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ACTA    DA     31*    BEflSÃO  SM  17  DE  MARÇO  DB  1882 

Presidência  do  Sr.  Rodrigues  Jumor 
(2o  vice-presidente) 

SUMMARIO.—  ExpsDtixTi.—  Eloíclo  Ja  mosa.— Reque- 
rimento do  Sr.  José  Mariano.  Discursos  dos  Srs. 
Cândido  de  Oliveira,  Doqao-Estrada  Teixeira  e  Moreira 
do  Barros.— Smomda  PABTB  da  ordbm  d)  du.— FixaçSo 
da  força  naval.— Requerimento  do  Sr.  Cândido  de  Oli- 
veira. Diseursos  doa  Srs.  Duqne-Estrada  Teixeira  e 
Diana.— Ordem  do  dia  para  18  de  Março. 

A*8  11  horas,  feila  a  chamada,  acham-se  pre« 
sentes  os  Srs.  Souza  Queiroz  Filho,  António 
Pinto,  JoSo  Penido,  Vieira  de  Andrade,  Martiin 
Francisco,  Carneiro  da  Cunha,  Seraâco,  Pe- 
reira Cabral,  Ulhòa  Cintra,  Rodrigues  Júnior, 
Lourenço  de  Albuquerque,  Barão  de  Araçagy, 
JoIU)  Caetano,  Montandon,  Ribeiro  de  Menezes, 
Andrade  Figueira,  Juvencio  Alves,  Ferreira 
Vianna,  Ratisbona,  Souza  Carvalho,  Cândido  de 
Oliveira,  Henrique  d*Avila,  Alcoforado,  Moreira 
de  Barros,  Olynapio  Valladfto,  Carneiro  da  Ro- 
cha, Pereira  da  Silva,  Manoel  Carlos,  Adriano 
Pimentel,  Lacerda  Werneck,  J.  Pompeu,  Rego 
Barros,  Ulysses  Vianna,  Augusto  Fleury,  Es- 
cragnolle  Taunay,  Souza  Leão,  Mao-DÍowell, 
Cruz,  Vianna  Vaz  e  Coelho  Campos. 

Comparecem,  dentro  da  hora  regimental,  os 
Srs.  Meton,  Geminiano,  Basson,  Ferreira  de 
Moura,  CantSo,  Ildefonso  de  Araújo,  Tertuliano 
Henriques,  Álvaro  Caminha,  Barão  de  Guahy, 
Tarqumio  de  Souza,  Abelardo  de  Brito,  Gon- 
çalves de  Carvalho,  Alfredo  Chaves,  Manoel 
Portella,  José  Mariano,  Leopoldo  de  Bulhões, 
Aristides  Spindola,  Ignacio  Martins,  Carvalho 
Rezende,  Gomes  de  Castro,  BarSo  da  Leopoldina, 
Prado  Pimentel,  Gonçalves  Ferreira,  Espíndola, 
Fernandes  de  Oliveira,  António  de  Siqueira, 
Maciel,  Soares,  Prisco  Paraiso,  Franklin  Dória, 
SOviano  BrandSo,  Cruz  Gouvéa,  Matta  Macha  • 
do  e  BarSo da  Villa  da  Barra. 

Havendo  numero  legal  o  Sr.  presidente  abre 
aseasSo. 

Comparecem,  depois  de  aberta  a   sessão,  os 
Srs.    Paulino   de  Souza,     Sinval,    Rodrigues 
V.  III.— 1 


Lima,  Barão  de  Anadia,  Castello  Branco,  Silva 
Maia,  Bezerra  de  Menezes,  Generoso  Marques, 
Ribas,  F.  Belisario,  Almeida  Nogueira,  Costa 
Pinto,  Ruy  Barbosa,  Felicio  dos  Santos,  Joa- 
quim Tavares,  Henrique  Marques,  Araújo 
Pinho,.  •  Almeida  Pereira,  Zama,  Diana,  Ca- 
margo, Carlos  Affonso,  Salustiano,  Barão  de 
Canindó,  Amaro  Bezerra,  Afibnso  Celso  Jú- 
nior e  Duque-Estrada  Teixeira. 

Faltam,  com  causa,  os  Srs.  Accioli  de  Aze- 
vedo, Barão  da  Estancia,  Francisco  Sodré, 
Felisberto,  Lima  Duarte,  Leopoldo  Cunha, 
Martim  Francisco  Filho,  Peretti,  Rodrigues 
Peixoto,  Vaz  do  Mello  e  Pompeu. 

Lida  a  acta  de  16  do  corrente  e  posta  em 
discussão,  ô  approvada  sem  debate. 

O  Sr.  lo  Secretario  dá  conta   do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios 


Do  Sr.  2^  secretario  do  senado  (2),  ambos  de 
15  do  corrente,  remettendo  com  emendas  as 
proposições  do  poder  executivo  emendadas  por 
esta  camará,  approvando  o  decreto  n.  7.119  de 
28  de  Dezembro  de  1878,  que  transportou  a 
quantia  de  271:690|,  de  umas  para  outras 
verbas  do  orçamento  do  ministério  da  marinlui» 
no  exercício  de  1877  a  18S8,  e  aquella  que 
autoriza  o  governo  a  conceder,  ao  particular 
ou  empreza  que  se  propuzer  a  realizar  o  pro- 
longamenta  da  avenida  da  Villa  Isabel  até  á 
rua  do  Senador  Euzebio,  diversas  vantagens.— 
A  imprimir. 

Do  ministério  dos  negócios  do  império,  de  15 
do  corrente,  dando  parte  que  nesta  data  com- 
munica  ao  presidente  da  província  ^o  Rio 
Grande  do  Sul  as  decisões  desta  camará  sobre 
as  eleições  do  4^  districto  daquella  província. 
— Inteirada. 

Idem  do  mesmo  ministério  e  da  mesma  data, 
remettendo,  para  ser  presente  á  camará,  o  pro- 
jecto de  posturas  em  que  a  lllma.  camará 
municipal  regulamenta  o  serviço  domestico,  e 
sobre  o  qual  foi  ouvida  a  secção  dos  negócios 
do  império  do  conselho  de  estado,  cego  parecer 
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Sessão  em  17  de  Março  de  1882 


acompanha  esto  projecto. —  A*  commissao  de 
camarás  municipaes. 

Do  Sr.  desembargador  Bernardo  Avelino  Ga- 
viSo  Peixoto,  de  16  do  corrente,  dando  parte 
que  nesta  data  prestou  juramento  e  assumiu  o 
cargo  de  presidente  da  província  do  Rio  de  Ja- 
neiro, para  o  qual  foi  nomeado  por  carta  im- 
perial de  18  do  mez  findo. — Inteirada. 

Requerimento  de  João  Feliciano  Dias  da 
Costa  6  outros,  fieis  da  pagadoria  do  thesouro 
nacional,  pedindo  que  seus  vonclmentos  sejam 
equiparados  aos  dos  fieis  da  caixa  da  amortiza- 
ção da  corto. — A*  comraissão  de  ponsões  e  orde- 
nados. 

Idem,  de  Firmino  José  da  Rocha,  ex-almoxa- 
xarife  do  arsenal  de  guerra  da  corte,  pedindo  a 
sua  aposentadoria. —  A*  commissSo  do  pensões 
e  ordenados. 

Communicação  do  Sr.  Manoel  Carlos  de  Gou- 
vêa,  como  procurador  do  Dr.  Thomaz  Pompeu 
de  Souza  Brazil,  dando  parte  que,  por  incom- 
modos  de  saúde,  que  ainda  perduram,  não  tem 
podido  comparecer  ás  sessões  desta  camará  e 
pedindo  dispensa. 

São  remettidas  á  3*  commissão  de  inquérito 
as  seguintes  actas  das  parochias  de  Itabira, 
Cocaes,  S.  Domingos  do  Prata,  Carmo  do  Ita- 
bira, Itambó  ,  Conceição  do  Mato  Dentro, 
S.  Miguel  de  Piracicaba,  S.  Francisco,  Bru- 
mado.  Bom  Jesus  do  Amparo,  Santa  Barbara, 
Santa  Maria,  S.  Gonçalo  do  Rio  Abaixo,  Cat- 
tas  Altas  do  Mato  Dentro  e  S.  João  do  Morro 
Grande. 

Vai  a  imprimir  o  seguinte  projecto  da  com- 
missão  de  commercio,  industria  e  artes,  sobre 
requerimento  da  companhia  da  estrada  de  ferro 
da  Bahia  a  S.  Francisco. 

1881— 1882.— N.  42 

1»     SESSÃO 

Projecto 

A  commissão  de  commercio,  industria  e 
artes,  tendo  examinado  o  requerimento,  de  28 
de  Janeiro  deste  anno,  apresentado  pela  com- 
panhia da  estrada  de  ferro  da  Bahia  a  S.  Fran- 
cisco, em  que  pede  ao  governo  a  garantia  de 
juros  de  6  <*/©  sobro  o  augmento  do  seu  ca- 
pital, no  que  fôr  necessário  para  a  construcçâo 
de  um  ramal  de  íerro-via  de  Alagoinhas  á 
povoação  do  Timbó  na  provinda  da  Bahia  ;  e 
reconhecendo  que,  além  do  traçado  constante 
da  planta  apresentada  que  tem  de*  atravessar 
uma  zona  agrícola  de  grande  importância,  até 
agora  segregada  dos  grandes  contros  por  falta 
absoluta  de  communicação  fácil,  terá  o  dito 
ramal  de  concorrer  com  sua  renda  provável, 
calculada  sobre  dados  estatísticos,  para  alliviar 
o  governo  de  parte  da  garantia  de  juros,  que 
actualraeate  paga  sobre  o  capital  da  estrada 
principal,  ó  de  parecer  que  se  adopte  o  se- 
guinte projecto: 

A  assemblóa  geral  resolve  : 

Art.  1.0  Fica  o  governo  autorizado  a  conceder 
á  companhia  da  estrada  do  ferro  da  Bahia  a 
S.    Francisco    privilegio  para   um  ramal  da 


mesma  estrada,  gue  partindo  da  cidade  de  Ala- 
goinhas vá  terminar  na  povoação  do  Timbó,  na 
província  da  Bahia,  respeitadas  todas  as  con- 
dições do  decreto  n .  1299  de  19  do  Dezembro 
do  1853  o  especialmente  a  condição  32»  do 
referido  decreto,  que  ficará  prevalecendo  para  o 
ramal  a  construir  de  modo  a  conservar  para  o 
governo  os  direitos  que  já  tem  e  com  os  prazos 
estabelecidos  pela  referida  condição. 

Art.  2.<»  Fica  igualmente  autorizado  o  go- 
verno a  conceder  a  garantia  de  juros  de  6  o/o 
para  o  augmento  do  capital  necessário  para 
levar  a  eífeito  o  referido  ramal. 

Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões  em  13  de  Março  de 
1 882.  —  Barão  de  Guahy .  —  F .  Belisario .  — 
Felício  dos  Santos. 

O  Si-.  M!a*i*tiiii  l«^x*a>iieiseo  (pela 
ordem): — Sr.  presidente,  a  camará outorgou- 
me  a  honra  de  encarregar-me  do  dirigir  os 
seus  trabalhos.  Esta  subida  distincção  penho- 
rou-me  profundamente ,  mas  não  devemos 
aceitar  encargos  superiores  ás  nossas  forças. . . 
(iVíTo  apoiados  geraes.) 

Agradeço  as  manifestações  de  benevolência 
da  camará,  mas  reconheço  que  o  meu  estado 
de  moléstia  o  a  difficuldade  com  que  funccionam 
os  meus  órgãos  auditivos,  me  impedem  de  con- 
tinuar a  dirigir  os  trabalhos  desta  camará. 

Tenho  além  disso  razões  de  natureza  politica, 
que  devo  manifestar  com  toda  a  franqueza  á  ca- 
mará, que  me  impedem  de  continuar  a  ser  seu 
presidente.  Sem  estar  em  hostilidade  ao  minis- 
tério, em  cujas  promessas  confio  e  cujas  re- 
formas espero,  eu  todavia  me  acho  coUocado 
na  espectativa  já  da  realização  da  promessa 
solemne  que  nos  fez  o  Sr.  presidente  do  con- 
selho, de  que  OB  orçamentos  seriam  uma  ver- 
dade, de  que  08  organizaria  por  forma  tal  a 
dispensar  as  resoluções  prorogativas,  já  das 
declaraições  feitas  neste  recinto  e  no  senado 
pelos  dignos  Srs.  ministros  da  guerra  e  do  im- 
pério. 

Destas  declarações  deduzo  eu  que,  sem 
querer  precipitar  as  reformas,  o  governo  trata 
de  re^lízal-as,  embora  lentamente. 

Não  é  meu  propósito  querer  o  improviso  em 
matéria  de  reformas,  proceder  este,  sem  du- 
vida, perigoso  para  a  prosperidade  o  para  o 
desenvolvimento  dos  recursos  do  Estado;  mas  a 
prudência  aconselha  que  se  espero  para  que 
ás  promessas  se  sigamos  factos. 

Além  disso,  devo  dizel-o  com  franqueza,  na 
questão  da  lavoura  será  dífiicil  harmonisar-me 
com  o  modo  de  entender  do  Sr.  presidente  do 
conselho . 

Eu  entendo  que  nas  condições  em  que  ella  se 
acha,  sem  querer  me  encarregar  neste  resumo 
de  discurso  de  desenvolver  a  matéria,  o  que 
procurarei  fazer  emoccasião  conveniente,  quan- 
do 60  discutir  o  orçamento  a  que  se  referem  taes 
questões,  é  preciso  tratar  de  prestar  á  nossa 
principal  industria  eflíicaz  auxílio. 

Parece-me  evidente  que  a  lavoura  brazileira 
não  pude  manter-se  sem  empréstimos  a  longo 
prazo  e  com  juro  barato . 

(Muitos  apoiados.) 


> 


Digitized  by 


Google 


Sessão  em  17  de  Março  de  1882 


> 


S .  Ex .  parece  entender  de  modo  diverso  e  eu 
tenho  de  guardar  nesta  questão,  representante 
como  sou  de  uma  província  agricola,  a  minha 
plena  Uberdade  não  só  de  palavra  como  de  voto, 
n&o  cedendo  neste  ponto  nem  mesmo  á  questão 
de  confiança. 

Nestas  condições  a  camará  vè  que  ei-a  dever 
meu  de  lealdade  declarar  que,  entendendo  que 
entre  o  governo  e  a  presidência  da  camará  de- 
vem haver  as  mais  intimas  relações,  a  camará 
deve  escolher  dentre  seus  membros  um  presi- 
dente que  esteja  nestas  condições,  em  relação  ao 
governo. 

Antes,  porém,  de  terminar,  a  camará  me 
permittirá  que  eu  agradeça  as  provas  de  bene- 
volência, de  deferência  e  de  consideração  que 
me  foram  outorgadas,  quer  pela  mcaioria,  quer 
pela  minoria . 

Nunca  me  esquecerei  de  taes  provas  ;  ellas 
ficarão  gravadas  no  meu  coração  por  modo 
tão  indelével  que  as  transmittirei  a  meus  filhos 
como  uma  reminiscência  gi*ata  da  minha  vida 
politica. 

Vozes  :  — Muito  bem  ;  muito  bem. 

O  Sr.  «José  3J[a,i:*ian.n.o  (pela  or- 
dem) : — Pedi  a  palavra,  Sr.  presidente,  para 
fazer  uma  reclamação.  Ha  deus  dias  requeri 
uma  urgência  que  me  foi  benevolamente  con- 
cedida por  esta  augusta  camará,  para  funda- 
mentar um  pedido  de  informações  sobro  tarifas 
da  estrada  de  ferro  do  Limoeiro. 

Com  sorpreza  minha,  porém,  vejo  que,  tanto 
na  ordem  do  dia  de  hontem,  como  na  de  hoje, 
não  appareco  essa  urgência  que  me  foi  conce- 
dida. 

Peço,  portanto,  aV.  Ex.  que,  respeitando  a 
decisão  da  camará,  faça  inserir  na  ordem  dos 
trabalhos,  não  só  a  urgência  que  me  foi  conce- 
dida, mas  também  a  que  a  camará  concedeu 
ao  nosso  coUega,  o  Sr.  Cantão. 

O  Sr.  Cantão  : — Agradeço  ao  nobre  deputado. 
Ia  &zer  a  mesma  reclamação. 

O  Sr.  PhEsrDENTE  :  —  A  mesa  tomará  em 
consideração  a  reclamação  do  nobre  depu- 
tado. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

SLEIQÃO  DA  MESA 

Procedendo-se  á  eleição  para  o  logar  de  pre- 
sidente, recolhem-se  87  cédulas,  sendo  ama  em 
branco.  Apuradas,  dão  o  seguinte  resultado: 

Ferreira  de  Moura 46  votos 

Barão  da  Villa  da  Barra 36  » 

Lima  Duarte 5  » 

Paulino  de  Souza 1  » 

Gomes  de  Castro 1  > 

EiL  branco 1  » 

Somma 90 

O  Sr.  Presidente  declara  que  sem  duvida 
houve  algum  engano  na  contagem  das  cédulas, 
pois  que  apuraram-se  mais  trea  votos  do  que  o 
numero  das  cédulas  recolhidas,  e  que,  em  vista 
do  regimento,  ó  nuUa  a  eleição. 


O  Sr.  lo  Secretario  diz  que  julga  no  acto 
da  contagem  das  cédulas  terem-lhe  escapado 
algumas  por  se  acharem  dentro  umas  de  ou- 
tras. 

O  Sr.  Presidente: —  Vai-se  proceder  a  novo 
escrutinio. 

São  recolhidas  97  cédulas. 

Alguns  Srs.  deputados  reclamam,  suppondo 
que  na  casa  não  ha  tão  elevado  numero  de  Srs. 
deputados,  e  pedem  a  verificação  por  meio  de 
nova  chamada. 

Feita  a  chamada,  acham-se  presentes  96 
Srs.  deputados. 

O  Sr.  Presidente  declara  nullo  este  escru- 
tínio e  procede  a  um  novo. 

São  recebidas  93  cédulas,  e  feita  a  contagem, 
é  eleito  o  Sr.  Ferreira  de  Moura  por  53  votos, 
tendo  o  Sr.  Barão  da  Villa  da  Barra  obtido  40 
votos. 

Procede-se  á  eleição  de   1*»  vice-presidente  ; 
são  recolhidas  95  cédulas,  sendo  35  em  branco. 
Obtêm  votos  os  Srs. : 

Votos. 

Lima  Duarte 59 

Barão  da  Villa  da  Barra 1 

Em  branco 35 

95 

Em  seguida  procede-se  a  eleição  para  2®  vice- 
presidente.  São  recolhidas  88  cédulas,  sendo  29 
em  branco . 

Obtém  votos  os  Srs.  : 

Votos 

Rodrigues  Júnior 57 

Ijouronço  de  Albuquerque 1 

Manoel  Porteila 1 

Em  branco ,.  29 

88 

Prosegue-se  na  eleição  para  3<*  vice-presi- 
dente. São  recolhidas  86  cédulas,  sendo  seis  em 
branco,  cigo  resultado  foi: 

Votos 

Manoel  Porteila 39 

Moreira  de  Barros 38 

Bezerra  Cavalcanti 1 

Zama , 1 

F.   Dória 1 

Em  branco 6 


O  Sr.  Moreira  de  Barros  (pela  or^ 
dem )  :  —  Sr.  presidente,  ha  poucos  dias  ex- 
puz  á  camará  que  o  meu  estado  de  saúde 
me  inhibia  de,  com  assiduidade,  comparecer 
aos  trabalhos  da  casa,  razão  pela  qual  pedi  a 
minha  exoneração  de  membro  da  2^  commissão 
de  inquérito.  Perdurando  estas  razões  peço 
dispensa  de  qualquer  cargo  com  que  a  camará 
queira  honrar-me,  agradecendo,  entretanto, 
esta  prova  de  alta   consideração. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  não  havendo 
maioria  absoluta  vai  procedor-se  a  novo  escru- 
tinio. 


Digitized  by 


Google 


Sessão  em  17  de  Março  de  1882 


SSo  recolhiilas  95  cédulas,  e  ob  tem  votos  os 
Sps.  : 

Votos 

Moreira  de  Barros 89 

Manoel  Portella 2 

Em  branco 4 

96 

O  Sr.  Presidente  declara  3®  vice-presidente 
o  Sr.  Moreira  de  Barros. 

O    Si*.     Moireira*  de  Bairros 

(pela  oriíem):— Sr.  presidente^quando  ha  pouco 
allegaei  o  motivo  por  que  não  podia  aceitar  o 
cargo  de  3o  vice-presidente,  náo  me  servi  de 
um  expediente  para  &cilitar  outra  eleiçSo.  Já 
tive  occasiSo  de  o  expor  aqui ,  quando  pedi  dis- 
pensa 'de  membro  da  2*  commissSo  de  mauerito. 
As  razões  que  entáo  prevaleciam,  ainaa  hoje 
prevalecem  ;  o  meu  mau  estado  de  saúde  inha- 
bilita-me  de  exercer  o  cargo  para  que  fui  eleito 

Sela  votaçSo  unanime  com  que  a  camará  acaba 
ehonrar-me. 

Agradecendo  á  camará  essa  prova  de  consi- 
deração, peço  a  V.  Ex.  que  lhe  exponha  o  meu 
pedido  de  escusa  pela  razão  que  apresentei  e 
pela  qual  insisto. 

Consultada  a  casa,  resolve  unanimemente 
pela  negativa. 

Procede-se  á  eleição  de  í^  secretario. 

São  recolhidas  95  cédulas,  sendo  3  em 
branco. 

Obtém  votos  os  Srs.  : 

Votes 

Matta  Machado 54 

Mac  Dowell 36 

Ribeiro  de  Menezes 1 

Gonçalves  Ferreira 1 

Em  branco 3 

Passando-se  á  eleição  para  2<»  secretario  são 
recolhidas  87  cédulas,  sendo  35  em  branco,  e 
uma  inutiiisada. 

Obtêm  votos  os  Srs. 

Votos 

Ribeiro  de  Menezes 46 

2 
1 
1 
1 

35 
1 


Alcoforado. 

Araújo  Pinho 

Matta  Machado 

Bezerra  de  Menezes. 

Em  branco 

Inutiiisada 


87 

Procedendo-se  á  eleição  para  3^  e  4o  secre- 
tários receberam-se  91  cédulas. 

O  Sr.  Presidente  julga  que  ha  msdor  nu- 
mero de  cédulas  do  que  de  deputados  presentes, 
e  manda  proceder  a  chamada. 

Os  Srs.  Zama  e  Cândido  de  Oliveira  impu- 
gnam essa  decisão  da  presidência  e  pedem  que 
se  proceda  á  apuração. 

O  Sr.  Ddqub-Bstrada  Teixeira  declara  que 
o  acto  da  presidência  não  foi  reclamado  pela  mi- 
noria, e  foi  todo  espontâneo.  Não  comprehende. 


portanto,  as  reclamações  dos  deputados  da 
maioria,  a  não  ser  censurar  o  acto  do  presi- 
dento. 

O  Sr.  Presidente  declara  q^ue,  podendo  haver 
numero  para  a  camará  funccionar,  ia  proceder 
á  contagem  e  mandaria  fazer  a  chamada  si  não 
fizessem  numero  os  deputados  presentes. 

O  Sr.  l»  Secretario  contoi  89  deputados 
presentes  no  recinto. 

O  Sr.  Presidente  declara  que,  sendo  apenas 
de  dous  votos  a  differença,  vai  mandar  proceder 
á  apuração,  pois  podem  ter  se  retirado  do  re- 
cinto dous  dos  Srs.  deputados. 

Obtém  votos  os  Srs  : 

Votos 

Leopoldo  Cunha 44 

Vianna  Vaz 44 

Arai^o  Pinho # 39 

Rego  Barros 39 

Vieira  de  Andrade 7 

Leopoldo  Bulhões 5 

Almeida  Nogueira 1 

J.  Penido 1 

Souza  Carvalho 1 

Em  branco 1 

São,  pois,  proclamados  3«»  e  4«»  secretários  os 
Srs.  Leopoldo  Cunha  e  Vianna  Vaz  e  supplentes 
08  senhores  menos  votados. 

O  Sr.  Presidente:—  Passa-se  á  2*  parte*  da 
ordem  do  dia. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  (jpela  ordem) 
requer  que  se  inverta  a  ordem  do  dia  de  ama- 
nhã, afim  de  que,  sem  prejuízo  da  discussão 
dos  requerimentos,  se  discutam  na  2*  parte  os 
prmectoe  de  força  de  terra  e  de  mar. 

donsultada  a  camará,  decide  pela  negativa. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  pede  verificação 
da  votação . 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  (pela  or- 
dem)  :  —  Sr.  presidente,  independente  dessa 
questão  de  verificação,  a  que  nós  nãD  nos  oppo- 
remos,  porque  queremos  a  verdade  das  votações, 
tenho  a  observar  a  V.  Ex.,  em  nome  do  regi- 
mento, que  o  requerimento  foi  mal  recebido 
pela  mesa,  porque  só  podia  ter  sido  apresen- 
tado nos  primeiros  três  quartos  de  hora  da 
sessão. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  :— A  qualquer 
hora  se  requer  isso. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza: — Não,  senhor  ;  só 
nos  três  primeiros  quartos  de  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA   ORDEM  DO  DU 

O  Sr.  Presidente  :  —  Está  em  discussão  o 
projecto  de  força  naval.  Tema  palavra  o  Sr. 
biana. 

O  Si*  .  r>ia.n.a.,  obrigado,  pelo  seu  dever 
de  representante  da  província  do  Rio  Grande 
do  Sul,  volta  á  tribuna  para  occupar-se  de  ne- 
gócios relativos  ao  ministério  da  marinha.  Tra- 
tará de  uma  questão  vital  para  a  sua  província 
e  (lue  sobrepuja  todas  as  outras. 

Na  discussão  do  credito  ao  mesmo  ministorio. 
tratou  do  estado  da  barra  do  Rio  Grande  do  Sul 
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6  âoB  meioB  de  ter  essa  proTÍncia  nmà  sahida 
no  aen  próprio  littoral .  Os  meios  até  hoje  indi- 
cados consistem  na  constrac^  de  um  porto  nas 
Torres  e  da  estrada  de  ferro  de  Santa  Cathari- 
na  a  Porto  Alegre.  Já  mostrou  que  o  porto  das 
Torres  era  obra  excessivamente  dispendiosa  e 
de  resultado  incerto. 

Bm  relaçSo  á  estrada  de  ferro  de  Santa  Ga- 
tharina,  a  sua  opiniSo  não  é  t&o  absoluta  como 
06  quiz  dizer,  ^ffto  condemna  a  construcçSo  da 
estrada,  mas  entende,  está  conyencido  de  que 
o  seu  trafego  será  prejudicial  á  província. 
BUa  trancará  o  porto  do  Rio  Grande  e  dividirá 
a  prorincia  em  duas  zonas  :  a  do  norte  e  a  do 
sul. 

A  do  norte  será  servida  pela  estrada  de 
Santa  Catharina  e  a  do  sul  dependerá  do  porto  de 
Montevideo,  pela  estrada  de  ferro  de  Quarahim 
a  Itaqui. 

Disse  o  nobre  deputado  por  Santa  Catharina, 
com  o  louvável  intuito  de  advogar  os  interesse ? 
da  sua  provincia,  que  a  solução  da  questão  da 
barra  do  Rio  Grande  estava  nessa  estrada. 
Accrescentou  S.  Ex.  oue  o  notável  engenheiro, 
o  Sr.  Hawshock,  condem nara  a  barrado  Rio 
Grande ;  mas  tal  condemnação  nSo  houve,  nem 
podia  harer. 

O  Sr.  Hawshock  demorou-se  poucos  dias  na 
cidade  do  Rio  Grande,  visitando  a  barra  mais 
como  touriste  do  oue  como  engepheiro  encarre- 
gado de  opinar  soore  um  melhoramento  impor- 
tantissimo. 

Entretanto  aconselhou  a  construcçiCo  de  dous 
auebrs^mares  para  dirigir  a  correnteza,  apezar 
de  não  responder  pela  efficacia  dessas  obras. 
O  engenheiro  apenas  deu  um  conselho,  que 
seria,  com  effeito,  a  condemnaçlo  do  porto  do 
Rio  Grande,  si  a  sua  opinião,  dada  em  taes  cir- 
cumstancias,  devesse  ser  aceita.  O  Sr.  Haws- 
hock aliás  foi  ha  pouco  mal  succedido  em  um 
trabalho  hydraulico  que  dirigia  na  Hollanda  por 
conta  do  governo. 

O  espirito  de  iniciativa  da  provincia  do  Rio 
Grande,  estimulado  pela  necessidade, tem  levado 
todas  as  attençòes  para  a  barra  do  Rio  Grande. 
Desde  1877  que  se  fazem  estudos,  cigo  resul- 
tado tem  sido  a  convicção  de  poder  construir-se 
no  sacco  da  Alfama  um  porto  de  abrigo,  que 
com  muni  caria  do  lado  do  sul  com  a  barra,  por 
meio  de  um  canal. 

Si  estudos  ulteriores  provarem  officialmente 
a  exequibilidade  desse  plano,  o  governo  deve 
garantir  os  juros  ao  capital  de  8.000:000$,  que 
Be  julga  necessário  a  essa  obra.  EUa  aproveita 
também  ao  governo  geral,  porque  sem  franco 
accesso  da  barra  do  Rio  Grande  as  estradas  es- 
tratégicas, que  alli  estão  em  construcçáo,  tor- 
nar-se-fio  inúteis. 

As  palavras  do  nobre  ministro  da  marinha 
desconsolaram  o  orador,  e,  talvez,  produzam  inn 
pressão  affictiva  na  sua  provincia.  Sua  Ex. 
equivocou-se,  confundindo  a  barra  com  o  porto 
do  Rio  Grande.  A  barra  nSo  serve  somente  ao 
Rio  Grande,  mas  também  a  Pelotas,  a  Porto 
Alegre  e,em  geral,a  toda  a  provincia. Essa  con- 
fusão tem  dado  logar  a  equívocos  até  em  docu- 


mentos officiaes.  Por  exemplo:  tendo  o  enge- 
nheiro enca  regado  da  excavaçSo  do  canal  da 
barra  que  communiea  com  o  porto  do  Rio  Gran- 
de participado  estar  elle  com  20  palmos  de 
agua,  o  governo  avisou  aos  consulados,  annun- 
ciando  oue  a  barra  do  Rio  Grande  já  permittia 
a  entrada  de  navios  de  /irande  calado.  Entre- 
tanto a  barra  do  Rio  Grande  nunca  teve  em 
tempo  algum  mais  de  16  palmos  de  agua. 

O  nobre  ministro  da  marinha  parece  não  con- 
tar com  a  possibilidade  do  melhoramento  da  barra 
do  Rio  Grande ;  mas  S.  Ex.  esquece-se  que 
portos  difScilimos  na  Europa  e  nos  Estados-uni- 
dos  têm  sido  melhorados. 

A  (|uestão  é  de  tão  alto  interesse  para  a  sua 
provincia,que,  como  já  disse,  a  iniciativa  parti- 
cular encontrou  uma  solução  para  ella  :  o  porto 
de  Alfama. 

No  ministério  da  agricultura  deve  achar-se^ 
uma  proposta  relativa  a  esse  porto. 

O  governo  mandou  fazer  ali  sondagens  pelo 
engenheiro  Ewbanck,  que  infermou  não  ter  a 
enseada  da  Alfama  profundidade  bastante  para 
se  tornar  um  porto  de  abrigo.  Com  effeito,  pró- 
ximo da  costa  a  profundidade  é  pequena,  mas 
a  1.000  metros  ella  é  sufSciente  para  grandes 
navios. 

A  enseada  da  Alfama,ao  abrigo  dos  ventos  do 
norte,  fora  da  influencia  das  correntes  oceâni- 
cas, parece  destinada  pela  natureza  a  com- 
pensar as  difficuldades  da  barra  do  Rio  Grande. 

Si  não  se  quizer  construir  o  porto,  rasgue-se 
ao  menos  um  canal  no  Pontal  do  Sul,  de  modo 
a  evitar  a  entrada  pela  barra.  E*  esse  um  cansd 
de  pequenas  dimensões,  que  exige  poucas 
obras,  não  só  para  a  sua  conservação,  como 
para  a  remoção  das  aréas.  Deste  modo  o  go- 
Torno  pôde  satisfazer  ás  aspirações  mais  ur- 
gentes e  mais  justas  da  sua  provincia. 

O  nobre  ministro  da  marinha  enganou-se, 
julgando  que  o  orador  pedisse  a  excavação  do 
Kio  Grande ,  pois,  sabendo  as  condições  •  espe- 
ciaes  da  barra,  tal  cousa  não  poderia  pedir.  E* 
certo  que  construi u-se  ultimamente  nos  Esta- 
dos Unidos  uma  draga  especial  para  trabalhos 
no  isthmo  de  Panamá,  e  que  talvez  pudesse 
servir  na  barra  do.  Rio  Grande  ;  mas  as  que  es- 
tão nesse  porto  nenhum  serviço  prestam.  O 
proorietario  do  primeiro  rebocador  que  houve 
no  Rio  Grande  já  provou,  com  um  apparelho  de 
sua  invenção,  que  o  revolvimento  das  aréas 
melhora,ainda  que  transitoriamente,  a  barra.  A 
provincia,  porem,  não  pôde  confiar  em  taes  pal- 
liativos. 

O  nobre  ministro  tem  dous  projectos  a  re- 
solver :  o  porto  de  abrigo  no  sacco  de  Alfama  e 
o  canal  a  que  se  referiu .  Toda  a  provincia  do 
Rio  Grande  do  Sul  faz  questão  da  praticabili- 
dade da  barra.  Tanto  o  norte  como  o  sul  da 
provincia  são  vivamente  interessados  nesses 
melhoramentos.  Aspraças,de  Porto  Alegre,  que 
servem,  ao  norte  daprovincia,ea  de  Pplotas,  oue 
serve  ao  sul,  dependem  da  barra  do  Rio  Grande . 
Essas  praças  mantêm  avultado  commercio  di- 
recto com  a  Europa  e  os  Estados-Unidos. 

Como  esses  melhoramentos  de  que  trata  não 
podem  ser  realizados   em  pouco  tempo,  o  go- 
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verno,  sem  deixar  de  encetal-os,  deve  obviar  as 
difficuldades  da  barra,  aperfeiçoando  o  serviço 
da  sua  praticagem.  O  nobre  ministro  da  mari- 
nha, reconhecendo  a  utilidade  das  providencias 
que  o  oi*ador  apontou,  aconselhou-lhe  que  se 
dirigisse  á  commissão  de  orçamento  para  ter  a 
verba  precisa  a  esses  serviços.  Parece,  entre- 
tajito,  auo  essa  intervenção  perante  a  com- 
missão de  orçamento  competia  directamente  ao 
governo,  que  aceitara  as  medidas  propostas. 
O  orador,  entretanto,  nílo  cruzará  os  braços  e 
saberá  cumprir  o  seu  dever,  soja  qual  fôr  o  re- 
sultado dos  seus  esforços,  solicitando  os  meios 
precisos  para  o  melhoramento  que  propõe. 

Felizmente  o  nobre  ministro  da  marinha  as- 
severou que  o  governo  estuda  a  questSo  da 
barra  do  Rio  Grande  para  resolvo l-a  pelo  modo 
mais  conveniente.  S.  Ex.,  porém,  accrescentou: 
«  Si  a  solução  do  problema  estiver  na  barra  do 
Rio  Grande,  tanto  melhor  para  o  nobre  depu- 
tado ;  si  estiver  allmnde,  será  uma  infelicidade 
que  lamentarei,  mas  que  não  está  nas  nossas 
mSos  remediar.  Poderá  a  soluçSo  ser  contraria 
á  barra  do  Rio  Gramde .  » 

S.  Ex.  parece  admittir  uma  solução  desfavo- 
rável á  barra  do  Rio  Grande.  O  orador,  porém, 
advoga  a  causa  da  barra  do  Rio  Grande,  si  ella 
é  susceptivel  de  melhoramento;  no  caso  con- 
trario, já  apontou  a  construcção  do  porto  do 
Alfama  e  a  do  canal. 

O  que  deseja  é  que  o  nobre  ministro  torne 
bem  claro  e  bem  preciso  o  seu  pensamento.  Si 
quer  trancar  a  barra  do  Rio  Grande,  mudando-a 
para  Santa  Catharina,inflingirá  uma  calamidade 
á  sua. provi nc ia,  perturbando-a  em  suas  rela- 
ções económicas,  commorciaes  e  industriaes. 
Está,  porém,  certo  de  que  o  nobre  ministro 
acha-se  hoje  convencido  da  possibilidade  de 
melhorar  a  barra  do  Rio  Grande. 

Entre  outras  medidas,  lembrou  também  o  ora- 
dor a  da  construcção  de  uma  estacada  marginal 
do  Pontal  do  Sul,  no  logar  denominado  o  Ma- 
caco, medida  ha  pouco  proposta  por  um  distin- 
eto  official  de  marinha,  o  Sr.  Barbedo. 

Não  entrará  o  orador  na  apreciação  de  outros 
negócios  relativos  ao  ministério  da  marinha  ; 
apenas  lembrará  a  conveniência,  a  necessi- 
dade de  melhorar-se  o  material  fluctuaiite  da 
armada,  afim  de  que  a  nossa  esquadra  con- 
serve a  superioridade  que  já  teve  sobre  as  de 
outras  potencias  sul-americanas.  Temos  pes- 
soal habilitado,  uma  officialidade  distinctissima  ; 
o  que  nos  falta  é  material.  Lembra  que  a  Re- 
publica Argentina  tem  augmeritado  tanto  os 
seus  meios  de  defesa  e  de  ataque,  o  seu  poder 
naval,  que  hoje  nos  achamos  collocados,  era  re- 
laçâko  a  ella,  em  certa  inferioridade. 

O  governo  não  deve  piupar  sacrifício  algum 
para  que  o  Brazil  mantenha  a  sua  preponde- 
rância naval  na  America  do  Sul .  O  orador  dará 
o  seu  voto  a  todas  as  medidas  que  conduzirem  a 
esse  patriótico  fim. 

A  guerra  do  Pacifico  acaba  de  dar  um  exem- 
plo de  qusCnto  vale  um  só  navio  poderoso  e  de 
grande  velocidade  na  guerra. 

Emquanto  o  Peru  teve  o  Huascar  em  activo 
serviço,  a  sorte  das  armas  lhe  loi  favorável .  A 
victoria  de  Riachuelo  foi  em  grande  parte  de- 


vida á  solida  construcção  do  Amazonas,  e  todos 
sabem  que  a  batalha  de  Lysia  foi  ganha  por 
uma  nau  austríaca  Radezkti,  Durante  a  guerra 
do  Paraguay  a  pequena  esquadrilha  do  Alto 
Uruguay  contribuiu  poderosamente  para  o  frac- 
cionamento do  exercito  inimigo,  e  para  a  der- 
rota do  major  Duarte  e  de  Estigarribia. 

Apezar  de  estar  a  hora  adiantada,  o  orador 
não  pôde  deixar  do  enunciar  com  tada  a  fran- 
queza a[sua  opinião  sobre  a  politica  ministerial. 
Por  consideração  nenhuma  sacrificará  os  inte- 
resses do  seu  partido,  a  causa  do  seu  futuro  á 
conservação  deste  ou  daquelle  gabinete,  por 
maiores  que  sejam  os  merecimentos  des  seus 
membros .  Ha  de  procurar  honrar  a  bandeira  li- 
beral, advogando  a  causa  das  reformas  pelas 
quaes  tanto  lutou  duranto  os  10  annos  do  do- 
minio conservador.  Notou  que  ultimamente  no 
próprio  seio  do  ministério  tinha  se  manifestado 
uma  reacção  a  favor  das  reformas  liberaes.  As 
proferidas  pelo  nobre  ministro  da  guerra  não 
foram  menos  explicitas  do  que  as  do  seu  coliega 
da  marinha.  Parece  que  o  governo  já  está  in- 
clinado a  ceder  á  força  da  opinião  da  maioria 
da  camará  e  a  iniciar  a  realização  das  reformas 
liberaes.  O  partido  liberal  tem  reformas  a  rea- 
lizar, além  das  que  contém  o  seu  programma, 
porque  os  partidos  devem  marchar  de  accordo 
com  a  sociedade . 

Si  o  partido  conservador  tem  feito  progresso 
de  1869  em  diante,  como  pôde  ficar  estacioná- 
rio o  partido  liberal,  que,  pela  sua  própria  Ín- 
dole, marcha  na  vanguarda  da  sociedade  ? 

Muitas  das  suas  reformas  foram  realizadas 
por  gabinetes  conservadores,  coagidos  pela 
propaganda  liberal,  mas  o  paiz  ganhou  com 
ellas.* 

Não  quer  confusão  de  partidos,  nSo  quer  que 
o  partido  liberal  seja  absorvido  pelo  partido 
conservador,  e  por  isso  exige  que  no  terreno  da 
politica  os  liberaes  dêm  passos  largos,  de  modo 
que  fiquem  distanciados  do  partido  conser- 
vador. 

O  mau  estado  das  finanças,  a  má  situação 
económica  têm  as  suas  origens  na  situação  con- 
servadora, e  é  bom  que  isso  seja  conhecido.  A 
minoria  não  pôde  condemnar  a  situação  liberal 
pelos  males  que  ella  não  produziu;  mas  que 
encontrou  e  tem  procurado  remediar. 

Opportunamente  o  orador  tratará  desses  as- 
sumptos, para  os  quaes  o  nobre  deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro  promettou  ampla  discussão,  e 
manifestará  o  seu  pensamento  acerca  do  actual 
gabinete. 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora  e   o  Sr. 

Ç residente  marca  a  seguinte  ordem  do  dia  para 
8  de  Março 

Apresentação  de  projectos,  indicações  e  re- 
querimentos. 

Discussão  de  requerimentos  adiados. 

Levanta-se  a  sessSo  ás  5  horas  da  tarde. 
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ACTA  DA  32»    SESSÃO    EM     18   DE   MARÇO   DE    1882 

Presidência  do  Sr,  Ferreira  de  Moura 

SUMMARIO.— ExPEDiBNTB. — ReclamaçSo  do  Sr.  Moroíra 
do  Barros.— RequerimoDlo  do  Sr.  Martim  Francisco.— 
Pedidoá  do  iorormaçCos  do  Sr.  BarSo  da  Leopoldina  o 
do  Sr.  Escragnolle  Taunay.— ObscrvaçSo  do  Sr.  An- 
drade Fi|?ueira.— Discuso  do  Sr.  Alves  do  Araújo 
(ministro  da  agricultura).—  Requerimento  do  Sr.  Es- 
eragnolle  Taunay.— Discurno  do  Sr.  Cantão.— Discursos 
dos  Srs.  Alvoi  de  Araújo  (niiniaro  da  agricultura) 
e  Duque-Eslrada  Teixeira.— DiseossSo  do  requerimeiílo 
do  Sr.  F.  Bolisario.— Discursos  dos  Srs.  Rodolpho  Dantas 
(ministro  do  impei io),  Martim  Francisco  Filho,  Mo- 
reira do  Barros  e  Rodolpho  Danlas  (ministro  do  impé- 
rio).—Discussão  do  requerirooDto  do  Sr.  Olympio  Vai- 
ladSo. —Discursos  dos  Srs.  J.  Penido,  J.  Soares  o  Olym- 
pio Valladão.—  Discussão  do  reiuerímcuto  do  Sr. 
Andrade  Figueira  sobre  o  código  civil.— Dijcursos  dos 
Srs.  Cândido  de  Oliveira  o  Andrade  Figueira.— Discus- 
são do  requoiimenlo  do   Sr.    António  Pinto  sohro  ini- 

.  prensa.— Discurso  do  Sr.  Ratisbona.— Ordem  do  dia 
para  2J  de  Mar^o. 

A*s  1 1  horas,  feita  a  chamada,  acham-se  pre- 
sentes os  Srs.  Ferreira  de  Moura,  Ribeiro  de 
Menezes,  Ratisbona,  Carvalho  Rezende,  Barão 
de  Araçagy,  António  Pinte,  Vieira  do  Andrade, 
Jo5o  Caetano,  Pereira  Cabral,  Andrade  Fi- 
gueira, Manoel  Carlos,  Espindola,  Meton,  Mar- 
tim Francisco.  J.  Penido,  Gomes  de  Castro, 
Juvencio  Alves,  Bezerra  de  Menezes,  Lacerda 
Werneck,  Olympio  Valladão,  Rego  Barros, 
Moreira  de  Barros,  Camargo,  Carneiro  da  Cu- 
nha, Prado  Pimentel,  Martim  Francisco  Filho, 
Ulhôa  Cintra,  Geminiano,  Pereira  da  Silva, 
Basson,  Rodrigues  Júnior  e   Almeida  Pereira. 

Comparecem  dentro  da  hora  regimental  os 
Srs.  Barão  do  Anadia,  Adriano  Pimentel,  Lou- 
renço de  Albuquerque,  Cantão,  Cruz  Gouvêa, 
Zama,  lldeffonso  de  Araújo,  Souza  Leão,  Au- 
gusto Fleurv,  Escragnolle  Taunay,  Abelardo 
de  Brito,  Silviano  Brandão,  Silva  Maia,  Cas- 
tello  Branco,  Henrique  Marques,  Alcoiorado, 
Rodrigues  Peixoto,  Gonçalves  de  Carvalho, 
Souza  (Queiroz  Filho,  Álvaro   Caminha,  Sera- 

Çhico,  Tertuliano  Henriques,  Alfredo  Chaves, 
'arquinio  de  Souza,  Barão  de  Canindé,  Barão 
de  Leopoldina,  Montandon,  Soares,  Barão  do 
Cuahy,  Leopoldo  do  Bulhões,  Aristides  Spi- 
nola,  Prisco  Paraiso..  Barão  da  Villa  da  Barra, 
Duque-Estrada  Teixeira,  Carlos  AíFonso  e  Matta 
Machado. 

Havendo  numero  legal  o  Sr.  presidente  abre 
a  sessão. 

Comparecem  depois  de  aberta  a  sessão  os 
Srs.  Coelho  Campos,  Almeida  Nogueira,  Sinval, 
Salustiano,  José  Marianno,  Ruy  Barbosa, 
Amaro  Bezerra,  Araújo  Pinho,  Fernandes  de 
Oliveira,  Joaqiiim  Tavares,  J.  Pompeu,  Vianna 
Vaz,  Ferreira  Vianna,  Felicio  dos  Santos,  Diana, 
Manoel  Portella,  Costa  Pinto,  Ribas,  Carneiro 
da  Rocha,  Ulysses  Vianna,  Cruz,  Ignacio  Mar- 
tins, Mac  Dowell,  Gonçal  es  Ferreira,  Franklin 
Doria,Genero80  Marques  o  Cândido  do  Oliveira. 

Faltam  com  causa  os  Srs.  Loopoldo  Cunha, 
Paulino  de  Souza,  Peretti,  Pompeu,  R(  drigues 


Lima,  Vaz  de  Mello,  Lima  Duarte,  Felisberto, 
F.  Belisario,  Francisco  Sodrô,  Barão  da  Es- 
tancia, Affonso  Celso  Júnior,  Accioli  de  Aze- 
vedo, António  de  Siqueira ;  o  sem  causa  os 
Srs.  Henrique  d*Avila,  Maciel  e  Souza  Car- 
valho. 

E*  lida,  posta  em  discussão  o  approvada  sem 
debate  a  acta  de  17  do  corrente. 

O  Sr.  i<*  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios  : 

Do  Sr.  io  secretario  do  senado,  de  15  do  cor- 
rente, remottendo,  com  emenda,  a  proposição 
declarando  que  o  meio  soldo  que  cabe  a  D. 
Francisca  Pereii*a  Gomes  e  D.  Victorina  Pe- 
reira de  Campos,  como  filhas  legitimas  do  finado 
coronel  José  dos  Santos  Pereira,  lhes  será  abo- 
nado desde  a  data  da  morte  do  mesmo  coronel . 
— A  imprimir . 

Do  mosmo  Sr.  1°  secretario,  de  15  do  cor- 
rente, remettendo  a  proposição  que  autoriza  o 
governo  a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  ao  desembargador  da  relação  da  For- 
taleza, António  Agnello  Ribeiro.  — Inteirada, 
e  á  commissão  do  pensões  e  ordenados. 

Do  ministério  da  justiça,  de  8  do  corrente, 
remettendo  cópias  não  só  das  informações  rela- 
tivas á  extincção  do  quilombo  denominado  -» 
Itapucú — e  existente  nas  immediaç^os  da  cidade 
de  Cametá,  mas  também  dos  avisos  cjue  sobre 
o  mesmo  assumpto  expediu  este  ministério.— 
A  quem  fez  a  requisição. 

Do  ministério  da  guerra,  do  15  do  corrente, 
remettendo  o  requerimento,  competentemente 
informado,  em  que  o  capitão  do  4'>  batalhão  de 
artilharia  a  pé,  José  Freire  Bezerril  Fontenelle, 
solicita  transferencia  para  o  corpo  de  enge- 
nheiros.— A*  commissão  de  marinha  e  guerra. 

Requerimento  de  D.  Mariíf  Izabel  Teive  do 
Rego  Barros,  pedindo  que  lhe  seja  pago  o 
montepio  a  que  tem  jus,  em  virtude  do  falle- 
cimento  de  sua  madrasta,  desde  a  data  do  seu 
fallecimento  em  1859. — A*  commissão  de  pen- 
sões e  ordenados. 

Idem  de  D.  Maria  Carolina  da  Graça,  viuva 
do  tenente  do  corpo  de  permanentes  de  S. 
Paulo,  José  Plácido  da  Graça,  pedindo  lhe  seja 
concedida  uma  pensão,  cm  attenção  aos  servi- 
ços de  seu  marido. —  A*  commisSào  de  pen- 
sões e  ordenados . 

O   Sr.    MCoreira»    cio    Barros 

(pe!a  ordem)  reclama  contra  o  facto,  que  se 
reproduz  a  seu  respeito,  de  publicar  o  Diário 
O/pcial  discursos  que  pronuncia,  sem  lhe  serem 
entregues  as  jjrovas  para  corrigir  qualquer 
engano,  como  é  direito  de  todo  o  deputado  e 
sempre  se  plfáticou. 

Quando,  pela  pouca  importância  do  assumpto 
ou  pop  ausência  do  orador,  não  se  pôde  es- 
perar a  sua  revisão,  publica  o  Diário  Official 
apenas  um  resumo  em  terceira  pesK^a  das  pala- 
vras que  aqui  pronuncia. 

Isso  resalva  a  responsabilidade  daquella  folha 
e  a  do  deputado. 
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NSo  é,  porém,  assim  (guando  a  publicação  do 
discurso  6  feita  em  primeira  pessoa  e  inte- 
gralmente . 

Motiva  esta  reclamação  o  facto  de  ter  lido 
hoje  as  poucas  palavras  que  hontem  pronunciou 
com  omissão  de  algumas  considerações  que  ad- 
duziu  e  accrescentamento  do  que  nSo  disse. 
Exemplifica  com  o  facto  de  Ine  attribuirem 
ter  agradecido  a  votaçSo  unanime  que  recebeu 
para  vice-presidente,  quando  fallou  de  votação 
excepcional,  pois  nSo  recebeu  votaçSo  una- 
nime. 

Só  reclama  contra  este  ponto,  porque  è  o 
que  merece  mais  reparo,  e  além  disso  tem  con- 
seguido o  fim  que  tem  em  vista,  e  é  que  não  se 
lhe  attribua  as  omissões  e  accrescentamentos 
que  se  notam  naquellas  publicações. 

O  Sa.  Presidente  :  —  A  mesa  toma  em  con- 
sideração o  que  disse  o  nobre  deputado  e  ha  de 
providenciar  no  sentido  da  reclamação  de 
S.  Ex. 

O  Sr.  Ma,i*tiiii.  F^rO/iieifi^eo  :  — 

S*.  presidente,  venho,  aproveitando-me  da  ra- 
ridade da  sessão  em  um  sabbado...  {apoiados,) 

Um  Sr.  Deputado  :—  Ha  de  haver  sempre. 

O  Sr.  Martim  Francisco:—...  dirigirão 
governo  e  sujeitar  ao  critério  da  camará  um 
requerimento  sobre  assumpto  importante  por 
sua  natureza\  e  a  respeito  do  qual  devem  ser 
rápidas  as  providencias  do  governo.  AUudo  ás 
febres  perniciosas  de  que  está  soffrendo  a  in- 
feliz população  de  Cananéa,  na  minha  pro- 
víncia. 

'A  povoação  de  Cananéa  poderá,quando  muito, 
contar  3,000  almas,  e  já  ha  300  pessoas  affe- 
ctadas  e  60  casos  fataes. 

A  vice-presidencia  da  província  não  tem  sido 
descuidada  e  ha  tomado  providencias  concer- 
nentes ao  caso  ;  mas  falta-lhe  verba  adequada, 
da  qual  possa  tirar  o  s3Ccorro  avultado  que 
exige  essa  situação.  O  governo  geral  pôde 
providenciar  por  meio  de  um  credito  extraor- 
dinário em  casos  taes«  e,  quando  esteja  o  par- 
lamento aberto,  trazel-o  á  approvação  do  mesmo 
parlamento. 

E*  isto  que  venho  pedir  ao  governo  do  meu 
paiz  em  um  requerimento  que  sujeito  ao  cri- 
tério da  camará. 

Espero  e  confio  que  as  providencias  por  parte 
do  governo  serão  promptas  e  que  ellas  terão 
lambem  por  parte  da  administração  provincial 
iomiediata  realização. 

Aproveito  também  a  occasião  para  chamar  a 
attenção  do.  governo  para  um  credito  anterior- 
mente aberto  pelo  ministério  do  império,  para 
acudir  ás  victimas  da  inundação  que  em  fins  do 
anno  passado  teve  logar  em  um  outro  município 
da  minha  província.  Poderia  ao  governo  que 
reitere  suas  ordens  para  que  este  credito  já 
aberto  pelo  ministério  do  império  seja  efifectiva*» 
mento  applicado  aos  que  foram  victimas  desse 
acontecimento  extraordinário,  porque  a  inunda- 
ção foi  tal... 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  :— Outros  logares 
precisam  também  do  mesmo  auxilio. 


O  Sr.  Martim  Francisco: — Tenho  muito 
prazer  em  que  V.  Ex.  recorde  esses  diversos 
factos ;  terá  sem  duvida  o  meu  concurso. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira:—  E  pôde  V.  Ex. 
contar  com  o  meu,  que  ó  muito  fraco,  para 
esse  fim. 

O  Sr.  Martim  Francisco: — Nestas  questões 
todos  somos  representantes  da  província  de 
S .  Paulo  ;  a  união  de  todos  nós  nesta  casa  ó 
natural,  e  será  muito  digna  de  louvor. 

Conto,  pois,  que  as  providencias  do  governo 
sejam  promptas,  não  só  em  relação  aos  flagel- 
lados  de  Cananéa,  como  em  relação  ás  victimas 
da  inun  íação  do  municipio  da  Villa  Bella  da 
Princeza.  O  meu  requerimento  é  este.    (lê): 

.  O  Sr.  Alves  de  Araújo  (  ministro  da  agrU 
cultura  ): — Peço  a  palavra. 

Foi  lido  e  apoiado  o  seguinte  requerimento 
do  Sr.  Martim  Francisco: 

« Requeiro  que  se  peçam  ao  governo  infor- 
mações sobre  a   epidemia  que  desenvolveu-so* 
ultimamente    em    Cananéa,    provinda    de  S. 
Paulo,  e  sobre   as  providencias  tomadas  a  tal 
respeito. 

«  Paço  da  camará,  18  de  Março  de  1882. — 
Martim  Francisco .  » 

O  6r.  BarX*âo  d.a  ILieopoldina» 

(pela  ordem)  deseja  que  o  Sr.  presidente  lhe 
informe  si  o  Sr,  presidente  do  conselho  já  com* 
municou  á  mesa  quando  pede  vir  responder  a 
interpellação  que  ha  dias  o  orador  lhe  dirigiu 
sobre  auxílios  a  lavoura. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  (ministro  da  agri" 
cultura)', —  O  nobre  presidente  do  conselho  au- 
torizou-me  a  communicar  que  segunda-feira 
poderia  ter  logar  a  interpellação. 

O  Sr.  Presidente:  —  Na  segunda-feira  terá 
logar  a  interpellação,  conforme  a  communica- 
çãodo  Sr.  ministro  da  agricultura. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  ministro  da  agricultura. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunat  (pela  ordem) 
pergunta  ao  Sr.  presidente  si  já  foi  lido  o  ex- 
pediente. 

O  Sr.   Presidente  :  —  Já ;  sim,  senhor. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunat  faz  esta  per- 
gunta, porque  lhe  parece  que  os  trabalhos  não 
têm  marchado  regularmente,  e  porque  tem 
também  de  apresentar  u:n  requerimento. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  (  pela  ordem  )  : 
—  Entendo  que  o  requerimento  do  nobre 
deputado  por  S.  Paulo  deve  ficar  adiado, 
uma  vez  que  alguém  peça  sobre  elle  a  palavra, 
para  entrar  em  discussão  depois  de  se  discu- 
tirem os  outros  requerimentos  que  se  achsmi 
adiados. 

O  Sr.  Presidente: — Já  dei  a  palavra  ao  no- 
bre ministro  da  agricultura. 

O  Sr.  ^l^es  d.e  ^i*a.uj  o  (minis- 
tro da  agricultura)  :  —  Sr.  presidente,  o  no- 
bre deputado  por  S.  Paulo  peae  ao  governo  in- 
formações sobre  (l^  : 

«...  a  epidemia  que  de8envolveu-"?e  ulti- 
'  mamente  em  Cananéa,  provinda  de  S.  Paulo, 
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e  sobre  as  provi^ncias  tomadas  a  tal  re- 
speito. » 

A  solicitude,  Sr.  presidente,  com  quo  o  no- 
bre depatado  cuida  dos  interesses  da  sua  pro- 
vincia,  é  digna  de  S.  Ex. 

Ha  poucos  dias  foi  informado  o  governo  das 
moléstias  que  se  desenvolvem  em  Cananóa  o  a 
que  refere-se  o  requerimento  do  nobre  depu- 
tado. 

Cuidar  da  saúdo  publica,  attender  em  seme- 
lhante circumstancias  á  parte  da  população 
que  se  vé  privada  de  meios,  é  sem  duvida  sa- 
grado dever  do  governo.  (Apoiados,) 

Nestes  últimos  dias,  o  meu  coUega  ministro 
do  império  não  se  tem  descuidado  de  provi- 
denciar sobre  os  meios  de  obvial-as  e  de  levar 
os  soccorros  públicos  a  todos  <  s  [lontos  em  que 
sSo  seriamente  reclamados;  e  como  o  mal,  que 
apparece  em  Cananóa,  manifesta-se  com  cara- 
cter epidemico,  o  meu  collega  do  império 
trata  de  ver  profissionaes,  autorizando  o  go- 
verno da  província  afim  de  acudir  áquella  po- 
pulação que,  pelo  seu  estado,  pôde  se  ver  em 
serias  difficuldades. 

Nâo  me  opponho  a  que  a  camará  vote  o  re- 
querimento, mas  entendi  que  em  homenagem 
ao  respeito  que  me  merecem  o  nobre  depu- 
tado e  a  camará,  dovia  dar  immediatamente 
•stas  informações. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  As  informa- 
ções do  governo  satis&zem-me. 

O  Sr.  £]^eira.^nolle   Taixnay 

(jyela  ordem): —  Sr.  presidente,  creio  que  hoje 
não  vamos  marchando  regularmente  nos  nossos 
trabalhos.  O  nobre  deputado  pela  província  de 
S.  Paulo  apresentou  um  requerimento,  pedindo 
a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  Pedi  a  palavra 
em  tempo. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  : — Acredito  que 
esse  requerimento  do  informações  só  deveria 
ser  respondido  pelo  nobre  Sr.  ministro  da  agri- 
cultura, aqui  presente,  depois  do  pedida  á  ca- 
mará urgência  para  que  fosse  preferida  a  sua 
discussão  á  dos  outros  que  já  existem,  ha  muitas 
semanas,  sobre  a  mesa. 

Um  Sr.  Deputado  :  — A  ordem  do  dia  ó  apre- 
sentação de  requerimentos. 

O  Sr.  Presidente  :  —  O  nobre  deputado,  o 
Sr.  Andrade  Figueira,  já  fez  a  reclamação  que  é 
fundada  no  regimento,  e  o  requerimento  não 
está  em  discussão. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  Perfeita- 
mente. Começarei  então  declarando  a  V.  Ex. 
que  julgo  de  necessidade  pedir  informações  ao 
governo  imperial  a  respeito  de  dous  factos  im- 
portantes referentes  á  provinda  do  Santa  Ca- 
tharina,  que  tenho  a  distincta  honra  de  repre- 
sentar neste  parlamento. 

A  respeito  do  primeiro  faz  parte  justamente 
do  ministério  a  pessoa  que  melhores  e  mais 
seguras  informações  pôde  fornece r-nos  a  tal 
respeito,  a  mim  e  ao  paiz.  Refiro-me  á  reso- 
lução tomada  pela  assembléa  provincial  de 
Santa  Catharina,  ha  mais  de  dous  annos,  em 
V.   III.— 2 


relação  a  uma  das  mais  extensas  e  importantes 
comarcas  daquella  província,  a  comarca  do 
Itajahy. 

Sr.  presidente,  no  anno  de  1880,  essa  assem- 
bléa, de  que  fazia  parte  o  nobre  e  actual  Sr. 
ministro  da  justiça,  decretou  sem  discussão 
alguma  a  necessidade  e  a  conveniência  da 
suppressão  dessa  comarca . 

Ora,  Sr.  presidente,  quem  sabe  qual  a  orga- 
nização judiciaria  do  nosso  paiz,  quem  conhece 
quantas  subdivisões  importantes,  embora  de- 
baixo da  simples  denominação  de  freguezias, 
quantas  zonas  extensas  comprehende  aquella 
circumscripção  de  Itajahy,  quem  entre  nós 
lamenta  a  difficil  o  penosa  distribuição  da  jus- 
tiça não  pôde  vèr  som  estranheza  e  até  sobre- 
salto  a  resolução  da  assembléa  provincial  sup- 
primindo  de  chofre  aquella  importante  comarca. 

O  nobre  e  actual  Sr.  ministro  da  justiça, 
como  ou  já  disso,  ora  naouella  occasião  mem- 
bro dessa  assembléa  e  pelos  seus  talentos,  lu- 
zes e  reconhecida  influencia  no  seu  partido, 
ainda  hoje  mais  acentuada,  membro  influente, 
senão  o  primeiro  o  o  chefe,  pelo  menos  um 
dos  mais  acatados  e  ouvidos  antes  das  delibera- 
ções communs.  Entretanto,  no  acto  de  ser  apre- 
sentado o  projecto  do  suppressão,  S.  Ex.  pro- 
nunciou estas  singelas,  mas  expressivas  pala- 
vras que  tiveram  grande  repercussão  na  pro- 
víncia e  que  precisam  hoje  ser  devidamente 
explicadas  ao  paiz  inteiro.  Disse  S.  Ex.,  refe- 
rindo-se  particularmente  ao  assumpto  que  se 
tinha  em  vista  :  «  Projectos  desses  votam-se  ; 
não  se  discutem.» 

E'  necessário,  Sr.  presidente,  quo  o  nobre 
ministro  da  justiça  venha  dizor-nos  sem  rebuço 
e  lealmente  qual  o  pensamento  que  ditava 
aquellas  palavras  lacónicas,  imperativas  o  tão 
graves  em  seu  alcance . 

E*  necessário  que  S.  Ex.  nos  diga  si  julgava 
a  medida  tão  intuitiva  o  tão  simples  e  de  ta- 
manha urgência  que  se  tornava  inútil  qualquer 
discussão,  saltando  aos  olhos  de  todos  as  suas 
vantagens,  ou  então  si  a  considerava  tão  dolo- 
rosa, tão  iniqua,  tão  contraria  aos  direitos  do 
povo,  que,  diante  da  imposição  partidária,  não 
havia  senão  curvar  a  cabeça  e  abafar  quanto 
possível  a  voz  da  consciência. 

E'  necessário  que  so  expliaue  e  faça  des- 
apparecer  essa  segunda  hypothese,  tão  desa- 
gradável para  aquelles  que  vem  em  S.  Ex.  um 
magistrado  digno  e  um  jurisconsulto  de  não 
pequena  valia,  hypothese,  Sr.  presidente,  que 
ab^la  pela  raiz  a  confiança  que  nós,  o  paiz,  deve^ 
mos  ter  em  quem  dirige  a  pasta  da  justiça. 
(Apoiados ,) 

No  primeiro  caso,  foram  apreciadas  com  cau- 
tela e  imparcialidade  as  consequências  daquel- 
la inopinada  resolução  ?  Foram  consultados  os 
interesses  das  populações  ? 

Attendeu  bem  o  nobre  ministro  da  justiça, 
entào  membro  preponderante  da  assembléa  pro- 
vincial, para  todos  os  resultados  da  sua  impor- 
tante iniciativa  naquella  espécie? 

Não  o  abalou  intimamente  a  consideração  dos 
inevitáveis  soífrímentos  a  que  ia  enjeitar  os  ha- 
bitantes dessa  comarca,  não  só  em  épocas  nor- 
maes,  como,  Sr.  presidente,  em  véspera  de  uma 
reorganização  eleitoral,    como    na  verdade    se 
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deu,  de  maneira  que  enormes  foram  os  vexa- 
mes de  todos,  obrigados  os  eleitores  de  Itajahy, 
como  succedeu,  a  recorrerem  a  cada  instante 
ao  juiz  de  direito  da  comarca  vizinha,  de  Nossa 
Senhora  da  Qraça  de  S.  Francisco  Y 

A  comarca  do  Itajahy,  na  provincia  de  Santa 
Catharina,  comprehende  as  cinco  grandes  fre- 
guezias  de  Itajahy,  Blumenau,  Brusque,  Com- 
bruhy  e  Penha  de  Itapocoroy. 

Sem  attençSo  alguma  á  vastidSo  desses  ter- 
ritórios, sem  a  mais  leve  apreciaçSo  da  commo- 
didade  de  sua  morigorada  população,  ficou,  de- 
cidida a  sua  extincção.  Parecia  condemnada 
por  sentença  da  assomblóa. provincial,  riscada 
para  sempre  do  quadro  da  organização  judicia- 
ria deste  Império. 

Pois  bem  ;  poucos  niezes  se  haviam  passado, 
e  essa  mesma  assembléa. . . 

O  Sr.  Duqub-Estrada  Teixeira  : — O  fim  já 
estava  obtido. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  : — ...  julgou 
dever  restabelecer  a  mesma  comarca  absoluta- 
mente com  os  mesmos  limites. 

O  Sr.  Duqub-Estrada  Teixeira  :— Já  se  ti- 
nham livrado  do  juiz  de  direito  que  os  impor- 
tunava. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  :— Qual  foi  a  in- 
terpretação que  a  opinião  publica  na  provincia 
deu  a  esse  acto  de  verdadeira  violência  ? 

Um  Sr.  Deputado  : — Já  se  tem  dado  factos 
idênticos.. . 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  : — Mas,  a  bem 
da  moralidade  deste  paiz,  convém  que  cessem  o 
para  sempre.  Reparem  os  meus  nobres  coUo- 
gas  que  o  facto  que  aponto  agora  é  especial  e 
de  muita  significação,  pois  para  eUe  concorreu 
poderosa  e  directamente  aquelle  que  hoje  nos 
distribuo  a  justiça.  (ApatWo^.) 

O  actual  ministro  foi  um  dos  promotores  dessa 
inexplicável  arbitrariedade,  que  veiu  ferir  de 
frente  os  direitos  das  populações  sujeitando-as 
aos  maiores  vexames. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende  : — Apoiado. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  : — Na  provincia 
explicou-se  o  facto  do  seguinte  modo. 

Havia  indeclinável  necessidade  de  retirar  a 
toda  a  pressa  da  co.Taarca  de  Itajahy  um  juiz 
que  se  tinha  distinguido,  como  aliás  se  distin- 
gue em  toda  a  parto  em  que  funcciona,  pela 
nobre  altivez  dos  seus  sentimentos  e  pela  in- 
discutivel  inteireza  de  suas  sentenças. . . 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  : — Apoiado. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  :— . . .  O  Sr.  Dr. 
Lobão  Cedro.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Lourenço  db  Albuqubrqub  :— Muito 
distincto  magistrado .  (Apoiados . ) 

O  Sr.  Esoraonollb  Taunat  :— Mas,  senho- 
res, a  tSo  honesto  cidadão  as  influencias  libe- 
raes  de  Itajahy  moviam  guerra  tremenda  desde 
muito  tempo,  6  que  mais  se  avigorou  quando 
sonberam  que  o  promotor  publico  da  comarca 
reunira  documentos  importantíssimos  a  re- 
speito das  irregularidades  havidas  na  direcção 
da  colónia  Ita^hy  e  geralmente  conhecidas. 

Ao  Dr.  Lobão  Cedro  competia,  pois,  julgar 


essa  gravíssima  questão,  q\)e  envolvia  intej*es- 
ses  magnos  da  fazenda  nacional. 

O  Sr.  Lourenço  db  Albuquerque: — Apoiado, 
muito  bem. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  : — Alvoroçaram- 
se,  pois,  grandes  e  justificados  receios,  e  por 
mal  entendida  conveniência  partidária  urgia 
remover  a  todo  o  transe  aquelle  juiz,  fazendo 
cessar  sua  acção  enérgica,  toda  e:n  beneficio 
dos  dinheiros  públicos. 

O  Sr.  LeuRENÇo  de  Albuquerque: — Apoia- 
do. 

O  Sr  .  Escragnollb  Taunay  :— A  camará, 
Sr.  presidente,  comprehende  bem  o  alcance 
das  revelações  que  eu  lhe  estou  fazendo .  O 
nobre  ministro  da  justiça  era  naquella  occasião 
membro  da  assembléa  provincial. 

E*  sabido  que  se  procuraram  todos  os  meios 
de  fazer  calar  o  intogerrimo  Sr.  Dr.  Ernesto 
Pinto  Lobão  Cedro ;  é  sabido,  pelo  menos  na 
provincia,  que  junto  ao  governo  central  se 
fizeram  esforços  para  cercear  a  acção  natural, 
-legitima  e  legal  daquelle  distincto  servidor  do 
Estedo. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende  :— Apoiado. 

O  Sr,  Escragnollb  Taunay  :— Nada  se  con- 
seguiu. Então  a  assomblóa  provincial  tomou 
aquella  violenta  determinação  a  que  me  referi, 
sacrificando,  sem  o  menor  recato,  os  interesses 

Ímbiicos  ás  conveniências  meramente  partica* 
ares  e  produzindo  males  geraes  para  salva- 
guardar vantagens  de  ordem  clara  e  positiva- 
mente pessoal. 

Este  facto  ó  bem  conhecido  na  provincia.  Não 
ha  negal-o,  está  na  consciência  publica.  O  que 
desejo  agora  é  que  perante  esse  tribunal  o  no- 
bre ministro  dá  justiça  salve  a  parte  de  respon- 
sabilidade que  lhe  toca  em  tão  lamentável  suc- 
cesso,  e  venha  a  esta  casa  e  perante  todo  o  pai* 
declarar  as  razões  que  o  levaram  a  fazer  pres- 
são sobre  a  vontade  dos  seus  companheiros  de 
deputação,  quando  proferiu  aquellas  palavras  : 

«  Projectos  destes  votam-se,  não  se  dis- 
cutem.» 

Confessará  com  louvável  sinceridade  que  er- 
rou, mas  por  obrigação  partidária  ?  Conlar- 
nos-á  a  luta  intima  eu  que  ficou  vencida  a 
sua  consciência  de  magistrado  ?  Ou  então  des- 
envolverá taes  razões,  produzirá  taes  argu- 
mentos que  a  camará  e  o  paiz  decidam  logo  que 
elle  obrou  com  acerto,  e  com  effeito  convinha 
supprimir  a  comarca  ? 

Creio  Que  faço  com  tudo  isso  um  bem  a  S.Ez., 
tanto  mais  quant )  a  acção  moral  do  nobre  mi- 
nistro não  ficou  limitada  &  assembléa  provincial, 
foi  além  ;  transpoz  aquellas  divisas,  deixando 
bem  patente  o  interesse  oue  tinha  S.  Ex.  para 
ver  aquelle  negocio  conciuido,  segundo  todas 
as  formulas. 

Na  occasião  em  quo  foi  apresentado  o  pro- 
jecto de  extincção  da  comarca  de  Itajahy,  • 
a  assembléa  trabalhava  no  sentido  mais  contra- 
rio ás  aspirações  e  ao  incremento  da  provincia 
de  Santa  Catharina,  era  a  cadeira  da^  presi- 
dência occupada  por  um  distincto  fnncctonario 
publico,  fino  cavalheiro  e  cidadão  prestante « 
que  de  si  deixou  honrosas  recordações,  o  Dr. 
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Almeida  Oliveira.  (Apoiados.)  Não  ponho  duvi- 
da em  fazer  justiça  a  esse  politico,  qâe  aliás 
nâk)  conheço  pessoalmente,  assim  como,  com  o 
mais  vivo  prazer,  presto  neste  momento  home- 
nagem ao  caracter  do  seu  antecessor  naquella 
presidência,  o  Sr.  Dr.  Lourenço  'de  Albu- 
querque (apoiados),  que  o  partido  liberal  da 
província  viu  comtudo  com  maus  olhos,  desco- 
nhecendo-lhe  os  méritos  e  o  valor  da  sua  ho- 
nestidade. 

Entretanto  esse  nosso  illustre  collega  ini- 
ciara um*  politica  que  faz  honra  aos  seus 
sentimentos  (apoiados)  e  honra  ao  partido 
liberal.  (Apoiados,)  Pois  bem,  não  leve  elle 
menos  digno  successor  na  pessoa  do  Sr.  Dr. 
Almeida  Oliveira,  que  nestas  palavras  de  um 
adversário  politico  deve  enxergar  o  mais  bri- 
lhante elogio  á  sua  administração.  Este  presi- 
dente negou  sancçSo  ao  projecto  da  suppressão 
da  comarca  de  Itaiahy,  procedendo  conforme 
mandavam  as  leis  da  seriedade  e  a  considera- 
ção justa  da  conveniência  dos  povos. 

Voltou,  Sr.  presidente,  o  projecto  á  as- 
sembléa,  onde  novamente  não  soífreu  a  menor 
discussão,  cancellada  como  estava  a  con- 
sciência dos  deputados  provinciaes  pela  aldraba 
que  lhe  impuzera  a  caracteristica  e  curiosa 
sentença  do  actual  Sr.  ministro  da  justiça. 

Approvado  novamente,  subiu  á  presença  do 
nobre  Sr.  Dr.  Oliveira,  o  qual,  na  Binceridaue 
das  ^uas  opiniões  e  pelo  respeito  que  tem  á 
sua  assignatura,  entrou  em  duvida  si  era  obri- 
gado a  fazer  circular  aquella  lei  provincial 
com  a  sua  sancçSo.  Firmava  o  presidente  a 
sua  opinião  e  reluctancia  em  theorias  razoa- 
•veis  ;  mas  é  sabido  que  S.  Ex.*o  Sr.  Dr.  Ma- 
fra foi  a  palácio,  discutiu  e  conseguiu  ou  da 
convicção  ou  da  condescendência  a  exigida  as- 
signatura. Não  prova  este  incidente  o  inte- 
resse que  tinha  consagrado  ao  assumpto,  acom- 
panhando-o  em  todas  as  suas  phases  ?  Ou  ahi 
só  havia  o  desejo  de  fazer  as  cousas  secundum 
artem  ?  Pratiquem-se  abusos  horripilantes, 
mas  revestidos  de  todas  as  formulas  desejáveis 
e  recommend^as. 

Estava,  pois,  Sr.  presidente,  consummado  e 
bem  consunmiado  o  escândalo.  A  comarca  de 
Itajahy  fora  supprimida.  Então  a  sua  popu- 
lação não  teve  remédio  senão  recorrer  ao  juiz 
de  direito  da  comarca  vizinha  de  S.  Francisco  do 
Sul,  cujo  trabalho  ficou  sendo  e  é  positivamente 
superior  ás  forças  humanas,  aggravando-se  de 
modo  imaginável,  apenas  se  iniciou  todo  o 
longo  e  difficil  processo  necessário  á  applicação 
da  lei  eleitoral  de  9  de  Janeiro  do  anno  pas- 
sado. 

Neste  periodo  todo,  V.  Ex.  não  pôde  ter  idêa, 
Sr.  presidente,  dos  vexames,  despezas,  demoras 
e  consequentes  irregularidades  havidas,  inter- 
pondò-se  a  todas  as  providencias  grandes  dis- 
tancias e  deficientes  meios  de  communicaçãe. 
Muito  e  muito  soffreram  os  eleitores  da  ex- 
tincta  comarca,  cujo  desespero  mais  se  accen- 
tuava  quando  se  lembravam  do  motivo  que  os 
levara  a  essa  extremidade. 

Si  não  fora  a  actividade  e  consciência  do 
dever  do  digno  juiz  de  direito  de  S.  Francisco 
do  Sul  o  Sr.  Dr.  Fernandes  Barros,  muitos 
direitos  imprescriptiveis  politicos  teriam  ficado 


desrespeitados  o  conculcados.-  Houve  momentos 
de  fazer  perder  a  paciência  a  um  santo  ! 

Como  já  contei,  Sr.  presidente,  estava  feito  o 
mal ;  mas  o  que  causou  pasmo  a  todos  é  que  a 
mesma  assem blóa  provincial,  composta  dos 
mesmos  membros,  deixando  correr  apenas  al- 
guns mezes,  apresentasse  como  urgentissimo  á 
sancção  da  presidência  um  projecto  de  resta- 
belecimento da  mesma  comarca  e  com  os 
mesmos  limites.  Ficara  assim  demonstrado  á 
evidencia  que  fora  levada  por  motivos  que  não 
podia  abertamente  confessae. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende: — Estava  con- 
seguido o  fim.  (Apoiados .) 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  : —  A  voz  pu- 
blica, entretanto,  que  já  tinha  dado  explicação 
porque  julgava  ella  dever  sipprimir  a  comarca» 
também  se  encarregou  de  explanar  a  razão  do 
açodamento  com  que  aquella  assemblóa,  tendo 
sempre  á  sua  frente  S.  Ex.  o  Sr.  Dr.  Manoel  da 
Silva  Mafra,  pediu  prompto  restabelecimento  da 
comarca.  Aproximava-se  a  época  do  processo 
eleitoral  e  havia  toda  a  conveniência  em  pos- 
suir autoridades  judiciarias  de  feição  partidária, 
preparando  as  cousas  do  melhor  moao  possível 
para  se  conseguirem  resultados  politicos. 

Eis,  senhores,  a  razão  por  que,  quando  me 
dirigi  pela  primeira  vez  á  camará  dos  Srs.  de- 
putados, disse  bem  clara  e  energicamente  que  o 
governo  podia  prover  aquella  comarca  como  bem 
entendesse,  mas  nunca  nomeando  aauelle  para 
quem  se  preparara  o  ninho  depois  de  deslocar 
violentamente  o  seu  legitimo  possuidor. 

Conhecidas  aqui  na  corte  por  mim  as  ma- 
nobras nue  se  tramavam,  dirigi-me  ao  nobre  mi- 
nistro da  justiça  de  então,  o  Sr.  conselheiro 
Dantas,  mostrando-lhe  o  perigo  que  ameaçava 
os  direitos  dos  meus  amigos  e  co-religionarios, 
caso  fosse  nomeado  juiz  de  direito  daquella 
comarca  restabelecida  o  Dr.  Pitanga,  do  que 
davam  cabal  prova  os  empenhos  que  se  faziam 
a   bem  daquella  nomeação. 

S.  Ex.  tranquillisou-me  dizendo  que  em  todp  o . 
caso  não  poderia  fazer  aquella  designação*,  visto 
como  no  orçamento  não  havia  verba  consignada 
para  o  provimento  de  uma  comarca  que  tinha 
sido  extincta,e  nessa  occasião  teve  a  bondade  de 
lêr-me  o  telegramma  que  depois  da  minha  con- 
fe  rencia  e  reclamação  passou  á  presidência  de 
Santa  Catharina,  fazendo  algumas  das  per- 
guntas que  reproduzo  agora,  tão  gravadas  mo 
ficaram  na  memoria  pela  justeza  da  expressão 

4t  Requeiro  que  se  peçam  ao  governo  as  se- 
guintes informações : 

i.^  Quaes  as  razões  que  aconselharam  á 
assembléa  provincial  de  Santa  Catharina,  da 
qual  fazia  parte  o  actual  Sr.  ministro  da  jus- 
tiça, a  suppressão  da  importante  comarca  de 
Itajahy,  e  quaes  os  motivos  do  seu  restabele- 
cimento poucos  mezes  depois  de  extincta  ? 

Quando  acertou  ou  quando  errou  aquella 
assembléa  por  conselho  e  apoio  do  actual  mi- 
nistro da  justiça,  supprimmdo  ou  restabele- 
cendo a  comarca  ?  Quaes  as  intenções  do  go- 
verno imperial  a  esse  respeito  ?» 

Estas  perguntas  não  envolvem  invasão  de  di- 
reitos, pois  si  não  se  desse,  no  caso  vertente, 
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a  circumstancia  muito  especial  de  haver  sido 
membro  daquella  assemblea  provincial  o  actual 
ministro  da  justiça,  o  governo  nílo  se  achava 
habilitado  para  satisfazer  a  minha  iasta  curio- 
sidade e  indagação,  impossibilitado  como  se 
acharia  de  bem  conhecer  as  intenções  de  uma 
corporação  que  gyra  constitucionalmente  em 
espnera  independente  o  toda  sua.  Felizmente 
temos  meios  de  obter  resposta  satisfactoria  pela 
coherencia  obrigada  politica  o  peia  dignidade 
do  caracter  do  illustrado  funccionario  que  oc- 
cupa  tão  elevada  posição  no  paiz, tendo  assento 
nos  conselhos  da  coroa. 

Pergunto  também  a  S.  Ex.  si  pretende  deixar 
a  comarca  de  Itajahy  sem  provimento,  agora 
que  reconheceu  a  indeclinabilidade  do  seu  resta- 
belecimento. Não  estará  bem  compenetrado  do 
quanto  tem  sido  contmrio  ao  progresso  da- 
quella  larga  zona  da  sua  província  natal  o 
acto  para  que  concorreu  tão  directamente? 
Não  enxerga  perigo  naquella  deficiência  da 
justiça  o  na  accumulação  de  trabalho,  sem  ne- 
nhuma compensação,  com  que  luta  o  juiz  de 
direito  de  S.  Francisco  do  Sul  ?  Pediu  S.  Ex. 
a  conveniente  verba  para  acudir  ao  pagamento 
do  magistrado  que  tiver  de  ser  nomeado  para 
essa   comarca  ? 

A  explanação  de  todos  esses  factos  e  sua  in- 
dagação deviam  dar  logar  a  uma  interpellaçâo; 
mas  eu  não  quiz  incommodar  o  Sr.  mi- 
nistro da  justiça.  Polo  contrario  ó  desejo  meu 
sincero  que  S.  Ex.,  reunindo  com  pausa  todas 
as  informações,  lembrando-so  bem  das  menores 
particularidades,  se  apresento  a  esta  casa  para 
esclarecer  todo  o  seu  procedimento  nesse  desa- 
gradável negocio  e  dê-nos  razão  do  papel  que 
julgou  nelle  dever  assumir  o  que,  força  ó  con- 
fessar, affectou  um  tanto  sóriauiente  os  seus 
foros  de  jurisconsulto  e  magistrado,  pondo  só 
em  relevo  os  de  politico  partilario  a  todo  o 
transe.  (Apoiados  e  não  apoiados.) 

Já*  que  estou  na  tribuna,  Sr.  presidente,  apro- 
veito a  òccasião  para  dicigir  ainda  algumas 
per9ui;^tas   ao    governo  imperial,  mas  em  es- 

Secie  completamente  differente  da  de  que  acabo 
e  tratar. 

V.  Ex.  sabe  que  ha  muitos  mezes  a  bar  .a  do 
Rio  Grande  tem-sê  tornado  impraticável  á  na- 
vegação, razão  pela  qual  um  dos  nobres  Srs. 
deputados  por  aquolla  digna  província  fez  aqui 
presentes  as  suas  queixas.  Infelizmente,  porém, 
entre  providencias  que  pedia  aos  poderes  pú- 
blicos, se  manifestou  positivamente  contra  a 
idóa  da  ligação  da  província  de  Santa  Catha- 
rina  com  a  do  Rio  Grande  do  Sul  por  meio  de 
uma  estrada  de  ferro. 

Ficou,  comtudo,  mais  aclarada  a  situação, 
pois  outros  companheiros  de  de putaçito  deram  de- 
monstração de  que,  embora  não  abracem  essa 
idóa  com  enthusíasmo,  não  julgam  no  entre- 
tanto de  obrigação,  por  mero  espirito  de  pro- 
vinciali^mo,  fazer  barreira  a  um  projecto  de 
tantas  consequências  para  ambas  as  províncias. 
Isto  é  tanto  mais  importante,  senhores,  quanto 
durante  muitos  annos  aquelle  projecto,  cegas 
consequências  vantajosas  se  apresentam  á  pri- 
meira vista,  soífreu  grande  e  formal  impu- 
gnação de  toda  a  illustrada  representação  da 
província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


E*  na  verdade  sempre  doloroso  perder  um 
porto... 

O  Sr.  Diana  :  —  Apoiado. 
OSíi.  EscRAGNOLLK  Taunay: — ...é  sempre 
penoso  para  os  filhos  de  uma  larga  zona  verem 
abandonado,condomnadoomeio  natural  de  fazer 
escoar -os  productos  da  sua  actividade  commer- 
cíal  e  industrial.  Mas,  Sr.  presidente,  quando 
a  natureza  é  que  se  encarrega  de  demonstrar 
sem  contestação  possível  que  todos  os  esforços 
humanos  serão  improfícuos  para  corrigil-a.não 
ha  remédio  senão  curvar  a  cabeça.  Ad  impôs- 
sihilia  nemo  tenetur,  E*  caso  de  força  maior. 
Devem  então  cessar  esses  sentimentos  de  bair- 
rismo, respeitáveis  até  certo  ponto,  mas  que 
tem  c^^ue  ceder  o  terreno  a  interesses  de  ordem 
superior. 

O  Sr.  Diana  :  — Cuidem  da  barra  e  da  es- 
trada si  quízerem. 

O  Sr.  Escragnollk  Taunay  -.—Acredito  que 
isto  fora  muito  desejável.  Si  nós  estivéssemos 
em  um  paiz  cujas  finanças  fossem  prosperas, 
cujas  fontes  de  producção  manifestassem  valen- 
te crescimento  progressivo  e  indiscutível,  eu 
applaudíria  de  coração  o  alvitre  do  nobre  depu- 
tado pelo  Rio  Grande,  tratando-se  ao  mesmo 
tempo  da  estrada  de  ferro  de  Santa  Catharína 
e  dos  melhoramentos  da  barra.  Mas,  senhores, 
nós  precisamos  neste  paiz  marchar  pari  passu, 
com  muitas  cautelas,  em  tudo  attendendo 
ás  considerações  financeiras,  principalmente 
quando  nos  abalançamos  a  despezas  colossaes. 
(Apoiados.) 

V.  Ex.  sabe  que  estas  duas  obras  impor- 
tarão em  sommas  consideráveis ;  para  uma 
delias  são  precisos  nada  menos  de  40.000:00í^* 
e  para  a  outra  dezenas  de  milhares  de  contos. 

O  Sr.  Diana: —  Oito  ou  nove  mil  contos. 

O  Sr.  Soares:—  Essa  bagatella. 

O  Sr.  Escragnollk  Taunay  :  —  Sr;  presi- 
dente, a  questão  da  estrada  de  ferro  de  Santa 
Catharína  envolve  interesses  da  maior  impo> 
taacia  politica  e  social»  « 

As  leis  económicas  nos  ensinam  que  os  inte- 
resses commercíaes  não  se  prendem  pelo 
menos  por  muito  tempo  ás  simples  conside- 
rações de  patriotismo,  nem  a  elles  se  podem 
prender.  O  producto  destinado  á  permuta  pro- 
cura irresistivelmente  um  mercado  qualquer. 
Ora  o  nobre  deputado,  a  quem  respondo  agora, 
não  podo  negar  este  facto;  o  commercio  da 
província  tem  tendência  natural  de  abastecer  o 
porto  de  Montevideo  e  ser  por  elle  abastecido. 

Ora,  senhores,  não  será  de  grave  consequên- 
cia para  todo  o  Império  e  até  para  a  futura  in- 
tegridade do  nosso  território  o  estabelecimento 
e  o  avigoramento  dessas  relações,  que  cada  vez 
mais  irão  se  apertando  e  se  consolidando  ?  Não 
será  essa  simples  consideração  de  muito  peso  ? 
Poderão  refutal-a  vantajosamente  ? 

Felizmente,  hoje,  a  opposíção  da  digna  depu- 
tação do  Rio  Grande  perdeu  sua  cohesão,  pois 
vemos  quo  a  única  voz  discrepante  é  a  do  nobre 
deputado. 

O  Sr.  Diana  : — Não  apoiado,  toda  a  deputa- 
ção me  acompanha. 
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O  Sr.  Escragnollb  Taunay  :—  A  barra  do 
Rio  Grande,  senhores,  è  uma' barra  condemna- 
da.  Foi  um  eminente  engenheiro,  cuja  palavra 
é  respeitada  eii\  todo  o  mundo,  quem  lavrou  essa 
sentença.  O  Sr.  Hawkshaw,  a  principal  auto- 
ridade hydrolo^ica  da  nossa  época,  diz  mais  ou 
menos  o  seguinte  :  «Par-se-ão  esforços  inúteis, 
gastar-se-So  sommas  consideráveis,  e  os  resul- 
tados não  hio  de  corresponder  á  espectaçâo.» 

Objectou  o  nobre  deputado  que  discursou  so- 
bre o  assumpto,  quo  esse  engenheiro  hydraulico 
vira  tSo  somente  de  passagem  e  muito  ás  prés- 
.  sas  a  barra  e  o  porto  ;  mas,  senhores,  o  nobre 
deputado  talvez  ignore  qual  o  systema  de  traba- 
lho empregado  pelos  nomens  da  importân- 
cia desse  illu^tpe  inglez.  O  Sr.  Hawkshaw 
tem  uma  reputação  scientiíic»  elevadíssima  que 
zelar,  não  falia  nem  pôde  fallar  levianamente 
sobro  nenhum  assumpto,  mas,como  o  seu  tempo 
é  preciosissimo,  adiante  delle  marcha  sempre 
uma  esquadrilha,  uma  verdadeira  columna  de 
bons  engenheiros  aiíxiliares  que  estudam  com 

Eausa  e  a  maior  cautela  todas  as  circumstancias 
ydrographicas  sobre  que  tem  de  dar  a  ultima 
palavra  b  mestre.  Para  terem  essa  palavra,  não 
na  governo  que  não  se  empenhe  cora  o  maior 
esforço,  ofierecendo  sommas  muito  pesadas  por 
uma  viagem  que  para  muita  gonte  podo  parecer 
um  simples  passeio  de  recreio. 

CQmo  um  homem  nessas  condições  não  pôde 
dedicar-se  exclusivamente  a  um  paiz,  usa  por 
toda  parte  dos  seus  auxiliares,  nos  quaes  depo- 
sita plena  confiança.  O  mesmo  so  deu  no  porto 
do  Recife,  provincia  do  Pernambuco,  onde  elle 
resolveu  a  questão  peremptória  e  radicalmente, 
como  ^ue  por  illuminação  genial,  deixando  a 
todos  estupefactos  da  sua  admirável  perspicá- 
cia. Appello  para  a  deputação  de  Pernambuco. 
(Apoiados  í)  A  questão  do  porto  de  Pernambuco 
é  também  uma  questão  gravíssima.  Ató  á  che- 
gada do  Sr.  Hawkshaw  suppunham  todos,  após 
longos  trabalhos,  que  o  recife  que  defende  o 
porto,  fosse  uma  barreira  natural  e  preciosa 
contra  a  invasão  das  areias  submarinas.  As 
mesmas  informações  dos  engenheiros  auxilia- 
res do  Sr.  Hawshaw  foram  nesse  sentido.  Nin- 
guém punha  em  duvila  que  aquelle  extenso 
banco  fosse  massiço,  desde  a  base  até  a  sua 
supórficie.  O  Sr.  Hawshaw  chegou  em  um  dia 
e  no  seguir  te  resolveu  immediatamente  .a  du- 
vida. 

O  mal  provinha  justamente  desse  recife  que 
não  ó  de  natureza  compacta  e  pelo  contra- 
rio repousa  como  que  sobro  abobcídas,  de  ma- 
neira que  as  aréas  submarinas,  levadas  por 
fortes  correntezas  e  mares  hão  de  sempre  con- 
tinuar o  S3U  perigoso  trabalho  de  entulho. 

O  que  era  ou  parjecia  ser  tão  simples,  o  que 
devia  ter  accudido  ao  pensamento  de  todos, 
nSo  havia  sido  feito.  Não  tinham  ainda  pro- 
cedido a  sondagens  e  explorações,  junto  áquella 
enorme  muralha  natural,  de  modo  que  as  pri- 
meiras pesquizas  deixaram  logo  bem  mani- 
festa a  superioridade  de  vistas  do  eminente  ho- 
mem de  scíencia . 

Acharam-se  galerias  naturaes  na  formação 
coraloidea,  que  sustentadas  em  arcarias,  mais 
ou  menos  regalares,  dão  franca  passagem  ao 


movimento  das  aguas,  e,  portanto,  ingresso  a 
enormes  quantidades  de  áreas  submarinas. 
O  Sr.  Diana  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay:— O  que  eu  quiz 
foi  indicar  summariaraente  á  camará  o  modo 
por  que  procede  aquelie  engenheiro ;  de  ma- 
U'  ira  quo  o  nobre  deputado  açriscou-se  muito 
quando  aqui  deixou  pairar  a  suspeita  da  iné- 
pcia sobre  uma  autoridade  scientifica  daquelle 
vulto.  {Apoiados,) 

O  Sr.  Diana  : —  Em  relação  a  portos  e 
arêas,  eu  disse  que  elle  tinha  commettido  erros 
na  HoUanda. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay:— V.  Ex.  fallou 
até  era  demissão,  mas  eu  não  tenho  noticia  do 
facto  indicado  i  elo  nobre  dcputido.  Era  cousa 
do  tal  gravidade  que  necessariamente  teria  tido 
não  pequeno  écho. 

Eu  proijuro  sempre  ler  os  j:)rnaes  o  embora 
não  pratique  a  engenharia,  gosto  de  seguir 
toda  questão  que  tenha  relação  com  as  matérias 
que  estudei  e  na  qual  tenho  uma  carta. 

Era  impossivel  que  a  dispensa  do  serviço, 
dada  pelo  governo  hoUandez  â^uelle  illustre 
engenheiro,não  originasso  uma  discussão  scien- 
tifica  da  mais  alta  importância,  sobretudo  para 
o  mundo  hydrologico.  Permittirá  pois  S.  Ex. 
que  eu  ponha  de  quarentena  a  informação  que 
nos  deu  o  honrado  Sr.  deputado. 

O  Sr.  Diana  : — Esta  informação  tive-a  âe 
um  engenheiro  hollandez  muito  distincto. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay;  — Pelo  con- 
trario, tenho  aqui  um  apontamento  que  con- 
traria radicalmente  o  que  nos  assegurou 
S.  Ex.  No  volumo  62  das  instituições  dos  en- 
genheiros civis,  a  pag.  40,  lè-se  o  seguinte: 
{lê)  :  €  John  liaukshaw  foi  o  engenheiro, 
do  canal  de  Arasterdam  do  principio  ao  fim  da 
obra  :  custou  a  obra  toda  2.590,097  libras  es- 
terlinas, cerca  de  25  000:OOC^OOO.  »  Reparem 
os  nobres  collegas,  €  do  principio  ao  fim  da 
obra.  » 

V.  Ex.  vè,  Sr.  presidente,  portanto,  quo  o 
nobre  deputado  pôde  firmar  suas  razões  de  op- 
posição  á  estrada  de  ferro  D.  Pedro  I  nos  sen- 
timentos aliás,  repito,respoi laveis  de  bairrismo, 
de  provincialismo . 

O  Sr.  Diana: —  Bainúsmo,  não,  provincia- 
lismo sim  ;  a  minha  obrigação  é  advogar  Os  in- 
teresses de  minha  provincia,  do  mesmo  modo 
que  V.  Ex.  está  éizendo  pelos  da  de  Santa 
Catharina. 

O  Sr  .  Escragnollb  Taunay  :  —  Não  ha  du- 
vida qu^^  se  acham  na  questão  também  envolvi- 
dos interesses  da  provincia  que  aqui  represento; 
mas  nella  ha  também  interesses  goraes,  in- 
teresses do  todo  o  Império.  (Apoiados.)  Nós 
não  podemos  deixar  a  provincia  do  Rio  Grande 
isolada  pelo  capricho  da  natureza,  quando,  por 
exemplo,  emergências  particulares  e  indecliná- 
veis podem  tornar  indispensável  o  concurso 
djs  outras  provincias  a  bem  daquella  zona  do 
Tmperio. 

O  Sr  .  DíANA  :  —  A  bem  da  integridade  do 
Império. 
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o  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  Justamente 
estou  de  accôrdo.  Não  podemos  mais  hoje  dar  de 
mão  á  execução  de  um  projecto  de  tanto  signi- 
ficação ;  não  podemos  deixar  mais  aquella  pro- 
víncia no  isolamento  em  que  ella  se  tem  achado 
nestes  últimos  mezes .  Tenno  consciência  de  que 
neste  momento  advogo  também  a  causa  do  com- 
merciodo  Rio  Grande  do  Sul.  Houve  queixas 
muito  sentidas  ao  governo,  aliás  sem  muita 
razão, pois  elle  não  podia  ser  o  culpado  de  esta- 
rem mais  de  50  navios  impedidos  de  entrarem, 
porque  a  barra  a  cada  momento  se  mudava  e  as 
aréas  tinham  mudanças  e  movimentos  tão  ca- 
prichosos e  inesperados,  ouo  era  impossivel 
conhecer  a  direcção  provável  dos  canaes  que  se 
formavam  e  se  desmanchavam.  Isto  é  cousa  dos 
últimos  mezes,  porquanto  depois  do  exame  da 
barra  do  Rio  Grande  do  Sul  pelo  engenheiro 
Hawkshaw,a  natureza  por  algum  tempo  pareceu 
querer  contrariar  de  frente  a  sciencia  dos  ho- 
mens. 

Durante  muito  tempo,  a  barrado  Rio  Grande 
foi-se  tornando  de  uma  praticabilidade  tâl  que 
nasceram  esperanças  de  que  o  veredictum  da- 
quelle  engenheiro  ia  ser  completamente  nulli- 
ncado.  Fassaram-se  mesmo  annos.  Entrei  na 
barra  de  Rio  Grande  com  a  mesma  facilidade 
com  que  entraria  na  do  Rio  de  Janeiro.  Não 
haviam  obstáculos  de  monta  ao  commercio,  e 
todos  alimentavam  as  esperanças  mais  fagueiras 
de  aue  as  condições  da  entrada  do  p(»rto  iriam 
melhorando  cada  vez  mais. 

O  Sr.  Diana  :  —  De  que  calado  era  o  navio 
em  que  V.  Ex.  entrou? 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  ;  — Era  um  navio 
da  companhia  nacional,  de  um  calado  razoável  e 
que  serve  bem  a  todas  as  necessidades  do  com- 
mercio. Mas,  Sr.  presidente,  não  eram  decor- 
ridos quatro  annos,  eis  que  o  canal  começou  a 
mudar;  as  arêas  accumularam-se,  e  hoje  os 
mais  aferrados  enthusiastas  da  barra  do  Rio 
Grande  sSo  obrigados  a  confessar  que  o  Sr. 
Hawkshaw,  ainda  dessa  vez  não  errara.  Os  pro- 
jectos a  respeito  dos  possíveis  melhoramentos 
estão  ainda  por  estudar ;  de  maneira  que  a  quan- 
tia indicada  pelo  nobre  deputado  ó  uma  quantia, 
permittarme  que  lhe  diga,  verdadeiramente  hy- 
pothetica.  Será  um  orçamento  da  natureza  da- 
queiles  que  nos  foram  apresentados  pelo  nobre 
ministro  da  marinha. . . 

O  Sr.  Diana  :  ^  V.  Ex.  ainda  não  examinou 
o  plano  das  obras  e  o  orçamento. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay:— ...quando,  que- 
rendo desculpar  exagerações  de  despeza,  veiu 
com  essa  razão  de  qae  o  custo  dos  materiaes  e 
da  mão  de  obra  era  muito  difierente  na  Europa 
e  aqui,  e  que  os  nossos  engenheiros  só  apren- 
diam pelos  livros  francezes,  servindo-se  das 
formulas  empregadas  na  Europa.  Isto  é  com- 
tudo  ii\justo,  porque  nas  nossas  academias  já 
hoje  se  aprende  muito  bem  engenharia  debaixo 
do  nosso  ponto  de  vista  brazileiro.  Temos  pro- 
fissionaes  c^xie  podem  formar  uma  escola,  e  es- 
cola proveitosa. 

São  .razões  inaceitáveis  e  que  não  satisfizeram 
á  camará. 

Não  quero  tomar  mais  tempo  aos   meus  no- 


bres collegas,  que  tém  também  requerimentos 
que  apresentar. 

Em  occasião  competente  fallarei  com  mais 
individuação  sobro  esta  grave  auestão  da  es- 
trada de  ferro  D.  Pedro  I,  pedindo  aos  nobres 
deputados  pela  província  do  Rio  Grande  do  Sol 
que  considerem  o  assumpto  de  tanta  importân- 
cia para  a  provincia,  por  cujos  interesses  tenho 
o  dever  de  pugnar,  como  para  aquella  que  SS. 
EEx.  tão  brilhantemente  representam. 

Peço,  portanto,  a  V.  Ex.,  Sr.  presidente, 
que  feça  chegar  ao  governo  as  seguintes  per- 
guntas que  desta  tribuna  lhe  dirijo  (lê): 

€  O  Que  pretende  fazer  o  governo  em  relação 
á  estraaa  de  ferro  que  tem  de  ligar  a  provincia 
de  Santa  Catharina  á  do  Rio  Gr^de.do  Sul  ? 
Considera  ou  não^urgonte  esse  único  meio  de 
dar  sabida  aos  productos  dosta  provincia,  hoje 
que  a  barra  do  Kio  Grande  está  quasi  imprati- 
cável ?  Quaes  as  providencias  tomadas  para, 
quanto  antes,  acudir  ás  difficuldades  com  que 
luta  ha  muitos  mezes  o  coihmercio  inteiro  da 
importante  provincia  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul  ? 

€  Em  18  de  Março  de  18S2.—  Escragnolle 
Taunay,  » 

Já  vêm  os  nobres  deputados  que  entrei  até 
em  seara  que  me  nào  pertence.  Devem-me  por 
isso  tal  ou  qual  gratidão  por  tentar  do  ineu  lado 
encaminhar  as  cousas  á  solução  de  um  proble- 
ma que  tanto  entende  com  as  duas  provincias, 
de  Santa  Catharina  o  do  Rio  Grando  do  Sul ; 
ainda  mais,  Sr.  presidente  que  tanto  interessa 
o  paiz  inteiro.   (Apoados .) 

Vem  á  mesa,  ó  lido  e  apoiado  o  seguinte 
requerimento  do  Sr.  Taunay,  ficando  adiada  a 
discussão,  por  pedirem  a  palavra  os  Srs.  mi- 
nistro da  agricultura  e  Camargo. 

Requerimento 

€  Requeiro  que  se  peçam  ao  governo  as  se- 
gui ntes  informações  : 

l.<>  Quaes  as  razões  que  aconselharam  á 
assembléa  da  provincia  de  Santa  Catharina,  da 
q^ual  fazia  parte  o  actual  Sr.  ministro  da  jus- 
tiça, a  suppressão  da  importante  comarca  de 
Itajahy,  e  quaes  os  motivos  de  seu  restabele- 
cimento poucos  mezes  depois  de  extincta  i 
Quando  acertou  ou  quando  errou  aquella  assem- 
bléa por  conselho  e  apoio  do  actual  ministro 
da  justiça,  supprimindo  ou  restabelecendo  a  co- 
marca ?  Quaes  as  intenções  do  governo  impe- 
rial a  esse  respeito  ? 

2.0  O  que  pretende  fazer  o  governo  em 
relação   á  estrada  de  ferro  que  tem  de  ligar  a 

Srovincia  de  Santa  Catharina  á  do  Rio  Grande 
o  Sul  ?  Considera  ou  não  urgente  esse  único 
meio  de  dar  sabida  aos  productos  desta  pro- 
vincia, koje  que  a  barra  de  Rio  Grande  do  Su  1 
está  quasi  impraticável  ?  Quaes  as  providen- 
cias tomadas  para,  ouanto  antes,  acudir  ás 
difficuldades  com  que  luta,  ha  muitos  mezes,  o 
commercio  inteiro  da  importante  provincia  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  ?— 18  de  Março 
de  Í8SZ. ^Escragnolle  Taunay. 

O  Sr.  OAntãLo  ! —  Sr.  presidente,  vou 
ter  a  honra  de  apresentar  um  requerimento  á 
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considereçáo  da  casa,  cora  o  fim  de  solicitar 
algumas  informações  do  governo ;  e  muito  folgo, 
Sr.  presidente. .. 

O  Sr.  Andr^d^  Figueira  :—  Mas  V.  Ex. 
precisa  requerer  urgência. 

O  Sr.  Cantão  : — Si  fôr  preciso,  requeiro-a  ; 
mas  já  tenho  uma  urgência  concedida.. . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — Depois  dos  três 
quarto3  de  hora,  é  preciso  requerer  urgência  ; 
todos  nós  a  daremos. 

O  Sr.  Cantão  : —  Ha  reclamações,  Sr.  pre- 
sidente, para  que  eu  requeira  urgência  ;  eu  já 
tenho  uma  que  me  foi  concedida  pela  camará... 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — Mas  depois  dos 
três  quartos  de  hora  do  expediente,  spgundo  o 
regimento,  é  preciso  requerer  urgência. 

O  Sr.  Presidente  : —  A  ordem  do  dia  está 
dividida  em  duas  partes,  apresentação  de  re- 
querimentos e  discussão  dos  requerimentos 
adiados. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :—  Perdôe-me  V. 
Ex.,  durante  os  três  quartos  de  hora,  póde-«e 
apresentar  requerimentos,  mas,pas3ados  os  três 
quartos,  é  necessário  requerer  urgência. 

Um  Sr.  Deputado: — Isto  é  nos  dias  regu- 
lares, nos  outros  dias  da  semana. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Não,  senhor, 
aos  sabbados  também. 

O  Sr.  Ignacio  Martins: —  A  diflferonça  ó 
aue  nos  outros  dias,  nos  primeiros  três  quartos 
de  hora,  não  se  podo  fundamentar  sem  urgência 
e  nos  sAbbados  póde-se  funda  me  ntal-os  sem 
urgência. 

Um  Sr.  Deputado: — Mas  isto  não  se  dá  quan- 
do a  ordem  do  dia  está  dividida. 

O  Sr.  Ignacio  Martins  dá  outro  aparte. 

O  Sft.  Cantão:—  Nesse  caso,  vou  requerer 
urgência . 

Peço,  pois,  a  V.  Ex.,  Sr.  presidentai,  que, 
no  caso  de  assim  ser  preciso,  consulte  a  casa 
sobre  si  me  concede  urgência  por  um  quarto 
de  hora  para  fundamentar  um  requerimento. 

Consultada  a  camará,  concede  a  urgência 
pedida. 

O  Sn.  Presidente  :  — Tem  a  palavra  o  Sr. 
CantSo« 

O  Si*.  Octntâo  : — Sr.  presidente,  vou 
ter  a  honra  de  submetter  á  consideração  da 
casa  um  requerimento,  tendo  por  fim  obter  do 
governo  algumas  informações ;  e  muito  folgo 
em  ver  presente  o  honrado  Sr.  ministro  da 
agricultora,  porque  os  assumptos  de  que  me 
Tou  occupar,  dizem  Crespei  to  a  negócios  que 
correm  pela  pasta  de  S .  Ex . 

A  primeira  parte  do  meu  requerimento,  Sr. 
presidente,  refere-se  á  estrada  do  Madeira  e 
Uamoré.  que  muita  attenção  nos  dove  merecer. 
{Apoiados.) 

Sabe  esta  augusta  camará  <^ue  em  1870  pelo 
governo  da  republica  da  Bolívia  foi  conceaido 
ao  coronel  Jorge  Schurcher  privilegio  para 
construir  ama  estrada  que,  marginando  as  ca- 
cboeins  dos  rios  Madeira  e  Mamoré,  pusesse 


em  communicação  a  parte  oriental  da  mesma 
republica  com  o  Império,  e  désso  sabida  pelo 
Amazonas  ás  consideráveis  riquezas  das  zonas 
por  ella  percorridas. 

Pois  bem.  Para  chegar  a  esse  fim  o  coronel 
Schurcher  organizou  uma  companhia,  á  qual 
cedeu  o  seu  privilegio,  e  cujos  accionistas 
chegaram  a  realizar  algumas  entradas,  sendo 
a  importância  delias  proveniente  recolhida 
em  deposito  no  banco  de  Inglaterra. 

Posteriormente  appareceram  duvidas  e  ques- 
tões, determinadas  por  choques  de  interesses, 
que  foram  levadas  aos  trib.inaes  de  Inglaterra, 
o  depois  do  longo  e  renhido  litigio  foram  re- 
solvidas por  sentenças  a  favor  dos  possuido- 
res dos  bonds  dos  fundos  bolivianos,  os  quaes 
levantaram  a  quantia  que  estava  era  deposito,  e 
assim  malogrou-se  a  empreza. 

Não  preciso,  Sr.  presidente,  encarecera  im- 
portância desta  estrada,  nem  as  vantagens  qna 
delia  auferiria  o  nosso  paiz  ;  sobre  isto  creio 
nâo  haver  duas  opiniões.  (Apoiados,) 

E  tanto  o  reconheceu  o  governo  brazileiro, 
que,  além  de  outros  favores  concedidos  á  em- 
preza, tomou  o  encargo  de  auxilial-a  com  a 
garantia  de  7  o/o  de  juros  sobre  a  somma  de 
£  400.000,  como  capital  addicional  aos  que  ti- 
vessem do  ser  empregados,  juros  que  deviam 
começar  a  correr  desde  que  tivesse  eíTectivo 
emprego  a  importância  depositada  no  banco 
de  Inglaterra. 

Mas,  em  consequência  da  decisão  final  dos 
tribunaes  daquelle  paiz,  nào  se  realizou  e^sa 
condição,  e  cessou  portanto  a  obrigação  con- 
trahida  pelo  nosso  governo. 

Supponho  que  esta  augusta  caúiara  não 
ignora  que  o  Sr.  Buarque  de  Macedo,  quando 
ministro  da  agricultura,  havia  manifestado  a 
intenção,  ou  pelo  menos  desejos,  de  levar  a 
efieito  a  estrada  de  que  me  estou  occupando, 
por  modo  que  parecesse  mais  conveniente. 

Não  ha  muito,  Sr.  presidente,  o  principal 
órgão  da  imprensa  brazileira,  o  Jornal  do 
Commercio^  noticiou  que,  segundo  uma  carta 
particular  de  pessoa  respeitável  e  fidedigna, 
sabia  que  uma  empreza,  que  então  solicitava 
do  governo  portuguez,  com  pequena  garantia 
de  juros,  a  concessão  de  uma  ferro-via  em 
Angola,  não  duvidaria  entrar  também  em  ajuste 
com  o  governo  brazileiro,  submettendo-lhe  uma 
proposta  para  construcção,  uso  o  gozo  da  pro- 
jectada linha  do  Madeira  e  Mamoré,  caso  o 
mesmo  governo  a  isso  annuisse. 

Não  sei  si  com  efieito  essa  empreza  chegou  a 
dirigi  r-se  ao  nosso  governo,  nem  qual  foi.  a 
resolução  que  elle  tomou. 

O  nobre  ministro  da  agricultura  se  dignará 
informar-nos  o  que  ha  a  este  respeito. 

Em  todo  o  caso  o  que  desejo,  Sr.  presidente, 
é  que  o  governo  nos  diga,  qual  o  seu  pensa- 
mento relativamente  a  esta  importante  estra- 
da; si  está,  ou  não,  na  resolução  de  leval-a  a 
efi^dito,  como  estava  o  antecessor  do  actual  Sr. 
ministro  da  agricultura,  e  no  caso  affirmativo, 
por  que  modo  julga  mais  conveniente  ;  si  por 
conta  do  Estado,  ou  por  meio  de  alguma  em- 
preza ou  companhia. 

Reputo  este  assumpto  de  muita  importância, 
e  digno  de  merecer  a  nossa  e  a  attenção  do  go- 
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verno  (apoiados) ,   por  isso  espero   que  o  Sr. 
ministro  o  tomará  na  devida  consideração. 

Aqui  está  a  noticia  do  Jornal  do  Commercio 
a  que  alludo  (lê)  : 

«  Ferro^via  Madeira  e  Af«mor^.— Não  ha 
muito  tempo  occupamo-nos  extensamente  desta 
interessante  ferro-via,  que  tendo  sido  obiecto  de 
uma  concessão  feita  em  1870  ao  coronel  Shur- 
cher  e  ha  pouco  declarada  caduca,enti'ou  para  o 
dominio  das  aspirações,  sem  que  até  agora  se 
saiba,  de  modo  positivo,  qual  o  pensamento  do 
governo  imperial  a  tal  respeito.  Fizemos  então 
o  histórico  da  longa  negociação  que  se  resol- 
veu pela  caducidade  do  privilegio,  relatando  os 
mais  importantes  incidentes  da  mallograda 
tentativa,  tão  perspicazmente  iniciada  ha  onze 
annos,  mas  infelizmente  retardada,  constran- 
gida e  afinal  burlada  pelo  attrito  de  interesses 
que  impossivel  foi  manter  de  accôrdo. 

A  este  respeito  podemos  hoje  adiantar,  se- 
gundo carta  particular  de  pessoa  respeitável, 
que  uma  erapreza,  que  ora  solicita  do  governo 
portuguez,  com  peouena  garantia  de  juro,  a 
concessão  de  uma  ferro-via  em  Angola,  não 
duvidaria  sujeitar  ao  governo  do  Brazil  uma 
proposta  para  construcção,  uso  e  gozo  da  pro- 
jectada linha  do  Madeira  e  Mamoré,  caso  o 
mesmo  governo  se  declarasse  resolvido  a  abrir 
negociação  sobre  tal  objecto. 

Sem  que  de  modo  algum  nos  julguemos  auto- 
rizados a  aconselhar  que  se  prefira  o  regimen 
da  concessão  ao  da  construcção  por  conta  do 
Estado,  tanto  é  o  interesse  que  votamos  ao 
projecto  da  sobredita  linha,  que  ainda  uma  vez 
chamaremos  a  attenção  do  governo  para  este  as- 
sumpto. À  garantia  de  7  o/o  concedida  pelo  de- 
creto legislativo  de  18  de  Janeira  de  1879  sobre 
o  capital  addicional  de  £  400,000  foi  um  auxilio 
condicional,  por  depender  do  effectivo  emprego 
em  obras  da  estrada,  da  reserva  do  empréstimo 
boliviano  que  «e  achava  depositado  no  Banco 
de  Inglaterra.  Este  deposito  foi  levantado 
pelos  portadores  dos  titul  s  bolivianos  e  dissol- 
vida assim  a  companhia  concessionaria  da 
ferro-via,  como  a  de  navegação,  que  lhe  estava 
annexa.  Tudo  está,  pois,  por  fazer. 

Urgem,  porém,  as  circumstancias.  A'  vista 
da  nova  phase  em  que  entraram  os  negócios  do 
continente  após  a  guerra  do  Pacifico,  cumpre 
não  perder  tempo  em  abrir  á  Bolivia  oriental  o 
caminho  mais  fácil,  pelo  ^ual  as  suas  conside- 
ráveis riquezas  podem  derivar-se  para  o  oceano. 
Belém  ó  o  empório  natural  do  commercio  da 
Bolivia  oriental.  O  projecto  ha  onze  annos  re- 
putado urgente  não  pôde  mais  sofi^er  retarda- 
mento, porque  o  progresso  de  riquissimas  re- 
giões brazileiras  soífreria  immensamente  com 
isso. 

O  parlamento  está  a  reunir-se  e  confiamos 
que  a  decisão  deste  importante  assumpto  possa 
ser  um  dos  seus  primeiros  actos.  » 

A  segunda  parte  do  meu  requerimento  ó  re- 
ferente á  estrada  de  Bragança,  em  minha  pro- 
víncia. 

Deve  V.  Ex.  recordar-se,  Sr.  presidente, 
de  que  em  uma  das  sessões  passadas  o  meu 
digno  e  illustrado  amigo  e  collega  de  deputação, 
o  Sr.  Dr,  Cruz,  na  justificação  de  um  requeri- 


mento sobre  esta  estrada,  solicitando  que  o  go- 
verno informasse  a  razão  por  que  ainda  não 
havia  resolvido  sobre  o  reforço,  ou  endosso  da 
arantia  de  juro  feita  pela  provincia.disse  S.  Ex. 
que  a  estrada  de  Bragança  era  aspiração  geral 
na  província 

S.  Ex.  disse  uma  verdade,  á  qual  accres- 
centarei  que  é  uma  aspiração  não  de  mero  luxo, 
ou  de  vã  ostentação  ;  mas  sim  justificada  pelas 
incontestáveis  vantagens  que  delb  resultarão, 

3uaes  as  do  concorrer  para  melhoramento 
a  alimentação  publica  na  capital,  levar  a  vida 
e  actividade  em  toda  a  zona  por  ella  percorrida, 
fornecendo-lhe  ao  mesmo  tempo  transporte  fá- 
cil e  barato  para  os  seus  productos,  e  contri- 
buir para  a  fundação  de  novos  estabelecimentos 
ruraes  eaugmentoda  edificação  particular  em 
terri?nos,'  cujos  proprietários  não  têm  edificado 
pela  difficuldade  e  carestia  da  conducção  dos 
mater.aes  necessários. 

E*  sabido  que  uma  das  primeiras  necessida- 
des da  cidade  de  Belém  é  abastecel-a  mais  e 
melhorar  a  sua  alimentação  publica.  O  ali- 
mento ordinário  e  quasi  exclusivo  é  a  carne 
verde,  que  além  de  comprar-se  por  preço  ele- 
vado, não  é  de  boa  qualidade,  porque  o  gado 
não  tom  tempo  de  descansar  e  refazer-se,  mal 
chega  ao  matadouro,  é  abatido.  Isto  é  devido  a 
que  o  numero  de  rezes  destinado  ao  consumo 
não  dá  tempo  a  esperar-se  que  descansem  e  sj 
refaçam. 

A  ilha  de  Marajó,  que  ó  quem  fornece  quasi 
todo  o  gado  para  o  consumo  da  capital  e  de 
quasi  toda  a  província,  sendo  pouco  o  que  vem 
do  baixo  Amazonas,  já  não  produz  em  quanti- 
dade sufficionte,  porque  a  industria  pastoril  alli 
tem  decahido,  sobretudo  por  lutar  com  duas 
grandes  dificuldades  :  o  roubo  feito  em  grande 
escala,  e  a  falta  de  cavalhada  por  effeito  da 
episootia  que  ataca  o  gado  cavallar. 

O  pescado  fresco  é  em  pequena  quantidade, 
e  proveniente  somente  dos  rios  próximos  da 
capital. 

Entretanto,  levada  a  effeito  a  estrada  de  Bra- 
gança á  capital,  será  abastecida  de  maior  quan- 
tidade de  gado  que  abunda  na  comarca  de  Bra- 
gança, e  tambcm  de  maior  quantidade  de 
pescado  fresco,  dirigi ndo-se  ramaes  para  a 
cidade  da  Vigia,  e  para  as  villas  de  Cintra  e 
S.  Caetano,  onde  abunda  o  pescado  da  agua 
salgada. 

O  traçado  desta  estrada  passará  a  pouca  dis- 
tancia da  colónia  Benevides,  para  onde  se  po- 
derá dirigir  um  ramal,  e  será  esta  mais  uma 
vantagem  além  das  que  enumerei,  porfjue  terá 
a  colónia  meio  fácil  de  transporte,  e  assim  con- 
correrá também  para  o  abastecimento  da  capi- 
tal, com  farinha,  feijão^  milho,*  e  outros  ce- 
reaes,  que  ahi  abundam  e  se  perdem  por  falta 
de  conducção. 

A  construcção  da  estrada  de  Bragança, 
Sr.  presidente,  não  ó  uma  idóa  de  hoje,  data 
de  muito  tempo,  como  vou  demonstrar,  recor- 
rendo á  legislação  provincial  do  Pará,  pela 
qual  se  vê  as  tentativas  que  se  têm  feito  para 
realizal-a,  desde  1854 . 

A  lei  provincial  n.  248  de  11  de  Setembro  de 
1854  autorizou  a  presidência  a  despender  a  quan- 
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tia  necessária  para  abertura  de  uma  estrada 
entre  a  capital  e  a  cidade  de  Bra<[cança. 

Pela  lei  n.  312  de  24  de  Abril  de  1858  foi 
renovada  esta  autorização. 

Pela  lei  n.  650  de  31  de  Outubro  de  1870  foi 
o  governo  autorizado  a  contratar  com  qualquer 
empreza  ou  companhia  o  serviço  de  rodagem  a 
vapor  entre  o  boulevard  da  capital  e  a  cidade  de 
Bragança. 

A  lei  n.  779  de  9  de  Setembro  do  1873  con- 
cedeu o  premio  de  cinco  contos  de  réis  por 
kilometro  do  ferro-carril  construido  entre  a  ca- 

Sital  o  a  cidade  de  Bragança,  e  seus  ramaes  a 
intra,  Vigia,  S.  Miguel  e  Ourem. 

A  lei  n.  801  de  4  de  Março  de  1874  mandou 
proceder  aos  estudos,  planos  e  orçamentos  de 
tracção  mais  conveniente  de  uma  estrada  entre 
a  cidade  da  Vigia  e  a  estrada  do  Bragança. 

Nâo  tendo  surtido  o  eífeito  desejado  nenhum 
destes  meios,  foi  votada  a  lei  n .  809  de  6  de 
Abril  de  1874,  autorizando  a  presidência  a  con- 
ceder privilegio  por  40  annos  para  a  construc- 
çSo  de  uma  estrada  do  ferro  de  bitola  estreita 
entre  a  capital  e  a  cidade  de  Bragança,  garan- 
tindo a  província  o  juro  de  7o/o,  reforçada  pela 
garantia  ou  endosso  do  governo  imperial. 

Em  execução  a  esta  uitima  lei  a  presidência 
contratou  a  construcção  da  estrada  do  que 
trato,  com  os  Srs.  desembargador  Izidro  Borges 
Monteiro  e  Francisco  de  Siqueira  e  Queiroz. 
O  contrato  celebrado  em  21  de  Maio  de  1879  foi 
approvado  pela  assembléa  provincial  em  17  de 
Julho  do  mesmo  anno. 

Feito  e  approvado  o  contrato,  os  concessio- 
nários dirigiram-se  ao  govorno  imperial,  soli- 
citando o  reforço  da  garantia  de  juro  na  forma 
da  lei.  O  governo  exigiu  entSoo  traçado,  pla- 
nos e  estudos  respectivos,  e  demonstraçlCo  de 
que  a  estrada  pôde  dar  A^jo  de  rendimento, 
condição,  segundo  supponho,  exigida  para  que 
o  governo  geral  possa  endossar  qualquer  ga- 
rantia de  juros  concedida  pelas  províncias  ás 
suas  emprezas. 

(O  Sr.  Alves  de  Araújo,  ministro  da  agri- 
cultura^  faz  signal  affirmativo.) 

Os  concessionários  cumpriram  essa  exigên- 
cia do  governo.  O  então  ministro  da  agri- 
cultura, que  era  o  Sr.  Baarque  de  Macedo, 
de  saudosa  memoria  {apoiados),  não  se  deu 
ainda  por  satisfeito,  e  exigiu  nSo  sei  que 
mais  informações,  ou  modificações  na  planta, 
e  mandou  ouvir  o  presidente  da  província, 
que  era  o  actual  Sr.  Barão  de  Marajó,  sobre  o 
rendimento   presumível  da   estrada. 

O  presidente  não  só  confirmou  os  dados  e 
cálculos  dos  concessionários,  como  mostrou 
que  podia  dar  ató  6  «/o,  de  modo  que  o  governo 
geral  ficaria  só  com  o  ónus  dle  1  o/o. 

Apezar  de  tudo  isto,  o  ministro  não  decidiu, 
nem  despachou  a  petição  dos  concessionários, 
ató  que  infelizmente  a  morte  veiu  Borprendel-o, 
cortando  o  fio  de  tão  preciosa  existência,  como 
era  a  desse  distincto  brazileiro,  e  ainda  hoje 
pende  de  solução  do  governo  a  realização  de 
tão  justa  aspiração  da  província. 

Estou  competentemente  autorizado  a  dizer, 
que  ha  uma  empreza  disposta  a  levar  a  efieito 
a  construcção  da  estrada  de  Bragança,  prescin- 
V.  III.— 3 


j  dindo  da  garantia  do  governo  geral,  e  conten- 
tando-se  com  a  garantia  provincial  somente, 
o  gue  certamente  muito  honra  os  créditos  da 
minha  província.  (Apoiados .) 

E  direi  mais,  que  essa  empreza  se  compro- 
mette  a  dar  começo  ás  obras  dentro  de  três 
mezes,  comtanto  que  o  Sr.  ministro  da  agri- 
cultura approve  ós  planos  provisórios  que  estão 
em  sua  secretaria,  única  cousa  que  pede  a 
S.  Ex.  porque  sem  approvação  desses  planos 
não  poderão  ser  levantados  os  capitães. 

Ora,  Sr.  presidente,  me  parece  que  não  ha 
nada  mais  justo  do  q^ue  este  pedido,  e  não  vejo 
razão  para  o  Sr.  mimstro  não  attendel-o. 

Desde  que  a  empreza  prescinde  da  garantia 
do  governo  geral,  e  fica,  portanto,  o  governo 
sem  compromisso  algum,  não  deve  o  honrado 
ministro  ter  motivos  para  não  dar  a  solução  de 
que  carece  a  empreza.  Não  sei,  porém,  si  me 
engano,  e  si  com  efféito  S.  Ex.  tem  alguma 
razão  para  ainda  não  ter  decidido  este  negocio, 
pois  não  posso,  nem  devo  suppor  que  da  parte 
de  S.  Ex.  haja  propósito  em  privar  ou  retardar 
a  satisfação  de  uma  necessidade  de  minha  pro- 
víncia ;  faço-lhe  a  devida  justiça. 

Já  tive  a  honra  de  particularmente  fallar  com 
S.  Ex.,  fazendo  ver  tudo  quanto  acabo  de  expor. 
S.  Ex.  prometteu-me  que,  visto  a  empreza  de- 
sistir da  garantia  do  juro,  não  tinha  duvida  em 
despachar  a  petição,  e  naquelles  dias  o  faria  ; 
no  emtanto  que  era  conveniente  que  o  Sr. 
desembargador  Borges  Monteiro  com  S.  Ex. 
se  entendesse. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  (ministro  da  ayri^ 
cultura)', — E'  exacto. 

O  Sr  .  Cantão  :  —  Creio  que  o  Sr.  desembar- 
gador Borges  Monteiro  entendeu-se  com  S.  Ex., 
pois    transmitti-lhe  oqueS.  Ex.  me  disse. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  (ministro  da  agri" 
cultura): — Sim,  senhor. 

O  Sr.  Cantão: — Não  tendo  ató  hoje  S.  Ex. 
dado  a  solução  promettida,  desta  tribuna  renovo 
o  pedido  que  lhe  fiz,  ou  então  que  informe,  si 
ha  algum  motivo  que  a  elle  se  opponha.  Neste 
sentido  é  o  meu  requerimento. 

A  terceira  parte  do  meu  requerimento  refe- 
ro-se  á  colónia  Benevides. 

Entre  os  bons  serviços  prestados  á  minha  pro- 
víncia pelo  Sr.  Dr.  Francisco  Maria  Corrêa  de 
Sá  e  Benevides,  quando  seu  presidente,  nota-se 
a  fundação  de  uma  colónia  que  tomou  o  sen 
nome. 

Esta  colónia  foi  fundada  primeiramente  com 
immigrantes  estrangeiros,  que  vieram  como 
muito  entendidos  em  agricultura ;  mas  foi  illu- 
são,  pois  do  que  menos  entendiam  era  de  agri- 
cultura ;  e,  além  de  não  se  quererem  sujeitar 
ao  trabalho  a  que  foram  chamados,  tomaram-se 
muito  exigoptes,  e  por  isso  mallogrou-se  essa 
tentativa. 

Mas,  affluindo  para  o  Pará  grande  numero 
de  immigrantes  do  Ceará,  por  occasião  de  ser  a 
sua  província  desolada  pela  secca,  para  lá  foi 
mandada  grande  parte  desses  immigrantes,  e 
a  colónia  chegou  a  contar  não  menos  de  12.000 
habitantes,  os  quaes,  sob  a  direcção  do  distincto 
Sr.  Dr.  Pinto  Braga,  entregaram-se  aos  traba- 
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lhos  da  agricultura,  e  a  colónia  prosperava 
Admiravelmente  em  todos  os  sentidos,  de  modo 
que  podia  emancipar-se  sem  os  inconvenientes 
que  em  geral  se  dSo  em  outras  colónias,  (][uando 
se  emancipam.  Somente  faltava-lhe  meio  fácil 
de  transportes  dos  seus  productos,  uma  das  pri- 
meiras necessidades  de  estabelecimentos  dessa 
ordem. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Cantão  :  — Tratou-se  então  de,  com  os 
próprios  recursos  fornecidos  á  colónia  pelo  go- 
verno, abrir-se  uma  estrada  de  rodagem,  e  com 
effeito  abriu-se;  mas  em  vez  de  se  lhe  dar  direc- 
ção para  a  capital  (|ue  é  o  centro  consumidor 
maior  e  mais  próximo,  dirigiram-n*a  para  a 
freguezia  de  Bemíica,  para  onde  ha,  é  verdade, 
uma  linha  de  navegação  a  vapor  ;  mas  os  va- 
pores dessa  linha  são  muito  pequenos,  e  poucas 
cargas  comportam,  porque  só  pequenos  vapores 
podem  ir  a  essa  freguezia,  e  isso  mesmo  em 
maré  cheia. 

De  sorte  que  o  transporte  das  mercadorias 
tem  de  ser  feito  parte  por  terra  e  parte  pelo  rio, 
do  que  resulta,  além  do  trabalho,  elevação  do 
preço  no  freto,  a  insnfficiencia  de  conducçSb, 
porque,  como  já  eu  disse,  os  vapores  dessa 
linha  comportam  poucas  cargas. 

A  estrada  passa  por  um  terreno  de  proprie- 
dade particular  que  o  governo  provincial  preten- 
deu comprar,  e  então  disse-se  no  Pará,  que  a 
razão  por  que  se  deu  aquella  direcção  á  estrada, 
foi  fazel-a  passar  por  esse  terreno  afim  de  dar- 
Iho  maior  valor,  e  o  governo  pagal-o  por  mais, 
não  sei... 

O  Sr.  Mac-Dowbll  ; —  V.  Ex.  não  está  bem 
informado  a  este  respeito. 

O  Sr.  Cantão: — Estou  me  referindo  ao  que 
ouvi  no  Pará,  e  creio  que  V.  Ex.  também 
havia  de  ouvir ;  não  sei,  oomo  ia^  dizendo, 
com  que  fundamento  affirmava-se  isso,  ate  pela 
imprensa. 

O  que  sei  é  que  a  colónia  está  em  decadência, 
e  reduzida,  segundo  estou  informado,  a  menos 
de  2,000  habitantes ;  muitos  que  estavam  com 
animo  de  alli  permanecer,  têm-se  retirado, 
sem  duvida  por  verem  perdido  o  fructo  de  seu 
trabalho,  que  não  lhes  pôde  aproveitar  por  falta 
de  meios  de  trans^rte. 

Em  meu  requerimento  peço  ao  governo  que 
informe  qual  o  estado  da  colónia. 

Não  deve  causar  reparo  que,  tendo-me  enun- 
ciado da  maneira  por  que  acabo  de  fazer,  mos- 
trando que  mais  ou  menos  conheço  esse  estado, 
venha  perguntal-o  ao  governo,  pois  desejo 
saber  que  informações  tem  o  governo  recebido 
a  este  respeito,  e  si  são  tão  inexactas  como 
muitas  outras  constantes  dos  relatórios  dos 
Srs.  ministros. 

E*  assim  que  já  vimos  uma  reclamação,  feita 
pelo  meu  digno  coUega  e  amigo  o  Sr.  Cruz,  a 
respeito  da  estrada  de  Alcobaça,  pois  no  rela- 
tono  do  ministério  da  agricultura  lé-se  que 
essa  estrada  está  aberta  e  continuando  a  ser 
frequentada,  quando  a  verdade  é  o  contrario 
disso. 

O  Sr.  Cruz  : — O  Sr.  ministro  da  agricultu- 
ra já  declarou  o  que  havia  a  respeito. 


O  Sr.  Cantão  :— Essa  estrada  foi  aberta,  é 
verdade,  em  1872,  e  por  ella  vieram  algumas 
boiadas  para  o  Pará,  mas  hoje  póde-se  dizer 
que  quasi  não  existe. 

Falia  o  mesmo  relatório  em  uma  escola  bem 
montada  e  muito  frequentada  no  aldeiamento 
de  Maracanã ;  entretanto,  não  me  recordo  de 

âue  haja  semelhante  escola.  (Confirmação  da 
eputação  do  Pará.) 

Já  se  mandou  dizer  ao  governo,  que  na  co- 
lónia Benevides  estava  prestes  a  arrebentar  um 
motim,  e  a  capital  ameaçada  de  ser  atacada  e 
saqueada,  quando,  Sr.  presidente,  os  pobres 
colonos  cearenses  nem  armas  tinham  para 
caçar,  quanto  mais  para  irem  atacar  a  capital. 
(Riso,) 

Portanto,  como  estas  e  provavelmente  como 
muitas  outras,  podem  ser  as  informações  tra- 
zidas ao  conhecimento  do  governo  sobre  o  estado 
actual  da  colónia  Benevides.  E*  por  isso  que 
faço  o  seguinte 

requerimento 

Requeiro  que  por  intermédio  do  ministério  da 
agricultura  se  solicite  do  governo  as  seguintes 
informações : 

1.»  Si  está,  ou  não,  disposto  a  levar  a  effeito 
a  construcção  da  estrada  do  Madeira  e  Mamoré  ; 
e  no  caso  affirmativo,  por  que  modo  pretende  fei- 
zel-o:  si  por  conta  do  Estado,  ou  por  meio  de 
alguma  empreza  ou  companhia. 

2.0  Porque  até  hoje  ainda  não  foram  ap pro- 
vados os  planos  provisórios  da  estrada  de  Bra- 
gança, na  província  do  Pará. 

3.<»  Qual  o  estado  da  colónia  Benevides,  na 
mesma  provincia. 

Sala  das  sessões,  18  de  Março  de  1872.— 
Dr.  Cantão. 

ORDEM  DO  DIA 

Entra  em  discussão  o  requerimento  adiado  do 
Sr.  Espindola  : 

«  Requeiro  quo  se  peçam  informações  ao  mi- 
nistro cio  império  sobre  o  estado  om  que  se  acha 
a  petição  da  viuva  do  General  Pedra,  na  qual 
impetra  a  graça   de    lhe  ser  concedida  uma 

Íensão. — Paço  da  assembléa,  9  de  Fevereiro  de 
882.— Dr.  Espindola,  »  . 

O  Sr.  Presidente: — Tema  palavra  o  Sr. 
Ruy  Barbosa. 

Não  se  achando  presente  o  Sr.  Ruy  Barbosa 
e  não  havendo  quem  peça  n  palavra  ó  poato  a 
votos  o  requerimento  e  é  approvado. 

O  Sr.  lo  Secretario  lê  o  seguinte  requeri- 
mento que  é  posto  em  discussão  : 

«  Requeiro  que  se  peçam  informações  ao  go- 
verno sobre  a  conveniência  da  conservação  da 
força  armada  na  villa  de  Blumenau,  e  quaes  as 
causas  que  concorreram  para  as  ultimas  de- 
missões naquelle  núcleo  colonial. 

Sala  das  sessões,  10  de  Fevereiro  de  1882. — 
Escragnolle  Taunay.^k 

O  Sr.  -Avives  d.e  ^itauJo  (mini- 
tro  da  agricultura): —  Sr.  presidente,  sinto 
que  o    regulamento  não   permitta    que   hoje 
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mesmo  dê  uma  resposta  ao  nobre  deputado 
por  Santa  Catharina  sobre  os  pontos  de  que 
tratou  no  seu  discurso. 

Pedia  palavra  para. responder  em  occasiâo 
própria,  visto  que  motivos  ponderosos  detém  o 
meu  collega  da  justiça  fora  deste  recinto  neste 
momento. 

Entretanto,  Sr.  presidente,  os  nobres  depu- 
tados, que  vieram  á  tribuna,  occuparam-se  de 
pontos  de  maior  importância,  já  em  relaçSo 
ás  estradas  de  ferro  do  Sul,  barra  do  Rio 
Grande,  estradas  do  Madeira  ao  Mamorê,colonia 
Benevides  e  outros  pontos  que  dizem  respeito  á 
provincia  do  Pará. 

Mandarei  as  informações  precisas  a  respeito 
do  requerimento  que  passou,  do  digno  repre- 
sentante do  Pará,  e  terei  eu  occasiâo  própria 
de  discutir  os  outros  pontos  de  que  tratou  o 
digno  representante  de  Santa  Catharina ;  seja- 
me,  entretanto,  permittido  oppor-me  a  quanto 
avançou  o  nobre  deputado  em  relação  á  com- 
petência das  assemblóas  provinciaes  e  contra 
um  cidadão  honesto,  que  não  podia  ser  tratado 
como    o  foi    pelo  digno    representante. 

Seja-me  permittido  igualmente,  antes  de  dis- 
cutir a  matéria,  um  simples  protesto.  Defínindo 
a  (Constituição  quaes  as  attribuiçóes  da  camará 
dos  deputados,  definiu  o  Act3  Addicional  as  que 
pertencem  ás  assemblóas  provinciaes .  As  ga- 
rantias de  que  gozam  os  representantes  nesta 
easa,  a  responsabilidade  do  que  elles  dizem 
também  a  têm  os  representantes  das  assembléas 
provinciaes,  cujos  actos  não  podem  ser  acoi- 
mados, como  foram,  de  escândalos. 

O  requerimento  do  nobre  deputado,  na  sua 
primeira  parte,  entendo  que  não  deve  ser  ap- 
provado  pela  camará. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  :  —  A  mesma 
assembléa  revogou  o   acto. 

O  Sr.  Duque- Estrada  Teixeira  : — Foi  ella 
que  o  classificou  de  escândalo. 

O  Srk  Alvks  de  Araújo  (ministro  da 
iiffriculturd)  : — Si  fosse  permittido  perguntar 
ao  ministro  da  justiça,  como  pretende  o  nobre 
deputado,  quando  foi  que  acertou  ou  errou, 
as  assembléas  teriam  um  novo  dever,  ainda 
não  definido  e  aceito,  seriam  obrigadas  a 
mandar  ao  mesmo  governo  o  relatório  de  seus 
trabtJhos,   motivando  as  suas  deliberações. 

Vamos  á  questão: 

Deseja  o  nobre  deputado  saber  a  razão  por 
que  existe  na  colónia  Blumenau  uma  força  de 
20  praças.  Nada  mais  simples  de  responder. 
O  governo  devo  protecção  a  todos.  O  governo 
deve  garantir  as  pessoas  de  seus  funcciona- 
rios.  (Apcartes.) 

Peço  a  V.Ex.  que  me  mande  o  requerimento 
do  nobre  deputado,  e,  lendo-o,  ficará  a  camará 
reconhecendo  que  trato  realmente  dos  tópicos 
de  seu  pedido.  (E*  satisfeito.) 

A  permanência  desta  força  na  colónia  Blu- 
menau data  já  de  algum  tompo.  Quando  o 
nobre  deputaao  fez  aqui  as  interrogações,  eu 
as  repeti  para  a  provincia  de  Santa  Catharina. 
Já  tinha  esses  esclarecimentos  na  secretaria, 
mas  entendi  dever  pedir  outras  informações 
sobre  o  estado  actual  daquella  colónia.  O  pre- 
sidente de  Santa    Catharina    respondeu    nos 


seguintes  termos,  e  V.  Ex.  e  a  camará  vão 
ver  que  respondeu  cathegoricamente,  que  ou- 
tro procedimento  não  podia  ter  um  presidente 
de  província,  e  que,  si  as  autoridades  consti- 
tuídas da  colónia  Blumenau  devem  preencher 
as  suas  funcções,  cumprir  os  seus  deveres,  o 
governo  tem  de  garantir  os  que  alli  coUocou 
e  alli  conserva . 

O  que  ha  de  estranhar  em  semelhante  pro- 
ceder ? 

E*  um  dever  do  governo  não  para  empregados 
destacados  em  serviços  coloniaes  unicamente, 
mas  para  com  todos  os  funccionarios  que  se 
achem  em  qualquer  ponto  do  Império  exer»- 
cendo  suas  funcções,  e  que  se  vejam  atacados, 
ameaçados,maltratados,corridos  e  sem  ter  meios 
de  cumprir  com  a  missão  que  lhes  designou  o 
governo. 

V.  Ex.  vai  ver  a  informação  do  presidente 
da  provincia,  e  ha  de  concordar  commigo,  e  a 
camará  igualmente,  que  não  podia  o  governo 
daquella  provincia  ter  outro  procedimento  do 
que  aquelle  que  teve,  e  de  que  dei  conta  no  le- 
legramma  que  passo  a  ler  (lê)  : 

€  No  districto  \Varnow,colonia  Blumenau,  os 
colonos  em  gi'ande  numero  cercaram  a  casa  do 
engenheiro  que  ia  pagar  os  salários,  pratica* 
ram  contra  elle  violências  e  insultos,  obrigan- 
do-o  a  fazer  pagamentos  indevidos. 

A  commissáo  de  engenheiros  retirou-se  para 
a  cidade  de  Itajahy  pedindo  garantias. 

Por  ordem  desse  ministério,  de  13  de  Dezem- 
bro, mandei  20  praças  e  o  chefe  de  policia,  o 
qual  fez  contra  os  cabeças  do  motim  processo 
que  está  em  andamento. 

Em  aviso  de  29  do  mesmo  mez  foram  appro- 
vadas  essas  medidas.  O  director  da  colónia  e 
alguns  habitantes  julgam-se  desairados  com  a 
presença  da  força  e  instam  pela  sua  retirada. 
Não  têm  razão  ;  a  commissão  precisa  dessa  ga- 
rantia para  cumprir  seu  dever  ;  penso  que  a 
força  deve  ser  mantida,  etc.» 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay:— Houve  ligeiros 
distúrbios  ;  a  força  ó  jue  praticou  tropelias  ;  a 
população  estava  pacifica. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  (ministro  da  agri- 
cultura) :— Eis  as  informações  que  teve  o  no- 
bre deputado  ;  eis  as  informações  que  teve  o 
governo . 

As  informações  do  governo  são  de  pessoas 
competentes,  que  alli  se  acham  collocadas  ;  as 
informações  do  nobre  deputado  não  sei  de 
quem  são,  mas  certamente  serão  de  pessoas 
muito  competentes,  mas  na  controvérsia  o 
governo  prefere  as  do  seu  delegado . 

O  Sr. Escragnolle  Taunay:— Eu  apresentei 
á  camará  uma  representação  das  pessoas  mais 
consideradas  de  Blumenau . 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  {ministra  da  agri- 
cultura);—  O  que  eu  posso  affirmar  á  camará 
é  que,  emancipada  parte  da  colónia  Blumenau, 
ergueu-se  uma  gritaria,  como  era  natural, 
e  como  ha  de  succeder  em  todos  os  pontos  em 
que  forem  emancipadas  colónias,  porque  ellas 
não  querem  ser  emancipadas. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay:—  Não  apoiado ; 
V.  Ex.  não  conhece  a  colónia    Blumenau. 
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O  Sr.  Alves  de  Araújo  {ministro  da  ar/ri- 
cultura): —  Conheço  ;  mas  ouça  V.  Ex.  a  razão 
do  meu  dito. 

O  Sr.  Manoel  Portella  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay:  —  A  colónia 
Blumenau  ó  uma  colónia  modelo  em  todo  o 
mundo.  V.  Ex.  não  a  conhece  e  trata-a  assim  ! 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  (minisiro  da  agri- 
cultura): — Trato  como?  V.  Ex.  não  sabe 
qual  ó  omeu  pensamento. 

O  Sr.Escraqnolle  Taunay: — Não  me  referia 
a  V.  Ex.,  reforia-me  ao  nobre  deputado  por  Per- 
nambuco, que  mo  deu  um  aparte. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  (ministro  da  agri^ 
cultura): — Eu,  neste  ponto,  usarei  para  com  a 
camará  da  maior  franqueza.  Eu  sou  do  uma 
província  onde  também  ha  colónias,  onde 
se  tem  gasto  muito  dinheiro  com  ellas, 
onde  algumas  têm  sido  emancipadas  e  onde 
vejo  os  meus  amigos  também  contrariados 
quando  o  facto  realiza-se.  V.  Ex.  compre- 
nende  que  duzentos  ou  tresentos  contos  que  se 
mandam  para  fazer  estradas  dão  um  certo  mo- 
vimento, uma  certa  vida  a  ostes  pequenos  nú- 
cleos coloniaes. 

Quando  são  emancipadas  as  colónias,  im me- 
diatamente ha  o  retrahimento  de  todos  os  capi- 
tães; os  pe  juenos  negócios  soffrem ;  os  colonos, 
que  tinham  s  ilario  nas  estradas,  vão  para  suas 
casas,  onde  as  plantações  não  foram  feitas  re- 
gularmente, porque  preferiam  ganhar  o  s  viário 
nas  estradas,  nas  obras  publicas. 

Foi  exactamente  o  que  se  deu  na  colónia 
Blumenau. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  Náo  apoiado. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  (ministro  da  agri- 
cultura) :  —  O  nobre  deputado  já  trouxe  aqui 
a  questão  da  demissão  do  director  daquella  co- 
lónia. Vj\x  acho  que  nesta  casa  as  nossas  pala- 
vras devem  ter  a  necessária  precisão  para  que 
não  possam,  lá  fora,  nos  núcleos  coloniaes,  ser 
interpretradas  com  certa  animosidade,  que  con- 
duza a  fins  que  devemos  prevenir. 

Si  dissermos  que  o  governo  desconsiderou  o 
director  de  uma  colónia ;  si  dissermos  que  o 
Brazil  é  um  paiz  ingrato  para  com  os  estran- 
geiros; si  dissermos  que  o  Dr.  Blumenau  ó  um 
nomera  de  tal  importancia,que  pôde  fazer  arre- 
dar deste  paiz  a  corrente  de  immigração. . . 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay:  —  E  pôde. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  (ministro  da  agri- 
cultura) :  —  ...  si  dissermos  qualquer  destas 
cousas,  lançaremos  um  gérmen  que,  naquellas 
colónias,  ha  de  produzir  os  seus  funestos  resul- 
tados. 

Doeu-me,  realmente,  a  primeira  vez  que 
ouvi  o  nobre  deputado  referir-so  á  hospitali- 
dade dos  brazileiros  em  reiação  aos  colonos. 
Só  Quera  vive  no  meio  delles  ;  só  quem  visita  os 
núcleos  coloniaes  ;  só  quem  acompanha  os  co- 
lonos nas  »uas  viagens  e  correrias,  porv]ue  elles 
correm  do  um  ponto  para  outro,  correm  a  pro- 
víncia toda  ;  s(')  quem  tem  presenciado  isto  é 
que  pôde  avaliar  a  aceitação  que  os  colonos 
tem  em  toda  a  parte. 


O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  — V.  Ex.  está 
torcendo  o  meu  pensamento.  Seria  mais  digno 
para  o  governo  reconhecer  que  tinha  procedido 
mal  para  com  o  Dr.  Blumenau  e  agradecer-lhe 
os  serviços  que  elle  tem  prestado,  do  que  vir 
com  este  chavão  de  eterna  hospitalidade  brazi- 
leira. 

O  Sr.  Alves  ds  Araújo  (ministro  da  agri^ 
cultura): — Mas  é  que  esta  eterna  hospitalidade 
brazileira  constituo  a  honra  do  nosso  paiz  (apoiar 
dos),  está  em  nossos  costumes,  e  não  devemos 
admittir  que  se  ponha  em  duvida  essa  mesma 
hospitalidade.  Saia  o  nobre  deputado  da  corte 
para  as  províncias  e  verá  que  não  é  possível 
manter-se  um  hotel  no  interior,  com  raras 
excepções,  porque  cada  casa  dá  agasalho  a 
quem  alli  chega. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay: — Eu  conheço  o 
paiz  melhor  do  que  V.  Ex.  Já  fui  por  terra  até 
o  Paraguay. 

O  Sr.  Alves  de  Auaujo  (minifitro  da  agri- 
cultura): —  Sinto  que  V.  Ex.  conheça  melhor 
do  que  ou  o  paiz,  e  o  photographo  tão  diversa- 
mente do  que  elle  ó  ;  essa  não  ó  a  photographia 
do  Brazil. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  Daqui  a 
pouco  V.  Ex.  f  dla-nos  nos  immensos  rios  e  nas 
montanhas  gigantes  ;  ó  outro  chavão. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  (ininistro  da  agri' 
cultura): — Para  isso  serviram  melhor  do  que 
as  minhas  palavras  algumas  paginas  brilhantes 
que  o  nobre  deputado  tem  escripto. 

Mas,  senhores,  estava  eu  referind>me  á 
contrariedade  que  soíTrem  os  núcleos  coloniaes 
com  a  emancipação.  A  camará  votou  uma 
certa  verba  para  a  emancipação  das  colónias  do 
estado  ;  esta  emancipação  faz-se  ordenando  o 
governo  a  factura  de  estradas,  aviventação  de 
lotes  e  outros  serviços  connexos  o  quando  os 
colonos  estão  em  certo  bera  estar,  podendo 
por  si  e  pelo  trabalho  desenvolver  suas 
lavouras,  quando  a  acção  do  governo  possa  re- 
lirar-se  e  entrando  elles  na  vida  commum, 
cessam  os  sacrifícios  do  Estado  e  decreta-se  a 
emancipação.  O  nobre  deputado  sabe  que 
temos  tido,  ^s  costas  do  Estado,  colónias,  por 
dezenas  de  annos ;  e  ó  neste  estado  de  cousas 
que  devemos  decretar  a  permanência  dos  sa- 
crifícios públicos  ? 

Tratarei  da  dispensa  do  Dr.  Blumonau. 

Emancipada  a  primeira  parte  da  colónia 
Blumenau,  queixou-se  o  nobre  deputado  de 
que  o  Dr.  Blumenau  julga-se  dezairado  por 
ser  dispensado  do  uma  commissão  era  que 
devia  ser  conservado  unicamente  emquanto  o 
serviço  publico  exigisse  a  sua  conservação. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :^  V.  Ex.  não 
prestou  attenção  ás  rainhas  palavras ;  eu 
sóraente  censurei  o  governo  por  não  ter  dado  a 
menor  flemonstração  de  apreço  ao  Dr.  Blume- 
nau, díspensando-o  secca  e  duramente. 

O  Sr.  Alves  de  Auxujo  (min' st r o  da  agri^ 
cultura) :  —  Mas,  Sr.  presMente,  o  governo 
tem  meios  de,  em  occasiões  próprias,  mostrar 
a  consideração  que  lhe  merecem  os  cidadãos  que 
existem  n^ste   paiz  e   dedicam  sua  actividsuld 
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ao  serviço  publico.  Si  o  nobre  deputado  exige 
oue  a  demissio  do  Dr.  Blumenau  fosso  seguida 
ae  palavras  de  elogios,  eu  digo  é  injusto  na 
excepção,  em  relaçSo  aos  demais  funccionarios, 
pois  que  ha  outros  empregados,  qu  3  têm  sido 
também  dispensados  em  idênticos  termos,  me- 
recendo igualmente  a  maior  consideraçâ  >  pelos 
geus  serviços.  O  acto  do  governo  é  o  mesmo 
quando  demitte  ou  quando  nomeia.  Pela  dou- 
trina do  nobre  deputado,  quando  se  nomeasse 
um  funccionario,  devia-se  acompanhar  a  no- 
meação dessas  palavras :  o  governo  espera  que 
V.  S.  corresponda  á  confiança  que  justamente 
merece,  que  por  seu  caracter  e  honestidade, 
etc.,etc.  Mas  nãoó  assim,  as  secretarias  têm 
suas  formulas,  das  quaes  nSo  so  podem  afastar  ; 
nomea-so,  demitte-se  sem  ter^ue  alludira  re- 
compensas, a  reconhecimento  de  serviços,  a 
distincções  ;  quando  o  governo  as  decreta  con- 
stituem acto  separado. 

Portanto,  não  acho  rayão  no  nobre  deputado 
ter-se  feito  forte  neste  ponto,  julgando  que  o 
meu  digno  antecessor  faltasse  ás  considerações 
que  merece  o  Sr.  Dr.  Blumenau... 

O  Sr  .   EscRAGNOLLE  Taunay  :  —  Faltou . 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  (mi ní^fro  da  agri^ 
cultura) :  —  ...quando  elle  foi  o  próprio  a  reco- 
nhecer, como  eu  reconheço,  que  o  Sr.  Dr.  Blu- 
menau merece  toda  a  consideração,  é  um 
homem  quó  tem  prestado  serviços  notáveis  á 
colonisação  no  Brazil.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay: —  Isto  responde 
perfeitamente  á  minha  estranheza. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  (ministro  da  af/ri- 
cultura): —  Mas  dahi  a  estranhar-se  que  em 
um  acto  de  dispensa  não  so  encontrem  palavras 
de  louvor,  ó  uma  conclusão  que  me  parece  não 
pôde  proceder. 

Mas  deixemos  este  ponto  ;  eu  quero  explicar 
a  conductaquG  teve  o  governo,  que  teve  o  meu 
digno  antecessor,  que  teve  a  inspectoria,  que 
teve  o  presidente  de  Santa  Catharina,  conducta 
mantida  e  permanente  na  colónia  Blumenau, 
até  que  se  ultimemos  pagamentos  que  alli  se 
fazem. 

Quantas  caluranias,  Sr.  presidente,  não  se  le- 
vantaram contra  esses  funccionarios  ?  Si  iam 
com  dinheiro,  diziam  alguns,  pretendendo  con- 
vencer aos  colonos  que  n'.o  seriam  pagos,  que 
taes  somraas  que  lhes  eram  destinadas  teriam 
applicação  diversa. 

São  as  ommunicações  que  tenho  ;  obrigando 
a  pagamentos  indevidos,  estabeleceu-se  um 
certo  alarma  em  populações  rústicas,  e  tal  con- 
ducta pôde  ser  de  tristes  consequências,  desde 
que  parta  qualquer  voz  de  uma  corporação 
como  a  camará  dos  deputados  que  vá  animar 
o  espirito  do  desordem  e  insubordinação  que  ahi 
se  manifestou. 

Neste  momento  mandei  distribuir  parte  do 
credito  necessário  para  se  ultimarem  os  paga- 
mentos nas  colónias  Blumenau,  D.  Pedro  e  Ita- 
jahy.  Calculo  amanhã  ou  depois  mandar  pu- 
blicar os  decretos  de  emancipação  dessa  parte 
de  Blumenau  e  das  outras  duas  colónias. . . 

Um  Sr.  Deputado  : — Faz  muito  bem. 


O  Sr.  Alves  de  Araújo  )ministro  da  agri- 
cultura) : — . . .  calculo  poder  lavrar  a  demissão 
de  todos  os  funccionarios  cuja  missão  vai  findar, 
cumprindo  o  dever  publico  em  frente  á  lei  que 
ordenou  a  emancipação. 

(Cruzain-se  vários  apartes,) 

Vejam  os  nobres  deputados  que  pesa  uma 
despeza  sobre  o  ministério  da  agricultura  que 
corresponde  á  magnitude  dos  sarviços  que  cor- 
rem por  esta  pasta. 

Emancipadas  essas  colónias  hoje,  si  houver 
uma  enchente  amanhã,  já  não  corre  por  minha 
conta  ;  e  no  emtanto  ultima-se  no  senado  a  dis- 
cussão de  um  credito  pai*a  as  enchentes  naquel- 
les  pontos.  Lá  estão  duzentos  e  tantos  contos 
de  que  preciso  para  acudir  ás  consequências 
das  que  alli  se  deram  e  que  aíTectaram  sérios 
prejuizos  á  propriedade  publica  e  aos  bons  par- 
ticulares. 

Tem-so  feito  grandes  serviços ;  as  colónias 
acham-s3  em  circumstancias  de  poderem  ter 
vida  própria,  e  precisamos  tratar  de  outros 
pontos,  de  outros  núcleos,  pois  que  outro  mo- 
vimento e  em  melhores  condições  se  encaminha 
para  o  paiz  e  deve  preoccupar-nos  seriamente, 
habilitando-se  o  governo  com  os  meios  precisos 
a  aceitai-o  e  dirigil-o. 

Devo  decifrar  a  V.  Ex.  oue  a  província  do 
Rio  Grande  do  Sul  vai  ser  a  ultima  em  que  esse 
facto  ha  de  realizar-se  ;  e  porque  ?  Porque  para 
ahi  encaminham-se  muitos  colonos,  uma  cor- 
rente de  immigraçSo,  e  não  lenho  orçamento, 
não  tenho  moios  para  agasalhar  conveniente- 
mente 2,000  homens,  que  ali  se  acham  sem 
terras  medidas,  som  meios  de  serem  colloca- 
dos  ;  e  2,000  homens  nessas  condiçõ3s,  querem 
dizer  viagens  de  um  ponto  para  outro,  movi- 
mento continuo,  administração  provincial,  di- 
rectores coloniaes  continuamente  distrahidos 
de  outros  serviços,  para  attender  a  esse,  de 
tanta  magnitude,  o  para  o  qual  o  governo  em- 
pregará todos  os  meios  afim  de  proporcionar- 
Ihe  agasalho  e  novo  estabelecimento. 

Vão  se  restringindo  de  tal  forma  os  serviços 
coloniaes,  que  eu  entendo  dever  opportuna- 
mente  pedir  ao  parlamento  uma  autorização 
para  medi(;5es  de  lotes,  em  tal  numero  que 
nunca  o  governo  se  veja  assoberbado  por  essa 
torrente  do  immigração  que  procura-nos. 
(Apoiados.) 

Como  desarmar-se  o  governo  dos  recursos 
necessários  para  acudir  a  todas  as  exigências 
desse  serviço  ?  Neste  momento  estão  se  medindo 
lotes  para  distribuir  por  centenas  de  colonos 
que  ah  se  acham,  que  procuram  o  paiz,  e  pelo 
trabalho  vêm  engrandecel-o. 

Nós  já  gastamos  2,000:000$,  6,000:000s ; 
retrahimo-nos  repentinamente,  dizendo  que  se 
gastassem  só  200:OOOí5000. 

Um  Sr  .  Deputado  :  —  E'  a  sabedoria  admi- 
nistrativa liberal. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  (ministro  da  agri- 
cultura) : — Já  disse  nuo  em  occasião  opportuna 
teria  ensejo  de  manifestar  o  meu  pensamento  a 
este  respeito  e  dizer  ao  parlamento  quaos  são 
as  minhas  idóas  em  relação  a  esse  magno  ser^ 
viço  publico.    Como  dizer  agora  quaes  são  mi- 
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nbas  idéas  ?  Em  frente  a  uma  verba  de  200:000$ 
não  tenho  nenhuma. 

O  Sr.  Duquk-Estrada  Teixeira  : —  E*  a  sa- 
bedoria dos  orçamentos  liberaes. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  {ministro  da  agri- 
cultura):— Náo  rae  parece  uiil  discutir  já  qual 
tem  sido  a  Sabedoria  dos  partidos.  Não  ha, 
Sr.  presidente,  quem  tenha  mais  sympathias 
pelo  serviço  da  colonisação  do  cjue  eu. 

A  provinda  de  Santa  Cathanna  deve  a  pros- 
peridade em  que  se  acha  principalmente  á  co- 
lonisação. 

O  Sr.  Escraôxollb  Tainay  : —  Só  á  coloni- 
saçjto ;  delia  é  que  ha  de  vir  a  salvação  do 
Brazil. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  {ministro  da  agri- 
cultura):— A  provincia  do  Paraná  deve  á  colo- 
nisação o  progresso  que  tem  feito  ;  a  provincia 
do  Rio  Grande  do  Sul  vai  ter  um  incremento 
importantissiino  com  os  braços  aue  procuram 
aquellas  terras.  Mas  precisamos  habilitar  o  go- 
verno para  fazer  face  a  todos  esses  serviços 
ou  tratarmos  de  qualquer  outra  cousa,  si  o  par- 
lamento entender  que  devemos  abandonal-o. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : —  E*  o  que  seria 
mel  hor .  (Não  apo  iados . ) 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  (ministro  da  agri- 
cultura) :  —  Acho,  Sr.  presidente,  que  deve- 
mos tratar  de  todos,  devemos  tratar  do  colono 
nacional,  devemos  tratar  do  indígena. 

O  Sr.  Escragxollb  Taunay: — Devemos  ensi- 
nar o  amor  ao  trabalho,  e  isso  só  poderemos 
fazer  por  meio  da  colonisação  estrangeira. 
(Cruzam^se  muitos  apartes  e  o  Sr,  presidente 
reclama    attenção,) 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  (ministro  da  agri^ 
cultura) :  —  Julgo,  Sr.  presidente,  ter  re^ 
apondido  ao  quesito  que  me  fez  a  honra  de  diri- 
gir o  nobre  deputado  por  Santa  Catharina  ;  si 
foi  insuficiente  a  minha  resposta,  si  de  maiores 
esclarecimentos  precisarem  S.  Ex.  e  acamara 
dos  Srs.  deputados,  estarei  sempre  prompto  a 
dal-os  e  terei  o  maior  prazer  em  poder  forae- 
cer-lhes  todos  aquelles  dados  de  que  possa 
dispor. 

E'  o  que  tinha  a  dizer.  (Muito  bem.) 

O  Sir.  I>u<iue-E3sti-a;d.a  Tei- 
jiLeix*!!/!  —  Sr.  p^^esidente,  o  nobre  ministro 
espraiou-se  sobre  a  conveniência  da  emanci- 
pação das  colónias,  e  procurou  tirar  grande 
argumento  da  hospitalidade  brazileira. 

Limitar-me-ei  a  breves  considerações  para 
lembrara  S.  Ex.  que  a  emancipação  das  co- 
lónias, e  a  abolição  das  medidas  tendentes  a 
attrahir  os  immigrantes,  deixando  que  a  immi- 
gração  fiquo  entregue  á  pura  espontaneidade, 
não  dispensa  o  governo  de  tomar  as  me- 
didas que  em  todos  os  paizes  civilisados  são 
aceitas  e  abraçadas,  para  salvar  essa  mesma 
espontaneidade  a  que  estamos  reduzidos. 

Ninguém  aqui,  Sr.  presidente,  virá  contestar 
a  hospitalidade  brazileira  ;  mas  o  oue  não  po- 
demos admittir  ó  que  se  confunda  a  cordial 
hospitalidade  privadu  com  as  negligencias  oí&- 
ciaes.  Uma  cousa  ó  o  recebimento,  o  acolhi- 


mento generoso  e  delicado,  que  todos  os  brazi* 
leiros  franqueiam  ao  estrangeiro,  ao  hospede; 
outra  ó  a  prestação  do  concurso  do  Estado,  con- 
curso que  exige  estudos  práticos  e  o  bom  em- 
prego dos  recursos  do  thesouro.  (Apoiados,) 

Não  podemos  deixar  passar  a  theoria  de 
apadrinhar-se  o  governo  em  suas  negligencias 
com  a  generosidade  do  coração  brazileiro.  Essa 
invocação  á  hospitalidade  privada,  é  antes  um 
argumento  contraproducenle,porque  torna  mais 
sensivel  o  contraste  entre  a  generosidade  do 
cidadão  e  a  deficiência  dos  servidores  do  go- 
verno. (Apoiados,) 

Accresceutarei  somente  que,  si  ó  verdade  (|ue 
nos  achamos  reduzidos  á  espontaneidade  da  im- 
migração*  o  governo  deve  reconhecer  que  temoa 
sido  infelizes  nas  medidas  mais  comesi- 
nhas  para  aproveitar  essa  espontaneidade. 
(Apoiados^) 

Quando  ó  que  S.  Ex.,  depois  de  uma  confissão 
franca  e  louvável,  qual  a  que  acaba  de  fazer, 
quando  é  que  S.  Ex.  diante  de  uma  verba  absur- 
da do  orçamento,  obra  de  seus  amigos  políticos, 
nos  ha  de  vir  pedir  o  credito  de  que  se  falia 
no  relatório  do  ministério  da  agricultura  para 
darmos  aos  immigrantes,  aqui  na  capital,  um 
abrigo  condigno  e  suflficiente  ? 

Falla-se  na  hospitalidade  brazileira ;  mas 
pretenderão  os  nobres  ministros  que  os  habi- 
tantes desta  cidade,  dando  mais  uma  vez  prova 
de  bondade  do  coração,aboletcm  os  immigrantes 
em  suas  casas  ?  (Apoiados.) 

Os  nobres  ministros  não  tem  feito  ceremonia 
om  aqui  comparecer  trazendo  pedido  de  cré- 
ditos. Tem  havido  pedidos  de  créditos  de  toda 
ordem  ;  mas,  perguntarei  a  S.  Ex.,  quando  vem 

Eedir  esse  credito  urgentissirao,  que  o  deve  ha- 
ilitar  para  que  na  capital  do  Império  haja  um 
abrigo  propno  para  receber  os  immigrantes 
espontâneos  ? 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  : —  Eu  conce- 
derei esse  credito  com  todo  o  cnthusiasmo. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira:—  Eu  tam 
bem  o  concederei. 

As  palavras  do  nobre  ministro  confirmam  a 
idóa  que  eu  tenho  da  grande  urgência  desta 
medida  administrativa. 

Acerca  do  serviço  de  internação,  todos  te- 
mos lido  os  justos  reclamos  da  imprensa.  Eu, 
em  discurso  anterior,  iá  argui  a  irregularidade 
e  quanto  tem  havido  de  damnoso  para  a  nossa 
reputação  e  para  a  immigraçâo  espontânea,  no 
modo  porque  tal  serviço  se  tem  oífectuado. 

O  digno  empregado  respondendo  ás  censuras 
da  imprensa,  como  formulou  a  sua  resposta  e 
defensa  ?  Declarou  que,  não  dispondo  de  recur- 
sos, fazia  o  serviço  com  os  que  a  adminis- 
tração lhe  fornocia.  Mas  evidentemente  esses 
recursos  são  insufficientes  e  a  consequência  é 
que,  fatalmente,  teremos  o  serviço  de  acolhi- 
mento e  internação  mal  feito,  tornando-se  elle 
prejudicial  á  nossa  reputação  e  á  immigraçâo 
espontânea. 

Portanto,  aproveito  a  occasiío  deste  reque- 
rimento para,  dirigindo  ao  nobre  ministro  esta 
breve  interpellação  ,  obter  esclarecimentos  , 
cuja  vantagem   creio  que   ninguém   desconhe- 
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Terminarei,  pedindo  á  caaa  nSo  considero 
exagerados  os  encómios  qae  o  illustre  deputado 
por  Santa  Catharina  tem  tecido  ao  Dr.  Blu- 
menau. 

O  Sr  .  EscRAQNOLLB  Taunay  :  — Folge  muito 
do  ver  a  meu  lado  um  espirito  tâk)  illustrado 
como  o  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  :  —  Porcor- 
rendo-sõ  os  annaes  da  nossa  colonisaçSo,  en- 
contra-se  um  facto,  do  qual  o  Dr.  Blumenau  é 
o  ppotogonista  glorioso. 

Este  facto,  Sr.  presidente,  é  o  haver  a  coló- 
nia fundada  e  organizada  pelo  Dr.  Blumenau 
obtido,  na  celebre  exposição  universal  do  1867 
em  França,  ura  dos  prémios  extraordinários  e 
especiaes,  conferidos  áquelles  que,  por  ser- 
viços sociaes,  se  tinham  distinguido. 

O  Sr.  Escragxollb  Taunay: —  A  cólon* a 
Blumenau  ó  conhecida  no  mundo  inteiro. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira: — Ora,  para 
nós  brazileiros,  que  aquilatamos  o  alcance  dos 
serviços  da  colonização,  para  nós  brazileiros, 
que  muito  devemos  zelar  a  reputação  da  nossa 
pátria  perante  o  estrangeiro,  sobretudo  quando 
estamos  á  mercê  da  immicrração  espontânea, 
seria  a  mais  negra  ingratidão  esquece rmo-nos 
áê  homem  que  fundou  com  tal  regularidade, 
com  tal  Bciencia  um  núcleo  colonial  no  tão  pouco 
conhecido  Brazil,que  lhe  grangeou  um  brilhante 
certa men  de  industria  cosmopolita,  a  grande 
distincção  e  honra  de  um  dos  raros  prémios 
excepcionaes,  que  então  se  conferiu. 

Limitando -mo  a  estas  considerações,  julgo 
ter  prestado  um  serviço,  e  espero  que  a  camará 
reconhecerá  a  utilidade  de  minhas  palavras. 

Vozes:— Mui  to  bem,  muito  bem. 

O  Sr.  A-lves  de  A.ra,ujo  (míntí- 
iro  da  agricultura)  : — Sr.  presidente,  não  ha 
doze  dias  que  mandei  louvar,  apreciando-os 
summamente,  os  serviços  de  uma  commissSo  pa^ 
triotica,  que  organizou-ee  na  capital  do  Kio 
Grande  do  Sul  para  receber  colonos,  conduzil-os 
aos  núcleos  coloniaes,  agazalhal-os,  realizando 
despezas  que  se  costumam  fazer  no  momento 
da  chegada. . . 

O  Sr.  Camargo  :— E  medico  também. 

O  Sr.  Alyss  de  Araújo  (ministro  da  agri- 
cultura) : — . . .  quando  levantou-se  o  illustrado 
deputado  pelo  município  neutro,  admirando  a 
ingenuidaae  com  que  o  ministro  da  agricul- 
tura louvava  uma  associação  nestas  condições  ! 
Não  pude  immediatamente  responder  ao  illus- 
trado deputado  pelo  município  neutro,  mas 
attribui  o  facto  á  ignorância  do  nobre  deputado 
sobre  o  aue  se  passava  na  província  do  Rio 
Grande  ao  Sul,  porque  mandei  expedir  esse 
aviso  no  momento  em  qpe  recebi  telegramma 
do  presidente  do  Rio  Grande,  communicando- 
me  o  que  ali  havia. 

Entretanto  é  o  nobre  deputado  que  acha  ter 
havido  ingenuidade  no  ministro  da  agricultura, 
porque  louva  a  iniciativa  particular,  que  vem 
concorrer  com  o  governo. . . 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira: — Então 
ftz  a  injustiça  de  julgar  que  isto  é  ingenuidade? 


O  Sr  .  Alves  de  Araújo  (ministro  da  agri- 
cultura): —  V.  Ex.  foi  quem  taxou  o  meu  acto 
de  ingenuidade. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira:— Não ;  in- 
genuidade é  confessar  que  o  governo  não  tem 
recurso  nenhum,  que  ha  de  pedir  créditos, 
que  ainda  não  pediu. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  (  ministro  da 
agricultura) :  —  Ingenuidade,  Sr.  presdente, 
não  é  confessar  que  o  governo  neste  serviço 
precisa,  aprecia  e  ha  de  ter  sempre  o  concurso 
da  iniciativa  particular.  Com  este  concurso  o 
governo  marcha  desassombradamente  ante  qual- 
quer contrariedade  que  se  levante  sobre  o  mo- 
vimento da  immigração,  a  qual,  além  de  occa- 
sionar  despezas,  tem  uma  marcha  lenta,  vaga- 
rosa, difficil.  Mas  não  podia  ser  ingenuidade  de 
*hiinha  parte  louvar  a  iniciativa  particular. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  : — Não  foi  a 
isto  que  chamei  ingenuidade. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  (ministro  da  agri- 
cultura):— Entendi  assini. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira:  —  Não 
tenho  culpa  disso.  Fallo  mal  :  o  que  quer  que 
faça?(i2t50.; 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  (?)ííní5íro  da  agri- 
cultura) : — Então,  sinto  que  seja  questão  de 
audição. 

Neste  caso  passarei  ao  ponto  por  que  começou 
o  nobre  deputado. 
Si  eu  louvei  a  iniciativa  particular 

O  Sr,  Duque-Estrada  Teixeira  :— Fez  muito 
bem. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  (ministro  da  agri- 
cultura) :— .. .  que  dá  casa,  que  dá  hospeda- 
gem, que  dá  meios,  que  dá  conducçQes. . . 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  : — Estamos 
reduzidos  a  isto ! 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  (»ninÍ5/r o  da  agri^ 
cultura) :— . . .  não  podia  deixar  de  apreciar  o 
nobre  deputado,  pedindo  que  também  o  governo 
de  casa,  de  hospedagem  e  de  todos  esses  meios 
rde  que  precisa  o  immigrante  ao  chegar  a  esta 
corte. 

O  Sr.  Escraonolle  Taunay  :  —  A  grande 
força  do  Rio  Grande  do  Sul  ó  conhecer  as  van- 
tagens da  colonisação  ;  é  a  primeira  das  pro- 
víncias. (Apoiados.) 

O  Sr.  Alves  De  Araújo  (ministro  da  agri- 
cti^tura):— Mas  aonde  está  o  pensamento  do  go- 
verno que  nega  a  construcçSo  dessa  casa,  que 
nega  a  doação  desses  meios,  quando  é  o  próprio 
governo  quem  mandou  levantar  orçamentos, 
quem  tem  levantado  plantas  e  quem,  em  occa- 
sião  própria,  ha  de  vir  pedir  os  meios  para 
realizar  este  melhoramento  do  serviço  publico  ? 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  :  ---  Isto  é 
que  é  ingenuidade  —  dizer  que  agora  é  que  se 
estão  levantando  plantas  e  orçamentos  para  um 
serviço  que  preexiste. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  (ministro  daa^i^ 
cultura)  :  —  O  nobre  deputado  diz  que  é  inge- 
nuidade, mas  esquece-se  do  movimento  que  tem 
tido  a  immigração  neste  paiz. 
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o  Sr.  Duque-Estrada  Teixkira  :  —  Quando 
já  no  exercício  anterior  tivemos  30.000  immi- 
grantes  espontâneos  ? 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  (ministro  da  agri- 
cultura) :  —  E'  porque  esses  30.000  immi- 
grantcs  i.vm  procurar  as  províncias  em  que 
tinham  do  ser  coUocados  o  náo  ficavam  na 
corte,  como  está  acontecendo  actualmente.  E* 
um  serviço  moderno  que  se  inicia,  o  de  re- 
ceber os  colonos  na'  corte  e  distribuil-os  pelas 
províncias.  Anteriormente  os  colonos  iam  para 
o  Rio-Grando,  para  S.  Francisco,  para  o  Paraná 
e  par»i  outros  pontos. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —Não  apoiado. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  (ministro  da  agri^ 
cultura)'. —  Lcmbre-se  V.  Ex.  que  nesse  sen- 
tido ainda  ha  reclamações  em  uma  das  commis^ 
soes  sobro  terem  sido  os  navios  fretados  na 
Europa  e  seguirem  os  colonos  directamente 
para  as  fronteiras  ;  lembre-se  V.  Ex.  de  que  a 
sociedade  colonisjidora  de  Hamburgo  nSo  traz 
nenhum  de  seus  colonos  ao  Rio  de  Janoiro  ; 
todos  os  seus  navios  chegam  ao  porto  de  S. 
Francisco,  onde  desembarcam  os   colonos. 

Como  ó  que  querem  uma  casa  para  hospe- 
dagem, aflBrmando  que  já  a  devíamos  possuir, 
guando  só  agora  ó  que  o  novo  movimento  da 
immigraçâo  o  exige?  Como  estranhar  que  com 

fílantas  e  orçamentos  a  requisite   agora  do  par- 
amento, quando  tal    requisiçíío  seria  inoppor- 
tuna  em   épocas  passadas  ? 

Devemos  ter  uma  casa  própria  para  receber 
08  immigrantes,  construída  com  todas  as  con- 
dições hygienicas. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  e  cutro  Sr. 
Deputado  dão  apartes. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  (mínísíro  da  agri' 
CMÍíttra):— Para  esses  que  atacam  a  colonisa- 
çSo,  basta  V.  Ex.  apresentar  um  único  facto 
desta  còrte^  onde  uma  só  casa  tem  pago  ao  Es- 
tado mais  direitos  do  que  todas  as  despezas 
feitas  com  a  colónia  de  Nova  Friburgo,  para 
onde  veiu  o  honrado  antecessor  dessa  impor- 
tante família.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira:—  Sffo  ar- 
gumentos práticos  e  irrespondiveis. 
(Cruzam^se  muitos  outros  apartes.) 

O  Sr.  Presidente:— AttençSo  !  Quem  ten^ 
a  palavra  ó  o  Sr.  ministro  da  agricultura. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  (ministro  da  agri- 
cultura):—  Sr.  presidente,  o  nobre  deputado 
pelo  município  neutro  referíu-se  a  um  ponlo 
de  que  também  se  tem  occupado  a  imprensa  e 
que  fora  anteriormente  tratado  pelo  nobre  de- 
putado por  Santa  Catharina:  serviço  da  interna- 
ção; 

Essas  accusações,  que  se  lançam,  de  immi- 
grantes,. como  disse  o  nobre  deputado  por  Santa 
Catharina,  que  se  acham  quatro  horas  expostos 
ao  sol  ardente,  não  tém  o  menor  fundamento,  e 
n5o  tem  o  menor  fundamento  porque  empro- 
gam-se  no  transporte  dos  colonos,  recebendo  o 
ajudante  das  terras  publicas  e  colonisaçfto  ordens 
do  meu  nobre  coUega,  ministro  do  império, 
empreganiHse  os  melhores  meios  que  existem 
no  trafego  desta  bahia. 


O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira:— Mas  como 
são  péssimos. . . 

O  Sr,  Alves  de  Araújo  (ministro  da  agri* 
cultura) : — Não  é  de  crer  que  sejam  péssimos. 
O  porto  do  Rio  de  Janeiro  acha-se  em  condições 
de  dar  aos  ímiuigrantes  fácil  transporte  de  um 
vapor  para  outro.  Tôm-se  feito  serviços  nem 
sempre  sabidos  pelos  que  os  criticam  neste 
ramo  da  administração  publica;  têm-se  transpor- 
tado cerca  de  i.OOO  colonos,  com  todas  as  suas 
bagagens,  dentro  de  duas  horas,  de  um  vapor 
para  outro,  e  o  serviço  do  transporte  em  taes 
condições  seria  impossível  si  fossem  péssimas 
as  embarcações  que  ganhara  o  frete  nesta 
grande  bahia. 

Outra  accusação  que  se  faz  :  €  Porque  os 
transportes  do  vapor  que  os  conduziu  da  Eu- 
ropa para  o  transporte  Purús  ?  Porque  não 
fazeis  esses  colonos  seguir  immediatamente 
para  os  pontos  em   que  tém  de  permanecer  ?  » 

Ha  ainda  uma  razão  económica.  Parecendo 
mais  barato  o  serviço  feito  nestas  condições, 
verifica-se,  como  na  ultima  viagem  do  Purús  a 
Santos  e  Rio  Grande,  a  economia  de  4:000$ 
além  do  maior  vexame  de  impedir  o  desem- 
barque . 

Estes  serviços  de  internação  são  precauções 
estabelecidas  pela  junta  de  hygíeno  publica  e 
duram  até  ao  fim  do  corrente  mez.  A  hospedaria 
de  immigrantes  estáfechada,e  o  serviço  eçtá  cor- 
rendo por  conta  do  ministério  do  império. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira:  — Em  que 
condições  está  esta  hospedaria  ? 

O  Sr.  Soares  :  —  Está  melhor  que  a  casa  do 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  :  —  Não  du- 
vido !  E*  sígnal  de  que  tudo  está  muito  bom. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  (ministro  da  agri^^ 
cultura)'. —  Tem-se  accusado  o  serviço  da  in- 
ternação ;  dizem  :  o  estado  sanitário  da  corte  é 
excellente,  porque  prohibis  esses  colonos  de 
desembarcarem  aqui  f  E*  justamente  por  esse 
motivo,  para  conservarmos  a  excellencia  no 
estado  sanitário  desta  corte. 

Mas,  Sr.  presidente,  não  ó  um  serviço  muito 
rigoroso  o  que  se  faz  com  a  internação  dos  co- 
lonos ;  o  encarregado  admitte  justas  reclama- 
ções dos  consul0B,dá  passagem  aos  immigrantes, 
e  a  grande  massa  segue  para  a  província  de 
S.  Paulo. 

Eis  o  que  tinha  a  dizer  em  resposta  ás  obser- 
vações com  cjue  honrou-me  o  illustre  deputado 
pela  província  do  Rio  de  Janeiro.  (Muitci  bem; 
muito  bem.) 

Não  havendo  numero  para  votar-se,  encer- 
ra-se  a  discussão  e  procede-se  á  chamada,  veri- 
ficando-se  que  seausftitaram  os  Srs.:  Barão  de 
Araçagy,  João  Caetano,  Pereira  Cabral,  Manoel 
Carlos,  Espíndola,  Martim  Francisco,  Juvencio 
Alves,  Bezerra  de  Menezes,  Carneiro  da  Cunha^ 
Prado  Pimentel,  Ulhòa  Cintra,  Geminiano, 
Pereira  da  Silva,  Basson,  Almeida  Pereira, 
barão  de  Anadia,  Adriano  Pimentel,  Lourenço 
de  Albuquerque,  Cantão,  Cruz  Gouvea,  Ilde- 
fonso de  Araigo,  Souza  Leão,  Augusto  FÍoury, 
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Abelardo  de  Brito,  Silviano  Brandão,  Silva 
Maia,  Castello  Branco,  Henrique  Marques,  Al- 
coforado, Gonçalves  de  Carvalho,  Souza  Queiroz 
Filho,  Seraphico,  Alfredo  Chaves,  Tarquinio 
de  Souza,  Barão  de  Canindé,  Barão  da  Leopol- 
dina, Montandon,  Aristides  Spínola,  Prisco 
Paraiso,  Carlos  Affbnso,  Coelho  Campos,  Salus- 
tiano,  Ruy  Barbosa,  J.  Pompeu,  Vianna  Vaz, 
Ferreira  Vianna,  Felicio  dos  Santos,  Diana, 
Costa  Pinto,-  Ribas,  Carneiro  da  Rocha  e  Fran- 
klin Dória. 

O  Sr.  1»  Sbcretario  lè  o  seguinte  requeri- 
mento, que  posto  em  discussão;  desiste  da  pala- 
vra o  Sr.  Cândido  de  Oliveira. 

Requerimento 

Quaes  as  providencias  que  tem  tomado  o 
governo  para  soccorrer  as  popul  iç^es  viclimas 
das  inundações  da  foz  do  Farahyba,  o  das 
margpns  dos*  rios  Imbê.  Macabd  e  Macahé,  e 
canal  de  Campos  a  Macahé . 

O  Sr.  I^odolplio  DantaiS  (mi- 
nistro do  império)  i'^  Sr.  presidente,  no  mo- 
mento em  que  foi  apresentado  á  camará  dos 
Srs.  deputados  o  requerimento  que  ora  se  dis- 
cute eu  não  me  achava  presente,  o  que  sinto, 
porque  teria  opportunidade  de  mostrar  logo  ao 
illustrado  deputsído,  autor  do  reauerimento,  que 
ante  a  situação  triste  das  populações  do  Rio  de 
Janeiro  flagelladas  pelas  ultimas  inundações 
O  governo  não  se  conservou  inerte;  muito  longo 
disto,  tomou  todas  as  providencias  que  lhe 
incumbiam  no  intuito  de  mitigares  soffrimentos 
daquellas  populações. 

O  Sr.  Dr.  Paulo  Torres,  n'essa  crise  por  que 
passou  a  provinaia  que  estava  sob  a  sua  admi- 
nistração, procedeu  com  o  zelo,  a  actividade, 
a  dedicaçlo  que  exigia  o  serviço  publico. 
(Apoiados.) 

O  requerimento  refere-se  ás  inundações  em 
Macahé,  em  Campos  e  na  fôz  do  Parahyba. 

Devo  informar  á  camará,  que  aliás  cela  pu- 
blicação da  imprensa  já  tem  disto  conhecimento, 
Que  para  Macahé  o  governo  enviou,  logo  que 
Ine  constaram  as  necessidades  daquelle  impor- 
tante município,  todos  os  viveres  precisos, 
providenciando  igualmente  sobre  tudo  quanto 
pudesse  attenuar  os  sofrimentos  da  população 
e  gai^antir  a  conveniente  distribuição  dos  soc- 
corros. 

Este  alvitre  produziu  os  melhores  resul- 
tados. 

Ao  chegar  á  cidade  de  Macahé  o  transporte 
de  guerra  enviado  pelo  governo,  o  preço  dos 
géneros  que  so  haviam  tornado  exagerados 
desceu  immediatamente,  é  a  população  recebeu 
com  verdadeira  demonstração  de  satisfação  os 
auxilios  que  lhe  foram  ministrados. 

Em  relação  aos  municípios  de  Paratjr  e  An- 
gra dos  Reis,  •  a  providencia  tomada  foi  idên- 
tica. 

O  governo  fez  seguir  para  alli  o  vapor  Presi- 
dente,  com  os  viveres  e  tudo  quanto  era  ne- 
cessário, afim  de  serem  soccorridas  as  popu- 
lações afflictas. 

Eu  tive  a  fortuna  de  encontrar  no  nobre 
deputado  pela  provincia  do  Rio  de  Janeiro,  o 
V.   III.— 4 


Sr.  Dr.  Ferreira  Vianna,  o  auxiliar  mais  alta- 
mente intelligente,  humanitário  e  devotado 
que  em  taes  circumstancias  se  me  poderia  de- 
parar. 

S .  Ex .  collocou-se  com  exemplar  obrigação 
ao  lado  do  governo  e,  seguindo  no  vapor  para 
alli  enviado,  por  sua  parte  muito  concorreu 
para  que  as  populações  de  Angra  e  Paraty 
fossem  soccorridas,  como  cumpria. 

No  município  de  Maricá,  o  ponto  principal 
pam  o  qual  devia  dirigir-se  a  at tenção  do  go- 
verno, era  a  desobstrucção  do  leito  do  rio  Mam- 
buca .  Afim  de  levar-se  a  effeito  esse  melhora- 
mento tornava -se  de  mister,  a  despeza  de 
6:000$,  segando  me  informou  o  presidente  da 
provincia. 

Immediatamente  autorizo  esta  despeza,  e 
confio  que  a  medida  redundará  em  notável  be- 
neficio para  a  villa  de  Maricá;  porquanto,  sobre 
evitar  que  se  reproduza  do  mesmo  modo  qual- 
.quer  inundação,  contribuirá  efficazmento  para 
que  melhorem  as  condições  sanitárias  do  logar. 

A  todos  os  outros  pontos  da  provincia  do  Rio 
de  Janeiro  onde  se  fizeram  sentir  os  desolado- 
res eífeitos  do  mal  chegaram  os  auxilios  e  be- 
neficies da  administração.  Assim  pelo  governo 
geral,  como  paio  distincto  e  solicito  presidente 
do  Rio  de  Janeiro  foram  adoptadas  todas  as  me- 
didas tendentes  a  assegurar  a  boa  prestação 
dos  soccorros,  a  promover  o  prompto  restabe- 
lecimento das  communicações,  e  á  execução 
dos  demais  serviços  que  exigiam  as  circum- 
stancias. 

O  governo  autorizou  o  presidente  da  provín- 
cia a  díspender  o  que  fosse  necessário,  a  em- 
prehender  as  obras  e  dar  quaesquer  outras 
providencias  de  que  dependesse  o  melhora- 
mento das  localidades  que  sofiroram  inunda- 
ções. 

Graças  ás  diligencias  e  esforços  que  se  fize- 
ram não  appareceram  queixas  por  motivo  de  re- 
clamações a  que  se  não  attendesse  ou  de  males 
a  que  se  não  acudisse,  e  de  todos  os  pontos  che- 
gam communicações  no  sentido  de  que  os  soc- 
corros e  os  auxilios  prestados,  já  pelo  governo, 
já  pola  administração  provincial,  produziram 
os  resultados  esperados. 

E'  o  que  tenho  de  informar  á  camará.  (Muito 
bem.) 

O  Sr.  Mlartim  Fr-ancisco  Fi- 
lluo  :—  Si  na  occasião  em  que  pedi  a  palavra 
ella  me  houvesse  sido  concedida,  em  logar  de 
ser  dada  ao  nobre  ministro  do  império,  eu  pou- 
paria a  S.  Ex.  o  desgosto  de  voltar  de  novo  á 
tribuna. 

Dou  parabéns  a  S.  Ex.  pela  declaração  que 
acaba- de  fazer  de  que,  si  estivesse  presente  na 
occasião  em  que  foi  exhibido  o  requerimento 
que  se  discute,  teria  dado  todas  as  informações 
pedidas . 

Não  era  de  esperar  outra  cousa  da  illustração, 
actividade  e  dedicação  de  S.  Ex.  pelo  serviço 
publico,  o  que  provoca  elogios  n*6ste  paiz  em 
que  os  ministros  são  muitos  e  os  Buarques  de 
Macedo  são  raros.  Dou  ainda  parabéns  a  S,  Ex. 
pelas  informações  que  offereceu  á  camará,  de 
que  08  soccorros  tinham  sido  distribuidos  ;  mas 
eu  peço  a  S.  Ex.   o  especial  obsequio  de  in- 
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formar-me  si  tem  conhecimento  dos  desastres, 
dos  contratempos,  das  calamidades  que  as  ul- 
timas chuvas  produziram  na  parte  da  minha 
proyincia  banhada  pelo  rio  Parahyba. 

Peço  também  a  S .  Ex .  que  me  faça  o  favor 
de  in formar-me  si  attendeu  exclusivamente  ás 
calamidades  havidas  na  foz  do  Parahyba,  ou 
si  também  prestou  a  sua  valiosa  at tenção  ás 
occorridas  em  lodo  o  valle  do  Parahyba, 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  :  — Toda  a  zona 
banhada  pelo  Parahyba soffreu muito. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  :--Como  o 
nobre  ministro  sem  duvida  sabe,  na  cidade  de 
Guaratinguetá,  a  enchente  do  rio  Parahyba 
produziu  o  arrazaraento  de  perto  de  duzentas 
casas.  Innumeras  familias  ficaram  reduzidas  á 
miséria  ;  e  é  justo  e  razoável  que  os  soccorros 
públicos  sejam  distribuidos  igualmente  por 
todas  as  localidades  que  soffireram. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  (ministro  do  tm-. 
perio): — Eu  adianto  a  resposta  a  V.  Kx.  dizendo 
que  para  toda  parte  foram  autorizados  soc- 
corros. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho:— Além 
destes  desastres  houve  outros  quasi  iguaes  em 
Cachoeiras,  Lavrinhas,  Queluz,  etc. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  :—E*  verdade; 
eu  fui  testemunha  occular  de  muitos  desses 
desastres. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  :  —  Eu  sei 
que  o  actual  presidente  da  provincia  de  S.Paulo 
deu  algumas  providencias,  mas  quizera  saber 
si  os  soccorros  haviam  sido  também  autoriza- 
dos para  S.  Paulo. 

Ck)mo  o  requerimento  nSo  se  referia  a  locali- 
dade alguma  de  minha  provincia  e  como  eu  ti- 
nha conhecimento  de  desastres  acontecidos  lá, 
não  podia  adivinhar  quaes  as  providencias  to- 
madas pelo  governo.  Das  publicações  feitas, 
não  me  constava  que  o  governo  houvesse  auto- 
rizado soccorros  para  as  localidades  a  que  me 
referi. 

E'  uma  simples  pergunta  que  eu  dirijo  ao  no- 
bre ministro.  Uso  de  um  direito.  Cumpro 
também  um  dever  ;  sentirei  si  elle  me  obrigar 
a  dar  as  costas  ao  governo  quando  eu  precisar 
attender  aos  interesses  da  minha  provincia. 
(Muito bem.  ) 

O  Si* A  I^odolpbo  I>a»iita«s  (mi- 
nistro do  império) : — Eu  não  podia  dizer  nada 
Sobre  o  assumpto  a  que  o  nobre  deputado  acaba 
de  referir-se,  desde  que  no  requerimento  que 
estava  em  discussão  nenhuma  das  localidades 
de  que  elle  fallou  se  achava  incluida.  Satis- 
fazendo agora  ao  pedido  do  meu  nobre  amigo, 
direi  a  S.  Ex.  que  em  relação  aos  pontos  onde 
houve  inundações,  o  governo,  ou  os  presidentes 
das  províncias,  tomaram  providencias  no  sen- 
tido de  que  todos  os  soccorros  fossem  prestados. 

Na  provincia  de  S.  Paulo  as  providencias 
foram  tomadas  pela  administração  provincial, 
no  uso  da  faculdade  legal  que  lhe  compete,  e 
oommunicados  ao  governo  os  actos  respectivos, 
receberam  elles  a  devida  approvação,  sendo  au- 
rizadas  as  despezas  necessárias. 


O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  :.— Agra- 
deço muito  a  V.  Ex.,  mas  não  me  constava 
isso. 

O  Sr  .  Almeida  Nogueira  :  —  Não  se 
deu  conhecimento  dessas  providencias. 

O    Si*.     ]M[oi*eii*a»  de  Ba«i*i*os 

aflSrma  que,  antes  de  serem  recebidas  as  ordens 
do  governo  geral,  o  presidente  da  provincia 
de  S.  Paulo  tomara  todas  as  providencias  para 
acudir  aos  habitantes  dos  legares  flagellados 
pela  inundação.  Essa  autoridade  foi  solicita 
em  cumprir  com.  o  seu  dever. 

Si  ella  não  o  fizesse,  si  o  governo  geral  não 
autorizasse  a  distribuição  dos  soccorros  que 
o  Estado  tinha  o  dever  de  prestar,  o  povo  da 
sua  provincia  faria  o  que  fosse  necessário 
para  attcnuar  os  desastrosos  resultados  do  fia- 
gello.  A  iiiiciativa  particular  faria  tudo. 

A  sua  nobre  provincia  ^  tem  pedido  aos 
governos  qae  não  a  tolham  no  trabalho  do  seu 
progresso  e  prosperidade. 

As  providencias  que  tomou  o  governo  con- 
stam aliás  dos  jornaes  da  provincia,  que  as  an- 
nunciaram  minuciosamente. 

E*  encerrada  a  discussão  e  adiada  a  votação 
por  falta  de  numero. 

Entra  em  discussão  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  por  intermédio  do  ministé- 
rio da  justiça  se  peçam  ao  governo  informações 
sobre  o  estado  de  segurança  individual  no 
termo  do  Rio  Novo  da  provincia  de  Minas 
Geraes.— 13  de  Março  de  1882.— Oíympí 6  Vaí- 
ladão. 

O  Si*.  JT.  Penldo  t  —Sr.  presidente,  o 
reauerimento  do  nobre  deputado,  o  Sr.  Olympio 
Valladão,  é  muito  vago ;  pede  informações  ao 
Exm.  Sr.  ministro  da  justiça  sobre  a  segurança 
individual  do  Rio  Novo,  e  fazendo  este  logar 
parte  do  circulo  que  represento,  não  posso 
deixar  de  tomar  a  palavra. 

O  Sr.  Olympio  Valladão:— V.  Ex.  per-- 
mitte-me  um  aparte? 

O  Sr.  J.  Pknido  :— Pois  não. 

O  Sr.  Olympio  Valladão  :  — O  requerimento 
é  vago,  mas  eu  precisei  os  factos,  determi- 
nei-os  nas  .considerações  que  fiz,  apresentan- 
do-o. 

O  Sr.  J.  Pknido:— V.  Ex.  fez  referencia  ao 
facto  que  se  deu  cem  o  Sr.  Dr.  Tobias  Tol- 
lendal... 

O  Sr.  Olympio  Valladão:— Foi  o  facto*a  que 
me  referi. 

O  Sr.  J.  Pknido:— O  nobre  deputado  acaba 
de  declarar  que  referiu-se  unicamente  ao  &cto 
occorrido  com  o  Dr.  Tobias  Tollendal,  em  dias 
de  Dezembro  do  anno  passado. 

O  Sr.  OLYflffPio  Valladão  :  —  Em  27  de  De- 
zembro. 

O  Sr.  J.  Pknido.  —Com  eíTeito,  Sr.  pre- 
sidente, o  ÍBLCto  deu-se;  o  Dr.  Tobias  Tollen- 
dal, moço  aliás  de  talento,  mas  que  tem  suas 
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indispoBÍçõM  tanto  no  partido  liberal,  como  no 
conservador.. . 

O.Sr.Olympio  ValladÃo.— Isto  nâo  auto- 
rizava a  que  fosse  elle  victima  de  uma  tenta- 
tiva de  morte. 

O  Sr.  J.  Pbnido  :— ...foi  offendido.  E*  um 
facto  lamentável,  mas  ^ue  se  pôde  dar  no  Rio 
de  Janeiro  onde  ha  policia  ou  em  qualquer  ou- 
tro logar,  e  cujas  causas  nem  sempre  podem 
ser  conhecidas .  O  que  é  certo  ó  que  elle  foi 
ferido,  mas  não  gravemente,  tante  que  nem 
foi  á  cama,  e  que  fez-se  o  auto  de  corpo  ^e  de- 
licio. 

Um  Sr.  deputado.— Mas  foi  um  crime. 

O  Sr.  J.  Penido. — Nem  eu  disse  que  nSo 
era;  affirmei  ter-se  feito  auto  de  corpo  de  de- 
licio, sendo  julgados  leves  es  ferimentos.  O 
que  tinha  mais  a  policia  a  fazer  ? 

O  Sr.  Olympio  Valladao. —  Não  foram  jul- 
gados ^eves. 

(5  Sr.  J.  Penido:  —  Tanto  foram  que  o  of- 
fendido nem  foi  á  cama. 

Quem  accusou  então  a  policia  do  Rio  Novo  foi 
a  Província  de  Minas,  folha  que  se  publica  em 
Ouro  Preto,  dizendo  o  seu  redactor,  que  nfio  se 
tinham  tomado  providencias.  Sr.  presidente, 
desde  que  foram  julgados  leves  os  ferimentos 
pelo  auto  do  corpo  de  delicio  a  que  se  procedeu, 
o  que  restava  mais  á  policia  a  fazer  ?  A  parte 
devia  requerer  e  não  o  fez,  mesmo  porque  não 
sabia  contra  quem  dar  queixa  e  nem  noje  se 
sabe  ainda  qual  o  autor  desse  crime,  que. . . 

O  Sr.  Olympio  ValladÃo  :—  Não  apoiado. 

O  Sr.  J.  Penido  :—  . . .  que  não  tinha  ca- 
racter politico  algum,  apezar  de  ser  conser- 
vador o  Dr.  Tobias. 

Foi  uma  ag^gressâo  que  soflfreu  elle  e  que  po- 
deria se  *dar  em  toda  parte  com  qualquer  ci- 
dadão por  uma  vendicta  particular  ou  qualquòr 
outro  motivo,  sem  caracter  politico. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :•>—£'  sempre  Mm 
crime. 

O  Sr.  J.  Penido  :  —  A  policia  fez  o  que 
lhe  competia,  e  o  promotor  publico  cumpriu  o 
seu  dever. 

Eu  vou  provar  ao  nobre  deputado  o  que  acabo 
de  affirmar  com  o  elogio,  a  defesjt  que  fez  do 
deslindo  promotor  publico,  o  chefe  conservador 
do  Rio  Novo,  cuja  nobreza  de  caracter  não  pre- 
ciso encarecer,  o  lUm.  Sr.  major  José  i^uguslo 
do  Rezende. 

O  Sr.  Olympio  Valadão  :— E*  um  cidadão 
muito  distincto. 

O  Sr.  J.  Penido  :  —  Pois  bem,  Sr.  presi- 
dente, este  cidadão  distincto,  segundo  diz  o 
nobre  deputado,  tendo  sl  Província  de  Minas 
accusado  o  promotor  publico  e  as  autoridades  de 
não  terem  tomado  providencia  alguma,  dirigiu 
ao  redactor  desse  periódico  as  seguintes  linhas, 
que  passo  a  ler,  e  por  ellas  verá  a  camará  que 
e  completa  a  defesa  que  das  autoridades  ííelz  o 
Sr.  major  José  Augusto  de  Rezende,  amigo  do 
Sr.  Dr.  Tobias  Tollendal  que  lhe  deve  todo  o 
apoio  que  tem  no  Rio  Novo  (li)  z    . 


4L  Illm.  Sr.  Redactor.  —  Membro  do  grande 
partido  conservador  do  Rio  Novo,  ao  ler  o  seu 
periódico  de  22  de  Janeiro  ultimo,  senti-me 
possuido  de  verdadeira  indignação  contra  a 
falsa  informação  que  lhe  foi  dirigida  e  V.  S. 
transcreveu  debaixo  da  opigi*apho— a<fen<aeío 
grave,  * 

«Posso  assegurar  a  V.  S.  que  os  factos  ahi 
arguidos  contra  o  Dr.  promotor  publico  desta 
comarca,  são  do  todo  ponto  calumniooos,  pois 
este  funccionario  é  ate  excessivamente  zeloso 
no  cumprimento  de  seus  deveres. 

«E*  o  que  está  na  consciência  de  todos,  sem 
distincção  de  còr  politica. 

«Na  questão  que  fez  objecto  da  informação  a 
que  me  refiro,  nouve-se  elle  ainda  de  modo  a 
robustecer  esse  conceito,  de  quo  merecida- 
mente goza. 

«Si  infelizmente  o  nosso  co-religionario  e 
amigo  Dr.  Tobias  Tollendal,  foi  victima  do 
lamentável  attentado,  de  que  se  falia  no  seu 
conceituado  jornal,  posso-lhe  garantir  desde  já 
que  o  órgão  da  justiça  publica,  Dr.  Turiano 
Meira,  esteve  sempre  á  altura  da  situação,  pro- 
cedendo de  maneira  a  satisfazer  o  mais  exi- 
gente esorupulo,  dos  mais  escrupulosos. 

«Sou  completamente  insuspeito, desde  que  se 
trata  de  offensas  feitas  a  um  amigo  e  co-reli- 
gionari» ;  por  isso  não  posso  deixar,  sem  quebra 
de  meus  sentimentos  de  justiça,  aue  tão  gros- 
seiramente se  deturpe  a  verdade  de  factos 
Decorridos  ha  tão  pouco  tempo. 

«Não  sou  daquelies  que  combatem  com  todas 
as  armas.  Não  reconheço  como  meio  legitimo 
de  fazer  politica  a  injuria  e  a  calumnia. 

«Em  breve^irá  uma  resposta  mais  completa 
por  parte  de  mais  alguns  conservadores  deste 
municipio ;  mas  antfs  peço  a  V.  S.  que  pu- 
blique esta  declaração,  afim  de  que  não  conti- 
nue a  permanecer  a  mais  atroz  das  injustiças. 

«Sou,  com  a  mais  elevada  consideração,  de 
V.  S.   amigo  e  co-relígionario  admirador. 

«Rio  Novo,  3  de  Fevereiro  de  1882.— /o5^ 
Augusto  de  Rezende.  » 

Ora,  senhores,  um  homem  que  é  ami- 
go do  Dr.  Tobias  Tollendal,  que  é  quem 
o  protege,  póde-se  dizer  porque  tem  com- 
petência para  isso,  havia  de  encampar  um 
attenuLdo  desses  contra  um  amigo  seu,  sendo 
elle  chefe  prestimoso  e  muito  competente  do 
partido  conservador  ?  O  f)ue  queria  o  nobre  de- 

fiutado  que  fizesse  a  policia  além  do  que  fez  ? 
nstaurar  processo  ?  não,  a  lei  lh'o  veda ;  com- 
petia á  parte  e  esta  não  deu  queixa  por  ignorar 
qual  o  aggressor^  como  também  o  ignora  todo  o 
pessoal  do  Rio  Novo  ;  pois,  procurando  eu  obter 
informações  minuciosas  acerca  do  occorrido, 
ninguém  ma's  pôde  dar.  E*  um  facto  lamen- 
tavel,  como  já  disse,  mas  que  pôde  dar-se  em 
qualquer  parle. 

O  Sr.  Olympio  Valladao  : — A  verdade  é  que 
a  vida  do  Sr.  Dr.  Tobias  continua  ameaçada, 

O  Sr.  J.  Penido: — Isto  agora  é  aue  é  pre- 
ciso saber.  As  informações  aue  tenho  são  as 
melhores  possíveis.  O  juiz  ae  direito  da  co- 
marca do  Rio  Novo  merece  todo  o  apreço,  é 
um   magistrado  em  que  se  deve  ter  toda  con- 
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fiança,  fez  parte  desta  casa  que  o  conhece  per- 
feitamente. 

O  Sr  .  Soares  :—  Apoiado  ;  ó  um  magistrado 
muito  distincto. 

O  Sr.  J.  Penido  :  —  O  nobro  deputado, 
representante  do  M*^  districto  declara  que  é  um 
magistrado  distinctíssimo. 

O  Sr.  Soares  :-i  Honro-me  muito  com  sua 
amizade. 

O  Sr.  J.  Penido: — A  segurança  indivi- 
dual, portanto,  está  completamento  garantida 
pelo  juiz  de  direito  daquella  comarca,  onde 
reina  completa  tranquillidado  publica.  Pedi 
informações  sobre  o  roq^uorimento  do  nobre 
deputado  e  as  que  recebi  foram  as  melhores 
possiveis.  Dou-se,  ó  verdade,  e  agora  informo 
ao  nobre  deputado,  o  assassinato  de  um  proto; 
a  policia  tomou,  porém,  todas  as  providencias, 
abriu  inquérito  e  começou  o  processo.  !Mais 
tarde  verificou-se  ter-se  praticado  o  crime  no 
termo  do  Pomba,  pelo  que  as  autoridades  desse 
logar  chamam  a  si  o  processo.  No  Rio  Novo 
nSo  ha  ameaça  alguma  contra  a  segurança  in- 
dividual, nem  contra  o  Dr.  Tobias.  E'  o  que 
tinha  a  dizer  sobre  o  requerimento  do  nobre 
deputado. 

O  ®r.  Hoares: — Sr.  presidente,  pedi  a 
palavra  unicamente  para  declarar  á  casa  (jue 
estou  tranquilloa  respeito  da  segurança  indivi- 
dual na  comarca  do  Kio  Novo,  porquanto  o  seu 
juiz  de  direito  é  um  magistrado  muito  distincto 
(apoiados)^    ó  um  politico    muito  moderado. 

O  Sr.  Olympio  ValuvdIo: —  Quem  accusou 
o  juiz  de  direito? 

(Ha  outros  apartes.)  ^ 

O  Sr.  Soares:  — Trata-se  do  seguinte: 
sendo  o  Dr.  Virgílio  Martins  de  Mello  Franco 
o  juiz  de  direito  e,  portanto,  a  autoridade  su- 
prema daquella  comarca,e  sendo,  como  já  disse, 
um  magistrado  probo  o  digno,  conhecido  dosta 
casa  de  que  já  fez  parte  ;  qualquer  perturbação 
da  ordem  publica  que  alli  pudesse  haver  e  que  de 
prompto  não  lhe  fosse  possível  acalmar,  elle  ne- 
cessariamente dirigir-se-ia  ao  presidente  da 
{>rovincia  pedindo  força  sufficiente  para  restabe- 
ecer  a  ordem  e  garantir  a  tranqui  11  idade  pu- 
blica. 

E'  portanto,  minha  profunda  convicção  que 
não  ha  falta  de  segurança  individual  emquanto 
fôr  juiz  de  direito  do  Kio  Novo  o  Dr.  Virgílio 
Martins  de  Mello  Franco,  essa  tranquillidado 
será  garantida  e  por  isso  estou  perfeitamente 
tranquillo  a  respeito  da  segurança  individual 
naquella  comarca. 

Vozes: —  Muito  bom. 

O     Hr*.    Olympio  Valladílo:— 

Sr.  presidente,  oífereci  â  consideração  da  ca- 
mará dos  Srs.  deputados  um  requerimento 
relativo  ao  estado  do  segurança  individual  no 
termo  do  Rio  Novo,  em  minha  província. 

N5o  formulei  este  requerimento,  Sr.  presi- 
dente, sem  a  maior  rettoxão,  a  qual  guia-mo 
sempre  em  todos  os  actos  de  minha  vda,  e 
mormente  em  meu  procedimento  n'este  recinto. 
(  Apoiados,) 


Sr.  presidente,  ha  muitos  dias  recebera  eu 
duas  representações,  que  me  foram  dirigidas 
do  termo  do  Rio  Novo,  uma  delias  enviada  pela 
victima  do  attentiido  a  que  me  refiro. heste 
req^uerimento,  o  Dr.  Tobias  Tolendal,  outra 
dirigida  por  meus  amigos  poli  ti  cos  daquelle 
termo,  as  quaes  sinto  nSo  ter  presente  neste 
momento  para  as  apresentar  á  camará  dos 
Srs.  deputados. 

N*e8sas  representações  solicitava-se,  não  só 
a  minha  intervenção  junto  ao  governo,  como  a 
do  nobre  deputado  representante  pela  Parahyba 
do  Noi'te,  o  Sr.  desembargador  Henriques,  e  do 
prestigioso  chefe  do  partido  conservador  de 
Minas  Geraes,  o  Sr.  conselheiro  Ribeiro  da 
Luz,  para  que  se  restabeleça  o  império  da  lei 
no  termo  do  Kio  Novo. 

Sr.  presidente,  ouvi  as  explicações  que  fo- 
ram dadas  n'esta  tribuna  pelos  meus  honrados 
comprovincianos,  os  Srs.  deputados  Penido  e 
Soares,  e  devo  declarar  a  V.  Ex.  com  fran- 
queza que  essas  explicações  não  me  sati^a- 
zem,  nem  contestam  a  necessidade  das  infor- 
mações que  solicitei  do  governo.  (Apartes.) 

Quando  apresentei  este  requerimento  á  ca- 
mará dos  Srs.  deputados,  não  articulei  uma  só 
palavra  contra  o  digno  e  illustrado  juiz  de  di- 
reito da  comarca  do  Rio  Novo,  cujo  caracter, 
illustraçào  o  idoneidade  para  o  alto*  cargo  que 
occupa  sou  o  primeiro  a  reconhecer  e  a  pro- 
clamar  nesl&  CAsSk,  (Apoiados.) 

Sr.  presidente,  inspirando-mo  nas  informa- 
ções que  me  foram  prestadas  por  meus  amigos 
políticos  nas  duas  representações  a  que  já  me 
referi,  affirmei  que  no  dia  27  de  Dezembro  do 
anno  passado  o  Dr.  Tobias  ToUendal  foi  acom- 
motlido,  em  uma  das  ruas  da  cidade  do  Rio-Novo, 
por  dous  individuos,que,  depois  do  o  espancarem 
forte*nente,  tonta  am  ainda  contra  a  sua  exis- 
tência, recorrendo  a  meios  mais  enérgicos  e  se- 
guros para  tirar-lhe  a  vida.  Só  pelo  anxilio  de 
'  pessoas  que  naquella  occasião  passavam  e  que, 
reconhocendo-o,  correram  em  sou  soccorro, 
pôde  salvar-se  da  audaciosa  tentativa  de  morte. 

Mas  não  c  só  isto.  Já  aggredido  uma  vez,  o 
Dr.  Tobias  Tolendal  ainda  não  tem  garantida 
sua  segurança  pessoal  pelas  autoridades  poli- 
ciaes,  como  era  do  dever  delias.  (Apartes.)  Es- 
tou informado  de  que  elle  precisa,  para  garantir 
a  sua  existência,  cercar-se  de  amigos  e  de  pa- 
rentes, premiiníndo-se  assim  contra  assaltos  de 
que  continua  ameaçado. 

E,  diante  de  um  facto  grave  como  este,  en- 
tende o  nobre  deputado  por  Minas,  o  Sr.  Pe- 
nido, que  não  ha  razão  para  ínquerir-se  do  es- 
tado da  segurança  individual  no  termo  do  Rio 
Novo  ! 

Admira-me  o  indiíferentismo  com  que  ô  nobre 
deputado  aprecia  tal  estado  de  cousas,  pare- 
cendo que  S.  Ex.,  em  relação  ás  garan- 
tias que  a  sociedado  deve  dar  aos  direitos  de 
seus  membros ,  inspira-se  nesse  detestável 
exemplo  (^ue  apresenta  a  historia  de  um  povo  em 
decadência,  entre  o  qual  as  victimas  da  tyran- 
nia,  succumbindo,  diziam  ao  seus  dominadores  : 
Ave,  Ccsar,  morituri  te  salutant. 

E'  encerrada  a  discussão  e  adiada  a  votação 
por  falta  de  numero. 
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Eutra  om  discudsâo  o  seguinte  requeri- 
mento : 

Requeiro  se  requisite  do  ministério  da  justiça 
informação  si  foram  pelo  governo  arrecadados 
todos  os  trabalhos  relativos  ao  código  civil  con- 
tratado com  o  ânado  conselheiro  José  Thomaz 
Nabuco  de  Araújo,  visto  que,  pelas  clausulas  6* 
6  7*  do  contrato  approvado  pelo  decreto  n.  5164 
de  li  de  Dezembro  do  io72,  a  propriedade 
de  taes  trabalhos,no  estado  em  que  fossem  acha- 
dos, âcou  reservada  á  naçao.-^  15  de  Março  de 
1882.— A.  Figueira. 

O  fSx%  OAndido   de   Oliveira, 

chama  a  attençSo  do  nobre  deputado,  autor  do 
requerimento,  pam  o  relatório  do  ministério  da 
justiça  de  1878,  que  respondo  perfeitamente  á 
sua  pergunta. 

N*es8e  anno  falleceu  o  distincto  e  eminente 
parlamentar,  o  conselheiro  Nabuco  de  Araújo, 
de  saudosa  memoria  para  todo  o  naiz,  que  con- 
tratara com  o  governo  imperial  em  1872  a 
confecção  do  projecto  do  código  civil  brazileiro. 
O  contrato  nos  arts .  6<>  e  7*»,  estipiílava  que 
seriam  propriedades  do  Estado  todos  os  artigos 
e  documentos  relativos  a  esse  trabalho.  Falle- 
cendo  o  eminente  jurisconsulto  sem  concluil-o  ; 
o  ministro  da  justiça,  cumprindo  aquellas  clau- 
sulas, arrecadou  todos  os  documentos  deixados 
pelo  eminente  jurisconsulto  e  os  publicou  como 
annexo  ao  relatório. 

Portanto,  o  governo  nSo  pôde  fornecer  outras 
informações  sobre  esse  assumpto,  além  das  que 
constam  do  relatório  de  1878. 

E*  certo  que  a  propósito  de  uma  discussão  sus- 
citada na  camará,  veiu  á  imprensa  um  íilho  do 
finado  estadista  e  declarou  que  todos  os  tra- 
balhos haviam  sido  entregues.  As  notas  qae  o 
conselheiro  Nabuco  por  acaso  deixou  além  dos 
documentos  publicados  não  podem  pertencer  ao 
Estado.  Este  já  arrecadou  o  que  lhe  per- 
tencia. 

NSo  comprehende  porque  após  quatro  annos 
se  suscita  essa  questão . 

Tudo  quanto  ha  sobre  ella  consta  do  relatório 
citado. 

Entende,  pois,  que  o  seu  illustrer  coUega 
nSo  tem  necessidade  de  pedir  essais  informa- 
ç5es  ao  governo,  e  que  a  retirada  do  seu  reque- 
rimento seria  um  actp  eminentemente  parla- 
mentar. 

O    Si* .     A.ii<li*ttclo    F^ig-iieii'», 

si  n3U>  fundamentou  o  requerimento,  que  o 
orador  precedente  acabava  de  impugnar,  foi 
por  acreditar  sinceramente  que  tJo  simples  era 
a  sua  matéria  o  tâo  fundamentado  o  pedido  que 
seriam  excusadas  quaeaquer  palavras  para  en- 
carecer a  sua  importância. 

Desde,  porém,  que  o  nobre  deputado  o  sor- 
prendera  com  »  sua  inesperada  impugnação 
a  camará  lhe  pennittirá  que  fundamente  o  po- 
dido do  séti  requerimento . 

Conhece  perfeitamente  o  trabalho  elaborado 
pelo  illustre  finado  conselheiro  Nabuco,  traba- 
lho qne  foi  arrecadado  por  occasião  do  seu  fal- 
lecimento,  e  impresso  e  distribuído  com  um 
annexo  ao  relatório  do  ministério  da  justiça  de 
1878.  Com  vivo  interesse,  leu  e  releu  esse  tra- 


balho, porque  estava  habituado  a  respeitar  e 
admirar  todos  os  trabalhos  jurídicos  daquelle 
eminente  estadista,  seu  collega  no  fôrq  duran- 
te larços  annos,  e  seu  contendor  om  numero- 
sos feitos. 

Assim  como  todo  o  paiz  acreditava  que  S . 
Ex.  nSo  deixara  outros  trabalhos  além  dosquo 
o  governo  arrecadara  e  fizera  publicar  com  o 
rehitorio  da  justiça  de  ^878,  a  que  o  nobre  de- 
putado alludiu,  e  lamenta  que  não  houvesse 
podido  terminar  o  trabalho  de  que  se  incum- 
bira durante  os  cinco  annos  do  seu  contrato,  e 
ainda  com  todo  o  paiz  lamentava  que  a  morte 
o  sorprendesse  sem  ter  esgotado  o  prazo  de 
prorogação  que  lhe  concedera  o  governo  para 
ultimar  o  seu  trabalho. 

Mas  ha  poucos  dias  lendo  a  publicação  que  fez 
um  filho  do  finado  conselheiro  Nabuco,  seu  dis- 
tincto collega  e  membro  que  já  foi  da  camará,  a 
illusão  que  compartilhava  com  o  paiz  desappa- 
receu ;  porque  S.  Ex.  no  intuito  louvável  do 
defender  a  memoria  de  seu  finado  pai,  declara 
que  o  conselheiro  Nabuco  desempenhou- se  do 
compromisso  tomado  com  o  governo  de  redigir 
o  código,  não  só  n 'esses  artigos  que  o  governo 
arrecadou  e  imprimiu  como  em  notas  preciosas 
que  elle  conserva  em  seu  poder . 

A  questão  versa  hoje  sobre  os  seguintes 
pontos  :  Existem  ou  não  essas  nolas  impor- 
tantes a  que  o  collega  filho  do  illustre  finado  so 
referiu  em  seus  artigos  ?  O  governo  tem  ou 
não  noticia  deste  facto  ? 

Quanto  á  questão  da  propriedade  da  naçSo 
sobre  esses  trabalhos,  o  contrato  o  positivo, 
dizendo  que  os  trabalhos  relativos  ao  código, 
em  qualquer  estado  em  que  fossem  deixados, 
ou  houvesse  culpa  do  illustre  conselheiro  ou 
não,  ficariam  pertencendo  á  nação. 

Esta  questão  de  direito  não  pôde  soffrer  con- 
tçstação  em  Cace  do  teor  expresso  do  contrato  ; 
e  si  por  ventura  questão  podesse  suscitar-se  a 
semelhante  respeito  não  seria  por  occasião  da 
discussão  de  um  requerimento  na  camará  dos 
deputados,  mas  perante  os  tribunaes  do  paiz, 
aos  íjuacs  o  governo  devia  levar  os  herdeiros  do 
finado  afim  de  reivindicar  os  direitos  da  nação. 

Si  o  nobre  deputado  entende  aue  essas  notas 
não  pertencem  á  nação,  que  ellas  não  se  re- 
ferem á. confecção  do  código,  incumbe  ao  go- 
verno promover  os  meios  de  arrecadal-as  e  pro- 
curar destruir  qualquer  contestação  que  a  fa- 
mília do  finado  queira  oppòr-lhe. 

A  contestação  do  nobre  dequtado  sobre  este 
ponto  não  illude  o  reouerimento. 

Limita-se  elle  a  pedir  ao  governo  çiue  informe 
si  além  dos  trabalhos  publicados  e  já  conheci- 
dos tem  conhecimento  de  outros  relativos  ao 
código  civil,   e  si  os  arrecadou  ou  não. 

Mas  o  nobre  deputado  foi  injusto  para  com 
a  grande  reputação  de  um  seu  co-religionàrio 
e  do  um  dos  homens  mais  eminentes  deste 
paiz,  o  finado  conselheiro  Nabuco. 

S.  Ex.  declarou  que  qualquer  que  fosse  a 
matéria  contida  nessas  notas,  não  podia  ter 
importância  tamanha  que  justificasse  a  exigên- 
cia do  corpo  legiHlativo  para  procurar  resalvar 
a  propriedade  (j^ue  a  nação  reservou  para  si. 

E*  bom  possível  que  a  obra  do  código  con- 
tratado   pelo  conselheiro  Nabuco  esteja   toda 
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contida  n'essas  notas,  e  para  dizer  isso  o  orador 
funda-se  no  seguinte  : 

Poucos  dias  antes  do  fallecimento  do  illustre 
estadista  ouviu  dízer-ihe  que  o  trabalho  do 
código  estava  prompto  e  só  faltava  a  redacção. 

Ora,  é  possivel  que  o  illustre  conselheiro  en- 
tendesse que  essas  notas  continham  a  matéria 
do  código  e  que  não  lhe  incumbia  outra  missão 
além  de  um  trabalho  d»  redacção.  E  por  ven- 
tura importa  pouco  ao  paiz  conhecer  notas  que 
podem  ser  tão  preciosas,  e  que  podem  importar 
para  o  desempenho  cabal  dos  deveres  que 
aquelle  emiiíente  jurisconsulto  contrahiu  para 
com  a  nação  ? 

Não  será  também  para  a  sua  memoria  uma 
questão  de  rehabilitação  ? 

Si  nessas  notas  não  estiver  já  o  código  civil 
confeccionado,  pelo  menos  haverá  trabalhos 
importantes  accumulados  pela  sua  sabedoria 
para  esse  íim. 

A  memoriado  illustre  conselheiro  Nabuco 
está  na  opinião  publica  sob  a  pressão  de  uma 
grave  accusação,  qual  a  de  ter  contratado  uma 
obra  durante  cinco  annos,  ter  recebido  a  sua 
importância,  e  não  ter  desempenhado  a  missão 
de   que  incumbiu-se. 

Ainda  é  possivel  que  Bssas  notas  venham 
salvar  a  memoria  de  um  tão  distinclo  juris- 
consult  f  de  um  estadista   tão   eminente. 

Portanto,  o  orador  não  pede  á  illustre  maio- 
ria que  approve  o  seu  requerimento,  lembra- 
Ihe  tão  somente  que  ó  do  seu  rigoroso  dever 
approval-o  para  salvar  a  memoria  de  um  bra- 
zileiro  illustre. 

E*  encerrada  a  discussão  e  adiada  a  votação 
por  falta  de  numero. 

Entra  em  discussão  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  se  peçam  informações  ao  go- 
verno, por  intermédio  do  ministério  da  justiça, 
sobre  o  attentado  que  ante-hontem  foi  commet- 
tido  pela  policia  secreta  da  corte  contra  a  im- 
prensa, prendendo,  sem  motivo  legal,  o  distri- 
buidor do  Globo  e  dando-so  voz  de  prisão  ao 
Dr.  Ferro  Cardoso,  no  momento  em  que  sahia 
do  escriptorio  da  redacção  do  Jornal  da  Noite, 
—A.  Pinto, 

O  Sx*.  !Ra*tist>o]ia»: — Sr.  presidente, 
quando  pedi  a  palavra  na  occasião  em  que  o 
nobre  deputado  pela  provincia  do  Ceará  apre- 
sentou este  requerimento,  não  tinha  ainda  lido 
a  publicação  do  Sr.  Dr.  Ferro  Cardoso,  conhecia 
apenas  as  publicações  dos  jornaes.  O  facto  era 
então  apresentado  em  resumo,  e,  como  muitas 
vezes  08  jornaes  são  victimas  de  informações 
inexactas,  a  ponto  de  ser  commum  entre  nós  os 
próprios  jornaes  rectificarem  as  suas  noticias, 
loi  no  intento  de  tomar  informações  a  respeito 
da  matéria  do  requerimento  que  eu  pedi  a  pa- 
lavra. 

Como  disse,  porém,  tendo  lido  a  publicação 
do  Sr.  Dr.  Ferro  Cardoso,  vi  que  realmente  se 
deu  alguma  cousa,  sobre  a  qual  com  muita  ra- 
zão o  nobre  deputado  pelo  Ceará  chamou  a  at- 
tenção  do  governo. 


Trata-so,  Sr.  prôsidentê,  de  um  attentado 
contra  a  imprensa,  e  todos  nós  devemos  fazer 
votos  para  que  »  acção  das  leis  se  faça  sentir 
sobre  aquelíos  que  assin  abusam  de  seus  di- 
reitos {apoiados)^  e  acredito  oue  o  governo 
necessariamente  na  parte  que  lhe  couber,  ha 
de  dar  as  providencias  afim  de  que  factos  desta 
ordem  não  se  reproduzam  mais  nesta  polida  ca- 
pital. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Tkixbira  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Ratisbona: — O  nobre  deputado  oue 
me  honra  com  seu  aparte  comprehende  perfei- 
tamente que  um  acto  destes  praticado  por  um 
agente  de  policia  secreta,  como  se  disse,  ou 
por  um  outro  que  tomou  o  nome  de  policia  se- 
creta, pôde  dar-se  sem  que  mesmo  o  chefe  de 
policia  nem  nenhuma  outra  autoridade  policial 
o  pudesse  evitar. 

Que  culpa  tem  o  governo  deste  aconteci- 
mento isolado  ? 

O  Sr.  Olympio  ValladÃo  :  —  Mas  isso  não 
attenua  o  facto. 

O  Sr  .  Ratisbona  :  —  E'  um  acto  reprehen- 
sivel ;  mas  o  que  eu  di^o  é  que  o  digno  chefe 
de  policia  desta  corte  e  muito  respeitador  dos 
seus  deveres  para  que  autorizasse  um  attentado 
desta  ordem.  (  Apoiados, ) 

O  Sr.  Olympio  Valladao  :  —  Dahi  não  se 
pôde  partir  para  negar  o  &cto. 

O  Sr.  Ratisbona  :  —  O  nobre  deputado  vê 
que  eu  não  nego  o  facto,  uma  vez  que  eu  declaro 
que,  depois  que  li  a  explicação  do  Dr.  Ferro 
Cardoso,  da  victima  da  aggressão,  entendo  que 
o  governo  deve  dar  a  mais  severa  reprovação  ao 
acontecimento  de  que  se  trata  ;  entendo  que  o 
governo  fará  da  sua  parte  tudo  quanto  estiver 
ao  seu  alcance  para  que  factos  aesta  ordem  se 
não  repitam  com  as  cores  com  que  este  foi 
desenhado. 

Um  attentado  contra  a  imprensa  hoje,  outro 
amanhã,  em  um  paiz  livre,  um  governo  illus- 
trado  não  pôde  deixar  de  os  tomar  na  mais 
séria  consideração. 

O  Sr.  Ignacio  Martins:— Só  no  tempo  da 
Republica  o  governo  não  tomou  providencia 
alguma . 

O  Sr.  Olympio  Valladao  :— V.  Ex.  não  se 
lembra  do  Corsário.  (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Ratisbona  : —  Eu  entro  neste  as- 
sumpto com  plena  isenção  de  espirito. 

Tenho  toda  a  confiança  no  gabinete,  tenho 
toda  a  confiança  na  autoridade,  e  por  isso  espero 
aue  o  governo  ou  a  autoridade  tomará  provi- 
dencias para  que  factos  desta  ordem  se  não  re- 
pitam mais  na  capital  do  Império. 

Na  occasião  em  que  o  meu  nobie  amigo  de- 
putado pelo  Ceará  fundamentava  o  seu  reque- 
rimento,eu,  dando  um  aparte  allusivo  suoCorsor 
rio,  disse :— jornaes  ou  folhas  da  índole  do 
Corsário  em  um  paiz  livre  e  moralisado  não 
podem  ter  existência.  (Apoiados,) 

O  jornal  que  invade  o  lar  domestico,  cjue 
ataca  o  que  ha  de  mais  honesto  na  vida  social, 
não  pôde  ser  tolerado  pela  consciência  publica. 
(Apoiados,)  Isso  não  o  imprensa,  não  pôde  me- 
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recer  esBa  qualificação,  não  desempenha  o  alto 
sacerdócio  que  a  imprensa  é  chamada  a  des- 
empenhar nos  paizes  livres.  (Apoiados.) 

Censurar  o  poder,  combater  os  actos  arbitrá- 
rios da  autoridade  é  o  dever  da  imprensa  e  de 
todo  o  cidadão  ;  mas  invadir  o  que  ha  de  mais 
sagrado,  é,Sr.  presidente,  horrivel.  (Apoiados.) 

Nâo  ha  um  povo  de  consciência  esclarecida 
que  possa  supportar  por  muito  tempo  um  jornal 
que  assim  proceda.  Invoquei  no  meu  aparte  o 
exemplo  dos  Estados.  Unidos,  ainda  invoco  o 
testemunho  dos  meus  honrados  collegas,  da- 
quelles  que  lêem  e  sabem  que  um  jornal  desta 
ordem  não  pôde  viver  naquelle  paiz. 

Depois  a  policia  não  pôde  ser  tão  vigilante, 
qtte  advinhe,  que  presinta  o  momento  em  que 
a  indignação  publica  pôde  manifestar-se  desta 
ou  daquella  maneira  ;  não  digo  que  a  autori- 
deixe  de  punir  aquelles  que  praticaram  oatten- 
tado,  eu  não  justifico  o  attentado ,  mas  diga 
que  quando  a  consciência  publica  se  revolta 
e  procede  desta  maneira  é  forçoso  não  a  cen- 
surar tão  acremente  como  me  pareceu  que  o 
queria  fazer  o  nobre  deputado  pelo  Ceará. 
(Apoiados,  muito  bem.) 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

O  Sr  .  Presidente  dá  a  seguinte  ordem  do 
dia  para  20  de  Março  : 

1*  parte 

Votação  jdos  requerimentos  cujas  discussões 
ficaram  encerradas. 

Votação  do  parecer  da  1*  commissão  de  in- 
quérito, reconhecendo  deputado  pelo  1«  di- 
Btricto  do  Amazonas  o  Sr.  António  dos  Passos 
Miranda. 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
fixando  as  forças  de  terra. 

Urgência  obtida  pelo  Sr.  José  Marianno. 

2»  discussão  do  projecto  n.  16  de  1882  sobre 
matricula  de  estudante. 

.  1*  discussão  do  projecto  n .  38  de  1882  sobre 
matricula  de  estudantes. 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto  sobre 
um  credito  ao  ministério  da  marinha. 

1*  discussão  do  projecto  n.  7  A,  isentando 
de  todo  e  qualquer  imposto  as  cartas  de  natura- 
lisaçáo. 


2^  parte  (ás  2  horas) 

Interpellação  de  Sr.  Barão  da  Leopoldina  ao 
Sr.  presidente  do  conselho. 

Si  houver  tempo,a8  matérias  designadas  para 
ordem  do  dia  17. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 


ACTA    DA  SBSS/ÍO  EM  20  DE  MARÇO  DE  1882 

Presidência   do   Sr.     Ferreira    de   Moura. 

SDMMARIO.—BXPBoieKTE.— Pedido  de  dispensa  do  Sr. 
Paulino  de  Souza.— la  parti  da  orobm  do  dia.—  Votação 
dos  roquorimonlos  adiados.— VotaçSo  do  parecer  do  i^ 
districlo  do  Amazonas.  Discursos  dos  Srs.  Adriano  Pi- 
mentel e  Amaro  Bezerra — Podido  de  urgência  do  Sr. 
Andrade  Figueira.— ContiouaçSo  da  diáCissSo  das  for- 
ças de  ler  a.  Discurso  do  Sr.  Escragnolle  Taunay.— 3a 
PARTB  DA  ORD::y  do  DIA.— Interpcllaçáo  do  Sr.  BarSo  da 
Leopoldina.  Discursos  dos  Srs..  BarSo  da  Leopoldina, 
Martinho  Campos  (presidente  do  conselho)  e  Martim 
Francisco.— DopulaçSo  para  ir  ao  paço.— Ordem  do  dia. 

A's  11  horas,  feita  a  chamada,  acham-se  pre- 
sentes oe  Srs.:  Ferreira  de  Moura,  Vieira  de 
Andrade,  Souza  Leão,  Vaz  de  Mello,  Juvenc.o 
Alves,  Rodrigues  Lima,  J.  Penido,  Ignacio 
Martins,  Adriano  Pimentel,  Basson,  Amaro  Be- 
zerra, Manoel  Carlos,  Cândido  de  Oliveira,  Hen- 
rique de  Ávila,  Rodrigues  Peixoto,  Maciel, 
Prado  Pimentel,  Gomes  de  Castro,  Ulhòa  Cin- 
tra, Henrioue  Marques,  João  Caetano,  Lacerda 
Werneck,  Pereira  Cabral,  Alcoforado,  Ribas, 
Abelardo  de  Brito,  Generoso  Marques,  F.  Beli- 
sario,  EscragnoUe  Taunay,  Carneiro  da  Cunha, 
Meton,  Barão  de  Anadia,  Rego  Barros,  Manoel 
Portelía,  J.  Pompeu,  Ulysses  Vianna,  José  Ma* 
riano,  Gonçalves  Ferreira  e  Cantão. 

Co  n parecem,  dentro  da  hora  regimental,  os 
Srs. :  Zama,  Barão  da  Villa  da  Barra,  Pereira 
da  Silva,  Almeida  Nogueira,  Ildefonso  de  Araú- 
jo, Silva  Maia,  Cruz,  Mac-Dowell,  Barão  de 
Araçagy,  Coelho  Campos,  António  Pinto,  An- 
drade Figueira,  Soares,  Tertuliano  Henriques, 
Geminiano,  Paulino  de  Souza,  Alfredo  Chaves, 
Seraphico,  Vianna  Vaz,  Gonçalves  de  Carvalho, 
Barão  de  Canindé,  Augusto  Fleury,  Aristides 
Spinola,  Leopoldo  de  BulhQes,  Carvalho  Re- 
zende, Costa  Pinto,  .Castello  Br  anco.  Barão  da 
Leopoldina,  Espíndola,  Tarquinio  de  Souza, 
Barão  de  Guahy,  Moreira  de  Barros,  Prisco 
Paraiso  e  Martmi  Francisco  Filho. 

Havendo  numero  legal  o  Sr.  presidente  abre 
a  sessão. 

Comparecem  depois  de  aberta  a  sessão,  os 
Srs.  :  Diana,  Ruv  Barbosa,  Camargo,  Fernan- 
des de  Oliveira,  Álvaro  Caminha,  Duque-Estrada 
Teixeira,  Araújo  Pinho,  Lourenço  de  Albuquer- 
que, Ferreira  Vianna,  Olympio  Valladão,  Joa- 
quim Tavares,  Accíoli  de  Azevedo,  Montandon, 
Almeida  Pereira,  Martirn  Francisco,  Felicio  dos 
Santos,  Franklin  Dória,  Souza  Carvalho  e  An- 
tónio de  Siqueira. 

Faltam,  com  causa,  os  Srs .  :  Affonso  Celso 
Júnior,  Barão  da  Estancia,  Carlos  Affonso, 
Francisco  Sobre,  Felisberto,  Lima  Duarte,  Leo- 
poldo Cunha,  Matta  Machado,  Peretti,  Pompeu, 
Ribeiro  de  Menezes,  Silviano  Brandão  e  Rodri- 
gues Júnior  ;  e  sem  causa,  os  Srs .  :  Bezerra 
de  Menezes,  Carneiro  da  Rocha,  Cruz  Gouvôa, 
Ratisbona,  Sinval  e  Salustiano. 

E*  lida,   posta  em  discussão  e  approvada  a 
acta  de  18  do  corrente. 
O  Sr.  40  SECRSTARio  dá  conta  do  seguinte 
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Officios  : 


Do  ministério  da  gaerra,  de  17  do  corrente, 
remottendo  os  papeis  em  quo  o  tenente  do  3° 
batalhão  de  infantaria  António  Júlio  da  Boa 
Sorte  pede  reparaçSodo  prejuizo  que  allega  ll^e 
haver  causado  a  imperial  resolução  de  29  de 
Outubro  de  1881,  tomada  sobro  consulta  da 
secçSo  de  guerra  e  marinha  do  conselho  de 
estado,  de  12  do  Agosto  do  mesmo  anno,  em 
virtude  da  qual  foi  contada  a  antiguidade  desde 
1  de  Junho  de  1867  aos  tenentes  do  19^  batalhSo 
de  infantaria,  Joaquim  José  Ferreira  da  Silva 
e  Luiz  Felippe  rornandes  Cuyabano. —  A* 
commissão  de  marinha  e  guerra. 

Do  Sr.  deputado  Souza  Queiroz  Filho  dando 
parte  de  n^o  poder  comparecer  á  sessão  de  hoje 
por  incommodos  de  saúde. —  Inteirada. 

Requerimento  de  Salvador  Josó  Domingos 
Melchior  pedindo  a  annexação  de  terras  de 
que  ó  possuidor  á  margem  esquerda  do  rio 
Paranapanema .  —  A'  commissão  de  estatistica. 

Idem  do  Dr.  Maximiano  Marques  de  Car- 
valho, pedindo  que  lhe  sejam  pagos  os  seus  or- 
denados de  lente  do  philosophia  do  seminário 
de  S.  José,  a  contar  da  data  de  sua  reforma. — 
A*  commissão  de  pensões  e  ordenados . 

São  lidos  e  approvados  os  seguintes  pareceres 
da  commissão  de  pensdes  e  ordenados: 

1881— 1882.— N.   139 

1»    SESSÃO 

Preterição  de  Francisco  de  Paula  Souza. 

A*  commissão  de  pens5es  e  ordenados  foi 
presente  o  requerimento  de  Francisco  de 
Paula  Souza,  inspector  aposentado  da  thcsou- 
raria  de  fazenda  da  província  de  Minas  Geraos, 
pedindo  que  se  lhe  mande  considerar  como 
exercício  eífectivo  o  tempo  que  o  supplicante 
serviu  interinamente  o  logar  de  inspector,  isto 
é,   de  27  de  Junho  a  22  do  Dezembro  de  1875. 

Allega  o  supplicante  que,  achando-se  vago 
.aquelle  logar,  por  fallecimento  do  proprietário, 
e  sendo  elle  o  substituto  legal,  o  exerceu  in- 
terinamente de  27  de  Junho  a  22  de  Dezembro 
de  1875,  percebendo  o  vencimento  integral 
durante  esse  tempo. 

O  thesouro,  porém,  fundado  nas  disposições 
do  §  3^  do  art.  57  do  decreto  n .  736  de  20  de 
Novembro  de  1850,  não  reconheceu  o  direito  de 
ser  o  supplicante  aposentado  com  o  ordenado  de 
inspector  e  sim  com  o  de  contador. 

A  commissão  para  dar  parecer  precisa  que, 
por  intermédio  do  Sr.  ministro  da  fazenda, 
seja  ouvido  o  governo  relativamente  á  pretenção 
do  supplicante. 

Sala  das  commissões,  em  16  de  Março  de 
ÍQ82,'^  Ildefonso  José  de  Araújo.-^  Leandro 
Ratisbona.-^  Silciano  Bra  ndão . 

1881—1882.—  N.  140 

1*  SESSÃO 

Pretenção  de  D.  Emília  Adela  de  de  Miranda 
Ribeiro    e   outras 

A'  commissão  de  pensões  e  ordenados  foi 
presente  o  requerimento  de  D.  Emilia  Adelaide  | 


de  Miranda  Ribeiro,  D.  Luiza  Guilhermina 
de  Campos  e  D.  An  na  Júlia  de  Campos,  filhas 
do  fallecido  desembargador  José  Innocencio  de 
Campos,  pedindo  que  seja  elevada  a  pensão  de 
1:200$  que  ás  supplicantes  foi  concedida  re- 
partidamente,  por  decreto  de  3  do  Novembro 
de  1877. 

Não  sendo  da  competcncia  do  corpo  legis- 
lativo conceder  pensões,  ó  a  commissão  de 
parecer  quo  seja  a  dita  petição  enviada  ao 
governo  paraattender  como  julgar  de  justiça. 

Sala  das  comraisôões,  em  15  de  Março  de  1882. 

—  Ildefonso  José  de  Araújo. —  Leandro  Ra- 
tisbona. —  Silviano  Brandão, 

1881—1882.  N.  141 

l'^  SESSÃO 

Pretenção  de  Victor  Meirelles  de  Lima 

Presente  á  commissão  de  pensões  e  ordenados 
o  requerimento  de  Victor  Meirelles  de  Lima, 
professor  de  pintura  histórica  da  imperial  aca- 
demia de  bellas  artes,  pedindo  dous  annos 
de  licença,  com  todos  os  seus  vencimentos, 
para  continuar  na  Europa,  onde  se  acha,  afim 
de  completar  os  estudos  necessários  para  a 
realização  de  um  trabalho  importante  de  as- 
sumpto nacional,  é  a  mesma  de  parecer  que  se 
ouça  o  governo,  por  intermédio  do  ministério 
do  império,  sobre  a  conveniência  dessa  licença, 
visto  ser  o  supplicante  professor  de  uma  aca- 
demia. 

Sala  das  commissões,  em  16  de  Março  de  1882. 

—  Ildefonso  José  de  Araújo. —  Leandro  Ra» 
tisbona, —  Silviano  Brandão, 

E'  lido  e  vai  a  imprimir  para  entrar  na  ordem 
dos  trabalhos  o  seguinte 

PROJECTO  DA  COMMISSÃO  DE    PENSÕES  B 
ORDENADOS 

1881— 1882.— N.   45 

1»  SESSÃO 

A*   commissão  de   pensões  e  ordenados  foi 

Sresente  o  requerimento  de  Manoel  Pacheco 
a  Silva  Júnior,  professor  de  litteVatura  e 
grammatica  comparada  do  externato  do  im- 
perial coUegio  de  Pedro  II,  pedindo  um  anno 
de  licença  com  todos  os  seus  vencimentos,  afim 
de  tratar  de  sua  saúde  gravemente  compro -^ 
ní^ttida. 

O  allegado  ó  comprovado  por  attestados 
médicos    que   o  supplicante  juntou,    firmados 

Selos  Drs.  Eduardo  Joaquim  da  Fonseca,  João 
osé  da  Silva  e  Velho  da  Silva  Júnior,  datados 
de  4  e   7  de  Março  do  corrente  anno. 

A  commissão,  attendendo  ás  razões  expostas 
ejulgando-as  procedentes,  entende  que  deve 
ser  concedida  a  licença,  não  com  todos  os 
vencimentos,  como  requer,  mas  somente  com 
o  ordenado,  e  é  de  parecer  quo  se  adopte  o  se-  • 
guinte  projecto: 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  l.<^  E'  autorizado  o  governo  a  conceder 
a  Manoel  Pacheco  da  Silva  Júnior,  professor 
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de  litteratura  e  grammatica  comparada  do  .ex- 
ternato do  imperial  collegio  de  Pedro  II,  um 
anno  de  licença,  com  o  respectivo  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  em  15  de  Março  de  1882. 
'^  Ildefonso  José  de  Araújo  ,~^  Leandro 
Ratisbona .  —  Sil ciano  Brandão . 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  (pela  ordem  )  pede 
dispensa  do  membro  da  2^  commissão  de  in- 
quérito. 

Ck)osultada  a  casa,  foi  concedida  a  escusa 
pedida. 

O  Sr.  Presidente  : — Nomeio  para  substituir 
o  Sr.  Paulino  de  Souza,  no  logar  do  membro 
da  2*  commissão  de  inquérito,  o  Sr.  Costa 
Pinto. 

Votação  de  requerimentos 

São  successivamente  votados  e  approvados  os 
seguintes  requerimentos,que  ficaram  encerrados 
e  não  votados,  por  falta  de  numero  na  sessão  de 
18  do  corrente  : 

Do  Sr.  Escràgnoíe  Taunay  : 

Requeiro  que  se  peçam  informações  ao  go- 
verno sobre  a  conveniência  da  conservação  da 
força,  armada  na  villa  de  Blumenau,  e  quaes  as 
causas  que  concorreram  para  as  ultimas  demis- 
sões naquelle  niicloo  colonial. 

Sala  dos  sessões,  10  de  Fevereiro  de  1882. — 
Escragnole  Taunay, 

Dos  Srs.  Belisario  e  Andrade  Figueira  ; 

Quaes  as  providencias  que  tem  tomado  o 
governo  para  soccorrer  as  popiUações  victimas 
das  inundações  da  foz  do  Parahyba,  e  das  mar- 
gens dos  rios  Imbó,  Macabú  e  Macahé,  e 
canal  de  Campos  á  Macahé. 

Do  Sr.  Olympio  Valladão  : 

Requeiro  que  por  intermédio  do .  ministério 
da  justiça  sí  peçam  ao  governo  informações 
sobre  o  estado  de  segurança  individual  no  termo 
do  Rio  Novo  da  província  de  Minas  Geraes.— 13 
de  Março  de  1882.—  Olympio  Valladão, 

Do  Sr.  Andrade  Figueira  : 

Requebro  se  requisite  dò  ministério  da  jus- 
tiça informação  si  foram  pelo  governo  arre- 
xadados  todos  os  trabalhos  relativos  ao  código 
civil  contratado  com  o  finado  conselheiro  José 
Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  visto  que,  pelas 
clausulas  6^  e  7^  do  contrato  approvado  pelo 
decreto  n.  5164  de  11  do  Dezembro  de  1872,  a 
propriedade  de  taes  trabalhos,  no  estado  em  que 
fossem  achados,  ficou  reservada  á  nação.—  15 
de  Março  de  1882.— A.  Figueira, 

Votação  do  parecer  da  1*  commissão  de  in- 
quérito sobre  a  eleição  do  1°  districto  do  Ama- 
zonas. 

São  lidas  as  seguintes  conclusões  do  pa- 
recer : 

1.*  Que  sejam  appr ovadas  as  eleições  em  !<>  e 
2»  escrutínios  das  parochias  da  Conceição,  Ro- 
V.   III.— 5 


médios,  Codajaz  e  Barcellos,  do  1°  districto 
eleitoral  da  província  do  Amazonas . 

2.»  Que  seja  reconhecido  deputado  o  Dr.  An- 
Conio  dos  Passos  de  Aliranda. 

Sala  da  1*  commissão,  14  de  Março  de  1882.— 
Barão  de  Anadia. — /.  Penido^  com  restric- 
ções  quanto  á  parochia  de  Nossa  Senhora  dos 
Remédios. — T ,  Henriques , — Silviano  Bran^ 
dão, — Araújo  Pinho. — Manoel  Portella.  — 
Ignacio  Martins^  vencido  e  com  voto  em  se- 
parado.— Adriano  Pimentel^  vencido  e  com 
voto  em  separado. 

Bem  como  as  conclusòes  da  voto  em  sepa- 
rado: 

1.^  Que  seja  annullada  a  eleição  da  parochia 
de  Nossa  Senhora  dos  Remédios. 

2.*  Que  se  mande  proceder  a  nova  eleição  no  • 
lo  districto  eleitoral   da  província    do   Ama- 
zonas. 

Sala  das  commissões,  15  de  Março  de  1882 . 
Ignacio  Martins.— ^Adriano  Pimentel. 

O  Sr.  A.d.rian.0  Pimentel  requer 
que  seja  destacada  a  eleição  da  parochia  de 
Remédios,  visto  ler  havido  divergência  no 
seio  da  commissão. 

Pode  que  seja  posta  em  votação  a  primeira 
conclusão  do  parecer,  salvando,  porém,  a  pri- 
meira conclusão  do  voto  em  separado. 

O   Sr.    Be 25 erra    Oa.-va.lea.ii ti 

{pela  ordem): — Requeiro  votação  nominal  sobre 
a  eleição  da  parochia  dos  Remédios .  E*  um  caso 
especialíssimo  ;  um  juiz  de  paz  da  roça  erige- 
se  em  legislador,  crèa  lei^  para  seu  uso. . . 

Vozes  : —  Não  pôde  discutir  o  "parecer. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti: — Não  estou  dis- 
cutindo, nem  vou  discutir  a  eleição ;  apenas 
dou  a  razão  por  que  peço  votação  nominal 
sobre  a  eleição  dessa  parochia.  Um  juiz  de 
paz  da  roça  crèa  lei  para  sau  uso,  o  que  si 
a  camará  dos  deputados  homologar,  importa 
a  derogação  de  suas  próprias  attribuiçòes  o 
prerogativas  de  membro  do  poder  legislativo. 
(  Apoiados.  ) 

Requeiro,  portanto,  quo  seja  nominaí  a  vo- 
tação sobre  a  eleição  da  parochia  dos  Re- 
médios. 

Foi  approvado  o  requerimento  do  Sr.  Bezerra 
Cavalcanti. 

Procedesse  á  votação  da  1^  conclusão  de 
parecer  que  é  approvado. 

Procedè-se  á  votação  nominal  sobre  a  1*  con- 
clusão do  voto  em  separado. 

Votam  a  favor  os  Srs.:  Adriano  Pimentel, 
Vianna  Vaz,  Castello  Branco,  Basson,  Meton, 
J.  Pompeu  ,  Bezerra  Cavalcanti  ,  Manoel 
Carlos,  José  Marianno,  Joaquim  Tavares,  Se- 
raphico,  Espíndola,  Lourenço  de  Albuouerque, 
Piido  Pimentel,  Ruy  Barbosa,  Prisco  Paraíso, 
Ildefonso  d^  Araújo,  Zama,  Rodrigues  Lima, 
Juvencio  Alves,  Aristides  Spínola,  Rodrigues 
Peixoto,  Cândido  de  Oliveira,  Ignacio  Martins, 
Vaz  de  Mello,  Abelardo  de  Brito,  Martim  Fran- 
cisco   Filho  ,     Generoso    Marques  ,    Bulhões 
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Jardim,  Gonçalves  de  Carvalho,  Fleury,  Ca- 
margo, Ribas,  Diana,  Ávila,  Maciel  (36). 

Votaram  contra  os  Srs. :  Cantão,  Cruz,  Mat;- 
Dowoll,  Silva  Maia,  Gomes  de  Castro,  António 
Pinto,  Barão  de  Caniudó,  Álvaro  Caminha, 
Tarquinio  de  Souza,  Carneiro  da  Cunha,  Ter- 
tuliano  Henriques  ,  Manoel  Portella ,  Rego 
Barros,  Henrique  Marques,  Souza  Leão,  Barão 
de  Araçagy,  Alcoforado,  Gonçalves  Ferreira, 
Barão  de  Anadia,  Geminiano,  Coelho  Campos, 
Araújo  Pinho,  Barão  da  Villa  da  Barra,  Duque- 
Estrada  Teixeira,  Fernandes  de  Oliveira,  Pau- 
lino de  Souza,  F.  Belisario,  Almeida  Pereira, 
Alfredo  Chaves,  Pereira  da  Silva,  Lacerda 
Worneck,  Andrade  Figueira,  Ferreira  Vianna, 
Carvalho  Rezende,  liarão  da  I^opoldiua,  Pe- 
reira Cabral,  Olympio  Valladfio,  Soares,  J. 
Caetano,  Montanden,  Vieira  de  Andrade,  Al- 
meida Nogueira,  Costa  Pinto,  Ulhôa  Cintra, 
Escragnolle  Taunay  (45). 

Não  foi  approvada  a  1*  conclusão  do  voto  em 
separado,  tendo  votado  a  favor  36  Srs.  deputa- 
dos o  45  contra. 

E'  em  seguida  approvada  a  ultima  conclusão 
do  parecer. 

O  Sr  .  Presidente  proclama  deputado  pelo 
districto  do  Amazonas  o  Sr.  Dr.  António  dos 
Passos  de  Miranda,  o  qual,achando-se  presente, 
presta  juramento  e  toma  assento.    ' 

O  Sr*.  j%Liid.iTa.<le  Fig-aeira (pe/a 
ordem )  pede  que  se  consulte  a  casa  si  lhe 
concede  urgência  para  que  entre  na  ordem  do 
dia  de  amanhã  o  requerimento  que  teve  a 
honra  de  submetter  á  consideração  da  casa,  so- 
licitando esclarecimentos  d  i  ministério  da  fa- 
zenda sobre  as  despezas  com  a  secca  do  norte 
(  apoiados ),  operações  de  remessas  de  fundos 
para  as  praças  estrangeiras  e  a  nossa  conta 
com  a  agencia  e  delegacia  em  Londres. 
(Apoiados;  muito  bem.)  As  informações  que 
solicita  são  por  sua  natureza  urgentes,  confor- 
me se  declara  no  requerimento.  (Apoiados.) 

Consultada  a  assembléa  sobíe  a  urgência 
pedida  pelo  Sr.  Andrade  Figueira,  resolve  pela 
affirmativa. 

Continua  a  2*  discussão  do  projecto  que  fixa 
as  forças  de  terra. 

(Entra  no  salão  o  Sr.  ministro  da  guerra.) 

O  Sr.  Hliseragrnolle  Taixnay  : 

—Sr.  presidente,  folgo  muito  ver  chegar  o 
nobre  Sr.  ministro  da  guerra,  visto  como, 
pretendendo  discutir  a  matéria  nos  seus  na- 
turaes  e  r  estrie  tos  limites  e  desejando  pedir  a 
S.  Ex.  alguns  esclarecimentos  e  informações, 
precisava  da  sua  presença  e  também  da  sua 
benévola  attençfio. 

No  presente  debate  achou-se  onobreejo- 
ven  conselheiro  em  posição  mais  ou  menos 
commoda,  pois  que,  durante  muitos  dias  assis- 
tiu a  um  debate  de  ordem  meramente  politica, 
que  não  tinha  relação  immediata  com  os  negó- 
cios que  correm  por  sua  pasta. 

Assim  pois,  S.  Ex.  escapou  á  dificuldade 
em  que  se  havia  de  ver  para  aar  todos  os  escla- 


recimentos precisos  a  esta  casa,  e  não  teve  que 
abrigar-se  á  sombra  da  desculpa  apresentada 
aqui  pelo  seu  coUega  ministro  da  marinha,  de 
que  ainda  não  tinha  bastante  experiência  nem 
tempo  para  bem  conhecer  todos  os  negócios 
relativos  á  sua  repartição. 

Entretanto,  Sr.  presidente,  embora  em  de- 
bate estranho  ás  questões  militares,  deve 
S.  Ex.  ter  tido  momentos  bem  penosos  para  a 
sua  consciência  B  para  a  sua  posição  assentada 
no  paiz,  de  espirito  adiantado  e  liberal,  que 
sempre  foi  e  o  tem  demonstrado  nos  actos  da 
sua  vida  publica  e  em  seus  discursos. 

S.  Ex.  tinha  obrigação  de  assumir  a  res- 
ponsabilidade moral,  que  lhe  toca  no  pro- 
gramma  ministerial  aqui  desenvolvido  pelo 
nobre  presidente  do  conselho,  por  occasião  da 
formação  do  gabinete  de  21  de  Janeiro. 

O  Sr  .Afponso  Pjçnna  (ministro  da  guerra): 
— E  assim  o  faço. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  — E  não  lhe 
prestou  outro  remédio,  sobre  todo  ante  a  lógica 
implacável  do  meu  ilíustre  colloga  da  minoria 
o  Sr.  Andrade  Figueira,  si  não  alargar  de  sua 
própria  autoridade  os  apertados  horizontes  do 
programma  politico  que  o  chefe  do  ministério 
•apresentou  a  esta  casa  e  ao  paiz. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — Apoiado. 

O  Sr.  ElscRAGNOLLE  Taunay :  —  S.  Ex.  não 
teve  remédio  senão  appellar  para  a  paciência 
da  camará  dos  Srs.  deputados  e  da  maioria, 
acenando  com  a  possibilidade  de  reformas 
nas  sessões  que  se  seguissem  a  esta  em  que 
presentemente  estamos. 

O  Sr.  Affonso  Penna  (ministro  da  guerra): 
— O  meu  discurso  responde  ao  nobre  deputado. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :-— lato  mostra 
claramente  que  S.  Ex.  tem,  pelo  menos,  a  espe- 
rança, senão  a  presumpção  de  viver  muito  tempo 
com  todo  o  seu  ministério  (riso)y  presumpção 
que  aliás  já  ficou  bem  evidenciada  com  o  pro- 
gramma financeiro  annunciado  pelo  Sr.  pre- 
sidente dõ  conselho,  quando  nos  disse  que  o 
alvo  das  ambições  do  gabinete  era  a  conversão 
de  toda  a  divida  publica. 

Parece   que  o  nobre  ministro  da  guerra  está 

Serfôitamente  de  accôrdo   com  o  nobre  presi- 
ento  do  conselho  "no  seu  desejo  de  viver  eter- 
namente no  ministério.  (Risos.) 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  — -  Todo  o  poder 
tem  essa  consciência  da  sua  eternidade,  o  deve 
ter. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  : — Mas,  Sr.  pre- 
sidente, não  quero  sahir  dos  limites  que  a  mim 
mesmo  impuz,  entrando  campo  em  fora  pela  po- 
litica geral. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Pois   faz  mal. 

O  Sr  .  Escragnolle  Taunay  :—  Tenho  muita 
cousa  que  dizer  sobre  questões  militares,  ques- 
^tões  em  geral  áridas,  e  que  por  isso  merecem 
*a  desattenção  da  casa,  e  principalmente  da 
maioria,  mas  que  necessito  agitar  n*esta  occa- 
sião (apoiados  da  opposição)^  chamando 
muito  particularmente  a  attenção  dos  poderes 
públicos  e  do  paiz  para  o  estado   desgraçado 
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em   que   se  acham  entre  nós   as  instituições 
militares.  {Apoiados  da  opposição.) 

Sinto  deveras,  Sr.  presidente,  com  sinceri- 
dade lamento  que  não  se  ache  presente  o  nobre 
ex-ministro  da  guerra,  deputado  pela  provincia 
do  Piauhy,  porque  todas  observ.ições  que  tenho 
que  expender  referem-se  particularmente  á 
administração  de  S.  Ex.,  a  qual,  em  vista  do 
relatório  apresentado  ás  camarás,  não  tenho  re- 
ceio nenhum  de  qualificar  de  deplorável. 

O  Sr.  Duquk-Estrad.v  Teixeira  :  —  Muito 
bem. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:  —  Apoiado. 
O   Sr.  Carvalho  Rezende  :  —  Isto   ó   ver- 
dade. 

O  Sr.  Escraqnolle  Taunay:— A  franqueza 
com  que  so  falia  nos  parlamentos  de  paizes 
livres  lem  de  certo  alguns  inconvenientes. 
Muitas  vezes,  levados  pela  força  ir  resisti  vel  da 
verdade,  nós,  representantes  da  nação,  somos 
obrigados  a  desvendar  aos  olhos  do  estrangeiro 
um  quadro  muito  lamentável  do  que  se  passa 
no  seio  da  nação  a  que  pertencemos,  falia ndo 
em  miséria  que  talvez  fora  melho'*  encobrir. 

Essa  censura  lançaram-na  os  francezes  a 
Thiers,  quando  o  eminente  estadista  tomou  a 
si  a  tarefa,  penosa,  sem  duvida,  de  rasgar  o 
denso  véu  em  que  se  envolviam  as  desgraças 
administrativas  d^  França,  o  que  ella  pagou 
com  ondas  de  sangue  e  lagrimas  sentidas  da 
mais  pungente  vergonha.   (Apoiados,) 

Foram  as  palavras  de  Thiers  que  acordaram 
o  povo  francez  tia  perigosa  e  injustificada  con- 
fiança em  que  sa  conservara,  suppondo-s9  a 
primeira  nação  militar  do  mundo,  unicamente 
pela  força  que  lhe  vinha  das  victorias  alcan- 
çadas no  principio  deste  século.  Foi  por  isto 
que  não  faltaram  vozes  que  increpassem  aquelle 
grande  estadista  de, pouco  patriota,  quando  se 
levantou  no  parlamento  francez,  e  com  toda  a 
segurança  disse  para  o  ministro  da  guerra,  tor^ 
nando  o  governo  responsável  dos  desastres  fu  - 
turos  :  «  A  França  não  está  preparada  para  a 
tremenda  luta  em  que  se  vai  empenhar  »  ;  ao 
que  lhe  respondia  sarcástica  e  levianamente  o 
general  Leboauf :  €  Não  falta  ás  nossas  tropas 
nem  sequer  um  botão  no  fardamento.  » 

Ha  sem  duvida  inconvenientes  em  estudar 
com  minuciosidade  os  grandes  defeitos  daa  or- 
ganizações militares,  desvendando-lhes  a  sua 
fraqueza  e  descalabros ;  mas  est  )u  no  meu 
papel  de  representante  de  uma  nação  livre, 
procurando  indicar  os  graves  erros  em  que  tem 
cabido  a  administração  superior,  e  appellando 
para  aquelles  que  podem  dar^lhes  a  devida  cor- 
recção.  (Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  Andrade  Fiqubira  : — E*  derer  com- 
mam  a  todos. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  : — Sinto  com  toda 
a  razão  que  o  nobre  ex-ministro  da  guerra 
não  esteja  presente,  porque  talvez  pudesse  con- 
trariar informações  de  caracter  bastan  e  pre- 
ciso, que  tenho  por  boas  e  uãa  quaes  firmarei 
moitas  das  minhas  increpações,  por  vezes  ant 
pooGo  severas. 

Digo,  sem  receio  de  errar :  o  relatório  de 
^  Ex.  poderá  ser  todo,  poderá  ser  uma  pagina 


de  litteratura,  que  o  não  é  ;  poderá  ser  uma 
tentativa  de  rhetorica  em  questões  militares; 
mas,  em  lodo  o  caso,  é  a  negação  completa  da 
verdade.  (Apoiados  e  apartes.) 

E*  necessário  que  o  paiz  conheça  a  realidade 
das  cousas ;  ó  necessário  que  o  paiz  saiba  que 
hoje  o  exercito  acha-se  na  maior  desorganiza- 
ção possível  (apoiados),  fazendo  com  que  aquel- 
les que  abraçaram  por  gosto  e  vocação  a  car- 
reira das  armas  estejam  entregues  ao  maior 
desanimo,  ao  mai  )r  torpor  e,  na  solidão  das 
suas  locubrações,  ao  maior  vexame  e  constran- 
gimento. (Apoiados.) 

Cabe  principalmente  ao  dominio  liberal  a 
responsabilidade  do  estado  de  desalento,  do  ra- 
dical desmantelamento  em  que  se  acha  o  exer- 
cito brazileiro.  (Apoiados  e  não  apoiados.)  Já 
que  a  nobre  maioria  contesta  a  minha  asseve- 
ração, tenho,  Sr.  presidente,  necessidade  de 
fazer  um  ligeiro  histórico  das  cousas  militares 
desde  o  anno  de  1878  quando,  o  dominio  liberal 
tomou  conta  da  gerência  do  paiz  e  da  guerra* 
O  primeiro  ministro  dessa  pasta,  o  illustre  ge- 
neral Oaorio,  chamado  aos  conselhos  da  coroa 
deu  se.ii  duvida,  com  o  seu  nome,  incontestável 
prestigio  ao  gabinete  Sinimbu.  (Apoiados.)  O 
nobre  marquez,  com  effeito,  tinha  feito  jus  á 
gratidão  nacional  pela  dedicação  á  causa  pu- 
blicar Q-propositalmente  sendo,  logo  ao  começar 
as  minhas  reflexões,  a  maior  homenagem 
áquelle  vulto  guerreiro  para  que  a  camará  fique 
bem  certa  de  que  procuro  fallar  com  a  maior 
imparcialidade  e  justiça,  (apoiados.) O  exercito 
applaudiu  também  com  enthusiasmo  a  ascensão 
do  seu  eminente  chefe. 

A  todos  parecia,  Sr.  presidente,  que  esse  ge- 
neral que  tantos  serviços  prestara  ao  Brazil, 
que  no  campo  da  batalha  guiara,  com  tanto 
aenodo,  com  tanta  gloria  para  as  nossas  armas 
os  batalhões,  atira ndo-os  á  morte,  sendo  elle  o 
primeiro  a  dar  o  exemplo  de  impeterrito  valor  ; 
parecia  que  esse  general,que  so  achara,durante 
toda  a  sua  longa  vida  de  soldado,  em  contacto 
immediato  com  toda  a  organização  militar  do 
paiz,  no  seu  máximo  movimento  e  desenvolvi- 
mento, deverii  imprinair  á  sua  direcção  o 
cunho  da  experiência  que  adquirira  no  campo 
das  operações  activas  de  guerra  (apoiados)^  as- 
slgnalando  a  sja  administração  por  actos  be- 
néficos a  toda  a  classe  militar  e  á  nação. 
(Apoiados  >) 

Infelizmente,  porém,  S*.  presidente,  o  ge- 
neral Osorio,sendo  um  notável  general  táctico, 
e  aqui  a  camarJi  me  permittirá  um  longo  pa- 
rêntesis— era-o  incontestavelmente  ;  Oi^a  o  ho- 
mem do  momonto,  que.  diante  do  inimigo,  ata- 
cado, apertado  por  elle,  com  um  só  olhar  e  ro- 
deado de  mil  difficuldades,  via  o  que  lhe  con- 
vinha fazer  e  quaes  as  medidas  de  salvação  qne 
cumpria  tomar. 

Possuia  essa  qualidade  no  mais  alto  gráo  e 
por  isto  a  sua  acção  nas  horas  culminantes, 
decisiras,  de  ama  grande  batalha  era  çreciosis- 
stma.  Aliás  essa  mesma  qualidade  e  um  de- 
feito aos  olhos  de  quem  estuda  e  conhece  a  arte 
da  guerra.  O  general  Osório  recebia  as  inw 
presBões  do  momento  ;  tomava  resoluções 
repentinas  e  aceitava  a  comparticipação  da  eveiw 
tualidade.    Obrava  de  accôrdo    com  a  maxi* 
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ma  rotineira,  que  teve  tanta  voga  até  1870,  e 
as  formidáveis  derrotas  da  França;  obrava  con- 
forme o  tempo,  as  disposições  do  terreno  e 
as  circumstancias, 

Nâo,  senhoreSfhoJe  o  principio  é  outro,  filho 
do  calculo  e  da  seiencia,  principio  exarado  por 
uma  autoridade  respeitada  pelo  marechal  Bu- 
geaud  nesbas  memoráveis  palavras:  Tudo  pro- 
curarets  fazer ^  embora  se  opponham  as  cir- 
cumstancias. Nada  de  inspirações  repentinas  ; 
nada  de  falhas  em  nossas  combinações.  Fro- 
cure-se  calcular  ludo  ;  haja  sempre  previdência, 
haja  sobretudo  sciencia  do  guerra. 

Foi  o  desprezo  d ossses  principies  inatacáveis 
que  fez  com  que,  no  principio  da  campanha  do 
Paraguay,  o  general  Osório  julgasse  dever  dis- 
pensar o  auxilio  da  engenharia  militar,  e  fazer 
até  pouco  nos  estudos  de  gabinete. 

Eu  já  disse  isto  em  aparto .  Estou  fazendo 
historia  ;  contando-a  com  toda  a  inteireza  de 
vistas.  {Muito  bem,) 

Assim  pois.ao  general  em  chefe  do  um  exer- 
cito incumbe  ir  de  encontro  a  todos  os  obstá- 
culos que  lhe  imponham  o  tempo  e  a  occasiâk). 
pela  consideração  prévia  de  todas  as  circum- 
stancias que  possam  occorrer.  Não  convém  do 
forma  alguma  appellar  muito  para  essa  força 
mysteriosa,  que,  si  nos  faz  ganhar  batalhas, 
também  por  vezes  as  deixa  perde r,e  com  razão, 
pois  o  grande  principio  moral  da  existência  ó  o 
self  help  ou  toma  cuidado  que  Deus  te  aju- 
dará. Na  guerra  do  Paraguay  os  soldados  di- 
ziam espirituosamente  que  havia  um  grande 
general  em  terra  e  no  rio,  commandando 
exercito  e  esquadra  brazileiros  :  era  a  Divina 
Providencia.  (Riso,  Apoiados,) 

Mas,  náo  ha  duvida,  o  illustre  Osório  era  ura 
grande  gene.^al  táctico  ;  no  terreno  sabia  ven- 
cer o  inimigo,  tirando  recursos  de  si  e  daocca- 
siSo. 

Mas  esse  homem,  tão  valioso  diante  do 
inimigo,  não  sabia  na  paz  vencer  uma  força  que 
o  dominava  cegamente  :  era  politico,  não  podia 
deixar  de  sor  politico.  Transportou  para  a  pasta 
da  guerra  todos  os  seus  sentimentos  políticos, 
n5o  de  rancor  a  pessoas,  pois  a  sua  alma  era 
nobre  e  generosa,  mas  de  malquerença  ao  par- 
tido conservador  e  abraçou  cora  o  ardor  que  oUe 
imprimia  a  todas  as  suas  resoluções,  a  todos  os 
seus  actos,  com  a  juvonilidade  que  distinguia 
toda  a  sua  iniciativa,  a  idéa  predominante,  avas- 
salladora  do  gabinete  que  se  formara  a  5  de  Ja- 
neiro de   1878. 

Esse  gabinete  tomou  a  si,  antes  de  tudo,  o 
empenho  do  demonstrar  que  as  administra- 
ções conservadoras  tinham  sido  mais  que  per- 
dulárias, mais  què  esbanjadoras  dos  dinhei- 
ros públicos  tinham  sido  criminosas  e  que  era 
necessário,  a  todo  o  transe,  logo  e  logo  fazer 
economias,  economias  para  salvar  o  Brazil,  de 
uma  bancarota  estrondpsa . 

Sr.  presidente,  com  essas  intenções  entrou 
o  illustre  general  Osório  no  gabinete  liberal,  e 
subordinou  todas  as  suas  acções  a  essa  única 
idéa  de  deixar  bem  saliente  e  contrapor  a  eco- 
nomia liberal,  tornando  manifesto  o  modoestra- 
vagante  e,  já  o  disse,  criminoso, com  que  os  con- 
servadores haviam  dirigido  as  despozas  publi- 


cas. Como  sempre,a  exageração  e  a  premediia- 
ção  pouco  sensata  produziram  máos   fructos. 

Em  um  momento,  pôde-se  dizer,  em  poucos 
mezes  o  general  Osório  realizou  economias  no 
valor,  disse-nos  o  nobre  deputado  pelo  Piauhy, 
de  4.000:00O.ÍO00. 

Ora,  senhores,  basta  este  algarismo  para  ima- 
ginar que  desorganização  foi  necessário  levar 
ao  seio  das  instituições  militares  para  conseguir 
semelhante  economia,  desastradíssima, pois  hoje 
tudo  está  voltando  ao  que  antes  era,  com  grave 
e  inútil  dispêndio. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — Nem  foram  tan- 
tos contos. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :— Não  contesto 
o  algarismo  ;  mas  também  o  que  é  incontestá- 
vel é  que  houve  uma  desorganização, radical  em 
tudo  quanto  era  necessário  para  a  boa  marcha 
do  serviço  publico.  (Apoiados ,) 

Ha  pouco  o  nobre  deputado  pela  província 
do  Rio  Grande  do  Sul  lembrou  o  nome  do  il- 
lustre Duque  de  Caxias. 

Em  187/  levantou-se  nesta  casa  o  louvável  e 
formal  propósito  de  cortar  quaesquer  despezas 
que  não  fossem  positivamente  justificadas. 

O  nobre  ministro  da  fazenda  do  então,  o  Sr. 
Barão  de  Cotegipe,  veio,  com  toda  a  franque- 
za o  a  mais  nobre  sinceridade,  declarar-nos 
termos  não  pequeno  deficit  e  devermos  tratar 
com  todo  o  cuidado  dos  nossos  orçamentos. 
(Apoiados,)  Sabemos  com  que  p.Uriotic:i  sa- 
tisfação e  a'lmiravel  alegria  o  nobre  deputado 
pelo  li®  districto  do  Rio  de  Janeiro  abraça 
logo  essas  ideias,  pelo  que  o  podemos  consi- 
derar como  um  dos  esteios  do  parUmento- 
(Apoiados,  muito  bem  !)  Com  etteito  n*e5tes 
mezes  decorridos  temos  visto  e  applaudido  a 
actividade  e  energia  que  elle  desenvolve  n^esta 
espécie.  (Apoiados,)  Pois  bem,  o  nobre  depu- 
tado, o  Sr.  Andrade  Figueira,  poz-se  á  frente 
da  cruzada  das  economias,  teve  largas  dis- 
cussões com  o  Duque  de  Caxias  e  a  com- 
missão  de  m\rinha  e  guerra,  de  que  eu  fa- 
zia entío  parte.  Foi  ahi,  Sr.  presidente,  que 
admirei  a  tenacidade,  a  firmeza,  o  admirável 
bom  senso  com  que  aquelle  illustre  e  veneran- 
do general  foi  defendendo  pusso  a  passo  todas 
as  verbas  que  pedira  no  seu  orçamento  e  para 
as  quaes  solicitara  a  approvação  do  poder  le- 
gislativo. Parecia  experimentado  capitão  que 
sd  cedia  o  terreno  depois  de  esgotados  todos 
os  recursos.  S.  Ex.  chegou  a  dizer  :  «  Si  re- 
duzirem mais  a  quantia  destinada  aos  serviços 
do  exercito,  então  retiro-me  do  gabinete.  Não 
quero,  não  consinto  que  a  res{)onsabilidade  da 
sua  desorganização  militar  caia  sobre  mim, 
velho  general  que  soube  sempre  ter  em  atten- 
ção  aquillo  que  é  ou  não  absolutamente  preciso 
para  o  exercito.  Não  sacrifico  os  meus  cama- 
radas. » 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Ainda  assim, 
realizou  mais  de  mil  contos  de  economias. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  Eis  porque 
hoje,  morto  aquelle  illustre  cidadão,  e  cW 
gado  para  elle  o  juízo  da  posteridade,  nós  mili- 
tares o  podemos  com  razão  considerar  como  o 
génio  protector  do  exercito  brazileiro.  Muito 
embora  os  seus  defeitos,  filhos  da  bondade  do 
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seu  coraçSo,  era  o  nosso  escudo,  o  nosso  braço 
forte,  o  amparo  poderoso  que  durante  muitos 
decennios  foi  a  causa  de  não  ser  aniquilado  esse 
pequeno  núcleo  do  força  armada,  que,  chegada 
a  occasifio,  sabe  comtudo  também  fazer  respei- 
tar aos  inimigos  os  brios  da  nação  brazileira. 
(Apoiados ,)  Na  guerra  e  na  paz  era  general. 

Infelizmente  o  Marquez  do  Herval  não  se 
compenetrou  desse  espirito  militar  e  deixou-se 
arrastar  pela  vangloria  de  querer  acompa- 
nhar os  seus  collegas  de  ministério  em  um  em- 
penho todo  politico  e  do  qual  faltava  realidade, 
por  isso  q^ue  o  partido  conservador,  ao  sahir  do 
poder,  deixava  ao  liberal  incipiente  um  orça- 
mento admiravelmente  feito. 

O  Sa.  Andrade  Figueira:— Apoiado. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :— O  illustre  ge- 
neral Osório  poz  mãos  á  obra  e  começou  o  seu 
trabalho  de  desorganização  no  exercito.  A 
V.  Ex.,  para  ter  idea  das  consequências,  bas- 
tará saber  que  elle,  embora  conhecesse  quanto 
valem,  pela  sua  composição,  as  unidades  tácti- 
cas, concordou  em  formarem-se  batalhões  com 
350  homens,  isto  é,  uma  simples  ala  de  bata- 
lhão, o  qual  é  em  toda  a  parle  a  unidade  tá- 
ctica ;  isto  é,  o  velho,  experimentado  genei*al 
desfez  a  base  em  que  se  firmam  obi*igatoria- 
mente  todos  os  movimentos  de  tropas  e,  conse- 
quentemente, todas  as  operações  de  guerra. 
^  Mas,  não  receando  dar  a  um  pequeno  e  fran- 
zino corpo  uma  cabeça  enorme,  manteve  uma 
officialidade  que  essa  organisaçSo  tornava  per- 
feitamente desnecessária.  Os  nossos  batalhões, 
segundo  o  plano  brazileiro,  tem  uma  base 
muito  justa,  muito  consentânea  aos  principios 
da  guerra,  contra  o  que  asseverou  o  nobre  ex- 
ministro  da  guerra  logo  nas  primeiras  palavras 
do  seu  relatório.  O  general  Osório  entendeu, 
entretanto,  que  os  batalhões  podiam  ter  simples 
mente  350  homens. 

O  Sr.  Diana  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Taunay  :  —  Perdôe-ime  o  nobre  depu- 
tado. A  unidade  de  combato  ó  hoje  a  compa- 
nhia ;  a  unidade  táctica  é  o  batalhão  ;  permit- 
ta-me  o  nobre  coUega  que  o  contrarie. 

O  Sr.  Diana  :  —  Eu  hei  de  mostrar  a  V.  Ex. 
que  a  unidade  táctica  ó  a  companhia,  segundo 
a  organização  do  exercito  na  Allemanha. 

O  Sr.  Taunay  :  — Quando  V.  Ex.  consultar 
08  livros,  ha  do  arrepender-se  desse  seu  aparte. 
A  unidade  táctica  é  e  foi  sempre  o  batalhão  que 
o  general  Lewal  chama  também  unidade  de 
manobra.  A  táctica  ó  a  arte  dos  movimentos  em 
frente  do  inimigo  e  empenhado  o  combate,  e  a 
base  desses  movimentos  não  pôde  ser  uma  com- 
panhia. Isto  ó  um  erro,  e  erro  grave,  que  des- 
envolverei quando  tiver  occasiSo.  Continuemos, 
porém.  O  nobre  general  Osório  levou  tão  longe 
o  seu  espirito  desorganizador,  que  chegou  a 
produzir  um  abalo  não  pequeno  em  toda  classe 
militar.  Apezar  do  prestigio  que  rodeava,  com 
toda  a  razão,  o  seu  nome,  os  militares  julga- 
ram dever  lavrar  um  protesto  contra  actos  que 
feriam  do  frente,  e  nos  seus  alicerces,  as  insti- 
tuições militares.  Foi  por  esta  occasião  que  pela 
primeira  vez  no  Brazil  vimos  um  movimento 


militar  que  honrou  felizmente  a  nossa  classe  no 
Império. 

A  paciência  não  podia  mais  supportar  aquel- 
las  imposições. 

A  imprensa  fez-se  ouvir,  e  os  officiaes  mais 
habilitados  do  exercito  em  artigos  perfeita- 
mente deduzidos  demonstraram  á  evidencia  o 
caminho  errado  que  o  general  ia  seguindo,  tão 
errado  que,  afinal,  se  achou  só  em  suas  ten- 
tativas de  reformas.  Também  ahi  se  deu  um 
facto  que  nobilita  muito  aquelle  vulto  militar 
o  que  prova  quanto  a  sua  intolligencia  era  ac- 
cessivel  ao  bom  conselho. 

O  nobre  marechal  Osório,  que  nunca  re- 
cuara diante  do  inimigo,  como  representante 
da  honra  e  da  dignidade  do  Brazil,  recuou 
dianto  da  opinião  justa  e  sensata  dos  seus  cama- 
radas de  armas.  (Apoioc^os.)  Quando  se  fizer  a 
biographia  desse  eminoRto  militar,  ó  neces- 
sário tornar  bem  saliente  este  significativo 
facto.  Osório  foi  o  próprio  que,  tendo  proposto 
medidas  importantes,  como  additivos  á  lei  de 
forças,  impediu  a  discussão  no  senado  ;  não 
concentiu  que  sobre  elles  se  dissesse  uma  pa- 
lavra, concordando  assim  que  os  seus  compa- 
nheiros   tinham  plena  razão. 

Mas,  senhores,  os  males  profundos  já  tinham 
sida  feitos  ;  existia  uma  completa  anarchia  mi- 
litar ,  que  ia  ferir  as  instituições  militares  em 
seus  fundamentos.  Na  pasta  da  guerra  um  il- 
lustre liberal,  o  actual  Sr.  visconde  de  Para- 
naguá ,  procurou  suavisar  a  desagradável 
impressão  que  deÍ!Eara  no  exercito  »  adminis- 
tração Osório.  S.  Ex.  tem  qualidades  de  mi- 
jústro  :  ó  agradável  no  seu  trato,  sympathico  e 
busca  Conciliar  os  deveres  de  estadista  com  os 
da  amizade  e  benevolência.  Abriu,  pois,a  porta 
aos  abusos.  Tem  além  disto  o  grande  defeito  de 
rodear-se  sempre  de  um  pessoal  e  auxiliares  que 
lhe  merecem  absoluta  confiança,  mas  que  para 
o  exercito  e  grande  numero  de  cidadãos  (^não 
merecem  o  prestigio  e  alto  conceito  em  que  são 
tidos.  O  ministério  Paranaguá  cahiu,  sem  deixar 
saudades,  mas  também  sem  ter  ferido  melindres 
e  susceptibilidades, nem  levantado  contra  si  pro- 
testos e  temporaes. 

A  elle  soguiu-se  o  general  Gamara,  Visconde 
de  Pelotas,  companheiro  o  amigo  de  Osório, 
outro  batalhador,  mas  que  infelizmente  para 
o  seu  nomo,  não  deixou  boas  recordações, não  só 
cçmo  administrador,  como  ainda,  quero  crer, 
entre  seus  mesmos  collegas  de  gabinete.  S.  Ex. 
tinha  moios  ásperos  e  severos,  aliás  militares. 
Fez  algumas  tentativas  do  disciplinaçito  das 
tropas,  mas  nada  conseguiu,  talvez  pelo  espi- 
rito naturalmente  inclinado  ao  desanimo  o  ao 
scepticismo  que  tem.  Falta-lhe  aquella  força 
intima,  ()ue  levanta  montanhas :  em  tudo  falta- 
lhe  a  fe.  E*  Índole  desalentada ,^  aliás  homem 
de  guerra,que  guarda  para  si  os  seus  aborreci- 
mentos Íntimos  e  galhardamente  leva  ao  dever 
e  ao  fogo  os  seus  soldados.  Tentou  alguma 
cousa  ;  deixou  praticar  abusos  e  ensaiou  al- 
gumas reformas  ;  mas,  cumpro  confessar,  foi 
muito  infeliz  em  toda?  as  idéas  que  iniciou  e 
buscou  levar  á  execução. 

O  Sr.  Camargo:  —  Não  apoiado. 

O   Sr.    Escragnolle   Taunay  • —  Creio  que 
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afinal  elle  mesmo  se  convenceu  de  que,  ou  pelo 
estado  precário  de  sua  saúde  ou  por  seu  na- 
tural, n5o  estava  nas  condições  precises  para 
dirigir  uma  pasta. 

O  Sr.  Camargo: — Não  apoiado  ;  estava  muito 
no  caso. 

O  Sr.  Escraqxolle  Taunay  :  —  Perdôo-rae 
o  nobre  deputado.  Ninguém  aprecia  mais  o 
general  Camará  do  que  eu. 

Assisti  por  assim  dizer,  aos  seus  feitos  mais 
brilhantes  ;  conheci  a  sua  calma  nos  combates  ; 
verifiquei  as  suas  qualidades  de  general  tamisem 
táctico  ;  e  no  exercito  era  eu  um  dos  sous  mais 
onthusiastas  admiradores,  do  que  dei  prova  em 
muitas  correspondências  para  o  Jornal  do 
Com merjto.  lato, porém,  nãodeve  fazer  com  que 
ou  escureça  a  verdade,  a  bem  dos  foros  de  esta- 
dista desse  general,  foros  aos  quaes  acredito 
piamente  ello  nâo  aspira.  O  resumo  da  admi- 
nistraç^io  de  S.  Ex.  ó  este  :  foi  infelicis- 
simo. 

Os  dous  goneraes  que  occuparam  a  pasta  da 
guerra  e  que  procuraram  fazer  alguma  cousa 
nad  \  conseguiram  ;  os  dous  ministros  paisanos 
nada  fizeram. . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  — Dous  podiam 
o  nSo  quizerÀin ;  dous  quizeram  e  não  pu- 
deram. 

O  Sr.  ESCR.VGNOLLE  Taunay: — ...  mas, 
repito,  buscaram  deixar  de  si  uma  impressão 
muito  menos  desagradável ;  isso  também  deve 
ser  confessado. 

Estimes,  porém,  chegados  á  administraçííodo 
Sr.  conselheiro  Dória,  e  ahi  me  demorarei  mais 
tempo,  estudando  o  relatório  que  elle  nos  apre- 
sentou. 

O  motivo  da  minha  maior  censura  a  esse  docu- 
mento ó  náo  ter  fallado  a  verdade,  njío  nos  ter 
dito  cousa  alguma  a  respeito  do  estado  lamenta- 
bilissimo  em  (lue  se  acham  as  cousas  militarei  e 
a  quasi  completa  desorganização  do  exercito. 
Não  exagero  ;  digo  o  que  sei,  o  que  sabem  to- 
dos os  militares  do  Brazil.  Depois  do  meu  dis- 
curso, acredito  que  a  camará  dos  Srs.  deputa- 
dos pensará  do  meu  modo,^bem  convencida  de 
que  não  vim  á  tribuna  fazer  só  opposiçSo,  mas 
sim  apontar  males  que  clamam  por  prompto 
remédio,  soffrimentos  que  exigem  urgente  le- 
nitivo. (Muito  bem.) 

S.  Ex.  o  Sr.  ex- ministro  nada  nos  disse  a 
este  respeito  ;  pelo  contrario,  pareceu  ficar  sa- 
tisfeito do  estado  em  que  encontrou  e  deixou  a 
sua  pasta,  e  insistiu  pela  idéa  de  uma  pomposa 
reorganização,  como  si  tivéssemos  elementos 
preparados  para  aceitarmos  idéas  européas, 
propriais  dos  paizes  militarizados. 

S.  Ex.  não  foi  nada  feliz,  visto  como  no 
plano  de  organização  que  apresentou,  além  de 
exigir  um  pessoal  muit«  mais  numeroso  do  que 
o  podido  na  lei  de  forças,  apresenta  escassas 
considerações,  que  no  fundo  estão  em  desaccor- 
do  com  08  verdadeires  principies  militares. 

E*  ujna  matéria  árida  esta,  mas  preciso  dls- 
cutil-a.  (Apoiados.) 

No  relatório,  o  honrado  ex-ministro  da  guerra 
falia  em  22  re,í?iraentos  de  infantaria,  ao  passo 
que  no  plano  do  general  que  lhe  serviu  de  au- 


xiliar ou  de  ponto  só  se* falia  em  20  regimentos. 
Não  sei  si  houve  um  erro  de  impressão  ou  si 
S.  Ex.  neste  ponto  procurou  divergir  do  plano 
de  quem  o  inspirava .  Se/ão  22  regimentos  do 
infantaria  os  propostos  ou  simplesmente  20?  Não 
sei  si  o  nobre  ministro  actual  está  prepar&do 
para  responder  a  essa   minha  pergunta. . . 

O  Sr.  Apponso  Penna  (ministro  da  guerra); 
—  V.    Ex.    refere-se   á  divergência    entre  o 
plano   proposto  e  o  do    relatório  ;    portanto  só. 
b.  Ex.  o  Sr.  ox-ministroé  cjue  poderá  explicar. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  : — Quero  crer 
que  fosse  um  erro  de  impres35o  logo  nas  pri- 
meiras linhas  do  relatório.  Não  quero  crer  que 
S.  Ex.  tivesse  intenção  formal  de  se  apartar 
das  idéas  de  seu  auxiliar.  Ou  julga  de  pouca 
monta  que  sejam  22  ou  20  os  taes  regimentos  ? 

Entretanto,  S.  Ex.  parece  ligar  ao  plano  de 
reorganização  quo  propõe  o  maior  empenho.  A 
cada  momento  S.  Ex.  diz  no  seu  relatório  : 
«  O  plano  de  reorg^anização,  pondo  o  exercito 
no  ultimo  pé,  é  imprescindivel  >. . .  «  peço-vos 
que  aceiteis  o  plano  que  proponho >...  «as 
cousas  nSo  podem  continuar  no  pó  em  que 
estão  »...  «  ó  preciso  reorganizar  o  exercit^»... 
Todas  essas  phrases  indicam  o  interesse  vivo 
que  S.  Ex.  punha  em  realizar  essas  idéas. . . 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  :  —  Entre- 
tanto, como  membro  da  com  missão  de  marinha 
e  guerra,  não  apresentou  u»  additivo. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay: —  ....  agora 
o  que  me  parece  certo  é  que  a  reorganização  do 
exercito  apresentada  no  relatório  é  uma  idéa 
abandonada  hoie  completamente,  até  pelo  seu 
autor  e  iniciador. 

Basta  dizor-vos,  senhores,  que  hoje  em  dia  nSa 
ha  nação  nenhuma  do  mundo  que  aceite  regi- 
mentos com  dous  batalhões.  Unicamente  a 
Inglaterra  ainda  conserva  alguns;  mas  isso 
pelo  apego  que  tem  ás  suas  tradições.  Como 
foram  regimentos  que  deram  prova  de  grande 
cohes^  na  taballa  do  Watterloo,  julgo u-se 
a  naçto  inglezâ  obrigada  a  conserval-os  com  a 
organização  primitiva  que  tinham.  Nenhuma 
outi*a  nação  militar  adopta  a  organização  de 
regimentos  de   infantaria  com  dous  batalhões. 

Como  é  que  S.  Ex.  vem- nos  dizer  com  toda 
a  segurança  que  é  preciso  reorganizar  assim  o 
exercito  para  collocal-o  em  um  pé  coEsentaneo 
aos  principies  da  guerra  ? 

Depois,  senhores,  segundo  muito  bMn  ob-» 
serva  o  general  Marmont,  para  propor  aualquer 
organização  militar  é  necessário  conhecer  a 
fundo  a  arte  da  guerra.  Pergunto  a  S.  Ex.: 
porventura  acha-se,  no  seu  foro  intimo,  nas 
condições  indicadas  polo  general  Marmoat  ? 
{Apoiados.) 

Suppõe-se  S.  Ex.  tão  conhecedor  da  arte  da 
guerra,  que  venha  ao  parlamento  propor  uma 
medida  dessas  ?  (Apoiados.) 

Um  Sr.  Deputado: —  Elle  incumbiu  esse  tra- 
balho a  uma  commissão  competente. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay:—  Sr.  presi-^ 
dente,  tenho  que  me  referir  a  uma  da?  opi-. 
niões  mais  autorizadas  e  abalizadas  nossas 
Questões  militares,  ao  coronel  Lewal,  o  qual. 
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«m  França,  depois  da  publicação  dos   seus  Es' 
tudos  de  guerra,  foi   elevado  ao  posto  de  ge- 
neral. 
Diz  este  homem  competentíssimo  : 

€  Dous  batalhões  nSo  podem  convir  para  um 
regimento.»  Ouça  mais  a  camará  : 

«  As  exigências  da  guerra  obrigam  a  des- 
tacar por  vezes  um  batalhão  para  guardas 
avançadas,  reconhecimentos,  escoltas,  guar- 
nição momentânea.» 

Eis,  senhores,  perfeitamente  o  caso  do  Brazll. 

Ninguém  precisa  mais  de  batalhões  desta- 
cados para  griíarnições  do  que  as  nossas  pro- 
vincias. 

«  O  regimento  que  perde,  continua  o  gene- 
ral Lewal,  um  de  seus  batalhões,  nâo  existe 
mais,  para  assim  dizer.  Todo  um  estado  maior 
e  seus  accessorios  acham-se  supérfluos  para  um 
só  batalhão.» 

Isto,  senhores,  é  intuitivo.  Não  ha  rcfutaçíto 
possivel.  Como,  pois,  vem  o  nobre  ex-rainistro 
dizer-nos  que  os  regimentos  de  dous  batalhões 
alo  os  únicos  consentâneos  aos  novos  principies 
da  sei encia  militar  ? 

E,  depois,  senhores,  quaes  foram  esses  novos 
pt'incipios  <jue  não  podom  ser  applicados  ao 
nosso  exercito  no  pó  de  organização  que  elle 
tem  tido? 

O  que  ficou,  pelas  ultimas  guerras,  assen- 
tado foi  que  a  companhia,  de  infantaria  se 
tornara  a  verdadeira  ^unidade  de  combate 
deduzi ndo-se  ainda  mais  : 

1.0  Preponderância  do  fogo  como  meio  de 
acção; 

2.0  Impossibilidade  das  tropas  manobrarem 
e  combaterem  em  ordem  compacta  na  zona 
efficaz  do  fogo  inimigo. 

3.0  Necessidade  de  divisão  em  forças  de  or- 
dem singela ; 

4.0  Translação  obrigatória  do  combate  para 
a  linha  de  atiradores. 

Tudo  isso  íica  attendido  com  a  reorganiza- 
ção  de  regimentos  de   dous  batalhões  ? 

Mas  para  os  pe(]uenos  exercites  como  o 
nosso  não  haverá  inconvenientes  graves  na 
reducção  da  officiali4ade  subalterna,  de  alferes, 
cemo  prop 3e  o  general  Severiano  ?  Não  serão 
esses  officiaes  o  centro  da  instrucção  militar 
para  os  voluntários,  em  caso  de  guerra,  como 
succedeu  &a  campanha  do  Puraguay  ?  Não 
vimos  a  falta  de  ofiíiciaes  habilitados  que  ha- 
via e  sempre  houve  ? 

Reforçar  as  companhias,  augmentando-lhes 
o  pessoal,  não  obriga  a  um  plano  de  total 
reorganização  e  attende  á  constituição  das 
unidades  de  combate,  que  deve  facilitar  a. 
divisão  ternária:  linfia  de  atiradores ,  apoio  e 
reforço.  Isto  é  que  é  razoável.  O  mais  só  é 
possivel  em  paizes  que  adoptam  circumscri- 
pções  militares  e  na  paz  vivem  em  pó  de 
guerra,  á  esnera  de  imminente  conflicte  ar- 
mado (apoiaaos),  como  acontece  na  França, 
Allemanha  e  toda  a  Europa  aliás. 

Portanto,  a  reorganizado  proposta  nSo  deve 
ser  aceita. 

Quem,  Sr.  presidente,  estada  um  pouco  as 
cousas  militares,  quem  consulta  os  livros,  vê 
com  pasmo  o  nobre  ministo  da  guerra  affirmar 


que  tal  plano  ó  já  e  já  indispensável.  Só  nos 
falia  com  tudo  da  in&ntaria,  cavallaria  e  ar- 
tilharia ! 

Embora  firmado  na  opinião  de  um  general 
bastante  distincto  do  nosso  exercito,  entendo 
que  aquelle  projecto  não  attendeu  ás  consi- 
derações attinentes  ao  nosso  caso  especial. 

Uma  reorganização  do  exercito  comprehende 
reformas  em  todas  as  instituições  militares 
(apoiados), qne.segnndo  bem  pondera  o  general 
Morand,  se  dividem  em  duas  grandes  classes  : 
instituições  orgânicas,  instituições  administra- 
tivas. 

Para  que  S.  Ex.  viesse  ao  parlamento  pro- 
por-nos  com  seriedade  qualí^uer  plano,  era  ne- 
cessário que  tivesse  conhecimento  exacto  e  real 
apreciação  dessas  duas  cathegorias  :  a  orgânica 
e  a  administrativa. 

As  instituições  orgânicas  tém  que  attender 
a  circumstancias  derivadas  da  população,  do 
espirito  dessa  população,  da  extensão  do  paiz, 
das  fronteiras,  da  vizinhança.  Pergunto  a 
S.  Ex. :   por  acaso  pensou  em  tudo  isso  ? 

Por  ventura  S.  Ex.  teve  em  attenção  a  im- 
mensa  extensão  do  nosso  território,  quamlo 
propoz  que  15,000  homens  fossem  mantidos  em 
circumscripçõee  militares  ? 

Si  tivéssemos  de  formar  eircumscripções, 
com  um  general  em  chefe,  que  deve  ser  o  meamo 
para  a  paz  e  para  a  guerra ;  si  acoitássemos 
essas  idéas  de  cunho  perfeitamente  europeu, 
precisariamos,  pela  vastidão  do  nosso  território, 
de  um  exercito  de,  pelo  menos,  100  a  200,000 
homens. 

Chega-se  a  ter  receios  de  que  S.  Ex.  nu- 
trisse desejos  de  ver  militarisado  este  paiz. 
Tão  proeminente  liberal,  como  é,  porque  acon- 
selhou reorganizações  que  podem  trazer 
grandes  vexames  a  este  pobre  Brazil  ? 

E,  depois,  senhores,  não  ó  verdadeiramente 
irrisória  a  proposta  de  um  general  em  chefe, 
que  servirá  para  a  paz  e  para  a  guerra  e  esteja 
aqui  na  corte  fodeado  ae  todo  o  seu  estado- 
maior  e  communicando-se  pelo  telegrapho  e 
pelo  correio  com  os  goneraes  á  frente  dag 
circumscripçõee  militares,  separadas  ellas  por 
centenas  e  centenas  de  léguas  ?  Terá  ainda 
mais  um  ajudante  general  e  quartel-mestre- 
general  permanente ... 

Ora,  senhores,  querer  transportar  tudo 
quanto  se  faz  na  Europa,  cuja  militarisação  ó 
obrigatória,  para  este  paiz. . . 

O  Sr.  Duque-Estrada-  Teixeira  :  —  E  ge- 
neral em  chefe  em  tempo  de  paz  onde  se  viu  ? 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  E  quem  será 
esse  general  em  chefe  ?  Naturalmente  aquelle 
que  fòr  marechal  de  exercito.  Não  pôde  ser 
outro,  a  bem  da  disciplina  e  das  regalias  da 
hierarchia.  Quando  o  nobre  ex-ministro  propoz 
tudo  isso,  attendeu  bem  para  a  organização 
muito  especial  do  Brazil  ?  (Apartes.) 

O  general  em  chefe  de  um  exercito  é  quasi 
sempre  indicado  pelas  circumstancias,  como 
foi  indicado  Osório.  Elle  fez-ee  na  gueri^a, 
como  V.  Kx.  sabe. 

Os  nobres  deputados  não  podem  desconhecer 
o  inconveniente  deses  generaes  feitos  na  pajs, 
um  dos  graves  males  que  atormentam  as  insti- 
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tuições     militares  do  Império  Austríaco,  cuja 
derrotas  estrondosas  são  históricas. 

Aquelle  general  em  chefe  pára  as  operações 
do  exercito  em  tempo  de  paz  e  que  deverá  servir 
igualmente  e  cercado  dos  mesmos  elementos 
no  de  guerra,  representa  o  cumulo  do  oflScia- 
lismo  era  sou  mechanismo.  Tivemos  já  ura 
exemplo  do  contrario,  quando  Osório,  como 
simples  brigadeiro,  commandava  o  nosso  exer- 
cito era  campanha  ,  ao  passo  que  muitos 
officiaes  de  patente  superior  estavam  aqui  na 
corte. 

Faço  todas  essas  reflexões  em  razão  das 
muitas  theses  arriscadas  que  o  relatório  suscitou 
resolvendo-as  cora  uma  facilidado  admirável. 
Si  o  nobre  deputado  pelo  Piauhy,  ox-mi- 
nislro  da  guerra  nos  tivesse  simplesmente  con- 
tado o  desgosto  que  lavra  nas  fileiras  do  exer- 
cito, apontando  algumas  das  causas,  e  causas 
muito  justas  ;  si  nos  tivesse  fallado  da  indisci- 
plina, indisciplina  oue,  como  mostrarei,  não 
tem  remédio  possivel  sem  renovaçfto  do  pessoal 
(apoiados),  no  torpor  e  desanimo  que  avassalla 
toda  a  oflicialidade  brazileira  ;  si,na  severa  lin- 
guagem oíficial,nos  tivesse  dito  tudo  isto,  que  é 
a  verdade,  em  logar  das  censuras  que  sou  obri- 
gado a  fazor-lhe,  lhe  teceria  muito  ora  contra- 
rio 08  maiores  encómios  meus.  (Apoiados.) 

Entretanto  S.  Ex.  nem  de  leve  tocou  nisso. 
Parece  ter  encontrado  a  administração  da 
guerra  tão  bocv,  que  só  ha  necessidade  de  dar 
melhor  disposição  aos  elementos  existentes,  e 
disposição  que  deverá  ser  Ceita  conforme  os 
novos  princípios  da  guerra,  e  o  que  se  usa  nos 
povos  da  Europa  os  mais  affeitos  aos  serviços 
das  armas.  (Ha  diversos  apartes.) 

Sr.  presidente,  quero  seguir  certo  fio  nas 
minhas  observações  ;  portanto,  irei  acompa- 
nhando pari  passu  o  presente  relatório.  Diz 
S,  Ex.  que  as  circumscripções  militares  hão 
de  ser  distribuídas  pelas  paragens  mais  pró- 
prias do  império. 

Reconheço  nesta  palavra  paragens  certa  ten- 
dência para  a  linguagem  poética  ;  um  que  de 
vago  que  deixa  suspenso  o  nosso  espirito  e  o 
transporta  até  para  a  immensa  superfície  do 
inconstante   Oceano. 

Acho  a  censura  pequena,  mas  acredito  que 
S.  Ex.,  com  menos  pretensão,  poderia  ter  dito 
—  pelos  pontos  mais  apropriados  do  império. 
Perguntarei:  onde  estão  esses  pontos  ?  Quantos 
sei^o  ?  E*  o  que  rSo  sabemos. 

Continuemos,   porém,  a  seguir  o  relatório. 

Ao  passo  que  S.  Ex.  propõe  uma  reorga- 
nização do  exercito,  vem  fallar-nos  na  conve- 
niência de  manter  um  tiorpo  que  ó  uma  verda- 
deira excrescência,  como  tem  sido  sempre  reco- 
nhecido, e  o  mantém,  senhores,  de  que  modo  ? 
Dando-lhe  vida,  fazendo  em  seu  beneficio  como 
que  a  transfusão  de  sangue  novo  e  vigoroso. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  : — Mas  ao 
mesmo  tempo  falia  na  necessidade  da  sua  sup- 
pressão. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  : —  E'  verdade, 
ao  mesmo  tempo  reconhece  a  necessidade  da 
sua  suppressão.  Em  que  ficamos,  Sr.  presi- 
dente ?  É'  preciso  conservar  esse  corpo  ?  E, 
preciso  restringil-o  o  mais  possivel  em  seus  li- 


mites ?  Ou  então  transferir  para  elle  toda 
essa  grande  quantidade  de  officiaes  que  não  têm 
as  habilitações  scientifícas  i 

O  Sr.  Franklin  Dória  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Esgragnolle  Taunay  :  —  Respondo  a 
isso  :  Y.  Ex.  faria  então  um  corpo  privilegiado. 
Appello  para  o  meu  coUega  deputado  pelo  Ama- 
zonas, e  que  foi  oíficial  tão  distincto  em  campa- 
nha. Si  V.  Ex.  fizer  as  promoções  neste  quadro, 
fechando-o,  então  tornal-o-ia  privilegiado  no 
exercito  ;  os  officiaes  a  elle  pertencente  em 
breve  tempo  poderiam  chegar  a  coronéis  e  en- 
trariam na  lista  para  serem  escolhidos  gene- 
raea,  com  preterição  de  todos  os  officiaes  habi- 
litados das  armas  de  infantaria,  cavallaria, 
artilharia,  engenharia  e  de  estado-maior  de 
1*  classe. 

Insisto,  porém,  neste  ponto.  S.  Ex.  não  nos 
disse  a  verdade. 

S.  Ex.  teria  feito  muito  maior  serviço  ao  paiz 
si,  em  vez  de  propor  a  reorganização  do  exer- 
cito, tivesse  tentado  impedir  a  desorganização 
total  para  a  q«al  marchamos  (apoiados)  e  viesse 
nos  contar  os  seus  sinceros  esforços. 

O  Sr.  Franklin  Dória  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Esgragnolle  Taunay  :  —  Sinto  que 
V.  Ex.  não  tivesse  ouvido  a  opinião  de  Lewal, 
contrariando  a  formação  dos  regimentos  com 
dous  batalhões.  Dá  razão  tão  intuitiva  que  não 
ha  como  refutal-a. 

Vamos  adiante. 

Em  seguida,  Sr.  presidente,  passou  S.  Ex.  a 
tratar  da  lei  do  recrutamento,  e  n^esse  ponto 
deu-nos  uma  ligeira  indicação  do  motivo  por  que 
o  nosso  exercito  caminha  para  anniquila- 
mento  quasi  completo. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  —  Parades- 
apparecer. 

O  Sr.  Esgragnolle  Taunay:—  Para  desap- 
parecer,  é  certo.  Não  temos  meio  de  renovar  o 
pessoal  e  essa  impossibilidade  acarreta  gravís- 
simos males,  e  entre  esses  a  indisciplina.  Ha 
um  trabalho  exagerado  para  os  poucos  soldados 
que  são  ainda  contidos  nas  fileiras. 

Basta  dizer,  Sr.  presidente,  que  os  nossos 
batalhões  passam  mezes  ijiteiros  sem  um  só 
exercício  ;  basta  dizer  que  as  guardas  são  ren- 
didas com  meio  dia  de  folga. 

Não  ha,  portanto,  meio  do  manter  devida- 
mente a  disciplina  em  corpos  em  quo  o  tra- 
balho está  acima  das  forças  humanas. 

Como,  na  verdade,  castigar  um  pobre  soldado 
que  dorme,  quando  do  sentinella,  por  não  ter 
absolutamente  descanso  ?  Faltas  tão  graves 
tem,  entretanto,  de  ser  relevadas  pelos  com- 
mandantcs  dos  corpos. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  aparte* 

O  Sr.  Esgragnolle  Taunay  :  —  Os  soldados 
são  sobrecarregados  de  trabalho  efiectivb,  o, 
entretanto,  como  faz  bem  notar  o  nobre  depu- 
tado pelo  Rio  de  Janeiro,  o  Sr.  ministro  da 
guerra,  em  um  aviso  po.nposo,  recommendou 
aos  commandantes  que  enviassem  essas  infe- 
lizes praças  á  bibliotheca  militar  para  que  lá 
consultem  as  obras  sobre  táctica  o  estratégia. 
(Rizo.) 
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Basta  dizer  que  as  escolas  regimontaes  sSo 
frequentadas  pelos  soldados  de  oito  em  oito  dias, 
e  que  a  maior  parte  desses  pobres  servidore:» 
do  Estado  não  sabem  ler  nem  escrever  ;  de  ma- 
neira que,  81  forem  á  bibliotheca,ó  unicamente 
para  apreciarem  a  belleza  das  estantes  e  o  en- 
vernizado das  mesas  que  S.  Ex.  mandou  prepa- 
rar com  tanto  luxo  o  amor.  (Riso.) 

(pruiam-se  diversos  apartes.) 

Sr.  presidente,  por  que  razão  essa  relutância 
deS.  hx.  em  aceitar  a  sabia  lei  de  26  de  Se- 
tembro de  1874  ? 

O  Sr.  Duqub-Estrada  Teixeira: — Commet- 
teu  um  crime  não  cumprindo  a  lei. 

O  Sr  .  EscRAONOLLB  Taunay  :— Quando  es- 
tranhei queS.  Bx.  appellasse  para  o  recurso 
de  recrutamento  forçado,  S.  Ex.  disse-me  : 
pois  não  sabe  que  ainda  pôde  vigorar  o  recru- 
tamento forçado  ? 

Não,  Sr.  presidente,  o  recrutamento  forçado 
estava  virtualmente  impossibilitado  desde  que 
foi  approvada  a  lei  de  26  de  Setembro  de  18/4 . 

E' impossível,  não  ha  ministro  neste  paiz  que 
ouse  lançar  mão  de  semelhante  meio.  (Apota- 
dos.) 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Escraqxolls  Taunay  :  —  O  nobre  ex- 
minístro  da  guerra  sabe  perfeitamente  da  ver- 
dade, mas  não  teve  coragem  para  dizel-a. 

O  Sr.  Franklin  Dória  :  —  Tenho  coragem 
para  dizer  todas  as  verdades. 

O  Sr.  Escraqnollb  Taunay  :  —  O  nobre  ex- 
'  ministro  da  guerra  recebeu  continuas  redama^- 
çQes  e  ofiicios  do  ajudante  general,  manifestando 
a  impossibilidade  material  de  continuar-se  o 
serviço  diário  com  falta  absoluta  do  pessoal.  O 
qcie  fez  S.  Ex.  ?  Cliego  i  a  commissionar  óffi- 
ciaes  superiores,  afim  de  irem  aliiciar  voluntá- 
rios no  norte  do  nosso  Império. 

O  Sr.  Franklin  Dória  :  —  K*  em  meu 
louvor.  Eu  não  podia  fazer  como  Pompeu  — 
bater  na  terra  e  £azor  brotar  soldados. 

O  Sr.  Escraonollb  Taunay  : — Mas  porque 
não  nos  disse  isso  no  seu  relatório  ? 

O   Sr.  Andrade  Figueira  :—  Apoiado. 

O  Sa.  Escragnolls  Taunay  : —  Pois  V.  Ex. 
julga-se  autorizado  para  mandar  um  coronel  em 
vésperas  de  ser  general  por  seus  talentos  e  por 
seus  serviços,  que  sou  o  primeiro  e  folgo  de 
reconhecer... 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  :— Apoiado: 
um  official  de  alto  merecimento. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :—  . . .  com 
essa  commissão  ir  aliiciar  voluntários  no  Norte  ? 

O  Sr.  Franklin  Dória  :—Elle  mostrou-se 
desejoso  de  ser  encarregado  dessa  commissão  ; 
solicitou-a  indirectamente . 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :— Mas  V.  Ex. 
não  devia  ter  consentido.  (Apoiados.)  Na  re- 
cusa é  que  estava  a  energia .  Pois  era  commis- 
são para  um  official  daqueUe  merecimento  e 
patente,  um  encargo  que  na  Inglaterra  se  dá 
aos  sargentos  embriagados  ?  (/^/so.)  São,  com 
V.  III.— G 


effeito^  os  melhores  alliciadores  de  voluntários, 
porque,  por  meio  de  bebidas  espirituosas  os  con- 
seguem para  o  exercito.  Isto  ó  facto  sabido 
por  todos. 

O  Sr.  Franklin  Dória  : — Então  foi  elle  quem 
se  deJignou,  aceitando  a  commissão. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  Isto  não  ó 
defesa. 

Sr.  presidente,  o  Sr.  coronel  Frias  Villar  foi 
ao  Norte  com  a  commissão  de  mandar  de  prom- 
pto  2.000  voluntários.  Pois  digo  a  V.  Ex.  :  não 
mandou  ainda  200  o  continua  e  continuará 
nessa  commissão. 

O  Sr.  Apfonso  Penna  (ministro  da  guerra) : 
*-Já  foi  dispensado. 

O  Sr.  Franklin  Dória  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :— Mas  por  que 
o  nobre  ex-ministro  não  poz  em  execução  a 
lei? 

O  Sr.  Franklin  Dória  : — Porque  não  pôde 
ser  executada,  conforme  já  demonstrei. 

(pruzam-se  outros  apartes.) 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay:  — Peço  a 
W.  EEx.  que  não  me  interrompam. 

Sr.  presidente,  a  applicação  da  lei  em  suas 
partes  teria  grandes   vantagens. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : —  Apoiado. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  : —  Uma  delias 
era  obrigar  todo  aquelle  que  não  quizesse  servir 
ao  seu  paiz,  a  pagar  a  quantia  a  que  é  obri- 
gado. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : —  Apoiado. 

O  Sr  Escragnolle  Taunay: — V.  Ex.  vé 
que  dalli  vinha  uma  fonte  muito  rendosa  para 
se  obterem  voluntários,  pagando-se-lhes  melhor 
do  que  são  pagos. 

O  Sr.  Franklin  Dória  :— A  questão  não  ó  de 
lucro,  é  de  nobreza  patriótica. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :— Não  apoiado; 
isto  são  palavras.  O  que  queremos  ó  exercito ; 
não  queremos  bonitas  phrases  no  relatório. 

O  Sr.  Franklin  Dória  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :— Mas  V.  Ex. 
não  mandou  o  homem  aliiciar  voluntários  ?  Como 
é  que  se  alliciam  voluntários  ? 

O  Sr.  Franklin  Dória  : — Sujeitando-os  ao 
regimen  actual  da  legislação. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :— Sr.  presi- 
dente, peço  a  V.  Ex.  que  não  consinta  no  dia- 
logo, que  se  estabelece. 

O  Sr.  Presidente  : — E  eu  peço  ao  orador 
que,  por  seu  turno,  não  os  alimente . 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  : — Mas  V.  Ex. 
me  dirá,  Sr.  presidente,  como  se  conseguem 
voluntários  ?  Não  é  offerecendo  prémios  ?  Não  ó 
offerecendo  vantagens  ?  Será  porventura  com 
bonitas  conferencias,  discursos  na  praça  pu- 
blica e  appellando  para  os  grandes  exemplos 
da  historia  groga  e  romana  ? 
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o  Sr.  Franklin  Dória  : — O  premio  está 
na  lei. 

{Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Êscragnollb  Taunay  :  —  Não,  Sr. 
presidente  ;  o  nobre  ministro  da   guerra  errou 

Srofundamente  quando  encarregou   um  official 
e  elevado  posto  do  exercito. . .  . 

O  Sr  .  DuQUE-EsTRADA  Teixeira  :  —  Official 
muito  distincto. 

O  Sr.  Escragnolle  Taonay  :  — . . .  de  ir  ao 
Norte  em  uma  commissão  tâo  mesquinha  e  de 
ordem  tfio  inferior  em  tempo  de  paz,  quando 
n£o  vibra  nem  pôde  vibrar  a  fibra  da  indigna- 
ção publica.. 

O  Sr.  Franklin  Dória  :  —  Só  mostrei  quo 
tinha  desejo  de  completar  o  exercito. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  ;  —  Sr.  presi- 
dente, o  (^ue  ha  simplesmente  é  o  desejo  de 
dar  oommissões  áquelles  que  se  apresentam 
com  bons  empenhos  ou  em  certa  posição  melhor 
na  sociedade. 

Vozes: — Apoiado;    certamente. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  Vou  citar 
u(n  facto  curioso  e  para  elle  peço  a  attençflo  do 
nobre  ministro  da  guerra,  pedindo  também  ao 
meu  collega  (o  Sr,  Duque^Estrada  Teixeira^ 
que  conversa  com  o  Sr,  ministro  da  guerra) 
que  neste  momento  nSo  distraia  a  S.  Ex. 
{Riso.) 

Desejo  que  o  nobre  ministro  tome  nota  do  que 
vou  dizer. 

No  nosso  exercito,  senhores,  existem  hoje  13 
generaes,  encarregados  da  inspeeção  de  K)rta- 
lezas  em  províncias,  como  Santa  Catharina,  Pa- 
raná e  Piauhy,  fortalezas  que  não  existem  ab- 
solutamente ;  quando,  entretanto,  a  lei  dispõe 
qae  simultaneamente  só  haja  seis  inspectores. 

O  general  Osório,  senhores,  nunca  fez  no- 
meaçSo,  emquanto  os  seis  inspectores  nSo  ti- 
vessem encerrado  a  sua  inspecção.  Hoje  ha  o 
dobro  e  mais  um,  ha  13  inspectores  :  ha  inspe- 
ctores de  corpos,  ha  inspectores  do  Campindio, 
da  fabrica  de  armas,  do  laboratório  pyrotech- 
nicò,  de  tudo  emfim,  e  inspecções  que  parecem 
indefinidas.  {Aifoiados.) 

Pois  não  era  melhor  que  S.  Ex.,  emlogar  de 
estar  pensando  em  planos  de  reorganização, tão 
concisos  em  sua  exposição,  oue  parecem  feitos 
pelo  lacónico  marechal  MoItKe,  menos  na  cer- 
teza. . . 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  :  —  No  mé- 
rito. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  — . .  .e  no  mé- 
rito ;  não  era  melhor  que  S.  Ex.  tivesse  cortado 
todos  esses  abusos  e  mais  outros,  que  irei  apon- 
tando? 

O  Sr.  Franklin  Dória: — Eu  possuía  um 
elixir  para  acabar  com  abusos,  que  datavam 
talvez  de  mais  de  20  annos. 

{Cruzam-se  muitos  apartes.) 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay:— Não  apoiado; 
y.  Ex.  não  tem  absolutamente  razão  ;  e  peço 
aos  nobres  deputados  que  não  me  interrom- 
pam, sobretudo  neste  ponto. 


O  general  Osório,  senhores,  era  muito, 
muito  fino.  Não  quiz,  portanto,  chamar  a  si  a 
responsabilidade  de  todo  o  azedume  das  medi- 
das necessárias  para  o  tal  plano  immenso,  de 
economias  a  todo  o  transe,  iniciado  a  5  de  Jn^ 
neiro  de  1878.  Durante  algum  tempo  conser- 
vou-se,  portanto,  no  Rio  Grande  do  Sul  e  deixou 
na  pasta  da  guerra  um  verdadeiro  devastador, 
que  foi  o  Sr. Conselheiro  Andrade  Pinto.  {Riso.) 

O  Sr.  Frankun  Doria: — Não  apoiado. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay:— Não  houve 
abuso  que  não  fosse  cortado  pela  raiz  e  nisso 
merece  sinceros  elogios  (apoiados);  mas  foi 
umarazoura  implacável.  Todos  quantos  tinham 
vencimentos  accumulados  viram-se  privados 
delles,  de  maneira  que  a  tangente  que  toma  o 
nobre  deputado  é  completamente  falsa,  é  uma 
porta  de  sabida  que  lhe  fica  fechada.  Os  abusos, 
que  cada  vez  mais  se  enxertaram,  vieram  desde 
a  administração  do  Sr.  general  Osório,  pois 
que  este  encontrou  o  campo  perfeitamente  des- 
bastado e  limpo.  {Apoiados  e  apartes.) 

O  Sr.  Franklin  Doria  b  outros  Srs.  dão 
apartes. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  : — Sr.  presi- 
dente, o  nobre  ex-ministro  da  guerra  teve 
a  intenção  formal  de  nos  dar  uma  idéa  da 
boa  vontade  que  o  dominava.  Na  pasta  da 
guerra  ha  um  escopo,  para  o  qual  vizam 
todos  08  ministros  paizanos :  ó  serem  tão 
populares  ou  mais  populares  ainda  do  que 
o  nosso  illustrado  co-religionario,  conselheiro 
Junqueira.  Vizam  todos  elles  a  este  fim,  e 
nada  peior  do  que  ter  uma  idéa  fixa.  Conti- 
nuemos. O  nobre  ox-ministro,  ao  passo  que 
nos  mostra  a  deficiência  do  pessoal  do  exer- 
cito, nos  falia  ao  mesmo  tempo  na  conve- 
niência de  uma  reserva. 

Ora,  Sr.  presidente,  si  nós  fossemos  es- 
miuçar tudo  quanto  é  necessário  á  nossa  boa 
organização  militar,  encheríamos  volumes  in- 
teiros :  basta  abrir  um  tratado  relativo  a  esta 
matéria  e  intercalal-o  no  relatório.  Mas  o 
que  está  aqui  nunca  foi  o  histórico  do  nosso 
exercito  ;  é  absolutamente  o  inverso  daquillo 
de  que  se  trata. 

O  Sr.  Franklin  Doria: — Mascomo  o  nobre  de- 
putado quer  a  execução  da  lei  do  recrutamento 
e  não  quer  a  organização  da  reserva  ? 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  Bera  ;  a 
applicação  da  lei  traria  necessariamente  a  re- 
serva pelos  licenciados.  Porq^ue  V.  Ex.  nos 
veia  íallar  aqui  em  organização  da  re- 
serva ? 

O  Sr.  Franklin  Doria  :  —  Segundo  a  opi- 
nião do  nobre  deputado,  é  dispensável  a  re- 
serva. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  E*dispen- 
savel  indicar  organizaçãoa  uma  cousa  que  não 
existo.  Quando  já  nem  sequer  ha  enectivo ! 
{Apoiados,) 

O  Sr.  Franklin  Doria  : —  Mas  o  plano. . . . 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :—  Quer  V.  Ex. 
que  volte  a  fidlar  no  plano  de  reorganização  ? 
Pois  voltarei... 


Digitized  by 


Google 


Sessão  em  20  de  Março  de  1882 


43 


O  general  Osório,  pedindo  um  pessoal  abso- 
lutamente insufficiente  para  o  serviçfb  do  exer- 
cito, e  tendo  que  seguir  o  plano  sensato  e 
razoável  do  Sr.  Barão  de  Muritiba,  do  12  de 
Agosto  de  1870,  distribuiu  as  forças  pelos  ba- 
talhões, isto  é,  o  numero  de  homens  indispen- 
sáveis para  receberem  o  commando  e  a  di- 
recção de  um  coronel ;  de  maneira  que  cada 
batalhão  que,  pelo  plano  primitivo,  devera  ter 
600  a  800  homens,  passou  a  ser  uma  simples 
ala  de  batalhão. 

Ternos  21  batalhões,  mas  cada  um  com  350 
praças,  e  nenhum  delles  pôde  apresentar  em 
parada  mais  de  200  homens  ! 

O  Sr.  Duque -Estrada  Teixkira  :— E'  ver- 
dade. 

O  Sr.  Escragxolle  Taunay  : —  E  ao  passo 
que  se  dá  isto,  o  nobre  ex-ministro  da  guerra 
apresenta  ainda  documentos  que  evidenciam  o 
seu  pouco  cuidado  na  boa  distribuiçlk)  das 
forças. 

As  companhias  fixas  devem  ter  58  praças, 
mas,  como  V.  Ex.  vai  ver  (a  orador  abre  um 
mappa  do  relatório),  nas  Alagoas  a  companhia 
tem  130 ;  na  Parahyba  205  ;  no  Piauhy  209; 
no  Rio  Grande  do  Norte  117. 

Isto  quer  dizer  que  as  companhias  fíxas  sem 
o  pessoal  idóneo  de  officiaes  tendem  a  ser 
batalhões,  ao  passo  que  elles  com  um  pessoal 
de  officiaes  relativamente  enorme  passarão  a 
ser  menos  que  as  taes  companhias  fíxas. 

O  Sr.  Franklin  Dória  :  —  Eu  explica- 
rei. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  :  — .  Eu  espe- 
ro que  V.  Kx.  nos  apresente  a  explicação. 

Como  é  que  das  companhias  fixas  do  Piauhy, 
e  outras^  o  nobre  ex-ministro  da  guerra,  que 
quer  reorganizar  desde  as  bases  o  exercito,  não 
pôde  chamar  esse  excedente  de  homens  distri- 
buíndo-os  pelos  diversos  batalhões  que  estão 
incompletos  ?  (Apoiados  e  apartes,) 

H^e  o  exercito,  s^undoo  relatório  do  nobre 
ex-ministro  da  guerra,  compõe-se  de  11.369 
praças,  mas  a  realidade  é  que,  si  tirarmos 
os  doentes,  os  distrahidos  do  serviço,  &b  orde- 
nanças e  todo  esse  pessoal  que  fica  fora  do 
serviço  effectivo,  nós  não  temos  mais  de  7  a 
8.000  homens  em  esiado  de  marchar  para  uma 
guerra. 

O  general  Marmont  diz  que  toda  força, 
quando  chamada  a  serviço  de  campanha,  perde 
k>go  um  quinto  de  seu  pessoal ;  de  maneira  que 
teríamos  logo  uma  reducção  de  mil  e  tantas 
praças.  Portanto,  o  nosso  exercito  real  exis- 
tente, capaz  de  acudir  a  uma  aggressSo  ini- 
miga, não  passa  de  5  a  6.000  homens  (apartes), 
esses  mesmos  sem  a  conveniente  instrucção  e 
disciplina.  E  eis  ahi  como  sem  estarem  dis- 
postos 08  elementos  para  haver  siquer  exercito, 
vem-ee-nos  fallarem  circiunscripções,  dividindo 
o  paiz  em  zonas  militares  ! 

Com  a  nossa  indole,  com  a  reluctancia  do 
brazileiro  ao  serviço  das  armas,  não  podemos 
sahir  dos  planos,  aliás  consentâneos,  dos  prin- 
cipies da  guerra,  de  José  Clemente,  Manoel 
Felizardo,  Caxias  e  pelo  Sr.  Barão  de  Muritiba, 
iuunens  que  pesaram  devidamente  todas  as  cir- 


cunistancias,  e  não  se  deixariam  arrastar  por 
idóas  repentinas  e  todas  ellas  pêas.  Distri- 
buam-se  os  batalhões  pelas  províncias  ;  em  al- 
gumas formem-se  núcleos  com  três  ou  mais 
delias  ;  haja  pessoal,  haja  disciplina,  e  no  mo- 
mento preciso,  chamados  para  acudir  ao  paiz, 
darão  boa  conta  de  si,  como  já  tem  aconte- 
cido. 

O  Sr.  Franklin  Dória  :  —  Isto  é  a  ro- 
tina. 

O  Sr.  EscRAGNOi  LE  Taunay  :— Não  ó  a  ro- 
tina, é  a  pratica.  A  rotina  é  fazer  policia  com 
tropa  de  linha  ;  é  empregar  os  soldados  em  ser- 
viços estranhos  ;  é  gastar  inutilmente  dinheiro 
sem  proveito  real  para  o  exercito ;  isto  ó  que  ó 
rotina. 

O  Sr.  Franklin  Dória  :  —  Si  errei  foi  com 
militares  tão  distinctos  como  o  nobre  depu- 
tado. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  :  —  A  organi- 
zação de  regimentos  com  dous  batalhões  e,  se- 
gundo Lewal,  um  erro. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Peço  ao  nobre  depu- 
tado aue  resuma  o  seu  discursi  porque  a  hora 
está  aada. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay: — Vou  conti- 
nuar porque  ainda  tenho  muita  cousa  a 
dizer. 

Tratarei  agora,  Sr.  presidente,  de  um  ponto 
indicado  no  relatório,  mas  que  foi  aventado 
pelo  espirito  perspicaz,  embora  ás  vezes  cruel- 
mente minucioso,  do  illustre  deputado  o  Sr.  An- 
drade Figueira  —a  compra  de  armamento. 

A  camará  já  sabe,  e  eu  dei  testemunho  de 
que  bastante  considero  o  official  nomeado  para 
essa  commissão  ;  mas  os  vencimentos  que  elle 
levou  são  exageradissimos. 

O  Sr.  Franklin  Dória  : — Já  refutei  isso  ca- 
balmente. (N(ío  apoiados.) 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  : — Vou  tomar 
em  consideração  a  refutação  de  V.  Ex. 

Explicou  o  nobre  ex-ministro  da  guerra  a  lar- 
gueza com  que  procedeu  em  relação  ao  capitão 
Duarte,  appellando  para  um  precedente  aberto 
pelo  partido  conservador . 

O  Sr.  Franklin  Dória  :— Mostrei  que  o  pre- 
cedente- era  aceitável . 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  : — O  meu  col- 
lega,  o  distincto  Sr.  major  Dr.  Luz,  foi  com 
effeito  mandado  á  Europa  comprar  armamento 
levando  o  vencimento  de  1 :  160$  ;  mas  o  nobre 
ex-ministro  da  guerra  achou  que  um  capitão 
devia  ter  mais  50$ !  (Apoiados  e  ajfartes.) 

Presto*  já  o  disse,  a  devida  consideração  aos 
serviços  e  competência  do  capitão  Duarte;  foi 
elle  o  ajudante  do  major  Luz  e  deu  boa  conta 
da  sua  commissão.  Mas,  senhores,  mandar  á 
Europa  um  capitão  como  chefe  de  uma  com- 
missão de  tamanha  importância,  parece  indicar 
que  elle  era  o  que  tinha  de  melhor  o  exercito 
brazileiro,  era  a  nata,  a  flor  da'  nossa  officiali- 
dade  (apoiados)^  entretanto  é  preciso  que  a 
camará  saiba  que  ha  14  annos  que  elle  é  ca- 
pitão. (Apartes,)  Pois  para  um  homem  encar- 
regado de  uma  commissão  de  tamanho  alcance 
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ainda   não  houve  ensejo   de   promove l-o  pelo 
menos  a  major  '^!  (Apoiados  e diversos  apartes,) 

O  Sr.  Duqub-Estrada  Teixeira  :—  Nunca 
foi  á  guerra . 

O  Sr.  Escraqnollb  Taunay  :  —  Senhores,  ó 
preciso  não  escurecermos  a  verdade  e  fazermos 
distincções  devidas  com  todo  o  espirito  de  jus- 
tiça. 

O  conselheiro  Dr.  Luz  ó  um  lente  respeitado 
da  escola  militar  ;  ó  uma  autoridade  na  matéria 
(apoiados),  ó  um  homem  que  se  tem  dedicado 
de  corpo  e  alma  ao  estudo  de  armamento  mo- 
dernq^aesse  ramodo  serviço  i^uhlico.  (Apoiados.) 
No  nosso  exercito  não  ha  voz  mais  autorizada 
nessas  delicadas  questões  do  que  a  do  Dr.  Luz. 
(Apoiados.)  Director  do  arsenal  do  guerra  da 
corte  durante  a  guera  do  Paraguay,  estava  no 
caso  de  preencher  cabalmente  essa  commissâo. 
(Apoiados.) 

Mas,  senhore8,porque  ó  oue  o  capitáo  Duarte 
teve  vencimentos  tão  elevados  ?  E'  por  esse  de- 
sejode  satisfazer  pedidos  ou  exigência  de  amigos, 
logo  que  appellam  pura  um  precedente  qualquer. 
O  capitão  Duarte  era  secretario  da  commissSo 
de  melhoramentos  do  material  do  exercito. 
S.  Ex.oSr.  ex-ministro  da  guerra  manteve- 
Ihe  os  vencimentos  da  commissSo  effectiva  e 
marcju-lhe  mais  900$  do  gratificação. 

O  Sr.  Franklin  Dória  :— Não,  senhor,  oito- 
centos e  poucos. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  — Mas  o  que 
aconteceu  ? 

O  logar  ficou  vago,  foi  necessário  preen- 
chel-o,  foi  nomeado  outro  official  para  substi- 
tuir o  capitão  Du&rte  na  commissâo  de  melhora- 
mentos, e  agora, pergunto  a  S.  Ex.,póde  vencer 
este  official  a  gratificação  a  que  tem  direito? 

O  Sr.  Franklin  Dória:— Não  percebe  cousa 
alguma. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay: — Então  ou  ha 
ahi  uma  injustiça  ou  uma  superfluidade.  Ou  não 
ha  necessidade  desse  logar  e  deve  ser  eliminado, 
ou  ha  necessidade  delle  e  então  deve-se  pagar 
a  quem  o  preenche  pelo  menos  a  gratifi- 
cação pro  labore. 

Muito  me  admira,  Sr.-  presidente,  que  o  no- 
bre ex-ministro  procuro  justificar  essa  despeza 
com  o  facto  do  Dr.  Luz.  Quando  se  mandou 
aquelle  distincto  lente,  estávamos  sob  a  ameaça 
de  uma  aggressão  argentina.  Procurou-se  re- 
pentinamente o  homem  mais  habilitado  para  ir 
comprar  o  armamanto.  Era  o  director  do  ar- 
senal ;  foifpoiSfdispensado  desse  importante  car- 
go para  ir  desempenhar  commissâo  mais  ur- 
gente, visto  como  se  sabia  que  o  governo  ar- 
gentino também  procedia  do  mesmo  modo.  En- 
tão o  Dr .  Luz  concorreu  com  a  sua  boa  vontade, 
levou  os  seus  vencimentos,que  erambons,e  mais 
uma  gratificação  razoável  e  partiu  ás  pressas 
para  a  Europa.  Estamos  agora  em  casos  idên- 
ticos ?  Temos  ameaça  de  algum   inimigo  ? 

E*  preciso  que  se  saiba  de  tudo.  Officiaes  da 
maior  distincção,  como  o  Sr.  general  Tiburcio, 
um  dos  mais  brilhantes  ornamentos  do  nosso 
exercito,  homem  de  grande  valor  que  o  partido 
liberal  não  tem  sabido  apreciar,  esteve  em  com- 
missâo na  Europa  com  vencimentos  inferiores 


aos  do  capitão  Duarte;  os  coronéis  Ayres  Ânco- 
ra, Flores *e  muitos  outros  conhecidos  e  acata- 
dos pelos  seus  conhecimentos  e  zelo,  lá  estiveram 
em  condições  idênticas,  e  só  se  achou  um  ca- 
pitão em  condição  de  ganhar  muito  além  do 
que  tudo  quanto  têm  ganho  os  mais  iliustres 
representantes  da  classe  militar  em  patentes 
elevadas  ?  (Apoiados  e  apartes.) 

Sr.  presidente,  as  accumulaçães  constituem 
um  dos  graves  males  do  nosso  exercito.  Não 
ha  official  de  armas  espociaes  aqui  na  corte 
que  não  tenha  duas  ou  três  commissões.  Basta 
lembrar  o  que  ganhava  o  official  de  gabinete 
do  Sr.  Visconde  de  Paranaguá  e  do  nobre  ex-mi- 
nistro da  guerra,  para  ter  idéa  dessa  ^c:^umu• 
lação. 

O  íeliz  commandante  dos  alumnos  tinha  por 
mez  miisde  1:000$,  mais  ainda  do  que  do  tne- 
souro  recebiam  os  seus  ministros.  E*  o  caso  de 
dizer  espirituosamente  com  o  nobre  Visconde  de 
Abaete — este  official  de  gabinete  não  ó  umsub- 
ministro,  é  um  sobro  ministro.    (Hilaridade.) 

O  Sr.  Frankun  Dória: —  E  V.  Ex.,  como 
official  de  gabinete  quanto  ganhava  i 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay:—  Já  que  ap- 
pella  para  o  exemplo  pessoal,  eu  lhe  digo :  tinha 
400  e  poucos  mil  réis,  tanto  como  o  meu  compa- 
nheiro Catão  Roxo. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Si  não  vierem 
fazer  senão  repetir  aquillo  que  condemnaram, 
dão  uma  prova  do  nenhuma  capacidade. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  : — E  depois  não 
foi  sô  o  capitão  Duarte  mandado  .á  Europa ;  o 
capitão  Duarte  teve  um  ajudante  que  também 
ó  capitão.  (Hilaridade.) 

Não  sei  si  vem  no  relatório  do  nobre  ex-mi- 
nistro. 

O  Sr.  Franklin  Dória  : — Está  no  relatório  ; 
faz  favor  de  ler. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  : — Pergunto  eu: 
por  onde  vence  esse  capitão  ?  • 

O  Sr.  Presidente  :— Peço  ao  nobre  deputado 
que  resuma  o  mais  possível  o  que  tem  a  dizer. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  : — E'  o  que  ea- 
tou  fazendo  ;  mas  o  relatório  dá  matéria  para 
tanto  que  eu  não  tenho  remédio  senão  ir  me 
alongando.  Onde  ó  que  o  nobre  ex-ministro 
achou  possibilidade  de  nomear  para  ajudante  um 
official  da  mesma  patente  ? 

O  Sr.  Franklin  Dória  :—  O  capitão  Duarte  é 
mais  antigo. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :— Podia  ser  um 
auxiliar,  um  coadjuvante ;  mas  nunca  um 
ajudante.   Passemos  agora  adiante. 

S.  Ex.  teve  em  vista  uniformizar  o  farda- 
mento e  equipamento  do  nosso  exercito ;  maa 
porque  ó  que  S.  Ex.  não  pôz  cm  pratica  a  orgap 
nização  actual,  uniformizando  a  espécie  das 
armas  ? 

Porque  é  que  conservou  ainda  essa  dis- 
tincção entre  infantaria  pesada  e  infantaria  li- 
geira, entre  cavallaria  pesada  e  cavallaria  li- 
geira  ? 

S.  Ex.  não  nos  disse  ;  apregoa  as  vantagens 
do  decreto  que  creou  um  conselho  de  viveres  o 
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forragem.  Pois  afianço  a  S .  Ex.  que  essa  dis- 
posição, posta  em  vigor,  tem  sido  prejudicial  á 
nossa  tropa. 

O  Sr.  Franklin  Dória  :  —  E  aos  fornece- 
dores. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay:—  Aos  forne- 
cedores que  não  têm  elemento  para  cumprirem 
OB  contratos  e  obrigam  assim  os  batalhões  a 
soffrerem.  Organizem-se  melhor  os  antigos 
conselhos  económicos  e  haverá  vantagem. 

O  Sr.  Franklin  Dória: — E'  preciso  attender 
á  economia. 

O  Sr.  Escragnolle Tao na y: — Já,  senhores, 
que  ha  empenho  de,  em  todos  os  ramos  de  ser- 
tíço  publico,  fazer  economias  severas,  pergunto 
a  S.  Ex.:  porque  ó  que  mandou  comprar  gran- 
des fornecimentos  de  medicamentos  no  valor  de 
sessenta  coutos  para  depois  mandar  armaze- 
nal-08  !  !  ? 

O  Sr.  Franklin  Dória  : — Está  enganado,  fo* 
apenas  uma  encommenda  por  ensaio. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  De  maneira 
que  a  armazenagem,  dando  uma  perda  calculada 
pelos  especialistas  de  15  a  20  o/o.  já  trouxe  um 
enorme  prejuizo  á  fazenda  publica. 

O  Sr.  Franklin  Dória  :  —  Devia  elogiar-me 
em  logar  de  censurar-mo. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  : —  Não  apoia  lo. 
V.  Ex.  fez  armazenar  um  fornecimento  de 
drogas  no  valor  de  60:000^,  drogas  que  se  es- 
tragaram e  que  estão  hoje  imprestáveis  ;  de  ma- 
neira que  objdctos  vindos  da  Europa  custam 
muito  mais  caros  do  que  comprados  entre  nós 
nas  pharmacias  a  varejo. 

Os  Srs.  Affonso  Penna  (ministro  da  guerra) 
X  FiLVNKLiN  Dória:— Náo    apoiado. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay:—  A  experiên- 
cia que  V.  Ex.  fez,  foi  a  mais  infeliz  pos. 
sivel. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  :—  Houve 
economia,  mas  deu  deficit  na  verba. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  : — Prosigamos 
porém.  O  que  nós  vemos  hoje  no  exercito,  é 
uma  tendência  immensa  para  acudir  ás  escolas, 
formar-se  nellas  e  fugir  ao  serviço  effectivo, 
tendência  que,  os  nobres  ministros  liberaes 
têm  favoneado  sem  resultado  algum  em  benefí- 
cio do  exercito.  Hoje  só  ha  voluntários  para 
estudar  nas  escolas,  e  o  nobre  ex-ministro  ê 
justamente  culpado  por  haver  ainda  aggravado 
esta  tendência.  Teremos  afinal  um  numerosís- 
simo pessoal  de  officiaes  com  cursos  feicili- 
tados  sem  effectivo  para  ser  commandado.  - 

O  Sr.  Franklin  Dória  :— Prouvera  a  Deus 
^ne  todas  as  praças  do  exercito  tivessem  uma 
instrucçâo  regular. 

O  Sr  .  Escragnolle  Taunay  :— Isto  ó  axio- 
mático. Niio  se  trata  disso.  Queremos  mais  rea- 
lidade e  menos  declamiçSo. 

Formou-se  um  corno  de  alnmnos,  que  aliás 
tem  140  ofilciaes,  e  deu-se-lhe  commandante  e 
fiscal,  a  perceberem  vencimentos,  como  si  de 
&cto  commandassem  e  fiscalisassem  um  bata- 
lhão. Pois  a  organização  que  havia  não  era  tã:> 


justa?  Para  simplificar  a  escripturação  dos 
corpos  bastava  &zer  a  esses  alumnos  divididos 
em  companhias  debaixo  do  commando  do  pri- 
meiro commandante  da  escola. 

O  Sr.  Franklin  Dória  : — Era  um  corpo  sem 
cabeça. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :— Pois  V.  Ex. 
concorreu  perfeitamente  para  que  haja  agora 
uma  cabeça  sem  corpo .  E  um  outro  monstro; 
estamos  no  domínio  da  teratología.Abriram-se 
também  ahi  as  portas  aos  abusos.  Basta  dizer  a 
V.  Ex.  que  ha  sargentos  nesse  corpo  de  alum- 
nos, que  são  inferiores  do  exercito,  que  não 
estão  estudando ;  de  maneira  que  só  por  com- 
modidade  para  elles  ó  que  estão  junto  do  foco  de 
instrucção  sem  partilharem  dessa  iustrucção. 
Tenho  informações  muito  precisas  a  este  res- 
peito. 

O  Sr.  Franklin  Dória  : —  E  eu  tenho  infor- 
mações officiaes. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :—  Os  sargentos, 
menos  um,  slo  officiaes  inferiores  que  não  pu- 
deram matricular-se  ;  mas  como  o  empenho  do- 
mina em  toda  a  administração  braziloira,  esses 
homens  foram  conservados  alli,  havendo  falta 
dos  seus  serviços  nes  respectivos  corpos. 

O  nobre  ministro  da  guerra  appoUou  para  o 
meu  apoio  (guando  se  referiu  á  creação  do  curso 
de  artilharia  na  escola  do  Rio  Grande  do  Sul. 
Foi  um  beneficio,  de  certo,  mas  perfeitamente 
illegal.  A  congregação  dos  lentes  de  que  fazia 
eu  parte  quiz  reclamar,  quiz  protestar,  mas 
calou-se,  tendo  em  vista  os  hábitos  do  disci- 
plina militar  de  que  elles  devem  dar  o  ex- 
emplo. 

O  acto  já  estava  aliás  consummado. 

O  Sr.  Franklin  Dória  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  : — A  escola  do 
Rio  Grande  do  Sul  tinha  por  iniciativa  e  ap- 
provação  da  assembléa  geral  os  cursos  de  in- 
fantaria e  cavallaria.  Como  é  que  V.  Ex.  se 
julgou  autorizado,  sem  pedir  licença  ao  parla- 
mento, para  crear  um  curso  superior  de  ar- 
tilharia ? 

O  Sr.  Franklin  Dória  : —  Si  o  nebre  depu- 
tado quizer  dar-se  ao  trabalho  de  ler  a  exposição 
de  motivos,  verá  as  razões  em  que  me  fundei. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :— V.  Ex.  allega 
um  artigo  do  regulamento  que  nada  tem  que 
ver  com  isso.  E*  o  governo  decretando  para  o 
mesmo  governo  ;  e  é  o  que  o  nobre  deputado, 
com  certa  altivez,  chamou — ignorância  do  re- 
gulamento. Mas  emfím  fique  S.  Ex.  sabendo 
que  a  congregação  de  lentes  da  escola  militar, 
não  bateu  palmas  por  esse  seu  acto.  Pelo  con- 
trario na  acta  das  sessões  existe  um  protesto 
em  regra.  Considerando,  porém,  o  antecedente 
da  escola  polytcchnica,  que  se  dera  muito  mal 
nas  suas  reclamações  ao  ministro  Leôncio, 
nós,  além  do  mais,  militares  prudentes,  cala- 
mo-nos  deixando  ao  parlamento  o  cuidado  de 
tomar  contas  a  S.  Ex.,  tarefa  de  que  me  estou 
incumbindo  neste  momento  com  todo  o  prazer. 
(Apoiados,) 

Pergunto  depois  de  tudo  isso  a  S.  Ex.,  qual 
foi  a  autorização  legal  que  teve  ?  S.  Ex.  appel- 
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lou  para  o  facto  de  não  aa^mentar  despesas  ; 
mas  de  que  modo,  senhores  t  distrahindo  os  offi- 
ciaes  dos  seus  corpos  e  nomeando-os  professo- 
res desse  curso.  Bis  ahi  uma  das  causas  da  com- 
pleta desorganização  em  que  se  acha  o  nosso 
exercito,  e  para  a  qual  S.  Ex.  concorreu  com 
toda  a  sua  boa  vontade. 

O  Sr.  Duqub-Estrada.  Tkixkira  :— O  governo 
•  legisla  e  o  parlamento  paga  :  ó  a  doutrina  li- 
beral . 

O  Sr.  EscRAGNOLiE  Taunay  :  —  A  desorga- 
nização é  tal,  que  no  quadro  de  artilharia,  em 
um  de  seus  corpos,  ha  um  tenente  como  major 
âscal  e  um  simples  sargento  faz  vezes  de  se- 
cretario ! 

Senhores,  ainda  se  apresentou  o  nobre  ex- 
ministro  como  credor  da  gratidão  nacional  e 
principalmente  da  do  exercito,  por  tor  reduzido 
o  curso  de  infantaria  de  dous  annos  que  era  a 
um  simples  anno.  Pois  foi  um  grandissimo  mal 
feito  á  nossa  offi  ciai  idade .  (Apoiados.)  Por  em- 
quanto  os  officiaes  deixam-se  levar  por  essa 
miragem  de  obter  promoções  sem  estudarem 
quasi ;  mas  quando  chegarem  a  coronéis, 
quando  estiverem  em  vésperas  de  occuparem  o 

Sosto  importante  de  general,  é  que  ellos  hão 
o  sentir  a  defícloncia  absoluta  dos  seus  estu- 
dos. Pois,  senhores,  em  uma  época  em  que  a 
biologia  tem  a  maior  importância,  em  que  não 
ha  investigações  na  sciencia  que  não  se  pren- 
dam á  chimica  e  à  physica,  é  que  o  nobre  ex- 
ministro  da  guerra  supprime  um  curso  tão 
indispensável  a  todo  espirito  um  tanto  culto  ? 
(Apoiados.) 

Sr.  presidente,  desde  que  cheguei  a  esta  casa 
nesta  nova  legislatura,  que  deveria  levar  o  paiz 
por  um  caminho  também  novo,  achei-mepos- 
suido  do  ardente  desejo  de  dizer  sempre  a 
verdade.  Não  encobrirei,  pois,  que  o  que 
houve  foi  desejo  de  facilitar  a  promoção  de 
officiaes  já  idosos,  que  não  se  queriam  nem 
prxliam  sujeitar-se  a  estudos  dimceis,  abrin- 
do-se-lhes  uma  porta  para  futuros  accessos. 
S .  Ex . ,  póde^5e  dizer  com  franqueza,  segun- 
dou-lhes  o  intento   perfeitamente... 

O  Sr.  Franklin  Dória  :—  Então  seus  com- 
panheir%)8  armaram-Ihe  um   laço  ? 

O  Sr.  Escragnollr  Taunay  :— . . .  e  si  inda- 
gar,  ha  de  saber  que  este  novo  curso  de  infan- 
taria tem  hoge  na  escola  uma  denominação 
popular,  como  que  dando  a  responsabilidade 
delle  á  pessoa  que  mais  concorreu  para  se 
aceitar  a  medida. 

O  Sr.  Duque -Estrada  Teixeira  : —  Como  se 
chama  ? 

O  Sr.  Escraonolle  Taunay:—  Creio  que  não 
ha  vantagem  em  dizer,  pois  paroce-me  que  o 
debate  perde  da  sua  elevação  com  essas  mi- 
núcias que  podem  levantar  pequenos  despeitos. 
Alia  não  os  receio,   pois  digo  a  verdade. 

O  Sa.  Andrade  Figueira  :—  Mas  não  diz  a 
verdade  toda  ;  como  se  chama  o  curso  ?  {Riso.) 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay: — Tem  o  nome 
de  um  official  c^ue  aliás  é  distincto  pela  sua 
bravura  e  serviços  de  guerra,  mas  não  queria 
estudar  nem  physica  nem  chimica. 


O  Sr  .  Andrade  Figueira  :  —  Pois  faz  mal ; 
são  estudos  indispensáveis  para  todas  as 
classes,  principalmente  a  militar. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  Nesta  dis- 
posição em  que  me  acho  de  fallar  com  fran- 
queza, peço  aos  meus  coUegas  que  não  me 
arrastem  por  meio  de  apartes. . 

O  Sr.  Andrade  Figueira:  — A  verdade 
convém  sempre. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  Não  desejo 
sahir  da  norma  que  me  impuz  de  tocar,o  menos 
possivel,  em  personalidades. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Só  a  verdade 
é  que  pide  dar  elevação  ao  debate. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  — Dizia  eu, 
Sr.  presidente,  que  o  nobre  ex-ministro  da 
guerra  sacrificou  muitas  causas  ao  seu  amor 
pelo  elogio,  o  que  aliás  é  uma  virtude  ;  Xeno- 
phonte  já  o  disse .... 

O  Sr.  Franklin  Dória:  —  O  nobre  depu- 
tado tem  sido  mais  elogiado  do  que  eu. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  :— Honra 
lhe  seja. 

O  Sr  .  Escragnolle  Taunay  :  —  ....  O 
grande  capitão  antigo  já  disse  :  <  A  mais  prC" 
ciosa  das  paixões  ê  o  amor  ao  elogio,  » 

O  Sr.  Franklin  Dória  :  —O  nosso  Xeno- 
phonte  tem  sido  mais  elogiado  do  que  eu . 

O  Sr.  Duque- Estrada  Teixeira: — E  para 
honra  nossa,  repito . 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay:—  Ora,  senho- 
res, sabe-se  perfeitamente  que  é  muito  natural 
e  curial  que  os  exercícios  práticos  das  escolas 
se  sigam  ás  lições  theoricas ;  portanto,  era 
justo  que,  depois  de  concluidos  os  annos  le- 
ctivos, se  procedesse  aos  exercidos  práticos 
sobre  o  terreno.  Tem  sido  isso  praxe  razoável, 
tem  sido  isso  costume  de  todos  os  tempos,  e 
nunca  se  reclamou. 

Bastou,  porém,  que  na  imprensa  se  levan- 
tasse a  idéa  de  que  os  alumnos  da  escola  mi- 
litar poderiam  soífrer  muito  calor  nos  exerci- 
dos práticos  de  Dezembro  e  Janeiro,  para  que 
o  nobre  ministro  da  guerra  fizesse  baixar  um 
aviso,  declarando  que  se  dividisse  o  curso 
theorico  em  duas  partes  e  no  meio  delle  se  in- 
troduzissem os  exercidos  práticos. 

E*  necessário  que  S.  Ex.  nos  explique  que 
exerci  cios  práticos  são  esses,  antes  de  estarem 
as  matérias  estudadas,  desde  que  o  curso  de  seis 
ou  sete  mezes  é  assim  dividido  ?  Que  exercidos 
práticos  ficam  reservados  para  matérias  ainda 
não  leccionadas  ? 

Já  vé  S.  Ex.  que  se  deixou  levar  demasiado 
por  essa  anciedade  do  elogio,  por  esse  afan  de 
incenso  em  lettra  redonda. 

O  Sr.  Franklin  Doria  :  —  Não  tenho  sido 
mais  incensado  que  V.  Ex.,  por  Pinheiro 
Chagas,  por  exemplo. . . 

Um  Sr.  Deputado:—  Não  ó  defeito  merecer 
elogios. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay:— Não  ó,  mas 
acho  que  S.  Ex.  não  deveria  caminhar  ao  en- 
contro dos  applausos. 

(Ha  vários  apartes.) 
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O  Sr.  Franklin  Dória  : —  Hei  de  responder 
a  V.  Ex. 

O  Sr.  Duqub-Estrada  Teixeira:  —  Note-se 
que  é  um  lente  da  escola  que  está  fallando. 

O  Sr.  Franklin  Dória  :  —  Mas  nSo  está  pro- 
ferindo oráculos. 

'O  Sr.  Escraqnollb  Taunay  : — Sr.  presi- 
dente, a  desorganização  actual  do  exercito, 
para  a  qual  chamo  a  attençfio  da  c%m<ira  e  do 
paiz... 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — E'  uma  triste 
realidade. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  . . .  e  o  des- 
gosto que  lavra  na  officialidade,  tanto  do  exer- 
cito como  da  armada,  depende  principalmente 
das  innnmeras  irregularidades  partidas  do  go- 
verno.  (Apoiados  e  não  apoiados .) 

Já  indiquei  uma  dessas  causas,  as  accumu- 
lações  de  empregos  aqui  na  corte,  que  trazem 
desgosto,  naquelles  que  se  vèm  menos  prote- 
gidos. A  corte  ó  o  viveiro  de  todo  o  official  que 
quer  viver  com  commodidades.  Todos  querem, 
seguindo  o  exemplo  fatal,  só  boas  commissões. 
E,  com  effeito,  de  que  servem  a  dedicação  e  o 
sacrifício  ?  Quem  os  applaude,  quem  os  recom- 
pensa? 

Na  provincia  do  Amazonas,  um  tenente  de 
cavallaria  está  encarregado  de  obras  militares. 

O  Sr.  Franklin  Dória:  —  E' inexacto. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  Então  ó  no 
Pará. 

O  Sr.  Frankun  Coria  :  —  No  Amazonas  é 
inexacto. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Confirmo  o  que 
diz  o  nobre  deputado  por  Santa  Catharina. 

O  Sr.  Escragnolle  Tauxay: — A  minha  in- 
formação é  muito  boa,  vem  de  fonte  limpa. 

O  Sr.  Franklin  Dória  :  —  Pois  garanto  a 
V.  Ex.  que  está  enganado. 

O  Sr  .  Escragnolle  Taunay  :  —  Ha  obras 
militares  confiadas  a  officiaes  que  nSo  sSo  en- 
genheiros, nSo  tém  o  curso,  com  grave  escân- 
dalo. (Apoiados.)  Ainda  mais,  ha  delegados  de 
policia,  contra  a  expressa  determinaçSo  de  todas 
as  leis  militares.  O  governo  tem  approvado  no- 
meações feitas  por  presidentes  de  provincia 
com  abuso  jQagrante. 

O  Sr.  Franklin  Dória  dá  um  aparte. 

O  Sa.  Escragnolle  Taunay:^NSo  sei  como 
S.  Ex.  me  contraria,  porque  eu  lhe  posso  ler  o 
seguinte  e  recente  acto  da  presidência  da  pro- 
vincia de  Santa  Catharina  (lê): 

€  ACTO.  —  O  presidente  da  provincia,  de 
accôrdo  com  a  proposta  do  Dr,  chefe  de  policia, 
em  officio  desta  data,  sob  n.  16,  resolve  exone- 
rar, a  seu  pedido,  do  cargo  de  subdelegado  da 
colónia  Blumenau,  Guilherme  Scheefibr,  e  no- 
mear, para  substituil-o,  o  tenente  Firmino 
Lopes  F^go,bem  como  para  í^  supplente  a  Quido 
von  Seckendorff. 

Expeçam-se  os  títulos  dos  nomeados. 

Maiidou-ee,  pela  secretaria,  ao  Dr.  chefe  de 
policia  os  titules  dos  nomeados.  » 


Pergunto  ao  nobre  e  actual  Sr.  ministro  da 
guerra:  Estará  approvado  esse  acto  ?  NSo  co- 
nhece S.  Ex.  as  determinações  de  25  de  Se- 
tembro de  1861  e  de  7  de  Novembro  de  1864  ? 

O  Sr.  Franklin  Dória: — DequeiogarI 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay: — De  Blumenau. 
Direi  também  que  foi  conservado,  apezar  de 
todas  as  reclamações  da  imprensa,  como  dele- 
gado de  policia,  o  capitio  Duarte,  em  Lages. . . 

O  Sr.  Franklin  Dória  :— Fiz  retiral-o. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay: — Mas  foi  neces- 
sário qiie  a  insistência  da  imprensa  nSo  ces- 
sasse continuasse. 

O  Sr.  #^nklin  Dória:—  Eu  desconhecia  o 
£Eicto... 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay: — Como  é  que 
S.  Ex.  o  ministro nák)  tinha  todas  essas  inU)r- 
mações  ministradas  pelo  ajudante  general  ? 
Julgo  que  o  administraaor  superior  zeloso  deve 
ter  sempre  diante  dos  olhos  a  distribuição  da 
força  do  exercito,  com  o  destino  de  toldos  os 
seus  officiaes.  A  camará  ha  de  concordar  com- 
migo  aue,  si  o  nobre  deputado  pelo  íi^  dís- 
tricto  do  Rio  de  Janeiro  occupasse  a  pasta, 
havia  de  estar  a  par  de  tudo  isso. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Procuraria  saber. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay:—  Isto  é  que 
mostra  zelo  ;  n%o  é  depois  de  queixas  contínuas. 

O  Sr.  Franklin  Dória  :—  Quando  o  facto 
chegou  ao  meu  conhecimento. 

O  Sa.  Andrade  Figueira:— V.  Ex.  permitte 
uma  observação  ?  O  nobre  orador  disse  bem ; 
no  Pará  ha  um  official  (^ue  nâo  ó  engenheiro 
encarregado  de  obras  militares,  assim  como  ha 
em  Santa  Catharina  e  no  Ceará.  Aqui  está  o 
almanack  militar  ;  posso  citar  as  paginas. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay:— Sr.  presiden- 
te, á  medida  que  vou  avançando  no  estudo  do 
relatório,  deixo  de  lado  muitas  notas  que  toma- 
ra, todas  interessantes  ;  mas  algumas  na  que... 

O  Sr.  Presidente: — Lejnbro  de  novo  ao  no- 
bre deputado  que  a  hora  está  dada  e,  portanto, 
peço  que  resuma  o  mais  possivel  o  seu  discurso. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay:— Hei  de  fazer 
o  possivel  por  terminar  depressa. 

Creio,  porém,  que  o  paiz  lucra  com  a  expia* 
naçSo  de  todas  estas  verdades.  (Apoicuios.) 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— iSem  duvida. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay: — Sr.  presiden- 
te, o  nobre  ministro  da  guerra  voiu  aqui  dis- 
culpar  os  seus  créditos  extraordinários  peia 
necessidade  de  dar  transportes  a  officiaes  e  ca- 
detes. 

Attenda  o  nobre  actual  Sr.  ministro  para  isto; 
olhe  S.  Ex.  para  esta  verba  de  transportes  ;  é 
um  abuso  constante  ;  os  cadetes  e  officiaes  que 
tém  licença  para  estudar,  passeiam  continua- 
mente das  provincias  mais  longinquas  para  a 
corte  eda  corto  para  ellas. 

Acham  as  vagas  tapadas  e  nfio  podem  matri- 
cular-sd.  Nos  últimos  Tai>ores  foram  14  officiaes 
e  cadetes  que  tinham  vindo  do  Rio  Grande  do 
Sul  com  suas  famOias  e  bagagens .  NSo  se  ma- 
tricularam e  tiveram  que  yoltar. 
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Eis  como  80  explica  esta  exageração  de  ver- 
ba para  transportes. 

Si  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  nâo  mo  tivesse 
avisado  de  que  estou  tSo  instantemente  urgido 
pela  hora,  contaria  aqui  uma  historia  que  se 
prende  a  esta  questão  de  transportes.  E  inte- 
ressante. {Hilaridade,) 

Vozes: —  Conte,  conte. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay:—  Sr.  presi- 
dente, na  capital  da  provincia  de  Santa  Catha- 
rina  deu-se  em  fins  do  anno  passado  um  ligeiro 
conâicto  de  jurisdicçâo  entre  um  tenente,  hoje 
fikllecido,  commandante  do  destacamento  e  um 
capitão,commandante  da  companhia  fíxa.  Quem 
tinha  toda  a  razão  era  o  commandanÉp  da  com- 
panhia fixa,  que  é  um  official  muito  distincto  e 
zeloso,  meu  amigo  o  Sr.  capitão  Alencar  Sucu- 
pira e  com  altivez  de  sentimentos  defendia  as 
suas  prerogalivaá. 

Einfim,  a  cousa  não  tinha  grande  vulto.  Eis 
senão  quando,  não  se  sabe  como,  arrebentou 
repentinamente  aqui  na  corte,  uma  noticia 
que  apavorou  a  todos  ;  déra-se  uma  conflagra- 
ção no  Desterro  ;  houvera  uma  revolução  ;  as 
tropas  86  amotinaram  ;  tinham  pegado  em  ar- 
mas e  corrido  a  palácio  ;  o  presidente  se  re- 
fugiara nas  mattas  ;  as  familias  nos  montes  e 
a  cidade  ficara  entregue  á  soldadesca  desen- 
freada !  Emfím  um  horror  !  {Riso.) 

Ora,  quando  ha  um  telegrapho  ás  ordens  pa- 
rece natural  que  o  governo  immediátamente 
fizesse  trabalhar  os  fios  e  nerguntasse  ao  presi- 
dente, que  estava  tranquiUamente  no  seu  pa- 
lácio, SL  havia  alguma  verdade  nesse  boato. 

Isso,  porém,  não  se  fez. 

O  Sr.  Franklin  Dória  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Escragnolle  Taonay  :—  Sr.  presi- 
dente, o  telegramma  do  presidente  dizia  :  ha 
desintclligencia  entro  o  commandante  do  des- 
tacamento o  o  commandante  da  companhia 
fixa,  temo  alguma  cousa. 

Quando  arrebentou  a  tal  noticia  e  o  nobre  ex- 
ministro  da  guerra. . . 

O  Sr.  Franklin  Dória  : —  Já  tinha  expe- 
dido em  um  vaso  força  sufficiente  para  substi- 
tuir a  que  lá  estava.- 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay:  —  ...  pressu- 
roso em  dar  providencias  promptas,  afim  de  suf- 
focar  a  hydra  da  revolução,  mandou  preparar 
alta  noite  um  navio,  e  abarrotou-o  do  tropas  ; 
fel-o  partir  incontinente. 

A  sorpreza  que  tivera  o  Rio  de  Janeiro  te- 
ve-a  a  pacifica  cidade  do  Desterro,  que  ficou  as- 
sombrada quando  viu  desembarcar  no  trapiche 
um  major  investido  de  plenoi  poderes  á  frente 
da  tropa  toda  municiada,  com  cartuchos  em- 
ballados. 

Todos  quedaram  pasmos. 

Ninguém  comprehendia  o  que  era  aquillo 
tudo. 

Ordem  immediátamente  para  que  embar- 
cassem o    destacamento  e   a  companhia  fixa. 

Vejam  os  nobres  deputados  em  todo  esse  mo- 
vimento quanto  dinheiro  do  Estado  so  vai  gas- 
tando ;  tropa  que  foi  mandada ;  commissão  ex- 
traordinária ;  navio  que  accende  caldeiras  fora 


de  horas,  chegada  ao  Desterro,  embarque  re- 
pentino, etc. 

Houve  ahi  o  seu  episodio  um  tanto  doloroso  ; 
pois  aquelles  homens  todos  que  nunca  tinham 
cuidado  em  revolução,  se  viram  arrancados  re- 
pentinamente do  seio  de  suas  íamilias.  Eram, 
porém,  militares,  cumpria  obedecer  á  ordem* 

O  capitão  Sucupira  reuniu  a  sua  gente, 'e 
apezar  do  desgosto  que  naturalmente  devia  ter 
contra  o  qpesidente,  que  se  suppunha  causador 
de  todo  esse  alarma,  lá  foi  diante  de  palácio, 
fazer-lho  continência,  embarcando  a  sua  tropa 
no  meio  de  lagrimas  e  queixumes  de  mulheres 
e  crianças. 

O  Sr.  'Zama  :— a  historia  não  ó  engraçada, 
é  triste . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — E*  triste,  tris- 
tissima  para  o  paiz . 

O  Sr.  Escragnole  Taunay  :— E*  engraçada, 
porque  se  vè  o  modo  leviano  por  que  procedeu  o 
governo,  engendrando  revoltas  e  suffocan- 
do-as. 

O  Sr.  Franklin  Dória: — Não  apoiado  ;  não 
pôde  dizer  isso  ;  está  adulterando  os  factos, 
como  hoi  de  mostrar. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  O  illustre 
deputado  pela  provincia  da  Bahia  preste-me, 
porém,  attenção:  vai  chegar  a  graça  do  ne« 
gocio. 

Os  ofliciaes  da  companhia  fixa  e  do  destaca- 
mento vieram  para  a  corte,  substituidos  por 
outros  ;  mas,  o  que  acontece  hoje,  Sr.  presi- 
dente? Tudo  quanto  era  de  Santa  Catharina 
para  lá  voltou  á  formiga.  (Riso.)  Posso  afian- 
çar a  Y.  Ex.  ;  e  até  08  soldados  já  hoje  lá  se 
acham,  terminada  essa  singular  campanha. 
Quem  pagou  o  pato  ?  (Riso.)  Não  foi  o  Estado  ? 

O  Sr.  Zama  :  —  Não  acho  engraçado,  acho 
consolador. 

O  Sr  .  Escragnolle  Taunay  :  —  Com  esban- 
jamento dos  dinheiros  públicos  ;  o  é  assim  que 
o  nobre  deputado  considera  o  suor  dos  contri- 
buintes? (Apoiados,) 

O  Sr,  Franklin  Dória  :  —  O  gue  acho  engra- 
çado é  que  esses  officiaes  auxiliaram  o  nobre 
deputado  na  sua  eleição. 

Um  Sr.  Deputado:— Foi  eleito  tão  legitima- 
mente, ou  muito  mais  ainda  do  que  Y.  Ex. 

(Ha  outros^  apartes,) 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  : — Tanto  mais 
quanto  muitos  delles  eram  liberaes,  iam  votar 
contra  mim.  Yendo,  porém,  o  desacerto  conti- 
nuo do  governo  liberal  e  tendo  obtido,  por 
meio  de  inspecção  de  saúde,  licença,  foram 
votar  no  meu  nome  para  que  aqui  pudesse  um 
dia  ser  contsula  essa  historia  que,  embora  pe- 
quena, não  é  sem  duvida  lisongeira  para  a 
situação  liberal,  deixando  bem  patente  quanto 
dinheiro  inutilmente  se  gasta  por  precipitação 
e  leviandade.  (Apoiados,) 

O  Sr.  FIlvnkhn  Dória  :—  O  nobre  deputado 
teve  nada  menos  de  50  ou  56  officiaes  na  pro- 
vincia de  Santa  Catharina,  como  auxiliares  da 
sua  eleição. 
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O  Sr.  EscaAQNOLLB  Taunay  :  — Si  estavam 
lá  como  simples  auxiliares  meus,  isso  não 
honra  nada  a  administração  de  Y.  Ex. 

O  Sr.  Franklin  Dória  :—  E'  a  prova  da 
mais  completa  neutralidade  na  sua  eleição. 

Vozes  :— Ofi  !  Oh  !  Que  grande  favor. 
(Apartes,) 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  O  que  o 
nobre  deputado  acaba  de  dizer  corrobora  um 
aparte  sou  dado  ha  dias  e  que  infelizmente  não 
ouvi,  quando  eu  entoava  legitimas  hosanas  ao 
nobi*e  ex-presidente  do  conselho,  o  Sr.  conse- 
lheiro Saraiva,  pola  sua  rara  sinceridade,  o 
que  fez  com  que  um  dos  nobres  deputados  pela 
província  de  Minas  chegasse  a  chamar  essa 
minha  justiçado  verdadeiro  fetichisrao. 

Por  occasiSo  de  render  esse  tributo  de 
homenagem  áquelle  illustre  estadista,  o  nobre 
ex-ministro  da  guerra  disse  :  com  outro  mi- 
nistro da  guerra  V .  Ex .  não  seria  eleito  de- 
putado. 

O  Sr.  Franklin  Dória  :  —  Talvez. 

O  Sr.-  Escragnollb  Taunay  :  —  Hoje,  com- 
tudo,  está  provada  exuberantemente  a  minha 
these,  de  que  a  presidência  do  conselheiro  Sa- 
raiva era  indispensável  naquelle  gabinete,  pois 
só  elle  continha  os  outros  companheiros  do  mi- 
nistério. (lie:lamações^  apartes.) 

Temos  uma  prova  bem  completa  no  modo 
por  que  os  ex-minístros  tém  votado  aqui  nas 
questões  da  camará  {apoiados)^  dizendo  sempre 
sim  om  favor  dos  .candidatos  liberaes,  e  não 
sempre  que  se  trata  de  um  candidato  conser- 
vador (Apoiados,  íião  apoiados.) 

Vozes  :  —  Oh  ! 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  ! 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay: — Sr.  presi- 
dente ,  quando  tantos  deputados  da  illustre 
maioria  procuram  estudar  os  assumptos  elei- 
toraes  o  tém  dado  votos  que  significam  a  diffi- 
cuidado  em  que  se  acham  de  conciliar  os 
interesses  de  partido  com  os  interesses  da 
consciência,  nós  vemos  cahir  inflexivelmente 
dos  lábios  de  S.  Ex.,  o  Sr.  ex-ministro  da 
guerra. .. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— E  do  da  ma- 
rinha também. 

O  Sr.  Escragnolle  Tauxay  :  —  ...  as  pa- 
lavras não  e  sim  :  não,  si  se  trata  da  entrada 
aqui  do  um  conservador;  sim,  si  se  quer  abrir, 
ás  vezes,  com  flagrante  injustiça,  as  porias  a 
um  liberal.  E    certo,  ó  infallivel,  inflexível. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Na  forma  do  regi- 
mento, o  nobre  deputado  não  pôde  dirigir-se  aos 
seus  coUegas  ;  deve  dirigir-se  á  mesa. 

(Cruzam^se  apartes,) 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  Como  ó  pois 
que  o  nobre  deputado,  Sr. presidente,  pôde  jul- 
gar-«e  autorizado  a  vir  dizer  ao  paiz  que  con- 
templou a  minha  candidatura  com  certa  bene- 
volência, e  que  até  a  bafejou,  apezar  das  irre- 
gularidades que  lhe  pesavam  na  consciência  ? 
V.   III.— 7 


O  Sr.  Franklin  Dória  :  —  Não  disse  isso ; 
que  conservei  sempre  neutralidade. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  Então  não 
faça  valer  isso,  porque  não  fez  mais  do  que  o 
seu  dever.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Franklin  Dória  :  —  Certamente ; 
outros  poderiam  não  tel-o  feito  :  ahi  é  que  está 
o  merecimento. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  — Mas  não  o 
tem  feito  nos  votos  que  tem  dado  nesta  camará. 
Fique,  comtudo,  isto  de  lado,  pois  estamos,  Sr, 
presidente,chegados  á  mais  importante  questão, 
por  assim  dizer,  ao  coruchóu,  que  coroa  o  edi- 
fício da  administração  de  S.  Ex.,  a  celebre 
bibliotheca  do  exercito. 

Tamanha  importância  deu  S.  Ex .  a  isso  que, 
som  attender  para  o  desgosto  que  lavra  ua  offl- 
cialidade,  o  desanimo  geral,  o  torpor,  o  aban- 
dono absoluto  de  estudos  sérios  á  falta  até  ab- 
soluta de  tempo  para  ler  e  instruir-se,  S.  Ex. 
nos  declara  com  toda  a  emphase  :  «  A  creação 
de  uma  bibliotheca  era  reclamada  como  in- 
teresse vital  para  o  exercito.. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : —  Até  aqui  o 
exercito  não  tem  vivido. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  : — Pergunto  a 
S.  Ex.  :  Qual  a  repartição  que  tem  uma  bi- 
bliotheca em  melhores  condições,  com  mais 
ricas  obras,  do  que  a  marinha?  E  por  ventura 
a  posse  daquelle  thesouro  impede  a  desorga- 
nização absoluta,  em  que  se  acha  aquella  pres- 
timosa classe  ?  (Apoiaaos.) 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Desorganização  mani- 
festa. 

O  Sr.  Franklin  Dória  :— Então  a  bibliotheca 
é  um  mal  ? 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  : — Não  ó  um  mal, 
mas  não  é  uma  taboa  de  salvação. 

E  depois,  senhores,  por  que  verba  foi  S.  Ex. 
proceder  a  gastos,  que  não  conhecemos  ? 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : —  Pela  verba  — 
Obras  publicas.  Ahi  está  já  um  credito  pe- 
dido para  essa  deficiência. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay: — A  quanto 
monta  esta  despeza  ?  Eu  não  sei. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — Oito  contos  e 
tanto  só  da  verba  — Obras  publicas,  além  de 
outras  verbas. 

O  Sr.  Escragnolle  .  Taunay  : — O  que  sei  ó 
Que  só  a  mesa  de  estudos,  que  aliás  nunca  ha 
de  infelizmente  ser  rodeada  de  estudiosos,  cus- 
tou nada  menos  de  1:000$000. 

O  Sr.  Franklin  Dória  :— E'  exagero. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  : — Custou  mais 
de  i:000$000. 

O  Sr.  Franklin  Dória  :  —  Está  enga- 
nado. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  Agora  ima- 
ginem  os  livros,    as  estantes,  imaginem  um  . 
official  bibliothecario.    De  que  verba   tira  os 
seu«  vencimentos  esse  official,  o  Sr.  Dr.  Tito 
António  da  Franca  Amaral  ? 
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O  Sr.  Franklin  Dória  :—  Tem  cominissSo 
activa. 

O  Sr.  Escragnollr  Taunat  :— E'  commiasfto 
àe  engenheiro  ser  bibliothecario ?  V.  Bx.  sabe 
que  as  commissões  se  dividem  em  activas  e  de 
residência,  e  n&o  ha  permanência  maior  do  que 
ser  ser  bibliothecario  :  ó  o  typo  da  resi- 
dência. 

Pois  esse  homem,  em  logar  de  ganhar  ven- 
cimentos de  permanência,  ganha  vencimentos 
da  activa. 

O  Sr.  Franklin  Dória  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Escraqnolle  Taunay  :—  Afianço    a 
V.  Ex.  que  ganha  vencimentos  de  commissSo 
activa . 
O  Sr.  Frankin  Dória  :— Não,  senhor. 
O  Sr.  EscRAGNaLLB  Taunat  :  —  Mas  per- 
gunto  :    esse    ajudante,    esse   norteiro,   esse 
guarda,  por  que  verba  sâo  pagos  ? 
O  Sr.  Franklin  Dória  :— Eventuaea. 
O  Sr.  Escraqnollb  Taunay  :  —  Ah !  evon- 
tuaes. 

Porventura,  Sr.  presidente,  será  eventual  a 
creação  de  uma  bibliotheca  ?  (Apoiados .) 

O  Sr.  Franklin  Dória:— Nas  circumstan cias 
em  que  eu  as  creeí,  era. 

O  Sr.  Escragxollk  Taunay  :  —  Não  era, 
pelo  contrario.  E  o  gaz  com  que  se  illumina  a 
bibliotheca  todas  as  noites  ? 

Fora  eventual  aquella  despeza  com  trans- 
portes. Isto  sim  era  uma  eventualidade  que  se 
dava  e  o  governo  occorria  a  ella,  lançando  mão 
da  verba  competente...  Mas  crear  uma  cousa  de 
luxo... 

O  Sr.  Frankijn  Dória  : — Ah  !  A  bibliotheca 
é  cousa  de  luxo  ?  ! 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  : — E*,  de  certo, 
no  estado  em  que  nos  achamos.  V.  Ex.  pro- 
cura lançar  mão  desses  pequenos  argumentos, 
que  são  recursos  de  occasião.  Nós  estamos  ar- 
gumentando com  toda  a  boa  fé,  com  toda  a 
lealdade.  Não  quero  dizer  que  a  inslrucção 
seja  luxo. 

O  Sr.  Franklin  Dória  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  Isto  já  ó 
chavão.  Mas  não  será  luxo  V.  Ex.  decidir  em 
aviso  que  os  soldados  frequentem  a  bibliotheca, 

Íiuando  os  pobres  homens  não  tem  meio  dia  de 
olga«  estão  a'  dormir  nas  sentinellas  ?  (Hiso .) 

O  Sr.  Franklin  Dória  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  *-  Ninguém 
tem  ido  lá  ver.  Nossos  soldados  não  podem  ler 
08  livros  que  lá  estão. 

Sr.  presidente,  muitas  idéas  falsas  foram  in- 
cutidas pelas  yictorias  prussianas.  Tornou-se 
uma  verdadeira  banalidade  dizer-se  que  o  o ue 
yenceu  em  Sadowa  fora  o  mestre  de  escola. 
A  França  também  foi  vtctima  desse  erro. 

O  que  faz  á  yictoria  è  a  disciplina,  ó  a  co- 
liesão.  Não  ha  dayida  que  vale  muito  que  o 
•oldado  saiba  lér  e  escrever ;  mas  isto  não  quer 
dizer  que  todos  os  soldados  yictoriosos  em  Heis- 
chofTen,  Sedan,  Metz  e  tantas  outras  batalhas 


importantes  soubessem  sciencias  abstractas  e 
consultassem  livros  de  táctica  e  estratégia. 
Bastava  Moltke;  tudo  o  mais  obedecia.  (Ápoio' 
dos.) 

O  Sa.  Presidente  :  —  Permitia  o  nobre  de- 
putado que  de  novo  chame  a  sua  attenção  para 
o  regimento,  A  disposição  do  regimento  con- 
cede apenas  que  o  orador  ultrapasse  um  quarto 
de  hora  do  tempo  marcado,  e  o  nobre  deputado 
já  tem  ultrapassado  três  quartos.    (Apoiados ,) 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  Sr.  presi- 
dente, tudo  isto  é  para  folga  do  actual  ministro 
da  guerra,  quo  se  conserva  perfeitamente  alheio 
ao  debate. 

O  Sr.  Akfonso  Penna  (ministro  da  guerra): 
—Estou  prestando  toda  a  attenção  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  As  pancadas 
de  amor  não  lhe  caem  no  costado.  (Riso . ) 

O  Sr.  Affonso  Penna  (ministro  da  guerra): 
— V.  Ex.  está  analysando  o  relatório,  e  eu  o  estou 
ouvindo. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  Sr.  presi- 
dente, ainda  se  evidencia  esse  desejo  ao  elogio, 
á  popularidade,  no  modo  por  que  o  honrado  ex- 
mmistro  acenou-nos  com  esta  medida  de  unir  a 
gratificação  addicional  ao  soldo  da  ofiicialidade. 
Mas  para  que  S.  Ex.  illudir-nos  assim,  fazer 
surgir  essa  esperança,  quando  sabe  que  as  nossas 
finanças  tal  medida  não  permittem?  (ApoloF' 
dos.) 

O  Sr.  Franklin  Dória:  —  Eu  não  prometti 
nada,  nem  estou  hoje  no  caso  de  prometter; 
apenas  estudei  o  assumpto. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay: — Pois  ó  de  um 
ministro *grave  e  leal  em  suas  intenções  vir 
dizer-nos:  <  Ao  meu  ver  inspirasse  tal  pro- 
jecto em  rigorosa  justiça?  t^  Si  se  inspira  a 
medida  em  rigorosa  justiça,  como  ó  que  nós 
havemos  de  negal-a  ?  Era  caso  da  prompta  sa- 
tisfação. E*  ou  não  verdade  ? 

V.  Ex.  permitta  que  lhe  diga  que  serviu-se 
de  um  recurso  de  que  aliás  já  lançara  mão  o 
Marquez  do  Herval,  de  gloriosa  memoria. 
(Apoiados.) 

Chegado  ao  senado,  foi  essa  uma  das  suas 
primeiras  propostas,  para  que  se  ligasse  a  addic- 
cional  ao  soldo,  e  fundamentou  o  S3u  projecto 
appellando  também  para  o  caso  de  ser  rigorosa 
justiça.  Grandes  applausos  mereceu  dos  compa- 
nheiros, entretanto  subiu  pouco  depois  ao  mi- 
nistério e  nunca  achou  occasião  de  realizar 
essa  medida  de  tão  preconis.ida  justiça. 

O  Sr.  Franklin  Dória: — O  projecto  pôde  ter 
andamento  ainda  no  senado. 

O  Sr  .  Escragnolle  Taunay  :  —  Não  pôde, 
porque  é  questão  de  dinheiro,  e  deve  aer  ini* 
ciada  nesta  caaa. 

Ainda  mais,  Sr.  presidente,  parece  que  S.  Ex. 
o  Sr.  ex-ministro,  sabendo  que  a  porta  do  mi- 
nistério não  tardaria  a  fechar-se  ás  suas  costas, 
quiz  deixar  o  successor  em  difficeis  contingên- 
cias. 

S.  Ex.  declara-nos  positivamente  que  é  ne- 
cessário o  equiparar  as  vantagens  do  offlcial 
do  exercito  ás  do  da  armada,  e  pira  isso  pede 
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ao  poder  legislativo  que  dê  quanto   antes  essa 
autoriziçâo. 

O  Sr.  Franklin  Dória  : — Já  a  tinha  pedido 
o  Sp.  Junqueira  ;  era  uma  autorização  da  qual 
eu  podia  usar  como  entendesse. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  : — Vê,  Sr.  pre- 
sidente, qual  a  infltiencii  do  nome  Junqueira 
(n5o),  como  fiz  vêr  em  principio  ?  Mas,  eu  me 
acho  sempre  debaixo  da  pressão  das  observa- 
ções que  V.  Ex.  me  tem  dirigido:  de  maneira 
que  vo  1  saltvndo  paginas  que  tèm  cousjks  bas- 
tante preciosas.  Chego  agor.i  á  questão  da  carta 
estratégica  da  provi ncia  do  Kio  Grande  do 
Sul. 

As  apreciações  que  o  espirito  muito  agudo 
do  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  fez  a 
S.  Ex.  foram  muito  procedentes.  Com  toda  a 
razSo  estranhou  o  meu  nobre  amigo  essa  em- 
phatica  denominação  de  carta  estratégica.  Em 
aparte,  porém,  ponderei  que  om  rigor  podia 
dar-se  estjt  d9nominí\çíio. 

V.  Ex.  sibe.  e  não  preciso  explicar  cousa 
í&o  insignificante  á  casa,  que  a  carta  topogra- 
phica  nos  indica  os  accidentes,  as  particula- 
rididos  do  terreno  em  limites  muito  limitados. 
Quando  esse  terreno  abrange  maior  zona  a 
carta  será  choro graphica,  e  então  si  se  reere 
miris  especialmente  ao  estudo  de  montanhas 
terá  o  nome  de  carta  orographica^  si  a  a?uas 
correntes,  rios  etc.,  o  de  potomofpraphica^ 
mares,  enseadas,  bahias  hydrograp/iica,  etc. 
Si  o  terreno  fòr  cad  v  vez  mais  se  alargando, 
comprehendendo  então  paizes  inteiros,  cha- 
mar-se-á  geographica. 

Isto  tudo  é  sabido,  mas  si  a  esses  mappas 
presidir  uma  grande  exactidão  mathematica 
terá  a  denominação  de  geodésica^  pois  os  pro- 
cessos para  levantal-a  são  muito  cuidadosos,  e 
tomados  uma  grande  base  para  triangulações 
e  pontos  chamados  do  repére^  mede-se  o  terreno 
para  assim  dizer  palmo  a  palmo. 

Pois,  Sr.  presidente,  preenchendo  todas  essas 
condições  do  exactidão  matheraathica  e  com 
mais  minúcias  ainda,  deve  ficar  a  carta  cha- 
mada estratégica t  visto  como  ella  tem  de  re- 
ferir as  mais  insignificantes  circumstancias  do 
logar,  até  si  os  rios  têm  ou  não  vaus,  quantas 
e  quae?  as  gargantas  das  montanhas,  em- 
fim,  milhares  de  informardes  que  têm  de  ser 
aproveitadas  pelos  cabos  de  guerra  em  seus 
movimentos  e  operações. 

Debaixo  deste  ponto  de  vista  podemos  aceitar 
a  denominação  de  carta  estratégica ;  o  nome  é 
algum  tanto  euphonico  e  S.  Ex.  deu-se  pressa 
de  aceital-o  sem  difficuldade.  (Riso.)  Mas,  o  que 
muito  mais  grave  é,  nomeou  logo  uma  commissiLo 
para  se  incumbir  de  trabalho  tão  colossal  e  es- 
pinhoso. 

Ora,  pelas  poucas  palavras  que  deixei  ditas, 

K»rcebe  a  camará  que  uma  carta  destas,  do 
razil,  só  em  200  annos  é  que  poderá  ser  le- 
vantada. {Riso,)  S.  Ex.  limita-se  ao  Rio 
Grande  do  Sul ;  entr^.^  tanto  a  commissSo  no- 
meada consenra-se  aqui  no  Rio  de  Janeiro,  sem 
ir  proceder  a  estudos  penosíssimos  sobre  o  ter- 
reno, e  a  verdadeira  e  mais  próxima  conse- 
quência é  que,  sem  fazer  a  tal  apparatosa  carta. 


vai  tranquillamente  percebendo  os  seus  venci- 
mentos. (Riso  e  apartes.) 

O  nobre  ex-ministro  da  guerra  estribou-se 
no  oíficio  do  archivo  militar  de  não  poder  en- 
carregar-se  desta  planta.  E  com  toda  a  razão 
o  general  Pederneiras,  que  é  um  official  dis- 
tincto  de  engenheiros  (apoiados),  portanto  co- 
nhecedor da  matéria,  recusou  com  firmeza  a 
prebenda,  declarando  que  o  archivo  não  estava 
habilitado  para  íazer  uma  planta  destas ;  tanto 
mais  quanto  ó  uma  novidade.  Até  hoje  têm-se 
fallado  em  cartas  militares.  A  da  França  levou 
65  annos  a  ser  levantada.  Como  ó  que  o  ar- 
chivo militar  podia  estar  preparado  para  se  in- 
cumbir da  carta  estratégica  da  provincia  do 
Rio  Grande  do  Sul? 

Como,  porém,  havia  um  official  superior  do 
exercito,  que  é  engenheiro,  já  empregado  em 
commissão  civil,  como  havia  desejos  de  não  se 
lho  fazer  perder  tempo  de  serviço,  nomeou-se-o 
concomitantemente  para  essa  pomposa  com- 
missão, que,  si  tiver  uma  realização  qualquer, 
ha  de  merecer  simplesmente  a  denominação  de 
croquis  militar,  nada  mais.  Carta  estratégica 
do  Kio  Gi^ande  do  Sul  é  mais  uma  daqaellas 
utopias  a  que  visou  o  espírito  poético  de  S.  Ex. 
o  Sr.  ex-ministro da  guerra,  (kiso.) 

O  Sr.  Franklin  Dória: —  O  nobre  deputado 
também  lem  poesia  e  romantismo.  Está  com- 
pondo um  romance. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  : — Como  nesta 
matéria  o  nobre  ex-ministro  appellou  para  a 
minha  competência,  estranhando  até  que  eu,  o 
único  militar  da  camará,  me  tivesse  calado  d 
não  soubesse  do  que  se  passava  na  guerra,estou 
mostrando  a  S.  Ex.  que  tenho  aeompanhado  os 
meus  camaradas  na  estrada  do  desanimo  e 
torpor  em  que  se  tem   andado    continuamente. 

O  Sr.  Franklin  Dória: — Está  mostrando  que 
se  torna  um  ser  implacável  com  os  seus  adver- 
sários politicos.  (Oh  !) 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  : — Creio  que 
firmei  todas  as  minhas  observações  em  dados 
officiaes  tirados  do  relatório  do  Sr.  ex-ministro 
da  guerra.  Continuo  e  agora  por  pouco  tempo. 

Vejo  ainda  que  S.  E  v,  advogando  a  idéa  de 
um  corpo  de  administração  militar,  emprega 
uma  denominação  que  é  verdadeira  novidade 
na  proegetica,  ou  arte  das  marchas  e  dos  movi- 
mentos das  tropas. 

Diz  S.  Bx.  que  é  preciso  saber  quaes  as  li- 
nhas de  operares,  até  ahi  muito  bem,  e  sobre- 
tudo quaes  os  pontos  subjectivos  das  marchas. 
(Riso.) 

Peço  lealmente  a  V.  Ex.  que  nos  diga  o  que 
sejam  pontos  subjectivos  de  marchas  '/  (  Riso.  ) 
Objectivos  todos  comprehendemos,  mas  subjec- 
tivos ?  Parece-me  que  S.  Ex.  deixou-se  de- 
masiado possuir  muito  pela  phiascologia  em 
voga  agora  c  quiz  mostrar-se  também  spence- 
riano  :  não  se  falia  senão  em  objectivismo  e 
subjectivismo,  e  dessa  homenagem  á  moda  é 
que  nasceram  os  taes  estrambóticos  pontos  sub- 
jectivos. (Riso.) 

E*  preciso  saber  o  que  significa  essa  idéa. 
Representará  a  estação,  parada,  ou  uma  mar- 
cha para  dentro  de  si  mesmo ?  (  Risadas,)  Farão 
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08  soldados  um  movimento  de  eroluçáo  interna  ? 
(Continuam  as  risadas.) 

Isto  indica  que  houve  desejos  da  parte  do 
nobre  deputado  por  Piauhy  de  semear  algumas 
scentelhas  mais  brilhantes  do  seu  espirito  pelas 
áridas  paginas  de  um  relatório  da  guerra. 

O  Sr.  Franklin  Dória  :  —  Explicarei  em 
tempo  o  meu  pensamento. 

O  Sr.  Escragnolls  Taunay  : — Espelharemos 
essa  explicação,  aceitando-a  com  prazer 

Agora,  Sr.  presidente,  julgo  poder  terminar, 
embora  tivesse  deixado  á  margem  muitas  con- 
siderações de  alguma  importância  e  interesse. 

O  nobre  deputado  pelo  municipio  da  corte  o 
Sr.  Dr.  Duíjue-Estrada  Teixeira  concluiu  o  seu 
eloquento  discurso,  em  que  tratou  com  a  habi- 
tual proficiência  de  vários  pontos  da  nossa  defi- 
ciente administração  militar,  chamando  ener- 
gicamente a  attençâo  do  governo  o  do  paiz  para 
o  no3so  lamentável  estado  e  proferiu  estas  pa- 
lavras concisas  e  symbolicas  —  Cave  !  cave  ! 

Senhores,  precisamos  na  verdade  cuidar  das 
cousas  da  guerra,  cuidar  seriamente,  poia  esta 
mesma  seriedade  se  repercutirá  em  todos  os 
ramos  do  serviço  publico.  Si  nos  tivermos  com- 
penetrado da  necessidade  de  sermos  90 rios,  não 
será  só  o  exercito  que  ha  de  lucrar,  nAo  será 
80  a  marinha,  ha  de  ser  principalmente  a 
grave  questão  das  finanças,  para  a  qual  appella 
com  tão  nobre  insistência  a  maioria  conserva- 
dora. {Apoiados,) 

Sr.  presidente,  precisamos,  repito,  cuidar 
seriamente  dos  cargos  militares,  não  que  este- 
jamos ameaçados  por  um  perigo  imminente  ; 
mas  de  um  momento  para  o  outro  podem  dar-se 
factos,  podem  produzir-se  occurrencias  que 
depois  nos  obriguem  a  gastar  rios  de  dinheiro, 
o  que  é  mais  gravo  para  a  dignidade  de  uma 
nação  a  chorar  as  cruéis  e  sentidas  lagrimas 
da  vergonha,  que  Hão  ha  dinheiro  neste  vasto 
universo  que  possa  fazer  estancar  !  (Apoiados, 
muito  bsm^  muito  bem,  O  orador  é  felicitado 
e  abraçado,) 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

INTERPXLLAÇXO     DO     SR.    BARÃO   DA   LEOPOLDINA 

O  Sir.  Ba«irâ;0  dxt  Hieopoldina. : 

—Sr.  presidente,  usando  de  um  direito  que  me 
é  conferido  pelo  art.  135  do  regimento  in- 
terno da  camará  dos  Srs.  deputados  e  pelas 
boas  praticas  parlamentares,  o  direito  de  in- 
ter pellar  os  Srs.  ministros  de  estado,  não  pre- 
suma ou  não  se  persuada  S.  Ex.  o  illustrado 
e  honrado  presidente  do  conselho  que  eu  venha 
fazer  um  discurso  em  opposição  á  sua  adminis- 
tração, só  pelo  facto  de  achar-me  sentado  nes- 
tas bancadas  e  pertencer  ás  fileiras  do  grande 
6 generoso  partido  conservador. 

Não,  senhores  ,  não  serei  eu  guem  ha  de 
bater  ás  portas  da  illustrada  maioria  de  que  se 
compõe  a  camará  dos  Srs.  deputados  para  of- 
ferecer-lhe  um  certamen,  porque,  além  de  me 
faltar  illustração  (não  apoiados)  para  esse 
fim,  sabeis  que  o  ponto  objectivo  de  minha  in- 
terpellaçãorefere-se  a  interesses  transcendentes 
de  todo  o  paiz,  tanto  a  interesses  de  conser- 
vadores como  de  liberaes;  tanto  ao  de  republi- 


canos como  ao  de  todos  aqueUes  que  abordan- 
do ás  nossas  plagas  vém  pedir  hospitalidade  á 
nossa  pátria  generosa . 

Pelo  enunciado  do  minha  interpellação 
deve  a  camará  estar  inteirada  de  que  venho 
tratar  de  uma  questão  que,  d*entre  as  muitas 
que  assoberbam  o  espirito  dos  brazileiros,  ó  a 
de  atixilios  á  lavoura,de  capitães  ou  de  institui- 
ção de  bancos  de  credito  territorial  a  juros 
baixos  e  a  longo  prazo,  a  que  mais  opprime  e 
põe  em  sobresalto  o  agricultor,que,  arrancando 
das  entranhas  da  terra  a  sua  subsistência,  vai 
repartir  o  fructo  do  seu  trabalho  com  o 
erário  publico. 

Nem  80  diga.  senhores,  quo  essas  pequenas 
industrias  que  se  acham  esparsas  por  esse  gran- 
de saio  da  America  do  Sul,  quo  se  chama^ 
Hrazil— hão  de  fazer  face  ás  grandos  despezas 
do  thesouro  ;  não  hão  do  ser  estas  industrias, 
pela  maior  parte  nascentes,  que  hão  de  sujh 
portar  o  peso  de  um  orçamento  de  130  mil 
contos. 

Senhores,  a  questão  de  capitães,  de  auxilies 
á  lavoura  e  de  instituições  de  bancos  territo- 
riaes,  de  que  tão  bellamente  têm  tratado  tantos 
e  eminentes  economistas,  ainda  não  pôde  calar 
no  espirito  dos  governos  e  dcs  políticos  de 
nossa  pátria,  cujos  horizontes,  me  parece,  cada 
vez  mais  se  vão  turvando. 

As  camarás  succedem-se,  os  gabinetes  so\ 
renovam  e  entretanto,  desde  1864  para  cá, 
tanto  camarás  como  governos  tèm  procurado 
illudir  e  mystificar  o  paiz  co.u  promessas  bom- 
básticas em  referencia  a  instituições  de  cre- 
dito real,  que  venham  salvar  a  lavoura  que 
parece  descambar  para  um  abysmo  insondável. 

A'  excepção,  Sr.  presidente,  do  discurso  da 
coroa,  lido  a  17  do  Janeiro  em  uma  das  salas 
do  paço  do  sensulo,  que,  por  sua  nudez  e  inte- 
resse negativo,  não  mereceu  uma  larga  discus- 
são na  resposta  á  falia  do  throno,  todos  os  outros 
discursos  da  coroa,  como  o  pão  nosso  de  cada 
dia,  lembram  ao  corpo  legislativo  a  necessidade 
de  crear  bancos,  que  tirem  a  lavoura  do  estado 
afflictivo  em  que  se  acha.  Mas,  senhores,  nós 
temos  visto  que  isto  não  passa  do  uma  mentira 
ou  thema  official  e  obrigatório,  exarado  em 
todas  as  falias  do  throno  que  por  ahi  correm 
mundo. 

Recommenda-se  quo  se  preste  toda  a  atten- 
çâo á  agricultara  do  paiz,  como  uma  das  únicas 
e  principaes  fontes  da  riqueza  publica  e  par- 
ticular. As  camarás  e  os  governos  se  succedem, 
e  entretanto  a  nossa  agricultura  e  industrias 
vão  definhando  cada  vez  mais.  (Apoiados.)  O 
ministério  que  entra  faz  um  ensaio  de  salvação 
e  nisso  fica  ;  entretanto  não  se  esquece  de 
lançar  a  rode  de  pesadas  malhas,  em  que  é  en- 
volvida a  agricultura  e  todas  as  industrias  em 
um  oceano  de  impostos . 

Cabe-me  aqui  abrir  um  parenthesis  em  rela- 
ção á  minha  provincia.  A  província  de  Minas 
Geraes  pela  sua  posição  topographica  é  a  de 
entre  suas  irmãs  a  que  mais  imposto  paga. 
Vemos  que  cada  vez  que  se  reúne  a  assomblóa 
provincial  «s  impostos  vão  a  crescer.  Ck)mposta 
a  assembléa  provincial  em  sua  maioria  de  advo- 
gados, médicos  e  padres,  pessoas  que  não  são 
directamente  interessadas  na  agricultura,  com 
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toda  &cili4ade  se  prestam  a  levantar  tributos 
sobre  este  ou  sobre  aquelle  genero^sein  preoccu- 
par-se  de  tantas  industrias  que  matam,  e  de 
outras  que  ficam  inhibidas  de  se  desenvolver. 
Julgo,  Sr .  presidente,  também  que  o  motivo 
pelo  qual  se  acha  com  grande  debito  o  cofre 
de  minha  província  é  a  liberalidade  com  que, 
tanto  a  assembléa  provincial  como  o  governo 
da  provincia,  têm  feito  concessões  de  estradas 
de  ferro  a  particulares,sem  prévio  conhecimen- 
to das  conveniências  publicas,  e  a  facilidade 
de  aposentadorias  a  empregados  públicos.  Si 
por  acaso  tiver  de  tomar  a  palavra  na  discus- 
sSo  do  orçamento  do  ministério  da  agricultura, 
hei  de  mostra  *  que  as  nossas  estradas  de  ferro, 
em  vez  de  desenvolverem  nossa  riqueza,  nos 
têm  empobrecido. 

Voltando  ao  ponto  da  minha  interpellação, 
devo  declarar  que  causou-me  admiração  o 
modo  por  que  se  houve  S.Ex.  o  S*.  presidente 
do  conselho  em  uma  dassossões  passadas.  Orava 
então  um  illustrado  e  talentoso  doputado  pela 
provincia  do  Maranhão;  S.  Ex.,  depois  do  ter 
verberado  a  desidia  e  o  pouco  zelo  do  um  mi- 
nistro que  domorou  a  autorização  pela  qual 
devia  funccionar  um  banco  territorial  que  se 
organizou  na  cidade  de  S-  Luiz,  tratou  de  prin- 
cipies geraes,  aconselhando  a  S.  Ex.  o  Sr.  pre- 
sidente do  conselho  que  prestasso  attenção  ás 
necessidades  ingentes  da  nossa  agricultura. 
Ouvi  nessa  occasião  da  parte  do  nobre  presi- 
dente do  conselho  a  declaração  de  que  quem 
quiser  bancos  terrttoriaes  façamos,  que  n7o 
ha  de  ser  S.  E/7.^  como  ministro  da  fa- 
zenda, que  ha  de  autorizar  a  creação  de  um 
banco  com  garantia  de  juro  prestada  pelo 
Estado. 

Sr.  presidenta,  ao  empunhar  as  rédeas  do 
poder  o  nobre  presidento-do  conselho  apparecea 
no  seio  da  lavoura  uma  vivaz  e  animadora 
esperança  ;  considerou-se  que  S.  Ex.  seria  o 
salvador  da  agricultura,  comparou-se  S.  Ex. 
a  Moysés,  conduzindo  os  fugitivos  do  E^jypto, 
atravessando  a  pé  enxuto  os  mares  da  des- 
crença geral,  rasgando  com  a  var.x  do  poder  o 
rochedo  de  onde  fazia  brotar  a  fonte  de  toias 
as  prosperidades. 

Embaído,  porém,  os  lavradores  supplices  le- 
vantam as  mãos,  implorando  a  S.  Ex.  que  os 
soccorra  no  naufrágio  que  ameaça  suomer- 
gil-os. 

Mas  S.  Ex.,  novo  Moysés,  que  surgiu  das 
aguas  na  sua  elegante  piroga,  onde  cabe  tanta 
gente,  repelle  os  náufragos  e  prefere  fazer-se 
de  Pharaò.  Lembre-se,  porém,  S.  Ex.  que  as 
aguas  em  que  navega  podem  tragar,  como  as 
ondas  do  Mar  Vermelho,  aos  que  não  defendem 
a  boa  causa.  De  S.  Ex.  esperava-se  muito, 
porque,  representante  de  uma  provincia  abso- 
lutamente agrícola  e  central,  nascido  e  creado 
no  labor  do  homem  do  campo,  S .  Ex . ,  delatov 
constante  e  acérrimo  dos  ministérios  aue  pro- 
curavam n:1o  cumprir  com  os  seus  deveres ; 
S.  Ex.,  possuidor  também  de  um  estabeleci- 
mento agrícola  de  grando  importância  em  um 
dos  mais  ricos  municipios  da  provincia  do  Rio 
de  Janeiro,  Parahyba  do  Sul ;  S.  Ex.,  melhor 
do  que  ninguem,deve  ter  ouvido  os  profundos  e 
repetidos  gemidos  de  seus  collegas  e  irmãos  de 


trabalho.  Era  bem  que  S.  Ex.,  coUocado  hoje 
na  posição  em  que  se  acha  e  autorizado  pela 
lei  de  6  de  Novembro  de  1875,  prestasso  maior 
attenção  a  este  assumpto  de  creaçfio  de  bancos 
e  deixasse  de  seguir  a  trilha  errada  que  até 
agora  têm  seguido  outros  governos,  não  pre- 
stando a  menor  consideração  ao  estado  em  que 
se  acha  a  agricultura.  Utopistas  que,  encon- 
trando embaraços  imaginários  em  tudo  que 
parece  favorecer  e  felicitar  a  terra  em  que  nas- 
cemos, deixam  para  amanhã  a  applicação  do 
antídoto  com  que  devem  combater  o  veneno  que 
corroo  o  desalenta  o  onfermo. 

Senhores,  este  paiz  parece  ter  sido  governado 
ás  avessas.  Quando  cursava  a  academia  de 
S.Paulo,  lembro-me  do  ter  ouvido  de  um  distincto 
lente  que,em  taatcria  de  administração^  nosso 
pais  assemelJui-se  a  um  carro  diante  dos  bois 
e  estes  impellindo-o  pelo  morro  acima^  e  que  a 
adm'nist ração  do  pais  era  a  alavanca  pondo 
entraves  á  roda  do  progresso. 

Senhores,  o  Brazil,  rico  como  é,  talvez  o 
paiz  mais  rico  do  globo,  era  merecedor  de 
melhor  sorte. 

Entretanto,  si  nós  prestarmos  attenção  ao  es- 
tado em  que  elle  se  acha,  veremos  que  gran- 
des tropeços  se  tém  anteposto  á  sua  marcha 
desdo  sua  independência.  Seu  estado  d"  finan- 
ças se  acha  desequilibrado,  pecando  sobre  o 
thosouro  uma  divida  maior  de  700.000:000$000. 
As  industrias  definham;  o  café,  produeto  que 
maior  incremento  presta  ás  rondas  do  thosouro 
e  que  é  o  maior  titulo  de  confiança  de  nossos 
cr  Mores  no  estrangeiro,  vai  descendo  tanto  de 
proço  que  tem  desanimado  os  productores,  prin- 
cipalmente os  da  pequena  lavoura.  E  assim 
devo  se/,  porque  o  estado  de  barateza  a  que 
chegou  este  género  é  tal  que  não  pormitte  re- 
muneração ao  trabalho  da  producção . 

O  resultado  disto  será  que  muitos  desses  pro- 
prietários abandonar.io  os  seus  estabelecimentos 
o  com  isio  as  rendas  do  Estado  tèm  do  decrescer 
incontestavelmente . 

Além  dessas  difiiculdades,  temos  uma  outra 
momentosa  :  a  questão  socinl  que  muitas  vezes 
tem  sido  chamada  ao  terreno  da  discussão. 

Sinto  não  se  achar  presente  o  meu  nobre 
amigo,  deputado  pela  provincia  de  Minas,  creio 
que  pelo  l8o  districto,  que  em  outro  dia,  tra- 
tando de  definir  a  posição  que  tomara  nesta 
casa,  occupou-se  largamente  com  essa  questão 
tão  dolicada  para  nós,  a  do  elemento  servil. 

Eu  acho  irregular  o  mesmo  inconveniente  o 
meio  pelo  qual  o  meu  coUega  procurou  resolver 
semelhante  questão.  S.  Ex.,  aepois  de  ter  can- 
tado hosanas  o  feito  declarações  positivas  e  for- 
mães  de  que  sustentará  o  gabinete  21  de  Ja- 
neiro, immediatamente  apresentou  uma  propo- 
sição com  a  qual  se  poz  inteiramente  em  opposi- 
ção,  e  foi  a  de  aconselhar  a  S.  Ex.  o  Sr.  pre- 
sidente do  conselho  que  seria  de  grande  vantor 
gem  fazer  uma  emissão  de  100,000  apólices 
para  augmentar  o  fundo  de  emancipação  e 
com  mais  facilidade  fazor  desapparecer  esta 
chaga chronica que,  como'  considerou  8.  Ex., 
existe  no  corpo  do  nosso  paiz. 

S.  Ex.,  onunciando-se  por  esta  forma,  foi 
mal  inspirado  e  contra  a  opinião  do   honí^ado 
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presidente  do  conselho,  que  nrometteu-nos  li- 
quidação geral  da  divida  do  hstado. 

Em  primeiro  logar,  augmentar-se-ia  a  divida 
já  considerável ;  em  segundo  logar,  retiraria  da 
lavoura  esses  cem  mil  e  tantos  braços  que  gran- 
de falta  lho  faria,  o  que  seriam  inúteis  em  todas 
as  outras  profisaues.  O  abalo  no  credito  agricola 
seria  ainda  mais  profundo  e  o  proveito  ne- 
Bhum. 

SiS.Ex.  estivesse  presente,  eu  o  convi- 
daria para  que  viesse  cooperar  comnosco  e 
realizarmos  reformas  mais  convenientes,  que, 
por  um  outro  caminho  de  mais  rodeios,  porem 
seguro,  nos  conduzisse,  mesmo  apr'essadarr.ente, 
ao  fira  desejado  por  S.  Ex.  e  talvez  co.a  mais 
proficuidade  ;  convidai^ia  S.  Ex.  a  vir  cooperar 
comnosco  para  que  a  lavoura  fosse  provida  de 
capitães  a  juro  barato  e  longo  prazo  ;  convidaria 
S.  Ex.  a  que  viesse  ajudar- nos  a  reformara 
lei  de  locação  de  serviços,  em  substituição  á  pre- 
sente, que  ó  má  o  de  fraquissim  >  eflFeito  ;  e  que 
viesse  cooperar  também  para  a  reforma  da  lei 
hypothocaria  no  sentida  de  dar  mais  garantia 
ao  credor  nas  execuções,  porque  assim  o  di- 
nheiro dos  grandes  centros  pupulosos  viria  em- 
pregar-se  na  lavoura,  prestar-lhe  grandes  ser- 
viços e  incontestável  auxilio. 

Si  S  Ex.  nos  dissesse  alguma  cousa  a  re- 
speito da  substituição  desses  braços  que  pretende 
subtrahir  á  lavoura,  ainda  bem  ;  mas  si  obser- 
varmos a  maneira  por  que  se  tem  feito  acoloni- 
saçâo  em  n  sso  paiz,  si  attendermos  oue  em 
todas  as  províncias  existe  grande  quantidade  de 
braços  ociosos  e  que  não  temos  leis  coercitivas 
que  os  impilla  ao  trabalho,  concordaremos  que 
a  idéa  de  S.  E\.  ó  desastrosa. 

Si  S.  Ex.  observasse  que  em  vez  de  se  esta- 
belecerem os  colonos  em  terrenos  estéreis  e 
longínquos  se  organizassem  grandes  depósitos 
desses  colonos  nas  pi^oximidades  das  estradas 
do  ferro,  onde  com  facilidade  pudessem  ser  pro- 
curados e  contratados,  então  poderia  exigir  a 
prompta  e  rápida  extincção  da  escravatura. 

Porém,  remettendo  o  governo  esses  colonos, 
com  grandes  despezas,  para  as  pronncias  de 
ãanta  Catharina,  Rio  Grande  do  Sul  e  Espirito 
Santo,  e  sempre  de  preferencia  para  terrenos 
áridos... 

O  Sr.  Alve4  de  Araújo  (ministro  da  agri- 
cultura):— Não  apoiado. 

O  Sr.  Bar.Io  da  Leopoldina  :  — . . .  ou  dis- 
tantes e  sem  proveito  algum,  forçoso  é  con- 
fessar que  a  suppressão  rápida  do  braço  es- 
cravo será  uma  calamidade  publica. 

O  nobre  ministro  da  agricultura  deu-me 
nm  não  apoiado,  mas  eu  refiro-me  á  circum- 
atancia  de  serem  esses  colonos  enviados  para 
terrenos  insalubres  e  est  toís,  como  aquelles 
de  S  Paulo,  banhados  pelo  oceano,  ta  es  como 
Xiririca,  Iguape  e  outros  pontos  de  serra 
abaixo . 

O  Sr.  Alvisde  Araújo ^mtnÍ5íro  da  affrí- 
ctf/tura);— Na  minha  província  ainda  não  se 
mandou  henhum  para*  serra  abaixo ;  foi  uma 
empreza  particubr  que  comprou  terras  e  os 
colloeou  alli. 

O  Sr.   Barão  da  Leopoldina: — Mas  o  gover- 


no sempre  tem  feito  despezas  com  a  entrada 
desses  colonos,  estada,  etc,  etc. 

Seria  mais  conveniente  que  o  governo  man- 
dasse esses  colonos  para  os  pontos  do  nosso  paiz 
onde  a  lavoura  estivesse  desenvolvida  e  onde 
pudessem  prestar  serviços  para  si  e  para  o  pro- 
prietário, e  que  redundassem  em  augmento  da 
renda  publica,  pela  animação  da  cultura  dos 
géneros  da   principal  exportação. 

Volto  ao  ponto  principal  de  minha  interpel- 
lação.  Desengane-se  o  governo  e  o  paiz:  é  uma 
utopia  persuadir-se  alguém  de  que  seja  possí- 
vel organizarem-se  bancos  de  credito  territo- 
rial, neste  paiz,  com  capacidade  para  satisfazer 
as  exigências  da  lavoura,  sem  garantia  de  ju- 
ros do  Estado. 

Não  preciso  ir  muito  longe  para  pruvar  esta 
minha  asserção.  Temos  o  exemplo  dos  18  an- 
nos  passados  depois  da  publicação  da  lei  de  24 
de  Seteiílbro  de  1864.  O  que  se  tem  feito  nesses 
18  annos  ?  Não  se  tem  feito  tantas  tentativas 
sem  resultado  ?  Já  se  conseguiu  alguma  cousa 
durante  este  largo  tempo  ?  Não  temos  o  Banco 
do  Brazil,  uma  das  instituições  mais  importan- 
tes da  nossa  praça,  cujas  letras  hypothecarias 
recebidas  na  razão  de  1005  não  dão  9  )$íX)J  ? 
E  qual  ó  a  razão,  senhores,  de  não  terem  essas 
letras  hypothecarias  tocado  a  seu  valor  corres- 
pondente ?  E*  porque  f ilta-lhes  justamente  a 
garantia  do  Estado. 

O  Sr.  Pereira  da  Silva  : — Nãoé  por  isso  ; 
a  questão  ó  do  juro. 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina  : — Entendo  que 
não. 

Um  Sr.  Deputado  : — Si  ellas  fossem  de  6  <>/« 
estariam  ao  par . 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina  : — Não.  Conti- 
tiauarei  a  optar  peia  falta  de  garantia  do  Es- 
tado. 

Porque  ó  que,  recebendo-se  essas  letras  a 
100$,  o  mesmo  banco,  a  mesma  instituição,  não 
as  recebe  pela  mesma  quantia  ? 

O  Sr.  Pereira  da  Silva  : —  Recebe  quando 
se  faz  a  amortização  completa . 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina: —  E  porque  en- 
tão essas  letras  hypothecarias  não  podem  servir 
de  deposito  ? 

O  Sr.  Pereira  da  Silva  : —  Porque  entra- 
riam para  a  carteira  commercial,  que  é  multo 
differente  da  carteira  hypothecaria. 

O  hR.  Barão  da  Leopoldina  : —Pelo  menos, 
senhores,  ha  urua  certa  desconfiança  estabele- 
cida e  arraigada  no  paiz. 

O  Sr.  Pereira  da  Silva: — A  questão  é  unica- 
mente do  juro. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina: —  Tomando  em 
consideração  os  apartes  dos  nobres  deputados» 
devo  dizer  que,  quando  o  mutuário  faz  contrato 
com  o  banco  do  Brazil,  recebe  parte  da  quantia 
em  letras  e,  indo  reduzil-as  a  dinheiro,  tem  de 
sujei tar-86  a  descontos  exagerados  que  de  or- 
dinário são  dQ  20$  em  cada  letra. 

Não  se  diga  que  a  questão  ó  do  juro  baixo 
que  vencem  essis  letras,porque  as  próprias  apo- 
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lices  cotadas  actualmente  a  1 :07()$  vencem  pouco 
mais  de  5  ^/o  e  entretanto  são  muito  pro- 
curadas. 

Ainda  ha  pouco  tempo,  senhores,  deu-se  um 
exemplo  muito  próximo  a  nós.   A  assembléa 

Srovincial  de  S.  Paulo  votou  garantia  de  juros 
e  7  o/o  a  favor  de  uma  companhia  ou  parti- 
cular que  tentasse  organizar  um  banco  de  cre- 
dito real  para  fazer  suas  transacções  única  e 
exclusivamente  na  província  de  S.  Paulo. 

A  garantia  de  7  o/o  é  acima  do  juro  de  nos- 
sas apólices. 

Declarou  entretanto  S.  Ex.  o  Sr.  presi- 
dente do  conselho  :  giÁem  quizer  bancos  de 
credito  real  façoros,  que  o  governo  não  porá 
duvida  em  dar  autorização  para  elles  func- 
eionarem^  mas  não  se  conte  com  a  garantia 
de  juros  do  Estado . 

Ninguém  pôde  negar,  senhores,  que  a  pro- 
víncia de  S.  Paulo  é  a  que  está  na  vanguarda 
do  progresso ;  é  aquella  onde  so  tem  construí- 
do quatro  ou  cinco  estradas  de  ferro  sem 
garantia  de  juros  do  governo  da  província  ou 
do  governo  geral  ;  é  aquella  onde  se  encontra 
a  coragem  e  o  denodo  dos  particulares  em  so 
atirarem  a  certas  emprezas . 

Disse  alguém  que  se  podem  organizar  os 
bancos  de  credito  real  com  os  lucros  produzi- 
dos pelos  proprietários. 

Si  eu  trago  o  exemplo  da  província  de  S.  Pau- 
lo, cuja  lavoura  é  muito  mais  des3nvolvida  do 
que  a  das  províncias  de  Minas,  Espirito-Santo 
e  Rio  de  Janeiro  ;  si  alli  não  se  pôde  passar  as 
acções  do  alludido  banco  de  credito  territorial, 
com  a  garantia  de  juro  de  7  *»/o,  concedida  pela 
provinda,  como  ó  que  não  havendo  esta  ga- 
rantia poder-se-á  organizar  um  banco  nas  con- 
dições de  saldar  todo  o  passivo  da  lavoura  e 
capaz  de  prestar  auxilio  a  todas  as  provín- 
cias ? 

Um  Sa.  DspuTADo:  — Que  se  estenda  ao 
norte. 

O  Sr  .  Barao  da  Leopoldina  :  — A  idéa  da 
creaçSo  deste  grande  banco  no  Brazil  é  para 
estabelecer-se  caixiâ  íiliaes  q^ue  consultem  aos 
interesses  de  todas  as  províncias,  desde  o  Ama- 
zonas até  ao  Rio  Grande  do  Sul. 

Si  recorrermos  aos  paizes  mais  cultos,  vamos 
encontrar  a  França,  desde  1837  até  1848,  anno 
em  que  Napoleão  III  galgou  a  dictadura,  for- 
mando-se  alli  muitos  bancos  mercantis  ;  bancos 
particulares  á  semelhança  dos  organizados 
em  nossa  praça  em  1864,  que  concorreram  para 
06  desastres  de  nossa  agricultura. 

Fizeram-se  diversas  tentativas  concedendo-se 
certos  privilégios  para  que  esses  bancos  mer- 
cantis servissem  de  amparo  á  agricultura  e  a 
todas  as  ihdusirias  da  França. 

O  qoe  aconteceu,  senhores  ?  Succedeu  a  meiH 
ma  cousa  a ue  entre  nós.  Esses  bancos  mercantis 
estabeleciaos  na  França,  não  podiam  fazer  suas 
transacções  directamente  com  o  proprietário, 
mas  tinham  um  intermediário  que  aproveitava- 
86  da  diffe^ença  do  juro  para  obrigar  o  proprie- 
tário a  realizar  com  elle  todas  as  transacções  que 
tentavam  feizer. 

Lutou-se  por  muito  tempo;  fízeram-se  estu- 
dos ;    mandar am-se    commissões  á  Allemanha, 


como  paiz  mais  adiantado,  para  se  estabelecer 
um  ponto  de  apoio. 

Napoleão  111,  tomando  as  rédeas  do  governo 
e  querendo  tornar  seu  nome  celebre,  tratou  de 
formar  uma  grande  commissão,  a  que  presidiu 
e  que  decidiu  refundir  todos  os  bancos  em  um 
só,  o  banco  de  Crèdit  Foncier,  de  Pariz,  e  foi 
então  que  por  influencia  própria  fez  passar  a 
lei  de  Fevereiro  de  1852,  que  creou  o  Banco 
Foncier  de  Pariz  com  o  fundo  de  25.000.00J  de 
francos,  prestando  o  governo  uma  subvenção 
de  10.000.000  de  francos. 

Foi  bastante  esse  passo  para  dahi  a  pouco 
tempo  todas  as  colomas  francezas,  —  a  da  Al- 
géria, da  Reunião,  Martinica  ede  Guadelupe, 
desenvolvorem-se  de  modo  inee^erado  e  pro- 
gressivo, augmentando  as  rendas  do  Estado  e 
de  seus  pi*oprios  habitantes . 

Senhores,  não  é  meu  intento  tratar  larga  e 
desenvolvidamente  da  organização  de  bancos 
do  credito  territorial,  apresentar  projectos  ou 
aconselhar  a  S.  Ex.  o  honrado  presidente  do 
conselho  a  que  aceite  esta  ou  aquella  proposta. 

Devem,  a  camará  o  o  paiz,  estar  lembrados  de 
que,  por  occasiào  da  passagem  da  lei  de  6  de 
Novembro  de  1875,  abriu-se  larga  discussão  em 
que  tomaram  parte  as  maiores  notabilidades  do 
nosso  paiz. 

O  meu  âm,  apresentando  esta  interpellação, 
foi  despertar  o  governo  desse  somno  invencível 
e  constante;  foi  chamar  sua  at tenção  para  os  in- 
teresses immediatos  da  agricultura,  fonte  quasi 
única  e  exclusiva  da  riqueza  publica  e  parti- 
cular . 

Cabe-me  aqui,  senhores,  fazer  uma  censura,e 
uma  censura  acre  a  todos  os  governos  que  esti- 
veram á  frente  de  nossa  administração  de  1875 
para  cá. 

Tendo  passado  a  lei  de  6  de  Novembro  de 
1875,  estava  o  governo  munido  dessa  autori- 
zação, não  tinha  outra  difficuldade  a  vencer, 
para  tratar  de  pôr  em  execução  a  lei  que  passou 
com  as  adhesões  de  todos  os  homens  mais  emi- 
nentes do  nosso  paiz. 

E  não  deixo  de  fazer  recahir  a  responsabili- 
dade com  mais  força  na  pessoa  de  S.  Ex.  o 
Sr.  conselheiro  Saraiva,  como  ministro  da  fa- 
zenda do  ministério  passado. 

Sei  <}ue  a  S.  Ex.  foi  apresentado  um  projecto 
bancário   de  que  fallo  na  minha  interpellação. 

S .  Ex.  esteve  com  este  projecto  perto  de  dous 
annos.  Nenhuma  resposta  deu  ao  proponente, 
que  estava  prompto  e  disposto  a  fazer  modifi- 
cações em    sua  proposta  e  entrar  em  accôrdo. 

S.  Ex.,  entretanto,  retrahin-se  sem  declarar 
cousa  alguma  em  seu  relatorio  acerca  dessa 
proposta  e  nem  ter  dado  a  mais  pequena  sa- 
tisfação ao  paiz. 

Consta-me,  senhores,  que,  ao  fazer-se  essa 
proposta,  levantou-se  uma  grita  nesta  praça 
contra  seu  autor,  não  sei  si  com  fundamento. 
Elle  tratou  de  combater  os  embaraços  apre- 
sentados por  essa  plêiade  de  commerciantes, 
mas  não  pôde  por  forma  alguma  conseguir  do 
Sr.  ministro  da  CE^enda  cousa  alguma  ;  e« 
segundo  sou  informado,  antes  de  apresentar-se 
esta  opposição  na  praça  do  Rio  de  Janeiro,S.Ex. 
o  Sr.  conselheiro  Saraiva  estava  disposto  a 
exigir  e  aceitar  modificações  na  proposta  para 
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assim  realizar  melhoramonto  ião  desejado  e  es- 
perado pelo  paiz . 

O  Sr.  Duquk-Estilvda  Teixeira  :— Sem  ou- 
vir o  poder  legislativo  ? 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina  : — Entendo  que 
não  tinha  mais  que  ouvir  o  poder  legislativo  :  o 
facto  estava  consummado  e  passado  :  a  lei  de  6 
de  Novembro  de  1875  tratava  simplesmente  de 
sua  execução. 

O  Sr  Soares  : — Pois  si  era  uma  proposta 
para  modificar  a  lei,  como  nSo  ouvir  o  poder  le- 
gislativo ? 

O  Sr  .  Barão  da  Leopoldina  :  — Mas  elle  es- 
tava firmado  na  lei  de  1875. 

O  Sr.  Duqoe-Estrada  Teixeira  :— Si  a  pro- 
posta está  nos  limites  da  lei,  o  governo  pôde 
res9lvel-a. 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina  : —  Eu  entendo 
que  o  governo  por  si  só  podia  resolver,  inde- 
pendf»nte  do  corpo  legislativo,  que  mostrou 
muito  pouco  zelo  e  vontade  de  bom  servir  a 
seu  paiz. 

O  Sr.  Apfonso  Pexna  (ministro  da  guerra): 
— -  Mas  a  lei  é  para  levantarem-se  capitães  nas 
praças  estrangeiras. 

O  Sr.  Soares: —  Sim,  senhor. 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina:— Mas,  si  o  pro- 
ponente puder  levantar  aqui  o  capital,  por- 
que nSo  se  ha  de  permittir-lne  ? 

O  Sr.  Afponso  Penna  (ministro  da  guerra): 
—  Porque  a  lei  nSopermitte. 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina  :  —  N5o  tem 
V.  Ex.  nesta  parte  razão,  porque  tal  argumento 
prova  de  mais.  Si  a  lei  exigiu  que  os  capitães 
fossem  levantados  nas  praças  estrangeiras,  foi 
poraue  havia  a  convicção  de  que  não  era  pos- 
sivel  organizar-se  aqui  esse  grande  banco,  que 

Í>udes3e  satisfizer  a  todas  as  emergências  da 
avoura  ;  mas  a  lei  não  prohibiu  que  se  levan- 
tassem os  capitães  no  nosso  paiz,  e  nesse  sen- 
tido não  se  encontra  nella  nem  um  artigo. 

E  para  provar,  senhores,  cjue  a  lei  teve  o 
apoio,  e  apoio  franco  e  positivo,  de  todos  os 
eminentes  homens  de  Estado,  trarei  em  pri- 
meiro logar  o  parecer  das  conmiissões  de  fa- 
zenda e  do  agricultura,  commercio,  industria  e 
artes,  quo  é  o  seguinte  : 

«  ...  E*  incontestável  que  um  dos  mais  po- 
derosos e  eíficazes  auxilies  que  á  lavoura  podem 
ser  dados  são  as  instituições  bancarias,  que, 
por  mecanismo  especial  e  adaptado  ás  suas  ne- 
cessidades e  condições  do  producção,  derramam 
largamente  os  benefícios  do  credito  sobre  o  solo, 
mobilisando  o  seu  valor  e  dando-lhe  uma  circu- 
lação superior  â  que  tem  os  titules  dos  bancos 
de  emissão  de  bilhetes  no  movimento  das  trans- 
acções commerciaes.  O  principal  mérito  dessas 
instituições  deriva-so  do  grande  desenvolvi- 
mento que  deve  ter  a  emissão  de  suas  letras 
hypothecarias,  multiplicadas  até  ao  decuplo  do 
valor  de  seu  fundo  social, — porém  resulta  que 
elles  encontram  insuperáveis  dilficuldades  para 
se  levantar  e  prosperar  nos  paizes  novos,  onde 
os  capitães  disponíveis  slo  sempre  escassos  em 
relação  ás  numerosas  e  variadas  necessidades 
das  industrias   e   melhoramentos  que  os  recla- 


mam. Este  é  o  caso  em  que  se  acha  o  Brazil: 
—  e  seria  preciso  fechar  os  olhos  á  luz  de 
tantas  experiências  recentes  para  se  esperar 
bom  êxito  da  emissão  no  paiz  de  titules  hypo- 
thecarios  em  escala  assas  vasta  que  correspon- 
desse á  magnitude  dos  fias  a  que  são  appli- 
cados  — . . .  Sendo  isto  assim  e  não  podendo  por 
er.i  o  Brazil  contar  em  seu  seio  os  elementos 
necessários  para  dar  impulso  ás  emissões  dos 
bancos  hypothccaiúos,  as  quaes  constituem  seus 
elementos  fecundos  de  prosperidade,  torna-se 
evidente  que  qualquer  plano  de  organização 
sobre  esta  matéria  deve  ter  por  bases  a  im- 
portação do  capital  estrangeiro  e  emissão  das 
obrigações  hypothecarias  nas  praças  ricas  e 
populosas  da  Europa. 

Mas,  para  conseguir  este  desideratum,  in- 
spimndo  plena  confiança  nos  ditos  titules,  não 
basta  a  garantia  dos  bens  immoveis  e  do  ca- 
pital social  das  companhias.  E*  ainda  pre- 
ciso, que  ella  se  fortífiçiue  ante  os  olhos  do  ca- 
pitalista com  o  prestigio  do  credito  do  governo, 
unindo  aos  S3us  os  interesses   das   companhias. 

Paço  do  senado  em  23  de  Setembro  de  1875. 
—  Visconde  de  Inhomirim. —  J,  L,  V ,  C .  de 
Sinimbu. —  /.  /.  Teixeira  Júnior.'-^  J,  F, 
de  Godoy, —  /.  J,  do  Oliveira  Junqueira, i^ 

Temos  de  apoiar-nos  na  opinião  do  Sr.  conse- 
lheiro Saraiva,  o  qual  disse,  na  sesão  de  24 
de  Agosto  de  1875,  que  estava  de  accôrdo  em 
considerar  que  a  verdadeira  protecção  á  la- 
voura estava  em  dar-lhe  dinheiro  a  juro  barato 
e  a  longo  prazo. 

Temos  ainda  as  opiniões  concordes  do  Sr. 
Barão  de  Cotegipe,  do  Sr.  conselheiro  Octa- 
viano, do  Sr.  conselheiro  Zacarias,  e  ultima- 
mente de  S.  Ex.  o  Sr.  presidente  do  con- 
selho . 

O  Sr.  Martinho  CxMPoa  (presidente  do  cori' 
se/Ao):— V.  Ex.  dê-mo  licença  para  protestar; 
é  uma  falsificação  de  um  discurso  meu;  não  é 
a  minha  opinião. 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina: — Eu  lerei  esla 
parte. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con^ 
selho  : — Eu  dou  a  V.  Ex.  o  meu  discurso,  que 
está  aqui  nos  annaes.  O  que  está  ahi  é  falso  ; 
a  minha  opinião  é  inteiramente  contraria. 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina  : —  Além  destas 
opiniões  que  tenho  aprese ntiido,  temos  a  do 
Sr.  Dr.  Ferreira  Vianna,  Barão  Homem  de 
Mello  e  de  muitos  outros  estadistas  respeitáveis 
do  paiz.  Não  insistirei,  portanto,  mais  sobre 
o  assumpto. 

Ao  pôr  termo  a  estas  toscas  considerações, 
que  tive  a  honra  de  adduzir  perante  a  camará  e 
o  paiz,  inspiradas  por  um  coração  que  pulsa  pelo 
engrandecimento  e  progresso  rápido  da  terra 
que  nos  viu  nascer,  vou  dirigir  um  pedido,  e 
um  pedido  instante,  a  S.  Ex.  o  Sr.  presidente 
do  conselho,  e  é  o  seguinte  :  em  nome  da  la- 
voura, do  commercio  e  de  todas  as  industrias 
do  nosso  paiz,  em  nome  da  pátria,  emfím,  ea 
supplico  a  S.  Ex.  executar  a  lei  de  6  de  No- 
vembro de  1875,  certo  de  que  a  mesma  pátria, 
benévola  e  agradecida,  o  abençoará.  (Muito 
bem  !  muito  bem  !  ) 
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O  Sr .  Miairtinlxo  OAmpos  (pre- 
sidente do  conselho) :  —  {Signaes  de  atten- 
ção.)  Sr.  presidente,  vou  responderá  interpel- 
lação  do  meu  honrado  comprovinciano,  deputado 
pelo  districto  da  Leopoldina.  Peço  licença  a 
S.  Ex.  para  ler  os  artigos  da  sua  interpellaç^ 
erespondel-os. 

Depois  do  responder  os  artigos  da  interpel- 
lação,  sem  a  menor  reserva  eu  repetirei  a  S.  Ex. 
a  minha  opinião  sobre  esta  cançada  questão  do 
auxilies  á  lavoura. 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina  : —  E'  o  quo  nós 
desejamos . 

O  Sr.  Martinho  Campq3, {presidente  do  con- 
selho) :  ^  Eu  nunca  disfarcei  as  minhas  opi- 
niões.Pôde  o  nobre  deputado  estar  cert )  de  que 
mais  de  uma  vez  desejei  que  elidis  me  fizessem 
demittir  de  deputado,  e  todo  o  paiz  sabe  que  eu 
tinha  amor  á  ciideip»!  da  camará  di  s  Srs.  depu- 
tados o  á  posição  que  ella  me  deu,  a  única 
quo  tenho  tido  em  meu  paiz  e  quo  prozo  como 
amais  elevada  a  que  o  cidadão  brazilciro  póle 
chegar.  A  politica  não  tem  gran  le 3  doçuras  ; 
|ia  muitas  occasiões  em  que  uma  escapula  é  a 
cousa  que  mais  nos  agradaria.  {Riso.) 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Maior  agrado 
é  a  responsabilidade  da  nossa  posição. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con^ 
selho): —  Na  posição  de  ministro  toda  a  camará 
comprehende  que,  si  as  minhas  obrigações  são 
mais  pesadas,  o  amor  á  posição  não  podo  ser 
maior.  E*  uma  posição  em  que  se  responde  pelo 
^ue  se  diz  e  peio  que  se  faz  ;  isto  é  muito  justo, 
e  justíssimo.  Eu  nunca  pedi  misericórdia ; 
quero  a  responsabilidade  de  todos  os  meus  actos 
e  de  minhas  pilavras. 

Mas  ha  uma  responsabilidade  que  não  posso 
aceitar,  ó  a  que  me  pretender  attribuir  a  má 
fé,  o  erro  ou  a  paixão.  Esta  o  que  o  nobre  de- 
putado ha  de  dar-me  licença  para  contestar  em 
occasião  opportuna. 

Responaerei  primeiro  á  sua    interpellação. 

A  resposta  é  simples  e  fácil . 

Respondendo  a  esta  interpellação,  eu  justi- 
ficarei, com  a  simples  exposição  dos  £9ictos,  o 
comportamento  do  Sr.  conselheiro  Josó  An- 
tónio Saraiva,  aue  n*osta  questão  mostrou  qual 
é  o  valor  moral  do  seu  caracter. 

Diz  o  art.  l.^  da  interpellação  : 

€  Pretende  o  governo  dar  execução  ao  de- 
creto n .  2687  de  6  de  Novembro  de  1875,  a 
respeito  da  creação  de  um  banco  de  credito 
real,  denominado  G/ande  Banco  Nacional  Hy- 
pothecario  do  Império  do  Brazil,  conforme  o 
plano  traçado  na  lei  n.  1237  de  24  de  Setembro 
de  1864  ?  » 

O  Sr.  conselheiro  Saraiva  pensa  como  eu. 
Nenhuma  das  petições  feitas  ao. governo  impe- 
perial  tinha  por  fim  organizar  bancos  de  ac- 
córdo  coma  lei  de  1875,  e  portanto  o  Sr.  con- 
selheiro Saraiva  não  teve  que  resolver  esta 
questão. 

Quanto  ao  segundo   ponto  da  interpellação  : 

<  Qual  o  peasamento  do  governo    acerca   da 
proposta  de    um  banco  n*e8sas  condições  feita 
ao  inesmo  governo    pelo  Sr.  Paula  Mayrink,  á 
distancia  de  tempo  í  » 
V.  III.— 8 


Têm  sido  feitos,  não  um,  mas  alguns  pedidos, 
porém  nenhum  delles  de  accôrdo  com  a  lei  de 
1875. 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina  :  —  Mas  offi- 
cialmente  não  consta  cousa  nenhum^  ? 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do 
conselho)  :  — V.  Ex.  ouça,  tenha  paciên- 
cia. Não  ha  um  só  pedido,  têm  havido  alguns. 
Eu  declaro  ao  nobre  deputado  (^ue  respeito 
estes  emprozarios,  estes  omprehendedorea  de 
toda  a  (jualidade  de  serviços  ou  melhoramentos 
públicos  ou  particulares,  industriaes  ou  com- 
merciaes  e  civis  ;  mas  entendo  que  estes 
requerentes  não  téiu  direito  nenhum  a  privile- 
gio de  uma  cousi  cjue  elles  entendem  que  ó 
sua,  quando,  aliás  e  do  mundo  inteiro ;  o  que 
pôde  estabelecer  a  preferencia  ó  a  vantagem 
que  elles  possam  offerecer  ao  interesse  ou  ser- 
viço publico  nas  suas  propostas,  bo  is   ou    tnás . 

Portanto  não  ha  só  a  petição  deste  Sr.  May- 
rink, ha  outras,  mas  nenhuma  delias  de  ac- 
côrdo com  a  lei  do  1875. 

O  quesito  terceiro  diz  quanto  á  proposta  May- 
rink : 

«3.0  Será  ella  aceita  em  toJa  sua   integri- 
dade ou  com  as  modificações  aconselhadas  pela 
prudência  e  reflectido  critério  ?  » 
O  quarto  quesito  repete    com  emçhaticas  atór- 
mações  o  mesmo  que  o  terceiro,dizendo: 

€  4.0  Estará  o  voverno  disposto  a  prover  esto 
melhoramento,  ha  tantos  annos  reclamado  pelas 
classes  agricolas  e  industriaes,  exuberante- 
mente legali'»ado  e  com  apoio  franco  e  positivo 
dos  mais  abalisados  homens  do  Estalo  ?  » 

A  resposta  a  estes  dous  quesitos  está  dada 
nos  primeiros.  Nenhuma  destas  petições  está 
de  accôrdo  com  a  lei,  portanto  nenhuma  delias 
podia  ser  deferida  pelo  governo  imperial . 

Mas  eu  não  quero  encobria*  a  minh  opinião, 
e  apresental-a-nsi.  A  lei  do  1875  é  uma  lei  fa- 
cultativa e  não  obrigatória;  o  governo  pôde 
fazer  a  creação  destes  bancos  quando  e  como 
julgar  conveniente,   observada  a  mesma  lei. 

E  direi  ao  nobre  deputado  que  não  só  esta 
lei  não  obriga,  como  até  impede  que  o  governo 
possa  attender  a  nenhuma  petição,  desde  que  os 
capitães  saiam  desta  praça  ou  do  paiz,  por- 
que a  lei  positivamente  ordena  que  os  capitães 
devem  sahir  da  Europa.  (§  1<>  do  art.  1«  da  lei 
de  6  de  Novembro  de  1875.) 

Portanto  por  este  lado  o  governo  imperial 
até  aqui  não  tem  feito  senão  dar  cumprimenta 
litteral  á  lei,  negando  a  incorporação  das  socie- 
dades cuios  requerimentoslhe  têm  sido  presente. 

Mas  diz  o  nobre  deputado  que  esta  petição 
ha  dous  annos  não  teve  despacho,  e  eu  digo  ao 
nob.^e  deputado  que  isso  ó  inexacto,  porque  no 
livro  da  porta  do  thesouro,  em  18  de  Julho 
de  1881,  publicou-se  o  seguinte  despacho  : 

«Livro  da  porta. -^m  18  de  Julho  de  1881. 

«Francisco  de  Paula  Mayrink. —  Não  pôde 
ser  concedida  a  autorização  pedida  para  incor- 
porar um  banco  de  credito  real  sob  o  plano  da 
lei  n.  1237  de  24  de  Setembro  de  1864  e  &- 
vores  permittidospelo  decreto n.  2687  de  6  de 
Novembro  de  187d,  pelos  motivos  constantes 
do  parecer  respectivo  da  secção  de  fazenda  do- 
conselho  de  estado .  » 
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Como  pois  se  accusa  o  Sr.  conselheiro  Sa- 
raiva de  não  ter  despachado  a  petição  ?  Houve 
despacho,  mas.  como  este  não  foi — como  re- 
quer— ,  o  governo  ó  acc usado  de  inerte,  de  in- 
dolente, de  estéril,  nada  faz  em  beneficio  da 
lavoura ;  e  procura-se  tornar  odiosos  aquelles 
que  cumprem  o  seu  dever  de  resistir  a  pre- 
tenções  illegaes  manifestamente,  além  de  in- 
convenientes. 

O  Sr.  Martim  Francisco  dá  ura  aparte. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con- 
selho) : — Na  opinião  de  V.  Òx.,  que  muito  re- 
speito, mas  ou  fallocom  a  minha  ;  V.  Ex.  apre- 
sentará a  sua  á  camará,  e  eu  estimarei  muito, 
porque  V.  Ex.  sabe  quanto  ó  o  meu  enipe- 
nho  de  vel-o  tomar  a  posição  qtie  V.  Ex. 
merece.  (Apartes.) 

Mas  o  meu  honrado  comp/ovinciano  expro- 
brou-me,  assim  como  exprobrou  ao  Sr.  conse- 
lheiro Saraiva  e  a  todos  os  ministros  que  de 
1875  par.i  cá  não  deram  execução  á  lei.  A  ox- 
probração  é  inteiramente  infundada;  si  não 
deram  execução  á  lei  ó  porque  nenhuma  pro- 
posta r.^ceboram de accôrdo  co.n  ella. (Apartes,) 

A  pelição  a  que  o  nobre  deputado  se  referiu, 
do  Sr.  Mayrink,  é  examinada,  ponto  por  ponto, 
em  um  longo  e  muito  bem  elaborado  parecer  da 
seicção  de  fazenda  do  conselho  de  estada,  que  é 
contrario  á  protenção  e  que  se  acha  assignado 
pelo  Sr.  Teixeira  Júnior  e  timbera  pelos  Srs. 
conselheiros  Paulino  e  Conde  de  Prados.  O 
projecto  oíFerecido  pelo  Sr.  Mayrink  foi  sub- 
mettido  á  secção  de  fazenda  do  conselho  de  es- 
tado, e  o  governo,  con forma ndo-se  com  essa 
consulta,  nào  aceitou  o  projecto  por  contrario  á 
lei  de  1875,  como  se  vê  do  despacho  que  li. 

Eu  não  cançarei  a  attenção  da  camará  lendo  o 
que  se  acha  lançado  longamente  no  parecer, 
muito  bem  elaborado  e  bem  deduzido,  que  foi 
impresso  na  typographia  nacional  e  na  folha 
official . 

O  Sr.  Souza  Carvalho  : — Já  sahiu  no  Diário 
Official. 

Um  Sr.  Deputado  : —  E  no  Jornal  do  Com- 
mercio. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — Devia  vir  jun- 
to ao  relatório  do  ministério  da  fazenda. 

O  Sr.  Martinho  C\mpo3 (presidente do  con- 
selho) :  —  Ahi  tem  o  nobre  deputado  a  justiça 
das  accusações  que  fez  aos  meus  antecessores . 
Ainda  quando  quizessem,  não  podiam  deferir 
nenhum  dos  projectos  que  lhes  têm  sido  pre- 
sentes. 

Agora  eu  não  quero,  mesmo  para  facilitar  o 
empenho  do  nobre  deputado  por  S.  Paulo,  oue  a 
camará  ignore  a  minha  opinião.  No  folheto 
que  o  nobre  deputado  leu  se  me  attribue  uma 
opinião  favorável  ao  projecto,  e  a  minha  opinião 
lhe  foi  sempre  inteiramente  contraria. 

Na  discussão  em  1875  das  emendas  do  se- 
nado, nesta  casa,  n*oste  volume  dos*  Annaes^ 
Outubro,  pags.  11,  aqui  está  o  meu  discurso, 
o  único  que  proferi  n*esta  discussão,  declarando 
que  o  meu  voto  ora  contrario  ao  projecto.  O 
nobre  deputado  é  novato  n*esta  casa,  mas  os  ou- 
tros membros  delia  sabem  que,  tratando-se  de 
uma  emenda  do  senado,  cu  era  obrigado  fatal- 


mente a  approvar  o  projecto  e  rejeitar  a 
emenda  ou  vice-versa ;  não  podia  rejeitar 
ambos .    Approvel  a  emenda  do   senado  que  me 

Sareceu  melhor  do  que  o  projecto  da  camará, 
ão  cançarei  a- camará  lendo  o  discurso,  aliás 
pequeno,  mas  minha  opinião  está  patente  com 
toda  a  franqueza.  Eu  disse  nessa  occasião  :  — 
não  entendo  que  o  governo  imperial  esteja  em 
circumstancias  de  baratear  o  seu  credito. 

E  pede-se  muito  pouco,  pede-se  nada  menos 
de  40.000:000$  ?  Não  ó  preciso  tanto  para  re- 
duzir a  ze  *o  todos  os  titules  do  Brazil.  (Apartes,) 
Com  este  systema  de  inculcar  panacéas  os 
40.000:000$  são  até  insufficientes.  Deus  nos 
livre,  mal  iria  essa  pobre  e  misérrima  lavoura, 
como  alguns  pintam,  com  estas  concessões. 
(Apartes,)  Eu  também  sou  lavrador,  não  vivo 
de  emprego*  públicos.  Havemos  de  ser  nós  que 
teremos  de  pagar  os  impostos;  não  hão  de  ser  os 
estrangeiros,  os  francezes,  os  inglezes,  ou  os 
americanos.  (Apartes,)  A  lei  ó  extravagante; 
IiO<iem-se  fazer  todos  os  elogios  aos  seus  au- 
tores mortos  e  vivos,  mas  a  idéa  ó  extravagante 
e  irrealizável.  O  nobre  deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro  disse  que  ha  estabelecimentos  iguaes 
em  outros  paizes  ;  eu  direi  ao  nobre  deputado 
que  não  conheço  nenhum. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: —  O  plano  da  lei 
ó  inteiramente  original  mas  não  é  extrava- 
gante. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con' 
selko) : — E,  meus  senhores,  sejamos  razoáveis, 
não  se  pôde  exigir  do  governo  n'esta  matéria 
que  elle  dê  o  que  não  existe  no  paiz.  O  go- 
verno não  tom  minas  de  ourojiem  de  diamantes 
por  sua  conta,  não  tem  ricas  heranças  ;  ha  da 
usar  dos  recursos  que  o  orçamento  lhe  dá.  O  go- 
verno para  oiferecer  um  auxilio  á  lavoura  ha 
de  tributar  a  lavoura  e  todas  as  outras  classes 
da  sociedade.  (Apartes,)  Si  os  nobres  deputados 
quereia  fallar  eu  me  sento  ;  si  querem  ouvir  a 
opinião  do  governo,  deixem-me  fallar,  tanto 
mais  que  a  minha  opinião  pôde  servir  ao  nobre 
deputado  por  S.  Paulo  para  cbegar  á  posição 
a  que  com  a  maior  satisfação  o  ajudarei  a  ele- 
var-se ,  não  para  votar  depois  a  destruição  do 
credito  do  Estado.  Isto  nem  o  meu  partido  nem 
os  meus  adversários  esperem  de  mim,  nem  eu 
temo  de  governo  algum  serio. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay:— N'esse  ponto 
muito  bom. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (ptTsidente  do  con^ 
selho):-^0  que  eu  já  disse  é  que  muito  útil 
seria  que  bancos  análogos  ao  do  Êrazil  fizessem 
para  a  lavoura  do  norte  e  outras  provincias  o 
que  se  fez  para  a  lavoura  do  sul  naquellas  pro- 
vincias que  estavam  comprehendidas  na  cir- 
cumscripçtTo  do  banco  do  Brazil .  Esta  opinião 
sustentei-a  na  opposição  e  suste nto-a  como  go- 
verno ;  mas  como  ha  de  o  governo  fazel-o  ? 
Deixarei  isto  ao  nobre  deputado  por  S.  Paulo, 
mais  bem  inspirado  do  que  eu. 

O  Sr.  Martim  Francisco: — V.  Ex.  tem  um 
gosto  particular  para  tornar  pessoaes  todas  as 
questões  e  vêr  offensas  em  divergência  de  opi- 
niões . 
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O  Sr  .  Martinho  Campos  (presidente  do  con- 
selhó):^E  querer  cada  um  justificar  a  sua  opi- 
nião será  oífensa?  V.  Ex.  bem  vé  que  se  pro- 
cura por  todos  meiosattrahir-meaoaiosidado  da 
classe  a  que  mo  desvaneço  de  pertencer. 

Não  sei  si  entendem  que  por  causa  de  uma 
miserável  cadeira  do  senador  posso  repudiar 
as  minhas  Opiniões. 

Pois  a  cadeira,no  momento  em  que  quizerem, 
eu  me  descarto  delia .  Parece  que  se  me  deve 
julgar  emancipado  das  dependências  eleitoraes; 
nunca  as  tive,  e  menos  ainda  procurei  fascinar 
e  illudir  os  lavrado;'es  com  promessas  illuso- 
rias  e  vffs. 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina: — Porque  era 
merecedor. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con^ 
selho): — Porque  eraindiflfe/ente  ao  resultado  ; 
porque  estive  resignado  sempre  a  tudo ,  com- 
tanto  que  salvasse  a  minha  opinião  e  a  minha 
linha  de  conducta. 

Sr.  presidente,  sempre  entendi  que  o  que  o 
banco  do  Brazil  fez  pelas  províncias  que  estão 
em  sua  circumscripçSo  podia-se  e  devia-se  fa- 
zer pelas  outras  províncias  do  Império.  Foi  o 
banco  do  Brazil  que  o  fez,  nSo  foi   o    governo. 

O  Sr.  Moreira  db  Barros  : — Foi  uma  troca 
de  favores. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con- 
selho) :— Não  ó  exacto,  não  foi  troca  de  favores. 
O  banco  do  Brazil  não  precisou  de  nenhum 
favor  novo  do  governo  para  isso  ;  tinha  um  con- 
trato. V.  Ex  confunde  operações  diversas  quo 
o  banco  têm  tido  com  o  governo.  Quando  e 
banco  do  Brazil  tentou  constituir  a  carteira  hy- 
pothecaria,  foi  depois  da  crise  de  1864.  O  go- 
verno hesitou  muito  em  aceitar  a  proposta,  e  eu 
mais  de  uma  vez  desta  tribuna  exigi  qtie  o  go- 
verno a  aceitasse.  A  proposta  do  banco  do  Brazil 
foi  pois  muito  vantajosa  á  lavoura.  O  banco  níío 
tinha  mais  o  diroito  de  emissão  e  não  tinha  de- 
pendências com  o  governo. 

(Ha  alguns  apartes.) 

Eu  não  costumo  constituir-mo  aqui  defensor 
de  interesses  particulares,  mas  a  proposta  do 
banco  do  Brazil  dofendi-a  espontaneamente, 
por^jue  entendi  que  ella  satisfazia  os  interesses 
públicos  e  auxiliava  vantajosamente  a  lavoura 
de  algumas  províncias,  sem  ónus  nenhum  para 
o  thesouro,  porque  o  banco  não  nos  pedia  nada. 
O  único  favor  foi  a  reducção  do  resgate  do  seu 
papel. 

{Ha  diversos  apartes,) 

O  banco  aehou-se,  em  razão  da  crise  e  fal- 
lencias  ou  embaraços  posteriores  de  banqueiros 
e  commissarios,  com  a  sua  carteira  cheia  de 
dividas  dos  lavradores,  não  tendo  por  garantia 
senão  as  firmas  dos    lavradores  e  seus  bens. 

Achando-se  n'esta8  circumstancias  e  não 
podendo  o  banco  fazer  operações  de  hypothecas, 
propoz  ao  governo  converter  parte  da  sua  car- 
teira em  carteira  hy pothecaria . 

Eis  como  nasceram  os  favores  feitos  a  al- 
gumas provindas  do  sul,  que  sem  duvida  ne- 
nhuma  tém    recebido    grandes    benefícios  do 


banco  ;  m&s,  digo  eu,   e    insisto  multo  nisto, 
o  banco  foi  quem  fez  a  proposta. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Mas  o  banco 
não  podia  resgatar  de  5  a  8  o/o. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con- 
selho) : — Eu  não  o  nego,  nem  aífirmo  ;  não  sei, 
mas  isso  ó  outra  questão.  V.  Ex.  sabe  que  o 
banco  não  fazia  um  negocio  para  a  sua  ruina. 

O  Sr.  Andil\dk  Figueira  : — O  governo  fez 
bem,  mas  o  banco  também  lucrou  Infinita- 
mente . 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con- 
selho): — Sem  duvida,  estou  de  accôrdo  com 
V.  Ex.,  mas  no  sentido  da  transacção  feita  com 
o  banco  pensei  sempre  quo  o  governo  devia  fa- 
zer todos  08  esforços  para  favorecera  lavoura. 
Não  é  cousa  fácil,  bem  sei ;  a  própria  não  ex- 
ecução da  lei  de  1875  o  demonstra.  Porque,  se- 
jamos francos,  a  lavoura  não  é  uma  Industria 
tão  productlva  que  possa  pagar  o  alto  juro  que 
tem  pago  ;  por  isso  a  lavoura  pedia  juros  abaixo 
do  juro  natural  e  corrente  do  nosso  paiz.  Mas 
ha  difficuidade  de  obter  isso.  Os  legisladores 
de  1875  esperavam  trazer  de  França  para  o 
Brazil  dinheiro  a  5  ^'o.  Para  mim  era  certo  que 

f»ara  letras  hypothecarias  não  o  traziam.  SI  a 
el  fosso  exequível,  neste  ponto  seria  utilíssi- 
ma ;  mas  não  o  era,  e  portanto  o  resultado  devia 
ser  tal  como  foi. 

Quantas  vezes  tem  sido  n*esta  praça  a  taxa 
dos  bancos   6  ^/o  para  as  melhores  firmas  ? 

Como  podíamos  nós  esperar  obter  para  a  la- 
voura juro  inferior  a  este? 

Evidentemente  ó  Impossível,  el  o  governo 
não  fòr  em  auxilio  destes  estabelecimentos  pela 
forma  que  menos  onerosa  fòr  aos  interesses  do 
thesouro  e  das  outras  classes e  industrias. 

Agora  direi  ao  nobre  deputado  pela  provín- 
cia do  Rio  de  Janeiro  que,  si  foram  fundados 
no  norte  do  Europa,  na  Prússia  e  outros  paizes 
bancos  assegurando  grandes  auxilies  á  lavoura, 
foi  preciso  que  os  reis  e  soberanos  concorres- 
sem com  parte  do  capital,  e  o  nobre  deputado 
sabe  qual  é  a  parte  do  ca{)ital,  do  dinheiro  que 
nós  podemos  dispor  pira  isso. 

Eu  não  tenho  a  menor  duvida  em  dizer  á 
camará  a  minha  opinião  ;  entendo  que  todo 
sacrifício  devemos  fazer  para  aceitarmos  pro- 
postas para  estabelecimento  de  bancos,  consti- 
tuídos, porém  como,  por  exemplo,  o  banco  do 
Brazil  na  su^  carteira  hypothecariji.  Neste 
sentido,  si  achar-me  no  pider,  porque  não  sei 
si  serei  ministro  15  dias,  um  mez,dous  ou  três 
ou  um  anno  ou  mais,  mas  sei  que  hei  de  sel-o 
por  pouco  tempo,felizmente,  si  me  apresentarem 
propostas  no  sentido  das  que  foram  apresenta- 
das aos  me  IS  antecessores,  isto  é,  si  appare- 
cerom  individues,  por  mais  notáveis,  ricos  e 
queridos  que  sejam,  po?  maior  que  seja  o  nu- 
mero do  jornaes  de  que  disponham,  não  acei- 
tarei nenhuma. . . 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Mas  é  preciso  não  re- 
sponder sèccamente,  justificar  o  indeferimento. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con- 
selho): — Mas,  si  apparecerem  propostas  serias, 
como  foi  a  do  banco  do  Brazil,  o  meu  voto,  o 
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meu  conselho  ha  de  ser  para  que  se  faça  tudo 
que  se  puder . 

Sr.  presidente,  o  credito  do  nosso  paiz  não 
é  uma  cousa  illimitada ;  não  podemos  contar 
com  forças  illimitadas  para  o  credito  do  Estado. 
Galcule-se  a  divida  publica  que  temos,  calcu- 
le-se  o  papel-moeda  que  temos  e  que  embaraça 
todo  nosso  desenvolvimento. . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira: —  Mais  do  que  a 
divida  publica. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con^ 
selho): —  . . .  calculemos  tod'>8  esses  elementos 
6  ns  garantias  de  juros  e  vejamos  si  podemos 
parar  na  carreira  dos  melhoramentos  materiaes. 
Farar  n'essa  carreira  seria  morrermos,  inutili- 
Barmos  tudo  quanto  temos  feito 

O  Sr.  Andrade  Figueira:  —  Que  remédio 
teremos  senão  parar  ? 

O  Sr.  Martinho  Campo }  (presidente  do  con» 
selho) : — Supponho  que  não  (apoiados),  e  parte 
da  minha  confiança  vem  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Não  pôde  vir 
porque  o  meu  estado  é  de  desanimo,  que  V.  Ex. 
vê. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con- 
selho):—  Parte  da  minha  confiança  vem  de 
V.  Ex.,  repito  ;  nós  temos  grandes  difficuldades 
a  vencer,  não  ha  duvida,  mas  não  estamos  em 
peiores  condições  de  que  aquellas  em  que  se 
têm  visto  outras  nações  em  nossos  dias  e  que 
se  tiraram  delias  gloriosamente.  (Apoiados.) 

A  França  da  restauração,  no  fim  dos  2õ  annos 
das  guerras,  depois  de  ter  sua  capital  occupada 
pelos  exércitos  alliados,  depois  de  tanto  tempo 
de  guerras  civis  e  da  coalisão  de  toda  a  Eu- 
ropa contra  si,  parecia  estar  em  uma  situação 
desesperada  ;  mas  teve  a  fortuna  de  que  o  seu 
governo,  o  governo  da  restauração,  os  homens 
públicos  e  o  parlamento,  sem  distincção  de  par- 
tidos, brigassem  por  tudo,  mas  não  esquecessem 
nunca  as  difficuldades  da  situação  financeira. 

Depois  da  revolução  de  1830,  o  governo  de 
Luiz  Felippe,  dynastia  nova,  mal  vista  pelos 
republicanos  ,  mal  vista  pelos  bonapartistas 
que  eram  incontestavelmente  a  maioria  da 
Pran^,  mal  vista  pelos  legitimistas,  o  governo 
de  Luiz  Felippe  tinha  necessidade  de  dispor  de 
muitos  recur80s,de  grandes  sommas,  para  poder 
oonsolidar-se,  procurando  por  muitos  e  grandes 
serviços  recommendar-se,  e  não  conseguiu  con- 
sdlidar-se  no  throno 

O  Sr  .  Andrade  Figueira  :  —  Mas  isto  deu-se 
na  França  com  36.000.000  de  ai  mas,  com  esta- 
distas notáveis..  . 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con- 
selho) :  —  Mas  V.  Ex.  sabe  que  as  dificuldades, 
os  ónus  e  os  encargos  estavam  na  proporção. 

Depois  da  guerra  desastrosa  de  1870  ainda  a 
França  reorganizou  suas  finanças  que  parece- 
ram perdidas. 

Ningaem  podia  contar  que  a  França  pudesse 
se  levantar. 

O  Sr.  Andrade  Figub  ra  : — Não  se  levantou, 
está  dev  ndo  ainda . 


O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con- 
selho) :— Mas  os  francezes  têm  dado  um  exem- 
plo para  todos  o^  outros  povos. 

O  Sr  .  Andrade  Figueira  :  —  Até  de  espi- 
rito de  economia. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con 
selho)  :^Sem  duvida,  os  seus  ministros  e  o  seu 
parlamento  adoptaram  as  praticas  e  doutrinas 
inauguradas  pela  energia  e  sabedoria  de  Thiers, 
continuaram  as  suas  tradições  no  governo,  e  a 
França,  com  muito  mais  presteza  do  que  se  po- 
dia suppor,  vai  vencendo  todas  as  difficuldades 
que  pareciam  dever  arruinai  a  mais  completa- 
mente do  que  as  victorias  da  Prússia.  (Apartes.) 

Por  isso  digo  eu  :  não  vejo  razão  para  dizer- 
mos que  as  nossas  condições  são  desespera- 
das. .. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — Quer  comparar 
o  Brazil  com  a  França  e  com  a  Inglaterra  ? 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con^ 
selho)  : — Ninguém  compara,  mas  digo,  e  não 
ouero  que  se  pense  que  vou  accusar  o  governo 
de  meus  adversários,  digo  ao  nobre  deputado 
que,  terminada  a  guerra  do  Paraguay,  si  o 
espirito  de  economia  tivesse  dirigido  o  governo 
do  seu  partido,  não  estariamos  na  posição  em 
que  estamos  ;  é  uma  censura  que  vai  também 
aos  meus  co-religionarios,  poraue  têm  uma 
grande  parte  nas  difficuldades  nnanceiras  do 
dia. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:  —  Não  só  inci- 
taram augmento  de  despezas,  como  as  vo- 
taram. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con- 
qelho):. —  Não  eu . 

O  Sr.  Andrade  Figueira:  —  V.  Ex.  não  es- 
tava no  parlamento. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  co$i- 
selho): — Falhei  uma  legislatura,  e  n*essa  não  se 
viu  aqui  um  liberal. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  conse- 
i/io):— Mas,Sr.  presidente, nossas  circumstancias 
não  são  desesperadas,  comtanto  que  nós  com- 
prehendamos  as  difficuldades,  que  nós  não  ga- 
rantamos o  papel-moeda  e  operações  dos  bancos 
ualquerque  seja  a  sua  denominação,  e  que 
economisemos,  porque  não  ha  somma  pequena 
hoje  para  nós. 

N'e3tes  termos  eu  não  vejo  perigo  para  o  meu 
paiz. 

Assim,  pois,  tem  o  nobre  deputado  a  minha 
opinião. 

O  Sr.  Bar  ao  da  Leopoldina  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (j>resideyíte  do  con- 
selho):— Acho  a  V  Ex.  muita  razão  e  estou 
prompto  a  passar  para  o  seu  partido  e  para  o  do 
nobre  deputado  porS.  Paulo,com  uma  condição, 
hão  de  me  dizer:  os  meios  são  estes;  quem 
toma  uma  responsabilidade  deve  saber  com  que 
recursos  a  desempenhará. 

Eu  julgo  pelos  meios  que  conheço  ,  e  esses 
são  insufficientes  para  as  necessidades  impres- 
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cindiveis  do  thf  souro,  e  ver-me-hei,  assim  como 
a  camará,  nas  maiores  difficuldades. 

Indiquom-me  os  nobres  deputados  os  meios  ; 
estou  prompto  ;  é  fácil  e  mesmo  agradável 
repartir. 

O  Sr.  Barão  da  Lsopoldina  : — Si  V.  Ex. 
não  quer  conceder  garantia  de  juros,  para  que 
servirá  qualquer  proposta  apresentada  a  V.  Ex.? 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente' do 
conselho  )  :  —  Nós  precisamos  do  credito  do 
Estado  para  necessidades  e  grandes  interesses 
directamente  á  conta  do  Estado. 

O  Sr.  Barao  da  Leopoldina  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do 
conselho  ): —  Eu  nSo  posso  executar  idéas  que 
nSo  tenho  e  nSo  aceito. 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina  : —  Mas  V.  Ex 
6  governo. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do 
conselho)  :  —  Sou  governo  para  executar  as 
minhas  opiniões ;  quem  deve  executar  as  que 
n£o  são  minhas   são  os  que  as  professam. 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina  :  —  Temos  a 
lei  de  1875  que  autoriza. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con' 
selho)  :  —  Não  autoriza 'nada  do  que  se  tem  pe- 
dido ao  governo . 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina: — Mas  si 
houver  uma  proposta  de  combinação  com  a 
mesma  lei? 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con- 
selho) :  —  Si  houver  novas  propostas  serão 
examinadas  como  merecerem. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Mas  si  houver 
uma  proposta  do  inteiro  accòrdo  com  a  lei? 

O  Sr.  Martinho  Campob (presidente  do  con- 
selho) :  —  Declaro  a  V.  Ex.  que  a  lei  é  facul- 
tativa ;  uma  lei  autorizando  a  garantia  de  juros 
eu  não  a  aceitava.  Tenho  medo  da  cousa. 

Os  Srs.  Barão  da  Leopoldina  e  Andrade 
Figueira  dão  apartes . 

O  Sr.  Martinho  Campos  (prjsidente do  con- 
9elho)  —  Não,  senhor  ;  acho  que  a  responsabi- 
lidade é  muito  grande, e  direi  mesmo  aos  nobres 
deputados  que  o  governo  não  tem  o  direito  de 
fàzel-o.  E*uma  cousa  não  justa. 

Nós  vamos  garantir  letras  hypothec árias, 
que  sem  a  garantia  do  governo  não  têm  curso, 
dXo  são  aceitas.  Portanto  o  que  vai  dar  valor 
a  essas  letras  hypothecarias  e  o  credito  do  go- 
verno do  Brazil.  Forque  este  credito  não  ha  de 
aproveitar  ao  mesmo  governa  do  Brazil  ?  Si 
EÓ8  temos  que  dar  o  dinheiro,  porque  somos 
nÔs  que  o  damos  (nào  apoiados)  á  custa  do 
nosso  endosso . . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con- 
selho) :—  Perdôe-me  V.  Ex. ;  si  é  á  custa  do 
credito  do  governo  do  Brazil  oue  se  vai  obter 
dinheiro  com  essas  letras  hypotnecarias,  porque 
o  lacro  todo  ha  de  ser  para  ontro  e  não  para  o 
goremo  do  paiz  ?  Não  comprehendo  bem  este 
direito. 


Um  Sr.  Deputadd: —  O  lucro  é  para  a  la- 
voura. 

O  Sr  .  Martinho  Campos  (presidente  do  con- 
selho) :^S5o  dous  os  lucros  entre  dous  mu- 
tuantes. Era  justo  dar  um  certo  quinhão  para 
pagar  os  lucros  do  capital  e  a  administração 
desse  banco,  mas  esse  quinhão  não  pôde  ser, 
por  exemplo,  inteiro  e  absoluto  o  decuplo  do 
rendimento  do  capital  e  da  emissão  que  só  se 
faria  á  custa  do  credito  do  Estado. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — Não,  senhor; 
V.  Ex.  está  enganado;  a  garantia  é  sobre  a 
emissão . 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con- 
selho) :  —  Mas  perdòe-me ;  a  emissão  é  ou  pôde 
ser  do  dez  vezes  o  valor  do  capital.  Or%  esta 
emissão  vai  ter  circulação,  vai  ter  valor,  só 
com  o  credito  do  governo  do  Brazil.  Porque, 
pois,  ha  de  ser  em  proveito  de  terceiro?  rJão 
comprehendo,  não  acho  justo. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (prcsídtfnítf  do  con- 
selho) : — Eu  ponho  fora  de  questão  o  proveito 
que  os  lavradores  tiram.  Qualquer  que  seja  o 
systema,  desde  que  haja  um  beneficio  de  juros 
para  os  lavradores,  estes  utilisam,  não  ha  du- 
vida nenhuma,  e  a  utilidade  de  qualquer  das 
industrias  do  paiz  redunda  em  proveito  do  paiz, 
também  não  duvida  nenhuma  ;  mas  o  que  não  é 
justo  é  que  o  rendimento  de  um  capital,  que  é 
do  Estado,  porque  o  valor  das  letras  hypothe- 
carias vem  do  credito  do  Estado,  vá  render  só 
para  terceiro.  (Não  apoiados.) 

O  Sr.  Pereira  da  Silva  : — Si  a  lei  pudesse 
ser  executada,  si  houvesse  quem  se  apresen- 
tasse em  condições  sérias  para  cumprd-a,  eu 
acho  que  seria  excellente. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (jpresidente  do  con- 
selho) : — Não  entendo  assim.  N'este  caso  tome 
o  Estado  o  dinheiro  e,  como  o  governo  inglez  e 
francez  por  occasião  de  calamidades  têm  feito 
ás  suas  colónias,  empreste  directamente  e  au- 
fira os  lucros  ^ue  possa  haver,  si  o  caso  fosse 
de  tal  sacrifício.    (Não  apoiados.) 

Porém  accrescento  :  não  quero  que  o  Estado 
seja  banqueiro,  não  creio  na  sua  capacidade 
para  administrar  bancos;  entenda-so  o  meu 
argumento. 

O  Sr.  Barão  da  LeopoúdiNa: — Nem  nós  de- 
sejamos isso  ;  apenas  queremos  a  sua  respon- 
sabilidade moral. 

O  Sr.  Martinho  C  mpos  (presidente  do  con- 
selho):—'Povianlo  08  bancos  que  se  organizem 
com  06  seus  capitães,  e  que  por  seus.  capitães 
interessados  e  compromettidos  nos  ddm  a  ga- 
rantia de  uma  bóa  administração,e  o  parlamento 
e  o  governo  deverão  auxilial-os. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros:— A  garantia  das 
let!*as  hypothecarias  ó  por  força  somente  no- 
minal. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con- 
selho):^ Sim,  senhor  ;  conforme  a  boa  ou  má 
gerência  ;  eu  conto  a  V.  Ex.  um  caso. 

Uma  companhia  de  estrada  de  ferro  do  Brazi  1 
compareceu    aqui    e  pediu  garantia    de  juros 
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para  elovar  o  seu  capital  por  um  empréstimo. 
A  garantia  de  juros  loi  dada  para  um  terço  do 
capital  que  a  companhia  já  tmha,  e  o  governo' 
promoveu  mesmo  a  negociação  do  emprés- 
timo. 

A  nnos  depois,  o  governo  chamou  esta  estrada 
a  si  por  não  poder  a  companhia  continuar. 

V.  Ex.  achava  justo  aue  pagássemos  tam- 
bém esBo  capilal  lovantaao  com  o  nosso  credito, 
levantado  pelo  governo  ? 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  :— Náo  vojo  pa- 
ridade. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con^ 
selho) ;— Nfto  vè  ?  Eu  vejo  pcrteitimente  a  pa- 
ridade inteira. 

Essa  companhia  nlo  levantava  o  omprostimo 
sem  a  garantia  do  governo  imperial,  assim 
como  também  as  letras  hypothecarias  não  torâo 
curso  sem  esta  garantia.  Felizmente  a  com- 
panhia foi  equitativa  :  propoz  passar  a  estrada 
ao  governo,  mas  nSo  recebeu  nadado  emprés- 
timo, o  qual  ficou  por  conta  do  Estado.  Nos 
bancos  isto  não  aconteceria  ;  á  nossa  conta  s<j 
os  riscos  e  perigos  do  negocio. 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina  : — Mas  o  me- 
canismo aqui    é  inteiramente  d iffe rente. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con- 
selho) : — A  cousa  no  fundo  é  a  mesma  ;  é  o 
credito  do  Estado  rendendo  para  um  banco 
exclusivamente. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidenfe  do  con- 
selho) :— Perdôe-me  V.  Ex. . . 

O  proiecto  propõe-sé  crear  um  banco  de 
40.000:000$,  podendo  ser  emittidos  primeira- 
mente 20.000:000$  e  depois  mais  20.000:000.^, 
quando  o  governo  determinar.  SSo  40.0í)0:000é, 
que  dáo  direito  a  uma  emissão  de  400.000:000$, 
que  sao  o  decuplo  do  capital.  (Trocam-se  apar- 
tes.) 

Sr.  presidente,  é  esta  a  minha  opinião  ;  eu 
entendo  que  o  governo  imperial  deve  aprovei- 
tar qualquer  ensejo  que  tenha  para  propor- 
cionar ás  provincias  que  delles  não  gozam  os 
benefícios  como  os  que  dá  a  algumas  o  banco 
do  Brazil. 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina  : — Mas  V.  Ex. 
note  que  o  banco  do  Brazil  não  pôde  satisfazer 
as  necessidades  da  lavoura. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con- 
selho) : —  N'íO  digo  que  chegue,  o  que  digo  ó 
que  o  governo  deve  aproveitar  o  ensejo  qUe  se 
lhe  offerece  para  isto.  (Apartes.) 

O  que  não  se  pôde  fazer,  o  que  não  ha  meios 
de  conseguir  é  dar  valor  ao  que  o  não  tem. 

Esta  ó  a  maior  das  ditiiculdades.  Os  capitães 
são  poucos  e  a  terra  muita,  e  o  valor  da  terra 
ó  fraco.  Na  Europa  mesmo,  onde  em  alguns 
paiz^s  a  terra  tem  muito  mais  valor,  a  trans- 
missão da  propriedade  immovel  não  é  fácil, 
quanto  mais  no  nosso  paiz.  A  facilidade  de  taes 
operações  depende  do  valor  dos  immoveis  e  da 
sua  procura. 

Não  sei  si  respondi  ás  perguntas  do  nobre 
deputado. 


O  Sr.  Barão  da  Leopoldina  : —  Respondeu, 
mas  não  me  satisfez. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con^ 
selho):  —  Eu  sabia  previamente  que  não  o  sa- 
tisfaria; logo  vi  pelos  quesitos  que  era  impossí- 
vel chegarmos  a  um  accôrdo. 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina:  —  V.  Ex. 
concorrerá  para  a  infelicidade  da  nossa  pá- 
tria. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (prés  dente  do  con- 
selho) : — V.  Ex.  concorrerá  mais  do  que  eu,  fa- 
zendo conceber  esperanças  que  nunca  se  pode- 
1^0  realizar.  O  nobre  deputado  reputa  perdidos 
os  10  annos  que  decorreram  de  1875  até  hoje, 
eu  não  reputo  ;  calcule  S.  Ex.  a  renda  annual 
da  nossa  lavoura  e  verá  quanto  fízemos  n*esses 
annos,  e  são  notórios  e  patentes  os  melhora- 
mentos que   nossos   lavradores  têm  operado. 

Sr.  presidente,  eu  estimaria  muito  que  se 
lançassem  menos  impostos,  mas  governe  a  cama- 
rá dos  deputados  a  despeza.  Tomemos  tento  nas 
despezas,  ó  um  empenho  digno  do  patriotismo 
brazileiro  e  preliminar  indispensável  para  as 
medidas  financeiras  essenciaes  ao  progresso  da 
nação. 

Dei  ao  honrado  deputado  pela  provincia  de 
Minas  as  informações  que  podia  dar  e  respondi 
da  maneira  que  me  foi  possível  aos  seus  que- 
sitos. Si  a  algum  outro  nobre  deputado  me  fôr 
necessário  dar  qualquer  esclarecimento  eu  darei 
como  é  de  meu  dever. 

O  Sr.  Presidente:  —  A  discussão  fica  adiada 
pela  hora. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  (pela  or- 
dem):—  Requeiro  a  V.  Ex.  consulte  a  casa 
si  consente  a  prorogação  da  sessão  por  mais 
uma  hora. 

Consultada  a  casa,  é  approvado  o  requeri- 
mento. 

O  Sr.  M!a»r*tiiii  Franeisoo  (pro- 
fundo silencio): — Só  o  desempenho  do  dever 
e  as  imposições  da  lógica,  me  levaram  hoje  a 
contrariar  um  companheiro  de  lutas  de  muitos 
annos,  que  sempre  estimei  e  considerei,  apezar 
do  seu  génio  um  pouco  insoíTrido  ( o  que  em 
vez  de  censura  é  louvor  para  S.  Flx.,  porque 
quer  dizer  que  em  uma  idade  já  bastante  adian- 
tada  conserva  ainda  o  calor  e  o  enthusiasmo 
da  mocidade)  e  das  ofiensas  que  porventura 
involuntariamente  me  fez,  já  insinuando  aue 
havia  por  minha  parte  desejo  de  arrancar-ihe 
as  inôignias  do  poder,  quando  asseguro  a 
S.  Ex.  que  as  minhas  aspirações  são  muito 
mais  modestas,  e  que  o  que  nem  hoje,  nem  d*a- 
qui  a  muitos  annos,  S.  Ex.  me  verá  disputar 
a  bí  ou  a  qualquer  outro  um  logar  que  não 
desejo  e  que  mais  de  uma  vez  poderia  ter 
occupado,  e  também  insinuando  ( polo  menos 
assim  me  pareceu)  que  a  influencia  com  que 
me  apresento  parte  do  patrocínio  de  pessoas 
ricas. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con^ 
selho )  :  —  Não  fiz  tal  allusão,  nem  podia  fazer. 

O  Sr  .  Martim  Francisco  :  —  Em  todo  caso 
V.  Ex.   me  permittirá,  não  para  si,   mas  para 
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08  maldizentes,  que  assegure  que  ha  muito 
tempo  estou  acostumado  a  adoptar  como  regra, 
para  tranquill idade  do  meu  espirito, viver  exclu- 
sivamente á  custa  do  meu  trabalho  honesto  e 
sobretudo  regular  a  despeza  pela  receita  e  nâo 
me  ver  em  caso  algum  perseguido  pelos  cre- 
dores, regra  esta  que  me  coUoca  já  pelo  meu 
caracter,  já  pela  posição  em  que  me  acho,  em 
tal  independência  que  as  palavras  que  profiro 
neste  recinto,  tém  um  verdadeiro  cunho  da  sin- 
ceridade e  partem  da  noção  do  dever  como  a 
comprehendo.  (Muitos  apoiados.  ) 

Sou  representante,  a  camará  sabe,  de  uma 
das  provindas  mais  ricas  do  Império  e  quasi 
que  exclusivamente  agrícola.  Eu  tenho  obri- 
gação, por  consequência,  do  representar  a  opi- 
nião daquelles  que  para  aqui  me  enviaram, 
não  porque  aceite  a  norma  do  mandato  impe- 
rativo, mas  porque  aquelles  que  estabelecem 
a  solicitação  do  mandato  debaixo  de  certas  con- 
dições têm  obrigação  restricta  de  desempe- 
nhar-se  dessas  mesmas  condições  ;  aliás  são 
indignos,  pela  falta  da  sua  palavra  e  pelo  des- 
prezo aos  compromissos  tonoados.  (Apoiados  ; 
muito  bem^  muito  bem  ! ) 

Feitas  estas  observaçòs«  V.  Ex.  me  per- 
mittirá  que,  em  virtude  do  modo  um  pouco 
áspero  com  que  o  nobre  presidente  do  conselho 
me  tratou .... 

O  Sr.  Martinho  Campos  {presidente  do 
couselho) : —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Martim  Francisco  : —  ....  julgando 
que  eu  andava  a  corso  para  atacar  a  armada 
governamental,  eu  diga  algumas  palavras, 
com  a  franqueza  que  costuma  dominar  toda  a 
minha  conducta,  em  relação  a  S.  Es.  e  aos  seus 
distinctos  companheiros. 

Individualmente  prezo-os  como  homens  de 
honra  e  sou  obrigado  a  acreditar  em  suas  pro- 
messas ;  e  si  o  nobre  presidente  do  conselho, 
na  primeira  edição  do  seu  programma,  pareceu 
muito  sinceramente  pretender  conservar-se 
alheio  a  todas  as  reformas,  as  declarações  do 
Sr.  ministro  da  guerra  n^este  recinto  e  as  in- 
novações  liberaes  que,  em  matéria   de  ensino, 

Í>ropoz  no  senado  o  Sr.  ministro  do  império, 
ázom-me  acreditar  que  nem  S.  Ex.,  nem  os 
seus  collegas  tomarão  esta  posiçJío  anómala  de 
directores  de  um  partido,  que  não  tenha  uma 
insignia  de  combate,  que  não  saiba  em  vir- 
tude de  que  idóas  se  bate  e  que  finalmente  não 
tenha  razão  de  existir.  (Muitos  apitados,) 
Porque  si  o  ministério  liberal  pudesse  dizer 
pura  e  simplesmente  : —  estamos  aqui  para  fazer 
o  expediente  das  diversas  pastas  ^  lembrar- 
Ihe-hiá  que  isto  era  •  tão  íacil  que  podia  muito 
bem  ser  entregue  aos  empregados  subalternos 
^  secretarias .( Apo tac^o^ . ) 

Ora,  a  existência  de  um  ministério  quer 
dizer  a  existência  de  um  partido  no  poder,  o  a 
existência  de  um  partido  no  poder  quer  dizer  a 
existência  das  idoas  desse  partido  nos  tenta- 
mens  para  realizal-as,  tanto  quanto  seja  possí- 
vel. (A  poíorfoí.)  Não  quer  isto  dizer  que  eu 
aconselhe  nem  ao  nobre  presidente  do  conso- 
Iho,  nem  aos  seus  illustres  companheiros  a 
precipitação  e  o  improviso  em  matéria  de  re- 
formas.  Fora   isso  uma  loucura  completa ;  não 


se  amontoam  reformas  com  essa  facilidade ; 
eUas  precisam  sem  duvida  ser  feitas  com  toda 
a  reflexão  e  madureza,  mas  não  é  possivel,  nem 
eu  creio  que  da  parte  do  nobre  presidente  do 
conselho  ou  da  parte  dos  seus  collegas  haja 
a  idéa  de  querer  enrolar  a  bandeira  liberal  o 
guardal-a  em  algum  canto  escuro,  como  um 
traste  incommodo.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  coa" 
selho)  :  —  Como  já  temos  visto . 

O  Sr  .  Andrade  Figueira  : —  E  como  estamos 
vendo. 

O  Sr.  Martim  Francisco  : — Feitas  estas  con- 
siderações, eu  entrarei  em  uma  discussão  mais 
terra  á  terra,  respondendo  ás  considerações 
feitas  a  respeito  da  mterpellação,  pelo  distincto 
presidente  do  conselho,  quando  S.  Ex.  procurou 
solver  as  perguntas  que  lhe  foram  dirigidas 
pelo  nobre  deputado  por  Minas. 

Preciso  antes  de  tudo  declarar  que  não  é  o 
projecto  do  grande  banco  que  eu  venho  defen- 
der n'08te  recinto  ;  ó  a  lei  de  6  de  Novembro 
de  1875.  Recommendei  o  grande  banco  para  a 
minha  provinda  o  anno  passado  aos  meus 
amigos.  Digo-o  com  franqueza,  poroue  sujp- 
punha  o  banco  moldado  sobro  a  lei  de  o  de  No- 
vembro de  1875.  Si  havia  discrepância  entre 
as  idéas  do  projecto  e  os  principies  da  lei,  d^i^sse 
caso  tinha  o  governo  o  remédio  em  suas  mãos 
desde  que  se  preoccupara  com  a  idéa  de  fundar 
e  desenvolver  o  credito  real.  (Apoiados,)  Ao  mi- 
nistério competia  dizer:  n*esto  yosso  projecto 
ha  essas  alterações  ciue  devem  ser  feitas  em 
obediência  á  lei  de  1875,  corrigi-o,  e  quando 
estiverem  de  accôrdo  as  disposições  do  vosso 
projecto  com  as  disposições  da  lei  de  1875,  eu 
o  aceitarei . 

E'  assim  que  procede  um  governo  que  since- 
ramente adopta  a  realização  de  uma  idéa 
qualquer. 

Eu  não  aconselharia  ao  governoque  acei- 
tasse a  idéa  de  se  separar  da  lei  de  1875,  nem  o 
governo  podia  fazel-o,  porque  não  tem  autori- 
zação precisa  para  assim  proceder.  O  governo 
era  obrigado  a  respeitar  as  disposições  da  lei  de 
1875  ;  todo  e  qualquer  projecto  que  se  separasse 
dessa  lei,  o  governo  ver-se-hia  coagido  a  in- 
sistir para  que  fosse  modificada,  uma  vez  quo 
julgasse  inútil,  a  lei  de  1875,  em  questão. 

E  não  digo  isto  em  relação  ao  nobre  presi- 
dente do  conselho,  porque  S.  Ex.,  com  a  fran- 
queza que  lho  agraaeço,  declarou  no  seu  dis- 
curso que  em  matéria  de  credito  não  quer 
cousa  alguma. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente do  con'- 
selho): — V.  Ex.  traduz  assim  o  que  eu  disse  ; 
mas  aqui  está  o  que  disse  em  1875  a  respeito 
da  lei  desse  anno. 

O  Sr.  Martim  Francisco: — S.  Ex.  acabou 
de  declarar  em  seu  discurso  que  considerava 
funesta  qualauer  cousa  em  matéria  de  credito, 
si  agora  moaiâca  n*6Ste  ponto  sua  opinião,  sou 
obrigado   a   respeitar   suas   ultimas  palavras. 

Parecia-me  que  S.  Ex.  tinha  dito,  até  em 
resposta  a  apartes  dados  pelo  Sr.  Andrade  Fi- 
gueira, que  não  usava  daquella  garantia,  que 
não  executava  a  lei  de  1875,  que  quando  qui- 
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zesse  executar  as  disposições  da  dita  lei,  nSo  o 
poderia  fazer  por  achal-as  inexeq uiveis.. . 

O  Sr.  Martinho  Campos  {presidente do  con- 
selho):—  Mas  isto  não  é  o  que  V.  Ex.  me  at- 
tribuiu. 

O  Sr.  Martim  Francisco:— ...e  motivou  sum- 
mariamente  sua  opinião,  fundando  se  no  abalo 
da  propriedade    scrava. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con- 
selho):—  V.  Ex.  está  se  equivocando. 

O  Sr.  Martim  Francisco: — V.  Ex.,  Sr.  pre- 
sidente, vê  que  eu  estou  tranquillo,  estou  calmo 
6  o  nobre  presidente  do  conselho  irrita-se  cora 
as  minhas  pequenas  observações. 

O  Sr.  Martinho  Campos  {presidente  do  con- 
selho):—  Em  que  é  que  eu  me  irrito,  dizendo 
isso  ? 

O  Sr.  Martim  Francisco:  —  Eu  respeito  a 
sinceridade  das  convicções  de  S.  Ex.,  que, 
acostumado  a  muitos  asnos  de  lutas  continuas 
de  oppo3Í<;ão,  nJo  está  habituado  a  soífrer  con- 
trariedades. . . 

O  Sr.  Martinho  Campos  {presidente  do  con- 
selho) :  —  Em  opposição,  não  ser  contrariadj  ?  ! 

O  Sr.  MarTim  Francisco:—...  e  agora, 
cova0  homem  de  governo,  S.  Ex.  está  de  idade 
muito  adiantada  para  receber  lições  dessa  mo- 
deração que  não  podia  aprender  quando  dpp  >^ 
sicionista,  tempo  em  que  muitas  vezes  admirei 
sua  habiltaetica. 

O  Sr.  Martinho  Campos  {presidente  do  con- 
selho) :  —  Mas  em  que  houve  falta  de  mode- 
ração da  minha  parte  ? 

O  Sr.  Martim  Francisco:  —  Eu,  senhores, 
defendo  a  lei  de  6  de  Novembro  de  1875  e  en- 
tendo que  ó  um  dever  de  honra  pari  todo  go- 
verno brazileiro  realizar  as  promessas  feitas  á 
lavoura  ;  entendo  que  ha  meio  pratico  de  exe- 
cutar as  disposições  dessa  lei  e  não  vejo  na  sua 
execução  leal  e  sincera  os  perigos  que  se  an- 
tolham a  alguns  dos  nobres  deputados  e  muito 
especialmente  ao  distincto  Sr.  presidente  do 
conselho .  Não  os  vefo ,  porque  si  as  disposições 
da  lei  dão  garantias  para  desenvolvimento  do 
credito  real,a  abrigo  de  auxilio  d')  governo, nella 
se  encontram  as  seguintes  garantias  :  1^,  o  go- 
verno tem  a  nomeação  do  presidente  da  directo- 
ria ;  2»,  o  governo  tem  em  cada  uma  das  caixas 
âliaes  um  membro  de  exclusiva  nomeação  sua  ; 
3*,  o  governo  tem  a  nomeação  de  um  delegado 
para  as  transacções  que  deverem  realizar-se 
na  Europa ;  4^,  as  emissões  das  letras  hypo- 
thecarias  -  não  podem  ser  feitas  sem  assigna- 
tura  do  presidente  da  directoria  e  do  delegado 
nomeado. . . 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina  :— Por  conse- 
quência é  um  banco  cercado  de  todas  as  ga- 
rantias. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  Vou  adiante. 
Existe,  além  disso,  uma  disposição  da  lei  que 
ordena  que  esses  bancos  autorizados,  uma  vez 
creados,  fiquem  na  obrigação  de  entrar  com  a 
^cima  parte  do  capital  realizado  para  o  the- 
flouro  nacional,  por  forma  tal,  que  lá  se  diz  na 


lei,  quando  o  banco  precisar  de  auxilio  do 
governo,  este  poderá  vender  as  apólices  que 
lh«  foram  entregues  para  compensar  o  gasto 
feito. 

E*  mais  uma  garantia.  (Apoiados,) 

O  governo  tem  ainda  outras  garanáas.  A  lai 
preceitua  que  realizados  20  ^lo  e  pago  um  divi- 
dendo de  9  O/o,  o  resto  seja  applicado  ao  fundo 
de  reserva.  Deparar>se  ainda  na  lei  a  declara- 
ção de  que  para  cobrir  as  perdas  que  por  ven- 
tura venha  a  ter  o  governo,  este  fique  com  a 
garantia  dos  bans  hypothecarios  que  o  banco 
possua  o  além  disso  o  valor  das  acções. 

DesiVrte  a  camará  vé  que  estão  tomadas 
todas  as  precauç")es  para  evitar,  pelo  menos, 
um  grande  desastre.  Não  se  diz  que  o  banoo 
em  caso  algum  possa  perder  alguma  cousa,  mas 
si  perder,  a  responsabilidade  delie  está  coberta 
pop  estas  diversas  espécies. 

Assim«  quem  estuda  cuidadosamente  a  lei  de 
6  de  Novembro  de  1875,  vè  e  reconhece  que 
ella  é  o  parto  da  intelligancia  e  reflexão  desses 
grandes  homens,  que  si  alguns  delles  já  des* 
appareceram  da  scena  do  mundo,  deixando-nos 

firof andas  saudades,  outros  ainda  estão  bata- 
bando  pela  prosperidade  da  pátria,  lei  que 
partiu  de  Inhomerim,  Zacarias,  Octaviano,  Co- 
tegipe  e  de  outros  muitos. . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira:—  O  Sr.  Inhome- 
rim foi  o  sen  autor. 

O  Sr.  Martim  Francisco:  —  Os  outros  dis- 
cutiram-n  a,  mas  foi  seu  autor  o  Visconde  de 
Inhomerim,  intelligencia  de  primeira  plana  e 
co^n  conhecimentos  muito  especiaes  em  matéria 
de  finanças.  {Muitos  apoiados.) 

Essa  lei  não  podia,  com  a  facilidade  com  que 
o  distincto  Sr.  presidente  do  conselho  a  wratou, 
ser  tida  em  conta  de  absurda,  ser  posta  á  mar- 
gem.e  não  merece  a  denominação  de  panacéa  de 
curandeiro. . . 

O  nobre  presidente  do  conselho  nSo  disse 
positivamente  corandeiro,  mas  as  panacéas 
pertencem  aos  curandeiros.  (Hilar idade.)' 

Por  consequência  vênse  que  na  lei  de  1875 
encontram-se  para  a  segurança  do  governo  todas 
as  garantias  possiveis. 

Éf  depois,  senhores,  eu  nãe  faço  questão  do 
meio  ;  o  que  digo  ó  que  tomei  com  a  lavoura 
do  Império,  e  especialmente  com  a  da  minha 
provincia,  o  compromisso  muito  formal  de  es- 
forçar-me  paraoue  ella  tivesse  empréstimos  a 
longo  prazo  e  a  juro  barato,  e  qne  venho,  como 
é  do  meu  dever,  desempenhar-me  da  minha 
palavra. 

Todas  as  vezes  que  se  tratar  de  discutir  o 
credito  real,  hei  de  subir  á. tribuna  mesmo  com 
risco  de  desagradar  ao  meu  partido.  Fallo  com 
toda  a  franqueza,  quando  isso  fiasse  a  queda 
do  meu  partido,  antes  dolle  a  pátria.  {Muito 
bem,) 

Posso  enganar-me,  não  imponho  as  minhas 
opiniões  a  quem  não  as  aceita,  mas  estou  con- 
victo de  que  sem  empréstimos  a  longo  praio  e 
a  juro  barato,  a  lavoura  do  paiz  está  arruinada 
e  arruinado  com  ella  está  todo  o  paiz. 
{Apoiados.) 

Podemos  dizer  n*esse  caso  como  o  patriota 
polaco  em  sua  extrema  batalha  :  finis  Polónias. 
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P^asarei  agora  á  analyse  rápida  de  algumas 
proposições  emitlidas  pelo  digtincto  Sr.  presi- 
dente do  conaelho,  que  me  pareceu  destoar  um 
pouco  das  opiniões  sustentadas  pelos  enten- 
oidOB  em  matéria  financeira. 
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Disse  S.  Ex.  e  affirmou  que  nSo  tinham  ha- 
vido propostas  de  accôrdo  com  a  lei  de  1875. 

Eu,  como  sempre,  respeito  a  palavra  do  no- 
bre presidente  do  conselho,  aceito  a  sua  asse- 
veração ;  mas  noto  a  S.  Ex.  que,  si  houvesse 
da  parle  do  governo,  que  aliás  sustentei,  mas 
do  qual  posso  discrepar  em  uma  ou  outra  ques- 
tão, como  é  de  meu  direito,  sobretudo  em  mate- 
ria  pura  e  simplesmente  administrativa,  grande 
interesse  em  desenvolver  o  credito  real  no  paiz, 
era  fácil  dizer  :  —  nas  propostas  ha  estas  omis- 
sões, estas  infracções  da  lei  de  6  de  Novembro 
de  1875  ;  si  quizerdes  modifical-as,  o  governo 
com  prazer  aceital-as-ha. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  -—  Mas  isto  elle 
fez. 

O  Sr.  Marttm  Francisco  :  —  Devo  referir 
também  ao  aobre  presidente  do  conselho,  o  aqui 
vem  a  pello,  que,  entendendo-me  com  um  dos 
distinctos  membros  da  secção  de  fazenda  do 
conselho  de  estado,  que  elaborou  opareter  a  que 
S.  Ex.  ae  refere,  elle  me  informou  que  não 
tinham  sido  feitas  emendas  á  proposta,  jjias  que 
a  commissão  se  havia  occupado  com  a  critica 
geral  do  projecto. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Mostrando  que 
se  apartava  da  lei ! 

{Ha  outros  apartes  .) 

O  Sr.  Martim  Francisco:— Sim,  mas  não 
eram  indicações,  perdôe-me  V.  Ex.;e  tanto 
não  eram  indicações  que  S.  Ex.  não  me  aviva- 
ria a  memoria  a  este  respeito,  si  a  observação 
não  tivesse  algum  fundamento. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Bastava  indicar 
os  pontos,  em  que  o  projecto  se  apartava  da  lei, 
para  ficarem  as  emendas  indicadas. 

O  Sr.  Martim  Francisco:— Outro  argu- 
mento do  orador  que  precedeu-me,  ó  que  o  go- 
verno pôde  executar  ou  deixar  de  executar  uma 
lei  que  é  facultativa. 

Esta  doutrina  não  6  verdadeira;  ella  nos  le- 
varia ao  seguinte  resultado  :  qae  o  poder  legis- 
lativo por  distracção  occup*va-se  em  fazer  leis 
e  dizia  :  «  E*  nossa  opinião  que  se  deve  faz-r 
isto  ou  aouillo,  mas  vós,  governo,  fazei  ou  não 
fazei.»  (lít 50.) 

Isto  é  uma  phrase  de  tarifa.  Quando  se  di^ 
-;-o  governo  ó  autorizado-^,  o  poder  legislativo 
diz:«  O  governo  deve  fazer  isto,  que  é  útil  ao 
paiz.»  Aliás  a  camará  e  a  senad  >  não  tomariam 
o  trabalho  Ímprobo  e  pesado  de  examinar  ura 
assumpto  em  seis  discussões,  três  aqui  e  três 
lã.  Seria  'im  divertimento  pouco  próprio  de 
gente  séria  o  estar  a  dar  simples  conselhod,  não 
exercendo  o  poder  legislativo.  {Apoiados,) 

Assim  esta  opinião  de  S.  Ex.  ó  manifesta- 
mente incontestável. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:- A  execução  da 
lei  é  obrigatória. 

V.  III.— 9 


^  ^f  \  ^^í^TiNHo  Campos  {presidente  do 
conselho):^  Mesmo  não  apparecendo  proposta 
de  accôrdo  com  a  lei  ?  . 

O  Sr.  Martim  Francisco:— Perdão,  appare- 
cendo ;  mas  ha  meios  de  provocal-as,  quando 
se  diz:  «  Não  approvo  o  projecto,  porque  não 
está  conforme  a  lei  de  1875  ;  si  quizerem  apre- 
sentem  outro.  » 

E  digo  mais  c^ue,  como  ministro,  não  me 
dedignaria  de  dizer  francamente  às  partes: 
«  Si  modificardes  a  proposta  em  tal  sentido  ê 
respeitardes  inte^íralmente  a  lei,  com  muito 
prazer  farei  isto,  que  6  útil  ao  paiz.» 

io^i^^'.,^'^^^^'^^  Figueira:—  O  governo  em 
1»76  diligenciou  a  execução  desta  lei  nas 
praças  européas. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :—  Depois  passou 
S.  hx.  a  notar  ^iortos  defeitos  na  lei  de  1875. 
Talvez  seja  isto  devido  á  myopia  do  meu  enten- 
dimento,  mas  francamente  não  consegui  en- 
contrar ahi  defeitoalgum. 

Sei  que  os  homens  nunca  são  perfeitos  e  que, 
por  consequência,  as  suas  obras  não  o  podem 
f?er  também.  Mas  achei  o  que  se  chama  uma 
obra  prima  na  lei  de  1875  em  matéria  de  orga- 
nização de  credito.    {Apoiados,) 

O  Sr,  Barãot  da  Leopoldina  :  —  Uma  das 
melhores  que  o  nosso  parlamento  tem  pro- 
duziao. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :— Mas  S.  Ex. 
achou  um  enorme  defeito  .  a  imposição  de  quê 
08  capitães  fossem  estrangeiros.  Não  impoz  tal; 
isto  é  uma  determinação  de  accôrdo  com  os 
factos.  Quem  ignora  que  nas  praças  da  Europa 
os  capitães  estão  em  muito  melhores  condiçíies 
do  que  nas  praças  da  America  ?  Onde  se  vai 
buscar  o  capital?  onde  elle  mais  abunda,  onde 
por  consequência,  pela  grande  lei  da  efferta  e 
da  procura,  está  elle  em  melhores  condições 
a  preço  mais  baixo.  ' 

Assim,  senhores,  não  quero  crer  que  o  mal 
entendido  patriotismo  aconselhasse  o  nobre 
presidente  do  conselho  a  procurar  capitães  aqui 
mais  caros  quando  elles  estivessem  lá  mais  ba- 
ratos. 

Os  capitães  não  têm  nacionalidade  ;  quem  os 
procura  os  quer  em  melhores  condições  e  a 
juro  mais  commodo  {apoiados);  por  conse- 
guinte a  indicação  da  lei  correspondeu  aos 
fins. 

Na  Europa  os  capitães  oscillara  de  2  a  4,  5  e 
ás  vezes  vão  a  6  %  e  quando  lá  chegam  já 
existe  uma  alta  extraordinária. 

O  Sr.  Martinho  Campos  {presidente  do  con- 
selho) :— Mas  faça  V.  Ex.  com  que  se  reforme 
a  lei. 

Eu  não  proponho  a  reforma  porque  acho  bom 
o  systema. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  Não  tenho  a  * 
protenção  de  gerar  a  convicção  no  espirito  de 
V.  Ex.  a  este  respeito,  porque  já  nos  declarou 
que  não  se  abala  da  opinião  que  tem.  E  então 
lembra-me  o  instum  ac  tenacem  propositi 
virum, 

O  Sr.  Martinho  Campos  {presidente  do  con- 
selho)  :—  Como  V.  Ex.  quizer  ;  tudo  me  serve*^ 
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O  Sr.  Martim  Fr.vncisco  :  —  E*  ató  um 
elogio . 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do 
conselho  ): — Eu  aceito-o  como  ologio. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :—  O  peeta,  nesta 
occasifio,  elogiava  um  homem  de  opiniões  fir- 
mes. Nem  eu  era  capaz  do  applicar  a  V.  Ex. 
senSo  cousa  que  lhe  fosso  muito  agradável. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do 
conselho  ) :  —  Sim,  senhor,  eu  aceito-o  como 
tal ;  mas  peço-lhe  que  se  náo  descuide  de  re- 
formar a  lei. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  O  nobre  mi- 
BÍ8tro  da  fazenda  declarou  auo,  a  ser  adopt  \do 
o  projec'0  sobre  credito  real,  o  concessionário 
faria  grande  negocio. 

E*  uma  idóa  esta  que  nâo  espirrava  encontrar 
da  parte  de  S.  Ex.,  mas  é  uma  idóa  que  aliás 
domina  muito  neste  paiz.  Quando  se  apresenta 
um  erappezario  qualauer,  diz-se  logo:  o  homem 
vai  ganhar  extraorainariamente.  (Apoiados .) 
A  questão,  senhores,  não  ò  unicamente  si  o 
emprezario  lucra  (apoiados)^  é  que  o  paiz  lu- 
cra também,  e  que  o  resultado  alcançado  pelo 
emprezario  amimar  i  outros  cidadãos  a  que  se 
entreguem  a  emprozas  úteis.  (Apoiados  e 
apartes .) 

E*  como  iKraba  de  observar  o  distincto  depu- 
tado pelo  Rio  de  Janeiro,  o  Sr.  Andrade  Fi- 
gueira, a  prosperidade  do  emprezario  acha-se 
unida  á  prosperidade  do  banco  e  do  paiz  ;  porque 
ao  passo  que  se  desenvolverem  com  mais  pro- 
veito as  operações  do  banco,  maior  somma  de 
capitães  a  juro  barato  aíÁuirá  ao  Brazil. 
(Apoiados  e  apartes .) 

A  imposição  do  nobre  presidente  do  conselho 
á  lei  de  1875  chegou  ao  ponto  do  alcunhal-a 
de  extravagante . 

Ora,  a  idéa  de  ir  procurar  dinheiro  onde  o 
houver  mais  barato  para  trazel-o  para  o  paiz, 
é  justamente  a  idéa  mais  benéfica,  mais  útil 
á  pátria  brazileira  que  se  poderia  descobrir. 

E  a  lei  de  1875  foi  elaborada  pelas  in  luen- 
cias  mais  distinctas  dos  partidos  conservador  o 
liberal,  foi  feita  por  accôrdo  do  esforços  dos 
homens  mais  distinctos  de  paiz,  de  modo  a  dar 
o  resultado  que  conhecemos  o  applaudimos. 
(Apoiados ,) 

Um  Sr.  Deputado:—  O  que  será  conveniente 
é  formar  um  terceiro  partido  da  lavoui*a. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: —  NSo  é   preciso. 

O  Sr.  Martim  Francisco  : —  Esta  questão 
não  tem  nada  de  politica  (apoiados)  ;  nem  como 
taes  nos  havemos  de  arregiróentar  quando  qui- 
zermos  auxiliar  a  lavoura. 

Eu  creio  que,  no  ponto  em  que  o  nobre  pre- 
sidente do  conselho  se  collocou,  apezar  das 
suas  luzes,  dos  seus  habites  de  tribuna  o  da  sua 
dedicação  á  pátria,  S.  Ex.  ficará  em  perfeita 
unidade  porque  todos  nós  queremos  fazer  al- 
guma cousa  para  o  desenvolvimento  do  credito 
real,  por  este  ou  por  outro  meio,  que  eu  estou 
disposto  também  a  adoptar. 

É'  fácil  a  resolução  tomada  por  S.  Ex.,  mas 
é  desanimadora  para  a  lavoura  e  para  o  paiz. 

S.  Ex.  lembrou  o  recurso  do  banco  d) 
Brazil . 


O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con- 
selho)'.'^ W,  Ex.  responde  mais  a  seu  gosto 
imaginando  o  que  eu  havia  de  dizer. 

O  Sr.  Martim  Fuancisco:  Vejo  que  o  génio 
insoflfpido  de  V.  Ex.  realiza  perfeitamente  o 
proloquio  francez — Le  natnrel  revijnt  en 
sautan. 

E'  imp  jssivel  tratar  com  mais  defereíicia  a 
V.  Ex.  do  que  eu,  salvo  a  contrariedade  que 
lhe  dou  de  não  toi*  opini  lO  is^ual  á  sua  ;  mas  eu 
não  me  maf^ôo  por  S.  Ex.  tor  opinião  diversa 
da  minha  c  uom  por  S.  Ek.  ter  opinião  diversa 
da  de  todo  o  paiz. 

O  Sn.  Martinho  Campos  (pr.  sid''ntc  do  con- 
s'lho):—  De  todo  o  paiz,  esti  ou^íranado. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :—  Ha  de  serdif- 
ficil  que  V.  Ex.  encontre  quem  diga  que  não 
ha  nada  a  fazer  em  f  ivor  da  lavoura.  Eu  não 
faço  questão  do  fór.na,  apresente  V.  Ex.  outro 
meio  o  eu  mo  otfore;o  para  seu  peão  d.\  reta- 
guarda . 

O  banco  do  Brazil  tora  prestado  serviços  re- 
levantes ao  paiz  ;  mas  do  modo  por  que  está 
constituido  náo  pode  ter  os  capitães  precisos 
para  fazer  empréstimos  que  sejam  suffici  iites 
ás  exigências  da  lavoura  do  todas  as  provincias 
do  Império.  (Apoiados.)  Por  consequência,  si 
elle  não  fòr  reformado  não  poderá  satisfazer  as 
condições  da  lei  de  1H75. 

O  Sr.  Andrade  Fkujeira: —  Não  pôde. 

O  Sr.  Martim  Francisco  : —  Não  pôde. 
'  Por  parte  de  alguns  nobres  deputados  tem-so 
apreáontado  esta  objecção  :  a  lei  de  18^  5  ó  boa  ; 
mas  é  inexeqiivel.  Eu  digo  que  não  s-e  pôde 
com  segurança  acoimar  uma  lei  de  inexequível 
sem  se  tentar  a  sua  execução.  (Apoiados,) 

Por  parto  de  todus  os  governos,  em  todas 
as  occasiões,  a  lavoura  o  ii  voz  de  ter  en- 
contrado facilidade  para  os  favores  que  pede,  só 
tem  encontrado  obstáculos. 

Não  se  tendo  tentado  levantar  capitães  em 
mercados  estrangeiros  não  se  pôde  affirmar  que 
a  lei  de  1875  soja  inexequivel. 

(Ha   varias  aparte-^,) 

Em  todo  caso  cump:'o  renovar  os  esforços 
nesto  sentido  e  quanlo  absolutamente  fòr  de- 
clarado (pio  aípieíla  lei  ó  inexequivel,  devemos 
procurar  outro  remédio  aos  males  da  la- 
voura. 

(Ha  vários  apartes.) 

Mas  si  S.  Ex.  confessa  que  a  lei  de  1875  é 
boa  einsuis  disposições,  cumpre  esu-otar  até  o 
ultimo  esforço  e  só  parar  ante  o  impos- 
sivel. 

E'  também  opinião  de  S.  Ex.  qao,  si  o  go- 
verno ha  do  lançar  mão  de  uma  instituição  ban- 
caria para  empréstimos  á  lavoura,  empreste  o 
governo  directamente  dinheiro. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Não  disso  isso. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con^ 
Silho)  : —  Veja  V.  Ex.  que  não  sou  cu  que  pro- 
test). 


(Ha  outros  apartes.) 

O    Sk.     Mautim    Francisco: — Eu    peço    a 
\  .  Ex.  ({uo  me  oífereça  um  quadro  desta  espc- 
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cie.  V.  Ek.  sabo  quaeg  são  as  multiplicadas 
tarefas  que  pesam  sobre  o  governo  do  nosso 
paiz.  Quando  arde  uma  casi,  diz-se  logo  :  que 
fez  o  governo  que  não  impediu  este  incêndio  ? 
Si  ha  uma  inundação,  grita-se  :  o  governo  não 
tomou  me  lidas  contra  a  inundação  ;  ató  ás 
vezes  se  diz  que  as  inundações  são  castigo  do 
cóo  pelo  mau  comportamento  do  governo.  (Ri- 
sadas.) 

Ora,  si  o  governo  não  pódc  com  as  multipli- 
cadas tarefas  que  lhe  cahem  sobre  os  hombros, 
comp  ainda  transforraar-se  o  governo  em  ban- 
queiro o  emprezario  ?  Não  ó  possível  ;  e  V.  Ex. 
fique  certo  de  que  a  experiência  acabaria  cus- 
tando-nos  muito  caro,  porque,  não  tendo  o  go- 
verno o  habito  das  operações  bancarias,  prova- 
velmente faria  transacções  muito  peiores  do  que 
aquellas  que  hão  do  realizar  os  que  já  tèm  a 
pratica  de  taes  negócios,  e  que  depois  tôm  como 
fiscaes,  jáo  governo,  por  seu  representante,  já 
os  accionistas,  que  jjão  hão  de  querer  ver  dis- 
sipados seus  capitães.  (Apoiados .) 

Além  disso,  aceito  o  principio  do  nobre  mi- 
nistro, adeus  gar\ntia  de  estradas  de  ferro, 
porque  o  governo  daria  dinheiro  directamente 
para  construil-as,  para  coUocar  fios  telegra- 
phicos,  para  fazer  todas  as  cousas  ({uo  fossem 
concernentes  a  taes  melhoramentos. 

Entretanto  ó  uma  qufíslão  importantíssima  a 
dá  po^se  das  esti*adas  do  ferro  polo  Estado  ou 
pelas  companhias. 

Neste  ponto  a  minha  opinião  ó  que  as  estra- 
das de  ferro  devem  est *r  anf^s  entregues  ás 
companhias  do  que  ao  governo  ;  porque  a  admi- 
nistração das  companhias  ó  em  geral  melhor. 
(Apoiados .) 

Senhores,  não  foi  meu  intuito  esclarecer  a 
camará  e  o  paiz  sobro  o  assumpto  ;  nem  pre- 
tendi convencer  ao  distincto  presidente  do  con- 
selho, e  nem  mesmo  cv)ntrarial-o.  Com  magua 
occupei  a  tribuna,  discordando  das  opiniões  do 
S.  Ex.,  pois  a  companhia  nas  mesmas  fileiras 
durante  longos  annos,  habituou-me  a  certa  in- 
timidade, deerenciae  harmonia  com  as  suas 
opiniões.  Mas  o  meu  eleitorado,  quando  me 
confiou  o  mandato  foi  soba  clausuU  do  ze- 
lar-lhe  os  interessos'legilimos  ;  e  eu  creio  re- 
presentar os  legitimes  interesses  do  Império, 
e  especialmente  os  da  província  de  S.  Paulo, 
externando  com  franqueza  o  meu  modo  do  pen- 
sar pelo  modo  por  que  o  íiz. 

(Muito  bnn  ;  muito  bem  !  O  orador  d  feli- 
citado por  muitos  senhores  deputados.) 

O^i'.  M!a.i'tinlioOa,tiipo«  (presi- 
dente do  conselho): —  Sr.  prosidente,  a  camará 
com  razão  está  cansada,  a  hora  creio  mesma 
quo  já  passou,  e  portanto  não  abusarei  da  at- 
tenção  da  camará.  Mas  é  meu  dever  dizer 
poucas  palavras  ao  honrado  deputado  por 
S.  Paulo. 

Em  quasi  tudo  que  S.  Ex.  disse,  em  gran- 
de parte  do  seu  discurso,  S.  Ex.  me  attri- 
buiu  opiniões  quo  não  for.mi  as  que  enunciei. 
Nunca  nesta  casa  S.  Ex.  levou  amai  quo 
eu  protestasse  uma  vez  contra  isto,  e  eu  fiquei 
adstricto  a  calar- me  para  S.  Ex.  formar  os  seus 
castellos  é  desmanchal-os  a  seu  gosto,  porque 
grande  p,>rre  do  discurso  de  S.  Ex.  foi  ura  ca^- 


tello  de  cartas  quo  S.  Ex.  com  um  sopro  des- 
manchava, o  que  era  fácil,  porque  realmente 
o  castello  não  era  muito  forte. 

Nada  tenho  com  opiniões  que  não  emitti .  Sei 
muito  bem  que  não  pôde  ser  intenção  do  nobre 
deputado  attribuir-me  coisas  quo  eu  não  disso, 
e  sua  intenção  em  nada  lhe  aproveitaria.  Mas 
S.  E^.  ha  de  dar-me  licença,  e  eu  peço  também 
á  c  amara  e  ao  publico  que  leiam  as  palavras  do 
meu  discurso  ;  S.  Ex.  ha  de  ter  a  paciência 
do  ouvir  para  que  ninguém  mais  me  attribua; 
o  que  não  disse,  e,  si  soffresse  lel-o  primeiro 
de  que  eu,  pediria  que  elle  lhe  fosse  en- 
tregue . . . 

O  Su.  Martim  Francisco  : — Hei  de  lel-o 
com  toda  a  attenção. 

O  Sr.  ]MARTrNHO  Cajipos  (presidente  do  con- 
selho):—  Ahi  V.  Ex.  encontrará  minhas  opi- 
niões. 

Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  está  adstri- 
cto ás  promessas  que  fez  ao  seu  districto  elei- 
toral. Eu  não  fiz  nenhuma;  dos  meus  eleitores 
não  recebi  mandato  imperativo. . . 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina  :—  Pois  elles 
estão  esperando  o  apoio  de  V.  Ex.  nesta  ques- 
tão. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con- 
selho) :— . . .  no  sentido  de  propugnar  por  esses 
auxilies  ;  não  recebi  ainda  nenhuma  reclama- 
ção ;  si  me  quizessem  restringir  o  meu  direito, 
eu  diria  :  não  posso  aceitar  o  mandato,  nada 
posso  fazer  contra  a  minha  consciência.  Nunca 
recebi  outro  mandato. 

O  Sr.  Martim  Francisco:— Mas  desde  qu« 
03  deputados  fazem  promessas  são  obrigados  a 
cumpril-iís. 

O  Sr.  Martinho  C\mpos (presidente  do  con- 
scZ/to):— Já  declarei  a  V.  Ex.  que  nunca  re- 
cebi oitro  mandato,  direi  mesmo,  nunca  preci- 
sei receber  outro,  nunca  me  apresentei  senão 
com  as  minhas  opiniões  próprias.  Essa  ques- 
tão de  mandato  imperativo  ó  uma  questão 
supérflua  e  vã . 

O  Sr.  Martim  Francisco:  —Mas  aqui  não 
ha  mandato  imperativo. 

{)  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con- 
.veí/to):— Não  tenho,  pois,  as  mesmas  razões  do 
nobre  deputado.  (Ha  vários  apartes.) 

O  Sr.    Presidente  reclama  attenção. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con- 
selho) :  — Si  o  nobre  deputado  que  me  fica  ao 
lado  agora  fòr  na  sua  vida  tão  coherente  como 
eu  tenho  sido,  poderá  dizer  que  não  ha  nin- 
guém mais  feliz . . . 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  :— Tão 
feliz  como  V.  Ex.  não  pretendo  ser,  porém 
mais  coherente. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con- 
selho) :  —  Será  muito  feliz  si  em  matéria  de 
coherencia  fòr  como  eu,  tanto  que  quando  so 
me  quer  combater  inventam-se  palavras  que 
não  foram  us  minhas,  attribuo-se-mo  o  que  eu 
não  d  ir  se. 
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Sr.  presidente,  eu  não  me  levantei  senão 
para  protestar  contra  a  parte  do  discurso  do 
nobre  deputado  em  que  S.  Ex.  attribuiu-me 
opiniões  quo  eu  não  tinha  em  matéria  de  bancos 
e  de  auxilies  á  lavoura. 

O  que  cu  disse  a  S.  Cx.,  em  sumraa  ?  Disse 
que  SI  um  serviço  análogo  ao  que  o  banco  do 
Brazil  presta  a  algumas  das  províncias  do  Im- 
pério pudesse  ser  estabelecido,  nós  devíamos 
fazer  coiu  que  as  outras  províncias  pudessem 
recobel-o . . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : —  Seria  necessário 
augmentar  os  bancos  de  emissão  de  papel-moe- 
da,  o  V.  Ex.  quer  isto  ?  E'  com  papel-moeda  que 
o  banco  do  Brazil  faz  empréstimos  á   lavoura. 

O  Sr.  Martinho  Campds  (^presidente  do  con^ 
selho: — Perdôo-mo  V.  Ex.,  o  banco  do  Brazil 
não  emitte  hoje  papel-moeda. . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  i^Mas  já  emittiu, 

O  Sr.  Martinho  Campos  {presidente  do  con- 
selho) i-^ ...  q  continua  a  servir  á  lavoura, 
apezar  de  não  ser  um  banco  de  emissão.  Dese- 
jar eu  um  banco  do  omissão  para  cada  uma  das 
províncias  do  Império  seria  realmente  um^  das 
mais  exorbitantcá  o  extravagantes  opiniões  na 
minha  lK>cca  ([uando  contesto  cousa  análoga  cora 
outro  nomo  o  forma :  bancos  de  papel  ou  letras 
hypothecarias  do  governo  no  fundo  não  ditfe- 
rem . 

Foi,  entretanto,  o  que  o  nobre  deputado  por 
S.  Paulo  teve  a  generosidade  de  attribuir-me, 
dizendo  que    eu  queria  baacos  do  governo... 

O  Sr.  Martim  Francisco  : —  Não  disso  tal 
quando  falloi.  (Ha  vários  apartes.) 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con- 
selho)  : — Pareceu-me  ouvir  do  V .  Rx .  que  me 
a ttribuia  essa  opinião.  Está  claro  quo  eu  não 
podia  dizer  semelhante  cousa.  Foi  um  outro 
engano  do  nobre  deputado,  e  todo  o  discurso  de 
S.  Ex.  foi  neste  teor. 

O  Sr.  Martim  Francisco  dá  um  auarte. 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina:— Sem  a  ga- 
rantia do  governo  a  qualquer  banco  nada  se 
poderá  fazer  a  favor  da  lavoura. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con- 
selho):— Pois  cu  não  a  dou ;  não  adopto  esta 
opinião  do  garantia  do  Estado  e  não  votei  nesta 
parte  pela  lei  de  1875,  nem  yotaria  hoje  por 
semelhante  cousa. 

Neste  ponto  tudo  auanto  disse  em  reliçâo  á 
minha  opinião  é  funaado  no  que  anteriormente 
tinha  apresentado.  Entendo  que  o  Estado  não 
deve  commetter  a  imprudência  de  tomar  a  re- 
sponsabilidade de  semelhantes  operações  em 
uma  administração  em  que  não  vai  influir, 
poríjue  dos  11  directores  fica  apenas  com  um, 
só  tem  um  voto,  e  nas  outras  delegacias  o  go- 
verno só  vai  ter  um  membro  de  sua  nomea- 
ção. 

O  Sr.  Martim  Francisco  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con* 
selho):^lBBo  é  uma  apparencia  de  argumento. 
A  segurança  não  vem  de  que  a  letra  hypothe- 
caria  não  possa  ser  emíttídá  sem  uma  garantia 
hypothecario  ;  a  segurança  vem  da  boa  fisea- 


lisaçâo  e  da  qualidade  da  hypotheca.  Uma 
operação  hypothecaria  pôde  ser  feita  com 
muita  segurança  e  pôde  ser  feita  sem  nenhuma, 
ser  uma  hypotheca  puramente  nominal  qo&nto 
ao  valor  e  realização  do  penhor. 

Eis,  Sr.  presidente,  a  minha  opinião;  em  re- 
sumo :  com  o  meu  voto  o  governo  não  dará 
garantia  de  juros  a  operações  de  bancos  nem 
do  pequena  somma,  quanto  mais  de  uma 
quantia,  ainda  que  desagrade  ao  nobre  deputado, 
repito,  que  pôde  elevar-se   a  400.000:0Ô0$000. 

Um  Sr.  Deputado: — Não  chegará  lá,  e  de- 
pois pôde  conceder  menos. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do 
conselho): — Bem,  mas  eu  não  tenho  a  operação 
por  vantajosa.  Quando  mostro  o  extremo  da 
emissão  ó  para  provar  até  onde  nos  poderiam 
levar  os  inconvenientes  ;  não  ó  porque  julgue 
a  operação  prejudicial  só  pelo  algarismo. 

Mas  repetiu  o  nobre  «loputado  o  chavão  : 
capitães  a  juro  barato.  Mas  o  que  o  nue  se 
oppõe  a  que  o  capital  possa  ser  obtíao  por 
juros  mais  baratos  que  possa  haver  neste  paiz 
sem  garantia  do  governo  ?  O  nobre  deputado 
tem  o  exemplo  em  CAsa  ;  tem  o  banco  do  Brazil, 
na  sua  carteira  hypothecaria  cobrandt  um  juro 
mais  baixo  do  que  a  carteira  commercial,  e  não 
me  consta  que  os  juros  da  carteira  commercial 
baixassem  a  6  ^jo' 

Sr.  presidente,  nossos  capitães  é  que  são 
poucos  para  operações  desta  natureza,  e  para 
ellas  difficilmente  o  capital  estrangeiro  virá  ao 
Brazil. 

Supponho,  Sr.  presidente,  que  nSo  me  es- 
capou nenhum  1  observação  do  nobre  deputado 
e  que  todas  ellas  serão  destruídas  pelo  mea  dis- 
curso. 

Quanto  á  parte  em  que  S.  Ex.  confessou  quo 
me  tinha  julgado  offendido  pelo  seu  discurso, 
ha  de  permittir-me  que  lhe  diga  que  não  tem 
absolutamente  raz  o  ;  em  nada  me  j'ulguei 
offendido  pelo  nobre  deputado,  nem  nas  obser- 
vações que  fez  sobre  meu  caracter. 

O  Sr.  Martim  Francisqo  :  —  Náo  fiz  obaer- 
vaç^es  sobre  seu  caracter,  fallei  de  seu  génio. 

O  Sr.  Martinho  Cxyii^os  (presidente  do  con- 
selho) : —  Génio  ó  sempre  synonimo  de  criação  ; 
bom  gonio  ou  máu  génio  quer  dizer  ter  boa  ou 
má  criação. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  Não  apoiado,  ó 
uma  parte  do  temperamento. 

O  Sr.  Carvalho  Rbzendk  (para  o  Sr.  prgsi^ 
dente  do  conselho) :  —V.  Ex.  chegou  ate  hoje 
dando  sempre  ;  nunca  apanhou. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con- 
5(;/Ao):— Falli-se,  ouço,  em  aprender  a  apa- 
nhar. São  más  palavras  para  ouvir-se  ;  usa-se 
disso  com  os  ausentes,  e  só  tenho  a  responder 
que  quem  quizer  ensinar-me  que  o  tente... 

O  Sa.  Martim  Francisco  :  —  Pela  minha 
parte  asseguro  que  não  tive  tal  pensamento. 
Estimo  e  respeito  muito  a  V.  Ex.  ;  tome  isto 
para  ponto  de  partida. 

(Ha  outros  apartes.) 
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O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con^ 
selho):  —  Nâo  me  julguei  de  fórma  alguma 
offendido  pelo  nobre  deputado,  nem  me  j  ulgo  ; 
defendo  as  minhas  opiniões  com  calor,  como 
S.  Ex.  faz,  ÍBcrepando-me  e  torturando  tudo 
o  que  disse,  quando  lhe  sobram  talentos  para 
refutar,  si  tivesse  razfto. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  E'  o  que  acon- 
tece ;  exactamente. 

O  Sr.  Martinho  Campos  {presidente  do  con- 
selho) : —  S.  Ex.  quiz  ameaçar-me  com  uma  se- 
paraçâkK 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  Nesta  questão 
estamos  separados  completamente  ;  não  ha  du- 
vida alguma. 

O  Sr.  Martinho  Campos  {presidente  do  con- 
selho) :  -^  Sim,  senhor,  ssa  separação  seria 
para  mim  objecto  de  grande  pezar. 

O  Sr.  Martim  Francisco: — Si  V.  Ex.,  como 
tenho  esperança,  executar  o  programma  do 
partido  liberai,  estarei  a  seu  lado. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con- 
selho)"^ V.  Ex.  lembra-me  uma  parte  do  seu 
discurso,  á  qual  tem  applicaçae  as  observações 
que  fiz.  V.  Ex.  attribue-me  palavras  que  nâo 
•So  minhas,  pensamentos  que  não  são  meus, 
para  então  ter  de  que  accusar-me.  Tudo  quanto 
V.  Ex.  disse  em  relação  ao  programma  do  par- 
tido libeml  devo  dizer  que  não  é  o  desejo  de 
V.  Ex.,  mas  o  desejo  de  ouem  me  quer  fazer 
increpações  ;  fará  o  nobre  aeput^do  as  edições 
que  quizer  de  pro^rammas,  eu  hei  de  ficar  com 
uma  só  e  única  edição. 

O  Sr.  Martim  Francisco  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con- 
selho) :—  V.  Ex  ,  si  tiver  esta  intenção  de 
querer  lazer  a  separação  entre  mim  e  os 
membros  do  ministério,  perde  o  seu  teiapo. 

O  Sr.  Martim  Francisco  : — Nào  faço  sepa- 
rações. V,  Ex.  ou  elles,  sem  o  programma 
liberal,  náo  terão  o  meu  apoio,  que  não  ó  gran- 
de cousa,  mas  em  todo  caso  será  uma  voz  disso- 
nante. 

O  Sr.  Martinho  Cabipos  (presidente  do  con- 
56^Ao):— Declaro  a  Y.  Ex.  que  áquelles  que  me 
querem  impor  condições  agradeço  o  apoio  ; 
não  me  serve  apoio  com  restricções. 

O  Sr.  Martim  Francisco  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Martinôo  Campos  (presidente  do  con^ 
selho)  :-*V.  Ex.  comprehende  que  as  condições 
do  apoio  80  manifestas  suspeitas,  manifestas 
clesconfianças. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :— Não  ha  tal. 

(Cruzam^se  outros  apartes.) 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con- 
selho) :— Não  ha  aqui  nada  de  pessoal. 

O  que  é  certo  ó  que  eu  não  precisava  fazer 
programma  politico,  v.  Ex.  não  ó  nem  melhor, 
nem  maia  antigo  liberal  do  que  eu,  n^pi  mais 
fino»  em  suas  opiniões  e  convicções  ;  não  ó 
iMm  mais  firme  aam  mais  cooMcido  Ub«ral  do 
quA  eu.  Pôde  ser  qu«  seja  (to.  liberaes  luais 
toUnjitM.  eom  «a  pesooM  de  mow»  adversários; 


com  as  suas  opiniões,  porém,  nenhum  ô  mais 
intransigente  do  que  eu.  (Apoiados  e  apartes.) 
Declaro  a  V.  Ex.  que  quando  se  falia  em 
matéria  de  programma  politico  em  desconfiança 
eu  não  tomo  era  consideração  ;  (|uem  quer  votar 
contra  vete ;  não  preciso  de  protestos. 

O  Sr.  Martim  Francisco: — Nen  dou  o  meu 
voto  como  premio  ou  recompensa  a  nin- 
guém. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Prbsidentb: — Attenção  ! 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con- 
selhoy.^^Sr.  presidente,  os  auxilies  á  lavoura, 
como  entendem  o  nobre  deputado  por  S.  Paulo 
e  também  o  meu  nobre  comprovinciano,  certas 
mente  não  são  o  que  entendo  possível  e  conve- 
niente ao  paiz. 

O  Sr.  Barao  da  Leopoldina: — Como  quer 
a  maioria  da  camará. 

O  Sr.  Soares:  —  Não  apoiado  ;  a  maioria  da 
camará  ainda  não  se  pronunciou. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con- 
selho):—  Pois  provoque  V.  Ex.  uma  votação  da 
camará  ;  terá  assim  a  questão  resolvida. 

O  Sr.  Martim  Francisco: —  Hei  de  apre- 
sentar um  projecto,  pedindo  a  execução  da  lei 
de  1875,  e  a  camará  votará  como  entender. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con- 
selho)'.'^ Sim,  senhor;  apresente  o  seu  projecto ; 
é  um  meio  de  resolver  a  questão. 

O  Sr.  Martim  Francisco  dá  um,  aparte. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  con- 
selho):—  Não  ameace  a  administração  com  mais 
um  ministério  estéril. 

O  honrado  deputado  por  S.  Paulo  nenhuma 
consideração  nova  apresentou  que  possa  abalar 
as  que  produzi. 

Que  a  lavoura  precisa  de  auxilies,  e  seria 
oara  desejar  que  se  lh*os  pudesse  fornecer,  eu 
aisse  antes  de  S.  Ex.;  a  nossa  divergência  está 
em  que  S.  Ex.  quei*  que  o  Estado  com  a  sua 
bandeira  de  misericórdia  cubra  todas  as  utopias 
de  projectos  bancários. 

Eu  declaro  a  V.  Ex.  que  entre  os  projectos 
quo  se  tém  apresentado  ha  alguns  muito  maio- 
res do  que  o  do  Sr.  Mayrink,  ha  por  exejnplo 
um  de  quatro  milhares  de  contos  e  outro  de 
uma  quantidade  extraordinadade  papel-moeda, 
e  seus  autores  também  se  revoltam  talvez  con- 
tra a  perversidade  e  mesquinharia  dg  governo, 
£Ekzendo-lhe  todas  as  accusações  por  não  ir 
adiante  dos  protectores  da  humanidade,  que  só 
desejam  o  enriquecimen  o  geral,  facU  e  infaili- 
vel,  com  papel-moeda  ou  seus  congéneres. 

Com  taea  projectos  não  falta  cousa  nenhu- 
ma, toda  a  população  pôde  ser  bem  rica,  basta 
só  mandar  fabricar  papel ,  entretanto  o  meu 
esforço  e  desejo  é  para  retirar  da  circulação 
parte  do  que  temos,  a  ver  si  podemos  vir  a  ter 
um  dia  alguma  moeda.  (Apartes.) 

Assim,  pois,  o  nobre  deputado^  nis  ro- 
spotia»  que  me  deu  i^  me  respondeu  a  mim, 
msA  attribuiu«me  opiniões  que  não  eu^iid, 
considerações  que   não  fiz,  para  responder-me 
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com  ophemera  vantagem.  Portanto  limito- 
me  a  offerecer  a  S.  Ex.  estas  ponderações, 
protestando  contra  tudo  quanto  S.  Ex.  me 
attribuiu  e  disse. 

O  Sr.  Martim  Francis  jo  : — Hei  de  ler  com 
a  maior  attençSo  o  seu  discurso. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do 
conselho)  : —  Era  o  que  tinha  a  dizor.  (Muito 
bem;  muito  bem,) 

A  discussão  ò  adiada  pela  hora. 

0  Sr.  Presidente  noroêa  a  seguinte  deputa- 
ção para  comprime ntar  a  Sua  Magestade  o  Im- 
perador no  dia  25  do  corrente,  anniversario 
do  juramento  da  Constituição  : 

1  Barão  doGu  hy. 

2  Ávila. 

3  Camargo. 

4  Generoso  Marques. 

5  Martim  Francisco  Filho. 

6  Vaz  de  Mello. 

7  Prado  Pimentel. 

8  Juvencio  Alves. 

9  Dianna 

10  Seraphico. 

11  José  Marianno. 

12  Sinval. 

13  J,  Penido. 

14  Abelaráo  de  Brito. 

15  Manoel   Carlos. 

16  José  Pompeu. 

17  Álvaro  Caminha. 

18  Olympio  Vallado. 

19  Geminiano 

20  Gomos  de  Castro. 

21  Manoel  Portella. 

22  Rego  Barros. 

23  EscragnoUe  Taunay. 

24  Barão  da  Leopoldina. 

O  Sr.  Presidente  dá  a  seguinte  ordem  do 
dia   para  21    de    Março  de  1882: 

i*   parte 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto  fi- 
xando a  força  de  terra. 

2*  discussão  do  projecto  abrindo  um  credito 
ao  ministério  do  império  (passagem  de  Vénus). 

2»  discussão  do  projecto  abrindo  um  credito 
ao  ministério  da  marinha  (passagem  de  Vénus). 

Urgência  obtida  pelo  Sr.  Josó    Marianno. 

1»  discussão  do  projecto  n.  38  de  1882  sobre 
matricula  de  estudantes» 

1»  discussão  do  projecto  n,  7  A  de  1882  sobre 
isenção  de  imposto  ás  cartas  do  naturalisação. 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto  sobre 
um  credito  ao  ministério  da  marinha, 

2^  parte  (ds  2  hwas) 

'Discussão  do  requerimento  do  Sr.  Andrade 
Figueira,  apresentado  na  sessão  de  15  do  cor- 
rente, sobre  as  contas  relativas  a  soccorros  com 
a  secca  nas  províncias  do  norte  e  das  remessas 
de  fundos,  feitas  por  intermédio  do  Visconde  de 
Figueiredo. 


Si  houver   tempo : 

Continuação  da  discussão  do  projecto  fixando 
a  força  naval. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  1/2  horas  da  tarde. 

ACTA   DA  34»  SESSÃO  EM    21     DE    MARÇO    DE  188  i 

Presidência  do  Sr.  Ferreira  de  Moura 

SrMMARIO.— EXPEDiKNTK.  —  Díscursos  doi  Sr«,  Marliiii 
Francisco,  Kodo'[)iij  Dantas  'miiiiitro  do  impei io),  Jotc 
Marianno.  Taunay,  Folicio  dos  Santo*.— pniNKinA  PAnta 
DA  ORDEM  DO  DIA.— Força  do  lorra.  Discurso  do  Sr.  Hon- 
ri]uo  d'Avíla.— Código  civil.  Discurso  do  Sr.  Felício 
dos  Santos. —SBC  o  NOA  PARTK  DA  onDSM  DO  DiA.— ObsoT  va< 
çâo  do  .Sr.  iMartini  Franci^CD.  Discursos  do»  Srs.  Paula  o 
Souza  (niinislro  da  marinha)  o  Cruz. — Ordom  do  dia 
pura  a  do  Março 

A*s  11  horas,  feita  a  chamada,  acham-se 
presentes  os  Srs.  Ferreira  de  Moura,  Carva- 
lho Rezende,  Vieira  de  Andrade,  Costa  Pinto, 
Ferreira  Vianna,  Moreira  de  Barros,  Prisco 
Paraiso,  Henrique  d'AviU,  Ildefonso  de  Araújo, 
Ratisbona,  Martim  Francisco,  Pereira  Cabral, 
Almeida  Pereira,  Carneiro  da  Rocha,  Andrade 
Figueira,  Olympio  Valladáo,  Rego  Barrei,  Se- 
raphico, CaDdido  de  Oliveira,  Lacerda  Wer- 
neck. 

Comparecem  dentro  da  hora  regimental  os 
Srs.  Ribeiro  do  Menezes,  Abelardo  de  Brito, 
Carneiro  da  Cunha,  Silviano  Brandão,  Ulysses 
Vianna,  Lourenço  de  Albuquerque,  João  Cae- 
tano, J.  Penido,  Alcoforado,  Basson,  Henri- 
que Marques,  Barão  de  Araçagy,  Cruz  Gouvêa, 
António  de  Siqueira,  EscragnoUe  Taunay,  Go- 
mes de  Castro,  Prado  Pimentel,  Maciel,  Vaz  de 
Mello,  Tarquinio  de  Souza,  Cruz,  Diana,  Ig- 
nacio  Martins,  Mac-Dowell,  Gonçalves  de 
Cirvalho,  Manoel  Carlos,  Pereira  da  Silva, 
Geminiano,  Silva  Mai;i,  Cantão,  Felicio  dos 
Santos,  Barã  *  da  Villa  da  Barra,  Espíndola, 
Salustiano,  S  nval,  Gonçalves  Ferreira,  Frank- 
lin Dona,  Barão  de  Guahy,  Juvencio  Alves, 
Barão  de  Canindó,  Alfred  >  Chaves,  Meton,  Joáó 
Marianno,  Montandon,  Amaro  Bezerra  e  Ca- 
margo. 

Havendo  numero  legal  o  Sr.  Presidente  abre 
a  sessão. 

Compareceram  depois  do  aberta  a  sessão  os 
Srs.  Coelho  Campos,  Passos  Miranda,  Augusto 
Feury,  Zama,  Álvaro  Caminha,  Tertuliano 
Henriques,  Generoso  Marques,  Ribas,  Barão  do 
Anadia,  Soares,  Fernandes  de  Oliveira,  Barão 
da  Leopoldina,  Araújo  Pinho,  Joaquim  Tavares, 
Paulino  de  Souza,  Martim  Francisco  Filho, 
F.  Belisario,  Ruy  Barbosa,  Manoel  Portella, 
Souza  Carvalho,  J.  Pompeu,  Carlos  Affonso, 
Ulhôa  Cintra,  Rodrigues  Peixoto,  Duque-Es- 
trada  Teixeira  e  António  Pinto. 

Faltaram  com  causa  os  Srs.  Accioli  de  Aze- 
vedo, Aífonso  Celso  Juni  r.  Barão  da  Estancia, 
Francisco  Sodré,  Felisberto,  Lima  Duarte,  Leo- 
poldo Cunha,  Matta  Machado,  Peretti,  Pompeu, 
Rodrigues  Júnior,  Souza  Leão,  Souza  Queiroz 
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Filho  e  Vianna  Vaz  ;  e  sem  ella,  os  Srs.  Adria- 
no Pimentel,  Almeida  Nogueira,  Aristides  Spi- 
nola.    Bezerra  de  Menezes,   CastoUo  Branco, 
Leopoldo  de  Bulhões  e  liodrigues  Lima. 
O  Sr.  2» Secretario  dá  conta  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios  ; 


Do  ministério  dos  negócios  do  império,  de  18 
de  Março  corrente,  remettendo  a  cópia  do  pa- 
recer da  secçSo  dos  negócios  do  império  do  con- 
selho de  estado,  bem  como  os  officios  dos  pre- 
sidentes das  provindas  do  Rio  de  Janeiro, 
Sergipe  e  do  Pará,  concernentes  a  duvidas 
suscitadas  sobre  a  applicação  do  §  2o  do  art.  22 
da  lei  n.  3029,  de  9  de  Janeiro  de  1881,  aos 
vereadores  actua  es  e  aos  do  quatriennio  passado 
com  ou  sem  exe 'cicio  no  quatriennio  corrente, 
vist  >  como  a  solução  destas  duvidas  depende  da 
intervenção  anthentica  da  citada  disposiç  o,  a 
qual  compete  ao  poier  legislativo. — A'  com- 
missão  mixta  de  revisão  da  lei  eleitoral. 

Do  ministério  dos  negócios  da  agricultura, 
commercio  e  obras  publicas,  de  17  de  Março 
corrente,  informando  em  resposta  ao  officio  sob 
n.  104,  de  18  de  Fevereiro  ultimo,  quaes  as 
circumstancias  que  tem  obstado  á  realização 
completa  da  viação  urbana.— A  quem  fez  a 
requisição. 

Do  mesmo  ministério,  também  de  17  do  cor- 
rente, remettendo  130  exemplares  do  regula- 
mento re  'rganizando  o  corpo  de  bombeiros,  o 
qual  nos  termos  do  decreto  n .  83:í7  de  17  de 
Dezembro  ultimo,  está  dependendo  da  appro- 
vaçáo  do  poder  legislativo. —  A's  commissões 
de  orçamento  e  justiça  civil. 

Rec^uerimento  de  António  Gomes  Paes,  tho- 
soureiro  da  casa  da  moeda,  pedindo  a  equip  v- 
ração  de  seus  vencimentos  aos  do  pagador  do 
thesouro  nacional,  incluída  a  importância  mar- 
cada para  quebras.— A*  commissão  de  pensões 
e  ordenados. 

SSo  lidas  e  remettidas  á  3*  commissSo  de  in- 
quérito as  actas  das  eleições  das  seguintes  pa- 
rochias  do  3^  districto  de  Minas  Geraes  :  S.  José 
da  Lagoa,  António  Dias  Abaixo,  Santo  Ant  mio 
do  Rio  Abaixo,  S.  Sebastião  do  Rio  Preto,  Sete 
Cachoeiras,  S.  Sebastião  do  Matto  Dentro,  Santa 
Anna  de  Ferros. 

Officio  do  Sr.  deputado  Souza  Leão,  dando 
parte  que  por  in^^ommodo  de  saúde  não  pôde 
comparecer  á  sessão. 

Requerimento  de  Silvério  António  da  Costa 
e  outros,  contínuos  do  thesour »  nicional,  pe- 
dindo que  seus  vencimentos  sejam  equiparados 
aos  dos  contínuos  da  secretaria  de  estado  do 
império.— A*  commiesão  de  pensões  e  orde- 
nados. 

E*  lido  e  approvado  o  seguinte  : 

1881  — 1882.— N.   142 

1*    SES3Ã0 

Preterição  do  cirurgião  ria  faWica  de  pólvora 
da  Estrella 

Foi  presente  á  c^mmissão  de  pensões  e 
ordenados  o  projecto  apresentado  por  diversos 
Srs.  deputados  em  sessão  do   15  do  corrente. 


o  qual  torna  extensiva  ao  cirurgião  do  corpo 
de  saúde  do  exercito,  em  serviço  na  fabrica  de 
pólvora  na  Estrella,  a  gratificação  annual  de 
600$,  que  pelo  decreto  legislativo  n.  3008  de 
14  de  Outubro  de  1880  foi  concedida  ao  medico 
do   laboratório  pyrotechnico  do  Campinho. 

Não  tendo  a  commissão elementos  para  julgar, 
ou  informações  que  a  levem  a  conhecer  do 
direito  que  assiste  ao  referido  funccionario, 
ó  de  parecer  que,  por  inte^^medio  do  ministério 
da  guerra,  se  ouça  o  governo  a  respeito,  re- 
mettendo-se-lhe  uni  exemplar  do  mesmo  pro- 
jecto. 

Sala  das  commissões  em  20  de  Março  de  1882. 

—  Ildefonso  José  de  Araújo, —  L,  Ratishona, 

—  Silviano  Brandão, 

Vem  á  mesa  e  vai  a  imprimir  para  ser  votado, 
24  horas  depois  de  publicado,  o  seguinte  parecer 
da  3^  commissão  de  inquérito  sobre  a  eleição 
do  3o  districto  de  Minas  Geraes  : 

1881  — 1882.- N.  143 

1*    SESSÃO 

Minas  Geraes  (3'*  districto) 

Foram  presentes  á  3^  commissão  de  inquérito 
22  authenticas  eleitoraes  da  eleição  procedida 
no  3"^  districto  eleitoral  de  Minas  pela  vaga 
deixada  pelo  conselheiro  Affonso  Penna. 

O  3"*  districto  compõe-se  de  30  parochias. 
Não  houve  eleição  na  parochia  de  Santo  An- 
tónio do  Rio  Abaixo .  Faltam,  portanto,  as  au- 
thenticas de  sete  parochias,  que  ao  todo  montam 
a  309  eleitores. 

Das  22  authenticas  nresentes  á  commissão, 
verifica-se  ter  obtido  já  o  conselheiro  Affonso 
Penna  539  votos,  não  attingindo  o  inimediato 
em  votos  nem  a  100 ;  de  sorte  que  ainda  re- 
cahindo  no  Dr.  Rodrigues  Silva  os  309  votos 
que  faltam,  teria  sempre  o  conselheiro  Affonso 
Penna  a  maioria  absoluta  do  districto.  As  elei- 
ções conhecidas  correram  regularmente. 

N*estes  termos  fi  a  commissão  de  parecer  : 

1.0  Que  sejam  approvadas  as  eleições  do  3® 
districto  da  provinda  de  Minas,  exceptuadas^ 
as  do  Sant*Anna  do  Alfíó,  Bom  Jesus  do  Am- 
paro, S.  Domingos  do  Rio  do  Peixe,  Santo 
António  da  Tapera,  S.  Francisco  de  Assis  de 
Parauna,  Nossa  Senhora  do  Porto  de  Guanhães, 
Nossa  Senhora  do  Pilar,  Riacho  Fundo,  Nossa 
Senhora  da  Apparecida  de  Córregos,  sobre  as 
quaes  dará  parecer  logo  que  cheguem  as 
actas. 

2.0  Que  seja  reconhecido  e  declarado  de- 
putado o  Sr.  conselheiro  Affonso  Augusto 
Moreira  Penna. 

Sala  das  commissões  em  21  de  Março  de 
188?. —  Cezar  Zanta, —  António  de  Siqueira. 

—  Vas   de  Mello, —  Abelardo    de    Brito,'^ 
Geminiano  B,  O.  Góss, —  Ferreira  Cantão. 

—  Alfredo  Chaves. 

Vem  á  mesa  e  vai  a  imprimir  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos  o  parecer  da  commissão  de 
orçamento  que  converte  OiU  projecto  de  lei  a 
proposta  do  ministério  da  guerra  de  um  cre- 


Digitized  by 


Google 


72 


Sessão  em  21  de  Março  de  1882 


dito  flupplemenUr  para  a  verba  —Obras  milik»- 
re«—  no  exercício  de  1881—1882. 

1881— 1882.— N.  46 

1»  sessão 

Projecto 

A  commigrfU)  de  orçamento  examinou  as  de- 
monstrações que  acoiiipanharam  a  proposta 
de  um  credito  supplementar  de  100:000$  á 
verba— Obras  militares- no  exercício  corrente, 
e,  tendo  ouvido  a»?  explicações  do  Sr.  ministro 
da  guerra,  julga  bem  provada  a  necessidade  do 
mesmo   credito;   pelo  que  é  de  parecer  que  a 

f proposta  seja  convertida  no  seguinte  projecto  de 
eí  : 

Accrescente-se  no  logar  competente  : 

A  assembléa  geral  decreta  : 

Art.  1 .0  (Como  na  proposta.) 
Ari.  2. o  (Como  na  proposta.) 
Art.  3.0 (Como  na  proposta.) 

Sala  das  commissões  em  de  Março  de  1882. — 
A,  A.  de  Souza  Carvalho  —  Louren-o  de  Al^ 
buquerque,  —  Moreira  de  Barros.  —  Ignacio 
Martins,  —  A.  Figueira,  vencido.  — Manoel 
Portella^  vencido. 

Augustos  e  dignissimos  senhores  representan- 
tes da  nação. — Pela  lei  n.  3017,  de  3  de  Novem- 
bro de  1880,  art.  G»,  §  22,  foi  votado  o  credito 
de  400:000$  pai*aoccorrer  ásdespezas  com  as 
obras  militares  dur.tnte  o  exercício  de  1881— 
1882. 

Deste  credito  foi  distribuída  a  quantia  de 
22ô:607$071  pjtra  as  obras  das  províncias,  e 
173:39^929  para  as  da  corte,  tendo  algum  is 
delias  já  sido  adiadas  no  exercício  anterior, 
pela  insufficiencia  do  credito  consignado  para 
semelhante  fim  naquello  exercício. 

Por  contjk  da  quantia  distribuída  para  as  obra< 
da  c^te,  já  se  tem  despendido  a  de  96:756$625, 
e  sendo  urgente  completarem-se  as  obras  em 
execução  nas  fortalezas  de  S.  João  e  Santa  Cruz, 
nos  hospitaes  militares  do  Castello  e  Andarahy, 
na  escola  militar  e  no  laboratório  chimico  phar- 
maceutico,  se  tornará  ainda  prjecísa.  secundo 
08  respectivos  orçamentos,  a  de  117  282$189,  o 
que  elevando  a  despeza  ua  corte  a  214:0331814, 
produz  um  deficit  de  40:645^1885,  salvo  si  forem 
suspensas,  com  grave  prejuízo,  algumas  das 
ditas  obras  antes  de  findo  o  exercício. 

Além  da  somma  para  cobrir  o  dito  deficit^ 
faz-se  também  necessária  i  de  1-K):000$  para 
acudir  ás  reclamações  que  têm  sido  feitas  com 
relação  ás  obr.is  na  província  do  R'o  Grande  do 
8al,  onde  é  indispenswel  terminar  acobertara 
do  edifício  da  escola  militar,  c^jUocar  todos  os 
marcos  das  janellas,  portas  e  portaes,  e  rebocar 
as  paredes  r>ara  abriural-as  da  acção  do  tempo, 
e  proseguir  na^  dos  quartéis  em  construcção 
em  S.  Gabriel,  Alegrete,  Uruguayana  e  S. 
Borja . 

Atlendendo,  porém,  á  circumstancia  de  es- 
tarmos no  nono  mez  do  exercicio,e  quo,por  isso, 
não  é  provável  que  as  obras,  de  que  se  trata, 
sej  im  todas  concluídas  dentro  do  mesmo  exer- 
cício, julgo   que   um  credito  supplementar  de 


100  000$  será  sufficiente  para  acudir  ás  obras 
mais  urgentes,  destinando-se  50:000$  para  as 
obras  desta  cÀrte  e  igual  quantia  para  as  da 
província  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Assim,  pois,,  de  ordem  de  Sua  Magestade  o 
luiperador,  e  em  obediência,  ao  que  dispõe  o 
art.  4o  da  lei  n.  589  de  9  de  Setembro  de  1850, 
vonho  submetter  á  vossa  illustrada  considera^ 
a  seguinte 

PROPOSTA 

Art.  i,^  Além  das  despezas  autorizadas  pelo 
art.  O^*,  §  22  da  lei  do  orçamento  n.  3017  4o  3 
de  Novembro  do  1^^80  para  o  exercício  de  1881  a 
1882,  é  aberto  ao  governo,  polo  ministério  da 

?'uerra,  um  credito  supplementar  da  quantia  do 
00:000$,  qutí  sorá  applícado  ás  despezas  com 
obras  militares,  sendo  50:000$  para  as  da  corto 
e  50:000$  para  as  da  província  do  Rio  Ceando 
do  Sul. 

Art.  2.0  A  presente  lei  fará  parto  do  orça* 
mento  do  referido  exorcioio  de  1881 — 1882. 

Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro  em  3  do  Março  de  1882. -« 
Affonso  Augusto  Morara  Penna. 

Repartição  fiscal  anuexa  á  secretaria  de  es- 
tado dos  negócios  da  guerra  em  8  de  Fevereiro 
de  1882. 

Illm.  o  Exm.  Sr. — Tenho  a  honra  de  aproson^ 
tar  a  V.  Ex.  a  inclusa  demonstração  do  estado 
do  credito  do  §  22 — Obras  militares — o  exerci- 
cio  vigente,  por  onde  so  verifica  que,  havendo 
sido  votado  pela  lei  n.  3017  de  3  do  Novembro 
de  1880  art.  6o  o  credito  de  400:00at  ímnorta 
a  despeza  feita  e  autorizada  o  n  440;Ô45$885, 
sendo  226-.607$07i  nas  províncias  o  214:038^14 
na  corte ;  produzindo,  portanto,  um  defi:it  de 
40:G45$885,  si  não  tòr  concedido  pelo  poder 
legislativo  um  credito  supplementar,  ou  então 
suspensas  nesta  corte  algumas  obras  quo  ostão 
sendo  realizadas  por  administração  e  a  cargo  do 
archivo  militar  e  arsenal  de  guerra. 

Além  daquelle  excesso,  existem  nesta  ropar^ 
tição  reclamações  de  augmonto  de  créditos 
para  occorrer  ás  despegas  com  novas  obras, 
tanto  nesta  corte  como  nas  províncias,  do  ac- 
còrdo  com  os  respectivos  orçamentos  já  exami- 
nados, e  constam  da  inclusa  domonstrJtção  sob 
n.  1  na  ímportincia  de  339:431$580;  o  que  faz 
elevar  o  excesso  na  rubrica— Obras  militares—- 
a  380:077$465. 

Achando-se  já  muito  adiantado  o  oxorcicio 
vigente,  não  sorá  possível  roalizarom-so  todas 
as  obras  reclaoiadas  até  «^  de  Junho  vindouro, 
e,  acontecendo  estarem  algumas  delias  ence- 
tadas, por  conta  dos  créditos  distribuídos,  prin- 
cipalmente na  província  do  S.  Fedro  do  Rio 
Grande  do  Sul  e  nesta  corte,  me  parece  ser  de 
toda  a  conveniência  pedir-se  um  credito  sup- 
plementar do  100:000$  pana  evitar  a  sua  sus- 
pensão que  causará  no  futuro  maior  despeza  ; 
ficando  as  outras  obras  para  serem  tomadas  em 
consideração  no  exercício  próximo  futuro,  que 
tem  de  ser  habilitado  com  maior  crodito  á  vista 
do  orçamento  apresentado  ao  podor  legislativo 
(730:000$000). 
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A  despeza  cora  obras  militares  no  ultimo 
decennio,  já  liquidado  pelo  the^^ouro  nacional, 
regulou,  termo  médio,  695:17i$73i  ;  justifi- 
cando que  a  reducção  no  credito  destinado  á 
verba  respectiva  só  produz  prejuízos  pelo  adia- 
mento nos  concertos  e  reparos  que  depois,  ori- 
ginando   ruínas,  exigem   novas  construcçõos. 

V.  Ex.,  dignando-se  tomar  na  consideração 
que  lhe  merecer  o  expendido,  resolverá  o  que 
Julgar  mais  conveniente. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.— O  director,  Fran- 
cisco Augusto  de  Lima  e  Silva. 

MINISTÉRIO  DA  GUERRA 


§  22 


•  OBRAS     MILITARES 


Demonstração  da  distribuição  de  credito  ás 
provindas 

1881  —  1882 

Amazonas 

Para  todas  as  obras 
militares 10':000$000 

Piauhy 

Obras  no   paiol    da 

pólvora i0:273$801 

Idem  no   quartel  de 

1*  linha 10:561$066 

Idem    de   um  fogâk) 

Bara  o    15»  bata- 
lão  de  infantaria.       1 :  000$000 


21:834^867 


Pernambuco 

Obras  no  xadrez  da 
fortaleza  do  Brum. 

Idem  no  forte  de 
Santo  António  do 
Buraco 

Idem  no  xadrez  do 
quartel  do  Hos- 
pício  

Idem  no  deposito  da 
pólvora 

Idem  no  quartel  da 
companhia  de  ca- 
vallaria 

Bahia 

Obras  no  quartel  do 
forte  de  S.  Pedro. 

Idem  na  enfermaria 
militar 

Idem  na  fortaleza  de 
Santa  Maria 

Idem  nó  quartel  do 
ÍQa  batalhão  de  in- 
âintaria 

Idem  no  paiol  da  pól- 
vora  

Idem  no  quartel  do 
9»  batalhão  de  in- 
fantaria   

Idem  na  capella  do 
quartel  da  Palma. 

V.  III.— 10 


111$270 

3:242$567 

448$483 
4:692$276 

730$084 

5:425$239 
645$907 
199iè809 

55,'íOOO 
2:784$711 

54$010 
4:508$919 


9:224íf;680 


13:Ô73$595 


Espirito  Santo 

Obras  no  quartel  da 
companhia  de  in- 
fantaria  

S.  Paulo 

Obras  no  quartel  e 
enfermaria  militar 
da  capital 

Paraná 

Obras  lío  quartel  do 
2°  corpo  de  cavai - 
laria 348$200 

Obras  no  novo  quar- 
tel        9:640$900 

Idem  no  deposito  de 
artigos  bellicos.. .  10$900 

Santa  Catharina 

Obras  na  enfermaria 

militar 

Idem   no-  quartel  da 

praça  do   General 

Ozorio 

Idem   na  colónia  de 

Santa  Thereza. .. 

S.  Pedro  do  Sul 

Para  todas  as  obras 
militares 

Mato  Grosso 

Obras  nas  officinas 
pyrotechnicas.  . . 

Minas  Geraes 

Obras  no  quartel  de 
Ouro  Preto 

Goyaz 

Obras  no  deposito  de 
artigos  bellicos... 


4:386$948 
3:038$784 


10;000$000 


945$672 


4:611$279 


2:150$000      7:906$a51 


Som  ma. 


110:00(^000 

15:000$000 

17:741$246 

4:000$000 
226:607$371 


Segunda  secção  da  repartição  fiscal  do  minis- 
tério da  guerra,  9  de  Fevereiro  de  1882.— 
O  chefe,  José  Albano  Fragoso. 

MINISTÉRIO  DA  GUERRA 

§  22  —  OBRAS  MILITARES 

1881—1882 

Credito  votado. Lei 

n.  3017  de  3  de 

Novembro      de 

1880 400:000SOOO 

Distribuição 

de     credito    ás 

thesourarias  de 

fazenda  das  pro- 
víncias..  .. .     226:607$071 

Despeza  paga  até 

hoje,  na  corte. .       96:756$625 
Idem  a  pagar  de 

obras   autoriza- 
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das  e  em  exe- 
cução na  corte, 
por  empreitadas 
o  administração 


117:282$189  440:645*885 


Deficit  no  encer- 
ramento do  exer- 
cicio 40:645^'> 

Keclamavões  des- 

attondidas     por  ^ 

falta  de  credito, 

na  corte  e  pro- 

vincias 339:431S580 

Deficiência  real 
do  credito 380:077$465 

Segunda  secção  da  repartição  fiscal  da  guerra 
em  8  de  Fevereiro  de  1882.— O  chefe,  José  Al- 
bano Fragoso, 

MINISTÉRIO  DA  GUERR.V 

§  22   —   OBRAS  MILITARES  ' 

1881—1882 

Demonstração  das  despe zas  a  pagar  por  obras 
autorizadas  e  em  execução  na  corte 

Empreitadas 

Obras  no  laboratório  chimico, 

ultima  prestação 0:91*7:^500 

Mom  ao  deposito  d  a  i>olvora. . .  2: 14">sl53 
Idem  no  4uartol  do  campo  div 

Acclamaçâo 29:457.^00 

Idem  no  asylo  de   inválidos. . .  6:185Hí<XK) 

Idem  na  fortaleza  do  S.  JoSo ...  11: 703$338 

Idem  na  escola  de  tiro 11 :242>;267 

Idem  na  o.^cola  militar 8 :  380.M28 

Administração 
Obras  diversas 

Jornaes  do  operários  do  arsenal 
de  guerra. 17:2.K)^^000 

Materiaes  adquiridos  pela  in- 
tendência          19:59l>;5í  3 

Alministraçâto 1:380$000 

Somma 117:282.'i;189 

Segunda  secção  da  reparti<;àu  fiscal  do  minis- 
tério da  guerra,  9  do  Fevereiro  do  18X2. — 
O  chefe,  José  Albano  Fragoso, 

MINISTÉRIO  DA  (iUERRA 

í^  22 — OBRAS  MILITARES 

1881—1882 

D 'mo  i)  st  ração    da  ddtpcza  paf/a  ate  hoje 

Kmproitulíi&  : 

Obras  na  fortaleza   de  Santa  Cruz  5: 900^000 

Idem  na  secretaria  da  guerra. . .  i  197.^020 

Idem  no  archivo  militar 195$000 

Idem  no  quartel  do  2<»  regimento 

de  artilharia... 30>5700 

Wem  rio  hospital  do  Andaraby ...  4-^^' '^'^^^ 


Idem  '  idem  no  da  corte 5:6061^100 

Idem  telephonicas 445$900 

Idora  no  quartel  do  1°  batalhão  de 
infantaria 108>;000 

Idem  na  escola  militar 9:669s325 

Idem  no  laboratório  chimico 9:997.s500 

Idem  no  nuartel  do  i*^  regimento 

de  cavalLiria HX)Sí)lM) 

Idem  na  bibliotheca  do  exercito..  8:644í5867 

Idem    no   quartel   do  10°  batalhão 

do  infantaria -    508?s589 

Idem  no  próprio  nacional  da  la- 
deira da  Misericórdia  n.  1 49$417 

Adiiiinisti'a:ão 

Obras  diversas  : 

Jornaes  de  operários  do  arsenal 
de  guerra 36 : 2-á0^7o3 

Materiais  comprados  pela  inten- 
dência  15:627á;999 

Dospezas  do  administração 2:455<S55 

96:756$625 

Segunda  secção  da  repartição  fiscal  do  minis- 
tério da  guerra,  9  de  Fevereiro  de  1882. — O 
chefe,  José  Albano  Fragoso. 

O  Hl*.  31a.rtiiii  KraneiHeo:— Sr. 

presidente,  os  interesses  da  lavoura  (^ue  sem- 
pre me  preocoupam.  obriíram-mo  a  dirigir  ao 
f  abiueíe  algumas  por«ruHti»s  resumidas  ;  o  iM>r 
gerem  tacs  me  julgo  dispensado  de  apresentar 
um  roíiuerimoulo  •  cuja  discussJo  soria  mais 
longa. 

Limito-me  a  chamar  a  attenção  do  gabinete 
para  as  tarifas  das  estradas  do  ferro  que  pesam 
sobro  um  importante  género  de  producçâo  do 
paiz,  posso  dizer  o  mais  importante— o  café. 

O  Sr,  Pereira  da  Silva  :— Sobre  todos  os 
géneros. 

O  Sr.  J.  Fkn  ido:— Tolas  astarifas  são  hor- 
rorosas . 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  Agradeço  aos 
nobres  deputados  o  seu  po  oroso  auxilio,  tanto 
mais  que  as  vozes  aprobativas  ao  meu  reclamo 
partem  de  ambos  os  lados  da  casa  (apoiados)^ 
parque  estas  questõòs  do  alta  administração 
nonnuma  significação  tem  com  as  questões 
politicas,  o  os  partidos  se  constituirão  sem  du- 
vida nosla  casa,  nas  questões  económicas,  con- 
forme o  entender  e  comprehensão  de  cada  um 
dos  Srs.  deputados  em  relação  a  matéria,  sem 
appello  para  as  paixões  politicas  que  não  po- 
dem i  ter  absolutamente  cabimento  em  um  as- 
sumpto que  precisa  sor  decidido  com  Ioda  a 
reiloxão.  líu  chamarei  a  attenção  do  gabinete 
para  estas  questões  do  tarifa,  para  os  altos  im- 
postos que  pesam  principalmente  sobre  o  café,  o 
o  augmento  rápido  que  estas  imposições  tiveram 
na  republica  rranceza  depois  da  campanha  fran- 
co-prussiana  o  do  pagamento  da  indemnização 
de  guerra  pelo  governo  francez,  augmento  que 
ascendeu  de  50  francos  sobre  100  kilos  a  156 
francos,  isto  é,  mais  que  o  triplo  do  imposto  an- 
terior. E  faço-o  não  só  externando  a  ininha  opi- 
nião como  opinião  importantissima  do  club  da 
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lavoura  de  Campinas  aue  me  distinguiu  com 
um  officio  sou  chamando  a  rainha  attençAo  para 
tal  assumpto.  Venho deaompenhar-me,  pois,desto 
mandato,  commomorando  ao  mesmo  ti  rapo  os 
esforços  f .  itos  por  distinctos  cidadãos  da  repu- 
blica franceza  para  cliamar  a  attençSo  para  o 
modo  por  que  o  cafó  da  província  de  S.  Paulo  é 
preparado  actualmente.  Rofiro-mo  as  multipli- 
cadas exposições  de  cafó  brazileiro  feitas  em 
diveç^os  pontos  da  França,  nas  exposições  re- 
gionaes  pelo  Sr.  Gostat  e  ao  auxilio  que  á  causa 
do  BraziLlêm  mostrado  os  Srs.  Paulo  Lange  e 
Faure,  ahida  ultimamente  sub-secretario  do 
ministério  do  commercio. 

Desta  tribuna  dirijo  os  meus  agradecimentos 
a  estes  cavalheiros  distinctos  que  tèm  tomado  a 
si  a  causa  da  agricultura  brazileira  na  França, 
e  que  fazem  contrasto  com  o  desamor  com  quo 
alguns  dos  que  tomam  a  si  a  direcção  dos  ne- 
gócios tratam  a  causa  da  lavoura. 

Eu  poderia  fazer  ura  requerimento,  mas  não 
é  o  meu  fim  importunar  o  governo ;  ó  pura  e 
simplesmente  chamar  a  sua  attençSo  para  estes 
interesses  que  eu  considero  importantissimos, 
confiado  em  quo  a  parte  mais  moça  do  minis- 
tério, com  mais  fervor,  com  mais  onthusiasmo 
que  a  mocidade  explica,  tratará  de  fazer  dar 
ao  honrado  Sr.  presidente  do  conselho  alguns 
passos  mais  rápidos,  embora  difficois  na  senda 
do  progresso  e  quo  ft.  Ex.  como  o  D.  Pan- 
glass  não  continue  a  acreditar  quo  vivemos  no 
melhor  dos  mundos  possíveis  e  quo  nada  mais 
ha  a  fazer.  (Apoiados,) 

O  Sn.  RoDOLPHO  Dantas  (  ministro  do  im- 
peno)  declara  que  o  pedido  do  nobro  deputado 
por  S.  Paulo  será  satisfeito. 

O  Sr.  «Toi^é  MaA^iano  julgou, 
quando  ha  dias  requereu  urgência  para  pedir 
ao  governo  informações  sobre  as  tarifas  da  es- 
trada de  ferro  do  Limoeiro,  na  provincia  de 
Pernambuco,  que  era  por  si  matéria  prefe- 
rencial. Como,  porém,  não  viu  a  mesma  ur- 
gência incluida  na  ordem  do  dia  reclamou,  e, 
si  o  nRo  fez  no  sabbado,  também  foi  porque  só 
viu  na  ordem  do  dia  requerimentos  adiados,  e 
por  nSo  ter  trazido  as  notas  e  fjuadros  demon- 
strativos, .  nos  quaes  se  baseia  a  sua  argu- 
mentação. 

Vê  que  a  urgência  concedida  tem  sido  collo- 
cada  entre  as  ultimas  matérias  da  primeira 
parte  da  ordem  do  dia;  portanto  tem  de  ser  e\i\ 
prejudicada.  Não  vem,  pois,  requerer  inversão 
da  ordem  do  dia,  mas  apenas  prevalecer-se  de 
uma  concessão  regimental  para  nos  primeiros 
três  quartos  de   hora   dizer  ao  governo  o  que 


Quando  se  inaugurou  a  estrada  do  Limoeiro, 
os  lavradores  representaram  ao  governo  dizendo 
que  tinham  pedido  uma  estrada  de  ferro,  e  que 
o  governo  dava-lhes  uma  estrada  de  ouro,  im- 
possível de  prestar-lbes  os  beneficios  que  espe- 
ravam. Esta  representação  não  teve  despacho 
algum. 

Ultimamente  lendo  o  orador  um  jornal  que 
alli  se  publica,  notou  que  a  casa  dos  Srs.  An- 
drade, l^pes  &  Comp.,  tendo  despachado  por 
aquella  estrada  cinco  volumes  pelos  quaes  pa- 
garam 2.3íí?000  de  frete,   na  estrada  de  ferro  pa- 


garam muito  mais  do  que  si  fossem  carregado! 
ás  costas  d  j  animaes. 

Entende  que  o  maior  interesse  do  explorador 
de  uma  estrada  é  tirar  o  maior  lucro  possível, 
mas  não  ao  ponto  de  lançar  tarifas  tão  pesadas 
que  os  géneros  se  desviem  necessariamente  da-* 
quelle  transporte. 

O  caracter  principal  de  uma  estrada  de  ferro, 
quando  se  trata  de  passageiros,  é  a  celeridade. 

Quando,  porém,  se  trata  do  transporto  de 
mercadorias,  o  caracter  substancial  é  a  modi- 
cidade de  preços. 

Quando  se  inaugurou  aquella  estrada  houve 
necessidade  de  est  beleeer  essa  tarifa,  porque 
a  companhia,  pelo  seu  contrato,  devia  seguir  ob 
preços  da  estrada  de  ferro  de  S.  Francisco  com 
um  augmento  de  30  a  40  o/©. 

Comprehendo  que  a  empreza  propuzesse  tSo 
elevada  tarifa  para  justificar-se  e  que  a  ella  não 
cabe  alteral-a,  visto  ter  sido  approvada  pelo  go- 
verno. A  este  é  que  cumpro  fi9^er  esta  reducçSo, 
que  será  compensada  pelo  augmento  de  cargas 
e  mercadorias  que  trará  á  estrada. 

A  estrada,  de  que  trata  o  orador,  ó  de  um 
futuro  muito  promettedor,  e  em  Novembro  do 
anno  próximo  passado  deu  um  saldo  liquido  da 
9:000$  em  favor  da  garantia  de  juros,  e  no  de 
Dezembro  de  10:000$  e  tanto. 

A  medida  que  propõe  já  foi  reclamada  pelo 
engenheiro  fiscal  do  governo,  que  demonstrou 
em  sou  relatório  a  conveniência  da  reducçâk) 
das  tarifas. 

Vai  concluiro  seu  discurso,  mas  pode  o  ora- 
dor ao  Sr.  ministro  da  agricultura  que  attenda 
para  as  seguintes  medidas  que  são  reclamadas. 
A  primeira  ó  a  necessidade  de  carros  de  3* 
classe  na  estrada  de  ferro  do  Limoeiro.  A  se- 
gunda o  a  cessação  das  irregularidades  e  abusos 
commettidos  na  estrada  de  ferro  de  S.  Fran- 
cisco, e  das  quaes  trata  uma  representação, 
que  fará  inserir  em  seu  discurso,  de  negocian- 
tes da  capital  de  sua  provincia ;  e  que  mande 
o  nobre  ministro  da  agricultura  proceder  a  ura 
inquérito  rigoroso  naquella  estrada  e  que  se 
concluam  os  molhoraraentos  que  forara  ordena- 
dos pelo  Sr.  Buirque  de  Macedo. 

Ha  dias  o  orador  viu  uraa  ordem  do  nobre  rai- 
nistro  ao  director  dos  melhoraraentos  do  porto 
de  Pernambuco,  exigindo  o  relatório  exacto  do 
estado  do  material  existente  naquella  reparti- 
ção. Lerabi^rá  a  respeito  dessas  obras  ura  me- 
lhoramento, que  pôde.  constituir  uma  grande 
vantaçem  para  o  Estado,  que  é  aproveitar-se 
as  areias  tiradas  pelas  dragas  e  aterrar-se  com 
ellas  os  terrenos  pantanosos,  obrigando  os  pro- 
prietários de  taes  terrenos  a  uma  módica  re- 
tribuição. 

O  orador  declara  desistir  da  urgência  que 
lhe  foi  concedida. 

O  Sr.  Eacra^nolle  Taunay  : 

—Sr.  presidente,  V.  Ex.,  conhecedor  dos  ho- 
mens como  é,  sabe  perfeitamente  que  a  natu- 
reza humana  é  Inclinada  a  acompanhar  os  abu- 
sos e  a  enveredar  pelas  praticas  irregulares. 
Eu  poderia,  pois,  cedendo  a  essa  inclinação, 
fazer  também  agora  um  discurso. . . 

O  Sr.  Josb  Marianno:— Pôde,  porque  já  hon- 
tem  fez  um  excedendo  muito  da  hora. 


Digitized  by 


Google 


76 


Sessão  em  21  de  Março  de  1882 


o  Sr.  Kscragnolle  Taunay: — Talvoz  V.  Ex. 
ignore  que  eu  estava  dentro  do  regimento.  O 
nobre  presidente  da  casa  com  toda  a  razão  por 
rezes  mterrompeu-me  para  declarar  que  a  hora 
da  primeira  parte  da  ordem  do  dia  já  tinha  pas- 
sado, mas  os  estylos  da  casa  decidem  que  os 
oradores  não  devem  interromper  o  seu  discurso, 

Um  Sr.   Deputado: — Podem  continual-os. 

O  Sr.  José  Marianno: — Eu  pediria  ao  nobre 
deputado  que  me  mostrasse  onde  está  isso  con- 
signado. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay: — Vejam  os 
nobres  deputados  os  precedentes  da  casa. 

Mas,  Sr.  presidente,  occuparei  por  muito 
pouco  tempo  a  attenção  da  casa,  pedindo  tão 
somente  a  V.  Ex.  que  coUoque  na  ordem  do  dia, 
de  modo  a  que  possa  ser  discutido,  o  projecto 
que  tive  a  honra  de  apresentar  á  consid 'ração 
desta  camará,  relativamente  ás  cartas  de  natu- 
rali  sacão. 

Alguns  illustres  deputados  da  maioria  me 
fallaram  concordando  com  a  idéa  e  mesmo 
vários  senadores  de  feição  politica  diversa 
appláudiram  aquella  minha  proposta,  toda  favo- 
rável ao  incremento  do  paiz. 

Peço,  portanto,  aV.  Ex.  que  não  sôcolloquo 
o  projecto  em  ordem  do  dia. . . 

O  Sr.  Presidente  :  —  Está  na  ordem  do 
dia. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :— . . .  mas  tam- 
bém de  moáo  que  seja  possivel  a  sua  dis- 
cussão . 

Apresentei-o  com  efFeito  ha  mais  do  um 
mez. 

O  Sr.  Presidente:— a  reclamação  do  nobre 
deputado  será  tomada  em  consideração. 

O  Sr.     F-elioio     dos     s^antos 

não  quer  abusar  da  attenção  da  casa.  Tem 
ainda  5  minutos,  mas  não  sabe  si  nesse  tempo 
poderá  dizer  o  que  quer  e  como  é  possivel 
que  exceda  2  ou  3  minutos,  e  como  não  deseja 
estabelecer  praticas  de  que  mais  tarde  se  sirva 
a  nobre  opposição,  e  não  quer  dar  maus  exem- 
plos, pede  ao  Sr.  presidente  que  consulte  á 
casa  si  lhe  dá  licença  para  durante  5  minu- 
tos fundamentar  um  projecto  qrte  pretende 
apresentar  depois  de  esgotada  a  1»  parte  da 
ordem  do  dia. 

Consultada  a  casa  sobre  a  urgência  pedida 
pelo  Sr.  Felicio  dos  Santos,  resolve  pela  aílir- 
mativa. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto  de 
fixação  de  forças  de  terra. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  (pela  ordem  ) 
requer  o  ene  rramento  da  discussão  do  art.  í.o 

Consultada  a  casa,  é  rejeitado  o  requeri- 
mento, continuando,  port.into,  a  discussão  do 
projecto. 

O  Sr.  Presidenfe:— Tem  a  palavra  o  Sr.  Fe- 
licio dos  Santos.  | 


O  Sr.  Felício  dos  Santos:— Sr.  presidente, 
tendo  votado  polo  encerramento  da  discussão, 
entendo  que  devo  desistir  da  palavra. 

O  Sr.  Presidente:  —  Tem  a  palavra  o 
Sr.  Diana. 

O  Sr.  Henrique  d' Ávila  (  pela  ordem  ):— 
Creio  que V .  Ex.  deve  dar-me  agora  a  palavra, 
visto  como  estava  inscripto  em  5©  logar. 

O  Sr.  Presidente; —  V.  Ex.  não  esEA  in- 
scripto ;  si  os  Srs.  deputados  que  estão  inscri- 
ptosa  favor,  desistirem  da  palavra,  e  V.  Ex.  a 
pedir  ,  então  dar-Tha-ei.  Tem  a  palavra  o 
Sr.  Diana. 

O  Sr.  Diana  : — Cedo  da  palavra. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra  o 
Sr.  Espínola. 

O  Sr.  Espínola  :— Cedo  da  palavra. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra  o 
Sr.  Adriano  Pimentel. 

Vozes  : — Não  está  presente. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Não  ha  mais  nenhum 
Sr.  deputado  inscripto  a  favor  ;  portanto,  si  o 
nobre  deputado  pelo  Rio  Grande  quer  fallar  a 
favor,  peça  a  palavra. 

O  Sr.  Henrique  d* Ávila  :  —  Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Presidente:  —  Tem  a  palavrão 
Sr.  Henrique  d'A vila. 

0®i-.  H;eiii*iqiie  ci»A.vlla,:— Sr. 

presidente,  acredito  e  agora  estou  certo^,  depois 
da  declaração  de  V.  Ex.,  que  o  meu  nome  não  se 
acha  entre  os  inscriptos  ;  mas  estava  na  firme 
convicção  de  que  me  achava  inscripto  em 
quinto  logar. 

O  Sr.  Diana  : — Está  inscripto,  mas  o  seu 
nome  está  riscado. 

O  Sr.  Henrique  d*Avtla  : — Em  todo  o  caao, 
tendo  a  palavra,  é  meu  primeiro  dever  agra^ 
decer  aos  nobres  deputados  a  quem  ella  pri- 
meiramente foi  concedida,  o  favor  que  me 
fizeram  em  cedel-a. 

Sr.  presidente,  insisti  por  fallar  nesta  discus- 
são porque  entendi  que  sendo  representante 
do  Rio  Grande  do  Sul,  ainda  que  o  mais  hu- 
milde delles  (não  apoiados)^  eu  não  podia  con- 
serva r-me  calado  neste  debate,  não  podia 
mesmo  votar  polo  seu  encerramento,  Sr.  pre- 
sidente, porque  é  questão  tão  imiortante  esta 
e  sobretudo  á  província  que  represento,  que 
votar  pelo  seu  encerramento  era  votar  pelo 
adiamento  de  uma  discussão,  da  qual  dependem 
os  destinos  da  minha  província. 

Sr.  presidente,  a  magna  preoccupação  do  Rio 
Grande  do  Sul  é  a  decadência  do  poder  militar. 
De  todo  o  Império  partem  clamores,  protestos 
contra  essa  deplorável  decadência  em  que  têm 
sido  precipitadas  as  nossas  instituições  mili- 
tares. . . 

O  Sr    Escragnolle  Taunay  :— Apoiado. 

O  Sr.  Henrique  d'Avila  :— .  .  porém  em 
nenhum  logar  do  Império  este  facto  tem  pro- 
duzido consequências  tão  funestas  como  na  pro- 
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vincia  do  Rio  Grande  do  Sul.   Sem  duvida  que  a  {  dade,   não  está  segregada  das  outras  classes. 


decadência  do  nosso  exercita  influe  de  um 
modo  prejudicial  no  Império  todo»  porque  era 
qualquer  parte  do  paiz  a  questão  da  soberania 
da  pátria,  a  da  sua  integridade,  a  da  ordem 
publica  tem  sempre  a  mesma  importância;  mas 
no  Rio  Grande  do  Sul,  Sr.  presidente,  o  facto  ó 
muito  mais  sensivel,  porque  alli  ainda  fumegam 
as  ruinas  das  devastições  feitas  por  varias  in- 
vasões do  inimigo  estrangeiro. . . 

O  Sr.  Flkury  :  —  Em  Mato  Grosso  também. 

O  Sr.  Henrique  d*Avila  : — ...em  quasi  toda  a 
nossa  fronteira  com  os  paizes  ribeirinhos  do 
Prata  ainda  se  ouvem  os  gemidos  das  victimas 
das  ultimas  invasões.  E  essas  invasões,  e  essas 
offensas  feitas  á  soberania  nacional  não  seriam 
praticadas,  Sr.  presi  lente,  si  nós  tivéssemos 
um  exercito  em  condições  de  poder  garantir  a 
integridade  do  solo  da  nossa  pátria,  a  sua  so- 
berania e  a  ordem  publica  naquelles  pontos. 

O  Sr.  José  Mariano  : — E  a  vida  dos  cidadãos 
brazileiros. 

O  Sr.  Henrique  d* Atila: — Sr.  presidente, 
no  Rio  G''ande  sene-se  mais  do  que  em  nennum 
outro  ponto  do  Império, que  um  paiz  desarmado 
está  sujeito  a  mil  eventualidades,  que  uma  na- 
ção sem  exercito  nem  marinha  não  pôde  con- 
fiar na  sua  independência  (apoiados)^  não  pód*^ 
descansar  no  seu  bom  direito,  não  pôde  estar 
tranquilla,  não  pôde  alargar-se  na  via  do  pro- 
gresso, e  em  summa  não  pôde  ter  seguro  o 
dia  de  amanhã. 

Grande  responsabilidade  cabe  a  quem  preside 
aos  negócios  públicos  nos  tempos  em  que  vi- 
vemos ! 

Assim,  pois,  Sr.  presidente,  eu  não  podia 
dfúxar  de  vir  ao  debate;  razão  pela  qual  pedi  a 
minha  inscripção  entre  aquelles  o 'adores  que 
primeiro  pediram  a  palavra.  Eis  o  motivo  da 
convicção  em  que  estava  de  achar-se  o  meu 
nome  no  livro  respectivo  entre  os  oradores  in- 
scriptos.  Fui  á  mesa  e  pareceu-me  ver  o  meu 
nome  no  livro  das  inseri pções. 

Sp.  presidente,  o  debate  estabelecido  nesta 
casa  sobre  o  exercito  brazileiro  por  parte  de 
alguns  oradores,  que  hão  occupado  a  tribuna, 
tem  tido  por  objectivo  não  tanto  o  brilho  do 
exercito,  não  tanto  o  desenvolvimento  dos 
recursos  militares  do  paiz,  os  interesses  desta 
instituição  da  qual  depende  o  progresso  e  a 
grandeza  do  paiz,  porém  sô  e  principalmente  o 
histórico  da  instituição,  a  liquidação  do  papel 
que  os  dous  grandes  partidos  do  Império  têm 
representado  nesse  periodo  de  deplorável  deca- 
dência, em  que  se  acha  o  exercito. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay: —  Felizmente 
V.  Ex.  confirma  que  o  estado  ó  deplorarei;  não 
ha  negal-o . 

O  Sr.  Flbury:— Nisto  todos  concordam. 

O.Sr.  Diana: —  Ha  muitos  annos  que  é  de- 
plorável, ha  10  ou  12  annos. 

O  Sr.  Henrique  d*Avila: — Sr.  presidente,  a 
classe  militar  não  é  uma  classe  excepcional 
como  me  pareceu  que  alguns  oradores  a  qui- 
seram considerar  ;  não,  Sr.  presidente,  a  classe 
militar  vive  em  relação  com  o  resto  da   socie- 


0  exercito  está  no  meio  da  sociedade,  pensa  e 
vive  vida  accommodada  ás  circumstancias  da 
época  em  que  figura  ;  modifica-se  conforme  a 
sociedade  se  alte<*a  no  todo  ou  em  parte  ;  re- 
cebe do  mundo  moral  as  influencias  do  dia,  e  A 
historia  da  sociedade  é  também  a  sua  historia. 
Tem,  como  todas  as  outras  classes  da  sociedade, 
deveres  restrictos  a  cumprir,  e  deve  cumpril-oa 
religiosamente . . . 

O.Sr.  Ratisbona  :—  E'  a  mais  elevada  deste 
mundo. 

O  Sr.  Henrique  d'Avila: —  ...  o  exercito, 
Sr.  presidente,  recebe  da  sociedade,  em  que 
vive,  em  que  está  estabelecido,  todas  as  impre^ 
soes  dos  movimentos,  dos  progressos  por  que 
passa  essa  sociedade. 

Assim  é  que,  si  estudarmos  a  historia  de  to- 
dos os  exércitos,  havemos  de  ver  que  nelles 
está  representada  a  situação  dos  povos,  a  que 
pertenceram,  em  todas  as  épochas  de  civilisa- 
ção  porque  têm  passado.  Estude-se  bem  os  ex- 
ércitos e  ver-se-ha  nelles  a  marcha  da  sociedade 
com  todas  as  suas  phases  de  au8teridade,rudeza, 
galantaria,  despotismo  e  idéas  livres. 

O  Sr.  Ratisbona  :  — E*  o  toque  verdadeiro  da 
civilisaçáo. 

O  Sr.  Henrique  d*Avila  :  —  Assim,  em  que 
se  pareceram  as  coho:*te8  romanas  com  as 
hostes  dos  godos  e  dos  alanos  ?  Em  que  se  p»> 
receram  estas  tropas  com  a  cavallaria  da  idade 
média,  e  depois  successivamente  com  os  exer* 
citos  mais  ou  menos  disciplinados  das  monar* 
chias  absolutas,  ou  das  liberaes  ? 

O  duque  d* Alba,  general  de  Felippe  de  Cas- 
tella/  mvndou  pôr  cubas  de  ratos  esfomeados 
sob  -e  o  ventre  dos  prisioneiros  de  guerra  para 
cevar  o  despotismo  ;  pois  bem,  observemos  a 
diíTeronça  que  vai  da  civilisação  daquellet 
tempos  para  a  dos  tempos  de  hojo.  Hoje  tudo 
mudou.  A  humanidade  desce  com  o  vencedor 
ao  campo  da  batalha  ;  a  mão  que  feriu  levanta 
do  chão  o  inimigo  desarmado  ;  e  no  mesmo  hoe* 
pitai,  e  talvez  em  camas  nroximas,  se  minis- 
tram medicamentos  e  cuidados  a  amigos  e  ini- 
migos. 

O  Sr.  Ratisbona: — Influencias  do  christia* 
nismo. 

O  Sr.  Henrique  d*Avila:—  Assim  ó,  Sr. 
presidente,  que  não  se  pôde  coUocar  o  exer- 
cito em  posição  excepcional,  quando  se  estuda 
a  situação  actual  da  nossa  pátria. 

Não  é  s6  da  classe  militar  que  se  ouvem  la- 
mentos, não  6  esta  a  única  que  estende  os 
braços  para  o  paiz,  pedindo  a  sua  regeneração, 
pedindo  os  auxilies  de  que  necessita  para 
podep-se  collocar  em  posição  conveniente,  ne- 
cessária para  o  preencnimento  do  seu  fim . 

Ainda  hontem  vimos  aqui  a  lavoura  fazer  as 
suas  manifestações  ao  paiz  e  mostrar  que  ella 
também  está  em  completa  decadência.  Assim, 
pois,  não  é  necessário  ir  buscar  causas  parti- 
culares, especiaes,  para  a  classe  militar,  aflm 
de  se  explicar  a  situação  em  que  se  encontra 
esta  importante  classe  no  paiz  :  ha  um  motivo 
geral  que  actua  sobre  todas  as  classes  do  Im- 
perio,arrastando-as  á  ruina. 
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Mas,  Sr.  presidente,  quando  se  queira  procu- 
rar na  politica  do  Império  a  razáo  da  decadên- 
cia da  classe  militar,  devemos  ser  justos,  deve- 
mos ver  que  esta  instituição,  que  este  oPí^anis- 
mo  externo,  assim  como  todos  os  outros  da 
administração  do  paiz,  tem  hoje  ainda  a  rnosrna 
feição  que  receberam  durante  esse  longo  porio  Io 
por  que  passaram  as  nossas  instituições,  sob  o 
dominio  conservador,  que  'ò  classificado  na  nossa 
historia   politica  o  período  da  reacção . 

O  Sr.  Carvalho  Rezende: —  Não  apoiado. 

Sr.  presidente,  o  partido  liberal  subiu  ao 
poder  em  1878,  trans  brmado,  com  a  grandiosa 
missão  de  restaurar  o  continuar  a  grande  obra 
que,  realizada  em  1834  e  Que,destruida  e  muti- 
lada, não  lhe  foi  possivel  restaurai -a  o  conti- 
nual-a  até  hoje,  porque,  como  V.  Ex.  sabe, 
afastado  do   poder,  foi-lhe  isto  impossibilitado 

Selas  leis  que  se  estabeleceram  neste  Império 
urante  o  periodo  da  reacção. 
Não  vou  fazer  recriminações  politicas.  Penso 
que  são  ellas  inúteis.  Entendo  mosn>o,  Sr.  pre- 
sidente, que  um  dos  grandes  males  do  Brazil, 
uma  das  causas  mais  poderosas  que  tem  con- 
corrido para  o  estado  deplorável  era  que  se  arha 
o  exercito,  ó  a  confusão  que  se  faz  das  questões 
militares  com  as  questões  politicas. 

Devemos  afastar  as  vivas  paixões  da  politica 
deste  debate,  porque  ó  elle  bastante  gran  io  pa  *a 
que,  desviando  de  todas  as  paixões,  não  consi  io- 
remos  importantes  interesses  o  questões,  que 
elle  encerra,  em  si  mesmas,  no  que  ellas  têm  do 
mais  essencial,  ó  considerar-se  o  exorcilo  coin 
um  instrumento  politico  também,  e  sujei Uil-o 
aos  vai- vens  da  politica. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay: —  Não  apoia- 
do, não  é  tanto  assim. 

O  Sr.  Henrique  d'Avila  : —  A  esta  causa 
se  deve  attribuir  em  grande  parte  a  deca- 
dência em  que  tem  ido  gradualmente  cahindo 
o  nosso  exercito. 

O  nobre  deputado,  que  me  honra  com  seu 
aparte,  do  principio  ao  fim  do  seu  brilhautc 
discurso,  hontem  proferido  nesta  casa,pareceu- 
me  que  não  teve  outro  intuito  senão  demons- 
trar a  proposição  que  acabo  de  estabelecer. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  :—  Não  apoia  lo. 

O  Sr.  Henrique  d'Avila  :  —  O  nobre  de- 
putado esforçou-se  em  demonstrar  ijue  o  par- 
tido liberal  tem  desorganizado  o  exercito. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  :  —  Isso  é  ver- 
dade. (Não  apoiados,) 

O  Sr.  Henrique  d'Avila  : — ...  que  o  par- 
tido liberal  tem  commettido  abusos  ;  o  si  S.l>x. 
não  teve  bastante  franqueza  para  explicar  aa 
accusações  que  fez,  deixou  bem  claro  que  esses 
abusos  eram  praticados  pelo  partido  liberal  em 
proveito  de  seus  afilhados,  levado  pelo  intuito 
de  protecção,  arrastado  pelos  pedidos  de  co-reli- 
gionarios. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay:— Não  apoiado. 
Era  condescendência  para  com  conservadores 
e  liberaes. 

O  Sr.  Hbnriqub  d* Ávila: —  O  que ó verdale  ó 
que  áa  palavras  do  nobre  deputado  seguiram-se 


explicações  ;  pessoas  foram  indiciulas  pelo  nobr© 
deputa  io  e  cla.ssi Ih' ulas  <  ouio  cy  reli^'"i()nario8 
dos  i:iinislis)s  (juo  as  empreitaram.  Parecia 
mesmo  que  aijui  vin]ia-se  liquidar  questões  e 
inte:*essos  eleitor  les,  que  lá  fora  foram  jogados, 
rcferindo-so  fa':'.los  no  intuito  de  denegrir  o 
procedimento  do  partido  liberal. 

OSh.  K^rRAíiNOLf.íE  Tauxay: —  NíTo  apoiado; 
ne^sa  parte  faz  grande  injustiça  ao  ministro  da 
í,'-uerra. 

O  Sr.  IIi£N?.iQiJE  d'Avila:  —  Como  quer  que 
seja,  é  de  tola  a  conveniencii  ijue  se  separe  a 
pasl:i  da  guerra  das  continuas  variações,  o  das 
contingências  da  p  >litica. 

O  Sr.  Felií^io  dos  Santos  :  —  Isto  é  uma 
verdade. 

O  Sr.  IIenríqcií  d'Avila  : —  Não  só  o  nobre 
dopulAdo,  como  outros  umitos  militares  que  se 
témoecupado  de  questões  da  guerra, tèm  tlassi- 
íicado  com.j  nu  mal  pira  o  exercito  o  facto  de 
ser  ui  nom  ados  ministros  da  guerra  homens 
que  não  pertencem  á  classe. 

Um  Sr.  Dcputado: —  Dizem  que  os  militareá 
gostam  mais  destes. 

O  Sr.  Hj:niiique  d'Avila:—  Os  militares  em 
go/al  reconhecem  que  muitos  ministros  da 
guerra  paisanos  tè-M  dado  mais  vantagens  ao 
exercito,  sol)  todo^  os  pontos  de  vista,  quoos 
ministros  militares.  (  Apoioflos .) 

E,  na  realidade,  eja  nosso  paiz  sao  beni 
raros  os  militares  que  reúnem  á  qualidade  de 
militar  a  de  administradorer;  e  de  políticos. 

Tem-so  mesmo  iliio  que  emquanto  no  p.xiz 
perdurar  o  privilegio  em  favor  da  classe  dos 
bacharéis,  tudo  ha  de  andar  desorganizalo, 
osque^ondo-so  de  que,  sem  o  conhecimento  da 
scienc.a  do  direito,  não  píkle  haver  governo,  o 
de  que  esses  liiilitares  (ju"  nus  outros  paizes 
tem  feito  b.-ilhantos  aflm.nist-ações  na  p^iístada 
guerra,  laostraram-^o  proficientes  não  só  na 
sciencia  militar  e  todas  as  outras  que  lhe  são 
acc '-soriss,  como  na  sciencia  da  administrAção 
e  da  politica.  {Apoiados,} 

Não  nc^-o  que  seri ».  mais  conveniente  na 
pasta  da  guerra  um  militar,  mas  militar  que 
estivesse  cm  condições  de  poder-s?  constituir 
governo  ;  ([ue  puiesse  apreciar  todas  ms  rela- 
ções do  direito  par.i  tambun  collocar-se  em 
condiçO  :s  de  ter  os  olemeníos  necessários  para 
operar  as  ro.oruías  necessárias.    (Ajyoiados,) 

Mas  é  necessário  convir  qu  j  tudo  aquillo  que 
diz  respeito  á  o.'ganiz;çà)  do  exercito  e  antes 
da  competência  do  hom  on  politico  do  (jue  do 
militar.  (Apouil^is.)  Quando  ó  necessário  con- 
dii/.ir  a.i  tr.jpas  ao  fogo,  ^ão  os  juizes  exclui  ios, 
no  governo  não. 

Todo  o  h  'meiji  ,i  ditico,  a  meu  V'U\  tem  obri- 
gação roátricta  do  estudar  tuio  o  que  pólo  in- 
teressu*  d  deícsi  do  paiz  (upoiados)^  e  quando 
isto  é  um  áGWQ?  imperi  >,so  do  homem  politico, 
como  taxal-o  de  incompcten  e  para  cuidar  da 
organização  do  exercitou  (ApoUidos,) 

Assim  pois,  Sr.  presidente,  a  classe  militar 
no  nosso  paiz  ainda  tem  a  m  saia  feição  rjua  re- 
cebeu na  época  da  su  i  i)-'imeira  organização. 

Si  o  quadro  da  organização  ó  o  mesiuo  que 
lho  foi  dado  p  ir    esses   grandes  estadistas   no- 
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meados  polo  nobre  deputado  qne  me  pr 'codou 
na  tribuna,  como  accusar-se  o  partido  liberal, 
que  apenas  ha  quatro  annos  está  no  poder, 
áó  estado  decalonto  da  classe  militar  {  Qual  ó 
a  instituição  uiilitar  que  foi  revogada  pelo  par- 
tido liberal  i  Porventura  podo  ser  considerado 
como  motivo  da  d^cadoiuia,  da  desj.^gan  za(;ão 
do  exercito,  o  facto  de  diminuir  o  so.i  cllejtivo 
permanente  ? 

Sem  duvida  que  não  {(tpo  ados),  o  si  esto 
facto  pudesse  ser  classificado  como  de^or^^aui- 
zador,  então,  Sr.  presidente,  a  desorganização 
já  vem  do  épocas  muito  anteriores.  {Apoicvlos.) 

Desde  1851  já  o  effeotivo  permanente  do 
exercito  foi  diminuído  ato  14.000  homens,  quan- 
do, pelo  plano  de  sua  organização,  devia  ir  a 
2õ. 000  homens. 

Em  òp)ca  alguma  o  nofe-so  ex*H'cito,  depois  \hi 
sua  o;'giniz.ição  do  1851,  esteve  om  sou  e^ailo 
completo  (^/JOiWo.N');  do  14.000  houK^nsquo  tovo 
em  1853  está  reduzi  lo  a  13.500  homens. 

Porém  dahi  só  poJemos  inferi.*  uma  conse- 
([uencia,  e  é  que  as  nossas  finançis  têm  arras- 
tado o.i  mini>tros  da  guoTa  a  c ontiosconder 
com  o  ministro  da  fazon  la,  afim  do  se  col- 
locur  o  oxorciLo  de  haj-iaonia  com»  o  estado 
íinanc"i;o  lío  paiz. 

O  Sr.  Carvalha  RezItnde  :  —  A  censura  ó 
do  não  estar  o  quadro  completo. 

O  Sr.  Henrique  d'Avila  : — Já  se  dooionstrou 
n«»sta  tribuna  que  com  o  (|'iadrj  compl-to  nã) 
se  conservou  t/es  aunoá  o  no--)  oxc/cit)  no 
tempo  dos  c  )Uservailoros.  (Apuiados  e  aparlcs.) 

Perguntou-se  n'}sLa  tribuna  por  que  o  partido 
liberal,  nos  quatro  annos  que  tem  estado  no  p)- 
der,não  poz  em  execução  alei  do  recruta  uento; 
acres  censuras  foram  feitas  ao  partido  libe -ai, 
porque  ainda  não  executou  a  lei  do  2G  do  Se- 
tembro de  1874  sobre  o  recrutamento  para  o 
exercito. 

Mas  me  ha  de  desculpar  o  illustre  deputado, 
o  Sr-.  Taunay,  que  classifique  a  sua  censura 
como  soberanamente  injusta.  Nem  o  partido 
conservador,  neai  o  partido  liberal  podiam  ex- 
ecutar esta  lei  em  um  prazo  curto.  (A/ioiados.) 
A  lei  da  conscripção  em  Kran(;:i  necessitou  de 
50  annos  para  poder  ser  executada.  {Apoia- 
dos.) 

Lá  encontroi  a  cxocu.ão  <la  lei  da  i  ouscri- 
pção  enérgicas  rcsistcncias,  o  foi  muito  diíiicil 
e  muito .ílemorado  o  trabalho  do  a  introduzir 
nos  cosUunos,  nos  liaMlos  da  pop  ilação. 
•  E  to  forte  foi  a  resistência  á  execução  desta 
lei  em  França,  que  na  época  do  império  tão  obe- 
decido, época  em  que  reinava  a  maior  calma,  o 
maior  respeito  pela  lei,  a  maio.*  submissão  ao 
senhor,  havia  muitos  dcpartamontos  do  Oeste 
da  Françi,  nos  quaes  n;To  era  cumnri<Ia  a  lei  de 
const^ripção.  R  si  esla  lei  ivlo  :Wl  a  unic  i  causa, 
foi  uma  das  principais  di  insurreição  da 
Von  léa. 

Já  vè  «V.  Ex.  que  uma  lei  quo  j  )ga  com  tão 
momentosos  interesses,  que  produziu  tantos 
abal)s  em  um  paiz  do  espirito  militar  como  a 
França,  não  poilia  ser  executada  entre  nós,  em 
que  ha  tanta  negação  para  o  serviço  d  )  exercito, 
com  a  facilidade  com  que  so  afigurou  ao  nobre 
deputado. 


Mas,  quando  estas  circumstancias  se  não  des- 
sem, eu  penso  oue  esta  lei  não  podia  ser  execu- 
tada, porque  ella  em  si  conlém  elementos  de- 
Uterios  (apoiados)^  principies  que  vão  dar  na 
pratica  resultados  inteiramente  oppostos  aos 
que  constituem  o  seu  objectivo. 

O  fim,  a  meu  ver, peio  qual  foi  promulgada  a 
lei  de  26  de  Setembro  de  1874  foi  levantar  o 
nivel  moral  do  exercito,  foi  a£astar  das  suas 
fileiras  aquellos  homens  que  não  podem  ho- 
nestamente envergar  a  nobre  farda  militar. 

Penso  que  este  foi  o  grande  fim  da  lei  da 
conscripção. 

Pois  bem:  nessa  lei,  acKaudo-se  estabelecido 
que  o  cidadão  b.*azileiro  pôde  eximir-se  do 
cumprimento  destemais  honroso  dever  do  cida- 
dão, pagando  em  dinheiro  a  quantia  que  fòr 
designada  por  lei  ou  dando  por  si  um  substi- 
tuto, como  fica  constituído  o  nosso  exercito  ? 
No  mesmo  estado  em  que  estava  d*antes  :  o 
receptáculo  de  todas  as  fezes  da  sociedade,  de 
todos  os  vadios,  de  todos  os  vagabundos  e,  Sr. 
presidente,  ficará  reduzido  áquelle  estado  em 
que  o  coronel  Stoífel,  notável  official  francez, 
pintou  o  exercito  de  sua  pátria,  quando  estava 
sujeito  aos  mesmos  principies  :  uma  agglomera- 
çao  dos  cidadãos  os  mais  necessitados  e  os  mais 
ignorantes,  a  quem  as  classes  favorecidas  con- 
fiam o  papel  de  bater-se  por  ellas. 

Pelo  antigo  systema  de  recrutamento,o  exer- 
cito era  preenchido  por  essa  caçada  de  ho^ 
jnens,  dos  mais  desprotegidos  da  fortuna,  dos 
que  eram  apontados  como  vadios,  vagabundos, 
cobertos  do  vicies,  aquém  não  se  podia  con- 
servar nas  localidades,  porque  perturbavam  a 
ordem.  Esses  è  que  iam  para  o  exercito  como 
para  uma  casada  correcção.  {Apoiados,) 

Com  a  lei  do  recrutamento  de  1874,  que 
prescreve  os  dous  principies  funestos  que  apon- 
tamos, a  situação  do  exercito  fica  a  mesma. 
Aquelles  que  podem  pagar  a  sua  isenção  com 
dinheiro  esses  nunca  virão  para  as  fileiras  do 
exeecito  ;  só  serão  alistados  aquelles  que  não 
tem  meios,aquolles  que,ievados  mesmo  pela  ne- 
cessidade,muitas  vezes  vão  offerecer  os  seus  ser- 
viços aos  ricos.  E*  um  principio  funesto  auerer 
constituir  o  pessoal  do  exercito  com  soldados 
vendidos  !    Não  podem  ter  outra  denominação  ! 

Mas,  Sr.  presidente,  si  a  lei  do  recrutamento 
traz  como  resultado  a  continuação  do  mesmo  es- 
tado deplorável  em  que  se  acha  o  nosso  exer- 
cito ;  si  esta  classe  tão  nobre  não  se  elevar  na 
consideração,  respeito  e  estima,  a  que  lhe  dá  di- 
reito a  grandeza  da  sua  missão,  não  devemos 
executar  essa  lei  sem  sujeital-a  ás  reformas  ne- 
cessárias. 

O  soldado  que  sentar  praça  no  nosso 
exercito  deve  levar  a  convicção  de  que  vai- 
envergar  uma  farda  que  ó  o  distinctivo  da 
mais  honrosa  missão,  o  que  lhe  dá  di- 
reito ás  maiores  honras  e  recompensas  da  pá- 
tria, e  á  gratidão  dos  seus  concidadãos ;  deve, 
emfim,  levar  a  convicção  de  que  hombreará  nas 
fileiras  com  seus  concidadãos  de  todas  as  clas- 
ses e  de  todas  as  posições  sociaes,  e  não  com  ho- 
mens immoraes,  aceitos  sem  se  indagar  previa- 
mente com  todo  o  cuidado  a  sua  conducta  e  cos- 
tumes. No  estado  em  que  se  acha  e  no  que  con- 
tinuaria com  a  execução  da  lei  do  recrutamento, 
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o  noBSO  exercito  ficaria  em  condições  de  não 
poder  receber  em  soas  fileiras  a  .flor  da  moci- 
dade brazileira,  porque  um  homem  que  preze 
a  sua  dignidade  e  deseje  acautelar  a  educação 
e  futuro  de  um  filho,  nSo  pôde  consentir  que 
elle  yá  se  hombrear  com  vadios,  incorrigiveis, 
sem  educação  e  ignorantes,  no  meio  dos  quaes 
vive/á,  em  uma  escola  de  todos  os  vicies. 

O  Sr.  Escragnolle  Taonay  :  —  V.  Ex.  está 
fallando  bem,  mas  argumentando  mal. 

O  Sr.  Henrique  d'Avila  — E'  lambem  ce;*- 
to,  Sr.  presidente,  que,  além  destes  defeitos 
que  apontamos  na  lei  do  recrutamento,  e  que 
impedem  a  sua  execução,  não  tem  também 
esta  tido  logar,porque  não  tem  sido  possivel  fa- 
zer-se  o  alistamento  em  todo  o  Império. 

Si  o  serviço  militar  não  fôr  obrigatório  e  pes- 
8oal,nÓB  não  poderemos  nunca  ter  exercit »  cor- 
respondente as  necessidades  do  paiz,e  em  con- 
dições de  desempenhar  a  sua  grandiosa  missão. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunav  :  —  Não  ó  uma 
idéa  liberal. 

O  Sr.  Henrique  d* Ávila  :  —Sr.  presidente. 
o6  que  impugnam  estes  princípios  dizem  que  o 
paÍ2  também  necessita  de  riquezas,  que  e  ne- 
cessário tratar  da  lavoura  e  da  industria  e  aue, 
portanto,  sendo  o  serviço  militar  obrigatório  e 
petsoal,ficará  o  paiz  desfalcado  de  homens  para 
essas  proâssões,  e  assim  collocado  em  posição 
de  não  poder  augmentar  as  suas  riquezas,  fi- 
cando reduzido  a  más  finanças,  fraco  e  sem 
recursos . 

Mas,  Sr.  presidente,  não  é  verdadeira  essa 
argumentação  ,  porque  ,  feita  uma  lei  de 
recrutamento  que  forneça  ao  exercito  as  ne- 
cessárias reservas,  afim  de  ficar  constituido 
sempre  o  seu  effectivo  permanente  e  collocado 
emcyMKÍiçÕes  convenientes  de  mobilidade,  tud) 
em  harmonia  com  a  nossa  situação  politica  e 
financeira,  e  guardando-se  proporcionalidade 
com  os  recursos  dos  nossos  vizinhos,  ficará  ga- 
rantida a  defesa  do  paiz  com  um  exercito  pro- 
porcional á  nossa  população,  e,  quer  em  casos 
ordinários,  quer  extraordinários,  essa  grande 
instituição  do  paiz  será  mantida  sem  abalo 
para  as  outras  instituições  sociaes. 

Em  época  de  guerra  estrangeira  ou  de  grande 
insurreição,  mesmo  não  sendo  o  serviço  militar 
obrigatório  e  pessoal,  o  paiz  inteiro  ha  de  ser 
abalado  e  desorganizado,  porque  então  as  le- 
vas de  homens  para  o  exercito  serão  muito 
maiores, 

E  já  que  falíamos  em  reservas,  cumpre  dizer 
que  a  esse  respeito  tem  a  lei  do  recrutamento 
graxide  defeito,  que  é  preciso  corúgir.  E,  na 
realidade,  executada  a  lei  nos  seus  termos  pre- 
cisos, ella  não  dá  ao  exercito  reservas  conve- 
nientes para  o  coUocar  em  condições  de  poder 
conservar  o  seu  effectivo  permanente  sempre 
completo  e  dar-lhe  a  necessária  mobilidade  em 
tempo  de  guerra. 

Fallou-nos  hontem  o  nobre  deputado,  o  Sr. 
Taunay,  com  elogio,  na  reserva,  aue  a  lei  do 
recrutamento  estabelece,  constítuiaa  pelos  sol 
dados  que  dão  baixa,  que  são  obrigados  por 
mais  três  annos  seguintes  á  baixa  a  voltarem 
ás  fileiras  em  qualquer  commoção  interna  ou 
externa  que   se  der  no  paiz.    Mas,  Sr.  presi- 


dente, essa  reserva  é  tão  diminuta  que  só  por 
essa  razão  elli  torna-se  inútil. 

O  serviço  no  nosso  exercito  ó  de  seis  annos  ; 
ora,  sendo  o  soldado  que  dá  baixa  obrigado  a 
servir  durante  os  três  annos  seguintes  á  baixa 
nossa  rt'S(.*rva,  segue-se  que  essa  reserva  será 
constituída  só  pela  motãde  do  ofiectivo  perma- 
nente do  nosso  exercito. 

Assim,  tendo  o  exercito  14.000  homens,  feito 
o  necessário  abitimento  de  um  quinto,  mais  ou 
menos,  em  época  de  mobilisação,  ficará  elle  re- 
duzido a  11.000  homens,  na  melhor  hypothese. 
Feitos  todos  os  outros  descontos  inevitáveis  e 
occasionados  por  doenças  e  afastamento  das 
fileiras,  tere  uos  em  pé  de  guerra  um  exercito 
de  7  a  8.000  homens. 

Pois  bem  :  í^sse  exercito  assim  reduzido, 
mesmo  admittindo  que  a  reserva  da  lei  acuda 
ás  fileiras  regularmente,  não  pôde  ser  augmen- 
tado  senão  com  mais  4  a  5.000  homens. 

Portanto,  em  vez  do  effectivo  de  32.000  ho- 
mens marcido  para  tempos  extraordinários, 
nós  teremos  apenas  um  exercito  de  12,  13  ou 
14.0  O  homens,  nessas  circumstancias  extraor- 
dinárias . 

Além  de  ser  insuíficiente  a  reserva  creada 
pela  lei  de  26  do  Setembro  de  1874,  ainda  tem 
um  outro  grande  incoaveniente  :  ó  que  não  está 
essa  reserva  organizada  convenientemente, como 
diz  o  nobre  deputado,  o  Sr.  Ratisbona, no  aparte 
com  que  me  honra . 

Nem  o  soldado  resorvista  sabe  a  que  corpo- 
ração fica  pertencendo,  nem  o  logar  a  que  deve 
acudir  quando  fôr  chamado,  e  nem  tem  possibi- 
lidade de  conservar  o  mesmo  nivel  de  aptidão 
que  tinha  quando  estava  nas  fileiras  do  exer- 
cito. Assim,  quando  elle  voltar  outra  vez  para 
as  fileiras  do  exercito,  na  época  em  que  a  re- 
serva fór  incorporada  ao  exercito,  o  reservista 
já  vem  sem  a  aptidão  necessária,  já  essa  re- 
serva não  guardará  a  homogeneidade,  que  deve 
guardar,  em  qualidades  militares,  com  o  effe- 
ctivo permanente.  Póde,portanto,ser  equiparada 
a  qualquer  contingente  que  se  incorpore  ao 
exercito,  de  soldados  novos,  de  cidadãos  que 
vão  fazer  experiência  o  tirocínio  militar  no 
próprio  momento  da  guerra.  E  si  essa  reserva 
ó  diminuta,  a  ponto  do  não  collocar  o  exercito 
nas  condições  exigidas  pelas  eventualidades  de 
guerra,  está  claro  que  não  se  pôde  dizer  que  a  lei 
de  26  de  Setembro  de  1874  organizou  a  reserva 
convenientemente  para  o  exercito.  O  soldado 
novo  ó  inexperiento,  bizonho,  não  pôde  prestar- 
se  ao  serviço,  sobretudo  no  estado  actual  de 
adiantamento  da  sciencia  da  guerra,  como  o 
soldado  experimentado  e  acostumado  á  rudeza 
da  í^uerra. 

O  Sr.  EscEiAQNOLLE  Taunay  dá  um  aparte. 

O  Sr  .  Henrique  d'A vila  :  — Trato  da  re- 
serva, porque  o  nobre  deputado  censurou  os 
governos  liberaes,  por  não  terem  dado  execução 
á  lei  de  26  de  Setembro  de  1874,  censura  essa 
que  S.  Ex.  considera  procedente, porque  entende 
que  com  a  execução  dessa  leio  nosso  exercito 
voltará  a  uma  posição  conveniente. 

Por  isso  é  que  eu  estou  demonstrando  que 
S.  Ex.  está  em  completo    erro  a  este  reapeito. 
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'  Execatando-ee  essa  lei,  ainda  assim,  o  nosso 
exercito  com  o  seu  effectívo  permanente  actual 
nSo  ficará  em  condições  de  çoder  satisfazer  as 
exigências  de  uma  eventualidade  de  guerra. 
Sem  duviia  o  effectiyo  actual  permanente  do 
nosso  exercito  é  insufficiente,  e  será  insuffi- 
cienle  um  effectivo  muito  maior  ainda. 

Convém  observar  que  uma  das  bases  que  se 
deve  ter  em  vista  na  determinação  do  effectivo 
permanente  do  exercito,  alóm  da  populaçSo  e 
do  estado  das  finanças  do  paiz,  é  também  essa 
comparação  approximatiya  dos  exércitos  dos 
paiz  es  vizinhos,  e  das  nossas  relações  politicas 
em  referencia  a  elles.  B  a  camará  sabe  que  os 
nossos  vizinhos  ribeirinhos  do  Prata  têm  sus- 
tentado comnosco  varias  guerras,  têm  invadido 
'  a  nossa  pátria,  por  varias  vezes,  e  o  tèm  feito 
impunemente,  causando  grandes  estragos,  pro- 
duzindo verdsideiras  calamidades,  sem  que  o 
Brazil  até  hoje  pudesse  conseguir  fazer  indem- 
nizar ao  menos  os  prejuizos  materiaes  que 
temos  soffrido.  Nem  o  Estado  Oriental,  nem  o 
Paraguay  pagaram  os  prejuizos  causados  pelas 
invasQes  que  fizeram  em  nosso  paiz.  E*  ver- 
dade que  o  governo  brazileiro  combinou  com 
os  governos  desses  paizos  o  pagamento  desses 
prejuizos,  porém  por  meio  de  titulos  que  nomi- 
nalmente podem  representar  valores,  mas  que 
realmente  n^  1*epresentam  valor  algum.  Os 
titulos  do  Estado  Oriental,  depois  de  muitos 
annos  da  sua  emissão,  foram  vendidos  por  seus 
possuidores,  afim  de  evitarem  prejuízo  com- 
pleto, com  90  e  95  °/o  de  ab  itimento  J 

Os  titulos  do  Paraguay  entregues  ás  victimas 
da  barbara  invasão  paraguaya,  que  reduziu  á 
miséria  muitos  habitantes  da  fronteira  do  Alto 
Uruguay,  em  minha  provincia,  e  a  muitos 
outros  deixou  em  estado  precário  pelos  enor- 
mes prejuizos  que  occasionou ,  esses  ti- 
tulos não  têm  cotação  alguma  em  nenhuma 
praça,    nada  valem. 

Portanto  o  governo  do  Brazil  não  pôde  dizer 
que  promoveu  realmente  a  indemnização  dos 
prejuizos  causados  nas  provincias  do  Rio  Grande 
do  Sul  e  Matto  Grosso,  pelas  invasões  dos 
nossos  vizinhos  do  Rio  da  Prata  e  do  Paraguay. 

Por  estas  razões,  senhores,  mesmo  quando 
não  estamos  em  guerra  com  esses  vizinhos, 
vivemos,  nós,  habitantes  da  fronteirn,  constan- 
temente em  sobresalto.  Anno  algum  so  tem 
passado,  em  que  tenha  sido  completa  a  nossa 
tranquillidade.  Ainda  ha  pouco  tempo  as  cir- 
cun&stancias  especiaes  em  que  se  collocou  a 
Confederação  Argentina  fizeram  espalhar  na 
provincia  do  Rio  Grande  do  Sul  a  desconfiança, 
o  boato  de  uma  guerra  próxima. 

Um  Sr.  Deputado  :— Boato  falso. 

O  Sr.  Henrique  d'Avila  :  —Boato  falso,  diz 
o  nobre  depurado,  mas  que  foi  bastante  para 
que  o  commercio  da  campanha  se  retrahisse 
extraordinariamente,paralysando  as  transacções 
commerciaes  de  um  modo  bem  sensível. 

Nestes  sustos,  nestes  sobresaltos  conservamo- 
nos  sempre. 

E,  de  certo,  não  viveríamos  assim,  si  con- 
servássemos 06  pontos  mais  importantes  das 
nossas  fronteiras  com  as  republicas  ribeirinhas 
do  Prata,  guarnecidos  com  tropas  e  defendidos 
V.  IH,— 11 


por  fortificações  ;  ó  uma  providencia  de  que 
necessitamos  para,  ao  menos,  resguardar  o  fisco 
naquellas  paragens,  porque  o  esUdo  em  que  as 
nossas  fronteiras  se  acham  em  relação  aos  no^ 
SOS  vizinhos  desorganiza  as  nossas  finanças. 

E*  absolutamente  necessário,  senhores,  atten- 
dermos  para  a  situação  dos  nossos  vizinhos  ; 
observemos  que  um  delles,  a  Confederação  Ar- 
gentina, arma-se  formidavelmente... 

Um  Sr. Deputado:— Muito  melhor  do  queella 
nos  achamos  nós  e  não  fazemos  tanto  barulho. 

O  Sr.  Henrique  d*Avila: — ...  arma-se  em 
condições  que  não  comportam  o  seu  orçamento  e 
a  sua  situação  politica.  E,  sob  este  ponto  de 
vista  comparativo  dessa  situação  em  que  se  en- 
contram aquelles  nossos  vizinhos,  o  nosso  exer- 
cito deve  elevar-se  a  cifra  muito  maior  do  que 
a  da  proposta. . . 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay:— Apoiado. 

O  Sr.  Henrique  d*Avila:  — . . .  afim  de  ficar 
em  condições  de  podermos  resistir  a  um  golpe 
de  mão  por  parte  daquelles  nossos  vizinhos,  que 
o  podem  fazer  com  a  maior  facilidade,  prin- 
cipalmente hoje,que  dispõem  elles  de  armamen- 
tos os  mais  modernos  em  todas  as  classes  de 
ariuamentos  de  guerra,  quer  para  a  guerra  ter- 
restre, quer  para  a  marítima.  Hoje,  que  elles 
organizaram  o  seu  exercito  em  harmonia  com 
08  principies  da  sciencia  militar  moderna,  fi- 
cam habilitados  para  fazer-nos  a  guerra  com 
a  rapidez  necessária  para  impedir  que  nos  pre- 
paremos para  recebel-os. 

Um  Sr.  Deputado: —  Nós  encarecemos  de 
mais  essas  condições. 

O  Sr.  Henrique  d*A vila:— Não  encarece- 
mos de  mais  os  recursos  bellicos  desses  nossos 
vizinhos,  ha  de  me  desculpar  o  meu  illustro 
collega. 

A  Confederação  Argentina  estende  suas  fer- 
ro-vias  pela  margem  occidental  do  Uruguay,  e 
as  leva  tão  adiantadas,  que  já  oceupam  grande 
parte  da  fronteira  do  Alto  Uruguay,  em  direc- 
ção ao  povo  dos  Livres,  em  frente  a  Uruguayana ; 
e  em  virtude  de  um  projecto  apresentado  ás  ca- 
marás daquello  paiz,  devem  essas  ferro- vias 
continuar  até  ao  povo  de  S.  Thomé,  em  frente  a 
S .  Borja,  passando  em  frente  a  Itaquy,  para  de- 
pois er^troncar-se  com  a  ferro-via  da  Encar- 
nacion,  no  Paraguay. 

Sabe  bem  o  meu  illustro  collega  que  o  paiz 
que  dispõe  assim  de  vias  rápidas  de  communi- 
cação,  nas  suas  fronteiras,  ramificadas  no  cen- 
tro, possue  os  melhores  meios  de  mobilisação, 
e  pôde  coUocar  de  um  momento  para  outro  no 
paiz  vizinho  um  grande  numero  de  soldados, 
effectuando  uma  invasão  de  um  momento  para 
outro.  (Apoiados.) 

E  assim,  Sr.  presidente,  não  teremos  tempo 
nem  si^uer  de  armar  a  guarda  nacional  da 
provincia  do  Rio  Grande  do  Sul,  essa  guarda 
nacional,  que,  sendo  a  única  reserva  activa  do 
nosso  exercito,  e  quasi  sempre  em  serviço  con- 
junetamente  com  o  exercito,  tem  evitado  os 
maiores  desastres  ao  nosso  exercito  em  todas  as 
campanhas  do  sul. 
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o  Sr.  Escragnollb  Taunát:— A  gaarda  na- 
cional do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Sr.  Henriqub  d* Atila  :  -*Diz  bem  o  mea 
iUastre  ooUega,  a  guarda  nacional  do  Rio 
Grande  do  Sul,  que  conta  um  grande  numero 
de  homens,  que,  não  fazendo  profissák)  das  ar- 
mas, podem  exhibir  fé  deofficio  com  maior  no» 
mero  de  campanhas  e  muito  melhores  serviços 
militares  do  que  ^'ande  parte  de  officiaes  do 
nosso  exercito.  {Apoiofios.  Muito  bem!) 

Nestis  condições,   Sr.  presidente,    como  re- 

Sresentante  do  íiio  Grande  do  Sul,  náo  posso 
e  no  lo  il^^uoi  conformar-:n«  cora  táo  pe  {ueno 
eifectivo  permanente,  pedido  na  proposta  em 
dÍ!ic  i8*áo.  Náo  me  posso  conformar  com  essa 
prop  ii^anda  de  economia  a  todo  tr  mse,  feita 
em  t>do  o  paiz,  e  principalmente  nesta  casa. 
Vinia  ha  pouc  ?>  dias  ouvi  o  nobre  dispu- 
tado pí4o  Rio  de  Janeiro,  o  Sr.  Andrade  Fi- 
gueira, declarar  nesta  casa  que  horrorisava-se 
quando  ouvia  o  nobre  ex-ministro  dv  í?uerra, 
o  Sr.  Dória,  dizer  que  e-a  conveniente  forti- 
ficar as  fronteiras  o  collncal-as  om  con  âções 
de  libertal-as  de  (iual({u*^r  golpe  de  mão  de 
nossos  vizinhos. 

Si  t>  nobre  disputado  residisse,  como  eu.  na 
fronteira,  não  falUria,  de  certo,  assim.  S.  Ex. 
desconhece  seguramente  a  situação  deplorável 
em  qu^  ella  se  encontra,  porjue  «íe  outro 
modo  náo  viria  fazer  questfio  de  economias, 
quando  se  t*ata  da  defesa  !a  pátria,  qu<ndo  se 
trata  da  defesa  da  nossa  honra,  da  defesa  do 
nosso  território . . . 

O  Sr.  Andradk  Figueira: —  Não  contestei  a 
conveniência. 

O  Sr.  Hbnriquk  d*  A  vila  :—  Sim,  Sr.  presi- 
dente, entendo  que  nós  devemos  fazer  todos  os 
sacrifícios  para  resguardarmos  a  honra  e  inte- 
gridade do  Império. 

O  nobre  deputado  o  Sr.  Andrade  Figueira 
acha  que  não  se  deve  fazer  grandes  despezas 
neste  sentido  em  tempo  de  paz:  qual  se  *á  o 
resultado?  B*  que,  quando  formos  sorpren- 
didos,  como  já  fomos,  voltaremos  a  lançar  mão 
dos  mesmos  meios  que  se  emp/egaram  pa  a  sus- 
tentarmos a  gue  Ta  que  de  improviso  nos  foi 
declarada  pelo  Paraguay. 

A  camará  toda  sabe  a  historia  deplorável 
desses  luctuosos  tempos,  mas  avivemos  a  me- 
moria sobre  os  meios  então  empregados. 

Não  se  gastou  com  o  exei^cito  em  tempo 
de  paz,  afim  de  preparal-o  nessa  época  para 
a  eventualidade  de  guerra.  Faltou-nos  por  isso 
tudo  para  mobilisarmos  o  exercito  no  momento 
em  que  o  Paraguay  nos  declarou  a  guerra.  De 
que  meios  lançámos  mão  ? 

Chamou  o  governo  em  massa  cidadãos  para  o 
exercito,  e  faltando-lho  o  dinheiro  para  oo- 
correr  a  despezas  tão  extraordinárias,  desce m« 
munaes,  emittiu  papel-moeda  em  tanta  quan- 
tidade qae  podia  entupir  os  canaes  da  cir- 
culação. .    . 

O  Sa.  Andrade  Fiqusira:— Tem-se  feito  issa 
em  tempo  de  paz. 

O  Sr.  Hemriqub  iy'AyiLA:—  . . . .  e  quanda 
a  povobrazileíro  clamou  contra  tanta  violência, 
o  governo  teve  de   tornar-se  tyraiuúco  para 


preencher  os  elaros  do   notfio  exercito  e  pre- 
pa  'al«o  para  a  guerra. 

Tem-se  dito,  Sr.  presidente,  que  marchámos 
para  o  Paraguay  com  um  exercito  regular  ; 
dizem  aquelles  que  não  estudam  conveniente- 
mente as  cousas  militares,  que  vencemos  o  Pa- 
raguay com  um  exercito  de  recrutas,  com  vo- 
luntários da  pátria.  Mas  isso  não  é  verdade. 
Na  guerra  do  Paraguay.  lutámos  com  um  ini* 
migo  tão  fraco  que  nem  soube  dirigir  a  guerra 
que  nos  declarou . . . 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay:  — Fraco? 

O  Sr.  Henrique  d*Av;la:— . . . .  táo  baldo 
de  conhecimentos  militares,  que  nos  deixou 
mais  de  um  anno  de  prazo  para  instruirmos 
esses  cidadãos  inexpertos,  que  formavam  o 
grosso  do  nosso  exercito  que  marchou  para  o 
Paraguay  ;  que  uos  deixou  tempo  para  formar- 
mos dos  voluntários  d  i  pátria  soldados  que  se 
puderam  bater  com  galhardia  com  um  exercito 
regular  e  disciplinado,  como  era  aquelle  com  o 
qual  o  dictador  Lopez  nos  declarou  a  guerra, 
mas  (jue  não  tinha  armamento  aperfeiçoad<>,mo- 
derno,  que  nlo  tinha  artilharia  de  campanha, 
que  não  tinha  nem  siquer  armas  portatns  de 
reiro-carga . 

O  Sr.  Escraonolle  Taunay  :^  V.  Ex.  está 
enganado. 

O  Sr.  Henrique  d*  vila  :  —  Si  hoje  ti- 
vermos guerra  com  qualquer  de  nossos  vizi- 
nhos, certamente  elles  não  nos  darão  tempo 
para  industnarinos  nossos  voluntários  ;  hão  de 
vir  atacar-n  >s  no  nosso  próprio  território,  sem 
nos  dar  tempo  nem  si  juer  para  organizar- se, 
a^mar-se  ejuntar-se  ao  exercito  a  valente  e 
aguerrida  guarda  nacional  do  Rio  Grande  do 
Sul. 

Assim  é  que  o  nobre  deputado,  digno  repre- 
sentante da  provi ncia  do  Rio  de  Janeiro,  o  Sr. 
Andrade  Figueira,  clamando  todos  os  dias  con- 
tra o  papel-moeda  e  coUocado  á  porta  do  the- 
souro  como  um  fiscal  inflexível,  resistindo 
como  resiste  aos  melhoramentos  do  nosso  exer- 
cito, mostra-se  contradictorio,  permitta  me 
que  lhe  diga,  e  prepara,  sem  o  querer,  a  si- 
tuação do  papel-moeda. . . 

O  Sr.  Carvalho  Rezende  :  —  Não.senhor; 
coherente    sempre  em   tudo   e  por  tudo. 

O  Sr.  Henrique  d'Avila:— Não  nego  a  cohe- 
rencia  do  nobre  deputado  ;  concordo  que  S.Ex. 
tem  sido  seiupre  o  mesmo,  quer  no  tempo  dos 
seus  co-religionarios,  quer  hoje  ;  o  seu  intuito 
é  reduzir  as  despezas  do  exercito  ao  minimo 
possível. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende  :  —  Não  ó  só  do 
exercito,  sáo  todas  as  despezas  do  paiz . 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay:—  E*  empregar 
bem  o  dinheiro . 

O  Sr.  Henrique  d* Atila:— E  o  nobre  depu- 
tado, o  Sr.  Taunay,  que  manifestou-se  tão  elo- 
quentemente em  referencia  ao  estado  deplorá- 
vel do  nosso  exercito,  que  nos  aconselhou  no 
fim  ie  seu  discurso  que  cuidassemoB  da  orga* 
niia^o  do  exercito,  entende,  no  emtantOt 
q««  podemos  fazer  essa  wganiiação  oom  yan- 
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taçrem  também  para  o  thesouro  ;  o  que  me 
deixoa  ver  queS.  Ex.  é  dos  que  querem  orga- 
nizar o  exercito  sem  despender  mais  do  que  se 
despende  actualmente.  (Apartes,) 

Sr.  presidente,  querer-se  reformas  e  organi- 
zação do  exercito  nestas  condições,  é  querer 
simplesmente  o  impossível . 

O  Sr.  Escragnolle  Taunat: — NSo  apoisuJo; 
pòde-se  melhorar  muito. 

O  Sr.  Henrique  d*Avila: —  Ninguém  hoje 
pôde  dar  orfiranização  conveniente  ao  exercito 
sem  despender  muito  dinheiro,  gasto  com  des- 
pesas de  absoluta  necessidate,  porque  delias 
depende  a  salvaguarda  de  todos  os  grandes  in- 
teresses do  nosso  paiz. 

Si  estivéssemos  isentos  de  qualquer  perigo 
de  guerra  com  O"^  paizes  vizinhos,  si  nío  hou- 
vesse mesmo  senão  possibilidade  muito  longín- 
qua dessa  guerra,  bem  era  razoável  que  os 
nobres  deputados  quizessem.em  beneficio  d»>  the- 
•ouro,  em  beneficio  do  grande  principio  da 
ha'monia  e  equilíbrio  do  nosso  orçamento,  re- 
solvessem não  fazer  maiores  despezas  coiu  o 
exercito ;  mas  na  situaçáo  real,  que  ha  pouco 
apontei,  ná^)  se  pôde  recusar  ao  ministério  da 
guerra  os  meios  necessários  para  coUocar  o 
exercito  nas  coniiições  de  poder  defendera  pá- 
tria. 

Os  Srs.  Andrade  Figueira  b  Carvalho  Re- 
zende dão  apartes. 

O  Sr.  Hknriqub  d*Avila: — Mas  14.000  sol- 
dados bastam  para  o  effectivo  pe'*manente  nas 
condiç&es  actuaes  do  paiz. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— O  governo  enten- 
de que  sim. 

O  Sr.  Hbnr  que  d*Avila: —  O  governo  con- 
sidera estí*  etfectivo  insufficiento,  mas  não  pede 
mais  p  )r{ue  entende  que  o  estado  das  nossas 
finançHS  não  o  permitte. 

O  Sr.  Andradic  Fuueira: — Respeitamos  essa 
convicção  e  marchamos  de  accôrdo. 

O  Sr.  Henriqub  d* Ávila: — Mas  o  nobre 
deputa  lo  deve  attender  para  a  situação  em  que 
se  encontra  o  nos<^o  paiz,  quanto  á  necessidade 
urgente  da  defesa  do  seu  território  ;  o  nobre 
deputado  deve  ver  que  a  nossa  fronteira  acha-se 
completamente  desguarnecida. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  —  Para  guarnecer 
a  fronteira  do  Rio  Qrande  seriam  precisos 
60.000  homens. 

O  Sr  .  Hbnrique  d* Ávila  :  •— >  Não  é  para  isso 
necessário  exercito  tão  grande. 

O  Sr.  Andrad  Figueira  :  —  Ou  então  fazer 
a  muralha  da  China. 

O  Sr.  Henrique  d* Ávila  :  —  O  nobre  depu- 
tado, o  Sr.  Figueira,  que  m©  honra  com  srus 
apartes,  parece  seguir  o  systama  de  obter  tudo 
ou  nada.  Si  só  com  60.000  homens  podem  ficar 
guarnecidas  completamente  as  nossas  fron«- 
teiras,  não  podendo  ser  concedidos  esses  60.000 
homens,  nflo  devçm  dar  na  la. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:  -^  Damos  13.500'« 

O  Sr.  Henrique  d* Ávila  :  —  13.500  homens 
não  servem   para  cousa  alguma ;    elles  não 


podem  guarnecer  ao  menos  os  ponto^l  mais 
ameaçados  da  nossa  fronteira  com  os  paizes 
platines,  quanto  mais  para  deseuipenbar  a 
missão  do  exercito  em  todo  o  Império. 

Sr.  presidente,  não  necessitamos  de  6). 000 
homens  para  guirnocer  a  fronteira  do  Rio 
Oran  le,  nem  dessa  muralha  da  China  de  que 
nos  fallou  o  nobre  deputado,  o  Sr.  Figueira. 
Nós  necessitamos  de  fortificações  em  poucos 
pontos  da  fronteira  do  Rio  Grande  e  das  guar- 
nições convenientes  para  guardar  esses  pon- 
tos, o  que  pôde  tornar  necessário  um  augmenio 
de  forças,  não  a  esse  algarismo  de  60.000 
homons,  msis  de  25.000.  E  essas  pequonas  f  "^rti- 
ficações,  que  não  podem  de  modo  algu.u  ser 
equi.'>aradas  ás  muralhas  da  China,  podem  8or\'ir 
á  defesa  de  nossa  pátria  do  mesmo  mode  (|Uh  as 
fortificações  construídas  por  Vaubau  ora  1792 
salvaram  a  França  em  17'.)2,  dem  )raram  a  inva- 
são de  1814,  e  influíram  podero3amen'e  nos 
tratados  de  1815  tornando-os  m^nos  desí^raçar 
dos,  segundo  o  juizo  de  NapoloSo  l. 

Q  lando  se  c  )ntestava  a  utilidade  das  fortifi- 
caçõos,  dizendo-se  (jue  Napoleão  I,  era  s^us 
rápidos  movimentos,  co-n  ellas  não  se  tinha 
nunca  importado,  nem  parado  peraute  ell  is, 
elle  respondia  que  era  um  engano,  e  que  não 
se  podaria  considerar  nunc  »•  um  pAÍz  defen  lido, 
sem  ter  as  ònificaçôes  necessárias  em  suas 
fronteiris,  e  o  seu  exercito  organizado,  era  vista 
da  sua  situação  em  referen  ia  aos  paizes  vizi- 
nhos, e  de  quem  pode  esperar  hostiliiad  ^. 

Já  vê  V.  Ex.  que  deixando  em  completo 
ab  ndono,  como  se  acha,  a  fronteira  do  Rio 
Grande  do  Sul.  naquelles  pontos  mais  essen- 
ciaes,  o  deitando  o  nosso  paiz  nas  mes  nas 
condições  em  que  se  achava  quando  teve  de 
f«zer  a  guerr^a  do  Pariguay,  sem  exercito  or- 
ffanizado  em  condições  nece«?sarias  para  acudir 
á  eventualidado  de  uma  guerra  com  qualquer 
dos  nossos  viz  nhos  ou  com  todos  junt)S,  o 
governo  se  ha  de  ver  forçado  a  chamar  de  novo 
08  voluntários  da  pátria,  a  emittir  grande  somma 
de  papel-moeda,  e  tudo  desorganizar  como  o  fez 
para  sustentar  a  guerra  com  o  Paraguay. 

Mas  em  que  condições  chamará  o  governo  os 
voluntários  f  Cham.U-os^ha  em  condições  de  não 
poderem  elles  bater-se,  por  mais  valor  que 
manifestem,  com  nm  exercito  regular,  como 
pòssuea  Confederação  Argentina? 

Napoleão  I,  quando  pedia  soldados  a  Cambal- 
eares, dizendo-lhe  que  lhe  mandasse  homens  e 
não  meninos,  como  lhe  estava  mandando  ;  e  A 
observa';ão  que  lhe  fazia  Cambacéres  de  que  já 
muitas  vezes  se  pedia  soldados  á  França,  res- 
pondia Nap  deão  l  que,  si  o  paiz  necessitava 
mais  que  tudo  da  sua  d  »fesa,  devia-se-lho  pr»dir 
sold  ulos  tantas  vezes  quantas  fossem  necessá- 
rias para  a  salvação  da  pátria. 

Quando,  depois  da  batalh  ide  Wagram.  Nipo- 
leãi  I  conduziu  o  seu  exercito  ao  campo  de  ba- 
talha de  Austerlitz,  e  lá,  seguindo  Oi  co^^tumes 
que  tinha,  nos  mom'mt08  de  descanso,  de  re«- 
nir  09  seus  principAes  offi^iaes  e  de  tinr  mes- 
mo dos  lofi:a'*es  em  que  se  encontrava,  dos  acon- 
tecimentos que  se  tinham  passado,  lições  in- 
structivas  para  elles ;  alli,  rodeado  dos  seus  oft- 
ciaes,  sobre  o  próprio  campo  da  batalha  ae 
Austerlitz,  lhes  disse  :   cFomos  victoriosos  em 
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Wagram,porém  já  nâo  tenho  o  meu  exercito  de 
AoBterlitz  !  »  Um  dos  officiaes  presentes  o  in- 
terrompeu e  pergontou-lhe  :— Não  estais  con- 
tente com  o  exercito  de  Austerlitz  ?  « Sim, 
responden  NapoleSo,  é  um  exercito  heróico, 
mas  nSo  ó  ode  Austerlitz.  Si  eu  tivesse  em 
Wagram  o  exercito  de  Austerlitz  a  monarchía 
austríaca  nSo  existiria  mais,  porque  nSo  exis- 
tiria mais  o  exercito  austríaco. »  Depois  elle 
explicou  este  seu  mizo.  Com  soldados  que  ainda 
nSo  estão  habituados  ao  serviço  da  guerra,  com 
soldados  que  ainda  nãotém  aquella  qualidade  mi- 
litar, que  elle  considerava  acima  de  tudo,  o  es- 
pirito militar,  que  elle  definia  como  a  virtude 
guerreira,  o  caracter,  a  firmeza  do  soldado. 
Então  dizia  elle  :  «  Com  jovens  soldados  póde-se 
tomar  uma  posição,  pódense  dar  um  combate  em 
campo  aberto,  mas  não  se  pôde  levar  a  victoria 
até  ao  fim.» 

Ahi  está  a  razão  por  que,  com  um  exercito 
composto  de  soldados  novos,  de  voluntários  da 
pátria,  por  mais  valor  que  elles  mostrem,  como 
mostraram  na  guerra  do  Paraguay,  havemos  de 
ser  derrotados  por  um  exercito  regular,  ainda 
que  muito  menor  do  que  aquelle  que  formámos 
em  campo  de  batalha.  Está  demonstrado,  pela 
historia  de  todas  as  guerras,que  não  ó  possível 
combater  exércitos  regulares  por  exércitos  for- 
mados com  soldados  novos. 

A*  França,Sr.  presidente,  na  guerra  de  1871 
não  faltou  soldados.  O  heroismo  daquelle  povo 
levou-o  em  massa  para  as  fileiras  do  exercito, 
mas,  então  já  achando-se  inutilizados  os  exér- 
citos regulares  da  França, o  povo  bateu-se  só,  e 
não  pôde  deixar  de  recuar,  apezar  de  todo  o  seu 
valor,  perante  as  forças  regulares  dos  alie- 
mães. 

E*  o  que  nos  ha  de  acontecer  quando  tivermos 
de  lutar  com  qualquer  desses  nossos  vizinhos, 
que  trouxer  o  seu  exercito  perfeitamente  disci- 
plinado. Não  lhes  podemos  oppor  um  exercito 
regular  nem  quanto  ao  numero,  nem  quanto  á 
disciplina  e  meios  de  mobilisação. 

Gomo  ó  sabido,a  C!onfederação  Argentina  deve 
ter  um  enfectivo  de  14.000  a  16.000  homens,  mas 
com  08  seus  campos  de  manobra,  com  todos  os 
correspondentes  meios  de  mobilisação,  e  não  es- 
palhados pelo  paiz,  disciplinados  de  maneira 
que,  no  momento  de  ser  declarada  a  guerra,  ella 
pôde  mobilizar  seu  exercito,  e  collocal-o  de 
um  instante  para  outro  em  nossas  fronteiras, 
sem  deixar-nos  tempo,  sequer,  de  reunir  o 
nosso  exercito,  espalhado  por  todas  as  províncias 
do  Império ! 

O  Sr.  Andrade  FiausiRA  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Henrique  d* Ávila  : —  Si  o  nobre  depu- 
tado, que  honra-me  com  o  seu  aparte,  me  ga- 
rantisse no  paiz  14.000  homens  nas  condições 
om  que  se  encontram  os  14.003  homens  argen- 
tinos, eu  me  satisfazia  com  isto.  Nôs  temos 
13.500  homens,  demos  mesmo  14,000,  mas  em 
que  condições,  senhores  ? 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  outro  aparte. 

O  Sr.  Henrique  d*Avila  :  —  Si  o  nobre 
deputado,  Sr.  presidente,  me  i^arantisse  essa 
força  nas  condições  em  que  se  encontra  a  força 
argentina,  com  os  seus  campos  de  manobra. 


reunida  em  pontos  estratégicos  determinados, 
com  todos  os  meios  de  mobilidade  á  sua  dispo- 
sição, com  grandes  depósitos  de  armamentos  e 
munições,  com  tudo  quanto  diz  respeito  aos 
fornecimentos  necessários  para  uma  campanha, 
certamente  que  a  nossa  posição  seria  muito 
melhor. 

O  Sr.  Ratisbona  :  —  Nem  seriamos  aggre- 
didos. 

O  Sr.  Henrique  d'Avila  :— Mas  o  nobre  de- 
putado não  tem  poder  para  vencer  a  repugnân- 
cia do  Sr.  Taunay,  que  não  quer  isso. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— NSo,  'senhor ;  o 
governo  ó  que  não  quer. 

O  Sr.  Hrnriqur  d*Avila  :— O  Sr.  Taunay  o 
que  quer  é  a  continuação  do  mesmo  estado  de 
cousas,  quer  que  o  nosso  exercito  conserve  esta 
mesma  organização  que  tem. . . 

O  Sr.  Escraonollb  Taunay  :— Apoiado  ;  o 
que  eu  quero  é  a  realidade,  não  quero  pala- 
vras vãs. 

O  Sr.  Henrique  d'Avila  :— ...  que  se  di- 
vida em  pequenas,  em  mínimas  fracções  por 
todos  os  pontos  do  Império,  de  maneira  que  um 
batalhão  possa  ler  a  sua  ala  direita  na  extrema 
fronteira  do  sul  do  Império  e  a  sua  ala  esquerda 
no  Pará  ou  no  Amazonas . .  • 

O  Sr.  Escragnollk  Taunay  :—  Isto  eu  não 
quero. 

O  Sr.  Henrique  d'Avila  :—  . . .  e  estas  di- 
visões ainda  subdivididas  em  outras  tantas 
fracções  para  estar  o  exercito  occupado  no  ser- 
viço de  policia,  desvirtuado  da  sua  verdadeira 
missão,  servindo  a  todos  esses  régulos  de  aldeia, 
que  querem  abusar  da  força  publica  o  o  podem 
ãizer. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  Não  quero 
nada  disso. 

O  Sr.  Henrtque  d'Avila:—  Mas  si  não  quer 
isto,  como  quer  conservar  a  mesma  organiza- 
ção ?  Fraccionado  o  exercito,  como  o  nobre 
deputado  quer  que  elle^fique,  ó  possível  estabe- 
lecer a  disciplina  ? 

O  Sr.  Escragnolle  Tajjnay  dá"  um  aparte. 

O  Sr.  H«nr!QUE  d'Avila:— Sr.  presidente, 
a  maior  necessidade  do  nosso  exercito  é  ser 
militarizado  ;  o  que  falta  principalmente  ao 
nosso  exercito  é  o  espirito  militar. 

Um  Sr.  Deputado:—  E  não  pôde  tel-o. 

O  Sr.  Henrique  d'Avila:— Não  pôde  tel-o, 
porque?  Porque  anda  fraccionado,  occupado 
no  serviço  policial .  As  unidades  tácticas  de- 
viam estar  nos  seus  pontos  determinados,  nos 
seus  campos  de  manobra,  e  nessas  condições  o 
espirito  militar  se  formaria. 

Não  é  só  o  soldado  que  anda  constantemente 
viajando,  fora  de  seus  quadros,  não  conhecendo 
nem  os  seus  camaradas  nem  os  seus  officiaes. 

E  como  se  ha  de  evitar  este  inconveniente,  si 
o  nobre  deputado  quer  que  o  exercito  continue 
rraccionado  como  se  acha  f 

O  Sr.  Escragnolle|Taunay  dá  um  aparte. 


Digitized  by 


Google 


Sessfio  em  21  de  Março  de  1882 


85 


O  Sr.  Henrique  d'Ayila  :  —  Eu  admiro, 
Sr.  presidente,  que  o  nobre  deputado,  um  dos 
luzeiros  da  ciasse  a  que  pertence,  ignore  tão 
absolutamente  o  que  se  passa  na  parte  do  exer- 
cito, que  se  encontra  no  Rio  Grande  do  Sul.  O 
Rio  Grande  do  Sul  não  tem  actualmente  mais  de 
3.000  e  tantos  homens  ;  os  quaes  estSo  divididos 
por  tal  forma  que  o  29  regimento,  que  está  de 
guarnição  na  cidade  de  JaguariU),  não  tem  no 
seu  quartel  mais  de  cinco  ou  seis  homens  ;  os 
outros  eat&o  divididos  por  uma  fronteira  de  14 
ou  18  léguas  com  guardas  de  três  ou  quatro  sol- 
dados. 

O  batalhão  3o  de  infantaria,  que  também  per- 
tence á  çpuarnição  de  Jaguarão,  tem  contingen- 
tes na  cidade  de  Pelotas  e  em  Chuy  ;  e  a  pe- 
Suena  parte  do  batalhão  que  está  em  Jaguarão 
á  guardas  para.  as  repartições.  Assim  é  que 
não  fi'^ano  quartel  gente  sufficiente  para  fazer 
exercício  de  qualquer  qualidade  que  seja, 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  :  —  Aqui 
na  corte,  ás  vezes,  nem  os  quartelleiros  ficam. 
(Riso.) 

{Ha  outros  apartes.) 

O  Sr,  Henrique  d* Ávila  :  —  E  entretanto 
o  nobre  deputado  o  Sr .  Taunay,  quer  que  se 
conserve  a  mesma  organização. 

O  Sr  .  EscRAGNOLLE  Taunat  :  —  O  que  tem 
com  isso  a  organização  ? 

O  Sr.  Cantão:— a  organização  não  se  refere 
a  isso. 

O  Sr.  Henrique  d*Avila:—  Então  o  que  en- 
tendem os  nobres  deputados  por  organização  ? 

O  Sr.  Cantão: — E'  o  numero  de  companhias 
que  deve  ter  o  batalhão,  o  numero  de  praças, 
que  deve  conter  cada  companhia,  etc. 

O  Sr.  Henrique  d*Avila:  —  Sr.  presidente. 
o  que  me  parece  é  oue  os  nobres  deputados  não 
querem  que  as  suodivisões  passem  das  com- 
panhias. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay:— Apoiado  ;  o 
que  queremos  são  batalhões  inteiros,  discipli- 
nados. 

O  Sr.  Henrique  d'Avila: —  Ah  !  bem.  O  no- 
bre deputado  quer  uma  organização  de  exer- 
cito que  não  se  si:geite  a  fraccionamento  em 
unidade  menor  do  que  o  batalhão. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :—  Ora,  pelo 
amor  de  Deus  !  Está  pegando  pelas  palavras. 

O  Sr.  Henrique d*A vila  : — Então  não  seio 
quo  quer.  O  nobre  deputado  diz  que  quer  que 
continue  o  exercito  dividido  por  todas  as  pro- 
vinciasdo  Império. 

Ora,  com  13.500  homens,  não  é  possível  ter 
o  exercito  assim  dividido  senão  fraccionado  em 
companhias  e  fracções  menores  do  que  a  com- 
panhia. 

Um.  Sr.  Deputado  :  —  Mas  que  não  sejam 
isoladas. 

O' Sr.  Henrique  d*Avila  :— Não  se  pôde  di- 
vidir sem  'iaolal-as ;  ellas  se  dividem  pela  ne- 
cessidade da  conservação  da  ordem  publica. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :— Isto  é  queé 
mau. 


O  Sr.  Henrique  d*Avila  :  —  Mas  enUko  hão 
de  se  conservar  nos  quartéis  os  batalhSes  jun- 
tos ?  Si  se  conservarem  assim,  então  não  po- 
derão sahir  dos  pontos  em  que  forem  collocados, 
não  poderão  attender  ás  necessidades  actuaes 
da  policia,  da  ordem  publica. 

Eu  penso,  Sr.  presidente,  que  o  único  re- 
médio para  isto  é  organizar-se  a  policia  em 
todas  as  províncias,  afim  de  que  ella  fique  col- 
locada  em  condições  de  poder  ter  sobre  bio  en- 
cargo  de  manter  a  ordem  publica,  e  organizar- 
se  o  exercito  em  campos  de  manobras,  com 
efiectivo  maior  ou  menor,  mas  então  organizado 
de  modo  que  esse  effectivo,  grande  ou  pequeno, 
possa  formar  um  verdadeiro  exercito. 

Só  assim  nós  poderemos  ter  exercito  com 
verdadeiro  espirito  militar ;  só  assim,  Sr.  pre- 
sidente, o  soldado  conhecerá  seus  officiaes,  e 
estes  a  aquelles.  E  não  é  insignificante  esta 
circumstancia.  O  official  que  não  conhece  os 
seus  soldados,  e  não  tem  pratica  do  serviço  nos 
campos,  quando  se  apresenta  perante  os  sol- 
dados, o  faz  com  acanhamento,  falta-lhe  a  yóz 
quando  tem  de  os  commandar,  e  nem  lhe 
occorre  mesmo  o  estylo  conveniente  para  lhes 
fallar  com  energia  e  decisão  nos  momentos 
criticos. 

Não  pôde  o  offl ciai  inspirar  confiança  ao  sol- 
dado, e  quando  esta  não  existir,  nem  pela  disci- 
plina mais  severa  os  poderá  conduzir  em  cir- 
cumstancias  arriscadas. 

E*  uma  verdade  inquestionável  que  o  espi- 
rito militar  só  se  forma  ao  lado  do  soldado. 

E*  esta  a  condição  indispensável  para  que  o 
nosso  exercito  tenha  a  necessária  firmeza. 

V.  Ex.  sabe  que  no  nosso  exercito  sobe-se  ás 
mais  elevadas  patentes  sem  campanhas.  Temos 
officiaes,  mesmo  em  patentes  elevadas,  que  não 
são  filhos  do  exercito,  que  tem  conquistado 
postos  aqui  na  corte. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Isso  é  uma  ver- 
dade. 

O  Sr.  Henrique  d* Ávila  :  —  E  nestas  con- 
dições, officiaes  assim  feitos  podem-se  considerar 
verdadeiros  mili tares  ?  (  Apoiados,)  Não  ó 
junto  ao  soldado  e  na  fileira  que  se  vai  adquirir 
o  verdadeiro  espirito  militar  t  E  sem  espirito 
militar,  não  ha  militar,  não  ha  exercito. 

Portanto,  esses  que  envergam  a  honrosa  farda 
de  officiaes  sem  terem  feito  carreira  nas  fileiras 
do  exercito  são  paisanos  como  nós,  que  dis- 
cutimos aqui  questões  militares. 

Penso,  Sr.  presidente,  que  o  nobre  deputado 
o  Sr.  Taunay  não  fez  a  historia  da  vida  do  nosso 
exercito,  mas  limitou-se  a  fazer  o  balanço  das 
administrações  liberaes  em  referencia  ao  exer- 
cito nestes  últimos  quatro  annos. 

O  nobre  deputado  censurou  as  administrações 
militares  dos  beneméritos  Marquez  do  Herval  e 
Visconde  de  Pelotas,  e  o  fez  no  exercício  muito 
legitimo  do  elevado  cargo  de  representante  da 
nação. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay:—  E  indepen- 
dência. 

O  Sr.  Henrique  d*Avila:— Mas,  sem  que  de 
modo  algum  censure  o  nobre  deputado  por  esse 
procedimento,  me  ha  de  permittir  oue  por 
associa^   de  idéas  entre  em  consiaera^s 
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Bobre  o  aue  se  paBsa  lá  fóra  desta  camará,  em 
referencia  ao  costume  de  sujeitarem  os  offi- 
ciaes  subalternos  e  inferiores  a  uiua  ceusiira 
publica  08  actos  de  seus  superiores,  o  oue  con- 
stittie  uia  dos  vícios  mais  pemiciosjs  do  nosso 
exercito. 

Nós  não  temos,  senhores,  exercito  com  es- 
pirito militar,  nós  temos  uma  grande  parte  de 
officiaes  novos  ^ue  ainda  não  adquiriram  o 
caracter  verdadeiramente  militar,  os  quaes 
deixam-se  arrastar  a  actos  que  só  em  mi- 
litares novos  se  observam  em  o  itros  paizes ; 
&llam  dos  seus  superiores  com  ostentação,  den- 
tro de  seus  quadros  e  fóra  deliras,  fomentando 
a  indsciplina  no  exercito.  (A  oiados,) 

O  militar  veterano  não  procede  assim. 

Uma  ou  outra  vez  censura  ^^eus  superiores, 
porém  o  faz  dentro  dos  seus  quadros  e  no  meio 
dos  seus  camaradas.  Fôri  f)a({uelia  fumilia  só 
ha  rt*speito  e  ob  diencia  aos  seus  supariores. 
Nisto  não  ha  prejuízo.  Sr.  presidente,  mas  na 
pr  itica  que  es-á  introduzida  na  nossa  officinli- 
dade  nova.  de  vir  imirensa  censurar  acre- 
mente  os  seus  superiores,  encontro  um  dos  ele- 
mentos desorganizadores  d )  nosso  exercito. 
(M  Hxtos  apoind  s . ) 

O  soldado  tem  ni  lei  amplos  meios  de  defesa 
dos  seus  direi to-i  (apoia(fos),  e  pôde  uzar  delles 
sem  quebra  de  disciplina.  Si  o  cidadão  quer 
gozar  em  toda  a  sua  plenitude  a  liberdade  que 
lhe  confere  a  Con.8tituição  e  as  nossas  leis.  tem 
o  direito  de  não  seguir  a  carroi  'a  militar  ; 
conse-ve-se  noUa  emquanto  paga  o  tributo  que 
a  tod »  e  cidadão  é  imposto,  e  depois  retire-se. 
Mas,  emquanto  estiver  na  fileira  deve  cuíuprir 
reliiriosamente  o  seu  dever,  (apoiados  e  aprrtes) 
e  s'ijeitir-se  a  todas  as  restricções  necessárias 
á  disciplina. 

O  nobre  deputado  não  foi  justo ;  o  exercito 
que  foi  entregue  ao  benemérito  Marquez  do 
Herval  em  1878  trazia  a  feição  que  lhe  tinha 
sido  imprimida  poli  administração  do  sempre 
lembrado  Duque  de  Caxias.  Em  nosso  paiz  o 
exercito  foi  sempre  feitura  desse  grande  ge- 
neral. Quer  no  poder,  quer  fóra  do  poder,  o 
Duque  de  Caxias  foi  sempre  a  influencia  di- 
recta e  decisiva  sobre  os  destinos  do  exercito  ; 
de  modo  que  em  1878,  si  ello  estava  desorgani- 
zado era  isso  devido  somente  áquelle  grande 
general  ;  mas,  si  não  estava  desorganizado  o 
exercito  nessa  época,  em  que  passou  da  admi- 
nistração do  Duque  de  Caxias  para  a  do  Marquez 
do  Herval,  ó  possível,  é  acreditável  que  em 
quatro  annos  cahisse  no  estado  deplorável  em 
que  se  encontra  hoje  ? 

Não  foi  justo  o  nobre  de-^utado  ;  S.  Ex.  de- 
via indicar  como  a  principal  causada  decaien- 
cia  do  exercito,  a  sua  má  organização  inteira- 
mente incap  tz  de  receber  todos  os  melhora- 
mentos introduzidos  nos  •  xercit  «  pela  sciencia 
da  ^uerri.  A  esta  causa  acresceu tndos  os 
acontecimentos  que  tém  tido  logar  em  nosso 
paiz  e  |ue  tém  produzido  o  abandono  do  exer- 
cito em  empo  de  paz,  teremos  a  explicação  da 
decadência  do  nosso  poéer  militar.  E*  neces- 
sário dar  ao  nosso  exercito  uraa  organizaçSo 
que  o  ponha  de  harmonia  com  as  necessidades 
ftctna^s  da  guerra. 


Aquillo  que  o  nobre  deputado  classificou  de 
abusoff  ,  08  factos  que  mencionou  constituem 
aqut*lla  parte  da  historia  do  exercito  qu'^  bem 
pxie  classificar-se  como  a  parte  mais  insignifi- 
cante, pois  que  as  viárias  classes  do  exercito 
não  estando,  em  tempo  de  paz,  verdadeiramente 
or^^nizadíis,  podem  os  officiaes  e  praças  que  as 
constituem  prestar  serviços  em  qualquer  del- 
ias, indistinctamente,  sem  prejuízo  á  causa 
publica. 

Assim,  o  estado  maior  de  1*  classe,  não  tendo 
possibilidade  de  preencher  as  funcções  que  lhe 
são  corr  spondentes  em  tempo  de  paz,  época  em 
que  fica  essa  classe  sem  occupação,  pòde-se 
estranhar  que  o  governo  lance  mão  de  um  ou 
outro  official  dessa  classe  para  serviço  muito 
ditferente  daquell^s  que  lhe  correspondem  ? 
(Ápoados  e  troram-se  apartes,) 

Achando-se  desorganizado  o  nosso  exercito, 
o  governo,  cm  tempo  de  paz,  tem  o  arbi.rio  de 
dár-lhe  direcção  arbitraria. 

O  Sh.  KsrRAQNOLLB  Taunat  :  —  O  parla- 
mento fiscaliza. 

O  Sr.  Hknriqub  d*Avila:—  O  parlamento 
não  podo  fidcalizir  um  exercito  que  está  desor- 
ganizado, nâo  pôde  censurar  o  governo,  por 
incumbi"  os  oHici.ics  d  ;  uma  classft  de  preen- 
cher obrií^açrmFs  e  serviços  que  pertencem  á 
outra  classe,  uorque,  no  tempo  de  paz,  o  nosso 
ev'*rciU)  só  existo»  nos  |uadros,  e  nem  o  sou  pes- 
soal osLá  <'ii'  t\ni'i icõetí  de  poder  p.eenrher  as 
obrigações  inli<*rontes  ao  estado  maior  de  1* 
cia  80,  p'>r  exnnmlo. 

O  Sr.  hsCRA.iNOLLK  TvuNW  t —  Não  apoiado  ; 
sãj  officiaes  quo  lêui  um  curso  de  cinco  annos. 

O  Sk.  Henrique  d'Avtla  :  —Conta  essa 
classe  officiae-  jue  têm  muitas  habilitações,  não 
ha  duvida ;  mas  em  tempo  de  paz,  as  impor- 
tantes funcções  do  est>»do-in  ior  de  1*  classe 
não  podem  ser  preenchidas,  ou  porque  seja 
insufficionte  o  pessoal,  ou  porque  lhe  falem 
os  meios  necessários.  E  então  o  govern )  não 
podendo  incumbil-os  dessas  commissóes  que 
lhes  correspondem,  os  emprega  em  outras  diffe- 
rentes,  sem  merecer  por  isso  censura.  E  assim 
é  que  essas  censuras  nempre  importam  cen- 
suras de  factos  idênticos  das  administrações 
passadas,  que  foram  isentos  de  censura  por 
serem  praticados  por  companheiros. 

O  nobre  deputado,  e  Sr.  Escragnolle  Taunay 
censurou  a  reforma  feita  no  plano  de  estudos 
na  escola  militar. 

O  Sr.  Escranollb  Taunat  :  —  Censurei  a 
illegalidade. 

O  Sr.  Henrique  d^Avila:— O  nobre  depu- 
tado disse  que  essa  reforma  era  inconveniente  e 
mesmo  leiubrou  a  circumitaacia  de  se  ter  e  ipa- 
Ihado  a  opinião  de  que  essa  retorma  tinha  iido 
feita  para  proteger  a  um  ou  outro  official,  que, 
já  velho,  e  não  podendo  fazer  estudos  maiores, 
necessitava  entretanto  ter  o  curso  para  ter  pro- 
moção. Não  sei  mes  o  si  mencionou  o  come 
de  um  official  como  o  mais  favorecido  pela  re- 
forma. 

Estes  ftkctoB, porém,  que  o  nobre  deputado  re- 
feriu, poderiam  servir  de  razão  de  ordem  p«m 
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quom  quizesse  fazer  aa  meamas  coiisuraa  de 
actioft  de  goveroos  passados ;  poderia  trazer  á 
recordação  opiniões  que  se  formaram  também 
eomo  explicativas  de  outras  reformas  feitas  no 
tempo  do  Sr.  Junqueira. 

O  Sr.  .iNDRADB  Figueira: —  NSo  adianta- 
yamos  nada  com  isso . 

O  Sp.  Henrique  d*  A  vila: — Diz  muito  bem 
o  nobre  deputado.  Nada  lucrará  o  paiz  com 
essas  recriminações,  com  essas  escavações  do 
passado.  O  que  ardentemente  d^^sejavamos  era 
que  o  nobre  deputa«lo,  o  Sr.  Taunay,  com  os 
seus  conhecimentos  militares  n  )s  indicasse 
quaes  sâo  as  reformas  convenientes  e  neces- 
sárias no  exercito,  e  otferecesse  os  seus  planos, 
porque  só  assim  poderíamos  tirar  a.jui  grandes 
vantag'eiis  das  reconhecidas  luzes  do  nobre 
deputado. 

As  accusações  feitas  por  S.  Ex.  ás  admi- 
nistrações doa  inclytoa  Marquez  do  tiervai  e 
Visconde  de  Pelotas  ibram  injustas,  porque 
esses  beneméritos  generaes,  cujos  nomes  são 
idolatrados  pelo  exercito  {muitos  apoiados) 
si  não  puderam  fazer  por  elle  tudo  quanto  ils 
deviam  fazer,  foi  porque  lhe  veiu  o  governo  ás 
mãos  na  época  em  que  agrando  preoccupaçâo 
do  partido  que  estava  com  as  redeus  do  pod.r 
era  a  reforma  politica  da  el  «ição  directa. 
(Apoiados) .  Elles  não  podiam  chamar  para  as 
grandes  reformas  militaras  toda  a  attenção  do 
governo.  E  náo  só  a  grande  preocupação  era 
politica,  como  também  havia  sempro  pela 
frento  os  grandes  obstáculos  da  penúria  do 
thesouro .  {Apoia-los . ) 

As  suas  adninistrações  duraram  pouco  tempo, 
e  até  lhos  faltou  esse  elemento  indispensável, 
o  tempo. 

Por  isso,  é  que  eu  entendo  que  a  pasta  da 
guerra  devia  ser  mais  permanente,  e  tão  du- 
radoura quanto  fosse  necessário  para  poder  o 
ministro  realiz-ir  seus  planos  e  coUocar  o  ex- 
ercito em  condições  favoráveis  ;  como  se  pratica 
na  França.  Alli,  depois  da  guerra  firanco-prus- 
siana.  quando  foi  necessário  dar  nova  orga 
nizaçao  ao  exerci t ),  atim  de  coUocal-o  em  har- 
monia com  as  exigências  da  nova  situação  em 
Que  se  achava  collocada  a  França  o  ministério 
a^  guerra  âcou  fora  das  mudanças  da  politica, 
e  o  ministro,  demorando  mais  tempo  no  po- 
der, pou  ie  completara  sua  organização.  Entre 
nós  sendo  de  muito  curta  duração  os  ministérios, 
nada  podem  fazer  oa  ministros  da  guerra ;  e 
por  isso  seria  conveniente  nomear  um  chefe  do 
eatado  maior  do  exercito,  a  quem  incumba  a 
direcção  da  organização,  da  instrucção,  daa 
disciplinas  do  exercito,  ficando  o  ministro  en- 
carregado da  alU  administração. 

Aasim,  ficando  oa  aerviçoa  effectivoa  do  ex- 
ercito a  cargo  de  uma  direcção  permanente, 
oom  facilidade  realizariam  oa  melhoramentoa 
de  qae  nec  «saitamoa  para  que  possamos  dormir 
tranquillos,  e  garantir  á  nossa  industria  e  ao 
nosso  commercu)  oom  oa  moios  de  segurança 
neceaaarioB  para  garantir  a  ordem  publica  no 
interior  e  para  defender  a  integridade  da  pá- 
tria no  exterior. 

Por  esta  fdrma«  Sr.  presidente,  termino  aa 
considerações  que  me  foi  poasivel  fazer  hoje 


sobre  o  exercito,  aguardando  uma  outra  oppor^ 
tunidade  para  £uer  as  considerações  politicas 
que  julgo  de  meu  dever  Tazer  afim  de  definir  a 
minha  posição  em  referencia  ao  governo. 

Não  as  faço  hoje,  não  só  porque  estou  can- 
sado como  também  porque  V.  Ex.  já,  com  toda 
a  razão,  advertiu-me  de  que  eu  estava  abu- 
sando da  indulgência  da  casa.  (Não  apoiados,} 
Na  discussão  das  forças  de  mar  direi  com  toda  a 
fran  {ueza  qual  o  modo  por  que  encaro  a  situa- 
ção politic    actual. 

Não  faço  hostilidade  ao  governo  actual.  Mem- 
bro do  partido  liberal,  vend  -o  no  poder,  não 
desejo  que  elle  incorru  nas  faltas  antigas,  ní>- 
quellas  que  trouxeram  o  seu  enfraqu  cimento 
e  o  seu  iniquilamento,  nas  épt^cas  em  que  elle 
estava  na  sua  maior  pujança.    (Apitados.) 

As  nossas  gr.indes  faltis,  os  nossos  erros  na 
esphera  das  ideas  fjram  pr;>grammas  indefi- 
nidos era  sua  multipl'cidade.  e.  nos  círculos  da 
realidade,  o  que  nos  prejudicou  foi  uma  indis- 
ciplina anti-social. 

O  partido  liberal  de  hoje,  conservando  o  seu 
ideal,  synthetisou  o  aeu.  programma  em  um 
pacto  p  )silivo,  qu9  livrou  com  a  nação,  e  que, 
por  sua  honra,  está  obrigado  a  cumprir  religio- 
samente. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : —  Está  muito  an- 
tigo, está  muito  carunchoso. 

O  Sr.  Henrique  d*  Vvila  :  —  Por  dolorosa 
experi'»n  úa,  :4abe  o  partido  liberal  (|ue,  se  não 
guardar  os  principies  de  hom  )geneidade,  de 
rigorosa  disciplina,  nunca  poderá  roalizar  o  seu 
programma.    (Apoiados,) 

Assim  ò  que  não  nos  compete  fazer  cahir  o 
governo  actual.  (Apodadas.)  A  opposição  com- 
pete á  illustre  minoria  conservadora,  que  tom 
necessidade  e  conveniência  em  fazer  guerra  ao 
governo,  porque  elle  sustenta  e  defend '  uma 
bandeira  de  principies  inteiramente  contrários 
ao  sou. 

(Trooam^e  differentes  apartes,) 

Os  nobres  deputados  levam-me,  com  os  seus 
apartes,  para  a  discussão  politica,  e  si  V.  Ex. 
me  permitte,  eu  continuo,  no  caso  contrario, 
terminarei. 

O  Sr.  Presidente  :  —  O  regimento  concede 
apenas  um  quarto  de  hora  de  tolerância. 

O  Sr.  Henrique  d'Avila  :  —  M  lito  bem. 
Si  tivesse  de  attender  ao  convite  tão  honroso 
dos  nobres  deputados,  eu  tomaria  mais  tempo  á 
casa  e  prejudicaria  as  importantes  discussões 
que  ae  seguem  na  ordem  do  dia ;  não  poderia 
mesmo  talvez  desenvolver  todo  o  meu  pensa- 
mento em  referencia  á  politica,  e  relações  que 
actualmente  devem  guardar  os  dous  grandea 
partidos  de  Império.  Declaro  que  na  primeira 
opportunidade  tratarei  da  politica  com  tod.i  a 
extensão.  Por  agora  direi  somente  qu  o  par- 
tido liberal  eatá  regenerado.  Já  renunciou» 
todas  ás  exaltações,  ás  tendências  maia  theori* 
caa  do  que  praticas  e  a  easa  confusão  de  çro- 
granoma  de  governo  com  programma  de  partido, 
para  a  qual  noa  querem  arrastar  os  nobres  de- 
putados da  niin(^ia.  E'  maia  pratica,  maia  po- 
altiva,  a  aua  politica  actualmente.  Já  ae  coa- 
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venceu,  por  sua  experiência,  de,  que  só  sendo 
uma  dapia  força  de  estabilidade  e  de  progreso, 
pôde  ser  uma  garantia  segura  de  paz  em  nossa 
pátria,  e  um  poder  capaz  de  imprimir  realidade 
pratica  nos  principies  democráticos  das  nossas 
instituições,  creando,  ao  lado  das  reformas  do 
seu  programma,  aqueUas  instituições  de  auto- 
ridade e  conservaçSo,  que  vêm  a  ser  como  que  o 
freio  para  a  demasiada  rapidez  de  uma  locomo- 
tora,  e  o  contra-peso  para  a  demasiada  mobili- 
dade de  uma  democracia. 

O  Sa.  Andrade  Figusira  :  —  Isso  é  conser- 
vador. 

O  Sa.  Henrique  d'Avila  :  —  O  que  nos  pre- 
judicou em  outros  tempos  foi  este  desejo  de 
irmos  mais  longe  do  que  deviamos  ir,  em  refe- 
rencia ao  estado  do  paiz. 

Aquella  grande  reforma  de  1834,  o  acto  addi- 
cional,  aquella  reforma  que  ainda  hoje  é  a 
maior  gloria  do  partido  liberal,  essa  reforma 
agora  o  que  vae  ter  a  sua  execução  completa. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Henrique  d*Avila  :  —  Aquella  grande 
reforma  foi  (^uasi  que  completamente  nuUifí- 
cada  pelas  leis  reactoras  de  12  de  Maio  de  1840 
e  3  de  Dezembro  de  1841,  que  deu  o  golpe 
decisivro  no  acto  addicional.  {Apoiados  e  não 
apoiados,) 

Os  nobres  deputados  da  illustre  minioria  con- 
servadora impugnam  a  minha  proposição  ;  mas 
foi  o  seu  próprio  partido  quem  confessou  perante 
o  paiz  que  era  preciso  restabelecer  os  princípios 
iiberaes  por  moio  da  reforma  da  lei  de  3  de  De- 
zembro. E  estou  bom  persuadido  de  que  o  go- 
verno liberal  que  hoje  no  poder  não  tem  outra 
missão  sinão  a  execução  do  acto  addicional  na. 
sua  letra  e  no  seu  espirito,  ha  de  encontrar 
apoio  om  grande  parte  do  partido  conservador. 
Si  já  o  partido  conservador  consentiu  naVefop- 
ma  da  lei  de  3  do  Dezembro,  cedeu  da  reacção 
contra  a  liberdade,  e  não  ha  de  hesitar  também 
om  completar  a  obra.  Conservadores  já  concor- 
reram com  o  seu  voto  para  a  realização  da  re- 
forma politica  da  eleição  directa  ;  devem  agora 
completar  a  obra,  devem  auxiliar  o  partido  libe- 
ral naquollas  reformas  administrativas  indis- 
pensáveis para  que  a  reforma  eleitoral  seja  uma 
realidade  pratica. 

O  eleitor  hoje  liga  maior  importância  ao 
direito  do  voto,  porque  tem  elle  consequências 
mais  próximas,  mais  palpáveis. 

Auxiliastes  o  partido  liberal  no  alarga- 
mento dos  direitos  dos  individuos  e,  como  em 
politica  tudo  se  relaciona,  tendes  de  auxiliar- 
nos  a  augmentar  também  os  direitos  dessas 
granies  entidades  sociaes  — municipio  e  pro- 
vinda. 

Entâk),  operadas  estas  reformas,  as  outras  do 
programma  do  partido  liberal  serão  feitas  com 
aquella  isenção  de  espirito,prudencia  e  circum- 
specçâo  que  o  partido  liberal  ha  de  guardar  no 
governo,  porque  só  assim  elle  ha  de  preencher 
a  sua  grandiosa  missão.  (Muito  bem!  muito 
bem!  O  orador  ê  felicitado,) 

O  Sr.  Presidente  :— Tem  a  palavra  o  Sr. 
Felicio  dos  Santos. 


OSjt.  Felioio  doB  Santos  s  — 

Antes  de  entrar  em  matéria  eumpre-me  agra- 
decer a  benevolência  da  camará  concedendo-me 
alguns  minutos  de  sua  attenção.  Vou  tratar  de 
um  assumpto  que  julgo  da  mais  alta  impor- 
tância. 

Venho  apresentar  ao  parlamento  um  pro- 
jecto de  código  civil  elaoorado  pelo  Dr.  Joa- 
quim Felicio  dos  Santos  que  o  envia  com  o 
seguinte  officio  {li) : 

C*  mais  ou  menos  conhecida  da  camará  a 
histo  *ia  deste  proiecto,  redigido  depois  de  um 
trabalho  aturado  de  quatro  annos  pelo  Dr.  Fe- 
licio com  grande  dispêndio  e  abandono  de  seus 
negocies  particulares,  sem  stipendio  algum, 
sem  contrato  do  governo  e  apenas  com  ani- 
mação e  applauso  do  ministro  da  justiça  La- 
fBiyette. 

Depois  de  tantas  tentativas  e  contratos  mal- 
logrados,  não  por  culpa  dos  contratadores  mas 
por  cireumstancias  &taes  e  deploráveis,  depois 
do  dispêndio  de  centenas  de  contos  sem  resul- 
tado, o  governo  como  que  desanimado  resolvera' 
deixar  de  mão  qualquer  plano  de  contrato. 

Nesse  periodo  de  abatimento  em  que  cahira  o 
tentame  de  execução  de  uma  promessa  consti- 
tucional, cuja  não  realização  era  uma  vergonha 
para  ò  Brasil,  tomava  consistência  a  crença 
pessimista,  baseada  em  certos  boatos,  que  só  por 
importação  do  estrangeiro  poderiamos  vir  a  pos- 
suir um  código  civil. 

Tendo  sabido  que  o  governo  não  armaria  mais 
contrato  algum  stipendiado  para  esse  íim,  e 
nunca  pretendendo  tal  ajuste,  o  Dr.  Felicio  en- 
tendeu-se  com  S.  Ex.  o  Sr.  Lafayelte  e  conven- 
cionou em  preparar  um  projecto  para  offerecer 
ao  governo  que  o  remuneraria,  somente  no  caso 
de  aceital-o,  depois  do  exame  de  uma  coaimis- 
são  competente. 

Desempenhando-se  do  c  mpromisso  tomado, 
o  autor  apresentou  ha  oito  mezes  seu  manus- 
cripto  ao  ministro  da  justiça.  Uma  commissão 
de  profíssionaes  distinctissimos  nomeada  pelo 
governo  e  composta  dos  Srs.  Ribas,  Justino  de 
Andrade,  Coelho  Rodrigues,  Lafayette  e  do 
nosso  collega  Ferreira  Vianna  formulou  sobre 
elle  um  parecer  honrosissimo  pa:'ao  Dr.  Felicio 
e  que  foi  publicado  nos  jornaes  e  acha-so  no 
relatório  da  justiça.  Chamo  a  attenção  dos  no- 
bres deputados  para  essa  peça. 

Foi  pela  commissão  julgado  o  projecto  como 
trabalho  de  subido  mérito,  contendo  reformas 
muito  vantajosas  e  progressivas,  resolvendo 
questões  agitadas  modernamente  e  problemas 
impostos  pelas  luzes  do  século  actual ;  foi  lou- 
vado também  o  methodo  seguido  e  clareza  da 
exposição  etc.  Os  defeitos  notados,  reconhece 
a  commissão,  são  os  de  todos  os  códigos  ;  mas 
sendo  o  nosso  o  ultimo,  insinua  ella,  fora  para 
desejar  a  correcção  de  algumas  faltas,  e  jul- 
gando o  autor  capaz  de  emprehender  por  si  taes 
melhoramentos  não  quiz  mdical-os  detalhada- 
mente. 

A  commissão,  portanto,  reconhecendo  que  o 
autor  poderia,  si  quizesse,  ter  sido  mais  ousado 
em  suas  reformas,  declarou  terminantemente 
que  não  se  julgava  autorizada  a  fazor  alteia- 
çõee  que  de  direito  deveriam  ser  elaboradas 
por  elle. 
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A*  vista  doste  officio,  o  Sr  ministro  da  jus- 
tiça deveria  entregar  simplesmente  o  projecto 
original  ao  seu  autor  com  uma  cópia  do  parecer 
pai*a  que  ello  se  submetesse  ou  não  ás  altera- 
ções propostas,  muitas  das  quaes  poderiam  ser 
aceitas  desde  que  o  autor  encontrava  apoio  na 
commissão  para  commettimento  mais  radical, 
tendência  de  que  já  tinha  dado  provas  e  a  com- 
missão reconhecera. 

O  Sr.  Dantas,  porém,  resolveu  tornar  a  com- 
missão permanente,  fazendo  parte  doUa  tam- 
bém o  autor  do  projecto  ;  mas,  nomeando  presi- 
dente o  Sr.  conselheiro  Lafayette,  deu-lho  po- 
deres dictatoriaes  para  organizar  o  projecto  in- 
dicado pelo  parecer  da  commissào,  podendo  fa- 
zel-o  por  si  ou  com  o  auxilio  dos  membros  que 
julgasse  precisos  e  depois  disso  reunir  a  com- 
missão q^uando  bem  lhe  parecesse. 

Expedido  tão  singular  aviso,  os  Srs.  Ribas  o 
Justino  julgando-se  com  razão  exautorados 
demittiram-se.  O  Sr.  Dantas  procurou  subsli- 
tuil-os,  mas,  não  sei  por  que  razão,  não  o  con- 
seguiu. Sei  que  uma  pessoa  a  quem  se  dirigiu 
recusou  a  incumbência. 

Por  ordem  do  governo  teve  a  commissão  de 
t)*abalhar  mesmo  desfalcada.  Depois  de  grande 
delonga,  como  sabe  a  camará,  e  á  instancia  do 
Dr.  Folicio  celebrou  ella  a  sua  primeira  reunião 
que  durou  1/4  de  hora,limitando-se  o  presidente 
a  marcar  a  lição  servindo -se  deste  projecto  e 
dizendo  a  cada  membro  «  vós  estudareis  daqui 
até  alli,  vós  d*ahi  até  acolá e  eu  dahi  até  aqui» 
e  de  hoje  a  dous  mezes  nos  reuniremos  de 
novo  ! 

Ora,  senhores,  o  que  o  presidente  da  com- 
missão assim  esquartejava  era  simplesmente  o 
capitulo  referente  ao  casamento.  Era  aquillo 
que  as  leis  divinas  e  humanas  consideram  indis- 
solúvel e  indivisível ! 

O  Sr.  Lafayette  pretendia  que  cada  um  mem- 
bro da  commissão  estudasse  separadamente 
pontos  de  direito  inteiramente  connexos  e  que 
só  poderiam  ser  estatuidos  por  um  só  pensa- 
mento, como  si  se  tratasse  de  uma  obra  de 
marcenaria, cujas  peças  trabalhadas  por  medida, 
podessem  ser  parafusadas  em  seus  legares 
competentes. 

Não  sou  jurisconsulto  e  a  camará  relevar- 
me-ha  as  minhas  incorrecções  tratando  de  as- 
sumptos desta  ordem,  mas  assiste-mo  a  opinião 
do  autor  do  projecto  que  desde  logo  entendeu 
que  não  se  tratava  de  trabalho  serio.  Suspei- 
tando isso,  dirigi u-se  por  officio  ao  presidente 
da  commissão  pedindo  nova  reunião  :  não  tendo 
merecido  resposta  demittiu-se  ha  poucos  dias 
como  a  camará  sabe. 

Tendo  na  imprensa  declarado  o  Sr.  conse- 
lheiro Lafayette  que  este  projecto  ó  imprestável, 
esquecido  do  parecer  que  firmou  asseverando  o 
contrario,  o  Dr.  Felicio  vem  appellar  de  um 
juizo  suspeito  para  o  parlamento  ,  offerecendo- 
Ihe  o  seu  trabalho. 

Eis  em  resumo  a  historia  deste  projecto.  Não 
quero  trazer  para  aqui  as  fermentações  do  amor 
próprio.  Nada  mais  direi  sobre  isto.  Não  é  este 
o  legar  mais  apropriado  para  a  polemica  que  se 
agita  na  imprensa  e  na  qual  tenho  tomado 
parte. 

V.  III.  — 12 


A  necessidade  urgente  de  um  código  civil  não 
é  matéria  que  careça  de  demonstração  em  um 
parlamento  composto  em  sua  grande  parte  de 
homens  formados  em  direito.  E,  todavia,  não 
são  os  jurisconsultos  os  cidadãos  que  mais  preci- 
sam de  uma  codificação  das  leis.  Essa  necessi- 
dade é  mais  sentida  poraquelles  ^ue,  não  tendo 
a  instrucção  juridica,  recorrem  diariamente  aos 
advogados  e  tribunaes  para  conhecerem  e  defen- 
derem seus  direitos. 

A  confecção  de  um  código  civil,  Sr.  presi- 
dente, ó,  sem  duvida,  matéria  de  extrema  diffi- 
culdade  ;  jogando  com  todas  as  relações  civis 
que  entendem  com  questões  complicadíssimas, 
tem  sido  sempre  reconhecido  que  um  trabalho 
destes  não  pôde  ser  feito  senão  por  individuo 
que  possua  uma  vasta  instrucção. 

O  autor  destes  apontamentos  não  tem  tal 
pretenção,  e  por  isso  pensa  que  muito  mais  pro- 
veitoso será  ao  paiz  si  esta  lei  magna  fòr  ela- 
borada com  a  audiência  de  todos  os  individues 
competentes.  Em  vez  da  discussão  secreta  no 
centro  de  uma  commissão,  por  mais  habilitados 
que  sejam  os  seus  membros,  muito  mais  convém 
que  cila  se  institua  em  um  plenário,  como  o 
(lue  pôde  ser  formado  pela  consulta  das  opiniões 
dos  altos  tribunaes  do  paiz,  dos  magistrados 
Que  exercem  sua  funcção  nas  diversas  regiões 
ao  nosso  território,  e  dos  membros  do  par- 
lamento que,  constituindo  uma  espécie  de  selec- 
ção intellectual  do  paiz,  devem  estar  mais  ha- 
bilitados, em  geral,  do  que  os  outros  cidadãos 
para  estes  estudos. 

Os  nobres  deputados  sabem  que  foi  assim 
mais  ou  menos  que  se  fez  o  código  civil  fran- 
cez.  Os  projectos  parciaes  eram  impressos  o 
communicados  ao  paiz  e,  depois  de  ouvidas  as 
opiniões  dos  tribunaes  e  dos  homens  compe- 
tentes, o  primeiro  cônsul  reunia  a  commissão 
definitiva  que  foi  apparelhando  por  partes  o 
código  civil  francez .  Assim  ergueu-se  o  mo- 
numento de  sabedoria,  que  tem  sido  a  base  de 
todos  os  códigos  das  nações  cultas  posteriores 
a  elle. 

Senhores,  como  já  disse,  não  sou  profissional, 
mas  pensando  sobre  a  regulamentação  dos  di- 
direitos  civis  do  brazileiro,  não  sei  como  al- 
guém se  pôde  entender  na  rudis  indigestaque 
moles  da  legislação  que  nos  rege.  Basta  lem- 
brar que  somos  ainda  regidos  pela  Lei  das  12 
Taboas,  pelas  Pandectas,  pelas  Institutas,  pelo 
código  Justiniano,  pielas  Constituições  Impe- 
riaes,  e  depois  destas,  pelas  leis  extravagantes, 
pelo  direito  ecclesiastico  e  feudal,  pelas  Orde- 
nações do  reino,  que  já  não  vigoram  no  reino, 
pelos  Assentos  da  casa  da  supplicação,  por  toda 
a  legislação  brazileira,  desde  a  nossa  indepen- 
dência até  nossos  dias,  e  ainda  mais  pelos  sub- 
sidies dos  códigos  estrangeiros,  naquillo  que 
fôr  de  accôrdo  com  a  boa  razão,  ficando,  já  se 
sabe,  essa  boa  razão  ao  arbi trio  dos  tribunaes. 

Ora,  o  conhecimento  exacto  de  seus  direitos 
é  de  uma  vantagem  incalculável  para  o  cida- 
dão, e  no  cahos  de  nossa  legislação  esse  conhe- 
cimento é  impossível.  No  goso  manso  e paci- 
fico de  um  direito  pôde  o  brazileiro  ver-se  um 
dia  esbulhado  pela  chicana  de  um  advogado 
descobridor  de  uma  constituição  anastasiana 
ou  de  um  senatus-consulto  veleiano. 
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O  Sr.  Andrade  Pigukira: — Ha  outros  peiorcs. 
(Ha  diversos  apartes,) 

O  Sr.  Fblicio  dos  Santos  : —  Essa  necessi- 
dade sentida  no  Brazil  está  remediada  em  quasi 
todai  as  nações  civilisadas ;  mesmo  as  pe- 
quenas republicas  da  America,  que  ás  vezes 
olhamos  com  certo  desdém,  nisto,  como  em 
muitas  outras  cousas,  acham-se  mais  adian- 
tadas do  que  o  grande,  rico  e  populoso  Império 
do  Brazil. 

N5o  posso,  senhores,  dizer  cousa  qu^  preste 
sobre  este  trabalho.  (Não  apoiados.)  Mas,  de 
uma  leitura  rápida  que  dello  fiz,  conclui  que 
não  ó  uma  obra  de  nenhum  valor,  como  diz  o 
Sr.  Lafayette. 

Na  parte  technica  nâo  ouso  absolutamente 
entrar  ;  porém  ha  alguma  cousa  que  posso 
comprehender.  Em  primeiro  logar  oseu  cstylo 
é  elapo,  é  conciso  sem  sacrificar  a  clareza  ;  a 
linguagem  é  bòa,  è  castiça.  Não  sou  profissional 
mas  creio  que  ò  uma  das  qualidades  a  exigir 
em  códigos  (api^iatlos)  ;  e  mesmo  o  facto  do  náo 
ser  eu  jurista  dá-me  uma  certa  autoridade  para 
julgal-o  neste  ponto.  Não  queremos  um  código 
somente  para  os  profissionaes,  mas  para  todos 
08  cidadãos.  (Apoiados .)  Pois  bem  ;  eu  o  en- 
tendo e  nisto  faço  o  seu  elogio. 

Ha  pontos  de  direito  civil  cujo  estudo  per- 
tence a  todos  nós  ;  ha  problemas  que  enten- 
dem com  a  nossa  sociologia  o  que  nào  po- 
dem continuar  a  ser  resolvidos  por  leis  esta- 
belecidas em  séculos  passados.  De  alguns  dos- 
tes  devemos  nos  occupar  todos,  jurisconsultos 
ou  não.  Com  esse  intuito  li  o  projecto  e 
apreciei  principalmente  três  questões  que  ex- 
porei em    poucas   palavras. 

A  primeira  ó  referente  ao  direito  privado 
internacional . 

Todos  os  dias  se  multiplicam  as  relações 
entre  os  povos. O  commercio,a  navegação,  a  fa- 
cilidade de  communicações,  como  as  estradas  de 
ferro  e  o  telegrapho,  as  immigrações  constan- 
tes, estabelecem  relações  tão  intimas  e  fre- 
quentes entre  as  diversas  nações ,  que  é 
uma  grande  lacuna  a  falta  desta  parte  nos  có- 
digos vigentes   das  nações  cultas. 

A  uniformidade  do  direito  civil  internacio- 
nal parece-me  um  desideratum  mais  impor- 
tante do  que  a  realização  da  utopia  de  uma 
língua  geral. 

Dizem-me  que  sobre  o  direito  privalo  inter- 
nacional, só  no  código  italiano  se  encontram 
alguns  artigos. 

Pois  bom,  o  autor  trata  com  algum  dosen- 
volvimenlo  este  assumpto.  Assim,  o  est:*an- 
geiro  e  o  brazileiro  são  equiparados  no  exer- 
cício e  cozo  dos  direitos  civis  ;  as  obrigações 
contrahidas  por  brazileiro  ou  estrangeiro  fora 
do  paiz  são  reguladas  de  uma  maneira  equita- 
tiva ;  o  estatuto  pessoal  do  estrangeiro  é  res- 
§  citado  como  lei  do  Brazil ;  elle  pôde  deman- 
ar  ou  ser  demandado  no  Império,  por  obri- 
gações contrahidas  dentro  ou  fora  do  Brazil, 
perante  os  tribunaes  braziieiros. 

Basta-me  asaignalar  este  ponto  e  os  nobres 
depatados,(jue  na  sua  maior  parte  são  juriscon- 
sultog,  melhor  do  que  eu  apreciarão  esta  re- 
forma. 


Vamos  ao  segundo  ponto  em  que  posso  dizer 
alguma  cousa. 

Sabem  a  camará  e  o  paiz  quanto  se  têm  agi- 
tado as  questões  de  direito  nas  relações  de  fa- 
mília. 

Na  sessão  passada  ouvimos  aqui  o  nobre  de- 
putado pelo  Amazonas,  o  Sr.  Saldanha  Marinho, 
clamar  quasi  diariamente  pela  necessidade  do 
casamento  civil.  E*  uma  matéria  que  está  in- 
teiramente na  ordem  do  dia.  Clama-se  que  a 
falta  de  possibilidade  de  creajr  a  familia  é  para  os 
acatholicos  um  dos  grandes  embaraços  que  lhes 
impede  a  colonização  do  Brazil.  Sem  duvida  o 
estrangeiro  que  vem  compartilhar  a  nossa 
sorte,  que  emigra  para  o  nosso  paiz,  encontra 
esta  difficuldade. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende: — Já  ha  lei  a  esse 
respeito ;  é  completal-a. 

O  S:t.  Felício  dos  Santos:— pO  nobre  deputado 
creio  que  estará  de  acordo  com  esta  parte  do 
código  ;  peço  que  me  ouça. 

Não  basta  ao  homem,  que  vai  procurar 'uma 
nova  pátria,  ter  garantias  de  propriedade  ;  ó  de 
subida,  do  'maior  importância  mesmo,  poder 
constituir  sua  familia,  poder  legitimar  a  sua 
prole  e  transmittir-lhe  sua  successão.  Isto  é 
um  incentivo  tão  poderoso  no  coração  humano 
quo  só  oUe  bastaria  para  fazel-o  fugir  das  pla- 
gas de  um  paiz  em  que  taes  relações  se  não 
pudessem  crear. 

Pois  bem,   Srs.  ;  o  autor  do    projecto  con- 
cilia, a  meu  ver,  perfeitamente- as  opiniões  di-  . 
vergentes  sobre   esta  matéria.    Folgo  da  ver 
aqui  traduzidos  em  artigos  de  lei,  ideias  que  eu 
mesmo  já  sustentei   nesta   casa  na   legislatura- 


Fiz  ver  que  esta  questão  do  casamento  civi«^ 
podia  ser  resolvida  perfeitamente  desde  qu 
houvesse  boa  fé  de  ambos  os  lados  ;  daquelle  s 
que  consideram  o  casamento  como  n^ígocio  ex- 
clusivamente religioso  e  nelle  recusam  abs3- 
lutamente  a  intervenção  da  lei  civil i  mesmo  nas 
relações  que,  se  originando  delle,  são  de  ca- 
racter temporal  ;  e  daquelles  que,  por  outro 
lado,  querem  considerar  o  casamento  como 
uma  instituição  puramente  civil,  sem  se  lem- 
brarem que  entre  os  povos  mais  cultos,  como 
entre  os  barbaras,  houve  sempre  um  consenso 
unanime  em  procurar  alguma  intervenção  so- 
brenatural, divindade,  ou  superstição,  qualquer 
cousa  emfim  de  alheio  ao  mundo,  para  sellar 
essa  união  indissolúvel,  base  *da  sociedade,  que 
torna  o  homem  completo.  (Apoiados,) 

O  autor  do  projecto  concilia  essas  opi- 
niões divergentes  propondo  a  decretação  do  ca- 
samento civil  facultativo,  e  dando  todos  os 
efieitos  civis  ao  casamento  religioso  ;  podendo 
casar-se  civilmente  todos  aquelles  que  não  que- 
rem ou  não  podem  fazol-o  religiosamente. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende  :— E*  concubinato; 
o  sacramento  não  ó  accesso  'io  ;  ó  condição  es- 
sencial. 

O  Sr  Felício  dos  Santos  :—  Perdôe-me  o 
nobre  deputado  ;  nós  estamos  tratando  de  um 
projecto  de  código  civil. 

Já  vejo  ({ue  o  nobre  deputado  filia-so  a  um 
I  dos  deus  extremos  intolerantes. 
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o  Sr.  Carvalho  Rezende:  —  Intolerante, 
não  ;  ó  da  religião  catholica.  O  sacramento 
não  é  accessorio,  é  condição  indispensável. 

(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  : —  Mas,  si  o  par- 
lamento adoptar  este  projecto,  ninguém  fica 
prohibidodo  casar-se  catholicaraente. 

O  Sr.  Francisco  Belisario  : — Está  claro. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  : —  Ficará  esta- 
belecido o  casamento  civil  facultativo  como 
um  meio  de  conciliação  nessa  luta  fervente  em 
que  se  agitam  as  duas  opiniões. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende  : — Já  existe  a 
lei  de  1860. 

O  Sr.  F.  Belisario  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: — E'  verdade; 
V.  Ex.  tem  toda  a  razão. 

Mas  a  conciliação  completa  está  nesta  ultima 
parte:  é  que  o  Estado  vai  reconhecer  legitimo 
todo  o  casamento  celebrado,  seja  qual  fôr  a  re- 
ligião. Vejam  os  nobres  deputados  os  artigos 
do  projecto  e  reconhecerão  que  não  pôde-se  re- 
solver maia  equitativamente  a  questão,  não 
pôde  haver  base  mais    larga  do    conciliação. 

Só  por  esto  facto,  senhores,  considero  in- 
justissima  a  critica  feita  pelo  nobre  presidente 
da  commissão  revisora.  Era  bastante  que  e 
Dr.  Joaquim  Felicio  tivesse  obtido  um  terreno 
de  conciliação  para  esta  questão,  fazendo  cessar 
08  escrúpulos  de  muitos,  e  direi  francamente, 
porque,  como  a  camará  sabe,  sou  sempre 
franco,  e  os  pretextos  também  de  alguns  para 
{>erturbarem  a  economia  social  a  pretexto  de 
liberdade  de  consciência. 

O  Sr  .  Carvalho  Rezende: — Mas  não  ha  con- 
ciliação possivel:  o  cathoUco  só  pôde  casar 
como  catholico. 

Alguns  Srs.  Deputados  :  —  Pois,  case 
assim. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  -.'»-  Mas,  doscul- 
pe-me  o  meu  collega,  o  projecto  não  prohibe 
que  ninguém  se  case  catholicamente.  Agora, 
o  nobre  deputado  e  outros  muitos,  eu  também, 
consideraremos  o  casamento  civil  como  um  con- 
cubinato. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende:  —  Concubinato 
sem  duvida  nenhuma. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —Assim  conside- 
raremos na  nossa  consciência  de  catholicos  ; 
mas  o  Estado,  que  representa  outros  interes- 
ses, considera  valido  esse  contrato  e  dá-lhe 
valor  legal.  Eis  aqui  o  que  quer  o  -pro- 
jecto. 

O  aparte  do  ineu  distincto  com  provinciano 
obriga-me  a  uma  declaração,  que  a  camará 
me  desculpará  si  não  vier  muito  a  propó- 
sito. 

Estes  artigos  referentes  ao  casamento  civil 
foram  apresentados  pelo  Dr.  Joaquim  Felicio 
ao  seu  irmão,  bispo  da  Diamantina  :  ello  de- 
clarou que  nelles  não  havia  absolutamente 
matéria  neterodoxa.  Sua  opinião  é  esta  :  <  O 
Estado  regula  os  efibitos  civis ;  nós  não  consi- 


deraremos casamento  senão  o  catholico  para  os 
elTeitos  espirituaes.  » 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  aparte  af- 
firmando  a  illustração  e  competência  do  bispo 
do  Diamantina. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :— Sim,  senhor.  O 
bispo  de  Diamantina,  como  qualquer  autoridade 
ecclesiastica,  não  considera  o  contrato  civil 
como  um  casamento,  mas  não  prohibirá  ao 
catholico  ([ue  também  se  case  civilmente  desde 
que  satisfaça  as  prescripções  religiosas. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende  :  —  Ao  aca- 
tholico. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  : — Quanto  ao  aca- 
tholico,  não  ha  duvida.  O  catholico  terá  a 
.mesma  faculdade. .. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende  :  —  Mas  deixa 
de  ser  catholico. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  : — Note  mais  o  no- 
bre deputado,  e  ô  aqui  justamente  onde  mais 
acho  o  bom  senso  deste  projecto  :  elle  não 
impõe  ao  individuo  casado  religiosamente  a 
obrigação  do  casamento  civil,  dá  eífeitos  civis 
ao  casamento  religioso,  qualquer  que  seja  a  re- 
ligião dos  contrahentes. 

O  Sr.  Carvaho  de  Rezende  : — Sim,  senhor. 

(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :— Emfim,  senho- 
res, não  me  alongarei  na  discussão ;  peço 
mesmo  aos  nobres  deputados  que  não  me  inter- 
rompam muito  cora  os  seus  apartes,  comquanto 
muito  os  agradeça  e  muito  me  honrem.. . 

Alguns  Srs.  Deputados  : —  Tem  fallado  bri- 
lhantemente. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  ...  mas  não 
quero  abusar  da  attenção  da  casa.  {Não  apota- 
dos,  )  Os  nobres  deputados  lerão  o  projecto  e 
mais  tarde  poderemos  instituir  discussão  larga 
a  este  respeito. 

Passemos  ao  terceiro  ponto,  em  que  pude 
apreciar  o  valor  deste  trabalho. 

Até  aqui,  senhores,  a  nossa  legislação  tem 
constituído  a  mulher  em  um  estado  de  incapa- 
cidade civil,   não  honrosa  para   sua  dignidade. 

O  autor  do  projecto  liberalmente  amplia  a 
capacidade  da  mulher,  equiparando-a  ao  homem 
no  exercicio  de  muitos  direitos  civis. 

Eu  não  sei  mesmo  porque  se  ha  de  negar  á 
mulher  a  completa  capacidade  civil.  Parece- 
me  que  isso  ó  ura  verdadeiro  rosto  de  romanismo 
ou  feudílismo  que  não  se  coaduna  com  as  idéas 
correntes  do  século  ;  posto  que  concorde  que 
não  só  para  a  harmonia  conjugal,  como  mesmo 
para  a  constituição  mais  solida  da  familia  certos 
privilégios  concedidos  ao  marido  devem  ser 
conservados . 

De  accôrdo  com  estas  idéas  o  Dr.  Felicio  nos 
artigos  referentos  a  este  assumpto  concilia  e 
harmoniza  a  necessidade  do  poder  marital  com 
a  capacidade  civil  da  mulher . 

Não  quero  entrar  no  exame  desta  matéria, 
mas  os  nobres  deputados  verão  que  é  realmente 
engenhoso,  justo,  equitativo  o  modo  como  o 
autor  do  projecto  regula  os  direitos  enti  relação 
ao  homem  e  á  mulher,  na  vida  conjugal. 
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o  Sr.  Carvalho  Rezende: — Apoiado,  é  um 
homem  muito  estudioso. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: — Ora,  senhores, 
quando  se  apresenta  um  trabalho  desta  ordem, 
em  que  os  nobres  deputados  jurisconsultos 
podem  descobrir  muitas  outras  importantes  re- 
formas que  nâo  posso  apreciar,  quando  se 
apresenta  um  trabalho  assim  em  que  se  pro- 
cura resolver,  ou  se  resolvem  mesmo  a  meu 
ver,  da  maneira  a  maisjusta,  a  mais  progressiva, 
a  mais  consentânea  com  o  espirito  do  nosso  sé- 
culo, questões  como  as  três  que  apresentei  á 
camará,  póde-se  considerar  este  trabalho  im- 
prestável ?  (Apoiados ,) 

O  Sr.  Carvalho  Rezende: — Eu  já  o  li, 
ó  um  trabalho  muito  aproveitável. 

O  Sr.  Henriques:— Apoiado. 

O  Sr.  Olympio  Valladao:  —  E*  um  tra- 
balho de  grande  mérito. 

0  Sr.  Presidente  : —Lembro  ao  nobre  de- 
putado que  a  urgência  vencida  foi  de  5  mi- 
nutos, e  S.  Ex.  está  ha  45  minutos  na  tri- 
buna. 

0  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  Eu  discutia 
com  tanto  prazer  este  assumpto  por  causa  dos 
apartes  dos  meus  collegas  que  me  esqueci  da 
hora ;  mas  obedecendo  á  intimação  que  V.  Ex. 
me  acaba  de  fazer  em  nome  do  regimento,  vou 
terminar  entregando  o  projecto  áconsidera- 
çSo  da  camará  dos  Svs,  deputados. 

E,  acendendo  ao  desejo  manifestado  pelo 
autor,  pedirei  que  elle  seja  publicado  no  Diário 
Official  por  partes,  já  se  vê,  porque  o  tra- 
balho ó  longo^  para  que  chegue  ao  conheci- 
mento do  todos  os  homens  competentes  na  ma- 
téria e  todos  possam  dar  a  sua  opinião. 

Ao  mesmo  tempo  pedirei  a  V.  Ex.  que  seja 
nomeada  uma  commissão  especial  para  fazer  a 
primeira  apreciação  deste  trabalho.  E  com  isto 
concluo  o  meu  discurso.  (Muito  bem^  muito 
bem). 

Vem  a  mesa,  ó  lido,  apoiado  e  adiado  por 
pelir  a  palavra  o  Sr.  José  Marianno  o  seguinte 

Reç^^rimento 

Requeiro  que  o  projecto  do  Código  Civil  que 
offereço  formulado  pelo  Dr.  Joaquim  Felicio 
dos  Santos,  vá  a  uma  commissEo  especial  da  ca- 
mará para  dar  sobre  elle  parecer  e  que  seja  im- 
presso no  Diário  Official, 

Sala  das  sessões,  21  do  Março  de  1882.— A n- 
tonio  Felicio  dos  Santos. 

Vem  também  á  mesa  o  projecto  do  Código 
Civil  do  Dr.  Joaquim  Felicio  dos  Santos,  bem 
como  o  officio  do  mesmo  senhor,  pedindo  á  oa- 
mara  aue  tome  este  trabalho  na  consideração 
que  julgar  merecer. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Entra  em  discussão  o  requerimento  do  Sr. 
Andrade  Figueira  sobre  negócios  do  Ceará. 

O  Sr.  Presidente: — Tem  a  palwra  o  Sr. 
Andrade  Figueira. 


O  Sr.   A.nclr-acle  Figrueira  5  — 

Sr.  presidente,  só  discutirei  o  requerimento  si 
houver  quem  impugne  a  sua  matéria.  E'  ella 
tSo  simples,  e  o  requerimento  contêm  tantas 
declarações  que  julgo  excusado  demonstrar  a 
necessidade  ou  utilidade  de  nos  virem  as  contas 
que  solicito. 

V.  Ex.  devia  antes  dar  a  palavra  ao  Sr.  de- 
putado que  fez  adiar  a  approvaçEo  do  meu  re- 
querimento (apoiados),  o  eu  estou  prompto  a 
discutir  si  houver  quem  o  conteste. 

O  Sr.  PREsmENTE  dá  a  palavra  ao  Sr.  Cân- 
dido de  Oliveira,  o  qual  não  se  achando  pre- 
sente e  ninguém  mais  pedindo  a  palavra  en- 
cerra-se  a  dfScussSo.  E  sendo  posto  a  votos  o 
requerimento  é  ap provado. 

Entra  em  discussão  o  projecto  que  fixa  as 
forças  de  mar. 

O  Sr.  Martim  Francisco  (pela  ordem)  peJo 
a  inversão  da  ordem  do  dia  para  que  se  dis- 
cuta de  preferencia  os  dous  créditos  oxtraor.- 
dinarios,  do  ministério  da  marinha  e  do  minis- 
tério do  império,  relativos  á  passagem  de  Vé- 
nus. 

Si,  porém,  com  esta  proposta  contraria  o 
Sr.  ministro  da  marinha  não  terá  duvida  em 
retiral-a. 

O  Sr.  Presidente  declara  ao  nobre  deputado 
que  desde  que  se  esgotou  a  primeira  parte  da 
ordem  do  dia,  e  não  havendo  nenhuma  proba- 
bilidade de  se  voltar  á  discussão  dos  créditos, 
communicou  ao  Sr.  ministro  do  império  que  se 
podia  retirar.  Accresce  que  ambas  as  matérias 
são  importantes,  entretanto  submetterá  á  vo- 
tação da  camarão  requerimento  do  nobre  depu- 
tado. 

O  Sr.  Martim  Francisco  desde  que  a  presi- 
dência faz  esta  declaração,  julga  muito  impor- 
tante a  presença  do  Sr.  ministro  do  império 
para  a  discussão  do  credito  e  desiste  de  sou 
requerimento^ 

O  Sx*.  PQ)U.la>  SoiisEO/  (ministro 
da  marinha): —  Sr.  presidente,  respeitando 
a  ordem  chronologica,  começarei  respondendo 
ao  nobre  deputado  por  Pernambuco,que  primei- 
ro se  manifestou  sobre  este  assumpto. 

Não  sei  si  poderei  capitular  o  discurso  do  no- 
bre deputado  como  de  opposiçJlo  ao  gabinete 
actual. 

S.Ex.,  é  certo,  fez  revelações  tendentes  todas 
a  mostrar  o  estado  deplorável  -da  marinha  bra- 
zileirae  suas  dependências;  desse  estado,porém, 
não  cabe  responsabilidade  ao  ministério  actual, 
nem  á  situação  liberal,  de  modo  oue  ó  bem  pos- 
sivel  'que  as  reflexões  de  S.  Ex.,  dictadas 
pelo  sentimento  patriótico  e  pelo  desejo  do  ver 
melhorado  o  estado  da  nossa  marinha,  não  te- 
nham outro  fim  senão  advertir  o  ministro  o 
chamar  a  sua  attenção,  o  que  agradeço,  procu- 
rando corresponder,  emquanto  estiver  na  posi- 
ção que  occupo,  concorrendo  do  melhor  modo 
que  me  seja  possivol  para  que  a  marinha  bra- 
zileira,  iioseu  material,  chegue  à  altura  a  que 
chegou  o  seu  pessoal. 

O  nobra  deputado  por  Pernambuco,  passando 
revista  ás  forças  da  marinha  e  ás  dependências 
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desta,  achou  tudo  em  lamentável  estado.  Assim 
S.  Ex.  diz  (lendo)  :  «Nào  temos  forças  de  mar, 
nSo  temos  arsenaos,  nr&o  temos  diques,  não 
temos  torpedos;  tudo  nos  falta...  » 

Estas  reflexões  de  S.  Ex.  nSo  sito  perfeita- 
mente exactas. 

O  Sr.  Henrique  Marques: — Sao  baseadas 
em  documentos  officiaes. 

O  Sr.  Paula  Souza  (ministro  da  mar- 
nha): — S,  Ex.  está  mal  informado.  Não  nos 
falta  tanto  como  S.  Ex.  disse ;  nào  que  a  nossa 
posição  seja  tãk)  brilhante,  como  seria  para  de- 
sejar e  eu  quizera,  mas  não  e  tambom  tão  de- 
plorável, como  se  afigurou  ao  nobre  depu- 
tado. 

Assim,  S.  Ex.  disse — não  temos  diques,  não 
temos  arsenaes.  S.  Ex.  não  tem  razío.  Temos 
diques,  temos  arsenaes.  O  nosso  dique,  S.  Ex. 
sabe,  ó  igual  aos  melhores  do  raunao,  cavado 
em  rocha  viva,  com  capacidade  sufficiente  para 
conter  os  maiores  navios. 

Quanto  a  arsenaes,  temos  cinco  em  todo  o 
Império,  um  em  estado  de  decadência  verda- 
deiramente lamentável,  que  ó  o  de  Pernam- 
buco. Em  relação  a  esse  arsenal,  tenho  a  dizer 
a  S.  Ex.  e  á  casa  que  ha  duas  soluções  a  dar: 
ou  devemos  cortar  do  orçamento  a  verba  des- 
tinada ao  arsenal  do  Pernambuco,  que  pesa  na 
proporção  de  50:000$  a  60:000$,  sem  produzir 
resultado  algum,  ou  tornar  aquillo  a  que  se 
chama — arsenal  de  Pernambuco—  um  verda- 
deiro arsenal. 

No  caso  da  camará  entender  que  o  arsenal 
de  Pernambuco  seja  um  arsenal,  ó  preciso  do- 
tal-o  melhor  do  que  o  tem  sido  até  hoje. 

A  camará,  attendendo  ás  necessidades  que 
08  illustres  representantes  do  parlamento  tra- 
rão ao  seu  conhecimento,  habilitará  o  governo 
a  levantar  aquelle  arsenal  áo  estado  que  os 
nobres  deputados  desejam. 

O  que  não  convém  ó  a  continuação  do  estado 
em  que  estamos. 

S.  Ex.  disse  que  nos  falta  força.  E*  verdade, 
e  ó  por  essa  reflexão  deS.  Ex.  que  eu  penso 
que  nós  podemos  contar  com  o  seu  voto  para  a 
approvaçSo  da  proposta,  pois  que  justamente  a 
proposta  aue  se  discute  pede  maior  força  do 
que  aquella  até  hoje  dada  para  a  marinha. 
S.  Ex.  aisse — a  força  ó  pequena.  O  governo  re- 
conhece tanto  a  procedência  da  observação,  que, 
na  proposta  que  apresenta  ao  corpo  legislativo, 
indica  a  necesTsidade  de  augmentar  a  força. 

O  governo  conta,  portanto,  com  o  voto  do  no- 
bre deputado  em  relação  a  essa  parte  da  pro- 
posta, pelo  menos. 

Disse  S.  Ex.  que  não  temos  torpedos,  que 
não  sabemos  mesmo  o  uso,  nem  o  emprego  dessa 
formidável  arma  de  guerra. 

O  Sr.  Henrique  Marques:  —  Não  disse 
tanto;  disse  que  tínhamos  feito  alguma  cousa, 
masque  estávamos  longe  dos  grandes  melho- 
ramentos. 

O  Sr.  Paula  Souza  (ministro  da.  nm- 
rinha) :  —  Ainda  S.  Ex.  se  engana.  O  conhe- 
cimento dos  torpedos  que  o  Brazil  tem  é  igual 
ao  conhecimento  dos  torpedos  que  têm  as  na- 
ções mais  civilizadas  do  mundo. 


Temos  varias  commissões  na  Europa,  enlre 
ellas  uma  estudando  especialmente  esta  parte  ; 
estão  se  construindo  na  Europa  lanchas  espe- 
cialmente destinadas  ao  lançamento  de  torpedos 
e  ao  seu  manejo. 

Um  dos  segredos  dos  torpedos  ó  desconhecido, 
porque  o  seu  autor  não  o  tem  revelado.  Elle  ofTe- 
receu  vendel-o  ao  governo  do  Brazil ;  o  go- 
verno, porém,  nada  decidiu,e  espera  esclareci- 
mentos da  commissão,  que  na  Europa  estuda 
essa  especialidade,  para  depois  desses  esclare- 
cimentos resolver. 

De  modo  que  o  que  a  sciencia  sabe  hoje  de 
torpedos  o  governo  conhece-o  também,  e  ó  in- 
fundada, portanto,  a  observação  do  nobre  de- 
putado, de  que  o  governo  ignora  completa- 
mente o  que  ha  sobre  essa  terrivel  arma  de 
guerra. 

Disse  também  S.  Ex.  que  se  gastavam  com  a 
fragata  que  serve  de  escola  de  marinha  mais  de 
200:000§.  E'  certo  que  se  gastou  com  essa  fra- 
gata cerca  de  200:000,$  ;  mas  não  foi  em  um  só 
exercício,  cgmo  talvez  se  afigurasse  a  alguém, 
mas  em  differentes  exercicios.  A  antiga  fragata 
Constituição  estava  servindo  de  escola  de  ma- 
rinha por  não  haver  edificio  na  corte,  nem  em 
ilha  alguma  que  se  prestasse  a  esse  mister. 
Mas,  para  que  a  fragata  pudesse  servir  para 
esse  effeito,  e  claro  que  precisava,  de  vez  em 
quando,  de  reparos,concert08  nas  avarias  que  ia 
sofirendo ;  e  ahi  está  a  explicação  da  despeza 
de  cerca  de  200:000$  que  se  tem  feito  com 
aquella  fragata.  Portanto,  a  despeza  feita  nesta 
partepelas  administrações  passadas  justifícam-se 
pelas  necessidades  do  serviço,  e  esta  responsa- 
bilidade tanto  cabe  ás  administrações  liberaes 
como  ás  conservadoras.  Neste  terreno  as  accu- 
sações  do  nebro  deputado  apanham,  de  envolta 
tanto  umas  como  outras,  o  qno  eu  applaudo  ao 
nobre  deputado,  porque  convenço-mo  de  quo  ai 
suas  reflexões  foram  só  dictada^j  pelo  desejo  de 
acertar  e  de  auxiliar  o  governo  em  bem  servir 
o  paiz. 

Uma  reflexão  de  S.  Ex.  pareceu-me  contra - 
dictoria  com  o  principio  do  seu  discurso  : 
aquella  em  que  S.  Ex.  disse  que,  apezar  de 
termos  um  arsenal  na  corte,  vários  serviços 
da  marinha  tinham  sido  enconmiendados  fora 
do  arsenal .  Ora,  a  centradicção  é  esta  :  si  se 
construem  obras  para  a  nossa  marinha  fora  dos 
arsenaes,  isso  prova  que  ha  actividade  no  ser- 
viço da  marinha,  por  isso  que  o  arsenal  está 
em  perfeita  activiaade,e  ainda  assim  não  chega. 
O  pessoal  do  arsenal  está  todo  eíTectivamente 
empregado  ;  entretanto  as  necessidades  da  ma- 
rinna  exigem  que  algumas  obras  sejam  en- 
commendsbdas  fora  do  arsenal.  Isto  só  prova 
actividade  no  serviço  e  não  má  direcção. 

Diz  o  nobre  deputado  que  isto  prova  que  os 
outros  arsenaes  do  Império  deviam  estarem 
melhor  situação  do  que  effectivamente  esÚU) ; 
mas  nasta  parte  eu  já  disse  que  não  competia 
a  mim,  mas  sim  á  camará  habilitar  o  governo 
com  os  meios  necessários  para  levantar  os 
arsenaes  ao  ponto  em  que  deviam  estar.  En- 
tretanto eu  devo  dizer  que,  si  o  arsenal  da 
corte  não  é  sufficiente  par  \  as  necessidades  da 
marinha,  não  creio  comtudo  que  essas  obras 
que  se  &zem  no  arsenal  da  corte  ou  fora  delle. 
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por  encommenda,  possam  ser  feitas  em  algum 
outro  arsenal  do  Império.  Não  ha  pessoal  suf- 
ficiente  e  habilitado  para  dar  conta  de  uma 
obra  especial  da  marinha.  O  arsenal  de  mari- 
nha da  Bahia, que  ó  o  mais  bem  considerado  no 
orçamento  e  que  tem  maior  pessoal,  ainda 
assim  nâo  está  no  caso  de  construir  navios  em 
boas  condições  e  ^ue  se  comportem  bem  no 
mar.  Um  navio  ali  construido  ha  pouco  na- 
vegou mal  e  não  se  comportou  bem  no  mar. 
O  que  isto  prova  ó  que,ou  um  arsenal  deve  ter 
todas  as  dependências  necessárias  para  as 
grandes  construcçdes,  ou  então  ser  riscado  do 
or^mento  ;  não  ha  outro  meio. 

Si  a  camará  entender,  repito,  que  deve  le- 
vantar o  arsenal  de  marinha  de  Pernambuco  até 
á  situação  de  poder  construir  navios  em  boas 
condições,  eu  da  minha  parte  concorrerei  para 
isso  da  malhor  vontade. 

O  Sr.  Machado  Portella  : —  O  que  nós  pre- 
tendemos demonstrar  ó  a  necessidade  da  res- 
tauração do  arsenal  de  Pernambuco  ;  e  si  S.  Ex. 
se  compenetrar  dessa  necessidade,  peça  o  cre- 
dito preciso. 

O  Sa.  Paula  Souza  (ministro  da  marinha): 
— Na  discussão  do  orçamento  V.  Ex.  verá  o 
que  o  governo  pensa  a  esse  respeito. 

Eis  aqui  mais  ou  menos  o  que  S.  Ex.  disse 
em  relação  á  pasta  a  meu  cargo. 

Agora  farei  algumas  considerações  sobre 
outro  ponto  do  discurso  de  S.  Ex.,  referente  a 
serviços  do  ministério  da  agricultura.  O  meu 
collega  podia  dar  melhores  informações  do  que 
eu,  e  mais  completas  ;  entretanto,  como  ell%  nâo 
está  presente,  eu  peço  licença  ao  nobre  depu- 
tado para  dar  algumas  explicações  (ue,  espero, 
o  contentarão. 

S .  Ex .  queixou-se  do  modo  como  é  feito  o 
serviço  de  internação  de  imraigrantes  ;  apon- 
tou algumas  irregularidades  nesse  serviço, 
dizendo  que  ellas  provam  desidia  e  falta  de  di- 
ligencia por  parte  do  governo .  O  nob  'e  depu- 
tado não  tem  razão.  Deram-se  efectivamente 
algumas  irregularidades,  mas  já  for^m  suffi- 
cientemente  explicadas  pelos  jomaes. 

O  encarregado  do  serviço  de  internação  de 
immigrantes  explicou  os  motivos  por  que  se 
tinham  dado  algumas  irregularidades  a  bordo 
do  Purús  ;  foram  irregularidades  próprias  de 
um  serviço  tão  complicado  como  este,  e  o  nobre 
deputado  não  devia  concluir  do  particular  para 
o  geral.  Só  porque  um  colono  íicou  duas  horas 
exposto  ao  sol,  o  nobre  deputado  não  pôde  con- 
cluir que  o  governo  seja  desidioso  em  um  ser- 
viço tão  importante . 

O  nobre  deputado  levou  a  sua  injustiça  até 
ao  ponto  de  censurar  ao  governo  que  os  immi- 
grantes tivessem  subido  a  serra  de  Santos  a 
pé.  Mas  isso  succedeu  na  ^ccasião  em  que 
estava  interrompida  a  linha  férrea,  em  virtude 
das  chuvas  torrenciaes,  e  não  succedeu  somente 
aos  colonos,  succedeu  a  todos  os  passageiros 
daquelle  dia;  mas,  disse  S.  Ex.  por  que  não  fi- 
zeram parar  os  immigrantes  em  Santos  ?  V.  Ex. 
sabe,  prevenir  a  chuva  e  os  desastres...  não  es- 
tava nas  mãos  do  governo,  nem  impedir  a  in- 
terrupção nesse  dia,  acontecendo  que  chegaram 


os  colonos  e  tiveram  logo  de  subir,  fazendo  um 
pequeno  trajecto  a  pé. . . . 

O  Sr.  Henriqub  Marq\jes:— Por  que  não  de- 
morou os  colonos  em  Santos  ? 

O  Sr.  Paula  Souza  {ministro  da  mari^ 
n/ia):— Apreciemos  agora  esta  accusação  do  no- 
bre deputado:  por  que  o  governo  não  conservou 
os  immigrantes  em  Santos  ?V.  Ex.  sabe  que  o 
serviço  da  hospedagem  dos  immigrantes  e  um 
serviço  que  custa  bastante  aos  cofres  públicos;  a 
hospedaria  dos  colonos  em  S.  Paulo,  cujo  clima 
ò  mais  ameno,  onde  nunca  a  febre  amarella 
appareceu,  onde  o  governo  assentou,  portanto, 
estabelecer  a  hospedaria  de  immigrantes, 
que  são  todos  para  lá  dirigidos ;  esse  serviço, 
sabe  o  nobre  deputado  que  já  pesa  muito  no  or- 
çamento Não  esperaram  os  immigrantes  um 
dia  em  Santos,  porque,  não  sendo  fácil  estabe- 
lecer hospedarias  em  tnuitos  legares,  não  havia 
casa  em  Santos,  nâo  havia  commodoB,não  havia 
alimentação  para  aquellas  centenas  de  indivi- 
dues (^ue  tinham  de  seguir  para  S.  Paulo. 

Assim,  si  a  queixa  do  nobre  deputado  é  refe- 
rente ao  transporte  immediato  dos  immigrantes 
de  Santos  para  S.  Paulo,  S.  Ex.  vê  que  o  go- 
verno não  tem  culpa,  que  não  ha  razão  para 
a  censura  que  S.  Ex.  fez. 

Supponhamos,  porém,  que  o  governo  pudesse 
dar  hospedagem  durante  24  horas  em  Santos  a 
esses  immigrantes  e  que  era  preciso,  muito  na- 
turalmente, despender  muito  com  essas  cen- 
tenas de  pessoas  ;  viria  o  nobre  deputado,  com 
mais  razão  do  que  a^ora,  accusar  o  governo  de, 
por  diíferença  de  poucas  horas,  gastar  tamanha 
quantia .  De  modo  que  o  governo,  quer  fizesse 
uma  cousa,  quer  fizesse  outra,  seria  sempre  ac- 
cusado . . . 

O  Sr.  Henrique  Marques  dá  um  aparte. 

O  Sa.  Paula  Souza  (ministro  da  maWnAa):— 
Tranquillise-se,  porém,  o  nobre  deputado;  o  es- 
paço da  serra  que  os  colonos  subiram  a  pé  foi 
muito  insignificante  ;  tem  sido  percorrido  por 
senhoras,  e  ellas  não  se  queixam ;  por  que 
homens  rudes,  trabalhadoras,  hão  de  achar  no 
pobre  deputado  um  advogado  para  uma  recla- 
mação que  não  é  justa,  accusando  o  governo, 
como  S.  Ex.  quiz  accusar  ?  (Ha  varias  apartes, 
O  Sr.  presidente  pede  attenção.) 

Si  o  nobre  deputado  quer  accusar  o  governo 
e  tomar  sempre  motivos  destes,  estamos  perfei- 
tamente bem,  porque  são  accusações  pequenas, 
a  que  se  responde  com  facilidade.* 

Eis  a  razão  por  que  o  governo  mandou  que 
os  colonos  subissem  no  mesmo  dia. . . 

O  Sr.  Henrique  Marques: — Com  tantas 
horas  de  viagem,  sem  alimentação. . . 

O  Sr.  Paula  Souza  (ministro  da  marinha): 
—Mas  o  governo  não  pôde  encurtar  as  horas 
de  viagem  ;  pretende  o  nobre  deputado  que  o 
governo  fizesse  com  que  o  trajecto  de  Santos  a 
S.  Paulo  fosse  feito  em  menor  numero  de  horas? 
Não  está  isto  nas  mãos  do  governo. 

O  Sr.  Henrique  Marques  dá  outro  aparte. 

O  Sr.  Paula  Souza  (ministro  da  marinha): 
— Quanto  ás  horas  de  viagem,  não  havia  outro 
recurso. 
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S.  Ex.,  fallando  propriamente  sobre  a  ma- 
rinha, diase  que  nós  tínhamos  muitos  navios 
imprestáveis.  E'  certo;  mas  a  culpa  não  ó  do 
governo,  a  culpa  é  do  tempo ;  é  o  tempo  que 
gasta  os*  navios. 

O  Sr.  Henrique  Marques  :^Rof}ri-me  ás 
condições  em  que  elles  são  conservados . 

O  Sr.  Paula  Souza  (ministro  da  laari^ 
nAa):— O  que  é  que  o  nobre  deputado  chama 
conservar  navios  ?  Pol-os  debaixo  do  telheiro  í 
De  certo  que  não.  O  aue  unicamente  se  pôde 
Cazer  em'  relação  a  navios  e  ou  fazel-os  viajar, 
ou  estacional-os  nos  portos.  Si  chama  conser- 
var navios  fazel«06  viajar,  os  nossos  navios 
tèm  vii^ado  tanto  quanto  o  permitlem  as  forças 
do  orçamento  ;  si  chama  estacionar  em  portos, 
o  tempo  se  encarrega  de  estragal-os  e  nenhuma 
responsabilidade  cabe  ao  governo.  Não  é  só  a 
pequena  esquadra  brazileira  que  está  sujeita  a 
este  mal ;  sSo  as  esquadras  de  todo  inundo, 
principalmente  as  maiores,  porque  quanto 
maior  ó  a  esquadra,  mais  navios  se  gastam . 

Portanto  a  reflexão  do  nobre  deputado  para 
conservar  navios,  não  a  apanho  bem. .  • 

O  Sr.  Henrique  Marques: — Não  fallei  em 
agazalhar . 

O  Sr.  Paula  Souza  {ministro  da  mari^ 
nAa):— Eu  acabo  de  responder  precisamente  a 
essa  áccusaçào  de  V.  Ex. 

São  estas.  Sr.  presidente,  as  observações  que 
tinha  de  fazer  ás  reflexões  com  que  o  nobre  de- 
putado honrou  e  debato  da  proposta  relativa  ao 
ministério  a  meu  cargo. 

Permittirá  agora  o  nobre  deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul  t^ue  eu  tome  em  consideração 
algumas  das  suas  reflexões  relativas  ao  serviço 
da  barra  do  Rio  Grande . 

S.  Ex.  disse  que  o  governo  não  deve  recuar 
diante  de  sacrincio  algum  para  cori*igir  a 
barra.  Eu  respondo:  sim,  si  se  provar  que  a 
a  barra  é  corngivel,  e  si  dentro  das  forças  do 
orçamento  estiver  essa  correcção.  Fora  disto  o 
nobre  deputado  não  pôde  pedir  mais  ao  go- 
verno. Farei  todos  os  esforços  posaiveis  para 
coUocar  o  porto  do  Rio  Grande  na  altura  da- 
quella  província,  dentro  das  indicações  da 
scioncia  e  das  forças  do  orçamento. 

O  Sr.  Diana:— Sim,  senhor. 

O  Sr.  Paula  Souza  (ministro  da  mari- 
nha): —  Lembrou  S.  Ex.  alguns  alvitres,  como 
a  enseada  do  Alfama,  onde  ha  fundo  sufi- 
ciente e  abrigo  das  arêas.... 

O  Sr.  Diana  :—  Fora  da  acção  das  corren- 
tezas. 

O  Sr.  P axj la.  Sovz\  (ministro  da  marinha): 
—  E*  bem  possível  aue  esse  ou  qualquer  dos 
alvitres  a  que  alladiu  S.  Ex.  em  relação  á 
barra  do  Rio  Grande  seja  adoptado  pelo  go- 
verno. E*  possível  que  a  solução  desta  ques- 
tão, como  eu  já  disse,  esteja  alliunde  (^  nãa  na 
barra,  isto  ó,  que  a  salvação  da  barra  do  Rio 
Grande  não  esteja  na  própria  barra  do  Rio 
Grande.  E'  preciso,  poróm,  que  a  sciencia 
indique  o  canal,  que  mostre  o  outro  ponto, 
ea  qné  se  estabeleça  a  eommunicação  com  o 
exterior,  e  si  esse  canal  fòr  approvado  pela 


sciencia,  e  a  sua  oonstmoçSo  couber  nas  fbrças 
do  orçamento,  o  governo  o  executará. 

O  Sr.  Diana  :  —  Foi  o  que  pedi. 

O  Sr.  Paula  Souza  (ministro  da  mari^ 
nha) :  —  Porém  devo  advertir  ao  nobre  depu- 
tado que  é  preciso  que  esta  solução  seja  docu- 
mentada pela  sciencia  e  dentro  de  nossos  re- 
cursos. Pôra  disto  não  podemos  fazer  nada. 
Disse  o  nobre  deputado  que  esse  alvitre  resolve 
a  questão.  Tanto  melhor  ;  mas,  como  governo, 
não  posso  adiantar  mais  do  que  aquillo  que  acabo 
de  dizer . 

O  Sr.  Diana  :  — E  basta-me  a  sua  palavra  de 
honra,  a  promessa  de  que  tratará  disto,  si  fôr 
possivel  ;    basta-me  a  sua  boa  vontade. 

O  Sr.  Paula  Souza  (ministro  da  mari^ 
n/ia) :  —  S.  Ex.  estranhou  que  eu  tivesse  dito 
que  cabia  a  S.  Ex.  recorrerão  corpo  legislati- 
vo, duminal-o  por  meio  de  boas  ra%ões,  afim  deste 
conceder  os  meios  precisos  para  o  serviço  que 
pedia,  porquanto,did!ã&  S.  Elx.^-isto  compete  ao 
governo. 

Eu  responderei  ao  nobre  deputado  :  compe- 
tirá ao  governo  depois  que  estiver  provada  a 
praticabilidade  do  serviço.  Antes,  perdõe-me 
S.  Ex.,  compete  ao  nobre  deputado provar-nos 
que  tem  razão  em  suas  apreciações. 

O  Sr.  Diana  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Paula  Souza  (ministro  da  marinha): 
—Si  o  governo  estiver  convencido  da  pratica- 
bilidade daquelles  alvitres,  virá  ao  poder  le- 
gislativo e  lho  dirá  : — a  situação  da  barra  do 
Rio  Grande  ó  esta,  a  solução  para  esta  diffi- 
culdade  ó  esta ;  peço  ao  poder  legislativo  meios 
para  communicarmos  aquella  província  com  o 
exterior.  O  corpo  legislativo,  convencido  ou 
não,  pelas  razões  do  governo,  nega-lhe  ou  con- 
cede-lhe  os  recursos  necessários  para  se  corri- 
gir o  porto,quer  cavando  a  barra,  cousa  que  me 
parece  impraticável,  ouer  fazendo  o  canal  ao 
qual  o  nobre  deputado  alludiu,  o  canal  do 
Alfama. 

O  nobre  deputado  concluiu  as  suas  reflexões 
fazendo  votos  pek)  desenvolvimento  e  melhora- 
mento da  nossa  ma  nnha.  Partilho  estes  votos 
com  o  nobre  deputado  e  julgo  que  a  casa  par- 
tilhará comnosco  o  desejo  de  fazermos  com  que 
a  marinha  brazileira  chegue  á  altura  de  mere- 
cer o  pessoal  que  a  adorna,  porque,  como 
S.  Ex.,  todos  sabemos  que  o  pessoal  da  nossa 
marinha  faz  honra,  não  sô  ao  nosso  paiz, 
como  aos  que  se  tém  na  conta  de  civilizdulos. 
(Apoiados.) 

O  material  uao  está  na  altura  que  o  pessoal 
merece. 

Faço,  pois,  votos  com  o  nobre  deputado,  e 
como  toda  a  casa  faz,  estou  convencido,  pelo 
melhoramento  da  nossa  marinha,  mas  também 
é  questão  exclusivamente  de  meios.  Ha  ser- 
viços urgentes,  que  preferem  talvez .  a  este  da 
marinha. 

V.  Ex.  sabe  como  tem  sido  mal  dotado  o  or- 
çamento da  marinha  desde  certos  annos  a  esta 
parle.  A  maior  verba  que  obtivemos  depois 
que  subimos  ao  poder  foi  de   10.2^:0001000. 

Figure  V.  Ex.  o  gramde  numero  de  arseiu^» 
a  que  tomos  de   acudir,  o  grande  pessoa)  qae 
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serve  á  armada  e  essas  despezas  Uo  urgentes 
para  o  orçamento  da  marinha  :  o  que  nos  resta 
do  orçamento  de  10.358:00Q$000? 

A  marinha  brazileirá  nunca  poderá  attingir 
ao  grau  que  merece,  si  o  poder  legislativo  não 
habilitar  o  governo  com  os  meios  necessários. 

O  Sr.  Diana  dá  um  aparte . 

O  Sr.  Paula  Souza  {ministro  da  marinlia)  : 
—Entro  nossa  questão. 

Os  armamentos  da  Republica  Argentina, 
tranquUize-se  o  nobre  deputado,  não  são  su- 
periores aos  nossos.  S.  Ex.  alludiu  ao  encou- 
raçado  argentino  Almirante  Brown,  Real- 
mente é  uma  arma  de  guerra  de  grande  força, 
mas  não  é  o  Almirante  Brown  que  ha  de 
aterrar  o  Brazil,  nem  nos  ha  de  forçar  a 
despezas  extraordinárias. 

Accrosce  que,  nas  condições  desse  encoura- 
çado,  mandou-se  encommendar  o  encouraçado 
Riachuelo,  que  em  condições  náuticas  e  belli- 
cas  ó  tâo  poderosa  machina  de  guerra  como 
o  Almirante  Brown, 

Recordo-me  até  de  ter  lido  um  artigo  no 
jornal  Libertada  do  Rio  da  Prata,  fazendo  o 
parallelo  entre  o  Almirante  Brown  e  o  jRia- 
chuelo . 

Os  argentinos  opinavam  pelo  Riachuelo^  pois 

Í[ue  nelle  se  evitaram  afgjuns  defeitos  que 
oram  encontrados  no  A/mi/ante  Brown, 
A  nossa  marinha  em  relação  á  dos  Estados 
I  do  Sul,  não  tem  nada  que  receiar  da  compa- 
ração. Mas  isso  é  pouco  para  o  nosso  orgulho 
de  brazileiros,  porque,  sendo  o  Brazil  muito 
espaçoso  e  tendo  extensas  costas,  devemos  ter, 
não  só  uma  boa  marinha  de  guerra  para  qual> 
quer  eventualidade,  como  também  ura  grande 
numero  de  navios  que  sirvam  para  o  nosso  com- 
mercio. 

As  nossas  condições,  porém,  não  são  tão  ex- 
cellentes;  temos  de  aceitar  o  paiz  como  elle  é, 
vamos  de  vagar;  vamos  fazer  economias  onde 
ó  possivel  economisar,  e  gastar  onde  ó  preciso 
gastar. 

Na  marinha  brazileirá  ó  preciso  gastar  al- 
guma cousa ;  façamos  esse  gasto,  mas  com 
moderação  ;  depende  do  corpo  legislativo  ha- 
bilitar o  governo  para  que  elle  possa  com  o 
tempo  ir  constantemente  attendendo  para  esta 
espécie  de  serviços  e  ir  collocando  a  nossa 
marinha  no  pé  em  que  precisa  estar. 

Nãe  receiemos,  nem  mesmo  façamos  a  com- 
paração da  nossa  marinha  com  a  dos  nossos 
visinhos  do  Prata.  Não  creio  que  olles  se 
armem  para  nos  offender .  Não  está,  nem  no 
interesse  delles,  nem  no  nosso  suppor  que  se 
armem  para  nos  offender  ;  elles  armam-se, 
porque,  assim  como  nós  queremos  coUocàr  a 
nossa  marinha  na  altura  que  merece,  também 
querem  collocar  a  sua  na  altura  do  mereci- 
mento da  sua  patiia. 

Os  horizontes  estão  perfeitamente  limpidos  e, 
portanto,  não  ha  razão  para  suspeitar  que  haja 
orna  desintelligencia  capaz  de  produzir  um 
fermento  de  guerra. 

Mais^  ou  menos  foram  estas  as  reflexões  com 

Sue  fn  honrada  a  proposta  que  tive  a  honra 
e  fjzer. 


Não  tomo  como  de  opposição  nenhum  dos 
dous  discursos,  aos  quaes  oifereço  estas  ligei- 
ras considerações;  antes  supponho  que  os  dous 
nobres  deputados  que  se  manifestaram  sobre  a 
proposta  outra  cousa  não  fizeram  sinão  chamar 
a  attonção  do  governo  sobre  um  negocio  tão 
importante  para  o  nosso  paiz . 

VozBs:^  Muito  betn  !    muito  bem  ! 

O  Si*.  Oi*u.2E  t — Sr.  presidente,  entrando 
neste  solemne  debate  á  hora  adiantada  e  visi- 
velmente incommodado  dos  órgãos  da  voz,  não 
cançarei  a  attonção  da  augusta  camará  dos 
Srs.  deputados,  tratando  da  politica  abstra- 
cta, da  successão  dos  ministros  na  alta  admini- 
stração do  Estado,  matéria  aliás  brilhantemente 
discutida  pelos  illustres  oradores  que  me  prece- 
deram. 

Devo,  porém,  fazer  uma  declaração,  e  ó  a  se- 
guinte :  concordo  plenamente  com  as  manifes- 
tações a  respeito  feitas  pelos  meus  honrados 
coílegas  da  minoria. 

O  meu  fim,  entrando  neste  debate,  ó  tratar  da 
politica  administrativa,  e,  como  o  governo  não 
tem  actos  sobre  que  possa  versar  um  exame  de- 
tido, e  deva  ter  iaéas  assentadas  sobre  os  diver- 
sos ramos  da  publica  administração,  eu  farei  li- 
geiras observações  e  pedirei  informações  ao 
gabinete  de  21  de  Janeiro,  aqui  tão  dignamente 
representado  pelo  illustre  Sr.  ministro  da  ma- 
rinha. 

Antes,  porém,  de  entrar  em  matéria,  permit- 
ta-me  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  eu  levante 
uma  queixa,  e  é  que  o  governo,  de  que  faz  parte 
o  nobre  ministro  da  marinha,  obrigue  esta  ca- 
mará, a  primeira  eleita  pelo  systema  directo,  a 
encerrar  a  sua  primeira  sessão  com  uma  reso- 
lução prorogativa  do  orçamento,  destoando  das 
promessas  contidas  no  discurso  programma  do 
nobre  presidente  do  conselho. 

O  Sr.  Duquk-Estrada  Teixeira:— E'  o  que 
se  deve  prever,   infelizmente. 

O  Sr.  Cruz  :  ^  Entrando  em  matéria,  come- 
çarei pelos  negócios  que  correm  pela  pasta  do 
nobre  ministro  da  marinha. 

Alguns  illustres  parlamentares  destas  ban- 
cadas provaram  a  toda  a  evidencia  que  os 
quadros  das    forças  de   terra  estavam  incom- 

Í)letos,  não  obstante  ter  o  governo  os  meios 
egaes  para  completal-os. 

Senhores,  o  quadro  das  forças  da  nação  deve 
ser    sempre    uma    verdade . .  • 

O  Sr.  Duqub-Estrada  Teixeira  :—  Apoiado. 

O  Sr.  Cruz  :  —  ...  e  o  parlamento  exige 
do  imposto  do  sangue  o  restrictamente 
necessário  para  a  defesa  nacional.  Porta^nto  os 
governos  não  podem  deixar  de  completar  os 
quadros  legalmente  fixados. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  :  —Apoiado. 

O  Sr  .  Cruz  :  —  E  si  os  nobres  ministros  da 
guerra  e  da  marinha  podem  viver  com  os  qua- 
dros incompletos,  o  da  guerra  com  12.000 
praças . . . 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  :— 12.000, 
não,  menos. 
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o  Sr.  Cruz  :  —  ...  ou  com  11  mil  o  tantas 
praças,  então  o  parlamento  não  lhes  pôde  con- 
coder  maior  numero  do  que  aquelle  que  ó  ne- 
cessário. 

Si,  Sr.  presidente,  dá-se  esta  anomalia  no 
exercito,  ella  se  encontra  em  escala  talvez 
maior  nas  forças  de  mar.  A  força  do  batalhão 
naval,  por  exemplo,  foi  fixada  em  300  praças  e 
o  seu  effectivo  ó  de  214,  devendo-se  hotar  que 
o  nobre  ex-ministro  da  marinha  ó  o  primeiro  a 
confessar  que  esses  pobres  homens  são  obrigados 
a  montar  guarda  durante  quatro  dias  suc- 
cessivos,  por  falta  de  pessoal  para  substi- 
tui l-os. 

E  o  que  mais  admira,  senhores,  é  que  o  mes- 
mo ministro,  que  não  pôde  completar  as  300 
praças,  venha  na  proposta  que  se  discute  pedir 
600  ! 

Si  o  governo  não  teve  força  para  hontem  com- 
pletar 300  praças,  como  é  possível  completar 
hoje  600? 

O  corpo  de  imperiaes  marinheiros  foi  fixado 
em  3.000  praças  e  tem  um  effectivo  de  2.628. 

A  companhia  de  Mato  Grosso,  fixada  em  104, 
só  tem  60. 

Senhores,  os  nossos  imperiaes  marinheiros 
são  homens  que  não  podem  ser  tirados  de  todas 
as  classes  Evidentemente  os  viveiros  dos  nossos 
marinheiros  são,  em  primeiro  logar,  a  marinha 
mercante. . . 

O  Sr  .  Mac-Dowbll  :  —  Marinha  mercante 
não  temos. 

O  Sr.  Cruz: — . . .  em  segundo  logar,  a  pesca 
e,  em  terceiro  logar,  as  companhias  de  apren- 
dizes marinheiros. 

Como  bem  disso  o  meu  illustre  companheiro 
do  deputação,  não  temos  marinha  mercante. .. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Tbixeira  :  —  E*  uma 
triste  verdade. 

O  Sr.  Cruz: — ...  porque  o  paiz  entregou  a 
cabotagem  ás  bandeiras  estrangeiras  (apoiados), 
e  não  é,  Sr.  preside^^te,  um  facto  raro  vêr-se 
um  navio  com  o  estandarte  brazileiro  tripolado 
de  estrangeiros  desde  o  commandante  até  ao 
moço  do  convez.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  : — E*  uma  questão 
muito  importante.  \ 

O  Sr.  Cruz  :  —  A  pesca  entre  nós  é  muito 
restricta,  e  as  companhias  de  aprendizes  mari- 
nheiros não  estão  bem  organizadas,  nem  ao 
menos  os  quadros  estão  completos. . . 

O  Sr.  Tuque-Estrada  Teixeira  : — Está  tudo 
desmantelado. 

O  Sr.  Cruz  :  —  ...  foi  fixado  o  numero  de 
l.õOO  aprendizes  marinheiros  e  só  existem  997 ! 

Para  Santos  foram  fixados  30,  só  existem  26  ; 
e  esses  aprendizes  marinheiros  occupam  um 
quartel  que  custa  ao  Estado  500$  mensaee,  de 
maneira  que  cada  um  despende  por  conta  dos 
cofres  públicos  16í$  por  mez,  somente  para  mo- 
radia. 

Para  o  Paraná  foram  fixados  30,  o  eflfectívo 
é  de  20,  os  quaes  não  dispõem  sequer  de  um  pe- 
queno escaler  para  os  exercícios  de  remo  ! 

Que  imperiaes  marinheiros  poderá  dar  essa 
companhia  ? 

V.   IH.  — 13 


O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  :—  Ouçam ! 

O  Sr.  Cruz  : —  Isto  declara  o  próprio  Sr.  ex- 
ministro  da  marinha  no  seu  relatório. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  :  —  Ouçam 
as  bellezas  administrativas  !  Nem  um  escaler  ! 
Chama-so  a  isto  zelo  pela  instrucção  pratica 
dos  nossos  marinheiros  ! 

O  Sr.  Cruz  : —  Para  Santa  Catharina  foram 
fixados  40,  só  existem  26. 

Para  o  Rio  Grande  fixaram-se  50,  só  ha  26. 

Em  Corumbá  só  existem  25  para  os  30  fixa- 
dos. Alli  um  official  de  fazenda  exerce  todos  os 
legares:  ó  professor,  ó  enfermeiro,  e  somente 
o  nobre  ex-ministro  da  marinha  não  declara  si 
também  ó  capellão,  logar  que  está  vago. 
(Riso.) 

Sr.  presidente,  por  estas  simples  considera- 
ções a  augusta  camará  pôde  fazer  uma  idea 
exacta  do  tristíssimo  estado  em  que  se  acham 
as  nossas  forças  de  mar  e  do  que  se  pôde  es- 
perar dos  aprendizes  marinheiros. 

Em  relação  a  arsenaes  de  marinha  eu  chamo 
muito  especialmente  a  attenção  do  nobre  mi- 
nistro actual  para  o  estado  em  que  se  acha  o 
arsenal  da  minha  província ,  cumprindo-me 
declarar  que  ha  muitos  annos  todos  os  mi* 
nistros  da  marinha  são  accordes  em  decla- 
rar que  o  porto  do  Pará  ó  um  dos  apontados 
Sara  um  bom  arsenal.  Eu  desejo,  Sr.  presi- 
onte,  muito  pouca  cousa  para  elle,  e  isso 
mesmo  a  camará  julgará  si  é  da  maior  justi- 
ça ou  não. 

O  ai*senal  de  marinha  do  Pará,  que  está 
destinado  a  prestar  relevantíssimos  serviços  ao 
paiz . . . 

O  Sr.  Paula  Souza  (ministro  da  mctrinha): 
— Apoiado. 

O  Sr.  Cruz  :  — . . .  e  que  pôde  conter  um 
grande  deposito  das  melhores  madeiras  de  con* 
s  tracção  naval  para  todo  o  Império,  não  tem, 
senhores,  uma  carreira  para  lançar  ás  aguas 
os  navios  construídos,  e  dá-se  o  facto  ridículo 
de  estar  em  constrncção  no  arsenal  de  Per- 
nambuco um  pequeno  hiate  para  a  praticagem 
da  barra  do  Pará  ! 

Já  foi  orçada  e  planejada  esta  obra  indispen- 
sável, e  seu  valor  não  vai  além  de  80:000|000. 

Não  temos  uma  serraria  a  vapor,  que- não 
custaria  mais  de  20:000$000. 

Construiu-se  no  arsenal  de  marinha  do  Pará 
um  excellente,  navio  denominado  Manaus. 

A  população  foi  assistir  ao  lançamento  ao 
mar  desse  navio,  que  estava  sobre  uma  car- 
reira provisória ;  o  navio  quebrou  a  carreira  e 
ficou  firme  ;  vapores  das  companhias  de  navega- 
ção vieram  dar-lhe  reboque,  mas  todos  os  cabos 
de  reboque  rebentaram  (riso),  só  grandes  marés 
de  aguas  vivas  foram  que  depois  poderam  fazer 
fluctuar  a  embarcação. 

Já  se  vé,  portanto,  o  inconveniente  de  não 
dotar-se  o  arsenal  de  marinha  daquella  impor- 
tante obra,  porque  no  actual  estado  não  so- 
mente se  gasta  dinheiro  inutilmente  todas  as 
Vezes  que  haia  um  navio  a  construir,  como 
também  se  podem  dar  verdadeiros  desastres. 

Não  ó  preciso  discutir  largamente,  Sr. 
presidente,  para  mostrar  que  em  um  estaleiro 
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é  indispensável  uma  serraria,  é  bastante  para 
isso  attender  ao  material  do  paiz  qne  entra  nas 
construcções  navaes. 

Desdobrar  madeira  á  braço,  de  preferencia 
ao  emprego  de  machinas,  é  um  absurdo. 

Assim,  ó  plenamente  justificada  a  roclama- 
çíío  que  faço  do  obras  para  o  arsenal  do  Pará, 
cujo  futuro  ó  brilhante,  e  o  nobre  ministro 
acaba  de  confirmal-o.  (Apoiados,) 

As  reclamações  que  faço  importam  no  má- 
ximo em  iOOiOOO^OOO. 

Senhores,  não  se  pôde  combater  estas  cousas 
com  allogações  do  nosso  estado  financeiro,  por- 
que não  se  melhoram  orçamentos  e  finanças 
somente  deixando  de  fazer  despeza. 

Não,  é  preciso  cortar  no  que  ó  supérfluo,  nas 
despezas  do  luxo,  mas  augmentar  aquellas  que 
são  reproductivas  e  destinadas  a  serviços  reaes. 
(Apoiados ,) 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira:  — Eco- 
nomisar  não  é  desorganizar. 

O  Sr.  Cruz  :  — Tive  noticia  de  que  o  go- 
verno tencionava  mandar  passar  do  arsenal  de 
Pernambuco  para  o  do  Pará  uma  excellente 
serraria  que  alli  está  desmontada  e  de  fogo 
apagado . 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Nunca  foi  montada.   . 

O  Sr.  Cruz  :  —  Não  digo  o  contrario,  é 
nova.  Eu,  porém,  sou  dos  que  entendem  que  o 
arsenal  de  Pernambuco,  si  não  está  destinado 
para  grandes  construcções  navaes,  é  um  es- 
tabelecimento indispensável,  porque  o  porto 
de  Pernambuco  ó  visitado  por  grande  numero 
de  vapores  ( apoiados )  que  atravessam  o 
occeano  e  percorrem  a  costa  do  norte  e  sul. 

E'  por  isso  que  entendi  dever  pedir  uma 
serraria  a  vapor  para  o  arsenal  do  Pará,  sem 
tornar  eflfectiva  aquella  mudança. 

Pelo  que  respeita  aos  pharóes,  no  canal  de 
Bragança,  de  minha  província,  canal  que  é 
necessário  e  indispensável  ser  illuminado,  o 
governo  pretendeu  collocar  um  pharol  fixo,  e 
fez  a  encommenda,  creio  que  para  os  Estados- 
Unidos. 

Efiectivamente  veiu  o  pharol,  mas  a  encom- 
menda foi  feita  de  tal  forma  que  os  profissionaes 
não  se  animaram  a  coUocal-o  (riso)^  declarando 
que  era  isso  impossível . 

O  Sr.  Duqub-Estrada  Teixeira:—  Em  que 
anno  foi  isso  ? 

O  Sr.  Cruz:^  Ha  poucos  annos.' 
Mandou-se  vir  um  especialista  dos  Estados- 
Unidos,  que  conhecia  o  pharol,  mas  este  espe- 
cialista, escapando  de  morrer  afogado,  declarou 
que  tal  pharol  era  incompatível  com  o  fim  a 
que  era  destinado  ;  então  o  governo  teve  de 
mandar  buscar  um  pharol  fiuctuante  nos  Es- 
tados-Unidos.  Essa  barca-pharol  naufragou  á 
entrada  da  barra  e  perdeu-se  completamente. 
O  governo  finalmente  acabou  por  onde  devia 
ter  principiado ,  mandou  fazer  um»  nova 
barca-pharol   no  arsenal  de  marinha  do  Pará. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira:— Oh!  que 
homens  previdentes  !  Que  tino  pratico  ! 

O  Sr.  Cruz: —  E  ó  para  facilitar  os  trabalhos 
dessa  barca-pharol  e  outras  construcções  que 


eu  desejaria  que  fossem  brevemente  atten- 
didas  as  minhas  reclamações. 

Temos  um  outro  pharol  importante,  o  pharol 
de  Salinas. 

Este  pharol,  segundo  consta  do  relatório  do 
nobre  ministro  da  marinha,  precisava  no  co- 
meço do  anno  passado  de  concertos  na  impor- 
tância de  6:000^000. 

Estes  concertos  foram  autorizados,  mas  nos 
últimos  mezes  do  anno  passado  o  illustre  Sr. 
director  dos  pharóes  declarou  ao  governo  que 
não  tinha  sido  cumprida  a  sua  ordem,  porque 
não  tinha  sido  designado  vapor  para  inspec- 
cionar os  pharóes,  e  então  propoz  que  fossem 
feitos  esses  concertos  debaixo  da  responsabi- 
lidade e  fiscalisação  do  capitão  do  porto  do 
Pará. 

Ora,  Sr.  presidente,  ó  o  próprio  relatório 
que  diz  serem  esses  concertos  urgentes  e  que 
da  demora  virá  grande  augmento  de  despeza. 
Mandar-se,  portanto,  fazer  estas  obras  sob  a 
fiscalisação  e  responsabilidade  do  capitão  do 
porto,  que  não  existe  na  província,  visto  como 
está  extincta  a  capitania  e  passaram  suas  attri- 
buições  para  o  inspector  do  arsenal  de  mari- 
nha, ó  adiar  reparos  tão  urgentes,  visto  como 
essa  inspectoria  nada  pôde  fazer,  attenta  a 
grande  distancia  em  que  está  Salinas  da  ca- 
pital. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  : —  Ouçam 
estas  bellezas  da  administração. 

O  Sr.  Cruz  : —  Sr.  presidente,  o  nobre  ex- 
núnistro  da  marinha  declarou  também  no  seu 
relatório  que,  quando  o  prurido  de  economias 
mal  entendidas  dominou  o  governo  e  desorga- 
nizou alguns  dos  arsenaes  do  Império,  foram 
despedidos  do  arsenal  de  Pernambuco  diversos 
empregados  do  quadro  que  já  tinham  contri- 
buído para  o  fundo  das  pensões.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Duqub-Estrada  Teixeira  : — O  mesmo 
que  se  deu  na  corte . 

O  Sr.  Cruz: —  Esses  pobres  homens  nSo  tôm 
mais  direito  aos  beneficíos  da  institui^  dai 
pensões  e  ficarão  sem  o    seu  dinheiro. 

O  nobre  ex-ministro  propõe  que  se  mande 
restituir  e  eu  entendo  que  se  deve  fazel-o  com 
os  juros  legaes. 

Chamo  portanto  a  attenção  do  nobre  ministro 
pira  este  ponto. 

Sr.  presidente,  aproveita ndo-rae  da  largueza 
do  debate  eu  passarei  a  tratar  de  alguns  as- 
sumptos de  interesse  publico  que  prendem  a 
minha  attenção. 

A  nossa  industria  acaba  de  demonstrar  áa 
maneira  mais  brilhante  que  não  é  impossível 
neste  paíz.  (Apoiados,)  O  seu  desenvolvimento 
deve  ser  obra  de  todos  nós,  ella  tende  natural- 
mente a  utilísar  os  braços  que  não  podem  ser 
aproveitados  na  industria  agrícola  ou  commer- 
cial,  ella  convenientemente  protegida  ha  de 
necessariamente  attrahir  braços  e  capitães  não 
só  para  os  seus  misteres,  mas  para  supprir  as 
outras  industrias. 

Eu  entendo,  porém,  que  é  preciso  não  aban- 
donal-a  aos  seus  pequenos  recursos,  e  é  sobre 
isso  que  eu  desejo  ouvir  a  opinião  do  governo 
especialmente  em  relação  á  revisão  das  tarifas 
da  alfandega. 
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A  industria  agricola,Sr.  presidente,  acaba  de 
receber  um  golpe  mortal  da  parte  do  Sr.  presi- 
dente do  conselho  (nJo  apoickos)^  S.  Ex.  negou 
pSo  e  agua  á  industria  agricola.  {Não  apoia- 
dos,) S.  Ex.  chegou  ao  ponto  de  recusar  mereci- 
mento a  uma  das  leis  mais  patrióticas  que  temos 
—  a  lèi  de  1875. 

E,  quando  nós  vemos  as  enormes  difficuldados 
com  que  lutam  as  províncias  quando  querem 
por  si  mesmas  levantar  esses  bancos,  nâo  po- 
demos deixar  de  prever  o  desanimo  da  lavoura, 
á  vista  das  declarações  do  distincto  chefe  do 
poder  executivo. 

E'  incontestável  gue  a  lavoura  precisa  de 
capitães  a  juros  módicos  e  prazos  longos. 

A  provincia  do  Maranhão  tem  hoje,  ó  ver- 
dade, um  banco  em  magnificas  condições  ;  mas 
o  paiz  conhece  o  trabalho  que  tevo  um  homem 
da  estatura  politica  do  Sr.  Gomes  de  Castro 
para  obter  esse  grande  melhoramento  para  a 
sua  provincia. 

No  Pará,  como  membro  da  assembléa  pro- 
vincial, apresentei  um  projecto  autorizando  a 
garantia  ae  juros  ao  banco  agricola  que  fosse 
estabelecido  legalmente  na  provincia.  Nega- 
ram sancção  por  inconveniente  aos  interesses 
da  provincia,  voltou  por  unanimidade  de  votos 
da  assembléa,  e  o  presidente  negou  segunda 
vez  sancçâk)  por  inconstitucional,  remettendo  o 
projecto  ao  governo,  que  sobre  elle  guarda 
sepulchral  silencio. 

A  grande  lavoura  não  pôde  tão  cedo  pagar  os 
Baianos  exigidos  pelo  inmiígranle  europeu  e 
está  fatalmente  condemnada  a  servir-se  provi- 
soriamente do  braço  asiático. 

A  pequena  lavoura,  porém,  pôde  attrahir  a 
immigração  si  reformarmos  a  lei  de  terras  pu- 
blicas de  maneira  a  entregal-as  lotadas  nas 
margens  de  estradas  viáveis  e  de  rios  navega- 
dos, em  communicação  com  mercados  consumi- 
dores, distribuídos  os  lotes  em  parte  desbra- 
vados para  que  o  estrangeiro  não  desanime  ao 
primeiro  passo  ante  os  colossaes  madeiros  que 
povoam  as  nossas  florestas. 

No  valle  do  Amazonas  ha  a  poderosa  indus- 
tria extractiva  da  bo  Tacha  que  prende  a  atten- 
çSo  dos  homens  pensadores.  A  cultura  recom- 
mendada  eu  a  admitto  como  média  de  salubri- 
dade para  um  futuro  remoto,  porque  a  geração 
que  planta  um  seringai  não  colhe  o  fructo. 

A  natureza  é  pródiga  na  reproducção  dessa 
planta,  e  a  medida  mais  importante  a  tomar  é  a 
Tenda  dos  seringaes,  não  em  grandes  extensões 
que  estabeleceria  monopólio,  mas  respeitando 
e  preferindo  os  occupantes  tolerados . 

Outro  assumpto  que  merece  muita  conside- 
ração e  sobre  o  qual  não  me  demorarei,  por  já 
haver  delle  tratado  o  meu  nobre  collega  pelo 
l*  districto  do  Pará,  é  a  estrada  de  ferro  do 
Madeira  e  Mamoré. 

Essa  estrada  e  essa  navegação  são  importan- 
tíssimas, e  o  seu  estabelecimento  ha  de  trazer 
grande  desenvolvimento  ao  commercio  não  sô 
do  Brazil  como  da  Bolivia. 

Julgo  que  depois  que  essa  estrada  foi  aban- 
donadEk  não  por  dimculdades  de  sua  construc- 
ção,  mas  porque  os  capitães  não  se  reuniram 
para  esse  flm  ou  depois  de  reunidos  foram 
divididos,   haverá  alguma  difficuldade  quanto 


aos  meios  de  leval-a  a  effeito  por  parte  do 
governo.  Eu,  portanto,  neste  ponto,  peço 
apenas  que  o  governo  declare  o  que  pensa  ou 
o  que  pretende  fazer  a  respeito. 

Senhores,  estão  ainda  vivos  o  palpitantes  na 
memoria  de  todos  os  horrores  e  as  desgraças 
que  assolaram  o  norte  e  principalmente  a  pro- 
vincia do  Ceará.  Não  obstante  despenderem 
os  cofres  públicos  sessenta  o  tantos  mil  contos, 
dezenas  do  milhares  dos  nossos  concidadãos 
morreram  á  fome  e  á  sede.  (Apoiados.) 

Uma  gravo  responsabilidade  pesa  sobre  nôs 
o  principalmente  sobre  o  governo  no  futuro. 

Nôs  não  podemos  neutralisar  as  causas,  mas 
podemos  minorar,  se  não  neutralisar,  os  effeitos. 
ror  isso  eu  peço  ao  governo  que  declare  o  que 
tem  feito  para  esse  fim. 

Eu  sei  que  se  autorizaram  estradas  de  ferro 
e  que  ellas  estão  em  execução ;  sei  mesmo  que 
se  mandaram  orçar  e  planejar  açudes,  mas  de- 
sejo que  o  governo  declare  si  julga  suficientes 
estes  meios. 

Não  conheço  o  sub-sôlo  da  provincia  do  Ceará 
o  por  isso  pergunto  :  o  governo  mandou  fazer 
experiências  levadas  ás  maiores  profundidades  • 
para  verificar  si  encontrava  agua  que  pudesse 
servir  aos  poços  artesianos,  poços  que  têm  fe- 
cundado verdadeiros  desertos  ? 

Eu,  senhores,  entendo  que  todos  devemos 
contribuir  para  que  se  tomem  medidas  certas  e 
seguras  afim  de  neutralisar  os  efieitos  das  séc- 
cas,  e  para  isso  o  governo  me  encontrará  sem- 
pre prompto  e  poderá  contar  com  o  meu  voto 
para  qualquer  medida  apresentada,  provada  a 
sua  efficacia  para  prevenir  tamanhas  desgraças. 

Li,  senhores,  no  expediente  do  governo  que 
o  nobre  ministro  da  agricultura  havia  nomeado 
uma  commissãcf  para  tomar  conhecimento  de 
uma  proposta  que  lhe  dirigira  o  companhia  te- 
iegraphica  suo-marina,  oflbrecendo  ao  go- 
verno por  arrendamento  os  seus  cabos.  Eu  já 
fui  enthusiasta  do  cabo  sub-marino  e  direi 
mesmo  que  fui  eu  quem  presidiu  á  sua  inaugu- 
ração na  provincia  do  Pará  ;  mas  o  ca^o  sub- 
marino está  estragado,  como  provam  as  con- 
stantes interrupções  e  dispendiosas  pescas  das 
partes  estragadas,  o  si  o  governo  arrendal-o 
adquire  por  aUo  preço  uma  enorme  fonte  de 
despeza  constante.  Eu  chamo  a  attenção  do 
governo  para  este  ponto  e  peço-lhe  que  de  pre- 
ferencia estenda  as  linhas  telegraphicas  ter- 
restres do  Ceará  para  o  norte,  empregue  todos 
08  seus  esforços,  applique  todos  os  meios  pos- 
siveis,  porque  essa  e  uma  das  grandes  neces- 
sidades que  tem  as  províncias  do  extremo 
norte. 

Tratarei  agora  de  um  ponto  importante  da 
falia  do  throno  e  do  discurso  programraa  do 
nobre  presidente  do  conselho ;  a  reforma  da 
instrucção  publica.  Eu  creio  que,  fazendo  parte 
de  um  programma  a  reforma  da  instrucção  pu- 
blica, não  pôde  ser  uma  reforma  restricta  ao 
município  neutro.  Trata-se,  sem  duvida,  do 
grandes  medidas  extensivas  a  todos  os  pontos 
do  Império,  e  é  por  isso  que  eu  desejo  desde  já 
prevenir  ao  governo  de  que  em  matéria  de  in- 
strucção publica  toda  a  medida  que  não  fòr  um 
pouco  geographica  não  poderá  produzir  ef- 
teitos. 
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Eu  tenho  a  satisfação  de  declarar  que  na 
minha  çrovincia  têm  sido  grandes  os  progres- 
sos da  instrucção  primaria ;  ha  10  annos  que 
progride,  devendo  muito  ao  impulso  benéfico, 

3ue  produziu  bons  resultados,  impresso  por  um 
os  melhores  presidentes  que  tem  tido  a  minha 
provincia,  o  Sr.  Dr.  Joaquim  Pires  Machado 
Portella.  Actualmente  o  Fará  tem  um  lyceu, 
estabelecimento  de  instrucçâo  secundaria,  onde 
se  ensinam  todas  as  matérias  necessárias  para 
a  entrada  nas  nossas  academias,  inclusiva- 
mente as  linguas  allemS  e  italiana  ;  tem  uma 
escola  normal  primaria  que  prepara  profes- 
sores de  instrucçSo  primaria  para  ambos  os 
sexos,  servida  por  uma  escola  modelo  em  edi- 
fício próprio ;  tem  um  instituto  de  educandos, 
estabelecimento  de  artes  e  officios  para  200 
meninos  pobres  que  ha  do  prestar  os  mais  rele- 
vantes serviços ;  tem  o  collegio  do  Amparo 
para  200  meninas  pobres,  onde  recebem  in- 
strucçSo  e  educação  domestica ;  tem  diversos 
collegios  particulares ;  tem  dous  seminários  o 
tem  um  pensionato  modelo  para  meninas  e  um 
asylo  annexo  que  já  conta  mais  de  60  meninos 
•  pobres,  sendo  estes  estabelecimentos  fundados 
pelo  esforço  do  inclyto  e  illustrado  bisp«  do 
rara,  D.  António  de  Macedo  Costa,  uma  das 
glorias  nacionaes.  (Muitos  apoiados,) 

Para  dar  uma  idéa  da  propagação  da  instruo- 
ção  primaria  na  minha  provincia,  basta  dizer 
que  na  legislação  provincial  se  acha  consignado 
es.j  principio  :  «  Onde  houver  frequência 
diária  de  10  meninos  ou  10  meninas  haverá 
uma  escola  elementar.  » 

Mas  não  basta  isto,  porque,  infelizmente 
para  o  ensino,  não  acontece  no  valle  do  Ama- 
zonas, e  especialmente  no  interior,  o  que  acon- 
tece em  outras  provincias. 

Os  alumnos  não  podem  ai  li  andar  três  ou 
quatro  kilometros  para  chegar  á  escola ;  as 
terras  são  cobertas  de  espesso  mato  e  geral- 
mente baixas  e  alagadas  ;  as  communicações 
sâo  todas  feitas  por  via  fluvial,  e  V.  Ex.  com- 
prehende  que  basta  attendcr  ao  fluxo  o  refluxo 
variáveis,  para  ver  que  é  impossivel  que  um 
menino  esteja  todos  os  dia»,  á  mesma  hora,  na 
escola  ;  de  maneira  que,  para  estabelecer  a 
instrucção  primaria  obrigatória,  seria  neces- 
sário, no  interior  da  provincia,  estabelecer  uma 
escola  em  cada  sitio  de  lavrador  ou  em  cada 
feitoria  do  extractor ,  o  que  seria  impos- 
sivel. 

Estuda-se,  porém,  esta  questão,  e  eu  já  tive 
occasião  de  apresentar  francamente  a  minha 
opinião. 

Eu  entendo  que  no.  interior  da  minha  pro* 
vincia  e  da  do  Amazonas  não  se  pôde  chegar  á 
propagação  completa  do  ensino  sem  o  estabe- 
lecimento de  internatos  agrícolas  em  cada 
uma  das  comarcas  do  interior  o  creio  que 
esses  estabelecimentos  seriam  de  incontestável 
vantagem. 

Eu  tenho  ouvido  fallar  em  ensino  obriga- 
tório, mesmo  em  relação  a  esta  reforma  que 
se  vai  fazer  ;  eu  declaro  que  não  tenho  duvida 
nenhuma  em  aceitar  o  ensino  obrigatório, 
tomtanto  que  seja  decretado,  com  todas  as 
suas  consequências,  o  ensino  obrigatório  para 
0'  pai  que  tem  filhos  na  idade  escolar  e  o  ensino  I 


obrigatório  para  o  governo  que  devo  pôr  o 
mestre  ao  alcance  do  todos. 

A  escola  ambulanto  no  valle  do  Amazonas  ó, 
na  phrase  do  Sr.  presidente  do  conselho,  uma 
panacóa . 

E  porque  o  governo  nao  dota  o  extremo  norte 
do  Império  com  uma  escola  ou  academia  do 
marinha  ou  de  medicina  ? 

O  norte  esti  desprovido  de  ensino  superior. 

Sr.  presidente,  vejo-me  forçado  a  insistir 
perante  o  governo  e  especialmente  perante  o 
nobre  Sr.  presidente  do^  conselho  para  o  estado 
da  alfandega  da  minha  provincia. 

U51  Sr.  Deputado  :  —  Todas  as  reclama- 
ções a  este  respeito  são  muito  fundadas. 

O  Sr.  Cruz  :  — Constou-me  queS.  Ex.  não 
desejava,  em  absoluto,  augmentar  empregos 
nem  crear  repartições.  Acho  isso  muito  lou- 
vável, mas  em  termos.  Quando  se  tratar  de  em- 
prego para  o  empregando,  quando  se  tratar  de 
uma  repartição  de  mero  luxo,  então  não  seria  pa- 
triótico creal^s  ;  mas  em  relação  á  alfandega 
do  Pará,  para  uma  alfandega  que  ainda  tem  o 
mesmo  pessoal  e  capacidade  que  tinha  quando 
arrecadava  2.000:000$  annuaes,  seria  anti-eco- 
nomico  não  augmentar  a  despoza  na  razão  do 
10  com  certeza  de  augmentar  a  receita  na  razão 
de  20.  (Apoiados.) 

Além  disso  os  melhoramentos  que  peço  para 
a  alfandega  do  Pará  interessam  não  só  ao  fisco, 
como  ao  commorcio  e  a  todos  os  contribuintes. 
Digo  a  todos  os  contribuintes,  porque  os  va- 
pores da  navegação  directa,  chegando  ao  porto 
do  Pará  e  não  podendo  alli  permanece"  por 
muito  tempo,  necessitivm  desembarca"  logo  as 
mercadorias,  que  são  recebidas  em  alvarengas; 
a  alfandega  não  tem  espaço  nem  pessoU  sufii- 
cientes ;  as  mercadori  \s  ficam  depositadas  nas 
alvarengas  por  10  e  20  dias  ao  tempo,  pagando 
10$  de  aluguel  diários  por  alvarenga,  importân- 
cia que  vai  pesí\r  sobre  o  custo  da  mercadoria. 
Admittidjis,  porém,  na  alfandega,  o  negociante 
procura  logo  despachal-as  e  o  fisco  recebe  a 
importância  dos  impostos  ;  mas,  como  não  ha 
pessoal  para  fiscalisal-as  na  sabida,  ficam  dcpo- 
sitad  vs  largos  dias,  pagando  armazenagem  e 
correnJo  o  juro  do  dinheiro  do  commerciante 
que  pagou  os  impostos,  sem  poder  offerecer  á 
venda  as  suas  mercadorias.  Vê-se  que  todas 
essas  importâncias  fazem  subir  necessariamente 
o  preço  das  mercadorias. 

Portanto  acho  que  para  uma  alfandega  que 
vai  enviar  para  os  cofres  públicos  10.000:000$ 
não  é  muito  eleval-a  de  categoria  e  separar 
delia  a  arrecadação  das  rendas  internas. 

Sr.  presidente,  dirigindo-me  agora  ao  nobre 
Sr  ministro  da  justiça,  que  so  não  acha  pre- 
sente, poço  ao  seu  digno  coUega,  visto  não  ser 
uma  ficção  a  solidariedade,  que  attonda  a  esta 
minha  reclamação. 

As  relações  dos  districtos  sao  tribunaes  de  pri- 
meira importância,  e  tudo  quanto  se  fizer  para 
sua  seriedade  deve  merecer  apoio  geral .  São 
garantias  da  propriedade  e  da  Uberdade  do 
povo. 

A  relação  do  districto  da  minha  provincia 
ha  mais  de  dous  annos  que  não  tem  presidente. 
Desde  quo  do  lá  yuhiu  licenciado  o  Sr.   conse- 
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Iheiro  Paula  Possoa,  que  depois  e  no  gozo  de 
8ua  licença  foi  aposentado,  ficou  acephala. 

Um  Sr.  Disputado  :— Não  ha  presidente  no- 
meado i 

o  Sr.  Cruz  :^Ha  na  relação  sete  desembar- 
gadores ;  occupa  a  presidência  vaga  o  mais 
antigo,    não  ha  nenhum  nomeado. 

Ora^  um  tribunal'  do  tal  importância  precisa 
para  sua  força  moral  ter  um  presidente,  e  tanto 
mais  necessário  ó  isso,  além  do  ser  de  lei,  que 
a  esse  estado  attríbuo  factos  desoladores  para 
quem  como  eu  respeita  o  podei*  judiciário. 

E*  assim  que  li  com  desprazer  artigos  publi- 
cados no  órgão  official,  sob  a  assignatura  do 
Sr.  conselheiro  Franco  de  Almeida,  em  que  se 
declar.i,  creio  que  sem  razão,  que  o  presidente 
interino  da  relação  era  um  prevaricador  !  Isto 
por  causa  da  distribuição  de  um  feito  commor- 
cial. 

A  direcção  daquelle  importante  tribunal  não 
marcha  muito  bem ;  não  acredito  que  seja 
exacto  o  que  disse  o  Sr.  conselheiro  Franco  de 
Almeida.  Mas  o  desembargador  que  não  é  pre- 
sidente efifectivo  não  se  importa  muito  com  os 
negócios  a  seu  cargo,  e  a  prova  a  tem  o  Sr.  mi- 
nistro da  justiça  porque  não  ha  de  encontrar 
em  sua  secretaria  os  relatórios  do  anno  passado, 
nem  o  de  Junho,  nem  o  de  Dezembro,  que  as 
relações  são  obrigadas  a  mandar. 

Além  disto  dão-se  alli  prejuizos  dos  direitos 
das  partes  na  distribuição  dos  feitos. 

V.  Ex.  sabe  que  a  reforma  eleitoral  declarou 
que  os  recursos  sobro  o  alistamento  eleitoral 
para  a  relação  seriam  julgados  dentro  do  30  dias, 
contados  da  sua  entrada  na  secretaria.  Pois 
bem,  senhores,  eu  tenho  aqui  uma  certidão 
passada  pela  secretaria  da  relação,  por  despacho 
do  presidente  interino,  em  que  se  declara  que 
dous  recursos  eleitoraes,  31  dias  depois  da  sua 
•ntrada,  não  tinham  ainda  sido  distribuídos  ! 

Por  consequência  as  partes  perderam  os  seus 
direitos. 

A  relação  de  Belém  tem  magistrados  enca- 
necidos na  pratica  do  julgar  o  que  ao  saber,  á 
energia  o  á  honestidade   reúnem  a  prudência. 

Sr.  presidente,  agradecendo  aos  Srs.  mi- 
nistro? da  justiça  e  da  agricultura  as  provi- 
dencias que  tomaram  em  relação  Tl  um  assumpto 
gravíssimo,  constante  de  reclamação  minha 
nesta  casa,  tenho  comtudo  de  manifestar  ao 
nobre  ministro  da  justiça  que,  das  informações 
que  se  dignou  ministrar-me,  um  ponto  ficou 
escuro,  e  ó  um  ponto  que  importa  uma  ver- 
dadeira questão  de  moralidade . 

Eu  dirigi  um  requerimento  pedindo  cópia 
das  communicações  que  o  governo  recebeu, 
sobre  a  diligencia  recommondada  ao  presidente 
da  província  do  Pará,  em  25  de  Outubro  de 
1879  pelo  ex-ministro  da  justiça,  paraa  ex- 
tincçSo  de  um  quilombo  nas  immediações  da  ci- 
dade de  Cametá,  na  qual  foi  empregada  a  força 
de  linha  disponível . 

Esta  ultima  parto  ó  a  que  se  vé  no  relatório 
do  Sr.  conselheiro  Dantas,  de  188),  isto  ó,  que 
se  empregou  nossa  diligencia  a  força  de  linha 
disponivcl ;  mas  nos  documentos  que  me  foram 
prosentos  não  existe  o  ofiicio  do  presidente  em 
que  se  bA860u  aquelle  trecho  do  relatório. 


Nos  documeuFos  que  me  foram  presentes 
existem  :  um  officio  do  presidente,  de  Setembro 
de  1879,  em  que  reclama  sobre  o  assumpto  ; 
um  aviso  ao  ministério  da  guerra  de  Ou- 
tubro de  1879,  pedindo  providencias ;  respos- 
ta do  ministério  dA  guerra  dizendo,  que  o 
Pará  tinha  força  de  linlm  e  que  se  arranjassem 
como  pudessem,  e  o  aviso  do  ministério  da 
justiça  de  Outubro  de  1879  remettendo  a  cópia 
do  da  guerra  para  que  se  tomassem  as  provi- 
dencias com  a  força  existente  na  província. 

Até  ahi  foi  tudo  muito  bem.  O  governo  tomou 
as  providencias  que  entendeu  necessárias  e  o 
presidente  da  província  devia  necessariamente 
executar  as  suas  ordens,  mas  o  facto  é  que  na 
província  não  ha  noticia  alguma  de  diligencia 
feita,  e  actualmente  o  governo  possue  uma  re- 
presentação de  137  cidadãos  da  cidade  de  Ca- 
metá pedindo  novamente  providencias  pat*a 
extinguir  aquelle  quilombo,  o  que  prova  que 
nenhuma  diligencia  foi  alli  mandada  em 
1879. 

Insisto  neste  ponto  porque  uma  diligencia 
importa  despeza,  e  não  sei  si  se  pagou  alguma 
despeza  que  não  foi  feita. 

O  Sr.  F.  Bklisario:— E*  preciso  attender  á 
época  em  que  foi  feita  a  diligencia. 

O  Sr.  Duqub-Estrada  Teixeira:— Fpi  em 
época  eleitoral. 

O  Sr.  Cruz:— Não  concluirei,  Sr.  presidente, 
sem  chamar  a  attençãodo  nobre  Sr.  ministro 
da  agricultura  para  os  negócios  da  estrada 
projectada  entre  Belém  e  Bragança. 

O  meu  distincto  collega  representante  do  1<> 
districto  da  minha  provincia,já  declarou  que  os 
concessionários  dess^  estrada  não  faziam  mais 
questfto  da  fiança  do  governo,  mas  que  apenas 
pediam  que  lhe  dessem  uma  solução  aos  estu- 
dos provisórios  existentes  na  secretaria  da  agri- 
cultura. 

Creio  q  e  este  é  um  pedido  muito  simples.  O 
nobre  ministro  dè  o  seu  despacho  para  qvLQ 
aquolles  concessionários  possam  levar  a  effeito 
essa  obra,  que,  como  tive  occasião  de  dizer 
nesta  casa,  é  uma  aspiração  de  todos  os  pa- 
raenses. 

Vejo  que  a  hora  está  dada  e  vou  concluir, 
chamando  a  attenção  do  actual  governo  para 
as  provindas  do  Império  e  especialmente  para 
as  províncias  do  norte,  tSo  abandonadas  pelo 
poder  central. 

A  unidade  nacional  ó  uma  condição  de 
nossa  força  ;  é  preciso  apertal-a,  e  esse  desi^ 
deratum  não  se  poderá  obter  sem  justiça  e 
igualdade  pelo  poder  central  e  sem  desenvol- 
ver-se  com  animo  forte  esses  laços  de  ferro  o 
de  aço  que  hão  de  consolidar  eternamente  a 
nossa  união^  os  caminhos  de  ferro  e  o  tele- 
grapho  eléctrico. 

VozKs  :—  Muito  bem,  muito  bem. 

O  orador  é  comprimentado pelos  Srs.  de- 
putados  da  maioria  e  da  minoria, 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Presidente  dá  para  ordem  do  dia  22 
de  Março : 
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í*    parte 

1»  discussfio  do  projecto  n.  7  A  sobre 
iBençSo  de  todo  e  qualquer  imposto  ás  cartas  de 
naturalização. 

2*  discuBsfio  do  projecto  abrindo  um  credito 
ao  ministério  da  marinha  para  a  verba  ^ 
Obras. 

GontinuaçAo  da  2»  discussão  do  projecto  fi- 
xando as  forças  de  terra. 

1*  discussão  do  projecto  n.  38,  de  1882,  sobre 
matricula  de  estudante . 

2^  parte  (ás  2  horas) 

2^  discussão  do  projecto  concedendo  um  cre- 
dito ao  ministério  do  império  (passagem  de 
Vénus). 

2*  discussão  do  projecto  concedendo  um  cre- 
dito ao  ministério  da  marinha  (passagem  de 
Vénus). 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto  fi- 
xando a  força  naval. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  3/4  da  tarde. 


ACTA  DA  35*    8K8SÃ0    SM  22  DE   MARÇO    DE  1882 

Presidência  do  Sr,  Ferreira  de  Moura 

SUMMARIO.—ExpioiíNTK.— Discursos  dos  Srs.  Martjm 
FrADcisco,  Aodrade  Figueira,  Taanay,  Rodolpbo  Dan- 
tas (mioistro  do  império),  Alfredo  Chaves,  Pereira  da 
Silva,  Marlim  Francisco.— primiia a  partb  da  ordbm  do 
&1A«— Maitim  Francisco,  Marlim  Francisco  Filho  e 
TauDay.— aKOOflOA  parti  da  ordkii  do  dia.— ^redilo  ao 
ministério  do  império.—  Discursos  dos  Srs.  Ferreira 
Vianoa  e  Taimay.—  Ordem  do  dia. 

A's  11  horas,  feita  a  chamada,  aeham-se  pre- 
sentes os  Srs.  Ferreira  de  Moura,  Ribeiro  de 
Menezes,  Vieira  de  Andrade,  João  Caetano,  Pe- 
reira Cabral,  Barão  de  Araçagjr,  Seraphico, 
Juvencio  Alves,  Montandon,  Martim  Francisco, 
J.  Pompeu,  Gonçalves  de  Carvalho,  Carneiro 
da  Cunha,  Olympio  Valladão,  Ulhôa  Cintra, 
Tertuliano  Henriques,  Lourenço  de  Albuquer- 
que, Ulysses  Vianna,  Prado  Pimentel,  J. 
Penido,  Rodrigues  Lima,  Tarquinio  de  Souza, 
Barão  de  Anadia,  Cândido  de  Oliveira,  Ignacio 
Martins  e  Espíndola. 

Comparecem,  dentro  da  hora  regimental,  os 
Srs.  Aristides  Spinola,  Carvalho  Rezende,  Ilde- 
fonso de  Araújo,  António  Pinto,  António  de 
Siqueira,  Sinval,  Salustiano,  Escragnolle  Tau- 
nay,  Alcoforado,  Camargo,  Vaz  de  Mello,  Hen- 
rique d'Avila,  Costa  Pinto,  Alfredo  Chaves, 
Prisco  Paraizo,  Meton,  Manoel  Carlos,  Cruz 
Gouvêa,  Almeida  Nogueira,  Rego  Barros,  Hen- 
rique Marques,  Bezerra  de  Menezes,  Ratisbona, 
Pereira  da  Silva,  Barão  de  Guahy,  Geminiano, 
Barão  da  Villa  da  Barra,  Generoso  Marques, 
Ribas ,  Martim  Francisco  Filho ,  Castello 
Branco,  Joaquim  Tavares,  Matta  Machado, 
Souza  Carvalho,  Gomes  de  Castro,  Augusto 
Fleury,  Abelardo  de  Brito,  Barão  de  Canindó, 
SoanM ,  Gonçalves  Ferreira  e  Carneiro  da 
Rocha, 


Havendo  numero  legal,    o 
abre  a  sessão. 


Sr.    presidente 


Comparecem  depois  de  aberta  a  sessão  os 
Srs.  Moreira  de  Barros,  Lacerda  Werneck, 
José  Marianno,  Zama,  Diana,  Maciel,  Álvaro 
Caminha,  Vianna  Vaz,  Mac-Dowell,  Passos 
de  Miranda,  Ruy  Barbosa,  Andrade  Figueira, 
Fernandes  de  Oliveira,  F.  Belisario,  Araújo 
Pinho,  Rodrigues  Júnior,  Paulino  de  Souza, 
Bano  da  Leopoldina,  Ferreira  Vianna,  Almeida 
Pereira,  Silviano  Brandão,  Basson,  Manoel 
Portella,  Amaro  Bezerra,  Silva  Maia,  Coelho 
Campos,  Cantão,  Franklin  Dória,  Leopoldo 
de  Bulhões,  Duque-Estrada  Teixeira,  Cruz  e 
Felicio  dos  Santos. 

Faltam,  com  causa,  os  Srs.  Accioli  de  Aze- 
vedo, Afibnso  Celso  Júnior,  Barão  da  Estancia, 
Carlos  Affbnso,  Francisco  Sodré,  Felisberto, 
Lima  Duarte,  Leopoldo  Cunha,  Peretti,  Pom- 
peu, Souza  Leão  e  Souza  Queiroz  Filho ;  e  sem 
ella  os  Srs.  Adriano  Pimentel  e  Rodrigues 
Peixoto. 

O  Sr.  lo  Secretario  dá  conta  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios  • 


Do  Sr.  1*  secretario  do  senado,  de  11  de  Fe- 
vereiro ultimo,  remettendo  a  proposição  que 
autoriza  o  governo  a  mandar  aomittir  o  estu- 
dante Luiz  Barbosa  de  Siqueira  "Maciel  á  ma- 
tricula do  1°  anno  da  faculdade  de  direito  de 
S.  Paulo,  á  qual  o  sonado  não  pôde  dar  o  seu 
consentimento .  —-Inteirado . 

Do  mesmo  Sr.  1®  secretario,  de  11  de  Feve- 
reiro ultimo,  remettendo  a  proposição  que  man- 
da admittir  a  exame  das  disciplinas  do  4^  anno 
da  faculdade  de  direito  de  S.  Paulo,  o  estudante 
Aristides  de  Araújo  Maia,  á  qual  o  senado  não 
pôde  dar  o  seu  consentimento. — Inteirado. 

Do  mesmo  Sr.  1°  secretario,  de  21  de  Março 
corrente,  dando  parte  que  constou  ao  senado 
que  Sua  Magestade  o  Imperador  consente  na 
resolução  da  assembléa  geral,  que  autoriza  a 
dispensa  de  idade  ao  estudante  rolybio  Jorge 
Amaral,  afim  de  matricular-se  em  qualquer  fa- 
culdade do  Império.— Inteirado. 

Do  ministério  dos  ne^pcios  da  agricultura, 
commercio  e  obras  publicas,  remeet tendo  para 
serem  presentes  a  esta  canara,  as  cópias  da 
informação  prestada  pelo  presidente  da  provín- 
cia do  Rio  Grande  do  Sul,  e  das  camarás  muni- 
cipaes  de  Santo  António  da  Patrulha,  S.  Do- 
mingos das  Torres  e  Conceição  do  Arroio  sobre 
o  requerimento  do  engenheiro  Pedro  Berudes 
e  Primavera,  pedindo  garantia  de  juros  de  6  ^jo 
sobre  o  capital  de  800:000$000.—  A  quem  fez 
a  requisição. 

Requerimento  dos  professores  de  bellas  artes 
do  imperial  collegio  de  Pedro  II,  pedindo  lhe 
sejam  marcados  os  vencimentos  que  percebiam 
em  1875. ^A*  commissão  de  pensões  e  orde- 
nados. 

Vem  á  m«aa  e  é  approvado  o  seguinte 
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1*    SESSÃO 

Pretenção  do  commendador  José  Rodrigues 
Leite  Pitanga 

A  commissSo  de  estatística,  colonização  e  ca- 
techese,  tendo  em  vista  a  petição  do  commen- 
dador José  Rodrigues  Leite  Pit»nga,  director 
geral  das  extinctas  aldêas  de  índios  da  pro- 
TÍncia  dsL»  Alagoas,  solicitando  ama  inde- 
mnização de  10:000$  por  perdas  e  damnos  em 
razão  da  demora  que  tem  havido  no  recebimento 
de  igual  quantia  mandada  pagar  pelo  governo 
imperial  como  indemnização  de  despezas  feitas 
pelo  requerente  em  1872,  nesta  corte,  para  a  li- 
quidação dos  direitos  de  seus  tutelados,  ó 
de  parecer  que  a  respeito  de  semelhante  pre- 
tenção seja  ouvido  o  governo  imperial  por 
intermédio  do  ministério  da  agricultura,  com- 
mareio  e  obras  publicas. 

Sala  das  commissòes  em  17  de  Março  de  1882. 
~^  José  Pompeu,^  João  Penido,-^  Mon- 
tandon, 

O  Sr.  3£a«i*tiiii  Franoisoo  (íemío 
pedido  apalacra  em  tempo) :  —  Sr.  presidente, 
continuando  na  posição  que  assumi  de  desper- 
tador do  nosso  çoverno  para  os  objectos  que 
entendem  com  o  interesse  publico,  venho  pura 
e  simplesmente  solicitar  dos  Srs.  ministros  a 
sua  attenção  para  as  comm  uni  cações  feitas  em 
relação  ás  febres  malignas  que  debellam  a 
povoação  de  Cananéa,  e  aue  foram  dirigidas  ao 
governo  da  província  pelo  hábil  facultativo,  o 
Sr.  Dr.  Arlindo  Ramires  Esquivei,  incumbido 
pelo  vice-presidente  de  S.  Paulo,  ao  qual  presto 
a  justa  homenagem  do  meu  louvor  por  ter  feito 
tudo  que  lhe  foi  possível  para  alliviar  os  sofifri- 
mentos  daquella  população  (apoiados);  commu- 
nicaçdes  estas  que  dizem  que,  comquanto  no 
centro  da  população  não  haja  muitos  afectados 
destas  febres,  ha-os  em  grande  numero  nos  ar- 
redores, e  com  a  circumstancia  de  que  são 
pessoas  pobres . 

O  Sr.  Manoel  Carlos  :  —  Mas  ha  médicos 
ambulantes. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  — Que  duvida  ?  ! 
Si  ha  médicos  fixos,  quanto  mais  ambulantes  ! 
Quando  ha  qualquer  flagello  destes,  o  governo 
provincial  ordinariamente  auxiliado  pelo  go- 
rerno  geral  accode  aos  que  soffirem;  o  q^ue  venho 
eu,  pois,  fazer  ?  Declarar  que  o  presidente  de 
S.  Paulo,  e  não  lhe  faço  senão  graça,  tem  cum- 
prido o  seu  dever.  (J^oiados  da  deputação  de 
S.  Paulo.) 

Mas  nas  verbas  provinciaes  não  pôde  haVer 
recursos  suficientes  para  acudir  a  tresentos  e 
tantos  flagelladoB,  que  tantos  s^  os  da  popula^ 
ção  de  Cananéa,  e  nestas  circurnstancias  lembro 
ao  nobre  deputado  pela  Parahyba,si  não  leu,  que 
ha  lei  especial  autorizando  o  governo  geral, 
mesmo  inuependente  do  voto  do  poder  legisla- 
tÍTO,  a  abrir  créditos  nos  casos  de  epidemia. 

Portanto,  venho  pedir  ao  governo  geral  que 
lance  mão  desta  medida,  que  está  nas  condi- 
ções de  legalidade. 


Assim  o  ultra-ministerialismo  do  nobre  de- 
putado pela  Parahyba  não  tem  de  que  cho- 
car-se  nem  magoar-se,  mesmo  porque  S.  Ex. 
pôde  manifestar  cada  vez  mais  os  seus  senti- 
mentos ministeriaes  sem  que  eu  pretenda  por 
modo  algum  nelles  influir ;  porque  a  camará 
é  testemunha,  os  meus  amigos  sabem  que  até 
este  momento  só  fiz  propaganda  na  tribuna  em 
favor  das  idéas  quo  julgo  boas,  justas.  Não 
fallei  a  um  amigo  sobre  isto,  e  já  se  tem  dado 
mesmo  nesta  casa,  o  facto  de  eu  votar  em  um 
sentido  e  o  Sp.  Martim  Francisco  Filho  em 
outro  (apoiados) ;  porque  afinal  cada  nra  tem 
a  sua  consciência  e  sabe  como  se  regula. 
(Apoiados.) 

Chamo,  pois,  a  attenção  dos  nobres  mipistros 
para  estes  factos ;  e  como  a  presidência  de 
S.  Paulo  já  tem  feito  bastante,  peço  aos  nobres 
ministros  que  a  auxiliem,  que  soccorram  os 
flagellados  das  febres  de  Cananéa,  abrindo  um 
credito  com  esta  applicação. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  :  —  Já  ha  decla- 
ração de  que  foram  tomadas  providencias. 

O  Sr.  Martim  Francisco:  —  Mas  V.  Ex. 
sabe  como  eu  que  lá  não  ha  verba  suíBciente 
para  acudir  a  tantos  flagellados. 

O  Sr.  ministro  do  império  já  disse  que  esta- 
varse  occupando  com  esta  matéria.  Peço  ao 
governo  a  abertura  de  um  credito  para  este 
fim. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  (ministro  do  impe^ 
ró):  —  Já  está  aberto ;  ainda  hoje  o  Jornal  do 
Commercio  dá  noticia  disto. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  Então,  como  a 
minha  regra,embora  depois  da  declaração  do  Sr. 
presidente  do  conselho,  de  que  não  acjeitava 
apoios  condicionaes,  e  como  eu,  não  julgando 
ninguém  perfeito,  não  concederei  em  tempo 
algum  apoio  condicional  a  qualquer  governo, 
estou  em  uma  posição  perfeitamente  indepen- 
dente, pouco  mais  ou  menos  naquella  em  que 
estava  Lamartine  nas  camarás  francezas  :  eu 
por  ora  sou  unidade,  voto  com  u  n  ou  outro 
partido  da  camará  conforme  as  medidas  pro- 
postas me  parecerem  boas  ou  más. 

Hoje  mesmo  quando  me  ocoupar  de  credito 
para  a  passagem  de  Vénus,  S.  Ex.  o  Sr.  mi- 
nistro do  império  verá  que  longe  de  ter  pre- 
venção contra  si  faço  votos  para  que  a  sua  in- 
fluencia predomine  nas  deliberações  do  minis- 
tério. 

Tenho  dito  o  que  desejava. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Entra  em  discussão  o  projecto  sobre  natura- 
lizações. 

O  Sr.    A.ii.d.ra,d.e  F^igrtieli*^,  na 

qualidade  de  membro  divergente  da  commissão 
que  oflTereceu  o  projecto  em  discussão,  cabe-lhe 
expor  summariamente  as  razões  porqueassig- 
nou-se  vencido. 

Deplora  que  a  commissão,  de  que  tem  a  honra 
de  fazer  parte,  não  funccíonasse  em  confe- 
rencia para  examinar  a  matéria  do  projecto 
apresentado  pelo  íllustrado  representante  da 
província  de  Santa  Catharina. 
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O  parecer  dos  seus  collegas  da  maioria  da 
commitsSo  foi-lhe  apresentado  á  assi^natura, 
sem  qae  houvesse  precedido  conferencia,  como 
tanto  conviria  {apoiados)^  para  esclarecimento 
da  venlade,  e  para  o  resultado  de  um  accòrdo 
commum  na  commiss2o. 

E'  bem  provável  que,  si  o  orador  tivesse  tido 
occasiSo  de  offerecer  aos  seus  collegas  os  escrú- 
pulos que  o  levaram  a  fazer  restricções  ao  pro- 
jecto, ou  as  suas  razões  seriam  por  elles  comba- 
tidas com  vantagem,  e  subscreveria  o  parecer 
da  maioria,  ou,  ao  contrario,  prevaleceriam  sobre 
as  dos  seus  dignos  collegas,  visto  que  pelo  pa- 
recer elles  parecem  hesitar,  reservando-se  para 
na  discussão  apresentarem  suas  duvidas  ;  e  on- 
tSo  o  resultado  poderia  ser  um  parecer  unanime, 
e  não  uÃk  parecer  cheio  de  duvidas  por  um  lado 
e  vencido  pela  minoria . 

Deplorando  que  tal  facto  se  tivesse  dado,  e 
fundando  as  mais  fagueiras  esperanças  de  que 
nâk)  se  reproduzirá  no  futuro. . . 

O  Sr.  Pireira  da  Silva  : — Apoiado. 

O  Sr.  Andradb  Figueira...  diz  vai  entraF 
em  matéria  dando  as  razões  por  que  lhe  não  foi 
potsivel  subscrever  o  parecer  da  illustre  com- 
missão  de  orçamento. 

Já  tomou  perante  a  camará  o  compromisso  de 
não  concorrer  com  o  seu  voto  para  o  augmento 
das  despezas  publicas  emquanto  não  apurar^se 
o  real  estado  financeiro  do  paiz,  emquanto  não 
medir-se  os  encargos  que  pesam  sobre  o  the- 
souro  e  a  importância  da  receita  real  com  que 
se  pôde  contar. 

Ora,  si  tomou  esse  compromisso  com  relação 
ás  despezas,  é  claro  que  não  pôde   ter  diverso 

Srocedimento  com  relação  á  receita,  porque 
esde  que  o  equilibrio  do  orçamento  ó  o  pro- 
duto da  despeza  comparada  com  a  receita,  o 
orador  não  pôde  augmentar  uma  e  ao  mesmo 
tempo  enfraquecer  outra.  Pela  mesma  razão 
por  que  obsta  ao  augmento  da  despeza,  deve 
obstar  ao  enfraquecimento  da  receita  emquanto 
não  fizer-se  a  comparação  orçamentaria  entre 
uma  e  a  outra. 

Eis  a  primeira  razão  por  que  desde  já  votará 
contra  esse  projecto  como  contra  qualquer 
outro,  sem  proceíder-se  previamente  ao  apura- 
mento das  circumstancias  financeiras  para  des- 
aggravar  artigos  da  receita .  E  nesta  parte  mar- 
cha plenamente  de  accòrdo  com  o  programma 
ministerial  do  Sr.  presidente  do  couBolho,  por- 
que S.  Ex.  convidou  a  camará  a  fiscalisar  estes 
pontos  e  a  não  enfraquecer  os  recursos  do  the- 
souro. 

Acredita  mie  si  este  projecto  fosse  proposto 
por  occasiSo  da  discussão  dos  artigos  da  receita, 
da  qual  a  camará  tem  de  conhecer  depois  de 
votada  a  receita,  estas  objecções  desapparece- 
riam  poroue  então  se  teria  já  o  computo  da 
receita  e  aespeza,  e  poder-se-hia  conhecer  qual 
o  artigo  da  receita  que  poderia  ser  despicado, 
cortado  ou  supprimido. 

Mas  desde  já  acha  perigoso  e  nota  que  a 
nobre  maioria,  que  acompanha  o  programma 
económico  e  financeiro  do  ministério,  realmente 
não  o  deixaria  de  acompanhar  também  si  lhe 
tivesse  sido  possível  conferenciar  com  ella. 


Nota  mesmo  que  o  augmento  do  imposto  sobre 
as  cartas  de  naturalização,  de  25$  que  era,  foi 
feito    por    occasiSo  da  discussão  do  orçamento. 

E'  matéria  plenaincnlo  orçamentaria,  tem 
sido  como  tal  considerada.  Não  houve,  que  lho 
conste,  plano  algum  de  difficultar  a  concessão 
de  titules  de  naturalização,  nem  isso  era  pos- 
sível por  parte  da  maioria  liberal  desta  casa, 
desde  que  ó  sabido  que  era  programma  desse 
partido  cm  opposição  íacilitar  as  naturalizações, 
estabelecer  até  a  grande  naturalização  que 
tanto  se  fallou  nesta  casa.  Já  se  vé  que  não 
podia  ter  como  solução  este  sarcasmo  do  aug- 
mento de  100,*;  no  imposto  lançado  sobre  as 
cartas  do  naturalização. 

Mas  quando  ainda  não  houvesse  alguma  pre- 
cipitação em  introduzir  na  ordom  do  dia  este 
projecto  antes  da  discussão  do  orçamento,  diria 
que,  Quanto  ao  orador,  não  ó  esle  o  imposto  que 
mais  deve  chamar  a  attençaoda  camara.í  Apita- 
dos.) Ha  outros  no  orçamento  pelos  quaes  a 
camará  deveria  começar,  caso  estivesse  em  cir- 
cumstancias  de  poder  desaggravar  os  contri- 
buintes. 

Dirá  mesmo  que  esto  ó  um  dos  últimos,  já 
porque  o  seu  resultado  ó  quasi  negativo,  já 
porque  não  acredita  que,  estabelecido  elle,  possa 
difficultar  ou  facilitar  grandemente  o  facto  da 
nat  iralização  de  estrangeiros. 

Por  via  do  regra  o  estrangeiro  que  pede  para 
ser  naturalizado  brazileiro  tem  um  motivo  de 
interesse  particular  forte,  o  esse  motivo  de  in- 
teresse particular  não  o  levará  a  discutir  a  im- 
portância do  imposto  ou  soja  de  25$  ou  de  120$, 
ou  ura  outro  imposto  intermédio  que,  acredita 
o  orador,  seria  mais  justo  estabelecer  entre  os 
douâ  extremos. 

Si  attender-se  para  as  alterações  do  padrão 
monetário  desde  que  foi  instiluido  o  imposto  de 
25$,  ver-se-ha  que  esse  imposto  deve  hoje  or- 
çar por  cerca  de  60.^  a  C2>;000. 

Assim  igual  alteração  deveriam  soffper  todos 
os  impostos  estabelecidos  naquella  época,  no 
primeiro  periodo  parlamentar,  visto  que  as 
despezas  decretadas  têiU  seguido  mais  ou  menos 
uma  progressão  correspondente  ás  alterações 
do  nosso  padrão  monetário. 

Acha,  portanto,  que  o  imposto  de  60$  corres- 
ponde perfeitaiuonte  ao  imposto  primitivo  lan- 
çado sob/e  as  cartas  do  naturalização. 

Disse  que  de  ordinário  um  estrangeiro  que 
solicita  uma  carta  de  naturalização  o  faz  por 
um  interesse  individual,  e  realmente  ó  tão 
exiguo  o  numero  de  estrangeiros  que  se  natu- 
ralizam annualmente,  que  não  pôde  haver  uma 
razão  geral  que  a  isso  os  conduza  porque,  si 
houvesse,  sendo  muito  crescido  o  numero  de 
estrangeiros  que  entram  no  Império,  em  rela- 
ção ao  numero  daquelles  que  se  naturalizam, 
seria  forçoso  que  essa  ra  .ão  actuasse  com  mais 
força  do  que  acontece  actualmente. 

De  ordinário  são  os  caftcns  que  querem 
exercer  a  sua  industria...  (nJo  apoiemos)  a 
salvo  das  expulsões  territoriaes  ;  de  ordinário 
são  individues  desordeiros  quo  não  querendo 
ser  perseguidos  pela  policia  em  suas  empreita- 
tadas  e  desordens  procuram  pôr-so  ao  abrigo 
delia  com  carta  do  naturalização. 
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o  Sr.  Martim  Francisco  :  —  Os  oue  emi- 
gram em  ge-al  sSo  pobres  e  120$  já  não  ò 
pequena  quantia.   (Apoiados.) 

O  Sr.  Andrade  Figueira  responde  que  não 
trata  dos  emigrantes,  trata  dos  estrangeiros  que 
se  naturalizam  ;  está  fazendo  classes,  e  o  nobre 
deputado  si  tiver  a  bondade  de  ouvir  ao  orador 
ate  ao  fím,  verá  que  faz  plena  justiça  aos  estran- 
geiros que  a  merecem. 

Além  destes  que  possam  ter  algum  interesse 
immediato,  reconhece  e  apraz-lhe  proclamar 
desta  tribuna  que  ha  estrangeiros  já  estabele- 
cidos no  paiz  com  interesses  nello  radicados, 
relacionados,  ^ue  ambicionam  este  titulo,  não 
po/que  lhes  dé  mais  garantias  do  que  o  seu 
titulo  de  estrangeiros,  visto  que  as  nossas  leis 
são  tão  liberaes  que  podem  ser  apontadas  -como 
as  leis  mais  adiantadas  da  Europa,  não  fazendo 
diSerença  alguma  entre  nacionaes  e  estran- 
geiros quanto  ao  gozo  iUimitado  dos  direitos 
civis.  Estes  estrangeiros,  oue  já  tem  interesses 
no  paiz,  podem  ser  lovaaos  a  ambicionar,  e 
muitos  o  são,  o  titulo. do  cidadãos  brazUeiros,  já 
porque  lhes  abre  a  vida  publica,  já  pela  famiha 
que  aqui  tenham  constituido  ou  por  outro  mo- 
tivo igualmente  nobre  ;  e  até  por  aífeição  ao 
nome  brazileiro,  visto  já  terem  residido  no  paiz 
o  terem  interesses  nelle  radicados.  Mas  para  os 
estrangeiros  que  se  acham  nesta  categoria,  é 

Sreciso  dizer  irancamente  :  será  imposto  pesa- 
o  aq^uelle  que  se  exige  pela  sua  naturalização? 
Não  e  cl  iro  que  os  motivos  que  os  levam  a  pedir 
este  titulo  farão  com  que  elles  de  boamente 
paguem  este  imposto,  como  nós  pagamos  todos 
os  impostos,  ligeiros  felizmente,  necessários  á 
pratica  de  todos  os  actos  «da  vida  civil  ? 

Os  brazilciroB  supportani  todos  os  impostos 
lançados  sobre  os  actos  da  vida  civil ;  por  oue 
razão  ha  de  se  abrir  mão  deste  recurso  inais- 
ponsavel  para  as  despezas  do  Estado,  dando  aos 
estrangeiros  uma  facilidade  de  que  os  nacio- 
naes não  gozam,  quanto  aos  actos  da  vida 
civil  ? 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho:— Em  muitos 
pontos  do  interior  do  paiz  a  quantia  do  120*$ 
não  ó  uma  quantia  pequena . 

(Ua  'outros  upartes.) 

O  Sr.  Andradk  Figukira  íMi  quo  os  nobres 
deputados  estão  constantemente  chamando  a 
sua  attenção  |)ara  03  immigrantes  ;  mas  ac^ui 
não  trata  dos  interesses  dos  immigrantes  e  sim 
dos  estrangeiros  residentes  no  paiz  quo  dese- 
jam a  carta  do  naturalização. 

Quando  se  tratar  de  attrahir  immigração  para 
o  paiz,  não  irá  ató  ao  ponto  do  consagrar  o 
systema  do  capitação,  contra  o  qual  tom  er- 
t'uido  a  sua  fraca  voz  neste  recinto  ;  não  irá 
até  ao  ponto  de  arrancar  aos  cidadãos  brazi- 
leiros,  á  lavoura,  os  recursos  que  ella  já  obtêm 
com  tanta  difficuldade  para  pagar  um  verda- 
deiro imposto  de  capitaç  o  por  cada  estran- 
geiro que  se  introduza  no  paiz  ;  mas  será  assas 
intelUgonte  para  comprehender  os  vei*dadeiros 
interesses  do  paiz,  facilitando  tanto  quanto 
possa  caber  em  seus  esforços  a  entrada  das  es- 
trangeiros. 

V.  111.^14 


Uma  cousa,'  porém,  é  facilitar  a  entrada  dos 
estrangeiros,  dos  trabalhadores  úteis  que  ve- 
nham explorar  as  industrias  neste  paiz  e  con- 
correr com  elle  para  a  formação  da  riqueza  pu- 
blica, e  outra  cousa  ó  admittir  estrangeiros, 
aqui  residentes  ao  uso  e  gozo  dos  direitos  polí- 
ticos que  pertencem  aos  nacionaes. 

Sr.  Escragnolle  Taunay:— Mas  os  colonos 
que  queiram  naturalizar-se  V 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Hoje  podem  na- 
turalizar-se com  extrema  facilidade.  As  con- 
dições antigas  foram  todas  levantadas.  Si  o 
embaraço  está  unicamente  em  pagar  um  ligeiro 
imposto,  acredito  que  este  titulo  de  cidadão 
brazileiro,  por  muito  pouco  que  valha,  sempre 
dá  direitos  pelos  quaes  120$  é  um  sacrificio 
assas  ligeiro. 

Senhores,  a  nossa  nacionalidade  não  é  ainda 
uma  nacionalidade  consolidada  ;  tem  apenas  50 
annos  de  existência.  Isto  quer  dizer  que 
cumpre  zelar  um  pouco  este  titulo  ;  isto  quer 
dizer  quo  si  não  deve-se  difficultar  a  co-partici- 
paçâo  dos  direitos  políticos  a  todos  os  estran- 
geii*os  que  pretendam  estabelecer-so  no  Brazil, 
deve-se  toaavia  não  levar  as  facilidades  ate  ao 
ponto  de  liberalisar,  de  facilitar  esso  titulo  a 
auem  nem  ao  menos  queira  fazer  o  sacrifício 
do  pagar  esse  ligeiro  imposto,  que  symboliza, 
por  assim  dizer,  a  sua  iniciação  na  vida  politica 
brazileira.  Hoje,  sobretudo,  que  pela  nova  re- 
forma eleitoral  os  estrangeiros  naturalizados 
podem  vir  occupar  as  cadeiras  da  representação 
nacional,  podem  subir  até  ao  ministério,  e 
suppoe  o  orador  que  ató  á  regência. . . . 

O  Sr.  Ignagio  ^Lvrtins  :  —  Felizmente  não 
vai  até  ahi.  {Ua  outros  apartes.) 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — Observa  que  os 
nobres  deputados  dovem  liquidar  este  ponto, 
a  respeito  do  qual  o  orador  não  tem  idéas 
assentadas. 

Si  tivesse  de  dar  o  seu  voto,  elles  não  teriam 
seguramente  nem  o  direito  de  sentar-se  nestas 
cadeiras,  o  que  para  o  orador  é  muito  mais 
grave  do  que  sentar-se  nas  cadeiras  ministe- 
riaes. 

Como  quer  que  seja,  senhores,  a  tendência  ó 
esta. 

Reconhece,  embora  contra  as  •  suas  idcas, 
contra  o«  sou«  instiuctos,  contra  o  seu  Icmpo- 
rauionlo,  quo  eííUi  é  a  tendência  da  sociedade 
moderna,  de  uma  sociedade  uova  como  c  a 
do  Brazil ;  e,  portanto,  6  uma  causa  victo- 
riosa . 

Com  a  reforma  oloitoral,  iiáo  bc  fez  mais  do 
que  dar  um  passo  nesta  senda. 

Reconhoco-o  odeclara-so  vencido  neste  ponto, 
mas  não  convencido  ;  o  ó  por  não  ostar  ainda 
convencido  que  emprega  estes  fracos  esforços  a 
ver  si  ao  menos  não  ficam  os  estrangeiros  em 
melhor  posição  do  quo  os  brazileiros,  obtendo 
estas  cartas  de  naturalização  sem  o  ónus  a 
que  estão  sujeitos  todos  os  actos  da  nossa  vida 
civil. 

Não  deseja  embaraçar  a  passagem  do  |)rojecto. 
Nâo  deseja  obstar  ao  triumpho  desta  idéa  gene- 
rosa com  que  o  seu  illustre  collega  desQJa  fa- 
vorecer a  causa,  não  Jirá  da  immigração,  por  ^uo 
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essa  o  orador  a  favorece  tanto  quanto  S.  Ex.  a 
pôde  favorecer,  mas  a  causa  da  extensão  dos  di- 
reitos políticos  aos   estrang-eiros  naturalizados. 

O  Sr.  Escragnollk  Taunay  : —  Eu  procuro 
favorecer  a  verda  ieira  causa  brazileira. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  acreditava  até 
aqui  que  o  Brazil  era  dos  brazileiros  ;  a^ora 
fica  sabendo  que  o  Brazil  ó  do3  estran.?oiros. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  E*  dos  que 
querem  trabalhar. 

O  Sr.  Anbradk  Figueira  diz  que  sem  du- 
vida ;  mas  pergunta  si  acaso  um  ligeiro  im- 
posto sobre  cartas  de  naturalização  impede  que 
08  estrangeiros  venham  associar-se  aos  brazi- 
leiros na  vida  politica  ?  De  certo  que  não. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay:  —  Mas  difi- 
culta. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  pergunta  si  por- 
ventura difficulta  o  gozo  dos  direitos  civis  os 
ligeiros  impostos  a  que  está  sujeito  o  paiz? 
Si  difficultam,  acabe-so  então  com  todos  os  im- 
postos, porque  em  fim  os  impostos  sempre  ditfi- 
cultam  alguma  cousa,  sem,->re  sâo  um  ónus, 
sempre  acarretam  difficuldades.  A  questão 
ó  si,  admittido  como  necessário  o  imposto,  ò  ou 
não  justo  que  esse  imposto  recaiu  sobre  os  es- 
trangeiros que  desejem  ser  cidadãos  brazilei- 
ros.  Esta  é  a  questão. 

Emfim,  tem  cumprido  como  seu  dever  dando 
as  razões  porque  acreditou  dever  bssignar  ven- 
cido o  projecto  que  se  discute. 

O  Sr.  IilHcrag-nolle  Tauna^y  : 

^Sinto  profundarnente  estar  em  completa  di- 
vergência com  o  nobre  deputado  que  acaba  de 
sentar-se  e  cujas  opiniões  tanto  acato  e  tão  res- 
deitaveis  sSo  pela  camará  inteira.  Mas  no 
caso  vertente,  o  nobre  deputado  a  principio 
declarou  que  subordinara  todo  o  seu  pensa- 
mento a  um  plano  preconcebido  desde  os 
muitos  annos  que  elle  segue  a  carreira  parla- 
mentar, de  maneira  que  algumas  vezes  lhe  ó 
imposto  o  dever  rigoroso  de  oppor-se,  como  se 
tem  oppostoe  ainda  hoje,  com  «muita  severidade, 
a  idóas úteis  o  proveitosas. 

MaSf  senhores,  depois  de  ter  expendido  esta 
razão  da  sua  impugnação,  eis  que  S.  Ex.  nos 
deixou  trauaipArecer  outra  que  não  mo  parece 
de  ordem  tão  louvavol,  que  não  me  parece  tão 
digna  de  elogio. 

S.  Ek.  tocou,  Sr.  presidente,  na  quoslao  es- 
pinhoíia  da  diflferença  que  para  todo  braziloiro 
deve  existir  entro  o  cidadão  nato  e  o  cidadão 
naturalizado.  Parece-me  que  S.  Ex.  como  que 
quiz  lançar  o  odioso  sobre  estes  homens  que 
vem  a  este  paiz  trazer  o  concurso  da  sua  acti- 
vidade. . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira :— Não  apoiado. 

Um  Sr.  Deputado: — Não  entendemos  assim- 

0  Sr.  Escragnolle  Taunay:—  ...  não  pr 
material,  como  intellectual.  A  prova,  Sr.  reó 
sidente,  ó  que  o  nobre  deputado  chegou  a  se- 
ferir-se  a  uma  espécie  de  entes  indignos,  que 
não  encontram  guarida  em  parte  alguma  do 
'mundo  civilisado,  dando  a  entender  que  o  pro- 
jecto só  viria  facilitar  a  naturalização  desses 


verdadeiros  monstros  moraes,  que  se  chamam 
caftens . 

Ora,  Sr.  presidente,  este  argumento  me  pa- 
rece perfeitamente  contraproducente  :  custa 
tfio  pouco  ao  caften  ter  dinheiro  aue  elle  não 
se  recusaria  a  pagar  um  imposto  da  carta  de 
naturalização,  por  mais  elevado  que  elle  fosse. 
Isto  ó  portanto  perfeitamente  contradic tório... 

O  Sr.  Ignacio  Martins:  —Apoiado:  ó  ir- 
respondivel. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  outro  aparte. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  : — ...  aliás  o 
argumeoio  não  pôde  conseguir  ferir  a  mora- 
lidade do  projecto  em  discussão.  {Apoiados ) 

Disse  o  nobre  deputado  que  o  imposto  de 
120$  lançado  sobre  as  cartas  de  naturaliza- 
ção uão  ó  vexatório. 

E*  muito  forte,  Sr.  presidente ;  tenho  do- 
cumentos o  poderia  apresentar  a  esta  augusta 
camará  até  a  relação  de  cento  e  tantos  estran- 
geiros que,  tendo  pedido  carta  de  naturalização, 
suppondo  que  o  imposto  fosse  de  25$,  quando, 
melhor  informados,  pedem  para  que  lhes  seja 
cassada  a  concessão  que  lhos  fora  conferida. 
Tem  ahi  V.  Ex.  uma  prova  de  que  para  esses 
homens  que  pretendiam  identificar-se  co  nple- 
tamente  com  o  paiz,  o  imposto  de  120$  importa 
um  vexame,  que  elles  não  estão  em  circum- 
stancias  pecuniárias  de  supportar. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Ku  pronan- 
ciei-me  por  um  imposto  intermediário  entre 
120$  e  25$  ;  ó  questão  aliás  de  que  só  no  orça- 
mento se  pôde  tratar. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  —Vi  com  prazer 
que  a  camará  na  sua  maioria  acompanhava  o 
nobro  deputado  com"  attenção  em  seus  argu- 
mentos, mas  de  coração  não  o  seguia,  nem  o 
applaudia.  E  era  impossível  que  em  uma  ca- 
mará onde  predomina  o  elemento  liberal  as 
idóas  do  nob.'e  deputado  tivessem  favorável 
acolhimento. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — Entretanto  foi 
uma  camará  liberal  que  augmentou  o  imposto. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :— Foi  uma  ca- 
mará liberal  que  errou,  e,  chegada  a  opportu- 
nidade,  emendará  a  mão. 

E'  cstn  entretanto  uma  questão  social  muito 
grave,  ^uc  se  prende  a  considerações  de  tal 
ordem  que  ou  tornaria  a  abusar  da  attenção  da 
camará,  como  fiz  ha  dias  {não  apoiados)^  le- 
vando muitas  horas  a  externar  todas  as  minhas 
idóas . 

Não  o  posso  hoje  ;  os  limites  desta  discussão 
são  restrictos. 

O  nobre  ministro  do  império,  em  aparte, 
disse-nos  que  para  os  colonos  qtte  requeressem 
não  havia   exigência  de  imposto  nem  de  sello. 

O  Sr.  Camargo:— Está  na  lei. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  : —  Na  verdade 
está  na  lei ;  mas  V.  Ex.  sabe  que  as  colónias 
estão  se  emancipando  o  em  breve  não  haverá 
mais  um  só  estrangeiro  nas  condições  de  gozar 
desse  favor  especial. 

O  que  porém  não  posso  deixar  de  estranhar 
ao  nobre  ministro  do  império  ó  que,  sondo  elle 
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nm  espirito  liberal  adiantado,  sendo  elle  ainda 
um  joven  que  estréa  na  sua  carreira  já  como 
estadista,  tivesse  approvado  um  acto  de  cara- 
cter restrictivo,  e  portanto  odioso,  como  ó 
aquelle  que  passo  a  ler  á  camará. 

Muitos  habitantes  da  colónia  Blumenau, 
que  se  emancipara,  pediram  oue  lhes  fossem 
concedidos  os  direitos  do  naturalizados,  de  con- 
formidade com  o  disposto  no  decreto  n.  18)5, 
decreto  que  os  libertara  de  todos  os  ónus.  A 
presidência  da  provincia  entendeu  comludo  que 
assim  não  devia  ser,  que  essas  colónias  eman- 
cipadas* entravam  para  o  regimen  commum  e 
♦portanto  era  da  obrigação  que  se  submettessem 
á  lei  de  1871,  modificada  pela  de  1870. 

Sr.  presidente,  era  uma  questSo  de  equidade; 
nâo  lhes  era  pois  applicavel  o  principio  de  direi- 
to— odiosa  restringenda  beneficia  araplianda  ? 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  {ministfo  do  im- 
pério):— O  que  fez  o  ministro  do  império  ? 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  : —  O  ministro 
do  império  decidiu  que  muito  bem  resolvera  o 
presidente  da  provincia  de  Santa  Catharina^ 
mandando  que  os  colonos,  caso  se  quizessem 
naturalizar,  pagassem  o  imposto  determinado 
na  lev,. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  (  ministro  do  im- 
'perto  )  : —  V.  Ex.  está  enganado. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  Em  officio 
communicou  V.  Kx.  ( lendo) : 

«3»  direcloria.— N.  632.— Ministério  dos 
negócios  do  império. —  Rio  de  Janeiro,  era  4 
de  Fevereiro  de  1882. 

lUm.  e  Exm.  Sr. —  Em  officio  n,  1  de  2  de 
Janeiro  ultimo  communicou  V.  Ex.  ao  meu 
antecessor  que  diversos  estrangeiros  residen- 
tes na  ex-coionia  Blumenau,  pediram  ser  na- 
turalizados de  conformidade  com  as  disposi- 
ções do  decreto  n.  808  A  de  23  de  Junho  do 
1855. 

E  V.  Ex.,  por  entender  a ue  taes  disposi- 
ções e  as  da  lei  n.  601  de  ío  de  Setembro  de 
1830  não  lhes  são  applicaveis,  mas  sim  as  do 
decreto  n.  1950  de  12  de  Julho  de  1871,  visto 
que  elles  requereram  a  naturalização  depois  de 
emancipada  a  dita  colónia,  pediu  esclareci- 
mentos sobre  o  assumpto. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.,  para  os  fins 
convenientes,  que  tendo  aauelles  estrangeiros 
deixado  de  serr  colonos,  só  Ines  podem  ser  hoje 
applicaveis,  para  o  fim  de  obterem  a  carta  de 
naturalização,  as  disposições  do  citado  decreto 
n.  1950  de  12  de  Julho  de  1871,  como  V.  Ex. 
muito  bem  entendeu. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.—  Rodolpho  E.  de 
^Souza  Dantas.  > 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  (ministro  do  im- 
pério):— Mas  nesse  casj  eu  não  podia  innovar 
na  lei. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  ;  —  Era  porém, 
po68Ível  ou  não  uma  ampliação  de  beneficio  ? 
V.  Ex.,  com  seu  espirito  liberal,  quando  esses 
homens  requereram,  estando  ainda  debaixo  do 
regimen  colonial,   não  podia  tel-os    attend  do  ? 

Interpuzeram-se  alguns  mezes  depois  do  re- 
querimento; as  colónias  foram-se  emancipando 


gradualmente  e  quando  chegaram  os  papeis  á 
presidência,  da  provincia,  aquella  par^o  da  zona 
colonial  já  se  achava  emancipada.  A  presidên- 
cia entrou  em  duvida  si  devia  ou  não  favorecer 
aquella  preto nção  e  V.  Ex.  apressou-sa  em  de- 
cidir negativamente. 

t-M  Sr.  Deputado  :  ^  Cumpriu  a  lei. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay:  —  Cumpriu  a 
lei,  é  verdade;  mas  podia  ter  com  vantagem  aber- 
to por  equidade  margem  a  uma  interpreta- 
ção mais  favorável. 

O  Sr.  Pereira  da  Silva:— Não  podia  dei- 
xar de  cumprir  a  lei,  emancipada  a  colónia, 
não  podia  fazer  esse  favor . 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay:— Era  caso  de 
duvida. 

O  Sr.  Pereira  da  Silva: — Não  havia  duvida. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay: —  Eis  a  razão 
também  por  que  declarei  logo  no  principio  que 
o  acto  do  S.  Ex.  causara-me  estranheza,  em- 
bora não  cahisse  positivamente  na  alçada  da 
censura.  -Esperava  mais  do  espirito  altamente 
liberal  que  deve  ter  um  joven  ministro  nas 
condições  de  S.  Ex.. 

Um  Sr.  Deputado: — Nessa  parte  honra  lho 
seja  feita,    cumpriu  a  lei.  (Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay: — O  meu  nobre 
collega  pela  provincia  do  Rio  de  Janeiro  esta- 
beleceu como  principio  severo  a  que  elle  obe- 
dece sempre,  esta  necessidade  de  verificarem-se 
as  fontes  de  receita  e  mantei-as  até  se  cercea- 
rem as  despezas.  De  facto  esse  cuidado  é  digno 
de  toda  a  attenção  ;  mas  comecei  considerar  que 
o  imposto,  cuja  suppressão  estamos  advogando  ó 
causa  de  receita  mmima,  nuUa,  em  relação  ds 
consequências  importantissimas  de  ordem  mo- 
ral e  até  de  ordem  financeira.    (Apoiados.) 

Os  que  se  naturalizarem  pelas  facilidades  que 
lhes  ministrarmos  são  homens  que  se  estabele- 
cem no  paiz,  que  vão  pagar  todos  os  impostos 
civis  a  que  se  referiu  S.  Ex.  Innumeras  são  as 
compensações. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— A  compensação 
é  o  trabalho  delles . 

O  Sr.    Esçr'AGnolle    Taunay  :  — r  Pois,  a 
identificação  fácil  e  prompta  do  estrangeiro   nii 
comraunhào  brazileira  não  deve  ter  peso  anie 
a    consideração   da  camará  dos  Srs.    deputa- 
dos ?  (  Apoiados.  ) 

Sr.  presidente,  a  França  que  ato  1850 
conservou  o  imposto  de  175  francos  sobre  as 
cartas  de  naturalização,  hoje  aboliu  toda  e 
qualquer  imposição.  Poderá  dizer-se  que  ella 
precisa  do  concurso  dos  estrangeiros  ?  Pode- 
rá negar-se  que  a  França  dando  uma  carta  de 
naturalização  a  quem  não  nasceu  em  seu  solo 
honra,  a  quem  a  recebe  ?  Estará  o  Brazil  nej- 
sas  condições  ?  Poderá  dispensar  a  coloniza^ 
ção?  Valerá  tanto  como  nação  a  que  seja  dis- 
tincta  honra  o  conferir  naturaliz  \ções  ? 

E"  um  principio  liberal,  nobre  o  franco  : 
abrir  os  braços  àquelles  que  nos  procuram. 
(  Apoiados.  )  Accrescento,  sobretudo  quando 
quem  abraça  ó  que  lucra.  (Riso.)  * 
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Essa  lei  franceza  ó  da  14  de  Julho  de  1875, 
cuja  applicação  eu  peço  ao  Brazil,  nutrindo  es- 
perança de  obter  nSo  só  de  seu  espirito  elevado 
e  largo,  como  tambom  da  justa  consideração 
das  nossas  necessidades. 

Sr.  presidente,  empenho-me  tSo  particular- 
mente nesta  questão,  acho  que  ella  se  prende 
tão  intimasiente  a  todos  os  nossos  sonhos  do 
futuro  e  de  progresso. . . 

O  Sn.  Alfredo  Chavbs: — Apoiado. 

O  Sr.  Escragnolle  Tauxay: — ..  .penso  tanto 
nos  modos  de  attrahir  a  immigração  espontânea, 
que  já  não  me  contento  com  a  simples  nullifi- 
cação  do  imposto  sobre  cartas  do  naturalização. 

Não  mo  contento  com  isso,  senhores,  pois 
procuro  o  procurarei  por  todos  os  meios  faci- 
litar os  resultado»  dessa  corrente  que  parece 
l)erigosa  ao  mou  nobre  collega  o  Sr.  Andrade 
Figueira. 

Precisamos,  senhores,  modificar  justamente 
o  cunho  da  nossa  nacionalidade,  onde  existe 
antes  de  tudo  uma  verdadeira  aristocracia,  a 
da  indolência  (apartes)  que  ainda  avassala 
moitas  Yontades. 

Quero,  senhores,  o  concurso  de  todos  aquelles 
que  trabalham  e  que  ensinem  a. trabalhar; 
quero  aquelles  que  venham  aqui  trazer-nos  a 
sua  actividade  manual,  que  venham  trazer 
braços,  e  também  intelligencia .  Cheguem-se  a 
nós  e  nos  ajudem  seriamente  todos  os  homens 
de  boa  vonUde  e  energia. 

Não  sei,  Sr.  presidente,  como  taes  idéas 
podem  ainda  soffrer  impugnação  depois  que  os 
Estados  Unidos  se  tornaram  pelo  emprego  desse 
meio  a  primeira  nação  do  mundo. 

Não  ha  mais  que  vacillar.  O  caminho  está 
aberto  :  ó  só  seguil-o.  As  republicas  do  Prata 
nesse  ponto  vem  muito  mais  longe  do  que  nós. 

O  Sr,  Andrade  Figueira  : — Ent3o  também 
lá  havia  a  indolência  ? 

O  Sr  .  EscRAONOLLB  Taunay  :— Não ;  ó  ella  o 
maior  estorvo  ao  nosso  adiantamento.  E*  inne- 
gavel:  V.  Kx,  sabe  quantos  braços  inutilizados 
pela  preguiça  existem  no  paiz. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— A  questão  aqui 
é  de  clima.  O  brazileiro  não  é  mais  indolente 
do  que  qualquer  outro  povo.  E'  uma  injustiça 
que  faz  ao  caracter  nacional. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  :— Ou  ha  pelo 
clima,  como  V.  Ex.  assevera  no  começo  do  seu 
aparte,  ou  não  ha,  conforme  acaba  de  dizer- 
nos.  Em  todo  caso  não  podemos  insistir  nisso . 
A  fibra  nacional  ó  muito  melindrosa  e  no  lia 
não  devemos  tocar.  Fallei  nisso  ligeiramente 
e  passo  adiante,  embora  me  sinta  com  coragem 
para  encarar  de  frente  e  atacar  as  falsas  sus- 
ceptibilidades de  um  patriotismo  que  não  tem 
razãj  de  ser. 

Sr.  presidente,  tão  convencido  estou  eu  da 
necessidade  do  facilitarmos  quanto  possivel  as 
naturalizações, avigorando  directamente  a  'bnte 
de  attracção  da  immigração  que  devemos  des- 
envolver a  todo  transe,  que  tenho  a  honra  de 
apresentar  á  camará  dos  Srs.  deputados  outro 
projecto  amplificando  o  primitivo, 


Proponho,  pois,  ao  meu  primeiro  projecto 
este  substitutivo  (lê)  : 

«  Art.  iJ*  Ficam  as  camarás  municipaes  au- 
torizadas para  concederem  carta  de  naturali- 
zação a  todo  o  estrangeiro  maior  de  21  annos, 
que,  tendo  residido  no  Brazil  ou  fora  delle  em 
seu  serviço  por  maia  de  dous  annos  a  reque- 
rer, declarando  querer  residir  no -Brazil  ou 
continuar  a  sorvil-o. 

«  §  1.0  As  cartas  de  naluraliz  ção  serão 
isentas  de  todo  o  qualquer  ónus,  imposto  o 
sello . 

«  §  2.0  O  juramento  ou  promessa  a  que  e 
obrigado  o  naturalizado,  na  forma  do  decreto, 
n.  1950  de  12  de  Julho  de  1871,  tem  de  ser 
prjestado  perante  a  camará  municipal  a  que 
fô"  pedida  a  naturalização,  devendo  immedia- 
tamente  ser  feitas  as  devidas  communicações 
ao  presidente  da  respectiva  província  e  ao  go- 
verno geral . 

«Saladas  sessões,  em  22  de  Março  de  1882. 

O  Sr.  Geminiano  :— Para  que  juramento  ? 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay -.—Juramento  ou 
promessa.  Dou,  senhores,  ainda  importância  ao 
juramento ;  e  admiro  ainda  que  o  nobre  depu- 
tado que  parece  querer  contrariar  a  isenção  de 
direitos  em  cartas  de  naturalização,  se  mostre 
tão  adiantado,  excluindo  do  acto  publico  o  jura-, 
mento.  Acho  que  o  estrangeiro  dá  uma  prova 
da  sua  boa  fé,  fazendo  por  um  acto  tão  solemno, 
um  contrato  com  a  sua  consciência,  de  bem 
servir  o  paiz  que  adopta,  conforme  manda  a 
nossa  religião. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— Não  reclame 
contra  o  juramento. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay:— Tenho,  Sr. 
presidente,  informações  de  que  uma  das  camarás 
municipaes  do  Pará  compenetrada  dos  seus 
verdadeiros  direitos  já  deu  uma  carta  de  natu- 
ralização. 

Convém  regularisarmos  isto,  facilitando  por 
todos  os  modos  essa  desejada  e  imprescindível 
identificação  do  estrangeiro  com  o  natural  do 
paiz. 
(Muito  bem  ;  muito  bem,) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tratando-se  da  pri- 
meira discussão,  não  tem  logar  o  substitutivo 
apresentado. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  Então  fi- 
cará para  a  segunda  discussão. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra  o  Sr. 
ministro  do  império. 

O  Si*.  Rodolplxo  13a.ii. ta <9  (mt- 
nistro  do  império)  :  ^  Sr.  presidente,  eu^ 
tinha  pedido  a  palavra  para  contestar  a  accusa- 
ção  que  me  fez  o  nobre  deputado  pela  província 
de  Santa  Catharina  a  respeito  do  despacho  que 
proferi  sobre  o  recurso  de  alguns  immigrantes 
da  província  de  Santa  Catharina. 

Mas  de  quasi  todos  òs  lados  da  camará,  levan- 
taram-se  vozes  significando  ao  nobre  deputado 
que  eu  nada  mais  havia  feito  senão  cumprir  a 
lei  (apoiados)  e  isto  dispensa-me  de  tratar 
do  oDJecto. 
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o  Sr.  Andrade  Figueira: — Mas  não  de  di- 
zer a  sua  opinião  sobre  o  projecto  em  dis- 
cussfik). 

*  O  Sr.  Rodolpho  Dá^txq  (ministro  do  impe- 
r»o):^Quanto  á  opiniSo  do  governo,  que  o  nob  e 
deputado  deseja  conhecer,  sobre  este  projecto, 
nSo  tenho  a  minima  duvida  em  apresontal-a  ; 
simplesmente  me  parecia  que  na  2^  discussão 
ella  seria  mais  cabida;  entretanto  não  hesito 
em  manifestal-a  desde  já,  lançando  rápida  vista 
de  olhos  sobre  a  legislação  que-  rege  em  nosso 
paiz  a  naturalisação,  o  que  bastará  até  certo 
ponto,  para  responder  ás  considerações  feitas 
pelo  distincto  deputado  por   Sinta    Catharina. 

O  decreto  legislativo  de  12  de  Julho  de  1871 
favorece  do  modo  mais  larço  a  acquisição  da 
naturalisação.  O  nobre  deputado  por  Santa  Ca- 
tharina conheço  perfeitamente  esse  decreto, 
cm  virtude  do  qual  até  a  simples  attestação, 
passada  por  pessoas  de  conceito,  de  que  o  es- 
trangeiro, que  se  qner  naturalisar,  é  maior  de 
21  annos  e  tem  residido  no  Brazil  ou  estado  ao 
seu  serviço  por  mais  de  dous  annos,  basta  para 
habilital-o  a  obter  a  carta  de  naturalisação. 

O  Sr.  Escraonollb  Taunat  :— Até  pôde  estar 
fora  do  paiz. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  ( ministro  do  im^ 
perio)  :  —Esta  segunda  condição  de  residência 
é  ainda  dispensada  em  muitos  casos  :  quando  o 
estrangeiro  que  quer  natural isar-se  tem  estado 
ao  serviço  da  nação ;  quando  é  casado  com  bra* 
zileira ;  quando  possue  bens  de  raiz  ou  exerce 
alguma  profíssão  útil;  auando  tem  mereci- 
mento distincto  nas  letrasfe  nas  artes,  etc. 

tim  relação  á  taxa  que  recahe  nas  cartas  de 
nataralisação,  o  principio  geral  é  que  elUs 
estSo  sujeitafl  a  imposto,  que,  como  lembrou  o 
illostrado  deputado  pela  província  do  Rio  de 
Janeiro,  foi  elevado  no  orçamento  de  1879  de 
2õ$al20$d00. 

Mas,  parecendo-me  que  o  intuito  especial  do 
illustre  deputado  por  Santa  Catharina  é  bene- 
ficiar a  naturalisação  de  colonos,  disse  a  S.  Ex. 
que,  si  o  seu  fim  era  este. . . 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay:—  Não  apoiado. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  (miniséro  do  impe^ 
rio):—...  já  elle  estava  attendido  pela  legis- 
lação vigente,  que  isenta  de  qualquer  taxa  as 
cartas  de  naturalisação  dos  colonos  e  dos  filhos 
destes,  nascidos  fora  do  Império,  antes  de  natu- 
ralisados  os  pães. 

Igual  isenção  de  todo  e  qualquer  imposto 
existe  quanto  ás  cartas  de  natu  alisação  dos 
individues  que  tenham  servido  j^orum  anno, 
com  bom  procedimento  no  exercito  e  na  ar- 
mada. 

E*  bom  não  fazer  injustiça  á  nossa  legis- 
lação. 

O  Sr.  Escragnolls  Taunay:  —  V.  Ex.  faz 
uma  confusão  :  é  ao  colono  e  não  ao  im- 
migrante. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  (ministro  do  im^ 
perió):"^  Ao  immigrante  na;  condições  a  que 
aliado  e  ao  colono  ;  é  V.  Ex.  quem  está  enga- 
nado. 

Em  relação  ás  duas  classes  mais  propria- 
mente consideradas  pelo  nobre  deputado,  e  ó 


por  isto  que  digo  que  S.  Ex.  não  deve  fazer  in- 
justiça tão  peremptória  á  nossa  legislação,  a 
taxa  do  imposto  não  é  cobravel,  não  se  paga. 
O  Sr.  Escragnollb  Taunay:— Mas  pergunto 
a  V.  Ex.,  esses  homens,  a  respeito  dos  quaes 
V.  Ex.  resolveu  negativamente,  tinham  sido 
immigrantes  ou  não  ? 

(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  (ministro  do  impe* 
rio): — Eu  não  podia  consideral-os  senão  no  es- 
tado de  direito,  em  yxe  elles  se  achavam ;  não 
podia  ampliar  a  lei.  Neste  caso  seria  mais  do 
que  ampliar  alei,  seria  infringil-a. 

Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  estranhou 
essa  decisão,  que  lhe  pareceu  inteiramente 
contraria  aos  principies  liberaes,  que  S.  Ex. 
faz-se  a  honra  de  attribuir  e  dos  quaes  real- 
mente eu  faço  o  meu  maior  titulo  de  honra  na 
vida  publica.  Devo  por  isto  dizer  a  S,  Ex.  que 
as  minhas  opiniões  nesta  matéria,  como  em 
todas  aquellas  em  que  o  principio  liberal  se 
acha  em  causa,  não  soffreram  ou  não  podem 
soffrer  a  menor  quebra.  (Apoiados,)  Neste 
mesmo  objecto,  especialmente,  já  disto  eu  dei 

Í trova,  indo  até  adiante  de  S.  Ex.  quando  na 
egislatura  passada  pedi  para  os  estrangeiros, 
o  direito,  que  já  tinham  os  uaturalisados,  de 
£fizerem  parte  das  municipalidades.  (Apoiados.) 
Eu  entendia  que  por  esta  maneira  consegui- 
ríamos inocular  efficazmente  em  nossa  vida 
municipal  um  elemento,  de  que  ella  hoje  não 
dispõe.  (Apoiados.) 

O   Sr.   Andrade  Figueira:— Até  o  estran- 
geiro ? ! 
(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  (ministro  do  impe^- 
rio):-^  Até  o  estrangeiro;  cheguei  até  este 
ponto.  Já  vé  V.  Ex.  que  não  posso  ser  sus- 
peito. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  e  outros  Srs.  De- 
putados dão  apartes. 

O  Sr.  Presidente:—  Attenção. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  (ministro  do  impe-- 
rio): — Mas  peço  licença  para  continuar. 

Fallando  agora  em  nome  do  governo,  devo 
dizer  ao  nobre  deputado  que  o  momento  não  é 
opportuno  para  cuidar  dá  ampliação  desse  di- 
reito, desde  que  na  ultima  legislatura  a  aspi- 
ração liberal  do  paiz  não  pôde  chegar  além  do 
que  está  consignado  na  reforma  eleitoral. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  (ministro  do  impth 
rio)  :  —  Não,  senhor  ;  refiro-me  agora  á  elegi- 
bilidade dos  naturalisados. 

Quanto  á  taxa  do  imposto,  Sr.  presidente, 
para  tratar  do  ultimo  ponto  de  que  se  occupou 
o  illustrado  deputado  por  Santa  Catharina, devo 
dizer  que  estou  de  pleno  accôrdo  com  o  nobre 
deputado  pelo  Rio  de  Janeiro. 

Parece-me  que  a  occasião  para  considerar  a 
questão  não  é  esta. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —Sem  duvida. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  (ministro  do  impe- 
rio): — Trata- se  de  uma  verba  da  receita  orça- 
mentaria, e  portanto  só  na  discussão  da  receita 


Digitized  by 


Google 


no 


Sessão  em  22  de  Março  de  1882 


ordioaria     pôde     ter     logar     este  aaaumpto.  i 
(Apoiados.) 
O  Sa.  Èsckaqnollk  Taunay  dd  um  aparte, 
O  Sr.  Rodolpho  D knTkS (ministro do  impe^ 
rio)  :— Não  é  adiar  ;  isto  é  mesmo  em   beneficio 
do  pensamento  de  V.     Ex.  ;  ó  guardar   o  as- 
sumpto para  a  occasiâo  opportuna.    Tanto  não 
é  adiar  que,  em  nome  do  governo,  digo  a  V.  Ex. 
que  o  governo  concorda  em  reduzir-se  ao  esta- 
do anterior  o  imposto  sobre  as  cartas    de  natu- 
ralisaçâo. 

Ns  discussão  do  orçamento,  e  não  agora  terá 
logar  tratar-se  de  tal  alteração. 

O  Sr.  Escraqnolle  Taunay  :— E'  como  o 
nobre  presidente  do  conselho  :  não  quer  re* 
formas. 

O  Sr  ,  Rodolpho  Dantas  (ministro  do  im- 
pério);-—Gomo  não  quero  reformas  ?  Si  tratarmos 
de  uma  verba  da  receita,  nâo  devemos  elimi- 
nal«a«  modifícal-a,  reduzil-a,  s^a  o  que  fôr, 
senão  na  ocoasião  de  discutir-se  o  orçamento. 
Si  o  orçsimento  tem  de  vir  brevemente  á* ca- 
mará, e  si  as  leis  annuas  preterem  a  tudo,  não 
é  muito  mais  natural,  desde  que  queremos, 
como  o  mobre  deputado,  beneficiar  a  naturali- 
sação,  considerarmos  esta  questão  no  orça- 
mento ?  Evidentemente,  isso  aproveitará  mais 
á  idóa,  e  concorrerá  para  dar-lhe  mais  rapida- 
mente ganho  de  causa,  do  que  o  projecto  do 
nobre  deputado  sujeito  a  discussões  especiaes 
nesta  e  na  outra  camaraf 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  ministro  do  im- 
pério) : — Não  duvido,  e  por  isso  não  teremos 
grande  pezar  ;  mas,  em  summa,  fallo  nas  con- 
dições em  que  deve  fallar  o  governo . 

Convido  portanto  o  nobre  deputado  para,  na 
occasiâo  opportuna,  que  é  a  discussão  da  re- 
ceita, agitarmos  este  ponto  e  tomarmos  a  de- 
liberação que  os  interesses  públicos  determi- 
narem. 

Tenho  concluído. 

O  Sr.  Alfredo  Oliavee  (Sig- 
naes  de  attenção)  : — Sr.  presidente,  nao  ó 
minha  intenção  oppor  embaraços  á  passagem 
do  projecto,  que  ora  se  discute,  e  antes  estou 
disposto  a  concorrer  para  que  tenha  realidade 
o  pensamento  patriótico  do  meu  illustre  amigo, 
digno  deputado  pelo  1*»  districto  da  provinda 
de  Santa  Catharina. 

Pretendo  apenas  formular  algumas  obser- 
vações, para  que  não  passe  sem  quaesquer  re- 
paros, o  que  ouvimos  ao  nobre  ministro  do  im- 
pério e,  aproveitindo  a  opportun idade,  refe- 
rir-me-ei  ligeiramente  ao  motivo  das  conside- 
rayões  feitas  pelo  honrado  companheiro  de 
opposição,  o  illustrado  deputado  que  iniciou 
este  debate. 

Esforçap-me-ei,  Sr.  presidente,  para  desem- 
penhar-me  desta  tarefa  com  cordialidade  e  fran- 
queza dignas  já  dos  illustres  cavalheiros,  a 
quem  tenho  de  reforir-me,  já  da  quadra  que 
atravessamos,  o  na  qual,  graças  á  insistente  to- 
lerância da  opposição  conservadora,  bem  pen- 
sado e  patriótico  armisticio,  ensarilhou  as 
armas  de   combate,  que  devem  servir  aos  ad- 


versários políticos  que  se  encontram  hoje  neste 
recinto,  monos  por  virtude  da  lei  de  9  de  Ja- 
neiro de  1881,  do  que  pela  honesta  sinceridade* 
com  que  assistiu  á  siia  primeira  experiência 
o  benemérito  cidadão  ex- presidente  do  con- 
selho.   (Centestações  da  maioria.) 

Bem  sei  que  não  ó  do  agrado  dos  nobres  de- 
putados da  maioria  que  nesta  questão  desta- 
quemos, para  lhe  prestarmos  a  devida  home- 
nagem, do  gabinete  de  28  'fe  Março  o  seu 
honrado  presidente  do  conselho,  que  se  tornou 
saliente  entre  os  seus  coUegas  pela  imparcia^ 
lidade  com  quo  se  houve  durante  o  pleito  elei- 
toral. {Contestações  da  maioria  e  apoiados  da 
minoria.) 

Heleve-me  a  honrada  maioria  esta  allusão  que 
fiz  com  o  fito  unicamente  de  patentear  o  apoio 
que  presto  a  esta  nova  ordem  de  cousas,  que 
sobre  ser^  a  que  melhor  consulta  os  altos  in- 
ternasses que  aqui  representamos,  parece-me 
consequência  natural  das  reformas  eraprehen- 
didas  com  o  novo  regimen  eleitoral. 

Passo  a  desempenhar-me,  Sr.  presidente, 
da  missão  que  me  trouxe  a  esta  tribuna. 

O  honrado  Sr.  ministro  do  império,  respon? 
dendo  ao  nobre  deputado  por  Santa  Catharina, 
pareceu  querer  convencer  a  camará  de  que  o 
projecto  desse  nosso  distincto  coUega  não  adian* 
tava  idea.alguma,  si  o  sen  intuito,  como  pare- 
cia, era  consignar  favores  em  proveito  dos  im- 
migrantes  ;  porque,  disse-nos  S.  Ex.,  na  legis- 
lação actual  temos  os  meios  pelos  quaes  o  im- 
migrante  se  pôde  naturalizar  sem  que  seja 
forçado  a  pagar  qualquer  imposto,  e,  portanto, 
elle  já  se  acha  livre  da  taxa  excessiva  que  ac- 
tualmente se  cobra  pelas  cartas  de  natura* 
lização. 

Mas,  sendo  assim,  pergunto  aS.  Ex.  como  ó 
que  o  nobre  ministro  não  isentou  do  imposto 
de  natu  alização  aos  habitantes  de  Blumenau* 
que  requereram  ao  presidente  da  província  f 

O  Sr.  FisoRAaNOLLB  Taunay  :— Apoiado. 

(Ha  outros  apartes.) 

Si  o  nobre  ministro  do  império  entendeu  que 
o  facto  de  me  achar  emancipada  a  colónia 
inhibia  que  os  seus  habitantes  se  aproveitassem 
dessa  vantagem,  é  porque  a  excepção  não  pôde 
aproveitar  senão  aos  colonos  e  nesse  caso  ficam 
privados  do  gozo  desse  fkvor  os  immigrantes  que 
não  forem  colonos. 

O  Sr.  Escragnollk  Taunay: — Apoiado. 

O  Sr.  Alfredo  CuAVESt-p-  E^ta  observação 
tem  tanto  mais  valor  quanto  ó  certo,  como 
S.  Ex  sabe,  que  não  teremos  mais  colónias 
desde  que  sejam  emancipadas  as  actuaes  co- 
lónias, o  que  dentro  em  pouco  se  deve  con^ 
seguir,  por  isso  que  a  lei,  que  autorizou  os 
dispêndios  necessários  para  a  emancipação 
desses  estabelecimentos  do  Estado,  positiva- 
mente vedou  ao  governo  a  creação  de  novos 
núcleos  coloniaes.  (Apartes,) 

Nestas  circumstancias,  duvido  do  asserto  do 
nobre  ministro  do  império,  e  a  duvida  cresço 
de  poijto  quando  vejo  que  o  sou  aviso  ao  pre- 
sidente da  província  de  Santa  Catharina,  lido 
ha  pouco  pelo  honrado  autor  do  projecto,  o 
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desfaz  completamente,  innatilízando  as  consi- 
derações que  por  S.  Ex.  foram  expendidas. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay:  —  Apoiado.  Eis 
a  causa  da  minha  estranheza. 

O  Sr.  Alfredo  Ghavbs  :-^  Quando  nSo  fosse 
aceito  o  projecto  que  ora  se  discute,  era  preciso 
que  uma  deliberaçflo  qualquer,  emanada  do 
governo,  desfizesse  a  impressSo  e  os  maus  re- 
sultados que  podem  provir  do  alludido  aviso, 
que  o  nobre  ministro  em  seu  discurso  sustentou 
por  conforme  com  a  lei. 

O  Sr.  EscRaonollb  Taunay:—  Houve  recla- 
mação de  todos  os  estrangeiros  de  Santa  Ca* 
tharina. 

O  Sr  .  Alfredo  Chaves  : —  O  honrado  depu- 
tado pelo  Rio  de  Janeiro  assentou  as  suas  ob- 
servações em  outra  ordem  de  argumento.  S.  Ex. 
firme  no  seu  programma  de  economias  não 
consente  que  se  apresente  aqui  qualq  jer  dis- 
posição que  possa  importar  Jespeza,  ou  dimi- 
nuição de  receita,  sem  que  por  sua  parte  sejam 
empregados  esforços  para  impedir  que  a  cama- 
rá a  adopte. 

Esta  mflexivel  rigidez   do   nobre  deputado, 

fiermitta-me  S.  Ex.    que  com  o  respeito  que 
le  é  devido,  o  diga,  tem  os  perigos  das  reg.^as 
tomadas  em  absoluto.  (  Muito  bem,) 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : —  E*  o  único  ser- 
viço que  posso  prestar  ao  meu  paiz . 

O  Sr.  Alfredo  Chaves  :—  A  economia  não 
deve  ser  observada  por  modo  tal  aue  sirva  de 
embaraço  á  adopção  de  medidis  indispensáveis 
ao  dceenvoivi mento  e  prosperidade  do  paiz. 
(  Muitos  apoiadaii^ 

O  Sr.  Pereira  da  Silva  : —  Peço  a  palavra. 

O  Sr  .  Alfredo  Chaves  :— A  economia,  se- 
nhores, vós  o  sabeis,  não  ó  não  gastar,  mas 
gastar  bem. 

O  Sr.  Pereira  da  Silva  : — Essa  ó  a  dou- 
trina que  tem  servido  para  augmentar  espan- 
tosamente as  despezas  pablicas. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — E  neste  caso 
não  se  trata  de  despeza.  trata-se  de  enfraquecer 
a  receita,  o  que  ó  ainda  mais  serio. 

(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Alfredo  Chaves  :—  Si  se  trata  da 
adopção  de  uma  medida  qualquer  pelo  parla- 
mento, o  qne  incumbe  principalmente  a  nós 
representantes  da  nação,  é  ver  si  as  despezas 
por  ella  importadas,  são  compensadas  por  be- 
neficies reaes.    {Apoiados,  muito  bem.) 

Ora,  no  caso  vertente,  a  compensação  é  obvia, 
tão  clara  que  não  carece  de  demons  ração,  pois 
que,  se  encontra  nas  próprias  palavras  do 
nobro  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro. 

Si  é  certo,  como  disse  S.  Ex.,  ^ae  se  nos 
faz  preciso  a  adopção  de  boas  medidas,  capa- 
zes ae  fomentarem  a  immigração  para  o  paiz, 
é  porque  este  serviço  merece  sacríftcio  por 
parte  do  thesouro. . . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira:  —Esse,  não.  Eu 
fiz  as  minbas  reservas. 

O  Sr.  Alfredo Chatss :  -^V.  Ex.  disseque 
ulo  queria  contrstos  par»  a  introducção  de 


immigrantes  por  capitação  ;  mas  felizmente  ó 
esta  hoje  uma  idéa  vencida,  e  não  creio  que 
haja  governo  capaz  de  fazel-a  ressuscitar. 
(Apoiados,) 

O  Sr.  Andrade  Figueira:  —  Eu  fui  mais 
além  dizendo  que  com  o  meu  voto  não  oon- 
corroria  para  se  tirar  dos  lavradores  quota  al- 
guma para  immigrantes. 

O  Sr.  Alfredo  Chaves:— Pai*a  contratadores 
por  capitação,  V.  Ex.  disse. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:—  Não  ;  para  at- 
trahir  immigrantes. 

O  Sr.  Alfredo  Chaves :«*»V.  Ex.  continua 
na  sua  inflexibilidade.    (Riso,) 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Sim,  senhor. 

O  Sr.  Alfredo  Chaves  :—  Mas,  Sr.  presi- 
dente, si  a  immigração  merece  cuidados  do  Es- 
tado, si  com  ella  bem  se  justificam  despezas  por 
conta  do  nosso  thesouro,  como  ó  que  regatea- 
mos os  meios  de  tirar  delia  o  melhor  oroveito, 
que  é  a  naturalisação  dos  immigrantes  ? 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  :  — •  Apoiado, 
questão  vital. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Isso  já  ás  leis 
facilitam . 

O  Sr.  Alfredo  Chaves  :  —  Si  do  facto  de 
aot  convertido  em  lei  o  proiecto  em  discussão 
pôde  vir  á  nossa  receita  desfalque  digno  de 
ponderação,  acredito  que  é  caso  para  aue  a 
camará  procure  mais  de  resarcir  essa  aimi- 
nuição  de  receita,  mas  não  é  razão  para  que 
deixe  de  adoptar  uma  providencia  de  alto  al- 
cance parao  paiz,  por  isso  que  attende  ajusta 
exigência  da  immigração.  (Apoiados,) 

Mas  não  ó  exacto,  o  próprio  nobre  depu- 
tado pelo  tUo  de  Janeiro,  como  o  nobre  mi- 
nistro do  império  reconheceram,  que  da  ex- 
tincção  da  taxa  de  impostos  sobre  as  custas  de 
naturalisação,  resulte  diminuição  de  receita 
para  o  estado,  digno  de  nota,  tal  é  a  insigni- 
ficância de^^sa  verba  nos  nossos  orçamentos. 

Sendo  assim,  louvo-me  não  só  na  opinião  do 
nobre  deputado  que  impugnou  a  idéa  contida 
no  projecto  sob  o  fundamento  de  ser  ella  con- 
traria aos  interesses  económicos  do  paiz,  desde 
que  S.  Ex.  reconheceu  que  de  sua  adopção  Mão 
poderá  vir  grande  desfalque  paha  a  receita,  mas 
também  na  do  Sr.  ministro  do  império,  que  alta^ 
mente  criterioso  como  é,  reconnecerá  alfím  a 
utilidade  de  um  projecto  que  favorecerá  aos  im- 
migrantes, cont:*a  os  quaes  S.  Ex.  foi  obrigado 
a  expedir  o  sei  aviso;  e  amparado  poc  estas 
duas  autorizadas  opiniões,  peço  a  camarft  que 
não  negue  a  sua  approvação  ao  projecto,  que 
encerra  uma  mediaa  que  interessa  ao  futuro 
de  nossa  patri*i,  por  isso  que  concorrerá  para 
a  sua  colonisação.  (Apoiados,  muito  bem  ;  o 
orador  è  felictado,) 

O  Sr.  I^ereira  da  Silva:—  Es- 
tava resolvido,  senhores,  a  conservar-me  sHôa- 
cioso  ;  porém,  como  o  nobre  deputado,  que 
acabou  oe  fallar,  aventou  idéas,  com  as  quaes 
não  posso  concordar,  vejo-me  obrigado  a  tomar 
«  palavra  e  a  expor  a  núaha  opinião  perante  a 
camará . 
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Como  o  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro 
ó  meu  collega  na  commiBsão,  e  que  rompeu  o 
debate,  lamento  profundamente  que  esta  pro- 
posta tenha  entrado  em  discussão  sem  que  se 
tenha  estudado  o  orçamento,  apreciado  suas 
forças,  modificado  despezas  sem  satisfação 
argente,  ou  indispensável.  (Apartes.) 

Mal  se  abriu  a  camará  não  foi  o  projecto 
discutido  na  commissão,  nasceu  de  si  mesmo, 
particularmente  se  pediu  a  cada  um  dos 
membros  um  parecer  para  entrar  na  ordem  do 
dia. 

Em  commissâo  não  se  tratou  do  assumpto. 
Não  ha  ainda  opinião  da  commissâo  a  respeito, 
apenas  uma  declaração  para  que  entre  na 
ordem  do  dia. 

De  outra  sorte,  a  commissâo  tomaria  em 
consideração  o  assumpto,  e  o  projecto  era 
mais  próprio  para  ser  tratado  no  orçamento 
quando  se  confeccionasse,  do  que  não  consen- 
teria  que  isoladamente  aqui  divergissem  tiran- 
do o  tempo  á  camará  e  com  confusão  de  seus 
trabalho  a  respeito. 

Não  quereria  isto  dizer  senão  que  a  oppor- 
tunidade  não  era  chegada,  e  cumpria  esperar  o 
orçamento.  Por  minha  parte  declaro  que  con- 
cordo em  que  o  imposto  actual  do  120$  ó  muito 
oneroso  {apoiados)^  não  podo,  ser  sustentado  o 
que  só  a  necessidade  urgente  em  que  se  viu  a 
camará  liberal  de  1879  e  que  o  faria  augmentar 

O  imposto  de  120$  foi  consignado  no  orça* 
mento  de  1879,  deve  também  ser  abolido  ou 
modificado  no  orçamento.  (Apoiados). 

Senhores,  ó  um  principio  económico  ^ue  as 
nações  procedem  om  contrario  aos  individues, 
Assim  fixa-se  em  primeiro  logar  a  despeza  exi- 
gida pelos  serviços  públicos,  para  depois  for- 
mular-se  a  receita,  constrangendo  o  povo  com 
tributos  destinados  ao  pagamento  dessas  des- 
pezas. 

O  que  vemos  ha  algum  tempo  a  esta  parto  ? 
Ck>nstantes  deficits  annuaes,  e  o  que  acon- 
tece ó  que  o  governo  é  obrigado,  tendo  creado 
uma  divida  íluctuante,  a  consolidal-a  e  augmen- 
tar a  divida  publica  annualmente. 

Neste  estado  de  cousas  devemos  .tratar  isola- 
damente e  antes  de  tudo,desse  projecto  particu- 
lar, embora  sobre  (questão  minima . 

Trata-se  de  um  tributo,  entrará  na  verba  da 
receita,  para  se  harmonizar  a  despeza  e  receita. 

O  grande  mal  do  paiz,  a  causa  desta  desordem 
financeira  em  que  nos  achamos ;  ó  a  anarchia 
administrativa  do  thesouro. 

E'  mister  um  orçamento  real  e  não  ftcticio  ; 
até  agora  o  deficit  tem  constantemente  progre- 
dido. Urge  que  sé*  regulem  as  finanças  :  por- 
que sem  boas  finanças  não  pude  haver  politica. 
(Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  Escraonolle  Taonay  dá  um  aparte. 

O  Sr,  Prreira  da  Silva:— Diante  do  argu- 
mento do  nobre  deputado  por  Santa  Catharina 
trazendo  em  seu  apoio  factos  contrários  á  theo- 
ria  que  eu  sustento,  pareceu-me  que  o  honrado 
deputado  approvava  esse  systema,  que  eu  pela 
minha  parte  ostygmatiso  e  não  concorrerei 
para  permanecer. 

Estamos  em  uma  situação  financeira  gravís- 
sima. Trat&-se,  é  vepdade,  de  um  pequeno  im- 


posto e  eu  já  disse  á  camará  que  estou  prompto 
a  attender  á  justa  reclamação  da  diminuição  e 
mesmo  talvez  abolição  completa. 

Ninguém  deseja  mais  do  que  eu  que  a  immi- 
gração  se  desenvolva  neste  paiz. 

Penso  que  se  lhe  oppõe,  ainda  que  muito 
pouco,  este  imposto.  Precisamos  da  Europa 
para  nossa  população. 

Cumpre,  pois,  facilitar  a  immigração,  e  um 
dos  meios  de  £acilital-a  ó  diminuir,  sinão 
fazer  desapparecer  esse  imposto. 

A  minha  opinião  é  que,  não  agora,  senão 
quando  se  tratar  dj  orçamento,  seria  a  oppor- 
tunidade  do  projecto  ser  estudado  e  resol- 
vido. 

A  theoria*  apresentada  ó  de  que  trata-se  de 
um  pequeno  imposto.  Tanto  vale  ser  diminuto 
ou  não,  convém  guardar  as  regras,  systema  re- 
gular, e  não  aboli l-o  sem  termos  estudado  o  orça- 
mento;a  theoria  apresentada  deque  convém  fazer 
despezas  isoladas  consideradas  úteis  eque  não  se 
deve  olhar  de  maneira  nenhuma  para  a  receita  ; 
a  theoria  do  que  a  receita  que  ó  a  conse- 
quência e  corda  o  orçamento,  pôde  resolver 
a  questão,  sem  atlençSo  ao  orçamento  nas 
suas  variadas  verbas:  são  cfuasi  idênticas,  e 
podem  produzir  péssimos  effeitos.  Tomos  á  sol- 
ver '  grandes  necessidades  ;  podemos  satis- 
fazer todas  ?  Não  ;  havemos  de  ir  paulatina- 
mente. 

Nem  tudo  quanto  desejamos  nos  ó  po- 
sivel  obter ;  e  portanto  tenhamos  um  pou- 
co de  paciência.  Primeiro  que  tudo  tratemos 
da  primeira  necessidade  do  paiz  que  ó  equili- 
brar a  receita  cpm  a  despeza ;  e  si  ach  rmos 
no  orçamento,,  depois  de  cortar  como  deve  ser 
cortada  a  despeza  dos  differentos  niinisterios, 
meios  de  podermos  diminuir  a  receita,  enião, 
sim ;  mas  ainda  nesse  caso  ha  pontos  muito 
mais  graves  da  receita  publica,  para  os  quaes 
eu  chamarei  a  attenção  da  camará.  Não  será 
mais  urgente  diminuir  o  horrível  imposto  do 
exportação  que  pesa  sobre  a  agricultura  e  que 
foi  decretado  como  extraordinário  para  as  des- 
pezas da  guerra  do  Paraguay  ? 

Mas  a  guerra  acabou  e  o  imposto  de  expor- 
ção  continua  a  pesar  sobro  a  nossa  lavoura.  Ha 
ainda  outras  verbas  para  as  quaes  nos  conviria 
muito  olhar  com  grande  attençJk).  Si  pudés- 
semos conseguir  diminuir  a  despeza  de  modo 
que  se  possa  dispensar  também  algumas  cou- 
ti*ibuições,  as  quaes,  se  pôde  dizer,  sahem  todas 
da  nossa  lavoura,  teremos  feito  um  grande  ser- 
viço ao  paiz.  Por  omquanto  precisamos  estudar, 
examinar  o  orçamento  e  não,  fora  de  tempo  e 
destacadamente,  ir  supprimir  uma  verba  de 
receita  sem  nos  lembrarmos  de  diminuir  a 
despeza;  para  isso  não  concorro,  ainda  que  de- 
seje fazer  desapparecer  o  imposto  de  que  se 
trata. 

Senhores,  acho-me  bastante  incommodado  o 
não  posso  continuar.  Peço  desculpa  á  camará  de 
ter  occupado  a  sua  attenção. 

(Muito  bem,  muito  bem.) 

O  Hx%   M!a/i*iiiii   l^^jra/Uoifeieo  :  — 

O  projecto  sujeito  ao  exame  d*  camará  me  pa- 
rece de  uma  vantagem,  incontestável,  e  não 
creio  que  seja  esse   exagerado   Maelstroom 
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que  devci  consamir  as  rendas  do  thesouro.  A 
camará  s.^be,  e  sabem  todos  que  lêem  os  nossos 
opt^amentos  e  todos  os  actos  officiaes,  que  quan- 
do muito  cento  e  tantas  cartas  de  naturalização 
sáo  expedidas  durante  o  anno.  {Não  apoiados.) 
Si  sSo  mais,  é  de  fácil  trabalho  aos  impugnado- 
res  do  projecto  ir  examinar  a  receita  realizada  no 
oxercicio  anterior  áquelle  em  que  nos  achamos, 
o  já  terão  assim  uma  base  para  verificar  si  o  im- 
posto sobre  cartas  de  naturalização  é  ou  não 
minimo.  Ora,  sendo  assim,  si  elle  é  minimo  em 
relação  á  renda  do  Estado,  não  o  ó  entretanto 
em  relação  áquelles  que  o  tèm  de  pagai* .  Dizer 
que  um  pobre  operário,  que  um  homem  de  tra- 
balho paga  facilmente  o  imposto  de  120$  é 
asseverar  um  facto  sujeito  a  siria  contes- 
tação. Si  nem  o  imposto  do  120$  an- 
nuaòs  para  os  remediados  e  mesmo  para  os 
abíistados  se  podo  dizer  um  imposto  pequeno, 
como  sustentar  que,  para  esses  homens  que 
conauistam  os  meios  de  vida  com  o  labor  ma- 
nual,esse  imposto  é  minimo  e  que  o  Estado  corre 
risco  de  ficar  arruinado,  si  porventura  se  cor- 
tar esta  renda  i  E  depois,  digo  eu,  essa  priva- 
ção de  renda  trará  por  seu  turno  renda  para  o 
paiz,  facilitará  a  introducção  de  braços,  trará 
ao  paiz  mais  quem  trabalhe,  e,  portanto,  avo- 
lumará as  rendas  do  Estado.  (  Apoiados  e  não 
apoiados.  ) 

Quanto    ao  ciumo,   que  aliás   não  estranho, 

3ue  domina  ainda  em  muitos  espirites,  sem 
uvida  illustrados,  mas  aferrados  demasiada- 
mente ao  passado,  que  pertencem  áquella  seita 
para  a  qual  no  presente  nada  ha  de  bom,  e 
só  lastima  continuamente  o  que  já  se  foi ; 
quanto  a  esse  ciúme  da  nacionalidade,  eu  asse- 
guro que  é  perfeitamente  injustificável  em  um 
paiz  que  tem  onze  a  doze  milhões  de  habitantes 
6  que  a  gosto  poderá  conter  mais  de  duzentos 
milhões. 

Os  nobres  deputados  que  contestam  a  medida 
sabem  perfeitamente  que  algumas  das  provin- 
cias  do  Império  tém  uma  superfície  tão  extensa 
como  a  do  importantes  paizes  da  Europa.  A  pro- 
vincia  de  Mato  Grosso,  por  exemplo,  que  não 
tem  quasi  habitantes,  tem  uma  superfície  igual 
á  do  império  da  Allemanha,  como  está  actual- 
mente organizado  e  ainda  mais  com  a  parte 
allemã  da  Áustria.  A  de  S.  Paulo  regula  pouco 
mais  ou  menos  por  um  território  igual  ao  da 
republica  franceza. 

Ora  com  um  território  desses  do  que  preci- 
samos ó  de  quem  trabalhe. 

Porque  estar  escasseando  a  nossa  natura- 
lidade? 

Respondendo  ainda  ás  observações  feitas  polo 
nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  quanto  á 
diminuição  da  renda,  contesto  dizendo  que  é 
justamente  nataralizando-so  que  esses  estran- 
geiros poderão  pagar  maior  som  ma  de  im- 
postos . . . 

O  Sr.  Andradb  Figueira  :  —  Não,  senhor . 

O  Sr.  Martim  Francisco  : —  ...  em  todo  o 
caso  pareceu-me  que  S.  Ex.  dizia  que  se  cor- 
tava a  renda  por  essa  fôrmi. . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Isto  sem    du- 
vida ;  supprime-se  um  artigo  da  receita. 
V.   III.— 15 


O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  Supp/ime-se 
por  um  lado  e  augmenta-se  por  outro  a  renda... 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Não  se  au- 
gmenta  nada. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  — . . .  porque  essa 
porção  de  trabalhadores  que  vém  par.i  o 
paiz  importa  fatalmente  em  augmento  de  ren- 
da. Logo  a  quantia  perdida  por  um  lado  está, 
como  já  disse,  evidentemente  compensada  por 
outro. 

Depois,  senhores,  embora  seja  continuamente 
acoimado  pelos  meus  adversários  de  todos  os 
matizes  como  intransigente  na  questão  do 
elemento  servil,  nunca  tendo  eu  autorizado 
por  minhas  opiniões  uma  asseveração  tal,  sèm 
querer  que  pela  precipitação  se  arruine  a  la- 
voura, o  ramo  mais  importante  da  nossa  pro- 
ducção,  não  me  nego  á  apresentação  de  meios 
indirectos  para  solução  da  importante  questão 
do  elemento  servil. . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Também  é  um 
meio  indirecto  isto  ? 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  Eu  vou  mos- 
trar, porque  sei  perfeitamente  que  em  lógica 
quem  assevera  uma  proposição  devo  immedia- 
tamente  proval-a  e  não  esperar  que  se  de- 
monstre sua  falsidade. 

Qual  ó  a  classe,  Sr.  presidente,  que  pôde  ser 
mais  accessivel  á  idéa  de  immigração  ?  E*  sem 
duvida  a  classe  menos  abastada,  a  dos  traba- 
lhadores da  lavoura,  a  dos  trabalhadores  das 
fabricas  o  finalmente  a  dos  que  vivem  do  seu 
trabalho  manual.  Pergunto  eu  :  uma  intro- 
ducção em  larga  escala  no  Império  desses  ho- 
mens que  vêm  auxiliar  o  trabalho  das  fabricas 
e  o  trabalho  da  lavoura  não  dispensa  propor- 
cionalmente o  trabalho  escravo,  não  torna 
mais  fácil  a  solução  do  problema  do  elemento 
servil  ?  Porventura  acreditam  os  nobres  depu- 
tados que,  no  momento  em  que  puderem  substi- 
tuir eiu  condições  aceitáveis  o  trabalho  escravo 
peio  trabalho  livre,  os  fazendeiros  não  prefe- 
rirão esta  solução,  uma  vez  que  ella  seja  feita 
em  condições  taes  que  os  gastos  da  locação  e 
do  serviço  não  absorvam  todo  o  rendimento  da 
producção  e  não  lhes  fique  um  pequeno  lucro  ? 
Pois  ha  no  Brazil  quem  de  bom  gosto  affirme- 
se  propugnador  da  escravidão  ;  quem  entenda 
que  ella  é  uma  instituição  digna  de  louvor?... 

O  Sr.  Presidente:  — Peço  ao  nobre  depa* 
tado  que  at tenda  á  matéria  euL  discussão ;  tra- 
ta-se  do  projecto  eobre  o  imposto  das  cartas  de 
naturalisação. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  Estas  coaside- 
rações  me  pareciam  unidas  ás  outras,  porque 
estava  demonstrando  que  o  projecto  tem  mais 
esta  vantagem,  e  me  parecia  ter  demonstrado 
evidentemente  a  ligação  entre  as  duas  ques- 
tões. Entretanto,  como  quando  fui  presidente 
da  camará  mais  de  uma  vez  insisti  para  que 
se  entrasse  na  matéria,  reconheço  que  devo 
ser  o  primeiro  a  obedecer  á  advertência  da  pre- 
sidência. 

Digo  eu,  Sr.  presidente,  que  o  projecto  é  de 
evidonte  vantagem,  que  o  projecto  ó  evidente- 
mente liberal  e  que  sem  restricções  voto  por 
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elle,  6  YOto  até  de  preferencia  pelo  substitu- 
tivo apresentado  ultimamente  pelo  nobre  depu- 
tado pela  provinciade  Santa  Gatharina. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  NSo  çstá  em  dis- 
eussão. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Martim  Francisco: — A  idéa  de  dar 
maior  importância  e  mais  largas  attribuições 
ao  elemento  municipal  mo  é  essencialmente 
sympathica.  Póde-se  dizer  e  entondo  que  o 
deaenvolrimentodo elemento  municipal  ó  a  base 
essencial  para  todo  o  progresso  e  a  mais  aiupla 
liberdade.  Dar  autonomia  ás  municipalidades, 
dar-lhes  importância  e  sem  duvida  alguma 
encaminhar  a  nação  na  senda  do  progresso 
real  ;  ampliara  importância  individual,  a  im- 
portância municipal,  e,  por  consequência,  sus- 
tentar com  verdadeira  sinceridade  o  pensa- 
mento liberal,  me  parece  idóa  perfeitamente 
aceitável. 

Perguntou  o  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro si  eu  sou  da  opinião  que  acaba  de  externar 
o  nobre  ministro  do  império  a  respeito  da 
eleição  dos  estrangeiros  para  camarás  mu- 
nicipaes. 

Si  S .  Ex .  tivesse  tido  a  bondade  de  ler  os 
meus  discursos,  pronunciados  a  respeito  da  re- 
forma eleitoral,  neste  recinto,  teria  visto  que  já 
me  apresentei  sustentando  a  mesma  idóa,  que 
muito  me  agradou  ver  adoptada  peU  Sr.  mi- 
nistro do  império. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Mero  plato- 
nismo ! 

O  Sr.  Martim  Francisco  :— V.  Ex.  sabe 
que  eu  não  sou  governo  ;  si  alguma  vei  o  fôr, 
nei  de  me  esforçar  para  que  se  realizem  certas 
idéas,  pelas  quaes  faço  propaganda  nesta  tri- 
buna. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — V.  Ex.  já  foi 
governo.-. 

O  Sr.  Martim  Francisco: — Respondo  a  isto  : 
V.  Ex.  sabe  perfeitamente  que  durante  os 
dous  annos  em  que  fui  governo  tratávamos 
exclusivamente  de  vencer  a  guerra  com  o  Pa- 
raguay.  O  Sr.  presidente  do  conselho  actual, 
que  nessa  occasião  era  opposicionista,  neste 
ponto  fez  justiça  ^o  governo,  porque  não  o 
combateu  tão  energicamente  como  podia  com- 
bater, porque  dizia  oue  o  cuidado  da  guerra 
estava  em  primeiro  logar  e  que  nós  attendia- 
moB  com  toida  a  energia  aos  trabalhos  relativos 
a  ella. .. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — E  tiveram  tempo 
para  fallar  na  reforma  do  elemento  servil. 

O  Sr.  Martim  Francisco: — ...que  o  oue 
queriamos  era  vindicar  a  honra  do  Império. 
Queria  o  nobre  deputado  que,na  occasião  em  que 
deviamo-nos  dirigir  ao  patriotismo  nacional 
e  induzir  todos  os  cidadãos  a  defender  a  honra 
da  pátria,  tivéssemos  de  nos  occupar  com  re- 
formas ?  Era  esse  tempo  sem  duvida  o  mais  im- 
próprio. 

O  Sr.  conselheiro  Zacarias  declarou  mais  de 
uma  vez  oue,  sem  renunciar  ao  desempenho 
das  idéas  liberaes,  não  podia  tratar  de  reformas 


administrativas  ou  políticas  em  tal  occasião. 
Era  um  ministério  de  guerra  (  apoiados ) ,  e 
V.  Ex.  sabe  quão  importantes  eram  os  traba- 
lhos relativos  á  guerra,  c^ne  ainda  por  largo 
tempo  occuparam  ministenos  conservadores. 

Si  o  nobre  deputa  lo  pelo  Rio  de  Janeiro  en- 
tende que  nós  descurámos  dos  trabalhos  rela- 
tivos á  guerra,  faz-nos  uma  grave  injustiça, 
porque  seo:uimos  o  ditido  francez  :  fizemos  fle- 
chis  de  to  lo  o  pau  ;  todos  os  meios  que  eram 
precisos  empregir  para  debellal-a  nós  os  em- 
pregamos. 

Mas,  voltemos  ao  assumpto,  porque  S.  Ex. 
que  em  boi  fó  ó  muito  refractário,  relê  e-me  a 
franqueza,  á  idéa  do  progresso,  e  que  entende 
que  o  que  está  está  bom. . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — Isso  agora  ó  com 
o  honrado  ministro  do  império  ;  não  posso  en- 
trar em  discussão. 

O  Sr.  Martim  Francisco: — As  opiniões  de 
V.  Ex.  são  tão  importantes  para  mim,  são  por 
mim  tâo  respeita  las  que  as  considero  quasi  de 
um  ministro,  certo  de  que  o  será  ora  oualquer 
organização  conservadora  que  tenha  de  reali- 
zar-se. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Martim  Francisco:  —  Não   ê   senão 
justiça;  tomo  já  as  suis  opiniões,  não  só  pela 
importância  individu vi   que    tèm   para   mim,* 
como  timbem  como  si  constituissem  parte  do 
programma  do  partido  conservador. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Martim  Francisco  : — Mas  neste  ponto 
eu  o  o  nobre  ministro  do  império  estamos  de 
perfeito  accòrdo. 

Elle  opií^a  pela  eleição  dos  estrangeiros,  eu 
fui  adiante  ;  quero  a  eleição  das  mulheres  para 
as  camarás  municipies,  facto  que  não  é  ex- 
traordinário. {Riso,) 

Aos  (^ue  se  riem,  peço  que  leiam.  Não  é 
muito  difficil  ler,  porque,  si  eu  aventasse  uma 
idéa  que  não  estivesse  adoptada  já  em  alguns 
paizes,  e  especialmente  em  alguns  dos  Estados 
da  União  Americana,  então  seria  absurda,  mas 
esta  idéa  já  está  adoptada  por  nações  adian- 
tadas. {A;  artes,) 

Quando  os  nobres  deputados  quizerem,  estou 
prompto  a  discutir  o  assumpto,  e  vou  dizer  a 
razão  por  que  assim   penso. 

O  Sr.  Presidente  :  —Peço ao  nobre  deputado 
que  se  cinja  á  matéria  em  discussão. 

O    Sr.   Martim    Francisco  :  —  Creio   que 
V.  Ex.  estava  ausente,   porque  o  Sr.  ministro^ 
do  império  desenvolveu  esta  matéria. 

O  Sr.  Presidente: — Incidentemente. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  Ea  também  a 
ella  me  estou  referindo  incidentemente. 

Quero  a   igualdade  da   lei. 
•O  Sr.  ministro  do   império  não  foi  advertido 
quando  tratou  do  assumpto. 

O  Sr.  Presidente  : — O  Sr.  ministro  tratou 
do  assumpto  incidentemente  e  em  breves  pa- 
lavras . 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  V.  Ex.  sabe 
que  ha  uns  que  sãoresumi  dos  em  sua  exposição. 
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e  outros  que  são  por  sua  natureza  diffuses  ;  eu 
pe  'tenço  a  esta  segunda  espécie.  (Riso,) 

Mas  de  que  interesses  se  trata  nas  munici- 
palidades ? 

Trata-se  de  "fazer  a  hygiene  e  a  policia  dos 
municípios  e  de  prestar  attençao  á  forma  das 
construcções  municipaes. 

€)ra,  si  ó  assim,  para  a  municipalidade  é  tão 
bom  o  estrangeiro  como  o  nacional . 

O  interesse  em  referencia  a  ume  tanto  quanto 
em  referencia  a  outro.  Nacionaes  ou  estran- 
geiros, todos  têm  interesse  em  que  as  casas 
sejam  bem  construídas,  em  que  haja  policia  no 
município,  em  que  finalmente  os  cuidados  já 
relativos  á  hygiene,  já  relativos  á  policia  mu- 
nicipal se  enectuem. 

•  Agora  digo  eu:  nesta  questão  de  detalhes 
quaes  os  m  .is  próprios  ?  Os  que  encaram  as 
questões  pelo  lado  da  synthese  ou  os  que  as 
encaram  pelo  lado  da  analyse  ? 

V.  Ex.  sabe  perfeitamente  que,  si  quem 
passasse  por  uma  rua  e  visse  um  pequeno 
desmancho  tivesse  o  cuidado  de  o  mandar  re- 
mediar, não  teria  a  municipalidade  grandes 
trabalhos  a  realizar. 

Digo  eu  :  as  mulheres  têm  o  espirito  da  ana- 
lyse ;  &ós,  os  homens,  em  geral,  consideramos 
as  questões  pelo  lado  da  synthese. 

Por  consequência  não  acho  inconveniente 
algum  em  que  as  senhoras  tomem  assento  nas 
municipalidades,  tanto  mais  que  já  em  alguns 
paizes   ellas  têm  o  direito  do  voto  municipal. 

O  nobre  deputido  pela  provincia  do  Rio  de 
Janeiro,  li  lo  como  é  nestas  cousas,  sabe  que 
alguns  paizes  ha  oade  a  classificação  do  voto 
se  applica  á  maior  ou  menor  aptidão  do  indi- 
viduo. Ha  indivíduos  que  têm  voto  municipal 
e  não  têm  voto  politico. 

Já  disse  que  a  mulher  ó  suficientemente  in- 
telligente  para  possuir  o  voto  politico,  mas  esta 
idóa  encontra  poucos  adeptos,  embora  tenha 
grandes  propagvndistas,  sobretudo  na  Ingla- 
terra, onde  tem  apparecido  mulheres  com  gran- 
des dotes  oratórios.  Citarei  por  exemplo  lady 
Aadley,  uma  das  mais  notáveis  conferencist3ks 
daqueUe  paiz. 

Náo  encontrarei,  repito,  muitos  adeptos  para 
esta  idéa,  mas  direi  que  o  emprego  das  mu- 
lheres nas  municipalidades  pôde  já  ser  ensaia- 
do entre  nós,  e  sobretudo  é  preciso  empregar 
todo  o  cuidado  na  educação  da  mulher, 
porque . . . 

O  Sr.  Presidente  :— Rogo  ao  nobre  depu- 
tado que  trate  da  matéria  em  discussão  ;  o 
regimento  não  consente  que  trate  de  assumptos 
estranhos  a  ella. 

O  Sr.  Martim  Francisco:  —  ...  porque  a 
educação  da  mulher  quer  dizer  o  preparo 
de  bons  cidadãos  para  o  Estado  ;  nunca  esque- 
cemos as  primeiras  impressões  que  recebemos 
em  nossa  educação  vinda  de  nossas  mais. 

V.  Ex.,  Sr.  presidente,  vai  agora  ser  satis- 
feito, volto  ao  projecto. 

Vamos  agora  á  questão  financeira,  e  nesse 
poato  acho-me  em  diver^ncia  com  o  meu  esti- 
mável amigo,  o  Sr.  ministro  do  império,  a  cuja 
bo»  Tostsde  e  sentimentos  liberaes  presto  ho- 


menagem e  cujos  talentos  reconheço.    Mas  eu 
quero  ser  coherente. 

As  economias  como  emprego  contra  as  boas 
idéas  são  quasi  sempre  funestas.  Tratando-se 
de  um  rendimento  insignificante,  como  é  o  do 
imposto  sobre  cartas  de  naturalização,  havemos 
de  crear  difficuldades?  (Cruzam^e  muitos 
apartes.) 

Os  pequenos  apartes  elucidam ,  mas  os 
longos  confundem ;  por  isso  direi  aos  meus 
nobres  amigos,  e  mesmo  áquelles  que  têm 
idéas  diversas  da  minha,  que  me  dém  apartes 
pequenos  e  em  pequena  dose. 

Passo,  pois,  ao  exame  da  questão  pelo  lado 
financeiro ;  o  imposto  ó  pequeno,  e  o  augmento 
da     immigração     compensal-o-ha     de   certo .  * 
(Apartes.) 

Não  me  parece  que  estas  grandes  idéas 
possam  ser  bem  debatidas  na  discussão  do  or- 
çamento. São  tão  multiplicadas  as  verbas,  são 
tão  numerosas  as  matérias  de  que  se  tem  de 
tratar  no  orçamento,  que  não  se  pôde  dar  um 
grande   desenvolvimento  a  esta  bella  idéa  que 

firedomina  em  quasi  todas  as  provincias  do 
mperio,  porém,  mais  pela  maior  facilidade  do 
clima  nas  do  sul,  em  uma  discussão  do  orça- 
mento em  Que  tem  de  se  attender  exclusiva- 
mente á  idea  financeira. 

Por  outro  lado  vejo  que  a  questão  é  de  tal 
vantagem  que  foi  a  commissão  de  orçamento 
a  própria  que  declarou  que  devia  ser  discutido 
e  adoptado  o  projecto. 

Como  é  Que  a  commissão  de  orçamento  não 
foi  tocada  destes  escrúpulos  financeiros  quando 
teve  de  examinar  o  projecto  ?  Eu  não  posso 
acreditar  que  essa  commissão  não  considerasse 
a  questão  debaixo  do  verdadeiro  ponto  de  vista 
de  competência. 

A  proposta,  de  que  trata  o  projecto,  si  fôr 
adoptada,  importa  o  que  ?  E*  o  conhecimento 
de  que  as  vantagens  da  mesma  proposta  su- 
peram excessivamente ;  vencem,  excedem  as 
desvantagens  que  podem  vir  do  corte  do  im- 
posto. 

Ha,  senhores,  idéas  que  se  impõem  por  si 
mesmas. .. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  :— Apoiado. 

O  Sr.  Martim  Francisco  >—...  e  a  esta 
idéa  da  immigração,  quasi  que  se  poderiam 
applicar  as  palavras  cavalheirescas  do  rei 
italiano,  auando  dizia  :  €  U Itália  si  fará  de 
r^— A  Itália  por  si  se  emancipará. — »A  idéa 
ha  de  fazer  caminho,  quaesquer  que  sejam 
os  obstáculos  que  se  lhe  opponham.  As  van- 
tagens de  trazer  ás  nossas  plagas  uma  popu- 
lação livre  e  laboriosa  são  taes  que  as  con- 
siderações retrospectivas,  esse  amor  exagertulo 
pelos  tempos  passados,  não  hão  de  poder  predo- 
minar contra  a  força,  contra  a  pujança  da 
idéa. 

O  Sr.  Escraqnollk  Taunay  : —Apoiado; 
são  principies  axiomáticos,  não  carecem  de  de- 
monstração. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  Eu  mesmo, 
senhores,  appello  do  papa  mal  informado  para  o 
papa  bem  informado.  Èu  querp,  dilatando-me 
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um  pouco  mais,  dar  tempo  á  intelUgcncia  adian- 
tada do  nobre  ministro  do  império. . . 

O  Sr.  Escragnollk  Taunay  :  —  Apoiado  ; 
causou-me  extranheza  o  que  elle disso. 

O  Sr.  Martim  Francisco  : —  ...  para  lu- 
Ur,  para   vencer  as reluctancias... 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  (  ministro  do  tm- 
|>er/o):— Não   manifestei  reluctancia. 

O  Sr.  Martim  Francisco  : —  ...  que  possi 
encontrar  (  eis  o  que  digo )  em  qualquer  dos 
seus  companheiros  que  tenha  espirito  mais 
fiscal  do    que    adiantado... 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  : —  Apoiado, 
muito  bem. 

O  Sr.  Martim  Francisco  : —  ...  c  quo  pre- 
fira a  integridade  dos  cofres  uacionaes  ao  des- 
envolvimento   da  pátria  c  á  sua  prosperidade. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :—  Muito  bem. 
E*  a  interpretação  justa —  espirito  mais  fis- 
cal do  que   adiantado. 

(  Ha  outros  apartes,  ) 

O  Sr.  Martim  Francisco  : — Senhores,  posso 
ser  hoje  aceito  pela  camará  como  juiz  arbitro, 
si  lhe  aprouver,  em  quasi  todas  as  suas 
questões ;  estou  completamente  desobrigado 
de  considerações  partidárias  pela  declaração 
franca,  que  eu  agradeço,  do  Sr.  presidente 
do  conselho.  S,  Ei.  não  quer  apoios  condi- 
cionaes.  S.  Ex.  erige-se  em  novo  Mahomet 
ed./:  «cre  ou  morre  )►;  nem  ao  menos  ó 
um  dilemma  verdadeiro :—  ou  vive  por  tua 
conta,  mas  separado  de  mim  ;  nâo  mo  in- 
commodes. 

E*  justamente  como  eu  tenho  pautado  o 
meu  comportamento  desde  a  sessão  de  hontem. 
Quando  me  parecer  que  a  illustre  opposição  tem 
razão  no  que  propõe,  desligado  de  considerações 
partidárias,  hei  de  votar  com  ella  ;  quando  me 
parecer  que  a  opposição  não  tem  razão  e  que  o 
governo  a  tem,  hei  de  votar  com  elle,  levado  a 
isso  pela  bondade  da  idéa,  que  me  impõe  a  obri- 
gação do  realizal-a,  visto  que  conservo  o  pleno 
direito  de  escolher  entre  o  que  ó  bom  e  o  que 
ó  mau,  e  naturalmente  o  caracter  humano  tem 
o  vezo,  a  inclinação  de  preponderantes  para  o 
que  ó  bom  do  que  para  o  que  ó  mau. 

Sr.  presidente,  V.  Ex.  permittirá  quo  eu  ter- 
mino com  uma  branda  queixa  em  relação  ao 
Sr.  presidente  do  conselho. 

O  digno  orador  parlamentar,  o  chefe  do  par- 
tido liberal  no  Rio  Grande  do  Sul,  em  uma  ana- 
lyse  da  organização  ministerial  o  em  conside- 
rações relativas  ao  não  desempenho  do  pro- 
gramma  liberal,dÍ8S0  algumas  verdades  amargas 
ao  Sr.  presidente  do  conselho,  embora  as  dis- 
sesse, como  é  uso  de  S.  Ex.,  no  tom  mais  cortez 
e  respeitando  os  usos  parlamentares,  e  teve 
como  consequência  um  abraço  de  S.  Ex.  Eu 
caprichei  em  ser  excessivamente  cortez  para 
com  S.  Ex.  e  tive  uma  despedida  um  pouco 
brusca  dos  bancos  ministeriaes.  Espero  que, 
depois  de  algumas  noites  socegadas,  S.  Ex.  me 
restituirá  os  abraços  fraternaes  maçónicos. 
(Riso,) 

Tenho  terminado.  (Muito  bem  ;  muito  bem.) 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 


2*  PARTE  DA  ORDEM  DO   DIA 

Entra  em  discussão  o  credito  ao  ministé- 
rio áo  império  relativo  á  passagem  de   Vénus. 

O  íSr.    Maiirtim  Francisco:— 

Receio,  Sr.  presidente,  cansar  a  attenção  da 
camará;  mas,  como  o  meu  fim  principal  é 
chamar  a  attenção  do  parlamento  para  uma 
invenção,  que  transformará  completamente  o 
systema  de  viação,  tornando-a  mais  fácil  e 
mais  segura,  não  me  ó  licito  deixar  de  u^ar 
da  palavra  para  apresentar  uma  emenda  ao 
credito  extraordinário  solicitado  pelo  minis- 
tério do  império. 

Começarei  dizendo  f[ue  não  me  opponho, 
antes  concedo  o  meu  voto  ao  credito  extraor- 
dinário solicitado  pelo  ministério  do  império. 
Trata-so  de  uma  observação  scientifica  impor- 
tante c,  embora  isso  exija  algum  sacrifício, 
sou  de  opinião  que  o  Brazii  deve  fazer-se  re- 
presentar, e  concorrer  para  as  observações  re- 
lativas a  um  phenomeno,  a  um  facto  de  ordem 
physica,  que  levará  mais  de  um  século  para 
reproduzir-se. 

Mas,  si  reconheço  a  conveniência  da  medi- 
da solicitada  no  credito  extraordinário,  por 
outro  lado  entendo  que  as  grandes  invenções 
não  podem  ser  postas  á  margem. 

E  hoje,  mais  do  que  nunca,  prohibidos  expres- 
samente com  interdicto  official  pelo  Sr.  presi- 
dente do  conselho  de  olhar  para  a  terra,  justo  é 
que  olhemos  para  o  côo. 

Assim,  si  não  podemos  melhorar  a- sorte  da 
lavoura,  meus  senhores,  emprogucmo-nos  pelo 
menos  cuidadosamente  en)  observar  os  movi- 
mentos dos  astros  e  as  suas  relações  possíveis. 
Não  ó  muito,  mas  é  alguma  cousa. 

Oi  interesses  immediatos,  estes  ficarão  para 
quando  formos  instados  po;  essa  grande  e  sobe- 
rana occasião,  que  nol-os  ha  de  impor,  e  quem 
sabe  si  então  já  não  será  muito  tarde  !  (Apoia- 
dos.) 

Dizia  eu,  e  o  repito  agora  :  os  grandes  in- 
ventos não  podem  sor  postos  á  margem,  e 
aquelle  para  que  venho,  sem  intuito  nenhum 
politico,  olhando  pura  e  simplesmente  para  as 
vantagens  da  sciencia,  da  industria  e  da  pátria, 
convocar  o  auxilio  dos  nobres  deputados,  iiuo 
lhe  é  indispensável,  c  sem  o  qual  esse  Colombo, 
que,  cm  voz  de  descobrir  a  America,  descobriu 
o  douiinio  dos  ares,  não  pódc  tornar  pratico  o 
seu  invento. 

Senhores,  quando  a  corte  de  Portugal  viu 
Colombo,  após  a  descoberta  da  America,  tocar 
no  porto  de  Lisboa,  so  n  duvida  fi?ou  profun  la- 
mento impressionada  pela  magnitude  da  des- 
coberta, mas  também  ficou  desagradavelmente 
impressionada  pelo  erro  que  havia  prati<'ado 
reputando-o  como  um  simples  aventureiro 
que  queria  viver  a  expensas  do  OAirio  pu- 
blico. 

Um  Sr.  Deputado  :— Apoiado. 

O  Sr.  Martim  Francisco  : —  O  inventor  da 
direcção  dos  balões,  senhores,  não  pôde  ser  hoje 
desconhecido  no  Império  brazileiro ;  elle  su- 
jeito u-se  a  diversas  provas,  tentou  experiências 
com  balões  imperfeitos  junto  ao  recesso   do  lar 
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domestico  e  apenas  ontregaudo-as  ao  exa.ae  de 
sua  família. 

Mais  tarde  veio  á  cidade  do  Pará,  e  ahi  fez 
duas  tentativas,  sem  duvida  bem  succedidas, 
porque  foram  applaudidas  por  toda  a  imprensa 
provincial,  que  declarou  que  os  balões* do  Sr. 
Ribeiro  de  Souza  tinham  solvido  o  problema 
de  caminhar  contra  o  vento. 

Vem  depois  a  esta  corte  o  Sr.  Ribeiro  de 
Souza  e  sujeita  o  seu  invento  ao  exame  do 
Club  Polytechnico.  Enviado  a  uma  commissáo 
de  que  foi  relitor  o  illusti'ado  brazileiro  o  Sr. 
Barão  de  Teffó,  deu  ella  um  parecer  unanime 
em  favor  da  invenção  do  Sr.  Ribeiro  de  Souza. 

E  depois,  auxiliado  pelas  províncias  do  Pará 
o  Pernambuco  o,  mais  ainda,  por  essa  mão 
benéfica  do  chefe  do  Estado,  sempre  prompta  a 
abrir^se  para  as  conquistas  da  sciencia,  para 
auxiliar  todos  a^uolles  pensamentos  que  podem 
ser  úteis  ao  paiz  que  dirige,  o  Sr.  Ribeiro  do 
Souza  procurou  um  theatro  mais  vasto :  foi  á 
França,  e  ahi,  depois  de  ter  feito  preparar  um 
balão  de  pequenas  proporções,  fez  com  elle  di- 
versas experiências,  entregando  o  resto  do  di- 
nheiro ao  constructor  do  primeiro  balão,  para 
que  lhe  preparasse  um  segundo,  o  oual  não 
está  completo,  porque  os  meios  lhe  íaltam,  e 
então  o  Sr.  Ribeiro  de  Souza  ou,  antes,  a 
imprensa  da  côrLo  por  elle,  conhecendo  as  van- 
tagens e  importância  do  seu  invento,  abriu  uma 
subscripção,  para  a  qual,  acredito,  não  ha  de 
ser  escassa  a  genorosidide  nacional. 

Das  experiências  feitas  em  França  e  publi- 
cadas por  diversos  org<Ios  da  •  imprensa  se  vê 
que  o  Sr.  Ribeiro  do  Souza  conseguiu  obter  o 
resultado  do  fazo  •  andar  o  sou  balão  contra  o 
vento  forte  ;  o  a  sociedade  dos  aeronautas  da 
França,  uma  d  is  inais  distinctas  que  existem 
no  mundo,  entrogou-lhe,  por  unanimidade  de 
votos,  o  diploma  de  seu  sócio  no  estran- 
geiro. 

Assim,  vê-se  que  o  invento  para  o  qual 
venho  solicitar  um  auxilio  da  camará  dos 
Srs.  deputados  e  a  adhesão  do  governo  ó  im- 
portinte  pelos  seus  resultados.  Foi  sujeito  a 
provas  múltiplas,  e  os  competentes,  os  tech- 
nicos,  declararam  que  elle  se  basêa  em  sérios 
fundamentos,  e  que  o  Sr.  Ribeiro  de  Souza 
conseguiu  obter  aquillo  que  tinhi  em  mira. 

Occorre  que  o  Sr.  Ribeiro  de  Souza  já  tem 
convite  do  ministro  da  Rússia,  em  Paris,  para 
entonder-se  comsigo  a  respeito  da  appli- 
cação  do  sou  systema  de  navegação  aérea  na 
Rússia. 

Consta  esto  facto  do  um  bilhete  escripto  pelo 
ministro  biMziloiro  ao  inventor. 

Nào  quiz  ler  as  tiwnscripções  nem  da  im- 
prensa do  Pará,  nem  da  imprensa  franceza, 
para  não  cansar  a  attenção  dos  nobres  depu - 
tidos;  em  todo  o  caso  menciono  mais  especial- 
mente a  carta;  vou  ler  em  todo  o  caso  o  bilhete 
dirigido  ao  Sr.  Ribeiro  de  Souza  pelo  nosso 
encarregado  de  negócios  em  França,  o  muito 
distincto  Sr.  Dr.  Araújo,  que  tantos  serviços 
tem  prestado  ao  Brazil.  (Lê.) 

Como  a  camará  vè,  o  Si\  Dr.  Araújo  con- 
vida em  sua  carta  o  Sr.  Ribeiro  de  Souza  para 
uma  entrevista  com  o  addido  militar  da  corte 
da  Rússia,  que  lhe  communica  ter  o  seu  go- 


'  ver  no  ligado  grande  importância  á  descoberta 

'  do  nosso  talentoso  patrício. 

Em  consideração  ás  razões  expostas,  vou 
apresentar  uma  ehienda  ao  credito  extraordi- 
nário, firmada  por  mim  e  por  diversos  collegas 
que  me  quizeram  prestftr  o  seu  auxilio  nesta 
empreza,que  considero  de  máxima  importância 
para  o  Estado. 

A  emenda  ó  a  seguinte: 
Emenda  ao  projecto   n.  36  de  Í88i 

Artigo  (additivo).  E*  concedido  ao  mesmo 
ministério  um  credito  extraordinário  de  60:00(^ 
para  auxilio  das  experiências  de  direcção  dos 
balões,  segundo  a  invenção  do  cidadão  brazi- 
leiro Júlio  César  Ribeiro  de  Souza. 

Camará  dos  deputados  em  23  de  Março  de 
1882.  ^^Martim  Francisco, ^^Mac^DowelL^ 
Ferreira  Cantão,^' G.  Crus.^-Martim  Fran^ 
cisco  Filho, — Passos  Miranda, 

O  Sr.  Presidente: —  Creio  que  a  emenda  do 
nobre  deputado  não  tem  legar,  creio  que  o 
art.  146  do  regimento  diz  o  seguinte.  {Lê,) 

Desde  que  não  tem  relação  com  a  matéria  do 
credito  não  tem  cabimento. 

O  ®r.  Ma*x*tiiii.  Fjra.noiiseo  F*i- 
llxo  (pela  ordem)  respeitando  bastante» 
como  ó  do  seu  costume,  a  decisão  do  Sr.  pre~ 
sidente,  pede  licença  para  observar  que  a 
e^iienda  do  nobre  deputado  por  S .  Paulo  tem 
toda  a  relação  com  o  credito,  uma  vez  que  se 
re  "ere  a  augmento  do  verba.  A  adoptar-se  a  de- 
cisão do  Sr.  presidente,  muitos  projectos  impor- 
tantes ficariam  prejudicados. 

O  Sr.  Presidenie:— Por  esta  elasticidade 
tudo  teria  relação. 

O  Sr.  Martiu  Francisco  Filho  entende  que 
si  S.  Ex.  sustenta  a  sua  opinião  coage  os  ^uo 
assignaram  a  emenda  a  votar  contra  o  credito, 
que  entra  em  discussão. 

O  Sr.  Presidente  :»Nada  tenho  com  isso; 
obedeço  aó  regimento. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  nfio  insiste  e 
votará  contra  o  credito. 

O  ©!••  Ma;X*tiiit  F^iraiiieidoo  (  pela 
ordem  )  pediu  a  palavra  pela  ordem,  para,  sem 
querer  contrariar  a  decisão  do  Sr.  presidente, 
declarar  que  não  achando  meio  de  apresentar 
uma  medida  que  considera  urgente,  e  não  ha- 
vendo comparação  alguma  para  o  credito  da 
passagem  de  Vénus  e  a  emenda  que  apresentou, 
vota  contra  o  credito. 

O  Sr.  Presidente:— Tem  a  palavra  o  Sr.  Es- 
cragnoUe  Taunay. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  entra  em  du- 
vida si  (leve  fallar  nesta  ordem,  visto  como, 
tendo  pedido  a  palavra  a  favor,  só  deve  usar 
delia. depois  que  alguém  impugnar  o  projecto. 

O  Sr.  Presidente:— Tom  a  palavra  o  Sr. Fer- 
reira Vianna. 

O  Sr.  ITerreir a  'Vianna  cré,  com 
toda   a  sinceridade,  que  é  de  mais  nesta  dis- 
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cossfio.  o  projecto  nào  oontóra  matéria  que 
exija  exÀme  extenso  nem  discussão  larga ;  as 
duas  fracções  da  camará  decidirão  logo  da  sua 
rejeição  ou  da  sua  approyaçáo. 

Si  fosse  idolatra  de  Vénus,  agradeceria  a  pre- 
sidência de  ter  libertado  esse  planeta  de  fígu  ar 
como  cometa  com  balão  na  cauda.  Esse  balão, 
aliás,  talvez  permittisse  aos  observadores  satis- 
fazer melhor  a  aridez  da  seiencia.  O  addilivo 
do  nobre  deputado  por  S.  Paulo,  encarado  por 
esse  lado,  não  seria  estranho  ao  assumpto  do 
credito.  Mas,  como  tem  duvida  em  votar  o  cre- 
dito para  observação  da  passagem  do  Vénus, 
teria  também  duvidas  de  votar  pelo  balão 
aéreos  taticp. 

Não  desela  sahir  da  linha  da  discussão  do  pro- 
jecto nem  demorar  a  sua  passagem,  porque,  em 
nome  de  Sua  Magestade,  o  nobre  ministro  de- 
clarou que  era  de  indeclinável  necessidade  que 
se  votasse  esse  credito .  Uma  necessidade  inde- 
clinável ó  uma  necessidade  irresistível,  e  contra 
o  irresistível  só  se  oppõe  o  insensato. 

Essa  expressão  do  nobre  ministro,  entretanto, 
contém  outra  idóa,  do  que  d  primeira  vista 
exprime;  a  despeza  é  indeclinável,  porc^ue  já 
está  feita .  Os  instrumentos  e  apparelhos  indis- 
pensáveis á  observação  da  passagem  de  Vénus 
foram  encommendados  como  consta  dos  docu- 
mentos distribuidos  á  camará. 

A  propósito  censura  que  publicações  pagas 
pelo  Estado  e  feitas  pelas  repartiçõesd  o  Estado 
sejam  escriptas  em  língua  estranha.  As  obser- 
vações e  os  trabalhos  astronómicos  do  observa- 
tório do  Rio  de  Janeiro  interessam  mais  aos 
brazileiroB  do  que  aos  estran^^eiros. 

Os  brazileiros  não  são  tão  estranhos  á  astro- 
nomia, como  se  suppõe,  nem  a  lingua  portu- 
gaeza  está  no  cm«o  desse  desprezo.  Talvez  que, 
por  não  conhecer  bem  a  nossa  lingua  e  não 
querer  aprendel-a,  o  director  do  observatório 
astronómico  fiaiça  no  seu  próprio  idioma  as  pu- 
blicações officiaes  daquella  repartição. 

Portanto,  o  orador  não  concorre  de  modo 
algum  para  qualquer  despeza  com  o  observa- 
tório astronómico,  no  sentido  de  propagar  ve.- 
dades  ou  observações,  ou  exames  alli  feitos,  na 
lingoft  âranceza,  ou  outro  qualquer  idioma  que 
não  seja  o  nacional. 

Si  alguma  gloria  pudesse  provir  da  obser- 
vaç  o  da  passagem  de  Vénus,  o  que  contesta, 
essa  gloria  teria  de  ser  disputada,  não  para  a 
litteratura  ou  para  a  historia  da  astronomia 
nacional,  mas  para  a  litteratura  e  a  histo/ia  da 
astronomia  franceza. 

Parece-lhe  escusado  dizer  que  é  inteiramente 
hospede  nesse  assumpto,  e  apezar  de  alguns 
estudos  que  fez  em  portuguez  sobre  astronomia, 
vê-6e  embaraçado  na  tribuna. 

Não  sabe  o  que  dizer  e  o  modo  por  que  apre- 
ciará este  credito  pelo  lado  technico  da  alta 
astronomia  transcendente  do  Sr.  Liais.  Quanto 
ao  lado  financeiro,  porém,  pôde  dizer  e  dirá 
alguma  causa. 

A  astrologia  foi  a  primeira  forma  da  as- 
tronomia e  serviu  de  instrumento  politico  o 
religioso.  Na  antiguidade,  homens  importan- 
tes a  praticaram  e  Juliano,  o  apóstata,  princi- 
{Mdmente,  iwa  admirador  do  vol  a  que  elle 
eham»Tada  rei,  portasto  Ma  irmi9.   De  lá 


escreveu  elle  a  respeito  do  astro,  vem  a  vida, 
vem  a  alma,  porque  os  adivinhos  antií^os 
davam  alma  aos  astros,  vem  a  força,  e  vem  a 
magestAde,  vem  o  calor  e  vem  a  verdade. 
Ha  alguém  que  possa  contestar  isso  ? 
A  astronomia  ó  já  uma  idéa  nova  !  ó  a  seien- 
cia quo  anda  quisi  s  ^mpre  junta  com  outras 
sciencias,  e  especialmente  com  esta  :  astroma- 
nia.  A  astrologia  afandou-se  com  o  politheismo, 
ficou,  portanto,  a  astronomia. 

Não  contesta  nem  a  sua  cofiveniencia,  nem 
os  seus  progressos,  nem  mesmo  as  suas  desco- 
bertas, apezar  de  que  a  maior  parte  delias  são 
problemáticas. 

A  passagem  de  Vénus,  da  Vénus  adorada  pe- 
los pagãos,  já  foi  annimciada  ha  séculos.  Em 
livros  que  leu  sobro  astronomia  na  Arábia, 
porque  ó  certo  todos  os  sultões,  todos  os  califas 
são  protectores  decididos  da  astronomia,  encon- 
trou a  passagem  do  astro  annunciada  para  este 
século. 

Não  quer  embaraçar  de  modo  algum  a  admi- 
nistração do  nobre  ministro  do  império,  nesse 
procedimento  acompanha  o  do  seu  partido.  A  sua 
aspiração  é  para  a  justiça,  e  a  actividade,  a  in- 
tefligencia  do  nobre  ministro  do  império  lhe 
inspiram  a  mais  completa  confiança.  Si  na  ca- 
deira em  que  se  senta  S.  Ex.  estivesse  um 
co-religionarlo  seu,  seria  muito  mais  severo  a 
respeito  dessa  proposta  de  credito. 

Os  seus  prec'  dentes  na  camará,  a  luta  que 
empenhou  com  o  poder  executivo  para  manter 
a  verdade  do  orçamento,  o  obrigam  a  combater 
a  proposta.  Não  tem  a  menor  paixão,  eei  algu- 
ma pudesse  ter,  seria  de  bem  servir  ao  seu 
paiz. 

Na  lei  de  9  de  Janeiro  de  1881  que  saudou 
sinceramente,  suppoz  ver  a  aurora  da  nossa  re- 
generação, suppoz  que  em  suas  entranhas  es- 
tava a  verdade  do  systema  constitucional  repre- 
sentativo. Mas  as  paixões  partidárias  conti- 
nuam a  inspirar  os  homens.  A  lei  está  que- 
brada pelo  meio.  Nem  todos  os  membros  da 
camará  são  deputados,  alguns  são  recipionda- 
rios. 

Aquella  lei  valia  bem  uma  constituição,  mas 
não  sabe  si  os  executores  estiveram  na  altura 
da  lei. 

Sabe  a.camara  que  o  orador  ama  a  liberdade 
constitucional  mais  do  que  os  antigos  idola- 
travam a  Vénus.  Os  dous  partidos  constitu- 
cionaes  deviam  entender-se  para  nada  sacrifi- 
carem á  ordem  e  nada  supprimirem  da  liber- 
dade. 

Essa  lei  era  um  cofre  fechado,  de  que  nin- 
guém conhecia  a  chave,  e  nisso  estava  o  seu 
maior  valor.  A  camará,  porém,forjou  a  chave,  e 
já  se  sabe  como  se  abre  o  cofre.  A  lei  está  per- 
dida. 

Este  resultado  não  aproveita  ao  contribuinte, 
nem  ao  eleitor,  nem  ao  deputado.  A  camará 
sabe  a  quem  elle  aproveita,  e,  si  não  sabe,  leia 
a  historia  de  40  annos  da  nossa  vida  politica, 
contados  de  hoje  para  atraz . 

O  parlamento  está  muito  fraco  e  não  tem  a 
autoridade  moral  que  devia  ter,  e  o  governo 
resente-se  dessa  posição.  E*  preciso  que  o  go- 
verno seja  uma  força  apoiada  na  camam,  4 
etta  força  não  pôde  provir  senio  da  inteliigfnoi» 
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que  tenham  entre  si,  para  darem  direcção  aos 
negócios  os  que  adoptam  as  mesmas  idéas.  O 
que  une  os  partidos  não  são  os  interesses,  são 
os  principios  que  cada  um  dos  seus  membros 
professe. 

E*  amigo  pessoal  do  nobre  presidente  do  con- 
selho e  não  conhece  brazileiro  nenhum  que,  por 
seu  caracter  pessoal,  offereça  como  ministro  da 
fazenda  mais.  inteira  o  completa  confiança  a 
toda  a  nação.  Não  discorda  do  nobre  presi- 
dente do  conselho  em  idéa  alguma  radical  e 
apenas  não  se  julga  tão  conservador  como 
S.  Ex  A  posição  do  parti  lo  conservador  está 
embaraçada,  porque  não  pôde  tentar  qualquer 
reforma  ou  melnoramento,  deixando  atraz  o 
chefe  do  partido  liberal,  e  liberal  genuino. 
Entre  o  espirito  do  orador  e  o  que  preside  os 
altos  interesses  do  Império,  ha  pontos  de  aífi- 
nidade  e  de  homogeneidade  quo  ás  vezes  ató 
o  sorprende. 

Representante  de  uma  provincia  de  tão  largos 
quão  delicados  interesses,  não  pôde  o  orador 
abandonar  um  chefe  do  partido  liberal  e  presi- 
dente do  conselho  de  ministros  que  offeroce  ga- 
rantias em  pontos  que  reputa  de  muita  e  muita 
consideração. 

Exprime  o  que  sente,  e  não  trata  de  coUocar 
d  deslocar  homens,  sem  proveito  para  o  paiz  e 
para  os  principios  que  professa. 

Procura  zelar  os  créditos  da  camará  e  zelar  a 
autoridade  moral  áoò  partidos. 

O  seu  adversário  e  aquelle  que  perturbar  a 
consagração  e  a  realidade  do  systema  constitu- 
cional representativo,  aquelle  que  perverter  a 
verdade  deste  systema,  que  o  amesquinhar  por 
sophismas  e  por  mentira.  Sobretudo  deseja  o 
governo  do  jmiíz  pelo  paiz,  e  que  nesta  terra,  a 
lei  esteja  acima  de  todos  e  seja  respeitada  por 
tod)s.  Assim  não  ha  conservador  que  nao  seja 
profundamente  liberal,  pois  o  seu  partido  tem 
por  ppogramma  manter  as  instituições  liberaes 
consagradas  na  nossa  loi  fundamental.  Não  ca- 
minha para  a  desordem,  nem  coopera  com 
tyrannos. 

Um  dos  pontos  em  que  o  parlamento  tem  sof- 
frido  mais  na  sua  autoridade  moral  ó  no  princi- 
pio fundamental  do  regimen  de  um  povo  livre, 
em  que  só  o  contribuinte  pôde  dispor  de  seus 
bens,  pop  si  ou  por  seus  delegados. 

A  raça  latina  tem  um  grande  defeito,  de 
preferir  as  questões  abstractas  aos  problemas 
práticos.  Nós  somos  libérrimos  nas  palavr.is, 
nas  aspirações,  nas  esperanças,  mas  na  reali- 
dade o  nosso  systema  de  governo  não  ó  liberal. 

O  governo  vem  pedir  á  camará  60:000$  em 
dous  créditos  para  acudir  á  despeza  com  a  ob- 
servação da  passagem  do  planeta  V^enus  pelo 
disco  do  sol.  i\SB&  despeza  não  tem  qualinca- 
tivo. 

Credito  supplementar  não  é,  porque  não  ha 
verba  nenhuma  no  orçamento  para  a  observa- 
ção das  conjuncções  dos  planetas.  Credito 
extraordinário  não  é,  porque  só  se  decreta  um 
credito  extraordinário  para  serviços  não  pre- 
vistos, e  a  passagem  de  Vénus  em  1882  está 
annunciada  de  ha  muito  nas  taboas  astronó- 
micas. Será  o  credito  especial  ?  Não  está  na 
nossa  historia  dos  créditos  especixes  o  cara- 
cterístico de  serem  elles  de  utilidade   conmier- 


cial,  industríal  ou  agrícola  e  im mediatamente 
productivos.  A  camará  não  pôde  autorizar  o  mi- 
nistério a  contrahir  um  empréstimo  para 
observação  da  passagem  de  Vénus  pelo  dÍBco 
solar. 

Como  qualificar  essa  despeza  perante  o  con- 
tribuinte ?  Desejaria  vôr  alguém  demonstrar  ao 
contribuinte  a  necessidade  de  calcular-se  *a 
parallaxe  do  sol  á  custa  da  sua  algibeira. 
A  camará  não  pôde  dispor  do  dinheiro  dos 
contribuintes  sem  demonstrar  que  dessa  despeza 
provém  utilidade  certa  para  o  paiz. 

Dentro  do  curto  prazo  de  que  pôde  dispor, 
o  orador  estudoa  a  historia  do  observatório 
astronómico  brazileiro.  Elle  principiou  com 
uma  verba  de  4:060$,  e  nesse  tempo  era  servido 
por  officiaes  de  engenharia  e  astrónomos  bra- 
zileiros  ;  mas  a  verba  foi  crescendo,  de  sorte 
que  em  1871%  data  da  viagem  do  Impei*ador  á 
Europa,  o  observatório  teve  mais  altas  as- 
pirações. Têm-se  comprado  desse  tempo  em 
diante  appar^^lhos  custosos,  e  novos  instrumen- 
tos. No  orçamento  de  1872— 1873  pedem-se  para 
as  despezas  do  observatório  61:0(fo$000. 

Essa  despeza,  comparada  cora  a  que  sg  faz 
no  observatório  de  Paris,  observatório  muito 
mais  importante  do  que  o  nosso,  nos  é  desfavo- 
rável. O  observatório  de  Paris  gasta  105:000$, 
dous  terços  dos  quaes  com  o  material ;  o  ob- 
servatório do  Rio  de  Janeiro  gasta  61:000$, 
e  dous  terços  dessa  quantia  são  absorvidos  pelo 


Desse  modo,  não  é  justo  dizer-se  que  o  Brazil 
está  atrazado  nas  sciencias  pela  economia  do 
sou  governo  ou  pela  avareza  das  camarás . 

Entretanto  o  orador  não  tora  duvida  em  votar 
por  esses  dous  créditos,  nestas  hypotheses  : 
l»,si  são  elles  de  in  leclinavel  necessidade,  como 
diz  o  poder  executivo  ;  2»,  si  a  despeza  está 
feita,  pois  nem  sequer  aceita  a  hypothese  do 
governo  do  seu  paiz  deixar  de  pagar  oncom- 
mendas,  que  fez  sob  sua  responsabilidade. 

Fique,  entretanto,  certo  o  nobre  ministro  de 
que  os  nossos  missionários  astronómicos  irão 
Mizer  o  papel  de  conductores  de  instrumentos 
para  os  sábios  de  França.  O  interesse,  aliás, 
da  observação  é  de  utilidade  problemática  para 
o  paiz. 

Talvez  os  créditos  de  60:000$  não  cheguem, 
e  no  fim  do  exercício  os  nobres  ministros  ou  os 
seus  successores  venham  á  camará  pedir  novos 
créditos  para  liquidar  as  despezas  do  primeiro. 

Não  basta  que  uma  despeza  seja  útil,  cum- 
pre que  a  sua  necessidade  seja  evidente.  Si  a 
nação  brazileira  ouizer  fazer  todas  as  despezas 
úteis,  de  justificadíssima  utilidade,  o  seu  orça- 
mento centuplicado  não  chegaria  para  satis* 
fazei  as. 

Alem  disso,  não  ó  somente  a  importância 
desses  créditos  que  o  assusta,  mas  a  perpetui- 
dade delles.  Receia  que^io  futuro  venham  outros 
ministros  do  Império  pedir  á  camará  créditos 
para  a  observação  de  phenomenos  astronómi- 
cos interessantes.  Outras  nações,  que  têm  alta 
reputação  scientifica,  façam  essa  despeza  ;  o 
Brazil  por  ora  aprenda  nos  seus  observatórios. 

A  observação  da  passagem  de  Vénus,  por 
exemplo,  p('xlo  ser  feita  no  observatório  da 
corte,  e,  si  as  condições  da   atmosphera  não  a 
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permHtirem  completa,  póde-ae  montar  um  pe- 
queno observatório  em  Pernambuco.  Maa  appa- 
rolhar  um  navio  de  guerra  para  ir  fundar 
obaenratorio  em  terras  estranhas,  ó  cousa  quo 
nio  comprehende. 

O  nobre  ministro  do  império  desculpará  ao 
orador  essas  observações  que  fez  sobre  o  seu 
credito  para  a  despeza  que  pede.  Ella  não  corre 
somente  com  a  responsabilidade  de  S.  Ex., 
mas  com  a  responsabilidade  de  toda  a  camará. 
Quem  engendrou  esse  credito  ?  Engendraria 
em  outros,  como  engendrou  em  S.  Ex. 

Parece-lhe  ter  dito  quanto  devia  para  livrar  o 
orçamento  de  1882 — 1883  desta  sobre-carga, 
ainda  que  esteja  certo  de  nSo  lograr  o  seu  in* 
tento. 

Todos  os  orçamentos  que  se  apresentam  na 
camará  não  sSo  exactos,  e  a  maior  parte  traz  em 
suas  entranhas,  embora  apparente  o  contrario, 
deficit  real  e  eflfectivo.  De  que  serve  o  espiri- 
to de  economia  que  manifesta  a  camará,  si  o 
governo  tem  em  suas  mãos  o  expediente  dos 
créditos  extraordinários  e  supplemen lares  '{  O 
trabalho  da  camará  é  improfícuo,  porque  os  or- 
çamentos sAo  feitos  pelo  governo,  porque  o  que 
se  executa  é  o  que  o  ministro  manda  e  nSo  o 
que  determina  a  camará. 

Despezas  como  essas,  que  autorizam  os  cré- 
ditos em  discussão,  deveriam  ser  iniciadas  na 
camará  pelos  deputados,  cujos  constituintes 
julgassem  precisos  taes  estudos. 

Mas  d*onde  veiu  a  idéa  dessas  missões  para 
observar  a  passagem  de  Vénus  ?  Os  nobres 
ministros  nunca  foram  idolatras  da  deusa,  e 
nenhum  deputado  suscitou  tal  idéa. 

Destas  missões  bem  pouco  valor  e  utilidade 
virá  para  a  sociedade  brazileira  e  para  o  ho* 
mem  de  trabalho. 


Esses  60:000$,  que  o  orador  regateia,  que  nSo 
quer  dar,  talvez  possam,  além  das  vantagens 
oa  sciencia  astronómica,  que  nSo  lhe  é  dado 
aquilatar,  trazer  uma  vantagem  que,  como  con- 
servador, aprecia  muito  e  pela  qual  daria  os 
60:000$  ou  mais.  Tragam  os  observadores  dessas 
alturas  em  que  se  contém  o  indefínito  a  lei  da 
constância,  a  lei  da  harmonia,  a  lei  da  conser- 
vação. Ali  nSo  ha  novidades ;  ali  nada  dis- 
crepa ;  o  Ordenador  do  mundo  é  um  grande 
conservador  do  universo,  e  essa  lei  que  lá  está 
deve  ser  exemplar  para  os  homens  que  apenas 
são  humildes  cooperadores  do  original.  O  par- 
tido que  ha  de  vencer  a  todos  é  o  partido  con- 
servador, porque  só  se  conserva  a  perfeição. 

O  ISx*.    Ssera^uolle  TeLvtxLcty 

(pela  ordem): — Ainda  uma  vez,  Sr.  presidente, 
a  camará  acaba  de  presenciar  o  poder  da  pa- 
lavra e  de  fértil  humorismo  com  o  qual  aliás  não 
me  posso  conformar,  mesmo  porque  por  vezos 
me  tocou  de  perto. 

Mas,  Sr.  presidente,  as  adhesões  que  as  con- 
siderações apresentadas  pelo  nobre  deputado 
mereceram  da  bancada  da  minoria  me  collocam 
na  posição  de,  guardando  todos  os  protestos 
enérgicos  que  eu  quizera  fazer  em  nome  da 
sciencia  e  aos  principies  que  regem  o  mundo 
civilisado,  declarar  que  desisto  da  palavra  e,  á 
vista  do  pronunciamento  dos  chefes  conserva- 
dores, vou  votar,  a  contra-gosto,  contra  o  crc- 


,  dito  que  o  govorno  pede  para  so  obsen'ar  a  pas- 
I  sagem  do  Vénus  .soI):*o  o  ilis-o  «lo  sol.   (Muito 
bem,) 

A  dis^iissSo  fica  adiada   pela  hora. 

O  Sr.  Presidente  dá  a  stí^íuinto  ordoni 
do  dia  para  23  de  Março: 

1=*  parte 

Votaç5o  do  parecer  da  3-^  com  missão  de  in- 
quérito sobre  a  eleição  do  3«  districto  de  Minas 
Geraes. 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto  fi- 
xando a  força  de  terra. 

('ontinuaçáo  da  2*  dis 'ussão  do  projecto  fi- 
xando a  força  naval. 

1*  discussão  do  projecto  n .  20,  do  1882,  con- 
cedendo um  anno  de  licença  ao  conferente  da 
alfandega  da  corte  Josó  Ribeiro   da  Cunha. 

Continuação  da  1*  discussão  do  projecto  n. 
7  sobre  isenção  de  imposto  às  cartas  de  natu- 
rali  sacão. 

2*'  parte  (^is  2  horas) 

2*  discussão  do  projecto  concedendo  um  cre- 
dito ao  ministério  da  mjirinha  para  a  verba— 
Obras. 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto  so- 
bre credito  ao  ministério  do  império  (passa- 
gem de  Vénus). 

2*  discussão  do  projecto  abrindo  um  credito 
ao  ministério  da  marinha   (idem). 


ACTA    DA  35*  SESSÃO    EM   23  DE    MARÇO  DE    1882 

Presidência  do  Sr.  Ferreira  de  Moura 

SUMMARIO.—  BXPEOiKNTB.  -Urgoucias  pcdiJas  poios  Srs. 
Marliui  Francisco,  Montandun  o  M^itla  MiciíaJo. — la 
pAV.Ti  DA  ORDBM  i>o  DIA.— Volação  ilo  parccof  4a  3a 
coiniuissão  do  inquúrilo  iíoliro  a  oiiiçilo  do  3o  diâlricto 
do  Mina;}  Go.aoi.— Continuação  da  discussão  do  forças 
de  Icrra.  Liscurso  do  >r.  Cjniar^ío.  ProíOgarão  podida 
polo  Sr.  Cândido  do  Oliveira.  Ap-irovaçãj  Uo  ail.  1.** 
— 2-t  PAiiTB  OB  ooDBJi  DO  OU.  — I)Í5cuis3o  do  croJilo  para 
a  vorbtt— Ubrjs—  do  iiiiuislerio  da  marinlm.  Díuurso 
do  S. .  Joj>é  Mariano.—  OrJoiu  do  dia  para  ât. 

A's  11  horas,  feita  a  chamada,  acham-se  pre- 
sentes os  Srs.  Ferreira  de  Moura,  Ribeiro  de 
Menezes,  Vieira  de  Andrade ,  Mac-Dowell, 
Sinval,  Salustiano,  Pereira  Cabral,  Ulysses 
Vianna,  João  Caetano,  Aífonso  Celso  Júnior,  J. 
Pompeu,  Cruz,  António  de  Siqueira,  Montan- 
don,  Henrique  d'Avila,  Gonçalves  de  Carvalho, 
Ildefonso  de  Aramo,  Rego  Barros,  Almeida  Pe- 
reira, Manoel  Carlos,  Augusto  Fleury,  Carneiro 
da  Cunha,  Vaz  de  Mello,  Cândido  de  Oliveira, 
Castello  Branco,  Ratisbona,  Carvalho  Rezende, 
Bezerra  de  Menezes,  Maciel,  Martim  Francisco, 
Olympio  Valladão,  Lacerda  Werneck,  Ignacio 
Martins,  Silva  Maia,  Bulhões,  Ulhòa  Cintra, 
Carneiro  da  Rocha. 

Comparecem,  dentro  da  hora  regimental,  os 
Srs.  Alcoforado,  Soares,  Basson,  Cantão,  Ca- 
margo, Miitta  Machado,  Seraphico,  Barão  de 
Guahy,  Silviano   Brandão,   Barão  de  Araçagy, 
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Adriauo  Pimentel,  Terluliano  Henriques,  Abe- 
lardo de  Brito,  Barão  da  Villa  da  Barra,  Prisco 
Paraiso,  Juvencio  Alves,  Rodrigues  Lima,  Es- 
pindola,  Meton,  Coelho  Campos,  Lima  Duarte, 
Vianna  Vaz,  J.  Penido,  Henrique  Maroues, 
Cruz  Gouvôa,  Diana,  Tarquinio  de  Souza,  Fer- 
nandes de  Oliveira,  António  Pinto,  Martim 
Francisco  Filho,  Pereira  da  Silva,  Passos  do  Mi- 
randa, Carlos  Affonso, Lourenço  do  Albuqueniue, 
Rodrigrues  Júnior,  Prado  Pimentel,  Barão  do 
Canindé,  Ruy  Barbosa,  Barão  da  Leopoldina, 
Barão  de  Anadia  e  Franklin  Dória. 

Havendo  numero  legal  o  Sr.  presidente  abre 
a  sessão. 

Comparecem,  depois  de  aberta  a  sessão,  os 
Srs.  Gerainiano,  Manoel  Portella,  Andrade 
Figueira^  Ferreira  Vianna,  Amaro  Bezerra, 
Álvaro  Caminha,  Alíredo  Chaves,  Zama,  F. 
Belisario,  Gonçalves  Ferreira,  Generoso  Mar- 
ques, Ribas,  Araújo  Pinho,  Joaquim  Tavares, 
Souza  Carvalho,  Paulino  de  Souza,  Almeida 
Nogueira,  Moreira  de  Barros,  Felicio  dos  San- 
tos, José  Mariano,  Costa  Pinto ,  Aristides 
Spinola,  Accioli  de  Azevedo,  Duaue-Estrada 
Teixeira,  EscragnoUe  Taunay  e  Felisberto. 

Faltam,  cora  causa,  os  Srs.  Barão  da  Es- 
tancia, Francisco  Sodré,  Pompeu,  Gomes  de 
Castro,  Leopoldo  Cunha,  Peretti,  Souza  Leão; 
e  som  ella  os  Srs.  Souza  Queiroz  Filho  e 
Rodrigues  Peixoto. 

E*  lida    a  acta  do  dia  22,  e  ó  approvada. 
O  Sr.  1°  Skcretauio  dá  conta  do  seguinte 


Officios : 


EXPEDIENTE 


Do  Sr.  1**  secroterio  do  senado  (7),  de  11  do 
Fevereiro  do  corrente  anno,  devolvendo  outras 
tantas  proposições  desta  camará,  ás  quaes  o 
o  senado  não  pôde  dar  o  seu  consentimento,  e 
são  com  relação  aos  estudantes  Randolpho  Au- 
gusto do  Oliveira  Fabiano,  João  Bernardo  Co- 
xito  Granado,  Fidelis  Velloso  da  Fonseca  Lessa, 
Rodrigues  Alfredo  de  Assis,  Sebastião  Augusto 
Loureiro,  João  de  Menezes  Dória  e  António  Se- 
rapião  Franco  I^bo.—  Inteirada. 

bo  mesmo  Sr.  secretario  (21),  da  mesma 
data,  devolvendo  outras  tantas  proposições  desta 
camará,  as  quaes  o  senado  não  pôde  dar  o  seu 
consentimento,  e  são  as  dos  estudantes  Paulo 
Ribeiro  da  Veiga,  Anthistenes  José  Avelino, 
Álvaro  Augusto  Carneiro  Leão,  Francisco  Do- 
mingues Silva  Netto,  José  Maria  da  Silva  Por- 
tilho,  João  Severino  Ribeiro  de  Almeida  Taquos, 
Paulo  Joaquim  da  Fonseca,  Pedro  Luiz  Celes- 
tino, Pedro  Leite  Chcrmont,  Raymundo  Pereira 
Castello  Branco,  Hormindo  José  Marques,  Jo- 
sino  Corrêa  Cotias,  Benilde  Roméro,  Isaac  Mar- 
tins dos  Reis,  José  Augusto  de  Oliveira,  José 
Isidoro  Martins  Júnior,  José  Maria  de  Albu- 
querque Mello,  Pedro  Barreto  Cotrim  de  Al- 
meida, Tito  Joaquim  de  Lemos,  Tibério  Rodri- 
gues de  Araújo  e  Albino  Moreira  da  Costa  Lima 
Júnior. —  Inteirada. 

Do   ministério    dos    negócios  da  guerra,  de 

21    de    Março   corrente.     t.*ansmittindo,  para 

serem  presentes  á  camará,  os  papeis  em  que  o 

tenente  do  3o   batalhão  de  infantaria   António 

V.    ni.— 16 


Bernardo  de  Figueiredo,  pede  ao  poder  legis- 
lativo reparação  do  prejuizo  que  allega  lhe 
haver  causado  a  imperial  resolução  de  29  de 
Outubro  do  anno  próximo  passado,  que  mandou 
contar  antiguidacle  do  respectivo  posto,  de  1  de 
Junho  de  1867,  aos  tenentes  do  19  baUdhão  da 
mesma  arma,  Joaquim  José  Ferreira  da  Silva  e 
Luiz  Felippe  Fernandes  Cuyabano.  —  A*  com- 
missão  de  marinha  e  guerra. 

Requerimento  de  D.  Cândida  Iria  de  Souza 
Vasconcolbs,  pedindo  lhe  seja  concedido  o 
meio  soldado  seu  fallecido  fiíno,  o  tenente  de 
voluntários  da  pátria  Cândido  de  Barros  Ca- 
valcanti. —  A*  commissão  do  marinha  e  guer- 
ra. 

Requerimento  de  D.  Margarida  Ribeiro 
dos  Santos  Braga,  viuva,  filha  do  fallecido  al- 
feres reformado  do  exercito  João  Ribeiro  dos 
Santos,  pedindo  eme  lhe  seja  concedido  o  meio 
soldo  da  patente  ao  seu  fallecido  pai. — A*  com- 
missão de  fazenda . 

Vem  á  mesa,  é  lido  e  approvado  o  seguinte 
1881— 1882.— N.  145 

1*  SKSSXO 

Pretensão  dos  fieis  dapagadoria  do  thesouro 
nacional 

A  commissão  de  pensões  e  ordenados,  tendo 
examinado  o  requerimento  de  João  Feliciano 
Dias  da  Costa  e  outros,  fieis  da  pagadoria  do 
thesouro  nacional,  em  que  pedem  que  seus  ven- 
cimentos sejam  equiparados  aos  dos  fieis  da 
caixa  de  amortização  da  corte,  é  de  parecer 
que,  por  intermédio  do  ministério  da  fazenda, 
se  ouça  a  respeito  a  opinião  do  governo,  re- 
me ttendo-se-lhe  para  esse  fim  a  dita  petição. 

Sala  das  coram issões  em  23  de  Março  de  1882. 
—  Ildefonso  José  de  Araújo, — Silviano  Bran^ 
dão,  —  L.  Raiisbona, 

O  Sr.   Presidente  : — Tem 
Martim  Francisco. 


a  palavra  o  Sr. 


O  Sr-.  Mxti*tiiii   F^ira/iioisoo    vai 

solicitar  da  camará  a  concessão  de  uma  urgên- 
cia no  dia  de  amanhã,nos  três  primeiros  quartos 
de  hora,  para  fundamentar  um  requerimento, 
relativo  á  prohibição  do  curso  da  venda  das 
lo  terias  previne  iaes  no  mercado  do  Rio  de 
Janeiro. 

E'  o  primeiro  a  condemnar  em  geral  as  lote- 
rias,  mas,  autorizadas  ellas  por  lei,  crê  que 
tão  boas  são  as  geraes  como  as  provinciaes. 
Nota  que  ao  passo  que  se  prohibe  a  venda 
destas  loterias  consente-se  na  das  estran- 
geiras. 

A  matéria  ó  importante,  por  isso  requer  ur- 
gência, mas  si  a  maioria  entender  que  não 
deve  ella  passar,  terá  então  o  prazer  de  annun- 
ciar  uma  mterpellaçáo. 

Consultada  a  assembléa  sobre  a  urgência  pe- 
dida pelo  Sr.  Martim  Francisco,  resolve  pela 
affirmativa. 

O  Sr.  Presidente  :^  Tem  a  palavra  o  Sr. 
Montandon . 
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O  ®r.  Montandon  :  —  Sr.  presi- 
dente, peço  a  V.  Ex.  que  consulte  á  casa  si 
me  concede  urgência  para  fundamentar  uma 
petição,  que  tenh  >  de  submetter  á  sua  consi- 
deraç  :o,  sobre  aegocios  de  estrada  de  ferro. 

Consultada  a  asserabléa  sobre  a  urgência  pe- 
dida pelo  Sr.  Montandon,  resolve  pela  affirma- 
tiva. 

O  Sr.  Presidbntk  : — Tem  a  palavra  o  Sr. 
Montandon . 

0®r.  IVIonta/iidoii: — Sr. 'presidente, 
sou  intermediário  par.i  apresentar  á  consi- 
deração da  casa  uma  petição,  que  versa  sobre 
estrada  de  ferro.  Nella  se  pede  um  acto  legis- 
lativo, do  qual  resulte  a  concessão  de  um 
privilegio,  com  a  respectiva  garantia  de  juros, 
para  uma  estrada  de  ferro,  a  qual  partindo  da 
cidade  de  L^avras,  ni  província  de  Minas, 
demando  como  objectivo  o  rio  Parnahyba,  nas 
divisas  com  a  provincia  de  Goyaz. 

Já  existe  concedida  por  uma  lei  mineira 
uma  via  férrea,  que,  partindo  do  ponto  extremo 
da  estrr da  de  Santa  Isabel,  te.n  de  demandar  a 
cidade  de  Lavras. 

Eu  poderia,  Sr.  presidente,  offerecer  sim- 
plesmente á  consideração  da  casa  a  petição 
sem  acompanhal-ade  mais  observações,  por- 
quanto b:ista  a  sua  simples  exposição  para  se  co- 
nhecer perfeitamente  as  vantagens  que  hão  de 
resultar,  não  propriamente  para  os  concessio- 
nários, mas  sim  pa  -a  a  provinda  de  Minas  e 
também  para  todo  o  império. 

K*  verdade,  Sr.  presidente,  que  varias  ques- 
tões se  agitam  e  se  agitarão  para  se  resolverem 
certos  problemas,  que  o  paiz  reclama,  mas  tam- 
bém é  necessário  considerarmos  que  na  solução 
dos  vários  problemis  necessitamos  muitas 
vezes  considerar  aquelles  que  são  verdadeira- 
mente eífeitos  e  aquelles  que  são  verdadeira- 
mente causas,  e  que  não  procuremos  a  solução 
de  problemas  que,  devendo  ser  considerados 
como  effeito,  necessitam  da  solução  de  outros  a 
que  estão  intimamente  ligados,  e  de  que  devem 
ser  considerados  como  causa. 

Entendo  que  a  este  respeito  as  questões  que 
se  tèm  agitado  nesta  casa  não  poderão  ter  desde 
este  momento  solução,  sem  que  procuremos 
resolver  outros  problemas  dos  quaes  depende  a 
solução  daquellas. 

Eu  me  refiro  em  todo  o  caso  á  celebre  ques- 
tão do  credito  territorial. 

Esta  questão  liga-se  perfeitamente  á  questão 
de  estrada  de  ferro,  e  deve  necessariamente 
considerar-se  como  o  coroUario  da  questão  da 
viação  publica. 

Ao  principio,  Sr.  presidente,  prestava  todo  o 
nieu  apoio  á  questão  do  credito  territorial,  mas 
depois  de  observar  com  todo  o  rigor,  com  toda 
a  reflexão  não  só  as  pessoas  como  as  cousas , 
franciímente  declaro  que  hoje  me  alisto  tempo- 
rariamente contra  todo  o  projecto  que  tiver  em 
vista  desde  já  a  solução  desta  questão. 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina  :—  Mas  com 
que  ó  que  o  nobre  deputado  ha  de  fazer  estra- 
das de  ferro  ? 

O  Sr.  Montandon  : — Em  tempo  opportuno, 
em  que  a  discussão  fòr  mais  larga,  procurarei 


desenvolver  este  meu  pensamento,  e  estou 
certo  de  que  hei  de  satisfazer  o  nobre  depu- 
tado. 

Sr.  presidente,  como  o  tempo  que  se  me  con- 
cede ó  pouco,  unicamente  para  fundamentar 
uma  petição,  conheço  ()ue  não  posso  alai^ar-me 
neste  assumpto,  e  unicamente  indicarei  o  meu 
modo  de  pensar  a  respeito. 

A  petição  que  apresento  á  casa  satis&z  per- 
feitamente a  um  grande  desideratum  recla- 
mado pelo  paiz. 

Já  desde  longo  tempo  trata-se  da  grande 
questão  de  uma  estrada  de  ferro  que  possa 
reunir  os  três  elementos  principaes  :  caracter 
politico,  caracter  estratégico  e  caracter  cora- 
morciaL 

Já  da  parte  do  governo  tem  havido  o  dis- 
pêndio de  grandes  sommas  em  estudos  relati- 
vamente ao  traçado  dessa  estrada  de  ferro ;  mas 
devo  dizer  que,  em  questões  de  estradas  de 
ferro,  em  vez  de  consultarem-se  os  verdadeiros 
interesses  do  paiz,  antes  se  tèm  consultado  os 
interesses  das  localidades. 

Um  Sr.  Deputado  :— E  das  companhias. 

O  Sr  .  Montandon  :  —  As  localidades  verda- 
deiramente 6  que  tèm  dado  a  lei  aos  traçados 
de  est.^adas  de  ferro.  {Apoiados ,) 

Não  posso  dizer  que  esses  traçados  defei- 
tuosos tenham  por  origem  a  ignorância  quasi 
completa  da  topographia  do  nosso  paiz  e  das 
suas  differentes  zonas. 

O  Sr.  Carlos  Apfonso :  —  Este  assumpto  é 
abandonado  completamente  á  especulação  par- 
ticular. 

O  Sr.  Montandon  :  —  Ora,  desde  que  se  des- 
conheça a  topographia  do  paiz  e  a  natureza 
das  suas  difierentes  zonas,  por  certo  é  natural 

2ue  a  politica  das  localidades,  os  interesses  in- 
ividuaes  tenham  de  certa  forma  sobrepujado 
e  aba£ado  o  grande  tentamen  de  conseguir-se  a 
ligação  do  paiz  por  um  tramway  geral  de  es- 
tradas de  ferro.  (Apoiados ;  muito  bem.) 

Na  sessão,  creio  que  de  1864,  ou  na  anterior 
a  esta,  foi  proferido  nesta  casa  por  nm  illustre 
mineiro  um  brilhante  discurso  em  que  verda- 
deiramente se  abria  aos  olhos  da  nação  a  con- 
veniência de  um  traçado  de  estrada  de  ferro 
que  satiãfizesse  a  todas  as  províncias. 

A  idéa  deste  mineiro  illustre  fazia  ligar 
propriamente  esta  estrada  ao  cérebro,  d  cabeça 
pensante  do  paiz,  que  é  a  capital  do  império. 

O  relatório  do  Sr.  ministro  da  agricultura, 
offerecido  a  esta  camará,  menciona  que  se  con- 
cebeu grande  esperança  no  futuro  da  estrada 
de  S.  Francisco,  que  por  forma  alguma  cor- 
respondeu á  espectativa. 

No  entretanto  não  se  procurou  a  verdadeira 
causa,  que  consiste  em  todo  o  plano  geral  de 
estrada  de  ferro  que  não  procure  ligar  o  im- 
pério á  capital  é  defeituoso. 

Assim,  senhores,  a  concessão  oue  se  pede  ó 
como  que  a  indicação  do  verdaueiro  traçado 
para  uma  estrada  de  ferro  nas  condições  exi- 
gidas pelo  relatório  do  ministério  da  agricul- 
tura. 

Este  traçado  abrange  não  só  zonas  impor- 
tantíssimas da  provincia  como  também  em  um 
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faturo  nSo  muito  remoto  ligara  a  côrte  do  im- 
pério á  província  de  Mato  Grosso  aprovei- 
tando-se  as  viações  férreas  e  fluviaes  á  direita 
e  á  esquerd  1 ,  e  rirá  de  certo  modo  produzir  a 
verdadeira  cohesão  politica  e  social  do  império, 
6  ao  mesmo  tempo  virá  attender  debaixo  de 
todos  os  pontos  de  vista  não  só  á  grande  questão, 
não  resolvida,  da  immigração  e  colonização, 
como  também  todas  as  questõos  que  se  suscitam 
nesta  casa  sem  que  possam  ter  solução. 

Não  acompanho,  por  certo,  a  opinião  expen- 
dida nesta  casa  pelo  Sr.  Sinimbu  quando  de- 
clarou que  o  Estado  deve  unicamente  attender 
ao  litoral  e  deixar  o  centro  do  império  entregue 
a  seus  próprios  recursos. 

O  Sr.  Matta  Machado  '  —  Theoria  funesta. 

O  Sr.  Montandon  :  ^  E  nesta  occasiáo  uma 
só  Yoz  não  se  levantou  aqui  .para  protestar. 

Porém,  felizmente,  em  consequência  da  no- 
víssima reforma  eleitoral,  a  representação  na- 
cional se  acha  perfeitaiuente  localizada,  e  por 
conseguinte  todos  tem  aqui  uma  voz  que  cla- 
mará pelos  seus  interesses.  (Apoiados,) 

O  império  do  Brazil  não  consta  tio  somente 
da  sua  capital  edo  littoral  (apoiados);  mas  para 
o  seu  completo  progresso  elle  necessita  que  se 
desenvolva  a  sua  actividade  individual  adormo- 
cida  nos  sertOes. 

Talvez  que  quando  se  profere  nesta  casa  a 
palavra  sertão  venha  á  idéa  um  paiz  desha- 
bitado  ;  porém  aquélles  que  têm  percorrido  os 
sertões  reconhecerão  que  ha  alli  a  população 
compatível  com  o  seu  desenvolvimento,  e  que 
necessita  somente  de  uma  vòz  que  lhe  diga:  sur- 
ge et  ambula,  para  poder  caminhar.  (Apoiados.) 

E,  neste  supposto,  fundamentando  a  minha 
opinião  a  respeito  dessa  estrada,  direi  que  essa 
estrada  de  ferro,  partindo  da  cidade  de  Lavras 
percorrerá  o  fertilissimo  e  populoso  valle  do 
Kio  Grande  e  demandará  as  margens  do  Par- 
nahyba,  donde  levará  as  causas  para  desenvol- 
ver-se  a  actividade  da  província  deGoyaz. 

Quando  fundamento  esta  petição  não  tenho 
em  vista  o  concessionário,  mas  somente  o  in- 
teresse da  minhi^  província,  a  província  de 
Goyaz,  intimamente  ligada  á  província  de 
Minas. 

Esta  estrada,  pois,  percorrendo  esta  zona, 
procurará  o  fértil  valle  do  Parnahyba. 

Não  se  conhece  que  a  morte  ou  vida  do  sertão 
depende  da  remoção  dos  grandes  obstáculos 
oppostos  ao  desenvolvimento  de  sua  industria 
pastoril,  e,  por  consoquencía,  de  sua  industria 
agrícola. 

A  industria  pastoril,para  os  conhecedores  da 
materia,depende  exclusiva  e  essencialmente  do 
consamo  do  sal,  de  modo  que  se  pôde  dizer 
que  a  producção  do  gado  está  na  razão  directa- 
mente ascendente  do  consumo  do  sal.  E  desde 
que,  nas  dififerentes  zonas-  criadoras,  compra-se 
o  alqueire  de  sal,  de  37  kílos,  pelo  preço  que 
oecilla  enlre  12  e  32$,  já  se  vé  que  o  criador 
govano  necessita  dispor  de  três  rezes  para 
poder  eompi*ar  uma  sacca  de  sal,  e  que,  por 
consequenc^,  a  producção  do  gado  vaccum  tor- 
na-se  verdadeiramente  estacionaria. 

A  província  de  Goyas  com  as  suas  23.000 
léguas  quadradas,  si  puder  receber  o  sal  a  frete 


barato,  a  criação  de  gado  se  elevará  em  pouco 
tempo  ao  mínimo  de  500  milhões,  e  si  formos  a 
computar  os  10  «»/o  dados  ao  consumo,  teremes 
que  só  a  província  de  Goyaz  poderá  fornecer  de 
400  a  500.000  rezes.  Poder-se-á  objectar  que  o 
consumo  desta  côrte,  elevando-se,  termo  médio, 
a  120.000  rezes  por  anno,  as  províncias  de  Go- 
yaz, Minas  e  Mato  Grosso  não  poderão  colher 
resultado  algum,  visto  como  a  producção  exce- 
derá extraordinariamente  ao  consumo. 

Mas,  desde  que  o  sal  se  obtiver  pela  terça 
parte  de  seu  valor,  desda  quo  a  producção  au- 
gmentar,  o  criador  não  só  perceberá  mais  lucro 
como  o  consumidor  perceberá  a  producção  por 
preço  muito  mais  barato,  e,  por  consequência, 
nos  mercados  consumidores  de  carne  verde, ter- 
so-á  conseguido  elevar  o  consumo  de  120  a  180 
ou  200.000  rezes.  Mas  poderão  responder  que 
ainda  assim  não  poderá  este  consumo  satisfazer 
á  producção  de maziada. 

A  isto  diremos  que,  desde  que  naquellas  pa- 
ragens criadoras  se  puder  obter  sal  por  módico 
preço,  poder-se-á  estabelecer,  a  exemplo  do 
Rio  Grande  do  Sul  e  do  Rio  da  Prata,  xarquea- 
das*  com  suas  dependências  e  então  teremos  o 
fornecimento  do  xarque  á  nossa  praça  e  mosmo 
para  a  exportação,  produzindo  então  verdadeira 
riqueza  no  nosso  interior,  desenvolvendo  in- 
dustrias, entre  as  quaes  podemos  contar  a 
industria  da  extracção  da  gordura,  porque  me 
consta  que  só  nesta  cidade  se  consomem  men- 
salmente 26.00 J  barris  de  banha  pela  maior 
parto  importada  do  estrangeiro, podendo  o  nosso 
inte/ior  concorrer  com  os  mercados  estrangei- 
ros ao  nosso  mercado,  facultando  assim  maior 
somma  de  recursos. 

Por  esta  forma  entendo  que  a  industria  pas- 
toril e  agrícola  poderá  ter  todo  o  desenvolvi- 
mento, e  não,  como  disse  o  honrado  presidente 
do  conselho,  com  a  panacéa  de  bancos  de  cre- 
dito reeJ,  porque  comprehendoo  banco  de  cre- 
dito real  unicamente  para  servir  a  uma  limi- 
tada zona  e  sem  que  possa  produzir  de  futuro 
resultados  evidentemente  vantajosos,  emquanto 
que  a  viação  férrea  por  esta  forma  irá  levar  o 
desenvolvimento  da  actividade  a  todos  os  pontos 
do  império. 

Convém  ainda  dizer  que  á  margem  direita 
desla  linha  fica  o  fertilissimo  valle  de  S .  Fran- 
cisco, á  esquerda  o  valle  de  Sapucahy,  e  desde 
que  tocar  no  Pa  *nahyba  servirá  á  importante 
zona  do  município  de  Paracatú,  município  ri- 
quíssimo, que  necessita  unicamente  de  \ia8  de 
transporte  commodo,  rápido  e  económico.  Ser- 
virá ás  comarcas  do  Parnanyba,  Rio  Dourado, 
Patos,  Bagagem,  etc.  ;  irá  despertar  a  província 
de  Goyáz  que,  pelo  conhecimento  que  tenho 
delia,  é  uma  das  províncias  mais  ricas,  e,  além 
disso,  abrirá  vastíssimos  horizontes,  patenteará 
as  zonas  auríferas,  levando  o  desenvolvimento 
e  o  incentivo  ás  correntes  de  immigraçAío.  To- 
dos os  resultados  se  podem  colher  desta  viação. 
E  desde  que,  pelo  relatório  do  Sr.  Saraiva,  apre- 
sentado a  esta  camará,  se  conhece  que  as  nossas 
rendas  tém  augmentado  progressivamente,  na 
razão  de  5.000*000$  annuaes,  e  que,  deduzindo- 
89  dessa  quantia  40  o/o,  poder-se-ão  construir 
em  um  decennío  10.000  kíl  )metro8  de  estrada  de 
ferro,  é  obvio  que  serão  abertas  outras   tantas 


Digitized  by 


Google 


124 


Sessõo  em  23  de  Março  de  1882 


artérias  que  Irarfio  verdadeiro  augmonto  á  nossa 
receita,  e  além  disso  cogitando-se  por  outro 
lado  do  modo  de  poder  manter-se  a  renda  da 
estrada  de  ferido  D.  Pedro  11,  ó  de  tanto  mo- 
mento para  o  governo  a  receita  dessa  estrada 
qne  sa  nega  á  companhia  Leopoldina  uma  con- 
cessão para  que,  aprovei tando-se  de  um  ramal 
dessa  estrada,  po8s:i  conduzir,  da  estação  de 
Entre  Rios,  directamente  a  esta  corte,  os  pro- 
ductos  mineiros,  com  o  abatimento  de  40  ^/o  da 
tarifa  da  estradado  ferro  D.  Pedro  11. 

O  Sr.  Soares  : — A  companhia  Leopoldina 
devia  começar  por  dar  o  exemplo. 

O  Sr.  Montandon  :  —Ora,  40  ^jo  de  aba- 
timento na  tarifa  é  um  verdadeiro  melhora- 
mento financeiro  para  a  minha  ppovincia  ;  en- 
tretanto esse  melhoramento  de  certo  modo 
vinha  oppor-se  ao  augmontp  da  renda  da 
estrada  de  ferro  D.  Pedro  II.  Pelo  pro- 
jecto apresentado,  a  ostraii  do  ferro  D.  Pedro 
II  lucrará  oxtraordinamente  com  o  augmento 
da  renda  trazida  pela  estrada  concedida,  e 
por  isso  no  futuro  terá  sobeja  compensaçSo- 
Para  não  cançar  mais  a  attenção  da  casa 
com  esta  quostao,  limito-me  a  offerecer  á 
sua  consideração  a  petição  a  que  me  referi. 
{Muito  bem.) 

O  Sr.  Montandon  manda  á  mesa  o  reque- 
rimento de  Emigdio  Adolpho  Victorio  da  Costa 
pedindo  um  privilegio  para  a  construcção  de 
uma  via-ferrea  de  bitola  estreita  partindo  da 
cidade  de  Lavras,  na  pi ovincia  de  Afinas,  até 
acima  da  confluência  do  rio  das  Velhas,  nos 
limites  daquella  província  com  a  de  Goyaz— A' 
commissão  de  commercio,  industria  e  artes. 

O     ^r.     Ma»tta*   M!a»cliA.d.o :-— Sr. 

presidente,  em  uma  das  ultimas  sessões,  o  meu 
distincto  collega  deputado  por  Minas,  o  Sr.  Dr. 
António  Felicio  dos  Santos,  apresentando  á  ca- 
mará dos  Srs.  deputados  os  Apontamentos 
fiara  o  Código  Ciml^  preparados  pelo  Sr.  Dr. 
Joaquim  Policio  dos  Santos  e  por  este  illustre 
brazileiro  offorecidos  âo  paiz,  requereu  que 
fosse  nomeada  uma  com  missão  especial,  com- 
posta do  me :nbros  desta  augusta  cam  ira,  para 
tomar  conhecimento  daquelle  trabalho.  Tendo, 
porém,  pedido  a  palavra  sobre  esse  requeri- 
mento o  Sr.  José  Mariano,  foi  o  mesmo  adiado 
para  sabbado,  na  forma  do  regimento;  mas  eu 
venho  pedir  hoje  a  V.  Er.  que  consulte  á  ca- 
mará si  consente  que  este  requerimento  seja 
discutido  amanhã,  concedendo  para  isso  a 
necessária  urgência. 

Senhores,  trata-se  de  uma  questão  impor- 
tantissima.  E*  verdade  que  o  paiz  tem-se 
ultimamente  edificado  com  a  leitura  de  alguns 
artigos  do  importante  periódico,  escripto  por 
um  dos  mais  notáveis  jurisconsultos  brazileiros, 
talvez  mesmo  o  mais  distincto,  o  Sr.  cons3- 
Iheiro  Lafayette;  e  pôde  ser  que  já  esteja  con- 
vencido de  que  o  trabalho  do  Dr.  Joaquim  Fe- 
licio ó  de  somenos  importância,  o  que  não  deve 
merecer  a  attenção  da  camará. 

Mas,  apezar  disto,  apezar  da  opinião,  aliás 
muito  autorizada  do  Sr.  Lafayette,  eu  julgo 
que  a  camará  não  perderá  tempo  nomeando 
uma  commissão  para  estudar  os  J^ontamentos 


para  o  código  civil  brazileiro.  Si  a  opinião  do 
Sr.  Lafayette  é  muito  digna  de  respeito  e  aca- 
tamento, eu  creio  que  o  parecer  da  commissão 
especial,  nomeada  pelo  governo  para  dar  pa- 
recer s  bre  esses  Apontamentos^  não  deve  tam- 
bém deixar  de  merecer  toda  a  attenção,  toda  a 
consideração,  maxime  quando  o  Sr.  Lafayette 
é  um  dos  seus  signatários. 

Esse  parorer  diz  que  os  Apontamentos  para 
o  código  civil  brazileiro  não  constituem  um 
projecto  acabado  do  código  civil ;  mas  que  en- 
tretanto, com  alguns  retoques  feitos  pelo  seu 
autor^  pôde  sujeitar-se  a  uma  revisão  e  servir 
de  base  para  a  organização  do  projecto.  São 
estes  os  termos  do  parecer  da  commisaão,  pa- 
recer que  foi  impresso  nos  jornaes  e  que  ter- 
mina dizendo  que  os  Apontamentos  tem  subido 
mérito.  Ora,  eu  creio  que  tão  distiuctos  juris- 
consultos, que  tão  perfeitamente  conhecem  a 
lingua  portugueza,  de  maneira  alguma  usariam 
do  adjectivo  subido ^  si  de  f  icto  o  trabalho  do 
Sr.  Felicio  dos  Santos  não  merecesse  a  attenção 
do  paiz. 

Assim,  pois,  eu  penso  que  a  camará  não 
deve  negar  a  urgência  que  peço.  Si  o  re- 
([uerimento  do  Sr  Felicio  dos  Santos  tiver  de 
ser  discutido  cm  um  sabbado,  e  como  as  sessões 
de  sabbado  não  são  muito  frequentes,  é  pro- 
vável quesô  muito  tarde  possamos  discutir  essa 
importante  questlo. 

O  Dr.  Joaquim  Felicio  é  um  brazileiro  muito 
conhecido. 

E'  verdade  que  o  Sr.  Lafayette  parece  ter 
dito  que  não  o  conhecia  ;  mas  também  o  Sr. 
Lafayette  não  conhece  muito  a  província  de 
Minas  nem  os  seus  homens. 

Alguns  Srs.  Deputados:— Representa  a  pro- 
víncia de  Minas. 

O  Sr.  Matta  Machado  :—  O  Sr.  Lafayette 
nunca  foi  eleito  por  Minas  ;  seodo  ministro  do 
gabinete  5  de  Janeiro,  se  fez  deputado  e 
depr>is  senador,  o  que  não  ó  a  mesma  cousa. 
A  província  de  Minas  orgulha-se  de  ter  um 
filho  tão  distincto  como  o  Sr.  Lafayette ;  mas 
si  a  província  de  Minas  não  quiz  mandar  ha 
mais  tempo,  como  seu  representante,  aquelle 
meu  comprovínciano,  nem  por  isso  deixou  de 
fazer-se  aqui  representar  por  talentos  dignos 
de  toda  a  consideração.  E  depois,  s3nhores,  não 
basta  para  ser  re ')resentante  do  paiz  ter  talento 
e  saber,  é  preciso  alguma  cousa  mais.  O  povo 
quer  mandar  para  aqui  homens  que  conheçam  de 
perto  os  seus  interesses  e  as  suas  necessidades, 
e  o  Sr.  conselheiro  Lafayette,  apezar  de  ser 
um  mineiro  muito  distincto,  não  conhece  a 
província  ou  não  conhece,  o  que  é  ainda  mais 
grave,  os  nossos  homens  illustres.  Não  conhece, 
por  exomplo,o  Dr.  Joaquim  Felício,  notável  com- 
provínciano nosso,que  não  pôde  deixar  de  ser  co- 
nhecido por  um  verdadeiro  representante  da  pro- 
víncia. Em  vários  ramos  dos  conhecimentos 
humanos,  o  Dr.  Joaquim  Felicio  tem  manifes- 
tado a  sua  admirável  aptidão. Como  lítterato,t6m 
escripto  em  diversas  revistas,  romances  brazi- 
leiros  muito  apreciados  e  applaudídos.  Tem 
feito  trabalhos  históricos  do  mais'  alto  valor. 
As  Memorias  do  dlstricto  diamantino  dariam 
em  qualquer  paiz   nomo  a  quem  as  escrevesse ; 
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é  um  trabalho  consciencioso  sobre  o  estado  do 
Brazil  nos  tempos  coloniaes. 

Como  jurisconsulto,  acaba  o  Sr.  Dp.  Joa(|uim 
Felicio,  com  máximo  desinteresse,  deofferecer 
ao  paiz  um  trabalho  que  os  competentes  con- 
sideram de  subido  mérito . 

Por  consequência  a  camará  nSo  pôde  deixar 
de  tomar  na  devida  consideraçilo  esta  offerta 
de  um  cidadão  tão  distincto. 

Senhores,  parece  que  pesa  realmente  sobre 
todos  os  homens  <)ue  se  dedicam  ao  estudo  das 
sciencias  neste  paiz,  um  triste  fado  ! 

Para  ^ue  se  nSo  diga  que  esta  minha  pro- 
posição e  destituida  de  fundamentos,  reforir- 
me-ei  a  outro  distinctissimo  brazileiro,  o  Sr. 
JoSo  Barbosa  Rcigues,  que  terminou,  depois  de 
longos  annos  de  trabalho  e  de  sacrifícios,  a  im- 
portantissima  obra  denominada  Sertum  Pai- 
marum  e  já  tem  em  grande  parte  preparado  um 
trabalho  de  não  menor  valor  sobre  as  Orchy- 
deas  Brazileiras,  Senhores,  em  qualquer  parte 
do  mundo,  um  homem  que  tivesse  produzido 
um  trabalho  da  importância  do  Sertum  Pal^ 
marum ^  seria  considerado  no  seu  paiz  um  dos 
primeiros  cultores  da  scieuckt  e  gozaria  de 
todas  as  honras  e  vantagens  a  que  tinha  incon- 
testável direito  ;  entretanto  aquella  obra  mo- 
numental nem  ao  menos  é  conhecida  porque 
nSo  pôde  ainda  ser  impressa. 

Sei  que  a  impressão  de  uma  obra  tâo.  impor- 
tante demanda  grande  dispêndio  de  capital, 
creio  ^ue  300  ou  400:000$ ;  mas,  senhores,  po- 
deria já  ter  sido  impresso  e  publicado  o  Sertum 
Palmarum,  si  o  governo  tivesso  querido  fazer 
o  insignificante  dispêndio  de  30,000  francos. 
Como  a  camará  sabe,  um  dos  membros  da  famí- 
lia Rotschild  propunha-se  a  mandar  imprimil-a 
á  sua  custa,  exigindo  apenas  do  Brazil  a  quan- 
tia de  30,000  francos  para  que  se  não  dissesse 
que  aquella  obra,  que  n^nra  uma  nação,  tinha 
sido  impressa  á  custa  de  um  particular,  de  um 
estrangeiro ! 

Era  uma  quantia  insignificante,  talvez  mes- 
mo fosse  um  capricho  daquelle  Rotschild  ;  elle, 
porém,  declarou  que  não  desistia  dos  30,000 
francos,  'apezar  de  ter  de  gastar  uma  somma 
muito  superior,  porque,  amigo  da  Brazil  como 
é,  desejava  que  um  trabalho  de  tanta  monta 
não  levasse  na  sua.  primeira  pagina  a  nota  de 
que  o  Brazil  não  s^be  apreciar  os  seus  grandes 
homens. 

Por  consequência,  digo  eu,  não  ó  só  o  Dr. 
Joaquim  Felicio  que  pôde  queixar -se  da  má 
vontade  dos  seus  compatriotas,  também  o  Sr. 
João  Barbosa  Rodrigues,  tem  igualmente  ra- 
zão de  queixa r-se  do  seu  paiz,  por  não  ter 
dado  o  devido  apreço  ao  seu  monumental  tra- 
balho. (Apoiados.) 

Em  tempo   discutira  ainda   este  assumpto. 

O  Sr.  Cantão  : — O  Sr.  Júlio  Cezar  terá  tam- 
bém nootivo  para  queixar-se  do  governo. 

O  Sr.  Matxa  Machado  :  —  Não  entrarei, 
Sr.  presidente,  em  mais  largas  considerações, 
porque  desejo  apenas  pedir  á  camará  que  con- 
ceda urgência  para,  sem  preterição  das  leis 
annuas,  entrar  cm  discussão  o  requerimento 
do  Sr.  Felicio  dos  Santos,em  relação  aos  Apon- 
tamentos  para  o  código  civil  brasileiro. 


E'  approvado  o  requerimento  do  Sr.  Matta 
Machado. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Hl*.  Soar-es  (pela  oríiem):— Sr.  pre- 
sidente, y.  Ex.  devo  reeordar-se  do  que,  na 
sessão  de  15  do  moz  passado,  tive  a  honra  de 
apresentar  um  requerimento  a  esta  augusla 
camará,  solicitando  do  ministério  da  agricul- 
tura diversas  informações  com  relação  á  com- 
panhia de  carris  urbanos  desta  cidade.  Demo- 
rando-se  aquelle  ministério  cerca  de  24  dias 
em  dar  aquellas  informações,  eu  vim  solicitar 
a  benévola  intervenção  de  V.  Ex.  para  que 
ellas  fossem  prestadas  á  camará. . . 

O  Sr.  Presidente  :— Devo  notar  ao  nobre 
deputado  que  já  são  passados  os  três  quartos 
do*hoi'a. 

O  Sr. 
lavi^as... 


Soares  :  —  Direi   apenas  poucas  pa- 


0  Sr.  Presidente  :— Mas  o  nobre  deputado 
não  pôde  continuar. 

O  Sr.  Soares  : — V.  Ex.  deu -me  a  palavra... 

O  Sr  .  Presidente  :  —Porque  V.  Ex .  a  pe- 
diu pela  ordem  o  eu  não  sabia  o  que  V.  Ex,  ia 
dizer  a  respeito  da  matéria  da  ordem  do  dia,  em 
que  já  se  tinha  entrado. 

O  Sr.  Soares  :  —  Peço  a  V.  Ex.  que  seja 
tão  benévolo  commigo,  como  tem  sido  para  com 
outros  deputados. . . 

O  Sr.  Presidente:— a  questão  não  ó  de  be- 
nevolência . 

O  Sr.  Soares  :  —  Em  duas  palavras  ter- 
mino :  V.  Ex.  recorda-se  do  que  a  camará 
approvou  o  requerimento  para  que  fossem  soli- 
citadas as  informações  a  que  alludi,  a  respeito 
da  companhia  carris  urbanos.  O  Sr.  ministro 
da  agricultura  no  fim  de  um  mez  o  três  dias, 
no  dia  17  deste  mez,  mandou  estas  informações, 
que  nada  tem  com  o  pedido  da  camará. 

Solicitaram-se  do  ministério  da  agricultura 
informações  das  razões  pelas  quaes  a  compar- 
nhia  não  cumpriu  a  clausula  5^  do  decreto 
n.  7007  de  24  de  Agosto  de  1878.  E  S.  Ex.  o 
Sr.  ministro  daquella  repartição  mandou  á 
camará  cousa  muito  difierente  daquillo  que 
lhe  foi  pedido,  informando  sobre  as  linhas  de 
carris  do  Sacco  do  Alferes, 

O  que  a  camará  pediu  era  que  S.  Ex.  se  di- 
gnasse informar  si  já  não  era  tempo  de  cum- 
prir-se  aquelle  decreta,  que  baixou,  ha  cerca  de 
quatro  annos,  $i  já  não  era  tempo  de  obrigar 
a  companhia  a  levantar  os  trilhos  das  ruas  do 
Visconde  de  Inhaúma  e  Theophilo  Ottoni  e  a 
restabelecer  o  trafego  pelas  ruas  de  S.  Pedro 
e  Gone.*al  Camará. 

Portanto,  venho  solicitar  da  camará  o  seu 
consentimento  para  que  um  novo  requerimento 
seja  endereçado  ao  Sr.  ministro  da  agricul- 
tura. . . 

O  Sr.  Presidente:— Eu  não  posso  receber  o 
requerimento  do  nobre  deputado. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Pôde  apresental-o 
amanhã. 
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o  Sr.   Soares  :  —  Si  V.  Ex.  não  me   per- 
mitte. .. 
O  Sr.  Presidente:— Já  ostá  passada  a  hora. 
Outro  Sr.  Deputado;— Era  preciso  urgência. 

O  Sr.  Soares  : — Bem  ;  neste  caso,  peço  desde 
já  a  palavra  a  V.  Ex.  para  amanhã  tratar  deste 
negocio. 

Votação  do  parecer  da  commissSo  de  incrue- 
nto, reconhecendo  deputado  pelo  3**  districto 
de  minas   o  Sr.  Affonso  Penna. 

S&o  lidas  na  mesa  as  seguintes  conclusões 
do  parecer : 

l.o  Que  sejam  approvadas  as  eleições  do  3o 
district )  da  provinda  de  Minas,  exceptuadas  as 
de  SanfAnna  do  Alfié,  Bom  Jesus  do  Amparo, 
S.  Domingos  do  Rio  do  Peixe,  Santo  António  da 
Tapera,  S.  Francisco  de  Assis  de  Parauna, 
Nossa  Senhora  do  Porto  de  Guanhâes,  Nossa 
Senhora  do  Pilar,  Riacho  Fundo,  Nossa  Se- 
nhora da  Apparocida  de  Córregos,  sobre  as 
quaes  dará  parecer  logo  aue  cheguem  as  actas. 

2.0  Que  seja  reconhecido  e  declarado  depu- 
tado o  Sr.  conselheiro  Affonso  Augusto  Moreira 
Penna. 

Sala  das  commissõee  em  21  de  Março  de  1882. 
—  César  Zama,  —  António  de  Siqurira.  — 
Vaz  de  Mello.  -^Abelardo  de  Br  to  -^Gemi- 
niano  B,  O.  Góes. — Ferreira  Cantão.  —  Al- 
fredo Chaves. 

Postas  a  votos,  são  approvadas. 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  o  Sr.  Af- 
fonso Penna,  que,  achando-so  na  sala  imme- 
diata,  e  convidado  a  prestar  juramento,  e  toma 
assento. 

Continua  a  discussão  do  projecto  fixando  as 
forças  de  terra . 

Oí^r.  OamarfiTo  :  — Sr.  presidente, 
um  duplo  dever  obriga-me  neste  momento  a 
occupar  a   tribuna  :  o  de   accentuar  a  minha 

ftosiçSo  nesta  camará  como  representante  da  idéa 
iberal,  e  o  de  emittir  francamente,  como  mem- 
bro da  commissão  de  marinha  e  guerra,  meu 
pensamento  sobre  a  matéria  do  projecto  em  dis- 
cussão. 

Sem  const-angi mento,  Sr.  presidente,  livre 
como  o  pensamento,  livre  como  as  aspirações 
do  povo  heróico  que  represento  e  que  tantas 
batalhas  tetn  ferido  em  honra  da  pátria  e  da 
liberdade  {apoiados  ;  muito  bem) ,  eu  venho, 
com  a  fó  que  devo  ás  minhas  crenças,  com  o 
respeito  que  devo  ao  meu  mandato,  com  a  sin- 
ceridade que  o  patriotismo  inspira,  dizer  o  qne 
penso  sobre  as  questões  politicas  aqui  deba- 
tidas. 

Senhores,  eu  me  sentiria  humilhado  diante 
de  mim  mesmo,  se  vacillasse  era  occupar  o 
logar  Que  a  honra  politica  me  assignala,  que 
a  minna  coherencia  me  obriga,  e  aue  me  é 
apontado  pela  severidade  do  partido  liberal 
no-grandense  que  tão  estrondosos  exemplos 
tem  dado  a  este  paiz  do  que  é  capaz  um  povo 
que  ama  a  liberdade  e  sabe  sinceramente  lutar 
pelas  suas  conquistas. 

Não  nos  illudamos  senhores,  nem  dissimu- 
lemos :  lá  no  Rio  Grande  do  Sul,  como  aqui  no 


Rio  de  Janeiro,  como  no  centro,  como  no  ex- 
tremo norte  deste  Império,  aquellas  bravas  le- 
giões que  durante  10  annos  levámos  aos  com- 
bates, ás  lutas,  aos  sacrifícios,  em  nome  da 
idéa  liberal  perseguida,  essas  legiões,  que  com 
tanto  ardor  se  bateram,  confiando  nas  nossas 
promessas,  e  nos  nossos  solemnes  compromis- 
sos, julgam  com  a  severidade  que  resulta  dos 
sacrifícios  consummados  a  nossa  attitude,  no  po- 
der, e  cooK)  legisladores. 

Lutámos,  Sr.  presidente,  durante  dez  annos, 
alcançámos  afinal  a  victoria,  mas  eu  vos  per- 
gunto :  si  nada  fizermos,  si  quando  mais  renhi- 
da devera  ser  a  luta,  enrolarmos  o  nosso  es- 
tandarte de  combale,  e  apagarmos  as  cores  da 
nossa  bandeira,  quem  terá  força,  ^ue  magico 
poder  será  capaz  de  reanimar  nos  dias  de  oppo- 
sição  tantos  desalentos,  fazer  de  novo  vibrar  as 
fibras  patrióticas,  agitar  a  alma  do  povo  desil- 
ludido  e  descrente  ? 

Não  são  de  hoje  estas  minhas  apprehensões ; 
ó  a  reflexão  profunda  do  que  se  tem  passado 
neste  paiz  em  todas  aa  épocas,  e  em  todas  as 
situações ;  mas  pelo  aue  me  diz  respeito,  em 
relação  ao  meu  modo  de  entender  como  devem 
proceder  os  partidos  no  poder,  ahi  estão  nos 
Annaes  do  parlamento  as  provas  de  minhas 
exigências  formuladas  nesta  tribuna,  desde 
que  o  partido  liberal  subiu  ao  poder^reclamando 
a  execução  dos  nossos  compromissos,  e  a  reali- 
sação  do  que  promettemos  em  opposição. 

Desde  a  primeira  vez  que  at^ui  entrei,  desde 
que  tive  o  direito  de  fallar  ao  paiz  desta  tribuna* 
e  mesmo  em  uma  situação  em  que  fazia  parte 
de  um  gabinete  liberal  o  benemérito  general 
ri o-grandense,  Marquez  do  Herval,  constante- 
mente reclamei  pela  realização  dos  compromis- 
sos do  partido. 

Por  mais  que  me  custe  contrariar  a  politica 
do  ministério,  onde  aliás  vejo  amigos  que  sin- 
ceramente preso  ;  por  mais  que  me  custe  íallar 
neste  momento  na  presença  do  nobre  ministro 
dá  guerra,  meu  intimo  amigo,  em  quem  reco- 
nheço talentos  distinctos,  qualidades  publicas 
e  privadas  eminentes,  cidadão  cheio  de  espe- 
ranças para  o  partido  liberal  e  para  o  paiz,  devo 
dizer,  mesmo  porque  ha  uma  cousa  que  a  ami- 
zade não  pôde  exigir :  o  sacrificio  de  uma  con- 
vicção sincera,  referente  ae  bem  da  pátria  e 
da  liberdade:  não  posso  .resignar-me,  não 
posso  acceitar  o  programma  do  gabinete  de 
não  realizar  as  reformas  pregadas  pelo  partido 
liberal. 

Como  disse,  senhores,  em  1879  e  em  1880, 
reclamei  pela  realização  das  idéas  liberaes ; 
mas  então  transigi,  como  transigiu  a  camará, 
o  senado,  todo  o  paiz,  porque  dizia-se  nesta 
tribuna,na  da  camará  vitalícia,  na  da  imprensa, 
em  toda  a  parte :  a  cansara  não  representa  a 
opinião  do  paiz,  só  a  eleição  directa  a  mani- 
festará. 

Pois  bem,  senhores,  o  paiz  manifestou  a  sua 
opinião  pela  eleição  mais  livra  que  já  houve 
neste  Império  ;  manifestou-se  em  âtvor  das  re- 
formas liberaes,  e  hoje  é  dever  da  maioria  desta 
camará  marchar  de  accôrdo  com  as  aspirações 
da  opinião. 

Permitta  a  camará  que  eu  faça  citação  extrt^ 
hida  de  um  livro  que    muito  aprecio,  e   leio 
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constantemente,  admirando  a  sua  profunda  sa- 
bedoria; esse  livro  é  a  Polit  ca  de  Aristóteles, 
Que  encerra  paginas  admiráveis  que  podem, 
oevem  ser  lidas  e  meditadas  sempre. 

Em  uma  dessas  paginas  encontrei  o  seguinte; 
4  e  evidente  que  todos  os  governos  tem  por 
fim  a  utilidade  commum  dos  cidadãos,  mas  os 
que  se  formam  parecendo  ser  sò  para  a  ele- 
vação das  pessoas,  estão  em  falsa  estrada, 
não  significam  senão  desvio  dos  bons  prin- 
cipies.» 

Pois,  senhores,  si  já  naquelle  tempo  tal  ver- 
dade se  escrevia,  como  não  a  comprehendermos 
ainda  hoje? 

Porque  hesita  o  governo  em  lançar-se  na 
larga  a  luminosa  estrada  das  reformas  ?  ;  .u  não 
comprehendo,  e  não  comprehendo  porque  os 
goveAos  não  devem  só  procurar  viver,  mas  de- 
vem sobretudo  procurar  a  dignidade  e  a  glori- 
ficação da  vida.  (Apartes y) 

Desde  1868  que  formulamos  o  nosso  código 
de  reformas.  Que  desculpa  pôde  ter  hoje  o  par- 
tido liberal  de  não  as  acceitar  e  promover  ? 

Desde  1868 !  Porque  mais  longo  tempo  p^ra 
estudo  e  meditação  f 

O  illust.^e  Sr.  presidente  do  conselho,  cidadão 
eminente  a  quem  eu  consagro  umaatfeição  igual 
ao  respeito  que  lhe  tributo,  admii*ador  das  suas 
grandes  qualidades  parlamentares,  brasileiro 
tão  distincto,  tão  digno  da  consideração  do  seu 
partido,  tão  lido,  tão  conhecedor  da  historia 
parlamentar  de  todos  os  paizes,  sabe  bem  que, 
8i  o  poder  é  a  legitima  aspiração  dos  partidos, 
elle  só  pôde  ser  dignamente'  exercido  quando 
Be  transforma  em  instrumento  de  realizalção  de 
idéas.  S.  Ex.  sabe  que  é  isto  o  que  se  chama 
na  Inglaterra,  na  phrase  do  immortal  Thiers, 
s  gloria  de  Peei,  de  Pitt,  de  Fox,  e  de  tantos 
outros  reformadores,  que  coroaram  o  fim  da  sua 
vida  parlamentar  com  reformas  que  atiraram 
seus  nomes  ás  glorias  e  aos  applausos  da  pos- 
teridade. Foi  isto  ainda  que  recentemente  fez 
descer  do  poder  o  grande  chefe  da  democracia 
franceza,  dizendo:  « B -me  muito  doloroso  estar 
em  dissentimento  com  os  meus  amigos,  mas 
penso  que  ninguém  está  no  poder  senão  para 
realizar  suas  idéas ;  penso  que  o  poder  não  é 
senão  um  joguete  absolutamente  sem  preço  e 
sem  valor,  quando  aquelles  que  o  conservam 
não  applicam  as  idéas  que  professam  » 

Senhores,  o  governo  está  entre  duas  cor- 
rentes :  alli  daquelle  lado  (apontando  para  a 
bancada  conservadora)^  uma  retrograda,  que 
nio  quer  as  nossas  reformas,  que  as  considera 
perigosas  aventuras,  na  phrase  do  illustre  re- 
presentante do  Rio  de  Janeiro,  q  qual  por  isso 
mesmo  apoia  a  politica  do  illustre  Sr.  presidente 
do  conselho ;  notai  bem. . . 

O  Sr.  Pereira  da  Silva: —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Camargo  :  —  ...  que  não  quer  re- 
formas.. .. 

O  Sr.  Pereira  da  Silva  :  —  Não  apoia  a 
politica. 

{Ha  outros  apartes ,) 
O  Sr.  Presidente:—  Attenção ! 
O  Sr.  Camaroo  :—  Aqui  deste  lado  está  a 
corrente  liberal,  que  quer  marchar,  que  quer 


as  reformas,   que  comprehendo  que   a  resis- 
tência. . . . 

O  Sr.  Ratisbona  : —  Est  modus  in  rébus. 

{Cruzam^se  outros  apartes,) 

O  Sr.  Camargo: —  Senhores,  eu  áigo  por 
honra  dos  meus  co-religionafios  quo  deste  lado 
está  a  corrente  que  quer  as  reformas,  que 
acceita  as  lutas  sempre,  em  todos  os  tempos.em 
todos  08  paizes,  inseparáveis  da  liberdade.... 

O  Sr.  Martim  Francisco  :— Quem  diz  liberal 
diz  progresso. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :—  Mas  não  se 
anda  sempre  ás  carreiras  ;  é  preciso  doscançar 
para  correr  de  novo.  Acabamos  de  fazer  uma 
grande  reforma. 

{Ha  outros  apartes.) 
—O  Sr.  Camargo:—  Não  hà  duvida,  senho- 
res, uma  grande  reforma  que  faz  honra  ao  par- 
tido liberal . . . 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti:^  E'  preciso 
tomar  pé  para  tralar-se  de  outras. 

O  Sr.  Camargo  :  —  ...  e  a  historia  parla- 
mentar do  paiz  ha  de  escrever  em  letras  de 
ouro  as  conquistas  dessa  legislatura  tão  injus- 
tamente calumniada  (apoiaddfs),  mas  que  dotou 
o  paiz  com  uma  grande  reforma  politica. 
(Apo  ados.) 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  O  partido 
quer  reformas  e  o  governo  também  as  quer. 
Ainda  não  ouvi  liberal  nenhum  dizer  que  não 
quer  reformas,  apenas  não  se  as  quer  de  afo- 
gadilho. Nesta  primeira  sessão  vamos  tratar 
das  leis  annuas^  São  as  declarações  que .  tenho 
ouvido. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  ; —  Attenção  ! 

Quem  tem  a  palavra  é  go  Sr.  Camargo. 

O  Sr  Camargo:—  Senhores,  eu  já  disso, 
nunca  fiz  tão  grande  violência  aos  meus  senti- 
mentos como  neste  momento  refértndo-me  deste 
modo  ao  gabinete  em  que  conto  amigos  parti- 
culares, que  muito  prezo,  e  já  fiz  referencia, 
no  principio  do  meu  discurso  ao  meu  nobre 
amigo,  o  Sr.  ministro  da  guerra,  a  quem  pre- 
digo brilhante  futuro  ná  politica  do  paiz .  Isto 
é  apenas  um  accidente,  e  estou  certo  que  de 
nenhum  modo  se  enfraquecerão  as  ligações  par- 
ticulares que  nos  unem. 

O  Sr.  Martim  Francisco:— E*  assim  que  se 
crèam  os  grandes  navegantes. 

O  Sr.  Camargo:— Sem  duvida. 

Mas,  senhores,  dizia  eu  :  alli,daquelle  lado,  a 
opinião  retrograda  (não  apoiados),  que  não 
quer  as  nossas  reformas  e  está  no  seu  direito. 
(Apartes.) 

Não  se  afflijam  VV.  EExs. . . 

O  Sr.  Pereira  da  Silva:— Não  nos  aflaigi- 
mos,  não. 

O  Sr.  Camargo:- ...  retrograda,  digo,  em 
relação  ás  nossas  idéas,  não  quanto  ao  modo 
de  entender  e  resolver  os  graves  problemas  po- 
líticos e  Bociaes  deste  paiz. 

Pela  minha  parte,  senhores,  confesso  que  as 
minhas  idéas  são  as  mais  adiantadas,  que  pre- 
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fiix)  desapparecer  da  scena  politica  a  sacrificar 
as  doutrinas  que  constituem  nosso  programrna 
politico,  porque  amo  sobretudo  a  pátria  e  a  li- 
berdade . 

Posso  estar  em  erro,  mas  daqui  não  me 
afasto. 

O  Sr.  Ildefonso  dk  Araújo: — Nem  sempre 
se  faz  0  que  se  quer ;  faz-se  aquillo  que  se 
pôde. 

O  Sr.  Camargo:^Os  apartes  desviaram-me 
do  meu  caminho,  mas  volto  a  elle. 

Aqui  está  deste  lado  a  opinião  liberal,  que 
quer  reformas  (apoioxíos)^q\iQ  está  isso  manifes- 
tando todos  os  dias .  (Apoiados.) 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  — Mas  todos 
querem . 

O  Sr.  Camargo  ;  —O  poder,  senhores,  ó  uma 
cousa  tâo  ephemera,  tâo  passageira,  que  não 
rale  o  sacrifício  doj  grandes  princípios. 

Porém,  si  o  governo  tem  o  apoio  politico 
daquelle  lado  não  pôde  ter  o  nosso  (apartes),  e 
entáo  direi  mais  aos  nobres  deputados  que  a  po- 
litica ó  uma  lei  geral, vai  desde  a  administração 
até  aos  mais  adiantados  problemas  da  politica. 

(Ha  diversos  acartes.) 

Ainda  hontem  dalli  (apontando  para  a  ban^ 
cada  conservadora)  o  meu  talentoso  compro- 
vinciano,  o  Sr.  Ferreira  Vianna,  nos  enthusias- 
mos  da  sua  eloquência  disse:  «o  nobre  presidente 
do  conselho  é  mais  conservador  do  quo  eu.» 

Um  Sr.  Deputado: — Fez  justiça  ao  caracter 
delle. 

(Ha-outros  apartes.) 

O  Sa.  Ca>luigo:— Que  pungente  ironia  ati- 
rada á  camará  liberal !  (Trocam-se  muitos 
apartes.  O  Sr,  presidente  reclama  attenção,) 

Victoriosa  a  opinião  liberal  diante  das  urnas, 
ao  governo  cumpro  iniciar  as  reformas  pelas 
quaes  se  comproraottera  o  partido  ;  o  os  repre- 
sentantes do  partido  vencido  deviam  estar  na 
tribuna  discutindo,  combatendo  e  doutrinando 
para  chegarem  ao  poder  pelo  único  caminho  re- 
gular, legitimo  e  constitucional,  isto  é,  pela 
conquistadas  urnas.  (Apartes.) 

Assim,  porém,  não  procedem  os  nossos  ad- 
versários, que  se  lançam  por  outras  veredas 
(apoiados  e  apartes),  ora  combatendo,  ora 
apoiando,  ora  avançando,  ora  recuando,  tendo 
sempre  por  objectivo  o  peder  que  pretendem 
alcançar  por  planos  e  por  meios  indirectos. 

O  Sr.  Zama: — A  estratégia  de  flanco  também 
tem  seus  resultados. 

O  Sr.  Camargo: — Esta  ó  a  verdade. 

E  aqui  cumpre-me  dizer  :  quando  hontem  da- 
quella  tribuna  illuminava  o  orador  rio-gran- 
dense  com  os  esplendores  do  seu  lalento,com  as 
scintillações  de  sua  brilhante  eloquência  e  da 
sua  erudição, a  passagem  de  Vénus. . .  eu  dizia, 
ouvindo-o  confessar  a  sua  falta  de  fé,  e  a  sua 
descrença  cela  regeneração  da  pátria: — como 
não  ser  assim,  se  este  parlamento  que  devia  ser 
a  alma  vivaz  da  nação,  o  grande  centro  da  sua 
energia  moral,  do  seu  valor  eivico,  de  sua  co- 
ragem patriótica,  da  luta,  da  resistência,  do 
um    lado,    e   de  outro,  no  entretanto,    não  faz 


Bonão  lembrar  a  attitude,  as  incertezas,  o  os  te- 
mores dos  guerreiros  de  Fingai  diante  da  pedra 
do  poder  descripta  nos  cantos  de  Ossian  Í 

Não  irei,  Sr.  presidente,  muito  longe  nas  mi- 
nhas considerações  politicas,  por  isso  que  venho 
apenas  dizer  que  não  estou  de  accôrdo  com  o  pro- 
gramma  do  nobre  presidente  do  conselho  de  so- 
mente administrar  esto  paiz.  Creio  que  também 
não  pôde  acceitar  semelhante  programma  a 
maioria  desta  camará.  (Apartes).  Custa-me 
muito  dizer  isto,  senhores,  mas  acima  de  tudo  o 
dever.  (Apoiados;  muito  bem). 

Eu  espero  que  a  maioria  desta  camará  mos- 
trará que  nem  sempre  tem  razão  o  escriptor 
que  diz  haver  em  todos  os  partidos  duas  classes 
de  homens:  uns,  enthusiastas  simplesmente  do 
poder,  que  satisfazem-se  <]ue  seu  partido  no 
poder  continue  a  rotina  administrativa,  difendo: 
—  não  toqueis  na  machina,  deixa-la  funccionar, 
descancemos,  e  sejamos  gratos  a  quem  nos  con- 
serva no  poder ;  outros,  enthusiastas  sinceros 
das  idéas,  e  qne  entendem  que  o  governo  de 
um  paiz  6  alguma  cousa  mais  elevado  do  que 
uma  siuiples  administração  de  expediente  e  de 
secretarias.  E*  entre  estes  que  estou  alistado ; 
hei  de  combater  sempre  pela  realização  das 
idéas  do  meu  partido. 

Se  em  principio  penso  que  nenhum  partido 
pôde  estar  no  poder  som  realizar  suas  idéas,  ou 
na  opposição,  sem  pugnar  por  ellaa,como  trans- 
igirmos se  temos-  o  dever  de  combater  pelas 
reformas  cjue  promettemos  ? 

Pela  minha  parte  digo  :  se  não  faço  politica 
de  momento,  de  occasião,  mas  a  de  futuro  que  a 
confiança  no  triumpho  das  idéas  robustece,  como 
transigir  ? 

Além  de  todas  estas  considerações  de  ordem 
geral,  nós,  deputados  ri o-grandenses,  temos  mais 
um  dever  a  cumprir  :  fomos  eleitos  em  virtude 
de  um  prog;ramma,  em  que  fomos  recommen- 
dados  ao  corpo  eleitoral  pelo  benemérito  chefe 
do  partido  liberal  rio-grandense  o  Sr.  conselheiro 
Silveira  Martins,  que  nesse  pleito  atirou  nobre- 
mente a  siia  posição  de  senador,mostrando  assim 
a  grandeza  do  seu  patriotismo,  de  suas  idéas,  d 
da  sua    leal   dedicação  |ios    co-religionarios. 

Nesse  programma  temos  idéas  definidas,  fo- 
mos eleitos,  promettendo,  no  governo,  ou  nelle 
influindo,  pugnarmos  péla  reforma  municipal, 
provincial,  organização  do  exercito  e  outras 
medidas. 

Como  voltarmos  á  província,  áquella  província 
tão  severa  nos  seus  julgamentos,  como  dar-lhe 
conta  do  nosso  programma  e  salvarmos  a  nossa 
responsabilidade  ? 

Não  é  muito,  do  certo,  o  que  promettemos. 
Não  é  também  em  uma  sessão  quo  se  pôde  fazer 
tudo.  (Apoiados  e  apartes.)  Neste  ponto,  jus- 
tifico minha  opinião  com  um  trecho  de  uma 
obra  que  acabo  de  lér  e  com  as  palavras  de  um 
dos  eminentes  chefes  do  partido  Jiberal  da  In- 
glateri'a  ;  peço  licença  á  camará  para  repro- 
duzir o  trecho  e  as  palavras  a  que  me  refiro : 

«  A  Inglaterra,  tem  sempre  marchado  tran- 
quillamente  para  o  seu  ideal.  Outras  nações, 
têm  proclamado  suas  refonuas,  alirando-se  á 
arena  para  vencer  ou  morrer. 

4  Esses  reformistas  tém  inscripto  em  suas 
bandeiras^-ou  tudo,  ou  nada. 
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«  Tem  sido  esso  o  segredo  da  sua  fraqueza  e 
dos  seus  desfallecimentos.  » 

«  A  experiência  do  todos  os  tempos  nos  deve 
ter  ensinado:  a  impaciência  e  a  soffreguidão  no 
caminho  das  conquistas  da  liberdade,  nada 
podem  adiantar  o  tudo  podem  ati*azar. 

«  Si  nem  tudo  se  podo  fazer  eia  uma  reunião 
do  parlamento,  os  partidos  dovem  ser  justos  e 
razoáveis,  procurando  alcançar  quando  estão 
no  poder,  e  nelle  se  mantêm,  a  realização  das 
idóas;  reformas  das  que  sejam  gOi^al mente 
aceitas  pelos  co-roligionarios,  ou  mais  ancio- 
samente  esperadas. 

«  Em  opposição,  lutar  por  essas  idóas,  loval-as 
insci:iptas,como  único  programma,  na  bnndoira 
com  que  se  luta  para  alcançar  o  podor. 

«  Depois  do  realizadas  essas  idéas,  como  exige 
a  honra  do  partido,  tratar -so  de  outras.  t> 

Os  discursos  do  nobre  presidente  do  conselho 
não  promettem  reformas  liberaes.  {Não  apoia- 
dos,) 

O  Sr.  Akfonso  Penna  (ministro  da  guará) : 
— Não  apoiado  ;  o  Sr.  presidente  do  conselho 
reforiu-se  só  á  presente  sessão.    (Apartes.) 

D  Sr.  Coiaugo:— Eu  n?^o  venho  aqui  bvan- 
tar  questões,  não  venho  lanhar  recriminações, 
venho,  simplesmente,  cumprir  o  meu  devor. 

Não  accuso  nem  censuro  ninguém  ;  procuro 
salvar  a  rainha  responsabilidade. 

Todos  os  nobres  deputados  tém  igualuiento  o 
direito  de  nàanifestar  as  suas  idéas  e  justificar 
o  seu  procedimento  politico.  ( Apoiados  e 
apartes,) 

Nada  tenho  com  isso  ;  estou,  como  já  disse, 
dando  contas  aos  eleitores  quo  para  aqui  mo 
enviaram. 

Como  faltar  â  fô  o  â  confiança  do  cleitora<Io, 
manifestada  em  duas  eleições  consecutivas  ? 

Sempre  ouvi  dizer  quo  o  que  devem  ter  em 
visto,  os  partidos  políticos  quando  no  poder,  são 
os  dias  de  opposição.  E*  preciso  preparar  ele- 
mentos para  a  resistência  e  para  a  luta  ;  e, 
não  ó  outra  cousa  o  que  eu  faço.  O  poder  não 
permanente  é  pass:\geii'o,  passa  rapidamente, 
e  uma  só  cousa  fica :  a  responsabilidade  das 
Idéas  e  dos  princípios,  í(ue  são  eternos  I 

Nada  mais  diroi  sobro  politica.  Tenho  mani- 
festado qual  ui  minha  attitudo,  quaes  as  minhas 
opiniões;  o,  cumprido  este  dever,  entrarei  na 
matéria  do  projecto  quo  í-e  discute. 

Sr.  presidente,  no  programma  a  que  me  re- 
firo, Irata-se  da  reorganização  do  exercito,  é  do 
meu  dever  dizer  quaes  as  idéas  que  tenho  em 
relação  a  esta  importante  instituição. 

Diversos  oradores  se  fizeram  ouvir  sobro  o 
projecto  de  fixação  de  forças  de  terra  ;  os  nobres 
deputados  Srs.  Figueira,  Duque-Estrada  Tei- 
xeira, Taunay,  Cantão,  Ávila  e  outros  ;  e,  como 
em  alguns  dos  discursos  pronunciados  foi  at- 
tribuida  ao  par. ido  liberal  a  desorganização  e 
os  males  que  pes.m  sobre  o  exercito,  pretendo 
demonstrar  que  nenhuma  razão  têm  os  nobres 
deputados  conservadores  em  taes  accusações. 

Senhores,  neste  paiz,  que  não  esta  njxs  con- 

di(;ões  dos  paizes  da  Europa,  que  mesmo  na  paz 

BUotentam  todos  os  encargos  da  guerra,  si  nau 

podemos  ter  um    exercito  como    tèm    aquollas 
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nações,  devemos  possuil-o  nas  condições  de  se 
poder  manter  o  desenvolver  de  um  momento 
para  o  outro  com  todos  os  poderosos  elementos 
do  organização,  força  e  disciplina. 

Si  não  podemos  te.'  um  exercido  como  a 
França,  o  outros  paizes  que  \ivem  Sob  o  regi- 
men militar,  como  a  Prússia,  precisamos  e  de- 
vemos tel-o  em  relação  ás  nossas  condições  so- 
ciaes*  e  á  situação  politica  e  geographica  que 
occupamos  nesta  parle  da  America. 

Julgam  alguns  dos  nobres  deputados  insufíi- 
cionte  a  força  proposta,  e  faz-se  disto  um  grande 
cargo,  um  crime,  ao  partido  libe  ai ;  mas  eu 
tenho  aqui  um  mappa  do  ministério  da  guerra 
onde  se  vê  que  ucsdo  1870  para  cá  começou  o 
exercito  a  solfror  esta  reducção  : 

MIXISTERÍO  DA  GUERRA 

Dciiionslração  das  leis  de  fixação  de  forças 
do  exercito  e  do  seu  estado  effectivo  nos 
exercidos  de  ÍSli^í872  a  18/7-^1878 


.\.  IHÍ  do  O  do  (íuUihro  do  1370 

N.  1'í;3  Jo  9  de  Ago  !o  i\^  1871. 

.N.  22ÔI  do  23  do  Maio  do  í%'>. . 

N.  2331  de  2  do  .\;.:oslo  de  1373. 

N    íoíO  do  9  do    Setembro  do 
1^.7i 


N.  1  ^^  do    n    do   íc|(»iji!.io  dl 
1S7Õ 


N.  •à70G  dl'  31  de  M;.io  do  IST' 


1871-1872 
1^7á-1873 
1873— 187i 
l.-7i-18;5 

1-75-1870 

1876—1877 
IÍ77-IS78 


10.000 
16.000 
16.000 
10.000 

16.000 

16.0*0 
15.10.) 


M  G 

o  M 


lO.i.i» 
17.366 
ii.417 
li.918 

i4.58i 

17.035 
15.03J 


Obscrtíação 

O  estado  eftectivo  consta  dos  anuexos  dos 
relatórios  apresentados  ao  corpo  legislativo 
pelos  ministros  de  estado  Visconde  do  Rio 
Hranco,  conselheiro  Domingos  José  Nogueira 
Jagunribo,  cons  dhoir^o  João  José  de  Oliveira 
Jun(iueira  e  Duque  do  Caxias. 

A  verdade,  portanto,  ò  esta  :  quo  o  general 
Duque  do  Caxias,  como  o  general  Marquez  do 
Hervál,  como  o  Visconde  de  Pelotas,  só  cm 
consideração  ao  estado  financeiro  do  paiz  c  às 
exigências  do  parlamento  concoi^laram  com  a 
reducção  do  exercito. 

A  responsabilidade  disto,  caba  tanto  aos  mi- 
nistros conservadores  como  aos  liberaes,  mas  ó 
preciso  fazer  justiça  ás  intenções  patrióticas 
que  a  todos  animaram. 

Não  ha  portanto  motivo  para  censurar  ne- 
nhum, antes  ha  para  louvores  porque  todos  os 
distinctos  estadistas  que  ultimamente  dirigiram 
a  pasta  da  guerra  julgaram  ser  mister  este  s.i- 
crificio  a  bem  do  thesouro,  que  não  podia  com- 
portar tão  extraordinário  augmento  de  despeza 
com  a  elevação  do  exercito  ao  numero  real- 
laonte  preciso. 

O  Sk.  Carvalho  Íve.iknde  dá  um  aparte-. 
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o  Sr.  Camaroo  :  —  Si  o  quadro  effectivo  nSo 
estava  preenchido,  também  nSo  o  estava  no 
tempo  das  administrações  conservadoras,  con- 
forme se  vè  dos  exercicios  de  1873 — 74, 74 — 75, 
75—76. 

Já  vé  o  nobre  deputado  que  si  ha  motivo  do  ' 
censura  ó  tanto  para  o  partiao  conservador  como 
para  o  partido  liberal ;  mas  na  minha  opinião, 
não  ha  ;  não  foi  senão  um  sacrifício  que  estes 
illustres  estadistas  fizeram  em  attenção  ás  ur- 
gentes necessidades  do  thesouro. 

Mas,  senhores,  c  preciso  dizer  que  na  situa- 
ção liberal  esse  desfalque  tem  motivo  muito  jus- 
tificado :  são  as  baixas  dadas  aos  soldados  que 
completam  o  tempo  do  serviço.  Isto  honra  ao 
partido  liberal,  porque,  senhores,  não  podia  ha- 
ver maior  violência,  maior  injustiça  do  que  sen- 
tar praça  um  soldado  por  um  tempo  determinado, 
e  o  governo  a  seu  arbitrio  elevar  esse  tempo  ao 
duplo,  ao  triplo,  mantendo-os  nas  fileiras  !  In- 
justiça clamorosa,  violência  sem  nomo,  que  a 
situação  liberal  acabou, ordenando  que  as  praças 
tivessem  baixa  logo  que  concluíssem  o  seu 
tempo,  conforme*  o  decreto  n.  7670  de  21  de 
Fevereiro  do  1880,  da  administração  do  illustre 
Sr.  Visconde  de  Parana^ruá,  além  de  ordens  e 
providencias  já  anteriormente  tomadas  nesse 
sentido,  polo  goneral  Osório,  e  depois  do  nobre 
Visconde  do  Puranag^uá  completadas  pelo  Sr. 
Visconde  do  Pelotas. 

Não  entrarei,  Sr.  presidente,  em  outros  pon- 
tos que  foram  debatido»,  porque  constituem  ma- 
téria propriamente  militar  e  ou  reservo-me  para 
a  3*  discussão  do  projecto.  Não  posso  porém  dei- 
xar de  impugnar  uma  opinião  do  illustre  repre- 
sentante de  Santa  Catharina,  opinião  que  du- 
vido encontro  actualmente  adhesão  na  classe 
militar. 

Refiro-me  á  opinião  de  S.  Ex.  sobre  a  conve- 
niência da  distribuição  dos  corpos  o  batalhões 
pelas  provincias  do  Império,  ao  encontro  da 
opinião  dos  que  como  eu  entendem  que  o  exer- 
cito grande  ou  pequeno  deve  estacionar  em  cer- 
tas regiões,  organizado,  e  constituido  de  modo 
que  possa  manter  sempre  sua  disciplina,  ca- 
racter militar,  força  e  instrucção  pratica,  etc. 
A  distribuição  do  exercito  pelas  provincias  eo 
serviço  do>policia  é  que  o  desorganiza  e  dá  em 
resultado  a  sua  indisciplina.  Esta  era  também  a 
idêa  sustentada  çelo  general  o  Sr.  Duque  de  Ca- 
xias, que  entendia  que  o  exercito  não  devia  ser 
distribuído  pelas  provincias,  fazendo  o  serviço 
de  policia.  A  opinião  de  S.  Ex.  aqui  tenho  lan- 
çada no  seu  relatório  de  1801  : 

«  Divisão  da  força  decretada  oin  combatente 
o  policial  ;  a  primeira  estacionada  nas  local i- 
daides  que  mais  convier,  pela  facilidade  da  lo- 
comoção para  os  pontos  onde  qualí|uer  emer- 
gência de  íruerra  reclamar  o  seu  concurso  :  e 
a  segunda  distribuída  pelas  provincias  propor- 
cionalmente ás  necessidades  da  policia  terri- 
torial. » 

E',  senhores,  essa  distribuição  do  exercito 
pelas  provincias  que  tom,como  o»i  já  disse, feito 
quebrares  laços  da  disciplina,  que  tem  desor- 
ganizado o  exercito. 

Não  ha  outro  motivo  nem  os  nobres  deputa- 
dos poderão  apontal-o . 


O  illustre  representante  de  Santa  Catharina 
trouxe  para  a  discussão  as  administrações  do 
finado  general  Osório,  e  do  illustre  Visconde 
de  Pelotas,  culpando  a  ambos  da  desorganiza- 
ção do  exercito.  Em  aparte,  perguntei  a  S.  Ex. 
porque,  e  S.  Ex.  respondeu-me,  censurando  as 
economias  que  fez  o  primeiro. 

Apreciação  injusta  !  clamorosa  injustiça,  se- 
nhores !  Aqui  tenho  o  quadro  das  economias 
feitas  pelo  general  Osório  ;  não  ha  uma  só  que 
se  possa  fealmente  considerar  como  concor- 
rendo para  a  desorganização  do    exercito. 

No  meu  discurso,  quando  publicar,  (peço 
licença  á  camará)  hei  de  transcrever  esse  qua^ 
dro  das  economias  feitas  por  S.  Ex.;  e  então  não 
se  dirá  que  o  paiz  deve  unicamente  respeito  á 
memoria  do  illustre  general  rio-grandense  pe- 
los seus  feitos  militares  nos  campos  de  batalha 
om  desafronta  da  honra  da  pátria  ;  mas  tam- 
bém pela  sua  coragem  civica,  pela  energia  com 
que  cumpriu,  como  ministro,  seus  deveres  em 
relação  ás  condições  financeiras  do  paiz. 

Fez  lambem  o  nobre  representante  de  Santa 
Catharina  de  ser  politico  uma  arma  contra  o 
general  Osório  ;  e  porque  não  fez  a  meima  cen- 
sura ao  finado  Duque  de  Caxias,  um  dos  polí- 
ticos mais  firmes  e  mais  decididos  deste  paiz  ? 

Pois  então  o  general  liberal  não  pôde  ser 
politico,  e  o  general  conservador  pôde  ser,  e 
merecer,  por  isto,  os  applausos  do  parlamento'? 
Que  distribuição  de  justiça  é  essa  f  Como  é  que 
se  faz  assim  o  julgamento  dos  grandes  homens 
que  serviram  a  pátria  ? 

Censurou  também  o  nobre  representante  de 
Santa  Catharina,  com  injustiça,  a  adnlinistração 
do  meu  distincto  comprovinciano,  o  Sr.  Vis- 
conde de  Pelotas,  a  quem  também  accusou  de 
ter  concorrido  para  a  desorganização  do  exer- 
cito. Mas  S.  Ex.  não  será  capaz  de  citar  os 
actos  daquelle  illustre  ex-ministro  que  tivessem 
taldesighio,  que  podessem  concorrer  para  tal 
fim... 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira: —  Então  a 
culpa  da  desorganização  do  exercito  recahe  so- 
mente sobro  os  Srs.  Paranaguá  e  Dória. 

O  Sr.  Camargo: — Permitta-me  o  nobre  depu- 
tado pelo  Rio  de  Janeiro  que  lhe  diga . . . 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira:— Não  foi  o 
general  Osório,  Jião  foi  o  Sr.  Visconde  de  Pelo- 
tas, e  o  estado  do  exercito  é  péssimo,  logo... 

O  Sn.  Camargo:  —  Não  ó  essa  a  conclusão  ; 
vem  de  longe,  como  V.Ex.  muito  bem  aqui  re- 
conheceu na  discussão  da  matéria,  revelando 
conhecimentos  militares  que  apreciei,  attri- 
buindo  a  desorganização  do  nosso  exercito,  com 
muita  razão,  á  distribuição  pelai  províncias. 
(Apoiados.) 

Portanto,  si  isto  vem  de  longe,  sijáoSr. 
Duque  de  Caxias  pedia  concentração  do  exer- 
cito em  determinados  pontos,  si  reclamaram  no 
mesmo  sentido  o  general  Osório  e  o  Visconde  de 
Pelotas,  censurando  ser  o  exercito  empregado 
em  serviço  policial,  como  concluir-se  reipon- 
sabilísando-se  os  illustres  ex-ministros  Srs. 
Visconde  de  Paranaguá  e  Franklin  Dória  ? 

Ha  uma  cousa  que  ninguém  poderá  negar,  é 
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que  a  administraçSo  militar  do  general  Osório 
constituo  mais  uma  gloria  para  sua  memoria 
(apoiados);  como  patriota,  como  cidadão,porque 
com  essas  economias  elle  não  procurou  o  que 
outros  procuram— vá  popularidade  no  exercito; 
mas  anrontou  preconceitos,  as  queixas  de  seus 
amigos,  de  seus  co-religionarios,  de  seus  com- 


panheiros de  armas,  tendo  unicamente  em  vista 
08  interesses  do  nosso  thesouro,  o  nosso  precá- 
rio estado  financeiro  ! 

Portanto,  publicando  este  quadro  das  econo- 
mias que  fez  o  general  Osório,  rendo  uma  ho- 
menagem a  sua  memoria  e  honro  o  gabinete  de 
5  de  Janeiro  que  inaugurou  a  situação  liberal. 


DeoiODstracao  das  economias  feitas  pelo  iniiiisterio  ila  guerra  desde  5  de  Janeiro  de  1878 
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RESUMO  DAS  ECONOMIAS 

Monsal OiiOU.^wgi 

Annual.».. 1.438:98j;)UÍ8 

3a    fccçlo    da    repartição  fiscal  do    uÚListcrio  da    guorra  cui  23  do  ^olcinbro  do  1878.-^0   lo   cscriplorario, 
Car!o%  Correu  ia  Sí'va  Lage, 

Visto.—  Limj  e  Sifvi, 


Seria  com  a  sappressão  de  gratificações  ille- 
gaes,  de  verdadeiras  sinecuras  sustentadas 
contra  a  lei,  sem  razão,  sem  justiça,  sem  direi- 
to, que  o  Sr.  conselheiro  Andrade  Pinto  e  o 
general  Osório  desorganizaram  o  exercito  ? 

Seguindo  os  mesmos  moldes,  a  administração 
do  Sr.  Visconde  de  Pelotas,  que  actos  praticou 
de  que  resultasse  a  desorganização  do  exer- 
cito f  Hei  de  mostrar  em  tempo  quantos  servi- 
ços prestou  S.  Ex. 

O  illustro  Sr.  Visconde  de  Paranaguá,  o 
nobre  representante  do  Piauhy,  e  o  meu  nobre 
amigo  representante  de  Minas,  que  actual- 
mente exerce  a  pasta  da  guerra,  não  pratica- 
ram actos  que  desorganizassem  o  exercito. 

As  causas  vem  de  muito  longe,  e  si  eu  des- 
cesse á  sua  indagação,  havia  de  mostrar  que 
a  culpa  deste  estado  de  cousas  em  relação  ao 
exercito  pertence  especialmente  ao  partido 
conservador,  partido  que  tem  governado  du- 
rante longos  annos  o  paiz  emquanto  que  o 
partido  liberal  passa  rapidamente  pelo  poder 
governando,  por  exemplo,  5  annos,  emquanto 
o  partido  conservador  governa  14 ;  agora 
mesmo  temos  uma  administração  de  4  annos  que 
seguiu-se  a  uma  dos  nossos  adversários  de 
10 !  (Apartes.) 

Fazendo  justiça  á  severidade  do  illustre  depu- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  o  Sr.  Andrade  Fi- 
gueira, cujas  qualidades  aprecio,  já  pedi  a 
S.  Ex.  que  examinasse  as  economias  feitas 
pelos  ministros  da  guerra  do  gabinete  5  de  Ja- 
neiro, os  Srs.  Eduardo  de  Andrade  Pinto  e 
general  Osório,  e  que  desse  testemunho  ao  paiz 
de  seu  jui/o  a  respeito. 

Estou  certo  que  S.  Ex.  ha  de  fazeKo. 

Censurou-se  também  a  situação  liberal  pela 
não  execução  da  lei  da  conscripção ;  mas,  se- 
nhores, essa  lei  ó  de  1874  ;  inaugura  um  novo 
regimen  e  acontece  no  nosso  paiz  o  que  succe- 
deu  em  França. 

Porque  não  foi  posta  em  pratica  de  1874  a 
1878,  tempo  de  dominio  conservador  ?  • 

E  aqui  cumpre-me  dizer— o  serviço  militai* 
deve  ser  pessoal  e  obrigatório.  Esse  pesado 
imposto  deve  recahir  sobre  todos  os  cidadãos; 
a  lei  da  conscripção  não  preenche  os  seus  fins 
nem  fará  cessar  a  injustiça  que  tem  havido  e  que 
tornava,  em  tempos  não  muito  remotos  ouasi 
que  exclusivamente  o  Rio  Gi^ande  do  Sul  e  a 
Bahia,  os  viveiros  do  exercito,  como  si  elle  não 
fosse  nacional,  emquanto  que  outras  provín- 
cias, especialmente  Minas,  não  davam  soldados. 
{Apartes  da  deputação  mineira,) 

Senhores,  na!da  ha  mai^  nobre  do  que  o  ci 
dadão  servir  á  pátria  com<  í  soldado .    (Apartes . ) 

E  já  que  toco  nisto,  dir(  i  que  não  aceito  a  sub< 
stituição  por  dinheiro. 


O.Sr.  Affonso  Pknx.v  (ininistro  da  guerra). 
—  Os  claros  do  exercito  vTo  se  preenchendo 
por  meio  de  voluntários. 

O  Sr,  Camargo  :  —  Não  ha  muito  tempo, 
senhores,  no  Rio  Grande  do  Sul,  as  mais  il- 
lustres  familias  tinham  membros  no  exercito  ; 
era  alli  considerado  honra  o  dever  vostir-S3 
uma  farda. . . 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  dá  um  aparte • 

O  Sr.  Camargo  :  —  Senhores,  si  a  situação 
geographica  da  minha  provinda  obriga  a  taes 
sacrifícios,  é  preciso  que  esse  sacrifício  seja 
distribuído  com  igualdade  poi'  todas  as  outras 
províncias. 

O  Sr.  Fblicio  dos  Santos  e  outros  Srs.  De- 
putados dão  apartes. 

O  Sr.  Camargo  : —  Accusou-se  também  a  si- 
tuação liberal  por  não  ter  ainda  dotado  o  paiz 
com  o  código  penal  militar .  Mas,  senhores,  ou 
aqui  tenho  o  primitivo  projecto  enviado  a  esta 
camará  no  tempo  dos  conservadores  en  1867. 
Ha,  portanto,  15  annos  e  o  partido  liberal  sô 
subiu  ao  poder  em  1878.  (A]í)artes  da  minoria.) 

O  que  fizeram  os  nobres  deputados,  quando 
em  maioria  nesta  camará  durante  esse  tempo  ? 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Camargo  :  —  E  nós  fízôuios  a  reforma 
eleitoral.  De  modo  que  os  nobres  deputados 
quo  nadft  fizeram,  nesse  assumpto,  om  11  annos 
censuram-nos  por  não  o  termos  feito  em  quatro, 
estando,no  entretanto,  preoccupados  com  a  re- 
forma eleitoral.  (Aparta  da  minoria,) 

Aqui  tenho  annexo  o  projecto  do  código,  os 
esclarecimentos  sobro  a  march.i  que  seguiu  o 
projecto  nesta  casa,  pelos  quaes  se  vè  que 
não  pôde  a  situação  liberal  ser  por  isso  cen- 
surada . 

O  nobre  deputado  pela  província  do  Rio  de 
Janeiro,  o  Sr.  Dr.  Andrade  Figueira,  censurou 
com  muita  razão  o  facto  de  serem  desviados 
officiaes,  quer  dos  corpo*  aríegimentado-j,  quer 
dos  corpos  especiaes,  dos  postos  e  commissões 
que  deviam  exercer  para  outros  empregos  e 
commissões  estranhas  á  sua  arma  e  serviço  es- 
pecial ;  do  meu  logar  apoiei  a  S.  Ex.,  dei-lho 
toda  a  razão  e  conto  que  o  governo  ha  de  provi- 
denciar. S.  Ex.,  soccorrendo-se  do  Almanak 
militar,  verberou  por  essa  sua  accusação  a  si- 
tuação liberal  no  que  não  tem  inteira  razão, 
porque  do  mesmo  modo  sempre  procederam  as 
administrações  conservadoras,  náo  precisando 
para  prova  senão  exame  sobro  os  AlmoHahs* 
anterioi*es, 
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Sem  concor  lar  em  absoluto  com  as  ídóas  do 
nobre  representante  do  Rio  do  Janeiro  sobre 
fortificações  em  nossas  fronteiras,  nâo  achei 
razões  nos  nobres  deputados  que  unicamente 
se  referiram  ás  do  Sul,  e  admira ramnse  das 
ideas  do  nobre  ex-minislro  da  guerra,  distincto 
deputado  pelo  Piauhy.  E,  si  eu  quizesse  mos- 
trar cousa  que  mais  devia  admirar,  citaria  a 
opinião  de  um  general»  aliás  muito  distincto, 
muito  notável,  que  entendia  que  se  devia  for- 
tificar a  fronteira  do  Rio  Grande  desde  Chuy 
até  S.Borja,o  Sr.  general  Andréas,finado Barão 
de  Caçapava .  E'  certo  que  não  basta  fortificar 
por  meio  de  obras  passageiras  ou  permanentes 
determinados  pontos,  é  preciso  depois  quem  as 
guarneça  e  defenda,  para  o  que  não  temos 
exercito  em  numero  sufficiento,  e  além  disso 
disseminado  pelas  províncias. 

Senhores,  com  as  notas  que  tenho  torna-se- 
me  impossivel  em  um  só  discurso  tratar  de 
todos  os  pontos  relativos  ao  exercito  e  á  discus- 
são aqui  levantada.  Compromettc-me,  porém,  a 
voltar  á  tribuna  na  3*  discussão  e  então  terei 
a  honra  de  responder  a  todas  as  observações, 
que  fOL'am  feitas,  e  eraittir  meu  pensamento 
sebre  outros  pontos . 

Devo  dizer,  para  concluir,  que  nós,  repre- 
sentantes da  provincia  do  Rio  Grande  do 
Sul,  não  podemos  deixar  de  discutir  com  a 
maior  solicitude,  com  a  maior  vigilância,  e  pa- 
triótico empenho,  os  negócios  da  guerra,porque 
é  na  paz  que  para  ella  as  nações  pe  preparam. 

Não  ó  no  dia  da  luta,  no  dia  do  sacrifício, 
no  dia  do  perigo,  no  momento  em  quo  o  ini- 
migo chega  ou  invade  as  fronteiras,  que  se  ha 
de  cuidar  de  organizar  exercito. 

O  parlamento  deve,  com  a  maior  atlenção, 
com  a  mais  desvelada  solicitude,  attendendo  es- 
pecialmente aos  extraordinários  armamentos  da 
Confederação  Argentina,  discutir  e  deliberar 
com  muita  meditação  sobre  os  negócios  da 
guerra.  E*  preciso  que  não  se  reproduzam 
fectos  semelhantes  aos  que  se  deram  antes 
como  durante  a  guerra  do  Paraguay,  tomado 
o  paiz  de  sorpi^eza,  suieito  a  todos  os  soífri- 
mentos,  a  todos  os  trabalhos,  vencendo  afinal  o 
inimigo  á  custa  dos  maii  extraordinários  sa- 
crificios,  que  se  podiam  exigir  da  nação. 

Como  ja  disse,  Sr.  presidente,  na  3»  dis- 
cussão voltarei  á  tribuna,  e  comprometto-me  a 
discutir  então  todos  os  outros  pontos,  que  agora 
omitto,  attendendo  estar  a  hora  esgotada. 

(Afuito  bem  ;  muito  bem,  O  orador  é  com~ 
primentado ,) 

O  Sr.  Presidentb  : — A  discussão  fica  adiada 
pela  hora. 

O  Sr.  CANomo  de  Oliveira,  obtendo  a  pa- 
lavra pela  ordem,  requer  que  se  prorogue  por 
meia  hora  o  tempo  destinado  á  1*  parte  da 
ordem  do  diâ,  afim  de  so  concluir  a  discussão  do 
art.  1°. 

Consultada,  a  assemblóa  resolve  pela  affirma- 
tiva. 

Contij^úa,  portanto,a  2»  discussão  do  art.  i^  da 
proposta. 

Desistem  da  palavra  para  votar-se  os  Srs.  An- 
drade Figueira,  CrUz,  Soares,  Coelho  Campos, 
V.   III.— 18 


Fernandes  de  Oliveira  e   Duque-Estrada  Tei- 
xeira. 

Não  havendo  mais  quem  peça  a  palavra,  ó 
encerrado  o  debate. 

Procede-se  á  votação  e  ó  approvado  o  art.  1<>. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

2*  discussão  do  projecto  concedendo  ao  mi- 
nistério da  marinha  um  credito  para  a  verba 
obras. 

O  Sr.  Presidente  dá  a  palavra  ao  Sr.  José 
Marianno. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  ( pela  or^ 
dem)  declara  que,estando  inscripto  em  primeiro 
logar,  lhe  cabe  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  observa  que,tendo-a  cedido 
o  Sr.  Martim  Francisco  em  íavor  do  Sr .  José 
Mariano,  pertence  a  ellea  palavra, 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  não  sabe  si 
são  permittidas  estas  cessões. .. 

O  Sr.  Presidente  e  outros  Srs.  Deputados: 
—  E'  do  regimento. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque,  entretan- 
to, não  fará  questão  disso,  para  não  contrariar 
a  mesa,  e  mesmo  porque  não  tem  grande  em- 
penho de  fallar. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  deseja  saber  si 
so  trata  da  continuação  de  uma  discussão  ou  si 
é  uma  discussão  nova,  porque  neste  caso  cabe- 
lhe  a  palavra  em  primeiro  logar. 

Vozes  :  —  E*  discussão  já  iniciada. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  quer  saber  então 
si  o  ultimo  orador  fallou  contra  ou  a  favor  do 
projecto. 

O  Sr.  Presidente  diz  que  quem  fallou  em 
ultimo  logar,  e  contra,  foi  o  Sr.  Andrade  Fi- 
gueira, e  que  agora  tem  a  palavra  a  favor  o  Sr. 
José  Mariano. 

O  Sr.  «José  Mariano  limitar-se- 
ia  a  congratular-se  com  o  nobre  ministro  da 
marinha  pela  opinião  (jue  S.  Ex.  enunciou, 
respondendo  ao  Sr.  Henriques  Marques,  si  não 
lhe  cumprisse  refutar  as  accusações  levanta- 
das por  aquelle  illustre  deputado  á  deputação 
pernambucana  da  legislatura  passada,  e  aos 
dous  ministros  da  marinha,  conselheiros  Moura 
o  Lima  Duarte. 

Congr^tula-se  com  o  nobre  ministro,  porque, 
tendo  tomado,  perante  o  eleitorado  do  2o  dis- 
tricto  de  Pernambuco,  um  solemne  compro- 
misso de  que  não  prestaria  apoio  a  gabinetò 
algum  que  se  recusasse  a  restabelecer  o  arse- 
nal do  Kecife,  ser-lhe-ia  doloroso  negar  apoio 
e  coadjuvação  a  um  gabinete  no  seio  do  qual 
conta  <imigos  antigos. 

Não  teve  razão  o  seu  illustre  collega  em 
accusar  a  deputação  pernambucana  de  então, 
dizendo  que  foi  votada  a  emenda  mandando 
supprimir  o  arsenal  de  Pernambuco,  sem  que 
se  levantasse  uma  voz  na  camará  para  pro- 
testar. Si  a  suppressão  é  motivo  de  accusaçfio, 
caia  ella  sobre  ee  senadores  pernambucanos, 
todos  do  partido  do  nobre  deputado,  que  des- 
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prezaram  a  proposta  da  camará,  aceitando  à 
emenda  que  consignava  aquella  suppressAo. 

Os  senadores  bahianos  prestaram  melhor 
serviço  á  sua  provincia  não  consentindo  que 
se   supprimisse  o  arsenal  da  Bahia. 

Vindo  as  emendas  do  senado  ao  orçamento, 
os  deputados  de  Pernambuco  não  tinham  nem 
força  numérica,  nom  opportunidade  de  fazel- 
as  rejeitar.  O  governo  que  apoiavam  preci- 
sava urgentemente  dessa  lei,  e  os  deputados  do 
Pernambuco  tinham,  ou  de  aceitar  as  emendas 
ou  rejeitar  o  orçamento. 

O  protesto,  porém,  se  fez  ouvir  e  foi  levan- 
tado pelo  orador,  apoiado  por  todos  os  depu- 
tados pernambucanos,  inclusive  o  conselhei- 
ro Buarque  de  Macedo.  Deu  elle  logar  a 
uma  resposta  do  ministro  da  marinha  de  en- 
tão, o  Sr.  conselheiro  Lima  Duarte,  (jue  de- 
clarou sentir  as  difficuldades  da  occasião,  que 
lhe  impediam  de  attender  á  reclamaçfto,  tanto 
na  parte  relativa  á  suppressão  dos  logares,  como 
na  que  se  referia  á  pensão  devida  aos  operá- 
rios demitidos.  O  nobre  ex-ministro  da  ma- 
rinha reconheceu  a  justiça  e  a  procedência 
da  reclamação. 

A  situação  liberal,  subindo  ao  poder  em 
1878,  foi  tomada  de  uma  febre  de  economias, 
que  convorteu-se  logo  em  grave  moléstia.  Le- 
vou a  economia  ate  ás  pequenas  cousas,  até 
ás  despezas  insignificantes.  O  arsenal  de 
Pernambuco  foi  também  alvo  dessas  econo- 
mias. 

Esse  arsenal  nunca  fora  dotado  com  as 
larguezas  do  orçamento,  e,  apezar  da  parci- 
monia  da  verba  que  lhe  davam,  prestou  no 
tempo  em  que  estava  mais  bem  organizado 
serviços  importantes.  Alem  de  reparos  de  na- 
vios de  guerra,  construcção  de  escaleres  e  em- 
barcações miúdas,  construiu  hiatos  e  navios 
maiores. 

Sem  de  modo  algum  despertar  odiosidades 
entre  a  deputação  pernambucax^  e  a  illustre 
deputação  bahiana,  passa  a  comparar  os  ar- 
senaes  das  duas  províncias.  Em  1878,  o  arse- 
nal da  Bahia  tinha  58  operários  e  o  de 
Pernambuco  212 ,  estando ,  portanto ,  este 
mais  bem  montado  do  que  o  primeiro.  Na 
época  das  economias,  deviam  tocar  ellas  equi- 
tativamente a  ambos  os  arsenaes. 

Depois  da  execução  da  lei  do  orçamento,  o 
arsenal  da  Bahia  ficou  com  258  operários  e  o 
de  Pernambuco  com  26.  Metade  dos  seus  ope- 
rários foi  despedida.  Si  se  fizer  a  comparação 
entre  repartições  idênticas  dos  dous  arsenaes, 
a  desproporção  é  enorme,  sendo  as  suas  condi- 
ções as  mesmas. 

Entretanto  os  relatórios  dos  ministros  da  ma- 
rinha, liberaes  e  conservadores,  são  accordes 
em  propor  a  conservação  dos  arsenaes  da  corte, 
do  Para  e  do  Ladario,  e  a  suppressão  dos  da 
Bahia  e  Pernambuco.  As  condições  das  duas 
provindas  são,  com  effeito,  iguaes.  A  Bahia, 
porém,  tem  um  hospital  de  marinha  com  nume- 
roso pessoal,  e  Pernambuco  não  o  tem.  Por 
ora  não  pede  tanto  ;  deseja  apenas  o  restabele- 
cimento das  officinas  do  arsenal. 

Na  redacção  do  pessoal,  o  quadro  dos  ler- 
ventes  do  arsenal  de  Pernambuco  passou  de  15 
a  8,  e  o  dos  guardas  da  policia  interna  passou 


de  4  a  zero,  com  prejuízo  do  serviço.  O  quadro 
dos  remadores  era  de  57,  incluídos  08  da  capi- 
tania do  porto,  e  actualmente  passou  a  ser 
de  16.  O  seu  serviço  hoje  é  acabrunhador. 
A  gratificação  que  percebem  é  aliás  muito  in- 
ferior ás  que  se  pagam  aos  remadores  do  arsenal 
da  corte,  cuja  bahia  não  se  compara  com  as 
aguas  do  porto  do  Eiecife  e  do  Lamarão . 

Essas  reiucções  foram  iníquas  e  muitos  dos 
operários  despedidos  pela  execução  severa  da 
lei  tinham  33  annos  de  serviço.  As  reducções 
arruinaram  o  arsenal  de  Pernambuco.  As  do- 
cas, as  rampas,  os  cáes,  as  carreiras  de  con- 
strucção, 08  telheiros,  todos  os  materiaes  estão 
em  ruína  e  teriU)  de  ser  restaurados  com- 
pletamente, si  não  se  quizer  abandonar  de  todo 
o  arsenal. 

O  nobre  ministro  da  marinha  já  prometteu 
ao  orador  mandar  fazer  os  concertos  neceisa- 
rios,  logo  (jue  tivesse  o  respectivo  credito,  e 
não  extinguir  o  arsenal. 

Os  effeitos  da  reducção  devem  reflectir-se  no 
commercio  e  na  marinha  mercante.  O  porto 
de  Pernambuco  é  procurado  por  milhares  de 
navios  e,  não  tendo  estabelecimentos  parti- 
culares para  os  concertos  de  oue  elles  pre- 
cisarem, já  não  tem  o  arsenal,  que  podia 
fazel-os.  Os  navios  que  precisarem  de  con- 
certos têm  que  fazer  longa  viagem  á  Bahia 
ou  á  corte  para  effectaal-os. 

O  arsenal  de  Pernambuco  era  uma  escoU 
em  que  se  formavam  excellentes  operários,  e  a 
sua  suppressão  importa  o  despeinlicio  de  quan- 
tias enormes  alli  gastas  com  magníficos  edifi- 
cios,  inclusive  um  observatório. 

Na  sessão  anterior,  disse  o  nobre  ministro  da 
marinha  :  «  convém  extinguil-o  ou  restabele- 
cel-o,  »  e  o  orador  pensa  que  este  dilemma  de 
S .  Ex .  é  para  levar  a  camará  a  acabar  de  todo 
com  o  arsenal  ou  restabelecel-o,  de  modo 
a  prestar  serviços .  Espera  que  S .  Ex.  seguirá 
a  ultima  parte,  de  conformidade  com  a  opinião 
de  seus  antecessores. 

No  estado  em  que  se  acha,  será  dífficil  ao 
nobre  ministro  fiscalizar  as  despezas  que  allí 
se  fizerem. 

Apezar  da  reducção  a  que  foi  condemnado  o 
arsenal  de  Pernambuco,  não  tem  estado  eUe 
ocioso.  Com  o  seu  pessoal  de  36  operários 
tem  feito  concertos  em  embarcações  pequenas^ 
tem  feito  reparos  na  corveta  Ypiranga  e  nos 
respectivos  escaleres  empregados  no  dífficil 
trabalho  do  assentamento  do  pharol  da  Roca,  e 
está  construindo  um  hiate  para  a  praticagem 
da  barra  do  Pará.  Ainda  mais:  o  mingoado 
corpo  de  aprendizes  militares, que  faz  o  servi- 
ço da  extincção  dos  incêndios  da  cidade  do 
Recife,  ainda  o  anno  passado  prestou  relevan- 
tes serviços,  evitando  a  destruição  de  nm 
quarteirão  inteiro  da  cidade. 

DepoÍB  de  ter  mostrado  a  que  estado  de  de- 
cadência chegou  esse  arsenal,  espera  que  o 
nobre  ministro  da  marinha  applique  parte  do 
credito  que  pede  áquelle  estabelecimento,  res- 
tabelecendo as  omcinas  indispensáveis  e  aa- 
gmentando  o  pessoal  artístico  e  o  quadro  4e 
remadores. 

Lembra  também  a  S.  Ex.  a  conveniência, 
ou  antes,  a  necessidade  da  construcção  de  unia 
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mortona  no  porto  do  Recife,  como  inBinuaram 
em  BeuB  relatórios  os  antecessores  do  nobre 
ministro.  A  mortona,  si  fôr  bem  administrada, 
pôde  ser  productiva  para  o  Estado. 

Antes'  de  concluir,  occupar-se-á  de  uma 
questSo  que  está  intimamente  ligada  á  do 
arsenal  de  Pernambuco  :  a  situação  dos  miseros 
e  desgraçados  operários  votados  á  indigência 
pelo  governo. 

Pelo  art.  156  do  decreto  n.  5622  de  Maio 
de  1874,  os  operários  do  arsenal  de  Pernam- 
buco entraram  com  a  quota  mensal  de  um  dia 
de  salário  para  constituir  um  monte-pio,  de  oue 
se  tirassem  as  pensões  garantidas  pelo  art.  146 
do  mesmo  regulamento.  Pela  reducção  do  pes- 
soal, foram  despedidos  43  operários,  que  haviam 
entiado  com  essa  parte  do  seu  salário  para  o 
monte-pio  e  que,  portanto,  haviam  feito  jús  á 
pensSo. 

EUes  reclamaram,  mas  o  governo,  receioeo 
de  contrariar,  uma  consulta  do  conselho  de  Es- 
tado, não  tem  querido  nem  restituir-lhes  as 
quotas  com  que  entraram,  nem  conceder  as 
pensões  a  que  muitos  delles  tinham  direito  pelo 
próprio  regulamento.  E*  uma  verdadeira  ex- 
torsão, uma  iniquidade. 

Em  1880,  quande  se  discutiu  o  orçamento  da 
marinha,  o  orador  apresentou  uma  emenda» 
mandando  readmittir  no  arsenal  os  operários 
despedidos  e  autorizando  o  governo  a  conceder 
pensão  aos  que,  pelo  seu  estado  de  saúde,  a  me- 
recessem. A  emenda  foi  rejeitada,  mas  ha  de 
restabelecel-a  este  anno.  Conta  com  a  bene- 
volência do  nobre  ministro  da  marinha,  tanto 
para  este  ponto,  como  para  outros  relativos  ao 
arsenal  de  Pernambuco  e  porque  deposita  plena 
confiança  no  gabinete  a  que   S.  Ex.  pertence. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora,  e  o  Sr.  pre- 
sidente dá  a  seguinte  ordem  do  dia  para  24  de 
Março : 

f*  parte 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto  sobre 
forças  de  terra  (art.  2o). 

Continuação  da  2*  discussão*  do  projecto  sobre 
força  naval. 

Discussão  única  da  emenda  do  senado  sobre 
meio  soldo  a  D.  Cândida  Thereza  França  e  outra 
(projecto  n.  25). 

Discussão  única  da  emenda  do  senado  sobre 
o  credito  ao  ministério  da  justiça,  apresentado 
aa  sessão  de  14  de  Outubro  de  1880. 

Discussão  única  da  emenda  do  senado  sobre 
o  credito  ao  ministério  da  marinha,  apresentado 
em  19  de  Fevereiro  de  1879. 

1^  discussão  do  projecto  n.  26,  de  1882,  sobre 
licença  ao  conferente  da  alfandega  da  corte, 
José  Ribeiro  da  Cunha. 

\   Continuação  da  1»  discussão  do  projecto  sobre 
cartas  de  naturalização. 

2^  parte  (ás  2  horas) 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
abvindo  nn  credito  ao  ministério  dopmperio 
(pasMmfem  de  Venos). 


Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
abrindo  um  credito  ao  ministério  da  marinha 
na  verba— Obras. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 


ACTA  DA  35^    SESSÃO    EM    24    DE    MARÇO   DE  1882 

•    Presidência  do  Sr.  Ferreira  de  Moura 

SUMMARIO. —  BXPBDiBNTB.-.  Roquerimonlos  dos  Srs. 
Marlim  Francisco  o  Escragnollo  Taunay.—  Discurso  do 
Sr.  AÍToDSO  Penna  (ministro  da  guorra). —  Urgência  e 
diseurro  do  Sr.  Soares. —  Discursos  dos  Srs.  Andrade 
Figueira  e  Bulhdes  Jardim.—  Forças  de  lerra.  Dis- 
corso  do  Sr.  Duquo-Estrada  Teixeira. —Credito  ao  mi- 
nistério do  império.  Discursos  do  Sr.  Rodolptio  Dantas 
(ministro  do  império),  Andrade  Figueira,  Malta  Ma- 
chado, Souza  Carvalho  e    Ferreira    Vianna.—   Obobm 

DO    DIA  PARA   37   DB  MARÇO. 

As  11  horas,  feita  a  chamada,  acham-se  pre- 
sentes 08  Srs.  Matta  Machado,  Ribeiro  de  Me- 
nezes, Vieira  de  Andrade,  João  Caetano,  Lou- 
renço de  Albuquerque,  Carneiro  da  Cuaha,  Al- 
meida Pereira,  Ignacio  Martins,  Juvencio 
Alves  e  J.  Penido. 

Comparecem,  dentro  da  hora  regimental, 
os  Srs.  Rodrigues  Júnior,  Pereira  da  Silva, 
Moreira  de  Barros,  Pereira  Cabral,  Andrade 
Figueira,  Bulhões,  Cândido  de  Oliveira,  Prisco 
Paraiso,  Ferreira  de  Moura,  Ildefonso  de 
Araújo,  Henrique  d'Avila,  Vaz  de  Mello, 
Silva  Maia,  J.  Pompeu,  Meton,  Ulhôa  Cintra, 
Rego  Barros,  Olympio  Valladão,  Manoel  Por- 
telia,  Ulysses  Vianna,  Aristides  Spinola,  Mon- 
tandon,  Souza  Carvalho,  Carneiro  da  Rocha, 
Martim  Francisco,  Carvalho  Rezende,  Gon- 
çalves deCarvalho,Cantao,E8cragnolle  Taunay, 
Rodrigues  Lima,  Basson,  SinvsJ,  Alcoforado, 
Zama,  Felisberto,  Adriano  Pimentel,  Álvaro 
Caminha,  Silviano  Brandão,  Fernandes  de  Oli- 
veira, Manoel  Carlos,  Augusto  Fleury,  Sera- 
phico,  Vianna  Vaz,  António  de  Si(jueira, 
Martim  Francisco  Filho,  Salustiano,  Tertu- 
liano  Henriques,  Soares,  Bezerra  de  Menezes, 
Henrique  Marques,  Barão  de  Ara  çagy  eAífonso 
Penna . 

Havendo  numero  legal  o  Sr.  presidente 
abre  a  sessSo. 

Comparecem,  depois  da  hora  regimontal,  os 
Srs.  Gonçalves  Ferreira,  Lacerda  Werneck,  Ba- 
rão da  Leopoldina,  Barão  de  Canindé,  Passos  de 
Miranda,  Abelardo  de  Brito,  Generoso  Marques, 
Barão  de  Anadia,  Cruz  Gouvêa,  Ribas,  Felioio 
dos  Santos,  Barão  da  Villa  da  Barra,  Coelho 
Campos,  Aflfonso  Celso  Júnior,  Amaro  Bezorra, 
Barão  de  Guahy,  Espindola,  Camargo,  Tarqui- 
nio  de  Souza,  Accioli  de  Azevedo,  Castelio 
Branco,  Prado  Pimentel,  Joaquim  Tavares, 
Araújo  Pinho,  Ratisbona,  Almeida  Nogueira, 
Cruz,  Maciel,  Diana,  Mac-Doweil,Lima  Duarte, 
Ferreira  Vianna,  José  Mariano,  Duque-Estra- 
da  Teixeira,  Ruy  Barbosa,  Carlos  Affonso, 
Franklin  Dória  e  Francisco  Sodré. 

Faltam,oom  causa,  os  Srs.  Barão  da  Estancia, 
F.  Belisario,     Geminiaao,]  Oomesde   Castro, 
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Leopoldo  Cunha,  Paulino  de  Souza,  Peretti, 
Pompeu,  Souza  Queiroz  Filho,  Souza  Loâo  ;  e 
Bem  causa  os  Srs.  Alfredo  Chaves,  António 
Pinto,  Costa  Pinto  e  Rodrigues  Peixoto. 

O  Sr.  1®  Secretario  dá  conta  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios  : 


Do  Sr.  lo  secretario  do  senado  Í44),  de  11  de 
Fevereiro  do  corrente  anno,  devolvendo  outras 
tantas  proposições  desta  camará,  ás  quaes  o 
senado  não  pôde  dar  o  seu  consentimento,  com 
relação  aos  seguintes  estudantes  : 

António  Lara  de  Fontoura  Palmeira,  Luiz 
Joaquim  Nogueira  Villas  Boas  da  Gama,  José 
António  de  Oliveira  Mendonça,  TheodoroHugo 
de  Castro,  José  Felizardo  dos  Santos  Ribeiro, 
José  Netto  Campos  Carneiro,  Vespaaiano  de 
Aragfio,  José  Henriques  de  Salles .Alves,  Luiz 
Augusto  do  Azevedo,  Sérgio  Cardoso,  António 
de  Azevedo  Coutinho  Ollivant,  Randolpho  Au- 
gusto de  Oliveira  Fabrino,  João  Bernardo  Co- 
xito  Granado,  Alfredo  Elisiario  de  Carvalho, 
António  Serapião  Franco  Lobo,  Joaquim  Ter- 
4uliano  de  Oliveira  Cabral,  Duarte  Pimentel 
Uchôa,  Aristides  Carlos  de  Moraes,  João  Nepo- 
muceno  Corrêa,  João  Nepomuceno  do  Faria 
Pereira,  Affonso  Cláudio  de  Freitas  Roze,  Al- 
fredo Alvares  da  Silva  Peiína,  Octávio  de  Avel- 
lur  o  Almeida,  Júlio  César  Ferreira  de  Mes- 
quita, João  Teixeira  Alvares,  João  RaymundO 
Pereira  da  Silva  Júnior,  Francisco  Peixoto  de 
Lacerda  Werneck,  Dário  Raphael  Teixeira, 
Júlio  von  Borell  do  Vornay  Júnior,  Francisco 
de  Paula  dos  Santos  o  Oliveira,  António  Custodio 
Guimarães ,  Arthur  Pereira  de  Vasconcel- 
los,  Arthur  de  Castro  Lima,  José  Maria 
Vaz  Pinto  Coelho  Júnior,  Arthur  do  Castro 
Araújo,  Delfino  da  Silva  Vieira,  Eduardo  Ro- 
drigues Theophilo  Erbe,  Francisco  Hermeliuo 
Ribeiro,  Horácio  Moreira  Guimarães,  José 
Maurício  Borges  Júnior,  Luiz  Barbosa  de  Si- 
queira Maciel.  Manoel  Carlos  de  Azevedo  Ri- 
beiro, Pedro  de  Alcântara  Coelho  Marinhai  e 
Gercino  Ferreira  de  Lemos  Rabello. 

Do  mesmo  Sr.  secretario,  de  22  de  Março 
corrente,  remettendo  a  esta  camará,  com  emen- 
da, a  proposição  que  concedo  ao  ministério  do 
império,  o  credito  que  fôr  preciso  para  cobrir 
as  despezas  feitas  e  por  fazer  com  os  subsidies 
dos  deputados  e  senadores,  e  com  a  publicaçSo 
dos  debates  na  sessão  extraordinária  de  1880.— 
A   imprimir . 

Do  mesmo  Sr.  secretario,  de  22 de  cor- 
rente, remettendo  a  proposição  que  concede 
á  santa  casa  de  misericórdia  da  cidade  de 
Cuyabá,  provincia  de  Mato  Grosso,  duas  lote- 
rias  reguladas  pelo  plano  adoptado  para  as  da 
santa  casa  de  misericórdia  desta  corte,  á  qual 
o  senado  não  pôde  dar  o  seu  consentimento. — 
Inteirada. 

Do  mesmo  Sr.  secretario,  do  22  do  cor- 
rente, remettendo  a  proposição  que  autoriza  o 
governo  a  conceder  á  santa  casa  de  raiseri- 
rordia  da  corte,  cinco  loterias  para  conclusão 
do  edifício  destinado  ao  seu  recolhimento  de 
orphãs,  sob  as  mesmas  condições  das  do  de- 
creto n.  1.683,  de  15  de    Setembro  de  1860,    á 


qual  o  senado  não  pôde  dar  o  seu  consentimento. 
— Inteirada. 

Do  mesmo  Sr.  secretario,  da  mesma  data, 
remettendo  a  proposição  quo  concede  para  a 
conclusão  das  obras  da  matriz  de  S.  João  Bap- 
tista da  Lagoa,  cinco  loterias,  segundo  o  plano 
das  concedidas  para  a  santa  casa  de  misericór- 
dia desta  corte,  á  qual  o  senado  não  pôde  dar  o 
seu  consentimento. —  Inteirada. 

Do  mesmo  Sr.  secretario  (4),  da  mesma  data, 
remettendo  as  proposições  que  concedem  duas 
loterias  para  as  obras  da  matriz  da  capital  da 
Parahyba  do  Norte,  quatro  loterias  para  a  santa 
casa  de  mizericordia  do  Recife,  uma  lo  teria  para 
conclusão  das  obras  da  igreja  matriz  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  do  Turvo,  municipio  do 
Piranga,  Minas  Geraes,  todas  as  loterias,  se- 
gundo o  plano  das  da  santa  casa  de  mizeri- 
cordia desta  corte,  ás  quaes  o  senado  não  pôde 
dar  o  seu  consentimento  ;  bem  como  as  duas 
loterias  para  o  hospital  de  caridade  de  Maceió. 
—Inteirada. 

Requerimento  de  Aleixo  Gary,  emprezario 
da  limpeza  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  pe- 
dindo isençSo  de  direitos  de  importação  para  os 
apparelhos  o  machinas  destinados  aos  serviços 
a  seu  cargo. — A'commissão  de  fazenda. 

Oíiiciodo  ministério  do  império,  do  24  do 
corrente,  communicando  que  Sna  Magestade  o 
Imperador  digna-se  receber  no  paço  da  cidade, 
á  1  hora  da  tarde,  a  deputação  da  camará  dos 
Srs.  deputados,  que  tem  de  felicitar  no  dia  25 
do  corrente  o  mesmo  Augusto  Senhor  pelo  an- 
niversario  do  juramento  da  Constituição  Poli- 
tica do  Império. — Inteirada. 

E*  lido  e  approvado  o  seguinte 

Parecer 

1881— 1882.— N.  14G 

1*  SESSÃO 

Pretenção  dos  contínuos  do  thesouro  nacional 

A  commissão  de  pensões  e  ordenados,  tendo 
presente  a  petição  de  Silvério  António  da 
Costa  e  outros,  continues  do  thesouro  nacional, 
solicitando  que  seus  vencimentos  sejam  equi- 
parados aos  dos  continues  da  secretaria  do  im- 
pério, é  de  parecer  que  a  respeito  dessa  pre- 
tenção seja  ouvido  o  governo,  por  intermédio 
do  ministério  da  fazenda,  a  quem  deve  ser 
remettida  a  dita  petição. 

Sala  das  commissões,  em  24  de  Março  de  1882. 
—  Ildefonso  José  de  Araújo.^  Leandro 
Ratisbona.^  Silviano  Brandão, 

Vem  á  mesa,  ó  lido,  julgado  objecto  dè  de- 
liberação e  vai  a  imprimir  o  seguinte 


Projecto 

1881— 1882.— N. 

1*    SESSÃO 


48 


A  assembléa  geral  legislativa  decreta  : 

Art.    1.0  Fica  approvado  para   servir    como 
código  civil  do  império  o  projecto  apresentado 
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.á    camará  dos    deputa-los    pelo   Dr.    Joaquim 
Felício  dos  Santos. 

Sala  das  sessões,  25  de  Março  do  1882. — 
A,  Felício  dos  Santos. ^-Matta  Machado, — 
J,  Vieira  de  Andrade.  ^- Montandon, — 
Affonso  Celso  Júnior. — Soares. 

(O  código  a  que  se  refere  oste  projecío  acha- 
se  no  fim  desto  volume  sob  a  letra  — •  J.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra  o 
Sr.  Martim  Francisco  para  fundamentar  o  re- 
querimento, cuja  urgência  foi  hontem  appro- 
vada. 

O   Sx*«  >la.x*tiiii  Fr-ancisco  :  — 

Sp.  presidente,  a  camará  concedeu-mo  na 
sessão  do  hontem  uma  urgência  para  funda- 
mentar um  requerimento  relativo  á  probibiçâo 
impoáta  ás  lotorias  provinciaes,  de  serem  ven- 
didas no  mercado  do  Rio  de  Janeiro.  Eu  vou 
tratar  agora  des^a  urgência,  resumindo  o  mais 
que  puder  os  meus  pensamentos. 

Tenho  aqui  para  apresentar  diversas  leis  ge- 
raes,  permittindo  o  isentando  do  imposto  essas 
lotorias  provinciaes,  o  que  importa  como  con- 
sequência o  reconhecimento  da  legalidade  de 
taes  lotorias. 

Tenho  em  primeiro  logar  a  lei  n.  586,de  6 
do  Setembro  do  1850,  que  em  sou  art.  12  esta- 
belece o  seguinte : 

«  As  lotorias  concedidas  pelas  assembléas 
provinciaes  e  extrahidas  nas  respectivas  pro- 
víncias, para  a  edificação  de  obras  do  igrejas, 
ficarão  isentas  do  imposto  de  8  «/o.» 

A  lei  n.  776,  de  6  de  Setombro  de  1854, 
diz  : 

«Artigo'  único.  A  fazenda  provincial  fica 
isenta  do  pagamento  dos  seguintes  impos- 
tos.. .  .7> 

E  entro  essas  isenções  depara-se  com  a  se- 
guinte : 

«  8  ^,0  sobre  as  loterias  concedidas  p^lag 
assembléas  provinciaes  para  qualquer  fim  de 
utilidade  da  província.  » 

Assim,  é  certo  que,  ex  vi  das  diversas  attri- 
buições  das  assembléas  provinciaes  para  atten- 
derem  ás  despezas  provinciaes,  a  sua  attri- 
bui^  de  estabelecer  loterias  não  só  não  tem 
sido  contestada,  como  até  tem  sido  favoneada 
pelo  governo  geral,  concedendo  isenção  de  im- 
postos. 

Como,  pois,  (juer  o  governo,  interpretando 
em  sentido  restricto  as  disposições  do  decreto 
n.  2784,  de  31  de  Dezembro  de  1861,  e  da  lei 
n.  1099,  de  18  do  Setembro  de  1860,  considerar 
como  sujeitos  a  qualquer  pena  os  que  vendem 
na  corte  bilhetes  das  loterias  provinciaes  ? 

As  leis  devem  ser  interpretadas  de  accòrdo 
com  as  outras  leis  existentes,  e  a  concessão 
por  parte  do  governo  da  isenção  de  impostos 
geraes  ás  loterias  provinciaes,  sagram-nas 
como  devendo  ser  consideradas  um  facto  per- 
mittido,  autorizado  e  legal. 

Eu,  pois,  entendo  que  o  governo  não  só  não 
pôde  prohiblr  que  taes  loterias  tenham  curso 
00  mercado  da  corte,  como  mesmo  que,  quando 
pudesse,  não  era  conveniente  que  o  fizesse, 
desde  que  tinha  avitorldade,'  attrlbuiça©  sufi- 


ciente   para     consentir    em    que    ellas    cor- 
ressem. 
Entretanto,  nos  jornaes  de  hoje,  encontro  a 

Í^rohlblção  completa  para  que  as  pequenas 
oterlas  de  S.  Paulo  corram  no  mercando  da 
corte. 

Não  posso  considerar  absolutamente  como 
justificável  a  preferencia  que  o  governo  dá, 
já  ás  loterias  da  provinda  do  Rio  de  Janeiro, 
já  ás  loterias  estrangeiras.  Si  o  governo  per- 
mltte  oue  corram  na  cèrte  as  loterias  da  pro- 
vinda do  Rio  de  Janeiro,  e  Isso  está  de  accòrdo 
com  o  meu  pensamento  geral  a  respeito  das 
loterias  provinciaes,  deve,  por  igualdade  de 
razão,  não  oppor  óbices  ao  curso  das  provin- 
ciaes e  á  venda  dos  respectivos  bilhetes. 

Além  disto,  si  as  loterias  extrahidas  em  favor 
do  município  neutro  correm  nas  provindas, 
qual  a  razão  por  que  essas  loterias  extrahidas 
nas  provindas  não  hão  de  correr  na  corte  ? 

Ainda  mais,  senhores,  torna-se  sobremodo 
flagrante  a  desigualdade  em  relação  ás  loterias 
estrangeiras.  Permltte  o  governo  que  as  gran- 
des loterias  hespanholas,  austríacas  e  as  do 
Estado  Oriental  corram  na  corte. . . 

O  Sr.  Affonso  Pbnna  (ministro  da  guerra)'. 
— Não  correm  na  corte  ;  os  bilhetes  entram 
como  contrabando. 

O  Sr.  Martim  Francisco:— A  phrase  ó  talvez 
Incorrecta ;  mas  vendem-se  bilhetes  e  o  governo 
não  se  oppõe  a  isso.  Que  outro  curso  podem 
ter  taes  loterias,  senão  este  ?  Nem  é  outra 
cousa  que  se  pede. 

E  a  respeito  de  loterias  do  Estado  Oriental 
dá-se  até  este  facto:  na  lei  do  orçamento  dessa 
republica  encontra-se  uma  verba  para  pagar  aos 
encarregados  de  vender  os  bilhetes  no  Brazil. 
Por  consequência  é  um  facto  completamente 
sabido  pelo  nosso  governo,  de  que  eíle  deve  ter 
conhecimento  auasi  offidál,  contra  o  qual,  si 
não  fosse  justlncado,  si  não  fosse  útil,  o  go* 
verno  devia  pelo  seu  representante  ter  recla« 
mado perante  o  governo  oriental. 

Eu,  pois,  senhores,  o  que  venho  pedir  é  sim* 

filesmente  isto  :  que  as  outras  provindas  do 
mperio  não  sejam  tratadas  com  mais  desamor, 
com  menos  cuidado,  com  menos  attençâo,  do 
que  a  provinda  do  Rio  de  Janeiro,  que  é  nossa 
irmã,  que  muito  apreciamos,  mas  que  tem 
iguaes  direitos  aos  que  têm  as  outras  pro- 
vindas. 

Senhores,  a  camará  sabe  que  não  sou  enthu- 
siasta  pelas  loterias ;  em  absoluto  aeho-as  um 
imposto  onerosíssimo  e  immoral,  e,  quando  se 
apresentar  nesta  camará  aualauer  medida  sup- 
primindo-as,  votarei  por  etla.  Mas,  si  pela  atte- 
nuantedo  imposto  resultante  das  loterias  ser 
applicado  a  fins  úteis,  se  concorda  na  venda 
franca  das  loterias  da  provinda  do  Rio  de  Ja* 
neiro  nesta  corte,  assim  como  se  fazem  vender 
os  bilhetes  das  da  corte  nas  outras  províncias, 
nós,  08  das  outras  provindas  do  império,  não 
somos  enteados,  estamos  nas  mesmas  condições 
em  que  se  acham  os  habitantes  do  municipio 
da  corte  e  os  da  provinda  do  Rio  de  Jvneiro, 
e  pedimos  por  consequência  para  nós  os  mes- 
mos direitos. 
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Mas  o  que  se  torna  mais  reparavel  ainda  na 
espécie,  senhores,  são  as  ordens  que,  segundo 
se  publicou,  foram  dadas  para  que  fossem  pro- 
cessados, como  passíveis  das  penas  da  lei  de 
1860  e  do  regulamento  de  1861,  as  pessoas  que 
vendessem  aqui  bilhetes  provinciaes,isto  quando 
ás  lo  terias  estrangeiras  n&o  se  oppõe  o  menor 
obstáculo.  Nfio  ha,  nffo  pôde  haver  crime  sem 
lei  anterior  que  o  Qualifique.  (Adiados,) 

As  disposições  da  lei  de  1860  e  do  regula- 
mento de  1861  não  podem  ser  applicadas  ás 
loterias  votadas  por  poder  competente,  ás  lo- 
terias  permittidas,  que  resultam  da  disposição 
da  lei  e  que,  por  mais  de  um  acto,  o  gfoverno 
brasileiro  tem  reconhecido  como  legaes. 

Assim,  vou  apresentar  o  requerimento  afim 
de  chamar  a  attenção  do  governo  para  que 
pele  menos  nacionaes  e  estrangeiros  sejam  sit- 
jeitos  á  mesma  espécie  e  não  se  conserve  com- 
pleto silencio  em  relação  á  venda  de  bilhetes 
de  loterias  estrangeiras,  ao  passo  que  os  bilhetes 
das  loterias  das  depauperaidas  provincias  são 
sujeitas  a  um  rigor  que  nem  ao  menos  se  jus- 
tifica pelas  disposições  legaes. 

Feitas  estas  observações,  Sr.  presidente,  eu 
me  dir^o  a  V.  Ex.  para  pedir  uma  nova  clas- 
sificação na.  ordem  do  dia  da  primeira  sessão,  e 
para  justificar  este  meu  pedido  farei  ligeiras 
considerações  que,  estou  certo,  háo  de  calar  no 
espirito  de  V.  Ex. 

senhores,  quando  Heine  pintou-nos  em  seu 
beUo  poema  os  deuses  do  Olympo  em  completa 
decadência  e  as  divindades  do  {paganismo  em 
completo  descalabro,eu,que  em  minhajuventude 
li  os  belloB  versos  do  poeta  aliemão,  tomei-os 
como  um  rasgo  de  phantasia ;  hoje,  porém,  a 
realidade  obriga- me  a  acreditar  no  facto. 

O  constrangimento  illegal  ft  que  vejo  Vénus 
sujeita  na  ultima  parte  da  ordem  do  dia,  faz-me 
acreditar  que  ha  nisso  enorme  injustiça,  pois 
<^e  Vénus  não  tem  cul]^a  alguma  de  se  ver 
mettida  em  intrigas  politicas.  (Riso.) 

Blla  que  se  propunha  pura  e  simplesmente 
a  coUocar-se  em  certa^  distancia  do  sol  e  da 
terra,  está  hoje,  V.  Ex.  o  vê,  sem  culpa 
slgtuna  mettida  nestes  multiplicados  vais-vens 
chk  politica  (riso),  precisando  talvez  que  se  lhe 
conceda  um  habeas-^orpus .  (Riso). 

Creio  que  não  ha  mal  que  mais  profunda- 
mente fira  do  que  a  incerteza  da  sorte  ;  e,  pois, 
preciso  que  se  decida  com  urgência  si  o  im- 
pério brazileiro  julga  necessidade  de  primeira 
monta  a  observação  ia  distancia  entre  Vénus  á 
terra  e  o  sol. 

Não  contesto  que  a  observação  possa  ter 
utilidade  e  grande  resultado  scientifico,  mas 
V.  Ex.  Tiu  que  eu,  com  toda  a  franqueza,  res- 
peitando as  decisões  da  mesa,  declarei  que  era 
levado  entre  o  problema  a  direcção  dos  ba- 
lões, problema  que  deve  inverter  todoo  systema 
de  viação  no  mundo,  e  a  observação  de  Vénus 
«  preferir  o  !<>  assumpto  ao  2^,  e  por  isso  não 
poua  votar  uma  medida  que  eu  considerava 
ÂmplaMnente  útil  quando  servia  de  pretexto 
pcra  ae  im^ir  eutra  que  eu  julgava  indis- 
peASftTel. 

Braoi  e«taé  as  observações  que  tinha  a  fazer 
é  ás  qoaes,  estou  oerto,  V.  Ex.  attenderá, 
fasendo  passar  um  mandato  que  resguarda  o 


pobre  planeta  das  difficuldades  em  que  se  acha 
e  oollocaudo-o  em  circumstancias  mais  favorá- 
veis.  (Riso.) 

Vozss  :—  Muito  bem  ! 

Vem  á  mesa,  é  lido,  apoiado  e  adiado,  por 
ter  pedido  a  palavra  o  Sr.  Cândido  de  Oliveira, 
o  seguinte 

Requerimento 

€  Requeiro  que  se  solicitem  do  governo  as  se- 
guintes informações: 

1.»  Foi  prohibida  a  venda  das  loterias  provin- 
ciaes  na  corte  ? 

2.»  Si  o  foi,  qual  a  lei  em  oue  se  fundou  o 
mesmo  governo  para  a  pratica  deste  acto  ? 

3.»  Foram  ameaçados  com  processos  e  pri- 
são 08  encarregados  da  venda,  na  corte,  das  lo- 
terias de  S .  Paulo  ? 

4.*  No  caso  afirmativo,  em  que  lei  se  fundou 
tal  procedimento  ? 

24  de  Março.—  S.  R.  —Martim  Francisco.^ 

O  Sr.  President*:— Tem  a  palavra  o  Sr. 
Soares. 

O  Sr.  BsoRAaNOLLK  Taonat:— Peçoa  pala- 
vra. 

O  Sr.  Soares:—  Sr.  presidente,  tendo-me 
dito  o  Sr .  EscragnoUe  Taunay  que  tinha  ne- 
gócios urgentes  e  que  se  demoraria  na  tribuna 
apenas  dons  ou  três  minutos,  cedo  agora  da 
palavra,  para  íallar  depois  de  S.  Ex. 

O  Sr.  Prjbsidents:— Tem  a  palavra  o  Sr.  Es- 
cragnolle  Taunay. 

O  Si*.  E]soi*a.grx^olle  XaunAjr : 

— Sr.  presidente,  começo  agradecendo  ao  meu 
illustre  collega  da  minoria,  o  Sr.  Soares,  a  be- 
nevolência com  que  accedeu  ao  meu  instante 
psdido.  S.  Ex.  reconheceu  a  urgência  que 
tenho  de  dirigir  hoje  mesma  algumas  palavras 
a  esta  camará,  perguntando  directamente  ao 
governo,  do  qual  temos  felizmente  hoje  um  re- 
presentante na  casa,  já  como  deputado,  o  que 
significam  os  extraorainarios  movimentos  de 
tropas  que  se  estão  dando  na  província  de 
Santa  Catharina. 

E'  necessário  que  o  paiz  saiba  que  parece 
causar  bastante  incommodo  ao  governo  a  eleição 
a  que  se  vai  proceder  no  próximo  mez  de 
Abril. 

Quando  pela  primeira  vez  me  dirigi  a  esta 
casa,  fiz  ver  claramente  que,  si  corressem  as 
cousas  eleitoraes  normalmente,  com  graves  dif- 
ficuldades lutaria  o  honrado  ministro  da  justiça 
para  obter  a  sua  reeleição. 

Estão  se  confirmando  todos  os  meus  receios. 
Parece  haver  empenho  absoluto  em  £ftzer  pressão 
sobre  a  liberdade  de  voto  da  província  de  Santa 
Catharina. 

Hontem,  de  um  distincto  amigo,  recebi  o  se- 
guinte telegramma  da  cidade  do  Desterro 
(lê) : 

€  Vice-presidente,  chefe  de  policia,  3  oft* 
ciaes  e  40  praças  seguiram  para  o  norte.  » 

Coincide  esta  noticia  com  a  da  partíd», 
hontem  mesmo,  desta  capital,  de  um  deatac»- 
ma&to  de  50  praçaa,  oommandadas  por  um 
oficial. 
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A  camará  doa  Sra.  deputados  precisa  saber 
que  destino  levoa  essa  força  e  quaes  as  inten- 
ções com  que  ella  foi  para  a  provincia  que  te- 
nho a  honra  de  representar  nesta  casa.  {Ápar-- 
tes,) 

E*  muito  significativo  este  movimento  de 
forças,  porque  nós  sabemos  a  impressSo  que  em 
toda  a  parte  do  Brazil  causa  qualquer  destaca- 
mento de  tropa. 

Recebo  a  cada  momento  noticias  de  que  nas 
colónias  existe  a  mais  profunda  paz .  O  que 
quer  dizer,  pois,  esta  expedição  de  tropas  para 
legares  onde  existe  a  mais  completa  tranquili- 
dade f 

Sr.  presidente,  o  que  se  quer  fazer  ó  obter  a 
todo  transe  uma  reeleiçSo  no  2o  districto  elei- 
toral, districto  em  que,  infelizmente,  está  em 
andamento  o  processo  dos  juizes  de  paz  que 
compunham  as  juntas  e  as  mesas  eleitoraes. 
Acha-se  percorrendo  o  districto  um  capitão 
conhecido  pelas  suas  proezas  eleitoraes,  o  ca- 
pitfto  Alcino  de  Faria.  Sabe-se  que  elle  foi, 
com  dous  mezes  de  licença, mandado  para  Lages. 
Sabe-se  que  nessa  cidade  também  se  conserva  o 
ea;pi\Ão  Duarte,  para  tratar  de  empreza  mera- 
mente eleitoral.  Sio,  entretanto,  officiaes  que 
pertencem  a  corpos  arregimentados.  (Apar- 
tes.) 

Pergunto  agora  aos  nobres  deputados  que  me 
interromperam  si  isto  nSo  representa  a  inter- 
venção do  governo  no  próximo  pleito  eleitoral. 
{Apartes,) 

Nfio  é  intervenção  o  conceder  licença  a  esses 
officiaes,  sem  elles  terem  sido  sujeitos  á  ins- 
pecção, sem  se  respeitarem  todas  as  disposições 
e  praxes  ?  (Apartes.) 

Não  é  violência  este  movimento  continuo  de 
forças  y  Não  é  violência  o  que  se  deu  e  ha  de 
dar-se  no  municipio  de  Campos  Novos  ? 

Sr.  presidente,  á  vista  da  attitude  que  toma  o 
governo,  ó  natural  que,  finda  essa  eleição,  da 
qual  talvez  saia  vencedor  o  nobre  Sr.  ministro 
da  justiça,  nós  havemos  ainda  de  ver  condeco- 
rado o  tal  msyor  Farrapo,  que  tamanhas  tro- 
pelias praticou  na  primeira  eleição  e  que  eu, 
quando  presidente  aa  provincia,  mandei  proces- 
sar e  perseguir  como  mandante  de  um  crime 
averiguado  de  morte. 

Ob  Sbs.  Apponso  Cblso  Júnior  ■  Ionacio 
Mabtins  :  —  Então  V.  Ex.  mando«  perse- 
guil-o? 

O  Sr  .  EsoRAGNOLLH  Taunat  :  —  A  autori- 
dade persegue  os  criminosos.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior  ■  outros  bb- 
NHORSS  dão  apartes. 

O  Sr.  Escraonollb  Taunat  :  —  Mandei  per- 
seguil-o  em  nome  da  justiça  publica.  Não  esteja 
0  nobre  deputado  agarrando  palavrinhas  para 
querer  a  todo  o  transe  cobrir  com  o  seu  presti- 

£'o  a  nome  as  irregularidades  da   eleição  do  2o 
stricto  de   Santa    Catharina,  havidas  e  por 
haver.  (Apartes.) 

O  Sr  .  Affonso  Cblso  Júnior;— V.  Ex.  está 
completamente  enganado. 

O  Sr.  Esoraonolle  Taunat:— E'  um  empe- 
nho em  que  o  nobre  deputado  quer  manter-se, 
com  grande  desproveito  para  si  próprio. 


O  Sr.  Affonso  Cblso  Júnior  dá  nm  aparte . 

O  Sr.  Escragnollb  Taunat:  —  Sr.  presi- 
dente, já  fiz  a  minha  reclamação .  Espero 
que  o  governo  ha  de  dar  satisfação  á  ca- 
mará desse  movimento  de  tropas  para  lega- 
res completamente  tranauillos  (apoiados) ^  con- 
tra a  letra  da  lei  e  da  ultima  reforma  eleitoral. 
Sue  justamente  procurou  cohibir  esses  meios 
legaes,  que  tém  os  governos,  de  fazer  pressão 
sobre  o  espirito  das  populações.  (Muito  bem, 
muito  bem  da  opposição.) 

O  Sr.  Presidente:- Tem  a  palavra  o  Sr. 
ministro  da  guerra. 

O  Si*,  affonso  Peniiai  (minietro 
da  guerra) '.^'Sr.  presidente,  venho  pressuroio 
á  tribuna  dar  as  explicações  pedidas  pelo  nobre 
deputado  por  Santa  Catharina. 

S.  Ex.  leu  um  telegramma,que  lhe  foi  dirigido 
do  Desterro,  no  qual  se  diz  que  naquella  pro- 
vincia havia  grande  movimento  de  forças,  com 
o  intuito  de  fazer  pressão  na  eleição  a  que  se 
vai  proceder  no  2o  districto  eleitoral  da  meuma 
província  ;  e  ainda  mais  :  que,  achaodo-se  em 
perfeito  socego  todas  as  colónias,  não  se  pôde 
comprehendor,  não  só  o  motivo  de  semelhante 
movimento  de  forças  na  provincia,  como  ainda 
da  remessa  de  50  praças  com  aquelie  destino. 

Satisfaço  a  curiosidade  do  nobre  deputado  in«- 
formando  a  S.  Ex.  de  que  o  governo  recebeu  um 
telegramma  do  vice-presidente  da  provincia, de<- 
clarando  que  na  colenia  Blumenau  se  receia^ 
vam  sérios  distúrbios,  por  causa  de  pagamentos 
retardados,  e  que  da  mesma  forma,  na  colomia 
Joinville,  reclama-se  uma  concessão  de  credito 
para  a  continuação  de  uma  estrada  de  ferro, 
pois  que  a  verba  a  esse  fim  destinada  acha-se 
esgotada, e  que  muitos  colonos,  mal  inspirados 
e  guiados  por  alguns  destes  intrigantes,  que 
abundam  em  todos  os  legares,  pretendiam  fazer 
series  distúrbios,  e,  portanto,  requisitava  do 
governo  força,  visto  que  a  existente  na  provín- 
cia era  insufficiente  para  acudir  ás  occurrencias 
que  se  dessem  nas  duas  colónias. 

Demais,é  preciso  que  a  camará  saiba  que  estas 
localidades  s  lo  todas  do  1^  districto  (apoinuios) 
e,  sendo  assim,  como  pôde  este  facto  influir  ou 
importar  pressão  no  2»  districto  ?  (  boiados  ê 
apartes,  ) 

O  nobre  deputado  attribue  ao  animo  dos  elei- 
tores do  2o  districto  uma  timidez  absolutamente 
injustificável. 

E'  preciso  <}ue  nos  convençamos  disto  :  a  lei 
eleitoral  prohibiu  o  movimento  de  forças  ;  mas 
neste  caso  não  attinjo  ao  que  veiua  observaçãodo 
nobre  deputado, visto  que  nãose  moveram  praças 
para  o  2o  districto,  e  sim  para  certas  e  deter- 
minadas localidades  do  !«,  onde  os  aconteci- 
mentos exigem  a  presença  de  força  publica, 
para  se  evitarem  series  distúrbios  e  maiores 
desordens. 

Queria  o  nobre  deputado  que  o  governo  cru- 
zasse os  braços  perante  a  reclamação  do  seu  de- 
legado ia  provincia,  para,  mais  tarde,  em  vista 
dos  acontecimentos,  vir  aqui  accusal-o  de  desídia 
e  de  não  ter  cumprido  o  seu  dever  ?  (Apoiados, 
Muito  bem ! ) 
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Quanto  ás  consideraçõos  que  o  nobro  depu- 
tado fez  sobro  a  eleição  do  Sr.  ministro  da 
justiça,  a  CMmara  teve  conhecimento  de  todo 
o  processo  eleitoral  daquella  provincia,  por 
onde  S.  Ex.  foi  muito  legitimamente  eleito 
(muitos  apoiados  e  não  apoiados),  e,  só  esbu- 
lhado por  um  abuso  flagrante  da  junta  apura- 
dora,  d  que  S.  Ex.  teve  o  seu  diploma  con* 
testado.  (Muitos  apoiados,) 

E  tanto  a  camará  se  convenceu  disto,  que 
decretou  a  responsabilidade  dos  juizes  de  paz 
daquelledistricto,  que  violaram  a  lei.  (Apoiados 
e  apartes,) 

O  nobre  deputado  quer  agora  inculcar  que 
o  governo  mandou  instaurar  o  processo  destes 
juizes  com  o  intuito  de  intervir  na  eleição, 
quando  este  processo  tem  logar  em  virtude  de 
ordem  da  camará  dos  Srs.  deputados. 

Nada  mais  tenho  a  dizer.  (Muito  bem^  muito 
bem.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra  o 
Sr.  Soares. 

O  Sr.  Soa^res:  —  Sr.  presidente, 
V.  Ex.  se  ha  de  recordar  de  que  hontem,  por 
estar  a  hora  adiantada,  nSo  pude  tratar  da 
questão  de  carris  urbanos,  desta  cidade. 

Relembrado  do  que  se  havia  passado  nas 
sessões  anteriores,  e  depois  de  decorrido  um 
mez  e  três  dias,  o  nobre  Sr.  ministro  da  agi*i- 
cultura  teve  a  bondade  de  remetter  á  camará 
dos  Srs.  deputados,  as  informações  solicitadas, 
mas  informando  cousa  muito  differente  daqnillo 
que  a  camará  pediu. 

Vou  ler  o  requerimento,  que  foi  aqui  apre- 
sentado da  sessão  de  15  do  mez  passsuio,  e  de- 
pois as  informações  de  S.  Ex. 

Por  meu  intermédio  a  camará  requereu  o  se- 
guinte (l^: 

Requerimento 

€  Requeiro  q^ue  se  peça  ao  governo,  pelo  mi- 
nistério da  agricultura:  informações  das  razões 
por  que  a  companhia  de  carris  urbanos  desta 
cidade  nâo  tem  cumprido  as  clausulas  do  de- 
creto n.  7007,  de  24  de  Agosto  de  1878,  que 
mandou  remover  das  ruas  de  Theophilo  Ottoni 
e  Visconde  de  Inhaúma  os  trilhos  alli  exis- 
tentes, restabelecendo-se  o  trafego  peias  ruas 
de  S.  Pedro  e  do  General  Camará. 

Sala  das  sessões  da  camará  dos  deputados  em 
15  de  Fevereiro  de  1882.— 5oarc5.  » 

«  Não  havendo  quem  pedisse  a  palavra  foi  en- 
cerrada a  discussão  e  adiada  a  votação  por  falta 
de  numero.  » 

S.  Ex.  informou  o  que  se  segue: 

Ao  Sr.  secretario  da  camará  dos  deputados, 
expediu  o  ministério  da  agricultura  em  data  de 
17  do  corrente  o  seguinte  aviso : 

<  Ulm.  e  Exm.  Sr.—  Respondendo  ao  offlcio 
de  V.Ex.,  sob  o  n.  104,  de  18  de  Fevereiro  ulti- 
mo, cabe-me  informar  o  seguinte:  duas  cir- 
cumstancias  que  passo  a  expor  têm  obstado  á 
realização  completa  do  plano  de  viação  urbana 
estabelecido  na  clausula  2»  das  que  baixaram 
com  o  decreto  n.  7007  de  24  de  Agosto  de  1878. 

Dependendo  as  linhas  7»  e  8*  menciona- 
das  na  referida   clausula    de  prévio  accôrdo 


com  a  companhia  de  S.  Christovão,  na  par- 
te em  que  esta  tem  os  seus  trilhos  assenta- 
dos, concordaram,  esta  companhia  e  a  de  carris 
urbanos,  em  permutarem  entre  si  a  linha  do 
Sacco  do  Alferes  e  a  de  Estacio  de  Sá,  me- 
diante certas  condições,  e  submetteram  este 
accôrdo  á  approvação  do  governo  imperial  em 
data  do  li  de  Setembro  de  1880. 

€  Posteriormente,  a  16  do  mesmo  mez,  a 
companhia  de  carris  urbanos,  solicitou  do  go- 
verno imperial  uma  modificação  do  plano  de 
sua  viação,  segundo  a  qual  seriam  utilizadas 
algumas  das  linhas  que  pertenceram  á  com- 
panhia Locoraotora  e  comprehendendo  os  tre- 
chos que  o  officio  de  V.  Ex.  mencionou. 
•  «  Nao  tendo  sido  resolvidas  estas  cjuestões, 
certamente  por  motivos  ponderosos,  foi  por  um 
dos  meus  dignos  antecessores  concedida  á  com- 
panhia de  carris  urbanos,  em  £  de  Fevereiro 
do  anno  próximo  passado,  prorogação  do  praso 
fixado  na  clausula  5*  do  citado  decreto  n.  7007 
para  a  completa  transformação  das  vias  existen- 
tes até  três  mezes  a  contar  da  data  da  solução 
que  tiverem  as  mesmas  questões. 

«  A*  vista  do  exposto,  não  tem  sido  exigida  a 
renovação  de  trilhos,  que  poderão  ser  aprovei- 
tados conforme  o  traçado  definitivo  que  resultar 
da  decisão  que,  como  ficou  dito,  está  pendente 
do  governo  imperial,  e  que  espero  será  breve- 
mente proferida  ;  o  que  rogo  a  V.  Ex.  se  digne 
fazer  constar  á  camará  dos  Srs.  deputados.  > 

Ora,  das  informações  do  nobro  ministro  da 
agricultura  póde-se  suppor  que  S.  Ex.  pre- 
fere os  negócios  da  companhia  de  carris  ur- 
banos aos  interesses  públicos.  S.  Ex.  sabe 
perfeitamente  que  a  companhia  sujeitou-se,  ha 
cerca  de  quatro  annos,  a  um  contrato  firmado 
por  decreto  e  que  nenhum  ministro  tem  o  di- 
reito de  derrogar  por  mero  aviso.  Esse  aviso 
tem  cerca  de  dous  annos  e  o  nobre  ministro  ainda 
nos  vem  dizer  que  ó  preciso  esperar  pelo  ac- 
côrdo da  companhia  de  S.  Christovão!  Faz 
parte  desta  casa  o  ex-presidente  da  companhia 
do  S.  Christovão:  S.  Éx.  nos  poderá  informar 
si  esse  accôrdo  tem  alguma  cousa  que  ver  com 
os  trilhos  das  ruas  de  Theophilo  Ottoni,  Inhaú- 
ma, General  Cama-a  ou  S.  Pedro. 

Quando  se  tratou  dí^sse  accôrdo  a  companhia 
dirigiu-se  á  camará  municipal  podindo  licença 
para  levantar  08  trilhos.  A  camará  municipal 
oppoz-se,  e  remetteu  todos  os  papeis,  em  21  de 
Abril  de  1881,  ao  ministério  da  agricultura,  e 
até  hoje  ainda  não  houve  uma  palavra  do  go- 
verno a  tal  respeito. 

Por  consequência  vê-se  perfeitamente  que, 
seja  lá  pelo  quo  fôr,  o  nobre  ministro  da  agri- 
cultura está,  f?em  duvida  involuntariamente, 
tratando  mais  dos  interesses  da  companhia  de 
carris  urbanos  do  que  do  ser/iço  publico. 
Todos  sabemos  que  tem  havido  mortes,  o  nume- 
rosos desastres  causados  pelos  carris  urbanos. 
Os  trilhos  não  podem  continuar  naquellas  ruas; 
devem  ser  restabelecidos  nas  ruas  designadas 
no  decreto. 

Entretanto  o  nobre  ministro  da  agricultura, 
que  é  novo  na  sua  pasta,  estou  perfeitamente 
conv- ncido  da  sua  boa  fé,  ou  foi  mal  informado 
ou  não  se  deu  ao  trabalho  de  estudar  a  questão, 
aliás  a  teria  já  resolvido. 
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Outra  escapatória  por  onde  querem  sahir  ó 
que  a  companhia  Locomotora  foi  creada  por  de- 
creto le^Qfislativo  e,  portanto,  uâo  se  julga  obri- 
gada a  obedecer  a  um  decreto  do  poder  executivo 
embora  tenha  adhorido  ao  accôrdo.  como  prova 
o  cumprimento  que  deu  á  clausula  26*. 

Isso  dispensa  refutação.  O  decreto  diz  t) 
seguinte  (lê): 

€  Tendo  a  experiência  demonstrado  os  incon- 
tenentes  que  resultam  do  estabelecimento  do 
cari*is  de  ferro  nas  ruas  estreitas  da  cidade,  o 
attendendo  ao  que  Me  requereram  algumas  das 
respectivas  emprezas,  pedindo  a  sua  fu.sao,  Hei 
por  bem,  com  o  fim  de  remox)er  aquelles  in- 
concenientes^ »  etc.  etc. 

Pela  simples  leitura  do  decreto  se  vé  perfei- 
tamente que  se  tratava  do  remover  a  grande 
diflRculdade  do  transitarem  bouds  pelas  ruas 
estreitas. 

Agora  vejamos  as  taos  clausulas  7*  e  8*,  que 
tèm  obstado  a  quo  o  nobre    ministro  da   agri- 
cultura fftça  cumprir  esse  decrelo. 
•  Dizem  as  clausulas  7*  e  8*  (lê): 

*  7»—  Sétima  linha.—  Subida  :  Largo  do 
S.  Francisco  (lado  oppostoá  igreja),  ruas  dos 
Andradas,  General  Camará,  Imperatriz  e  praça 
Municipal . 

«  Descida :  praça  Municipal,  ruas  da  Impera- 
triz, S.  Pedro,  Uruguayana,  largo  da  Só  (con- 
tornanJo  a  igreja)  e  largo  do  S.  Francisco 
(ponto  de  partida). 

«8*—  Oitava  linha.— Subida  :  praça  Munici- 
pal, ruas  da  Saúdo,  Livramento,  Gamboa, 
UniSo,  Sacco  do  Alferes,  praça  de  Santo 
Christo,  ponte  do  Boticário,  praia  Foriuosa  a 
encontrar  a  linha  da  rua  do  General  Pedra, 
junto  ás  officinas  da  estrada  de  ferro  de  Pedro  II, 
em  S.  Diogo. 

«  Descida :  rua  do  Gene.^al  Pedra,  praia  For- 
mosa, ponte  do  Boticário,  praças  de  Santo 
Christo,  Sacco  do  Alferes,  ruas  da  União,  da 
Gamboa,  do  Livramento,  da  Sauào  o  praça  Mu- 
nicipal . » 

Ora,  o  que  iotn  isto  com  as  ruas  do  Visconde 
de  Inhaúma,  Theophilo  Ottoni,  S.  Pedro  ou  Ge- 
neral Gamara  V  Nada  absolutamente.  Eu  sinto 
realmente  que  o  Sr. -ministro  da  agricultura 
assim  proceda  e  apezar  da  sua  ausência,  não 
posso  deixar  de  estranhar  o  seu  descuido  em  dei- 
xar que  venham  semelhantes  informações  á 
camará  dos  Srs.  (leputados. 

Lastimo  ainda  que,  quando  o  nobre  presidente 
do  conselho  vem  pedir  a  esta  camará  que  dè 
tréguas  á  politica  para  tratar  de  questões  de  ca- 
racter administrativo,  se  passem  um  meze  três 
dias  esperando  informações  como  estas,  estando 
a  secretaria  da  agricultura  aqui  ao  pó  da  porta. 
Si  tanto  tempo  e  necessário  para  obter  cousa 
tão  simples,  melhor  é  que  nos  retiremos  para  as 
nossas  casas ;  não  fazemos  nada  aqui,  estamos 
illudindo  o  paiz. 

Eu,  portanto,  vou  apresentar  novo  requeri- 
mento pedindo  a  S.  Kx.  ponha  termo  a  esta 
antiga  questão.  Sou  negociante  e,  portanto, 
acho-me  em  contacto  com  os  môus  collegas  do 
commercio,  que  mais  vexames  saffrem. 

Não  deg'íjo  ser  obrigado  a  fallar  todos  os  dias 
nesta  questão.  Quererá  o  gmerno  que  os  incom- 
V.    III. -19 


modados  por  sua  negligencia  procurem  o 
remédio  por  suas  mão@  fazendo  barricadas, 
(o/iJ  o/i/)...  inoífensivas,  masefficazes  ?  (Riso.) 

O  povo  do  Rio  de  Janeiro  ó  o  mais  pacato  e  o 
mais  respeitador  que  ó  possível  da  lei,  e  a 
prova  ó  que  ha  cerca  de  quatro  annos  tolera 
tudo  isto .  Si  o  governo  não  toma  providencias 
para  que  se  cumpra  a  lei,  os  negociantes  to- 
marão simplesmente  o  expedieiUo  do  parar  as 
carroças  em  suas  portas,  durante  quatro  e  cinco 
horas,  até  que  a  companhia  reconheça  que  os 
seus  bonds  não  devem  de  passar  por  essas  viel- 
las  atropeilando  os  transeuntes. 

Eu  já  o  disso,  não  tenho  a  mínima  má  ventado 
contra  a  companhia  ;  sou  amigo  de  alguns  dos 
directores,  tenho  no  conselho  fiscal  um  amigo 
que  muito  prezo  ;  uma  associação  da  qual  sou 
director  tem  comprado  acções  dessa  c  mpanhia  ; 
desejo,  portanto,  que  ella  prospere,  e  muito. 
E  nem  estus  palavras  lhe  são  prejudiciaes  por- 
que ó  de  tdda  a  vantagem  para  ella  mesma  es- 
tabelecer melhor  a  sua  viação. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Isso  devia  ser 
decidido  pela  camará  municipal. 

O  Sr.  Soares: —  Como  ha  de  a  camará  muni- 
cipal cumprir  com  o  seu  dever  si,  quando,  em 
uma  questão  destas,discordando  do  governo,re- 
mette  os  papeis  ao  ministério  da  agricultura  e 
lá  põo-se-lhes  uma  pedra  em  cima  ^ 

Ainda  appello  para  o  meu  nobre  amigo  e 
illustre  representante  do  8**  districto  da  corte. 
S.  Ex.  f  jí  presidente  de  uma  companhia  e  foi 
também  presidente  da  camará  municipal ;  cer- 
tamente terá  achado  muitas  vezes  grandes 
embaraços  para  dirigir  os  negocies  da  camará 
municipal,  e  esses  embaraços  hão  de  ter  vindo 
principalmente  da  secretaria  da  agricultura. . . 

O  Sr.  Uezerra  d3  Menezes  dá  um  aparte 
confirmando. 

O  Sr.  Soares  '.--Ainda  que  a  camará  muni- 
cipal queira  cumprir  com  os  seus  deveres,  não 
o  poderá  fazer,  porque  encontra  sempre  oppo- 
sição  por  parte  do  governo,  cuja  nfk  vontade  ó 
manifesta  para  com  ella. 

A  camará  municipal  da  corte  não  é  mais  do 
que  uma  chancellaria  do  ministério  do  império. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  : —  Não  è  chan- 
cellaria, ó  uma  sub-secção. 

O  Sr.  Soares  .  —  Acredito,  porquo  V.  Ex. 
devo  conhecer  bem  estes  assumptos . 

Sr.  presidente,vou  terminar  pedindo  mais  uma 
vez  ao  nobre  ministro  da  agricultura  que  po- 
nha termo  a  esta  questão,  obrigando  a  compa- 
nhia de  carris  urbanos  a  cumprir  o  seu  dever. 
O  commercio  da  corte  não  pôde  continuar  a 
Boífrer  os  incommodos  por  que  está  passando  ; 
a  queixa  ó  geral  ,  e  o  perigo  constante. 

A  companhia  de  carris  urbanos  não  tem  di- 
reito de  andar  todos  os  dias  atropeilando  e  ma- 
tando gente. 

Mando,  pois,  á  mesa  um  requerimento. 

Vem  á  mesa,  ó  lido,  apoiado  e  adiado  por  ter 
pedido  a  palavra  o  Sr.  Bezerra  de  Menezes,  o 
seguinte 
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«  í^quoiro  quo  voltem  ao  ministério  da  agri- 
cultUi*a,  coinmorcio  e  obras  publicas  as  infor- 
mações (jue  prestou  a  esta  augusta  cmuara  em 
aviso  de  17  do  corrente  mez,  solicitando- se 
novamente  outras,  porque  aquelias  não  satis- 
fazem o  roqueriípento  que  tive  a  honra  de 
apresentar  e  que  foi  approvado  em  sessão  de  16 
domez  próximo  passa  lo,  por  ter-se  apartado 
aquelle  ministério  do  ponto  principal  do  meu 
requerimento,  que  vom  a  sor :  informar  esta 
augusta  camará  desmotivou  por  quo  nSo  tem 
obrigado  a  companhia  do  carris  urbanos  a 
cumprir  as  clausul  is  do  decreto  n.  7.007  de  24 
de  Agosto  de  1878,  que  a  obrigam  a  levantar 
os  trilhos  das  ruas  Theophilo  Ottoni  e  Visconde 
de  Inhaúma  e  a  rostibclecer  o  trafego  pel  is 
ruas  do  S.  Pedro  e  General  Camará. 

Sala  das  ses^íoes  d.i  camará  dos  deputados,  em 
24  de  Março  de  Í8S2.—  Soares.  » 

O  Sr.  Bulhões  (pc/a  orí/em)  requero  obtém 
urgência  de  alguns  minutos  para  sustentar 
um   projecto  de   lei  sobre   estradas  de  feri'o. 

O  Si%  ^nclradlo  F'ig'ueira  (pela 
ordem)  paroceu-lhe  ouvir  hi  pouco  o  Sr.  pre- 
sidente annunciar  a  discussão  do  req  lerimento 
relativo  ao  projecto  do  código  civil  ;  mas  depois 
desappareceu  esse  assumpto  da  discussão. 

Desejava  que  S.  Ex.  dósso  ao  orador  alguma 
explicação  a  respeito. 

O  Sr.  Matta  Machado  (  1.<»  secretario)  diz 
que  o  reauerimento  a  quo  se  refere  o  nobre  de- 
putado foi  dado  para  ordem  do  d*a  sem  prejuízo 
das  leis  annuas,  não  se  marcando  dia  preciso. 
O  nobre  presidente  da  camará,  porém,  advertiu 
ao  orador  de  que  havendo  muitos  credites  em 
ordem  do  dia,  discussão  esta  de  sua  natureza 
urgente,  seria  talvez  conveniente  adiar  aquelle 
requerimento.  O  orador  não  fiz  a  menor  ob- 
jecção, porque  o  sou  desejo  ó  que  o  requeri- 
mento seja  discutido  em   qualquer  occasião. 

O  Sr.  Bullxõo.^: — Sr.  presidente, 
apologista  da  navegação  aérea,  proconisada 
ha  pouco  pelo  nobre  deputad)  par  S.  Paulo 
pedindo  um  credito  para  a  recente  invenção 
que  honra  o  génio  de  um  patrício  nosso, 
não  duvidaria  auxilial-a  com  o  meu  voto  ; 
mas,  emquanto  não  lemos  balões,  olhemos  para 
baixo  e  pc^ocuremos  ter    estradas  de  fen^o. 

O  nobre  deputado  pelo  lÔ''  districto  de  Minas 
Goraes,  fundamentando  hontem  um  projecto 
sobre  estradas  de  for/o,  enunciou  algumas 
proposições  que  eu  de  bom  grado  subscreveria 
si  em  alguma  cousa  não  mo  afiislasse  do  quo 
disse  o  nobre  deputado. 

Náo  acompanho,  por  exemplo,  a  S.  Ex.  na 
censura  que  fez  ao  presidente  do  conselho  do 
gabinete  5  de  Janeiro,  de  ter  favorecido  mais 
as  povoações  do  litoral  do  que  as  do  interior. 

Não  ó  isto  exacto. 

O  Sr.  conselheiro  Sini mb  j,  além  de  muitos 
actos  que  desfazem  a  censura  do  nobre  deputa- 
do, merece  louvores  por  ter  dado  impulso  á  na- 


vegação do  rio  S.  Francisco,  á  estrada  de  ferro 
de  Paulo  Affonso  e  a  outras  no  Ceará. 

O  projecto,  que  vou  submotter  á  consideração 
da  camará,  versa  sobre  esto  mesmo  assurtpto— 
estrada  de  ferro.  Encerra  o  meu  projecto  uma 
medida  que  satisfará  a  uma  necessidade  impor- 
tantissima  de  interesse  nacional — a  ligação  das 
grandes  bacias  do  Amazonas,  do  Araguaya  e  do 
Tocantins  ás  do  S.  Francisco  e  alto  Paisana. 

Esta  camará,  que  tanto  empenho  tem  posto 
em  estabelecer  em  nosso  píiiz  uma  rede  de  com- 
municações,  já  decretando  construcções  de  es- 
tradas de  ferro  por  conta  do  Estado,  já  subven- 
cionando ou  conce lendo  garantia  de  juros  a 
companhias  particulares,  organizadas  para  esse 
fim,  não  recusará,  estou  ce:*to,  o  seu  apoio  a 
esto  projecto.  Não  ha  assumpto  mais  digno  e 
mais  merecedor  da  attenção  dos  poderes  pú- 
blicos do  que  esto  de  que  me  occupo.  (Muitos 
apoiados), 

A  necessidade  de  vias  de  communicação  ó 
uma  das  mais  imperiosas  e  urgentes  do  nosso 
paiz.   (Muitos  apoiados.) 

Os  núcleos  da  nossa  população,  achan  lo-so 
disseminados  pela  superfície  de  um  te .*ri tório 
extensissimo,  uns  dos  outros  sepa-ados  por 
enormes  distancias  ,  os  do  interior  esquecidos 
completamente ;  parecem  ato  segregados  da 
communhão  brazilei  'a. 

A  difficuldade  da  navegação  do  nesses  rios,  a 
ausência  de  estradas,  a  falta  quasi  que  abso- 
luta de  maiosde  transporte  e  de  communicação 
com  os  pontos  do  littoral,  têm  sido  fataes  ás  po- 
voações do  interior. 

Algumas  dessas  povoações,  que  foram  levan- 
tadas exclusivamente  pela  mineração  do  ouro, 
desde  que  tornou-se  difficil  a  extracção  do  mi- 
nerio,começAram  adecahir  e  hoje  desapparece- 
ram  completamente.  Entre  ellas  nãp  posso  dei- 
xar de  mencionar  as  da  Cocai,  Agua-Quoute  e 
Trahyras,  na  minha  província,  tão  importan- 
tes outrora  e  florescentes,  hoje  dormindo  em 
completa  ruina. 

Outras  vão  se  mantendo,  e  a  camará  deve 
comprehender,  Sr.  presidente,  com  que  sacrifí- 
cios lutam  seus  habitantes,  entregues  aos  pró- 
prios esforços  sem  animação,  sem  protecção, 
sem  industria,  produzindo  simplesmente  para 
o  consumo  local. 

Ellas  an^astam  uma  vida  de  penu/ia  o  diffi^ 
cuidados,  sem  estimulo  para  o  trabalho,  por- 
que este  ó  improfícuo,  sem  meios  de  transporte, 
uma  vidi  de  apathii  e  de  miséria  ;  e  quando 
não  nos  dictasse  um  sentimento  de  compaixão 
para  arrancal-as  desse  estado  de  abatimento, 
devemos  attender  aos  nossoi  interesses,  e,  desde 
(jue  procuramos  com  tanto  empenho  attrahir 
immigrantes  e  colono3  ás  nossas  plagas,  multi- 
plicando os  braços  para  augmentar  a  produc- 
ção  nacional,  devemos  dar  mais  patriótico 
exemplo,  libertando  as  populações  do  interior 
do  mal  que  as  acabrunha  e  as  opprirae,  dando 
aos  nossos  concidadãos  meios  de  cooperar  para 
a  riqueza  publica,  chamando-os  á  commanhão 
dos  nossos  esforços  em  bem  da  prosperidade 
nacional,  annuUando  as  distancias  que  ob  se- 
param dos  po.Hos  mariírimos,  dos  mercados,  dos 
grandes  centros  consumidores. 
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Para*  que  ostas  povoações  tenham  vida,  ó 
preciso  approximal-as  do  liltoral;  é  preciso  que 
ellas  despertem,  ô  pi^ecisoque  aproveitemos  as 
zonas  feracissiraas  era  ([ue  ellas  demoram, 
onde  superabundam  as  seringueiras  e  os  cas- 
tanhaos,  onde  facilmente  se  cultivam  o  café, 
o  cacau  e  o  trigo,  poríjue,  Sr.  presidente,  o 
resultado  de  tudo  isso  o  o  augmento  da  pi*o- 
ducçSo,  o  crescimento  da  receita  do  Estado. 
(  Apoiados.  ) 

Para  o  attingirmos  basta  f  icilitar  a  navega- 
ção do  Araguaya  e  Tocantins,  estabelecendo 
uma  estrada  de  ferro  marginal  neste  rio,  na 
secção  encachoeirada  de  Alcobaça,  no  Pará,  á 
Boa  Vista,  emGoyaz.  Estabelecida  essa  estrada 
de  ferro,a  navegação  desses  rios  ó  um  problema 
resolvido  ;  e  com  elle  satisfeito  o  bello  desi- 
deratum^  o  grande  plano  que  tanto  enthusias- 
mo  pelo  futuro  deste  paiz  deu  aos  seus  homens 
mais  eminentes,  que  deste  assumpto  se  têm 
occupado,  des^e  o  Marquez  de  Pombal  ató 
Couto  de  Magalhães  —  a  íigaçSo  do  interior  ao 
littoral. 

A  construcçSo  da  estrada  de  ferro  de  que 
falia  o  meu  projecto,  na  seoçSo  encachoeirada, 
commum  a  ambos  os  rios,  e  um  pequeno  ramal 
ao  Sccco  de  5.  Miguel^  importam  a  ligação 
do  baixo  ao  alto  Araguaya,  do  baixo  ao  alto  To- 
cantins ;  e  a  navegação  desses  doua  grande? 
tributários  do  Amazonas ,  começando  então 
desassombrado,  não  encontrará  mais  difficul- 
dade  séria. 

Do  Secco  de  S.  Miguel^  ató  Itacahyd  na  pro- 
víncia de  Mato  Grosso,  ó  o  Araguya  perfeita  e 
francamente  navegável  em  uma  extensão  de 
cerca  de  250  léguas . 

Um  do  seus  braços,  que  forma  a  ilha  de 
Sant'Anna,  recebe  o  caudaloso  rio  das  Mortes, 
Que  vem  de  sertões  desconhecidos  do  Mato 
UrossD  e  que  também  se^ presume  navegável. 

Um  dos  membros  desta  casa,  o  Sr.  Aristides 
Spinola,  digno  deputado  pela  Bahia,  pôde 
prestar  seguras  informações  a  respeito  da  ma- 
téria deste  projecto. 

S.  Ex.  presidiu  a  minha  província  com  geral 
applauso  por  quasi  dous  annos,  viajou  çelo  Ara- 
guaya, desde  a  colónia  do  Itacahíd  at^w)  pre- 
sidio de  Santa  Maria,  o  teve  occasiSoOT  conhe- 
cer também  o  rio  das  Mortes,  por  tel-o  ex- 
plorado . 

E' de  esperar-se  que  S.  Ex.,  em  occasíâo 
opportuna,  fornecer-nos-á  os  esclarecimentos 
desejados. 

Quanto  ao  Tocantins,  tenho  em  mão  as  infor- 
mações que  me  foram  ministradas  pelos  práti- 
cos que  annualmente  descem  de  Palma  e  Porto 
Imperial  á  capital  do  Pará,  e  principalmente 
pelo  Sr.  Carlos  Gomes  Leitão,  intelligente  a 
abastado  negociante  da  cidade  da  Boa  Vista. 

Baseado  nestas  informações  e  nos  estudos 
feitos  pelo  engenheiro  Lago,  presidente  que 
foi  da  commissão  encarregada  de  estudar  a  na- 
vegabilidade do  Araguaya,  posso  afiançar  que 
a  navegação  desses  nos,  cortada  a  secção 
encachoeirada  de  Alcobaça  a  Boa  Vista,  não 
encontro  obstáculo  que  não  possa  ser  removido 
com  pequeno  dispêndio. 

Estão  nesta  caso  as  cachoeiras  do  Lageado  e 
Pilões,  e  o  rápido  denominado  Mares. 


Na  cidade  da  Palma  recebo  o  Tocantins,  o 
Paranan,  caudaloso  e  navegável  em  muitas  de 
suas  secções-,  principalmente  na  que  fica  entre 
as  villas  de  Flores  e  Nova  Roma. 

Acima  da  Palma,  cunfunde  suas  aguas  com 
as  do  rio  Maranhão.  Segundo  as  informações 
alludidas,  o  rio  Maranhão,  desobstruida  a  ca- 
choeira denomiaada  do  Machadinho^  admitte 
navegação  a  vapor  ató  ás  proximidades  da  ci- 
dade da  Formosa  da  Imperatriz,  em  uma  dis- 
tancia prosumivel  de  150  léguas. 

Vencida,  pois,  pela  estrada  de  ferro  de  Al- 
cobaça á  Boa  Vista,  a  secção  encachoeirada,  que 
impossibilita  a  navegação  do  Tocantins  o  Ara- 
guaya, temos  a  navegação  desses  dous  rios, 
a  do  primeiro  na  extensão  de  500  léguas  e  a  do 
segundo  ni  de  duzentas  e  muitas. 

Tanto  bastava,  Sr.  presidente,  para  compre- 
hender-se  o  interesse  o  importância  dessa 
linha  férrea,  pira  a  qual  chamo  a  solicitude 
dos  poderes  públicos  ;  mas  outros  títulos  ainda 


a  recommenaam. 

Logo  que  as  necessidades  do  commercio  a 
exigirem,  essa  estrada  de  fe?ro  desenrolará 
dous  ramaes,  um  partindo  de  Boa  Vista,  atra-* 
vessando  o  valle  do  Parnahybae  do  S. Francisco, 
pelos  pontos  obrigados  do  Kiachão  e  de  Santa 
Philomena,  procurará  a  cidade  da  Barra  quasi  a 
média  distancia  das  de  Joazeiro  e  Urubu,  onde 
devem  terminrr  duas  estradas  importantes  da 
Bahia  ;  outro  ramal  terá  por  ponto  de  partida 
S.  Vicente,  tocará  em  Santa  Maria,  e  incli- 
nando-se  para  o  Tocantins,  percorrerá  todo 
o  norte  de  minha  província  e  irá  encontrar  em 
sua  capital  a  estrada  de  ferro  Mogyanna. 

Por  tinto,  Sr.  presidente,  liga  esta  estrada 
de  ferro  as  grandes  do  bacias  Império,  o  norte 
com  o  sul,  e  o  interior  com  todo  o  littoral.  E', 
pois,  de  interesse  geral  a  sua  construcção  ; 
ella  virá  collocar  em  equilíbrio  a  vida  nacio- 
nal. (Muitas  apoiados,  muito  bem,) 

E*  verdade  que  ella  interessa  mais  directa- 
mente ao  Piurá,  Goyaz,  Matto  Grosso,  Mara- 
nhão, mas  nenhuma  destas  províncias  recebeu 
uma  parcella  sequer  do  immenso  credito  votado 
em  io73  para  auxilio  das  estradas  de  ferro. 

Esta  estradjt,  Sr.  presidente,  tem  a  extensão 
de  500  kilometros,  distribuidos  assim : 

De   Alcobaça  a  Santo  Anastácio  103.1^5971». 

De  Santo  Anastácio  a  S.  João  de  Araguaya 
187.^503"^. 

De  S.  João  de  Araguaya  a  S.  Vicente  100  ki- 
lometros . 

Do  S.  Vicente  a  Boa-Vista  96  kilometros. 

Somma  total  487,kl03",  ou,  arredondando-a. 
500  kilometros. 

O  projecto  que  apresento  autoriza  ao  go- 
verno a  garantir  o  juro  de  5  o/o  sobre  o  capital 
máximo  de  16.000:000$,  em  que  foi  ella  orçada. 

E*,  como  se  vê,  uma  estrada  barata  :  tendo 
de  percorrer  terrenos  altos,  enxutos,  mais  ou 
monos  planos,  não  poderá  custar  mais  de 
30:000$  por  kilometro. 

Não  quero  abusar  da  benevolência  da  camará. 
(Não  (4)oiados.) 

O  Sr.  Martim  Francisco:— Tem  fallado  per- 
feitamente bem  ;  V.  Ex.  promette. 
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O  Sr.  Affonso  Cklso  Júnior:— Está  estrean- 
do brilhantemente. 

O  Sr.  Bulhões  :  —  Peço  a  V.  Ex.  que 
mande  imprimir  cora  o  meu  projecto  as  in- 
formações, que  deixei  de  ler,  sobro  a  nave- 
gabilidade do  Tocantins. 

Termino  aqui.  Esclarecimentos  mais  minu- 
ciosos encontrarão  os  Srs.  deputados  na  me- 
moria justificativa  do  projecto,  que  foi  profu- 
samente distribuida  nesta  casa.  E'  um  ti*aba- 
Iho  consciencioso,  digno  de  leitura  e  devido  â 
penna  do  talentoso  (juão  modesto  ci  ladão,  o  Sr. 
3osó  Negreiros  de  Almeida  Sarinho. 

Aguardo  occasião  opportuna  para  mais  longa 
e  detidamente  desenvolver  o  assumpto. 

(Muito  bem  ;  muito  bem,  O  orador  é  com^ 
prxmentado  por  muitos  Srs,    deputados.) 

Vai  â  mesa,  é  lido,  apoiado  e  remettido  á 
commissSo  de  obras  publicas,  o  seguinte 

Projecto 

1881— 1882.— N.  47 

1»    SES3A0 

A  assemblóa  geral  decreta  ; 

Art.  l.<>  Fica  o  governo  autorizado  a  con- 
ceder á  ompreza  que  houver  de  construir  uma 
estrada  de  ferro  entre  Alcobaça,  no  Pará,  e  a 
cidade  da  Boa  Vista,  em  Goyaz,  a  garantia  de 
juros  de  5**/o  ao  a nno  sobre  o  capital  máximo 
de  16.000:000$000. 

Art.  2.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario . 

Paço  da  camará,  24  de  Março  de  1882. — L. 
de  Bulhões, — G,  Cruz. — Dr.  Ferreira  Cantão, 
^^Adriano  Pimentel. — Mac^Doicdl, 

o  Rio  TOCANTINS 

De  Belém  a  Alcobaça,  350  kilomotros  ou  55 
léguas.  —  Existe  navegação  a  vapor  nesse  tre- 
cho. 

De  Alcobaça  a  S.  João  do  Araguaya,  300  ki- 
lometros  ou  45  léguas.  —  Encachoe irada,  se- 
gundo varias  explorações.  A  commissão  presi- 
dida pelo  Dr.  Lago  dá  como  irremediável  á  na- 
vegação esse  trecho. 

De  S.  João  do  Araguaya  á  villa  da  Impera- 
triz, 154  kilometros  ou  23  léguas.  —  A  explo- 
ração Lago  diz  sor  francamente  navegável  a 
vapor. 

Da  villa  da  Imperatriz  á  cidade  da  Boa  Vista, 
120  kilometros  ou  18  léguas. —  Obstruida,  se- 
gundo a  exploração  Lago,  e  sem  remédio. 

Da  cidade  da  Boa  Vista  â  cachoeira  d«  La- 
geado,  730  kilometros  ou  110  léguas. —  Desem- 

Eedida,  segundo  práticos  do  logar.     Diz  o  Dr. 
ago  que  o   ó  até   Carolina  (  174  kil.  )  ;  deste 
ponto  em  diante  é  omisso. 

Da  cachoeira  do  Lageado  á  dos  Pilões,  140 
kilometros  ou  21  léguas.— Segundo  práticos,  ha 
ahi  três  cachoeiras  :  Pilões,  Mares  e  Lageado, 
todas  facilmente  desobstruiveis. 

Da  cachoeira  dos  Pilões  á  foz  do  Paranan, 
560  kilometros  ou  80  léguas.  —  Livre,  segun- 
do práticos. 


Da  foz  do  Paranan  á  cidade  da  Palma,  200  ki- 
lometros ou  30  léguas. —  Livre,  segando  os 
práticos. 

Da  foz  do  Paranan  á  confluência  do  Mara- 
nhão e  das  Almas,  1.000  kilometros  ou  160  le- 
gu.8. —  Distancia  presumivol.  Nesta  secção 
não  ha  uma  só  cachoeira. 

Da  Boa  Vista,  onde  termina  a  via  ferroa  pro- 
jectada, até  á  confluência  do  Maranhão  cora  o 
rio  das  Almas,  361  léguas.  —  Navegação  pela 
maior  parte  franca. Só  na  extensão  de  21  léguas 
existem  três  cachoeiras,  as  quaos  serão  facil- 
mente destruídas.  A  extensão  deste  trecho  ó, 
em  linha  recta,  de  170  léguas  approximada- 
mento. 

a   linha  de  navegação  fluvial  tocantins — 
Araguaya 

De  Belém  a  Alcobaça,  350  kilometros  ou  55 
léguas. —  Veja-se  o  quadro  anterior. 

De  Alcobaça  a  S.  João  de  Araguaya,  300 
kilomotros  ou  45  léguas.  Idem — . 

De  S.  João  de  Araguaya  a  S.  Vicente, 
100  kilometros  ou  15  léguas.—  Obstruida,  se- 
gundo todas  as  explorações.  (Lavallèo,  Couto 
de  Magalhães  e  Lago.) 

De  S.  Vicente  ao  Secco  de  S.  Miguel,  130 
kilometros  ou  20  léguas. — Idem. 

Do  Secco  de  S.  Miguel  a  Itacayú,  240  léguas. 
—  Francamente  navegável,  segundo  o  Dr.  Cou- 
to de  Magalhães.  Lavallée  diz  que  do  Secco  de 
S.  Miguel  até  Santa  Maria  os  obst.iculos  são 
facilmente  removíveis,  o  deste  ultimo  ponto  até 
Itacayú  não  existe  nenhum.  O  Dr.  Lago  acha 
quedo  Secco  de  S.  Miguel  até  Santa  Siaria  a 
navegação  é  fácil,  mas  nío  franca.  De  todas  a^ 
opiniões  conclue-se  que  essa  secção  oíferece  pe- 
quenos obstáculos  em  três  mezes  das  maiores 
seccas  e  que  vale  a  pena  destruil-os,  pela  fa- 
cilidade com  que  isso  é  possível. 

I^a  Vista  do  Tocantins,  1  de  Julho  de  1881 . 
Carlos  Gomes  Leitão. 

PRIMEIRA    PARTE    DA    ORDEM  DO    DIA 

Discussão  do  art .  2®  da  lei  de  fixação  do 
forças  (|a terra. 

O  Si'.  l>uciue-Esti-acla  Tei- 
x:eii*a.  : — Senhores,  eu  desejara  dar  resposta 
ao  illustre  ex-ministro  da  guerra  sobre  tgdos 
os  pontos  em  que  toquei  no  meu  primeiro  dis- 
curso da  lei  de  fixação  de  forças  de  terra,  mas 
neste  debate  do  art.  2o  não  tenho  a  mesma 
amplitude. 

Peço,  portanto,  a  S.  Ex.  que  me  releve  al- 
gumas omissões,  que  tratarei  de  reparar  na 
3*  discussão. 

O  art.  2«  trata  especialmente  dos  voluntários 
e  dos  engajados,  consigna  as  vantagens  que  lhes 
devem  sor  garantidas,    procura,  emfim,  tornar 

f praticas   aquellas  medidas  attrahentes  de  vo- 
untarios  e  engajados,  que  a  sabia  lei  de  1874 
havia  consagrado. 

Cabe,  portanto,  nos  limites  deste  artigo  a 
ampla  discussão,  que  eu  encetei  sobre  o  atten- 
tadodos  gabinetes  liberaes,  deixando  de  cum- 
prir uma  lei  do  Estado,  com  grave  transtorno  do 
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serviço  publico  esem  a  menor  economia,  antes 
com  prejuízo  do  erário. 

Sr.  presidente,  não  ó  novidade,  e  antes  tem 
sido  reconhecido  pelos  próprios  oradores,  que 
de  mim  divergem,  a  importância  que  tem  um 
bom  systema  de  recrutamento  na  actuali- 
dade . 

Não  preciso,  perante  camará  tão  il lustrada  e 
conhecedora  de  todos  os  principies,  (jue  a  este 
respeito  foram  desenvolvidos*  na  tribuna,  não 
preciso  mostrar  o  bello  contraste,  que  se  espera- 
va estabelecer  entro  um  exercito  composto  de 
recrutas  forçados  e  um  exercito  constituído  por 
meio  ou  de  voluntários  ou  de  cidadãos  alistados, 
mediante  sorteio,  rodeados  de  todas  as  garan- 
tias jurídicas. 

Um  funesto  modo  de  apreciar  a  composição 
do  exercito  chegou  a  encaral-a  como  um  sys- 
tema penitenciário,  omquanto  dominava  a  he- 
dionda lei  do  recrutamento  forçado. 

Os  nobres  deputados  sabem  que  o  recruta  po- 
dia ser  considerado  proscripto  ou  desvalido  no 
seio  da  própria  pátria,  porque  só  ficava  preso 
nas  malhas  do  recrutamento  aquelle  que,  sem 
protecção,  a  perseguição  politica  colhia  ou  que 
a  policia  julgava  dever  detor  nas  fileiras  do 
exercito,  como  si  elle  fosse  as  paredes  de  um 
cárcere . 

Praticava-se  o  absui^do  de  dar-se  aos  turbu- 
lentos e  aos  incorrigíveis  uma  arma  mortifora 
que,  devendo  ser  destinada  á  defensa  da  pátria, 
infelizmente  nessas  mãos  viciosas  e  criminosas 
tornava-se  freq^uentes  vezes  instrumento  do 
crime  e  dos  maiores  attentados. 

0  legislador  brazileiro,  procurando  não  só  im- 
pedir as  violências  sem  nome,  os  verdadeiros 
ataques  si  nossa  civilisição,  de  quedavam  con- 
tinuas provas  as  scenas  do  nosso  recrutamento, 
teve,  como  já  ponderei,  intuito  ainda  mais  ele- 
vado, qual  o  de  purificar  e  nobilitar  por  assim 
dizer,  as  fileiras  do  exercito,  fazendo  com  que 
nellas  só  figurasse  o  voluntário,  o  engajado  ou 
o  cidadão  regularmente  sorteado. 

Pois  bem,senhores,esse  8ystema,pelo  cjual  de- 
via substituir  a  regularidade  á  irregularidade,  a 
moralidade  á  immoralidade,  que  devia  emfim 
dignificar  as  nossas  forças  de  terra  e  mar^  ain- 
da não  pôde  ser  oxecutíído  ;  e,  por  mais  que  eu 
insistisse  no  meu  primeiro  discurso,  por  mais 
convictos  reclamos  que  levantasse,  não  ouvi 
uma  só  razão'  plausível,  e  antes,  com  a  maior 
estranheza,  e,não  duvidarei  dizer,  com  a  maior 
indignação,  notei  que  o  honrado  ex-rainistro 
da  guerra  e  o  actual  procuraram  evasivas,  ai  le- 
garam pretextos,  mas  não  ousaram  confessar  a 
verdade,  que^aqui  denunciei. 

A  verdade,  senhores,  ó  que  os  governos  libe- 
raes  ou  tèm  receio  de  enfi'aquecer-so,curaprindo 
a  lei,  apezar  de  tanto  alardearem  popularidade, 
ou, o  que  ó  ainda  mais  condemnavel,  querem 
continuar  coma  arma  do  recrutamento  forçado, 
arma  que  lhes  é  facultada  pelo  art.Qo,  §  S^.da  lei 
de  1874,  em^uanto  não  se  tornar  effectivo  o 
primeiro  contingente  por  meio  delia. 

1  is,  senhores,  a  triste  realidade  que  no  fim 
de  quatro  annos  de  administração  liberal  te- 
mos diante  dos  olhos.  Aquelles  que  se  Recla- 
mara e  proclamam  apóstolos  da  liberdade,  pro- 
pagadores das  garantias   individuaes,  são  os 


homens  que  por  uma  desídia,  mais  do  que  de- 
sídia, por  um  propósito  condemnavel,  p  r  um 
propósito  criminoso,  deixam  inexecutada  a  lei 
de  1874  porque  assim  ficarão  munidos  desta 
machina  férrea,  funesta,  indigna  dos  povos  ci- 
vilisados — o   recrutamento  forçado. 

O  Sr.  C.\jiNEiRO  DA  Rocha  :  —  Mas  este  não 
tem  sido  executado. 

O  Sn.  Andrade  FiauEiRA  :  —  Mas  está  em 
vigor  por  culpa  da  situação,  por  culpa  do  go- 
verno. (Apoiados,) 

(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira.:  —  A  ver- 
dade estatística  ahí  está  confirmada  pela  pró- 
pria pagina  do  relatório  do  ministério  da 
guerra.  Elle  denuncia  um  desfalque  de  2.131 
praças. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  — Apoiado. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  :  — Pergunto 
eu,  Sr.  presidente,  esse  desfalque  foi  devido 
á  superabundância  de  praças  em  relação  ao 
serviço,  que  se  requer  ?  Não ,  porque  eu 
e  todos  os  dignos  oradores,  que  têm  occupado 
a  tribuna,  não  excluindo  o  nobre  ex-ministro 
da  guerra,  nem  o  actual,  todos  reconhecemos 
que  a  própria  força  de  13.500  praças  é  insuf- 
Hciente,  quanto  mais  desfalcada  de  2.fôl. 

Pois  beai,  senhores,  si  este  desfalque  ó  alta- 
mente prejudicial  ao  serviço  publico.. . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —Apoiado. 

O  Sr.  Duque-Estr.vda  Teixbir.\  : — ...si  tem 
chegado  ás  conse  luencias  que  ou  a^wntei,  de 
serem  forçados  os  commandantes  a  deixar  fe- 
chadas as  companhias,  a  fazer  figurar  nas  fi- 
leiras até  os  quarteleiros,  até  os  músicos  ás 
vezes ;  si  este  desfalque  tem  trazido  o  maior 
prejuizo,  já  quanto  ao  próprio  serviço  da  guar- 
nição, já  sobretudo,quanto  á  disciplina  e  quanto 
á  instrucção  do  exercito  (apotjdos),  ó  cla- 
moroso que  elle  continue. 

De  um  momento  para  outro,  quando  as  ne- 
cessidades crescerem,  quando  vemos,  como 
hoje  na  tribuna  denunciou  o  nobre  deputado  por 
Santa  Catharina,  que  o  governo  está  reconhe- 
cendo a  necessidade  de  destacar  50  praças  para 
uma  provincÍA  pacifica,  como  a  de  Santa  Ca- 
tharina (apoiados), . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :—  Para  uma  co- 
lónia como  a  de  Blumenau  que  já  tem  60. 

O  Sr  .  Escragnolle  Taunay  :— Tudo  isto  ó 
pretexto  eleitoral. 

O  Sr.  Duque-E.strada  Teixeira  :— ...  p?.»a 
uma  colónia  q^ue  já  dispõe  de  60  praças, 
quando  as  contingências  da  politica,  o  quem 
nos  diz  si  as  próprias  contingências  interna- 
cionaes... 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— Apoiado. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira: — ...  podem 
de  um  momento  para  outro  exigir  urgente, 
irresistivelmente,  que  se  preencha  no  menos 
esse  quadro  mesquinho  de  13.500  praças,  de 
que  meio  lançará  mão  o  governo  ? 

Daquelle  meio  que  a  lei  lhe  faculta.  Qual  ó 
o  meio,  senhores  ? 
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Infelizmente  ó  preciso  dizel-o  :  ó  o  recruta- 
mento forçado. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Sem  duvida; 
ó  o  que  querem  mesmo,  não  querem  tomar  a 
responsabilidade  de  executar  a  nova  lei  para 
terem  esao  recurso  do  recrutamento  forçado. 
(Apoiados  e  não  apoiados.) 

(Cruzamos J  outros  apartes.) 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira: —  Não  me 
cançarei  do  lavrar  este  protesto  contra  o  sys- 
tema  de  faltar  ao  cumprimento  da  lei  para  apro- 
veitar uma  disposição  transitória. . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Apoiado. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira:  —  ... 
que  pôde  armar  o  governo  de  um  recurso 
tyrannico  ;  e  pois,  senhores,  eu  tenho  o  direito 
de  dizer  que  aquelles  que  não  querem  usar  dos 
recursos, suaves,  garantidores  o  regularissimos 
da  lei  do  1874  para  preencher  os  quadros  do 
exercito,  incorrem  até  na  pócha  de  hypocritas, 
quando  vêm  aqui  fazer  soar  bem  alto  as  suas 
pretensas  sympathias  pelo  voluntariado. 
(Apoiados ;  muito  bem.) 

O  Sr,  Andrade  Figueira  :— A  lei  de  1874 
resolveu  de  um  modo  razoável  o  voluntariado. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  : — A  lei  de 
1874  firmou  as  duas  thesos  únicas  que  um 
legislador  humano,  que  um  legislador  benigno 
podia  firmar  em  semelhante  matéria.  EUa  deu 
a  precedência  ao  voluntariado  e  rodeou  esta 
sua  precedência  de  todos  os  favores,  os  mais 
sobejos,  para  tornal-a  effectiva.  Porém,  como 
o  legislador  conservador  é  previdente  e  não 
legisla  no  ar,  não  declama  em  suas  leis,  elle 
teve  de  encarar  as  necessidades  praticas,  teve 
de  prever  a  eventualidade  muito  provável  de 
não  ser  suficiente  o  voluntariado  para  o  pre- 
enchimento do  effectivo  das  forças,  e  então 
decretou  o  alistamento  e  o  sorteio,  escudados 
por  numerosas  garantias. 

Si  consultarmos  a  estatistica  do  Império  e  a 
historia  dos  contingentes  militares,  havemos  de 
reconhecer  oue  elles,  devidamente  distribuídos 
pelas  parocnias  brazileiras,  não  exigiriam 
talvez  um   sorteado  de  cada  uma  delias.  Já  vê, 

Í)ortanto,  a  augusta  camará  que  a  execução  da 
ei  de  1^4  não  podia  excitar  clamores,  nem 
levantar  resistências,  porque  viria  patentear 
aos  olhos  dos  brazileiros  como  um  systema  hu- 
manissimo  veiu  regular  o  pagamento  do  tribu- 
to militar,  em  substituição  áquellas  caçadas  in- 
frenes e  muitas  vezes  sanguinolentas,  que 
manchavam  os  annaes  de  nossa  administração. 
(Apotaííoí.)  Seria  mesmo  um  acto  de  educação 

{>olitica  o  tornar-seefibctiva  a  pratica  daquella 
ei,  mostrando  como  o  legislador  solicito,  quan- 
do bem  estuda  as  necessidades  publicas  o  quer 
pautar  a  sua  satisfação  pelos  principies  do  di- 
reito e  da  philosophia  social,  podo  chegar  á  co- 
brança dos  mais  pesados  tributos  sem  vexames 
e  sem  torturas.  (Apoiados,  Muito  bem.) 

Pois  bem,  senhorea,  auando  temos  uma  lei, 
que  não  daria,  applioada  com  todo  o  rigor,  o 
resultado  de  exigir-se  annualmente  um  recruta 
de  cada  parochia,  verificamos  que  a  adminis- 
tração liberal,  deixando  as  fileiras  desfalcadas. 


apparece  aqui,  não  sj  fallando  em  voluntários 
e  engajados,  mas  armada  do  recrutamento  for- 
çado, apparoce-nos  aqui  dizendo  que  nao  cum- 
priu a  lei  do  1874,  porque  ainda  não  se  fez  o 
alistamento  ! 

Mas  porque  não  existo  elle?  qual  a  medida 
que  tomastes '/  quaes  as  instrucções  que  expe- 
distes ?  quaes  os  impulsos,  quaes  os  estimules, 
que  procurastes  dar  aos  vossos  agentes,  para 
tornar  efibctiva  a  verdade  legal  ?  Nas  paginas 
do  relatório  do  ex-minislro  da  guerra  eu  encontro 
apenas  a  menção  de  algumas  medidas  para  fa- 
cilitar o  voluntariado. . . 

O 'Sr.  Andrade  Figueira:— Medidas  antigas, 
já  em  pratica. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira: —  ....  não 
encontro  a  monção  de  uma  só,  que  tendesse  a 
regularizar,  a    promover  o  alistamento. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Nem  nos  diz 
quantos  voluntários  obteve  no  anno  financeiro, 
apezar  de  termos  gasto  mais  de  15:000^  com  a 
impressão  do  relatório. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira: — Disse  o 
nobre  ministro  da  guerra  que  não  se  tinha  tra- 
tado deste  assumpto,  porque  até  certa  época 
os  voluntários  e  engajados  haviam  affluido  om 
numero  sufficiente.  Isto,  senhores,  não  ó  des- 
culpei . 

Essa  affluencia  de  voluntários  e  engajados  só 
se  deu  na  administração  conservadora,  porque  a 
administração  liberal,  lançando  desgostos  nas 
fileiras  militantes. . . 

O  Sr  .  Zama  : — Não  apoiado. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira: — . .  .e  sobre- 
carregando o  exercito  com  serviços  superiores  ás 
suas  forças,  pela  extrema  diminuiçio  do  quadro, 
afastou  os  voluntários  e  os  engajados  (Apoiados 
e  não  apoiados.)  O  facto  ahi  está  fallando. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:  — *A  estatistica 
está  demonstrando  que  nesse  tempo  havia  mais 
voluntários  do  que  hoje. 

O  Sr.  Prado  Pimentel: — Porque  levavam 
10  annos  com  praça.    (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira: — Não  apoia- 
do, não  prova  isto. 

Por  outro  lado,  esta  resposta  do  nobre  minis- 
tro da  guerra  estabelece  uma  inadmissivel  con- 
fusão entre  o  alistamento  e  o  sorteio. 

Si  os  quadros  do  exercito,  o  que  fora  para 
desejar,  se  pudessem  constantemente  preencher 
com  o  voluntariado  e-com  os  re-engajamentos 
comprehende-se  prima  facie  que  não  haveria 
necessidade  de  recorrer  ao  sorteio,'  porque  este 
é  o  meio  destinado  a  chamar  ás  fileiras  os  alis- 
tados ;  mas  Hão  se  comprehende  que  se  dispen- 
sasse o  alistamento,  que  é  uma  obrigação  legal, 
annual,  que  nenhum  governo  pôde  dispensar, 
porque  é  uma  condição  de  salvação  do  Império. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — Apoiado. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  :  — •  Embora 

f preenchidas  as  fileiras,  como  disse,  por  vo- 
untarios  e  engajados,  era  dever  sagrado  da- 
quelles  que  prezam  a  integridade  deste  Im- 
pério, daquelles  que  sabem  pesar  devidamente 
os  deveres  de  sua  defensa  e  da  gloria  da  bandeira 
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nacional,  conhecer  a  importância  vital  da  ver- 
dadeira estatística  militar  (apoiados)^  para  que 
a  alta  administração  pudesse  sopesar  os  recursos 
da  nação,  e  os  que  a  lei  lhe  proporciona,  para, 
em  um  momento  dado,  obter  regularmente 
ac^uelles  contingentes  que  as  necessidades  pu- 
blicas reclamassem. 

Conseguintomonte,  o  alistamento,  sobre  ser 
um  dever  legal  indeclinável,  ó  uma  condição 
de  defensa  do  Império,  porque  ó  o  meio  de  esta- 
belecer a  verdadeira  estatist  ca  de  nossos  re- 
cursos militares. 

Dest/uida  esta  contusão  ardilosa,  que  se 
Untou  inculcar,  entre  alistamento  e  sorteio, 
pbases  muito  distinctas  da  execução  da  lei, 
perguntarei  aos  nobres  ministros ,  elles  tão 
previdentes,  tão  regeneradores  de  todos  os  ser- 
viços, que  ao  clamar  da  imprensa  e  da  tribuna 
liberal  foram  desorganizados  pela  administração 
conservadora,  quaes  os  meios,quaes  os  recursos 
que  nos  vêm  aqui  apontar  para  atten  ler  ao 
reclamo  militar  i 

Esses  recursos  o  meios  não  passam,  segundo 
o  relatório  do  nobre  ex-minislro  da  guerra,  do 
um  aviso  mandando  dispensar  a  certidão  de 
idade  e  a  folha  corrida. 

O  Sn.  Andrade  Figueira  : —  Já  estavam  dis- 
pensados por  aviso  anterior. 

O  Sr.  Duque  Estraoa-Teixeira  :—  Mas  já 
o  nobre  Duque  de  Caxias  tinha  tomado  essa 
providencia,  e  eu  não  vejo  que  a  pratica  mos- 
trasso  sua   efficacia. 

A  despeito  destas  lições  da  experiência,  não 
vemos  que  outras  mádidas  sejam  indicadas,  e 
aqui  estamos  nós  com  o  mesmo  padrão,  com  a 
repetição  das  mesmas  disposições,  que  deram 
em  resultado,  na  recente  administração  liberal, 
esse  desfalque  tão  clamoroso  que  tenho  de- 
nunciado. 

Porventura  julga  a  nobre  commissão  de  ma- 
rinha e  guerra,  em  que  figura  o  ex-ministro 
desLa  pasta,  acredita  o  nobre  ministro  actual 
quo  uma  influencia  climatérica,  ou  qualquer 
milagre  celeste,  vciu  hoje  dar  a  esses  prémios 
de  400^  e  500$  e  a  e^sa  promessa  de  lotes  de 
terras  um  attractivo,  que  não  tinham  ? 

Creio  que  seria,  ou  de  sua  parto  ou  da  nossa, 
grande  ingenuidade  em  acreditar  en  same- 
Ihante  cousa. 

Assim,  é  innegavel  que  o  art.  2»  do  projecto, 
attentas  as  lições  da  experiência,  dará  em 
resultado  a  mesma  consequência  estampada 
nas  paginas  do  relatório  do  nobre  ox-ministro 
da  guerra,  isto  é,  a  deficiência  de  voluntários 
o  a  dissolução  grad  lal  do  nosso  exercito,  que, 
si  hoje  está  reduzido  a  onze  mil  e  poucas 
praças,  amanhã  chegará  a  lO.OOO,  e  depois 
a  9.00O,  e  não  sei  si  estará  muito  longe  a 
(ipoca  em  que  teremos  oíflciaes  e  nlo  soldados. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :-'Si  continua 
este  parti  Io  no  poder  por  mais  um  anno  não 
temos  exercito,  porque  elle  não  tem  a  cora- 
gem de  executar  a  nova  lei. 

O  Sa.  DuQUE-EsTRADA  Teixeira: — Quizera, 
portanto,  que  a  nobre  commissão  do  marinha  e 
guerra  e  oSr.ministro  dx  p%sta  nos  viessem  con- 
vencer da  que,  repetindo  as  mesmas  providen- 


cias já  experimentalmente  reconhecidas  como 
inefficazes,  conseguiremos  o  desideratum  de 
preencher  o  offectivo  de  nosso  exercito,  tal 
qual  foi  votado . 

Desejo  que  a  nobre  commissão  nos  declare  si 
houve  esse  milagre,  essa  evolução  no  espirito 
nacional,  por  meio  da  ^ual  aquillo  que  hontem 
era  ineílicaz  tornar-se-a  hoje  fecundissimo. 

Desejo,  emfim,  que  se  venha  fallar  a  verJade 
ao  parlamento  o  declarar-lhe  ai  este  art.  2®  é 
uma  capa  dA  continuação  da  violação  da  lei,  ou 
si  é  uma  ingenuidade  dos  ministros  e  da  com- 
missão, ingenuidade  que  eu  de  certo  não  quero 
partilhar  e  ninguém  de  boa  fé.  (Apoiados.) 

Senhores,  at tendamos  também  para  as  conse- 
quências financeiras  e  para  as  incoherencias* 
que  se  encerram  neste  art.  2»,  comparadas  cora 
os  dizeres  do  relatório  do  nobre  ex-ministro  da 
guerra. 

Segundo  este  relatório  e  os  seus  annexos,  o 
systema  do  volunta -iado,  systema  inefficaz,  que 
deixou  o  desfalque  de  grando  numero  de  pra- 
ças, dou  como  resultado  financeiro  termos 
excedido  a  verbji  de  praças  de  prot,  sem  vanta- 
gem nenhuma  para  o  serviço 

O  Sr.    Andrade   Figueira  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeiilí  :  —  Qual  é, 
portanto,  a  consequência  lógica  que  se  nos  an- 
tolha ?  E*  que  o  nobre  actual  ministro  da  guer- 
ra, não  lembrando  outivas  medidas,  não  tendo 
tomado  providencias  para  cumprir,  como  é  do 
seu  sagrado  dever,  a  lei  de  1874,  com  todo  o 
desplante  vem-nos  mostrar  aqui  que  cada  vez 
teremos  maiores  de  fiei  ts  na  verba  de  praças 
de  pret,  acompanhando  esses  deficits  03  corres- 
pondentes desfalques  nas  fileiras  do   exercito. 

Este  systOxTia  de  administrar  as  instituições 
militares,  de  cumprir  o  orçamento  votado  como 
basa  de  administração  publica,  não  pôde  ser 
tolerado  ;  deve  motivar  as  mais  enérgicas  con-» 
demnações.  Si  acaso  tivéssemos  a  luz  da 
experiência  para  nos  mostrar  os  escolhos  por 
ondo  nos  arrasta  semelhante  systema,  eu  admit- 
tiria  qao  cegos,  não  devidamente  info'mados 
por  aquelles  que  deveriam  ser  os  mais  pressu- 
rosos a  nos  trazer  todos  os  dados  práticos,  in- 
conscientemonto  votássemos  um  erro,uma  faci- 
lidade de  abuso ;  mas,  depois  das  verdades  que 
aqui  se  têm  revelado,dopois  da  ineíficana  destes 
prémios,  depois  da  persistência  e  do  a  igmento 
do  desfalque  das  nossas  fileiras,  julgarem  o 
ministro  da  guerra  e  respectiva  commissão  que 
cumprem  o  seu  dever  vindo  reproduzir  o  art.  2« 
de  projectos  anteriores,  ó  cousa  que  não  po- 
demos nem  devemos   tolerar. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Apoiado ;  si  o 
premio  é  insufficiente,proponha-se  o  augmento. 

O  Sr  .  Duqub-Estrada  Teixeira  :  —  Como 
diz  o  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  si 
a  questão  fosse  de  quantia,  deveria  a  nobre 
commissão  augmental-a,  tomando  mais  avultado 
o  premio. 

Mas.8enhores,até  onde  nos  arrastaria  a  lógica 
desse  procedimento  ?  Arrastaria  a  aggravar  cada 
vez  mais  o  deficit  da  verba  —  Praças  de  pret, 
porque,  si  o  n  )bre  ex-rainistro  da  guerra, usando 
apenas  de  prémios  de  400$  e  de  500$,  viu-se 
obrigado  a  pedir  um  credito  supplementar  do 
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mais  de  300:000:^,  e  ao  mesmo  lempo  apresen- 
ta-nos  um  quadro  muito  incompleto  de  forças, 
qual  será  a  consequência,  si  o  promio  fòr  do- 
brado ou  triplicado  ?  Será  que  a  verba  deverá 
ser  elevada  de  um  modo  inconveniente  para  as 
finanças  ou  ficará  já  de  antemão  destinada  a 
enorme  deficit,  a  originar  onerosos  créditos 
supplementares. 

Senhores,  ha  incoherencia  manifesta  em  sus- 
tentar o  Sr.  ex-ministfo  da  guerra  a  conve- 
niência, e  mesmo  iniquidade  do  resgate  por  di- 
nheiro, quando  aceita  sem  discrepância  esta 
proposta  de  lei,  que  consagra  tal  resgato . 

Eu  não  acoito  que  um  ministro  de  estado,  em 
matéria  de  tanto  escrúpulo,  exaro  uma  asseve- 
i*ação  era  peça  momentosa  como  ó  o  relatório, 
sem  que  lhe  seja  ella  dictada  pela  mais  intima 
convicção  ;  e,  sendo  assim,  não  comprehendo 
que  S.  Ex.  venha  abrir  mão  de  suas  idéas,  de 
suas  convicções  e  seja  signatário  de  uma  pro- 
posta, que  está  com  ellas  em  perfeito  antago- 
nismo. 

Não  comprehendo  ainda  auo  se  reconheça  a 
insufficiencia  do  voluntariado,  e  se  reduza  pra- 
ticamente todo  o  recrutamento  das  fileiras  a  esse 
voluntariado. 

Examinando  o  art.  2°,  encontramos  o  premio 
de  403$  para  voluntários,  a  exigência  de  1:000$ 
para  o  resgate.  Conseguintemente,  segundo  o 
pensamento  da  commissão,  pensamento  que 
devemos  reputar  reflectido  e  maduro,  a  quantia 
do  resgate  está  na  proporção  de  2 1/2  voluntários; 
e,  como  já  ponderei  nesta  tribuna,  o  resgate, 
aliás  só  permittido  em  tempo  de  paz,  é.  desti- 
nado a  evitar  vexames,  violências  a  vocações 
inteiramente  infensas  ao  serviço  militar,  ó  des- 
tinado a  manter  nas  fileiras,  ou  attrahir  para 
ellas,  03  que  naturalmente  se  acham  mais 
dispostos  a  tal  serviço. 

Desde  que  o  resgate  significa  a  dispensa  de 
vexames  inuteis,porque,como  sabeis,a  estatistica 
do  Império  mostra  que  a  nossa  população  é  so- 
beja pai-a  o  serviçD  do  nosso  pequeno  exercito,  de 
modo  que  não  ha  receio  da  deficiência  de  pes- 
soal pela  superabundância  dos  resgates  ;  desde 
que, como  observei, invocando  o  testemunho  irre- 
cusável do  grande  Thiers,  ha  conveniência  em 
manter  nas  fileiras  as  praças  provectas,  os  ho- 
mens aguerridos  e  senhores  da  educação  militar, 
tão  difficil  e  tSo  longa  de  adquirir, não  sei  por  que 
havia  o  ex-ministro  der  consignar  no  seu  relatório 
e  em  uma  parte  do  seu  discurso  a  impugnação 
do  resgate,  condemnando  o  que,  entretanto,  nos 
propõe,  apresentando-nos  o  art.  2^, 

Chegou-se  a  dizer,  senhores,  que  neste  paiz 
não' ha  quem  não  ditfponha  de  1:000§  para 
resgatasse  do  ser/iço  militar.  Seria  para  de- 
sejar que  semelhante  proposição  fosse  fundada; 
mas  infelizmente,  a  pratica  noe  mostra  o  con- 
trario, e,  si  altentarmos  para  as  condições 
de  nossos  compatriotas,  havemos  de  reconhe- 
cer que  não  será  fácil  achar-se  no  contingente, 
que  é  regularmente  de  3.000  praças,  uma 
grande  proporção  de  cidadãos  habilitados  para 
semelhante  despeza. 

Os  nobres  deputados  pelo  Rio  Grande  do  Sul, 
Que  avançaram  esta  proposição,  esqueceram-se 
aa  historia  dos  resgates  em  nosso  paiz .  Eu  os 
provoco  a  apresentarem   a  sua  estatistica  e  a 


provareui  superabumUncia  de  dinheiro  para 
elies.  Senhores,  si  ó  verdade  que  os  filhos  de 
certas  familias  opulentas,  favorecidas  pela  for- 
tuna, podem  com  facilidade  pagar  o  seu  resgate, 
não  ó  menos  certo  que  elle  se  torna  um  ónus 
invencivel  para  a  media  dos  cidadãos  das  classes 
mais  numerosas  de  nosso  paiz . 

Si  não  ó  fundado  o  avanço,  haveria  remédio 
efficaz  si  porventura  a  opulência  do  Império,  a  ri- 
queza dos  seus  cidadãos  fossem  taes  que  o  resgate 
se  tornasse  uma  facilidade  para  todos  ;  haveria 
o  meio,  repito,  que  era  o  de  elevar  a  taxa.  Si  o 
nobre  ex-ministro  da  gueri^a  e  seus  collegas 
membros  da  commissão,  pela  experiência,  pelo 
estudo  consciencioso  da  estatistica  dos  resgates, 
80  convenceram  da  barateza  da  taxa,  e  si  ella 
está  muito  áquem  das  posses  dos  cvií^dáos  bra- 
ziloiros,  tornemos  eflficaz  a  medida  cora  uma 
simples  idóa,  augmente-se,  duplique-se,  tripli- 
que-se  a  importância  do  resgate.  Mas  não 
vemos  mudada  uma  virgula  das  anteriores 
propostas  ;  vemos  a  reproducção  das  mesmas 
idéas  :  uma  conservação  ultra  dos  progressistas 
e  dos  regeneradores,  que  assim  mostram  querer 
que  votemos  a  continuação  do  que  denunciam 
ser  um  mal. 

A  lei  de  1874  não  tinha  só  por  fim  suavisar 
e  regulamentar  o  pagamento  do  tributo  militar, 
c  proporcionar  á  alta  administração  os  ele- 
mentos estatisticos  que  a  habilitassem  para 
bem  sopesar  os  recursos  militares  do  Império, 
como,  outrosim,  proporcionar  meios  de  orga- 
nizar esse  recurso  indispensável  a  todas  as 
forças  militares  regularmente  constituidas,  isto 
é,  uma  reserva  que  seja  o  apoio  e  a  garantia  da 
primeira  linha. 

Ora,  senhores,  eis  uma  das  outras  consequên- 
cias funestas  da  falta  de  cumprimento  da  lei . 
Sem  o  alistamento,  sem  a  execução  delia,  a 
existência  da  reserva  ó  uma  palavra  vã  ;  é  uma 
idéa  no  ar,  sem  a  menor  exequibilidade.  De 
modo  que,  si,  por  um  lado, estamos  em  presença 
do  uni  exe/cito  insufficientissimo,  desfalcado 
mesmo  das  forças  dos  mesquinhos  quadros  do 
seu  eífectivo  de  13.500  praças,  por  outro  acha- 
mo-nos  na  impossibilidade  de  dispor  de  uma 
reserva,  recurso  precioso  e  indispensável. 

Eis  aqui  como  um  erro  traz  em  seu  bojo  estes 
e  outros  males,  que  vão  repercutir  em  diversas 
e  impor tantissi mas  espheras  de  nossa  adminis- 
tração. E,  senhores,  cousa  que,  si  não  re- 
ceiasse  offender  o  nobre  ex-nrinistro  da  guerra, 
diria  qie  ó  rlsivel,  vermos  que  S.  Kx.,  que 
deixou  como  letra  mgrta  a  lei  de  1874,  nos 
traz  uma  pagina  desenvolvendo  considerações 
acerca  da  reserva  do  nosso  exercito.  S.  Ex.  per- 
deu o  seu  tempo,  porque  fallou  de  uma  cousa 
que  não  existe,  de  uma  oousa  que  ó  impossível, 
attento  o  seu  modo  de  proceder  e  o  de  seu  suc- 
cessor.  Os  relatórios  devem  se&  peças  sérias  ;  e 
eu  acredito  que  o  nobre  ex-minislro  da  guerrí 
escreveu  com  toda  a  reflexão  e  seriedade  o  seu. 
Mas  que  seriedade  tem  esta  pagina  sobre  a  re- 
serva, quando  S.  Ex.,  por  seus  actos,  torna  a 
existência  delia  uma  cousa  verdadeiramente  ir- 
realizável ? 

Ainda  mais,  senhores:  o  nobre  ex-ministro  da 
guerra  aventurou  idéas  ouo  realmente,  quando 
executada  fosse  a  lei  de  1874,  tornariam  a   exis- 
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ienclsL  da  reserva  um  flagello  nunca  visto  cm 
nossa  terra.  Eu  peço  a  attençSo  de  S.  Es.  para 
esta  minha  demonstração. 

O  nobre  ex-ministro  da  guerra  formou  um 
plano  de  reserva  com  uma  organização  osten- 
tosa, com  um  commando  geral  o  com  com- 
mandos  de  companhias,  e  de  secções  do  com- 
panhias ;  erafim,  encarou  a  reserva  como  uma 
espécie  de  Estado  no  Estado,  como  um  segundo 
exercito. 

Deixarei  de  parte  as  considerações  que  me 
provoca  este  luxo  de  commandos  e  de  organi- 
zação de  uma  reserva,  que  n5o  chegaria  a  6.000 
praças,  espalhadas  por  todo  o  nosso  território. 
O  nobre  ex-ministro  da  guerra  apresa nta-nos 
esse  seu  pomposo  plano  de  reserva ;  mas  a 
quem  confia  a  mstrucção  dos  reservistas  ?  Pen- 
sais acaso  que  S.  Ex.  foi  procurar  nas  fileiras 
do  exercito  officiaes  que  acompanham  a  mar- 
cha da  arte  e  da  sciencia,  que  estão  em 
dia  com  os  últimos  estados  da  instrucção  mi- 
litar e  respectiva  experiência ?  Não;  o  nobre 
ex-ministro  da  guerra  lembra  para  commandar 
a  reserva  ofiiciaes  honorários  e  officiaes  refor- 
mados. 

Ora,  senhores,  os  officiaes  honorários  que 
deixaram  as  fileiras  foram  beneméritos  servi- 
dores do  Estado ;  mereceram  as  gloriosas  con- 
decorações que  lhes  ornam  o  peito;  são  cida-' 
dãos  dignos  de  toda  a  nossa  solicitude,  de  toda 
a  nossa  consideração  ;  mas,  debaixo  do  ponto  de 
vista  pratico  da  inst  *ucção  militar,  esses  nobres 
officiaes.  que  trabalharam  nos  campos  do  Pa- 
raguay  com  canhões  de  alma  lisa,  com  espin- 
gardas Miniés,  com  a  táctica  da  ordem  con- 
centrada, certamente  não  estão  habilitados  para 
dar  aos  reservistas  a  instrucção  necessária,  em 
face  dos  progressos  da  arte  e  da  sciencia  mili- 
tar, progressos  que  se  accentuaram  sobretudo 
depois  da  campanha  franco-allemã,  da  cam- 
panha russo-turca.  (Apoicidos,) 

Pois  quando  a  táctica  das  três  armas  tom 
passado  por  uma  verdadeira  revolução,  quando 
a  instrucção  militir  se  tem  metamorphoseado 
em  seus  pontos  mais  importantes,  havemos  nós 
de  confiar  a  officiaes  honorários,  que  deixaram 
as  armas  ha  mais  de  10  annos,  a  instrucção  de 
nossos  reservistas  ? 

Realmente  eu  creio  que  o  nobre  ex-ministro 
da  guerra  não  pensou  bem  quando  escreveu 
suas  proposições. 

Não  estaremos  mais  adiantados,  si  encarar- 
mos a  questão  pela  face  financeira,  porque  in- 
contestavelmente 08  officiaes  honorários  não 
têm  obrigação  de  se  consagrar  depois  de  tantos 
sacrificios,que  fizeram  pela  pátria,  á  instrucção 
de  reservistas,  som  vencimento  correspondente 
(Qpoiados)y  e,  pois.  teriamos  maus  instructores 
com  gravame  do  thesouro  nacional. 

O  mesmo  se  pôde  applicar  aos  officiaes  refor- 
mados, os  quaes,  não  direi  que  sem  excepção, 
mas  em  sua  generalidade,  obtém  reforma  de- 
pois de  largos  annos  de  serviço,  depois  de  ve- 
rificar-se  sua  impossibilidade  de  continuar  no 
serviço  activo  do  exercito. 

Conseguintemente  esses  cidadãos  perderam 
o  vigor  e  a  vivacidade  necessários  ao  bom  in- 
Btructor,  gastaram-se  no   passado  e  assim  não 
V.   IH.— 20 


são  08  mais  aptos  em  regra  para  a  instrucção 
e  aguerr lamento  dos  reservistas. 

Mas,  se  me  depara,  senhores,  ainda  inconve- 
niente maior,  muito  maiornosystema  pratico  de 
instrucção  lembrado  pelo  nobre  ex-ministro  da 
guerra.  Peço  ao  actual  Sr.  ministro  da  pasta, 
que  de  novo  se  retemperou  nas  urnas,  e  que  se 
deve  julgar  mais  avigorado  pelo  novo  baf^o  po- 
litico, que  para  aqui  o  trouxe,  que  suba  á  tri- 
buna e  nos  venha  disser  si  confirma  ou  rejeita  as 
proposições  de  seu  antecessor,  quando  quer 
impor  aos  re  ervistas  a  obrigação  de  reunirem- 
se  uma  vez  por  mez  para  receberem  a  instruc- 
ção militar. 

Senhores,  o  nobre  ex-ministro  da  guerra,  tão 
illustrado  como  ó,  tão  conhecedor  dos  diversos 
ramos  da  nossa  administração,  em  que  tem  fi- 
gurado muito  dignamente,  desconhecerá  acaso 
aquillo  que  está  ao  alcance  de  qualquer  homem 
publico,  de  qualquer  empregado  intelligente ; 
desconhecerá  a  dispersão  de  nossa  população 
pela  immensa  superficiedo  Império  ?  Não  creio. 

Pois  bem  :  im-^gine-se  um  grupo  de  4.000 
a  6.000  reservistas,  porque  (e  isto  res- 
ponde á  arguição  do  nobre  deputado  pelo 
Rio  Grande,  que  clamou  contra  a  desigualdade 
da  exigência  do  tributo  militar)  a  lei  de  1874 
foi  muito  equitativa,  tomou  por  base  r.  estatís- 
tica; imagine-se,  senhores,  esse  grupo  de  re- 
servistas pertencentes  a  todas  as  províncias  do 
império,  espalhados  por  sua  immensa  super- 
ficie  e  obrigados  a  reunirem-se  nas  diversas 
sedes  de  companhias,  uma  vez  por  mez  ! 

Pôde-se  conceber  maior  flagello,  maior  per- 
seguição ? 

O  Sr.  Andradb  Figueira  :  —  E'  por  isso 
que  os  mineiros  não  querem  saber  de  armas. 

O  Sr.  Carlos  Apfonso  :  —  V.  Ex.  está  en- 
ganado ;  nós  somos  calumniados  neste  ponto ; 
hei  de  protestar  contra  isto  da  tribuna. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Mas  ha  razões 
para  isso,  e  razões  naturaes ;  não  é  porque  os 
mineiros  não  tenham  valor; 

O  Sr.  Carlos  Afponso:—EV.Ex.  podia  dar 
um  testemunho,  porque  na  sua  administração 
mandou  muitos  voluntários,  muitos  guardas 
nacionaes  para  a  guerra. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— Mas  me  custou 
muito. 

O  Sr.  Presidente  :—  At  tenção  ! 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  :  —  Póde 
admittir-se,  senhores,  que  haj*a  facilidade  em 
obter  a  adhesão  para  um  serviço  que  distrahe 
o  homem  de  suas  occupações,  de  suas  profissões, 
de  seus  meios  de  vida?  Evidentemente  para 
quom  conhece  a  dispersão  de  nossa  população, 
para  quem  sabe  o  modo  pratico  de  sua  vida,  é 
claro  que  a  obrigação  de  reunir-se  mensalmente 
para  o  serviço  de  instrucção  importará  a  perda, 
pelo   menos,  de  uma  semana  em  cada  mez .... 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Si  não  fôr  de 
15  dias. 

O  Duqub-Estrada  Teixeira  :  —  O  reaer- 
vista  terá  de  andar  léguas,  em  regra,  para 
chegar  ao  ponto  da  reunião;  gastará,  portanto, 
muitos  dias  para   essa  viagem,  outros  tantos 
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para  a  volta,  e  alóm  disto  o  tempo  determinado 
para  os  exercicios,  que  não  poderão  ser  de  um 
dia,  nem  de  dous. 

Eis  os  vexames,  as  altribulações  continuadas, 
a  que  ficarão  sujeitos  os  roservistas,  pelo  plano 
do  nobre  ex-ministro  da  guerra, 

E  acaso  imperemos  essas  perturbações,  esses 
terriveis  vexames  mensaes,  sem  uma  indemni- 
zação, sem  proporcionar  meios  para  a  viagem 
o  par.i  a  estada  ?  Não,  certamente. 

reis  bom  :  multiplicai  essa  dospeza  12  vezes 
por  anno,  fazei  o  calculo  maia  moderado  dos 
gastos  do  thesouro  com  semelhante  serviço,  e 
vGPois  que  lançariamos  sobro  os  nossos  conci- 
dadãos, quo  já  tinham  pago  o  serviço  de  1*  li- 
nha, um  ónus  intolerável,  e  ao  mesmo  tempo 
abririamos  larga  brecha  no  thesouro. 

Vimos  já  quaes  eram  as  consequências  pra- 
ticas para  a  vida  profissional  dos  nossos  con- 
cidadãos com  as  exigências  da  guardai  na- 
cional. 

Eu  aqui  na  capital  do  Império,  onde  a  po- 
pulação ó  mais  densa  e  maúj  agglomerada, 
observei  com  profunda  magua,  com  a  mais  in- 
dizível angustia  que  estabelecimentos  commer- 
ciaes  e  principalmente  industriaes  cheiraram 
ao  ponto  de  repellir  os  operários  brazileiros, 
porque  já  não  podiam  tolerar  as  constantes 
interrupções  de  trabalho. 

As  consoantes  suspensões  de  trabalho,  devidas 
as  exigências  do  serviço  da  guarda  nacional, 
dão  como  consequência  económica  inevitável  a 
perturbação  da  producção  industrial  Desde  que 
o  operário  é  distrahido  frequentemente  do  seu 
labor,  não  só  elle  e  sua  familia  soffrem  indi- 
vidualmente, como  semelhante  vexame  reper- 
cutirá perniciosamente  na  vida  económica  do 
paiz. 

Si  fossemos  miis  curiosos  no  estudo  de 
nossas  condições  económicas,  e  em  organizar  a 
nossa  ostatistica  administrativa  e  industrial, 
poderiamos  fazer  um  calculo  assombroso  dos 
prejuizos  extraordinários,  que  as  exigências  do 
serviço  da  g^uarda  nacional  trouxeram  á  nossa 
vida  económica. 

Repito,  foi  facto  que  jamais  se  me  obliterou 
da  memoria,o  nue  jamais  olvidarei,  esse  de  ver 
os  mous  compatriotas  victimas  de  uma  excom- 
munhão  industrial,  afastados  He  todos  os  esta- 
belecimento'9,pela  impossibilidade  de  trabalha- 
rem regularmente  em  suas  profissões. 

Pois  bom,  senhores,  :  a  reserva,  segundo  o 
plano  do  nobre  ex-ministro  da  guerra,  virá 
hoje,  que  a  sabedoria  do  parlamento  livrou  o 
paiz  do  vexame  do  serviço  da  guarda  nacio- 
nal, qual  estava  organizado,  restabelecer  esses 
vexames,  e  dar-lhes  maiores  proporções,  porque 
a  guarda  nacional  era  muito  mais  numerosa,  o 
trabalho,  consoguintemente,  se  tornava  mais 
leve  na  proporção  de  cada  um  de  seus  mem- 
bros, e  hoje  08  reservistas  são  em  numero 
muito  mais  diminuto. 

Desejaria  que  o  nobre  ministro  da  guerra  e 
seu  dií?no  antecessor  nos  convencessem  da 
proficuidade  do  systema  proposto,  e,  quando  isso 
não  possam  conseguir,  cumpram  o  seu  dever, 
já  que  trataram  do  assumpto,  expondo  ao  par- 
lamento   quaes    as  amadurecidas    medidas,  e 


quaes  as  condições  praticas  em  que  pretendem 
effectuar  um  serviço,  que  ó  tão  momentoso. 

Não  podemos  tolerar  este  sistema  de  pala- 
vriado  vão  e  estéril  ;  e  preciso  que  as  peças 
officiaes  sejam  mais  alguma  cousa  do  que  uma 
formalidade  parlamentar,  e  do  que  um  pretexto 
para  a  votação  do  verbas  onerosas. 

E*  preciso,  senhores,  que  o  parlamento,  reves- 
tindo-se  do  papel  digno  que  lhe  compete,  rea-* 
lize  não  só  a  votação  das  verbas  orçamentaes, 
como  principalmente  analyse  as  idéas  e  apure 
as  proposições  de  que  vêm  recheados  os  rela- 
tórios ministeriaes,  para  que  não  deixemos 
passar  impunemente  sbphismas  e  erros  que 
podem  tornar-se  germens  de  funestos  fructos . 
{Apoiados,) 

Uma  vez  que,  apezar  de  nada  se  haver  feito, 
quanto  á  reserva,  e  julgar-se  necessário  enri- 
quecer o  relatório  com  as  considerações  ten- 
dentes a  propor  ao  parlamento  idéas  sobre  sua 
realização,  uma  vez  que  se  chamou  a  nossa  at- 
tenção  para  este  assumpto,  que  reconheço  mo- 
mentoso, é  indispensável  que  os  defensores  de 
taes  idéas  venham  responder  ás  minhas  argui- 
ções, assim  como  é  indispensável  que  o  parla- 
mento,  ou  vinde  a  voz  da  consciência  e  da 
razão,  vote  reprovação  do  que  fór  condemnavel 
ou  exija  a  adopção  do  que  considerar  proveitoso. 

Não  quero  exceder  a  hora  regimental.  Guar- 
darei, como  já  disse,  para  a  3*  disoussão  as 
muitas  observações,  que  tenho  a  oppor  ao  nobre 
ex-ministro  da  guerra,  mostrando  a  improce- 
dência de  sua  resposta  ao  meu  anterior  di«- 
curso. 

Limitar-me-ei,  portanto,  a  estas  conscien- 
ciosas considerações,  em  oue  julgo  ter  tor- 
nado bem  evidente  a  minna  justa  estranheza 
por  ver  redigido  como  está  este  projecto  de  lei, 
por  ver  que  nenhum  additivo  ae  apresenta, 
nenhuma  modificação  de  idéas,  nenhuma  lem- 
brança, a  despeito  de  tudo  o  que  se  disse  no  re- 
latório e  das  exigências  praticas  do  serviço  do 
paiz. 

Senhores,  devemos  tratar  seriamente  cousas 
sérias.  Serão  cegos  aquelles  que  desconhecer 
a  importância  vital  do  serviço  militar  e  suas 
exigências,  em  uma  monarchia  como  a  nossa, 
de  extensas  fronteiras  e  exposta  a  contingências 
internacionaes,  que  infelizmente  a  nossa  histo- 
ria mostra  poderem  ser  frequentes. 

O  nobre  ex-ministro  da  guerra,  que  escreveu 
também  o  relatório  da  pasta  de  estrangeiros; 
S.  Ex.,  que  podia  escrever  uma  das  paginas  do 
seu  relatório  com  o  sangue  brazileiro  derra- 
mado no  Rio  da  Prata,  com  o  sangue  das  victi- 
mas de  Taquarembó ;  o  nobre  ex-ministro  da 
guerra  e  o  actual  não  podem  desconhecer  o 
facto  anómalo  e  revoltante  de  deixar  desfal- 
cadas as  fileiras  do  nosso  exercito,  correndo 
atraz  de  voluntários,  que  não  as  querem,  ao 
passo  que  na  reçublica  do  Uruguay  a  adminis- 
tração militar  julga-se  com  o  poder  de  recrjitar 
á  força  e  mesmo  de  assassinar  os  nossos  compa- 
triotas ! 

O  nobre  ex-ministro  da  guerra  e  o  actual 
devem  convencer-se  do  peso  de  sua  responsa- 
bilidade, devem  elevar-se  á  altura  delia  e  não 
poderão  contentar-se  com  essas  palavras  vis, 
que   lhes  ouvimos,   não  poderio   permanecer 
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insensíveis  aos  meus  justos  reclamos,  quando 
chamo  a  sua  attençjo  para  a  desorganização  do 
exercito,  para  o  desfalque  das  forças ;  e,  apon- 
tando para  os  cadáveres  das  victimas  da  prepo- 
tência uruguaya,  lhes  brado  ainda  uma  vez  : 
Cave^  Cave  ! 

Vozes  : — Muito  bem  !  Muito  bem  I  (O  orador 
è  comprimentado.) 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 
SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 


Continua  a  discussão  ao  credito  do  ministério 
do  império. 

O  Sx* .  Ro<lolpli.o  I>a.iita;S  (mt- 
nistroda  império.) — {Si^naes  de  attenção) : — 
Sr.  presidente,  o  sentimento,  quenunca  me 
abandona,  das  difficuldade  desta  tribuna,  domi- 
na-me  hoje  inteiramente. 

Reproduzindo  as  minhas  próprias  impressões, 
diria  que  ainda  me  parece  echoar  neste  recinto  a 
palavra  do  orador  illustre,  cu|o  reapparecimento 
na  arena  parlamentar  ê  motivo  de  ensoberbe- 
mento  para  esta  camará  e  de  gloria  para  o  paiz. 
(^Muitos  apoiados,)  Creio  também,  porque  o 
mtervallo  transcorrido  ainda  não  ó  bastante 
largo,  que  essa  mesma  impressão  perdura  no 
espirito  de  toda  a  camará. 

Tão  profundo  deveras  foi  o  effeito  do  discurse 
que  no  penúltimo  dia  de  sessão  proferiu  o  il- 
lustrado  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  que  um 
dos  distinctos  membros  da  opposição,  naven- 
do-se  aliás  inscripto  para  fallar  a  âivor  deste 
credito,  entendeu  que  devia  ceder  da  palavra, 
e  declarou  em  seguida  que  resolvera  votar 
contra  elle. 

O  Sr.  Escraonollb  Taunay: —  Já  expliquei 
a  razão.  O  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
Jieiro  fez  disto  questão  politica,  e  eu  não  aban- 
dono 08  meus  companheiros  ( apoiados )  ;  a 
astronomia  cede  o  passo  á  politica.  Mas  em 
occasifio  opporttina  protestarei-  contra  as  he- 
resias scientifícas,  de  ordem  metaphysica,  pro- 
feridas pelo  nobre  deputado. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  (ministro  do  im- 
pmo):— Dando  á  sua  palavra  todas  as  formas 
variadas  e  brilhantíssimas,  em  que  tão  fácil 
e  espontaneamente  ella  soe  volver-se;  impri- 
mindo á  sua  eloquência  toda  a  flexibilidade  que 
lhe  é  própria,  com  e88^  arte  de  que  S .  Ex .  ^ 
tem  o  segredo  e  o  privilegio,  o  illustre  de. ' 
pHtado  fartou  do  modo  mais  oppulento  o 
génio  á^  sua  satyra  e  o  génio  da  sua  indi- 
gnação, e  assim  vibrou  contra  esta  proposta  de 
credito  todas  as  armas  da  sua  admirável  dia- 
léctica, desde  o  sarcasmo  mais  fino  e  mais 
{mngente  até  á  apostrophe  mais  viva  e  mais 
ancinante  ! 

Mas,  Sr.  presidente,  a  despeza  a  que  este 
credito  se  f*efere  tende  a  satisfazer  uma  grande 
necessidade  scientifica  (apoiados)^  reputada  um 
dever  de  primeira  ordem  por  todos  os  Estados 
civilisados  (apoiados),  que  se  preparam  para  a 
observação  desse  beUo  planeta,  de  que  S.  Ex. 
coDÍessoo  não  ser  idolatra. 

E,  pois,  todas  as  ironias  tão  subtis,  <jue  ou- 
vimos ao  illustre  deputado,   todos  os  epigram- 


mas  tão  acerados,  aue  escutamos  a  S.  Ex.  ; 
todas  essas  nptas  de  aesalonto,  que  a  propósito 
do  presente  credito  S.  Ex.  entendeu  dever  ge- 
mer sobre  o  futuro  da  pátria,  sobre  o  futuro  da 
verdade  constitucional  neste  paiz,  não  alcan- 
çam o  alvo  que  o  illustre  orador  pretendeu, 
mas  á  face  da  sciencia  mesma.    (Apoiados,) 

O  Sr.  Ruy  Barbosa  :  —  Muito  apoiado. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  (ministro  do  im^ 
perio  :  —  O  discurso  do  illustre  deputado,  Sr. 
presidente,  evocou-me  à  memoria  esses  bellos 
monumentos  levantados  pela  arte  do  absolutismo 
e  por  elle  tão  custosament  dourados  e  manti- 
dos em  outra  idade.  Desses  bellos  monumentos  o 
exterior  era  colossal,  a  archictectura  esplen- 
dida, a  forma  incomparável ;  no  interior,  po- 
rém, comp  no  fundo  da*?  Bastilhas,  era  o  pen- 
samento humano  e  a  sua  liberdade,  que  jaziam 
comprimidos  (apoiados  ;  muito  &èm),  eram  as 
mais  justas  aspirações  humanas,  que  jaziam 
encarceradas.  (Apoiado  ;  muito  bem.) 

O  discurso  do  illustre  orado.^  despertou-mo  a 
lembrança  de  alguma  dessas  grandiosas  con- 
rtrucções,  de  outro   tempo. 

Alguma  coragem,  por  isso,  alenta-mo  neste 
momento,  Sr.  presidente.  Não  é  a  minha  pala- 
vra novel,  inoxperiraentada,  que  se  está  aqui  a 
medir  com  a  eloquência  gigantea  do  illustre 
parlamentar,  não;  são  os  direitos  da  sciencia... 

O  Sr.  Ruy  Barboza: — Apoiado. 

O  Sr.  Rodolpho  Dxstá&  (ministro  do  impe- 
rio)  : —  ó  a  sua  inabalável  preeminência  nesta 
nossa  civilisação,  de  que  ella  é  o  fundamento  e 
a  bússola  (muito  bem  ) ;  é  a  sua  sagrada  invio- 
labilidade e  o  seu  poder  invt»ncivel  na  organi- 
zação hodierna  dos  povos  cultos,  o  que  me  cabe 
o  dever  de  defender  aqui  contra  o  nobre  dispu- 
tado, tendo  a  honra  de  insistir  no  pedido  do 
credito. 

Lamento,  Sr.  presidente,  que  a  uma  voz  mais 
competente  que  a  minha  as  circumstancias  não 
houvessem  indicado  esta  tarefa  (não  apoiados) 
e  peza^me  ter  de  exercel-a  contra  qiem,  como  o 
illustre  orador,  tão  digno  é  de  representar  neste 
recinto  os  direitos  e  a  magestade  da  sciencia, 
que  á  sua  voz,  bem  antes  que  a  minha  caberia 
vindicar  defendendo  o  pedido  feito  na  proposta. 

O  Sr.  Ruv  Barbosa: —  Apoiado. 

Aliás,  Sr.  presidente,  succede  muita  vez 
aos  grandes  espirites,  como  o  do  nobre  depu- 
tado, cahirem  nessas  ex;centricidades,  que  são 
a  mais  formal  contradicçãode  tudo  ouanto  elles 
mesmos  significam,  dignificam  e  illustram  ;  é 
assim  ó  que  por  uma  singularidade  que  não 
posso  senão  lamentar,  encontro-me  neste  mo- 
mento com  o  nobre  deputado  para  defender, 
contra  S.  Ex.  o  credito  que  se  discute. 

O  illustre  deputado  combate-o  com  razões  de 
duas  ordens  :  1*,  razões  scientificas ;  2^,  razõeK 
económicas. 

Porque  não  quer  em  nome  da  sciencia  o  nobre 
deputado  o  credito  que  se  discute?  O  nobre 
deputado  não  o  quer,  porque  não  favorece  a  as- 
tromania,  a  qual  neste  caso  S.  Ex.  confunde 
com  a  astronomia,  sendo  dahi  levado,  des- 
oulpe-me    dizer,    a  votar  á   segunda    um  des- 
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prezo,  ane  nem  a  sua  poderosa  palavra  conse- 
guiria lançar  sobre  esta  nobilíssima   sciencia. 

O  Sr.  Affonso  Cblso  Júnior  :  *-E*  a  scien- 
cia perseguida  pelos  padres  em  todas  as 
épocas. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  (ministro  do  im- 
pério): ^0  nobre  deputado  foi  levado  por  isso 
a  chamal-a  a  sciencia  dos  lords,  a  sciencia 
dos  gozadores,  quando  nSo  um  passatempo  dos 
tyrannos,  ou  dos  que  S.  Ex.  denominou  vadios 
sublimes,  os  artistas. 

O  Sr.  Andrade  FiausiRA:-»Não  lhe  ouvi  uma 
palavra  em  desabono  da  astronomia. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  {ministro  do  im- 
pério) :  Senhores^  eu  bem  sabia  que  a  astrono- 
mia tivera  um  inimigo  capital. 

O  Sr.  Afponso  Cblso  Júnior:— A  inquisição. 
{ApoÍ€idos,) 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  (ministro  do  impe^ 
rio):  —  A  philosophia  theocratica  nSo  pôde  ja- 
mais perdoar  á  astronomia  o  crime  enorme  do 
haver  ella^dovassando  os  céos,  limitado  os  domi- 
niosdo  sobrenatural,  destruido  o  poder  do  mila- 
gre, dissipado  09  terrores  supersticiosos  que  na 
mente  das  populações  infundiam  por  exemplo 
os  eclipses  e  os  cometas. 

Galileu,  cujo  nome  só  bastaria  para  encher 
de  luz  o  seu  século,  foi  o  grande  martyr  desse 
ódio. 

Entretanto,  os  tempos  volveram-se,  o 
actualmente  a  reconciliaçilo  da  astronomia 
com  a  própria  Igreja  parocia-me  um  facto 
consummado.  Em  nosso  século,  o  illustre  padre 
Secchi  queS.  Ez.  táo  eloquentemente  -exal- 
ço^ e  tão  justamente  considerou  duis  vezes 
gHnde,  por  sua  piedade  insigne  e  por  sou 
vasto  saber,  não  deixou  o  seu  nome  symboli- 
sando  essa  alliança  ? 

Sciencia  dos  lords,  dos  tyrannos,  dos  ricos 
clamou  ainda  S.  Ex.  !  E  ao  mesmo  tempo  ci- 
tava estes  grandes  nomes  :  Kepler,  Newton, 
Laplace,  Arago,  l^verrier,  astros  de  primeira 
grandeza,os  quaes  todos  brilham  no  firmamen- 
to scientifico  com  a  mesma  luz  das  estrellas 
fixas  no  nosso  ceo  ! 

Mas  porventura  dentre  todos  esses  nomes 
immortaes  que  o  illustre  deputado  evocou, 
algum  ha  cuja. vida  se  houvesse  manchado  na 
bajulação  á  corte,  ou  na  exploração  dos  meios 
fartos  do  subsistir  ?  Nao. 

Newton,a  vez  principal  que  teve  de  dirigir-se 
á  monarchia  foi  para  defender  contra  ella  os 
privilégios  da  universidade  de  Cambridge  ;  ao 
demais  fez  parte  do  parlamento  que  depoz 
Jacques  II. 

Kepler,  que  annunciou  a  primeira  passagem 
de  Vénus  no  século  XVII,  foi  acaso  milionário? 

Arago,  o  grande  Arago,  porventura  com- 
metteu  alguma  vez  o  crime  de  mercadejar  os 
seus  sentimentos  democráticos?  NSo.  Todas 
as  cortes  da  Europa  encheram-no  de  insígnias  e 
distincçõcs.  A  sua  austeridade  de  democrata 
nunca  lhe  permittiu  usar  nenhuma,'  e  ao 
mesmo  tempo  que  como  grande  sábio  elle  as- 
sigualou-se  como  ardentíssimo  patriota  e  o  mais 
convicto  dos  repiiblicands. 


O  Se.  Andrade  Figueira:^  Mas  ninguém 
affirmou  que  ha  incompatibilidade  entre  a  de- 
mocracia e  a  astronomia. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  (minstro  do  tm- 
perio):^-  Foram  as  indagações  profundas,  as 
investigações  seguidas  por  estes  grandes  ho- 
mens, foram  os  trabalhos  incessantes  e  as  ob- 
servações pacientíssimas  dessa  augusta  o  in- 
terrompida legião  de  sábios,  que  trouxeram  a 
astronomia  ao  ponto  em  que  ella  hoje  se  acha 
collocada  na  classificação  scientifica  moderna, 
com  o  seu  logar  próprio,  donde  não  ha  absolu- 
tamente tiral-a. 

O  Sr.  Ruy  Barboza:^  Apoiado. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  {ministro  do  im^ 
perio)'.^"  Eis  que  assim  vemol-a  figurar  como 
matéria  obrigada  do  saber  no  ensino  de  todos 
os  povos,  entre  a  maior  parte  dos  quaes,  a 
creação,  a  raantença  e  o  melhoramento  dos 
observatórios,  considerados  como  organismo 
indispensável  e  o  melhor  pani  o  desenvolvi- 
mento da  gciencia.  merecem   toda  a  protecção. 

Portanto,  a  conse  juencia  a  que  devíamos 
chegar,  do  que  ouvimos  ao  illustre  orador,  era 
a  condemnação,  não  do  nosso  observatório  só- 
mento,  mas  de  todos  os  observotorios  do  mundo, 
o  de  Greenwich,  o  do  S.  Petersburgo,  o  do 
Pariz . . . 

O  Sr.  Andr.u)k  Figueira:—  Esses  não  estão 
em  discussão. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  (ministro  do  im- 
pério )  :  ^  A  consequência  fora  que  riscásse- 
mos dos  programmas  de  ensino  a  astronomia, 
supprimindo  todas  as  cadeiras  onde  ella  se 
lecciona. 

Mas  todos  os  povos  que  cultivam  a  astrono- 
mia  e  não  a  astromania,  preparara-se  para  a 
observação  da  passagem  de  Vénus,  o  que  quer 
dizer  que,  preparando-nos  para  o  mesmo  fim,  ó 
para  uma  obra  de  sciencia  e  de  civilisação  que 
nos  preparamos. 

O  Sr.  Ferreira  Vianna  :  —  Peço  a  pjilavra 
para  responder. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  (  ministro  do  im^ 
pario  ): — O  nosso  observatorio,que  mereceu  aO 
illustre  deputado  tão  severa  analyse,  não  se 
destina  a  outra  cousa  senão  ao  serviçx)  dessa 
utilissima  sciencia . 

S.  Ex.  procurou  pesquizar  a  receita  que 
elle  tem  absorvido,  e  tratou  de  comparal-o  com 
o  observatório  de  Pariz,  por  exemplo,  para 
concluir  que  além  de  uma  inutilidade,  elle  é 
uma  instituição  dispendiosíssima. 

Mas  devo  dizer  ao  nobre  deputado  o  que  ha 
a  tal  respeito,  por  isso  que  as  suas  sommas 
não  são  perfeitamente  exactas. 

Si  examino  o  pessoal  scientifico  do  observa- 
tório do  Rio  de  Janeiro  vejo  que  elle  pos- 
s  e  (lê)  : 

1  director 7:000$000 

3  astrónomos  a  6,  5  e  4:000$. . . .     15:000$000 

1  calculador 2:400f000 

3  alumnos  a  1.200>^ 3:600^000 
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O  observatório  de  Pariz  tem  (lê) : 

1  astrónomo  director 30.000  francos 

6  astrónomos  effectivos  (7  a 

lO.OOOfr.) 51.000  > 

10  astrónomos     adjuntos 

(3.500  a  7:000  fr.) ... .  52 .000  » 
6  ajudantes  astrónomos  (2  a 

3.500  fr.) 16.500  > 

6  alumnos(i.830fr.) 10.800  » 

1  secretario...., 3.500  > 

30  164.300      > 

Temos,  portanto,  que  a  proporçâío  entre  o  pes- 
soal o  a  despeza  do  nosso  observatório,  compa- 
rado com  o  pessoal  e  a  despeza  do  de  Pariz^  não 
é  a  que  figurou  o  iilustre  deputado,  muito  ao 
contrario  disto  :  o  observatório  de  Pariz  tem 
um  pessoal  quatro  vezes  superior  ao  nosso,  e  a 
despeza  com  semelhante  pessoal  faz-se  com 
quantia  duas  vezes  superior  á  que  empre- 
gamos neste  serviço. 

Uma  voz:—"  Não  ha  tal. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  (ministro  do  impe^ 
r»o):^ Como  não  ha  tal?  Demonstrem  o  con- 
trario. 

O  Sr.  Ruy  Barbosa: — O  que  devemos  lamen- 
tar é  que  não  o  possamos  montar  melhor  do  que 
está. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  {ministro  do  im^ 
perio): —  Censurou  ainda  o  iilustre  deputado 
que  o  observatório  do  Rio  de  Janeiro  fosse  uma 
instituição  de  cunho  nacional  tão  apagado,  que 
nem  os  seus  trabalhos  se  publicam  na  lingua 
vernácula. 

Mas  o  facto  não  é  novo,  Sr.  presidente,  a 
publicação  dos  annaes  astronómicos  quasi  não 
se  faz  senão  em  inglez,  francez  eallemão,  e  não 
somos  o  único  povo  que  os  não  publica  na 
nossa  lingua.  Os  annaes  astronómicos  da  Rús- 
sia, por  exemplo,  tão  volumosos,  tão  impor- 
tantes pelo  seu  va)or,  tão  apreeiadoi  pelos  ez- 
cellentes  dados  e  cálculos  magníficos  aue  apre- 
sentam, í^  escriptos  em  francez  ou  allemão,  e 
por  isto  não  se  lhes  recusa  a  qualidade  de 
obras  scienti ficas  russas,  nem  deixa  a  sciencia 
russa  de  colher  toda  a  gloria  que  delias  ad- 
vém. 

Ha  aliás  uma  razão  muito  ponderosa  para  o 
facto  censurado  pelo  illustrado  deputado. 

S.  Ex.  sabe  que  o  destino  e  proveito  do  que 
propriamente  se  chama  annaes  dos  observató- 
rios astronómicos  não  são  principalmente  para 
o  publico,  senão  especialmente  para  os  outros 
observatórios;  e  é  da  coordenação  e  discussão 
dos  resultados  contidos  em  todos  os    annaes 

3ae  se   tiram   as  deducções  soientificas,  que 
epois  s&o  vulgarisadas  em  forma  de  livro  ou 
de  revistas,  etc. 

Por  isso  80  o/o  dos  exemplares  dos  nossos  an- 
naes de  observatório  são  distriboidos  pelo 
estrangeiro,  donde  resulta  que  necessariamente 
na  lingna  franceza  è  que  a  impressão  se  deve 
fazer« 

O  Sr.  Ruy  Barbosa  :— Apoiado ;  ó  mujto 
jug'o. 


O  Sr.  Rodolpho  Dantas  (ministro  do  impe» 
rio) :— Temos,  portanto,  Sr.  presidente,  que 
não  é  digna  das  acres  censuras  do  nobre  depu- 
tado pelo  Rio  de  Janeiro,  a  instituição  de  que 
neste  momento  me  occupo. 

O  Sr.  Apponso  Celso  Júnior  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  (ministro  do  impe^ 
rio) : — O  seu  papel,  como  lembra  perfeitamente 
o  meu  joven  e  distincto  amigo,  e  reconhecido 
«omo  de  1*  ordem  (apoiados)^  a  sua  reputação 
no  mundo  é  perfeitamente  justa  e  grandemente 
elevada  (apoiados) ;  o  profissional  que  a  dirige 
está  perfeitamente  na  altura  da  sua  missão,  e  o 
actual  director  interino  se^ue  com  a  inteUigen- 
cia  e  o  zelo  mais  esclarecidos  a  trilha  deixada 
poraquelle  iilustre  sábio.  (Muitos  apoiados.) 

Na  observação,  portanto,  de  que  se  trata  o 
observatório  do  Rio  de  Janeiro  tinha  um  papel 
assignalado  e  inilludivel.  (Apoiados.)  Elste 
papel  lhe  era  imposto  já  pela  importância  do 
phenomeno,  já  pelas  condições  excellentes  do 
nosso  paiz  para  a  observação  do  mesmo  pheno- 
meno. (Apoiados  ) 

A  nossa  posição  geographica  é  tão  vantajo- 
samente considerada  .  para  aquelle  fim,  que  o 
observatório  de  Pariz  dentre  as  numerosas 
commissões  nomeadas  para  assistiram  á  obser- 
vação, destacou  uma  para  aqui. 

Seria  singular  entretanto  que  nesse  con- 
certo de  todos  os  povos  que  se  preparam  para 
tomar  parte  na  observação  de  um  phenomeno 
scientifico  de  tal  importância,  assistíssemos 
nós  com  a  indifferença  do  selvagem  aos  traba* 
lhos  que  em  nosso  território  o  estrangeiro  tem 
de  fazer,  quando  aliás,  possuímos  um  estabele- 
cimento que  muito  pôde  concorrer  para  o  brUho 
do  nosso  nome  (apoiados)  e  para  os  bons  re* 
sultados  da  observação. 

O  Sr.  Ruy  Barbosa  :  —  Seria  simplesmente 
vergonhoso  para  o  paiz. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  (ministro  do  impe* 
rio)  :  «  Não  procurarei  encarecer  com  argu* 
mentos  technicos  a  importância  do  phenomeno, 
basta  referir-me  ao  modo  por  quetodeà  os  paiz  38 
o  consideram.  De  outro  argumento  não  tenho 
o  direito  de  usar  perante  a  camará. 

O  nobre  deputado  alludiu  ás  difficuldades 
financeiras  que  nos  impedem  de  tomar  parte  na 
observação. 

Mas,  porventura,  Sr.  presidente,  as  nossas 
dificuldades  financeiras  serão  maiores  do  que 
as  do  Chile,  que  ainda  está  a  braços  com  a  sua 
guerra  coUossal  ?  São  maiores  do  que  as  dá 
Portugal,  do  que  as  do  México,  do  que  as  da 
Republica  Argentina  ?  Decididamente  a  não 
(Apoiados.) 

Entretanto  todos  estes  povos  não  hesitam  em 
tomar  parto  na  observação  deste  pheno- 
meno. 

Porque  havemos  nós  de  deixar  de  o  íaxer  ? 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Andraos  Fioubira  :«-Gada  um  observa 
do  seu  paiz. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantaa  (ministro  o  impe^ 
rio) :  —Cada  um  observa  do  seu  paiz,  diz  V.  Ex» 
e  esta  ponderação  não  e  senão  a  que  tive  a 
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honra  de  onvir  a  V.  Ex.  e  a  outroB  membros 
da  commmisBSo  de  orçamento  quando,  perante 
ella,  conbe-me  o  dever  de  discutir  este  credito. 
Mas  o  que  vejo  é  que  todos  sahem  do  seu  paiz 
para  observar  a  passagem  do  planeta.  (Apoia- 
dos.) Todas  as  commissões  inglezas,  todas  as 
commissões  francezas ,  todas  as  oommissões 
austríacas  partem  para  os  pontos  onde  a  posi- 
ção geographica  melhor  permitte  a  observação. 
(Apoiados,)  Nenhum  çensa  em  realizal-a  só^ 
mente  dentro  do  próprio  território. 

O  nosse  paiz  é  uma  das  melhores  posições 
geographicas,  e  é  por  isso  que  nos  preparamos 
para  observar  o  phenomeno  no  Rio  de  Janeiro. 
Mas  para  que  queremos  uma  estação  em  Per- 
nambuco ro  nobre  depuado  sabe-o;  é  por  uma 
razão  de  ordem  scientifíca  :  ha  todo  o  funda- 
mento para  temer  que  no  mez  de  Dezembro  o 
tempo  não  permitta  observar  do  Rio  de  Janeiro 
o  phenomeno  e  então  escolhe -se  além  desta  a 
melhor  posição  geographica,  Pernambuco,  cuja 
longitude  jd  foi  rigorosamente  determinada 
pela  commissSo  americana  do  Sr.  Green. 

Mas,  além  da  estação  de  Pernambuco,  preten- 
demos enviar  a  expedição  ás  Antilhas,  cuja  posi- 
ção no  hemispherio  a  que  pertencem  ó  a  melhor 
para  a  observação.  Porque,  porem,  essa  expe- 
dição ?  Pela  própria  natureza  do  phenomeno ; 
porque  não  se  pôde  fazer  a  observação  de  um 
só  ponto,  sob  pena  delia  ser  incompleta  e  fal- 
livel ;  poraue  e  somente  da  combinação  de  tod  s 
08  resultados  colhidos  em  varias  estações,  que 
se  pôde  chegar  ao  grande  resultado  scientinco 
desejado.  (Apoiados,) 

Na  observação  a  marinha  brazileira  pôde  e 
deve  ter  grande  parte,  e  por  isso  é  que  para 
a  expedição  das  Antilhas  a  repartição  hydro- 
grapnica  foi  convidada. 

Sr.  presidente,  o  Brazil  está,  [até  certo  ponto, 
obrigado  moralmente  a  tomar  parte  nesta  ob- 
servação. (Apoiados  e  não  apoiados.)  Não  foi 
de  pura  espontaneidade  nossa,  e  aliás  eu  teria 
muita  satisfação  e.n  que  o  fosse,  o  concurso 
qué  vamos  agora  oflferecer  ao  mundo  para  a 
observação  da  passagem  do  planeta. 

O  governo  do  Brazil  foi  convidado  officialmen- 
t»,  pelo  governo  f rances,  para  fazer-se  repre- 
sentar n  i  conferencia  internacional  reunida  em 
Pariz,  afim  de  tratar  dos  assumptos  attinentes 
á  observação  do  phenomeno.  O  governo  aceitou 
esse  convite  e  lez-se  representar  alli  por  um 
delegado  seu,  o  director  do  observatório,  o  qual, 
em  nome  do  paiz,  assistiu  as  conferencias. 

O  Sr.  Andradx  FiauBiRA  :~Isso  não  tem  nada 
com  o  governo. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantí^  (ministro  do  impe- 
rio): — O  Brazil  foi  convidado  pelo  ministério  dos 
negócios  estrangeiros. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— Era  uma  confe- 
ferencift  de  sábios,  o  governo  nada  tinha  com 
isso.. 

••  •*"*•* 

O  Sr.  RodolphÕ  Dantao  (ministro  doimpe- 
rio) :  —  Mas  o  governo  está  porventura  exclui- 
do  de  asflociar-se  ás  conferencias  dos   sábios  ? 

Eis ,  senhores,  porc^ne  eu  digo  que  o  Brazil 
está  moralmente  obrigado  a  tomar  parte   nesta 


observação .  Não  obstantes,  e  a  despeito  de  tudo, 
ainda   não  se  despendeu   um    real   com  ella. 

O  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  que  no 
outro  dia  o  amrmou,  está  neste  ponto  inteira- 
mente enganado ;  não  se  gastou  ainda  um  real 
com  qnaesquer  trabalhos  ou   preparativos. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — Alguma  despe- 
za  deve  ter  sido  feita. 

O  Sr  .  RoDOLPHO  Dantas  (ministro  do  impe-' 
rio  : — Nenhuma  absolutamente. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — Nem  ao  menos 
com  as  impressões  ? 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  (ministro  do  impé- 
rio) :  —Nenhuma  despeza  se  fez  para  a  obser- 
vação ;  e  folgo  de  declaral-o  ao  honrado  depu- 
tado porque  o  governo  não  tom  senão  o  maior 
respeito  pela  competência  do  poder  lagislativo 
em  tudo  que  se  refere  á  despeza  publica. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — As  encommen- 
das  não  estão  feitas  ? 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  (ministro  do  impé- 
rio) : — Não,  senhor. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Estimo  muito 
sabel-o  porque  fico  mais  d^embaraçado  para 
negar  o  meu  voto  ao  credito. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  ( ministro  do  im- 
pério):—  E  mais  desembaraçado  de  que  o 
nobre  deputado  fico  também  eu  para  pedir  ao 
parlamento,  não  só  a  votação  do  credito,  mas 
a  urgência  nessa  votação.  E  esta  é  a  expli- 
cação de  uma  phrase  que  provocou  da  parte 
do  nobre  deputado  tantos  reparos  e  tão  acres 
commentarios. 

O  governo  disse  que  era  de  indeclinável  ne- 
cessidade (jue  elle  fosse  habilitado  a  despender 
o  necessário  para  a  observação  da  passagem  de 
Vénus  pelo  msco  solar.  Carecerei  eu,  depois 
de  haver  dito  que  nenhuma  despeza  se  havia 
anticipado,  carecerei,  declarar  que  não  foi  abso- 
lutamente em  desrespeito  á  competência  parla- 
mentar c^ne  essa  phrase  figurou  no  projecto  ? 
Carecerei  eu  de  dizer  ao  nobre  deputado  que  a 
indeclinável  necessidade  a  que  o  governo  se 
refere  não  e  senão  a  indeclinável  necessidade 
de  civilisação  que  o  projecto  representa? 
(Muitos  apoiados  ;  muito  bew,)  E  mais,  que  é 
também  porque  tenhamos  tempo  de  obter  os  ma- 
ter iaes  necessários,  que  assim  se  exprime  a 
proposta  ? 

Sr.  presidente,  ainda  afinal  o  honrado  depu- 
tado combateu  o  projecto  em  nome  da  economia. 
Mas,  senhores,  a  sciencia  tem  direito  a  algum 
sacríficio.  Eu  respeito,  e  não  sô  respeito  como 
applaudo  o  escrúpulo  severíssimo  com  que  a 
iiiustrada  opposição  procede  em  tudo  quanto  se 
refere  á  distribuição  do  imposto  e  á  fiscalisa^ 
que  ella  exerce  sobre  o  modo  por  que  o  governo 
pretende  despender  os  dinheiros  públicos.  Mas, 
senhores,  a  economia  tem  um  limite  ;  e  nada 
pôde  honrar-nos  mais  aos  nossos  próprios  olhos; 
nada  pôde  mais  elevar-nos  perante  e  mundp  do 
que  nos  mostrarmos  solidários  com  elle  no  amor 
e  na  porfia  da  sciencia  !  (Muitos  apoiados  ! 
Muito  bem  !  Muito  bem  1 ) 


Digitized  by 


Google 


Sessão  em  24  de  Março  de  1882 


159 


Lè-ne  na  meaa  uma  emenda  additiva,  assig- 
nada  pela  maioria  dá  commissSo  de  orçamento, 
tornando  também  ostensivo  ao  minísterioda  ma- 
rinha um  credito  de  30  000$. 

O  Sr.  A.]idLz*a/d.e  F^igrueiíra*  (pela 
ordem)  :  —  Desejo  saber  como  ó  que  V.  Ex. 
considera  esta  emenda,  si  como  emenda,  si 
como  additivo* 

O  Sr,  Presidente  : — Eu  considero-aadditivo, 

O  Sr.  Andrade  Figueira  i^Nesse  caso  terá 
de  entrar  em  d  scussão  depois  de  votado  o  cre- 
dito e  não  conjunctamente. 

O  Sb.  Ignacio  Martins  :— Podia  ser  apre- 
sentada como  emenda. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Si  é  additivo, 
tem  de  ser  discutido  e  votado  depois  do  credito. 

Muitos  Srs.  Deputados  : —  E'  emenda. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : —  Tanto  nâo  ó 
emenda  que  os  próprios  signatários  dizem 
—  offerecemos  como  additivo  — .  Portanto  a 
mesa  qualiíicou-a  bem  como  additivo. 

O  Sr.  Matta  Machado  (  i*»  secretario )  :— 
Oart.  144  do  regimento  diz  que,  debatidos  todos 
08  artigos  do  projecto,  poderá  qualquer  depu- 
tado mandar  á  mesa  mais  algum  ou  alguns 
artigos  additivos  como  emendas ;  os  quaes,  sendo 
apoiados  como  esta,  entrarão  logo  todos  juntos 
em  discussão.  Portanto  a  emenda  que  está  na 
mesa  é  um  artigo  additivo,  e  está  de  accòrdo 
com  a  disposição  do  regimento. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— Peço  a  palavra 
pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  : — Tem  a  palavra. 
Alguns  Srs.   Deputados  :— Não  pôde  fallar 
duas  vezes  sobre  a  ordem . 

O  Sz**  A^ndli-a^dle  FiâTueiíra.  (pela 
ordem)  i-^A  primeira  vez  que  pedi  a  palavra 
pela  ordem,  foi  para  perguntar  ao  honrado  pre- 
sidente da  camará  como  considerava  a  emenda 
que  havia  sido  lida.  S.  Ex.  declarou-me  aue  con- 
siderava como  artigo  additivo,  attendendo  á  mar 
teria  e  á  forma  da  emenda.  Agora  pedi  a  palavra 
pela  ordem  sobre  outra  questão,  isto  é,  sobro  a 
intelligencia  que  o  nobre  !<>  secretario  pretende 
dar  ao  art.  144  do  regimento.  Pretende  S.  Ex. 
que  o  regimento  autoriza  a  discussão  conjuncta 
das  emendas  e  additivos  com  o  projecto  que  se 
discute  ;  mas  o  contrario  peremptoriamente  de- 
termina o  artigo  citado,porquanto  diz  o  art.  144 
que  os  artigos  additivos  ofierecidos  como 
emenda,  caso  de  que  se  trata,  devem  ser  dis- 
cutidos conjunctamente  depois  de  votado  o  pro- 
jecto  a  que  elles  são  offerecidos  como  emenda. 

Depois  de  debatido  e  votado  e  na  palavra — 
debatido — comprehende-se  a  votação  ;  depois  de 
discutido  e  votado,  o  credito  a  matéria  princi- 
pal, entrará  em  discussão  o  artigo  additivo  oífe- 
recido.  Esta  é  a  inieUigencia  obvia  do  regula- 
mento que  até  em  uma  nota  dii  que  na  palavra 
— debatido— comprehende-se  votação. 

Teremos  pois  de  discuti:*  o  artigo  concedendo 
credito  ao  ministério  do  império  e  anda  que  seja 
esta  votação,  entrará  em  discussão  o  artigo 
tMiÚYO,(Apoiados  e  não  apoiados.) 


O  Si*.  A£a*tta»  Hf  ttoli.ftd.o  (pela  or^ 
dem): — Sr.  presidente,  creio  que  o  nobre  de- 
putado faz  uma  questão  de  palavra.  Pergun- 
tando á  mesa  si  considera  o  credito  apresentado 
emenda  ou  artigo  additivo,  o  Sr.  presidenta 
declarou  que  considerava  um  artigo  additivo, 
tendo  em  vista  o  art.  144  do  regimento  que 
chamou  também  emenda  aoe  artigos  additivos 
(Ha  vários  apartes,) 

Julgo  que  o  nobre  deputado  não  deve  querer 
fazer  uma  questão  de  nome.  Qual  o  âm  da 
emenda  apresentada  pela  commissão  ?  Simples- 
mente adiantar  a  discussão  e  a  votação.  Do 
que  se  trata  ?  De  se  fazer  uma  observação  para 
a  qual  se  pede  créditos,  cuja  votação  o  nobre 
ministro  donmperio,  que  acaba  de  fallar,  disse 
ser  urgente,  ror  consequência. . . 

O  Sr.  Andr\de  Figueira  :-«- E  por  isso 
vamos  atropellar  o  regimento. 

O  Sr.  Matta  Machado  :— , , .  si  o  nobre  da^ 
putado  acredita  que,  si  fosse  apresentada  como 
emenda,  deveria  ter  discussão  conjunta,  «u 
entendo  que  não  deve  fazer  uma  questão  de 
palavras. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : —  Não  ó  tal  ques- 
tão de  palavras  ;  o  regimento  é  expresso  ;  dei- 
xem-nos  discutir  e  depois  votar. 

O  Sr.  Matta  Machado  : —  Maç  trata-se  d^ 
credito  para  o  mesmo  âm.  O  governo  não  pôde 
executar  o  serviço  que  deseja  Êtzer  sem  estar 
munido  de  ambos  os  créditos,  o  credito  do  mi- 
nistério da  marinha  e  o  credito  dg  ministério  do 
império. 

O  Sr.  Andrade  Figuibra  '.-í—  São  responsa* 
bilidades  diversas. 

O  Sr.  Matta  Machado  : —  Emílm,  Sr.  pre- 
sidente, V.  Ex.  decidirá. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— Os  senhorea 
querem  abafar  a  discussão, . . 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  :—  O  que  quere- 
mos é  poupar  trabalho. 

Um  Sr.  Oeputado. —  A  matéria  ó  a  mesma. 
(Não  apoiados  e  apoiados.  Ha  outros  apartes^) 

O  Sr.  Presidente  :—  Attenção  !  O  nobre  de- 
putado pelo  Rio  de  Janeiro  no  que  disse  está 
de  conformidade  com  o  regimento  no  art.  144. 

Um  Sr.  Deputado  :—  Mas. . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :—  Não  tem  mas, 
não,  senhor.  (Riso-) 

O  Sr.  Matta  Machado  : —  Pela  ordem. 

Vozes  : —  Outra  vez  ? 

O  Sr.  Matta  Machado  :—  Creio  que  tenho  q 
direito  de  apresentar  uma  emenda.  OíTereço 
esta  ao  art.   1»  do  projecto  (li)  : 

«  E*  também  aberto  ao  ministério  da  marinha 
um  credito  de  30:000$  para  oocorrer  ás  des- 
pezas  da  commissão  que  tem  de  observar  «^ 
passagem  de  Vénus.  > 

O    Sr  .     A^ndliracle    inigj^uelra 

(pela  oTÉÍem):— Senhores,  não  era  possivel  que 
o  regimento  desta  ci^man^  estiviss^  sujeito. . . 
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O  Sr.  Zamjl  :»  O  qiie  nSo  é  possivel  é  um 
deputado  íallar  três  vezes  pela  ordem . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :—  O  nobre  depu- 
tado me  interrompe  sem  saber  o  que  eu  vou 
dizer. . . 

O  Sr.  Presidente  : —  Peço  licença  ao  nobre 
deputado  para  sujeitar  o  apoiamento  a  emenda 
que  acaba  de  ser  oíTerecida. 

£*  apoiada  a  emenda  do  Sr.  Matta  Machado. 

O  Sr.  Presidente  : — Tem  a  palavra  pela 
ordem  o  nobre  deputado. 

O  I9r.   A.iidLra.dLe  FiâTueií-a* :  — 

NSo  era  possivel  que  o  regimento  estivesse  su- 
jeito a  um  sophisnm  tSo  grosseiro  como  aquelle 
que  se  pretende  fazer,  ofiTerecendo-se  como 
emenda  aquillo  que  a  camará  acabava  de  apoiar 
que  fosse  admittido.  A  matéria  é  clarissima  ;  o 
regimento  é  muito  expresso  quando  trata  de 
emendas  offerecidas  a  um  pr .ejecto,  ou  de  ad- 
ditivos  offerecidos.  Por  emenda  entende  a  dis- 
posiçio  que  tem  rela^  immediata  com  o  as- 
sumpto que  se  discute,  ou  restringindo,  ou  am- 
pliando o  seu  objecto.  Por  additivo  entende 
a  proposiçSo  ou  disposição  que  se  pretende  acre- 
scentar ao  projecto  que  esteja  em  discussão. 
Ora,  de  que  se  trata  ?  Trata-S9  porventura  de 
ampliar  o  credito  do  ministério  do  império  para 
dar  ao  nobre  ministro  mais  do  quo  aquillo  que  alie 
pede  I  Trata-se  de  dar-lhe  um  outro  meio  para 
obter^-se  a  quantia,  diverso  do  do  art.  2»,  isto  é, 
outro  meio  que  nSo  seja  empréstimos  ou  opera- 
ç5o  de  credito  ?  Por  certo  que  nâo  ;  logo  nío 
pôde  ser  considerado  o  que  offereceu  o  nobro 
deputado,  !<>  secretario,  como  emenda  ao  art. 
1«,  porque  nfio  amplia  nem  restringe  as  dis- 
posições do  projecto.  Pelo  contrario,  é  um  ad- 
ditivo, perfeita  e  verdadeiramente  um  additivo, 
nue  procura  reunir  em  um  mesmo  projecto 
ei  disposições  tendentes  ao  mesmo  fim, 
qual  é  a  observaçSo  do  phenomeno  da  passagem 
de  Vénus,  porém  por  meios  diversos  :  um  por 
meio  da  repartição  hydrographica  da  marinha; 
outro  por  meio  do  observatório  do  Rio  do  Janeiro; 
um  por  meio  de  um  navio  de  guerra  mandado 
ás  Antilhas,  outro  dentro  do  império;  um  por 
meio  de  estações  no  império,  outro  por  meio  de 
uma  nova  estaçSo  nas  Antilhas ;  um  por  meio 
do  ministério  do  império  a  ouem  se  concede 
um  credito  especial,  outro  pelo  ministério  da 
marinha  a  quem  se  concede  outro  credito 
especial ;  a  sancçSo  de  um  terá  a  responsabili- 
dade do  nobre  ministro  do  império,  a  sancçfio 
do  outro  terá  a  responsabilidade  do  nobre  mi- 
nistro da  marinha. 

Eis  ahi  difiTerenças  bastantes  para  mostrar 
que  o  credito  concedido  ao  ministério  do  im- 
pério nfio  é  o  credito  concedido  ao  ministério 
da  marinha. .. 

VQzas:<*Náo  está  em  discussão  o   credito . 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Podeis,  digo  ou, 
autorizar  operações  de  credito  para  expedições 
como  esta,  de  mero  luxo. . . 

Um  Sr.  deputado:— Está  discutindo. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— ...  mas  sem 
violar  a  lei  nem  o  bom-senso.  sem  torturar  o  re- 


gimento sem  procurar  impor-nos  o  silencio. 
Contra  isso,  teremos  energia  bastante  para 
protestar ! 

(Contestações  e  apartes,  O  Sr,  presidenta 
reclama  at tenção,) 

O  Sr.  Bouza»  Oai^va/llxo  (pela 
ordem)  :^Em  meu  nome  e  no  de  meus  coUe- 
gas,  membros  da  commissSo  do  orçamento, 
signatários. .. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— Nfio  pôde  fallar 
em  meu  nome,  porque  sou  membro  da  com- 
missão  e..« 

O  Sr.  Souza  Carvalho  :  —  ...  do  additivo. 
Fallo  dos  membros  da  commissSo  que  assigna- 
ram  o  additivo.  Peço  licença  á  camará  para 
retirar  esse  additivo,  visto  como  o  seu  fim  está 
preenchido  com  a  emenda  que  acaba  de  ser 
lida.  (Apoiados). 

O  Sr.  Presidente: — A  emend]i  pôde  ser 
retirada  porque  ainda  não  foi  Submettida  a 
apoiamento. 

O  Sr.  Souza  Carvalho  : — Pois  a  retiro. 

O  Sr.  presidente.  —Quanto  á  observação 
que  fez  o  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro, 
não  pôde  prevalecer,  em  vista  do  art.  145  do 
regimento  que  claramente  dispõe  que  não  ó 
permittido  em  qualquer  discussão  offerecer 
emendas  ou  artigos  additivos  que  não  tenham 
relação  com  a  matéria  de  que  se  tratar.  Ora, 
essa  emenda  tem  relação  ;  a  matéria  de  que  se 
trata  é  a  mesma  da  do  projecto  ;  a  observação, 
o  phenomeno  é  o  mesmo  ;  os  créditos  também 
tém  um  sô  fim  ;  a  matéria  é  a  mesma.  O  se- 
nado tem  muitas  vezes  procedido  assim  em 
idênticas  circumstancias,  incluindo  como 
emenda,  por  exemplo,  em  um  credito  do  mi- 
nistério da  marinha  um  credito  para  o  exer- 
cito. (Apoiados,)  Assim  passou;  veiu  para 
esta  camará  e  não    houve  reclamação. 

O  Andrade  Figueira  :  —  Peço  a  palav»'a 
pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente: — Não  está  nada  em  dis- 
cussão e  V.  Ex.  jáfallou  pela  ordem. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  E*  uma  outra 
questão  de  ordem.  V.  Ex.  resolveu  e  resolveu 
mal,  em  meu  conceito,  a  questão  aventada  pelo 
nobre  deputado  pela  Parahyba,  quanto  á  reti- 
rada do  additivo. 

O  Sr.  Presidente  :  —  O  .additivo  não  estava 
ainda  apoiado. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Perdòe-me 
V.  Ex.;  desde  que  um  projecto  ou  uma  emenda 
tenha  mais  de  cinco  assignaturas,  está,  ipso 
facto^  apoiado. 

Por  consequência,  estando  apoiado  o  addi- 
tivo, V.  Ex.  não  o  pôde  retirar  da  discussão 
sem  consultar  a  casa. 

O  Sr.  Presidente  : —  Não  estava  em  dis- 
cussão, por  isso  não  precisava  consultar  a 
casa. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:—  Repito,  desde 
que  estava  apoiado,  não  podia  ser  retirado  sem 
V .  Ex.  consultar  a  casa ;  é  o  que  diz  o  re- 
gimento. 
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O  Sr.  Pubsidente  : —  Apenas  so  leu  o  ad- 
ditivo  V.  Ex.  pe«]iu  a  palavra  pela  ordem  e  não 
estando,  portanto,  em  discussão ,  podia  ser 
retirado  sem  consultar  a  casa.  (Apoiados  e 
.apartes.) 

O  Sr.  Andrade  Figueir.\  :—  Ck)ntra  violên- 
cias dessas  temos  meios  regimentaes  o  delie^ 
hei  de  usar  para  evitar  a  passagem  do  projecto. 
(Apartes.) 

O  Sr.  Presidente  :—  Continua  a  discussão 
do  projecto  com  a  emenda  do  Sr.  Matta  Ma- 
chado. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Ferreira  Vianna, 

O  f^v.  l^ei^reií^ít  Vianna,  está 
arrependido  de  ter-se  envolvido  nesta  dis- 
cussão dos  astros,  e  tarde  seria  esse  arrependi- 
mento ai  nfto  fora  a  consolação  da  muita  bene- 
volência que  o  nobre  ministro  do  Império  acaba 
de  ter  para  com  a  sua  pessoa.  Fez  mal,  estava 
calado  ;  o  silencio  ó  ouro  e  não  lhe  pertencia 
saber  das  cousas  (]ue  se  passam  i>clos  ares  e 
nem  das  cousas  intimas  de  governo. 

Está  em  perigo  mais  urgente  do  soccorro 
do  que  a  passagem  do  credito.  De  um  lado  o 
condem nam  como  herético,  de  outro  lado  pare- 
ceu-lhe  ouvir  palavras  que  o  lançavam  no  des- 
favor não  do  iiiundo  scientifico,  mas  da  escola 
positivista,  como  homem  estranho  ao  progresso, 
indifferente  á  civilisação,  como  um  espirito 
caduco. 

No  seu  primeiro  discurso,  não  proferiu  uma 
só  palavra  contra  a  astronomia  e  muito  menos 
contra  os  apóstolos  dessa  sciencia  no  nosso 
século.  Sem  acompanharas  crenças  de  certas 
escolas  modernas,  porque  os  seus  escriptores 
ainda  não  o  poderam  convencer,  tom  estudado, 
e  em  corta  época  com  dedicação  a  astro- 
nomia . 

Por  occaaiSo  de  um  grave  incommodo  do 
de  saúdo  o  seu  medico  aconselhou-lhe  como  di- 
versâk)  dos  seus  trabalhos  habituaos,  o  estudo 
da  astronomia,  das  inathematicas  e  de  íin  mças. 
A  sciencia  d  pátria  não  tèm  que  agradecer-lhe 
eãse  estudo,  poríuie  o  fez  por  hygieno . 

Na  sessão  de  22,  disse  que  a  astronomia  prin- 
cipiara em  astrologia,  servindo  á  politica  o  á 
religião  dos  antigos,  passara  á  sciencia  e  se 
convertera  em  astronomia. 

A  astrologia  na  antiga  Grécia  e  om  Korna  es- 
teve ao  serviço  dos  grandes  homens,  dos  cida- 
dãos opulentos  que  delia  queriam  saber  os  cami- 
nhos da  outra  vida. 

Os  astrólogos  peneiraram  no  futuro,  mas  não 
arbitrariamente.  Tinham  certas  regras,  certos 
preceitos,  que  infelizmente  se  perderam. 

Não  è  inimigo  da  astronomia  o  nenhuma 
palavra  pronunciou  contra  esta  sciencia.  Res- 
peita a  sciencia  que  tem  occupado  os  espi- 
rites mais  a^Uantados  dos  tempos  antigos  e 
modernos . 

Não  quer  penetrar  intenções,  mas  o  nobre 
ministro  não  foi  quem  engendrou  esse  projecto; 
ello  ó  anterior  á  sua  vinda  ao  ministério. 
Portanto  a  gloria  pertence  a  outrem  o  a  S.  Ex. 
cabe  unicamente  prover  de  meios  á  exocuçKO 
da  idéa . 

V.   III.— 21 


Todo  o  SOU  affan,  o  seu  esforço  e  empenho  são 
do  justiça;  é  dar  a  gloria  a  quem  ella  per- 
tence, mas  procava  o  ento  a  quem  se  deve  esta 
gloria  e  só  encontra  silencio  e  trevas.  Era  o 
caso  em  que  cabia  perfeitamente  a  astrologia 
no  sentido  de  advinhar.  Perdoram-se  porém  as 
regras. 

Pede  ao  nobre  ministro  do  império  toda  a 
benevolência  para  o  que  vai  allegar  em  sua  de- 
fesa pessoal.  Não  quer  passar  como  inimigo 
da  astronomia,  da  civilisação  e  do  progresso. 
O  seu  sentimento  consiste  em  não  ver  o  Brazil 
nesta  parte  preparado  para  figurar  de  igual  a 
igual  no  concurso  e  na  porfia  scienlifica  que  so 
vai  empenhar  em  tantos  pontos  da  terra.  Disse 
que  não  eraá  ultima  hora,  na  véspera  do  phe- 
nomeno  que  o  Brazil  se  podia  preparar  para  ob- 
serval-o  convenientemente.  Faltando  ao  nosso 
pessoal  a  pratica  do  manejo  dos  apparelhos  o 
instrumentos,  elle  ficaria  reduzido  ao  papel  de 
seus  conJuctores,  ante  os  astrónomos  estran- 
geiros. A  importância  desse  trabalho  é  tal  q^ue 
o  que  se  fez  em  1874,  por  occasião  da  primeira 
passagem  do  planeta,  ainda  não  está  concluido. 

No  Brazil  cultiv^m-so  com  proveito  invejável 
sciencias  de  muita  utilidade,  mas  o  Brazil  ainda 
não  podo  concorrer  com  a  velha  Europa  em  to- 
dos os  ramos  da  sciencia  humana .  A  astrono- 
mia, cumpre  confessal-o,  é  uma  das  om  que  o 
Brazil  está  mais  atrazado.  Não  deseja  que  o 
Brazil  desomi)enho  um  papel  inglório. 

Não  foi  esto,  porém,  o  ponto  principal  da  sua 
organização,  mas  o  modo  illegal  porque  se 
quer  fazer  essa  despeza.  EUa  não  lhe  parece 
justificada  perante  os  contribuintes  e  a  camará 
tem  do  ouvil-03  quando  tratar  de  despender— di- 
nheiro que  so  lhes  tira. 

Si  o  credito  sahisse  da  camará  por  vontade 
da  nação,  outra  soria  a  sua  posição. 

Quer  o  orador  que  o  dinheiro  qnc  a  nação 
brazileira  tira  do  seu  trabalho,  não  possa  ser 
disposto  senão  pela  vontade  d*ella  ou  de  seus 
delegados  imaiediatos.  Não  quer  despezas  re- 
solvidas atraz  dos  resposteiros.  A  verdadeira 
liberdade  consiste  no  poder  que  tem  o  parla- 
mento do  impedir  despesas  ^ue  não  estão  Qem 
na  consciência  dos  contribuintes,  nem  nos  in- 
teresses da  nação. 

O  parlamento  deve  gastar  o  que  é  de  utili- 
dade necessária  o  não  simplesmente  o  que  ó 
ulil,  porquo  já  disse  ;  si  quizer  attender  a  todos 
os  serviços  úteis,  a  renda  do  império  dez  veaes 
maior  seria  insufficiento. 

Applique-se  essa  quantia  na  propagação  do 
livros  populares,  na  divulgação  de  conheci- 
mentos úteis  aos  povos  ignorantes.  Essa  luis 
fortalecerá  o  trabalho,  o  trabalho  formará  a  ri- 
queza e  com  a  riciueza  virá  a  liberdade. 

Não  a<lmittr>  a  theoria  do  rei  do  Nápoles, 
Fernando,  o  segundo  do  nome,  talvez,  que  di- 
zia ser  o  seu  povo  feliz,  porque  trabalhava 
com  as  mãos  e  elle  com  o  pensamento .  Não  ; 
quem  sabe  das  necessidades  intellectuaos,  sci- 
entificas,  politicas  e  sociaes  da  nação  brazi- 
leira ó  só  a  nação  brazileira,  representada 
pelo  soti  parlamento. 

O  governo  querendo  tudo  fazer,  que- 
rendo tudo  dirigir,  foi  ae  tornando  mais  fraco 
à  medida  qne   lho  crescia  a  responsabilidade . 
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Parece  obrigado  a  satisfazer  a  todos  as  neces- 
sidades e  é  perseguido  por  todos  os  interesses 
individuaes,    municipaes  e  provinciaes. 

Essa  centralisação  e  fatiiissima;  aperta-nos 
e  nos  mata.  O  povo  habitua-se  á  tutella,  e  um 
povo   habituado  á  tutela,  é  povo  fraco,   povo  de 

Sretendentes,  que  não  pôde  aspira/  á  liber- 
ado. 

Por  querer  manter  as  instituições  livres  do 
pa.iz,  ó  conservador.  Quer  essas  instituições, 
mas  reanimadas,  não  ossos  espectros,  não  essas 
sombras  do  realidade,  mas  com  a  vida  que  lhe 
pôde  dar  a  iniciativa  e  a  inflependencia  local, 
a  iniciativa  e  a  indopendenci;\  provincial. 

O  nobre  ministro  do  iraporio  pediu  urgência 
para  â  votação  do  seu  credito,  e  por  isso,  não 
querendo  embaraçar  a  marcha  do  gabinete, 
concluirá  as  suas  observações. 

O  seu  escrúpulo  ó  tal  em  evitar  embaraço  á 
marcha  do  governo,  que  conta  â  camará  ura 
acto  sou  quotidiano. 

Todas  as  manhãs  pergunta  a  um  sou  parti- 
cular amigo:  «O  liaperadoí*  vive? — Sim. — 
Pois  louvado  seja  Deus  ;  temos  mais  um  dii  do 
ordom  e  de  tranquillidade. 

Pergunta-lhe  mais  :  «  Inda  ha  quem  se  preste 
a  ser  sou  ministro?  Sim.  Pois  louvado  seja 
Deus  e  aquelles  que  se  prestam  a  ser  seus  mi- 
nistros. » 

Estas  palavras  mostram  quaes  são  as  inquie- 
tações do  orador  e  quanto  elle  felicita  aos  jo- 
vens de  talento  quo  vé  sentados  nas  cadeiras 
ministeriaes,  cadeiras  de  amarguras  e  de 
afflicção. 

E'  mais  fácil  reorganizar  as  finanças,  encher 
os  abysmos  dos  pretendentes,  do  que   restabe- 
lecer a  ordem  moral  em  nosso  paiz. 
'f|  O  paiz  está  trabalhando  por  idéas  de  anarchia, 
de  rebelliã ) ;  as  ambições  cresceram  demais. 

Quer-se  ser  feliz  em  um  dia  o  não  ha  governo 
que  possa  resistir  e  manter-se  diante  desta 
onda  crescente,  principalmente  si  elle  não  fôr 
um  fiscal  zeloso  e  rigidoda  fazenda  publica,  e  si 
não  tiver  a  coragem  de  resistir  a  tentativas 
de  60:000$  para  observar  Vénus. 

O  Sr.  Cândido  de  Olivhir.v  (jrjl^i  ordem) 
requer  a  prorogação  da  sessão  por  mais  uma 
hora  para  continuar  a  discussão. 

Posto  a  votos  o  requerimento,  é  appro- 
vado. 

Continua,  portanto,  a  discussão  da  proposta. 

O  Sr.  Cândido  i^  Oliveira  (pela  ordem) 
requer  o  encerramento  da  discussío.  {Recla^ 
mações.) 

Posto  a  votos  o   requerimento,  ó  approvado. 

O  Sr.  Presidente  declara  encerrada  a  dis- 
cussão o  adiada  a  votação  para  a  seguinte 
sessão. 

O  Sr.  Martim  Francisco  e  outro  Sr. 
DEPUTADO  dizem  que,  quando  não  ha  numero, 
ó  que  fica  adiada  a  votação. 

O  Sr.  Presidente  lé  o  art.  105 do  regimento 
e  mmtra  que  a  sua  decisão  está  perfeitamente 
de  aceòrdo  com  a  disposição  nelle  contida . 


O  Sr.  Presidente  dá  a  seguinte  ordem  do  dia 
para  27  de  Março  de  1882: 

1.»  Parte 

VotaçÂo  do  projecto  cuja  discussão  ficou  en- 
cerrada . 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto  sobre 
forças  de  terra  (art.  2o). 

Continuação  da  2*  discussão  Jo  projecto  sobre 
força  naval. 

Discussão  única  da  emenda  do  senado  sobre 
meio  soldo  a  D.  Cândida  Thereza  França  e 
outri  (projecto  n.  25). 

Discussão  única  da  emenda  do  senado  sobre 
o  credito  ao  ministério  da  justiça,  apresentado 
ni  sessão  de  14  de  Outubro  de  1880. 

Discussão  única  da  emend  i  do  senado  sobre 
crodito  ao  ministério  da  marinha,  apresentado 
em  10  de  Fevereiro  de  1879. 

1.*  discussão  do  projecto  n.  26,  de  1882, 
sobre  licença  ao  conferente  da  alfandega  da 
corte,  José  Ribeiro  di  Cunha. 

Continuação  da  1*  discussão  do  projecto  sobre 
cartas  do  naturalização. 

5*  Parte 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
abrindo  um  credito  ao  ministério  "da  marinha  na 
verba— Obras. 

E  levanla-se  a  sessão  ás  4  1/2  horas  da  tarde. 


ACTA    DA    37*  sessão    EM  27  DE     MARÇO  DE  1882 

Presidência  do  Sr,  Ferreira  de  Moura 

SUMMARIO.  —  ixPBDiBNTR.  —Discurso  do  Sr.  BarSo  de 
Guahy. —  Fedido  do  Informações  do  Sr.  Diana.  Dis- 
curso Wo  Sr.  Ildefonso  de  Aranjo.—  1»  pabtb  da  ordem 
DO  MA. —  Votação  do  credito  ao  inioistorio  do  império 
(  paisagem  de  Vonus ).  Discursos  dos  Srs.  Aodrado 
Figueira  o  Ferreira  Vianoa. —  t^  partb  da  ordim  do 
DIA. —  Credito  ao  miuislerio  da  guerra.  Discurso  do 
Sr.  Manool  Forlclia.  -Ordem  do  dia  para  i8  do  Março .- 

A*s  11  horas,  feita  a  chamada,  acham-se  pre- 
sentes os  Srs.:  Ferreira  de  Moura,  Vieira  de 
Andrade,  Pereira  Cabi'al,  Zama,  Ribeiro  de 
Menezes,  J.  Penido,  Salustiano,  Rodrigues 
Júnior,  Lourenço  de  Albuquerque,  João  Caeta- 
no, Prado  Pimentel,  Sinval  ,  Gonçalves  de 
Carvalho,  Almeida  Pereira,  Rodrigues  Lima, 
Juvencio  Alves,  Cantão,  Carneiro  da  Rocha  , 
Martim  Francisco,  Matta  Machado,  Abelardo 
de  Brito,  Souza  Queiroz  Filho,  Ildefonso  de 
Araújo,  Moreira  de  Barros,  Manoel  Carlos  , 
Montandon,  Accioli  de  Azevedo,  Castello  Bran- 
co, Henrique  d'Avila,  Cândido  de  Oliveira, 
Espíndola,  Vaz  de  Mello,  Augusto  Fleury,  Ra» 
tisDona  e  António  Pinto. 

Comparecem  dentro  da  hora  regimental  os 
Srs.:  Carneiro  da  Cunha,  Francisco  Sodró,  Se- 
raphico,  Barão  de  Araçagy,  Basson,  Barão  da 
Leopoldina,  F.  Belizario,  SoMZa  Carvalho,  Tar- 
quinio  de  Souza,  Aristides  Spinola,  Prisco  Pa- 
raíso, Bezerra  de  Menezes,  Diana,  Pereira  da 
Silva,   António  de  Siqneira,  Ferreira  Viann», 
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Geminiano,  Meton,  Camargo,  Gomes  de  Castro, 
Cruz  Gouvêa,  Barão  da  Villa  da  Barra,  Genero- 
so Marques,  Adriano  Pimentel,  J.  Pompeu, 
Ribas,  AfiTonso  Penna,  Carvalho  Rezende,  Sil- 
viano  Brandão,  Barão  de  Guahy,  MAciel,  Al- 
meida Nogueira  e  Martim  Francisco  Filho. 

Havendo  numero  legal,  o  Sr.  presidente  abre 
a  sessão. 

Comparecem  depois  de  aberta  a  sessão  os  Srs. : 
Barão  de  Canindó,  José  Marianno,  Bulhões, 
Ulysses  Vianna,  Franklin  Dória,  Ruy  Barbosa, 
Amaro  Bezerra,  Olympio  Valladáo,  Lacerda 
Werneck,  Tertuliano  Henriques,  Joaquim  Ta- 
vares, Coelho  Campos,  Felisberto,  Carlos 
Aífonso,  AfiTonso  Celso  Júnior,  Duque  Estrada 
Teixeira,  Ignacio  Martins,  Fel  cio  dos  Santos, 
Silva  Maia,  Soares,  Fernandes  de  Oliveira,  An- 
drade Figueira,  Araújo  Pinho,  Rego  Barros, 
Manoel  Portella,  Vianna  Vaz,  Passos  Miranda, 
Henrique  Marques,  Cruz,  Ulhôa  Cintra,  Lima 
Duarte,  Mac-Dowell  e  Gonçalves  Ferreira. 

Faltam  com  causa  os  Srs . :  Alfredo  Chaves, 
Barão  da  Estancia,  Leopoldo  Cunha,  Paulino 
de  Souza,  Peretti,  Pompeu  e  Souza  Leão;  e  sem 
ella  08  Srs.:  Alcofo.^ado,  Álvaro  Caminha,  Barão 
de  Anadia,  Escragnolle  Taunay,  Rodrigues 
Peixoto  o  Costa  Pinto. 

O  Sr,  1»  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios  : 

Do  Sr.  lo  secretario  do  senado  (18)  enviando 
outras  tantas  proposições  desta  camara,ás  quaes 
o  senado  não  pôde  dar  o  seu  consentimento,  re- 
lativas aos  seguintes  estudantes  :  Hermínio  Au- 
gusto Moreira  Lemos,  João  Francisco  Atha- 
nazio,  Adolpho  Jacome  Martins  Pereira,  An- 
tónio Pepes  Barreto  de  Vasconcellos,  Arthur 
Pereira  Vargas,  Daniel  Campos,  Fernão  Paes 
de  Barros,  Ildefonso  Américo  de  Barros, 
João  de  Paula  Brigido,  João  Valentim  de  Gus- 
mão Villela,  João  da  Silva  Oliveira,  José  Ramos 
Brandão,  Júlio  César  Alves  de  Moraes,  Sobas- 
tião  Luiz  Dauderby  Chaves,  Vicente  de  Paula 
Viçoso  Pimentel,  Angelo  Vieira  Martins,  Sil- 
vestre Octaviano  Loureiro  e  Júlio  César  de  Vas- 
concellos Lessa. 

—  Do  mesmo  Sr.  l®  secretario  ( 6 )  de  23  do 
corrente  :  1^,  communicando  que  o  senado 
adoptou  e  vai  dirigir  á  sancção  imperial  as 
resoluções  da  assembléa  geral  que  autorizam 
o  governo  a  conceder  ao  Dr.  António  Francis- 
co Corrêa  de  Araújo,  juiz  de  direito  da  comarca 
de  Maranguape,  no  Geará,  um  anno  de  licença 
com  o  respectivo  ordenado  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier  ;  2®,  que  approva  a 
pensão  de  400  reis  diários,  concedida  por  de- 
creto de  5  de  Março  de  1881  ao  soldado  refor- 
mado António  José  da  Costa  ;  3<^,  que  auto^ 
riza  o  governo  a  conceder  ao  bacharel  José 
Joaquim  Ramos  Ferreira,  juiz  de  direito  da 
comarca  de  Santa  Cruz  de  Corumbá,  um  anno 
de  licença  com  o  ordenado  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier  ;  4<*,   idem  com  res- 

Seito  ao  Dr.    ntonio  Herculano  de  Souza  Ban- 
eira  Filho,  director  de  secção  da  secretaria  de 
estado  dos  negócios  de  justiça,  por  igual  es- 


paço de  tempo  ;  5*>,  ilem  que  eleva  a  pensão, 
que  ora  percebe  o  tenente  honorário  do  exer- 
cito Manoel  António  da  Silva  ;  6o,  idem  con- 
cedendo um  anno  de  licença  com  o  competente 
orJeoado  ao  desembargador  da  relação  de 
S.  Paulo,  António  Cândido  da  Rocha.  —  In- 
teirada. 

Do  ministério  dos  negócios  do  império,  de 
16  de  Março  co.Tente,  declarando,  em  resposta 
ao  officio  n.  155.desta  data,  que  na  mes  na  oc- 
casião  transmitte  ao  presidente  da  província  de 
Santa  Catharina.  para  os  devidos  eífeitos,  o  pa- 
recer approvado  por  e*ta  camará,  mandando 
que  sojam  responsabilisados,  na  forma  da  lei, 
os  membros  da  mesa  eleitoral  da  parochia  de 
S.  Pedro  de  Alcântara  Eduardo  José  Vieira, 
Pedro  Francener,  Laurindo  António  de  Me- 
deiros, Firmiano  José  da  Assumpção  e  José 
Eduardo  Vieira.— Inteirada. 

Do  mesmo  ministério,  do  23  do  corrente, 
communicando  que  Sua  Magestade  o  Imperador 
ficou  inteirado  das  pessoas  que  compõem  a 
mesa  da  camará  dos  Srs.  deputados  no  terceiro 
mez  da  actual  sessão. —  Inteirada. 

Do  ministério  dos  negócios  da  justiça,  de  21 
do  cor /ente,  remettendo  a  relação  dos  novos 
termos,  cujas  informações  se  completaram 
depois  da  organização  do  projecto  de  orçamento 
para  o  exercício  de  1882 — 1883.— A' commissão 
de  orçamento. 

Do  ■  ministério  dos  negócios  da  agricultura, 
commercio  e  obras  publicas,  informando  quanto 
aos  empregados  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pe- 
dro II  que  a  disposição  do  mesmo  pro  ecto  pa- 
rece basear-se  em  principios  de  justiça.— A' 
quem  fez  a  requisição,  ( coraraissão  do  pensões 
e  ordenados). 

Do  ministério  dos  negócios  do  império  pe- 
dindo dia  e  hora  para  apresentar  um  pedido  de 
credito. — Marcado  á  1  hora  da  tarde. 

Requerimento  de  Salathiel  Firmino  Gon- 
çalves e  outros,  inspectores  de  alumnos  do 
internato  do  coUegio  de  Pedro  11,  pedindo 
augmento  de  vencimento.—  A*  commissão  de 
poRsões  e  ordenados. 

Requerimento  de  António  Francisco  Car- 
dozo  de  Sampaio  e  outros  serventuários  de  of- 
ficios de  justiça  do  foro  da  capital  do  Maranhão, 
pedindo  a  revogação  da  disposição  contida  na 
lei  do  orçamento  de  1879.  —  A*  commissão 
de  orçamento. 

O  t^r»  Barão  cie  Oualiy  {jpela  or- 
dem):— Sr.  presidente,  a  deputação  por  esta 
augusta  camará  nomeada  para  comprimentar  a 
Sua  Magestade  o  Imperador,  por  occasião  do 
anniversario  do  juramento  da  (instituição  do 
Império,  cumpriu  a  sua  missão  ante-hontem, 
o  foi  nesse  acto  proferida  pelo  orador  a  seguinte 
allocuçâo  {lê): 

«Senhor. —  E'  hoje  o  anniversario  de  um  dos 
maiores  acontecimentos  que  na  sua  historia 
politica  pôde  registrar  um  povo  livre  —  o  jura- 
mento da  Constituição.  A  nação  commemora, 
cheia  de  jubilo,  esse  compromisso  tomado  a  25 
de  Março  de  1824,  que  veiu  assegurares  desti- 
nos de  nossa  pátria,  firinando-a  mais  neste  vasto 
Império. 
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A  nossa  nacionalidade,  que  nascendo  povo  e 
da  monarchia,  ha  de  perdurar  sob  o  benéfico 
influxo  da  liberdade  e  da  ordem,  da  patriotismo 
e  da  lealdade,  que  em  iodo  o  tempo  farão  a 
nossa  grandeza  e  a  nossa  gloria . 

Nesse  pacto  solemne  a  naçáo  vè  um  penhor 
precioso  da  raz&o  de  ser  do  seu  progresso.  A 
camará,  depositaria  fiel  da  soberania  popular, 
encontra  no  throno  constitucional  do  Hrazil  a 
mais  subida  garantia  das  liberdades  publicas,  e 
por  isso  saúda  com  jubilo  o  Chefe  do  Estado . 
bignai-vo8,pois,Senhor,de  aceitar  as  congratu- 
lações (^ue  a  camará  dos  deputados  iucumbiu-no3 
de  mui  respeitosamente  apresentar  á  Vossa 
Magestade  Imperial^  por  tfio  grato  e  faustoso 
anniversario.» 

Ao  que  Sua  Magestade  o  Imperador  se  di- 
gnou responder:  qu3  agradecia  as  manifesta- 
ções da  camará  no  anniversario  do  juramento 
daConstituiçSo.  » 

O  Sr.  Presidente: — A  resposta  de  Sua  Ma- 
gestade ó  recebida  com  muito  especial  agrado. 

O  Sr»  I>ia>na;  (pela  ordem): — Sr.  pre- 
sidente, desejava  que  V.  Ex.  me  informasse  si 
já  foi  apresentado  o  parecer  da  coannissão  do 
inquérito  sobre  a  eleição  do  5®  districto  da  pro- 
vincia  das  Alagoas  ;  e,  si  não  foi  apresentado 
aiiidi,  qual  a  i*azão  desta  demora. 

Consta-me  que  ha  mais  de  oit«  dias,  a  maio- 
ria da  commissão  formulou  seu  parecer  sobre 
esta  eleição. 

A  verificação  de  poderes  tem  sido  em  geral, 
como  V.  Ex.  sabe,  demorada  ;  já  estamos  quasi 
no  fim  do  mez  de  Março,  e  é  de  toda  a  justiça 
que  se  faça  o  reconhecimento  do  deputado  pelo 
5®  districto  da  província  das  Alagoas  (Apoia- 
dos.) 

O  Sr.  IldLefV^nsio  dle    A.i*a>iijo 

(pela  ordem) :  —  Sr.  presidente,  como  relator 
do  parecer  sobre  a  eleição  do  S®  districto  da 
província  das  Alagoas,  cumpre-me  dar  á  ca- 
mará as  informações  que  deseja  o  Sr.  deputado 
pelo  Rio  Gaande  do  Sul. 

A  2^  commissão  de  inquérito,  Sr.  presidente, 
reuniu-se  para  julgar  a  eleição  do  5<>  districto 
das  Aligòas. 

Tratei  de  confeccionar  o  parecer  e  no  dia 
seguinte  apresentei-o  á  assignatura  dos  meus 
illustrados  coUegas  da  maioria  da  com -nissão. 
Quatro  de  seus  membros,  inclusive  o  orador, 
figuram  nesse  parecer  ;  deus  membros  diver- 
gentes, porém,  declararam  que  pretendiam  dar 
seu  voto  em  separado,  e  o  Sr.  conselheiro 
Costa  Pinto  pediu-me  o  parecer  ouo  eu  havia 
confeccionado  para  que  pudesse  elaborar  o  seu 
voto  em  separado. 

Ha  (quatro  ou  cinco  dias,  Sr.  presideute,  en- 
treguei-lhe  esse  papel . . . 

O  Sr.    CARNKrao   da   Cunha  :— E*  exacto. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo:  — ...  e,  não 
tendo  S.  Ex.  comp\recido  no  dia  seguinte 
(apoiados)^  deixou  de  apresentar  o  voto  em 
separado  que  havia  promettido.  Tive  também 
o  cuidado  de  perguntar  ao  meu  illustre  collega, 
membro  da  commissão  de  inquerito,si  já  estava 
prompto  esse  voto,  e  S.  Ex.  dignou-se  confir- 
mar que  elle  seria  hoje  apresentado   pelo  Sr. 


conselheiro  Costa    Pinto,  á   espera   de   quem 
está. 

E*  o  que  me  cumpre  informar  ao  nobre  de- 
putado pela  província  do  Rio  Grande  do 
Sul. 

O  Sr.  Presidente: — A  camará  fica  sciente 
e  espera  hoje  o  voto  em  separado  do  nobre  de- 
putado, relator  da  comissão. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  declara  que  se  vai  proceder 
á  votação  do  projecto,  abrindo  credito  ao  minis- 
tério do  império  para  as  dcspezas  com  a  obser- 
vação da  passagem  de  Vénus, 

O  Hr.  t^en^eira,  Vianna,  (pela 
ordem)  entende  que  assim  como  lhe  cumpre 
zelar  os  credites  da  camará,  a  esta  cabe  tam- 
bém o  encargo  de  prezar  os  créditos  de  um  seu 
representante. 

Recorre  á  sabedoria  o  á  prudência  do  Sr. 
presidente  da  camará,  para  propor-lhe  uma 
questão  que  interessa  o  voto  do  orador. 

Discutiu  com  brandura  e  em  termos  muito 
comedidos  o  credito  proposto  pelo  Sr.  ministro 
do  império  e  indicou  bem  seus  sentimentos  de 
benevolência,  estima  e  respeito  aS.  Ex. 

E',  porém,  averbado  de  uiii  sentimento  que 
nunca  nutriu  ;  é  averbado  de  ódio.  Deve  reca- 
tar o  seu  Yoto ;  não  pôde  ainda  defender-se 
dessa  accusação  e  acredita  que  será  justificado 
plenamente,  perante  a  camará  e  a  nação  in- 
teira. 

Quer  dar-se  por  suspeito,  é  um  escrúpulo 
que  tem,  e  não  votar  nesta  questão  emquanto 
não  puder  dar  logar  áquelles  que  o  accusam  de 
ódio  de  o  convencerem  desse  sentimento,  tanto 
mais  que  03  motivos  allegados  são  inteiramente 
desconhecidos  ao  orador.  E  si  tal  motivo  fosse 
certo,  seria  mais  uma  razão  para  augmentar  o 
seu  respeito  ou  pelo  menos  a  sua  gratidão  ao 
chefe  do  Estado,  que,  quando  outro  favor  não 
fizesse  ao  orador,  livrava-o  do  vexame  da  sua 
incapacidade  em  uma  elevação  tão  grande. 

Não  sabe  dos  precedentes,  das  praticas  par- 
lamentares ;  mas  é  uma  accusação  muito  forte 
para  um  cidadão  tão  humilde  como  é  o  orador,  e 
expõe-no  a  um  grande  periifo,  á  má  vontade 
dQ  muitos  bons  cidadãos,  e,  além  de  tudo,  deve 
communicar  que  tem  cinco  filhos  menores  e 
que  é  orphão  de  pai  e  mãi. 

Em  seu  conceito  a  camará  nSio  pôde  tra- 
balhar com  liberdade  desde  que  é  tão  fácil  en- 
venenar a  penna  e  lançar  suspeitas  sobre  as 
intenções  intimas  de  cada  representante. 

Não  podia  ver  liame  entre  a  medida  que  se 
discutia  e  a  pessoa  sagrada  e  inviolável  do 
chefe  do  Estado  ;  e  quando  faltassem  ao  ora- 
dor outras  razões  de  prudência,  no  seu  mestre 
Tácito,  achava  que  ó  melhor  á  fraqueza  soffrer 
03  efieitos  de  uma  tyrannia,  ainda  mesmo  real, 
do  que  despeital-a  o  irritai  a. 

Fallou  como  quem  desejava  defender  os  inte- 
resses do  thesouro;  talvez  esteja  em  erro,  acre- 
dita mesmo  que  o  está,  po  que  acostumou-se  a 
respeitar  o  voto  em  maioria  dos  seus  collegas, 
6  si  alguma  satisfação  pudesse  ter,  sahindo  do 
parlamento,  era  a  certeza  de  que  o   seu  voto 
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nunca  prevaleceu,  porque  si  não  tivesse  a  glo- 
ria ,  não  teria  os  inconvenientes  dos  maus  re- 
sultados quo  porventura  pudessem  ter. 

O  orador  está  muito  arrependido  do  ter  to- 
'rnado  parte  no  debate  e  só  com  muita  cautela  a 
elle  tornará,  mas  pôde  assegurar  que  na  dis- 
cussSo  das  medidas  do  governo  poderá  estar 
abaixo  dos  interesses  reaes  de  seu  paiz,  mas 
nunca  ha  de  estar  abaixo  da  intenção  de  quem 
quer  bem  servir  á  sua  pátria. 

Todas  as  suspeições  contra  o  orador  sSo 
sem  fundamento,  quem  pôde  dar  teôtemunho 
de  sua  lealdade  n^  são  sô  os  actuaes  ministros, 
mas  também  os  seus  antecessores,  que  sabem 
que  nunca  subio  as  escadas  do  governo  para 
cousas  que  entendessem  com  interesses  delle 
orador  ou  de  qualquer  outra  espécie  ;  *  tendo 
aliás  a  fortuna  de  merecer  a  amisade  tanto 
de  seus  co-religionarios  como  de  seus  adversá- 
rios poli  ti  cos. 

Este  incidente  lhe  é  desagradável,  cui- 
dava que  não  havia  quem  suppuzesse  que 
em  seu  coração  abrigava  a  ambição,  supe- 
rior ás  suas  forças,  de  tomar  a  responsa- 
bilidade do  governo  de  seu  paiz  ;  já  declarou  e 
declara  por  três  vezes  que  tem  medo  dessa 
responsabilidade,  por  que  tem  consciência  da 
sua  incapacidade.  Por  consequência  não  se 
devia  receiar  no  orador  um  concurrente  nesta 
emulação  de  poder  ;  está  fora  de  combate. 

Procedo-se  á  votação. 

E*  approvado  o  art.  i«>  do  projecto,  bem  como 
a  emenda. 

O  Sr.  -Presidente  : —  Está  em  discussão  o 
art.  2odo  projecto. 

O  Sr.  Matta  Machado  (í^  secretario)  lê  o 
artigo. 

G  Sa.  Presidsnte  : — Si  não  ha  quem  pcçíi 
a  palavra,  dou  a  discussão  por  encerrada.  Está 
encerrada. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Peço  a  pa- 
lavra . 

Vozes  : — A  discussão  já  está  encerrada. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Eu  não  posso  dar  a 
palavra  ao  nobre  deputado,  porque,  quando  S. 
Et.  a  pediu,  já  eu  havia  declarado  encerrada 
a  discussão. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:^ — V.  Ex.,  quando 
eu  pedia  a  palavra  declaravi  que  si  não  hou- 
vesse quem  a  pedisse,  considerava  encerrada 
a  discussão. 

VosKs:— Quando  V.  Ex.  pediu  a  palavra  já 
estava  encerrada  a  diacussão. 

O  Sr.  PrbsidenteT:— o  nobre  deputado  pôde 
fallar, 

O  Sr.  José  Marianno: — Bem,  é  bom  que  se 
firme  o  precedente  para  não  succeder  mais  o 
que  me  aconteceu  ha  poucos  dias. 

O  Sr.  -A.iKiradLeFigrtiôii'»'  diz  que 

a  recusa  que  vê  ©m  se  lhe  conceder  a  palavra, 
augmenta  o  constrangimento  que  o  seu  máu 
estado  de  s\ude,  o  natural  acanhamento  de  que 
é  dotado  e,  ao  mesmo  tempo,  um  tal  ou  qual 
desanimo  que  vai  apoderando-se  de  suas  ener- 


gias no  propósito  de  defender  os  interesses 
reaes  deste  paiz,  é  causa  de  que  não  possa 
reunir  muitas  idéas  para  offerecel-as  á  consi- 
deração da  camará,  com  aquella  harmonia  que 
desejaria  empregar  para  captar  a  sua  attenção. 

A  camará,  porém,  relevará  o  estado  de  des- 
ordem das  observações  qUo  vai  ouvir,  dando, 
porém,  o  desconto  ás  circumstancias  em  que, 
muito  a  seu  pezar,  vai  o  orador  continuar  este 
debate . 

O  Sr.  presidente  e  a  mesa  são  testemunhas 
de  que,  declarado  este  projecto  em  discussão  o 
orador  e  os  seus  illustres  collegas  da  commissfto 
de  orçamento,  oue  até  se  assignaram  vencidos, 
o  nobre  deputaao  pelo  Rio  de  Janeiro  e  o  seu 
iliustre  collega  pela  província  de  Pernambuco, 
foram  pressurosos  em  insere ver-se  todos  contra 
os  dous  projectos  que  iam  entrar  em  discussão, 
isto  é,  contra  o  projecto  que  abre  um  credito  ao 
ministério  do  império  e  contra  o  projecto  aue 
abre  um  credito  ao  ministério  da  marinna. 
Membros  vencidos  de  uma  commissão  da  casa, 
nomeada  propositalmente  para  acompanhar  a 
decretação  das  despezas,  conforme  aqui  de- 
clarou o  Sr.  presidente  do  conselho,  tinham  o 
direito  de  esperar  que  a  iliustre  maioria  não 
encerrasse  debate  sem  que  a  vo/  da  minoria  da 
commissão  se  fizesse  ouvir. 

O  Sr.  Souza  Carvalho  :— V.  Ex.  não  fallou, 
porque  cedeu  o  seu  logar  a  outro. 

O  Sr.  Andrade  Fiqueira  pondera,  não  cedeu, 
trocou  o  seu  logar  com  o  iliustre  deputado  pela 
provincia  de  S.  Paulo,  porque  S.  Ex.  manifes- 
tou o  desejo  de  encetar  o  debate,  mas  esta  cir- 
cumstancia  não  prejudicava  em  nada  a  sua  vez 
de  fallar,  que  seguia-8e,[quando  o  encerramento 
foi  approvado. 

E  deve  acci'escentar  que  o  iliustre  deputa- 
do, membro  da  commissão  de  orçamento,  é  o 
menos  próprio  para  reclamar  contra  as  pala- 
vras que  o  orador  está  proferindo,  auando  as- 
sentou-se  na  commissão  que  não  se  aevia  votar 
em  separado  e  reservar-se-ia  direito  de  exter- 
nar aqui  o  seu  pensamento.  Entretanto  S.  Ex., 
membro  da  commissão,  apresenta  additivo  ao 
credito  do  ministério  da  marinha,  sem  ter 
sido  isso  presente  á  commissão;  e  tendo  en- 
trado nesse  accôrdo,  votou  pelo  encerramento, 
como  a  casa  é  testemunha. 

O  Sr.  Souza  Carvalho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  toma  tanto  em  con- 
sideração o  incidente  de  sexta-feira  que  de- 
clara á  camará  que  por  essa  votação  precipita- 
da, sem  razão  alguma,  visto  que  prorogou-so  a 
sessão  por  uma  hora  somente  para  encerrar-se 
a  discussão  e  sem  que  dessem  á  opposição  ao 
menos  essa  hora  para  manifestar  as  suas  opi- 
niões (apoiados^  não  apoiados  e  c^rtes)^ 
denotando  bem  a  camará  por  este  facto  que 
prescinde  da  audiência  do  orador  como  membro 
da  commissão  de  orçamento ;  desde  esse  mo- 
mento o  orador,  que  é  intratável  em  questões 
de  melindre  pessoal,  considerou-se  exonerado 
da  commissão  de  orçamento.  (Apoiados,)  O  Sr. 
presidente  que  preencha  o  logar. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Não  tem  razão  nisso. 
(  Apoiados  e  n^o  apoiados.  ) 
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O  Sr,  Andrade  Figueira  observa  que  a 
maioria  prescinde  de  oavir  as  razões  da  oii- 
noria  da  commissâo  ;  os  seus  coUegas  da 
maioria  da  commissâo  prescindem  de  ouvir  os 
seus  collegas  da  minoria  para  apresentar  ad- 
ditivos  sig  eitos  á  apreciação  da  commissâo  e 
nfto  ha  aqui  desconsideração  pessoal !  ( Apoiei- 
dos  e  não  apoiadou,  ) 

Fica  mais  este  logar  á  maioria  para  preen- 
chel-o  com  a  mesma  intolerância  com  que  pro- 
cede na  nomeação  primitiva  das  commissões, 
ate  com  a  maior  infracção  do  regimento  que 
não  permitte  a  nomeação  do  deputado  para 
três  e  quatro  commissões. 

O  Sr.  Prbsidsntb  :  —  Peço  ao  nobre  depu- 
tado para  fazer-lhe  uma  observação. 

V .  Ex .  sabe  perfeitamente  que  o  regimento 
não  permitte  que  se  traga  para  o  debate  ma- 
téria alheia  á  discussão  ;  e  V.  Ex.,  que  é  ze- 
loso cumpridor  da  lei,  vé  que  está  fora  da  dis- 
cussão.    Estamos  tratando  do  artigo  29, 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  não 
houve  ainda  uma  palavra  fora  deste  aebate,  e 
ha  circumstancias  que  lhe  são  pessoaes,  como 
aquellas  a  que  acaba  de  ouvir,  que  não  podiam 
ficar  estranhas  a  este  mesmo  deoate . 

O  Sr.  Presidente : —V .  Ex.  não  tem  razão 
de  insistir  neste  ponto ;  não  faltará  occasião 
para  expor  as  suas  opiniões. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  observa  que  ó 
um  exórdio,  apenas  começa,  e  fique  S.  Ex. 
certo  que  terá  de  ouvir  o  orador  por  algum 
tempo.  Si  S.  Ex.  entende  que  pôde  marcar 
limites  ao  seu  exórdio,  dará  já  por  finda  esta 

Sarte  para  entrar  ná  matéria ;  mas  as  consi- 
erações  que  está  fazendo  parecem-lhe  que 
tem  toda  a  relação  com  a  materii  que  se  dis- 
cute. (Apoiados  e  não  apoiados). 

Pois  a  illustre  maioria  encerra  um  debate 
importante  e  tão  importante  que  o  governo  faz 
questão  de  gabinete,  tão  importante  que  se  au- 
torisa  uma  despeza  de  60:0í)0$000  ;  a  illustre 
maioria  encerra  este  debate  sem  ouvir  as  vozes 
dos  membros  vencidos  da  commissâo  de  fazenda, 
depois  apenas  do  um  discurso  da  opposição. 

Um  Sr.  Deputado  : — De  dous  ou  três. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  de  um 
único.  O  nobre  deputado  polo  Rio  de  Janeiro 
teve  de   responder    ao   nobre  ministro  do  im- 

Serio  :  approveitou-se  da  preferencia,  que  lhe 
ava  o  regimento,  afim  de  destruir  imputações 
que  o  illustre  ministro  do  império  lhe  havia 
attribuido  ;  mas  só  fallou  um  orador  da  oppo- 
sição. 

Um  Sr.    I  eputado  :— Fallaram  dous. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  observa  que  é 
depois  somente  de  um  discurso  que  se  encerra 
o  debate,  sem  que  a  maioria  da  commissâo 
tivesse  apresentado  as   suas  opiniões  ?  ! 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  obedece  á  obser- 
vação do  Sr.  presidente.  Vai  entrar  na  maté- 
ria do  debate,  e  S .  Ex.  vai  ouvir  que  delle 
não  se  apartará.  Tanto  menos  necessidade  tem 
de   apartar-se   delle,    quanto  este  art.  2<>,  que 


se  discute,  insignificante  na  apparencia,  en- 
volve as  questões  as  mais  serias  do  credito 
publico,  de  nossos  recursos,  e  até  do  pro- 
gramma  ministerial. 

LAmenta  profundamente  que  não  se  ache 
presente  nesta  casa  o  illustre  ministro  da  fa- 
zenda e  presidente  do  conselho  de  ministros,  a 
Suem  o  artigo  que  se  discute  autoriza  a  fazer  a 
espeza  votada,  com  os  créditos  concedidos  aos 
ministros  do  império  e  marinha,  para  observar 
o  phenomeno  da  passagem  de  Vénus  pelo  disco 
solar.  Este  debate  devia  correr  em  presença  de 
S.  Ex.,  porque  trata-se  de  autor izal-o  a  ÍMer 
uma  despeza,  para  que  não  sabe  si  o  thesouro 
publico  tem  recursos  bastantes.  E*  provável, 
porém,  que  S.  Ex.  appareça  por  esta  casa,  cujo 
regimento  ó  mais  liberal  do  que  o  da  sua  casa 
actual,  o  senado,  porque  permitte  a  S.  Ex.  tomar 
assento,  ainda  não  sendo  convidado,  e  intervir 
a  qualquer  debate  que  pêra  ite  elie  se  suscite. 
Como  quer  que  seja,  o  orador  considera  presente 
na  pessoa  do  illustre  ministro  do  império,  oue 
naturalmente  estará  habilitado  para  responder 
por  tudo  quanto  vai  pelo  thesouro,  como  está 
habilitado  para  responder  por  tudo  quanto  vai 
pela  sua  repartição  do  ministério  do  império. 
'  O  artigo  que  se  discute  dá  ao  ministro  da  fa- 
zenda autorização  para  pagar  30:000$000]  de 
despeza  autorizada.  Lembra  á  illustre  maioria 
da  commissâo  de  orçamento  que  ó  preciso  apre- 
sentar uma  outra  emenda  elevando  os  30:000$000 
a  60:000$000,  porque,  si  votou-se  a  autorização 
para  os  dous  ministérios  a  somma  deve  ser  ele- 
vada. 

Já  vé  a  illustre  maioria  que  o  orador,  até 
mesmo  na  sua  opposição,  é  perfeitamente  gover- 
namental, suggerindo  alvitres  q^ue  ponham  de 
accòrdo  o  vencido  com  as  autorizações  legaes. 
Não  a  ceei  tem,  portanto,  as  suas  palavras  com 
essa  suspeição,  com  que  a  illustre  maioria  viu 
conceder-se-lhe  a  palavra. 

Ora,  para  fazer  a  despeza  decretada  com  a 
observação  da  passagem  ou  repassagem  de  Vé- 
nus, ha  vários  recursos,  ha  vários  meios.  Ha 
o  meio  de  servir^se  das  sobras  da  receita  do 
exercício,  em  que  a  despeza  se  der  ;  ha  o  meio 
de  levar-se  essa  despeza  a  credito  ordinário  na 
lei  do  orçamento  e  consignarem-se  para  ella 
fundos,  como  se  consignam  para  outros  serviços, 
tanto  mais  quanto  foi  esta  reputada  de  indecli- 
nável necessidade,  como  nos  diz  a  exposição 
ministerial. 

Ha  o  recurso  de  crear  um  imposto  especial 
para  esta  despeza,  também  especialissima ;  ha 
o  recurso  inglez  de  escolher  uma  das  verbas 
ordinárias  do  orçamento  e  para  ella  destinar 
as  sobras  que  ahi  se  quôiram  fazer  para  oc- 
correr  ao  pagamento  ;  e  ha  finalmente  o  meio 
do  recurso  do  credito . 

E*  claro  que  o  ministro  querendo  portar-se 
como  fidalgo,  no  meio  de  pagar  a  despeza,  como 
se  porta  como  tal  em  ir  ooservar  o  phenomeno 
da  passagem  de  Vénus,  por  que  inegavelmente 
é  uma  despeza  de  luxo,  e  uma  despeza  de  lord, 
como  bem  classificou  o  nobre  deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro,  não  podia  deixar  de  empregar 
um  meio  condigno  que  não  destoasse  ;  e  então 
recorreu  naturalmente  ao  emprego  do  credito, 
o  qual  tem  suas  vantagens  preciozissimas  so- 
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bretudo  nas  nossas  circutnstancias  financeiras: 
1*,  de  encarecer  a  indeclinável  necessidade  de 
ir-mos  ató  em  paizes  estrangeiros  observar  o 
phenomeno  da  passagem  de  Vénus;  2\  demons- 
trar a  fidalguia,  a  nobreza  de  um  governo,  que 
tem  credito  de  que  bnçar  mão  para  fazer  esta 
despeza. 

Estas  duas  vantagens  o  ministério  não  podia 
deixar  de  colher  com  uma  só  cajadada  deste  ar- 
tigo que  se  discute.  Prova-o  o  encarecimento 
da  expedição  que  se  vai  fazer,  e  prova-o  o  cre- 
dito de  que  goza  para  levantar  esta  quantia. 

Eis  ahi  como  raciocinou  o  nosso  governo  fi- 
dalgo. 

Nem  outra  cousa  podia  esperar-se  delle  tra- 
tando-se  de  uma  expedição  em  navio  de  guerra 
ás  Antilhas  á  terra  d*America  onde  primeiro 
aportou  Colombo,  á  qual  se  vai  dar  noticia  da 
existência  do  império  americano,  não  como 
um  paiz  que  é  de  plantadores  de  café,  de  cana, 
de  borracna  (apartes}^  dô  fumo  e  algodão,  mas 
como  um  povo  de  observadores  astronómicos. . . 

O  Sr.  F.  Belizario  :  —  Para  mim  é  essa  a 
parte  d»  despeza  mais  injustificável. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  como  um  povo  que 
cultiva  á  sciencia  da  astronomia,  e  que  quer 
figurar  a  par  da  França,  da  Allemanha  e  da 
Inglaterra,  nos  conhecimentos  práticos  desta 
sciencia. 

Mas  a  esta  politica  fidalga,  a  esta  medida  um 
pouco  cavalheira  de  considerar  o  credito  deste 
paiz,  S.  Ex.  e  a  illustre  maioria  hão  de  per- 
mittir  que  o  orador,  paisano  do  Parahyba, 
venha  nesta  Athenas,  e  sahindo  talvez  da  Beó- 
cia, como  o  governo  procura  proclamar  em 
seus  artigos,  visto  que  ató  atttribue  á  minoria 
a  ignorância  dos  mais  rudimentaes  principies  de 
astronomia,  a  todos  os  membros  desta  minoria 
onde  aliás  ha  individues  que  já  foram  profes- 
sores desta  matéria... 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  :  —  Si  o  governo 
fez  crer  semelhante  cousa,  V.  Ex.  tem  razão,  e 
eu  não  o  acompanho  nesse  ponto,  porque  tri- 
buto todo  o  respeito  aos  illustres  membros  desta 
minoria. 

O  Sr  .  Andrade  Figueira  declara  ao  nobre 
deputado  que  não  é  de  hoje  que  a  estas  mesmas 
bancadas  se  dá  o  titulo  de  beócios  ;  já  foram 
ellas  por  outra  vez  mimoseadas  com  este  titulo, 
e  sabeS.  Ex.  o  que  então  responderam  ellas 
em  coro  ?  Que  gloria vam-se  muito  de  fazer 
parte  da  Beócia  quando  ella  havia  produzido 
Epaminondas,  o  homem  da  verdade  de  quem 
todo  o  ^ogio  se  encerrava  nestas  palavras  :  a 
verdade  constitucional  antes  de  tudo. (Apoiados, 
muito  bem,) 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  : — O  nobre  depu- 
tado em  nada  contraria  o  que  eu  disse* 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  a  minoria 
aceita  semelhante  titulo,  e  elle  não  a  deshonra 
desde  que  foi  a  pátria  de  Epaminondas.  (Muitos 
apoiados  da  opposição.) 

Aceita  hoje  a  verdade  constitucional,  como 
Epaminondas  em  toda  a  sua  vida  propugnou 
pãa  verdade  moral.  {Apoiados,) 

Portanto,  a  aUusSo  não  a  oAinde,  aceitada 
{apoiados  da  opposição),  sómeBte  recorre  ella 


á  sua  origem  paisana,  e  o  orador  com  prazer 
vem  do  Parahyba,  para  aqui  foi  enviado  para 
considerar  as  questões  praticas  da  administração 
no  ponto  de  vista  exclusivamente  brazileiro, 
{muito  bem)^  e  ha  de  procurar  desompenhar-se 
deste  dever,  embora  contrario  a  politica  um 
pouco  fidalga  e  aristocrática  do  governo.  (Riso,) 

Deplora  a  posição  do  nobre  presidente  ao  con- 
selho ;  S.  Ex.  levou  a  sua  vida  inteira  a  recla- 
mar contra  dous  factos  que  lhe  pareceram 
outros  tantos  abusos  :  o  !<>,  foi  o  do  governo 
pessoal,  que  elle  via  adejar  em  todos  os  actos  da 
vida  politica,  o  2»,  foram  as  despezas  injustifi- 
cadas,, em  seu  conceito,  que  eram  trazidas  ao 
parlamento  para  decretar. 

Pois  bem,o  nobre  presidente  do  conselho  está 
fazendo  a  expiação  de  todo  o  seu  passado,  por- 
que o  primeiro  acto  publico  pelo  qual  se  in- 
teressa neste  parlamento,  pelo  qual  arregi- 
menta toda  sua  maioria  e  a  traz  a  combate  é 
este  credito  para  observação  do  phenomeno  da 
passagem  de  Vénus,  que  é  a  despeza  mais  in- 
justificável que  o  orador  tem  visto  decretar-se 
neste  parlamento  {apartes),  que  corresponde  a 
60:900$,  além  do  mais  que  se  na  de  despender 
para  examinar  o  phenomeno  que  ha  de  ser  ob- 
servado por  todas  as  nações  e  cujas  lições  po- 
dia-se  colher  e  aproveitar. 

E,  pesa  ao  orador  dizelo,  mas  é  a  consequên- 
cia dos  factos  que  não  se  devem  recusar,  a  ca- 
mará que  se  associa  a  decretação  de  semelhante 
despeza  perde  toda  a  força  moral,  porque  decreta 
despezas  para  fazer  entrar  as  finanças  da  nação 
em  um  novo  caminho.  {Apoiados  e  apartes,) 

Agora  pede  permissão  para,  como  paisano  e 
plantador  de  café,  considerar  o  decreto  de  que 
se  trata  sob  o  ponto  de  vista  exclusivamente  bra- 
zileiro. 

A  1*  observação  que  não  pôde  escapar  ao 
burguez,  ou  ao  paizano  brazileiro,  ó  que  o  go- 
verno procure  portanto  os  meios  que  a  scien- 
cia e  pratica  lhe  depararam  achar  entre  os 
recursos,  que  tem  exactamente  o  mais  desgra- 
çado, aquelle  que  ha  de  conduzir  o  Brazil  a 
rui  na  fatal  e  eminente,  aquelle  que  vai  con- 
trariar o  programma  do  ministério  apresentado 
no  dia  da  sua  organização. 

Provará  estas  proposições. 

Ainda  hontem  leu  no  Jornal  do  Commercio 
uma  carta  de  Londres  em  que  se  transcrevia 
um  artigo  de  um  importante  jornal  financeiro 
que  alli  se  publica^ J^conomisf,  o  qual  criti- 
cava e  censurava  a  politica  brazileira  pelo  uso 
e  abuso  diário  que  fazia  das  operações  de 
credito. 

Note-se  que  a  divida  externa  tem-se  redu- 
zido singularmente.  Quando  discutirem-se  as 
medidas  financeiras  tem  mesmo  que  apresentar 
suas  criticas  ao  governo  a  este  respeito. 

Quando  ó  geralmente  sentida  a  falta  de 
capitães  neste  paiz,  falta  que  é  tão  sensível 
como  a  da  população,  porque  o  Brazil  com  dez 
milhões  de  habitantes,  e  com  capitães  corres- 
pondentes ds  suas  necessidades  poderia  marchar 
muito  mais  desafogadamente  na  trilha  dos  me- 
lhoramentos materiaes,  como  é  que  o  governo, 
tenie  de  feizer  face  ao  pagamento  de  emprés- 
timos externos,  deixou  efcapar  umi^  occasião 
tinica,  como  se  oflbreoen  o  anno  passado,  para 
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consolidar  os  nossos  empréstimos  externos  que 
estão  quasi  a  vencer-se  e  que  custam  tâo  pe- 
sados sacrifícios  para  a  sua  amortização? 

Tudo  se  esquece  neste  paiz,  menos  esta  folia 
de  armar  navios  e  concorrer  a  espectáculos, 
onde,  pelo  facto  mesmo  de  ser  universal,  o 
afam  de  observar  o  phenomeno  nem  ao  monos 
a  nos&a  ausência  seria  notada. 

Leu  o  Economista  o  ó  escusado  dizer  que  o 
artigo  agradou-lhe  porque  realmente  nao  viu 
nelle  mais  do  que  a  consubstanciação  das  idoas 
que  nSo  cessa  de  pregar  nesta  camará  desde 
que  nella  tem  assento. 

Ha  uma  cousa  que  nos  ha  de  perder  muito 
cedo,  é  o  abuso  do  credito.  Ha  dias,  quando 
aqui  orava,  o  nobre  presidente  do  conselho, 
disse  que  felizmente  ainda  se  tinha  credito,  o 
orador  respondeu-lhe  :  infeliz  mente ^  porque, 
para  que  tenhamos  juizo,  para  que  ponhamos 
ordem  na  nossa  casa,  para  que  procuremos 
gastar  utilmente  o  suor  aesse  povo  que  nos  de- 
lega para  curar  dos  seus  interesses,  a  primeira 
condição  é  não  ter  credito  nem  no  paiz  nem 
fora  delle  para  fazer  operações . 

O  Sr.  Zama  : — E'  ir  muito  longe. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  entenda,  porém, 
que  o  honrado  Sr.  presidente  do  conselho  se 
acha  tão  illudido  a  este  respeito  quo  vem 
dizer  nesta  casa  que  sonha  em  fazer  a  conver- 
são dos  titulos  da  divida  publica. 

Pois,  si  o  governo  não  quer  recorrer  ao  cre- 
dito, si  quer  fazer  uma  operação  importante 
como  esta,  como  pensa  emittir  novos  titulos  e 
fazer  nascer  a  desconfiança  nos  capitalistas  ? 
E*  preciso  ter  perdido  todo  o  senso  commum 
em  questões  financeiras,  já  se  vê,  para  ter  se- 
melhante politica. 

Ainda  a  este  propósito  leu  o  orador  hontem  o 
programma  do  actual  ministro  da  fazenda  da 
França,  que  é  uma  autoridade  económica.  Pois 
bem  ;  o  que  diz  essa  autoridade  ?  Que  afastava 
toda  e  qualquer  idéa  de  conversão  da  divida 

Sublica,  porque  o  thesouro  tinha  necessidade 
e  recorrer  ao  credito.  Eis  aqui  o  que  ó  sen- 
sato, eis  aqui  o  que  todo  mundo  comprehende, 
tanto  aqueíle  que  é  capaz  de  observar  os  phe- 
nomenos  celestes,  como  aquelle  que  ó  capaz  de 
comprehender  a  questão  do  vintém.  Mas  fallar, 
em  conversão,  estar  a  ameaçar  os  capitães  do 
cuja  bòa  fé  e  confiança  merecemos,  estar  a  in- 
dicar-lhe  que  ha  nova  operação  de  credito  a 
tentar,  que  ha  novas  apólices  a  emittir,  ó  o  que 
se  não  cemprehende. 

Pois,  si  o  governo  quer  fazer  conversão, 
naturalmente  ao  juro  do  5°/©,  como  vem 
augmentar  a  massa  dos  titulos  da  divida  pu- 
blica para  difficultar  a  sua  operação  ?  Irá 
fazel-a  por  um  typo  de  juros  diversos,  Cjuando 
a  nossa  praça  esbi  cheia  de  titulos  de  6  <)/o? 

Vê,  porém  no  artigo  que  se  discute  uma 
grande  ameaça,  que  o  tem  feito  tremer  desde 
que  appareceu  este  projecto  na  camará.  Pois 
tratando-se  do  uma  despeza  de  60:000$,  o  go- 
verno estará  tão  desarmado  dos  recursos  do 
orçamento  que  não  possa  contar  com  elle  o 
tenha  de  fazer  uma  operação  de  credito  para 
uma  despeza  tão  insignificante  7 


Isto  faz-lhe  crer  que  o  governo  esti  táo  des- 
animado coaio  o  orador,  a  respeito  dos  negócios 
deste  paiz,  mas  que  o  governo  não  tem,  como 
a  sua  posição  lho  impunha  o  dever  de  ter,  não 
dirá  coragem,  porque  desde  que  ó  virtude  o 
orador  não  a  tem,  a  mesma  disposição  de  es- 
pirito para  vir  usar  do  franqueza  nesta  tribuna 
e  então  demonstrar  a  necessidade  indeclinável 
desta  despeza  e  que  embora  marchemos  ííei- 
talmente  para  os  abysmos  insondáveis  da  ban- 
carota,  do  descrédito  ,  a  vida  do  paiz  está  nisto 
empenhada. 

Acredita  que  as  noss.is  circumsta^icias  não 
são  tão  fagueiras  como  ao  ministério  se  afi- 
gurou. 

Acredita  que  não  estamos  em  tão  boas  cir- 
cumstancias  como  os  paizes  que  mandam  obser- 
var Vonus. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  {min'stro  do  impe-' 
rio): — Eu  citei  os  que  estão  em  circumstancias 
infei*iores,  taescomo  o  Chile,  Portugal,  a  Re- 
publica Argentina  o  o  México. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  no  seu 
conceito  qualquer  desses  quatro  paizes  citados 
porS.Ex.,  acha-se  cm  muito  melhores  cir- 
cumstancias do  quo  o  Brazil. 

O  Sr.  Souza  Carvalho: — Até  o  México? 

O  Sr.  Andr.U)e  Figueira,  diz  que  ató  o  Me- 
xicos.  Basta  attender  oue  qualquer  destes  paizes 
tem  uma  população  homogénea  e  não  está  a 
braços  com  uma  questão  de  transformação  de 
trabalho,  como  este 

Em  um  paiz,  cujos  impostos  não  tém  outra 
fonte  senão  esta,  producção  da  terra,  impor- 
tação e  exportação,  a  questcodo  trabalho  é  uma 
questão  vital,  de  mais  indeclinável  necessidade 
do  que  a  observação  da  passagem  de  Vénus. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Souza  Carvalho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  o  nobre 
depuiado  cita  a  Inglaterra  e  a  Inglaterra  já 
havia  sido  citada  pe}o  nobre  presidente  do  con- 
selho. Mas,  para  que  fazer  comparações  como 
esta  ?  Para  que  comparar  o  Brazil,  uma  nação 
de  10.000.000  de  habitantes,  onde  a  questão 
do  trabalho  está  preoccupando  todas  asatten- 
çõcs,  assustando  todas  as  coragens,  com  a  In- 
glaterra que  tem  uma  população  de  100.000.000 
de  homens  cm  todas  as  partes  do  mundo,  com 
colónias  formidáveis,  com  a  m:\ior  marinha, 
com  industrias,  com  capitães,  com  a  população 
mais  viril  e  o  governo  mais  sábio  do  mundo  í 

O  nobre  presidente  do  conselho  ainda  outro 
dia  comparava  o  Brazit  com  a  França ;  e  estas 
comparações  infelizmente  não  têm  outro  ofleito 
senão  adormecer  a  nossa  vigilância  e  até  certo 
ponto  consultar  o  nosso  orgulho  fofo  e  balofo. 
Podeis  gastar,  dizia  o  nobre  presidente  do  con- 
selho e  repetiu  o  nobre  ministro  do  império  na 
ultima  sessão;  podeis  gastar  porque  a  Ingla- 
terra achou-so  em  maiores  difficuldades,  porqr  ti 
a  França  também  esteve  em  situação  difl&ci" 
lima,  porque  o  Chile,  Portugal,  o  México  o  a 
republica  Argentina  são  paizes  mais  pobres  do 
que  nós  e  vão  gastar  também  dinheiro  com  esta 
observação. 
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O  Sr.  Rodolpho  Dantas  (ministro  do  ím- 
perio)  : —  Eu  não  fallei  na  Inglaterra  nem  na 
Fi*ança. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  observa  que  S. 
Ex.  disse  que  aquelles  outros  paizes  estavam 
em  circumslancias  muito  inferiores  ás  nossas, 
economicamente  fallando,  não  é  assim  i 

O  Sr.  Rodolpho  Dant^vs  (ministro  do  tm- 
perio) : —  Sim,  senhor. 

O  Sr.  Andrade  Figueira,  tira  a  conclusão 
de  que  g3o  mais  pobres  do  que  o  Brazil. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  (ministro  do  imper 
rio): — Perfeitamente. 

O  Sr.    Andrade  Figueira  mostra  ao   nobre 
ministro  que  não  adultera  o  seu   pensamento. 
Ora,  citar-mos  a  França. . . 

O  Rodolpho  Dantas  (  ministro  do  impe-' 
rio): —  Vj\x  não  fallei  da  França. 

O  Sr.  Andrade  Figueira,  diz  que  fallou  o 
nobre  presidente  do  conselho,  e  como  o  debate 
é  financeiro,  o  orador  pôde  referir-se  ao  que 
disse  o  nobre  ministro  da  fazenda  e  deve  ava- 
liar si  o  paiz  tem  recursos  para  fazer  esta 
despeza. 

Mas,  comparar  o  Brazil  com  a  França,  só 
por  uma  irrisão.  Isto  não  pôde  por  forma  al- 
gruma  nem  vendar-nos  os  olhos  nem  satisfa- 
zer-nos  o  orgulho. 

Isto  simplesmente  nos  exporia  ao  ridículo 
deante  do  mundo  inteiro.  Pois  uma  nação  que 
entre  as  gi^andes  nações  da  europa  é  apontada 
exactamente  pelo  8e>u  espirito  de  parcimonia 
pôde  comparar-se  ao  povo  mais  pródigo  e  go- 
vernado pelas  administrações  mais  pródigas, 
como  é  o  Brazil  ? 

Pois  um  paiz  que  é  apontado  no  mundo  civi- 
lisado  como  o  paiz  mais  homogéneo,  graças  á 
revolução  e  á  monarchia,  porque  a  centralisa- 
ção  em  França  não  é  só  obra  da  revolução,  é 
obra  principalmente  da  monarchia,  desde  Luiz 
XI ;  um  paiz  com  a  desponibilidade  de  seus 
recursos,  que  a  centralisação  colloca  nas  mãos 
de  seu  governo ;  um  paiz,  com  o  seu  solo  cor- 
tado de  linhas  férreas,  de  canaes  e  estradas 
magnificas,  com  um  solo  feracissimo,  com  uma 
agricultura  adiantadissima ;  um  povo  que  é 
capaz  de  duplicar  os  seus  orçamentos  de  bi- 
liões ;  este  paiz,  pôde  ser  comparado  ao  Brazil, 
onde  o  governo  não  tem  a  faculdade  de  lançar 
um  imposto  de  vintém,  sem  suscitar  uma  revo- 
lução na  cai>ital  do  império  ? 

Somos  mais  ricos,  diz  o  nobre  ministro  do 
império,  *de  que  Portugal,  o  México,  o  GhilQ  e 
a  Republica  Argentina.  E*  preciso  que  se  en- 
tendam ;  si  o  nobre  ministro  se  refere  ás  ri- 
quezas naturaes,  sem  duvida  que  pôde  vanglo- 
riar-se  com  o  orador  e  com  todos  os  brazileiros 
de  que  possuimos  o  paiz  mais  rico  do  mundo  ; 
mas  infelizmente  não  são  as  riquezas  naturaes 
que  enchem  as  arcas  do  thesouro ;  e  a  prova 
está  no  projecto  que  se  discute,  do  qual  se  vê 
que  tendo  nós  todas  as  riquezas  do  mundo,  não 
podemos  prescindir  do  recurso  ao  credito  para 
obter  60:000$,  para  uma  despeza  que  se  julga  de 
indeclinável  necessidade .  O  que  enche  as  ar^ 
cas  do  thesouro,  a  única  fonte  de  imposto  ó  o 
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trabalho,  é  a  riqueza  accumulada  pelo  traba- 
lho, sobre  que  recahem  em  outros  paizes  os 
impostos  mais  copiosos.  Pois  bem,  pergunta  o 
orador,  um  paiz  com  dez  milhões  de  habitan- 
tes, espalhados  por  immensos  sertões  e  de- 
sertos, que  nem  ao  menos  conhecemos  ainda, 
e  que  fora  mais  útil  mandar  conhecer 
praticamente  por  commissões  de  engenheiros  e 
até  mesmo  por  astrónomos,  do  que  mandar  co- 
nhecer do  phenomeno  de  que  se  trata :  um 
paiz  com  uma  superficie  enorme  desconhecida 
e  deserta  e  só  com  alguns  ligeiros  pontos  da 
costa,  formando  capitães  de  províncias,  e  a 
capital  do  império  onde  pulula  o  funccionalismo 
que  é  a  seiva  de. todo  o  resto  da  população; 
um  paiz  nestas  condições,  com  um  único  ele- 
mento de  trabalho,  o  trabalho  escravo,  que  tem 
já  sido  golpeado ;  um  paiz  com  um  único  artigo 
de  exportação  importante,  que  ó  o  café,  por- 
que todos  os  outros  artigos  reunidos  pouco  va- 
lem ;  um  paiz  destes  pôde  comparar-se  a  qual- 
quer daouelles  que  o  nobre  ministro  do  império 
apontou  f  Elles  são  mais  pobres,  sem  duvida, 
em  relação  ás  potencias  mais  ricas  do  globo, 
mas  são  mais  ricos  do  que  nós  porque  a  sua 
população  ó  mais  homogénea,  as  suas  ques- 
tões já  estão  resolvidas,  a  sua  população  tem 
um  espirito  económico  muito  mais  desenvol- 
vido que  o  nosso ;  e  si  alguns  delles  lutam 
com  embaraços,  têm  comtudo  em  si  recursos 
para  se  salvarem . 

O  Brazil,  porém,  não  tem  recursos  para  sal- 
var-s9  das  difficuldades  financeiras  que  o  as- 
soberbam; o  orador  diz  isto  com  sinceridade,  e 
não  pense  a  nobre  maioria  que  isto  é  um  dizer 
de  occasião. 

Não  está  profundamente  convencido  de  que 
a  bancarrota  baterá  á  porta  muito  cedo  si  não 
arripiarmos  carreira  na  decretação  de  despezas 
loucas  que  os  governos  fazem  e  que  nos  hão  de 
ooudemnar  em  um  futuro  próximo  aos  mais 
graves  desastres.  Poderia  com  a  scioRcia  da 
economia  dizer;  já  experimentastes  es  amargo- 
res da  banca-rota,  porque  em  circumstancias 
ordinárias  já  decretastes  o  papel  moeda,  que 
não  é  mais  do  que  a  banca-rota  disfarçada. 

O  Sr.  Zama: —  Os  senhores  nunca  fizeram 
isso  ? 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  em 
circumstancias  ordinárias  nunca.  Emitliu-se 
papel  moeda  em  1868;  mas  duas  províncias  do 
império  estavam  atacadas  pelo  inimigo;  o 
nosso  exercito  estava  no  Paraguay  exigindo 
recursos  para  sustentar  a  guerra;  e  si  ha  cir- 
cumstancias em  que  a  emissão  do  papel  moeda 
tenha  justificação,  foram  exatamente  as  de 
1868,  em  que  o  governo  conservador  lançou 
mão  desse  deplorável  recurso . 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque:— -Em  1878 
houve  a  seoca. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  observa  que  a 
secca  não  justificava  aquelle  recurso,  porque 
a  secca  distribuio-se  por  cinco  ou  seis  exer- 
cicios,  e  as  circumstancias  do  Brazil  durante 
esses  exercidos  foram  taes,  em  relação  á  pro- 
ducção,  aue  a  receita  do  Estado  augmentou 
sempre,  deixando  sobras  para  attender  á  secca. 


Digitized  by 


Google 


170 


Sessão  em  27  de  Março  de  1882 


Basta  attendor  a  ((uo  a  despeza  C3m  a  secca, 
nos  cinco  ou  sois  exercíeios,  montou  apenas  a 
60.000:000$,  isto  ó,  10.000:000$  para  cada 
exorcicio.  Ora,  oi  noâ:}os  recursos  financeiros 
foram  sufficientes  para  distrahir  annualoiente 
esses    10.030:000$000.    (  Ha  diversos  apartes,) 

A  secca  começou  no  exercicio  de  1876  a 
1877,  e  tanto  que  o  primeiro  credito  votado 
nesjta  casa,  e  que  o  orador  impugnou  da  tri- 
buna, foi  votado  nos  primeiros  diiisde  1877. 
para  o  exercicio  entáo  corrente  ;  lo^o,  contem 
os  nobres  deputados  os  exercicios  de  1876 
—1877  ató  18S0— 1881.  e  acharão  cinco  exer- 
cícios. 

Si  o  governo  tivesse  de  grastar  60.000:000$ 
com  uma  calamidade  como  aquella,  da  socca  do 
norte,  seria  justificável  o  recurso  ao  papel- 
moeda,  porque  o  governo  está  em  um  paiz, 
sem  embargo  da  opiniâk)  do  nobre  ministro  do 
império,  e  do  nobre  ministro  da  fazenda,  está 
em  um  paiz  onde  não  pôde  levantar  60:000$ 
em  um  dia.  (Ha  um  aparte,) 

Mas  o  governo  quando  fez  a  emissão  do 
papel-moeda  em  1878,  não  carecia  para  a  secca 
do  norte  nem  de  10.000:000$  porque,  repete, 
os  00.000:000$  despendidos  com  a  secca  do 
norte,  figuram  repartidos  em  cinco  exercicios 
e  não  em  uma  só  vez : 

Um  Sr.  Deputado  :—  Calcule  V.  Ex.  que 
em  1879,  somente  no  Ceará,  gastou-se  18  a 
19.000:000$0()0. 

(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Andrabe  Figueira  nutrindo  essas 
duvidas  a  respeito  do  nosso  estado  financeiro, 
podo  porventura  autorizar  com  o  seu  voto  o 
emprego  constantemente  renovado  das  opera- 
ções de  Credito?  pôde  concorrer  com  o  seu  voto 
para  (|ue  se  augmente  a  actual  divida  publica, 
que  ía  nos  assuberba  ? 

E'  uma  questío  séria  essa  ;  não  se  pense  que 
seja  mania  da  sua  parte  e  ainda  menos  recurso 
de  occasiíío  para  discutir  o  artigo  em  debate. 
Não,  ó  uma  questão  séria  ;  e  o  orador  declara 
á  illustrada  maioria  que  tem  uma  tal  consciên- 
cia da  responsabilidade  que  lhe  cabo  como  de- 
Eutado,  como  representante  desta  nação  que  não 
a  noite  em  (jue  ao  repousar  não  se  recorde  aue  o 
Império  está  devendo  cerca  de  900.000:000$,  e 
não  ha  dia  em  que  se  erga  do  leito  sem  se  lem- 
brar também  que  o  Império  está  devendo  cerca 
de900.000:000$000- 

Um  Sr.  Deputado:— Desgraçadamente  a  si- 
tuação é  terrivel,  não  ha  duvida. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que,  compa- 
ram-nos  com  a  França  e  cora  a  Inglatera ;  mas 
pergunta  si  o  Brazil  pôde  fazer  o  que  fazem 
esses  paizos,  que  têm  recursos  para  duplicar, 
triplicar,  quadruplicar,  si  quizerem,  seus 
moios  ordinários  ?  O  Brazil  acha-se  por  ven- 
tura nesta  situação  ?  O  Brazil  que  mal  pôde  com 
esses  impostos  clamorosos,  sobre  a  exportação, 
que  são  uma  verdadeira  perseguição,  devendo 
nôs  escrever  até  no  orçamento — não  são  im- 
postos, são  perseguições  contra  a  producção  n  i- 
cional  ! . . . 

O  Sr.  Carnbiro  da  Cunha:—  Confiscação. 


O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  o  Brazil 
que  se  acha  nestas  circumstancias  e  com  a  sua 
producção  ameaçada  pela  base,  pôde  por  ven- 
tura afagar  qualquer  desejo  de  duplicar,  do 
augmentar  era  20  ^/o  o  seu  orçamento  ?  Quem 
poderá  ter  a  afouteza  bastante  para,  de  um 
anno  para  outro,  augmentar  a  receita  publica 
em  10.000:000$000  ? 

Ha  pouco  viuHse  um  gabinete  da  situação 
liberal,  com  uma  camará  unanime  propor  nesta 
casa  elevar  os  impostos  em  4.003:000$  de 
que  carecia  para  equilibrar  o  orçamento  :  mas, 
elle  foi  escripto  com  sangue  nas  ruas  desta 
capital  e  o  resultado  a  camará  o  conhece ;  a 
mesma  camará  liberal  no  anno  seguinte  teve 
de  revogar  tantas  quantas  medidas  havia  de- 
cretado  no    anno  anterior. 

Pois  è  em  um  paiz  destes  que  se  pensa  poder 
impunemente  augmentar  a  divida  publica  já 
tão  acrescida  ?  Não  tem  a  camará  presente  o 
que  se  disse  nesta  casa,  que  metade  da  nossa 
receita  é  consumida  só  com  os  encargos  do 
pagamento  de  juros  e  amortização  no  estran- 
geiro ?  Não  se  lembra  que  o  governo  está  per- 
dendo 9.000:000$  a  10.000:000$  annualmente 
sô  com  a  difierença  de  cambio,  graças  á  des- 
graça do  nosso  meio  circulante,  que  está  re- 
clamando providencias  desde  o  dia  em  que  a 
mesma  camará  reuni u-se  e  que  ha  de  ficar 
sem  correcção,  depois  de  dez  mezes  de  sessão» 
mesmo  porcjue  já  o  orador  está  perdendo  a  es- 
perança de  que  o  ministério  actual  deixe  a 
s^nda  de  prodigalidades  e  faça  cousa  útil  ?  Não 
sabe  que  esses  9.000:000$  ou  10.000:000$  aue 
o  governo  perde  sô  com  as  differenças  de  camoio 
são  uma  quantia  que  se  vai  arrancar  á  nossa 
população  exhausta,  pôde-se  dizer,  para  não 
aproveitaUa  nem  á  satisfação  de  nossos  com- 
promissos, nem  em  melhoramentos  materiaea, 
mas  apenas  servirá  para  dar  lucro  a  alguns 
agiotas  que  batem  moeda  sobre  esta  desgraçada 
situação  do  papel-moeda  ? 

O  orador  sabe  bem  que  o  mal  que  nos  deve 
assoberbar  é  sobretudo  a  questão  d&  divida 
interna  ;  a  divida  externa  tem  diminuído,  já 
disse,  mas  em  contraposição,  nossa  divida  in- 
terna tem  augmentado  consideravelmente.  A 
parte  mais  onerosa,  acaba  de  indicar,  é  o 
fatal  resultado  do  papel-moeda,  que  faz  com 
que  carecendo  o  governo  apenas  180.000:000$, 
traz  isto  annualmente  um  preiuizo  de  9.000:09^ 
sô  com  as  difierenças  de  cambio. 

Mas,  ainda  ha  um  ponto  capital  ;  são  estes 
empréstimos  internos,  que  não  só  oneram  an- 
nualmente o  orçamonto,  com  uma  verba  cada 
vez  mais  avultada,  porém  ainda  vão  disputar 
ás  industrias  o  capital  de  que  ellas  carecem, 
como  nôs  carecemos  de  ar  para  viver.  Si  o  go- 
verno pudesse  hoje  atirar  á  circulação  da  qual 
retirou  os  trezentos  e  tantos  contos,  cerca  de 
400:000$  que  ella  possuo  em  apólices  e  bilhetes 
do  thesouro,  a  questão  dos  bancos  em  beneficio 
lavoura  estaria  resolvida,  porque  estes  capitães 
da  se  encaminhariam  todos  para  fundar  bancos 
que  favorecessem  a  lavoura. 

Mas  em  um  paiz,  ctijas  economias  são  peque- 
nas, que  faz  poucas  economias  annualmente  e 
por  isso  diz  que  todo  o  povo  merece  o  governo 
que  tem,  si  o  nosso  governo  é  pródigo,  a  nossa 
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populaçâ[o  tambôm  é  amiga  de  prodigalidades ; 
em  um  paiz  de  pequenas  economias  nacionaes, 
o  governo  deve  coamar  a  si,  por  meio  do  em- 
préstimos, essas  pequenas  economias,  todos  os 
capitães  de  nossa  praça  ? 

Note  a  camará  a  progressão:  no  começo  da 
guerra' do  Paraguay,  a  nossa  divida  interna 
pouco  ascendia  de  100.000:000$  ;  foi  succesi- 
vamente  augmentando  com  empréstimos  one- 
rosos, como  foi  o  de  1865,  foi-se  successiva- 
mente  augmentando  também  a  nossa  divida 
externa  ;  o  papel-moeda  tinha  sido  reduzido 
a  27.000:000$  ao  começar  a  guerra  do  Para- 
guay  e  chegou  a  190.000:000$  ;  e  sobretudo 
depNois  da  guerra,  quando  tinha  chegado  a  oc- 
casião  de  restabeleceras  nossas  finanças,  o  que 
se  tem  feito  ?  Ensaiou-se  o  recurso  ao  credito; 
continuou-se  a  emissão  de  apólices,  e  esse  re- 
eurso  que  não  teve  grande  incremento  durante 
a  guerra  do  Paraguay,  chegou  hoje  ás  propor- 
ções assuatadoras  que  a  camará  conhece  ! 

E'  em  taes  circumstancias  que  para  a  des- 
peza,  bem  que,  de  indeclinável  necessidade, 
como  se  disse,  qual  esta  a  da  passagem  de 
Vénus,  se  venha  ainda  accrescentar  60:000$  ao 
empréstimo  interno  ?  Vamos  disputar  á  nossa 
lavoura  60:000$,  quantia  de  que  ella  carece, 
para,  já  não  diz  seu  melhoramento,  mas  para 
a  sua  conservação  ? 

E*  preciso  que  se  reflicta  neste  assumpto. 

Si  o  governo  não  interviesse  nos  mercados, 
sem  embargo  de  serem  as  economias  nacionaes 
que  temos  muito  fracas  em  relação  ás  nossas 
riquezas  naturaes,  em  relação  mesmo  ao  com- 
puto da  nossa  população  ;  si  o  governo  não 
disputasse  essas  pequenas  economias  não  só  á 
lavoura,  como  a  todos  as  industrias  do  paiz, 
teríamos  o  capital  necessário  para  conservar  e 
desenvolver  essas  industrias,  si  bem  que  lenta- 
mente. 

Mas  este  systema  de  absorver  os  capitães 
disponiveis  para  dispendel-os  não  productiva- 
mente,  e  muito  menos  em  beneficio  da  lavoura, 
mas  em  beneficio  exclusivo  do  numeroso  pes- 
soal dos  funccionaríos  que  o  governo  mantêm 
e  a  quem  paga  como  a  Janizaros  para  seu  ser- 
viço, isto  e  a  politica  económica  menos  compre- 
hensivel  que  se  pôde  imaginar. . . 

O  nobre  presidente  do  conselho  no  dia  em 
que  aqui  apresentou-se  com  o  seu  programma, 
disse  que  elle  ia  sonhar  com  a  conversão  dos 
titules  da  divida  publica,  porque  elle  notava 
que  o  thesouro  pagava  6  ^je  ao  passo  que  os 
bancos,   os  particulares  pagavam  taxa  menor. 

O  nobre  presidente  do  conselho  devia  ser 
condemnado  a  pagar  pelos  titules  da  divida 
pablica,  para  que  tivesse  juizo ,  não  6  "/o 
mas  9,  10,  ou  12  "/o. 

Deplora  do  fundo  d'al ma,  como  patriota  que 
é,  deplora  que  o  governo  possa  ainda  levantar 
empréstimos  neste  paiz  com  a  taxa  do  juro  de 
6  o/o.  Estimaria  que  elle  só  os  pudesse  levan- 
tar com  a  taxa  de  10  ou  12  o/^,  ou  mesmo  que 
não  achasse  capitães  por  taxa  alguma. 

Já  disse   a  razão,  não  a  repetirá. 

Mas  que  as  nossas  industrias,  como  disse  o 
nobre  presidente  do  conselho,  tenham  capitães 
por  taxa  menor  de  6  o/o  é  um  phenomeno  que  se 


pôde  ter  produzido  neste  paiz,  mas  de  que  não 
tem  o  orador  conhecimento. 

O  nobre  presidente  do  conselho  quiz  argu- 
mentar com  um  facto,  que  è  a  nossa  desgraça, 
um  facto  lamentável ;  nós  temos,  ó  verdade, 
capitães  fiuctuantes,  fructo  escasso  dessas  eco- 
nomias annuaes  que  o  trabalho  nacional  produz 
no  fim  do  anno ;  temos  esses  capitães  que  em 
economia  politica  se  dizem  fiuctuantes  e  que 
acodem  sobre  tudo  á  praça  do  Rio  de  Janeiro 
e  em  menor  escala  ás  do  Rio  Grande  do  Sul,  da 
Bahia  e  de  Pernambuco,  e  ás  capitães  do  Ma- 
ranhão e  do  Pará  ;  mas  elles  não  passam  de 
quatro  a  cinco  mil  contos. 

Mas  estes  capitães  fiuctuantes  representam 
apenas  capitães  que  procuram  emprego  defi- 
nitivo. 

Elles  conservam-se  nos  bancos  vinte  ou  trinta 
dias,  á  espera  de  serem  empregados  em  apó- 
lices, em  prédios,  ou  em  qualquer  outro  em- 
prego definitivo. 

Já  se  vê,  pois,  que  não  podemos  tomar  por 
base  a  taxa  do  juro  que  esses  bancos  oflerecem 
a  esses  capitães  que  alli  se  demoram  pouco 
tempo. 

Na  Europa,  nos  Estados  Unidos,  e  em  todos 
os  paiz  es,  quando  esses  capitão  s  se  recolhem 
aos  bancos  pagam  uma  taxa  ao  banco,  em  logar 
de,  como  succede  entre  nós,  o  banco  pagar  o 
juro,  porquanto  os  nossos  bancos  pagam  juros 
a  qualquer  dinheiro  que  a  elles  se  recolha,  até 
por  24  horas. 

E'  regra  esta  muito  conhecida,  que  o  nobre 
presidente  do  conselho  não  pôde  ij^norar. 

Mas,  porque  os  bancos  recebem  estes  c  ipi- 
taes  fiuctuantes  por  taxa  de  2  e  3  o/o,  porque 
03  bancos  não  vão  procurar  esses  capitães,  e 
ao  contrario  são  por  elles  procurados,  pôde  o 
governo  consideraivse  habilitado  a  levantar 
capitães  pela  taxa  de  4  e  de  5  ojo  ?  De  certo 
que  não. 

O  governo  não  se  compromette  a  pagar  os 
seus  titules  em  poucos  dias,  e  portanto  ó  justo 
que  pague  uma  taxa  mais  forte  do  que  a  pa- 
garia, si  se  obrigasse  a  pagal-os  em  15  ou  20 
dias. 

O  governo  não  está  na  posição  dos  bancos 
que  recebem  esses  capitães  fiuctuantes,  mas 
na  do  devedor  insolúvel  que  anda  á  procura 
do  credor  para  obter  mais  dinheiro. 

Elle   precisa  de  dinheiro  para   salvar-se   o 

Í)ortanto  bate  á  porta  do  credor  c  recebe  a  sua 
ei. 

Pôde  nestas  circumstancias  o  governo  ter 
dinheiro  por  taxa  igual  a  que  pagam  os 
bancos  ? 

E*  uma  heresia  financeira  que  não  08])orava 
ouvir  da  bot'a  do  nobre  p;'03Ídento  do  con- 
selho . 

Dizia  o  orador  que  este  facto  bem  longo  de 
vir  satyifazer-nos,  deve*  encher-nos  da  maior 
tristeza,  porque  exactamente  na  reproducção 
annual  deste  facto  económico,  está  a  nossa 
desgraça. 

Si,  este  paiz  não  estivesse  a  braços  com  uma 
questão  económica,  como  esta  do  elemento 
servil,  que  si  não  matou,  fez  pelo  menos  di- 
minuir a  confiança  nas  forças  productivas  da 
nossa  lavoura,  este  facto  não  se  observ  iria, como 
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não  se  observava  antes  que  á  propriedade  do 
elemento  servil  tivesse  sido  abalada. 

Antes  de  1871,  as  economias  annuaes  que  se 
produziam  no  paiz  iam  fatalmente  para  a  la- 
voura que  inspirava  confiança,  que  teve  sempre 
o  credito  sufficiente  para  as  suas  despezas. 

I^ão  havia  bancos,  nâo  havia  essas  institui- 
ções de  credito  que  só  depois  foram  creadas,  e 
no  entanto  a  lavoUi*a  do  norte  ao  sul  do  impé- 
rio, e  invoca  o  testemunho  da  camará,  porque 
ella  tem  conhecimento  bastante  deste  facto,  a 
lavoura  do  norte  ao  sul  teve  sempre  o  credito 
necessário  para  as  obras  e  despezas  razoáveis  ; 
ella  nunca  chegou  ao  estado  que  nos  descreveu 
o  inquérito  a  que  mandou  pi*oceder  o  governo 
em  lo73,  de  pagar  uma  tixa  de  juros  não  sei  si 
de  73  ®/o,  taxas  emfim  exageradas. 

Depois  que  abalou-so  a  confiança,  os  capi- 
taes  fugiram,  ninguém  mais  empresta  á  la- 
voura, de  ninguém  mais  ella  merece  credito. 
As  outras  industrias  são  entrelaçadas  com  a 
nossa  lavoura,  e  desde  que  a  confiança  na  la- 
voura cessou,  cessou  também  a  que  era  depo- 
sitada nas  diversas  industrias. 

E*  dahi  que  data  esto  facto,  que  bem  longe 
de  mostrar  riqueza  só  mostra  fraqueza.  Os 
capitães  não  procuram  o  emprego  das  indus- 
trias, não  vão  fomental-as,  procuram  apenas 
apólices  da  divida  .publica  que  rendem  o  o/o  e 
que  têm  a  confiança  do  governo;  prédios  nas 
cidades,  em  duas  ou  três  capitães  ;  não  procu- 
ram outro  emprego. 

Ora,  será  este  facto  que  devemos  animar 
com  novas  operações  de  credito  annualmente  ? 
Não  seria  melhor  que  o  thesouro  fechasse  a 
porta  a  este  dinheiro  que  o  procura  timido  ? 
Não  seria  melhor  que  o  governo,  pelo  menos 
indirectamente,  porque  o  orador  proscrevo  os 
meios  diroctos  nestas  questões  económicas, 
procurasse  convencer  a  estas  economias  timidas 
o  com  toda  a  razão  a  que  procurassem  às  in- 
dustrias ?  Não  seria  melhor  que  tranquillizasse 
a  lavoura  sobre  as  questões  que  a  incommodam 
e  procurasse  augmentar-lhe  os  recursos,  dimi- 
nuindo OB  impostos  de  exportação,  ou  por  outre 
qualquer  meio. 

Não  era  esta  a  politica  sensata  que  poderia 
dar  os  capitães  ás  nossas  indnstrias? 

Em  vez  disto,  perém,  o  governo  suga  as  eco- 
nomias deste  paiz. 

Temos  chegado  ás  circumstancias  desgraça- 
das que  não  podem  ser  da  camará  desconheci- 
das, como  não  são  desconhecidas  deste  paiz ; 
hoje  não  ha  empreza  agrícola,  não  ha  industria 
coinmercial  sem  que  tenha  a  firma  do  governo; 
o  governo  ó  o  grande  emprezario  deste  paiz, 
só  se  fundam  as  companhias  que  têm  garantia 
do  governo;  só  se  encorporam  companhias  de 
navegação  aue  têm  subvonçto  do  governo  ;  só 
se  fundam  bancos  de  credito  reul,  sú  se  fazem 
obras  publicas,  só  se  faz  emfim  tudo  qxie  tenha 
o  auxilio  do  governo. 

Não  ha  estrada  de  ferro,  não  ha  estrada  pro- 
vincial ou  municipal,  não  ha  empreza  alguma 
neste  paiz,  em  que  não  entre  a  influencia  do 
governo,  a  garantia  do  governo,  emfim,  em  que 
o  thesouro  não  seja  indossante  ou  solidário  res- 
ponsável. 


O  Sr.  Zama  : — Isto  prova  o  seu  grande  cre- 
dito. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  responde  ao  aparte 
do  nobre  deputado,  que  isto  prova  a  nossa 
grando  desgraça  de  que  os  nossos  capitães  não 
têm  confiança  em  empreza  alguma,  não  têm 
confiança  nsts  forças  reproductivas  do  pàiz,  só  - 
confiam  no  governo. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque: — Apoiado ; 
esta  ó  a  verdade. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  observa  que, 
como  o  governo  nãe  produz  cousa  alguma,  só 
consome,  o  nobre  deputado  o  sabe,  bem  vê  que 
esta  sua  theoria  ha  de  conduzir-nos  muito  cedo 
á  banca-róta  ou  á  revolução,  o  que  ó  a  mesma 
cousa . 

E*  exactamente  a  posição  da  França  nos  annos 

fir«ximos,  que  antecederam  a  sua  grande  revo- 
ução,  que  foi  antes  de  tudo  uma  resolução  eco- 
nómica, financeira,  porque,  digam  o  que  dis- 
serem os  publicistas  liberaes,  as  conquistas 
liberaos  da  revolução  estavam  já  nos  costumes 
da  França  e  sobret  jdow  na  sua  aristocracia,  na 
sua  fidalguia :  foi  obra  philosophica  desdo  o 
tempo  da  reforma  do  século  XVll  e  da  philoso- 
phia  do  século  XVIIl. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  (ministro  do  im^ 
perio) :  ^  Mas  não  estava  nos  costumes. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  a  revoluçãê 
franceza  foi  sobretudo  uma  revolução  económica, 
como  ha  de  ser  a  nossa  revolução  ou  banca-rota, 
mais  temivel  do  que  a  tal  revolução,  porque 
ha  de  ser  real  e  ha  de  interessar  profundamente 
as  existências,  os  interesses  e  ate  a  integridade 
da  independência  desta  nação. 

Este  e  outros  factos  não  .  fazem  o  orador 
descrer  do  programma  económico  do  nobre 
ministro  da  fazen  la,  ao  qual  com  toda  a  since- 
ridade prometteu  o  apoio  do  seu  concurso. 
Acreditava  que  S.  Ex.  pretendia  aproveitar-se 
não  dirá  da  tregoa,  mas  da  moderação,  que  a 
nova  lei  eleitoral  tinha  vindo  estabelecei*  nos 
nossos  partidos  para  encarar  de  frente  o  es- 
tudo desses  problemas  económicos,  cujas  so* 
luções  interessam  fundamentalmente  a  este 
pjiiz.  Eis  ahi  a  razão  principal  por  que  o 
orador,  que  ó  incompetente  nestas  matérias 
(não  apoiados),  mas  que  tem  algum  bom  senso 
para  apreciar  os  seus  effeitos  práticos,  correu 
presuroso  ao  encontro  de  S.  Ex.  e  lhe  declarou 
que  teria  o  apoio  do  seu  concurso  para  estudar 
todos  as  medidas,  que  S.  Ex.  entendesse  que 
devona  trazer,  e,  segundo  o  mérito  dellai. 
dar-lhe  o  sou  voto,  assim  como  tajnbem  o  con- 
curso da  sua  palavra;  se  elie  viesse  a  caracter 
delle.  Mas  os  factos  que  se  têm  dado,  os  adia- 
mentos a  (jue  os  projectos  do  uobro  ministro 
têm  sido  condomnados,  dão  em  resultado  oue 
três  mezos  de  sessão  lá  se  foram  som  que  tentia- 
se  discutido  o  orçamento,  que  não  poderá  ser 
votado  a  tempo,  e  o  governo  terá  de  lançar 
mão  de  uma  resolução  prorogativa;  e  emquanto 
isto  não  acontece,  o  governo  toma-nos  o  p''e- 
cioso  tempo  com  estas  questões  astronómicas 
de  observação  de  Vénus,  com  expedições,  aze- 
dando aqui  os  ânimos,  coUocando  a  mimoria 
na  necessidade  não   só   do  não  acompanhil-o. 
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mais  ainda  do  movor-lho  guerra,  por.iue  o 
orador  nSo  pôde  acompanhar  governo  algum 
que  se  emm^i-anho  na  senda  destes  disper-^ 
oicios. 

Não  acompanhou  os  governos  de  seu  partido - 
nâo  acompanhou  o  venerando  viscondo  de  Ita 
borahy,  a  quem  dirigiu  a  palavra  desta  mesma 
tribuna,  em  que  tem  a  honra  de  fallar  em  op- 
posição  ao  monumento  que  S.  Ex.  queria  le- 
vantar, gastando  apenas  300:000,*;,  na  nossa 
principal  praça»  em  honra  dcs  bravos  voluntá- 
rios da  pátria  na  campanha  do  Paraguay.  Hoje, 
quasi  que  se  envergonha  do  ter  feito  opposição 
a  esse  projecto,  quando  vè  desperdícios  desses. 

Pois  bem  ;  combateu  o  projoct),  requereu  vo- 
'taçâo  nominal,  ^ue  consta  dos  annaos,    o  foi  o 
único  que  votou  contra. 

Na  legislatura  seguinte,  em  que  também  fez 
parte  desta  camará,  o  sou  procedimento  foi 
Igual,  e  era  presidente  do  c  )n solho  um  homem 
que,  depois  do  visconde  de  Itaborahy,  o  orador 
mais  respeitou  no  seu  partido  e  no  seu  paiz  ;  o 
venerando  duque  de  Caxias.  (Apoiados.) 

O  nobre  deputado  por  Santa  Catharina,  que 
aqui  fallou  a  este  respeito,  já  relatou  os  traba- 
lhos a  que  o  orador  entregou-so,  para  obtor  no 
ministério  da  guerra  nesse  tempo  reducçõos  na 
importância  de  1,300:000:5,  o  (juo  conseguiu 
graças  á  sua  tenacidade. 

São  estes  1,300:000$,  cuja  reducção  conse- 
guiu no  orçamento  de  1877 — 1878,  as  pennas 
de  pavão  com  que  depois  a  situaçío  liberal  pro- 
curou -^lardear-so.  Nunca  houve  a  economia  de 
4,000:000$,  como  disse  aqui  o  nobre  ex-minis- 
tro  da  guerra.  Condemna  S.  Ex.  a  ler  a  ta- 
beliã n .  2,  (lue  está  annexa  ao  relatório  do  mi- 
nistério da  tazonda  deste  anno  :  ahi  vem  a  des- 
peza  durante  todos  os  exercidos,  e  a  maior  re- 
ducção  foi  a  de  1877,  promovida  nost:\  camará, 
votjda  pela  maioria  conservadora  no  orçamento 
que  se  legou  á  situação  liberal. 

Quem  assim  procede  com  os  seus  amigos, 
muito  mais  do  que  seus  amigos,  com  seus  mes- 
tres, com  os  homens  do  seu  partido,  a  quem 
elle  respeitou  em  vida  e  cuja  memoria,  depois 
de  mortos,  elle  venera  ;  quem  assim  procede  ó 
muito  claro  que  não  pôde  acompanhar  neste 
desvio  do  gastar-se  nas  Antilhas,  não  sabe 
(|uanto,  poríjuo  a  despoza  não  ó  do  6,):000$, 
vai  lá  um  vaso  do  guerra,  omíim,  repete,  não 
sabe  quanto  se  vai  gastar  com  a  passAgem  de 
Vénus,  com  um  phenomeno  que  vai  ser  obser- 
vado por  todas  as  nações,  cuja  lição  pód»  apro- 
.voitar. 

Pretende-se,  po'e!n,  que  seria  um\  vergonha 
para  este  paiz  não  figurar  nosto  concerto  eu- 
i*opeu,  univorsil.  Estes  concertos  univorsaes 
auscitim  em  geral  á\  parte  do  orador  extrema 
<Íe3confiança .  Quando  ouve  dizer  —  systema 
universal,  exposição  universal,  panaçéa  uni- 
versal, emfim  todos  estes  titules  com  pretençáo 
de  universaes,  íica  immediatamente  suspeitoso 
de  que  esta  pompa  no  titulo  occulta  contra- 
irá ndo. 

E'  o  que  a*ontece  com  este  phenomeno,  com 
esto  concerta  universal  para  observar  Vénus. 

Em  vez,  porém,  de  a.-h  u»  nisto,  como  o  nobre 
unnistro  que  aqii  fallou  na  ultima  sessuo,  um 


motivo  para  não  comparecer,  o  orador  acha 
motivo  para  o  contrario. 

Nestas  grandes  festas  ou  folias  quando  são 
muitos  os  convidados  não  se  nota  um  ou  outro 
que  deixe  de  jcomparecer.  Isto  é  de  regra,  e 
S.  Ex.  muitas* vezes  deve  ter  deixado  de  ir  a 
grandes  banquetes  onde  sabe  que  ha  grande 
concurrencia  porque  conhece  que  a  sua  au- 
sência não  será  notada. 

O  que  tem,  pois,  qtie  em  um  congresso,  que 
aliás  não  é  em  um  ponto  dado«  nestas  confe- 
rencias ou  conciliábulos,  ou  ^ue  melhor  nome 
lhe  queiram  dar,  o  Brazil  deixe  de  ser  repre- 
sentado ? 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  (ministro  do  impe^ 
rio) : — Ahi  não  é  mais  conferencia  ou  conci- 
liábulo, é  observação. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  S.  Ex.  fal- 
lou om  concerto  universal,  e  o  orador  até  tomou 
por  um  concerto  musical  (risó)^  e  apreciaria 
mais  que  o  fosse  porque  o  effeito  pratico  edu- 
caria mais  o  povo 

Mas,  como  dizia,  não  é  somente  este  o  mo- 
tivo ;  si  tantas  são  as  naçdes  que  concorrem 
para  a  observação  deste  phenomeno,  nós,  que 
provavelmente  seremos  uma  das  90  ou  40  naçQes 
observadoras,  não  iremos  encontrar  nenhu- 
ma novidade,  desde  que  outras  nações  o  ob- 
servem. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  (ministro  do  impe» 
rio) : — Por  este  argumento  nós  sempre  have- 
mos de  esperar  que  outros  façam  qualquer 
cousa  para  conhecel-a  depois. 

O  Sr.  Andrade  Fioubira  diz  que  sem  davi- 
da  ;  em  factos  de  alta  sciencia  nós  não  podemos 
ter  sensatamente  a  pretenção  de  descobrir 
cousa  alguma. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  (ministro  do  impe^ 
rio) :— Porque  não  ? 

O  Sr.  Andrade  FiouEiaA  diz  que  não  passa- 
mos de  um  j)aiz  de  plantadores  de  café.  (Não 
apoiados  e  apartes.) 

O  Sr.  Zama  :  —  Temos  o  nosso  patrício  oc- 
cupado  com  a  direcção  do  balão. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  deixe  o 
nosso  patrício  tratar  dos  baldes,  que  não  é 
nenhuma  novidade  na  sciencia. 

O  Sr.  Zama  :  —  Isto  prova  que  nâo  somos 
simplesmente  plantadores  de  cate. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  temos  sem 
duvida  engenho  natural,  mas  não  temos  a 
seioncia  dos  principies  positivistas  moder- 
nos. 

Desculpem  ao  orador  recorrer  a  estes  prin- 
cípios positivistas,  porque  o  não  é,  é  catholico 
apostólico  romano. 

A  sciencia  positivista  também  ensina  isto 
que  é  contestado  pela  sciencia  espiritista.  As 
sciencias  da  litteratura  de  um  povo  seguem 
na  sua  formação  e  desenvolvimento  as  mesmas 
regras  que  as  riquezas  naturaes. 

Assim  como  nenhuma  nação  pôde  progredir 
snm  capitães  accumulados  por  séculos,  ne- 
nhuma pôde  chegar  a  esto  grJlu  de  desenvol- 
vimento natural   que  achamos  na  Allemanha, 
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na  Françft.  na  Inglaterra  e  na  Itália,  paiz  este 
qne  é  um  dos  mais  adiantados  do  mando.  E 
náo  chegaremos,  ao  ponto  em  que  elles  se 
ftcham  pelo  estado  incipiente  em  qne  estamos, 
sem  trabalho  accamal€ulo  de  scioncias  e  de  in- 
vestigações. 

E'  a  verdade  que  a  historia  confirma. 

Não  tem  havido  século  de  sciencia  e  de  lit- 
teratura  sem  elementos  de  riqueza  que  a  acom- 
panhem. 

Sente  que  n&o  esteja  presente  o  nobre  depu- 
tado por  Minas  que  outro  dia  em  aparte 
disse  que  os  padres  foram  em  todas  as  épocas 
contrários  ás  lettras . 

Quem  salvou  o  direito  romano,  a  litteratura 
grega  e  os  escriptores  latinos  ? 

O  século  de  Luiz  XIV  na  França  foi  de 
grandes  lutas  e  guerras  em  aue  o  e^irito 
nacional  retemçerou-se  {coortes)  ;  o  século  de 
Luiz  XIV  nfio  e  somente  motivo  dos  40  annos 
de  reinado  glorioso  desse  monarcha,  é  também 
o  do  seu  antecessor,  e  a  riqueza  deste  reinado 
foi  real  ainda  que  assentasse  em  bases  falsas, 
porque  tinha  se  apartado  da  politica  sagaz  da 
economia  para  praticar  infelizmente  a  politica 
guerreira  dos  grandes  armamentos  com  que 
esgotaram  os  recursos  da  nação,  fazendo  com 
que  nos  últimos  annos  viesse  a  miséria  con- 
trastar singularmente  com  a  riqueza  dos  pri- 
meiros annos. 

Poderia  acompanhar  os  séculos  litterarios  era 
varias  nações. 

Em  Portugal ,  aual  foi  a  época  em  que  a 
sciencia,  e  especialmente  a  astronomia,  como 
Bciencia  pratica,  applicada  ás  grandes  desco- 
bertas da  Africa  e  ao  Oriente,  floresceu  ?  Foi 
exactamente  no  século  de  prosperidade  que 
aquelle  paiz  tem  tido,  o  século  dos  capitães 
accumulados,  em  que  havia  gosto  litterario  da 
nação,  em  que  a  astronomia  podia  ser  estudada 
por  toda  a  nação  e  os  seus  resultados  práticos 
apreciados  por  todos . 

O  Sr.  l^AULA  Souza  (ministro  da  marinha): 
—  Falta  provar  que  não  estamos  nessas  condi- 


0  Sr.  Andrade  Figueira  observa  que.  si  o 
nobre  ministro  da  marinha  tivesse  tido  a  bon- 
dade de  ouvil-o  desde  que  começou,  teria  visto 
que  infelizmente  o  orador  foi  encarregado  de 
levantar  aqui  o  sudário  das  nossas  desgraças 
financeiras,  de  mostrar  que  não  devemos  ter  a 
protenção  de  sermos  nem  ao  menos  nação 
passavelmente  rica.  Estamos  longe  dessas  na- 
ções Que  viveram  a  accumular  esforços  e  capi- 
tães durante  séculos  para  chegarem  a  primar 
nos  conhecimentos  humanos  em  geral  e  espe- 
cialmente em  uma  sciencia  abstracta  como  é  a 
astronomia,  que  só  em  casos  muito  raros  pede 
produzir  resultados  práticos. 

Mas  não  é  somente  pelo  lado  da  riqueza  que 
não  podemos  ter  essa  prctenção,  é  mesmo  pelo 
lado  das  lu^es.  Não  oasta  para  uma  nação 
primar  nas  artes  e  nas  sciencias  entrar  com 
sofreguidão,  como  nós  muitas  vezes  temos  en- 
trado, pelo  dominio  de  todas  as  sciencias. 

Esses  esforços  individuaes  são  louváveis,  e 
o  orador  pela  sua  parte,  em  toda  a  sua  vida,  si 
bem  sem  capacidade    para  as  comprehender 


(não  apoiados)^  não  tem  feito  mais  do  cjue  en- 
veredar-se  pelas  ramos  de  todas  as  sciencias, 
até  mesmo  as  naturaes.  Por  consequência  não 
ó  suspeito  quando  falia,  porque,  si  confessa  a 
sua  incapacidade,  confessa  também  o  seu  bom 
desejo,  o  seu  ardor  e  a  sua  ambição.  Mas  esses 
esforços  são  individuaes,  não  podem  formar  a 
a  riqueza  nacional,  como  se  diz  em  economia 
politica  e  mesmo  em  sciencia  positivista,  isto 
é,  não  podem  formar  o  património  litterario, 
como  formaram  em  outros  paizes  em  que  a 
sciencia  tem  tido  tempo  de  se  naturalizar. 

Ha  as  vocações, ha  as  aptidões,  mas  a  sciencia 
precisa  naturalizar-se  em  um  povo.  Ha  povos 
onde  a  musica  é  um  dom  natural;  mas  ha  outros 
onde  a  musica  carece  "ser  ensinfuia  longamente 
para  tornar-se  sciencia,  como  aconteceu  na 
Allemanha,  que  hoje  disputa  a  primazia  a  todo 
o  orbe,  mas  onde  a  musica  não  é  um  dom  na- 
tural. 

E'  preciso  tempo,  o  a  sciencia  demanda 
muito  tempo  para  se  naturalizar.  Pois  o  Brazil, 
nação  de  outro  dia,  que  tem  apenas  um  quarto 
de  século  de  existência,  sem  ter  ainda  a  in- 
strucção  primaria  derramada,  poderá  ter  a  pre- 
tenção  de  emparelhar^-se  com  a  Allemanha  ou 
com  as  olitras  nações  do  mundo  que  fazem  da 
sciencia  a  sua  gloria  e  que  têm  produzido  os 
maiores  homens  ?  E'  uma  verdade  infantil,  o 
orador  não  pôde  usar  de  outra  expressão. 

Esta  tendência  não  é  somente  perigosa  para 
as  nossas  finanças;  e  perigosa  para  o  próprio 
ensino,  porque  o  ensino  para  as  nações  demo- 
cráticas, como  nós  temos  a  fortuna  de  ser,  co- 
meça a  sua  obra  pela  instrucção  primaria.  A 
instrucção  primaria  nos  estados  democráticos 
precede  a  tudo,  nem  é  possivel  instrucção  su- 
perior sem  começar  pela  instrucção  primaria. 
Os  Estados- Unidos  nos  dão  o  exemplo.  Os  Es- 
tados-Unidos  contiveram-se  durante  70  annos 
sem  figurar  no  mundo  litterario;  ao  contrario, 
eram  uma  risota  para  as  outras  nações .  Agora 
depois  de  cento  e  tantos  annos  de  existência, 
os  Estados-Unidos,  que  não  tinham  reputação 
litteraria,  cuidaram  sériíuuente  da  sua  instruc- 
ção primaria  e  desenvolveram-n'a  como  ne- 
nhum outro  paiz  da  velha  Europa.  Somente 
então  começaram  elles  a  cultivar  a  sciencia 
de  que  hoje  tanto  se  orgulham.  Eis  ahi  um 
exemplo  que  devemos  imitar,  exemplo  fecundo 
que  muito  aproveitará  á  massa  da  nossa  popu- 
lação. Não  ó  suspeito  e,  si  assim  falia,  ó  porque 
não  está  acostumado  a  queimar  incenso  á  demo- 
cracia, mas  honra-se  de  pertencer  a  um  es- 
tado democrático  o  deseja  vèr  transplantadas 
p  ira  elle  as  vantagens  que  alli  se  têm  pro- 
duzido. 

Na  Europa  a  sciencia  encontrou  outros  pontos 
de  arrimo  e  mesmo  outro  objectivo.  Alli  a 
instrucção  superior  veiu  do  alto,  der  ramo  u-se 
nas  camadas  inferiores  ;  mas  a  instrucção  pri- 
maria na  Europa,  com  excepção  da  Allema- 
nha, da  Prússia  e  de  outros  paizes  da  raça 
germânica,  acha-se  nas  mesmas  condições  que 
entre  nós.  A  nossa  constituição  resolveu  o 
problema  da  instrucção  primaria  gratuita,  e 
esta  questão  ainda  hoje  se  discute  na  velha 
Europa. 
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Mas,  diz  o  orador,  estas  nações  da  Europa 
procederam  inversamente,  mesmo  pelo  facto 
qae  ha  pouco  assignalava  de  ter  sido  o  clero  o 
deposito  da  sciencia.  A  sciencia  durante  a 
média  idade  foi  um  monopólio  do  clero,  da 
única  classe  que  estudava ;  nâo  attingiu  á 
classe  popular  senâ^  nos  séculos  modernos 
quando  eiia  começou  a  conquista  de  seus  di- 
reitos^ da  sua  soberania  e  da  sua  indepen- 
dência. Ora,  exactamente  o  clero  era  a  classe 
superior  dominante  nessas  nações ;  foi  exacta- 
mente essa  classe  que  procurou  espalhar,  com 
um  liberalismo  de  que  nós  hoje  nâo  sabe- 
mos dar  graças,  nâk>  só  as  sciencias  eccle- 
siasticas,  as  sciencias  próprias  da  igreja,  mas 
as  ]^roprias  sciencias  mathematicas  que  os 
jesuítas  cultivaram  com  tanto  successo  como 
os  melhores.  * 

O  observatório  de  Roma,  um  dos  primeiros, 
fundado  por  um  papa,  foi  quasi  dirigido  sem 
interrupção  pelos  jesuítas,  até  Secchi,  que  foi 
o  maior  astrónoma.  As  sciencias  naturaes,  ju- 
rídicas e  sociaes  foram  por  elles  transmit- 
tidas  á  sociedade  civil,  no  alto  ensino  supe- 
rior. 

Eis  ahi  o  methodo  histórico,  eis  ahi  poraue 
os  reis  daquelle  tempo  poderiato  ser,  como  Me- 
cenas, protectores  das  artes  e  das  sciencias.  Mas 
neste  paiz  de  instituições  democráticas  não 
pôde  haver  Mecenas  ;  ou  a  sciencia  não  pene- 
trará no  paiz  ou  ha  de  penetrar  pelas 
massas. 

A  sciencia  official  acariciada,  acalentada 
pelo  príncipe  (falia  em  abstracção)  não  conse- 
guirá jamais  penetrar  pelas  camadas  densas 
da  população  brazileira, '  porque  essa  sciencia 
repugna  ás  tendências  desta  sociedade  que  são 
perfeitamente  democráticas.  Ou  as  luzes  hão 
de  vir  debaixo  para  cima  ou  não  virá  a  luz,  e 
morreremos  nas  trovas ;  os  esforços  officiaes 
serão  impotentes.  Faça  o  poder  os  esforços 
que  fizer  do  procurar  civilisar  pelo  ensino  pu- 
ramente official  o  paiz,  não  conseguirá.  Acre- 
dita que  vai  ser  este  um  abysmo  insondável 
das  nossas  finanças,  como  já  tem  sido  outras 
pretenções,  outras  preocupações;  mas  desde  já 
declara  que  o  resultado  desta  tentativa  será 
negativo  como  tem  sido  negativo  o  resultado 
e  todas  as  outras  tentativas  iguaes,  commis- 
sões  de  borboletas  e  tantas  outras  que  a  nossa 
historia  financeira  registra  com  magua  e  pezar. 
Acredita  que  o  povo  brazileiro  tem  todas  as 
aptidões  soientificas  e  especialmente,  povo  de 
imaginação  como  é,  deve  ter  uma  aptidão 
muito  particular  para  a  economia,  para  as 
sciencias  mathematicas  em  geral  e  para  a  as- 
tronomia particularmente,  porque  estas  scien- 
cias, com  o  serem  positivas,  são  exactamente 
as  c^ue  os  povos  de  imaginação  mais  tem 
cultivado  e  cultivado  com  mais  successo. 

Os  exemplos  são  muito  sabidos.  Uma  vez 
que  se  falia  no  brilho  da  sciencia  na  Europa, 
ninguém  pôde  ignorar  o  papel  que  os  árabes 
representaram  não  só  no  Oriente  mas  depois 
na  Hespanha,  quando  alli  introduziram  o  ensir 
no  universitário,  em  um  século  em  que  a  Eu- 
ropa jazia  immergida  na  mais  profunda  igno- 
rância. Era  um  povo  oriental,  de  imaginação 
grande  ;   foi,  pois,  o  povo   que  mais  ciltivou  a 


sciencia  astronómica  e  que  a  ensinou  aos  povos 
do  Occidente,  porque  foi  da  Hespanha  que 
este  ensino  se  espalhou  pela  Europa,  desde  os 
principios  rudimentaes  da  arithmetica  até  ás 
mathematicas  superiores.  Mas  nesta  mesma 
transmissão  note  a  camará  os  esforços  que  a 
sciencia  empregou  para  apoderar-se  de  uma 
sociedade. 

A  Europa  não  se  civilisou,  não  adoptou  o  en- 
sino em  geral  e  especialníente  as  sciencias 
mathematicas  e  astronómicas  dos  árabes  en) 
um  dia,  nem  mesmo  em  um  século.  Foi  traba- 
lho longo,  foi  uma  verdadeira  conquista,  lenta 
e  paciente,  porque  realmente  a  sciencia  não 
entra  em  um  paiz  pelo  facto  de  um  ou.  outro 
cidadão  desse  paiz  ter-se  adiantado.  A  França 
não  ficou  sábia  porque  um  ou  outro  francez 
estudou  em  Bolonha  ou  em  Salamanca.  A  Fran- 
ça torno u-se  sábia  no  dia  em  que  o  gosto  pela 
sciencia  se  desenvolveu  em  todas  as  camadas 
da  nação,  no  dia  em  oue  o  homem  de  sciencia 
pôde  ser  comprehendiao  pelos  seus  concidadãos, 
no  dia  em -que  as  revistas  litterarias  e  soienti- 
ficas puderam  ter  leitores,  no  díaemfim  em  que 
a  nação  não  estava  reduzida  a  um  astrólogo  no 
throno  e  a  uma  massa  ignorante,  esparramada 
pela  superficie  do  paiz. 

Eis  o  embaraço  da  instrucção  entre  nós.  E* 
como  a  queixa  de  que  os  jornaes  litterarios  e 
scientiôcos  não  tem  entre  nós  leitores  ;  ó  como 
a  queixa  de  que  os  homens  de  lettras  no  nosso 
paiz,  si  não  são  empregados  públicos,  morrem 
de  fome,  o  que  o  orador  acredita  bem.  Mas 
qual  ó  a  razão  ?  A  razão  é  poraue  nâo  ha 
gosto  pela  sciencia  entre  a  população,  e  não 
ha  çosto  poro  ue  ella  não  possuo  os  primeiros 
rudimentos.  Não  ó  porque  o  espirito  brazilei- 
ro não  tenha  toda  a  capacidade  para  as  scien- 
cias e  para  a  litteratura,  mas  faltam-lhe  os  ru- 
dimentos. 

Pois  como  6  possível  que  uma  população  que 
nâo  conhece  os  p:*incipios  rudimentares  das  ms^ 
thematic as  possa  apreciar  a  astronomia  ?  Como 
é  possivel  que  uma  população  que  não  conhece 
o  A  B  C  possa  apreciar  as  lettras,  ler  os  discur- 
sos dos  grandes  oradores  sagrados  e  profanos  9 
E'  manifesto  çue  ó  preciso  formar  o  fundo,  o 
capital,  por  assim  dizer,  da  instrucção  deste 
paiz  ;  somente  então  os  sábios  terão  aprecia- 
dores, terão  leitores  que  manuseiem  as  suas 
obras ;  somente  entãojpoderão  os  litteratos  dis- 
pensar a  protecção  official,  deixando  de  recor- 
rer ao  governo  como  pedintes.  Até  lá  é  tra- 
balho perdido ;  nem  a  sciencia  official,  nem  os 
recursos  dos  orçamentos  actuaes  multiplicados 
pelo  infinito  são  capazes  de  introduzir  entre 
nós  a  alta  sciencia  astronómica  como  existe  em 
outros  paizes,  e  muito  menos  o  gosto  por  esta 
sciencia  na  população. 

E*  tempo  de  resumir-sa.  O  assumpto  pre» 
stava-se  ainda  a  mui  variadas  considerações, 
mas  o  tempo  falta  ao  orador,  a  camará  acha-se 
fatigada  (nrío  apoiadoí)^  e  o  orador  está  verda- 
deiramente impossibilitado  até  de  continuar 
porque  se  acha  gravemente  enfermo.  Crê 
mesmo  que  vai  encetar-se  o  debate  sobre  outro 
assumpto. 

D  Sr  .  Presidente  :— A  discussão  deste  pro- 
jecto continua  até  ás  3  heras» 
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o  Sr.  Andrade  Fiou  eira  nSo  deseja,  porém, 
tomar  a  alguns  de  seus  collegas  a  sua  vez  de 
£iillar.  TencioíTa  mesmo  apresenlar  ura  addi- 
tÍTO,  e  por  isso  lerá  de  voltar  ao  debate,  porque 
o  additivo  ha  de  ter  discussão  especial.  Visto 
que  se  vai  feizer  esta  despeza,  e  preciso  ao 
menos  que  ella  se  faça  no  paiz,  e  por  isso  ha 
de  apresentar  um  additivo  para  que  as  obser- 
vações tenham  logar  entre  nbs. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  (wtinistro  do  im- 
pério) :— Um  dos  observatórios  será  em  Per- 
nambuco ;  o  outro... 

O  Sr.  Andrade  Fiqueira  diz  que  a  questão 
é  justamente  do  outro.  O  seu  fim,  diz  franca- 
mente ao  nobre  ministro,  é  prohibir  que  se 
£Aça  o  observatório  das  Antilhas.  Redigirá  o 
additivo  como  o  nobre  ministro  quizer,  mas  o 
seu  fim  é  evitar  o  observatório  das  Antilhas. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  (ministro  do  tm- 
perio)  :— Faça  V.  Ex.  o  additivo  como  quizer  ; 
eu  nSo  o  aceito. 

O  Sr.  Andrade  Fiqueira  diz  que,  como  é  pro- 
vável que  aiRda  hoje  tenha  de  voltar  á  tribuna 
nara  discutir  questões  relativas  a  este  creJito, 
oá  por  emquanto  fim  ao  seu  discurso.  {Muito 
bem. ) 

O  Sr.  Sousea  Oarvalho:  —  Sr. 

presidente,  pedi  a  palavra  somente  para  dar 
uma  explicação  ao  nobre  deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro,  que  acaba  de  fallar. 

O  illustre  deputado  julgou-se  offendido  em 
soa  susceptibilidade,  porque  eu  e  alguns  mem- 
bros da  commissSo  do  orçamento  offerecomos, 
conio  additivo  ae  credito  do  ministério  do  im- 

Serio,  o  credito  sobre  despezas  pelo  ministério 
a  marinha. 

Em  primeiro  logar,  n2o  era  necessário  para 
isto  que  o  additivo  fosse  ofierecido  pela  oora- 
missio  de  orçamento,  nem  nós  o  olfereeemo? 
como  membros  desta  commissSo,  e  a  prova  está, 
Sr.  presidente,  como  V.  Ex.  ha  de  lembrar-se, 
em  que  elle  foi  offere«ido  unicamente  por  dous 
signatários  do  parecer,  quando  a  commiss.lo  è 
de  nove. 

Portanto,  vê-se  que  o  additivo  n5  >  tinha  o 
oaracter  de  um  trabalho  de  commissilo. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Estava  assignado 
por  seis  da  maioria. 

O  Sr.  Souza  Carvalho  —  Apresentado  o  ad- 
ditivo, alguns  outros  membros  foram  á  mesa  e 
o  assignaram  também ;  invoco  o  testemunho 
do  Sr.  lo  secretario. 

O  Sr.  Matta  Machado: —  E*  exacto. 

O  Sr.  Souza  Carvalho: — Em  segundo  logar, 
julguei  n2o  consultar  o  nobre  deputado  si  que- 
ria dar  a  sua  assignatura,  porque  o  nobre  de- 
putado já  tinha  assignado  o  credito  do  ministé- 
rio da  marinha  como  vencido,  e  seria  da  minha 
parte  uma  impertinência,  uma  inépcia  ir  con- 
sultal-o  para  assignar  o  additivo. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— Era  um  dever. 

O  Sr.  Souza  Carvalho  :—  Em  terceiro  logar, 
Sr.  presidente,  tanto  não  era  necessário  que 
esse  additivo  fosse  ofierecido  pela  commissáo, 


que  eu  próprio  reriueri  a  sua  retirada  e  a  ca- 
mará a  votou,  d^ndo  preferencia  a  uma  emenda 
oíforeoida  por  um  dopntado  unicamente,  donde 
80  vè  também  que  nâo  se  tratava  de  um  traba- 
lho de  commissSo. 

Sr.  presidente,  o  oncer/amonto  só  foi  votado 
quando  o  governo,  pelo  órgão  do  Sr.  ministro 
do  império,  declarou  a  matéria  urgente.  Em 
(^ue  condições  votou-so  o  encerramento?  Quando 
tinha  havido  apenas  um  discurso  a  favor  e  três 
da  opposição,  um  do  Sr.  Marti m  Francisco. . . 

Um  Sr.  Deputado  : — O  Sr.  Martim  Francisco 
nSo  impugrnou  o  projecto. 

O  Sr.  Souza  Carvalho  :  ^  . . .  e  três  do 
Sr.  Ferreira  Vianna.  Por  conseguinte,  a  op- 
posição  não  tem  motivo  do  queixa.  (Ha  vários 
apartes,) 

Si  o  nobre  deputado  pelo  Kio  de  Janeiro 
deixou  de  fallar  em  primeiro  lof;:ar,  foi  porque 
cedeu  a  palavra  em  favor  do  Sr.  Ferreira 
Vianna,  si  não  teria  fallado  lo^o.  A  camará 
se  recordará  do  que  o  Sr.  Taunay,  membro  da 
opposiçáo,  que  estava  também  inscripto,  dei- 
xou do  falia  %  porque  desistiu  da  palavra. 

Por  consoquoncia,  o  aoto  de  alguns  membros 
da  commissáo  em  oíTerecor  uma  emenda  á 
proposta  podia  ao/  foilo  individualmonte,  o 
depois  a  retiraram  ;  nenhum  dos  membros  da 
cohimissà )  po  Ha  offender  de  modo  algum  o 
nobre  doputatlo. 

\'è-30  que  a  suscoptibilida-Je  do  nobre  depu- 
tado a  esto  respeito  nã)  ó  muito  justa  o  que 
não  ha  razão  alguma  pa.^a  que  S.  Ex.  queira 
deixar  de  concori^er  para  os  trabalho*  da  com- 
aiiásão  com  suas  luzes,  quo  muito  a  illurainam 
(apoiados),  quo  lho  sào  muito  necessárias. 
(Apoiados.)  Da  minha  parte,  considero  o  seu 
concurso  da  maior  impo.Hancia,  não  só  para  a 
com  missão,  como  para  a  camará,  visto  quB 
S.  Kx.  represf^nla  o  que  ha  do  mais  illustre, 
de  mais  distiucto,  de  mais  illusirado  por  parte 
da  minoria.    (Apoiados  e  apartes,) 

O  Sr.  Andrade  Fí^ueira  : —  A  camará  já 
me    dÍ3pen8)u.  (Xi7o  oftoiaios.) 

O  íi^r.  Mlai-timFi-iviieisco  :— Sr. 

presidonto,  prometto  â  camará  não  cansar  sua 
attenvão,nem  pretendia  fallar  hoje,  si  não  fosse 
chamado  a  terreno  pelo  nobre  deputado  pela 
província  da  Parahyba,  obrigando-me  a  escla- 
recer minha  condueta  pela  terceira  vez  neste 
assumpto. 

Não  impuírnei  o  credito  a  principio,  porque 
não  lhe  contestaram  a  utilidade  relativa  ;  mas, 
apresentando  um  additivo  que  julgava  que 
devia  ser  admittido,  e  rejeitado  o  additivo 
in  li/nine,  declarei  á  camará  que,  comparando 
a  utilidade  das  duas  medidas,  entre  a  grande 
descoberta  da  direcção  dos  balões  e  da  impulsão 
dada  aos  mesmos  por  tal  forma  que  possim 
ellí^s  andar  com  ventos  contrários,  e  a  obser- 
vação da  passagem  do  \>nu8,o  meu  espirito  não 
hesitava,  minha  intelligencia  não  se  demorava 
am  qualificar  a  di-ecção  dos  balões  muito 
superior  ao  estudo  do  phcnomeno  relativo  ao 
planeta  Vénus. 

Então,  dizia  eu,  si  não  havia  dinheiro  para 
aquillo  que  eu  achava  de  grande  utilidade,  nâo 
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só  para  o  paiz  como  para  o  mundo,  eu  tomava 
a  responsabilidade  de  não  votar  pel  i  medida 
que  entendia  ser  menos  útil  do  que  a  outra . 

O  Sr.  Rodolpho  Dant.vs  {ministro  do  impé- 
rio) : — A  questáo  não  foi  esta. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :— S.  Ex.,  o  hon- 
rado ministro  do  império,  que  me  dá  o  aparte, 
sabe  quanto  ó  grande  a  deferência  que  tenho 
para  corasigo  ;  mas  as  promessas  ministoriaos 
estão  sujeitas  a  tantos  limites,  a  tantis  diffi- 
culdades. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  (ininistro  do  impe^ 
rio)  dá  outro  ap  irte . 

O  Sr  .  M.uiTiM  Francisco  :  —A  opinião  do 
S.  Kx.  pode  ser  favorável  ao  assumpto,  mas 
nem  í^o  menos  S.  Ex.  a  manifestou.  Eu,  que 
gosto  de  ver  as  cousas  collocadas  em  seu  justo 
terreno  ;  eu,  que  tenho  o  habito  de  ter  a  cora- 
gem de  meusactos  em  todas  as  circumstancias 
da  vida,  deliberei,  diante  do  silencio  que  me 
incutia  certo  receio  quanto  ao  dest" no  dessa 
grande  descoberta,  quanto  ao  desejo  por  parto 
do  gabinete  actuil  de  auxilial-a... 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  {ministro  do  im- 
pério) : —  Eu  nem  opportunidade  tive  de  dizer 
alguma  cousa  sobro  este  assumpto  ;  a  mesa  da 
camará  tomou  a  deliberaçâk)  ile  não  receber  a 
emenda  de  V«  Ex. 

o"  Sr.  Martim  Francisco  :— V.  Ex.  ha  de 
pormittir  que  diga  ^ue  houve  da  sua  parte  de- 
masiada complacência  para  com  a  mesa;  os  mi- 
nistros pedeoi  a  palavra  nesta  casa  sempre  que 
querem  dar  explicações  que  julgam  convenien- 
tes... 

Um  Sr.  Deputado:— Nem  chegou  a  entrar  em 
discussão. 

O  Sr.  Martim  Francisco  : — S..  Ex.,  apozar 
de  moço,  o  que  ó  uma  vantagem,  já  ó  sabido 
nos  estylos  parlamentares  e  conhece  perfeita- 
mente que  o  orador  diz  aquillo  que  julga  con- 
veniente, e  quando  a  mesa  açodo,  o  pensamento 
jÁ  está  manifestado,  e  com  certeza  nào  o  manda 
esta  cortar  na  publicação  dos  debates. . . 

O  Sr.  Rodíjlpho  Dk-sxx^  {mhiistro  do  im- 
pério) dá  outro  aparto. 

O  Sr.  Martim  Francisco  ;  —  E'  possível 
que  eu  não  tenha  razão  ;  estou  pura  o  ifimplos- 
mente  e  .plicando  o  meu  pensamento.  Conven- 
cido do  que  nem  pela  mesa  da  assembléa,  nem 
pelo  governo  a  emenda  sobro  o  invento  notável 
da  direcção  dos  balões  era  recebida  com  a  af- 
foição  paternal  ou  mesmo  fraterna,  que  haveria 
indisposição  contra  esta  medida,  eu  declarei 
muito  francamente  que  votava  contra  o  credito 
l^ara  a  passagem  de  Vénus,  e  fal-o-ei  em  vota- 
ção nominal ;  por  isso,  quando  chegou  a 
occasião,  embora  a  votação  fosse  simples- 
mente symbolica,  votei  contra  o  credito  de  Vé- 
nus, como  ainda  hei  de  continuar  a  votar  contra 
esto  artigo,  que  faz  parte  do  mesmo  credito  ; 
tiao  porque  em  absoluto  entenda  que  não  po- 
dem taes  observações  ter  importância  para 
ascioDcia,  mas  porque  entendo  que  ha  despeza 
mais  útil  e  que,  discutindo-se  duas  medidas  di- 
V.  III.— 23 


,  versas,  a  preferencia  dovia   ser   decidida   em 

j  favor  da  direcção  dos  balões. 

Assiai,  si  o  meu  discurso  não  foi  contrario  ao 
credito,  eu  estava  no  meu  direito,  desde  quo 
apresentava  a  medida  diversa  e  para  ella  pwia 
preferencia,  preterida  esta  um  pouco  dictato- 
rialmente,  do  votar  contra  a  matéria  do  credito 
primitivo,  menos  útil  do  que  aquelle  que  pedia 
para  a  direcção  dos  balões. 

O  Sr.  Presidente. —  Si  não  ha  quem  peça 
a  palav/a  vou  pôr  a  votos  o  artigo. 

O  Sr.  lo  VicE-pRESi DENTE  passa  a  cadeira 
da  presidência  ao  Sr.  presidente. 

O  Sr.  Ferreira  Vianna  : —  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  :  ^  Os  senhores  quo 
approvam  o  art.  2<>  queiram  levantar-se. 

Os  Srs.  Duque-Estrada  Teixeira,  Gomes  de 
Castro,  Bezerra  de  Menezes  b  outros  se- 
nhores:— A  discussão  não  está  encerrada,  o  Sr. 
Ferreira  Vianna  pediu  a  palavra. 

O  Sn.  Presidente  : — Eu  não  estava  na  pre- 
sidência ;  pergunto  ao  Sr.  1®  vice-presidente 
si  S.  Ex.  encerrou  a  discussão, 

O  Sr.  Lima  Duarte  {pela  ordem)  :  — Não 
senhor,  servi-me  apenas  destas  palavras:^ 
Si  não  ha  quem  peça  a  palavra,vou  pôr^  a  votos 
o  artigo. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra  o  Sr. 
Ferreira  Vianna. 

O  Hl*,  r^^ei-i^eiro/  'Via^iinO;  consi- 
dera da  maior  importância  a  matéria  do  art.  2® 
do  projecto,  pois  interessa  o  credito  do  Estado, 
que  o  nobre  presidente  do  conselho  disse,  tra- 
tando'dos  auxilies  á  lavoura,  que  precisava 
resguardar  e  amparar. 

Si  a  administração  do  Estado  acha-se  em  taet 
circumstancias  que  não  pôde  acudir  aos  máxi- 
mos interesses  da  lavoura,  ainda  mesmo  com  o 
seu  credito  nominal,  como  baratear  esse  cre- 
dito com  o  assumpto  da  proposta  ? 

Não  dando  saldo  as  verbas  do  orçamento  cor- 
rente, o  governo  é  obrigado  a  fazer  operações 
de  credito  para  occorrer  a  essa  despeza  relati- 
vamente insignificante,  que  pede  a  proposta. 

O  nobre  ministro  do  império  tem  a  disposição 
firme,  inabalável,  do  corrigir  os  excessos  de  des- 
pega, mas  03  embarAços  crescem,  avultam,  es- 
pantam. 

O  orçamento  do  ministério  da  fazenda,  que  em 
1877  era  do  44.000.000$,  é  hoje  de  70.000:000$, 
sondo  dovido  quasi  toJo  ess )  augmento  a  ser- 
viço da  divida  interna  e  externa. 

Deseja  estar  ao  lado  do  nobre  presidente 
do  conselho  na  defesa  do  credito  do  Estado 
e  por  isso  não  quer  que  ello  seja  barateado 
eui  uma  o/ieração  tão  insignificante.  Seria 
preferivel  autorizar  o  gove;*no  a  usar  para  o 
serviço  que  propõe  das  sobras  de  outras  ver- 
bas, si  ellas  existirem  nos  outros  ministe- 
terios.  O  governo  está  autorizado  a  tantas 
operações  do  credito  que,  si  as  executasse 
todas,  captivaria  financeiramente  o  paiz  por 
muitos  annos.  A  facilidade  dessas  autorizações 
é  um  incentivo  para  augmentar  as  despezas. 
O  exemplo  do  França  o  prova. 
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Com  effeito  o  governo  lula  com  muitos 
embaraços  na  sua  administração.  A  centrali- 
sação  ó  o  maior  deiles.  T-udo  converge  para 
o  governo,  e  todos  o  accusam  do  mal  que 
soffrem  ou  delle  esperam  o  bem  que  dese- 
jam. 

Os  municipios,  as  províncias  soffrem,  e  o 
governo  nâo  tem  meios  de  acudir-lhes.  Cum- 
pre restituir  aos  municipios  e  ás  provincias 
aquillo  que  lhes  pertence  e  reduzir  o  orça- 
mento geral  ás  despezas  geraes  do  Im- 
pério. 

A  centralisação  ainda  é  mais  odiosa,  porque 
lhe  faltam  todos  os  meios  do  acção  e  execução, 
como  ella  têm  em  outros  paizes  onde  oxiste 
como  systema.  O  Império  do  Brazil  não  podo 
ser  governado  pela  centralisação  administra- 
tiva. E*  um  governo  impossivel.  Lembrando  as 
promessas  do  nobre  presidente  do  conselho,  da 
conversão  da  divida  publica  eda  reducção  do 
papel  moeda,  observa  que  a  realização  desse 
programma  reclama  a  mais  inflexivel  economia 
dos  dinheiros  públicos  e  do  credito  do  Estado. 
Esse  credito  não  está  esgotado,  e  a  enorme  di- 
vida publica  não  seria  aterradora  si  o  seu  capi- 
tal tivesse  sido  empregado  em  obras  repro- 
ductivas,  e  não  na  sua  grande  parto  em  despe- 
zas de  guerra. 

O  art.  2**  do  projecto  é,  pois,  incompatível 
com  o  programma  do  nobro  presidente  do  con- 
selho. 

No  credito  pedido  vai  incluído  o  imposto  ne- 
cessário para  pagal-o.  Todos  os  empréstimos 
representam  impostos  o,si  muitos  governos  pre- 
jerem,  é  porque  ó  mais  fácil  autorizar  o  em- 
préstimo do  que  autorizar  impostos.  Mas  o  con- 
tribuinte por  fim  tem  de  pagai  os.  Os  nossos 
contribuintes  já  clamam  contra  o  peso  dos  im- 
postos que  supportam. 

Certos  géneros  do  producção.  por  exemplo,  já 
não  deviam  pagar  os  impostos  com  que  os  car- 
regam, tanto  mais  quaado  olles  sãQ  pagos  ao 
thesouro  geral,  ás  provincias  e  aos  munici- 
pios. 

O  ministério  crêa  para  si  uma  situação  diffi- 
cil,  iniciaBdo  essa  dospeza  que  acarretará  outras 
maiores . 

E'  mais  agradável  acudir  a  essas  exigências 
dasciencia  edas  artes,do  que  aos  lavradores, aos 
homens  rudes  de  nossos  campos .  Por  combater 
essa  despeza,  o  orador  já  ouve  ©  grito  —  «  ini- 
migo da  sciencia !  »  A  scioncia  entretanto 
tem-lhe  consumido  os  dias  da  vida. 

Outros  dizem  :  «  é  homem  de  ódios.  » —  A 
camará  que  diga  si  o  orador  tem-so  deixado  le- 
var por  esse  sentimento  baixo  e  ignóbil.  Tudo 
isso  tem  ouvido  por  se  oppor  á  passagem  desse 
credito,  que  julga  prejudicial.  Esta  opposição 
devia  competir  aos  -ministros,    ao  governo. 

Quando  querem  molostar  o  orador,  levantam 
duas  accusações  r  a  primeira,  ó  amigo  do  fra- 
des, e  a  segunda,  ó  inimigo  mascarado  da  mo- 
na rchia. 

A  jprimeira  não  é  verdadeira,  porque  o  ora- 
dor 0  mais  amigo  dos  conventos  do  que  dos 
frades. 

Quem  procura  a  realidade  para  espancar  a 
ficção,  quem  tenta  reanimar  o  corpo  para  afu- 
gentar o  espectro  não  é  inimigo  das   institui- 


í  ções.  Quando  esforça-se  para  tornar  as  nossas 
instituições  uma  realidade  acredita  fazer  um 
serviço  real  á  monarchia.  E*  monarchista,  não 
da  monarchia  pessoal,  mas  da  monarchia  real. 
Aquella  não  ò  compatível  com  um  povo  livre, 
esta  é  compatível  com  a  dignidade  humana. 

Quanto  á  pessoa  do  Imperador  declara  á  ca- 
mará sinceramente  que  è  tão  aífecto,  tão  d^ 
dicado  á  pessoa  do  Imperador,  que  por  elle  é  ca- 
paz de  fazer  todos  os  sacrifícios  que  o  Impera- 
dor é  capaz  de  fazer  polo  prador. 

Lê-se  um  additivo,  assignado  polo  Sr.  An- 
drade Figueira,  que  ó  reservado  para  a  3*  dis- 
cussão, 

O  Hl*.  A.iiclt*a.cle  F'ig'ti^*i^a'  (pela 
ordem) : —  Ha  pouco  a  presidência  informou 
que  a  discussão  do  projecto  relativo  ao  credito 
para  observar  o  phenomeno  da  passagem  de 
Vénus  ia  até  ás  3  horas.  Como  meu  additivo 
acompanha  a  sorte  do  projecto,  não  pôde  ser 
discutido  depois  de  passar  a  hora  marcada  para 
a  dÍ3cussão  do  projecto  principal. 

Portanto,  creio  que  V.  Ex.  não  o  podia  fazer 
lèr  e  menos  submetter  a  apoiamento  a  esta 
hora. 

O  Sr.  Presidente  : — Fica  para  ser  discu- 
tido  em   3*  discussão,  na  forma  do  regimento. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : —  Bem  ,  isso  ó 
outra  cousa. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Credito  para    obras 

O  Sr.  Maolxado    F^oi-tella,  em 

hora  tão  adiantada  sente-se  em  posição  dífficil, 
e  por  isso  pede  toda  a  indulgência  da  camará. 
Tendo  assignado  com  rostricção  o  parecer  que 
autoriza  os  créditos,  precisa  justificar  essas 
asserções. 

Toda  a  commissao  esteve  de  accôrdo  na  con- 
cessão do  credito,  a  questão  apenas  foi  de 
fói*ma.  A  legalidade  da  transferenciado  verbas 
não  podia  escapar  ao  seu  espirito,  como  não 
escapou  aos  membros  da  maioria  da  commissao. 
Como,  porém,  todos  os  membros  estiveram  de 
accò:*do  sobre  este  assumpto,  deixará  para 
outra  oçcasião  fazer  conside 'ações  a  respeito. 

Occupar-se-ha  da  questão  do  arsenal  de  Pei*- 
nambuco,  já  tratada  por  dous  deputados  de  sua 
província,  o  cuja  causa  lhe  parece  trium- 
phante. 

Ainda,  porém,  não  a  considera  assim,  porque 
o  nobre  ministro  ainda  não  se  comprometteu  a 
oífectuar   a  restauração  daquelle  arsenal. 

S.  Ex.  parece  declinar  de  si  a  responsabi- 
lidade desse  acto,  que,  entretanto,  seria  a  repa- 
ração do  uma  injustiça  flagrante. 

Sem  pretender  fazer  recriminações  que  vão 
contra  a  sua  Índole,  observa  aos  nobres  depu- 
tados, que  procuraram  tirar  de  si  toda  a  res- 
pousabilidade  e  atiral-a  sobre  os  conservadores 
do  senado,  que  não  têm  razão. 

O  projecto  do  orçamento,  remettido  ao  se- 
nado, autorizava  o  governo  a  extinguir,  até  si 
fosse  preciso,  o  arsenal  de  Pernambuco.  O 
senado  emendou  essa  disposição  fatal,  autori- 
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zando  apenas  a  reducçâk)  da^uelle  pessoal  á 
metade. 

Si  os  nobres  deputados  tivessem  calculado  o 
alcance  da  disposição  da  camará,  de  certo  a 
teriam  combatido,  teriam  protestado  contra 
eUa. 

O  arsenal  de  marinha  de  Pernambuco,  fun- 
dado em  1834,  teve  um  desenvolvimento  tardio, 
6  devido  mais  ao  zelo  de  suas  administrações 
do  que  á  animações  do  governo.  Durante  a 
guerra  do  Paraguay  satisfez  elle  com  prom- 
ptidâo  e  perfeição,  e  contribuiu  com  o  seu  pes- 
soal mais  capaz  para  as  urgências  da  guerra. 
O  director  da  construcção  e  outros  mostres  c 
officiaes  foram  para  Ck)rrientes  o  outros  pas- 
saram a  servir  no  arsenal  da  corte.  Deste 
modo  foi-se  enfraquecendo  o  arsenal  de  ma- 
rinha, ao  ponto  de  surdir  a  idéa  de  reduzir-se 
o  arsenal  á  uma  simples  carpinteiragem .  Já 
em  1871  se  suscitara  a  idéa  da  reducção  do 
arsenal. 

O  arsenal  de  marinha  depois  foi  pouco  e 
'  pouco  se  restaurando  e  prestando  serviços  que 
os  últimos  presidentes  conservadores  de  Per- 
nambuco citaram  em  seus  relatórios.  Chegou 
porém  a  situação  liberal  que,  por  informações 
erradas,  aceitou  a  idéa  da  extincçáo  dos  ar- 
senaes,  á  excepção  de  um  ou  dous.  Como  já 
disse  o  arsenal  de  Pernambuco  foi  a  única 
victima . 

Combatendo  essas  opiniões,  o  orador  de- 
monstra minuciosamente  a  utilidade  e  a  neces- 
sidade daquelle  arsenal,  e  a  maneira  iniqua 
porque  foi  executada  a  autorização  legislativa 
de  1879,  que  reduziu  o  pessoal. 

O  nobre  ministro  da  marinha  mostra  não 
estar  convencido  da  necessidade  da  extincçâo 
do  arsenal  de  marinha  de  Pernambuco,  e  o  seu 
antecessor  já  disse  no  seu  relatório  que  antes 
de  condemnal-o,  deviam  ser  estudadas  as  suas 
condições,  não  só  pela  importância  dos  serviços 
que  podia  prestar,  como  pela  provincia  onde  se 
achava  situado. 

Reata  agora  ao  governo  restaural-o,  e  ao 
nobre  ministro  reoarar  a  injustiça  praticada 
com  aquelle  estabelecimento.  O  nobre  ministro 
pôde  também  por  acto  administrativo  melhorar 
algumas  officinas  que  ainda  alli  existem,  man- 
dando por  exemplo,  construir  uma  mortona, 
cuk)  custo  não  excederá  de  25:000$000. 

Heferindo-se  ao  nobre  ministro,  aproveita  a 
opportunidade  para  chamar  a  attenção  de  S.  Gx. 
pftra  a  representação  da  associação  dos  práticos 
do  porto  de  Pernambuco,  cujo  direito  lhe  pa- 
rece manifesto. 

Concluo  nesse  ponto,  reservando-se  para 
tratar  em  occasião  mais  opportuna  de  outros 
assumptos  relativos  ao   ministério  da  marinha. 

A  discussão  è  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Puksidbnte  dá  »  seguinte  ordem  do 
dia  28  do  Março  de  1882: 

í*  parte 

Continuação  da  discussão  do  art .  2»  do  pro- 
jecto abrindo  um  credito  ao  ministério  do  im- 
pério (passagem  de  Vénus). 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto  sobre 
forças  de  terra  (art.  2«). 


I      Continuação  da  2»  discussão  do  projecto  sobre 
j  força  naval. 

I      Discussão  unicà  da  emenda  do  senado  sobre 
;  meio  soldo  a  D.  Cândida  Thereza  França  e  outra 

(projecto  n.  25). 

Discussão  única  da  emenda  do  senado  sobre 

o  credito  ao  ministério  da  justiça,  apresentado 

na  sessão  de  14  de  Outubro  de  1880. 
I      Discussão  única  da  emenda  do  senado  sobre 

credito  ao  mintsterio  da  marinha,  apresentado 
I  em  19  de  Fevereiro  de  1879. 
'      1*  discussão  do  projecto  n.  26,  de  1882,  sobre 

licença  ao  conferente  da  alfandega  da  corte  José 

Ribeiro  da  Cunha. 
.      Continuação  da  i^  discussão  do  projecto  sobre 

cartas  de  naturalização. 
I      Discussão  do  requerimento  do  Sr.  Felicio  dos 

Santos. 

5*  parte  (ds  3  horas  ou  antes) 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
abrindo  um  credito  ao  ministério  da  marinha 
na  verba — Obras. 

2»  discussão  do  projecto  n.  46  abrindo  um 
credite  ao  ministério  da  guerx^a. 

I      Levanta-se    a   sessão   ás    4   3/4   horas     da 
tarde. 


'     ACTA  DA  38*  SESSÃO  EM  28  DE    MARÇO   DB  1882 

j        Presidência  do  Sr.  Ferreira  de  Moura 

SUMMARIO.—  ExPEDiBNTE.— Urgência  podida  polo  Sr. 
Ignacio  iM.irlins. — Ropresontação  do  Sr.  Josó  Marianno. 
— Roquorimonto  do  Sr.  Soaroi. — Discursos  dos  Srs.  Ma- 
noel Porlella  b  ío5o  Caetano. —Pkimeira  parte  da  onDEM 

'  DO  DIA.— Diseussilo  do  credito  ao  ministorio  do  iiQ|)orio 
(passagem  do  Vonus).  Discurso  do  Sr.  Moreira  do^Bar- 
ros.  Eocerramooto  o  votação  da  â^  discussão  desto  ero* 

I      dito.— Fixação  do  f  :rças  de  torra.  Discurso  do  Sr.  Es^ 

,  eragnolloTaunay.— Skqlnoa  parte  da  ordbm  do  dia.^ 
Credito    ao  ministério  da   marinha.  Discursos  dos  Sra^ 

I      Lourenço    do    Aibuquorquo  o  Duque  Estrada  Teixeira. 

I      — Ordoin  do  dia  para  20  dj  Março. 

I  A'3  11  horas,  feita  a  chamada,  acham-se  pre- 
sentes  os  Srs.  Ferreira  de  Moura,  Matta  Ma- 

I  chado,  Ribeiro  de  Menezes,  Vianna  Vaz,  Vieira 
do  Andrade,  Ignacio  Martins,  Carvalho  Re- 
zende, Manoel  Carlos,  Joáo  Caetano,  Montan- 
don.  Pereira  Cabral,  Almeida  Pereira,  Juvencio 

I  Alves,  Carneiro  da  Cunha,  T.  Henriques, 
Henrique  d'Avila,  Gomes  de  Castro,  Castello 
Branco,  Olympio  ValladSo ,  Souza  Queiroz 
Filho,  Uego  Barros,  Cândido  de  Oliveira  e  Vaz 
de  Mello. 

Comparecem,  dentro  da  hora  regimental,  oa 
Sr.  Moreira  do  Barros,  Ratisbona,  Be/.erra  de 
Menezes,  Cantão,  Lourenço  de  Albuquerque, 
Josó  Pompeu,  Escragnolle  Taunay,  Alcoforado, 
Generoso  Marques,  Prado  Pimentel,  Barão  da 
Leopoldina,  Espindola,  J.  Ponido,  Rodrigues 
Lima,  Abelardo  de  Brito,  Ribas,  Lima  Duarte, 
SaluBtiano,  Soares,  Silyiano  Brandão,  José  Ma- 
riano, Alvar  >  Caminha,  Barão  da  Villa  da 
Barra,  Carneiro  da  Rocha,  Meton,  Sinval,  Ro- 
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drigues  Júnior»  Ildefonso  de  Araújo,  Joaquim 
Tavares,  Araújo  Pinho,  Maaoel  Portelli,  Ca- 
margo, Geminiano,  Tarquinio  de  Souza, Ulyases 
Vianna,  Gonçalves  de  Carvalho,  Lacerda  Wer- 
neck,  Augusto  Fleury,  António  de  Siqueira, 
Alfredo  Chaves  e  Costa  Pinto. 


Havendo  numero  legal,  o  Sr. 
a  sessSo. 


presidente  abre 


Comparecem,  depois  de  aberta  a  sessão,  os 
Srs.  ir'.  Belisario,  Andrade  Figueira,  Passos 
Miranda,  BarSode  Araçagy,  Barão  de  Anadia, 
Barão  de  Canindé,  Prisco  Paraiso,  Zama, 
Martim  Francisco  Filho,  Souza  Carvalho,  Ulhôa 
Cintra,  Almeida  Nogueira,  Seraphico,  Aífonso 
Celso  Júnior,  Amaro  Bezerra,  Kuy  Barbosa, 
Adriano  Pimentel,  Barão  de  Guahy,  Basson, 
Aristides  Spindola,  Coelho  Campos,  Bulhões, 
Maciel,  Francisco  Sodró,  Martim  Francisco, 
Ferreira  Vianna,  Felício  dos  Santos,  Duque-Es- 
trada  Teixeira,  Henrique  Marques,  Gonçalves 
Ferreira,  Carlos  Aífonso,  Felisoerlo  e  Affonso 
Penna. 

Faltam,  com  causa,  os  Srs.  Accioli  de  Aze- 
vedo, Baráo  da  Estancia,  Fernandes  de  Oli- 
veira, Leopoldo  Cunha,  Paulino  de  Souza,  Pe- 
retti,  Pompeu,  Souza  Leão  e  Franklin  Dória  ; 
esem  ella  os  Srs.  António  Pinto,  Cruz  Gouvêa, 
Cruz,  Diana,  Pereira  da  Silva,  Mac-Dowell, 
Rodrigues  Peixoto  e  Silva  Maia . 

E'  lida,  posta  em  discussão  e  approvada  a 
BC  ta  de  27  do  corrente. 


O  Sr. 
guinte  : 


l^^    Secretario    dá    conía    do    se- 


EXPEDIENTE 


Officios 


Do  Sr.  lo  secretario  do  senado  ( 27 )  envi- 
ando outras  tantas  proposições  desta  camará, 
ás  qnaes  o  senado  não  pôde  dar  o  seu  consen- 
timento, relativas  aos  seguintes  estudantes  : 
Fidelis  Vellosoda  Fonseca  Lessa,  José  Anchie- 
ta Gomide,  Amador  Pires  Corrêa,  Ernesto  do 
Prado  Seixas,  Francisco  de  Alves  Spindola, 
Luiz  Maxwell  de  Souza  Bastos,  Olympio  Leite 
de  Araújo,  António  Victorio  de  Araújo  Falcão, 
António  de  Souza  Soares,  Aristides  de  Araújo 
Maia,  Gregório  Mauricio  Bello,  Gastão  Adol. 
pho  Raoux  Briggs,  Horácio  José  Ferreira  Gut- 
terres,  Ignacio  de  Araújo  Beltrão,  José  Ta- 
vares de  Mello,  Sizinio  Ribeiro  Pontes,  Vasco 
Theofisto  de  Oliveira  Chaves,  Victorino  Joaé 
Carneiro  Monteiro,  Theophilo  Dias  do  Mes- 
Quita,  Alfredo  Marques  de  Souza,  Brazilino 
Americano  Freire,  Eduardo  Augusto  Nogueira 
de  Camargo,  Francisco  Ferreira  do  Macedo, 
Ignacio  Thomaz  Pessoa,  João  Baptista  da  Sil- 
veira, José  da  Silva  Pires  Ferreira  o  Raymun- 
do  de  Vasconcellos .  —  Inteirada. 

Do  mesmo  Sr.  í^  secretario  do  senado  (  8 
remettendo  as  seguintes  proposições  desta  ca- 
mará, ás  quaes  o  senado  não  pôde  dar  o  seu 
consentimento,  concedende  ao  hospital  de  ca- 
ridade á\  cidade  da  Ponte  Nova,  em  Minas  Ge- 
raes,  duas  loterias,  idem  á  matriz  da  cidade  do 
Mar  de  Hespanha  duas  loterias  ;  idem  para  pa- 
trimónio do  asylo  das  orphãs  da    imperial  so- 


ciedade amante  da  instrucção  no  Rio  de  Ja- 
neiro duas  loterias  ;  idem  á  Santa  Casa  de  Mi- 
sericórdia da  cidade  de  S.  João  d'El-Rei,  na 
província  de  Minas  Geraes,  cinco  loterias  ; 
idem  ás  casas  do  misericórdia  da  provi ncia  do 
Paraná  quatro  loterias  ;  iuem  a  santa  casa  de 
misericórdia  da  cidade  do  Recife  duas  loterias; 
idem  para  a  conclusão  das  obras  da  cathedral 
da  capital  de  Goyaz,  duas  loterias  ;  idem  ás 
casas  de  caridade  de  Pitanguy  e  Itabirá,  em 
Minas  Geraes,  duas  loterias,  todas  segundo  o 
plano  adoptado  para  as  loterias  concedidas  a 
santa  casa  de  misericórdia  da  corte.  —  Intei- 
rada. 

Do  ministério  dos  negócios  do  império,  de 
24  do  corrente,  remettendo  a  petição  da  directo- 
ria do  imperial  lyceu  de  artes  e  officios  da 
província  da  Bahia,  informando  que  acha  o 
lyceu  digno  do  auxilio  que  requer.^A*  com- 
missão  de  orçamento. 

Do  Sr.  lo  secretario  da  assembléa  legisla- 
tiva provincial  de  S.  Paulo,  de  24  do  corrente, 
remettendo  a  representação  dessa  assembléa 
sobre  a  necessidade  de  ser  modificada  a  lei 
n.  2827  de  15  de  Março  de  1879,  quo  trata  de 
locação  de  serviço.— A'  commissão  de  justiça 
civil. 

Requerimento  de  Pedro  Carneiro  dâ  Silva, 
juiz  de  direito  da  comarca  de  Bagé,  pedindo 
um  anno  de  licença  com  os  respectivos  orde- 
nados.—  A*  commiçsão  de  pensões  e  orde- 
nados. 

Vem  á  mesa,  é  lido  e  vai  a  imprimir  para 
ser  votado,  24  horas  depois  de  publicado,  o  se- 
guinte parecer  da  2*  commissão  de  inquérito  so- 
bre a  eleição  do  5°  districto  de  Alagoas,  bom 
como  o  voto  em  separado. 

1881— 1882.— N.   147 

1*    SESSÃO 

Alagoas  (5®  districto) 

A  2*  commissão  de  inquérito,  entrando  no 
exame  das  authenticas  dos  nove  coUegios  de 
que  se  compõe  o  5°  districto  eleitoral  da  pro- 
víncia das  Alagoas,  não  deparou  vicio,  nuUi- 
dade,  ou  mesmo  fraude  em  nenhuma  delias,  a 
não  ser  na  do  coUegio  de  Sant'Anna  do  Ipane- 
ma, onde  os  contendores  concentraram  toda  dis- 
cussão que  lhes  foi  concedida  com  a  maior  lar- 
gueza e  juntaram  de  parte  a  parte  vários  docu- 
mentos para  melhor  fundamentar  suas  allega- 
çõesescriptas. 

Considerando  que  quatro  membros  da  mesa, 
e  diversas  testemunhas  sob  juramento  affirma- 
ram  ter  o  Dr.  Theophilo  Fernandes  dos  Santos 
recebido  85  votos,  e  58  o  Dr.  Bernardo  António 
de  Mendonça  Sobrinho,  o  que  ainda  sob  jura- 
mento ratificaram  os  85  eleitores  que  votaram 
no  primeiro  candidafo  ; 

Considerando  que  pelo  livro  da  acta  da  elei- 
ção outro  resultado  da  votação  se  manifesta, 
tendo  o  Dr.  Mendonç.\  138  votos,  e  o  Dr.  Theo- 
philo apenas  5,  o  que,  si  é  controvertido  por 
uma  certidão  garantindo  85  votos  p%;*a  este  e 
58  para  aquelle,  infirmando  a  distribuição  de 
votos  segundo  o  livro  das  actas,  e  restabeleci- 
do por  um  outro  documento,  verdadeira  attesta- 


Digitized  by 


Google 


Sessão  em  28  de  Morço  de  1882 


181 


çáo,  e  ambos  fornecidos  por  um  mesmo  indivi- 
duo, o  secretario  da  mesa  eleitoral  ; 
^  Considerando  aue,  examinado  o  livro  da  acta 
perante  o  Dr.  Júlio  Mendonça,  juiz  de  direito 
de  Traipii,  foi  qualificado  som  defeito  ou  vicio, 
mas  pelo  exame  ordenado  pelo  Dr .  chefe  de 
policia,  dous  peritos  encontraram  diversos  vi- 
cies, e  outros  dous  nfU)  encontraram  vicio 
algum; 

Considerando  c^ue,  examinado  pela  commis- 
sâo  não  só  este  livro, como  aquelle  a  que  se  deu 
o  nome  de  livro  de  notas,  a  parte  todos  os  de- 
mais documentos,  verificou  ella,pelo  confronto 
da  actsb  e  sua  transcripçâo,  v<irias  alterações 
de  palavras,  augmento  de  umas,  diminuição  de 
outras,  suppressão  de  duas  assignaturas  de  me- 
sarios,  não  se  podendo  descobrir  a  fidelidade 
da  transe ripçâo  ; 

Considerando  que,si  a  lei  manda  transcrever 
a  acta  no  livro  de  notas  do  tabellião,  é  para  o 
fim  de  garantir  a  verdade  eleitoral,  e  que  não 
se  pôde  chamar  livro  de  notas  um  caderno  de 
oito  folhas  de  papel  aberto  por  autoridade  in- 
competente, como  fora  no  caso  pelo  i^  juiz  de 
paz  de  Ipanema  que  arrogou  a  si  uma  attri- 
buição  legal  conferida  aos  presidentes  das  ca- 
marás municipaes,  que  são  os  que  abrem,  nu- 
meram, rubricam  e  encerrara  os  livros  de 
notas  dos  escrivães  de  paz,  achando-se  além  de 
tudo  tal  livro  sellado  com  sello  de  estampilha, 
que  a  tudo  se  presta,  e  não^^om  o  de  verba  im- 
prescíndivel  e  dotermin.ido  por  lei ; 

Considerando  que,  sendo  este  o  estado  da 
eleição  do  coUegio  de  Ipanema,  não  se  pôde 
contar  os  votos  cora  certeza  para  nenhum  dos 
dous  candidatos,  e  que  pelo  contrario  foram 
contados  em  sua  quasi  totalidade  para  se  expe- 
dir diploma  ao  l)r.  Bernardo  de  Mendonça, 
como  fizoi^a  o  Dr.  juiz  de  direito  de  Penedo, 
António  José  de  Amorim,  acompanhado  por  3 
mesarios:  que  reuniu  em  logar  muito  difierente 
do  marcado  pelo  presidente  da  provincia  e  desi- 
gnado por  edital,  como  manda  a  lei,  e  preen- 
chendo o  4<>  membro  da  junta  por  juiz  de  paz 
incompetente,  quando  os  O  presidentes  das 
mesas  parochiaes  se  acharam  presentes  para 
tal  fím,  e  só  na  ausência  dellcs  podia  ter  logar 
essa  substituição ; 

Considerando  que  o  referido  juiz  de  direito 
sô  com  os  membros  natos  da  junta  e  no  logar 
para  onde  os  havia  convocado,  pnodia  expedir 
diploma,  e  si  divergisse  a  maioria  da  junta, 
assignar-se  vencido,  e  nunca  separar-ae,  e 
retirar-se  como  fizera  para  expedir  um  diploma 
illegal  ; 

Considerando  que  também  não  podia  ser  ex- 
pedido diploma  ao  Dr.  Theophilo  pelos  seis 
membros  da  junta  de  quem  se  separou  o 
Dr.  juiz  de  direito,  por  haver  esta  perdido  o  seu 
presidente ; 

Considerando  que  em  virtude  da  fraude 
na  eleição  de  Ipanema  não  se  pôde  conhe- 
cer do  numero  do  votos  que  naquelle  col- 
legio  teve  cada  um  do3  candidatos,  mas  que 
independente  delia  temo  Dr.  Theophilo  396  o 
o  Dr.  Mendonça  306,  mantendo  a-juelle  a  maio- 
ria de  90  sobre  este  ; 

O  que  tudo  apre.iido  peli  commifiBío,  ca 
mesma  de  parecer : 


l.o  Que  seja  considerada  como  não  existente 
a  eleição  do  collegio  de  Ipanema. 

2.0  Que  sejam  consideradas  válidas  as  elei- 
ções dos  oito  collegios  do  5^  districto  xia  pro» 
vinciadas  Alagoas. 

3.0  Que  sejam  responsabilisados  o  presidente 
e  secretario  da  mesa  eleitoral  de  Sant*Anna  do 
Ipanema,  o  presidente  da  camará  municipal 
dessa  villa  e  o  escrivão  de  paz  da  mesma  paro* 
chiai 

4.0  Que  seja  reconhecido  deputado  o  Dr, 
Theophilo  Fernandes  dos  Santos. 

Sala  das  commissões  em  22  de  Março  de 
iS82,^'Ildefonso  José  de  Araújo. '-^  Cândido 
de  Oliveira. — Prisco  Parais  o, '^António  Cor- 
nelro  da  Rocha. 

VOTO  KM  SEPARADO 

Os  abaixo  assignados,  divergindo  da  maioria 
da  2^  commissão  quanto  á  deliberação  tomada 
relativamente  á  eleição  para  deputado  gorai 
pelo  5^  districto  das  Alagoas,  vém  ofierecer  á 
consideração  da  camará  dos  Srs.  deputados  o 
presente  voto  em  separado. 

Sem  quererem  irrogar  a  menor  offensa  á 
lealdade  das  intenções  dos  illustres  membros 
que  formam  a  maioria  da  co  nmissão,  os  abaixo 
atsignados  não  podem  deixar  de  tornar  patente 
o  sentimento  partidário  que  tem  predominado 
neste  grave  negocio  desde  o  começo  da  pre- 
sente sessão  legislativa  em  ordem  a  crear  para 
o  candidato  espoliado  ama  jurisprudência  que 
não  encontra  afiirmação  nem  mesmo  nos  prece- 
dentes da  própria  2^  commissão. . 

A*  commissão  provisória  para  verificação  de 
diplomas  liquidos,  foi  presente  o  diploma  ex- 
pedido ao  candidato  Theophilo  Fernandes,  e, 
examinando-o,  foi  ella  de  parecer  que  esse  di- 
ploma não  tinha  os  característicos  legaes  in- 
dispensáveis, recebendo-o  apenas  como  prin- 
cipio de  contestação  de  seus  embargos  elei» 
toraes . 

Installada  a  actual  2^  commissão,  os  dous 
competidores  procuraram  desde  logo  averiguar 
e  conferir  os  seus  direitos ;  e  sendo  a  única  e 
fundamental  allegação  do  candidato  Theophilo 
Fernandes  a  nullidade  da  eleição  do  collegio 
de  Sant*Anna  de  Ipanema  por  suppostas 
fraudes  e  falsificações  nos  livros  de  actas  e 
notas,  a  maioria  da  commissão,  que  tinha 
èm  seu  poder  todos  os  documentos  de  parte  á 
parte  exhibidos  em  relação  a  essa  allegação, 
entendeu  dever  adiar  o  conhecimento  da  elei- 
çã )  para  o  fim  de  fazer  vir  á  sua  presença  os 
livros  que  diziam  falsificados,  e  deBt*arte  tem- 
porisar  com  o  candidato  contestante,  que  achou 
no  tempo  decorrido  e  na  nova  disposição  de  es- 
pirito em  que  se  encontra  a  camará,  recursos 
para  combater  e  p^epararji  victoria. 

Ora,  esda  deliberação  de  mandar  vir  livros  e 
de  adiar  o  julgamento  da  eleição  sob  o  funda- 
mento de  que  o  exame  da  coomiissáo  conven- 
ceria esta  da  fraude;  é  contrario  aos  prece- 
dentes da  eleição  de  Sento  Sé,  na  Bahia,  onde 
foi  denunciada  uma  fraude  radical  na  qualifi- 
cação de  eleitores,  e  bem  assim  na  eleição  do 
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Sr.  Barão  da  Villa  da  Barra,  a  quem  se  pre- 
tendeu sujeitar  a  um  adiamento,  que  não  pre- 
valeceu, triumphando  por  voto  da  camará  a 
legitimidade  do  seu  direito. 

Só  nesta  eleição  foi  estabelecido  o  precedente, 
que  ficou  sendo  único,  na  vasta  série  de  con- 
testações que  foram  presentes  ás  três  com- 
missões  de  verificação  de  poderes,  o  que  im- 
porta a  creação  de  uma  regra  exclusiva  e 
odiosa. 

A  que  outros  fins  podia  visar  a  maioria  da 
commissSo,  mandando  vir  á  sua  presença  os  li- 
vros arguidos  de  falsidade  ? 

Na  provincia,  logo  que  esse  recurso  foi  posto 
em  campo,  a  presidência  expediu  o  chefe  de  po- 
licia a  Sant*Anna  do  Ipanema,  e  ahi  esse 
magistrado  instituiu  uma  larga  devassa,  na 
qual  foram  inquiridas  37  testemunhas,  sendo 
nomeados  peritos  de  uma  e  outra  parcialidade 
politica  para  dizerem  sobre  as  fraudes  ou  fal- 
sificações que  encontrassem  nos  livros  já 
mencionados. 

Os  peritos  liberaes  disseram  «  sim  »,  isto  é  : 
€  houve  falsificação  ;  »  os  peritos  conservado- 
res disseram  €  não  »,  isto  e  :  €  tal  falsificação 
não  houve,  nem  ha.  » 

Qual  o  critério  para  decidir  a  final  ? 

A  maioria  da  2»  commissão  julgou  achal-o 
mandando  vir  os  livros. 

Vieram  estes  :  e  o  que  se  fez  ?  Cada  candi- 
dato os  teve  com  vista  ;  a  commissão  os  teve 
igualmente  sobre  a  sua  mesa,  e  cada  candi- 
dato insiste  em  sua  apreciação,  da  mesma  ma- 
neira que  os  dous  lados  divergentes  da  2»  com- 
missão, formaram  cada  um  o  seu  critério,  a 
saber  :  fjara  a  maioria  houve  falsificação,  e 
para  a  minoria  não  houve. 

Estará  a  verdade  em  matéria  tão  grave  do 
lado  da  maioria,  pela  simples  superioridade  do 
numero  ?  Deixara  de  estar  do  lado  da  minoria, 
pelo  simples  accidente  da  sorte,  que  lhe  foi 
contraria  no  sorteio  da  commissão  ? 

A  estas  duas  interrogações  ninguém,  em 
consciência,  poderá  pronunciar-se  sem  outr;\ 
base,  que  destrua  a  fatalidade  do  numero  sub- 
stituindo a  força  pelo  direito. 

Qual  devera  ser,  pois,  o  alvitre  a  seguir-se, 
uma  vez  que  os  livros  vieram  para  ser  exami- 
nados ? 

A  praxe,  em  casos  taes,  é  sujeitar-se  o  que 
diz  respeito  á  calligraphia  e  escriptura,  falsi- 
ficadas ao  exame  de  peritos  juramentados,  que 
em  regra  são  os  tabelliães  públicos;  em  quem 
se  presumem  pela  natureza  especial  do  seu 
officio  requisitos  que  conduzem  facilmente  ao 
descobrimento  da  verdade.  Quanto  á  alteração 
do  livro,  destruição  de  encadernação  o  substi- 
tuição de  folhas,  também  a  praxe  ó  nomear-se 
profissionaes  que  habilitem  a  conhecer  com  exa- 
ctidão o  viciamento  denunciado. 

Procedeu  com  estas  cautelas  a  maioria  da 
commissão  ? 

Não  ;  ella  limitou-se  a  reproduzir  cá  a  scena 
passada  na  provinda,  nada  alcançando  em  bem 
da  verdade. 

Accpesce  que  os  livros,  si  como  taes  se  de- 
vem chamar  os  cadernos  informes  e  grosseira- 
mente arranjados  no  alto  sertão  para  o  grave 


negocio,  de  que  se  trata,  si  não  ofierecem  ga- 
rantia ao  direito  do  candidato  Bernardo  de 
Mendonça,  muito  menos  devem  ser  aceitos  em 
relação  ao  outro  candidato  Theophilo  Fernan- 
des, que  aqui  se  apresentou  com  um  papel,  que 
elle  mesmo  confessa  em  sua  exposição  não  ter 
os  quesitos  da  lei  €Como  diploma.»  Porquanto  : 

Ou  os  livros  são  imprestáveis  para  ambos  os 
contendores,  e  neste  caso  não  se  pôde  fazer 
obra  por  elles ;  ou  são  valiosos,  capazes  de 
fazer  prova,  e  neste  caso  desapparece  a  pre- 
sumpção  de  fraude. 

O  que  não  ha  duvida,  é  que  os  livros  que 
vieram  são  eíFectivamente  os  que  serviram  ; 
e  o  contendor,  atacando-os  de  viciosos  e  falsi- 
ficados, esquece  que  elles  estiveram  em  mão  do 
chefe  de  policia  e  dos  seus  amigos,  interessa- 
dos em  que  fossem  inventadas  quaesquer  nuUi- 
dades  que  pudessem  servir  de  taboa  de  salvação 
ao  candidado  Dr,  Theophilo. 

Tomemos,  porém,  por  objectivo  as  obser- 
vações e  documentos  otíferecidos  pelo  Dr.  Theo- 
philo Fernandes,  e  com  elles  esperamos  de- 
monstrar que  a  illustre  maioria  da  commissão 
nenhuma  base  teve  para  pedir  a  nullidade  do 
diploma  do  Dr.  Bernardo  de  Mendonça,  o 
reconhecimento  como  deputado  daquelle  outro 
candidato. 

Os  factos  resumem-se  a  dous  pontos  únicos: 

l.o  Falsificação  de  livros ; 

2.0  Nullidade  do  diploma. 

Quanto  ao  1<>,  além  das  observações  que  já 
ficam  expendidas,  temos  a  acrescentar  : 

Que  não  ha  maior  escândalo  do  que  a  inter- 
venção indébita  do  presidente  e  chefe  de 
policia  nas  occurrencias  eleitoraes  do*5odis- 
tricto  das  Alagoas. 

O  presidente  de  próprio  arbítrio  delibera 
uma  expedição  policial  a  Sant*Annado  Ipa- 
nema o  o  faz  nestes  termos,  cujos  commentarios 
vão  nas  palavras  griphadas  : 

€  N.232.— 2»  secção.— Palácio  da  presidência 
das  Alagoas. — Maceió,  9  de  Novembro  de  1881. 

€  lllm.  Sr. — Constando,  de  communicações 
telegraphicas  procedentes  do  Penedo  e  Santa 
Anna  do  Ipanema,  que  nesta  ultima  localidade 
se  falsificaram  as  actas  da  eleição  que  alli  teve 
logar  no  dia  31  de  Outubro  findo,  posterior- 
mente á  mesma  eleição,  de  modo  a  ficar  alte- 
rado o  resultado  da  votação  conhecida,  com  o 
fim  de  dar-se  ganho  de  causa  a  um  candidato 
que  obtivera  menor  numero  de  votos  que  seu 
competidor,  pelo  que  reclamara  a  maioria  do 
eleitorado  a  presença  do  juiz  municipal,  que 
tem  sua  residência  no  Traipú,  sede  da  comarca, 
o  qual,  alli  chegando,  encontrara  os  ânimos 
exaltados,  vendo-se  na  impossibilidade  de  pro- 
ceder aos  devidos  exames  nos  livros  das  actas, 
que  propositalmente  oecul taram,  tendo  também 
se  retirado  o  escrivão  de  paz,  que, na  forma  da 
lei,  havia  feito  a  transcripção  das  ditas  actas, 
tenho  resolvido,  na  conformidade  do  art.  60  do 
regulamento  n .  120,  de  31  de  Janeiro  de  1842, 
quê  y.  S,  se  passe  para  aquella  localidade^ 
afim  de  proceder  rigorosamente,  e  por  todos 
os  meios  legaes,  a  inquéritos,  exames ^  corpos 
de  delicio  e  averiguação  de  tudo  quanto 
00 correr  na  eleição  da  referida  parochia, 
reduzindo  a  escripto  o  que  a  semelhante  res- 
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peito  praticar,  para  me  ser  presente  e  oppor- 
anamente  ter  o  devido  destino. 

€  Confio  que  Y.  S.,  no  desempenho  desta  com- 
miss&o,  se  haverá  com  a  circumspecçâo,  energia 
e  critério,  de  que  ja  tem  dado  provas  em  sua 
carreira  publica. 

«  Deus  guarde  a  V.  S.— /os^  Ernesto  Ferreira 
Jacobina, -^Sr.  Dr.  chefe  de  policia.  * 

O  chefe  de  policia  alli  chegando  abre  uma 
devassa  em  que  foram  inquiridas  37  testemu- 
nhas (!!)  além  de  um  auto  de  perguntas  ;  ex- 
pede officios  sobre  officios  ao  presidente  da  ca- 
mará municipal  de  Sant*Anna  ;  ao  secretario ; 
a  vereadores  mais  votados,  ordenando  que  lho 
fossem  apresentados  os  livros  de-  seu  archivo, 
com  o  qual  nada  tem  a  policia ;  procede  a 
buscas  no  referido  archivo  ;  na  casa  do  secre- 
tario ;  e  Quando  se  desengana  de  que  sua  auto- 
ridade nada  pôde  com  os  funccionarios  que  não 
80  submettem  ao  seu  poder  intruso,  lança  mão 
de  portarias  do  presidente  da  provincia,  que 
levara  assignadas  em  branco,  e  deste  novo  es- 
cândalo ó  curioso  specimen  o  seguinte  acto, 
que  por  seu  grande  valor  de  desembaraço  offi- 
cial,  para  aqui  transcrevemos  : 

€  Cópia .  — Palácio  do  governo  das  Alagoas, 
em  Maceió,  9  de  Novembro  de  1881. —  O 
Sr,  presidente  da  camará  municipal  de  Santa 
Anna  do  Ipanema^  ou  qualquer  dos  Srs.  ve- 
readores da  mesma  camará,  a  quem  esta  fôr 
apresentada,  considere^se  suspenso,  na  forma 
da  lei,  do  exercido  das  respectivas  funcções, 
—José  Eustáquio  Ferreira  Jacobina.  » 

Com  esta  portaria  suspendia  o  chefe  de  policia 
a  quem  quer  que  estivesse  ná  presidência  da 
camará  municipal,  com  tanto  que  conseguisse 
ter  á  sua  disposição  um  instrumento  dócil. 

Mas  os  livros  que  não  estavam  no  archivo, 
nem  podiam  estar,  porque  foram  desde  logo  o 
alvo  de  todas  as  machinações  contra  a  verdade 
eleitoral. 

Mandaram  os  cabalistas,  tendo  á  frente  Joa- 
quim Rodrigues  Gaia,  vir  para  Sant'Anna  de 
Ipanema,  o  juiz  municipal  de  Traipú  (22  lé- 
guas distante)  bacharel  José  da  Silva  Campos,  e 
este,  pondo-se  á  frente  dos  interesses  políticos 
movidos  em  favor  do  Dr.  Theophilo  dos  Santos, 
foi  um  dos  instrumentos  mais  activos  da  propa- 
ganda de  âJsificaçâk),  revelando  o  mais  acerado 
sentimento  partidário,  de  par  com  a  interven- 
ção a  mais  desbragada,  que  se  conhece . 

Os  documentos  alcançados  á  custa  desse  juiz 
e  por  seu  intermédio,  pelo  alludido  Joaquim 
Rodrigues  Gaia,  único  personagem  que  esteve 
á  testa  do  movimento  de  falsificação,  constam 
da  própria  contestação  do  Dr.  Theophilo  dos 
Santos,  já  publicada,  desde  fls.  1  aâs.  96. 

Admira  que  se  pretendesse  âizer  obra  por 
esses  documentos,  sem  se  apreciar  o  caracter 
que  tem,  o  seu  valor  moral,  e  a  monstruosidade 
jurídica  que  representam. 

E*  bom  saber-se  o  que  são  taes  documentos, 
na  ordem  em  que  os  collocou  o  Dr.  Theophilo 
dos  Santos : 

1.0  Requerimento  de  Gaia,  ao  juiz  munici- 
pal, para  mandar  intimar  o  presidente  do 
collegio  eleitoral,  afim  de  entregar  ao  mesmo 
juiz  os  livros  que  serviram  na  eleição,   para 


exames,  etc. ;  não  tendo  o  presidente  d')  collegio 
eleitoral  reconhecido  competência  no  juiz  mu- 
nicipal para  tal  fim,  foi 

2.0  Lavrado  um  auto  de  desobediência,  e  não 
tendo  colhido  nada  esse  auto,  requereu  Gaia : 

3.0  Que  fosse  intimado  o  presidente  da  ca- 
mará, Firmino  de  Góes,  para  exhibir  taes  li- 
vros, o  qual  não  foi  encontrado. 

Precisando  o  juiz  municipal  de  arranjar  um 
instrumento  publico  que  servisse  de  carte, 
para  receber  citações  dos  desatinos  judiciários 
a  que  se  estava  prestando,    nomeou : 

4.0  Um   promotor  publico  ad  hoc  ! 

Em  seguida  o  mesmo  juiz,  (x  officio,  man- 
da intimar  o  secretario  da  camará  municipal, 
sobre  quem  não  tem  jurisdicção  alguma,  e 
faz-lho  : 

5. o  Um  auto  de  perguntas  acerca  dos  li- 
vros, seu  desapparecimento  e  falsidades,  ten- 
do a  respeito  de  tudo  respostas  negativas,  e 
ainda  em  cima,  não  contente  com  a  força pro^ 
bante  dessa  peça,  julgada  por  sentença  ! 

Seguem-se : 

6.0  Uns  retalhos  ( transe ripções  dejornaes) 
contraproducentes,  e  que  não  &zem  nem  des- 
fazem provas. 

7.«  O  mesmo  Gaia  requer  a  citação  de  Ma- 
noel Bezerra  de  Góes,  afim  de  vir  a  juizo  di- 
zer o  que  sabe  sobre  o  numero  de  votos  obti- 
dos pelos  dous  candidatos.  Góes  é  citado,  diz 
o  que  lhe  parece,  e  o  juiz  municipal  julga 
por  sentença  esta  declaração  officiosa,  sem  ci- 
tação nem  mesmo  do  tal  promotor  ad  hocl 

8. o  O  mesmo  Gaia,  requer  a  citação  de  dous 
individues  para  dizerem  o  que  ouviram  ao  fis- 
cal do  Dr.  Mendonça  sobre  o  numero  de  vo- 
tos obtidos  por  este  candidato,  em  San t* An- 
na do  Ipanema. 

O  juiz  despacha,  os  individues. juram,  não 
se  cita  a  ninguém,  e  por  ultimo  o  juiz  julga 
por  sentença  as  declarações,  mas  desta  vez 
assiste  um  tal  Izidro,  nomeado  adjunto  do 
promotor  publico  ad  hoc , . . 

(Note-se  que  estas  nomeações,  por  lei,  compe- 
tem ao  juiz  de  direi  to;  e  só  ao  juiz  municipal  cabe 
fazel-as,  quando  com  jurisdicção  interina,  por 
impedimento  do  juiz  effectivo ;  este,  o  Dr.  Júlio 
Cezar,  estava  cm  pleno  e  effectivo  exercido  !) 

9.0  O  mesmo  Gaia,  requer  ao  mencionado 
juiz  municipal,  que  mande  citar,  cotw  pena  de 
desobediência,  ao  presidente  do  collegio  elei- 
toral, para  dizer  onde  param  os  livros  da  elei- 
ção, e  entregal-os  para  exame.  Não  esteve  por 
esta  intimativa  o  cidadão  Luiz  José  Alves  da 
Costa,  e  o  official  de  justiça  encarregado  da 
diligencia  certifica  que  elle  desobedecera  ao 
juiz  municipal! 

10.  O  mesmo  Gaia  dirige-se,  por  um  requeri- 
mento, ao  secretario  da  camará,  entidade  pas- 
siva, e  pede-lhe  certidões  sobre  occurrencias  e 
livros .'  E  o  escrivão  certifica,  sem  despacho  de 
seu  ^perior  legitimo,  que  os  livros  não  estão 
em  seu  poder ! 

11.  O  mesmo  Gaia,  requer  depois  ao  presi- 
dente da  camará  a  remessa  dos  livros  para  o 
archivo;  e  o  presidente  Firmino  de  Góes  res- 
ponde-lhe  que  loqo  que  os  receber,  mandará 
certificar  o  que  lhe  fôr  pedido  ! 

12.  Lé-se  um  termo  de  declaração  ao  presi- 
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dente  do  collegio  eleitoral,  de  Luiz  Costa,  no 
qual  áiz  esto  que  08  livroB  já  haviam  sido  re- 
mettidos  para  a  camará.  Esta  declaração  é  julr- 
goda  por  sentença. 

13.  E'  uma  declaração  feita  por  vários  elei- 
tores, que  se  dizem  contrariados  por  não  ter 
sido  eleito  o  Dr .  Theophilo.  O  juiz  Campos 
poz^lhe  o  sello  de  seu  julgamento  por  sen- 
tença ! 

14.  Um  tal  Manoel  Jeronymo  da  Rocha  vem 
a  juízo  declarar  que  votou  no  Dr.  Theophilo. 
Toma-se  pof  termo  a  declaração  e  o  juiz  Campos 
julgara  por  sentença  ! 

15.  Igual  declaração  faz  Lourenço  Balbino 
da  Motta,  que  aliás  se  diz  conservador.  Autòa- 
se,  toma-se  por  termo,  e  o  juiz  Campos  julgada 
por  sentença! 

16.  A*  frente  de  um  pequeno  grupo  de  do- 
clarantes  no  sentido  anterior,  acha-se  Gaia. 
Autôa-se,  toraa-se  por  termo,  e  o  juiz  Cam- 
pos julga  por  sentença  ! 

il ,  O  incançavel  Gaia  requer  a  citação  do 
Casimiro  António  Machado,  que  serviu  de  se- 
cretario da  mesa  eleitoral,  para  dizer  si  se 
haviam  falsificado  livros  e  votos.  Autóa-so  a 
petição,  defere-se  juramento  a  Casimiro,  este 
jura  afirmativamente,  e  o  juiz  Campos  julga 
por  sentença  ! 

Entretanto  este  mesmo  Casimiro,  jura,  e 
vê'Se  do  impresso  já  distribuido  a  fls.  i08, 
que  elle  fora  violentado  pelos,  Drs,  juiz  mu- 
nicipal  Silva  Campos  e  Theophilo  dos  Santos, 
eri  casa^  do  collector  Eufrasio  Soares,  afim 
de  que  escrevesse  o  que  l/ie  dictasse  o  profes- 
sor José  Casimiro  da  Costa! 

18.  O  mesmo  Gaia  requer  declarações  em 
juizo,  de  Germano  da  Hora,  José  Francisco  de 
Mello,  e  Francisco  Rodrigues  de  Mello,  sobre 
as  falsificações  de  que  se  constituin  pregoeiro. 
São  citados,  autoa-se  a  petição,  faz-se  o  tormo 
de  declarações  e  o  juiz  Campos  julga  por  sen- 
tença  ! 

19.  O  mesmo  Gaia  requer  a  citação  de 
Enéas  Augusto  Rodrigues  de  Araújo,  para  dizer 
o  que  sabe,  e  este  diz  a  fis.  28  do  impresso, 
que  votou  no  Dr,  Mendonça,  e  que  retirou-se 
antes  de  saber  quem  vencera.  O  juiz  Campos 
julga  por  sentença  ! 

20.  Um  protesto  polo /orna/ do  Penedo,. bb- 
signado  por  dous  interessados  pelo  Dr.  Theo- 
philo dos  Santos,  sem  o  menor  valor  juridico. 
Este  protesto  da  imprensa  não  está  felizmente 
julgado  por  sentença  do  juiz  Campos. 

21 .  E  um  offiçio  impor tantissimo  do  juiz  mu- 
nicipal Campos,  ao  presidente  da  província, 
em  que  diz  que  a  pedido  de  Gaia  deixou  a 
sede  de  seu  termo  e  veiu  para  Sant*Anna  afim 
de  inauirir  das  falsidades  da  eleição  do  Dr. 
Theopnilo  dos  Santos.  Esta  peça,  que  põe  era 
relevo  o  papel  desempenhado  por  esse  juiz, 
consta  do  impresso  a  fis.  20  e  21,  e  para  ella 
chamamos  toda  a  attenção  da  camará.    * 

22.  Uma  representação  de  alguns  eleito- 
res á  camará  dos  Srs.  deputados,  protestando 
contra  a  derrota  do  Dr.  Theophilo,  suppondo-o 
victimada  fraude,  concluindo  apenas  por  pedir 
a  punição  dos  autores  de  tal  fraude ,  no  que 
a  minoria  da  commissão  está  de  inteiro  ac- 
côrdo . 


23.  Entra  em  scena  o  chefe  de  policia,  e  seu 
primeiro  acto  é  exigir  do  presidente  da  camará 
municipal  a  entrega  dos  livros  !  Não  sendo 
obedecido,  funccionou  a  portaria  de  suspensão 
acima  transcripta,  o  entrou  em  exercicio  Ma- 
noel Rodrigues  dos  Santos  Curador,  nue  officiou 
pondo-so  á  disposição  do  chefe  do  policia  para 
tudo,  como  se  vè  do  seu  officio  a  fls.  32  o  34  do 
impresso. 

24.  Em  virtude  de  requisição  do  chefe  de 
policia,  mandou  Curador  pôr  á  disposição  da- 
quella  autoridade  o  archivo  da  camará,  que  é 
um  bahú  da  casa  do  secretario,  para  uma 
busca,  a  qual  foi  dada,  pelo  modo  minucioso 
constante  do  impresso  a  fl.  35. 

25.  Este  documento,  constante  do  impresso 
a  fls.  36,  contêm  as  razões  pelas  quaes*o  pre- 
sidente da  mesa  eleitoral  de  Sant'Anna  do  Ipa- 
nema não  mandou  archivar  o  livro  das  actas. 
Nesse  officio,  o  alludido  presidente,  Luiz  José 
Alves  da  Costa,  dirigindo-se  ao  juiz  de  direito 
da  comarca,  diz: 

«  O  Dr.  juiz  municipal  desta  comarca  com  o 
delegado  de  policia  da  mesma  villa  de  Sant*Anna, 
os  quaes,  é  verdade,  alli  se  acham,  e  á  testa  de 
taes  do3mandos,sendo  que  este  ultimo  foi  quem 
capitqneou  o  grupo  de  sicários  que  foram  d 
casa  do  escrivão  atacal-o,  etudo,  Illm,  Sr., 
sòparao  fim  de  obterem  todos  os  livros  de 
que  consta  a  referida  eleição  afim  de  os  int*- 
tilisarem.  Em  vista  pois  do  quanto  fica  expen- 
dido, o  supplicante  tomou  a  resolução  de  con- 
vidar a  vir  a  esta  villa  o  presidente  da  camará 
trazendo  comsigo  os  livros  da  eleição  que  pelo 
mesmo  supplicante  já  lhe  foram  entregues,  o 
escrivão,  trazendo  também  comsigo  o  livro  do 
notas  em  que  transcreveu  as  actas  da  mesma 
eleiçSo  ;  e  vem  o  mesmo  supplicante  requerer 
a  V.  S.  se  digne  mandar  intimal-os,  para  apre- 
sentarem taes  livros  afim  de  se  proceder  nelles 
um  rigoroso  exame,  não  só  do  estado  em  que 
ellcs  se  achem  como  também  das  firmas  do 
todos  os  mesarios,  para  o  que  se  dignará  V.  S. 
marcar  dia,  hora  e  logar  com  nomeação  de  pe- 
ritos, testemunhas  e  intimação  do  Dr.  promotor 
publico  da  comarca  —  nestes  termos  —  pede  o 
supplicante  a  V.  S.  se  digne  de  ordenar  o 
exame  requerido,  porquanto  ficará  assim  ga- 
rantida a  verdade  do  uma  eleição  que  corria 
pacifica  e  livremente  e  que  corre  risco  de 
serem  inutilisados  os  respectivos  livros  em  que 
foi  ella  lançada.  E.  R.  M. — Luiz  José  Al tcs 
da  Costa.% 

O  Dr.  juiz  de  direito  nomeou  peritos  para  esse 
exame,  apenas  requerido  para  o  fim  de  ficar 
constatada  a  integridade  delles  no  acto  da  en- 
Iroga  ;  e  quo  taes  livros  nadi  soífreram  que  os 
inquine  de  viciosos,  dil-o  precisa  e  irrefraga- 
velmente  o  documento  de  fls.  36  e  37  do  im- 
presso, documento  que,  por  cópia  authcntica 
remetteu  o  Dr.  juiz  de  direito  ao  chefe  de  po- 
licia, como  se  vê  a  fls.  37. 

26.  Corroborando  o  que  disso  Luiz  José 
Alves  da  Costa,  i^  juiz  do  paz  de  Sant*Anna, 
diz  por  petição  o  presidente  da  camará  mu- 
nicipal, Firmino .  José  de  Góes,  o  que  se 
segue,  e  que  c  altamente  importante,  e  consta 
do  impresso  a  fls.  39  : 
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€  lUm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  chefe  de  policia  da 
província. —  Diz  Firmino  José  de  Góes,  presi- 
dente da  camará  municipal  deste  municipio  de 
Sant*Anna  do  Ipanema,  que  tendo  sido  amea- 
çado  de  violências  que  pre meditava tn  alguns 
liberaes  desta  villa  contra  a  pessoa  do  suppli^ 
cante^  e  havendo  mais  indicios  vehementes 
de  praticarem  alterações  no  livro  das  actas 
da  eleição  cíque  ultimamente  se  procedeu  para 
um  deputado  geral^  na  qual  obteve  o  Dr.  Ber- 
nardo António  de  Mendonça  Sobrinho  138  vo- 
tos, e  o  Dr.  Theophilo  Fernandes  dos  Santos 
5  votos,  deliberou  o  supplicante  seguir  até  á 
capital  desta  provincia  com  ò  fim  de  apresentar- 
se  ao  Exm.  Sr.  presidente,  podir  garantias  e 
apresentar  o  referido  livro  das  actas  para  ser 
visto  e  examinado  e  verificado  «eu  estado  de 
perfeição,  e  provar  dest*arte  a  legalidade  da 
eleição;  chegando  o  supplicante  á  villa  do  Traipú, 
sede  desta  comarca,  foi  intimado,  de  ordem  do 
Dr.  juiz  de  direito,  para  apresentar  o  dito  livro 
a  exame,  em  consequência  do  requerimento  do 
juiz  de  paz,  presidente  da  mesa  eleitoral  desta 
parochia,  que  alli  se  achava  em  viagem  para  a 
cidade  de  Penedo,  afim  de  fazer  parte  da  junta 
apuradora  na  forma  da  lei.  » 

27.  Seguiu-se  a  isso  novo  exame  nos  livros, 
de  ordem  do  chefe  de  policia,  e  o  respectivo 
auto  consta  do  impresso  a  fls.  41  a  45.  Da  diver- 
gência dos  grupos  de  peritos,  nada  se  concluo 
contra  os  livros,  também  nada  colhe  a  preten- 
ç3o  de  que  elles  tivessem  sido  viciados. 

Z8.  O  chefe  de  policia  exige  que  o  coUector 
das  rendas  geraes  lhe  Tnforme  si  sellou  o  livro 
que  serviu  para  a  transcripçSo  da  acta ;  e  este 
coU^ctor,  que  de  propósito  se  occultara,  para 
nSo  sellar  o  livro  nue  lhe  fora  apresentado  em 
tempo,  como  se  vê  do  impresso  a  fls.  ,  certifica 
negativamente.  Isto,  porém,  nSo  destróe  a  força 

Í probante  do  sello  adhesivo  que  se  vé  no  mesmo 
ivro,  e  que  foi  presente  á  coniwiissio. 
29.  Trata-se  de  um  curiosissimo  officio,  cora 

S retenção  a  figurar  como  documento  serio, 
irigido  pelo  che'e  de  i)oIicia  ao  primeiro 
supplente  do  juiz  municipal,  que  outro  não 
é  senão  o  incansável  cidadão  Joaquim  Rodri^ 
guês  Gaia^  para  que  informe  quaes  as  razões 
que  tiveram  os  tabelliães  públicos  para  dei- 
xarem de  fazer  a  transcripção  da  acta  da  elei- 
ção de  31  de  Outubro,  sendo  preciso  recorròr-se 
ao-escrivão  do  juiz  de  paz.  Tcíiavia  os  tabelliães 
justificantplenamente,  com  as  respostas  dadas 
no  impresso  a  fls.  46  e  47,  o  facto  de  se  haver 
recorrido  ao  escrivão  de  paz  ;  ambos  os  ser- 
ventuários responderam  ter  tido,  um  por  impe- 
dimento, grave  incommodo  de  saúde  ;  e  outro 
o  estar  licenciado  e  fora  do  termo. 

31.  E'  tal  o  fhteresse  yxe  o  juiz  municipal 
Campos  manifesta  na  eleição  do  Dr.  Theophuo, 
sua  parcialidade  como'magistrado,  que  forneceu 
á<]uelle  candidato  uma  carta  inane,  que  lhe 
foi  dirigida  pelo  1®  juiz  de  paz,  carta  parti- 
cular, cuja  publicação  não  foi  autorizada. 

31.  Finalmente  ajuntou  o  Dr.  Theophilo  o 
depoimento  das  37  testemunhas  que  depuzeram 
no  inquérito  policial,  e  ahi  ha  de  tudo,  menos 
affirmações  positivas  em  fevor  do  Dr.  Theophilo 
dos  Santos. 

V.  III.— 24 


Eis  aqui  o  que  a  minoria  da  2^  commissão 
encontrou  nos  papeis  do  Dr.  Theophilo  dos 
Santos. 

Não  ha  um  só  documento  serio,  legal,  de 
caracter  jurídico,  de  força  probante  decisiva. 

A  illustrada  maioria  da  2^  commissão  deixou- 
se  impressionar  pela  multidão  dos  papeis  accn- 
mulados  pelo  candidato  contestante,  alguns 
publicados  por  elle  em  duplicata,  e  esqueceu-se 
de  ver  e  attender  a  que  quasi  todos  esses  docu- 
mentos são  o  producto  do  esforço  pftrti^^rio  de 
três  hooiens,  perfeitamente  combinados ,  a 
saber:  o  juiz  municipal  José  da  Silva  Campos, 
o  cidadão  Joaquim  Rodrigues  Gaia,  1^  supplente 
do  dito  juiz,  e  por  ultimo  o  chefe  de  policia. 

Fora  dessas   provas,   arranjadas  dent.'o  da 
ampla  esphera  da  autoridade,    tudo  mais  não 
passa    de   um    artefacto    engenhoso,   que   foi 
entretanto  completamente   combatido  pelo  Dr. 
Bernardo  de  Mendonça . 
Assim,  elle  exhibiu: 
1.0  Um  exame  do  livro  das  actas  ; 
2.0  Do  de  notas  ; 

3.0  O  livro  de  inscripção  dos  eleitores,  onde 
as  firmas  estão  illesas  e  perfeitas  ; 

4.0  Certidão  do  official  de  justiça,  de  ter  affi- 
xado  o  edital,  contendo  o  resultado  da  eleição, 
após  o  trabalho  eleitoral  de  31  de  Outubro 
(fls.  148); 

5.0  As  authonticas  assignadas  por  ambos  os 
fiscaes  (fls.  149  e  150) ; 

6.0  Uma  certidão  do  secretario  da  mesa,  refe- 
rindo os  factos,  declarando  que  o  Dr.  Bernardo 
de  Mendonça  obtivera  138  votos  e  o  Dr.  Theo- 
philo 5 ; 

7.0  Que  foi  quem  lavrou  a  acta,  assignada  pelo 
presidente,mesarios  e  fiscaes;  qae  lavrou  os  edi-. 
laes,na  forma  da  lei;  que  foram  extrahidas  três 
authenticas,  subscriptas  e  assignadas  pelo  presi- 
dente, mesarios,  e  fiscaes,  sendo  estas  conferidas 
e  concertadas;  que  no  livro  para  assignaturas  dos 
eleitores  que  compareceram  fizeram-se  os  com- 
petentes termos  de  abertura  e  encerramento, 
devidamente  assignados ;  que  foram  extrahidas 
as  competentes  cópias,  para  acompanhar  as 
authenticas  ;  que  houve  transcripção  no  livro 
de  notas,  servindo  o  escrivão  de  paz,  por  impe- 
dimento dos  tabelliães  ;  que  os  trabalhos  come- 
çaram e  acabaram  nas  horas  marcadas  por  lei, 
que  forçado  pelo  juiz  municipal  e  lo  supplente 
deste  passou  uma  certidão  na  ausência  dos  li- 
vros, que  por  declaração  posterior  desfez,  mas 
nenhum  valor  tem,  porque  está  antedatada  de 
31  de  Outubro,  e  tem  sello  da  verba  de  2  de  No- 
vembro ;  que  a  8  de  Novembro  extrahiu  cer- 
tidões do  livro  competente,  a  reouerimento 
de  Joaquim  Rodrigues  Gaia  ^fl.  15Í  a  fl.  152). 
8.0  Uma  certidão  do  secretario  da  camará  mu- 
nicipal, dizendo  que  os  livros  foram  entregues 
em  audiência  do  chefe  de  policia  pelo  presidente 
suspenso  Firmino  de  Oóes ;  que  se  fez  nos  li- 
vros um  exame  e  terminado  este,  os  livros  fica- 
ram não  no  archivo  da  camará,  mas  em  poder 
do  pro-presidente  Curador,  o  novo  agente  que 
substituiu  Firmino  José  de  Góes  ;  que  uma  cer- 
tidão que  forneceu  foi  em  boa  fé,  extrahida  de 
duas  folhas  de  papel  escriptas,  que  Curador 
lhe  disse  serem  do  livro  de  actas  ;  que  depois 
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TÍu  OS  livros,  e  que  aa  firmas  eram  próprias 
e  verdadeiras  (tis.  153). 

9.  Uma  justifícaçáo,  em  oue  o  cidadão  Fran- 
cisco Rozendo  Soares  de  Mello  formala  que- 
sitos relativos  aos  138  votos  obtidos  pelo  Dr. 
Bernardo  de  Mendonç*i,  sobre  a  legitimidade 
do  processo  eleitoral,  e  destroe  a  idéa  de  falsi- 
ficação dos  livros  de  actas,  do  escrivão,  etc,  e 
todos  os  depoimentos  dizem  cumpridamente 
tado  úuanto  oceorreu,  destruindo  igualmente  a 
idéa  ae  falsificação,  que  é  o  recurso  do  effeito 
procurado. 

10.  Um  attestado  do  juiz  do  direito  da  co- 
marca de  Penedo  em  que  diz  :  que  viu  os  li- 
vros ;  que  os  achou  sem  vicio  de  natureza  al- 
gxuua,  que  em  sua  casi,  e  em  presença  de  va- 
rias pessoas,  o  Dr.  Silvio  Pellico,  juiz  muni- 
cipal, ro'erira  que,  vendo  os  mencionados 
livros,  os  achou  perfeitos ;  quo  comparando, 
por  uma  carta  recebida  de  Joaquim  Rodrigues 
Gaia,  a  firma  deste  com  a  do  livro  das  actas 
eleitopaes,  onde  o  mesmo  Gaia,  fi^fura  como 
fiscal  do  Dr.  Theophilo,  achou-a  da  mais  inque- 
brantável exactidão  (fls. . .). 

11 .  Um  outro  attestado  do  tabellião  Joaquim 
da  Natividade  Reis  Carvalho,  affirmando  sob 
juramento,  que  viu  os  livros,  que  os  examinou 
attentamente,    que   não  só  as   firmas   são  as 

Sroprias  d  3  seus  autores,  como  não  ha  intro- 
ucção  on  intercallação  de  folhas  ;  (^ue  oDr. 
juiz  municipal  de  Penedo,  Silvio  Pellicq,  tendo 
Igualmente  examinado  oslivíos,  concordou  com 
elle  tabellião  (fls.  157). 

12.  Um  attestado  do  Rvd.  vigário  Manoel 
Pires  de  Carvalho,  em  que,  sob  juramento, 
diz  que  não  viu  os  livros,  mas  que  ouviu  do 
juiz  municipal,  Dr.  Silvio  Pellico,  dizer  que 
elles  estavam  perfeitos,  sem  vicio  ou  alteração 
alguma  (fls.  158). 

13.  Uma  certidão  do  teor  do  exame  proce- 
dido nos  livros,  em  presença  do  Dr.  juiz  de 
direito  do  Traipii,por  onde  se  vê  quão  capcioso, 
falso  e  partidário  foi  o  exame  feito  pelo  chefe 
de  policia  (fia.  158). 

14.  Um  documento  em  que  o  professor 
Enéas  de  Araújo  e  o  negociante  Germano  da 
Hora,  peritos  nomeados  pelo  chefe  de  policia 
para  procederem  ao  exame  nos  livros,  decla- 
ram : 

a)  Que  no  dia  27  de  Novembro,  último, 
em  presença  do  chefe  de  policia,  foi  confrontada 
a  lettra  de  uma  certidão  da  acta  exhibida  pelos 
interessados  do  Dr.  Theophilo  dos  Santos,  com 
o  livro  das  actas,  e  resultou  dessa  confrontação 
a  certeza  de  que  a  lettra  é  do  secretario  da 
mesa  eleitoral,    Casimiro  António  Machado  ; 

b)  Que  a  dita  certidão  n^o  confere  com  a 
acta  exarada  no  livro  respectioo^  porque  é 
sabido  que  só  oito  dias  depois  o  mesmo  Casi- 
miro foi  compellido  a  passal-a,  sendo  que  no 
dia  do  exame  ignorava-se  ainda  essa  circum- 
stancia  criminosa  ; 

c)  Que  por  ordem  do  chefe  de  policia,  foi 
desencadernado  o  livro  de  actas^  cortando  os 
cordões  a  canivete  o  tabellião  publico  Joaauim 
Faustino  de  Moraes,  e  nenhum  vicio  ou  falsifi- 
cação foram  encontrados,  sendo  certo  que  a 
repetição  da  palavra  determinados  os  tra- 
balhos,  digo  tei^m^ nados  os  trabalhos  demonstra 


que  por  meio  do— digo-^se  quiz  fazer  uma  re- 
salva  necessária  entre  duas  palavras  de  signi- 
ficação tão  desencontrada  :  determinado  e 
terminado  (fls.  160). 

Tal  é  o  estado  da  questão  quanto  aos  docu- 
mentos de  um  e  outro  candidato  ;  e  sem  acres- 
centar palavras,  pedimQs  á  camará  a  mais 
imparcial  confrontação,  certos  de  que  reconhe- 
cerá^ue  o  candidato  Dr.  Theophilo  Fernandes 
não  eshibiu  documentos  ;  apenas  amontoou 
papeis,  sem  o  minimo  valor  jurídico,  facto  que 
a  própria  commissão  reconheceu,  mandando  vir 
os  livros,  tão  convencida  estava  de  que  taes  pa- 
peis nada  provavam. 

Kxaminará  agora  a  minoria  da  commissão  os 
considerandos  de  parecer  da  maioria,  em  favor 
do  Dr.  Theophilo. 

Quanto  ao  1.®  A  maioria  da  commissão  con- 
sidera relevante  a  declaração  posthuma  de 
quatro  membros  da  mesa,  e  a  de  85  eleitores, 
também  post  factum,  de  que  votaram  no  Dr. 
Theophilo. 

Esse  argumento  não  resiste  á  menor  analyse. 
A  lei  em  parte  alguma  autoriza  declarações 
posteriores  para  destruirem  os  efleitos  ante- 
riofes  de  uma  eleição  :  pelo  contrario,  faz  do 
segredo  do  escrutinio,  um  dos  elementos  sub- 
stanciaes  da  eleição,  tanto  que  são  nullas  as 
cédulas  assignadas  ou  assignaladas.  Por  con- 
sequência não  existe  esta  espécie  de  revogação 
de  mandato,  por  meio  de  declarações  juradas  e 
julgadas  por  sentença  por  um  juiz  municinil, 
que  foi  o  principal  agente  de  todas  as  tropelias 
lançadas  sobre  o  procesSò  eleitoral. 

Quanto  ao  2.» —  Diz  a  maioria  da  commissão: 
€  Que  si  do  livro  das  actas  consta  ter  tido  o 
Dr.  Bernardo  de  Mendonça  138  votos  e  o 
Dr.  Theophilo  5,  posteriormente  o  secretario  da 
mesa  eleitoral  attesU  que  o  Dr.  Theophilo  ti- 
vera 85  votos  e  o  Dr.  Mendonça  58,  embora  essa 
declaração  fosse^  depois  infirmada  por  outra  em 
sentido  contrario.  » 

Deste  considerando  nada  se  pôde  concluir 
em  favor  do  candidato  preferido  pela  maioria 
da  commissão.  Si  a  commissão  refere-se  ao 
livro,  e  si  não  o  ataca  de  vicioso,  a  conclusão  a 
tirar  ó  outra  ;  é  que  o  que  diz  o  livro  ó  a  ver- 
dade, e  não  o  que  diz  um  individuo  que*  se 
presta  a  escrever  o  pro  e  o  contra,  conforme  a 
pressão  das  circumstancias.  E  ainda  aqui  fare- 
mos só  uma  pergunta,  para  conclair:  Fóde-  a 
declaração  posthuma  de  um  individuo,  de  pro- 
vada duplicidade  de  caracter,  dar  ganho  de 
causa  a  alguém  e  destruir  os  efieitos  legitimes 
de  uma  eleição  't 

Quanto  ao  3.^— Diz  a  commissão  :  -c  No  exame 
feito  nos  livros  em  Traipú,  peranle  o  Dr.  juiz 
de  direito,  nenhum  defeito  fôi  encontrado;»  mas, 
acrescenta,  c^ue  €  perante  o  chefe  de  policia 
dous  periti»  disseram  que  ha  vicio  e  dous  outros 
disseram  que  não  fia . » 

Logo  a  presumpção  é  neste  caso  em  favor  da 
verdsule  dos  alludidos  livros,  porque  dous  pe- 
ritos em  Traipú  e  dous  perante  o  chefe  de  po- 
licia sé  manifestam  neste  sentido,  e  somente 
dous  se  manifestam  contra.  Accresce  que  os 
dous  peritos  favoráveis  á  verdade  dos  livros  fo- 
ram nomeados  pelo  chefe  de*  policia,  que,  em- 
bora  escolhendo-os  na  parcialidade   contraria 
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todavia  os  escolheria  pelas  indicações  de  que 
elles  seriam  imparciaes:  ao  passo  (}ue  os  dous 
contrários  á  verdade  dos  hvros,  interessado 
como  estava  o  mesmo  chefe  de  policia  em  cor- 
responder ds  vistas  do  presidente  da  prooin^ 
cta,  nSo  podiam  deixar  de  s:r,  como  vulgar- 
mente sô  diz,  escolhidos  á  dedo.  Portanto  : 
entre  quatro  affirmações  e  duas  negativas,  a 
conclusfio  a  tirar  ó  contra  a  maioria  da  com* 
missão,  que  vai  procurar  nos  ^ue  negam ^  apoio 
para  o  seu  voto,  quando  a  maioria  dos  que  affir- 
mam  suâfraga  a  opinião  opposta .  Acrescenta- 
remos que  um  dos  peritos  veiu  de  fòra^  da  ci- 
dade d)  Pâo  de  Assucar. 

Quanto  ao  4.**  —  Diz  a  maioria  da  commis- 
são :  €  que  confrontado  o  livro  das  actas  com 
o  de  notas  (transcripções),  observam-se  altera- 
ções do  palavras,  augmetito  de  umas,  diminui- 
ção de  outras,  e  suppressSo  de  duas  assignatu* 
ras  de  mesarios,  não  se  podenio  descobrir  a 
*  fidelidade  da  transcripção.» 

A  minoria  pondera  :  que  a  maioria  tem  acei- 
tado até  aqui  os  livros  de  actas  como  verdadei- 
ros, o  que  tira  ao  candidato  Dr .  Fernandes  a 
base  de  sua  pretenção,  deixando-o  reduzido  a 
declarações  officiosas^  embora  feitas  officiaU 
mente  perante  o  juiz  municipal  de  Traipú.  Si 
no  seu  pensar  existem  divergências,  com  que 
não  concorda  a  mino*ia,  entre  o  livro  de 
actas  e  o  de  ootas,  qvixd  jurlsl  Ha  de  soSfrer  as 
consequências  da  impericia  do  escrivão  de  paz, 
que  serviu  de  tabellião,  que  não  é  agente  do 
trabalho  intrínseco  da  eleição y  o  candidato 
que  triumphou  ?  Foi  por  acaso  esse  escrivão 
procurado  pelo  candidato  Dr.  Mendonça,  ou 
teve  este  de  áceitai-o  forçadamente  no  irnpe^ 
dimento  justificado  dos  tabelliães,  conforme  os 
documentos  exhibidos  por  ambos  os  contendo- 
res a  fls.    e  fls.  do  impresso  ? 

A  transcripção,  com  ser  uma  formalidade 
substancial,  não  pôde  valer  mais  do  que  a  acta 
em  si." constante  de  livro  respectivo.  Pelo  me- 
nos deve  valer  tanto ;  destruir  o  que  reza  a 
acta,  é  o  que  não  pôde  ser  aceitável,  sôm  che- 
gar-se  ao  absurdo  de  que,  um  erro  externo  an- 
nulla  o  valor  interno  de  um  instrumento  pu- 
blico. 

Por  fim  consta  a  fls .  que  o  fiscal  do  Dr.  Theo- 
philo  foi  quem  leu  a  acta  para  o  escrivão  trans- 
crever, de  onde  se  pôde  inferir  que  a  derrota  o 
levara  a  dictar  essas  divergências  allegadas. 

Em  conclusão  :  destruindo  a  maioria  da  2* 
commissão  a  força  dos  documentos  do  Dr.  Ber- 
nardo de  Mendonça,  perguntaremos  :  sobre 
que  baae  levanta  então  o  seu  candidato  ?  sobre 
mras  declarações  ? 

A  camará  áos  Srs.  deputados  nunca  se  de- 
cidiu pbr  tal  critério,  que  annullaria  a  força 
jiridica  dos  documentos,  para  substituilHM 
peio  valor  gracioso  de  declarações  pessoal» 
mente  feitas  a  um  Interessado. 

Quanto  ao  5.o— Refere-seo  5*  considerando 
da  maioria  da  commissão  ao  facto  de  não  estar 
o  livre  do  escrivão  de  paz,  que  serviu  para  a 
transcripção  das  actas,  com  os  sacramentos  que 
são  de  praxe  em  casos  taes. 

-Já  ficou  dito :  Ninguém  pôde  ser  responsável 
p^  desleixo  de  um  serventuário,  que  os  dous 
oeMesdores  tiveram  de  aceitar  na  fiiita  ^os  ta- 


belliães públicos.  Não  cabia  ao  Dr.  Theophilo 
ou  ao  Dr.  Mendonça  encarregarem-se  de  ar- 
ranjar livros  melhores,  para  serem  respon- 
sáveis por  isso  ;  e  como  não  o  fizeram,  car- 
roga  só  com  a  responsabilidade  do  mau  livro  do 
escrivão  o  Dr.  Bernardo  de  Mendonça  ! 

Esta  conclusão  a  que  nos  leva  a  honrada  maio- 
ria da  commissão,  por  absurda,  não  aattribuire- 
mos  senão  a  uma  incompleta  apreciação  dos 
factos. 

Quanto  ao  6.<> — O  6®  considerando  contêm 
duas  partes  :  1*,  que  por  ser  mau  o  estado  da 
eleição  do  Ipanema,  não  se  pôde  contar  votos  a 
nenhum  dos  candidatos ;  2<»,  que  o  diploma,  em- 
bora expedido  com  a  assistência  do  juiz  de  di- 
reito competente,  não  vale  por  não  ter  estado 
presente  a  maioria  dos  membros  natos  da 
junta. 

Ao  lo  ponto,  responde   a    minoria,   dizendo 

Sue  esta  apreciação  falsa  acerca  da  eleição  do 
>anema,  não  tem  assento  nos  documentos, 
como  vem  demonstrado  na  analyse  aos  conside- 
randos  anteriores;  e  b  rigor  com  que  a  maioria 
ã  fulmina  pedindo  sua  nullidade,  é  apenas  appa- 
rente,  porque  só  assim  poderá  ser  declarado  de- 
putado o  Dr.  TUeophilo  dos  Santos. 

Ao  2o,  consta  dos  documentos  impressos  e  ji 
publicados,  que  o  juh  de  direito,  ameaçado  em 
sua  existência,  assaltado  por  turbas  açuladas 
por  Gaia,  o  delegado  de  policia  e  o  juiz  munici- 
pal Campos,  os  quaes  tinnam  em  alguns  mesa- 
rios seus  representantes,  não  se  julgando  ga- 
rantido na  casa  da  camará,  convidou  áquelles 
que  pudessem  aoompanhal-o  a  ir  apurar  a  elei- 
ção RO  consistório  da  matriz,  ficando  a  junta 
perfeitamente  composta  nos  precisos  termos  da 
lei. 

Não  vale  a  pena  perder  tempo  com  este  co$^ 
siderando^  que  já  tem  contra  si  o  voto  da  ca- 
mará, quando  recebeu  como  mera  contestação 
o  papel  com  que  se  apresentou  o  Dr.  Hiee- 
philo.  Odipk>Bi%doDr.  Bernardo  de  Mendonça 
foi  arrolado  entre  os  legitimes  apresentados 
na  sessão  preparatória ;  a  contestação  que  se 
levantou  foi,  portanto,  sobre  a  eleição  de  Sant*- 
Anna  do  Ipanema,  e  não  sobre  o  diploma ;  tanto 
mais  que  o  Dr.  Theophilo  confessou  em  sua  ex^ 
posição  a  fls.  3  que  o  diploma  que  lhe  foi  cott* 
ferido  è  irregular. 

Quanto  ao  ?<>  e  8.*— lístão  respondidos. 
Ck>nvem  a[)enas  tornar  bem  patente,  que  é  a 
própria  maioria  da  commissão  quem  diz:-»  que 
não  pddia  ser  expedido  diploma  ao  Dr.  Theo^ 
philo  pÈlos  seis  membros  da  junta,  de  quem 
se  separou  o  juiz  dê  direito,  por  haver  esta 
perdido  o  seu  presidente  ;  isto  ó,  a  maioria 
chama  junta,  seis  mesarios  sem  mesae  sem^ 
juiz  de  direito,  e  diz  q«e  esta  junta  perdeu  o 
presidente,  quando  ella  foi  quem  o  quis  perder ! 

Quanto  ao  9.o.-Refere-se  esse  considerando 
á  nullidade  da  eleição  do  Ipanema,  e  como  con- 
sequência nas  conclusões  pede  a  nnllidade  4o 
dipkmia  do  Dr.  Bernardo  de  Mendonça. 

Essa  nullidade  e  essa  pena  com  que  se  ful- 
mina a  eleição  do  Ipanema,  é  o  premio  c^wlq 
aspira  o  candidato  Dr.  Theophilo,  que  aliás 
não  leve  diploma,  como  elle  próprio  reconhece. 

A  oondusão  que  parecia  natural,  porque 
seria  a  legica  da  maioria  da  commissão,  era  a 
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nullidade  do  diploma  e  consequente  nuUidade 
de  toda  a  eleiçSo,  nos  termos  da  lei  de  9  de  Ja- 
neiro, art.  20,  do  anno  passado,  e  regulamento 
n.  8213,  art.  186. 

Mas  a  lógica  da  maioria  da  commissâo  é  o 
absurdo,  com  que  n5o  podemos  concordar, 
porque  em  face  dos  documentos  nSo  ha  fraude, 
não  na  vicio  na  eleiçdk)  do  Ipanema,  e  legi- 
timamente foi  expedido  o  diploma  ao  Dr.  Ber- 
nardo de  Mendonça. 

Pelo  que,  ó  a  minoria  da  commissão  de  pa- 
recer : 

1.0  Quo  sejam  approvadas  todas  as  eleições 
do  5o  districto  das  Alagoas,  incluída  a  do  col- 
legio  do  Ipanema  ; 

2.0  Que  seja  reconhecido  deputado  o  Dr. 
Bernardo  António   de   Mendonça  Sobrinho.— 

Rio,  28  do  Março  de  1882.— A.  da  Costa 
Pinto  Silva, — A.  S ,  Carneiro  da  Cunha, 

(  O»  documentos  relativos  a  este  parecer 
acham-se  no  fim  deste  volume  sob  a  lettra  — K.) 

Vem  á  mesa  e  vai  a  imprimir  para  ser  votado- 
24  horas  depois  de  publicado,  o  seguinte  pa- 
recer da  3*  commissão  de  inquérito  sobro  a 
eleiçâk)  do  1*  districto  da  província  de  Goyaz. 

1881—1882.  N.  148 

1*  SESSÃO 

Goyaz  (1*  districto) 

O  lo  districto  eleitoral  da  província  de  Goyaz 
comp5e-so  de  12  municípios  com  25  paro- 
chias. 

Foram  presentes  á  commissão  as  authen- 
ticas  de  23,  faltando  a  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  de  Campinas,  com  cinco  eleitores 
e  a  de  Nossa  Senhora  do  Rio  Claro,  onde 
consta  só  foi  alistado  um  eleitor,  è  não  houve 
eleição,  segundo  se  deprohende  da  acta  da  apu- 
ração. 

Houve  um  só  escrutínio. 

A  junta  apuradora  despresando  os  votos  re- 
cebidos nas  parochias  de  Entre-Rios  e  Catalão 
(207)  e  deixando  de  aguardar  o  resultado  d:is 
votações  de  seis  coUegios  com  190  eleitores,  a 
saber  :  os  de  Villa  Bella  de  Morriuhos,  Caldas 
Novas^  Santa  Rita  da  Paranahyba,  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição  de  Campinas,  Rio  Bonito  e 
Rio  Claro,  oxpediu  diploma  ao  Dr.  Autero 
Cícero  de  Assis,  por  entender  que,  sommados 
08  votos  apurados  com  os  dos  eleitores  da- 
quelles  colíegios,  ainda  assim  reunia  este  can- 
didato maioria  absoluta. 

O  outro  canditato,  reclamando  perante  a 
commissão,  allega  que  osse  diploma  ó  nullo, 
por  ter  sido  expedido  por  junta  illegitima;  e 
que,  não  sendo  válidas,  por  força  da  lei,  as 
eleições  a  que  se  procedeu  em  três  parochias, 
conta  elle  maioria  absoluta  e  deve  ser  reco- 
nhecido deputado. 

Da  acta  da  apuração  e  documentos  por  elle 
offerecidos  vê-so  que  a  junta  foi  presidida  pelo 
juiz  de  direito  da  2^  vara,  estando  na  cidade 
de  Goyaz  e  no  exercício  de  funcções  inherentes 
ao  cargo,o  juiz  de  direito  da  i*,  com  mais  anti- 


guidade, e,  porUmto,  o  competente  para  tomar 
parte  nos  trabalhos  d^  junta,  ex  vi  do  art.  18 
§  1°  da  lei  de  9  de  Janeiro  e  arts.  119,  175  e 
239  do  regulamento  de  13  de  Agosto  de  1881 ; 
segundo  os  quaes  essa  competência  subsiste 
embora  o  juiz  esteja  fora  do  exercido  da  vara 
suspenso  por  acto  do  governo  ou  responsabi- 
lisado,  e  o  serviço  eleitoral  prefere  a  qualquer 
fuflcção  publica,  e,  portanto,  ao  serviço  da  re- 
lação, que  o  juiz  devera  deixar  para  presidir 
a  junta,  como  em  caso  análogo  decidiu  a  re- 
lação do  Ceará,  afim  de  que  o  juiz  da  1»  vara, 
que  tinha  assento  nella,  procedesse  ao  alis- 
tamento dos  eleitores. 

Sobre  a  regularidade  das  eleiçõos  de  18  pa- 
rochias não  houve  contestação,  não  assim  quaá- 
to  ás  de  Morrinhos,  Jatahy,  Entre-Rios,  Catalão 
o  Rosário  do  Goyaz. 

Parochia  de  MorrinJios 

Em  protesto,  que  veio  junto  as  actas,  se 
arguiu   contra  a  eleiçJLo  desla  parochia: 

a)  A  nullidade  dos  titules  dos  eleitores, 
pelo  facto  de  os  ter  assignado  o  juiz  de  direito 
de  Santa  Cruz,  quando  a  assignatura  delles 
competia  ao  juiz  de  direito  de  Corumbá,  que 
era  o  que  tinha  preparado  o  alistamento,  fun- 
dando-se  a  arguida  nullidade  no  art.  55  do 
citado    regulamento  de   13  de  Agosto  de  1881. 

&)Onão  ter  feito  parte  da  mesa  o  2»  juiz 
de  paz,  que,  sem  motivo  legal  e  justificado,  foi 
escuso  e  substituído. 

Por  unanimidade  resolveu  a  commissão  que 
eram  insubsistentes  os  vicios  arguidos,  po^  se 
ter  verificado  :  —que  os  títulos  em  questão  po- 
diam regularmente  ter  sido  assignadqs  pelo 
juiz  de  direito  da  comarca  de  Santa  Cruz,  da 
qual  faz  parte  a  parochia  de  Morrinhos,  pois  o 
juiz  de  direito  da  comarca  de  Corumbá  só  tinha 
funccionaio  no  proce-so  do  alistamento  ,em 
substituição  áquelle  juiz,  que  estava  de  li- 
cença, e  a  quem,  desde  que  assumiu  o  exercido, 
competia  proseguir  em  quaesquer  actos  ou 
termos  do  referido  processo—;  e,  também  por 
se  ter  demonstrado  que  a  substituição  do  2^  juiz 
de  paz  foi  regularmente  feita,  visto  como, 
segundo  consta  da  acta  respectiva,  deixou  elle 
de  comparecer,  o  que  em  tempo  communicou, 
por  incommodos  de  saúde,  que  o  inhibiam  do 
tomar  parte  nos  trabalhos  da  mesa. 

Parochia  do  Divino  Esp  rito  Santo  de  Entre" 
liios 

Unanimemente  opinou  ainda  a  commissão 
que  ora  nulla  a  eleição  desta  parochia;  porque, 
reunidos  a  30  de  Outubro  o  !<»,  2o  e  4o  juizes 
de  paz,  e  o  lo  immediato  com  um  eleitor  por 
elle  convidado,  em  vez  de  se  constituírem  em 
mesa,  elegeram  cinco  cidadãos>  que  a  forma- 
ram e  presidiram  os  trabalhos  da  eleição,  con- 
tra expressa  e  terminante  disposição  da  lei. 

Parochia  do  Divino  Espirito  Santo  de  JataJiy 

Consta  da  acta  que,  ás  9  horas  da  manhã  do 
dia  30  de  Outubro,  reunidos  os  três  primeiros 
juizes  de  paz  e  não  se  achando  presentes  o  io« 
2o  immediatos,  o  presidente,  sam  ao  menos 
mencionar  os  nomes  do  3®  e  4®,  legítimos  sub- 
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stitutos  destes,  nem  declarar  os  motivos  por 
que  oUes  não  compareceram,  procedeu  imme- 
diatamente  á  convocação  de  dous  eleitores  cora 
08  quaes  formou  a  mesa. 

Assim  organizada  a  mesa,  foi  infringida  for- 
malmente a  prescripção  do  art.  98  §  3^  do  re- 
gulamento citado,  6  por  isso  julgou  a  commissâo 
que  não  podia  sor  válida  a  oleição  desta  pa> 
rochia. 

Parochia  da  Madre  de  Deus  do  Catahio 

Em  sua  resposta  escripta  o  candidato  diplo- 
mado, Dr.  Antero  Cicoro  de  Assis,  adoptando 
as  razões,  em  que  se  fundou  ajunta  apuradora, 
para  desprezar  a  eleição  desta  parochia,  aljegou 
que,  como  reza  a  acta  respectiva,  a  mesa  fora 
organizada  com  o  5®  e  ô'*  supplentes,  e  que  não 
80  esperara  até  ás  2  horas  da  tarde  o  com- 
parecimento do  1*»  e.  do  4.0 

Este  facto  consta  de  um  protesto  feito  no  dia 
seguinte  ao  da  organização  da  inesa,  mas  da 
mesma  acta  vè-se  que,  tendo  fallecido  Pedro 
Felippe  do  Nascimento,  que  era  o  2^  supplente, 
6  tendo-se  mudado  do  districto,  para  exercer  o 
emprego  publico  de  administrador  da  recebe- 
doria do  Rio  Verde,  José  Felippe  da  Silveira, 
que  era  o  3',  como  ficou  provado  com  docu- 
mentos, o  5<*  o  o  G<*  supplentes,  aliás  eleitores 
da  parochia,  eram  de  feito,  na  occasião,  S*'  e  4o, 
e  podiam,  portanto,  substituir  o  1®  e  2." 

Vé-se  igualmente  do  contra-pro testo  da  mesa 
e  dos  documentos,  que  o  acompanham,  que  não 
foram  esperados  o  1^  supplente  por  constar 
que,  residindo  fora  da  cidade,  deixara,  por 
culpa  do  estafeta  do  receber,  a  tempo  do  com- 
parecer, o  officio  de  convite  que  lhe  fora  diri- 
gido, e  o  4**,  então  2^,  por  se  achar  fora  da  pro- 
víncia. Entretanto  consta  do  edital,  que  foi 
presente,  haverem  sido  convocados  todos  os 
interessados,  e  está  provado  que  o  dito  !<>  sup- 
plente comparecera  á  igreja  no  dia  da  formação 
da  mesa,  mas  de  2  para  3  horas  da  tarde, 
quando  se  assignava  a  acta,  e  não  reclamou, 
nem  outrem  por  elle.  Esta  circunistancia  sana 
a  irregularidade  da  falta  de  espera,  por  não  ter 
Influído  na  organização  da  mesa,  desde  que  o 
lo  supplente  confessa  só  haver  comparecido 
depois  das  2  horas  da  tarde,  isto  é,  depois  de 
expirado  o  prazo  legal  da  espera.  Provou-se 
Igualmente  que  o  2«  supplente,  Pedro  Ayres 
da  Silva,  estava  fora  da  província,  como  diz  a 
acta,  e  por  isso  não  podia  ser  esperado. 

Entendeu,  pois,  a  maioria  da  commissâo  que 
esta  eleição  devia  sor  approvada. 

Nossa  Scniiora  do  Rosário  de  Goyaz 

Segundo  allega  o  candidato  reclamante, 
conselheiro  Fleury,  Manoel  Jorge  de  Oliveira, 
que  na  acta  da  organização  da  mesa  desta 
parochia  figura  como  2o  juiz  de  paz,  tinha  per- 
dido esse  cargo,  por  haver  exercido  emprego 
publico  retribuído,  o  de  praticante  da  adminis- 
tração do  correio,  para  o  qual  fora  nomeado 
em  dias  do  mez  de  Julho,  e  devendo  passar  a 
2o  o  30,  e  a  30  o  4o  juiz  de  paz,  não  podia  tam- 
bém ter  entrado  na  turma  dos  supplentes,  como 
entrou,  o  cidadão  Franklin  da  Rocha  Lima,  por 
dever  occupar  o  logar  de  4o  juiz  do  paz. 


Sendo  manifesta  a  incompatibilidade  e  a 
perda  do  cargo  electivo,  pelo  exercício  de  em- 
prego retribuído,  a  maioria  da  commissâo  opi- 
nou pela  nulUdade  desta  eleição. 

Considerando,'  em  vista  do  exposto,  que,  não 
computados  os  votos  das  parochiasde  Entre- 
Rios,  Jatahy  e  Rosário,  nullos  por  força  da  lei, 
o  resultado  da  votação  de  todas  as  parochias  é 
o  seguinte  : 

A.  Floiin 

Sant'Anna  de  Goyaz 35 

Curralinho .*.....  — 

Ouro  Fino 1 

S.  José  de  Mossamedes — 

Santa  Rita  de  Antas — 

N.  S.  do  Rosário  da  Barra. . .  — 

Anicuns — 

Rio  Verde 2 

S.  Sebastião  do  Allemão — 

Meia-Ponte 76 

Rio  Bonito 23 

Corumbá 26 

Bomfim 47 

Pouso  Alto 13 

Santa  Luzia 63 

Santa  Cruz 47 

Caldas  Novas 21 

Morrinhos : 52 

Santa  Rita  do  Paranahyba. .  34 

Catalão 103 


Antoro 
114 

21 
8 

11 
8 
4 
8 

71 
5 

29 

21 

70 
59 
48 
18 


543 


13 
514 


Que  a  maioria  absoluta  é,  portanto,  529. 

Que  o  diploma  conferido  ao  candidato  Dr. 
Antero  é  nullo,  por  ter  deixado  a  junta  de 
apurar,  segundo  se  vê  da  respectiva  acta,  406 
votos,  207  a  pretexto  de  nullidade  de  eleição, 
199  a  pretexto  de  não  terem  sido  remettidas  as 
authonticas  de  seis  parochias ;  por  ter  consi- 
derado válidos  votos  nullos  e  vice-versa,  e  pela 
illegitimidade  da  junta,  á  vista  da  incompe- 
tência do  juiz  que  a  presidiu. 

E*  de  parecer  a  commissâo  : 

1.0  Que  sejam  declaradas  nullas  as  eleiçSes 
das  parochias  do  Divino  Espirito  Santo  de  En- 
tre-Rios,  Divino  Espirito  Santo  do  Jatahy  e  de 
Nossa  Senhora  do  Rosário  de  Goyaz. 

2.0  Que  sejam  approvadas  as  eleições  de  todas 
as  outras  parochias. 

3.0  Que  seja  reconhecido  deputado  pelo  lo  dis- 
tricto da  província  de  Goyaz  o  conselheiro  An- 
dré Augusto  de  Pádua  Fleury. 

Sala  das  sessões  da  3^  commissâo  de  inquérito, 
23  de  Março  de  1882. — António  Joaquim  Ro^ 
drignes  Junfor.-^A,  Bezerra  de  Menezes, -^ 
Abelardo  de  Brito. ^-^V,  de  Mello,  ^- César 
Zama,^Com\oio  separado,  Geminíano  B,  O. 
Góes. —  Com  voto  separado,  Dr,  José  Ferreira 
Cantão.  —  Alfredo  C/iaveSy  vencido  com  voto 
em  separado. 

Voto  separado 

A  maioria  da  3*  commissâo  de  inquérito, 
para  firmar  as  conclusões  que  se  notam  em  sou 
parecer,  e  das  quaes  evidentemente  resulta  a 
derrota  do  candidato  Dr.  Antero  Cicero  de 
Assis  e  o   reconhecimento  de  seu  competidor 
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o  conselhèifo  André  Augusto  de  Pádua  Fleuty, 
pelo  1°  districto  eleitoral  de  Goyaz,  opinou  e 
votou  a  nullidade  da  eleição  da  parochia  de  N. 
S .  do  Rosário  e  a  validade  da  de  Catalão^  de- 
pois de  renhida  discussão,  e  finalmente,  agi- 
tada a  quesbfto  de  ser  ou  não  competente  o  juiz 
de  direito  da  2^  vara  da  cidade  do  Goyaz,  o  Pr. 
Antonio  Félix  de  Bulhões  Jardim  para  presidir 
a  junta  apuradora  do  districto,  votou  contra  a 
competência  desse  magistrado  por  entender  ^uo 
o  serviço  da  presidência  pertencia,  de  direito, 
ao  juiz  da  1*  vara,  o  desembargador  Jeronymo 
José  do  Campos  Curado  Fleury,  como  mais  an- 
tigo. D'ahi  a  consequência  :  o  diploma  con- 
ferido ao  Dr.  Antero  Cicero  ô  nullo,  cabendo  á 
camará  dos  deputados,  supprindo-o,  declarar 
legitimo  representante  do  1<»  districto  da  pi-o- 
vincia  o  conselheiro  Fleury,  visto  que,  annul- 
lados  os  votos  de  Entre-Rios,  Jatahy  o  Rosário, 
e  validada  a  parochia  de  Catalão,  vii-á  este  ter 
em  seu  favor  um  excesso  de  29  votos. 

A  maioria,  em  seus  cálculos  de  chegar,  pre- 
judicou assim  a  amplissima  manifestação  de 
confiança  que  o  eleitorado  do  1<^  districto  de 
Goyaz  fez  ao  Dr.  Antero,  escolhendo -o  para 
seu  representante  por  uma  maioria  de  mais  de 
iOO  votos  (brutos)  que,  reduzidos  legalmente 
em  vista  de  justos  motivos  de  nullidade  de 
algumas  parochias,  não  podem  deixal-o  em 
logar  inferior  ao  seu  antagonista. 

B*  escusado  declamar  quo  a  minoria  da  com- 
missão  aceita  sem  reparo  o  exame  das  eleições 
de  18  parochias,  a  respeito  das  quaes  não  houve 
contestação,  nem  levantaram-se  duvidas,  já  por 
parte  dos  contendores,  já  por  parte  da  maioria, 
embora  não  as  tivesse  apreciado  ;  porquanto 
Aão  lhe  pareceu  digno  deixar  de  sellar  com  sua 
confiança  um  tfabalho  que  considerou  bom  o 
Yoto  eleitoral,  de  que  não  foi  exduido  nenhum 
dos  combatentes,  e  em  que  a  mesma  maioria, 
por  diversidade  de  pareceres,  houvesse  incli- 
nado vantagens  para  um  delles  e  desvantagens 
para  outro. 

Então  os  pontos  de  divergência  no  seio  da 
commissão  alcançam  estas  interrogações  : 

E*  ou  não  valiosa  a  apuração  dos  votos  do  !<> 
districto  de  Goyaz  sob  a  presidência  do  juiz  de 
direito  da  2*  vara.  Bulhões  Jardim  ? 

Ha  razões  procedentes,  ou  vicios  radicaes  que 
inquinem  de  nullidade  a  eleição  da  parocnia 
de   Catalão? 

Ha  motivo;  de  força  legal  que  sanccíonem  e 
validade  da  eleição  do  Rosário  ? 

Annnllada  a  eleição  de  Catalão,  onde  o  con- 
selheiro Fleury  teve  103  votos  e  o  Dr.  An- 
tero 13,  e  concedendo  por  mera  graça  a  nulli- 
dade da  votação  do  Rosário,  (a  coihmissão  an- 
nulloti  as  eleições  de  Jatahy  e  Kntre^lios)  a 
apuração  final  seria  : 

Dr.  Antefo 501 

Conselheiro  Fleury 440 

Reconhecendo-se  legitima  a  eleição  do  Ro- 
sário seria  este  o  resultado  : 

Dr.  Antero 556 

Conselheiro  Fleury 458 

porque  o  primeiro  obteve   nessa  parochia  54 
votos,  e  o  seguBdo  18. 


E*  tarefa  ,  pois  ,  da  minoria  da  com- 
missão demonstrar  qne  não  se  deu  incom- 
petência, ao  contrario,  toda  regularidade  no 
facto  de  ter  sido  presidida  a  junta  apu- 
radora pelo  juiz  de  direito  da  2»  vara  da 
cidade  de  Goyaz,  e  q^ue  por  isso  foi  exercida 
legalmente  a  attribuição  de  expedir  diploma, 
como  expediu,  ao  Dr  Antero  Cicero ;  que  é  nulla 
a  eleição  de  Catalão,  e  válida  a  do  Rozario . 

Comf.eten':ia    do    jjresidente    da    junta 
apuradora 

Existem,  como  reconhece  a  maioria  da  com» 
missão,  dous  juizes  de  direito  na  comarca  de 
Goyaz,  e,  inspirando-se  nas  arguições  do  con- 
selheiro Fleury,  docidiu-se  pela  incompetência 
do  da  2*  vara  Bulhões  Jardim,  porque  o  da  1* 
vara  Curado  Fleury,  não  obstante  estar  com 
assento  na  relação,  é  mais  antigo,  e  de  posse 
de  tal  qualidade  era  obrigado  .a  vir  presidir  a 
apuração,  sobrelevando  de  modo  especial  a 
preferencia  que  a  lei  dá  ao  serviço  eleitoral, 
em  face  do  qual  não  lhe  era  permittido  per- 
manecer no  tribunal  superior  com  o  caractor 
de  desembargador . 

Os  arts.  18  §  !<>  da  lei  do  9  de  Janeiro,  119, 
175  e  239  do  regulamento,  que  a  maioria  in- 
voca em  sou  apoio,  devidamento  interpretados, 
não  lhe  podem  abonar  os  intuitos. 

Com  effeito  : 

Nas  comarcas  em  que  ha  mais  de  um  juiz 
de  direito  e  onde  a  relação  tem  a  sua  sede, 
desde  que  para  constituir  o  tribunal  em  nu- 
mero legal  de  desembargadores,  afim  de  poder 
funccionar  regularmente,  ou  para  o  julga*- 
mento  de  alguma  causa,  é  necessário  algum 
membro,  é  chamado  o  juiz  de  direito  mais  an* 
ligo  :  art.  7®  do  decreto  n.  5618  de  2  de  Maio 
de  1874. 

Ora,  foi  na  primeira  hypothese — de  consti* 
tu  ir  o  tribunal  em  numero  legal —  (}ue  entrou 
na  relação  de  Goyaz  o  juiz  de  direito  Fleury, 
onde  funccionou  na  qualidade  de  desembar-* 
gador  em  todo  o  periodo  do  alistamento  elei- 
toral, até  que  passou  a  eleição  de  deputados, 
geraes,  como  o  próprio  conselheiro  Fleury 
confessa  em  sua  contestação  e  a  maioria 
da  commissão  aceita  como  txclo  incontes- 
tável. 

Mas,  logo  ^ue  a  substituição  de^  um  desem» 
bargador  verifica-se  no  caso  e  pelo  motivo 
indicado,  o  juiz  de  direito  substituto  é  real- 
mente desembargador  pela  investidura  de  sua 
nova  jurisdicção,  por  isso  que  recebe  todo 
poder,  toda  entidade  jurídica  de  que'  plena- 
mente gozava  o  substituto  (art.  8o  do  citado  de- 
creto), e  já  então  não  pôde  exercer  a  iurisdicçSo 
inferior,  á  qual  é  chamado  e  á^la  adhese  o  «eu 
substituto,  por  sua  vez ;  perde  todo  caracter,  du- 
rante a  substituição  na  relação,  de  juiz  de  direito. 

Creatara  nova  na  ordem  legal  das  ccwipe*- 
tencias.  dá-se  a  sen  respeito  formal  desagre- 
gação de  attribuições,  uma  inoompatibilu^de 
afaiiolutamente  impeditiva  do  exercício  da  ju- 
risdicção inferior,  que  deixou  pela  cadeira  de 
desembargador. 

Todavia  ha  circumstaacías  em  que,  apezar 
de   assumir  nm  juiz     de  direito  funcções  de 
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desembargador,  conserva  e  leva  comsigo  sua 
primitiva  competência,  na  qual  ó  impoBsivel 
•er  substitaido  :  ó  quando  sobe  á  relaçSo  para 
exercer  competência  limitada,  e  tal  ó  aquella 
que  não  excede  ao  julgamento  de  um  feito 
determinadamente  e  que  abre-se  por  algum 
impedimento  do  desembargador  proprietário. 

Esta  soluçáo,  á  propósito  de  duvidas  susci- 
tadas, já  se  acha  fixada  pelo  governo  nos  avi- 
sos de  20  de  Julho  de  1874  e  26  de  Fevereiro  de 
1875,  invariavelmente  seguidos  pelas  relações 
do  Império. 

O  primeiro,  a  que  se  refere  o  segundo,  assim 
dispõe  : 

<  Si  um  juiz  de  direito  é  chamado  á  rela- 
çio,  afim  de  perfazei*  o  numero  indispen- 
sável de  juizes,  que  é  o  da  maioria  para  que 
fonccJonQ  o  tribunal,  deixa  o  exeroicio  de 
.soa  vara,  assume  a  iurisdicçfto  plena  e 
percebe  a  gratificação  deste,  além  de  pró- 
prio ordenado  do  juiz  de  direito. . . ;  si  porém,  é 
chamado  para  substituir  a  desembargadores  im- 
pedidos no  julgamento  de  algum  feito,  apenas 
lem  competência  para  esse  julgamento  e  não 
fica  privado  do  exercido  da  jurisdicçáo  da  1» 
instancia. . . 

•  Bm  um  caso  a  substituição  é  permanente^ 
para  que  o  tribunal  funccione  e  para  todo  ser- 
viço, emquanto  que  no  segundo  a  substituição 
è  transitória,  para  ojulgamentode  certos  feitos 
em  que  sSo  impedidos  ura  ou  mais  desembar- 
gadores em  exeroicio.  » 

I^go  o  juiz  de  direito  Curado  Pleury,  em 
substituição  permanente  na  relação  de  Goyaz, 
á  face  das  regras  de  direito,  não  podia,  a  titulo 
de  preferencia  do  serviço  eleitoral,  deixar  a  re- 
lação, ou  accumular  o  exeroicio  de  desembar- 
gador e  de  juiz  de  direito. 

A  maioria  da  commissão  pretende  fazer  acre- 
ditar que  para  a  presidência  da  junta  apura- 
dora  deve  o  juiz  de  direito  mais  antigo,  quaes- 
quer  que  sejam  as  considerações  e  sem  restric- 
ção  alguma,  ou  escolha  de  circumstancias,  com- 
parecer, embora  esteja  fora  da  vara.  Logo  ella 
entende  que  não  ha  possibilidade,  para  o  mis- 
ter, de  substituição,  isto  é,  o  pobre  do  juiz  de 
direito,  longe  ou  perto,  morto  ou  vivo,  suspei- 
to, ou  não  saspaito,  incompatibilisado  ou  não, 
é  coagido  a  presidir  a  junta,  o  que  é  absurdo. 

E'  certamente  de  máxima  importância  a  pro- 
lação que  o  legislador  accentuou  sobre  o  juiz 
de  direito  mais  antigo  :  quiz  que  o  processo 
eleitoral,o  negocio  da  libenlade  do  voto  e  o  es- 
erapulo  com  que  se  deve  proceder  para  apurar-se 
08  elementos  da  soberania  não  estivessem  facil- 
mente á  mercê  da  inexperiência  das  autori- 
dades, de  sua  pouca  pratica  e  dos  cálculos  chi- 
oaneiros  dos  intèresssidos ;  quiz  individuar  um 
padrão  de  funccionario  de  alta  confiança  que 
aásse  a  certeza  official  de  ser  elle,  e  não  outro, 
o  primeiro  a  ser  procurado  na  questão  mais  me« 
Undrosa  da  vida  domestica  dos  brazileiros  ;  quiz 

*  »  fórma  de  uma  bitola,  um  instrumento  do  g%r 
nintias,  embora  presumido,  a  que  concedeu 
l^rrai^de  preeminência-  para  ser  bem  visto  de 
baixo  ;  mas  o  mesmo  legislador  não  podia  ir  de 
encontro  aos  factos  e  ás  regras  mais  communs 
do  direito,  tanto  que  previu  e  determinou  que, 
havendo  falta  ou  impedimento  do  juiz  de  di- 


reito mais  antigo  nas  cidades  onde  houvesse 
mais  de  um,  seriam  substituídos  uns  pelos 
outros.  ^Arts.  18  §  1<»  da  lei  e  172  do  regu- 
lamento.) 

B  o  que  a  lei  diz  em  relação  á  presidência  da 
junta  apuradora  dos  votos  do  districto  ó  o  mes- 
mo que  afiirmou  com  relação  ao  processo  do  alis- 
tamento, realizando-se  casos  idênticos.  (Arts.  5o 
§  50  da  lei,  70  das  instrucções  de  20  de  Jaueiro  e 
22  do  regulamento.) 

E*  incontrastavel,  pois,  a  praticabilidade 
das  substituições. 

Verdade  é  que  o  regulamento  no  art.  175 
manda  applicar  aos  presidentes  das  juntas  os 
arts.  119  a  121,  dos  quaes  o  primeiro  preceitua 
que  os  juizes  de  paz  deverão  concorrer  para 
formar  as  mesas  eleitoraes,  quer  estejam  ou 
não  em  exercido^  estejam  embora  suspensos 
por  actos  do  governo  ou  por  pronuncia  em 
crime  de  res:  onsahilidade^  disposição  que  não 
é  nova,  pois  que  é  a  repetição  do  art.  2<>  da  lei 
de  19  de  Agosto  de  1846. 

Este  artigo  diz  €  quer  estejam  ou  não  em 
exercício  »;  a  maioria  da  commissão,  diz  no  seu 
parecer  €  quer  estejam  ou  não  fora  do  exercício 
da  vara  >,  no  que  ha  notável  difierença  ;  por 
quanto  um  juiz  de  direito  que  funcciona  per- 
manentemente na  relação  ostá  de  certo  fCra  do 
eooercicio  da  vara,  mas  ó  um  magistrado  com 
exercida. 

Agarrada  ao  material  do  artigo  do  regula^ 
mento,  a  maioria  da  commissão  quer  tirar  toda 
utilidade  da  expressão  €  fora  do  exercício  da 
vara  »  para  concluir  que  o  juiz  de  direito  des- 
embargador, o  Dr.  Curado  Fleury,  não  devia 
conservaí-se  na  relação,  porém  voltar  á  sua 
vara  e  presidir  ajunta. 

A  maio  'ia  da  commissão  ppderia  lembrar  uma 
questão  e  vem  a  ser :  não  tendo  a  lei  de  9  de 
Janeiro  applicado  aos  juizes*  de  direito,  presi- 
dentes das  juntas  apuradoras,  o  disposto  no 
art.  15  §  9»  para  os  juizes  de  paz,  podia  o  go- 
verno, sem  autorização  alguma,  inscrever  no 
regulamento  um  artigo  com  semelhante  fim  í 
Não  houve  excesso  ?  Não  è  licito  á  magistratura 
do  paiz  deixar  sem  execução  uma  tal  exorbi- 
tância ? 

E*  uma  questão  velha,  resolvida  já  de  longa 
data  :  o  arbítrio  do  governo  está  condemnado 
neste  ponto.  Não  é  criminoso  o  magistrado  que 
antepõe  a  lei  ao  regulamento,  mas  o  poder  que 
excedeu,  que  abusou  do  pensamento  da  lei. 

Mas,  ainda  argumentando  com  a  disposição 
citada,  entende  a  minoria  da  commissão  cjue 
não  ha  opportunidade  para  applical-a  ao  juiz 
de  direito  mais  antigo  de  Uojraz,  porque  o 
exercício  a  que  se  referem  os  citados  arts.  15 
da  lei  e  119  do  regulamento,  ou  o  não  exercício, 
é  restricto  ao  cargo,  não  suppõe,  nem  abran- 
ge jurisdicção  diversa.  Si  póde-se  dizer  que  o 
juiz  de  direito  que  está  licenciado  não  se  acha 
no  exercício  das  funcções  próprias,  seria 
inexacto  afRmar-se  que  elle  está  fora  do  exer- 
cício, porque  presta  serviço  actualmente  na 
relação,  na  qualidade  de  desembargador  ;  alli 
maotem  a  posição  e  caracter  de  juiz  de  direi- 
to ;  aqui  pela  natureza  da  competência  per- 
deu aqucãle  caracter. 
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Além  disso,  os  mesmos  artigos  deixam  clara- 
mente comprehender  q^ue  se  trata  de  ara  não 
exercicio-^eatsiiído  o  juiz  de  direito  presente  e 
om  condições  de  tornar  exequível  a  preferencia 
ue  a  lei  lhe  creou  para  presidir  a  junta  ;  pois 
[e  outra  forma  seria  contrasenso  obrigar  á 
presidência  d»  junta  apuradora  o  juiz  legiti- 
mamente impedido,  como  o  enfermo,  o  suspeito, 
o  incompatível,  etc.  Estariam  a  lei  e  o  regu- 
lamento em  luta  aborta  contra  si,  porque,  ao 
passo  quo  estabeleceram  a  forma  da  substitui- 
ção, motivaram-na  expressamente  com  a  pre- 
existência de  uma  falta  oh   impedimento. 

Ora,  ninguém  poderá  em  boa  fé  dizer  que 
não  seja  legitimo  impedimento  aquelle  que  to- 
lhia ao  juiz  de  direito  mais  antigo  do  Goyaz  de 
exercer  a  jurisdicçâo  da  comarca  em  consequên- 
cia de  sua  estada  na  relação,  onde,  como  já  se 
proTOu,  ó  impossível  a  accumulação  das  duas 
competências. 

A  preferencia  com  que  argumenta  a  maioria 
da  commissfto,  baseada  no  art.  239  do  regula- 
mento, ó  improductiva ;  porque  essa  prefe- 
rencia é  limitada  ainda  ao  circulo  dos  trabalhos 
que  pertencem  exclusivamente  ao  juiz  de  di- 
reito. 

Assim  é  ^ue,  si  o  juiz  de  direito,  no  exercido 
de  sua  jurisdicçâo,*  tem  em  mãos  trabalhos  de 
jury,  de  correição,  ou  outros,  é  obrigado  a 
deixal-08  para  presidir  a  junta  apuradora,  ou 
processp^r  o  alistamento,  entregando  os  mesmos 
trabaUms  a  seus  legitimes  substitutos,  si  ha 
impossibilidade  material  de  os  accumular  si- 
multaneamente.(Aviso  de  30  de  Janeiro  de  18B1 .) 

Os  trabalhos  eleitoraes  não  preferem  juris- 
dicçâo á  jurisdicçâo,  porém,  alludem  a  serviços, 
unicamente,  que  se  acham  debaixo  da  alçada 
de  um  mesmo  juiz. 

Accresce  que,  ainda  quando  o  juiz  de  direito 
Curado  Fleury  estivesse  exercendo  funcções 
inherentes  ao  cargo  ^  como  exprimiu-se  a  maio- 
ria da  commissão,  para  disfarçar,  porventura,  a 
posse  das  funcç5es  activas  de  desembargador 
(exprimi u-se  assim  no  parecer),  não  poieria, 
nem  deveria  presidir  ajunta  apuradora  para 
não  ferir  sua  dignidade  com  o  solemno  escân- 
dalo de  servir  como  cunhado  do  conselheiro 
Fleury,  de  cujos  interesses  teria  de  occupar-se. 

Entretanto  cumpre  perguntar  :  qual  a  inten- 
ção da  maioria  da  commissão  votando  a  nulli- 
dade  da  apuração  do»  votos  do  districto  ?  Refie^ 
zer-se,  apurar-se  de  novo  a  votação,  sinir-se  a 
nullidade  da  incom|^tencia,  como  si  essa  es- 
pécie de  nullidade,  que  é  absoluta,  f  jsse  sana- 
vel,  no  caso  de  que  existisse;  pretende,  em 
summa,  evitar  o  escolho  do  art.  20  da  lei,  que 
manda  proceder  a  outra  eleição,  quando  a  ca- 
mará annulla  um  diploma  qualquer ! 

A  minoria  da  commissão  será,  porém,  con- 
tente si  suas  conjecturas  perderem-S9  no  vácuo; 
mas  ficará  na  crença  de  que  vale  menos  que 
um  ligeiro  sonho  o  achado  da  incompetência  do 
presidente  da  junta  apuradora  de  Goyaz. 

Nullidade  da  eleição  de  Catalão 

Poucos  momentos  antes  de  discutir-se  essa 
eleição,  a  conunissão  havia,  por  quasi  unani- 
midade, votado  a  nullidade  da  de  Jatahy. 


Nessa  freguezia  compareceram  ás  9  horas  da 
manhã  de  30  de  Outubro  do  anno  próximo  pas- 
sado, na  igreja  matriz,  o  lo,  2oe3o  juizes  de 
paz,  deixando,  porém,  de  comparecer  os  imme- 
diatos  ao  4^^  juiz  de  paz,  desde  o  1^  até  o4.<> 
Sem  embargo  constituiu-se,  mesmo  ás  9  horas, 
a  mesa  eleitoral. 

A  commissão.  com  divergência  de  um  sé  de 
seus  membros,  como  se  disse,  votou  a  nullidade 
delia,  firmada  no  art.  15,  §  10,  da  lei  e  §  12, 
a  que  corresponde  o  art.  100  do  regulamento  ; 
porquanto,  não  lendo  comparecido  ás  9  horas 
os  dous  primeiros  immediatos,  nem  communi- 
cado  impedimento  algum  que  justificasse  a 
ausência,  não  podia  ser  constituída  a  mesa 
logo,  dando-se  substitutos  aos  ausentes,  senSo 
depois  das  2  horas  úa  tarde .  «  Só  poderão  ser 
substituídos,  diz  a  lei,  depois  de  recebida  essa 
participação,  ou  depois  das  2  horas  da  tarde  no 
caso  de  não  ser  ella  feita.  —  Não  será  válida 
qualquer  eleição  feita  perante  mesa,  con- 
tinua a  lei,  que  não  fòr  organizada  pela  forma 
estabelecida  nos  paragraphos  anteriores.  » 

Ora,  o  facto  do  não  se  haver  esperado  os  dous 
immediatos  ao  4^^  juiz  de  paz  até  ás  2  horas  da 
tardo,  junto  ao  facto  da  constituição  da  mesa  ás 
9  horas  da  manhã,  entrando  para  ella  substitu-  • 
tos  indevidamente,  foi  justamente  a  circum- 
stancia  que  mais  feriu  o  melindre  á\  commissão 
e  que  condemnou  a  eleição .  Outra  falta  deu-se 
em  seguida  á  primeira,  qual  a  convocação  de 
dous  eleitores  para  completar  a  organização  da 
mesa  já  visceralmente  atacada  de  vicio  irreme- 
diavel,ante3  de  percorrer-se  a  escala  dos  imme- 
diatos (3^  o  4<^) ;  mas  o  que  discutiu-se  de  prefe- 
rencia, s?rvindo-se  cada  membro  da  commissão 
da  palavra  para  justificar  seu  voto,  foi  a  preci- 
pitação da  organização  ás  9  horas,com  evidente 
infracção  de  terminantes  disposições  legaes. 

Chega  a  vez  da  eleição  de  Catalão  e  os  mem- 
bros da  commissão  dividem-se  om  pareceres. 
A  mesa  organizada  para  essa  eleição  attendeu 
á  seguinte  forma  : 

Compareceram  o  1<>,  2®  e  3<»  juizes  de  paz,  o 
5*>  e  6<>  immediatos  ao  4<*  juiz  de  paz,  tendo  dei- 
xado de  comparecer  o  í^  immediato,  qite  não 
officiouy  diz  a  acta,  o  2^  por  ter  fallecido,  o  3* 
por  ter-se  mudado  para  o  2«  districto  da  paro- 
chia,  o  4^  por  estar  ausente. 

Vè-se  da  acta  que  com  os  três  juizes  de  paz  de 
numero,  o  &>  o  G^'  immediatos  ou  supplentès,  ficou 
constituída  tal  mesa  ás  9  hoi*as  e  10  minutos 
da  manhã. 

Não  tendo  comparecido  a  esta  hora  o  1«  im- 
mediato ao  i9  juiz  de  paz,  nem  tendo  oíficiado, 
a  mesa  só  podia  ser  constituída  depois  das  2 
horas  da  tarde  do  mesmo  dia,  antes  da  qual  é 
absolutamente  prohibido  convocar-se  substitu- 
tos. O  caso  é  idêntico  ao  da  mesa  de  Jatahy. 

Mas  a  maioria  da  commissão  fechou  os  olhos 
á  identidade  patente  das  hvçotheses,  e  despre- 
zando as  disposições  da  lei,  já  transcriptas, 
recusou  applical-as  aqui  e  servi  u-se  delias  para 
annuUar  Jatahy.  Para  isso  naturalmente 
havia  necessidade  de  recorrer  a  argumentos 
especiosos  e  que  foram: 

a)  Não  se  dar  identidade  de  hypotheses  ; 

b)  Não  ter  o  !<>  immediato  recebido  o  oíficío  de 
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convocação  para  vir  fazer  parto  da  mesa,  porque 
o  estafeta  esqiieceu-se  de  entregal-o  ; 

c)  Ter  o  mesuio  iinmediato  comparecido 
no  dia  da  organização  das  2  para  3  horas  da 
tarde ; 

d)  Náo  ter  feito  reclamação  alguma  quan- 
do apresontou-se,  circumstancia  que  sana  a 
faltado  espera  por  não  ter  influido  na  orga- 
nização da  mesa. 

Quanto  á  não  identidade,  a  minoria  limita-se 
a  invocar  a  dignidade  da  lógica,  pois  que  tam- 
bém a  tem,  dignidade  que  ó  uma  fatalidade 
e  que  a  ninguém  ó  divdo  estorvar. 

Si  o  legislador  estabeleceu  formalmente  que 
o  1<>  e  2o  immo  liatos  são  entidades  indispen- 
sáveis para  as  organizações  das  mesas  eleito- 
raes,  e  só  admitte  que  sejam  substituídos  em 
seus  legares  depois  das  2  horas  da  tarde, quando 
omittem  a  participação  dos  motivos  de  sua 
ausência  antes  dessa  hora,  e  immediatauiente 
fulmina  nullidade  sobre  as  mesas  que  não  res- 
peitara essa  formalidade,  como  desculpar-se  a 
mesa  de  Catalão  que  constituiu-se  ás  9  horas  o 
10  minutos  da  manhã  ? 

Como  dize*-se  que  essa  gravíssima  falta ó 
uma  irregularidade  apenas  (ó  o  parecer  quo  a 
qualifica  assim),  aqui,  quando  alli— em  Jatahy 
— fundamentou  a  nullidade  da  eleição  ? 

Porque  o  presidente  da  mesa  não  esperou  até 
ás  2  horas,  visto  como  é  dever  do5  immediatos, 
como  dos  juizes  do  paz,  concorrerem  para  for- 
mação das  mesas,  estejam  ou  não  em  exercido, 
estejam  ou  não  suspensos  por  acto  do  governo 
oupor  pi-onuncia  em  crime  de  responsabilidade, 
segundo  a  expressão  da  lei  ? 

Xão  importa  que  o  l^  immediato  da  parochia 
de  Catalão  deixisse  de  receber  officio  de  con- 
vocação, e  qiíe  não  reclamasse  para  tomar  as- 
sento na  mesa  ;  porque  esse  officio  ó  dispensá- 
vel, e  até  não  o  recommenda  nenhum  artigo  da 
reforma  :  a  ociosa  convocação  do  dito  officio  já 
estava  feita  por  modo  geral  pelo  respectivo  edi- 
tal, publicado  no  dia  30  de  Setembro,  um  moz 
antes  do  dia  da  eleição  ;  e  em  relação  á  falta  de 
reclaiàiação,  lambem  o  1<>  immediato  já  não  a 
podia  fazer,  porque  não  officiou  ao  presidente 
da  mesa,  e.não  tendo  officiado,não  tinha  direito 
de  tomar  a  cadeira  de  quem  illegalmente  o 
substituiu — o  S'»  immediato .  (Art.  136  do  re- 
gulamento.) 

Houve  um  protesto  do  fiscal  do  Dr.  Antero 
de  Assis,  em  quo  foram  mencionadas  as  illega- 
lidades  (lescriptas,e  quo  debalde  a  mesa  buscou 
inutilisar,  lembrand  j-se  de  evasivas  pouco  sen- 
satas. 

A  maioria  da  eommissão  tudo,  porém,  acei- 
tou, inclusive  uma  carta  do  próprio  l»  immo- 
diato,  sem  valor  probante,  em  que  affiraia  que 
no  mesmo  dia  da  organização  foi  a  Catalão  de 
2  para  3  horas  da  tarde. 

Ora,  essa  carta,  pedida  e  obtida  posterior- 
mente pelo  presidente  da  mesa,  António  da  Silva 
Paranhos,  o  mais  decidido  protector  da  candi- 
datura do  conselheiro  Fleury,  a  ponto  de  andar 
á  cata  de  documentos  vários  em  defesa  da  orga- 
nização da  mesma  mesa,  ó  de  origem  bastante 
suspeita,  é  um  anodyno  para  as  dores  de  um 
afflicto,  e  si  prova  pôde  ser,  é  unicamente  para 
demonstrar  que  continua  a  ser  representada 
V.  III.— 25 


com  gosto  a  comedia  do  processo  eleitoral:  nolla 
affirma  o  signatário  que  das  2  para  3  horas 
da  tardo  do  dia  30  de  Outubro,  entrando  no  edi- 
ficio  em  que  funccionava  ou  se  constituirá  a 
mesa,  afim  de  entender-so  sobre  negocio  j^ar- 
ticulav  com  o  presidente  Paranho  ,  ainda 
obsercoit  que  assíynava-se  a  acta. 

Mas  a  acta  assevera  que  a  mesa  constituiu-so 
ás  9  horas  e  10  minutos  da  manhã  :  mesa  consti- 
tuída, acta  lavrada. 

Não  se  pôde  comprehender  como  se  gastam 
cinco  horas  a  escrever  uma  pequena  acta  de 
organização  de  mesa. 

Pretender-se-ha  com  essa  carta  destruir  a 
affirmação  da  acta  ?  E*  impossível  suppol-o.  A 
acta  eleitoral  valo  como  escriptura  publica ; 
faz  prova  plena,  e  foi  na  de  tóitalão  que,  de- 
pois de  estar  assigaada,  o  escrivão  de  paz  de- 
clarou que  a  mesa  ficou  constituída  ás  9  horas 
o  10  minutos,  declaração  que  os  mosarios  ra- 
tificaram —  assignando-a  também. 

Ainda,  si  algum  valor  tem  essa  carta  é  para 
provar  que  a  mesa  podia  ser  constituída  de- 
pois de  2  horas  com  a  presença  de  seu  signa- 
tário, visto  que  das  2  para  3  horas  elle  on- 
tendia-so  com  o  prosidooto  no  mesmo  logar  em 
que  assignavam  a  acta,  isto  ó,  na  igreja 
matriz. 

I^go,  ó  nulla  de  pleno  direito  a  eleiçSo  de 
Catalão — em  qualquer  caso. 

Ou  a  acta  ó  falsa,  ou  a  carta.  * 

Tal  é  a  importância  desta  falta,  que  a  mino- 
ria dispensa-se  de  entrar  na  analyse  das  que 
lhe  seguiram,  convergentes  todas  para  de- 
monstração da  nullidade  discutida. 

Freguezia  do  Rosário 

K  convicção  da  minoria  da  eommissão  quo  a 
eleição  desta  freguezia  é  válida. 

Em  sentido  contrario  resolveu  a  maioria, 
allegando  que  o  2^  juiz  do  paz  Manoel  Jorge  de 
Oliveira  perdera  o  logar  por  ser  praticante  do 
correio, — empregado  publico  retribuído,  com  a 
diária  de  2§000,  e  quo,  portanto,  devendo  a 
vaga  por  elle  deixada  ser  occupada  pelo  imme- 
diato na  ordem  da  votação,  não  o  foi,  deixando 
de  servir  o  mesario  a  quem  pertencia  o 
logar. 

Segundo  o  art.  15  §  9«  já  citado,  não  ó  per- 
mittido  a  juiz  de  paz  ou  immediato  algum  evi- 
tar seus  serviços  nas  mesas  oleitoraes,  ainda 
pelas  causas  ahi  expressas,  estejam  ou  não  em 
exercido^  etc.  Não  tem  o  presidente  da  mesa 
competência  para  excluil-os  á  sua  vontade  e 
julgar  ex  próprio  Marte  vago  o  cargo  de  juiz 
de  paz,  ou  porijue  é  funccionario  do  emprego 
publico  retribuído,  ou  porque  mudou-se  da  pa- 
rochia, etc. 

Esta  competência  ó  exclusivamente  dos  pre- 
sidentes das  camarás,  c|ue  a  exercem  nos  pre- 
cisos termos  da  lei  do  lo  de  Outubro  de  1827, 
em  inteiro  vigor. 

Emquãnto  as  camarás  não  fazem  a  elimi- 
nação e  não  completam  a  lista  dos  juizes,  não 
pôde  o  juiz  de  paz,  pelo  simples  pretexto  de  in- 
compatibilidade, ser  excluido  da  formação  da 
mesa.    (Avisos   do    22  de     Outubro  de    1881, 
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ns.  146  de''1847,  §  3^  340  do  1860,  31  de  1861  e 
portaria  de  7  do  Janeiro  do  mesmo  anno.) 

Todas  estas  deciso03  mais  confirmam  o  pre- 
ceito imperativo  da  lei  de  1827,  e  a  camará  dos 
Srs.  deputados,  por  isso  que  se  trata  de  dispo- 
sições vivas,  que  cumpro  respeitar,  approvo  i  a 
eleiçSo  do  11<»  districto  da  provincia  de  Per- 
nambuco, de  que  faz  parto  a  parochia  do  S.  Félix 
do  Buique,  em  cuja  mesa  funccionou  um  juiz 
de  paz,  que  ora  ao  lacsmo  tompo  professor  pu- 
blico ;  approvou  igrualmente  a  eleição  de  outra 
parochia  do  4<>  districto  da  provincia  da  Para- 
hyba,  em  cuja  mesa  fi^jurou  um  empregrado  pu- 
blico retribuido  da  camará  municipal. 

Eis  ahi  como  so  harA3onisa.  da  maneira  mais 

fírudentó  e  conforme  a  hermenêutica,  a  intel- 
igência da  lei  de  1827  com  o  art.  24  da  lei  do 
9  de  Janeiro  e  230  do  regulamento. 

Em  vista  de  tudo  ijue  a  minoria  da  com- 
missào  leva  dito  propõe  á  votaçío  da  camará 
as  seguintes  conclusões : 

1.*  Que  seja  approvada  a  apuração  dos  votos 
do  lo  districto  da  provincia  de  Goyaz.  presidida 
pelo  juiz  de  direito  António  Félix  de  Bulhões 
Jardim,  legitimo  substituto  do  mais  antigo, 
Dr.  Jeronymo  José  de  Campos  Curado  P^leury  ; 

2.0  Que  seja  annuilada  a  eleição  da  parochia 
de  Catalão ; 

3.0  Que  soja  approvada  a  eleição  do  Nossa 
Senhora  do  Rosário  de  Goyaz  ; 

4.0  Que  seja  reconhecido  e  proclamado  de- 
putado pelo  1*»  districto  do  Goyaz  o  Dr.  Antero 
Cicero  íe  Assis. 

Sala  das  commissões,  27  de  Março  de  1882. — 
Geminiano  B,  O,  Grés. —  Dr.  José  Fet*reira 
Cantão .  — Alfredo  Clm ves, 

(  Os  documentos  relativos  a  este  parecer 
acham-se  no  fim  deste  volume  sob  a  let  ra — L.) 

O   Sr    Ignacio    Martins   (pela    ordem  ) :  — 

Sr.  presidente,    eu  precisaria  do  cinco  minutos 

Í)ara  justificar  um  re  [uerimento  pedindo  in- 
òrmações  ao  governo  sobre  negócios  eleitoraes 
da  provincia  de  Santa  Catharina.  Si  V.  Ex. 
entende  que  ea  posso  usar  da  palavra 
para  este  fim,  sem  pedir  urgência,  usarei  delia 
e  apresentarei  o  meu  requerimento  ;  si,  porém, 
V.  Kx.  entende  que  preciso  urgência,  então 
rogo-lhe  se  sirva  consultar  a  camará. 

O  Sr.  Prksidextje  : — Sendo  só  por  cinco  mi- 
nutos eu  creio  que  o  nobre  deputado  poderia 
fallar ;  entretanto  ó  melho**  cons-iltar  a  ca- 
mará. 

Consultada,  a  camará  concedeu  a  urgência 
pedida. 

O  Sr.  Xgrnn^oio  Martins:— A  ir -a- 

decendo  á  camará  a  sua  benevolência,  direi 
muito  poucas  palavras  pa^-a  fundamentar  o  re- 
querimento que  vou  submetter  á  sua  app/ova- 
ção. 

O  nobre  deputado  po.'  Santa  Catharina  cen- 
surou ha  poucos  dias  o  governo  pelo  movi- 
mento de  tropas  naquella  p  •ovineia,atti*ibuindo 
isso  a  motivos  eleito.*ae3.  A  isso  respondeu  o 
nobre  ministro  da  gue  *ra  satisfactoriamente . . . 

O  Sr.  Escragnolle  Taunav: — Mo  apoiado. 


O  Sr.  Ignacio  Martins:—.  . .  mostrando  que 
03  poucos  soldados  que  para  alli  tinham  ido  nem 
sequer  foram  para  o  districto  ondo  se  tem  de 
fazer  a  eleição  e  sim  para  districto  diffe- 
rente.  * 

Hoje,  porém,  chegam-mo  noticias  de  que  o 
plano  do  partido  do  nobre  deputado  alli  nâo  ó 
vencer  a  eleição  pelos  meios  legaes,  mas  per- 
turbar a  victoria  nas  urnas  âquelle  candidato 
([ue  tem  incontestável  e  verdadeira  maioria  a 
seu  favor. 

E*  assim  que  em  algum  \a  parochias  do  2®  di- 
stricto,nas  quaes  o  partido  liberal  tem  maioria, 
o  maioria  já  provada  na  primeira  eleição,  mas 
onde  03  quatro  juizes  de  paz  pertencem  todos  ao 
partido  conservador,  o  plano  do  partido  do  nobre 
deputado  naquolla  provincia  é  fazer  com  que  os 
juizes  de  paz  dessas  parochias,  embora  se  su- 
jeitem ás  penalidades  da  lei,  n?o  concorram  a 
organizar  as  mesas,  com  o  fim  único  de  obstar 
a  que  a  eleição  se  realize. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay: — Poçd  a  pala- 
vra para  responder. 

O  Sr.  Ignacio  Martins:—  E'  verdade  que 
na  nossa  legislação  temos  ponis,  e  penas  seve- 
ras,para  os  juizes  de  paz  que  deixarem  de  cum- 
prir o  seu  dever  concorrendo  para  a  organização 
das  mesas  eleitoraes ;  mas  infelizmente  não 
temos  meios  de  fazer  prevalecer  a  vontade  da 
parochia,  pois  que,  si  os  juizes  de  paz  nâo  com- 
parecerem para  a  organização  da  mesa,  não 
haverá  eleição.  Portanto,  o  plano  do  partido  do 
nobre  deputado  naquella  provincia  ó  obstara 
que  a  eleição  S3  faça  e  a  que  seja  eleito  o  can- 
didato que  representa  verdjtdeiramente  a  maio- 
ria. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunav: —  O  nobre  de- 
putado conhece  o  plano  do  partido  conservador 
de  Santa  Catharina? 

O  Sr.  Ignacio  ALvrtins: —  Conheço-o  pelas 
noticias  que  dalli  tenho  e  pelo  enthusiasmo 
com  quo  o  nobre  deputado  tem  procurado  at- 
tribuir  sem  fundamento  algum  ao  governo  in- 
tervenção indébita  naquella  eleição. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  dá  um  aparta. 

O  Sr.  líJNACio  Martins: —  O  meu  requeri- 
mento nada  tem  que  ver  com  a  eleição  do  Sr. 
ministro  da  justiça,  si  ella  vai  bem  ou  mal  ;  o 
meu  fim  ó  unicamente  evitar  que  se  pratiquem 
actos  que  são  reprovados  pela  lei  ;  o  que  eu 
desejo  o  evitar  que  se  obste  á  livro  manifesta- 
ção da  vontade  popula.*  niquelle  districto.  Em 
uma  das  parochias  em  cjue,  na  primeira  eleição, 
o  Sr.  ministro  da  justiça  teve  unanimidade  de 
votos  e  o  seu  competidor  fez  uma  eleição  si- 
mulada, e  tão  simulada  que  a  camará  nem  delia 
tomou  conhecimento,  nessa  parochia.  onde  três 
juizes  de  paz  pertencem  ao  partido  conser- 
vador e  ha  portanto  um  único  juiz  de  paz  para 
presidir  á  eleição  como  presidiu  á  primeira, 
procura-se  por  todos  os  meios  arredal-o  da  pre- 
sidência da  mesma  mesa. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay    dá  ura  aparte. 

O  Sr.  Ignacio  Martins: —  A  força  nem  foi 
para  o  districto  onde  se  tem  de  fazer  a  eleiçSo; 
a  força  foi  para   augmentar  a  guarni;ão  da  ca- 
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piUl,    emquanto  que  a   eleição   faz-se   no  2"^ 
districto. 

O  Sr.  Escragnolle    Taunay  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Ignacio  Martins: —  Mas  as  informa- 
ções que  tive  da  província  foram  estas. 

O  plano  do  partido  do  nobre  deputado  6  evitar 
a  todo  o  custo,  e  sem  se  importar  com  os  meios 
a  empregar,  a  victoria  do  actual  Sr.  ministro 
da  justiça, .  porque  bem  sabe  que  etle  tom  a 
seu  favor  maioria  no  districto,  maioria  que  foi 
provada  na  primeira  eleição. 

Lançam,  portanto,  mão  de  todos  os  moios,  in- 
clusive este  que  apontei,  embora  os  juizes  do 
paz  se  sujeitem  á  penalidade  da  lei,  penalidade 
que  aliás  é  quasi  nulla,  porque  nesta  parte  as 
leis  eleitoraes  tom  sido  quasi  sempre  inex- 
'  equiveis . 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  dá  um  aparto. 

O  Sr.  Ignacio  Martins: — Eu  desejaria  que 
o  nobre  deputado  me  dissesse  qual  o  meio  de 
conseguir  que  o  eleitorado  vote,  si  os  juizes  de 
paz  não  concorrerem  á  organização  das  mesas. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  b  outros  Srs. 
Deputados: —  Reformem  a  lei . 

O  Sr.  Ignacio  Martins:—  Isto  ó  um  abuso 
que  a  lei  não  autoriza  a  praticar.  A  lei  impoz 
penas,  é  verdade;  mas  essas  penas  não  obstam 
a  que  impossibilite  a  manifestação  dos  votos 
dos  eleitores . 

Foi^  só  para  isto  que  eu  pedi  a  palavra,  e 
mando  á  mesa  o  meu  requerimento. 

E'  lido  e  apoiado  o  seguinte 

Raquerímento 

Requeiro  que,  por  intermédio  do  ministério 
do  império,  se  peça  a  seguinte  informação  : 

O  governo  tem  conhecimento  ou  teve  algu- 
ma communicação  de  planos  illegaes  e  repro- 
vados, que  alguns  juizes  dè  paz  de  algumas 
parochias  pertencentes  ao  2o  districto  da  pro- 
víncia de  Santa  Catharina  tentam  pôr  em  pra- 
tica, para  obstar  á  verdadeira  e  legitim  amani- 
festaç  10  do  voto  na  eleição  marcada  para  o  dia 
9  do  futuro  mez  de  Abril  ? 

Sala  das  sessões,  28  de  Março  do  1882.— 
Ignacio  Martins. 

A  discussão  é  adiada,  por  ter  pedido  a  pala- 
vra um  Sr.  deputado. 

.0  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  — Pela  ordem . 

O  Sr.  Presidente  :  —  Ha  cinco  Srs.  depu- 
tados inscriptos.. . 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay: —  E'  pela  or- 
dem. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Os  Srs.  deputados  que 
se  acham  inscriptos  também  pediram  a  palavra 
pela  ordem. 

Um* Sr.  Deputado: — E'  para  requerer  ur- 
gência. 

O  Sr.  Presidente  : — O  nobre  deputado  tam- 
bém está  inscripto,  mas  depois  de  outros. . . 

O  Sr.  Escragnollí  Taunay  :— Bem;  vá  a 
tropa  fazer  a  eleição  em  Santa  Catharina.  {Ha 
outros  apartes,) 


O  Sr.  Presidente  .— Attenção  !  Tem  a  pa- 
lavra pela  ordem  o  Sr.  José  Marianno. 

O  Sr.  José  >£a]:"iauuo  (pela  or- 
dem) :^^l^S.o  roubarei  muito  tempo  á  casa. 
Venho  apresentar  á  consideração  desta  augusta 
camará  uma  petição  dos  abridores,  arrama- 
dores  e  vigias,  trabalhadores  eífectivos  das  ca- 
patazias  da  alfandega  da  corte,  na  qual  ro- 
ciam ra  contra  a  exiguidade  do  salário  que 
percebem,  allegando  que  este  não  compensa 
nem  a  responsabilidade  que  pesa  sobre  elles, 
nem  o  excessivo  trabalho  a  que  são  obriga- 
dos. Allegam  mais  que  tem  sido  augmen- 
tados  os  vencimentos  de  todos  os  empre- 
gados das  capatazias,  e  que  agora  mesmo  os 
fieis  de  armazéns  e  outros  empregados  tam- 
bém das  capatazias  reclamam  augmento  da 
vencimentos  ;  que  ó  justo,  portanto,  que  elles, 
sobre  quem  recahe  maior  trabalho  e  que  são 
obrigados  quasi  sempre  a  um  serviço  activo  de 
11  horas,  não  sejam  esquecidos,  tenham  uma 
compensação  ao  S3a  labor. 

Apresento  este  requerimento  e  espero  quo 
a  commissão  respectiva  tomará  em  considera- 
çíío  03  motivos  allegados. 

O  Sr.  Presidente  : — Vai  á  commissão  res- 
pectiva. 

€  Augustos  e  dignissimos  senhores  represen- 
tantes da  nação. 

Vêm  perante  esta  augusta  camâra  ps  abri- 
dores, arrumadores,  vigias  e  trabalhadores  ef- 
fectivos  das  capatazias  da  alfandega  da  corte 
solicitar  da  mesma  camará  a  graça  de  augmento 
de  vencimentos,  pelas  razões  seguintes  : 

Vencem  os  supplicantes,  mas  somente  nos 
dias  em  que  trabalham,  2$,  como  salário,  remu- 
neração muito  inferior  sem  duvida  á  que  terá 
direito  qualquer  trabalhador. 

Não  tendo  esses  operários  garantias  na  ve- 
lhice o  invalidez,  accresce  que  actualmente  ó 
deficiente  este  salário,  pela  carestia  dos  géne- 
ros alimentícios  e  outras  emergências  da  vida 
domestica,  visto  que  a  maioria  desses  operários 
são  chefes  de  numerosas  famílias. 

Essa  augusta  camará,  tendo  elevado,  quasi 
ao  duplo,  os  vencimentos  dos  empregados  pú- 
blicos, não  deixará  de  reconhecer  que  os  sup- 
plicantes, pobres  operários,  estão  igualmente 
em  condições  de  ser  soccorridos  pela  justiça 
dos  representantes  da  nação. 

A  condição  dos  abridores  das  capatazias,  em 
logar  de  melhorar,  tem  peiorado.  pois  anterior- 
mente gozaram  de  regalias  que  hoje  não  go- 
zam, até  nos  próprios  vencimentos,  que,  com- 
parativamente, eram  muito  maiores  ;  tornando- 
se  evidente  ficarem  reduzido  seus  salários  a  me- 
nos de  2$  diários. 

Além  destas  considerações,  temos  ainda  que 
são  elles  responsáveis  pelos  estragos  das  aber- 
turas, quando  é  certo  que,  por  mais  perito  que 
seja  o  operário,  não  ó  possível  evitar  de  vez  em 
quando  taesestragOB. 

Quanto  aos  arrumadores,  tem  na  ausência  dos 
fieis,  á  sua  guarda  e  responsabilidade  os  arma- 
zéns e  mercadorias  nelles  contidas,  o  que  im- 
porta também  grande  somma  de  responsabili- 
dade. 
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Quanto  aos  vigias,  coinquanto  nào  tenham  um 
serviço  t5o  pesado  como  os  sons  coUegas  das 
classes  precedentes,  têm  todavia  obrigação,  o 
essa  muito  importante,  do  fiscalisar  (juasi  que, 
por  assim  dizer,  os  interesses  da  alfandega, 
não  permittindo  a  entrada  e  saliida  de  objectos, 
sem  ordens  superiores,  o  que  tainbem  importa 
grande  responsabilidade . 

Quanto  aos  trabalhadores,  si  olles  nSo  t^'ra  as 
mesmas  responsabilidades,  sAo  em  compensação 
sujeitos  a  maior  numero  de  horas  de  serviço, 
pois  que  este  começa  ás  7  1/2  horas  da  manhã 
e  termina  das  5  para  as  6  horas  da  tarle  ,  se- 
gundo as  exigências  da  occasiao  ;  são,  portanto, 
12  horas  diárias  do  um  trabalho  pesadíssimo, 
coraosóe  ser  o  das  alfandegas. 

Augustos  e  digníssimos  senhores  represen- 
tantes da  naçào.  Os  supplicantes,  na  sua  qua- 
lidade do  simples  operários,  naturalmente 
tímidos  e  modestos,  diante  dos  grandes  po- 
deres do  Estado,  nào  so  animariam  a  ele- 
var a  gua  voz  cheia  de  supplica,  si  já 
não  estivessem  no  paroxismo  da  miséria. 
Somente  depois  do  muit)  soífre;%  e  do  ex- 
pedientes mais  pre.^arios,  uns  do  que  outros, 
é  que  elles  vêm  solicitar  do  parlamento  a  gi'aça 
de  um  augmento  do  seus  salanos. —  E.  R.  M. 
— Rio  da  Janeiro,  27  de  Março  de  1882. — Ar- 
thur  Gomes  de  Andrade, — Manoel  do  Nasci- 
mento Barcellos.—^Manoci  Fei^reira  da  Ro- 
cJia .  — Manorl  da  Assu mpção  Pereira .  ^^Lou- 
renço  Alves  Coelho. — João  de  Souza  Mendes, 
— António  Luiz  Paratyensc, — João  Francisco 
França, — Ricardo  Pereira  da  Silveira, — João 
Cor  feia  Pereira.  —  Minercino  Xavier  de 
Souza.  > 

O  Sr.  Soares  (pe/a  ordem): — Peço  a 
\ ,  Ex.  que  consulte  á  camará  si  me  concede 
urgência  por  cinco  minutos  para  apresentar 
um  requerimento  que  tom  por  fim  obter  in- 
formações do  governo  com  relaçrlo,  inunda- 
ções no  oeste  de  Minas. 

Consultada,  a  camará  concede  a  urgência  pe- 
dida. 

O  Si*.  Hoai-os  t — Sr.  presidente,  de- 
putado pelo  14*^  districto  da  província  de  Minas 
Geraes,  que  ó  todo  corlado  de  rios,  tendo  ao 
Sul  o  Sapucahy  e  o  rio  Grande,  a  oeste  o  rio 
S.  Francisco  e  ao  norte  o  Itapecerica,  além  de 
confluentes  muito  volumosos,  acabo  de  receber 
noticias  de  que  as  aguas  desses  rios,  com  as 
grandes  e  repetidas  chuvas  que  ultimamente 
tem  cahido  alli,  cresceram  a  um  ponto  nunca 
visto,  levando  o  rio  S.  Francisco  de  vencida 
quasi  todas  as  pontos  que  havia  no  municipio 
de  Piumhy. 

O  rio  Grande  e  o  Sapucahy  também  des- 
truiram  pontes,  roças,  casas,  .dando  enormes 
prejuízos,  tendo  acontecido  o  mesmo  nas  mar- 
gens do  Itapecerica  e  de  quasi  todos  os  seus 
confluentes,  no  municipio  de  Tamanduá. 

Havendo  o  governo  tomado  providencias  era 
relação  ás  inundações  havidas  na  província  do 
Rio  do  Janeiro  e  em  alguns  municípios  da  pro- 
víncia de  S.  Pauk),  desejava  saber  si  elle  pro* 
cedeu  do  mesmo  modo  cm  relação  ao  oeste  de 
minha  provinda. 


A  província  de  Minas  Geraes,  Sr.  presidente, 
representa  a  quinta  parte  da  população  do  Im- 
pério ;  seus  habitantes  vivem  lá  como  podem, 
não  estão  acostumados  a  pedir  a  toda  hora  os 
favores  do  governo.  E*  por  esta  causa  que  elles 
estão  por  assim  dizer  abandonados,  de  modo 
que  parece  que  não  fazem  parte  da  commu- 
nhão  do  Império. 

Eu,  portanto,  venho  pedir  ao  nobre  ministro 
do  império  que  tonha  a  bondade  de  informar-me 
si  tomou  providencias  no  sentido  de  mitigar  a? 
desgraças  e  rep  irar  os  damnos  produzidos  pelas 
inundações  nos  diversos  municípios  do  oeste  de 
Minis,  como  sejam  os  de  Tamanduá,  Formiga, 
Piumhy,  Dores  da  Boa  Esperança,  Campo  Bello, 
Carmo  do  Rio  Claro,  que,  sendo  todos  cortados 
do  rios,  soffreram  enormes  prejuízos  ;  doseio 
saber  si  0  governo  autorizou  o  presidente  da 
província  a  soccorrer  áquellas  populações  e 
habilitou-o,  para  isto,  com  os  meios  e  recursos 
necessários. 

Nosto  sentido  vou  apresentar  á  consideração 
da  camará  o  seguinte  requerimento.  {Lê.) 

A  província  do  Minas  como  que  ó  um  povo 
á  parte  na  communhão  brazlleira,  da  qual  pare- 
ce excluída  (contestações) ;  entretanto  forma  a 
quinta  parte  da  população  e  da  representação 
nacional  ! 

Como  não  tem  alfandega  que  atteste  a  sua 
grande  ronda  e  ó  provinda  central,  ó  consi- 
derada como   uma  pobre  engeltada. 

Um  Sr.  Deputado  : — Mas  esta  ó  a  gloria  de 
Minas. 

(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Soares  :  —  Sem  duvida,  ha  no  actual 
ministério  dous  mineiros,  e  destes  a  provinda 
muito  espera  ;  no  gabinete  transacto  havia 
um  único  ministro  mineiro  que  multo  cuidava 
dos  negócios  da  provinda  :  era  o  respeitável  Sr. 
conselheiro  Lima  Duarte. 

(Continuam  os  apartes,) 

Mas,  no  anterior  áquelle,  os  dous  mineiros 
que  do  mesmo  faziam  parte  es|U6ceranS-8e  com- 
pletamente da  província. 

(Apoiados  c  não  apoiados.) 

Em  tempo  opportuno  hei  de  mostrar  não 
só  isso,  como  tudo  o  que  hei  aflirmado  em  re- 
lação á  minha  provinda. 

Foi  lido,  apoiado  o  sem  debato  approvado,  o 
seguinte  requerimento  do  Sr.  Soares: 

«Requeiro  que,pelo  ministério  do  império,  se 
peça  ao  governo  informe  si,  em  relaçío  ás 
inundações  que  tiveram  logar  nas  regiões  si- 
tuadas ao  oeste  da  província  de  Minas  Geraes. 
so  tomaram  as  providencias  necessárias,  como 
se  procedeu  om  relação  á  provinda  do  Rio  de 
Janeiro,  e,  no  caso  negativo,que,com  urgência, 
se  adoptem  as  providencias  que  as  circumstan- 
clas  reclamam. 

Sala  das  sessões  da  camará  dos  deputados,  em 
28  de  Março  de  1882.— Soares.  »  . 

O  Sr.  Manoel  Portella  :  —  pede  ur- 
gência por  cinco  minutos  para  justificar  um 
requerimento  para  a  nomeação  de  uma  com- 
mlssão   especial   que   apresente   trabalko   fir- 
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mando  a  distincção  dá  matéria  tributável  pelos 
poderes  geraes  e  provinciaes  e  fixo  os  serviços 
aue  devem  ficar  a  cargo  das  provincias  o  do 
Estado. 

Consultada  a  casa,  é  concedida  a  urgência 
pedida . 

O  í^i*.  >ra,noel  I*oi'tolla  diz  que, 
membro  da  minoria,  nSo  se  animaria  a  apre- 
sentar este  requerimento  si  não  reconhecesse 
pelas  manifest  IÇÕ3S  em  diversas  sessões  da 
presente  legislatura  estar  elle  de  accôrdo  com 
o  pensamento  geral  da  camará ;  que,  assim 
animado  por  esSas  manifestações  e  de  confor- 
midade com  as  idéas  quo,  não  do  hoje,  mas  de 
ha  muito  mantém,  suomette  á  apreciação  da 
camará  o  seu  requerimento. 

Acredita  que  não  será  preciso  grande  desen- 
volvimento para  justificai-o  ;  porquanto,  como 
bem  lhe  diz  em  aparto  o  nobre  deputado  por 
S.  Paulo,  o  Sr.  Martim  Francisco,  os  funda- 
mentos estão  na  consciência  publica.  {Apoia- 
dos.) 

Não  ha  quem  ignore  que,  do  facto  de  se  achar 
a  matéria  tributável,  tanto  de  importação  como 
de  exportação,  sujeita  á  acção  do  poder  legis- 
lativo geral  o  provincial,  resulta  um  conflicto 
económico  e  transtorno  de  toHo  o  systema  fi- 
nanceiro, tributando  as  assemblóas  provin- 
ciaes sobre  productos  de  exportação  o  de  im- 
portação, ainda  mesmo  sob  a  denominação  de 
imposto  de  consumo  ou  outra  qualquer  escolhida 
para  justificar  seu  proceder. 

Dani  a  necossilade  de  pôr  termo  a  este  estado 
de  cousas  que  não  pôde  convir  nem  ao  Estado, 
nem  ás  provincias,  que  nada  têm  &  perder  e  só 
a  lucrar  com  a  regularidade  do  systema  finan- 
ceiro geral.  Harmonizar,  portanto,  o  imposto 
geral  e  o  provincial,  e  discriminar  a  matéria 
tributável  pela  assembléa  geral  da  tributável 
pelas  provinciaes,  é  da  máxima  urgência. 

Accresce  outra  consideração  :  ninguém  des- 
conhece que  muitos  dos  serviços  que  estão  a 
cargo  dos  cofres  provinciaes,  taes  como  as  se- 
cretarias das  presidências,  o  culto  publico,  ca- 
déas  e  prisões,  força  policial,  são  por  sua  natu- 
reza e  fins  serviços  geraes  que  devem  ser  pa- 
gos pel  s  cofres  públicos  geraes.    {Apoiados .) 

Não  ó  do  hoje  que  se  reconhece  a  necessidade 
de  regular  objecto  tão  importante.  A  lei  de  31 
de  Outubro  de  1835  não  ó  satisfactoria,  nem  fez 
cessar  o  vago  e  indefinido  das  disposições  do 
acto  addicional. 

Diversas  assembléas  provinciaes  têm  tribu- 
tado sobre  a  importação,  o  muitas  tem  recla- 
mado providencias  no  sentido  de  ficarem  alli- 
viadas  de  despezas  geraes.  Desde  1838  que  a 
provinda  do  Maranhão  deu  o  primeiro  passo, 
sendo  seguida  por  outras,  e  todas  ellas  levadas 
por  um  pensamento  nobre,  qual  de  augmenta- 
rem  recursos,  para  o  seu  desenvolvimento  e 
prosperidade,  procurando  por  tal  modo  uma 
como  compensação  das  despezas  que  fazem  com 
serviços  propriamente  geraes. 

E*  certo  que  o  poder  legislativo  geral  tem  ten- 
tado providenciar,  mas  nada  ainda  se  ha 
conseguido.  A  commissão  mixta  do  senado  e  da 
camará  nomeada   em  1861  para  tratar  de  tão 


importante  assumpto,  o  projecto  apresentado  em 
18/0  polo  então  ministro  do  império  o  Sr.  con- 
selheiro Paulino  do  Souza,  o  requerimento  do 
Sr.  conselheiro  Almeida  Pereira  era  1875  •  a 
indicação  que  eai  1879,  como  acaba  de  lembrar 
em  aparte  o  Sr.  deputado  Ulysses  Vianna,  fez  o 
finado  conselheiro  Buarque  de  Macedo,  de  sau- 
dosa memoria  {apoiados),  são,  entre  outros, 
louváveis  tentamens  de  ambas  as  casas  do  par- 
lamento para  a  solução  da  questão.  Por  sua 
parte  o  governo  já  tom  chamado  a  attonção  do 
poder  legislativo  sobre  este  assumpto  ;  em  mais 
de  um  relatório  isto  se  encontra,  especialmente 
no  do  ex-ministro  da  fazenda  o  Sr.  conselheiro 
Silveira  Martins. 

Sente  o  orador  que  a  estreiteza  do  tempo  quo 
lhe  foi  concedido  não  lhe  permittâ  dar  desen- 
volvimento as  muitas  considerações  que  lhe 
suggero  o  objecto  do  seu  requerimento  ;  crê, 
porém,  quo  o  quo  summariamente  tom  dito  ó 
sufficiente.  ( Apoiados, ) 

Pede,  porém,  permissão  para  antes  de  sen- 
tar-se  cumprir  um  dever. 

Na  sessão  de  7  do  corrent"),  apresentando  á 
camará  uma  representação  da  i Ilustre  associa- 
ção commorcial  beneficente  de  Peruimbuco 
em  que  pedia  a  revogação  do  leis  provinciaes, 
guo  têm  tributado  a  importação  sob  a  denomi- 
nação de  imposto  de  consumo,  teve  occasiáo  de 
mostrar  que,  si  eram  procedentes  os  motivos 
da  reclamação,  íião  era  todavia  a  revogação  de 
taes  leis  a  providoncia  mais  cabivel  que  ao 
poder  legislativo  cumpria  ora  tomar.  Entre- 
tanto este  seu  procedimento  logo  no  dia  8 
despertava  na  assembléa  legislativa  de  sua 
província  o  patriotismo  de  um  illustre  deputado, 
seu  co-religionario,  declarando-se  alarmado 
pela  posição  que  elle  orado;»  aqui  tomara. 

Não  se  alarme  S.  Ex. ,  porque  o  orador  nunca 
foi,  não  ó,  nem  será  dominado  de  falso  patrio- 
tismo. 

O  Sr.  Alcofor.\do  Júnior  :  —  Elle  faz  justiçai 
a  V.  Ex. 

O  Sr.  Manoel  Portklla  diz  que  justiça  tam- 
bém lhe  faz,  reconhecendo  que  elle  foi  inspi- 
rado por  um  louvável  sentimento ;  tanto  mais 
quanto  no  dia  seguinte  em  aparte  disse  que, 
longe  de  censurar,  applaudia  o  procedimento  do 
orador.  Não  pôde,  porém,  deixar  de  notar  com 
satisfação  que  o  venerando  ancião  o  Sr,  Barão 
de  Moribeca,  deixando  a  cadeira  de  presidente 
da  assembléa  provincial,  e  usando  da  palavra, 
respondera  a  esse  illustre  deputado  que  o  pro- 
cedimento do  orador  lhe  fora  satisfactorio  e 
agradável.  {Muito  bem.  )  A*  voz  autorizada 
daquelle  respeitável  barão,  que  nuuca  se  curvou 
ante  poder  algum,  e  cujo  patriotismo  deve 
servir  de  exemplo,  rende  o  orador  seus  agrade- 
cimentos. 

Espera  quo  a  posição  que  ora  tem  de  depu- 
tado geral  não  o  fará  esquecer  a  quo  sempre 
manteve  no  seio  da  assembléa  provincial  de 
Pernambuco  e  confia  que  o  seu  procedimento 
não  será  differente  aqui  do  que  teve  lá,  não  se 
inspirando  em  outro  sentimento  que  não  seja  o 
do  bem  publico,  nem  deixando  de  cuidar  com 
toda  a  dedicação  dos  interesses  de  sua  pro- 
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vincia  ao  mesmo  tornpo  que  dos  do  Império. 
{Muito  bem  ;  muito  bem,  ) 

E*  lido,  apoiado  o  posto  ora  discussão,  a  qual 
fica  adiada  por  liavoi*  podido  a  palavra  o  S/. 
António  de  Siqueira,  o  seguinte  requerimento  : 

Requeiro  ([ue  soja  nomeada  uma  commissào 
especial  para,estudando  a  grave  questão  da  har- 
monia dos  impostos  goraes  e  provinciaes  o  os 
não  menos  importantes  dos  serviços  a  cargo  dos 
cofres  provinciaes,  que  por  sua  natureza  o  fins 
devem  ser  reputados  gerae8,apre8entar  trabalho 
que  firme  a  distincção  da  matéria  tributável  em 
geral  e  provinci  il,  e  fixe  definitivamente  os 
serviços  a  cargo  das  pi*ovincias  e  os  a  cargo  da 
Estado. 

Que,  aceita  a  idéa,  seja  convidado  o  senado 
a  concorrei*  para  esse  trabalho,  nomeando  com- 
missão,  que  delle  trate  de  accôrdo  com  a  desta 
augusta  camará. — Manoel  Portella. 

O  Sr.  João  Caetano  (pela  ordem)  :^ 
Sr.  presidente,  peço  a  V.  Ex.  digne-se 
consultar  á  casa  si  me  concede  alguns  mi- 
nutos de  urgência  para  apresentar  e  funda- 
mentar um  requerimento  relativo  a  negócios 
da  ponte  do  Jaguára  sobre  o  rio  Grande,  na 
província  de  Minai  Gerae?,  e  ao  mesmo  tempo 
mandar  á  mesa  uma  representação  da  camani 
municipal  da  villa  do  Sacramento,  da  mesma 
província. 

Consultada  &  assembléa,  concede  a  urgência 
requerida. 

O  Sr.  Presidente  : —  Tem  a  palavra  o 
Sr.  João  Caetano. 

O  Sr.  «ToUo  Oaetano:—  Sr.  presi- 
dente, existe  no  Rio  Grande  um  logar  conhecido 
pelo  nome  de  Jaguára,  estreito  canal  por  onde 
ua  estação  da  secca  passam  todas  as  aguas  do 
caudaloso  rio  ;  na  estação  chuvosa,  porém,  as 
aguas  se  espraiam  por  grande  extensão  de  suas 
margens.  Esse  logar  acha-se  na  direcção  da 
cidade  da  Franca  e  de  outros  legares  da  pro- 
víncia de  S.  Paulo,  e  da  villa  do  Sacramento, 
na  província  de  Minas  Geraes,  e  de  outros  pontos 
lia  mesma  província,  da  de  Goyaz  e  de  Mato 
Grosso. 

Si  ó  certo  que  uma  ponte  sobre  o  rio  Grande, 
em  razão  de  sua  grande  profundidade  e  ex- 
traordinária largura,  é  problema  de  difficil 
solução,  no  Jaguára  isto  não  acontece,  porque 
ahi  o  rio  passa  em  um  canal  apenas  de  18 
palmos  de  largura  :  e  como  na  estação  secca  as 
aguas  recolhem-se  ao  dito  canal,  pôde  a  ponte 
ser  continuada  em  secco  pelas  margens  ala- 
gadas na  estação  pluviosa. 

Compenetrando-se  o  governo  da  facilidade, 
importância  e  vantagens,  que  adviriam,  de 
uma  ponte  nesse  logar,  contratou  com  Manoel 
Pereira  Cassiano  a  sua  construcção  pela  quantia 
de  89:000$,  quantia  esta  que  seria  paga  em 
três  prestações,  sujei tando-se  Pereira  Cassiano 
a  dar  a  obra  prompta  no  prazo  de  dous  annos, 
salvo  o  engano. 

Pereira  Cassiano  começou  a  fazer  a  ponte  e 
chegoa  a  receber  as  doas  primeiras  prestações 


no  valor  do  63:000$.  Antes,  porém,  de  con- 
cluil-a,  quiz  receber  a  terceira  e  ultima  pres- 
tação, o  que  lhe  foi  negado,  visto  que  faltavam 
á  ponte  as  respectivas  guardas  e  o  aterro  da 
estiva. 

Mais  tarde  e  sob  representação  da  camará 
municipal  da  villa  do  Sacramento,  o  governo 
geral  mandou  um  engenheiro  para  exami- 
nar a  obra ;  e  este,  sob  pretexto  de  reparos,  ' 
ainda  gastou  dos  cofres  geraes  quantia  supe- 
rior a  20:000$000. 

Pereira  Cassiano,  desde  que  a  ponte  pres- 
tou-se  a  dar  passagem,  começoit  a  cobrar  ex- 
cessivo imposto,  dizendo  que,  em  virtude  de 
uma  das  clausulas  do  contrato  feito  com  o 
governo  geral,  foi  lhe  concedido  cobrar  para 
si  direitos  de  passagem  por  espaço  de  dous 
annos,  a  contar  da  conclusão  da   obra. 

O  Sr.  Martím  Francisco  Júnior  : — Mas  ha- 
via a  clausula  ou  não  havia  ? 

O  Sr.  João  Caetano  : — Não  sei,  eé  justa- 
mente o  que  quoro  saber  agora,  pois  que  este 
é  um  dos  pontos  do  meu  requerimento  ;  não 
tenho  ainda  conhecimento  do  contrato. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — Não  podia  ha- 
ver contrato  dando  tal  faculdade,  sem  haver 
uma  lei  anterior,  autorizando  a  cobrança  desse 
imposto. 

(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  João  Caetano  : —  O  facto  é,  Sp.  pre- 
sidente, que  os  impostos  foram  cobrados  por 
espaço  de  dez  annos,  porque  a  clausula  conce^ 
dia  a  cobrança  por  dous  annos^  si  é  que  real- 
mente existia  taF  clausula  ;  mas,  como  a  ponte 
nunca  foi  concluidi.  Pereira  Cassiano,  em- 
qnanto  ella  prestou-se  a  dar  passagem,  co- 
brou 08  referidos  impostos. 

Mas  ainda  não  é  só  isto.  Ficando  a  ponte  em 
estado  de  completa  ruina,  tornando-se  inteira- 
mente imprestável.  Pereira  Cassiano  abriu  nas 
proximidades  da  mesma  ponte  ura  porto  (assim 
se  chamam  as  barrancas  dos  rios  do  interior, 
que  sorvem  para  o  embarque  e  desembarque),  e 
começou  a  cobrar  os  mesmos  direitos  que  co- 
brava na  ponte,  porém  consideravelmente  au- 
gmentados . 

E  assim  continua  a  cobrar  por  c^a  um  pas- 
sageiro a  exorbitante  quantia  de  500  rs.,  dizendo 
que  160 rs.  silo  por  contado  governo  provincial, 
e  340  rs.  para  SI,  como  remuneraçãio  de  duas 
barcas  que  alli  pòz . 

O  Sr.  Martím  Francisco  :—  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  João  Caetano  : — Este  serviço,  além 
de  tudo,  é  pessimamente  feito,  dando-se  alli 
todos  os  dias  grandes  desastres,  como  ainda  ha 
pouco  Aconteceu  com  relação  a  um  tropeiro  que 
perdeu  grande  numero  de  bestas  por  ter  afun- 
dado uma  das  barcas . 

O  Sr.  Martím  Francisco  :  *--  Mas  ha  outros 
meios  de  passagem  que  não  seja  este  ? 

O  Sr.  João  Caetano  :— Ha  muitos,  porém 
nesse  logar  é  o  único. 

O  Sr.  Martím  Francisco  :  —  Mas  entâk)  por- 
que não  escolhem  ? 
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O  Sr.  João  Caetano  :  —  E*  exactamente  o 
que  o  povo  está  fazendo,  apezar  de  ser  preciso 
dar  volta  de  duas,  quatro  e  mais  léguas. 

(Trocam-se  muitos  apartes;  o  Sr,  presidente 
reclama  attenção.) 

Mas,além  de  ser  o  serviço  pessimamente  feito, 
accresce  que  Pereira  Cassiano  emprega  nelle 
criminosos  que  acouta  e  escravos  que  seJuz. 

O  Sr.  Martim  Franxisco  :—  Náo  apoiado; 
é  incapaz  disso.  E*  um  cidadão  muito  estimável 
e  muito  importante.  {Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  :— Tem  o 
grande  defeito  de  ser  liberal.  (Apoiados  e  outros 
apartes,) 

O  Sr  .  João  Caetano  : — Os  nobres  deputados 
não  conhecem  esse  homem  ;e,  já  que  me  pro- 
vocam, vou  mencionar  um  facto  que  prova  a 
toda  a  luz  a  verdade  do  que  estou  dizendo. 

Existe  no  termo  de  Uberaba  um  pobre 
homem,  António  Telles  da  Silva  Brandão  ;  pos- 
suía esto  diversDs  escravos  que  apresentavam, 
pelos  seus  traços  physionomicos,  grande  seme- 
lhança com  os  nossos  indígena?.  Pois  foi  quanto 
bastou  para  que  Pereira  Cassiano  descobrisse 
que  estes  escravos  eram  descendentes  de  indios 
e  por  isso  forros.  Seduziu-os  e  foi  acoutal-os 
em  sua  fazenda . . . 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  EntSo  o  juiz 
de  direito  da  comarca  devia  proceder  criminal- 
mente contra  elle. 

{Ha  outros  apartes;  o  Sr,  presidente  reclama 
attenção.) 

O  Sr.  João  Caetano:— .. .  e  em  nomo  delles 
propoz  uma  acçSo  de  liberdade  a  António  Telles, 
nSo  no  termo  do  domicilio  deste,  que  ê  o  de 
Uberaba,  mas  no  termo  da  Franca,  da  provinda 
de  S.  Paulo,  onde  Pereira  Cassiano  contava 
com  o  auxilio  e  protecção  das  autoridades. 

Correu  a  acção  os  seus  termos,  e,  apezar  de 
ílcar  exuberantemente  provado  dos  autos  que 
estes  escravos  eram  filhos  do  Victoria,  e  esta 
de  uma  crioula  captiva,  com  um  indígena  {apar- 
tes)y  e  que,  como  captiva,  fora  baptisada  em 
Dores  da  Boa-Esperança,  com  tudo  houve  um 
juiz  na  Franca  que  proferiu  sentença  contra 
Telles  Brandão. 

Não  me  refiro  ao  actual  o  integerrimo  juiz  de 
direito  da  comarca  da  Franca,  cujo  nomo  peço 
licença  para  declinar  do  alto  desta  tribuna,  Dr. 
Joaquim  Augusto  Ferreira  Alves,  que  é  um 
verdadeiro  ornamento  de  s  ja  classe  pela  sua 
honestidade  a  toda  prova  e  pela  sua  illustração 
e  invejável  talento.  {Apoiados.) 

Telles  Brandão,  em  grau  de  recurso,  appellou 
para  a  relação  do  districto,  que  ó  a  de  S.Paulo. 

Este  tribunal  julgou  nullo  todo  o  processado 
por  incompetência  de  foro,  e  ordenou  por  um 
accórdão  que  fossem  os  libertandos  apresentados 
ao  juiz  de  direito  da  comarca  de  Uberaba,  e  ao 
mesmo  tempo  que  fosse  intimado  o  depositário 
dos  escravos  para  apresental-os  ao  mesmo  juiz. 

Logo  que  o  depositário  teve  conhecimento  do 
acórdão,   pediu  exoneração  do  cargo,  exoneração 

3ue  lhe    foi  illegalmente  concedida,    porque 
esappareceu  o  responsável,  e  não  houve  mais 
quem  quizesse  arcar  com  o  Sr.   Pereira  Cas- 


siano, em  cujo   podor  se  achavam,  como  ^inda 
se  acham,  os  escravos.  (Apartes.) 

Este  homem  não  é  o  que  julgam  os  nobres 
deputados  ";  elle  já  tem  respondido  por  diversas 
vezes  ao  jury  por  crimes  de  morte. 

O  Sr. Pereira  Cabral:— E*  exacto  ;  sei  disso. 
O  Sr.  Lacerda  Werneck:— E'  um  ex-juiz  de 
direito  da  comarca  quem  confirma  o  fac0. 

O  Sr.  Martim  Fr.incisco:—  Mas  tem  sido 
absolvido. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  :  — Muita 
gente  boa  tem  respondido  ao  jury. 

(Trocam-se  muitos  apartes  que  intetTompem 
o  orador) . 

O  Sr.   Presidente: —  Attenção  ! 

OSa.  João  Caetano:— Telles  Brandão,  Sr. 
presidente,  tem  reclamado  contra  a  usurpação 
que  lhe  foi  feita;  pediu  providencias  desde  o  go-  • 
ver  no  geral  até  ás  autor  idades  locaes,  e  tuio 
tem  sido  baldado,  continuando  Pereira  Cas- 
siano nu  posso  illegal  daquellos  escravos. 

Voltarei  agora  ao  ponto  do  que  me  occupava 
—as  barreiras  do  rio  Grande,  tratando  da  mais 
importante,  que  ó  sem  duvida  a  da  Ponte  Alt  i. 

O  Sr.  So.vres: — Sem  duvida. 

O  Sr.  João  Caetanj:—  E*  conhecido  o  im- 
portante commercio  que  se  faz  por  aquella  bar- 
reira, e  devendo  ella  constituir  uma  das  prin- 
cipaes  fontes  de  riqueza  para  os  cofres  públicos, 
ate  hoje  só  tem  servido  para  enriquecer  os  seus 
administradores. 

O  Sr.  Soares  :  —  Apoiado,  o  vem  do  muitos 
annos  isto. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira:  —  E*  um 
abuso  que  deve  ser  extirpado. 

O  Sr  .  JoÃo  Caetano  :  —  Basta  dizer  que  o 
porto  da  Ponte  Alta  ó  um  dos  legares  mais 
pestíferos  que  conheço  :  reinam  aUi  diversas 
espécies  de  febres,  especialmente  as  sezões. 

Estas  febres,  como  é  sabido,  dizimam  todos 
os  annos  os  habitantes  daquelle  logar;  entre- 
tanto, apezar  dessa  circumstancia,  não  obstante 
ser  insignificante  o  ordenado  do  administrador 
da  Ponte  Alta,  não  ha  alii  quem  não  queira 
occupar  esto  cargo. 

E  será  porventura  porque  queira  pôr  em 
risco  a  vida  por  t5o  pequeno  ordenado? 
Sem  duvida  que  não ;  é  porque  tem  certeza  que 
em  dous,  três  ou  quatro  annos  que  seja  alli  ad- 
ministrador adquire  fortuna.  E  como  ella  se 
adquire  ? 

Lu  não  mencionarei  todos  ,os  meios  torpes 
que  são  postos  em  jogo,  porque  não  quero 
cansar  a  attenção  com  que  tant^  está  me  hon- 
rando esta  augusta  camará;  mas  trjttarei  de  um 
delles,  que  constantemente  ó  empregado  com 
o  fim  de  serem  defraudados  os  cofres  públicos 
em  proveito  do  administrador. 

Um  negociante  tem  de  passar  as  suas  merca- 
dorias. O  administrador,sciente  disso,  dirige-se 
a  elle  e  propõe-lhe  pagar  somente  metade  da 
importância  de  transporte  com  a  condição  de 
não  recebor  talão  ou  conhecimento...  e  no  fim 
do  exercido  presta  contas  pela  caderneta  de 
tal5es . . .  {Apartes . ) 
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Ha^iuda  um  outro  facto  :  existe  certo  com- 
merciante  em  alta  escala,  que  negocia  espe- 
cialmente em  dous  í?eneros,  café  e  sal.  Pro- 
cui-a  e  consegue  sempre  que  seja  nomeado  admi- 
nistrador do  porto  da  Ponte  Alta  alguma  crea- 
tura  sua ;  e  dosde  então  deixa  de  pagar  03 
direitos  que  sJlo  devidos  pelo  transporte  destas 
mercadorias,  de  maneira  que  forma  até  certo 
ponto  um  monopólio  deste  commercio,  porque, 
nfto  pagando  taes  direitos,  ninguém  pôde  con- 
correr com  elle.. 

Si  fora  outro,  que  não  o  Sr.  Dr.  Theophilo 
Ottoni,  de  quem  formo  o  mais  lisongei:'o  con- 
ceito, o  actual  pi^esidente  da  província  de  Mi- 
nas, ou  rccoiaria  que  o  meu  requerimento,  na 
parto  em  que  compete  ao  presidente  da  provín- 
cia providenciar  e  inform\r,não  surtisse  o  dese- 
jado effoito:  porquanto  o  Sr.  Theophilo  Ottoni 
foi  canlidato  por  um  dos  distiúctos  da  minha 
província,  dirigiu-se  áquollo  districto,  lovando 
cinco  longos  mezes  em  sua  peregrinação  elei- 
toral. E  quando,  devia  esperar  que  os  seus  es- 
forços fossem  coroados  do  melhor  êxito,  soíTreu 
a  maior  derrota,  não  conseguindo  ao  menos 
entrar  em  segundo  escputinio.  Ora,  é  natural 
que  o  Sr.  Dr. -Ottoni  se  acho  sob  a  pressão  do 
maior  despeito.  (Apartes,) 

Senhores,  nâo  estou  contestando  as  bellas 
qualidades  que  exornam  a  pessoa  do  Sr.  Dr. 
Ottoni,  a  cujo  caracter  sou  o  primeiro  a  render 
homenagem ;  mas  o  governo,  que  promotteu 
tanto  respeitar  a  opinião  publica,  com  o  acto 
da  nomeação  desse  funccionario  fez-lho  uma 
gravíssima  afifronta,  porque  a  opinião  publica 
acabava  de  repellir  com  vigor  a  candidatura 
do  Sr.  Dr.  Ottoni. 

Tal  nomeação  foi,  pois,  umi  provocação  :  não 
podift  ser  presidente  de  uma  província  aquelle 
que  a  opinião  publica  tão  eloquentemente  ha- 
via declarado  que  não  podia  ser  seu  represen- 
tante. 

Dip-me-ão  talvez,  que  o  Dr.  Ottoni  era  can- 
didato pelo  lô'»  districto  de  Minas,  e  que  o  seu 
despeito  não  se  estenderá  ao  i5^^  que  tenho  a 
honra  de  representar  ;  e  por  conseguinte  os 
meus  receios  não  têm   razão  de  ser . 

Sr.  presidente,  os  15®  e  16«  districtos  de 
minha  província  acham-se  tão  intimamente 
ligados  por  interesses  tão  comrauns,  que  não 
so  pôde  trato r  do  um  sem  que  seja  o  outro 
aífectado.  Além  disso  o  Sr.  Dr.  Ottoni  entretém 
intimas  e  amistosas  relações  com  os  maiores 
interessados  na  continuação  do  defraudamento 
doB  dinheiros  públicos  no  porto  da  Ponte  Alta. 
e  port  mto,  não  são  infundados  os  meus  re- 
ceios. 

Como  meio  ae  pôr  cobro  a  esses  escândalos, 
que  se  dão  no  porto  do  que  me  occupo,  a  essas 
transacções  torpes  o  immoracs,  lembrarei  pôr- 
se  em  concurso  os  rendimentos  da  barreira, 
por  prazo  fixo,  afim  de  serem  arrematados  por 
quem  mai8dér,e  garanto  que  com  isso  lucrarão 
immensamente  os  cofres  públicos. 

Das  palavras  que  acabo  de  proferir,  Sr. 
presidente,  não  comprehenda  V.  Ex.  que  tenho 
em  vista  fazer  opposição  ao  actual  governo. 
Sou  inimigo  de  opposições  e  muito  especial- 
mente da  opposição  systematica,  que  entendo 
ser  um  mal  e  revelar  falta   de   patriotismo  da 


parte  de  quem  a  faz;  mas  a  censura  justa  e  cri- 
teriosa, entendo  que  é  uma  advertência,  um 
auxilio  prestado  á  administração,  e,  finalmente, 
um  dever  de  quem  se  senta  nestas  cadeiras. 
(Apoiados f  muito  bem  ;  o  orador  ó  compri^ 
mentado  por  diocrsos  Srs.  deputados.) 

Requeiro  que,por  intermédio  do  Sr.  ministro 
das  obras  publicas,sejam  prestadas  as  seguintes 
informações : 

1.*  Por  quanto  contratou  o  governo  geral  com 
Manovl  Pereira  Cassiano  a  construcção  da  ponte 
do  Jaguára,  sobre  o  rio  Grande,  enti*e  as  pro- 
víncias de  Minas  Geraes  e  S.  Paulo  ? 

2.*  Si,  não  concluindo  o -empreiteiro  adita 
ponte,  pagou  a  multa  a  que  naturalmente  estava 
sujeito  pelo  contrato  ? 

3.^  Quanto  recebeu  o  empreiteiro  por  conta 
da  construcção  da  obra  ? 

4.*  Quanto  dospendeu  o  governo  com  um 
engenheiro  que  mandou  examinar  a  ponte  e 
com  os  reparos  que  este  julgou  necessários  á 
esta? 

5.a  Em  virtude  do  alludido  contrato,  foi  con- 
cedido ao  empreiteiro  cobrar  para  si  os  rendi- 
mentos de  barreira  po.'  espaço  de  deus  annos  i 

Requeiro  mais  que,  por  intermédio  do  Sr.  mi- 
nistro da  justiça, inforípem  as  autoridades  judi- 
ciarias da  Franca  do  Imperador,  na  província  de 
S.  Paulo: 

Qual  a  razão  por  que  não  foi  cumprido  o 
acórdão  do  tribunal  da  relação  de  S.  Paulo, 
proferido  em  autos  de  acção  de  liberdade  entre 
partes,  como  autores,Lourenço, Mariano  e  outros 
por  seu  curador,  e  réo  António  Telles  da  Silva 
Brandão,  senhor  dos  libertandos  e  residente 
no  termi  de  Uberaba,  da  província  de  Minas 
Geraes,  na  parto  em  que  o  mesmo  acórdão, 
julgando  nullo  todo  o  processado,  determinou 
que  fossem  os  libertandos  apresentados  ao  juiz 
de  direito  da  comarca  de  Ube.*aba  para  os  eíei- 
tos  legaes? 

Requeiro  ainda  cjue,  por  intermédio  do  Sr. 
ministro  do  império,  informe  o  presidente  da 
província  de  Minas  Geraes  : 

l.«  Si  o  porto  ou  barreira  do  Barreirínho  foi 
aberto  por  ordem  do  respectivo  governo  ; 

2.0  Si  Manoel  Pereira  Cassiano  foi  nomeado 
administrador  do  mesmo  porto,  prestando  fiança 
e  juramento  ; 

'3.0  Si,  além  dos  direitos  de  barreira,  devidos 
á  fazenda  nacional,  foi  concedido  a  Pereira 
Cassiano  cobrar  para  si  qualquer  quantia  ; 

4.0  E,  no  caso  affirmativo,  sob  que  pretexto 
foi  feita  tal  concessão  ? 

5.0  Qual  a  razão  por  cjue  no  Barraeirinlio  não 
existe  escrivão  da  barreira,  como  acontece  nas 
demais  recebedorias  ? 

6.0  Convirá,  afim  de  serem  acautelados  os  in- 
teresses da  fazenda  publica  e  evitar-se  o  de- 
fraudamento de  suas  rendas,  que  sejam  postos 
em  concurso  e  por  tempo  determinado  os  ren- 
dimentos de  cada  uma  das  barreiras  ou  portos 
sobre  o  Rio  Grande  ? 

7.0  Convirá  que  seja  fechado  o  porto  do  Bar- 
reirínho e  aberto  um  outro  na  direcção  da 
Franca  ao  Arraial  de  S.  Francisco  ?  S.  R.— 
Sala  das  sessões  da  camará  dos  deputados,  28 
de  Março  de  1882.— /ocTo  Caetano. 
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Illms.  e  Exms.  Srs. — A  camará  municipal  da 
villa  do  Sacramento,  de  Minas  Genes,  fiel  in- 
terprete dos  interesses  de  seu  município,  resol- 
veu dirigir  a  VV.  EEx.  a  presente  representa- 
ção ,  na  qual  rogam  a  W.  EEx.,  como  repre- 
sentantes dos  interesses  da  nução,  as  providen- 
cias n^^cessarias  contra  o  estado  anormal  que 
ha  annos  conserva  a  administração  da  Barreira 
que  no  logar  denominado  Barreirinho,  Bobre  o 
rio  Grande»  entre  este  municipio  e  o  da  Franca, 
existe. 

Passa  esta  camará  a  fazer  o  relatório  resu- 
mido dos  factos  que  circumdam  a  má  adminis- 
tração daquella  recebedoria,  que,  em  vez  de  ser 
uma  fjnte  de  receita  do  Estado,  é  o  escandaloso 
monopólio  de  um  homem  q«io  impunemente 
exerce  ha  annos  toda  sorte   de  pressão. 

O  actual  administrador,  Manoel  Pereira 
Cassiano,  ha  cerca  de  18  annos  contratou 
com  o  ministério  dns  obras  publicas  a  con- 
strncção  de  uma  ponte  sobre  o  mesmo  rio- 
Grande,  no  logar  denominado — Jaguára— pela 
quantia  de  89:000í^,  em  três  prestações,  obri- 
gando-se  a  dar  a  referida  ponte  feita  em  certo 
lapso  de  tempo. 

Ha  muito  que  expirado  o  prazo  prefixo  e 
apezarde  ter  o  emprezario  recebido  dos  cofres 
da  nação  a  avultada  sommade  60:000$,  a  ponte 
não  íbi  concluída  o  acha-se  em  completa 
ruina  e  imprestável  ao  comme  'cio. 

Não  obstante  não  ter  o  emprezario  cump-ido 
nenhuma  das  clausulas  do  contrato  feito  com 
o  respectivo  ministeri  ,  gozou  por  muito  tempo 
e  escandiílosau-ente  da  prerogativa  de  feuda- 
tario,  cobrando  para  si  contribuições 'vejato- 
rias! 

Não  dando,  porém,  passag<^m  ha.  cerca  de  seis 
annos  pelo  seu  estado  de  ruina,  o  mesmo  em- 
prezario, que  é  hoje  administrador  da  recebe» 
dória  do  Barrei rinho,  í^staheleceu  por  conta 
própria  um  serviço  de  barcas,  que,  além  de 
péssimo  e  perigosíssimo,  onera  os  transeuntes 
e  o  commorcio  com  contribuições  excessivas, 
taes  como  pela  passagem  de  cada  cavalleiro 
cobra  o  Sr.  administrador  160  rs.,  para  o  cof^e 
provincial  e  para  si  310  rs.,  que  perfazem 
500  rs.,  sorama  excessiva  em  relação  ao  nu- 
mero de  transeuntes. 

Além  desses  factos,  que  sào  reaes  escândalos 
e  que  sobretudo  offendem  ao  grande  commer- 
cio,  existente  entre  as  diversas  zonas  desta  pro- 
víncia •  das  de  S.  Paub,  Goyaz  e  Mat)  Grosso, 
recebe  a  administrador  grossos  proventos  a  ti- 
tulo d©  transporte  degencosde  commercio  e 
relações  publicas  e  particulares  entre  as  referi- 
das províncias. 

E  para  cumulo  de  tudo,  Exms.  senhores,  o 
Sr.  administrador  faz  o  serviço  de  transportes 
com  empregados  de  má  indole  e  educaçlo  e  com 
escravos  fucridos  que  occnlta  em  seus  d  iminins, 
causando  desta  sorte  um  pânico  tão  geral  que 
08  transeuntes  preferem  procurar  outros  portos 
a  se's  e  mais  le  ruas  distantes  dos  pontos  de 
seus  destinos  !  E  para  prova  do  que  acaba  esta 
camará  de  expor,  referirá,  entre  muitos  factos, 
dous  que  ha  pouco  se  deram  na  referida  admi- 
nistração, 

V.  III.— 26 


No  correr  do  próximo  findo  anno  um  escravo 
do  Sr.  administrador  recebeu  sobre  a  r 'giâCo . 
umbilical  um  tiro  de  bala,  que  o  passou  á% 
lado  a  lado,  dado  por  um  dos  filhos  do  mesmo 
administi'ador,  no  acto  do  transporte  d  ^  pa.s8l^ 
geiros  pela  barca  do  serviço;  este  crime,  digno 
de  severa  punição,  passou  despercebido  pe- 
rante as  autoridades  dominadas  pelo  adminish 
trador. 

O  segundo  ficto,  ó  ter-se  perdido  a  barca  há 
cinco  dias  quando  passava  animaes  de  diversos 
individues,  sossobranio  no  porto  por  causa  do 
péssimo  serviço  e  do  desrespeito  entre  os  em- 
pregados. 

Tom  esta  camará  exposto  o  que  ha  de  mister 
para  VV.  EEx.  comprehenderem  a  necessi- 
dade de  serem  tomadas  providencias  em  bem 
da  ordem  do  interesse  publico. 

Portanto,  espera  esta  cambra  que  VV.  EEx. 
interpellaráo  o  respectivo  ministro  sobre  o  es- 
tado calamitoso  daquella  repartição,  si  bom 
que,  pela  escandalosa  protecção  que  tem  o  admi- 
nistrador, da  situação,  nada  possa  esperar  de 
bem. 

Já  no  sentido  exposto  e  já  no  sentido  de  man- 
to:* a  moralidade  publica,  pede  esta  camará  á 
VV.  EEx.  se  dignem  tomar  as  precisas  provi- 
dencias. 

Deus  guarde  a  W.  EEx. — llms.  o  Exms.  Sre.. 
Drs.  João  Caetano  de  Oliveira  e  Souza,  An- 
tero Cicero  de  Assis,  José  Leopoldo  de  Bu- 
lhões Jardim  e  Eduardo  Augusto  Montandon, 
digníssimos  representantes  da  nação  brazi- 
leira. 

Paço  da  camará  municipal  da  villa  do  Sacra- 
mento, 1°  de  Fevereiro  de  1882. — Aufittsio  Cé- 
sar Ferreira  e  Souza,  presidente. -^5en;a- 
min  Augusto  Vieira,  —^António  Alves  Mo- 
reira Júnior, — João  Gonçalves  Borfjes .'-"José 
Gonçaloes  Borges    Filho. — Vereadores. 

O   requerimento  é  lido  na  mesa.  que,  sendo 
apoiado,  fica  adiado   por    haver  pedido    a   pa-  . 
lavra  o  Sr.    Martim  Francisco. 

O  Sr.  Presidente  nomeia  a  seguinte  com- 
missão  para  receber  o  Sr  ministro  do  império: 
Juvencio  Alves,  Gener  so  Marques, Abelardo  do 
Brito,  Ildefonso  de  Araújo  e  Carneiro  da  Rocha. 

O  Sr.  ministro  do  império  toma  assento  á 
direita  do  Sr.  presidente  e  lê  a  seguinte 

Proposta  ' 

Augustos  e  digníssimos  senhores  represen- 
tantes da  nação. 

A  lei  n.  3.017  de  5  de  Novembro  de  1880, 
que  vigora  no  corrente  exercício  de  1881—1882, 
votou  nos  §§  13  e  15  do  art.  2<»(ts  credites  de 
504:000$,  para  pagamento  do  subsidio  dos  se- 
nhores senadores  e  de  714:000$,  para  o  dos  se- 
nhores deputados  durante  quatro  mezes  do 
sessão. 

Tendo  sido  abertas  as  camarás  legislativas 
em  17  de  Janeiro  ultimo  e  devendo  ellas  func- 
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cionar  seguidamento  oito  mozes,  não  haverá 
meies  na  dita  lei  para  se  oiTecluarem  as  des- 
pesas daquella  natureza  no  perioio  do  tempo 
que  decorre  de  17  de  Maio  a  30  de  Junho  futuro, 
08  quaes  importam  em  465:i93$548,  como  se 
veda  tabeliã  junta  sob  n.  1. 

O  mesmo  fecto  dar-se-á  com  relação  ás  con- 
signaç  tes  marcadas  nos  §§  14  e  16  do  mencio- 
nado artigo  para  as  despezas  com  a  publicação 
do6  debates  e  impressão  de  papeis  avulsos  no 
referido  período  de  tempo. 

Nestes  dous  últimos  pai*agraphos,  além  do 
sobredito  aiigmento  de  despeza,  ainda  aceres- 
cem  outros,  motivados  pelo  asseio  e  preparo  dos 
odificios  das  duas  camaras,pela  reforma  por  que 
passou  a  secretaria  da  camará  dos  senhores  de- 
putados e  por  outros  serviços  d  i  mesma  secre- 
taria, sommando  todos  em  161:812.^752,  se- 
gundo demonstram  as  tabeliãs  sob  ns.  2  e  3. 

Finalmente  o  cre  li  to  concedido  pela  citada 
lei  para  a  verba —  Presidências  de  provincia — 
também  não  ó  suflSci  ínte,  co.no  se  vê  da  ta- 
beliã sob  n,  4,  tO'nando-se  necessário  para  essa 
verba  um  credito  supplementar  do  56:707í^233. 

A  deficiência  que  S3  dá  neste  credito  é  pro- 
veniente dos  pagamentos  do  ajuda  de  custo  dos 
presidentes  que  o  governo  imperial  teve  neces- 
sidade de  nomear  para  qiasi  todas  as  províncias 
e  do  aluguel  de  casa  em  S.  Paulo,  para  resi- 
dência do  presidente,  visto  achar-se  em  con- 
certo o  respectivo  palácio,  bom  assim  de  accres- 
cimos  nos  alugueis  dos  prédios  que  servem  de 
palácio  das  presidências  do  Amazonas  e  Ala- 
goas. 

Venho,  portanto,  de  ordem  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  apresentar- vos  a  seguinte 

Proposta 

Art.  1.0  Ficam  concedidos  ao  ministério  dos 
negócios  do  império,  afim  de  occorrer  ao  paga- 
mento de  despezas  feitas  e  por  fazer  por  conta 
do  exercício  de  1881 — 1882,  creiitos  supple- 
mentares  na  importância  de  6S3:713$533,  sendo: 
i93;645$161  á  verba — Subsidio  dos  senadores — ; 
271:548^387  á  da— Subsidio  dos  deputados—; 
Ô5:067!|490  á  da  —  Secretaria  do  senado  —  ; 
96:743$262  á  da — Secretaria  da  camará  dos  de- 

SutadoB — e  de  56:707$233  á  de— Presidências 
e  provincia. 

Art.'  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Paço  em  28  de  Março  de  i%%2.^Rodolpho  E, 
de  Souza  Dantas, 

N.  1.— 1881— 1882 

Demonstração  dos  augmentos  de  credito  ás 
verbas — Subsidio  dos  senadores,  e  subsidio  dos 
deputados : 

Paraoccrrrer  ao  pagamento  dos 

subsidios  dos  Srs.  senadores  no 

período  de  17  de  Maio  a  30  de 

Junho  do  corrente  anno 193:645$161 

Idem  idem  dos  Srs.  deputados, 

idem 27i:548$387 

Credito  preciso 465: 193:í;>i8 


Observação 

O  credito  pedido  será  menor  depois  de  conhe- 
cida a  despeza  eífectivamente  realizada  nos 
quatro  mezes  da  presente  sessão. 

Terceira  directoria  da  secretaria  de  estado 
dos  negócios  do  império  em  28  de  Março  de 
1882. — O  director  interino,  N.  Midosi. 

N.  2.—  1881—1882 

Demonstração  das  despezas  feitas  pela  verba 
—  Secretaria  do  senado  —  e  do  credito  sup- 
plementar  necessário  d  mesma  verba 

Credito  votado 132:018$000 

Despezas  : 

Pessoal 45:248$000 

Publicação  das  dis- 
cussões    72:000$000 

Impressão  de  papeis 

avulsos 4:000$000 

Papel,  livros  o  obje- 

c  t  js  de  expediente  2 :  800$000 

Livros ,    jornaes     o 

outras  publicações  2 :  000$000 

Mobilia 2:000$00'J 

Despezas  extraordi- 
nárias e  eventuaes  4 : 000$000 

132:048:?0OJ 

Saldo $ 

Para  occorror  ao 
augmento  de  des- 
peza com  a  publi- 
cação dos  debates 
da  camarjk  dos  se- 

.  nadores  no  periodo 
de  17  de  Maio  a  30 
de  Junho  do  cor- 
rente anno 41:529$032 

Idem  ao  pagamento 
das  despezas  já 
realizadas  com 
acquisição  de  mo- 
veis e  decoração 
do  paço  do  senado, 
como  se  vê  da  de- 
monstração junta.     11:500$0€0 

Idem  á  acquisição  de 
mais  moveis  e  con- 
clusão da  decora- 
ção do  mesmo  paço 
conforme  foi  re- 
quisitado em  offi- 
cio  e  demonstração 
do   senado  juntos 

por  cópia 12:038;§458 

'■ 65:067*490 

Credito  preciso ...  65 :  0Ô7$490 

Terceira  directoria  da  secretaria  de  estado  dos 
negócios  do  império  em  28  de  Março  de  1882.— 
O  director  interino,  iV.  Midosi, 
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Relação  das  contas  de  despezas  feitas  com 
acquisição  do  moveis  e  decoração  do»  paço  do 
senado: 

Frederico  António  Steckel 9 :  000$000 

Moreira,  Santos  &  Comp 2:500$000 

11:500$000 

Terceira  directoria  da  secretaria  de  estado 
dos  negócios  do  império  em  28  de  Março  de 
1882. —  O  director  interino,  N.  Midosi, 

N.  55. — Rio  de  Janeiro. — Paço  do  senado  em 
2  de  Março  de  1882. 

lUm.  e  Exra.  Sr. — No  intervallo  da  ultima 
sessão  legislativa  foram  executadas  no  edifício 
do  senado  obras  extraordinárias  de  reparos, 
pintura  e  ornamentação,  bem  como  acquisiçSo 
de  moveis  ;  sondo  insuflSciente  a  consignação 
votada  para  occorrer  ás  despezas  feitas  com  este 
melhoramento,  incluso  remetto  a  V.  Ex.  o  qua- 
dro que  tem  de  servir  de  base  ao  credito  de 
12:038$458  que  a  mesa  tem  a  honra  de  pedir 
a  V.  Ex.  se  digne  de  proporão  poder  legis- 
lativo. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.-^Aníonio  Cândido 
daCruz  Machado^  1°  secretario. — A  S.  Ex.  o 
Sr.  conselheiro  Rodolpho  Epiphanio  de  Souza 
Dantas,  ministro  do  império. 

Quadro  demonstrativo 

Receita 

Consignação  votada  para  despezas 
da  secretaria  no  exercício  de 
1881—1882  e  recebida  do  the- 
souro  nacional  no  dia  8  de  Fe- 
vereiro do  corrente  anno 10:800$000 


10:800$000 


Despeza 


Diversas  despezas  pagas  até  o  dia 
23  do  corrente  mez 2:176$458 

Despezas  da   secretaria  em  eito 
mezes,  a  300$  por  mez 2 :  400$000 

Saldo 6:223$542 

10:800$000 

Sendo  o  saldo  existente  de  6:223$542,  e  ha- 
vendo contas  a  pagar  na  importância  de 
18:262$,  applicada  ás  obras  de  reparos,  pintura 
e  ornamentação  do  edifícir)  do  senado,  bem 
como  á  acquisição  de  moveis,  verifica-se  um 
deficit  de  12:03%458. 

Secretaria  do  senado,  24  de  Fevereiro  de 
1882, — O  official- maior,  Manoel  Paulo  de 
Mello  Barreto, 

Terceira  directoria  da  Secretaria  de  estado 
doB  negocies  do  império  em  28  de  Março  de 
1882.— O  director  interino,  N,  Midosi. 


N.  3— 1881— 1882 

Demonstração  das  despezas  feitas  pela  verba 
— Secretaria  da  camará  dos  deputados—  e  do 
crodiío  supplementar  necessário  á  mesma  verba: 
Credito  votado....  152:740$000 

Despezas  : 

Pessoal 59:000$000 

Expediente  da  se- 
cretaria        2:000$000 

Limpeza  e  asseio 

da  casa 240$000 

Publicação  das  dis- 
cussões       72:000§000 

Impressão  de  pa- 
peis avulsos...       2:000$000 

Impressão  era  avul- 
so dos  annaes 
anteriores  a 
1857 14:976$000 

Livros  para  a  bi- 
bliothcca 500$000 

Despezas  extraor- 
dinárias e  even- 
tuaes 2:000$000      152:71Cíí;000 

Saldo 24$000 

Para  occorrer-se 
ao  augmento  de 
despeza  com  o 
pessoal  da  secre- 
taria, autoriza- 
do pela  camará 
dos  Srs.  deputa- 
dos em  sesHão  de 
8  de  Fevereiro 
ultimo,  em  vir- 
tude do  parecer 
n.  108,  a  contar 
daquelle  dia  até 
^  de  Junho  pró- 
ximo futuro,  na 
razão  de  19:500$ 
annuaes 7:718$75ô 

Idem  com  a  p  )bli- 
cação  dos  deba- 
tes da  camará  no 
periodo  de  17  de 
Maio  a  33  de  Ju- 
nho do  corrente 
anno 41:529$032 

Idem  ao  pagamen- 
to das  despezas 
feitas  com  acqui- 
sição de  moveis 
e  dec  »r.\çào  ão 
paço  da  camará, 
como  se  vê  da  de- 
monstração jun- 
ta      23:327$480 

Para  occorrer-se 
ao  pagamento  da 
ingressão  dos 
annaes  anterior 
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res  a  1857,  con- 
tratada pela  me- 
ta da  camará 
com  Hyppolilo 
JosG  Pinto 

Credito  preciso. . . 


24:194!^K)       96:769$262 
96-745,^2 


Terceira  direetorin  da  secretaria  de  estado 
dos  negócios  do  império  em  28  de  Março  de 
1882. — O  director  interino,  A"".  Midosi. 

Relação  das  contas  de  dexpczas  feitas  com 
acquisiçTo  de  moveis  e  dcora-do  do  paço 
da  camará  dos  Srs,  deputados: 

Pinto  &  Madureira 10:312>:080 

Manoel  Moreira  da  Costa 6:645$  K)0 

Luquet,  David  <&  Comp 1 :  498,^000 

L.  Sarthou 1 :256S500 

:2íX)íí;0()0 
:il(^'X)0 
605$000 
400.4;  )00 
3(H).^000 
23)<;fJ00 


Joaquim  Josó  Tavares 1 

Moreira,  Santos  &  Comp 1 

Silva  &  Pereira 

F.  R.Klde  &  Comp 

Ribeiro, Chaves  &  Cornp 

Manoel  Lourenço  da  Cunha 


23:557$480 

Terceiri  directoria  da  secretaria  de  estado 
im^  negócios  do  império  em  28  de  Março  de  18H2. 
^0  director  interino,  N,  Midosi. 

N.   4.  —  1881  —  1882 

Demonstração  do  auf/ mento  de  credito  ne- 
cessário d  verba '^  Presidências  de  pro- 
vinda : 


Credito  da  lei 

Das  pez  as  realizadas 
ató  a  presente  data 
conforme  a  demon- 
stração junta 


Deficit, 


273:103$333 


291:810$566 
18:707$233 


5:.000:tO0O 


Bespezas  que  se  cal- 
culam approxima- 
damente  até  o  fim 
do  exercicio  : 

Ac(juÍBÍção  de  mobi- 
lia,  objectos  de  de- 
coração e  conser- 
vação dos  palácios 

Ajudas  de  custo  de 
primeiro  estabele- 
cimento e  tran- 
sporte dos  presi- 
dentes       33:000$000    38:000$000 

Credito    preciso  56;707$233 

Terceira  directoria  da  secretaria  de  estado 
4os  negócios  do  imi)erio  em  28  de  Março  de 
1882. — O  director  interino,  N.  Midosi. 
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Relação  das  despesas  feitas  pela  verba  ^^Pre-  j 
sidencias  de  provinda  —^do  exercido  de 
Í88í^i882. 


Ordenado  dos  çre- 
sidentes  e  vice- 
presiientes 

Dito  dos  secretários. 

Gra'tificaçào  dos 
g  u  a  rda- mobílias 
dos  p.ilacios 

Luzes  parti  os  palá- 
cios   

lUumiaaçào  dos  pa- 
lácios nos  dias  de 
festa  nacional... . 

Alug.iol  do  casas 
para  os  palácios, 
sondo  : 

Alagoas 2:708$330 

Amazonas 4:000$000 

Paraná 2:640$0J0 

Rio  Grande  do  Norte  2 :  600S000 

Piauhy l:00il$í)00 

S.  Paulo 4:800$000 


Pará 

Espirito  Santo. 

Ceará 

Alagoas 

Pernambuco. . . 


Ajudas  de  custo  abo- 
na las  aos  presi- 
dentes das  segui  n- 
tesprovincias:  Pa- 
rá, Maranhão,  Per- 
nambuco ,  Minas 
Qeraes,  S.  Pedro, 
Paraná,  Bahia, 
Amazonas,  S .  Pau- 
lo, Alagoas,  Rio 
Grande  do  Norte, 
Ceará  e  Goyaz . . . 


129- 356^^71 
33:533^3.^3 


1:830$000 
5:470$000 

l:821$i80 


Acguisição  de  mobi- 
lia ,  objectos  de 
decoração  e  con- 
servação dos  palá- 
cios, sendo : 

Bahia 3:000$000 

S.  Ped.-o 2  5^0$000 

Sergipe 1 :500.|000 


33i$490 
500$000 
000$000 
292$164 
000$000 


17:748$.330 


18:123$654 


83:927$798 


291:810^66 


Terceira  directoria  da  secretaria  de  estado  dos 
negócios  do  império  em  28  de  Março  de  1882. 
—  O  director  interino,  iV.  Midosi, 

ORDEM   DO  DIA      * 

Continuação  da  2*  discussão  do  art.   29  do 

projecto  concedendo  o  credito  de  30:000|  ao 

ministério  do  iuperio   para  a   observação  da 
passagem  de  Vénus  pelo  disco  solar. 


O  Sr.  3Xoroira  de  Barros  diz 

que  o  o  luivoco  que  o  Sr.  presidente  acaba  de 
ter,  qualificando  este  credito — do  rainisterio  de 
Vénus,  most.*a  a  importância  que  elle  tem  toma- 
do n.lo  só  nesta  camará  como  na  imprensa  e  por 
toda  a  parte,  tornando-so  objecto  da  preoccu  - 
pação  do  todos,  devido  á  ai  tu  -a  a  que  os 
nobre^  deputados  da  minoria  elevarauí  o  de- 
bato o  a  oscollia  que  dolle  fizeram  para  o  pri- 
me ro  e  mais  forte  atatjue  ao  governo. 

Isso  justifica  tamboiíi  o  constrangimento  que 
o  orador  sonto  pai*a  inte*'vir  na  questão.  Mas 
precisa  responder  a  algumas  considera^  es  apre- 
sentadas pelos  Srs.  Ferreira  Vianna  e  Andrade 
Figueira,  e  justificar  o  seu  voto  dado  na  com- 
missão. 

O  Sr.  Ferreira  Vianna,  que  rompeu  o  debate, 
com''çou  declarando  que  o  assumpto  nào  con- 
tinha mU(*ria  que  exigisse  exame  exiensi  nem 
discussão  larga  e  que  as  duas  fracções  da  ça- 
mari  poderiam  decidir  logo  da  sua  aceitação  ou 
rejeição ;  accroscentando  posteriormente  que 
nâo  entrou  na  discussão  por  sua  vontade  e  nem 
pelo  desejo  de  estorvar  o  governo, mas  por  disci- 
plina pa.*tidaria,  tanto  que  só  soube  quo  tinha 
de  fallar  depois  de  já  estar  inscripto.  No  em- 
tanto,  obse/va  o  or.vdor,  fallou  variada  e  pro- 
ficientemente quatro  vezes. 

Um  Sr.    Deputado  :  —  Fallou  só  duas  vezes. 

O  Sr.  Andr.u)b  Figueira  ;  —  Quem  conta 
um  conto  accrescenta  um  ponto.  (Ha  outros 
apartes.) 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  :— Estas  reclama- 
ções provam  que  a  camará  está  prevenida  com  o 
orador.  A  ver  lade  do  sui  asserção  não  pôde  ser 
contestada.  O  Sr.  Ferreira  Vianna  fallou  duas 
vezes  no  art.  i®,  uma  no  art.  29^  ora  em  discus- 
são, e  uma  pela  ordem  antes  de  se  votar  o  art.  1»; 
somma  tudo —  quatro  vezes.  Mas  não  referiu 
esta  circumstancia  senão  para  encarecer  os 
dotes  oratórios,  a  fertilidade  de  imaginação  e  o 
grande  talento  do  illustre  deputado,  que  lhe  per- 
mittem  pronunciar-se  tantas  vezes  e  de  modo 
variado  o  sempre  novo  sobre  um  assu.upto  que 
não  continha  matéria  para  uma  discussão  larga, 
no  dizer  de  S.  Ex.;  sobretudo  não  havendo  da 
parte  daquelle  illustre  deputado  intenção  de 
estorvar  a  marcha  do  governo  ou  de  concorrer 
para  sua  queda. 

O  constrangimento  do  orador  para  intervir 
nesta  discussão,  que  os  oradores  precedentes 
tanto  elevaram,  provém  de  uma  circumstancia 
especial  que  pede  licença  á  camará  para  re- 
fer  r,  e  que  fal-o-ia  confessar-se  arrependido, 
pi  lhe  fosse  permittido  sem  reparo  repetir,  em- 
bora sinceramente,  o  que  o  orador  a  quem  res- 
ponde tão  bem  sabe  dizer  como  recurso  de 
tribuna  de  ter  hontem  pedido  a  palavra  em  um 
momento  de  enthusiasmo. 

Ha  30  annos  segurimente  teve  o  prazer  de 
conhecer  o  Sr.  Ferreira  Vianna,  então  estu- 
dante em  S.  Paulo  e  companheiro  de  casa  de 
um  patrício,  e  até  hoje  particular  amigo  do 
orador,  com  quem  ia  passar  os  seus  domingos  e 
dias  santos  de  collegial.  Nesses  dias  o  coUegial, 
embora  nunca  se  animasse  a  interrompel-o,  não 
era  ás  vezes  melhor  tratado  do  que  o  foi  ha  dias 
o  nobre  deputado   por  Santa  Catharina.   Não 
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obstante  isso,  apreciava  tanto  ouvir  as  mani- 
festações já  táo  brilhantes  daquelle  espirito, 
que  passava  os  seus  dias  de  descanso  extasiado 
em  escutal-o. 

Recorda-se  beio-do  quo  o  Sr.Ferreira  Vianna, 
discutindo  com  seus  coUegas  do  mesmo  anno 
e  dos  superiores  com  uma  vantagem  mani- 
festa sobre  elles,  tal  impressão  causava  sobre  o 
espirito  infantil  do  orador,  que  devido  talvez  a 
isso  esteja  hoje  filiado  d  escola  a  que  pertence, 
sem  embargo  de  a  maior  parte  de  seus  parentes 
estar  ligada  ao  partido  conservador  quando 
teve  de  pronunciar-se  em  politica. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — Por  isso  V.  Ex. 
é  táo  conservador. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  : — Tanto  como 
aquelle  seu  primeiro  mestre.  Desse  tempo  co- 
meçou o  orador  a  convencer-se  de  que  sem  li- 
berdade nSo  ha  povo  feliz,  e  que  sem  verdade  na 
representaç&o  do  paiz,  respeito  ás  leis  e  insti- 
tuições livres  que  temos,  e  desenvolvimento 
dos  principios  t&o  eloquentemente  reproduzidos 
ou  desenvolvidos  por  S.  Ex.  no  seu  ultimo  dis- 
curso, não  pôde  haver  liberdade. 

Estava,porém,  em  erro:  entendia  que  quem 
sustentasse  aquelles  principies  não  podia  deixar 
de  chamar-se  liberal  e  muito  bom  liberal. 

Um  Sr.  Deputado  : — Elle  ha  do  voltar  ao 
bom  caminho. 

Outro  Sr.  Deputado  :— O  Sr.  Ferreira  Vian- 
na é  muito  liberal  incontestavelmente. 

O  Sr. Felício  do.s  Santos  : — Mudou  de  nome, 
mas  não  de  essência.  (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  :— Foi  no  mo- 
mento em  que  S.Ex. desenvolvia  hontem  as  van- 
tagens da  descentralísação  e  as  bellezas  do 
governo  representativo,  conciliáveis  em  todos 
OB  pontos  com  a  unidade  do  Império,  que  todos 
zelamos,  que  o  orador  pediu  a  palavra,não  para 
oppor-so  áquellas  idéas,  mas  para  dizer-lhe  da 
tribuna— é  por  ellas  e  por  taes  p  úncipios  que  é 
liberal,  e  cheio  de  satisfação  confessa  que,  si  é 
do  partido  a  que  se  acha  ligado,  deve  talvez  ao 
enthusíasmo  que  S.  Ex.  soube  despertar  no 
espirito  delle  orador  auando  sustentava  com 
igual  vehemeucia  aquellas  idéas  no  seu  tempo 
de  estudante. 

Não  se  lembrou  então  que  se r-lhe-ia  neces- 
sário articular  uma  (gueixa  e  é  :  de  não  lhe  ter 
S.  Ex.  também  ensinado  que  para  ser-se  li- 
beral desse  modo  se  deve  ser  conservador.  Es- 
tava convencido  de  que  aos  que  seguem  aquella 
escola  é  que  pertence  o  nome  de  liberal.  {Apoia- 
dos e  apartes.) 

Depois  daquelbs  considerações,  o  iUustre 
deputado  a  quem  o  orador  responde,  procurou 
*  demonstrar  que  nestas  assembléas  não  se  pôde 
fornar  maiorias  nem  minorias,  ou  governos 
fortes,  sem  perfeito  accôrdo  de  idéas  ;  e  que  os 
pequenos  interesses  partidários  eram  laços 
muito  frágeis  para  unir  os  partidos  de  um  modo 
compacto  e  util  para  a  marcha  dos  negócios  pú- 
blicos. S.  Ex.  foi  além:  disso  que  a  actual 
maioria  o  minoria  e  o  próprio  governo  eram 
fracos,  porque  não  se  determinavam  pelas  idéas, 
para  a   separação  como  para  a  união  ;  que  isso 


resaltava  de  todos  os  debates,  que  todos  o  reco- 
nheciam o  á  maioria  só  faltava  confessal-o. 

Por  sua  parte  não  duvida  o  orador  fazer  essa 
confissão,  porque  entende  também  que  não 
ha  actualmente  separação  essencial  entre  a 
maior  parte  dos  liberaes  e  dos  conservado- 
res. Hoje  só  se  mantém  e  difficilmente  as 
tradições  de  ligações  antigas  dos  velhos 
partidos,  ou  as  que  por  um  motivo  ou  por 
outro  separam  em  grupos  muitas  localidades. 
E  senão  veja-se  que  na  ultima  eleição  em 
muitos  districtos  só  disputaram  liberaes  com 
liberaes  e  conservadores  com  conservadores. 
Com  este  quasi  accôrdo  de  idéas  se  nota 
benevolência  e  cordialidade  mesmo  nas  re  • 
lações  pessoaes  dos  deputados;  o  seria  completo 
este  accôrdo  também  nas  suas  votações  si  os 
deveres  de  um  e  outro  grupo  não  os  obrigassem  a 
pronunciar-se  em  apoio  ou  hostilidade  governa- 
mental. 

O  modo  de  enca?'ar  os  negócios  públicos 
já  não  nos  divide,  e  a  camará  só  se  tem  mos- 
trado algumas  vezes  apaixonada  e  pouco  razoável 
nas  questões  de  verificação  de  poderes,  sendo 
ambos  os  partidos  igualmente  censuráveis  pelas 
faltas  apontada^  neste  sentido. 

Sendo  assim,  pergunta  o  orador  o  que  lucra 
o  paiz  cora  taes  divisões  partidárias,  e  si  não 
ha  obrigação  de  osquecel-as  para  bem  da  pá- 
tria ? 

Resta  uma  questão  de  melindre  importante  :  é 
saber  quem  deve  abandonar  o  nome  que  tem,  si 
03  liberaes  ou  os  conservadores  ? 

Quando  este  accôrdo  de  idéas  não  existisse, 
haveria  aecessidade  de  toda  a  cordialidade  pes- 
soal entre  os  membros  da  maioria  e  minoria 
desta  casa,  porque  ó  ou  deve  ser  resultado  da 
reforma  da  eleição  que  para  aqui  venham  mi- 
norias respeitáveis,  como  a  actual,  quo  se  dis- 
tingue ainda  mais  pela  forç:^  do  talento  do  que 
pela  importância  do  numero;  e  sem  que  hajaesse 
espirito  de  mutui  tolerância  todo  o  governo  se 
tornará  impossível. 

Com  08  recursos  regimentaes  que  restam  e 
que  nào  convirá  restringir,  uma  minoria  ca- 
prichosa pôde  esterilisar  toda  sessão  legislativa 
sem  muita  difficuldade 

Adduziu  estas  considerações  para  provar  a 
outro  illustre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  o 
S.^.  Andrade  Figuei'*a,  a  quem  também  muito 
respeita,  desde  que  foi  discípulo  de  S.  Ex.,  e 
porque  está  acostumado  a  vel-o  sempre  infle- 
xivel  até  com  os  seus  co-religionarios,  que  não 
podia  ter  havido  intenção  da  parte  dos  colle- 
gas  da  commissão  de  desconsideral-o  com  a 
apresentação  de  uma  emenda  a  este  projecto. 
(Apoiados,) 

O  nobre  deputado  pela  Parahyba  relator  da 
commissão  já  explicou  isso  muito  bem ;  mas 
insiste,  porque  ouviu  com  verdadeiro  pezar  a 
declaração  do  S.  Ex.,  de  que  se  considerava 
demittido  de  membro  da  commissão  de  orça- 
mento, e*  porque  espera  que  o  illustre  de- 
putado po"  oem  do  paiz,  \opoiados)  e  pari  que 
o  parlamento  seja  bem  esclarecido  com  o  con- 
curso de  seu  saber  e  de  sua  experiência,  não 
insista  em  privir-nos  do  seu  valiosíssimo  con- 
curso para  o  estudo  de  uma  lei,  que  deve  ser 
fiscalisada   por    ambos  os   partidos,  porque  oi 
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impostos  pngos  pela  nação  nSo  podem  ser  dis- 
tribuídos ao  sabor  de  um  só  delles. 

Passando  a  oatro  pouto,  diz  o  orador  que  pa- 
receu-lhe  também  pouco  explicável  que  os  dous 
illustres  deputados  a  quem  responde  attri- 
buissem  ao  governo  e  insistissem  em  fazer  re- 
cahir  o  debate  sobre  artigos  anonymos  publi- 
cados pela  impr  nsa,  apezar  das  declarações  do 
nobre  ministro  do  império.  Está  autorizado 
pelo  nobre  ministro  a  declarar  de  novo  que, 
não  só  o  governo  não  tem  parte  nelles,  como 
que  desapprova  formalmente  o  que  se  disse 
em  taes  artigos.  (Apoiado  do  Sr,  ministro  do 
império.) 

Mas  não  quer  emaranhar-se  nesse  terreno, 
porque  não  podo  apprehendor  o  pensamento, 
principalmente  do  nobre  deputado  pelo  12®  dis- 
tricto  do  Kto  de  Janeiro.  S.  Ex.  o  tào  subtil, 
que  faz  cahir  nas  suas  ciladas  até  seusamÍL,^os, 
como  aconteceu  com  o  nobre  deputado  por 
Santa  Ca  tha  ri  na,  a  quem  convenceu  com  o  seu 
primeiro  discurso  de  que  não  devia  dar  o  apoio 
do  seu  voto  e  de  sua  palavra  ao  credito  pa  *a  a 
observação  de  um  phenoiuono  scientifico  de  sua 
especialidade  o  ainda  mais  que  seria  capaz  de 
dizer  heresias  a  respeito  de  qualquer  sciencia. 

O  Sr.  EscRAGNOLLE  Taunay  dá   ura   aparte. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  diz  que  sempre 
que  ouve  o  illustre  deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro  recorJa-so  de  um  facto  que  lhe  con- 
taram a  respeito  de  um  orador  como  S.  Ex. 
e  de  cujo  nome  não  se  recorda. 

Esse  orador  fallava  tào  bem  a  respeito  de 
tudo,  que  depois  de  ouvil-i  sob.^e  uma  questão, 
disse-lne  ura  amigo  :  —  fallaste  tão  bem  que 
quasi  pensei  quefallavas  sinceramente. 

A  satyra,  porém,  ás  vozes  produz  resultados 
contrários  ás  vistas  do  orador.  Em  prova  disso 
o  orador  lembra  que  S.  Kx.  foi  obrigado  a 
pronunciar  o  seu  segundo  discurso  para  expli- 
car o  p  imeiro  e  dizer-nos  que  fallava  diante 
de  uma  camará  composta  de  uma  mocidade  in- 
telligente  que  devia  ter  comprehendido  suas 
intenções. 

€  Que  no  seu  primeiro  discurso  não  proferiu 
uma  só  palavra  contra  a  astronomia  e  muito 
menos  contra  os  apóstolos  dessa  sciencia  no 
nosso  século.  Sem  acompanhar  as  crenças  de 
certas  escolas  modernas,  porque  os  seus  escri- 
ptores  ainda  não  o  pideram  convencer,  tem 
estudado,  e  em  certa  época  com  dedicação  a 
astronomia.» 

«Por  occasião  de  um  grave  incommodo  de 
8aude,o  seu  medico  aconselhou-lhe,  como  diver- 
são dos  seus  trabalhos  habituaes,  o  estudo  da 
astronomia,  das  mathematicas  e  de  finanças. 
A  sciencia  e  a  pátria  não  têm  que  agradecer-lhe 
esse  estudo,  porque  o  fez  por  hygiene.» 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Moreira  de  Barrob  dá  uma 
prova  mais  de  deferência  ao  nobre  deputado 
pelo  Rio  de  Janeiro  não  o  defendendo  do  juizo 
que  já  emittiu,  e  repe  e  agora  a  seu  respeito  o 
nobre  deputado  por  Santa  Catharina  ;  protesta 
somente  não  acompanhal-o. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :—  Basta  dizer 
qua  elle  procurou  estudar  as  causas  primarias 


e  fínaes,  systema   que   está  hoje   conderanado 
pela  sciencia. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  abstóm-se  em 
consequência,  como  já  disse,  de  contestar  o 
nobre  deputado  no  ponto  ein  que  refcriu-se  aos 
artigos  anonymos  da  imprensa,  receioso  de 
cahir  em  illusão  igual  a  do  nobre  deputado 
por  Santa  Catharina,  de  que  S.  Ex.  era  con- 
trario e  até  ignorava  a  sciencia  astronó- 
mica. 

E,  portanto,  era  bem  claro  que  um  espirito 
superior  e  illustrado  como  o  do  nobre  deputado 
peio  Rio  de  Janeiro  não  viria  discutir  este 
ramo  da  sciencia  sem  conhecel-o.  Felizmente 
es.a  injusta  supposiçao   não  partiu  da  maioria. 

Acompanh  ndo  outras  considerações  do  nobre 
deputadj  pelo  Rio  de  Janoiro,  recorda  que 
S.  Ex.  disse — que  ó  amigo  pessoal  do  nobre 
presidente  do  conselho  e  não  conhece  brazi- 
leiro  algum  que,  por  seu  caracter  pessoal, 
oâereça  como  ministro  da  fazenda  mais  inteira 
e  completa  confiança  a  toda  a  nação.  Não  dis- 
corda do  nobre  ;»residente  do  conselho  em  idóa 
alguma  radical  e  apenas  não  se  julga  tão  con^ 
servador  como  S,  Ex,  A  posição  do  partido 
conservador  está  embaraçada,  porque  não  pôde 
tentar  qualquer  reforma  ou  melhoramento, 
deixando  atraz  o  chefe  do  partido  liberal,  e  li- 
beral genuino.  Entre  o  espirito  de  S.  Ex.  e  o 
que  preside  os  altos  interesses  do  Império,  ha 
pontos  de  a.fínidade  e  de  homogeneidade  que  ás 
vezes  até  o  sorprendem. 

Representante  de  uma  província  de  tão 
largos  quão  delicados  interesses,  continuou 
S.    Ex.,  não    pôde   abandonar     um   chefe   do 

Sartido  liberal  como  o  presidente  do  conselho 
e  ministros,  que  ofierece  garantias  em  pontos 
que  reputa  de  muita  e  muita  considerarão. 

E,  como  si  isto  não  bastasse, S.Ex.  disse  ainda 
que  o  seu  partido  não  poderia  subir  ao  poder 
sem  cahir  na  dictadura  e  atirar  o  paiz  a  nova 
luta  eleitoral,  e  com  resultado  incerto,  pede  o 
orador  para  accrescentar  por  sua  conia  :  a 
menos  que  não  pretendesse  o  governo  des- 
moralisar-se  desde  logo  intervindo  abertamente 
no  pleito  eleitoral.  (Apoiados.) 

E  accrescentou  : 

€  Exprime  o  que  sente,  e  não  tratado  coUocar 
e  deslocar  homens,  sem  proveito  para  o  paiz  c 
para  os  principies  que  professa.» 

«Procura  zelar  os  créditos  da  camará  e  zelar  a 
autoridade  moral  dos  j^artidos. 

«  O  seu  advei^sario  e  aquelle  que  perturbar  a 
consagração  e  a  realidade  do  systema  constitu- 
cional representativo,  aquelle  que  perverter  a 
verdade  deste  systema,  que  o  amesquinhar  por 
sophismas  e  por  mentira.  Sobretudo  deseja  o 
governo  do  paiz  pelo  paiz,  e  q^ue  nesta  terra  a 
lei  esteja  acima  de  todos  e  seja  respeitada  por 
todos.  Assim  não  ha  conservador  que  não  seja 
profundamente  liberal,  pois  o  seu  partido  tem 
por  programma  manter  as  instituições  liberaes 
consagradas  na  nossa  lei  fundamental .  Não  ca- 
minha para  a  desordem,  nem  coopera  com  ty- 
rannos.  » 

Oi*respondendo  á  franqueza  do  nobre  depu- 
tado, o  orador  não  duvidaria  também  confessar 
que,  neste  estado  de  confusão  de  idéas  parti- 
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darias  e  de  anarchia  mental  que  observa  no  p  viz, 
e  de  (|ije  esta  camará  dei  exemplo . ainda  hojo, 
com  as  medidas  propostas  pelo  seu  illuslre 
araigo,depiitado  porPerna'ubiico,reconh  'CO  que 
não  se  pode  ory^aniziir  inovemos  senào  com  pro- 
grammas  muito  limitados.  K'  por  isso  que  apoia 
o  actual   govo.^no  porque  ollo  asseq-ura-nos  que 

3uer  nesta  primeira  sessáo  somente  sooccupar 
e  dotar  o  paiz  com  uma  1  i  de  orçamento  ver- 
dadeiro, e  deixa  de  parte  muitos  outros  pontos  a 
respeito  d;)S  quaos  está  em  desaccôrdo  cora  as 
opiniões  enunciadas  pelo  nobre  presidente  do 
conselho.  Isso  nío  traz  inconvoniunte,  porque 
esses  pontos  de  divergência  nlo  estão  om  dis- 
cussão para  sobre  olles  resolver-se  alguma 
cousa. 

Mas,  voltando  ao  ponto  do  que  se  occupava, 
diz  que  não  sabe  como  conciliar  o  juizo  emiltido 
pelo  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janoipo  e  as 
intenções  que  revela  em  relação  ao  presidente 
do  conselho  com  outras  considerações  de  seu 
discurso,  nas  quaes  apresenta  este  credito 
como  injustificável  perante  os  princípios,  as 
necessidades  do  púz,  as  suas  circiiinst^ncias,  o 
programma  de  economia  e  outr  is  rr  edid  is  finan- 
ceiras. K  até  perante  a  sciencia,  não  porque 
S.  Ex.  soja  herege  em  taes  assumptos,  como 
approuv  qualifical-o  o  nobre  deputado  por 
Santa  Catharina,  mas  porque  os  processos 
inventados  para  a  observação  do  phenomeno  da 
passagem  de  Vonus  pelo  disco  solar  não  são 
seguros  em  seus  result.idos. 

Por  ultimo  :  injusti  'cavei,  por"|ue  não  tomos 
pessoal  capaz  do  fazer  esta  observação.  As  pes- 
soas que  tivermos  de  envia  •serão  rae^os  car- 
regadores de  instrument  )8  p  ira  os  sábios  estran- 
geiros fazerem  a  observação !  E  nem  neste 
ponto  o  nobre  deputado  por  Santa  Catharina  se 
anima  a  contestar  o  illnstre  deputado,  s-^ndo 
elle  o  mais  competente  para  apreciar  a  capaci- 
dade profissional  dos  nossos  mathematicos  ?  Si 
S.  Ex.  não  o  faz,  fará  o  orador. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Moreira  db  Barros  :  —  Diz  o  nobre 
deput-ído  que  não  falia  por  disciplina  partidária. 

O  orador  evita  cuidadosamente,  esiabelecor 
contraste  entre  as  opiniões  dos  nobres  deputa- 
dos da  minoria,  mas  não  trata  disso,  só  estra- 
nhando, como  estranha,  e  reputa  duvidoso  que 
nos  estatutos  do  partido  conservador  não  se  per- 
mitia que  um  d^s  seus  memlros  conteste  qual- 
quer juízo  inju6to,embora  sincero,  emittido  por 
um  se  I  co-relifi-ionario  a  respeito  da  aptidão 
especial  de  um  coUega  de  profissão  ? 

Pretende  o  nobre  deputado  por  Santa  Ca- 
tharina reconhecer  com  seu  silencio  ou  con''es- 
sar  que  não  temos  no  nosso  observatório  e  fora 
delle  homens  capazes  de  observar  esto  pheno- 
meno ?  Pois  por  sua  parte  acredita  o  orador 
que  08  temos  ;  dos  indigitados  que  conhece, 
tem  o  juizo  mais  lisongeiro  por  alguma  le-tu^a 
que  tem  feto  dos  trabalhos  de  importaatissimas 
comraissões  scientificas  que  lhes  têm  sido 
confiadas. 

Poderia  dizer,  ao  menos  com  mais  compe- 
tência do  que  o  orador  que  nada  sabe  destes  as- 
sumptos e  receia  commetter  erros  palmares, 
que,   sendo  necessárias  pelo  menos  duas  obser- 


vações do  phenomeno  em  pontos  distantes  para 
a  medida  da  parallaxe,  não  consta  qie  nem 
p  ira  o  observatório  da  corte  e  nem  para  o  de 
Pernambuco,  pontos  marcados  para  as  observa- 
ções no  nosso  território,  se  destineju  com- 
missõps  estrangeiras  para  as  quaes  os  nossos  as- 
trónomos, possam  ser  carregadores  de  instru- 
ment()S. 

Por  consequencia,peias  circumstancias  apon- 
tadas se  vê  que  os  profissionaes  que  vão  para 
a quidles  legares,  como  os  que  terão  de  ir  para 
quaesquer  outros,  não  se  poderão  limiíar,  quan- 
do o  quizessem,  a  ser  carregadores  de  instru- 
mentos. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  Apoiado ; 
estão  muito  habilitados  e  são  pessoas  muito 
dislinctas. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  : —  Era  isso  que 
queria  que  S.  Ex.    disseâse. . . 

O  Sr.  Escragxolle  Taunay  : —  Estou  di- 
zendo. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros: — ...que  são 
pessoas  muito  distinctas,  muito  capaze<5,  já  in- 
cumbidas de  commissõos  da  maior  valiv  e  do 
maior  interesse  para  o  Brazil,  e  que  bem  po- 
dem observar  eslo  importante  phenomeno  si- 
deral. 

O  Sr  .  EsGRAGNOLLE  Taunay  : —  O  que  ó 
certo  ó  que  V.  Ex.  está  me  obrigando  a  fazer 
um  discurso  aos  poucos. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: — São  notas  scien- 
tificas ao  discurso  do  orad  )r. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  precisava  do 
testemunho  do  nobre  deputado  em  relação  a 
este  ponto  ;  quizera  (jue  S.  Ex.  também  pu- 
desse d.zer,  ao  contrario  do  que  disse  o  no- 
bre deputado  pelo  li»  d  stricto  do  Rio  do  Ja- 
neiro, que  o  Brazil  não  está  inferior  ao  Chile 
eá  Republica  Ar-rentina,  apezar  da  homoge- 
neidade da  população,  porque  elles  têm  a  4*  ou  a 
5^  parte  da  nossa,  e  que,  si  temos  uma  missa 
não  homogénea,  deve  ella  estar  reduzida  segu- 
ramente a  menos  de  uma  IO  parto  da  nossa 
população. 

Mas  ha  uma  considera  ão  que  parecia  re- 
saltar  á  primeira  vista  :  ó  que,  si  o  Brazil  não 
é  um  paiz  importante,  comparativamente  com 
as  primeiras  nações  da  Europa,  cabo-lho  a 
felicidade  de  ser  no  hemispherio  do  sul,  em 
todo  o  globo,  a  nacionalidade  mais  importante. 
No  hemispherio  meridional  não  existe  nação 
mais  importante  do  que  o  Brazil  ;  e  portanto, 
ao  menos  por  este  ti  ulo  não  devemos  ser  in dif- 
fer*entes  á  observação  deste  phenomeno,  que, 
quando  mais  não  soj,\,  no  dizer  do  nobre 
deputado  pelo  12o  districto  do  Rio  de  Janeiro, 
tem  grande  importância  pelo  enorme  lapso  de 
tempo  em  que  se  reproduz. 

E*  somente  no  anno  de  2004  que  S9  tom  de 
repetir  a  passagem  de  Vénus  pelo   disco  solar. 

Já  se  ve  que  utilidade  immensa,  como  lição, 
podemos  dahi  tirar ;  será  para  os  nossos  bis- 
netos ;  fica,  porém,  a  gloria  de  podermos  mos- 
trar a  elles  que  seus  avós  não  eram  alheios 
aos  cectamens  da  sciencia,  e  tiramos  a  vanta- 
gem immediata  de  dar  aos  nossos  profissionaes 
ensejo  para  o  estudo,  além  de  mostrarmos   ao 
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mundo  civilisado  que  valemos  alguma  cousa 
também  para  esses  estudos  que  os  dous  nobres 
deputados  não  desdenham,  poraue  n&o  se  pôde 
fazer  discursos  da  ordem  dos  ae  ambos  sem  se 
ter  muita  sciencia,  e  quem  tem  muito  saber 
não  pode  desdenhar  sciencia  como  esta. 

Pede  desculpa  da  digressão  e  volta  á  ordem 
deidéas  que  seguia.  Os  dous  nobres  deputados 
pelo  Rio  de  Janeiro,  depois  de  terem  collocado 
o  nobre  presidente  do  conselho  sobre  um  pedes- 
tal, procuraram  derribal-o  com  igual  ardor  de 
ebquencia.  Como  pintaram  elles  esse  guarda,  do 
thesouro  ?  Batendo  a  palinodia,  desdizendo^^se  de 
todo  o  seu  passado  no  primeiro  dia  do  seu  go- 
verno... 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Desertando. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros: — ...diante  do 
poder  possoal. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Em  honra  de 
S.  Ex.,  não  pôde  haver  outra  explicação. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros: — Este  credito, 
que  os  nobres  deputados  pelo  Rio  de  Janeiro  não 
negariam  si  viesse  á  camará  por  outro  meio . . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Não  ;  eu  com 
certeza  negaria . 

O  Sr.  Manoel  Portblla  : — Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros: — .  .este  cre- 
dito, que  não  ó  inútil,  porque  os  nobres  depu- 
tados não  poderiam,  pelas  excepç5es  apresen- 
tadas, se  promptificar  a  abrir  uma  subscripção 
publica  e  occupar  o  alto  da  lista,  tal  juizo  faz 
dos  sentimentos  tão  generosos  quanto  sensatos 
e  económicos  dos  nobres  deputados . . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :—  Si  é  despeza 
indeclinável,  teremos  muita  satisfação. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  : — ...  si  consi- 
derassem certa  a  inutilidade,  a  improíicuidade, 
o  nenhum  snccesso  da  observação. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  E'  para  evitar 
o  do  Estado  pouco  justificável. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros: — Mas  si  o  nobre 
deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  mostrando  este 
contraste  das  duas  feições  do  nobre  presidente 
do  conselho,  de  modo  que  para  todo  o  homem 
politico  não  pôde  ser  mais  desfavorável,  tra- 
ta-o  como  amigo,  toma  a  liberdade  de  pergun- 
tar-lhe :  como  procederia  S.  Ex.  tratando  de 
seus  adversários?  Não  diz  inimigos,  porque 
S.  Ex.  declarou  que  os  não  tem. 

Si  não  fosse  cousa  muito  sediça,  repetiria  o 
que  se  tem  dito  tantas  vezes,  desde  Macaulay, 
que  o  nobre  deputado  suslfenta  o  governo  de 
modo  mais  cruel  do  que  a  cjrda  sustentando  o 
enforcado. 

Mas  o  nobre  deputado,  que  entendia  que  o 
paiz  não  estava  preparado  para  que  o  seu  par- 
tido pudesse  assumir  as  rédeas  do  governo. . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira: —  O  paiz  não  pede 
outra  cousa. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho:  —  Estão  á 
espera  do  orçamento. 

O  Sr.  Apponso  Celso  Júnior  :  —  Mas  o  Sr. 
Ferreira  Vianna  diz  que  o  partido  não  quer 
subir  agora. 

V.   III.— 27 


O  Sr.  Andrade  Figueir-v^:  —  Não  se  reputa 
seguro  sem  isso. 

O  Sr.  Moreir.^  de  B.irros  :  —  Mas  si  ao 
menos  no  1°  ponto  do  programraa  do  Sr.  presi- 
dente do  conselho  o  noore  deputado  está  de  per- 
feito accòrdo,  isto  ê,  nas  suas  boas  intenções 
de  fazer  um  rigoroso  orçamento,  parecia  a  todos, 
pelo  menos  ao  orador,  que  S.  Ex.  não  deveria 
concorrer  para  estorvar  tanto  a  marcha  do  go- 
verno e  enfraquecel-o  com  taes  aggressões. 

O  nobre  deputado  pelo  Ho  districto  do  Rio  de 
Janeiro,  emquanto  fallava  hontem  como  campo- 
nio  da  margem  do  Parahyba,  collocou  em  posi- 
ção difficil  o  orador,  que  ó  de  lá,  para  com  os 
seus  constituintes. 

S.  Ex.  dizia:  come  se  justificar  perante  oUes 
um  credito  desta  ordem  ? 

Realmente,  si  os  deputados  precisassem  justi- 
ficar perante  os  seus  eleitores  todas  as  medidas 
votadas  no  parlamento,  difficilmente  se  desem- 
penhariam dessa  tarefa. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Não  apoiado* 

C  Sr.  Moreira  de  Barros  :  —  São  tantas 
as  necessidades  deste  vasto  paiz  ,  e  tão 
differentes  que,a  náío  haver  um  governo  que  na 
sua  alta  missão  se  encarregue  de  estudar  os 
melhoramentos  e  necessidades  moraes  e  ma- 
teriaes  da  nação,  para  trazel-os  ao  parlamento 
e  pedir  o  remédio,  difficilmente  veriamos  aceitas 

Sor  nós  mesmos  as   reclamações  da   provincia 
o  Amazonas  em  contraste,  por  exemplo,  com  as 
de  Minas.  {Apoiados,) 

Seria  para  desejar, concorda  o  orador,  que  esta 
questão  fosse  o  que  os  inglezes  chamam  uma 

Suestão  aberta,  para  que  o  governo  pudesse 
izer  ao  parlamento  :  entendo  quo  r.o  exercicio 
da  alta  missão  que  mo  incuiuLe-  devo  trazer- 
vos  a  noticia  do  convite  quo  tivemos  para  prestar 
nosso  concurso  para  este  trabalho    scientifico. 

Mas,  si  o  poder  legislativo  do  Brazil  entende 
e  confessa  que  o  paiz  não  está  na  altura, 
não  está  bastante  preparado  para  empreza 
scientifica  tão  elevada,  não  podo  o  governo  ser 
mais  monarchista  do  que   o  rei. 

Sua  responsabilidade  ficaria  salva. 

Mas  não  estamos  preparados  para  resolvor  as 
questões  por  esse  modo,  e  iria  isso  de  encontro 
aos  precedeu tes.Entre  nós  uma  medida  governa- 
mental não  pôde  ser  considerada  uma  q^uestão 
aberta,  não  devia  poder,porque,  como  já  disse  ha 
pouco,  com  as  numerosas  minorias,  resultantes 
da  lei  eleitoral,si  ella  continuar  a  ser  livremente 
executada,  com  os  dosaccòrdos  de  idéas  que  ne- 
cessariamente se  hão  de  dar,  com  os  próprios 
amigos  i)ouco  condescendentes,  ssja  qual  fôr  o 
governo,  ó  muito  perigoso  considerar  questão  de 
gabinete  todos  as  assumptos  que  o  governo  ó 
obrigado  a  apresentar  ao  parlamento.  O  gabi- 
nete sô  pôde  e  deve  fazer  questão  do  medidas 
essenciaes,  e  dos  pontos  limitados  do  seu  pro- 
gramma. 

Isso  permittira,  como  se  deu  não  ha  muito  na 
Inglaterra,  ver-se  antagonistas  da  véspera  fa- 
zendo parte  do  mesmo  gabinete  no  dia  seguinte. 
Foi  por  esse  principio  que  entrou  para  o  go- 
verno com  o  Sr.  uladstone  o  Sr.  Law,  que 
guerreou  o  bill  da  reforma  eleitoral,  pelo  qual 
tanto  80  esforçou  o  primeiro.  {Apoiados,) 


Digitized  by 


Google 


210 


SessSo  em  28  de  Março  de  1882 


o  orador  é,  pois,  partidário  dos  programinas 
limitado?,  e  entende  que  só  a  respeito  delles 
deve-se  levantar  as  questões  de  confiança  poli- 
tica, e  não  sobro  qualquer  medida,  como  parece 
considerar  a  opposiçâo  em  vista  do  procedi- 
mento do  nobre  deputado  por  Santa  Catha- 
rina. 

E*  nestas  idóas  que  o  orador  apoia  o  governo. 
Contenta-se  com  o  orçamento  verdadeiro  nesta 
primeira  sessSo. 

Isto  feito,  recorrerá  para  o  nobre  ministro  da 
gaer;*a,  e  para  os  seus  dignos  e  esperançosos 
companheiros. 

S.  £x.,  commentandoo  programma  do  nobre 
presidente  do  conselho,  disse  : 

€  Náo  comprehendo  o  espirito  que  levou  os 
nobres  deputados  da  opposiçSo  a  censurarem  o 
governo  por  falta  de  programma,  e  pareceu-me 
haver  nisto  intuito  de  levantar  a  desconfiança 
entre  o  governo  e  seus  partidários. 

€  O  nobre  presidente  do  conselho  declarou 
francamente  que  promoveria  em  primeiro  logar 
a  passagem  das  leis  annuas,  sem  as  quaes  é 
impossivel  o  governo.  Era  preciso  attender  em 
primeiro  logar  ás  necessidades  financeiras  e 
económicas  do  paiz,  para  mais  tarde  preoccu- 
par  a  attençSo  da  camará  com  as  reformas  que 
estfto  inscriptas  no  programma  liberal,  e  que 
são  in(juestionavelmente  um  melhoramento  para 
a  admmistraçSo. 

cVotadas  as  medidas  reclamadas  para  o  bom 
andamento  dos  negócios  públicos,  o  governo 
procurará  attender  aos  justos  reclamos  da  ad- 
ministração com  relaçlU)  ás  reformas  que  o  par- 
tido preconisou  na  opposiçSo  e  que  Uo  governo 
nâk)  podia  abandonar.» 

E  nSo  pôde  ser  de  outra  maneira. 

O  Sr.  Andrade  Fiou  eira  :  —  Está  em  con- 
tradict^âo  com  o  Sr.  presidente  do  conselho. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  estará,  pois,  de 
accórdo  com  o  gabinete  emquanto  se  tra  ar  de 
fazer  um  orçamento  verdadeiro  ;  mas,  feito  elle, 
é  preciso  que  marchemos.  Não  ha  questSo  al- 
guma a  respeito  da  qual  possamos  dizer  :  noli 
me  tangere.  Nenhuma.  Náo  exceptua  uma  se- 
quer. (ApoUidos,) 

Não  pôde  o  partido  liberal  conservar-se  esta- 
cionário ;  perderá  sua  razão  de  ser  si  depois  da 
lei  do  orçamento,  repete,  nâo  estiver  o  go- 
verno com  o  partido  ;  ou  ha  de  deixar  o  poder, 
como  o  partido  ha  de  cedel-o  aos  seus  adversá- 
rios, 08  conservadores,  si  ó  que  existem,  pois 
acredita  todos  liberaes*  si  nSo  estiver  na  altura 
da  situação  e  das  exigências  do  paiz. 

Tanto  poder  tem  a  força  das  idéas,  e  muito 
mais  do  que  as  conveniências,  que  os  conser- 
vadores, mesmo  com  abstençíCo  do  partido  libe- 
ral, tiveram  necessidade  de  realizar  idéas  (^ue 
náo  eram  as  desse  partido  para  poderem  con- 
tinuar no  governo.  Usurparam  a  bandeira 
liberal . 

O  nobre  deputado  pelo  Rio  perguntou,  com 
mais  crueldade  do  que  justiça,  o  que  era  feito  do 
chocalho  que  o  partido  liberal  manejava  em 
opposi^? 

Elle  chamou  assim  as  reformas  do  nosso  pro- 
gramma de  1868. 


Esqueceu-se,  porém,  S.  Ex.  de  que  os  cinco 
pontos  principaes  daquelle  programma,  e  como 
taes  indicados  em  ordem  de  precedência,  foram 
os  escolhidos  para  as  reformas  resolvidas  no  do- 
mínio conservador  e  do  modj  mais  desastrado, 
com  excepção  da  do  elemento  servil,  honra  seja 
feita.  (Trocam^e  apartes .) 

Demonstrará  em  occasiSo  opportuna,  si  fôr 
necessário,  que  o  partido  liberal  n2o  se  limitou 
a  apresentar  theses  abstractas,  mas  os  princi- 
pies, que  tinha  de  seguir  no  desenvolvimento 
delias.  Nesse  ponto  foi  que  o  partido  conser- 
vador claudicou,  ifiontinuam  os  apartes.  O 
Sr.  presidente  reclama  attenção.) 

Deixa  este  terreno,  porque  não  pretende 
azedar  o  debate,  e  confessa  que  tem  prevenção 
e  desgosto  para  as  discussões  apaixonadas. 
Gk)std  de  discutir  sem  paixão^  por<|ue  deseja  ser 
convencido  ou  convencer.  Os  interesses  do 
paiz  só  lucram  por  este  caminho  e  só  perdem 
por  outro. 

Quando  se  trata  dos  verdadeiros  interesses 
deste  paiz,  ha  mais  tolerância  felizmente  do 
que  quando  se  faz  qualquer  referencia  ao  pro- 
cedimento dos  partidos. 

O  orador  foge  deste  terreno,  porque  não  teve 
em  vista  provocar  tempestades. 

Pretendia  apenas  dizer,  e  isso  conseguiu,  que 
as  idéaci  é  que  hão  de  governar  ;  os  interesses 
pessoaes  são  laços  muito  fracos,  como  disse 
o  nobre  deputado  pelo  12<»  districto  do  Rio, 
para  poderem  ligar  os  partidos  de  modo  a  ser 
governada  utilmente  esta  nação. 

Quando  a  lei  eleitoral  .tiver  produzido  todos 
os  seus  fructos,  havemos  de  ver  restabelecido 
de  um  modo  mais  útil  e  mais  conveniente  para 
o  paiz   esse  dominio  das  idéas. 

O  exemplo  de  outros  paizes  faz  esperar  isso. 
Na  Inglaterra,  antes  da  reforma  de  lord  Grey, 
é  sabido,nem  as  íamilias  dos  wigs  se  permittiam 
frequentar  as  dos  tories,  e  vice-versa. 

Lá,  então  como  aqui  é  ainda,o  antagonismo  de 
idéas  e  de  partidos,  convertia-se  sempre  em 
antagonismo  pessoal. 

O  Sr.  Presidente  : — Peço  ao  nobre  depu- 
tado que  se  restrinja  á  matéria  em  discussãe. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  reconhece 
que  mais  do  que  qualquer  outro  deputado  deve 
apressar-6e  em  obedecer  ao  Sr.  presidente,  e 
por  isso  vai  resumir  o  que  tinha  a  dizer.  Si 

r)rventura  não  estava  na  (Mxlem,  a  culpa  aio 
sua,  mas  da  direcção  que  deram  ao  seu  dis- 
curso os  oradores  aos  quaes  é  obrigado  a  re- 
sponder. Pede  somente  para  terminar  seu  pen- 
samento. 

Este  antagonismo  pessoal,  resto  de  antigas 
lutas  dos  partidos,  ha  de  ser  substituído  pelo 
zelo  de  bem  servir  o  paiz,  porque  com  distrietos 
de  um  só  deputado,  cada  um  vem  aqui  pelos 
seus  únicos  esforços,  e  ás  vezes  até  contra  a 
vontade  dos  seus  antigos  co-religionarios.  N6 
ultima  eleição  já  tivemos  occasião  de  ver  libe- 
raes  com  liberaes  e  conservadores  com  conser- 
vadores disputando  os  suffiragios  de  um  mesmo 
districto.  Por  felicidade  nossa  e  por  honra 
deste  paiz, aconteceu  vér-se  do  lado  conservador 
a  abnegação  precisa,  não  diz  para  assegurar, 
mas  para  facilitar  entrada  nesta  camará  a  um 
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dos  mais  bellos  ornamentos  daqaelle  partido,  a 
qnemtem  a  honra  de  responder. 

Obedecendo  á  advertência  do  Sr.  presidente, 
passa  a  occupar-se  do  art.  2^  da  proposta. 

Os  nobres  deputados  pelo  11<>  e  1^  districtos 
da  província  do  Rio  de  Janeiro,  discutindo  este 
artigo,  disseram  que  era  lamentável  (jue  o  go- 
verno tivesse  de  contrahir  empréstimo  para 
executar  este  credito.  O  nobre  deputado  pelo 
lio  districto  sobretudo  fez  sentir  que  somos 
uma  nação  pobre,  com  hábitos  de  prodigalidade 
e  sem  futuro  ;  e  ambos  que  precisamos  econo- 
misar  o  nosso  credito,  que  o  pedido  contido  no 
art.  2»  da  proposta  era  a  nega^So  do  programma 
do  governo,  já  para  a  conversão  da  divida  pu- 
blica, já  da  reforma  do  meio  circulante. 

A  resposta,  entretanto,  nSo  parece  ditficil.  O 
que  se  faz  no  art.  2«*  do  credito  não  é  mais  de 
que  dar  cumprimento  ao  que  dispõe  o  §  11  do 
art  4o  da  lei  de  9  de  Setembro  de  1850  e  o 
art.  14  da  lei  de  9  de  Setembro  da  1862.  Nessas 
duas  disposições  legaes  se  estabelece  que  ne- 
nhum serviço  será  onlenado  pelo  governo,  nem 
pago  pelo  thesourcsem  que  na  lei  que  o  auto- 
rize se  achem  consignados  os  fundos  correspon- 
dentes á  despeza ;  ou  que  o  ministro  da  fazenda 
nío  poderá  ordenar  pagamento,  sob  pena  de  re- 
sponsabilidade, de  serviço  algum,  sem  que  na 
lei  que  o  houver  autorizado  estejam  consigna- 
dos os  fundos  correspondentes  á  despeza. 

Em  vista  disto,  de  que  outro  meio  se  havia  de 
lançar  mão?  Das  sobras  do  orçamento,como  lem- 
braram 08  nobres  deputados  ?  Mas  estamos  no 
9^  méz  do  exercicio  e  nio  póde-se  saber  ainda 
fido  orçamento  deixa  ou  nfio  sobras. 

O  Sr.  Andrade  Fiqueira.  :—  Si  ha  saldos, 

O  Sr  .  Moreira  de  Barros  : — E  si  se  deve 
desde  logo  fazer  as  deepezas,  sob  pena  de  não 
ter  razSo  a  votação  do  credito,  porque  os  in- 
strumentos hão  de  ser  encommendados  logo  ou 
não  checarão  a  tempo  de  servir  para  a  obser- 
vação, e  claro  que  não  se  pôde  tornal-o 
dependente  de  verificação  de  sooras  em  qual- 
quer verba  do  orçamento. 

Era,  portanto,  este  o  único  meio  de  ^ue  se 
devia  e  podia  lançar  mão  para  autorizar  o 
governo  a  fazer  a  despeza. 

Si  houver  sobras  no  orçamento,  o  thesouro 
ficará  com  ellas  e  o  governo  dispensado  de  fa- 
zer as  operações  de  credito  a  oue  se  refere  o 
art.  2<>  da  proposta,  porque  elle  só  faz  opera- 
ções de  credito  quando  a  receita  não  dá  para  as 
despezas  ordenadas,  ainda  que  estas  sejam  de 
natureza  extraordinária,  ou  de  créditos  es- 
peciaes. 

Si  este  principio  não  é  verdadeiro,  como  os 
nobres  deputados  da  minoria  nada  disseram  sobre 
a  £dla  do  throno,  na  parte  em  que  dizia  que  o 
saldo  permittia  ao  governo  diminuir  as  opera- 
ções de  credito  necessárias  para  levar  a  effeite 
a  construcção  de  estradas  de  ferro  e  outros 
melhoramentos  ? 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —Não  é  verdade 
que  haja  saldo.. 

O  Sr.  Morreira  de  Barros: — Isso  é  outra 
questão,  em  que  não  pôde  entrar  agora;  só 
propõe^se  a  justificar  o  art.  2*  da  proposta  qne 
está  em  discussão. 


O  Sr.  Andrade  Figueira:—  Eu  declarei 
que  a  opposição  achava  injustificável  levantar 
dinheiro  a  juro  para  uma  despeza  inútil  como 
esta. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros:— Em  resumo,  os 
nobres  deputados  combateram  este  projecto  por 
todos  08  lados  e  por  todas  as  formas ;  só 
deixaram  de  apresentar  dous  argumentos, 
aliás  de  peso  para  a  ordem  de  considerações 
que  adduziram. 

Um  fazendo  conta  de  juros  accumulados  da 
somma  pedida  para  demonstrar,  que  quando  se 
repetir  esse  pnenomeno  pela  primeira  vez, 
depois  desta,  a  (juantia  que  hoje  se  pede  capi- 
talisada  em  apólices  da  divida  publica,  daria 
para  pagar  toda  a  divida  externa ;  e  na  segunda 
para  pagar  :oda  a  divida  interna. 

Outro  argumento  o  nobre  deputado  pelo  12« 
districto  da  província  do  Rio  de  Janeiro,  com 
toda  a  finura  de  espirito  deixou  entrever  : 

Era  que  este  credito  serviu  para  punir  o 
nobre  presidente  do  conselho  por  tudo  quanto 
disse  no  parlamento  em  opposição  a  todos  os  go- 
vernos. 

Obrigaram-no  a  subscrever  com  a  mesma 
condescendência  dos  outros  ministros  uma  des- 
peza de  cuja  conveniência  não  estava  conven- 
cklo.  Talvez  o  illustre  deputado  não  tornasse 
bem  clara  a  sua  intenção  pela  amizade  q^ue 
vota  a  S .  Ex  Essa  seria  uma  accusação  fortís- 
sima na  apparencia . 

Mas  o  nobre  deputado  não  teria  razão,  por- 
que só  ha  poder  pessoal  com  ministros  fracos 
que  procuram  adivinhar  o  pensamento  do  chefe 
do  Estado.  Em  prova,  nenhum  veiu  ainda  dizer 
que  deixava  o  poder  por  ter  encontrado  emba- 
raços no  exercicio  justo  e  honesto  do  que  é  da 
competência  do  poder  executivo. 

Além  disso  este  pedido  já  esiste  nos  relató- 
rios do  ultimo  ministério. 

Por  ultimo  e  para  terminar  observa  que  o 
illustre  deputado  se  preoccupou  sem  razão 
de  que  alguém  pudesse  suppor  que  S.  Ex. 
se  pronunciava  nesta  discussão  por  ódio  ou 
desrespeito. 

Em  primeiro  legar  nunca  ouvira  dizer  que  o 
nobre  deputado  tivesse  razão  por  qualauer  mo- 
tivo de  alimentar  semelhante  ódio  ou  aespeito. 

S.  Ex.  o  disse  e  ó  sabido  que  tem  o  maior 
desapego  por  todas  essas  honras  que  só  ofTuscam 
os  espíritos  que  pairam  em  atmosphera 
muito  inferior  a  de  S.  Ex.  e  si  as  quizesse  ter 
tel-as-ia  tido;  que  com  isso  só  honrava  os  di- 
rectores políticos  de  seu  partido,  que  não  en- 
contrariam embaraço  algum,  está  convencido, 
para  lh*as  offerecer. 

Em  segundo  bgar,  o  nobre  deputado  tem  a  fe- 
licidade de  não  ser  desses  ^ue  retrahem-se  e 
morrem  estalados,  convencidos  de  que  nada 
valem. 

Emfim,  quando  outro  resultado  não  nos  desse 
a  discussão  deste  credito,  delia  já  tiramos  o  de 
conhecer  as  vistas,  tendências  e  prevenções  da 
nobre  minoria,  tão  bem  representada  pelos  dous 
distinctos  oradores,  em  géneros  tão  oppostos, 
além  do  prazer  de  vermos  mais  uma  vez  até 
onde  aão  elles  capazes  de  elevar  um  debate 
sobre  assumpto  o  mais  simples. 
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O  illustro  deputado  que  occupou  a  tribuna  em 
ultimo  logar  oeclarou-nos,  ao  terminar  o  seu 
brilhante  discurso,  que  nSo  censurou  e  nem  ac- 
cusou  ninguém,  e  que  nem  tem  a  menor  pre- 
yençâk)  contra  o  chefe  do  Estado. 

Por  sua  parte,  declara  o  orador  que  acredita 
na  sinceridade  de  S.  Ex.,  nSo  só  porque  os 
ataques  ao  chefe  da  nação  ferem  em  sua  pas- 
sagem os  homens  de  estado  (le  todos  os  parti- 
dos, como  porque  a  nobreza  de  caracter  do  no- 
bre deputado  não  permitte  a  ninguém  suppor 
que  S .  Ex.  dirija  ataques  a  quem  se  nSo  pôde 
aefender.  (Muito  bem,) 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  (pela  ordem) 
requer  o  encerramento  da  discussâk). 

Consultada  a  camará,  resolve  affirmativa- 
mente.     * 

O  Sr.  ]\Xa;iioel  l?ortella  (pela 
oi^deih)  : —  A  camará  hontem  teve  occasiâo  de 
ouvir  o  meu  illustrado  companheiro  da  com- 
missão  de  orçamento,  combatendo  o  artigo,  cuja 
discussão  acaba  de  ser  encerrada,  exhibir  os 
motivos  pelos  quaes  foi  levado  a  pedir  dispensa 
de  membro  daquella  commissão. 

Pois  os  mesmos  motivos  que  teve  S.  Ex.,  e 
ainda  mais  accentuados  ou  aggravados  pela 
circumstancia  que  acaba  de  dar-se,  de  se  en- 
cerrar o  debate, estando  inscripto  como  membro 
da  commissão  de  orçamento,  levam-me  também 
a  requerer  a  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  me 
dispense  de  fazer  parte   da  mesma  commissão. 

E'  lido  e  approvado  o  art.  2^  do  projecto. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  se  vai  proce- 
der á  votação  do  art.  S^':— Revogam-se  as  dispo- 
sições em  contrario. 

O  Sr.  ^nd.x'acle  Fig^ueiíra  (pela 
ordem) :  —  Creio  que  V.  Ex.  só  pôde  sujeitar  á 
votação  da  camará  este  ultimo  artigo,  depois  de 
discutido  o  additivo  que  tive  a  honra  de  submet- 
ter  á  consideração  da  casa ... 

Um  Sr.  Deputado  : — E'  uma  emenda. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Esse  additivo, 
me  parece  que  deve  ser  discutido  agora . 

O  Sr.  Presidente  :  — Na  sessão  do  hontem, 
ou  declarei  ao  nobre  deputado  que  aceitava  o 
seu  additivo  para  a  3^  discussão. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Perdôe-me 
V.  Ex. ;  ha  artigos  additivos  que  podem  ser 
offerecidos  em  3*  dÍ8cu8sao,e  ha  artigos  additivos 
aue  podem  ser  offerecidos  em  2»  discussão.  Si 
V.  Ex.  consultar  o  regimento,  supponho  que  no 
art.  144,  verá  o  que  se  diz  acerca  dos  additivos 
oflferecidos  em  2*  discussão.  Os  que  só  podem  ser 
oflforocidos  em  3*  são,  por  exemplo,  os  que  cream 
despezas  na  lei  do  orçamento. 

O  Sr.  Presidente  : — Mas  agora  vai-se  pro- 
ceder á  votação  em  2*  discussão. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  ; — Por  isso  mesmo 
deve  ser  discutido  e  votado  hoje  o  meu  additivo 
porque  na  ordem  numérica,  essa  disposição, 
cuja  votação  se  annunciou,  é  a  ultima  em  iodos 
08  projectos.  Por  consequência,  jantes  de  se 
votar  que  sejam  revogadas  as  disposições  em 
contrario,   devo-se  discutir  o  additivo  que  offe- 


reci,  e  não  deixa l-o  para  a  3*  discussão, 
(Cruzam- se  vários  apartes,)  Si  V.  Ex.  pre- 
tende submettel-o  á  discussão  depois  de  appro- 
vado o  artigo  que  manda  revogar  as  disposições 
em  contrario,  eu  sento-me... 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  : — Mas  o  nobre 
deputado  chama  additivo  aquillo  que  é  emenda. 
(Continuam  os  apartes,) 

O  Sr.  Presidente  : —  Vai-se  proceder  á  vo- 
tação do  art.  3.0 

O  Sr.  Oa^iidido  <le  Olivei- 
ra (pela  ordem): — O  nobre  deputado  insisto 
em  chamar  additivo. . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Foi  como  tal  re- 
cebido pela  mesa. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira: — Mas  não  ó  ad- 
ditivo, não  pôde  ser.  O  que  o  nobre  deputado 
oíFereceu  foi  simplesmente  uma  emenda  restri- 
ctiva  do  credito. . . 

O  Sr.  Presidente:— Foi  recebida  como  audi- 
tivo pela  mesa. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira:— Mas  é  sobre 
esta  decisão  da  mesa  que  quero  fozer  algu- 
mas ponderações.  O  pensamento  do  nobre  de- 
putado foi  restringir  a  autorização  do  cre- 
dito... 

O  Sr.  Andrade   Figueira:— Não  ha  tal. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira: — ...  foi  li- 
mitar as  despezas  simplesmente  á  collocaçSo  de 
uma  estação  no  território  brazileiro,  não  ha- 
vendo, portanto,  estações  fora  do  Império.  E* 
uma  idea  que  modifica  e  altera  o  projecto  e 
deve  ser  considerada  como  emenda  e  não  como 
additivo.  (Apoiados  e  não  apoiados,)  Additivo 
é  a  idéa  que,  tendo  relação  com  o  projecto, 
com  tudo  não  faz  parte  do  corpo  do  projecto  e 
não  o  altera,  não  o  modifica  ;  e,  entretanto,  o 
que  propoz  o  nobre  deputado  tem  por  fim  mo- 
dificar o  projecto,  restringindo  a  idéa  nelle 
contida.  Desta  forma  póde-se  prolongar  inde- 
finidamente a  discussão,  mandando-se  grande 
numero  de  emendas  como  additivos. . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  :  —  O  nobre  de- 
putado teima  em  chamar  additivo  á  sua  emenda, 
mas  a  camará  vé  que  pela  sua  natureza  ella 
prende-se  immediatamente  ao  projecto,  o  modi- 
fica e  altera. 

Assim,  respeitando  a  decisão  de  V.  Ex.,  peço 
que  a  emenda  do  nobre  deputado  não  tenha  dis- 
cussão já . . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Não  pôde  ser^ 

O  Sr. Cândido  DE  Oliveira.-...  e  seja  consi- 
derada em  3*  discussão. 

E'  approvado  o  art.   3.° 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  (pela  ordem) 
requer  dispensa  de  intersticio,  para  que  o  pro- 
jecto entre  em  discussão  amanhã. 

E*  approvado  esse  requerimento. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — V.  Ex.  viola 
abertamente  o  regimento,  não  sujeitando  á 
discussão  o  meu  additivo. 
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o  Sr.  Presidente  :— Fica  para  a  3»  discus- 
sSo ;  foi  o  que  eu  disse  na  sessão  de  hontem  e 
V.  Ex.  concordou  com  isto. 

O  Sr  .  Andrade  Figueira  :— Nfio  podia  con- 
cordar* com  s^^melhante  cousa  ;  o  que  V.  Ex. 
disse  foi  que  elle  entraria  opportunamente  em 
discussSo  ;  é  o  que  está  no  Jornal  do  Commer- 
cio. 

Um  Sr.  Deputado  :— Nâo  6  o  jornal  da  casa  ; 
leia  o  que  está  no  Diário  Official, 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —No  Diário  Offi- 
cial dá^e  a  redacção  que  se  quer ;  nâo  reclamo 
nunca  contra  a  publicação  dos  debates ;  falsi- 
fica-se  o  Diário  Official.,*  (Contestações  e 
grande  numero  de  apartes*  O  Sr.  presidente 
reclama  a  attenção.) 

Entra  em  discussão  o  art.  2®  da  lei  de  força. 

Continua  a  discusssSo  do  artigo  2^  da  lei  de 
fixaçSo  de  forças. 

O  Sr.  Presidente:— Tem  a  palavra  o  Sr.  Gon- 
çalves de  Carvalho . 

O  Sr.  Gonçalves  de  Carvalho:— Cedo  da 
palavra. 

O  Sr.  Presidente:— Tem  a  palavra  o  Sr.  Es- 
cragnoUe  Taunay. 

O  Sr.  Escrag-nolle  Taixnay :— 

Abrindo-se  breve  a  3*  discussão  da  lei  de  fixa- 
ção de  forças»  aproveitarei  então  a  occasiâo 
para  expender  ainda  varias  considerações  que 
nSo  tive  tempo  de  apresentar  na  2^  discussão 
quando  occupei  esta  tribuna . 

Entretanto,  sirvo-me  ainda  da  latitude  do 
debate  para  fazer  sentir  á  camará  a  estranheza 
que  se  apoderou  de  mim,  ao  ver  um  membro 
da  maioria  levantar-se  hoje  para  pedir  infor- 
mações ao  governo. 

Estavam  e  estão  hoje  invertidos  os  papeis; 
parece  que  a  nobro  maioria  quer  vir  pouco  a 
pouco  tomar  logar  nas  bancadas  da  opposiçâo. 

Na  verdade,  Sr.  presidente,  em  these,  ó  sin- 
gular que  o  nobre  deputado  por  Minas  Geraes 
que  pertence  á  maioria  se  tivesse  lembrado  de 
apresentar  um  pedido  de  informações  ao  go- 
verno. Entretanto,  como  esse  pedido  encerra 
intenções  politicas,  não  posso  deixar  de  pro- 
testar contra  as  palavras  de  S.  Ex.  pretenden- 
do desvendar  aos  olhos  do  paiz  planos  que  o  par- 
tido conservador  da  província  de  Santa  Catha- 
rina  não  tem  nem  pôde  nutrir. 

O  que  ha,  Sr.  presidente,  o  o  desejo  de,desde 
já,  justificar  as  violências  que  as  remessas 
de  tropas  desta  capital  e  o  movimento  de  sol- 
dados na  provi ncia  de  Santa  Catharina  já  vão 
denunciando.  O  pretexto  è  manter  a  ordem  nas 
colónias,  colónias  que  se  acham  no  norte  da 
província ;  mas  breve  descerão  as  tropas  e 
então  involver-se-ão  directamente  no  pleito 
eleitoral  que  se  vai  travar  a  9  de  Abril  próximo 
futuro. 

Quando  me  levantei  nesta  casa  para  defender 
o  diploma  do  Sr.  advogado  Oliveira  estranhei  a 
escolha  que  o  nobre  presidente  do  conselho 
fizera  para  a  pasta  da  justiça,  assegurando  a 
S,  Ex.  que  o  governo  imperial  havia  de  se  ver 
bastante  embaraçado  para  conseguir  a  reeleição 
do  seu  companheiro. 


Todas  as  minhas  previsões  estão  sejustifí 
cando.  Basta  ver  a  diferença  sensivel  que  tem 
havido  entre  as  eleições  dos  outros  membros 
do  ministério  e  a  de  Santa  Catharina,  que 
desde  já  tem  dado  tanto  que  fazer  á  imprensa  e 
ao  parlamento. 

Achei  singular  que  o  nobre  Sr.  presidente 
do  conselho  tivesse  chamado  para  a  pasta  da 
justiça  um  deputado,  cuja  eleição  foi  causa  de 
grandes  desintelligencias  no  seio  da  commissão 
verificadora  de  poderes. 

O  Sr.  Presidente: — Devo  notar  ao  nobre 
deputado  que  no  art.  2o  não  se  pôde  discutir 
politica. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay:— Sei  perfeita- 
menle,  mas  liga-se  este  facto  de  remessa  de 
tropas  á  discussão  de  forças.  Estou,  portanto, 
no  meu  direito,  fazendo  estas  observações. 

Sr.  presidente,  vemos  o  empenho  que  o  go- 
verno teve  em  adiar  essa  eleição,  ao  passo 
que  outros  ministros  já  tém  assento  nesta 
casa. 

Foi  ella  marcada  para  o  dia  9  de  Abril  pró- 
ximo futuro,  e,  pedindo  eu  explicações  ao  Sr. 
ministro  da  guerra,  respondeu  S.  Ex.,  inver- 
tendo todas  as  nossas  noções  geographicas,  que 
o  adiamento  foi  devido  ás  grandes  distancias 
entre  a  corte  a  a  província  de  Santa  Ca- 
tharina. 

Pergunto  ao  nobre  ministro  si  a  provincia 
da  Bahia,  segundo  os  seus  conhecimentos  geo- 
graphicos,  se  acha  mais  perto  da  corte  do  que  a 
do  Santa  Catharina  ?  E  o  telegrapho  para  que 
serve?  Pois  o  districto  de  S.  Ex.  não  está,  pela 
difficuldade  de  communicações,  mais  afastado  ? 
{Crusam-se  diversos  apartes.) 
Não,  senhores,  o  que  tem  havido  ó  neces- 
sidade de  ageitar  as  cousas  antes  da  eleição. 

Não  posso,  todavia,  deixar  passar  essa  sus- 
peita que  o  nobre  deputado  pela  provincia  de 
Minas  Geraes  procurou  lançar  sobre  o  partido 
conservador  da  provincia  de  Santa  Catharina. 
Sen*hores,  não  precisamos  turvar  as  aguas ; 
não  pedimos  forças,  não  necessitamos  do  apoio 
official.  Pelo  contrario,  os  resultados  obtidos  na 
1*  eleição  demonstraram  claramente  que,  si  as 
cousas  eleitoraes  corressem  serenamente,  o 
nobre  ministro  da  justiça  não  viria  novamente 
a  esta  casa,  não  seria  reeleito. 

Sr.  presidente,  não  posso  ainda  deixar  passar 
sem  protesto  as  informações  que  aqui  nos  deu  o 
nobre  Sr.  ministro  da  guerra,  assegurando  que 
as  tropas  iam  acalmar  agitações  na  população 
das  colónias  de  Joinville  e  Blumenau.  Tenho 
continuas  cartas  e  afianço  á  camará  aue  nessas 
localidades  existe  a  maior  tranquillidade.  Tudo 
isto  é  invenção,  é  fantasia,  ou  antes  manobras 
tácticas. 

O  que  se  quer  eu  já  disse,  é  fazer  pressão 
sobre  o  espirito  do  eleitorado,  incutir  inquietiák- 
ção  no  animo  dos  eleitores  de  modo  que  não  se 
opponham  ás  exigências  que  trarão  a  este  par- 
lamento o  nobre  Sr.  ministro  da  justiça. 

O  Sr  .  Zama  :  —  A  força  foi  para  o  2»  dis- 
tricto e  não  para  o  1». 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  Sr. 
presidente,  a  questão  de  districtos  é  pouco  im- 
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portante  ;  V.  Ex.  sabe  que  a  lei  eleitoral  at- 
tendea  sdmente  ás  províncias. 

Nada  mais  fácil  do  que  também  engendrar 
agitações  no  sul  da  província  de  Santa  Catha* 
rina. 

Aqui  nesta  casa  ha  um  nobre  membro  que 
sabe  perfeitamente,  como  conhecedor  das  cou- 
sas de  Santa  Catharina,  qual  o  meio  de  que  se 
servem  as  influencias  do  sul  da  província  para 
obterem  deslocamentos  de  tropas:  poderia  ap- 
pellar  para  S .  Ex. 

O  Sa.  Mafra  (  ministro  da  justiça  )  :  — 
Si  V.  Ex.  nSo  precisou  de  força  menos  preciso 
eu. 

O  Sr-  Escragnollb  Taunay  :  —  Está  enga- 
nado, a  eleição  de  V.  Ex.  foi  muito  duvidosa. 
Como  opposicionista  eu  nada  queria  do  gover- 
no, senão  justiça. 

V.  Ex.  em  1<>  escrutínio  ficou  em  2®  logar :  o 
contendor  conservador  teve  maioria  de  votos. 
No  2«  V.  Ex.  ainda  nSo  pôde  aprefl9ntar-.se 
aqui  nesta  casa  com  uma  eleição  liquida. 

O  Sr.  PRisiDiNTi  :  —  Peço  ao  nobre  depu- 
tado que  n5o  trate  de  politica  geral  nesta  dis- 
cussão do  artigo  29,  Não  se  está  discutindo  o 
requerimento  relativo  á  eleição  de  Santa  Ga- 
tharina. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay:  — Em  todo  o 
caso  nflo  teimo. 

Já  fiz  as  observações  que  quizera  fazer  ;  está 
lavrado  o  meu  protesto.  Reservo-me  para  a 
3»  discussão  da  lei  de  forças  na  qual  me  occu- 
parei  entSo  de  cousas  meramente  militares. 

NSo  havendo  mais  quem  peça  a  palavra,  é 
encerrada  a  discussão. 

Procedendo-se  á  votaçSo,  é  approvado  o  ar- 
tigo 2\ 

B*  depois  sem  debate  approvado  o  artigo  3». 

O  projecto  ó  approvado  para  passar  &  3*  dis^ 
enssão. 

O  Sr.  Cândido  db  Ouvmra  (pela  ordem) 
requer  a  dispensa  de  interstício  para  ter  logar 
na  seguinte  sessSo  a  3*  discussão  do  mesmo 
projecto. 

Consultada  a  camará,  decide  pela  affirma- 
tiva. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Continua  a  2*  disoussio  do  projecto  que  abre 
um  credito  ao  ministorio  da  marinha,  na  verba 
—Obras. 

O  Sp«  I^ourenço  de  A.ll>ii- 
quer  quês — Dia  a  dia,  Sr.  presidente,  vejo 
com  profundo  pezar  que  se  vai  rompendo  a 
harmonia  que  saudei  quando  pela  primeira  vez 
tive  a  honra  de  &llar  nesta  sessfio. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:-^  Violências  e  in- 
justiças  nio  eram  meios  próprios  para  cimen- 
ta 1-a.  {Apoiados,) 

O  6r.  Lourenço  dx  Albuquerque:—  Ainda 
hoje  deu-se  um  incidente  que  muito  de- 
ploro. O  honrado  deputado  pela  provinda  de 
Pernambuco,    meu  distincto  collega  da  com- 


missfio  de  orçamento,  despediu-se  de  seus  com- 
panheiros, de  modo  pouco  justo... 

O  Sr.  Cantão  :  —  Não  ha  tal,  com  muita 
razão  ;  foi  desconsiderado. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque:—  . . .  al^ 
legando  um  motivo  que  não  me  parece  so^ 
ficiente  para  justificar  o  seu  procedimento. 

Os  membros  da  commissão  do  orçamento, 
pertoncentes  á  maioria,  trataram  sempre  aos 
seus  illustres  collegas  com  todo  o  respeito,  com 
todas  as  deferências  e  consideração.  Portanto 
não  deviam  os  nobres  deputados^  por  motivos 
que  não  me  parecem  ponderosos,  demittir- 
se  tão  facilmente  de  uma  commissão,  na  qual 
podiam  prestar  relevantos  serviços,  não  á  maio- 
ria, mas  ao  paiz .    (Apoiados.) 

Por  minha  parte  aproveito  a  occasião  para 
declarar  a  SS.  EEx.  ^ue  sempre  os  conside- 
rei quanto  devia  consideral-os,  isto  é,  muito, 
porque  todos  elles  tem  direito  ao  meu  acata- 
mento. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Obrigado;  reco- 
nhecemos e  agradecemos. 

O  Sr.  Manoel  Portblla: — Sou  muito  grato 
a  V.  Ex.  por  tantas  provas  que  me  tom  dado 
de  sua  bondade. 

O  Sr.  Lourenço  db  Albuquerque:— Mem- 
bro da  commissão  de  orçamento  e  signatário 
do  parecer  que  converteu  em  projecto  a  pro- 
posta do  governo,  cumpro  um  dever  tomando 
parte  nesta  discussão.  Minha  intervenção  no  de- 
bate, Sr.  presidente,  além  de  natural,  é  obri* 
gada,  principalmente  depois  dos  discursos  pro- 
feridos pelos  meus  honrados  e  dis  tine  tos  col- 
legas de  commissão,  os  Srs.  deputados  pelas 
provindas  do  Rio  de  Janeiro  e  Pernambuco. 
Serei  breve  ;  e,  quando  quizesse  alonp:ar-me, 
quando  pretendesse  descer  a  exame  mais  apro- 
fundado, não  m*o  permittiria  o  meu  estado  de 
saúde. 

Senhores,  o  honrado  ministro  da  marinha 
pede  á  camará  um  credito  supplementar  de 
300:000$  á  verba— Obras— do  seu  ministorio*  Os 
documentos  com  que  S.  Ex.  instruiu  a  pro- 
posta foram  presentes  á  commissão  de  orçamen- 
to, que  examinou-os  e  reconheceu  que  a  pro- 
posta estava  bem  fundamentada  e  que  o  credito 
era  necessário,  indispensável. 

Allegou  o  nobre  ministro  que,  tendo  a  lei 
n.  2.910  de  30  de  Agosto  de  1879  concedido  um 
credito  extraordinário  de  400:000$,  para  a 
colloca^  de  pharóes,  esse  credito  esgotara-se 
antes  de  conduidas  as  obras,  e  por  isso  foi 
o  seu  antecessor  obrigado  a  mandar  feizer  as 
despezas  por  conta  da  verba  —  Obras  —  do 
mesmo  ministério. 

E  com  effeito,  senhores,  da  demonstração 
que  acompanhou  a  proposta  do  honrado  ministro 
se  evidencia  que  a  verba — Obras^mprestou  ao 
credito  extraordinário  a  quantia  de  127:707$853, 
ficando  assim  muito  desfalcada,  porquanto  era 
apenas  de  150:000$000. 

Todos  08  membros  da  commissão  de  orça- 
mento foram  accordes  em  reconhecer  a  neces- 
sidade do  credito  supplementar,  e  a  única  ques- 
tão que  suscitou-se  no  seio  de  commissão  foi : 
podia  o  ex-ministro   da  marinha,   sem   com- 
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metter  uma  infracção  de  lei,  sem  exorbitar 
de  suas  attribuições,  mandar  fazer  supprimento 
ao  credito  extraordinário  de  30  de  Agosto  por 
conta  da  rerba — Obras — de  seu  ministério  ? 

Senhores,  devo  dizel-o  com  toda  a  franqueza, 
a  este   respeito   a  commissão  foi  também  una^ 
nime. 
•    O  Sr.  Andrabb    Figueira  :—  Apoiado. 

Ò  Sr.  Lourenço  db  Albuquerque  -.—Todos, 
maioria  e  minoria,  declarámDS  que  S.  Ex. 
tinha  abusado;  tinha  commettido  uma  illega- 
lidade  (apoiados  e  não  apoiados);  e  até  lem- 
brámos a  idóa  de  tornar  isto  saliente  no 
parecer  da  commissSo,  idóa  que  pDSterior- 
mente  foi  abandonada.  (Apoiados  da  opposi^ 
ção,) 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Apresentou-se 
outra  redacção  sem  fazer  mençSo  disto,  pelo 
que  nos  assignámos  vencidos  com  o  direito  de 
eensurar  o  facto,  que  é  muito  grave. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  :  —  A 
camará  sabe  que  a  lei  n.  2792  de  20  de  Ou- 
tubro de  1877  aboliu  a  faculdade  concedida 
AO  governo  pela  lei  n.  1177  de  9  ^e  Setembro 
de  1862,  para  fazer  o  que  se  chama  transporte 
de  verbas. 

Mas,  senhores,  no  caso  de  que  se  trata,  não 
houve  propriamente  transporte  de  verbas,  ope- 
ração que  só  podia  realizar-ee  nas  condições 
declaradas  na  lei  que  acabo  de  mencionar. 

O  transporte  de  verbas  dava-se  entre  duas 
rubricas  do  orçamento,  quando  uma  era  defi- 
ciente e  outra  tinha  sobras  ;  dava-se  depois 
do  nono  mez  de  exercício;  era  resolvida  em 
conselho  de  ministros  e  realizava-se  por  meio 
de  um  decreto  assignado  pelo  ministro  a  cuja 
repartiç&o  pertencia  a  despeza.  {Apoiados») 

Assim,  ainda  mesmo  que  vigorasse  a  lei 
de  9  de  Setembro  de  1862,  o  nobre  ex- 
ministro  da  marinha ,  digo-o  com  pezar, 
teria  commettido  uma  illegalidade  {apoiados 
e  não  apoiados),  primeiro,  porque  S.  Ex.  nfto 
podia  supprir  com  uma  verba  do  orçamento  um 
credito  extraordinário  ;  segundo,  porque,  como 
confessa,  essa  verba  já  era  de  si  deficiente  para 
o  respectivo  serviço  ;  terceiro,porque,ainda  que 
assim  não  fosse,  S.  Ex.  só  podia  conhecer  si 
ella  teria  sobras  depois  do  nono  mez  do  exercido 
{apoiados) ;  quarto,  finalmente,  porque  o  trans- 
porte de  verbas  só  poderia  eflTectuar-se  em  vir- 
tude de  um   decreto.  {Apoiados  e  apartes.) 

A  verdade,  porém,  é  que  o  facto  praticado 
pelo  honrado  ex-ministro  da  marinha  é  muito 
mais  grave. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  -.—Apoiado ;  era 
caso  de  responsabilidade. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  :— A  ca- 
mará sabe  que  um  dos  principies  cardeaes  da 
legislação  financeira  dos  paizes  adiantados 
ó  a  especialidade  dos  créditos.  {Apoiados.) 
WU)  pôde,  com  effeito,  haver  fiscalisaçâo  quando 
oe  serviços  não  estão  devidamente  especifi- 
cados e  dotados  pelo  poder  legislativo. 

O  que  fez  o  nobre  ministro  ? 

Desviou  08  fundos  da  verba— Obras— do  seu 
ministério  para  occorrer  á  deficiência  do  cre- 
dito extraordinário.  {Apoiados  da  opposição,) 


Mas  o  principal  culpado  nesta  questão  não 
foi  ainda  o  honrado  ex-ministro  da  marinha, 
não,  senhores  ;  foi  o  ex-presidente  do  conselho 
e  ministro  'da  fazenda.  S.  Ex.  não  podia,  sem 
commetter  um  crime,  mandar  pagar  os  servi- 
ços feitos  por  conta  do  credito  extraordinário. 
{Apoiados  da  opposição.) 

Eis  o  que  dispõe  a  lei  n.  589  de  9  de 
Setembro  de  1850,  art.  4®,  §  11  : 

«  Nenhum  serviço  será  ordenado  pelo  go- 
verno, nem  pago  pelo  thesouro,  sem  que  na 
lei  que  o  autorizar  se  achem  consignados  os 
fundos  correspondentes.  » 

E  esta  disposição  foi  depois  corroborada  pela 
citada  lei  n.  1177  de  9  de  Setembro  de  1862,que 
diz: 

€  Art.  14.  O  ministro  da  fazenda  não  poderá 
ordenar  o  pagamento,  sob  pena  de  responsabi- 
lidade, de  serviço  algum,  sem  que  na  tôi  que  o 
houver  autorizado  estejam  consignados  os  fun- 
dos correspondentes  á  despeza:» 

Ora,  a  lei  n.  2910  de  30  de  Agosto  de  1879, 
que  concedeu  o  credito  para  a  coUocação  de 
pharóes  na  costa  do  Brazil,  não  consignou  os 
fundos  necessários  a  esse  serviço.  As  leis  pos- 
teriores de  orçamento  não  o  fizeram  também. 
Logo  o  honrado  ex-ministro  da  feizenda,  não 
obstante  haver  declarado  no  senado  que  o  seu 
ministério  não  tinha  commettido  illegalidade 
alguma,  praticou  um  arbítrio  flagrante,  e  está 
exposto  a  um  processo  de  responsabilidade  que 
se  tornaria  effectivo,  si  neste  paiz  houvesse 
leis   para  os  ministros.   {Apoiados  e  apartes.) 

E,  senhores,  é  nesta  parte  que  convém 
Que  o  poder  legislativo  seja  severo.  {Apoiei- 
dos.) 

Prometti  e  afiancei  o  meu  apoio  ao  hon- 
rado Sr.  presidente  do  conselho  justamente 
pelos  protestos  que  S.  Ex.  fez  de  que  observará 
o  orçamento  em  todo  o  seu  rigor  e  inflexibi- 
lidade. 

Declaro  á  camará  que  no  dia  em  que  S.  Ex. 
oa  algum  dos  seuscoliegas  se  arastar deste 
preceito,  não  poderá  mais  contar  com  o  meu 
voto.  {Apoiados;  muito  bem.) 

Ainda  mais ;  aproveito  a  oocasião  para  dizer 
que  neste  ponto  serei  inexorável  mesmo  com  os 
meus  mais  íntimos  amigos,pois  estou  convencido 
de  que  o  principal  motivo  das  apprehensões  que 
assaltam  a  todos  os  espirites  em  relação  ás 
nossas  finanças  é  a  facilidade  com  que  o  poder 
executivo  abusa  das  leis  dentro  das  quaes 
estão  contidas  as  suas  attribuiç5es  {apoiados, 
muito  bem) ;  é  a  impunidade  com  que  os  minis- 
tros contam,  porque  algumas  vezes  entendem 
que  e  dever  da  maioria  não  é  somente  auxi- 
hal-os,  mas  também  encampar  abusos  e  jus- 
tificar illegalidades.  {Apoiados ;  muito  bem.) 

O  nobre  deputado  pela  provincia  do  Rio  de 
Janeiro,  que  rompeu  este  debate  e  mostrou  o 
abuso  commettido  pelo  ex-ministro  da  mari- 
nha, prevaleceu-se  da  occasião  para  fazer  ás- 
peras e  acerbas  censuras  ao  partido  liberal. 

Disse  S.  Ex.  que  o  procedimento  do  partido 
liberal,  quando  no  poder,  não  era  outra  cousa 
mais  do  que  uma  pungente  ironia  a  todas  as 
doutrinas  que  costuma  pregar  na  opposição. 
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Pois  bem,  declaro  ao  nobre  deputado  pela 

Í>rovincia  do  Rio  de  Janeiro  que  liberal  bou  eu, 
iberal  tenho  sido  e  liberal  espero  em  Deus 
que  continuarei  a  ser  ;  mas,  sempre  que  se 
praticarem  abusos  em  matérias  financeiras, 
jamais  me  verá  S.  Ex.  em  posição  differento 
daquella  que  ora  occupo . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— Será  uma  ex- 
cepção. Rara  ams  in  terra. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  :  —  Des- 
culpe-me  o  nobre  deputado ;  S.  Ex.  de  um  facto 
particular  deduziu  consequências  geraes  e, 
poríjue  descobriu  um  abuso,  concluiu  que  o 
partido  liberal  não  tem  feito  outra  cousa  no 
poder.   Nesta  parte  foi  injusto. 

Recordo-me,  senhores,  que  em  1878  esta  ca- 
mará teve  de  approvar  créditos  antiquíssimos, 
que  tinham  sido  abertos  durante  a  ausência  do 
parlamento  e  no  dominio  conservador. 

Por  mais  rigorosas  que  fossem  as  expressões 
de  que  usou  o  nobre  deputado,  não  me  causa- 
ram dolorosa  impressão  desde  que  S.  Ex.  con- 
fessou que  abusos  também  foram  commettidos 
pelos  seus  <x)-religionarios,  si  ó  que  S.  Ex.  os 
tem  neste  paiz. 

O  Sr  .  Andrade  Figueira  :  —  Acha  que  não 
tenho  co-religionarioB  ? 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque:— Acho  que 
V.  Ex.  é  só. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Antes  só  do  que 
mal  acompanhado. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  :  —  E  di- 
zendo isto  acredite  V.  Ex.  que  não  tenho  in- 
tenção alguma  de  offendel-o;  faço  apenas  jus- 
tiça á  inflexibilidade  de  seu  caracter,  sempre 
o  mesmo,  quer  estejam  no  poder  conservadores, 
quer  liberaes. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  S.  Ex.  lucra 
também  em  intrigar-me  com  o  meu   pai^tido  i 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  :— V.  Ex. 
6  tão  apreciado  pelos  seus  co-religionarios  que 
não  ha  intriga  que  possa  prevalecer,  e  creia 
que  não  tenho  geito  para  intrigas;  digo  com 
toda  a  singeleza  aquillo  que  sinto. 

Dizia  eu,  Sr.  presidente,  que  não  me  tinham 
causado  dolorosa  impressão  as  censuras  feitas 
ao  meu  partido  pelo  honrado  deputado,  desde 
que  S.  Ex.  teve  também  a  franqueza  de  de- 
clarar que  neste  ponto  os  abusos  de  seus  co- 
religionarios  já  pertencem  á  historia  antiga, 
julgada  e  condemnada. 

Depois  desta  confissão  as  palavras  de  hon- 
rado deputado  merecem  ser  tomadas  em  toda  a 
consideração  .  Foram  acerbas,  repito;  mas 
amara  salutifera ;  servirão  de  advertência  ao 
governo  e  terão  sobretudo  para  o  honrado  mi- 
nistro da  marinha  o  valor  dessas  cartas  que 
indicam  aos  navegantes  os  escolhos  que  lhes 
cumpre  evitar. 

Senhores,  reconheço  que  abusos  se  têm  pra- 
ticado de  um  e  outro  lado.  Conservadores  e 
liberaes  tém  sido  pouco  escrupulosos  na  obser- 
vância das  leis,  salvas  as  excepções ;  e  os  mi- 
nistros da  fazenda  raras  vezes  recuam  diante 
do  arbitrio,  quando  o  caso  lhes  parece  urgente 
e  são  importantes  os  serviços  a  prover.    A 


culpa  não  ó  só  do  governo,  ó  também  do  poder 
legislativo  que,  sem  estudar  convenientemente 
o  serviço  de  cada  ministério,  vota  os  orçamen- 
tes e  assim  obriga  o  governo  a  recorrer  aos 
créditos  supplementares,  que  de  dia  a  dia  se  vão 
convertendo  em  rocur/so  ordinário.  (Apoiados 
e  apartes,) 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  :  —  Outra 
razão,  causa  da  má  administração  das  nossas 
finanças  ou  antes  do  constante  desequilibrio 
dos  nossos  orçamentos  ó  a  faculdade  que  têm 
os  deputados  e  senadores  de  propor  au- 
gmento  de  despezas  quando  se  trata  do  orça- 
mento da  despeza  ou  reducçãode  receita  quando 
se  discute  o  orçamento  da  receita. 

Ainda  ha  poucos  dias  vimos  um  honrado  de- 
putado pelo  municipio  neutro  offerecer  ao  Sr. 
ministro  da  guerra  os  moios  para  ter  um  exer- 
cito mais  numeroso  que  o  da  proposta,  e  outro 
illustre  deputado,  creio  que  pela  provincia  do 
Rio  Grande  do  Sul,  pedir  mais  25  mil  homens. 

Senhores,  ainda  está  na  memoria  de  todos 
que,  tendo  esta  camará  votado  5.000:000$  para 
o  armamento  da  marinha,  um  senador  pela 
provincia  da  Bahia  levantou-se  e  oflfereceu  ao 
ministro  da  guerra  para  igual  fim  mais 
4.000:000$000. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: —  A  responsabi- 
lidade é  do  governo  que  os  aceitou. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque: — O  gover- 
no, qualquer  que  seja,  sente-se  lisonjeado  com 
estas  demonstrações  do  confiança,  principal- 
mente da  parte  de  adversários. 

Não  ha  razão  para  que  em  circumstancia 
alguma  um  deputado  da  maioria  ou  da  mino- 
ria se  adiante  a  offerecer  meios  mais  abun- 
dantes do  que  os  pedidos  pelo  governo. 

Si  o  ministério  não  tem  bastante  capacidade 
para  conhecer  as  necessidades  e  exigências  do 
serviço,  é  dever  da  opposição,  assim  como  da 
maioria,  recusar-lhe  toaos  os  meios  de  governo. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: —  O  senado  não 
podia  fazer  isso. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  : —  Pois  si 
o  senado  não  podia  fazer  isso,  também  não 
deve  mostrar-se  tão  liberal  dos  dinheiros  pú- 
blicos, dando  de  mais  a  mais  o  máo  exemplo  de 
propor  augmenlo  de  despeza  e  portanto  de 
impostos  ;  e  é  lamentável  que  o  ministério  li- 
beral tivesse  consentido  na  infracção  de  uma 
das  mais  importantes  prerogativas  da  camará 
dos  deputados. 

Senhores,  o  honrado  ministro  da  marinha 
buscou  defender  o  acto  de  seu  illustre  ante- 
cessor, e  fel-o  com  bastante  talento.  S.  Ex.  foi  a 
isso  levado  por  um  sentimento  de  cavalheirismo 
que  o  honra,  mas  não  alcançou  o  fim  que 
teve  em  vista  ;  e  estou  certo  de  gue,  si  o  acto 
censurado  fosse  seu,  S.  Ex.  teria  vindo  ao  parla- 
mento con£BSsal-o  o  pedir  um  bill  de  indemni- 
dade. 

E  isto,  senhores,  não  ó  indifferente.  Quando 
o  ministro  declara  que  infringiu  a  lei,  presta- 
ihe  ainda  homenagem  e  dá  satisfação  á  autori- 
dade do  poder    legislativo.   Receio-me,  porém. 
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daquelles  ministros  que,  tendo  ultrapassado  sua 
competência  e  commettido  arbítrios,  os  negam 
e  procuram  justificar-se  com  sophismas  mais  ou 
menos  hábeis,  mas  que  a  ninguém  illudem,  nem 
a  elies  próprios.  Desses  ó  que  me  arreceio. 
Si  o  honrado  ex-mlnistro  da  marinha  vier  con- 
fessar a  iliegaiidade  que  praticou  e  dar  os  moti- 
vos que  a  desculpam  ou  justificam,  não  duvidará 
a  camará  conceder-lhe  o  bill  de  indemnidade. 

Não  o  recusou  ainda  a  ministro  algum,  e 
S.  Ex.  poderia  talvez  com  vantagem  justi- 
ficar sou  acto,  si  bom  que  por  outro 
lado  me  pareça  que  com  alguma  previdência 
teria  evitado  a  necessidade  do  lançar  mào  de 
uma  verba,  já  de  si  deficiente,  para  occorror 
a  despezas  extraordinárias. 

Senhores,  tenho  expendido  mais  ou  menos  o 
meu  pensamento  a  respeito  do  projecto  que  se 
discute,  e,  si  mostrei  empenho  cm  patentear 
o  abuso  commettido  pelo  honrado  ex-ministro 
da  marinha,  ó  que  para  mim  a  verdade  da  loi 
orçamentaria  é  mais  do  que  uma  questão  de  par- 
tido, interessa  igualmente  consôrvadores  e 
libcraes,  é  condição  indeclinável  do  systema 
constitucional  representativo. 

No  dia,  Sr.  presidente,  em  que  a  camará 
renunciasse  o  direito  de  fiscalizar  com  todo  o 
rigor  o  severidade  o  emprego  dos  dinheiros 
públicos,  ella  não  teria  mais  razão  de  ser, 
pois  o  voto  e  exame  do  orçamento  ó  a  sua 
principal  missão.  Desse  dia  em  diante,  senho- 
res, os  destinos  do  paiz  seriam  entregues  aos 
caprichos  e  aventuras  de  governos  menos  es- 
crupulosos e  patrióticos.  (Muito  bem  ;  muito 
bem.) 

O  Sr.  I>uque-E)str»a,cla  Tei- 
xeira, : — Senhores,  o  nobre  deputado  pelas 
Alagoas  preveniu  em  grande  parto  as  conside- 
rações que,  a  bem  da  verdade  orçamental,  e 
para  profligar  o  abuso  commettido  pelo  ex- 
ministro  da  marinha,  eu  tencionava  expender 
neste  recinto.  Mas  o  discurso  do  S.  Ex.^si  dis- 
pensou muitas  das  considerações,  que  eu  tinha 
em  mente,  outras  provocou,  que  não  posso 
calar. 

O  nobre  deputado,  manifestando  empenho 
louvável,  e  que  eu  desejaria  fosse  unanime  nesta 
casa,  de  acatar  a  verdade  legal,  e  assumir  a  po- 
sição físcalisadora,  que  deve  ser  o  «Imejo  de 
todos  nós,  procurou  entretanto  repartir  a  re- 
sponsabilidade do  abuso,  que  com  tanta  severi- 
dade denunciou,  entre  o  governo  e  a  camará 
dos  deputados,  ou  entre  o  governo  e  o  parla- 
mento. 

Eu  nSo  aceito  a  divisão  da  responsabilidade, 
quando  se  trata  de  attentados  qual  o  que  deu 
origem  ao  credito  em  diôcussão. 

Senhores,  os  -orçamentos  têm  por  baso  as 
propostas  do  governo ;  s%o  estas  que  nos  mi- 
nistram as  informações,  os  documentos,  que 
nos  exj^em  o  quadro  das  necessidades  publicas 
e  os  iimites  dos  recursos  do  thesouro  ;  e  è 
sabido,  pK»is  não  haveria  governo  parlamen- 
tar possível  sem  que  uma  certa  maioria  o 
apoiasse,  ó  sabido  que,  quxndo  se  dão  votações 
de  verbas  do  orçamento,  taes  votações  expri- 
mem principalmente  o  ponsamento  do  governo. 
V.    III.— 28 


Não  posso,  por  tanto,  aceitar  esse  indulto,  que 
o  nobre  deputado  quiz  offerecer  ao  governo, 
visto  que  as  frequentes  aberturas  de  créditos 
supplementares  nos  mostram  a  insufficiencia 
das  respectivas  verbas. 

Dá-se  neste  assumpto  o  que  desgraçadamente 
se  verifica  em  quasi  todos  os  ramos  do  serviço 
publico,  a  grande  falta  de  estudos  e  ainda  mais 
falta  de  franqueza  para  com  o  paiz. 

E*  fácil  ser  patriota  de  palavras  e  economista 
de  programiua ;  mas  o  difficilimo  sel-o  na  fiel 
observância  das  proposições  aqui  enunciadas, 
sel-o  poupando  os  dinheiros  públicos,  só  appli- 
cando-03  com  a  maior  proficuidade.  O  que  pre- 
senciamos, o  que  se  prova  a  todo  momento,  por 
occasiáo  das  discussões  levantadas  a  propósi- 
to de  cada  credito  apresentado ,  é  que  a 
situação  liberal,  que  alardeou  de  altamente 
económica ,  e  procurou  mostral-o,  restrin- 
gindo as  verbas  do  orçíimento,  sem  accô  'do  com 
as  condições  praticas  da  administração,  estabe- 
leceu um  quadro  phantastico  de  economias  orça- 
mentarias, todas,uma  a  uma,  desmentidas  pelos 
créditos  abertos  posteriormente. 

E'  fácil,  por  exemplo,  fazer,como  fez  o  minis- 
tério da  marinha,  alarde  da  roducção  de  des- 
pezas, vindo  pedir  uma  verba  modesta  de 
150:000$,  para  obras,  que  elle,  melhor  do  que 
ninguém,  sabia  não  podiam  ser  feitas  com 
aquella  quantia  E*  também  fácil  aprese ntar-se 
como  arauto  do  progresso,  como  bemfeitores  da 
navegação,  como  illuminadores  de  nossas  costas, 
com  uma  verba  de  400:000$,  quando  os  orça- 
mentos reaes,  e  a  verba  technica  ahi  estão  bra- 
dando contra  a  insufficiencia  dessa  quantia. 

E'  assim,  senhores,  que  vemos  economias  nas 
palavras  e  excessos  do  despeza  nos  factos.  E' 
assim  que,  si  confrontarmos  os  créditos  aqui 
trazidos  com  as  propostas  votadas  pela  maioria 
governista,  encontra-se  o  maior  antagonismo, 
os  maiores  desmentidos.  .Temos,  portanto, 
nós  da  opposição  conservadora, o  mais  pleno  di- 
reito de  nos  erguermos  indignados,  dizendo  que 
o  orçamento,  longe  de  manter-so  na  regulari- 
dade, que  fora  para  desejar,  e  que  não  negamos, 
foi  mais  de  uma  vez  abandonada  nos  tempos  da 
dominação  conservadora,  que  o  orçamento 
continua  a  ser  uma  mentira  também  debaixo 
do  vosso  dominio  e  muito  mais  do  que  no  do- 
minio  conservador. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  : —  Não 
apoiado. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  : — O  nobre 
deputado,  que  acaba  de  sentar-ee,  demonstrou 
ouantas  infracções  nas  leis  regulamentares 
das  nossas  finanças  se  encerram  nessa  pro- 
posta de  credito  ;  o  nobre  deputado  mos- 
trou que,  quando  mesmo  houvesse  autorização 
para  transporte  de  sobra,  semelhante  trans- 
porte não  píodia  ter  logar  ;  o  nobre  deputaio 
mostrou  que  não  foram  só  violadas  todas  as  for- 
malidades, todos  os  pi;eceitos  da  lei  em  relação 
ás  despezas  orçadas,  mas  que  essa  violação  es- 
tendeu-se  do  ministério  da  marinha  ao  minis- 
tério da  fazenda,  porque,  senhores,  cautelas 
tinha  o  parlamento  tomado. . . 

O  Sr.  Lourenço ds  a. buqurqub:»  As  leis 
sã)  bellissimas. 
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o  Sr.  Duquk-Estrada  Teixeira: — ..•  os 
governos  é  que  náo  sabem  respeítal-as. 

O  parlamento  conservador,  porque  as  medi- 
das garantidoras  que  o  nobre  deputado  indicou 
foram  quasi  todas  iniciadas  e  votadas  pelas 
maiorias  conservadoras,  o  parlamento  conser- 
vador oppoz  barreiras  a  essa  onda  invasora  do 
nosso  thesouro. 

Verificando  que  aquellas  restricç^es  da  lei  de 
1862  nâo  bastavam,  estabelecendo  formalidades 
e  regras  para  a  decretação  do  transporte  de 
sobras,  mesmo  no  nono  mez  de  exercício,  re- 
conhecendo que  o  abuso  perdurava,  que  esse 
transporte  facilitava  adictadurado  poder  execu- 
tivo em  matéria  fiscal,  uzou  de  Um  remédio  he- 
róico, supprimiu  a  faculdade  do  transporte. 

Os  esbanjadores,  as  camarás  aqui  acoimadas 
de  funestas  á  situação  financeira  do  paiz,  a  des- 
peito de  tantos  serviços  que  prestaram,  aquellas 
camarás  levantaram-se,  e  por  amor  da  fiscalisa- 
çío  que  Ibes  competia,  applicaram  um  remédio 
radical. 

Pois  bem,  qual  foi  o  respeito,  qual  foi  o 
tributo,  que  a  esse  grande  principio  da  ver- 
dade do  orçamento  prestou  a  situação  liberal  ? 
Ahi  está. 

Eis  ahi  já  não  um  transporte,  mas  um  ver- 
dadeiro desvio  de  verbas,  um  verdadeiro  esban- 
jamento dos  dinheiros  publico8,com  violação  de 
todas  as  mais  comesinhas  formalidades. 

De  modo  ^ue,  ieuáo  a  situação  conserva- 
dora, nos  últimos  orçamentos  que  organizou, 
procurado  rodear  as  despezas  dos  dinheiros  pú- 
blicos de  maiores  cautelas,  vem  logo  a  situação 
liberal  e  zomba  abertamente  das  providencias 
adoptadas  com  tanto  patriotismo. 

O  ministro  da  marinha  lançou  mão  para  uma 
verba  distincta  de  sommas  aliás  insuficientes 
destinadas  a  outra  verba  ;  e  o  ministro  da  fa- 
zenda, sem  que  houvesse  um  decreto^  tendo 
havido  uma  simplas  portaria,  por  um  acto  in- 
significante do  expediente  do  ministério  da  ma- 
rinha, o  ministro  da  fazenda  ,  sen  tine  Ha  do 
erário,  abriu  os  cofres  e  pagou,  sanccionou  o 
abuso. 

Eis,  senhores,  o  triste  corpo  de  delicto  do 
modo  por  que  se  observa  a  verdade  orçamental; 
e,  como  SI  não  bastasse  isso,  o  ministério  pra- 
ticou esse.  attentado,  representado  aqui  pelo 
ex-ministro  da  marinha,  que  actualmente  pre- 
side os  nossos  trabalhos,  e  no  senado  pelo  ex- 
ministro  da  fazenda,não  se  dignou  usar  dos  re- 
cursos parlamentares,  iustificando"  o  seu  acto, 
pedir  indulto  para  a   illegalidade  commettida. 

Essas  praticas  inglezas,  tão  mal  a  propósito 
e  tantas  vezes  aqui  citadas,  teriam  cabimento 
em  uma  dessas  emergências ;  e,  como  já  se  pon- 
derou, o  ministro,  bnge  de  perder  a  attitude 
mhrQ  e  digna,  que  lhe  competia,  subiria  no 
nosso  apreço,  si  viesse  confessar  o  erro  e  pedir 
bill  de  indemnidade.  (Apoiados.J 

Temos,  portanto,  senhores,  e  e  preciso  que 
estas  minhas  palavras  calem  bem  fundo  em 
vosso  animo,  a  menos  que  eu  deva  convencer- 
me  de  que  os  protestos  de  regeneração  do 
systema  aqui  levantados  são  irrisórios,  te- 
mos, portanto,  uma  violação  manifesta  da 
l»i,  e  o  ministro  que  »  praticou-,  julgandn-se 
dispensado  de  vir  pedir  o  bill  de  iitdemnidade. 


julgando  que  a  nossa  condescendência  lhe  está 
tão  garantida  que  o  dispensa  do  incomnu>do 
desse  pedido,  o  que  aliás  seu  dever  lhe  im- 
punha. 

Senhores,  é  muito  mais  fácil  declamar  do  que 
demonstrar.  E*  a  razão  por  que  vemos  os  mi- 
nistros da  coroa  apresentar  relatórios,  qaaes  os 
Que  nos  são  scgeitoSfCheios  de  béllas  promessas, 
ae  considerações  puramente  phantasticas,  mas 
que,  aferidas  pelas  condições  reaes  do  paiz  e 
pelos  seus  recursos  tangíveis,  p^dem  toda  a 
importância. 

Si  os  ministros  dessem  exemplos  de  um  estu- 
do minucioso  e  consciencioso  do  cada  um  dos 
ramos  do  serviço  publico,  e  de  uma  analyse  ver- 
dadeiramente económica  das  diversas  verbas, 
não  ouviríamos  tão  frequentemente  succederem- 
se  as  confissões  de  erros  que,  com  a  maior  inge- 
nuidade, direi  mesmo  com  displante,  não  du- 
vidam  elles  vir  aqui  fazer-nos. 

E'  assim  que  o  próprio  ministro,  que  nos 
propõe  uma  verba  de  100:000$  para  um  serviço 
dado,  e  que'  fez  votar  essa  verba,  vem  depois 
confessar- nos  que  ella  era  evidentemente  in- 
sufiiciente  para  aquelle  serviço,  e  que  «Ho  não 
podia  deixar  de  se  soccorrer  de  um  credito 
supplementar. 

O  que  quer  dizer  isto  ?  Quer  dizer  de  duas 
uma  :  ou  o  ministro  procedeu  com  má  fé,  não 
vindo  trazer  ao  parlamento  a  exposição  fiel  do 
estado  do  serviço  e  das  suas  necessidades,  e 
assim  procedeu  para  lhe  ficar  o  poder  dicta- 
torial  de,  no  seu  gabinete,  elevar  a  verba, 
augmental-a,  como  lhe  aprouvesse  depois ;  ou 
o  ministro  procedeu  cogamente,  com  a  mais 
condemnavel  ignorância  do  ramo  da  adminis- 
tração sob  sua  responsabilidade  e  direcção. 
(Apoiados,) 

Ora,  nenhuma  dessas  posições  é  digna,  ne- 
nhuma delias  deve  ser  aceita  pelo  governo 
brazileiro. 

E*  assi  m  que.  o  nobre  ministro  da  marinha 
veiu  dizer-nos,  o  não  o  contesto,  que  a  verba 
votada  para  as  obras  do  seu  ministério  era 
realmente  insufficiente,  que  a  verba  votada 
para  os  pharóes  também  o  era. 

Mas,  de  quem  6  a  culpa?  Porventura  os 
Annaes  do  parlamento  mostram  que  o  ministro 
da  marinhado  então  retirou-se  da  pasta  por 
lhe  tecem  imposto  uma  restricção,  que  o  serviço 
publico  não  permittia  ?  Não. 

O  que  os  nossos  Annaes  nos  provam  ó  qne  o 
ministro  da  marinha  propoz  e  aceitou  aquella 
verba. 

Conseguinteraente,  não  aceito  para  o  paría- 
lamento  a  responsabilidade  que  o  nobre  depu- 
tado quiz  repartir  com  elle ;  ella  recahe  inteira 
sobro  o  ministro  que  propoz  e  aceitou  a  verba 
tal  qual  foi  fixada. 

Si  a  verba — Pharóes — ^foi  excedida,  deve-se  á 
imprevidência  do  nobre  ex-ministro  que,  longe 
de  mandar  estabelecer  pharóes,  que  pudessem 
ficar  dentro  dos  limites  dos  recursos  votados, 
inconsideradamente  mandou  levantar  tantos 
que  depois  excederam-n*os. 

O  actual  Sr.  ministro,  procurando  desculpar 
sou  antecessor,  não  fez  mais  do  que  deslocar  a 
responsabilidade,    esquecendo-se   do  principio 
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jurídico^  que  determina  a  responsabilidade  do 
superior  pelos  aotos  de  seus  prepostos. 

E'  assim  que  S.  E:g,  soccorrea-se  da  triste 
erasiva  dos  nabituaos  erros  dos  orçamentos  ou 
cálculos  de. nossos  engenheiros. 

Não  admitto  essa  desculpa  e  contra  ella  pro- 
testo em  nome  dos  engenheiros  brazileiros,  que 
sabem  sel-o,  e  qiite  sabem  desempenhar  digna- 
mente suas  funeçdes. 

Pergunto  ao  nobre  miniatro  si  acaso  seu 
antecessor  demittiu,  ou  síquer  advertiu  seve- 
ramente, o  funccionario  que  induziu  a  alta 
administração  eu»  erro,  fazendo  cálculos 
infundados,  apresentando  orçamentos  defei- 
tuosos ?  Nada  disto  fez.  Os  cálculos  quB  no 
dizer  de  S.  Ex.  deram  logar  á  abertura  do  cre- 
dito ^passaram  como  muito  exactos  ;  logo,  para 
que  vir  aqui  invocar  o  erro  do  engenheiro  ou 
engenheiros,  quando  esse  erro,  si  existiu,  não 
foi  arguido  na  occasião  em  que  foi  perpre- 
trado  ?  Definitivamente  o  responsável  é  o  su- 
perior pela  má  escolha  de  seus  prepostos  ;  é 
um  principio  de  direito  que  S.  Ex.,  sabedor  da 
sciencia,  como  é,  não  pôde  vir  quebrar  para 
forjar  uma  desculpa  inaceitável. 

A  verdade,  senhores,  é  que  infelizmente 
surge  a  cada  passo  na  nossa  administrado. 

O  poder  executivo,  useiro  e  veseiro  no  desres- 
peito ao  orçamento,  contando  com  a  condescen- 
dência condemnavel  e  infelizmente  in  lefectivel 
do  parlamento,  não  foz  cabedal  das  restricçdes 
das  verbas  aqui  votadas,  porque  reserva-se  a 
faculdade  de  abrir  estes  créditos,  dispensan- 
do-se  até,  como  quasi  sempre  se  dispensa,  e 
neste  caso  fez,  de  vir  pedir  um  bill  da  imíemni- 
dade. '  Sabe  que  o  acto  apenas  provocaria  re- 
clamações, mais  ou  menos  vehementes,  sem 
graves  consequências. 

Nio  podemos,  porém,  continifar  com  este 
systema,  sobretudo  quando  noa.  arvoramos 
em  sustentadores  da  verdade  constitucional. 
(Apoiados.) 

E  aqui  peço  licença  á  casa  para  defémder-me 
de  uma  injusta  censura,  que  sobre  mim  lançou 
o  nobre  deputado  pelas  Alagoas. 

No  tópico  do  seu  discurso,  em  que  S.  Ex. 
estabelecia  a  sua  errónea  e  infundada  theoria 
da  divisão  da  responsabilidade  entre  o  poder 
executivo  e  o  legislativo,  acerca  das  verbas 
do  orçamento,  denunciou  palavras  por  mim 
aqui  proferidas  na  occftsião  do  debate  da  fixação 
de  forças  de  terra  e  estranhou,  condemnou  que 
eu,  sobretudo,  occupando  uma  posição  na  mi- 
noria conservadora,  me  tivesse  levantado  para 
declarar  ao  governo  que  não  duvidava  votar  um 
augmento  de  forças  militares.  Disse  S.  Ex. 
que  isto  era  uma  prova  de  confiança,  que  não 
podia  partir  de  nenhum  deputado  da  minoria. 
Não  podia  mesmo  partir  de  nenhum  deputado, 
porque  no  entender  de  S.  Ex.  nós  não  devemos 
usar  da  fiiculdade,  que  a  Constituição  nos  ga- 
rante, de  augmentar  as  verbas  da  despeza  ; 
não  devia  partir  de  um  membro  da  opposição, 

nue  nelle  nSo  assentava  bem  isso,  que  a 
Sx.   approuve  chamar  uma  prova  de  con- 
fiança. 

Bm  tudo  o  nobre  deputado  andou  apartado 
da  rasAo,  da  verdade  e  dos  sâEos  princi'* 
pios. 


Entretanto  essa .  faculdade,  essa  iniciativa 
amplíssima,  que  nos  garante  a  Consti- 
tui^ brazileira,  de  formularmos  propostas, 
projectos  dé  lei,  embora  importem  augmento 
de  despeza,  é  uma  prerogativa  preciosa,  cttja 
consagração  merece  louvores  e  não  as  ceo<- 
suras  do  nobre  deputado.  SiS.  Ex.  se  quizesse 
recordar  do  que  tem  lido  na  constituição  dos 
povos  cultos;  si  S.  Ex.  se  quizesse  recordar 
das  lições  da  historia  dos  parlamentos  ev* 
trangeriros,  havia  de  reconhecer  que  a  liberdade 
parlamentar  anda  a  par  da  liberdade  politica, 
e  que,  quanto  mais  restrictas  são  as  attribui- 
buições  dos  membros  do  parlamento,  tanto 
mais  restrictas  são  as  espheras  da  activi<kde 
politica  do  cidadão.  Basta  que  S.  Ex.  com- 
pare a  constituição  de  Napaleão  111  á  con- 
stituição do  segundo  império  francez,na  qual  os 
deputados  votavam  sem  duvida  e  discutiam  o 
orçamento,  mas  não  tinham  a  iniciativa  nem 
de  projectos  de  lei,  nem  nenhuma  outra,  para 
S.  Kx.  reconhecer  que  a  nossa  Constituição, 
dando-nos  o«que  dão  todas  as  constituições 
livres,  não  fez  mais  do  que  respeitar  uma 
prerogativa  que  é  condição  de  um  parlamento 
verdadeiramente  digno  o  verdadeiramente  li- 
vre. (Apoiados.) 

Estranhei  que  S.  Ex.,  que  procurava  mso- 
trar-se  paladino  das  verdades  parlamentares, 
viesse  lançar  suspeitas  e  criticas  acerbas  contra 
o  exercício  de  uma  prerogativa  preciosa,  que 
em  si  mesmo  tem  o  seu  correctivo  ;  porque  é 
claro  que,  quando  as  propostas  partem  de  um 
simples  membro  do  parlamento,  não  são  obra 
do  governo  ou  da  maioria  organizada,  só  podem 
triumphar  si  se  harmonisam  com  as  necessi- 
dades reaes  do  paiz,  e  si  adquirem,  si  alcançam 
a  adopção  da  maioria,  a  adopç&o  dos  directores 
do  parlamento.  Assim  pois,  si  indubitável  ó 
que  esta  prerogativa  constituo  um  dos  apaná- 
gios dos  parlamentos  livres,  nSo  menos  evi- 
dentemente também  é  que  ella  não  apresenta 
Serigo,  porque  tem"  o  correctivo  na  critica  do 
ebate  e  nos  votos  que  a  maioria  pôde  oppòr  a 
quidquer  excesso,  a  quaesquer  erros. 

Quanto  á  interpretação  oue  S.  Ex.  deu  ás 
minhas  palavras,  declarando  eu  não  duvidar 
prestar  o  meu  voto  a  um  augmento  de  força, 
esta  interpretação  foi  inteiramente    errónea, 

fiorque,  senhores,  desde  que  se  trata  de  uma 
ei  governamental,  desde  que  se  trata  do  oi^ 
ercito  permanente,  instituição  creada  e  reco^* 
nhecida  pela  Constituição  do  Império,  institui- 
ção reconhecida  como  condição  da  integridade 
e  da  defensa  da  honra  nacional,  certamente  que 
não  virei  dizer  novidade,  si  lembrar  ao  nobre 
deputado  que  a  votação  da  lei  de  forças  em 
parte  nenhuma,  salvas  circumstancias  exce- 
pcionaes,  constituiu  uma  questão  de  gabinete. .« 

O  Sr.  Camargo  :  —  Apoiado,  ó  exacto. 

O  Sr.  DuquH-EsTRADA  Tbixbira  :  — .  •  .nem 
um  ponto  de  confiança  ou  desconfiança  no  go- 
verno. 

O  Sr.  Camarqo  :—  E*  um  ponte  de  patriotis* 
mo :  armar  o  paiz  para  sua  defensa. 

O  Sr.  Du<ht>-Ebtrada  TntxniRA  :«-Qu»ndo 
se  trata  de  um  interesse  vital,  como  aquelle 
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cuja  guarda  está  confiada  ao  exercito  nacional, 
creio  ser  licito  a  qualquer  deputado,  estu- 
dando as  condições  reaes  do  paiz  e  as  exigên- 
cias praticas  e  incoercivas  do  serviço  publico, 
mostrar  a  alta  inconveniência  da  extrema 
reducçáo  das  forças ... 

O  Sr.  Camargo  :—  Apoiado. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira: — . .  .decla- 
rar lógica  e  conscientemente  que  n5o  teria 
duvida  em  elevar  essa  força,  n5o  para  dar  prova 
do  confiança  ao  ministério,  a  que  íaz  opposl- 
çuo,  mas  para  occorrer  a  necessidades,  que  alli 
estão  clamando,  como  sem  duvida  nenhuma 
clama  alto  e  mui  alto  o  nosso  exercito,  pelo 
augmento  de  pessoal . 

O  Sr.  Camargo  :  —  Apoiado,  apoiadissi- 
mo. 

O  Sr.  IXtquk-Estrada  Teixeira: — E  o  no- 
bre deputado,  si  não  devia  dar  a  errónea  inter- 
pretação, que  deu,  ás  minhas  palavras,  também 
não  podia  esquecer-se  das  considerações,  com 
que  eu  as  acompanhei.  Eu  recommendava  ao 
nobre  ministro  da  guerra  que,  fazendo  um  es- 
tudo minucioso  e  severo  dos  recursos  financei- 
ros destinados  á  sua  pasta,  e  realizando  uma 
distribuiçHO  verdadeiramente  económica,  cor- 
tando todas  as  despezas,  que  pudessem  ser 
cortadas,  fizesse  convergir  as  economias  para 
a  verba  de  praças  de  pret,  para  a  verba  do 
pessoal,  afim  de  quo  elle  fosse  elevado,  sendo 
assim  possivel.  Não  lancei,  pois,  uma  proposi- 
ção absoluta  de  augmento  de  pessoal  ;  aventei 
uma  idéa,  que  deve  encontrar  oco  no  cora- 
ção do  todos  quantos  desejam  tenhamos  um 
exercito  e  não  um  grupo  desorganizado  de  ho- 
mens, que  vestem  uniformo.  (Ajyo  ados  do  Sr, 
Camargo,)AY2knceL  uma  proposição  condicional, 
perfeitamente  justificada  pelas  considerações 
coin  que  a  acompanhei. 

Senhores,  no  decurso  dos  debates,  que  hão  de 
continuar  sobre  os  diverso?  ramos  da  adminis- 
tração publica,  e  ainda  sobre  os  ministérios  da 
guerra  e  da  marinha,  sor-me-á  fácil  tor- 
nar evidente  esse  erro  voluntário  ou  involun- 
tário do  governo,  essa  má  fó  ou  ignorância 
na  fixação  das  verbas. 

E'  assim  que  já  nesta  tribuna  demonstrei 
que  o  ministério  da  guerra,  que  declara,  por 
uieio  de  um  credito  supplementar  pedido,  ter 
sido  insufficiente  a  verba  das  praças  de  pret, 
mantém  ainda  a  mesma  verba,  não  se  mostrou 
activo  nem  solicito  na  execução  da  lei  de  1874, 
quando,para  descolpar-se  do  seu  pedido  do  cre- 
dito 8upplementar,aUegava  a  despeza  feita  com 
os  voluntários,  recurso  único  que  ainda  se  re- 
duz no  actual  exercício. 

Aqui  tendes  um  exemplo  recentíssimo,  irre- 
cusável de  ser  o  próprio  governo  quem  vem 
nos  illudir,  propor-nos  verbas  insuffic len- 
tes, mostrando  com  todo  o  desembaraço  que 
Buas  propostas  não  ser /em  si  não  dò  pretexto 
para  novos  e  futuros  créditos  supplemen tares. 

Senhores,  já  me  estendi  mais  do  que  quizera 
sobre  este  credito. 

Ahi  fica  consignada  a  minha  defensa  contra  a 
injusta  censura  do  nobre  deputado,  e  também  o 
meu  protesto  contra  esse  attentado  violador  da 


verdade  do  orçamento  e  contra  esse  desemba- 
raço com  que  o  nobre  ex-ministro  da  marinha 
aqui  se  apresentou,  não  s^  dignando  pedir  um 
bill  de  indemnidadCy  que  lhe  era  indispensá- 
vel, para  lavar-se  do  acto  abusivo  que  havia 
praticado. 

O  meu  protesto  está  lavrad ).  Eu  neste,  como 
em  todos  os  outros  pontos, tenho  consciência  de 
haver  pautado  minhas  palavras  e  meus  actos 
pelos  principies  normaes  do  governo  parlamen- 
mentar.  Espero  não  sahir  desta  linha,que  tenho 
procurado  seguir  sempre  no  passado  e  no  pre- 
sente. Oxalá  consiga  ver  a  ministério  aclnal  e 
seus  amigos  também  adoptal-o,  porque  é  esse  o 
devm*  que  lhes  impõe  o  patriotismo.  (Muito 
bem  ;  muito  bem,) 

O  Sr.  Presidente  dá  a  seguinte  ordem  do 
dia  para  29  de  Março. 

1*  parte 

3»  discussão  do  projecto  abrindo  um  credito 
ao  ministério  do  império  para  as  despezas  com 
a  passagem  de  Vénus. 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto  fi- 
xando a  força  naval. 

Discussão  única  da  emenda  do  senado  sobre 
meio  soldo  a  D.  Cândida  Thereza  França  (pro- 
jecto n.  25). 

Idem,  idem  da  emenda  do  senado  sobre  cre- 
dito ao  ministério  da  justiça,  apresentado  na 
sessão  de  14  de  Outubro  de  1880. 

Idem,  idem  da  emenda  do  senado  sobre  cre- 
dito ao  ministério  da  marinha,  apresentado  em 
19  de  Fevereiro  de  1879. 

1*  discussão  do  projecto  n.  26,  de  1883,  sobre 
licença  ao  conferente  da  alfandega  da  corte 
José  Ribeiro  da  Cunha. 

Continuação  da  1^  discussão  do  projecto  so- 
bre cartas  da  naturalização. 

1*  discussão  do  projecto  n.  99,  de  1880,  rele- 
vando da  prescripção  em  que  incorreu  D.  Mar- 
colina  Furtado  de  Mendonça. 

j2*  parte  (ás  3  horas  ou  antes) 

3*  discussão  do  projecto  fixando  as  forças  de 
terra . 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
abrindo  um  credito  ao  ministério  da  marinha, 
verba — Obras. 

2»  discussão  do  pro/ecto  n.  46,  de  1882, 
abrindo  um  credito  ao  ministério  da  guerra, 
verba  —  Obras  militares. 

Lovanta-se  a  sessão  ás  4  horas  da  ta?de. 


AcrA  EM    2d  de  março   de  1882 

Presidência  do  Sr,   Ferreira  de  Moura 

A's  11  horas,  feita  a  chamada,  acham-se 
presentes  os  Srs.  Ferreira  de  Moura,  Matta 
Machado,  Ribeiro  de  Menezes,  Vieira  de  An- 
drade, Henrique  d' Ávila,  Prado  Pimentel,  Pe- 
reira Cabral,  Olympio  Valladão,  J.  Penido, 
Ildefonso  de  Araiyo,  Augusto  Fleurr,  Rego 
Barros,    Castello     Branco,   Ignacio    Martins, 
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Carlos  Afifonso,  Basson,  Ribas,  EscragnoUo 
Taunay,  Lourenço  de  Albuquerc^ue,  Carneiro  da 
Cunha,  Rodrigues  Lima,  Aristides  Spinola, 
Cândido  de  Oliveira,  António  do  Siqueira,  Vaz 
de  Mello  e  Silviano  Brandão. 

Comparecem,  dentro  da  hora  regimental,  os 
Srs.  Juvencio  Alves,  Espíndola,  Rodrigues  Jú- 
nior, Camargo,  Manoel  Portella,  Álvaro  Ca- 
minha, Ulhôa  Cintra,  Ferreira  Vianna,  Gene- 
roso Marques,  Affonso  Penna,  Cruz  Oouvéa, 
Carvalho  Rezende,  Abelardo  de  Brito,  Souza 
•  Queiroz  Filho,  Alfredo  Chaves,  Barão  da  Villa 
da  Barra,  Soares,  Prisco  Paraiso,  Affonso  Celso 
Júnior,  Barão  de  Anadia  e  José  Marianno. 

Não  havendo  numero  legal,  o  Sr.  presidente 
declara  não  haver  sessão. 

Faltam,  com  causa,  os  Srs.  Accioli  de  Aze- 
vedo, Araújo  Pinho,  Andrade  Figueira,  Al- 
meida Pereira,  Barão  da  Estancia,  Duque-Es- 
trada  Teixeira,  Franklin  Dória,  Fernandes  de 
Oliveira,  F.  Belizariò ,  Gomes  de  Castro, 
Lima  Duarte,  Leopoldo  Cunha,  Martim  Fran- 
cisco, Martim  Francisco  Filho,  Paulino  de 
SouM,  Poretti,  Pompeu,  Souza  Leão,  Vianna 
Vaz  e  Barão  de  Canmdé. 

Faltam,  sem  causa,  os  Srs.  Adriano  Pimen- 
tel, Almeida  Nogueira,  Amaro  Bezerra,  An- 
tónio Pinto,  Alcoforado,  Barão  de  Guahy,  Barão 
da  Leopoldina,  Bezerra  de  Menezes,  Barão  de 
Araçagy,«Cantão,  Carneiro  da  Rocha,  Coelho 
Campos,  Cruz,  Costa  Pinto,  Diana,  Felicio  dos 
Santos,  Francisco  Sodré,  Felisberto,  Gemi- 
niano,  Gonçalves  de  Carvalho,  Gonçalves  Fer- 
reira ,  Henrique  Marques,  J.  Pompeu,  João 
Caetano,  Joaquim  Tavares,  Lacerda  Werneck, 
Bulhões,  Meton,  Manoel  Carlos ,  Moreira  de 
Barros,  Montandon,  Maciel,  Mac-Dowell,  Pe- 
reira da  Silva,  Passos  de  Miranda,Ruy  Barbosa, 
Ratisbona,  Rodrigues  Peixoto,  Souza  Carvalho, 
Silva  Maia,  Sinval,  Seraphico,  Salustiano,  T. 
Henrique8,Tarquinio  de  Souza  e  Ulysses  Vianna. 

O  Sr.  1<>  Secretario  dá  conta  do  seguinte  : 

EXPEDIENTE 

Officios  : 

Do  ministério  do  império,  de  27  de  Março, 
communicando  •  que  nesta  data  faz  sciente  o 
presidente  da  província  do  Amazonas  das  deci- 
sQes  desta  camará  sobre  as  eleições  do  1®  dis- 
tricto  da  mesma  província. — Inteirada. 

Idem  do  meçmo  ministério,  da  mesma 
data,  informando  ^uo  communica  aos  presi- 
dentes ásíã  províncias  do  Pará,  do  Maranhão  e 
do  Rio  de  Janeiro  as  decisões  da  camará  sobre 
as  eleições  dos  3«,  4«  e  Ô®  districtos  das  respe- 
ctivas províncias. — Inteirada. 

Idem  do  mesmo  ministério,  de  igual  data, 
remettendo  o  projecto  de  postura  da  Ulma.  ca- 
mará municipal  estabelecendo  as  condições 
para  todos  os  vehiculoB  de  transporte,  bem 
assim  a  representação  contra  este  projecto 
apresentada  ao  governo  por  Aleixo  Gary.  — 
A*  commissão  de  camarás  municipaes. 

Do  ministepo  dos  negócios  da  guerra,  de 
27  decorrente,  remettendo  os  requerimentos, 
competentemente  informados,  em  que  o  capitão 


de  artilharia  Boaventura  da  Luz  Rodrigues 
Cedoeira  e  o  tenente  de  estado  maior  de  2» 
classe  Manoel  Muniz  de  Noronha,  ambos  pro- 
fessores e  instructores  do  deposito  do  apren- 
dizes artilheiros,  pedem  se  lhes  tomo  exten- 
siva a  2*  parte  do  §  ^1®  do  art.  4o  da  lei 
n.  2.991  de  21  de  Setembro  de  1881.— A' 
commissão  de  marinha  e  guerra. 

Do  Sr .  1»  secretario  do  senado,  de  27  do  cor- 
rente, communicando  que  o  senado  adoptou  e 
vai  dirigir  á  sancção  imperial  a  resolução  que 
approva  as  seguintes  pensões  annuaes,  conce-- 
didas  por  decreto  de  31  de  Agosto  de  1881  :  de 
4:800$  á  Viscondessa  do  Rio  Branco,  viuva  do 
Visconde  do  mesmo  nome,  de  3:600$  a  D.  Anna 
Benigna  Barreto  Nabuco,  viuva  do  senador 
JosóThomaz  Nabuco  de  Araújo,  e  de  3:600$  a 
D.Lydia  Cândida  de  Oliveira  Buarque,  viuva  do 
conselheiro  Manoel  Buarque  de  Macedo. —  In- 
teirada. 

Requerimento  do  Henrique  Maximianno  Coe 
lho  Netto,  pedindo  para  ser  matriculado  na  es- 
cola de  marinha. —  A*  commissão  de  instruo ção 
publica. 

Idem  da  Associação  Sergipense  no  Ara- 
caju, encarregada  do  serviço  da  barra  do  Ara- 
caju, pedindo  elevação  da  subvenção  e  privile- 
gio exclusivo  por  20  annos.—  A'  commissão  de 
commercio,  industria  e  artes. 

Idem  de  José  Caetano  Fiusa  de  Lima  Jú- 
nior, escripturario  das  colónias  de  Itajahy  e 
Príncipe  D.  Peiro,  em  Santa  Catharina,  solici- 
tando uma  gratificação  pelos  serviços  prestados 
durante  o  tempo  em  que  foi  dispensado  daquel- 
le  cargo  até  á  data  de  sua  nova  nomeação.—* 
A*  commissão  de  pensões  o  ordenados. 

Vai  a  imprimir  para  entrar  na  ordem  do?  tra- 
balhos a  seguinte  proposta  do  governo  conver- 
tida em  projecto  de  lei  pela  commissão  de  orça- 
mento: 

1881—1882  —  N.  50 

1*  SESSÃO 

Projecto 

A  commissão  de  orçamento  examinou  a  pro- 
posta do  governo,  augmentando  de  183:333$330 
a  verba  —Exercícios  findos —  do  actual  exer- 
cido, afim  de  ser  applicada  a  mesma  quantia 
ao  pagamento  das  subvenções  devidas  aos  om- 
prezarios  da  navegação  a  vapor  entre  os  portos 
do  Rio  de  Janeiro  e  de  Nova- York,  pelas  via- 
gens efifectuadas  de  Julho  de  1880  a  Maio  de 
1881,  na  forma  do  contrato  a  que  se  refere  o 
decreto  n.  0729  de  10  de  Novembro  de  1877,  e 

Considerando  que  pelos  compromissos  to. 
niados  pelo  governo  imperial  não  podem  deixar 
de  ser  pagas  as  subvenções  relativas  ás  viagens 
efifectuadas  durante  este  período  ; 

Considerando  que  na  verba— Subvenção  ás 
companhias  de  navegação  por  vapor  de  1880-» 
1881,  segundo  vai  demonstrado  na  tabeliã  an- 
nexa,  ha  saldo  superior  da  importância  das 
mencionadas  subvenções  ;  ó  de  parecer  a  com- 
missão que  a  referida  proposta  seja  convertida 
no  seguinte  projecto  de  lei : 

Acrescente-se  no  logar  competente  : 

A  assembléa  geral  decreta  : 

Art.  1.0  (Como  na  proposta.) 

Art.  2.0  (Como  na  proposta.) 
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Art.  3.^  (Gemo  na  proposta  ) 
Art.  4.<»  (Como  na  proposto.) 

Sala  das  comiaissões  em  28  de  Março  de 
1882. — A,  A,  eU  Souza  Carvalho. — Moreira 
de  Barros.'-'  Rodrigues  Júnior. — Lourenço 
de  Albuquerque .  'dignado  Martins, — Fran- 
cisco Sodrê, 

Augustos  e  digníssimos  senhores  represen- 
tantes da  nação» 

Nos  termos  do  decreto  n .  6729,  de  10  de  No- 
vembro de  1877,  contraton  o  ministério  a  meu 
cargo  com  John  Roach  &  Son  o  serviço  da  nave- 
gação a  vapor  entre  o  porto  do  Rio  de  Janeiro 
e  o  de  Nova  York,  com  escalas  pelos  da  Bahia, 
Pernambuco,  Pará  e  S.  Thomaz,  e  mediante  as 
condições  estipuladas  foi  executado  o  contrato 
com  a  desejável  regularidade  até  que  a  reso- 
lução legislativa  n.  2853,  de  20  de  Maio  de  1879, 
lhe  alterou  as  clausulas  II  e  III,  obrigando  a 
empreza  a  incluir  o  porto  de  S.  Luiz  do  Mara- 
nhão na  escala  a  principio  marcada  e  a  au- 
gmentar  de  um  dia  o  prazo  fixado  para  cada 
viagem . 

Suscítou-se  duvida  acerca  da  possibilidade  de 
entrarem  neste  ultimo  porto  os  paquetes  em- 
pregados na  linha,  e  emquanto  penaia  a  solu- 
ção, entendendo  o  governo  não  convir  a  inter- 
rupção do  serviço,  resolveu  por  aviso  de  18  de 
Julho  de  1879  quo,  até  ulterior  e  definitiva  re- 
solução, continuasse  a  sobredita  navegação, 
regida  pelas  condições  previamente  estipuladas, 
entre  as  quaes  o  pagajuento  da  subvenção,  na 
razão  de  á)0:000$  por  12  viagens  redondas. 
Pouco  menos  de  um  anno  depois,  sujeita  ao 
poder  legislativo  a  questão,  ordenou  o  ministé- 
rio, por  aviso  de  21  de  Junho  de  1880,  a  sus- 
pensão do  pagamento  das  subvenções,  conti- 
nuando, entretanto,  a  empreza  a  efiéctuar  o 
serviço  até  Maio  de  1881,  data  em  que  o  inter- 
rompeu . 

Neste  intervallo,  reclamando  a  empreza  o 
pagamento  das  subvenções  a  que  se  jul^s^va 
com  direito,  foi-lhe  declarado,  por  aviso  de  13 
de  Junho  de  1881,  que,  mantondo,  a  decisão  do 
aviso  de  21  de  Junho  de  1880,  o  governo  orde- 
naria o  immediato  pagamento  das  subvenções 
correspondentos  a  todas  as  viagens  feitas  no 
caso  de  ser  restobelecido  pelo  poder  legislativo 
o  contrato  de  1877,  e,  na  hypotheae  de  rescindir 
a  empreza  o  contrato,  por  não  poder  aceitar  a 
condição  da  escala  de  S.  Luiz,  consideraria  do 
seu  dever '  pedir  o  credito  correspondente  ás 
viagens  feitas,  a  ser  necessário  o  mesmo  cre- 
dito. 

Não  se  verificou  nenhuma  das  hypotheseff 
previstas,  porquanto  nem  o  senado  pôde  pre- 
star o  seu  consentimento  á  proposição  que  lhe 
fòra  enviada  pela  camará  dos  deputados,  e  pela 
qual  fòra'  excluída  do  contrato  a  escala  pelo 
porto  de  8.  Luiz,  nem  a  empreza  rescindiu  o 
contrato  ;  antes  por  accòrdo  addicional  de  17  de 
Setembro  ultimo  se  comprometton  a  efectuar 
as  viagens,  na  forma  da  resolução  legislativa 
n.  2^3,  de  20  de  Maio  de  1879,  tendo  já  co- 
meçado a  primeira  viagem  com  um  vapor  fre- 
tado, segundo  requereu  e  lhe  foi  concedido,  por 
lhe  não  ser  dado,  á  vista  do  motivo  de  força  1 
maior,  ultimar  a  construcção  dos  três  vapores,  ' 


(][ue,  pelo  menos,  deve  empregar  no  serviço  d* 
linha  cora  as  condições  de  csIÍmÍo  e  tonelagem 
adequadas  á  navega^  contratada. 

E\  entretonto,  evidente  que  o  compromisso 
tomado  pelo  governo,  para  o  caso  de  rescindir 
a  empreza  o  contrato,  por  julgar  inaceitável  a 
condição  na  nova  escala,  deve  julgar-se  exten- 
siva a  hypothese,  que  veiu  a  verificar-se,  de 
aceitar  a  empreza  a  mesma  escala,  apezar  de 
achar-se  resolvida  por  uma  das  augustas  camb- 
ras a  proposição  a  que  acima  allodi. 

Ainda  depois  de  celebrado  O  referido  accòrdo 
addicional,  reclamando  de  novo  a  empreza  o 
pagamento  de  que  se  trata,  foi-lhe  declarado, 
por  aviso  de  15  de  Novembro  ultimo;  que,  sub- 
sistindo a  razão  por  que  fòra  suspenso  o  paga^ 
mento  das  subvenções,  visto  pender  do  poder 
legislativo  a  decisão  da  materia,  considerava  o 
governo  do  seu  dever  pagar  opportunamente  o 
que  fosse  devido,  e,  no  caso  de  não  dispor  de 
credito  para  tal  fim,  solicital-o  do  poder  com- 
petente. 

A*  viste  deste  reiterado  compromisso  haveria 
meio  de  eSectuar  o  pagamento  pela  vevba  — 
Exercicios  findos  —  do  actual  exercício,  por- 
quanto a  verba  do  de  1880 — 1881,  segundo  vai 
demonstrado  na  tobella  annexa,  deixou  saldo 
superior  á  importoncia  das  mencionadas  sub- 
venções. 

Considerando,  porém,  que  o  emprego  da  con- 
signação votada  no  predito  exercicio  de  1880— 
1881  está  subordinado  á  disposição  da  acima  ci- 
tada resolução  legislativa  de  20  de  Maio  de  1879, 
e  ^ue  o  serviço  que  o  governo  se  comprometlea 
a  indemnizar,  não  foi  efifoctuado  na  forma  pre- 
scripta  pela  mesma  resolução,  carece  de  com- 
petencia  do  governo  para  autorizar  o  sobredito 
pagamento. 

Venho,  pois,  de  ordem  de  Sua  Magestode  o 
Imperador  e  na  fdrma  da  lei,  offerecar-vos  a 
seguinte 

Proposta 

Art.  l.<»  E'augmentadade  183:333$330  a  ver- 
ba —  Exercicios  findos  —  do  actual  exercicio, 
afim  de  ser  applicada  a  mesma  quantia  «o  pa- 
gamento das  subvenções  devidas  aos  empresá- 
rios da  navegação  de  vapor  entre  os  portos  do 
Rio  de  Janeiro  e  de  Nova  York  pelas  viagens 
effectuadas  de  Julho  de  1880  a  Maio  de  1881, 
na  fórma  do  contrato  a  que  se  refere  o  decreto 
n.  6729,  de  10  de  Novembro  de  1877! 

Art.  2.<»  A  presente  resolução  fará  parte  da 
lei  n.  3017,  de  5  de  Novembro  de  1880. 

Art.  3.0  Será  realieada  a  sobredito  despesa 
pelas  sobras  da  reoeito  do  actual  exercicio  ou 
na  fÍBdto  destas,  por  operação  de  credito  que  o 
ministro  e  secretorio  de  estado  dos  negócios  da 
tosenda  é  autorizado  a  effidctuar. 

Art.  4.<»  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro  em  6  de  Março  de  1882.-— If. 
Alv^  de  Araújo. 
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XXBRCICIO  DB  188(X»1881 

Subtienção  ás  companJuas  de  navegação  por 
vapor.  (Art.  ?<>  §  9<>  eUi  lei  n.  2940  de  31  de 
Outubro  de  i879.) 

Estado  da  verba 

Pagamento  ás  òOmpanliiaB  : 

Brazileira  de  navegação  por  va- 
por do  Norte 810:000^64 

Paquetes  brazileiros  do  Sul 234:327j000 

Nacional  de  navegação  poc  va- 
por        540 :000$000 

Espirito  Santo  e  Campos ÔO.OOO^XK) 

A  Bernardino  da  Rocha  Carva- 
lho   3:400$000 

Distribuição  de  credito  ás 
provindas  : 

Espirito  Santo 12 

Bahia 120 

Sergipe 12 

Alagoas 70 

Pernambuco 155 

Piauhy 48 

MaranhSo 192 

Paraná 12 

Goyaz 4< 


Navegação  por  vapor  do  rio  Je- 
ouitinhonha,  no  2f*  semestre 
ao  exercício 

Ao  Dr.  José  Vieira  Couto  de 
Magalhães,  navegação  por  va- 
por do  Tocantins,  durante  o 
exercício 

A*  Amazon  Steam  Naviaaiion 
Company,  limited^  40:000$ 
mensaes,  durante  oexercicio. 

A*  mesma  companhia,  navega-- 
ção  dos  rios  Madeira,  Purus 
e  Tíegro,  durante  o  exerci- 
do  


661:600$000 
15:000$000 

82:000$000 
480:000$000 

9fi:000$000 


2.982:327$456 

Credito  da  lei  do  orçamento. .  3.100:400$000 
Credito  do  decreto   n.  3015,  de 
26  de  Outubro  de  1880 96:00Q$000 


3.196:400$000 


Saldo 214:072$544 

Rio  de  Janeiro  em  6  de  Março  de  1882.— 
M,  Alves  de  Araújo, 

Ministério  dos  negócios  da  agricultura, 
commercio  o  obras  publicas. — Directoria  do 
oommercio,— 1»  secção.— Rio  de  Janeiro^  13  de 
Junho  de  1881. 

Declaro  a  V.  S.,  para  que  faça  constar  á 
empreza  americana  de  navegado  entro  New- 
York  e  o  Rio  de  Janeiro,  que  o  governo  mantém 
a  decisão,  já  proferida,  de  não  pagar  as  subven- 
ções devidas  á  companhia,  sem  que  o  poder 
fegislativo  tenha  resolvido  sobre  a  escala  do 
porto  do  Maranhão,  inclúida  no  acto  de  appro- 
vaçao  do  contrato  celebrado.  Entretanto,  re-  I 


solvida  que  seja  essa  questão  no  sentido  de 
manter-se  o  conirato,  serão  immediatamente 
pagas  as  subvenções  devidas  por  todas  as  via- 
gens feitas. 

E  para  que  nenhuma  duvida  possa  mais  haver 
sobre  semelhante  assumpto,  accrescente  V.  S . 
em  sua  communicaçâo  que,  na  hypothese  de 
ser  mantida  a  escala  do  Maranhão  e  entender 
a  empreza  dever  rescindir  o  mesmo  contrato,  o 
governo  considera  de  seu  dever  pedir  o  devido 
credito,  si  fôr  este  necessário,  para  pagamento 
das  subvenções  de  todas  as  viagens  até  então 
feitas  e  da  que  tiver  eido  começada.  Outrosim, 
tendo  a  empreza  renundado  ao  propósito,  a 
V.  S.  declarado.de  suspender  o  serviço  da  nave- 
gação a  seu  cargo,  assim  Ih 'o  communico. 

Por  esta  forma  fica  respondido  o  officio  de 
V.  S.,  de  3  do  corrente. 

Deus  guarde  a  V.  S.— If.  Buarque  de  Ma- 
cedo,— Sr.  director  geral  dos  correios. 

Ministério  dos  negócios  da  agricultura,  com- 
mercio e  obras  publicas.— Directoria  do  com- 
mercio.—1*  secção:— N.  133.— Rio  de  Janeiro, 
15  de  Novembro  de  1881. 

Em  resposta  ao  officio  n.  563,  de  24  de  Ou- 
tubro ultimo,  com  o  qual  V.  S.  transmittiu  o 
requerimento  em  que  a  companhia  United 
Suues  and  Brazil  Mail  Steam  Ship  Line^  so- 
licita o  pagamento  da  subvenção  correspondente 
ás  viagens  a  que  era  obrigada  pelo  respectivo 
contrato  de  7  de  Julho  do  anno  passado  até  Maio 
ultimo,  declaro  a  V.  S.  que,  não  regulando  o 
contrato  de  17  de  Setembro  d  ste  anno  as  ante- 
riormente realizadas  e  subsistindo  a  razão  que 
determinou  a  suspensão  do  pagãmente  das  sub- 
venções, visto  a  assemblóa  geral  não  haver  de- 
liberado ainda  acerca  deste  assumpto,  não  cabe 
ao  governo  imperial  a  faculdade  de  deferir  o 
supramencionado  requerimento. 

Entretanto,  mantém  este  ministério  a  de- 
claração constante  do  aviso  de  13  de  Junho  do 
corrente  anno,  isto  ó,  que  o  mesmo  governo 
considera  do  seu  dever  pagar  opportunamente 
o  que  fôr  devido,  ou  no  caso  de  não  dispor  de 
credito  para  esse  fim,  solicitaWdo  poder  le- 
gislativo. 

Deus  guarde  a  V.  S. — José  António  Saraiva. 
—Sr.  director  geral  dos  correios. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  Junho  de  1881. 

Tenho  presente  o  officio  em  queYms.,  na 
qualidade  de  agentes  dos  Srs.  John  Roach  & 
Son,  emprezarios  da  linha  de  navegação  entre 
este  porto  e  o  de  New-Yorft,  autorizados  pelos 
mesmos  emprezarios,  me  communicam,  em 
solução  ás  conferencias  que  tiveram  com  este 
ministério  : 

1.0  Que  os  Srs.  Roach  &  Son  aceitam  o 
contrato  de  IJ  de  Novembro  de  1877,  appro- 
vado  pelo  decreto  legislativo  n.  2853,  de  10  de 
Maio  de  1879,  fazendo  assim  o  serviço  da  refe- 
rida navegação  com  todas  as  escalas  exigidas, 
inclusive  a  do  porto  de  S.  Luiz,  na  provincia 
do  Maranhão. 

2.0  Que  para  este  fim  vão  ordenar,  imme- 
diatamente,  a  construcção  de  três  vapores,  que, 
embora  nas  condições  do  citado  contrato,  se 
prestem  ao  serviço  do  mencionado  porto  de 
S.  Luiz. 


Digitized  by 


Google 


224 


Sessão  em  29  de  Março  de  1882 


3.0  Que  esses  vapores  começarão  o  serviço 
de  navegação  no  mez  de  Janeiro  ou  Fevereiro 
do  anno  próximo  de  1882, 

4.^  Que,  emquanlo  se  não  construem  os  va- 
pores de  que  se  trata,  os  emprezarios  procu- 
rarão fretar  outro,  afim  de  continuar  o  serviço 
desde  já. 

5.0  Que  o  prazo  fixado  no  contrato  para  as 
viagens  seja  augmentado  de  dous  dias,  que 
tantos  são  os  necessários  para  a  escala  do  porto 
de  S.  Luiz. 

6.0  Que,  aceitas  estas  condições,se  considere 
definitivamente  approvado  o.  referido  contrato 
de  10  de  Novembro,  sem  nenhuma  dependência 
do  poder  legislativo. 

Em  resposta  declaro-lhos : 

1.^  Que  o  governo  aceita  as  condições  acima 
mencionadas,  as  quaes  considera  de  ora  era 
diante  como  parte  integrante  do  contrato  de 
10  de  Novembro  do  1877,  cumprindo  acrescen- 
tar que,  estando  em  pleno  vigor  a  lei  n.  2853, 
de  10  de  Maio  de  1879,  nenhuma  dependência 
terá  mais  o  referido  contrato  do  poder  legisla- 
tivo, desde  nue  foi  aceita  a  escala  do  porto  de 
S .  Luiz,  no  Maranhão. 

2.0  Que  podem  os  emprezarios,  uma  voz  que 
mandara  construir  desde  já  os  novos  vapores, 
fazer  até  Janeiro  do  anno  próximo  o  serviço  da 
navegaf.ão  com  vapores  fretados,  os  quaes  de- 
verão tocar  igualmente  no  porto  de  S.  L'iiz  do 
Maranhão. 

Não  se  dando  por  esta  forma  nenhuma  irre- 
gularidade; o  governo  mandará  pagar  inde- 
pendentemente de  nova  autorização  legislativa, 
as  subvenções  que  de  hora  em  diante  se  ven- 
cerem pelo- serviço  de  que  se  trata. 

Deus  guarde  a  Vms .  —  3/ .  Buarque  de  Ma- 
cedo, — Srs.  Wilson  Sons  &  Comp.,  agentes  dá 
empresa  de  navegaçJo  do  Rio  de  Janeiro  a 
New-York . 

Contrato  addicional  ao  de  ÍO  de  Noroembvo 
de  Í877 y  fiara  a  navegação  a  vapor  entre  os 
portos  do  Brasil  o  o  de  Neuo-York, 

Aos  17  dias  do  mez  ^e  Setembro  de  1881, 
nesta  repartição,  entre  o  director  geral  dos  cor- 
reios, commendador  João  Wilkens  de  Mattos, 
por  parte  do  governo  imperial  do  Brazil,  e 
Charles  Raynsford,  como  representante  de  John 
Roach  &  Son,  de  New-York,  e  em  virtude  do 
avisD  do  ministério  da  agricultura,  commercio 
e  obras  publicas,  datado  de  17  de  Agosto  pró- 
ximo passado,  n.  278,  foi  assentado,  em  addita- 
mento  ao  contrato  celebrado  em  10  de  Novembro 
de  1877,  o  seguinte,  que  faz  parte  integrante 
do  mesmo  contrato : 

l.*John  Roach  &  Son  compromettem-se  a 
executar  o  contrato  de  10  de  Novembro  de  1877 
fazendo  o  serviço  de  navegação  a  vapor,  com  o 
accrescimo  de  uma  escala  no  porlo  da  cidade  de 
S.  Luiz,  capital  da  província  do  Maranhão. 

2.*  O  tempo  máximo  para  cada  viagem   do 

Sortoda  cidade  de  New-York,  nos  Estalos-Uni- 
os  da  America,  ao  porto  da  cidade  de  S.  Sa- 
bastião  do  Rio  de  Janeiro,  será  de  26  dias,  e 
deste  porto  (Rio  de  Janeiro)  áquelle  (New-York) 
de  25  dias. 


3.^  John  Roach  &  Son  se  obrigam  a  mandar 
construir  três  vapores,  pelo  menos,  com  as  con- 
dições de  calado  e  tonelagem  próprias  para  a 
navegação  entre  New-York  e  o  Rio  de  Janeiro, 
com  as  escalas  mencionadas  na  clausula  2*  do 
contrato  de  10  de  Novembro  de  1877,  e  mais  a 
do  porto  de  S.  Luiz  do  Maranhão ;  devendo  os 
novos  vapores  começar  o  serviço  o  mais  tardar 
no  mez  de  Fevereiro  de  1882. 

Emquanto,  porém,  os  emprezarios  não  obti- 
verem os  novos  vapores,  poderão  empregar  no 
serviçx)  da  linha,  vapores  iretados. 

4.^^  Os  emprezarios  terão  direito  á  subvenção 
estipulada  no  contrato  de  10  do  Novembro  de 
1877,  pelas ^  viagens  completas  que  os  novos 
vapores,  ou* os  que  fretarem,  fizerem  ;  ou  pro- 
porcionalmente á  distancia  percorrida,  no  caso 
de  não  effectuar  qualauer  dos  vapores  toda  a 
viagem  por  motivos  de  força  maior. 

5.*  O  presente  additamento  não  fica  depen- 
dente de  approvaçSo  do  governo,  nem  do  poder 
legislativo,  visto  estar  de  accôrdo  com  o  de- 
creto n.  2853,  de  10  de  Maio  de  1879. 

E  tendo  o  representante  Charles  Raynsford 
aceitado,  em  nome  de  John  Roach  &  Son,  as 
clausulas  acima,  como  additivas  do  contrato  de 
10  de  Novembro  de  1877,  conforme  os  poderes 
que  apresenta,  e  ficam  archivados  nesta  re- 
partição, se  lavrou  o  presente  termo,  que  ó  as- 
signaido  pelo  director  geral  dos  correios  e  pelo 
mencionado  representante.  E  eu,  José  Ricardo 
de  Andrade,  l*»  official  dosta  repartição,  o  fiz, 
escrevi  e  subscrevi. — José  Ricardo  de  An* 
drade, — João  Wilkens  de  Mattos. —  Charles 
Raynsford, 

Vai  a  imprimir  a  seguinte  redacção  : 

1881— 1882.— N.  36  A 

1*    SESSÃO 

Projecto 

Redacção  para  5*  discussão  das  emendas 
feitas  e  approvadas  pela  camará  dos  depu^ 
tados  d  proposta  do  governo  que  concede  ao 
ministério  do  impei'io  um  credito  extraor- 
dinario  de  30:000$000  para  a  observação 
dapassagem  do  planeta  Vénus  sobre  o  disco 
solar. 

Accrescente-se  no  legar  competente  : 
A  assembléa  geral  decreta  : 

Art.  1.0  (Substitutivo.)  E'  concedido  ao  mi- 
nistério do  império  o  ao  da  marinha  um  credito 
extraordinário  de  60:000.$000,  repartidamente, 
afim  de  ser  applicado  ás  despezas  ^ue  o  im- 
perial  observatório  do  Rio  de  Janeiro  e  o  mi- 
nistério da  marinha  tém  de  effectuar  com  a 
observação  da  passagem  de  Vénus  sobre  o  disco 
do  sol. 

Art.  2. o  (Como  na  proposta.) 

Art.   3.0  (Como  na  proposta.) 

Sala  das  commissSes  em  29  de  Março 
de  1882.—  A.  A.  de  Souza  Carvalho.^  Lou» 
renço  de  Albuquerque.'^  Francisco  Sodré,^- 
Moreira  de  Bancos.'-'  Ignacio  Martins .-^ 
Rodrigues  Júnior. 
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O  Sr.  Presidente  dá  a  soguinte  ordem  do 
dia  para  30  de  Março: 

Dbcussâko  do  parecer  da  1*  coramissio  de  in- 
quérito sobre  a  eleição  do  5°  districto  da  pro- 
vincia  das  Alagoas. 

Continuação  da  2*  discussSo  do  projecto 
fixando  a  força  naval. 

3*  discussão  do  projecto  fixando  as  forças  de 
terra. 

3*  discassSo  do  projecto  abrindo  um  credito 
ao  ministério  do  império  (passagem  de  Vénus). 

As  matérias  designadas  para  ordem  do  dia  29 
na  forma  de  sua  collocação. 

ACTA  DA  39»    SESSÃO    EM  30     DE  MARÇO  DE    1882 

Presdencia  do  Sr.  Ferreira  de  Moura 

SUMMARIO.-ExpiDiEKTB.^Podido  do  inlorpellaçSo  do 
Sr.  Martiin  Francisco  Filho.  Discursos  dosSrs.  Escra- 
goollo  Taunay,  Monlandon,  Lourenço  do  Albuqaorqae 
o  Affonso  Ponoa  (ministro  da  guorra).— Ordbm  do  dia.— 
DiscussAo  sobre  o  parocer  da  eleição  do  5o  districto  das 
Alagoas.  Discursos  dos  Srs.  Bernardo  do  Mendonça 
Sobrinho  e  Ildefonso  do  Araújo. —Ordem  do  dia  para 
31  do  Harço. 

A's  11  horas,  feita  a  chamada,  acham-se 
presentes  os  Srs.  Ferreira  de  Moura,  Matta 
Machado,  Ribeiro  de  Menezes,  Vianna  Vaz, 
Vieira  de  Andrade,  Henrique  d'Avila,  Gemi- 
niano,  Henrique  Marques,  Ignacio  Martins, 
João  Caetano,  Pereira  Cabral,  Carvalho  Re- 
zende, Carneiro  da  Cunha,  Cândido  de  Olireira, 
Ratisbona,  Sinval,  Salustiano,  Basson,  Silva 
Maia,  Prisco  Paraizo,  Lourenço  de  Albuquer- 
que, Almeida  Pereira,  Juvencio  Alves,  J. 
Penido,  Ildefonso  de  Araújo,  Zama,  BarSo  de 
Anadia,  Olympio  ValladSo,  Rego  Barros,  Alco- 
forado, Castello  Branco  e  Ulhôa  Cintra. 

Comparecem,  dentro  da  hora  regimental,  os 
Srs.  Aristides  Spindola,  Prado  Pimentel,  Bu- 
lhões, Tarquinio  de  Souza,  Meton,  Escragnolle 
Taunay,  Souza  Queiroz  Filho,  Carneiro  da  Ro- 
cha, Cruz  Gouvêa,  Álvaro  Caminha,  Amaro  Be- 
zerra, Francisco  Sodré,  Maciel,  Vaz  de  Mello, 
Cantão,  Costa  Pinto,  Gonçalves  Ferreira,  BarSo 
da  Villa  da  Barra,  Camargo,  José  Pompeu,  Ro- 
drigues Lima,  Alfredo  Chaves,  Barão  da  Leo- 
poldina, T.  Henric[ues,Fepreira  Vianna,  Soares, 
Montandon,  Paulino  de  Souza,  Rodrigues  Jú- 
nior, Almeida  Nogueira,  Manoel  Carlos,  Gon- 
çalves de  Carvalho,  Gomes  de  Castro,  Barão 
de  Araçagy,  BarSo  de  Canindé,  Espíndola,  Fe- 
lício dos  Santos,Generoso  Marques  e  Ribas. 

Havendo  numero  legal,  o  Sr.  presidente  abre 
a  sessão. 

Comparecem  depois  de  aberta  a  sessão  ob 
Srs.  :  Abelardo  de  Brito,  Martim  Francis- 
co Júnior,  Silviano  Brandão,  Francisco  Beli- 
Bario,  Felisberto,  Mac-Dowell,  Diana,  Augus- 
to Fleury,  Passos  Miranda,  António  de  Siqueira, 
Seraphico,  Ulysses  Vianna,  Manoel  Portella, 
Souza  Carvalho,  Barão  de  Guahy,  Cruz,  Du(][ue- 
Estrada  Teixeira,  Fernandes  de  Oliveira,  Lima 
Duarte,  Joaquim  Tavares,  Araújo  Pinho,  Car- 
V.  III.— 29 


los  Aifonso,  Lacerda  Wemeck,  José  Marianno, 
Adriano  Pimentel,  Coelho  Campos,  Affonso 
Penna,  Andrade  Figueira,  Ruy  Barbosa,  Fran- 
klin Dória,  Bezerra  de  Menezes  e  Martim  Fran- 
cisco. 

Faltam  com  causa  os  Srs.  :  Accioli  de  Aze- 
vedo, Affonso  Celso  Júnior,  Barão  da  Estancia, 
Leopoldo  Cunha,  Moreira  de  Barros,  Peretti, 
Pompeu  e  Souza  Leão. 

Faltam  sem  causa  os  Srs. :  António  Pinto, 
Pereira  da  Silva  e  Rodrigues  Peixoto. 

São  lidas,  postas  em  discussão  e  approvadas 
as  actas  de  28  e  29  de  Março. 

O  Sr.  Secretario  dá  conta  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios : 


Do  ministério  dos  negócios  do  império,  de 
28  de  Março  corrente,  informando  que  nesta 
data  communica  ao  presidente  da  província  de 
Minas  Geraes  as  decisões  desta  camará  sobre 
as  eleições  do  3^  districto  daquella  provincia 
para  o  preenchimento  da  vaga  do  conselheiro 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna.—  Inteirada. 

Do  mesmo  ministério,  de  28  do  corrente,  de- 
volvendo o  requerimento  no  qual  os  emprega- 
dos subalternos  da  faculdade  de  medicina  da 
Bahia  pedem  augmento  de  vencimentos.  In- 
forma o  mesmo  ministério  c[ue  na  proposta  do 
orçamento  para  o  exercício  de  1882-1883  ele* 
varam-se  os  vencimentos  dos  referidos  empre- 
gados nas  duas  faculdades  de  medicina,  po- 
dendo-se,  entretanto,  fixar  ao  porteiro  1:800$ 
econservarem-se  aos  bedéis  #  continues  os 
que  ora  percebem. — A  quem  fez  a  requisição. 

Do  mesmo  ministério,  de  27  do  corrente,  re- 
mettendo,  para  ser  tomado  na  devida  conside- 
ração, o  requerimento  documentado  que  á  as- 
semblea  geral  dirige  a  irmandade  do  Senhor 
Bom-Jesus  dos  Martyrios,  erecta  na  igreja  de 
S .  João  Baptista  da  cidade  de  Olinda,  pedindo 
lhe  seja  concedido  aquelle  templo,  obrigando-sô 
a  fazer  lodos  os  reparos  que  exige  o  S3U  estado 
de  rui  na. — A*  commissão  de  fieizenda. 

Do  ministério  dos  negócios  da  guerra,  de  28 
do  corrente,  remettendo  os  requerimentos  em 
que  os  tenentes  do  11^  batalhão  de  infantaria 
José  Sotero  de  Menezes  e  Manoel  Nonato  Neves 
de  Seixas,  solicitam  reparação  do  prejuizo  que 
allegam  haver  soffrido  com  as  imperiaes  reso- 
luções de  18  de  Junho  próximo  passado.  —  A* 
commissão  de  marinha  e  guerra. 

Do  ministério  dos  negócios  da  agricultura, 
commercio  e  obras  publicas,  de  29  de  Março 
corrente,  remettendo  o  requerimento  em  que 
a  companhia  Bahiana  de  navegação  a  vapor 
pede  seja  o  governo  autorizado  a  renovar  o  seu 
contrato,  elevando  a  respectiva  subvenção  a 
180:000$  annuaes.  —  A*  commissão  de  £a- 
zenda. 

Do  Sr.  lo  secretario  do  ftenado  (2),  de  27  de 
Março  corrente,  remettendo  as  proposições  que 
autorizam  o  governo  a  mandar  imprimir  na 
typographia  nacional  o  Tratado  depathologia 
externa  do  conselheiro  António  Ferreira  Fran- 
ça, lente  da  faculdade  de  medicina  do  Rio  de 
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Janeiro,  o  o  Curso  geral  de  topographia  do 
Dr.  Domingos  de  Araújo  SiWa,  ás  quaes  o  se- 
nado nflo  pôde  dar  o  sea  consentimento.  — 
Inteirada. 

Representação  de  João  Maria  Júlio  Chaves  e 
outros  eleitores  da  cidade  do  Assú,  província 
do  Rio  Gran^^e  do  Norte,  reclamando  contra 
factos  que  se  deram  por  occasiio  do  alistamen- 
to eleitoral  na  referida  provincia.  —  A'  com- 
missfio  de  constituição  e  poderes. 

Requerimento  de  José  Camillo  dos  Santos, 
carcereiro  da  cadêa  da  capital  de  S.  Paulo, 
pedindo  augmento  de  vencimentos.  *- A*com- 
missão  de  pensões  e  ordenados. 

Requerimento  de  Leopoldo  Augusto  Passos, 
pedindo  uma  subvenção  de  20:000$  annuaes 

Sara  o  serviço  de  rebocagèm  a  vapor  na  barra 
o  rio  S.  Francisco.  —  A*  commissão  de  fa- 
zenda. 

E*  approvado  o  seguinte  parecer  da  com  mis- 
são de  pensQes  e  ordenados. 

1881— 1882— N.  149 

1*   SBSSio 

Pretenção  de  António  Gomes  Paes 

A  commissão  de  pensões  e  ordenados,  a  quem 
foi  presente  o  requerimento  de  António  Gomes 
Paes,  thesoureiro  da  casa  da  moeda,  pedindo 
que  seus  vencimentos  sejam  equiparados  aos 
do  pagador  do  thesouro  nacional,  incluida  a 
importância  marcada  para  quebras,  é  de  parecer 
que,  por  intermédio  do  ministério  da  fazenda, 
seja  ouvido  o  governo,  remettendo-se-lhe  para 
esse  fim  a  dita  petição. 

Sala  das  commissões  em  28  de  Março  de 
1882 .  ^Ildefonso  José  de  Araújo . ^Silviano 
Brandão. 

Vai  a  imprimir  para  entrar  na  ordem  dos  tra- 
balhos a  seguinte  proposta  do  governo,  con- 
vertida em  projecto  de  lei  pela  commissão  de 
orçamento: 

1881— 1882— N.  51 

1*  SESSÃO 

Projecto  • 

A  commissão  de  orçamento,  tendo  examinado 
as  demonstrações  que  acompanharam  a  pro- 
posta do  poder  executivo,  abrindo  ao  minis- 
tério do  império  créditos  sapplementares  na 
importância  de  683:713$533  para  as  verlMks 
—  Subsidio  dos  senadores  e  deputados,  secre- 
tarias do  senado  e  da  camará  dos  deputados, 
e  presidências  de  nrovincias  —  no  corrente 
exercício,  e  julgando  bem  provada  a  neces- 
sidade do  mesmo  credito,  ó  de  parecer  que  a 
proposta  seja  convertida  no  seguinte  projecto 
de  lei: 

Accrescente-se  no  logar  competente : 

A  assembléa  geral  decreta  : 

Art.  1.0  (Como  na  proposta.) 
Alt.  2. o  (Como  na  proposta.  ) 

Sala  das  commissões  em  29  de  Março  de 
1882.— A.  A.  de  Souza  C orvalho. ^-Lou^ 
renço  de  Albuquerque,^^  Ignacio  Martins,'^ 
F.  Sodré. —  Moreira  de  Barros.'^  Rodrigues 
Júnior. 


(As  demonstrações  e  proposta  a  que  se  refere 
este  parecer  acham -se  na  sessão  de  28  de  Março 
de  1882.) 

O  Sr.  >la.]rtim  Francisco 
Fillio : —  Sr.  presidente,  combinando  a  de- 
claração feita  pelo  Sr .  presidente  do  conselho, 
de  que  em  caso  algum  aceitaria  apoios  condi- 
cionaes  (embora  as  condições  fossem  impostas 
pela  sinceridade  partidária),  com  factos  dados 
ultimamente  em  minha  provincia,  principal- 
mente no  districto  que  tenho  a  honra  de  repre- 
sentar, vejo-me  coagido  a  duplicar  de  activi- 
dade em  relação  ao  direito  que  tenho,  como  re- 
presentante do  paiz,  de  fiscalizar  os  actos  do 
governo,  e,  usando  deste  direito,  apresento  ao 
Sr.  ministro  dos  negócios  estrangeiros  a  inter- 
pellação  que  mando  ã  mesa. 

Vem  á  mesa  e  é  lida  a  seguinte  interpella- 
ção: 

Requeiro  que  se  marque  dia  e  hora  para 
ser  interpellado  o  Exm.  Sr.  ministro  de  es- 
trangeiros sobro  os  seguintes  pontos: 

l.«  Si  o  governo  brazileiro  tem  conhecimento 
e  approva  a  conducta  do  seu  representante  em 
Montevideo,  a  propósito  dos  incidentes  diplomá- 
ticos havidos  ultimamente  entre  o  representante 
da  Itália  e  o  governo  do  Uruguay  ; 
-  2.0  Si  o  procedimento  do  diplomata  e  do  go- 
verno do  Brazil  não  altera  o  estado  de  nossas 
relações  no  Rio  da  Prata. 

Sala  das  sessões,  30  de  Março  de  1882. — Mar- 
tim  Júnior, 

O  íSr.  f^soraATiiollo  'Tauna.y. 

—  Sr.  presidente,  tenho  a  honra  de  endereçar 
á  mesa  uma  representação  ({ne  me  foi  h ontem 
entregue,  e  na  qual  1295  importantes  nego- 
ciantes desta  praíiça  commercial  do  Rio  de  Ja- 
neiro, pedem  ao  governo  imperial  a  abolição 
das  loterias  pela  perturbação  que  ellas  produ- 
zem ao  commercio  transtornando  as  condições 
normaes  da  procura  e  da  offerta. 

Y.  Ex.  sabe  perfeitamente  quaes  as  conse- 
quências deste  perigoso  jogo  de  azar,  que  os 
governos  mais  civílisados  tem  cerceado  e  quasi 
radicalmente  prohibido. 

Entre  nós,  infelizmente,  tal  jogo  tomou  a 
máxima  amplidão  possível,  tendo  a  capital  do 
Império  por  occasião  da  extracção  das  loterias 
do  Yniranga  e  da  corte  dado  do  si  um  espectá- 
culo bastante  triste  e  que  com  algum  constran- 
gimento eu  chegarei  até  a  qualâcar  de  repu- 
gnante. 

Todos  nós  presenciámos,  por  occasião  da  dis- 
tribuição dos  favores  aleatórios  da  sorte,  os  ope- 
rários abandonarem  ein  massa  as  suas  ofici- 
nas, o  açodamento  com  que  eram  procuradas 
as  casas  de  sorteio,  a  agglomeraçâo  do  povo 
inquieto  nas  ruas,  emfim  por  toda  a  parte  a 
manifestação  de  sentimentos  que  pouco  honram 
o  homem,  e  que,  dormindo  no  coração  de  todos, 
devem  ser  comprimidos  e  aba&dos  pela  acção 
da  dignidade  e  do  império  sobre  si  mesmo. 

A  repercusi^  no  commercio  foi  immensa. 
Não  ha  casa  commercial  do  Rio  de  Janeiro  nem 
das  províncias  que  nlo  se  queixe  do  retrahi- 
mento  de  suas  operações . 
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O  Sr.  Duqub-Estrada  Tsixeira  :  —Houve 
um  desvio  extraordinário  de  capitães. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay: — Ainda  mais, 
senhores,  temos  um  thermometro  seguro  peio 
qual  podemos  ter  noçSo  exacta  da  febre  vio- 
lenta infelizmente  provocada  nestes  últimos 
tempos  pela  intervenção  inconveniente  do  go- 
verno . 

Nas  caixas  económicas  do  Império  notou-se 
úma  grande  retracção  nas  entradas  do  dinheiro 
e  pelo  contrario  alargamento  nas  sahidas^ficando 
assim  bem  patente  que  os  pais  de  familia  e  os 
pobres,  dando  de  mâo  ás  suas  idéas  de  justa 
economia,  foram  empenhar  as  suas  sensatas 
reservas  na  tentativa  de  ficarem  logo  ricos. 

A  responsabilidade  deste  estado  gravissimo 
de  cousas  pertence  á  situação  liberal,  pois  que 
nella  é  que  se  tem  dado  desenvolvimento  a  essas 
loterias  monstruosas,  acenando  á  ambição  de 
todos  com  o  premio  fabuloso  de  1 .000:0(X)$000, 

Sr.  presidente,  um  pensador  notável,  ofal- 
lecido  Dr.  Caetano  Furquim  de  Almeida,  dis- 
tincto  filho  da  província  dQ  Minas  (apoiados), 
teceu  pela  imprensa  grandes  elogios  ao  Sr.  con- 
selheiro SUveira  Martins  ao  ver  esse  ministro 
tomar  algumas  medidas  que  lhe  pareciam  dever 
impedir  o  jogo  das  loterias.  Mas  aquelle  illus- 
tre  cidadão  baixou  ao  tumulo,  levando  comsigo 
amargos  desenganos,  sendo  obrigado  a  confes- 
sar que  taes  medidas  haviam  sido  illusorias  e, 
muito  pelo  contrario,  haviam  ainda  aberto 
campo  mais  vasto  á  corrupção  moral  e  á  des- 
graça. 

Precisamos  pois  prestar  MençSo  a  tSo  grave 
assumpto,  ameaçados,  como  se  acham,  a  socieda- 
de e  o  commercio,  por  essas  loterias  que  qual- 
quer província  se  pulga  no  caso  de  decretar. 
S.  Ex.  o  Sr.   presidente  do  conselho    pareceu 

3uerer  tomar  alguma  providencia  contra  a  2* 
e  S.  Paulo,  mas  teve  que  recuar.  Assim  pois, 
peço  á  camará  e  ao  governo  que  prestem  a  de- 
vida e  merecida  consideração  á  representação 
destes  dignos  negociantes,  representação  tão 
importante  pelas  theses  que  suscita,  tão  justa 
em  sua  reclamação  e  tão  credora  de  at tenção 
pelas  assignaturas  que  a  firmam.  Declaro-me 
muito  honrado  por  ter  merecido  a  confiança 
dos  distinctos  signatários,  que  me  tornaram  in- 
terprete dos  seus  sentimentos  perante  o  par- 
lamento brazileiro. 

Peço,  pois,  a  V.  Ex.  que  dê  o  destino  conve- 
niente á  representação  que  vai  como  já  disse 
seguida  de  1295  assignaturas. 

Vem  á  meea  nm  requerimento  assignado  por 
Í2d5  negociantes  desta  corte  pedindo  aextinc- 
ção  completa  das  loterias. 

O  fSx*.  M!oxita»xi<loxis— Na  sessão  de 
1877  foi  iniciado  nesta  casa  um  projecto  que 
dispunha  acerca  dos  limites  entre  as  provín- 
cias de  Minas  eOoyaz.  Este  projecto,  inter- 
rompido na  sessão  de  1878,  continuou  em  1879 
sob  o  n.  116;  foi  plenamente  discutido,  mas 
nessa  discussão  attendeu-se  mais  a  questões  re- 
lativas ás  duas  provincias  do  que  aos  verda- 
deiros interesses  que  a  promoveram.  Assen- 
tou-se  que  verdadeiramente  se  tratava  de  uma 
extorsão  por  parte  da  provinciade  Minas  contra 


a  provincia  de  Goyaz ;  entretanto,  a  cansa 
unica  era  verdadeiramente  uma  serie  de  tri- 
butos vexatórios  pagos  pelos  mineiros  nas  bar- 
reiras goyanas.  O  que  se  pede  neste  projecto  ó 
verdadeiramente  restituir-se  á  provincia  de 
Minas  uma  pequena  tira  de  território  que  se 
interpõe  entre  municipios  mineiros  e  o  muni- 
cipio  de  Paracatú,  tira  esta  (^ue  pela  sua  popu- 
lação e  industria  é  verdadeiramente  insignifi- 
cante. A  provincia  de  Goyaz  nada  soflfre  com 
esta  perda  nem  com  a  passagem  deste  territó- 
rio de  que  está  de  porâe  com  um  direito  de 
quasi  uti  possidetis,  por  que  ha  documentos 
valiosos  Que  provam  que  esto  terreno  pertenceu 
outr*ora  a  provincia  ae  Minas. 

Em  1880,  a  20  de  Setembro,  teve  logar  a 
3*  discussão  do  projecto, ficando  suspenso  o  seu 
andamento.  Entretanto,  já  de  longa  data,  mes- 
mo antes  de  1877,  se  reclama  esta  medida.  Já 
se  vè  que  a  população  que  reclama  esta  me- 
dida, tendo  um  território  extenso  e  em  parte 
ainda  não  habitado,  por  forma  alguma  nutre  a 
pretenção  de  augmentar-se  com  territórios  ver- 
dadeiramente despovoados.  As  populações  dos 
municipios  do  Patrocínio,  Bagagem  e  Para- 
catú por  certo  têm  terreno  sufficiente.  Já  se 
vê  que  a  razão  que  move  estes  povos  a  suscitar 
o  complemento  desta  medida,  é  uma  razão  de 
ordem  muito  mais  elevada.  E*  preciso  também 
que  a  provincia  de  Goyaz  comprehenda  que, 
quando  me  refiro  a  títulos  vexatórios,  não 
quero  por  forma  alguma  accusar  a  administra- 
ção goyana,  mas  sim  aos  agentes  encarrega- 
dos do  fisco ;  e  além  disto  tenho  em  meu  poder 
e  exhibirei  em  tempo  documentos  comprobató- 
rios destes  vexames. 

Por  isso  eu  peço  a  V.  Ex.  que,  sendo  este  pro- 
jecto de  interesse  minimo  para  a  camará,  mas 
de  grande  alcance  para  os  habitantes  que  re- 
clamam a  solução  desta  medida,  faça  o  espe- 
cial obsequio  de  dar  para  ordem  do  dia  o  refe- 
rido projecto  n.  116  de  1879. 

O  Sr.  Prbsidbnts  :  —  O  pedido  do  nobre 
deputado  será  tomado  na  devida  consideração. 

O  Sir.  Hiouireiíço  de  ^ll>iiquei*- 

que  pede  a  qualquer  dos  Srs.  ministros  pre- 
sentes se  digne  communicar  á  camará  as  infor- 
mações que  tiver  cerca  dos  acontecimentos 
denunciados  ao  honrado  presidente  do  senado 
pelo  Sr.  Dr.  Amorim,  juiz  de  direito  da  co- 
marca de  Penedo,  na  provincia  das  Alagoas. 

A  população  daqueUa  comarca  ó  pacifica,  e 
não  consta  aue  tenha  jamais  desrespeitado  a 
magistrado  algum . 

O  orador  conhece  pessoalmente  o  Dr.  Silvio 
Pellico,  e  pôde  affirmar  á  camará  que  é  um 
magistrado  intelligente  e  justo,  e  muito  mode- 
rado em  suas  opiniões  politicas.  • . 

O  Sr  .  GoNÇALVEss  Ferreira  :— Apoiado, 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  : — . . .  pelo 
aue  goza  do  respeito  e  estima  dos  seus  juris- 
aiccionados.  O  orador  julga  que  o  Sr.  Dr.  Amo- 
rim não  foi  também  iusto  com  as  outras  autori- 
dades, a  que  se  referiu  em  seu  telegramma. 
Protestando  contra  a  ii^ustiça  feita  á  pacifica 
população  da  comarca  do  Penedo,  cumpre  um 
dever  como  deputado  pela  provincia  das  Alagoas» 
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Parece-lhe,  finalmente,  que  o  Dr.  Amorim 
moBtra-se  demasiadamente  timido,  manifestan- 
do o  receio  de  ser  victima  de  algum  attentado, 
IK)Í8  08  seus  antecessores  sempre  foram  alli  es- 
timados e  respeitados. 

O  Sr.  A-fifongio  Penna.  (ministro 
da  guerra): — Sr.  presidente,  o  nobre  ministro 
da  justiça  já  se  dirigiu  ao  presidente  das  Alá* 
gòas  solicitando  informações  sobre  os  factos  a 
que  acaba  de  referir-se  o  nobre  deputado  ;  e  o 
governo  tomará  na  maior  consideração  as  in- 
formações que  deu. S.  Ex.  em  relaçSoaos  func- 
cionarios  compromettidos  nesses  factos,  para 
providenciar  como  fôr  de  justiça. 

ORDEM  DO   DIA 

Discussão  do  parecer  sobre  a  eleição  do  5<^ 
districto  das  ^Vlagôas. 

São  lidas  na  mesa  as  seguintes  conclusões 
da  maioria  da  commissão  e  do  voto  em  sepa- 
rado : 

1.*  Que  seja  considerada  como  nâo  existente 
a  eleição  do  collegio  do  Ipanema  ; 

2.*  Que  sejam  consideradas  validas  as  elei- 
ções dos  oito  coUegios  do  S»  districto  da  provin- 
da das  Alagoas  ; 

3.*  Que  sejam  responsabilisados  o  presidente 
e  secretario  da  mesa  eleitoral  de  Sant*Anna  do 
Ipanema,  o  presidente  da  camará  municipal 
dessa  villa  e  o  escrivão  de  paz  da  mesma  pa- 
rochia ; 

4.*  Que  soja  reconhecido  deputado  o  Dr. 
Theophilo  Fernandes  dos  Santos. 

Sala  das  commissões  em  22  de  Março  de 
Í882, '^Ildefonso  José  de  Araújo , '^Cândido 
de  Oliveira, — Prisco  Paraiso, — António  Car- 
neiro da  Rocha, 

Conclusões  do  voto  em  separado: 

1.^  Que  sejam  approvadas  todas  as  eleições 
do  5®  districto  das  Alagoas,  incluida  a  do  col- 
legio do  Ipanema ; 

2.^  Que  seja  reconhecido  deputado  o  Dr. 
Bernardo  António  de  Mendonça  Sobrinho. 

Rio,  28  de  Março  de  1882.— A.  da  Costa 
Pinto  Silva, — A.  S,  Carneiro  da  Cunha. 

O  Sr.  3£oiita.]i€lo]i  (pela  ordem)  :— 
Parece  que,  havendo  dous  candidatos  com  di- 
plomas, devem  ser  convidados  para  tomarem 
parte  na  disc  ussSo .   {Apoiados . ) 

O    Sr  .    Presidente  :  —  Si   estiverem 
sentes. . . 


pre- 


O  Si*.  Oa,n<li<lo    <ie  Oliveira. 

la  ordem); — Dous  são  os  diplomas:  um  do 
r.  Dr.  Theophilo  dos  Santos,  e  outro  do  Sr. 
Dr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  ;  os  dous 
pareceres  annullam  ambos  os  diplomas,  confe- 
rindo o  logar  de  deputado  ao  mais  votado.  Na 
conformidade  do  regimento  e  dos  precedentes, 
não  deve  ser  admittido  somente  o  Sr.  Dr.  Ber- 
nardo de  Mendonça,  mas  também  o  Sr.  Dr. 
Thephilodos  Santos.  Assim  peço  a  V.  Ex.  haja 
de  mandar  admittir  os  dous  candidatos  no  re- 
cinto. (Apoiados,) 


O  Sr.  Presidente  :  —Si  estiverem  presentes, 
podem  tomar  assento. 

O  Sr.  Berno/rdo  <le  M!eii- 
clonça.  Sotorinlxo:  —  Sr.  presidente, 
em  observância  do  §  2®  art.  8®  do  regimento 
interno  desta  camará,  acaba  V.  Ex.  de  me 
convidar  para  assistir  á  discussão  e  também 
discutir  o  parecer  e  o  voto  em  separado  da  2» 
com  missão  de  incjuerito,  sobre  a  eleição  do  5<». 
districto  da  província  das  Alagoas. 

O  que  significa,  Sr.  presidente,  o  que  ex- 
prime este  convite  ?  Este  convite  significa  que 
a  maioria  da  2^commisBão  do  inquérito,  em  seu 
parecer,  aconselha  a  esta  camará  a  depuração 
do  legitimo  representante  do  5"  districto  da  pro- 
víncia das  Alagoas ;  este  convite  quer  dizer 
que  a  maioria  da  2&  commissão  de  inquérito, 
para  dar  o  seu  parecer,  teve  de  rasgar  a  lei  de 
9  de  Janeiro  de  1881  • 

Pois  bem,  Sr.  presidente,  depure-se  embora 
o  legitimo  representante  do  5^  districto  da 
provincia  das  Alaí^òas ;  rasgue-se  a  lei  de 
9  de  Janeiro  de  1881 ;  mas»  fiquem  illezas  a 
honra  e  a  dignidade  do  eleitorado  daquello  dis- 
tricto o  do  seu  legitimo  representante,  que 
obteve  43  votos  de  maioria  sobre  o  seu  com- 
petidor !  Sejam  sacrificados  embora  pela  maioria 
da  2»  commissão  de  inquérito,  tão  dominada  de 
espirito  partidário,  os  sentimentos  e  os  prin- 
cipies eternos  da  justiça!  Venho,  porém,  eu, 
como  legitimo  representante  do  5o  districto  da 
provincia  das  Alagoas,  pedir  a  esta  augusta 
camará  dos  Srs.  deputados  aue  não  rasgue 
também  a  lei  de  9  do  Janeiro  de  1881,  que  não 
consagre  o  esbulho  que  se  mo  fez,  oue  attenda 
á  santidade  dos  direitos  do  eleitorado  daquelle 
districto,  do  qual  sou  o  legitimo  represen- 
tante. 

E,  si  falhar  este  ultimo  recurso,  esta  ultima 
garantia,  eu,  senhores,  regressarei  ao  meu 
pistricto  e  direi  aos  que  me  elegeram  :  neste 
paiz  não  ha  mais  lei,  não  ha  soberania,  não  ha 
eleição,  não  ha  systema  representativo  ! 

Não  ha  lei,  senhores,  porque  a  nobre  maioria 
da  2*  commissão  do  inquérito  aconselha  a  esta 
camará  que  reconheça  um  candidato,  pelo  sim- 
ples facto  de  ser  liberal,  mas  que  não  obteve 
maioria  absoluta  no  5^  districto  da  provincia 
das  Alagoas. 

Não  ha  soberania,  porque  não  se  reconhece  o 
direito  do  eleitorado  desse  districto. 

Não  ha  eleição,  porauo  aconselha-ee  a  ca^ 
mara  que  rasgue  um  aiploma  legitimo,  para 
admittir  um  candidato  que  perdeu  nas  urnas. 

Não  ha  systema  representativo,  poraue  dá-se 
a  deturpação  do  voto  e  a  suppressão  do  aeputado, 
para  ficarem  de  pé  a  frauae  e  os  escolhidos  do 
governo.  (Muitos  apoiados,) 

Antes  de  tudo  permitti,  senhores,  que  eu 
desde  já  proteste  contra  o  que  requereu  h« 
pouco  o  nobre  deputado  por  Minas  Geraes,  o 
Sr.  Cândido  de  Oliveira,  pedindo  ao  Sr.  presi- 
dente para  convidar  o  candidato  contestante 
afim  de  vir  discutir  o  parecer  o  o  voto  em  sepa> 
rado  da  2*  oommissão  de  inquérito. 

Protesto  contra  isso,  porque  no  principio  dos 
trabalhos  desta  camará,  nas  sess5es  preparato- 
rias,a  respectiva  commissão  organizou  uma  lista 
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dos  diplomas  líquidos  e  dos  illiouidos,  e  em  seu 
par6cer,que  se  acha  no  Diário  Official  de  20  de 
Dezembro  do  anno  passado,  e  que  tenho  aqui 
presente,  e  lerei  á  camará. . . 

Um  Sr.  Dbputado  :  — Esse  parecer  nâo  tem 
alcance. 

O  Sr.  Bkrnardo  db  Mbndonça  Sobrinho  :  — 
Esse  parecer  tem  muito  alcance,  porque  foi 
votado  e  approvado  por  esta  augusta  camara,que 
recebeu  como  legitimo  o  meu  diploma,  e 
admittiu  o  do  meu  contendor  apenas  como  re- 
clamação. 

Passo  a  ler  este  parecer  que  foi  votado  pela 
camará. 

VozBs  DA  Minoria: — Tem  toda  razão. 

O  Sr.  Bernardo  db  Mbndonça  Sobrinho: — 
Creio  que  um  parecer  votado  por  esta  casa 
merece  alguma  consideração.  O  Sr.  Dr.  Theo- 
phiio  não  podia  ter  sido  convidado  a  discutir 
aqui  a  eleição  do  5«  dislricto  das  Alagoas,  por- 
que só  08  candidatos  diplomados  têm  esse  di- 
reito conferido  pelo  regimento,  e  o  único 
candidato  diplomado  por  aquelle  districto  sou 
eu.  (Apoiados.) 

O  meu  diploma  foi  conferido  comj^todas  as  for- 
malidades exigidas  pela  lei  eleitoral,  foi  expe- 
dido por  uma  junta  legal,  eoSr.  Dr.  Theo- 
philo  não  teve  diploma  nestas  condições.  O  seu 
e  um  papel  sujo,  dado  por  uma  junta  de  seis 
juizes  de  paz  rebeldes,  sem  presidente,  e  uma 

{unta  nestas  condições  não  tom  competência 
egal  para  praticar  acto  algum  de  onde  decor- 
ram direitos.  (Apoiados.) 

Mas,  como  dizia,  o  parecer,  que  foi  approvado 
unanimemente  pela  primeira  commissão  no- 
meada para  organizar  as  listas  dos  deputados 
líquidos  e  contestados  e  que  foi  também  appro- 
vado unanimemente  pela  camará,  é  concebido 
nos  seguintes  termos  (lê)  : 

«  Entre  os  diplomas  apresentados  .existem 
dous  em  duplicata,  um  pelo  5®  districto  da  pro- 
víncia das  Alagoas  e  outro  pelo  4»  da  província 
da  Parahyba. 

€  A  respeito  do  primeiro  entendeu  a  com- 
missão unanimemente  que  só  devia  considerar 
diploma  a  acta  da  apuração  feita  pela  junta 
presidida  pelo  juiz  de  direito  de  Penedo,  em- 
bora começada  no  paço  da  camará  municipal 
com  todos  os  presidentes  das  mesas  eleitoraes 
do  districto,  em  numero  de  novo,  e  terminada 
apenas  com  três  delles  e  um  juiz  de  paz  de 
Penedo,  chamado  para  tal  fim  na  igreja  matriz; 
e  como  contestação  ou  protesto  a  apuração  feita 
pelos  outros  seis  presidentes  de  mesas  eleito- 
raes. Em  consequência  incluiu  o  nome  do 
Dr.  Bernardo  António  de  Mendonça  Sobrinho, 
apresentante  da  primeira  apuração,  na  lista 
dos  deputados,  cuja  eleição  offerece  duvidas  e 
Boffire  contestação,  e  não  incluiu  em  nenhuma 
delias  o  Dr.  Theophilo  Fernandes  dos  Santos, 
apresentante  da  segunda  apuração.  »— Patc- 
Uno  de  Sousa. — Accioly. — Moreira  de  Bar^ 
ros.-^L.  C unha. --^ Alves  de  Araújo.  » 

Este  parecer  foi  apresentado  á  mesa  desta 
camará  no  dia  18  de  Dezembro  de  1881,  e  no 
dia  19  foi  votado. 


t  A*  vista  dello  não  procede  o  requerimento  do 
nobre  deputado  o  Sr.  Cândido  de  Oliveira,  sob 
pena  de  revogar-se  uma  deliberação  tomada  por 
esta  augusta  camará  sem  as  precisas  condi- 
ções legaes.  (Apoiados.) 

Por  isso,  senhores,  lavro  um  protesto  contra 
esse  acto,  porque  é   illegal.  (Apoiados.) 

Pondo  fim  a  estas  considerações,  passarei  a 
discutir  a  eleição  do  5^  districto   das  Alagoas. 

Sr.  presidente,  ante-hontem  foi  apresentado  a 
esta  casa  o  parecer  da  maioria  da  2^  commissão 
de  inquérito  annullando  o  meu  diploma  e  re- 
conhecendo deputado  o  Sr.  Dr.  Theophilo  dos 
Santos,  assim  como  também  foi  distribuído 
o  voto  em  separado  da  honrada  minoria  da- 
auella  commissão,  assignado  pelos  distinctos 
deputados  por  S.  Paulo  e  pela  Parahyba,  os 
Srs.  Costa  Pinto  e  Carneiro  da  Cunha,  reconhe- 
cendo-me  deputado  por  ter  eu  obtido  a  maioria 
absoluta  do  votos  no  5o  districto  da  província 
das  Alagoas. 

A  augusta  camará  dos  Srs.  deputados  tem  do 
votar  este  parecer  o  o  voto  em  separado ;  por 
isso,  sou  forçado  a  vir  defender-me,  defender 
os  meus  amigos,  isto  é,  os  eleitores  do  meu 
districto,  que  aqui  me  mandaram  como  seu  re- 
presentante legitimo. 

Si  não  fosse,  senhores,  o  dever  que  tenho  de 
vir  defender  os  meus  amigos  das  graves  e  in- 
justas accusaçes  escríptas  e  oraes  feitas  pelo 
meu  nobre  contendor,  o  Si*.  Dr.  Theophilo  dos 
Santos,  na  sala  das  commissões,  por  certo  não 
me  apresentaria  nesta  tribuna,  e  só  o  faço  por- 
que quero  que  corra  mundo  mais  este  protesto 
de  par  com  a  contestação  que  offereci  ás  alle- 
gações  daquelle  candidato,  contestação  na  qual 
se  encontram  documentos  q^ue  calam  completa- 
mente no  animo  de  juizes  imparei aes  e  tiram 
toda  a  duvida  acerca  da  legitimidade  de  meu 
direito. 

O  meu  contendor  apresentou-se  perante  a 
2*  commissão  de  inquérito,  allegando  contra 
a  minha  eleição  dous  factos  : 

1.0  Uma  f.*aude  que  diz  ter-se  dado  na  elei- 
ção de  Sant'Anna  do  Ipanema  ; 
2.0  Nullidade  do  meu  diploma. 

Tratarei  de  cada  um  destes  factos,  e  depois 
descerei  a  analysar  os  díiferentes  consideran" 
duns  do  parecer  da  maioria  da  illustrada  2* 
commissão  de  inquérito. 

O  meu  contendor,  pretendendo  suctentar  que 
é  fraudulenta  a  eleição  de  Sant*Anna  do  Ipa- 
nema, apresentou  um  amontoado  de  documentos, 
sem  o  menor  valor  jurídico  ou  moral,  e  inteira- 
mente destituídos  de  base  para  por  elles  poder* 
se  formar  qualquer  critério  seguro  o  digno 
desta  augusta  camai*a. 

Assim,  senhores,  deixando  de  parte  as  demais 
eleições  dos  diversos  collegios  eleitoraes  do  5»» 
districto  da  província  das  Alagoas,  ompenhou 
S.  Ex.  todo  o  seu  esforço  em  demonstrar  que  a 
eleição  de  Sant*Anna  do  Ipanema  é  fraudulenta 
e  para  isso  exhibiu  as  eeguintes  provas :  di- 
versas declarações  de  eleitores,  feitas  perante  o 
juiz  municipal  de  Sant*Anna  de  Ipanema,  Dr. 
José  da  Silva  Campos  ;  declarações  estas  intei- 
ramente graciosas,  porque  foram  feitas  sem 
citação  da  parte  contraria  e  do  promotor  pu- 
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blico ;    nem  ao  menos   tèm  a  forma  commam 
a  todas  as  jastifícações. 

Essas  declarações,  senhores,  constam  deste 
impresso,  desde  a  folha  6  até  12. 

Direi  desde  logo  que  esse  juiz  municipal 
convertou-se  em  um  instrumento  cego  do  meu 
contendor,  e  apresentou-se  em  Sant*Anna  de 
Ipanema,mandando  citar  diversos  eleitores  para 
virem,  perante  elle,  fazer  declarações  sobre  a 
eleição  de  Sant*Anna  de  Ipanema.  Esses  elei- 
tores obedeceram  ao  mandado  judicial,  por  te- 
rem sido  intimados,  e  fizeram  declarações  asse- 
verando que  o  meu  contendor  obteve  85  votos 
e  eu  58,  quando  as  actas,  o  livro  de  notas  e  as 
authenticas  dizem  justamente  o  contrario,  isto 
ó,  que  eu  obtive  138  votos  e  o  meu  contendor  5. 

Em  primeiro  logar  assignalarei  o  acto  prati- 
cado pelo  juiz  municipal  de  Traipà,  que  revela 
excesso  o  abuso  de  autoridade. 

Procedeu  regularmente  o  juiz  municipal  de 
Ipanema,  mandando  intimar  os  eleitores  para 
virem,  perante  elle,  fazer  declarações  sobre  a 
eleiçfto  de  Sant'Anna  de  Ipanema  ? 

De  modo  nenhum  ;  procedeu  irregularmente 
e  foi  de  encontro  á  lei  de  9  de  Janeiro  de  1881, 
art.  30,  que  é  expressa  sobre  o  caso,  e  diz  que 
a  única  autoridade  competente  para  formar 
culpa  o  julgar  os  crimes  eleitoraes  é  o  juiz  de 
direito  da  comarca. 

Estando,  portanto,  o  juiz  de  direito  da  cornarca 
em  pleno  exercido,  não  podia  o  juiz  municipal 
arrogar  a  si  esta  attribuiçâo,  que  é  exclusiva 
daquella  autoridade,  assim  como  não  podia  pas- 
sar-se  para  Sant*Anna  de  Ipanema,  para  abrir 
inquéritos  sobre  a  eleição  desse  collegio,  visto 
que  as  competências  não  se  ampliam. 

Não  obstante  a  lei  não  lhe  conceder  a  minima 
ingerência  nessa  matéria,  esse  jui2,  que  é  um 
partidário  acérrimo  e  amigo  intimo  do  meu 
contendor,  largou-se  para  Sant*Anna  do  Ipa- 
nema, a  chamado  do  principal  autor  dessa  pe- 
tnlante  eleição  do  mesmo  meu  contendor,  inti- 
mou os  eleitores,  forçando  alguns  a  declarações 
inteiramente  falsas  e  favoráveis  ao  meu  con- 
tendor e  contrariando  o  resultado  real  da  elei- 
ção desse  mesmo  collegio. 

Pela  simples  leitura  dessas  declarações  vé-se 
que  são  documentos  c^ue  não  tém  valor  algum 
jurídico,  nenhum  cnterio,  nenhuma  fé  mere- 
cem, nem  tém  a  forma  de  documentos  públi- 
cos. 

Mas  o  juiz  municipal  foi  muito  adiante,  por- 
que inventou  uma  jurisprudência'  inteira- 
mente desconhecida,  qual  a  de  julgar  por  sen- 
tença cada  uma  dessas  declarações,  como  si 
fossem  depoimentos  aos  itens  de  alguma  justi- 
ficação. 

Quem  já  viu,sQnhores,  uma  autoridade  judicia- 
ria julgar  por  sentença  declarações  suspeitas, 
como  si  fossem  instrumentos  de  prova  que  a  lei 
admitte  ? 

Taes  provas  são  a  confirmação  de  que  o  juiz 
municipal  é  quem  tudo  promovia  e  arranjava, 
pondo  em  jogo  sua  autoridade,  e  submettendo-a 
ás  combinações  infernaes  do  mais  yasto  artifício 
fraudulento,  que  se  conhece,  forçando  os  de- 
clarantes  a  assignarem  mesmo  aquillo  que  não 
diziam  !  (Apoiculos.) 


Tudo  isto  não  deixa  de  ser  muito  significa- 
tivo e  original,  e  tanto  o  juiz  municipal  achava 
que  ellas  não  tinham  nenhuma  força  probante, 
que  as  homologava  por  meio  de  sentenças 
esdrúxulas. 

O  Sr.  Manoel  Portklla  : — Não  tem  outra 
força  senão  a  da  autoridade   do  juiz. 

O  Sr.  Bsrnardo  de  Mendonça  Sobrinho:— 
Assim,  senhores,  passou  o  juiz  municipal 
desde  o  dia  5  até  o  dia  15  de  Novembro,  na 
vilia  de  Sani*Anna  de  Ipanema,  fieizendo  in- 
quirições a  differentes  eleitores,  sobre  os 
factos  occorridos  na  eleição  desse  collegio  ;  e 
tendo  mesmo  certeza  de  que  esses  documentos 
eram  inteiramente  imprestáveis, foi  elle  próprio 
o  primeiro  a  desconfiar  de  seus  merecimen- 
tos, e  a  telegraphar  ao  presidente  da  pro- 
víncia ,  exigindo  que  mandasse  o  chefe  de 
policia  afim  de  fazer  um  inquérito  sobre  a 
mesma  eleição  e  proceder  a  diligencias  diver- 
sas, tudo  isto  contra  a  expressa  determinação 
da  lei  de  9  de  Janeiro  de  1881.  Esse  ex-presi- 
dente  da  província,  o  Sr.  Dr.  Jacobina,  que 
também  era  interessado  na  causa  do  meu  con- 
tendor, que  por  elle  se  pronunciara  aberta* 
mente,  attendeu  promptamente  ao  podido  do 
juiz  municipal,  e  no  dia  9  de  Novembro  de 
1881  dirigiu  ao  chefe  de  policia  o  officio  que 
consta  deste  impresso,  dizendo  mais  ou  menos 
o  seguinte  : — que,  constando-lhe  por  commu- 
nicações  telegraphicas  de  SanfAnna  do  Ipa- 
nema e  do  Penedo  que  se  tinha  commettido 
fraude  na  eleição  daquelle  collegio,  elle,  ba- 
seado no  art.  60  do  regulamento  n.  120  de 
31  de  Janeiro  de  1842,  ordenava  ao  chefe  de 
policia  que  se  passasse  para  Sant*Anna  do  Ipa- 
nema. Eis  o  officio  contendo  as  intrucções 
(lê): 

€  N.  232.-2*  secção. — Palácio  da  presidência 
das  Alagoas.— Maceió,  9  de  Novembro  de  1881, 
«  lUm .  Sr.  —  Constando  de  communicações 
telegraphicas  procedentes  de  Penedo  e  Santa 
Anna  de  Ipanema,  que  nesta  ultima  localidade 
se  falsificaram  as  actas  da  eleição  que  alli  teve 
logar  no  dia  31  de  Outubro  findo,  posteriormente 
á  mesma  eleição,  de  modo  a  ficar  alterado  o  re- 
sultado da  votação  conhecida,  com  o  fim  de 
dar-se  ganho  de  causa  a  um  candidato  ^ue 
obtivera  menor  numero  de  votos  que  seu  com^ 
petidar^  pelo  que  reclama  a  maioria  do  e^-> 
torado  a  presença  do  juiz  municipal  que  ten^ 
sua  residência  no  Traiput  sede  da  comarca,  o 
qual  alli  chegando  ^encontrara  os  ânimos  exal* 
tados,  vendO'Se  na  impossibilidade  de  proce^ 
der  aos  devidos  eceames  nos  licros  das  actas ^ 
que  propositalmente  occultaram,  tendo  tarn^ 
bem  se  retirado  o  escrivão  de  paz^  que  na  f&r^ 
ma  da  lei  havia  feito  a  transcripção  das  ditas 
actas^  tenho  resolvido^  na  conformidade  do 
art.  60  do  regulamento  n.  120  de  3Í  de  Janeire 
de  Í842,  que  V.  S.  se  passe  para  aquella  ío- 
calidade,  afim  de  proceder  rigorosamente,  e 
por  todos  os  meios  legaes^  a  inquéritos,  esca- 
mes,  corpo  de  delicto  e  averiguação  de  tudo 
quanto  occorreu  na  eleição  da  referida  paro^ 
chia^  reduzindo  a  escripto  o  que  a  semelhante 
respeito  praticar,  para  me  ser  presente  e  op- 
portunamente  ter  o  devido  destino. 
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€  Confio  que  V.    S.,    no  desempenho  desta 
commissRo,  se  haverá  com  a  circumspecçâo 
energia  e  critério  de  que  já  tem  dado  provas 
em  sua  carreira  publica 


€  Deus  guarde  a  V.S.— Jíw^  Eustáquio  Fer- 
reira Jacobina — Sr.  Dr.  chefe  de  policia. 

Obedecendo  áa  ordens  do  presidente  da 
província,  o  chefe  de  policia  sahiu  de  Ma- 
ceió com  destino  a  SanfAnna  do  Ipanema, 
e,  ahi  chegando,  nada  mais  fez  do  que  seguir  as 
pegadas  do  juis  municipal,  mandando  intimar  a 
diversos  eleitores  para  virem  depor  sobre  os 
factos  occorridos  no  dia  31  de  Outubro  no  col- 
legiode  SanfAnna  do  Ipanema,  sem  que  para 
tel  procedimento  houvesse  a  minima  reclamação 
das  partes  interessadas.  ^^ 

^verww  eleitores,  attendendo  a  essa  inti- 
mado, foram  immediatamonte  a  juizo  dar  os 
•eus  depoimentos,  os  quaes  se  encontram  neste 
impresso  desde  fl.  55  a  fl.  96. 

Si  examinarmos,  senhores, esses  depoimentos, 
«m  todos  eUes  encontraremos  contradiç5es  so- 
ore  contradições,  factos  que  nunca  se  passaram, 
aasim  como  se  encontram  depoimentos,  que  são 
a  confirmação  formal  dos  declarantes  interes- 
sados como  instrumentos  passivos  do  juiz  e  do 
chefe  de  policia. 

Pondo  de  parte  a  analyse  de  taes  documentos 
passarei  a  tratar  de  outras  diligencias  prati- 
cadadas  pelo  chefe  de  policia. 

Proseguindo  em  suas  averiguações  em  Santa 
Anua  do  Ipanema,  o  chefe  de  policia  immedia- 
tamente  officiou  ao  presidente  da  camará  mu- 
nicipal, que  não  foi  encontrado,  exigindo-lhe 
que  entregasse  os  livros  das  actas,  para  sobre 
eiles  instituir-se   um  exame. 

Anteriormente  o  juiz  municipal  havia  eri- 
gido essa  entrega,  porém,  desconhecendo  a  au- 
toridade do  juiz  municipal  para  íazer  seme- 
lhante requisição  e  exame,  o  presidente  da 
mesa  eleitoral  de  SanfAnna  não  fez  caso 
da  intimação  do  juiz  municipal,  o  qual  imme- 
diatamente  mandou  lavrar  awfoáôííwoftôdiencío 
contra  esse  presidente,  e,porofflcio,  dirigiu-se 
tamítem  ao  presidente  da  camará  municipal, 
que  não  foi  encontrado  e  ao  secretario  da  mes- 
ma çamai^,  exigindo-lhes  que  entr^assem  os 
alludidos  livros  das  actas  eleitoraes  e  o  da  ine- 
cnpção  dos  eleitores, 

Osecretario  da  camará  também  desobedeceu 
^c^emdojttiz  municipal,  porque  não  podia 
ae  iárma  alguma  reconhecer  nelle  a  autoiídade 
«•perior  a  quem  deve  obediência,  que  é  o  pre- 
sidente  da  camará  municipal. 

O  Sr.  Manoel  Portklla  :  —  Sobre  isto  é  que 
nio  ha  duvida.  ^ 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  :— 
Vendo  por  sua  vez  burlados  taes  planos,  o  chefe 
^  policia  dirigiu-se  ao  escrivão  de  paz,  exi- 
Jpndo  que  este  lhe  fizesse  também  entrega  do 
livro  de  notas.  O  escrivão  de  paz  não  se  achava 
•m  bant  Anna  do  Ipanema,  porque  tinha  sido 
torçado  a  retirar-se  paraa  villa  do  Traipú,  afim 
de  requerer  um  exame  no  mesmo  livro  perante 
o  ttp.  juiE  de  direito  da  comarca. 

Baaa  retirada  do  escrivão  de  paz,  que  fez  a 
traasenpção  da  acta  da  eleição  do  coSiegio  de 


Sant*Anna  do  Ipanema,  assim  como  dos  presi- 
deptes  da  mesa  eleitoral  e  da  camará  municipal 
pw^a  a  villa  do  Traipú,  foi  motivada  por  fiictos 
alheios  á  vontade  desses  cidadãos. 

Dizia-se  em  Sant'Anna  do  Ipanema  que  diver- 
sos capangas,  assalariados  por  meu  contendor 
e  amigos  seus,  pretendiam  atacar  a  casa  desses 
cidadãos  para  tomarem  o  livro  das  actas  e  o  de 
notas  e  mutilisal-os,  com  o  único  fim  de  não  ser 
feita  a  apuração  da  eleição  pela  junta  apura- 
dora  legitima  do  S^  districto*  Esses  lK)at0B 
tinham  certo  fundamento  e  se  realizaram  em 
parte,  porque  em  dias  do  mez  de  Novembro 
foram  cercadas  as  casas  do  presidente  da  mesa 
eleitoral,  do  secretario  da  camará  e  do  escrivão 
de  paz.  para  serem  tomados  esses  livros  ;  e,  si 
eUes  ahi  esUvessem,  seriam  por  certo  inutili- 
sados  08  únicos  documentos  que  existiam  da 
eleiç^  desse  coUegio,  e  por  consequência  inu- 
tilisada  toda  a  eleição,  porque  o  seu  resultado 
influía  na  totalidade  dos  votos  para  determinar- 
se  a  maiona  absoluta. 

Não  contente  com  isto,  o  chefe  de  policia 
mandou  intimar,  como  já  disse,  ao  presidente  da 
camará  municipal  uma  portaria |?re^o,  como  cha- 
mavam na  provincia,  ou  carta  branca  para 
Éazer  tudo.  ^ 

Indo  o  chefe  de  policia  para  Sant*Anna  do 
Ipanema,  e  não  se  julgando  com  autoridade  para 

Sraticar  lá  certos  actos,  exigiu  do  presidente 
a  província  uma  portaria  de  suspensão  de  quat 
quer  cidadão,  gue  se  achasse  na  presidência  da 
camará  municipal  dessa  localidade. 

O  presidente  da  provincia  não  hesitou  :  en- 
tregou-lh^asegjiinte  portaria,  que  leio  para 
esta  camará  ficar  sciente  de  quanto  era  capa» 
o  delegado  do  governo  nas  AUgòas  e  o  seu 
chefe  de  policia  (lê): 

€  Cópia.--Palacio  do  governo  das  Alagoas 
em  MaceuS.  9  de  Novembro  de  1881. 

«  O  Sr.  presidente  da  camará  municipal  de 
Sant*Anna  do  Ipanema,  ou  qualquer  dos  Srs. 
vereadores  da  mesma  camará,  a  quem  esta  fõr 
apresentada,  considerense  suspenso,  na  forma 
da  lei,  do  exercicio  das  respectivas  funcções.— 
José  Eustáquio  Ferreira  Jacobina.  » 

Esta  portaria  servia,  senhores,  para  suspen- 
der indeterminadamente  a  quem  quer  que  esti- 
vesse na  presidência  da  camará  municipal. 
O  Sr.  Cantão: — Que  escândalo  ! 
O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  :— 
E  com  que  fim,  senhores,  o  presidente  da  pro- 
víncia havia   de  lavrar  semelhante   portaria  ? 
O  fim  é  conhecido.  Esta  perlaria  foi  expedida, 
porque  o  presidente  da  provincia  sabia  que  o 
chefe  de  policia  não  tinha  autoridade   para 
exigir  a  entrega  do  livro  das  actas,    que  s^ 
achava  no  archivo  da  camará  municipal,  e  que 
era  preciso  arranjar  as  cousas  de  modo  que 
aquelle  archivo  cahisse    em  seu  poder. 

O  chefe  de  policia,  chegando  a  Sant'Anna 
do  Ipanema,  sem  demora  usou  desta  portaria, 
mandando  intimal-a  ao  presidente  da  camará 
municipal,  o  cidadãe  Firmino  José  de  Góes, 
para  que  desde  logo  ficasse  suspenso  do  exer- 
cício do  mesmo  cargo,  porém  esse  cidadão, 
assim  como  o  presidente  da  mesa  eleitoral  e  o 
escrivão  de  paz  achavamnM  na  villa  de  Traipú, 
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onde  tinham  ido  apresentar  os  livros  ao  juiz  de 
direito  para  serem  examinados,  como  o  foram 
por  dous  peritos. 

Sabendo  da  chegada  do  chefe  de  policia  a 
Sant*Anna  do  Ipanema,  os  presidentes  da  cama- 
rá municipal  e  da  mesa  eleitoral  e  o  escrivão  de 
paz  voltaram  im mediatamente,  dirigindo  o  pri- 
meiro ao  chefe  de  policia  o  seguinte  oflScio  (lê): 

€  lUm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  chefe  de  policia  da 
província. — Diz  Firmino  José  de  Góes,  presi- 
dente da  camará  municipal  deste  município  de 
SanfAnna  do  Ipanema,  que,  tendo  sido  amea- 
çado de  violências  que  premeditavam  alguns 
liberaes  desta  villa  contra  a  pessoa  do  suppli- 
cante,  e  havendo  mais  indicies  vehementes  de 
praticarem  alterações  no  livro  das  actas  da 
eleiçSo  a  que  ultimamente  se  procedeu  para 
um  deputado  geral,  na  qual  obteve  o  Dr.  Ber- 
nardo António  de  Mendonça  Sobrinho  138  votos, 
e  o  Dr.  Theophilo  Fernandes  dos  Santos  5  votos, 
deliberou  o  supplicante  seguir  até  á  capital 
desta  província,  com  o  fim  de  apresentar-se  ao 
Exm.  Sr.  presidente,  pedir  garantias  e  apre- 
sentar o  referido  livro  das  actas,  para  que, visto, 
examinado  e  verificado  o  seu  estswio  de '  per- 
feição, provar,  desfarte,*  a  legalidade  da 
eleição  ;  chegando  o  supplicante  á  villa  de 
Traipú,  sede  desta  comarca,  foi  intimado,  de 
ordem  do  Dr.  juiz  de  direito,  para  apresentar  o 
dito  livro  a  exame,  em  consequência  do  reque- 
rimento do  juiz  de  ]^az.  presidente  da  mesa 
eleitoral  desta  parochia,  que  alli  se  achava  em 
viagem  para  a  cidade  de  Penedo,  afim  de  fazer 
parte  da  junta  apuradora,  na  forma  da  lei ; 
effecti vãmente,  obedecendo  á.  intimação,  teve 
logar  o  exame  requerido  e  foram  encontradas 
as  actas  em  perfeito  estado,  sem  vicio  de  na- 
tureza alguma.  » 

O  Sr.  Ulyssbs  Vianna:  — O  presidente  da 
província  das  Alagoas  é  um  cavalheiro  muito 
distincto. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho:— 
Pôde  ser  um  cavalheiro  muito  distincto,  po- 
rém é  muito  exaltado. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna  :— Não  apoiado,  é  um 
homem  muito  moderado,  e  toda  a  sua  adminis- 
tração o  demonstra. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  :— 
O  nobre  deputado  vai  ver.  O  presidente  da  pro- 
víncia, si  queria  averiguar  os  factos  occorridos 
em  SanfAnna  do  Ipanema,  não  devia  mandar 
alli  o  chefe  de  policia,  devia  mandar  o  juiz  de 
direito. 

O  Sr.  Ultsscs  Vianna  : — Esse  era  suspeito, 
porque  se  tinha  envolvido  no  pleito  eleitoral. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  :— 
Si  era  suspeito,  como  affirma  o  nobre  deputado, 
devia  dar-se  o  motivo  dessa  suspeição,  e  por 
certo  o  juiz  de  direito,  si  era  ou  si  fosse  sus- 
peito, tinha  o  presidente  então  causa  fundada 
para  mandar  o  chefe  de  policia. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna  :-rO  chefe  de  policia 
era  o  único  competente  para  proceder  a  averi- 
guações. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  :  — 
Eu  desejava  que  o  nobre  deputado  me  mos-  1 


trasse  a  competência  do  chefe  de  policia  para 
proceder  a  averiguações  sobre  crimes  eleitoraes 
commettidos  em  (qualquer  collegio.  (Apartes.) 

O  chefe  do  policia  não  tem  competência  para 
formar  culpa  nem  averiguar  taes  occurrencias, 
porque  constituindo  crimes  commettidos  durante 
o  processo  eleitoral,  a  única  autoridade  compe- 
tente para  determinar  a  effectiva  responsabfli- 
dade  de  seus  autores  é  a  camará  dos  deputados, 
sendo  a  formação  da  culpa  e  julgamento  com- 
mettidos pela  lei  ao  juiz  de  direito.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Ulysses  Vianna  :  —  O  presidente  da 
província  só  teve  por  fim  o  descobrimento  da 
verdade. 

O  Sr  .  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  :— 
Então  devia  proceder  com  mais  critério,  aguar- 
dar os  acontecimentos,  e  não  mandar  o  che£9 
de  policia,  poraue  este,  instrumento  partidário, 
não  foi  a  Sant  Anna  do  Ipanema  com  o  fim  de 
averiguar  os  factos  occorridos  neste  collegio, 
mas  para  fazer  perseguições,  arranjar  documen- 
tos, fornecer  dados  ao  meu  contendor  para  vir 
perante  esta  augusta  camará  pedir  a  depuração 
de  um  deputado,  queé  o  legitimo  representante 
do  5o  districto  da  província  das  Alagoas.  (Apoia" 
dos.) 

Feitas  estas  ligeiras  observações,  continuarei 
a  occupar-me  dos  differentes  documentos  apre- 
sentados a  esta  camará  pelo  meu  contendor . 

Senhores,  examinem-se  uma  por  uma  essas 
declarações,  essas  peças  informes,  fructo  da 
prevaricação  do  juiz  Campos,  e  ver-se-ha  que  o 
agente  encarregado  de  as  fabricar  foi  o  princi- 
pal cabalista  do  meu  contendor,  aquelle  uue  es- 
teve á  testa  deste  monstruoso  inquérito  de  tes- 
temunhas, isto  é,  o  lo  supplente  do  juiz  muni- 
cipal de  Sant* Anna  do  Ipanema,  o  celebre 
Joaquim  Rodrigues  Gaya ! 
.  Ve-se  que  esse  sem  numero  de  petições,  que 
todo  esse  amontoado  de  provas  nullas  e  falsas, 
toda  essa  trama  urdida  sem  habilidade,  mas 
perversamente  posta  em  pratica,  todo  este  ar- 
te&cto  da  insídia  e  da  intriga,  são  pura  e  sim- 
plesmente machinações  de  Gaya,  tendo  ao  seu 
serviço  o  juiz  municipal  de  Traipú  ! 

(Trocam-se  apartes.) 

Apresenta  também  o  meu  contendor  uma  cer- 
tidão da  acta  da  eleição  desse  mesmo  collegio, 
passada  no  dia  31  de  Outubro,  pelo  secretario 
da  mesa  eleitoral,  Casimiro  António  Machado. 

Essa  certidão  é  mais  uma  prova  de  que,  si 
falsificação  houve  em  Sant*Anna  do  Ipanema,  si 
fraude  houve  na  eleição  desse  collegio,  não  foi 
praticada  pelos  conservadores,  pelo  presidente  e 
secretario  da  mesa  eleitoral,  pelo  presidente  e 
secretario  da  camará  municipal,  mas  sim  pelos 
Ires  mesarios  liberaes  e  pelo  fiscal  do  meu  con- 
tendor. (  Apoiados.  ) 

Isto  se  deprehende  da  certidão  da  acta  da 
eleição  do  collegio  de  Sant*Anna  do  Ipanema, 

Sassieda  no  dia  31  de  Outubro,  pelo  secretario 
a  mesma,  Casimiro  António  Machado,  a  apre- 
sentada a  esta  augusta  camará  pelo  meu  con- 
tendor. 

Diz  elle  que  é  uma  certidão  verbum  ad  ver' 
bum  da  acta  da  eleição  de  Sant*Anna  do  Ipa- 
nema ;  entretanto,  perante  a  2^^  commissão  de 
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inquérito,  procedi  á  conCrontaçao  dessa  mesiua 
certidão  com  a  cópia  extrahida  do  livro  de  no- 
tas, com  esto  e  com  o  livro  das  actas,  e  ficou 
patente  que  essa  certidão  ó  ditleronte  daquolles 
livros,  desde  a  primeira  palavra  alô  á  ultima  ! 

Vozes  :  —  Oh  !  Oh  ! 

Entretanto,  diz-so  que  é  uma  certidão  verbum 
adc  verbum  !  Isto,  senhores,  ó  o  cumulo  do 
cynismo  o  da  audácia,  porque  importi  nada 
menos  do  que  attribuir  a  outros  falsificações 
quo  foram  praticadas  por  aquelles  que  as  ar- 
guem  !  K  6  com  essa  certidão  que  se  quer  con- 
vencer a  osla  camará  do  que  não  houvo  eleição 
no  collegio  de  Sant*Anna  do  Ipanema,  ou  que 
nello  intorvoiu  falsificação. 

O  meu  contendor  apresenta  ainda  essa  certi- 
dão para  provar  que,  na  eloiçSo  desse  coUogio, 
cbteve  85  votos  é  eu  58 . 

Eis  aqui  o  documento  {lê) : 

«  lllm.  Sr.  secretario  da  mesa  eleitoral. — 
Joaquim  Rodrigues  Gaya,  eleitor  e  fiscal,  apre- 
sentado pelo  candidato  Dr.  Theophilo  dos  San- 
tos, precisa  que  V.  S.  certifique  ao  pé  desta, 
verbum  ad  verbum y  o  teor  da  acta  da  eleição  a 
que  se  procedeu  para  um  deputado  geral,  visto 
como,  tendo  o  supplicanto  requerido  ao  presi- 
dente da  mesa,  este  guardou  a  petição,  respon- 
dendo-lhe  que  tinha  24  horas  para  despachar,  o 
fiue  importa  uma  recusa.  Pede  aV.  S.  certifi- 
que na  forma  da  loi  e  E.  R.  M.— Sant'Anna, 
31  de  Outubro  de  1881. — Joaquim  Rodrigues 
Gaya,  » 

€  Em  virtude  da  petição  supra,  passo  a  dar 
a  certidào  pedida,  u  qual  é  do  teor  seguinte  : 
*  Acta  da  mesa  eleitoral  da  parochia  do  Nossa 
Senhora  do  Sant'  \nna  do  Ipanema. — Aos  31  dias 
do  mez  de  Outubro  do  anuo  do  nascimento  de 
Nosso  Senhor  Jesus  Christo  do  i8Sl,  nesta  villa 
de  Sant*Anna  do  Ipanema,  comarca  do  Traipú, 
provincia  das  Alagoas,  i^unidos  na  Casa  da  ca- 
mará municipal,  em  um  recinto  separado  por 
grade  do  recinto  dos  eleitores,  pelas  9  horas  da 
manhã,  o  alferes  Luiz  José  Alves  d  i  Costa,  pre- 
sidente da  mesa,  e  os  mesarios,  alferes  Fir- 
mino Gonzaga  de  Mello,  tenente  Casimiro  An- 
tónio Machado,  Francisco  Barbosa  da  Sjlva 
Mello  e  António  de  Oliveira  Wanderley, 
assim  como  os  fiscaes,  capitiTo  Firmino  José 
de  Góes  e  capitão  Joaquim  Rodrigues  Gaya, 
aquelle  por  parte  do  candidato  Bernardo  Antó- 
nio de  Mendonça  Sobrinho  e  este  po?  parto  do 
candidato  Dr.  Theophilo  Fernandes  dos  Santos, 
tomou  o  presidente  assento  no  topo  da  mesa. . . 
(Seguem-seos  pormenores  do  que  so  passou  na 
eleição).  » 

Antes  do  ir  adiante  direi  algumas  palavras. 

O  fiscal  do  meu  contendor  diz  quo  no  dia  31 
de  Outubro  requereu,  porém  não  recebeu  cer- 
tidão dis  actas  da  eleição  do  collegio  de  Santa 
Anna  do  Ipanema ;  não  obstante  na  petição 
retro  confessar  isto.  depois  apresenta  uma  cer- 
tidão passada  a  31  de  Outubro.  Como  explicar 
esta  duplicata?  (Lê): 

Eis  o  requerimento : 

€  lUm.   Sr.  juiz  municipal  2®  supplente  do 
termo   de  Sant*Anna  do  Ipanama.— Diz  o  ca- 
V.  III.— 30 


pitão  Joaquim  Rodrigues  Gaya,  eleitor  desta 
parochia,  interessado  na  verdade  e  legalidade 
da  eleição,  que,  tendo  Justos  motivos  para  crer 
que  ha  alteração  ou  ulsificação  nas  actas  da 
eleição  a  que  se  procedeu  no  dia  31  de  Outubro 
ultimo,  nesta  parochia,  para  um  deputado  á 
assembléa  geral  legislativa,  e  isto  não  só  pelos 
boatos  espalhados  aqui  e  na  cidade  da  Pão 
de  Assucar, por  pessoas  interessadas  no  trium^ 
pho  do  candidato  conservador ^  a  mo  ainda 
pela  difficuldadc  encontrada  pelo  supplicanto 
na  obtenção  de  certidão  da  eleição  e  apuração 
dos  votos  {documentos  juntos) y  vem,  por  isso, 
requerer  a  V.  S.  se  digne  mandar  intimar  o 
alferes  Luiz  José  Alves  da  Costa,  presidente 
que  foi  da  mesa  eleitoral,  e  em  cujo  poder 
ficou,  e  ainda  se  acha  o  referido  livro,  afim 
docjue  apresente  immediatamente  perante  V.S. 

0  livro  das  actas  da  predita  eleição,  sob  pena 
de  desobediência,  para  se  proceder  sobre  elle 
e  nas  actas  ao  compolonte  exame,  para  o  que 
nomeará  peritos  idóneos,  que  o  procedam  sob 
juramento.  Assim,  pede  av.  S.  se  digne  or- 
denar a  diligencia  requerida,  com  intimação 
do  promotor  publico.— E.  R.  l/í, ^^  Joaquim 
Rodrigues  Gaya,i^ 

€  Como  requer.  Nomeio  peritos  o  tenente 
Manoel  Rodrigues  dos  Santos  Curador  e  Tobias 
Rabello  Leite,  que  prestarão  juramento.  Inti- 
me-se  também  o  tenente  José  Izidro  da  Silva 
para,  como  promotor  a<í  Aoc  e  sob  juramento, 
assistir  ao  exame  requerido,  que  terá  logar 
amanhã,  pelas  10  horas  do  dia,  em  casa  de 
minha  residência.  Notifique-so  também  as  duas 
testemunhas. — SanfAnna  do  Ipanema,  4  do 
Novembro  de  1881. — Augusto  Brandão, i^ 

E'  o  próprio  fiscal  do  meu  contendor  quem 
confessa,  na  petição  que  acabei  de  submbtter 
ao  juizo  da  camara,quo  até  o  dia  4  de  Novembro 
não  tinha  obtido  certidão  das  actas  da  eleição 
do  collegio  de  Sant*Anna  do  Ipanema  ;  entre- 
tanto, confessando  isto,  apr.^sonta  ao  mesmo 
tempo  uma  certidão  requerida  e  passada  no  dia 
31  do  Outubro,  pelo  secretario  da  mesa  eleito- 
ral ! 

O  que  prova  isto,  senhores  ?  E'  quo  esta  cer- 
tidão, que  é  apresentada  como  tendo  sido  pas- 
sada no  dia  31  de  Outubro,  foi  passada  no  dia  8 
de  Novembro,  oito  dias  depois  da  eleição,  como 
declara  o  próprio  secretario  que  a  passou,  no 
único  propósito  de,  por  meio  delia,  aparentar 
que  o  meu  contendor  obteve  85  votos   e  eu  58  ! 

A  questão  consistia  em  arranjar  para  elle 
uma  maioria  salvadora  e  para  mim  uma  minoria 
decente. 

Não  commontarei  mais  este  facto,  porque  o 
commentario  está  na  própria  certidão  que  o 
meu  contendor  exhibiu,  e  na  divergência 
que  se  nota  entre  ella  e  os  livros  das  actis 
e  de  notas. 

Apresenta  também  o  meu  contendor  uma  de- 
claração,  com   protesto  de   quatro    mesarios. 

Esses  quatro  mesirios  declaram  que  o  meu 
contendor  obteve  na  eleição  desse  collegio  85 
votos  e  eu  58,  o  que  qu<»r  dizer  que  essen  in- 
dividues, depois  de  pedida  a  esperança  de  sal- 
var perante  as  urnas  e  seu    candidato,    atira- 

1  ram-se  a  todos  os  recursos,  não  recuando  nem 
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perante  a  fraude»  nem  perante  a  falsificação. 
(Apartes . ) 

Apresentou  mais  uma  declaração  com  pro- 
testo de  alguns  eleitores. 

Nessa  declaração  ulguns  eleitores  affirmam  o 
contrario  do  que  está  no  livro  das  actas ;  con- 
frontando-se  as  assignaturas  desse  protesto  com 
as  que  80  acham  no  livro  da  inscripção  dos  elei- 
tores, notam-se  muitas  divergências  e  differen- 
ças,  pelas  quaes  se  reconhece  que  houve  fal- 
sificação de  firmas . 

Alem  desses  documentos,  apresentou  tam- 
bém o  meu  contendor  diferentes  publicações 
dos  jornaes.  E*  mais  uma  prova  de  que  o  meu 
competidor  não  se  julga  garantido  com  os  do- 
cp.mentos  fornecidos  pelo  juiz  municipal,  pelo 
chefe  do  policia,  pelo  presidente  da  provincia 
e  por  todos  os  seus  $imigos. 

Si  de  alguma  cousa  valessem  publicações 
de  jornaes,  então  eu  provaria  tudo,  porque  te- 
nho amigos  na  imprensa  da  provincia,  que  não 
têm  cessado  de  proíligar  os  recursos  de  que 
lançou  mão  meu  contendor.  ( Apoiados, ) 

As  publicações  de  jornaes,  nas  condições  das 
que  exhibiii  o  Sr.  Theophilo  Fernandes,  não 
merecem  confiança,  não  merecem  fé  alguma, 
não  lèm  o  minimo  valor,  principalmente  sendo, 
como  são,  anonymas.  (Apoiados,) 

Pois  bem,  baseado  nesses  documentos  sem  fé. 
sem  critério,  sem  valor  moral,  sem  valor  jurí- 
dico, a  maioria  da  2*  commissSo  de  inquérito, 
dominada  unicamente  de  espirito  partidário, 
lavrou  um  parecer  concluindo  pelo  reconheci- 
mento do  meu  contendor  e  annuUando  o  meu 
diploma.  (Contestações.) 

Contra  esses  documentos,  que  nada  valem, 
senhores,  apresentei  documentos  valiosissimos, 
e  si  a  maioria  accidental  da  2*  commissão  de 
inquérito  quizesse  examinar  as  provas  apre- 
sentadas pelos  dous  candidatos,  si  imperasse 
nella  os  sentimentos  de  justiça  o  o  respeito  á 
lei  eleitoral,  si  seu  fim  fosse  dar  parecer  re- 
conhecendo o  legitimo  deputado  pelo  5^  dis- 
tricto  das  Alagoas,  ella  por  certo  na  sua  pri- 
meira conclusão  não  pediria  que  se  conside- 
rasse como  não  existente  a  eleição  de  Santa 
,  Anna  do  Ipanema,  solicitaria  que  se  appro- 
vassem  todas  as  eleições  e  se  me  reconhe- 
cesse deputado ,  porque  contra  os  pretensos 
documentos  do  meu  contendor  não  apresentei 
publicações  de  jornaes,  não  exhibi  declara- 
ções feitas  ex-ofjicio,  não  oífereci  documentos 
fúteis  e  falsos ;  apresentei  certidões  valiosas, 
certidões  do  secretario  da  camará  municipal, 
do  secretario  da  mesa  eleitoral,  do  presidente 
da  mesma  mesa,  do  official  de  justiça  que 
afiixou  o  edital  na  porta  da  casa  da  camará  mu- 
nicipal, justificações  e  attestados  das  primeiras 
pessoas  da  localidade  e  mesmo  documentos,  que 
o  meu  contendor  apresentou  como  seus.  Além 
desses  documentos,  exhibi  também  um  exame 
feito  pelo  juiz  de  direito  da  comarca  de  Traipú. 

A  tudo  isso  a  maioria  da  commissão  fechou 
08  olhos  e,  nos  seus  consideranduns  nem  falia 
dos  meus  documentos,  julga-os  como  não 
existentes,  a  elles  nunca  se  referiu,  nem  para 
combatel-os  e,  somente,  teve  pressa  de  con- 
clui? pelo  reconhecimento  do  meu  contendor. 
(Apoiados,) 


Analysarei,  senhores,  alguns  de  meus  docu- 
mentos, confiado  ainda  no  espirito  de  justiça  e 
imparcialidade  da  camará,  para  provar  a  legiti- 
midade da  minha  eleição  e  a  legalidade  do  meu 
diploma. 

Esses  documentos  aqui  (mostrando)  se  acham 
impressos.  Começarei  referindo-me  a  uma  cer- 
tidão do  edital  que  foi  affixado  na  porta  da  casa 
da  camará   municipal. 

O  meu  contendor  disse,  e  algumas  teste- 
munhas afiirmaram,  que  não  foi  affixado  esse 
edital ;  entretanto,  aqui  está  a  certidão  do  offi- 
ciai  de  justiça  que  affixou  o  edital.  (Lê,) 

Apresentei  mais,  senhores,  uma  certidão  do 
secretario  da  mesa  eleitoral,  que  escreveu  as 
actas,  declarando  que  obtive  438  votos  e  o  meu 
contendor  5,  e  que  só  no  dia  8  de  Novem- 
bro, levado  por  suggestões  do  meu  contendor  e 
do  Dr.  juiz  municipal  de  Sant*Anna  do  Ipa- 
nema, foi  trancado  em  um  quarto  c  obrigado  a 
escrever  uma  certidão  da  acta  da  eleição,  di- 
ctada  pelo  professor  publico  da  villade  Traipú, 
José  Casimiro  da  Costa,  em  cuja  certidão  elle 
assevera  ter  o  meu  contendor  obtido  85  votos  e 
eu  58.  Que  prova,  que  fé  publica  merecem 
essas  duas  certidões  passadas  por  um  individuo, 
que  mostra  essa  deplorável  duplicidade  de  ca- 
racter ? 

Si  alguma  delias  deve  merecer  fé,  é  por 
certo  aquella  que  é  confirmada  por  outros  do- 
cumentos. (Apoiados,) 

Apresentei  também  uma  certidão  passada  pelo 
1^  juiz  de  paz,  presidente  da  mesa  eleitor.il,  de- 
clarando que  obtive  138  votos  e  o  meu  contendor 
5;  justificações,  diversos  documentos  e  attesta- 
dos de  pessoas  acima  de  toda  a  excepção,  como 
o  Dr.  juiz  de  direito  da  comarca  do  Penedo,  o  2^ 
tabellião  publico  dessa  cidade,  e  o  professor  pu- 
blico da  villa   de  Sant*Anna  do  Ipanema,  etc. 

Todos  esses  cidadãos,  em  attestados  que  me 
mandaram,  garantem  que  viram  o  livro  das 
actas  e  o  de  notas  e  verificaram  que  obtive  138 
votos  e  o  meu  contendor  5. 

A  tudo  isto  fechou  os  olhos  a  maioria  da  2^ 
commissão  de  inquérito,  fez  ouvidos  de  merca- 
dor, e,  tendo  somente  diante  de  si  os  papeis  sem 
valor  apresentados  pelo  meu  contendor,  lavrou 
o  seu  parecer,  concluindo  do  seguinte  modo 
(lê): 

€  O  que  tudo  apreciado  pela  commissão,  é  a 
mesma  de  parecer  : 

«  !.<>  Que  seja  considerada  como  não  existente 
a  eleição  do  coUegio  do  Ipanema. 

<  2.0  Que  sejam  consideradas  validas  as  elei- 
ções dos  oito  collegios  do  5<*  districto  da  pro- 
vincia das  Alagoas. 

€  3.0  Que  sejam  responsabilisados o  presidente 
e  secretario  da  mesa  eleitoral  de  Sant*Anna  do 
Ipanema,  o  presidente  da  camará  municipal 
dessa  villa  e  o  escrivão  de  paz  da  mesma  pa- 
rochia. 

«  4.0  Que  seja  reconhecido  deputado  o  Dr. 
Theophilo  Fernandes  dos  Santos. 

€  Sala  das  commissões,em  22  de  Março  de 
1882. — Ildefonso  José  de  Araújo, — Candidode 
Oliveira.  —  Prisco  Paraíso,  —  António  Car- 
neiro  da  Rocha, Tf 
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Para  fundamentar  estas  conclusões,  a  maioria 
da  2^  commissão  de  inquérito  apresenta  os  se- 
guintes consideranduns  (lê)  : 

«A  2*comraissão  de  inquérito,  entrando  no 
exame  das  authenticas  dos  nove  coUe^ios  de 
que  se  compõe  o  5°  districto  eleitoral  da  pro- 
vincia  das  Alagoas,  não  deparou  vicio,  nulli- 
dade,  ou  mesmo  fraude  em  nenhuma  delias,  a 
nâo  ser  na  do  collegio  de  SanfAnna  do  Ipane- 
ma, onde  os  contendores  concentraram  toda  dis- 
cussão que  lhes  foi  concedida  com  a  maior  lar- 
gueza e  juntaram  de  parte  a  parte  vários  docu- 
mentos para  melhor  fundamentar  suas  allega- 
ções  escriptas. 

<  Considerando  que  quatro  membros  da  mesa, 
e  diversas  testemunhas,  sob  juramento,  affirma- 
ram  ter  o  Dr.  Theophilo  Fernandes  dos  Santos 
recebido  85  votos,  e58o  Dr.  Bernardo  António 
de  Mendonça  Sobrinho,  o  que  ainda  sob  jura- 
mento ratificaram  os  85  eleitores  que  votaram 
no  primeiro  candidato  ;  » 

Neste  1^  considerandum^  a  maioria  da  illus- 
tre  com  missão  de  inquérito  pede  que  se  consi- 
dere como  não  existente  a  eleição  de  Santa 
Anna  do  Ipanema,  porque  85  eleitores  docla- 
rarara  ter  votado  no  meu  contendor,  e  tam- 
bém porque  quatro  mesarios  declararam  que 
e  livro  das  actas  e  o  de  notas  não  referiam  o 
verdadeiro  resultado  da  eleição. 

Pois  bem  :  eu  vou  provar  como  a  maioria  da 
illustrada  2*  commissSo  de  inuuerito  õ  incD- 
herente.  Esta  incoherencia  foi  levada  a  ponto 
de  tornar  de  nenhum  effeito  os  precedentes  es- 
tabelecidos pela  própria  commissão.  Foi  essa 
maioria  accidental,  que  considerou  valida  a 
eleição  de  S.  Benedicto.da  S^secçãodeS.  Sal- 
vador de  Campos,  a  mesma  que  pode  agora 
Sara  se  considerar  como  não  existente  a  eleição 
e  Sant*Anna  do  Ipanema,  pelo  simples  facto 
de  ter  apparecido  contra  ella  um  protesto  de 
alguns  eleitores  e  do  quatro  mesa  'ios .  Na  elei- 
ção de  S.  Benedicto,  era  preciso  que  não  se 
desse  importância  ao  protesto  de  70  eleitores,  e 
á  representação  de  300  eleitores  lida  nesta  casa 
pelo  honrado  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  o 
Sr.  Almeida  Pereira ;  porque,  si  a  commissão 
tivesse  concluido  pela  nullidade  da  eleição  de 
S.  Benedicto,  certamente  não  teria  tomado 
assento  nesta  casão  Sr.  Dr.  Rodrigues  Pei- 
xoto, deputado  pela  t^  districto  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

OSa.  Ildefonso  de  Araújo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bernardo  db  Mendonça  Sobrinho  : — 
Isso  ainda  é  mcis  outra  prova  da  incoherencia 
da  maioria  da  2*  commissão  de  inquérito.  Porque 
motivo  a  maioria  dessa  commissão  concluiu 
pela  nullidade  da  2*  secção  de  S.  Salvador  de 
Campos? 

Porque  contra  ella  apresentou-se  um  protesto 
de  sessenta  e  tantos  eleitores  ;  e  si  protestos 
valem  de  alguma  cousa,  para  a  maioria  da  com- 
missão ser  coherente,  para  ser  lógica,  para  de- 
monstrar que  respeita  os  princípios  por  si 
mesma  estabelecidos,  devia  também  concluir 
pela  nullidade  da  eleição  da  3*  secção  de  S.  Sal- 
vador de  Campos, eleição  feita  em  S.  Benedicto. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  :  —  A  respeito 
dessa  havia  outros  documentos. 


O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  :  — 
Eram  d^^poimentos  isolados  de  testemunhas. 
Não  se  atflija  tanto  o  nobre  deputado  por  me  ver 
provando  perante  a  camará  a  incoherencia  com 
que  S.  Ex.  e  os  seus  coUegas  liberaes  pro- 
cederam. Eu  estou  dizendo  uma  verdade  dura, 
é  certo,  mas  que  consta  do  parecer,  do  voto  em 
separado  e  dos  differentos  documentos  da  eleição 
do  6o  districto  da  provincia  do  Rio  de  Janeiro, 
que  tenho  aqui  presente. 

Cf  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  :  —  Eu  estudei 
muito '  a  eleição  de  Campos  e  tenho  a  minha 
consciência  tranquilla. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  :  — 
Si  o  nobre  deputado  estudou  essa  eleição  e 
votou  contra  a  eleição  da  2»  secção  de  Campos, 
devia  também  por  coherencia  votar  contra  a 
eleição  da  3*  secção.  E,  visto  que  S.  Ex.  me  dá 
este  aparte, eu  direi  francamente  que  a  maioria 
da  2*  commissão  de  inquérito  foi  levada  a  votar 
a  favor  da  eleição  de  S.  Benedicto,  porque  si 
esta  eleição  fosse  annuUada,  como  o  foram  al- 
gumas do  mesmo  districto,  o  Sr.  Dr  Rodrigues 
Peixotíj  perderia  96  votos,  e  necessariamente 
não  poderia  ser  reconhecido  deputado.  {Apoia- 
dos.) 

No  mesmo  considerandmn,  diz  ainda  a  il- 
lustrada maioria  da  2^  commissão  de  inqué- 
rito, que  deve  ser  considerada  como  não 
existente  a  eleição  de  Sant'Anna  do  Ipanema 
porque  quat.-o  mesarios  declararam  que  o  meu 
contendor  havia  obtido  85  votos  e  eu  58.  Pois 
bem:  si  a  declaração  desses  mesarios  tem  tanta 
força  para  fundamentar  essa  conclusão,  eu 
direi  que  um  desses  mesarios  signatários  do  • 
protesto  que  a  commissão  invoca  a  seu  favor, 
Casimiro  António  Machado,  em  uma  certidão, 
que  consta  do  impresso  e  do  parecer,  declara 
que  assignou  esse  protesto  julgando  que  nelle 
se  dizia  que  eu  havia  obtido  138  votos  e  o 
meu  contendor  5.  Por  consequência,  sendo 
inquinado  do  vicioso  esse  protesto  de  quatro 
mesarios,  por  haver  um  de  seus  signatários 
declarado  que  o  assignou  sem  ler  e  que  foi 
levado  por  suggestões  a  prestar  a  sua  assi- 
gnatura,  todo  esse  protesto  deve  ser  conside- 
rado como.  insubsistente  e  não  podia  a  com- 
missão fazei*  obra  por  elle.  (Apoiados.) 

No  2»  cons  derandum,  diz  a  illustre  maioria 
da  2^  commissão   (lê)  : 

«Considerando,  que  pelo  livro  da  acta  da 
eleição  outro  resultado  da  votação  se  manifesta, 
tendo  o  Dr.  Mendonça  138  votos,  e  o  Dr.  Theo- 
philo apenas  cinco,  o  que,  si  é  controvertido 
por  uma  certidão  garantindo  85  votos  para  este  e 
58  para  aquelle,  infirmando  a  distribuição  de 
votos  segundo  o  livro  das  actas,  e  restab^ecido 
por  um  outro  documento,  verdadeira  attestação, 
e  ambos  fornecidos  por  um  mesmo  individuo,  o 
secretario  da  mesa  eleitoral ;  » 

Neste  2^  considerandum  achou  a  illustrada 
maioria  da  2^  commissão  de  inquérito  funda- 
mentos para  pedir  a  esta  camará  que  vote  a  não 
existência  da  eleição  de  Sant*Anna  do  Ipanema, 
por  dizer  o  livro  das  actas  e  o  de  notas  uma 
cousa  e  o  secretario  da  mesa  eleitoral  dizer  ora 
uma,  ora  outra  cousa,  em  duas  certidões  diffe- 
rentes 
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Pois  bem  :  eu  concordo  com  a  maioria  da  2* 
commissSo  de  inquérito. 

Consderem-se  nullas  o  de  nenhum  efieito 
essas  duas  certidões  passadas  por  um  secretario 
que  ao  mesmo  tempo  affirma  e  nega  a  mesma 
cousa,  que  deu  assim  tão  triste  cópia  do  seu 
caracter.  Ku  concordo  que  ambas  as  certidões 
sejam  insubsistentes  ;  mas  t<i  a  maioria  da  com- 
missáo  pede  isto,  para  respeitar  as  leis  da 
lógica,  para  tirar  uma  conclusão  contida  nos 
seus  principies  ou  nas  suas  p:'omi8sas,  devia 
dizer  que,  si  essas  duas  certidões  não  merecem 
fé,  por  serem  passadas  por  um  individuo  que 
affirma  duas  cousas  oppostas  em  relação  a  um 
mesmo  objecto,  o  que  deve  merecer  fé  são  o 
livro  de  notas,  o  livro  das  actas  e  as  authenti- 
cas.  E*  justamente  o  que  eu  quero  o  era  justa- 
mente o  que  devia  inspirar  o  procedimento 
da  2*    commissão  de  inquérito. 

O  Sr.  Ildtsfonso  de  Araújo: — Quo  prevaleça  a 
acta  lavrada  pelo  secretario  que^eu  duas  cer- 
tidões em  sentido  opposto  ? 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  •:-- 
Lavrada  por  nuem  naquella  occasiâo  exercia 
um  officio  puolico,  porque  elle  funccionava 
então  como  secretario  da  mesa . . , 

O  Sr.  Ildefons3  de  Araújo:— Quando  passou 
as  certidões  também. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  : — 
Não  ;  não  tem  o  mesmo  caracter  perante  a  ca- 
mará. Elle  lavrou  a  acta  como  seci'etario  da 
mesa  eleitoral  na  presença  de  todo  o  collegio,  e 
dissolvida  a  mesa,  elle  deixou  de  ser  secretario; 
forneceu  as  certidões  não  como  secretario  da 
mesa  eleitoral,  mas  como'  simples  cidadão. 
{'Apoiados,) 

E  até  accroscento  que  como  secretario  da 
mesa  eleitoral,  em  rigor,  si  elle  quizesse  cum- 
prir a  lei,  não  podia  dar  nenhuma  desísas  cer- 
tidões, porque  acabada  a  eleição,  conside- 
ra-se  dissolvida  a  n^o^a,  desde  que  não  ha 
2°  oscrutinio,  e  dissolvida  u  mesa,  elle  deixa 
de  ser  secretario,  não  pôde  mais  passar  cer- 
tidões de  próprio  alvedrio. 

E  ainda  mesmo,  senhores,  figurando  a  hypo- 
lliese  de  poder  um  secretario  de  mesa  eleitoral, 
passar  uma  certidão,  depois  da  mesa  dissolvida, 
pergunto  eu:  como  é  que  elle  podia  passar  essa 
certidão,  si  os  livros  das  actas  achavam-se  no 
archivoda  camará  municipal  ?  Todos  sabem  quo 
o  §  19  do  art.  15  da  lei  de  9  Janeiro  deter- 
mina que  aquelles  livros  tenham  esse  desti- 
no ;  o,  pois,  como  podia  elle  passar  certidão  do 
que  se  continha  em  livros  que  não  tinha  pre- 
sentes, que   não  estavam  em  seu  poder  ? 

Um  Sr.  Deputado  :  —  K  isto  se  prova  pela 
data  do  sei  lo. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  :  —  A  certidão 
podia  ter  sido  passada  no  dia  31  do  Outubro  e 
a  data  do  sello  ser  de  1  ou  2  de  Novembro.  ( Ha 
outros  c^artes,) 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  :  — 
O  que  é  mais  importante,  senhores,  ó  que  com 
offeito  essa  certidão,  que  o  meu  contendor  apre- 
senta, como  argumento  Achilles,  para  annullar 
o  mou  diploma,  é  uma  certidão  passada  no  dia 


31  de  Outubro,  porém  sellada  no  dia  2  de  No- 
vembro. O  que  prova  isto?  Prova  que  esta 
certidão  não  foi  passada  no  dia  31  de  Outubro 
nem  no  dia  2  de  Novembro  ;  foi  passada  no  dia 
8  de  Novembro,  e  <juom  o  affirma  ó  o  i)roprio 
secretario  da  mesa  eleitoral,  que  diz  em  outra 
certidão  ter  sido  obrigado  a  pass.ir  aquella 
na  ausência  do  livro  do  ac!as ;  ó  elie  quem 
na  mesma  certidão  declara  que  foi  forçado  a  isso 
por  suggestões  do  juiz  municipal  do  Ipanema* 
do  meu  contendor  e  do  1*  supplente  do  juiz  mu- 
nicipU  dessa  villa,  Joaquim  Rodrigues  Gaya, 
no  dia  8  de  Novembro  ! 

Isto  o  que  prova,  senhores?  Prova,  como  no 
principio  do  meu  discurso  tive  occasião  de  dizer, 
que  o  secretario  da  mesa  eleitoral  passou 
aquella  certidão  violentado,  forçado  pelo  juiz 
municipal  o  polo  m  u  contendor,  que  se  acha- 
vam então  na  villa  de  Sant*Anna  do  Ipanema. 
Elle  d  clara  quo  recebeu  uma  carta  do  juiz  mu- 
nicipal, chamando-o,  e  que  não  obedecondo-a 
esse  chamado,  teve  depois  de  vér  o  mesmo  juiz 
municipal  com  o  meu  contendor  á  sua  porta, 
paraseduzil-o  e  forçal-o  a  vir  áquella  villa.  Foi 
elle  leva  lo  para  a  casado  tenen^e-coronel  Netto 
Brandlo,  e  dahi  em  seguida  conduzido  para  a 
Císa  do  collector  Eufrasio  Soares  do  Rego,  ondo 
o  obrigaram  a  passar  essa  certidão,  dictada  pel ) 
promotor  ad  hoc  e  paio  professor  publico  José 
Casimiro  da  Costa. 

Senhores,  para  que  se  ha  de  pei*der  tempo 
com  essa  certidão,  (luando  a  falsidade  está  con- 
tida nella  mesma,  quando  a  falsidade  se  deduz  da 
differença  de  palavras,  qUe  se  encontra  entre 
ella  o  o  livro  de  actas,  entre  ella  eo  livro  do 
notas,  entre  cila  e  as  authenlicas  ?  Quem  já  viu 
uma  certidão  passada  verbum  ad  verbum,  com 
palavras  diíferentes  das  dos  livros  de  onde  ó  ex- 
trahida  ? 

Ahi  é  que  está  a  prova,  e  esta  prova  eu  ad- 
duzi  perante  a  2*  commissão  de  inquérito  ; 
mostrei  que  havia  ditferença  em  todas  as  suas 
palavras  o  dizeres  ,  e  pão  fui  contentado  ;  e  a 
nobre  maioria  da  commissão  reconheceu  isto,  o 
depois  do  reconhecer,  ó  ella  mesma  quem  se 
«ervo  dessa  prova  para  fundamentar  uma  de 
suas  conclusões  ! 

Assim,  si  essa  certidão  não  merece  fé,  o  que 
a  de(e  merecer  é  o  livro  de  notas  e  o  das  actas. 
E*  isto  justamente  o  que  se  deve  querer,  e  é  juf- 
tamente  isto  que  eu  peço  á  augusta  camará 
dos  Srs.  deputados. 

Passando  ao  3^  considerandum  da  commissíio 
que  diz:  «Considerando  que,examinadoolivrodA 
acta  perante  o  Dr.  Júlio  de  Mendonça,  juiz  de 
direito  de  Traipú,  foi  qualificado  sem  defeito  ou 
vicio,  mas,  pelo  exame  ordenado  pelo  chefe  de  po- 
licia, dous  peritos  encontraram  diversos  vicies, 
e  outros  dous  não  encontraram  vicio  algum  ;  » 

Affirmarei  á  camará  que  não  ha  nenhum 
fundamento  no  facto,  cuja  autoridade  a  nobre 
maioria  da  2-^  commissão  invoca  para  basear  a 
sua  1*  conclusão. 

Diz  este  considerandum  que  no"  exame  pro- 
cedido pelo  juiz  de  direito  de  Traipú,  os  pentes 
affirmaram  que  não  tinha  havido  nenhuma  fal- 
sificação ;  porém  que  no  exame  feito  yelo  cheio 
de  policia,  dous  peritos  acharam  vícios  e  doui? 
não  acharam. 
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Pois  bem,  senhores,  de  aue  lado  está  a  maio- 
ria neste  meio  de  prova?  A  maioria  está  do 
meu  lado,  porque  são  quatro  peritos,  dous  pe- 
rante o  juiz  de  direito  do  Traip'i  o  dous  pe- 
rante o  chefe  de  policia,  que  affirmara  que  não 
houve  falsificação.  Tendo  seis  peritos  exami- 
nado o  livro  do  notas  o  o  das  actas,  vé-so  que 
quatro  deites  estão  de  meu  lado,  o  somente 
dous  se  acostam  a03  iuteressadoi  em  pi*ov;r 
que  houve  falsificação. 

Devo,  senhores,  notar  maia  a  seguinte  cir- 
cumstancia.  Já  não  fallo  dos  dous  peritos  que 
perante  o  juiz  do  direito  de  TraipA  disseram 
que  os  livros  não  foram  falsificados ;  fallo  dos 

ãuatro  peritas  nomeados  pel)  chefe  do  policia, 
em  se  vê  quo  o  chefe  de  policia,  sendo  meu 
adversário  e  indo  do  propósito  cm  um\  expe- 
dição a  Sant*Anna  do  Ipanema  arranjar  do- 
cumentos para  fornecer  dados  ao  meu  conten- 
dor, afim  de  apresentar-se  a  esta  augusta  ca- 
mará para  arguir  de  faha  a  rainha  eleição  e  de 
illegal  o  meu  diploma,  não  havia  do  nomear 
peritos  que  me  fossem  favoráveis. . . 

O  Sr.  Ildefonso  de  Ar-vujo: —  Nomeou  dous 
iberaes  e  dous  conservadoros. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho:  — 
E*  verdade ;  o  chefe  de  policia  nomeou  dous  li- 
betaes  e  dous  conservadores  ;  mas  vejam  os 
nobres  deputados  que,  nomeando  elle  dous  con- 
servadores, necessariamente  havia  do  escolher 
03  menos  exaltados,  oa  menos  partidários  e  os 
mais  dignos,  ao  passo  que  os  dous  liberaos  não 
podiam  deixar  de  ser  partidários  exaltados, 
postos  ao  serviço  de  um  chefe  de  policia  des- 
Dragado .... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Porquo  julgar  o  chefe 
de  policia  com  tanta  injustiça  ? 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  :  — 
Para  mostrar  o  espirito  partidário  do  chefe  de 
policia,  basta  dizer  que  elle  partiu  com  por- 
tarias —  jn^ego .... 

Um  Sr.  Deputado  : —  De  que*uào  se  serviu. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  :  — 
....  que  servissem  para  todos  os  casos.  Isto 
prova  o  espirito  exaltado,  o  espirito  apaixo- 
nado, a  cegueira  politica  do  chefe  do  policia 
da  província  das  Alagoas. .    . 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Isto  prova  a  mode- 
ração do  chefe  de  policia. . . . 

O  Sr.  Carvalho  Rezendi:  :  —  Islo  prova 
a  intervenção  indébita  do  presidente  da  pro- 
víncia. 

{Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sohrinho  : — 
Não  ha  duvida,  Sr.  presidente,  que  todos  os 
documentos  que  se  acham  nosto  impresso,  for- 
necidos pelo  phefe  do 'policia,  provam  que  esse 
magistrado,  que  ainda  está  na  chefatura  de  po- 
licia da  minha  província,  procedeu  como  in^^tpu- 
mento  politico  {não  apoiados),  fo/.  em  Santa 
Anna  do  Ipanema  o  que  nenhum:i  outra  auto- 
ridade era  capaz  de  fazer. 

Es^e  chefe  de  policia,  senhces,  mostra  ainda 
o  seu  espirito  exaltado,  mandando  intimar  elei- 


tores pa:*a  dizerem  o  numero  de  votos  que  cada 
candidato  obteve  e  em  q^uem  votaram. 

Po  lia  o  chefe  de  policia,  em  interrogatório, 
perguntar  em  que  candidatos  os  eleitores  vota- 
ram ?  Absolutamente  não  ;  o  chefe  de  policia  não 
podia  fazer  semelhantes  perguntas  ás  testemu- 
nhas, porque 'a  lei  eleitoral  no  §19  do  art.  15 
diz  — que  o  escrutínio  deve  ser  secreto,  e  veda 
que  o  voto  seja  assignalado  ou  conhecido,  sob 
pena  do  nuUidade. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  :  — 
O  nobre  deputado  quasi  yie  me  força  a  ler  nesta 
casa  depoimentos  ;  si  a  isso  me  forçar  lêl-os-ei, 
porquo  em  todos  existe  a  pergunta  :  em  quem 
votou  ?  e  a  resposta  da  testemunha  :  no  Dr, 
Bernardo  ou  no  Dr,  Theophilo, 

Passarei,  senhores,  a  outro  consideran^ 
dum  {  lê)  i 

<^  Considerando  que,  examinado  pela  com- 
missão  não  só  este  livro,  como  aquelle  a  que  se 
deu  o  nome  de  livro  de  notas,  á  parte  todo3  os 
demais  documentos,  verificou  ella,  pelo  con- 
fronto da  acta  e  sua  transcripção,  varias  altera- 
raçõ-^s  de  palavras,  augmento  de  umas,  dimi- 
nuiç  odeoutras,  sup pressão  de  duas  assigna- 
turas  de  mesarios,  não  se  podendo  descobrir  a 
fidelidade  da  transcripção.  » 

Ora,  tendo  de  examinar  este  considerandum^ 
eu  sinto  que  não  esteja  presente  o  nobre  depu- 
tado pela  Bahia,  o  Sr.  Dr.  Prisco  Paraíso. 

Vozes  :  — Está  presente. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho:— 
Estimo  muito  ver  o  nobre  deputado  na  casa. 

.0  nobre  deputado  pela  Bahia,  que  foi  o  pri- 
meiro a  votar  a  favor  das  eleições  (ía  2^  e  3^ 
secções  de  Campos,  das  eleições  de  S.  Sebastião, 
da  do  Morro  do  Coco  e  dado  Bom  Jesus  de  Ita- 
bapoana,  do  6°  dis»^ricto  da  provinda  do  Rio  do 
Janeiro,  dizendo  que  declarações  de  teste- 
munhas, depoimentos  o  documentos  arranja- 
dos o  fornecidos  depois  da  eleição  não  serve 
de  prova  contra  a  legitimidade  de  ama  eleição, 
contra  a  validade  de  uma  acta,  foi  o  primeiro, 
entretanto,  nesta  eleição  a  pedir,  de  accôrdo 
com  os  seus  collegas  da  maioria,  <]ue  se  consi- 
derasse como  n-ão  existente  a  eleição  de  Santa 
Anna  do  Ipanema  l 

Para  não  mostrar-se  incoherente,  o  nobre 
deputado,  com  os  precedentes  que  já  se  tinha 
estabelecido  na  2*  commissão  ae  inquérito,  o 
aos  quaes  havia  prestado  o  seu  voto,  foi  pro- 
curar razões  muito  alheias  ao  caso. 

Não  querendo  servir-se  dos  protestos  dos 
mesarios  e  dos  eleitores,  das  declarações  das 
testemunhas,  dos  depoimentos  e  de  outros  do- 
cumentos semelhantes,  todos  posteriores  á 
eleição,  o  nobre  deputado  foi  procurar  na  con- 
frontação do  livro  das  actas  com  o  livro  de 
notas,  provas  para,  de  accôrdo  com  os  seus  col- 
legas da  maioria,  pedir  que  se  declare  como 
não  existente  a  eleição  de  SanfAnna  do  Ipa- 
nema .    (  Trocam^se  apartes,  ) 

E  quaes  são  essas  faltas  ?  Quer  o  nobre  de- 
putado ensinar  regras  de  grammatica  ao  secre- 
tario da  mesa  eleitoral  e  ao  escrivão  de  paz, 
em  uma  escripturação  e  cópia  de  acta  ?   Isto  ó 
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admirável  e  ó  só  próprio  de  quem  nSo  vê  provas 
senào  contra  uma  eleiç.lo  e  está  disposto  a  fazei* 
todos  J8  favores  á  outra. 

O  honrado  deputado,  por  exemplo,  confron- 
tando o  livro  de  actas  com  o  de  notas,  fez  as 
seguintes  observações  : —  «  encontrei  dozenove 
pontos  de  dissimilhança  entre  o  livro  das  actas 
e  o  de  notas,  nas  folhas  que  são  arguidas  de 
falsidade.  • » 

O  nobre  deputado  por  S.  Paulo,  o  Sr.  Costa 
Pinto»  mostrando  que  as  alterações  allegadas 
pelo  nobre  deputado  pela  Bahia,  o  Sr.  Prisco 
Paraiso,  são  accidentaes  e  sem  importância, 
provou  exuberantemente  que  ellas  se  encon- 
tram em  toda  a  acta,  desde  o  principio  ató  o 
fim,  e  níto  unicamente  na  folha  arguida  de 
falsa,  confrontando  perante  a  2*  commissão 
de  inquérito  o  livro  de  actas  com  o  de  notas. 
E*  preciso  maior  prova  para  demonstrar  que 
não  houve  substituiçâk)  de  folhas? 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  : — 
A  transcripçáo  é  fiol ;  não  ha  alterações 
substan6iaes,  e  as  que  existem.  sSo  de  uma  ou 
outra  palavra  ;  vou  fazol-as  conhecidas  da  ca- 
mará, para  ficar  mais  uma  vez  provado  que  no 
parecer  dado  pela  maioria  da  commissão  do- 
minou somente  o  maior  espirito  partidário. 

A  maioria  da  nobre  commissão  não  attendeu 
ás  provas  por  mim  apresentadas,  e  isto  é  tanto 
mais  notável  quanto,  no  seu  próprio  parecer,  se 
vê  que  em  cada  considerandumn^  se  menciona 
nenhum  dos  meus  documBnlos,  nelles  só  se 
falia  dos  do  meu  contendor  ;  e  não  é  só  nos  con- 
sideranduns,  mas  também  no  relatório  apresen- 
tado á  2^  commissão  de  inquérito  pelo  illustre 
relator,  o  Sr.  Ildefonso  de  Araújo.  S.  Ex.  fa- 
zendo o  seu  relatório  perante  a  2*  commissão 
de  inquérito,  não  fallou  em  nenhum  documento 
meu.. . 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  :—  V.  Ex.  feli- 
citou-me  pelo  relatório  que  eu  tinha  feito. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho: — 
Nunca  o  felicitei.  Appello  para  a  consciência 
do  nobre  deputado.  Sou  incapaz  de  negar  aquillo 
que  uma  vez  affirmo.  Repito,  nunca  felicitei  o 
nobre  deputado  pelo  seu  relatório.  Agora,  si  o 
nobre  deputado  quer  que  lhe  diga  uma  verdade, 
si  quer  que  refira  o  que  uma  vez  S.  Ex.  me 
disse  na  sala  das  commissões,  fal-o-ei  perante 
esta  camará,  para  provar  que,  no  julgamento  da 
eleição  do  5®  districto  das  Alagoas,  S.  Ex.  não 
se  afastou  um  só  instante  do  mais  aferrado  es- 
pirito partidário,  attendendo  somente  ás  provas 
do  meu  contendor  e  desprezando  as  minhas, 
pelo  facto  de  eu  ser  conservador. 

O  Sr.   Ildefonso  de  Araújo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho:  — 
Direi  só  a  verdade,  porque  entendo  que  ella 
sempre  se  deve  dizer,  e  si  o  nobre  deputado 
não  puder  desfazel-a,  ficará  mais  uma  vez  pro- 
vado (}ue  não  deve  merecer  fé  alguma  aquillo 
que  disser. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  :  —  Peço  ao  Sr. 
presidente  que  chamo  á  ordem  o  orador. 


O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  :  — 
Estou  na  ordem  e  só  poderei  estar  fora  delia, 
porque  estou  dizendo  perante  esta  camará  ver- 
dades puras. 

Farei  aqui  uma  pequena  digressão  e  depois 
continuarei  a  examinar  o  considerandum  da 
commissão. 

O  nobre  deputado  desde  que  recebeu  os  pa- 
peis. . . 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo:—  A  minha  pes- 
soa creio  que  não  está  em  discussão. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho:  — 
Não  estou  tratando  da  pessoa  do  nobre  depu- 
tado. 

Vozes: — Está  tratando  do  relator. 

O  Sr.  Presidente: — ^Peço  ao  honrado  con- 
tendo/ que  restrinja-se  á  discussão  do  pa- 
recer. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay: — Está  esclare- 
cendo um  ponto  que  parece  incommodar  á 
maioria,   continue.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  PRESiDENTE:^Attenção  ! 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho: — 
No  dia  13  de  Dezembro,  apresentei-me  nesta 
casa  e  fiz  entro;?a  á  mesa  provisória  do  meu 
diploma,  isto  é,  do  diploma  que  me  foi  confe- 
rido pela  junta  apuradora  legal  do  5°  districtg, 
diploma  que  foi  enviado  primeiramente  á  com- 
missão encarregada  de  organizar  as  listas  dos 
deputados  liquidos  e  contestados  e  depois  á2* 
commissão  de  inquérito ;  e  sendo  distribuídos 
por  esta  commissão  os  papeis  de  diversas  elei- 
ções, couberam  os  do  5<*  districto  das  Alagoas 
ao  Sr.  Dr.  Ildefonso  de  Araújo.  Immediata- 
mente  entreguei  a  S.  Ex.  os  diíferentesdocu- 
mi  ntos  que  tinha  para  comprovar  a  legitimidade 
da  minha  eleição  e  a  validade  do  meu  diploma  ; 
igual  entrega  de  seus  documentos  fez  o  meu 
contendor. 

Depois  de  lel-os  com  attenção,  leitura  que  me 
foi  confirmada  por  S.  Ex.,  disse-me  que  os  meus 
documentos  destruíam  compietamente  os  do 
meu  contendor ;  que  pelos  documentos  a  com- 
missão não  podia  fazer  obra  para  reconhecer- 
me  deputado.  Por  consequência,  senhores,  o 
nobre  deputado  fazendo-me  esta  declaração,doa- 
mo  a  entender  que  a  nobre  commissão  de  in- 
quérito jamais  podia  concluir  pelo  reconheci- 
mento do  meu  contendor,  em  vista  dos  docu- 
mentos apresentados.  (Apoiados,)  E  tanto  isto 
é  verdade  que  o  nobre  deputado  pela  Bahia,  o 
Sr.  Ildefonso  de  Araújo,  requereu  á  2*  commis- 
são de  inquérito  a  vinda  do  livro  das  actas  e 
do    livro   de  notas  de  Sant*Apna  do  Ipanema . 

Cm  Sr.  Deputado  : — Não  requereu. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  : — 
Requereu ;  o  requerimento  foi  apresentado  á  2* 
commissão  de  inquérito. 

O  MESMO  Sr.  Deputado:  —  Não  ó  requeri- 
mento,   ó  direito  do  membro  da  commissão. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho:— 
Seja  direito  ou  não  ;  si  é  direito,  foi  exercido 
por  meio  de  um  requerimento. 
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o  Sr  .  Ildefonso  db  Araújo  :  —  Os.  reque- 
rimentos sâo  assignados  po:*  todos  os  membros 
da  commissâo.  (Apartes.) 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  : — 
Tanto  não  é  direito  de  um  membro  da  conimis- 
são,  que  o  requerimento  foi  votado  pela  pro* 
pria  commissão. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  :— O  que  eu  disse 
foi  que  os  documentos  do  senhor  destruíam  os 
do  Sr.  Theophilo,  e  os  do  Sr.  Theophiio  des- 
truíam os  seus. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  :  — 
NSo  me  disse  isso. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  : —  E*  o  queso  vê. 
.     (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  : — 
Nâo  fui  eu,  senhores,  foi  o  nobre  deputado 
pela  Bahia,  relator  da  minha  eleiçâk),  que  de- 
clarou-me  que  os  meus  documentos  destruíam 
completamente  os  do  meu  contendor,  mas  que 
lor  elles  náo  se  podia  julgar  a  eleição  do  5® 
istricto  das  Alagoas  ;  e,  para  sahir-se  do  em- 
baraço, foi  (jue  S.  Kx.  apresentou,  perante  a 
2*  commissáo  de  inquérito,  pedido  da  vinda 
dos  alludidos  livros,  cousa  esta  que  creio  nunca 
se  ter  feito  nesta  camará  em  reluçâo  a  nenhum 
outro  candidato  ;  estabelcceu-se  para  mim  um 
precedente  que  foi  regei tado  para  a  eleição  de 
íJento-Sé,  cujos  livros  eram  arguidos  de  escan- 
dalosa fraude,  e  para  a  eleição  do  honrado  Sr. 
Barão  da  Villa  da  Barra. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo:  — Eu  votei 
pelo  requerimento  em  que  se  pedíamos  livros 
de  Sento-Só. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  : — 
Para  mim  solicitaram-se  os  livros  das  actas  e  do 
notas  ;  para  a  eleição  do  Sr.  Dr.  Juvencio,  a 
commissfo.  votou  contra  o  requerimento  que 
exigia  a  vinda  dos  livros  de  Sento-Sé. 

O  Sr.  Spínola  :— Livros  de  alistamento. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho: — 
Isso  nada  prova,  porque  a  camará  já  deu  ex- 
emplo de  (jue  pòáe  apreciar  aqui  o  alistamento, 
tanto  que,  na  eleição  do  Rio  Grande  do  Sul,  tra- 
tou-se  dessa  matéria  e  annuUaram-se  sessenta 
e  tantos  votos  de  um  candidato  conservadoi\sob 
pretexto  de  que  foram  depositados  na  urna 
por  eleitores  alistados  indevidamente  e  fora 
do  prazo  legal.  O  que  prova  isto?  E*  que 
esta  camará  firmou  sua  competência  para  tratar 
de  alistamento.  Eu,  poróm,  não  tenho  esta  opi- 
nião; entendo  que  a  camará  não  tem  tal  com- 
petência. (Apoiados;  mutto  bem,) 

Por  consequência,  si  prevaleceu  isto  neste 
augusto  recinto,  não  era  de  admirar  que  a  2* 
commissão  de  inquérito  votasse  a  favor  do  re- 
querimento apresentado,  sobre  a  eleição  da 
Éahia,  no  qual  se  pedia  a  vinda  do  livro  da 
qualificação  dos  eleitores  de  Sento-Sé. 

O  Sr.  Prisco  Paraíso  :— Já  tinha  sido  exa- 
minado pelo  poder  judiciário;  é  a  razão  por  que 
80  reconheceu  a  desnecessidade. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  : — 
Sim,  senhor;  gostei  muito  deste  aparte  do  nobre 
deputado^ 


O  Sr.  Prisco  Paraíso  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Presidente: — Attenção  !  A  discussão 
assim  não  pôde  continuar. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  : — 
O  nobre  deputado  vem  em  meu  auxilio,  pro- 
vando mais  uma  vez  que  a  2*  commissão  de  in- 
Suerito  não  devia  requisitar  os  livros  das  actas  o 
e  notas  de  Sant*Anna  do  Ipanema. 

Na  Bahia,  disse  S.  Ex.,  não  se  requisi- 
tou a  vinda  do  livro  da  qualificação  de  Senlo-Sé, 
porque  esse  livro  já  tinha  sido  examinado  pela 
autoridade  judiciaria^ 

Pois  bem,  senhores  ;  si  esta  é  a  questão,  os 
livros  das  actas  e  de  notas  de  San  t' An  na  do 
Ipanema  foram  também  examinados,  não  só 
pelo  juiz  de  direito  da  comarca,  como  também 
pelo  chefe  de  policia. 

O  Sr.  Prisco  Paraíso  :  —  Nenhum  desses 
exames  é  definitivo. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  : — 
Um  desses  exames  ó  definitivo,  porque  os  dous 
peritos  nomeados  pelo  juiz  de  direito  foram 
contestes  em  declarar  que  nos  livros  de  actas 
e.de  notas,  nas  authenticas  e  em  todos  os  papeis 
da  eleição  de  Sant*Anna  do  Ipanema,  não  havia 
o  menor  vicio,  estavam  elles  completamente 
perfeitos.  Só  houve  vicies  nelles  para  o  chefe 
de  policia,  só  houve  nellei  falsificação  para 
aquelles  peritos  liberaes  e  para  o  promotor 
ad  hoc^  Tertuliano  José  Elyseu  Canuto,  Joa- 
quim Faustino  de  Moraes  e  Izidro  José  da  Silva; 
Faustino,  audaz  falsificador  de  mais  de  60  pro- 
curações; Canuto,  negociante  fallido  fraudu- 
lentamente em  Pão  de  Assucar  e  bem  conhecido 
na  Bahia;  Izidro,  promotor  ad  hoc^  também 
celebre  por  ter  arrancado  a  folha  n.  10  de  um 
livro  de  notas,  em  que  estava  registrada  a 
carta  de  liberdade  de  uma  preta,  reduzindo 
ao  captiveiro  uma  família  inteira,  Composta  de 
11  ou  12  pessoas  ! 

O   Sr.   Theophilo  : — Tudo  isso  é  falso. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  :  — 
V.  Ex.  não  provará.  Eu  alleguei  isto  perante 
a  commissão,  o  V.  Ex.  não  provou  o  contrario, 
nem  podi  \  provar,  porque  ahi  estão  os  archi- 
voâ  dos  cartórios  do  Pão  de  Assucar  e  de 
Sant'Anna  do  Ipanema,  por  onde  consta  que 
Joaquim  Faustino  de  Moraes  é  falsificador  con- 
victo de  mais  de  60  procurações,  e  o  livro  re- 
spectivo foi  cancellado  pelo  juiz  de  direito. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  :— Não  ó  só  fal- 
sificador, ó  um  criminoso. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho: — 
E'  um  criminoso,  e  está  sendo  processado  por 
esse  crime. 

Attenda  mais  a  camará  dos  Srs.  deputados, 
que  Joaquim  Faustino  de  Moraes  está  sendo 
processado  por  ordem  do  presidente  da  província, 
que  ó  também  liberal.  Isto  quanto  ao  tabellião 
falsario  ;  e  quanto  aos  outroQ  já  fica  dito  o  que 
elles  são. 

Que  conceito  merecem  homens  desta  natu- 
reza? 

(Ha  vários  apartes  e  interrupções .  Q  Sr^ 
presidente  reclama  a  attenção.} 
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Senhores,  nfio  se  annullou  a  eleiçSo  de 
Sento-Sé,apezar  de  não  terem  vindo  os  livros  da 
qualificação  dessa  parochia  ;  também,  por  cohe- 
rcncia,  não  se  devia  mandar  vir  os  livros 
das  actas   de  Sant*Anna  do  Ipanema . 

O  Sr.  Prisco  Paraíso: — Está  estendendo 
a  sua  queixa  á  cotnmissão  inteira,  abrangendo 
até  os  seus  próprios  co-religionarios  polí- 
ticos. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  : — 
Nâo  estendo  a  queixa  a  toda  a  commissào,  por- 
que si  os  membros  conservadores,  ((uo  faziam 
parte  da  2»  commissfio  de  inquérito,  votaram 
pelo  requerimento,  não  assignaram  o  pa- 
recer da  maioria  da  commissáo,  nem  votaram 
as  suas  conclusões. 

Entretanto,  senhores,  contra  os  precedentes 
de  todas  as  commissões  de  inquérito  desta  casa, 
contra  todos  os  factos  que  se  têm  passado  nas 
diversas  commissões,  contra  o  direito,  contra  a 
justiça  e  contra  o  regimento,  que  diz  que  a  ve- 
rificação de  poderes  ó  matéria  urgente,  a 
2*  commissfto  de  inquérito  mandou  vir  os 
livros  das  actas  e  de  notas  do  Sant'Anna  do 
Ipanema,  demorando-se  uma  eleição  três  mezes 
e  tanto,  quasi  quatro  mezes  !  Afinal,  chegam  os 
livros,  a  maioria  da  2*  commissão  despre- 
za-os,  julga  que  não  são  authen ticos,  e  opina 
pelo  reconhecimento  do  Sr.  Theophilo  dos 
Santos,  somente  porque  apresentou  alguns  do- 
cumentos insubsistentes,  sem  o  menor  critério 
jurídico  (reclamações),  sem  valor  algum,  ar- 
ranjados por  um  presidente  de  província  ener- 
gúmeno, que  merecia  ser  responsa bilisado  (não 
apoiados)^  porque  commetteu  um  crime  que,  a 
ser  devidamente  averiguado,  faria  com  que  es- 
tivesse elle  sentado  na  cadeira  dos  réos.  (Não 
apoiados,  apoiados,) 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  :  —  E'  o  incon- 
veniente de  se  nomear  moços  inexperientes 
para  presidentes  de  província. 

O  Sr.  Prisco  Paraíso  :  —  E'  mais  velho  que 
V.  Ex.,  e  ó  um  distincto  advogado,  um  caracter 
muito  nobre. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay:— Mas  ó  novel 
na  administração,  não  sabe  dirigir  províncias  : 
é  como  muitos  outros  presidentes  que  têm  ha^ 
vido  no  dominio  \íhev&\ .(Apoiados  e  não  apoia^ 
dos.  Trocam-se  apartes.) 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho: — 
O  nobre  deputado  pela  Bahia  invoca  a  favor  do 
Sr.  Jacobina,  ex-presidente  da  provinda  das 
Alagoas,  o  facto  de  ser  um  homem  do  certa 
idade.  (Apoiados.    Trocam-se  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  reclama  attenção. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho: — 
Para  vos  dizer,  senhores,  o  que  se  passou. . . 

O  Sr.  Ruy  Barbosa:— Sim,  vá  destrinçando 
esses  escândalos  que  houve  em  Sant*Anna  do 
Ipanema. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho: 
—  Escândalo  houve  na  eleição  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Ruy  Barbosa :-«-Pois  então  veja  si  a  mi- 
nha eleição  est4  em  discussão,  e  vamos  a  ella. 


O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  SoBaiNHo:  — 
Não  a  dÍ8Cuto,porquo  é  já  um  facto  consummado 
perante  a  camará  dos  Srs.  deputa-los. 

O  Sr.  Ruy  Barbosa: — E*  quanto  bastava 
para  que  V.  Ex.,  si  não  fosse  um  calouro,  não 
viesse  com  isto. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Soíírinho: 
—  Calouro  ó  V.  Ex. 

O  Sr.  Presidente: — Poço  ao  nobre  depu- 
tado. . . 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho:— 
Pos:o  a  V.  Ex.  (juo  chame  á  ordem  o  nobre  de- 
putado pela  Hahia. 

O  Sr.  Ruy  Barbosa: — E  eu  peço  a  V.  Ex. 
que  me  di^^-a  se  alguém  pôde  vir  aqui  discutir 
a  legitimidade  da  eleição  do  algum  deputado 
desta  camará. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho:  — 
O  nubro  deputado  pela  Ilihii  acabi  de  dirigir- 
me  um  insulto.  Si  eu  não  tenho  .vinda  um.\  ca- 
deira nesta  cas.i,  sou  o  legitimo  representante 
do  5o  districto  da  província  das  Altgô.vs. . . 

O  Sr.  Cantão:— Talvez  a  tenha  com  muito 
mais  direito  do  que  outros  que  aqui  se  sentam. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira: — Como  se  diz 
isto  aqui,  atacándo-se  os  actos  desla  camará  ! 
\\  Ex.  não  tem  esse  direito. 

O  Sr.  Ruy  Barbosa: — Não  ha  o  direito  de 
chamar  escandalosa  uma  eleição  approvada  pela 
camará.  (Apoiados .) 

O  Sr.  Cândido  DE  Oliveira:  —  Sem  duvida. 
Isto  não  tom  qualificação  ! 

OSr.  Ppesidknte: — Peço  aos  nobres  depu- 
tados que  tenham  a  bondade  de  não  interrom- 
per o  omdor,  assim  como  peço  ao  orador  que  se 
restrinja  á  discussão  do  parecer,  abstraindo  de 
trazer  pira  esto  terreno  questões  pessoaes-que 
azedam  a  discussão    o  a  tornam    interminável. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho:  — 
Obedeço  .a  V.  Ex.,  mas  fui  levado  para  este  ter- 
reno pelo  aparte  do  nobre  deputado  pela  Bahia, 
quando  disse  não  me  responder  porque  eu  era 
um  calouro. 

O  Sr.  Ruy  Barbosa  :—  Perdão,  V.  Ex.  não 
me  ouviu,  e  então  eu  restabeleço  o  aparte. 
V.  Ex.  accusou  de  escandalosa  a  minha  eleição, 
e  eu  respondi-lhe  que  era  dar  prova  de  calouro 
taxar  de  escandalosa  uma  eleição  approvada 
pela  camará.  (Apoiados  e  apartes.) 

O  Sr.  Presidente: —  Peço  ao  nobre  depu- 
tado que  continue  o  seu  discurso. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  :  — 
•Não  p  )3S0  continuar,  porque  os  nobres  depu- 
tados não  me  deixam. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Mas  V.  Ex.  lambem 
está  levando  a  questão  para  um  terreno  odioso. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  :— 
V.  Ex.  faz-me  uma  injustiça;  eu  fui  levado  para 
este  terreno,  provocado  pelo  nobre  deputado 
pela  Bahia.  (Apoiados  e  apartes.) 

O  Sn,  Ulysses  Vianna  ;  —  Quanto  ao  Sr.  Ja^ 
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cobina,  appello  para  o  nobre  deputado  o  Sr.  Lou- 
renço de  Albuquerque. 

O  Sr.  Lourenço  dk  Albuquerque: — Sempre 
fiz  e  faço  péssimo  conceito  do  Sr.  Jacobina.  {Ha 
diversos  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  AttençSo  ! 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  : 
— Deixando  este  incidente,  eu  passarei 
adiante,  mas  fique  consignado  que  nSo  sou  eu, 
que  n5o  é  só  o  partido  conservador  da  minha 
provincia,  que  faz  o  peior  juizo  do  Sr.  Jaco- 
bina, ex-presidente  das  Alagoas.  E*  também  o 
nobre  deputado  pela  minha  provincia,  o  Sr. 
Dr.  Lourenço  de  Albuquerque,  que,  perante 
esta  camará,  acaba  de  declarar  que  faz  e  sem- 
pre fez  delle  péssimo  conceito. 

Isto  é  muito  importante,  ó  muito  significa- 
tiva esta  declaração,  e  fique  consignada  para 
que  a  camará  possa  avaliar  os  actos  desse  pre- 
sidente em  relação  a  mim. 

Passarei  a  occupar-me  de  outro  consideran^ 
dum  da  maioria  da  2^  commissão  de  inquérito. 

Diz  o  parecer  (le): 

€  Considerando  que,  si  a  lei  manda  tran- 
screver a  act\  no  livro  de  notas  do  tabelliío,  ó 
para  o  fim  de  garantir  a  verdade  eleitoral,  e 
que  n£o  se  pôde  chamar  livro  de  notas  um  ca- 
aerno  de  oito  folhas  de  papel,  aberto  por  auto- 
ridade incompetente,  como  fora,  no  caso,  pelo 
lo  juiz  de  paz  do  Ipanema,  que  arrogou  a  si 
uma  attribuição  legal, conferida  aos  presidentes 
das  camarás  municipaes,  que  são  os  que  abrem, 
numeram,  rubricam  e  encerrim  os  livros  de 
notas  dos  escrivães  de  paz,  aí*hando-se  além  de 
tudo  tal  livro  sellado  com  sello  de  estampilhas 
que  a  tudo  se  presta,  e  nSo  com  o  de  verba  im- 
prescindivel  e  determinado  por  lei ;  » 

'Si  o  livro  das  actas,  si  o  livro  das  notas  não 
merecem  fé,  não  é  porque  sejam  cadernos, 
nàò  é  porque  este  tenha  sido  preparado  por 
autoridade  incompetente,  não  é  porque  o  l^^juiz 
de  paz,  por  ignorância  da  lei  e  de  boa  fé,  tenha 
arrogado  a  si,  contra  expressa  determinação  da 
lei  do  1°  de  Outubro  de  4830,  a  attribuição  da 
camará  municipal,  mas  porque  elles  resam  a 
verdade  da  eleição,  na  qual  eu  obtive  138  votos 
e  o  meu  contendor  5. 

Si  esses  mesmos  livros  ou  outros  menos  au- 
thenticos,  «ias  grosseiramente  feitos,  dessem  ao 
meu  contendor  138  votos  e  a  mim  5,  esses 
livros  mereceriam  toda  a  fé  e  feriam  prova ;  ou, 
por  outra,  si  eu  representasse  o  papel  do  meu 
contendor,  jamais  havia  de  ter  um  assento 
nesta  casa. 

O  livro  de  notas  é  um  caderno  de  8  folhas, 
aberto,  rubricado,  numerado  e  encerrado  por 
autoridade  incompetente,  pelo  1®  juiz  de  paz  ; 
porém  seria  este  fútil  motivo  bastante  para 
dizer-se  que  elle  não  deve  merecer  fé,  não  dá 
garantias  á  minha  eleição  ? 

Absolutamente  não,  porque  nesta  casa  já. 
existem  precedentes  em  contrario,  já  se  votou 
a  eleição  do  Sr.  Dr.  Salustiano,  deputado  pelo 
Maranhão,  cujo  livro  de  actas  da  parochia  do 
Brejo  havia  sido  aborto,  numerado,  rubricado 
6  encerrado  pelo  secretario  da  camará,  em  vez 
de  o  ser  polo  pre8idente,que  é  a  autoridade  com- 
V.   III.— 31 


potente, como  determinam  o  §  19  do  art.  15  e  o 
arU  34  da  lei  de  9  de  Janeiro. 

Conscienciosamente,  não  ó  isto  motivo  suffi- 
ciente  para  se  declarar  nao  existente  a  eleição 
de  um  coUegio ;  e  só  se  procurou  esla  razão 
para  que  o  candidato  eleito  seja  depurado,  dan- 
do-se  sua  cadeira  a  um  outro  que  não  é  o  le- 
gitimo representante  do  5o  districto  das  Ala- 
goas. 

Senhores,  sei  que  os  livros  de  notas  dos  es- 
crivães dos  juizes  de  paz  devem  ser  preparados 
pelo  presidente  da  camará  municipal  ou  pelo 
vereador  mais  votado,  sei  que  eilos  são  os 
únicos  competentes  ;  porém  esta  simples  irre- 
gularidade, que  não  ó  vicio  substancial,  não 
deve  servir  de  base  para  se  pedir,  como  pede  a 
illustrada  commissão,  a  condemnação  da  elei- 
ção de  um  coliegio  importante,  do  qual  depende 
o  meu  direito  o  a  exploração  feita  em  favor  do 
meu  contendor. 

No  mesmo  considerandum^  diz  a  maioria  da 
commissão,  que  esses  livros  não  merecem  fé 
nem  importância,  por  que  eiles  estão  sellados 
com  estampilhas  ou  sello  fixo,  e  não  com  sello 
de  verba,  como  determina  a  lei.  E'  outra  irre- 
gularidade aue  enxergou  contra  mim  a  maio- 
ria accidental  da  commissão. 

Quem  não  sabe  que  o  coUector  pôde  muitas 
vezes  retirar-sedavilla,  o  que  obriga  as  partes 
a  lançarem  mão,  em  certos  casos,  do  sello  fixo  ? 
Quem  não  sabe  que  isto  e  um  facto  que  pôde 
succeder  quotidianamente,porque,  não  foi  outro, 
foi  este  o  facto  que  se  deu  em  SanfAnna  do 
Ipanema  ? 

No  dia  25  de  Outubro  de  1881,  o  escrivão  do 
juiz  de  paz  foi  á  collectoria  de  Sant*Anna  do 
Ipanema  sellar  o  seu  livro  com  sello  de  verba  e 
não  encontrou  o  collector,  que  não  sei  si  de 
propo«iito  se  occultara  afim  de  que  o  livro  fosse 
seUado  com  estampilhas  e  para  que  este  facto 
servisse  mais  tarde  aos  mous  adversários,  para 
contestarem  a  minha  eleição .  O  escrivão  do  juiz 
de  paz,  não  achando  o  collector,  o  quo  devia 
fazer  ?  O  único  recurso  de  que  podia  lançar 
mão,  foi  o  que  empregou ;  foi  sellar  o  seu  livro 
com  estampilhas. 

Contra  o  livro  de  actas  o  que  se  allega  ? 
Allega-se  ser  também  um  caderno  que  não  pôde 
fazer  prova. 

A  lei  eleitoral  de  9  de  Janeiro  e  seu  regula- 
mento de  13  de  Agosto  de  1881,  quando  dizem 
que  as  camarás  municipaes  forneçam  livros 
para  a  escripturação  das  actas  eleitoraes,  não 
determinam  quo  se  forneçam  livros  encaderna- 
dos, de  marroquim  ou  de  velludo,  nem  livros 
dourados ;  dizem  somente  que  se  forneçam 
livros  ;  e  nesta  expressão  genérica — livros — 
estão  incluídos  cadernos  e  livros  de  toda  espé- 
cie. Foi  isto,  justamente,  o  que  se  deu  na  elei- 
ção de  Sant*Anna  do  Ipanema. 

Feita  a  eleição  em  31  de  Outubro,  mandou  o 
presidente  da  mesa  em  acto  continuo,  como 
det^mina  o  §  20,  do  art.  15  da  lei  de  9  de  Ja- 
neiro, lavrar  a  ucta  da  eleição  no  livro  forne- 
cido pela  camará  municipal,  chamando  depois 
o  4®  tabellião  para  fazer  a  transcripção  da 
acta  no  livro  de  notas,  exigida  pela  2^  parte  do 
paragrapho  o  artigo  de  lei  citados.  Esse  tabel- 
lião,   ou    por  combinação  ou  por  estar  doente, 
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nâo  posso  affirmar  nem  uma  nem  outra  cousa, 
deixou  do  comparecer  á  mesa  eleitoral  para 
fazer  a  transcripçâo  alludida,  -e  oíticiou  á  mesa 
dizendo  quo,  por  achar-se  impedido  por  motivo 
de  moléstia,  como  consta  do  officio  transcripto 
na  acta  da  eleição,  deixava  de  comparecer.  A' 
vista  disso,  não  estando  presente  no  termo  o 
2°  tabellião,  por  achar-se  ausente  com  licença, 
e  não  havendo  escrivão  de  orphãos,  que  ó  o  sub- 
stituto legal  dos  tabeliiSes,  foi  chamado  o  es- 
crivão de  paz. 

E  agora,  tratando  deste  facto,  sinto  que  nao 
esteja  presente  o  nobre  deputado  o  Sr.  Cândido 
do  01iveira,para  responder  á  sua  arguQientaçao 
feita  perante  a  2*  com  missão.  Disse  S.  Ex.  ua 
commissão  que,  não  achando-se  no  termo  o  2" 
tabellião  por  estar  com  licença,  nem  podendo 
comparecer  por  doente  o  i^  tabellião,  devia  o 
presidente  da  mesa  mandar  convidar  o  escrivão 
de  orphãos,  que  ó  o  substituto  legal  dos  tabel- 
liães,  o  não  o  escrivão  de  paz. 

Mas  S.  Éx.,  que  é  advogado,  esquece-se  de 
que  naquelle  termo  o  cartório  do  escrivão  de 
orphãos  ó  accumulado  por  um  dos  tabelliães 
públicos,  e  só  por  uma  lei  especial  têm  os 
escrivães  de  orphãos  cartgrios  ou  officios  pri- 
vativos. A'  vista  dessa  accumulação  do  cartório 
de  orphãos  com  o  outro  cartório,  o  presidente 
da  mesa  procedeu  muito  regular  e  legalmente 
mandando  chamar  o  escrivão  do  paz,  que  era  o 
único  escrivão  que  havia  na  villa  de  Sant'Anna 
do  Ipanema,  para  fazer  a  alludida  transcripção. 
Esse  escrivão  veiu,  apresentou-se  com  um  ca- 
derno, que  era  o  seu  livro,  fez  a  transcripçSo 
da  acta  com  toda  a  regularidade,  transcripção 
que  foi  assignada  pela  mesa  toda,  dando-se 
certidões  a  ambos  os  fiscaes  dos  dous  conten- 
dores. Como  é,  pois,  que  se  ataca  de  irregular 
essa  transcripção,  como  recusar-se-lh^  fé  ? 
Indubitavelmente  essa  transcripção  ó  a  verdade 
da  eleição,  pois  a  transcripção  determinada  pela 
lei,  tem  por  fim  evitar  que  os  fabriqueiros  de 
fraudes  eleitoraes  mais  tarde  se  prevaleçam  do 
attestados  ou  documentos  oíficiosos,  para  virom 
contestar  a  legitimidade  de  uma  eleição  qual- 
quer. 

Mas,  senhores,  essa  transcripção  não  serve 
nem  podia  servir  para  a  maioria  da  2*  commis- 
são  concluir  pelo  reconhecimento  do  meu  con- 
tendor ;  porque  essa  mesma  maioria  arroga  a 
si  o  direito  de  dirigir  aos  juizes  de  paz  de 
Sant' Aunado  Ipanema,  a  censura  de  que  o  livro 
do  escrivão  de  paz  não  está  regular.  Pois  a  mim, 
candidato,  ao  meu  fiscal  na  mesa  eleitoral,  com- 
petia recusar  o  livro  apresentado  polo  escrivão 
de  paz  ?  Estávamos  eu  ou  o  meu  fiscal  no  direito 
de  protestar  contra  a  transcripção  feita  nanuello 
livro  ?  Não,  nós  não  podiamos  fazer  semelhante 
protesto.  O  livro  apresentado  pelo  escrivão  jde 
paz  era  justamente  aquelle  que  dovia  servir  e 
foi  de  ifacto  o  quo  serviu  para  a  transcripção 
da  acta.  O  livro  não  servo,  não  pôde  merecer  fé, 
não  tem  authonticidade,deve  ser  rasgado  e  inuti- 
lisado,  mas  ó  porque  esse  livro  affirma  que  eu 
obtive  138  votos  e  que  o  meu  contendor  obteve 
apenas  5 ;  por  isso,  é  que  toda  a  elei- 
ção de  Sant'Anna  do  Ipanema  deve  ser  rasgada  e  1 
considerada  como  não  existente ;  não  é  porque 
seja  illegitima  e   nulla  ;   porque,  si  a  maioria  ' 


da  commissão  quizesse  ser  coherente,  si  qui- 
zesso  concluir,  como  devia  concluir,  de  accôrdo 
com  as  premissas  que  estabeleceu,  não  seria 
pelo  reconhecimento  do  meu  contendor,  seria 
pela  nuUidado  não  só  da  eleição  de  Sant'Anna 
do  Ipanema,  como  da  eleição  de  todo  o  districto, 
uma  voz  que  a  commissão  não  quizesse  reco- 
nhecer o  legitimo  deputado. 

Mas,  era  preciso  rasgar  a  lei  ;  era  preciso 
inutilizar  o  meu  diploma  ;  era  preciso  excluir 
de^la  casa  o  legitimo  representante  do  5'»  dis- 
tricto das  Alagoas,  para  dar  assento  ao  meu 
contendor  ;  e,  portanto,  a  maioria  da  2*  com- 
missão, perspicaz,  como  ó,  não  podendo  prati- 
car o  absurdo  de  annuUar  a  eleição  de  Sant*Anna 
do  Ipanema  e  reconhecer  o  meu  contendor,  por- 
que isso  seria  um  escândalo,  não  concluiu  pela 
annullaçãoda  eleição  de  Sant*Anna  do  Ipanema, 
mas  pediu  que  esta  eleição  se  considerasse 
como  não  existente. 

E*  nestas  circumstancias  que  a  maioria  da 
commissão  diz  que  o  livro  das  actas  e  o  de 
notas,  o  edital,  as  authenticas  e  todos  os  docu- 
mentos que  eu  apresentei  emfim,  não  merecem 
fé,  não  servem  para  nada ,  devem  ser  consi- 
derados como  não  existentes,  e  como  não 
existente,  portanto,  a  eleição  de  SanfAnna  do 
Ipanema. 

Mas  isto,  senhores,  é  o  mesmo  que  pedir 
que  se  considero  como  não  existente  uma  cousa 
que  realmente  existe. 

Em  Sant*Anna  do  Ipanema  houve  eleição, 
compareceram  143  eleitores,  organizou-se  e 
funccionou  a  mesa  eleitoral,  fez-se  apuração 
dos  votos,  lavrou-se  a  acta,  transe reveu-se  no 
livro  de  notas,  foram  afíixados  editaes,  remet- 
teram-se  authenticas  ao  juiz  de  direito  da  s64e 
do  districto,  á  presidência  da  provincia,  a  esta 
augusta  camará  e  ao  ministro  do  império, 
como  determina  o  §  22  da  lei  de  9  de  Janeiro. 

Não  se  pôde,  portanto,  considerar  como  não 
existente  uma  eleição  que  se  realizou. 

Não  sei,  Sr.  presidente,  como  se  tenha  tal 
poder,  para  não  dizer  a  coragem,  de  pedir  que 
se  considere  como  não  tendo  valor,  como  insi- 
gnificante, o  que  consta  de  uma  acta  eleitoral, 
de  livros  de  notas,  de  authenticas,  de  editaes, 
declarando  que  houve  eleição,  documentos,  se- 
nhores, que  têm  força  do  escriplura  publica  ; 
e,  ao  mesmo  tempo,  se  considere  como  mais  vas 
liosos,  como  producentes,  como  argumonto- 
decisivos,  depoimentos  graciosos,  abaixo  assi- 
gnados  sem  valor,  graciosos  na  forma  e  no 
fundo,  documentos  obtidos  alinnde,  e  a  que  não 
assiste  uma  sô  condição  de  legalidade,  a  que 
falta  o  valor  jurídico  necessário  !  E  ócom  isso 
que  se  quer  invalidar  uma  eleição  inteira,  em 
que  143  eleitores  manifestaram  sua  vontade, 
o  livro  de  actas  e  outros  auxiliares  e  comple- 
mentares do  processo  eleitoral  tão  explicites? 
Uma  escriptura  publica,  senhores,  sô  se  des- 
trôo,  vôs  o  sabeis,com  outra  escriptura  publica, 
e  não  com  documentos  graciosos,  com  provas 
forjadas  pelo  génio  da  inventiva  e  da  fraude  I 

A  maioiia  da  illustrada  2'*-  commissão  de  in- 
quérito sabia  disso  ;  mas  como,  havendo  nella 
um  advogado  da  ordem  do  Sr.  Cândido  de  Oli- 
veira, pôde,  sophismando  a  lei,  tirar  taes 
conclusões,    inteiramente  contrarias   ás   pre- 
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missas?  Das  duas  uma  :  o  i  S.  Ex.  ó  advogado 
ou  não  ó  ;  si  é  advogado,  devia  necessaria- 
mente concluir,  que  em  Sant'Anna  do  Ipanema 
houve  eleição,  como  consta  do  livro  de  actas,  e 
do  de  notas,  como  consta  dos  outros  documentos; 
si  nao  é  advogado,  si  não  Siibe  direito,  ou  finge 
não  saber,  ou  não  quiz  estudar,  ontão  poderá 
concluir  pedindo  que  se  declare  nuUa,  ou  não 
existente,  uma  eleição  que  existiu  com  todo  o 
seu  cortejo  de  circumstancias. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  : — Mas,  eu  não 
estou  em  discussão. 

O  Sr.  Bernardo  tjb  Mendonça  Sobrinho  : — 
Não  o  estou  discutindo. 

O  Sr.  Cândido  ds  Oliveira  : —  E*  preciso 
saber-se  que  não  estou  em  discussão.  O  nobre 
contendor  é  muito  moço  ;  ha  de  aprender  que 
isto  nãoósystema  de  discutir  ;  trazendo  para 
a  questão  a  minha  pessoa,  a  minha  humilde 
personalidade. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho:  — 
Respondo  ao  nobre  deputado,que  respeito  muito 
a  esta  augusta  camará,  mais  do  que  o  nobre 
deputado,  proferindo  palavras  que  não  são  par- 
lamentares. 

0  Sr.  Cândido  de  Oliveira: — E*  possivel 
continuar  a  dizer-so  estes  disparates '.  (  Cru~ 
sam-se  vários  apai*tes.  O  Sr.  presidente  re- 
clama  attenção, ) 

0  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho:  — 
Disparates  !  V.  Ex.  é  que  não  pôde  dizer  isto, 
6  |kdmira  que,  estando  ha  tantos  annos  nesta 
casa,  não  saiba  o  que  é  uma  expressão  parla- 
mentar ! 

0  Sr.  Cândido  de  Oliveira: — E*  possivel 
continuar  desta  maneira  !  Não  estou  tomando 
parte  na  discussão,  e  como  é  que  o  nobre 
contendor  traz  a  minha  pessoa  para  o  deba- 
te!... 

O  Sr.  Zama  dá  um  aparte.  {Ha  outros  apar- 
tes.) 

0  Sr.  Presidente: — Attenção  ! 

O  Sr.  Bernardo pE  Mendonça  Sobrinho:— 
Eu  peço  a  V.  .Ex.  que  chame  á  ordem  o  nobre 
deputado.  {Continuam  os  apartes,)  Sou  moço, 
sou  calouro,  coqio  já  ha  pouco  se  disse,  sou 
deputado  novel,  nunca  fallei  nesta  casa,  porém 
nunca  usei  de  expressões,  como  as  que  acabam 
doprofe*ír  o  nobre  deputado  por  Minas  e  o 
nobre  deputado  pela  Bahia. 

Um  Sr.  Deputado  : — Ser  moço  nunca  foi  de- 
feito. {Apoiados,) 

0  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  : 
—Deixando  este  incidente,  senhores,  passarei 
adiante  ;  não  me  deáViarão  do  meu  propósito, 
podem  estar  certos. 

Sr.  presidente,  não  menos  carioso,não  menos 
celebre,  não  menos  forçado  é  o  6o  consideran- 
dmn  da  maioria  da  2*  commissão  do  inquérito. 

0  parecer  diz  {lô)  : 

<  Con8Ídei*ando  que,  sendo  este  o  estado  da 
eleição  do  collegio  do  Ii>anema,  nao  se  pôde 
contar  os  votos  com  certeza  para  nonhum  dos 
doas  candidates,   o   que,  polo  contrario,  fo:*am 


contados  em  sua  quasi  totalidade  para  se  expe- 
dir diploma  ao  Dr.  Bernardo  de  Mendonça, 
como  fizera  o  Dr.  juiz  do  direito  de  Penedo, 
António  Josó  do  Amorim,  acompanhado  por 
três  mesarios,  que  reuniu  em  logar  muito  dif-, 
ft^rente  do  marcado  pelo  presidente  da  provin- 
cia  e  designado  por  edital,  como  manda  a  lei,  o 
preenchendo  o  4°  membro  da  junta  por  juiz  de 
paz  incompetente,  quando  os  nove  presidentes 
das  mesas  parochiaes  se  achavam  presentes 
para  tal  fim,  o  só  na  ausência  delles  podia  ter 
logar  essa  substituição  ;  » 

Ora,  senhores,  é  realmente  curioso  dizer  que 
não  se  deve  considerar  valida  a  eleição  de 
Sant'Anna  do  Ipanema,  porque  obtive  nessa 
eleição  a  totiilidade  dos  votos. 

Isto  é  admirável,  e  só  os  membros  da  maioria 
da  2^  commissão  de  inquérito  são  capazes  de 
dizer  isto  á  camará  e  ao  escrever  um  consi' 
derandum  desta  ordem. 

O  Sr.  Cândido  "de  Oliveira  :— Ora,  vejam  í 
E*  muito  amável !   - 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  :— 
Isto  {indicando  o  parecer)  não  merece   com- 
mentarios .... 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  : — E'  muito  de- 
licado isto.  Mas  emfim,  ó  um  direito  que  reco- 
nheço em  certas  pessoas. 

Um  Sr.  Deputado.: — V.  Ex.  já  usou  da 
expressão  disparates.  {Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  reclama  attençãor. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  : — 
Mas,  senhores,  deve  ficar  bastante  explicito  o 
que  diz  a  commissão,  para  que  esta  augusta 
camará  possa  apreciar  da  justiça  com  que  pro- 
cederam para  commigo  os  amigos  de  meu  con- 
tendor, para  que  os  eleitores  do  meu  districto, 
conjuntamente  com  o  paiz,  avaliem  do  modo 
por  que  aqui  so  procede,  e  pelo  qual  se  deixa 
de  approvar  uma  eleição  legitima,  somente 
porque  um  candidato  obteve  n'um  collegio  a 
quasi  totalidade  dos  votos  do  eleitorado. 

Senhores,  si  a  eleição  de  Sai^fAnna  do  Ipa- 
nema uão  deve  ser  declarada  valida  por  ter  eu 
alli  ot)tido  138  votos,  e  o  meu  contendor  5,  tam» 
bem  as  eleições  de  Guarapuava  e  de  Sento^é, 
nas  províncias  do  Paraná' e  Bahia,  não  podiam 
ser  approvadas,  porc^ue  o  Sr.  Manoel  Alves  de 
Araújo,  digno  ministro  da  agricultura,  na- 
quellô  collegio  obteve  148  votos,  e  o  candidato 
con3ervador  nem  um,  o  o  Sr.  Juvencio,  em 
Sento-Sé,  figura  como  tendo  obtido  não  a  quasi 
totalidade  dos  votos,  mas  a  totalidade,  228,  sem 
que  o  candidato  conservador  tivesse  obtido- um 
siquer  ! . . . 

O  Sr.  Zama  : — Mas,  não  se  annulla  por  ter 
o  orador  obtido  a  quasi  totalidade  dos  votos. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  :— 
Os  nobres  deputados  não  hão  de  obstar  a  que  eu 
prosiga  nas  minhas  observações  ;  estou  na  tri- 
buna para  dizer  aquillo  quo  devo  dizer  ;  e  hei 
de  dizer  as  verdades  ;  tenham  paciência.  E* 
por  esse  motivo,  ó  por  ter  obtido  os  138  votos 
cm  Sant'Anna  do  Ipanema,  que  se  quer  dizer 
por  força  que  não  houve  eleição;  ó  para  so  dizer 
quo  o  verdadeiro  dcj^utado  ó  o  meu  contendor. 
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que  elle  é  o  legitimo  representante  do  5®  dis- 
tricto  da  província  das  Alagoas. . . 

O  Sr.  Zama  : — Foram  duros  os  membros  da 
maioria  da  com  missão  !... 

O  Sr.  Bernardo  de  MexNdonça  Sobrinho  : 
—Si  o  nobre  deputado  acredita  que  foram  du- 
ros ou  nâo  duros... 

O  Sr.  Zama: — NSo  verifiquei ;  isto  fica  por 
sua  conta. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  : 
—  Isto  nSo  é  assumpto  para  facécias  ;  ò  uma 
questão  grave  e  séria,  que  requer  a  maior  cir- 
cumspecção. 

Proseguindo,  direi  que  todos  sabem  que  as 
provas  mais  producentes,  as  provas  de  maior 
valor  guardam-se  para  o  fim,  e  a  commissào  foi 
apresentando  aos  poueos  aquellas  que  pòle 
arranjar,  até  que  concluiu  pela  nullidade  de 
meu  diploma,  por  ter  eu  obtido  maioria  abso- 
luta de  votos,  o  que  tornava  obrigatória  a  ex- 
pedição daquelle  documento  a  mim. 

Si  ajunta  não  me  tivesse  expedido  o  diploma, 
eu  não  teria  entrado  nesta  casa  para  discutir  o 
parecer  da  maioria  da  2*  commissào  de  inqué- 
rito, seria  degolado,  som  dizer  uma  palavra, 
porque  som  diploma,  ou  com  um  papel  sujo, 
como  aquelle  que  traz  o  meu  contendor,  não  se 
me  permiltiria  entrar  aqui  nem  eu  me  d  iria  ao 
trabalho  de  aqui  vir. 

Por  isso,  e  também  porque  o  juiz  de  direito 
competente  expediu-me  diploma,  é  que  se  pede 
a  minha  depuração  ! 

Mas,  senhores,  é  preciso  tirar  isto  a  limpo  ; 
é  preciso  que  mais  uma  vez,  não  a  província, 
porque  já  o  sabe,  mas  o  paiz  conheça  de  que 
modo  me  foi  expedido  o  diploma  pela  junta  apu- 
radora  do  5<>  districto  das  Alagoas. 

O  juiz  de  direito  de  Penedo  procedeu  do 
accòrde  com  o  art.  18  da  lei  de  9  de  Janeiro  e 
com  o  art.  177  do  regulamento  de  13  de  Agosto; 
fez  o  que  devia  fazer.  No  dia  16  de  Novembro, 
designado  por  edital  para  ter  logar  a  apuração 
da  eleição  ae  todo  o  districto,  o  juiz  de  direito 
reuniu  a  junta  apuradora,  composta  dos  nove 
presidentes  dos  diversos  collegios  eleitoraes,  na 
casa  da  camará  municipal,  para  fazer  a  apu- 
ração. 

Começou  a  fazer  a  leitura  das  authenticas,  o 
sondo  interrompido  'de  vez  emquando  por  seis 
membros  liberaes,  que  faziam  parte  da  mesma 
junta,  elle  observou  que  era  obrigado,  em  vir- 
tude do  art.  177  do  regulamento  de  13  de  Agosto 
do  1881,  a  somraar  os  votos  de  todas  as  authen- 
ticas, ea  não  desprezar  nenhuma. 

Ksses  sois  membros  da  junta,  que  a  todo  o 
cuslo  queriam  evitar  que  se  me  expedisse  o  di- 
ploma,que  não  podia  deixar  de  ser-me  conten- 
do, oppuzeram-se  fortemente  á  apuração  da  au- 
thentica  do  collegio  de  Sant'Anna  do  Ipanema. 
O  juiz  de  direito,  o  Dr.  António  Josó  do  Amorim, 
magistrado  imparcial,  que  nada  mais  queria 
do  que  o  cumprimento  da  lei,  oppoz-se  a  todas 
as  ameaças  e  fez  ver  aos  mesarios  que, houvesse 
o  que  houvesse,  havia  de  sommar  a  authentica 
do  collegio  de  Sant*Anna  do  Ipanema,  porque, 
em  virtude  do  regulamento  de  13  de  Agosto  e 
da  lei  d©  9  de  Janeiro  do  1881,  era  obawgado  a 


isso  €azer,limitando-se  a  tanto  o  poder  das  juntas 
apuradoras. 

Esses  seis  mesarios  liberaes,  sedentos  de 
sançue,  sacaram  punhaes  o  aggrediram  o  juiz 
de  direito,  obrigando-o  a  retirar-se  da  casa  da 
camará  municipal.  Elle  resistiu  quanto  pôde, 
mas,  vendo  afinal  que  era  impossível  concluir 
o  processo  na  camará  municipal,  e  que,  si  alli 
continuasse,  correria  risco  sua  existência,  a  de 
todos  os  seus  amigos  e  a  de  todo  o  eleitorado, 
retirou-se  da  camará  municipal,  protestando  e 
convidando  todos  os  mesarios  liberaes  e  con- 
servadores a  irem  reunir  nova  junta  apura- 
dora no  consistório  da  igreja  matriz. 

Dizei-me  o  que  esse  magistrado  podia  fazer 
em  condições  táo  melindrosas,  táo  especiaes  ? 
Aggredido  por  capangas,  ameaçado  em  sua  pró- 
pria existência,  podia  concluir  a  apuração  na 
casa  da  camará  municipal  ? 

Só,  sí^nhores,  quem  não  examinou  os  papeis, 
quem  não  leu  a  correspondência  trocada  entre 
o  juiz  de  direito  e  o  presidente  da  provincia, 
pôde  attribuir  ao  procedimento  que  teve 
aquelle  magistrado  sentimentos  ou  intuitos 
partidários  ;  eu  o  accusaria  de  haver  pactuado 
com  os  interesses  do  grupo  desordeiro,  si,  ce- 
dendo á  pressão  das  ameaças,  se  conservasse 
no  logar  onde  a  ordem  publica  e  o  processo  da 
apuração  corriam  gravíssimo  perigo.  O  juiz 
de  direito  retirou-se,  pois,  por  força  das  cir- 
cumstancias,  e  não  por  sua  alta  recreação,  ou 
porque  quizesse  ser-me  favorável. 

Não  sou  eu  quem  p  diz  ;  não  são  sò  os  meus 
documentos  que  attestam  a  verdade  do  que  deixo 
dito ;  são  os  eleitores  liberaes,  ó  o  propfio 
inquo:*ito  policial,  (jue  ha  de  eternamente  ficar 
archivado  para  vengonha  do  magistrado  Cân- 
dido Lobo ! 

E,  senhores,  a  uggressao  não  foi  somente 
do  paisanos  ;  olla  partiu  de  mais  aUo,partiu  dos 
agentes  do  poder  publico,  do  delegado  e  subde- 
legado de  policia,  da  força  publica,  que,  em  nu- 
mero de  trinta  e  tantos  soldados,  invadiu  a  casa 
da  caijiara  municipal,  espingardeando  o  povo  e 
sendo  eansA  dos  maiores  distúrbios. 

Nessa  occasião  os  próprios  soldados  com  pai- 
sanos agarraram  os  presidentes  das  mesas  con- 
servadoras e  tentaram  rasgar  4is  authenticas. 
O  delegado  então  tornou-se  notável  ;  foi  dis- 
tinclo  entro  os  distinctos;  agarrou  o  juiz  de  di- 
reito pelo  braço,  levautou-o  da  cadeira,  e  o  ex- 
pelliu   da  camará,  sem  chapéo  ! 

O  Sr.  Zama: — Deixou  o  chapéo,  mas  levou  as 
authenticas ! 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho: — 
O  nobre  deputado  não  estudou  a  eleição  do  5*» 
districto  das  Alagoas.  Desculpe-me  si  fallo 
com  tanta  franqueza  e  si  não  lhe  respondo  o 
aparte . 

(Ha  um  aparte  do  Sr,  Zama,) 

Eu  explicarei  o  facto  de  modo  a  V.  Ex.  não 
poder  proferir  mais  uma  única  palavra  a  esse 
respeito,  porque  V.  Ex.  não  pôde  deixar  de 
respeitar  a  verdade. 

O  juiz  de  direito,  quando  retirou-se  da  x?a- 
mara  municipal,  já  tinha  feito  a  apuração ; 
estava-so  lavrando  o  edital ;  para  que,  pois, 
mais  authenticas,  si  a  eleição  estava  feita  f 
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O  Sr  .  Zama  : — Acho  que  a  apuração  não  é 
completa  sem  a  assignatura  dos  membros  da 
janta. 

O  Sr.  Bernardo  db  Mendonça  Sobrinho  : — 
Todos  sabemos  como  se  faz  a  apuração  :  abre-se 
a  urna,  contam-se  as  cédulas,  emmassam-se, 
lèom-se  e  esc  revê m-se  os  nomes. . . 

(Ha  diversos  apartes.) 

Tem  razão,  equivoquei-me  ;  julgava  que  se 
tratava  de  apuração  nas  mesas  eleitoraos  ;  isto 
faz  •  se  na  votação,  em  cada  collegio  ;  na  apura- 
ção, porém,  das  eleições  de  todo  o  districto , 
sommam-se  os  votos  perante  a  junta  apuradora, 
á  vista  das  authenticas. 

Pois  bem,  estava  a  apuração  terminada ;  o 
resultado  das  eleições  de  todos  os  collegios  es- 
tava escripto  em  papel,  a  somma  estava  feita, 
e  com  mais  uma  circumstancia,  que  (juero  tor- 
nar saliente  para  evilar  qualquer  duvida. 

Q  presidente  da  junta  mandou  que  o  secre- 
tario sommasse  os  votos,  e  o  secretario  decla- 
rou que  eu  tinha  obtido  444  votos  e  o  meu 
contendor  401,  pelo  que  o  presidente  da  jun- 
ta declarou  deputado  pelo  5»  districto  das  Ala- 
goas o  Dr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho, 
por  haver  reunido  maioria  absoluta  de  votos 
dos  eleitores  que  concorreram  á  eleição  em 
todo  o  districto. 

O  Sr.  Zama  :—  Pois  fez  uma  grande  asnei- 
ra ;  elle  não  o  podia  declarar  deputado. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  : — 
Oh  !  Admira  ouvir  o  nobre  deputado  pela  Ba- 
hia pronunciar  semelhantes  palavras !  Pois 
o  nobre  deputado,  que  é  parlamentar  antigo, 
ainda  vem  dizer  que  o  presidente  da  junta  fez 
asneira^  que  não  podia  proclamar  o  deputado, 
quando  a  lei  diz  que  depois  de  feita  a  apura- 
ção e  sommados  os  votos,  o  presidente  da  juu- 
ta  deve  logo  declarar  quem  é  o  eleito  ?  E'  a 
.lei,  ó  o  regulamento  eleitoral  que  o  diz,  não 
sou  eu ;  o  nobre  deputado  curve-se  ,  pois , 
á  asneira  da  lei  e  do  regulamento  eleito- 
ral. 

O  Sr.  Zama  e  outros  Srs.  Deputados  dão 
apartes. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  ^Sobrinho  : — 
Bem,  senhores,  o  nobre  deputado  não  reconheço 
o  que  diz  a  lei;  o  nobre  deputado  acha  que  o 
pr.  António  José  de  Amorim  commettou  uma 
illegalidado  declarando-me  deputado,  o  agora 
o  nobre  deputado  não  acha  irregular  que  se 
diga  que  em  Sant*Anna  do  Ipanema  não  houve 
eleição,  >quando  existem  todos  os  documentos 
comprobatórios  [  Istoò  <jue  é  singular, isto  é  que 
é  extraordinário,  isto  e  que  causa  pasmo  ! 

Senhores,  como  ia  dizendo,  pois  sou  obri- 
gado de  vez  em  quando  a  fazer  certos  desvios, 
e  a  não  encaminhar  o  meu  discurso  como  pre- 
tendia ;  o  juiz  de  direito  sahiu  da  camará  mu- 
nicipal, isto  é,  não  sahiu,  foi  botado  para  fora, 
porque  o  delegado  o  expelli  ■;  e  a  primeira 
cousa  que  fez,  foi  dirigir-se  ao  juiz  municipal 
do  termo  para  scientiãcar  a  que  occorrera, 
afim  de  ^ue  o  não  fotsem  illudir,nem  convidal-o 
a  presidir  ajunta  que  tumultu&riamente  os  me- 
sarioe  divergentes  queriam  formar. 


Eu  tambom  estava  presente  nessa  occasião 
na  casa  da  camará  municipal,  assisti  á  apura- 
ção, e  quasi  que  igualmente  sou  victima  dos 
taes  sicários,  dos  capangas  que  lá  estavam  e 
da  força  publica,  que  invadiu  a  casa  da  camará 
municipal.  Acompanhei  o  juiz  de  direito,  di- 
rigi-me  com  elle  para  a  casa  do  juiz  municipal, 
o  qual  estava  muito  escandalisado  pelas  scenas 
de  vandalismo,  pelos  actos  de  selvageria,  que 
acabavam.de  ser  praticados  em  pleno  dia,  em 
unca  cidade  civilisada  como  a  do  Penedo. 

Dirigindo-nos  á  casa  do  juiz  municipal,  ahi 
o  juiz  de  direito  referiu-lhe  tudo  quanto  havia, 
e  immediatamente  passou  telegrammas  ao  pre- 
sidente da  província,  ao  presidente  do  conselho 
e  ao  ministro  da  justiça,  referindo-lhes  essas 
scenas  de  escândalo,  que  enchem  de  vergonha 
minha  provinda,  mas  que  felizmente  se  deram 
apenas  aUi. 

Sinto  isto  deveras,  o  sinto  tanto  maia  quanto 
o  meu  contendor  apresenta-so  nesta  casa  com 
um  diploma,  que  tal  nomo  não  merece,  forne- 
cido por  indivíduos  desordeiros,  pelo»  seis  me- 
sarios  divergentes,  os  quaes  ficaram  conhecidos 
na  cidade  do  Penedo,  até  entre  os  próprios  ami- 
gos do  meu  contendor,  pela  junta  de  seis  bois  ! 

Depois  de  tolegraphar  ao  presidente  da  pro- 
vincia,  ao  presidente  do  conselho  e  ao  ministre 
da  justiça,  o  juiz  de  direito  retirou-so  para  o 
consistório  da  igreja  matriz, unicamente  acompa- 
nhado por  três  presidentes  de  mesas  eleitoraes: 
pelo  presidente  da  mesa  eleitoral  do  Pão  de 
Assucar,  commendador  André  Avelino  da  Costa 
Nunes,  pelo  presidente  da  mesa  de  Sant*Anna 
do  Ipanema  (collo^^io  arguido  de  falsificação), 
Luiz  José  Alves  da  Costa,  e  pelo  presidente  do  col- 
legio de  Traipú,  Luiz  Gonzaga  de  Torres  Mello. 

Nãopotlendo  funccionar  assim  a  junta  por- 
estar  incompleta,  por  faltar-lhe  um  memoro, 
ordenou  o  juiz  de  direito  ao  secretario  da  mesa 
que,  para  completal-a,  oflSciasse  ao  2°  juiz  de 
paz,  na  falta  do  primeiro. 

Esse,  recebendo  o  officio,  respondeu,  dizendo 
como  que  por  escarneo,  que  o  juiz  de  direito 
tinha-se  retirado  da  casa  da  camará  municipal, 
porque  tinha  querido  e  não  porque  tivesse  sido 
violentado  ou  soffrido  qualquer  aggressão.  Não 
leio  esse  officio  á  camará,  porque  infelizmente 
esqueci-me  de  mandar  tirar  cópia  delle  ;  senão 
apresentava-o,  para  mais  uma  vez  provar  o 
plano  sinistro  e  occulto,  em  que  estavam  os 
meus  adversários,  colligados  com  meu  conten- 
dor e  por  elle  impellidos,  afim  de  impedir  que 
funccionasse  regularmente  a  junta  apuradora 
e  me  fosse  expedido  o  diploma. 

Tendo  nK^ebido  a  resposta  do  2*^  juiz  de  paz 
de  que  não  podia  comparecer,  mandou  o  presi- 
dente da  junta  officiar  ao  3^;  este  compareceu 
e  completou-ee  a  junta.  Acabaram-se  com  toda 
regularidade  todos  os  trabalhos  da  apuração  e 
fbi-me  expedido  o  diploma. 

Im mediatamente  o  juiz  de  direito  telegraphou 
ao  presidente  da  provincia,  communicando-lhe 
que,  apezar  de  todos  os  seus  esforços,  não  tinha 
podido  concluir  a  apuração  na  caea  da  camará 
municipal  ,  e  que  só  por  motivos  muito 
valiosos,  por  motivos  superiores  á  sua  vontade, 
íoi  forçado  a  retirar-ee  para  o  consistório  da 
igreja  matriz,  onde  expediu-me  o  diploma* 
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O  presidente  da  província,  senhores, 
nesta  parte  procedeu  regularmente  ;  depois  de 
ter  commettido  tantos  desatinos,  aíinal  praticou 
um  bem :  telegcaphou  mandando  dizer  que 
ficava  sciente  do  que  a  apuração  estava  con- 
cluída e  que  o  diploma  me  tinha  sido  expedido. 

Emquanto  isto  se  passava  no  Penedo, 
emquanto  a  junta  apuradora  legal  deixava  de 
funccionar  na  casa  da  camará  municipal  o 
retirava-se  para  o  consistório  da  igreja  matriz, 
os  seis  membros  liberaes  conservaram-se  na 
mesma  casa  da  camará  municipal  em  sessão 
permanente,  telegraphan(^,  senhores,  a  Deos 
e  ao  mundo,  a  todas  as  autoridades,  ao  presi- 
dente da  província,  ao  presidente  do  conselho, 
ao  ministro  da  justiça,  a  todos  os  ministros, 
creio  eu,  pedindo  não  sei  o  que ;  prova vel- 
•  mente  pediam  que  se  mandasse  expellir  do  con- 
sistório da  igreja  matriz  a  junta  legal,  porque 
sabia  que  esta  havia  de  expedir  diploma  ao  ver- 
dadeiro representante  do  5°  districlo  da  pro- 
víncia das  Alagoas. 

O  ministro  da  justiça  nest^  parte  parece  que 
procedeu  bem; não  o  accuso,  porque  tolegraphou 
para  o  presidente  da  provinda,  e  esto  também, 
por  sua  vez,  expediu  igual  telegramma  aos  seis 
presidentes  liberaes  que  estavam  reunidos  em 
sessão  permanente  na  casa  da  camará  muni- 
cipal do  Penedo,dizendo-lhe8  que  se  retirassem, 
que  estavam  commettendo  uma  illegalidade, 
que  não  podiam  fazer  mais  a  apuração,  porque 
essa  já  estava  terminada,  e  em  virtude  delia  já 
estava  conhecido  o  legitimo  candidato  que  tinha 
obtido  maioria  absoluta  no  5»  districto  da  pro- 
víncia das  Alagoas. 

Pois  si  é  illegal  a  reunião  dos  sois  presidentes 
liberaes  em  sessão  permanente  na  casa  da  ca- 
mará, como  é  que  permittiu-se  que  o  meu  con- 
tendor viesse  até  esto  recinto,  com  um  papel 
nullo,  tomar  assento  para  discutir  commigo  a 
eleição  do  5<>  districto  das  Alagoas  ? 

Porém,  apezar  de  todos  dizerem  que  a  apu- 
ração feita  ua  casa  da  camar^  municipal  do 
Penedo  era  u^ia  apuração  iUega),  absurda, 
criminosa,  sem  valor  nenhum  ;  apezar  de  ter  a 
augusta  camará  dos  Srs.  deputados  votado  um 
parecer,  que  já  vos  li,declarando  que  só  aceitava 
como  diploma  o  meu,  e  como  contestação  o 
papel  de  que  foi  portador  o  meu  competidtjr  ; 
apezar  de  tudo  isto,  vejo  alli  (apontando)  o 
meu  contendor  sentado  o  admittido  a  dis- 
cutir ! 

O  Sr.  Theophilo  dos  Santos:  —  Como  legi- 
timo representante  do 5°  districto  das  Alagoas. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho:  — 
E*  muito  legitimo,  porque  vem  allegar  falsi- 
dades oue  não  foram  commettidas  por  mim,  mas 
sim  pelos  seus  amigos ;  é  muito  legitimo,  porque 
diz  que  conta  com  a  maioria  desta  casa  o  que  o 
seu  partido  aqui  é  quem  o  ha  de  faeer  depu- 
tado! 

O  Sr.  Theophilo  dos  Santos; — Náo  disse 
tal .  Conto  com  a  justiça  da  minha  causa. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  : — 
Eu,  sim,  ó  que  devia  appeUar  para  a  justiça, 
porque  sou  o  legitimo  representante  do  5o  dis- 
tricto das  Alagoas ;  mas,  si  tiver  do  sahir  por 


aqaella  porta  {indicando)^  si  tiver  de  ser  depu- 
rado em  seu  benefício,  sahirei  com  a  consciên- 
cia altiva  e  com  a  dignidade  pessoal  e  politica 
illesas.   (Apoiados.) 

Proseguindo,  direi  que  nada  mais,  nada 
menos  se  passou  na  cidade  do  Penedo. 

Alli  não  houve  reunião  nenhiitua  da  parte  dos 
conservadores,  como  disseram  algumas  teste- 
munhas que  perjuraram,  para  o  fim  de  formar 
uma  junta  apuradora  falsa,  que  me  expedisse 
diploma;  são  inventos  que  já  se  acham  comple- 
tamente destruídos  por  varias  outras  testemu- 
nhas liberaes  do  celebre  inquérito  policial  e 
pelos  próprios  doe  mentos  do  meu  competidor. 

Ora,  dizei-me,  quando  uma  eleição  se  acha 
nestas  condições,  com  uma  apuração  regular- 
mente feita,  podia  a  maioria  da  2^  commissão 
em  seus  coneideranduns  dizer  que  o  meu  di- 
ploma ó  illegal  ?  Nunca  ;  porque  illegal  ó  o  que 
se  faz  contra  a  lei,  é  o  que  se  faz  de  motu 
propi'io,  sem  attender  ás  normas  do  direito. 

Agora  que  julgo  ter  provado  á  saciedade  a*le- 
galidade  de  meu  diploma,  e  a  irregularidade  do 
do  meu  contendor,  facto  este  que  aliás  ello 
confessa  em  sua  contestação  escrlpta  e  oral, 
parece-me  que  a  camará  estará  convencida  de 
que  nenhum  direito  ass  stia  ao  meu  contendor 
para  debater  commigo  daquelle  legar,  em  que  o 
vejo  sentado. 

Eu  não  aceitaria  semelhante  convite  ;  não 
viria  aqui  discutir  uma  eleiçJk),  cujo  diploma 
fosse  o  primeiro  a  taxar  de  irregular  o  illegal ; 
não,  eu  recusaria  semelhante  honra,  e  renun- 
ciaria o  direito  de  sustentar  uma  eleição  que 
eu  fosse  o  primeiro  a  acoimar  de  falsa  e  ille- 
gitlma  ;  tanto  mais  que  S.  Ex.  confessa  que  as 
firmas  do  livro  das  actas  e  do  de  notas  são  ver- 
dadeiras ;  dest'arte  S.  Ex.  desmoralisou,  ani- 
quilou, tornou  de  nenhum  effeito  todos  os  seus 
documentos,  mostrou  que  os  seus  amigos  são 
perjuros,  deixou  o  chefe  de  policia  reduzido  ao 
papel  de  um  caballsta  eleitoral  do  coUegio  de. 
Sant*Auna  do  Ipanema  ;  mostrou,  cmfim,  que 
tudo  se  fez  sem  respeito  á  lei  e  somente  por 
espirito  partidário. 

Mas,  apezar  do  meu  nobre  contendor  dizer 
isto,  apezar  de  S.  Ex.  declarar  que  •  livro  das 
actas  e  o  de  notas  ó  verdadeiro,  a  nobre  maio- 
ria da  2*  commissão  de  inquérito  mostra-se 
ainda  mais  so*"rega  pela  eleição  do  meu  con- 
tendor do  que  elle  próprio. 

Apezar  do  nobre  candidato  declarar  que  o  li- 
vro das  actas  e  odo  notas  ó  vordadeiro,  a  maio- 
ria da  illustrada  comníissão,  que  devia  ser 
menos  interessada  do  que  elle,  diz  que  os  'aes 
livros  SHO  falsos  !  Em  quem  devemos  acre- 
ditar de  preferencia  ?  Na  maioria  da  illus- 
trada commissão,  que  não  conhece  as  firmas, 
que  nunca  foi  a  Sant'Anna  do  Ipanema,  quo 
não  conhece  os  factos  locaes,  ou  no  meu  no- 
bre contendor,  que  conhece  o  legar  e  as  pes- 
soas que  firmaraiú  esses  livros  ?  De  certo  quo 
devemos  acreditar  mais  no  meu  competidor, 
e  foi  elle  quem  affirmou,  quem  declarou,  quem 
demonstrou  ,  perante  a  2^  commissão  de 
inquérito,  que  as  firmas  são  verdadeiras  ;  e 
neste  caso,  si  o  livro  das  actas  e  o  de  notas  são 
verdadeiros,  ó  legitima  a  eleição  de  Sant*Anna 
dolpauoma,  c,  portanto,  não  posso  deixar  de  sor 
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reconhecido  o  deputado  legitimo  do  5°  distri- 
cto das  Alagoas. 

Tenho  me  alongado  muito,  já  consumi  mais  de 
três  horas,  mas  sou  obrigado  a  dizer  tudo,  por- 
que não  é  o  diploma  de  deputado  que  cu  am- 
biciono; o  que  eu  ambiciono,  é  o  respeito  ao 
direito  dos  meus  constituiu te3,é  a  estima  de  um 
eleitorado  soberano  ;  não  deixarei,  pois,  de  en- 
vidar os  últimos  esforços  para  impedir  que  se 
annuUe  uma  eleição  legitima  e  livre,  sô  porque 
alguns  individues  despeitados,  oito  dias  de^is 
de  minha  victoria,  entenderam  que  deviam 
representar  todos  os  papeis,  com  tanto  que  con- 
seguissem mandar  o  meu  competidor  a  esta 
camará,  arranjar  com  os  seus  amigos  uma  elei- 
ção em  falta  da  que  não  puderam  fazer  na 
provincia,  senão  embrulhada  em  documentos 
f)ftlsos.  (Apoiados.) 

Fique  mais  uma  vez  consignado  nos  annaes 
desta  camará,  para  que  a  minha  provincia  leia, 
para  que  o  paiz  saiba,  que  meu  contendor, 
que  vem  contestar  a  eleição  de  SanfAnna  do 
Ipanema,  ó  o  primeiro  a  declarar  que  o  livro 
das  actas  e  o  de  notas  são  verdadeiros,  que  as 
assignaturas  nelles  exaradas  são  legitimas,  mas 
que  semelhante  declaração  de  nada  serve  para 
a  maioria  da  commissão,  porque  esta,  ainda  qUe 
aquelle  candidato  comprometta  sua  causa  com 
oa  documentos  que  trouxe  e  declarações  oue 
fez,  está  deliberada  a    reconhecel-o  deputaao  ! 

Passarei  a  outro  considerandum  (lê)  : 

«  Considerando  que  o  referido  juiz  de  direito, 
8Ô  com  OB  membros  natos  da  junta  o  no  logar 
para  onde  os  havia  convocado,  podila  expedir 
diploma,  e,  si  divergisse  a  maioria  da  junta, 
assignar-se  vencido,  e  nunca  separar-se,  e 
retirar-se  como  fizera  para  expedir  um  diploma 
illegal  ;  » 

Ora,  senhores,é  mais  um  considerandum  que 
vem  provar  a  esta  camará  e  ao  paiz  que  a 
maioria  da  2^  commissão  é  mais  interessada 
na  approvação  da  eleição  do  meu  contendor  do 
que  elle  próprio. 

Sabeis  o  que  isto  quer  dizer  ?  Eu  o  direi  em 
termos  singelos  e  francos .  Isto  quer  dizer  que 
membros  apuradores  cía5  três  juntas  de  bois 
deviam  expedir  diploma  ao  meu  contendor,  por- 

3ue  si  o  juiz  de  direito  se  conservasse  na  casa 
a  camará  a  despeito  das  ameaças,  o  que  de- 
veria acontecer?  Os  seis  juizes  de  paz  libe- 
raes,  formando  a  maioria  da  junta  apuradora, 
impunham  sua  vontade  aos  três  mesarios 
conservadores  e  ao  juiz  de  direito,  não  se 
tomaria  conhecimento  da  authentica  de  Santa 
Anna  do  Ipanema  e  eu  nãò  teria  maioria  abso- 
luta de  votos. 

O  resultado  ambicionado  era  expedir-se  o 
diploma  ao  meu  contendor,  ficar  eu  privado  de 
um  diploma  que  me  foi  legitimamente  confe- 
rido por  um  eleitorado  brioso,  que  honra  a 
provincia  das  Alagoas. 

Era  isto  que  queriam  os  seis  membros  li- 
beraes  da  junta,  era  isto  o  que  queria  a  maioria 
da   2*  commissão  ;  mas  era  absolutamente  im- 

Sossivel  acceder  ao  pedido  desses  seis  juizes 
e  paz,  fazer  o  que  elles  queriam,  rasgar  a 
lei,  porque  o  juiz  de  direito  não  pfocedeu  de 
motu  provriOf  não  fez  mais  do  que  cingir-se 
ao  art.    18  da  lei  de  9  de  Janeiro  de  1881  e  ao 


art.  177  do  regulamento  de  13  de  Agosto  do 
mesmo  anno,  os  quaes  determinam  que  ajunta 
apuradora  ó  obrigada  a  sommar  todas  as  au- 
thenticas  apresentadas  perante  ella,  e  só  pôde 
deixar  de  sommar  as  que  tiverem  sido  remettidas 
por  mesas  irregularmente  constituídas,  e  o  luiz 
de  direito  procedeu  tão  regularmente  que,  ainda 
mesmo  querendo,  ainda  mesmo  desejando  ser 
favorável  ao  meu  contendor,  não  podia  deixar 
de  aparar  aquelia  authentica,  porque  ella  lhe 
foi  apresentada  pelo  próprio  presidente  da  mesa 
eleitoral  de  SanfAnna  do  Ipanema,  e,  em  vir- 
tude do  decreto  de  17  de  Novembro  de  1^1, 
quando  é  apresentada  uma  única  authentica  de 
um  «collegio  ajunta  apuradora,  esta  deve  apu- 
ral-a. 

Sobre  isto  não  ha  a  menor  duvida,  nSo  pôde 
haver  a  menor  contestação,  porque  aquelle 
decreto  é  expresso.  O  juiz  de  direito  não  m^ 
fez  presente  do  diploma,  nem  eu  o  aceitaria 
si  elle  não  fosse  muito  legitimo.  Foi  esta  au- 
gusta camará,  foi  uma  commissão  que,  dando 
parecer  unanime,  declarou  que  o  meu  diploma 
e  illiquido,  sem  embargo  de  se  ter  apresentado 
um  papel  informe,  que  só  tinha  por  fim  pro- 
tellar  a  decisão  de  uma  causa  justa,  o  qual 
foi  apenas  admittido  como  mera  reclamação. 
Senhores,  não  podeis  deixar  de  concordar 
commigo  e  convir  em  que  o  juiz  de  direitodo  Pe- 
nedo procedeu  legitimamente,  e  fez  uma  apu- 
ração legal,  constituiu  uma  junta  regular,  ex- 
pediu diploma  a  quem  devia  expedir  !  Só  a  ar- 
gúcia, só  o  espirito  politico  e  apaixonado,  só  o 
desejo  de  empolgar  posições  sofregamente,  é 
que  levaram  o  meu  contendor  a  vir  pedir  a 
esta  camará,  além  da  nullidade  do  collegio  de 
Sant*Anna  do  Ipanema,  a  declaração  de  nulli- 
dade do  meu  diploma.  E  já  que  toquei  nisto, 
adiantarei  mais  o  seguinte  :  Quando  o  meu 
contendor,  em  sua  contestação  escripta  e  oral« 
pedia  a  nullidade  daquelle  coUegio,  a  nobre  maio- 
ria da  2*  commissão  não  só  concluiu  pela  nullida- 
de,corao  fez  mais  do  que  elle  pedia, foi  de  parecer 
quo  se  declare  como  não  existente  aquelia  elei- 
ção .  Para  que  ?  O  meu  contendor  pedia  que  se 
declarasse  nulla  a  eleição  de  SanfAnna  do 
Ipanema,  porque  queria  que  nem  eu  nem  elle 
pudéssemos  aqui  entrar  ;  mas  a  maioria  da  com- 
missão foi  além  dos  desejos  delle  e  coneluiu 
pedindo  oue  se  declare  como  não  existente  a 
eleição  ae  San  t* Anna  do  Ipanema  e  que  seja 
reconhecido  o  meu  contendor !  Isto  e  muito 
significativo,  um  tanto  basta  para  revelar  o 
espirito  reaccionário  e  partidário  da  maioria  da 
commissão . 

Não  accrescen tarei  mais  nada  a  este  conside- 
randum^ poraue  tenho-mo  alongado,  a  ponto 
de  sentir-me  latigado. 

Passarei  adiante  (le) : 

€  Ck)nsiderando  que  também  não  podia  ser 
expedido  diploma  ao  Dr.  Theophilo  pelos  seis 
membros  da  junta,  de  quem  se  separou  o  Dr. 
juiz  de  direito,  por  haver  esta  perdido  o  seu 
presidente  ;  > 

Ora,  senhores,  quando  a  maioria  da  2*  com- 
missão, inclusive  o  Sr.  Cândido  de  Oliveira,  diz 
que  o  diploma  do  meu  costendor  é  illegal  e  não 
podia  ser  expedido  por  essa  junta,  é  o  próprio 


Digitized  by 


Google 


248 


Sessôo  em  30  de  Março  de  1882 


Sr.  Cândido  de  Oliveira  que  vem  pedir  a  pala- 
vra pola  ordem,  solicitando  do  digno  presidente 
desta  canoara  qae  seja  convidado  o  meu  con- 
tendor,para  vir  discutir  a  eleição  do  5°  districto 
das  Alagoas  ! 

S.  Ex.  ó,  pois,  incoherente  e  contraditório ; 
afflrma  uma  cousa  no  parecer  o  pede  outra  na 
camará.  S.  Ex.,  no  parecer,  diz  que  o  diplo- 
ma do  meu  contendor  é  i Ilegal,  não  podia  ser 
expedido,  e  depois  ó  elle  o  próprio  que  vem 
pedir  á  camará  que  seja  convidado  o  meu  con- 
tendor para  discutir  a  eleição  f  Isto  não  precisa 
de  commentarios ;  na  própria  exposição  do  facto 
se  contêm  a  mais  severa  censura. 

Passarei  agora  ao  seguinte  comsiderandum 
ile)  : 

<  Considerando  que,  em  virtude  da  fraude  na 
eleição  do  Ipanema,  não  se  pôde  conhecer  do 
numero  de  votos  que  naquelle  coUegio  teve  cada 
um  dos  candidatos,  mas  quo,indcpendcnte  delia, 
tem  o  Dr.  Theophilo  396  o  o  Dr.  Mendonça  306, 
mantendo  aquelle  a  maioria  de  90  sobre  este  ;  > 

Chegou,  finalmente,  a  maioria  da  commissão 
aonde  queria ;  alcançou  o  sou  desideratum, 
satisfez  a  sua  vontade^  consignando  neste  con~ 
siderandum  que,  em  virtude  de  fraudes  no  col- 
legio  de  SanfAnna  do  Ipanema,  não  se  podendo 
conhecer  o  resultado  da  eleição  desse  coUegio, 
fica,nSo  obstante,o  Dr. Theophilo  com  396  votos e 
eu  com  306.  Bra  justamente  nisto  que  a  com- 
missão punha  todo  seu  empenho,  porque  deste 
modo,  annuUando  essa  eleição,  ncava  o  meu 
competidor  com  uma  maioria  de  90  votos  sobre 
mim.  Só  assim  podia  a  maioria  da  commissão 
pedir  á  camará  que  desse  entrada  nesta  casa  ao 
br.  Theophilo ;  só  assim  podia  a  maioria  da 
commissão  propor  o  reconhecimento  deste  can- 
didato, que  não  devia  por  forma  alguma  aceitar 
o  convite  para  discutir  a  eleição  e  muito  menos 
sentar-se  na  cadeira  de  deputado,  que  a  2^ 
commissão  lhe  quer  ofierecer. 

Eu  confesso  que  em  taes  condições  recusaria 
semelhante  offerta,  porque  a  cadeira  de  repre- 
sentante da  nação  mão  pôde  ser  offerecida,  não 
se  dá,  não  pôde  ser  objecto  de  dadiva  ou  favores 
a  amigos  ;  dá-se  a  quem  tem  direito;  respeita-se 
a  vontade  do  eleitorado,  e  reconhece-se  legiti- 
mo representante  aquelle  que  foi  legitimamente 
eleito.  (Apoiados.) 

E  depois  de  tudo  isto,  depois  destes  conside^ 
ran^uns, depois  de  ter  a  maioria  da  2*  commissão 
de  inquérito  declarado  antes  do  julgamento^ 
desta  eleição  que  julgava  insubsistentes  e  de 
nenhum  eífeito  os  documentos  apresentados 
por  ambos  os  contendores,  mandando  vir  os  li- 
vros de  actas  e  de  notas,  essa  mesma  commissão 
abandona  esses  livros,  despreza  as  authenti- 
cas  e  lança-se  a  esses  documentos  para,  em  vir- 
tude delles,  pedir  o  reconhecimento  do  meu 
contendor . 

Isto  é  mais  que  irrisório,  é  profundamente 
injusto. 

E  assim  concluo  a  maioria  da  2*  commis- 
são. (Lê.) 

Senhores,  sobre  estas  conclusões  eu  nada 
mais  accrescen tarei  ao  que  já  tenho  expen- 
dido, com  excepção  ía  3*,  porque  sobre  a  1», 
2»    e  4*   já  disse  o   que  julguei  essencial  ; 


já  demonstrei  que  a  commissão  concluiu 
em  sentido  opposto  ás  premissas  estabelecidas 
por  si  mesma,  já  deixei  isto  provado  exu- 
berantemente. 

Occupar-me-ei,  principalmente,  agora  da  3* 
conclusão,  para  mais  uma  vez  demonstrar 
que  no  estudo  desta  eleição  predominou  o 
mais  infrene  espirito  partidário,  predominou  o 
interesse  politico  alliado  á  amizade,  á  confor- 
midade das  opiniões  liberaes  do  nobre  conten- 
dor com  os  da  maioria  da  i Ilustrada  commis- 
são ;  sacrificou-se,  emfim,  o  direito  no  aliar  de 
passageiras  conveniências,  que  hão  de  um  dia 
ser  o  remorso  de  algumas  consciências,  ainda 
conturbadas  pelas  emoções  das  ultimas  victo- 
rias. 

A  prova  disto,  senhores. . .  (Pawía.)  Os  nobres 
membros  da  2^  commissão  de  inquérito 
riom-sé  das  minhas  observações  ;  porém  não 
riem-se  de  mim,  porque  desta  tribuna  demons- 
trarei á  camará  e  ao  paiz.  que  SS.  EExs.  são 
cx)ntradictorios,  são  incoherentes,  não  são 
juizes,  são  partidários,  estabelecem  conclusões 
que  não  se  acham  contidas  nos  principies  esta- 
belecidos. Podem  rir-se  !  Estamos  nos  tempos 
da  gargalhada ! 

A  prova,  senhores,  de  (^ue  nesta  (juestão  não 
se  observaram  os  princípios  da  justiça ,  da 
razão  o  do  direito ;  a  prova  de  que  nesta 
questão  predominou  o  maior  espirito  parti- 
dário, é  que  desde  começo  deu-se  por  parte  do 
presidente  da  província  a  mais  infrene  e  des- 
bragada intervenção,  tendo  a  seu  serviço  o 
chefe  de  policia. . . . 

Um  Sn.  Deputado: — Não  apoiado. 

O  Sr.  Bernardo  db  Mendonça  Sobrinho:  — 
....  do  presidente  da  provncia,  repito,  que 
foi  o  autor  de  todas  essas  acenas  escandalosas 
(não  apoiados)  f  de  todos  esses  espectáculos 
bárbaros  que  trouxeram  em  constante  alarma 
o  Penedo  e  o  coUegio  de  Sant*Anna  do  Ipa- 
nema ;  está  na  audaciosa  conducta  do  delegado 
de  policia daquelle  termo,  do  juiz  municipal  do 
termo  do  Traipú,  do  primeiro  supplente  do 
mesmo  juiz,  no  termo  do  Ipanema  ;  está,  final- 
mente, na  3'  conclusão  da  maioria  da  com- 
missão de  inquérito ! 

A  illustrada  maioria  da  commissão  não  pôde 
deixar  de  aceitar,  sem  replicar,  as  conclusões 
que  vou  tirar,  porque  eUas  estão  contidas  nos 
seus  princípios.  Ella  revela  que  j^rocedeu  com 
o  maior  espirito  de  vingança  partidária,  quan- 
do na  3»  conclusão  do  seu  parecer  pede  que  se 
responsabilisem  aquelles  que  disseram  a  ver- 
dade, aquelles  que  não  quizoram  ser  conni- 
ventes  com  os  criminosos.  São  esses  cidadãos 
(]ue  honram  o  paiz,  que  respeitam  a  lei  e  a 
justiça,  a  conscioncia  e  Deus,  que  a  illustre 
maioria  da  commissão  manda  sejam  processa- 
dos, Quando  os  que  se  deviam  sentar  nos  bancos 
dos  reos,  para  serem  julgados  pelos  tribunaes 
do  paiz,  são  o  ex-presidente  da  província  das 
Alagoas,  Ferreira  Jacobina,  o  chefe  de  policia, 
Cândido  Lobo,  o  delegado  de  Penedo,  António 
de  Vasconcellos,  o  juiz  municipal  de  Traipú, 
José  da  Silva  Campos,  e  o  l"*  supplente  do  juiz 
municipal  de  Sant*Anna  do  Ipanema,  Joaquim 
Rodrigues  Gaia. 
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.  Um  Sr.  Deputado: — Retire  dahi  o  presi- 
dente da  provincia  ;  seja  justo. 

O  Sii.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  :— 
V.  Ex.  tenha  paci  ncia  ;  eu  o  considero  e  re- 
speito muito,  porém  nfio  posso  nesta  tribuna 
deixar  de  dizer  a  verdade,  que  ha  de  ser  inevi- 
tavelmente conhecida. 

O  MESMO  Sr.  Deputado  : — V.  Ex.  sabe  que  o 
Sr.  Jacobina  fez  uma  administração  moderada. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho:  — 
O  Sr.  Jacobina,  si  fez,  nSo  affirmo,  uma  admi- 
nistração moderada,  foi  ate  á  época  da  elei- 
ção; foi  muitissimo  partidário,  mostrou-se 
possuido  de  espirito  politico,  interveiu  e  teve 
candidatos  durante  e  depois  da  eleição. 

Si  assim  não  fosse,  como  iria  o  chefe  de 
policia  a  Sant*Anna  do  Ipanema  abrir  inqué- 
ritos policiaes?  Que  autorização  tinha  para 
isso?  Não  era  programma  do  Sr.  Saraiva  »i 
mais  completa  abstenção  do  pleito  eleitoral  ? 

Um  Sr.  Deputado:  — O  presidente  estava 
nas  suas  attribuições  ;  tratava-se  de  um  crime  ; 
devia  providenciar. 

.  O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho:  — 
O  nobre  deputado  não  mostra  esta  attribuição 
em  lei  alguma  ;  nem  na  lei  de  9  de  Janeiro 
de  1881,  nem  na  lei  de  20  de  Setembro  de  1871, 
nem  na  lei  de  3  de  Dezembro  de  1841,  nem  no^ 
seu  regulamento  n.  120  de  31  de  Janeiro* 
de  1842 ;  nenhuma  destas  leis  e  regulamoàtos 
conferem  a  taes  autoridades  o  direito  de  im- 
miscuir-se  na  acquisição  de  provas  para  ave- 
riguar a  verdade  eleitoral ;  entre  a  manu- 
tenção da  ordem  p  iblica,  que  lhes  compete,  e 
a  intervenção  directa  ou  disfarçada  no  pleito 
eleitoral,  vai  uma  grande  distancia. 

Um-  Sr.   Deputado:- Na  minha  provincia  o 

g residente  mandou  o  chefe  de  policia  ao  Bom- 
onaelho,   com  applausos  dos  co-religionarios 
de  V.  Ex. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  :  — 
Não  duvido  que»  em  Pernambuco,  o  presidente 
da  provincia  tivesse  mandado  o  chefe  de  policia 
ao  termo  de  Papacaça  para  averiguação  de 
factos,  sobre  a  eleição  do  13^  districto  daquella 
provincia,  e  que  fizesse  isso  com  o  apoio,  ac- 
côrdo  ou  applauso  dos  cpnservadores.  Entre- 
tanto, direi,  que,  o  que  o^  meus  co-religionarios 
deviam  ter  applaudido,  foram  as  providencias 
para  manter  a  ordem  publica,  ameaçada  por 
200  capangas  de  Lourenço  Ypiranga,  e  não 
actos  que  tivessem  por  fim  syndicar  de  factos  que 
são  do  dominio  propriamente  da  eleição,  porque 
de  outra  sorte  o  presidente  commetteria  uma 
illegalidade,  uma  arbitrariedade  condemnavel ; 
não  lhe  era  licito  jnandar  o  chefe  de  policia 
com  o  mesmo  fim  com  que  se  mandou  o  das 
Alagoas  a  Sant'Anna  do  Ipanema.  {Ha  vários 
apartes,) 

Demais,  ha  muita  differença  entre  as  occur- 
rencias  de  Sant*Anna  do  Ipanema  e  as  do  Bom 
Ck>Qselho.  Em  nenhum  dos  regulamentos  que 
acabei  de  citar,  os   nobres  deputados  acharão 

fuarida   para  esse  arbitrio.  O  regulamento  de 
1  de  Janeiro  de  1842  manda,  noart.  60,  que  o 
chefe  de  policia  se  passe  para  qualquer  locali- 
V.  III.— 32 


dade  da  provincia,  somente  quando  ella  se  ache 
em  estado  an  maio,  quando  nella  se  tenham 
dado  distúrbios  de  tal  natureza,  que  a  ordem  e  a 
tranquillidade  publicas  bo  achem  alteradas  ou 
ameaçadas.  Só  nessas  circumstancias  é  que  o 
presidente  da  provincia  podia  mandar  o  chefe 
de  policia.  Mas,  senhores,  o  termo  de  Sant'Anna 
do  Ipanema  estava  na  maior  tranquillidade,  na 
maior  calma.  Os  eleitores,  tendo  acabado  a 
eleição,  retirarain-se  para  suas  casas  pacifica- 
mente e  deixaram  a  villa  na  mais  completa 
tranquillidade.  Não  havia,  portanto,  motivo 
algum  para  o  presidente  da  provincia  invocar 
em  seu  favor  o  art.  60  do  regulamento  n.  120 
de  31  de  Janeiro  do  1842  e  mandar  o  chefe 
de  policia  á  villa  do  Ipanema.  ( Ha  vários 
apartes.) 

Nesse  oflicio  do  presidente  da  provincia,a  que 
os  nobres  deputados  alludem,  até  são  empre- 
gadas expressões  que  o  compromettem  por  di- 
versos modos.  O  pi'osidente  da  provincia  não 
se  revelou  sómenie  partidário  e  arbitrário 
em  mandar  o  chefe  de  policia  a  Sant*Anna  do 
Ipanema;  mostra-se  altamente  ignorante, no  seu 
officio,  dizendo  ao  chefe  de  policia  ^ue  fosse  a 
Sant'Anna  do  Ipanema  proceder  a  inquéritos, 
exames  e  corpos  de  delicto  referentes  a  elei- 
ções. 

Um  Sr.  Deputado:— Naturalmente  o  officio 
seria  redigido  na  secretaria. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho: — 
Elle  devia  olhar  para  os  officios  que  a  secre- 
ta 'ia  lho  entregava,  antes  de  pôr-lhes  a  sua  as- 
signatura  :  devia  examinar  primeiro  para  não 
firmar  officios  contendo  expressões  que  não  se 
podem  coadunar  com  a  illustração  que  os 
nob  'es  deputados  lhe  attribuem.  Pôde  ser  muito 
illustrado,  muito  intelligente;  porém  o  sou 
officio  não  é  prova  nem  de  illustração,  nem  de 
intelligencia  ;  é  prova  de  sua  cabeça  leviana 
e  de  seu  espirito  partidário. 

Senhores,  fui  obrigado  a  fazer  estas  digres- 
sões, que  me  desviam  do  fio  do  meu  discurso, 
deixando-me  em  difficuldade  para  encadear  mi- 
nhas idéas. 

Fallava  da  3*  conclusão  do  parecer,  que 
manda  processar  somente  aqucUas  pessoas  que 
dissera  u  a  verdade.  Assim,  o  presidente  da  ca- 
mará municipal  vai  sofirer  duas  penas ;  já 
soff'reu  uma  pela  portaria  — prego  —do  presi- 
dente da  provincia,  em  virtude  da  aual  foi 
suspenso  ;  vai  soflrer  outra  agora,  sendo  pro- 
cessado por  crime  de  responsabilidade  no  oxer- 
cicio  das  funcções  de  presidente  da  camará  mu- 
nicipal. Dá-se  ao  meu  contendor  uma  victoria, 
que  custa  tantas  perseguições  ! 

Pede  também  a  maioria  da  commissão  que 
sejam  processados  o  presidente  e  secretario  da 
mesa  eleitoral,o  secretario  da  camará  municipal 
e  o  escrivão  de  paz.. . .  Porque,  senhores?  Estes 
cidadãos  commetteram  algum  crime  ?  violaram 
alírumat  lei?  tentaram  contra  os  poderes  consti- 
tuídos ?  contra  a  ordem  e  paz  publicas  ? 

Absolutamente  não,  senhores;  esses  cidadãos 
cumpriram  a  lei,  obse.-^varam  as  suas  prescri- 
pções,  e  não  fizeram  mais  do  que  asseverar  a 
verdade  do  que  elles  viram  e  presenciaram,  do 
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que  houve  e  do  que  occorreu  durante  o  pro- 
cesso eleitoral. 

Mas,  senhores,  vamos  ver  no  nosso  paiz 
mandarão  processar  homens,  que  souberam  ser 
sobranceiros  ás  violências  com  que  se  procurou 
impor  que  elles  perjurassem  a  verdade  sabida, 
de  factos  incontestáveis  e  notórios  !  Eu  espero 
que  a  augusta  camará  dos  Srs.  deputados  se 
manterá  superior  á  vingança,  que  o  meu  feliz 
contendor  intenta  tomar  contra  il lustres  ala- 
goanos, que  não  estiveram  pela  sua  aspiração 
ao  logar  que  a  illustrada  2*  commissâo  ião  fa- 
cilmente lhe  vai  conferir.  Si  ó  preciso  victimas 
para  a  gloria  do  vencedor,  iá  não  basta  o  ora- 
dor que  ora  vos  dirige  a  palavra  f 

Mas, não  perdi  ainda  de  todo  a  esperança;  con- 
fio no  espirito  de  justiça  desta  camará,  que 
ha  de  repellir  não  só  as  outras  como  esta  con- 
clusão, quo  não  tem  sido  adoptada  senão  em 
raros  casos,  e  em  circumstancias  bom  diversas 
daquellas  em  que  se  acham  os  meus  amigos  do 
5®  districto  da  minha  nobre  provincia. 

Senhores,  não  descri  ainda  da  justiça  desta 
augusta  camará .  Confio,  muito  no  sou  espirito 
imparcial,  na  elevação  dos  sentimentos  que 
ditam  todas  as  suas  decisões,  principalmente 
tratando-se  de  uma  matéria  tão  grave,  de  um 
negocio  tão  importante,  que  foi  protelado  três 
mezes  e  meio,  deixando-se,  de  reconhecer  o  le- 
gitimo representante  do  5o  districto,  que,  em 
vez  de  estar  occupando  uma  cadeira  nesta 
casa,  é  o  espectador  constante,  encostado  ás 
balaustradas . 

Não,  não  perdi  ainda  a  confiança  que  tenho  na 
camará  dos  Srs.  deputados.  Espero,  senhores, 
ver  ainda  a  maioria  desta  casa  reunida,  na  vo- 
tação deste  negocio,  á  minoria,  fazendo-me  a 
justiça  a  que  tenho  direito.  Não  é  favor,  ó 
justiça  que  peço  para  a  approvação  da  minha 
eleição,  ou  antes  para  o  reconhecimento  da  so- 
berania do  eleitorado  do  5o  districto  das  Ala- 
goas, que  ó  o  que  defendo,  mais  do  que  a  mi- 
nha própria  causa.  E*  essa  soberania  que  se 
pretende  supplantar  no  eleitorado  victorioso 
do  50  districto,  para  submettel-a  ao  punhado 
de  vencidos,que  cahiram  na  luta  com  o  meu  con- 
tendor . 

Senhores,  os  homens  de  bem  ainda  não  se 
acabaram  neste  paiz.  Tenho  confiança  em  que 
no  partido  liberal  muitos  hão  de  seguir  o  ca- 
minho trilhado  pelo  Sr.  conselheiro  Saraiva. 

E  já  que  fallo  neste  illustre  brazileiro,  neste 
homem  de  eslado  que  venero,  que  considero 
como  um  dos  caracteres  políticos  mais  sincero: 
de  nossa  pátria,  eu,  meus  senhores,  vou  referir 
um  facto  que  se  passou  entre  mim  e  S.  Ex.,  e 
que  muito  honra  o  desprendimento  daquelle 
nobilissimo  cidadão,  como  homem  de  par- 
tido. 

E*  um  facto  simples,  roas  que  deixa  ver  que 
unicamente  á  lealdade  do  caracter  e  á  impar- 
cialidade do  S.  Ex.,ó  que  o  partido  conserva^ 
dor  deve  o  ter  conseguido  vencer  em  cincoenta 
e  tantos  districtos,  e  não  d  lei  de  9  de  Janeiro, 
porque,  com  essa  mesma  lei,  executada  como 
tem  sido,  eu,  que  venci  no  5o  districto  das  Ala- 
goas, hei  de  ser  talvez  sacrificado  aqui,como  já 
fui  pela  2*  coramissão  de  inquérito. 


Chegando  a  osla  corte,  inteiramente  desco- 
nhecido, sem  familia,  sem  amizades,  sem  co- 
nhecimentos, sem  prestigio,  fui  procurar,  de 
própria  deliberação,  o  Sr.  conselheiro  Saraiva 
em  sua  casa.  Lá  chegando,  tive  o  prazer  de  cou- 
ve "sar  com  S.  Ex.  sobre  as  eleições  em  geral. 
S.  Ex.  mostrou-se  jubiloso  por  ver  que  na  ulti- 
ma eleição,  feita  por  um  systema  inteiramente 
novo,  por  um  systema  que  foi  votado  com  ap- 
plauso  de  todos  e  do  paiz,  e  adoptado  em  quasi 
todo  o  mundo  civilisado,  o  partido  conservador 
tivesse  conseguido  eleger  50  deputados,  estan- 
do, como  está,  no  poder,  o  partido  liberal. 

Estendendo-me  nestas  considerações,  S.  Ex. 
medisse:  eu  não  soi  ser  politico  pequenino,  eu 
não  sirvo  para  esses  pequenos  negócios  da  poli- 
tica. O  poder  em  nosso  paiz  tem-se  tornado  um 
vorgalho;  si  hojo  está  nas  mãos  dos  conser- 
vadores, elles  chicoteam  os  liberaos  ;  amanhã 
si  está  nas  mãos  dos  lib^raes,  chicoteam  estes  os 
conservadores.  Não  sei  aceitar  esse  vergalho 
para  iraprimil-o  nos  meus  adversários. 

Senhores,  extasiei-me  diante  desta  linguagem 
nobre  e  franca;  com  os  olhos  corri  de  cima 
abaixo  aquelle  vulto  venerando  e  digno,  e  reti- 
re i-me,  como  moço,  que  sou,  com  a  convicção 
inabalável  de  que  no  nosso  paiz  ainda  ha  cara- 
cteres Íntegros,  independentes  e  respeitáveis, 
2ue  não  affrontam  a  justiça,  que  respeitam  o 
ireito  de  seus  adversários,  que  querem  real- 
mente a  regeneração  do  systema  representativo 
na  nossa  cara  pátria. 

Senhoresjjá  fallei  de  mais,  já  abusei  demasia- 
damente da  attenção  da  camará  (não  apoiados), 
com  esta  discussão  fastidiosa  sobre  verificação 
de  poderes  ;  mas,  tenho  uma  virtude  ou  um 
defeito:  considero  que  a  eleição  ó  uma  das  ques- 
tões mais  graves  o  importantes  que  por  ven- 
tura se  possam  agitar  na  arena  do  parlamento,  e 
não  pude  vencer  cm  b.^evidade  o  que  pedia  em 
ext  ensão  a  justiça  da  minha  causa. 

Nas  questões  de  verificações  de  poderes,  de- 
vemos representar  o  verdadeiro  papel  do  juiz, 
devemos  collocar-nos  superiores  e  sobranceiros 
a  todas  as  conveniências  de  partido  e  dar 
a  cada  um  o  que  é  seu,  vendando  os  olhos  á 
politica  e  cerrando  o  coração  á  amizade. 

E  aqui  devo  dar  uma  explicação  ao  meu  nobre 
contendor,  poroue  se  julgou  offendido  por  mim, 
por  ter,  como  alagoano,  sabido  de  meu  campa- 
nário e  penetrado  no  seu,  que  é  o  5o  districto, 
e  ahi  disputado  um  logar  de  representante  da 
naçã  ».  qre  consegui  com  tantas  adhesões  de 
con'cli^>-io:iarios  e  adversários. 

Senhores,  Dário  foi  eleito  rei  só  porque  o 
seu  cavallo  rinchou  primeiro;  o  nobre  contendor 
entende  que  devia  ser  eleito  deputado  só  por 
sar  filho  do  5o  districto  das  Alagoas  ! 

O  Sr.    Zama  :— Isto  foi  naquelle  bom  tempo. 

O  Sr.  Bernardo  db  Mendonça  Sobrinho  : 
—Antes  de  ser  candidato  pelo  5o  districto  das 
Alagoas,  já  era  alagoano,  pelo  nascimento  e 
pelas  tradições  de  uma  das  mais  an ligas  fa- 
mílias.e  como  tal  eu  já  tinha  direitos  adquiridos 
n  muito  lo^-itim  'S  a  representar  aquelle  districto 
que  não  ó  mais  do  que  uma  parte  das  Alagoas. 

O  Sr.  Mic-DowELi.  dá  um  aparte. 
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O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  :— 
Vou  concluir,  senhores,  confiando  no  espirito 
de  justiça  e  imparcialidade  severa  desta  au- 
gusta camará.  Não  vos  peço  uma  cadeira  de 
deputado,  não;  quero  cousa  muito  difforente. 
Não  ó  a  ambição  por  uma  posição  transitória 
que  aqui  me  traz  ;  o  que  vos  pei;o  é  o  cumpri- 
mento da  lei,  ó  o  respeito  ao  supremo  princi- 
pio da  soberania  dos  povos,  ó  a  verdade  da  elei- 
ção directa,  é  a  inviolabilidade  de  meus  direi- 
tos como  deputado  eleito  legitamente  pelo  5^* 
districto  da  província  das  Alagoas.  £  assim 
procedendo,  tereis  cumprido  vosso  dever  e  re- 
speitado o  juramento  que  aqui  prestastes. 

Tenho  concluído. 

Vozes  : — Muito  bem  !  Muito  bem  ! 

(O  orador  ê  comjírimentado  por  nnuios 
Srs.  deputados,) 

O  Sr.  XldLef\>iiso  de  A-ranJo:  — 

Sr.  presidente,  quem  reflectir  attentamente 
sobre  os  factos  relativos  á  eleição  que  em 
Sant*Anna  de  Ypanema  teve  logar  a  31  de  Outu- 
bro passado,  facilmente  convencer-.se-á'de  que 
o  partido  liberal  em  maioria  alli  só  poderia  ser 
vencido... 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  :  — 
Gomo  V.  Ex.  prova  isso  ?  Não  pôde  provar*. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  : — . . .  pelo  em- 
prego da  força  ou  de  artificios  fraudulentos. 

Si  me  remonto  ao  periodo  do  alistamento,  vejo 
o  juiz  de  direito  daquella  comarca. . . 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  :  — 
V.  Ex.  ha  pouco  disse  que  não  se  pôde  tratar 
aqui  do  alistamentos,  nem  de  qualificações. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo:  — ...  creando 
todos  os  embaraços  possivois  aos  liberaes  que, 
vencendo  as  difficuldades  que  lhes  eram  oppos- 
tas,  só  conseguiram  alistar-se  por  meio  de  re- 
curso. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  : 
—  Não  apoiado . 

O  Sr.  Ildefonso  dk  Araújo  :  —  E'  assim 
que,  sendo  o  alistamento  do  Sant'Auna  de  Ipa- 
nema de  150  eleitores,  apenas  37  foram  alista- 
dos pelo  juiz  do  direito,  sendo  preciso  que  to- 
dos 08  outros  intc/puzessem  recurso,  para  o 
superior  tribunal  da  relação,  que,  attonla  a  in- 
justiça da  exclusão,  os  mandou  por  unanimi- 
dade do  votos,  incluir  no  alistamento. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho :  — 
V.  Ex.  dá  licença  para  um  aparte  ? 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo: — Pois  não. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho:  — 
O  juiz  só  incluiu  37  eleitores,  porque  ello  es- 
tava alistando  somente  aquelles  que  requeriam 
como  jurados  de  1878. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo: — Não  parou 
alli.. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho:  — 
Dè  licença  para  acabar  o  meu  aparte.  (Riso,) 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  :  —  V.  Ex.  está 
fazendo  um  discurso  e  não  dando  um  aparte . 
{Hilaridade  ) 


O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  dá 
um  aparte. 

O  Sr. Ildefonso  de  Araújo: — Não  parou  ahi, 
Sr.  presidente, a  intervenção  indébita  daquelle 
magistrado  no  pleito  eleitoral  de  Sant'Anna  de 
Ipanema. 

Náo  se  esqueceu  também  dos  meios  reprova- 
dos que,  em  épocas  eleitoraes  que  não  vão 
longe,  eram  empregados  pelas  autoridades 
com  o  fim  de  extorquir  votos. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  : — 
Não  apoiado. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  :  —  Contra  o  !♦» 
supplente  do  juiz  municipal,  capitão  Joaquiui 
Rodrigues  Gaia.  contra  os  dous  tabelliáes  Ma- 
noel Mendes  Soares  e  Joaquim  Faustino  de 
Moraes  foram   iniciados  processos  crimes. . . 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho:  — 
Maadados  fazer  pelo  presidente   da  província. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  :  —  . .  .por  de- 
nuncia dada  peío  celebre  juiz  de  paz  daquella 
parochia,  Luiz  José  Alves  da  CJosta. 

Si  concentro,  Sr.  presidente,  a  attenção  so- 
bre o  processo  eleitoral,  reconheço  que  todos 
os  recursos  que  a  chicana  eleitoral  creou  fo- 
ram alli  empregados,  com  o  fim  de  negar-ae 
aos  liberaes  um  documento  qualquer  que  attes- 
basse  a  verdade  daquella  eleição,  cujo  resultado 
se  pretendia  mais  tarde  alterar,  como  effecti- 
va mente  o  foi. 

O  Sr.  Bernardo  db  Mendonça  Sobrinho:  — 
Quem  o  alterou  foi  o  Sr.  Theophilo  e  os  seus 
amigos. 

O  Sr.  Mac-Dowell  dá  um  aparte, 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  :  —  V.  Ex.  ouça 
a  minha  argumentação  e  depois  me  respon- 
derá. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  :  — 
V.  Ex.  tenha  a  bondade  de  faUar  também  nos 
meus  documentos  ;    não  se  esqueça  delles. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  :  —  E*  assim 
Sr.  presidente,  que,  terminada  a  transcripção 
da  acta,  foi  immediatamente  requerida  pelo 
fiscal  liberal  certidão  delia . . . 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho:  — 
E  foi  dada. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  :  —  . . .  mas  de- 
balde, porque  o  presidente  da  mesa  eleitoral 
não  consentiu  que  fosse  dada. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  :— 
V.  Ex.  prova  isso  ? 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  :  —  Qual  ó 
a  prova  dessa  recusa  ? 

O  Sa.  Ildefonso  de  Araújo  :—  O  nobre  can- 
didato acaba  de  contestar  em  aparte  a  verdade 
de  minha  asserção;  na  exposição  escripta  que 
apresentou  á  commissão  de  inquérito  também 
affirraa  «  que  o  fiscal  liberal  requereu  ao  presi- 
dente da  mesa  eleitoral  certidão  que  foi  man- 
dada passar  pelo  escrivão,  que  extrahiu  e  lh*a 
entregou.» 

Senhores,  si  eu  não  receiasse  abusar,  era 
hora  tão    adiantada,    da    attenção   da    camará. 
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podia  responder  ao  nobre  candidato,  lendo  a 
potiçSo  apresentada  ao  presidente  da  mesa  elei- 
toral, no  dia  31  de  Outubro. . . 

O  Sr.  Bernardo  db  Mendonça  Sobrinho: — 
E  sem  duvida  apresentada  no  dia  2. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  :  — . . .  e  despa- 
chada em  2  de  Novembro . . . 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  :  — 
Porque  só  foi  apresentada  no  dia  2. 

O  Sr.  Ildefonso  dd  Araújo: — . . .  donde  se 
infere  que  a  certidão  de  que  se  trata  não  foi 
dada  no  dia  31,  como  assevera  S.  Ex. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  : — 
N5o  apoiado,  eu  não  disse  isso. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  : — E,  Sr.  presi- 
dente, si  ainda  isto  não  fosse  bastante,  repe- 
tiria as  próprias  palavras  do  !<>  juiz  de  paz, 
presidente  da  mesa  eleitoral,  que,  sendo  in- 
terrogado, perante  o  Di*.  juiz  municipal,  de- 
clarou não  ter  mandado  passar  a  certidão  no 
dia  31  de  Outubro,  porque  a  petição  lhe  fora 
apresentada  em  hora  já  muito  adianUvda,  o  só 
no  dia  2  o  requerente  procurou  o  despacho. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  : — 
Então  não  foi  apresentada  na  mesa. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  : —  Fique,  pois, 
consignado  que  o  fiscal  do  candidato  liberal  não 
conseguiu  do  escrivão  de  paz  a  certidão  reque- 
rida. 

Si  aprecio  os  factos  que  succedoram  á  eleição, 
si  analyso  as  circumstancias  que  os  cercam, 
tiro  a  prova  mais  robusta  e  convincente  de  que 
em  Sant'ABna  de  Ipanema  praticou-se  a  fraudo 
mais  escandalosa  e  arrojada. . . 

O  Sr  .  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  :  — 
Na  sua  opinião. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  :  —  ...com  o 
intuito  de  desfigurar-se  a  manifestação  da  von- 
tajdô  da  maioria  dos  eleitores  que  suffragaram 
o  'c&ndjdato  do  partido  liberal. 

O  ^.  Mac-Dowell  :  — Ouçamos  a  demons- 
tração. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  :  —  Não  tendo, 
pois,  o  escrivão  de  paz  dado  certidão  da  acta,  o 
nscal  libei'al  obtove-a  directamente  do  secre- 
tario da  mesa  eleitoral. 

Cumpre,  porém,  notar,  Sr.  presidente,  que 
esse  documento,  que  mediante  examo  foi 
considerado  da  própria  lottra  do  secretario  e 
sem  vicio  algam,  não  confiro  com  o  original 
donde  se  diz  ter  sido  extrahido. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho: — 
Portanto  a  certidão  ó  falsificada. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo:— Na  acta  o 
candidato  conservador  tem  138  votos  o  o  li- 
beral apenas  5  ;  e  na  certidão  o  candidato  li- 
beral tem  85  votos  e  o  conservador  58  ;  logo  um 
dos  dous  documentos  é  falso. 

Os  interessados  na  falsificação  da  acta,  Sr. 
presidente,  prevendo  o  alcance  que  devia  ter 
documento  de  tanta  importância,  como  ó  a  cer- 
tidão de  que  se  trata,  para  o  fim  de  esclarecer 
a  questão  e  provar  a  verdade  da  eleição,  pei- 
tam, subornam  o  secretario  da  mesa  eleitoral... 


O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho: — 
Não  é  capaz  de  provar  isto. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo:—...  e  conse- 
guem delle  um  attestado  a  que  chamam  cer- 
tidão... 

O  Sr.  Bernardo  de-  Mendonça  Sobrinho:— 
Isto  ó  declamação. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo:—...  què  vem 
annexo  á  contestação  escripta  do  candidato 
conservador,  no  qual  diz  ter  sido  violentado 
a  escrever  no  dia  8  de  Novembro  uma  certi- 
dão da  acta  da  eleição  de  3Í  de  Outubro  !! 

O  Sr.  Bernardo  de  Men-donça  Sobrinho:— 
O  que  prova  que  ella  é  falsa. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  :—  Sr.  presi- 
dente, que  o  partido  liberal  em  Sant*Anna  de 
Ypanema  estava  em  maioria  confessa  o  próprio 
candidato  conservador  quando  na  sua  exposi- 
ção escripta  procura  explicar  o  resultado  da 
votação,  que  diz  ter  alcançado,  por  um  con- 
vénio... 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho:— 
Não  apoiado. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo:—...  verdadeira 
partilha  leonina,  celebrado  com  o  partido  li- 
beral. 

Eis  o  que  diz  o  candidato  conservador  : 

«  Concluida  a  eleição,  dissolveu-se  a  mesa, 
correndo  por  toda  a  parte  a  noticia  dç  ter  o 
candidato  conservador  obtido  quasi  toda  a  vo- 
tação no  collegio  de  SanfAnna,  e  seu  compe- 
tidor cinco  votos. 

€  A  noticia  espalhada  não  sorprendeu  a  nin- 
guém ;  polo  contrario  inspirou  a  todos  alegria, 
dando  logar  a  manifestações  publicas  de 
parte  a^parto,  em   virtude   do  convénio  feito. 

«  Não  sei,  pois,  como  correndo  tão  regular- 
mente uma  eleição,  em  que  todos  estavam  de 
accôrdo  em  dar  ao  candidato  conservador 
toda  a  votaçJo^  com  a  condição  de  na  eleição 
provincial  descarregar- se  igual  votação  no 
candidato  liberal,  surgiram  depois  historias 
de  fraudes  o  de  nullidades,  mandando-se  um 
chefe  do  policia  fazer  inquéritos,  abrir  de- 
vassas o  proceder  a  exames  nos  livros  da 
eleição !  Só  comprehendo  isto,  só  acho  pró- 
prio e  cabivel  em  quem  não  tem  a  resignação 
precisa  para  supportar  uma  derrota  !  » 

O  que  prova  ainda,  Sr.  presidente,  que  o 
partido  liberal  alli  estava  em  maioria  ò  o 
resultado  da  eleição  provincial,  em  que,  á 
pirte  o  celebro  convénio  (apartes),  os  candi- 
datos do  partido  liberal  obtiveram  97  votos, 
os  do  conservador  32,  si  me  não  engano. 
(Trocam-se  apartes.) 

Ora,  si  a  maioria  do  eleitorado  de  Sant*Anna 
de  Ipanema  ó  liberal,  si  o  partido  liberal 
leve  na  eleição  geral  candidato,  é  evidente 
que  outro  não  podia  ser  o  reiultado  da  elei- 
ção senão  o  que  se  manifesta  da  certidão  e 
não  o.  que  refere  a  acta  arguida  de  falsi- 
dade. (Apartes.) 

Senhores,  era  voz  publica  em  SantAnna  de 
Ipaneina  que  o  candidato  liberal  foi  o  triam- 
phador,  que  obtivera  na  eleiçSo  85  votos  o  o 
seu  competidor  58. 
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O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  : — 
Ásaim  o  dizem  provas  graciosas. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  :  —  No  dia  2  do 
Novembro,  çoróm,  depois  que  o  candidato  con- 
servador retirou-se  daquelía  villa,  começou  a 
correr  a  noticia  de  que  o  triumpho  pertenceu 
ao  partido  conservador,  que  o  seu  candidato 
tinha  obtido  138  votos  e  o  liberal  apenas  5  !  ! 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  : — 
Isto  ó  obra  de  Joaquim  Rodrigues  Gaya. 

O  Sr  .  Ildefonso  de  Araújo  :  —  A  camará 
avaliará  o  pasmo,  a  admiração  que  devia  ter 
causado  aos  liberaes  essa  noticia  !  !  ! 

Tomados  do  assombro,  os  liberaes  procuram 
todos  os  meios  de  chegar  ao  conhecimento  da 
verdade,  envidam  todas  os  esforços  para  descor- 
tinar este  mysterio.  (Apartes.) 

O  fiscal  que  representou  ha  mesa  eleitoral 
os  interesses  do  caniid  to  liberal  pede  ao  se- 
cretirioda  camará  municipal  certidão  da  acta 
da  eleição;  clle  respondo  que  os  livros  ainda 
não  tinham  sido  recolhidos  ao  archivo  sob  sua 
guarla. 

Diinge-se  ao  presidente  da  camará  municipal 
requer  providencias,  pede-lhe  que  sejam  re! 
quisitados  os  livros  e  passada  a  certidão ;  o 
presidente  da  camará  determina  que,  intimado 
o  presidente  da  mesa  eleitoral  para  recolher  os 
livros  ao  archivo,  passe-se  a  certidão. 

Aprese nta-se  este  despacho  ao  presidente  da 
mesa  eleitoral,  e  elle  nega-se  a  cumpril-o ; 
promette  pessoalmente  ir  entregar  os  livros. 
Então  novas  providencias  são  dadas  :  requer-se 
ao  juiz  municipal  que  mande  intimar  o  presi- 
dente da  mesa  eleitoral  para  apresentar  em 
juizo  o  livro  das  actas  da  eleição,  para  ser 
examinado  afim  de  se  conhecer  si  havia  nelle 
algum  vicio. 

O  presidente  da  mesa  eleitoral  compareceu 
em  juizo  e  disse  que  não  podia  entregal-o  por- 
que já  o  tinha  remettido  para  o  archivo  da  ca- 
mará. Procura-se  o  presidente  da  camará, 
requep-se  ao  juiz  municipal  que  o  mande  in- 
timar, para  exhibir  os  livros  em  juizo,  o  presi- 
dente da  camará  desap parece  ;  no  mesmo  dia 
também  desapparecem  o  presidente  da  mesa 
eleitoral  e  o  escrivão  de  paz. 

Frustradas  todas  estas  diligencias,  era  mister 
por  outro  meio  provar  o  verdadeiro  resultado 
da  eleição,  para  que  a  fraude  não  triumphasse. 

Intimado  por  despacho  do  Dr.  juiz  municipal, 
a  requerimento  do  capitão  Joaquim  Rodrigues 
Gaia,o  secretario  da  mesa  Casimiro  António  Ma- 
chado comparece  em  juízo  e  sob  juramento  de- 
clara que  o  resultado  da  eleição  é  o  que  consta 
da  certidão  que  passou. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho:  — 
Está  enganado;  declarou  que  obteve  138  votos. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo: — Declarou  que 
o  candidato  liberal  teve  85  votos  e  o  conserva- 
dor 58  ;  declarou  emfím,  e  isto  consta  de  do- 
cumento annexo  á  contestação  do  Sr.  Dr. 
Theophilo,  «que  na  eleição  procedida  nesta  viUa, 
no  dia  31  de  Outabro  ultimo,  para  deputados 
geraes,  o  Dr.  Theophilo  obteve  85  votos,  in- 
àiMÚTe  4ou8,  qu«  foram-  tomados  em  senarado, 
e  o  Dr.  Bernardo  de  Mendonça  obteve  58  votos; 


que  o  livro  de  notas,  em  que  o  esQrivão  tran- 
•creveu  a  acta  não  estava  sellado ;  qiie  a  mesa 
não  assignou  a  transcripção  da  acta  e  que  elle 
declarante  não  a  assignou  por  não  lhe  ser  dada 
para  esse  fim . » 

Por  sua  vez  comparecem  os  quatro  mesarios, 
inclusive  o  secretario  e  perante  o  juizo  muni- 
cipal protestam  contra  qualquer  resultado  da 
eleição  que  não  seja  o  que  deu  58  votos  ao  can- 
didato conservador  e  85  ao  liberal. 

O  Sr  .  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  : — 
E'   bom  fallar  na  outra  certidão  do  sec 'etário. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo: — Apresentam-se 
ainda  85  eleitores,  tantos  quantos  são  os  votos 
que  teve  o  candidato  liberal,  e  todos  sob  jura- 
ramento  declaram  que  na  eleição  de  31  de  Ou- 
tubro deram  no  collegio  de  SanfAnna  de  Ipa- 
nema seus  votos  ao  Dr    Theophilo. 

Abre^e  depois  um  vasto  inquérito,  são  in- 
terrogadas indistinctaraente  37  testemunhas. Li- 
beraos.conservadores,  cidadãos  sem  côr 'politica, 
eleitores,  outros  que  o  não  são,  todos  aflSrmam 
com  excepção  de  três  ou  quatro  quo  o  resultado 
da  eleição  foi  favorável  aos  liberaes,  que  o  can- 
didato conservador  teve  58  votos  e  o  liberal 
85. 

Os  factos  que  acabo  de  referir,  as  circum- 
stancias  que  o  cercam  influíram  i)oderosamente 
no  meu  espirito,  geraram  a  convicção  de  que 
a  acta,  que  foi  apresentada  ao  exame  da  com- 
missão  não  refere  o  verdadeiro  resultado  da 
eleição,  não  traduz  a  manifestação  da  vontade 
do  corpo  eleitoral  de   Sant*Anna   de   Ipanema. 

O  Sr.  Mac-Dowel  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Ildefonso  db  Araújo:  —  Eu  não  co- 
nheço outro  meio  de  prova  ;  não  sei  de  que 
documentos  nos  poderemos  servir  para  molnor 
demonstrar  a  fi^aude  em  matéria  eleitoral.  Si 
a  declaração  jurada  do  pessoal  da  mesa... 

O  Sr.  Bbrnardo  db  Mendonça  Sobrinho  :  — 
Três  mesarios  somente. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo...  si  o  protesto 
e  declaração,  feita  sob  juramento  de  85  elei- 
tores... 

O  Sr.  Bernardo  db  Mendonça  Sobrinho: — 
Algumas  firmas  falsificadas. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo.  . .  si  os  depoi- 
mentos de  mais  de  30  testemunhas,  maiores  de 
toda  excepção  nada  provam,  nenhum  valor  tem, 
não  ha  meio  de  descobrir-se  fraude  em  umv 
eleição  ;  não  sei  de  que  outra  prova  nos  pode- 
remos soccorrer,  espero  que  me  ensinem. 

Senhores,  a  lei  recommenda,  como  garantia 
da  verdade  eleitoral,  a  transcripção  da  acta  no 
livro  de  notas  do  tabellião  ou  do  escrivão  de 
piz,  logo  que  terminados  estejam  os  trabalhos 
da  eleição.  A  lei  estabeleceu  também  os  requi- 
sitos que  deve  ter  o  livro  de  notas,  para  mzer 
fé.  Pèrgunta-se :  em  Sant'Anna  de  Ipanema 
foi  satisfeito  este  preceito  legal  ? 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho:— 
Foi. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo:— Senhores,  em 
Sant*Ajma  de  Ipanama,  h»  dou*  tabeUifkea^de 
notas.  No  dia  24  de  Outubro,  um  delles  pediu 
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licença  e  retiroa-se  do  termo.  No  dia  25,  o 
previdente  escrivão  de  paz  preparou  um  cader- 
no com  oito  folhas  de  papel. 

O  Sr.  Bernardo  ds  Mbndonqa  Sobrinho  : — 
E*  livro  ou  nSo  ó  ? 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  : — Não  é  livro. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  :^ 
Então  0  nobre  deputado  nSo  sabe  o  que  é 
livro. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  :— E*  um  cader- 
no. O  único  documento  que  ha  transcripto 
nelie  ó  a  «cta  da  eleição  de  Sant*Anna  de 
Ipanema.  Foi  preparado  ad^hoc  no  dia  25. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  : — 
Foi  para  lançar  escripturas. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  :— Para  lançar 
escripturas  prepara-se  um  caderno  de  oito  fo- 
lhas, que  ai)ena8  comportam  a  transcripção  das 
actas  da  eleição  ? 

No  dia  31,  Sr.  presidente,  o  outro  tabellião 
também  ofSciou  dizendo  que  estava  doente,  e 
nãè  podia  comparecer  ;  é  então  chamado  o  es- 
crivão do  paz,  oue  desde  25  se  preparava  para 
a  transcripção  da  acta  ! ! 

Os  livros  de  notas  dos  escrivães  de  paz  de- 
vem ser  abertos,  numerados,  rubricados  e  en- 
cerrados pelo  presidente  da  camará  :  o  folheto 
do  escrivão  de  Sant*Anna  de  Ipanema  foi 
Aberto,  encerrado,  numerado  e  rubricado  pelo 
juiz  de  paz  presidente  da  mesa  eleitoral.  O 
sello,  manda  o  regulamento  que  seja  de  verba ; 
o  caderno,  a  que  me  reâro,  está  sellado  com 
estampilhas,  inutilisadas  pelo  próprio  escrivão. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  : — 
Porque  o  coUector  não  estava  presente. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo: —  Aleidd  9  de 
Janeiro,  Sr.  presidente,  exige  para  maior  ga- 
rantia da  verdade  da  eleição,  que  a  mesa  e  os 
eleitores  que  quizerem  assignem  a  transcrip- 
ção da  acta  no  livro  de  notas. 

Na  transcripção  da  acta  em  auestão  figuram 
as  assignaturas  dos  membros  aa  mesa  ;  proce- 
dendo-se  nellas  exame,  os  peritos  disseram  que 
eram  fetlsas. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  : — 
Não  apoiado ;  dous  peritos  somente ;  quatro 
disseram  que  eram  verdadeiras. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo:—  Qual  o  meio, 
Sr.  presidente,  si  os  peritos  divergiram,  de  se 
conhecer  si  são  ou  não  verdadeiras  as  firmas 
dos  mesarios?  Chamal-osajuizo  para  reconhe- 
cerem suas  fii*mas.  Pois  bem  ;  os  membros 
da  mesa  foram  chamados  ;  aqui  estão  os  seus 
depoimentos  e  disseram  que  não  tinham  assig^ 
nado  a  transcripção  da  acta. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho:— 
Está  enganado  ;  somente  três. 

O  Sr.  Ildefonso  dè  Araújo: —  Aceito  o  seu 
aparte.  Dos  membros  da  mesa  três  disseram  oue 
não  tinham  assignado  ;  bastava  que  um  o  ais- 
sesse.  {Apoiadoí^. 

Um  Sr.  Deputado  :—  E  nesse  caderno  exis- 
tem actos  públicos  anteriores  ou  posteriores? 


O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  :— Nenhum  abso- 
lutamente. Nesse  caderno,  quo  so  chama  livro 
de  notas,  só  foi  transcripta  a  acta  da  eleição  !! 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  : — 
Si  houve  somente  essa  eleição  !  A  razão  é  sa- 
bida ;  é  porque  o  meu  contendor  só  teve  cinco 
votos  ! 

O  Sr  .  Ildefonso  de  Araújo  :  — Procedeu-se 
tambom  a  dous  exames,  Sr.  presidente,  no  livro 
das  actas:  um  cm  Traipii  pelo  juiz  de  direito  da- 
quella  comarca,  o  Dr.  Júlio  de  Mendonça,  pa- 
rente e  amigo  do  candidato  conservador;  decla- 
raram os  peritos  que  nada  havia,  que  o  li- 
vro estava  limpo  e  escoimado  de  qualquer  vicio. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho:  — 
Um  perito  liberal  e  outro  conservador. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo: — O  segundo  pe- 
rante o  Dp,  chefe  de  policia  foi  feito  por 
3uatro  peritos,  dous  liberaes  e  dous  conserva- 
ores.  Os  dos  conservadores,  como  era  de  es- 
perar, disseram  que  não  encontraram  vicio 
algum  no  referido  livro. 

O  Sr.  Escragnolle  Tauna y  :  — Como  era  de 
esperar  ! 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  :— Os  peritos 
liberaes,  ao  contrario,  declararam  que  estava 
viciado  e  descreveram  os  vicies,  que  consistem 
na  substituição  de  uma  folha,  na  lalsifícação  da 
firma  de  um  dos  mesarios  António  de  Oliveira 
Wanderley,  e  na  repetição  de  palavras  supér- 
fluas feita  com  o  fim  de  preencher  o  espaço  que 
restava. 

O  candidato  conservador  apresentou  um  do- 
cumento, que  vem  annexo  á  sua  exposição,  no 
qual  os  dous  peritos  conservadores  declaram 
que  ó  certo  a  repetição  das  palavras — determi- 
nados os  trabralhos— digo — terminados  «  s  tra- 
balhos; o  que  demonstra  ter  sido^o  digo— para 
correcção  do  erro. 

Confrontando-se  esta  declaração  dos  peritos 
com  o  contexto  da  acta  se  vê  que  não  ha  tal 
erro,  por  que  as  palavras  repetidas  são  as 
mesmas  — terminados  os  trabalhos  !  {Apartes,) 

Perante  a  commissão,  Sr.  presidente,  fez-se 
mais  um  exame  comparativo  da  acta,  com  u 
sua  transcripção  no  caderno  do  escrivão  de 
paz  e  verificou-s3  que  ha  substituição  de  phra- 
ses,  trocas  de  muitas  palavras,  augmento  de 
outras,  falta  de  algumas,  e,  finalmente,  supres- 
são das  assignaturas  de  dous*  dos  mesarios. 

O  Sr  .  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  dá 
um  aparte. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  :  —  Portanto, 
não  ha  fidelidade   na    transcripção  da  acta. 

Foram  estas  as  razões  que  levaram-me  a 
pensar  que  não  podíamos  conhecer  da  eleição 
de  SanfAnna  de  Ipanema. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho: — 
O  fim  ó  outro. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo.  :  —  Si  de  um 
lado  se  apresenta  a  acta  da  eleição,  em  que 
tem  o  candidato  conservador  138  votos,  e  o  libe- 
ral 5,  do  outro  apresenta-se  a  certidão  passada 
pelo  secretario  da  mesa,  que  dá  ao  primeiro 
58 ,   e  ao  segundo  85.  Si  ha    um  attestado. 
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infirmando  a  certidSo,  ha  também  declaração 
jurada  do  mesmo  secretario,  confirmando  o 
resultado  da  eleição,  que  nella  se  mani- 
festa ;  accresce  ainda  que  as  declarações 
que  os  membros  da  mesa  fizeram,  sob  jura- 
mento, confirmam  aquillo  que  o  secretario  re- 
fere na  certidão  ;  finalmente,  não  pode  deixar 
de  ser  considerada  de  muito  valor  a  declaração 
de  85  eleitores,  que  comparecem  em  juizo  e 
sob  juramento  amrmam  que  deram  seus  voto» 
ao  candidato  liberal. 

Pergunto  quaes  os  meios  que  temos,  além 
destes,  para  chegarmos  ao  conhecimento  da 
verdade  i 

Eu,  Sr.  presidente,  pediria  que  se  mandasse 
contar  ao  candidato  liberal  os  B5  votos,  e  en- 
tendo que  seria  este  o  meio  de  punir  a  fraude; 
mas  a  lei  não  permitte  que  se  reconstrua  a 
eleição  e  por  isso  com  a  maioria  da  commissão 
penso  que  não  se  podendo  com  certeza  conhe- 
cer a  manifestação  da  vontade  do  eleitorado  de 
Sant*Anna  de  lpanema,justo  é  que  se  considere 
que  naquella  parochia  não  se  fez  eleição. 

O  voto,  Sr.  presidente,  é  o  meio  que  tem  o 
eleitor  de  manifestar  a  sua  vontade.  Si  não 
houve  manifestação  da  vontade  do  eleitor,  como 
havemos  de  annullar  o  modo  por  que  elle  se 
manifestou  ? 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  :  — 
Não  apoiado. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo: — Sr.  presi- 
dente, tenho  necessidade  de  resumir  as  consi- 
derações que  me  cumpria  fazer  para  esclarecer 
o  espirito  da  camada  e  justificar  o  procedimento 
da  maioria  da  segunda  commissão  de  inquérito, 
(^ue,  com  tanta  injustiça,  foi  accusada  de  par- 
tidária. 

O  Sr.  Zama  :  —  Tem  justificado  plena- 
mente. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  : — Vai  indo  muito 
bem. 

O  Sr.Ildefonso  de  Araújo:— Entrarei  agora, 
Sr.  presidente,  em  outra  ordem  de  considera- 
ções, mas  antes  de  desenvolvel-as,  pergunto  : 
não  se  conhecendo  da  eleição  de  Sant'Anna  de 
Ipanema,  considerando -se  como  não  existente, 
qual  deve  ser  a  consequência  ? 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho:  — 
Reconhecer  o  deputado  conservador  ;  esta  é 
que  é  a  consequência  lógica  e  infallivel. 

O  Sr.  ItDEFONSO  DE  Arau jo :  — Annullar  toda 
a  eleição  do  districto,  ou  proclamar  deputado 
aquelle  quo  reunir  a  maioria  dos  votos  apu- 
rados ? 

.  O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho:— 
Qual  maioria !  Nunca  teve  maioria.  Isto  è  uma 
verdadeira  depuração. 

O  Sr  Ildefonso  de  Araújo: — Sr.  presidente, 
OBque  entendem  que  se  deve  mandar  proceder 
á  nova  eleição,  firmam-se  no  art.  20  da  lei  de  9 
de  Janeiro,que  diz  :  «si  da  annuUação  de  votos 
pela  camará  resultar  a  exclusão  do  diploma, 
proceder-se-á  á  nova  eleição.» 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho:— 
Era  esta  a  conclusão  contida  nas  premissas  es- 
tabelecidas pela  maioria  da  commissão. 


O  Sr-.  Zama: — Isso  era  dar  ganho  de  causa 
á  fraude. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo: — Seria  dar  ganho 
de  causa  á  fraude,  como  muito  acertadamente 
diz  o  nobre  deputado  pela  Bahia,  além  de  não 
ter  applicação  ao  caso  este  principio  de  di- 
reito :  não  é  esta  a  hypothese  em  que  se  deve 
mandar  proceder  á  nova   eleição.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Bernardo  d»  Mendonça  Sobrinho: — 

E*  porque  isto  não  convém  á  malcriada  com- 
missão. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo. — Não  se  trata 
de  annullar  votos  ;  nós  não  queremos  conhecer 
do  modo  por  que  se  manifestou  a  vontade  dos 
eleitores  de  Sant*Anna  de  Ipanema,  porque 
não  temos  documentos  que  nos  habilitem  a 
conhecer  com  certeza  si  houve  essa  manifesta- 
ção. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho:— 
Isto  6  um  sophismâ. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo:—  A  vontade  do 
eleitor  se  manifesta  pelo  voto;  os  documentos 
relativos  á  eleição  de  Sant*Anna  de  Ipanema 
não  nos  habilitam  a  conhecer  a  verdadeira  ma- 
nifestação da  vontade  de  seu  eleitorado,  a  por 
isso  não  podemos  conhecer  do  merecimento 
intrínseco  da  eleição. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  :— 
Porque  não  querem  reconhecer  a  verdade. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo:  —  De  um 
lado  temos  a  acta  falsificada,  de  outro  docu- 
mentos valiosos,  mas  que  pelo  direito  con- 
stituído não  podem  servir  piara  reconstruir  a 
acta.  Portanto,  consideremos  que  não  houve 
eleição  naquella  parochia. 

Si  não  annullamos  votos,  Sr.  presidente, 
não  ha  também  nuUidade  de  diploma . . . 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  :— 
Elle  tem  diploma  ? 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  :— . . .  e  si  não 
ha  nullidade  de  diploma  não  se  pôde  mandar 
proceder  a  nova  eleição :  subsiste  a  dos  col- 
legios  approvados,  e  o  candidato  que  nestes 
reunir  a  maioria  absoluta,  deve  ser  proclamado 
deputado.  (Apoiados.) 

Portanto,  Sr.  presidente,  a  camará  dos  Srs. 
deputados,  reconhecendo  deputado  o  Sr.  Dr. 
Theophilo  Fernandes  dos  Santos,  que  reúne 
a  maioria  absoluta  dos  votos  dos  oito  collegios 
liquides  do  5<^  districto  da  província  das  Ala- 
goas, não  fere  a  lei,  procede  de  accòrdo  com 
os  principies  de  justiça. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  :— 
Não  apoiado. 

(Cruzam^se  apartes.) 

O  Sr.  Ildefonso  dk  Araújo  :—  Sr.  presi- 
dente, considero  diploma  a  cópia  da  acta  da 
apuração  geral  feita  por  autoridade  compe- 
tente, no  logar  designado  por  lei  ;  em  outros 
termos  um  documento  legal  expedido  por  auto- 
ridade competente. 

( Trocam-^se  apartes  ) 

Não  é  legal  o  diploma  que  trouxe  o  nobre 
candidato  pelo  5o  districto  das  Alagoas,  porque 
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para  a  sua  expedição  se  contaram  os  votos  dos 
eleitores  de  Saiit*Aniia  de  Ipaaema. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  dá 
um  aparte . 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  :  —  Ora  os  olsi- 
tores  de  Sant*Anna  de  Ipanema  não  se  mani- 
festaram, no  sentido  em  que  diz  a  acta,  que 
aliás  entrou  como  elemento  para  a  expedição  do 
diploma,   portanto,   não  «deviam   ser   contados 

Êàra  formar  maioria  absoluta,  os  seus  votos. 
1'  ainda  illegal  o  diploma  do  nobre  candidato 
porque  não  foi  expedido  por  auto  idade  com- 
petente . 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  : 
—Muito  competente. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo:  —  O  juiz 
de  direito  não  podia  reunir  segunda  junta  em 
logar  não  designado  por  lei,  nem  marcado  por 
edital. . . . 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  :  — 
Não  prova  isto. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo: — ..  .e  muito 
menos  completar  o  numero  dos  membros  da 
junta  com  o  3<»  juiz  da  paz  do  Penedo,  quando 
estavam  presentes  todos  os  presidentes  dos  col- 
legios  eleitoraes  de  que  se  comp5e  o  districto. 
(Apartes.) 

Está  provado,  portanto,  que  o  diploma  ó  ille- 
gal e  que  foi  expedido  por  autoridade  incom- 
petente. B  nós,  só  feriríamos  a  lei  si  tivésse- 
mos de  annuUar  um  diploma  regularmente  ex- 
pedido, tirando  ao  candidato  que  o  trouxesse  vo- 
tos que  tivesse  recebido,  o  (|ue  não  se  dá  no 
caso  em  questão. 

O  Sr.  Bernardo  DE  Mendonça  Sobrinho  : — 
V.  Ex.  me  mostre  esse  artigo  de  lei  onde  se 
funda  esta  distincção. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  :  —  Esta  dis- 
tincção ó  intuitiva.  A  lei  não  podia  querer  que 
se  considerasse  diploma  um  papel  que  não  esti- 
vesse revestido  dos  requisitos  legaes. 

Sr.  presidente,  sirvam  as  considerações  que 
fiz,  para  justificar  o  voto  da  maioria  da  com- 
mis^,  que  na  confecção  do  parecer  que  se 
discute,  não  se  deixou  levar  pelo  espirito  de 
partido,  como  disse  o  nobre  candidato. 

E*  possível  que  tenha  erraio,  mas  é  certo 
que  no  erro  nfto  persistirei,  si  delle  fór  con- 
vencido. 

A  questão  está  entregue  á  camará  dos  Srs. 
deputados,  que  tem  bastante  il lustra ção  para 
conhecer  onde  está  a  verdade;  ella,  apreciando 
o  valor  dos  argumentos  que  fui  obrigado  a  pro- 
duzir, em  defesa  do  parecer  que  sustento,  jul- 
gará com  a  imparcialidade  que  sempre  cara- 
cterísasuasdecisOes.  (Muito  bem^  muito  bem.) 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  presidente  dá  a  seguinte  ordem  do  dia 
para  31  de  Março  de  1882  : 

Continuação  da  discussão  do  parecer  da  1^ 
commissão  de  inquérito  sobre  a  eleição  do  5» 
districto  da  província  de  Alagoas. 


Discussão  do  parecer  da  3^  commissão  de  in- 
quérito relativo  á  eleição  do  1^  districto  da 
província  de  Goyaz . 

As  matérias  designadas  para  ordem  do  dia 
29  na  ordem  de  sua  collocação. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  3/4  horas. 


.AGIA    DA    40^  SESSÃO  EM  31    DE  MARÇO   DE    1882 

Presidência  do  Sr,  Ferreira  de  Moura 

SUMMAHIO.  —  EXfEuiBNTit.  —  RoquerimoDtos  dos  Srs- 
Martim  Francisco,  Dar&o  da  Villa  da  Barra  e  Fernão, 
des  de  Oliveira.  Discurso  do  Sr.  Silra  Mafra,  minis- 
tro da  jusllça.— OnDBn  do  dia— Continuação  da  dis- 
cussSo  sobre  a  oloição  do  AlaKÔas.  Discursos  do  Srs. 
Ma- -Dowell  e  (landido  de  Oliveira.  Bueerramento  o 
TOlaçâo.—  Di  cusíSo  da  eleiçSo  do  Goyaz.  Diiicnrso 
do  Sr.  Cantão.— Oroem  do  dia  para  o  1®  de  Abril. 

A*s  11  horas,  feita  a  chamada,  acham-se  çre- 
sentes  os  Srs.  Ferreira  de  Moura,  Matta  Ma- 
chado, Ribeiro  de  Menezes,  Vianna  Vaz,  Vieira 
de  Andrade,  Carvalho  Rezende,  Manoel  Caries, 
11  iefonso  de  Araújo,  Ratisbona,  João  CaeUno, 
Juvencio  Alves,  Silva  Maia,  Gerainiano,  Pe- 
reira Cabral,  Basson,  Cândido  de  Oliveira, 
Cantão,  Henrique  d* Ávila,  T.  Henriques, 
Souza  Queiroz  Filho,  Olympio  Valladão,Lacerda 
Werneck,  ílego  Barros,  Ignacio  Martins,  Mon- 
tandon,  Passos  de  Miranda,  J.  Penido,  Gomes 
de  Castro,Barào  de  Anadia  o  Moreira  de  Barros. 

Comparecem,  dentro  da  hora  regimental,  os 
Srs.  Salustiano,  Sinval,  Camargo,  Gonçalves 
de  Carvalho,  Alcoforado,  Generoso  Marques, 
Kscragnolle  Taunay,  Carneiro  da  Cunha,  Cruz 
Gouvéa,  Ulhôa  Cintra,  Fernandes  de  Oliveira, 
Cruz,  Mac-Dowell,  Co9te  Pinto,  Alfredo  Chaves, 
Adriano  Pimentel,  Meton,  Ferreira  Vianna, 
Lourenço  de  Albuquerque,  Barão  de  Araçagy, 
Almeida  Pereira,  Augusto  Fleury,  Joaquim 
Tavares,  Prisco  Paraizo ,  Álvaro  Caminha, 
Henrique  Marques,  Carneiro  da  Rocha,  Vaz 
de  Mello,  Ribas,  Rodrigues  Júnior,  Felisberto, 
Casteilo  Branco,  Prado  Pimentel,  Barão  da 
Villa  da  Barra.  Barão  de  Canindó,  Bezerra  dô 
Menezes,  José  Pompeu,  Coelho  ampos,  Paulino 
de  Souza,  Zama,  Andrade  Figueira,  Francisco 
Sodró,  Barão  de  Guahy,  Abelardo  de  Brito, 
Carlos  Affonso  e  Affonso  Penna. 

Havendo  numero  legal,  o  Sr.  presidente  abre 
a  sessão. 

Comparecem,  depois  de  aberta  a  sessão,  os 
Srs.  Tarquinio  de  Souza,  Almeida  Nogueira, 
Maciel,  Manoel  PorteUa,  Barão  da  Leopoldina, 
Amaro  Bezerra,  Diana,  Silviano  Brandão,  An-' 
tonio  de  Siqueira,  Pereira  da  Silva,  Seraphico, 
Ulysses  Vian.ia,  Martim  Francisco,  Gonçalves 
Ferreira,  Felicio  dos  Santos,  Martim  Frsncisco 
Filho.  Ruy  Uarboza ,  Espíndola,  Aristides 
Spínola,  Soares,  F.  Bolizario,  Lima  Duarte, 
Araiyo  Pinho,  Souza  Carvalho,  Duque-Estrada 
Teixeira,  José  Mariano,  Bulhões  «  Franklin 
Dória . 

Faltam  com  causa  os  Srs.  Accioli  de  Aze- 
vedo,   Affonso  Celso  Júnior,  Barão  da  Estancia, 
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Leopoldo  Cunha,  Peretti,  Pompou,  Rodrigues 
Lima,  Souza  Leão. 

Faltam  sem  causa   os   Srs.   António   Pinto, 
Rodrigues  Peixoto. 

E*  lida,  posta  em  discussão  e  ó  approvada  a 
acta  de  30  do  corrente. 

O  Sr.  lo  Secreario  dá  conta  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Olfirios: 


'  Do  iliinistorio  dos  negócios  da  justiça,  de  24 
de  Março  corrente,  remettendo  as  informações 
existentes  nessa  secretaria  de  estado,  sobre  o 
estado  de  segurança  individual  no  termo  do  Rio 
Novo,  da  provincia  de  Minas  Geraes. — A  quem 
fez  a  requisição . 

Do  Sr.  lo  secretario  do  senado,  de  27  de  cor- 
rente, remettendo,  com  emenda,  a  proposição 
que  approva  o  projecto  do  posturas,  de  lide 
Julho  de  1878,  da  Illma.  camará  municipal  da 
corte,  quo  prohibo  fazer  excavações  e  abrir 
valias,  nas  ruas  da  cidade,  do  dia  1  de  Dezem- 
bro a  31  do  Março. —   A  imprimir. 

Do  mesmo  Sri  secretario,  do  27  do  corrente, 
remettendo  a  proposição  desta  camará,  que  au- 
toriza o  governo  a  mandar  imprimir  na  typo- 
graphia  nacional,  o  mediante  a  concessSo  de 
200  exemplares  ao  Estado,  que  os  venderá,  o 
Compendio  de  Clinica  Cirúrgica^  do  Dr.  V. 
<le  Sabóia,  lente  da  faculdade  de  medicina  da 
corte  ;  a  qual  o  senado  não  pôde  dar  o  seu 
consentimento .  -r  Inteirada . 

Do  mesmo  Sr.  secretario,  de  27  do  corrente, 
remettendo,  com  emendas,  a  proposta  do  poder 
executivo,  emendada  por  es  a  camará,  quo 
abre  créditos  ao  governo  pelo  ministério  da 
agricultura,  conamercio  e  obras  publicas,  para 
diversas  despozas  especificadas  na  tabeliã — C — 
da  lei  n.  2940  de  31  de  Outubro  de  1879.— 
A  imprimir. 

Do  mesmo  Sr.  secretario,  do  28  do  corrente, 
remettendo,  com  emenda,  a  proposiçàodo  poder 
executivo  já  emendada  por  esta  camará,  abrin- 
do ao  ministério  do  império  um  credito  supple- 
mentar    para  as   verbas  —  Soccoros    públicos 

—  o  —  Melhoramento  do  estado  sanitário  —  e 
— Faculdade  de  medicina. — A  imprimir. 

Do  mesmo  Sr.  secretario,  de  29  do  cor- 
rente, remettendo  com  emenda  a  proposição  do 
poder  executivo,  emendada  por  esta  camará, 
abrindo  um  credito  extraordinário  para  reparos 
o  reconstrucçoes  díis  estradas  e  obras^  do  arte 
destruidas  nas  colónias  Itajahy,  Príncipe  D. 
Pedro  e  Blumenau  na  provincia  de  Santa  Ca- 
tharina.  —  A  imprimir. 

Idem,  idem,  communica^do  constar  ao  se- 
nado ter  sido  sanccionado  o  decreto  da  assni- 
bléa  geral  q^ue  concede  ao  ministério  do  impé- 
rio um  credito  suppl ementar  á  verba  —  Obras 

—  do  exercicio  de  1879 —  1880,  em  liquidação, 
na  ilnportancia  de  37:015$940,  afim  do  occor- 
rer  ao  pagamento  de  dive"sas  contas  de  mate- 
riaes  fornecidos  para  o  ajardinamento  da  praça 
da  Acclamação.  —  Inteirada. 

Idem,  idem,  remettendo   para    ser   presente 
á  camará  a  proposição  que  autoriza  o  governo 
>  j  ubilar  o  conselheiro  Elias  Josó  Ped'rosa,lonto 
V.   III.  — 33 


da  faculdade  de  medicina  da  Bahia,  com  todos 
os  seus  vencimentos,  á  qual  o  senado  não  pôde 
dar  o  seu  consentimento. — Inteirada. 

Requerimento  de  D.  Izabel  Leopoldina  da 
Silva  Mello,  viuva  do  major  de  infantaria  Ray- 
mundo  Remigio  de  Mello,  pedindo  uma  pensão. 
— A'  commissão  de  pensões  e  ordenados. 

Requerimento  do  Barão  de  Ibiapaba  e  outros 
pedindo  autorização  para  fazerem  a  expensas 
suas  a  revisão  de  estudos  existentes  acerca 
do  porto  da  1'ortaleza,  no  Ceará,  mediante  cer- 
tos favoi'es,  compromettendo-se  os  suppli cantes 
a  formular  os  planos  e  planta  das  obras  neces- 
sárias á  formação  do  alludido  porto.— A'  com- 
missão  de  commercio,  industria  e  artes. 

E*  lido  e  aprovado  o  seguinte,  parecer  da  com- 
missão  do  commercio,  industria  e  artes 

1881— 1882.— N.  150 

1*  SESSÃO 

Garantia  de  juros  para  uma  estrada  de  ferro 
na  provincia  de  Sergipe 

Foi  presente  á  commissão  de  commercio, 
industria  e  artes  o  projecto  de  lei  n.  14  apresen- 
tado á  camará  dos  deputados  em  8  de  Fevereiro 
do  corrente  anno  o  assignado  pelos  Srs.  de- 
puta los  Prado  Pimentel  e  outros,  autorizando 
o  governo  a  conceder  garantia  de  juros  até 
7  «o  sobre  o  capital  necessário  á  construação 
de  umi  estrada  de  ferro  na  provincia  de 
Sergipe,  partindo  de  Aracaju  e  terminando  ria 
villa  de  Simão  Dias  com  ramal  entre  Laran- 
jeiras o  a  villa  da  Capella. 

Coniquanto  reconheça  a  commissão  o  direito 
que^  assiste  á  provincia  de  Sergipe  á  con- 
cessão de  garantia  de  juros  ou  subvenção  kilo- 
métrica,  a  uma  estrada  de  ferro  no  seu  território, 
ó  de  parecer  que  se  ouça  a  opinião  do  governo 
sobre  este  assumpto  e  do  ministério  da  agricuL 
tura  se  requisitem  quaesquer  documentos  ou 
informações  que  existam  naquella  repartição 
demonstrando  achar-se  esta  p retenção  de  ac- 
côixio  com  as  clausulas  do  decreto  n.  2450  de 
24  de  Setembro  de  1873. 

Sala  das  commissões,  30  de  Março  de  1882. 
-^  Felicio  dos  Santos,—  Barão  do  Guafuj» 
—  F,  Belisario. 

São  lidas  e  julgadas  objectos  de  deliberação 
as  seguintes  proposições  convertidas  em  pro- 
jectos de  lei. 

1881— 1882.— N.  43  A 


Projecto 

Foi  presente  &  commissão  de  pensões  e  or- 
denados uma  proposição  do  senado  sob  n.  43  do 
corrente  anno,  autorizando  o  governo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao 
desembargador  da  relação  da  Fortaleza,  António 
Agnello  Ribeiro. 

A  commissão,  revendo  os  documentos  que 
serviram  de  base  a  ossa  proposição,  encontrou 
os  attestados  dos  illustres  médicos  Dr.  José  Pedro 
de  Souza  Braga  e   conselhneiro  Dr.    Domingos 
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Rodrigues  Seixas,  que  confirmam  os  incom- 
modos  de  saúde  do  de8emba:*gador  António 
Agnollo  Ribeiro,  os  quaes  reclamam  sério  tra- 
tamento, e  mudança  de  clima,  e  é  de  parecer 
<(uc  a  mesma  proposição  seja  apresentada  d 
consideraçjlo  desta  augusta  camará. 

Sala  das  commissòes  em  20  de  Março  de 
1882.— /íf/e/V?n50  José  de  Araújo, —  Leandro 
Rntisbona .  —  Silviano  Brandão . 

A  assombléa  geral  resolve  : 

Art.  1.0  E'  autorizado  o  governo  para  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao 
desembargador  da  relação  da  Fortaleza,  António 
Agnello  Ribeiro. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Paço  do  senado  em  15  de  Março  do  1882. — 
Barão  de  Cotegipe^  presidente  —  António 
Cândido  da  Cruz  Machado,  1® secretario. — 
Barão  de  Mamanguape,   2°  secretario. 

1881—188*2.—  N.  56 

1*  SESSÃO 

Projecto 

Foi  presente  á  commissSo  de  fazenda  o  re- 
querimento de  D.  Amélia  Januaria  de  Andrade, 
viuva  do  tenente  do  ?<>  batalhão  de  infantaria 
Aurélio  José  da  Costa,  pedindo  que  se  lhe  pague 
o  meio  soldo  de  capitão,  posto  que  seu  marido 
em  commissão  exerceu  durante  a  campanha  do 
Parag-uay,  e  nSo  o  de  tonento  effectivo  que 
era,  e  mais  que  se  a  allivieda  restituição,  a  que 
a  obrigou  o  tribunal  do  thosouro,  do  que  de 
mais  recebeu,  por  ter-lhe  sido  contado  o  meio 
soldo  do  posto  em  commissão. 

As  leis  e  deckões  vigentes  determinam  que 
o  meio  soldo  é  devido  ás  viuvas  e  filhos  dos 
officiaes  effectivos  e  não  dos  que  occupam 
postos  em  commissão.  Assim  bem  decidiu  o 
thesouro  mandando  abonar  á  peticionaria  o 
meio  soldo  de  tenente,  que  era  o  posto  do  seu 
marido,  e  consequentemente  determinando  a 
restituição  do  que  de  mais  recebera  pela  intel- 
ligencia  errada  da  thesouraria  de  fazenda  de 
Pernambuco,  que  a  julgou  com  direito  ao  meio 
soldo  de  capitão,   não   obstante  em  commissão. 

Todavia  considerando  a  commissão  que  essas 
Quantias  foram  recebidas  bona  fide,  em  virtude 
de  uma  decisáo  da  autoridade  competente,  e 
mais  que  a  supplicante  por  seu  estaido  de  po- 
breza não  tem  meios  para  sem  vexame  fazer  a 
restituição  ordenada,  sendo  demais  certo  que 
seu  marido  prestou  relevantes  serviços  ao  paiz 
durante  a  guerra  do  Paraguay,  ó  de  parecer 
que  por  equidade  seja  deferido  e  se  adopte 
o  projecto  seguinte : 

A  assembléa  geral  decreta: 

Artigo  único.  E*  alliviada  D.  Amélia  Ja- 
nuaria de  Andrade,  viuva  do  tenente  do  7"  ba- 
talhão de  infantaria  Aurélio  Josó  da  Costa,  da 
restituição  do  que  do  mais  recebeu,  por  ter-lhe 
sido  abonado  o  meio  soldo  de  capitão  em 
commissão  durante  a  guerra  do  Paraguay ; 
revogadas    as   disposições   contrarias. 

Sala  das  commissões,  31  de  Março  de  1882. — 
Cândido  de  Oliveira. —  Prado  Pimentel, — 
Abelardo  de  Brito, 


O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  (pela  ordem)  re- 
quer que  se  consulte  acamara  si  consente  que 
na  sessão  de  amanhã  sejam  discutidos  de  pre- 
ferencia os  projectos  de  forças  de  terra  e  mar, 
assim  como  os  créditos. 

Posto  a  votos  o  requerimento  ó  appro- 
vado. 

O  Sr.  Presidente  marca  as  duas  horas  da 
tardo  de  amanhã  para  a  interpellaç&o  annun- 
ciada  pelo  Sr.  Marti m  Francisco  Filho  ao  Sr. 
ministr  j  de  estrangeiros. 

O  Sr.  31a;i*tiiii  Francisco  {pela 
ordem):~^Sr,  presidente,  felicito-me  de  que  te- 
nhamos sentado  nestas  bancadas  um  dos  nobres 
ministros,  e  de  que  estejamos  em  vésperas  de 
nos  vermos  acompanhados  por  outros. 

Aprecio  este  facto  que  pôde  tornar  mais  fácil 
a  solução  dos  negoeios  públicos.  E  aproveito 
esta  circumstancia  para  de  vez  em  quando  ir 
avivando  a  memoria  ministerial  a  respeito  de 
oertos  assumptos  que  cumpre  que  sejam  exami- 
nados. 

-  Fal-o-ei  rapidamente,  e  V.  Ex.  o  verá  por- 
que fallo  pura  e  simplesmente  pela  ordem. 

Tenho  de  fazer  resumidamente  dous  pedidos 
ao  governo  e  á  presidência  da  camará :  O 
i^  é  relativo  á  noticia  do  assassinato  de  um 
cônsul  brazileiro  em  uma  das  povoações  de  Cor- 
rientes. 

Este  facto  já  ó  grave  por  si,  e  assume  maior 
gravidade  ainda  pelas  circumstancias  especiaes 
em  que  nos  achamos,  em  relação  ás  Republicas 
Argentina  e  Oriental,  em  consequência  das 
intrigas  que  a  todo  o  momento  se  espalham 
nesses  paizes  contra  o  Brazil,  arguindo  de  im- 
miscuir-se  na  politica  do  Estado  Oriental,  e 
querer  exercer  a  suprema  direcção  na  solução 
das  questões  oue  ahi  se  agitam. 

Vi  publicado  na  imprensa  que  ainda  não 
tinham  chegado  noticias  nem  ao  ministro  bra- 
zileiro, nem  ao  ministro  de  estrangeiros  da 
Republica  Argentina,  sobre  este  aconteci- 
mento ;  mas  peço  ao  nosso  governo  c^ue  inste 
por  essas  noticias  e  as  faça  immediatamente 
publicar  logo  que  cheguem. 

O  2o  facto  é  sobre  a  descoberta,  que  se  diz 
realizada  na  Europa,  por  um  brazileiro,  um 
distincto  rio-grandense,  daapplicação  do  ar  á 
illuminação. 

Si  a  descoberta  existe  de  facto  é  realmente 
do  um  alcance  notável,  já  para  a  economia  do- 
mestica, já  para  a  segurança  publica,  que 
deve  merecer  toda  a  attençâo  do  governo  do 
paiz .  Si  não  se  realizou  a  descoberta,  si  é  pre- 
matura a  noticia,  cumpre  que  isto  se  verifique. 

Assim,  pois,  espero  qae  o  Sr.  ministro  de 
estrangeiros,  dirigindo~se  ao  nosso  encarregado 
de  negócios  em  França,  moço  cuja  intelligencia 
e  amor  ao  estudo  e  dedicação  á  pátria  posso  ga- 
rantir, porque  nos  poucos  mezes  que  servi  como 
ministro  de  estrangeiros,  sendo  elle  addido  a 
esta  secretaria,  apreciei  os  bons  serviços  que 
prestou  ao  paiz,  auxiliando-mc  muito  no  meu 
ministério,  lhe  recommende  que,  ouvindo  os 
technicos  sobre  a  matéria,  informe  o  governo 
do  Brazil  sobre  este  invento  que  a  ser  real  é 
sem  duvida  de  grande  alcance. 
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Aurora  vou  pedir  a  V.  Ei.  que  dè  para  ordem 
do  dia,  e  era  um  dos  primeiros  legares,  o  pro- 
jecto relativo  á  abolição  dos  impostos  sobre  as 
cartas  de  naturalisação.  Em  um  paiz  que  precisa 
de  população  como  o  Brazil,  os  óbices  que  por 
parte  de  quem  guer  que  seja  se  ponham  a  tal 
assumpto  não  tem  explicação.  (Apoiados,)  Uma 
das  exigências  capitães  da  nossa  lavoura  é,  o 
pedido  de  braços  e,  pela  facilidade  ao  estran- 
geiro de  filiar-se  na  nossa  sociedade,  de  tomar 
o  caracter  de  cidadão  brasileiro  se  pôde  mais  fa- 
cilmente substituir  e,  em  maior  numero,  esses 
braços  de  que  tanto  carecemos. 

V.  Ex.,  intelligente  como  é,  tendo  acurados 
estudos  sobre  a  matéria,  sem  duvida  coraprehen- 
derá  que  não  ó  o  parco  imposto  de  120$  que 
aônal  não  attinge  á  quantia  de  40:000$  que 
vai  prejudicar  o  Estado  que,  aliiis,  tirará  dessa 
medida  grande  proveito,  já  pelo  augmento 
da  sua  população,  já  pelo  augmento  da 
renda  proveniente  da  immigração  espontânea 
e  consequente  augmento  da  nossa  produc- 
ção.  {Apoiados,) 

Eu  conto  que  V.  Ex.  attenderá  a  osto  meu 
pedido. 

O  ultuno  pedido  á  relativo  a  um  projecto  do 
Sr.  Ruy  Barbosa  sobre  a  modificação  do  jura- 
mento que  aqui  se  presta. 

O  Sr  .  Ruy  B arboza  :  —  Já  reclamei  esto 
anno. 

O  Sr  .  Martim  Francisco  : —  E  com  toda  a 
razão.  Primeiro,  senhores,  eu  desejaria  que 
me  explicassem  oual  a  necessidade  do  juramento 
para  o  desempenho  d.is  funcçoes  civis  ? 

Qual  a  vantagem  deste  juramento  ?  Collocar 
muitas  vezos  o  individuo  entre  os  seus  inte- 
resses particulares  e  o  rigor  do  juramento  que 
vai  prestar.    (Apoiados  e  não  apoiados,) 

Sou  perfeitamente  sectário  das  idéas  do 
nobre  deputado  e  hei  de  votar  pelo  seu  pro- 
jecto e  mesmo  quando  espirites  nimia  e  in- 
fundadamente escrupulosos  não  quizessem  ir 
atp  ahi. 

O  Sr.  Ruy  Barboza  : —  Eu  faço  aos  catho- 
licos  a  justiça  de  suppor  que  não  carecem 
de  juramentos  para  cumprirem  os  seuB  de- 
veres. 

O  Sr.  Martim  Francisco  : —  Creio  que  se 
pôde  ser  homem  de  bem  independente  de  se 
ser  catholico,  protestante  ou  pertencente  a 
outra  qualquer  seita.    (Apoiados.) 

Em  todo  o  caso  a  formula  precisa  ser  modi- 
ficada. .Não  sei  como  se  obriga  um  individuo 
pertencente  á  seita  religiosa  dissidente  do 
catholicismo  a  vir  declarar  debaixo  de  jura- 
mento que  ha  de  sustentar  a  religião  catholica 
apostólica  Romana.  Isto  é,  ou  excluil-os  capri- 
chosamente deste  recinto  ou  obrigal-o  a  pres- 
tar tfm  juramento  que  elle  não  pôde  cum- 
prir. 

Creio  pois,  que  ou  por  uma  solução  definitiva 
ou  por  uma  solução  média  é  preciso  solver  a 
questão. 

Peço  pois  a  V.  Ex .  que  dé  esses  dous  pro- 
jectos para  a  ordem  do  dia.  Xão  são  simples- 
mente ateis,  são  por  sua  natureza  urgentes,  e 
acamara  dos  Srs.  deputados  ddve  ter  outra 


cousa  a  fazer  do  que  esperar  por  longos  mezes 
a  vinda  do  proineltido  orçamento  ou  discutir 
pensões  e  dispensas  de  idade  de  estudantes. 
(Apoiados  ;  inuito  bem.) 

O  Sr.  Presidente  : — O  projecto  sobre  cartas 
de  naturalisação  ostá  na  ordem  do  dia  e  tem 
sido  preterido  por  matérias  mais  importantes. 

Tomo  em  consideração  os  outros  podidos  do 
nobre  deputado. 

O  Sr.  Barão  da  Vula  da  Baura  (pela 
ordem): —  Peço  a  V.  Ex.  que  se  digne  de  con- 
sultar a  casa  afim  de  conceder-me  urgência 
por  5  minutos  para  apresentar  um  requeri- 
mento pedindo  informações  a  respeito  da  falta 
de  segurança  na  vilia  de  Chique  Chique . 

E'  concedida. 

O  Hr.  Ba/i*iio  da  Villa  dLa 
Bai*i*a/  :  —  Sr.  presidente ,  noticias  oue 
chegam  da  villa  de  Chique  Chiíjue,  são  sobro 
maneira  aterradoras  e  na  qualidade  de  repre- 
sentante do  14*»  districto,  me  incumbo  do  vir 
pedir  ao  governo  providencias  a  respeito.  Já 
de  longa  data  têm  apparecido  queixas  neste 
sentido,  porém  não  me  consta  que  as  provi- 
dencias tenham  lá  chegado  •  > 

Ultimamente  aprese ntando-se  na  «.apitd  um 
deputado  da  assembléa  provincial,  o  Sr.  capitão 
António  Joaquim  de  Magalhães,  sob  sua  res- 
ponsabilidade fez  uma  exposição  do  estado  de- 
plorável em  que  se  achava  aquelia  villa. 

As  familias  se  têm  retirado,  uma  horda  de 
assassinos  invadiu  a  villa,  muitas  casas  saquea- 
das, outras  incendiadas  o  uiuitas  derribadas  ou 
arrasadas . 

Emquanto  as  cousas  não  chegavam  a  esto 
ponto,  sem  o  testemunho  do  um  deputado  que 
merece  fé  e  que  partiu  do  theatro  dessas  sce- 
nas  de  canibaos  não  tinha  pedido  a  palavra  para 
que  se  não  dissesse  que  era  declamação  ;  mas  á 
vista  desta  participação  feita  por  um  deputado 
provincial  que  assume  a  responsabilidade  do 
que  expõe,  venho  apresentar  o  seguinte 

Requerimento 

«  Requeiro  que  por  intermédio  du  ministério 
da  justiça  se  póçam  ao  governo  informações  a 
respeito  do  estado  de  anarchia  em  que  se  acha 
a  villa  de  Chique-Chique,  e  quaos  as  providen- 
cias tomadas. 

€  Em  31  de  Março  de  imZ.^Bat-ão  da  Villa 
da  Bariraj^ 

O  Kl',  t^x-naiiden  dLe  Oliveií-a 

(pela  ordem): —  Preciso  submeter  á  considera- 
ção da  camará  um  requerimento  sobro  matéria 
m  lito  importante— aa  illegal idades  commeltidas 
pelo  Dr.  chefe  de  policia  da  corte  no  processo 
dos  individues  indiciados  no  crime  commettido 
no  paço  imperial.  V.  Ex.  comprehende,  Sr. 
presidente. . . 

O  Sr.  Presidente:— o  nobre  deputado  quer 
fundamentar  um  requerimento  ? 

O  Sr.  Fernando  de  Oliveira:— Sim,  senhor; 
e  para  isso  requeiro  a  V.  Ex.  que  se  digne 
consultar  a  camará  sobre  si  me  concede  10  mi- 
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nutos  de  urgência  para  fundamentar  o  meu  re- 
querimento. 

Consultada,  a  camará  concede  a  urgência 
pedida . 

O  íSr.  E«^ei*iia;iideH  de  Oliveir-a,: 

—Senhores,  segundo  a  nossa  loi  fundamental  ô 
o  deputado  o  guarda  da  Ck)n8tituição  e  das  leis. 
Entro  08  diversos  direitos  politicos  consignados 
nessa  ConstituiçHío,  existe  a  nossa  legitima 
carta  de  diteitos,  isto  é,  a  carta  dos  direitos  in- 
dividuaes  do  homem  ;  reconhecimento  este  que 
custou  a  efusão  de  muito  sangue  e  os  gritos  de 
muitas  victimas.  Entre  os  direitos  inhorentes 
ao  cidadão,  filiadoã  na  sua  própria  natureza, 
existem  em  primeiro  logsir  o  direito  de  liber- 
dade eo  direito  de  propriedade  ;  e  V.  Ex.  deve 
saber  bellamente  que  tão  importante  ó  um 
como  outro,  porque  a  ppop.úedade  nada  mais  é 
do  que  o  resulLado  do  exercicio  da  liberdade 
individual. 

Senhofes,  a  lei  não  podia  deixar  de  asse- 
gurar a  garantia  o  exercicio  destes  direitos, 
Í)orcm  de  modo  aue  as  autoridades  tivessem  um 
imite  e  esse  limite  nunca  pudesse  ser  ul- 
trapassado sem  incorrerem  as  autoridades  em 
responsabilidade  legal. 

Existe,  como  consequência  deste  preceito 
constitucional,  o  nosso  Codigò  Criminal,  onde 
80  definem  todas  as  acções  o  ommissões  que 
sáo  contrarias  á  lei,  e  sujeita  o  individuo  á  res- 
ponsabilidade penal. 

O  Sr.  Carlos  Affonso  :^A  doutrina  é  muito 
fecunda,  mas  não  ó  nova. 

O  Sr.  Fernandes  de  Oliveira  : — E*  velha  a 
doutrina,' é  verdade,  mas  nem  por  ser  velha  ella 
se  refere  menos  aos  mais  sagrados  de  todos  os 
direitos ;  e  quando  esses  direitos  sao  violados, 
o  deputado,  representante  do  povo  e  que  está 
immed latamente  ligado  a  elle,  tem  o  dever  de 
aqui  levantar-se  para  profligar  o  acto  e  pedir 
em  nome  da  loi  remédio  contra  os  abusos. 
{Muitos  apoiados  da  bancada  conseroadora.) 

Senhores,  ninguém  ignora  o  crime  com- 
mottido  no  palácio  imperial.  A  questão  não  é 
ter  sido  commettido  o  crime  na  casa  do  eleitor 
dos  ministros ;  a  questão  ó  ser  um  facto  con- 
trario á  lei  e  sujeito  ás  regras  de  direito. 
Desde  que  o  facto  se  divulgou  nesta  cidade, 
causou,  como  era  natural,  grande  e  geral 
alanna.  Os  ministros,  porque  se  tratava  de  uma 
ofiensa  praticada  contra  a  propriedade  imperial, 
tomaram-se  do  açodamento  e  entenderam  que, 
mais  que  os  direitos  do  qualquer  cidadão,  de- 
viam ser  zelados  os  do  chefe  do  Estado.  A  policia 
poz-se  em  movimento  ;  ella  chamou  os  seus 
sequazes,  dQu-lhos  instrucçoes  :  padecia  que 
dahi  ha  pouco  se  ia  denunciar  a  luz  sobre  o 
rastro  dos  criminosos  e  estes  seriam  entregues 
â  acção  da  justiça,  para  que  esta  os  punisse 
como  merecessem.  Começaram  as  diligencias 
policia  es.  Os  jornaes,  que  acompanham  hoje  os 
movimentos  de  toda  a  nossa  policia,  porque  até 
09  seus  mais  recônditos  expedientes  são  diaria- 
mente publicados,  os  jornaes  acompanhavam 
todos  os  passos  da  polici  i  e  traziam-uos  no  dia 
seguinte  o  seu  resultado.  Verificou-sc,  aíinal, 
que  se  tratava  do  uma   offensa   á  propriedade. 


não  de  uma  oíTensa  simples, punida  pelo  art.  237 
do  noiso  cotUgo  criminal,  mas  de  uma  oíTeusa 
â  propriedade,  feita  com  violência  e  punida 
pelo  art.  269  do  código  citado. 

A  camará  dos  Srs.  deputados  não  ignora  que 
as  offcnsas  commettidas,  contra  a  pi*opriedade, 
por  actoá  de  violência,  tornam  o  agente  activo 
do  delicto  incurso  em  pena  de  crime  inafian- 
çavel,  isto  é,  em  oito  annos  de  prisão  com  tra- 
balho, nas  cidades  onde  existem  casas  ou  esta- 
belecimentos de  correcção. 

A  autoridade,  depois  de  ter  averiguado  e 
accentuado  a  existência  material  do  crime,  e 
depois  de  o  qualificar,  segundo  o  art.  269  do 
nosso  código  criminal,  como  crime  de  roubo, 
po."(jue  fòi  verificada  a  escalada  por  meio  de 
uma  corda,  porque  foi  verificada  a  violência  por 
meio  de  arrombamento ;  verificada  pelo  corpo 
do  delicto  ,  tratou  de  descobrir  quem  fos- 
sem os  autores  do  crime.  Dahi  a  pouco,  a  im- 
prensa desta  capital  indigitava  a  três  individuo» 
empregados  no  paço  imperial  como  os  autores 
ou  cúmplices  desse  crime.  Porque, ignoro  cu  e 
a  camará  também  não  o  pôde  saoer,  visto  como 
o  processo  não  foi  trazido  ao  seu  conhecimento  , 
o  Dr.  chefe  do  policia  da  corte  solicitou  do 
juizo  do  10"  districto  criminal  mandado  de  pri- 
são preventiva  contra  esses  indiciados  i 

V.  Ex.,  que  é  versado  em  direito,  sabe  que  o 
mandado  de  pris5o  preventiva,  em  crime  in- 
affiançavcl,  quando  não  ha  prisão  em  flagrante, 
só  podo  ter  logar  nos  cíisos  do  art.  13,  §  3<»  da 
lei  de  23  de  Setembro  de  1871  ;  isto  ê,  só  pôde 
sor  expedido  mandado  de  prisão  preventiva  de- 
pois de  terem  sido  ouvidas  duas  testemunhas 
presenciaes  do  facto,  ou  depois  da  confissão  do 
réu,  ou  prova  documental  aue  substitua  essa 
confissão.  A  lei  ó  clara.  A  lei  foi  previdente  ; 
quiz  dar  aos  cidadãos  uma  garantia  de  modo 
que  a  sua  liberdade  não  estivesse  nunca  á 
mercê  de  um  juiz  atrabiliário.  A  autoridade 
policial,  portanto,  não  podia  requisitar  mandado 
de  prisão  preventiva,  na  forma  do  art.  13,  §  3° 
da  lei  de  20  do  Setembro  de  1871,  sem  que 
tivesse  duas  testemunhas  de  vista,  ao  menos, 
sem  que  tivesse  prova  documental  que  justifi- 
casse o  facto,  o  II  sem  que  tivesse  declaração  do 
próprio  autor  do  delicto.  O  que  ó  verdade,  se- 
nhores, ê  (^ue  estes  autos  foram  ao  poder  da 
autoridade  judiciaria  competente,  o  juizo  do 
10»  districto  criminal,  o  os  mandados  de  prisão 
preventiva  expediram-se. 

Em  virtude  da  expedição  destes  mandados, 
pelo  juizo  do  10<5  districto  criminal,  foram  im- 
modialamonte,  como  cumpria,  recolhidos  â 
casa  de  detenção  os  três  indiciados  delin- 
quentes. 

Senho.es,  a  prova  do  crime  devia  estar  apa- 
relhada, e  quem  conhece  os  meios  estabeleci- 
dos nas  leis  do  processo,  para  se  verificar  a  au- 
toria de  um  delicto,  não  pôde  deixar  de-  acre- 
ditar que  a  prova  estava  completa,  que  não  po- 
dia haver  duvida;  e  se  devia  eiperar,  p(>rtanto, 
o  seguimento  da  autoridade  no  andamento  da 
causa  ou  diligencias. 

Foz-se,  porâin,  silencio.  Quando  se  suppu- 
nh;i  que  a  justiça  seguisse  seus  tramites,  bou- 
be-so  haver  o  chefe  de  policia,  em  virtude  de 
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uma  carta  anonyma,  usado  do  disfarce  para 
conseguir  apprehender  os  objectos  roubados. 
Mas,  senhores,  o  que  se  dou  foi  uma  scona 
burlesca,  própria  de  carnaval.  O  Sr.  Dr. 
chofo  de  policia, met tido  eai  um  sobretudo  (Wío), 
de  barbas  postiças,  inílingindo  os  regulamen- 
tos policiaes,  porque  arvorou  o  seu  tenente-aju- 
dante  em  cocheiro,  e  pelo  regulamento  da  po- 
licia não  se  pôde  ser  cocheiro  sem  carta  ;  o 
Sr.  Dr.  chefo  de  policia  vai,  segundo  as 
indicações  da  carta  anonyma,  a  procurar  os 
objectos  roubados.  Onde?  Em  um  legar  da 
casa  de  um  dos  indiciados,  onde  estavam  occul- 
tados,  enterrados,  levando  da  casa  de  detenção 
um  dos  indiciados,  íjue  foi  indicar  o  legar  e 
apontar  os  objectos  subtrahidos. 

A  autoridade  policial,  transgrediu  as  leis  cri" 
rainaes,  retirando  da  prisão  um  criminoso,  que 
não  estava  sob  su\8  ordens,,  mas  á  disposição 
do  juiz  criminal,  parir  leval-o  era  sua  companhia. 
O  mus  interessante  ó  que  esso  individuo  tinha 
contra  si  todos  os  indicies  e  circumstancias  para 
levar  ao  espirito  a  convicção  de  que  era  elle 
autor  ou  cúmplice  do  roubo,  pois  em  sua  própria 
residência  achavam-se  as  jóias  subtranidas  e 
indicadas  ao  chefe  de   policia. 

Em  vez  do  seguimento  do  processo,  e  doa 
meios  de  provas  colhidos  contra  o  deliquente,  ó 
esto  solto  e  restituido  impunemente  á  sociedade. 
(Ha  um  aparte*) 

Não  ha  na  nossa  legislação  disposição  que 
autorizas  e  a  pilicia  a  mandar  soltar  em  casos 
taes.  O  art.  13  §  3^  da  lei  que  citei,  de  20  de 
Setembro  de  1871,  dispQe  que  a  prislío  preven- 
tiva será  feit\  pela  autoridvde  policial  que  a 
requisitar,  toas  essa  requisição  faz-se  pelo  per- 
feito conhecimento  dos  elementos  cjue  a  lei  in- 
dica; quando  taes  elementos  não  existem,  a  re- 
quisição da  prisão  é  uma  violência,  punida  por 
meio  da  responsabilidade  da  autoridade.  (Apar- 
tes.) 

Sr.  presidente,  dopeis  da  descoberta  dos  oí> 
ioctos,  e  da  entrega  ddlles  ao  seu  dono,  V.  Ex. 
ha  do  convir,  não  se  devia  suspender  a  marcha 
do  processo  nem  se  conceder  a  soltura  dos  delin- 
(juentes,  porque  a  lei  é  uma  o  única  a  respeito, 
e  seus  effeitos  devem  attingir  tanto  aos  vaga- 
bundos e  pequenos  delinquentes  como  a  todos 
03  outros. 

Entretanto,  senhores,  depois  da  acquisiçáo 
dos  objectos  e  da  entrega  dolles  a  seu  dono. . . 

O  Sr.  Soares  :  — Km  Petrópolis.  (Riso,) 

O  Sr.  Fernandes  de  Oliveira  : — . ..  o  que 
faz  o  Sr.  Dr.  chefe  de  policia  da  corte  ?  RcíjUÍ- 
sita  contra  mandado  de  prisão  preventiva  !  Onde 
se  viu  isto  ?  Pois  perante  tanta  violação  da  lei 
pôde  esta  camará  ficar  silenciosa  ?  Perante  um 
facto  violador  dos  direitos  do  cidadão,  e  da  se- 
gurança desses  direitos,  não  se  ha  de  erguer 
uma  voz  nesta  camará  para  protestar  e  chamar 
a  altenção  do  governo  ? 

O  Sr.  Mwba  (minislrj  da  jus' i^a)  áà- um 
aparte. 

O  Sr.  Fernandes  dk  Oliveira -  —  V.  Es.,  que 
occupou  nesta  corte  um  logar  elevado  como  ju- 
risconsulto, V.Ex.,  «lue  sempre  me  merer^eu 


muito  respeito  e  consideração,  deve  levantar-se 
para  promgar  os  actos  praticados  peio  seu 
proposto,  pelo  Sr.  Dr.  chefe  de  policia  da 
corte. 

Onde  se  viu,  senhores,  contra  mandado  de 
prisão  preventiva  ?  A  lei  dispõe  qne  depois  da 
expedição  do  mandado  de  prisão  preventiva,  só 
pôde  ser  solto  o  individuo,  em  virtude  de  ordem 
daautoridAde  judiciaria,  depois  da  improcedên- 
cia da  acção. 

Pergunto  á  V.  Ex.;  o  que   quer  dizer  esse 
contra  mandado  de  prisão  preventiva  ?   A  auto- 
ridade judicial  expede  o  mandado  nos  casos  au-  . 
torizados  pela  lei. 

(  Ha  vários  apartes,) 

Eu  lá  chegarei. 

Si  o  roo  presume  que  seus  direitos  foram 
atropellados;  que  soffre  injustiça;  que  ó  victima 
de  violências,  requer  hdbeas  corpus ;  senão, 
aguarda  o  resultado  do  summario  pelo  despacho 
da  não  pronuncia. 

Ha,  portanto,  esses  dous  recursos,  o  de  habeas 
cotyiis^  e  o  da  não  pronuncia. 

O  contrario,  ó  desconhecer  as  regras  do  pro- 
cesso, Êizer  ac|uillo  que  a  lei  não  permitte  ;  e  a 
autoridade  policial,  fechando  a  vista  a  essas  re- 
gras, rasgando  as  paginas  do  Código,  requisitou 
do  juiz  de  direito  do  10>  districto  criminal  con- 
tra mandado  de  prisão.  No  dia  seguinte,  a  im- 
prensa aununciava  que  os  indiciados,  que  os 
réos  do  roubo  do  paço  tinham  sido  soltos,  e  go- 
zavam da  liberdade  pelo  reconhecimento  da  sua 
innocencia. 

Será,  senhores,  uma  cousa  insignificante  este 
assumpto  ?  Certamente  não  ;  poderia  ser  indiffe- 
rento  aos  representantes  da  corte  este  facto  ? 
Não  terão  os  homens  djs  tropellias,  dos  distúr- 
bios e  das  desordens  o  direito  de  impor  e  de 
allegaros  mesmos  precedentes  em  seu  favor, 
em  desfavor  das  nossas  leis  e  da  nossa  segu- 
rança ?  Não  terão  o  direito  de  reclamar  a 
igualdade  da  lei  para  todos  ? 

E  melhor  seria  deixarmos  áe  pregar  theo* 
rias  dè  liberdade  que  não  são  senão  panacéas, 
quo  nada  exprimem,  nada  querem  dizer. 
(Muitos  apoioflos.) 

O  Sr.  Soares  : — A  matéria  é  importante,  o 
chefe  de  policia  já  devia  ter  sido  demittido. 

O  Sr.  Presidente  : — Peço  ao  nobre  depu- 
tado que  restrinja  a  justificação  do  seu  reque- 
rimento. 

O  Sr.  Fernandes  de  Oliveira  : — Sr.  pre- 
sidente, V.  Ex.  já  viu  que  acredito  nas  oòas 
intenções  do  nobre  ministro  da  justiça,  e  es- 
pero quo  S.  Ex.  seja  um  verdadeiro  liberal,  que 
se  lembre  de  vindicar  a  oífensa  feita  á  lei,  res- 
ponsabi Usando  aquelles  quo  deram  logar  a  tão 
grande  abuso. 

Como  a  camará  vé,  tomei  simplesmente  o  lado 
juridico  da  questão,  e  debaixo  deste  ponto  de 
vista,  eu  não  podia,  Sr.  presidente,  como  de* 

{)utado  pelo  município  neutro,  conservar-me  ca- 
ado.  (Apoiados.) 

Guarda  da  constituição  edas  leis  hei  de,do  alto 
desta  tribuna, constantemente  fiscalizar  os  actos 
das  autoridades  do  meu  paiz.  (Muitos  apoiét" 
dos  :  muito  bem,) 
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Terei  a  coragem  p\ra  propor  a  responsabi- 
lidade do  chefe  de  policia  da  corte,  logo  que  os 
documentos  chegarem  ao  meu  podop,  porque  o 
código  do  processo  concede  esse  direito  a  qual- 
quer homem  do  povo.  {Muitos   apoiíidos,) 

Si  estes  factos  forem  justificados  pelos  do- 
cumentos, levarei  ao  juiz  competente  a  minha 
denuncia,  para  que  seja  responsabilisado  tanto 
o  pequeno  como  o  grande,  tanto  o  rico  como  o 
pobre.  (Muito  h(*m,) 

Ditas  esCas  palavras,  confio,  Sr.  presidente, 
que  a  casa  receberá  na  consideração  que  merece 
tão  grande  e  tão  elevado  assumpto. 

Eis  o  meu  requerimento: 

Vem  á  mesa,  é  lido  e  apoiado  o  seguinte 

Requerimento 

«  Requeiro  que  o  governo,  por  intermédio  do 
Sr.  ministro  Ja  justiça,  informe  quaes  as  razões 
que  teve  o  Sr.  chefe  de  policia  da  corte  para 
solicitar  a  prisão  preventiva  dos  individues  in- 
diciados no  roubo  do  paço  imperial,  e  quaes  os 
motivos  que  determinaram  o  mesmo  chefe  a 
solicitar  contra-mandado  de  prisão  em  favor 
daquelles  indiciados. —  Em  31  de  Março  de 
1882.—/.  A.  Fernandes  de  Oliveira.i^ 

VozBs  :  —  Muito  bem  !  muito  bem  ! 

(O  orador  é  comprimentado por  muitos  Srs, 
deputados ,) 

O  Sr.  Mafra  (ministro  da  jusít ;•«):— Peço 
a  palavra. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Peço  a  palavra 
pela  ordem . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  (pela  ordem)  pede 
ao  Sr.  presidente  que  consulte  a  casa  si  con- 
cede-lhe  urgência,  afim  de  continuar  a  discussão 
do  requerimento  que  acaba  de  ser  lido . 

VozKs: — E'  prociso  marcar  o  prazo. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  então  requer  que  a 
discussão  continue  immediatamente  durante 
uma  hora. 

O  Sr.  Ignacio  Martins  (pela  ordem): — Como 
o  réíjuerimento  ó  feito  só  com  o  fim  de  ouvir-so 
a  opinião  do  Sr.  ministro  da  justiça.. . 

Vozes  da  Minoria: — Não,  senhor,  está  enga- 
nado. 

(Cruzam^se  muitos  apartes.) 

O  Sr.  Ignacio  Martins  : — Não  me  dão  o  di- 
reito de  fazer  também  um  requerimento  ? 

Vozes: — Tem  todo  o  direito. 

O  Sr.  Ignacio  Martins: — Nesse  caso,  re- 
queiro a  V.  Ex.,  limitando  o  re(}uerimento  do 
nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  que  con- 
sulte a  ca^ta  si  concede  urgência  para  o  nobre 
ministro  d  i  justiça  responder. 

(Trocam^se  nuitos  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  : — Os  senhores  que  con- 
cedem urgência  para  o  Sr.  ministro  da  justiça 
responder,  queiram  levantar-se.  (Apartes.) 

E'  concedida. 

O  Sr.  Presidente  : — Tem  a  palavra  o  Sr. 
ministro  da  justiça. 


O  Sr.  Silva  Mafra  (ministro  da 
justiça) :  ^  Sr.  presidente,  não  p  jsso,  nem 
devo  acompanhar  o  nobre  deputado  pel  >  2®  dis- 
triclo  do  Rio  de  Janeiro,  em  todas  as  conside- 
rações, que  acaba  de  fazer  a  propósito  do  seu 
requerimento.  Limitar-rne-ei  a  expor  á  ca- 
mará dos  Srs.  deputados  qual  foi  a  posi  ,^ão  do 
governo  nesta  matéria  e  foi,  Sr.  presidente, 
aquella  que  não  podia  deixar  de  ser  constitu- 
cionalmente. 

'  Recebida  a  noticia  do  crime  commettido  no 
Paço  de  S.  Christovão,  a  policia  dea-se  pressa 
em  alli  comparecer,  para  proceder  ás  diligen- 
cias do  costume,  afim  do  determinar  a  existên- 
cia do  elemento  material  do  delicto.  Prosegui- 
ram  as  indagações  policiaes  Em  virtude  destas 
diligen-^ias  o  Sr.  Dr.  chefe  de  policia  julgou 
que  era  o  caso  de  pedir  á  autoridade  judiciaria 
a  prisão  preventiva  daquelles  que  suppunha 
delinquentes.  Poróra,  a  continuação  dessas  dili- 
gencias, que  a  camará  conhece,  convenceu  a 
autoridade  judiciaria  da  legitimidade  da  expe- 
dição de  contra  mandado  de  prisão,  ou  man- 
dado de  soltura  em  favor  dos  indiciados. 

O  Sr.  Fernandes  de  Oliveira  :  —  A*  vista 
da  requisição  do  chefe  de  policia. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Requisição  não  é  con- 
cessão. 

O  Sr.  Silva  Mafra  (ministro  da  justiça)  : 
— Si  procedessem,  Sr.  presidente,  as  conside- 
rações feitas  pelo  nobre  deputado  pelo  muni- 
cípio neutro,  no  terreno  em  que  coUocou  a  dis- 
cussão, então  nada  tinha  adiantado  o  paiz  em 
separar  a  juistiça  da  policia.  (Apoiados.) 

Ha  muitos  annos  que  combati  amos  por  este 
principio ;  elle  traduzio-se  ©m  lei,  e  hoje  vem 
í'azcr-se  culpa  á  policia  daqu^*llo,  que,  si  se  pro- 
var, só  poderá  correr  sobre  a  responsabilidade 
do  poder  judiciário. 

(Cruzam-se  muitos  apartes.) 

Vozes  da  maioria  : — Ouçam  a  resposta. 

O  Sr.  Silva  Mafra  (ministro  da  jus f iça) : 
— O  governo,  Sr.  presidente,  não  tem  motivo 
algum  para  suppor  que  a  autoridade  judiciaria 
não  cumpriu  o  seu  dever. 

Dado,  mesmo  por  hypothese,  que  o  chefe  de 
policia  tivesse  procedido  menos  conveniente- 
mente, este  sou  procedimento  estava  apadri- 
nhado, estava  coberto  pela  competência  exclu- 
siva e  responsabilidade  do  poder  judiciário. 

Esta,  senhores,  ó  que  e  a  verdadeira  dou- 
trina. Si  eu  me  convencesse,  ou  si  me  con- 
vencerem de  que  o  chefe  de  policia  da  corte 
procedeu  menos  convenientemente,  ainda 
assim  elle  ficará  acobertado  pela  decisão  do 
poder  judiciário. 

O  nobre  deputado  pi*ometteu  entrar  na  apre- 
ciação da  legitimidade  da  decisão  d )  juiz«  mas 
essa  matéria  é  alheia  á  competência  do  go- 
verno. 

Conheço  a  robustez  do  seu  talento  e  illus- 
tração,  mas  sei  que  uma  e  outra  não  serão 
bastantes  para  derrocar  a  questão  no  terreno 
em  que  a  colloco,  e  demonstar  que  o  executivo 
pôde  intervir  nas  decisões  do  judiciário. 

O  governo  ni)  pôde  por  modo  algum  £azel-o, 
assim  como,  Sr.  presidente,  salvo  á  camará  dos 
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Srs.  deputados  o  direito  de  censura,  nâo  sei 
ate  que  ponto  pôde  a  mesma  camará  entrar  na 
apreciação  de  taes  decisões. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:  —  Essa  é  libe- 
ral! 

O  Sr.  Ruy  Barboza  :  —  Elle  salvou  a 
censura.  (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Presidente  :— Peço  a  attenção  dos 
Srs.  deputados.  Quem  tem  a  palavra  ó  o  Sr. 
ministro  da  justiça. 

O  Sr.  Mafra  {ministro  da  justiça)  :— 
Parece- me,  Sr.  presidente,  não  ter  proferido 
uma  heresia  constitucional.  (Apoiados.) 

Uma  das  grandes  bases  do  nosso  systema  po- 
li lico,  é  a  divisão  dos  poderes,  ó  a  sua  indepen- 
dência reciproca,  e  si  a  camará  dos  Srs.  depu- 
tados pôde  entrar  no  merecimento  da  prova  das 
decisões  do  poder  judiciário  com  relação  a  cada 
uma  das  causas,  ofiende-se  esse  principio  con- 
stitucional, 

(Cruzam-se  cepartes.) 

O  Sr  Presidente  : — Attenção  ! 

Alguns  Srs.  deputados:— Vai  muito  bem. 

O  Sr.  Mafra  (ministro  da  justiça)'. — Sr. 
presidente,  já  disse  talvez  mais  do  que  devia 
dizer. 

O  governo,  tendo  a  inspecção  geral  sobre  os 
actos  do  poder  judiciário,  sô  pôde  proceder 
contra  elle  quando  individuaLnente  a  respeito 
dos  magistrados  se  convencer  de  que  ha  maté- 
ria para  a  sua  responsabilidade.  Exhiba  o  nobre 
dep  itado  as  provas  dessa  responsabilidade 

O  Su.  Fernandes  de  Oliveira: —  Já  apre- 
sentei o  meu  requerimento. 

O  Sr.  Mafra  (ministro  da  justiça): — . . .  e 
o  governo  não  se  demorará  em  cumprir  o  seu 
dever. 

Até  eniBo,  Sr.  presidente,  nada  ha  a  fazer 
por  parte  do  governo .  Creio  que  tenho  respon- 
dido satisfactoriamente  ao  nobre  deputado,  e 
ainda  o  faço  em  homenagem  ao  poder  judiciá- 
rio. (Muito  bem.) 

O  Sr.  Presidente: — A  discussão  fica  adiada. 
Passo  á  ordem  do  dia,  que  é  a  continuação  da 
discussão  do  parecer  sobre  a  eleição  do  5*  dis- 
tricto  de  Alagoas. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Peço  a  palavra 
pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  :  — Já  declarei  que  entra- 
vamos na  ordem  do  dia. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  (erfjuendo-se) :  — 
Requeiro  a  V.  Ex.  que  consulte  a  casa  si  con- 
sente prorogação  por  meia  hora,  para  continu4,r 
a  discussão  do  requerimento. 

O  Sr.  Presidente  :— Já  declarei  que  pas- 
sava-se  á  ordem  do  dia. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Perdoe-me 
V.  El.;  faço  o  meu  requerimento  e  V.  Ex.  não 
pôde  deixar  de  consultar  a  casa. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Já  estamos  na  ordem 
do  dia.  (Relamações.) 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Mac-Dowell. 


O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  V.  Ex.  não 
pôde  tolher-me  o  uso  de  um  direito  meu.  To- 
lerei ha  dias  que  V.  Ex.  violasscTo  regimento, 
mas  hoje  não  tolerarei.  (Apoiados  ;  reclama^ 
ções  ;   sussurro.) 

O  Sr.  Fernandes  de  Oliveira  :  —  Não  que- 
rem a  discussão. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — V.  Ex.  não  pôde 
deixar  de  consultar  a  casa  sobre  o  requeri- 
mento que  faço  para  continuar  a  discussão  do 
requerimento. 

O  Sr.  Presidente: — O  reoueri mento  do  nobre 
deputado  não  pôde  mais  ter  logar,  sô  podia  ter 
sido  feito  nos  três  primeiros  quartos  de  hora  des- 
tinados ao  expediente.  (Reclamações ;  sus- 
surro.) 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Posso  fazel-o 
em  qualquer  estado  d^  causa  ;  V .  Ex.  está  en- 
ganado ;  posso  fazel-o  mediante  urgência  con- 
cedida pela  camará .  A  maioria  pôde  negar-me 
essa  urgência,  mas  ha  de  ficar  com  a  responsa- 
bilidade dessa  negação.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Prksidenne  :  —V.  Ex.  não  teve  a  pa- 
lavra para  fallar. . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira: —  Pedi  a  palavra 
pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente: — ...e  por  consequência 
declaro  V.  Ex.  fora  da  ordem,  (reclamações,) 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — V.  Ex.  não  pôde 
deixar  de  consultara  casa  sobre  o  requerimento 
que  faço  ;  é  um  direito  meu. 

O  Sr.  Presidente- —  Tem  a  pplavra  o  Sr* 
Mac-Dowell. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:  —  Não  ha  maisre* 
giroento  nesta  casa.  (Apoiados ;  reelamações  ; 
sussurro ;  alguns  Srs.  deputados  pedem  a 
palavra  pela  ordem). 

O  Sr.  Presidente: — Tem  a  palavra  o  Sr. 
Mac-Dowell. 

O  Sr .  Mac  -OoTvell :—  Não  espe- 
rava, Sr.  presidente,  tomar  parte  na  discussão 
sobre  a  eleição  do  5»  districto  de  Alagoas,  senão 
um  pouco  mais  tarde,  e  sobretudo  após  a 
celeuma  que  se  levantou  no  recinto  desta  au- 
gusta c-imara  por  ter  V.  Ex.  recusado  a  pa- 
lavra pela  ordem  ao  nobre  deputado  pelo  Rio 
de  Janeiro. . . 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  :  —  E  não  podia  ne- 
gal-a.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : —  Mas  eu  estou 
acostumado  a  esse  despotismo  do  Sr.  presidente; 
hei  de  clamar  sempre  contra  elle. 

O  Sr.  Presidente  :—  Attenção  ! 

O  Sr.  Mac-Dowell  : —  ...palavra  que  V. 
Ex.  pelo  regimento  não  podia  negar,  tanto 
mais  quanto  parece-me  que  devia  ser  do  inte- 
resse de  todos  os  membros  desta  casa. 

O  Sr.  Presidente  : —  Tenho  de  notar  a 
V.  Ex.  que  o  que  está  em  discussão  é  o  pa- 
recer,  não  é  a  questão  de  ordem. 
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O  Sr.  Mac-Dowbll:— Toquei  neste  inci- 
dente per  accidens,  e  parece-me  uue  V.  Ex. 
não  me  pôde  restrin^r  a  um  circulo  de  ferro. 
{Apoiados  e  apartes.) 

O  Sn.  Presidente  : — Náo  sou  eu  quem  o 
pôde  fazer,  mas  ó  o  regimento  que  ordena  c^uo 
V.  Ez.  se  circumscreva  á  matéria  que  está  em 
discmssâk).  {Apoiados,)  Si  exceder  dahi,  sahirá 
V.  Ex.  íòra  do  regimento  e  serei  obrigado  a 
lançar  mão  delie  (  Reclamaçães),  Declaro  que 
asarei  de  todos  os  meios  do  regimento,  até  do 
ultÍHH>.   {Reclamações,) 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — V.  Ex.  não 
pôde  &llar  no  regimento,  porque  o  tom  con- 
culcado. 

{Ha  outros  apartes.) 

O  Sr  .  Presidente  :  — Attençâo ! 

O  Sr.  Mac-Dowell; — Si  V.  Ex.  tiver  a  bon- 
dade de  attender-me,  verá  que  com  toda  a 
razão  toquei  neste  incidente  para  de  passagem 
dizef,  Sr.  presidente,  que  eu  desejava  fallar  a 
respeito  do  assumpto  da  eleição  do  5^  districto 
de  Alagoas,  encontrando  o  espirito  da  cama 'a 
mais  calmo,  como  convém  quando  se  trata  de 
um  assumpto  que  constituo  verdadeiramente 
uma  causa  indiciaria. 

Sr.  presidente,  congratulo-me  com  a  camará 
dos  Srs.  deputados  por  ver  que  na  instituição 
deste  processo  da  verificação  de  poderes  está 
abolida  uma  formula  antiga,  a  do  interrogatório 
que  aqui  se  fazia  ao  candidato,  como  acontc- 
ceu-me  em  1879,  interrogatório  que  tinha  por 
fim  conhecer  as  crenças  politicas  do  candidato, 

Sara,  segundo  ellas,  proferir-so  o  julgamento 
a  causa  da  sua  respectiva  eleição.  Parece-me 
que  devemos  esperar  no  regimen  actual,  que 
tantas  esperanças  tem  despertado  no  paiz,  pro- 
cedimento muito  diverso  daquelle  em  que 
levemente  acabo  de  tocar.  A  camará,  com- 
penetrada do  seu  imp  rioso  dever  na  apreciação 
destas  questões  eleitorae.^,  deve  attender  uni- 
camente ás  normas  do  direito,  com  si  em  um 
tribunal  judiciário  se  tratasse  de  decidir  uma 
questão  forense. 

Nestas  condições,  Sr.  presidente,  V.  Ex.  com- 
prehende  que  eu  necessito  de  pedir  a  especi.il 
attenção  dos  nobres  deputadospara  o  assumpto, 
embora  em  si  simples,  mas  de  immensa  gravi- 
dadOt  do  qual  vou  occupar-rme  (apoiados) .  ,e 

O  Sr.  Carvalho  Rezende: — E'  questão  a  que 
se  deve  dar  toda  a  importância. 

O  Sr.  Mac  Doweix  :  —  ...  a  que  a  camará 
deve  dar  toda  a  iinportancia,  como  muito  bem 
diz  o  nobre  apartista,  e  que  constituo  matéria 
urgente  de  suas  deliberações.  E  tanto  mais, 
Sr.  presidente,  é  ista  necessário  quanto,  estando 
restricta  a  discussão  á  uma  parochia  do  5<>  dis- 
tricto de  Alagoas,  a  de  Sant*Anna  do  Ipanem^i, 
a  respeito  do  respectivo  processo  eleitoral  se 
faz  a  grave  accusação  de  fraude  e  sobre  ella 
tem  versado  calorosa  discussão. 

Sob  o  peso  de  uma  accumulação  extraordiná- 
ria de  provas,  que  se  acham  publicadas  no  im- 
presso distribuído  aos  membros  desta  camará, 
còmprehende-se  quão  difficil  é  nesta  occasiâo  a 
minha  posição  na  tribuna  para  tratar  com  toda 


a  calmado  assumpto  submettído  á  decisão  desta 
casa. 

Com  relação  ás  provas  exhibidas  e  que  ser- 
vem de  fundamento  ao  parecer  da  honrada  2^^ 
commissão  de  inquérito,  ou  podia  reporlsr-me 
simplesmente  á  autorizada  declaração,  que 
ainda  hontem  fez  nesta  casa  o  honrado  depu- 
tado pela  Bahia;  porque  S.  Ex.  declarou  que 
as  provas  pró  e  contra  neutralizam-se. 

Entretanto,  sem  que  me  julgue  obrigado  a 
descer  á  minuciosa  analysc  das  provas  teste- 
munhaes  e  documentaes,  que  hontem  tão  bri- 
lhantemente foi  feita  pelo  Sr.  Bernardo  de 
Mendonça  Sobrinho,  chamarei  a  attenção  da 
camará  para  algumas  circumstancias  que  re- 
velam a  natureza  dessas  provas. 

Primeiramente,  Sr.  presidente,  no  exame  a 
que  se  procedeu  perante  o  chefe  de  policia  da 
provincia  das  Alagoas,  tratando-se  do  livro  das 
actas,  pois  que  o  exame  versou  também  sobre  o 
liviH)  da  transeripção,  declaram  dous  peritos 
que  no  dito  livro  das  actas  está  falsificada  a 
assignatura  do  mesario  António  de  Oliveira 
Wanderley . 

Pois  bem,  senhores,  estes  Wanderley,  sendo 
interrogado,  declara  que  assignou  esse  livro  ;  o 
do  exame  dos  documentos  se  verifica  que  a  pró- 
pria parto  interessada  não  insistiu  mais  na 
affirmação  de  ser  falsa  esta  assignatura. 

Sr.  presidente,  a  julgar  pelas  noções  do  di- 
reito criminal  positivo,  me  parece  que  assi- 
gnatura falsa  o  aquella  que  è  alterada,  ficando 
o  seu  dono  em  camplota  ignorância  a  respeito. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho:— 
EUe  foi  interrogado  e  não  declarou  quo  a  as- 
signatura era  falsificada. 

O  Sr.  Mac-Dowel: —  Soi  que  era  uma  ir- 
regularidade si  o  mezario  presente  consentisse 
que  outro  assignasse  por  elle  o  livro  das 
actas,  mas  essa  irregularidade,  que  seria  cousa 
supérflua,  que  não  teria  explicação,  .^mais  pô- 
de ser  ie/adaá  cathegoria  de  falsidade  segundo 
as  noções  de  direito. 

Entretanto,  diz-se:  foi  falsificada  a  assig- 
natura de  Wanderley,  ao  passo  que  elle  de- 
declara:  não,  Sr.,     a  assignatura   ô    a  minha  ! 

Em  que  se  basoii  a  falsidade  arguida  ?  Em 
diíferenças  no  talhe,  no  modo  de  lançar  uma 
letra  ;  accrescendo  a  divergência  que  ha  neste  ^ 
exame  em  que  os  peritos  em  numero  igual 
não  estão  accordes  a  respeito  do  laudo  que 
dào  sobro  a  falsificação. 

E*  desta  maneira  também  que  se  pretende, 
provar*  a  volaçlo  quo  teve  ura  dos  candidatos, 
o  Sr.  Tlieophilo  dos  Santos,  por  meio  de  uma 
nota  em  que  se  acha  escripto  o  seu  nome 
pelo  presidente  da  meza,  e  em  segyida  estão 
lançados  alguns  numeres  em  ordem  successiva 
creio  que  até  83. 

Chamo  a  attenção  da  camará  para  o  proce- 
dimento do  tabellião  que  não  só  reconhece  o 
caracter  alphabotico  do  nome  mas  também  a 
numeração. 

Para  mim  é  facto  extraordinário  e  virgem. 
Não  sei  que  possa  haver  talho  especial,  que  se 
possa  reconhecer  o  caracter  do  letras  em  alga- 
rismos. 
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Pelo  menos  seria  isto  tão  diíHcil  que  nunca 
ix)derá  servir  de  base  para  assentar  um  juizo 
calmo  e  reflectido  no  pronunciamento  de  uma 
questão  táo  grave  como  a  de  que  se  trata. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  :  — 
Apoiado. 

O  Sr  .  Mac-Dowbll  :  — Quanto  á  prova  teste- 
munhal, sendo  exhuberan temente  produzida  de 
parte  á  parte  em  grande  numero,  seria  traba- 
lho supérfluo  cansar  inutilmente  a  attenção  da 
camará,  si  fosse  analysal-a,  porque,  como  bem 
disse  o  illustrado  membro  da  commissâo  a  que 
ha  pouco  alludi,  neutr^izam-so  as  provas  pró 
o  contra. 

Assim,  Sr.  presidente,  o  que  ó  que  nos  resta 
depois  do  exame  deste  volumoso  impresso  e  á 
vista  do  próprio  parecer  da  commissão  ?  Res- 
ta-nos  unicamente  a  authentica  da  eleição. 

Si  as  provítô  colhidas  posteriormente,  ou 
porque  são  contradic terias  enti^e  si,  ou  por  insuf- 
ficientes,  não  esclarecem  absolutamente  a  ver- 
dade, resta  com  effeito  unicamente,  a  authen- 
tica da  eleição  ;  e  assim  parecem  terem  compre- 
hendido  não  só  os  interessados  como  a  própria 
commissão. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende: — Apoiado. 

O  Sr.  Mac-Dowell:— Porque  dej)utra  sjrte 
não  se  explicam  os  exames  judiciarfos  a  que  se 
procedeu  nesse  livro,  nem  tão  pouco  a  re-iuisi- 
çâo,  feita  pela  commissão,  da  presença  do  pró- 
prio livro  original . 

Argue-se  que  este  livro  tem  duas  folhas  sub- 
stituídas. . . 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho:— 
Mas  nSo  se  provou . 

O  Sr.  Mac-Dowell: — . . .  e  que  ha  repeliçã) 
do  palavras  na  acta  como  que  para  preencher  o 
espaço  em  branco  resultante  das  folhas  inter- 
caladas. 

Mas,  Sr.  presidente  a  prova  disto  encontra- 
se  nos  exames  produzidos  lá  na  província  das 
Alagoas,  o  também  na  inspecção  ocular  que 
fizeram  oe  membros  da  commissão  sobre  o  livro 
que  lhes  foi  presente. 

O  Sr.  Zama: — Que  valo  muito. 

O  Sr.  Mac-Dowell: — Eu  lá  chegarei. 

Quanto  á  primeira  parte,  isto  é,  a  relativa  ao 
exame  judiciário,  posso  entrar  francamente  na 
sua  apreciação,  porque  tenho  aqui  o  documento, 
e  então  direi  que  neste  c.iso  prova  a  favor  do 
candidato  o  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  So- 
brinho. 

Pois,  Sr.  presidente,  eu  vejo  de  uma  parte  o 
laudo  do  Quatro  peritos  em  favor  da  não  fal- 
sificação do  livro  e  do  outra  parte  o  laudo  de 
dous  peritos  attestando  falsificação.  Diga-me 
V.  Ex.,  pelo  menos  com  as  regras  iuridicas  cjue 
ou  conheço :  de  que  modo  me  poderei  decidir 
aqui  senão  em  favor  da  não  falsificação  do 
livro  ?  {Apoiados .)  A  commissão  merece-me  a 
mais  plena  confiança  ;  mas  me  parece  que  com- 
quanto  a  camará  neste  assumpto  proceda  como 
verdadeiro  tribunal,  não  somos  aqui  um  tri- 
bunal de  consciência,  que  deva  julgar  por  in- 
formações aliunde  obtidas.  Eu,  pelo  menos,  de- 
claro que  quero  sempre  fundamentar  o  meu 
V.   ÍÍI.-34 


voto  em  face  de  allegações  e  provas  produzidas 
perante  a  camará.  Nestas  con lições  desejaria 
que  a  nobre  commissão  indicasse  o  que  e  quo 
demais  elLi  encontrou  no  livro.  A  commissão 
não  o  diz  no  seu  parecer. 

Antes  de  passar  adiante  seja-me  permittido 
fazer  algumas  considerações  em  relação  a  essa 
prova  testemunhal,  porque  me  parece  que  ó 
um  abuso  que  deve  sor  reprimido. 

E*  verdade  que  a  nossa  lei  ó  omissa  a  res- 
peito da  garantia  que  tem  o  eleitor  quanto  ao 
sigillo  de  seu  voto ;  porém  é  certo  que  desap- 
parece  o  escrutinio  desde  que  o  eleitor  possa 
ser  obrigado  a  declarai*  o  seu  voto,  e,ain(Ia  mais, 
judicialmente,  e  sob  juramento. 

Eu  desejaria  que  na  nossa  lei  houvesse  uma 
disposição  como  existe  na  legislação  da  Bélgica 
a  esse  respeito:  «Art.  130  (lê)  :  Ninguém  ó 
obrigado  a  revelar  o  segredo  do  seu  voto, 
mesmo  em  uma  instrucção  em  contestação  ju- 
diciaria ou  em  um  inquérito  parlamentar.  » 

Mas,  Sr.  presidente,  desta  disposição  que 
acabo  de  citar  resulta  que,  si  o  eleitor  não  ó 
obrigado,  todavia  pôde  declarar  expontanea- 
mente  o  seu  voto.  Lerei  uma  nota  que  vem 
no  annuario  de  legislação  estrangeira  de  1879 
a  este  respeito  (lè)  :  «  Este  artigo  (o  citado 
130),  já  inscripto  na  lei  de  1877  para  protecção 
da  liberdade  do  segredo  dos  votos,  não  pro- 
hibe  todavia  aos  eleitores  fazerem  conhecer, 
si  o  quizerem,  os  votos  que  tiverem  dado,  uma 
vez  que,  assim  procedendo,  elles  não  se  te- 
nham prestado  a  um  systema  de  verificação 
ou  intimidação  exercida,  relativamente  á  elei* 
ção,  caso  em  que  a  sinceridade  dos  eleitores 
se  tornaria  com  razão  suspeita.  Haveria  então 
uma  questão  de  facto  a  resolver-se  perante  a 
respectiva  camará.  > 

Com  eífeito,  ou  penso  quo,  desde  que  não  ha 
prohibição  parece  licito  ao  eleitor  declarar  o  seu 
voto,  embora  tonha  a  garantia  do  sigillo,  mais 
si  é  exactamente  o  caso,  como  ouvi  a  um  dos 
nobres  deputados,  é  também  o  caso  em  que  a 
camará  deve  apreciar  o  modo  por  que  foram 
obtidos  esses  depoimentos,  o  fim  para  que  elles 
se  obtiveram,  pois  podem  ser  uma  cousa  mui 
sincera,  mas  podem  também  ser  manejo  elei- 
toral. 

Sinto  (jue  neste  assumpto  tão  árido  eu  nSo 
possa  deixar  de  fatigar  a  camará  {não  apoia-' 
dos)^  mas  nós  temos  que  formar  a  nossa  con- 
vicção e  ó  o  nosso  dever  imperioso  quando  temos 
de  reconhecer  a  legitimidade  ou  não  legitimi- 
dade de  eleiç45es. 

Ora,  quem  lè  os  documentos  aqui  produzidos 
a  respeito  das  eleições  do  5<^  districto  da  pro- 
vincia  das  Alagoas  verifica  que  naquelle  dis- 
tricto não  só  pela  acção  pal*ticular  do  interes- 
sado, senão  também,  o  que  ó  mais  grave,  pela 
intervenção  directa  da  autoridade  publica  ;  os 
eleitores  e  nomeadamente  aquelles  que  funcio- 
naram nas  mesas  parochiaes  estavam  debaixo 
de  verdadeira  pressão  quando  fizeram  taes  de- 
clarações. {Ha  t(m  aparta ) 

A  prova  está  aqui  e  si  me  fosse  licito  ou,  por 
outra,  si  não  tivesse  plena  confiança  de.  ^ue 
cada  um  dos  Srs»  deputados  conhece  perfeitar 
mente  o  conteúdo  deste  impresso,  eu  mostraria 
ao  nobre  deputado  por  uma  analyse  muito  en- 
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fadonha,   mas  concludente,  que   a  prova  está 
aqui. 

O  Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho: 
—  A  intervenção  começou  pelo  prosidenlo  da 
provincia  o  acabou  no  inspector  de  quarteirão. 

O  Sr.  Mac-Dowell  :—  Nesta  questão  receio 
mesmo  elevar  a  voz  e  si  não  fosse  s3ccorrer-me 
â  evasiva  do  temperamento,  acredite  V.  Ex. 
que  eu  empregaria  a  maior  calma,  porque  julgo 
que  é  necessário  fkliar  com  uma  espécie  de 
abandono  para  provar  que  não  ha  interesse 
algum.  E*  por  esta  mesma  razão  que  apro  eito 
o  ensejo  par  i  justificar  o  meu  voto,  quando  se 
trata  de  assumpto  lâo  melindroso  e  tenho  de  o 
dar  a  favor  de  um  candidato  que  ó  meu  co-re- 
ligionario.  De  outra  sorte  não  me  daria  ao 
trabalho  de  vir  justificar  o  meu  voto. 

Sr.  presidente,  a  commissão  e  o  propro 
intereàsado  confessaram  que  as  provas  neutra- 
lizaram-se  de  parte  á  parte. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira:— Não  apoiado. 

O  Sr.  Mac-Dowell  : — Eu  ouvirei  de  V.  Ex. 
a  demonstração  do  contrario.  Por  oi^a  o  seu 
não  apoiado  ó  .simplesmente  uma  affirmação  op- 
postá. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  dá  um  aparte. 

0  Sr.  Mac-Dowell:  —  Depois  de  ouvir  a 
V.  Ex.,  si  me  couber  ainda  a  palavra  hei  de 
mostrar  que  o  nobre  deputado  está  manifesta- 
mente enganado. 

Si  a  commissão  e  o  próprio  interessado  con- 
fessaram que  as  provas  se  neutralizaram,  o  que 
resta  para  provar  a  fraude  ? 

Eu  confesso  que  por  essa  certidão  extorquida 
ao  secretario  da  m^s  »,e  pa-sada  verbnm  ad  ver- 
hum  sem  a  presença  do  livro  a  que  se  reporta, 
cousa  singularissima,  conseguiu-se  lançar 
a  confusão  neste  assumpto.  Mas,  pergunto  eu  : 
ó  bastante  isto  para  a  prova  do  fraude,  pa:'a 
destituir  o  effeito,  a  fé  publica  que  tom  um  do- 
cumento como  a  authentica  da  eleição  ?  Não. 

O  Sr  .  Ildefonso  de  Araújo  dá  um  aparte. 

O  Sr  .  Mac-Dowell: — Eu  aceito  o  argumento; 
masV.  Ex.  concede  e  depois  recusa.  Concede 
que  nãD  vale  de  nada  nenhuma  das  declarações... 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  :  —  Eu  não  estou 
confessando  cousa  alguma.  {Ha  outros  apartes) 

O  Sr.  Mac-Dowell: — O  que  eu  quero  tornar 
saliente  é  o  seguinte  :  O  candidato  d  plomado 
tem  a  prosumpçSo  legal  em  seu  favor  pelo  di- 
ploma que  traz,  pela  authentica  que  ahi  está  ; 
mas  o  outro  candidato  que  allega  fraude  tem  o 
ónus   pezadissiuio  da  prova  plena . 

Não  basta  trazer  a  confusão  sobre  o  assumpto; 
não  basta  procurar  baralhar  a  questão  de  modo 
Que  não  se  possa  fazer  a  luz  sobre  ella ;  é  in- 
dispensável da  parte  de  quem  allega  como 
excepção  a  fraude,  que  venha  destruir  a  fé 
que  resulta  dos  documentos  oppostos  em  que  o 
seu  competidor  baseia  o  seu  direito ;  e  a  lei 
exige  prova  plena. 

Disee  o  nobre  deputado,  que  hontem  fallou 
em  ultimo  logar :  «  A  commissão  não  podia 
mandar  annullar  a  eleição,  desde  que  não  tinha 
meios  de  conhece»^  que  ella  existira.  » 


E  depois  concluo :    <  A    commissão,    pois, 
não  tomou  conhecimento  da  eleição. 


Senhores,  isto  para  mim  é  ]^erfeitamente 
um  sophisma;  mas  declaro  desde  já  que  não  ha 
otfensa  ao  nobre  deputado  no  emprego  desta 
palavra,  pjis  creio  que  nesta  casa  ou  no  senado 
já  se  levantou  uma  questão  sobre  si  a  palavTa— 
sophisma»-ó  ou  não  parlamentar.  Eu  emprego  a 
palavra  sophisma  no  seu  sentido  natural  e  sem 
intenção  alguma  de  magoar  o  nobre  deputado. 
Mas  repito,  isto  ó  um  verdadeiro  sophisma. 
Pois  o  nobre  deputado  nega  a  existência  do  que 
existe  realmente  ?  E^oi  \  o  nobre  deputado  nega 
a  existência  dos  dous  livros  que  ahi  estão,  por- 
que tanto  monta  negar  a  existência  da  eleição  ? 
Pois  e  nobre  deputado  nega  a  existência  do  que 
ó  palpável,  do  que  ó  real  1  Não  ó  possível  isto. 
Deixar  de  toma.*  conhecimento  de  uma  causa 
Bubmettida  a  julgamento  por  uma  questão  pre- 
liminar, como  quando  a  lei  estabelece  um  re- 
curso e  vem  fora  do  prazo,  comprehende-se, 
porque  então  cessa  a  competência  para  tomar 
conhecimento  da  matéria.  Mas  na  hypothese 
sujeita,  em  que  a  camará  tem  toda  a  compe- 
tência e  pôde  a  todo  tempo  tomar  conhecimento 
da  eleição,  em  quanto  não  fôr  decidida,  dizer  a 
commissão  que  não  tomou  conhecimento  delia, 
é  infringir  a  lei,  ó  infringir  o  regimento,  por- 
que a  commissão  tinha  o  dever  de  julgar  do 
respectivo  processo  eleitoral  e  dar  a  sua  opinião 
pró  ou  contra  esta  eleição. 

Um  Sr.  Deputado  :  — A  conclusão  é  a  rejei- 
ção da  fraude.  {Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Mac-Dowkl  :  — Aquillo  que  é  nullo 
reputa-se  como  não  existente  ;  e  si  fosse  neste 
sentido,  não  havia  mais  que  uma  questão  de 
palavras ;  mas  a  commissão  fjilla  em  outro 
sentido  muito  diffe.*ente,  e  eu  mostrarei  depois 
qual  ó  o  fim  que  a  commissão  teve  em  vista  por 
esse  meio. 

O  nobre  deputado  pela  Bahia  que  hontem 
fallou  sobre  esta  matéria  deixou  transparecer 
no  final  do  seu  discurso  qual  o  fim  desta  sub- 
tilid^de  de  que  lançou  mão  a  commissão.  Era 
evidente  oue  a  commissão,  com  as  premissas 
estabelecidas  em  seus  considerandos,  devia  con- 
cluir pela  annullação  do  diploma  do  Sr.  Ber- 
nardo de  Mendonça  Sobrinho ;  e  concluindo 
pela  annullação  do  diploma  deste  senhor,  na 
forma  do  art.  20  da  lei  eleitoral,  devia  con- 
cluir consequentemente  pela  annullação  geral 
da  eleição. 

A  commissão,  porém,  o  sem  que  nisto  vá  de 
envolta  a  menor  injuria  ás  boas  intenções  dos 
seus  dignos  membros,  procurou  por  um  cami- 
nho tortuoso  burlar  a  disposição  da  lei,  por  que 
deixará  de  ter  logar,  no  caso  de  vencer  o  pa- 
recer da  maioria  da  commissão,  a  nova  eleição 
a  que  a  lei  sujeitava  os  dous  candidatos  e  ou- 
tros que  se  quizessem  propor . 

Senhores,  para  (ue  haja  clareza  na  discussão, 
nenhum  meio  mais  próprio  se  ofierece  do  que 
partir  de  definições  exactas. 

O  regulamento  eleitoral  diz  que  o  diploma 
consistirá  na  acta  da  apuração  e  será  remettido 
ao  eleito  por  ofiicio  assignado  pela  junta  apura 
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dora.  O  diploma,  portanto,  nos  termos  definidos 
pela  lei,  é  a  cópia  da  acta  da  apuração. 

O  Sr.  Zama:— Só? 

O  Sr.  MaoDowel:— Só. 

O  Sr.  Zama:  —  E  expedido  por  autoridade 
competente. 

O  Sr.  Mao-Dowel  : —  Isso  hSo  eslá  na  lei ; 
mas  si  o  nobre  deputado  q^uer  completar  a  dis- 
posição da  lei,  isso  não  importa  contradição 
com  o  meu  argumento.  Eu  aceito  o  aparte  do 
nobre  deputado.  Qual  ó  a  autoridade  compe- 
tente para  presidir  á  junta  ?  O  juiz  de  direito. 
{Ha  um  aparte.) 

Isto  ó  um  absurdo  ;  seria  um  corpo  sem  ca- 
beça ;  ajunta  sem  o  juiz  de  direito  presidente, 
6  am  corpo  sem  cabeça. 

Ora,  o  Sr.  Dr.  Bernardo  de  Mendonça  So- 
brinho apresentou  na  sessão  preparatória  uma 
cópia  da  acta  assignada  pelo  juiz  de  direito  e 
por  quatro  juizes  de  paz,  sendo  três  presidentes 
de  mesas  parochíaes  e  um  (jue  como  substituto 
foi  chamado  na  forma  da  lei . 

Pergunto  eu  :  um  diploma  nestas  condições, 
assignado  por  um  juiz  de  direito,  presidente  da 
junta  apuradora,  juiz  da  comarca,  que  é  s«de 
do  districto  eleitoral,  e  por  quatro  juizes  de 
paz,  presidente  de  mesa  eleitoral  ou  seus  sub- 
stitutos legaes,  pôde  ser  considerado  defei- 
tuoso? Não  se  pôde  avaliar  esse  documento 
pelo  seu  valor  intrínseco  e  desprezal-o,  seria 
ISSO  prejulgar  a  causa  e  fazer  aquillo  que  a 
camará  está  fazendo  agora . 

Além  dessa  argumentação  que  é  clara,  ac- 
cresce  que  a  camará  dos  Srs.  deputados  em 
sessão  preparatória,  pela  sua  commissão  no- 
meada para  examinar  os  diplomas,  declarou . . . 

Um  Sr.  Deputado: — Mas  esse  parecer  não 
tem  alcance. 

O  Sr.  Mac-DowoI  : — Não  invoco  o  parecer 
da  commissão  da  camará  como  aresto  ;  invoco 
simplesmente  esse  facto  pela  plausibilidade  do 
que  se  affirmou 

Um  Sr.  Deputado:— E'  matéria  vencida. 

O  Sr.  Mac-Dowbl  : —  Não  insisto  neste 
ponto.  Mas  além  disto,  podia  invoca.*  um  outro 
argumento,  ó  o  de  ter  o  Sr  Bernardo  de  Men- 
donça Sobrinho  sido  admittido  no  recinto,  as- 
sim como  eu  na  sMsão  de  1870  tomei  assento 
nesta  casa  para  discutir  a  eleição.  Ora,  Sr. 
presidente,  si  o  diploma  do  Sr.  Dr.  Bernardo 
de  Mendonça  Sobrinho  estivesse  nessas  condi- 
ções de  nada  valer,  não  o  teria  convidado,  por 
que  só  o  podia  fazer  si  o  nobre  candidato  ti- 
vesse diploma,  de  conformidade  com  o  que  dis- 
põe o  regimento. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  : — Ha  dous  di- 
plomas. 

O  Sr.  Mac-Dowbll  :  —  E'  preciso  que  eu 
diga  ao  nobre  deputado  que,  tendo  pedido  a 
palavra  pela  ordem  hontem  para  reclamar  a 
admissão  '^o  recinto  do  Sr.  Dr.  Bernardo  de 
Mendonça  Sobrinho,  quando  se  ia  votar  a 
êlaição  do  ffi  dittricto  w  Alagoas,  S.  Ex.  r». 
clamoa  a  mMma  ooosa  a  respeito  do  outro  can- 
didato. Eu  não  fls   a  minima   objoeçfo,  qne 


poderia  fazer,  por  uma  razão  :  é  que  estou 
acostumado  na  minha  profissão  de  advogado 
a  dar  largas  á  defesa  ;  entendo  como  entendia 
o  grande  orador  romano  que  todos  os  meios  de 
defesa  devem  ser  facilitados.  Omnis  enim 
ratio   expediendce  salutis  honesta  est. 

V.  Ex.,  portanto,  não  veja  no  meu  procedi- 
mento nenhuma  incoherencia ;  o  diploma  do 
outro  candidato  não  pôde  ser  considerado  por 
mim  como  diploma  legal,  ó  simplesmente  um 
principio  de  contestação,  conforme  reconheceu 
esta  camará  ;  em  não  reclamar  a  este  respeito 
procedi  sómento  de  accôrdo  com  o  que  estou  acos- 
tumado na  minha  profissão . 

Sr.  presidente,  seria  de  muito  alcance  para 
o  paiz  si  estivesse  na  convicção  publica  a  van- 
tagem dessas  discussões  a  respeito  de  eleições 
contestadas,  quando  submettidas  á  decisão  da 
camará  ;  desejava  muito  que  cjuando  tmtas- 
semos  de  um  assumpto  destes,  o  fizéssemos 
com  calma,  com  argumentos  accessiveis  a 
todas  as  intelligencias.  Eu  quizera  retirar-me 
desta  tribuna  convencido  daquillo  que  os  no- 
bres deputados  sustentam,  mas  convencido 
razoavelmente.  Porém,  nem  sempre  acontece 
isto,  ao  contrario,  parece  ser  um  trabalho  su- 
pérfluo aquelle  que  se  faz  na  tribuna  em 
discussões  deitas,  quando  muitos  tèm  sou  juizo 
prevenido . 

Do  exposto,  Sr.  presidente,  já  se  deixa  ver 
que  o  parecer  da  maioria  da  commissão,  ainda 
quando  procedente  fosse  nos  seus  consideran- 
dos, era  injustificável  na  sua  conclusão.  Sua 
conclusão  não  podia  ser  outra  senão  a  anuul- 
lação  de  todas  as  eleições  do  5®  districto  das 
Alagoas  ;  mas,  em  vez  disso,  do  um  modo 
inteiramente  imprevisto,  sorprendente  con- 
cluo pelo  reconhecimento  do  Sr.  Dr.  Theophilo 
Ferreira  dos  Santos. 

Sr.  presidente,  esta  conclusão  da  commissão, 
que  estou  certo  ser  devida  a  erro  de  aprecia- 
ção, porque  não  posso  fazer  a  injuria  de  dizer 
que  a  commissão  não  conhece  perfeitamente  o 
sentido  da  lei ;  essa  conclusão  não  pôde  deixar 
de  ser  rejeitada  pelos  próprios  membros  da 
commissão. 

Creio  ainda  que  depois  da  discussão  clara 
deste  assumpto,  o  digno  relator  da  commissão 
virá  apresentar  uma  emenda  neste  sentido. 
Não  apresenta  antes,  porque  seria  contradic- 
torio  com  a  opinião  que  tem  sustentado,  re- 
lativamente á  legitimidade  da  eleição  do  Sr.  Dr. 
Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho. 

Elle  tem  o  seu  direito  firmado  nas  authen- 
licas,  inclusive  os  da  parochia  de  Sant*Anna  do 
Ipamena  o  no  diploma  expedido  pela  junta  apu- 
radora. Essa  authentica  arguida  de  fraude, 
ainda  está  de  pó  em  todo  seu  vigor  ;  oa  nobres 
deputados,  porem,  que  não  pensam  assim,  que 
ac«ita  n  as  conclusões  do  parecer  da  maioria  da 
commissão,  deviam  votar  pela  annullação  geral, 
porque  annullado  o  diplouMi,  annullada  está  a 
eleição  nos  termos  da  lei. 

Chamarei  a  attenção  da  camará  para  ess«s 
tormos,  que  não  deixam  a  menor  duvida  por- 
que sei  que  com  certa  capciosidade  se  tem 
procurado  argumentar,  eouvi  alguma  discussão 
a  este   respeito  na  commiBifto,  com  ama  defi- 
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iiiçSo  do  que  seja  voto,  o  que  so  dove  entende^- 
por  voto  annullado,  pordiplomas,  ele. 

Oarh.  20,  para  o  qual  chamo  a  attençSo  dos 
nobres  deputados  diz  o  seguinte.  {Lê:) 

«  Proceder-so-ha  também  á  nova  eleição,  si 
da  annullaçào  de  votos  pela  camará  ou  assem- 
blòa  resultiir  a  exclusão  de  alguns  dos  que 
tiverem  obtido  o  respectivo  diploma.» 

Tenho  ouvido  dizer  que  o  voto  ó  a  expressão 
da  vontade  do  eleitor  manifestada  competente- 
mente. (Pwao  Si\  Cândido  de  Oliveira)  Ouvi 
dizer  isto  a  V.  Ex.  e  creio  que  me  ficou  tex- 
tualmente. . . 

O  Sn.  Cândido  i>E  Oijveiua: —  Siiu,  senhor. 

O  Sn.  Mac-Dowkll: — ...o  que  portanto 
não  ha  annullação  do  v.»lo  porque  a  vontade  do 
eleitor  manifestada  na  parocnia  de  Ipanema 
não  consta  legalmente  da  acta. 

O  Sn.  Cândido  de  Oliveira: —  Sim,  senho/. 

O  Sr.  Mac-Dowei.:  —  Bem,  aceito  a  sua 
definição  :  o  voto  ó  a  expressão  da  vontade  do 
eleitor  mani  estada—  competentemente —  mas 
esse  adverbio —  competentemente, —  que  está 
ahi,  não  ó  inútil. 

Qual  é,  pois,  esse  meio  competente  marcado 
na  lei  para  se  manifestar  o  voto  do  eleitor  ?  E* 
a  acta.  (Ajxirtcs.) 

O  voto  sujeito  aqui  á  deliberação  da  camará 
ó  aquelle  que  está  manifestado  competente- 
mente, islo  ó,  nos  termos  da  lei,  pelas  authen- 
ticas.  E*  esse  voto  que  a  camará  approva,  ou 
annuUa,  conforme  as  razões  que  ella  tem  para 
consideral-o  válido  ou  nuHo. 

Assim  a  camará  annuUará  o  voto  si  o  con- 
siderar falso,  mas  não  pôde  deixar  de  annullal-o 
desde  que  está  registrado  na  acta",  que  é  o 
único  meio  pelo  qual  o  voto  pode  ser  sujeito  á 
decisão  da  casa. 

Como,  pois,  Sr.  presidente,  vem,  permit- 
ta-se-me  a  phrase  que  é  alheia,  alambicar-se 
esta  discussão  de  modo  a  sustentar-so  seme- 
lhante theoria  tão  subtil,  de  modo  a  fazer-so 
distincçÕes^que  não  existem   na  lei  ?  (Apartes .) 

Tudo  isto  ó  arbitrário,  não  está  na  lei ;  e  o 
nosso  maior  mal  ó  começar  a  desprestigiara 
reforma  eleitoral  coin  cstus  distincçõos,  que  a 
loi  não  fez  ;  nenx  o  seu  sentido  se  pôde  prestar 
a  interpretações  de  semelhante  ordem,  quando 
ella  c  clara  em  seu  texto. 

Sr.  presidente,  assim  partindo,  como  pro- 
meti! a  V.  Ex.  e  á  casa,  duas  definições  con- 
sagradas na  lei,  deduzindo  pelo  modo  mais 
simples  com  a  dialetica  mais  vulgar  a  minha 
argumentação,  tenho  demonstrado  que  o  caso 
de  que  se  trata,  é  o  caso  de  uma  annullação  de 
diploma,  nos  termos  reslrictos  da  lei. 

A  conclusão  da  maioria  da  commissSo  não 
pôde  ser  outra  senão  a  annullação  das  eleições 
do  5odistricto  da  província  das  Alagòos. 

Entretanto,  desde  logo  preveni,  para  que  não 
se  me  observasse,  que  cahia  em  contradicçâo 
com  a  opinião  emittida,  que  eu  não  apresenta- 
va esta  emenda,  porque  reconheço  que  o  Dr. 
Bernardo  de  Meodonça  Sobrino  tem  todo  o  di- 
reito a  to.*  aqui  um  assento. 


Espero,  porém,  já  disso  o  repito,  que  o 
nobre  relator  da  commissão,  convencido  da  ver- 
dade e  fazendo  justiça  aoi  seus  sentimentos  de 
integridade,  ha  de  vir  apresentar  esta  emenda 
á  camará,  porque  não  pôde  de  modo  algum  estar 
nas  opiniões  dos  nobres  deputados,  não  pôde 
estar  em  seus  desejos  o  quererem  concorrer 
para,  (ou  não  queria  usar  de  uma  expressão  tão 
áspera)  para  a'  desmoralisação  da  lei  em  que  se 
baseavam  todas  as  esperanças  do  paiz. 

E  depois,  Sr.  presidente,  nem  ha  motivo 
algum  alô  mesmo  direi,  motivo  algum  de 
simples  conveniência  partidária,  (jue  nunca 
pôde  nttcnuar  uma  infracção  do  loi,  para  que 
a  maioria  se  mostre  porventura  açodada  oui 
querer  tran3,L;redil-a  para  augmentar  com  um 
o  numero  dos  seus  membros  nesta  casa. 

Eu  não  posso,  portanto,  Sr.  presidente,  jul- 
gando os  meus  dignos  collegas  da  mesma 
forma  que  devo  julgar-me  a  mim  mesmo,  por 
um  principio  universal  de  justiça,  acreditar  que 
ellos  tém  outro  empenho  senão  o  de  acertar, 
senão  o  de  proceder  com  a  mais  estricta 
justiça  nojulgamento  destas  causas  contestadas 
de  eleições. 

Neste  sentido,  pois,  vou  concluir,  fazendo  o 
appello  que  acabo  do  fazer  á  nobre  maioria  da 
commissão,  esperando  que  ella  apresentará  uma 
emenda  ao  seu  parecer,  e  o  fará,  não  levada 
por  demonstrações  referentes  ás  provas  de 
lacto,  oai  que  ha  muita  ensancha  para  livre 
apreciação,  mas  levada  rigoroza  e  fatalmente 
por  um  dever  lo^al,  o  preito  devido  á  disposição 
expressa  da  lei. 

Na  conclusão  do  parecer  da  maioria  da  com- 
missão, a  violação  do  direito  é  expressa  ;  por- 
tanto, a  commissão  tem  rigorosissirao  dever  de 
emendar  o  seu  parecer  nesta  parte. 

A  commissão,  como  órgão  desta  casa  ,  deve 
neste  ass  impto  ser  a  primeira  a  respeitar  a 
lei,  porque  ella  nos  deve  merecer  confiança. 

Ella  o  encarregada  dos  exames  das  provas, 
para  vir  aqui  expôr-nos  o  resultado  desses  exa- 
mes. 

Ora,  como  podemos  acreditar  fielmente  nas 
informações  e  nos  trabalhos  da  commissão,  si  o 
seu  parecer  concluo  pela  violação  da  lei  ex- 
pressa ?  No  emtanto,  nós  somos  obrigados  a 
depositar  esta  confiança  ;  pois  não  poderíamos 
estabelecer  um  novo  exame  nos  documentos 
que  ficam  no  archivo  da  camará. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira:  —  Estão  im- 
pressos. 

*OSr.  Mac-Dowell:— V.  Ex.  não  sabe  oue  no 
impresso  eu  não  posso  ver  si  tal  ou  tal  folha  do 
livro  ó  mais  alta  ou  mais  baixa?  Si  existe  tro- 
cada tal  ou  tal  palavra  no  livro  original  ?  etc. 
(Aparies,) 

Não  é  possiveller  no  impresso.  Portanto,  como 
disse,  o  trabalho  da  commissão  é  a  base  do 
nosso  julgamento  ;  nós  não  podemos  deixar  de 
nella  depositar  confiança. 

Mas,  perganto,  quando  se  vê  que  o  parecer 
conclue  pela  violação  da  lei,  sem  querer  com 
isto  fazer  injuria  á  commissão,  não  parece  que 
revela  um  certo  interesse  em  favor  de  uma  das 
partofi  ?  Ao  menos  assim  parecerá  áquelles  que 
forem  mais  maliciosos  do  que  eu. 
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Portanto,  Sr.  presidente,  recapitulando  o  quo 
disse,  está  demonstrado  que,  neutralisadas  as 
provas  accumuladas  de  uma  e  de  oat  *a  parte  a 
respeito  das  eleições  de  Sant*Anna  de  Ipanema 
subsiste  unicamente  a  fé  que  resulta  da  authcn- 
tica;  que  esta  authentica,  arguida  de  falsa  pela 
parte  interessada  na  annulaçáo  da  dita  eleição 
de  Sant*Anna  de  Ipanema,  até  agora  está  de 
pé,  em  seu  inteiro  vigor,  porque  a  arguição 
ae  fraude  ou  falsidade  é  matéria  do  excepção, 
que  cumpre  aquelle  que  allega  proval-a  cum- 
])ridameuto ;  quo,  por  consequência,  nestas 
condicções,  destruídas  as  outras  provas  ou 
neutralizadas,  como  confessa  a  própria  coai- 
missão  no  sou  parecer  o  pela  bocca  do  um 
de  seus  mais  autorizados  membros  nesta  c.\sa, 
deve  ser  reconhecido  deputado,  conforme  o 
voto  em  separado  propoz,  o  Sr.  Dr.  Bernardo 
de  Mendonça  Sobrinho. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  : —  Apoiado. 

O  Sr.  Mac-Dowkll  :  —  Quando,  porém, 
Sr.  presidente,  em  bypotheso  se  julgue 
procedentes  os  considerandos  da  maioria 
da  commissão,  os  quaes  não  me  dou  ao  tra« 
balho  de  analysar,  porque  já  o  f)ram  bri- 
lhantemente polo  Sr.  Dr.  Bernardo  de  Men- 
donça Sobrinho,  no  longo  discurso,  quo  hontem 
proferio  nesta  camará;  ainda  assim,  a  única 
conclusão  lógica,  que  devia  ter  tirado  a  maio- 
ria da  commissão,  é  a  annullaçao  do  toda  a 
eleição  do  5o  distric to  das  Alagoas.  (Apoiado^). 

Tenho  concluido.  (Muito  bem  ;  muito  bem. 
O  orador  é  felicitado), 

O  ^^x^.  Oaii<lt<lo  de  Oliveira, 

não  tencionava  intervir  no  debato,  porque 
estas  questões  não  se  esclarecem  propriamente 
na  tribuna,  mas  sim  no  gabinete,  om  frente 
dos  documentos  oíferecidos  e  das  contestações 
dos  contendores. 

Não  viria  á  tribuna  si  não  se  tivesse  arti- 
culado o  parecer  de  incurial,  injuridico  e  con- 
trario á  verdade  do  processo  eleitoral. 

Trata-se  de  um  dos  factos  mais  graves  de 
que  a  camará  tem  conhecimento.  Em  122  olei- 
ros deram-sc  algumis  irregularidades  e  mes- 
mo violação  da  loi,  mas  nunca  a  fraude  se 
ostentou  tão  audaciosa  como  em  Sant'Anna  do 
Ipanema. 

Si  algumas  duvidas  pudesácm  ainda  pairar 
sobre  essa  eleição,  bastava  o  inquérito  elei- 
toral a  que  se  procedeu. 

Todo  o  systema  do  provas  agrupa-se  em  to  -no 
daquella  eleição,  o  revelam  a  existência  com- 
pleta da  audaciosa  escamoteação  de  votos,  cujo 
resultado  foi  a  subtracção  do  diploma  do  legi- 
timo candidato. 

Não  pretendia  descer  ao  desonvolvimonto 
desta  questão,  mas  como  é  chamado  a  terreiro 
o  lá  fora  se  accusa  a  camará  de  conculcar  a  lei 
eleitoral  e  de  seguir  os  influxos  do  partido  e  não 
o  respeito  á  lei,  é  preciso  quo  se  revele  de  que 
género  é  a  eleição  do  nobre  contendor . 

No  dia  31  de  Outubro,  celebrados  03  actos 
eleitoraes  na  parochia  de  Sant'  Annado  Ipa- 
nema, o  partido  liberal,  em  passeio  pelas  ruas 
festejou  a  sua  victor ia,  declarando  alto  e  bom 
som  que  tinha  a  maioria  de  votos. 


Entretanto  a  acta  dá  cinco  votos  ao  candidato 
liberal  e  158  votos  ao  conservador. 

E'  crivei,  pergunta  o  orador,  que  os  chefes 
liberaes  festejassem  uma  derrota  tão  escan- 
dalosa ? 

Não  foi  esta  a  fraude  planejada  com  antece- 
dência, ella  se  revelou  no  2o  ou  3*^  dia  da  elei- 
ção, quando  começou  a  circular  o  boato  de  que  a 
votação  do  coUegio  de  Ipanema  se  concentrara 
no  candidato  conservador,  cabendo  apenas  ao 
candidato  liberal  cinco  votos. 

Chegando  este  facto  ao  conhecimento  dos  85 
eleitores  que  haviam  dado  seus  votos  ao  Dr. 
Thoophilo,  reunem-se  e  dirigem  uma  petição  ào 
juiz  municipal,  afim  de  que  se  lhes  tome  por 
termo  a  declaração  de  que  haviam  dado  seus  vo- 
tos ao  candidato  liberal,  e  não  ao  candidato 
conservador. 

E*  tomada  por  termo  a  declaração,  mas  con- 
tra cila  quer-se  articular  a  accusação  de  que  o 
juiz  era  suspeito. 

O  escrutinio  secreto  é  feito  em  garantia  do 
eleitor  ;  o  segredo  limita-se  simplesmente  ao 
acto  eleitoral,  e  o  eleitor  tem  pleno  direito  de 
declarar  o  seu  voto. 

Foi  expontaneamente  ^ue  aquelles  eleitores 
dirigiram-so  ao  poder  judiciário^  declarando 
que  tinham  sufTragaBo  com  seus  votos  o  candi- 
dato liberal . 

Vé-so,  pois,  que  logo  após  o  boato,  o  eleito- 
rado em  massa  protestou,  a  sua  declaração  foi 
registrada,  e  só  ella  era  bastante  para  esclare- 
cer o  voto. 

Não  é  só  isto  :  4  mesarios  affirmam  que  85 
votos  foram  dados  ao  Dr.  Theophilo. 

Lè  o  orador  o  depoimento  de  um  dos  mesarios, 
António  de  Oliveira  Wanderley. 

Chama  a  attenção  da  camará  para  um  do- 
cumento que  isoladamente  nada  valeria,  mas 
que  muito  pôde  merecer  em  vista  dos  aconteci- 
mentos já  expostos. 

A  apuração  faz-se  lançando  o  nome  do  can- 
didato em  uma  folha  de  papel  e  por  ordem  os 
algarismos. 

Na  apuração  dos  votos  de  Ipanema  está  es- 
cripto  em  cima  o  nome  do  Dr.  Theophilo,  o  de- 
pois os  algarismos  ató  85. 

O  valor  da  prova  testemunhal  não  ó  o  único 
que  revela  a  escandalosa  fraude.  Os  pontos 
mais  luminosos  delia  existem  nos  próprios  li- 
vros de  notas  e  actas. 

Do  exame  desses  livros  resulta  a  convicção 
que  se  pretendeu  escamotear  ao  candidato  li- 
beral nada  menos  de  80  votos. 

O  livro  das  actas  e  originalíssimo  ;  começa 
a  1^  acta  logo  na  1*^  linha  da  1^  folha. 

O  papel  ó  pautado.  As  duas  primeiras  folhas 
são  preenchidas  pela  acta  de  formação  da  mesa, 
assignando-so  quatro  mesarios  nas  duas  pri- 
meiras folhas  e  Wanderley  na  terceira. 

Dopeis  de.  12  linhas  em  branco,  segue-se  a 
ultima  assignatura  e  começo  da  1^  acta.  Estas 
12  linhas  em  branco  provam  que  foram  subtra- 
hidas  a  3*  e  4*  folhas  onde  estava  escripta  a 
apuração. 

O  socretario  não  sabendo  como  escrever  as 
palavras  sacramentaes  da  acta,  para  que  a 
ultima  palavra  da  4*  folha  ligassc-se  com  a  sub- 
sequente da  5*,  deixou  esse  intervallo. 
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O  ultimo  período*  da  ouarta  pagina,  para 
combinar  com  a  seguinte,  loi  preenchido  repe- 
tindo-se  as  palavras  com  diços.  As  assigna luras 
de  Vanderiey  sflo  muito  differentes  das  outras 
lançadas  no  livro  de  notas.  Esta  assignatura 
foi  a  única  falsificada. 

O  livro  de  notas  fornece  elemento  podero- 
síssimo para  formapâo  do  juízo  da  camará.  Os 
dous  tabellíSes  do  termo  deram  parte  de  doente, 
antes  da  eleição,  de  sorte  que  foi  chamado  o 
escrivão  do  juízo  de  paz  para  fazer  a  tran- 
scripçáo  da  acta.  O  livro  de  notas  desse  escrivão 
ó  um  caderno  de  8  folhas  de  papel  aberto  e 
rubricado  quatro  dias  antes  da  eleição  pelo  pró- 
prio juiz  de  paz,  presidente  da  mesa  eleitoral. 
E'  conhecida  a  importância  de  um  livro  de 
notas ;  pois  no  de  que  se  trata  não  estava  lan- 
çada uma  só  escriptura.  A  essa  transcripção, 
portanto,  falta  todo  o  valor  que  alei  quiz  que 
tivesse  e  que  lh*o  garantiu. 

SantAnna  do  Ipanema  ó  sede  do  município 
e  tem  uma  collectoria.  O  regulamento  do  sello 
determina  que  os  livros  de  notas  devem  ser 
selladoB  com  sello  de  verba.  O  livro  de  notas 
está  sellado  com  oito  ostampilhas  de  200  róis, 
colladas  na  ultima  pagina  e  inutilizadas  pelo 
próprio  escrivão.  A  recusa  do  collector  em 
sellar  esse  livro  mostra  bem  o  valor  delle. 

Ainda  mais.  A  transcripção  em  vez  de  ser 
cópia  fiel  da  acta,  è  muitodifferente  delia.  Tem 
suppressões,  alterações  e  augmehtos. 

E*  com  taes  documentos  que  se  quer  con- 
demnar  a  conclusão  do  parecer. 

Affirmou-se  que  os  membros  da  mesa  tinham 
assignado  a  transcripção  no  livro  de  notas. 
Três  mesarios,  porém,  depuzeram  em  juízo  que 
não  assignaram  ersa  transcripção. 

Desse  modo,  acredita  o  orador  ter  mostrado 
até  á  evidencia  que  a  eleição  de  SanfAnna  do 
Ipanema  é  uma  escandalosa  fraude .  Passa  á 
questão  de  direito. 

Disse  o  nobre  deputado  pelo  Pará  que  pelo 
art.  18  da  lei  de  9  de  Janeiro  a  commissâo  devia 
tei*  proposto  a  nuUidade  da  eleição 

S.  Ex.,  porém,  apenas  apreciou  lítteralmonte 
o  texto  da  lei,  sem  attender  aos  princípios  do 
direito. 

A  lei  de  9  de  Janeiro,  corrigindo  abusos  an- 
tigos, determinou  que  a  annuUação  de  votos 
importaria  a  annullaçáo  da  eleição.  A  lei  refe- 
riu-se,  portanto,  á  annuUação  de  votos,  e  na 
eleição  de  Sant*Anna  do  Ipanema  ho  ive  so- 
mente falsificação  da  vontade  dos  eleitores.  Si 
a  fraude  fosse  motivo  para  a  camará  annullar 
uma  eleição,  ella  se  repr  iduziria  todas  as  vezes 

2ue  conviesse  essa  annuUação  a  algum. dos  can- 
idatos.    A  camará,  castigando  a  fraude,  deve 
dar  assento  ao  deputado  legitimo. 

O  Sr.  Zàma  (pela  ordem)  pede  o   encerra- 
mente  da  discussão. 
E'  approvado. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  {pela  ordem)  pede 
votação  nominal  para  a  primeira  conclusão  do 
parecer. 

E'  approvado. 

O  Sr.  Andradi  Fioubira  (pela  ordem)  pede 
rotação  nominal  sobre  a  ultima  condutio. 
B*  approvado. 


Procede-se  a  votação  nominal  sobre  a  primeira 
conclusão : 

«Que  seja  considerada  como  não  existente  a 
eleição  do  coUegio  de  Ipanema.» 

Votam  a  favor  da  1»  conclusão  os  Srs.  :  Adria- 
no Pimentel,  Salustiano,  Sinval,  Vianna  Vaz, 
Basson,  Franklin  Dória,  Meton,  J.  Pompeu,  ' 
Rodrigues  Júnior,  Ratisbona,  Amaro  Bezerra, 
Manoel  Carlos,  José  Marianno,  Joaquim  Tavares, 
Seraphico,  António  de  Siqueira,  Sp  ndola.  Ri- 
beiro do  Menezes,  Lourenço  de  Albuquerque, 
Prado  Pimentel,  Ruy  Barbosa,  Prisco  Paraíso, 
Francisco  Sodré,  Ildefonso  de  Araújo,  Carneiro 
da  Rocha,  Zama,  Juvencio  Alves,  Aristides  Spí- 
nola, Bezerra  de  Menezes,  Carlos  Affonso,  Cân- 
dido de  Oliveira,  Affonso  Penna,  Ignacio  Mar- 
tins, Lima  Duarte,  Vaz  de  Mello,  J  Penido, 
Silviano  Brandão,  Montandon,  Matta  Machado, 
Vieira  de  Andrade,  Felício  d  s  Santos,  Abelar- 
do de  Brito  Martim  Francisco  Filho,  Souza 
Queiroz  Filho,  Generoso  Marques,  Balhões 
Jardim,  Gonçalves  de  Carvalho,  Augusto  Fleu- 
ry,  Camargo,  Ribas,  Diana,  Ávila,  Maciel,  e 
Felisberto.  (  54 ) 

Votam  contra  os  Srs.  :  Passos  de  Miranda, 
Cantão,  Cruz,  Mac-Dowell,  Silva  Maia,  Cromes 
de  Castro,  Castello  Branco,  Barão  de  C^nindé, 
Álvaro  Caminha,  Tarquinio  de  Souza,  Carneír- 
da  Cunha,  Tertuliano  Henriques,  Cruz  Gouvêa, 
Souza  ("arvalho.  Manoel  Portella,  Rego  Bar- 
ros, Henrique  Marques,  Barão  de  Araçagy, 
Alcoforado,  Gonçalves  Ferreira,  Barão  de  Ana- 
dia, Geminiano,  Coelho  Campos,  Araújo  Pinho, 
Barão  d  i  Villa  da  Barra,  Duque- Estrada  Tei- 
xeira, Fernandes  de  Oliveira,  Paulino  do  Sou- 
za, F.  Belisario,  Almeida  Pereira,  Alfredo 
Chives,  Pereira  da  Silva,  I^cerda  Werneck, 
Andrade  Figueira,  Ferreira  Vianna,  Carvalho 
Rezende,  Barão  da  Leopoldina,  Pereira  Cabral, 
Ol^rmpio  Valladão,  Soares,  João  Caetano,  Al- 
meida Nogueira,  Costa  Pinto,  Ulhôa  Cintra  e 
EscragnoUe  Taunay.  (45). 

São  approvadas  as  2^  e  3^  coRclusões. 

Procede-se  á  votação  nominal  sobre  a  4* 
conclusão. 

Votaram  a  favor  da  4^  conclusão  os  Srs.  : 
Adriano  Pimentel,  Salustiano,  Sinval,  Vianna 
Vaz, Basson,  Franklin  Dória,  Meton,  J.  Pompeu, 
Rodrigues  Júnior,  Ratisbona,  Amaro  Bezerra, 
Manoel  Carlos,  JoséMarianno,  Joaq^uiro  Tavares, 
Seraphico,  Antoniode  Siqueira,  Spmdola.Ríbei- 
ro  de  Menezes,  Lourenço  de  Albuquerque,  Pra- 
do Pimentel,  Ruy  Barbosa,  Prisco  Paraíso, 
Francisco  Sodré,  Ildefonso  do  Araiyo,  Carneiro 
da  Rocha,  Zama,  Juvencio  Alves,  Aristides 
Spínola,  Bezerra  de  Menezes,  Carlos  Affonso, 
Cândido  do  Oliveira,  Atfonso  Penna,  Ignacio 
Martins,  Lima  Duarte,  Vaz  de  MeUo,  J.  Peni- 
do, Silviano  Brandão,  Montandon,  Matta  Ma- 
chado, Vieira  de  Andrade,  Felicio  dos  Santos, 
Abelardo  de  Brito,  Martim  Francisco  Flho, 
Souza  Queiroz  Filho,  Generoso  Marques,  Bu- 
lhões Jardim,  Gonçalves  de  Carvalho,  Augusto 
Fleary,  Camargo,  Kibas,  Diana,  AvUa,  Maciel 
e  Felisberto.  ( 51 ) 

Votaram  contra  os  Srs.  :  Passos  ds  Miranda, 
Cantão,  Cruz,  Mao-DoweU,   Silva  Mais,  Qtmss 
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de  Castro,  Gastello  Branco,  Barfto  de  Canindé, 
Álvaro  Caminha,  Tarquinio  de  Souza,  Carneiro 
da  Cunha,  Tertuliano  Henriques,  CruzGouvèa, 
Souza  Carvalho,  Manoel  Portella,  Rego  Bar- 
ros, Henrique  Marques,  Barão  de  Araçagy, 
Alcoforado,  Gonçalves  Ferreira,  Barão  de  Ana- 
dia, Geminiano,  Coelho  Campos,  Araújo  Pinho, 
Barão  da  Villa  da  Barra,  Duque  Estrada  Tei- 
xeira, Fernandes  de  Oliveira,  Paulino  de  Sou- 
za, F.  Belisario,  Almeida  Pereira,  AlfreJo 
Chaves,  Pereira  da  Silva,  Lacerda  Werneck, 
Andrade  Figueira,  Ferreira  Vianna,  Carvalho 
Rezende,  Barão  da  Leopoldina,  Pereira  Cabral, 
Soares,  João  Caetano,  Almeida  Nogueira,  Costa 
Pinto,  Uihôa  Cintra,  EscragnoUe  Taunay,  (44) 

E*  approvada  a  conclusão  do  parecer  por  54 
rotos  contra  44. 

Presta  juramento  e  toma  assento  o  Sr.  Theo- 
philo  Fernandes  dos  Santos. 

Discussão  do  parecer  sobro  a  eleição  do 
1°  districto  da  província  de  Gayaz. 

São  lidas  na  mesa  as  seguintes  conclusões  do 
parecer  e  as  do  voto  em  separado. 

E*  de  parecer  a  commissão  : 

i.*  Que  sejam  declaradas  nullas  as  eleições 
das  Darochius  do  Divino  Espirito  Santo  de  En- 
tre-Kios,  Divino  Espirito  Santo  do  Jatahy  e  de 
Nossa  Senhora  do  Rosário  de  Goyaz  ; 

2.0  Que  sejam  approvadas  as  eleições  de  todas 
as  outras  parochias ; 

3.0  Que  seja  reconhecido  deputado  pelo  1<*  dis- 
tricto da  provincia  de  Goyaz  o  conselheiro  André 
Augusto  de  Pádua  Fleury, 

Sala  das  sessões  da  3^  commissão  de  in- 
quérito, 23  de  Março  de  1882.— An ío mo  Joa- 
quim Rodrigues  Júnior.^- A,  Bezerra  de  Me- 
nezes,— Abelardo  de  Brito  — V.  de  Mello. — 
Cezar  Zama. — Com  voto  separado,  Geminiano 
B,  O.  Góes, — Com  voto  separadô,Dr.  José  Fer- 
reira Cantão. — Alfredo  Chaves^  vencido  com 
voto  em  separado. 

Conclusões  do  voto  em  separado  : 

1.^  Que  seja  approvada  a  apuração  dos  votos 
do  1®  districto  da  provincia  de  Goyaz,  presi- 
dida pelo  juiz  de  direito  António  Félix  de  Bu- 
lhões Jardim,  legitimo  substituto  do  mais 
antigo,  Dr.  Jeronymo  José  de  Campos  Curado 
Fleury  ; 

2.*  Que  seja  annullada  a  eleição  da  parochia 
de  Catalão  ; 

3.*  Que  seja  approvada  a  eleição  de  Nossa 
Senhora  do  Kosario  de  Goyaz  ; 

4.*  Que  seja  reconhecido  e  proclamado  de- 
putado pelo  l®  districto  de  Goyaz  o  Dr.  Antero 
Cícero  de  Assis. 

Sala  das  commissòes,  27  de  Março  de  1882. 
"^emin  ano  B,  O.  Góes, — Dr.  José  Ferreira 
Cantão, — Alfredo  Chaves. 

O  Sr.  £]i9oi*a^nLolle    Taunay 

(pela  ordem)  : — Sr.  presidente,  começo  estra- 
nhando o  modo  precipitado  pelo  qual  o  Sr.  1» 
secretario  leu  o  parecer  da  commissão,  que  me 
parece  bastante  longo  ;  pelo  menos  não  ouvi 
absolutamente  o  que  leu  S.  Ex. 


O  Sr.  Cândido  db  Olivbira  :—  Um  parecer 
distribuído  !  Ora  esta  ! 

Um  Sr.  Deputado  :—  Não  se  pôde  com  esta 
leitura  encher  a  hora . 

O  Sr.    Escragnolle   Taunay  :—  Sr.  presi 
dente,  tem  sido  praxe  ler-se  com  toda  a  pausa  o 
voto  da  maioria  da  commÍ8sâo,e  sobretudo  o  voto 
em  separado.  Esta  quest>lo  é  muito  importante ; 
não  pôde  ser  resolvida  assim  de  afogadilho... 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  :—  Não  se  ia 
resolver  assim  ;  vai  se  discutir. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :—  E'  neces- 
sário que  a  camará  attenda  para  o  excellente 
voto  em  separado  exarado  pela  minoria  da 
commissão . . . 

Um  Sr.  Deputado  :—  A  maioria  ha  de  pro- 
var que  ó  excellente ... 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  : — ...  sei  que  a 
nobre  maioria  da  commissão  não  tem  interesse 
em  que  a  cama  'a  dos  Srs.  deputados  não  se 
compenetre  bem  dos  direitos  do  legitimo  depu- 
tado pela  provincia  de  Goyaz.  As  razões  em 
que  se  estriba  o  parecer  da  nob.e  minoria  da 
commissão  são  irrespondiveis. 

Peço  a  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  mande 
ler  o  voto  em  separado .  O  Sr.  i^  secretario 
tenha  paciência  ;  appelle  para  o  resto  de  voz 
que  tom  e  leia  bem  clara  e  intelligivelmente 
esse  voto,  que  ó  necessário  que  todos  conhe- 
çam ... 

Um  Sr.  Deputado*. —  Já  se  leram  as  conclu- 
sões, como  é  de  estylo. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay: —  Creio  que 
não  ha  premedi tacão  em  fazer-se  um  escândalo 
que  sirva  de  coroamento  desagradaveí  ás  solu- 
ções que  hoje  a  casa  tem  dado  a  questões  elei- 
toraes.  {Trocam-se  vários  apartes.  Nume- 
rosas  reclamações.  O  Sr.  presidente  reclama 
attenção.) 

V.  Ex.,  Sr.  presidente,  ha  de  concordar  que 
por  vezes  o  Sr.  1®  secretario  tem  lido  parece- 
res por  extenso.  E'  necessário  queopaizse 
convença  de  que  a  mesa,  que  deve  ser  ímpar^ 
ciai,   perfeitamente  imparcial    em  relação... 

O  Sr.  Presidente: —  Peço  ao  nobre  depu- 
tado que  attenda  para  o  que  estava  em  discus* 
são.  Essa  questão  de  ordem  não  pôde  preva- 
lecer. 

O  Sr,  Escragnolle  Taunay  : — Assim,  direi 
a  V.  Ex.  que  tome  em  consideração  o  meu  pe- 
dido, que  é  muito  serio.  Para  a  eleição  de 
Goyaz  vão  se  voltar  as  vistas  do  paiz  ;  quer-se 
tirar  direitos,  sonegar  cerc.i  de  200  votos. . . 

Vozes  :  —  V.  Ex.  não  pôde  dizer  isto.  (  Ha 
outros  apartes,    que   interrompem  o  orador,) 

O  Sr.  Presidente  reclama  attenção 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :— A  questão  é 
muito  importante. . . 

Um  Sr.  Deputado  :  —  O  que  se  quer  é  que 
não  entre  em  discussão  hoje  o  parecer. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :— Respondo  ao 
nobre  deputado  que  é  perfeitamente  justifica- 
yel  este  meu  desejo  de  impedir  que  entre  hoje 
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em  discussão  assumpto  de  tanta  monta,  depois 
da  camará  estar  fatigada . . . 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  -.—Fique  con- 
signado isto  ;  o  paiz  deve  tomar  nota  desses 
expedientes,  que  revelam  a  consciência  de  uma 
boa  causa  ! 

Quem  tem  consciência  de  seu  direito  não  usa 
de  expedientes  dessa  ordem !  (Ha  outros 
apartes.) 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :— Quero  que 
esta  discussão  se  faça  perante  a  camará  plena  ; 
que  todos  nós  estejamos-  bom  certos  do  modo 
por  que  vamos  votar. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Não  havendo  quem 
queira  a  palavra  sobre  o  parecer. . . 

O  Sr.  Cantão  :— Peço  a  palavra. 
O  Sr.  Ruy  Barbosa  .-—Pela  ordem. 
O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra   pela 
ordem. 

O  Sr.  Rixy  Barlbosa  (pela  ordem): 
—  Requeiro  a  prorogação  da  sessão  por  uma 
hora. 

(Consultada  a  camará^  vota  aprorogaçãoJ 

O  Sr.  Presidente  :—  Tem  a  palavra  o  Sr . 
Cantão. 

O  Sr.  Oaiitâ,o:--Já  se  votou  a  proro- 
gaçSo  da  hora  ? 
O  Sr.  Presidente  :— Sim,  senhor. 

O  Sr.  Cantão  : — Pois  declaro  a  V.  Ex.  que 
votei  contra... 

Vozes  :— Mas  a  maioria  votou  a  favor. 

O  Sr,  Cantão:—...  eu  já  estava  em  pé,  porque 
V.  Ex.  me  havia  dado  a  palavra,  e  não  |)0.vjue 
votasse  a  favor  da  prorogação. 

O  Sr.  Presidente  : — O  nobre  deputado  pela 
Bahia  pediu  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Cantão  : — Eu  faço  esta  declaração  para 
saber-se  como  foi  o  meu  voto. 

Um  Sr.  Deputado  : — O  paiz  fica  sabendo  que 
V.  Ex.  votou  contra.  (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Cantão: — Sr.  presidente,  quer  tonha 
passado,  quer  não  legalmente. . . 

Um  Sr.  Deputado:—  Passou  legalmente. 

Vozes:—  Isto  ó  demais. 

O  Sr.  Cantão: — . . .  quer  tenha  passado  le- 
galmente quer  não  a  prorogação  requerida  pelo 
illustrado  deputado  pela  Bahia,  não  posso  dei- 
xar de  notar,  Sr.  presidente,  que  em  uma  dis- 
cussão como  esta,  em  que  se  trata  de  ventilara 
legitimidade  do  diploma  de  um  representante 
pela  província  de  Goyaz,  a  maioria  queira  le- 
var a  discussão  de  afogadilho.  (Apoiados  e  não 
apoiados,) 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Prorogámos  ató  a 
hora  !  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Cantão  :  —  Posso  continuar,  Sr.  pre- 
sidente ? 

Peço  a  V.  Ex.  que  me  mantenha,  não  só  a 


liberdade  da  tribuna,  como  o  silencio  da  camará 
para  que  possa  discutir  convenientemente. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção! 

O  Sr.  Cantão  :  —  Ia  eu  dizendo,  Sr.  presi- 
dente, que  não  pôde  deixar  de  ser  notável  que 
em  uma  discussão,  que  importa  o  reconheci- 
mento da  legitimidade  de  um  representante 
pela  província  de  Goyaz,  a  maioria  queira  deci- 
dil-a  de  afogadilho,  pedindo  prorogação  de  uma 
horA  na  intenção  de  que  nesse  período  de  tem- 
po soja  resolvida  uma   questão  desta   ordem. 

( Cruzam-se  muitos  apartes  ) 

Façam  o  favor  de  ouvir  o  meu  pensamento, 
nào  mo  recebam  assim  no  topo  da  escada. 

Nós  tínhamos,  ó  verdade,  Sr.  presidente,  a 
i atenção  de  preencher  o  pouco  tempo  que 
falta  para  tcrminar-se  a  sessão,  com  uma  ques- 
tão do  ordem,  não  para  protelar  a  diccussão, 
mas  para  reserval-a  para  outra  sessão,  afim  de 
tornal-a  ampla,  de  maneira  que  o  paiz  possa 
apreciar  a  verdade  dos  argumentos  produzidos 
pro  e  contra,   (Apoiados  e  apartes.) 

E,  Sr.  presidente,  qual  será  o  orador  desta 
casa  que  dentro  de  um  quarto  de  hora  possa 
manifestar  a  sua  opinião  a  respeito  de  uma 
questão  tão  importante  como  esta?  (Apoiados.) 

(Criizam-se  muitos  apartes.) 

Não  me  deixam  continua;,  entretanto  que 
eu  sou  o  deputado  que  menos  apartes  dá  nests. 
casa. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  : — V.  Ex.  collo- 
cou  a  questão  em  um  terí*eno  desagradável. 

O  Sr.  Cantão  : — Não  entre  V.  Ex.  em  nossas 
intenções.  (Apartes.)  Nós  queríamos- vencer 
este  período  de  tempo  para  que  pudesse  haver 
uma  discussão  franca  e  desenvolvida,  e  não  res- 
tricta  a  um  pequeno  período  de  t?mpo,  depois 
do  qual  naturalmente  viria  a  rolha. 

O  Sr.  Ratisbona  : —  Quanto  mais  discussão 
melhor.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Cantão  : — Então  para  que  accusam 
a  minoria  de  querer  protelar  a  discussão,  quan- 
do ella  o  que  quer  é  que  appareça  a  verdade 
por  meio  de  um  largo  debate,  que  certamente 
não  poderá  ter  Ioga?  em  um  quarto  de  hora  ? 
(Cruzam-se  apartes,) 

O  Sr.  Presidente  : — Attenção  !  Peço  ao  no- 
bre deputado  que  queira  entrar  na  discussão  do 
parecer. 

O  Sr.  Cantão: —  Sim,  senhor:  antes,  porém, 
de  entrar  em  matéria,  peço  permissão  a  V.  Ex. 
para  rogar-lhe  que  faça  entrar  no  recinto  da 
casa  o  Sr.  Dr.  Antero,  que  óo  candidato  diplo- 
mado. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Si  está  presente  pôde 
tomar  assento. 

(O  Sr,  Dr,  Antero  entra  no  recinto  e  toma 
assento.) 

O  Sr.  Cantão:—  Eu  sou  um  dos  signatários 
do  voto  em  separado;  devo,  portanto,  justificar  o 
meu  procedimento  perante  a  commissão,  e  as 
razões  por  que  assignei  o  voto  em  separado. 
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Quando  tratou-se  da  eleição  de  Jatahy,  sepa- 
rei-me  dos  meus  dous  collegasda  minoria,  por- 
que votei  pela  validade  dessa  oloiçáo,  entro- 
tanto  que  esses  meus  dous  collegas  acompa- 
nharam a  maioria  na  votação  pela  nullidade 
delia  ;  e  depois  todos  treg  fomos  uniformes  em 
votar  contra  a  validade  da  eleição  de  Ca- 
talão. 

Sr.  presidente,  votei  péla  validade  da  eleição 
de  Jatahy,  separa ndo-me  assim  do  to  los  os  ou- 
tros membros  da  commissão,  quer  da  maioria 
?[uer  da  minoria,  porque  a  razão  em  que  se 
undaram  para  nuUifical-a  não  me  pareceu  pro- 
cedente  ou  justificativa. 

Essa  razão,  Sr.  presidente,  foi  ter  a  mesa 
se  organizado  das  9  ás  10  horas  da  manhã  com 
falta  de  um  dos  immediatos,  que  delia  devia 
fazer  parte,  quando  devia  ser  esperada  a  com- 
municaçâo  desáe  immediato  de  nlo  poder  com- 
parecer, ou  então  esperar-se  até  ás  2  horas  da 
tarde  para  ser  organizada  a  mesa,  tudo  de  con- 
formidade com  o  que  dispõe  a  lei  de  9  de  Ja- 
neiro do  anno  passado  e  o  regulamento  de  13 
de  Agosto  do  mesmo  anno. 

Mas,  Sr.  presidente,  si  da  acta  da  mesma 
eleição  não  consta  que  o  juiz  do  paz  tivesse 
recebido  communicação  desse  immediato,  de 
não  poder  comparecer,  também  não  consta  que 
deixasse  de  recebei -a ;  e  o  facto  de  não  se 
mencionar  na  acta  esta  circumstancia  não  ó 
razão  bastante  para  se  concluir  que  o  imme- 
diato deixou  de  participar,  e  que  o  juiz  do  paz, 
portanto,  infringiu  a  lei  organizando  a  mesa 
antes  de  receber  a  respectiva  communicação, 
e  antes  das 2  horas  da  tarde. 

Poderia,  Sr.  presidente,  ter  havido  esqueci- 
mento da  parte  do  juiz  de  paz  em  mencionar 
essa  circumstancia  ;  poderia  ser  mesmo  por  ef- 
feito  delle  não  julgar  necessário  fazer  tal  de- 
claração, porque  desde  que  constasse  da  acta 
que  a  mesa  fora  organizada  antes  das  2  ho- 
ras ecom  falta  de  um  immediato,  subenten- 
dido estava  que  esse  immediato  havia  previa- 
mente communicado  que  não  podia  com- 
parecer. E  nem  se  diga  quo  por  ser  esta  uma 
circumstancia  importante  não  podia  deixar  de 
ser  mencionada  na  acta  por  esquecimento,  ou 
porque  o  juiz  de  paz  não  a  julgasse  necessária, 
porque,  attenda-se  primeiramente  que  este  fa- 
cto deu-se  em  uma  de  nossas  províncias  muito 
centraes,  onde  sem  ofTensa  aessa  p.*ovincia  e 
dos  seus  dignos  representantes,  não  ha  bastante 
illustraçSo  para  bem  se  comprehender  muitas 
vezes  uma  disposição  de  lei  ;  além  disto,  com 
todos  nós  podem-se  ter  dado  factos  senào  idên- 
ticos, ao  menos  semelhantes. 

Commigo  mesmo,  Sr .  presidente,  já  se  deu 
um,  que  bem  podia  ser  trazido  a  pello  para  mos- 
trar que  não  e  de  admirar  que  esse  juiz  de  paz 
se  esquecesse  de  mencionar  a  circumstancia 
de  haver  recebido  communicação  do  1®  imme- 
diato não  poder  fazer  parte  da  mesa. 

Sabe  V.  Ex.  que  pela  lei  de  1846  e  pelas 
outras  que  mais  tarde  a  reformaram,  exigia-se 
como  uma  formalidade  essencial  a  decl.iraçao 
do  numero  de  cédulas  recebidas,  para  por  elle 
esta  camará  ou  o  poder  verificador  dos  d  ;puta- 
dos,  ou  dos  senadores,  ou  vereadores,  fazer  um 
exame  rigoroso  e confrontar  a  votação  constante 
V.  III. — 35 


da  acta  com  o  nuínero  de  cedubs  recebidas 
assim  como  com  o  numero  dos  cidadãos  que 
deixavam  de  comparecer  á  eleição. 

Pois  bem,  Sr.  presid#hto,  eu  que,  si  não  tenho 
grande  conhecimento  da  legislação  eleitoral  vi- 
gente e  anterior,  si  mesmo  não  devo  reputar-me 
um  grande  cabalista,  todavia  tenho  algum  co- 
nhecimento desta  matéria,  pois  oue  ha  30  annos 
estou  envolvido  na  politica  da  minha  provincia, 
já  tive  a  honra  de  occupar  uma  cadeira  nesta 
casa,  e  mais  ou  menos  tomar  parte  na  politica 
geral  ;  eu  que,  repito,  tenho  alguma  razão 
para  conhecer  a  matéria. . . 

O  Sr.  Gomes  de  Castro  .  —  Apoiado  ;  tem 
um  bom  mestre. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  V.  Ex.  ó 
autoridade. 

O  Sr.  Cantão: — ...  entretanto  na  redacção 
da  acta  redigida  por  mim  como  presidente  de 
uma  mesa  eleitoral,  esqueci-me  do  mencionar 
essa  circumstancia  considerada  então  coaio  in- 
dispensável, como  essencial.  Felizmente  antes 
de  dissolvida  a  assemblóa  eleitoral,  revendo  a 
acta  dei  por  essa  falta,  e  tive  tempo  de  corri- 
gil-a,  mencionando  no  fim  o  numero  de  cédulas 
recebidas  sob  a  minha  assignatura  e  a  de  toda 
a  mesa. 

O  Sr  .  Gqnçalvks  Ferreira  :  —  Isto  na  ca- 
pital do  Pará,  quanto  mais  em  Goyaz  ! 

O  Sr.  Cantão: — Ora,  Sr.  presidente,  pergun- 
to eu  :  si  por  um  feliz  acaso  eú  não  me  tivesse 
lembrado  de  recorrer  á  leitura  da  acta,  e  não 
tivesse  dado  por  aquella  falta,  essa  acta  não 
seria  presente  ao  poder  competente  verificador 
com  tal  lacuna  ?  A  lacuna  se  deu  de  boa  fé,  é 
verdade,  mas  poderia  servir  para  invalidar 
aquella  eleição ;  pelo  menos  podia  servir  de  pre- 
texto para  isso  ;  e  mesmo  podia-se  com  boa 
razão  pòr  em  duvida  a  validade  de  tal  eleição, 
porque  não  havia  um  meio  de  confrontar  a  vo- 
tação pela  acta. 

Ora,  senhores,  como  este  muitos  outros  factos 
se  terão  dado  em  logares  mais  adiantados  do 
que  a  provincia  de  Goyaz. 

Portanto,  já  vè  V.  Kx,,  Sr.  presidente,  que  a 
circumstancia  de  não  mencionar  a  acta  de  Ja- 
tahy.que  o  lo  immediato  deixou  de  communicar 
que  não  podia  comparecer  para  fazer  parte  da 
mesa,  e  que  por  esta  razão  o  juiz  de  paz  orga- 
nizou a  mesma  mesa  antes  das  duas  horas,  não 
pôde  servir  de  fundamento  para  annullar-se  a 
eleição  dessa  parochia. 

Sei,  Sr.  presidente,  que  a  lei  expressamente 
exige  esta  circumstancia  que,  quando  falta  qual- 
quer daquelles  cidadãos  que  devem  compor  a 
mesi,  quer  fazendo  parte  da  turma  dos  juizes 
de  paz,  quer  fazendo  parte  da  turma  dos  imme- 
diatos, deve  o  juiz  de  paz,  organizador  da  mesa, 
esperar  até  ás  2  horas  da  tarde,  si  antes  disso 
não  receber  communicação  de  que  esse  cidadão 
não  pôde  comparecer,  e,  só  quando  se  dá  esta 
circumstancia  de  haver  a  necessiria  commu- 
nicação ou  quando  não  falta  nenhum  dos  con- 
vidados, então  ó  que  a  mesa  se  pôde  organizar 
antes  daquella  hora. 

Mas  já  demonstrei  que  da  acta  de  Jatahy 
embora  não  conste  qne  não  houve  a  respectiva 
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communicaçâo  tlesso  immediato,.não  se  podo 
dahi,  com  força  do  verdade,  com  muita  lógica, 
concluir  que  oile  deixou  do  communicar. 

O  Sr.  Gonçalves  FBnREiRA: — E  compareceu 
depois  ? 

O  Sr.  Cantão: —  Nâo  consta  que  compa- 
recesse . 

O  Sr.  Gonçalves  Ferreira: — Si  compare- 
cesse o  achasse  o  seu  legar  tomado,  bem  ;  mas 
nilo  compareceu . 

O  Sr.  Cantão: — Além  disto,  senhores,  ò 
minha*opinião  que  nós  devemos  salvar  sempre 
a  boa  fó  com  que  procedem  as  mesas  elcito- 
raes  ou  os  encarregados  do  organizal-as. . . 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay:— Apoiado. 
O  Sr.  Ratihbona: —  Sem    transgressão  dos. 
principies  da  lei .  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Cantão: — ...  maxime  nesta  primeira 
vez  em  que  se  dá  execução  a  uma  lei  nova,  a 
uma  lei  muito  differente  daquellas  que  ató 
agora  têm  vigorado,  o  a ue  necessariamenle 
havia  de  trazer  muitas  aifficuldades  aos  seus 
executores ,  principalmente  no  interior  das 
nossas  provincias,  onde,  além  da  falta  dos  ne- 
cessários conhecimentos,  a  lei  e  principalmente 
o  regulamento  de  13  Agosto  chegaram  muito 
tarde... 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay: — E  não  ha  jor- 
naes. 

O  Sr.  Cantão: — ...  e  nSo  houve  tempo  de 
serem  sufficientemonte  estudados. 

O  Sr.  Gonçalves  Ferreira: —  Pois  si  aqui 
ha  divergências  na  interpretação,  quanto  mais 
lá! 

O  Sr.  Cantão  : —  Portanto,  nao  ó  de  estra- 
nhar que  se  dém  essas  lacunas  em  muitas 
partes.  O  que  é  preciso  ó  verificar-se  si  são 
filhas  da  fraude  e  do  propósito  de  alterar  o  re- 
sultado da  eleiç2o,  ou  si  são  filhas  da  ignorân- 
cia e  praticadas  de  boa  fô  por  aquelles  que  as 
commetteram. 

O  Sr.  Ratisbona  :  —  A  ignorância  do  direito 
não  salva. 

O  Sr.  Cantão  :  —  Este  aphorismo  ó  lá  para 
o  poder  judiciário ;  aqui  para  nós,  creio  que  nSo 
deve  ter  tanto  valor  quanto  tem  o.i  do/e  ter  pe- 
rante 03  tribunaes  judiciários.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Gonçalves  Ferreira  : — O  critei'io  da 
camará  é  para  isto  :  è  para  não  dar  assento  ao 
menos  votado,  que  não  representa  a  maioria  do 
districto. 

O  Sr.  Cantão  : — E,  Sr.  presidente,  si  pe- 
rante as  commis5Ões  tom  havido  divergência  na 
maneira  de  decidir  questões  muitas  vezes  idên- 
ticas, si  mesmo  entre  uma  e  outra  commissão 
essas  divergências  têm  apparecidi),  como  por 
exemplo  a  que  se  refere  ao  valor  que  se  deve 
dar  á  declaração  dos  eleitores  de  haverem  vo- 
tado neste  ou  naquelle  candidato  ;  como  pre- 
tender-se  que  não  se  desse  entra  os  juizes  do 
paz  organizadores  de  mesas  ?  !  como  negar-sa  as 
diíficuldades  em  que  muitas  vezes  elles  se  vêem 
para  entender  ou  interpretar  uma  disposição  de 
uma  lei  nova,  ou  de  regulamento  ? 


E'  assim  que  na  i*  coaiinissTo  de  inquérito 
po.*  ella  ou  pela  sua  maioria  foi  reconhecido  de 
nenhum  valor  semelhanto  declaração. 

Haja  vista  o  que  so  deu  com  u  eleição  do 
10"^  districto  do  Pernambuco,  em  que  86  eleito- 
res vieram  declarar,  creio  que  debaixo  de  jura- 
mento atd,  que  deixacam  de  concorrer  á  eleição 
coagidos  pela  violência. 

O  Sr.  Ratisbona: — Eu  votei  contra  essa  elei- 
çSo,  o  declarei  na  occasiào  a  razão  do  meu 
voto. 

O  Sr.  Cantão  :  — Ejitretanto,  esta  violência 
foi  sanccionada  pela  maioria  da  commissão,  e 
mais  tardo  pela  maioria  desta  camará,  que  disse 
não  ter  nenhum  valor  uma  tal  declaração  de 
oitontae  tantos  eleitoroa. 

Quando  se  tratou  da  eleição  do  6<*  districto 
da  previne  ia  do  Rio  de  Janeiro  o  mesmo  prin- 
cipio foi  adoptado. 

O  Sr.  Ruítisbona  :  —  Também  votei  contra 
essa  eleição . 

O  Sr.  Cantão  : — Na  2**  commissão  de  inqué- 
rito fí)i  exhuberantemente  provado  que  trezen- 
tos e  tantos  eleitores  tinham  dado  os  seus  votos 
ao  Sr.  conselheiro  Thomaz  Coelho;  declararam 
lá  e  trouxeram  aqui  á  camará  uma  represen- 
tação neste  sentido  por  elles  assignada  ;  entre- 
tanto a  2*  commissão  de  inquérito  julgou  ainda 
de  nenhum  valor  semelhante  declaração,  e  a 
maioria  da  camará  ainda  uma  vez  approvou 
essa  resolução. 

Devo  da  maioria  excluir  alguns  dos  seus 
dignos  membros,  entre  os  quaes  folgo  de  contar 
o  Sr.  Ratisbona,cujos  sentimentos  de  justiça  sou 
o  primeiro  a  reconhecer  e  louvar.   (Apoiados.) 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  E*  um  dos 
raros. 

O  Sr.  Cantão  : — S.  Ex.  foi  um  dos  poucos 
que  votaram  contra  os  pareceres  daquellas  com- 
missões  nesto  ponto. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende:— Tem  sido  muito 
coherente. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  e  outros  se- 
nhores : —  Apoiado. 

O  Sr.  Cantão: — Assim  como  o  nosso  respeitá- 
vel presidente  actual,  o  Sr.  conselheiro  Moura, 
que  também  tem  d  ido  provas  de  muita  rectidão 
e  justiça  (apoíafZos),  som  que  po.^  isso  queira 
fazer  a  menor  oífensa  aos  outros  membros  da 
maioria,  cujas  opiniões  aliás    muito  respeito. 

Hoje  foi  trazida  á  camará  uma  questão  idên- 
tica, a  que  se  refere  á  eleição  de  Sant'Anna 
d'5  Ipanema  da  província  das  Alagoas,  em  que 
se  diz  que  85  eleitores  declaravam  que  haviam 
dado  seus  suff'ragios  ao  Sr.  Dr.  Theophilo  dos 
Santos  e  não  ao  Sr.  Dr.  Bernardo  de  Mendonça, 
e  a  mesma  commissão,  que  julgou  sem  valor 
algum  a  declaração  dos  eleitores  de  Campos, 
valeu-se  desta  declaração  para  dar  maioria  de 
votos  ao  Sr.  Theophilo  dos  Santos,  arrancando 
e  rasgando  o  diploma  que  foi  muito  logithna- 
mente  conferido  ao  Sr.  Bernardo  de  Mendonça 
Sobrinho.  (Trocam^se  alr/tins  apartes.) 

Si  nós  vissoraos  que  as  commissões,  cujas 
maiorias  são  tiradas  do  seio  da  maioria  da  ca- 
mará,   tinham    um   procedimento    coherente, 
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nada  tínhamos  a  estranhar ;  nias  a  mnioria  qiio 
tantas  \rozes  tem  dito  que  nos  corpos  collectivos 
é  ella  que  decide  as  questões,  também  devo  sor 
ella  a  primeira  a  dar  á  minoria  exemplo  de 
coherencia  ;  e  desde  que  a  maioria  nà)  dá  ex- 
emplo do  coherencia,  não  tem  direit )  a  esperar 
que  a  minoria  o  tenha. 

O  Sr.  Cândido   de  Oliveira  : — 'Slmío   bom  ! 

O  Sr.  Cantão: — Sim,  senhor;  pôde  o  Sr. 
tachygfrapho  tomar  nota ;  digro-o,  d  hei  de  re- 
potil-o  todas  as  vezes  que  fô  •  necessário.  Dèm- 
nos  03  senhores  o  exemplo,  que  nós  o  soí^-uiro- 
mos ;  mas  não  queiram  ter  a:)us  modos  do  pro- 
ceder, conformo  convóm  para  admittir  os  seu': 
arai^^-os  e  exciuir  os  nossos.  {Apoiados  c  apav- 
tes.)  Mas  a  verdade  ó  que  a  opposição  tem  pro- 
cedido coherontemente  :  si  hoje  vota  em  sentido 
differente  do  que  hontom  votou,  ó  porque  a  de- 
cisão da  maioria  estabeleceu  precedente,  que  a 
minoria  respeita  e  segue  nas  votações  poste- 
riores, mas  que  a  própria  maioria  es([uece, 
quando  assim  convém  aos  seus  fins.  {ApoUidos,) 
Incohçroncia,  portanto,  só  ha  da  parte  da 
maioria . 

Recordando  estes  factos  nao  fallo  contra  o 
vencido,  como  diz  o  nobre  deputado,  provaleço- 
me  apenas  das  deliberações  contradic terias  da 
maioria  da  camará,  para  provar  que  nao  admira 
que  certos  factos  ou  omissões  se  dêm  era  actas 
do  eleições  feitas  principalmente  no  interior  de 
nossas  provincias.  Si  nesta  camará,  onde  folgo 
do  reconhecer  muitas  illustraçõe?,  so  dao  estas 
contradicções  e  lacunas,  porque  se  não  híio  do 
dar  em  legares  que  nào  ostâo  nestas  condições  ? 

Portanto,  a  razão  de  nao  constar  da  acla  de 
Jatahy  que  o  !<>  supplente  de  juiz  de  paz  não 
commamcou  o  seu  não  comparecimento,  náo  ó 
sufficionte  para  se  annullar  esta  eleição  ;  e  foi 
por  este  motivo  que,  destacando-me  de  todos  os 
membros  da  commis^o,  quer  da  maioria  quer 
da  minona,  votei  pela  validade  delia. 

Porém,  Sr.  presidente,  a  maioria  da  com- 
missâo,  que  na  eleição  de  Jatahy  votou  desta 
maneira,  considerando  nulla  essa  eleição  por 
ter  sido  a  mesa  organizada  antes  da  hora,  sem 
constar  da  respectiva  acta  que  um  dos  mesarios, 
que  devia  fazer  parto  delia,  deixou  de  compa- 
recer sem  communical-o,  sendo  substituido  por 
outro,  quando  so  tratou  da  oleiçAo  do  Catalão, 
em  que  o  mesmo  facto  so  deu . . . 

O  Sr.  Ulyssks  Vianna  :  ^  E'  hypothese 
differente. 

O  Sr.  Cantão  :  — . . .  e  cujas  ciroumstancias, 
como  a  camará  vai  vor,  sao  muito  poiorcs  do 
que  mianto  a  Jatahy,  a  commisaão  votou  em 
sentido  contrario. 

Que  a  hypothese  ô  muito  diversa,  debaixo  de 
certo  ponto  do  vista,  eu  concordo  com  o  nobre 
doputado:  ó  muito  peior  do  que  a  do  J.ilahy  pelas 
circurastancias  quo  se  deram,  poróm  ó  idêntica 
quanto  ao  facto  de  ter  sido  a  mesa  organizada 
antes  das  2  horas»  sondo  substituido  por  outro 
ura  dos  immediatos  do  juiz  de  paz. 

Na  eloiíjão  de  Jatahy,  fiquo  isto  boíu  consi- 
gnado, não  consta  da  acta  que  deixasse  de 
haver  a  u(íCOási:'ia  communicaç:!)  do  primeiro 
immcidiato,  nem  tão  pouco  reclamação  ali^unu 
tiobro   o  mudo   porque  foi  organizai  Ja  a  me  .a. 


Para  mim,  portanto,  longe  de  poder  inferir- 
se  que  tal  declaração  não  houve,  pelo  contrario 
devo-se  suppor  que  houvesse,  porque  nenhum 
dos  raesarios  nem  os  fiscaes  dos  candidatos  re- 
clauiaram. 

Ru tro tanto  cm  Catalão  com  coi*teza  nao  houve 
communicação  do  immediato  (juo  fiUtou.  E' a 
própria  acla  quem  o  diz,  constando  delia  quo 
o  immediato  convocado  não  compareceu,  nem 
communicou  a  sua  falta,  por  não  haver  recebido 
a  convocação  do  juiz  de  paz. 

Já  vò  o  nobre  deputa io  que,  no  fundo,  a 
questão  do  Jatahy  ò  a  mesma  de  Ca  talão,  sendo, 
poróm,  peiores  as  circurastancias  concumi- 
tantes  desta. 

Da  mesma  acta  consta,  que  a  mesa  foi  orga- 
nizada  ás  9  horas  e  10  minutos  da  manhã.  Aqui 
está  a  acta  em  que  isto  se  pôde  verificar. 

Esta  eleição  tem  identidade  com  a  do  Jatahy 
em  faltar  um  dos  inmiediatos  que  devia  tomar 
parte  na  mesa  ;  mus  está  em  poioros  circura- 
stancias, contém  mais  violação  da  lei,  porque 
a  acta  declara  ([uo  o  immediato  convocado  não 
communicou  o  seu  não  compareci raen to  ;  i)or- 
tanto,  devia  o  juiz  de  pax  esperar  até  ás  2  horas 
para  organizar  a  raesa,  e  não  organizal-a  ás 
9  horas  e  10 rainutos,  como  fez. 

Ora,  senhores,  si  por  este  raotivo  se  deve  con- 
siderar nulla  a  eleição  de  Jatahv,  cora  maioria 
de  razTo  se  deve  considerar  nulla  a  eleição  de 
Ca l alão .  ( Apoiados . ) 

O  Sr.  Carvalho  Rezende:—  Isso  ó  irre- 
spondivel. 

O  Sr.  Cantão  :— Mas  a  maioria  da  caraara 
não  procedeu  desta  maneira  ;  julgou  nulla  a 
eleição  de  Jatahy,  o  julgou  valida  a  eleição  do 
Catalão,  Isto  ó  o  mesrao  que  dizer  que  a  cama- 
rá tera  dons  pesos  e  duas  raedidas,  quo  applica 
conforrae  as  circurastancias  e  as  conveniências 

Eartidarias,  porque  na  eleição  de  Jatahy  o  Sr. 
►r.  Antero  teve  maioria  de  votos  sobre  o  Sr. 
Fleury,  e  na  eleição  de  Catalão  o  Sr.  Fleury 
teve  raaior  numero  de  votos  que  o  Sr.  Antero  ; 
e  devo  dizer  que  si  a  camará  fosse  coherente  e 
annullasse  a  eleição  de  Catalão,  embora  auuul- 
lasse  tambera  a  do  Jatahy,  ainda  assim  o  Sr. 
Dr.  Antero  Boria  o  verdadeiro  e  legitimo  repre- 
sentante da  província  de  Goyaz  (apoiados) ^d^má^ 
ficaria  com  maioria  do  votos  e  soria  admittido 
nesta  casa  com  o  direito  (^uc  lho  dá  a  legitimi- 
dade de  sua  eleição. 

Mas  era  preciso  depurar-so  mais  um  membro 
do  partido  conservador,  era  preciso  realizar  o 
quo  já  ha  muito  tempo  se  diz  :  quo  nesta  casa 
não  entrará  maij  nenhum  conservador  e  não 
soi  dar  graças  a  Deus  pela  entrada  de  dous 
representantes,  um  pela  província  do  Pará  e 
outro  pela  do  Amazonas.  (Apartes,) 

O  documonLo  a  que  «"^  roforo  o  nobre  dopu- 
tado e  o  voto  da  maioria,  ó  uhia  carta  oscripta 
por  osso  immediato,  que  deixou  do  comparecer, 
ao  juiz  de  paz,  era  que  lhe  diz  que  olle  não 
vciu  fazor  parto  da  mosa  por  não  ter  recebido  a 
sua  convoeiíçcío  o.i  convite  ;  m;i''  que  lendo  de 
\iv  a  cidade  £í/i/)t  de  in'A'ir  com  o  inesnio  iv*z 
d'j paz  de  iicr/úcios  pjríicilurvs,  foi  ao  logar 
onde  funccionava  a  m«sa  o  lã  onrontrou-se 
com  ello,  berium  à.uís  pare  ir-js  horaò  da  tai^e, 
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e  então  foi  quo  communicou  verbalmente,  no- 
tc-se  bem,  ao  juiz  do  paz  quo  luTo  tinha  rece- 
bido sua  convocação,  o  por  isso  deixou  do  com- 
parocor  para  fazer  parto  da  mosa. 

(Trocam^se  apartes,  Djpois  de  alguma  pau- 
sa por  causa  dos  apartes  ^  per  f/unta) : 

Posso  continuar,  Sr.  pr.^sidente  ? 

O  Sr.  Puesidente: — Sim,  senhor. 

O  Su.  Cantão: — Esse  documento,  como  acabo 
de  dizer,  ó  uma  carta  particular  do  immediato 
que  faltou.  I'rimeiramente  notarei  que  ò  uma 
carta  particular  oscripta  muito  depois  do  dia 
da  eloição  e  deixo  à  apreciação  dos  nobres  de- 
putados julgarem  do  valor  (jue  oUa    pôde    ter. 

Mas  além  do  ser  uma  carta  particular  o  os- 
cripta muito  posteriormente  á  oleirão,  não 
devendo  por  isso  inspirar  confiança  nem  t"r 
valor  algum,  vamos  ver  outras  circumstancias 
que  a  acompanham,  o  pelas  (juacs  so  torna  evi- 
dente quo  cila  nfto  foi  mais  de  que  um  arranjo 
ou  manejo  com  que  so  pretendeu  sanar  a  ille- 
galidade  com  oue  foi  organizada  a  mosa,  e  jus- 
tificar o  proceaimonto  do  juiz  de  paz  organiza- 
dor. Km  primeiro  logar,  quando  a  mosa  foi 
organiziula  ás  9  horas  e  10  minutos,  diz  a  acta 
que  o  juiz  do  p:)z  já  sabia  que  esse  immediato, 
signatário  da  carta,  não  comparecia  por  não  tor 
recebido  o  convite  ou  convocação;  entretanto 
(juo  a  carta  diz,  que  só  das  2 para  as  3  /toras  da 
tarde  foi  que  olle,  signatário,  foz  communi- 
caçáo  verbal  ao  juiz  de  paz  do  quo  não  havia 
recebido  a  sua  convocação.  De  sorte  que,  pela 
declaração  da  carta,  só  das  2  par.i  as  3  horas 
o  juiz  de  paz  havia  tid  >  conhecimento  desta 
circumstancia ;  ao  passo  que  na  acta  se  diz 
quo  ás  9  horas  e  10  minutos  já  o  juiz  de  pAZ 
sabia  que  o  immediato  do  quo  se  trata  não 
havia  recebido  a  sua  convocação,  o  por  isso  não 
se  achava  presente .  Ha,  pois,  uma  verdadeira 
antitheso  entre  o  que  affirma  o  autor  da  carta  e 
o  que  diz  a  acta.  ^ 

Ainda  mais.  Diz  aquelle  quo,  ao  oncontrar-so 
com  o  juiz  de  paz  ás  2  para  as  3  horas  da  tard*\ 
estava-se  acabando  de  lavrar  a  acta.  Ora,  se- 
nhores, tão  grande  é  a  acta  de  uma  o;-ganiza- 
ção  de  mesa  que  sejam  precisas  5  ou  G  hor.tó 
para  lavrar-se,  pois  tanto  ó  o  espaço  de  tempo 
decorrido  das  9  horas  e  1  >  minutos  até  2  para 
3  horas  da  tarde?!  Não,senhores,  a  acta  da  orga- 
nização da  mesa  ó  pequena  ;  em  menos  de  uma 
hora  pôde  ser  lavrada.  (Apoiados.) 

Portanto,  ó  fora  de  duvida  que  esto  docu- 
mento em  que  a  maioria  da  commissão  quer 
firmai'  a  sua  resolução,  considerando  válida  a 
eloição  de  Catalão,  não  tem  a  menor  importân- 
cia ;  o  único  valor  que  tem  esta  carta  é  mos- 
trar que  não  passa  de  um  arranjo  ou  trica 
engendrada  posteriormente  á  eleição,  para  jus- 
tificar a  iflegali^lado  cgm  que  a  mesa  foi 
organizada,  illegalidado  que  para  mim  é  de 
muito  maior  valor  do  que  a  que  sedeu  em  Jatahy, 
pelas  circumstancias  que  a  revestem ;  mas 
quando  mesmo  se  queira  consideral-as  intei- 
ramente idênticas,  o  prot  edimento  da  maioria 
da  commissão  deveria  ser  o  mesmo  para  uma  e 
outra  :  ou  ambas  approvadas,  ou  ambas  annul- 
ladas  ;  foi  o  que  fizeram  os  meus  doas  collegas  : 
annullaram  ambas.  (Ha  dii^ersos  apartes,) 


Desde  que  nem  o  Sr.  Dr.  Antero,  nem  o 
Sr.  conselheiro  Fleury  averbaram  de  fraude 
ou  malícia  o  procedimento  do  juiz  de  paz  de 
Jatahy  perante  a  commissão,  nem  Ião  pouco 
os  seus  físcaes  perante  a  mesa  na  occasiáo  de 
ser  organizada,  deve-se  salvar  a  intenção  e  boa 
fé  do  mesmo  juiz  de  paz. 

A  minoria  da  commissão,  isto  ó,  os  meus 
doas  collegas  foram  coh crentes,  porque  vo- 
taram pola  nullidade  de  ambas  essas  eleições  ; 
a  incoherencia  está  da  parte  da  maioria  da 
commissão,  votando  pela  nuilidado  da  eleição 
de  Jatahy  o  approvando  a  de  Catalão. 

Já  se  vè  íjuo,  si  não  fosse  esta  maneira  de 
decidir-SG  cia  maioria  da  commissão  diante  de 
dous  factos  muito  semelhantes,  não  teria  obtido 
parecer  favorável  o  Sr.  conselheiro  Fleury, 
dando-se-llie  a  maioria  de  votos  e  tirando-a  ao 
Dr.  Antf^ro,  a  quem  ella  de  direito  pertence. 

Uma  outra  quodtão  importante  aventou-se  no 
seio  da  commissão  :  foi  a  da  competência  do 
juiz  de  direito  que  presidiu  ajunta  apuradora. 

A  junt  i  foi  presidida  polo  juiz  de  direito  da 
2*  vara  do  Goyaz,  porque  o  juiz  da  1»  vara,  que 
é  ma  s  antigo  do  que  o  outro,  está  com  assento 
e  com  plena  jurisdicção  no  tribunal  da  relação 
desde  1874  ató  hoje.  Em  consequência  disto, 
quem  fez  o  alistamento  no  districtô  criminal 
pertencente  á  1*  vara,  foi  o  juiz  da  2*  ;  mas 
quando  se  tratou  da  apuração  este  mesmo 
juiz  da  2*  vara,  quo  estava  então  exercendo  a 
juristlicção  plena  de  juiz  de  direito  na  1*  vara 
e  (lue  linha  presidido  a  todos  os  actos  da  Quali- 
ficação, foi  presidir  a  junta  apuradora.  O  Sr. 
conselheiro  Fleury  reclamou  perante  a  com- 
missão, considerando  nulla  a  apuração  então 
procedida  purque  disse  que  a  junta  devia 
ser  presidida  pelo  juiz  de  direito  da  1*  vara,  , 
embora  estivesse  com  assento  o  plena  juris- 
dicção na  relação  ha  8  annos,  e  não  pelo  da  2* 
vara,  embora  estivesse  substituindo  aquelle,  e 
houvesse  funccionado  em'  todo  o  processo  da 
qualificação. 

Ku  deixarei  de  parte  a  ci'n;umstancia  de  sor 
o  juiz  do  direito  da  1*  vara,  que  não  tenho  a 
honra  do  conhecer,  mas  de  quem  devo  fazer  o 
melhor  cone  ito,.  cunhado  do  Sr.  conselheiro 
Fleury. 

O  Sr.  Ahbi.ardo  de  Brito  :  — E'  um  magis- 
trado muito  distincto  e  ninguém  o  accusou. 

O  Sr.  Cantão  : —  Nem  ou  o  accuso ;  o  que 
digo  ò  (pio, pelo  facto  de  parentesco  com  um  dos 
candidatos,  devia  escusar-so  de  presidir  a  junta 
apuradora  ;  e  creio  mesmo  que  ello  dar-se-ia 
por  suspeito. 

Pondo  de  parte,  digo,  esta  questão,  que  sem 
duvida  não  passaria  desapercebida  por  esse 
illustro  magistrado,  vou  tratar  somente  da 
questão  de  competência. 

Um  Sr.  Deputado: —  E*  o  ponto  digno  de  dis- 
cussão. 

O  Sr.  Cantão: —  A  reclamação,  Sr.  presi- 
dente, feita  polo  Sr.  conselheiro  Fleury,  foi  to- 
mada em  consideração  e  julgada  procedente 
pela  nobre  maioria  da  commissão,  que  por  isso 
considerou  nullo  e  de  nenhum  effoilo  a  apuração 
procoíUda  pela  junta  presidida  polo  juiz  de  di- 
reito da  2^  vara;  e  como  consequenciat  nullo 
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também  coBsiderou  o  diploma  por  essa  junta 
conferido  ao ^r.  Dr.  Antero.  Eu  e  os  meus  dous 
collegas  da  minoria  divergimos  inteiramente  da 
opinião  da  maioria  da  commissão. 

Entendido  está,  Sr.  presidente,  que  determi- 
nando a  lei  que  nas  comarcas  em  que  ha  mais 
de  um  juiz  de  direito,  compete  ao  mais  antigo 
presidir  a  junta  apuradora,  e  sendo  o  juiz 
de  direito  da  1*  vara  de  Góyaz  mais  antigo  que 
o  da  2o  vara,  a  elle  competia  a  presidência  da 
junta  que  apurou  a  eleição  do  1®  districto  da- 
quella  província. 

Até  aqui  estava,  e  nem  podia  deixar  de  estar 
do  accôrdo  toda  a  commissão  ;  mas  entendia  a 
maioria  da  mesma  commissão,  que,á  vista  dessa 
disposição,  e  da  que  se  contém  no  art.  175, 
determinando  que  «  são  applicaveis  ao  presi- 
dente o  aos  demais  membros  da  junta  apura- 
dora, e  aos  que  devem  substituil-os  as  disposi- 
ções dos  arts.  119  e  121»,  referentes  aos  juizes 
de  paz  e  seus  immediatos,  deve  o  juiz  de  direito 
mais  antigo  da  comarca  em  que  houver  mais 
de  um,  ser  o  único  competente  para  presidir  a 
junta,  seja  qual  fora  condição  ou  circumstan- 
cia  em  que  se  ache  esse  juiz  de  direito  ;  e  por- 
tanto devia  o  juiz  de  direito  da  1*  vara  do 
Goyaz,  nSo  obstante  achar-se  em  exercício 
pleno  na  relaç5o,  deixar  o  seu  exercicio,  e  ir 
presidir  a  junta. 

Com  isto,  porém,  não  se  conformou  a  minoria 
dS  commissão,  e  foi  uma  das  razões  por  que  deu 
voto  em  separado. 

E  com  effeito,  Sr.  presidente,  pelo  mesmo 
art.'  175,  a  que  soccorreu-se  a  maioria  da  com- 
missão, vé-se  a  sua  sem  razão,  pois  que  diz 
<  que  serão  applicaveis  ao  presidente  e  aos  do- 
mais membros,  e  aos  que  devem  substiluil^s^ 
logo  não  é  absoluto  e  imprescindivel  que  a 
presidência  da  junta  seja  exercida  pelo  juiz  de 
direito  mais  antigo,  nem  o  obriga  a  isso,  qual- 
quer que  seja  a  circumstancia  em  que  se  ache  ; 
ao  contrario,  esse  artigo  admitte  substituição 
ao  presidente  da  junta,  prevendí^que  casos  se 
poderiam  dar  em  que  o  juiz  de  direito  mais  an- 
tigo poderia  estar  impossibilitado  de  presidir  á 
junta. 

Si  fosse,  como  entende  a  maioria  da  commis- 
são, geguir-se-iam  dous  absurdos  :  <  l*',  estar 
um  juiz  de  direito  ao  mesmo  tempo  accumulando 
duas  funcçíios  e  jurisdicç^es  muito  diíferentes — 
a  de  juiz  de  direito  e  a  de  desembargador  ;  2°, 
haverem  na  mesma  vara  dous  juizes  .do  direito, 
um  exercendo  funcções  eleitoraes,  e  outro  func- 
ções  judiciaes.  »  (Apoiados,) 

O  juiz  de  direito  que  toma  assento  na  relação 
em  plena  jurisdicção  deixa  de  ser  juiz  direito  em 
quanto  estiver  exercendo  funcções  no  tribu- 
nal superior,  tanto  que  é  substituído  por  quem 
de  direito  compete  ;  ó  o  mesmo  individuo,  mas 
a  entidade  «juiz  de  direito  »  desapparece  e  ó 
substituída  por  outra. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior  : — E*  porque  V.  Ex. 
não  conhece  a  disposição  da  lei;  a  lei  diz  :  «deve 
presidir,  esteja  ou  não  em  exercicio.»  Explique 
estas  palavras  da  lei. 

O  Sr.  Cantão  : — Conheço  a  disposição  da  lei, 
o  ó  por  ella  que  não  concordo  com  o  parecer  de 
que  V.  Ex.  ó  um  dos  signatarioá. 


Essa  disposição  refere-se  aos  juizes  de  paz» 
que,  embora  não  estejam  em  exercicio,  sempre 
são  juizes  de  paz,  e  quando  a  lei  se  refere  ao 
exercicio  delles,  ó  em  relação  ao  anno  em  que  de- 
vem exercer  a  magistratura  de  paz.  A  lei  com 
essa  disposição  o  que  quiz  foi  determinar  que, 
embora  a  eleição  tenha  logar  em  anno  em  que  o 
juiz  de  paz  mais  votado  não  esteja  em  exercicio, 
em  anno  em  que  não  lhe  pertença  o  exercicio 
da  magistratura  de  paz,  deve  comtudo  ser  elle 
o  presidente  da  mesa  eleitoral. 

Ojuiz  depaz  mais  votado  quando  não  está 
om  exercício  nos  annos  do  quatriennio  em  que 
o  exercicio  não  lhe  compete,  não  é  substituído 
IX)r  outros,  continua  sempre  a  occupar  o  seu 
logar  na  lista  dos  quatro  juizes  de  paz.  (Apoia^ 
dos,) 

Com  o  juiz  do  direito  não  acontoce  o  mesmo; 
desde  que  elle,  por  qualquer  circumstancia, 
deixa  o  exercicio  de  sua  vara,  é  substituído  por 
outro,  e  emquanto  estiver  foi'â  do  exercicio  de 
sua  vara  não  é  o  j  uiz  de  direito  da  comarca,  e 
sim  quem  o  está  substituindo.   (Apoiados,) 

Portanto,  a  applicação  que  o  art.  175  da  lei 
de  9  de  Janeiro  faz  dos  arts.  119  e  121  aos  pre- 
sidentes e  demais  membros  da  junta,  nãoó  tão 
lata  e  absoluta  como  querem  entender  os  di- 
gnos signatários  do  parecer. 

E'  notável,  Sr.  presidente,  que  a  maioria  da 
commissão,  ao  mesmo  tempo  que  entende  ser 
obrigatório  ao  juiz  de  direito  que  estiver  com 
assento  em  plena  jurisdicção  na  relação,  ir  pre- 
sidir a  junta  apuradora,  e  si  o  não  fizer  ser 
nulla  a  apuração,  como  considerou  a  do  1®  dis- 
tricto  de  Goyaz,  assim  não  considera  a  apuração 
feita  por  uma  junta  presidida  por  outro  juiz  de 
direito  que  não  ^ja  o  mais  antigo,  por  estar 
este  licenciado. 

Assim  me  enuncio,  Sr.  presidente,  porque  na 
commissão,  figurada  a  hypothese  de  achar-se 
licenciado  o  juiz  de  direito  mais  antigo,  quem 
presidiria  ajunta,  perguntei  eu;  o  illustre  pre- 
sidente da  commissão  respondeu-me  que,  si  elle 
quizesse,  podia  ir  presidil-a,  embora  estivesse 
licenciado . 

E  si  elle  não  quizesse  presidir  a  junta,  re- 
torqui, ficaria  também  nulla  a  apuração  ?  Não, 
respondeu-se-me . 

De  maneira  que,  Sr.  presidente,  para  o  caso 
de  estar  licenciado  ojuiz  de  direito,  lhe  é  fa- 
cultativo ir  ou  não  presidir  ajunta  apuradora, 
e  si  não  quizer  ir,  não  é  isso  motivo  de  nuUi- 
dade  da  apuração ;  mas  estando  impedido  por 
se  achar  ausento  na  relação,  já  não  lhe  é  fa- 
cultativa^  o  sim  obrigatória  a  presidência  da 
junta,  e  si  não  foi  exercel-a  será  isso  motivo  de 
nuUidade  da  apuração. 

No  primeiro  caso  não  se  appella  para  a  dis- 
posição da  lei  qu  '  diz  :  €esteja  ou  não  em  ex- 
ercicioT^^  mas  no  segundo  appella-se. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende  :  —  Porque  assim 
convém  na  occasião. 

O  Sr.  Cantão: — Si  é facultativo  no  primeiro 
caso,  deve  sel-o  para  o  segundo;  e  si  e  obriga- 
tório para  este,  deve  também  sel-o  para  aquelle, 
porque  em  ambos  ojuiz  de  direito  não  se  acha 
no  exercicio  da  sua  vara.  Si  a  sua  falta  na  pri- 
meira hypothese  não   inquina  de  nullidade  a 
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apuração,  também  nSo  devo  inquínal-a   na  se- 
gunda hypolheso.  (Apoiados,) 

O  contrario  disto  é  sophismar  a  lei. 

Quando  o  juiz  de  direito  é  chamado  á  reUçã) 
para  tratar  de  um  ou  outro  feito,  sim,  senhores, 
elle,  embora  lá  esteja  na  occasião  dn  reunia  da 
junta,  deve  presidil-a. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior  :—  A  lei  nfio  dis- 
tingue. 

O  Sr.  Cantão  :—  Nem  era  preciso  que  dis- 
tinguisse, porque  neste  caso  nío  deixa  o  exer- 
cicio  da  sua  vara,  como  acontece  quando  assume 
plena  jurisdicçSo  na  relação,  e  esta  circumstan- 
cia  por  si  só  basta  para  distinguir. 

Aí>ora  vou  figurar  outra  hypotheso. 

Supponha-se  que  o  juiz  de  direito  ó  vice- 
presidente  da  provincia,  e  se  acha  na  adminis- 
tração no  tempj  em  quo  se  reúne  a  junla 
apuradora. 

O  Sr.  Escragnoli.b  Tauxav  : —  Apoiívd  >. 

O  Sr.  Cantão: — Como  h.ivia  cllo  do  pro- 
ceder^ nao  tinha  senão  dous  alvitres:  ou  passar 
a  administração  ao  seu  immedialo  por  algumas 
horas  sómonte,  emquanto  durassem  os  traba- 
lhos da  junta,  o  soria  isto. ...eu  mesmo  não 
sei  como  qualificar.. . .  seria  fazer  um  ridiculo 
joguete  da  administração,  ao  quo  certamente  a 
lei  não  podo  nem  so  deve  prestar,  ou  então 
cousorvar-so  na  .a<liuinistrAfão  o  ao  mesmo 
tempo  presidir  os  trabalhos  da  junla,  o  vor- 
so-ia  o  vice-presidente  da  província  tomando 
parto  em  trabalhos  eloitoraos,  o  quo  seria  con- 
tra a  lei  da  ultima  reforma,  que  tratou  de  evitar 
o  mais  possível  toda  e  qualquer  ingerência  do 
podcp  executivo  no  processo  eleitoral.  (Apoia- 
dos.) 

O  Sr.  Gonçaltes  Ferreira:— O  que  dizem 
a  isto? 

O  Sr.  Carvalho  Rezende: — E  o  que  hao  de 
dizer? 

O  Sr.  Cantão: — Já  vcui  os  nobres  igualar ios 
do  parecer  até  onde  podem  chegar  as  conse- 
quências do  seu  principio. . . . 

O  Sr.  Presidente  : — Peço  ao  a  jbre  depulado 
que  resuma  quanto  puder  as  suas  considera- 
çóes,  porque  já  está  pasmada  a  hora. 

O  Sr.  Cantão: — Satisfarei  a  V.  Ex.,  pois  re- 
conheço já  ser  bastante  tarde  ;  mas  V.  Ex.  ha  de 
lambem  reconhecer  que  não  fui  eu  nem  os 
meus  amigos  que  concorremo:?  para  a  sessão 
prolongar-so  lanto. 

Quando,  Sr.  presidenlo,  n.To  fosyem  i»roí  o- 
dentes  os  argumentos  com  quo  lenho  combatido 
o  parecer  da  maioria  da  romniissão,  o  osla 
tivesse  razão  em  annullar  a  apurarão,  om  \ir- 
tude  da  qual  foi  dado  diploma  ao  Sr.  Dr.  Antero, 
n  conseouencia  não  seria  a  que  se  lô  na  con- 
clusão ao  parecar,  e  sim  mandar-se  proceder 
á  nova  apuraç^io,  porquD,  annullado  o  diploma 
do  Sr.  Dr.  Antero,  como  opina  a  maioria  da 
commissão,  não  ha  uma  base  para  a  verificação 
das  eleições  do  Goyaz. 

Os  poderes  do  deputado  constam  do  seu  di- 
plonia  ;  são  esses  poderes  quo  a  camararpor 
meio  das  commissões  de  inquérito,  tem  de  ve- 
rificar; mii3  não  havendo  ninguém  com  diploma,- 1 


como  não  ha,  desde  que  a  3*  commissãi  julga 
nullo  e  de  nenhum  efieito  o  único  quo  lhe  foi 
apresentado  polo  Sr.  Dr.  Antor),  os  poderes  de 
quem  tem  a  cauiara  de  verificar  ? 

E'  mais  uma  consequência  do  principio 
admitlido  pela  maioria  da  commissão. 

Julgo  ter  justificado  a  minha  assignatura  no 
voto  em  separado,  eobedecendo  a  advertência 

?iue  V.  El.,  Sr.  presidente,  teve  a   bondade  do 
azer-me,  tenho  concluido. 
Vozes  :  —  Muito  bem,  muito  bem. 
(O  orador  c  felicitado,) 

A  discussão  ò  adiada  pela  hora. 
O  Sr.  presidente  dá  para  ordem  do  dia  para 
1  de  Abril  :  ^ 

í*  pirtc 

Continuação  da  discussão  soJjre  o  parecer  da 
commissão  da  inquérito  sobro  a  eleição  do  1" 
districto  do.  Goyaz. 

Continuarão  da  discussão  do  projcct)  fixando 
a  força  naval. 

3'*  discussão  d:)  projecto  fixando  a  força  de 
terra . 

2*discusiião  do  projecto  n.  51  abrindo  um 
credito  ao  ministe.úo  do  império  para  paga- 
mento de  subsidio  aos  senadores  e  deputados. 

Discussão  dos  requerimentos  adiados  na  or- 
dem de  sua  aprosen tacão. 

2-^  parle  ((U  2  htrus) 

Interpellação  do  Sr.  Martim  Franeis«^o  Júnior 
ao  Sr.  ministro  da  estrangeiros. 

3*  discussão  do  projecto  abrindo  um  credito 
ao  ministério  do  império  para  a  passagem  de 
Vénus. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  da  tarde. 


acta  em  1<>  de  abril  de  1882 

Presidência  do  Sr.  Ferreira  de  Moura 

A*.s  11  ho.'as,  foita  a  cham^di,  acham-so  p:o- 
seutoios  Srs.  Ferreira  do  Moura,  Mittji  Ma- 
chado, Ribeiro  do  Menezes,  Viauna  Vaz,  Barão 
de  Araçagy,  Vieira  do  Andrade,  Mar tim  Fran- 
cisco, Henrique  d'Avila,  Cândido  de  Oliveira, 
Manoel  Carlos,  Theophilo,  Ignacio  ^lartins, 
Francisco  Sodró,  Rodrigues  Lima,  Juvencio 
Alvos,  Ferreira  \'ianna,  Augusto  Floury,  Ilde- 
fonso do  Araújo,  Camargo,  Si n vai.  Salustiano, 
Caíílollo  Rranco,  Adriano  Pimonlol,  Prisco  Pa- 
raizo,  Cantão,  Zama,  Carneiro  da  Rocha,  Mo- 
ton,  João  Ponido,  Ratisbona,  Josf^  Pom;.ou  o 
Seraphico. 

Comparecem,  d  antro  da  Iiora  regimental,  09 
Srs.  I^uronço  do  Albuquerque,  Soares,  Gon- 
çalves de  Carvalho,  Rass>n,  Cruz  Gouvèa,  Sil- 
viano  Brandão,  Martim  Francisco  Filho,  Ro- 
drigues Júnior,  Gomes  do  Castro,  António  de 
Siqueira,  Vaz  do  Mello,  Abelardo  de  Brito, 
Espíndola,  Artbnso  Ponna,  Maciel,  Barão  do 
Guahy,  Felício  dos  Santo?,  Ribas,  •  Generoso 
Marques,  Franklin  Dória,  Bezerra  de  Menezes, 
Moreira  de  Barros,  Amaro  Bezerra  e  José 
Mariano. 
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Nâo  havendo  numero  legal,  o  Sr.  presidente 
declara  não  haver  sessão. 

Faltam  com  causa  os  Srs.  Accioli  do  Aze- 
vedo, Almeida  Pereira,  Aífonso  Celso  Juniox*, 
BarSo  da  Estancia,  Barão  de  Canin  lé,  Barão 
da  Villa  da  Barra,  Carlos  Affonso,  Duque-Estra- 
da  Teixeira,  Fernandes  de  Oliveira,  F.  Beli- 
sario,  Geminiano,  João  Caetano,  Lima  Duarte, 
Leopoldo  Cunha,  Olympio  Valladão,  'Paulino  de 
Souza,  Peretti,  Pompeu»  Rego  Barros  e  Souza 
Leão. 

Faltara  sem  causa  os  Srs.  Araújo  Pinho, 
Alfredo  Chaves,  Andrade  Figueira,  Almeida 
Nogueira,  António  Pinto,  Alcoforado,  Álvaro 
Caminha,  Aristides  Spinola,  Barão  de  Anadia, 
Barão  da  Leopoldina,  Carneiro  da  Cunha, 
Coelho  Campos,  Carvalho  Rezende,  Cruz, 
Costa  Pinto,  Diana,  Escragnolle  Taunay,  Fe- 
lisberto, Henrique  Marques,  Joaquim  Tavares, 
Lacerda  Wernek,  Bulhões,  Manoel  Portella, 
Montandon,  Mac-Dowell,  Pereir^i  Cabral,  Pe- 
reira da  Silva,  Prado  Pimentel,  Passos  de  Mi- 
randa, Ruy  Barboza,  Rodrigues  Peixoto,  Souza 
Carvalho,  Souza  Queiroz  Filho,  Silva  Maia» 
T.  Henriques,  Tarquinio  de  Souza,  Ulysses 
Vianna,  Ulhoa  Cintra  e  Gonçalves  Ferrei^a. 

O  Sr.  lo  Secretario  dá  conta  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios: 


Do  ministério  dos  negócios  do  império,  de  30 
de  Março  próximo  passado,  remettendo  o  ofiicio 
do  presidente  da  província  do  Ceará,  de  13  do 
mesmo  mez,  sob  n.  845,  cora  referencia  á  de- 
cisão da  mesma  camará  mandando  ro^ponsa- 
bilisar  o  juiz  de  direito  de  Quixeramobim. — In- 
teirada. 

Do  ministério  dos  negócios  da  justiça,  de  30 
de  Março  próximo  pa8sado,comraunicando  a  esta 
caraara  que,  segundo  as  informações  recebidas 
nesta  secretaria  de  Estado,  ó  conveniente  a 
creação  do  logar  de  juiz  municipal  lettrado  no 
termo  de  Jaboticabal,  pertencente  á  comarca 
de  Araraquara,  na  província  de  S.  Paulo,  fi- 
xando-se  ao  juiz  o  ordenado  de  600.^  e  igual 
gratificação. —  A  commissio  de  orçamento. 

Do  ministério  dos  negócios  da  gueiTa  (2),  de 
30  de  Março  próximo  passado,  remettendo  os 
papeis  em  que  o  alferes  do  18^  batalhão  de  in- 
&ntaria  Daniel  da  Silva  Oliveira,  allegando  de- 
sejar matricular-se  na  escola  militar  da  pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Sul,  pede  dispensa  do 
excesso  de  idade,  bem  como  o  alferes  do  16<*  ba- 
talhão de  infantaria  Francisco  António  da  Fon- 
seca Júnior  impetra  o  mesmo  favor  para  ma- 
Iricular-se  era  qualquer  das  escolas  militares 
do  iraperio.  —  A'  commissão  de  instrucção  pu- 
blica. 

Do  Sr.  1*  secretario  do  senado  (6),  de  30  de 
Março  proxirao  passado,  reraettendo  a  propo- 
sição que  autoriza  o  governo  a  conceder  a  Jac- 
ques  Bonrefond,  concessionário  da  estrada  de 
ferro  de  Maceió  ao  Valle  de  .Jacuipe,  a  garantia 
de  juros  de  7  o/o  para  o  capital  que  fôr  efFecti- 
vamente  empregado  n«  construcção  da  mesma 
estrada,  á  qual  o  senado  não  pôde  dar  o  seu  coir- 
Bontimento  ;  remettendo,   com  emendas,  a  pro- 


posiçiío  relitiva  a  chamaraento  de  credores  do 
fallido  para  deliberar  sjbre  concorJatas;  remet- 
tendo a  proposiçá)  declarando  qUe  nas  disposi- 
ções dos  arts.  74,  7õ  e  76  do  regularaento  que 
baixou  com  o  decreto  de  21  de  Dezembro  de 
1844,  ficam  comprehendidos  os  carteiros  do 
correio  geral  da  cô/te  e  os  d^s  administrações 
das  capitães  das  províncias,  ás  quaes  o  senado 
não  pôde  dar  o  seu  consontiraento ;  remet- 
tendo a  proposição  que  autoriza  o  governo  a 
a  prorogar  o  contrato  de  navegação  do  rio  Ama- 
zonas e  seus  afluentes  com  a  actual  companhia 
Amazon  steam  navigation  company  limited, 
á  qual  o  senado  não  pôde  dar  o  seu  consenti- 
mento ;  communicando  constar  ao  senado  ter 
sido  sanccionada  a  resolução  da  assembléa  ge- 
ral autorizando  o  governo  a  conceder  ao  ba- 
charel José  Honório  Bezerra  de  Menezes,  se- 
cretario da  faculdade  de  direito  do  Recife,  um 
anno  de  licença  co:n  o  respectivo  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  ond^  lhe  convier  ; 
bem  como  ter  sido  sanccionada  a  resolução  au- 
torizando o  governo  a  mandar  que  o  Dr.  Graccho 
de  Sá  Valle  seja  admittido  a  exame  vago  em 
qualquer  das  faculdades  de  direito  do  Império. 
-^Inteirada. 

Do  Sr.  1<*  vice-presidente  da  província  de 
Sergipe,  de  20  de  Março  próximo  passado,  re- 
mettendo dous  exemplares  impressos  da  coUec- 
ção  das  leis  e  resoluções  desta  província,  pro- 
mulgadas no  anno  passado. — A  archívar. 

Requerimento  da  assembléa  provincial  de 
Sergipe  solicitando  providencias  contra  o  furto 
de  gado — A  commissão  de  justiça  criminal. 

Vai  a  imprimir  pai*a  entrar  na  ordem  dos 
trabalhos  o  seguinte  projecto  do  orçamento  ge- 
ral do  Império,  na  parte  relativa  ás  despezas 
do  ministério  do  Império  no  exercício  de 
1882—1883. 

1881— 1882— N.  57, 

1*   SESSÃO 

Despezas  do  ministério  do   império  no  exer» 
cicio  de  1882  —  1883     . 

A  commissão  de  orçamento,  tendo  examinado 
a  proposta  do  ministro  e  secretario  de  estado 
dos  negócios  da  fazenda,  na  parte  relativa  ao 
orçamento  das  despezas  do  ministério  dos  ne- 
gócios do  império,  para  o  exercício  de  1882  — 
1883,  submette  á  discussão  e  approvação  da 
camará  dos  senhores  deputados  o  seu  traba- 
lho. 

Não  obstante  a  cessação  da  prolongada  sècca 
que  flagellou  algumas  províncias  do  Norte  do 
Império  e  as  economias  realizadas  nas  despe- 
zas publicas,  de  que  dá  conta  o  Sr.  ministro 
Ia  fazenda  no  ultimo  relatório  apresentado 
assembléa  geral,  a  commissão  pensa  c^ue  á 
situação  das  finanças  do  Estado  exige  ainda  a 
mais  attenta  reflexão,  e  por  isto,  inspirando-se 
na  necessidade  de  restringir  a  despeza  o  mais 
possível,  de  modo  a  guardar  o  equilíbrio  pre- 
ciso entre  a  receita  e  a  despeza,  sem  comtudo 
tolher  o  movimento  natural  <^ue  vão  tendo 
alguns  ramos  do  serviço  publico,  fez  sobre 
cada  uma  das  verbas  do  mencionado  orçamento 
o  necessário  exame,  e  passa  a  expor  as  suas 
observações. 
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Secretaria  da  camará  dos  deputados 

Tendo  a  camará  dos  Srs.  deputadoB,  pela 
resolução  de  8  de  Fevereiro  ultimo,  reformado 
a  respectiva  secretaria,  trouxe  esta  reforma 
um  augmento  de  despeza  annuai  de  23:700$. 
O  credito  da  proposta  devo  por  este  motivo  ser 
elevado  de  152:740$  a  176:4401000. 

Conselho  de  estado 

Pensa  a  commissâo  que  convém  adiar  a  des- 
peza de  9:800$,  que  se  pede  para  a  secretaria 
do  mesmo  conselho  de  estado.  Ha  melhora- 
mentos mais  instantes,  que  o  governo  propõe, 
e  de  que  adiante  a  commissâo  tratará. 

Secretaria  de  estado 

ò  augmento  que  se  pede  para  dospozasde 
material,  na  importância  de  27:000$,  parece 
Bufficientemente  justificado,  e  no  caso  de  ser 
concedido. 

No  relatório  ultimamente  apresentado  ás  ca-' 
maras  o  ministro  aponta,  como  já  o  fizera  o  seu 
antecessor,  a  necessidade  urgente  de  augmen- 
tar  o  pessoal  desta  repartição,  afim  de  c^ue  os 
serviços  a  sou  cargo  possam  ser  conveniente- 
mente desempenhados,  sobretudo  os  que  se  re- 
ferem á  intrucção publica. 

O  governo,  omquanto  as  circumstancias  não 
permutem  a  creaçSo  de  um  ministério  que  es- 
pecialmente se  incumba  desse  ramo  da  adminis- 
tração, insta  pela  necessidade  de  reorganizar-se 
a  secretaria,  revogada  para  este  fim  a  disposição 
da  vigente  lei  de  orçamonto,  segundo  a  qual 
não  devem  ser  preenchidas  as  vagas  que  se 
verificarem  nos  logarea  de  director  e  sub-dire- 
ctor,  autorizando-se  a  creação  de  mais  uma  di- 
rectoria e  a  substituição  da  secção  de  estatís- 
tica, constituida  na  secretaria,  de  accôrdo 
com  o  disposto  na  lei  n.  2940,  de  31  de  Ou- 
tubro do  1879,  por  uma  sub-directoria  com 
maior  pessoal  e  remuneração  igual  á  dos 
demais  empregados  da  mesma  secretaria. 
A  commiçsSo  não  se  recusa  a  satisfazer  o  pe- 
dido do  governo  á  vista  das  razões  em  que  se 
funda.  A  reorganização  da  secretaria  ao  im- 
pério trará  um  augmento  de  despoza  na  im 
portancia  de  57:600$,  que  na  pratica  se  poderá 
reduzir  a  47:800$,  muito  inferior  á  que  se 
teria  de  fazer  com  a  suggerida  creação  do  mais 
um  ministério. 

Este  augmento  de  despeza  ficará  ainda  re- 
duzido a  41:100$,  si  for  adoptada  a  suppressão 
da  secretaria  4a  instrucçSo  primaria  e  secun- 
daria do  raunicipio  da  corte,  conforme  a  com- 
missâo propõe  mais  adiante. 

Seminários  episcopaes 

Entende  a  commissâo  que  se  pôde  supprimir 
nesta  verba  a  consignação  de  11:000^,  que 
se  tem  votado  para  «auxilio  ao  seminário  do 
Amazonas  e  alugnel  de  casa  para  alguns  semi- 
nários e  auxilies  que  so  julgarem  indispensá- 
veis. » 

Pessoal  do  ensino  das  faculdades  de  direito 

Pede  o  governo  para  esta  verba  um  augmento 
de  13:400$,  sendo   2:000$  para  pagamento  das 


gratificações  estabelecidas  por  lei  a  lentes  que 
completaram  25  annos  de  effectivo  exercicio  no 
magistério  e  11:400$  para  mais  quatro  profes- 
sores de  linguas  :  dous  de  allemáo  ©  dous  de 
italiano  em  cada  uma  das  faculdaxles,  e  os  res- 
pectivos substitutos. 

O  honrado  ministro  propõe,  e  a  commissâo 
admitte,  quo,  em  vez  das  referidas  aulas  de  alle- 
máo e  italiano  e  dos  logares  de  professores  sub- 
stitutos, se  crêem  cadeiras  de  noções  de  phy- 
sica  e  chimica  o  de  historia  natural,  e  em  cada 
faculdade  um  substituto  para  estas  matérias; 
cumprindo  que  os  professores  substitutos  de  ari- 
thmotica  e  geometria  ensinem  também  ál- 
gebra. 

Desta  medida  não  resultará  accrescimo  na 
despeza  mencionada  na  proposta*. 

Secretarias  e  bibliothecas  das  faculdades  de 
direito 

Pede-se  na  proposta  a  quantia  de  12:000$, 
afim  de  restaurar  o  archivo  da  faculdade  de 
S.  Paulo,  destruido  pelo  incêndio  que  houve 
no  respectivo  edificio  no  dia  16  de  Fevereiro  de 
1880. 

Pensa  a  commissâo  que  este  serviço,  que  só 
muito  morosamente  poderá  executar-se,  nâo 
perderá  em  ser  adiado,  afim  de  se  attender  a 
outros  mais  úteis  e  mais  urgentes. 

Pessoal  do  ensino  das  faculdades  de  medi- 
cina 

Com  o  louvável  desejo  de  melhorar  o  ensino 
da  medicina,  o  governo  expediu  o  decreto 
n.  8024  do  12  de  Março  do  anno  passado, 
estabelecendo-se  assim,  na  conformidade  do  de- 
creto n.  7247  de  19  de  Abril  de  1879,  maior 
numero  de  cadeiras  nas  duas  faculdades.  Esta 
reorganização  do  ensino  importa  um  aug- 
mento na  despeza  de  78:800$000. 

A  commissâo  concorda  em  approvar  este  aug- 
mento, e  também  a  creação  de  uma  cadeira  de 
clinica  de  moléstias  das  crianças,  com  o  que 
se  despenderão  mais  10:800$000,  o  a  sup- 
pressão  da  despeza  de  1:200$000  que  se  votava 
para  gratificar  um  lente  da  faculdade  da 
Bahia  encarregado  da  organização  do  ga- 
binete de  physiologia.  Adoptadas  as  medidas 
propostas,  elevar-se-á  a  32o:400$000  o  credito 
de  316:800$000  pedido  para  esta  rubrica. 

Secretarias,  bibliothecas  e    laboratórios  das 
faculdades  de  medicina 

O  ensino  pratico  adoptado  pelo  referido  de- 
creto n.  8024  de  12  de  Março  de  1881  exige 
a  creação  de  mais  laboratórios  e  maior  pessoal, 
não  só  para  estes  como  para  a  secretaria. 
Pede,  portanto,  o  governo  um  augmento  de 
credito  de  452:010$  para  esta  verba,  compre- 
hendendo  a  alteração  feita  nos  vencimentos 
dos  empregados,  e  24:000$  para  despezas  com 
viagens  sciontificas  de  lentes  das  duas  facul- 
dades fora  do  Império. 

A  commissâo  adopta  a  idéa  de  ser  4  e  nâo  6  o 
numero  dos  amanuenses  das  respectivas  secre- 
tariasyde  ficarem  supprimidos  os  quatro  logares 
de  inspectores  ou  cnefes  dos  trabalhos  clínicos 
e  anatomo-pathologicos,e  de  serem  reduzidos  os 
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voucimeutos  iudicados  pam  o  pessoal  das  mes- 
mas secretarias  e  bibliothecas,  sondo  fixados 
cm  3:0;;0S  pai*a  o  secretário,  2:40($  para  o 
sub-secretai-io,  1:260.S  para  cada  amanuense, 
ííí-.ôOO'!)  para  o  bibliothocario,  1:450$  para  o 
ajudante  do  bibliothecario,  1:8  0$  para  o  por- 
tciro,900$  pai'a  cada  boflel  e  900$  para  cada  con- 
tinuo. Estas  roducçõos  sommam  om  21:2G''í^,  o 
asíim,  om  vez  do  credito  de  505:460$  proposto, 
íicrâ  concedido  o  de  574:200s000. 

Pessoal  do  ensino   da   Escola  Pohjtechniia 

Tendo  sido  renovado,  na  conformidade  do 
art.  152  dos  estatutos,  o  contrato  celebrado  coni 
o  Dr.  Luiz  Couty  par*  reger  a  cadeira  de 
biologia  industrial,  passando  a  ser  de  12:000$, 
os  seus  honorários,  torna-so  preciso  nesta  verba 
o  aug mento  de  4:000$,  por  isso  que  só  con- 
signava 8:000$,  para  o  pagamento  do  professor 
desta  cadeira. 

Para  compensar  esto  augmcnto  de  despeza  a 
commissào  propõe,  tendo  ouvido  o  honrado  mi- 
nistro, uma  roducçSo  do  2:40íJ$,  nesta  verba, 
pela  razão  que  passa  a  expor  : 

A  vigente  lei  do  orçamento  consignou  para 
as  cadeiras  de  physica  o  chi  mica   industrial  a 

3uantia  do  14:400^%  tendo  em  vista  a  renovação 
o  contrato  celebrado  em  1878  com  o  professor 
Carlos  Ernesto  Guignet  afim  do  reger  as 
mesmas  cadeiras. 

Mas,  pelo  contrato  que  om  1830  o  governo 
celebrou  com  o  engenheiro  francez  Emiiio 
Grammasson  para  reger  durante  3  annos  as 
ditas  cadeiras,  em  substituição  do  professor 
Guignet,  ficou  estipulado  que  o  referido  en- 
genheiro percebesse  os  honorários  do  ll:000s 
no  primeiro  anno  e  do  12:000$  em  cada  um  dos 
dous  sjbsequentes. 

Eliminado  o  excesso  de  credito,  na  impor- 
tância do  2:400$,  reduzir-se-á  a  quantia  de 
l:600s  o  augmento  de  despeza. 

Secretaria  a  gabinetes  da  escola  polytecJmica 

Pede-se  um  augmento  de  credito  de  16:840$. 

A  coramissuo  satisfaz  esto  pedido,  propondo 
que  se  reduza  a  cinco  o  numero  dos  conserva- 
dores do  gabinetes  que  actualmente  s5o  O,  e 
assim  se  conceda  para  as  dcspezas  da  mesma 
verba  o  credito  de  116:749$500,  em  vez  do 
de  118:549$500  pi^oposto. 

Escola  de  minas  de  Ouro  Preto 

A  commissSo  concorda  com  o  ministro  do 
império  era  que  se  supprima  a  cadeira  do  le- 
gislação de  minas,  que  ató  hoje  não  foi  provida 
e  pôde  ser  dispensada,  e  se  estabeleça  a  de  ca- 
minhos de  forro,  estradas  e  pontes,  para  a  qual 
o  governo  contratará  professor  habilitado  pela 
quantia  de  8:000$  annuaes.  Em  virtude 
desse  alvitro  ficará  reduzido  a  11:000>  o  au- 
gmento de  despeza  proposto  na  importância  de 
12:200$,  e  portanto,em  vez  do  credito  de  86:000$ 
pedido,  80  terá  de  conceder  o  de  84:S00$000. 

Instituto  commercial 

Pesde  que  foi  modificada  a  organização  deste 
estabelecimento,  conformo  o  art.  2<»n.25da 
V.   111.-30 


lei  2940  do  31  do  Outubro  do  1879,  expedindo- 
se  o  decreto  n.  7538  de  15  do  Novembro  se- 
guinte, não  tem  elle  funccionado,  por  falta  de 
aluninos. 

Explica  este  facto  a  oxtincç.ao  das  cadeiras 
de  matérias  preparatórias,  determinadas  na- 
quellalei. 

Não  obstante  os  esforços  empregados  pelo  go- 
verno para  conseguir  que  este  estabelecimento 
Í>reoncha  seus  fins,  segundo  expõe  o  ultimo  ro- 
atorio  do  'ministério  do  império,  não  ó  de  es- 
perar que  mudem  as  circumstancias. 

Torna-se,  pois,  de  necessidade  ou  supprimir 
o  mesmo  estabelecimento,  ou  dar-lho  outra  or- 
ganização. 

Verificando-se,  porém,  que  a  iniciativa  par- 
ticular acaba  de  facilitar  no  imperial  Lyceu  de 
Artes  e  Officios  aos  que  se  destinam  á  carreira 
commercial,  ou  a  tem  abraçado,  um  curso  gra- 
tuito, organizado  de  accòrdo  com  os  hábitos, 
necessidades  e  intuitos  da  classe  respectiva,  e 
cuja  matricula  promotte  larga  frequência, 
pôde  supprimir-so  a  verba  destinada  ao  custeio 
do  instituto,  a  qujl  ó  de  8:280$000. 

Poderá,  entretanto,  o  governo  aproveitar  no 
ensino  de  outros  estabelecimentos  oa  serviços 
dos  professores  que  tiverem  adquirido  o  direito 
do  vitaliciedade  o  cigos  vencimentos  devam  ser 
pagos  pela  verba  —  Empregados  extinctos  —  do 
ministério  da  fazenda,  para  o  que  opportuna- 
mente  a  commissão  proporá  o  augmento  de  cre- 
dito que  fòr  preciso. 

Instrucção  primaria  e  secundaria  do 
municipio  da  corte 

Para  esta  verba  pede  o  governo  um  augmento 
de  credito  na  importância  de  97;460'>000. 

A  commissão  observa  que  reorganizada  a 
secretaria  de  estado,  de  accôrdo  com  as  idóas 
enunciadas  pelo  respectivo  ministro,  ficará 
supprimida  a  socrotaria  da  inspeetoria  da  in- 
strucção primaria  e  secundaria,  conservando-se 
como  propõe  o  mesmo  ministro,  o  logar  de  in- 
spector geral  com  o  vencimento  de  8:000$  an- 
nuaes, o  do  encarregado  do  material  das  es- 
colas publicas  com  a  gratificação  que  percebe 
de  2:400$,  e  o  do  servente  com  a  de  510$,  apo- 
sentados 08  empregados  que  a  isso  tiverem 
direito,  o  dando-se  destino  conveniente  aos  de- 
mais. Sendo  de  17:640$  a  despeza  annual  que 
se  faz  com  a  referida  secretaria,  obter-se-á  por 
este  modo  uma  economia  de  6:700$000. 

Pretendendo  o  Sr.  ministro  organizar 
nas  escolas  publicas  de  instrucção  primaria  o 
ensino  intuitivo,  considera  indispensável  a 
concessão  do  credito  do  21:000$,  para  acqui- 
sição  do  respectivo  material  escolar. 

A  commissão  annue  a  esto  pedido  e  á  sup- 
prossão  de  um  logar  de  inspector  de  alumnos 
no  externato  do  collogio  de  Pedro  II,  ficando 
estes  logares  reduzidos  a  seis  «orno  no  inter- 
nato :  com  o  que  se  realizará  uma  economia 
do  1:200$000. 

Elovar-se-5o,  portanto,  os  augraentos  nesta 
verba  a  110:560$,  e  assim  o  credito  que  si  terá 
do  conceder  será  de  1.072:927$  era  vez  de 
1 .059:827í^,  que  se  pode. 
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Escola  normal 

Pede  o  governo  autorização  afim  de  suppri- 
mir  algumas   cadeiras  e  crear  as   necessárias 

Sara  a  formação  do  professorado  destinado  aos — 
ardina  da  infância.  Pensa  a  commissão  que 
pôde  sor  concedida  essa  autorização,  comtanto 
qne  não  se  dé  augmonto  de  despeza,  além  da 
quantia  de   12:ITO%  que  se  pede  na  proposta. 

Academia  das  bellas  artes 

Pede  a  proposta  mais  6:600$  para  esta  ru- 
brica ;  sendo  1.800:^  para  elevar  de  um  a  tros 
o  numero  dos  guardas,  encarregando-se  um 
delles  dos  trabalhos  de  escripta  da  secretaria  e 
dos  dabibliotheca.e  4:800$  para  auxiliar  a  man- 
tonça  do  Conservatório  de  Musica,  reorganizado 
pelo  decreto  n.  8226  de  20  de  Agosto  de  1881. 
A  commissão  não  se  oppõe  a  este  pedido,  que 
parece  fundado. 

A  aula  de  gravura  de  medalhas  e  pedras 
preciosas  ha  muito  tempo  não  funceiona 
por  falta  de  alumnos,  conforme  se  ve  dos 
Relatórios  do  ministério  do  império.  A  com- 
missão, pois  aceita  a  idéa  de  substituir  a  esta 
cadeira  a  do   ensino  da   xylographia. 

O  governo  poderá  contratar  professor  habi- 
litado para   este  ensino. 

Imperial  instituto  dos  meninos  cegos 

Pedem-se  mais  6:703.$   para  esta  verba. 
A*  commissão  pareceram  justificados  os  aug- 
mentos. 

Imperial  observatório 

Podem-se  mais  12:200.^,  por  motivos  que 
parecem  justos. 

Archico  Publico 

A  commissão  concorda  que  o  credito  desta 
verba  seja  augmentado  com  a  quantia  de  3:000$, 
sendo  1:000$  para  a  comprado  documentos, 
pertencentes  a  particulares,  que  possam  inte- 
ressar á  historia  pátria,  e  2:000$  para  impres- 
são de  um  annuario,  onde  se  publiquem  os 
documentos  históricos  que  alli  existem  iné- 
ditos, bem  como  os  catálogos  que  já  se  acham 
organisados  e  os  que  o  forem  sendo. 

Outroaim  propõe,  á  vista  das  razões  apresen- 
tadas no  ultimo  relatório  do  ministério  do  im- 
pério, que  seja  revogada  a  disposição  da  vi- 
gente lei  do  orçamento  que  manda  supprimir 
neste  estabelecimento,  quando  vagar,  um  logar 
de  amanuense. 

Bibliotheca  nacional 

A  proposta  apresentada  pelo  ministro  e  se- 
cretario de  estado  dos  negócios  da  fazenda,  con- 
signa para  despezas  desta  verba  a  quantia 
de  60:800^500. 

A  commissão,  examinando  as  tabeliãs  expli- 
cativas da  mesma  proposta,  verificou  que  a  som- 
ma  das  referidas  despezas  ó  de  68:Ô00$50í),  o 
não  como  se  acha  na  proposta;  o  que  devo  pro- 
vir de  engano  de  cópia  ou  de  erro  de  impren- 
sa. A  commissão  julga  que  se  deve  corrigir  o 
engano  o  votar  o  credito  de  68:800^00  espo- 
reado nas  referidas  tabeliãs . 


Instituto 


histórico^ 
graphico 


geographico 
brazileiro 


c   ethno^ 


Parece  á  cominissão  que  góde  ser  o  respe- 
ctivo subsidio  elevado  de  5:000$  a  7:000$,  á 
vista  das  razões  expostas  no  relatório  do.  minis- 
tério do  império  ;  e,  portanto,  póde-so  conce- 
der o  credito  de  9:00()$000. 

Lyceu   de  artes  e  ofpcios 

Pelas  razões  já  expostas  quando  se  tratou  da 
suppressão  do  instituto  commercial,  pôde  sor, 
de  accòrdo  com  o  governo,  elevada  a  5'):000$ 
a  subvenção  de  35:000$  do  Imperai  Lyceu, 
bem  como  concedida  a  quantia  de  15:000$ 
para  a  acquisiçào  de  collecções  technicas  des- 
tinadas ao  ensino  pratico,  e  elevado  a  10:000$ 
o  subsidio  dos  lyceus  de  cada  uma  das  pro- 
víncias  da  Bahia     e  Pernambuco. 

Se  fòr  adoptado  oste  parecer,  o  credito  que 
se  terá  de  conceder  é  de  85:000$,  o  não  de 
45:000$,  como  se  acha  proposto. 

Hygiene  publica 

Sente  a  commissão  não  poder  aconselhar  que 
se  attenda  agora  ao  pedido  do  honrado  ministro, 
no  sentido  de  serem  votados  fundos  para  exe- 
cução da  reforma  das  repartições  de  saúde  pu- 
blica, feita  pelo  decreto  n.  8387  de  19  de  Ja- 
neiro do  corrente  anno. 

Este  acto  do  govorno  determinaria  um  accres- 
cimo*de  despeza  superior  a  300:000$,  e  só  com 
o  desequilíbrio  da  receita  e  despeza  poderia  au- 
torizap-se  tal  accrescimo.  Pôde,  porém,  ser  con- 
cedido o  pequeno  augmento  de  credito  na  im- 
portância de  11:400$,  que  ó  justificado  na  pro- 
posta. 

Inspecção  de  saúde  dos  portos 

O  augmento  de  credito  pedido,  na  importân- 
cia de  30:880$,  parece  j  ustificado. 

Obras 

O  augmento  de  600:000$,  fundamentado  na 
proposta  sujeita  ao  estudo  da  commissão,  tem 
por  fim  satisfazer  necessidades  que  se  consi- 
deram urgentes. 

Eventuaes 

Parece  também  justificado  o  augmento  de 
20:000$,  que  se  pede  para  esta  verba. 

Sommaaos  os  augmentos,  na  importância 
de  142:100$,  e  deduzidas  as  reducções,  na  de 
65:340$,  conforme  opina  a  commissão,o  accres- 
cimo de  despeza  sobre  a  proposta  do  governo 
será  de  76:760$000. 

E\  portanto,  a  commissão  de  parecer  que  83 
adopte  a  seguinte 

Resolução 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  O  ministro  e  secretario  de  estado  dos 
negócios  do  império  ê  autorizado  a  despender, 
no  exercício  de  1882 — 1883,  com  os  serviços 
designados  nos  seguintes  paragcaphos  a  quantia 
de.., $ 
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18. 
19. 


20. 


1 .  o  Ck)mo  na  proposta. 

2.0  Idem. 

3. o  Idem. 

4.0  Idem» 

5.0  Idem. 

6.0  Idem. 

7.0  Idem. 

8.0  Idem. 

9.0  Idem. 

10.  Idem. 

11  .  Idem. 

12.  Idem. 

13.  Idem. 

14.  Idem. 

15.  Idem. 

16.  Idem. 

17.  Secretaria  da  camará  dos 
deputados  : — augmentan- 
do-se  a  quantia  do  23:700:^, 
proveniente  da  reforma 
por  que  passou  esta  se- 
cretaria, nos  termos  da 
resolução  da  camará  dos 
Srs.   deputados  de   8   de 

Fevereiro  ultimo 

Como  na  proposta- 
Conselho  de  estado  :  — 
supprimindo-se  a  quantia 
de  9:800$,  que  se  pede 
para  a  secretaria  do  Con- 
selho de  Kstado 

Secretaria  de  estado  :— 
accrescentand  o-se 
41*100$  para  a  reorgani- 
zação da  mesma  secre- 
taria, revogada  para  este 
fim  a  disposiçíío  da  vi- 
gente lei  de  orçamento, 
segundo  a  qual  não  de- 
vem ser  preenchidas  as 
vagas  que  se  verificarem 
nos  locares  de  director 
e  sub-director 

21 .  Como  na  proposta. 

22.  Idem. 

23.  Seminários  opiscopaes  : 
diminuindo-se  a  consi- 
gnação de  ll:000$,que  se 
tem  votado  para  auxilio 
ao  seminário  do  Amazo- 
nas e  aluguel  de  casas 
para  alguns  seminários 
e  outros  auxilies  que  se 

Í*ulgarem  indispensáveis. 
*cssoal  do  ensino  das  fa- 
culdades de  direito  :  au- 
torizando-se  o  governo  a 
crear«nas  duas  faculdades 
em  vez  de  legares  de  pro- 
fessores e  substitutos  das 
línguas  allemã  e  italiana, 
cadeiras  de  noções  de 
physica  e  chimica,  e  de 
historia  natural,  o  cm 
cada  faculdade  um  sub- 
stituto para  estas  maté- 
rias ;  devendo  conse- 
quentemente os  profes- 
sores   e    substitutos    de 


176:440*000 


48:000.^;000 


255:440$000 


99:2.50$000 


arithmetica  e  geometria 
ensinar  mais  a  álgebra. 
Quanto  ao  credito,  como 
na   proposta . 

25.  Secretarias  e  bibliothe- 
cas  das  faculdades  de 
direito  :  diminuindo-se 
a  quantia  de  12:000$  pe- 
dida para  restaurar-se  o 
archivo  da  faculdade  de 
S.  Paulo 

26.  Pessoal  do  ensino  das 
faculdades  de  medicina  : 
augmentando-se  10:800$ 
para  creação  de  uma  cadei- 
ra de  clinica  das  moléstias 
das  crianças  em  cada  fa- 
culdade c  diminuindo-se  a 
consignação  de  1:200$ 
que  se  votava  para  gra- 
tificar um  lente  da 
faculdade  da  Bahia,  en- 
carregado da  organiza- 
ção do  gabinete  de  phy- 
siologia 

27.  Secretarias,bibliothecas  o 
laboratórios  das  faculda- 
des de  medicina  : —  redu- 
zindo-se  21:260$  00  nos 
vencimentos  propostos 
para  o  pessoal  da  secreta- 
ria o  bibliotheca,  e  sup- 
primindo-se em  cada  fa- 
culdade um  logar  de  ama- 
nuense e  os  dous  de  in- 
spectores ou  chefes  dos 
trabalhos  clinicos  e  ana- 
tomo-pathologicos 

28.  Pessoal  do  ensino  da  es- 
cola polytechnica: —  au- 
gmentando-se 4:000^  nos 
vencimentos  da  cadeira 
de  biologia  industrial,  e 
diminuindo-se  2:400$  nos 
da  de  physica  e  chimica 
industrial 

29.  Secretaria  e  gabinete  da 
escola  polytechnica: — di- 
minui ndo-se  1:800$  pela 
suppressâo  de  um  logar 
de  conservador  de  gabi- 
nete   

30.  Escola  de  minas  de  Ouro 
Preto:— supprimindo-se  a 
cadeira  de  legislação  de 
minas  com  1:200$000 

31.  Instituto  commercial  :  — 
supprimindo-se  estepara- 
grapho  para  o  qual  se 
pedem  8: 280.^000 

32.  Instrucção  primaria  e  se- 
cundaria do  municipio  da 
corte  : — augmentando-se 
21:000$  para  acquisição 
do  material  escolar  para 
o  ensino  intuitivo, e  dimi- 
nuindo-se 6:700$000,pela 
suppressâo  da  respectiva 
secretaria  e  1:200$  de  um 


51:755$000 


326:400$000 


574:200$000 


202:880$000 

116:749$500 
S4:800$000 
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33 


34. 


35 
36. 
37 
38 
30 
40. 


41 


42. 


43, 
44. 


logar  de  inspector  de 
alumnos  no  externato  do 
imperial  coUegio  de  Pe- 
dro II 

Escola  normal : — autori- 
zando-so  o  governo  a  sup- 
primir  algumas  cadeiras 
o  crear  as  necessárias 
pa^a  a  formação  do  pro- 
fessorado destinado  aos 
jardins  da  infância,  com- 
tanto  que  nào  se  dè  au- 

gmonto  de  despeza 

Academia    imperial   das 
bellas   artes :    como    na 
proposta,  autorizando-se, 
poróm,  o  governo  a  sub- 
stituir a  aula  de  gravura 
de    medalhas    e    pedras 
preciosas  pela  do  xylo- 
f^raphia,  podendo  contra- 
tíir     estrangeiro   habili- 
tado para  esto  ensino. 
Como  na  pr(»p08t;u 
Idom . 
Idem . 
Idem. 
Idem . 

Archivo  publico  :  —  au- 
gmentando-so  3:000>;  son- 
do :  1 :000;J  para  compra 
do  documentos  perten- 
centes aparticulares,que 
possam  interessar  â  histo- 
ria pátria  o  2:0()0S  para 
impressão  do  um  annua- 
rio,  onde  se  publiquem 
os  documentos  históricos 
quealli  existem  inéditos, 
bem  como  os  catálogos,  e 
revogando-se  a  disposi- 
çíío  da  vigente  lei  de  or- 
çamento, que  manda sup- 
primir,  quando  vagar, 
um  logar  do  amanuense. 
Bibliothcca  nacional :  — 
roctificaudo-so  o  engano 
de  8:0OtJs  que  apre  icnta  a 
proposta  eunfrontadu  coni 
as  tabeliãs  explicativas. 
Instituto  histórico,  gco- 
graphico  e  ethnographico 
brazileiro :— augmentan- 
do-se  2:000§  no  respecti- 
vo subsidio 

Como  na  proposta. 
Lycen  doarlesoofticios: — 
augmentando-se  15:0rM>s 
no  subsidio  do  imperial 
lyoeu  o  ."írOOO.s  nos  dos 
lyceus  do  c.ida  uma  das 
províncias  di  Bahia  o 
Pernambuco,  econoeden- 
do-so  15:000s  para  acqu:- 
sição  de  coUecçoos  to- 
chnícas  destinadas  ao 
ensino  pratico  no  p'i- 
meiro  dos  indicados  ly- 
ccos 


1.072:027.^00 


24:380$a00 


08:800$50) 


9:000>0:ji) 


85:000>:000| 


45.  Como  na  proposti. 

46.  Idem. 

47.  Idem. 
4S.  Idem. 
40.  Idem. 

50,  Idem. 

51,  Idem, 

52,  Idora. 

Sala  das  commissoes  cm  1  de  Abril  de  1882. 
— A.  A,  de  Sousa  Caroalho,  —  A  M ,  Pereira 
daSilva,coin  restricções  — ígnacio  Martins, 
Moreira  de  Barros. — Rodrigues  Júnior, — F, 
Sodré, 

PROPOSTA    DO    GOVERNO 

Ar.  2.0  O  ministro  e  secretario  de  estado 
dos  negócios  do  império  ó  autorizado  a  despen- 
der com  os  serviços  designados  nos  seguintes 
paragraphos  a  (juantia  do  0.-^32:41Hs533. 

A  saber  ; 

1 .  Dotação   do   Sua  Magcs- 

tade  o  Imperador 8)0.OJO::y);)0 

2.  Dita  do  Sua  Mogestade  a 

Imperatriz 96:000$'X)0 

3.  Ditada  Princeza  Impe- 
rial aSi-a.  D,  Izabel  ..  150:0()0<()0) 

4.  Alimentos  do  Principo 
Impe  'ial  do  Grào  Pará  o 

Sr.  D.   Pedro 8:000S00) 

5.  Ditos  do  Principe  o   Sr. 

D.   \mv/. 6.000^)00 

G.    Ditos  do  Principo  o  Sr. 

D.  António G.O  MsOOO 

7.  Dotação  do  Sr.  Duque  de 
S.\xe,  viuvo  de  Sua  Alteza 
a  Princeza  Sra.  D,  Leo- 
poldina   75:0U0S000 

8.  Alimentos  do  Principe   o 

Sr.  D.    Pedro OtOOO^^ODO 

9.  Ditos  do    Principe  o  Sr. 

D.  Augusto 0:000^000- 

10.  Ditos  do  Principe  o  Sr. 

D.  Josó G:00l)-«030 

11.  Ditos  d)   Principo  o  Sr. 

D.  Luiz íkUOIKHM) 

li.   Mestres  da  Faiuilia    l-n- 

pcrial 7:40.iS)00 

13.  lubinele  Imperial 1:0005000 

14.  Subííidios   dos   senadores  .5n4.O0OS')0O 

15 .  Secretaria  do  senado ....  132 :  048^000 

16.  Subsidies   dos  deputados  714:00OSOX) 

17.  Secretaria  da  camará  dos 

depu  tados 152 :  740.^^^00 

18.  Ajuda  do  custo  de  vinda  o 

volta  iIms  deputados. . . : . .  45:(>0  )sO()0 

10.  C.msolho  do  Estado 57:800s;O0O 

20.  Soí^retaria  do  Estado 214:.340s000 

21.  Pro3Ídenci:»3  de   proviu- 

rias 273:103sa33 

22.  Culto  publico 703:000s;íX)0 

23.  Seminários  opiscopaes. ..  110:2')0s<HH) 

24.  Pessoal  do  ensino  das  fa- 
culdades de  di.-eito 2  Í4 :  29'sOOO 

25.  Secretarias  e  bibliothecas 

das  faculdades  de  direito  63:755s000 

20,  Pessoal  do  ensino  das  fa- 
culdades do  medicina...  316:S00W0 
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595:4608000 

201:280$000 

118: 549,^500 

85:000>;000 
8:280§000 


27.  Sgc notarias,  bibliothecas 
G  laboratórios  das  facul- 
dades de  medicina 

28.  Possoal  do  ensino  da 
escola  polytechnica 

29.  Secretaria  o  gabinetes  da 
escola  polytechnica.    . . . 

30.  Escola  de  minas  de  Ouro 
Preto 

31 .  Instituto  commercial .... 

32.  Instrucçao  primiri  v  e  se- 
cundaria do  município  da 
corte 1.059:827$000 

33.  Escola  normal 71:60(^000 

34.  Academia  imperial  das 
bellas  artes 

35.  Imperial  instituto  dos 
meninos  cegos 

36.  Instituto  dos  su/dos  mu- 
dos  

37.  Asylo  dos  meninos  desva- 
lidos  

oS.  Estabelecimento  de  edu- 
candas HO  PaPil 


70:550$300 
67:ll)6íí;800 
55::J70A'900 
60:672n5(X) 
2:U{H}sO0O 

DESPEZAS  DO     MINISTÉRIO    DO 

Bi/f  crenças- para  mais   c  jmra  menos  entvj 


VKRnAS 


39. 
40. 
41. 
42. 


43. 

44. 
45. 
40. 
47. 

48. 
49. 
50. 


51. 
52. 


Imperial  observatório...  60:700$000 

Archivo  publico 21 :  380$000 

Bibliotheca  nacional 60:800^500 

Instituto  histórico,  geo- 
graphco  e  ethnographico 

brazileiro 7:000$000 

Imperial  academia  de  me- 
dicina   2: 

Lyceu  de  artes  eofficios  45: 

Hygiene  publica 25:640*000 

Instituto  vaccinico 14:08  .SOOO 

Inspectoria  de  saúde  dos 

portos 83:880í^000 

Lazaretos  7:720*000 

Hospi  tal  dos  Lazares 2 :  000^000 

Soccorros  publicas  e  me- 
lhoramento do  estado  sa- 
nitário   800:000.^;000 

Obi«as. 1 .000:000$000 

Eventu  les 40:000$000 


9.332:418$533 


IMPÉRIO    1»ARA    1882—1883 

a  proposta  do   governo  c  a  da  commissão 


17 

19 

21 


2« 
29 
30 

:u 

33 
50 
41 


Sccrctiiia  il.i  cainara  dos  deputailos 

<1o:í.S'íIíio  lie  cát.iilo. ,.... 

Secretaria  Jo  orlado 

Scijiiiiaiios  o.'i>co;).ici 

Sociot  ri  :á  o  hil)iit)llir>cas  das  íaculdade^  du  direito 

Po-isul  do  ciíit.o  das    fafiiMadoi  do  niuJicina.... .••.•*• 

Secrut.iri.iS;  itíhliothcca.i  c  laboratórios  d.is  faculdades  do  medicina.* 

PiSíO.il  do  o  1  iuo  d>  c>col  i  i>olylo*hnira 

SctMclaria  o  ^'abinttos  da  escola  polyloctiiíica 

E  Ti)!a  do  minas  tio  Ouro  Piolo 

Inãliíulo    comsaoioiul 

liístrurçãa   |MÍniaJÍi  c  secuiidaiii  lo  uiunicipio  da  còrtc 

Arrliivo'  |;u!)llfO , 

lUlíhoriCiM  II  icioií.il 

iiistilut )  lii.>loiit:o,  ;,'oov'ra|diic  )   u  u'liiio.;ia|)!ii<.'o  hrazilciío 

L>«:ru  doarlc>c  •>:!itu>; 


23:700iK)00 
'ÍÍ:ÍÔÓÍÓÒ3 


limam 


13  lOO.SOM) 
3:001,^000 
S:(MMj^Oa 
2:000.000 

V.):0ajO0OO 


PARA  unxos 


9:8COj00O 

ll:n00iW)0 
12:0J0^J 

21:200^3 

l:800«y)00 

iiioogim 

8:2805090 


l)i!lcroií<;  i  i>ua  maií 


112:100^000    05:3iO5000 
76:760^000 


Su.    Presidente   dà  a  seguinte   ordem    do 
dia  p2y;a  3  de  Abril  : 

A   mesma   dogijcrnada  para  o  dia  1*^,  menos  a 
discus=iao  do.<í  requorimeníos  adiadoií. 


AíTA  F,\I  3  Dlí  .vBnír.  DE  1882 

Presidência  do  Sr.  Ferreira  de  Moura 

A's  1 1  horas,  feita  a  rhaina(hi,  acham-so  pre- 
sentes 08  Srs  :  Ferreira  do  Moura,  Matta  Ma- 
chado, Ribeiro  do  Menezes,  Vianna  Vaz,  Barão 
de  Araça^y,  Vieira  de  Andrade,  Ildefonso  de 
Araújo,  João  Pcnido,  Jos»?  Pompeu,  Theophilo, 
Manoel  Cario.?,  Bezerra  do  ]\Ionozeá,  Lourenço 


do  Albuquerque,  Castello  Branco,  Seraphico  e 
Rodrigues  Lima. 

Comparecem  dentro  da  hora  regimental  os 
Srs.:  Camarg-o.  Basson,  Andra<le  Figueira, 
Oominiano,  Ulys^es  Vianna,  Cândido  do  Oli- 
veira, Henrique  de  AvLIa,  Aflfonso  Penna,  Mon- 
tandon,  Sinval,  Carneiro  da  Rocha,  Barão  do 
(niahy,  Franklin  Doria,Martim  Francisco  Filho, 
Mac-Dowell,  Ratisbona,  Henrique  Marques, 
Gonçalves  de  Carvalho,  Soares,  José  Mariano, 
Moreira  de  Barros,  Coelho  Campos,  Augusto 
Fleury,  Souza  Queiroz  Filho,  Almeida  Pereira 
e  Ignacio  Martins. 

Não  havendo  numero  legal,  o  Sr.  presidente 
declara  não  haver  sossSo. 

Faltam  com  causa,  os  Srs.  :  Affonso  Celso 
Júnior,    Bar  .To  da  Estancia,    Carlos  Affonso, 
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Duque-Estrada  Teixeira,  Felício  dos  Santos, 
António  de  Siqueira,  Fernandes  de  Oliveira, 
F.  Belisario,  Gomes  de  Castro,  Juvencio  Alves, 
João  Caetano,  Lima  Duarte,  Leopoldo  Ctinha, 
Martim  Francisco,  Olympio  Valladão,  Prisco 
Paraiso,  Paulino  de  Souza,  Peretti,  Pompeu, 
Rego  Barros,  Rodrigues  Júnior,  Souza  Leão  e 
Accioli  de  Azevedo . 

Faltam  sem  causa  os  Srâ.  :  Adriano  Pimen- 
tel, Araújo  Pinho,  Alfredo  Chaves,  Almeida 
Nogueira,  Amaro  Bezerra,  António  Pinto, 
Alcoforado,  Álvaro  Caminha,  Aristides  Spinola, 
Barão  de  Anadia,  Barão  da  Leopoldina,  Barão 
de  Canindó,  Barão  da  Villa  da  Barra,  Cantão, 
Carneiro  da  Cunha,  Carvalho  Rezende,  Cruz, 
Costa  Pinto,  Cruz  Gouvèa,  Diana,  Kspindola, 
Francisco  Sodré,  Ferreira  Vianna,  Felisberto, 
Generoso  Marques,  Gonçalves  Ferreira,  Jo.i([UÍm 
Tavares,  Lacerda  Werneck,  Bulhões,  Moton, 
Manoel  Portel  la,  Maciel,  Pereira  Cabral,  Pe- 
reira da  Silva,  Prado  Pimentel,  Passos  Miran- 
da, Ribas,  Ruy  Barbosa,  Rodrigues  Peixoto, 
Souza  Carvalho,  Silviano  Brandão,  Silva  Maia, 
Salustiano,  Tertuliano  Henriques,  Tarquinio  de 
Souza,  Ulhòa  Cintra,  Vaz  do  Mello,  Zama  e 
Abelardo  de  Brito. 

O  Sr.  í^  Secretario  dá  conta  do  seguinte 


EXPEDIENTK 


Officios  : 


Do  ministério  dos  negócios  da  guerra,  de  31 
de  Março  próximo  passado,  remettendo  o  reque- 
rimento informado  em  aue  o  alferes  do  15o  ba- 
talhão de  infantaria  José  Eulalio  Martins  pede 
dispensa  de  excesso  de  idade  para  poder  matri- 
cular-se  em  1883  na  escola  militar  da  provincia 
do  Rio  Grande  do  Sul. — A'  commissão  de  in- 
strucção  publica . 

Do  Sr.  1<*  secretario  do  senado,  de  1  de  Abril 
corrente,  dando  parte  constar  ao  senado  que 
Sua  Magestade  o  Imperador  consente  nas  reso- 
lu(;Õesda  assembléa  geral  que  approvam  as 
pensões  de  400  réis  diários  concediJas  aos  sol- 
dados Jacintho  Pereira  Pinto,  Pedro  Manoel  da 
Costa,  Francisco  Ribeiro  Prado  e  Pedro  Alexan- 
drino de  Lima. — Inteirada. 

Do  Sr.  deputado  Afibnso  Celso  de  Assis  Fi- 
gueiredo Júnior,  pedindo  dispensa  por  motivo 
de  saúde  para  ausentar-se  temporariamente  do 
Império.— A 'commissão  de  contituição  e  po- 
deres . 

Do  secretario  da  sociedade  académica  Deus 
Christo  a  Caridade  remettendo  uma  collocção  de 
revistas  da  sociedade. — A  archivar. 

Requerimento  do  bacharel  em  direito  Ma- 
noel Vieira  da  Cunha  Brandão,  curador  geral 
dos  orphãos  e  ausentes  e  promotor  de  capellas 
e  resíduos  de  Barra  Mansa,  pedindo  lhe  seja 
contado  o  tempo  de  exercício  dos  referidos  em- 
pregos, afim  de  que  possa  ser  habilitado  para 
o  cargo  de  juiz  de  direito.—  A*  commissão  de 
justiça  civil . 

Da  The  Brush  Electric  Company  dos  Esta- 
doB-Unidos,  pedindo  previlegio  para  a  introduc- 
ção  no  Império  e  applicação  de  suas  machinas 
e  apparelhos  eléctricos  destinados  à  illuminação 
ordinária,  prateação,  douramento  e  illuminação 


especial  por  meio  de  seu  systema  de  lâmpadas 
eléctricas.  — A*  commissão  de  commercio,  in- 
dustria e  artes. 

São  lidas  e  re me t tidas  á  S'^  commissão  de  in- 
quérito iis  seguintes  actas  das  eleições  ultima- 
mente procedidas  no  2o  districto  da  provincia 
do  Paraná. 

Campo  Largo 

Santo  António  da  Lapa 

Palmeira 

Jaguariahyva 

Imbituva 

Conchas 

Guarapuava 

Rio  Negro 

Vém  á  mosa,  são  lidas  e  remettidas  á  2**  com- 
missão de  inquérito  as  seguintes  actas  da  elei- 
ção a  que  se  procedeu  no  9^  districto  da  pro- 
vincia da  Bdhia. 

Nossa  Senhora  da  Saúde  da  Missão 

Nossa  Senhora  do  Livramento  do  Barracão 

Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Soure 

Santa  Thereza  de  Pombal 

Nossa  Senhora  do  Amparo 

Santíssimo  Coração  de  Jesus  do  Monto 
Santo 

Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Cumbe 

Sant'Anna  do  Tucano 

Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Rojo 

S.  João  Baptista  de  Goromoabo 

Santo  António  da  Gloria  do  Curral  dos 
Bois 

Nossa  Senhora  do  Bom  Conselho  dos  Montes 
do  Bouqueirào 

Nossa  Senhora  do  Patrocínio  do  Coité 

O  Sr.  Presidente  dá  a  seguinte  ordem  do 
dia  para  10  do  corrente. 

i»  parte 

Continuação  da  discussão  do  parecer  da  3* 
commissão  de  inquérito  relativa  a  eleição  do  1® 
districto  da  provincia  de  Goyaz. 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto  fi- 
xando a  força  naval. 

3*  discussão  do  projecto  fixando  a  torça  de 
terra . 

2*  discussão  do  projecto  abrindo  ura  credito 
ao  ministério  do  império  na  verba — Subsidio  de 
senadores  e  deputados  e  outras. 

2^  parte  {ás   3  horas  ou  antes) 

Intorpellação  do  Sr.  Martim  Francisco  Fi- 
lho ao  Sr.  ministro  de  estrangeiros. 

3*  discussão  do  projecto  abrindo  um  credito 
ao  ministério  do  império  para  a  observação  da 
passagem  de  Vénus  pelo  disco  solar. 


ACTA  EM  10  DK  ABRIL  DE  1H82 

Presidência  do  Sr,  Ferreira  de  Moura 

A*s  11  horas,  feita  a  chamada,  acham-se 
presentes  os  Srs .  Ferreira  de  Moura,  Leopoldo 
Cunha,  Vianna  Vaz,  António  de  Siqueira,  Vieira 
de  Andrade,  Montandon,  Meton,  Ignacio  Mar- 
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tins,  Thoophilo,  Camargo,  Martim  Francisco 
Filho,  Castello  Branco,  Ildefonso  de  Araújo, 
José  Pompeu,  Ulhôa  Cintra,  Rego  Barros, 
Souza  Queiroz  Filho,  Rodrigues  Lima,  La- 
cerda Wepneck,  Coelho  Campos,  Francisco  So- 
dré,  Moreira  de   Barros,   J.  Penido  o  Bassan. 

Comparecem,  dentro  da  ho.-a  regimental,  os 
Srs.  Rodrigues  Júnior,  Escragnolie  Taunay, 
Cruz,  Henrique  Marques,  Abelardo  de  Brito, 
Barão  da  Leopoldina,  Cândido  de  Oliveira,  Soa- 
res, Alfredo  Chaves,  Aífonso  Penna,  Barão  da 
Villa  da  Barra,  Manoel  Carlos,  Andrade  Fi- 
gueira, Franklin  Dória,  Alcoforado,  Passos  de 
Miranda,  Seraphico,  Paulino  de  Souza,  Ju- 
vencio  Alves,  Carneiro  da  Rocha,  Álvaro  Ca- 
minha, Almeida  Pereira,  Duque-Estrada  Tei- 
xeira e  Silvia  no  Brandão. 

Não  havendo  numero  legal,  o  Sr.  presidente 
declara  não  haver  sessão. 

Faltam,  com  causa,  os  Srs.  Ribeiro  de  Mene- 
zes, Accioli  de  Azevedo,  Ar.iujo  Pinho,  Affonso 
Celso  Júnior,  Bar*Ío  de  Canindé,  Carlos  Af- 
fonso, Fernandes  de  Oliveira,  F.  Helisario, 
Matta  Machado,  Geminiano,  Gomes  de  Castro, 
José  Mariano,  Lima  Duarte,  Lourenço  de  Albu- 
querque, Bulhões,  Martim  Francisco,  Olym- 
pio  Valladão,  Prisco  Paraiso,  Peretti,  Pompeu, 
Ruy  Barbosa,  Souza  LeS ),  Zama  e  Gonçalves 
de  Carvalho. 

Faltam,  sem  causa,  os  Srs.  Adriano  Pi m en- 
teia Augusto  Fleury,  Almeida  Nogueira,  Amaro 
Bezerra,  António  Pinto,  Aristides  Spínola, 
Barão  de  Anadia,  Barão  da  Estancia,  Barão  de 
Guahy,  Bezerra  de  Menezes,  Barão  de  Ara- 
çagy.  Cantão,  Carneiro  da  Cunha,  Carvalho 
Rezende,  Costa  Pinto,  Cruz  Gouvèa,  Diana, 
Felício  dos  Santos,  Ferreir.i  Víanna,  Felisberto, 
Generoso  Marques,  Gonçalves  Ferreira,  Hen- 
rique d'Avila,  João  Caetano,  Joaquim  Tavares, 
Manoel  Portelia,  Maciel,  Mac-Dowell,  Pereira 
Cabral,  Pereira  da  Silva ,  Prado  Pimentel. 
Ribas,  Ratisbona,  Rodrigues  Peixoto,  Souza 
Carvalho,  Silva  Maia,  Sinval,  Salustiano,  Ter- 
tuliano  Henriques,  Tarquinio  de  Souza,  Ulys- 
ses  Vianna,  Vaz  de  Mello  e  Espíndola. 

O  Sr.  3<>  Secretario  dá  conta  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offitúos  : 


Do  ministério  dos  negócios  do  império,  de  31 
de  Março  próximo  passado,prestando  as  informa- 
ções requisitadas  por  esta  camará  sobre  as  pro- 
videncias tomadas  pelo  governo  para  soccorrer 
as  populações  victimas  das  inundações  da  fóz 
do  Parahyba,  bem  como  das  margens  dos  rios 
Imbé,  Macabú  e  Macahé  e  do  canal  de  Campos 
a  Macahé.— A  quem  fez  a  requisição. 

Do  mesmo  ministério,  de  !<>  de  Abril  do  cor- 
rente, devolvendo  o  requerimento  que  acompa- 
nhou o  officio  de  24  de  Março  ultimo,  no  qual  o 
professor  de  pintara  histórica  da  academia  das 
beilas  artes, Victor  Meirelles  de  Lima,pedo  dous 
annos  de  licença  com  seus  vencimentos,  afim  de 
completar  na  Europa  os  estudos  necessários  á 
execução  de  um  trabalho  de  assumpto  nacional, 
6  informando  que  ao  mesmo  professor  já  conce- 


dera o  governo  por  portaria  de  12  de  Fevereiro 
do  anno  próximo  passado,  um  anno  de  licença, 
sendo  seis  mezes  c  )m  o  ordenado  por  inteiro 
0  seis  com  metade,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  conviesse,  e  que  em  data  de  15  do 
dito  mez  de  Março  foi  esta  licença  prorogada 
por  seis  mezes  sem  venéimentos. — A  quem  fer 
a'  requisiçSo . 

Do  ministério  dos  negócios  da  guerra,  de  3 
de  Abril  corrente,  remet tendo  os  requeri- 
mentos competentemente  informados,  em  que 
o  capitão  do  7°  batalhão  de  infantaria,  Juhão 
Augusto  de  Serra  Martins  e  o  alferes  do  b^  da 
mesma  arma,  José  Augusto  Gronwell,  pedem 
dispensa  de  excesso  de  idade  afim  de  poder,  este 
se  matricular  na  escola  militar  da  província 
do  Rio  Grande  do  Sul  e  aquelle  prestar  exame 
na  da  corte. —  A*  commissão  do  instrucção 
publica. 

Do  mesmo  ministério  e  da  mesma  data, 
remettendo  os  papeis  em  que  o  secretario  da 
intendência  da  guerra,  Francisco  de  Paula 
Cavalcanti  de  Albuquerque,  pede  que  seus 
vencimentos  sejam  equiparados  aos  que  actual- 
mente percebe  o  seci^etario  da  intendência  da 
marinha. —  A*  commissão  de  pensões  e  orde- 
nados. 

Do  ministério  dos  negócios  da  justiça,  á% 
30  de  Março  ultimo,  remettendo  o  requerimento 
em  que  o  cabo  de  esquadra  do  corpo  militar  de 
policia  da  corte,  João  de  Pinho,  pede  ser  dis- 
pensado do  pagamento  do  sello  fíxo  para  soli- 
citar carta  de  natu.^alisação. —  A'  commissão 
de  fazenda  e  orçamento. 

Do  ministério  dos  negócios  da  agricultura, 
commercio  e  obras  publicas,  de  3  de  Abril  cor- 
rente, em  satisfação  áb  requisição  desta  camará, 
remettendo  um  exemplar  impresso  do  contrato 
celebrado  pelo  governo  em  19  de  Junho  de  1876 
com  Francisco  Justiniano  do  Castro  Rebello 
para  a  construcção  do  prolongamento  da  estrada 
de  ferro  do  R  cife  ao  S.  Francisco,  e  uma  cópia 
do  accôrdo  que  posteriormente  foi  celebrado  com 
o  mesmo  empreiteiro  para  a  substituição  do 
trecho  que  vai  de  Guaranhuns  até  o  final  da 
linha  contratada  por  iguçtl  extensão  (102  kilo- 
metros)  na  estMda  de  Caruaru,  e  bem  assim  as 
informações  que  pelo  engenheiro  em  chefe  do 
referido  prolongamento  lhe  foram  prestadas  á 
respeito  dos  mais  objectos  indicados  no  men- 
cionado officio. — A  quem  fez  a  requisiçJk). 

Do  Sr.  !.•  secretario  do  senado  (6),  de  81  de 
Março  ultimo,  remettendo  as  proposições  desta 
camará:  que  eleva  de  50  o/o  os  ordenados  dos 
mestres  de  esgrim.ie  natação  das  escolas  de 
marinha  e  militar  ;  a  q^ue  releva  a  prescripção 
em  que  incorreu  D.  Julia  Amália  Pinto  Coelho 
da  Cunha,  viuva,  filha  do  tenente-coronel  re- 
formado do  exercito.  Barão  de  Cocaes,  para  re- 
ceber o  meio  soldo  de  seu  pai,  desde  a  data  de 
seu  íallecimento;  a  que  autoriza  o  governo  a 
concederão  Dr.  Francisco  Teixeira  de  Maga- 
lhães e  successores  do  Conde  de  Lages  ou  á  em- 
preza  por  elles  organizada,  para  executar  a 
clausula  27  A,  do  decreto  n.  5.785  de  4  de  No- 
vembro de  1874,  diversas  vantagens  ;  idem, 
que  autoriza  o  governo  a  mandar  proceder  na 
província  de  Santa  Catharina,  por  oxcavações, 
sondagens,  ou  outros  quaesquer  meios,  a  novos 
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exames  em  diâbrentes  ponlos  de  foi*ma<;õos  car- 
boníferas, afim  de  reconhecer  a  possança  das 
minas  ;  idem,  que  autoriza  o  governo  a  ni  uidnr 
proceder  aos  estudos  technicos,  e  outros,  que 
forem  necessários  â  determinação  dos  desenvol- 
vimentos mais  úteis  das  actuacs  estradas  de 
forro  para  o  interior  do  império  ;  idem,  que  au- 
toriza o  governo  a  conceder  fiança  do  juros  de 
7  o/o  ao  anno  á  companhia  da  estrada  de  fei'j<) 
entre  o  Juiz  do  Fora  e  a  Ponto  Nova,  na  pro- 
vi ncia  de  Minas  Geraos,  as  quaes  o  senado  não 
pôde  dar  o  seu  consentimento. — Inteirada. 

Do  Sr.  presidente  da  pr</vincia  da  Bahia» 
de  20  de  Março  ultimo,  remottendo  dous  exem- 
plares da  collecção  das  leis  dessa  província, 
sanccionadas  no  anno*  próximo  passado. —  A 
archivar. 

Do  ministério  da  agricuhuro,  commorcio  o 
obras  publicas,  de  10  do  corrente,  pedindo  de- 
signação de  dia  e  hora  para  sujeitar  á  asseui- 
blea  geral  propostas  de  credito. —  Marcado  o 
dia  i*^  do  corrente  ás  2  horas  da  tarde. 

Representação  da  assemblóa  lejí:isiativa  da 
província  do  Espirito  Santo,  pedindo  o  prolon- 
gamento da  estrada  do  ferro  de  Carangola  a 
partir  do  sou  ramal  de  Itabapoana  pelo  torii- 
torio  da  referida  provincia  alo  o  porto  da  Vi- 
ctoria.— A'  commissSo  de  commercio,  indus- 
tria e  artes. 

Requerimento  do  ox-voluntario  da  pátria, 
Severo  José  Francisco,  pedindo  uma  pensão. — 
A'  commissSo  do  pensões  e  ordenados. 

Váo  a  imprimir  para  entrar  na  ordem  dos 
trabalhos  os  seguintes 

Projecto 

1881— 1882.- N.  59 

1*   SESSÃO 

A'  commissáo  de  marinha  e  guorra  foi  pre- 
sente O  requerimento  devidamonto  info/mado, 
em  (jue  o  2<»  tenente  do  4o  batalhão  de  artilharia 
a  pe,  João  d*Avila  Franca,  alunino  do  curso 
superior  da  escola  niilitar  da  còrlo,  pede  licença 
ao  poder  legislativo  para  prestar  desde  já  novo 
exame  de  pratica  do  2»  anno  do  mesmo  curso, 
afim  de  matricular-se   no  3.*» 

A  commissão,  tendo  examinado  os  docu- 
mentos e  informações  relativas  á  piotençío  do 
peticionário  e  julgando-as  attendivcis,  ó  de 
parecer  que  se  adopte  o  seguinte  projecto  : 

A  assembléa  geral  resolvo  : 

Art.  !.*>  E*  o  governo  autorizado  a  mandar 
que  seja  admittido  a  novo  exime  de  pratica  do 
á<»  anno  em  que  obteve  approvação  simples, 
afim  de  matriculafrse  no  S»,  o  alumno  do  curso 
superior  da  escola  militar  da  corte,  2»  tenente 
do  4»  batalhão  de  artilharia  a  pó,  João  d*Avila 
Franca. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões  em  27  de  Março  do 
1882.— Fran'iím  A.  de  M.  Dor  ia, -^  A.  E, 
de  Camargo, 


1881^18S>.— N.   &} 
1^  f3i;s->Ão 

No  r.vjn' rlment )  jMut'^,  a  ipia-tu-rido  ile  Ngsisa 
Senhon  do  Amparo,  ib»  oidadc  de  S.  Chriatovílo, 
do  Sergipe,  |.edo  diapensa  das  leis  de  amorti- 
zação para  po  ioi'  possuir  o:n  bens  de  raiz  até 
á  quantia  de  30;OOU$.()00. 

Senio  diminuto  o  iu.»xiino  solirita  lo,  não  vè 
a  commissão  do  fazenda  inconveniente  nenhum 
na  concessão,  o  assim,  cul  instar  do  que  se  tom 
feito  em  casos  iguuos,  olíoreMe  o  projecto  se- 
guinte: 

A  asse.iiblóii  ger:'i  dei-reta  : 

Artigo  único.  E*  aut')rÍ2ad'i  a  irmandade  de 
Nossa  Senhora  do  Amparo  da  cidade  de  S.  Chris- 
tovão,  da  provincia  de  Soríripe,  a  possuir  em 
bons  ('o  raiz  ato  á  quantia  de  30:0)0$,  dispen- 
sadas para  este    fim  as  diaposiçucs   contrarias. 

Sala  das  commissoos,  10  de  Abril  de  1882. — 
Canil. do  de  Oli>'eii'a.—L.  Abelardo  de  Urito. 

Vai  a  imprimir  para  entrar  na  ordem  dos 
trabalho}  o  so^íruintc 

Parecer 

18S1— 18^2.— N.   153 

1*'^    SESSÃO 

P retenção  de  Josd  Lisboa 

A  commissão  do  fazenda,  a  qiiom  foi  presente 
o  roquerinicnto  do  Josó  Lisl>oa,  pedindo  que  se 
autorize  o  governo  a  niandar  admittir  ao  troco 
a  nota  de2Ò0S,  n.  4112  da  1**  serie,  4^  catadupa, 
já  recolhida: 

Considerando  que  por  todíjs  os  meios  do  pu- 
blicidade foi  dado  conhecimento  da  ordem  do 
thcsouro  que  determinou  o  recollnmento  das 
cedidas  dessa  serio  e  estampa  ; 

Considerando  que  o  prazj  fixado  teve  varias 
proroírações,  tambcui  previ  ;mente  annunciadAS 
o  piiblicadis  ; 

Considerando  que  o  peticionário  não  allega 
rizao  alo-uma  attendivcl  de  f  >rça  maior  ou  im- 
possibilidade le.2ral,  quoo  inhibisse  de  trazer  ao 
thesouro,  dentro  do  pra/.o  estipulado,  a  cédula 
cujo    troco  reclamasse  ; 

lonsiderando  finalmento  que,  morando  elle, 
como  allega,  nas  circumvizinhanças  desta  corte 
e  em  lop-ar  servido  pela  es  r.ulade  ferro  D.  Pe- 
dro II  (Ubá),  tinha  t(>das  as  lacilidados  para 
opportunamcnte  fazer  substituir  a  sua  cédula  : 

E*  a  commissm  de  parecer  que  soja  a  re- 
clamação indeferida. 

Sal  i  das  coiumissõ^^a,  10  do  Abril  do  1882.  — 
Cândido  de  Oliveira. —  L,  Abelardo  de  Brito. 

Vão  a  imprimir  para  serem  votados  24  horas 
depois  de  publicados  os  seguintes 

Pareceres 

1881— 1882.— N.  152 

1*  SESSÃ  ) 

Bahia  (9"^    districto) 

A  2'*^  commissão  do  inquérito,  tendo  exami- 
nado ns  aulhenlicns  dns  cl^'i(;ões  quo  no  dia  10 
do  Março  passado  tiveram  logar  no  9<>  districto 
d\  provincia  da  Bahi»,  pela  vaga  deixada  pelo 
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conselheiro  Rodolpho  Epiphanio  de  Souza 
Dantas,  nomeado  ministro  e  secretario  de  es- 
tado dos  negocies  do  império,  nenhum  vicio  ou 
defeito  encontrou  que  as  invalidasse,  tendo 
sido  o  único  votado  o  mesmo  conselheiro  Ro- 
dolpho Dantas,  que  teve  522  votos.  ' 

Nenhuma  reclamação  ou  protesto  consta  das 
actas  e  nem  foi  apresentado  á  commissSo,  que 
é,  pois,  de  parecer  que  seja  reconhecido  de- 
putado o  conselheiro  Kodolpho  Epiphanio 
de  Souza  Dantas. 

Sala  das  commissões,  4  de  Abril  de  1882. — 
Cândido  de  Oliveira.'^  Ildefonso  de  Araújo. 
'■^António  Carneiro  da  Rocha.  ^-^  António 
Rodrigues  Lima,'-'  Prisco  Paraiso, 

1881-1882— N.  151 

í^    SBSSÃO 

Paraná  {29  districto) 

A  3'  commissSo  de  verificação  de  poderes, 
tendo  examinado  nove  actas  da  eleição  a  que  se 
procedeu  no  2o  districto  da  província  do  Paraná, 
para  preenchimento  da  vaga  deixada  pelo  de- 
putado Manoel  Alves  de  Araújo,  chaniado  aos 
conselhos  da  coroa,  reconheceu  que  obteve  elle 
votação  equivalente  á  maioria  absoluta  e  tal 
que  nada  pôde  influir  sobre  o  resultado  a 
votação  das  cinco  parochias,  cujas  actas  não 
foram   presentes. 

A*  vista  disso  é  de  parecer  que  seja  reco- 
nhecido deputado  pelo  2^  districto  do  Paraná  o 
conselheiro  Manoel  Alves  de  Araigo. 

Sala  das  sessões  em  4  de  Abril  de  1882.— 
Bezerra  de  Menezes,  —  Geminiano  Brazil  de 
Oliveira  Góes. '^Rodrigues  Júnior.'-^  António 
de  Siqueira, '^Abelardo  de  Brito, 

O  Sa.  Prssidknts  marca  para  ordem  do  dia 
a  mesma  dada  para  o  dia  10  de  Abril  cor- 
rente. 


ACTA   DA    41*   SESSÃO    EM    11   DE  ABRIL  DE   1882 

Presidência  do  Sr,  Ferreira  de  Moura 

SUMMARIO.—ExpiDiBNTi.—Urgeneia  do  Sr.  Antooio  de 
Siqueira.— Projecto  do  Sr.  Gmx.— Ormh  do  dia.— 
Diseossio  da  eleição  de  Goyu.  Discursos  dos  Srs*.  Ro- 
drigues Jonior  e  Antero  de  Assis.— Obdim  do  dia  para 
13  de  Abril. 

A*8   11    horas,  feita  a    chamada,  acham-se 
presentes  os  Srs.: 

Ferreira  de  Moura,  Leopoldo  Cunha,  Vieira 
de  Andrade,  Barão  da  Estancia,  Basson,  Ca- 
margo, Henrique  d* Ávila,  Rodrigues  Peixoto, 
Pereira  Cabral,  Juvencio  Alves,  Prado  Pi- 
mentel, José  Pomueu,  Martim  Francisco  Jú- 
nior, Alcoforado,  Kego  Barros,  Meton,  JoSo 
Caetano,  Francisco  Sodré,  Geminiano,  Lou- 
renço de  Albnqueraue,  Souza  Queiroz  Júnior, 
Inácio  Martins,  Manoel  Carlos,  ^ama,  Anto- 
mo  Siqueira,  Coelho  Campos,  AugUsto  Fleury, 
IQysies  Vianoa,  Theophilo,  Rodrigues  Lima, 
Carneiro  da  tJunha,  Silviano  Brandão,  Barfio 
da  Leopoldina,  Castello  Branco,  Seraphico, 
V.  III.— 37 


Abelardo  de  Brito,  Alfredo  Chaves,  Cantão, 
Cândido  de  Oliveira,  Pereira  da  Silva  e  Barfio 
da  Villa  da  Barra. 

Comparecem  dentro  da  hora  regimental  os 
Srs.  Diana,  Maciel,  Barão  de  Cánindé,  Carlos 
Affonso,  Gonçalves  de  Carvalho,  Afibnso  Penna, 
Manoel  Portella,  Mac-Dowell,  Silva  Maia, 
BarSo  de  Guahy,  Cruz,  Aristides  Spinola,  Souza 
Carvalho,  Ildefonso  de  Araújo,  Rodrigues  Jú- 
nior, Tarquinio  de  Souza,  Henrique  Marquea, 
Paulino  de  Souza,  Fernandes  de  Oliveira, 
Ulhòa  Cintra,  Gomes  de  Castro,  Salustiano, 
Adriano  Pimentel,  Felício  dos  Santos,  Soares, 
EscragnoUe  Taunay,  Bezerra  de  Menezes,  Al- 
meida Pereira,  Carneiro  da  Rocha,  Ruy  Bar- 
bosa e  Cruz  Gouvêa. 

Havendo  numero  legal  o  Sr.  presidente  abre 
a  sessâk). 

Compareceram  depois  de  aberta  a  sessão  os 
Srs.  Sinval,  Jofio  Penido,  Ratisbona,  José  Ma- 
riano, Vianna  Vaz,  Passos  Miranda,  Andrade 
Figueira,  Lacerda  Werncck,  Moreira  de  Bar- 
ros, Amaro  Bezerra,  Montandon,  Joaquim 
Tavares,  Gonçalves  Ferreira,  Álvaro  Caminha, 
Prisco  Paraiso,  Araújo  Pinho,  Ferreira  Vianna, 
Felisberto,  F.  Belisario,  Franklin  Dória  e  ]\fatta 
Machado. 

Faltaram  com  causa  os  Srs.  Accioli  de  Aze- 
vedo, Affonso  Celso  Júnior,  Duque-Estrada 
Teixeira,  Lima  Duarte,  Martim  Francisco, 
Ol3rmpio  Valladâo,  Peretti,  Pompeu,  Ribeiro  de 
Menezes,  Souza  Leão  e  BariU)  de  Araçagy . 

Faltaram  sem  causa  os  Srs.  Almeida  Noguei- 
ra, António  Pinto,  BarSo  de  Anadia,  Carvalho 
de  Rezende,  Costa  Pinto,  Espindola,  Generozo 
Maraues,  Bulhões,  Ribas,  T.  Henriques  e  Vaz 
de  Mello. 

São  lidas,  postas  em  discussão  e  approvadas 
as  actas  dos  dias  31  de  Março,  í^  e  10  de  Abril 
corrente. 

O  Sr.  29  SicRXTARio  servindo  de  í^áÁ  conta 
do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios : 

Do  ministério  dos  negócios  da  fiizenda,  de  4 
de  Abril  correu te,remettendo  informações  sobre 
a  pre tenção  de  D.  Florinda  Themira  Jacoues 
Ourique,  viuva  do  capitão  de  engenheiros  José 
Jacques  da  Costa  Ourique.—  A  quem  fez  a  re- 
quisição. 

Do  ministério  dos  negócios  da  marinha,  á% 
3  de  Abril  corrente,  satisfazendo  a  requisição 
consente  do  officio  n.  16  de  17  do  mez.  pró- 
ximo passado,  remette  a  relação  das  commissões 
confiadas  tanto  a  fnnccionarios  públicos  como 
a  particulares  para  dentro  e  fora  do  Império, 
com  especificação  das  ajudas  de  custo,  venci- 
mentos e  vantagens  que  foram  concedidas, 
durante  os  annos  de  1880—1881.—  A  quem  fez 
a  requisição. 

Do  ministério  dos  negócios  da  guerra,  de  5 
de  Abril  corrente,  transmittindo  o  requerimento 
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competentemente  informado  em  quo  o  capitão 
de  estado-maior  de  artilharia,  bacharel  António 
Gomes  Pimentei,pede  transferencia  para  o  corpo 
de  engenheiros.— A*  commissão  do  marinha  e 
guerra. 

Idem,  da  mesma  data,  o  requerimento  conve- 
nientemente informado  em  que  os  escreventes 
do  arsenal  de  guerra  da  corte  pedem  a  graça  de 
equiparar  seus  vencimentos  aos  que  percebem 
actualmente  os  empregados  de  igual  categoria 
do  arsenal  de  marinha.— A*  commissSo  de  pen- 
sões e  ordenados. 

Idem,  da  mesma  data,  enviando  o  requeri- 
mento competentemente  informailo.  em  que  o 
tenentc-coronel  honorário  do  exercito  Sotero 
de  Castro,  secretario  do  arsenal  da  guerra  da 
corte,  pede  seja  decretado  que  seus  vencimentos 
sejam  equiparados  aos  que  actualmente  percebe 
o  empregado  de  igual  categoria  do  arsenal  de 
marinha  da  corte.  —  A*  commissSo  de  pensões 
e  ordenados. 

Do  ministério  dos  negócios  da  justiça,  de  31 
de  Março  próximo  passado,  declarando,  em 
resposta  á  requisiçSo  do  officio  n.  132  de  21 
deste  mez,  que  os  trabalhos  relativos  ao  código 
civil  contratado  com  o  finado  conselheiro  Josó 
Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  e  entregues  por 
seu  filho  o  bacharel  Sizenando  Nabuco  do 
Araújo,  com  o  officio  cuja  cópia  junta,  são  os 
que  constam  do  relatório  que  também  remette, 
aprese ntadopor  esse  ministério  ao  corpo  legis- 
lativo em  1878.  —  A  quem  foz  a  requisição. 

Da  presidência  da  provincia  da  Bahia,  de 
lo  de  Abril  corrente,  remettendo  dous  exem- 
plares do  relatório  com  qu )  o  Sr.  Visconde  de 
Paranaguá  passou  a  5  de  Janeiro  próximo 
passado  a  administração  da  provincia  ao  2o 
vice-presidente  João  dos  Reis  Souza  Dantas. — 
A  archivar. 

Do  Sr.  deputado  Barão  de  Araçagy,  dando 
parte  (|ue,tendode  seguir  para  Pernambuco  por 
negócios  de  familia,  pede  licença  para  ausen- 
tar-se  temporariamente. — A*  commissão  de 
constituição  e  poderes. 

Requerimento  de  Austreclino  Villarim.  capi- 
tão do  C»  batalhão  de  infantaria,  pedindo  dis- 
pensa de  excesso  de  idade  afim  de  matricular^se 
om  uma  das  escolas  militares  do  Império. — A* 
commissão  de  instrucção  publica. 

Idem  de  José  Saraiva  de  Castro,  i^  sargento 
reformado  de  voluntários  da  pátria,  pedindo 
relevação  da  prescripção  afim  de  poder  receber 
o  respectivo  8oldo'a  contar  de  1*  de  Dezembro  de 
de  1870  a  12  de  Dezembro  de  1876.— A'  com- 
missão de  fazenda. 

Idem  de  Henrique  Maximiníano  Coelho  Netto, 

Sedindo  permissão  para  matricular-se  na  escola 
e  marinha. — A'  commissão  de  instrucção  pu- 
blica. 

Idem  dos  inspectores  de  alumnos  e  alumnas 
da  escola  normal  da  côrte,pedindo  augmento  de 
vencimentos.— A*  commissão  de  pensões  e  or- 
denados. 

E*  lido,  posto  em  discussão  o  approvado  som 
debate  o  seguinte 


Parecer  da  commissão  de  fazenda 
1881— 1882.— N.   155 

1*    SESSÃO 

Pretenção  de  D,  Olympia  Cândida  Guimoyães 
do  Amaral 

Foi  presente  á  commissão  de  fazenda  a  pe- 
tição de  D.  Olympia  Cândida  Guimarães  do 
Amaral,  reclamando  o  pagamento  do  meio  soldo 
do  seu  finado  pai,  o  major  reformado  do  exercito 
Sebastião  Lopes  Guimarãr^s,  desde  2  de  No- 
vembro de  1867  (data  do  seu  fallecimento)  até 
12  de  Julho  do  anno  próximo  findo . 

Nenhum  documento  acompanha  a  petição, 
e  assim  j^ara  que  possa  se  decidir  com  justiça  é 
a  commissão  de  parecer  que  seja  ouvido  o  mi- 
nistério da  fazenda. 

Sala  das  commissões,  10  de  Abril  de  1882.— 
Cândido  ç/e  Oliveira. — L.  Abelardo  de  Brito. 

E*  lido  e  vai  a  imprimir  para  entrar  na  ordem 
dos  trabalhos  o  seguinte 

Parecer  da  commissão  de  constituição   c  po~ 
deres 

1881— 1882.— N.  154 

1*  SESSÃO 

Pretenção  dos  habitantes   de   S,    João   Ne- 
pomuceno 

A  commissão  de  constituição  e  poderes,  tendo 
examinado  o  objecto  sobre  que  versa  a  repre- 
sentação do  parocho  e  outros  cidadãos  da  villa 
de  S.  João  Nepomuceno,  da  provincia  do  Minas 
Geraes,  pedindo  a  installação  do  respectivo  mu- 
nicipio  ;  considerando  que  o  referido  municipio 
foi  creado  por  lei  provincial  n.  2671  de  30  de 
Novembro  de  1880,  portanto  em  época  muito 
anterior  á  lei  geral  n.  .3029  de  9  do  Janeiro  do 
anno  passado  ;  considerando  que  a  lei  não  tem 
eíTeito  retroactivo,  e  por  isso  a  referida  lei, 
ainda  ()ue  restringisse  a  attribuição  das  as- 
semblêas  provincia  es  sobre  divisão  civil  e  ec- 
clesiastica,  não  podia  affectar  a  uma  lei  an- 
terior :  ó  de  parecer  que  o  governo  declare  ao 
respectivo  presidente  que  a  installação  de  que 
se  trata  ó  de  sua  competência. 

Sala  das  commissões,  10  de  Abril  de  1882.— 
César  Zama,-^  António  de  Siqueira, 

O  Sr.  António  de  Siqueira,  obtendo  a  pala* 
vra  pela  ordem,  requer  urgência  por  cinco 
minutos  para  fundamentar  ura  requerimento. 

Consultada,  a  camará  decide  pela  affirraa- 
tiva. 

O  ^i*.  u^iitoiíio  cie  ^iq[ULOii^*a/:— 

Agradeço  á  camará  a  concessão  que  acaba  ie 
fazer-me  e  que  só  pedi  por  motivos  muito  im- 
periosos. 

A  associação  commercial  de  Pernambuco, 
zelando  os  intoresses  do  commerrio,  tem 
naquella  proviucia  lutado  ha  quasi  oito  annos 
contra  a  anarchia  que  se  introduziu  na  parte 
financeira  da  adminístraçJlo  pela  decretação  de 
impostos  provinciaes  sobre  géneros  de  impor- 
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taçSo.  Ha  poucos  dias  foi  distribuída  aqui  pela 
camará  uma  representação  da  associação  com- 
mercial,  impressa  e  instruída  com  documentos 
de  grande  valor,  dos  quaes  se  verifica  a  exten* 
sfio  do  mal  aue  essa  anarchia  tem  causado 
áquella  parte  do  Império . 

Por  outro  lado,  a  assembléa  provincial  sen- 
tindo-se  constrangida, asphyxiada  pela  centraii- 
saçSo  financeira,  que  lhe  esgota  as  fontes  de 
receita,  nSo  decretou  aquelles  impostos  senSo 
em  acto  de  desespero,  posso  assim  qualificar. 
(Apoiados  da  deputação  pernambucana,) 

O  Sr.  Gonçalves  Ferreira.  :—  Para  occor- 
rer  ás  despezas  da  província. 

O  Sr.  António  de  Siqueira  :  —  O  illustre 
deputado  pelo  1^  districto  da  rainha  província, 
comprehendendo  a  difficuldade  dessa  situação  e, 
com  o  patriotismo  que  o  distingue,  tentando  dar 
remédio  a  ella,  requereu  que  fosse  nomeada 
uma  commissfio  da  camará  dos  deputados,  e 
que  se  convidtase  o  senado  para  nella  tomar 
parte,  afim  d»  tratar  da  gravissima  questão  da 
divisão  da  matéria  contribuinte  entre  a  pro- 
víncia e  o  Estado. 

Posto  o  requerimento  em  discussão,  eu  pedi  a 
palavra.  Ora,  aqui  na  casa  costuma-se  conside- 
rar o  pedido  da  palavra  o  ai  taes  casos  como 
propósito  de  fazer  opposição  ao  requerimento, 
condemnando-o  a  sabbado,  dia  em  que  quasi 
sempre  não  ha  sessão.  Porém  eu  declaro  á  ca- 
mará que  não  tive  tal  intento. 

O  Sr.  Nascimento  Portblla  :  —  O  nobre 
deputado  declarou-me  immediatamente  que  não 
tinha  essa  intenção,  que  eâtava  de  perfeito 
accòrdo. 

O  Sr.  António  de  Siqueira: — Bem;  quero 
dar  uma  prova  disso  a  V.  Ex.,  á  camará  e 
sobretudo  á  nossa  província. 

O  Sr.  Ulyssbs  Vianna; — Apenas  o  requeri- 
mento do  nobre  deputado  era  deficiente  :  ex- 
cluía a  descriminação  de  serviços  e  de  im- 
postos municipaes. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Podia  ser  com- 
pletado na  discussão. 
(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  António  de  Siqueira  :— Eu  tinha  mo- 
tivo pju*a  esperar  que  naquelle  sabbado  hou- 
vesse sessão,  e,  além  disto,  tinha  mesmo  infor- 
mações que  desejava  prestar  á  província  que 
nos  deputou  aqui  á  camará,  e  também  por  outro 
lado  queria  provocar  neste  recinto  discussão  a 
respeito  de  tão  importante  questão. 

Declaro  á  camará  que  tão  longe  estava  do 
meu  pensamento  o  propósito  de  adiar  a  discus- 
são de  tal  requerimento,  que  para  mim,  como 
deputado,  não  tenho  maior  aspiração  do  que  a 
solução  da  questão  que  esse  requerimento  con- 
tém, nesta  ou  na  vindoura  sessão,  pelo  menos. 
Esta  questão  é  um  dos  pontos  principaes,  senão 
o  principal,  da  grande  reforma  da  descentrali- 
sação  administrativa,  que  no  Brazíl  é  tão  im- 
portante e  tão  complexa,  que  não  pôde  ser  feita 
senão  de  um  modo  gradual  e  lento,  e,  portanto, 
offerecendo  elementos  para  manter  por  muitos 
annos  as  aspirações  de  todos  os  amigos  da  li- 
berdade neste  paíz. 


Eu  desejo  a  discriminação,  a  divisão  da  ma- 
téria contribuinte,  dando-se  maior  quinhão  ás 
províncias  do  que  hoje  têm. 

O  Sr.  Joaquim  Tavares  :— Maior  do  que 
ellas  tém  actualmente,  não  é  possível. 

O  Sr.  Ultsses  Vianna  : —  Porque  tém  tudo 
illegalmente. 

O  Sr.  Joaquim  Tavares:—  Sim,  porque  têm 
tudo. 

O  Sr.  António  de  Siqueira: — Ah  !  por  meio 
do  abuso. 

Porém,  dém-se  franquezas  que  ellas  não  tém 
actualmente,  porque,  para  mim  é  condição  1* 
do  desenvolvimento  do  império  entregar  cada 
província  aos  seus  próprios  recursos  {apoiados)^ 
que  cada  uma  viva  á  sua  custa  (apoiados^ 
muito  bem)^  que  a  cada  uma  se  entregite  a 
responsabilidade  dos  seus  destinos.  (Apoiados.) 

Ja  vé  a  camará  que  eu  não  tinha  o  minimo 
interesse  em  adiar  tal  requerimento,  mas  es- 
tava em  condições  de  prestar  alguns  esclareci- 
mentos a  respeito,  porque  desta  matéria  já 
tratei  na  passada  legislatura. 

O  primeiro  ministro  da  fazenda  do  gabinete 
de  25  de  JaneiVo  consagrou  um  capítulo  es- 
pecial no  seu  relatório  á  divisão  da  matéria 
contribuinte  entre  a  provinca  e  o  Estado. 

O  ministro  do  império  de  então  no  seu  rela- 
tório também  abundou  nas  melhores  conside- 
rações a  respeito  da  necessidade  urgente,  foram 
palavras  do  governo,  da  necessidade  urgeate 
de  fazer  essa  divisão,  afim  também  de  cessar  a 
anarchia  que  em  muitas  provincias  reina  em 
tao  importante  ramo  da  administração  pu- 
blica. 

O  ministro  da  fazenda  fez  mais :  apresentou 
no  seu  relatório  um  plano  do  divisão.  Pois  bem, 
por  indicação  do  um  illustre  deputado  da  mmha 
província,  de  saudosa  memoria,  o  conselheiro 
Buarque  de  Macedo  (apoiados),  foi  nomeada 
uma  commissão  desta  camará  para  apresentar 
trabalho  a  este  respeito. 

Passado  algum  tempo,  pedi  desta  tribuna  a 
V.  Ex.  que  me  informasse  si  algum  trabalho 
havia  sobre  a  mesa. 

O  Sr.  Pereira  da  Silva: —  Peço  a  palavra 
para  uma  explicação  a  respeito. 

O  Sr.  António  de  Siqueira: —  V.  Ex.  teve  a 
bondiide  de  me  informar  que  nada  havia  sobre  a 
mesa  a  tal  respeito. 

Entendi-me  particularmente  com  o  relator 
dessa  commissão  mais  do  uma  vez,  e  S.  Ex. 
afinal  me  declarou,  declaração  que  faço  publica, 
porque  ella  é  de  natureza  a  ser  publicada,  que 
o  melhor  era  deixar  as  províncias  no  abuso  em 
que  se  achavam,  porque  qualquer  cousa  que 
aqui  se  pretendesse  fazer  a  respeito  seria  antes 
para  damnífícal-as  de  que  para  aproveitar-lhes. 

Não  me  conformei  com  esta  resposta,  porque 
nunca  me  conformo  com  a  illegalidade,  e  então 
mandei  uma  indicação  á  mesa  para  que  a  com- 
missão especial  desse  parecer  sobre  o  plano 
apresentado  pelo  ministro  da  fazenda  em  seu 
relatório. 

Querendo  dar  andamento  a  esta  indicação,  a 
resposta  que  tive  sempre  foi  esta,  que  aliás 
servia  para  muitas  outras   cousas  idênticas,  e 
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Tem  a  ser  :  ^  o  parlamento  nSo  ó  actualmente 
legitimo  representante  da  nação,ao  menos  assim 
se  diz  por  toda  a  parte  ;  nós  estamos  tratando 
de  fazel-o  tal ;  e  depois  os  legitimes  represen- 
tantes do  povo  que  façam  as  reformas  neces- 
sárias. 

A*  yista  disto,  não  havia  remédio  senão 
esperar  por  este  parlamento,  que  hoje  feliz- 
mente temos. 

Não  confio  que  esta  questão  tenha  solução  por 
meio  da  commissão  requerida  pelo  nobre  depu- 
tado; porém,  p&va.  provar  a  S.  Ex.,  á  camará 
e  á  minha  província,  que  não  tive  o  intento  de 
ad<ar  o  requerimento,  vou  submetter  outro, 
agora,  á  consideração  da  camará,  que  poderá 
ser  hoje  mesmo  approvado. 

B  concorro  ainda  mais  para  isso  abstendo -me 
de  muitas  outras  considerações,  que  poderiam 
talvez  provocar  algum  Sr.  deputado  a  pedir  a 
palavra;  e  assim  termos  novo  adiamento. 

Quando,  Sr.  presidente,  na  legislatura  pas- 
sada fiz  as  reclamações  a  que  alludo,  lembra-me 
ter  dito  que  a  província  de  Pernambuco  talvez 
mais  do  que  qualquer  outra  estava  nas  condi- 
çOes  de  exigir  essa  divisão,  uma  vez  que  ella 
importasse  maiores  fran(][uezas  para  si;  porque 
em  um  estudo  comparativo,  a  que  procedi,  das 
despezas  feitas  com  a  província  de  Pernambuco 
nos  10  últimos  exercícios,  e  da  quantia  com 
que  ella  concorreu  para  os  cofres  geraes  com  as 
despezas  e  receitas  das  outras  províncias  do 
Império,  verifiquei  que  Pernambuco  supporta  o 
maior  quinhão  dos  encargos  da  união  do  Impé- 
rio; a  parte  que  lhe  cabe  nestes  encargos  pare- 
ce-me  ser  superior  á  de  qualquer  outra  pro- 
víncia . 

Houve  neste  recinto  quem  visse  em  minhas 
palavras  pensamento  contrario  á  integridade  do 
Império  ! 

Senhores,  é  justamente  o  contrario. 

Inimigos  da  integridade  do  Império  serão 
aquelles  que  ainda  hoje  pretenderem  -conservar 
este  território  vastíssimo,  onde  a  variedade  é  im- 
mensa,  apertado  nos  moldes  estreitos  de  uma  le- 
gislação uniforme  e  centralisadora.  {Apoiados.) 

O  pensamento  patriótico  que  ditou  o  Acto 
Addicional  também  não  escapou  da  suspeita  ^e 
ser  adversário  da  integridade  do  Império;  en- 
tretanto creio  que  é  ao  Acto  Addicional  que  nós 
devemos  este  meio  século  de  integridade.  (Af  tií- 
tos  apoiados*) 

O  Sr.  Zamjl  :  —  Pelo  menos  assim  o  reco- 
nheceu o  Sr.  Barão  de  Cotegipe  no  senado. 

O  Sr.  António  de  Siqubira  : — ^Não  ha  du- 
vida nenhuma  que  é  ao  Acto  Addicional,  com 
suas  franquezas,  que  hqje  são  mesquinhas,  que 
nós  devemos  esta  integridade  de  meio  século. 
(Apoiados,) 

Não  quero,  Sr.  presidente,  nem  é  occasião 
para  desenvolver  esta  matéria  ;  vou  mandar  á 
mesa  o  mesmo  requerimento  do  nobre  deputado 
pelo  í<^  districto  da  minha  província,  e  para  que 
não  provoque,  como  já  disse,  algum  piedido  de 
palavra  da  parte  de  algum  dos  nobres  deputa- 
dos, que  importe  outro  adiamento,abatenho-me 
por  esse  motivo  de  entrar  em  outras  considera- 
ções. (Muito  bem,) 


Vem  á  mesa,  é  lido,  posto  em  discnsidk)  e 
adiado  por  ter  pedido  a  palavra  o  Sr.  Pereira 
da  Silva,  o  seguinte 

Requerimento 

€  Requeiro  que  seja  nomeada  uma  commissão 
especial  para,  estudando  a  grave  questão  da 
harmonia  dos  impostos  geraes  e  provinciaes, 
e  a  não  menos  importante  dos  serviços  geraes 
e  previne iaes,  apresentar  trabalho  que  firme  a 
distincção  da  matéria  tributável  em  geral  e 
provincial  e  fixe  definitivamente  os  serviços  a 
cargo  das  províncias  e  a  cargo  do  Estado. 

Que,  aceita  a  idòa,  seja  convidado  o  senado  a 
concorrer  para  esse  trabalho,  nomeando  com- 
missão que  delle  trate  de  accórdo  com  a  desta 
augusta  camará. — António  de  Siqueira.  » 

O  Sr.  António  db  Siqueira  (pela  ordem):'^ 
Não  sei  si  V.  Ex.  interpreta  bem  o  regimento 
considerando  adiado  o  requerimento  por  ter  o 
nob^*e  deputado  pedido  a  palavi#  para  uma  ex- 
plicação pessoal.  * 

O  Sr.  Presidente  :  — E'  sobre  a  matéria. 

O  Sr.  António  Siqueira  :— O  nobre  depu- 
tado disse  que  as  palavras  por  mim  profetidas 
tinham  provocado  da  sua  parte  uma  explica- 
ção pessoal. 

Ora,  já  se  vê  que  isto  nada  tem  com  o  reoue- 
rímento  porque,  si  eu  me  tivesse  limitaao  a 
apresental-o  sem  considerações,  o  nobre  depu- 
tado não  teria  pedido  a  palavra. 

O  Sr.  Pereira  da  Silva  :— E*  uma  expli- 
cação a  respeito  do  aue  o  nobre  deputado 
disLO  ;  mas  em  relação  a  matéria. 

O  Sr.  António  DE  Siqueira:— Então  V.  Ex. 
quer  adiar  o  requerimento. 

O  Sr.  Cruz  (pela  ordem):  —  Requeiro  a 
V.  Ex.  que  consulte  a  camará  si  me  concede 
urgência  por  10  minutos  para  fundamentar 
um  projecto,  concedendo  autorização  ao  minis- 
tério da  fazenda  para  tomar  as  medidas  neces- 
sárias e  reclamadas  pela  al&ndega  do  Pará. 

E*  concedida. 

O  Sr.  Orixás  : —  Sr.  presidente,  mais  de 
nma  vez  tenho  chamado  a  attenção  do  governo 
para  a  insufficiencia  da  alfandega  do  Pará,  não 
somente  em  relação  ao  edifício  como  especial- 
mente em  relação  ao  seu  pessoal. 

A  commissão  da  praça  do  commercio  dessa 
província  dirigiu  ao  ex-mínistro  da  &zenda  uma 
reclamação,  pedindo  o  alargamento  daquelle 
edifício  e  o  augmento  do  pessoal.  Uma  corres- 
pondência de  Londres,  de  27  de  Fevereiro,  pu- 
blicada no  Jornal  do  Commercio  de  20  de 
Março  passado,  dá  a  seguinte  noticia  (lê): 

€  Diversas  firmas  de  companhias  e  negocian- 
tes interessados  no  commercio  e  na  navegação 
com  o  P»rá,  assignaram  uma  petição  ao  pre- 
sidente da  província,  contra  a  demora  naquelle 
porto,  dos  vapores  e  da  carga  em  catraias,  por 
causa  da  insufficienpia  da  alfandega. 

€  Na  estação  das  chuvas,  semelhante  arranjo 

Srimitivo  acarreta  grandes  prejuízos.  A  alfan- 
ega  do   Pará  rende  mensalmente  de  80  a  90 
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mil  libras,  e  os  armazeiíB  e  desembarcadouros 
são  os  mesmos  que  existiam  ha  meio  século, 
quando  a  alfandega  rendia  menos  do  que 
aquella  quantia  por  anno.  » 

Pela  leitura  dos  jornaes  diários,  vim  ao  co- 
nhecimento de  que  também  nos  Estados-Unidos 
a  imprensa  se  occupava  deste  mesmo  as* 
sumpto. 

Senhores,  o  campo  das  reclamações  já  é  vas- 
to e  ellas  representam  interesses  muito  res- 
peitáveis .  O  nobre  ex-ministro  da  fiizenda  não 
K>i  indifferente  ás  reclamações  que  chegaram  á 
sua  presença.  Nomeando  conferente  daquella 
alfandega  um  engenheiro  civil,  encarregou-o 
de  levantar  a  planta  e  fazer  o  orçamento  das 
obras  necessárias,  mediante  uma  gratificação, 
0  pediu  no  seu  relatório  a  quantia  de  100  con- 
tos para  ser  applicada  áquellas  obras,  quan- 
tia certamente  insignificante,  mas  que  já  al- 
guma cousa  prova  em  favor  da  acquiescencia 
do  nobre  ex-ministro. 

Quanto,  porém,  ao  augmonto  de  pessoal, 
S.  Ex.,não  contestando  o  direiti  que  tem  aquella 
alfandega  e  antes  reconhecendo-o,  declarou 
que  não  podia  augmental-o,  visto  como  esse 
augmento  dependia  de  autorização  do  corpo 
legislativo.  Com  effeito,  o  arl.  S®  do  decreto  de 
2  de  Agosto  de  i876  determina  aue  não  se  po- 
derá mudar  a  categoria  das  alfandegas  sem 
autorização  legislativa,  e  como,  Sr.  presidente, 
o  terreno  é  completamente  neutro,  eu  venho 
em  auxilio  do  governo  propor  a  necessária  au- 
torização para  que  sejam  satisfeitas  as  exigên- 
cias de  importantes  interesses  públicos  do 
Pará. 

O  decreto  que  acabo  da  citar  dividiu  as  al- 
fandegas do  Império,  com  excepção  da  alfan- 
dega da  corte,  em  quatro  classes. 

Na  primeira  classe  collocou  as  alfandegas 
que  rendem  ann uai  mente  de  seis  mil  oontoa 
para  cima;  na  segunda  classe  as  de  mil  a  seis 
mil  contos ;  na  terceira  as  de  cem  a  mil  contos  ; 
na  auarta  as  que  rendem  menos  de  cem  con- 
tos de  réis. 

Eu  chamo  a  attenção  desta  augusta  camará 
para  a  margem  que  têm  estas  diversas  classes 
e  especialmente  a  segunda. 

A  alfiindega  do  Pará,  que  em  1876  rendia 
3.600:000$,  foi  inoluida  na  segunda  classe. 

Esta  classe  tem  uma  margem  de  1.000:000$ 
a  6.000:000$  ;  de  maneira  que,  si  se  calculasse 
o  pessoal  necessário  para  a  arrecadação  de 
1.000:000$,  esse  pessoal  seria  imnossivel 
quando  se  tivesse  de  arrecadar  6.000:000$.  Por- 
tanto, o  que  se  fez  em  1876  foi  calcular  a  média 
e  organizar  um  pessoal  compatível  com  a  arre- 
cadação de  3.000:000$.  A  casa,  porém,  com- 
prehende  que,  si  esse  pessoal  puder  fkzer  o  ser- 
viço da  arrecadação  de  3.000:000$,  elle  encon- 
trará grandes  difficuldades  quando  tiver  de 
arrecadar  4.000:000$,  5.000:000$  ou  6.000:000$. 

Para  justificar  o  pedido  de  mudança  de  cate- 
goria, basta,  portanto,  provar  que  a  alfandega 
do  Pará  rende  a  quantia  annual  de  6.000:0u0$. 
B*  o  que  vou   fazer. 

No  exercício  de  1879—1880  já  alfandega  do 
Pará  rendeu  6.088:000$  e  nos  oito  mezes  do  cor- 
rente exercício,  dons  terços  do  exercido,  ren- 
deu a    alfandega   6.728:000$  ,   e    ainda  finita 


um  terço  do  exercício.  Já  se  vé,  portanto,  que 
não  ha  a  menor  duvida  relativamente  á  justiça 
da  elevação  desta  alfandega  á  1^  classe  :  o  seu 
logar  está  indicado  pelas  bases  do  decreto  de 
1^76,  em  vigor. 

Este  estado  de  prosperidade  da  província  do 
Pará  não  é  accidental,  não  é  devido  a  causas 
que  tendam  a  diminuir  ou  a  parar. 

Vozes  muito  autorizadas  já  declararam  que 
contestar  o  desenvolvimento,  a  riqueza  e  o  pro- 
gresso do  Pará  seria  negar  a  evidencia .  E*  isto 
uma  verdade.  Infelizmente  diz-se  também  que 
este  desenvolvimento,  este  augmento  de  renda, 
e  devido  exclusivamente  á  industria  extractiva, 
somente  á  borracha. 

Eu  contesto  esta  opinião,  e  combato-a  ainda 
mais  quando  se  diz  que  a  industria  extractiva 
ha  de  paralysar,  ha  de  diminuir.  Para  provar 
aue  o  augmento  de  renda  não  provém  somente 
aa  industria  extractiva,  basta  lançar  a  vista 
para  os  algarismos  da  receita. 

No  exercício  de  1879 — 1880,  os  impostos 
de  importaçlU)  elevaram-se  á  q  u  a  n  t  ia  de 
3.639:0000$  ;  e  os  de  exportação  a  2.004:000$. 
Isto  o  que  indica  ?  Indica  que  esta  cifra  de  im- 
portação para  consumo  provém  necessariamente 
da  riqueza  do  augmento  da  população .  Esta  ri- 
queza e  este  augmento  ficam  ainda  provados 
á  maior  evidencia,  compara ndo-os  com  as  cifira» 
da  receita  nos  oito  mezes  do  corrente  exercício, 
onde  os  direitos  de  importação  subiram  a 
4.639:000$  e  os  de  exportação  a  1.792:000$.  Já 
se  vé,  portanto,  que  o  augmento  da  riqueza  e 
da  população  é  incontestável. 

Não  obstante  ser  a  borracha  um  elemento  da 
riqueza  da  zona  amazoníca,  comtudo  nem  ello 
constituo  toda  a  industria  extractiva  e  menos 
ainda  os  artigos  de  exportação.  Não  constituo 
somente  a  industria  extractiva,  porque  nós 
temos  também  a  castanha  e  outras  productos 
de  grande  valor    nos  mercados  estrangeiros. 

Não  constituo  somente  os  artigos  de  expor- 
tação, porque  alli  temos  o  cacau,  producto 
de  cultura  semelhante  ou  igual  á  cultura  de 
café,  e  que  no  anno  de  lo79  foi  exportado 
no  valor  de  4.637:000$000.  Temos  os  pro- 
ductos da  cultura  do  urucú,  temos  os  couros, 
productos  da  industria  pastoril  e  da  venatoria, 
e  muitos  outros.  E*  um  erro,  portanto,  pensar 
que  na  província  do  Pará  não  ha  industria 
agrícola.  Para  provar  que  ella  não  está  morta, 
que  ella  existe,  não  na  proporção  que  desejar 
mos,  mas  na  que  é  possível,  basta  considerar 
que  o  Pará  produz  não  somente  para  o  consu- 
mo de  sua  população,  como  para  supprir  o 
consumo  da  população  do  Amazonas,  e  espe- 
cialmente com  a  farinha,  o  fumo,  a  carne  e  o 
peixe  secco. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay:— Mas  a  borracha 
é  o  seu  principal  producto. 

O  Sr.  Cruz  :«-  Eu  não  contesto  isso ;  o  que 
eu  contesto  é  que  esse  produeto  de  exporta0[o 
tenda  a  diminuir,  e  menos  ainda  que  se  colha  o 
fructo  e  se  destrua  a  arvore. 

Nunca  isso  aconteceu,  e  admiro-me  de  que  se 
emitta  esta  opinião  ao  mesmo  tempo  que  se  con- 
fessa que  a  arvore  productora  da  borracha  tem 
I  uma  duração  de  90  annos. 
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o  que  é  f&cto  ó  que  uma  collecçãe  de  arvores 
productoras  da  borracha  serve  diariamente  ao 
mesmo  extractor  durante  a  safra,  e  por  10  ou 
20  annos. 

Quando  o  extractor  deixa  esta  collecção  de 
ar\'ores  ellas  nâo  ficara  mortas,  ficam  refazen- 
do-66,  e  aquelles  homens  somente  as  deixam 
porque  tem  á  sua  disposiçâk)  florestas  de  ar- 
vores virgens,  que  necessariamente  produzem 
mais.  Além  dessa  duração,  accresce  que  a  se- 
ringueira é  abundantemente  reproductiva ;  a 
natureza  é  pródiga  na  reproducção  da  espécie. 
Estas  arvores  cobrem-se  annualmente  de  abun- 
dantes fructos,  que  nâo  têm  outro  fim  nem 
outra  applicaçáo  scnSo  a  reproducção.  Estes 
fructos  seccam  pendentes,  abrem-se  com  cerlo 
estampido  e  projectam  em  diversas  direcções  as 
três  a  quatro  sementes  que  em  cada  um  se  con- 
têm e  que  so  convertem  em  outras  tantas  arvores 
que  vegetam  o  que  no  fim  de  25  ou  30  annos 
estão  promptas  para  a  extracção. 

Até  as  sementes  projectadas  sobre  as  aguas 
dos  rios  nâo  são  perdidas,  porque  fluctuam  e  são 
arrastadas  para  a  terra  pelas  aguas  vivas. 

Creio,  Sr.  presidente,  com  estas  breves  con- 
siderações, ter,  não  somente  demonstrado  que  a 
alfandega  do  Pará  merece  a  cathegoria  de  1* 
ciasse,  como  que  o  desenvolvimento,  oaugmento 
de  renda  e  o  progresso  da  província  do  Pará 
não  são  devidos  somente  á  extracção  da  borra- 
cha, e  que  esta  industria,  muito  importante, 
não  ó  um  trabalho  que  tenda  a  diminuir  ou  a 
paralysar. 

Senhores,  nfio  ó  comparável  a  arvore  de  longa 
duração  e  de  abundante  reproducção  a  uma  ja- 
zida metallica,  ás  minas  do  ouro. 

Eu  tenho  de  propor  medidas  que  considero 
da  maior  importância  a  respeito  da  industria 
extractiva  ;  mas  a  occasião  opportuna  não  é 
esta. 

Eu  espero  a  presença  do  nobre  ministro  da 
agricultura  e  a  discussão  do  orçamento  respe- 
ctivo para  então  desenvolver  a  matéria.  Por  em- 
quanto  nada  mais  posso  dizer,  porque  a  hora 
que  me  foi  concedida  está  esgotada.  Conclui- 
rei, portanto,  pedindo  á  nobre  commissão  que 
tem  de  emittir  parecer  sobre  este  projecto,  a 
benevolência  de  não  o  demorar  ;  a  V.  Ex.  a 
Bua  valiosa  protecção,  incluindo-o  na  ordem  re- 
gular dos  nossos  trabalhos;  e  a  esta  augusta  ca- 
mará as  suas  luzes  para  que  esta  medida  tenha 
o  cunho  de  sabedoria  que  distingue  as  suas  de- 
cisQes.  (Muito  bem  ;   muito  bem.) 

Vem  á  mesa,  é  lido,  apoiado,  julgado  objecto 
de  deliberação  e  mandado  á  commissão  de  orça- 
mento, o  seguinte  projecto  : 

1881— 1882.— N.  61 

1^    SESSÃO 

Considerando  que  a  alfandega  dç  Belém,  na 
provincia  do  Pará,  arrecadou  no  exercicio  de 
1879— 1880  mais  de  6,000:000$,  e  que  nos 
oito  mezes  do  corrente  exercicio  já  tem  arre- 
cadado cerca  de  7.000:000$000  ; 

Considerando  que  o  decreto  de  2  de  Agosto 
de  1876  classificou  de  1*  classe  as  alfandegas 
que  rendem  anEn:^linento  de  6.000:000$  para 
cima  : 


Considerando  que  o  edificio  da  alfandega  de 
Belém  é  insufficiente  para  o  trafego  de  impor- 
tação e  de  exportação  no  estado  incompleto  em 
que  se  acha,  propomos  o  seguinte  projecto 
de  lei: 

A  assembléa  geral  legislativa  decreta  : 

Art.  1.0  E*  o  ministério  dos  negocies  da  fa- 
zenda autorizado : 

l.o  Para  elevara  alfandega  de  Belém  á  ca- 
tegoria de  1^  classe,  alterando  o  pessoal  na 
conformidade  do  que  dispõe  o  decreto  n.  6272 
de 2  de  Agosto  de  1876  sobre  a  1*  classe. 

2.^  Para  mandar  construir  no  edificio  da 
mesma  alfandega  as  obras  precisas  para  as  ne- 
cessidades do  serviço  fiscal,  despendendo  com 
essas  obras  até  á  quantia  de  200:000$  no  exer- 
cicio de  1882—1883. 

Art.  2.'*  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Paço  da  camará  em  10  de  Abril  de  1882.— 
G.  Cruz, ^Mac^Dowell.^Dv.  Cantão, 

ORDEM  DO  DIA 

Continuação  da  discussão  do  parecer  sobre  a 
eleição  do  i^  districto  de  Goyaz. 

Entra  na  sala  e  toma  assento  o  Sr.  Antero 
de  Assis. 

O  &KTm  TtoéLtri^u-G»  «Junioi*  s  — 

Sr.  presidente,  relator  do  parecer  que  se  dis- 
cute, impugnado  com  tanta  vehemencia  na 
ultima  sessão  pelo  honrado  deputado  pelo  i^ 
districto  do  Pará,  corre-me  a  obrigação  de  o  de- 
fender e  contestar  as  razões  que  lhe  foram 
oppostas,    que  não  me  pareceram  procedentes. 

Árdua  e  difficil,  Sr.  presidente,  ó  a  tarefa 
dos  que  tém  a  infelicidade  de  fazer  parte  das 
commissões  de  inauerito ;  porque  si,  em  cum* 
primento  do  dever  do  cargo,  pronunciam-se  em 
favor  de  uns,  aos  auaes,  queiram  ou  não,  por 
isso  se  fazem  agradáveis,  incorrem,  ipso  facto^ 
e  necessariamente  na  má  vontade  de  outros.  To- 
dos que  demandam  se  dizem  com  razão,  e  por 
isso  proclamam  alto  e  bom  som  o  seu  direito 
como  melhor  que  o  dos  seus  adversários.  Im- 
possivel  é,neste8  casos,contentar  a  todos,  e,  em 
semelhantes  conjuncturas  o  que  convém  é  cada 
um  cumprir  o  seu  dever  como  puder  e  como  me- 
lhor dictar-lhe  a  consciência  esclarecida  e  recta. 
(Apoiados,) 

O  que  é  da  mais  alta  conveniência  e,  direi 
mesmo,  de  indeclinável  necessidade,  é  que  em 
nossas  discussões  ponhamos  inteiramente  de 
parte  as  (juestões  pessoaes,  as  recriminações, 
que  quasi  nunca  concorrem  para  o  esclareci- 
mento da  verdade  e,  pelo  contrario,  as  mais  das 
vezes  a  obscurecem,  prejudicando  a  justiça. 

O  que  ainda  a  experiência  de  todos  os  dias, 
de  mais  em  mais,  ine  vai  demonstrando  é  que 
as  discussões  apaixonadas  sobre  verificação  de 
poderes,  além  do  inconveniente  a  que  acabo  de 
alludir,  produzem  sempre  um  eíTeito  assaz 
desagradável,  o  de  abalar  a  confiança  de  nossos 
constituintes  a  respeito  do  modo  como  desem- 
penhamos o  mandato,  fazendo  suspeitar  que 
nem  sempre  somos  guisCQos  pelas  prescripções 
da  lei  e  pelos  principies  da  justiça,  o  que   é  em 
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detrimento  nosso  e  do  prestigio  da  camará,  que 
devemos  sempre  manter  na  maior  altura. 

Estas  ponderações,  Sr.  presidente,  occor- 
reram-me  ao  ler  o  voto  em  separado  e 
ouvir  o  discurso  do  nobre  deputado,  a  quem 
tenho  a  honra  de  responder.  Li  e  ouvi  phrases 
e  conceitos,  que  me  pareceram  mais  que  dis- 
pensáveis, porque  em  nada  podiam  aproveitar 
a  causa  debatida,  e  podem  ser  interpretados  de 
modo  oífensivo  ás  intenções  da  maioria  da  com- 
missão. 

Entretanto,  Sr.  presidente,  consignando  o 
facto,  que  lamento,  não  retaliarei,  porque  estou 
no  propósito  de  manter  a  discussão  desapaixo- 
nada e  calma. 

Sem  mais  digressões  entrarei  no  assumpto 
do  debate. 

O  1<*  districto  da  provincia  de  Goyaz  com- 
p?$e-se  de  25  parochias.  Foram  presentes  á 
commissão  as  actas  eleitoraes  de  23,  faltando 
as  das  eleições  de  Nossa  Senhora  de  Campinas, 
com  cinco  eleitores,  e  as  do  Rio  Pardo,  onde  só 
foi  alistado  um  eleitor  e  onde,  segundo  se  de- 
prehende  da  acta  da  junta  apuradora,  não 
nouve  eleição. 

A  respeito  da  validade  das  eleições  de  18  pa- 
rochias, não  houve  contestação;  o  processo  elei- 
toral correu  regularmente. 

Houve,  porém,duvidas  mais  ou  menos  graves 
quanto  ás  eleições  das  parochias  de  Morrinhos, 
Entre-Rios,  Jatahy,  Catalão  o  Rosário  de 
Goyaz. 

Aberta  a  discussão  sobre  cada  uma  delias,  a 
commissão,  por  unanimidade  de  votos,  accordou 
em  que  se  julgasse  valida  a  eleição  de  Morrinhos 
em  que  era  nuUa  a  de  Entre-Rios  ;  ainda  nul- 
laa  ae  Jatahy,  sendo  apenas  voto  divergente, 
relativamente  a  esta,  o  do  nobre  deputado  pelo 
lo  districto  do  Pará ;  de  maneira  que  as  diver- 
gências limitaram-se  ás  eleições  de  Catalão  e 
Kosario  de  Goyaz  e  a  validade  ou  nuUidade  do 
diploma  expedido  ao  honrado  candidato  o  Sr, 
Dr.  Antero. 

Tratarei  de  cadii  um  destes  pontos  mais  deti- 
damente, começando  pela  questão  do  diploma, 
importante  por  ser  de  direito,  e  sua  solução 
estabelecer  um  precedente  para  casos  análogos. 

Nas  cidades  onde  houver  mais  de  um  juiz  de 
direito,  diz  a  lei,  será  presidente  da  junta  apu- 
radora o  mais  antigo^  lendo  preferencia  o  de 
mais  idade,  si  forem  iguaes  em  antiguidade ; 
e,  segundo  a  mesma  regra,  serão  substituidos 
uns  pelos  outros,  no  caso  de  falta  ou  impedi- 
mento. 

E'  a  disposição  do  art.  18,  §  1»,  da  lei  de 
9  de  Janeiro  e  do  art.  172  do  regulamento  re- 
spectivo. 

Os  juizes  de  direito,  competentes  para  presi- 
dir as  juntas  apuradoras,  deverão  concorrer 
para  a  sua  formação,  OiAcr  estejam  ou  não  em 
exercido^  estejam  emoora  suspensos  por  acto 
do  governo  ou  por  pronuncia  em  crime  de 
responsabilidade . 

E*  a  disposição  do  art.  175  do  regulamento, 
combinado   com  os  arts.   119  e  120. 

O  sernço  eleitoral  e  o  exercicio  do  direito  de 
votar  ó  preferií-icl  a  qualquer  serviço  publico 
(art.  239  do  mesmo  regulamento). 


Destas  disposições,  concebidas  em  termos  tão 
claros  e  terminantes,  se  deprehende  que  o  le- 
gislador teve  em  vista:  primeiro,determinar  pelo 
modo  o  mais  certo  e  positivo  qual  o  juiz  a  quem 
compete  presidir  as  juntas  apuradoras ;  se- 
gundo, cercar  os  presidentes  das  juntas  não  só 
de  garantias  mas  até  mesmo,  póde-so  dizer,  de 
privilégios,  afim  de  assegurar-lhes  o  livre 
exercicío  de  tão  importante  funcção,  que,sendo 
eleitoral,  profere,  como  prescrevo  a  lei,  a 
qualquer  serviço  publico . 

E*  isto  sem  duvida,  Sr.  presidente,  porque  o 
legislador  previa  e  quiz  prevenir  os  manejos 
dos  partidos ,  tintas  vezes  empenhados  em 
afastar  da  presidência  das  juntas,  que  conferem 
diplomas,  tal  ou  qual  juiz,  para  collocarem  em 
seu  logar  um  outro  mais  affeiçoado  ou  mais 
dócil. 

A  historia  dos  diplomas  eleitoraes,  sob  o  dc- 
minio  da  legislação  antiga,  ó  assaz  conhecida  e 
triste  ;  a  que  começa  sob  o  dominio  da  lei 
nova,  infelizmente,  nada  tem  de  animadora 
para  os  que  desejam  a  verdade  da  eleição. 

Um  Sr.  Deputado:  — E'  bom  que  V.  Ex.  re- 
conheça isto. 

O  Sr.  Rodrigues  JuíNIOR  :  —  As  juntas  apu- 
radoras, no  ultimo  pleito,  commetteram  mais 
irregularidades   do   que  as  mesas  eleitoraes* 

Vimos  que  se  apresentaram  diplomas  em  du- 
plicata. 

Pois  bem,  Sr.  presidente,  não  obstante  a 
lettra  e  espirito  manifesto  da  lei,  vejamos  como 
se    foz  a  apuração  do  1®  districto  de  Goyaz. 

E'  o  que  a  camará  vai  ver:  annullando-se  es 
votos  de  207  eleitores  das  freguezias  de  Entre- 
rios  e  Catallo,  que  foram  postos  á  margem, 
como  si  não  existissem ;  sem  que  se  esperasse 
o  resultado  da  eleição  de  seis  collegios  com  199 
eleitores. . . 

Um  Ss.  Deputado: —  O  juiz  de  direito  não 
podia  esperar  mais  ;  fez  a  apuração  no  ultinao 
dia. 

O  Sr.  Rodrjgue  >  Júnior  :— Estou  apenas  fa- 
zendo o  histórico ;  computando-se,  para  expedir 
o  diploma,  votos  de  eleições  validas  como  nul- 
los  o  vice- versa. 

O  Sr.  Axtbro  :— Parece-me  que  não. 

Um  Sr.  Deputado  :— Em  qualquer  hypothese, 
o  diploma  seria  sempre  expedido  ao  mesmo  de- 
putado. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior  :^A  junta  deixou  de 
parte  os  votos  das  eleições  de  Entre-Rios  o  Ca- 
talão por  consideral-as  nuUas. . . 

O  Sr.  Antero  : — Náo  foram  computados. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior  : — . . .  quando  a  âe 
Catalão  ó  valida  ;  apurou  como  legitimas  as  de 
Jatahy  e  Rosário,  que  são  nullas,  e  por  isso  di- 
zia que  a  junta  julgou,  a  arbitrio,  umas  eleições 
nullas  e  outras  validas. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Assim  como  se  quer 
agora  julgar  valida  a  eleição  de  Catalão  para  ar- 
rancar o  diploma  ao  legitimo  dóputjido. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior  :— E*  um  dos  pontos 
sobre  que  versa  a  divergência,  e  que  está  e«t 
discussão. 
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Isto,  Sr.  presidente,  fazia  a  janU  por  um 
lado,  e  por  outro  ve-te  que  a  presidia  o  juiz  de 
direito  da  2»  vara,  o  mais  moderao,  ou  de 
menoB  antiguidade,  que  se  julgou  compe- 
tente; pela  circumstancia  do  juiz  da  1^  rara, 
embora  o  mais  antigo,  estar  com  exercício 
na  relaçAo. 

Podia  legalmente  o  juiz  de  direito  da  2*  vara, 
pelo  motivo  que  acabo  de  indicar,  exercer  es9a 
funcçSo,  isto  é,  presidir  a  junta? 

O  Sr  .  Cantão  :  — Ahi  é  oue  está  a  nossa  di- 
vergência ;  entendo  que  poaia. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior  :  —  Si  nfio  podia,  ó 
legitimo  o  diploma  expedid)  pela  junta  a  que 
elfe  presidiu  f 

A  maioria  da  commissSo  resolveu  pela  ne- 
gativa estas  questões ;  entendeu  que  o  j  liz  da 
2*  vara  nâo  podia  presidir  a  junta,porque,  em- 
bora com  exercido,  e  exercício  pleno,  na  re- 
lação, o  juiz  da  1^  vara  nSo  deixava  por  isso  de 
ser  o  juiz  de  direito  mais  antigo  da  cidade  de 
(foyaz  a  quem  competia  essa  funcção  ;  e  isto 
por  força  dos  termos  da  lei  que  dizem  ex- 
pressamente :  €  nas  cidades  onde  houver  mais 
de  um  juiz  de  direito  será  jhrsidente  da 
junta  apuradora  o  mais  antigo.  i^ 

O  Sr.  Cantão  :  —  Quem  estava  figurando 
como  juiz  de  direito  da  1*  vara  e  mais  antigo 
era  o  juiz  de  direito  da  2*  vara.  » 

O  Sr.  Rodrioues  Júnior: —  Objectaram,  po- 
rém, os  nobres  deputados  signatários  do  voto 
em  separado:  assim  devia  ser  si  elle  estivesse 
em  exercício,  si  não  estivesse  substituído,  como 
estava,  pelo  juiz  de   direito  da  2^  vara. 

Mas  esta  objecção  não  procede,  e  a  própria 
lei  é  quem  se  incumbe  de  refutal-a  quando 
diz  :  €  os  juizes  de  direito  deverão  coacorrer 
para  formar  as  juntas  apuradoras,  quer  es- 
tiam ou  não  em  exercício,  embora  suspensos 
por  acto  do  governo  ou  por  pronuncia  em  cri- 
me de  responsabilidade.  » 

O  Sr.  Cantão  :  —  Dá-me  licença  para  um 
aparte  ?  Chamo  a  atien^  de  V.  Ex.  para  um 
artigo,  em  que  se  faz  a  applicação  desta  dispo- 
sição, que  diz  respeito  aos  presidentes  das 
mesas  ou  a  quem  os  substituir.  Logo,admitte 
a  substituição  dos  presidentes  das  mesas. 

O  Sr.Rodriqubs  JuNiOR:«-Não  ha  davida,nem 
podia  deixar  de  admittir  a  substituição ,  por(jue 
ha  casos  em  queella  se  pôde  fazer  necessária. 

Objectaram  ainda  os  nobres  deputados,  signa- 
tários do  voto  em  separado  :  «  Mas  desde  aue  o 
juiz  de  direito  está  com  exercício  na  relação 
perde  a  competência  para  funccionar  como 
juiz  de  direito.» 

O  Sr.  Cantão  :— Perde. 

O,  Sr.  Rodrigues  Júnior  : —  Mas  isto,  se- 
nhores, ó  a  questão  pela  questão ;  nem  ha  o 
absurdo  que  se  allega  e  quando  houvesse  seria 
da  lei,  não  dos  que  a  appheam. 

A'  verdade,  porém,  é  que  tal  absurdo  não 
existe  :  primeiro,  porque  a  lei  para  o  caso  ver- 
tente, que  se  dá  om  regra  ama  vez  de  quatro 
em  quatro  annos,  commetteu  a  presidência  da 
junta,  não  a  qualquer  juiz,  porém  ao  mais 
antigo,  e  o  f ez  por  modo  excepcional, dizendo  : 


'^devêrd  presidir  a  junta  quer  esteja  ou  não 
em  exercido  ;  segundo,  porque  não  ha  in- 
compatibilidade nas  fu noções  que  elle  tem  e 
exerce  na  relação,  e  as  que  exerce  como 
presidente  da  junta  apuradora  (apoiados)  ; 
aquellas  são  funcções  judiciarias,  estas  ^ 
funcções  eleitoraes  ;  á  relação  não  compete 
tomar  conhecimento  dos  actos  praticados  pela 
junta,  ftada  tem  a  ver  com  elles ;  terceiro,  por- 
que, quando  incompatibilidade  houvesse  entre 
essas  funcções,  era  justamente  o  caso  em  que 
o  juiz  de  direito  devia  deixar  o  serviço  da  re- 
lação pelo  serviço  da  junta,  pela  regra  estabe* 
lecida  na  lei  de  que  o  serviço  eleitoral  prefere 
a  qualquer  serviço  publico. 

O  Sr.  Cantão  :  —  V.  Ex.  attende  a  um  outro 
aparte  meu  ?  Supponha  que  o  juiz  do  direito 
de  uma  comarca  do  interior,  onde  se  tinha  de 
reunir  a  junta,  estivesse  na  relação:  devia 
deixar  a  relação  para  ir  presidir  ajunta  f 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior  :  —  Sim,  pelo  prin- 
cipio da  lei. 

O  Sr.  Cantão  :  —  Na  distancia  de  20  ou  30 
legúas  ? !  E*  muito  bonito  isto.  {Ea  outros 
apartes,) 

O  Sr.  Rodrioues  Júnior  :  —  Tugana-se  o 
nobre  deputado :  o  juiz  de  direito  em  exercício 
na  relação  não  ó  desembargador,  não  perde  por 
isso  a  Qualidade  de  juiz  de  direito,  e  por  ser 
uma  das  attribuições  do  cargo  substituir  os 
desembargadores  é  que  os  juizes  de  direito  são 
chamados  a  funccionar  nas  relações. 

O  Sr.  Cantão:--Ojuíz  municipal,  que  sub- 
stituo o  juiz  de  direito,  é  juiz  municipal  ? 

0  Sr.  Rodrigues  Júnior  :—  Perdoe-me  V. 
Ex.,  os  apartes  assim  repetidos  prolongam  a 
discussão. 

Nem,  senhores,  é  uma  novidade  a  dou- 
trina que  a  maioria  da  commissão  sustenta  ao 
parecer  ;  temos  um  precedente. 

Por  occasião  do  alistamento  de  eleitores  na 
província  do  Ceará  estava  com  exercício  na 
relação  o  iuiz  de  direito  da  1*  vara,  o  Dr.  Joa- 
quim Barbosa  Lima.. . 

O  Sr.  Passos  de  Miranda  :  *  Exercício 
pleno  ? 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior:—  ...  em  exercioio 
pleno,  e  o  deixou  para  tratar  do  processo  do 
alistamento  ;  porque  não  só  elle,  como  o  pre- 
sidente da  província,  como  o  presidente  da 
relação,  um  magistrado  provecto  e  illustrado 
(apoiados),  entenderam  que  era  o  caso  de,  em 
cumprimento  da  lei,  deixar  o  serviço  da  re- 
lação por  aquelle,  que  prefere  a  qualquer  outro 
serviço  publico. 

O  Sr.  Cantão  :  —  Logo,  estão  nullas  as  qua- 
lificações feitas  per  juizes  que  não  forem  os 
das  1^  varas. 

O  Sr.  Rodrigues  Junior:-~E*  outra  questão. 

Sr.  presidente,  -em  meu  entender,  o  erro  da- 
quelles  que  combatem  a  doutrina  do  parecer, 
vem  do  equivoco  de  quererem  resolver  o 
caso  pelas  disposições  communSf  que  rega- 
lam o  exercido  das  funcções  ordinárias  dos 
juizes,  e  o  modo  por  que  elles  se  substituem  uns 
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aos  outros  {apoiados);  quando,  senhores,  o  caso 
ó  regido  por  disposições  excepciouaes,  e  tanto 
que,  repito,  a  lei  diz  :  que  o  juis  de  direito, 
presidente  da  junta  apuradora,  deve  concorrer 
para  a  sua  formação  quer  esteja  ou  não  em 
exercicio . 

G  Sr.  Cantão  : — Quando  o  juiz  do  direito 
está  com  licença,  também  vai  presidir  a 
mesa  ? 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior  :  -^  Senhores»  que- 
rer-se  regular  casos  excepciouaes  poios  prin- 
cipies coramuns  ó  um  erro ;  porque  a  excopçáo 
por  sua  natureza  altera  e  modifica  a  regra  o 
dahi  o  erro  em  quo  laboram  os  nobres  depu- 
tados, que  para  nos  contestarem  «ntram  em 
interpretações  inadmissíveis  pela  letra  da  lei, 
e  fazem  distincçôes  onde  a  lei  não  distingue. 

O  Sr.  Cantão  :  —  Mas,  permitta-me  V.  Ex. 
estando  com  licença  o  juiz  de  direito  da  1^  vara 
o  que  (Jeye  fazer? 

O  Sr.  RoDRFiUEs  JuNiQR  ! — Si  estivo?  com 
licença  pôde  interrompei -a  e  presidir   a  junta. 

O  Sr.  Cantão  :  —  Ah  !  Agora  já  é  que- 
rend  >  ! 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina  : — Não  apoiado. 
Qual  é  a  disposição  de  lei  quo  manda  inter- 
romper a  licença  ? 

{Ha  outros  apa<'tes.) 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior  :  —  As  disposiçõos 
da  lei  são  imperativas,  já  o  disse  aos  nobres  de- 
putados. 

O  Sr .  Barão  da  Leopoldina  : — Mas  não  ha 
artigo  nenhum  que  declare  quo  o  juiz  podo  in- 
terromper a  liconça  com  que  esteja. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior: —  Não  está  inhi- 
bido  de  o  fazer,  não  ha  lei  quo  o  prohiba . 

O  Sr.  Cantão: —  Pelo  seu  principio  deve  ir, 
ó  obrigado  a  ir. 

O  Sr.  Rodrígues  Júnior:—  Equivoca  se  o 
nobre  deputado  o  principio  que  sustento  ó 
fundado  em  lei,  nesses  termos  que  o  nobre  de- 
putado não  explica^*  quer  esteja  ou  não  em 
exercício,  embora  suspenso.»  Pôde,  mas  não  ó 
obrigado  ;  porque  a  licença  presuppõe  um  im- 
pedimento legitimo  sem  o  qual  não  deve  ser 
requerida  nem  concedida,  sob  pena  de  abuso, 
como  no  caso  •  de  moléstia  ou  outro  seme-r 
Ibante. 

Não  vejo,portanto,  qual  o  valor  do  argumente 
do  nobre  deputado.  O  que  não  se  deve  ó  tor- 
turar a  lettra  clara  e  o  espirito  da  lei,  lançan- 
do-so  duvidas  onde  não  as  ha,  fugindo-se  á. 
consequências  que  delia  decorrem  naturalmente 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina:  —  Mas  nSo  se 
dá  licença  senão  por  tempo  determinado. 

O  Sr.  Cantão  :  —  Si  o  juiz  estiver  na  presi- 
dência o  que  deve  fazer?  {Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior  :  —  Dizem  ainda  os 
nobres  deputados:  mas  a  própria  léi  è  que 
fálla  nos  casos  de  falta  ou  impedimento,  admit- 
tindo,  portanto,  as  substituições.  Nem  podia 
deixar  de  providenciar  a  respeito;  a  falta  re- 
re£»re-se  ao  caso  do  morte,  de  ausência, 
vaga,  etc. 

V.  111.-38 


O  Sr.  Cantão  :  —  Figure  um  caso  de  impe- 
dimento. 

O  Sr.  Rodriguls  Júnior:  —  O  impedimento 
aos  casos  de  moléstia,  de  condemnação,  de  sus- 
pensão por  pronuncia  que  não  seja  por  crime 
de  responsabilidade. 

São  estes  os  casos  de  que  falia  a  lei. 

d  Sr.  Cantão: — Outra  hypothese  que  eu  fi- 
guro ó  de  estar  na  administração  da  província 
o  que  deve  fazer  ? 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior. —  A  hypothese  é 
difíerente  ,  porque  ao  presidente  da  província 
incumbe  a  imposição  de  multas  aos  juizes  de  di- 
reito, assim  como  as  camarás  municipaes,  func- 
cionando  como  apuradores  de  actas  das  assem- 
bléas  eleitoraes,  dadas  as  faltas  previstas  pela 
lei;  pelo  que  as  funcções  se  tornam  repugnan- 
tes e  incompativeis. 

Depois,  Sr.  presidente,  quanto  á  espécie, 
oomo  disse,  já  temos  precedente  quo  nãosoffreu 
a  menor  contestação.  Estudada  a  questão,  em 
vista  e  face  da  lei,  a  doutrina  verdadeira  pa- 
rece-me  que  não  pôde  ser  outra  senão  a  que  ó 
sustentada  pelo  parecer  da  commissão. 

O  Sr.  Cantão  :  — Por  ess9  modo  o  principio 
deve  ser  levado  a  todas  as  suas  consequên- 
cias. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior: — Em  todo  o  caso 
V.  Ex.  comprehende  quo  o  debate  sobre  , 
este  ponto  não  se  deve  mais  prolongar.  A  com- 
missão tundou-se  nas  razões  que  acabo  de 
expor  á  camará,  que  ó  o  juiz  que  tem  de  re- 
solver a  respeito. 

Passarei  agora  a  tratar  das  eleições  de  Ca- 
talão e  do  Rosário. 

Em  Catalão,  no  dia  30  de  Outubro,organizou- 
se  a  mesa  com  o  !<>,  2<>  e  3^^  juizes  de  paz,  e  com 
o  3<*  e  4o  immediatos,  om  falta  do  !<>  e  do  2o. 

Neste  dia  não  houve  reclamação  alguma  a 
respeito  do  modo  por  que  se  formou  a  mesa  ;  no 
dia  seguinte,  porém,  o  da  eleição,  e  depois  de 
conhecido  o  resultado  desta,  foi  que  o  fiscal  do 
honrado  candidato,  o  Sr.  Dr.  Antero,  apresentou 
um  protesto  allegando  irregularidades  contra 
a  organização  da  me^a  ;  as  soguintos  :  1*,  te- 
rem feito  parte  da  mesa  o  5*  e  ô®  supplcntes 
dos  juizes  de  paz ;  2*,  não  se  ter  esperado  até 
ás  duas  horas  da  tarde  polo  i^  o  2*»  immedia- 
tos. 

Verificou,  porém,  a  commissão  em  vista  das 
actas,  e  dos  documentos  que  foram  exhibidos 
que  os  chamados  5»  e  6*  supplentes,  pelo  pro- 
testante, eram,  no  dia  em  que  se  formou 
a  mesa,  de  facto  e  do  direito,  o  3^  e  o  4»  im- 
mediatos dos  juizes  de  paz,  porque  o  2^  sup- 
plente,  primitivamente  votado,  tinha  fallecido, 
como  se  provou  com  a  competente  certidão  de 
óbito  ;  quo  o  3^,  havia  muitos  mezes,  so  tinha 
mudadD,  e  até  exercia  no  logar  de  sua  nova 
residência  o  cargo  de  administrtidor  da  rece- 
bedoria, o  que  se  provou  também  com  docu- 
mentos que  não  sofíreram  contestação. 

Pelo  que  é  visto  que  o  4o  passou  a  2o  pela 
morte  deste  ;  o  5»  a  3*  pela  umdança  de  resi- 
dência do  outro  e  o  6o  a  40. 

Assim  essa  arguição,  que   á  primeira  vista  • 
podia  impressionar,  perdo  todo  o  seu  valor. 
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Quanto  á  segunda,  a  de  não  se  ter  esperado 
até  ás  2  horas  da  tarde  pelo  í^  e  29  immediatos, 
Tejamos  o  que  ha. 

O  2o  immodiato,  e  tratarei  delle  primeira- 
mente para  simplificar  a  argumentação,  a  mesa 
nfto  o  esperou,  porque   consta  da   acta,  e   se 

Srovou  com  documentos  irrecusáveis,  no  dia 
O  de  Outubro  n£o  só  nSò  estava  na  cidade, 
como  não  estava  em  Goyaz,  achava-se  em 
viagem  na  provincia  de  Minas. 

iiBíSta,  portanto,  a  questão  somente  quanto  ao 
primeiro  immediato,  o  cidadáo  Manoel  José 
rires. 

Quanto  a  este  o  juiz  de  paz,  presidente  da 
mesa,o  deixou  de  o  esperar,  porque  sabia  (}ue 
nSo  recebera  o  officio  que  lhe  havia  diri- 
gido, afim  de  vir  tomar  parte  nos  trabalhos 
da  mesa,  e  porque  na  occasiâo  não  se  podia 
reiterar,  cora  vantagem,  novo  convite,  porque 
Manoel  José  Pires  não  era  residente  na  cidade, 
mas  fora,  o  a  léguas  de  distancia . 

Foram  estes  os  motivos  que  determinaram  o 
presidente  da  mesa  a  não  esperar  até  ds  2  horas 
da  tarde  pelo  referido  immediato. 

Isto  consta  da  acta,  do  contra  protesto  da 
mesa  ao  fiscal  do  candidato  o  honrado  Sr.  Dr. 
Antero,  e  de  documentos  exhibidos. 

Oppiízeram  os  signatários  do  voto  em  sepa- 
rado: não  poder  o  juiz  de  paz,  sem  esperar  até 
ás  duas  horas,  substituir  o  1<>  immediato ; 
porque  a  lei  expressamente  manda  quo  em  falta, 
não  tendo  officiado,  se  espere  até  essa  hora. 

A  razão  de  não  ter  o  1<*  immediato  recebido 
o  officio  de  convocação,  accrescentam,  não  é 
também  procedente,  porque  a  lei  não  exige  a 
convocação  por  este  modo,  bastando  somente 
por  elital,  e  esta  se  fez  e  em  tempo  legal. 

Concordo  com  os  signatários  do  voto  em  se- 
parado, em  regra  assim  é,  mas  attendamos  no 
caso  e  ás  suas  circumstancias. 

O  ficto  ó  que  o  primeiro  immediato,  Manoel 
José  Pires,  apezar  do  que  acabo  de  dizer,  com- 
pareceu na  cidade  de  Ôatalão  no  dia  30  de  Ou- 
tubro no  qual  se  organizou  a  mesa. 

O  Sr.  Cantão  :  — A  que  horas  ? 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior  ; — O  nobro  depu- 
tado ouvirá,  não  deixarei  de  mencionar  todas 
as  cíi*ciim8tancias. 

Comparecei  na  cidade  no  dia 30  de  Outubro, 
foi  á  igreja  onde  se  procedia  á  eleição.  Mas  a 
que  horas?  Não  ás  9,  não  jís  10,  ás  11,  12  ou 
á  1  hora,  mas  das  duas  para  as  três  horas  da 
tarde,  quando  a  acta  já  estava  lavrada  e  assi- 
gnada . 

Isto  mesmo  e  declarado  por  Manoel  José  Pires, 
em  um  documento  que  foi  presente  á  commis- 
são,  no  qual  confirma  que  efectivamente  não 
tinha  recebido  o  ofiicio  de  convite  expedido  pelo 
1^  Juiz  de  paz,  por  culpa  do  estafeta,  que  de 
viagem  passou  por  sua  casa  e  foi  além ;  que 
foi  á  cidade  no  dia  30  de  Outubro,  porque  tinha 
negócios  particulares  a  tratar,  indo  á  igreja, 

Sorque  lhe  era  necessário  fallar  com  o  presi- 
ente  da  mesa,  o  coronel  Paranhos. 
Presente,  como  esteve,  não  reclamou,  e  nem 
ninguém  fez  reclamação  por  parte  delle. 

Nestas  condições,  pergunto,  si  o  juiz  de  paz 
o   tivesse   esperado  até  ás  2  horas  o  que  teria 


acontecido  ?  A  mesa  não  se  teria  organizado 
pelo  mesmo  modo  ?  B  será  isto  motivo  legíti- 
mo para  se  annullar  a  eleição  de  Catalão  ? 

A  mesa,  com  toda  a  lisura  declara  que  não  o 
esperou,  e  não  o  esperou  pelas  razDes  expos- 
tas. 

Para  que  suspeitar  fraude  onde  ella  não 
existe? 

Mas,  Sr.  presidente,  a  verdade  é  que  tanta 
força  tem  a  circumstancia  do  primeiro  im- 
mediato haver,  assim,  comparecido  depois  das 
2  horas,  sem  nada  reclamar,  nem  out  *em  por 
elle,  que  se  procura  illudir  o  seu  valor  com  a 
allegação  de  que  :  é  falso  o  que  diz  a  mesa  no 
contra-protesto ;  falsa  a  declaração  do  primeiro 
immediato,  que  veiu  comprovar  a  asseveração 
da  mesa;  sendo,  aliás,  este  o  mesmo  cidadão  cu- 
jos direitos,  se  diz,  foram  lesados.  Não  se  deve 
presumir  a  fraude  sem  provas,  e  tanto  mais 
(j^uanto  Manoel  José  Pires  é  da  mesma  parcia- 
lidade do  juiz  de  paz,  e  não  havia  por  isso 
interesse  algum  em  afastal-o  da  mesa;  quando 
o  juiz  de  paz  é  um  cidadão  da  ordem  do 
coronel  Paranhos,  que  me  informam,  ser 
honesto^  e  respeitável.  E  por  quem  foi 
substituído  o  cidadão  Manoel  José  Pires  ?  Não 
por  qualquer  eleitor  á  escolha,  mas  por  seu 
legitimo  substituto  na  ordem  dos  votados  para 
immediatos  dos  juizes  do  paz,  sem  que,portanto, 
houvesse  arb.trio  por  parte  do  presidente  da 
mesa  ;  o  que  é  ainda  uma  prova  evidente  de 
sua  lisura  o  boa  fé,  o  do  modo  porque  se 
passaram  os  factos.  Esperasse-se  ou  não  pelo 
primeiro  immediato,  desde  que  este  chegou 
depois  das  2  horas,  a  organização  da  mesa  teria 
sido  tal  qual  foi.  E  nestjis  circumstancias  como, 
sem  g  rave  injustiça,  annullar  a  eleição  de  Ca- 
talão ? 

Somos,  Sr.  presidente,  taxados  de  incohe" 
rentes  o  injustos,  porque  approvamos  a  elei- 
ção do  Catalão  e  annuUamos  a  de  Jatahy» 
3uando,  segundo  dizem,  os  nobres  signatários 
o  voto  em  separado,  as  hypotheses  são  as 
mesmas,  ainda  mais  do  que  isso  são  idênticas. 

Ha  injustiça  o  verdadeiro  equivoco  da  par- 
te dos  nobres  deputados.  A  diíferença  entre  a 
eleiçíio   de  Jatahy  e  a  de  Catalão  é  grande. 

Em  Jatahy  a  mesa  foi  composta  de  três 
juizes  de  paz  c  deus  eleitores ;  a  de  Catalão 
foi  composta  de  três  juizes  de  paz  e  dous  im- 
mediatos, diíferença  notável,  porque  nesta,  a 
mesa  foi  organizada  de  modo  a  respeitar-se 
o  principio  da  representação  da  maioria,  pe- 
los juizes  de  paz,  e  da  minoria  peloi  imme- 
diatos, principio  que  a  lei  teve  sempre  em 
vista  manter 

Na  eleição  de  Jatahy  a  representação  da  mi- 
noria foi  sacrificada.  O  juiz  de  paz  além  de  não 
esperar  pelo  1®  e  2o  immeiiatos,  que  não  com- 
pareceram, deixou  de  convocar,  como  devera, 
o  3o  e  4o,  pelos  quaes  também  não  espe- 
rou, substitumdo-os,  acto  continuo,  immediata- 
raente  por  dous  eleitores.  Em  'atalão  o  juiz  de 
paz  presidente  da  mesa  substituiu  os  que  falti^ 
ram  por  dous  immediatos,  o  lo  palas  raiSes  que 
acabei  de  expor,  o  2*  porque  se  achava  na  pro- 
vincia de  Minas. 

Portanto,  comparando  um  caso  com  o  ontro 
vê-se  que  a  ditferença  é  notável,  e   que   si  ha 
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íBoc^erencia  q2o  é  certamente  da  maioria  da 
conmnssSo,  mas  do  nobre  deputado  pelo  i<>  dis- 
tricto  do  Pará,  que  votou  pela  approvaçSo  de 
Jatahy  e  assignou  o  voto  em  separado  amnul- 
l«Ad0  Catalão. 

{Ha  um  aparte,) 

Para  (}ue  suppor  fraude,  para  que  suppor 
ButaejoB  immoraee  por  parte  díe  um  cidadão  tão 
distuicto  eomo  o  coronel  Paranhos,  juiz  de  paz 
de  Catalão? 

O  Sr.  Soares  :  —  Apoiado,  o  coronel  Para- 
nhos, era  incapaz  disto. 

O  Sr.  Rodriguss  Júnior  i^Estimo  mnitc  a 
declaração  de  S.  Ex.,  autorizada  e  insuspeita. 

A  accusação  de  incoherentes,  comparadas  as 
eleições  de  Jatahy  com  a  de  Catalão,  é  ii\)usta 
e  não  pôde  proceder.  A  questlo  é  de  factos,  e 
os  factos  não  se  podem  torcer. 

Resta-me,  Sr.  presidente,  tratar  da  eleição 
do  Rosário,  de  quo  aliás  não  se  occupou  o 
nobre  deputado  pelo  1^  districto  do  Pará. 

Quanto  a  essa  eleição,  a  commissão  opinou 
que  fosse  annullada,  pelo  motivo  de  terem  func- 
cionado  incompetentemente  dous  mesarios,  o 
cidadão  Manoel  Jorge  de  Oliveira,  que  figurou 
como  2®  juiz  de  paz,  e  o  que  figurou  come  1° 
immediato. 

Manoel  Jorge  de  Oliveira  hamezes  que  havia 
perdido  o  logar,  pelo  facto  de  ter  aceitado  e 
exercido  emprego  publico  retribuído,  quando 
a  lei  a  respeito  e  j^sitiva  e  clara. 

Trata-se  de  eleição  feita  na  eapital,  de  um 
empregado  da  administração  do  correio,  que  fez 
concurso  ao  qual  precederam  annuncios,  cuja 
nomeação  foi  publicada  na  imprensa,  notoria- 
mente sabida  e  conhecida. 

Mas  reoonhecendo-se  o  facto,  que  não  pôde 
soílber  duvidas,  e  o  valor  da  argumentação, 
procura-se  illudil-os  com  a  allegação  de  que 
a  camará  municipal  ainda  não  tinha  eliminado 
a  Manoel  Jorge  da  lista  dos  juizes  de  paz,  » 
por  isso  podia  e  devia  elle  funccionar  como 
mesario. 

Senhores,  querer  sustentar  que  uma  dispo- 
sição de  lei  expressa  e  clara,  eomo  a  que  esta^ 
belece  a  incompatibilidade  das  funcções  de  juiz 
de  paz  com  as  de  empregos  públicos  retri-^ 
boiaos,  fiea  em  inteira  dependência  de  um  acto 
da  camará  municipal,  é,  de  certo,  recorrer  a 
uma  argumentação  que  não  pôde  ter  o  minimo 
yalor . 

Si  assim  fora  a  camará  poderia  a  sou  ta-« 
lante,  todas  as  vezes  que  isso  conviesse,  deferir 
ou  nSo  o  juramento,  eliminar  ou  não,  e  ficar 
alei  inteiramente  sujeita  a  caprichos  das  mu- 
nicipalidades, sempre  interessadas  nas  con- 
tendas eleítoraes. 

Assim  no  caso  em  questão  nem  pode  alle- 
gar-se  para  escusar  a  omissão  da  carnei- 
ra, a  ignorância  ou  a  boa  fé  ;  porque  trata« 
va-se  oe  um  juiz    de  paz  empregado   na  ca- 

Sital  da  província  e  de  emprego  obtido  por  meio 
e  concurso. 

O  Sm.  Antbrodb  Assis:—- Então  o  aviso  de 
21  de  Outubro  é  inepto. 

O  Sr.  Rodrigues  JumoR :  —  O  aviso  não  pôde 
nuUificar  um  artigo  de  lei.    Depois»  seahores, 


tanto  a  lei  quiz  prevenir  o  oaso  de  abuso  por 
parte  das  camarás  municipaes,  ás  quaes  até 
então  competia  o  direito  exclusiyo  de  jura-* 
montar  os  juizes  de  paz,  que  estendeu  esta  at- 
tribuição  a  qualquer  autoridade,  a  própria  mesa 
na  oceasião  da  eleição.  Como  ó  que  os  nobres 
d^utadoe  explicam  e  conciliam  esta  ampliação 
do  direito  de  juramentar  os  juizes  de  paz  eom  % 
intelligencia  que  querem  dar  ao  aviso  de  21  de 
Outubro  ? 

Senhores,  esta  questão  já  foi  elucidada  na 
camará  pelo  modo  mais  completo  quando  se 
tratou  da  eleição  do  !<>  districto  da  província 
do  Piauhy.  Foi  relator  do  parecer,  adoptando 
o  principio  que  a  commissão  sustenta,  nm 
do0  nossos  coUegas,  o  distincto  Sr .  Barão  de 
Anadia,  que  é  insuspeito  aos  nobres  deputar- 
des. Portanto,  ainda  vè  V.  Ex.,  Sr.  presi»9nte, 
as  razões  om  que  se  fundou  a  maioria  da  com- 
missão para  opinar  pela  nuUidade  da  eleição  do 
Rosário. 

Tenho  contestado,  como  me  íòi  possível,  os 
argumentos  deduzidos  pelo  honrado  deputado 
pelo  i^  districto  do  Pará,  demonstrando,  em 
primeiro  logar,  que  o  diploma  expedido  ao  hon- 
rado candidato  o  Sr.  Dr.  Antero  não  tem  va- 
lor jurídico,  não  só  pelo  modo  tumultuario 
por  que  se  pfoeedeu  no  processo  da  apuração, 
como  porque  ajunta  apuradora  foi  presidida 
por  juiz  incompetente  ;  e  em  segundo  logar, 
dando  as  razões  pelas  quaes  a  eleição  de  Ca- 
talão deve  ser  considerada  valida  e  a  eleição 
do  Rosário  nuUa. 

Tenho  sustentado  o  parecer  que  eu  e  meue 
nobres  collegas  apresentámos  a  respeito  da  elei- 
ção do  i^  districto  de  Qeyaz,  cujas  conclusões 
me  parecem  dignas  de  ser  approyadas  pela  ca- 
mará, por  serem  de  conformidade  com  a  lei. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem  !  muito  bem!) 

O  9i".  A.iitei-o  de  ^00i0  diz 
que  a  oceasião  que  lhe  cabe  de  fallar  é  inteirar 
mente  forçada. 

ImpeUido,  em  vez  de  influído  para  a  discus- 
são, de  e  merecer  toda  a  benevolência  daquel- 
les  que  o  ouvirem,  porque  se  vê  collocadò  na 
posição  de  ser  julgaoo  quando  devia  ser  um  dos 
julgadores. 

Tem,  porém,  de  apresentar  uma  questão  pre- 
liminar, em  vista  não  sô  do  discurso  do  Sr.  Ro- 
drigues Júnior,  como  em  vista  da  discussão 
suscitada  hoje  pelo  Jornal  do  Commercio, 

A  questão  preliminar  é  a  seguinte:  Enten- 
dem que  não  se  podendo  salvar  a  opinião  que 
se  quer  dar  o  diploma  de  deputado  peio  í^  oia- 
tricto  de  Goyaz  a  outro  que  não  peja  o  orador, 
nSo  se  pôde  chegar  a  este  resultado  senão  con* 
siderando  a  junta  apuradora  do  1^  districto  pre- 
sidida por  um  membro  que  não  devia  ser, 
visto  como,  a  não  ser  assim,  o  art.  20  da  lei 
eleitorsd  prohibe  expressamente  quê,  nuUifi- 
cado  o  diploma  do  orsídor,  se  possa  dar  diploma 
a  outro  candidato. 

O  juiz  de  direito  da  1*  vara  é  cunhado  do 
contendor  do  orador  ;  oceupa  o  logar  de  desem- 
bargador desde  que  se  installou  a  relação  e  alli 
se  acha  ainda  com  exercício. 

A  luta  eleitoral  travou-se  renhida  na  província 
apesar  das  recommendações  do  Sr.  conselheiro 
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Saraiva,  e  o  orador  o  03  demais  candidatos  da 
opposiçSo  tiveram  do  soffrer  da  parto  do  presi- 
dente da  província  aberta  oppoaição. 

Na  comarca  de  Santa  Luisa  houve  muitos 
recursos  eleitoraes,  os  auaes  foram  apresenta- 
dos á  rela^^iío.  O  Sr.  Dr.  Cui-ado.  de  accôrdo 
com  os  seus  sentimentos  do  justiça  de- 
clarou que  não  podia  tomar  parte  em  taes 
recursos  o  que  jurava  suspeição  por  ser  cunha- 
do do  contendor  do  orador . 

Na  contestação,  que  apresentou  á  commissão, 
o  da  qual  lê  alguns  poriodos,  mostrou  o  orador 
que  o  juiz  de  direito  jurou  suspeição. 

Sente  profundamente  entrar  em  cortas  ques- 
tões.No  Brazil  uslois  se  fazem  unicamente  para 
o  Rio  de  Janeiro  ;  não  são  applicaveis  a  outros 
legares  porque  as  condições  topographicas  são 
muito  diversas,  e  na  applicação  delias  acontece 
que  muitas  vezes  os  matutos,  como  os  chamam, 
riem-se  daquelles  que  legislam. 

No  caso  vertente  acontece  que  ajunta  apu- 
radora  reuniu-se  a  20  de  Novembro  e  expediu  o 
diploma  hoje  contestado. 

Contestado  porque  foram  annullados  votos 
que  podiam  dar  maioria  absoluta  ao  candidato 
cujo  diploma  se  contestou.  O  nobre  deputado, 
porém,  não  foi  fiel,  visto  como,si  os  juizes  apu- 
radores  tivessem  sommado  as  freguezias  de 
Catalão  e  Ent:'e-Rios,  a  somma  dos  votos  seria 
muito  pequena,e  portanto  não  tinham  interesse 
em  annullar  as  duas  eleições. 

Si  tal  preceito  não  prevalecesse,  alguns  de- 
putados não  teriam  tido  assento  na  camará.  Ha, 
pois,  um  precedente  que  justifica  o  direito  das 
juntas  apuradoras  de  não  conhecer  das  eleições 
parochiaes,  cujas  mesas  foram  constituídas 
illegalmente. 

Actualmente  está  se  fazendo  em  Goyaz,  na 
eleição  de  deputados  provinciaes,  apuração 
idêntica  a  que  se  fez  para  deputados  geraos. 
Prevalecendo  a  opinião  dos  nobres  deputados, 
a  eleição  provincial  de  Goyaz  está  viciada. 

Si  SS.  EEx,  entendem  que  o  que  está  na 
contestação  ao  parecer  da  commissão  não  serve 
para  provar  a  suspeição  jurada  do  juiz,  dêm 
prazo  para  que  ella  se  prove  de  modo  material. 
Faria  o  orador  a  esse  respeito  um  requerimento 
á  presidência,  si  isso  não  o  prejudicasse  na 
sua  vez  de  fdllar. 

Defende  o  seu  direito  ,  e  principalmente 
o  direito  dos  eleitores  da  província  de 
(ioyaz.  N2u)  foi  por  vaidade  que  apresentou-se 
candidato  á  deputação  e  pleiteou  a  eleição,  mas 
por  instancias  dos  seus  amigos.  Iliudiu-se,  po- 
rém, com  a  boa  execução  e  a  verdade  da  nova 
lei  eleitoral 

Poucos  annos  depois  de  deixar  a  presidência 
de  Goyaz,  com  grande  esforço  e  trabalho,  con- 
seguiu o  orador  organizar  o  partido  conservador 
da  província. 

Poroccasião  da  eleição,  escreveu  a  um  chefe 
conservador,  residente  na  corte,  propondo-o 
para  candidato  e  pedindolhe,  no  caso  de  não 
aceitar,  a  designação  de  outro  co-religionario, 
que  pudesse  representar  bem  a  província  de 
Goyaz.  Este  chefe  recusou,  declarando  que  a 
candidatura  devia  ser  a  do  próprio  orador. 
Não  foi,  pois,  por  vaidade  que  apresentou-se 
candidato,  mas  para  satisfazer  aos  seus   co-re- 


ligionaríos.  Si  quizesse  atrapalhar  eleições, 
teí-o-ia  feito  no  antigo  e  no  novo  regimen  elei- 
toral. 

A  commissão  do  inquérito,  entrando  no  hor- 
rível systema  das  depurações,  systemajá  re- 
provado e  coudemnado,  annullou  as  eleições 
lega  es  das  parochias  favoráveis  ao  oraior  e 
não  annullou  uma  só  que  interessasse  ao  seu 
contendor,  nem  mesm )  aquella  que  soífreu  con- 
testação. Era  necesáario  fazer  a  operação  do 
modo  a  annullar  o  seu  diploma. 

O  collegio  preferido  pela  maioria  da  com- 
missão, o  Malakoff  que  devia  dar  a  victoria  ao 
candidato  não  diplomado,  foi  o  do  Cu  talão.  Nessa 
parochia  è  influencia  legitima  o  Sr.  coronel 
António  da  Silva  Paranhos,  distincto  chefe 
conservador.  Sendo,porém,  elle  eleito  deputado 
provincial  e  !<>  juiz  de  paz,  o  seu  reconheci- 
mento naquella  primeira  funcção  foi  contestado 
com  a  allegação  de  não  ser  elle  brazileiro.Esse 
negocio  foi  até  discutido  no  senado,  e  a  questão 
que  esse  incidente  suscitou  depende  ainda  de 
parecer  de  consulta  do  conselho  de  estado.  Os 
actos,  pois,  que  houver  praticado,  como  juiz  de 
paz  não  podem  ser  validos  emquanto  a  quentão 
não  tiver  sido  decidida.  "í 

E'  essx   a   segunda  preliminar  que  tem  do 
offerecer  á  consideração  da  camará  :    si  o  C( 
ronel   Paranhos  podia  presidir    legalmente 
eleição. 

Assim  se  exprimindo,  o  orador  defende  o 
direito  dos  eleitores  goyanos  e  condemna  a 
intervenção  <jue  teve  o  presidente  da  província 
no  pleito  eleitoral. 

As  depurações  ainda  mais  condemnam  a  lei, 
que  com  tanto  custo  e  tantas  ameaças  se  con- 
seguiu fazer.  O  governo  interveiu  na  tfua 
eleição  por  diversos  modos,  como,  por  exemplo 
removendo  o  juiz  de  direito  do  Rio  Verde  para 
a  capital  da  província. 

Além  dessa  opposição  do  governo  provincial, 
encontrou  o  orador  na  camará  o  plano  das  de- 
purações que  o  priva  da  cadeira  que  lhe  de- 
ram os  eleitores  goyanos.  Entretanto  a  maio- 
ria que  teve  sobre  o  seu  contendor  excedeu  de 
mais  do  100  votos.  Si  prevalecesse  a  verda- 
deira doutrina  da  lei,  a  sua  eleição  não  lhe 
seria  contestada . 

A  maioria  da  3^  commissão  do  inquérito  ex- 
ige, em  relação  ás  eleições  de  Goyaz,  o  que  não 
exigiu  cm  relação  a  outras  províncias.  O  ora- 
dor mostra  essa  contradicção  em  pareceres  das 
commissões  de   inquérito,    que   lè  á    camará. 

As  eleições  de  Almeiri  m  e  de  Itatuba  não 
foram  annulladas,  emqua  ito  qve  as  de  Goyaz 
o  são. 

Approvaram-se  eleições  em  que  houve  em- 
broglios,  e  propõe-se  a  rejeição  do  eleições  de 
Goyaz,  onde  houvo  muito  menos  irregulari- 
dades . 

Passando  a  tratar  da  eleição  de  Catalão, 
observa  que  o  argru mento  do  nobre  relator  da 
commissão  em  relação  a  essa  parochia  é  intei- 
ramente capcioso.  Essa  parte  do  parecer  não 
manifesta  tudo  quanto  occorreu  no  seio  da 
commissão.  Si  a  eleição  de  Jatahy  ò  nuUa,  a 
de  Catalão  também  devo  ser  nulla.  O  que 
occorreu  em  uma  parochia  foi  o  que  occorreu 
em  outra. 
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O  espirito  de  partido  prevaleceu  na  apre- 
ciação dessas  eleições,  e  também  na  do  Ko- 
sario. 

Os  precedentes,  nessa  parte,  ainda  sâo  a 
favop  do   reconhecimento  da  eleição  do  orador. 

Falta-lhe,  por^m,  provar  a  suspeição  jurada 
pelo  digno  juiz  do  direito  da  1*  vara,  da  ca- 
pital. 

Sobre  esse  assumpto,  fará  um  requerimento, 
como  já  disse,  e  não  insistirá,  porque  o  seu 
contendor  reconhece  ter  sido  dada  essa  sus- 
peição. 

Esse  ponto  capital  da  eleição  merece-lhe  todo 
o  cuidado  o  procura  elucidal-o  minuciosa- 
mente. 

O  procedimento  havido  com  a  sua  eleição 
mostra  que  a  lei  actual  precisa  de  reforma  ou 
de  grandes  retoques,  si  com  ella  se  quer  re- 
generar o  systema  representativo.  Entretanto 
a  usurpação  de  uma  cadeirsC  de  deputado,  o  re- 
conhecimento de  uma  eleição  illegitima  já  é 
hoje  repugnante  a  todos.  Quem  é  disso  accu- 
sado  trata  logo  de  defender-se  e  de  escoimar- 
se  de  tal  macula.  O  orador  nunca  quiz  occupar 
semelhante  posição.  Apresenta-so  na  camará 
como  legitimo  representante  de  Goyaz,  como 
legitimo  defensor  do  direito  dos  seus  consti- 
tuintes. 

Lavrando  assim  o  seu  protesto,  concluo  as 
suas  observações.  -Espera  que  â  camará  o  re- 
levará de  qualquer  inconveniência  em  que  hnja 
incorrido. 

A  discussão  fica  adiada  peia  hora. 

O  Sr,  Presidente  dá  a  seguinte  ordem  do 
dia  para  12  de  Abril  de  1882: 

i.*  parte 

Votação  dos  pareceres  da  2*  e  da  3*  com- 
missSo  de  inquérito  reconhecendo  deputado  os 
Srs.  Rodolpho  Epiphanio  de  Souza  Dantas  e 
Manoel  Alves  de  Araújo . 

Continuação  da  discussão  do  parecer  sobre  a 
eleição  do  l®  districto  de  Goyaz. 

3.*  discussão  do  projecto  n.  36  A,  abrindo  um 
credito  para  as  despezas  com  a  commissão  para 
examinar  a  passagem  de  Vénus  pelo  disco 
solar. 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto  fi- 
xando a  força  naval. 

2.*  discussão  do  projecto,  abrindo  um  cre- 
dito ao  ministério  do  império  nas  verbas  sub- 
sidio do  senadores,  deputados  e  outros. 

2,^  parte  (ás  2  horas) 

Interpellação  do  Sr.  Martim  Francisco  Filho 
ao  Sr.  ministro  de  estrangeiros. 

3.^  discussão  do  projecto  fixando  as  forças 
do  terra. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  1/2  horas  da  tarde. 


ACTA  DA  42^  SESSÃO  EM  12  DE  ABRIL  DE  1882 

Presidência  do  Sr,  Ferreira  de  Moura 

SU.MMARIO.— ExpeDiBNTB.—  Requorimooto  do  Sr.  Diaua. 
— í)bsorvaç3o  do  Sr.  Pereira  da  Silva.— Pbimbira  parte 
Dx  ORDEM  DO  DiA.— Votação  das  conclusõos  do  parecer 
da  3^  o  3a  commissAo  do  inquérito— ElciçSe  da  Bahia 
o  Paraná.  Discussão,  oncorramenio  e  votaçSo  da 
oloiç2o  do  lo  districto  do  Goyaz.  Discarsos  dos  Srs. 
Bozorra  do  Meoozes  o  Gcuiiniano.—  Propostas  do  Sr. 
ministro  da  agricultura. —  szouxdí.  partb  da  ordem  do 
DIA.—  Interpellação  do  Sr.  Martim  Francisco  Filho  ao 
Sr.  ministro  de  ostrangeiroà.  Discursos  dos  Srs.  Mar- 
tim Francisco  Filho,  Franeo  de  Sá  (ministro  de  estran- 
geiros) Moreira  de  Barros  o  Duquo-Eslrada  Teixeira.— 
Ordem  do  dia  para  13  do  Abril  corrente. 

A*s  11  horas,  feita  a  chamada,  acham-se  pre- 
sentes os  Srs.  :  Ferreira  de  Moura,  Leopoldo 
Cunha,  Vieira  de  Andrade,  João  Caetano,  Pom- 
peu, Theophilo,  Manoel  Carlos,  Ignacio  Martins, 
Henrique  d*  A  vila,  Juvencio  Alves,  Rodrigues 
Lima,  Rodrigues  Peixoto,  Geminiano,  Alcofo- 
rado, Rego  Barros,  Cândido  do  Oliveira,  Vaz  de 
Mello,  Cantão,  Ulhôa  Cintra,  Barão  de  Guahv, 
Ildefonso  de  Araújo,  Camargo,  Lourenço  ae 
Albuquerque,  Prisco  Paraiso,  Álvaro  Caminha, 
Ratisbona,  Silva  Maia,  Basson,  Cruz,  Espín- 
dola, Pereira  Cabral,  Meton,  Martim  Francisco 
Júnior,  Mac-Dêwell  e  Augusto  Fleury. 

Comparecem  dentro  da  hora  regimental,  os 
Srs.  :  Seraphico,  António  de  Siqueira,  Fran- 
cisco Sodré,  Carneiro  da  Rocha,  Barão  da  Leo- 
poldina, Adriano  Pimentel,  Montandon,  Car- 
neiro da  Cunha,  Coelho  Campos,  Barão  da  Villa 
da  Barra,  Araújo  Pinho,  Prado  Pimentel,  Ba- 
rão da  Estancia,  Silviano  Brandão,  Ulysses 
Vianna,  Affonso  Penna,  Rodrigues  Júnior,  Tar- 
quinio  do  Souza,  Pereira  da  Silva,  Escra- 
gnoUe  Taunay,  Castello  Branco,  J.  Penido, 
Cruz  Gouvêa,  Diana,  Maciel,  Abelardo  de  Bri- 
to, Barão  de  Canindé,  Henrique  Maroues, 
Gonçalves  Ferreira,  José  Pompeu  e  Ruy  Bar- 
bosa. 

Havendo  i^imero  legal,  o  Sr.  presidente  abre 
a  sessão. 

Comparecem  depois  de  aberta  a  sessão,  os 
Srs.  Gonçalves  de  Carvalho,  Souza  Carvalho, 
Alfredo  Chaves,  Zama,  Ferreira  Vianna,  Be- 
zerra de  Menezes,  Duqae-Estrada  Teixeira, 
Fernandes  de  Oliveira, Amaro  Bezerra,  Lacerda 
Werneck,  Andrade  Figueira,  Felisberto,  Ma- 
noel Portella,  Aristides  Spinola,  Paulino  de 
Souza,  Franklin  Dória,  Carlos  AÉbnso,  Souza 
Queiroz  Júnior,  José  Mariano,  Sinval,  Gomes 
de  Castro,  Saluatiano,  F.  Belisario,  Vianna 
Vaz,  Passos  Miranda,  Matta  Machado  e  Moreira 
de  Barros. 

Faltam  com  causa  participada  os  Srs.  Accioli 
de  Azevedo,  Affonso  Celso  Júnior,  Almeida  Pe- 
reira,BarSo  de  Anadia,BarSo  de  Araçagy.  Lima 
Duarte,  Martim  Francisco,  Olympio  Valladão, 
Peretti,  Ribeiro  de  Menezes,  Soares  o  Souza 
Leão. 

Faltam  sem  caasa  participada  os  Srs.  Al- 
meida Nogueira,  António  Pinto,  Carvalho  Re- 
zende, Costa  Pinto,    Bulhões,  T.  Henriques, 
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Policio  dos  Santos,  Generozo  Marqaes,  Joaquim 
Tavares  e  Ribas. 

E*  lida,  posta  em  discnssâo  e  approvada  a 
acta  da  sessão  do  dia  11  do  corrente. 

O  Sr. 2»  Secretario,  servindo  de  1<>,  dá  conta 
do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios : 

Do  ministério  dos  negócios  estrangeiros,  de 
lo  de  Abril  de  1882.  informando,  em  resposta 
ae  officio  desta  camar»,  quaes  as  commissões 
confiadas  a  fanceionarios  públicos  ou  particu- 
lares para  dentro  ou  fora  do  Império,  com  es- 
pecificação das  ajudas  de  custo,  gratificações 
ou  quaesquer  vencimentos  ou  vantagens  que 
porventura  lhes  tenham  sido  abonadas  au- 
rante  os  annos  de  1880— 1881.— A  quem  fez  a 
requisiçfio . 

Do  Sr.  1*  secretario  do  senado,  de  11  de 
Abril  corrente,  eommunicando  que  ao  senado 
constou  ter  sido  sanccionado  o  decreto  que  abre 
ao  ministério  da  marinha  um  credito  supple- 
mentar  de  23:609^146  para  a  verba— Refor- 
mados —  do  exercício  de  1879—1880.—  Intei- 
rada. 

Do  mesmo  Sr.  1<*  secretario,  da  mesma  data, 
eommunicando  que  constou  ao  senado,por  officio 
de  31  de  Março  ultimo,  que  Sua  Magestade  o 
Imperador  se  dignou  sanccioaar  a  resolução  da 
assembléa  geral  que  eWva  a  2:880$  annuaes, 
equivalente  ao  soldo  da  patente  de  brigadeiro, 
a  penaão  de  1:200$  concedida  a  D.  Adelaide 
Fontes  Pinheiro  Guimarães  ,  repartidamente 
com  seus  filhos  menores  Adelaide,  Francisco, 
l^riÀ,  Rubens  e  Samuel.'— Inteirada. 

Requerimentos  : 

Da  companhia  Estrada  de  Ferro  Alto  Mu- 
riahé,  pedindo  a  effectividade  da  clausula 
3^  §  2<»  do  contrato  celebrado  com  a  admi- 
nistração da  província  de  Minas  Geraes,  rela- 
tivamente ao  transporte  gratuito,  pela  estrada 
de  ferro  de  Pedro  li,  de  todo  o  material  fixo  e 
rodante  necessário  á  construcção,  e  do  combus- 
tível necessário  durame  o  prazo  de  20  anãos.— 
A*  commissão  de  conmiercio,  indxMtria  e  artes. 

De  Maximiano  ^s  Santos  Marques,  the- 
sooreiro  da  recebedoria  da  proTÍaeia  da  Bahia, 
pelando  indemnisação  da  quantia  de  5cOOQ$,eom 
aae  indevidamente  entrou  para  os  eoiras  da 
tnesoararía  de  &zenda.— A*  commissão  de  &- 
seida. 

Do  Dr.  ftfakximiano  Marques  de  Carvalho, 
pedindo  a  cenngnaçfto  de  12:000$  annuaes,  por 
espaço  de  três  annos,  afim  de  poder  eostinoar 
nos  seus  trabalhos  para  a  completa  cstíncçio 
da  febre  amarella.— A*  commissão  de  saode  pu- 
blica e  orçamento. 

Do  engenheiro  Álvaro  Rodovalho  Marcondes 
dos  fteis,  pedindo  concessão  por  90  annos 
da  estrada  de  ferro  do  Cruzeiro  a  Angra  dos 
Reis,  com  privilegio  de  zona  e  garantia  de 
7  o/o  de  juros  do  capital  effectivamente  empre- 
gado até  á  quantia  de  8.60MOO$,  durante  30 
annos.— A*  oommissio  de  eommercio,  ínteitria 
e  artes. 


São  lidos  e  vão  a  imprimir  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhosos  seguintes 

Projectos 

1881— 1882— N.  62 

1^  SSSSÃO 

Projecto 

Pede  a  directoria  da  sociedade  Propagadora 
da  Instrucção  ás  classes  operarias  da  íreguezia 
de  S.  João  Baptista  da  Lagoa,  nesta  c6rte,  a 
dispensa  do  pagamento  do  imposto  de  decima 
urbana,  em  que  dobradamente  foi  lançado  o 
edificio  por  ella  mandado  construir  na  rua  Bam- 
bina n.  37  A,onde  funccionam  as  aulas  do 
curso  nocturno  gratuito. 

Pelo  art.  lo  dos  seus  estatutos,  approvados 
pelo  decreto  n.  5764  de  l^  de  Outubro  de 
1874,  propõe-se  esta  sociedade  a  diffundir,  tanto 
auanto  em  si  couber,  a  instrucção  na  freguesia 
da  sua  sede,  para  este  fim  instituindo  uma  es- 
cola  nocturna  e  gratuita  com  aulas  difierentes. 

Vè,  pois,  esta  augusta  camará  que  é  altamente 
humanitário  e  civilizador  o  fim  de  uma  tal  in- 
stituição. 

Si  ao  Estado  não  é  dado,  attentas  as  eircum- 
staacias  inaneeiras  do  paiz,*  directamente  e 
com  verbas  especialmente  votadas,  auxiliar 
pecuniariamente  o  progresso  e  desenvolvimento 
de  tão  úteis  e  beneméritas  associações,  cumpre- 
Ihe  todavia  indirectamente  protegel-ase  ani- 
mal-as,  excitando-as  e  alliviando-as  dos  im- 
postos com  que,  pela  legislação  commum,  se 
acham  gravadas. 

As  leis  vigentes  mandam  cobrar  decima 
urbana  dobrada  de  taes  estabelecimentos. 

E*  o  allivio  do  imposto  que  solicita  a  dire- 
ctoria. 

A  commissão  de  fazenda  julga  attendivel  a 
representação,  e  assim  oferece  o  seguinte 
projecto  : 

A  assentida  geral  resolte  : 

Artigo  único.  E'  isento  do  imposto  de  decima 
urbana  o  edificio  sito  na  rua  Bambina  n.  37  A, 
desta  corte,  onde  funccionam  as  aulas  do  curso 
nocturno  gratuito  da  sociedade  Propagadora  da 
Instrucção  ás  classes  operarias  da  (reguezia  de 
S.  João  Baptista  da  LAgôa  ;derogadas  as  dispo- 
sições  contrarias. 

Sala  das  commissões,  12  de  Abril  de  1882.— 
Cândido  de  Oliveira,  —  Prado  Pimentel»^ 
L.  Abelardo  dê  Brito. 

1881— 1882.— N.  63 

1*  SISSÃO 

Projecto 

A  commissão  de  pensões  e  ordenados,  a  auem 
foi  presente  a peti^ de  José  Aureliano  Cidade, 
escripturario  servindo  de  secretario  da  repar- 
tição da  policia  da  província  de  Santa  Ca- 
tharina,  na  qual  requer  um  anno  de  licença, 
cem  todos  oa  vencimentos,  para  trati^  de  sua 
saúde,  seriamente  comproraettida  ;  é  de  pa- 
recer que,  á  vista  do  allegado  e  provado  com 
attestados  médicos,  está  no  caso  de  ser  deferida 
a  dita  pretenção,  menos  quanto  á  parte  de 
lhe  serem  abonados  todos  os  vencimentos,  por- 
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quanto  as  gratificações  só  devem  ser  concedidas 
pro  labore.  A*  vista  do  exposto,  ofiferecea  com- 
missão  o  seguinte  projecto  : 
A  assemblea  geral  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  governo  autorizado  a 
conceder  a  José  Aureliano  Cidade,  escripturario 
servindo  de  secretario  da  policia  de  Santa  Ca- 
tharina,  um  anno  de  licença  com  o  respectivo 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier;  revogada^  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  coramissões  em  11  de  Abril  de 
1882.—  Leandro  Ratisbona. —  Ildefonso  de 
Araujo.^^Silviano  Brandão. 

São  lidos,  postos  em  discussão  e  apprevados 
os  seguintes 

Pareceres 

1881— 1882— N.  156 

1^    SBSSiO 

Nomeação  do  sub-director  da   secretaria  da 
camará  dos  deputados 

A  commissão,  de  policia,  tendo  em  conside- 
ração o  ser  o  Sr .  Jorge  Naylor  o  official  mais 
antigo  da  secretaria  da  camará  dos  Srs.  depu- 
tados e  o  único  primeiro  official  (classe  extincta) 
que  existe  na  referida  secretaria,  ó  de  parecer 
que  o  mesmo  Sr.  Jorge  Naylor  seja  o  sub- 
oirector  da  secretaria  da  camará  dos  deputados, 
com  os  vencimentos  que  ora  percebe. 

Sala  das  commissões  em  11  de  Abril  de  1882. 
—  João  Ferreira  de  M  mra. —  João  da  Matta 
Machado,^  Leopoldo  Cunha.  -^José  Vianna 
Vaz. 

1881— 1882.— N.  157 

1*   SESSÃO 

Pretenção  do   alferes    A/fonso   Augusto    da 
Silva  Pego 

Foi  presente  á  commissão  de  marinha  e 
guerra  o  requerimento  em  que  o  alferes  do  10» 
batalhão  de  infantaria,  Afibnso  Augusto  da 
Silva  Pego»  pede  que  se  lhe  conte  como  tempo 
de  praça  o  que  decorreu  de  15  de  Fevereiro 
de  1865  a  2  de  Fevereiro  de  1870,  em  que 
serviu  como   voluntário  da   pátria. 

Em  sua  primitiva  petição  ao  governo  foi-lho 
mandado  contar  esse  tempo  como  de  serviço, 
em  vista  da  imperial  resolução  do  conselho  su- 
premo militar  de  justiça. 

Recorrendo  ao  corpo  legislativo,  allega  o 
peticionário  : 

Não  ter  sido  justo  que  se  lhe  negasse  o 
que  a  outros  officiaes,  em  idênticas  condições, 
iora  concedido  ; 

Que,  desse  modo,  foram  equiparados  serviços 
de  policia  e  outros  aos  de  campanha  no  Pa- 
raguay. 

Juiítificando  sua  pretenção  cita  o  peticionário 
nomos  de  diversos  officiaes  que  contam  como 
de  praça  o  tempo  em  que,  como  elle,  serviram 
na  campanha  do  Paraguay,  na  qualidade  de 
voluntários  da  pátria. 

A  ommissão  para  poder  emittir  parecer  sobre 
esta  pretenção  precisa  de  esclarecimentos ;  e, 
pois,  é  de  parecer  que  se  solicite  do  governo 


informações  sobre  qual  tem  sido  a  base  das 
decisões  mandando  contar  a  uns  officiaes,  como 
de  serviço,  e  a  outros,  como  de  praça,  o  tempo 
em  que  serviram  durante  a  guerra  do  Pa- 
raguay. 

Sala  das  commissões,  11  de  Abril  de  1882. 
—  A.  E.  de  Camargo.  ^Franklin  A.  de  M . 
Dória. 

1881— 1882.— N.  158 

1*^  SBSSXO 

Pretenção  do  Dr.  António  José  da  Fonseca 
Lessa 

Foi  presente  á  commissão  de  marinha  e 
guerra  o  requerimento  em  que  o  cirurgião-mór 
de  brigada  relòrmado  Dr.  António  José  da  Fon- 
seca LfOssa  pede  ao  corpo  legislativo  melhora- 
mento de  reforma  no  posto  de  cirurgião-mòr 
de  divisão,  com  a  graduação  de  coronel,  e  com 
o  soldo  da  actual  tabeliã. 

AUegando  precedentes  e  serviços  de  paz  e 
guerra  o  peticionário  pede  deferimento  á  au- 
gusta camará  dos  Srs.  deputados. 

Não  se  achando  a  petição  instruida  com  in- 
formações ou  documontos  que  habilitem  a 
commissão  a  emittir  opinião  baseada  em  justiça, 
é  por  isso  de  parecer  que  se  ouça  o  governo. 

Sala  das  commissões,  10  de  Abril  de  1882. — 
A.  E.  de  Camargo.'^  Franklin  A.  de  M . 
Dória. 

1881-1882.-N.  159 

1*^    BESSXO 

Pretenção  do  alferes  João  Dias  Ribeiro 
da  SUva 

A*  commissão  de  marinha  e  guerra  foi  pre- 
sente o  requerimento  em  que  João  Dias  Ribeiro 
da  Silva,  alferes  honorário,  pensionado  como 
2o  sargento  reformado  do  exercito,  pede  pro- 
visão de  reforma  com  todos  os  seus  venci- 
mentos. 

Em  sua  petição  alleg^a  o  peticionário  : 

Que,  como  sargento,  servindo  no  Paraguay, 
foi  ferido,  pelo   que  obteve  pensão  ; 

Que,  por  omissão  do  quartel  general,  ou  da 
secretaria  da  guerra,  deixou  de  receber  a 
provisão  de  reforma  a  que  tinha  direito,  antes 
de  ser  pensionado  ; 

Que  por  issa  soáfre  em  seus  direitos  desde 
1873. 

Para  provar  o  que  allega  juntou  á  sua  pe- 
tição : 

A  ordem  do  dia  da  repartição  de  ajudante  ge* 
neral,  n.  1048  de  12  de  Maio  de  1874,  que 
prova  ter  o  supplicante  obtido  licença  para 
residir  na  provincia  da  Bahia  afim  de  poder 
receber  pela  respectiva  thesouraria  a  pensão 
que  lhe  foi  concedida  na  qualidade  lie  2^ 
sargento  reformado  do  exercito  por  decreto  de 
26  de  Abril  de  1873  ; 

Cópia  da  acta  da  inspecção  de  saúde  que 
soffreu  nesta  corte,  em  6  de  Agosto  de  1877, 
na  qu  1  foi  julgado  incapax  do  serviço  pelos 
ferimentos  que  recebeu  ; 

Certidão  de  outra  anterior  inspecção  do  saúde 
a  que  foi  submettido  na  Bahia,  em  22  de 
Fevereiro  de  1875,  na  qual  foi  também  jul- 
gado incapaz  do  serviço   pelos  ferimentos  que 
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recebeu,  observando  a  iunta,  ser-lhe  dificil 
prover  ob  meios  de  subsistência ;  e,  final- 
mente : 

Um  attestado  do  vigário  da  freguezia  de 
Brotas  que  diz  ser  o  supplicante  pobre,  com 
familia,  e  de  bom  comportamento. 

A  commissão  de  marinha  e  guerra  é  de  pa- 
recer que  seja  o  presente  requerimento  e 
documentos  annexos  enviados  ao  governo  para 
providenciar  como  fôr  de  justiça. 

Sali  das  commissõ^es,  10  de  Abril  de  1882. 
— A,  E.  fie  Camargo.^^Franklin  A,  de  M . 
Dória. 

1881— 1882.— N.  162 

1*    SESSÃO 

Concessão  de  um  premio  ao  dr.  joÃo  baptista 
db  lacerda  como  descobridor  de  um  ver- 
dadeiro antídoto  para  o  veneno  ophidico. 

A  commissão  de  saúdo  publica,  á  qual  foi  en- 
viada para.  interpor  parecer  uma  polição  diri- 
gida a  esta  camará  por  diversos  cidadãos  bra- 
zileiros,  solicitando  um  premio  para  o  Dr.  João 
Baptista  de  Lacerda  como  descobridor  de  um 
verdadeiro  antidoto  para  o  veneno  ophidico, 
depois  de  haver  cuidadosa  o  atlentamente 
examinado  a  matéria  daquella  petição,  vem 
apresentar  á  camará  o  seu  parecer. 

A  commissJo,  com  o  fim  de  guardar  xi  \\  certo 
methodo  em  sua  exposição,  entendeu  dever 
occupar-se  separadamente  dos  dous  pontos  es- 
senciaes  da  matéria,  a  que  se  refere  a  petição, 
isto  ó  :  1<>,  si  está  sufficiontemente  reconhecida 
e  comprovada  a  efficacia  do  antidoto,  e  qual  a 
importância  scientifica  e  pratica  do  descobri- 
mento ;  2<>,  si  ó  ao  Dr.  João  Baptista  de  La- 
cerda que  cabe  eíFectivaraente  a  prioridade 
nesse  descobrimento. 

1 

Antes  de  tudo  ó  incontestável,  quo  o  facto, 
que  serviu  de  base  e  motivo  á  petição  acima 
referida,  é  do  mais  alto  valor  scientifico  e 
pratico.  Nos  paizes  tropicaes,  onde  abundam 
os  ophidioB  venenosos,  nSo  se  conhecia  até 
hoje  um  meio  seguro  e  verdadeiramente  efficaz 
para  neutralisar  os  eífeitos  daquelle  subtil  o 
mortal  veneno,  que  faz  todos  os  annos  cen- 
tenares de  victimas. 

Na  índia,  segundo  as  estatísticas  publicadas 
no  Stract  Times^  jornal  que  se  imprime  em 
Singapura,  ó  realmente  espantosa  a  mortali- 
dade devida  a  essa  causa :  só  em  1880  ai  li 
succumbirara  em  consequência  de  picadas  pro- 
duzidas por  ophidios,  cerca  de  1.300  pessoas  ! 
No  nosso  paiz,  como  podem  bem  attestar  os 
fazendeiros  e  habitantes  do  interior,  numerosas 
victimas  pagam  todos  os  annos  um  pesadíssimo 
tributo  áquelle  veneno. 

Foi  por  ter  reconhecido  a  impossibilidade 
de  exterminar  esses  terríveis  inimigos  do 
homem  na  índia,  e  estar  plenamente  conven- 
cido da  inefficacia  dos  meios  alli  empre- 
gados para  combater  o  terrível  veneno  ophidico, 
nue  o  governo  inglez,  insçirando-se  em  eleva- 
dos sentimentos  philantropicos,  creou  naquelle 
paiz  uma  commissão  permanente  com  o  fim  de 
estudar  tão  importante  assumpto  e  propoz  um 


premio  avultado  destinado  a  recompensar  o 
descobridor  do  antídoto  daquelle  veneno.  Esse 
premio  foi  proposto  pela  presidência  de  Ma- 
dras. 

Entretanto,  apezar  dos  esforços  e  da  soli- 
citude dos  homens  acientificos  empenhados  em 
achar  a  solução  daquelle  problema,  nada  de 
importante  se  conseguiu  e  o  descobrimento  de 
um  verdadeiro  antidoto  para  o  veneno  ophidico 
continuou  a  ser  um  desideratum  da  sciencia  e 
uma  aspiração  ardente  dos  espíritos  philantro- 
picos e  bemfazejos. 

Ha  quatro  annos,  o  nosso  illustre  compatriota 
Dr.  João  Baptista  de  Lacerda,  distincto  sub- 
director do  laboratório  de  physiologia  experi- 
mental do  museu  nacional,  tomou  a  si  essa 
difficil  tarefa  e  tratou  de  proceder  a  estudos 
sérios  e  minuciosos  sobre  a  natureza  desio  ve- 
neno e  sobre  seus  eífeitos  no  organismo. 

Os  resultados  dessas  constantes  indagações 
scientificas  foram  dados  paulatinamente  a  lume 
nos  archivos  do  museu  nacional,  em  algumas 
revistas  brazileiras,  nos  Comptes  rendus  da 
academia  de  sciencias  e  da  sociedade  de  bio- 
logia de  Paris,  onde  encontram-se  diversas 
notas  dirigidas  por  elle  sobre  aquelle  assumpto. 

Depôs  de  ter  chegado  a  conhecer  precisa- 
mente o  modo  de  actuar  daquelle  veneno  o 
haver  determinado,  após  pacientes  estudos  prá- 
ticos, que  tal  agente  não  passa  de  um  fermento 
análogo  a  alguns  fermentos  digestivos  de  ou- 
tros ani  mães,  entrou  elle,  tendo  por  ponto  de 
partida  esses  conhecimentos  preliminares  o 
preparatórios, na  questão  therapeutica,  de  todas, 
a  mais  útil  e  a  mais  importante. 

Começou  ensaiando  algumas  substâncias  já 
preconisadas  como  efficazes,  e  tendo  percorrido 
uma  longa  serie  delias,  ficou  convencido  prati- 
camente de  que  não  mereciam  tal  confiança. 
Inspirando-se  então  na  idéa  da  acção  fer men- 
ti va  do  veneno,  íacto  oste  que  já  havia  sido 
demonstrado  pelas  suas  anteriores  investiga- 
ções, cogitou  aquelle  distincto  experimentador 
na  applicação  do  permanganato  de  potassa, 
substancia  chimica  dotada  de  grande  energia 
oxydante,  e  que  elle  sabia  ser  capaz  de  sus- 
pender o  trabalho  de  certos  fermentes. 

O  resultadj  das  experiências,  que  então  rea- 
lizou, corresponde  brilhantemente  á  sua  feliz 
intuição. 

Foram  feitas  em  seguida  experiências  pu- 
blicas demonstrativas,  ás  quaos,  como  a  cama- 
rá não  ignora,  assistiram,  além  do  chefe  da 
nação,  pessoas  de  toda  a  competência  para  jul- 
p-ar  da  exactidão  daquelles  resultados.  Essas 
experiências  comprovaram  o  facto  enunciado, 
isto  é«  que  o  permanganato  de  potassa  nuUi- 
fica  os  eífeitos  do  veneno  dos  ophidios.  Mas  a 
real  importância  pratica  desse  facto  dependia 
ainda  de  applicações  feitas  no  homem,  pois  era 
esse  o  alvo  ou  o  ponto  objectivo  principal  do 
grande  desideratum  scientifico. 

Não  tardou  muito  que  numerosos  factos  clí- 
nicos publicados  na  imprensa  diária  da  corte  e 
das  províncias,  com  todos  os  caracteres  de  au- 
thenticidade  o  veracidade,  viessem  pôr  fora  de 
contestação  que  a  sciencia,  graças  aos  esforços 
e  incessante  labor  do  nosso  illustrado  compa- 
triota, havia  alcançado  uma   grande  e  impor- 
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tante  conauista  em  benefício  da  humanidade. 
Quantas  vidas  úteis  e  preciosas  náo  deverão  de 
hoje  em  diante  a  sua  salvação  a  esse  valiosis- 
simo  descobrimento,  não  só  no  nosso  paiz,  mas 
ainda  em  terras  estrangeiras,  onde  se  tem  di- 
vulgado a  efficacia  daquelle  poderosissimo 
meio?...  A  camará  que  Julgue  não  sopeia 
cifra  já  apontada  da  mortalidade  na  Índia,  mas 
também  pelo  que  tem  se  passado  aqui  no  nosso 
Brazil,  onde  a  imprensa  todos  os  dias  ontòa 
louvores  ao  benemérito  compatriota,  a  quem 
se  deve  tão  útil  descobrimento. 

No  artigo  publicado  no  Lancet  de  7  de  Ja- 
neiro deste  anno,  um  dos  membros  da  com- 
missão  permanente  na  índia,  o  Dr.  Richards, 
apresentando  os  resultados  que  obteve  das 
applicações  do  permanganato  de  potassa  contra 
o  veneno  da  cobra  de  capello,  as  quaes  com- 
provam as  conclusões  do  Dr.  João  Baptista  de 
Lacerda,  diz:  «  Até  hoje  o  meio  mais  seguro 
que  tinhamos  para  salvar  a  vida  do  individuo 

S içado  de  cobra,  era  a  ligadura  e  a  amputação 
o  membro.  »  Esta  confissão,  partindo  de  um 
membro  da  commissão  permanente  na  índia, 
nSo  pôde  deixar  de  merecer  a  maior  at tenção 
da  camará.  Depois  destas  considerações  a  com- 
missão de  saúde  publica  não  pôde  deixar  de 
reconhecer :  (1^)  que  o  permanganato  de  potassa 
ó  um  agente  neutralisador  do  veneno  ophidicOf 
o  que  ficou  plenamente  provado  pelas  expe- 
riências realizadas  no  Brazil  pelo  Dr.  João 
Baptista  de  Lacerda  e  comprovado  pelas  re- 
centes experiências  do  Dr.  Richards,  na  índia  ; 
(2o)  q^ue  é  indubitável  que  esses  resultados 
experunentaes  têm  immenso  valor  pratico, 
como  at  testam  numerosos  casos  de  picadas 
efiecluadas  no  homem  e  nos  animaes,  curados 
rapidamente  pelas  injecções  de  permanganato 
de  potassa  ;  (3<>)  que  a  importância  desse  des- 
cobrimento é  considerável,  visto  como,  graças 
a  elle,  dispomos  hoje  de  um  meio  capaz  de  ga- 
rantir a  salvação  de  muitas  vidas. 

II 

Resolvida  assim  de  um  modo  positivo  a  ques- 
tão da  efficacia  do  permanganato  de  potassa, 
como  antidoto  do  veneno  ophidico,  resta  á  com- 
missão ventilar  a  questão  da  prioridade  do 
descobrimento. 

E*  verdade  que  na  Inglaterra  tém-se  susci- 
tado ultimamente  algumas  contestações  sobre  a 
prioridade  do  descobrimento.  Em  alguns  artigos 
publicados  no  Times  em  Novembro  do  anno  pas- 
sado, e  assignados  com  as  iniciaes  F.  R.  C.  S.^ 
diz-se  que  já  ha  alguns  annos  atraz  Sir  Joseph 
Fayrer  e  Lander  Brunton  haviam  ensaiado, 
além  de  diversas  outras  substancias  chimicas, 
o  permanganato  do  potassa  contra  o  veneno 
ophidico. 

Com  effeito,  nos  Procedi ngs  da  sociedade  real 
de  Londres,  vol.  27,  pags.  Í55  a  474,  acha-se 
uma  nota  em  que  vem  consignadas  as  alludidas 
experiências,  as  quaes  foram  em  numero  de 
quatro.  Dos  seus  resultados  concluiram  aquel- 
les  experimentadores  que,  o  permanganato  de 
potassa  neutralisa  o  veneno  da  cobra  de  capello 
fora  do  corpo,  quando  misturado  com  elle,  mas 
que  ó  inemcaz,  quando  o  veneno  fôr  inoculado 
nos  tecidos.  A  conclusão  final  foi  que,  para  ve- 
V.  III.— 39 


neno  tão  subtil  como  o  dos  ophidios,  não  se 
conhecia  antidoto. 

Ora,  pôde-se  achar  fundamento  sério  para 
uma  reclamação  de  prioridade,  no  caso  vertente, 
quando  a  conclusão  dos  experimentadores  in- 
glezes  foi  nega  tiva  ? 

Si  negaram  o  facto,  concluindo  de  insufiicien- 
tissimas  experiências,  realizadas  em  más  con- 
dições, como  pretendem  agora,  depois  ^ue  divul- 
garam-se  resultados  positivos ,  obtidos  pelo 
experimentador  brazileiro ,  contestar-lhe  a 
prioridade  do  descobrimento  ? 

Si  tivessem  os  experimentadores  inglezcs  a 
fortuna  de  realizar  experiências  em  boas  con- 
dições, como  fez  agora  o  Dr.  Vincent  Richards, 
na  Índia,  cujas  conclusões  confirmam  os  resul- 
tados obtidos  pelo  Dr.  João  Baptista  de  Lacerda, 
é  claro  que,  desde  alguns  annos,  estaria  já  a 
humanidade  gozando  dos  beneficies  do  desco- 
brimento. O  descobridor  de  um  facto  é  quem 
primeiro  affirma-o  e  estabelece  com  precisão  as 
condições  em  que  elle  se  dá.  Ora,  quem  pri- 
meiro affirmou  que  o  permanganato  de  potassa 
neutralisa  o  veneno  ophidico  inoculado  no  or- 
ganismo, e  determinou  as  condições  do  facto, 
tirando  das  numerosas  experiências  que  fez 
regras  positivas,  applicaveis  aos  casos  de  mor- 
deduras no  homem,  foi  o  Dr.  ícSjò  Baptista  de 
Lacerda.  E'  uma  gloria  indisputável,  que  de 
.direito  lhe  pertence  e  que  ninguém  conseguirá 
tirar-lhe. 

Tendo  manifestado  com  franqueza  e  impar- 
cialidade a  sua  opinião,  a  commissão  de  saúde 
publica,  não  hesitando  um  momento  em  corres- 
ponder aos  justos  e  louváveis  desejos  dos  di- 
gnos signatários  da  petição,  é  de  parecer  que  a 
camará  praticará  um  acto  de  rigorosa  justiça, 
votando  um  premio  ao  nosso  compatriota,  pelo 
relevantissimo  beneficio  que  trouxe  á  humani- 
dade com  o  seu  descobrimento,  e,  nesse  sentido, 
propõe  que  seja  a  petição  remettida  á  commis- 
são de  commercio,   industria  e  artes. 

Sala  das  commissões,  10  de  Abril  de  1882.— 
Dr.  Joaquim  Vieira  de  Andrade, ^-Xiv ,  Antó- 
nio Rodrigues  Lt/mz.— Dr.  Manoel  Carlos  de 
Goucêa. 

São  lidos  e  vão  a  imprimir  os  seguintes 

Parecei'cs 
1881— 1882.— N.  160 

1»    SBSSÃO 

Pretenção  do  alferes  Frederico  Augusto  Paes 
Barreto 

Foi  presente  á  commissão  de  marinha  e  guerra 
o  requerimento  em  que  o  alferes  honorário  Fre- 
derico Augusto  Paes  Barreto^pede  ser  admittido 
no  quadro  effectivo  do  exercito. 

Tendo  a  commissão  estaminado  todos  os  do- 
cumentos que  instruem  esta  petição,  verificou  : 

Que  o  supplicanle,  tendo-se  alistado  como 
voluntário  da  pátria,  prestou  durante  a  cam- 
panha do  Paraguay  serviços  que  lhe  valeram  as 
honras  de  official  honorário  do  exercito  ; 

Que,  depois  de  concluída  a  campanha,  con- 
tinuou a  servir  por  algum  tempo  addido  ao  ba- 
talhão 16"  de  infantaria,  merecendo  bom  con- 
ceito e  elogio  dos  seus  superiores. 
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Acha-se,  portanto,  o  peticionário  nas  con- 
dições de  muitos  officiaes  honorários  que  pres- 
taram disti netos  serviços  á  pátria  durante  a 
guerra  do  Paraguay,  e  que  viriam,  com  razão, 
requerer  sua  admissão  no  quadro  do  exercito, 
si  fosse  attendida  pelo  parlamento  a  presente 
pretençâo. 

Entre  as  informações,  a  que  mais  judiciosa 
pareceu  á  commissák)  foi  a  do  commandante 
das  armas  da  Bahia,  confirmada  pela  2*  secçfio 
da  repartiç&o  de  ajudante  general,  e  com  o  ac- 
còrdo  deste. 

E*  a  seguinte  : 

€  Cabe-me  dizer  que  nem  um  direito  reco- 
nheço na  pretençfio  do  supplicante,  por  isso 
Í^ue  pelos  serviços  que  prestou  na  campanha  já 
oi  remunerado  com  as  honras  do  posto  que  tem. 
O  exercito  ainda  tem  actualmente  em  suas 
fileiras  officiaes  graduados,  cadetes  e  sargentos 
que  fizeram  também  a  campanha  e  que  ainda 
não  puderam  ser  promovidos,  não  obstante  seus 
bons  serviços,  e  resignados  aguardam  sua  vez, 
o  que  de  certo  se  mallograria  si  fossem  seus 
direitos  preteridos  por  aquelles  a  quem  o  go- 
verno só  prometteu  empregos  públicos  em 
igualdade  de  habilitações.» 

Pensa  a  commissão  que  muito  merecem  os 
cidadãos  que,  como  voluntários  da  pátria,  ser- 
viram-n*a  nos  campos  da  batalha,  mas  sua 
admissão  no  quadro  effectivo  do  exercito,  nçs 
postos  de  que  gozam  as  honras,  iria  ferir  d^' 
reitos  adquiridos  pelos  officiaes  do  exercito  e 
inferiores  que  antes,  como  durante,  e  depois 
da  campanha  do  Paraguay  tem  estado  sobas 
ban  leiras  em  constante  serviço  das  armas. 

E\  portanto,  a  commissão  de  parecer  que  seja 
indeferida  a  pretençâo  do  supplicante. 

Sala  das  commissões,  9  de  Abril  de  1882.— 
A.  E,  de  Camargo. —  Franklin  A.  de  3f. 
Dória . 

1881— 1882.— N.  161 

1*  SESSÃO 

Pretençâo    de   Cândido  da  Fonseca  Galvão 

Na  petição  junta  allega  o  alferes  honorário  do 
exercito  Cândido  da  Fonseca  Galvão  que,  entre 
outro»  bens  que  herdou  de  seu  finado  pai,  cou- 
beram-lhe  duas  cédulas  de  200$  cada  uma,  da 
1*  serie,  4»  estampa,  e  de  ns.  7023  e  37265, 
mandadas  recolher  a  muito  tempo  e  hoje  sem 
valor,  pedindo  pois  a  esta  augusta  camará  a 
decreUição  de  uma  lei  que  permitta  ao  governo 
admittil-as  ao  troco,  ou  indemnizai-o  do  valor 
delias. 

O  peticionário  nada  prova,  nem  que  taes 
cédulas  lhe  tocassem  em  herança,  nem  que 
motivos  de  força  maior  inhibissem  o  possuidor 
delias  de  trocal-as  no  thesouro  ou  thesourarias, 
durante  os  prazos  para  o  recolhimento,  con- 
stantes de  reiteradas  ordens  do  thesouro,  e  an- 
nunciados  com  toda  a  publicidade  na  imprensa 
desta  corte  e  das  províncias. 

Não  existindo  de8t'arte  motivo  especial  que 
autorize  a  decretação  de  uma  medida  excepcio* 
nal,  é  a  commissão  dé  fazenda  de  parecer  que 
seja  indeferida  a  pretençâo. 

Sala  das  commissõos,  12  de  Abril  de  .1882.— 
Cândido  de  Oliveira,^--  Prado  Pimentel. —  L, 
Abelardo  de  Brito, 


O  Sr.  Presidente  :  — Tem  a  palavra  o  Sr. 
Ratisbona. 

Vozes: —  Está  ausente. 

O  Sr.  Presidente: — Tem  a  palavra  o  Sr. 
Bezerra  de  Menezes. 

Vozes: —  Está  ausente. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra  •  Sr. 
Diana. 

O  Sr.  Diana  :  —  Peço  a  V.  Ex.,  Sr.  presi- 
dente, que  consulte  á  casa  si  me  concede  ur- 
gência por  dez  minutos  para  fundamentar  um 
requerimento  relativamente  ao  contrato  feito 
pelo  governo  para  o  serviço  postal  da  linha  do 
sul. 

Consultada  a  camará,  resolve  pela  afirma- 
tiva. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra  o  Sr. 
Diana. 

O  @x*.  Diana»  vem  ofierecer  á  eoBsi- 
deração  da  camará  e  do  governo  as  observaçõeá 
que  lhe  suggere  o  novo  contrato,  que  consta 
ter  sido  feito  pelo  mesmo  governo  com  a  com- 
panhia. 

O  serviço  postal  da  linha  do  sul,  era  feitd 
pelas  companhias,  nacional  e  Liverpool.  Esta, 
tendo  renovado  seu  contrato  em  1875,  e  de- 
vendo este  expirar  em  Junho  próximo,  recebeu 
em  Fevereiro  ultimo,  communicação  de  que  o 
governo  ia  dar  por  findo  o  seu  contrato . 

A  companhia  propoz  renoval-o  sob  novas 
bases  e  pediu  preferencia,  não  só  em  virtude 
dos  bons  serviços  que  tem  prestado  ao  commer- 
cio,  como  por  ser-lhe  isto  garantido  no  mesmo 
contrato,  em  igualdade  de  condições. 

Consta  ao  orador  que  o  nobre  ministro  da 
agricultura  mandou  lavrar  contrato  com  a 
companhia  nacional,  sob  o  fundamento  de  se- 
rem as  condições,  propostas  por  esta  compa- 
nhia, mais  vantajosas  do  que  as  feitas  pela 
Liverpool,  e  que  com  isto  realiza  o  governo 
uma  economia  de  82:000$  ou  de  102:000^0. 

Não  si  pôde  saber  si  a  proposta  apresentada 
pela  companhia  nacional  offerecia  mais  vanta- 
gens, do  que  a  feita  pela  companhia  Liverpool, 
e  cumpre  indagar  si  esses  82:000$  ou  102:000| 
constituem  uma  verdadeira  economia,  ou  si 
por  ventura  essa  economia  se  resolve  em  detri- 
mento do  commercio  e  do  Estado. 

A  companhia  Liverpoel  dispõe  de  três  vapo- 
res cuja  capacidade  é  dupla  da  dos  três  vapo- 
res da  companhia  nacional,  conforme  se  vè  de 
uma  tabeliã  que  lé. 

O  serviço  que  aquella  companhia  presta  ao 
commercio  dos  pontos  do  sul  não  poderá  ser 
satisfactoriamente  desempenhado  pela  com- 
panhia nacional,  e  portanto  o  commercio  desta 
praça  e  o  do  Rio  Grande  do  Sul  hão  de  sofifrer 
enormemente  com  este  acto  do  governo. 

As  condições  afflctivas,  com  que  lucta  o  com- 
mercio daquella  província,  são  por  todos  co- 
nhecidas, em  vista  do  estado  precário  da  barra. 
E  é  nessa  occasião  que  o  governo  se  lembra  de 
supprimir  a  subvenção  á  companhia  Liverpool, 
deixando  somente  em  campo  a  nacional. 

Si  dessa  suppressão  houver  grande  reducção 
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no  movimento  commereial  com  os  portos  do 
Sal,  que  economia  terá  realizado  o  governo  ? 

N2U)  conhece  o  contrato  e  ó  por  essa  razSo 
que  vai  mandar  á  mesa  um  requerimento  pe- 
dindo cópia  delle  i)ara  saber  si  influe  nestas 
relações  commerciaes  e   económicas. 

Acode  em  defesa  dos  interesses  commerciaes 
de  sua  provincia,  e  assevera  aue  as  mais  im- 
portantes praças  commerciaes  aali  estão  sobre- 
saltadas  e  sob  a  pressão  do  desconhecido,  e  está 
certo  que  a  companhia  nacional  nfio  poderá, 
de  Junho  em  diante,  substituir  a  companhia 
Liverpool  na  carreira  do  sul. 

N5o  houve  verdadeiramente  concurrencia 
para  este  servdço,  e  isto  quando  o  antecessor 
do  nobre  minist:^)  da  agricultura  determinou 
que  nos  contratos  feitos  para  o  serviço  postal 
fossem    observadas  as  condições  que  o  orador 

N5o  se  abriu  a  concurrencia,  nem  se  fizeram 
publicas  as  clausulas  elaboradas  pelo  governo. 
Por  consequência,  a  companhia  Liverpool, 
sob  a  pressão  dos  acontecimentos,  apresentou 
um  plano  que  entendeu  ser  o  mais  conveniemte. 
Nâo  era  possível,  portanto,  estabelecer-se  con- 
fronto entre  as  duas  propostas  apresentadas, 
visto  como  estabeleciam  ellas  bases  e  condições 
diversas. 

Parece-lhe,  pois,  que  o  governo  não  andou 
acertadamente  prescindindo  da  concurrencia, 
que  nSo  G  somente  uma  garantia  aos  interes- 
ses do  thesouro,  é  uma  salva-guarda  para  a 
honra  e  moralidade  da  administração. 

No  caso  de  que  se  occupa,  a  falta  de  concur- 
rencia talvez  houvesse  prejudicado  os  interes- 
ses do  Estado  e  com  certeza  prejudicou  os  do 
commercio  e  feriu  um  direito  que  tinha  sido 
garantido  á  companhia  Liverpool.  Esta  com- 
panhia não  tem  somente  a  linha  do  sul,  tem 
uma  grande  esquadra  de  vapores  que  fazem  o 
serviço  entre  a  Europa  e  America. 

Não  sabe  o  orador  si  o  novo  contrato  irá 
prejudicar  o  movimento  commereial  desta 
corte  e  das  praças  da  Europa  com  os  portos  do 
sul,  mas  o  que  estranha  è  a  celebração  de  um 
centrato  nestas  condições. 

O  que  se  não  pôde  contestar  ó  a  maior  im- 
portância commereial  que  adquiriram  os  va- 
pores da  companhia  Li\rerpool  sobre  os  da 
companhia  nacional,  e  a  prova  se  encontra  no 
relatório  do  ministério  da  agricrltura. 

Semelhantes  economias,  si  as  ha,  afinal  de 
contas  redundam  em  prejuizo  do  Estado  e 
do  commercio,  ao  passo  que  se  dispendem 
200:000$  cem  serviços  que  nada  tem  de  repro- 
ductivos,  como  a  passagem  de  Vénus,  e  que 
nada  melhorarão  o  nosso  estado  de  cousas. 

Vem  á  mesa,  é  lido,  apoiado,  posto  em  dis- 
cussão a  qual  fica  adiada  por  ter  pedido  a  pala- 
vra o  Sr.  ministro  da  agricultura  o  seguinte. 

Reqv^erimento 

Requeiro  que,  pelo  ministério  da  agricul- 
tura, commercio  e  obras  publicas,  se  peça  ao 
governo  cópia  do  contrato  que  ultimamente  fez 
com  a  companhia  nacional  de  navegação  para 
o  serviço  postal  da  linha  do  sul. 

Sala  das  sessões,  12  de  Abril  de  1882.  ^ 
Diana. 


O  Sr.  Bbzbrra  de  Mbnbzbs  pede  a  palavra 
pela  ordem. 

O  Sr.  Prestoente  :— Está  dada  a  hora; 
V.  Ex.  fallará  amanhã. 

O  Sr.  Pereira  da  Silva  pede  a  palavra  pela 
ordem  declarande  desde  logo  qual  o  fim  que 
tem  em  vista  ;  entende  que,  dizendo  respeito  o 
requerimento  do  Sr.  Diana  ao  ministério  da 
agricultura,  e  estando  presente  o  respectivo 
ministro,  que  pediu  a  palavra  para  responder, 
de  nada  mais  se  deve  tratar  antes  de  fallar  o 
nobre  ministro.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Presidente  : — Antes  de  tudo  devo 
obedecer  ao  regimento. 

Ha  vários  apartes  e  diversos  Srs.  deputados 
pedem  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  :— Tendo  passado  os  3/4  de 
hora,  não  pesso  dar  a  palavra. 

ORDEM  DO  DIA 

Votação  dos  pareceres  das  commissões  de 
inquérito  sobre  a  eleição  da  Bahia,  e  a  do  Pa- 
raná. 

E*  lido,  posto  a  votos  e  approvado  o  parecer 
relativo  á  eleição  da  Bahia. 

Presta  juramento  e  toma  assento  o  Sr.  Ro- 
dolpho  Dantas. 

E'  lido,  posto  a  votos  e  approvado  o  parecer 
relativo  á  eleição  do  Paraná. 

Presta  juramento  e  toma  assento  o  Sr.  Alves 
de  Araújo. 

Continua  a  discussão  do  parecer  relativo  á 
eleição  do  !<>  districto  de  Goyaz. 

E*  lida,  estando  apoiada  pelas  assignaturas,  a 
seguinte  emenda  que  entra  em  2^  discussão 
conjunctamente  com  o  parecer. 

Emenda  áS^  e  ultima  conclusão  do  parecer 
da  3*  commissão  de  inquérito  sobre  as  elei^ 
ções  do  i^  districto  de  Goyaz, 

cNo  caso  de  não  prevalecer,  o  voto  separado, 
substitua-se  a  3*  conclusão  do  parecer  da  maio- 
ria da  commissão  pela  seguinte  : 

€  Que,  resultando  da  annullaçâo  de  votos,  pro- 
posta pela  commissão,  a  exclusão  do  deputado 
diplomado,  se  mande  proceder  á  nova  eleição  no 
districto  eleitoral,  de  conformidade  com  o  finai 
do  art.  20  da  lei  de  9  de  Janeiro  do  anno  pas- 
sado. > 

cSala  das  sessões,  12  de  Abril  de  i882.^.^a^ 
muel  Mac^DowelU  —  Araújo  Pinho.  —  La- 
cerda Wernech,  —  Escragnolle   Taunay,  — 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira,  obtendo  a 
palavra  pela  ordem,  requer  o  encerramento  da 
discussão. 

Consultada,  a  camará  decide  pela  affirmativa. 

.A  requerimento  dos  Srs.  Duque-Estrada  Tei- 
xeira e  Mac-Dowell,  resolve  a  camará  que  seja 
nominal  a  votação  sobre  a  ultima  conclusão  do 
parecer  e  a  emenda  apresentada. 

São  lidas  as  seguintes  conclusões  da  commis- 
são, bem  como  as  do  voto  em  separado: 
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Conclusões  da  commissão 

i<^.  Quo  sejam  declaradas  nullas  as  eleições 
das  parochias  do  Divino  Espirito  Santo  de  En- 
tre-Rios,  Divino  Espirito  Santo  do  Jatahy  e  de 
Nossa  Senhora  do  Rosário  de  Goyaz  ; 

2.^  Que  sejam  approvadas  as  eleições  de 
todas  as  outras  parochias; 

3.*  Que  seja  reconhecido  deputado  pelo  1° 
distrieto  da  província  de  Goyaz  o  conselheiro 
André  Augusto  de  Paula  Fleury. 

Sala  das  sessões  da  3^  commissão  de  inqué- 
rito, 23  de  Março  de  1882.— Anfonío  Joaquim 
Rodrigues  Junioi\^~A,  Bezerra  de  Menezes, 
— Abelardo  de  Brito, — V,  de  Mello.  — Cezar 
Zãma.^'  Com  voto  separado,  Geminiano  B,  O. 
Góes. — Com  voto  separado,  Dr.  José  FeiTeira 
Cantão,^' Alfredo  Chaves^  vencido,  com  voto 
cm  st  parado. 

Conclusões  do  voto  em  separado 

1.^  Que  seja  approvada  a  apuração  dos  votos 
do  í^  distrieto  da  província  de  Goyaz.  presidida 
pelo  juiz  de  direito  Antonio  Félix  de  Bulhões 
Jardim,  legitimo  substituto  do  mais  antigo, 
Dr .   Jeronymo  José  de  Campos  Curado  Fleury  ; 

2.*  Que  seja  annullada  eleiçSo  da  parochia 
de  Catalão ; 

3.*  Quo  seja  approvada  a  eleição  de  Nossa 
Senhora  do  Rosário  de  Goyaz  ; 

4.*  Que  seja  reconhecido  e  proclamado  de- 
putado pelo  io  distrieto  de  Goyaz  o  Dr.  Antero 
Cicero  de  Assis. 

Sala  das  commissões,  27  de  Março  de  1882. 
— Geminiano  B.  O,  Gdes.— Dr.  José  Ferreira 
Cantão , — Alfredo   Chaves , 

Posta  a  votos  por  partes  a  primeira  conclusão 
da  commissão,  ò  approvada. 

O  Sr.  Bezerra,  de  Menezes  (peln  ordem): 
—Sr.  presidente,  a  emenda  ultimamente  apre- 
sentada ainda  não  foi,  mas  tom  de  ser  vo- 
tada. 

O  Sr.  Presidente:  —  Tem  de  ser  votada 
antes  da  ultima  conclusão. 

O  Sr.  Bezerr^v  de  Menezes  :  — Sim,  se- 
nhor ;  o  voto  em  separado,  porém,  está  com- 
pleta e  radicalmente  prejudicado  pela  votação 
da  casa.  (Não  apoiados,)  ' 

Eu  desejo  (jue  me  expliquem  como  é  quo 
tendo  a  maioria  da  casa  votado  a  nuUidade  de 
duas  parochias,  cuja  validade  é  proposta  no  voto 
em  separado,  ha  de  votar  agora  em  sentido  con- 
trario. (Apoiados  e  apartes,) 

Desejo  saber  como  é  que  a  maioria  da  casa, 
tendo  TOtado  a  validade  de  Catalão,  por  exem- 
plo, que  está  incluída  nestas  outras  que  se 
votaram,  ha  de  agora  votar  a  nuUidade  da  allu- 
dída  parochia, 

.  O  Sr.  Presidente  :  —  Perdoe  o  nobre  depu- 
tado ;  o  voto  em  separado  está  prejudicado  com 
a  votação,  mas  a  emenda  nãe. 

O  Sr.  Bezerra  de  Mknezes  :  —  E'  o  que 
digo,  é  o  que  penso,  não  sei  si  estou  em  erro, 
(  Apartes  )  mas  me  parece  absurdo  que  o  regi- 
mento estabeleça  uma  condição  desta  ordem . 
{Apartes.  ) 


Em  todo  o  caso,  para  mim  é  indifferente  que 
seja  submettída  ou  não  a  emenda  á  votação. 

O  Sr.  Presidente  :  —  ô  voto  em  separado 
está  prejudicado  pela  votação,  mas  a  emenda 
não  ;  e,  por  tanto,  vou  pol-a  a  votos. 

O  Si*.  Oeiii.inia»rio  Bi^O/zil  (pe/a 
ordem)  diz  que  não  lhe  sorprende  o  modo  por 
que  orador  precedente  expoz  suas  idéas,  porque 
sabe,  como  sabe  toda  a  minoria,  qual  é  o  fím  a 
que  S.  Ex.  pretende  chegar. 

E'  praxe  estabelecida  nesta  casa  que  antes 
de  se  votar]  a  ultima  conclusão  do  parecer, 
havendo  voto  em  separado  se  submettam  as 
conclusões  deste  á  votação. 

Desde  quo  a  maioria  desta  camará  votou 
pelas  conclusões  do  parecer  assígnado  pela 
maioria  da  commissão,  desde  que  a  penúltima 
destas  conclusões  dá  como  sendo  validas  todas 
as  eleições  do  1^  distrieto,  ó  claro  que  o  voto 
em  separado  a  respeito  de  uma  ou  duas  destas 
eleições,  não  pôde  deixar  de  ter  uma  votação 
especial.  (Apoiados,)  Esta  o  a  praxe  seguida, 
o  mais  são  sophismas,  e  si  assim  se  tem  proce- 
dido, porque  razão  se  ha  de  nesta  eleiçflo  se 
proceder  de  modo  diverso  ?  Paru  que  levar-se 
uma  votação  tão  importante  como  esta  de  afo- 
gadilho, de  sorpresa,  envolvendo-se-a  na  maior 
confusão  ? 

E*  preciso, portanto,  feitas  as  devidas  dístinc- 
çõos,  render  nomenagem  á  razão  e  á  justiça. 
{Apoiados ,) 

Os  pareceres  em  separado  sempre  foram  con- 
siderados como  emendas  e,  o  Sr.  presidente, 
assim  como  a  maioria, não  tinham  rigorosamente 
a  faculdade  de  resolver  esta  questão. 

Portanto,  o  orador  pede  ao  senhor  presi- 
dente, como  quem  se  dirige  a  um  homem 
que  tem  o  justo  conceito  de  honesto,  justo  e 
conveniente,  que  não  dê  occasião  a  mais  um 
destes  espectáculos,  que  vá  ferir  de  frente  a 
opinião  publica  já  tão  escandalísada  com  as  vo- 
tações desta  casa.  (Apoiados^  não  apoiados 
protestos  e  reclamações.) 

Antes  de  tudo  é  necessário  que  se  renda  ho- 
menagem á  razão,  a  lei  e  á  jus tiça.( Apoiados.) 

Não  ha  absolutamente  necessidade  de  con- 
fundir cousas  que  são  inteiramente  dístinctas. 
(Apoiados,) 

Appella  mesmo  para  o  Sr.  presidente  que, 
honrando  esta  casa  com  a  sua  presidência,  tem 
por  vezes  dirigido  estas  (questões  com  muita 
moderação,  justiça  e  critério. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  dá  ura  aparte. 

O  Sr.  Geminiano  Brazil  diz  que  tenha  o 
nobre  deputado  paciência.  O  orador  estava  in- 
scrlpto  para  fallar  sobre  a  matéria  em  justifica- 
ção do  parecer  do  que  foi  relator ;  não  é,  pois, 
de  estranhar  que  gaste  alguns  momentos  em 
explicar  o  seu  procedimento. 

E'  preciso  não  levar  de  afogadilho  a  resolu- 
ção de  questões  graves  como  esta. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Eu  lembro  ao  nobre 
deputado  que  não  pôde  discutir  a  matéria ; 
trata-se  somente  do  modo  de  votar. 

O  Sr.  Geminiano  Brazil  promette  não  ex- 
ceder uma  linha  do  caminho  em  que  é  obrigado 
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a  circumscrever-se  em  nome  da  palavra  pela 
ordem ;  mas  pede  a  attençSo  de  S.  Ex.  e  da 
maioria  que  tâk)  sof&ega  se  mostra  por  ver  pre- 
cipitar esta  votação . 

A  segunda  conclusão  do  parecer  da  maioria 
da  commissão  diz :  c  que  sejam  approvadas  as 
eleições  de  todas  as  outras  parochias,  »  isto  de- 
pois de  ter  sido  votada  a  eleição  de  Jatahy  e  a 
de  Entre  Rios.  Vê  S.  Ex.  que,  havendo  o  voto 
em  separado  oue  concluo  «que  seja  approvada 
a  eleição  de  Nossa  Senhora  do  Rosário  e  annul- 
lada  a  de  Catalão,»  não  podem  estas  duas  elei- 
ções ter  sido  approvadas  inclusivamente  pela 
approvação  da  2*  conclusão  do  parecer  da  maioria 
da  commissão. 

Pede,portanto,  a  S.  Ex.  que  sujeite  á  vota- 
ção esta  conclusão  do  voto  em  separado,  porque 
ella  interessa  muito  de  perto  á  solução  dos  in- 
teresses que  se  debatem  nesta  questão  ;  e  não 
era  possível  que,  votadas  as  primeiras  conclu- 
sões, salva  a  emenda,  ficasse  esta  logo  prejudi- 
cada. 

O  Sr.  Presidente  :— a  meu  ver  a  2» 
conclusão  do  voto  em  separado  está  prejudica- 
da (apoiados  e  não  apoiados)  ;  mas  para  que  o 
nobre  deputado  não  pense  que  se  quer  fazer 
passar  por  sorpresa  a  approvação  da  eleição  de 
Catalão, eu  submetto-a  á  votaçâío.  (Muito  bem  !) 

Posta  a  votos  a  conclusão  do  voto  em  sepa- 
rado, foi  rejeitada. 

Votação  nominal  da  emenda. 

Votam  a  favor  da  emenda  os  Srs  n  Passos 
de  Miranda,  Cantão,  Cruz,  Mac-Dowell,  Sil- 
va Maia,  Gomes  de  Castro,  Barão  de  Canin- 
dé,  T.  Pompeu,  Álvaro  Caminha,  Tarquinio  de 
Souza,  Carneiro  da  Cunha,  Cruz  Gouvêa,  Sou- 
za Carvalho,  Manoel  Portella,  Rego  Barros,  H. 
Marques,  Alceforado  Júnior,  Gonçalves  Fer- 
reira, Geminiano,  Coelho  Campos,  Araújo  Pi- 
nho, Barão  da  Villa  da  Barra,  Duqme-EÍstrada 
Teixeira,  Fernandes  de  Oliveira,  Paulino  de 
Souza,  F.  Belisario,  Alfredo  Chaves,  Pereira 
da  Silva,  Lacerda  Werneck,  Andrade  Figuei- 
ra, Ferreira  Vianna,  Ignacio  Martins,  Barão 
da  Leopoldina,  J.  Penido,  Pereira  Cabral,  João 
Caetano,  Montandon,  Ulhôa  Cintra,  e  Escra- 
gnolle  Taunay.  (39) 

Votam  contra  a  emenda  os  Srs.  :  Adriano 
Pimentel,  Salustiano  Rego,  Sinval,  Vianna 
Vaz,  Castello  Branco,  J.  Basson,  Franklin 
Dória,  Meton,  J.  Pompeu,  Rodrigues  Júnior, 
Ra tisbona, Amaro  Bezerra,  Manoel  Carlos,  José 
Mariano,  Llysses  Vianna,  Seraphico,  Spin- 
dola,  Lourenço  de  Albuquerque,  Theophilo 
dos  Santos,  Prado  Pimentel,  Barão  da  Estan- 
cia, Ruy  Barbosa,  Prisco  Paraiso,  Francisco 
Sodré,  Ildefonso  de  Araiyo,  Carneiro  da  Rocha, 
Rodolpho  Dantas,  Zama,  Rodrigues  Lima,  Ju- 
vencio  Alves,  Leopoldo  Cunha,  Bezerra  de 
Menezes,  Rodrigues  Peixoto,  Carlos  Afifonso, 
Cândido  de  Oliveira,  Affonso  Penna,  Vaz  de 
Mello,  Silviano  Brandão,  Matta  Machado, 
Abelardo  de  Brito,  Vieira  de  Andrade,  Mar- 
lim  Francisco  Filho,  Souza  Queiroz  Filho, 
Alves  de  Araújo,  Gonçalves  de  Carvalho,  Au- 
gusto Fleury,  Camargo,  Diana,  Henrique 
d* Ávila,  Maciel  e  Felisberto.  (51) 


Procede-se  á  Votação  nominal  da  ultima  con- 
clusão da  commissão. 

Votam  a  favor  os  Srs . : 

Adriano  Pimentel,  Salustiano  Rego,  Sinval, 
Vianna  Vaz,  Castello  Branco,  Basson,  Franklin 
Dória,  Meton,  J.  Pompeu,  Rodrigues  Júnior, 
Amaro  Bezerra,  Manoel  Carlos,  José  Mariano, 
Ulysses  Vianna,  Seraphico,  Spindola,  Lourenço 
de  Albuquerque,  Theophilo  dos  Santos,  Prado 
Pimentel,  Barão  da  Estancia,  Ruy  Barbosa, 
Prisco  Paraiso,  Francisco  Sodré,  Henrique  de 
Araiyo,  Carneiro  da  Rocha,  Rodolpho  Dantas, 
Zama,  Rodrigues  Lima,  Juvencio  Alves,  Leo- 
poldo Cunha,  Bezerra  de  Menezes,  Rodrigues 
Peixoto,  Carlos  Affonso,  Cândido  de  Oliveira, 
Affonso  Penna,  Vaz  de  Mello,  Silviano  Brandão, 
Montandon,  Matta  Machado,  Abelardo  de  Brito, 
Martim  Francisco  Filho,  Souza  Queiroz  Filho, 
Alves  de  Araújo,  Gonçalves  de  Carvalho,  Ca- 
I  margo,  Diana,  Ávila,  Maciel,  Felisberto  e  Ra- 
tisbona.    (ÕO) 

Votam  contra  os  Srs.iPassos  de  Miranda,Can 
tão.  Cruz,  Mac-Dowell,  Silva  Maia,  Gomes  d' 
Castro,  Barão  de  Canindé,  T.  Pompeu,  Alvar® 
Caminha,  Tarquinio  de  Souza,  Carneiro  d^ 
Cunha,  Cruz  Gouvêa,  Manoel  Portella,  Reg* 
Barros,  Henrique  Marques,  Souza  Carvalho^ 
Alcoforado  Júnior,  Gonçalves  Ferreira,  Gemi  ♦ 
niano.  Coelho  Campos,  Aramo  Pinho,  Barão" 
de  Villa  da  Barra,  Duque-Estrada  Teixeira, 
Fernandes  de  Oliveira,  Paulino  de  Souza, 
F.  Belisario,  Alfredo  Chaves,  Pereira  da  Silva, 
Lacerda  Werneck,  Andrade  Figueira,  Ferreira 
Vianna,  Barão  da  keopoldina.  Pereira  Cabral, 
João  Caetano,  Vieira  de  Andrade,  Ulhôa  Cintra 
e  EscragnoUe  Taunay.  (37) 

Approvada  a  conclusão,  é  reconhecido  e  pro- 
clamado deputado  o  Sr.  André  Augusto  de 
Pádua  Fleury,  o  qual  presta  juramento  e  toma 
assento. 

O  Sr.  Presidente  nomeia  para  a  commissão 
que  tem  de  receber  o  Sr.  ministro  da  agricul- 
tura os  seguintes  Srs.  :  Rodrigues  Peixoto, 
Diana,  Maciel, Felisberto  e  Ildefonso  de  Araújo. 

O  Sr.  ministro  toma  assento  á  direita  do  Sr. 
presidente  e  lê  as  seguintes 

P}*opostas 

Augustos  e  digníssimos  senhores  represen- 
tantes da  nação. 

A  lei  n.  3018,  de  5  de.  Novembro  de  |1880, 
art.  18,  prescreve  que  o  pagamento  a  credores 
de  exercícios  findos  será  feito  somente  dentro 
dos  créditos  votados  nas  differentes  verbas  das 
leis  de  orçamento  dos  exercícios  a  que  perten- 
cem as  despezas . 

As  verbas  pelas  quaes  deveriam  ser  pa- 
gas as  dividas  abaixo  relacionadas  não  deixa- 
ram saldos,  não  tendo  pedido  por  esta  razão  ser 
effectuado  o  pagamento  das  mesmas  dividas. 

Achando-se  reconhecido,  entretanto,  o  direi- 
to dos  credores,  venho,  de  ordem  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador,  e  na  forma  da  lei,  si:yei- 
tar-vos  a  seguinte 
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Augustos  e  digníssimos  Sra.  representantes 
da  nação  brazileii'a. 

A  lei  n.  3017  de  5  de  Novembro  de  1880, 
art.70,  n,  17,  consignou  a  quantia  de  201:000$ 
para  todas  as  despczas  da  rubrica — Terras  pu- 
blicas e  colonisaçSo  —  no  exercicio  de  1881 
—1882,  sendo  também  aberto  ao  governo  pelo 
decreto  legislativo  n.  3022  de  12  do  mesmo  mez 

e  anno  um  credito  extraordinário  de 

1.352:483íM70  afim  de  ser  empregado,  durante 
os  exercicibs  do  1880—1881  e  1881—1882,  nos 
trabalhos  necessários  á  emancipação  das  coló- 
nias do  Estado. 

Apezar  da  economia  com  que  ha  sido  empre- 
gado, é  insufficiente  o  primeiro  dos  sobreditos 
creditoo  para  occorrer  ás  despezas  próprias  do 
serviço  a  que  ó  destinado. 

Fixado  em  1.300:000í;;  no  exercicio  de  1880 
—1881,  não  foi  o  referido  credito  reduzido  no 
actual  exercicio  a  201:000$  senSo  por  contar  o 
governo  com  a  emancipação  das  colónias  dentro 
de  prazo  breve,  ficando  bem  manifestado  esto 
pensamento  nas  seguintes  palavras  com  que  na 
tabeliã  justificativa  do  credito  nedido  para  o 
exercicio  de  1881 — 1882  foi  explicada  a  diffe- 
rença  entre  a  consignação  orçada  para  este 
exercicio  e  a  decretada  no  de  I88O — 1881  : 
€  Supprimiu-se  a  despeza  com  o  serviço  da 
colonisação,  visto  que  neste  exercicio  (1881 
—1882)  devem  estar  emancipadas  todas  as  co- 
lónias. » 

Os  factos  não  corresponderam  a  esta  previsão, 
tendo  sido  indispensável  manter  o  regimen  co- 
lonial de  vários  estabelecimentos  por  mais 
tempo  do  que  era  licito  esperar,  de  maneira  que 
o  actual  exercicio  toca  a  seu  termo  sem  que 
haja  sido  possível  ultimar  a  obra  da  emancipa- 
ção das  colónias,  entregando-as  ao  regimen 
commum  ás  demais  povoações  do  Império. 

Duas  causas  concorreram  para  este  resul- 
tado :  lo,  as  inundações  que  tão  consideráveis 
damnos  trouxeram  ás  colónias  de  Itajahy,  Prín- 
cipe D.  Pedro  e  Blumenau,  da   província   de 


Santa  Catharina,  só  ultimamente  emancipadas, 
quando  razão  havia  para  esperar  que  o  pu- 
dessem ser  muito  antes;  2»,  a  necessidade 
de  rectificações  de  lotes  coloníaos  e  abertura 
de  veredas,  caminhos  e  estradas  em  proporção 
maior  do  que  aquella  que  era  dado  prever. 

Prolongado  por  estas  razões  o  regimen  colo- 
nial, a  despeza  ordinária  não  poderia  cingir-se 
á  que  foi  orçada  sobre  o  fundamento  de  se  acha- 
rem emancipadas  em  1881  a  1882  todas  as  co- 
lónias do  Estado. 

Occorreu  ainda  que,  calculada  a  sobredita 
despeza  na  previsão  de  cessarem,  de  accôrdo 
com  o  aviso  de  7  de  Abril  de  1880,  todos  os  ser- 
viços de  colonisação  e  medição  de  terras,  foi 
mais  tarde  a  inspectoria  geral  das  terras  e  co- 
lonisação, nos  termos  dos  avisos  de  22  de  Abril 
e  21  de  Maio  de  1881,  autorizada  a  contratar  o 
serviço  de  recepção  e  hospedagem  de  immi- 
grantes  e  a  conceder- lhes  transporte  gratuito 
até  aos  legares  que  escolhessem  para  sua  col- 
locação.  Foi  também  autorizada  a  mesma  inspe- 
ctoria para  fazer  medir  os  lotes  coloniaes  ne- 
cessários á  coUocação  de  immigrantes. 

Proveio  destas  causas  o  excesso  de 

lí)y:457$190  sobre  a  despeza  fixada  ;  excessso 
demonstrado  na  tabeliã  annexa. 

Venho,  pois,  de  ordem  de  Sua  Magestade  o 
Imperador  e  em  obediência  á  lei,  apresentar- 
vos  a  seguinte 

Proposta 

Art.  1.0  E*  aberto  ao  ministério  dos  negócios 
da  agricultura,  commercio  e  obras  publicas 
um  credito  suppleraentar  de  199:457$190  á 
verba — Terras  publicas  e  colonisação^-do  exer- 
cício de  1881 — 1882,  fazendo  parte  a  presente 
lei  da  do  orçamento  do  mesmo  exrcicio. 

Art.  2.0  São  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro   em 
de  1882. — Af .  Alves  de  Araújo. 


12  de   Abril 


EXERCÍCIO  DE    1881—1882 

LEI  N.  3017,  DE  5  DE  NOVEMBRO  DE  1880,  ART.  7®  N.  17 

Terras  publicas  e  colonisação 

Credito 201:000$000 

Despeza  autorizada  e  oíTectuada  em    parte 

Inspectoria  geral  das  terras  e  colonisação:  venci- 
mento do  pessoal,  inclusive  auxiliares,  calculado 
até  ao  fim  do  exercicio 52:500$000 

Vencimento  do  pessoal  de  movimento  da  inspectoria 
geral  das  terras  e  colonisação  de  Julho  de  1881  a 
Janeiro  de  1882 3:654.^990 

Vencimento  de  engenheiros  e  agrimensores 8:964{S490 

Aj  udas  de  custo  aos  mesmos 598|000 

Subvenção  á  sociedade  colonísadora  de  1849  em 
Hamburgo,  nos  termos  de  seu  contrato,  pela  in- 
troducção  de  immigrantes  de  Julho  ds  1881  a 
Março  de   1882 72:487$500 

Pagamento  a  António  José  da  Costa  Braga  pela  hos- 
pedagem de  immigrantes,  nos  termos  do  con- 
trato        27:024$950 
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Pagamento  a  companhias  de  navegação  a  vapor  o 
estradas  de  ferro  por  passagens 

Credito  distribuído  ás  províncias 

Credito  á  delegacia  do  thesouro  em  I^ndres,  para 
occorrer  ao  pagamento  de  diferença  dé  passagens 

Sellos  fornecidos  pela  directoria  geral  dos  cor- 
reios  

Aluguel  do  edifício  em  que  funcciona  a  inspectoria 
geral  das  terras  e  colonisaçâo  de  Julho  de  1881  a 
Março  de  1882 

Objectos  para  o  expediente  da  inspectoria  geral  das 
terras  e  colonisação  de  Julho  a  Dezembro  de  1881 

Ao  inspector  geral  das  terras  e  colonisação  para 
despezas  miúdas  do  corrente  exercício,  das  quaes 
prestará  contas  opportunamento 

Oito  balisas  fornecidas  em  Setembro  de  1881  para 
o  serviço  da  inspectoria  geral  das  terras  e  colo- 
nisação 

Alimentação  e  agasalho  a  immigrantes  no  Hotel  do 
Roma 

Despeza    ainda   necessária   até  o   fim  do  exercício 

Hospedagem,  embarque  e  desembarque  de  immi- 
grantes   , 

Transporte  de  immigrantes  da  corte  para  as  pro- 
víncias   

Medição  de  lotes  de  terras  nas  colónias  do  Estado,  no 
Rio  Grande  Sul 

Execução  do  contrato  celebrado  com  Francisco  Fer- 
reira àe  Moraes,  para  introducção  de  immigrantes . 

Vencimento  do  pessoal  de  Aovimento  da  inspectoria 
geral  das  terras  e  colonisação 

Para  occorrer  ás  despezas  com  a  commissão  encar- 
regada de  discriminar  as  terras  publicas  das  do 
domínio  particular,  nos  municípios  do  Cachoeiro 
de  Itapemírim,  Itapemirim,  Benevente,  Guarapary 
e  Vianna,  na  província  do  Espirito  Santo 

Aluguel  do  prédio  em  que  funcciona  a  inspectoria 
geral  das  terras  e  colonisação,  de  Abril  a  Junho. 

Objectos  de  expediente  da  inspectoria  geral  das 
terras  e  colonisação,  de  Janeiro  a  Junho  de  1882. 

Eventuaes 


22:369$6iS0 
29:020$000 

32:000$009 

64^800 

3:750$000 
484$8i0 

5:000$000 

32^000 
256.^000  258:207$190 

18: 000.^000 
26:00as000 
45:500;í000 
25:000;í000 
4:OOOSOOO 


20:000s000 

l:250s000 

500íí;030 
2:000$'X)0    142:250$000    400.457.i;190 


Credito  necessário. 


199:457íi;190 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  do  Abril  de  1882.— 3f.  Alves  de  Araújo, 


Avisos  a  que  se  refere  a  proposta 

I 

Ministério  dos  negócios  da  agricultura, 
commercio  e  obras  publicas. — Rio  de  Janeiro, 
7  de  Abril  de  1880. 

Declarou  o  meu  digno  antecessor  a  V.  S.  em 
aviso  n.  51  de  23  de  Dezembro  do  anno  pas- 
sado, que  a  suspensão  provisória  do  decreto 
n.  3784  de  19  de  Janeiro  de  1867  não  so  oppu- 
nha  á  continuação  dos  favores  prestados  aos 
immigrantes  por  occasião  dosou  desembarque 
e  transporte  para  as  províncias. 

Modificado  esse  aviro  pelo  de  n.  5  de  21 
do  Janeiro  do  corrente  anno,  dirigido  aos 
cônsules  do  Império,  no  sentido  de  não  assu- 
mir o  governo  nenhum  compromisso  com  re 
lação  ao  desembarque,  sustento  e  collocação  dos 
colonos,  podem  suscítar-se  duvidas  quanto  á 
norma  de  proceder  que  o  governo  tenciona  se- 
guir nos  serviços  que  entendem  com  a  immí- 
gração. 


Eis  o  que  a  esto  respeito  tenho  a  declarara 
V.  S.  : 

Ix>go  que  melhorarem  as  coudiçíJes  finan- 
ceiras do  Estado,  de  tal  sorte  que  a  progressão 
das  rendas  publicas  e  a  cessação  do  deficit  or- 
çamentário sejam  factos  normaes,  o  governo 
imperial  proseguirá,  o  mais  largamente  que 
lhe  fòr  possível,  na  extremação  das  terras  do 
domínio  publico,  das  do  particular,  o  na  medi- 
ção, divisão  e  discriminação  das  devolutas,  afim 
de  as  distribuir  em  condi çríes  favoráveis  aos 
immigrantes. 

Para  este  fim  o  governo  apresentará  ao  poder 
legislativo,  logo  quo  julgue  opportuno.  Mm 
projecto  de  reformada  lei  n.  601  do  18  de  Se- 
tembro de  1850,  reforma  cujo  fim  principal  con- 
sistirá não  só  em  ampliar  as  actuaes  concessões 
gratuitas,  como  facilitar,  mediante  foro  módico 
ou  pagamentos  a  prazo,  a  acquisição  do  terras 
devolutas,  quer  por  immigrantes,  quer  por  na- 
cionaes,  quer  igualmente  por  emprezas  de 
viacção,  como  auxilio  menos  oneroso  do  que 
as  garantias  de  juro. 
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Além  disso,  a  construcçao  de  estradas  eco- 
nómicas, o  melhoramento  dos  rios  navegáveis, 
que  cortem  ou  banhem  terras  devolutas,  e  a  ac- 
quisição  de  uma  certa  zona  do  terrenos  des- 
occupados,  sobretudo  á  margem  das  estradas 
de  forro  que  se  construem,  para  o  fim  de  serem 
cedidas  aos  immigrantes,  são  medidas  que 
terão  em  cada  anno  o  desenvolvimento  compa- 
tivel  com  os  recursos  que  especialmente 
forem  solicitados  do    poder   legislativo. 

Como  auxilio  directo,  o  sempre  nas  forças  do 
orçamento,  o  governo  proporcionará  hospe- 
dagem, por  um  prazo  nào  excedente  do  15 
dias,  aos  immigrantes  quo  se  apresentarem 
com  atteslações  dos  nosso?  cônsules,  e  bem 
assim  transporte  até  aos  logaros  por  ellos  esco- 
lhidos para  sua  collocação. 

Fora  disso  nenhum  outro  f.ivor  será  concedi- 
do, mantendo-se  assim  o  decreto  n.  7550  de  20 
de  Dezembro  do  1879,  que  suspendeu  proviso- 
mento  o  de  n.  3784  delU  de  Janeiro  do  1807,  e 
aboliu  Jo-se  todo  e  qualquer  systema  de  immi- 
graçao  oflícial  ou  subvencionada,  salvo  o  que 
disser  respeito  aos  contratos  ainda  subsistentes. 

Estas  hão  as  medidas  quo  o  governo  pretende 
promover  e  adoptar.  Em  vista,  porém,  das  cir- 
cumstancias  financeiras  do  Império  e  princi- 
palmente das  forças  do  orçamento  vigente, 
cuja  verba  destinada  ao  serviço  das  torras  e 
colonisação  está,  aliás  por  motivos  imperiosos, 
consideravelmente  excedida,  não  pôde  o  go- 
verno realizal-as  desde  jí,  o  assim,  não  ob- 
stante quaesquer  inconvenientes  que  não  im- 
portem quebra  de  compromissos,  corre-lhe  o 
dever  do  ordenar  a  cessação  immediata  de  todos 
os  serviços  de  colonisação  e  medição  de  terras, 
até  que  o  poder  legislativo  vote  o  necessário 
credito  para  sua  continuação. 

Isto  posto,  lenho  por  muito  recommendado 
aV.  S.  quo,  concluiaa  a  remessa  de  immigran- 
tes para  as  colónias  do  Estado,  e  tornaudo-se 
por  isso  dispensável  a  medição  e  demarcação  de 
terras  nas  ditas  colónias,  faça  suspender  todo  o 
serviço  attinente  a  tal  fim,  dispensando  o  pes- 
soal incumbido  de  o  executar,  com  excepção  e  em 
stricta  escala,  do  que  fór  indispensável  para  os 
trabalhos  preparatórios  da  emancipação  da- 
quellas  colónias.  Além  dasdespezas  que  tinham 
este  fim  directo  e  exclusivo,  ficam  somente  au- 
torizadas, nos  estabelecimentos  pertencentes  ao 
Estado,  as  que  se  referem  ás  necessidades  do 
culto,  ensino  primário  e  saúdo  dos  colonod. 

De  conformidade  cem  o  presente  aviso,  ex- 
peça \.  S.,  com  urgência,  as  necessárias  or- 
dens e  proponha  as  que  dependerem  deste  mi- 
nistério, ao  qual  remetterá  o  calculo,  possi- 
velmente exacto,  dos  créditos  que  o  governo 
tem  de  solicitar  do  poder  legislativo  para  o  fim 
do  prover  aos  serviços  de  iramigi-ação,  nSo  só 
até  ao  fim  do  corrente  exercicio,  como  no  de 
1881 — 1882,  tendo  V.  S.  em  consideração  que, 
doze  mezes  depois  de  votados  os  referidos  cré- 
ditos, devem  estar  emancipadas  todas  as  coló- 
nias do  Estado. 

Deus  guarde  a  V.  S. —  Manoel  Buarquede 
Macedo. —  Sr.  ins;jector  geral  das  terras  e 
colonisação. 


II 

Ministério  dos  negócios  da  agricuU  ura,  com- 
mercio  e  obras  publicas.—  Rio  de  Janeiro,  2SÍ 
de  Abril  de  1881. 

A  resolução  constante  do  aviso  de  7  de  Abril 
do  íinno  findo  produziu  o  resultado  qne  este 
ministério  desejava;  estancou  o  excessivo  dis- 
pêndio que  o  Estado  fazia  com  o  serviço  da  co- 
lonisação e  evitou  o  enorme  deficit  annual- 
mente  aberto  no  respectivo  orçamento.  Ao 
contrario  do  quo  se  poderia  suppor,  a  immi- 
gração  desenvolve -se,  não  obstante  a  cessação 
dos  auxilies  directos,  até  áquella  data  prestados 
aos  que  buscavam  este  paiz. 

Agora  que  a  situação  financeira  vai  melho- 
rando convém  dar  começo  do  execução  á  se- 
gunda parle  do  citado  aviso  e  completar  as 
providencias  que  o  governo  imperial  julga 
dover  adoptar  para  o  fim  de  animar  ainda  mais 
a  iramigração  espontânea;  pelo  querecommendo 
aV.  S.,  e  assim  respondo  ao  seu  officio  de 
12  de  Janeiro  ultimo,  que  na  proposta  do  orça- 
mento da  repartição  a  seu  cargo,  que  houvorde 
apresentar  a  este  ministério,  para  o  exercicio 
de  1882 — 1883,  considere  os  seguintes  ser- 
viços: 

1.0  Credito  especial  necessário  á  construcçao 
de  um  odificio  adequado  á  recepção  de  immi- 
grantes, em  condições  de  comportar  um  mo- 
vimento de  cincoenta  mil  individues  no  decurso 
de  um  anno. 

Tendo  mandado  organizar  o  plano  desse  edi- 
ficio,  que  deverá  ser  construido  em  legar  apro- 
priado, opportunamente  remetterei  a  V.  S.  o 
respectivo  orçamento. 

2. o  Quantia  necessária  á  hospedagem  por  oito 
dias,  no  máximo,  de  40.000  immigrantes,  de- 
vendo ter  em  vista  que  o  serviço  se  fará  por 
contrato,  ainda  que  já  esteja  construída  a 
hospedaria  do  Estado. 

3.<*  Quantia  destinada  ao  transporte  de  30  mil 
immigrantes  desta  corte  para  as  províncias  e 
localidades  do  estabeiecimentD  dos  mesmos  im- 
migrantes. 

No  calculo  relativo  a  este  serviço  dever-se-á 
considerar  que  dez  mil  immigrantes  ficarão  na 
corte  e  suas  cercanias,  em  parte,  e  em  parte 
terão  transporte  gratuito  nos  vapores  das  com- 
panhias subvencionadas,  conforme  será  pre- 
scripto  nas  novações  dos  respectivos  contratos. 

4.0  Quantia  necessária  á  acquisição  de  terre- 
nos á  margem  das  estradas  de  ferro,  de  roda- 
gem e  das  vias  navegáveis. 

Esta  verba  deverá  ser  calculada  segundo  as 
avaliações  já  feitas  pelo  banco  do  Brazil  e  para 
terrenos  semelhantes  comprehenderá  no  exer- 
cicio de  1882 — 1883  somente  algumas  das  vias 
de  coramunicação  construídas,  projectadas  ou 
em  construcçao  nas  províncias  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul,  Santa  Catharina,  Paraná, 
S.  Paulo,  Minas  Gteraes,  Rio  de  Janeiro  e  Es- 
pirito Santo.  No  referido  exercicio  será  desti- 
nada a  acquisição  de  duzentos  e  dezesete  mi- 
lhões e  oito  centos  mil  metros  quadrados  (cinco 
léguas  quadradas). 

5.<»  Quantia  necessária  não  só  á  continuação 
do  serviço  de  medição  e  demarcação  de  terras 
devolutas  e  a  construcçao  dos  caminhos  colo- 


Digitized  by 


Google 


Sessão  em  12  de  Abril  de  1882 


317 


niaes  que  dêm  accesso  ás  terras  medidas  e  de- 
marcadas, comoá  manutenção  da  inspectoria 
geral  das  terras  e  colonisação,  quer  esta  con- 
serve a  organisação  actual,  auer  constitua  nos 
termos  do  projecto  apresentado  recentemente  á 
assembléa  geral,  uma  simples  repartiçSo  de 
terras . 

Fora  de  taes  auxilies  e  da  venda  de  terras  a 
longo  prazo,  nada  mais  concederá  o  governo 
imperial,  e  menos  ainda  celebrará  novos  con- 
tratos subsidiados,  parecendo  que  com  os  cita- 
dos auxilies  e  á  vista  dos  factos  já  averiguados 
se  podo  esperar  a  solução  definitiva  do  proble- 
ma da  immigração. 

Completando,  deste  modo,  o  plano  que  formu- 
lou em  matéria  de  colonisação,  e  que,  para 
maior  estabilidade  e  plena  e  seguida  execução, 
será  consagrado  em  lei,  o  governo  imperial 
manifesta  a  intenção  que  tem  de  só  provocar  a 
emigração  para  o  Brazil  do  colono  que,  alóm  do 
seu  trabalho,  possuir  recursos  sufficientes  para, 
com  os  indicados  auxilies,  supprir  as  suas  pri- 
meiras necessidades. 

Deus  guarde  a  V.  S. — Manoel  Buarque  de 
Macedo, — Sr.  inspector  geral  das  terras  e  co- 
lonisação . 

Ministério  dos  negócios  da  agricultura,  com- 
mercio  o  obras  publicas. — Rio  de  Janeiro,  21 
de  Maio  de  1881. 

Dependendo  de  ulterior  approvAção  as  medi- 
das cuja  proposta  este  ministério  recommendou 
a  V.  S.  em  aviso  de  22  do  mez  findo,  resol- 
vo autorizal-o  a  chamar  cone  urrou  tes  que  se 
encarreguem  provisoriamente  da  recepção  e 
hospedagem  de  immigrantes,  mediante  as 
seguintes  clausulas: 

1.» 

O  contratante  obrigar-se-ú  a  ter  um  edifí- 
cio para  hospedaria  de  immigrantes  próximo 
do  littoral  ou  em  local  aceito  pelo  governo. 

2.» 

Os  fornecimentos  serão  feitos  no  máximo,  de 
conformidade  com  as  tabeliãs  que  regulavam 
na  extincta  hospedaria  do  Estado. 

O  contratante  estabelecerá  um  serviço  me- 
dico e  ministrará  todos  os  medicamentos  in- 
dispensáveis para  aquelles  casos  e.n  (jue  as 
moléstias,  por  não  serem  graves,  não  exijam  o 
recolhimento  dos  enfermos  ao  hospital  da  mi- 
sericórdia. 

A  despeza  de  desembarque  e  reembarque  dos 
immigrantes,  dos  navios  para  a  hospedaria  e 
desta  para  aquelles,  correrá  por  conta  do  con- 
tratante, que  para  este  fim  disporá  do  mate- 
rial fluctuan  te  que  fôr  necessário. 

5.» 

A  hospedaria,  em  cuja  disciplina  vigorará  o 
regulamento  da  extincta  hospedaria  do  Elstado, 
fica  sujeita  á  inspecção  diária,  ordenada  por 
V.  S.,  a  quem  compete,  á  vista  das  reauisições 
dos  cônsules  e  esclarecimentos  de  queaispozer, 
ordenar  a  admissão  dos  immigrantes. 


Não  poderá  o  contrato  que  ora  lhe  recom- 
mendo  exceder  o  termo  do  futuro  exercicio  e 
começará  a  vigorar  de  1  de  Julho  próximo,  será, 
todavia,  renovado  nas  mesmas  condições,  no 
exercicio  seguinte,  si  assim  convier  ao  go- 
verne. 

Deus  guarde  a  V.  S. — Manoel  Buarque  de 
Macedo, — Sr.  inspector  geral  das  terras  e  co- 
lonisação. 

Augustos  e  digníssimos  senhores  represen- 
tantes da  nação. 

A  liquidação  do  exercicio  de  1880 — 1881  na 
parte  attinente  ao  ministério  4ps  negocies  da 
agricultura,  commercio  e  obras  publicas,  em- 
quanto  patenteia  a  existência  de  saldos  em 
varias  verbas,  mostra  que  em  outras  a  despeza 
eíFectuada  exceleu  dos  credites  fixados  pela 
lei  n.  2.940  de  31  de  Outubro  de  1879. 

Acham-se  neste  ultimo  caso  as  verbas  desti- 
nadas ao  serviço  das  rubricas  :  «  Garantia  de 
juros  ás  estradas  de  ferro  >  e  ^  Telegraphos  », 
bem  como  o  credito  especial  consignado  pela 
tabeliã  — C —  ao  pagamento  da  garantia  e 
fiança  de  juros  sobre  o  capital  das  companhias 
organizadas  na  forma  da  lei  n.  2.450  de  24  de 
Setembro  de  1873,  para  a  construcçao  de  ferro- 
vias nas  províncias. 

O  excesso  da  despeza  sobre  os  credites  cor- 
respondentes foi  o  seguinte  : 


NATUREZA    DA 
DBSPEZA 

CRBDIT^ 

DESPENDIDO 

DEFICIT 

Garantia  do  ju- 
ros á  Oilra- 
das  do  forro. 

G  a  r  a  n  lia    o 
fiança  de  ju- 
ros a  ferro- 
vias provi  li- 
ei aos.    (  Lei 
n.  2.Í5J   do 
2i     dô     So- 
lo m  b  ro  de 
1873) 

Tcltgraphoí... 

I.173:331ií591 

1.600  ooa^^eoo 

1.262:2^0^00 

J. 204:3300055 

â.394:0425i79 
1.í68:9í^j5{646 

30:998^5 

794:04Mi79 
a06:70T!Í646 

i.035:571í?591 

5.067:317^181 

1.031:7455590 

As  duas  primeiras  verbas  poderiam  ter  sido 
suppridas  por  meio  de  credito  supplementar, 
na  forma  da  tabeliã  D,  annexa  á  supracitada 
lei  n.  2940,  de  31  de  Outubro  de  1879.  Depen- 
dia, porém,  de  liquidação  definitiva  o  exacto 
conhecimento  da  despeza,motivada  por  garantia 
e  fiança  de  juros  e  não  podendo  a  mesma  des- 
peza, pagável  pela  delegacia  do  thesouro  em 
Londres,  ser  determinada  com  rigorosa  pre- 
cisão, senão  com  a  demora  indispensável  ao 
exame  das  contas  da  receita  e  despeza  das  em- 
prezas  concessionarias,  deixou  este  ministério 
de  usar  da  faculdade  que  em  vossa  ausência 
lhe  competia. 

Igual  faculdade  nSo  foi  dada  ao  governo 
quanto  á  verba  —  Telegraphos.  Entretanto,  di- 
gnar-vos-eis  de  attender  que  a  despeza  deste 
serviço  é  variável  por  sua  natureza,  depen- 
dendo da  maior  extensão  das  linhas  abertas  ao 
trafego  e  que,  sob  pena  de  agorentar  a  Fenda 
dos  telegraphos,  é  muitas  vezes  impossivel  im- 
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pedir  o  deflenvolvimento  do  seu  custeio,  fixan- 
do-lhe  limites  que  absolutamente  nâo  sejam 
excedidos . 

Na  forma  da  lei,  pois,  e  de  ordem  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  venho  apresentar- vos 
a  seguinte 

Proposta 

Art.  l.«  Para  liquidação  do  exercício  de  1880 
— 1881  é  aberto  ao  ministério  dos  negócios  da 
agricultura,  commercio  e  obras  publicas  um 
credito  de  mil  e-  trinta  e  um  contos  setecentos 
quarenta  e  cinco  mil  quinhentos  e  noventa  réis 
(1,031:745$590),  que  será  distribuido  do  se- 
guinte modo,ás  verbas  abaixo  designadas  da  lei 
n.  2940,  de  31  de  Outubro  de  1879  : 

Garantia  de  juros  ás  estradas  de 

ferro 30:998$465 

Garantia   e  fiança    de  juros   a 

companhias    organizadas    na 

forma  da  lei  n.  2450,de  24  de 

Setembro  de  1873 794 :  042^^179 

Telegraphos. 206:704$646 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Abril  de 
1882.—  M,  Alves  de  Araújo, 

I 

GARANTIA  DE  JUROS  SOBRE  O  CAPITAL  EMPRE- 
GADO NAS  PERRO-VIAS  DO  RECIFE  AO  S.  FRAN- 
CISCO   E  DA  BAHIA  AO  JOASEIRO. 

Exercido  de  Í880^i88í 

(Lei  n.  2940,  de  31  de  Outubro  de  1879,  art.  7s 
n.  12.) 


Credito 


Credito  conce- 
dido pelo  su- 
pracitado art. 
de  lei,  para 
garantia  d  e 
juros  de  5  o/^ 
sobre  o  capi- 
tal de  £. . . . 
1.687.000  em- 
pregado n  a 
fe.To-via  do 
Recife  ao  S. 
Francisco,  e  o 
de  £2.050.000 
empregado  na 
ferro-via  da 
Bahia  aoJoa- 
seiro,  inclu- 
sive despezas 
de  fiscaliza- 
ção com  as 
duas  mencio- 
nadas ferro- 
vias e  a  de 
Santos  a  Jun- 
diahy 


Bespeza 

Despeza  effe- 
c  t  u  a  d  a  em 
Londres,  se- 
gundo os  ba- 
lancetes d  a 
delegacia  do 
Thesouro,  a 
saber  :  á  com- 
panhia da  fer- 
ro-via do  Re- 
c  if  e  ao  S. 
Francisco 350:980$7«4 

A*  companhia 
da  ferro  -  via 
da  Bahia  ao 
Joaseiro 800:Oeo$000 

Despendido  no 
Império  cora 
vencimen  tos 
dos  engenhei- 
ros fiscaes  e 
seus  ajudan- 
tes, ajudas  de 
custo,  trans- 
portes, expe- 
diente, etc. ..        53:349$3õ2 


1. 204:3305056 


Excesso  de  despeza  sobre  o  cre- 
dito  : 


30:998$465 


1.173.331$59i 


Palácio  do  Rio  de   Janeiro  em  12  de  Abril  de 
1882.— 3f.  Alves  de  Araújo, 

II 

GARANTIA  B  FIANÇA  DE  JUROS  SOBRE  O  CAPITAL 
DAS  COMPANHIAS  ORGANIZADAS  NA  FORMA  DA 
RESOLUÇÃO  LEGISLATIVA  N.  2450  DE  24  DE  SE- 
TEMBRO DE  1873  PARA  A  CONSTRUCÇÃO  DE 
FERRO- VIAS  PROVINCIAES 

Exercido  de  Í880^i88i 

(Lein.  2940  de  31   de  Outubro  de  1879,  ta- 
beliã C  ) 

Credito 
Credito  especial 
fixado  pela  so- 
bredita tabeliã  1 .  600 :  000$000 

"Despeza 

Despeza  effe- 
c  tu  ad  a  em 
Londres,  se- 
gundo os  ba- 
lancetes da  de- 
le g  a  c  i  a  do 
thesouro,  a  sa- 
ber : 

Ferro-via  do  Pa- 
raná        492:833$370 

Dita  central  da 
Bahia 448:788$334 

Dita  do  Recife 
ao  Limoeiro . .       256 :  393$630 

Dita  do  Natal  a 
Nova  Cruz. . ..      343:892^149 
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DitaCk)nde  d*Eu      109:088$185 

Dita  Minas  and 
Rio 122:337$518 

Dita  D.  Thereza 
Christina 49 :  280$000 

Dita  Rio  Grande 
a  Bago 88:161$22 

Dita  do  Bagé  a 
Cacequi  (  pu- 
blicaçSode 
edital) 1:027.^30 

CommissSo  aos 
agentes  finan- 
ceiros   4:779íS518 

Despendido  no 
Império  com 
vencimen- 
tos dos  enge- 
nheiros fiscaes 
e  seus  ajudan- 
tes, ajudas  de 
custo,    trans- 

Sortes,  expe- 
iente,  etc...      477:460$923 

2.394:042$479 


Excesso  da  dee- 
peza  sobre  o 
credito 


794:042$479 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Abril  de 
1882.  ^M.  Alves  de  Araújo. 

Ill 

TBLEGRAPHOS 

Exercido  de  Í880^i88i 

(Lei  n.  2940,  de  31  de  Outubro  de  1879,  art.  7<>, 
n.  16) 

Credito 

Credito  conce- 
dido pelo  su- 
pracitado ar- 
tigo de  lei. . .  1 .262:240$000 


Despesa 

Despeza  efife- 
ctuada  nas  ta- 
beliãs que  se- 
guem, a  sa- 
ber : 

Vencimentos  dos 

empregados. .     519 :  246$502 

Conservação  dos 
districtos  ....     611 :259$474 

Custeio  das  es- 
tações     225:897S4e6 

ConstrucçSes. . .      41 .  377$918 

Reparações  de 
linhas 10:398$364 

Acquisiçâo  de 
material  na 
Europa 60:764$923 

Excesso  da  des- 
peza sobre  o 
credito 


1.468:944$646 


20Ô:704$646 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em   12  de  Abril 
de  1882. —  3f .  Alves  de  Araújo. 

TXLEGRAPHOS 

Recapitulação  dos  quadros  demonstrativos 
da  despeza  e/fectuada  no  exercido  de  Í880 
•^i88í 

A  Vencimentos  dos  empregados  519:246$502 

B  ConservaçSo  dos  districtos ...  61 1 :  25^74 

C  Custeio  das  estações 225:897|465 

D  Construcções 41 :377$918 

E  Reparações  de  linhas 10 :  398$3Ô4 

F  Acquisiçâo   de  material    na 

Europa 60:764$923 

Somma 1.468:944$646 

Conforme. — F.  L.  de  Gusmão  Lobo . 
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*  :s  :«  . 
s  .  s  .  s  .  s  . 

-^     -<     -<     ^ 

O  Sr.  PREsiDEim  dís  qnea  camará  tomará 
na  devida  con  BÍderaç2o  as  propostas  apresen- 
tadas pelo  Sr.  ministro  e  oonyida  a  coBimissSo  a 
acompanhada 

2^  parte  da  ardem  do  dia 

Interpellaçâk)  do  Sr .  Martim  Francisco  Filho 
ao  Sr.  ministro  de  estrangeiros. 

Entram  no  recinto  e  tomam  sens  locares  os 
Srs.  ministros  dé  estrangeiros  e  da  justiça. 

'  O  Sr.  lo  Secretario  Id  a  interpellaçSo. 

lli,o,  antes  de  dar  começo  ao  debate,  agra* 
dece  com  toda  a  sinceridade  ao  Sr.  presidente, 
ao  governo  e  ao  acaao,  o  adiamento  quasi  inter- 
minável de  que  foi  objecto  a  interpellaçâo,  qpe 
teve  a  honra  de  dirigir  ao  nobre  Sr.  ministro 
de  estrangeires. 

Nflo  é  preciso  grande  perspicácia  para  comr 
prehender  que  o  adiamento,  dando  tempo  a 
que  o  conflicto  entre  a  Itália  e  o  Estado  Orien- 
tal terminasse,  deixa-lhe  plena  liberdade  de 
acção,  de  analyse,  de  enunciação  de  pensa- 
mento, quando  tiver  de  perguntar  aos  Srs. 
ministros  si  nestes  conflictos,  dados  ultima- 
mente no  Rio  da  Prata,  a  bandeira  brazileira 
sustentou  toda  a  altivez  da  dignidade,  ou  si 
metamorphoseou-Be  em  chevalier  sen^ant  de 
uma  nação  européa  poderosa,  contra  uma  naçfte 
americana  fraca. 

Não  é  uma  simples  curiosidade,  mas  o  de- 
sejo ardente  que  o  orador  tem,  de  que  o  go- 
verno diga  ao  paiz  a  verdade,  a  que  elle  tem 
direito ;  a  obrigação  em  que  se  acha  de  cen- 
surar erros,  de  impedir  imprevidencias,  coa- 
giu-o  a  convidar  o  nobre  ministro  de  estran- 
geiros a  vir  fazer  uma  visita  á  camará,  theatro 
de  seus  antigos  triumphos  oratórios. 

Vem  dar  ao  governo  a  opportunidade  para 
destruir  o  péssimo  effeito,   produzido  pelo  per- 
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tinaz  silencio,  com  que  o  Brazil  acompanhou  o 
conflicto  dado  ultimamente  no  Rio  da  Prata,  e 
offerecer  occasiâo  para  o  nobre  ministro  fazer 
protesto»  em  favor  da  paz,  que  tão  indispensável 
ò,  quando  não  temos  soldaidos   nem    dinheiro. 

Não  receia  ser  increpado  de  falta  de  patrio- 
tismo. 

Quem  conhece  a  historia  dos  disparates 
praticados  pelo  paiz,  em  relação  á  politica  in- 
ternacional, tem  obrigação  de  aceitar  esta  in- 
crepação  como  um  titulo  de  gloria. 

Passa  o  orador  a  entrar  na  matéria  da  inter- 
pellação. 

Em  18  de  Fevereiro  deste  anno  são  presos  e 
maltratados  dous  súbditos  italianos.  Em  19  de 
Março,  o  encarregado  dos  negócios  da  Itália 
reclama  contra  os  máos  tratos,  dados  aos  seus 
compatriotas:  1°  por  modo  verbal,  depois  por 
uma  nota. 

O  governo  oriental  apressa-se  em  dar  todas 
as  satisfações,  suspende  e  prende  o  chefe  poli- 
tico, e,  apezar  da  constituição  daquelle  estado 
prohibir  que  o  processo  crime  comece  sem  que 
haja  queixa  da  parte,  ou  da  pessoa  que  a  re- 
presente, o  presidente  da  republica,  em  atten- 
ção  ao  governo  da  Itália,  desobedece  á  consti- 
tuição, manda  iniciar  o  processo  e  prestar 
attenção   á  marcha  do  inquérito. 

Apezar  de  tudo  isto,  o  encarregado  dos  negó- 
cios da.  Itídia  respondeu  que  não  estava  satis- 
feito, e  exigiu  que  era  48  horas  fossem  punidcMi 
os  culpados  e  que  o  pavilhão  oriental  compri- 
mentasse  o  de  sua  nação.  Publicou  uma 
cii^cular  aos  seus  compatriotas,  admittiu  reu- 
niões, collocando  â  frente  delias  o  commandan- 
te  da  divisão  naval  italiana .  Ordenou  á  corveta 
Càracciolo  que  não  seguisse  para  o  Pacifico,  e 
mandou  chamar  a  canhoneira  Sylla  que  se 
achava  em  Buenos-Ayres. 

Vai  o  orador  passar  em  revista  o  procedi- 
mento do  Brazu  em  todos  estes  aconteci- 
mentos. 

Recordará  em  primeiro  logar  os  incidentes 
a  que  se  referem  os  telegrammas,  publicados 
nesta  corte,  e  que  não  foram  contestados,  nem 
explicados  pelo  governo,  que  deste  modo  afas- 
ton-se  dos  governos  do  Uruguay  e  da  Itália. 

Não  acredita  o  orador  que  a  legação  brazi- 
l^ra  tivesse  ofiferecido  os  seus  navios  aos  súb- 
ditos italianos  perseguidos,  porque  lá  só  exis- 
tia um  navio,  e  é  impossível  que  o  encarregado 
de  negócios  leve  a  inépcia  a  ponto  de  offerecer 
navios  que  não  tinha,  ou  de  sujeitar-se  á  pre- 
ferencia da  Inglaterra. 

Convocado  o  corpo  diplomático,  comparece  o 
encarregado  de  negócios  do  Brazil,  e,  conjun- 
etamente  com  o  ministro  hespanhol,  approva  a 
intervenção  da  Itália  nos  negócios  internos  de 
processo  criminal  do  Uruguay. 

Não  se  admira  o  orador  que  o  ministro  hes- 
panhol approvasse  a  intervenção. 

Talvez  elle  seja  dado  a  erros  chronologicos, 
e  confunda  o  reinado  liberal  de  Aflfonso  XII 
com  os  nefastos  tempos  de  Isabel  II,  de  Gonsa- 
les  Bravo. 

O  que  lhe  sorpende  é  que  o  ministro  brazi- 
leiro  comparecesse  a  semelhante  reunião  e  o 
silencio  do  governo  explica  a  interpellação  do 
orador. 


O  ministro  brazileiro  não  protestou  contra  as 
circulares,  illegalmente  espalhadas  pelo  minis- 
tro italiano,  nem  contra  a  intervenção  da 
força  armada. 

O  orador  entende  que  o  ministro  devia  fiizel-o, 
ao  menos  como  prova  de  respeito  pelos  interes- 
ses do  Brazil,  que  elle  lá  representava. 

Entre  os  motivos  que  levam  o  orador  a  dis- 
cordar do  procedimento  do  ministro,  tem  o  se- 
guinte :  O  Brazil  tem  reclamações  pendentes 
com  o  Estado  Oriental  desde  1880 .  Estas  recla- 
mações estão  paradas.  Toda  a  imprensa  do  Rio 
da  Prata  deu  razão  ao  Brazil  e  horrorizou-se  ao 
saber  que  cinco  brazileiros  haviam  sido  trai- 
çoeiramente levados  a  um  local,  ahi  mortos  a 
pauladas,  e  depois  de  mortos  degollados. 

Ao  passo  que  o  Brazil  não  conseguiu  resol- 
ver o  seu  conflicto  desde  1880,a  Itália,  com  seus 
canhões,  com  as  suas  reuniões  e  com  as  cir- 
culares de  seu  ministro,  viu  o  conflicto  termi- 
nado em  oito  dias.  Em  relação  ao  Brazil, trata-se 
do  assassinato  de  cinco  brazileiros,  em  relação 
i  Itália  trata-se  de  sevícias,  feitas  em  dous  ita- 
lianos . 

Censura-se  os  actos  do  presidente  Santos,  em 
relação  aos  estrangeiros,  mas  não  se  reclama 
contra  os  actos  do  major  Santos,  irmão  do  pre- 
sidente, que  mata  os  brazileiros  a  pauladas. 

Do  relatório  do  ministério  de  estrangeiros 
consta  que  o  cônsul  brazileiro,  o  Sr.  Des- 
champs,  reclamou,  em  11  de  Junho,  quanto  aos 
assassinatos  commettidos  emCurrales.  Na  mes- 
ma data  o  governo  oriental  respondeu  que  não 
era  exacto  e  iria  tomar  informações  comple- 
mentares, e  só  as  mandou  dous  mezos  e  tanto 
depois.  Para  o  Brazil,  precisou  de  tão  longo 
prazo,  ao  passo  que  para  a  Itália  bastaram-Ihe 
oito  dias. 

Outro  motivo  leva  o  oradora  censurar  o  pro- 
cedimento do  encarregado  de  negocies,  é  pedir 
ao  governo  que  o  não  approve .  O  Brazil  é  cre- 
dor de  granaes  quantias  do  Estado  Oriental  por 
vários  empréstimos.  Portanto,  deve  ter  todo  o 
interesse  que  àquella  republica  prospere,  e  não 
tirar- lhe  a  força  moral  em  homenagem  á  Itália, 
a  quem  o  Brazil  não  está  ligado  pela  mesma 
forma . 

O  procedimento  do  ministro  brazileiro  provo- 
cou diversas  reclamações  da  imprensa  argentina, 
e  segundo  viu  o  orador  em  jornaes  que  leu,  até 
telegrammas  ao  presidente  da  Republica  Argen- 
tina foram  expedidos  ao  seu  representante  em 
Montevideo  para  que  fiscalisasse  o  procedi- 
mento do  Brazil.  Houve  receio  de  annexação  e 
ató  ha  discussão  entre  o  órgão  brazileiro  do 
Rio  da  Prata  e  diversos  jornaes  em  Buenos- 
Ayres. 

Parece  ao  orador  que,  ou  o  ministro  não  se 
devia  ter  envolvido  no  assumpto,  ou  envolven- 
do-se  deveria  fazer  a  primeira  figura  e  de- 
fender completamente  os  interesses  brazileiros. 

O  partido  que  se  acha  no  poder,  em  Monte- 
video, é  talvez  aquelle  que  nos  é  mais  sympa- 
tkico ;  fazem  parte  do  ministério  os  Drs.  Herrera 
y  Obes  e  Ferraz,  que  consagram  amizade  ao 
Brazil. 

Não  fez  esta  interpellação  com  intuito  oppo- 
sicionista  ;  deseja  apenas  dar  ao  governo  a  oc- 
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casiâk)  de  explicar  ao  paiz  o  que  elle  tem  direito 
de  saber.. 

Nâo  approvando  o  governo  o  procedimento 
do  encarregado  de  negócios,  acalmará  qual- 
quer tempestade. 

Deus  livre  ao  orador  de  que,  em  relação  á 
politica  externa,  tenha  de  perguntar  aos  nobres 
ministros  onde  está  o  estandarte  do  paiz,  assim 
como,  em  relação  á  politica  interna,  já  ha 
muitos  que  perguntam  em  que  corredor  de  S. 
Ohristovão  foi  guardada  a  bandeira  liberal. 

Em  relação  á  politica  externa,  tanto  ou  mais 
do  que  em  relação  á  politica  intorna,  o  paiz 
recusa  e  não  aceita  absolutamente  o  passado  de 
um  homem  para  programma  de  um  partido. 

O  ©ir.  Firaiico  d.e  Sá  (ministro  de 
estrangeiros, —  Movimento  de  attenção)  :  — 
Sr.  presidente,  a  interpellaçSo  do  nobre  depu- 
tado por  S.  Paulo  não  foi  demorada  por  culpa 
do  governo,  como  pareceu  dar  a  entender 
S.  Ex. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  : — Não,  se- 
nhor ;  attribuL  ao  acaso. 

O  Sr  .  Franco  db  Sá  (ministro  de  estran- 
geiros) :— Desde  que  tive  communicação  de  q^ue 
o  nobre  deputado  desejava  interrogar  o  minis- 
tro de  estrangeiros,respondi  que  estava  prompto 
a  vir  á  camará  no  primeiro  dia  de  sessão  á  hora 
que  mo  fosse  designada . 

Os  dias  que  se  interpuzeram  e  em  que  a  ca- 
mará não  se  reuniu,  e  o  facto  de  hontem  se 
haver  prolongado  até  ao  fim  da  hora  uma  dis- 
cussão, que  não  ^odia  ser  interrompida,  foram 
as  causas  notórias  dessa  demora.  Delia  resultou 
que  a  interpellaçâio  do  nobre  deputado  perdeu 
grande  parte  do  interesse  quo  tinha. . . 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  :  —  Eu  acho 
que  não. 

O  Sr.  Franco  de  Sá  (ministro  de  estran- 
geiros)-.'--. * .  visto  que  se  refere  a  uma  questão 
finda. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  :—  A  quês  - 
tão  da  bandeira  continua  de  pó. 

O  Sr.  Franco  de  Sá  (ministro  de  estran- 
^Ijproí): —  Todavia  o  nobre  deputado  estava  no 
seu  perfeito  direito  inquirindo  (^ual  o  procedi- 
mento do  representante  do  Brazil  nesse  con- 
flicto  entre  o  governo  oriental  e  o  encarregado 
de  negócios  da  Itália . 

S.  Ex.  accusou  com  vehemencia  o  proceder 
do  nosso  representante  na  Republica  Oriental, 
mas  não  formulou  esta  accusaçSo  em  tormos 
precisos,  não  articulou  factos  graves,  nem 
certos.  S.  Ex.  apenas  declarou  que  o  nosso 
representante  tinha  comparecido  em  uma  reu- 
nião do  corpo  diplomático  e  que  nessa  reunião 
tinha  feito  manifestações  favoráveis  á  recla- 
mação italiana. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho:—  Infeliz- 
mente não  fui  bem  comprehendido  ;  perguntei 
si  tinha  comparecido  e  si  havia  protes- 
tado. 

O  Sr.  Franco  db  Sá  (ministro  de  estran- 
geiros):—  Bem ;  o  nobre  deputado,  portanto, 
confessa  que  nem  deste  único  facto  tem  cer- 
teza. 


O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  :  —  Neste 
paiz  não  sd  pôde  tel-a  ;  o  governo  guarda  silen- 
cio. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Franco  db  Sá  (ministro  de  estran- 
geiros):'— O  nobre  deputado  presume  que  o  mi- 
nistro compareceu  a  essa  reunião,  e  quo  fez 
manifestações  pouco  sympathicas  ao  governo 
oriental  e  iuteiramente  favoráveis  á  reclamação 
do  encarregado  de  negócios  da  Itália.  A  única 
base  que  tem  S.  Ex.  para  assim  julgar  são 
algumas  noticias  dadas  nos  jornaes. 

Isto  seria  motivo  sufficiente  para  interrogar 
o  governo,  como  disse  o  nobre  deputado  que  me 
honrou  com  o  aparte,  assim  como  seria  para 
que  o  governo  acudisse  promptamente  a  dar 
todas  as  informações  ao  nobre  deputado ;  mas 
não  seria  motivo  bastante  para  que  no  parla- 
mento brazileiro  se  acc usasse  severamente  o 
representante  do  Brazil  em  Montevideo. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  :  — Accusei, 
porque  não  protestou,  como  era  de  sua  obri- 
gação. 

O  Sr.  Franco  de  Sá  ( ministro  de  estran- 
geiros) :  —  S.  Ex.,  pelo  que  disse  no  seu  dis- 
curso e  pelas  palavras  que  acaba  de  proferir, 
parece  confessar  que  não  accusa  o  nosso  repre- 
sentante em  Montevideo  pela  maneira  por  que 
procedeu  e  sim  pela  demissão  em  que  incorreu 
por  não  fazer  um  protesto  contra  o  procedimento 
do  encarregado  de  negócios  da  Itália. 

Mas,  senhores,  seria  realmente  um  proceder 
singular  e  de  todo  injustificável  que  o  agente 
diplomático  do  Brazil,intervindo  em  um  confli- 
cto  levantado  entre  um  governo  amigo  e  o 
representante  de  uma  nação  igualmente  amiga, 
fizesse  um  protesto  contra  qualquer  das  partes 
contendoras. 

Isso  é  que  seria  altamente  censurável  e  até 
daria  motivo  para  que  fosse  exonerado  aquelle 
funccionario. 

Era  uma  questão  na  qual  ;iada  tinhamos  que 
ver,  era  uma  res  inter  alios  acta  na  qual  não 
deviamos  intervir,  e  muito  menos  orfendendo 
qualquer  das  partes  com  um  protesto.  Para  sus- 
tentar os  nossos  direitos  e  resalvar  a  dignidade 
do  Brazil  não  tinhamos  precisão  alguma  de  nos 
intrometter  naquelle  conflicto. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  :  — Mas  a 
Itália  obteve  satisfação  em  oito  dias,  e  nós 
estamos  esperando  ha  um  anno  e  tanto. 

O  Sr.  Franco  de  Sá  (ministro  de  estran^ 
cetros):— E'  outra  accusação. 

Quanto  á  que  se  refere  ao  encarregado  de 
negócios  do  Brazil,  não  vejo  base  alguma  para 
queS.  Ex.  accuse,  quer  o  representante  do 
Brazil  em  Montevideo,  quer  o  governo  impe- 
rial. 

Vou  dar  sobre  este  ponto  informações  ao  no- 
bre deputado  ;  depois  me  occuparei  daquillo 
que  se  refere  a  um  assumpto  estranho  á  inter- 
pellação,  isto  é,  ás  nossas  reclamações  relati- 
vas aos  assassinatos  do  Passo  Fundo . 

Sobre  o  assumpto  da  interpellaçSo  S.  Ex. 
apenas  perguntou  si  eu    tinha  noticia  do   pro 
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cedimento  do  nosso  encarregado  do  negócios  re- 
lativamente ao  conflicto  entre  o  governo  orien- 
tal e  o  representante  da  Ttalia«  si  o  governo 
approvava  esse  procedimento  e  si  delle  resul- 
tava alguma  alteração  nas  nossas  relações  com 
a   Republica  do  Uruguay. 

O  governo,  Sr.  presidente,  está  informado, 
como  hoje  o  está  todo  o  publico,  das  occurren- 
cias  daqnelle  conflicto  ;  nfio  preciso  relatar  á 
camará  as  varias  circumstancías  de  uma  con- 
tenda que  felizmente  foi  resolvida  de  um  modo 
satisfactorio  para  ambas  as  partes,  e  portanto 
limito-me  a  dizer  como  se  houve  o  represen- 
tante do  Brazil. 

NSo  era  possivel,  Sr.  presidente,  que  o  nosso 
encarregado  de  negócios  na  Republica  do  Uru- 
guay, sem  autorização  prévia  do  seu  governo, 
tivesse  a  imprudência  de  se  intrometter  em 
uma  questão  grave  entre  o  governo  junto  do 
qual  está  acreditado  como  representante  de  uma 
naçfio  amiga. 

Como  aquella  quesfâo  nasceu  de  súbito,  nâo 
era  possivel  que  o  governo  imperial  houvesse 
dado  iuAtrucções  ao  nosso  representante  em 
Montevideo.  Os  factos  foram  chegando  ao  nosso 
conhecimento  por  telegrammas,  e  não  tinha  o 
ministro  de  estrangeiros  que  dar  instrucções, 
sobre  uma  questão  na  qual,  como  já  disse,  não 
éramos  directamente  interessados. 

Deu-se,  porém,  uma occurrencia  que  levou  o 
nosso  representante  a  pedir-me  instrucções,  e 
foi  a  seguinte  : 

Em  consequência  de  publicações  feitas  pelo 
encarregado  de  negócios  da  Itália  e  pelo  com- 
mandante  de  um  navio  de  guerra  italiano,  o 
governo  da  republica  promulgou  um  decreto 
prohibindo  manifestos  ou  outras  publicações 
feitas  por  ministros  ou  «juaesquer  autoridades 
estrangeiras,  relativamente  á  republica  ou  suas 
autoridades,  sem  consentimento  prévio  do  mi- 
nistro do  interior,  sob  pena  de  serem  as  publi- 
cações confiscadas  e  fechadas  as  typographias 
em  que  fossem  impressas,  além  das  penas  em 
que  incorressem  os  impressores  como  pertur- 
badores da  ordem  publica . 

Este  decreto  causou  sensação  no  corpo  diplo- 
mático. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Tbixkira:— Essas 
penas  estavam  consignadas  em  legislação  ante- 
rior? 

O  Sr.  Franco  de  Sá  (ministro  de  estran- 
geiros) :— Foi  um  decreto  do  governo,  o  que 
prova  que  a  legislação  era  omissa  neste  caso. 

Si  o  governo  do  paiz  tinha  autoridade  bas- 
tante para  promulgar  o  decreto,  é  questão  em 
que  não  entro ;  mas  que  não  havia  legislação 
anterior  prova-o  a  promulgação  do  decreto. 

Em  consequência  da  impressão  causada  por 
este  acto,  appareceu  a  idéa  de  uma  reunião  do 
corpo  diplomático  afim  de  se  deliberar  si  convi- 
nha ou  não  oppor  um  protesto  a  este  acto  do 
governo  oriental ;  e  foi  sobre  este  ponto  que  o 
representante  do  Brazil  me  consultou . 

Kespondi  com  o  telegramma  que  vou  ler  á 
camará : 

€  Passe  nota  accusando  a  recepção  da  que 
lhe  deu  conhecimento  do  decreto  sobre  publica- 
ções e  diga  que  aguarda  instrucções  do  governo 


imp  erial  a  quem  a  communicou.  Evpero  offieios 
para  dar  instrucções.  Si  houver  reunião  diplo- 
ma tica  sobre  isto,  diga  a  ordem  que  recebeu  e 
ab6tenha-8e,portanto,de  assignar  qualquer  acto 
oollectivo.  » 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  :  —  Qual  a 
d  ata  em  que  foram  pedidas  as  instrucções  ? 

O  Sr.  Franco  de  Sá  (  ministro  de  estran^ 
^feiroí):— Creio  que  e  de  29  ou  30.  Não  tenho 
aqui  o  telegramma. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho:  —A  reu- 
nião foi  a  28. 

O  Sr.  Franco  de  Sá  {ministro  de  estran^ 
geiros):^Si  nesta  data  se  reuniram  os  ministros 
estrangeiros  foi  apenas  uma  reunião  prepa- 
ratória que  não  deu  resultado  algum. 

Como  naturalmente  não  estavam  autorizados 
pelos  seus  governos,  tiveram  de  pedir  instruc- 
çÕes,e  só  depois  delias  recebidas  poderia  haver 
uma  nova  reunião  na  qual  se  resolvesse  acerem 
do  protesto. 

O  Sr  .  Martim  Francisco  Filho  :  —Discor- 
daram do  procedimento  do  ministro  italiano  ? 

O  Sr.  Franco  db  Sá  (ministro  de  esiran^ 
geiros)  : — Não  posso  assegurar  ao  nobre  depu- 
tado o  que  se  passou  nessa  reunião . 

Que  nada  houve  de  importante,  prova-o  o 
facto  de  não  ter  o  nosso  encarregado  de  negó- 
cios feito  comraunicação  alguma. 

Além  deste  telegramma  dirigi  outro  ao  nosso 
encarregado  de  negócios  recommendando-lhe  a 
maior  prudência,  de  modo  a  d#ixar  ao  governo 
imperial  a  mais  completa  liberdade  de  acção. 

A  este  telegramma  respondeu  eUe,  em  data 
de  1  do  corrente,  desta  maneira  (lê)', 

€  Recebi  o  telegramma  de  V.Ez.;  procederei 
de  conformidade  como  até  hoje.  Ainda  não  dei 
uma  só  palavra  a  favor  ou    contra  italianos.  » 

Posteriormente,  tendo  conhecimento  da  in- 
terpellação  do  nobre  deputado,  dirigiu-me  outro 
telegramma  datado  de  8  do  corrente  nestes 
termos  : 

€  Com  grande  admiração  li  a  interpellação 
do  Sr.  deputado  Martim  Francisco  Júnior. 
Afianço  a  V.  Ex.  que  não  houve,  nem  podia 
haver,  a  menor  intervenção  desta  legação  no 
conflicto  italiano,  e  que  suas  relações  com  o 
governo  uruguayo  são  as  melhores  possíveis.  > 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  :—  Combine 
V.  Ek.  o  telegramma  com  a  interpellação. 

O  Sr  Ddqub-Estrada  Teixeira  :  —  São  as 
melhores  possiveis  as  nossas  relações  apezar 
dos  assassinatos  de  Passo  Fundo  ! 

O  Sr.  Franco  de  Sá  (ministro  de  estran^ 
geiros) : — Deíxem-me  W.  EEx.  expor  os  factos, 
e  poderão  depois  commental-os. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira:  —  As  pa- 
lavras —  as  melhores  possiveis  —  dispensam 
commentarios. 

O  Sr.  Franco  db  Sá  {ministro  de  estran^ 
geiros) :  —  Tenha  pacieucia  de  ouvir-me  até  ao 
fim. 

Em  data  de  9  ainda  recebi  outro  telegramma 
do  nosso  representante,  dizendo-me  o  seguinte: 
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€  As  €rae8t?$es  ImiEileiras  t8o  muito  bem  ; 
pódê  V.  Êx.  asseverar  isto  na  resposta  á  inter- 

{^ellação.  Obtive  baixa  de  triíta  e  três  brazi- 
eiros  do  serviço  do  exercito.  A  reclamação  — • 
Passo  Fundo — promette  prompta  e  satisfactoria 
soluçSo.» 

A*  vista  destes  documentos,  posso  dizer  com 
segurança  ao  nobre  deputado  que  o  represen- 
tante do  Brazil  na  Republica  do  Uruguay  nSo 
teve  o  procedimento  inconsiderado  que  o  nobre 
deputado  lhe  suppoz. 

O  Sr  .  Martim  Francisco  Pilho  :  —  Como  é 
que  V.  Ex.  assegura  isso,  si  não  sabe  do  que 
houve  na  reuniSo  1 

O  Sr.  Franco  d b  Sá  (ministro  de  estran^ 
geiros) : — Antes  de  prova  em  contrario,  o  go- 
verno deve  acreditar  no  que  lhe  assegura  com 
tanta  ârmeza  o  sen  representante.  (Apoiados,) 

A  camará  comprehende  que  a  natureza  do  as- 
sumpto nSo  me  permitte  largos  desenvolvi- 
mentos. Sobre  matérias  tSo  melindrosas,  deve 
•  o  ministro  de  estrangeiros  ser  muito  cir- 
camspecto  e  comedido;  e  estas  explicações  me 
parecem  sufScientes  e  até  cabaes.  (Apoia- 
dos,) 

Disse,  porém,  o  nobre  deputado  :  —  o  con- 
flicto  italiano  teve  como  resultado  prompta 
satisfação,  e  a  reclamação  versava  sobre  factos 
menos  graves  do  que  aquelles  sobre  os  quaes 
o  Brazil  ha  tanto  tempo  reclama  ;  empregando 
meios  enérgicos,  obteve  a  legação  italiana  sa- 
tisfação em  poucos  dias,  e  nós,  que  ha  tantos 
mezes  reclamamos,  ainda  não  conseguimos  que 
se  nos  fizesse  justiça  em  caso  de  maior  gra- 
vidade. 

Senhores,  eu  confesso  que  não  comprehendi 
perfeitamente  qual  foi  o  pensamento  capital 
que  inspirou  o  nobre  deputado  no  seu  discurso: 
81  foi  um  sentimento  de  sympathia  pela  Repu- 
blica Oriental ;  si  pelo  contrario  um  pensa- 
mento de  severidade  em  relação  áquella  epu  - 
blica.  Ao  passo  que  o  nobre  deputado  increpava 
o  representante  do  Brazil  pela  sympathia  ou 
pelo  apoio  que  houvesse  manifestado  em  fiaivor 
do  representante  da  Itália  e  contra  o  governo 
de  uma  nação  americana  e  fraca,  S.  Ex.  ex- 
probrava ao  governo  o  não  empregar  os  mesmos 
meios  que  empregou  a  legaição  italiana  para 
obter  prompta  satisfação. 

E'  uma  flagrante  contradicção. 

Si  o  nobre  deputado  coiisidera  injusto,  preci- 
pitado ou  violento  o  procedimento  do  encarre- 
gado de  negócios  da  Itália,  como  queria  S.  Ex. 
2ue  nós  empregássemos  meios  iguaes  ou  ana- 
>gos  ?  Note-se  que  eu  não  £biço  apreciação 
nenhuma  sobre  o  procedimento  do  representante 
da  Itália ;  não  me  cabe  a  mim  julgar  desse 

Srocedimento  ;  eu  argumento  com  a  apreciação 
D  nobre  deputado.  Si  não  merecem  approvação 
de  S.  Ex.  nem  sequer  as  sympathias  que  por^ 
ventura  o  nosso  ministro  houvesse  manifestado 
em  favor  de  tal  procedimento,  não  pôde  o  nobre 
deputado  estranhar  que  o  governo  do  Brazil 
tenha  andado  mais  demorada  e  prudentemente 
nas  suas  reclamações. 

Senhores,  a  nossa  posi^U)  de  paiz  americano, 
de  vizinho  e  nação  mais  poderosa,  é  justa- 
mente que  nos  impõe  maior  moderação  (apoia-» 


dos),  maior  prudência  em  nossas  relações  com 
aquelle  Estado.  (Apoiados,) 

Os  factos  a  que  se  refere  o  nobre  deputado 
são  sem  duvida  gravissimos ;  mas  o  governo 
do  Brazil  e  nossa  legação  em  Montevideo  a 
respeito  não  têm  sido  indifferentes  e  inactivos. 
As  respectivas  reclamações  foram  logo  apre- 
sentadas e  ainda  proseguem.  O  nobre  deputado 
no  próprio  relatório  que  compulsou  tem  a 
prova  desta  verdade. 

Como  esta  questão  ainda  está  pendente,  eu 
poderia  dizer  ao  nobre  deputado... 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  :— Não  dis- 
cuti essa  questão. 

O  Sr.  Franco  de  Sá  (ministro  de  estran- 
geiros) :  —  . . .  o  aue  disse  o  ministro  de 
estrangeiros  da  Republica  Oriental  do  Uruguay 
quando,  interpellado  sobre  este  assumpto,  de- 
clarou que  não  podia  responder  por  tratar-se 
de  uma  qu,estão  ainda  sujeita  a  negociações  di- 
plomáticas, e  a  camará  contentou-so  com  esta 
resposta. 

Mas,  visto  que  no  relatório  do  meu  ante- 
cessor se  trata  deste  assumpto,  e  alli  se  acham 
publicados  importantes  documentos  relativos  a 
essa  reclamação,  como  o  nobre  deputado  in- 
crepa  o  governo  de  não  cuidar,  como  lhe  cum- 
pre, da  segurança  dos  brazileiros  residentes 
naquelle  paiz,  tenho  necessidade  de  dizer  al- 
guma cousa  a  este  respeito. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  : — Diga  por 
sua  conta  e  risco  ;  eu  não  discuti. 

Um  Sr.  Dkputado  :  —  Levantou  a  questão. 

O  Sr.  Franco  de  Sá  ( ministro  de  estran^ 
geiros) :  —  A  legação  do  Brazil,  logo  que  teve 
noticia  desses  factos,  fez  sua  reclamado.  O  go- 
verno oriental  procedeu  a  um  inquérito  militar 
que  não  deu  resultado  algum  t>or  se  terem  todas 
as  testemunhas  mostrado  ignorantes  dos  factos. 
Insistindo  a  legação  brazileira  na  sua  reclama- 
ção, mandou  o  governo  oriental  proceder  a  novo 
inquérito,  feito  desta  vez  pela  autoridade  civil . 
Este  inquérito  deu  ainda  resultado  negativo. 

O  nosso  repreeentante,firmado  nos  depoimen- 
tos que  tinham  sido  tomados  no  consulado  do 
Brazil,  pediu  mais  amplas  e  satisCactorias  ave- 
riguações ;  procedeu-ee  a  terceiro  inquérito. 

Ultimamente  foi  eommunicado  á  legação  o 
resultado  desse  inquérito  que  foi  ainda  igual  ao. 
dos  outros.  Não  se  deu  por  satisfeito  o  nosso 
representante,  como  não  se  devia  dar,  e  fez  um 
protesto  contra  a  insufficiencia  dessas  indaga- 
ções, declarando  que  não  considerava  terminAda 
a  questão. 

E*  este  o  estado  em  que  se  acha  a  reclama- 
ção ;  não  está  parada  ;  e  o  nosso  representante 
no  telegramma  aue  já  li  nos  dá  a  esperança  de 
prompta  e  satisractoria  terminação. 

Que  mais  quer  o  nobre  deputado  que  faç-a- 
mos  ?  No  estado  em  que  se  acha  a  questão, 
não  temos  senão  que  proseguir  com  ella.  Que- 
ria o  nobre  deputado  que  decde  logo  recorrês- 
semos ás  armas  ou  interrompêssemos  as  nos- 
sas relações  diplomáticas  ?  Esses  extremos  só 
podem  ser  admissiveis,  quando  todos  os  outros 
recursos  estejam  esgotados. 

Felizmente  ainda  não  estão. 
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O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  :  —  Apezar 
de  todos  08  inquéritos... 

O  Sr.  Franco  de  Sá  (ministro  de  estran- 
geiros )  :  —  Qual  ha  de  ser  a  solução  é  o  que 
ainda  não  posso  dizer  ao  nobre  deputado . 

O  Sr  .  Diana  :—  O  governo  deve  estar  con- 
vencido de  que  se  deu  o  morticínio. 

O  Sr.  Franco  db  Sá  (ministro  de  estranhei' 
ros) : —  Si  o  governo  nSo  estivesse  convencido 
de  que  os  assassinatos  se  tinham  dado,  não  fa- 
ria as  reclamações.  Bstas  reclamações  feitas 
com  firmeza,  embora  com  prudência,  foram  o 
resultado  da  convicção  que  tinha  o  governo  im- 
perial de  que  o  facto  se  havia  dado,  convicção 
que  se  baseia  nos  depoimentos  prestados  no  con- 
sulado geral  do  Brazil.  E*  este  o  ponto  em  que 
se  acha  a  questão. 

O  nobre  deputado  occupou-se  de  outras  maté- 
rias também  estranhas  á  sua  interpellação, 
como  a  divida  do  Estado  Oriental  para  com  o 
Brazil. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  :— Admirei- 
me  que  sendo  o  Brazil  credor  do  Uruguay  pro- 
curasse crear-lhe  difficuldades . 

O  Sr.  Franco  dk  Sá  (ministro  de  estrangei- 
ros):—  S.  Ex.  fallou  em  boatos  de  annexação 
de  território  da  Republica  Oriental  ao  Brazil  e 

Sor  ultimo  referiu-se  á  divisão  do  território 
e  Missões.  Parece -me  que  seria  inopportuna 
a  explicação  que  eu  houvesse  de  dar  compri- 
damente  sobre  cada  um  destes  factos,  a  propó- 
sito da  interpellação  relativa  a  pontos  deter- 
minados, como  a  que  foi  annunciada  pelo 
nobre  deputado.  (Apoiados,)  Era  relação  á  di- 
yida,  o  que  eu  poderia  dizer  ao  nobre  deputado 
consta  do  relatório    do  meu  antecessor. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  :— O  ante- 
cessor de  V.  Ex.  não  dá  a  importância  da  divida. 

O  Sr.  Franco  de  Sá  (ministro  de  estran- 
geiros):— O  relatório  diz  que  o  Sr.  Bauzá, 
representante  do  Estado  Oriental,  dirigiu-se 
ao  governo  imperial  mostrando  desejos  de  que 
se  chegasse  a  um  accòrdo  sobre  este  assumpto. 
O  governo  imperial,  como  era  natural,  acolheu 
com  satis&ção  a  proposta.  Aconteceu,  porém, 
que,  retirando-se  o  Sr.  Bauzá  e  não  tendo  o 
governo  da  republica  nomeado  novo  ministro 
junto  ao  governo  do  Brazil,  este  ajuste  não 
pôde  realizar-se.  Veremos  depois  o  que  se  pôde 
£azer,  e  creio  que  chegaremos  a  um  accôrdo 
razoável  em  vista  da  boa  vontade  do  governo 
oriental  manifestada  pela  proposta  a  que  me ' 
acabo  de  referir. 

Annexação  de  território  !  E'  tão  manifesta- 
mente destituída  de  fundamento  esta  noticia, 
que  não  preciso  dizer  nada  para  desmentil-a. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho:—  Esta  de- 
claração é  que  eu  queria. 

O  Sr.  Franco  de  Sá  (ministro  de  estran- 
geiros ) : —  E'  mero  boato  absurdo  nascido  tal- 
vez dos  manejos  relativos  á  politica  interna 
daquella  republica.  Todos  sabem  que  não  te- 
mos aspiração  a  augmentar  o  nosso  tão  vasto 
território,  em  detrimento  de  qualquer  dos 
nossos  vizinhos.  Demos  disto  prova  inconcussa 


no  ajuste  dos  nossos  limites  com  o  Paraguay, 
vencido  por  nossas  armas,  e  de  quem  tinhamos 
tão  justos  aggravos. 

Este  boato  é,  como  bem  o  qualificou  uma 
folha  da  Republica  Argentina,  um  perfeito  dis- 
parate. 

A  questão  do  território  de  Missões  merece 
toda  a  attonçÃo,  e  será  cuidados  amente  exa- 
minada pelo  governo  imperial.  A  este  res- 
peito, porém,  nada  mais  poderei  dizer  por  em- 
quanto. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho:— Já  se 
discutiu  na  camará  passada. 

O  Sr  .  Franco  de  Sá  (ministro  de  estran- 
geiros):'^  A  questão  é  antiga,  mas  relativa- 
mente ao  facto  de  que  se  trata,  de  que  fallou 
hontem  uma  folha  desta  corte,  por  ora  nada 
posso  dizer. 

Sr.  presidente,  supponho  ter  respondido  como 
me  cumpria  ás  interrogações  do  nobre  deputado. 

Vozes: —  E  muito  bem. 

O  Sr.  Franco  de  Sá  (ministro  de  estran- 
geiros)—  A  minha  intenção  não  foi  fazer  um 
discurso,  foi  apenas  cumprir  com  o  meu  dever 
dando  as  informações  que  o  nobre  deputado 
desejava  e  era  justo  que  a  camará  o  o  paiz 
tivessem . 

Vozes  :— Muito  bem  ;  muito  bem. 

O  Sr.  Martim  Eí^r-ancisco  Fi- 

IKo  :  —  Em  poucos  minutos,  Sr.  presidente, 
responderei  ao  discurso  do  nobre  ministro  de 
estrangeiros. 

Affirmou  S.  Ex.,  comparando  trechos  do 
meu  discurso,  que  não  sabia  ao  certo  o  que 
eu  queria. 

Declaro  com  a  maior  franqueza  que  não  me 
trouxe  á  tribuna  o  intento  de  communicar  a 
S.  Ex.  o  que  eu  queria,  mas  o  de  pedir  ao  go- 
verno que  me  dissesse  o  que  elle  queria. 

O  nobre  «ninistro  tentou  trocar  os  nossos 
papeis. 

Declarou  S.  Ex.  que  eu  cahira  em  contra- 
dicçâo  (eu  que  nunca  tive  velleidade  de  grande 
argumentador),  porque  ora  censurava  o  ministro 
italiano,  ora  pedia  ao  governo  do  meu  paiz 
lançasse  mão  dos  mesmos  meios  de  que  havia 
ernpregado  esse  ministro. 

E*  engano  de  S.  Ex.;  o  que  achei  engraçado, 
e  o  que  ainda  noto  é  que  o  ministro  do  meu  paiz 
concordasse  com  a  intervenção  armada  de  uma 
nação  européa,  forte  em  um  paiz  americano  fra- 
co, e  não  fizesse  a  mesma  cousa  em  relação  aos 
interesses  brazileiros.  Ao  menos    serialogico. 

Si  ha  contradicção  é  por  parte  do  governo 
ou  do  seu  representante  em  Montevideo.  Apon- 
teia-a .  Era  direito  meu. 

O  Sr.  Franco  de  Sá  (ministro  de  estran- 
geiros) dá  um  aparte. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho:— Perguntei 
a  S.  Ex.  si  o  representante  do  Brazil  tinha 
comparecido  á  reunião  ;  senhores,  não  res- 
pondeu cousa  alguma  ;  e  declara  que  me  deu 
explicações  cathegoricas ! 

Não  podendo  contestar  aquillo  que  está  ex- 
presso em  toda  a  imprensa  platina,  S.  Ex.  não 
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negando  e  nem  affirmando,  disse  que  si  o  mi- 
nistro brazileiro  compareceu  á  reunião  elle  nada 
fez  e  nada  decidiu . . . 

E  eu  ó  que  não  sei  o  que  digo !  E'  ori- 
ginal. 

O  Sr.  FíiANCO  DE  SÁ  (ministro  de  estran- 
geiros) dá  um  aparte. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho :  — Respon- 
derei ao  nobre  ministro  que  vários  jornaes,  e 
entre  elles  o  Telegrapho  Maritimo  e  a  Demo- 
cracia, (]VLQ  aqui  tenho,  annunciaram  com  an 
tecedencia  a  reuniâk)  que  telegrammas  enviados 
para  esta  corte  confirmaram,  annexando-lhe  a 
circumstancia  de  a  ella  haver  assistiao  o  repre- 
sentante doBrazil. 

O  n  »bre  ministro  não  sabe,  porém,  o  que  o 
nesso  representante  fez  !  {Apartes.) , 

Declaro  i  ainda  o  nobre  ministro  que  os  te- 
legrammas foram  chegando  rapidamente;  que  o 
governo  não  teve  tempo  do  aconselhar  ao  seu 
encarregado  de  negócios. 

Acceito  a  declaração  de  S,  Ex.  como  um  ar- 
gumento em  favo.*  da  sua  irresponsabilidade 
neste  negocio. 

bó  uma  consulta  chegou  á  tempo  e  essa  teve 
como  consequência  um  telegramma  em  que  se 
declara  que  as  relações  entre  o  Estado  Oriental 
e  o  Brazil  são  as  melhores  possiveis,  apezar  da 
existência  de  uma  reclamação  importante  como 
a  que  se  refere  aos  assassinatos  no  Passo  Fundo, 
recla  nação  que  dura  ha  um  anno  !  {Apartes,) 

Nestas  condições  o  melhor  é  dar  por  finda  a 
interpellação. 

O  governo  me  nega  qualquer  esclarecimento, 
qualquer  resposta ! 

O  nobre  ministro  ainda  não  sabe  o  que  se 
passou  nas  margens  do  Prata  ;  S .  Ex .  apenas 
revelou  que  lhe  fora  dirigida  uma  consulta 
pelo  encarregado  do  Brazil,  o  Sr.  Napoleão  La- 
maix.. . 

O  Sr.  Franco  de  Sá  (ministro  de  estran- 
geiros) : — Cuja  palavra  nos  deve  merecer  fé. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  :— . . .  e  á 
qual  o  nobre  ministro  respondeu— proceda  com 
prudência. 

Para  que  continuar  a  discussão  ?  O  que  se  ha 
de  discutir  quando  o  governo,  ladeando  as  ques- 
tões, nega  ao  paiz  qualquer  esclarecimento  ? 

Ao  contrario  do  nobre  ministro,  eu  consegui 
apprehender  um  traço  geral  no  discurso  do 
meu  contendor:  o  desejo  de  convencer  a  camará 
de  que  o  Brazil,  durante  a  marcha  do  conflicto 
entre  a  Itália  o  o  paiz  que  nos  é  limitrophe, 
nenhuma  parte  tomou  nos  incidentes  que  se 
agglomeraram,  não  foi  ouvido,  não  foi  consul- 
tado, não  attendeu  mesmo  ao  assumpto.  Custa- 
me  a  acreditar  nisso,  em  vista  das  consultas  do 
nosso  encarregado  de  negócios,  dos  telegrammas 
a  que  S.  Ex.  se  referiu  e  dos  artigos  dos  jornaes 
do  Kio  da  Prata. 

Quem  conhece  a  politica  platina  sabe  que, 
por  mais  que  queiram  ausentar  de  lá  a  bandeira 
do  Brazil,  ella  ha  de  estar  sempre  presente  ; 
como  limitrophe,  como  credor,  como  interes- 
sado e  como  amigo,  o  nome  do  nosso  paiz  h%  de 
ser  citado  em  todos  os  incidentes.  É*  o  fiel  da 
balança  politica  sul-americana. 
V.    III.— 42 


No  conflicto  que  discuti,  como  em  todos  os 
que  apparecerem,  a  sua  influencia  poderá  ser 
equiparada  aos  nomes  de  Bruto  e  Cassio  que, 
na  phrase  de  um  oscriptor,  mais  lembrado  eram 
quando  não  figuravam  as  suas  estatuas  nas 
pompas  fúnebres  das  famílias  a  que  perten- 
ciam. 

Nestas  condições,  vamos  d  úxar,  Sr.  presi- 
dente, vamos  deixar  Srs.  ministros,  aquella 
falta  de  plano,  aquella  falta  de  calculo,  que 
caracterisa  a  politica  brazileira  nc  Rio  da  Prata 
desde  1853  até  hoje.  Convençam-se  SS.  EExs. 
de  que  só  a  democracia  no  interior  o  o  ameri- 
canismo no  exterior  nos  poderão  salvar  :  quer 
?[ueiram  quer  não,  é  preciso  abrir  espaço  ao 
uturo  que  chega. 

O  Si*.  >Xoireiira  d.e  Bairros  en- 
tende que  depois  das  explicações  satisfactorias 
do  nobre  ministro  de  estrangeiros,  o  nobre  de- 
putado devia  declarar-se  satisfeito  e  não  pro- 
seguir  na  discussão.  S.  Ex.,  porôra,  insistiu, 
igualando  a  reclamação  italiana  com  as  que 
temos  no  Estido  Oriental. 

As  duas  questões  são,  entretanto,  muito  difiV;- 
rentes. 

Na  reclamação  italiana,  a  attitude  tomada 
pelo  representante  da  Itália  se  justificou  na 
f  Ita  de  resposta  do  governo  oriental,  nas  re- 
clamações brazileiras  suscitadas  pelos  attentà- 
dos  do  Passo-Fundo,  não  tem  se  dado  essa  falta 
de  attenção.  O  governo  oriental  sempre  se  mos- 
tro i  disposto  a  attender  as  reclamações  do  mi- 
nistro do  Brazil.  E'  certo  que  as  providencias 
por  oUo  tomadas  não  têm  dado  resultado,  mas  o 
ministro  insiste  por  novas  providencias,  e  o 
governo  oriental  mostra-se  disposto  a  atten- 
del-o. 

Sem  apreciar  o  procsdimento  enérgico  do 
diplomata  italiano,  nota  que  o  seu  governo  não 
parece  tel-o  approvado.  A  missão  confiada  ao 
marquez  de  Cova  faz  suppor  isso,  o,  dizem  os 
telegrammas,  essa  missão  teve  melhor  êxito. 

NesiO  incidente  ainda  encontra  o  orador  dif- 
fereuça  entre  as  reclamações  do  Brazil  e  a 
reclamação  italiana.  Nesta  tratou-se  de  indem- 
nis  ção  pecuniária,  que  o  governo  oriental 
poude  immediatamente  attender,  e  naquellas 
trata-se  de  inquerições  e  medidas  mais  demo- 
radas . 

Em  regra,  as  questões  internacionaes  não 
podem  ser  resoh  idas  no  parlamento,  onde  o 
governo  só  pôde  dar  explicações  do  negócios 
de  que  tem  amplo  conhecimento  e  se  referem  a 
outra  ordem  de  interesses.  Na  discussão  dessas 
questões  pode  haver  graves  inconvenientes. 

O  nobre  deputado  estranhou  que  o  encarre- 
gado dos  negócios  do  Brazil  em  Montevideo  de- 
clarasse que  as  nossas  relações  com  o  governo 
oriental  eram  as  melhores,  quando  ainda  tia- 
viam  reclamações  pendentes.  S.  Ex.  esquece 
que  duas  nações  podem  ter  reclamações  pen- 
dentes e  manter  entre  si  boas  relações. 

Interveiu  o  orador  nesta  discussão  para  mos- 
trar que  acompanha  o  nobre  ministro  e  não 
com  a  pretenção  de  esclarecer  a  questão. 

O  Sx'.  I>uqu.e  Estx-adxi,  Toi- 
3Leii*as — Senhores,   começarei  notando   que 
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^te  assumpto  melindroso  não  foi  suscitado  pela 
minoria  conservadora.  (Apoiados),  Nós,  eiubora 
«ntagonistas  naturaes  do  governo,  não  quize- 
tnos  afasLar-nos  d  i  prudência  o  critério*  que 
procuramoB  se,i^''uir,  repeliindo  qualquer  sus- 
peita, qualquer  arguição  de  pretendermos  fuzer 
de  tudo  armas  de  guerra.  Sabemos  quanto  sSo 
'BBCorregadias  e  arriscadas  estas  questões  inter- 
nacionaes  ;  e  esperávamos  que  o  gove -no  não 
«tivesse  mais  pretexto  algum,  não  pud  sse  a  le- 
igar  qual  |uer  ignorância  de  factos,  nem  invocar 
•  men  jr  evasiva,  para  tomarmos  severas  contas 
:«obre  o  modo  por  que  no  Rio  da  Prata  tem  sido 
velados  nossos  dirntos  e  nossa  honra. 

Apesar,  portanto,  de  partir  a  mterpellaçto 
das  bancad  s  libei^es,  e  inspirada,  sem  duvida, 
pelo  mais  nobre  patriotismo,  nós  nos  conserva- 
ríamos callaJos,  si  o  honrado  deputado  por  S. 
Paulo,  depois  da  insufíicientissima  resposta  do 
nobre  ministro  de  estrangeiros,  não  pretendesse 
que  a  ca  uara  dósae  pleno  assontimento  a  uma 
inverdade,  reconhecendo  que  essa  resposta 
foi  satisiactoria  e  cabal. 

Eis  o  motivo  que  nos  traz  á  tribuna. 

Quando  se  trata  de  um  assumpto  desta  ordem  ; 

guando  ha  pendentes  questões  g*avÍBsimHB  no 
io  da  Prata,  e  se  trati  de  avaliar  a  prudên- 
cia, a  di.^-nidade  ou  não  dignidade  de  nos.so  re- 
presen  ante  na  republica  do  Uruguay,  certa- 
mente o  parlamento  brazileiro  dove  ser  avaro 
de  approvações,  assim  como  deve  ser  mui  cau- 
telosj  em  suas  xnani  estações. 

Deve  ser  avaro  em  approvações,  quan lo  sobre 
tudo, o  nubre  ministro  de  estrangei  'os,  sentinlo 
O  terreno  falso  em  q  le  pisava,  tentou  ( scudar-se 
em  um  breve  telegramma,  que  nada  explicava, 
e  teve  de  refugiar  se  na  con  ssão  de  ignorar 
08  factos  importantes,  e,  portanto,  achar-sena 
impossibilidade  de  responder  á  interpellaçáo. 
j^A/ioiados.) 

Senhoi^es,  o  n^bre  deputado  por  S.  Paulo, 
aator  da  interpellação,  aventou  uma  questão 
magna,  qual  a  norma  de  proceder  que  o  re- 
presentante brazileiro  deve  adoptar  perante 
O  governo  oriental,  sempre  quo  se  suscitem 
queòtões  internacionae8,em  que  se  achem  em- 

Senbadas  poderosas  nações  europeas.  O  nobre 
oputado  interpellante  agitou  uma  questão  que 
llevia  estar  estudada,  maduramente  reflectida 
pelo  nobre  ministro  de  estrangeiros,  porque 
certimente  a  diplomacia  brazileira  não  deve 
ignorar  sua  norma  de  proceder  nos  inciden- 
tes, que  apparecem. 

A  diplomacia  brazileira,  com  tantas  tradic- 
(^s,  deve  ter  um  programma  traçado  por  sou 
patriotis.uo.  pelas  conveniências  de  seu  paiz, 
e  não  depender  de  instrucções  accidentaes,  que 
«té  as  interrupções  telegraphicas  podem  emba- 
Mçar. 

Foi,  portanto,  muito  curial  a  interpellação 
neete  ponto,  quando  o  nobre  deputado  inter- 
pellante perguntou  si  o  representante  brazi- 
leiro na  Republica  Oriental  tinha  assumido 
K  attitnde,  que  lhe  devia  ser  aconselhada  por 
•eu   patriotismo,   e  pelâs  normas  de  conducta, 

?iie  nossos  interesses,  nossa  historia   e  nosso 
uturo  impõem  aos  nos?os  diplomatas. 
Quando  o  Brazil  tem  pendente,  perante  o  go- 
Terno  oriental,  não  uma  simples  queitão  da  pri- 


são de  dous  filhos  seus,  ou  de  sevicias  mais  ou 
menos  graves  nelles  praticadas, mas  uma  questão 
clamorosa,  sobre  um  attentado  sem  nome,  um 
facto  de  proporções  medonhas,  qual  o  chama- 
mento forçado  e  violento  de  nossjs  compatrio- 
tas a  militarem  debaixo  de  bandeira  estran- 
geira, facto  a  queseguiu-se  o  assassinato,  o 
trucidamento,  com  circumstancias  as  mais  re- 
pugnantes ;  quando  uaia  questão  destas  está 
peuden'e,  certamente  é  o  moaiento  próprio 
para  perguntar-se  ao  governo  si  nossJS  di- 
plomatas, sjrgindo  conflicto  com  uma  naçãe 
poderosa,  como  a  Itália,  tomaram  as  me  lidas, 
assumiram  a  posição  que  a  questão  gi^vis^ima 
pendente  e  o  conflicto  travaao  exigiam  delles . 
Nòs  não  temos  o  direito  de  seguir  hoje  uma 
norma  de  conducta  e  amanhã  outra,  coaio  iá 
se  ponderou.  Si  a  Itália  tem  60  oi  80.000 
filhos  seus  no  território  oriental,  nós  so  nos  li- 
mitrophes  e  contamos  talvez  60.0 'K)  'ompa- 
triotas,  com  interesses  mais  permanentes 
{apoiados),  mais  profundamente  enraizados 
alli ;  6  infelizmente  nossa  historia  internacio- 
nal nos  aponta  aquelles  lados  do  sul  como  uma 
fonte  de  prejuízos,  de  calamidades,  de  perda 
de  sangue  e  de  dinheiro,  {apoiados). 

Não  era,  portanto,  licito  ao  Sr .  ministro  de 
estrangeiros,  quando  o  nobre  deputado  inter- 
pellante lhe  perguntava  qual  a  norma  de  con- 
ducta, quaes  os  actos  do  nossos  diplomatas, 
levantar-se  com  uma  simples  evasiva,  e  lendo 
um  lacónico  telegramma,  dizer.— Não  sei  si 
houve  a  reunião  diplomática  a  que  allidis  ;  si 
houve,  não  teve  importância,  e  nào  sei  que  actos 
nella  praticou  o  ministro  brazileiro. 

O  Sr.  Franco  de  Sá  (  ministro  de  estran- 
^eiro5):— -Não  disse  nada  disso. 

Um  Sa.  Deputado :«-  Respondeu  aos  pontos 
da  interpellação. 

O  Sr.  Franco  de  Sa  (  ministro  de  estran- 
geiros): — Diga  V  Ex.  qual  era  a  norma  que 
devia  seguir  o  nosso  ministro. 

O  Sr.  Duque- Estrada  Teixeira  :— O  nobre 
deputado  interpe  lante  referiu-se  principal- 
mente ao  facto  da  reunião  diplomatica,realizada 
em  Monte /idéo,  reunião  em  que  as  folhas  to- 
das diziam  ter  tomado  parte  o  diplomata  bra^ 
zileiro.  Pergunto  ao  nobre  ministro^  que  me 
interrompe  e  me  oppòe  a  sua  denegação  :  por 
ventura  S.  Et.  disse  uma  pxlavra  á  camará 
sobre  essa  reunião,  sobre  a  attitude  que  nosso 
ministro  nella  tomou  ? 

Nem  uma  palavra.  O  nobre  ministro  procurou 
escapar-se  por  uma  evasiva,  já  dizenio  que  a 
imprensa  nniuime  em  Montevideo  não  ó  fonte 
de  informações,  já  dizendo  que  essa  reunião 
não  teve  importância. 

Pois,  quando  súbditos  de  uma  nação  ex- 
trangeira  são  enca  «cerados  illeg^lmente,  são 
cruelmente  seviciados,  e  o  representante  dessa 
nação  .  ulga  dever  tomar  uma  attitude  enerçica, 
ao  ponto  de  romper  as  relações  diplomáticas, 
como  aconteceu  com  o  representante  da  Itália; 
quindoesse^  factos  determinaram  ama  con- 
ferencia de  diplomatas  residentes  em  Monte- 
video, tal  conferencia  não    tem  importância  ? 


Digitized  by 


Google  .' 


Sessão  em  12  de  Ahril  de  1882 


331 


Pelo  contrario,  o  simples  facto  de  soa  convo- 
cação mostra  a  magnitude  das  circu instancias 
do  facto,  que  alli  se  ia  discutir.  E  certamente 
08  factos  foram  dos  mais  graves,  puque, 
a  menos  que  o  nobre  ministro  de  extrangeiros 
queira  lançar  sobre  o  repi'esentante  da  it  Uia  e 
sobre  o  próprio  governo  italiano,  que  lhe  man- 
dou instrucções,  a  pecha  de  leviano  e  irre- 
flectido, ha  de  reconhecer  que,  tendo  esse 
ministro  chegado  ao  extremo  de  romper  suas 
relações  diplomáticas,  de  retirar  as  armas  na- 
cionaes  de  sua  residência,  sua  bandeira,  de 
acolher-se  a  um  de  seis  vasos  de  guerra, 
hade  reconhecer,  digo,  que  essa  occurrencia  ti- 
nha a  maior  g^ravidade,  o  maior  alcance. 

O  Sr.  Cruz  : — O  ministro  procedeu  com  o 
maior  patriotismo. 

O  Sr.  DuQUB-EsTR.iDA.  Tbixsira  :  —  Conse- 
guint^^mente,  o  nobre  ministro  violou  as  mais 
comeninhas  noções  da  diplomacia,  quando*  a  res- 
peito de  uma  reunião  de  diplomatas,  formada 
par\  eecolher^e  a  attitude  e  regular  o  proce- 
di mento  a  seguir  perante  os  acontecimentos, 
declarou  que  era  uma  reuni.lo  sem  importância, 
a  respeito  da  qual  S.  Ex.  podia  mpstrar-se 
ignorante. 

A  disoassão  está  aberta  ;  desafio  o  nobre  mi- 
nistro a  que  venha  provar  com  as  mtae  tachy- 
graphicas,  ou  invocando  simplesmente  a  memo- 
ria da  camará,  si  Tez  ali^uma  aflir mação  ou  de- 
negação sobre  n  attitude,  sobre  o  procedimento 
de  nosso  ministro,  por  occasiâo  da  re  erid  i  con- 
ferencia diplomática.  E*  esta  a  quest/lo,  ó  este 
o  f.icto  capital  sob 'O  que  versou  a  ponderosa 
interpollação  do  nobre  deputado  por  S.  Paulo, 
e  sobre  a  qual  o  nobre  ministro  procnrou  triste 
erasiva. 

O  Sr.  Franco  r>E  Sk  {mineiro  de  estran- 
geiros):  —  Qual  a  attitude  que  os  nobres  de- 
putados queriam  que  to.uasse  o  ministro  bra- 
zil^iro  na  republica  do  Uraguay  ? 

O  Sr^  Duqub-Estrada.  Tbixbira  ;— V.  Ex. 
toma  a  posiçSo  de  interpellante.  Dé-me  a  sua 
cadeira  que  eu  lhe  responderei.  (Riso.) 

O  Sr.  Andradb  Fioobira:^^  governo  teve 
15  dias  para  tomar  informaçõe^e  devia  estir 
habilitado  p\ra  responder. 

O  Sr.  Duqub-Estrada  Teixbira: — Não  era, 
portanto*  licito  á  opposiçSo  conservadora,  nem 
a  membro  ai  rum  desta  cisa,  reconhecer 
-como  satisfactorias  as  explicações  do  nobre 
minist  *o«  qne  não  as  dea  precisamente  sobre 
o  ponto  capital  di  inter peila^ik)  ;  guardou  si- 
lencio a  tal  respeito  e  mostrou-se  completa'- 
mente  omisso. 

As  nossas  palavras  em  qualquer  debate,  em 
assumpto  desta,  ordem,  echoam  por  toda  a 
parte,  principalmente  no  Rio  da  Prata.  (Apoia- 
dos.) Não  podiamos.  c  )n8entir  que  pas^asem 
CO  ao  satisfictorÍHs,  osplicações  que  n^  foram 
dadas  ;  não  podíamos  simular  de  indifferenies 
em.  uma  questão  desta  ordem,  tdío  mal  debatida 
por  parte  do  governo.  (Apoiados.) 

Não  aomprehe  do  que  não  seja  necessário 
aos*  diplomatas  brazileiros,  no  BÚo  da.  Prata, 
prestar  informações  sobre  cada  incidente,  que 
alli  se  der. 


I  Não  podia  o  ministério,  uma  vez  que  dirigia 
sua  attenção  pari  assumpto  tão  momentoso, 
I  deixar  de  dar  nos  informações,  segundo  o  pro- 
gramma  que  entende  dever  seguir  a  diplomacia 
brazileira  no  Rio  da  Prata ;  o  nobre  ministro 
não  podia  deixar  de  mostrar  que  nosso  diplo- 
mata cumpriu  seu  dever,  não  violou  o  pro^ 
gramma  patriótico  e  tutellar,  que  deve  observar 
e  respeitar.  Nada  sob.*e  Isso  disse  S.  Bx.! 
O  nobre  ministro,  filho  desta  ter.^  am  ricana, 
nem  ao  menos  achou  uma  palavra  si  ^uer  para 
responder  ás  pond  rosas  considerações  do  nobre 
dep  itado  interpellante,  quando  perguntou  qual 
o  modo  de  pensar  do  go  erno  brazileiro  e  de 
seu  representante  no  Estndo  Oriental,  vendo 
uma  nação  europóa  e  poierosa,  procurar  pjr 
meio  da  inte  *venção  armada  inopportuna,  re- 
solver uma  questão  internacional  pendente. 

Estas  complicações  iuternacionaes  podem 
apparocer  e  repeti r-se. 

O  nobre  ministro  americano  fallou  a  verdade 
em  nome  de  uma  nação  americana,  g*ande  e 
poderosa^em  relação  á  pequena  Republica  Orien- 
tai, mas  que  infelizmente  não  o  é  em  relação 
aos  colonos  europeus,  que  podem  amanhã  que- 
rer praticar  violências,  que  com  justa  razão 
devemos  condemnar,  quando  applicadas  a  ({ual^ 
quer  pequena  nação  da  America  do  Sul. 

Esta  solidariedado,  oue  congraça  todos  os  po- 
vos pelos  priucipios  aa  justiça,  esta  solidarie- 
dade, que  o  p*o?reBso  do  direito  internacional 
vai  cada  vez  melhor  definindu,e  mais  desenhando 
nos  prograiuuias  das  n.ições  çivilisidns,  esta 
solidarieiade  se  estreita,  quando  ha  interebses 
continentaes,  quando  ha  relações  tão  múltiplas 
como  as  quo  n^  prendem  ás  nações  do  Rio  da 
Prata  e  da  America  meridional. 

(>)nseguintemeute,  consinta  o  nobre  minis- 
tro eu  lhe  diga  com  a  f!*anqaeza  de  pa- 
triota, e  cumprindo  o  dever  de  brazileiro  : 
S.  Ex.  não  se  elevou  á  altura  de  seu  papel,  já 
quanto  á  infirmação  dos  factos, já,  e  sobreUido, 
quanto  ás  considerações  com  qne  devia  enri- 
quecer sou  discurso,  para  mostrar  quil  devia 
ser  nossa  norma  de  proceder  em  questões 
desta  ordem. 

O  facto  ó  que  estamos  na  mais  perfeita  igno- 
rância de  qual  foi  a  attitude  de  nosso  ministro 
nesta  emergência  do  Rio  da  Prata. 

O  Sr.  Morbira  de  Barros  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Duqub-Estrada  Tbixbira  :  —  Q 
nobre  ministro  de  e\trangeiros  aliou  20 
min  itos  e  não  tratou  da  matéria,  po-quj  o 
assumpto  principal  f  i  completamente  omit- 
tido  ;  e  aírora  o  nobre  deputado  por  S.  Paiilo- 
que  lhe  prestou  auxilio  pouco  útil,  observa 
que,  não  sendo  nó^  directamente  inten^ssados 
nesta  questão,  não  tinh  mios  de  nella  nos  in- 
trometter,  e  seria  realmente  curioso  to- 
marmos o  partido  da  ItUia  contra  o  Estado 
Oriental,  ou  deste  contra  aquella. 

Mas  o  que  disse  o  interpellante  para  auto- 
rizar se.nelhante  suppo-içâo  ?  O  que  elle  fez 
foi  simplesmente  perguntar. 

Um  Sr.  Dbputado*— V.  Ex.  ê  que  parece  ter 
esta  opinião  d  a  interven  ^ão. 

O  Sr.  Du-iUE-EsTRADA  TKiXBraA  :— Tenho 
censurado  simplesmente  a  resposta  in8níficien<- 
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tissima  do  nobro  ministro.  O  que  disse  o 
que  S.  Ex.  nem  nos  informou  auanto  aos  factos, 
sobre  que  versa  a  interpetlaçSo,  nem  ao 
menos  nos  apresentou  as  considerações  que 
eram  do  seu  dever  em  relação  á  nossa  atti- 
tude,  quando  se  apresentarem  emergências 
desta  ordem. 

Senhores,  acabo  de  fallar  em  solidariedade  ; 
c  tima  palavra  que  a  philosophia  social  aífirma 
cada  vez  mais,  que  o  progresso  moral  dos  povos 
torna  cada  vez  mais  palpitante  o  mais  vi- 
vaz. 

O  nobre  ministro  disso  que  o  diplomata  bra- 
zileiro  nada  tinha  com  aquella  questão,  por- 
que nella  não  éramos  directamente  interes- 
sados. 

Pois,  Senhores,  nós  americanos,  nós  tão 
intimamente  relacionados  com  a  Republica 
Oriental,  nós  que  temos  questões  pendentes 
ainda  mais  graves  do  que  as  suscitadas 
pelo  reino  da  Itália,  podemos  avançar  nada 
termos  com  o  modo  de  proceder  adoptado  por 
uma  poderosa  nação  europóa  na  solu^*ão  de 
questões  menos  graves  ? 

Pois  um  ministro  de  estrangeiros  do  Brasil 
poderá,  sem  esçjuecer-se  das  normas  mais  come- 
sinhas  do  direito  diplomático,  sem  desprezar 
nossos  interesses,  dizer  que  nossa  diplomacia 
tom,  pelo  que  se  concluo  das  palavras  de  S.  Ex  , 
de  assistir  de  braços  crusados,  indifferonle  e 
queda,  acontecimentos  da  ordem  dos  que  sè 
produziram  no  estado  oriental  ? 

O  proceder  de  diplomatas  de  outras  potencias 
mostra  (jue  não  ó  licito,  mesmo  áquellcs  que  tém 
menos  interesses  a  zelar  do  (jue  o  diplomata 
brasileiro,  deixarem-se  ficar  mdifferentos. 

Eu  não  manifesto  opinião,  porque  não  me 
compete,  simples  interpellante  como  agora  sou, 
sobre  o  procedimento,  que  nosso  ministro  devia 
ter  aioptado  ;  mesmo  porque  o  Sr.  ministro  de 
extr  iugeiros  não  nos  esclareceu  sobre  os  factos, 
não  nos  deu  uma  base  de  discussão,  Eu  apenas 
protesto  contra  essa  indifferença,  contra  essa 
inércia,  que  elle  pareceu  inculcar  dever  ser  o 
proceder  do  diplomata  brasileiro.que,entretanto, 
devia  aproveitar  todas  as  circumstancias  para, 
desempenhando  um  papel  sympathico  e  digno, 
adiantar  em  nosso  bem  as  negociações,  que  tem 
entre  mãos  e  tão  atrazadas  vão. 

Não  entrarei  na  apreciação  detida  e  aprofun- 
dada das  palavras  do  nobre  ministro,  sobre  o 
assassinato  de  nossos  compatriotas  em  Passo 
Fundo.  Apezar  da  questão  estar  pendente, 
S.  Ex.  foi  sobre  este  assumpto  mais  extenso  do 

?[ue  cumpria  ;  não  entrarei  na  detida  e  apro- 
undada  apreciação  desses  execrandos  assassi- 
natos. Não  serei  eu,por  certo,quem  venha  levan- 
tar embaraços  para  accumulal-os  sobre  os 
tantos,  que  a  diplomacia  brazileira  parece  ter 
encontrado  na  repressão  de  um  dos  mais  san- 
grentos e  repugnantes  attentados,  de  que  os 
nossos  compatriotas  tem  alU  sido  victimas. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Tudo  devido  ao 
systema  dos  adiamentos.  (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  :  —Mas  não 
posso  também  deixar  passar  sem  protesto  enér- 
gico, sem  a  reclamação  mais  convicta,  essas 
palavras  de  nosso  representante  em  Montevi- 


deu, que  o  Sr.  ministri  de  extrangeiros  aau^ 
nos  trouxe,  lendo  um  telegramma  daquelle  di- 
plomata, e  no  qual  se  diz  que  no^as  rela- 
ções são  as  melhores  possíveis.  Pois,  quando 
o  próprio  ministro  de  extrangeiros  vem  confes- 
sar-nos  q^ue  trinta  e  tantos  brazileiros  acha- 
vam-se  violentamente  alistados  sob  a  bandeira 
do  Estado  Oriental. . . 

O  Sr  .  Cruz  :—  E*  muito  maior  o  numero. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho: —  A  recla- 
mação ó  sobre  32. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira: — ...quando 
S.  Ex.  confessa  que  nossos  compatriotas  são 
victimas  de  violências  desta  ordem,  e  limita-se 
a  informar-nos  que  elles  foram  soltos  ;  quando 
S.  Ex.  confessa  estar  convencido  da  exis- 
tência dos  assassinatos  de  Passo  Fundo,  mas 
ao  mesmo  tempo  que  nossa  diplomacia  tem 
sido  ludibriada  pelo  arranjo  de  inquéritos, 
falsos,  fraudulentos,  em  que  se  procura  aco- 
bertar a  verdade  ;  inquéritos  que,  sendo  certo 
o  assassiaato  de  nossos  compatriotas,  tudo  in- 
tencionadamente  occultam,  averbando  de  in- 
ventos e  phantasticos  a  factos  consummados 
e  deploráveis  ;  pois,  quando,  Senhores,  a 
verdade  é  esta,  revelada,  confessada  pelas 
próprias  palavras  do  nobre  ministro  de  estran- 
geiros :  podemos  declarar- nos  satisfeitos,  dei- 
xando de  levantar  um  enérgico  protesto  ;  e,  ou- 
vindo o  nobre  deputad  >  por  S.  Paulo,  aprovei- 
tando a  demasiada  moderação  do  interpellante, 
pedir-lhe  para  retirar  sua  intorpellaçào  ? 

Senhores,  não  atiçarei  esta  fogueira  abra- 
sadora das  nossas  reclamações,  relativamente 
a  esses  assassinatos;  terei  mesmo  a  pru- 
dência de  não  reclamar  do  nobre  ministro  de 
extrangeiros  nos  diga  o  que  considera  uma 
solução  satisfatória  desta  questão,  solução  que 
nos  affirma  estar  promettida  pira  breve,  por 
nosso  ministro  no  Rio  da  Prata;  terei  a  gene- 
rosidade, a  prudência  de  não  levantar  novos 
escolhos,  de  não  pedir,  como  era  meu  direito, 
que  o  nobre  ministro  nos  defina  o  quo  con- 
sidera solução  satisfatória  em  relação  aos  as- 
sassinatos de  Passo  Fundo. 

Mas,  em  relação  mesmo  ao  recrutamento 
vi'.lento  de  mais  de  30  conupatriotas  nossos 
perguntarei  ao  nobre  ministro:  porventura 
S.  Ex.  julga  uma  solução  satisfatória  a  sim- 
ples soltura  dessas  victimas  da  violência  orien- 
tal? 

Pois  o  cidadão  brazileiro  é  arrastado  a  ser- 
vir debaixo  de  uma  bandeira  extrangeira,  é 
esmagado  pela  maior  de  todas  as  prepotên- 
cias, é  coagido  a  deffender  o  que  não  quer 
deffender,  a  pagar  o  tributo  militar,  não  no  al- 
tar da  pátria,  mas  no  altar  extrangeiro,  no  da 
Deusa  talvez  mais  inimiga  dessa  mesma  pá- 
tria, (  muito  bem  )  e  nos  contentaremos  só 
com  a  liberdade  dos  recrutados  ? 

O  Estado  Oriental,  quando  o  Brazil  promul- 
gou uma  lei,  que  consagra  no  seu  art.  !<>  o 
voluntário  com  uma  forma  essencial  de  pagar 
o  tributo  militar,  fecha  os  olhos  a  isto  e  lança 
mão,  já  não  digo  violenta,  mas  assassina, 
sobre  os  nossos  compatriotas,  e  arrasta-os  ao 
serviço  militar. 


Digitized  by 


Google 


SessSo  em  12  de  Abril  de  1882 


333 


[ 


Violências  dessa  ordem,  verdadeiros  actos  de 
canibalismo  (não  merece  outro  qualificativo  o 
proceder  que  si  tem  tido  com  os  nossos  compa- 
triotas) (apoiados),  violências  taes  são  per- 
petradas contra  dezenas  de  brazileiros,  e  o  no- 
bre ministro  de  estrangeiros  julga  talvez  que 
uma  camará  brazileira  aceitará  como  solução 
satisfactoria  a  simples  soltura  das  victimas?  ! 
(Apoiados,  muito  bem,) 

Não  quero,  senhores,  metter  mão  imprudente 
na  questão  diplomática  pendente  ;  mas,  autori- 
zado pelas  palavras  do  nobre  ministro,  pergunto- 
Ihe,  apontando  para  o  exemplo  da  Itália  :  juU 
gaes  que  nossos  interesses,  qiie  a  honra,  a 
dignidade  dos  cidadãos  violentados  e  arrastados 
ás  fileiras  orientaes,  ficarão  satisfeitos  pela 
simples  soltura,  que  nos  annunciaes  ? 

Mas,  senhore3,não  sei  o  que  posso  deprehen- 
der,o  que  concluir  das  pálidas  palavras  do  nobre 
ministro  de  estrangeiros,  pallidas  e  frias  pala- 
vras que,  entretanto,  o  nobre  deputado  por 
S.  Paulo,  queria  que  acceitassemos  como  cabal 
resposta  á  patriótica  interpellação  de  outro 
seu  collega  pela  mesma  província. 

O  nobre  ministro  dos  negócios  estrangeiros 
até  pareceu  querer  tranquilisar  nossos  âni- 
mos com  a  noticia  da  simples  soltura  de  nossos 
compatriotas  violentados  ;  mas,  bem  vedes,illu- 
diu-lhe  o  propósito:  não  nos  trouxe  o  bálsamo 
necessário  ás  feridas  que  sangram  nosso  patrio- 
tismo. 

Cornprohenda-so  o  papel  do  Brazil  em  toda  a 
America,  e  principalmente  em  frente  do  Estado 
Oriental ;  comprehenda-se  a  força  dos  proce- 
dentes; o  alcance  das  negociações  diplomáticas 
sobre  questões  destas,  e  haveis  de  acompanhar- 
me,  quando  interpello  o  nobre  ministro,  per- 
guntando-lhe  si,  porventura,  essas  soluções  sa- 
tisfactorias,  a  que  elle  se  referiu,  já  foram  obti- 
das relativamente  aos  trinta  e  tantos  brazilei- 
ros violentamente  recrutados,  embora  livres  já 
estejam. 

Senhores,  não  alongarei  este  debate  de  natu- 
reza incandescente  e  perigos  i.Não  sei  si,apezar 
da  circumspeção  e  prudência  com  que  pro- 
curei pautar  meu  discurso  ,  deixei  di  peito 
escapar  alguma  nota  dissonante ,  que  fosse 
perturbar  essa  harmonia  internacional,  que  o 
nobre  ministro  tanto  deve  promover  entre  to- 
das as  nações  da  America. 

Acredito,  porém,  que,  levantando-me  hoje 
nesta  tribuna,  bem  inspirado  fui,  exforçando-me 
por  conseguir  m\is  ampla  e  digna  discussão 
de  assumptos  momentosos  aqui  trazidos. 

Julgo  naver  justificado  minha  intervenção 
no  debate,  reclamando  contra  o  desenlace,que  o 
nobre  deputado  por  S.  Paulo  pretendeu  dar-lhe, 
qualificando  de  satisfactoria  a  resposta  do  nobre 
ministro  de  extrangeiros,  resposta  insufficiente 
e  dolorosamente  sur prendedora. 

Vozes: — (Muito  bem,  muito  bem. 

O  Sr  .  Moreira  db  Barros  (pela  ordem)  : — 
Requeiro  a  V.  Ex.  consulte  a  camará  ai  con- 
sente que  se  prorogue  a  sessão  por  mais  uma 
hora. 

O  Sr  .  Prbsidbntb  : — A  sessão  ó  de  mais  de 
quatro  horas  porqne  estão  os  créditos  na  ordem 
do  dia. 


O  Sr  .  Andrade  Figueira  :—  Do  créditos  não 
apoiado . 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  (pela  ordem):^ 
Eu  não  creio  que  os  créditos  façam  com  que  a 
sessão  seja  de  cinco  horas,  mas  como  V.  Ex. 
assim  entende,  retiro  o  meu  requerimento. 

O  Sr.  Presidente  : — Tem  a  palavra  o  Sr. 
Andrade  Figueira. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — Cedo. 

O  Sr.  Franco  d.e  Sá  (ministro  de 
estrangeiros):  —  Ouvi  com  muita  attenção  e 
maior  sor  preza  o  incandescente  discurso  que 
acaba  de  proferir  o  nob  «e  deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro.  Eu  suppunha  que,  quando  se  trata  de 
questões  graves  e  melindrosas,  como  são  sem- 
pre as  questões  internacionaes,  o  que  o  as- 
sumpto requeria  era  calma,  reflexão,  prudência; 
e  que  este  dever  era  ainda  mais  imperioso  para 
aquelle  que,  por  sua  posição  official,  deve  bem 
ponderar  cada  uma  de  suas  expressões. 

Tal  era  o  dever  do  ministro  dos  negócios  es- 
trangeiros, respond  'udo  sobre   esto  assu.upto. 

Eu,  portanto,  não  tive  a  pretençâo  de  fazer 
um  discurso  de  aparato,  não  quiz  subir  nas  azas 
da  rhotorica  até  ás  alturas  a  que  o  nobre  depu- 
tado entende  que  eu  me  devia  elevar.  Quiz 
apenas  singela  e  concisamente,  responder  ás 
perguntas  que  me  foram  feitas. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira: — Mas  não 
fez  isso. 

O  Sr.  Franco  de  Sá  (ministro  de  estran^ 
geiros): — O  nobre  deputado  achou  pallidas  as 
minhas  palavras  e  eu  achei  as  suas  por  demais 
coloridas  e  inflammadas,  mas  vasias  de  substan- 
cia. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira: — E  as  suas 
foram  vasias  de  patriotismo. 

O  Sr.  Franco  de  Sá  (ministro  de  cstran- 
geiros):  —  Ck)m  mais  razão  podia  eu  fazer  essa 
mcrepação  ao  nobre  deputado. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira:  —  Pois 
faça . 

O  Sr  .  Franco  de  Sá  (ministro  de  estrangei^ 
ros): — Senhores,  a  rhetorica  já  grandes  males 
nos  tem  causado  nas  nossas  relações  interna- 
cionaes. ( Muitos  apoiados,)  A  lição  do 
passido  deve  nos  aproveitar.  Foram  os  decla- 
madores parlamentares . . . 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira: —  Declama- 
dor  é  V.  Ex. 

O  Sr.  Franco  db  SÀ  (ministi^o  de  estrangei- 
ros):—  Não  me  refiro  a  V.  Ex.  Foram  em 
grande  parte  as  declamações  parlamentares  que 
arrastaram  o  nosso  paiz  a  uma  situação,  em 
que  a  honra  nacional  nos  obrigou  aos  mais  du- 
ros sacrificios,  derramando-se  nos  campos  de 
batalhJLO  sangue  de  tantos  milhares  de  brazi- 
leiros. . .  (Muitos  apoiados  das  bancadas  libe- 
raes.  Trocam-se  diversos  apartes.  O  Sr. 
presidente  reclama  attenção.) 

Senhores,  repito,  a  lição  do  passado  nos  deve 
ser  útil. .. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  aparte. 
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O  Sr.  Franco  dk  Sá  (  ministro  de  estran- 
geiros) :  —  Mas  náo  inaistirei  mestas  conside- 
rações e,attendondo  ao  aparte  do  nobre  deputado 
pelo  Rio  de  Janoiro,  domino  a  emoção,  de  que 
me  ia  deixando  pwsuir,  o  que  acho  inconve- 
niente, como  já  disse,  neste  grave  assumpto,  e 
volto  á  calma  e  pallidez,  que  julgo  preferíveis  e 
essenciaes  aosta  diocassAo. 

Senhores^emquanto  falia va- o  nobre  deputado, 
eu  fazia  um  grande  esforço,  afim  de  conhecer 
cabalmente  o  seu  pensamento. . . 

O  Sh.  Sinval  ;  —  E*  diíficil  de  apanhar. 

O  Sr.  Franco  db  Sá  (  ministro  de  estran- 

geiros)  . . .  melhor  do  q  le  tinha  podido  compre- 
ender o  do  nobre  deputado  por  S.  Paulo. 

Se  d  defeito  de  minha  fraca  intelligencia  ; 
porém  me  parece  que  ambos  laboram  na  memna 
mcoherencia,  ora  accusando  o  representante 
braztleiro,  por  nada  ter  feito,  ora  accusando-o 
pelo  simples  facto  de  ter  elle  comparecido  em 
uma  reunião  diplomática. 

Disse  o  nobre  deput  do  pelo  Rio  de  Janeiro  : 
a  solid&riedade  da  justiça  e  commum  a  todas  as 
nações,  a  todos  os  homens,  e  quando  o  repre- 
sentante de  uma  naçUo  como  a  Itália  chega  ao 
extremo  do  romper  as  relações  di;ilomHticas, 
removendo  solemnemente  as  ínsignias  reaps  da 
casa  da  legação  para  bordo  de  um  navio  de 
guerra,  era  «im  caso  gmvissimo,  an  e  o  qual 
não  eM  licito  ao  representante  do  Brazil  ficar 
impaasiveL 

Devo  concluir  destas  palavras  que,na  opinião 
do  nobre  deputado,  o  encarregad)  dos  ne- 
gócios do  Brazil  deveria  intervir  em  f.ivor  do 
representante  du  Itália.^. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho:— Puro  ame- 
ricanismo. 

O  ?íi.  Franco  de  SÁ  (m-nistro  de  estran- 
geiros) :  —  Accres'"enta  o  nobre  deputado  :  — 
Quando  tínhamos  questões  mais  graves  que  as 
italianas,  em  que  so  cratava,  não  do  sevícias, 
mas  de  bárbaros  assassinatos,  não  podia  o  nosio 
representante  ficar  inactivo  e  indiíferente  a 
acontecimentos  tão  sérios. 

Isto  confirma  o  meu  juizo  de  que  o.  nobre 
deputado  queria  a  intervenção  do  Hrazil  em 
feiver  das  reclamações  italianas  contra  o  go- 
verno oriental. 

Mas,  hgo  em  seguida,  disse  o  nobre  depu- 
tado :  Pois  o  vosso  comção  araeric  »no  não  pul- 
sou commovido  ao  ver  que  uma  nação  da  Ame- 
rica era  affr:intada  por  uma  potencia  d  i  Ruro  a  e 
deitastes  «em  uma  palavra  de  s  moathiaaquelle 
frac  governo  coacto ,  debaixo  da  amea- 
ça «le    violências  de  uma  nação  européa  ? 

Dahi  se  iníero  que  o  nobre  deputado  queria 
o  apçio  do  representante  do  Brazil  em  favor  do 
governo  oriental.  O  que  quer  então  o  nobre  de- 
putado ?  Foi  por  esti  incuherencia  que  per- 
guntei ao  nobre  deputado  qual  a  altitude  quo, 
no  seu  conceito,  deveria  ter  assumido  orepi*e- 
sentante  do  Brazil  em  f  ivor  dos  italianos  ou  do 
Governo  orientaL 

A  que  elle  assumiu  foi  a  de  perfeita  neutra- 
Kdade.  C  nforme  pesttiraraente  meatfitrraa,  não 
fez  acto  algum,  não  proferiu  uma  palavra  em 
favor  de  uma  ou  de  outra  parto.  Devo  acreditar 


na  palavra  do  representante  do  Bcazil«  c,  si  não 
acreditasse,  a  consequência  immediata  seria  a 
sua  exoneração,    (Apoiados.)  > 

Emquanto  não  houver  prova  em  contrario,  a 
palavra  do  representante  do  Brazil  tem  mais 
valor  para  mim  do  que  qualquer  noticia  da 
imprensa. 

A  imprensa  me  merece  muito  respeito  ;  mas« 
pelo  desejo  de  dar  info:*maçÕos  a  seus  leitores, 
nem  sempre  tem  todo  o  cuidado  em  averiguar  a 
verdade  dos  factos,  e  muitas  vezes  náo  tem 
meios  de  fazer  essa  averiguação :  dà  a  noticia 
debaixo  de  um  consta^  informum-nos,  não  po* 
dendo  atfiriuar  com. segurança. 

Essas  vagas  noticias  não  podam  prevalecer 
contra  a  palavra  officiaL  do  nosso  representante. 
(Apoia/los . ) 

O  Sr.  Duqub-Estrada  Tbtxbira  :— Compa- 
receu ou  não  á  reunião  ?  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sa.  Franco  de  Sá  (ministro  de  estran- 
geiros) :  —Sr.  presidente,  disse  o  nobre  depu- 
tado que  foi  insuSScientissima  a  explica<;So  do 
ministro  de  estrangeiros... 

O  Sr.  Duqub-Estrada  Tbixbira  :  — Compa- 
receu ou  não  á  reunião  ? 

O  Sr.  Franco  db  Sá  (ministro  de  estran^ 
geiros)  :  ^)ra,  Sr.  presidente,  o  que  mais  po- 
dia ou  adduzir  que  as  informações  c^ue  tinha, 
os  documentos  ofiiciaes  que  recebi  da  nossa 
leg.içáo?  Queria  o  nobre  deputad)  que  eu  fun- 
da9f<e  o  meu  juizo  contra  essas  informações  nas 
simples  noticias  dos  jornaos  ?  queria  que  eu 
mandasse  abrír  um  inquérito  para  sab^r  do 
procedimento  do  nosso  representante  ? 

O  Sa.  DoQUK-EsTRADA  Tbixbira  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Franco  db  Sá  (ministro  de  estrangei^ 
ros) : — Vou  responder  ao  nobre  deputado.  Das 
palavras  de  S.  Ex.  devo  concluir  que  são  in- 
sufficientes  as  explicações  do  ministro  de  es- 
trangeiros. Por  que,  Sr.  presidente?  O  facto 
capital  ó  este  :  o  nosso  encarregado  de  negocies 
não  tomou,  como  não  devia  tomar,  parte  al<ruma 
no  conflicto  ur*ig  layo-italiano.  O  nobre  deputa- 
do pelo  Rio  ái  Janniro  por  varias  vezes  reoetiu 
que  havia  necessidade  de  uma  norma  ce*tae 
invariável  para  o  procedimento  dos  nossos  re- 
presentantes nos  paizes  estrangeiros,  especial- 
mente no  Rio  da  Prata. 

Eu  desejaria  que  o  nobre  deputado,  com  a 
illustração  que  o  distingue,  me  dissesse  qual  o 
meio  de  estabelecer-se  esta  norm.i  certa  e  infle- 
xível para  todos  os  casos  occurrentes. 

O  Sr.  ANoaAOB  Fioubira  :— Devem  ter  uma 
politica  definida. 

O  Sr.  Franco  dbSÁ  {min  stro  de  estrangei- 
ros) :  —  Po  lemos  dar  insirucções  ge  'siei  e» 
no  caso  de  que  se  trata,  rocom.aendámos  toda  a 
firmeza  e  ao  mesmo  tempo  toda  a  prudência,  de 
modo  a  ficar  ao  govemo  imperial  completa  li- 
berdade de  acçáo.  Que  oitra  norma  devería- 
mos seguir?  conformou-se  o  nosso  represen- 
tante com  estas  ordens  do  governo  imperial? 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  :  —  Per- 
mitta  V.  Ex.  uma  pergunta  :  o  ministro  brmzi- 
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letro  protOBtoa  contra  o  acto  do  presi  lente  da 
republica,  que  prohibiu  espalhar  circulares  ? 

O  Sr.  Franco  dis  Sá  (ministro  de esttranqei^ 
ros) :  —  Responderei  a  V.  ISi.  Tenho  conside- 
rado a  questão  sob  um  ponto  de  vi  >ta  mais  ge- 
nérico, e  creio  que  oê  nobres  deputados  hão  de 
reconhecer  que  nâo  ha  motivo  para  censura 
qu<tnto  á  norma  geral  que  devii  regihr  o  pro- 
cedimento do  representante  do  Brazil.  (Apar- 
tes.) 

Os  nobres  deputados  interrogam-me  sabre 
pontos  especiaei  Vou  responder  a  respeito 
dessas  particularidades. 

Houve  reunião  do  corpo  diplomático,  que  foi 
solemne  e  teve  por  âm  manifeita*  juízo  relati- 
vamente ao  conflicto  ?  Respondo  :  níto  sa  deu 
reunião  solemne  ;  nfto  houve  intenção  do  corpo 
diplomático  de  se  manifestar  com  relação  ao 
conflicto  (opoiados)  ;  houve  apenas  uma  re- 
nnião  sem  solemnidade,  á  qual,  como  disse  o 
nubre  deputado  por  S.  Paulo,  poucos  ministros 
compareceram .... 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  :  —  Ape- 
nas o  brazileiro  e  o  hespanhol. 

O  Sr.  Franco  de  Sá  (ministro  de  estran- 
geiros) :~-Sot'  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  os 
nobres  deputados  que  me  accuftam  de  não  estar 
sufficientemente  informado  dostes  factos,  mos- 
tram que  suas  informações  são  incompletas  e 
contraditórias. 

O  Sn.  Martim  Francisco  Filho:  —  Vim  pe- 
dir informações. 

O  Sr.  Franco  de  Sá  (ministro  de  estran- 
geiro s):^^l]aí  diz  que  a  reunião  f  jí  insignifi- 
cante, que  não  compareceram  senão  poucos 
diplomatas,  j  Igando  o  facto  sem  importância  ; 
outro  diz  que  houve  uma  solemne  reunião. 

O  Sr.  Amaro  Bezerra:—  Congresso,  que  é 
palavra maii  cheia. 

O  Sr.  Franco  de  Sá  (tninistro  de  estran- 
geiros):— O  único  pensamento  d j  corpo  diplo- 
mático foi  deliberar  si  convinha  oppor  um 
protesto  ao  acto  do  governo  oriental,  sobre  a 
publicação  de  manifestos  de  ministros  estran- 
geiros. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  :  —  Pelas 
esquinas. 

O  Sr.  Franco  de  Sá  (  ministro  de  esfran^ 
geirosy.—O  decreto  só  se  refere  ás  publicações 
pela  imprensa. 

Senhores,  neste  propósito  do  cor  m)  diplomá- 
tico nÂo  houve  intenção  de  intervir  de  qual- 
quer maneira  ou  de  manifestar  juizo. sobre  o 
conflicto  entre  o  governo  oriental  o  o  represen- 
tante do  governo  italiano ;  o  seu  único  pensa- 
mento foi  resolver  sobre  a  conveniência  de  um 
protesto  contra  aquelle  decreto. 

Fosse,  porém,  qne  se  considerasse  que  o 
corpo  diplomático  não  de /ia  collectivamente  se 
contrapor  a  um  acto  do  governo,  fosse  que  os 
ministros,  como  o  nosso,  não  tivessem  autori- 
zação para  p  «otestar,  o  certo  é  que  não  se  rea- 
lizou essa  solemne  reunião  o  não  se  fez  o  pro- 
testo. 


OíFerecou  o  representante  brazileiro  um 
navio  de  guerra  para  asylo  dos  italianos?  Res- 
pondo :    não. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  :— Eu  disse 
que  não  acreditava. 

O  Sr.  Franco  de  Sá  (ministro  de  estran- 
geiros): — Não  tom  fundamento  algum  este  boato, 
a  o  nobro  deputado  foi  o  primei íx)  a  dechral-o  ; 
nem  precisavam  os  ilalitnos  desta  protecção, 
quando  tinhum  alli  um  navio  de  guerra. 

Perguntou  ainda  o  nobre  deputado  por 
S.  Paulo  si  o  representante'  do  Brazil  protestou 
contra  o  procedimento  do  encarregado  dos  ne- 
gocies da  Itilia. 

O  Sr.  Martim  FdANCisoo  Filho: — Está  divi- 
dindo o  meu  argumento. 

O  Sn.  Franco  de  Sá  (ministro  de  estran- 
geii  osy.^^Ení&o  queira  V.  Ex.  completai-o. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho: — Eu  per- 
guntei si  o  ministro  brazileiro  não  pro instou 
contra  o  facto,  si  o  achou  legal  e,  si  compareceu 
á  reunião,  por  que  não  fez  o  mesmo  em  relação 
a  Passo  FunJo? 

O  Sr.  Franco  de  Sá  (ministro  de  estrangei^ 
ro$):— O  nobre  deputa io  estranha  que  o  nosso 
represmtante,  não  tendo  feito  qualquer  mani- 
festação contraria  ao  procedimento  do  encarre- 
gado dos  negócios  di  Itália,  não  p*ocede8ie  do 
mesmo  modo  que  elle,  relativamente  ás  nossas 
reclamações. 

Deixo  este  juizo  do  nobre  deputado  á  apre- 
ciação da  camará.  Era  possivel  que  o  nosso 
ministro  tivesse  a  leviandade  de  protestar  con- 
tra um  acto  de  minis  ro  do  nação  estrangeira, 
em  facto  que  não  nos  dizia  respeito  ?  Seria  um 
procedimento  inqualificável,  sem  precedentes, 
nem  justiticação  possivel. 

Approvou  o  nosso  representante  o  procedi- 
mento do  encarregado  de  negocies  da  Itjilia  ¥ 
Não  tinha  qie  o  approvar,  nem  desapprovar. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  : — Mas  não 
devia  ir  á    reunião. 

O  Sr.  Franco  de  Sá  (ministro  de  estran- 
geiros) : — Já  disse  ao  nobre  deputado  que  a 
re  jnião  ora  feita  com  o  fim  de  se  deliberar  se 
convinha  protestar  o  corpo  diplomático  contra  e 
decreto  de  governo  oriental. 

O  Sr.  Lainaix^  nosso  representante  na  Repu- 
blicc.  Oriental,  procedeu  prudentemenie  nwia 
resolvendo  a  esle  respeito  som  consultar  o  seu 
governo. 

Pediu  instrucções  e  6e  conformou  com  as  que 
lhe  mandei  por  telegramma. 

Tomarei  ain  la  em  consideração  outro  ponto, 
sobre  o  qual  dissertou  largamente  o  nobre  de- 
putado pelo  Rio  de  Janeiro,  si  bem  que  seja 
matéria  inteiramente  estranha  á  interpellação  : 
os  factos  de  Passo  Fundo . 

O  Sr.  Duqub-Estrada  Teixeira:  —  Eu 
tomei  por  base  o  discurso   do    nobre  ministro. 

O  Sr.  Franco  de  Sá  (mnistro  de  estran- 
ge  ros)  :— Fui  forçado  a  dizer  alguma  coosa  a 
este  respeito  . . 

O  Sr.  Doqub-Estrada  Teixeira  :— Eu  tam- 
bém fui  forçado. 
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o  Sr.  Franco  db  Sá  (ministro  de  estran- 
geiros) : — ...  nâo  ine  .ilarguei;  mas  o  nobre 
deputado  fallou  ampla  e  calorosamente  sobre 
esse  facto. . . 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira: — Sobre 
esse  facto,  não  ;  sobre  o  recrutamento  forçado, 
sim. 

O  Sr.  Franco  db  Sâ  (ministro  de  estran- 
geiros):^^  ...  e,  ainda  mais,  sobre  o  recruta- 
mento de  brazileiros  para  o  sei^viço  do  exercito 
oriental. 

Senhores,  como  se  acabou  de  dizer  aqui,  a 
campanha  do  Estado  Oriental  é  em  grande 
parte  povoada  por  brazileiros,  muitos  dos  quaes 
servem  no  exercito  oriental  por  alistamento 
voluntário ;  como,  pOí*ém,  houvesse  muitos 
abusos,  sendo  muitas  vezes  alistiidos  brazi- 
leiros forçadamente,  houve  um  ajuste  com  o 
go.erao  imperial,  e  por  esse  accòrdo  sò  podem 
servir  brazileiros  no  exercito  oriental  mediante 
contrato  registrado  no  consulado  do  Brazil. 

Todas  as  vozes  quo  algum  brazileiro,  com 
praça  no  exercito  oriental,  dirigi ndo-se  ao 
cônsul  ou  á  legação,  manifestar  que  não  houve 
o  contrato  com  a  garantia  do  regist!*o  no  con- 
sulado, a  legação  brazileira  tem  reclamado  a 
baixa;  ouer  o  alistamento  fosse  forçado,  quer 
fosse  voluntário,  desde  (|ue  não  haja  o  contrato 
registrado  no  consulado  brazileiro,  ha  direito 
para  reclamar  a  baixa. 

O  Sr.  Duque-Estuada  Teixeira: —  O  rela- 
tório confessa  o  facto  do  re(Tutamento  forçado, 
e  é  innegavel. 

O  Sr.  Franco  de  Sâ  (ministro  de  estran- 
yeirosy, — Temos  sempre  reclamado  contra  esses 
abusos,  e  ainda  recentemente  o  actual  presi- 
dente da  republica  expediu  uma  circular,  que 
foi  transcripta  nos  jornaes  do  noss )  paiz,recom- 
mendando  ás  autoridades  que  se  abstivessem  in- 
teiramente de  admittir  brazileiros  nas  fileiras 
do  evercito,  a  não  ser  do  conformilado  com  o 
accôrdo  a  que  já  me  referi. 

Portanto,  o  governo  do  Brazil  não  tem  sido 
inditferente  a  esses  abusos,  muitas  vezes  pra- 
ticulos  sem  sciencia  do  governo  oriental  pelos 
seus  agentes  recrutadores  ou  pelos  comman- 
dantes  de  corpos  . 

As  nossas  reclamações  tém  sido  attendidas,  e 
ainda  ultimamente,  como  me  informou  o  tele- 
gramma  que  li,  o  governo  oriental  concedeu 
baixa  a  i^'3  brazileiros,  cm  vista  de  reclamação 
do  nosso  representante. 

Devemos  contentar- nos  com  esta  satisfação  ? 

Por  ora  sobre  este  facto  não  tenho  senão  a 
noticia,que  me  foi  transmitida  pelo  telegrapho; 
espero  mais  amplas  informações  sobre  a  recla- 
mação do  nosso  encarregado  de  negocios,e  verei 
si  foi  suificiente  a  satisfaç-ao  que  elle  pediu  e 
obteve. 

E*  possível  que  o  nobre  deputado  houvesse 
tocado  em  outros  pontos,  a  que  eu  devesse  res- 
ponder ;  mas  além  de  que  a  hora  já  está  adian- 
tada e  a  camará  fatigada,  parece-me  que  não 
ó  muito  normal  que,  a  propósito  de  uma  inter- 
pellação  sobre  pontos  determinados,  se  dis- 
cutam todos  os  assumptos  que  se  prendem  ás 
nossas  relações  com  os  estados  do  Rio  da  Prata. 
(Apoiados,) 


O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  :  —  Nem 
eu  fiz  isto. 

O  Sr.  Franco  db  Sâ  (ministro  de  estran- 
geiros):  —  O  nobre  deputado  estranhou  que  eu 
houvesse  faliado  20  minutos;  parece  que  queria 
que  me  prolongasse  largamente  (apoiados)  e 
fizesse  um  pomposo  discurso  sobre  a  politica 
do  Rio  da  Prata  e  as  varias  questões  que  ella 
encerra  ;  mas  isto  não  poderia  ser  o  meu  de- 
sejo, nem  era  o  meu  dever.  Já  a  discussão  se 
tem  desviado  para  alguns  pontos  alheios  á  in- 
terpellaçáo. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  :  —  Não  é 
louvável  que  o  ministro  de  estrangeiros  se 
deixe  desviar  também. 

O  Sr.  Franco  de  Sâ  (ministro  de  estran- 
geiros) :  —  Tenho  feito  esfo/ços  para  o  evitar, 
mas  os  nobres  deputados  me  tém  querido  ar- 
rastar para  fora  do  assumpto  a  que  me  devera 
limitar. 

Eu  quiz  somente  cumprir  a  minha  obrigação 
de  responder  á  camará  e  ao  nobre  deputado 
sobre  os  pontos  precisos  da  interpellação. . . 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  :  —  Eu 
agradeça)  a  V .  Ex . 

Vozes:  — Tem  respondido  muito  bem. 

O  Sr.  Franco  de  Sâ  (ministro  de  estran^ 
geiros)  :  . .  .mas,  como  o  nobre  deputado  trouxe 
outros  assumptos,pareceu-me  que  seria  descon- 
sideração para  com  a  sua  pessoa  e  para  com  a 
camará  deixar  de  dizer  algumas  palavra  a 
esse  respeito. 

E  agora,  ainda  que  receie  abusar  da  attenção 
da  camará  (não  apoiados),  aproveitarei  este 
ensejo,  afim  de  dar  br  ve  resposta  a  outra 
pergunta  que  me  foi  feita  por  um  nobre 
deputado  por  S .  Paulo,  que  se  acha  ausente. 

8.  Ex.  manifestou  desejo  de  que  o  governo 
desse  alguma  informação  relativamente  a  um 
facto  deploraveI,que  se  deu  na  Republica  Argen- 
tina, o  assassinato  do  nosso  vice-consul  em 
Curuzu-Cuatiá,  o  Sr.  Francisco  de  Paula 
Souza. 

Para  satisfazer  á  interrogação  do  nobre  de- 
putado, trazia  eu  documentos,  que  pretendia  ler 
á  camará  ;  mas  na  hora  em  que  estou  fallando 

f)arece-me  mais  conveniente  abster-me  de 
el-os  e  dizer  resumidamente  o  que  delles 
consta. 

Logo  que  chegou  a  noticia  ao  nosso  cônsul 
geral  na  Republica  Argentina,  apressou-se  elle, 
(lo  accôrdo  com  a  legação,  a  transmittil-a  ao  mi- 
nistro das  relações  exteriores,  e  expediu  ao 
nosso  vice-consul  em  Monte  Caseros  instruc- 
ções  afim  de  que  se  fizessem  averiguações  mi- 
nuciosas e  promptas. 

O  ministro  da  Republica  Argentina  manifes- 
tou o  melhor  desejo  de  mandar  proceder  a  essas 
averiguações,  e  já  communicou  ao  nosso  minis- 
tro nue  o  processo  se  havia  instaurado,  e  que 
a  policia  e  a  justiça  empregariam  todos  os  es- 
forços para  que  fosse  punido  o  crime. 

Accrescentaroi  que  o  facto  parece  não  ter 
alcance  politico,  que  não  está  nelle  envolvida 
nenhuma  autoridade  da  Republica  Argentina  ; 
e  até,  segundo  as  informações  quo  se  tem  co- 
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Ihido,  parece  que  o  aessasBÍno  não  foi  peísoa  da 
localidade,   mas  sim  um  forasteiro. 

Por  ora  é  só  o  que  posso  informar  sobre  este 
facto. 

O  Sr.  Duque  :^íaitira,<la.  Xei- 
xeit^Q,  observa  que  si  o  nobre  ministro  de 
estrangeiros,  na  resposta  que  lhe  deu,  tivesse 
mantido  a  p/udencià,  o  tom  moderado  com  que 
terminou  o  seu  discurso,  não  voltaria  á  tri- 
buni.  S.  Ex.  porém  o  aggrediu,  acoimando-o 
de  rholorico  e  de  «leclamador. 

O  nobre  ministro  procurou  enfileiral-o  no 
numero  daquelles  que  têm  chamado  sobre  a 
pátria  o  flagello  da  guerra  e  suas  funestas  con- 
sequências. S.  Kx.  não  foi  prudente  e  nem  teve 
a  consciência  do  seu  papel  de  chefe  da  nosba 
diplomacia  que  lhe  impõe  a  maior  reserva  em 
matéria  dessa  ordem.  E'  estranharei  osse  modo 
de  qualificar  os  representantes  da  nação  de  rhe- 
toricos. 

O  nobre  ministro,  que  é  autor  de  poesias, 
não  pôde  mostrar-se  tão  avesso  á  cultura  das 
bellas  lettras.  Não  disse  entretanto  a  que  rhe- 
rica  se  referia,  porq^ue  ha  diversas  rhetoricas, 
inclusive  a  ministerial,  de  arguoias  e  evasivas. 
Ha  a  rethorica  que  ensina  illudir-se  em  as- 
sumpto grave  e  patriótico  com  fogos  fátuos,  que 
desparecem  ante  a  verdade  e  a  justiça. 

Foi  BÓiUente  no  sou  segundo  discurso  que 
S«  Ex.  deu  melhores  informações. 

O  orador  discutiu  a  questão  com  a  aminaçã), 
o  fogo  (jue  o  patriotismo  accendeu  em  seu  cora- 
ção, e  e  sinífular  que  o  nobre  ministro  estranhe 
essi  sensibilidade  dos  seus  compalriotas,  quan- 
do se  discute  assumptos  que  affectam  a  honra 
e  os  interesses  do  Brazil.  O  orador  não  exage- 
rou 03  aitentados,  narrou  como  elles  se  deram, 
como  informou  o  nobre  ministro,  qne  aliás  foi 
mais  longe  do  que  devia  ir. 

A  estreiteza  do  tempo  o  obriga  a  sor  breve, 
mas  protesta  ainda  contra  o  odioso  que  o  no- 
bre ministro  quiz  lançar  sobre  si,  incluindo-o 
no  numero  dos  que  provocam  a  guerra  e  as 
suas  calamidades.  S.  Ex.  esqueceu-se de  que 
não  ^foram  00  conservadores  que  levaram  o 
Brazil  á  guerra  do  Paraguay.  Não  foram  as 
suas  declamações  que  arrastaram  os  brazileiros 
aos  campos  de  batalha.  Foi  o  partido  liberal 
que  fez  essa  guerra. 

Nilo  pôde,  pois,  aceitar  esse  meio  de  impedir 
que  os  deputados  cumpram  o  seu  dever,  pedin- 
do as  informações  que  forem  indispensáveis  ao 
conhecimento  do  respeito  da  nação  brazileira, 
á  SUA  completa  integridade. 

O  nobre  ministro  pensa  ter  respondido  &^tis- 
factoriaiuente,  lendo  os  telegrammas  do  repre- 
sentante do  Brazil,  declaranio  que  elle  não 
interveiu  na  questão.  Isso  nada  adianta,    por 


Por  sua  parte,  o  orador  senti^e  convencido 
de  que  o  assumpto  não  foi  tratado  pelo  governo 
com  aquelle  critério  com  que  devia  ser,  e 
repelle  a  doutrina  do  nobre  minisln)  de  estran- 
geiros sobre  o  procedimento  dos  nossos  diplo- 
matas no  exterior. 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Prbsidente  dá  para  ordem  do  dia  13 
de  Abril  o  seguinte  : 

1*    parte 

3^  discussão  do  projecto  n.  36  A,  abrindo 
um  credito  nara  as  despezas  com  a  p^ssag^èm 
de  Vénus  pelo  disco  solar. 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto  sobre 
força  naval. 

2»  discussão  do  projecto  n.  57  sobre  o  orça- 
mento do  império. 

2*  discussão  do  projecto  abrindo  um  credito 
ao  ministério  do  império  nas  verbas — Subsidio 
de  senadores,  deputados  e  outros. 

Discussão  do  parecer  n.  154,  da  oommissão  de 
const.tuição,  relativo  á  representação  do  pa- 
rocho  e  outros  cidadãos,  da  villa  de  S.  João 
Nepomuceno,  da  província  de  Minas  Geraes. 

2.*  parte  (ás  2  1/2  horas  ou   antes) 

3.»  discussão  do  projecto  fixando  as  forças 
de  terra* 

2**  discussão  do  projecto  n.  46,  abrindo  um 
credito  ao  ministério  da  guerra  na  verba— 
Obras  militares. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  da  tarde. 


ACTA  DA  43*  SESSÃO  EM  13  DE  ABRIL  DK  1882 

Presidência  do  Sr^  Ferreira  de  Moura 

SUiM.\IARIO.—Ex?BDiENTB.->Reqaerimentos  doj  Srs.  Mo- 
reira de  Barros,  Mariíni  Fraociseo  Filho  e  Thenphilo 
dos  Santos.— PniMBiRA  parti  da  oadbm  do  dia.  Cri^dito 
para  a  pa^sagom  de  Vénus.  Disearsos  dos  Srs.  Ma- 
noel Porlrlia,  Paula  Souza  (ministro  da  marinha).— 
SioDNDA  PARTt  DA  ORDBM  DO  DIA.  FoFças  do  terra. 
Discursos  dos  Srs.  Andrade  Figueira  e  Franklin 
Dória.— Ordem  do  dia  para  U  de  Abril. 

A*8  11  horas,  feita  a  chamada,  acham-se  pre- 
sentes os  Srs.:  Ferreira  de  Moura,  Matta  Ma- 
chade, Leopoldo  Cunha,  Ribeiro  de  Menezes, 
Vieira  de  Andrade,  Camargo,  Basson,  Almeida 
Pereira,  Juvencio  Alves,  Silviano  Brandão, 
Ignacio  Martins,  Lourenço  de  Albuquerque, 
João  Caetano,  Olympio  Valladão,  Maciel,  Ro- 
drigues Peixoto,   Lacerda  Werneck,   Pompeu, 


que  o  nobre  interpellante  não  qualificou  de  in-  '  Mac-Dowell,  Coelno  Campos,  Cruz,  Rego  Bar- 


tervençAo  o  procedimento  do  nosso  encarregado 
de  negócios. 

A  camará  entretanto  ouviu  o  nobre  deputado 
inte:*peliante,  apreciou  a  magnitude  da  sua  in- 
terpelhção,  ouviu  as  explicações  do  nobre  mi- 
nistro e  está  habilitada  f)ara  decidir  si  os  brasi- 
leiros devem  ficar  satisfeitos  com  essas  explica- 
ções pálidas. 

V.   111.-43 


ros,  Francisco  Sodré,  Escraçnolle  Taunay, 
Prisco  Paraíso,  Gonçalves  Ferreira,  Silva  Maia, 
Martim  Francisco  Filho,  H-ínrique  de  Ávila, 
Barão  da  Leopoldina,  João  Penido,  Moreira  de 
Barros*  Paulino  de  Souza^  Vianna  Vaz«  Qemi- 
niano.  Cândido  de  Oliveira^  Vaz  de  Mello,  Ilde- 
fonso de  Araújo,  Alfredo  Chaves,  Gomes  de 
Castro,  Cantão  e  Theophilo. 
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Comparecem  dentro  da  hora  regimental  os 
Srs.:  Ulysses  Vianna,  Souza  Q a eiroz  Júnior, 
Soares,  José  Pompeu,  Rodrigues  Lima,  Pádua 
Fleury,  Alcoforado,  Barfio  de  Canindé,  Perei- 
ra Cabral,  Carneiro  da  Rocha,  Gonçalves  de 
Carvalho,  Cruz  Gouvêa,  Barão  de  Guahy,  Car- 
neiro da  Cunha,  Manoel  Portella,  Pereira  da 
SiWa,  Passos  Miranda,  Barão  da  Villa  da  Barra, 
Montandon,  AbeWdo  de  Brito,  António  Pinto, 
Meton,  Rodrigues  Júnior,  Prado  Pimentel,  Af- 
fonso  Penna,  Felicio  dos  Santos,  Augusto  Fleu- 
ry, Sinval,  Salustiano,  Fernandes  de  Oliveira, 
Manoel  Carlos,  Álvaro  Caminha  e  Barão  da 
Estancia. 

Havendo  numero  legal,  o  Sr.  presidente  abre 
a  sessão. 

Comparecem  depois  de  aberta  a  sessão  os  Srs. 
Tarquinio  de  Souz^,  Castello  Branco,  Carlos 
Affonso,  Ruy  Ba-bosa,  Rodolpho  Dantas.  Al- 
meida No;?ueira,  Souza  Carvalho,  Joaquim  Ta- 
vares, Adriano  Pimentel,  Henrique  Marques, 
Arau.'o  Pinho,  António  de  Siqueira,  Felisberto, 
Ferreira  Vianna,  Seraphico,  Amaro  Bezerra, 
F.  Belisario,  Franklin  Dória,  Zama,  Bezerra 
de  Menezes,  Andrade  Figueira,  Bulhões,  Du- 
que-Estrada  Teixeira  e  Diana. 

Faltam  com  causa  partici^pada  os  Srs.: 
Accioli  de  Azevedo,  Affonso  Celso  Júnior, 
Alves  de  Araújo.  Barão  de  Anadia,  Barão  de 
Araçagy,  José  Mananno,  Lima  Duarte,  Martim 
Francisco,  Souza  Leão,  Ulhôa  Cintra  e  Peretti. 

Faltam  sem  causa  participada  os  Srs.: 
Aristides  Spinola,  Carvalho  Rezende,  Costa 
Pinto,  Espíndola,  Generoso  Marques,  Ribas, 
Ratisbona  e  Tertuliano  Henriques. 

E*  lida, posta  em  discussão  e  approvada  a  acta 
da  sessão  antecedente. 

O  Sr  .  1®  Secretario  dá  conta  do  seguinte 
EXPEDIENTE 

Officio  do  ministério  dos  negócios  de  guerra,de 
10  de  Abril  corrente, remettendo  o  requerimento, 
competentemente  informado,  em  que  os  empre- 
gados do  arsenal  de  guerra  de  Porto  Alegre 
pedem  augmento  de  seus  vencimentos. —  A* 
commissão  de  pensões  e  ordenados. 

Requerimento  de  Joaquim  Augusto  Pereira 
Fontes,  1<>  escripturario  da  repartição  fiscal 
annexa  á  secretaria  da  guerra,  pedindo  um 
anno  de  licença,  com  todos  os  seus  vencimentos. 
— A*  commissão  de  pensões  e  ordenados. 

Requerimento  de  Ernesto  Manoel  da  Cruz, 
remettendo  um  exemplar  impresso  do  <  Mari- 
nheiro Instruído  »  e  pedindo  que  seja  este  tra- 
balho convertido  em  projecto  de  lei.— A*  com- 
missão  de  marinha  e  guerra. 

São  lidos  e  vão  a  imprimir  os  seguintes 

•     Pareceres 

1881— 1882.— N.   163 

1^  SKSSÃO 

Pretenção  do  capellào  tenente  Manoel  An-- 
tonio  Ferreira 

Foi  presente^  á  commissão  de  marinha  e 
guerra  o  requerimento  em  que  o  padre  Manoel 


António  Ferreira,  capellão-tenente  à^  corpo 
ecclesiastico  do  exercito,  pede  a  esta  camará 
que  o  mande  servir  na  guarnição  de  S.  Paulo, 
afim  de  continuar  seus  estudos  jurídicos,  abo- 
nando-se-lhe  uma  ajuda  de  custo  de  60(^000. 

Sendo  da  competência  do  governo  mandar 
servir  os  capellães  do  exercito  nos  legares, 
corpos  ou  guarnições  que  julgar  conveniente, 
é  a  commissão  de  parecer '  que  não  está  a  pre- 
sente petição  no  caso  de  ser  tomada  em  consi- 
deração por  esta  camará. 

Sala  das  commissões,  12  de  Abril  de  1882.— 
A.  E,  de  Camargo, —  Franklin  A,  de  M . 
Dória . 

1881— 1882.— N.  164 

1*    SKSSÃO 

Pretenção  do  machinista  Joaquim  Gonçalves 
da  Cunha 

Foi  presente  á  commissão  de  marinha  e 
guerra  o  requerimento  em  que  Joaquim  Gon- 
çalves da  Cunha,  machinista  de  4*  classe  do 
quadro  da  armada,  pede  ao  corpo  legislativo 
que  lhe  mande  contar  como  tempo  de  serviço 
o  em  que  serviu  como  operário  em  navios  de 
guerra. 

O  conselho  naval,  em  seu  parecer  de  3  de 
Janeiro  de  1881,  como  a  inspectoria  do  arsenal 
de  marinha  em  sua  inf  >rmação,  julgaram  ca- 
recer de  direito  o  peticionário  para  ser  atten- 
dido. 

Conformando-se  a  commissão  com  essas  in- 
formações, é  de  parecer  que  seja  indeferida  a 
presente  petição. 

Sala  das  commissões,  12  de  Abril  de  1882. — 
A.  E.  de  Camargo, —  Franklin  A,  de  M, 
Dória. 

E'  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e  vai 
a  imprimir  para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos 
o  seguinte 

Projecto 

1881—1882.—  N.  65 

1*    SESSÃO 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  í.^  Extrahida  acarta  de  sentença  no 
eivei,  conforme  a  legislação  em  vigor,  seguir- 
se-á  a  execução  até  íinal,  observando-se  o 
disposto  na  parte  2»,  caps.  1°,  2»,  S*»,  4®,  5«  e 
6o  do  decreto  n.  737  de  25  de  Novembro  de 
1850,  com  as  seguintes  alterações,  igualmente 
extensivas  ás  execuções  commerciaes  : 

§  1  .o  Si  os  bons  penhorados  não  encontrarem 
lançador  que  cubra  o  preço  da  avaliação,  serão 
levados  á  nova  .  praça  com  abatimento  :  1®  da 
terça  parte  si  são  moveis  e  têm  valor  intrínseco, 
da  quarta  si  são  de  raiz  ou  immoveis  ;  2o  da 
metade  si  são  moveis  e  não  têm  valor  intrín- 
seco. 

§  2.0  Os  que  ainda  assim  não  forem  arre- 
matados, serão  levados  a  uma  ultima  |)raça  e 
vendidos  por  qualquer  preço  a  quem  mais  der. 

Art.  2.0  A  adjudicação  dos  ditos  bens  só 
terá  legar  a  requerimento  do  exequente,  con- 
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forme  lhe  convier,  em  qualquer  dos  casos  acima 
especificados  e  nos  seguintes  : 

Art.  3.^  Quando  a  execução  provier  de  di- 
vida hypothecaria,  de  penhor  civil  ou  commer- 
cial,  serão  preferíveis  os  licitantes  que  se 
propuzerem  a  arrematar  englobadamente  os 
immoveis,  escravos  e  accessorios  hypothecados, 
e  bens  gravados  peio  penhor,  uma  vez  que 
offer  çam  preço  igual  ao  da  avaliação,  da 
adjudicação  ou  ao  maior  lanço  offerecido 

Art.  4.<»  O  prazo  designado  no  art.  1°  da  lei 
de  15  de  Setembro  de  1869  para  as  propostas 
escriptis  nas  praças  judie iaes  de  escravos,  fica 
reduzido  ao  do  citado  decreto  de  25  de  No- 
vembro para  a  arrematação  dos  immoveis. 

Art.  5  o  E*  licito  não  só  ao  executado  mas 
também  a  sua  mulher,  ascendentes  e  descen- 
dentes, remir  ou  dar  lançador  a  todos  ou  a 
alguns  dos  bens  penhorados,  até  á  assignatura 
do  auto  de  arrematação  ou  publicação  da  sen- 
tença de  adjudicação,  sem  que  seja  necessária 
a  citação  do  executado  para  dar  lançador. 

Na  primeira  praça  a  remissão  se  fará  pelo 
preço  da  arrematação ;  na  sígunda  pelo  do 
abatimento  ou  da  licitação  ofierecida,  e  na  ul- 
tima pelo  preço  que  encontrarem  os  bens  No 
caso,  porém,  de  prefei*encia  de  licitantes, 
conforme  o  art.  3"  desta  lei,  a  remissão  só  terá 
logar  sobre  a  totalidade  dos  bens  penhorados, 
observando-se  a  mesma  regra,  quanto  aos 
preços  da  avaliação,  da  arrematação  ou  do 
lanço  preferido. 

Ficam  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  da  camará  dos  Srs.  deputados  em  12  de 
Abril  de  1882. — Leandro  Ratisbona — Pereira 
daSdca, —  J.  A.  Fernandes  de  Oliveira. 

Também  vai  a  imprimir  o  projecto  n.  64  de 
1881 — 1882  da  commissão  de  instrucção  publica, 
sobre  o  aviso  de  19  de  Abril. 

Este  projecto  acha- se  no  fim  deste  volume 
sob  a  letra  —  M. 

O  Sr.     Moi*eira,    <lo    Barros 

{pela  ordem)  : — Pedi  a  palavra  para  mandar  á 
mesa  o  requerimento  que  dirigiu  a  esta  asaem- 
bléa  a  sociedade  de  Beneficência  Portugueza  da 
cidade  de  Campinas  da  provincia  de  S .  Paulo, 
pedindo  dispensa  do  imposto  de  decima  para  os 
legados  que  lhe  forem  deixados. 

Esta  instituição  tem  prestado  á  provincia  e 
especialmente  á  cidade  de  Campinas  importantes 
serviços.  Sobre  ser  um  importante  estabeleci- 
mento de  caridade,  a  sociedade  Portugueza  de 
Beneficência  merece  a  attenção  desta  camará 
pelos  bons  serviços  que  presta  aos  immigrantes 
daquella  nacionalidade  que  procuram  occupa- 
ção  nas  fazendas  ao  oeste  da  provincia.  Peço 
a  V.  Ex.  se  digne  mandar  ler  a  representação, 
e  que  a  rémetta  á  commissão  respectiva  a  qual 
também  peço  para  dar  quanto  antes  o  seu  pa- 
recer. 

Augustos  e  digníssimos  Srs.  representantes 
da  nação. 

A  directoria  da  sociedade  Portugueza  de 
Beneficência  —  fundada  na  cidade  Campinas, 
provincia  de  S.  Paulo,  no  anno  de  1873,  e 
cujos  estatutos  foram  approvados  por  acto  do 


governo  de  23  de  Outubro  do  mesmo  anno, 
vem  perante  esta  augusta  assembléa,  pedir,  na 
qualidade  de  instituição  pia,  o  beneficio  de  ser 
dispensada  de  pagar  a  decima  dos  legados  que 
lhe  forem  por  ventura  deixados. 

Du  s  razões  actuam  no  animo  da  directoria  : 

1.^  Outras  instituições  de  igual  natureza,  já 
obtiveram  esse  favor.  Havendo,  pois,  identi- 
dade de  motivos,  tanto  mais  quanto,  a  Benefi- 
cência Portugueza,  de  Campinas,  além  de 
contar  nove  annos  de  existência,  nos  quaes  tem 
procurado  cumprir  á  risca  o  seu  compromisso, 
já  dou  uma  prova  de  vitalidade  levantando, 
apezar  de  todos  os  obstáculos,  um  grande  hos- 
pital, que  annualmente  consome  quasi  todos 
os  seus  fundos,  é  claro  que  o  pagmenwO  da  de- 
cima dos  legados,  terá  como  consequência  ne- 
cessária, inutilisar  o  beneficio,  oriundo  da  ca- 
ridade particular,  favoreceudo  directamente, 
mais  as  rendas  do  Estado,  do  que  a  corporação 
que  precisa  para  subsistir,  do  auxilio  e  gene- 
rosidade do  todos. 

2.*  A  cidade  de  Campinas,  e  o  seu  município, 
attrahem  constantemente  um  grande  numero 
immiíí:rantes  portuguezes,  que  a  procuram  ar- 
rastados pela  necessidade  do  trabalho  e  sobre- 
tudo pela  cortozi  de  encontrarem  na  uberdade 
do  seu  solo  e  adiantada  lavoura,  meios  de  re- 
mediarem mais  facilmente  o  estado  precário  do 
suas  fortunas. 

A  directoria  da— Beneficência  Portugueza — 
desvanece-se  em  poder  affirmar  aos  augustos  e 
digníssimos  representantes  da  nação,  que,  a 
certeza  que  os  immigrantes  seus  patricíjs  tra- 
zem, ao  abandonar  a  pátria,  de  acharem  nesta 
cidade,  um  hospital,  montado  e  perfeitamente 
em  condições,  de  arrimal-os  com  o  pão  da  ca- 
ridade, no  caso  de  enfermidade,  é  um  incen- 
tivo bastantemente  forte,  destinado  a  sustentar 
essa  cadèa  deimmigraçãoque  felizmente  existe 
entre  as  duas  nações. 

Do  exposto,  verifica-se,  que  o  pedido  da  di- 
rectoria, envolve  dous  princípios  distinctos  :^ 
protecção  á  caridade,  em  beneficio  de  uma  in- 
stituição pia,  fiicto  este  que  já  tem  muitos  pre- 
cedentes, e  facilitar  aimmigração  de  indiuiduos 
de  uma  nação,  que  falia  a  medma  língua,  que 
tem  os  mesmos  costumes,  e  idênticas  tradições, 
protegendo  uma  instituição  pia,  que  tem  espe- 
cialmente por  fim,  soccorrer  aquelles  que  fora 
do  lar,  ser-lhes-ía  difficilimo  subsistir,  a  não 
ser  o  prompto  e  leal  soccorro  dos  seus  patrícios. 

Convencidos  do  patriotismo,  e  proverbial  sa- 
bedoria que  preside  a  todas  as  decisões  dos 
augustos  representantes  da  nação. 

Os  supplicantes— E.  R.  M. — José  Pereira 
de  Andrade^  presidente. — Por  Cândido  Au- 
gusto da  Costa  Braga  (ausente),  vice-presi- 
dente, Arnaldo  Cardoso. —  Luiz  Soares  de 
Araújo^  i^  secretario. — Mathias  de  Castro^ 
2o  secretario. — Bernardo  Alves  Teixeira^  the- 
soure  iro.— ilfanoe/  Garcia  de  Oliveira^  pro- 
curador.— Luiz  do  Valle  Mello^  beneficente. 

O  Sr.  Ma.rtim  F^ranoisco  F*i- 
llxo  (pela  ordem)  : — Pedi  a  palavra  para  re- 
metter  d  mesa  o  seguinte  requerimento  (Ic) : 

« Requeiro  que  se  requisite  da  presidência 
da  província  de  S.    Paulo   cópia  do  relatório 
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apresentado  pelo  engenhei  'o  Luiz  Bianchi,  em 
Id  de  Janeiro  de  1878,  á  direcloria  da  conapa  • 
nliia  SoDCabana,  relativamente  ao  prolonga- 
mento da  estrada  de  ferro  Sorocabana  até  ao 
Salto  Grande.— Corte,  10  de  1882.— iíaram 
Junfor.  » 

Não  desejo  fundamentar  este  requerimento 
e  sei  que  não  o  posso  fazer  por  não  ter  reque* 
rido  urgência  ;  limito-me  a  chamar  a  attenção 
do  nobre  ministro  da  agricultura  para  o  as- 
sumpto. O  requerimento  r  fere-se  a  uma  im- 
portantissima,  questJo,  pois  é  concernente  ás 
communicações  do  littoraJ  do  Imperij  com  a 
província  de  Mato  Qrosso. 

O  relatório  que  peço  foi  apresentado  a  uma 
companhia  partícula*,  mas  esta  companhia  tem 
garantia  de  juros  da  província  de  S.  Paulo, 
tem  relações  cora  o  governo,  e  por  isso  não 
podia  deixar  de  remetter  ao  presidente  da 
provinda  em  1878,  o  relatório  de  quo  trato.  E' 
um  simples  pedido  e  creio  que  o  governo  me 
attenderá. 

Vem  á  mesa  o  requerimento  ó  lido,  apoiado, 
posto  em  discussão  e,  não  havendo  quem  peça 
a  palavra,  posto  a  votos  ó  approvado. 

O  Sn.  Felício  dos  Santos  pede  urgência  para 
apresentar  um  requerimento  sobre  negócios 
rei  itivoá  á  comarca  de  Penedo. 

E'  approvada  a  urgência. 

OSí:*.  rrikeoplkilo:— Sr.  presidente, 
agradeço  a  camará  a  urgência  qne  acaba  de  con- 
ceder-nie.  No  senado,  em  sessão,  de  '^9  do  pas- 
81^,  o  Sr.  conselheiro  Correia  apresentou  um 
ielegramma  do  juiz  de  direito  da  comarca  de 
Penedo,  Dr.  António  José  de  Amorim,  dirigido 
ao.  nobre  Sr.  Barií  >  de  Cotegipe,  e  pedira  infor- 
mações a^  Sr,  ministro  da  justiça 

Este  telegramma  é  concebido  nos  seguintes 
termos  (lê)  : 

«  Telegramma  de  Penedo,  província  das 
Alagoas,  ao  Sr.  conselheiro  presidente  do  se- 
nado : 

«  Sou  forçado,  a  bem  do  serviço  publico,  a  pe- 
dir a  attenção  de  V.  Ex.  para  esta  comarca,  que 
se  abysma.  Nesta  data  também  teleg:*aphei  ao 
Exm.,  presidente  da  província.  Todo  o  mal  vem 
da  protecção  sem  limites  das  autoridades  Drs. 
ju^at  Sylvio,  promotor  Bel  o  e  delegado  Vascon- 
cellos.  Oh  criminosos  insultam  uas  ruas  ao  vi- 
gário e  outos  cidadãos,  o  em  suas  casas  lançam 
bombas  de  libra  e  potes  de  immundices.  Hoje 
escre>e*am  em  lettras  grandes  nas  portas  de 
minha  casa  :  juis  de  direito  retire-sejd  da  co- 
marca,  si  quizer  ter  vida.  As  f  içanhas  crimi- 
nosas do  dia  16  de  Novembro,  até  hoje  sem  puni- 
ção, têm  animado  aos  deso/deiros  desta  infeliz 
comarca.  Pr  'param-se  os  ânimos  para  grandes 
eonâict)s,  e  todo  o  fim  ólan^ar-me  fora  la  co- 
marca, para  terem  juiz  de  direito  que  sanccion^ 
os  f  jitos  dos  empregados  inferiores  protectores 
dos  criminosos.  Morrerei  em  meu  posto  como 
juiz  de  direito  desta  comarca.— O  juiz  de  direito 
António  José  de  Amorim. i^ 

Sr.  presidente,  este  telegramma  contém  ac- 
casaç{^  muito  sérias,  accusaç5es  gravíssimas 
a  três   funccionarios  distinctos.  O  digno  juiz 


municipal  SyWio  Pellico  Pereira  Ferraz  é 
um  magistrado  criterioso,  imparcial  e  incapaz 
de  proteger  criminosos  e  concorrer  para  a 
perturbação  da  ordem  publica. 

O  Sr.  Loorknço  de  Albuqu;2RQUe:— Apoiado. 

O  Sr.  TuBOPaiLO  :— Esse  meu  jaizo  é  tanto 
mais  insuspeito,  quanto  declaro  que  nSo  man- 
tenho rei  içôes  com  este  juiz,  não  por  &ctos 
occorridos  na  comarca,  mas  por  outros  motivos 
antecedentes  ao  seu  exercicio  na  comarca  de 
Penedo.  Devo  ainda  declarar  que  esse  juiz, 
concorrendo  ás  urnas  no  dia  31  de  Outubro, 
depositou  o  seu  voto  em  favor  do  meu  contendor. 
Já  se  vé  que  o  me  i  juizo  é  insuspeito. 

O  promotor  publico,  Dr.  António  Cícero 
Fernandes  Bello,  chegou  á  comarca  no  fim  de 
Novembro  do  anno  pretérito. 

E'  moço  h« mesto,  intelligento,  e  folgo  em 
declarar  quo  tem  procur.ido  desempenhar  satis* 
factoriamente  os  deveres  inherentes  ao  seu 
cargo . 

O  delegado  de  policia,  capitão  José  António 
de  Vasconcellos.  é  um  f  izendeiro  probo  e  que 
tem  prestado  relevantíssimos  serviços  á  causa 
publica,  tanto  que  mereceu  os  applausos  e  elo- 
gios do  e^-p^^sidente  Dr.  Jacobina  em  officio 
que  lhe  dirigira  em  Novembro  do  anno  passado, 
man^ando-o  louvar  porque  em  curto  espaço 
de  tempo  prendera  q  arenta  e  oito  criminosos 
e  soubera  manter  a  ordem  public€i,  e  evit  r  as 
consequências  dos  desatinos  do  juiz  de  direito 
daquella  comarca,  no  dia  16  de  Novembro, 
quando  procurou  perturbal-:i  para  melhor  ser- 
Y.r  aos  interesses  partidários  de  meu  contendor 
na  apuração  de  votos  do  5®  districto,  tanto  que 
fingiu-se  coacto  e  foi  para  o  consiatorio  da 
eg  eja  onde  funccionou  incompetentemente 
com  o  S^  juiz  de  paz,  expedindo  diploma  ao 
candidato  conservador. 

Não  posso  deixar  que  passem  accusações  tio 
graves,  que  considero  verdadeiras  calumniaa, 
contra  funccionarios  distinctos  e  que  merecem 
toda  a  consideração  da  sociedade  e  do  governo 
do  paiz . 

Sr.  presidente,  é  preciso  que  eu  patenteie  á 
cam\ra  e  ao  paiz  qual  a  causa  desse  despeito, 
dessa  má  vontade  do  juiz  de  direito  contra  f  anc- 
cionarios  que  cumprem  seus  deveres. 

O  juiz  de  direito,  Dr.  Amorim,  é  bastante- 
mente  conhecido  pela  falta  de  bom  senso  e  por 
ser  um  magistrado  que  ontroga-se  de  corpo  e 
alma  a  paixões  partidárias  ;  esquece  a  causa 
sacrosanta  da  justiça  para  servir  a  inte''e83es 
bastardos  da  politica,  quando  o  magistrado 
deve  coUocar-se  sempre  acima  desses  inte- 
resses.   (Apartes.) 

Sr.  presidente,  esse  juiz,  no  alistamento 
elí^itoral,  procurou  alistar  p/wípftoros,  indo  com 
meus  amigos  requerer  a  esse  juiz,  elle  retirou- 
se  para  a  capital  com  exercicio  afim  de  que 
não  houvesse  um  juiz  de  direito  para  des')achar . 
Intentamos  os  recursos  perante  o  juiz  municipal 
competente,  mas  foram  ne.^rados  por  incompe- 
tência pelo  juiz  de  direito  da  comarca  visinha, 
sendo  aânal  attendidos  unanimemente  pela  rela- 
ção do  districto. 

Mais  tarde  esse  juiz  interveio  por  todos  oa 
modos  na  cabala  eleitoral  para  dar   ganho   d& 


Digitized  by 


Google 


Sessão  em  13  de  Abril  de  188» 


341 


causa  ao  meu  contendor,  andaado  de  porta  em 
porta  a  pedir  votos,  ora  implorando,  ora  amea- 
çando^ consegtiindo  apenas  desviar-me  am  voto, 
porque  eese  individuo  tinha  ha  pouco  tempo 
receoido  a  graça  de  uma  decisão  que  lhe  inte- 
ressava. 

O  Sr.  Henrique  Marques:  —  Ainda  está 
em  discussão  o  negocio  eleitoral  das  Ala- 
goas? 

O  Sr.  Thbopuilo  :  —Estou  mostrando  quan- 
to ó  partidário ;  esse  juiz.  mais  tarde  procedeu  na 
junta  apuradora,  como  já  todos  nós  sabemos  e 
esta  camará  já  julgou,  quando  se  tratou  da 
eleição  do  &>  districto  das  Alagoas  e  da  referida 
apuraçák)  de  votos. 

O  Sr.  Henrique  Marques  : — Está  discutindo 
de  novo  a  sua  eleição. 

O  Sr.  Tueopuilo  : — Estou  mostrando  apenas 
quanto  é  partidário  o  juiz  de  direito. 

O  Sr.  Henrique  Marques:—  E*  pena  que  o 
não  tivesse  feito  na  occasião  opportuna  para 
ser  contestado. 

O  Sr.  Thbopuilo  :  —  O  juiz  de  direito 
remettou  esse  telegranuna  de  que  já  fallei,  e 
é  necessário  mostrar  quem  ó  esse  juiz  o  ao 
mesmotempo  mostrara  causa  da  aggressão  desse 
juiz  aos  diurnos  Drs.  Sylvio  Pellico  e  Fernandes 
Bello  e  delegado  Vasconcellos. 

Náo  tendo  o  juiz  de  direito  da  comarca  de 
Ponodo  ch«'gado  a  seus  fins,  entendeu  estender 
a  rede  dos  processos  contra  os  liberaes,  entre 
o»quaescouta-8eo  activo  e  digno  subdelegado 
da  cidade  de  Penedo,  Júlio  Simphronio  Tei- 
xeira. 

Para  chegar  a  esse  resultado  precisava  sem 
duvida  do  concurso  do  nobre  órgão  da  justiça 
publica,  8s>i(u  como  do  juiz  municipal  daquelia 
comarca.  Elles,  como  magistrados  honestos,  re« 
pelliram  o  conluio  e  a  cop.irticip  ição  em  actos 
de  verdadeira  perseguição. 

Dahi  o  despeito  do  juiz  de  direito  com  as  de 
mais  autoridades,  quando  em  um  attestado  for- 
necido ao  Dr.  Bernardo  de  Mendonça  em  20  de 
Dezembro,  o  qual  se  acha  á  pagina  157  do  im- 
presso distribuido  nesta  casi,  esse  juiz,  refe- 
rindo-s8  ao  D*,  juiz  municipal,  disse  que  £BLzia 
delle  o  melhor  conceito. 

Entretanto,  não  sendo  acompanhado  por 
essas  autoridades  na  perseguição  infrene  que 
tem  querido  fazer  aos  liberaes,  apresenta-os  ao 
governo  do  paiz  como  cabeças  de  motim,  como 
protectores  de  criminosos  e  capazes  de  con- 
correr para  a  perturbação  da  ordem  na  co- 
marca do  Penedo. 

Eis,  Sr.  presidente,  explicada  a  razão  por 
que  o  juiz  de  direito  da  comarca  do  Penedo  fez 
as  gravíssimas  accusações  aos  Drs.  Sylvio 
Pellico  e  Fernandes  Bello. 

Contra  o  delegado  também  revela-se  com 
tanto  azedume,  porque  oste  digno  funccionario, 
incumbido  pelo  presidente  da  província  de 
assistir  ao  acto  da  apuração,  era  virtude  da 
requisiç^  do  mesmo  juiz,  portou-se  digna- 
mente, manteve  a  ordem  e  teve  de  informar 
com  toda  a  franqueza  ao  presidente  da  pro- 
víncia^ declarando  que  a  única  pessoa  que  se 


mostrou  inconveniente  nessa  occisião,  fdra  o 
Dr.  juiz  de  direito  da  comarca. 

Eis,  pois,  o  motivo  pelo  qual  o  juiz  de  di- 
reito da  comarca  lançou  suas  settas  contra  o 
delegado  de  policia  do  Penedo. 

Sr.  presidente,,  esse  telegramma  teve  um  fim 
occulto ;  tratavarse  do  meu  reconhecimento,  e 
entenderam  que.  turvando-se  as  aguas  por  esse 
lado,  pode«'iam  induir  no  resultado  da  minha 
eleição  nesta  camará. 

Sr.  presidente,  para  mostrar  que  não  houTe 
a  menor  alteração  d  i  ordem  publica,  sirvo-m& 
de  telegrammas  pas^^ados  ao  presidente  da  pro- 
vinda, que  se  acham  publicados  no  órgão  ofi- 
cial . 

Telegramma  do  promotor   publico  (lê) : 

«  Repartição  geral  dos  telegraphos.  Esta^k) 
no  Maceió,  27  de  Março  de  188^  Telegram- 
ma n.  380.  ^  Procedente  do  Penedo.  — Ao 
Kxm.  Sr.  p'esidente  da  provincia.  —  Recebi 
nente  momento  telegramma  de  V.  Es.  Não  ha 
alteração  na  ordem  publica.  Pelo  vapor  in- 
formarei minuciosamente,  como  ordena. 

Admiro  como  o  juiz  de  direito  res|>onsabili- 
sa-me  por  factos  alheios  ao  conhecimento  desta 
promotoria.  Garanto  a  V.  Ex.  que  sou  inca- 
paz de  acoroçoar  o  crime  e  concorrer  para  des- 
moralisação  da  primeira  autoridade  da  comarca. 
—O  promotor  publico,  Anto^âo  Cícero  Fer-^ 
nandes  Bello,  > 

Telegramma  do  Dr.  juiz  municipal  ao  'presi- 
dente {lé)i 

«  Repartição  geral  dos  telegraphos  Estação 
de  Maceió,  27  de  Março  de  i8S2. —  Telegram- 
ma n.  381.  —  Procedente  de  Penedo.  —  Ao 
E>:m.  Sr.  presidente  da  provincia. —  Fico  de 
posse  do  teleorramma  de  V.  Ex.  Não  ha  alte- 
ração na  ordem  publica,  e  opportunamente  le- 
varei ao  conhecimento  de  V,  Ex.  as  investiga- 
ções procedidas  sobre  representa  ão  do  Dr.  juiz 
de  direito  desta  comarca.  E*  injusta  a  accusa- 
ção  feita  á  promotoiia  publica.^  O  juiz  muni- 
cipal, Siloio  Pelico.  » 

Já  vê  V.  Ek.  que  uíXo  houve  alteração  al- 
guma da  ordem  publica  na  comarca  do  Pe- 
nedo. 

O  Sr.  Lourenço  dr  Albuqubrquk  : — Que  é 
muito  pacifica  e  sempre  foi. 

O  Sr.  Ribeiro  de  Menezes  '.—Apoiado. 

O  Sr.  Theophilo  :  ^  Sr.  presidente,  a  co- 
marca do  Penedo  ó  populosa,  commercial  e  pa- 
^  cífica,  e  não  ha  exe  nplo  de  ter  alli  sido  desaca- 
!  tada  autoridade  algima.  Magistrados  mui  dis- 
I  tine  tus  tém  presidido  os  destinos  daquelia 
comarca  e  não  ha  exemplo  do  menor  desacato, 
do  menor  desrespeito.  E  entretanto  o  juiz  de 
direito  Amorim,  por  falta  de  bom  senso  e  para 
servir  a  interesses  partidários,  è  que  se  arroja 
a  inventar  accusações  desta  ordem,  a  dar  como 
eminente  distúrbios,  quando  não  existem  moti- 
j  vos   para  suppòr-se  alteração  alguma. 

!     O  Sr.   Hí£nriqub   Marques  :  — Parece   que 
V.    Ex.    quer  adiantar    uma    defesa  ao   go- 
i  verno. 

'  O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  :— O  juiz 
de  direito  Amorim  ó   sem  duvida  alguma  um 
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magistrado  probo,  mas  è  bastante  partidário, 
n2o  se  pode  contestar. 

(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Theophilo  :  —  Sp.  presidente,  passo 
agora  a  occupar-mo  do  dous  telegrammas»  ante- 
hontem  exhibidos  no  senado  pelo  senador  Paes 
de  Mendonça,  um  delles  dirigido  pelo  capitão 
Manoel  Gomes  Ribeiro  e  pelo  tenente-coronel 
Patury. 

Achando-so  aquelle  juiz  ao  serviço  de  inte- 
resse do  senador  Mendonça,  e  ao  mesmo  tempo 
sendo  representantes  na  cidade  de  Penedo  como 
chefes  do  partido  conservador  esses  dous  cida- 
dãos que  enviaram  o  telegramma,  fazem  causa 
corafiaura  com  o  juiz  de  direito  e  por  conse- 
quência confirmam  a  existência  de  desacatos 
quotidianos,  de  alteração  na  ordem  publica, 
quando  nada  existe  absolutamente,  e  sem  que 
especifiquem  a  natureza  desses  suppostus  de- 
sacatos. 

Sr.  presidente,  um  outro  telegramma  dirigido 
pelo  mes.uo  juizde  direito  ao  nobre  presidente 
do  senado,  e  q^ue  ainda  confessa-se  victima  de 
desacatos  diários,  diz  que  o  cidadão  João  Pin- 
doba  soífpora  injurias  e  tiros  de  rew  Iver. 

Este  Pindoba  é  um  homem  assaz  conhecido 
na  cidade  do  Penedo  por  suas  façanhas  crimi- 
nosas, e  por  varias  vozes  tem  se  sentado  na  ca- 
deira de  róo,  accusado  ora  por  assassinatos,  ora 
por  injurias  lançadas  a  diversos  cidadãos  ho- 
nestos daquella  cidade.  Este  individuo  fez 
'  comraercio  de  amizade  com  o  juiz  de  direito  da 
comarca,  ó  influenciado  por  elle,  e  depois  do 
meu  reconhecimento  o  do  regozijo  que  houve 
na  cidade  do  Penedo,  entendeu  andar  insul- 
tando aos  liberaes.  Estes  têm  desculpado  as 
faLas  e  os  insultos  desse  individuo. 

Mas,  Sr.  presidente,  por  ultimo,  no  dia  8, 
entendeu  Pindoba  insultar  algumas  famílias  de 
liberaes.  E*  fácil  a  qualquer  homem  perdoar  as 
censuras  que  lho  são  feitas,  mas  nem  sempre 
tnm  a  calma  e  a  serenidade  de  espirito  neces- 
sárias para  perdoar  as  injuriss  lançadas  ás 
pessoas  de  sua  familia.  Insultando  Pindoba 
essas  famílias,  compareceram  algumas  pessoas 
e  deram  alguns  tiros,  mas  não  houvo,  graças 
a  Deus,  ferimento  de  qualidade  alguma.  En- 
tretanto este  facto,  que  se  deu  no  dia  8,  foi 
todo  elle  causado  por  esse  individuo,  turbu- 
lento, influenciado  pelo  juiz  de  direito  (Ja  co- 
marca :  são  as  informações  que  tenho. 

Não  houve  desicato  algum  ao  parocho  da 
freguezia  do  Penedo,  como  sou  informado,  não 
obstante  este  sacerdote  esquecer-se  de  suas 
obrigações  parochiaes  para  escrever  em  um 
jornal  artigos  offensivos  de  cidadãos  honestos 
e  probos,  como  os  capitães  Cândido  Moreira 
Lemos  e  Vieira  de  Mello. 

Sr.  presidente,  no  discurso  com  que  justi- 
ficou o  seu  requerimento,  o  senador  Paes  de 
Mendonça,  accusou  o  governo  por  participação 
na  verificação  de  poderes  desta  casa.  Mas  todos 
nós  sabemos  que   é  uma  accusação  injusta. .. 

O  Sr.  Prisco  Paraizo  : —  Apoiado. 

O  Sr.  Theophilo:  — . . .  porquanto  o  governo 
tem  sido  inflexível  em  abster-se  completamente 
em  relação  ao  reconhecimento  dos  poderes  dos 
membros  da   camará  dos  Srs.  deputados  ;    e  o 


governo,  assim  procedendo,  não  faz  mais  do  que 
render  homenagem  á  independência  da  camará. 

Ha  uma  outra  offensa  dirigida  á  camará, 
quando  diz  que  eila  tem  feito  depurações.  O 
alvo  foi  o  facto  do  meu  reconhecimento;  mas, 
Sr.  presidente,  a  camará  fez  um  acto  de  jus- 
tiça repellindo  a  fraude  audaciosa  da  freguezia 
deSant'Anna  do  Ipanema. 

Ainda  se  occupou  da  comarca  de  Traipd, 
lendo  alguns  trechos  de  uma  correspondência 
anonymii  da  villa  de  Sant*Anna  para  o  Diário 
das  Alagoas^  na  qual  se  apresenta  o  distincto 
cida.lão  tenente  coronel  Netto  Brandão  como 
um  desordeiro,  quando,  Sr  presidente,  ó  um 
homem  ordeiro,  de  grande  popularidade  e  que 
j  »mais  oommetteu  um  acto  qne  o  possa  enver- 
gonhar perante  a  sociedade. 

O  Sr.  Ribeiro  de  Menezes: — E' um  caracter 
disdntissimo. 

O  Sr.  Theophilo  :  —  Não  quero  adiantar 
%ctos  a  respeito  da  comarca  de  Traipú,  por- 
que em  outra  sessão  me  occuparei  dos  actos 
ignominiosos,  praticados  pelo  juiz  de  direito 
e  pelos  seus  asseclas,  por  aquelles  que  falsi- 
ficaram a  acta  da  eleição  de  31  de  Outubro. 

Sr.  presidente,  o  Dr.  juiz  de  direito  da  co- 
marca do  Penedo  tem  em  todos  (>s  tempos  se  re- 
velado incapaz  de  exercer  qualquer  cargo  neste 
paiz. 

O  Sr.  Prisco  Paraizo: — Isso  ó  exacto. 

O  Sr.  Theophilo  :  —  E'  assim  que  quan- 
do juiz  municipal  de  Itaparica  na  provín- 
cia da  Bahia,  assistindo  a  uma  audiência  em 
que  se  tratava  de  um  processo  por  crime  de  in- 
jurias verbaes,  pedindo  os  advogados  a  palavra, 
elle  por  ultimo  pediu-a  também.  Isso  mostra  a 
sua  inaptidão. 

Mais  tarde  foi  encarregado  de  dirigir  o  pleito 
eleitoral  em  1868,  e  ó  sabido  (appello  para  a 
deputação  bahiana)  que  dirigiu  um  ofíicio  ao 
presidente  de  entáo,o  Visconde  de  S.  Lourenço, 
em  que  dizia:  «  Exm.  Sr. — Tenho  a  satisfação  de 
communicar  a  V.  Ex.  que  vencemos  a  eleição. 
Cerquei  a  igreja  e  não  deixei  liberai  algum 
entrar  e  tomar  parte  nos  trabalhos  eleitoraes.» 
(Riso.) 

O  Sr.  Prisco  Paraíso  : — Este  officio  fez  o 
Visconde  de  S.  Lourenço  deitar  as  iniios  na 
cabeça. 

O  Sr.  Theophilo  :  —  Mais  tarde  sendo  no- 
meado juiz  de  direito  da  comarca  de  Santa 
Rita  do  Rio  Preto,  praticou  taes  desatinos  que 
o  governo  conservador,  que  o  havia  nomeado, 
viu-se  na  necessidade  de  retiral-o  para  a  co- 
marca de  Canguaxetama,  na  província  do  Rio 
Grande  do  Norte. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti: — Onde  procedeu 
muito  bem. 

O  Sa.  Theophilo  —  AUi  anuUou  um  pro- 
cesso, porque  não  constava  do  termo  de  au- 
diência (^ue  esta  tinha  sido  aberta  ao  toque 
de  campainha  (riso) ;  e  mais  tarde  dirigiu  um 
officio  ao  presidente  da  província  declarando 
que  havia  dado  uma  sentença  injusta  para 
servir  interesses  de  um  terceiro,  e  esse  officio 
foi  dirigido  ao  ministro  da  justiça  de  então, 
conselheiro  Duarte  de  Azevedo,  que  viu-se  na 
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contingência  de    removel-o    immediatamente 
para  a  comarca  da  Vigia,  no  Pará. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :— EUe  foi  re- 
movido a  sapposto  pedido  do  Sr.  Barão  de 
Cotegipe. 

O  Sr.  Theophilo. — Mas  a  causa  efficiente  é 
esta  que  acabo  de  apontar. 

O  Sr.  Bezerra  Ca  valo  anti  :  — Nem  elle 
podia  removel-o  assim. 

O  Sr.  Theophilo  : — Foi  a  informação  que  me 
deu  um  ex-presidente  da  província  do  Rio 
Grando  do  Norte,  que  tem  assento  nesta  casa. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  : —  Isto  ó  ine- 
xacto, é  falso  mesmo. 

O  Sr.  Theophilo: — E*  exacto. . .  Envolveu-se 
de  tal  modo  na  questão  religiosa  que  se  agitara, 
commetteu  taes  desatinos  e  desordens  que  o  go- 
verno conservador  ainda  o  removeu  para  a  co- 
marca de  Canindó,  no  Ceará. 

E  aqui  praticou  taes  desordens,  taes  distúr- 
bios, perturbou  tanto  a  ordem  publica  que 
viu-se  na  necessidade  de  abrigar-se  á  sombra 
de  um  criminoso  e  depois  retirar-se  para  o 
termo  de  Pentecoste,  de  onde  nunca  mais  re- 
gressou, com  receio  de  ser  processado  pela  as- 
sembléa  provincial. 

Por  ultimo  passou-se  para  a  comarca  de  Pe- 
nedo ondo  tem  praticado  actos  arbitrários  e 
contrários  ás  leis  ;  além  disso  é  incapaz  de  pro- 
ferir por  si  qualquer  sentença  ou  despacho. 

O  Sr.  Presidente  : — Lembro  ao  nobre  de- 
putado que  estão  passados  os  3/4  de  hora  do 
expediente. 

O  Sr.  Theophilo  :  — Sou  dócil  ás  observações 
de  V.  Ex.,  e  por  isso  vou  sentar-me,  não  obstan- 
te ter  muito  que  dizer,  pedindo  apenas  ao  go- 
verno do  paiz  que  lance  suas  vistas  para  a  co- 
marca do  Penedo,  tomando  as  providencias 
que  forem  permittidas  pelas  leis ;  porquanto 
aquellejuiz  nfto  pôde  continuar  alli,  a  bem  dos 
interesses  da  justiça  e  da  moralidade  publica, 
e  das  garantias  e  direitos  de  segurança  dos  ci- 
dadãos do  logar.  (Muito  bem^  muito  bem.) 

E*  lido,  apoiado  o  adiado,  por  haver  pedido  a 
palavra  um  Sr.  deputado,  o  seguinte  requeri- 
mento : 

«  Requeiro  que  se  peça  ao  governo  informa- 
ções a  rebpeito  das  occurrencias  da  comarca  de 
Penedo  e  dos  actos  arbitrários  e  illegaes  prati- 
cados pelo  juiz  de  direito  Dr.  António  José  de 
Amorim.^  Theophilo  dos  Santos, i^ 

ORDEM  DO  DIA 

Entra  em  discussão  o  credito  que  consigna 
fundos  para  a  passagem  de  Vénus. 

O  Sr.  MIanoel  I^ortella,  sente, 
ao  encetar  a  discussão  do  projecto  que  consigna 
credito  aos  ministérios  do  império  e  da  marinha, 
não  se  ache  presente  o  Sr.  presidente  do  con- 
selho, parecendo-lhe  que  a  discussão  havida 
por  parte  de  um  dos  membros  da  minoria  da 
commissão  de  orçamento  reclamava  a  presença 
de  S.  Ex.  para  examinar  a  parte  financeira 
como  tinha  sido  agitada  e  discutida. 


A  ausência  de  S.  Ex.,  porém,  não  impedirá 
t)  orador  de  apreciar  a  questão  sob  este  ponto 
de  vista,  certo  de  que  os  nobres  ministros  do 
império  e  da  marinha  não  deixarão  sem  res- 
posta as  observações  já  feitas  e  as  que  o  orador 
tenha  de  produzir. 

Tomando  parte  nesta  discussão  não  tom  e 
orador  por  fim  demorar  a  passagem  do  projecto, 
ao  contrario  si  delle  dependesse  fal-o-ia  passar 
quanto  antes. 

A  passagem  do  projecto  trouxe  tal  pertur- 
bação á  camará  que,  chegando  mesmo  ao  animo 
do  Sr.  presidente,  deu  por  um  equivoco  ao  ga- 
binete denominação  diversa  da  que  tem,  cir- 
cumstancia  çsta  apreciada  pelo  digno  deputado 
pela  provincia  de  S.  Paulo,  que  acabava  de 
deixar  a  cadeira  presidencial. 

Embora  se  tivesse  o  orador  inscripto  para 
fallar  sob^e  o  credito  ao  ministério  da  marinha, 
que  depois  passou  a  ser  uma  emenda  ao  do  im- 
pério, não  tomaria  parte  na  discussão  si  o  nobre 
deputado  pelo  2®  districto  de  S.  Paulo  não  se 
tivesse  referido  ao  orador  de  um  modo  tão  po- 
sitivo. 

Paroceu-lhe  estranha  a  proposição  que  S.Ex. 
apresentou  :  que  si  o  credito  tivesse  vindo  á 
camará  por  outro  meio,  a  minoria  não  recusaria 
os  seus  votos. 

Os  créditos  só  podem  vir  á  camará  pelo  moio 
por  que  estes  vieram  A  diversidade  de  meios 
não  pôde  determinar  a  differença  do  procedi- 
mento da  camará. 

Pareceu  ao  orador  que  lhe  cumpria  tomar 
parte  nesta  discussão,  ao  menos  para  mostrar 
quanto  ojuizo  deS.  Ex.  a  seu  respeito  era 
destituido  de  fundamento . 

A  referencia  que  o  nobre  deputado  por  S. 
Paulo  fez  á  justificação  pelo  orador  dada  a  um 
requerimento  relativo  á  necessidade  de  nomear 
uma  comiiissão  que  tratasse  da  revisão  dos  im- 
postos geraes  e  provinciaes,  podia  deixal-a 
para  oc^^asião  opportuna,  si  a  falta  de  oradores 
inscriptos  não  lhe  tivesse  dado  a  palavra. 

Da  discussão  não  se  pôde  tirar  a  conclusão  a 
que  o  nobre  deputado  chegou,  de  prevenção 
por  parte  da  minoria. 

O  procedimento  do  orador  e  de  seus  dignos 
companheiros  de  commissão  não  autoriza  este 
conceito.  O  modo  porque  procederam  na  com- 
missão excluo  completamente  esta  apreciação  e 
mostra  quanto  ella  foi  infundada.  Ao  ser  apre- 
sentado o  credito  manifestaram-se  com  toda  a 
franque  a,  sem  espirito  de  partido,  só  com  o  de- 
sejo de  ver  que  se  fizesse  aqui  lio  que  as  circum- 
stancias  do  paiz  permittem,  e  sem  sacrificar  os 
interesses  da  sciencia  e  os  créditos  do  Brazil. 
E  taes  foram  as  considerações  que  fizeram  que 
por  accòrdo  unanime  se  resolveu  e  ficou  para 
outras  conferencias  as  duvidas  e  as  objecções 
que  tinham.  Ainda  em  segunda  conferencia 
apresentaram  as  suas  duvidas  e  objecções,  nSo 
porque  desconhecessem  a  conveniência  da 
observação  do  phenomeno  da  passagem  de  Vé- 
nus, mas  por  entenderem  que  as  condições 
financeiras  do  paiz  eram  taes  que  não  se  podia 
annuir  á  concessão  do  credito  para  uma  expe- 
dição em  paiz  estranho,  quando  no  próprio  paiz 
com  os  recursos  de  que  se  dispõe,  poder-se-ia 
conseguir  os    mesmos  resultados,  sem  faltar 
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oom  o  que  se  deve  á  sciencia  e  á  sociedade 
scientifica  que  havia  dirigido  convite  ao  Brazil. 

K  taes  foram  as  consideraç  es  que  âieram 
que  Julg-aram  possivel  modificação  no  plano, 
restringiu do-se  a  despeza  á  quautia  muito 
menor  do  que  a  que  representava  o  pedido  de 
ambos  os  créditos. 

Quem  assim  procede  n£o  se  mostra  dominado 
de  espirito  partidário  ;  ao  contrario  mostra-se 
desejoso  de  encaminhar  a  solução  do  pedido  de 
modo  a  poder  ser  consultado  o  interesse  da 
sciencia,  a  civilisação  do  paiz  e  ao  mesmo 
tempo  e  principalmente  o  inlei*esse  dos  cof*es 
públicos. 

Na  3*  conferencia,  insistindo  os  nobres  mi« 
nistros  do  imperij  o  da  marinha  no  seu  pedido, 
aos  laembros  da  minoria  só  restava  fazerem  o 
que  âzeram  ;  assignarem-se  vencidos. 

Não  estando  compromettida  a  palavra  do  go- 
verno, conforme  assegurou-lhe  o  nobre  minis- 
tro da  marinha,  tinha  o  orador  plena  liberdade 
para  negar  o  credito  pedido,  parecendo-lhe  que 
si  a  necessidade  da  observação  nfio  pôde  ser 
contestada  nem  a  conveniência  que  delia  re- 
sulta para  a  sciencia,  contente-se  o  paiz  com 
08  seus  próprios  recursos  e  cumpra  o  seu  dever 
dentro  de  seu  território.  Si  a  observração  de- 
manda mais  de  um  ponto,  além  do  da  corte,  a 
que  vai  íazer-se  na  pro/incia  de  Pernambuco 
supprirá  a  deficiência  que  aqui  haja.  sem  que 
appareça  a  necessidade  urgente  e  indeclinável 
de  outra  observação  nas  Antilhas. 

Embora  o  orador  não  seja  cultor  da  sciencia 
astronoaiica,  não  pôde  desconhecer  que  no 
Brazil  esta  está  sendo  cultivada,  e  não  convém 
privar  aos  que  a  ella  se  dedicam  da  opportuni- 
dade  de  darem  uma  prova  de  seus  conheci- 
mentos e  de  suas  habilitações.  Não  foi,  portanto, 
como  guerra  á  sciencia  que  impugnou  o  cre-- 
dito. 

As  observações  que  o  nobre  ministro  do  im- 
pério teve  de  fazer  em  defesa  são  est  *anhas  ao 
ponto  de  vista  por  q<ie  a  minoria  considera  o 
objecto.  O  seu  ponto  de  vista  foi  a  questão  finan- 
ceira, que  com  tanta  lucidez  desenvolveu  o 
illustrado  deputado  pelo  lO^  districto  do  Rio  de 
Janeiro. 

Parece  ao  orador  que  discussão  tão  elevada 
obrigava  o  ncbre  presidente  do  conselho  a  vir 
responder  on  refutar,  si  pudesse,  as  observa- 
ções judiciosas  feitas  no  sentido  contrario  á 
aceitação  do  projecto. 

O  orador  e  seus  companheiros  da  minoria 
não  podem  autorizar  senão  as  despozas  que 
forem  indispensáveis,  de  que  se  não  pessa 
prescindir  pelo  estado  da  civilisação  do  paiz  ou 
para  manter  a  sua  palavra . 

Segiiindo  os  conselhos  de  economia  dados 
pelo  Sr.  ministro  da  fazenda,  não  pôde  a  mina- 
ria ser  mais  patri  ta  do  que  S.  Ex. 

Por  isso  entende  dever  ella  negar  o  credita 
pedido,  porque,  fazendo-o,  toma  tento  com  a  des- 
peza e  corresponde  ao  pedido  de  S.  Ex. 

Considera,  a  minoria,  a  economia  coisko  con- 
dição essencial  para  o  progresso  da  nação,  se- 
guindo aixMla  os  consellu»  dados  por  S.  Ex.  por 
oceasião  de  apresentar  o  seu  programma. 


Sob  o  ponto  de  vista,  pois,  por  que  a  minoria 
impugnou  os  créditos,  elles  nâò  podem  ser  sus- 
tentados. 

A  impugnação  feita  pelo  honrado  deputado 
pelo  11<>  districto  do  Rio  de  Janeiro  não  foi  nem 
será  refutada. 

Bffecti vãmente,  quando  o  programma  do  ga- 
binete é  a  conversão  da  divida,  não  se  compre* 
hende  que  peça  elle  autorização  para  uma  ope- 
ração de  credito,  afim  de  fazer  as  despezas  que 
a  observação  pedida  reclama. 

O  brazil  também  foi  convidado,  não  ha  muito 
para  a  exposição  de  Pariz,  e  como  o  seu  estad, 
financeiro  não  lhe  perraittia  compareceo 
áquelle  certamen  do  trabalho,  não  se  fez  re- 
presentar. Algumas  províncias  quizeram  por 
si  fazel-o,  mas  não  lhes  foi  isto  permettido 
poríjue  a  representaçáo  sô  poderia  ter  logar 
officialmente. 

O  mesmo  fez  com  a  exposição  de  Buenos- 
Ayres,   para  a  qual    também  fora   convidado. 

Desta  vez,  porém,  a  associação  industrial  e 
outras  colligadas  tiveram,  felizmente,  de  rea- 
lizar de  um  modo  tão  brilhante  como  aquelle 
quo  aqui  foi  presenciado  e  que  certamente  alli 
está  tendo  logar. 

Não  ha  muito  houve  uma  exposição  de  al- 
godão na  Geórgia  e  o  governo  não  deu  provi- 
denciai^  para  aue  o  nosso  algodão  alli  figurasse, 
quando  era  de  todo  o  interesse  tazer  aquelle 
nosso  producto  comparado  e  apreciado  naquelle 
Estado  da  União. 

Quando  estes  e  outros  factos  se  tem  dado, 
não  acha  o  orador  explicação  plausivel  para  a 
apparatosa  expedição  que  se  quer  mandar  a 
paizes  estrangeiros. 

O  credito  do  paiz  reclama  todo  o  cuidado, 
todo  o  critério  na  decretaçlo  das  despezas. 

Em  justificação  do  seu  voto  contonta-se  com 
as  ponderações  que  fez   perante  a  commissão  e 

âue  em  geral  ^oram  as  que  acaba  de  produzir, 
estas  ponderações  não  ha  recriminações,  aze- 
dume e  muito  menos  tempestades.  As  recrimi- 
nações não  seriam  aceitas  em  outro  debate, 
quanto  mais  neste  em  que  não  vé  envolvido  in- 
teresse algum  partidário. 

Ainda  quanclo  a  mate*ia  se  prestasse  a  recri- 
minações não  seria  o  ora^lor  quem  acompa- 
nhasse a  discussão  em  semelhante  terreno. 

Recorda-se  de  ter  ouvido  nesta  casa  em  uma 
das  primeiras  sessões  a  declaração  de  que  a  po- 
litica das  recriminações  e  dos  doestos  se  devia 
considerar  esqueci^la ;  que  a  lei  de  6  de  Janeiro 
tinha  aberto  á  politica  novos  e  vastos  hori- 
zontes. 

E*  por  assim  também  entender  que  deixa  de 
aproveitar  a  oceasião  para  fazer  algumas  ob- 
servações que  a  leitura  de  um  discurso  do  nobre 
deputado  pelo  5®  districto  de  S.  Paulo  lhe 
suggere. 

S.  Ex  ,  referindo-«e  á  deputação  conserva- 
dora da  provincia  de  Pernambuco,  julgou 
dever  conside*al-a  como  guarda  de  honra  de 
um  i Ilustre  cidadão  que  tem  assento  no  se- 
na^  lo . 

Si  tivesse  ouvido  esta  proposição  a  teria  con- 
testado tão  formalmente  como  ella  reclama, 
mas  declara  a  S.  Ex.  que  enganou-se  com<^ 
pletamente. 
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Não  ha  na  camará  deputação  de  província 
alguma  que  seja  gujirda  de  honra  de  quem 
quer  que  seja,  a  .eputaçâo  de  Pe  nambuco, 
embora  preze  m  lito  o  illustre  cidadão  a  que  o 
nobre  dep  itado  se  refe/iu,  nunca  será  guarda 
de  honra  senáo  da  nação,  da  Constituição  e 
das  leis. 

Si  tivesse  de  fazer  recriminações  não  pre- 
cisaria ir  longe,  baslar-lhe-ia  recordar  a 
época  e.n  que  o  gabinete  de  5  de  Janeiro  com- 
parecíu  perante  a  camará  e  invocar  a  me^uo- 
ria  do  nobre  deput  ido  e  se  is  illuslres  coujoa- 
nheiros,  para  que  vissam  o  modj  pj.*  que  o 
presidente,  d j  conselho  fora  recebido  ao  ini- 
ciar o  pensamento  de  seu  gabinete,  a  justi- 
ficar a  s  ia  organização,  o  silencio  com  que  foi 
ouvido,  a  falta  de  manifestição  e  applauso  para 
com  aquelle  que  imprimia  o  pensamento  da 
8Ítu|içâj.  liotretanto  na  mesm  i  sessão  o  mi- 
nistro di  fdzenda  tomava  a  palavra  e  era,  co- 
berto de  applausos . 

Antes  de  terninar  precisa  o  orador  dar  uma 
exphcação  ao  honrado  deputado  pelas  Alagoas, 
digno  meuibro  da  commissão  de  orçamento. 

Não  pa.'eça  á  caiuara  oue  em  seu  espirito 
actue  a  menor  duvida  sobro  a  con8Íder»çái  e 
ap-eço  com  qi  S.  x.  e  os  demais  membros 
da  commissão  trataram  ao  orador. 

Embora  S.  Kx.  tenha  considerado  menos 
justo  o  motivo  pelo  q  lal  foi  ob.'igado  a  peiir 
escusi  da  commissáo,  considera  como  nmito 
justos  e  proced  ntes  os  que  foram  invocados 
pelo  honrado  deputado  pelo  11°  districto  do 
Kio  de  Janeiro, 

Sabe  que  a  sua  ausência  da  commissão  não 
fará  falta,  nom  concorrerá  para  que  os  tt'aba- 
Ihos  dí-lla  se  apresentem  menos  dignos  da 
aceitação  da  camará.  Faz  votos  pai^a  que  o  hon- ' 
rado  deputado,  a  quem  se  re  oi-e,  nella  per- 
maneça eom  a  mesma  distincção. 

Tem  o  orador  justificado  o  seu  voto,  e  repete 
que  não  bi  em  desrespeito  á  sciencia  que  ne- 
gou a  concessão  dos  créditos,  mas  consultando 
o  estado  financeiro  do  paiz  o  attendendo  ao  pe- 
dido de  econojnias  feito  pelo  Sr.  presidente  do 
conselho. 

O  Sr.  I*aiila  Souza,  (ministro 
da  marinha): — Ouvi  attentamente  tudo  quanto 
disseram  os  honrados  membros  da  opposição 
conservadora  a  respeito  do  credito  pedido  pelo 
governo  para  a  observação  do  phenomeno  da 
passagem  do  planeta  Vonus  pelo  disco  solar. 

Este  modesto  pedido  que  aqui  anpa-^eceu, 
justificado  pela  sciencia  e  apadrinhado  pelo 
nobre  desej.)  que  nut'*eo  paiz  de  concorrer  em 
um  certamen  de  ordem  tão  elevada,  mereceu 
dos  dous  oradores  que  primeiro  filiaram  sobre 
a  matéria  amargas  e  acrimoniosas  reflexões, 
que  por  corto  a  natureza  do  projecto  não  com- 
portava. 

Aprovoitando-se  da  largueza  do  debate  S.S. 
EEx.  arriscaram,  a  propósito  de  aUo,  sciencia 
e  historia,  proposições  que  eu  tenho  por  teme- 
rárias e  ás  quaes  opportunamente  op porei 
timidas  contestações. 

Sr.  presidente,  discutindo  o  projecto,  aqui  se 
disse  queelle  não  estava  no  caso  de  merecer  a 
approvação  desta  camará  :  1*,  porque  é  inu- 
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til,  2o,  porque  não  temos  pessoal  habilitado 
pcvra  a  observação  do  phenomeno,  3°,  porque 
não  tomos  dinheiro  pira  despender  com  este 
serviço,  e  4"^,finalmente, porque  a  origem  do  pe- 
dido era  impura.  Também  se  disse  que  só  na- 
ções prosperas  é  que  se  podem  occupar  com 
questões  destas  ;  que  não  somos  ricos,  não  es- 
tagnos em  prosperidade,  e  não  temos,  portanto, 
o  direito  de  estudal-as. 

Para  co.npro/ar  tão  arriscadas,  tão  temerá- 
rias proposiç  )e3,  SS.  E/^x.  tbraia  buscar  argu- 
luentos  na  historia,  fo  -am  peiir  subsídios  á 
philosophia.  como  si  po/ventjra  a  historia  e  a 
phiiosophia  aceitassem  a  complicidade  na  re- 
jeiç  o  (lesse  projecto. 

Hoje,  o  noore  deputado  por  Pernambuco,  que 
discut  u  proficientemente  a  mate.^ia,  assen- 
tou as  saas  .azoes  todas  no  ter.'eno  financeiro. 

Vou  toaiar  em  consi  kí ração  tjdas  essas  ob- 
jecções apn  sentadas  contra  o  prq  ecto.  Foram 
as  unicus.  O  p»*v)jecto  ó  inu  il.  E'  inútil  por- 
que ?  E'  orventura  inuãl  o  estudo  e  e  vame  dos 
elementos  cap  izes  de  nos  laren  o  conheci  nento 
de  uma  lei  orgânica  do  univrso?  Si  porven- 
tura a  humanidade  fosso  attrahida  para  esses 
estudos  pelo  simples  espirito  de  curiosidade  e 
conheci  o  o  p.*oblema  re-)Ouzasso,  razão  teriam 
os  nobres  deputados,  esse  estudo  seria  inútil. 
Mas  não  e  disio  aue  se  trata,  n  to  ó  por  es- 
pirito de  vã  e  simples  curiosidade  que  vamos 
fazer  estes  estudos ;  nós  estudamos,  porque 
trata-se  de  lig^r  as  noções  que  por  entura  se 
possam  obter  desta  observação  ás  noções  ante- 
riormente obtidas  e  a  tirar  delias  mais  um  se- 
gredo scientifico. 

Nào  é  inútil,  portanto,  o  estudo  destas  ques- 
tões. Si  porventura  a  objecção  de  utilidade 
prevalecesse  no  espirito  do  primeiro  homem  qu6 
primeiro  fictou  o  firmamento,  não  teríamos  com 
certeza  hoje  o  orgulh.'SO  prazer  de  conhecer  o 
movimento  dos  astros,  do  ter  penetrado  nos 
mysterios  de  sua  vida  intima,  de  conhecer 
08  seus  eclypses,  os  seus  desfalleci men- 
tos etc,  etc. 

Com  estes  estudos  adquirimos  até  o  dom  da 
prophecia,  por  isso  que,  conhecendo  toda  a  vida 
anibulante  dos  astros,  até  predizemos  o  mo- 
mento exacto  das  suas  crises.  Si  não  conhe- 
cêssemos tão  bem  isso,  não  teríamos  tido  oc- 
casiào  do  ouvir  o  nobre  deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro,  que  foi  bise  t-r  nesti  sciencia,  que  a 
S.  Ex.  tanto  a^etou  desdenhar,  todas  as  ima- 
gens do  brilhante  discurso  com  que  nos  des- 
lumbrou . 

Aquelle  homem  que  primeiro  fictou  o  firma- 
mento, si  fosse  afastado  do  seu  exame  pela  con- 
sideração da  inutilidade,  não  teria  assente  as 
bases  da  sciencia  astronómica,  sciencia  que 
abate  o  espirito  o  mais  rebelde  e  consola  o  qjq- 
ração  mais  abatido. 

A  observação  do  phenomeno  da  passagem  do 
planeta  Vénus  pelo  disco  solar  não  é  inútil,  é 
antes  ura  dever  da  geração  que  pa  sa.  E'  pre- 
ciso que  nós  nos  legitimemos  perante  a  geração 
futura,  quo  nossos  descendentes  encontrem  fa- 
cilidades maiores  no  estudo  desta  nobilissima 
sciencia  ;  é  preciso  quo  os  nossos  longinquos 
descendentes  no  anno  de  2004  possam,  compa- 
rando a  observação  que  então  fizerem  cora  a  de 
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hoje  tirwir,  um  segredo  scientifico  tão  iitil,  que 
qualificarei  de  indispensável  para  o  conheci- 
mento das  relações  do  novo  mundo  no    espaço. 

E  pois, tomada  em  absoluto,  a  consideração  de 
inutilidade  não  colhe,  pois  que  não  tom  base 
na  sciencia,  tomada  em  relação  a  nÓ3,  a  sua  ca- 
pacidade para  provar  ainda  se  torna  mais 
salliente. 

Nós  somos  exactamente  afiuella  naç'io  a  (jue 
mais  convém  immiscuir-se  em  assumptos  desta 
natureza. 

Si  porventura  tentarmos  uma  empreza  dosta 
ordem  e  delia  nos  sahirmos  com  honra,  como 
tudo  nos  leva  a  crer,  quem  poderá  avaliar  as 
vantagens  que  disto  nos  podem  advir  ?  Só  as 
naçõe8,cultas  dirá  o  estrangeiro,  se  occupara  do 
altas  questões  como  esta;  o  Brazil  que  delia  se 
occupou,  que  delia  se  sahiu  com  honrado  conse- 
guintemente  um  paiz  culto,  não  é  só  o  seu  ter- 
ritório que  é  ubérrimo,  não  é  só  o  sou  clima 
que  é  ameno,  ó  também  o  seu  povo  que  ó  cul- 
tivado ;  corramos  a  procural-o. 

Quem  podo  avaliar  as  vantagens -que  nos 
podem  advir  desses  estudos,  (jue  podem  nos  sor 
mais  úteis  do  quo  essas  grandes  sommas  gastas 
em  colonização?  Assim  nem  em  absoluto, nem  em 
relação,  se  pôde  considerar  como  inútil  a  obser- 
vação do  phenomeno. 

Mas,  acodem  os  nobres  do§utados,  não  temos 
pessoal  habilitado  para  a  observação. 

Contesto  formalmente  aos  nobros  deputados 
o  direito  de  formarem  dos  nossos  homens  um 
juizo  que  tanto  os  desabona. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  (  ministro  do  im- 
perlo  :  —  Apoiado . 

O  Sr.  Paula  Souza  (ministro  da  marinha): 
— Em  que  se  funda  esse  juizo  ? 

Porventura  nós  os  brazileiros  não  temos  dado 
de  nossa  capacidade  sobejas  provas  om  todos  os 
ramos  de  conhecimentos  humanos  ?  Si  me  fosso 
permittido,  eu  fari.i  um  ligeiro  retrospecto  de 
brazileiros  illuatres  quo  tóm  honrado  artes  e 
sciencias  com  vantagens  para  as  mesmas  e  cujos 
nomes  são  respeitados  e  merecem  considerç^ção. 

Seja-me  permittido  citar  alguns  exemplos  ;  e 
visto  estarmos  no  parlamento,  comecemos  pela 
oratória.  Eu  cito  aos  n  )bres  deputados  a  quem 
contesto  os  seus  próprios  exemplos  Os  três 
nobres  deputados  que  fallaram  sobre  o  projecto 
representam  três  géneros  diversos  de  eloquên- 
cia, o  os  representam  com  primor ;  rofiro-nie 
aos  dous  nobres  deputados  pelo  Rio  de  Janeiro  o 
ao  nobre  deputado  por  Pernambuco.  E  todavia 
não  são  só  SS.  EEx.  ;  outros  ha  nesta  casa  o  tão 
brilhantes. 

E  também  não  ó  riqueza  desta  quíidra.  Eu 
poderia  evocar  do  passado  alguns  nomes  que  os 
nobres  deputados  têm  certamente  no  seu  espi- 
rito e  que  perduram  vivos  na  memoria  do  paiz. 

Si  da  eloquência  passarmos  para  a  me ii- 
cinn,  para  a  jurisprudência,  para  as  mathe- 
maticas,  Oiu  todos  esses  departamentos  do  snbor 
humano  encontraremos  nomes  conhecidos  o 
respeitados.  Si  passa rfiios  p.»"a  a  geolocrii, 
para  a  botânica,  encontraremos  igualmente  no- 
mes respeitados.  E  si  passarmos  para  a  asU^o- 
nomia,  eu  não  farei  mais  do  que  repetir  os 
^ous  nomes  citados  pelo   nobre  deputado   pelo 


Rio  de  Janoiro,  os  nomes  de  Saturnino  e  de 
Frei  Pedro  ;  e  si  S.  Ex.  me  p^rmitte,  citarei 
ainia  o  nome  do  Visconde  do  Rio  Grande,  si  é 
este  o  autor  da  obra  intitulada —  A  natureza 
explicada  pelo  senso  comrnum. 

Quanto  aos  membros  do  nosso  observatório, 
seus  nomes  são  conhecidos  no  mundo  scienti- 
fico ;  suas  observações  são  citadas  e  conside- 
radas. Com  quo  direito,  pois,  vêm  dizer-se 
porante  o  parlamento,  com  tanta  soveridado 
como  injustiça,  que  os  nossos  homens  mandados 
para  a  observação  do  phenomeno  serão  meros 
carregadores  do  instrumentos  para  os  fran- 
cezes  ?  Si  porventura  os  francezes  estão  mais 
habilitados  do  que  os  nossos  observadores  p\ra 
observação  do  phenomeno,  não  é  concorrer 
p:ira  os  habilitar,  negar-lhes  meios  de  que 
precisam  para  revolar  sua  competência.  Assim 
pais,  a  objecção  de  não  termos  pessoal  habi- 
litado para  a  obse:*vação  do  phonoraeno  nãf)  é 
exacta,  porquanto  esse  pessoal  existe  no  paiz. 

Não  temos,  porém,  dinheiro,  acodem  os  no- 
bres deputados,  para  gastarmos  com  este  ser- 
viço ;  o  esta  objecção  financeií^a  ó  realmento 
aquella  atrás  da  qual  mais  se  abrigam  os 
nobres  deputados  que  combateram  o  projecto, 
e  parece  que  para  o  espirito  do  SS.  EEx. 
é  unicamente  a  quoprocele. 

Senhores,  o  Chile,  em  condições  muito  infe- 
riores ás  nossas  e  a  braços  com  uma  guerra 
que  consome  o  melhor  do  seus  recursos,  con- 
correrá a  este  combate  civilisador.  O  México, 
em  condições  tambom  muito  inferiores  ás  nos- 
sas, concorrerá  igualmente. 

O  S.  Andrade  Figueira: —  Imitemos  antes 
as  naçõí^s  mais  ajuizad.is. 

O  Sr.  Paula  Souza  (ministro  da  mari- 
nha) :  —  Umas  e  outras  concorrem.  O  Chile  o  o 
México  não  estão  em  condições  mais  vantajosas 
que  o  Brazil.  Porventura  a  quantia  pedida 
será  tão  elevada  que  a  camaj*a  nesito  o  recue 
diant')  da  sua  cifra  ?  Não,  senhores  ;  traía-se 
apenas  de  60:003$  o  nem  sequ')r  estes  60:000s 
serão  todos  despendidos  com  a  observação  ; 
grande  parte  desti  quantia  será  despendida  na 
compra  de  objectos  destinados  á  observação, 
objectos  que  voltarão  para  enriquecer  o  patri- 
mónio nacional. 

Outra  parte  importante  desta  qaantia  será 
despendida  com  a  viagem  dos  nossos  officiaes,  e 
a  instrucção  dos  nossos  officiaes  o  t:\mbem  um 
cabedal  do  riqueza  nacional.  Si  bem  verificar- 
mos, ach:ii*emos  que,  o  que  realmente  se  des- 
penderá com  a  observação,  não  p.xssará  de  20 
a  30  contos.  Ora,  pergunto  eu,  por  uma  par- 
cella  tão  minima  vale  a  pena  levanta!*-se  tao 
grande  escarcéu,  quando  se  consegue  com 
uma  quantia  tão  insignifieanto  am  íira  tão  ele- 
vado ?  Evidentemente  as  observações  dos  no- 
bres deputados,  quando  dizem  que  a  des- 
peza  para  a  observação  do  phenomeno  não 
deve  ser  votada  pelo  parlamento,  não  co- 
lhem, nom  é  esta  uma  reflexão  sorií.  Desde 
que  o  paiz,  com  tão  pequena  q  mntia,  pode 
tii*;ir  delia  honra  o  proveito,  a  uossi  obpiga-ão 
é  concorrer  com  esta  pequena  q-ianlia  para  que 
os  nossos  homens  de  sciencia  entrem  coujuncta- 
mente  com  os  de  outros  paizes  civilisados  nesta 
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luta,  neste  combate,  neste  certamen  que  ó  da- 
(juellos  qae  ennobrocom.  {Apoiados,) 

Se  disso  que  a  orií^em  do  projecto  era  impu- 
ra, (|iie  si  viesse  dos  banco  i  em  vez  de  vir  do 
governo  seria  ac-eitavel.  Isto  prova  quo  aquelles 
í^ranles  defeitos  alleg-ados,  só  foram  pela  neces- 
sidade da  causa.  O  projecto,  senhores,  nasceu 
do  ministério. 

Se;Lj-undo  o  systema  que  nos  rego,  o  ministé- 
rio ó  uma  commissão  vossa,  que  só  dura  era- 
quanto  vos  inspira  confiança.  A  esta  commissão 
compete  iniciar  dospezas,  a  vós  compete,  exa- 
minando-as,  adoptal-as  ou  rejeital-as.  Segundo 
as  praticas  inglezas  (|uo  muito  d  vemos  imitar, 
só  o  só  ao  gabinete  cabo  a  iniciativa  das  despo- 
zas.  .só  este  é  quo  as  propõe;  ó  justo  ó  (|  lo, 
((uem  acha  uma  despeza  útil,  tome  a  respousa- 
Inlidade  de  oxecutU-a 

Estes  são  os  bons  principios,  aliás  sustenta- 
dos pelo  nobre  deputado  por  Pernambuco;  muito 
regularmente  pois  andou  o  governo,  respeitan- 
do-os,  em  vez  de  encarregar  da  responsabili- 
dade alguns  dos  nossos  amigos. 

Assim,  seja  a  medida  julgada  pelo  seu  mo- 
rito  intrinseco,  sem  se  lhe  fazer  carga  do  vicio 
de  origem,  si  é  ser  vicio  partir  ella  do  go- 
verno. 

Tainbem  so  disse  que  as  nações  ricas,  pros- 
peras o  florescentes  é  que  têm  di.^eito  de  estu- 
darem estas  questões,  ou  antes  que  só  as  na- 
ções prosperas  e  florescentes  é  que  produzem 
grandes  homens. 

Antes  de  discutir  este  ponto,  eu  direi  aos  no- 
bres deputados,  visto  que  se  trata  do  uma  ques- 
tão económica,  que  a  nossa  situação  económica, 
comparada  com  a  de  outros  paizes  que  também 
concorrem  para  a  observação  do  phenomeno, 
não  prova  contra  nós. 

A  França,  com  37  milhões  de  habitantes, 
paga  para  o  seu  orçamento  ordinário  2,800 
milhões ;  o  este  orçamento  oleva-se  com  o  ex- 
traordinário a  3,300  milhões. 

O  Chile,  com  uma  população  pouco  superior 
a  2  milhões,  tom  actualmente  um  orçamento 
superior  a  34,000:000$ ;  devem  ambos  muito 
mais  do  que  nós,  e  pagam  do  imposto  muitj 
mais  do  que  nós.  Esta  consideração  deve  pesar 
no  espirito  dos  nobres  deputados  para  não  re- 
cusarem o  autorizar  esta  pequena  despcza, 
quando  nações  naquellas  circumstancias  não 
recuaram  diante  de  um  sacrifício,  relativamente 
maior  do  quo  o  que  nós  pedimos. 

Portanto,  senhores,  as  observações  dos  nobres 
deputados  om  relação  á  despeza  não  tem  pro- 
cedência. 

Também  se  disse  que  as   artes  e  sciencias  só 
floreciam  em  paizes  financeiramente  prósperos. 
As  artes  e  sciencias  nada  têm  que  ver  com 
o  estado  financeiro  dos  povo«. 

O  Sr.  Anduadi:  KrciUiiiiiA  : —  K*  preciso  ut- 
tondor   á  historia. 

OSíi.  Paula  ^'>\}/.\{nii>nstro  dtiriiarinha)  : 
—Os  grandes  homens  que  encarnam  as  scien- 
cias às  artes  appareceia  sem  lei  nenhuuu  que 
determino  o  seu  apparecimento,  ou  antes  si 
cata  lei  oslste,  a  philosophia  histórica  não  a 
rcconherc.  Citarei  alguns  exemplos  ;  lomiu^ei 
por   oivomplo    a    Inglaterra.     Alli    Jipparecea 


Milton,  a  mais  alta  expressão  da  littoratura  in- 
gieza.  Newton, a  mais  alta  expressão  da  scioncia 
ingleza.  iMilton  viveu  em  uma  quadra  agitadis- 
sima  em  quí^  o  paiz  convulsionado  praticava 
os  maiores  desatinos.  Já  se  vê  que  esto  grande 
homem  viveu  em  dias  pouco  prosp  ros  para  a 
sua  pátria.  Veiu  logo  depois  Newton.  Qual 
era  a  situação  do  paiz  ?  Para  definil-a  basta 
dizer  que  o  rei  recebia  subsidio  estrangeiro. 
Era  um  rei  perdulário,  ó  verdade,  que  tudo 
gastava  com  suas  amantes,  mas  por  isso  mesmo 
que  era  perdulário  ó  que  não  havia  prosperi- 
dade financeira  no  seu  paiz. 

Eis  aqui  dous  grandes  génios  que  nada  de- 
voram ao  estado  financeiro  do  seu  pniz . 

O  Sr.  Andilvde  Figueiua  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Paula  Souza  (ministro  da  marin/ui): 
— Os  grandes  génios  não  dependem,  para  o  seu 
apparecimento,  da  situação  económica  do  seu 
paiz.  A  Inglaterra  tem  desde  aquella  epocha 
atravessado  phases  diversas,  já  de  opulenta 
prosperidade,  já  de  ruina  imminente ;  mas 
nunca  mais  pr.  duziu  novo  Milton  ou  novo 
Newton.  CTomo  depois  disso  dizer-se  que  se  deve 
o  apparecimento  dos  grandes  homens  ao  estado 
financeiro  do  paiz  em  que  eiles  nascem  ? 

O  Sr.  Andrade  Figueira  r^As  artes  e  scien- 
cias não  florecem  sem  prosperidade  publica. 
Esta  ó  a  questão. 

O  Sr.  Paula  Souza  {ministro  da  marinJia): 
— O  nobre  deputado  citou  a  França  e  particu- 
larmente o  século  de  Luiz  XIV.  Não  podia  ser 
S.  Ex.  mais  infeliz  do  que  o  foi,  citando  aquelle 
reinado.  Como  todos  sabem,  o  reinado  de 
Luiz  XIV  divide-se  em  duag  phases  bem  dis- 
tinctas.  Na  1*,  jogando  com  recursos  que  lhe 
foram  legados  por  dous  grandes  ministros,  tudo 
era  ridente  o  rosado  para  o  joven  rei.  Fez 
conquistas  de  território,  alargou  os  limites  de 
sua  pátria,  ostentou  as  galas  de  sua  corte  ; 
mas,  senhores,  nesta  primeira  parte  do  reinado 
de  Luiz  XIV,  nem  as  artes  nem  as  sciencia 
floreceram,  salvo  a  arte  militar,  ao  que  mo 
parece  o  nobre  deputado  não  se  podia  referir. 

O  Sr.  Andradk  Figueira  : —  Coi-neillo  e  ou- 
tros. 

O  Sr.  Paula  So\:'£K{niinistro  da  marinha): 
— A  Europa  exasperada  rovoltou-se  contra  o 
orgulho  daquelle  rei.  Guilherme  de  Orange, 
depois  Guilherme  de  Inglaterra,  encabeç-ou  a 
revolta  ;  começou  a  declinar  a  estrella  daquelle 
principe,  que  eclipsou-se  totalmente  diante  do 
Marlbowurzh.  Este  desastre  fez  dizer  o  velho 
rei  ao  velho  marechal  de  Villeroy  que  a  fortuna, 
como  as  mulheres,  só  ama  aos  moços.  Nesta 
segunda  parte  daquelle  reinado,  e  quando  o 
rei  havia  dito  quo  esgotaria  até  o  ultimo  escudo, 
o  quo  de  facto  até  o  ultimo  escudo  foi  esgotado; 
nessa  épocha,em  que  a  desolação  era  grande, em 
c^ue  o  povo,acabrunhadodeimpostos,aada  mais 
tinha  para  d  ir,  o  procurava  alimento  nas 
raizes  das  arvores,  e  nos  ossos  deixados  pelos 
cães,  em  que  Mme.  de  Sevignó  escrevia  á 
filha  dizendo  :  Por  mais  que  me  aflirmem,  não 
posso  iiio  capacitar  quo  esses  camponezes  per- 
tençam ao  género  humano,    justamente  nesta 
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segunda  phase  ó  que  surgiram  os  grandes  bo- 
rnes, como  Bossuo  ,  Corneille,  Molière,  e  ou- 
tros. Como  depois  disto  se  dizer  qu'»  foi  a  pros- 
peridade do  reinado  de  Luiz  XIV  que  pi^oduziu 
estes  grandes  homens  ? 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Bossuet  estava 
velho. 

O  Sr.  Paula  Souza  {m'nistro  da  marinha)  : 
— O  n')bre  deputado  não  pôde  oxpli'^ar  o  appare- 
cimento  destes  homens  pela  prosperidade  finan- 
ceira da  França,  porque  naqueila  opoca  gover- 
nada por  um  rei  absoluto,  n  inca  houve  verda- 
deira prosperidade  financeira,  senão  na  appa- 
rencia. 

O  Sr.    Andrade  Figueira  :  —  Houve  grande 

Erosperidade     no     princip'o    do      reinado     de 
uiz  XIV. 

O  Sr.  Pvula  Souza  (minifitro  da  marinha)'. 
— Si  não  bastam  esses  exempl  )8  eu  citarei  ao 
nobre  deputado  Portugal  cora  Cam~)os. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Foi  a  époci 
mais  rica  de  Portugal. 

O  Sr.  Paula  Souza    {ministro  da  marinha): 

—  No  tempo  de  Camões,  Portugal  gozava  de 
pro-íperidado  financeira  ? 

O  Sn.  Andrade  Figueira  :  —  Como  podiam 
gozar  as  n  ições  diquelle  tempo  e  cora  os  prin- 
cipies falsos  de  economia  politica  então  em 
voga. 

O  Sr.  Paula  Souza    {ministrada  marinha) : 

—  O  nobre  deputado  deveria  fixar  o  estádio 
para  a  riqueza  em  cjuo  devemos  considerar 
esses  paizos.  porque  diz  agora,  riquezas  rela- 
tÍTas  a  esses  tempos. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : —  Em  ivlaçâo  ás 
nações  de  hoje  nSo,  mas  em  rei  ção  áquelle 
tempo,  Portugal  era  u  na  nação  rica. 

O  Sr.  Paula  Souza  {m'n^stro  da  marinha): 
—Bem,  citarei  a  Itália  com  Dante.  A  Itália 
seria  uma  nação  rica  naquelle  tempo  ? 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— Foi  no  período 
em  que  as  communas  se  levantaram. 

O  Sr.  Paula  Souza  {ministro  da  marinha): 
—Entendo  que  as  obsTvaçÕes  d)  nobre  depi- 
tado  não  têm  f  indamento  na  historia.  O  qae 
quer  dizer  nação  rica  relativament »?  O  que 
quero  affip.iiar  e  (pie  gr^nles  homens  podem 
apparece^  <iuandr)  seu  r*  spec  ivo  pniz  n  m  esti 
em  pé  de  prós  ieri'iade,  e  (|uando  eai  outros 
paizes  e  em  plena  pro8pe.*idade  esses  génios 
nlo  appa^-e^em.   (Apartes.) 

Si  o  nobre  deputado  me  ouvisse  sem  inter- 
rompe^^-me,  a')anharia  melhor  o  meu  argu- 
mento; interroinp"ndo-ne  e'i  não  sei  o  que 
deva  r^^sponder.  o  nob^e  d^^putado  fdlon  ra\is 
de  uma  hora  e  eu  n">o  lliedoi  a  ii  aparte.'»  mere- 
ci nento  do  nobre  deputado  e<igia  isto  de  mim, 
tanto  não  pí»s80  ou  e  itrir  de  S.  E^.,  mas 
peço-lh«  que  pt^este  attençío  a  meus  argu- 
mentos, porq  e  si  não  forem  procedentes,  o 
n^^bre  deputado  terá  a  vantairem  de  esmagados. 
Trata-se  de  uma  qu<>st^o  puramf^nte  scicntifica 
em  que  o  senti  .nento  partidário  nâo  entra  nem 
dere  entrar. 


Vou  continuar  a  expor  o  meu  argumento. 
Eu  disse  e  assevero  firmado  na  historia  que  o 
estado  de  prosperidade  financeira  de  um  paiz 
nada  tem  que  vér  com  o  desenvolvimento  das 
artes  e  das  sciencias. 

Digo-o  e  firmo-me  na  historia,  repito. 

Apresentei  alguns  exemplos;  o  nobre  depu- 
tado retrucou-me  dizendo:  esses  nomes  por  vós 
apontados  appareceram  em  épocas  de  floreci- 
men to  nos  paizes  onde  elles  appare  eí*am.  Eu 
r  spondo,  o  florecimonto  desses  .oaizes  na  qua- 
dra ora  que  aquelies  homens  appareceram  ó 
muito  inferior  ao  fljrecimento  desses  próprios 
paizes  em  outras  épocas  históricas  que  não  pro- 
duziram homens   guaes. 

Logo,  o  d<^senvolvimento  do  paiz  nada  tem 
com  o  appareci  nento  daquelles  h  )men8,  por- 
quanto épocas  posteriores  Je  pujança  não  pro- 
duziram ho.uens  iguaes,  e  épocas  posteriores 
de  r  lina  eminente  também  não  produziram  ho- 
mens iguaes. 

Qual  a  conclusão  a  tirar?  E'  que  a  prosperi- 
dade, ou  o  mau  e  o  bom  estado  financeiro  do 
um  paiz  nada  tom  que  ver  com  o  appareci- 
raento  de  seus  gran  ies  homens. 

Os  grandes  homens  apparecem  nos  paizes 
como  mimos  feitos  pelo  Creador  á  humanidade; 
nada  tem  que  ver  o  fiorocimento  das  a^tes  e 
das  SC  encias  com  o  estado  financeiro  prospero 
ou  deplorável  de  um  paiz.  E'  por  isso  que  são 
poucos,  bem  poucos  esses  typos  luminosos  que 
03  povos  apontam,  como  a  honra  io  género  hu- 
mano, entretanto  que  todos  os  dias  as  nações 
lovantam-se  ou  cahem  soin  produzir  desses 
typos. 

Esta  é  a  minha  these  que  quero  ver  destruída 
pelo  nobre  deputado,  baseando-se  na  philosophia 
histórica  e  no  tempo. 

Como  disse  a  principio,  não  ha  lei  histórica, 
não  a  conheço,  que  determine  o  appa.*eci.nento 
de  certos  homens  em  certas  épocas  dadas.  EUes 
vêm  por  um  principio  providencial,  por  presente 
do  Creador  feito  á  humanidade . 

O  Sr.  Andrade  Figubira  :  —  Sem  as  cir- 
cumstancias  nâo  ha  gran  .es  homens. 

O  Sr.  Paula  Souza  {ministro  da  mari- 
nha) :  —  A  Palest  na  mesmo,  vou  trazer  a  Pa- 
lestina quo  é  um  pequeno  Estado  pobre  e  pouco 
illustraio,  a  Palestina  produziu  os  dous  gran- 
des génios  Izaia^  e  Jeremias,  justamente 
quando  os  erros  do  povo  dilecto  provoca  .ara  já 
as  v>)zes  ater  adnns  dos  seus  pro')h3ta3. 

K,  pois.  nada  tem  <|ue  vê*  quer  em  relação  á 
giM)ií-raphia.  quer  em  relação  a>  tempo,  o  es- 
tad )  dos  paizes  com  o  desenvolvimento  das 
sciencias. 

Sr.  presidente,  para  acompanhar  os  nobres 
deputados  afastei-me  um  pouco  do  assumpto  ; 
torno  a  elle. 

Estamos  na  Palestina,  passemos  para  a  Gré- 
cia, onde  nasceu  aquelle  mytho  t-Tograciíso  da 
mylholo<^»'ia  antiga,  chamado  Vénus*  por  cujo 
nome  é  conhecido  o  brilhante  planeta  de  nosso 
firmamento,  cujo  percurso  pelo  orbe  celeste  nos 
occupa  neste  momento.  Si  lue  fosse  permittido 
alongar-me  um  pouco  mais  diria  que  a  própria 
Grécia  cor rob  )ra  a  minha  these,  co  a  Homero 
que  viveu  em  um  tempo    onde  náo  se  conhe- 
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ciam  orçamentos,  e  com  Eschylo  cuja  extraordi- 
nária concepção  da  typo  de  Pnmetheu  no  meu 
entender  ainda  não  toi  igualado  por  nenhuma 
outra  obra  de  homem,  nem  pelo  satanaz  de 
Milton,  nem  por  Vlephistopheles  de  Goethe,  nem 
pelo  Adamastor  de  Camões. 

Pois  bera,  Eschylo  e  Homero  evidentemente 
nada  deveram  á  prospridade  de  seu  paiz. 

Pois  as  necessidades  de  um  paiz  não  se  re- 
sumem nem  se  cifram  ua  satisfação  das  neces- 
sidades mater iaes.  Povo  ó  aí^gloineraçá  >  de  in- 
drvidu  ^8  ;  si  uta  destes  tomado  isoladamente  ó 
censurável  e  incorre  em  reprovação  do  seu  se- 
melhante,si  só  trata  desses  interesses  materiaes, 
assim  também  aquella  aí^g-lomoraçílo  ó  censurá- 
vel e  digna  (ie  reprovação  si  só  cuida  de  en  -i- 
quecer  materialmente  e  descura  devores  mais 
nobres,  mais  altos,  mais  dignos  da  essência  di- 
vina ijae  a  todos  nos  anima. 

Si  isto  é  exacfo  em  relação  a  um  indivi  luo, 
ó  exacto  também  em  rei  ição  a  uma  nação ;  e 
sendo  exacto,  como  negarmos  ao  nosso  paiz 
meios  de  concorrer  para  uma  empreza  destas 
que  tanto  nos  pôde  ennobrecer  ? 

O  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  o  Sr. 
Ferreira  Vianna,  dofendendo-se  aqui  da  impu- 
tação que  julgou  lhe  fora  feita  do  inimigo  da 
sciencia,  disse,  sou  tão  pouco  inimigo  da 
sciencia  que  c  ncorrerei  da  minha  algibeira 
para  uma  empreza  da  natureza  desta  que  se  dis- 
cute. Logo,  S.  Ex.  acha  a  idéa  boa  e  útil,  por 
isso  que  a  quer  auxiliar. 

Pois  bem.  senhores,  não  tiremos  ao  nosso 
paiz  o  direito  que  lhe  assisto  de  concorer  com 
quantia  tão  insignificante  para  uma  ompreza 
que  virá  dar  lustre  á  nossa  época  e  gloria  á 
HOssa  pátria. 

Vozes  : —  Muito  bem  !  muito  bem  ; 

(O  orador  é  comprimentado.) 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

2*    PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

3*    DISCUSSÃO    DAS    FORÇAS    Dl     TERRA 

O  Sr,  A.iid.]:*a»cle  Pi^ueií-a,  pro- 
curará restringir  as  observações  que  vai  sub- 
roetter  á  consideração  da  casa,  ao  assumpto 
próprio  da  fixação  de  fori^as  de  terra. 

Não  ha  du  ida  que,  t-atand  -s^de  uma  pro- 

{íosta  d )  governo,  em  )ora  enn  3*  discussão,  ser- 
be-ia  licito  tomar  em  consid  ração  assumptos 
politic  »8  que  tèm  sido  objecto  do  deb  ite  quer 
deste  mes  na  p  'Oposta,  quer  de  outros  creditciS 
pedidos  pelo  governo. 

Acredita,  porém,  que  outras  muitas  occa- 
siões  S9  lhe  offierecerão  para  considerar  a 
actualidade  politica,  sem  qu  3  entretanto  pre- 
tira a  discussão  que  tanto  convém  aos  negocias 
que  correu  pela  pista  da  guerra. 

Sóinenf)  nl)  poderá deixir  de  abri'  uma  ex- 
cepção com  relação  ao  discurso  de  S.  Ex.,  pro- 
ferido em  uma  das  ultimas  sessões,  quando, 
respon  lendo  ao  orador  que  ora  se  dirige  á  ca- 
mará, lhe  recordava  que  era  nece  sario  não 
quebrar  essa  moderação  aue  a  opposiçãô  con- 
servadora manifastou  desde  a  organização  do 
actual  ministério,  porque  a^m  ella  não  era  pos- 


sível o  governo  do  paiz  perante  esta  camará, 
p  »rque  sem  olla  nem  vós,  maioria  da  camará, 
nem  nós,  actual  minoria,  poderiamos  dirigir  o 
serviço  publico,  contando  com  o  apoio  desta 
mesma  camará. 

Não  ha  duvida  que,  em  vista  da  constituição 
actual  desta  camará,  os  dous  partidos  que  se 
re/ezam  no  poder,  devem  mostrar  a  maior  pru- 
dência e  moderação  no  uso  dos  direitos  e  deve- 
res, que  lhos  incumbem  pela  Constituição, 
politica  do  paiz,  e  pelo  próprio  regimento  da 
camará.  (  Anotados,  )  A  minoria  tom  dado  á 
illuslro  maioria  este  exemplo  de  moderaçio, 
contando  que  elle  não  fosso  perdido  ;  mas  esta 
mesma  moderação, por  isso  mesmo,  colli)ca-a  na 
posição  do  lembrar  â  illustre  maioria  que  não 
convém  abusar,  que  não  convém  praticar  in- 
justiças, que  não  convém  violar  o  regimento 
diariamente,  como  diariamente  se  tom  violado 
com  preterição  dos  diroitos  da  minoria  (apoiados 
e  não  afmados  ) ;  esta  mesma  mo  ieraoão  dá- 
Ihe  o  direito  de  exigir  também  da  illustre  maio- 
ria mais  moderação  no  uso  dos  direitos  regi- 
mentaes  que  lho  cabem  (apoiados  ),  porque,  si 
já  houve  nesta  casa  uma  opposiçãô  governa- 
mental moderada,  tem  sido  a  que  senta-se 
actualmente  nestas  bancadas.  (  Apoiados.  ) 
Basta  considerar  que  tem  ella  prescindido  da 
palavra  em  discussões  em  que  a  palavra  era  obri- 
gatória, por  assim  dizer,  como  foi  a  discussão 
da  resposta  á  falia  do  throno,  como  foi  essa 
discussão  em  primeiro  debate . 

O  Sr.  Cândido  db  Oliveira  ;— Nesta  pronun- 
ciaram-se  quasi  20  discursos. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  quasi  todos 
da  maioria.. . . 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  :  —Não,  senhor  ; 
revesados. 

O  Sr.  Andrade  Figueira.  . .  e  quanto  aos  da 
minoria  sempre  muito  moderados  na  forma  e 
no  fundo.  (J^oiados.) 

Um  Sr.  Deputado  :— A  opposiçãô  não  tem 
abusado  da  sua  posição. 

O  Sr.  Andrade  Fioubiea  diz  que,si  a  nação 
oom  direito  accusa  esta  situação  de  esteril,não  ê 
sem  duvida  porque  tenha  a  minoria  concorrido 
para  isto,  usando  dos  recursos  regimen taes 
para  embaraçar  os  trabalhos  da  camai*a  Esta 
accusação  de  esterilidade,  que  po.'veatu:'a  a 
naçâ)  tem  o  direito  de  dirigir  á  actual  situa- 
ção, procede  da  dire^^ão  que  o  ministério  tem 
daio  aos  trabalho'?  desta  camará  {apoiados)^ 
exclusivamente  desta  causa. 

Acha-se  ella  reunida  ha  quasi  três  mezes.  Nos 
primeiros  dias  de  sessão  formou-se  um  minis- 
tério sem  pr3£rramma  politico  (apoiados)^  pro- 
clamando apenas  que  trataria  do  orçamento 
nesta  1  sessão.  Como  reilizou  elie  este  seu 
progr^mmi?  Com^  tratoi  do  orçamento ?  Depois 
do  segundo  mez  de  sessão,  quisí  no  fim  do  ter- 
ceiro, ainda  não  entrou  em  discussão  o  orça- 
mento do  império,  sequer  !  Já  se  vê  que  isto  é 
o  maior  sarcasmo,  a  maior  ironia,  que  s*)  podia 
fazer  ao  pr  ^ramma  exclusivamente  adminis- 
trativo do  ministério. 

O  Sa.  PRfl8ii>sirrE:«-Peço  licença  a  V.  Ex. 
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para  leiubrar-lho  (jue  a  3»  discussão,  como  bem 
sabe,  ó  restricta  á  matéria.  :  ' 

OSii.  Andrade  Figueira  esti  tratando  da 
matéria;  S.  Kx.  vai  ver  a  ligação  que  tom  tudo 
isto  com  as  forças  do  terra,  o  em  poucas  pa- 
lavras. 

Um  Sr.  Deputado: — Por  ora  está  estabele- 
cendo as  suas  premissas. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  quo  é  um  exór- 
dio; está  respondendo  a  S.  Ex.,  que  à  opposiçáo 
fez  acc  tsaçoes,  e  depois  quer  mostrar  (jual  deve 
ser  o  procedimento  delia  no  projecto  ([uo  se 
discute. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Náo  desejo  interrom- 
per ao  nobre  deputado. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  respondo  que  pro- 
curará ser  breve. 

Esta  linha  do  conducta  moderada  da  minoria 
dá-lhe  também  um  direito :  polo  menos  deve 
ser  reciproca.  Si  hoje  o  partido  conservador, 
em  minoria  nesta  casa,  julga-Si  obrigado  a  tiar 
ao  governo  os  meios  de  vida,  a  lei  de  forças  de 
terra,  quo  já  votou,  a  lei  de  forças  de  mar,  que 
votar-se-á  em  poucos  dias,  e  os  orçaiiientos, 
que  depois  de  convenientemente  estudados  o 
mGvlitados  ha  de  so  dar,  também  constituo  a 
illustres  maioria  na  obrigação  rigorosa  de  ter 
o  mesmo  procedimento  para  «'om  o  partido  con- 
servador, si  em  circumstancias  extraordinárias 
o  não  previstas  chamassem  hoje  ao  poder  esse 
partido,  achando-se  a  maioria  reunida  ncsla 
casa. 

O  Sr.  Olympio  Valladão:— Haviam  de  proce- 
der como  em  1868. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  observa  que  o 
direito  ó  perfeitamente  rev.úpro(!o.  Assim  como  o 
partido  conse.*vadjr  em  minoria  di  oátes  meios. 
assim  o  liberal  em  maioria  tom  obrigação  ainda 
mais  rigorosa  de  dotar  o  paiz  com  esLoá  recur- 
sos. Eis  ahi  o  exemplo  do  moderação  pro.unda, 
que  a  opposiçào  pretende  inplancar  nos  nosso 
hábitos  parlamentares ;  e  já  vé  S.  Ex.  que, 
quando  reputava  impossivel  no  seu  discurso  de 
ha  dias  o  governo  do  paiz,  podoria  fazjr  uma 
critica  ao  pensamento  intolerante  da  maioria, 
mas  não  fazia  senão  o  elogio  da  moderação  dá 
minoria.    (Apoiados.) 

O  que  se  pôde  afiirmar  à  priori  ó  que  o  go- 
verno do  paiz  ó  sempre  uma  necessidade,  seja 
esse  governo  exercido  por  um  parti  lo,  seja 
exercido  por  outro.  Esta  necessidade  cresce 
do  ponto  em  um  paiz  novo,  onde  naturalmente* 
a  esphera  do  poder  dilala-se,  ondo  os  melhora- 
mentos sociacs  não  são  possíveis  som  a  acção 
constante  o  enérgica  do  poder,  do  govorno. 
Estaé  a  suprema  necessidade  de  uma  socie- 
dade qualquer  o  especialmente  de  uma  so- 
ciedade collocada  nas  circumstancias  cspeciaes 
om  que  se  acha  o  Brazil. 

Os  partidos  que  occupam  o  governo  devoíii 
sem  duvida  possuir  os  elodientos  de  força,  que 
dão  a  cohesão,  a  disciplina,  a  disjiosiçio,  a  co- 
ragem, o  a  abnegação  de  bom  dirigir  o  paiz . 
(Apoiados .) 

Mas  quando  acontece  nas  fileiras  do  partido 
que  governa  um  dcíiiícy  dc^  fallecimentos,   quo 


muitas  vezes  são  involuntários  e  acarretados 
por  circumstancias  mais  fortes  que  os  homens, 
mais  fortes  que  os  parlid  )s  ;  (jual  é  o  primeiro 
dever  (Ío  patriotismo  daquellos  que,  achando-se 
accidenlalmente  constituídos  em  maioria  em 
uma  camará,  todavia  não  tém  possibilidade,  não 
têm  o  meio  regular  de  governar  o  paiz  ?  Não 
pôde  s*ír  senão  este  procedimento  cheio  de  mo- 
deração, do  qual  tem  o  partido  em  opposição 
dado  fecundo  exemplo  ;  e  renegar  esses  prece- 
dentes funestos  e  intolerantes  dos  nossos  há- 
bitos parlamenta/es  e  dar  ao  partido  adverso, 
como  se  pratica  na  Inglaterra  com  a  nobre 
isenção  dos  patrióticos  partidos  datiuelle  paií, 
todos  os  meios  de  vida  indis^iensaveis  para  que 
os  adversários  cumpram  a  missão  do  governo. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  :  —  Faço  votos 
para  que  prevaleça  esta  doutrina. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  toaia  nota  dos  votos 
de  S.  Ex. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  : — E  creio 
que  isto  aconteceria;  tomos  aprendido  muito 
depois  de  1868. 

O  Sr.  Andradi:  Kigukira  pergunta  qual 
seria  a  vantagem  do  um  procedimento  contra- 
rio ?  qual  seria  o  resultado  de  uma  conducta 
diversa  ?  Está  claro  (jue,  dada  a  hypotlicso  que  o 
orador  sup^nõe  do  partido  que  está  no  poder  não 
poder  desempenhar  as  funcçõos  de  governo, 
sondo  entretanto  essas  funcçõos  forçosas,  por- 
que a  sociedade  não  píklí;  deixar  de  ser  gover- 
nada, qnal  õ  a  consequência  d'í  uma  recusa 
syslematica  dos  meios  do  governo  ao  partido 
adverso  / 

A  consequência  seria  aquella  (luo  o  paiz  de- 
plorou em  1878:  do  ver  um  partido  assumir  as 
rédeas  do  governo  c  j^overnardictalorialmente, 
isto  é,  assiniilar  a  monarchia  do  Brazil  a  essas 
dictaduras  militares,  que  tanto  doshonram  as 
republicas  do  Prata,  nossas  vizinhas.  A  nos5i 
monarchia  dou  esto  triste  exemplo.  O  partido 
liberal  leve  a  imprudência  de  assumir  as  rédeas 
do  governo  sem  tor  as  leis  de  fixações  do  força 
de  terra  o  de  mar  :  o  exercito  foi  mantido,  a 
esquadra  foi  mantida,  sem  haver  o  preceito 
constitucional  da  loi,  (jue  dovia  íixar  as  res- 
pectivas forças. 

Foi  este  exemplo  íunesto  que  a  situação  do 
partido  liberal  doa  ao  paiz  em  1S78.  (Apfjitvff^ 
e  apartes.) 

Âlas  não  (i  sòmenle  esta  consideração  con- 
stitucional quo  dovia  desanimar  ao  orador 
de  discutir  a  loi  d<i  íixação  de  forças  de  terra, 
tratando-se  de  uui  parti  Io  qac  está  habituado 
a  prescindir  desta  loi,  aliás  nocossaria,  para 
manter  o  exercito;  ó  também  a  maneira  por  (jue 
o  governo,  sem  irrogar  censura  ao  nobre  mi- 
nistro quo  ha  poucos  dias  assumiu  a  pasta  da 
guerra,  mas  os  seus  antecessores  de  toda  esta 
situação.consideram  as  leis  votadas  nesta  casa, 
ou  sejam  forças  do  terra  e  de  mar,  ou  sejam 
leis  de  orçamento. 

A  loi  tem  sido  uma  palavra  vã  para  esta  si- 
tuação quo  levou  KUuuiosde  fiua  vida  a  clamar 
por  legalidades.  (Apoiados.)  E^ta  é  quo  6  a 
verdade. 

A  ppovaS.  Ex.  ahi  a  tem  nos  créditos  mul- 
tiplicados qUo  lo.Ijs  os  dias  aqui  s;  apresentam 
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para  supprirem  deficiência  de  verba  na  lei  do 
orçam  o  n  o . 

Esta  lei  de  orçamento  votada  por  uma  ca- 
mará liberal  dotou  o  governo  com  os  meios 
precisos  para  governar;  peio  que  vê  tom  todas 
as  suas  verbas  arrebentadas  (riso),  ponjue  os 
nobres  ministros  não  annunciam  a  sua  vinda  a 
esta  casa,  antes  do  fazerem  parte  delia,  como 
fazem  hoje,  senão  p^ra  annunciarem  créditos, 
e  alguns  delles  de  quantias  não  pequenas. 
{Apoiados  e  apartes,) 

Lembra-se  o  orador  do  esercicio  de  1877,  em 
que  apparecem  verbas  no  orçamento  com  defi- 
ciência de  recursos  ;  mas  no  oxercicio  actual, 
no  exercido  de  1881,  mu  que  o  Sr.  senador  Sa- 
raiva annuiiciava  aqui,  pomposamente,  saldos, 
os  cred»tos  multiplicam-se,  e  ainda  hontem  o 
n  obre  ministro  da  agricultura  aqui  pediu  um 
credito  de  mil  e  tantos  contos  para  esse  exer- 
cicio. 

A  lei  de  forças,  como  tem  sido  executada?  A 
situação  abaixou  o  limite  das  nossas  forças  ; 
achou-as  em  15.000  homens,  reduziu-as  a 
14.000,  depois  passou-as  a  13.030,  e  depois 
elevou-as  a  13.500;  mas  como  se  destacou  um 
batdhão  de  alumnos,  e  antigamente  este  bata- 
lhão de  400  e  tantas  praças  era  considerado 
como  fazendo  parte  das  praças  de  pret,  póde-se 
dizer  que  hoje  o  limite  é  de  14.000  praças,  mas 
esta  força  votada,  o  governo  porventura  preen- 
cheu-a  algum  dia  ? 

O  Sr.   Duque-Estrada  Teixeira:— Nunca. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  nunca. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira: — E  gastou 
mais. 

O  Sr.  Andrade  Fiiueira  pondera  que  os 
nobres  deputados  que  se  têm  occupado  deste 
debate,  e  o  nobre  ministro  da  agricultura,  vie- 
ram aqui  endecsar  as  intituladas  economias 
da  situação  liberal  no  ministério  da  agricul- 
tura, que  elevaram  a  quatro  mil  contos. 

Pois  bem,  o  orador  convida  a  SS.  EEx.  a 
lerem  a  tabeliã  n.  2  annexa  ao  relatório  da 
fazenda,  apresentado  este  anno,  e  pelo  quadro 
que  alli  contém  as  despezas  do  ministério  da 
agricultura  até  o  ultimo  exercicio,  verão  que 
não  ha  semelhante  economia. 

A  economia  que  houve  de  1600  e  tantos  contos 
do  oxercicio  do  1877 — 1878,  foi  votada  pela  ca- 
mará conservadora  (apoiados) ;  foram  econo- 
mias que  realizou  o  partido  conservador  nas 
leis  do  orçamento,  nas  quaes  o  orador  honra-se 
de  ter  tido  prte  :  e  quando  entrou  o  ministério 
achou  uma  lei  que  o  obrigava  a  fazer  essas 
economias.  (Apoiados.) 

Elias  tinham  começado  desdo  que  a  lei  do 
orçamonto  foi  votada  o  foi  om  dias  do  Outubro 
do  1877;  ministérios  conservadores  puzeram- 
na  em  execução  o  logo  começaram  as  economias 
sob  a  direcção  vigorosa  Jo  nobre  Duquo  de 
Caxias,  c  subinl  >  o  partido  liberal  em  Janeiro 
do  1878,  não  só  achou  uma  lei  que  lhe  facili- 
tava a  carreira  las  economias,  mas  achou  estas 
mesmas  encetadas,  em  princípios  do  execução. 
(Apoiados  e  apartes.) 

Não  quer  fatigar  a  a. tenção  da  camará,  mas 
com  o  documento  que  ó  do  thesouro,  que  não 


pôde  ser  posto  em  duvida,  se  vê  que  ha  uma 
diíTerença  de  mil  e  tantos  contos.  De  1878  a 
1879  a  despeza  não  soffreu  alteração  e  muito 
menos  de  4.000:000$000. 

Este  ó  o  primeiro  exercicio  puramente  libe- 
ral, porque  o  de  1877 — 1878  metade  foi  con- 
servador, metade  liberal,  e  essa  metade  liberai 
tinha  o  orçamento  conservador,  preparado  pelos 
conservadores,  por  elles   posto    etn   execução. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  :  —  Nas 
despezas  ordinárias  houve  grande  alteração 
para  menos. 

O  Sr.  Cantão:—  Palitos  e  bananas. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  quando 
ha  dias  orava  o  nobre  deputado  por  Pernambuco, 
que  sente  não  se  ache  presente,  censurou  as 
economias  que  fez  ura  dos  membros  do  gabinete 
de  5  de  Janeiro,  e  teve  um  aparte  expressivo  de 
um  collega  que  se  achava  a  seu  lado,  que 
dizia  :  tudo  quanto  esse  ministro  fez  era  for- 
çosamente em  consequência  da  lei  que  vi- 
gorava. 

De  maneira  que  quando  se  trata  de  censuras 
ás  economias,  a  responsabilidade  deve  ser  do 
partido  conservador,  que  vota  um  orçamento 
económico  (apoiados  e  apartes) ;  quando  se 
traia  de  exaltar  economias,  a  gloria  è  toda  do 
partido  liberal,  porque  elle  diz  que  as  realizou. 

Vede  em  que  íicaes.  Si  é  uma  gloria  neste 
paiz  fazer  economias,  e  para  o  orador  é  fora  de 
duvida,  mas  fazel-as  productivas,  úteis,  em  vista 
das  desgraçadas  circumstancias  financeiras  do 
paiz  (apoiados),  essa  gloria  não  pôde  ser  dis- 
putada á  camará  conservadora  de  1877,  que  a  s 
decretou  ato  os  últimos  dias  de  sua  existência, 
na  somma  do  5,600  contos, 

Ella  teve  um  ministério  assas  patriótico  que 
as  poz  em  execução. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira: —  Devido  á  inicia- 
tiva de  V.  Ex. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  também 
da  camará,  que  acompanhava-o  nesse  pensa- 
mento. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira: — E  também  ao  pa" 
triotismo  do  governo. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  teve  também  a 
fortuna  de  encontrar  um  ministério  de  amigos 
que,  compenetrando-se  deste  pensamento,  poz  as 
medidas  em  execução  durante  os  dias  que  me- 
deiaram  entre  a  lei  e  a  sua  retirada  do  poder. 

(Ra  alguns  aparte Si) 

Si  ao  contrario  este  systema  de  economias 
ó  funesto,  é  tacanho,  invillece  a  nação,  des- 
honra  a  administração,  como  o  orador  tem  por 
vezes,  talvez  com  mais  razão,  confessado  que 
erraram  quando  exageraram  até  o  ponto  de  li- 
mitar a  ração  de  bananas  e  palitos  dos  alum- 
nos, não  devem  querer  a  gloria  naquillo  que 
na  hypothese  em  que  o  orador  argumenta  ó 
uma  cousa  deplorável.  (Apartes.) 

Peve  ser  c  heronte  c  deve  defender  contra  as 
apreciações  da  maioria  a  reputação  de  cidadãos 
do  partido  liberal  que,  quanto  ao  orador,compre- 
hendoram  o  único  dever  que  lhes  incumbia,  que 
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era  o  de  executar  á  risca  a  lei  do  orçamento  que 
o  partido  conservador  lhe  deixara.  O  nobre  ex- 
mmistro  da  marinha  do  gabinete  de  5  de  Ja- 
neiro tem  sido  accusado  por  alguns  de  seus  co- 
religionarios  e  agora  mesmo  pelo  nobre  depu- 
tado pelas  Alagoas. 

O  Sr  Loudenço  de  Albuquerque  : —  Nâo 
apoiado,  eu  só  d  sse  que  tinha  levado  muito 
longe  as  economias. 

O  Sr.  Andr.\db  Figueira  entende  que  a  eco- 
nomia tem  de  ser  levada  até  o  ponto  em  que 
seja  possivel  leval-a,  o  declara  a  S.  Ek.  c]ue 
entre  o  extrem »  de  economizar  os  dinheiros 
publico3  e  o  extrem )  de  esbanjal-os,  porque 
neste  paiz  não  conhece  senáo  extremos,  o  ca- 
racter braziieiro  ó  mesmo  muito  violento, 
poucas  vezes  attinge  ao  meio  termo,  ach<i  muito 
mais  meritório  e  patriótico  o  papel  desempe- 
nhado pelo  ministro  do  gabinete  de  5  de  Jar 
neiro  do  que  pelo  ministro  do  gabinete  de  28 
de  Março. 

Desejava  não  perder  esta  occasião  de  render 
aqui  um  publico  testemunho  de  apareço  ao  no- 
bre ministro  daquelle  gabinete,  co  nprovin- 
ciano  do  orador,  mas  seu  adversário  politico 
exaltado,  ex  gerado,  como  a  camará  conhece 
peli  hombritiade  cora  que  se  compenetrou  do 
pensamento  único  que  podia  dominar  aouella 
situação,  porque  era  o  único  traçado  nn  lei  de 
orçamento,  resistindo  como  resistiu  a  todas 
as  seducçdes,  a  toda  a  torrente  de  motivos  que  o 
encaminhavam  a  observar  tSo  nobre  trilho. 
Tem,pois,  em  vista  frizvr  o  exemplo  desse  illus- 
tre  cidadão  como  melhor  padrão  de  condem- 
nação  para  os  seus  successores,  que  não  fizeram 
mais  do  que  desmanchar  o  quanto  ello  havia 
feito,  adorar  qu  vnto  elle  havia  queimado  ado- 
ptando uma  politica  diametralmente  opposti 
áquella  que  a  lei  do  orçamento  de  1877  os  obri- 
gou a  adoptir. 

Mas,  senhores,  si  -o  governo  nSo  ostá  dis- 
posto a  preencher  o  quadro,  si  o  partido  libe- 
ral pôde  mais  uma  vez  prescindir  da  lei  de 
forças,  co'iio  já  uma  vez  prescindiu,  facto  novo 
na  nossa  historia  constitucional  e  parlamentar, 
por  que  occupar-so  a  camará  com  a  discus- 
são da  lei  de  forç  is  de  terra  ? 

Acha  necessário  quo  com  ella  se  occupe  sem 
embarí2:o  de  que  o  governo  possa  delia  prescin- 
dir, l**  porque  é  u:n  dever  constitucional  fixar 
as  forças,  2®  por|ue  é  um  dever  de  patriotis- 
mo do3  poderes  democratic  s  demonstrativos 
deste  paiz  dosom;^  nharem-se  da  responsabi- 
lidade, votando  os  meios  de  governo  que  a  Con- 
stituição exige,  3<*  p  rque  é  do  boa  politica 
para  qualquer  tentativa  fitura  de  governo 
querer  reduzir  a  uma  dictadura  permanente 
como  já  ae  teve  uma  dictadura  provisória, 
invocar-se  ao  menos  o  exemplo  que  se  tem 
dado  de  respeito  às  normas  con^titucionacs  e 
de  negaçSo  desses  recursos  dictitoriaes.  que 
com  eífeito  coUocariam  o  paiz  em  má  situa- 
ção. 

Por  ultimo  o  parlamento  deve  deix\r  ao  go- 
verno toda  a  responsabilid  ide,  e  nbora  se  «a  isso 
uma  palavra  vã  em  vista  do  nosso  systema, 
pela  execução  que  dê  a  lei,  fixando  as  forças  de 
mar  e  terra. 


Poder-se-ia.  Sr.  presidente,  perguntar  ao 
governo  por  que  razão  não  usou  do  recurso  que  a 
lei  lhe  dá  para  fixar  a  força  ? 

Fez-se  uma  reducção  de  15  a  14,000   praças, 

!  não  ha  uma  lei  votada  estabelecendo  um  novo 

regimen   para   obter   recrutas  neste  Império  ? 

'  Não  tom  o  governo  durante  os  quatro  annos  de 

paz  tido  tempo  bastante  para  curar  seriamente 

da  execução  desta  lei  ? 

O  nob.*e  -  ninistro  da  guerra  deu  ha  dias 
os  motivos  por  que  a  loi  nova  não  tem  sido  cum- 
prida: mas  as  razões  apresentadas  por  S.  Ex. 
não  satisfizeram  ao  ora  lor,  nem  podiam  satisfa- 
zel-o. 

A  p  imeira  que  elle  deu,  foi  por  nSo  ter  o 
partido  conservador  dado  exec  içâo  á  lei. 

liasta  ponderar  que  a  lei  è  de  1S74,  o  seu  re- 
gulamento de  1875,  e  era  necessário  proceder 
ao  alistamento  eaos  trabalhos  preparatórios. 

Além  disso,  a  força  estava  preenchida  du- 
rante os  exercicios  de  1876  a  1877  e  1877  a 
1878. 

De  sorte  que,  ainda  que  o  governo  conserva- 
dor quizesse  executar  a  lei,  não  podia,  porque 
n  10  tinha  necessidade  de  força,  isto  ó,  tinha  ne- 
cessidade de  dar  baixa  para  reduzil-a  ao  limite 
legal. 

Em  segundo  logar  tere-se  a  fortuna  de  con- 
tar com  grande  movimento  de  voluntários,  que 
por  si  só  seriam  bastantes  para  preencher  os 
claros  das  fileiras  do  .exercito.  {Xão  apoiado.) 
O  nobre  ministro  da  guerra  diz  no  seu  relatório 
qu^í  nos  annos  do  M6  a  1877  o  1877  a  1878 
h  ivia  excesso  Áe  força. 

O  Sr.  Adriano  Pimentel  :— Eu  era  com- 
mandante  de  força,  o  sei. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que,  havendo 
diminuição,  como  havia,  não  houve  claros. 

O  Sr.  Adriano  Pimentel:—  Porque  não  se 
cumpriram  os  contratos. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  o  nobre 
deputado  quer  lhe  contestar  um  ponto  que  é  ma-, 
ni  esto  e  evidente.  Pois  o  orador  acaba  de 
atfirmar  com  a  tabeliã  que  o  nobre  ex- ministro 
da  guerra  trouxe,  que  nesse  exercicio  oeíTe- 
ctivo  eslava  completo,  e  acaba  o  orador  de  in- 
vocar a  lei  que  reduziu  de  mil  homens  a  força 
nesse  e  n )  seguinte  exercicio;  e,  portanto,como 
é  que  o  exercito  que  era  completo  com  16.000 
homens,  não  podia  dei\ar  de  dispensar  solda- 
dos, quando  esse  effectivo  no  anno  seguinte 
reJuzia-se  a  15.000  homens  ? 

O  Sr,  Franklin  Dória:  —  Foi  uma  razão  do 
economia. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Não  discute  a 
razão,  discute  o  facto  para  demonstrar  a  S.  Ex. 
que  o  governo  conservador,  ainda  com  a  melhor 
vontade,  não  podia  ensaiar  a  lei  da  conscripção 
porque  não  havia  claros  no  exercito  \  preencher. 

Mas  não  ó  esta  a  única  razão  ;  o  nobre  ex- 
ministro  da  guerra  accr  scenta,  como  motivo 
m  lito  procedente,  que  era  necessário  para  a 
execuç'0  da  lei  fazer-se  a  dosignaçáo  dos  con- 
tingentes, o  QUO  devia  ter  logar  no  mez  de 
Março:  mas  S.  Ex.  esqueceu-se  de  que  dizia  isto 
em  dias  de  Março  e  de  que,  portanto,  esta  desi- 
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gnação  dos  contingentes  ainda  podia  ser  nessa 
época  feita. 

Outra  razSo  foi  a  de  que  se  crearam  os 
corpos  de  deposito  para  a  instrucçâo  dos  ci- 
dadãos alistados.  Ora,  os  cidadãos  alistados 
podem  fazer  o  seu  manejo,  como  fazem  os  vo- 
luntários, portanto,  que  a  instrucção  militar  não 
se  aprende  somente  nas  bibliothecas,  aprende- 
se  nos  quartéis  e  campos  de  manobras.  Mas, 
quando  fosse  uma  condição  para  a  execução 
da  lei,  os  depósitos,  nada  mais  fácil  do  que 
creal-os  desde  que  houvesse  de  ser  posta  em 
execução  a  lei.  Entre  a  designação  dos  con- 
tingentes e  a  época  de  sua  chamada  havia 
tempo  bastante  para  crear  esses  corpos. 

Outra  razão  deu  S.  Ex.,  e  ò  que  não  havia 
reserva  constituida ;  mas  6  uma  razão  que  o 
orador  não  pôde  comprehender.  Pois  si  esta 
reserva  ha  de  ser  composta  daquelles  que  pre- 
encheram o  tempo  de  serviço,  como  quer  o 
nobre  exministro  da  guerra  que  esta  reserva 
preceda  o  serviço  que  os  alistados  devem  pres- 
tar? 

O  Sr.  Affonso  Penna.  {ministro  da  guerra) 
dá  um  aparte. 

O  Sii.  Andrade  Figueira  entende  que  não 
pôde  ser  uma  razão  para  se  não  executar  a  lei; 
seria  uma  razão  antes  para  executa-la,  com  o 
âm  de  que  se  tenha  reserva  á  qual  se  possa  ap- 
plicar  a  instituição  que  S.  Ex.  lembra. 

Não  ouviu  outra  razão  da  parte  do  nobre  ex- 
ministro da  guerra.  Da  parte  do  nobre  minis- 
tro da  guerra  ouviu  uma  oue  parecerá  mais 
satisfatória,  porém,  que  infelizmente  ó  tão  im- 
procedente como  as  outras.  S.  Ex.  disse  : — Sem 
que  SC  proceda  ao  alistamento  na  unanimidade 
das  parochias  do  império . . . 

O  Sr.  Affonso  Penna  (minisiro  da  guerra)'. 
—  Ou  ao  menos  na  maioria  delias . 

O  Sr.  Andrade  Figueira.  . .  não  era  possivel 
pôr  em  execução  a  lei  de  conscripção. 

Si  vingar  o  pensamento  do  nobre  ministro  da 
guerra,  não  é  possivel  que  esta  lei  seja  execu- 
tada ;  basta  que  uma  assemblóa  provincial  crêe 
uma  nova  parochia,  e  não  faltarão  assembléas 
que  as  crêem,  para  que  se  não  possa  executar 
a  lei. 

O  Sr.  Affonso  Penna  {ministro  da  guerra) 
dá  um  aparte. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  observa  que  o 
que  S.  Ex.  disse  foi  isto  textualmente  ;  mas  o 
orador  aceita  a  correcção,isto  é,  S.  Ex.  entende 
que  não  se  pôde  pôr  a  lei  em  execução,  em- 
quanto  houver  falta  de  alistamento  em  grande 
numero  de  fre^uozias.  Ora,  desde  que  uma 
assemblóa  provincial  crear  uma  nova  fregue- 
zia  e  o  presidente  asanccionar... 

O  Sr.  Affonso  Penna  (ministro  da  guerra)-: 
—Não  fallo  das  novas  parochias,  fallo  das  exis- 
tentes. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — Em  que  data  ? 

O  Sr.  Affonso  Penna  (ministro  da  guerra): 
— ^Na  data  do  ultimo  alistamento. 

O  Sr.  Andrade  Figueira    diz    que    S.    Ex. 
contenta-se  com  o  alistamento  feito  em  todas  as 
V.  III.— 45 


freguezias  que  existiam,  quando  se  procedeu  ao 
primeiro  alistamento.  E*  este  o  seu  pensa- 
mento . 

O  Sr.  Affonso  Penna  (ministro  daguerra): 
— Sim,  senhor. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  observa  que  então 
pouca  esperança  dà  ainda  S.  Ex.  do  que  se 
tenha  a  execução  da  lei,  que  tanto  urge  ;  por- 
que, senhores,  foi  tal  a  desconfiança,  a  indispo- 
sição com  que  no  interior  das  províncias  so 
acolheu  esta  lei,  que  necessariamente  em 
muitas  parochias  não  houve  pressa  de  fazer  o 
alistamento.  E  o  orador  acredita  que  si  o  go- 
verno tem  durante  os  quatro  annoá  promovido 
a  conclusão  do  alistamento,  que  já  achou  come- 
çado e  muito  adiantadado,  porque  tudo  quanto 
se  fez  a  bem  da  execução  desta  lei,  data  do 
tempo  da  situação  conservadoura  ;  mas,  si  os 
ministros  liberaes  tèm  tratado  de  adiantar  esto 
trabalho  e  não  o  tèm  conseguido  em  quatro 
annos,  já  se  vè  que  poucas  esperanças  pôde 
haver  do  obter  o  alistamento  completo  em  to- 
das as  freguezias  que  faltavam. 

O  Sr.  Affonso  Penna  ()/iinistro  da  gwrra): 
— Até  ao  anno  passado  o  numero  de  voluntá- 
rios era  mais  que  sufficiente  para  preencher  o 
quadro  do  exercito. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  tem  a  isto  varias 
respostas  a  dar.  A  primeira  resposta  o  que 
isso  não  salva  o  governo  da  responsabilidade 
em  que  incorreu  pela  falta  da  execução  da  lei, 
não  promovendo  o  alistamento. 

O  facto  de  haver  volunta  úos  prova  apenas 
que  o  governo  não  precisava  de  alistar,  mas 
não  dispensava  o  governo  de  cuidar  do  alista- 
mento. A  segunda  resposta  é  que,  si  até  ao 
anuo  passado  o  comparecimento  de  voluntários 
dispensava  a  execução  da  lei,  o  effectivo  achou- 
se  reduzido  a  11.000  homens,  e,  si  o  governo 
tivesse  tratado  de  completar  a  força,  hoje  era 
tempo  mais  que  sufficiente  para  o  ter  conse- 
guido. De  modo  que  a  defeza  do  nobre  ministro 
da  guerra  é  a  accusação  mais  formal  do  seu 
antecessor ;  isto  é,  descurou-so  a  execução  da 
lei,  ainda  depois  de  deixarem  de  comparecer 
os  voluntários.  Si  os  voluntários  s6  apparece- 
ram  até  ao  exercicio  passado,  si  durante  o 
exercicio  actual  o  exercito  tora  estado  com 
uma  falta  de  cerca  de  3.000  homens. . . 

O  Sr.  Affonso  Penna  (ministro  da  gu?rra)'. 
— Não  é  tanto. 

O  Sr.  Andrade  Figueira,  diz  que  em 31 
do  Dezembro  do  anno  findo,  faltavam  2190 
praças;  mas  d*ahi  para  cá,  muitos  soldados 
devem  ter  completado  o  seu  tempo  e  outros 
fallecido. 

O  Sr.  Affonso  Penna  (ministro  da  guerra): 
— Nos  primeiros  mezes  deste  anno,  .vieram 
sô  doCeará  100  voluntários. 

O  Sr.  Andrade  Figueira,  pondera  que  o 
nobre  ministro  diz  que  nos  primeiros  mezes 
deste  anno  vieram  só  do  Ceará  100  voluntários. 

O  orador  já  pedio  ao  nobre  ministro  da 
guerra  informações  a  este  respeito,  visto  que  o 
relatório  do  seu  antecessor  é  ommisso  neste 
ponto ;  contém  muita  reforma,    muita    retho- 
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liea,  mtó  n2o  coatém  oi  dados  precitos  e  po- 
sitivos d«  que  o  orador  carece,  nSo  diz  qaal 
o  numero  de  voluntários  aue  foram  engajados. 

Acreditava  que  os  relatórios  ministeriaes 
deviam  primar  sobre  tudo  pela  abundância  de 
■dados  estatisticos  a  respeito  de  cada  serviço 
publico . 

Entretanto,  veio  o  orador  saber  que  se  deve 
tratar  de  reformas  futuras,  de  planos  de  forti- 
ficações para  as  fronteiras  do  Império,  de 
vantagens  futuras  para  a  officialidade,  e  de 
outros  assumptos  romanescos  de  que  se  oc- 
cupou  o  nobre  ministro . 

O  Sa.  Frankun  Dória  :  —  O  quadro  da 
força  está  annexo  ao  relatório. 

O  Sr.  Andradk  Figueira  observa  que  nfto 
diz  o  essencial .  E*  hospede  nesta  matéria,  mas 
desde  que  está  no  parlamento  falia  sempre   em 

Íuestões  que  entendem  com  a  força  publica, 
eu  o  relatório  e  n&o  viu  mencionado  o  nu- 
mero de  voluntários  que  se  alistaram  no  exer- 
cito. {Apartes),  Leu  o  quadro,  e  nSo  vio  a 
indicação  dos  voluntários.  E*  poesivel  que  nSo 
entendesse,  mas  affirma  que  leu. 

O  Sr.  Escraonollk  Tadnay: — Pôde  affiançar 
que  todo  o  exercito  não  tem  9,000  homens  para 
pegar  em  armas. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  esta  scienci^ 
dos  mappas  é  muito  útil,  quando  os  mappas  sfto 
oompletos  e  este  do  nobre  ministro  da  guerra 
não  o  é  sobre  um  ponto  capital,  como  era  este 
que  nada  mais  é  do  que  a  indicação  dos  re- 
cursos com  que  o  governo  conta  para  supprir 
asfileiras  do  exercito.  Quaes  os  recursos  com 
que  o  governo  conta  f  Não  se  sabe,  e  neste 
caso  esta  sciencia  dos  mappas  tem  seu  perigo 
o  de  illudir  a  nação,  os  seus  representantes.  E* 
assim  que  o  nobre  ministro  da  guerra  calcula 
ter  11.800  e  tantas  praças.  Acredita  que  se 
S.  Ex.  qmiBOBse  fazer  uma  revista  no  exercito 
brazileiro  não  formaria  9,000  homens  ;  si  ti- 
vesse de  repellir  uma  invasão  estrangeira, 
não  conseguiria  collocar  em  qualquer  das  fron- 
teiras 8.000  homens,  nem  5.000. 

Pergunta  ao  nobre  ministro  da  guerra  :  não 
sente  a  grande  responsabilidade  de  conservar 
o  exercito  desfalcado  como  se  acha  ?  Entre- 
tanto, não  quer  proceder  na  execução  da  lei 
como  devia.  NSo  é  com  as  razoes  que  S.  Ex. 
dá  e  com  outras  que  tem  sido  aqui  apresen- 
tadas que  a  situação  liberal  ha  de  pôr  a  salvo 
a  sua  responsabilidade  em  relação  a  execução 
da  lei,  e  uma  responsabilidade  tremenda  sobre 
um  partido,  sobre  um  parlamento  ou  sobre  o 
ministro.  Na  posiçáo  do  nobre  ministro  da 
guerra  o  orador  não  tinha  o  seu  somno  per- 
turbado como  tem  pelas  desgraças  financeiras 
deste  paiz,  não  dormiria  uma  só  noite,  em- 
quanto  não  collocasse  em  outro  pé  as  forças  do 
nosso  exercito. 

Quanto  menor  ó  a  força  de  um  exercito,  mais 
urgente  é  conserval-o  com  o  seu  effèctivo 
completo.  (Apoiados,)  13.500  praças  é  força 
insufficiente  para  este  paiz.  {Apoiados,)  Si 
vingar  este  systema  de  recuar  da  responsabili- 
dade que  o  governo  deve  assumir  na  execução 
de  uma  lei  tão  importante,  si  vingar  o  motivo 


que  aqui  se  tem  allegado  para  justificar  a  poai- 
ção  do  governo,  desapparecerá  o  peqwsao  re- 
curso com  que  se  conta  oorque  os  claros  do 
exercito  não  são  preenchidos,  porque  o  movi- 
mento de  voluntanos  durante  o  anno  fòi  limitar 
dissimo,  representa  apenas  o  numero  de  100, 
como  XKM3  in&rmou  o  nobre  ministre. 

O  Sr.  Affonso  Penna  {ministro  da  guerra}: 
—100,  só  do  Ceará. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que,  si  de  outra 
província  tivessem  vindo,  S.  Ex.  se  leinbraria 
e  pôde  se  dizer  que  só  as  desgraçadas  circum- 
stancias  do  Ceará  dariam  logar  ao  alistamento 
de  100  de  seus  filhos.  Não  é  que  o  serviço  das 
armas  <k6honre  ou  que  o  orador  seja  a  elle 
infenso,  como  disse  o  nobre  deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  quando  orou  nesta  casa,  e  ctyA 
ausência  neste  momento  deplora,  mas  é  porque 
vé  que  nas  circumstancias  actuaes  do  exercito 
brazileiro  o  soldado  não  tem  o  menor  lazer 
{apoiados) ;  chega  a  cahir  no  serviço  de  somno, 
por  inanição.  Quando  muito  tem  meio  dia  de 
lolga  em  uma  semana,  e  nestas  condições  quem 
se  prestará  a  ser  voluntário?  (Apoiados  e 
cartes.)  Pagamentos  incertos,  serviço  obriga- 
tório, pesado,  duro  e  com  a  indisposição  jue 
tem  a  população  do  Brazil  para  o  serviço  mihlar 
(apoiados)^  as  previsões  não  podem  ser  fiavora- 
veis.  (Apoiados,) 

O  orador  consigna  estes  factos  e  lemiteu  á 
maiori»,  assim  como  ao  governo,  que  elles  in- 
correm em  grande  responsabilidade  perante  a 
pátria,  mantendo  o  exercito  como  se  acha. 
(Apoiados.) 

O  Brazil  tem  vizinhos,  mais  ou  menos  turbu- 
lentos, que  lhe  têm  tal  ou  qual  aversão,  com 
questões  de  limites  pendentes,  com  reclama- 
ções, pretenções  até  ao  nosso  território,  e  é 
nestas  circumstancias  que  o  governo  dorme 
tranquillo,  deixando  o  exercito  reduzido  a 
uma  força  insufficiente,  que  não  chega  para 
guardar  qualauer  das  nossas  fronteiras  ou  fa- 
zer face  á  (qualquer  corte  de  forças  estrangeiras 
que  possa  invadir  o  paiz* 

Nestas  circumstancias  pôde  o  governo  allegar 
certos  interesses,  para  não  cumprir  a  lei  da 
conscripção  ? 

Poderá  o  governo  dizer  que  não  tem  depósitos, 
que  não  tem  corpos  de  exercito,  porque  se  está 
em  Março,  porque  o  alistamento  não  está  prom- 
pto  na  unanimidade  das  parochias  ?  Poderá  fii- 
zer  isto,  depois  de  quatro  annos  de  governo  ou 
desgoverno  ?  (Apoiados  e  apartes,) 

E'  assumpto  melindroso.  O  orador  não  é 
daquelles  que  querem  mUitarisar  o  Brazil; 
longe  disso.  Como  apostolo  e  sectário  das  eco- 
nomias e  também  das  liberdades  publicas,  nSo 
quer  dar  a  este  paiz  o  exemplo  de  outras  na- 
ções que  se  tém  militarisado ;  mas  entende  que 
a  força  que  o  poder  legislativo  decretar,  cum- 
pre que  seja  efi*ectiva,  cumpre  que  seja  disci- 
plinada. (Apoiados,)  A  disciplina  ó  uma  neces- 
sidade tão  grande  como  o  completo  da  força 
votado  pelo  poder  legislativo.  (Apoiados.)  A 
disciplina  do  nosso  exercito  poderá  supprir, 
até  certo  ponto,  a  insufficiencia  do  estado  effe- 
ctivo?  Desgraçadamente,  não.  Pelo  contrario, 
o  exercito  quasi  aniquilado  pelo  desislque  da 
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força,  está  hdua  aniquilado  pela  faUa  de  disci- 
plioa.  A  primeira  vez  qve  fallou,  referia -se 
aoa  eorpos  ei^fieeiaee  qae  deifiam  dar  o  exemplo 
de  discipliJBft,  o  que  ó  uma  necessidade  para  oe 
eorpos  arregimentados.  Descreveu  perante  a 
camasa  a  indisei^ina  destes  eorpos* 

Piorou  perante  a  camará  lendo  o  aknanak 
militar  qa«  os  engenheiros  eefcSo  oecupa<loe  em 
serviços  de  todas  as  outras  especialidades 
menoB  da  sua,  e  que  ao  contrario  os  offictaes 
de  estado  maior  de  1^  classe  estão  occupados 
em  serviços  de  engenheiros. 

Citou  até  factos,  e  o  nobre  ministro  da  guerra 
deve  ter  imediatamente  providenciado,  porque 
ha  até  officiaes  de  in&ntaria  occupados  com 
da  instrucçâo  de  artilharia  e  de  cavallaria. 

O  Sr.  Escraqnolijb  Taunnay  :  —  O  Sr- 
ministro  da  guerra  até  tem  ncMneado  officiaes  de 
infantaria^  para  ajudantes  de  ordens  de  presi- 
dências» 

O  Sr.  Andradb  Figuiira  observa  que  quando 
tere  a  honra  de  fallar  da  primeira  vez,  citou 
exemplos  deste  facto, isto  é,dis8e  ao  nobre  mi- 
nistro que  havia  i^ciaes  de  corpos  arregi- 
mentados distrahidos  em  serviços  de  ajudantes 
de  ordens,  occupados  em  colónias,  em  medições, 
ete.  Citou  não  menos  de  50  ou  60  factos 
deste»  corpos  especiaes. 

O  nobre  ministro  deve  ter  tomado  as  provi- 
dencia» necessárias.  Dentro  em  poucos  dias 
lembrará  a  S .  Ex .  os  nomes  e  cathegorias  e 
perguntará  as  providencias  que  deu  para  cor- 
rigir estes  abusos,  porque  não  é  pos^vel 
deixar  que  a  nossa  officialidade  se  desmantele, 
perca  o  ultimo  elo  de  disciplina. 

O  governo  chega  até  ao  ponto,  como  fez  o 
nobre  ex-miniatro  da  guerra,  e  sente  dizel-o 
referindo-se  a  S.  Ex.»  com  auem  mantém  o 
orador  boas  relações  de  amizaae,  de  tirar  um 
engenheiro  do  arckivo  militar  para  eonôar4he 
commifwfto  em  sua  casa. . . 

O  Sr.  Franklin  Dória  : — Na  repartição. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  nfio  é  no 
archivo  militar. 

O  Sr.  Franklin  Dória  :— N5o  ó  em  casa. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  seja  onde 
quizer,  nâo  tinha  direito  de  marcar-lhe  outro 
iogar  que  não  fosse  no  apchivo  militar.  S.  Ex. 
conculou^a  disciplina  marcando-Ihe  outro  Iogar, 
fosse  embora  em  sua  casa,  no  mosteiro  ou  na 
praça  pubEca. 

E'  este  um  ponto  capital.  A  disciplina  do 
exercito  em  todos  os  corpos,  até  mesmo  nos 
corpos  seientificos,  é  a  primeira  necessidade  do 
exercito.  Basta  at tender  que  o  exercito  é  uma 
força  que  nSò  tem  oatros  motivos  moraes  de  eo- 
hesfio,  de  energia  de  superioridade  que  tèut  ou- 
tras classes  sociaes ;  é  uma  força  onde  se  des- 
envolvem os  instinctos  physicos  e  isto  em  acam- 
pamentos, marchas,  na  vida,  emfim,  de  um 
exercito  em  tempo  de  paz  e  em  tempo  de  guerra 
péáe  produzir  coDfiequenciaa,  si  não  houver 
este  éío  moral  da  disciplina  que  contenha  estas 
forças  physicas  desenvolvidas  pela  educação 
militar. 


Mas  além  disto^  um  ^ercito  sem  disciplina  é 
um  perigo  publico,  é  um  embaraço,  não  me- 
rece o  nome  de  exercito,  é  um  verdadeiro  tram- 
bolho para  as  finanças,  e  um  perigo  paraopaiz 
que  conta  cem  um  elemento  desorganizado. 

Mas  si  os  corpos  especiaes  se  acham  no  es- 
tado em  quo  descreveu^  por  ventura  os  corpoi 
arregimentados  se  acham  em  melhor  estado  de 
disciplina. 

O  orador  tem  citado  os  factos.  A  nossa  ofi- 
cialidade é  a  primeira  a  reclamar  contra  a 
falta  da  disciplina  que  se  yai  sentindo  no  exer- 
cito, e  nem  era  possível  que  o  nosso  exercito 
com  a  vida  que  leva.  disseminado  neste  vaste 
paiz  em  pequenos  corpos  ;  fazendo  o  serviço  de 
policia,  prendendo  escravos,  prendendo  colle- 
ctores,  ás  vezes  alcançados,  os  soldados  desta- 
cados de  seus  quartéis,  sem  ao  menos  terem 
esta  instrucção  techaica  que  se  adquire  nos 
quartéis,  inteiramente  em  serviços  estranhos 
a  sua  profissão  e  até  agora  grandemente  oc- 
cupados em  fazer  eleições^  não  é  possível,  que 
o  nosso  exercito  tenha  disciplina. 

Ora,  sem  o  eflfectivo  completo,sem  disciplina, 

Para  que  nos  serve  esta  força  que  vamos  fixar  ? 
ara  que  esta  enorme  despeza  com  o  exercito  ? 
Para  que  este  pomposo  nome  de  exercito  bra- 
zileiro  ?  Pai*a  que  esta  grande  offieialidade  ? 
Para  que  estes  corpos  especiaes  ?  Si  o  governo 
precisa  de  um  engenheiro,não  conta  eom  elles, 
porque  elles  estão  distrahidos  em  serviços  es- 
tranhos á  sua  especialidade,  outros  no  ministé- 
rio da  guerra,  outros  no  da  agricultura,  outros 
no  da  marinha,  como  já  citou,  outros  no  de  es- 
trangeiros, outros  nas  presidências,  outros  em 
colónias,  emfim  distrahidas  todos  do  serviço  da 
sua  especialidade  a  ponto  tal  que  apontoa  o 
facto  de  ter  o  archivo  militar  quatro  secções, 
estando  só  uma  composta  com  engenheiros  e  as 
outras  três  com  officiaes  de  outras  armas. 

O  Sr.  Affonso  Pinna  (ministro  da  guerra) 
dá  um  aparte. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Sabe  que  o  regu- 
lamento permitte  por  excepção  que  o  governo 
empregue  em  serviço  do  archivo  officiaes  de 
estado  maior  de  1*  classe  ;  mas  desde  que  tem-«e 
um  corpo  de  engenheiros,  cujos  membros  são 
mais  próprios  para  o  serviço  do  archivo  mili- 
tar, não  devem  para  este  serviço  ser  chama- 
dos outros  officiaes. 

E'  um  abuso  estarem  no  archivo  militar  of- 
ficiaes que  sô  por  excepção  lá  devem  entrar. 

Era  mais  regular  que  o  governo  empregasse 
08  officiaes  de  estado  maior  de  1*  classe  nesses 
serviços  em  que  estão  empregados  os  enge- 
nheiros, como  por  exemplo,  quartel  general, 
intendência,  etc. 

Ma»  o  governo  como  que  capricha  em  col- 
locar  officiaes  do  corpo  de  engenheiros  em  ser- 
viços estranhos  á  sua  especialidade;  não  pôde 
o  orador  explicar  por  oatra  maneira  o  âicto  q«e 
aqui  accusou  âo  archivo  militar. 

O  nobre  eirministro  da  guerra,  respondendo 
a  esta  parte  do  discurso  do  orador  «disse  que  re- 
conhecia ser  esta  a  chaga  do  exercito,  uma 
chaga  que  não  se  pôde  cicatrisar  em  pouco 
tempo.  Pergunta  4  S.  Ex  si  o  meio  de  curar 
esta  chaga  é  abrir  novas  chagas,  de  maneira 


Digitized  by 


Google 


356 


Sessão  em  13  de  Abril  de  1882 


que  todo  o  corpo  do  exorcito  fique  chagado,  por 
que  do  procedimento  de  S.  Ex.  não  tira  outra 
con*'lu8ão. 

O  nobre  ministro  apontou  não  menos  de  cinco 
ou  seis  factos  de  estarem  distrahidos  officiaes  de 
sua  especialidade  :  assim  foi  quanto  ao  director 
do  arsenal  da  Bahia,  qGe  é  um  official  que  alli 
não  podo  estar  porque  a  lei  é  expressa. 

S.  Ex.  citou  os  regulamentos  do  1865,  quan- 
0  orador  citou  o  do  1875,  que  ó  10  annos  poste- 
terior  ao  invocado  polo  nobre  ex-ministro  e  que, 
portanto,  derogou  o  outro. 

Em  todo  o  caso  o  que  apresentou  não  suffra- 
g-a  o  sou  acto,  porque  diz  que  só  em  falta  abso- 
luta de  officiaes  de  estado  maior  de  1*  classe 
pôde  um  engenheiro  ser  nomeado  para  director 
do  arsenal. 

Ora,  o  nobre  ox-niinistro  poderá  provar  que, 
(guando  fez  esta  nomeação  para  a  Bahia,  havia 
falta  absoluta  do  officiaes  de  estado  maior  de 
l*^  classo  ?  De  certo  que  não,  porque  o  aima- 
nack  militar  diz  o  contrario. 

O  Sb.  Franklin  Dória:  —  Não  ó  pelo  al- 
manck  que  se  prova,  ó  pelas  circumstancias  da 
occasiSo. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  por  onde  è  que  ha  de 
apreciar  si  ha  ou  não  officiaes  do  estado  maior 
da  1*  classe  disponíveis  para  commissões  ? 

O  Sr.  Franklin  Dória  :  —  Disponíveis  não 
ha. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  pergunta  si  não 
ha. 

O  Sr  .  Franklin  Dória  :  —  Não  achei-os 
uessa  occasião. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  affirma  que  ha. 
Pois  si  o  orador  citou  aqui  officiaes  empregados 
em  outras  commiss5es  ?  Eram  outras  commis- 
sões em  que  elles  não  podiam  desempenhar  o 
serviço.  V.  Ex.  com  isto  cortava  dous  abusos  : 
evitar  aquelle  que  praticou  e  fazer  cessar  o 
que  existia. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunat  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  aqui  está  uma 
circumstancia  aggravante  do  acto  do  nobre 
ministro. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  louvores 
sejam  dados  ao  Sr.  conselheire  Junqueira,  que 
obedeceu  ao  decreto  por  elle  próprio  promul- 
gado (apoiados),  maa  esses  louvores  não  podem 
deixar  de  redundar  em  censura  muito  directa 
ao  acto  do  nobre  ex-ministro  da  guerra,  que 
reincidiu  com  relação  ao  mesmo  official  e  ao 
mesmo  emprego. 

Deplora  que,  empregando  esta  linguagem, 
a  qual  não  tem  nem  pôde  ter  outro  fito  senão 
dar  força  moral  ao  exercito,  promover  o  seu 
brilho,  orientando-o  com  o  principal  predica- 
mento, qual  deve  ser  a  sua  disciplina  ;  deplora 
que  empregando  este  esforço,  seja  frequente- 
mente o  seu  procedimento  attribuido  a  um 
sentimento  hostil  ao  exercito. 

Hostil  ao  exercito  ó  aquelle  que  procura  ani- 
quilar a  sua  disciplina,  hostil  ao  exercita  é 
aquelle  que  procura  atiçar  cobiças,  fazer  ante- 


ver promessas  irrealizáveis,  vantagens  que  o 
Estado  não  pôde  dar-lhe  (apoiado),  accender 
ambições  que  não  podem  ser  satisfeitas  :  este  é 
mais  hostil  ao  exercito  ;  aquelle,  porém,  que 
pede  para  o  exercito  tudo  quanto  esta  nobre 
classe  tem  direito  a  esperar  dos  poderes  públi- 
cos, isto  ó,  justiça  ;  aquelle  que  pede  para  o 
exercito  o  principal  predicamento  que  o  pôde 
elevar  no  conceito  da  nação  e  mais  o  pôde  ha- 
bilitar a  preencher  o  seu  nobre  serviço,  isto  é, 
a  disciplina,  este  não  pôde  ser  acoimado  de 
sentimento  hostil  ao  exercito. 

Os  officiaes  militares,  usufruindo  hoje  as 
vantagens  que  o  abuso  lhes  tem  proporcionado, 
incommodar-se-ão  talvez  com  as  palavras  que 
ao  governo  do  paiz  dirige  o  orador,  mas  estas 
mesmas  censuras,  que  poderão  contrariar  in- 
teresses, salvam  o  direito  do  Estado,  porque 
ellas  tendem  a  coUocar  nos  seus  postos  officiaes 
distinctos,  officiaes  dotados  da  sciencia  militar, 
officiaes  que  por  mais  de  um  titulo  podem  ser 
mui  úteis  ás  fileiras  do  exercito. 

Os  próprios  officiaes,cujos  interesses  momen- 
taneamente podem  ser  contrariados,  lucrarão 
também  porque  se  avantajarão  em  sua  carreira, 
e  no  dia  do  combato,  quando  a  pátria  carecer 
de  seus  serviços,  estarão  mais  habilitados  para 
desempenhar-se  do  nobre  dever,  do  que  esta- 
riam distrahidos,  como  se  acham,  em  serviços 
estranhos  á  sua  especialidade,  como  infeliz- 
mente aconteceu  na  guerra  do  Paraguay. 

Passa  em  seguida  a  chamar  a  attençSo  do 
nobre  ministro  da  guerra  para  idéas  advogadas 
na  camará  o  vencidas  em  sessões  anteriores, 
reclamadas  pelas  necessidades  do  exorcito  e  a 
respeito  das  quaes  precisa  conhecer  o  pensa- 
mento do  governo. 

Uma  delias  refere-se  á  conservação,  reforma 
ou  suppressão  do  estado-maior  de  2*  classe, 
corpo  que  forma  uma  excrescência  na  nossa 
administração  militar,  e  cuja  existência  é  de- 
vida a  causas  muito  conhecidas,  cuja  conser- 
vação tem  resistido  a  não  menos  de  duas  sup- 
pressões  já  decretadas  pelo  corpo  legislativo, 

Pretendia  o  orador  apresentar  artigos  additi- 
vos  ao  projecto  que  se  discute, não  sô  sobre  este, 
como  sobre  outros  pontos,  porque  não  foi  sem 
pasmo  que  viu  encerrar-se  por  votação  espe- 
cial da  maioria  a  2^  discussão  da  lei  de  forças, 
sem  que  a  commissão  de  marinha  e  guerra 
apresentasse  alguns  a<Iditivo8,  de  que  a  lei  em 
discussão  é  carecedora. 

Si  o  pensamento  do  governo  é  acompanhar  o 
nobre  ex-ministro,  a  censura  do  orador  é  ca- 
bida, porque  encerrou-se  a  discussão  sem  que 
a  commissão  tivesse  consignado  em  additivos  as 
autorizações  e  medidas,  que  o  relatório  do  mi- 
nistério da  guerra  lembra;  si,ao  contrario,  o  go« 
verno  não  marcha  de  accôrdo  com  o  nobre  ex- 
ministro,  tem  todo  o  direito  de  censural-o 
naquelles  pontos  em  que  abraçar  as  idéas  de 
reforma  apontadas  pelo  nobre  ex-ministro  da 
guerra. 

Apez.ir  do  infortúnio  de  ter  visto  repellido 
pela  mesa  um  artigo  additivo  que  offereceu  em 
è*  discussão,  ainda  tem  preparado  alguns  addi- 
tivos para  esta  3*  discussão,  contando  embora 
com  a  mesma  sorte  que  a  prepotência  da  mesa 
deu  aos  outros. 
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E*  oxpresso  que  o  requerimento  de  urgência 
para  interromper  a  ordem  do  dia  vota-se  sem- 
pre, mas  a  presidência  tem  declarado  sempre 
que,  desde  que  passam  os  três  quartos  de  hora, 
não  se  pôde  votar  a  urgência.  Isto  é  prepotên- 
cia, nao  é  regimento. 

O  orador  é  deputado  antigo  e  tem  feito  parte 
de  opposiçSes  violentas,  assim  como  de  maio- 
rias dedicadas,  e  declara  que,  dentre  muitos 
presidentes  que  tem  tido  a  camará,  ainda  ne- 
nhum teve  occasiâo  de  chamal-o  á  ordem,  como 
foi  chamado  ha  dias. 

Discute  algumas  vezes  com  o  calor  do  seu 
temperamento,  mas  nunca  autorizou  nenhum 
presidente  a  chamal-o  â  ordem,  porque  nunca 
se  desviou  delia. 

Como  membro  da  maioria  conservadora,  con- 
tribuiu com  muitas  emendas,  reduzindo  des- 
pezas  para  o  orçamento  de  1877.  Não  se  julga 
com  esse  dever  para  com  os  seus  adversários  ; 
o  governo  ou  os  amigos  do  governo  que  o  fa- 
çam ;  nâo  faltam  rheloricos  para  redigir  os  ad- 
ditivos,  não  fSaltam  commissões  nem  maioria 
para  apoi  il-os  e  approval-os,  caso  o  governo 
aceite. 

Vè  quo  a  rhotorica  se  acha  realmente  em 
grande  desfavor  e  reclama  ao  menos  era  de- 
fesa da  rhetorica  do  coUegio  de  Pedro  II,  que 
não  pôde  ser  sacrificada. 

E  a  propósito,  deve  fazer  algumas  conside- 
rações. O  nobre  ex-ministro  da  guerra  ha  de 
concordar  que  já  o  orador  se  acha  adiantado 
em  annos  para  matricular-se  na  sua  aula  de 
rhetorica. 

Si  se  sentisse  com  disposição  para  matricu- 
lar-se na  aula  de  rhetorica,  preferiria  a  essa 
escola  de  tregeitos  e  momices,  a  rhetorica  que 
lhe  oíFerecoo  parlamento  inglez  onde  o  mais 
illustre  orador,  como  Gladstone  ou  Dlsraeli,  e  o 
mais  insignificante  membro  de  um  burgo  le- 
vantam-se  e  com  palavra  chã,  simples,  dão  o  seu 
recado  e  satisfazem  o  serviço  publico  e  as  aspira- 
ções da  nação. 

E*  esta  a  escola  em  cujas  aulas  se  matri- 
cularia com  muito  prazer,  porque  ainda  hoje 
tem  amor  ás  lettras  o  deseja  aprender. 

Pergunta,  pois,  ao  nobre  ministro  o  pensa- 
mento do  governo  a  respeito  do  estado  maior 
de  2*  classe,  si  pretende  supprimil-o,  como  já 
o  foi  por  duas  vezes,  ou  pretende  conserval-o 
indefinidamente  como  corpo  regular  das  nossas 
instituições  militares,  si  pretende  extinguil-o 
lentamente  ? 

Este  coppo  ha  muito  devia  estar  extincto,  não 
ha  razão  para  a  sua  conservação,  e,  respeitados 
os  direitos  adquiridos,  está  nas  mãos  do  gover- 
no obter  a  sua  extinção,senão  por  uma  suppres- 
sSo  immediata,  ao  menos  em  muito  curte  prazo 
de  tempo. 

Pergunta  ainda  ao  nobre  ministro  a  opinião 
de  S.  Ex.  sobre  o  projecto  que  pende  de  deli- 
beração do  senado,  e  não  ó  em  vão  que  faz  esta 
pergunta,  porque,  sendo  ha  muito  votado  na 
camará,  sendo  remettido  para  o  senado,  si  por 
ventura  o  nobre  ministro  aceitar  o  que  ali 
está,  inútil  ó  sobrecarregar  esta  lei  que  se  dis- 
cute com  additivos  novos.  Basta  promover  a 
selução  do  projecto  que  está  no  senado,  que  é 
mais  lato  porque  comprehende  outros  assum- 


ptos e  depois  trazer  á  camará  o  projecto  con 
venientemente  emendado,  afim  de  ser  convertid 
em   lei.    Abrevia-se    tempo  e  não  se  corre  o 
risco  de  uma  divergência  que  se  poderia  veri- 
ficar, caso  se  introduzissem  artigos  additivos  na 
lei  que  se  discute. 

Quanto  aos  corpos  especiaes,  que  aliás  já  sof- 
freram  reforma  recente,  pergunta  ao  nobre 
ministro  si  se  satisfaz  com  os  resultados  da 
experiência  obtida,  ou  se  julga  que  a  re- 
forma precisa  ainda  de  retoques  e  quaes  elles 
serão. 

Devia  não  fallar  mais  no  relatório  do  nobre 
ex-minlstro  da  guerra  em  vista  da  opinião  que 
S.  Ex.  emittiu  de  que  tudo  quanto  se  disser, 
tendf»  por  objecto  aquelle  relatório,  está  abaixo 
do  parlamento.  Mas  como  é  uma  peça  official, 
que  do  mais  a  mais  custou  15  ou  16:000$,  para 
os  quaes  cí^ncorreu  o  orador  como  contribuinte, 
tem  na  qualidade  de  cidadão  e  de  represen- 
tante da  nação  o  direito,  embora  incorra  nas 
censuras  fulminadas  pelo  nobre  deputado,  de  o 
cotejar  com  as  opiniões  do  governo. 

Desejava  saber  si  o  actual  ministro  aceita  as 
ideas  alli  consignadas. 

São  vários  os  pontos  de  que  trata  esso  docu- 
mento :  Trata-se  da  lei  de  promoções,  de  for- 
tificações, de  corpos  especiaes,  de  ensino 
etc,    etc. 

As  idéas  do  relatório  já  foram  censuradas 
na  camará  acre  e  victoriosamente. 

Nunca  o  orador  viu  um  ministro  da  guerra 
vir  ao  parlamento  escrever  romances  sobre 
pontos  delicados,  como  são  aquelles  de  <jue  se 
occupou  o  nobre  ex-ministro.  Nunca  viu  um 
ministro  da  guerra  dizer  que  o  exercito  está 
mal  pago,  que  é  de  rigorosa  justiça  augmentar 
também  os  vencimentos  e  acabar  declarando 
Que  tudo  ó  rethorica,  porque  as  circumstancias 
do  paiz  não  permittem  elevar  um  ceitil  aos  ven- 
cimentos dos  oflSciaes.  Nunca  viu  um  ministro 
vir  a  um  parlamento  advogar  idéas  que  affectam 
á  disciplina  do  exercito,  somente  para  encher 
folhas  de  relatórios  sem  fim  pratico,  com 
planos  de  reorganização  que  as  circumstancias 
actuaes,  já  não  digo  financeiras,  mas  do  próprio 
exercito,  não  podem  comportar. 

S.Ex.  parece  que  entende  que  sem  reorgani- 
zar 08  corpos  especiaes,  não  pôde  organizar  o 
exercito,  que  deu  como  motivo  da  não  reorgani- 
zação do  exercito  não  ter  reorganizado  os  corpos 
especiaes. 

A  organização  do  exercito  nada  tem  com  os 
corpos  especiaes  •  A  estes  corpos  pode  se  dar  a 
organização  que  se  queira  sem  com  isso  afibctar- 
se  em  cousa  alguma  a  organização  do  exercito. 

Dezeja,  portanto,  que  o  actual  ministro  diga 
o  que  pensa  ainda  sobre  este  ponto,  que  aliás 
foi  apresentado  por  amor  da  arte  e  não  porque 
tenha  uma  realidade  pratica. 

Desejava  ainda  que  S.  Ex.  informasse  o 
que  pensa  sobre  a  lei  de  promoções,  ha  pouco 
votada,  e  que  já  se  pretende  reformar,  sobre 
a  lei  da  conscripção  que  não  se  executou 
ainda,  mas  em  que  se  acham  mil  defeitos 
e  que  se  quer  reformar  antes  da  experiência 
indicar  quaes  são  os  pontos  defeituosos. 

Si  nSo  tivesse  incorrido  na  pecha  de  pouco  de- 
licado, consideraria  as  criticas  que  foram  feitas 
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a  essa  lei ;  mas  com  o  seu  grosso  bom  seaso 
burgaez  entende  que  uma.  lei  nSo  se  deve 
reformar  sem  que  s^'am  conàecidos  o»  seus 
defeitos. 

Foi  em  yirtude  de  chavões  como  estes  —  a 
igualdade  perante  a  lei  —  que  se  pediu  a  sup- 
pressão  do  melhor  respiro  que  aqualla  lei  ai- 
ferece  para  entrar  no«  nossos  co8tume&,para  ser 
recebiaa  pelo  nosso  povo  tão  avesso  ao  serviço 
militar. 

Refere-se  á  isençSo  por  dinheiro .  Pretendam 
que  o  rico  deve  servir  como  o  pobre  e  que  o 
rico  não  deve  remir-se  por  1:000$  de  um  ser- 
viço que  o  pobre  vai  fazor  por  400$000. 

Nessa  mesma  escola  de  rethorica,  aprendeu 
o  orador  que  a  verdadeira  igualdade  era  aquella 
em  qne  se  tratavam  desigualmente  seres  desi- 
guaes. 

Si  o  rico  nSo  tem  vocação  para  a  carreira 
militar,  si  o  pobre  tanto  a  tem  que  se  engaja 
voluntariamente,,  por  que  razão  impedir  que  o 
rico  dê  ao  Estado^  a  troco  de  sua  inseução,  uma 
quantia  equivalente  ao  dobro  daquella  com  que 
o  Estado  vai  engajar  um  voluntário  ? 

Por  amor  da  igualdade  ?  Mas  este  principio 
da  igualdade  applicado  assim  é  cego  ;  desse 
modo  vai-se  crear  um  verdadeiro  leito  de  Pro- 
custo,  em  que  os  altos  serão  confrangidos,  e  os 
pequenos  distendidos . 

Este  respiro,  que  talvez  pudesse  concorrer 
poderosamente  para  que  a  lei  entrasse  nos  cos- 
tumes públicos,  era  uma  das  boas  disposições 
da  lei ,  era  uma  sabida  para  aquelles  a  quem  a 
natureza  negou  toda  a  vocação  para  o  serviço 
militar. 

O  cidadão,,  que  não  tiver  sido  favorecido  com 
essa  vocação,  prestará  ao  seu  paiz,  em  moeda, 
o  serviço queellemal  poderia  prestar  no  campo 
de  batalha.  Com  esta  moeda  o  estado  vai  con- 
sultar a  vocação  daquelles  que  são  naturalmente 
arrastados  para  a  carreira  oas  armas,  e  c|ue  po- 
dem defender  o  paiz  com  honra  e  proveito  nos 
eampos  de  batalha. 

Depois,  que  grande  contradição  entender-se 
que  esta  lei  de  conscripção  vai  militarisar  o 
paiz^  e  por  outro  lado  combate-se  a  disposição 
dessa  lei  que  menos  pôde  concorrer  para  mi- 
litarisar o  paiz  !  Comprehende-se  que  na  Eu- 
ropa» onde  na  necessidade  de  armar  os  braços 
dos  cidadãos,  porque  a  Europa  vive  em  paz 
armada,  as  nações  militares  teínham  proscripto 
este  systema  ;  mas  neste  paiz,  onde  ha  nega- 
^  pelo  serviço  militar,  onde  não  ha  esses 
perigos  constantes  de  guerras  geraes  e  tre- 
B&endas  ;  neste  paiz  onda  apenas  temos  necea- 
sidade  de  manter  um  exercUo  eiiguo  em  rela- 
ção á  nossa  população,  comtanto  que  seja  bem 
disciplinado  e  sobre  tudo  qise  tenha  facilidade 
de  mover-se  e  ser  posto  no  ponto  de  perigo  ; 
como  pretender  anniquillar  esta  isenção  que 
consulta  as  vocações  e  que  abre  um  respiro  á 
rioueza  para  manter  o  exercito  e  completalr-o 
peto  volontariate  ? 

A  situação  liberal  não  quer  decididamente 
tomar  o  compromisso  de  executar  a  lei  de 
conficripção.  E*  uma  lei  onerosa  oue  vai  ( xigir 
um  serviço  pesado  ;  é  uma  lei  que  na  de  obrigar 
o  governo  a  empregar  medidas  sacuadarias  de 
algum  rigor ;  e   a  situação  Uberal,  moribunda  ' 


como  «stá,  não  os  empregará.  Não  haja  illusSo, 
a  situação  não  pôde  ter  longos  dias  de  existên- 
cia. 

Muitos  outroa  assumptos  restam  ao  orador 
por  tratar ;  mas  acha-se  enfermo  e  muito  fa- 
tigado. Deixa,  portanto,  de  tocar  em  outroa 
pontos  para  os  quaes  aliás  ó  provável  que  ainda 
lhe  caiba  uma  vez  a  palavra . 

Por  agora  limita-se  a  estes  pontos,  pedinda 
ao  nobre  ministro  da  guerra  que  procure  dar 
uma  satisfiãição  ás  reclamações  que  fez  da  pri- 
meira vez  que  fallou  sobre  este  assumpto. 

Não  vem  discorrer  por  prazer ;  fsiz  estas  re- 
flexões a  bem  do  serviço  publico.  ^ 

Deseja  que  o  nobre  ministro  de  satisfação  áa 
reclamações  que  fez  sobre  a  ida  de  um  enge- 
nheiro para  um  certo  serviço  com  gratificações 
e  ajudas  de  custo,  o  que  é  uma  novidade  no 
exercito,  novidade  da  situação  liberal ;  sobre  os 
officiaes  que  vão  fazer  serviço  militar,  cousa 
que  por  SI  só  basta  para  anarchisar  o  exercito; 
sobrQ  a  compra  de  armamentos,  para  o  que  so 
nomeou  um  capitão  com  1:200$  de  vencimento 
e  com  outro  capitão  por  ajudante,  mas  sem  sa 
dizer  si  o  armamento  está  comprado.  Emflm, 
o  relatório  do  nobre  ex-ministro  da  guerra  nada 
diz  a  este  respeito ;  mas  como  são  passados  três 
mezes  da  data  do  relatório,  é  possível  que  o 
nobre  ministro  da  guerra  possa  dar  já  algumas 
explicações  a  respeito. 

Occupa-se  em  seguida  de  um  ponto  que  não 
podia  deixar  de  considerar,  principalmente  de- 
pois que  o  nobre  ministro  da  guerra  entendeu 
oue  o  que  o  orador  estava  dizendo  era  abaixo 
ao  parlamento  e  até  com  pouca  delicadeza. 

A  camará  estará  lembrada  de  que  S.  Ex. 
declarou   que    tinha  creado    uma   bibliotheca 

Eara  instruir  o  exercito,  e  que  para  esta  bi- 
liotheca  não  deixou  um  ceitil  de  verba  al- 
guma do  orçamento  e  somente  tirou  da  verba 
— Eventuaes. 

Infelizmente  o  nobre  ex-ministro  da  guerra 
(pesa  lhe  ter  esta  indelicadeza)  materialmente 
faUando,^  faltou  á  verdade.  Quando  o  orador 
fazia  esta  pergunta  a  S.  Ex.  tinha  já  lido  o 
credito  apresentado  á  camará  pelo  nobre  mi- 
nistro da  guerra,  pedindo  um  aagmento  de  cem 
contos  de  róis  para  verba — Obras— dizendo  que 
entre  outras  razões,  que  tinham  determinado  a 
deficiência  desta  verba,  havia  a  de  ter  o  nobre 
ex-ministro  da  guerra  desviado  daquella  verba 
8:500$  para  fazer  uma  bibliotheca  na  corte. 
Em  que  lei  firmou-se  para  fazer  este  desvio  ? 
que  lei  o  autorizou  para  applicar  a  verba— 
Eventuaes-»a  uma  despeza  permanente  como  é 
a  da  bibliotheca?  E*  assim  que  se  escrevo  nesta 
situação  a  verdade  do  orçamento  í 

Esta  observação  suggere  mais  outras. 
Quando  a  dias  orava  o  nobre  deputado  por 
Pernambuco,  (iisse  o  orador  que  a  causa  da 
centraHsação  era  em  geral  mal  julgada  nas 
provincias  e  tinha  para  isto  ume  prova,  e  é, 
que  os  ministros  e  potentados  que  mais  abusa- 
vam dos  dinheiros  públicos  com  obras  na  corte, 
com  certos  trabalhos ,  que  accentuavam  um 
esforço  de  centralisação,  eram  os  ministros  e 
potentadaa  das  provincias  quando  estabeleciam 
na  corte  a  sua  tenda,    rez  esta  observação 
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como  flaminense  que  é,  flaminense  da  proTin* 
cia. 

O  nobre  ex-ministro  deu  grande  desenvol- 
yimento  á  saa  tkese.  Veiu  do  Piauhy,  do  ex- 
tremo norte  e  (bi  onem  se  lembrou  de  fazer 
uma  obra  que  é  novidade,  ilrna  bibliotheca  para 
o  noBso  exercite. 

Nenhum  fluminense  se  lembraria  de  crear 
essa  bibliotheca  na  oôrte  onde  enstem  8  oa  10 
bibliothecas  que  serviriam  para  o  nosso  exer- 
cito, si  elle  não  estivesse  derramado  pelas  pro- 
vincias.  O  exercito  não  está  concentrado  na 
corte  para  ter  sua  bibliotheca.  A  crear-se  bi- 
bliothecas devia  ser  nas  capitães,  onde  estão 
alguns  batalhões  e  no  Etio  Grande  do  Sul,  onde 
está  quasi  toda  a  força. 

Em  2o  logar  não  podiam  escolher  uma  si- 
tuação mais  desgraçada  para  esta  creação.  Os 
soldados  vivem  a  cahir  na  guarnição  por  falta 
de  repouso ;  não  têm  nem  uma  hora  de  lazer 
para  empregar  na  leitura.  Em  ultimo  logar,  a 
excepção  dos  officiaes  militares  que  podem  con- 
sultar, livros,  da  escola  militar  que  tem  a  sua 
bibliotheca,  a  quem  pôde  aproveitar  a  idéa  do 
nobre  ministro  1  Ao  exercito,  considerando  as 
praças  ?  Não  está  habilitado  para  consultar 
li  vros,  porque  grande  parte  dos  soldados  não 
sabe  lêr. 

O  que  o  exercito  precisa  é  de  escolas  regi- 
mentaes,  para  aprender  não  só  a  ler  como  a 
disciplina  ;  mas  ao  que  o  nosso  exercito  carece 
antes  de  tudo,  ó  de  instrucçâo  militar  technica, 
dada  nos  cami)os  de  manobras,  nos  quartéis ; 
o  que  o  exercito  precisa  é  de  instrucçâo  para 
seus  officiaes,  sobre  que  o  governo  deve  mostrar 
severidade,  porque  para  o  povo  em  geral,  e  es- 
pecialmente para  o  soldado,  o  exemplo  falia 
mais  alto  do  que  qualquer  lição  e  nomeada- 
mente de  bibliotheca.  . 

Não  é  a  centralisação  legal  que  merece  cri- 
tica ;  é  o  abuso  em  todas  as  ordens,  no  exer- 
cito, na  armada,  no  governo  ;  é  o  esqueci- 
mento completo  da  lei,  o  seu  menospreço.  Eis 
o  que  nos  prejudica. 

O  orador  não  receia  a  centralisação  em  um 
paiz  onde  o  acto  addicional  é  lei  constitucional 
pois  não  conhece  paiz  monarchico  algum  onde 
a  centralisação  tenha  sido  consagrada  de  um 
modo  tão  generoso,  como  em  nosso  paiz. 

Poii,  um  paiz  onde  as  obras  publicas,  a 
instrução  publica,  a  força  policial,  a  própria 
magistratura,  onde  os  orçamentos  municipaes 
estão  entregues  ás  assembléas  provinciaes,  um 
paiz  destes  pôde  por  ventura  temer  a  centra- 
lisação? Não,  decerto. 

O  que  nos  falta  ó  antes  de  tudo  o  respeito 
á  lei  para  que  se  evitem  os  abusos;  o  que  nos 
falta  em  segundo  logar  é  desenvolver  as  fon- 
tes de  nossa  riquesa,  sem  as  quaes  não  pôde 
haver  thesouro  provincial,  não  pôde  haver 
obras  provinciaes,  instrução  publica  provin- 
cial, ó  também  tratar-se  das  finanças  do  Esado, 
do  desenvolvimento  da  producção,  porque  sem 
recursos  financeiros  não  se  pôde  ter  obras 
ndm  melhoramentos  que    o  progresso  exige. 

Eis  as  nossas  necessidades,  mas  estas  só  o 
empo  as  pôde  satis&zer ;  não  ò  e  systema  de 
declamar  contra  a  centralisação  que  nos  ha  de 
curar,  não.  Não  ha  atè  tal  centralisação  contra 


a  qual  tacto  se  clama ;  o  que  ha  é  uma  con- 
centração do  governo  por  meio  de  seus  regula- 
mentos. Nas  nossas  leisconstitucional  e  orgânica 
nada  ha  porem  de  centralisação  organizada,  ao 
contrario  ha  a  maior  descentralisa^.  O  gover- 
no, porém,em  seus  regulamentos  é  que  tem  pro- 
curado concentrar  em  si  attribuiç^s  ^ue  deve 
deixar  aos  seus  delegados  das  províncias. 

Isto  ê  uma  questão  de  desconcentração  e  não 
de  descentralisação,  è  uma  questão  de  gover- 
no e  não  de  leis  orgânicas,  e  è  em  ultimo  lugar 
uma  questão  que  não  pôde  prejudicar  a  união 
do  Império  em  que  se  fallou  ha  dias. 

E*  muito  fácil  desfazer  regulamentos,  pelo 
mesmo  modo  por  que  se  fazem. 

Leml^a  o  orador  que  a  situação  conservadora, 
aliás  tão  accusada  de  centralisadora,  a  situação 
conservadora  deu  á  situação  liberal  alguns 
bons  modelos  de  desconcentração  de.  poderes. 
Lembrará  aos  seus  coUegas  o  decreto  sobre 
nomeação  de  officiaes  de  justiça  ;  lembrará  a 
medida  tomada  pelo  ministro  da  fazenda  Vis- 
conde de  Inhomerim,  passando  para  os  presi- 
dentes de  província  e  inspectores  de  thesoura- 
ria  a  nomeação  de  vários  empregados  de  fa- 
zenda, que  até  então  pertencia  ao  governo  da 
corte  ;  lembrará  uma  medida,  até  inconvenien- 
te, contra  a  qual  votou,  a  nomeação  de  agentes 
do  correio  e  de  telegraphos. 

Reclamou  contra  esta  medida  porque  o  serviço 
do  correio  deve  ser  eminentemente  centra- 
lisado. 

Tinha  dous  modelos  e  hoje  pôde  acrescentar 
um  terceiro ;  eram  os  Estados  Unidos,  republica 
federativa  que  centralisou  o  serviço  do  correio 
e  a  Suissa,  republica  federativa  que  também 
centralisou  o  mesmo  serviço  e  a  Confederação 
Germânica  que  se  compõe  de  estados  per  fei- 
tamente  soberanos,  reinos,  grão-ducados,  re- 
publicas, onde  o  serviço  do  correio  está  comple- 
tamente centrasado,  e  entretanto  é  o  mais  bem 
feito  da  Europa,  é  o  primeiro,  assim  como  o  da 
Suissa  ó  o  segundo. 

Mas  emfim  reprovou  esta  medida ;  a  camará, 
porém,  approvou-a  e  ella  hoje  ó  lei. 

E*  todavia  mais  um  modelo  de  desconcentra- 
ção que   ahi  fica  para  o  partido  liberal. 

Recommenda  á  illustre  maioria  que,  possuída 
como  se  acha  destas  idóas  descentralisadoras, 
trate  de  aproveitar  o  seu  tempo  no  poder. 
O  poder  é  fugaz,  o  tempo  corre  e  a  illustre 
maioria  carece  de  aproveital-o. 

O  Sr.  Franltliii  I>oria,:  —Sr. 
presidente,  cumpre-me  fallar  novamente  sobre 
o  projecto  de  lei  de  fixação  de  forças  de  terra, 
com  o  fim  especial  de  responder  ao  discurso 
proferido  na  2»  discussão  desse  projecto  «elo 
nobre  deputado  por  Santa  Gatharina,  e  bem 
assim  ao  discurso  que  acabamos  de  ouvir,  pro- 
nunciado pelo  nobre  deputado  pelo  11®  iie- 
tricto  do  Rio  de  Janeiro. 

O  nobre  deputado  por  Santa  Gatharina  re- 
presenta em  extrema  decadência  as  nossas  in- 
stituições militares  e  attribue  o  estado  des- 
graçado em  que  suppõe  achar-se  o  exercito 
aos  quatro  ministros  que  de  1878  para  cá  se 
iâm  suecedido  na  administração  dos  negócios 
da  guerra. 
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Si  a  situaçSo  de  nosso  exercito,  Sr.  presi- 
dente, nSo  é  lisongeira,  não  deve  considerar-se 
tão  lamentável  como  se  afigura  ao  nobre  depu- 
tado. Em  todo  o  casOj^têm  concorrido  para  ella 
varias  causas,  que  existem  desde  longos  annos, 
e  d*entre  as  ^uaes  mencionarei  as  seguintes  :  a 
nossa  organização  militar,  defeituosa  em  mais 
de  um  sentido  ;  os  meios  que  têm  sido  empre- 
gados para  a  acquisição  e  renovação  do  pessoal 
do  exercito;  a  repugnância  dos  nossos  concida- 
dãos á  carreira  das  armas;  a  insufficioncia  con- 
stante da  força  decretada;  a  deficiência  do  effe- 
ctivo  fixado,  o  qual  mais  de  uma  vez  tem  dei- 
xado de  completar-se  ;  o  fraccionamento  e  a 
falta  de  concentração  da  tropa  em  núcleos  de 
certa  importância  ;  a  distracção  da  força  de 
linha  para  serviços  estranhos  ao  que  lhe  ó  pe- 
culiar ;  a  falta  do  uma  ordenança  para  mano- 
bras e  evoluções  militares,  acoommodada  á  tá- 
ctica moderna  e  sem  a  qual  o  exercito  não  pôde 
receber  instrucção  pratica  efficaz;  finalmente,  a 
carência  do  uma  conveniente  legislação  de  jus- 
tiça penal  militar,  base  fundamental  da  disci- 
plina. 

Recordemos  qual  era  o  estado  do  exercito 
quando,  sob  a  influencia  de  taes  causas,  rompeu 
a  guerra  do  Paraguay.  Exceptuando  alguns 
corpos  da  corte  e  da  provincia  do  Rio  Grande 
do  Sul,  todos  os  mais  se  achavam  mal  fardados 
e  mal  armados,  carecedoi^es  de  instrucção  o  d« 
disciplina.  (Apoiados.)  Foi  por  isso  que  o 
inimigo  tão  facilmente  violou  o  território  na- 
cional, foi  por  isso  que,  contra  todos  os  prin- 
cipies da  sciencia  militar,  a  guerra  que  sus- 
tentámos 86  prolongou  muito  mais  ao  que  se 
devia  esperar  ;  foi  por  isso,  finalmente,que  ella 
nos  custou  tantas  vidas  preciosas  e  despezas  tão 
avultadas.    (Apoiados.) 

Depois  da  guerra  não  contesto  que  se  des- 
envolveu um  pouco  a  instrucção  theorica  mi- 
litar e  que  se .  augmentou  e  melhorou  em 
parte  o  nosso  material  de  guerra.  Mas  as 
causas  a  que  me  referi  continuaram  a  actuar 
no  exercito  e  têm  permanecido  até  hoje. 

A  estas  causas  principalmente  é  que  se  deve 
attribuir  a  situação  do  nosso  exercito,  qualquer 
que  seja  o  grau  de  decadência  a  aue  elle  tenha 
checado  ;  ellas,  antes  de  tudo,explicam  a  desor- 
ganização do  exercito  e  o  desanimo  e  torpor 
que  porventura  o  abatem. 

Assim,  por  maior  que  fosse  o  esforço  dos  mi- 
nistros da  guerra  que  têm  governado  durante 
os  últimos  quatro  annos,  não  estava  em  suas 
mãos  obviar  a  males  e  a  inconvenientes  accu- 
muladoB  desde  tanto  tempo.  Não  lhes  cabe,  por- 
tanto, a  responsabilidade  que  lhes  quiz  dar  o 
nobre  deputado  por  Santa  Catharina,  proferindo 
a  respeito  delles  ob  mais  desfavoráveis  juízos. 
(Apoiados,) 

Quanto  ás  administrações  dos  Srs.  Marquez  do 
Herval,  Visconde  de  Paranaguá  e  Visconde  de 
Pelotas,  esses  juizes,  Sr.  presidente,  foram  pu- 
ramente arbitrários;  não  os  corroborou  prova 
de  qualquer  espécie.  O  nobre  deputado  preten- 
deu esboçar  a  seu  geito  o  vulto  venerando  de 
cada  um  dos  três  illustres  ministros;  mas,  impu- 
tando-! hes  erros  e  defeitos  imaginários,  apenas 
conseguiu  desfigural-os.  Todavia  o  nobre  depu- 
tado chegou  a  capacitar-se  de  que  ee  exprimira 


em  relação  a  elles  como  quem  narrava  a  his- 
toria. 

Não ;  o  nobre  deputado  confundia  a  impar- 
cialidade da  historia  com  a  supposição  cavi- 
losa da  verrina.  Não,  a  historia  ha  de  render  ho- 
menagem á  integridade  de  caracter,  ao  tine, 
á  probidade  immaculada  com  que  os  três  dignos 
ministros  se  desempenharam  dos  encargos  do 
poder  (apoiados ;  muito  bem);  a  historia  há  de, 
aquilatando-os  pelo  seu  justo  valor,  apregoar 
os  serviços  insignes  que  elles  souberam  pre- 
ítar  na  alta  governação  do  Estado.  (Apoiados.) 

Quanto  â  minha  administração,  o  nobre  de- 
putado propoz-se  estudal-a  fazendo  o  exame 
do  meu  relatório ;  entretanto  não  fez  mais  do 
que  consideral-a  segundo  a  sua  maneira  de 
ver,  collocando-se  no  nivel  inferior  da  rivali- 
dade e  da  prevenção  partidária. 

Assim,  ao  discurso  do  nobre  deputado  por 
Santa  Catharina,  da  mesma  sorte  que  ao  recen- 
te discurso  proferido  pelo  nobre  deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro,  eu  poderia  applicar  o  que  disse 
aquelle  nobre  deputado  acerca  do  meu  re- 
latório:—  foi  uma  tentativa  de  rhetorica  em 
questões  militares,  mas  dessa  rhetorica  ensi- 
nada outr*ora  em  Athenas  pelos  sophistas  da 
Sicilia,  e  que  por  meio  dos  logares-communs, 
de  argumentos  falsos  e  subtis,  habilitava  o  ora- 
dor a  sustentar  o  pró  ou  contra,  conforme  lhe 
convinha  (Muito  bem.) 

O  Sr.  Escragnollk  Taunay  : —  O  exercito  e 
o  paiz  nos  julguem. 

O  Sa.  Andrade  Figueira  : —  Alguns  desses 
rhetoricos  da  Sicilia  chegaram  a  ser  também 
ministros  da  guerra;  mais  de  um. 

O  Sr.  Franklin  Dória  : —  Sr.  presidente, 
no  conceito  do  nobíe  deputado  por  Santa  Ca- 
tharina, o  principal  deleito  do  meu  relatório 
é  ser  a  negação  da  verdade,  porque  não  des- 
creve o  exercito  no  tristissimo  estado  em  que 
S.  Ex.  o  imaginou.  Para  o  nobre  deputado  pelo 
11<>  districto  do  Rio  de  Janeiro,  o  meu  relatório 
não  passa  de  uma  serie  de  capitules  romanes- 
cos, sem  nenhuma  applicação  á  pasta  que  tive 
a  honra  de  dirigir,  sem  nenhuma  utilidade  pra- 
tica. 

O  facto,  porém,  Sr.  presidente,  é  que  o  meu 
relatório  dá  uma  idóa  exacta  de  todos  os  nego- 
cies dependentes  do  ministério  da  guerra,  não  só 
expondo  a  marcha  desses  negócios, como  também 
indicando  as  necessidades  do  exercito  mais 
importantes  a  meu  ver  ;  o  meu  relatório  até 
contém  as  minhas  opiniões  acerca  dos  meios 
que  me  pareceram  mais  próprios  á  satisfação 
de  algumas  daquellas  necessidades . 

Sr.  presidente,  é  extraordinário  que  se  conti- 
nue a  converter  em  objecto  de  increpações  ve- 
hementes  contra  mim  algumas  dessas  opiniões, 
que,  pelo  menos,  revelam  o  interesse  e  o  cuidado 
com  que  me  dediquei  ao  estudo  das  questões 
militares,  assim  como  os  bons  desejos  que  em 
relação  ao  exercito  me  animavam. 

Quando  é  que  deixou  de  ser  licito  a  qualquer 
ministro  emittir  as  suas  idéas  a  respeito  dos 
vários  ramos  do  serviço  publico  a  seu  cargo  ? 
Não  incumbe  até  a  qualquer  ministro  fazel-o 
«omo  stricto  dever  ? 
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Acaso  as  reformas  raalizadas  entre  nós 
feio  poder  legislativo  não  têm  sido  precedidas 
das  opiniões  do  governo,  a  respeito  delias  re- 
petidamente enunciadas  ?  (Apoiados,) 

Como  é,  por  exemplo,  que  nos  últimos  tem- 
pos conseguimos  a  reforma  do  elemento  ser- 
vil, a  reuMrma  judiciaria,  a  re£orma  do  re- 
crutamento, a  reforioa  eleitoral,  senão  depois 
de  ter  sido  cada  uma  dessas  reformas  por  longo 
tempo  mencionada  e  debatida  nos  relsUorios 
dos  respectivos  ministros  ? 

Sr.  presidente,  entre  as  opiniões  expendidas 
ao  meu  relatório,  uma  das  que  tém  sido  mais 
impugnadas  é  a  que  respeita  á  reorganização 
do  nosso  exercito. 

Desde  muitos  annos^  reconhecendo  o  governo 
esta  necessidade,  lhe  tem  prestado  particular 
attenção. 

Recordo-me  de  que  o  illustrado  ministro  da 
guerra,  Sr.  Barfto  de  Uruguayana,  em  1866 
desenvolveu  largamente  no  seu  relatório  muitas 
idéas  concernentes  á  reorganizarão  do  exercito, 
e,  occupando-se  nessa  occasião  com  a  reforma 
da  actual  legislaç&o  do  recrutamento,  lançou  as 
bases  desta  outra  reforma,  que  de  accòrdocom 
ellas  maia  tarde  se  effectuou. 

Em  1872  o  digno  ministro  da  guerra,  o 
Sr.  Visconde  do  Rio  Branco, cogitando  da  reorgar 
nização  do  exercito^  formulou  diversos  que- 
sitos tendentes  á  introducçfto  de  certos  melho- 
ramentos no  pessoal  e  no  material  do  exercito 
e  os  propoz  a  alguns  generaes  que  tinham  sido 
commandantes  eiuchefe  do  nosso  exercito  em 
operações  no  Paraguay,  e  três  delles,  entre  os 
quaes  Sua  Alteza  o  Sr.  Principe  Conde  d*Eu, 
com  a  sua  illustração  e  experiência  consum- 
miadas,  deram  os  seus  pareceres,  q  te  se  acham 
annexos  a  um  dos  relatórios  da  repartição  da 
guerra. 

Ainda  preoccupado  com  a  reorganização  do 
exercito,  o  ministro  da  guerra  em  1873  mandou 
á  Europa  um  distincto  official  do  nosso  exercito 
para  estudar  a  organização  militar  dos  priaci- 
paes  paizes  da^uelle  continente ;  e,  tendo  este 
official  gasto  três  annos  no  desempenho  da  sua 
commissâo,  afinal  apresentou  ao  governo  duas 
obras  impressas  de  bastante  importância  a  res- 
peito do  assumpto. 

Observarei  ainda  que  no  seu  relatório,  em 
1878  o  nobre  ministro  da  guerra,  o  Sr.  Mar- 
quez de  Herval,  prometteu  ao  corpo  legislativo 
um  novo  plano  de  organização  militar. 

Emquanlo,Sr.  presidente,  os  dignos  ministros 
mencionados»  intentando  promover  a  reorga- 
nização do  exercito,  não  incorreram  na  mais 
leve  censura,  eu  sou  acremento  arg^uido  de  ter 
feito  no  meu  relatório  broves  considerações 
sobre  a  reorganização  do  exercito,  aliás  fun- 
dada em  um  projecto  de  plano  elaborado  e  oflfe- 
recido  ao  governo  por  uma  commissâo  composta 
de  prestantes  militares  !  (Muito  bem,) 

O  nobre  deputado  por  Santa  Catharina,  como 
que  para  pôr  em  relevo  a  minha  incompetência, 
perguntou-me  si  eu  possuía  esses  conheci- 
mentos profundos  da  arte  militar  de  que  falia  o 
general  Marmont,  citado  por  S<  Ex.,  para  vir 
propor  ao  parlamento  um  plano  de  reforma  de 
tanta  magnitude. 

V.  III.— 46 


Mas,  Sr.  presidente,bastava  para  isto  que  en 
tivesse  connado,  como  acertadamente  confiei, 
nos  conhecimentos  profissionaes  dos  membros 
da  commissâo  a  que  me  referi. 

O   Sa.  EsoRAQNOLLK  Taunay  dd  um  aparte. 

O  Sr.  Franklin  Dória:—  O  nobre  deputado 
diverge  do  projecto  em  relação  a  três  pontos: 
composição  do  regimento  com  dous  batalhões, 
creação  de  um  commando  em  chefe  do  exercito 
e  distribuição  das  nossas  tropas  em  circum- 
scripções  ou  districtos  militares. 

Quando  não  me  Militasse  competência  para 
tratar  destes  assumptos  (não  apoiados)^  eu 
actualmente  evitaria  a  discussão  delles  como 
extemporânea  e  ociosa.  Entretanto  as  idéas  im- 
pugnadas pelo  nobre  deputado  têm  para  abo- 
nal-as  autoridades  valiosas  na  arte  e  sciencia 
militar. 

Seja- me  parmittido,  pois,  continuar  a  seguir 
essas  autoridades  de  preferencia  á  do  nobre  de* 
putado  por  San^a  Catharina. 

O  Sr.  Escragnolli  Taunay  :—  Consulte  os 
livros. 

O  Sr.  Franklin  Dória  :— Mas  essas  autori- 
dades estão  apoiadas  nos  livros  também. 

O  Sr.  Escragnollk  Taunay:— Não  estãe. 
Ahi  é  que  é  a  grande  questão.  Venha  mos- 
tral-o. 

O  Sír.  Frankun  DoaiA :— Pois  bem  :  farei 
algumas  observaçÕes,que  eu  queria  evitar, para 
não  me  alongar  muito  a  este  respeito. 

O  n  bre  deputado,  como  disse,  discordou  dos 
três  pontos  já  indicados. 

Quanto  á  composição  do  regimente  com  dons 
batalhões,  ella  foi  proposta  pela  commissâo  in- 
cumbida de  organizar  a  ordenança  para  exer- 
cícios e  manobras  militares,  e  foi  proposta 
justamente  de  accòrdo  com  os  principies  en- 
sinados pelos  livros. 

O  nobre  deputado  sabe  perfeitamente  que, 
segundo  os  autores  da  sciencia  militar,  o  regi- 
mento pôde  compor-se  de  dous,  três  ou  quatro 
batalhões. 

O  Sr.  Escraonolle  Taunay  : — Não  apoiado; 
não  se  compõe  senão  de  três  para  cima. 

O  Sr.  Franklin  Dória  :— Tanto  é  assim  que 
a  obra  do  próprio  general  Lewal,  em  que  o 
nobre  deputado  se  firmou  para  sustentar  a  orga- 
nização do  regimento  com  três  batalhões, 
refuta  a  opinião  que  admitte  o  regimento  de 
dous  ou  de  quatro  batalhões. 

Si,  em  geral,  os  paizes  da  Europa  organizam 
os  seus  rogimontos,  n>to  com  dous  batalhões,mas 
com  três,  é  por  uma  razão  muito  simples :  ó 
porqu'^  o  exercito  de  oualquer  desses  paizes 
tem  força  incomparavelmente  superior  á  do 
nosso.  O  moHmo  generU  Lewal,  na  obra  ci- 
tada pelo  nobre  deputado,  pronuncia-se  pelo 
regimento  de  três  batalhões,  calculando  com 
um  corpo  de  exercito  de  30,000  homens  e 
dando  a  cada  regimento  cerca  de  3,000.  Ora, 
temos  nó^  força  para  uuia  organização  seme- 
lhante? Ainda  mesmo  com  a  força  prevista  no 
projecto  da  commissâo,  o  regimento  não  poderia 
ter  mais  de  dous  batalhões. 
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Aceitando  o  projecto  da  commissSo,  eu  não 
podia  deixar  de  conformar-me  com  o  numero  de 
'^0  regimentos  de  infantaria  fixado  nesse  pro- 
jecto. Nâo  valiaapena,portanto,fazer  cabedal  da 
pequena  discordância  que  a  este  respeito  se 
nota  no  texto  do  meu  relatório. 

Sr.  presidente,  quanto  á  creaç  o  de  um  com- 
mando  em  chefe  do  nosso  exercito,  ainda  mo 
inclino  a  crer  que  ella  nâo  seria  destituída  da 
vantagem. 

K*  certo  que  os  nossos  commandantes  em 
chefe  do  exercito  tém  sido  indicados  pelas  cir- 
cumstancias,  dando  muito  boas  provas  de  si ; 
mas  nem  por  isso  haveria  razão  para  repellir 
peremptoriamente  que  o  nosso  exercito,  á  se- 
melhança dos  exércitos  da  Allemanha  e  da  In- 
glaterra, fosse  commandado  pelo  mesmo  gene- 
ral, tanto  no  estado  de  paz,  como  em  circum- 
slancias  de  guerra.  Uott  do  de  capacidade  espe- 
cial, conhecedor  de  todo  o  pessjal  do  exerc  to, 
inteirado  de  todas  as  suas  necessidades,  não  se 
pôde  contestar  que  esse  general  em  chefe  reu- 
ni <*ia  mais  de  uma  condição  de  idoneidade,  nâo 
teria  de  passar  pelos  azares  de  um  tirocinio  em 
tempo  de  guerra. 

Por  outro  lado,  a  sua  communicaçfio  com  os 
commandantes  das  circumscripções  militares 
que  porventura  se  estabelecessem,  penso  que 
não  traria  esses  embaraços  quo  se  antolharam 
ao  nobre  deputado;  poderia  fazer-se  pela  mesma 
maneira  por  que  actualmente  o  ajudante  ge- 
neral do  exercito  se  corresponde  com  os  com- 
mandantes das  armas  e  os  presidentes  de  pro- 
vincia. 

Eu  disse  no  meu  relatório,  Sr. presidente,  que 
importava  muito  distiibuir  as  nossas  tropas  em 
divisões  e  b -igadas  pela  pa  'agens  mais  pró- 
prias do  Império.  Deste  trecho  derivou  o  nobre 
deputado  por  Santa  Catharina  duas  censuras  : 
uma,  singularissima,  recahiu  sobre  o  emprego 
da  palavra— paragens — em  que  o  nobre  deputa- 
do entreviu  da  minha  parte  certa  tendência  para 
a  linguagem  poética,  achando  que  eu  teria 
usado  melhor  do  vocábulo  — pontos — . 

Si  eu  nâo  receiasse  deslizar-me  da  gravidade 
e  elevação  deste  debate,si  quizesse  também  dis- 
trahii'  a  attenção  da  camará  para  minudencias 
lexicologicas,  leria  ao  nob:*e  deputado,  que 
aliás  ó  assíduo  cultor  das  leltraa»  mais  de  um 
trecho  de  abalisados  prosadores  clássicos  que  se 
serviram  da  palavra  censurada  no  mesmo  sen- 
tido em  que  eu  a  empreguei. 

Si,  demais,  eu  quizesse,  como  o  nobre  depu- 
tado, fazer  critica  litteraria  na  tribuna  parla- 
mentar, poderia  apontar  no  discurso  de  S.  Ex., 
nâío  uma  palavra  só,  mas  phrases  inteiras  do 
mais  requintado  sabor  poético  e  até  gongo- 
rico. 

Abstraio,  porém,  disto,  e  vou  á  censura  prin- 
cipal. 

Pretende  o  nobre  deputado  que,á  vista  da  vas- 
tidão do  nosso  território,  não  poderemos  organi- 
zar circumscripçSes  ou  districtos  militares  se- 
não com  um  exercito  de  100  ou  200,000  homens. 
Eu  comprehendo,  porém,  que  o  nosso  exercito, 
mesmo  com  um  effectivo  ae  15  a  16,030  ho- 
mens, poderia  ser  distribuído  por  tantos  dis- 
trictos militares  quantas  fossem  as  divisões  e 
brigadas  que  conviesse  formar  com  essa  força. 


E  esta  idéa  é  tão  aceitável,  tão  exequível 
que  um  illustre  ministro  da  guerra  ,  provecto 
em  conhecimentos  militares,  o  brigadeiro  An- 
tónio Joajuim  de  Mello,  no  seu  relatório  em 
1864,  opinou  que  o  nosso  exercito  fosse  divi- 
dido em  quatro  grandes  divisões,  estaciona  las 
em  pontos  afastados  entre  si,  isto  é,  na  corte, 
no  norte,  no  sul  o  no  centro  do  Império,  con- 
correndo cada  divisão  com  us  destacamentos  pre- 
cisos para  os  legares  importantes  mais  pró- 
ximos. Cumpro  accrescentar  que  posteriormente 
oitro  digno  ministro  da  guerra  no  seu  relatório 
indicou  idêntica  distribuição  das  nossas  tropas, 
fazendo  notar  que  era  conveniente  supprimir 
os  commandos  das  armas  e  collocar  á  testa 
de  cada  divisão  um  chefe,  o  qual  seria  o  ins- 
pector  nato   da   força  sob  o  seu    commando. 

O  nobre  deputado  por  Santa  Catharina,  en- 
gendrando certas  phrases,  pretendeu  que  o 
meu  intento  era  que  se  fizesse  logo  e  logo  a 
reforma  da  reorganização  do  OKercito  ;  mas  o 
meu  relatório  e  o  que  eu  disse  sobre  este  ponto 
no  meu  discurso  anterior  deiuonstram  o  con- 
trario, isto  é,  que  eu  não  tinha  em  mente  que 
se  tratasse  dessa  reforma  senão  depois  de  pre- 
paradcs  os  elementos  de  que  ella  depende. 

Convencido,  entretanto,  de  que  a  reorganiza- 
ção do  exercito  é  uma  das  suas  necessidades 
mais  imperiosas,  estou  certo  de  que  ella  ha  de 
ser  levada  a  eifeito  o  mais  depressa  pos- 
sível. 

O  nobre  deputado  conlenta-se  com  a  actual 
composição  das  nossas  forças,  contenta-se  com 
os  planos  de  organizaçlo  estabelecidos  pelos  di- 
gnos ministros  da  guerra,  José  Clemente  Pe- 
reira, Manoel  Felizardo,  Duque  de  Caxias  o 
Visconde  de  Muritiba.  Segundo  S.  Ex.,  basta 
manter  esses  planos,  distribuir  os  batalhões 
pelas  províncias  e  mais  nada. 

O  que,  portant),  o  nobre  deputado  quer  ó  o 
statu  qtto  do  nosso  exercito. 

Taes  planos, porém,  não  podem  satisfazer  hoje 
em  dia,  visto  como  dão  ás  nossas  tropas  uma 
organização  que  não  é  uniforme. 

Ora,  o  nosso  exercito  antes  de  tudo  pre- 
cisa de  organização  uniforme ;  sem  ella, 
sem  uma  distribuição  de  forças  mais  bem  ada- 
ptada á  sua  administração  e  inspecção,  sem 
uma  reserva  immedíata  suíficiente,  o  exercito 
mão  poderá  receber  a  instrucção  pratica  de  que 
carece,nem  tão  pouco,daio  um  caso  extraordiná- 
rio, passará  do  pé  de  paz  para  o  pó  de  guerra 
senão  com  grande  esforço,e  talvez  sob  a  pressão 
de  graves  eventualidades. 

Sr.  presidente,  acerca  dos  vencimentos  mili- 
tares dei  também  opinião  no  meu  relatório,  pon- 
derando incidentemente  que  me  parecia  justo 
que  se  reunisse  a  gratificação  addicional  ao  sol- 
do e  que  os  officiaes  do  exercito  tivessem  direi- 
to aos  mesmos  vencimentos  que  percebem  os 
officiaes  de  marinha. 

O  nobre  dep^itado  por  Santa  Catharina  des- 
cobriu nesta  minha  opinião  um  desejo  ardente 
de  elogios.  Manifestando-a,  porém,  não  fiz  mais 
do  que  acompanhar  alguns  dos  meus  honrados 
antecessores  no  empenho  que  mostraram  pelo 
melhoramento  das  condições  materiaes  do  mi- 
litar. O  nobre  deputado  sabe  como  nos  relatórios 
da  repartição  da  guerra,   de   1871  e  1872,  foi 
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encarecida  a  conveniência  do  augmento  dos 
yencimentos  militares. 

Naquelle  tempo  o  governo,  resolvido  a  pro- 
mover o  augmento  de  que  trato,  incumbiu  de 
um  projecto  que  o  regulasse  á  oommissão  de 
exame  de  legislação  do  exercito,  e  feito  o  pro- 
jecto, deu-lhe  a  sua  approvaçSo,  comquanto  o 
augmento  proposto  elevasse  a  respectiva  despe- 
za  a  mais  1.200  contos. 

Referindo-se  ao  assumpto  em  um  dos  seus  re- 
latórios, o  nobre  ex-ministro  da  guerra,  Sr.  Jun- 
queira, disse  que  era  mais  que  patente  o  direito 
dos  militares  ao  accrescimo,  e  que,  maior  que 
fosse,  os  militares  o  mereceriam;  phrase  esta 
que  repito  quasi  textualmente  e  ó  muito  mais 
significativa  do  que  aquella,  tão  cen8urada,com 
que  no  meu  relatório  reconheci  a  justiça  do 
augmento  alludido. 

Demais  o  illustre  ministro,  cujo  nome  decli- 
nei por  ultimo,  teve  autorização  ai  poJer  legis- 
lativo para  augmentar  os  vencimentos  dos  mili- 
tares, mas  nâk)  chegou  a  usar  delia.  Mais  tarde 
finahnente  o  Sr.  senador  Marquez  do  Herval, 
depois  ministro  da  guerra,  apresentou  no  se- 
nado um  proje::to  para  que  se  reunisse  a  grati- 
ficação addicional  ao  soldo,  e  esse  projecto  não 
teve  andamento. 

Sr.  presidente,  os  mais  nobres  motivos,  por 
certo,  influíram  para  que  os  ministros  que  me 
precederam  na  repartição  da  guerra  tivessem 
pugnado,  como  se  viu,  pelo  augmento  dos  ven- 
cimentos militares.  Só  eu  ó  que,  no  conceito 
do  nobre  deputado  por  Santa  Cathariua,  fui 
arrastado  pelo  gosto  do  elogio.  {Não  apoiados,) 

Alguns  actos  meus,  na  administração  da 
guerra,  me  conciliaram  encómios  da  im- 
prensa, mais  benévolos  que  merecidos  (não 
apoiados);  mas  quem  duvidará  de  aue  eu  nunca 
os  solicitei  nem  podia  impedil-os  ¥  E*  por  isso 
que  esses  encómios  eu  os  aprecio  como  extre- 
mamente honrosos  para  mim ;  mas  jáiuais  se 
poderá  dizer  que  predominou  em  mim  a  paixão 
do  louvor.  Não,  Sr.  presidente,  nós,  homens 
públicos,  expostos  constantemente  aos  arremes- 
sos furiosos  da  inveja,  aos  ataques  grosseiros 
da  fatuidade,  á  diflamação  e  á  calumnia  da  male- 
dicência, o  oue  mais  «imbicionamos,  não  é  que 
nos  façam  elogios,  mas  que  nos  façam  justiça. 
(Muito  bem,) 

Censurou-se  também  a  opinião  que  no  meu 
relatório  emitti  relativamente  ao  estado-maior 
de  2»  classe ;  não  vejo ,  porém ,  que  a 
transferencia  de  um  pequeno  numero  de  2®*  te- 
nentes de  artilharia,  sem  habilitações  scien- 
tifícaSf  possa  estorvar  a  desejada  suppressão 
daquelle  corpo.  Por  outro  lado,  não  occorre 
outro  meio  mais  adequado  á  dita  suppressão, 
do  quo  o  indicado  pela  commissão  de  marinha 
e  guerra  do  senado  no  parecer  que  deu  sobre  os 
additivos  ao  projecto  de  lei  da  fixação  de  forças 
de  terra  para  o  anno  financeiro  de  ISTO^-ISSO, 
isto  ó,  deixar  de  fazer-se  promoção  para  o  pri- 
meiro posto. 

Si  o  nobre  deputado  conhece  outro  meio, 
queira  indical-o. 

Mencionando  uma  outi*a  opinião  que  mani- 
festei no  meu  relatório  sobre  a  conveniência 
da  ereação    de  um  corpo  do  administração  mi- 


litar, o  nobre  deputado  por  Santa  Catharina 
ainda  procurou  dar  largas  á  sua  veia  cómica. 

Eu  tinha  notado  quanto  era  desvantajoso 
que  em  tempo  de  guerra  se  confiasse  a  um 
fornecedor  particular  o  abastecimento  de  vi- 
veres para  o  exercito ,  além  de  outras 
razões,  porque  esse  fornecedor  entrava  no  se- 
gredo das  operações,  tinha  necessidade  de  sa- 
ber previamente  quaes  os  pontos  subjectivos  e 
objectivos  das  marchas,  afim'  de  preparar  as 
provisões. 

O  nobre  deputado  mostrou  não  conhecer  o 
termo — subjectivos— senão  no  sentido  da  philo- 
sophia  spenceriana.  Ignorava,  pois,  a  significa- 
ção militar  da  palavra,  e  por  isso  me  pergun- 
tou galhofeiro:  o  que  são  esses  estrambóticos, 
— qualificativo  seu —  pontos  subjectivos  ? 

No  interesse  da  minha  defesa  e  também  da 
illustração  militar  do  nobre  deputado,  vou  di- 
zer-lhe  o  que  são  pontos  subjectivos,  na  acce^ 
pção  estratégica  em  que  no  meu  relatório  eui- 
preguei  a  denominação. 

Releve  S.  Ex.  que  um  paisano  se  dirija  por 
este  modo  a  um  professor  da  escola  militar  da 
corte  (lê)  : 

«  Na  guerra  defensiva  é  mister  antes  de  tudo 
cobrir  e  proteger  certos  pontos  importantes 
chamados  subjecticos^  cuja  linha  de  coramuni- 
caçãose  denomina  a  linha  de  defesa. 

€  Na  guerra  offensiva  cumpre,  por  uma  ou 
muitas  linhas,  que  as  forças  se  dirijam  contra 
os  pontos  cuja  posse  seja  de  certa  importância  ; 
coincidindo  estes  pontos  com  os  subjectivos  do 
defensor,  tornam-se  os  objectivos  ou  objectos 
de  operação  para  o  atacante,  e  as  linhas  sobre 
as  quaes  os  exércitos  avançam  ou  retrogradam 
chamam-se  suas  linhas  de  operação. 

€  A  linha  sobre  a  qual  se  acham  os  subjecti- 
vos do  exercito  que  avança  (ou  marcha  avan- 
çando), chama-se  sua  base  de  operação  ;  na 
guerra  defensiva  ella  coincinde  com  a  linha  de 
defesa.  » 

Já  vê,  portanto,  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  e  a 
camará  que  eu  appliquei  no  meu  relatório  a  de- 
nominação—  pontos  subjectivos— em  accepção 
rigorosamente  technica.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Escragnollk  Taunat  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franklin  Dória  :  —  O  nobre  deputado 
a  desconhecia  em  tal  sentido, como  se  vé  no  seu 
dÍ8cui*so;e  tanto  ignorava  esta  noção,certumente 
mui  trivial  para  um  militar,  ()ue,  insistindo  nas 
suas  facécias,  ainda  me  dirigiu  interrogações 
como  estas:  Exprimem  es  pontos  subjectivos  de 
marcha  um  movimento  de  evolução  interna  ? 
Farão  os  soldados  uma  marcha  para  dentro  de 
si  mesmos?  Apoados.) 

^  O  Sr.  Escragnollk  Taunav  :  —Que  autor 
e  este  ? 

0  Sr.  Franklin  Dória:  —  Eduardo  Kuchen- 
bsecker,  tenente-coronel,  ex -professor  da  escola 
militar  de  engenharia  em  Vienna,  escreveu  a 
obra  , cujos  trechos  li,  intitulada  «  Curso  de 
arte  e  sciencia  militar »  e  publicada  em 
francez. 

O  Sr.  EscniGNOLLK  Taunav  :  —  Faz-me 
favor  ? 
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Alguns  Srs.  Dkputajws:— Merece  ser  con- 
sultada. 

O  Sr.  Franklin  Dória  (passando  o  livro 
ao  Sr.  rotiiiay):— Agora,Sr»  presidente, V.  Bx. 
decidirá  a  quem  tocam  as  risotas  que  o  nobre 
deputado  outro  dia  aqai  provocou  sobre  esto  in- 
cidente. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunat  :  —  Eu  expli- 
carei. 

O  Sr.  Thbopuilo  dos  Santos  :— O  paiz  deci- 
dirá. 

Outro  Sr»  Diputado  :  —  A  resposta  ó 
cabal. 

O  Sr.  Franklin  Dória:  —  Sr.  presidente, 
quando  fallei  a  primeira  vez,  parece  me,  de 
monstrei  cabalmente  que  nSo  se  podia  ter  dado 
nem  dar  por  emquanto  execução  á  lei  do  recru- 
tamento na  pai* te  relativa  ao  sorteio,  porque 
fiiltava  pa'*a  o  sorteio  a  base  essencial  de  um 
alistamento  completo.  Nâo  obstante  esta  razão 
categórica  e  decisiva,  o  nobre  deputado  por 
Santa  Catharina  e  ainda  ha  pouco  o  nobre  de- 
putado pelo  Rio  de  Janeiro  voltaram  a  este 
ponto. 

O  Sr.  Escragnollb  Tavsay  {úin4o  do  lo^ar 
em  qiie  se  acha  e  entregando  o  livro  ao  orador)'. 
—  Pôde  ter  certeza  que  o  tal  Huchenboecker 
nâk)  vale  nada.  {Hilaridade  e  apartes .) 

Sr.  presidente,  interrompendo-me,  devo  dizer 
ao  nobre  deputado  que,  supposto  eíu  também 
seja  inteiramente  leigo  em  bibliographia  mi- 
litar {não  apo%ados\  sei  que  o  autor  do  livro 
que  o  nobre  deputado  acaba  de  restituir-me,  é 
vantajosamente  reputado  como  escriptor  na 
sua  especialidade. 

O  Sr.  Escragnolls  Taunat  :^Nâo  apoiado. 

O  Sr.  Franklin  Dória  :— Si  me  nSo  engano, 
esta  obra  áté  ministrou  elementos  para  o  tratado 
de  Viale,  aqui  mais  de  uma  vez  citado  eomo 
aotavel. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunat  : — Mas  afirmo 
a  V.  Ex.  que  Viale  nlo  traz  isto. 

O  Sr.  Franklin  Dória: — Eis  o  autor  que 
nâk)  tem  mérito  algum. 

O  Sr.  Escragnollr  Taunat  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franklin  Dória:— Sr.  presidente, 
haja  V.  Ex.  de  manter^me  a  palavra.  Tenho 
necessidade  de  proseguir,  acompanhando  o 
nobre  deputado  no  discurso  que  fez,  tão  longo 
6  tSo  complexo. 

O  Sr  .  Prbsidbnte  :  —  Atten^  !  Peço  ao 
nobre  deputado  que  nSo  interrompa  o  orador. 

O  Sr.  Franklin  Dória:— Dizia  eu  que,  se- 
gundo evidencia  o  meu  precedente  discurso,  a 
lei  do  recrutamento,  com  relação  ao  sorteio, 
não  podia  ter  sido  executada,  nem  sel-o  agora, 
sobretudo  por  causa  da  falta  de  um  alistamento 
completo,  base  em  que  assenta  o  sorteio. 

Todavia,  o  nobre  deputado  por  Santa  Ca- 
tharina e  bem  assim  o  nobre  deputado  pelo  Rio 
de  Janeiro  renovaram  as  accusações  que  na 
discussão  anterior  motivara  a  inexecução  da 
lei.  . 


Mas,  Sr.  presidente,  o  caracteristico  distin- 
ctivo  da  lei  do  recrutamentceaquelle  que  mais 
a  recommenda,  ò  a  obrigação  do  serviço  militar 
estabelecida  por  eila  com  essa  igualdade  de  que 
ha  pouco  pareceu  motejar  um  dos  nobres  depu- 
tados a  quem  respondo,  e  em  attenção  á  qual  a 
fixação  do  contingente  para  todo  o  Impeno  de- 
verá ser  feita  na  proporção  dos  cidadãos  alis- 
tados, guardando-se  a  mesma  proporção  na 
distribuição  dos  contigentes  parei aes  pelas  pa- 
rochias . 

A  lei  do  recrutamento,  pois,  exige  ^ue  todos 
os  cidadãos  capazes  para  o  serviço  militar,  sem 
excepção  de  nenhum,  sirvam  efectivamente 
nap  dleiras. 

Logo,  porem,  que  não  se  alistou  ainda  um 
numero  immenso  de  cidadãos  aptos  para  o  ser- 
viço militar,  não  se  poderia  executar  a  lei  do 
recrutamento  sem  violal-a  na  sua  essência, 
sem  supplantar  o  principio  dominante  de  igual- 
dade que  ella  tevo  em  mira.  {Apoiados.) 

Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  pelo  li» 
distrieto  do  Rio  de  Janeiro  increpou  o  governo 
de  não  ter,  durinte  os  últimos  quatro  annos» 
regularisado  o  alistamento  de  modo  a  poder 
cumprir-se  a  lei  do  recrutamento^cuja  execução 
lhe  pareceu  dispensável  antes  de  1878  ou  no 
tempo  em  que  os  seus  co-religionarios  poli  ticos 
estavam  no  poder. 

O  Sr.  Anosadr  Figuxira  dá  um  aparta. 

O  Sr.  Franklin  Dória:  —  Mas  o  nobre  de- 
putado disse  que  naquelle  tempo  hSjo  era  pre- 
ciso executar  a  lei  quanto  ao  sorteio. 

O  Sa.  Andrade  Figueira. —  Não,  porque  em 
1877  a  força  estava  completa» 

O  Sr.  Franklin  Dória  :—  O  nobre  deputado 
eslá  enganado. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : —  A  força  não  es- 
tará completa  em  1877  ? 

O  Sr.  Franklin  Dória  :  —  A  força  estava 
completa. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Logo,  não  era 
preciso  sorteio. 

O  Sr.  Franklin  Dória  : — Perdôe-me  V.  Ex., 
deixe-me  continuar. 

Em  primeiro  logar,  admittido  que  a  força 
estivesse  completa,  isto  não  dispensaria  o  go- 
verno de  executar  a  lei  do  recrutamento,  porque 
o  âm  delia  íbi  acabar  com  o  antigo  systema  de 
composição  e  renovação  do  pessoal  do  exercito. 
Fosse  qual  fosse^  pois,  o  estado  effectivo  do 
exercito  em  1877,  o  dever  do  governo  era  Jreen- 
chel-o  por  meio  do  novo  systema  de  recruta- 
mento. 

O  Sr»  Andrade  Figueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franklin  Dsria  :—  Neste  ponto,  por- 
tanto, o  nobre  deputado  enganou-se,  como 
disse. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Não  enganei- 
me  tal. 

O  Sr.  Franklin  Dória  :— Enganou-se  ainda 
quando  suppoz  que  o  governo  naquella  época 
não  cuidou  da  execução  da  lei  do  recruta- 
mento. O  nobre  deputado   pôde  ler  o  relatório 
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da  illustre  ministro  dá  guerra,  o  Sr.  I^qjie  de 
Caxias,  apresentado  no  dito  anno  de  1877,  e 
ahi  verá  que  elle  declarou  não  ter  podido  o  gtv 
Terno,  em  observância  da  lei,  fixar  o  contin- 
gente para  preenchimento  da  força  decretada, 
visto  nSo  possuir  ainda  todos  os  ds^os  relativos 
ao  alistamento,  e  que  por  este  motivo  tinha 
mandado  que  as  juntas  encarregada»  do  sorteio 
não  se   reunissem  até  ulterior  deliberaçáo. 

Assim  pois,  a  razão  por  que  a  lei  do  recruta- 
mento ainda  não  foi  executada,  é  a  mesma  que 
desde  1877  impossibilita  o  governo  de  pôl-a  em 
pratica. 

O  Sr.  Anorads  Figuzira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franklin  Dória  : — Sr.  presidente,  o 
aparte  do  nobre  deputa  <o  pelo  Rio  de  Janeiro 
obriga-me  a  desviar-me  do  curso  que  eu  es- 
tava seguindo  nas  minhas  considerações  ;  mas 
eu  lhe  respondo. 

Não  é  para  causar  desvanecimento  que  ou- 
tr^ora  se  tivessem  completado  mais  de  uma  ves 
os  claros  do  nosso  exercito.  Outr  ora  a  governo 
tinha  á  sua  disposição  diversos  meios  para 
obter  soldados:  tinha  o  engajamento  de  volun- 
tários e  o  reengajamento  de  praças ;  tinha  o 
recrutamento  forçado,  de  que  lançou  mã*»  em 
larga  escala  ;  tinha  a  substituição  pessoal  e  o 
resgate  por  dinheiro ;  tinha,  finalmente,  o  re- 
curso de  demorar  por  longo  tempo  a  concessão 
daa  baixas  ás  praças  que  preenchiam  o  sea 
tempo  de  serviço,  retendo  assim  nas  fileiras 
anuualmente  cerca  de  1.009  soldados. 

Entretanto  o  recrutamento  forçado  foi  sus- 
penso por  um  aviso  do  ministério  da  guerra  expe- 
pedido  no  fim  do  anno  de  1876;  além  disto, 
cessou  o  retardamento  das  baixas^  visto  que 
ellas,  em  virtude  do  decreto  de  2Í  de  Fevereiro 
de  1880,  referendado  pelo  Sr.  Visconde  de  Pa- 
ranaguá, passaram  a  ser  concedidas  ás  praças 
immedia  amento  depois  da  condutôto  do  tempo 
de  serviço.  O  governo^  portanto,  no  corrente 
anno  financeiro  de  1881 — 1882,  achou-se  pri- 
vado destes  dons  meios  para  o  preenchimento 
das  forças  fixadas.  Accresce  que  o  recruta- 
mento forçado  era  o  mais  efficaz  de  todos  os 
meios  alludidos. 

De  feito,  conforme  dados  estatísticos  coUi- 
gidos  de  relatórios  do  ministério  da  guerra,  o 
numero  de  recrutas,  durante  os  últimos  tempos 
do  recrutamento  forçado ,  por  via  de  regra 
foi  consideravelmente  superior  ao  dos  volun- 
tarios,engi^adose  substitutos.  Assim  apuraram- 
se  em  1871:  recrutas  1074,  voluntários  832, 
engajados  311,  substitutos  4 ;  de  1  de  Janeiro 
a  30  de  Setembro  de  1872:  recrutas  882,  volun- 
tários 357,  engajados  125 ;  do  lo  de  Abril  de 
1873  a  31  de  Janeiro  de  1874 :  1149  recrutas, 
392  voluntários  e  107  engajados  ;  emfim  do- 1® 
de  Fevereiro  de  1874  a  31  de  Janeiro  de  1875: 
recrutas  1648,  voluntários  721,  engajados  207. 

Reduzidos  pela  fó"ma  exposta  os  meios  d*antes 
applicados  á  acquisiçâk)  e  renovação  das  praças, 
o  preenchimento  do  effectivo  do  exercito  no 
dito  anno  de  1881 — 1882  tornou-se  mnitissimo 
difficil. 

O  Sr.  Andrads  Figuxira  :  —  Tem  o  sorteio. 

O  Sr.  Franklin  Dória  :  —  Não  se  pôde  pro- 


ceder ao  sorteio,  ainda  repito,  por  falta  de  vnm 
alistamento  completo,  convindo  não  pender  de 
vista  que  o  sorteio,  conforme  a  lei  do  recm la- 
mento, deve  ser  feito  pelo  primeiro  alistamento, 
efiectuado  em  1875,  e  que  neste  alistamento 
deixaram  de  ser  comprehendidas  perto  de  40 
parochias . 

Sr.  presidente,  para  superar  as  dificuldades 
em  que  me  achei,  na  direcção  dos  negócios  da 
guerra,  com  relação  ao  preenchimento  da  força 
decretada,  asseguro  aV.  Ex.  que,  além  das  pro- 
videncias previstas  na  lei,  recorri  a  outras  pro- 
videncias especiaes ;  até  que  por  ultimo  resolvi 
mandar  um  official  superior,  o  Sr.  coronel 
Frias  Villar,a  algumas  províncias  do  Norte  afim 
de  promover  o  alistamento  de  voluntários. 

E'  verdade  que  nessa  época  estávamos,  como 
hoje,  em  tempo  de  paz,  isto  é,  quando,  se- 
gundo uma  phrase  do  discurso  do  nobre  depu- 
tado por  Santa  Catharina,  uma  das  mais  bellas 
do  seu  discurso  —  «  não  vibra  nem  pôde  vibrar 
a  fibra  da  indignação  publica.  » 

Em  todo  o  caso,  apez  ir  de  nos  acharmos  em 
tempo  de  paz,  en  indispensável  completar  as 
fileiras  do  nosso  exercito.  Entende  o  nobre  de^ 
putado  que  errei  profundamente,  por  ter  sido  a 
commissâo  muito  inferior  á  patente  e  méritos 
do  indicado  oíBcial. 

Mas,  Sr.  presidente,  eu,  prezando  com  a 
dignidade  áa  meu  cargo  a  dignidade  militar,  e« 
seria  incapaz  de  confiar  essa  commissâo,  si 
porventura  fosse  deehonrosa  como  o  nobre  depu- 
tado suppoz,  a  qualquer  oíBcial,  e  muito  menos 
a  um  official  tão  disiincto,  que  aliás,  si  enten- 
desse que  a  commissâo  o  degradava ,  teria 
brio  bastante  para  recusal-a,  custasse  o  que 
custasse. 

Para  rebaixal-a,  disse  o  nobre  deputado  ane 
n:\  Inglaterra  somente  os  sargentos  ébrios  alli- 
ciam  voluntários.  Não  pude  verificar  si  assim 
é ;  mas  o  que  não  padece  duvida  é  que  entre 
nós,  mesmo  no  tempo  do  recrutamento  forçado, 
este  serviço  era  confiado  até  a  officiaee  supe*- 
riores. 

Sr.  presidente,  a  tarefa  incumbida  ao  coro- 
nel Frias  Villar  não  ioi  a  de  um  simples  agente 
de  voluntários ;  elle  recebeu  as  mesmas  instrue- 
ç5es  que  expedi  aos  presidentes  de  província 
a  respeito  de  acquisição  de  voluntários.  O 
principU  dever  do  coronel  Frias  Villar  seria 
divulgar  por  todos  os  meios  de  publicidade  as 
vantagens  que  a  lei  assegura  aos  voluntários, 
e  desta  maneira,  pelo  prestigio  do  seu  posto, 
pelas  extensas  relações  pessoaes  que  me  con- 
stava ter  elle  nas  províncias  a  que  se  dirigiu, 
influir  para  que  se  aHstasse  o  maior  numero 
possivel  de  voluntários . 

Aproveitando  os  préstimos  desse  digno  offi- 
cial para  auxiliar  o  governo  em  serviço  tão 
melindroso  e  urgente,  folgo  de  reconhecer  que 
c^le  correspondeu  perfeitamente  á  minha  confia 
anca,  porque  em  pouco  tempo,  vencendo  inna- 
meras  diffieuldades,  pôde  ftizer  alistar  e  remetter 
para  esta  corte  nada  menos  de  200  voluntários. 
{Muito  bem.) 

Sr,  presidente,  contrariando  a  opinião  que  eu 
tinha  expendido  a  respeito  da  remissão  do  ser- 
viço militar  por  contribuição  pecuniária,  tanto 
o  nobre  deputado  por  Santa  Catharina  cúmo  o 
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nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  sustentaram 
que  era  muito  conveniente  essa  medida,  e  que 
até  se  devia  estimar  que  a  mencionada  contri- 
buição constituísse  uma  fonte  abundante  de 
renda,  pois  assim  se  poderiam  obter  voluntários 
por  melhor  preço. 

Eu,  no  emtmto,  mantenho  a  minha  opiniSo, 
continuo  a  pensar  que  não  se  deve  admíttir  a 
dispensa  do  serviço  militar  por  dinheiro,  porque 
elU  desvirtua  a  natureza  deste  serviço,  que  é 
ao  mesmo  tempo  um  encargo  e  uma  honi*a ; 
como  encargo  d«ve  caber  a  todos  os  cidadãos, 
e  como  honra  nSo  é  susceptivel  de  valor  venal. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: —  EUes  agradecem 
a  honra  e  recebem  o  dinheiro. 

O  Sr  Fran&lin  Dória:—  Zombe  o  nobre  de- 
putado como  quizer  dessa  igualdade  do  cidadão 
perante  a  lei  militar,  e  que  não  é  mais  do  que 
uma  nova  face  d  i  igualdade  do  cidadão  perante 
a  lei  em  geral.  Demais  a  mais,  a  minhr«  opinião 
se  fortalece  com  a  autoridade  de  um  militar  tão 
eminente  nas  armas  como  na  alta  administraç^ 
publica,  o  Sr.  Duque  de  Caxias,  o  qual,  em  um 
dos  seus  relatórios  da  repartição  da  guerra, 
assim  condemnou  a  substituição  pecuniária 
{li): 

€  Assim  pois,  o  governo  confia  em  que  as  con- 
siderações expostas,  calando  profundamente  em 
vosso  espirito,  vos  convençam  da  inconveniência 
de  semelhante  medida  (a  eximição  do  serviço 
por  dinheiro),  e  vos  conduzam  a  revogal-a  e  a 
adoptar  em  seu  logar  a  s  ibstituição  individual, 
com  a  qual  o  exercito  nada  perde.  » 

Esta  opinião,  além  da  sua  própria  impor- 
tância, tem  para  mim  o  valor  especial  de  po- 
de* ser  oppostaá  do  nobre  deputado  por  Santa 
Catharina,  membro  do  exercito. 

O  nobre  depmtaio  por  Santa  Catharina,  Sr. 
presidente,  notou  que,  apezar  de  te '  sido  o  Sr. 
general  Osório  um  militar  tão  experimentado  em 
cousas  da  guerra,  como  sabemos,  introduiiu  no 
exercito  um  elemento  radical  de  desorganiza- 
ção, reduzindo  os  corpos  a  350  praças  cada  um, 
ou  por  outra,  a  verdadeiras  alas  de  batalhão, 
ao  passo  que  manteve  superíluamente  o  mesmo 
numero  de  offici  <es. 

Começo  por  fazer  uma  rectificação  ao  que 
disse  o  nobre  deputado.  Não  foi  o  Marquez  do 
Herval  quem  reduziu  o  numero  de  praças  dos 
corpos  ;  foi  o  Duque  de  Caxias  que,  por  um  avi- 
so de  Outubro  de  1877,  ap provando  um  mappa 
de  distribuição  de  força  feito  na  repartição  de 
ajudante  general,  mandou  diminuir  o  pessoal 
de  que  então  se  compunham  os  corpos  do  exer- 
cito. Ma8«  Sr.  presidente,  nada  mais  natural 
do  que  isto,  porquanto,  desde  que  no  anno  fi- 
nanceiro de  1877 — 1878  as  forças  de  terra,  que 
anteriormente  comprehendiam  16.000  homens, 
foram  fixadas  em  15.000,  não  se  podij^  ter  com- 
pleto o  pessoal  marcado  nos  antigos  planos  de 
organização  dados  aos  corpos. 

Corpos  organizados,  segundo  esses  planos, 
com  um  effectivo  do  16  000  homens,  distri- 
buídos por  batalhões  compostos  de  600  a  800 
praças,  como  haviam  do  conservar  a  mesma 
organização,  soífrendo  o  efTectivo  do  exercito 
uma  diminuição  de  1.000  praças  ?  O  numero  do 
effectivo  deci*etado  sem  duvida  ó  que  estabelece 


a  proporção  do  numero  de  praças  de  que  se 
deve  lormar  cada  batalhão.  Tanto  é  assim 
que,  posteriormente  ou  nos  annos  de  1879 — 
1880  e  de  1880 — 1881,  reduzindo-se  o  nosso 
exercito  a  13.000  praças,  o  nobre  ex-ministro 
da  guerra,  o  Sr.  Visconde  de  Pelotas,  teve  de 
fazer  uma  nova  distribuição  das  forças,  dando 
a  cada  corpo  um  numero  de  praças  inferior  ao 
marcado  pelo  Sr.  Duque  de  Caxias. 

Isto  supposto,  ainda  quando  o  general  Osório 
houvesse  reduzido  os  corpos  do  exercito  nessa 
proporção  indicada  pelo  nobre  deputado,  elle 
não  teria  feito  mais  do  que  observar  a  pro- 
porção que  forçosamente  se  deve  guardar  entre 
o  numero  do  effectivo  do  exercito  e  o  numero 
de  praças  de  cada  batalhão.  {Apoiados,) 

Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  referiu-se 
ás  companhias  isoladas,  destinadas  á  guarnição 
de  oito  províncias  do  Império,  em  observância 
da  distribuição  feita  pelo  Sr.  Visconde  de  Pe- 
lotas, eá  qual  por  ultimo  alludi.  Notou  que 
essas  companhias,  compostas,  não  de  58  praças* 
como  disse  o  nobre  deputado,  mas  de  53,  tinham 
excedido  esse  numero;  e  me  arguiu  do  não  ter 
feito  recolher  as  praças  excedentes  aos  bata- 
lhões tão  desfalcados  de  pessoal. 

As  províncias,  Sr.  presidente,  eui  que  exis- 
tem as  companhias  isoladas,  são  justarnente 
aquellas  que  dispõem  de  força  policial  muito 
diminuta;  são  aquellas  por  conseiniinte  que 
mais  p.*ecísam  da  tropa  de  linha  para  auxiliar 
o  serviço  policial.  Por  esta  razão,  não  do  tempo 
da  minha  administraçlio,  mas  desde  muitas  ad- 
ministrações anteriores,  o  governo  tem  sido 
obrigado  a  tolerar  que  nae  mesmas  províncias 
permaneça  força  superior  em  numero  á  que  lhes 
fora  distribuída.  Durante  a  minha  administra- 
ção, todavia,  devo  declarar  que  mais  de  uma 
vez  dei  providencias  para  reduzir  as  compa- 
nhias isoladas  ao  numero  de  praças  fixado  pelo 
governo,  como  succedeu  relativamente  a  Ser- 
gipe, Alagoas,  Parahyba,  Piauhy  e  Santa  Ca- 
tharina. 

Vem  aqui  a  propósito  occupar-me  da  historia 
que  a  respeito  da  retirada  da  força  estacionada 
em  Santa  Catharina  se  serviu  contar-nos  o  nobre 
deputado  por  aquelia  província. 

Havia  em  Santa  Catharina,  alóm  da  compa- 
nhia isolada,  cujo  numero  de  praças  se  elevava 
a  80  pouco  mais  ou  menos,  um  contíns^ente  de 
cerca  de  60  pra  as  pertencentes  á  truarnição  da 
corte.  Eu  já  tinha  resolvido  mandar  quose  re- 
colhessem a  esta  guarnição,  não  só  as  praças  que 
a  companhia  tinha  de  mais,como  todas  as  praças 
do  contingente,  quando  uma  circumstancia  ex- 
traordinária veíu  apressar  a  realização  do  meu 
intento .  Na  manhã  do  dia  21  de  Julho  do  anno 
passado  recebi,  por  intermédio  do  meu  honrado 
coUega  o  Sr.  ex-ministro  da  justiça,  um  telo- 
gramma  do  presidente  de  Santa  Catharina. 

Nesse  telegramma  dizia  S.  Ex.  que  estava 
immínento  um  j^r.we  conflicto  entre  a  força  da 
companhia  e  a  força  do  contingente,  porquanto 
ocommandante  deste,o  tenente  Ga&par, se  achava 
gravemente  enfermo,  quasí  moribundo,  e  seus 
commandados,  suppondo  que  elle  tinha  sido  en- 
venenado por  suggestões  dos  officiaes  da  com- 
panhia, ameaçavam  tirar  vingança,  si  elle  por- 
ventura morresse. 
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A'  vista  de  tal  communicaçSo,  o  governo 
tratou  de  providenciar  com  a  urgência  que  o 
caso  pedia,  e  eífectivamente  na  noite  do  mesmo 
dia  21  seguiu  para  Santa  Catharina  o  trans- 
porte de  guerra  Purús^  levando  a  seu  bordo, 
com  os  respectivos  officiaes,  53  praças,  que 
deviam  substituir  a  companhia  isoldtda  de 
Santa  Catharina,  expedindo-se  também  ordem 
para  que  o  transpo  'te  mencionado  trouxesse  na 
volta  todas  as  praças  alli  existentes. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay: —  Foi  o  que  eu 
contei. 

O  Sr.  Franklin  Dória: —  O  que  V.  Ex. 
contou  foi  cousa  differente,  como  consta  do  seu 
discurso. 

A  remessa  de  tropa  em  um  navio  de  guerra, 
que  partiu  rapidamente,  levantando  ferro  lóra 
de  horas,dispt'rtou  a  curiosidade  publica,e  para 
alimental-a  circularam  logo  vários  boatos.  Diziam 
uns  4ue  se  tinha  revoltado  toda  a  guarnição  de 
Santa  Catharina  ;  outros  ac  cresceu  ta  vam  que 
em  consequência  da  revolta,  o  presidente  da 
provincia,  o  chefe  de  policia,  todas  as  famílias 
tinham  abandonado  a  capital  espavoridos.  Estes 
boatos  ganharam  corpo,  divulgados  como  foram 
na  manhã  de  22  de  Julho  pelo  Cruzeiro^  uma 
das  nossas  gazetas  diárias.  Tanto  bastou  para 
que  eu  successivamente  no  decurso  do  mesmo 
dia  fosse  procurado  por  diversas  pessoas,  que 
tinham  interesse  em  saber  de  mim  qual  o  fun- 
damento de  tão  aterradores  boatos.  Lembra-me 
bem  que  uma  delias  foi  o  actual  Sr.  minis- 
tro da  justiç.i  ;  lembra-me  ainda  que  um  dos 
redactores  então  do  Cruzeiro,  o  Sr.  Constantino 
do  Amaral  Tavares,  também  se  entendeu  com- 
migo  a  respeito  da  noticia  que  a  sua  folha  ti- 
nha dado. 

A  todas  essas  pessoas  declarei  que  os  boatos 
nSo  tinham  o  menor  fundamento,  e,  Sr.  pre- 
sidente, para  dissipar  toda  a  duvida  e  acalmar 
os  ânimos  inquietos,  na  tarde  ainda  do  mesmo 
dia  22,  o  governo  fez  publicar  no  Diário  Offi- 
cia^  a  seguinte  contestação  (^á): 

«  Estamos  autorizados  a  declarar  que  é 
totalmente  destituída  de  fundamento  a  noti- 
cia dada  pelo  Cruzeiro  de  hoje,  referente  a  um 
levantamento  de  tropa  na  provincia  de  Santa 
Catharina.  Respondendo  a  um  telegramma  ex- 
pedido hoje  pelo  Sr.  ministro  da  justiça,  o  pre- 
sidente daquella  provincia  transmittiu,  ás  2 
horas  da  tarde,  o  seguinte  telegramma: 

«  Inteiramente  inexacta  a  noticia  do  CrU' 
zeiro.  NSo  houve  ferimentos,  nem  mesmo  luta. 
Tenente  Gaspar  doente,  mas  hoje  um  pouco 
melhor.» 

Sr.  presidente,  verificado  que  os  factos  re- 
lativos á  retirada  da  força  de  Santa  Catharina 
se  passaram  pela  maneira  exposta,  tendo  sido  o 
governo  o  primeiro  a  tornar  publica  e  notória  a 
falsidade  dos  boatos,  que  a  respeito  se  espa^ 
Iharam,  tendo  o  governo  procurado  officialmente 
tirar-lhes  toda  a  appa^encia  de  verdade,  ma- 
ravilha que  o  nobre  deputado  tivesse  vindo  á 
camará  accusar  o  governo  de  leviano,  por  ter 
feito  remover  a  força  de  Santa  Catharina,  acre- 
ditando em  taes  boatos,  e  prescindindo  de  in- 
formações aue  pelo  telegrapho  poderia  obter 
facilmente  ao  presidente  daquella  provincia . 


O  Sr.  Escragnolle  Taunay  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franklin  Dória  :— V.  Ex.  disse  no 
seu  discurso  que  o  governo  acreditou  nos 
boatos,  e  por  isso  retirou  a  força  de  Santa  Ca- 
tharina ;  mas  a  camará  acaba  de  certifícar-se 
de  que  assim  não  foi.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  dá  um   aparte. 

O  Sr.  Franklin  Dória  :— O  governo  fez 
remover  a  força  da  guarnição  de  Santa  Catha- 
rina, unicamente  com  o  íim  de  limitar  a 
companhia  dessa  provincia  ao  numero  restricto 
de  praças  de  que  se  devia  compor, 

O  governo,  portanto,  não  foi  leviano ;  si 
leviandade  houve,  a  camará  decidirá  de  quem 
partiu. 

O  nobre  deputado  não  foi  bastante  escrupu- 
loso no  exame  dos  factos,  que  escolheu  para  a 
historia  que  nos  contou.  A  sua  historia  podia 
ter  sido  phantasiada  por  S.  Ex.  para  figurar, 
na  coUecção  de  outras  com  que  tem  já  enri- 
quecido as  lettras  pátrias  ;  mas  não  estava  no 
caso  de  ser  trazida  a  esta  camará  com  o  propósito 
de  divertil-a. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franklin  Dória: —  Appello  do  juizo 
de  V.  Ex.  para  os  que  me  ouvem  e  para  os  que 
me  lerem .  O  meu  maior  desejo  ó  que  o  meu  dis- 
curso seja  confrontado  com   o  de  V,  Ex. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franklin  Dória:—  Sr.  presidente,  a 
força  recolhida  de  Santa  Catharina,  para  lá  não 
voltou  pouco  depois  á  formiga,  como  disse  o 
nobre  deputado. 

Algumas  praças  de  pret  voltaram,  sim,  por 
effeito  de  transferencia,  que  me  requereram  e 
ou  lhes  concedi. 

Dos  officiaes  lembro-mo  que  só  um  tornou 
por  meio  de  troca . 

Um  pequeno  numero  de  outros,  porém,  tendo 
sido  julgados  doentes  por  parecer  da  junta  me- 
dica milita.*  da  corte,  presidida  pelo  cirurgião- 
môr  chefe  do  corpo  de  saúde  do  exercito,  com  a 
declaração  de  que  precisavam  tratar-se  fora 
daqui,  obtiveram  de  mim  licença,  que  foram 
gozar  em  Santa  Catharina. 

Ora,  Sr.  presidente,  eu  disse,  por  occasião  do 
discurso  do  nobre  deputado,  que  desses  officiaes 
cinco  ou  seis  tinham  sido  auxiliares  da  sua  elei- 
ção, e  sei  que,  além  delles,  outros  da  guarnição 
daquella  provincia  votaram  no  nobre  deputado, 
não  pelo  motivo  que  S .  Ex.  deu,  isto  é,  como 
demonstração  de  reprovação  ao  procedimento 
do  governo.. . 

O  Sr  .  Escragnolle  Taunay  :  —  Affirmo  a 
V.  Ex.  que  foi. 

O  Sr.  Franklin  Dória:—.  .  .mas  por  espirito 
de  classe,  para  o  qual  o  nobre  deputado  appel- 
lou  tanto  na  circular  que  lhes  endereçou,  como 
nas  conferencias  que  teve  com  eilea .  {Ha  al~ 
guns  apartes,) 

O  nobre  deputado  dirigiu-se  aos  officiaes  de 
Santa  Catharina  em  uma  circular  da  quajl 
destaco  o  seguinte  trecho  (lê) : 

€  Ao  desempenho  de  tão  séria  missão  en- 
tendem,   porém,    os  signatários  da   presente 
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cirecdar  ser  de  absoluta  necewidade  o  concurso 
de  todos  08  seus  irmãos  de  armas,  actualmente 
nas  diversas  provincias  :  e  ora,  dirigindo-se  a 
todos  e  a  cada  um  de  per  si,  os  convidam  para 
se  unir  nos  pontos  em  que  se  acharem,  e 
concentrarem  us  seus  votos  nos  militares  que 
forem  escolhidos  em  cada  provincia  e  districto 
eleitoral  em  que  se  acharem.  » 

O  Sr.  Escraonolle  Taqnat  :  —  Isto  ó  do 
directório  militar,  n&o  é  meu. 

O  Sr.  Franklin  Dória  : — Esta  circular  traz 
a  sua  assignatura  também;  nella  invoco i-se, 
como  se  acaba  de  vér,  o  espirito  de  classe,  o 
brio  militar.  Em  consequência  disto,  nfio  ad- 
mira que  certos  officiaes,  apezar  de  terem  idóas 
políticas  dififerentes  das  do  nobre  deputado,  lhe 
houvessem  dado  os  seus  votos  ;  pelo  que,  aliás, 
n&o  08  censuro,  devendo-se  respeitar  a  nobreza 
dos  seus  sentimentos.   {Apoiados,) 

Sr.  oresidente,  alguns  dos  officiaes  decla- 
rados doentes  detiveram-se  até  a  época  elei- 
toral em  Santa  Catharina,  para  onde  o  nobre 
deputado  também  foi  duas  vezes,  licenciado  por 
mim,  tratar  dos  seus  interesses  eloitoraes. 

Ora,  pergunto  a  V.  Ex.  :  consentindo  eu  quo 
em  Santa  Catharina  se  conservassem  nas  cir- 
cumstancias  alludidas  os  ditos  officiaes,  nâo  dei 
a  prova  mais  cabal  da  minha  neutralidade  a  re- 
speito da  eleiçSo  pleiteada  pelo  nobre  deputa- 
do, até  com  um  coílega  que  era  meu  amigo  dos 
bancos  académicos  ?  (Apoiados,) 

O  Sr.  Escraonolle  Taunat  :  —  Pois  era  a 
sua  obrigaçSo. 

O  Sr.  Franklin  Dória: —  Entendi  como  en- 
tendo ainda  que  fiz  o  meu  dever  ;  mas  é  possi- 
vel  que  a  outrem  pareça  que  levei  a  minha 
neutralidade   mais  longe  do  que  era  preciso 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— -O  official  do 
exercito  tem  voto. 

O  Sr.  Escraonolle  Taunat  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Frankun  Dória  : — Tem  voto,  mas  náo 
cabala. 

O  Sr.  Escraonolle  Taunat  :  —  Como  nâo 
cabala  ? 

Sr.  presidente,  outro  ministro  poderia  ter-se 
opposto  a  que  os  officiaes  que  obtiveram  licença 

Sara  tratar  da  sua  saúde  fossom  gozal-a  a  Santa 
atharina.  Foi  por  isto  que  eu  disse  anterior- 
mente em  aparte  ao  nobre  deputado,  que  com 
outro  ministério  talvez  elle  nfio  tivesse  sido 
eleito. 

O  Sr.  Escraonolle  Taunat  : —  E  eu  consi- 
derei esse  aparte  offensivo. 

O  Sr.  Franklin  Dória  :  —  N5o  obstante  a 
neitralidade  que  guardei,  juntamente  com  os 
meus  honrados  collegas  de  gabinete,  no  ul- 
timo pleito  eleitoral,  o  nobre  deputado  por 
Santa  Catharina  nfio  duvidou  vir  aqui  deprimir 
o  nosso  procedimento  attribuindo-o  á  influencia 
do  illustre  presidente  do  conselho  de  ministros 
desse  gabinete. 

Sr.  oresidente,  o  sentimento  da  própria  di- 
gnidade nos  colloca  a  mim  e  aos  meus  collegas 
d»  minis  ttfio  muito  acima  dessa  ultrajante  in- 


sinuação quo  de  modo  nenhum  nos  pede  attin- 
gir.  (Muitos  apoiados.  Muito  bem.) 

O  mesBK)  sentimento  ainda  me  põe  muito  fora 
do  alcance  dessa  outra  invectiva  oue  me  dirigiu 
o  nobre  deputado  quando  pretentMu  arguir-me 
de  parcial  na  decisák)  das  questões  de  verifíci^ 
çfio  de  poderes.  {Apoiados),  ' 

Si  eu  Quizesse,  Sr.  presidente,  poderia  com 
superioriaade  de  razio  apodar  de  parcial  o 
nobre  deputado,  pois  eu  ao  menos  cheguei  a 
votar  mais  de  uma  vez  pela  eleição  contestada 
de  adversário  politico  meu  (apoiados)^  ao  passo 
que  o  nobre  deputado  systematicamente,  desde 
a  priíueira  até  a  ultima  eleiçfio  litigiosa,  votou 
sempre  nos  seus  co-religionarios  (apoiados) ; 
mas  me  abstenho  de  semelhante  represália  pelo 
decoro  devido  á  camará  e  pelo  respeito  que  mu- 
tuamente nos  devenK>s, 

O  Sr.  Presidente  :  —  Peço  ao  nobre  depu- 
tado que  trate  da  matéria  em  discussfio. 

O  Sr.  Franklin  Dória  :  —  Faço  a  minha  de- 
fesa, Sr.  presidente  (apoiados) ;  e  si  o  nobre 
deputado  pôde  tratar  deste  ponto,  como  é  que 
em  relaçftb  a  elle  eu  deixaria  de  me  defender  ? 
(Apoiados,) 

O  nobre  deputado  ainda  inquiriu  de  mim  poi^ 
que,  tendo  nniformisadoo  fardamento  e  o  arma* 
mento  do  exercito,  nio  uniformisei  a  arma  de 
infantaria,  acabando  com  a  dififerença  de  deno< 
minação  dessa  arma,  '^ue  ainda  figura  no  plano 
de  or  .^anizaçfio  dos  nossos  corpos,  comprehen- 
dendo  batalhões  de  infieint  iria  pesada  e  de  in- 
fantaria ligeira. 

A  razáo  é  simples :  porque  eu  nfio  tinha  au- 
toriza çfio  para  isso. 

Sei  que  a  differença  nio  tem  nenhuma  utili- 
dade ;  mas  da  falta  de  uniformes  notada  nfio 
resulta  praticamente  desvantagem  ao  serviço ; 
a  diâerença  tornou-ae  nominal,  visto  que  as 
armas  de  presizfio  geralmente  são  usadas  em 
todos  os  corpos  de  infantaria. 

Sr.  presidente,  as  inspecções  militares  deram 
ainda  assumpto  ao  nobre  deputado  para  novos 
apodos. 

O  nobre  deputado  entende  que  estas  inspec- 
ções tém  sido  ordenadas  em  attençfio  a  empe- 
nhos ou  á  boa  posição  dos  nomeados ;  entretanto 
acha  que  é  curioso  existirem  13  inspectores, 
quando  a  lei  ma  «ca  apenas  seis 

O  nobre  deputado  mostrou  nesta  parte  nfio 
estar  bastante  familiarisado  com  a  nossa  legis- 
lação de  administração  militar  ;  (guando  nfio, 
saberia  (jue  o  decreto  de  31  de  Janeiro  de  1857 
foi  que  limitou  a  seis  o  numero  de  inspectores. 

Mas  esse  decreto  foi  revogado  por  outro  de 
1859,  o  qual  está  em  vigor  e  permitte  ao  go- 
verno nomear  os  inspectores  que  julgar  conve- 
niente. 

E*  perfeitamente  legal,  pois,  a  existência 
dos  13  inspectores. 

Para  depreciar  a  utilidade  dessas  inspecções 
disse  o  nobre  deputado  que  ellas  tiveram  por 
objecto  fortalezas  que  nfio  existem ;  mas  o 
facto  é  que  ha  dous  generaes  apenas  inspec- 
cionando fortalezas  :  o  general  Tiburcio,  as 
fortalezas  situadas  entre  a  Parahyba  e  o  Pará, 
e  o  Barfio  de  Maracajú,  as  fortalezas  da  Barra 
de  Rio  de  Janeiro,  S.Paulo,  Paraná  e  Santa  Ca- 


Digitized  by 


Google 


Sessfio  em  13  de  Abril  de  1882 


369 


tharina.  Essas    fortalezas  tanto  existem   que 
conservam  seus  respectivos  commandantes. 

As  outras  inspecções  comprehendem  corpos 
arregimentados,  deposijtos  de  artigos  beliicos  e 
outros  estabelecimentos  militares.  Ninguém 
contestará,  que  todas  e^sas  inspecções  são  mui 

Sroveitosas  a  administraç9Lo  publica.  Por  meio* 
ellas  o  governo  fica  habilitado  a  conhecer  me- 
lhor o  estado  de  vários  ramos  de  serviço  militar, 
e  assim  a   providenciara  respeito  delles   com 
todo  o  acerto.  (Apoiados,) 

Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  por  Santa 
Catharina  apontou  como  causa  da  desorganiza- 
çSo  do  exercito  certas  irregularidades  que  se 
dSo  quanto  a  emp.*ego  de  militares.  Notou  naver 
alguns  que,  com  grande  escândalo,  estavam 
servindo  de  encarregados  de  obras  militares, 
como,  por  exemplo,  um  tenente  de  cavallaria 
na  província  do  Amazonas. 

O  nobre  deputado  pelo  11^  districto  do  Rio  de 
Janeiro,  em  aparte,  acrescentou  que  também, 
não  tinham  curso  de  engenharia  os  encarre- 
gad  )s  das  obr  s  militares  no  Fará,  Ceará  e 
Santa  Catharina. 

Si  SS.  EEx.  se  tivessem  dado  ao  trabalho  de 
consultar  o  Almanach  Militar  dtimamente  pu- 
blicado, ao  qual  recorro,  haviam  de  verificar  o 
contrario  do  que  affirmaram. 

Nas  províncias  mencionadas  são  estes  os  en- 
carregados de  obras  militares  {lê)'. 

«  Amazonas,  major  do  corpo  de  engenheiros 
Joaquim  Leovigildo  de  Souza  Coelho,  o  qual 
tem  o  curso  completo  de  engenharia  militar  ; 
Ceará,  capiták)  do  esta  o-maior  de  artilharia, 
António  Gomes  Pimentel,  bacharel  em  scien- 
cias  physicas  e  mathematicas,  e  com  o  curso  de 
esiad  )-maior  de  1*  classe ;  Sanla  Catharina, 
capittto  do  estado-maior  de  1^  classe  Alb  ;rto 
Ferreira  de  Abreu,  tendo  o  c  irso  de  engenha- 
ria militar.» 

Quanto  ao  Pará,  teudo-se  dado  a  remoção  do 
encar  egado  das  oh^as  militares  nessa  provín- 
cia para  a  de  Sanla  ^atharina^  nomeei  em  lo- 
gar  dellft  o  major  do  o^po  de  engenheiros  Car- 
los Eduardo  Saulnier  ae  Pie 'releve,  habilitado 
com  o  curso  de  en^en  _âria  civil  e  milita.". 

Este  official,  porém,  antes  de  entrar  em 
exercício,  foi  requisitado  para  empregar-se  em 
commissâo  do  ministério  da  agricultar  i. 

Sou  informado,  entretanto,  que  o  o^ciíl  que 
está  servindo  interinamente  de  encarregado 
das  obras  militares  no  Pará  tem  todos  as  habi- 
litações scientifícas  e  praticas  para  o  cargo. 

O  Sr.  E8CR.1GN3LLE  Taunay  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franklin  Dória  :  — O  nobre  deputado 
por  Santa  Catnarina,  Sr.  presidente,  também 
reprovou  que  os  officiaes  sejam  nomeados  para 
cafgo.^  policiaes.  Realmente  ó  prejudicial  á 
disciplina  que  elles  occupem  taes  cargos  ;  é 
pop  isso  que  existem  ossas  ordens  prohibitivas 
do  governo  a  que  o  nobre  deputado  se  referiu. 
Mas  é  força  reconhecer  que  podem  occorrer 
circumstancias  especiaes  que  determinem  os 
presidentes  de  província  a  nomear  militares 
para  cargos  policiaes  (Apoiados,)  Eu  o  sei 
por  experiência  própria. 

Na  presidência  de  Pernambuco,  apezar  de 
conhecer  as  recommendações  do  governo  em 
V.  III.— 47 


contrario,  fui  obriga<lo  a  nomear  um  delegado 
e  um  subdelegado  militares  para  a  cidade  da 
Victoria,  em  consequência  dos  lamentáveis 
successsos  que  alli  se  deram  em  fim  d>  Junho 
de  1880.  Por  motivos  igualmente  de  ordem  e 
tranquillidade  publica,  tive  de  manter  na  viila 
de  Tacaratú  um  forte  destacamento  cujo  com- 
mandante  a  cumulava  as  funcções  de  dele- 
lagado  de  policia.  Não  se  pôde,  portanto,  a  este 
respeito  fazer  censuras  em  absMuto.(Apota<io5.) 

Ainda  o  nobre  deputado  por  Santa  Catharina 
referiu-se  ás  accumulações  de  empregos  mili- 
tares como  um  dos  males  do  nosso  exei'cito. 
São  com  effeito  um  mal  chronico  ;  mas  actual- 
mente, nem  as  accumulaç  «es  são  tão  numerosas 
como  se  suppoz,  nem  deixam  de  ser  aconse- 
lhadas pelas  necessidades  e  autorizadas  pela 
lei.  Neste  caso  se  comprehendem  as  accumu- 
lações,  que  o  nobre  deputado  atacou,  relativas 
ao  odScial  de  gabinete  de  dous  ministros  da 
guerra. 

O  decreto  de  17  de  Abril  de  1868,  que  S.  Ex. 
mostrou  não  conhecer,  estabelece  que  o  official 
de  gabinete  do  ministro  da  guerra  perceberá 
uma  gratificação  não  excedente  á  quantia  de 
2.400$  annuaes,  e  que  acc um  ilará  aos  venci- 
mentos de  seus  empregos.  De  accònio  com  esta 
disposição,  o  offici  1  de  gabinete  alludido, 
r  unindo  a  gratificação  nella  marcada  aos  ven- 
cimentos dos  se  IS  empregos  de  lente  da  escola 
militar  e  comiuandante  na  mesma  escola,  per- 
cebia mensalmente  a  quantia  de  1:000$,  e 
não  mais. 

O  nobre  deputado  clamando  contra  esta  accu- 
mulação  do  vencimentos,  nâo  reflectiu  que 
S.  Ex.  mesino,quando  official  de  gabinete  de  um 
minist.'o  da  guera,  também  acc.iiiiulou,  de 
accòrdo  com  o  decreto  citado,  a  gratificação 
especial  do  cargo  os  vencimentos  de  ojtro  em- 
pr  *go,  pois  o  nobre  deputado  então  percebia, 
como  declarou,  400$000  mensaes. 

O  Sr.  Escraqnollb  Taunay  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franklin  Dória  :  —  Sr.  presidente,  o 
nobre  doputalo  com  esto  aparte  se  mostra  so- 
f-ego  de  me  ouvir  ácorca  da  commissâo  do  capi- 
tão Duarte.  Trai  irei  delia.  Insistiu  o  nobre  de- 
putado nis  censuras  que  motivaram  as  vanta- 
gens que  mandei  abonar  a  este  official,  enviado 
pelo  governo  em  commissâo  á  Europa,  para 
comprar  apmamento,  especialmente  de  artilha- 
ria, na  importância  de  cerca  de  800:000-;  )00. 
Estas  vmtaíreng  não  são  prohibidas  por  lei,  e 
tanto  b  IS  ta  para  que  a  censura  perca  muito  da 
sua  imp>rlancia.   (Apartes.) 

Eu,  porém,  dentro  da  lei,  attendi  principal- 
mente, como  fiz  ver  no  meu  discurso  anterior, 
á  importância  da  commissâo,  ao  trabalho  q'ie  o 
deseiupenho  delia  exigia,  á  responsabilidade 
do  official  commíssionado,  cmfim,  aos  dispêndios 
que  elle  teria  do  fazer  comsigo  e  com  a  fa  nilia 
que  o  acompanhou,  obrigado,  de  mais  a  mais,  a 
frequentes  viagens  por  diversos  paizes.  Foi 
tomando  em  consideração  todas  estas  circum- 
stancias, que  arbitrei  ao  capitão  Duarte  uma 
gratificação,  a  qual,  reunidi  aos  vencimentos 
que  já  percebia,  perfez  a  sorama  de  1:200$ 
mens  ies .  Entendi  que  taes  vantagens  não  eram 
excessivas,  sendo  certo,  como  também  já  pon- 
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derci,  que  em  1872  vantagens  quasi  equiva- 
lentes foram  concedidas  pel )  ministério  da 
í>uerra  a  outro  official,  o  Sr.  Luz,  que  fòa  á 
Europa   incumbido  de  commissâo   idêntica. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay: —  Era  major. 

O  Su.  Franklin  Dória  :  —  Era  então  ma- 
jor, sim. 

Mas,  Sr.  presidente,  as  considerações  que  fez 
o  nobre  deputado  no  intuito  do  estabelecer  dif- 
í*eren(;a  entre  a  comraissao  do  major  Luz  e  a  do 
ímpitào  Duarte  não  abalaram  a  minha  opi- 
nião. 

Destas  considerações  a  mais  importante  c  a 
que  respeita  às  babilitaçòes  'io  ca|»itào  Duarte. 
•  AlleíTou  Contra  ellas  o  nobre  deputado  quo 
osto  oríicial  o  c  ipituo  do  eslado-maior  do  arti- 
lha'ia  h.i  14  annos,  e  entr  'tanto  ainia  não  foi 
pro'a)vil».  Sr.  presid  nte,  esta  censura  não 
red  inda  sò  em  uma  injuria  contra  o  otRcial  do 
que  se  trata,  mas  ainda  contra  todos  os  oíH- 
ciaes  que  se  acham  em  circumstancias  idên- 
ticas á  daiiucUo. 

O  S«.  EscRAGNOLLE  Taunay  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Franklin  Doria  :  —  F^elo  Almanak 
Militar  so  vè  que  acima  do  mencionado  capitã  > 
ha  oiti)  ca[)Uães  com  antii^uidade  superior  a  14 
ann  >s;  luis,  como  as  p-oaioções  no  corpo  de 
esta  lo-niaior  do  artilharia  são  d  '.r.oradas  em 
conso  pionfta  do  numero  rostricto  de  postos,  a 
estes  odiciaes,  apezar  do  sei  mereci  nenlo, 
ainda  nã)  cheirou  a  voz  desceu  promwiios. 
O  próprio  Sr.  m  jor  Luz,  quo  tauibom  pertence 
ao  c  )r(>o  de  estado-maior  de  artilharia,  esse 
official  cu  o  Mierocimento  o  nobre  deputado  ex- 
altou e  o  i  re/.onheci  promovendo-o  a  tenente 
coronel,  conservou-se  no  posto  de  capitão  do 
referido  co'pf>  mais  do  15  auuws.  O  sou  mere- 
cimento n  ida  soífreu  com  isto.  mas  poderia  sor 
contestad  >.  si  fosse  procedente  a  censura  do 
nob'e  deputado  acerca  da  de. nora  da  promoção 
do  capitão  Duarte. 

O  Sr.  Ks^ragnolle  Taunay  :  —  V.  Ex.  não 
sabe  a  razão  por  quo  o  Sr.  major  í^uz  so  con- 
.serv  )u  tanlo  tempo  nesse  posto;  foi  projudi- 
<ad ). 

O  Sr.  Franklin  Doría:  —  Nem  todos  podem 
ter  a  fortunado  nobre  deputado,  que.sendootfi- 
rial  de  gabiacto  de  um  ill  istre  ministro  da* 
;^uerra.  conseí^uiu  ser  prom  )vido  ao  posto  de 
major  que  actualmente  occupa,  tendo  apenas 
sete  annos  o  meio  de  capitão. 

O  Sr.  Eschagnolle  Taunay  :  —  E  o  serviço 
do  campanha?  Matto-Grosso,  Paraguay. . . 

O  Sr.  Franklin  Doria: — Quanio  ás  habili- 
tações do  capitão  Duarte,  Sr.  presidente,  estão 
bastante  provadas.  Depois  de  promovido  para  o 
corpo  de  estado-maior  do  anilharia,  foi  instru- 
etor  do  deposito  de  aprenlizes  artilheiros,  pro- 
fessor e  instructor  do  artilharia  nesse  deposito, 
ompresros  que  serviu  com  elogios  dos  seus  su- 
periores, p  issando  depois  a  ser  membro  da  com- 
missâo do  melhoramentos  do  mate  *ial  do  exer- 
cito, cargo  que  não  pode  ser  conferido  senão 
aos  officiaes  (ue  se  recommendam  pelos  seus  co- 
nhecimentos e  pratica  das  scíiencias  militares. 
Servi  i,  também,  como  secretario  da  mencionada 


commissâo.  Demais  ó  autor  de  quatro  obras 
elementares  destinadas  ao  ensino  profissional 
dos  aprendizes  artilheiros,  obras  que  foram 
todas  mandadas  adoptar  pelo  governo,  e  uma 
delias  até  impressa  por  conta  do  ministeri  >  da 
guerra. 

•  Ora,  Sr.  pre^idente,alem  destas  habilitações 
incontestáveis,  o  oíficial  commission.ido  possue 
habilitações  ospeciaes  para  a  commissâo. 
Tinha  estado  na  Europa  como  ajudante  do  major 
Luz,  chefe  da  outra  commissâo  a  que  me  referi; 
mas  succedou  que  o  major  Luz  não  podo  desem- 
penhar essa  ommissão  por  muito  tempo;do  ma- 
neira queocapitlo  Duarte  teve  de  substituil-o 
por  mais  de  dous  annos,  torna tido-se  o  chefe  de 
facto  da  commissâo,  a  qual  concluiu  nesse  ca- 
racter. 

Na  juella  época,  portanto,  já  o  governo  reco- 
nhecia quo  o  capitão  Duarte  era  muito  idóneo 
para  d  rigir  uma  commissâo  semfdhante  á  quo 
o  governo  lho  confiou  o  anno  passi  lo. 

O  Sr.  Escragnolle    Taunay  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franklin  Doriv: — ')  nobre  oputado 
poz  em  duvida  as  hal)ilitações  <lo  seu  colleíja  ; 
o  que  se  evidencia  do  seu  dia-curso.  que  nesta 
pnrto  desejo  tambeiu  seja  confrontado  com  o 
meu. 

Sr.  presidente,  o  oíficial  a  qtie  me  refiro, 
durante  o  touip)  que  naquella  òp  >c;í  ex'^rceu  a 
suaconimissio  na  Europi,  foi  semp;'e  eloiriado 
pelo  governo  ;  e  finalnento,  r.^colhendo-so  ao 
nosso  paiz  em  1875,  ainda  o  elogi  >u  o  ministro 
da  guerra  do  então,  o  Sr.  l)u(|ue  <le  Ca>c  as.  o 
qual  até  lhe  mandou  pa.crar  a  tlilfer 'nça  entre 
a  gratificação  que  ello  percebia  co  lo  aj  i Jante 
e  a  gratilicação  quo  tinha  sido  abonada  ao 
major  Luz,  como  chefo. 

Do  maneira  que,  ainda  debaixo  deste  aspecto, 
elle  também  foi  considerado  chefe  da  com- 
missâo . 

Os  Srs.  Escragnolle  Taunay  e  Andrade 
Figueira  dão  apartes . 

O  Sr.  Franklin  Doria- —  Porque  insistir  na 
differença  dos  post)s  í  Neste  caso  o  posto  não 
impunha  maiores  despezas.  Pois  um  major,  só 
por  causa  de  sua  patente,  dovo  gastar  mais  na 
Europa  do  que  um  capitão  ? 

Os  Srs.  Escragnolle  Taunay  e  ANORAbE 
Figueira  dão  apartes. 

O  Sr.  Franklin  Doria:  —  Sr.  presidente, 
completando  as  minhas  considerações  s  ibre  o 
assumpto  de  quo  me  tenho  occupido,  faço 
monção  do  um  dtjcumento  filmado  p  lo  digno 
ex-ministro  da  guerra,  o  Sr.  senador  Jun- 
queira. Aqui  o  tenho.  Não  é  preciso  que 
eu  o  leia  integralmente ;  bastará  dizer  cm 
poucas  pUavras  qual  o  seu  conte'ido.  E*  um 
attostado  com  que  esse  illustrado  ministro  mui 
justamente  distinguiu  o  capitão  I  uarte,  quo 
fora  por  elle  nomeado  para  fazer  parte  da  com- 
missâo da  compra  de  armamento  em  1872. 

S.  Ex.  declara  que  o  dito  official  desem- 
penhou cabalmente  a  commissâo,  da  qual  foi 
chefe  responsável  a  maior  parte  do  tempo  que 
ella  durou ;  que  fiscaiisou  com  todo  o  zelo  e 
pericia  a  fabricação  o  recebimento  do  arma- 
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mento  contratado,  cuja  excellente  qtialidade  se 
verificou;  omôra,  que  no  exerccio  de  uma 
commissão  tão  importante  e  m^ílindrosa  o 
mesmo  official  mostro  i  proficiência  technica, 
patriotismo  e  interesse  peia  fazenda  nacional. 
A'  vista  do  exposto,  Sr.  presidente,  pouco  se 
me  dá  da  censura  que  ainda  se  me  queira  fazer 
por  ler  nomeado  um  ofiicial  de  aptidão  reco- 
nhecida para  ciiefe  da  commissáo  que  mandei  á 
Europa,  com  o  fia  de  augmentar  e  melhorar© 
material  do  nosso  exercito.  {Apoiados.) 

O  vSr.  Kscragxolle  Taunay  ; —  Ninguém 
censurou  isso.  * 

O  Stt.  Franklin  Dória: — E  quanto  ao  aju- 
•  danto  que  elle  levou,  bastava,  con/orme  rosal- 
vei  em  aparte  ao  discurso  do  nob.*e  deputado, 
que  fosso  am  o.ficial,  embora  da  mesma  patente, 
porém  laais  moderno  que  o  chefe  da  commis- 
são, p  vra  que  podesse  exercer  o  cargo  em  que 
se  acha,  visto  que  ninguém  ignora  que  na 
hiertrohia  militar  a  superioridade  resulta  não 
BÓ  da  graduação  da  patente,  como  da  an^tigui- 
dade  no  posto. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  : —  O  quo  se 
censurou  foi  a  exageração  da  grUificaçào, 

O  Sr.  Franklin  Dória: —  Tratou-se  ainda, 
Sr.  presidente,  de  uma  outra  Cápecie  de  dos- 
peza:  a  concernente  ao  í"o  necimento  de  vi- 
veres, ferragens  e  forragens  do  exercito. 

Assegar  m  o  nobre  deputado  por  Sant.i  Ca- 
tharina  que  o  decreto  de  1880,  que  creou  con- 
selhos paca  esse  fornecimento,  tinha  sid  )  pre- 
judicial ás  tropas ;  não  nos  disse,  porém,  como 
ou  porque  o  decreto  havia  prejudicado  as 
tropas . 

A  verdade,  porém,  Sr.  presidente,  ó  que  o 
syste.ua  que  elle  estabeleceu  é  muito  mais 
vantajoso  que  >  systeraa  anterior  de  adminis- 
tração ae  rancho  nos  corpos  l^^ste  systema  au- 
gmentava  extraordinariamente  aos  corpos  o  tra- 
balho, inclusive  o  á\  oscripturação ;  de  mais 
amais,  dava  azo  a  frequentes  faltas  de  dis- 
ciplina e  ás  vezes  a  maive.'s  ições  vergonhosas 
Ora  o  systema  actual  sanou  todos  estes  in- 
convenientes; de  maneira  que,  em  pouco  tempo, 
já  tem  pr)dazido  os  melhores  resultados. 

O  decreto  foi  posto  'im  execução  a  1  de 
Janeiro  do  anno  próximo  passado.  Pois  bem, 
Sr.  presi  lente,  nos  d  ms  semestres  deste  anno 
com  o  fornecimento  de  viveres,  assim  como  de 
ferragens  e  forragens  par  i  as  cavalhadas  do 
exercito,  o  Estado  fez  era  relação  á  corte  uma 
economia  s  ipe  ior  a  16:0í)i)$.  E'  o  que  se  evi- 
dencia da  informação  official,  quo  tenho  pre- 
sente da  repartição  fiscal  annexa  ao  minis- 
tério da  guerra,  e  nà  qual  se  demonstra  que 
essa  quantia  representa  o  saldo  total  que  re- 
sulta da  confrontiçáo  da  importância  dos  preços 
dos  objectos  pedidos  com  a  importância  da  des- 
peza  eifectuada. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Economias  por 
toda  a  parte,  e  a  despeza  com  o  ministério  da 
guerra  augmentando  s^^mpre ! 

O  Sr.  Franklin  Dória:  —Além  da  economia 
referida,  as  vantagens  do  no /o  systema  de  for- 
necimento se  demonstram  com  a  consideração 
de  quo  a  guarnição  da  corte  nunca  foi  tão  bom 


arraçoada,  attenta  a  quantidade  e  a  qualidade 
das  victualhas  que  consoaie . 

Por  outro  lado,  o  nobre  deputado,  tratindo 
de  uma  encommenda  de  medicamentos  e  drogas 
feita  para  a  França  e  a  Inglaterra  durante  a 
minha  administração,  dis^e  :  primeiramente, 
que  a  encommenda  tinha  sido  na  importância 
de  60;000:">;  em  segundo  logar,  que  os  artigos 
enco  iimenda  ios  se  tinham  estragado  e  tornado 
imprestáveis  ;  depois,  qu';  só  a  armazenagem 
da  mercadoria  tinha  dado  á  fazenda  publica  um 
prejuízo  d«  15  a  20  ^/o;  e  finalmente  que  esses 
objectos  tinham  custado  na  Europa  muito  mais 
caro  do  que  si  tivessem  sido  comprados  aqui  a 
varejo. 

Sr.  presidente,  o  nobre  deputado,  foi  inexacto 
em  cada  uma  destas  asseverações. 

O  Sr.  Escragn  jlle  Taunay  :  —  Vamos    ver. 

O  Sr.  Franklin  Dória: — A  encommenda 
de  medicamentos  e  drogas  não  m()ntou  a 
60-00  )^í,  mas  importou  na  metade  desta  quantia 
ou  em  30:000§,  como  certificam  documentos 
officiaes  e  o  meu  próprio  relatório. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  : — F^oucos  mezes 
antes  tinha  havido  um  fornecimento  de  50  e 
tantos  contos. 

O  Sr.  Franklin  Dória  :  —  Podia  ter  havido 
de  mais. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  Ah  ! 

O  Sr.  Franklin  Dória  : — Eu  não  estou  tra- 
tando do  farnecimeuto  do  medicamentos  o 
drogas  feito  aqui  antes  da  enco:n.aenda.  Pa 'a 
evitar  a  exorbitância  dos  preços  desses  artigos 
no  nosso  mercado  ó  que  ou,  a  titulo  de  exoe- 
riencia,  mandai  buscal-os  â  França  e  á  Ingla- 
terra. 

As  drogas  e  os  medicamentos  remettidos 
fo''am  arrecadados  onde  deviam  ser,  isto  é,  no 
laboratório  chimico  pharmace  itico  annexo  ao 
hospital  militar  da  corte.  Lá  estão ;  o  nobre 
dep  Jtado,  si  quizer,  pôde  ir  examinal-os ; 
acham-se  em  perfeito  estado  de  conservação  o 
serão  oppoftunamente  distribuidos. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay:  — Não  são  as 
informações  que  tenho.  O  óleo  de  fiírado  de 
bacalhau,  por  exemplo,  tem  se  deteriorado 
todo. 

O  Sr.  Franklin  Dória  :  —  O  nobre  deputado 
não  p:Jde  pretender  que  a  sua  contestação  pre- 
val  'ça  contra  a  informação,  que  aqui  apresento, 
do  chefe  do  laboratório  a  que  acabo  dn  referir- 
me.  Pelo  que  elle  informa,  em  geral  é  excel- 
lente o  estado  de  conservação  dos  medicamen- 
tos o  drogas. . . 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay:  — Em  geral. 

O  Sr.  Franklin  Dória:  —  Em  geral,  disso 
eu,  porque  vieram  algumas  gar^afis  de  aguas 
minoraes  que  por  mal  acondicionadas  se  que- 
bra «an;  vieram  também  substanc  as  vegetae» 
colhidas  de  freBC0,e  que  diminuíram  de  peso,  por 
terem  seccado  com  o  excesso  do  calor  durante 
a  viagem;  vieram  ainda  outras  substincias  que, 
pela  sua  natureza,  se  volatilisaram  facilmente; 
tudo  isto,  porém,  se  deu  em  pequena  escala,  com 
relação  á  quantidade  dos  objectos. 
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Quanto  ao  prejuízo  que  8o£freu  a  fazenda 
publica  com  armazenagem,  é  chimerlco. 

O  que  ha,  Sr.  presidente^  ó  o  que  se  dá  sem- 
pre que  se  trata  de  encommenaas  semelhan- 
tes :  um  pequeno  accrescimo  de  despeza  prove- 
niente de  quebras  inevitáveis  e  dos  direitos  da 
alfandega,  calculados  em  15  a  20  o/«. 

Longe,  porém,  de  ter  havido  prejuízo  para  os 
cofres  públicos,  ainda  me t tido  em  conta  o  dito 
accrescimo  de  despeza,  veriíica-se  pelo  docu- 
mento que  tenho  em  mâk),  ministrado  também 
pela  dita  repartição  fiscal  da  guerra,  que  com 
a  compra  dos  medicamentos  e  drogas  vindos  da 
Europa  se  realizou  ainda  uma  economia  de 
18:00  '^  ou  na  razão  de  60  «/o,  sendo  cerca  de 
11:000$  com  a  encommenda  da  França  e  7:000$ 
com  a  da  Inglaterra. 

E'  o  que  declaro  á  camará  nâo  phantasiantlo, 
não  de  outiva,  n^  aceitando  facilmente  infir- 
mações particulares,  mas  fundado  no  docu- 
mento official  a  que  mo  ref  ri,  e  que  ponho  á 
disposição  do  nobre  deputado  para  examinal-o, 
si  assim  o  entender. 

Affirmou  o  nobre  deputado  que  os  artigos 
encommend  xdos  custariam  no  nosso  mercado 
muito  mais  barato  do  que  nos  mercados  da  sua 
procedência. 

O  Sr.  hscRAGNOLLB  Taunay  :— Não  disse  tal 
cousa. 

O  Sr.  Frankun  Dória: — Está  no  seu  dis- 
curso. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay>—  O  que  disse  é 
que  com  o  cambio  vinha  a  dar  na  mesiua. 

X)  Sr.  Franklin  Dória: — Conforme  o  docu- 
mento por  ultimo  citado,  os  medicamentos  e 
drogas  comprados  era  França  ficaram  aqui  por 
18:000$,  á  parte  as  fracções.  Si'  fossem  com- 
prados aqui  importariam  em  29:0iX)$ ;  ha- 
rendo,  portanto,  uma  ditferença  de  11:000$  em 
favor  doe  preços  da  encommenda. 

Os  objectos  comprados  na  Inglaterra  custa- 
ram doze  contos  e  tanto  ;  mas  n^o  poderiam  ser 
obtidos  aqui  senão  por  19:0í)0$000. 

Ahi  tem  o  nobre  deputado  mais  uma  diíTe- 
rença  que  destroe  a  sua  afirmação. 

Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  por  Santa 
Catharina  repetiu  a  censura  que  já  tinha  sido 
feita  acerca  da  carta  estratégica  a  que  me  re- 
feri no  meu  relatório,  e  ainda  nesta  parto  o 
estylo  do  seu  discurso  não  se  parece  de  leve 
com  o  do  general  grego,  que  outro  dia  noa  ci- 
tou, e  com  o  qual  já  foi  comparado,  sob  o  aspecto 
litterario.  Xenophonte,  peUdelicsídeza  e  doçura 
do  seu  estylo,  grangeou  nas  lettras  o  epitheto 
de  abelha  atiça.  O  estylo  oratório  do  nobre  de- 

fmtado,    tão  acrimonioso,   tão  aggressivo,   faz 
embrar,  não  a   abelha,  porém  a  vespa. 

Assim,  disse  o  nobre  deputado  que  eu  me  tinha 
apressado  em  adoptar  a  denominação  de  carta 
estratégica,  por  me  ter  parecido  euphonica,  e 
qp.e  esta  carta  era  mais  uma  utopia  a  que 
tinha  visado  o  meu  espirito  poético. 

Não  discutirei  a  propriedade  dessa  denomi- 
nação por  falta  de  conhecimentos  technicoB  ; 
eomtudo,  firme  na  opinião  dos  profissionaes  em 
que  me  louvei,  eontindo  a  pensar  que  uma 
carta  destinada  a  desiguar  pontos  estratégicos 


e  linhas  estratégicas  que  os  communiquem  en- 
tre si,  em  uma  certa  região,  é  em  todo  o  rigor 
da  expressão  uma  carta  estratégica. 

O  Sr.  Andradk  Fiouiira  :  —  Carta  mi- 
litar. 

O  Sr.  Franklin  Dória  : — Carta  militar  é 
outra  espécie  de  carta.  Mas  deixemos  de  parte 
a  questão  de  nome. 

Nós  já  possuímos  vários  trabalhos  concer- 
nentes á  demarcações  dos  nossos  limites  com 
o  Estado  Oriental  e  bem  assim  aos  reconheci- 
mentos da  maior  parte  das  fronteiras  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

Esses  trabalhos  tem  sido  organizados,  de 
longa  data.por  varias  commissões,  e  entre  eilas 
pela  commissão  de  limites  do  Império  com  a 
Republica  do  Uruguay,  por  uma  commiss^lo  de 
engenharia  milita:*  que  não  ha  muito  es:eve 
no  Rio  Grando  do  Sul,  e  ainda  pela  commissão 
do  Alto  Uruguay. 

São  trabalhos  que  tém  bastante  valor  estra- 
tégico, não  só  porque  descrevem  posições  im- 
portantes, como  também  porque  d;io  muitos 
escurecimentos  estatísticos  a  respeito  delias. 

Ora,  a  commissão  incumbida  da  caria  estra- 
tégica conforme  as  instrucções  que  lhe  dei, 
devia  primeiramente  coiligir,  coordenar  e  con- 
solidar todos  os  trabalhos  parciaes  a  que  alludi, 
alguns  dos  quaes  estão  esparsos  por  certas  re- 
partições publicas,  para  depois,  preparada  esta 
base,  e  feito  o  est-ido  das  respectivas  locali- 
dades, organizar  definitivamente  a  carta  estra- 
tégica. Pergunto  eu  :  um  trabalho  seme- 
lhante, com  r  elação  á  província  do  Rio  Grande 
do  Su!,  uma  das  miis  expostas  a  invas5es  es- 
trangeiras, ó  ou  não  ó  de  transcendente  utili- 
dade ?    Ninguém  dirá  que  nâo.   {Apoiados.) 

Como  é,  pois,  que  elle  é  acoimado  de  uma 
utopia  pootica  ?  Como  é  que  se  me  accusa 
de  tel-o  iniciado  ?  Por  mais  difficil,  por 
mais  demorada  que  seja  a  realização  desta 
carta,  ella  mais  cedo  ou  mais  tarde  não  podia 
deixar  de  ser  levada  a  efeito. 

Quanto  a  dizer-se  que  o  archivo  militar  se 
tinha  esquivado  de  encarregar-se  fia  carta  es- 
tratégica, por  julgai -a  inexequível,  asseguro 
o  contrario,  á  vista  do  officio  que  me  dirigiu  o 
digno  director  daquelle  estabelecimento.  Neste 
officio,  que  apresento  á  camará,  o  dito  funccio- 
nario  me  declarou  que,  não  tendo  o  archivo  mi- 
litar, na  occasião  em  que  o  incumbi  da  carta, 
officiaes  disponíveis  que  podessem  dar  conta  de 
trabalho  de  tanta  importância,  me  requisitava 
o  coronel  Conrado  Nieaieyer  e  o  major  Rwer- 
ton  Quadros,  nos  quaes,  disse  elle,  sobravam 
habilitações  para  a  especialidade  do  trabalho, 
accrescentando  que  nenhum  outro  official  po- 
deria e\ecutal-o  tão  bem  como  estes  dous,  Mr- 
que  já  tinham  feito  vários  estudos  de  reconhe- 
cimentos na  provinda  do   Rio  Grande  do  Sul. 

Tendo  eu,  entretanto,  resolvido  confiar  o 
trabalho  da  carta  estratégica  a  uma  commissão, 
naturalmente  fizeram  parte  dessa  commissão 
os  dous  officiaes  indicados  polo  chefe  da  re- 
partição do  archivo  militar.  O  Sr.  coronel  Con- 
rado Niem  jrer,  quando  foi  nomeado,  já  estava 
em  exercício  na  repartição  de  quartel-mestre 
general ;   de  maneira  que   a   sua  nomeação, 


Digitized  by 


Google 


Sessão  em  13  de  Abril  de  1882 


37.^ 


motivada  pelo  reconhecido  merecimento  de  tSo 
distincto  official,  nSo  foi  protesto  para  que  elle 
nSo  perdesse  o  tempo  de  serviço. 

Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  por  Santa 
Gathanna  lamentou  qae  haja  actualmente  gran- 
de tendência  para  frequentar  as  escolas  mi- 
litareSfde  sorte  que  não  se  apresentam  mais  vo- 
luntários senão  com  o  fim  de  matricular-se  nes- 
sas escolas,  e  ellas  estfto  cheias  de  um  bata- 
lhão de  oíficiaes,  emquanto  faltam  praças  aos 
batalhões  do  exercito. 

Eu,  Sr.  presidente,  ao  contrario  applaudo 
esse  movimento  auspicioso  ;  porquanto  sou  dos 
que  aspiram  que  se  diffunda  a  instrncção  por 
todas  as  classes  da  sociedade,  e  designada- 
mente pela  classe  milita*,  como  a  primeira  con- 
dição da  força,  cohesão  e  disciplina  do  exer- 
cito {apoiados);  porquanto,  ainda,  sou  daquel- 
les  que  entendem  que  não  pôde  haver  um  bom 
official  sem  instpucção  profissional  regular. 
Assim  pois,  folgo  de  ter  favoneado  ess\  ten- 
dência para  os  estudos  militares,  reduzindo  o 
curso  de  infantaria  e  cavallaria  de  dous  annos 
a  um.  (Apanes.) 

Esta  roducção,  Sr.  presi  lente,  conforme  iá 
tive  occasiào  de  explicar,  foi  feita  de  accôrdo 
com  a  opinião  unanime  da  congregação  da  es- 
cola militar  da  corte,  e  não  sei  si  também  com 
o  assentimento  tácito  da  nobre  deputado,  que  é 
membro  daquella  corporação. 

Não  sei  si  o  nobre  deputado  teve  em  suas 
mãos,  para  examinal-o,  o  projecto  de  reforma 
de  regulamento  da  mencionada  escola. 

O  Sr.  Escraonolle  Taunay: — Tive. 

O  Sr.  Franklin  Dória: — E  nada  oppoz 
contra  elle  nem  contra  a  modificação  relativa 
ao  plano  de  estudos  do  curso  de  infantaria,  no 
qual  se  propõe  que  o  curso  de  infamaria  e  de 
cavallaria  conste  de  um  anno. 

Isto  é  o  que  eu  quoria  verificar. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay: — A  congrega- 
ção decidiu  não  se  oppor  a  cousa  nenhuma. 

O  Sr.  Franklin  Dória: — O  nobre  deputado 
entende  agora,  como  diss»,  que  a  reducção  do 
curso  foi  um  grande  mal  feito  aos  officiaes,  pois 
não  podiam  dispensi\r  o  conhecimento  das  ma- 
térias eliminadas,  e  especialmente  da  chimica  e 
da  physica. 

A  congregação  da  escola  militar  entendeu  o 
contrario ,  e  eu,  que  não  sou  profissional, 
contraponho  a  opinião  illistrada  do  commin- 
dante  e  do  corpo  docente  dessa  escola  á  opinião 
do  n  )bre  deputado,  que  esti  em  unidade. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franklin  Dória  :  —  Permitta  o  nobre 
deputado  que  eu  continue  ;  esta  discussão  não 
deve  dar  ares  de  uma   palestra. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay:— V.  Ex.  está 
torcendo  as  cousas. 

O  Sr.  Franklin  Dória  :  — V.  Ex.  destor- 
cerá depois. 

Repito  que  a  alteração  por  aue  passou  o  cur- 
so de  infantaria  e  cavallaria  foi  indicada  offi- 
cialmente  ao  governo  como  assas  útil ;  e  a  pro- 
pósito citarei  a  seguinte  passagem  da  exposi- 
ção de  motivos  que  preceae  o  projecto  de  regu- 


lamento da  escolas  militar  da  corte,  annexo  ao 
meu  relatório  (lê)  : 

€  A  reducçãa  do  curso  de  infantaria  e  caval- 
laria a  um  só  anno,  o  2^  actual,  é  uma  medida 
de  grande  alcance  para  a  illustração  daofficiali- 
dade  do  nosso  exercito,  e  a  mais  própria  para 
transformar  o  que  hoje  infelizmente  constituo 
uma  excepção  geral,  pois  muitos  oíficiaes  dei- 
xam de  estudar  pela  difficuldade  das  matérias 
que  formam  o  actual  1<*  anno,  e  que  não  tem 
applicação  alguma  ao  serviço  próprio  dos  offi- 
ciaes de  infantaria  e  cavallaria.  » 

Sr.  presidente,  ainda  quando  fosse  insuffi- 
ciente  o  curso  actual  de  infantaria  e  cavallaria, 
antes  quero  officiaes  habilitados  com  esse  curso, 
do  que  officiaes  sem  habilitações  scientificas 
de  qu  ílquer  espécie,  como  os  que  actualmente 
na  sua  maioria  formam  parte  dos  corpos  da- 
quellas  duas  armas. 

Por  esta  razão,  além  de  outras,  seria  muito 
justificável  a  proposta  da  congregx^o  da  escola 
militar  da  corte,  para  que  se  reduzisse  o  curso. 
Não  obstante,  o  nebro  deputado  attribuiu  o 
procedimento  da  congregação  a  intentos  pouco 
honr>808»  dizendo  que  o  que  ella  preienleu, 
não  foi  prestar  um  serviço  á  instrucção  militar, 
mas  satisfazer  o  desejo  que  tinha  de  proteger 
o  ciaes  idosos,  incapazes  de  frequentar  o  an- 
tigo curso,  e  assim  facilitar-lhes  os  futuros 
access)s. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  dá  um  aparle. 

O  Sr.  Franklw  Dória  :  —  Isto  disse  posi- 
tivamente o  nobre  deputado,  que  até  chegou 
a  declinar  o  nome  de  um  destes  officiaes  e  affir- 
mar  que  os  seus  coUegas  da  congregação  me 
havi  m  armado  um  laço,    em   que    eu  cahi. 

Este  é  mais  um  con vicio  com  que  o  nobre 
deputado  sasonou  o  seu  discurso,  e contra  o  qual 
protesto,  convencido  de  que  os  honrados  com- 
mandante  e  lentes  da  escola  militar  da  corte 
eram  incapazes,  por  todos  os  titulos,  de  com- 
metter  a  indignidade  que  o  nob.-e  deputado 
lhes  assacou. 

O  nobre  deputado,  Sr.  presidente,  reconhe- 
ceu Que  era  um  beneficio  a  creação  !o  curso 
de  artilharia  na  escola  do  Rio  Grande;  contes- 
tou, porém,  a  legalidade  do  acto,  e  para  dimi- 
nuir-lhe  ainda  mais  o  merecimento  disse  que, 
com  prejuízo  do  serviço,  officiaes  arregimen- 
tados tinham  sido  nomeados  lentes  daquelle 
curso. 

No  meu  primeiro  discurso  demonstrei  que  o 
acto  era  legal ;  agora  repetirei  de  passaj^em 
que  reform'>i  os  dous  cursos  de  inéintaria  e 
cavallaria,  e  completei  o  de  artilharia  no  Rio 
Grande  do  Sul,  fundado  em  autorização  legis- 
lativa. 

Logo  que  essa  autorização  permittia  ao  go- 
verno fazer  alterações  nos  regulamentos  a  que 
se  refere,  comtanto  que  essas  alterações  não 
ofiendessem  direitos  e  vantagens  de  lentes,  nem 
aca-retassem  augmento  de  despeza,  certamente 
eu  podia  ter  feito  como  fiz  a  reforma  das  duas 
escolas  militares. 

Quanto  a  terem  sido  nomeados  para  lentes 
do  curso  de  artilharia  officiaes  de  corpos  arre- 
gimentados, poucos  foram  os  que  aproveitei 
para  regerem  cadeiras  naquello  curso;  devendo 
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notar  que  tomei  assim  provisoriamente  esta 
medida,  na  esperança  de  poder  depois  prover 
to  las  as  cadeiras  com  officiacs  de  anuas  scicn- 
tificas, 

Sr,  presidente,  o  nobre  deputado  por  Santo 
Catharina,  que  mostrou  nao  dar  a  devida  pre- 
ponderância á  instruc^ão  militar,  pelo  modo 
como  se  pronunciou  contra  a  fro(|Uoncia  cres- 
cente das  escolas  militares,  não  hesitou  atacar 
a   f  mdação  de  uma  bibliotheca  para  o  exercito. 

Neste  ponto  foi  S.  Kk..  acompanhado  pelo 
nobre  deputado  pelo  11^  districto  do  Rio  de  Ja- 
neiro ;  e  pela  maneira  por  que  um  e  outro  se 
expriniram,  só  faltou  condemnarom  ás  cham- 
mas  a  bibliotheca  do  exercito,  como  outr  o  -a 
faziam  os  bárbaros  com  as  bibliothecas  que  en- 
contravam na  sua  passagem. 

O  nobre  depitado  por  Santa  Catharina  con- 
testa <|U0  a  dita  instituição  ó  uma  necessidade 
vital  do  nosso  exercito,  com?)  a  considerei  no 
me  I  rolitorio ;  nXo  vè  nella  uma  tab  a  de  sal- 
vação para  o  exercito,  pois  nío  pód»  impedir  a 
sua  desorganização;  acha  até  que  ella  ó  um  ob- 
jecto de  luxo,  pois  as  ^jraças  não  podcn  fre- 
quentar a  bibliotheca,  porque  são  analphabetas 
na  maior  pai» te,  e  ás  que  não  são,  falta  para 
isso  tempo. 

Sr.  presidente,  actualmente,  q'io  a  iniciativa 
individual  e  aintervenção  oficial  se  esforçam  por 
facilitar  a  todos  a  leitura  d)  livro  e  do  jornal ; 
actualmente, quo  os  promotores  da  causa  da  in- 
stnicçílo  porfiam  por  completar  a  escola  com  a 
bibliothoc  i ;  actualmente  qio  vemos  multipli- 
carern-so  as  l)ibliothecas  p  )r  tíxia  a  parto,  comt) 
outros  tantos  instrumentos  de  civilisuçâo,  causa 
pasmo  que  o  nobre  deputado  por  Santa  Cathari- 
na, homem  do  lettras  o  mestre  ao  mesmo  tem- 
po, e  o  outpo  nobio  deputado,  que  tanto  deve  á 
cultura  superior  do  seu  espirito,  venham  aqui 
em  pleno  parlamento  lançar-me  em  rosto,  como 
um  actocondemnavol,  o  ter  eu  creado  uma  bi- 
bliotheca para  o  exercito. 

O  Sr.    Escuagnolle  Taunay  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franklin  Dória  :  —  Sr.  presidente, 
quiuio  fosse  exacto  que  as  praças  da  guirni- 
çãodi  corte,  ou  por  analphabetas  ou  porque  o 
se-viç}  obrigatório  lhes  r  mbe  o  tempo,  não  po 
dem  frequentara  bibliotheca  a  que  me  refiro, 
ainda  assim  ella  seria  de  gr  inde  proveito  para 
o  cresci  lo  numero  de  offic  aes.  em  favor  de 
c  ija  instrucçãof  )i  também  creada,  e  igualmente 
parA  todos  os  cididãos  estranhos  á  cl  isse  mi- 
litar, a)s  quws  a  bibliotheca  do  exercito  tam- 
bém se  franqueia. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  — Temos  aqui 
muitas  bibliothecas. 

O  Sr.  Franklin  Dória: — Mas,  Sr.  presi- 
dente, não  é  exacto  que  as  praças  de  pret  dei- 
xem le  c  incorrer  á  bibliotheca.  Desde  a  data 
da  inauguração,  no  dia  4  de.Jauoiro  do  corrente 
ann ).  até  o  dia  22  de  M  irço  ultimo,  segundo 
um  o  itro  documento  oíficial  que  passo  a  ler, 
te  n  sido  este  o  movimento  da  frejuencia  da 
bibli  )th  ca :  em  Janei^^o  foi  freq^xentada  por 
5S1  pessoas,  paisanos  213,  oíficiaes  103,  praças 
de  pret  265. . . 

O  Sr.  Escragnollb   Taunay: — Foram  vêr 


os  envernizados  das  mesas  e  as  encadernações. 
{Oh!  oh!) 

O  Sr.  Franklin  Dória  : — ...  em  Fevereiro  a 
frequência  foi  de  297  pessoas,  sendo  81  paisa- 
nos, 45  officiaes  e  171  praças  de  pret. 

Em  M.irço,  até  o  dia  22,  a  f 'ei^uencia  das 
praças  foi  ainda  superior  á  dos  ouiros  visitantes: 
50  paisanos,  12  officiaes  e  142  praças  de  pret, 
somnando  204  pessoas.  E*  de  1082  o  total 

A  bibliotheca  do  exircito,  pois,  Sr.  presi- 
dente, á  vista  desta  informação,  nos  três  primei- 
ros mr^zes,  depois  da  s  ia  inauguração,  tem  tido 
uma  frequência  relativamente  lisongeira. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay: — Isto  parece 
um  gracejo. 

O  Sr.  Fleury  : — V.  Ex.  prestou  um  bom 
serviço.  {Ha  outros  ai^artcs,) 

O  Sr.  Franklin  Dória: — Sr.  presidente, 
vou  concluir.  Peço  á  camará  mil  desculpas  por 
lhe  haver  por  tanto  tempo  occupado  a  atton- 
çã  (h.7o  apoiados) .    . 

Alguns  Srs.  Deputados  : — Temfallado  muilo 
bom. 

O  Sr  Franklin  Dória:—  ...  o  lhe  agra- 
deço a  bonevolenoia  com  que  sempre  me  ouviu. 
Mas  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  c  a  camará  com- 
ppehendom  que  eu  não  devia  deixar  esta  tri- 
buna, senão  depois  de  ter  dostruido  uma  por 
uiiia  todas  as  censuras  que  foram  dirigi<las 
contra  a  administraçiio  do  ultimo  ox-ministro 
da  guerra. 

V.  Ex.  o  a  camará  são  testemunhas  da  ma- 
neira por  que  fiz  a  minha  defesa. 

O  Sr.  Prisco  Paraizo  : —  Fcl-a  brilhante- 
mente. {Apoia' f  os . ) 

O  Sr.  Franklin  Dória: — Não  recorri,  bem 
se  viu,  aos  meios  que  po  leria  proporcionar  a 
rethoricado  collegiodo  Pedro  li.  Procurei  dizer 
a  verdade  nua  e  crua;  e,  si  não  pensei  em  reva- 
lizar,  porque  não  podia,  com  os  oradores  da  ítrã- 
Bretanha,  aqui  tão  preconizados  ha  pouco, 
8Í  não  cuidei,  pela  mesma  razão,  de  remon- 
tar-me  a  essas  alturas  oratórias  a  que  só 
cheiram  os  espirifos  privilegiados,ao  menos  fico 
satisfeito  commigo,  porque,  defendendo  os  actos 
da  minha  a  iministração,evitei  imitar  a  eloquên- 
cia dos  lercites,  essa  eloquência  que  combina  a 
diatribe   com  a  fabula  e  a  facécia. 

Sr.  presidente,  na  admin  stração  da  g  lerra, 
a  exemplo  dos  meus  honrados  antecess  res, 
esforçando-me  por  servir  ao  meu  paiz,  não  tive 
outr  )  escopo  se  não  a  prosperidade  do  exercito 
nacional.  Esse  escopo,  diz-me  a  consciência, 
nunca  o  perdi  de  vista  durante  os  poucos  mezes 
que  tive  d  honrado  estar  no  governo. 

Sinto  só  que  mo  não  fosse  dado  fazer  todo  o 
bem  que  desejava  á  nobre  classe  do  exercito, 
da  qual  conservo  as  mais  gratas  recordações,  e 
por  cujos  destinos  não  deixarei  jamais  do  inte- 
ressar-me. 

E  agora,  Sr.  presidente,  que  felizmente 
acabo  de  restabelecer  a  verdade  contra  as  allo- 
gaçõos  com  que  neste  debate  se  tentou  menos- 
cabar em  todos  os  sentidos  a  minha  adminis- 
tração, confio  que  a  camará  e  o  paiz  rae  hão 
de  julgar,  fazendo-me  a  justiça   que  proposital 
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e  acintosamente  me  foi  recusada.  (Muito  bem  ; 
muito  bem  !) 

O  Sr.  Phisco  Paraíso  : —  O  paiz  ha  de  ler 
esta  brilhante  defesi. 

(O  orador  è  felicitado  e  abraçado  por  todos 
os  Srs.  deputados  prés  ntes  da  maioria.) 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Presidente  dá  para  ordem  do  dia  14 
de  Abril  o  seguinte  : 

i*  parte 

Continuação  da  S-*  discussão  do  credito  para 
as  despezas  com  a  passa^írem  de  Vonus. 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto  fi- 
xando as  forças  de  terra . 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto  fi- 
xando a  força  naval. 

2^  parte  ás  2  12    horas 

.    2*  discussão  do  projecto  n.    57 — orçamento 
do  império 

2*  dita  d)  projecto  abrindo  um  credito  ao 
mini  .terio  do  império  para  a  verba  subsidio 
para  os  sonidores,  deputados  o  outros. 

Levanta-se     a     sessão   ás   7    1/4   horas    da 

Jíoite. 


ACTA  DA  44*  SESSÃO  EM  14  DE  ABRIL  DE  1882 

Presidência  do  Sr.  Ferreira  de  Moura 

SUMMARK). — EiPEDiENTB. — Requerimento  dos  Srs.  Ro- 
(t  iiriios  Poixoto,  Cândido  do  Oliveira  o  Bezerra  do 
Menezes,  Projecto  do  Sr.  Prado  Pimentel. —  ()«dkm  do 
DIA. — Credito  para  a  passagem  do  Vénus.  Discursos  dos 
Srs.  Po  vira  da  Si  va  e  Uly^ses  Vianna. —  Forç;is  de 
Icrra.  Discurso  do  Sr.  Eíícragnollo  Tauuay. — Força  na- 
ral.—  Di^curso  do  Sr.  Coelho  Campos. —  Ordem  do  dia 
para  I  >  (lo  corrente. 

A's  11  horas  feita  a  chamada,  acham-se  pre- 
sentes os  Srs.  Ferreira  de  Moura,  Leoooldo 
CunUa,  Ribeiro  do  Menezes,  Theophilo,  Prado 
Pimentoi,  Henrique  d'Avila,  Rodrigues  Peixo- 
to, Vieira  de  Andrade,  Prisco  Paraiso,  Alcofo- 
rado, Juvencio  Alves,  João  Peni  io.  Cantão, 
Manoel  Carlos,  Rodrigues  Lima,  Ildefonso  de 
Araújo,  Camargo,  Carneiro  da  Rocha,  <  ^lympio 
Vali  i  Ião,  Ignacio  Martins,  Joào  Caetano,  An- 
tónio Pinto,  Almoidi  Pereira,  (íeminiano.  Rego 
Barros,  Pe  «eira  Cabral,  José  Pompeu,  Escra- 
írnolle  Taunay,  Cândido  de  Oliveira,  Vaz  de 
M«IIo,  Lourenço  de  Albuquerque  e  Ulysses 
Vianna. 

Comparecem  dentro  da  hora  regimental  os 
Srs.  Harão  de  Guahy,  Coelho  Campos,  Pereira 
da  Silva,  Passos  Miranda,  Soares,  Franklin 
Dor-a,  Alfredo  Chaves,  Maciel,  Manoel  Por- 
tella,  Dinna,  Barã)  de  Canindó,  Francisco  So- 
dré.  Rarão  da  Villa  da  Barra,  Cruz  Gouvêa,  Se- 
raphico,  Ruy  Barbosa,  Rodolpho  Dantas,  Carlos 
Affonso,  Meton,  Si n vai.  Barão  da  Leopoldina, 
Mac-l)owelL  Cruz,  Castello  Branco,  Ferreira 
Vistnna,  Aristides  Spinola,  Abelardo  de  Brito, 


Alves  de  Araújo,  Affonso  Penna,  Silvíano 
Brandão,  Paulino  de  Souza,  Martim  Fran- 
cisco Júnior,  Henrique  Marques  e  Almeida  No- 
gueira. 

Havendo  numero  legal,  -o  Sr.  presidente 
abre  a  sessão. 

Comparecem  depois  de  aberta  a  sessão  os 
Srs.  Augusto  Fleury,  Basson,  -alustiano,  Mo- 
reira de  Barros,  Ba^ão  da  Estancia,  Pádua 
Fleury,  Carneiro  da  Cunha,  Adriano  Pimentel, 
Souza  Queiroz  Júnior,  Bulhões,  Souza  Car- 
valho, José  Mariano,  Lacerda  Worneck,  Fe- 
licio  dos  Santos,  Tarquinio  de  Souza,  Zama, 
Andrade  Figueira,  Joaquim  Tavares,  Álvaro 
Caminha,  Araújo  Pinho,  Vianna  Vaz,  Rodri- 
gues Júnior,  Gomes  de  Castro,  Gonçalves  Fer- 
reira, Bo/.orra  do  Menezes,  Pompi-u,  Amaro  Be- 
zerra, Felisberto  e  Matta  Machado. 

Faltam  coíu  causa  pirticipada  o?  Srs.:  Antó- 
nio de  Si  ]ueira,  Accioli  de  Aze  ed ),  Aífonso 
Coiso  Júnior,  Barão  de  Anidia,  Birào  de  Vra- 
çag}',  Duque-Kst?ala  Teixeira,  Fernandes  de 
Oliveira,  Francisco  Belisario,  Uma  Duarte, 
Martim  Francisco,  Perotti,  Souza  l^eao  e 
Ulhòa  Cintra. 

Faltam  sem  causa  participada  os  Srs.:  Car- 
valho Rezende,  Co -ta  Pi nt),  Espindola,  Gene- 
roso Marques,  Gonçalves  de  Carvalho,  Mon- 
tandon.  Ribas,  Ratisbona,  Silva  Maia  e  Freitas 
Henriques. 

E'  lida,  posta  em  discussão  e  approvada  a  acta 
da  sessão  antecedente. 

O  Sr.  2  SECRETARio,servindo  de  1*>,  dd  conta 
do  seguinte 

EXPE  >1ENTE 

Officios  : 

Do  ministério  dos  negócios  da  justiça,  de  11 
do  corrente,  transmittindo  as  cópias  dos  avisos 
de  5  de  Março,  29  de  Julho  de  1880  e  24  de 
Agosto  do  18S1,  que  na  forma  do  art.  12,  §  25, 
do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  3445  de 
12  de  Abril  de  1865,  auctorizaram  diversos  ser- 
viços extraordinários  naquella  secretar^ia  de  es- 
twio,  fora  das  horas  do  expediente,  sendo  a  sua 
importância  para  o  primeiro  de  4:060^917,  o  se- 
gundo de  6:794$167  e  o  terceiro  de  1:.345^75 
até  Setembro  ultimo. — A  quem  fez  a  requisição. 

Do  vice-presidente  á\  provincia  do  Rio 
Grande  do  Norte,  remettendo  exemplares  dos 
relatórios  com  que  o  Dr.  Alarico  Josó  Furtado 
passou  ao  mesmo  vice-presidente  a  admi- 
nistração d  i  provincia.  e  com  que  o  vice-presi- 
dente a  passou  ao  Dr.  Satyro  de  Oliveira 
Dias. — A  archivar. 

Do  presidente  da  provincia  de  Minas  Ge- 
raes,  do  1°  do  corrente,  remettendo  um  exem- 
plar da  collecção  das  leis,  resoluções  e  regula- 
mentos da  referida  provincia,  promulgados  no 
anuo  próximo  passado. —  A  archivar. 

Requerimentos: 

Do  Dr .  Carlos  António  de  Paula  Costa,  bi- 
bliothecario  da  faculdade  de  medicina  da  corte, 
pedindo  que  os  seus  vencimentos  sejam  equipa- 
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rados  aos  que  percebe  o  biblíothecario  da  biblío- 
theca  nacional.— A'  commistâo  de  pensões  e 
ordmados. 

De  D .  Maria  do  Carmo  Abreu  Carvalho  Con- 
treiras, viuva  do  major  reformado  do  exercito 
Christovão  de  Abreu  Carvalho  Contreiras,  pe- 
dindo seja-lhe  concedida  uma  pensão.  —  A* 
commissio  de  pensões  e  ordenados. 

De  Cleofano  Pitaguar .  de  Mello  Terra,  pe- 
dindo para  ser  matricula  Io  na  faculdade  de  di- 
reito de  S.  Paulo,  independentemente  do  exame 
de  geometria  plana^unico  cjue  lhe  falta. — A'  com- 
misãfto  de  instrucçáo  publica. 

Sfio  lidos  e  vão  a  imprimir  os  seguintes 

Projectos 

1881— 1882.— N.  66 

1*  SBSSÃO 

A  commissâo  de  marinha  e  guerra,tendo  exa- 
minado o  requerimento,  devidamente  informado, 
em  que  o  alferes  aiudante  dj  9®  batalhão  de  in- 
fantaria, António  Valério  dos  Santos  Neves,  pede 
dispensa  de  idade,  afím  de  matricuiar-se  nas 
aulas  do  curso  prep.^ratorio  annexo  á  escola 
militar,  e  considerando  de  equidade  a  pretençâo 
do  supplicante,  altentas  as  boas  informações 
prestadas  pelo  commando  das  armas  da  pro- 
vincia  da  Bahia  e  pelo  commando  do  batalhão 
a  que  pertence  o  peticionário,  ó  de  parecer  que 
se  adopte  o  seguinte  projecto  : 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Artigo  único.  E*  autorizado  o  governo  a  man- 
dar que  seja  admittido  á  matricula  nas  aulas 
do  curso  preparatório  annexo  á  escola  mili- 
tar, independentemente  da  idade  exigida  por 
lei,  o  alferes  ajudante  d*)  9**  batalhão  de  infan- 
taria, António  Valério  dos  Santos  Neves  ;  revo- 
gadas   as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  commissões  em  12  de  Abril  de  1882. 
—  Fran  lin  A,  de  M.  Dória, —  A,  E,  de 
Camargo, 

1881— 1882. —N,  67 
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A  commissâo  de  marinha  e  guerra,  a  quem 
foi  presente  a  petição  do  sargento-ajudante  do 
18o  batalháu  de  inéintaria  Euclides  dos  Santos 
Ribeiro,  solicitando  do  corpo  legislativo  dis- 
pensa de  idade  para  matricular-se  na  escola 
militar  da  província  do  Rio  Grande  do  Sul,  afim 
do  adquirir  perfeito  conhecimento  da  arma  a 
(}ue  pertence,  tendo  examinado  a  petiç&o  e  as 
informações  prestadas  pelo  commando  das 
armas  daquella  província,  nSo  vê  inconve 
niente  algum  em  conceder-se  ao  s  ipplicante  a 
graça  que  requer,  e  por  isso  é  de  parecer 
que  se  adopte  o  seguinte  projecto  : 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Artigo  único.  E*  autorizado  o  governo  para 
mandar  que  seja  admittido  á  matricula  na  es- 
cola militar  da  província  do  Rio  Grande  do  Sul, 
iniependentcmente  da  idade  exigida  por  lei,  o 
sargento-ajudante  do  18»  batalhàtode  infantaria, 


Euclides  dos   Santos    Ribeiro;   revogadas    as 
disposições  em  contrario. 

Sala  das  commissões  em  12  de  Abril  de  1882. 

—  Franklin    A.  de    M.   Dória, —  A,  E,  de 
Camargo. 

1881—1882  — N.  68 

1»    SESSÃO 

Foi  presente  á  commissâo  de  marinha  e 
guerra  o  requerimento,  devidamente  informado, 
em  que  o  2©  cadete  1°  sargento  do  1»  batalhão 
de  infantaria,  Leonídio  Aureliano  de  Almeida, 
pede  ao  poder  legislativo  dispensa  de  idade 
afim  de  poder,  no  anno  vindouro,  matricular-se 
na  escola  militar  desta  còrte« 

A  commissâo  entende  e  julga  de  equidade 
conceder-se  ao  peticionário  a  graça  que  soli- 
cita, pelo  que  é  de  parecer  que  se  adopte  o 
seguinte  projecto  : 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Artigo  único.  E*  autorizado  o  governo  a 
mandar  que  seja  admittido  á  matricula  na  es- 
cola militar  da  corte,  independentemente  da 
idade  exigida  por  lei,  o  2-  cadete  i^  sargento 
do  1<*  batalhão  de  infantaria,  Leonídio  Aureliano 
de  Almeida  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões  em  12  de  Abril  de  1882. 

—  Franklin   A,   de  M,  Dória, — A,  E,  de  Ca- 
margo , 

1881— 1882— N.  60 

1*  SB9SÃ0 

A'  commissâo  de  marinha  e  guerra  foi  pre- 
sente o  requerimento,  devidamente  informado, 
em  que  o  c.ipitâo  do  9»  bat  ilhSo  de  infantaria, 
addidio  ao  10'  da  mesma  arma,  António  Jorge 
Moreira,  pede  dispensa  do  excesso  de  idade, 
para  poder  prestar  exame  do  curso  de  infantaria 
que  está  estudando  na  escola  militar  da  corte 
com  licença  do  ministério  da  guerra. 

A  coiumissão,  revendo  as  informações  re  a- 
tivas  á  pretençâo  do  sipplicante  ^considerando 
de  justiça  o  que  requer,  é  de  parecer  que  se 
adopte  o  seguinte  projecto  : 

A  assembléa  ger  J  resolve  : 

Artigo  único.  E'  autorizado  o  governo  a 
mandar  que  seja  em  tempo  admittido  a  exame 
das  matérias  que  estuda  na  escola  militar  da 
corte  o  capitão  do  9o  batalhão  de  infantaria, 
addido  ao  10*  da  mesma  arma,  António  Jorge 
Moreira  ;  revogadas  as  disposiçi)es  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões  em  12  de  Abril  de  1882. 
^Franklin  A,  de  M.  Daria. ^  A  E.  de 
Camargo, 

1881— 1882.— N.    70 

1»   SESSÃO 

Foram  presentes  á  commissSo  de  marinha  e 
gueri*a  duas  petições,  devidamente  informadas, 
em  que  os  alumnos  do  curso  preparatório  da 
escola  militar  da  corte,  alferes  Vicente  Franco 
e  Pedro     Nolaaco  de  Souza,  aquelle  do  3*  bata- 
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Ihâo  do  infantaria  e  este  do  5°  da  mesma  arma, 
pedem  dispensa  de  idade  para  poderem  prestar 
exame  das  matérias  do  curso  em  que  se  acham 
matriculados. 

Das  informações  prestadas  pelo  commando 
da  escola  militar  vè-se  q iie  os  supplicantes 
obtiveram  licença  do  ministério  da  guorra  para 
matricular em-se  no  corrente  anno  no  curso 
preparatório  daquella  escola. 

A  comraissão,  attendondo  a  que  os  peticioná- 
rios já  se  acham  matriculados  e  estudando  as 
matérias  a  que  têm  de  ser  submettidcs  a  exame 
no  fim  do  anno  lectivo,  ó  de  parocer  que  se 
lhes  dispense  a  idade  que  a  lei  exige  para  esse 
fim,  e  oíforece  á  consideração  da  camará  o  se- 
guinte projecto  : 

A  assemblôa  geral  resolve  : 

Artigo  único.  E*  autorizado  o  governo  para 
mandar  que  sejam  em  tempo  admittidos  a  exame 
das  matérias  que  estudam  na  escola  militar  da 
corte,  independentemente  da  idade  exigida  por 
lei,  os  alferes  Vicente  Franco  e  Pedro  Nolasco 
de  Souza,  aquelle  do  3<>  batalhão  de  infantaria 
e  este  do  5®  da  mesma  arma ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Sala  das  commissões  em  13  de  Abril  de  1882. 
^'Franklin  A.  de  M.  Doria.^  A.  E,  de 
Camargo, 

O  Sr.  p:'csidente  nomeia  os  Srs.  Souza 
Carvalho  e  Bezerra  de  Menezes  para  substituí- 
rem os  Srs.  Affonso  Celso  Júnior  e  Generoso 
Marques  n:\commissaode  redacção. 

O  Sr.  Rodrigues  Peixoto  (pela  ordem)  : 
—Requeiro  a  V.  Ex.  que  consulte  a  camará 
sobre,  si  me  concede  10  minutos  de  urgência 
para  fundamentar  um  requerimento  em  relaçSo 
d  policia  em  Campos . 

Consultada,  a  camará  concedeu  a  urgência 
pedida. 

O  Sr,  I^Oíli-isrues  I>eixoto  s— 

Sr.  presidente,  li  longe  daqui,  no  municipio  de 
Campos,  um  discursa  do  nobre  senador  pelo 
Paraná,  no  qual  S.  Ex.  pediu  informações  ao 
digno  ministro  da  justiça  acerca  ds  distúrbios 
havidos  na  freguezia  do  Bom  Jesus  de  Itabo- 
poana  em  os  quaes  tomou  parte  o  subdelegado 
da  mesma  freguezia. 

Este  discurso  foi  provocado  por  uma  denun- 
cia enviada  á  mesa  do  senado  pelo  reverendís- 
simo pirocho  daquella  freguezia,  Josó  Guedes 
Machado,  na  qual  este  sacerdote  dizia  que  o 
subdelegado  Francisco  da  Silva  Pinto,  á  frente 
de  homens  armados,  espalhava  o  terror  na  loca- 
lidade, embaraçando-o  até  de  sahir  de  casa  e  de 
exercer  os  deveres  inherentes  á  sua  profissão. 

Estranhei,  Sr.  presidente,  que  este  documento 
fosse  firmado  por  um  parocho,  por  um  repre- 
sentante da  igreja,  por  aquelle, emfim, que  devia 
ter  mais  desenvolvidos  no  coração  os  sentimen- 
tos de  justiça  e  de  verdade. 

Estranhei  também  que  nesta  denuncia  fosse 
envolvido  o  nome  de  um  cidadão  que,  pelo  seu 
caracter,  pela  sua  posição  social,  pela  sua  idade 
6  pela  consideração  em  que  era  tido  por  aquelles 
que  o  conheciam,  não  podia  ser  julgado  capaz 
de,  á  frente  de  homens  armados,  perturbar  a 
V.   III. -48 


ordem  em  uma  freguezia  onde  era  tão  acatado  e 
respeitado. 

Procurei,  por  mais  de  uma  vez,  indagar, 
sem  que  pudesse  descobrir,  a  causa  de  se- 
melhante denuncia,  e  pareceu-me  que  aquelle 
parocho,  que  é  um  energúmeno  politico,  acre- 
ditava que, delatando  os  factos  acerca  da  policia 
de  Campos,  podia  embaraçar  a  rainha  entrada 
nesta  cas.i,  ou  mesmo  excluir-me  deste  recinto. 

Do  um  sacerdote  que  parece  pertencer  á 
ordem  dos  jesuítas,  essa  ordecn  que  foi  ba- 
nida do  mundo  inteiro,  que  foi  expuha  de 
quasi  todos  os  paizes  da  Europa  e  até  da 
China  e  do  Japão,  de  uma  ordem  que  pre- 
gava, por  intermédio  dos  seus  casuis tas,  a  men- 
tira, as  restricções  mentaes  e  até  o  assassinato, 
não  se  podia  esperar  senão  uma  denuncia  como 
esta,  que  é  simplesmente  calumniosa. 

O  subdelegado,  porém,  a  que  ella  se  refere, 
além  de  ser  um  homem  incapaz  de  praticar 
os  actos  que  lhe  foram  imputados,  já  não 
existia  em  20  de  Março  (juando  essa  denuncia 
foi  enviada  ao  senado,  porquanto  elle  fal- 
lecera,  infelizmente  para  o  município  e  para 
o  partido  liberal  do  qual  era  chefe,  eni  9  de  Ja- 
neiro do  corrente  anno,como  se  verifica  do  Dia- 
rio  Popular  de  13  do  mesmo  mez. 

Conseguintementc,  sendo  o  facto  denunciado 
altamente  calumnloso,demonstrando  unicamen- 
te o  espirito  partidário  do  denunciante  eo  modo 
por  que  08  meus  adversários,  no  município  de 
Campos,  combateram  o  partido  liberal  e  espe- 
cialmente a  minha  eleiçSo,  eu  desejo  que  se 
peça  ao  presidente  da  provinda  do  Rio  de  Ja- 
neiro informações  sobre  a  data  do  fallecimento 
daquelle  subd.degado  ;  e  para  este  fim  envio  á 
mesa  o  seguinte  requerimento.  {Lê,) 

Vem  á  mesa,  é  lido,  apoiado  e  approvado  sem 
debate  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  se  peça,  por  intermédio  do  mi- 
nistério da  justiça,  informações  ao  presidente 
da  província  do  Rio  de  Janeiro  acerca  do  dia 
em  que  fallecera  o  subdelegado  de  policia  da 
freguezia  do  Bom  .Jesus  de  Itabapoana,  no  mu- 
nicípio de  Campos,  Francisco  da  Silva  Pinto. 

Sala  das  sessões,  14  de  Abril  de  1882. — 
Rodrigues  Peixoto, 

O   Sr,  Oandido   <ie  Oliveira 

{pela  ordem)  requer  que  se  consulte  a  ca- 
mará sobre  a  conveniência  de  Inverter-se  a 
ordem  do  dia  de  amanhã  do  seguinte  modo :  até 
ás  2  1/2  horas,  apresentação  e  discussão  de  re- 
querimentos, e  dahi  em  diante  discussão  das 
leis  annuas. 

Consultada  a  camará,  approva  o  requeri- 
mento. 

O  Sr.  Bezerra,  de  Menezes  : 

—  Sr.  presidente,  não  ó  justo  que  passe  desa- 
percebido no  parlamento  o  passamento  de  um 
homem  quo  foi  por  muito  tempo  um  dos  orna- 
mentos desta  casa.  Os  jornies  da  corte  deram 
noticia  de  ter  fállecldo  o  dlstlncto  cidadão  Dr. 
Joaquim  Manoel  de  Macedo ;  e  eu,  seu  compa- 
nheiro de  lides  desde  1860,  venho  pedir   á  ca^ 


Digitized  by 


Google 


378 


Sessão  em  14  de  Abril  de  1882 


mara  que  resolva  no  sentido  de  se  lançar  na 
acta  desta  sessão  um  voto  de  pezar  por  aquelle 
passamento.  {Apoiados^  muito  bem.) 

Emquanto  V.  Ex.  consulta  a  casa  sobre  este 
assumpto,  eu  sento-mc,  mantendo  entretanto 
a  palavra. 

Vem  á  mesa,  ó  lida  e  apoiada  unanimemente 
a  seguinte  indicação  : 

A  cambra,  tendo  noticia  do  passamento  do 
distiacto  cidadão  Dr.  Joaquim  Manoel  de  Ma- 
cedo, que  tão  brilhantemente  honrou  o  nome 
brazileiro  com  seus  trabalhos  em  diferentes 
ramos  dos  conhecimentos  humanos,  o  que  tão 
saudosa  recordação  deixou  nos  annaesdo  parla- 
mento,consigna  com  profunda  magoa  esta  perda 
tão  sensível  para  as  lettraa  pátrias.  —  Bezerra 
de  Menezes, 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  {continuando 
com  a  palavra): — Roubarei  muito  pouco  tempo 
á  camará,  tratando  de  assumpto  de  maior  inte- 
resse. 

V.  Ex.  estará  lembrado  do  tempo  em  que 
os  adros  das  igrejas,  as  portas  dos  edifícios  pú- 
blicos, as  ruas  da  cidade  capital,  enchiam-se 
de  homens  e  mulheres  mendigantes  que  em 
commuin  passtivam  as  noites  nesses  legares. 

A  autoridade  publica,  attendendo  a  este  facto 
que  depunha  tristemente  contra  a  nossa  civili- 
sação,  tomou  a  medida,applaudida  por  todos,  de 
recolher  essa  pobre  gente  a  um  estabelecimen- 
to que  denominou — Asylo  de  Mendicidade;  mas, 
6Í  por  um  lado  attendeu  ás  conveniências  da  so- 
ciedade, sob  o  ponto  de  vista  da  civilisação,  de 
que  muito  naturalmente  se  orgulha  a  nossa  ca- 
pital, por  outro  lado  as  condições  áé  então  não 
permittiram  ao  governo  proporeionar  áquelles 
infelizes  todas  as  commodidades  do  que  care- 
ciam. 

O  asylo  de  mendicidade  foi  estabelecido  na 
praia  de  Santa  Luzia,  e  para  V.  Ex,  fazer  idóa 
do  que  ora,  basta  dizer  que  serviram-se  do  edi- 
fício do  antigo  matadouro.  O  ex-ministro  da 
justiça,  o  Sr.  Duarte  de  Azevedo,  iniciou  a 
idóa  de  um  estabelecimento  especial  que  foi  le- 
vado a  efíeito  pelo  ex-chefe  de  policia,  o  Sr. 
Correia  de  Menezes. 

O  asylo  offerece  commodidades  e  condições 
hygienicas,  mas  os  recolhidos  nào  gozam  ainda 
do  um  tratamento  conveniente  por  não  ter  sido 
ainda  approvado  pelo  corpo  legislativo  o  regu- 
lamento do  estabelecimento ;  e  V.  Ex.  com- 
prehende  quanto  é  inconveniente  que  esteja 
desprovido  de  um  regulamento  para  a  sua 
administração  um  estabelecimento  desta  ordem; 
e  como  a  pessoa  incumbida  de  organizai -o,  o 
Sr.  Dr.  Pires  Farinha,  concluiu  o  seu  trabalho, 
eu  venho  apresental-o  á  camará;  pedindo  a  sua 
attenção  para  o  trabalho  daquello  distincto  fa- 
cultativo e  remettendo-o  á  mesa,  peço  a  V.  Ex. 
que  lhe  dê  o  destino  que  julgar  conveniente, 
e  que  interponha  seu  valimento  para  que  uma 
matéria  que  exige  prompta  solução,  não  seja 
retardada,  como  têm  sido  outras  de  que  infeliz- 
mente tenho  sido  apresentante. 

Mando  á  mesa  esse  regulamento  com  algumas 
ligeiras  emendas  que  entendi  dever  fazer. 


Outro  assumpto,  o  também  serei  breve. 

A  publicação  dos  nossos  debates,  Sr.  presi- 
dente, não  ó  cousa  que  interessa  exclusiva- 
mente a  nós,  representantes  da  nação ;  inte- 
ressa principalmente  ao  paiz,  que  sem  ter 
conhecimento  do  modo  por  que  seus  represen» 
tantes  desempenham  o  mandato,  não  pôde  fazer 
um  juizo  seguro  a  respeito  do  nosso  procedi- 
mento. 

V.  líx.  comprehende  que  é  de  alta  necessi- 
dade publica  que  o  eleitor  conheça  como  o 
deputado  procedeu,  para  que  possa  novamente 
dar  o  seu  voto  ou  nogal-o  áquelio  que  já  uma 
vez  o  obtove.  Este  conhecimento  não  pôde  o 
eleitor  obter  pelo  modo  por  que  se  publicam  os 
trabalhos . 

O  Diário  Official  é  bem  dirigido,  mas  ello 
não  tem  circulação. 

O  Sr.  Soares  :. — Eu  mono  no  Engenho  Novo 
e  não  recebo. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira: — Eu  recebo  no  dia 
seguinte. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  : —  Pelo  systo- 
ma  do  Diário  Official,  póde-se  dizer  que  a  pu- 
blicação dos  discursos  ó  um  meio  para  não  serem 
lidos .  {Apartes.) 

Eu  não  quero  que  a  camará  tome  a  pro- 
videncia de  afastar  todos  os  seus  trabalhos  do 
Diário  Official 

O  Sr.  Soares  : — Pois  devia  afastar  todos. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes:  —  Entendo 
que  ó  uma  medida  económica  e  a  economia  parA 
mim  ó  meio  de  salvação  publica.  Quizora  que  o 
Diário  Official  continuasse  a  publicar  o  expe- 
diente, dando  um  extracto  da  discussão  e  até 
publicando  os  annaes  do  parlamento,  contra- 
tando a  mesa  a  publicação  diária  dos  debates 
com  um  jornal  de  grande  circulação.  (Apartes.) 

Não  é  no  meu  interesse  que  fallo,  é  no  inte- 
resse do  paiz,  ó  por  bem  do  nosso  systeraa.  Pelo 
modo  por  que  se  faz  hoje  a  publicação  dos  deba- 
tes, o  paiz  ignora  o  que  se  passa  no  parlamento. 
Os  deputados  quando  querem  dar  circulação  ao 
«eu  discurso  mandam  imprimir  á  sua  cu3ta  em 
outros  jornaes,  mas  o  paiz  fíca  ignorando  o  que 
não  chega  ao  seu  conhecimento  por  esse  meio 
de  publicidade,  e  aquillo  que  o  deputado  não 
quer  que  seja  publicado  fica  no  Diário  Official. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  :  —  Não  è  possí- 
vel fazer  duas  publicações,  e  V.  Ex.  salís  que 
temos  os  extractos  dô  todos  os  jornaes. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menkzbs  :  —  Aproveito- 
mo  do  aparte  do  nobre  deputado  para  dizer  que 
os  extractos  dos  jornaes  não  são  completos.  Os 
jornaes  pretendem  apenas  dar  uma  noticia  aos 
seus  leitores  do  que  se  passa  no  parlamento,  e 
as  vezes  ha  extractos  que  destoam  completa- 
mente dos  discursos  proferidos.  Os  jornaes  dão 
as  summas,  mas  as  razões  principaes,  os  fun- 
damentos, a  argumentação,  tudo  isto  os  extra- 
ctos não  dão  a  conhecer.  (Apartes,) 

Faço  esta  indicação  á  mesa,  porque  entendo 
que  e  de  conveniência  publica,  e  V.  Ex.  i^esol- 
verá  a  questão  como  molhor  julgar. 
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13asos  p€iz*a  o  regulanxonto  proviso* 
x*io  do  asylo  do  inoiídlcldado 

CAPITULO  I 


Art.  1.**  O  asylo  da  mendicidade,  sob  a  di- 
recção geral  do  chefe  de  policia,  ó  destinado, 
emquanto  não  fòr  concluido,  de  conformidade 
com  a  planta  existente  na  secretaria  da  justiça, 
unicamente  a  dar  al)ri«:o  aos  individues  reco- 
nhecidamente mendigos  o  indigentes,  de  ura 
e  outro  sexo,  que,  pela  avançada  idade,  estado 
valetudinário,  coguoira  ou  aleijão,  não  possam 
dar-se  a  qualquer  trabalho  ou  meio  de  vida 
honesto  ;  e  bem  assim  aos  alienados  ( idiotas, 
dementes  e  loucos),  que  não  possam  ter  in- 
gresso no  Hospicio  de  Pedro  II. 

Art.  2.0  O  lado  direito  do  edifício  ó  destinado 
aos  homens  e  o  lado  esquerdo  ás  mulheres, 
ohde  uns  e  outros  permanecerão  completamente 
separados . 

Art.  3.0  Nenhum  individuo  será  recolhido  ao 
asylo,  ainda  que  á  simples  vista  pareça  estar 
nas  condições  do  art.  1"^,  sem  que  sejam  pre- 
enchidas as  formalidades  dos  seguintes  para- 
graphos : 

§1.0  Ser  sem  apparato  algum  interrogado  na 
secretaria  de  policia,  para  conhecer-se  sua  na- 
turalidade, estado,  profissão  ou  meio  do  vida 
e  si  não  ha  quem  lhes  dê  abrigo  e  sustento. 

§  2.0  Depois  deste  interrogatório  será  sub- 
mettido  a  exame  dos  médicos  da  policia  que, 
por  escripto,  manifestarão  seus  juizos  a  re- 
speito. 

Art.  4.<*  Somente  depois  do  preenchidas  estas 
formalidades  o  haver  o  chefe  de  policia  reco- 
nhecido claramente  estar  o  individuo  nas  con- 
dições do  art.  i^  e  não  haver  quem  lhe  dê  abri- 
go e  sustento,  6  que  será  admittido . 

Da  permanência 

Art.  5.0  Os  mendigos  e  indigentes  perma- 
necerão no  'asylo  á  disposição  do  chefe  de  po- 
licia e  os  alienados  á  disposição  dos  juizes  de 
orphãos. 

Art.  6.0  O  alienado,  si  recobrar  a  razão, 
será,  logo  que  o  medico  reconheça  achar-se 
nas  condições  de  ganhar  a  vida  pelo  trabalho, 
posto  em  liberdade,  para  o  que  se  solicitará 
prompto  mandado  de  sabida  do  respectivo  juiz 
de  orphãos, 

Art.  7.0  Prompta  sabida  também  terão  os 
mendigos,  indigentes  e  valectudinarios,  que 
no  asylo  recobrarem  a  saúde  e  possam  fora 
exercer  qualquer  occupação ;  e  bem  assim 
aquelles  que  forem  reclamados  por  parentes  ou 
amigos,  com  tanto  que  se  obriguem,  por  termo 
de  responsabilidade,  lavrado  e  assignado  no 
asylo,  a  dar-lhes  abrigo  e  sustento. 

CAPITULO  II 

ECONOMIA  INTERNA 

Do  despertar 

Art.  8.0  Ao  toque  de  despertar,  que  terá 
logar  nos  mezes  de  Novembro  a  Janeiro,  ás  5 
horas  da  manhã,  os  asylados,  excepto  os  doen- 
tes, serão  obrigados  a  levantar-se.  Nos  mezes 


de  Maio  a  Junho  o  mesmo  terá  Jogar  ás  6  horas 
e  nos  outros  seis  mezes  ás  5   1/2. 

Do  asseio 

Art.  9.0  Todos  os  asylados  são  obrigados  a 
tomar  dous  banhos  geraes,  mornos  ou  frios,  por 
semana,  conforme  a  conveniência  ou  prescri- 
pção  do  medico,  sendo  um  ás  quintas-foiras  e 
o  outro  aos  domingos,  antes  do  almoço,  ou  três 
horas  depois. 

Art.  10.  Aos  homens  serão  cortados  os  ca- 
bellos  á  escovinha  e  ap  iradas  as  barbas  ou  ras- 
padas uma  vez,  nos  primeiros  dias  de  cada  mez. 

As  mulheres  serão  obrigadas  a  cor  lar  os  ca- 
bellos  a  meia  cabolleira  de  dous  om  dous  mezes. 

Do  vestuário 

Art.  11.  Aos  asylados  serão  fornecidas  duas 
calças  de  brim,  duas  caipisas,  três  jaquetas, 
sendo  duas  de  brim  e  a  terceira  de  lã,  dous 
lenços  de  côr,  dous  pares  de  meias  o  um  par  de 
sapatos. 

Art.  12.  A's  asyladas  serão  fornecidas  duas 
camisas,  duas  saias,  dons  pares  do  meias,  dous 
vestidos  de  chita  e  um  chalé  de  lã  para  o  tempo 
frio  e  húmido,  dous  lenços  e  um  par  de  sapatos. 

A  roupa  deverá  ser  mudada  duas  vezes  por 
semana,  depois  do  banho  geral. 

Do  refeitório 

Art.  13.  O  almoço  terá  logar  nos  mezes  de 
Novembro  a  Abril,  ás  7  horas  da  manhã  e  nos 
outros  seis  mezes  ás  8,  constando  de  café  e  de 
um  pão  de  120  grammas. 

Art.  14.  O  jantar,  nos  primeiros  mezes  ci- 
tados, ás  12  e  nos  outros  á  1  da  tarde,  se  com- 
porá de  sopa,  quatro  dias  na  semana,  de  carne 
cozida  com  legumes  e  pirão  ;  três  dias  de  carno 
assada,  arroz  ou  batatas.  Por  sobremesa  terão 
quatro  dias  laranjas  e  três  dias  bananas.  A  sopa 
deve  ser  preparada  com  caldo  de  carne  e  va- 
riada duranie  a  semana. 

Art.  15.  A  ceia  terá  logar  no  verão  ás  6  da 
tarde  o  no  inverno  ás  5,  constando  de  mate  e 
do  120  grammas  de  pão. 

Do  recreio 

Art  16.  Durante  o  recreio,  que  durará  meia 
hora  depois  do  almoço  e  da  ceia,  uma  hora  de- 
pois do  jantar,  os   asylados  deverão  passear  no 
jardim  ou  nos  salões  e  corredores,  caso  chova. 
Do  trabalho 

Art.  17.  Para  distracção  e  não  trabalho  for- 
çado, os  homens,  nos  dias  úteis,  poderão  oc- 
cupar-se  em  desfiar  estopa,  ou  nos  officios  que 
tiverem  e  forem  compativeis  com  o  estado  do 
asylo,  nas  horas  que  não  forem  de  refeitório  e 
recreio.  As  mulheres  se  occuparão  em  costuras, 
lavagem  e  passar  a  ferro  as  roupas  do  estabe- 
lecimento. 

Do  recolher 
Art.  18.   O  toque  de  recolher  terá  logar,  no 
verão  ás  8  horas  da  noite,  no  inverno   ás  7  e 
o  silencio  uma  hora  depois. 

Da  religião 

Art.  19.  O  culto  religioso  do  Asylo  de  Men- 
dicidade será  o  da  religião  do  Estado ;  entre- 
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tanto  os  indivíduos,  que  professarem  outros 
cultos,  nào  serão  obrigados  ao  do  asylo. 

§  1.0  Nos  domingos  o  dias  santificados  ha- 
verá missa  na  capoíla,  á  qual  assistirão  todos 
os  asy lados  catholicos  romanos  que  puderem 
andar  e  não  sejam  obrigados,  por  moléstia,  a 
guardar  o  leito. 

§  2.0  Serão  tambom  administrados  todos  os 
soccorros  espirituaes  aos  asylados  que  delles 
necessitarem,  caso  o  peçam. 

CAPITULO  III 

DOS    EMPREGADOS 

Art.  20.  o  asylo,  sob  a  direcçSo  geral  do 
chefe  de  poi'cia,  terá  um  inspector,  um  me- 
dico, um  capelião,  um  amanuense,  um  p<)rteiro, 
dous  enfermeiros  (enfermeiro  o  enfermeira)  o  8 
guardas, 

Paragrapho  único.  Todos  estes  empregados 
terao  ordonado  e  gratificação  que  lhes  fòp  mar- 
cada, podendo  o  logar  de  capelião  ser  servido 
por  um  do  exercito. 

CAPITULO  IV 

Obrigações  do  inspector 

Art.  21.  Ao  inspector,  que  terá  a  obrigação 
de  residir  no  asylo,  não  podendo  delle  afastar- 
se  por  mais  de  seis  horas  sem  licença  do  chefe 
de  policia,  compete  : 

§  l.<»  Zelar  e  fiscalizar  tudo  que  diz  respeito 
ao  asylo. 

§  2.0  Fazer  manter  a  tranquillidado,  asseio  e 
boa  ordem,  indispensáveis  a  estabelecimentos 
desta  natureza. 

§  S.*»  Mandar  apresentar  ao  medico  os  asy- 
lados que  se  queixarem  doentes. 

§  4.®  Rometter  á  secretaria  da  policia,  no 
principio  de  cada  mez,  um  mappa  contendo 
todo  o  movimento  havido  durante  o  mez 
que  findou  (relação  dos  asylados  existentes, 
dos  que  baixaram  ds  enfermarias,  dos  (jue  ti- 
veram alta,  dos  que  nellas  existem,  dos  que 
foram  removidos  par  i  o  hospital  da  misericórdia 
ou  hospicio  da  Saúde) . 

Obrigações   do  medico 

Art.  22.  o  medico  deverá  vizitar  diaria- 
mente o  asylo,  fazendo  recolhe:*  ás  enferma- 
rias ou  remover  para  o  hospital  da  misericórdia 
ou  hospicio  da  Saúde  os  doentes  de  moléstias 
contagiosas,  oii  aquelíos  que,  por  falta  de  cjn- 
veniente  dieta,  não  possam  ser  tratados  nas 
enfermarias  do  asylo  ;  e  bem  assim  tora  obri- 
gação de  examinar,  observar  e  tratar  dos  alie- 
nados e  principalmente  daquelles  a  respeito 
dos  quaos  houver  mais  probabilidade  de  cura. 

Art.  23.  Ao  medico  compete  examinar  cui- 
dadosamente os  géneros  entrados  e  em  um  livro 
especial  declarar  o  que  houver  observado,  re- 
jeitando os  que  não  estiverem  de  conformidade 
com  o  contrato   feito. 

Art.  24.  Aló:u  das  obrigações  acima  impostas, 
o  medico  deve  organizar  um  relatório  annual, 
para  ser  apresentado  em  Janeiro  de  cada  anno, 
contendo  a  descripção  do  que  houver  observado 
em.  relação   á  hygiene  do  estabelecimento    e 


apontando  as  medidas  que   devam  ser  tomadas 
para  sanar  os  inconventes  que  haja  notado. 

Obrigações  do  capelião 

Art.  25.  Ao  capelião  compete  dizer  missa 
aos  domingos  e  dias  santificados,  na  qual  fará 
uma  prédica,  explicando  o  evangelho  e  bem 
aconselhando  os  asylados.  Administrará  tam- 
bém 08  soccorros  espirituaes  aos  que  os  pe- 
direm ou  delles  carecerem. 

Obrigações  do  amanuense 

Art.  26.  Ao  amanuí^nso  compete  toda  a  es- 
cripturaçào  do  estabelecimento  e  guarda  de  to- 
dos 03  papeis  e  livros,  que  deverão  sempre 
achar-se  em  di\  ;  o  bem  assim  organizar  todos 
08  mappas  necessários  para  em  quabjuer  tem- 
po poder  estudar-se  a  estatistica  do  asylo. 

Paragrapho  único.  Quando  servir  no  impedi- 
mento do  inspector  não  prescindirá  destes  de- 
veres. 

Obrigações  do  porteiro 

Art.  27  Ao  porteiro,  que  não  poderá  aban- 
donar a  portaria  do  edificio,  compete  dar  en- 
trada e  sabida  a  todos  e  com  civilidade  atten- 
der  ás  pessois  que  buscarem  informações  rela- 
tivas aos  asylados,  sendo  também  o  responsá- 
vel pela  constante  limpezji  da  entrada  e  suas 
dependências. 

Obrigações  dos  enfermeiros 

Art.  28.  Ao  enfermeiro  e  enfermeira  com- 
pete cumprir  exactamente  todas  as  prescri- 
pções  do  medico  e  ordens  do  mesmo,relativas  aos 
doentes  ;  e  bem  assim  encher  as  suas  papeletas, 
aparar  uma  vez  por  mez  o  cabello  dos  asylados, 
conforme  o  art.  11,  e  finalmente  attender  com 
humanidade  aos  reclamos  dos  doentes,  a  qualquer 
hora  da  noite. 

Dos  guardas 

Art.  29.  Os  guardas  desempenharão  os  mis- 
teres marcados  pelo  inspector. 

CAPITULO  V 

DISPOSIÇÕES   GERAE8 

Art.  30.  o  chefe  de  policia,  no  intuito  de  fa- 
vorecer ao  asylo,  p  )derá  propor  ao  governo  a 
nomeação  d'?  uma  commissão  composta  de  capi- 
talistas, que  desejem  praticar  actos  de  bene- 
ficência em  prol  do  mesmo  asylo,  que  ó  casa  de 
caridade. 

Art.  31.  Esta  commissão,  denominada  Bem- 
feitores  do  asylo,  presidida  pelo  chefe  de  po- 
licia, se  reunirá  uma  vez  por  mez  e  tantas 
quantas  forem  necessárias,  no  salão  principal 
do  asylo,  para  dar  conta  dos  benefícios  reali- 
zados, para  examinar  o  estabelecimento  e 
todas  suas  dependências,  a  alimentação  dos 
asylados,  a  hygiene  e  lunpeza  do  edificio,  e  fi- 
nalmente para  indicar  todas  as  providencias 
necessárias  ao  bom  andamento  dos  negócios  do 
asylo. 

Art.  32.  A  estas  reuniões  deverão  achar-so 
presentes  o  inspector  0  0  medico,  para  dar  os 
esclarecimentos  precisos  e  receber  instrucçÕes. 
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Art.  33.  O  porteiro,  os  enfermeiros  e  os 
guardas,  tendo  obrigação  de  residir  no  estabe- 
lecimento e  não  podendo  delle  afastar-se  sem 
prévia  e  especial  licença  do  inspector,  terão 
por  isso  direito  a  rações  iguaes  á  dos  asy lados. 

Art.  34.  A'  excepção  do  inspector  e  do  por- 
teiro, caso  seja  casado,  nenhum  dos  outros  em- 
pregados poderá  ter  familia  no  asylo. 

Art.  35.  São  expressamente  prohibidos  in- 
dividues aggregados,  sob   qualquer   pretexto. 

Art.  36.  Ninguém  poderá  castigar  ou  oflfen- 
der  physicamento  aos  infelizes  asy  lados;  e 
quem  o  fizer,  além  da  perda  do  emprego,  será 
punido  com  as  penas  da  lei. 

Art.  37.  Os  loucos,  somente  durante  o  accesso 
e  ú  noite,  é  que  serão  encerrados  nos  cubi- 
culos. 

Art.  38.  Para  o  tratamento  dos  alienados  o 
medico  requisitará  todos  os  instrumentos,  appa- 
relhos  e  meios  que  a  sciencia  moderna  exige 
para  obtenção  da  cura  desses  infelizes. 

Art.  39.  Os  doentes  terão  as  dietas  indicadas 
pelo  medico  e  bem  assim  os  extraordinários  que 
o  mesmo  prescrever. 

Art.  40.  A'squintas-feirase  domingos  o  asylo 
estará  publico  e  poderá  ser  todo  elle  visitado, 
das  10  ás  12  horas  do  dia. 

ADDITA  MENTO 

Já  existe,  creado  por  donativos,  um  principio 
de  património,  para  cuja  guarda  e  desenvolvi- 
mento convém  dispor  aíguma  cousa. 

Parece  também  conveniente  crear  uma  escola 
no  asylo,  porque  entram  para  alli  muitos  capa- 
zes de  aprender. 

Não  parece  justo  que  os  reclusos  só  trabalhem 
para  o  estabelecimento. 

E*  melhor  systema  ode  dar-se-lhes  uma  parte 
da  renda  daquelle  trabalho,  para  que  um  dia 
cesse,  por  esse  modo,  a  condição  de  mendigo 
para  alguns. — Bezerra  de  Menezes. 

O  Sr.  Prado  Pimentel  requer  urgência  para 
fundamentar  um  projecto  sobre  guarda  na- 
cional . 

Consultada  a  casa,  ó  concedidA  a  urgência. 

O  Sr.  I>r-a<io  Pixneixtel  x—  Sr. 

presidente,  agradeço  a  V.  Ex.  e  á  camará  a 
benevolência  com  que  accederam  ao  meu  pe- 
dido. Vou  apresentar  um  projecto  abolindo  a 
guarda  nacional  do  Império.  (Apoiados,) 

Um  Su.  Deputado  : —  Ainda  hoje  sahiu  uma 
fornada  de  coronéis  e  tenentes-coroneis. 

O  Sr.  Prado  Pimentel: — Apresentando  este 
projecto  devo  declarar  que  o  faço  por  minha 
própria  conta  e  sem  o  desejo  de  embanxçar  por 
qualquer  forma  a  marcha  do  gabinete. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay:—  Ainda  hoje 
o  Maranhão  sahiu  enfeitado  com  os  galões  da 
guarda  uacional. 

O  Sr.  Prado  Pimentel: —  Embora  os  depu- 
tados tenham,  pela  Constituição  do  Império,  o 
direito  de  iniciativa,  não  devem  usar  deste  di- 
reito senão  com  muita  reflexão  e  nunca  apre- 
sentando projectos  impensados,  que  tennam 
por  fim  concitar  paixSes.  | 


Não  está,  porém,  neste  caso  um  projecto  a 
respeito  da  abolição  da  guarda  nacional.  A  opi- 
nião publica  já  se  manifestou  ha  muito  tempo 
neste  sentido.  (Muitos  apoiados,)  Esta  idéa  se 
acha  consagrada  no  programma  liberal  de 
1869. 

Um  Sr.  Deputado  :  —Já  não  existe  esse  pro- 
gramma. 

O  Sr.  Prado  Pimentel:— Existe  para  mim  e 
para  os  verdadeiros  liberaes. 

E,  senhores,  creio  que  não  haja  pessoa  al- 
guma neste  paiz  que  conscienciosamente  sus- 
tente a  utilidade  dessa  instituição.  (  Muitos 
apoiados.) 

Ha  pouco  tempo,  um  distincto  chefe  conser- 
vador, o  Sr.  Barão  de  Cotegipe,  dizia  na  im- 
prensa e  sob  a  sua  responsabilidade  :  tentamos 
uma  experiência  decisiva  para  o  systema  par- 
lamentar. 

Esta  é  a  pura  verdade. 

Pesa  sobre  o  partido  liberal  e  sobre  o  parla- 
mento uma  grande  responsabilidade.  (Apoiados.) 
Trata-se  de  saber  si  attingiremos  ao  escopo 
tantas  vezes  procurado,  si  conseguiremos  o  de- 
sideratum  constante  da  opinião  publica o  go- 
verno do  paiz  pelo  paiz;  ou  si  proclamaremos  a 
nossa  incapacidade  para  gerir  os  nossos  desti- 
nos, confessando-nos  condemnados  a  viver  em 
uma  eterna  minoridade,  debaixo  da  tutela  do 
governo,  que  tem  asphyxiado  os  nossos  animes 
e  que  tem  humilhado  os  nossos  brios. 

Sr.  presidente,  coUocar  a  Questno  neste  ter- 
reno, ve  V.  Ex.  que  é  resolvel-a.  Não  se  trata 
do  interesse  de  um  partido,  trata-se  do  interesse 
de  ambos  os  partidos.  As  armas  de  que  hoje 
podemos  lançar  mão  contra  o  partido  conserva- 
dor, serão  amanhã  empunhadas  por  esse  par- 
tido contra  nós. 

O  Sr.  Cantão: — E'  uma  espada  de  dous  gumes. 

O  Sr  .  Prado  Pimentel  :— E'  verdade,  ó  uma 
espada  de  dous  gumes. 

E  vê  V.  Ex.  perfeitamente  quanto  odio,quan- 
ta  animosidade  se  introduzirão  nas  lutas  dos 
partidos,  desde  que  o  partido  que  estiver  de  cima 
tiver  graves  otfensas  a  vingar,  e  o  partido  que 
estiver  de  baixo  não  se  considerar  derrotado  pela 
força  do  direito,  mas  por  todos  es  meios  de 
pressão  e  de  corrupção  de  que  as  leis  armam  os 
nossos  governos . 

Sr.  presidente,  a  reforma  eleitoral  foi  sem 
(íuvida  alguma  um  grande  passo  para  a  regene- 
ração do  nosso  systema  representativo  ;  e  eu 
disso  estava  tão  convencido  que,  para  conse- 
guil-a,  sacrifiquei  até  pequenos  escrúpulos 
constituciouaes. 

Votei  pela  reforma  eleitoral  como  reforma 
constitucional,  proposta  pelo  ministério  5  de 
Janeiro,  e  votei  depois  pela  reforma  eleitoral 
sem  reforma  da  Constituição,  proposta  pelo  mi- 
nistério 28  de  Março,  porque  entendi  que  era 
caso  de  consciência  não  embaraç4ir  por  quaJ- 
quer  forma  a  passagem  dessa  medida,  que  eu 
entendia  decisiva,  como  entende  o  Sr.  Barão  de 
Cotegipe,  para  o  systema  parlamentar  do  paiz. 
(Apoiados.) 

Mas,  Sr.  presidente,  a  reforma  eleitoral  é 
apenas  um  esboço,  precisa  de  ser  completada 
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por  muitas  medidas.  EUa  encerra  defeitos  aae 
eu  chamarei  intrinsecos  e  extrinaecos ;  os  ae- 
feitos  intrinsecos  consistem  em  algumas  la- 
cunas, em  algumas  disposições  pouco  claras  e 
que  logo  na  primeira  execução  da  lei  deram 
logar  a  diversas  interpretações. 

Felizmente  para  reparar  esses  defeitos 
acham-se  nomeadas  duas  illustradas  commis- 
sões  da  camará  e  do  senado,  e  essas  duas  com- 
missões,  tendo  ao  seu  dispor  um  vasto  cabedal 
de  exporiencia,podem  realizar  um  trabalho  que 
satisfaça  á  aspiraçíto  nacional. 

Os  defeitos  extrínsecos  da  lei  consistem 
nessas  instituições  viciosas,  nessas  instituições 
parasitas,  que  armam  o  governo  do  um  poder 
enorme  o  que  vâo  viciar  o  pronunciamento  das 
urnas  eleitorae^. 

Um  Sr.  Deputado: — E  contrariar  a  lei . 

O  Sr.  Prado  Pimentel  :  —  E  contrariar  a 
lei  ;  e  uma  dessas  instituições,  senão  a  prin- 
cipal, é  a  da  guarda  nacional.  {Apoiados.) 

Senhores,  si  não  fosso  contrario  aos  nossos 
estylos,  eu  pediria  que  um  projecto  desta  or- 
dem, aceito  por  todo  o  paiz,  aceito  pela  con- 
sciência da  camará,  fosse  votado  por  acclama- 
ção.   (Apoiados.) 

O  pensamento  que  dictou  a  creação  da  guarda 
nacional,  foi  sem  duvida  nenhuma  um  pensa- 
mento muito  patriótico.  Imbuidos  das  idéas 
americanas,  ainda  inspiradas  por  esse  sopro 
da  liberdade  que  vinha  da  França  revolucio- 
naria em  1830,  a  qual  parecia  reviver  as  tra-" 
diç3es  de  1879,  os  legisladores  de  1831  acre- 
ditaram fazer  uma  obra  patriótica,  creando  a 
guarda  nacional  que  substituiu  as  antigas  mi- 
licias  6  as  antigas  ordenanças. 

Entretanto,  Sr.  presidente,  ou  a  transplan- 
tação da  arvore  não  foi  bem  feita  ou  ella  não 
se  aclimou  perfeitamente  no  nosso  paiz.  O  que 
é  verdade  ó  que  a  instituição  degenerou,  e 
tanto  assim  que  os  próprios  cidadãos  a  quem 
a  lei  de  18  de  Agosto  de  1831  conferiu  o  di- 
reito de  eleger  os  seus  officiaes,  resignaram 
esse  direito,  e  algumas  assemblóas  provinciaes 
conferiram  aos  presidentes  da  provinda  o  di- 
reito de  nomear  officiaes  da  guarda  nacional. 

A  lei  de  18  de  Agosto  foi  descentralisadora 
6  a  obi'a  da  descentralisação  por  ella  iniciada 
foi  ainda  ampliada  pelo  Acto  Addicional,  que 
dava  aos  eleitores  o  direito  de  eleger  todo  os 
officiaes  da  guarda  nacional,  com  exclusão 
única  dos  commandos  superiores. 

Mas,  Sr.  presidente,  veiu  depois  a  lei  reac- 
cionária de  1850,  que,  infringindo  a  disposição 
expressa  do  Acto  Addicional,  tornou  o  governo 
o  arbitro  absoluto  da  guarda  nacional.  Ar- 
mado dessa  poderosa  alavanca,o  poder  executivo 
foi  o  dictador  do  nosso  systema  de  governo. 

E*  desde  então  que  datam  as  camarás  unani- 
mes, esse   flagello  do  systema  representativo. 

Haveria  um  livro  a  escrever,  Sr.  presidente, 
sobre  as  influencias  maléficas  produzidas  pela 
lei  de  1850. 

Armado  da  guarda  nacional  e  da  magistra- 
tura, o  ministro  da  justiça  tinha  nas  suas  mãos 
as  duas  cordas  com  que  prendia  todos  os  cida- 
dãos em  uma  vasta  rede. 


Sr.  presidente,  ainda  ha  poucos  dias  eu  li  o 
discurso  proferido  em  1850  pelo  ministro  da 
justiça  de  então,  o  Sr.  Eusébio  de  Queiroz,  em 
defesa  da  lei  da  reforma  da  guarda  nacional,  e 
confesso  a  V.  Ex.  que,  sem  desrespeito  a  memo- 
ria deste  distincto  cidadão,  lendo  as  suas  pala- 
vras á  luz  sinistra  dos  factos  posteriores, _pare- 
ceu-me  estar  lendo  uma  pagina  do  Principe^^Q 
Machiavel.  Nunca,  Sr.  presidente,  a  doutrina 
da  contralisação  em  toda  a  sua  ferocidade  en- 
controu um  interprete  tão  lógico,  tão  conscien- 
cioso, tão  congruente,  como  o  Sr.  Eusébio  de 
Queiroz. 

Depois,  veiu  a  reforma  de  1873,  que  acabou 
com  algumas  das  asperezas  da  lei  de  1850.  Mas, 
senhores,  não  se  repara  um  edifício  em  ruinas  : 
a  lei  da  guarda  nacional  estava  desacreditada, 
não  era  possível  mais  rehabilital-a. 

O  que  aconteceu  ?  Foi  que  pela  lei  de  1850  a 
guarda  nacional  era  uma  instituição  terrivel, 
pela  lei  de  1873  tornou-se  uma  instituição  ridí- 
cula {apoiado  do  Sr,  Escragnolle  Taiinay) ; 
pela  lei  de  1850  a  guarda  nacional  era  uma 
instituição  do  prepotência  {apoiados);  pela  lei 
de  1873  tornou-s3  uma  instituição  da  cor- 
rupção. (Apoiados.) 

O  Sr.  J.  Penido:—  E  da  vaidade. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :— E  os  liberaes 
uzaram  delia  a  valer  ! 

O  Sr.  Prado  Pimentel  :  —  E  os  conserva- 
dores íSiTaham .{Apoiados  e  não  apoiados.)  Nin- 
guém tem  o  direito  de  atirar  a  primeira  pedra. 
(Apartes.) 

Sr.  presidente,  o  relatório  do  Sr.  ministro 
da  justiça  diz  que  se  acham  (qualificados  perto 
de  um  milhão  de  guardas  nacionaes.  Pois  eu  e 
toda  a  camará  podemos  afiançar  a  S.  Ex.  que 
esta  qualificação  acha-se  no  papel  (apoiados), 
ó  apenas  um  pretexto  para  a  nomeação  de 
officiaes. 

O  Sr.  Cantão  :  —  Ha  só  officiaes,  não  ha 
guardas. 

O  Sr.  Prado  Pimentel:—  Já  vê  V.  Ex., 
Sr.  presidente,  que  não  é  possivel  manter-se 
mais  semelhante  instituição,  que  não  ó  digna 
de  um  povo  sério.  ( Apoiado  do  Sr.  Escragnolle 
Taunay.)  Portanto,  eu  julgo  interpretar,  não 
os  sentimentos  do  meu  partido,  mas  os  senti- 
mentos de  ambos  os  partidos,propondo  a  abolição 
dessa  lei,  que  tem  sido  entre  nós  a  fonte  princi- 
pal do  viciamento  do  systema  representativo. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay:—  E  que  sejam 
cassados  todos  os  postos  concedidos. 

O  Sr.  Prado  Pimentel  :— Mando  á  mesa 
o  projecto.  (Lê.) 

Tenho  concluído. 

(Muito  bem,  muito  bem.  O  orador  recebe  fe- 
licitações.) 

E'  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
vai  á  commisâo  de  justiça  civil,  o  seguinte 

projecto 

Art.  1.0  Fica  extincta  a  guarda  nacional  no 
Império. 
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Art.  2.0  Os  officiaes  já  nomeados  e  que,  es- 
tando de  posse  das  suas  patentes,  tiverem  pre- 
stado juramento,  continuarão  a  gozar  das  honras 
e  privilégios  inhorentes  aos  seus  respectivos 
postos. 

Art.  3.®  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões  da  camará  dos  deputados  em 
14  de  Abril  de  1882 .  —  Prado  Pimentel . 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Continua  a3*discuss5o  do  projecto  que  abre 
um  credito  para  as  despezas  com  a  passagem 
de  Vénus. 

O  Siu  Presidente  : — Tenho  de  fazer  á  ca- 
mará uma  observação.* 

Hontem,  assumindo  eu  a  presidência  da  ca- 
mará, achei  desviada  a  3*  discussão  deste  pro- 
jecto e  do  de  forças  de  torra.  O  regimento  não 
permitto  que  na  3*  discussão  se  trate  senão  da 
matéria  propriamente  do  projecto  {apoiados) ; 
todas  as  divagações  do  assumpto  só  servem  para 
prejudicar  a  ordem  dos  trabalhos.  Por  isso  peço 
aos  nobres  deputados  que  evitem  a  continuação 
do  abuso,  para  que  eu  não  seja  forçado  a 
usar  doe  rigores  do  regimento  chamando-os  á 
ordem. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Pereira  da  Silva. 

O   í?^x'.    I^oroira    cia,    Silva  não 

deseja  demorar  a  3*  discussão  da  proposta 
do  governo,  que  'pede  um  credito  para  o  fim 
de  obsorvar-se  a  passagem  de  Vénus  pelo 
disco  solar. 

Procurará  também  conformar-se  perfeita- 
mente com  as  observações  que  a  mesa  teve  a 
bondade  de  dirigir  áquelles  oradores,  que  en- 
trarem d*aqui  por  diante  neste  debate — de  cin- 
girem-se  o  mais  possivel  ás  disposições  do  re- 
gimento, que  não  permitte  discussão  que  não 
seja  propriamente  da  matéria. 

Começará  por  declarar  com  toda  a  fran- 
queza que,  quando  se  tratou,  na  commissão,  da 
proposta  do  governo  para  este  credito,  nenhum 
dos  três  membros,  que  lhe  negaram  o  voto,  se 
deixou  impressionar  por  espirito  de  partido 
politico.  (Apoiados,) 

Principies  de  outra  consideração,  principies 
de  ordem  económica  e  financeira,  foram  os  que 
inspiraram  o  seu  procedimento. 

O  Sr.  Moreira  dk  Barros  :  —  Apoiado  ;  foi 
isso  que  declararam. 

O  Sr.  Pereira  da  Silva  :  —  Áquelles  três 
membros  da  commissão  de  orçamento,  que  se 
assignaram  vencidos,  teriam  votado  contra  este 
credito,  quando  mesmo  elle  fosse  pedido  por 
ministério  da  sua  côr  politica. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  :— O  disseram  lá. 

O  Sr.  Pereira  da  Silva  : — Assim  pois,  não 
é  questão  de  politica. 

Os  membros  da  commissão  não  se  deixaram 
animar  por  espirito  partidário  ;  vieram  cum- 
prir uma  missão,  que  é  imposta  a  todos  os  re- 
presontantes  da  nação  :  vieram  defender  os 
interesses  do  thesouro,  quando  não  aceitaram 
a  proposta. 


Dous  são  os  créditos  solicitados  pelo  governo 
para  o  mesmo  fim  :  um  pelo  ministério  da  ma- 
rinha e  outro  pelo  ministério  do  império. 

O  ministério  do  império  pede  30:000$  pai*a, 
sob  a  inspecção  do  observatório  astronómico  do 
Império,  observar  a  passagem  de  Vénus  entre 
a  terra  eo  sol,no  mez  de  Dezembro  futuro,  afim 
de  obter  os  maiores  esclarecimentos  possiveis 
para  a  sciencia  e  poder  concorrer  neste  cer- 
tamen,em  que  todos  os  sábios  procuram  encon- 
trar-so. 

A  observação  quo  deve  ser  feita  pelos  com- 
missarios  do  ministério  do  império  é  effectuada 
no  território  do  Brazil . 

Assim,  como  o  planeta,  segundo  os  esclare- 
cimentos obtidos  pelos  astrónomos,  tem  de 
passar,  á  vista  do  Rio  de  Janeiro,  para  o  norte, 
o  governo  faz  observar  a  passagem  de  Vénus 
no  observatório  astronómico  da  corte,  bem 
como  em  outros,  que  expressamente  levanta  em 
Pernambuco  e  no  Rio  Negro. 

O  outro  credito,  podido  pelo  ministério  da  ma- 
rinha, ó  para  as  despezas  feitas  no  exterior. 

O  ministério  da  marinha  deseja  achar-se  au- 
torizado pelo  corpo  legislativo  para  mandar  um 
navio  ás  Antilhas  afim  de  alli  observar  a  pas- 
sagem de  Vénus. 

O  fim,  pop  conseguinte,  ó  o  mesmo;  os  meios, 
porém,  são  differentes  :  um  é  pelo  observatório 
astronómico  e  o  outro  sob  a  direcção  da  repar- 
tição hydrographica. 

Na  commissão,  o  orador  e  seus  collegasnão  se 
oppuzeram  a  que  se  fizessem  as  observações  da 
passagem   do   planeta,  quando  estas  observa- 
ções pudessem    ser  feitas  dentro  do  Império 
,não  recusaram  dinheiro  sufficiente  ao  govern^ 
para  que  opaiz  possa  manter  os  foros  de  naçã 
civilizada,  não  deixando  passar  um  phenomen 
tso  importante  sem  poder  ser  observado  pelos 
sábios  ;  mas  oppuzeram-se  a  q:ie  essas  obser- 
vações fossem  feitas  fora  do  Império. 

Como,  porém,  o  ministro  do  império  entendeu 
que  devia  juntar  estes  dous  credites  e  exigir  a 
approvação  de  ambos,  os  três  membros  da 
commissão  declararam-se  ven^dos  e  votaram 
contra. 

São  ciaras  as  razões  do  seu  procedimento. 

Devemos  ter  apretenção,e  justa  pretenção,de 
sermcs  uma  nação  civilizada;  temos  um  obser- 
vatório astronómico, que  é  muito  bem  dirigido  e 
está  muito  bem  montado  (apoiados)  e,  por  con- 
sequência, estamos  no  caso  de  observar  no  Im- 
pério a  passagem  do  planete  Vénus  entre  a 
terra  e  o  sol. 

Uma  nacionalidade  não  é  completa  sem  que 
tenha  o  conjuncto  de  elementos  que  formam 
propriamente  uma  nação;  não  se  vive  só  do  pão 
{apoiados)^  não,e  uma  naçáo,como  o  individuo, 
não  trata  só  do  corpo,  trata  também  da  parte  in- 
tellectual  e  moral,  que  é  a  conservação  do  edi- 
ficio. 

Uma  sociedade  sem  autonomia  de  lettras,  de 
sciencias,  de  commercio,  de  artes,  de  indus- 
tria, de  religião,  de  costumes  e  tradicções,  não 
forma  um  todo  compacto  que  possa  apresentar- 
so  PO  mundo  como  nação  independente.  (A^ota- 
dos.) 

Assim  pois,  si  nós  temos  meios  de  manifes- 
tar ao  mundo  que  somos  uma  nação  civilizada. 
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quo  acompanhamos  o  movimento  das  circum- 
stancias,  o  estudo  e  o  progresso  das  lettras,  o 
desenvolvimento  das  artes,  nfio  podemos  deixar 
de  concorrer,  quanto  em  nossas  forças  couber, 
para  observarmos  o  phenomeno  da  passagem 
de  Vénus. 

Por  consequência,  para  (juo  honrosamente 
acompanhemos  as  nações  européas  no  estudo 
que  vão  fazer  desse  problema  acientifico,  nao 
devemos  dar  grande  peso  á  quantia  que  elle 
acarreta  sobre  o  Estado, tra ta ndo-se  de  uma  ma- 
téria que  é  utilissima  e  que  nos  honra  o  glori- 
fica perante  as  nações  civilizadas.  {Apoiados.) 

Mas  outra  e  a  nossa  questão.  O  orador  lembra 
á  camará  quo  o  planeta  V^onusjá  em  1874  pas- 
sou entre  o  sol  e  a  terra  ;  foi  então  observa- 
do pelas  nações,  e  desses  estudos  parece  que 
não  ha  bastantes  esclarecimentos  para  se  co- 
nhecer a  distancia  que  ha  entro  o  sol  e  a  terra, 
que  ó  o  desideratum  dos  astrónomos.  Tem  elle 
de  voltar  em  1882,  e  será  visto  em  diversos 
paizes  em  certa  zona  especial. 

Ora,  de  tantas  nações  civilizadas  da  Europa 
só  duas  mandam  expedição,  o  sSo  a  França 
e  os  Estados  Unidos.  Portugal  manda  observar 
o  movimento  em  seu  próprio  dominio  ;  a 
Hesçanha.  na  ilha  de  Cuba;  o  México,  no  seu 
próprio  paiz,  o  assim  as  demais  nações. 

Pois  por  que  não  devemos  nós  fazer  o  mesmo 
que  estas  nações,  quo  apenas  se  limitam  a  ob- 
servar a  passagem  do  planeta  com  03  estudos 
que  obtiverem  os  sábios  dentro  do  seu  próprio 
paiz  ?  Para  ter  a  vaidade  de  acompanhar  so- 
mente a  França  e  os  Estados  Unidos  ?  Por  que 
não  tomamos  antes  o  exemplo  daquellas  nações, 
que  dentro  dos  seus  próprios  domínios  enten- 
dem dever  estabelecer  o  seu  campo  de  obser- 
vações?. 

Entende  o  orador  que,  si  temos  aqui  um 
observatório  tão  perfeitamente  montado,  não 
precisamos  mandar  expedição  nenhuma  aos 
outros  paizes.  (Apartes.) 

E*  verdade  que  não  somente  as  observações 
feitas  no  nosso  paiz  hão  de  trazer  os  esclare- 
cimentos precisys  para  o  progresso  da  sciencia; 
serão  precisas  outras  observações  feitas  em 
outras  localidades . 

Do  estudo  comparativo  das  observações  effe- 
ctuadas  nos  diversos  paizes  onde  possa  ser  visí- 
vel a  passagem  do  planeta  ó  que  deve  naturAl- 
raente  sahir  o  conjuncto  de  esclarecimentos 
para  se  poderem  obter  os  resultados  que  sô  de- 
sejam. 

Nós  fazemos  os  estudos  no  nosso  paiz,  os 
inglezes  nas  suas  coloni  is,  o  México  dentro  de 
seu  território,  Portugal  em  Benguella,  a  Hes- 
panha  em  Cuba,  e  outras  nações  assim  em  di- 
versos legares  ;  logo,  não  precisamos  incumbir- 
nos  das  Antilhas,  ò  preferível  seguir  o  exemplo 
da  Inglaterra,  Portugal,  Hespanha,  etc,  etc. 

O  orador  tinha  receio  de  fallar  nesta  questão» 
Já  o  seu  illustre  coliega  que  fallou  sobre  ella 
foi  acoimado  de  selvagem,  de  homem  inimigo 
da  sciencia. 

O  Sn.  RoDOLPHO  D \^i AS  (ministro  do  im- 
pério):— Ninguém  disse  isso. 

O  Sr.  Pereira  da  Silva  :  —  Porém,  si  0 
nobre   deputado,   com  os  seus  rec-onhecidos  ta- 


lentos, pôde  ser  suspeitado  de  inimigo  da  sci- 
encia, o  orador,  que  não  tem  nenhuma  das  suas 
habilitações  (não  apoiados)^  certamente  que 
desapparece.   (Xão    apoiados.) 

Portanto,  declara  á  casa  que  ninguém 
mais  amigo  do  desenvolvimento  da  sciencia  do 
que  elle  e,  si  não  póde,por  falta  de  habilitações 
(iuXo  apoiados),  acompanhar  os  nossos  sábios, 
todavia  deseja  que  esclareçam  o  mundo  com 
suas  luzes,  porque  não  honra  sô  uma  nação  o 
ser  grande  pelo  commercio,  pela  industria, 
pela  agricultura,  pelas  instituições,  pela  le- 
gislação e  pelos  costumes  ;  muito  a  honram 
também  o  promover  por  tal  sorte  o  desen- 
volvimento das  artes,  lettras  e  silencias, 
e  o  contar  sábios,  que  apresenta  ao  mundo 
e  que  são  verdadeiras  estrellas  que  ornam  o 
seu  horizonte. 

Os  astrónomos,  os  mathematicos,  os  natura- 
listas, os  geographos,03  litteratos,os  pregadores, 
os  artistas,  todos  são  homens  beneméritos,  e 
para  esses  a  na.^ão  não  deve  poupar  sacrifício 
algum,  por  isso  que  elles  vém  honrar  e  glo- 
riar o  paiz  onde  nasceram  e  a  que  serviram. 
(Muitos  apoiados.) 

Portanto,  debaixo  deste  ponto  de  vista,  o  ora- 
dor deseja  o  desenvolvimento  da  sciencia, e  dese- 
jaria que  os  nossos  homens  que  se  entregam  a  os 
estudos  da  sciencia,  á  astrononomia,  ás  mathe- 
maticas,  quer  abstractas,  quer  applicadas,  por- 
que mesmo  as  abstractas  desenvolvem  a  intelli- 
gencia  e  alargam  o  espirito  e  as  applicadas  são 
úteis  ao  desenvolvimento  do  commercio  e  das 
industrias;  desejaria,  repete,  que  esses  homens 
prestassem  serviços  relevante8,e  não  regatearia 
para  i-so  a  concessão  de  alguns  contos  de  réis. 
Mas  a  sua  divergência  está  em  pretender-se 
fazer  a  observação  também  fora  do  paiz. 

Deixemos  os  outros  estudarem  em  seus 
pai/.es,  nós  estudemos  no  nosso,  e  depois,  pelo 
conjuncto  dessos  estudos,  os  nossos  homens  de 
sciencia  concorram  com  as  suas  pedras  para  le- 
vantar-se  o  edifício  que  se  deseja.  O  orador  fa- 
ria mesmo  alguma  concessão  mais,  si  a  questão 
fosse  somente  para  o  paiz  ;  não  se  contentaria 
com  os  30:000$,  daria  mesmo  os  60,  para  que 
no  fím  os  dinheiros  despendidos  fossom  applica- 
dos  em  objectos  necessários  ao  nosso  aliás  já 
bem  montado  observatório.  Mas  não  pôde  con- 
correr com  o  seu  voto  quando  vè  que  ainda 
o  orçamento  apresentado  pelo  ministério  do  im- 
pério, sendo  a  receita  de  123,000:000.^,  tem 
uma  despeza  de  127,000:000$,  havendo,  com 
cerca  de  4,000:000$,  de  que  os  nobres  ministros 
já  faltaram,    um  deficit  de  8,003:003$000. 

O  orador  tem  medo  de  que  a  nação  lhe  diga: 
«O  que  fizestes,  que  não  podeis  equilibrar  a  re- 
ceita com  ad  espeza,que  deixais  continuai*  a  na- 
ção com  esse  deficit  e,  entre  tanto,  votais  iospe- 
zas  pequenas,ó  verdade.mas  sempre  despezas  ?  » 

Portanto,  si  fosse  possível  separar  o  credito, 
a  opinião  do  orador  era  que  fosse  approvadoo 
que  diz  respeito  aos  três  pontos  designados  do 
paiz  ;  mas  para  a  expedição  ás  Antilhas  não  o 
dá,  porque  á  primeira  vista  o  credito  ó  de 
60:000$,  porém  ó  sempre  costume  começar 
pedindo  uma  pequena  somma,  que  depois  se 
duplica,  triplica  e  quadruplica.  Portanto  não 
tem   coragem  para  dar  o  seu  voto  á  proposta 


Digitized  by 


Google 


Sessão  em  14  de  Abril  de  1882 


385 


em  todas  as  saas  partes.  Quer  o  orçamento 
real.  Aceitou  ser  membro  da  commissfto  de 
orçamento  para  fiacalisar  as  despegas ;  ser  o 
mais  rigoroso  possivel  e  ver  si  consegae  o  que 
todos  os  partidos  devem  des^ar  :  equilibrar  a 
despeza  com  a  receita«  porque  nSo  ha  posiçSo 
mais  dósgraçada  do  aue  esta  em  que  está  o 
p»i;s,  sempre  com  de/icit  e  contrahindo  todos  ob 
annos  novos  empréstimos. 
.  E*  preciso  parar  nesta  carreira^  e  por  isso 
como  membro  da  commissSo  de  orçamento, 
sendo  rigoroso  na  applicaçâo  dos  dinheiros  dp 
IhesourOf  o  orador  recusa  dar  o  seu  yoto,si  não 
a  todOf  á  parte  deste  credito  pedido  pelo  go* 
yerno.  (Muito  bem  !  muito  bem!) 

O  Si*.  XJlysses  Vianiiat— Sr.  pre- 
sidente, eu  procurarei  circumscrever-me  tanto 
quanto  me  seja  possivel  k  matérias  do  projecto, 
que  se  discute^  sem  procurar  internar-me  em 
considerações  geraes,  prohibidas  pelo  regi- 
mento, uma  vez  que  nfio  são  cabidas  no  pre- 
sente debate,  como  V.  Ei.  acaba  de  adver- 
tir-aos. 

Entre  o  discurso  ultimamente  proferido  pelo 
nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  e  os  disour- 
sos  dos  nobres  deputados  da  minoria,  que  o  pre- 
cederam na  discussão  do  projecto  de  credito,  ha 
uma  grande  distancia,  uma  notável  differença. 
Conhecedor  dos  talentos  e  illustração  do  nobre 
deputado,  que  acaba  de  occupar  a  tribuna  tSo 
brilhantemente,  eu  julgava  impossivel  que 
S.  Ex.  puzesae  a  sua  palavra  ao  serviço  de  uma 
causa,  que  provaria  senão  a  ignorância  ao  me- 
nos o  atrazo  scientiíico  do  nosso  paiz.  E  a  mi- 
nha expectativa  não  foi  illudida.  Essa  diffe- 
rença entre  a  manoira  pela  qual  o  nobre  depu- 
tado encarou  o  projecto  e  a  maneira  pela  qual 
os  três  nobres  deputados  da  minoria  o  conside- 
raram, resume-se  no  seguinte :  o  nobre  depu- 
tado não  se  opporia  á  passagem  do  credito  si  a 
despeza  pedida  tivesse  de  ser  applicada  somente 
á  observações  astronómicas  no  nosso  paiz  ;  em- 
quanto  que  os  outros  lobros  deputa(k>8  se  oppu- 
zeram  á  approvação  do  credito,  pela  forma  por 
que  elle  foi  apresentado  e  pela  natureza  do  ser- 
viço á  que  elle  é  destinado. 

Pretendendo  no  correr  do  meu  discurso  dar 
uma  resposta  mais  detalhada  não  só  á  maneira 
pela  qual  o  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro 
encarou  este  assumpto,  c  )mo  também  á  forma 
porque  os  outros  nobres  deputados  o  discutiram, 
eu  declaro  a  V.  Ex.  que  sendo  a  matéria  simples 
em  seus  termos,  determinada  quanto  ao  seu  fim 
e  para  ella  tendo  pedido  o  governo  urgência,  eu 
me  limitarei  ao  que  julgar  strictamente  indis- 
pensável. 

Sr.  presidente,  pertencente  ás  duas  escolas 
em  que  se  dividem  aquelles,  que  estudam  as 
funcções  do  governo  e  a  esphera  de  seu  exer- 
cido, a  escela  centralista,  da  qual  é  represen- 
tante o  nobre  deputado  o  Sr.  Andrade  Figueira, 
que  fez  entre  nós  a  apologia  da  centralisação  e 
em  França,  não  simplesmente  como  fructo  da 
revolução,  mas  da  monarchii  desde  Luiz  XI,  e 
a  escoú  individualista,  da  qual  é  paladino  es- 
forçado o  nobre  deputado  o  Sr.  Ferreira  Vianna, 
(^ue  nos  fez  com  o  brilhantismo  de  sua  palavra 
imaginosa  e  elegante  o  elogio  das  conquistas 
V.   III.— 49 


.  descentralisadoras  que  traduzem  o  desenvolvi- 
mento das  individualidades  e  a  menor  acção  do 
governo,  nenhum  dos  nobres  deputados  pôde, 
entretanto,  fazer  a  eliminação  do  Estado  na 
cultura  scientifica,  principalmente  entre  nós, 
onde  a  iniciativa  é  fraca,  onde  os  individues 
não  se  enfeixam  e  se  fortificam  pela  associação, 
onde  não  ha  a  tradição,  que  aviventa  as 
corporações  scientiíicas,  como  suecede  na  Eu- 
ropa. 

Eífectivamente,  senhores,  a  interferência  do 
Estado  não  se  limita  á  esphera  em  que  se  move 
a  vida  jurídica,  e  que  é  representada  pelos  ap- 
parelhos  tendentes  á  salvaguardar  a  ordem 
publica,  os  interesses  nacionaes,  internos  ou 
externos^  os  direitos  individuaes,  isto  é,  pelo 
poder  judiciário ,  pela  administração,  pelo 
exercito,  pela  marinha,  pela  diplomacia  ;  ella 
se  estende  também,  age  igualmente  em  todas 
as  outras  manifestações  da  vida  publica,  na 
vida  económica,  no  movimento  intellectual, 
sob  o  seu  triplico  ponto  de  vista:  religioso,  ar- 
tístico e  scientifico. 

Esta  doutrina  não  está  simplesmente  consa- 
grada nos  livros ;  ella  é  praticada  nas  leis  e 
está  consagrada  nos  orçamentos. 

O  que  significa,  senhores,  querendo  exem- 
plificar, a  interferência  do  Estado  na  economia 
bancaria,  em  todos  esses  grandes  serviços  da 
viação  terrestre  e  marítima,  em  todos  esses 
meios  de  communicação  nacional  e  internacio- 
nal—o correio,  o  telegrapho,  senão  a  impossi- 
bilidade de  serem  estes  serviços,  ainda  hoje,  en- 
tregues á  industria  privada,  de  modo  que  o 
Estado  tem  necessidade  de  mantel-os,  dirigil-os, 
au:iilial-os  o  desenvolvel-os  por  subvenções  pe- 
cuniárias, favoros  ou  privilégios  ?  O  que  signi- 
fica a  intervenção  do  Estado  no  culto  publico, 
quando  nada  de  mais  intimo  e  refractário  á 
regulamentação  pôde  existir  do  que  as  relações 
entre  o  homem  e  a  divindade,  quando  o  Estado 
não  pôde  deixar  do  ter,  em  these,  um  caracter 
interconfessional,  isto  é,  neutro  entre  as  dif- 
ferentes  confissões  religiosas,  que  entre  si  dis- 
putam a  verdade  religiosa,  senão  a  direcção  do 
sentimento  religioso  em  suas  relações  externas 
pelo  culto  publico  ? 

O  que  significa  a  interferência  do  Estado  na 
cultura  das  artes  por  meio  de  academias,  de 
conservatórios,  de  exposições,  de  museus,  de 
prémios  e  de  subvenções  aos  theatros,  senão  a 
realização  do  bello  em  sua  forma  sensível,  pela 
musica,  i'ela  litteratura,  pela  estatuária,  pela 
architectura,  senão  a  direcção  do  sentimento 
esthetico  do  paiz  ? 

O  que  significa,  finalmente,  a  interferên- 
cia do  Estado  no  movimento  scientifico,  ab- 
strahindo  daquellas  sciencias  quej  têm  in- 
tuitos im mediatamente  práticos,  como  a  medi- 
cina, que  se  destina  ao  restabelecimento  da 
saúde  do  homem  e  á  descoberta  e  propagação 
das  leis  hygienicas  ;  como  o  direito,  que  se  des- 
tina á  melhor  applicaçâo  da  lei  nos  conflictos 
dos  cidadãos  entre  si,  ou  destes  com  o  Estado  ; 
como  a  agricultura,  que  se  dirige  á  procura 
de  melhores  processos  para  augmento  da 
producção  e  consequente  augmento  da  riqueza 
do  paiz ;  o  que  significa  essa  interferência, 
senão  a  intervenção  do  Estado  no    descobri- 
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mento  da  rordade,  sem  que  elle,  entretanto, 
tenha  direito  de  estabelecer  uma  verdade  offi- 
cial?  (Apoiados,) 

Senhores,  não  sao  todas  estas  interrogações 
outras  tantas  affirmações  consagradas  no  corpo 
das  nossas  leis,  nos  nossos  orçamentos  ?  Não 
subvenciona  o  Estado,  na  ordem  económica, 
a  viaçSo  terrestre,  a  viação  maritima  ?  Não 
dirige  o  Estado  o  serviço  telegraphico,  o  ser- 
viço postal,  serviços  que  poderiam  sor,  como 
foram  até  certo  tempo,  em  outros  paizes,  en- 
tregues á  iniciativa  individual,  á  industria 
privada  ?  Na  ordem  religiosa,  não  paga  o  culto  ? 
Na  o<*dem  artistica,  não  custeia  estabeleci- 
mentos, como  a  academia  de  bellas-artes  ?  Na 
ordem  scientiÔca,  não  mantém  igualmente  es- 
tabelecimentos, que  têm  por  fim  a  mais  alta 
cultura  scientifica,  como  o  museu  nacional  e 
o  observatório  astronómico  ?  Sr.  presidente,  si 
isto  ó  verdade,  como  ó  que  os  nobres  deputados 
puzeram  sua  palavra  eloquente  em  opposição 
d  passagem  do  projecto,  objecto  do  debate  ? 

Senhores,  quando  o  nobre  deputado  pelo  Rio 
de  Janeiro,  o  primeiro  que  entrou  na  discussão, 
sahindo  da  tenda  onde  se  conservou  por  muito 
tempo,  com  o  maior  pesar  para  todos  nós.  que 
apreciamos  a  sua  alta  eloquência,  interroguei 
a  mim  mesmo  sobre  o  motivo  que  podia  ter 
S.  Ex.  para  oppor-se  á  approvação  deste  cre- 
dito, que  vai  permittir  ao  Brazil  tomar  parte 
nas  observações  astronómicas  sobre  a  paralaxe 
solar,  que  preoccnpa  as  nações  cultas. 

A*principio  pareceu-meque  S.Ex.  era  levado 
por  um  sentimento  do  exclusivismo  partidário. 
Fazia  injustiça,  porque  S.  Ex.  declarou  com 
máxima  franqueza  que  não  era  influenciado 
pelo  espirito  de  partido,  que  não  fazia 
mesmo  opposição  ás  medidas  de  governo  pe- 
didas polo  ministério,  e  conseguintemento  que 
não  era  essa  a  razão  por  que  subia  á  tribuna. 
Suppiz  igualmente  que  o  nobre  deputado,  cujo 
talento  se  illumina  por  grande  cabedal  de  co- 
nhecimentos scientificos  e  se  fortifica  pela  fé 
catholica,  quizesse  crear  embaraços  porque  a 
passagem  deste  projecto  tendia  á  mais  uma  vez 
contrariar  a  cosmogonia  biblica ;  mas  esta 
razão  era  de  todo  infundada,  porque  o  nobre  de- 
putado não  pôde  contrariar  as  conquistas  da 
sciencia,  da  qual  é  cultor  assiduo  e  aprovei- 
tado. 

Nesta  duvida,  fluctuando  meu  espirito  na 
incerteza,  de  reponte  nelle  fez-se  a  luz,  quando 
o  nobre  deputado  nos  citou  o  livro  mystico  e 
religioso  :  O  rei^Sol,  de  Juliano,  o  apóstata. 
Por  essa  citação  reconheci  que  S.  Ex.  não  se 
oppunha  á  passagem  do  projecto  por  causa  de 
Vénus,  mas  se  oppunha  á  passagem  do  projecto 
por  causa  do  Sol . 

Sr.  presidente,  o  problema  astronómico,  para 
cuja  observação  trata  o  presente  projecto  de 
credito,  afim  de  serem  montados  instrumentos 
em  nosso  paiz,  como  nas  Antilhas,  ó  um  da- 
quelles  que  muito  têm  attrahido  a  attenção  da 
Bciencia,  não  só  no  nosso  século,  como  em  sé- 
culos anteriores,  de  modo  que  um  dos  astró- 
nomos mais  celebres  do  nosso  tempo,  Airy,  o 
astrónomo  real  de  Inglaterra,  o  denomina  como 
o  problema  mais  nobre  da  astronomia. 


Si  quizesse  fazer  uma  excursão  pelos  domi- 
nios  da  historia  da  sciencia,  ainda  que  tivesse 
de  acompanhar  de  longe  o  nobre  deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro,  o  Sr.  Ferreira  Vianna,  pode- 
ria encontrar  as  primeiras  observações  para  a 
medição  da  distancia  da  terra  ao  sol  muito 
tempo  antes  da  éra  christã,  e  ás  quaes,  por 
uma  cadêa  ininterrompida  durante  os  séculos, 
seguiram-se  umas  após  outras,  por  methodos  e 
processos  differontes,  até  as  de  Kepler  e  de 
Halley  e  dos  astrónomos  modernos. 

Em  épocas  já  mais  approxitnadas  de  nós, 
qumdo,  entretanto,  não  eram  ainda  empregados 
os  processos  actuaes  a  observação  do  pheno- 
meno  attrahiu,  não  só  a  attenção  dos  povos  ci- 
vilisados,  como  ato  produziu  sicrificios  indivi- 
duaes  de  saúde  e  de  vida.  Aquellas,  observações 
foram  consideradas  de  tanta  importância,  que 
um  celebre  astrónomo  francez,  Le  Gentil,  per- 
maneceu longo  da  pátria,  em  Pondichery,  du- 
rante oito  annos.  para  melhor  observar  o  phe- 
no/ueno  na  época  prevista,  em  1769,  tendo 
nessa  época,  e  na  das  paralaxes  anteriores  em 
1639  e  1761  os  paizes  mais  adiantados  não  pou- 
pado sacrificios,  para  idênticas  observações  as- 
tronómicas. 

Para  as  observações  de  1874,  os  nobres  depu- 
tados o  sabem,  grandes  subsidies  foram  votados 
pelos  parlamentos  e  os  astrónomos  commissiona- 
dos  pelos  governos  dos  ditferentes  paizes  se  espa- 
lharam pelas  regiões  em  que  o  phenomeno  era 
visivol.  Cerca  de  20  estações  scientificas  foram 
montadas.  Para  as  observações  que  terão  logar 
em  Dezembro  deste  anno,  iguaes,  senão  supe- 
riores preparativos  se  fazem,  todos  provocados 
pelo  Hobre  amor  da  sciencia ! 

Disse-se,  Sr.  presidente,  que  a  despeza  que 
vamos  votar,  é  inútil  e  que  não  está  de  accòrdo 
com  os  nossos  recursos  financeiros.  Inútil  por- 
que não  somos  um  paiz,  ondo  a  sciencia  astro- 
nómica esteja  de  tal  modo  desenvolvida,  que 
possamos  colher  louros  no  certame n  em  que 
vamos  entrar .  Do  facto,  porém,  da  sciencia  as- 
tronómica não  ter  attingido  entre  nós  ao  má- 
ximo desenvolvimento  segue-se  que  não  seja 
com  proveito  cultivada  ?  Pois,  pelo  facto  de  as 
artes  plásticas  não  terem  attingido  ao  desen- 
volvimento, que  attingiram  na  Itália,  devemos 
deixar  de  custear  a  academia  das  Bellas- Artes  ? 
Si  o  argumento  colhesse,  a  consequência  im- 
mediata,  fatal,  lógica,  era  o  fechamento  do 
observatório  astronómico. 

Diz-se  ainda:  os  nossos  recursos  financeiros 
são  insufficientes,  mal  dão  para  o  custeio  das 
necessidades  ordinárias,  imprescindiveis,  e  não 
nos  podemos  embarcar  nessa  experiência,  senão 
aventura  scientifica. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  :  — 
Noblesse  oblige, 

O  Sr.  Ulvsses  Vianna  : —iVo&^e55C  oblige^ 
como  diz  0  nobre  deputado  pelas  Alagoas.  Si 
queremos  e  temos  foros  de  paiz  civilisado,  ó 
preciso  supportar  os  encargos  que  a  civilisação 
impõe,  e  que  outros  paizes  supportam.  Mas  do 
facto  de  não  serem  prosperas  as  nossas  con- 
dições financeiras,  segue-se  que  devemos  elimi- 
nar da  despeza  orçamentaria  todos  os  serviços 
que   tendem  á  propagação  da  sciencia,  e  que 
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no  orçamento  figuram?  Gomo,  pois,  pôde 
fortifícar-so  a  opposição  á  passagem  do  presente 
projecto  no  desfavorável  estado  financeiro  do 
paiz  ? 

Senhores,  o  critério  para  julgar  em  finanças 
éa  comparação  ;  comparar  ó  julgar. 

Eu  náo  quero  ter  a  pre tenção  de  comparar  o 
nosso  paiz  e  os  sous  recursos  financeiros  com 
ajuelles,  cujos  recursos  económicos  sâo  por  as- 
sim dizer  inexcediveis,  como  a  Inglaterra, 
como  a  França  principalmente,  cujas  tendên- 
cias e  hábitos  inveterados  de  severa  econ  ^mia, 
representados  nos  bancos  de  depósitos,  nas  cai- 
xas económicas,  constituem  uma  verdadeira  ma- 
ravilha no  mundo  económico. 

Digo  que  não  quero  comparar  os  recursos  fi- 
nanceiros do  nosso  paiz  com  os  da  Prança  o  com 
os  da  Inglaterra  ;  mas  serão  somente  os  paizes 
ricos,  08  paizes  prósperos,  que  se  preparam 
para  a  observação  do  próximo  phenomeno  astro- 
nómico ?  Serão  somente  os  paizes  ricos  aquelles 
a  que  cultivam  essa  sciencia  de  lords,  como 
me  chamou  o  nobre  deputado  polo  Rio  de  Ja- 
neiro ?  Absolutamente  não. 

Senhores,  si  os  foros  do  nação  civilisada  não 
nos  obrigassem  á  cooperar  na  verificação  da 
distancia  entre  a  terra  e  o  sol,  o  nosso  paiz  es- 
tava moralmente  a  isto  obrigado  pela  conferen- 
cia internacional,  cm  que  tomou  parte  no  anno 
passado  em  Paris,  conferencia  convocada  não 
por  sábios,  como  creio  que  disse  o  nobre  de- 
putado pelo  10<*  districto  do  Rio  de  Janeiro,  o 
Sr.  Andrade  Figueira,  mas  pelo  governo  fran- 
cez,  que  á  ella   imprimiu    um  cunho  oíficial. 

Essa  conferencia,  não  foi  convocada  o  náo 
foi  realizada  unicamente  por  homens  da  mais 
alta  competência  scientifica;  oUa  íoi  iniciada 
pelo  Sr.  Júlio  Ferry,  presidente  do  conselho 
de  ministros  da  França  e  realizada  sob  os  aus- 
picios  do  governo. 

Assim  o  nosso  paiz  não  s6  tomou  parte  nessa 
conferencia  oíficial,  não  só  o  seu  delegado,  que 
foi  o  Sr.  Liais,  director  do  observatoi^io  astro- 
nómico do  Rio  dê  Janeiro,  fallou,  não  em  seu 
nome,  não  em  nome  da  sua  competência  scien- 
tifica, mas  em  nome  do  povo  brazileiro,  obri- 
gando-o  moralmente  á  tomar  parte  na  obser- 
vação do  phenomeno,  como  lambem  foi  conven- 
cionada a  reunião  de  uma  outra  conferencia 
internacional  posterior,  afim  de  á  ella  ser  levado 
o  resultado  das  observações  feitas,  para  sor  dis- 
cutido, e  serem  assentadas  soluções  definitivas. 

Nessa  conferencia,  senhores,  convocada  pelo 
Sr.  Júlio  Ferry,  além  dos  sábios  e  astrónomos 
francezes,  compareceram  15  delegados  de  paizes^ 
estrangeiros,  entre  os  quaes  o  director  do  nosso* 
observatório  astronómico,  o  coronel  Mansilla, 
por  parte  da  Republica  Argentina,  e  por  parte 
da  Republica  do  Chile  o  Dr.  Moesta. 

Porventura,  senhores,  todos  esses  paizes, 
que  foram  representados  na  conferencia,  es- 
tarão cm  condições  financeiras  superiores  ás  do 
Brazil  ? 

E*  uma  cousa  desagradável,  apezar  de  eu  nfio 
fállar.  com  a  autoridade  e  as  responsabilidades 
do  governo,  fazer  a  analyso  da  situação  finan- 
ceira de  paizes,  comos  quaes  entretemos  as  me- 
lhores relações. 

(Ha  um  aparte,) 


Eu  não  pretendo  fazer  a  critica  da  casa 
alheia,  na  phrase  do  nobre  deputado  pelas  Ala- 
goas, que  se  senta  á  meu  lado,  mas  os  nobres 
deputados  pelo  Rio  de  Janeiro,  que  impugnaram 
o  projecto,  declararam  que  todos  esses  paizes, 
que  pretendem  tomar  parte  nas  investigações 
scientificas  por  occasião  da  passagem  do  planeta 
Vénus  pelo  disco  solar  estão  em  melhores  con- 
dições do  que  nós ;  a  nós  os  oradores,  que  sus- 
tentamos o  projecto,  deve  caber  portanto  a 
obrigação  de  mostrar  que  esses  paizes  não  se 
acham  em  condiç>ões  mais  favoráveis  do  que  as 
nossas. 

Senhores,  eíTectivamento  os  nobres  deputados 
pek)  Rio  de  Janeiro  não  têm  razão.  Os  argu- 
mentos produzidos  e  extrahidos  do  máu  estado 
financeiro  são  improcedentes,  cahem  por  terra 
diante  de  um  detido  examo. 

Qual  a  situação  financeira,  por  exemplo,  de 
Portugal  ?  Alli  os  orçamentos  são  saldados  por 
empréstimos.  A  lei  que  regulou  o  exercício 
financeiro  de  1880 — 81,  e  na  qual  a  receita 
or.iinaria  o  extraordinária  foi  orçada  em 
26.007:563$  fortes  e  as  despezas  ordinárias  e 
extraordinárias  em  33.199:046$,  deixou  um 
deficit  de  7.191:483$,  para  cujo  preenchimento 
e  outros  serviços  a  lei  de  21  de  Junho  de  1880 
autorizou  o  empréstimo  de  15.500:000$000. 
A  divida  publica  interna  e  externa  não  é  menos 
digna  de  consideração  e  de  estudo  comparativo; 
ella  pôde  ser  hoje  avaliada  em  390.000:000$ 
fortes.  Ck)nsideríida  a  situação  de  Portugal,  ô 
estado  de  suas  industrias,  da  sua  agricultura, 
do  seu  commercio,  será  ella  uma  situação  fa- 
vorável sob  o  ponto  de  vista  financeiro  ? 

O  México,  senhores,  não  está  om  melhor  pé. 
O  seu  orçamento  para  1880 — 1881,  no  qual  a 
receita  foi  orçada  em  17.811.125  dollars  e  a  des- 
peza  fixada  em  23.128.218,  deixou  o  grande  de- 
ficit de  5.317.093  ou  10.634:186$  de  nossa 
moeda.  A  sua  divida  publica  interna  e  ex- 
terna não  ó  menos  assustadora :  ella  sobe  a 
119.232.270  dollars,  ou  -'38.464:540$  de  nossa 
moeda.  Paiz  sem  industria,  e  com  uma  agri- 
cultura ainda  nascente,  açoutado  pela  caudi- 
Ihagcm  e  por  periódicas  revoluções,  que  lho  têm 
desperdiçado  as  forças  productoras,  pôde  ser 
apresentado  sob  condições  lisongeiras  ? 

Qual  é,  relativamente  á  finanças,  a  situação 
do  Chile  í  Não  mo  refiro  á  situação  do  Chile 
creada  pela  ultima  guerra,  que  não  está  ainda 
terminada,  e  cujo  balanço  nSo  está  levantado; 
mas,  antes  da  guerra,  qual  era  a  situação  finan- 
ceira do  Chile  í 

Com  uma  população  de  cerca  de  2.200.000 
almas,  o  seu  exercício  financeiro  liquidado  de 
1879 — 1880  ofierece-nos  o  seguinte  quadro:  re- 
ceita ordinária  15.396.568  pesos,  o  extraordi- 
nária 12.700.052  pesos,  sendo  dessa  receita  ex- 
traordinária 12.000.000  de  pesos  provenientes 
de  emissão  de  papel-moeda  !  A  sua  divida  in- 
terna e  externa  attinge  á  somma  de  62.582.048 
ou  125.164:lí>6§  da  nossa  moeda. 

E  depois  de  conhecido  o  balanço  resultante 
da  guerra  á  quanto  subirá  essa  divida  i  Pelo 
que  nos  succedeu  cora  a  guerra  do  Paruguay 
podemos  prevol-o. 
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Senhores,  qa&l  será  a  situação  financeira 
igualmente  da  Republica  Argentina  ? 

Eu  nSo  quero  roubar  por  muito  tempo 
a  attençSo  da  casa.  Si  quizesse,  eu  poderia 
analysar  essa  situação  financeira,  nSo  com 
dados  aproximados,  mas  com  dados  officiaes, 
com  o  relatório  do  ministério  da  fiazenda  apre- 
sentado na  sessão  do  Congresso  do  anno  passado 
pelo  ministro  da  fazenda  daquelle  paiz,  o  Sr. 
Santiago  Cortinez,  e  que  tenho  aqui  pre- 
sente. 

E\  porém,  a  Republica  Argentina  uma  das 
nações  que  nos  estão  mais  próximas,  com  a 
qual  nós  entretemos  as  melhores  relações,  ape- 
zar  de  que  politicos  talvez  excessivamente 
suspeitosos  tenham  procurado  estabelecer  entre 
a  politica  destes  dous  paizes  estremecimentos 
exagerados,  que  devem  ser  dissipados  a  bem 
não  só  da  situação  financeira  do  Imporio  e  da* 
quelha  republica,  como  também  da  civilisação 
que  deve  ser  mantida  e  desenvolvida  pela  paz 
no  continente  americano. 

Eu,  senhores,  não  desejo  fazer  o  exame  das 
finanças  da  Republica  Argentina  com  o  fim 
de  demonstrar  que  ella  está,  infelizmente  para 
si,  em  muito  peiores  condições  do  que  nós. 

Quanto  a  não  sermos  um  paiz  de  astrónomos, 
quanto  a  não  termos  adquirido  a  necessária 
pratica  para  manejarmos  esses  instrumentos, 
que  tão  custosos  nos  hão  de  sair,  uma  das  ra- 
zões pelas  quaes  o  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro, o  Sr.  Ferreira  Vianna,  seoppoz  á  passa- 
gem do  credito,  S.  Ex.,  além  de  fazer  uma 
grave  injustiça  a  muitos  dos  nossos  concida- 
dãos, que  cultivam  a  sciencia  com  grande  pro- 
veito para  o  próprio  nome  e  lustre  para  a  nossa 
pátria,  foi  contradictorio . 

Não  contamos  nós  cidadãos,  que  já  têmillus- 
trado  08  nossos  annaes  scientificos,  que  têm 
derramado  o  nome  do  nosso  paiz  nas  academias 
e  nos  institutos  sábios  da  Europa  ?  Ainda  ha 
poucos  annos,  mesmo  em  sciencia  astronómica, 
por  occasião  da  passagem  de  Mercúrio,  o  nosso 
paiz  não  tomou  uma  parte  importante  na  obser- 
vação da  passagem  desse  planeta,  na  delimita- 
ção da  sua  orbita  e  das  leis  que  o  regulam? 
D*onde,  pois,  proyém  a  nossa  insufficiencia,  a 
nossa  completa  insufficiencia,  para  cooperar- 
mos na  observação  da  parallaxe  solar,  phe no- 
me no  que  occupa  hoje  não  só  as  academias  sci- 
entificas,  como  também  os  paizes  civilizados  ? 

Disse,  porsm,  senhores,  o  nobre  deputado 
pelo  Rio  de  Janeiro,  que  occupou  hoje  a  tri- 
buna com  essa  proficiência  de  que  eíle  tem  o 
privilegio,  com  o  talento  que  nós  estamos 
acostumados  a  reconhecer  (apaiados)^  que 
não  se  opporia  á  passagem  do  credito,  si  as 
observações  se  limitassem  unicamente  á  esta- 
ções astronómicas  em  nosso  paiz,  á  investiga- 
ções Bcientificas  no  observatório  do  Rio  de  Ja* 
neiro  e,  auando  muito,  em  Pernambuco  ;  que 
nós  nos  aeviamos  limitar  á  posição  assumida 
pelos  outros  paizes  aue,  com  excepção  da 
França  e  dos  Estados-Unidos,  se  limitam  a  es- 
tabelecer estações  em  seus  próprios  territórios. 

Senhores,  o  nobre  deputado  labora  em  um 
grande  equivoco.  S.  Ex.  me  permitta  que  lh'o 
diga,  guardadas  todas  as  deferências  que  lhe 
são  devidas  ;  S.  Ex .  enganou-se,  uma  vez  que 


não  são  somente  a  França  e  os  Bstados- Unidos 
que  montam  estações  fóra  do  seu  território.  A 
Ãllemanha,  por  exemplo,  estabelece  quatro 
estações,  uma  na  Republica  Argentina,  outra 
no  estreito  de  Magalhães  •  duas  nos  fistados- 
Unidos. 

O  Sr.  Pbrxira  da  Silva: — Porque  não  têm 
colónias, não  tem  possessões  onde  seja  visivel  o 
phenomeno. 

O  Sr.  Ultssss  Vianna  :  —  Pela  Inglaterra 
innumeras  estações  vão  ser  igualmente  fun-r 
dadas  :  nas  Bermudas,  na  Jamaica,  na  Barbada, 
no  Gabo  da  Boa- Esperança,  em  Madagáscar,  nas 
ilhas  Falkland,  em  Sydney  e  em  Melbourne, 
como  para  a  observação  idêntica,  em  1874,mon- 
tara  oito  estações,  algumas  das  quaes  em  paizes 
longinquos,  que  não  sskão  sob  o  seu  dominio 
como  possessões,  bem  como  o  Egypto,  segando 
me  recordo. 

A  França  monta  oito  estações :  em  Cuba, 
Martinica,  Florida,  México,  Chile,  SantaF-Cruz 
Chubut  e  Rio  Negro. 

Todos  os  paizes,  emAm,  que  concorrem  á  ob- 
servação da  parallaxe  solar  no  mez  de  Dezembro 
procuram  estender  as  suas  estações,  de  modo 
que  08  resultados  sejam  os  mais  práticos,  sejam 
os  mais  satistactorios. 

E  qual  a  razão  deste  grande  numero  de 
estações,  desta  variedade  de  observações? 
E'  pela  incerteza  do  resultado,  que  se  tem 
em  vista.  O  nobre  deputado  sabe  que  basta 
a  atmosphera  nublar-se  na  occasião  de  op^ 
rar-ae  o  phenomeno,  uma  nuvem  que  se  een 
more  mais  carregada,  para  que  o  resultado  de 
todas  as  investigações,  o  fructo  das  grandes 
despezas  feitas,  sejam  mallogrados,  não  possam 
ser  colhidos. 

O  nobre  deputado  deve  recordar-se  do  que 
succedeu  em  Pondichery  á  Le  Gentil,  que 
passou  oito  annos  fóra  do  seu  paiz  para  observar 
a  passagem  de  Vénus  em  1769.  Na  oocaaião 
do  phenomeno  foi-lhe  impossível  a  observação 
pela  passagem  demorada  de  uma  nuvem.  Elle 
guardou  durante  toda  a  sua  vida  o  maior  pezar 
por  não  ter  procedido  á  essa  observação  com 
maior  sacrificio  de  sua  vida,de  modo  que,  ainda 
nas  ultimas  horas  da  sua  existência,  elle  se  re-r 
cordava  do  contratempo  que  havia  experimen- 
tado em  sua  carreira  scientifica. 

Ck)mo,  pois,  censura  o  nobre  deputado  que 
não  nos  limitemos  á  estabelecer  unicamente  as 
duas  estações  de  observação  no  Rio  de  Janeiro  e 
em  Pernambuco,  e  procuremos  as  Antilhas 
para  ahi  estabelecer  mais  uma  estação  ?  Si  nós 
vamos  entrar  nesse  oertamen  com  algumas  con- 
dições desfavoráveis,  e  eu  o  reconheço,  uma 
vez  que  ainda  não  conquistamos  os  foros  de  um 
povo  verdadeiramente  scientifico,  nós  temos  o 
dever  de  empregar  a  maior  som  ma  de  esforços 
e  não  poupar  despezas,  já  que  começamos  a  fér 
zel-as  afim  de  tirarmos  todo  o  resultado.  Si  se 
frustarem  as  observações  no  Rio  de  Janeiro  e  em 
Pernambuco,  nós  teremos  as  observações  feitas 
nas  Antilhas,  de  modo  que,fazendo  esforços,  &- 
zendo  sacrifícios  em  prol  da  sciencia,  teremos 
contribuído  para  o  resultado  geral  e  definitivo 
dessas  observações,  que  não  podem  ter  um  cara- 
cter nacional,mas  que  têm  um  caracter  univer- 


Digitized  by 


Google 


Sessão  em  14  de  Abril  de  1882 


sal,    uma  vez  que  a  soiencia  nSo  tem  pátria  e 
nflo  pôde  Bupportar  froatoiras. 

O  Sr.  Escragnolui  Taunat  :  —  E  o  com- 
mÍ9sario  braziieiro  ha  de  saber  hourar  o  seu 
paiz;  Q  um  diAtinctiasimo  official.  {Apoia- 
dos ^  ) 

O  Sr.  ULTaaaa  Vunna  :— Senhores,  a  soien- 
oia,  e  principalmente  a  soiencia  astronómica, 
ei\jo  campo  é  esta  abobada  cerúlea,  que  cobre 
todos  os  h^ibitantes  do  nosso  globo,  é  verdadei- 
ramente uma  Bcienoia  univereal ;  para  ella  nós 
devemos  concorrer,  não  somente  para  auferir 
proveito  e  louros,  mas  porque  somos  um  povo 
civilisado  e  temos  o  dever  de  cooperar  para  as 
conquistas  da  sciencia  em  geral.  Muito  em- 
bora o  nosso  nome  nSo  fiaue  inscripto  com 
celebridade  entre  os  daquelles  povos  que  to- 
marem parte  na  observação  próxima,  nós 
lerecnos  contribuído  com  a  nossa  parte,  como 
aquelles  obreiros  anonymos  da  idade  média, 
que  absorvidos  pela  fé  procuravam  extemal-a 
nas  massas  architectonicas  e  construíam  as 
eathedraes  gothicas,  sem  procurarem  gravar  o 
nome  na  pedra  dos  alicerces  ou  no  mármore 
das  fachadas.  Si  formos  infelizes,  dovemos  nos 
contentar  com  esta  satisfaçfto,  que  é  dada  á  con- 
sciência nacional :  o  não  termos  sido  indif» 
ferentes  á  observação  daquillo  que  Airy  chamov 
o  mais  nobre  problema  da  astronomia. 

Terminando,  Sr.  presidente,  e  pedindo  des- 
culpa á  casa  de  ter  tomado  por  tanto  tempo  a 
sua  illustrada  attençSo. . . 

O  Sr.  Escragnolls  Taunat:-oNSo  apoiado ; 
&II0U  muito  bem.  (Ap&iados,) 

O  Sr.  Ulyssis  Vianna  :  —  . . .  eu  faço  o 
mesmo  voto,  que  fez  o  presidente  da  Academia 
de  Soiencias  de  Pariz,  o  Sr.  Dumas,  dkcutindo 
em  1874  os  j^reparativos  para  a  observação  de 
phenomeno  idêntico  ao  que  nós  tratamos  de 
observar  :  <  Possa  Aquelle  que  governa  as  nu- 
vens e  as  tempestades  dar-nes  um  dia  limpo  e 
claro,  de  modo  que  seja  colhido  o  fructo  dos 
nossos  trabalhos  e  que  as  nossas  observações 
sejam  coroadas  de  successo.  » 

Tenho  concluído. 

(Muito  bem ;  muito  bem.  O  orador  é  feli^ 
citado.) 

O  Sr.  CAifoiBO-  DB  Oliveira  (pela  ordem) 
requer  o  encerramento  da  discussão. 

E*  approvado. 

Posto  a  votos  o  projecto  é  approvado. 

Continâa  a  discussão  das  forças  de  terra. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  (pela  ordem) 
requer  que  se  continue  nesta  discussão  até  o 
fim  da  sessão. 

Posto  a  votos  o  requerimoBto  é  approvado. 

O  Sr.  Presidente  ^— Tem  a  palavra  o  Sr. 
EscragnoUe  Taunay. 

O  Sr.  ISsoira^nolle  Taunay  : 

—Sr.  presidente,  tenho  necessidade  de  quanto 
antes  responder  ao  longo  discurso,  hontem  pro- 
ferido nesta  casa  e  que  nos  conservou  aqui  pre-» 
sentes  até  horas  adiantadas  da  tarde. 


Não  poderei  acompanhar  a  S.  Ex.  o  Sr.  ex- 
ministro  da  gaerra  em  todas  as  partes  desse  seu 
diacurso,  poroue  muitas  das  accusaçSes  que  a 
S.  Ex.  foram  leitas  por  mim  e  pelo  meu  illustre 
coUega,  deputado  pelo  11°  districto  da  província 
do  Rio  de  Janeiro,  ficaram  de  pé,  tendo  nós 
então  que  reproduzir  indefinidamente  faustos, 
que  não  foram  satis&ctoriamente  respondidos  e 
elucidados. 

Antes,  porém,  de  entrar  na  matéria,  as- 
sumpto desta  minha  resposta,  preciso  fazer  al- 
gumas reflexões,  para  as  quaes  peço  a  attenção 
do  actual  Sr.  ministro  da  guerra. 

S.  Ex.  não  me  merece  antipathia,  cumpre- 
me  declarar  ;  pelo  contrario,  dedicar-lhe-ia 
com  prazer  a  minha  affeição  sincera,  caso  n*elle 
notasse  firme  desejo  de  marchar  de  accórdo 
sempre  com  a  lei  e  procurar  reparar  os  innu- 
meros  males  que  gravam  presentemente  o  mi- 
nistério a  seu  cargo. 

Mas,  Sr.  presidente,  alguns  dos  actos  do 
nobre  ministro,  que  já  tive  occasião  do  quali- 
ficar de  —  novo  —  e^permitta-me  S.  Ex.  que 
agora  o  qualifique  de  — novosinho  (é  um  dimi- 
minutivode  sympathia)  (riso),  alguns  dos  actos 
de  S.  Ex.,  digo,  tôm-me  causado  serio  reparo. 

Assim  o  nobre  Sr.  ministro,  que  ouviu  nesta 
camará  tão  sérias  increpaç9es,  até  acM^as 
verberações,  a  esse  continuo  deslocamento  de 
officiaes  das  suas  funcções  justas  e  kgaes. . . 

O  Sr.  Cantão:—  Até  dos  seus  corpos. 

O  Sr.  Escraonollb  Taunat:  -^  Pois  são  as 
funcções  justas  e  legaes. 

O  Sr.  Cantão:—  No  Pará,  no  4®  de  artilha- 
ria foltam  17  officiaes. 

O  Sr.   Escraonollb  Taunay  : — S.  Ex.,  que 

gareceu  impressionar-se  com  as  censuras  que 
iziamos  aqui  no  parlamento,  é  o  mesmo  que, 
poucos  dias  depois,  nomeia  para  ^udante  de 
ordens  da  presidência  da  província  de  Santa 
Catharina  um  capitão  do  l?»  batalhão  de  in- 
fantaria ! 

Este  facto  é  grave,  Sr.  presidente,  tanto 
mais  quanto  representa  duas  infracções  fla- 
grantes da  lei. 

Occupava  o  logar  de  ajudante  de  ordens  da- 
quella  presidência  um  omcial  do  estado- maior, 
official  serio  e  honesto,  que  merecia  e  devia 
merecer  toda  a  confiança  dos  seus  chefes  e  cumr 
pria  exactamente  os  seus  deveres ;  pois  bem, 
S.  Ex .  desloca  a  esse  official  e  nomeia  em  seu 
logar  outro  de  in&ntaria,  isto  é,  de  corpo  arre- 
gimentado. 

Não  querendo,  porém,  feuser  mal  a  ninguém, 
conserva  o  primeiro  á  dispoBÍçâo  da  mesma  pre- 
sidência, de  maneira  que  tem  ella  de  facto  dous 
ajudantes  de  ordens.  Pergunto  a  S.  Ex.:  por 
que  verba  se  fará  o  pagamento  desses  venci- 
mentos? 

V.  Ex.  não  pôde  sahir  desse  dilemma  :  ou  tem 
de  cumprir  a  lei,  dando  a  um  presidente  de  pro- 
víncia um  só  ajudante  de  ordens,  e  ha  de  elle 
ser  do  estoad-maior,  de  arma  emfim  não  arregi- 
mentada, ou  vai  de  encontro  á  lei  dando  a  esse 
presidente  de  província  um  ajudante  de  ordens, 
official  arregimentado,    e  conservando   á  sua 
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disposição  o  ox-ajudante  de  ordens,  official  do 
estado- maior  de  1*  classe.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Affoxso  Penna  (ministro  da  guerra): 
— Eu  responderei. 

O  Sr.  Escragxolle  Tauxay: — Ainda  mais 
sei  (jue  S.    Ex.   mandou   pôr   á  disposição  da 
presidência  da  provinciu  da  Parahyba  um  ai 
feres  do  infantaria,  que  para  lá  já  partiu. 

S.  Ex.  toma  agora  apressadamente  nota  ;  pa- 
rece ignorar  o  facto,  e  entretanto  deu-se  olle 
ha  poucos  dias. 

Outro.  Teve  autorisação  um  alferes  do  10** 
para  que  fosse  estudar  na  escola  militar  do 
Rio  Grande  do  Sul.  Esse  alferes,  porém,  con- 
serva-se  na  cidade  do  Desterro,  e  o  nobre 
ministro  da  guerra  por  um  aviso  autorisou 
essa  estada  indefinidamente,  alé  que  elle  se 
matricule  na  escola,  o  que  ^uer  dizer,  para 
o  anno  que  vem.  O  que  significa  tudo  isto  ? 
Não  sâo  verdadeiras  transgressões  de  lei  ? 
Não  sei  que  expliciíção  poderá  S.  Ex.  dar  a 
factos  tão  irregulares,  logo  no  começo  da  saa 
administração . 

Por  portaria  do  18  do  Março  deste  anno  o  no- 
bre ministro  cassou  a  licença  com  que  se  acha- 
va o  tenente  Miranda,  pai-a  tratar  da  sua  saúde. 
Tendo  licença  por  três  mezes  por  motivo  de  mo- 
léstia, dirigiu-se  á  província  de  Santa  Catha- 
rina,  e  consta  uue  lá  se  interessa  pela  candida- 
tura Oliveira .  Uesponderá  S .  Ex . :  esse  official 
está  cabalando  ;  portanto,  ó  preciso  impedir 
essi  acção.  Mas  o  que  é  isto,  senão  o  reconheci- 
mento de  que  o  governo  imperial  toma  a  peito  a 
candidatura  Mafra  ?  {Apartes.) 

No  mesmo  districto  eleitoral  acham-se  outros 
officiaes  e  nomeadamente  o  capitão  Alcino  de 
Faria,  cabalando  pelo  Sr.  conselheiro  Mafra, 
e,  entretanto,  a  licença  não  lhes  foi  cassada, 
embora  estejam  nas  mesmas  funcçõos  eleitoraes. 
{Apartes . ) 

Esse  official  pôde  estar  doente  de  febres 
intermittontes;  podem  ser-lhe  úteis  as  vi.igens. 
Em  caminho  cabala ;  está  no  seu  pleno  direito. 
^  Apoiado.^  e  não  apoiados.)  VV.  EEx.  não 
^omprehendcm  então  devidamente  o  espirito 
^a.  loi.  Pois  por  ventura  um  miiitar  que  não 
está  em  seiwiço,  que  não  se  acha  á  frento  de 
tropas,  que  não  ptxle  exercer  influencia  de 
galões  e  do  prestigio  official,  não  assume  a  sua 
qualidade  de  simples  cidadão,  não  tem  inco*i- 
cusso  direito  de  cabalar  como  o  padre,  como  o 
advogado,  como  o  medico  ?  {Apoiados») 

Neste  ponto  façamos  justiça  ao  Sr.  ex-mi- 
nistro  da  guerra;  entendeu  S.  Ex.  muito  me- 
Iho'  a  lei  ;  foi  muito  mais  liberal,  muito  mais 
largo,  não  se  importou  cem  a  cabala  quer  do 
um  lado  quer  do  outro.  {Aportes.) 

Então  um  empregado  publico  que  está  doente 
e  que  teve  por  inspecção  uma  dispensa  do 
serviço  percebendo  vencimentos,  está  prohibido 
de  cabalar? 

Pergunto  a  V.  Ex.,  assim  é  que  o  libera- 
lismo comprehende  a  nova  loi  ?  A  cabala  ó  a 
insinuação,  ó  a  procura  de  adhesões  em  favor 
deste  ou  daquelle  candidato.  Mas  o  que  quer 
dizer  cassar-se  a  licença  de  um  official  que  está 


cabalando  contra  o  Sr.  conselheiro  Mafra  e 
conservar  todos  aquelles  que  cabalam  a   favor  ? 

Não  representa  isto  a  intervenção  a  mais  po- 
sitiva e  directa  do  governo  ? 

Disseram-me, porém, agora  que  o  nobre  minis- 
tro allega,afim  de  justificar  a  nomeação  que  íét 
de  um  capitão  de  infantaria  para  ajudante  le 
ordens,  a  necessidade  de  attender  á  confiança 
individual  que  essa  pessoa  inspira  ao  pr  si- 
dente.  V.  Ex.  ignora  perfeitamente  os  antece- 
dentes desse  official.  O  capitão  Duarte  Silva  per- 
tence ao  17  batalhão  de  infantaria.  Em  1878  a 
officialidade,  dando  provas  de  nobre  altaneria, 
inclinou-se  para  o  lado  conservador  e  votou 
nas  eleições  municipaes  com  os  meus  amigos. 
Immediatamente  baixou  uma  ordem  de  ti*ansfe- 
rencia  de  todo  o  batalhão  pa-a  a  província  do 
Rio  Grande  do  Sul.  O  capitão  Duarte  que  era 
tido  po:'  liberal,declarou  em  praça  publica  «  não 
marcho,  nem  sahirei  nunca  da  provinda  de 
Santa  Cathanna  >.  Com  etfeito  teve  licença 
para  ficar  na  província  ;  depois  foi  nomeado  de- 
legado de  policia  para  Lag**s,  onde  se  conser- 
vou prolongados  raezes.  Afinal,  chamado  de 
Lages  para  o  Desterro,  disse  que  não  iria  para  o 
corpo,  pediu  licença  pai'a  ficar  e  agora,  como  re- 
compensa de  todos  os  seus  bons  serviços  eleito- 
raes, ó  nomeado  ajudante  de  ordens  da  presi- 
dência ! 

Ora  V.  Ex.  comprehende  perfeitamente  o 
desgosto  dos  companheiros  desse  moço  que  o 
vém,  sempre  em  boas  commissões,  levar  a- 
vante  todos  os  seus  caprichos,  ao  passo  que 
elles  estão  supportando  o  vexame  do  serviço 
oífectivo  no  corpo,  quando  suas  famílias  se 
acham  em  Santa  Catharina,  donde  foram  arran- 
cados precipitada  e  injustamente. 

E*  esse  homem  que  o  nobre  ministro  da 
guerra  nomeia  ajudante  do  ordens  para  accen- 
tuar  positivamente  a  influencia  politica  de  que 
goza  o  capitão  Duarte,  não  na  provinda,  mas 
em  um  circulo  de  amigos  liberaes,  afeito  a  todas 
as  irregularidades !  E  depois  disto  não  quer 
S.  Ex.  que  haja  desanimo,  descrença,  aborreci- 
mento intimo  e  insanável  no  espirito  da  nossa 
officialidade  ?!  A*  vista  desses  exemplos  incon- 
testáveis, o  que  todos  querem  é  obter  empregos 
quanto  possível  rendosos,  acliegarem-se  á  boa 
arvore  e  viverem  á  sombra  delia.  Esta  é  que  é 
a  verdade.  Não  concorra,  pelo  amor  de  Deus, 
S  Ex.  para  esses  factos  que  tanto  depõem  contra 
o  nosso  espirito  de  justiça,  contra  a  nossa 
moralidade . 

O  nobre  ministro  ó  novo  na  pasta,  pôde  fazer 
alguma  cousa  útil  ;  não  se  deixe  arrastar 
por  essas  informações  de  momento  ;  procure 
indagar  sempre  qual  o  estado  das  cousas  ;  estu- 
de-as  debaixo  de  todos  os  pontos  de  vista  ;  não 
vá  assim  facilitando,  abandonando  as  verdadei- 
ras prerogativas  de  um  bom  administrador;  não 
queira  sujcitar-ae  á  influencia  de  ninguém  ; 
não  se  dobre  a  imposições  estranhas.  S.  Ex. 
tem  alguns  serviços  ao  paiz,  tem  boa  reputação 
no  seu  partido,  dispõe  de  intelligencia  para 
occupara  pasta.  Mantenha-se,  portanto,  na  al- 
tura da  sua  posição.  O  nobro  ministro  vê  que 
eu  lhe  fuço  toda  a  justiça  possível;  tenho  de- 
sejos de  viver  em  bons  termos  com  S.  Ex.  e 
peço-lho   que  preste   toda  a  sua   attenção  ás 
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informações  conscienciosas  que  nós  daqui  lhe 
ministramos.  Sobretudo  nâo  acompanhe  S.  Ex. 
essas  facilidades  com  que  se  tem  concedido 
transferencias  de  officiaes.  Isto  importa  em  cen- 
tenas de  contos  de  réis.  Os  ministros  transactos 
foram  de  uma  liberalidade  deplorável,  organi- 
zando-sc  uma  passeiata  continua.  Havia,  a  cada 
momento,  transferencias  do  officiaes,  do 
norte  para  o  sul  do  Império,  e  não  ó  calculo 
exagerado  dizf^r  que  as  despezas  nesta  verba 
subiram  amais  de  cem  contos  de  róis .  Nào  é 
dado  imaginar-se  o  que  ha  nessa  questão  de 
transportes ;  basta  dizer  que  slo  concedidas  com 
toda  a  largueza  licenças  para  estudarem  a  ca- 
detes o  a  officiaes  ;  transpor  tu  m-se  ellos  para  a 
corte  ou  par.a  o  Rio  (irande  ,  encontram  as 
vagas  fechadas  o  são  novamente  transferidos, 
sciiipro  á  custa  do  Estado.  Ha  officiíies  e  ca- 
detes que  têm  vindo  de  Goyaz  ató  á  corte,  e 
não  encontrando  meio  de  se  matricularem,  vol- 
tam,acto  continuo,  para  aquella  distante  provin- 
cia.  Tem  havido  nisso  um  esbanjamento  im- 
monso,  uma  facilidade  lamenta\'ol  para  essas 
mudanças  e  trocas  de  corpos,  com  grave  pre- 
juizo  dos  cofres  públicos. 

Agora,  Sr.  presideuto,  que  fiz  estas  ligeiras 
observações  com  as  quaes  não  pretendi,  ainda 
insisto,  magoar  o  espirito  do  nobre  ministro 
da  guerra  a  quem  presto  a  dovida  homeuagem, 
por  que  sou  do  uma  escola  que  respeita  sobre- 
tudo a  autoridade  o  o  prestigio  delia  ;  entrarei 
na  analyso  do  estiradissimo  discurso  hontem 
proferido  nesta  casa,  em  defesa  própria,  pelo 
nobre  es-ministro  da  gtierra.  S.  Ex.  foi  muito 
duro  para  com  migo  e  para  com  o  meu  collega  do 
ll^distri^to  do  Rio  do  Janeiro  ;  disse-nos  cousas 
bastantes  pesadas,  embora  debaixo  de  uma  forma 
que  podia  tornal-as  toleráveis  no  parlamento. 
No  fundo,  porém,  notou-se  que  S.  Ex.  estava 
profundamente  irritado  e  tinha  intenção  de  fe- 
rir-nos  e  principalmente  de  ferir-me.  Asse- 
guro, comtudo,aS.  Ex.  que  era  minha  intenção, 
quando  fallei,  não  lhe  ser  propositalmente  des- 
agradável. O  meu  intento  único  era,  foi  e 
será  cumprir  exactamente  os  deveres  a  que  me 
obriga  esto  logar  de  representante  da  nação. 

Pareceu  S.  Ex.  attribuiras  minhas  observa- 
ções, que  tomaram  por  vezes  uma  forma  hu- 
moristica  mas  nunca  ferina,  pareceu  attribuir 
essas  observações  á  inveja. 

Afianço  decoração  a  S.  Ex.  que  eu  não  tenho 
inveja  nenhuma,  nem  de  S.  h\.  nem  de  nin- 
guém, e  isto  por  uma  razão  muito  boa  :  c  que 
me  acho  na  mais  commoda  das  posições.  Sou  op- 
posicionisla  ;  vim  deputado  por  nma  província 
que  me  elegeu  muito  livremente  ;  os  meus  elei- 
tores mostram-se  contentes  commigo,e  sei  disso 
por  inequívocas  manifestações;  portanto,  estou, 
como  vulgarmente  se  diz,  nadando  om  ura  mar 
de  rosas, 

Convonça-se  o  nobre  ex-ministro  da  guerra, 
não  tenho  inveja  alí?uma  das  regalia»  de  ne- 
nhum dos  membros  da  maioria,  nem  das  de  ne- 
nhum ministro. 

Nunca  conheci  nesta  casa  posição  mais  agra- 
dável o  mais  commoda  do  que  esta,  sobretudo 
com  a  boa  companhia  de  amigos  conservadores 
que  me  rodeiam.  Só  o  que  sinto  é  que  elles  não 
queiram   accentuar    mais  a  nossa    opposição . 


Então  o  meu  prazer  redobraria.  (Riso  e 
apartes,) 

O  Sr.  Ignacio  M.vrtins: — A  posição  do  no- 
bre deputado  è  muito  ditferente  daquella  que 
tinha  como  representante  de  Goyaz. 

O  Sr.  ESCR.A.GX0LLÈ  Taunay:  — E'  exacto, 
perfeitamente  ;  declaro  que  mais  de  uma  vez 
senti  ter  do  votar  com  o  governo  contra  as 
imposições  da  minha  consciência  ;  e  eu  com- 
preheudo  que  o  nobre  deputado,  que  mo  in- 
terrompe, ha  de  muitas  vezes  achar-se  nessa 
situação  dolorosa.  (Riso.) 

O  Sr  .  Ignacio  Martins  : — Não  apoiado  ;  sou 
incapaz  disso.  (Apoiados.) 

O  Sr.  EsrRAGNOLLE  Taunay  : — Emfim,  não 
fallenios  nisso. 

O  Sn.  Ignacio  Martins  :  —  Paliemos,  pelo 
contrano.  O  nobre  deputado  foi  designado  por 
Goyaz  e  ou  nunca  o  fui. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  E'  ainda 
exacto  quo  o  nobre  deputado  veio  aqui  livre- 
mente eleito,  pois  veio  em  opposição  ;  mas, 
nosso  tempo  os  deputados  d.i  maioria  vinham 
todos  por  vontade  do  governo.  (Apoiados  e  não 
apoiados.) 

O  Sr.  Presidente  : — Eu  chamo  o  nobre  de- 
putado á  matéria  do  projecto, 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay: — Havia  raros 
districtos  que  elegessem  livremente  ;  e  eu 
folgo  de  reconhecer  que  um  dos  poucos  repre- 
sentantes legitimes  era  o  nobre  deputado  que  me 
interrompeu  com  o  seu  aparte, aliás  pouco  amá- 
vel, listou  disposto  a  dizer  a  verdade  ao  paiz, 
embora  magoe  a  mim  mesmo  e  aos  meus  compa- 
nheiros da  minoria. 

Na  questão  por  exemplo,  do  credito  para  a 
observação  da  pnssagem  de  Vénus  (permitta-me 
V.  Ex.  Sr.  presidente,  este  parenthesis),  todos 
nós  andamos  muito  mal.  Eu  vi  aqui  a  principio 
tal  movimento  de  adhesão  e  enthusiasmo  á 
opposição  do  credito,  que,  tendo  me  alistado 
para  fallar  a  favor,  receiei  incor.*or  nas  iras  dos 
meus  chefes  e.  nesta  questão  como  em  outras, 
ficar  isolado . 

O  Sr.  Presidente: — Eu  lembro  ao  nobre 
deputado  que  o  que  está  em  discussão  ó  a  fixação 
de  forças  de  terra. 

O  Sr  .  Escragnolle  Taunay  : — Isto  é  um  pa- 
renthesis. 

Receiei,  repito,  ficar  isolado,  mas  o  que  me 
causou  grande  pasmo,  foi  ver  no  dia  seg'iinte 
o  próprio  orador  que  levantara  tão  grande  es- 
carcéo  apegar-se  a  um  motivo  fútil  (acho-me 
autorizado  para  usar  desse  qtialificativo),  e  vir 
declarar  á  c^sa  que  se  absteria  de  votar.  Em- 
quanto  aos  outros  chefes  e  amigos  haviam  des- 
apoarecido.  (Protestos.)  E'  a  verdade  ;  todos 
sabem  disto. 

Um  Sr.  Deputado:  —  V.  Ex.  foi  abandonado. 
(Apoiados .) 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  Podia  eu, 
sem  inconveniente  algum,  ter  feito  o  meu  tosco 
discurso,  procurando  mostrar  que  o  credito  para 
a  observação  da  passagem  de  V'enu8  era  uma 
necessidade   a  bem    da  honra  scientifica  deste 
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paiz.  E'  na  nossa  zona  qaeophenomeno  astro- 
nómico 86  apresentará  aos  observadores  de  um 
modo  mais  claro  e  brilhante*  e  nSo  podemos 
deixar  que  astrónomos  estrangeiros  venham 
cá  como  si  se  tratasse  de  praias  desertas  ou  oc- 
cupadas  por  selvagens  e  gente  alheia  total- 
mente á  sciencia.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Soarbs  :  —  B  V.  Ex.  porque  nâo  votou 
o  credito  ? 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  :  —Si  eu  decla- 
rei que  vonva  contra  por  motivo  politico. 
Suppuz  que  a  questão  tomara  essa  feição . 

O  Sr.  Prbsidbntk  :  — Peço  ao  orador  que  se 
cinja  ao  assumpto  da  discussão.  Âttenção  ! 

O  Sr.  Escraonollii  Taunay  :— Está  porém 
fechado  o  parenthesis.  Confo/me  o  meu  pro- 
gramma  de  dizer  sempre  a  minha  sincera 
opinião,  sou  agora  levado  a  fazer  algumas 
considerações  que  talvez  não  sejam  agradáveis 
ao  nobre  ex-mmistro  da  gaerra. 

S.  Ex.  aggravou  a  sua  melindrosa  posi^o 
de  ha  dias  e  com  o  seu  discurso  de  muitas 
horas  não  nos  contentou.  Começo  encarando 
a  questão  dos  pontos  objectivos  e  subjectivos 
das  marchas,  assumpto  em  que  S.  Ex.  se 
mostrou  perfeitamente  rhetorico.  Permitia  que 
empregue  esta  expressão  sem  oifensa  ã  sua 
pessoa  :  S.  Ex.  foi  rhetorico,  não  na  forma  ; 
não  teve  arroubos  de  eloquência,  não  guindou 
a  sua  phrase  ;  foi  rhetorico  nas  deducções  do 
sophisma  a  que  se  apegou. 

Appello  para  a  camará  que  é  composta  dos 
homens  mais  eminentes  do  paiz,  pela  sua  po- 
sição, pela  intelligencia  e  pelos  notáveis  es- 
tudos. 

Sr.  presidente,  o  nobre  ex-mini  tpo  da 
guerra  teve  um  trabalho  immenso,  procurando 
um  autor   a  que   se   podesse  agarrar  para  ex- 

Slicar  a  menção  dos  taes  pontos  subjectivos 
e  marchas.  Repare  bem  a  camará  —  de 
marchas. 

Achou  um  alcaide  de  1851  (riso)  qoe  fallava 
em  subjectivismo  na  guerra — repare  a  camará — 
na  guerra,  e  com  elle  veiu  procurar  atrapalhar 
a  questão,  lendo-nos  alguns  dos  seus  trechos. 

No  primeiro  momento  suppuz  que  o  tal 
autor,  fallando  em  pontos  subjectivos,  dissera 
também  um  disparate,  pois  não  ó  raro  ver-se 
impressos  os  maiores  dislates,  e  exitão  em 
aparte  apressei-me  em  declarar  que  o  autor  ci- 
tado por  S.  Ex.  não  me  merecia  confiança,  uma 
vez  que  dizia  aquillo.  Mas  depois  reflecti  me- 
lhor, poisS.  Ex.  já  me  fez  a  increpaçao  de 
não  ser  reflectido ;  pedi  o  livro,  e  o  que  vi, 
Sr .  presidente  ?  Reconheci  (^ue  o  homem  está 
commigo.  (Riso.)  E*até  ridiculo  que  estejamos 
nesta  camará,  cheia  de  homens  lUustrados,  a 
a  discutir  esta  questão,  cousa  realmente  de 
simples  iRtuição. 

O  nobre  ex-ministro  podia  ie^  confessado 
nobremente  que  aqueUa  estapafúrdia  phrase 
fora  um  lapso  do  seu  relatório,  parque  os  mi- 
nistros não  podem  fazel-o  em  todas  as  suas 
partes.  Quando  muito  emendam-o,  salpicam-o, 
alli  e  acolá,  de  uma  ou  outra  palheta  scintillan- 
tOy  mais  ao  seu  sabor  litterario;  mas  não  podem 
ser  restrictamente  responsáveis  pela  L*edacção 
mais  ou  menos  aceitável  daquella  peça  official. 


Si  S.  Ex.  nos  tivesse  dito  isto«  âcava-lhe  muito 
bem;  era  até  nobre.  Mas  vir  com  subterfúgios 
apegar-se  ao  tal  autor,  cino  nome  eu  ouvi  pel* 
primeira  vez,  Kuchenbecker  (riso)  ;  compro- 
mettel-o«.  • 

O  Sr.  Franklin  Dória  :  —  E'  um  ex-pro- 
fessor  da  escola  militar  de  Vienna  ;  nSo  é  uma 
nullidade. 

O  Sr.  Ebcragnolls  Taunay  :  -^  Entro  não 
deveria  V.  Ex.  querer  compromettel-o.  Hoie 
também  estou  de  perfeito  accòrdo  com  Kuch- 
enbecker. E'  o  meu  homem;  abraço-me  com  elle. 
(Riso) 

Kucheabecker  diz  (lê)  : 

«  Na  guerra  defensiva  é  preciso  antes  do  mais 
cobrir  e  garantir  certos  pontos  importantes, 
chamados  subjectivos, » 

Admitte  pontos  subjectivos  e  objectivos,  mas 
da  guerra,  como  que  identificando  com  elles  o 
general,  director  dos  movimentos  e  das  ope- 
rações tácticas  é  estratégicas  das  suas  tropas. 

O  que  diz,poróm,o  Sr.  ex-ministro  ?  Falia  em 
pontos  subjectivos  de  marchas  !  Eis  a  differença, 
e  differença  que  salta  aos  olhos  de  qualquer 
estudantesinho.  O  subjectivismo  do  nobre  de- 
putado refere-sea  um  facto  de  ordem  meramente 
material. 

O  Sr.  Franklin  Dória  :  —  Permitte  uma 
interrupção  ?  O  próprio  autor  considera  o  exer- 
cito sob  esta  linha  de  ponto  objectivo,  muitaa 
vezes  avançando.  E'  base  das   operações. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —Não entendo 
o  que  o  nobre  deputado  quer  dizer.  Adiante  Ku- 
chenbecker, tornando  a  fallar  em  pontos  sub- 
jectivos da  guerra,  diz,  aliás  com  razão :  «  O 
subjectivo  do  defensor  torna-se  o  objectivo  do 
atacante  >,  o  que  quer  dizer  que  a  vida,  a  segu- 
rança, a  chave  das  operações  de  um  exercito 
torna-se  o  alvo,  a  ambição  do  outro  que  o 
ataca. 

Ora,  Sr.  presidente,  essa  opinião  expressa 
daquelle  modo  e  acceitavel  do  tal  autor,  era  por 
ventura  o  argumento  de  que  podia  servir-se  o 
Sr.  ex-ministro  para  vir  triumphan temente 
aqui,  n'um  rapto  oratório,  exclamar:  «Como  ó 
que  um  lente  da  escola  militar  vem  dizer-nos 
que  não  sabe  o  que  são  pontos  subjectivos  de 
marchas?  »  A  bancada  liberal  soltou  garga- 
lhadas (riso  e  apartes),  e  o  nobre  deputado  que 
me  interrompe  proclamou  :  está  vencido. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  :  —  Eu  disse  ; 
está  espichado. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  :  —  Pois  bem  : 
diga  agora  quem  foi  que  se  espichou  í 

Na  acção  meramente  material,  isto  é,  a  pro- 
gressão para  um  objectivo,  o  nobre  ex-ministro 
baralhou  as  noções  do  eu  e  do  não  du,  do 
intangivel  e  do  tangivel,  do  indeterminado  e 
do  determinado, 

O  Sr.  Franklin  Dória  :— O  meu  discurso 
ha  de  ser  transcripto  para  ser  lido  por   todos. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  :  —  E  o  meu 
igualmente. 

Si  V.  Ex.  tivesse  dito  pontos  subjectivos  e 
objectivos  da  guerra,  eu  não  faria    observação 
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nenhuma,  ainda  que  essa  discriminação  seja 
obscura  e  só  se  ache  no  tal  Kuchenbecker. 

Faça  S.  Ex.  mais  justiça  á  minha  intelligen- 
cia,  aos  meus  conhecimentos,  embora  fracos. 
Tenho,  ainda  mais,  que  zelar  a  boa  reputação 
dos  lentes  da  escola  militar,  que  o  nobre 
deputado  atirou  hontem  ao  tapete  com  tanta 
leviandade. 

O  nobre  deputado  (referindo^e  ao  Sr.  A .  Pi- 
mentel), meu  companheiro,  militar  distincto, 
desde  os  bancos  da  escola,  dig-a-me:  aceita 
pontos  subjectivos  de  marchas  ? 

O  Siu  Adriano  Pimentel  : —  De  marcha, 
não  ;  de  guerra,  aceito. 

.  O  Sr  .  EscRAGNOLLE  Taun AY  : —  De  marcha, 
nunca. 

O  Sr.  Franklin  Dória  dá  um  aparte. 

O  Sr.  EscEiAQNOLB  Taunay  : —  O  evangelho 
bem  diz:  errare  humanum  est,sed  persecerare 
diabolicum.  O  nobre  ex-ministro  está  perfei- 
tament  •  diabólico.  (Hilaridade,  apartes.) 

Só  conheço  ponto  subjectivo  de  marcha  (o  isso 
mesmo  por  gracejo  é  que  aceito  )  o  movi- 
mento de  contracção  que  faz  um  caramujo 
(riso)  ou  uma  tartaruga  ao  encolherem-se  para 
dentro  da  sua  hélice  ou  couraça  natural. (jRúo.) 

Appello  para  toda  a  camará  que    tem    acom- 

Í lanhado  a  phraseologia  moderna  e  sabe  per- 
éitamente  o  que  seja  objectivismo   e  subjecti- 
vismo. 

Ninguém  é  capaz  da  estender  a  mão  em  soc- 
corro  deS.  Ex. 

Como,  pois,  Sr.  presidente,  julgou-se  o  nobre 
deputado  autorizado  para  querer  lançar  o  ridí- 
culo sobre  um  dos  lentes  da  escola  militar,  por- 
que não  ensinou  aos  seus  alumnos  que  as  mar- 
chas tèm  pontos  subjectivos  ?  Si  ou  tal  cousa 
proclamasse  do  alto  da  cadeira,  merecia  as  apu- 

fadas  dos  meus  discipulos.  Isto  é  ridículo. 
*assemos,porém,  adiante.  V.  Ex.,  Sr.  presiden- 
te, segundo  as  praxes  parlamentares,  tem  obri- 
gação de  saber  tudo.  (Riso,)  Pelo  menos  todos 
appellam  para  a  sua  autoridade .  Diga^me  agora 
V.  Ex.,  si  algum  dia  viu  coudelarias  para  gado 
vaccum  i  (Riso.) 

E'  outro  trecho  do  relatório,  que  indica  que  o 
nobre  ex-ministro  da  guerra  não  o  reviu  com 
cuidado.  Quero  íázer-lhe  essa  justiça. 

O  Sr.  Franklin  Doria  : — Faça  favor  de  lêr. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  :  — Vou  lêr. 
(Lê): 

«  Possuindo  o  governo  duas  invernadas  na 
primeira  destas  províncias,  para  a  reserva  da 
cavalhada  pertencente  ao  exercito,  uma  no 
rincão  de  S.  Gabriel  e  outra  no  de  Saycan,  em 
Março  de  1880  mandou  remover  para  o  ultimo 
rincão  toda  a  cavalhada  existente  no  outro.  Ao 
mesmo  tempo,  attendendo  o  governo  a  que  os 
gados  vacoom  e  cavallar,  ai  prestam  grande 
auxilio  á  lavoura,  não  deixam  de  ser  indispen- 
sáveis d  mobilisação  dos  exércitos,  reconheceu 
a  necessidade  de  crear  uma  coudelaria,  á  qual 
foi  destinada  uma  área  conveniente  no  próprio 
rincão  de  Saycan. 

O  Sr.  Franklin  Doria  :— Não  diz  gado  vac- 
cum. 

V.  III.— 50 


O  Sr.  Escragnollb  Taunay; —  Oh  !  senhores, 
torno  a  lér.  Verifique  a  casa  toda,  á  pag.  39  do 
relatório,  artigo  coudelarias.  Lá  está  bem 
claro  o  conselho  do  nobre  deputado,  afím  que  o 
governo  crée  daquelles  estabelecimentos  para 
os  gados  vaccum  e  cavallar. 

O  Sr.  Franklin  Doria  :  —  Leia  o  resto  do 
trecho. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  : — Sim,  senhor, 
(Lê): 

€  Para  que  este  estabelecimento  tenha  o  ne- 
cessário incremento,  de  modo  que,  além  do 
mais,  concorra  para  desenvolvimento  dos  servi- 
ços do  commercio  e  da  lavoura,  torna-se  preciso 
que  se  façam  certos  reparos  e  melhoramentos, 
sendo  o  principal  tendente  a  evitar-se  a  praga 
das  sanguesugas  e  as  constantes  disparadas, 
o  que  assas  contribuo  para  a  perda  e  extravio 
dos  animaes.» 

S.  Ex.  acentuou  bem  a  sua  idóa,  querendo 
que  aquella  criação  concorra  para  o  desenvolvi- 
mento da  lavoura. 

E'   gado  vaccum  ou  não  ?  (Hilaridade.) 

O  Sr.  Presidente  :  — Attenção  ! 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay: — Veja  a  camará 
como  ó  aconselhada  a  destruição  da  praga  das 
sanguesugas. 

Ah  !  Sr  presidente,  sinos  nos  pudéssemos 
livrar  de  todas  as  sanguesugas  do  erário  pu- 
blico, andar  Íamos  muito  bem,  muito  mesmo,  e 
a  este  respeito  hei  de  fallar  hoje  com  toda  a 
hombridade  e  consciência  do  dever. 

Mas,  Sr.  presidente,  este  trecho  agora  me 
faz  acudir  á  lembrança  outra  consideração. 

Diz  S.  Ex.  qiie  o  gado  vaccum  serve  para  a 
mobilisação  dos  exércitos.  Afianço  a  V.  Ex. 
(^ue  ó  um  auxiliar  muito  rudimentar.  Nós  o 
tínhamos  em  Mato  3rosso,  mas  não  o  acon- 
selho a  ninguém.  Fazer  dependeras  operações 
de  uma  campanha  do  tal  gado  vaccum  criado 
nas  coudelarias  do  nobre  ex-ministro,  é  bem 
arriscado . 

O  Sr.  Franklin  Doria  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —Serve  para  a 
mobilisação  do  exercito,  acompanhando-o  afim 
de  ser  cortado  e  comido.  (Riso.) 

(Cruzam-se  muitos  apartes,  e  o  Sr,  presi^ 
siaente  reclama  attenção) . 

Vamos  continuando  ;  sinto  não  ter  trazido  o 
discurso  de  S.  Ex.  para  o  ir  seguindo  passo  o 
passo. 

(Ha  diversos  (partes.) 

Tenho  agora,  Sr.  presidente,  de  abandonar 
este  tom  ligeiramente  humorístico  ainda  que 
conveniente  para  levantar  a  attenção  da  ca- 
mará. Si  eu  com  toda  a  severidade  de  phrase 
viesse  fallar  sobre  estes  negócios  da  guerra  náo 
teria  ouvintes  (não  apoiados);  Preciso,  pois, 
adoptar  este  estylo  gracejador,  tanto  mais  que, 
si  fora  a  tomar  ao  sério  todos  os  apodos  que  me 
atirou  o  nobre  ex-ministro  da  guerra,  teríamos 
uma  discussão  bastante  desagradável.  Portanto 
julgo  dever  amenisar  a  forma  das  minhas 
observações. 
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Entro,  porém,  Sr.  presidente,  em  factos  gra- 
ves da  passada  administração.  Asseverei  que 
S.  Ex.  tinha  autorisado  fornecimentos  miuto 
pesados,  muito  copiosos  e  prejudiciaes  de  medi- 
camentos, e  S.  Ex.  assegurou-nos  pelo  con- 
trario que  obtivera  com  ellos  grandes  eco- 
nomias. 

Procedi,  pois,  Sr.  presidente,  a  indagações 
para  me  desculpar  dessa  pecha,  atirada  pelo 
nobre  ex-ministro  da  guerra,  de  irreflexaô,  a 
qual  é  um  tanto  grave,  porque  um  deputado 
não  deve  avançar  accusações,  que  podem  fe- 
rir os  créditos  de  administrador  de  um  ex- 
ministro  sem  ter  base  para  Canto .  Desde  já 
declaro  a  V.  Ex.  que  encontrei  muita  diflicul- 
dade  em  obter  essas  informações.  Os  em- 
pregados recusam-se,  esquivam-se  de  forne- 
cel-as  aos  representantes  da  opposiçâo.  Eiles 
têm  medo  desse  liberalismo  que  anda  por  ahi, 
de  demissões  e  remoções.  Não  foi,  pois,  sem 
custo  que  cheguei  a  colher  alguns  dados  que 
deitam  completa  laz  sobre  os  desastres  finan- 
ceiros desta  grande  operação  de  S.  Ex. 

Sr.  presidente,  em  Agosto  do  anno  próximo 
passado,  existia  no  dopo^^ito  de  medicamentos 
um  saldo  em  matérias  armazenadas  de 
30:000$000. 

Foi  então  qne  S.  Ex.,  o  Sr.  ministro,  man- 
dou contratar  aqui  na  corte  um  fornecimento 
no  valor  de  57:000$,  e  logo  depois  dous  forne- 
cimentos na  Europa,  que  chega:*am  em  Ja- 
neiro deste  anno  ;  um  em  Paris  e  outro  em 
Londres.  Em  Paris,  no  valor  de  19:337$,  e  em 
Londres,node  12:660í<000. 

Estão,  portanto,  recolhidas  ao  deposito  de 
medicamentos  drogas  no  valor  de  conto  e  tan- 
tos contos.  Para  que  ?  Quem  fez  todos  esses 
pedidos  ?  Porque  é  que  se  foi  ensaiar  esse  sys- 
tema  de  compras  económicas,  e  quando  o  labo- 
ratório estava  abarrotado  de  medicamentos  ? 

Depois,  Sr.  pi-esidente,  reconheceu-se  que  foi 
péssima  semelhante  experiência.  A  casa,  em 
Paris,  de  Emilio  Rousseau,  não  fez  abatimento 
algum  o  com  a  diíForonça  de  cambio  ( 22  3/8  o 
franco  e  10í^726  a  libra),  com  essa  differença,  e 
com  as  quebras  de  15  a  20  <>,  o«  os  medicamentos 
ficaram  mais  caros  do  que  aquelles  que  costu- 
mavam ser  entregues  por  contrato  e  concur- 
rencia  entre  os  fornecedores  do  p.viz . 

O  Sr.  Franklin  Dória:— Não  apoiado. 

O  Sr.  Escragnolb  Taunay: — Agora  peço  a 
attenção  do  nobre  actual  ministro  da  guerra. 
Pergunto  a  S.  Ex.  porque  é  que,  havendo  um 
deposito  de  118:997$  de  drogas,  S.  Ex.  mandou, 
ha  poucos  dias,  que  se  organizassem  pedidos  de 
fornecimentos?    O    que  ó  isto?    Estamos  em 

{»lena  epidemia ?  Receia  S.  Ex.  alguma,  mo- 
estia  imminente  ? 

As  accommodações  do  laboratório  são  in- 
sufficientes;  nada  está  arranjado;  e  S.  Ex.  o  Sr. 
ex-ministro  da  guerra  fez  mal  sensível  ao 
commercio  de  drogas  com  a  sua  experiência 
eoropéa. 

O  aviso  de  24  de  Agosto  de  1874  na  espécie 
era  e  ó  o  mais  conveniente,  estabelecendo  a 
concurrencia. 

Deu  sempre  excellentes  resultados ;  as 
drogas  eram  cuidadosamente  examinadas -sendo 


repellidas  as  imprestáveis  e  immediatamente 
substituídas.  Isto  tudo  é  intuitivo. 

Como  é  que  o  nobre  ex-ministro  da  guerra 
foi  fazer  um  ensaio  desses,  que.  conforme  elle 
próprio  confessou,  monta  em  30:000$,  (juando 
já  estava  o  laboratório  com  material  na  impor- 
tância de  87:000$?  Por  acaso  houve  requisi- 
ção ?  As  autoridades  competentes  communica- 
ram  a  S.  Ex.  que  não  havia  medicamentos,  que 
o  exercito  estava  sofTrendo  falta,  os  nossos 
hospitaes  não  eram  bem  servidos  ? 

S.  Ex.  mesmo leu-nos  aqui  um  documento, 
que  nada  convence .  A  informação  do  encarre- 
gado do  laboratório  é  que  em  geral  as  drogas 
estavam  boas. 

Ora,  Sr.  presidente,  nós  sabemos  o  que 
isto  quer  dizer  ;  significa  perfeitamente  que  o 
que  não  se  arruina  está  bom  ;  mas  aquillo  que 
se  deteriora  está  perdido.  (Riso,) 

Precisamos,  Sr.  presidente,  que  o  nobre  Sr. 
ministro  da  guerra  nos  esclareça  bem  sobre 
estes  fornecimentos  do  laboratório,  deposito, 
hoje,  enorme  de  drogas. 

Jem  óleo  de  fígado  de  bacalhau  ás  caixas  e  ás 
latas  !  O  que  houve  ?  Apenas  desejo  de  amon- 
toar fornecimentos  ? 

Ainda  mais,  Sr.  presidente,  o  arsenal  de 
guerra  da  corte  teve  também  ordem  de  cha- 
mar a  concurrencia  de  fornecimentos  no  valor 
de  centenas  do  contos  de  réis.  Estes  forneci- 
mentos estão  hojo  todos  armazenados;  mas  para 
que,  pergunto  eu  ? 

O  Sr.  Franklin  Dória   dá  um  aparte. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay:— A  distribui- 
ção do  fardamento  foi  sempre  feita  á  medida 
das  necessidades.  O  que  acontece  ó  que  o  ar- 
senal de  guerra  não  tem  hoje  verba  para  acu- 
dir a  pagamentos  obrigatórios  ;  deixa  de  satis- 
fazer clausulas  de  contratos,  a  que  se  achava 
rigorosamente  obrigado. 

O  Sr.  Franklin  Dória  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Escragnollk  Taunay:— Não  apoiado  ; 
e  o  nobre  ministro  da  guerra,  com  o  seu  abanar 
approbatorio  de  cabeça,não  tome  compromissos, 
que  lhe  trarão  embaraços . 

O  Sr.  Affonso  Penna  (ministro  da  guerra) 
dá  um  aparte. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay: — Sr.  presi- 
dente, até  ao  ministério  do  S/.  conselheiro  Dó- 
ria nunca  houve  no  arsenal  de  guerra  esses 
prévios  provimentos. 

Gastaram-so  muitas  centenas  de  contos,  e 
hoje  falta  o  dinheiro  para  pagar  aos  fornece- 
dores que  tinham  os  seus  contratos  em  regra. 
E*  um  facto  publico  e  notório ;  o  Jornal  do 
Commercio  já  se  fez  echo,  e  com  toda  a  razão, 
dessas  queixas. 

O  Sr.  Cantão  : — Até  o  aluguel  da  casa,  em 
que  está  o  commando  geral  das  armas  no  Pará, 
está  ha  oito  mezes  sem  ser  pago. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  : — Depois  das 
palavras  que  tenho  proferido,  Sr.  presidente, 
acredito  que  ao  nobre  ex-ministro  da  guerra 
faltará  a  segurança,  que  aqui  apregoou,  de  que 
soube  zelar  acuradamente  os  dinheiros  públi- 
cos. 


Digitized  by 


Google 


Sessão  em  14  de  Abril  de  1882 


395 


NSo  me  foi  possível,  senhores,  chegar  a 
saber  quanto  tinha  custado  a  bibliotheca  do 
exercito.  Achei  fechadas  todas  as  portas  de 
informações  ;  mas  sei  perfeitamente  que  o  no- 
bre Sr.  ministro  da  guerra  já  mandou  fazer 
e&se  calculo,  e  então  pedimos  instantemente  a 
S.  Ex.  que  venha  trazer  ao  parlamento  a  no- 
ticia das  despezas  que  se  autorisaram. 

Dispenso  de  entrar  em  considerações  preli- 
minares sobre  a  necessidade  ou  não  de  bibliothe- 
cas.  Nâo  temos  aqui  que  nos  defendermos 
da  pecha  de  selvagens  ;  bem  que  S.  Ex.  até  nos 

{>intassc  como  indómitos  bárbaros  prestes  a 
ançarmos  fogo  áquella  belliasima  coUecção 
de  riquezas . . . 

O  Sr.  Franklin  Dória  dá  um  apa  'te. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  : —  ...  para 
a  qual  S.  Ex.  já  mandou,  em  aviso,  um  dos  seus 
relatórios,   ricamente   encadernado  ! 

Mas,  Sr.  presidente ,  soube  pov  portas 
ti*ayessas  (na  indagação  a  que  me  vi  obrigado, 
á  vista  das  ameaças,  que  so  propalavam,  de 
que  eu  ficaria  reduzido  a  pó,  triturado  aqui 
pela  argumentação  esplendida  e  irrespondivel 
do  nobre  ex-ministro  da  guerra),'  cheguei  ao 
conhecimento  de  um  episodiosinho  engraçado, 
que  vou  contar  á  camará  para  estimular  a  atten- 
ção  que  depressa  se  cansa.  Torna-se  o  episodio 
tanto  mais  interessante,  quanto  está  presente 
uma  pessoa  autorÍ8adissima,que  fez  parte  dclle; 
o  próprio  Sr.  ministro  da  guerra. 

Indo  S.  Ex.  visitar  o  arsenal  de  guerra,  viu 
na  oiiicina  de  fanileiros  uma  enorme  banheira. 
Perguntou  :  «  Para  quem  é  aquella  banheira  ? 
Para  o  hospital  militar  ?  «Não,  senho.%  respon- 
deu-lhe  um  dos  empregados,  é  para  a  biblio- 
theca do  exercito.  »  (Riso,) 

O  official  de  gabinete,  que  acompanhava  a 
S.  Ex.,  espirituosamente  observou  ;  «  Então  os 
livros  também  tomam  banho  ?  >  Não,  <  senhor,  ó 
o  bibliotheçario.  »  (Hilaridade,) 

Peço  ao  nobre  ministro  da  guerra  que  me 
rectifique  isto. 

Vê  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  o  luxo  com  que 
se  prepararam  as  cousas  para  a  tal  bibliothe- 
ca :  mandou-se  faíer,  a  bem  dos  commodos  do 
bibliotheçario,  uma  enorme  banheira,  de  pro- 
porções taes,  que  chamou  logo  a  attenção  do 
Sr.  ministro  da  guerra.  Assim  pois,  aquelle  em- 
pregado, quando  tomar  o  seu  bello  banho,  á 
farta,  mergulhado  naquolla  espécie  de  oceano - 
zinho  (hilaridade)^  poderá  com  toda  a  uncção 
exclamar — Dória  nobis  hoec  otia  fecit !  —  (Hi^ 
laridade  prolongada,) 

O  Sr.  Presidente:— Attenção  ! 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay:— E,  Sr.  presi- 
dente, com  todo  a  razão  !  Não  pôde  haver  melhor 
vida  do  que  aquella  ! 

Creou-se  a  bibliotheca  contra  a  lei:  não  havia 
verba  para  ella  ;  tirou-se  a  casa  de  ordem  dos 
officiaes  do  lO^,  tornaram-se  mais  acanhadas 
as  acommodações  desse  batalhão,  e  tudo  isso 
afim  de  dar  mais  gozos  a  um  homem  que  afinal 
podia  ser  bibliotheçario,  mas  com  muito  me- 
nores regalias.  (Riso,) 

Digo  tudo  isto,  Sr.  presidente,  levado  pelo 
dever.    Sei   que    estas  e  outras    observações 


ferem,  e  ferem  talvez  a  companheiros  meus  ; 
alguns,  collegas  dos  bancos  da  academia,  quasi 
todos  camaradas  de  campanha,  com  os  quaes 
ha  a  necessária  solidariedade.  Mas  neste  meu 
propósito  de  dizer  francamente  a  verdade,  an- 
teponho a  tudo  o  serviço  da  nação,  que  é  cousa 
muito  importante  (apoiados)  e  superior  a  con- 
veniências de  camaradagem.  (Apoiados,) 

Sr.  presidente,  eu  já  disse  que  a  bibliotheca 
do  exercito  tirou  commodos  ao  lO^  batalhão. 
Veja  V.  Ex.  uma  cousa  muito  curiosa  :  foi  até 
mexer  com  a  cozinha  das  praças,  de  maneira 
que  parecia  ouerer  substituir  o  pão  material 
pelo  espiritual.  Acredito,  comtudo,  que  os  sol- 
dados haviam  de  dar-se  perfeitamente  mal  com 
esta  tentativa  de  mudança  de  regimen.  O  10> 
batalhão  está  hoje  sem  casa  onde  possa  a  sua 
musica  ensaiar,  sem  accommodações  para  a  sua 
officialidade,  unicamente  porque  se  fez  daquelle 
recanto  do  quartel,  rua  Marcilio  Dias,  um 
estabelecimento  de  consulta  intellectual  e  su- 
perior, que,  Sr.  presidente,  si  prestar  alguns 
fructos,  será  só  daqui  a  muitas  dezenas  de 
annos. 

O  nobre  ex-minisU*o  da  guerra  apresentou- 
nos  aqui  uma  estatística  dos  soldados  que  fre- 
quentam essa  bibliotheca,  e  exclamou  trium- 
phantemente  :  «  O  numero  dos  soldados  ó  su- 
perior ao  dos  officiaes  » !  Bastava  esta  excla- 
mação para  tirar  todo  o  valor  ao  documento. 

Sei,  Sr.  presidente,  que  o  aviso  do  ministé- 
rio da  guerra,  mandando  que  as  praças  de 
prct  frequentassem  a  bibliotheca,  foi  por  alguns 
interpretado  como  ordem,  de  maneira  que  os 
pobres  soldados  fo:'am  escoltados  á  bibliotheca 
(riso)^  constituindo  esse  passeio  litterario  mais 
um  gravame  de  serviço. 

O  Sr.  Franklin  Dória  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  : —  Afianço  a 
V.  Ex.  que  houve  esquadras  de  praças  escoltadas 
para  obedecer  ao  aviso  de  S.  Ex.  Eis  a  inter- 
pretação dada  a  essa  sua  medida,  permitta>me 
que  lho  diga,  menos  bem  pensada.  E  depois, 
senhores,  ainda  que  nâo  houvesse,  o  que  si- 
gnificam aquelles  dados  estatísticos  que  nos 
leu  o  nobre  Sr.  ex-rainistro  da  çuerra,  re- 
lativos aos  soldados  do  nosso  exercUo  que,  na 
maioria,  não  sabem  nem  ler  nem  escrever, 
senão  um  movimento  de  mera  curiosidade  in- 
fantil ?  Esses  homens  lá  foram  apreciar  as  en- 
cadernações das  obras  e  o  luxo  das  estantes,nada 
mais .  Desejaríamos  bem  uma  estatística  da- 
quelles  que  foram  estudar  e  tomar  notas.  Não 
ha  seriedade  nessa  informação  ;  não  ha  ne- 
nhuma. Não  representa  a  frequência  de  uma 
bibliotheca,  porém  apenas  uma  visita  sem  fru- 
ctos nem  consequência.  O  mais  ó  querer  des- 
conhecer a  verdade  das  cousas.  (Apoiados  e 
não  apoiados.) 

Ainda  neste  ponto  o  nobre  ex-ministro  da 
guerra  foi  infelicíssimo.  S.  Ex.  com  essa 
creação  o  que  quiz  foi  deixar  firmado  um  do- 
cumento histórico  (é  também  denominação  da 
moda)  da  sua  passagem  pela  guerra,  mas  con- 
vinha ter  cuidado  mais  da  sua  pasta.  S.  Ex. 
deixou  de  si  recordações  pouco  agradáveis  ao 
exercito. 

O  Sr.  Franklin  Dorla  :— A  V.  Ex.  só. 
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o  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  NSo  as  dei- 
xou agradáveis,  asseguro. 

O  Sr.  Franklin  Dória  :  —  O  exercito  lhe 
responderá,  e  então  talvez  V.  Ex.  saiba  o  con- 
ceito de  que  gozo. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  :— Tudo  ó  pos- 
sivel  neste  mundo.  Talvez  haja  para  o  futuro 
'manifestações  estrondosas,  mas  custa  a  crer. 
Vamos,  porém,  tocar  em  outro  ponto. 

Pergunto  ao  nobre  ministro  da  guerra  si  já 
pedio  credito  para  estes  empregados  da  biblio- 
theca   {lê) : 

€  Art.  2.0  Terá  a  bibliotheca  :  1  bibliotheca- 
rio,  1  ajudante  do  mesmo,  que  servirá  de  es- 
cripturario,  ambos  officiaes  de  qualquer  corpo 
especial,  reformados  ou  honorários  do  exercito, 
com  os  vencimentos  que  lhes  fo'em  marcados  ; 
•  um  porteiro,  que  será  praça  reformada  do  exer- 
cito, escolhida  de  entre  as  de  melhor  compor- 
tamento e  que  tenha  as  precisas  habilitações, 
com  a  gratificação  de  60^  mensaes  ;  um  guarda 
e  um  servente,  o  primeiro  com  a  diária  de  2$  e 
o  segundo  com  a  de  1$500,  podendo,  além 
disso,  algumas  praças  dos  corpos  estacionados 
na  corte  auxiliar,  quando  fôr  possível,  os  tra- 
balhos de  limpeza,  arrumação  e  conservação 
dos  livros,  estantes,  moveis  e  ouaesquer  outros 
objectos  pertencentes  á  bibliotheca.» 

Art.  29  do  regulamento  que  baixou  com  o 
decreto  n.  8336,  de  17  de  Dezembro  de  1881, 
estabelecendo  na  corte  uma  bibliotheca  do 
exercito.    (Riso,) 

Este  pessoal  6  onerosissimo.  E  depois  d*onde 
sahe  dinheiro  para  o  gaz  que  se  gasta  todas  as 
noutes  com  aquelle  estabelecimento,  entregue 
de  dia  ás  moscas  e  de  nonte  ás  baratas? 
(Riso.) 

E'  um  luxo  ;  todos  sabem  quanto  foi  difficil 
ao  distinctissimo  e  incansável  director  da  bi- 
bliotheca publica  ter  uma  verba  para  o  gaz  ; 
entretanto,  sem  mais  nem  menos,  ha  muitos 
mezes,  se  illumlna  todas  as  noutes  a  giorno 
aquelle  recanto  ignorado  do  quartel,  que  nao  é 
procurado  por  ninguém! 

Tudo  isto  são  irregularidades  e  despezas, 
pequenas  é  verdade  parcialmente,  mas  que  vão 
se  amontoando,  e  se  tornam  afinal  um  vexame 
immenso  para  os  cofres  públicos. 

O  nobre  ex-ministro  da  guerra  contou-nee 
aquella  historia  da  revolução  do  Desterro  com 
uma  naturalidade  tal  que  parecia  que,  quando 
mandou  partir  alta  noute  o  transporte  Purús, 
não  fazia  mais  do  que  ordenar  um  serviço  habi- 
tual. Disse-nos  entSo:  vejam  como  o  nobre  depu- 
tado é  contradictorio ;  censurou-me  porque  eu 
estava  mantendo  em  Santa  Catharina  praças  em 
numero  superior  ao  marcado  no  pessoal  da  com- 
panhia fixa,  e,  quando  chamo  de  lá  o  excedente 
para  regularizar  as  cousas,  novamente  me  cen- 
sura. 

Não  houve  nada  disso,  Sr.  presidente:  S.  Ex. 
obrou  debaixo  da  maior  precipitação.  Recebeu  o 
tal  telegramma,  contando  o  conflicto  entre  o 
commandante  do  destacamento  e  o  commandante 
da  companhia  fixa,  e  então,  sem  mais  nem  me- 
nes,  forjou, engendrou,  imaginou  consequências 
funestas.  Mandou  a  toda  pressa  preparar 
aquelle  transporte  e  acender-lhe    as  caleiras 


de  momento;e  só  pela  marinha  essa  brincadeira 
castou  de  pancada  12 :000$000. 

Ora,  V.  Ex.  sabe  de  que  modo  podiam  ter 
ido  aquellas  praças,  si  S.  Ex.  nao  estivesse  de- 
baixo da  obsessão  de  uma  idéa  fixa ,  fatal.  (Riso,) 

O  Sr.  Franklin  Doría  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  :  —  Mas  por- 
que aquelle  transporte  emprehendeu  viagem  ? 
Forque  é  que  não  foi  utilisada  a  companhia  na- 
cional ou  a  companhia  ingleza,  que  faz  as  suas 
viagens  regularmente. 

Uma  prova  evidente  de  que  outro  foi  o  movei, 
ahi  está  na  ajuda  de  custo  que  S.  Ex. 
mandou  dar  a  cada  um  dos  cinco  officiaes,  no 
valor  de  um  mez  adiantado. 

O  major  recebeu  de  ajuda  de  custo  140$.  V.Ex. 
não*póde  contestar  o  facto. 

O  Sr.  Franklin  Dória  :  —  Posso explical-o. 

O  Sr.  Escragnolls  Taunay  : — Mas  não  o 
justifica. 

E*  assim  que  se  gasta  o  dinheiro  da  nação  f 
Si  fosse  uma  cousa  normal,  si  fosse  uma 
mera  substituição  de  destacamento,  S.  Ex. 
dava  aos  officiaes  essa  ajuda  de  custo  ?  Não 
dava  nem  podia  dar.  EUa  representa  uma 
commissão  extraordinária,  urgente.  O  major, 
tirado  repentinamente  do  seu  corpo,  foi  ga- 
nhando toMios  os  vencimento^  de  fi8cal,ao  passo 
que  o  seu  substituto,  que  ficara  no  10*,  também 
percebia  iguaes  vencimentos.  E  o  que  é  tudo 
isso   senão  deso:*ganÍ8ação  ? 

Mas  S.  Ex.,  que  em  todas  as  questões  usou 
daquelle  mesmo  ardil  de  que  tinha  lançado 
mão  para  explicar  quaes  os  pontos  subjectivos 
das  suas  marchas  e  contra  marchas. . . 

O  Sa.  Franklin  Dória  :— O  meu  discurso 
ha  de  ser  publicado. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  :—  Muito  bem. 
E  o  meu  também. 

O  Sr.  Franklin  Dória  : — E*  o  que  desejo:  o 
confronto  entre  os  dous. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  :  —Justamente; 
mas  V.  Ex.  porque  não  contraria  estas  ver- 
dades? 

O  Sr.  Franklin  Dória  : —  Não  posso  fazel-o 
em  apartes. 

O  Sr.  Ebcragnollb  Taunay  :—  Ahl  dou-lhe 
liberdade  plena,  plenissima. 

O  Sr.  Franklin  Dória  :  —  Era  preciso  des- 
envolver as  minhas  proposições,  e  não  posso  in- 
terromper o  nobre  deputado. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  :  —  Mas  diz 
S.  Ex.:  eu  precisava  reduzir  aquella  companhia 
ao  numero  de  52  praças,  e  no  Desterro  havia 
60  e  tantas.  Agora  veja  o  calculo  :  52  foram  de 
cá,  36  da  companhia  fixa  agarraram-se  com  o 
presidente  e  as  influencias  liberaes  e  lá  ficaram, 
de  maneira  que  22  soldados  unicamente  é  que 
voltaram,  ficando  a  companhia  com  82  praças. 

E  assim  é  que  se  responde  com  seriedade  ás 
justas  increpações  que  faz  esta  minoria,  no  seu 
desejo  muito  louvável  de  censurar  actos  menos 
regulares  e  de  zelar  as  despezas  publicas  ?  Não. 
senhores,  S.  Ex.  tem  obrigatória  necessidade  de 
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confessar  que  obroa  debaixo  da  pressfio  da  pre- 
cipitação, e  não  soube  devidamente  entender^se 
com  o  seu  delegado  naquella  província,  aca- 
reiando  com  isso  ao  hstado  despezas,  supe- 
riores talvez  a20:000$000. 

Bu,  Sr.  presidente,  n&o  tenho  medo  de  con- 
ceder créditos  para  se  estudar  a  passagem  de 
Vénus ;  do  que  tenho  medo,  e  dessa  multiplici- 
dade de  gastos  desconhecidos  que  constituem 
verdadeiros  canaliculos  subterrâneos,  por  onde 
se  escoa  o  dinheiro  do  thesouro. 

A  cada  momento  irregularidades,  abusos  de 
toda  natureza !  Vamos  a  um  grande  abuso,  que 
é  a  gratificação  do  capitão  Duarte. 

Ainda  ahi  o  nobre  ex-ministro  da  guerra  foi 
pouco  leal  na  sua  maneira  de  argumentar ; 
chamou-me  para  o  terreno  pessoal,  chegando 
até  a  estranhar  que  o  capitão  Duarte  levasse  14 
annos  em  capitão,  quando  eu  somente  levei  7,  e 
hoje  estou  major  do  exercito* 

Não  quiz  attender,  pelo  menos,  a  que  tenho 
duas  campanhas,  onde  muitas  e  muitas  vezes 
arrisquei  minha  vida  pelo  paiz,  onde  adquiri 
moléstias  chronicas  que  me  hão  de  levar  ao  tu- 
mulo, emquanto  o  capitão  Duarte,  sem  um  só  dia 
de  guerra,  vivia  aqui  na  corte,  como  prote- 
gido constante  da  família  de  S.  Ex.  Eis  o  peri- 
go destas  questões  pessoaes. 

O  capitão  Duarte,  como  parente  e  amigo  do 
eterno  oíficial  de  gabinete  do  Sr.  Visconde  de 
Paranaguá  e  de  S.  Ex.,  estava  aqui  na  corte  em 
1868,  e  foi  promovido,  preterindo  a  todos  nós 
que  nos  achávamos  em  campanha.  Reclamamos, 
e  tão  justas  eram  as  nossas  reclamações,  que  o 
conselho  supremo  militar  opinau  unanimemente 
contra  esse  protegido  do  ministro.  Aprecio  o  ca- 
pitão Duarte,  sei  que  é  estimável,  reconheço  a 
sua  competência  ;  mas  não  venha  S.  Ex.  o  Sr. 
ex-ministro  antepor  os  serviços  de  paz  desse 
officíal  aos  de  guerra,  meus  e  dos  meus  cama- 
radas, prestados  no  meio  dos  maiores  perigos, 
das  balas  e  das  pestes,  curtindo  sede,  fome, 
misérias  de  toda  espécie,  desgraça-*  immen- 
sas  e  soflDrimentos  sem  numero.  (Apoiados, 
muito  bem,) 

Esta  questão  é  odiosa;  não  insisto,  pois,  nella. 

Quando  o  capitão  Duarte  foi  nomeado  pelo 
nobre  ex-ministro  da  guer.*a,  elogioi  essa  es- 
colha, e,  encontrando-me  com  elle,  disse-lhe  : 
€  você  mei*ece  ir  para  a  Europa  ;  è  digno  d«B8a 
prova  de  confiança  do  governo.  »  Em  tempo  re- 
feri-me  a  esta  minha  opinião. 

Estou,  portanto,  no  caso  de  apreciar  as 
cousas  com  imparcialidade.  Reconhecia  as  ha- 
bilitações do  nomeado,  mas.  senhores,  quando 
ea  soube  que  o  capitão  Duarte,  um  simples  ca- 
pitão, tinha  ido  á  Europa  com  1 :  150$  mensaes, 
qualifiquei  logo  o  facto  de  escandaloso. 

O  nobre  ex-ministro  da  guerra  apegou-se  ao 
pretexto  do  Sr.  conselheiro  Luz  ter,  como  major 
que  é,>i)ercebjdo  pouco  menos.  A*  minha  estra- 
nheza e  á  desse  espirito  lúcido  e  recto  que  iistin- 
gue  o  nob^e  deputado  o  Sr.  Andrade  Figueira, 
respondeu  S.  Hx.:  €  Já  achei  precedente  aberto 
pelos  conservadores. »  E  ocaso  não  era  idêntico. 

Aliás  sempre  esta  péssima  desculpa.  Um  ad- 
versário faz  uma  cousa  má;  portanto,  vamos  imi- 
tal-o:   quando  chegar   a  occasião  da  discussão 


havemos  de  cobrir- nos    com  esse  chapéu  de  sot 
furado.  (Riso.) 

Mas,  Sr.  presidente,  o  Sr.  Dr.  Luz  como  lente 
ganhava  400$,  ganhava  mais  70$  e  como  mem- 
bro da  commissão  de  melhoramentos  perto  de 
300$,  o  que  perfaz  a  quantia  de  700  e  tantos 
mil  réis. 

O  governo,  urgido  pela  pressão  de  uma  posai-  ^ 
vel  guerra  argentina,  ordenou-lhe  a  ida  á 
Europa  afim  de  comprar  armamento.  Esse  offi- 
cial  distincto,  habilitadissimo,  o  mestre  do  ca- 
pitão Duarte,  o  nosso  mestre  a  todos,  ponde  'ou 
com  razão  que  os  seus  vencimentos,  si  chega- 
vam para  aqui,  eram  insufficientes,  divididos, 
como  deveriam  ser,  com  a  familia  que  ficava. 
O  governo  mandou-lhe  dar  largamente  uma 
gratificação  de  280$.  Veja  bem  V.  Ex.,  a  gra- 
tificação do  Dr.  Luz,  como  major,  foi  de  280$000. 

Agora  o  que  Tez  o  nobre  ex-ministro  da 
guerra?  Tomou  a  somma  total  ;  foi  o  único 
escopo  a  que  visou,  ao  passo  que,  si  tivesse  dado 
ao   capitão   Duarte  a  mesma  gratificação,  eUe 

?ue  tinha  280$,  iria  para  a  Europa  com  560|. 
sto  è  irrespondivel. 

Onde  é  que  se  viu  uma  gratificação  de  nove- 
centos e  tantos  mil  réis?  As  personalidades 
mais  eminentes  do  nosso  exercito,  o  barão  de 
Caruaru, general  Raposo,  uma  das  nossas  glorias 
scientificas  militares,  Ayres  Ancora,  o  então 
coronel  Tiburcio,um  dos  homens  mais  distinctos, 
não  direi  do  exercito,  mas  do  paiz  (apoiado  do 
Sr.  Moreira  de  Barros),  um  homem  que  os  seus 
correligionários  não  têm  sabido  apreciar,  um 
dos  meus  camaradas  mais  illustres  e  ao  qual 
faço  plena  justiça,  embora  pertença  de  coração 
ao  partido  liberal,  que  tem  sido  tão  ingrato  para 
com  elle  ;  o  intelligente  e  probo  Catão  Roxo, 
Madureira  e  outros,  todos  esses  nunca  tiveram 
gratificações  dessas,  nnnca !  Repito  o  que  já 
disse  da  primeira  vez.  O  governo  apresentou  ao 
mundo  civilisado  o  capitão  Duarte  como  sendo  o 
que  ha  de  melhor  nas  nossas  fileiras,  a  fina  fior 
do  nosso  exercito. 

A  camará  que  decida  si  o  nobre  ex-ministro 
respondeu  ás  censuras  que  desta  bancada  lhe 
dirigimos,  si  justificou  de  qualquer  modo  essa 
gratificação  tão  espantosa.  ( Apartes,  )  Fiz 
justiça  ao  nomeado;  é  um  homem  competente 
na  matéria  ;  mas  não  ha  duvida,  a  gratificação 
que  levou   é  abusiva  e  merece  sérios  reparos. 

Mas,  Sr.  presidente,  sei  ainda  mais.  O  capi- 
tão Duarte  teve  ordem  para  comprar  3.000  re- 
wolvers  do  systema  Mauser  ;  a  commissão  de 
melhoramentos,  que  estudara  todos  os  systemae 
últimos  de  rewolvers,  tinha  chegado  á  conclu- 
são de  que  esse  systema  era  o  mais  conve- 
niente. 

Pois  bem,  o  capitão  Duarte,  na  Europa,  acaba, 
segundo  me  informam,  não  sei  bem  si  com  fun- 
damento, de  compra?  rewolvers  do  systema 
Girard.  A  commissão  de  melhoramentos  pro- 
nunciou-se  contra  esta  compra,  e,  entretanto, 
o  despacho  que  S.  Ex.  lançou  nos  papeis  foi  o 
seguinte  :  — gua^de-se.  Como  se  explica  isto  ? 
Pois  manda-se  comprar  rewolvers  Mauser  e 
compra-se  Girard? 

Sinto  que  o  nobre  actual  ministro  da  guerra 
não  esteja  presente,  já  desappareceese  do  seu 
logar. 
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Alguns  Srs.  Deputados  :  —  Na  3*  discussáo 
o  ministro  nâo  é  obrigado  a  estai*  presente. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  Bem  sol ; 
nuis  S.  Ex.  é  novo  na  pasta  e  p.^ecisa  estar  se 
iniciando  em  tudo  isto.  Então  estaremos  aqui  nos 
cansando  a  valer  para  elucidai*  estas  questões, 
que  são  ^ravissimas,  e  o  nobre  ministro  da 
g-uerra  vai  passeai*  ? 

{Entra  na  sala  o  Sr.  ministro  da  guerra,) 

Estimo  que  S.  Ex.  apparecesso  novamante, 
ponjue  desejo  periruntar-lhe  o  que  è  que  o  ca- 
pitão Duarte  comprou  ou  pretende  comprar,  si 
revolwers  Mauser,  si  revolwers  Girard. 

O  Sr.  Affonso  PENNA(mtnÍ5írorf<T /7w<?**ra): 
—  No  relatório  do  meu  antecessor  está  deter- 
minado. 

O  Sr.  Escragnoíxe  Taunay  :  —  O  relatório 
diz  qiio  elle  deverá  preferir  o  modelo  Mauser, 
mas  eu  estou  informado  do  aue  ou  já  comprou 
ou  quer  comprar  Girard.  E  preciso,  portanto, 
<\ue  o  nobre  ministro  nos  diga  da  tribuna,  qual 
foi  a  razão  por  que  se  fez  esta  troca  de  modelos. 

O  Sr.  Adriano  Pimentel  :  —  A  commissào 
do  melhoramentos  também  foi  contra  a  compra 
do  espingardas  Comblain  e  comprou-se  Com- 
blain. 

O  Su.  Escragnolle  Taunay  :  —  Creio  que 
ahi  ha  engano.  Entretanto  fez-se  muito  mal ; 
a  commissão  de  melhoramentos  é  qu' m  deve 
decidir  essas  cousas. 

O  Sr.  Adriano  Pimentel:—  Foi  o  governo. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay:  —  O  governo 
deve  seguir  a  opinião  da  commissao.  Entiío 
por  que  conserva  e  ató  restabeleceu  essa  cor- 
poração ? 

O  Sr.  Adriano  Pimentel  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay: —  Sei  bem  oue 
houve  suas  duvidas,  mas  tudo  ficou  explicaáo. 
E*  o  que  eu  quero  novamente.  Venham,  ve- 
nham as  explicações. 

Desejo  que  não  passe  em  julgado  a  sentença 
do  nobre  ex-ministro  de  que  ignoro  tudo  quanto 
occorre  na  pasta  da  guerra. 

O  Sr.  Adriano  Pimentel: —  Não  apoiado. 
Ninguém  é  capaz  do  dizer  isto. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay: —  Pelo  menos 
atiram-se-me  indirectas.  A  ellas  é  ([ue  estou 
respondendo,  appellando  sempre  para  o  illus- 
trado   coUega. 

A  commissao  propoz  o  accrescimo  de  um 
guarda-mão  no  armamento  Comblain,  e  hoje  os 
no3sos  soldados  queixam-so  da  falta  dessa  peça 
que  não  foi  collocada,  conforme  o  pedido  pri- 
mitivo. 

O  Sr.  Adriano  Pimentel: — V.  Ex.  está  con- 
fundindo duas  questães  differentes. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay: — Pois  seja; 
mas  na  questão  presente,  como  é  que  o  com- 
missario  do  governo  se  julgou  autorisado  a 
comprai*  rewolvers  Girard  ? 

O  Sr.  Adriano  Pimentel: — Não  efstá  pro- 
vado que  comprasse. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay: — Justamente; 
queremos  ter  certeza.  Sr.  presidente,  eu  teria 


ainda  muito  que  dizer;  mas,  não  querendo  in- 
correr novamente  na  censura  em  que  já  cahi 
de  ter  abusado  da  paciência  da  camará  (não 
apoiado s),dec\a>ro  a  V.  Ex.que  não  tomarei  mais 
tempo  á  casa.  Preciso  entretanto  tocar  em 
outros  pontos  importantes,  e  o  farei  ligeira- 
mente. 

Verificou-se  que  o  decreto  de  6  de  Março  de 
1880  não  era  o  mais  conveniente  para  o  for- 
necimento de  rancho.  Na  verdade  hoje  ha  uni- 
formisação  de  tabeliã;  mas  o  que  se  tem  dado 
importa  em  alguns  inconvenientes  para  o  bom 
sustento  do  soldado.  Hoje  os  corpos  não  têm 
mais  aquellas  economias,  que  se;*viam  para 
attender  a  pequenas  eventualidades,  que  cum- 
pria de  prompto  sanar. 

O  Estado  gasta  agora  muito  mais  ;  talvez 
acima  da  antiga  verba  uns  cem  contos,  pois 
ê  presentemente  obrigado  a  fornecer  aos  bata- 
lhões todos  03  ulensilios  do  rancho,  cousa  que 
não  se  dava  outr*ora.  Além  disso  a  escripturação 
augmentou  bastante.  Basta  a  enumeração  dos 
livros   para  se  ver  a  despeza  que  se  faz.  (Lê ») 

Antigamente  havia  três  livros :  para  simpli- 
ficar, hoje  ha  nove.  Neste  fornecimento  de 
livros,  vai-so  não  pouco  dinheiro ;  para  cada 
soldado  ha  uma  caderneta  de  40  paginas  e 
dessas  apenas  se  utilisam  cinco.  Ora,  são  estas 
pequenas  particularidades  que  um  espirito 
cuidadoso  e  administrador  deveria  investigar 
para  pri)videnciar.  Não  ó  cousa  que  deshonre 
a  ninguém  descer  a  minudencias  da  adminis- 
tração.   (Apoiados.) 

Melhor  fora  que  o  nobre  ministro  se  entre- 
gasse ao  exame  destas  pequenas  questões,  do 
que  atirar-se  a  querer  reorganizar  o  exercito, 
annunciando  pomposas  inversões  que  lhe  era 
impossivel  realizar.  (Apoiados.) 

Nesse  cuidado  meticuloso  é  que  se  revela  a 
feição  do  verdadeiro  administrador.  Sócrates  o 
disse  :  «  é  preciso  descer  ás  ultimas  minúcias 
para  ser  bom  general,  bom  regente  do  orches- 
tra  e  bom  mestre  de  dança.  >  De  certo  os  gé- 
nios que  abrangem  toda  a  marcha  da  adminis- 
tração são  admiráveis  ;  mas  os  talentos  que  se 
occupam  da  inspecçilo  diária  das  cousas  pres- 
tam óptimos  serviços  ao  Estado.  (Apoiados.) 

Sr.  presidente,  era-me  indispensável  a  pre- 
sença do  actual  Sr.  ministro  da  guerra,  porque 
tenho  que  findar  este  meu  descosido  discurso 
(não  apoiados)  com  um  pedido  de  informações 
muito  serio.  Consta-me  que,  ao  finalisar  a 
administração  do  ex-ministro  da  guerra,  um 
seu  empregado  apresentou  uma  proposta  com- 

Í)romettendo-se,  por  contrato,  a  rever  a  legis- 
ação  militar  toda  e  a  dar  uma  espécie  de  có- 
digo completo.  Esta  revelação  o  gravíssima, 
tanto  mais  quanto  ha  um  precedente  de  que 
nâo  se  sahiu  muito  bem  o  governo. 

E*  preciso  mais  fazer  notar  á  camará  que 
esse  proponente  tive.*a  mais  ou  menos  contra- 
to neste  sentido  e  que  agora  se  compromette  a 
refundir  o  seu  antigo  trabalho  estabelecendo-o 
sobre  melhores  bases .  Feita  a  proposta,  consta- 
me  que  o  nobre  ex-ministro  mandou  informar 
a  diversas  repartições,sendo  ellas  unanimes  em 
declarar  que  não  havia  necessidade  de  tal 
contrato,  nem  dinheiro  para  pagal-o. 


Digitized  by 


Google 


Sessão  em  14  de  Abril  de  1882 


399 


O  Sr.  Franklin  Dória:— Perdõe-mo  ;  Hâo  é 
exacto  ;  leia  as  informações. 

O  Sr.  Escragxolle  Taunay:— V.  Ex.  obri- 
ga-me  a  aprofundar  mais  este  ponto.  Um 
dos  directores  da  secretaria  apresentou  parecer 
totalmente  desfavorável,  e  S.  Ex.  disse-lhe : 
€0  senhor  nSo  foi  feliz  na  sua  informação.»  Of- 
fendeu-ôe  ligeiramente  o  funccionario ;  houve 
troca  de  palavi^as  e  elle  concluiu  dizendo  : 
€  V.  Ex.  na  sua  posição  de  ministro  pôde  ir  de 
encontro  a  todas  as  informações  e  procede? 
como  lhe  agradar.  >  S.  Ex.  agarrou  na  penna, 
lavrou  a  sentença  ;  fez  o  contrato. 

Até  hoje  n/lo  tem  sido  possível  saber-se  qual 
a  importância  ;  mas  rumoreja-se  que  sobe  de 
60  a  70:00a$000. 

Vozes:— E'  grave  o  facto. 

O  Sr.  Franklin  Dória: — Peça  informações 
ao  governo  e  discuta  o  assumpto. 

O  Sr.  Escragnolle  Tadnay  :  — E'  o  que  eu 
estou  fazendo.  Nestas  condições  o  negocio  é 
um  tanto  serio,  e  S.  Ex.  na  apologia  que  hon- 
tem  nos  fez  da  sua  administraçâo,erguendo-a  ás 
maiores  alturas,  deveria  ter  tratado  deste  ponto 
que  interessa  aos  cof.*es  piblicos  em  quantia 
muito  importante. 

A  pessoa  a  quem  me  refiro  já  teve  paga- 
mento por  um  trabalho  igual  ao  de  que  tratti 
o  contrato.  Apresentou  a  sua  obra  completa 
em  três  volumes.  Como  ó  que  agora  pôde 
adiantar  a  idéa  de  nova  codificação,  qiasi 
idêntico   trabalho,  trazendo   tão   grande  com- 

g remisso  ao  paiz  ?  Ainda  uma  outra  razão, 
r.  presidente.  CJomo  é  que  esse  empregado, 
que  accumula  diversos  legares,  pretende  en- 
carregar-se  de  um  serviço  desta  ordem  ?  Per- 
guntarei, pois:  Onde  estão  as  economias  com 
que  o  partido  liberal  procura  elevar-se  com 
orgulho  ao  pedestal  da  gloria  ?  Esta  situação, 
Sr.  presidente,  leva-me  a  ser  enérgico,  ainda 
que  possa  offender  o  melindre  de  alguns  mem- 
bros da  minha  classe.  Devo  declarar  que  o 
Sr.  Conselheiro  Andrade  Pinto  fez  os  maiores 
esforços  para  arrancar  o  parasitysmo  que  se 
agarra  ás  repartições  da  marinha  e  guerra. 
Conseguiu  alguma  cousa,  mas  hoje  estamos  em 
peiores  circumstancias  do  que  quando  S.  Ex. 
iniciou  a  sua  enérgica  administração.  Os  agá- 
ricos  têm  augmentado  extraordinariamente.  Si 
esta  sincera  declaração  pôde  offender  alguém, 
tenho  ao  menos  o  consolo  e  a  convicção  de 
merecer  o  applauso  dos  que  soffrem,  dos  que 
estão  sob  a  influencia  de  dolorosa  depressão 
moral,  e  me  reconhecem  como  interprete  dos 
seus  queixumes,  dos  seus  clamores. 

E*  preciso  que  o  governo  diga  o  que  ha  a  res- 
peito desse  contrato  ;  é  preciso  que  o  nobre  mi- 
nistro da  guerra  tome  o  compromisso  solemne 
de  responder  a  este  ponto  com  informações 
muito  completas.  Precisamos  que  haja  seriedade 
na  discussão,  que  não  se  responda  a  accusações 
funda  las  por  meio  de  estratagemas  de  palavras. 
(Apoiados)* 

Esta  mesma  energia,  Sr.  presidente,  que  fui 
obrigado  a  empregar  para  dar  expansão  a 
certos  sentimentos  incoercivels,  obriga-mo  a 
abandonar  a  tribuna   antes  do   ter   completado 


todas  as  observações  que  eu  pretendia  fazer 
em  relação  a  administração  do  nobre  ex-mi- 
nistro  da  guerra ;  mas  não  me  retiro  sem 
deixar  consignado  aqui  bem  terminantemente, 
que  o  nobre  Sr.  ministro  da  guerra  tomou  o  en- 
cargo de  honra  de  nesta  discussão  vir  elucidar 
08  pontos  a  que  alludi  e  que  constituem  base 
larga,  muito  larga,  e  segura  de  accusações  so- 
bremaneira graves. 

Tenho  concluído. 

Vozes:  — Muito  bem  !  Muito  bem  ! 

(O  orador  è  comprimentado,) 

O  Si-.  A-fTonso  I^eniia,  (ministro 
da  guerra  )  não  pediu  a  palavra  para  entrar 
no  debate.  A  discussão  do  projecto  de  torças  de 
terra  já  tem  excedido  o  tempo  de  ordinário  con- 
cedido para  ella. 

Não  vem,  portanto,  tomar  parto  na  discussão 
e  si  pediu  a  palavra  foi  simplesmente  em  at- 
tenção  aos  nobres  oradore3  da  illustre  maioria, 
e  para  lhes  dizer  que  em  tempo  opportuno  o  em 
outra  occasiãodará  a  SS.  EExs,  as  explicações 
que  pediram . 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  è  encerrada 
a  discussão,e,  posto  á  votos  o  projecto  é  appro- 
vado. 

O  Sr.  Matta  Machado  (pela  ordem)  diz  que 
se  acha  sobre  a  mesa  a  redacção  do  credito  para 
a  passagem  de  Vénus,  e  pede  ao  Sr.  presidente 
que  consulte  a  camará  si  dispensa  a  impressão 
e  si  concede  urgência  afim  de  ser  votada  im- 
mediatamente. 

Consultada  a  casa,  resolve  pela  affirmativa. 
E'  lida  e  approvada  a  seguinte  redacção  : 
Redacção  do  projecto  n,  36  A  de  1882 

Emendas  feitas  o  approvadas  pela  camará  dos 
deputados  á  proposta  do  governo  que  concede 
ao  ministério  do  império  um  credito  extraordi- 
nário de  30:000$  para  a  observação  da  passagem 
do  planeta  Vénus  sobre  o  disco  solar. 

Accrescente-se  no  logar  competente  : 

A  assemblóa  geral  decreta  : 

Art.  1.0  (Substitutivo).  E*  concedido  ao  mi- 
nistério do  império  e  ao  da  marinha  um  credito 
extraordinário  de  60:000$,  repartidamente,  afim 
de  ser  applicado  ás  despezas  que» o  imperial 
observatório  do  Rio  de  Janeiro  e  o  ministério  da 
marinha  têm  de  effectuar  com  a  observação  da 
passagem  de  V^enus  sobre  o  disco  do  sol. 

Art.  2.0  (Como  na  proposta). 

Art.  3.0  (Como  na  proposta). 

Sala  das  commissões  em  14  de  Abril  del882. 
— Ruy  Barboza, — A.  A.  d  Souza  Carvalho. 
-^Bezerra  de  Menezes, 

O  Sr.  Matta  Machado  (í^  secretario^  pela 
ordem)  diz  que  se  acha  já  sobre  a  mesa  a  re- 
dacção do  pi'ojecto  de  fixação  de  forças  e  faz 
os  mesmos  pedidos  que  fez  relativamente  ao 
credito  de  vénus. 

Consultada  a  casa,  resolveu  pela  affirmativa. 
E*  lida  e  approvada  a  seguinte 
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Redacçãa 

Rodacçâo  do  projecto  n.  27,  de  1882. 

Emendas  feitas  e  approTadas  pela  camará  dos 
deputados  á  proposta  do  governo,  que  fixa  as 
foi^^s  de  terra  para  o  anno  fínnancieiro  de 
1882—1883 : 

Acrescente-se  no  lógar  competente  : 
A  assembiéa  geral  decreta  : 
Art.  1 .  <»  (Como  na  proposta.) 
Art.  2.^  (Como  na  proposta.) 
Art.  3.<»  (Como  na  proposta.) 
Sala  das  commissões  em  14  de  Abril  de  1882. 
— iifuy  Barbosfi .'—Bezerra  de  Menezes, 

N.    27— 1881  a  1882 

1*  SESSÃO 

Projecto 

A  commissâo  de  marinha  e  guerra,  tendo 
examinado  a  proposta  do  governo,  fixando  as 
forças  de  torra  para  o  anno  financeiro  de  1882 
—1883,  ó  de  parecer  que  a  referida  proposta 
seja  convertida  no  seguinte  projecto  de  lei: 

Acrescente-se  no  logar  competente: 

A  assembiéa  geral  decreta: 

Art.  1.^  (Como  na  proposta.) 

Art.  2.0  (Como  na  proposta.) 

Art.  3.<>  (Como  na  proposta.) 

Sala  das  commissões  em  28  de  Fevereiro  de 
1882 .  — Camargo .  — Actoíí  de  Azevedo .  — Z»«- 
ma  Duarte. 

Continua  a  2*  discussão  do  projecto  que  fixa 
a  força  naval. 

O  Sr.  Presidente  : —  Tem  a  palavra  o  Sr. 
Carneiro  da  Rocha. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha  pretendia  fazer 
algumas  considerações  nesta  discussão,  mas 
interessado  na  adopção  do  projecto  de  força 
naval  e  attendendo  á  urgência  do  tempo,  de- 
siste da  palavra. 

O  Sr.  Presidente:— Tem  a  palavra  o  Sr. 
Henrique  d'Avila. 

O  Sr.  Henrique  d* Ávila:— Desisto. 

O  Sr.  Presidente:— Tem  a  palavra  o  Sr. 
Silviano  Brandão. 

O  Sx*.  Silvia^no  Bx*a»iidlÍo,  ins- 
offevendo-se  para  tomar  parte  nesta  discussão, 
pretendia  manifertar  as  suas  opiniões  sobre 
os  negócios  públicos,  mas,  dese^ndo  também 
não  embaraçar  a  adopção  immediata  do  pro- 
jecto de  força  naval,  desisto  da  palavra. 

Na  discussão  do  orçamento  do  ministério  do 
Império,  terá  occasião  opportuna  de  fazer  con- 
siderações sobre  aquelles  assumptos . 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra  o  Sr. 
Gonçalves  de  Carvalho. 

VoKBs: — Não  está  presente. 

O  Sr.  Presidente  :  —Também  não  está  pre- 
sente o  Sr.  Aífonso  Celso  Júnior,  que  acha-se 
inscripto  depois. 

Tem,  portanto,  a  palavra  o  Sr.  Portella, 


O  Sr.  Machado  Portella  declara  que,  se 
lhe  é  permittido,  fallará  depois  do  Sr.  Coelho 
Campos,  a  quem  cede  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra  o  Sr. 
Coelho  Campos. 

O  Si-«  Ooellxo  e  Oampos:—  Sr. 

presidente,  cabendo-me  a  palavra  em  hora  tão 
adiantada  solicito  alguns  momentos  da  benevo- 
lência desta  augusti  camará. 

Prevaleço-me  da  latitude  do  debate  para 
enunciar-me  sobre  a  situação  e  a  marcha  im- 
primida aos  negócios  do  paiz. 

Membro  da  opposiçào,  Sr.  presidente,  a  mi- 
nha definição  estd  feita;  subscrevo  plenamente 
o  plano  traçado  pelo  ilíustre  chefe  da  minoria 
conservadora,  sem  outras  limitações  ou  re- 
stricçõos  que  aquelias  que  seria  S.  Ex.  o  pri- 
meiro a  fazer,  segundo  o  correr  das  circum- 
stancias,  em  nome  do  paiz  e  dos  seus  reaes  in- 
teresses, e  das  ideas  que  aqui  representamos. 

(O  grande  suswrro  que  ha  no  salão  não 
permitte  ouvir  o  orador.) 

O  Sr.  Presidente  : — Meus  senhores,  eu  peço 
a  attenção;  não  se  ouve  o  orador. 

Vozes  :  —  Estamos  aqui  para  ouvil-o,  con- 
tinue, continue. 

O  Sr.  Coelho  b  Campos  :  —  Oj}posicionista, 
dizia  eu,  nem  outra  podia  ser  a  minha  attitude 
neste  recinto  ;  mas  opposição  não  systematica, 
não  facciosa ,  opposição  conservadora  a  de  Sua 
Magestade  e  não  a  Sua  Magestade  ;  opposição 
tão  útil  ao  governo  como  a  mesma  maioria,  que 
o  sustenta,  sentinellas,  como  somos,  censores 
doa  seus  erros  e  excessos  apreciados  á  luz  dos 
factos,  e  perante  essa  mesma  opinião  que  nos 
contempla  nesta  nobre  porfia  de  melhor  servir 
ao  paiz,  verdadeiro  certamen  do  patriotismo. 

A  politica  illustrada  das  nações  deve  ser 
determinada  pelas  suas  necessidsídes,e  segundo 
ellas  dirigida. 

Ora,  a  sciencia  do  governo,  como  a  socieda- 
de a  que  se  applica,  envolve  no  objectivo 
complexo  dos  seus  principies :  necessidades^ 
esforços  e  satisfações;  necessidades  que  devem 
ser  satisfeitas,  satisfação  que  depende  de  meios 
de  sua  realização,  meios  que  suppoem  idóas  e 
princípios  em  que  assentem  e  se  apoiem. 

Que  publicas  necessidades,  ou  que  ordem 
delias  occupam  a  attenção  do  governo  e  de- 
terminam a  politica  do  gabinete  ?  Que  meios 
tem  de  sua  satisfação  ?  Que  idéas  e  princi- 
pies professa  e  exhibe  nesta  conformidade  ? 

Bem  vé  a  camará  que  a  uma  questão,  como 
esta,  de  simples  actualidade,  não  se  pode  res- 
ponder  com  vagas  referencias  ao  passado. 

O  Sr.  Erskine  May,  publicista  e  historiador, 
escreveu  que  ob  partidos  não  podem  viver  das 
reminicencias  do  passado,  elles  devem  ter  uma 
politica  e  um  fim  actuaes,  que  traduzam  as 
reaes  necessidades  do  paiz  em  que  vivem  e  se 
desenvolvem. 

Não  serei  eu,  Sr.  presidente,  que  conteste 
tenha  o  ilíustre  chefe  do  gabinete  combatido 
abusos  em  seu  passado,  profligado  doutrinas 
subversivas,  projectos  talvez  mal  concebidos. 
Certo  é  também  que  nâo  consta  dos  annaea  te*- 
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nha  S.  Ex.  em  qualquer  tempo  constituído,  for- 
mulado um  plano  assentado  de  idéas,  um  pro- 
gramma  que  lho  servisse  de  facho  indicador  de 
sua  direcção  politica;  o  quando  por  vezes  provo- 
cado para  substituir  o  mal  que  combatia  pelo 
bem  que  desejava,  não  era  a  resposta  do  S.  Ex. 
senSo  que  apresentaria  os  projectos  quando 
lhe  dessem  fs  pastas. 

Pois  bem,  chegou  para  S.  Ex.  a  vez  das 
pastas. 

Onde  os  seus  projectos  ?  Ninguém  os  sabe. 

Seria  que  o  nobre  presidente  do  conselho, 
como  da  constituinte  franceza  dizia  Mirabeau, 
soubesse  o  que  convinha  abater,  demolir  e 
destruir,  o  não  o  que  era  preciso  levantar,  con- 
struir, edificar  ?  ôu  que  pelo  contrario  tivesse 
S.  Ex.  o  seu  plano,  o  seu  programma  e  comba- 
tesse constantemente  os  adversários  por  terem 
profissão  diversa,  e  por  vezes  aos  próprios  co- 
re ligionarios  por  não  observarem  os  pontos 
nelle  inscriptos  ? 

Qual  esse  programma  ?  O  manifesto  atirado 
aos  ventos  da  opinião  por  illustres  chefes  li- 
beraes  em  18ô9,com  essa  inflexivel  comminação: 
reforma  ou  revolução  ? 

Si  taes  as  idéas  ou  o  programma  do  seu 
passado,  parece  que  já  o  seu  passado  não 
é  o  seu  presente,  porque  o  seu  presente  é 
o  seu  governo  e  o  seu  governo,  em  que 
peze  a  S.  Ex.,  se  mostra  a  antithese  desse  pro- 
gramma,ou  pelo  menosMe  parte  delle.  (Aparios 
e  contestações.  ) 

Senhores,  si  venho  ainda  restolhar  um  as- 
sumpto tão  largamente  explorado,  faço-o  em 
homenagem  ás  considerações  produzidas  pelo 
Sr.  ministro  da  guerra  e  pelo  nobre  deputado 
por  S.  Paulo,  o  Sr.  Moreira  de  Barros,  os 
quaes  entenderam  talvez  emendar  a  mão  ao  no- 
bre presidente  do  conselho,  apresentando-nos 
uma  edição  mais  correcta  e  augmentada  do 
programma  primitivo. 

Precisarei  proval-o  ?  Não  basta  a  evidencia 
dos  factos  ? 

Sr.  presidente,  ao  expor-nos  o  Sr.  presidante 
do  conselho  as  difficuldades  da  organização  do 
ministério  com  algum  membro  do  senado,  re- 
velou que  a  coroa  promettera-lhe  a  escolha  de 
nm  membro  da  lista  triplico  pelo  Maranhão, 
observando-lhe  a  coroa  que  ei*a  uma  attribui- 
ção  sua,  da  qual  não  usaria  em  diíficuldade  ao 
ministério. 

Essa  observação  da  coroa  causou-me  espécie 
e  induzia- me  a  inquirir  o  seu  alcance,  si  al- 
cance teve. 

A  que  veia  essa  observação  depois  da  pro- 
messa da  escolha  ?  Não  foi  certamente  em  con- 
firmação dessa  promessa,  nem  se  pôde  consi- 
derar mera  superfetação.  Seria  intencional  ? 
Não  sei.  Apreciemos,  porém,  os  factos. 

Não  foi  S.  Ex.  o  primeiro  membro  desta  casa 
chamado  para  organizar  gabinete*.  O  con- 
selheiro Zacarias  e  o  conselheiro  Furtado,  com 
igual  missão  nunca  allegaram  difficuldade  de 
encontrar  membros  do  senado  qae  conksigo  ser- 
vissem ;  nem  está  em  nossos  estylos  que  um 
senador  se  recuse  a  Cazer  parte  de  um  gabinete 
de  que  é  chefe  um  deputado.  Sabe-se  como  são 
as  cousas  entre  nós  ;  si  um  ou  dous  não  querem 
ser  ministros,  não  faltam  outros  que  o  queiram. 
V.  III.— 51 


Afinal  não  foi  tirada  a  limpo  essa  diíficuldade 
desde  que  pela  discussão  se  verificou  que  não 
houve  convite  a  qualquer  membro  do  senado 
para  fazer  parte  do  actual  gabinete. 

Essa  diíficuldade,  pois,  foi  simples  facto 
psycologico  só  susceptível  de  apreciação  p^r 
quem  a  sentiu. 

Ora,  estes  factos  combinados  entre  si  não 
induzem  ve:*  nessa  allegada  difficuldade  uma 
possível  insinuação  no  sentido  daquella  dese- 
jada escolha  ?  Não  podia  a  coroa  to:'  entrevisto 
nella  uma  geitosa  inte»'vonção  em  acto  pecu- 
liar seu,  em  attribuíção  privativa  sua,  e  que  eu 
direi  exclusiva,  quando  tratava  a  coroa  com 
um  liberal  de  vulto,  que,  como  o  seu  partido, 
professaria  a  doutrina  da  responsabilidade  b 
intervenção  ministerial  em  actos  do  poder 
moderador,  o  por  outro  lado  não  via  facto  apre- 
ciável em  que  assentasse   essa  diíficuldade  ? 

Em  taes  condições  não  seria  intencional  a 
observação  da  coroa?  Em  todo  o  caso  essa  obser- 
vação é  a  negação  do  principio  da  responsabi- 
lidade ministerial  po.*  actos  do  poder  modera- 
dor, parque  não  se  responde  se  não  por  aquillo 
em  que  se  tom  parte,  senão  no  que  é  da 
competência,  e  só  competindo  á  coroa  essa 
attribuíção  está  virtualmente  excluída  a  res- 
ponsabilidade  ministerial. 

A  essa  observação  nada  notou  e  menos 
oppoz  o  presidente  do  conselho.  Não  creio  que 
se  resignasse  contra  as  suas  convicções. 

O  seu  silencio,  quando  mais  não  seja,  in- 
dica que  S.  Ex,  não  faz  (juestão  desse  príncí- 
pio,e  o  tolhe  de  qualquer  intervenção  em  func- 
ções  do  poder  moderador  de^de  que  á  obser- 
vação da  coroa  não  oppoz  a  these  do  seu 
partido. 

Eis  ahi,  pois,  S.  Ex.  se  não  negando  pelo 
menos  calando  logo  ao  primeiro  recontro  o 
artigo  primeiro  da  fé  politica  do  seu  par- 
tido. 

Foi  análogo  se  não  idêntico  e  mais  acentuado 
o  seu  procedimento  em  outros  diíficeis  re- 
contros . 

No  senado  disse  S.  Ex . ,  quando  o  illustre 
senador  pelo  Rio  Grande  do  Sul  lhe  fallou  de 
franquezas  provinciaes,  que  as  províncias  não 
necessitavam  de  mais  franquezas  que  as  que 
tinham. 

Si  o  illustre  deputado  pela  Bahia  que  me 
ouve  (o  Sr.  Zama)  entre  outras  considerações 
accentúa  a  necessidade  da  reforma  municipal, 
responde- lhe  S.  Ex.  que  a  lei  de  1  de  Outubro 
de  1828  em  nada  estorva  as  aspirações  muni- 
cipaes. 

A  camará  se  recorda  de  que  em  relação  ao 
elemento  servil  disse  S.  Ex.  em  resposta  ao 
joven  republicano  deputado  por  Minas,  que 
nada  tinha  a  fazer  nem  faria,  e  que  mau  fora  o 
que  já  se  fizera. 

Ora  são  todos  estes  principies  líberaes  e 
comprehendídos  nos  artigos  do  manifesto  de 
1869. 

Houve  já  quem  considerasse  esse  manifesto 
um  monolytho  de  que  não  ha  desmembração 
possível . 

Não  illudamos  as  questões,  em  vez  de  mono- 
lytho entende  o  illustre  Sr.  Moreira  de  Barros 
que  os  partidos  mal  se  entendem  sobre  alguns 
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pontos  do  seu  programma.  Deste  parecer  podo 
ser  o  nobre  presidente  do  conselho ;  está  na 
sua  Índole  a  indisciplina.  Foi  S.  Ex.  mesmo 
que  o  disso  ha  dias  no  senado  com  as  tintas 
insuspeitas  do  seu  mesmo  pincel  :  foi  soldado 
sui  generis  cjue  sempre  fez  o  que  bf»m  quiz, 
hoje  quer  governar  como  o  commandanto  da 
Bastilha  que  do  momento  para  outro  resignava 
o  commando,  porque  também  queria  mandar. 
S.  Ex.  ó  politico  corno  Shakspeare  foi  poeta, 
som  obediência  a  preceitos  ou  regras,  só  ce- 
dendo ás  próprias  inspirações. 

Polo  que  pôde  S.  Kx.  não  admittir  alguns 
ponloii  do  programma  liberal  e  aceitar  todavia 
outro3. 

Quaes  elles  ?  A  liberdade  do  cultos  ?  A  dero- 
gação  da  jirisdicçao  administrativa  ?  A  sup- 
pressão  di  vitaliciedade  do  senado  ?  A  reforma 
judiciaria  ?  A  extincção  da  guarda  nacional  ? 
O  casamento  civil  obrigatório  ? 

Sinto  não  sp  achar  presente  o  nobre  ministro 
da  guerra  para  dizer-nos  qual  ou  quaes  destes 
pontos  protonde  o  seu  ministério  realizar. 

Parece,  Si*,  preàidente,  que  nenhum  delles, 
porque  o  actual  gabinete,  coatinuíidor  da  poli- 
tica do  do  28  de  Maivo,  nâo  se  propõo  refor- 
ma alguma  de  natm'eza  politica,  segundo  de- 
clarou clara  e  positivamente  o  sou  próprio 
chefe,  e  nào  ha  duvidar  da  sua  pal.vra;  S.  Ex. 
ó  tão  f.-anco  quanto  sincero. 

Qual,  pois,  esse  passado  quo  se  reflecte  no 
seu  governo  ?    . 

Esse  opportunismo  a  que  se  soccori^em  os  in- 
terpi-otes  doutrinários  do  programma  já  não 
convence.  O  opportunismo  não  é  mais  que  uma 
palinodia  batida  ás  exagerações  do  passado, 
dilatória  fútil  do  logro  politico  quando  urgido 
pela  opinião  em  nome  do  compromissos  do 
passado. 

Léon  Gambetta,  seu  moderno  inventor,  nos 
momentos  angustiosos  de  sua  retirada  do  poder 
em  França  fez  amende  honorable  exclaman- 
do : . . .  creio  e  acreditarei,  disse  elle  que  se 
não  pode  estar  no  poder  sem  realizar  as  suas 
idóas. ...  o  poder  e  uai  joguete  absolutamente 
sem  valor  e  sem  preço  si  aquillo  que  o  con- 
serva não  o  applica  cm  exQcução  das  idóas  que 
professa. 

O  que  venho  de  expor,  S.\  p:*e3Ídente,  não  ó 
simples  questão  de  palavras,  tem  um  íim  e 
alcance. 

Não  existe  sem  duvida  qualquer  accôrdo 
entre  a  opposição  e  o  governo  (opoiac/os),  mas 
operou-se  certo  quasi  contrato,  como  se  diz 
em  jurisprudência,  pois  que,  declarando  o  go- 
verno que  não  tinha  reforma  politica  a  realizar, 
nós  os  conservadores  entendemos  proceder  com 
moderação  não  negando- lhe  os  meios  de  go- 
verno. 

Desde  que,  poi*óm,  um  membro  do  gabinete 
parece  assogurar-nos  o  cont:*ario,  resta  o  ap- 
pello  ao  Sr.  presidente  do  conselho  para  que 
declare  si  já  soffreu  modificação  o  seu  program- 
ma, porque  com  certeza  outra  será  a  nossa  ati- 
tude como  representantes  de  um  grande  par- 
tido que  não  dá  tregoas  aos  adiantados  intuitos 
do  elemento  adverso. 

Sr.  presidente,  nada  mais  pungente  que  o 
pretendido  liberalismo  da  actual  situação;   a  il- 


lustre  maioria  não  cessa  de  accentuar  o  seu  pro- 
gramma o  refo:'mag  nelle  proclamadas  ;  o  go- 
verno pelo  contrario  o  põe  de  lado,  o  esqueço 
e  combate. 

Si  pelos  discursos  da  nobre  maioria  ó  fla- 
grante a  sua  contradicção  com  o  gabinete,  por 
seus  votos  parece  com  elle  idontificar-se. 

Onde  a  verdade  que  não  deve  ser  empanada 
o  occulta  aos  olhos  da  nação  ?  E*  essa  disso- 
nância real  ou  apparente  ?  Si  real,  onde  o 
systema  parlamentar  em  que  o  ministério  deve 
sor  a  expressão  da  maioria  que  o  sustenta  ? 
Si  simplesmente  apparente,  si  maioria  e  go- 
verno se  identificam,  si  comparte  aquella  o 
espirito  anti-reformista  deste,  onde  as  pro- 
messas libcaes,  onde  o  programma  liberal, 
ondo  o  mesmo  partido  liberal  ? 

Será  acaso  este  famoso  programma  como  esse 
mysterioso  elixir  da  vida,  qtie  todos  conhecem 
o  que  não  foi  dado  a  mortal  algum  saborear  ; 
sms  promessas,  obrigações  sem  data  nem  ven- 
cimonlo,  e  que  não  exigiveis  de  momento,  são 
nullas  de   direito  ? 

Sr.  presidente,  quando  noto  taes  incongru- 
ências, essa  instabilidade,  essa  vacillação, 
marasmo  e  esterilidade  da  sit^iação,  não  ponho 
em  duvid  i  se.*  o  nobre  presidente  do  conselho 
o  que  sempre  foi,  ura  liberal  distincto,  assim 
como  que  a  illustre  maioria  descenda  e  pro- 
ceda d  i  gemma  do  seu  partido;  attribuo  tudo 
a  um  facto  de  ordem  superior,  a  que  governo 
e  maio.*ia  já  não  podem  resistir,  a  um  pheno- 
meno  «jue  por  tradicção  histórica  ó  peculiar 
do  elemento  liberal. 

Partido  imaginoso,  enthusiasta,  quando  na 
opposição  ;    por  suas  promessas  exageradas. . . 

O  Sr.  Prado  Pimentel  :  —  O  programma  do 
18G9  é  bem  modesto. 

O  Sr.  Coelho  e  Campos  :  — . . .  com  que  pre- 
tende armar  á  popularidade,  auaudo  BO  governo 
pela  dificuldade  de  pratical-as  se  mostra  de 
uma  debilidade  sem  par  ;  o  pouco  mesmo  que 
faz  njo  leva  o  cunho  caracteristico  da  idéa  que 
professa  o  ó  logo  seguido  dessa  esterilidade 
que  infeza  e  inutilisa  as  melhores  aspira- 
ções. 

(Trocam-se  apartes,) 

Senhores,  não  é  simplesmente  minha  a  res- 
ponsabilidade do  que  digo,  porque  6  a  historia 
que  o  diz. 

O  que  têm  sido  as  reformas  liberaes  neste 
paiz  ?  Em  que  condições  foram  feitas  ?  O  quo 
succedeu  após  ellas  ? 

A  ultima  reforma  pôde  ser  tudo,  menos  uma 
reforma  liberal ;  o  voto  do  cidadão  foi  restrin- 
gido pela  elevação  pratica  da  renda  em  tal  grau 
que  excedeu  as  vistas  ultra-conservadoras. 

Não  entrou  nos  cálculos  do  legislador  consti- 
tuinte que  a  renda  de  100$  exigida  para  o  vo- 
tpmte  só  a  pudesse  ter  quem  possuisse  3:400$ 
em  b^ns  de  raiz,  commercio  ou  industria.  Foi 
seu  elevado  pensamento  consorciar  o  elemento 
monarchico  e  o  democrático,  e  este  com  cer- 
teza não  pôde  ser  traduzido  por  essa  lei  que  a 
não  ser  a  disposição  transitória  que  admittiu 
como  eleitores  os  jurados  de  1879,  reduziria 
populações  de  6  e  8  mil  almas  como  pelo  centro, 
a  uma  representação  por  13  a  16  eleitores  ! 
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O  Sr.  Zama:— E  dons  ou  três,  eu  disse  isto 
na  discussão.  (Apartes,) 

O  Sr.  Ck)ELHO  B  Campos  :— A  não  ser  essa 
emenda  do  senado,  a  reforma  teria  já  incorrido 
em  descrédito  logo  em  seu  ensaio. 

Talvez  fosse  preferível  com  o  meio  de  prova 
admittido  restabelecer  a  renda  constitucional 
para  com  os  mesmos  meios  do  segurança 
admittir  ao  eleitorado  outras  classes  sem  raz.to 
excluídas.  Nem  isto  mesmo  se  teria  feito  a  não 
ser  o  nobre  Ba?ao  de  Cotegipe  e  a  plêiade  con- 
servadora q'íe  no  senado  o  acompanhou. 

O  Sr.  Zama  :  —  O  Sr.  Barão  de  Cotegipe  foi 
çoherente. 
O  Sr.  Coelho  e  Campos  :  —  Sem  duvida. 
Outpa  reforma  liberal,  Sr.  presidente,  foi  a 
lei  eleitoral  de  1846.  Ahi  o  primeiro  passo 
para  a  restricção  do  voto  ;  a  renda  de  100$  foi 
elevada  a  200$  sob  fundamento  da  differença  do 
valor  da  moeda,  distinCção  que  não  authoriza  a 
disposição  constitucional,  sophisma  combatido 
pelo  génio  immortal  de  José  de  Alencar  com 
razões  de  tal  pujança  que  admira  sobrevivesse 
nas  legislações  posteriores. 

E  essa  reforma  tevelogar  quando  se  tentava 
a  conciliação  dos  partidos  em  taes  termos  que 
um  jornal  da  ópoca,o  Tcmpo.inspirado  pofiim 
ministro  preponderante  declarava  que  o  minis- 
tério não  tinha  politica. 

Remontando  ao  passado  depara- se  a  tdea 
mãi  do  elemento  liberal,  o  Acto  Addicional. 
O  que  fez,  porém,  essa  lei  de  12  de  Agosto 
de  1834  pelo  elemento  municipal,que  é  a  fonte, 
a  pedra  angular,  a  sede  do  espirito  liberal  das 
associações  politicas  ? 

Todos  o  sentem  e  sabem.  Não  o  digo  sò  por 
mim;  invoco  o  testemunho  de  um  publicista 
que  por  seu  profundo  saber,  espirito  conserva- 
dor e,  pois,  não  largamente  reformador,  é  insu- 
peito,  o  Sr.  Visconde  de  Uruguay,  de  saudosa 
memoria. 

O  acto  addicional  nSo  peiou  simplesmente  o 
elemento  municipal,  sopitou-o,  matou-o. 
O  Sr.  Prado  Pimentel  :—  Não  apoiado. 
O  Sr.    Paulino  de  Souza  :—  E*  evidentís- 
simo. 

O  Sr.  Zama  :— Neste  ponto  estou  com  o  che- 
fe conservador. 
(Trocam-se  apartes) 
O  Sr.  Presidente  :—  Attenção ! 
O  Sr.  Coelho  e  Campos:— E  com  quanto  não 
conteste  a  preponderância  liberal    nessa  lei  da 
reforma,  não  sei  qual  o  elemento  conservador 
nacional  que  então  se   lhe  oppoz.  Não   tenho 
como  tal  esse  partido  restaurador  com   preten- 
ções  a  retrotrahir  o  movimento  de  7  de  Abril  de 
1831  ;  não  era  um  partido  nacional,   não  podia 
representar  o  elemento   conservador  da  nação. 
O  Sr.  Felício  dos  Santos:— Era  o  verdadeiro 
partido  conservador. 

O  Sr.  Coelho  b  Campos  :  —  Desculpe-me  o 
nobre  deputado;  eram  chefes  restauradores 
José  Boni&cio,  Martim  Francisco,  não  reputa- 
dos conservadores.  (Apartes,) 


Havia  naquelle  tempo,  além  do  partido  res- 
taurador, o  elemento  liberal  moderado  e  o 
adiantado  conhecido  por  Jurujuba  e  fizeram 
estes  o  Acto  Addicional.  Quando  em  1837,  dis- 
criminados os  partidos  nacionaes  e  sem  razão 
de  ser  o  restaurador,  constituiu-se  o  elemento 
conservador  de  alguns  daquelles  moderados  e 
outros,  dos  quaes  somos  hoje  os  sueco  ssores 
pelas  idéas  e  princípios. 

Si  conservadores  votaram  contra  a  reforma, 
também  lhe  forem  oppostos  Ferreira  França 
e  outros  nomes  líberaes. 

Bem  se  vè  que  não  fomos  contrários  a  certos 
princípios  descentralizadores  do  Acto  Addicio" 
nal. 

O  Sr..  Prado  Pimentel:— Os  conservadores 
o  que  fizeram  foi  restringil-o  pela  lei  da  inter- 
pretação. 

.  O  Sr.  Coelho  e  Campos:— Perdòe-me;  essa 
interpretação  era  reclamada  pelo  padre  Feijó  e 
outros  eminentes  liberaes.  Qae:*iam  uns  que  se 
interpretasse  a  lei,  e  outros  que  apenas  se  re- 
vogassem as  muitas  leis  províncíaes  filhas  do 
abuso.  No  fundo  o  pensamento  ora  o  mesmo: 
reconhecia-se  que  a  reforma  não  se  prestava  á 
latitude  que  se  lhe  quiz  dar.  (Apartes.) 

O  (lue  se  seguiu,  Sr.  presidente,  a  essas  re- 
formas, isto  é,  de  1834  a  1837,  de  1846  a  1848  i 
Mais  ou  menos  o  que  ora  se  observa.  Essa  insta- 
bilidade, esse  marasmo,  essa  esterilidade  e 
afinal  a  dissolução,  como  de'jnstabilidade  e  este- 
rilidade foi  o  quinquénio  de  1863  a  1868,  cara- 
cter isado  por  essa  phrase  conhecida  do  conse- 
lheiro Nabuco  :  Statu  quo  ante  bellum. 

O  Sr.  Rodrigues  Peixoto:— Havia  uma 
justificativa,  que  era  a  guerra  com  o  Pa- 
raguay. 

O  Sr.  Coelho  e  Campos:— Sr.  presidente, 
quando  á  luz  da  historia  se  estudam  os  factos 
do  presente,  e  os  seus  symptomas  característi- 
cos, não  se  é  levado  a  suppor  que  ó  já  chegada 
essa  phase  do  inércia  de  que  se  possue  o  ele- 
mento liberal  depois  do  esforço  empregado  no 
sentido  de  qualquer  reforma  ? 

Si  ura  partido  constitucional,  como  elle  é,  do 
aspirações  adiantadas,  não  pôde  resignar-se  ao 
leito  de  Procusto  em  que  as  circumstancias  o 
detém,  produzindo-se  inevitável  reacção,  que 
já  assoma  pelos  discursos  e  palavras  dos  seus 
adeptos,  pela  opposição  que  se  levanta, no' seio 
da  maioria  e  certo  abandono  nas  suas  ban- 
cadas, não  serão  estes  factos  os  annuncios 
precussores  de  uma  dissolução  não  remota? 
(Apartes,) 

Não ;  disse  já  um  eloquente  deputado  pela 
Bahia,  não,  que  a  situação  tem  por  si  todos  os 
elementos  de  vitalidade,  e  está  em  sua  reful- 
gencia,  no  maior  grau  do  seu  esplendor ;  ó 
nella  tudo  côr  de  rosa. 

Si  assim  é,  pergunto  :  porque  então  recuais  ? 
porque  não  guardais  illeso  o  vosso  pro- 
gramma  ?  Porque  contrastais  por  vossos  actos 
no  presente  os  vossos  compromissos  no  pas- 
sado ?  {Pausa.) 

Royer  Coilard,  advertindo  ao  governo  da 
restauração,  que  por  desgraça  sua  o  não  at- 
tendeu,  disse  do  alto  do  seu  génio  e  elevada 
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consciência :  um  governo  patriótico  nSo  pôde 
nunca  dizer  — a  minha  tarefa  está  acabada, 
eu  me  detenho,  preciso  repousar-me. 

No  mesmo  programma  liberal  lô-se  uma 
verdade  incontestável  e  o  que  a  reforma  di- 
recta náo  teria  efficacia  sem  instituições  com- 
plementares que  lhe  venham  em  auxilio. 

Diz-se  geralmente  que  a  ultima  reforma 
não  teria  dado  o  resultado  quo  deu,  si  não  fora 
á  frente  do  governo  um  espirito  da  isenção  do 
nobre  conselheiro  Saraiva. 

Ora,  meus  senhores,  si  assim  ó,  o  que  ó,  o 
oue  vale  uma  instituição  cujos  resultados  são 
dependentes  da  vontade  de  um  homem  ? 

Seria  quando  muito  para  dizer-se  parodiando 
Alexandre  i^  da  Rússia  que  isto  não  passou 
de  um  feliz  accidente  para  a  nação  brazileira. 

Porque,  pois,  recuais  diante  do  complemento 
da  vossa  obra  ? 

E*  que,  Sr.  presidente,  neste  paiz  se  enten- 
de, como  era  máxima  no  século  XVIll,  que  as 
grandes  apparencias  são  grandes  realidades. 

Não  ha  quem  desconheça  o  desoquilibrio  dos 
elementos  da  nossa  vida  publica.  Temos  todo  o 
appara to  da  liberdade  politica —  eleições,  leis 
de  responsabilidade  ,  parlamento  oriundo  do 
voto  popular,  imprensa   livre,  libérrima,  etc. 

Tudo,  porém,  até  certo  ponto  illusorío,  como 
o  celebre  banquete  de  Camões  em  Gòa  :  nada 
faltava  alli  para  o  esplendor  da  festa  ;  eram  11- 
lustres  convivas,  ricas  baixellas,  grande  enge- 
nho, o  romance  histórico  do  Amphition,  etc.  ; 
.mas  quando  descobertos  os.  pratos  viram  os  con- 
vivas com  pr^mo,  não  as  viandas  adubadas  das 
especiarias  de  Cey  Ião  e  Timor,  senão  versos  em 
que  com  mais  attícismo  do  que  pradencia  se 
mofava  dos  rigores  da  adversa  fortuna. 

Liberdade  civil,  fim  principal  da  sociedade 
pela  realização  do  principio  do  direito,  onde  a 
temos  no  Brazil,  meus  senhores  ?  Lêem-se  al- 
guns trechos  didácticos  na  Constituição  do 
Império,  que  lhe  consagrou  os  principaes  ele- 
mentos, mas  já  quasi  era  estado  de  letra  morta. 

Defeito  não  foi  do  legislador  constituinte, 
que  concebeu  e  assegurou  certa  co-relação 
entre  a  plenitude  politica  a  a  efficaz  influen- 
cia d?t  opinião  publica.  Defeito  foi  da  legis- 
lação orgânica  elaborada  era  circumstancias 
especiaes  ;  causa  ainda  mais  poderosa  a  an- 
tecipação de  nossa  organização  politica  á  so- 
cial. 

Não  tinhamos,  como  a  Inglaterra  que  a  for- 
mou por  séculos,  como  os  Kstados-Unidos  que  a 
herdaram,  não  tinhamos  ainda  uma  educação 
que  nos  habilitasse  ao  governo  de  nós  por  nós 
mesmos.  Para  nós,  como  disse  Guizot  da  França, 
o  governo  representativo  veiu  do  alto,  elle  se 
superpoz  a  um  paiz,  que  o  solicitou  sem  tel-o 
creado. 

Conhecidas  as  causas  desse  desoquilibrio  e 
sua  origem  na  fraqueza  do  elemento  indivi- 
dual,no  problema  da  civilisação  do  paiz,  sendo  o 
suffragio  eleitoral  um  elemento  poderoso  de  sua 
rehabilitação,  porque  não  procurais  cercal-o 
das  garantias  necessárias  ? 

O  Sr  .  Prado  Pimentel  :  —  Havemos  de 
tratar,  ainda  não  está  fora  de  tempo. 


O  Sr.  Coelho  s  Campos  :  —  Havemos  de 
tratar,  diz  o  nobre  deputado  ;  isto  quer  dizer  o 
opportunismo. 

O  Sr.  Prado  Plmentbl  :  —  Havemos  de 
tratar  e  contamos  para  isso  com  o  seu  au- 
xilio. 

O  Sr.  Coelho  e  Campos  :  —  Para  fazer  effec- 
tiva  uma  lei,maxime  sendo  dessa  importância, 
com  certeza,  que  nenhum  homem  de  senso  pôde 
recusar-se  (apoiados) ;  a  duvida  pôde  dar-se 
quanto  ao  modo. 

O  Sr.  Rodrigues  Peixoto:  —  Alegra-nos 
sobremaneira    essa  declaração  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Coelho  e  Campos:— Não  sei  que  partido 
em  boa  fé,  não  queira  que  uma  lei  seja  efficaz 
nu  pratica. 

O  Sr.  Rodrigues  Peixoto  :—  Isto  prova  que 
03  conservadores  da  camará  são  muito  sen- 
satos. 

O  Sr.  Coelho  e  Campos  :— Sr.  presidente, 
tratando  de  taes  assumptos,  escreveu  H.  Galos, 
em  1868,  estas  palavras  que  lerei  á  camará  : 

€  Não  hesitamos  em  dizer  que  o  suífragio  elei- 
toral não  adquirirá  sua  independência  senão  por 
uma  reforma  radical  de  nossa  organização  ad- 
ministrativa. Como  esperar  a  liberdade  das  elei- 
ções quando  um  exercito  de  funccionarios  e 
agentes  de  toda  a  ordem,  que  vivem  pelo  gover- 
no ,  que  esperam  deste  sua  promoção,  a  recom- 
pensa do  seu  zelo,  que  espera  e  tem  tudo  do  po- 
der central,  cobre  o  paiz  ?  Uma  palavra  lançada 
por  este  penhor  omnipotente  é  do  alto  a  baixo 
da  hierarchia  como  a  ordem  de  um  commandan- 
te  para  as  suas  tropas .  E  a  seu  turno  que  in- 
fluencia este  corpo  de  funccionarios  não  exerce 
sobre  as  populações  ?  Este  estado  de  cousas  é 
não  somente  a  negação  da  independência  do 
suífragio,  mas  também  um  obstáculo  á  formação 
dos  nossos  costumes  públicos.  Nunca  um  povo 
livre  poderá  viver  com  uma  tal  organização, 
nunca  a  opinião  publica  circulará  com  bastante 
força  para  ser  o  verdadeiro  motor  dos  destinos 
(lo  paiz.» 

O  Sr.Zama  : — Isto  não  pôde  ser  absolutamen- 
te applicavel  ao  Brazil ;  nós  não  temos  uma  le- 
gião de  funccionarios,  nem  elles  obedecem  as- 
sim ás  ordens  do  poder. 

O  Sr.  Coelho  e  Campos  : — Nã)  temos  uma 
legião  de  funccionarios  ? 

O  Sr.  Zama  : — Não  temos. 

O  Sr.  Coelho  e  Campos  :— Não  sei,  guardadas 
as  proporções,  onde  exista  maior  ;  temos  a  par 
do  exercito  militar,  um  exercito  civil. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  : — Que  com  o  voto 
restricto  pesa  muito. 

O  Sr.  Coelho  e  Campos  :— Sr.  presidente, 
tenho  sempre  entendido  que  uma  das  medidas 
de  maior  interesse  para  o  paiz,  seria  a  simpli- 
ficação do  complicado  mecanismo  de  nossa  s^- 
ministração,  reduzindo-se  o  excessivo  funccio- 
nalismo  ao  strictamente  indispensável. 

Causa  espanto  que  cercado  metade  da  nossa 
receita  seja  destinada  a  funccionalismo  I  Em 
um  paiz  tal  o  poder  ó  e  não  pôde  deixar  de  ser 
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o  poder,  porque  tem  todos  os  elementos  para 
sei- o . 

Medida  politica  pela  independência  do  suf- 
fragio,  a  redacção  do  funccionalismo  é  de  inte- 
resse económico  e  alcance  social. 

Em  seu  relatório  de  1831,  dizia  Mr.  Thiers, 
apresentando  o  orçamento  para  o  anno  de  1832: 
€  CJonsiste  em  reduzir  o  excessivo  numero  de 
empregos  o  verdadeiro  espirito  de  economia; 
são  estas  as  nossas  vistas  e  constantes  cuidados ; 
dependo,  porém,  de  uma  reforma  na  adminis- 
tração e  em  seus  longos  detalhes,  obra  sem  du- 
vida de  profunda  meditação  e  sérias  reflexões, 
mas  não  suporior  ás  forças  de  um  homem  de 
boa  vontade. 

E' assim,  Sr.  presidente,  que  comprehendo 
88  economias  como  resultantes  de  uma  reforma 
methodica  nos  serviços  da  administração,  e  não 
realizadas  a  esmo  como  no  começo  da  actual 
situação,  sem  mothodo  nem  systema,  dAsorga- 
nizando  serviços  e  ferindo  direitos  como  acon- 
teceu aos  operários  dos  arsenaes  despedidos  sem 
que  comsigo  pudessem  levar  as  pensões  consti- 
tuídas com  deducção  do  salário . 

O  relatório  da  marinha  nos  mostra  esses  des- 
astrosos resultados  das  impensadas  economias. 

O  Sr.  Zama. — Mas  era  a  consequência  for- 
çada da  lei . 

O  Sr.  Prado  Pimentel  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Coelho  E Campos: — Perdão,  não  podia 
estar  no  pensamento  da  lei  essa  espoliação  des- 
de que  não  deram  os  operários  causa  a  serem 
despedidos,  não  pôde  prejudicar-lhes  um  direito 
constituído  a  simples  deliberação   do  governo. 

Pergunto  ao  nobre  ministro  da  marinha :  não 
acha  S.  Ex.  de  equidade  e  justiça  que  se  resti- 
tuam essas  importâncias  das  pensões  constituí- 
das pelos  operários  desde  que  não  foram  des- 
pedidos por  faltas  que  commettessem,  mas  por 
desnecessários  a  juízo  do  governo  ?  Não  enten- 
de S.  Ex,  que  deve  solicitar  os  meios  de  rea- 
lizar quanto  antes  essa  restituição  ? 

O  Sr.  Paula  Souza  {ministro  da  marinha): 
—O  governo  estuda  a  questão  no  sentido  que 
V.  Ex.  indica. 

O  Sr.  Coelho  e  Campos: — Sr.  presidente, 
o  direito  e  a  lei  antes  de  tudo.  E*  por  isso  que 
nossa  reforma  administrativa  se  deverá  incluir 
a  jurisdicção  contenciosa,  confiando-a  ao  poder 
judiciário,  ou,  quando  mantida  a  jurisdicção 
excepcional,  dando-se-lho  organização  que  não 
tem. 

A  jurisdicção  administrativa  entre  nós,  Sr. 
presidente,  o  que  ella  é  senão  o  poder  publico 
em  pleito  com  o  cidadão  sobre  direito  derivado 
de  matéria  administrativa,  conhecendo  deste 
direito,  decidindo  delle,  com  recurso  para  si 
mesmo  de  sua  própria  decisão  ? 

Onde  ahi  a  garantia  do  cidadão  ?  A  audiência 
do  conselho  de  estado  ?  Esta  é  simplesmente  fa- 
cultativa, e  quando  se  dá  resolve-se  por  uma 
consulta,  apenas,  com  a  qual  o  governo  se  con- 
formará ou  não. 

O  Sr.  Rodrigues  Peixoto: — Nesta  matéria 
ha  verdadeira  confusão,  é  ama  das  apirações  do 
partido  liberal. 


O  Sr.  Coelho  b  Campos :— Isto  ó  do  partido  li- 
beral ou  qualquer  outro  ;  é  uma  questão  de  ga- 
rantias, e  de  todos. 

O  Sr.  Prado  Pimentel:— A  suppressão  do 
contencioso  está  no  nosso  programma. 

O  Sa.  Coelho  e  Campos: — O  que  tem  isto  ? 
Também  está  nesse  programma  a  instrucção 
publica  que  não  é  idóa  privativa  de  ninguém, 
porque  todos  a  querem 

E  pois  que  taes  assumptos  entendem  também 
com  a  repartição  da  marinha,  onde  se  agitam 
por  vezes  questões  desta  ordem,  questões  con- 
tenciosas, não  acha  o  nobre  ministro  da  mari- 
nha que,  á  maneira  do  que  já  se  pratica  em 
outros  paizes,  deve  ser  obrigatória  á  audiência 
do  conselho  de  estado  em  matéria  contenciosa 
e  as  suas  deliberações  decisivas,  definitivas, 
pois  que  se  trata  de  um  tribunal  ? 

Em  1818  assim  se  pronunciava  Mr.  Viléle  no 
parlamento  francez  :  qne  o  governo  tenha  um 
conselho,  que  a  administração  tenha  tribunaos 
que  conheçam  da  validade  dos  seus  actos,  eu 
não  combaterei  esta  opinião  ;  mas  si  estes  tri- 
bunaes  podem  pronunciar  sobre  o  meu  direito, 
sejam  elles  organizados  pela  lei,  julguem  se- 
gundo as  leis,  os  seus  membros  inamovivos  e 
independentes  do  governo,  porque  a  carta  nos 
tem  assegurado  está  garantia  e  ella  nos  é  tanto 
mais  precisa  neste  caso,  quanto  são  esses  tri- 
bunaos destinados  a  conhecer  de  nossas  con- 
testações com  o  governo  mesmo. 

Disse,  Sr.  presidente,  que  a  reducção  do 
funccionalismo  era  uma  medida  de  alcance 
moral  e  social. 

Feita  esta  reducção,  e  acompanhada  ella  de 
medidas  de  animação  ao  trabalho  e  protecção 
á  industria,  teria  a  dupla  vantagem  de  limitar 
a  concurrencia  aos  empregos  e  derivar  a  acti- 
vidade nacional  para  o  trabalho  e  a  industria, 
que  animados  e  portanto  compensadores,  lhe 
seria  a  mais  conveniente  collocação. 

Ha  em  nossa  sociedade  um  phenomeno  que 
merece  ser  estudado. 

Em  outros  tempos  os  lavradores  de  certa  po- 
sição não  queriam,  repugnavam,  fossem  seus 
filhos  empregados  públicos. 

De  tempo  a  esta  parte  a  educação  que  fazem 
dar  aos  filhos  é  com  destino  as  carreiras  li- 
beraes  ,  aliás  limitadas  e  ao  funcciona- 
lismo. 

Entre  as  causas  que  para  isto  influem  eu 
assignalarei  uma,  talvez  a  principal.  Naquelles 
tempos  era  a  industria  agrícola  remuneradora 
apezar  da  imperfeição  dos  processos.  Hoje 
porém,  quem  pôde  contar  com  o  dia  de  amanhã 
da  lavoura,  oberada  de  difficuldades,  ameaçada 
de  cataclysmas,  cercada  de  horizontes  toldados, 
annuviados  ?  (Apoiados,) 

Dahi  essa  instabilidade  dos  pais  em  relação 
ao  futuro  dos  filhos,  habílitando-os,  destinan- 
do-os  ao  funccionalismo,  porque,  afinal,  é  sem- 
pre um  meio  de  subsistência . 

E'  uma  tendência  funesta,  a  que  cumpre 
fazer  frente  e  combater  por  aquelles  que  têm  a 
primeira  responsabilidade  dos  destinos  de  um 
povo. 

Nesta  situação  nada  se  pôde  tentar  de  pro- 
veito,  desde  que  com  a  sua  theoria  do  livre- 
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cambio  entende  o  nobre  presidente  do  conselho 
que  a  industria  não  pôde  ter  outra  supplica  ao 
governo,  que  a  de  Diógenes  a  Alexandre : 
afasta-te  do  meu  sol ! 

Doutrina  scientifica  e  roal  si  se  tratasse  de 
principios  e  não  de  circumstancias  em  um  paiz 
novo,  de  difficil  iniciativa,  onde  existem  tantos 
elementos  inertes  ^ue  não  serão  aproveitados 
sem  um  systema  animador,  razoavelmente  pro- 
tector. 

Peço  ainda  a  attenção  do  nobre  ministro  da 
marinha, 

Sabe  S.  Ex.  que,  não  ha  marinha  sem  ma- 
rinheiros e  ó  a  marinha  mercante  o  seu  viveiro 
mais  fecundo.  O  prestigio  de  uma  potencia  na- 
val não  se  afere  tanto  pelo  numero  dos  vasos 
de  guerra,  como  pelos  recursos  da  marinha 
mercante  em  emergências  difficeis. 

Em  1860,  03  Estados  Unidos  apezar  dos  seus 
limitados  vazos  de  guerra  tinha  todo  o  presti- 
gio de  uma  potencia  naval  por  sua  marinha 
me 'cante,  immensa  e  poderosa  da  qual  tirou 
recursos  na  guerra  da  sesseçSo . 

A  Rússia  pelo  contrario  em  1856  na  Crimóa 
apezar  dos  seus  50  navios  de  linha,  nem  os 
moveu  porque  lhe  faltava  esse  prestigio,  essa 
força  moral,  desacompanhada  como  era  dos 
recursos  de  uma  marinha  mercante. 

Tudo  indica  que  o  nosso  paiz  tende  a  con- 
stituip-BB  por  necessidade  uma  potencia  mari- 
tima.  (Apoiados.) 

Cumpre  preparar- lhe  os  elementos,  habili- 
tando a  nossa  marinha  mercante,  dando-lhe 
preferencias  animadoras  para  supportar  a  con- 
currencia  da  navegação  estrangeira,  que  dia  a 
dia  tende  a  annulal-a  por  seus  recursos  su- 
periores . 

Não  achaS.  Ex.  que  cumpre  pôr  em  bom  pé, 
mesmo  como  auxiliar  da  marinha  de  guerra, 
a  nossa  marinha  mercante  e  que  cumpre  senão 
restringir  a  liberdade  de  cabotagem,pelo  menos 
prestar  á  nossa  navegação  preferencias  ani- 
madoras ? 

O  Sr.  Cruz:—  Dando- lho  prémios. 

O  Sr.  Coelho  b  Campos-  —  Bem  sei,  Sr.  pre- 
sidente, que  o  auxilio  a  uma  industria  traz 
ónus  as  outras  ;  mas  as  industrias  como  os  in- 
dividues, não  são  entidades  Í8oladas,egoisticas  ; 
elkks  se  irmanam,  prestam-se  auxilies,  são 
solidarias . 

Dizia  S.  Paulo  que  neste  mando  somos 
membros  nns  dos  outros.  A  experiência  aos 
diz  que  não  ha  gozos  ou  vantagens  sem  esforços 
e  precedentes  sacrifícios. 

Afínal  com  o  desenvolvimento  da  industria 
protegida,  opera-se  o  phenomeno  económico  da 
repercus^,  restabelece-se  o  equilíbrio  e  sur- 
gem largas  compensações. 

A  que  devem  a  França,  os  Estados  Unidos  e 
a  Rússia  o  grau  elevado  de  sua  riqueza  in- 
dustrial ? 

Ea  Inglaterra  quando  converteu  em  leio 
^stoma  do  livre  cambio  ?  Depois  de  proteger  e 
dissenvolver  a  sua  industria  em  condições  de 
fiizer  face  as  das  mais  nações,  quando  a  sua 
marinha  vasta  e  poderosa  cobria  os  mares. 

Entretanto  a  Inglaterra  fez  consideráveis 
modificações  ás  asperezas  do  novo  systema. 


E*  assim  que  ella  cobra  sobre  certos  géneros 
direitos  tão  elevados  que  se  diriam  prohibitivos ; 
prevaleco-se  de  sua  preponderância  j>ara  im- 
por ás  nações  fracas, tratados  commerciaes  com 
a  celebre  clausula  de  nação  mais  favorecida ; 
isenta  de  todo  o  imposto  as  matérias  primas,  e 
do  imposto  da  regia  os  capitães  applicados  ás 
industrias,  etc. 

Apezar  destas  minerações,  era  ha  dous  annos 
precário  o  estado  da  industria  ingleza  e  sobre 
elle  interpellado  lord  Beaconsieald  reconheceu 
que  actuava  para  isto  a  immensa  concurrencia 
dos  produc tos  estrangeiros. 

O  chanceller  Bismark,  nome  obrigado  em 
todas  as  questões  do  continente  europeu,  livre 
cambista  como  era,  declarou-se  no  anno  íindo 
francamente  proteccionista  em  notável  discurso 
no  parlamento  do  seu  paiz. 

A  camará  dos  deputados,  na  Áustria,  acaba 
de  fazer  igual  pronunciamento, 

Causou-me  reparo,  Sr.  presidente,  o  rigor 
com  que  o  nobre  presidente  do  conselho  decla- 
rou que, no  seu  governo  o  credito  do  Estado  só 
ao  Estado  aproveitaria. 

Desculpe-me  S.Ex.,  cuja  ausência  respeito, 
sua  doutrina  não  está  na  altura  das  indecliná- 
veis necessidades  do  paiz. 

Economistas,  financeiros  de  primeira  ordem 
a  combatem  com  razão.  Em  um  paiz  em  que 
os  capitães  de  ordinário  são  collocados  na  pro- 

{)riedade  immovel,  nos  fundos  públicos,  e  em 
ettras  hypothecarias,  poucos  restam  para  os 
emprehendimentos  da  industria. 

Assim  diz  Chevalier  tratando  do  seu  paiz. 
Le  Roy  Beaulieu  entende  mesmo  que  pôde  o 
estado  contrahir  empréstimos  para  obras  de 
utilidade  publica,  como  estradas,  canaes,  por- 
tos e  outras,  desde  que  pela  estatística  se 
collija  uma  renda  possi^el  para  juros  e  amor- 
tização. 

Pela  doutrina  do  governo  nem  mais  explo- 
rações de  vias  férreas  se  fariam,  á  falta  de  ga- 
rantia de  juros  sobre  os  precisos  capitães. 
Contra  isto  protesta  o  exemplo  edificante  de 
adiantadas  naç?^s  da  Europa  e  do  nosso  conti- 
nente, O  governo  não  se  colloca  na  altura  das 
circumstancias  do  paiz. 

O  Sr.  Rodrigues  Peixoto  :— Ainda  é  cedo. 

O  Sr.  Coelho  b  Campos: — Logo  será  tarde. 
Resta  ao  governo,  Sr.  presidente,  a  gloria  que 
não  é  de  invejar,  de  inscrever  no  poi-tico  das 
industrias  nascentes  do  paiz,  estas  palavras  de 
fogo  do  inferne  de  Dante  :«  O*  voi  che  entrate 
lasciate  ogni  speransa,  > 

Senhores,  entre  os  agentes  do  trabalho  eu 
considero  a  instrucção  publica,  que  é  também 
um  factor  da  industria.  Falla-se  em  projecto 
sobre  a  instrucção,  em  estudos  constiuindo  um 
centro  universitário  na  corte. 

Não  sei  dos  seus  detalhes  senão  pelo  que  se 
lè  no  relatório  do  ministério  do  império.  Si  com 
isto  se  pretende  reforçar  essa  concentração 
moral  que  os  publicistae  denominam  Pariz,  com 
certeza  não  é  boa  politica  nem  se  consultam  as 
reaes  necessidades  do  paiz. 

Convençamos-nos  de  uma  vez  qae  a  unidade 
deste  vasto  Império  não  é  um  mytho  ou  um 
dogma  religioso,   mas  o   resultado  dos  inte- 


Digitized  by 


Google 


Sessão  em  15  de  Ahril  de  1882 


407 


ressôs  individuaes  e  goraesda  população.  Essa 
concenbração  deixando  anemicas  e  sem  vida  as 
outras  partes  do  eorpo  saciai,  servirá  de  aífrou- 
xar  os  liames  dessa  unidade. 

De  presente,  não  precisamos  tanto  de  escolas 
superiores  como  do  instrucção  especial.  A  nossa 
maior  necessidade  está  em  admittir  ampliando 
esta  máxima  de  Carlyle  :  o  artezanismo  ó  a 
necessidade  do  dia. 

O  ensino  profissional,  Sr.  presidente,  aquelle 
que  deve  substituir  para  o  povo  o  ensino  uni- 
versitário, proporcionar-lhe  o  uso  certo  dos 
seus  direitos,  e  abrir-lhe  a  marcha  nas  entra- 
das do  futuro,  esse  nao  foi  ainda  comprehendido 
entre  nós  e  menos  organizado. 

R  entretanto  é  indiscutivel  a  su£i  influencia 
nos  costumes  e  na  ordem  publica ;  dirige  as 
idéas  do  povo  para  o  trabalho,  eleva  o  caracter 
nacional;  fecha  a  porta  áa  revoluções,  augraenta 
a  ppoducção,  desenvolve  a  riqueza.  E'  delle  que 
se  pôde  dizer  :  Saber  é  poder.  O  centro  uni- 
versitário envolve  sem  duvida  um  problema 
scientifico,  que  implica  certa  unidade  como 
fecho  ou  cupola  do  systema. 

Mas  essas  vantagens  da  unidade  não  se  op- 
põem  a  satisfaçSo  das  múltiplas  e  variadas  ne- 
cessidades reíionaes,  como  uma  centralização 
razoável  n5o  se  oppõe  a  uma  conveniente  des- 
centralização. 

A  questão  é  de  meios  ;  e  desde  que  não  os 
temos,  na  collisáo,  preíiro  a  descentralização 
com  a  instrução  especial  e  profissional  nas 
províncias. 

Por  isso  entendo  aceitável  a  substituição  do 
allemão  e  italiano  pela  physica  e  chimica,  se- 
gundo o  projecto  do  orçamento  do  império. 
{Apartes.) 

Si  não  podemos  tei'  os  grandes  institutos 
technicos  allemães  tenhamo-ros  modestos,  ou 
pelo  menos  escolas  praticas  de  agricultura. 

O  governo,  si  levar  avante  o  seu  centro  uni- 
versitário, tei'á  de  despender  centenas  sinão 
milhares  de  contos.  No  relatório  do  ministério 
da  agricultura  limita-se  a  pedir  100  contos 
para  as  escolas  agrícolas. 

Cem  contos  para  escolas  agrícolas  ! . . .  Isto 
não  se  commenia.  E'  uma  irnsão  deplorável. 

Sihaannos  tivéssemos  o  ensino  agrícola,  re- 
tocada e  executada  a  lei  de  6  de  Novembro  de 
1865,  desenvolvida  a  nossa  viação,  outra  seria 
a  nossa  prosperidade  e  poderíamos  abordar  de- 
sassombrados esse  temeroso  problema  c^ue  a 
todos  enche  de  sustos,  e  cuja  solução,  mais  dia 
menos  dia,  se  nos  impõe  indeclinável  como  a 
fatalidade  do  destino. 

O  governo  se  entende  coherente  quando  nega 
auxílios  á  lavoura  e  evita  essa  questão  para 
não  causar- lhe  abalos. 

Illude-se  o  governo;  coherencia  haveria,  si 
pudesse  elle  evitar  e  conjurar  essa  perturbação, 
o  que  lhe  ó  impossível,  porque  não  se  resiste 
á  força  das  cousas. 

O  que  cumpre  é  prover  o  paiz  e  a  classe 
agrícola  de  rocursos,que  a  preparem  para  essa 
transição  inevitável. 

Um  governo  não  deve  ser  fácil  em  promes- 
sas, mas  não  deve  também  por  sua  inacção  dei- 
xar-se      sorprender     pelos     acontecimentos, 


Apresentações  de  projectos,  requerimentos  e 
indicações. 


quando  não  lhe  restasse  mais  que  a  triste  de- 
sillusão,  esse  jd  ê  tarde  de  Guisot  em  1 848. 

Disse  O'  Connell  em  um  meeting  no  Convent 
Garden  ••  €  O  espirito  publico  marcha  como 
as  ondas  poderosas  do  oceano.  O  tyranno 
dos  tempos  antigos  mandou  as  ondas  que  pa- 
rassem, as  ondas  marcharam,apezar  da  ordem, 
e  èngulíraoa  o  insensato,  que  pretendia  deter- 
Ihosa  marcha.» 

Nada,  pois,  de  resistências  indefinidas. 

Preparar  essa  transformação  sem  quebra  de 
direitos  respeitáveis  e  de  interesses  de  ordem 
superior,  eis  a  questão. 

Sr.  presidente^  já  excedi  a  hora  e  não  me 
occupei  de  outros  assumptos  a  que  me  propu- 
nha, não  SG  esgotou  o  toaipo  nas  conâiderações 
que  tenho  feito. 

Prefiro  interromper  as  minhas  obsarvações 
adiando-as  para  outra  opportunidade  a  conti- 
nuar a  abusar  da  tolerância  do  V.  Ex.  e  da  at- 
tenção  da  camará.  {Não  apoiados,) 

Agradeço  a  camará  a  benevolência  com  que 
mo  ouviu  em  hora  tão  adiantada.  {Muito  bem  ; 
muito  bem  !  O  orador  é  felicitado»} 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

O  Sn .  Presidente  dá  a  seguint-c  ordem  do 
dia  para  15  do  con*ente  ; 

1*  parte  {atè  2  1/2  horas) 

itações  de  projectos,  reque 

Discussão  de  requerimentos  adiados. 

2*  imrte 

Continuação  da  discussão  da  força  naval. 

2"»  discussão  do  orçamento  do  império. 

2*  discussão  do  credito  ao  ministério  do  im- 
pério, para  a  verba  — Subsidio  aos  senadores, 
deputados  e  outros. 

Levanta-se  a  sessão  as  5  1/2  horas  da 
tarde. 

ACTA  EM  15  DE  ABRIL  DE  1882 

Presidência  do  Sr,  Ferreira  de  Moura 

A*s  11  horas,  feita  a  chamada,  acham-se  pre- 
sentes os  Srs.  :  Ferreira  de  Moura,  Matta  Ma- 
chado ,  Ribeiro  de  Menezes,  Vianna  Vaz , 
Vieira  de  Andrade,  Montandon,  Lx)urenço  de 
Albuquerque,  Cantão,  Souza  Queiroz  Júnior, 
Oljrmpio  Valladão,  Francisco  Sodré,  Cândido  de 
Oliveira,  Juvencio  Alves,  Theophilo,  Barão  da 
Leopoldina,  Henrique  d^A^^ila,  Passos  Miran- 
da, J.  Penido,  Moreira  de  Barros  ,  Aristides 
Spindola,  António  Pinto,  Rodrigues  Peixoto, 
Pádua  Fleury ,  Augusto  Fleury ,  Gomes  de 
Castro,  Geminiano,  Barão  da  Estancia,  Barão 
de  Guahy,  Soares,  Ser ap h ico,  Sin vai,  Adriano 
Pimentel,  Barão  de  Canindé,  Meton,  Ildefonso 
de    Araújo,    Pompeu   e    Rodolpho  Dantas. 

Comparecem  dentro  da  hora  regimental  os 
Srs.:  Alves  de  Araújo,  Vaz  de  Mello,  Silviano 
Brandão,  Salustiano,  Carneiro  da  Rocha,  Prisco 
Paraizo,  Felisberto,  Abelardo  de  Brito,  Rodri- 
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gaes    Júnior,    Andrade    Figueira    e    Affonso 
Penna. 

Não  havendo  numero  legal,  o  Sr.  presidente 
declara  não  haver  sessão. 

Faltam  com  causa  participada  os  Srs . :  An- 
tónio de  Siqueira,  Accioli  de  Azevedo,  Almeida 
Pereira,  Affonso  Celso  Júnior,  Barão  d©  Anadia, 
Barão  do  Araçagy,  Carlos  Affonso,  Duque  Es- 
trada Teixeira,  Franklin  Dória,  Fernandes  de 
Oliveira,  João  Caetano.  Lima  Duarte,  Leopoldo 
Cunha,  Martim  Francisco,  Martim  Francisco 
Filho,  Mac-DowelL  Gonçalves  Ferreira,  Pau- 
lino de  Souza,  Peretti,  Ruy  Barbosa,  Rodrigues 
Lima,  Souza  Leão,  Ulhôa  (Jintra  e  Ignacio 
Martins. 

Faltam  sem  causa  participada  os  Srs.: 
Araiyo  Pinho,  Alfredo  Chaves,  Almeida  No- 
gueira, Amaro  Bezerra,  Alcoforíido,  Álvaro  Ca- 
minha, Bezerra^ de  Menezes,  Barão  da  Villa  da 
Barra,  Basson,  Carneiro  da  Cunha,  Coelho 
Campos,  Carvalho  Rezende,  Camargo,  Cruz, 
Costa  Pinto,  Cruz  Gk)uvêa,  Castelío  Branco, 
Diana,  Espíndola,  Escragnolle  Taunay,  Felicio 
dos  Santos,  F.  Belizario,  Ferreira  Vianna,  Ge- 
neroso Marques,  Gonçalves  de  Carvalho,  Hen- 
ri(jue  Marques,  José  Pompêo,  José  Mariano,Joa- 
quim  Tavares,  Lacerda  Werneck,  Bulhões, 
Manoel  Carlos,  Manoel  Portella,  Maciel,  Pe- 
reira Cabral,  Pereira  da  Silva,  Prado  Pimentel, 
Ribas,  Rego  Barros,  Ratisbona,  Souza  Carva- 
lho, Silva  Maia,  Tertuliano  Henriques,  Tar- 
quinio  de  Souza,  Llysses  Vianna  e  Zama. 

O  Sr.  í^  secretario  dá  conta  do  seguinte 
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Officios: 


Do  ministério  dos  negócios  da  fazenda,  de  13 
de  Abril  corrente,  remettendo  o   requerimento 


com  as  informações  prestadas  pela  directoria 
geral  das  rendas  publicas,  em  que  os  emprega- 
dos da  recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  pedem  que 
seus  vencimentos  sejam  igualados  aos  dos  da 
alfandega  da  corte  —  A'  commissão  de  pensões 
e  ordenados. 

Do  ministério  dos  negócios  da  marinha,  de  13 
de  Abril  corrente,  remettendo  o  requerimento, 
competentemente  informado,  em  que  o  mestre 
de  2^  classe  Clemente  José  de  Souza,  pede  yae 
os  vencimentos  dos  officiaes  marinheiros  sejam 
equiparados  aos  que  percebem  os  machinistas 
da  armada.— A*  commissão  de  pensões  e  or- 
denados. 

Do  ministério  dos  negócios  da  guerra,  de  13 
do  corrente,  transmittindo  o  requerimento,  com- 
petentemente informado,  em  ^ue  o  alferes  do 
ó^  regimento  de  cavallaria  ligeira, Tristão  Ama- 
do da  Cunha,  pede  dispensa  de  excesso  de  idade 
para  matricular-se  na  escola  militar  da  pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Sul. — A'  commissão 
de  instrucçáo  publica. 

Do  mesmo  ministério  e  de  igual  data,  envian- 
do o  requerimento,  competentemente  informa- 
do, em  que  o  alferes  honorário  do  exercito,  Ru- 
fino Porfírio,  pede  melhoramento  de  reforma, 
dando-se-lhe  o  soldo  pela  tabeliã  actual  do 
posto  cujas  honras  tem. — A*  commissão  de  ma- 
rinha e  guerra. 

O  Sr.  Presidente  dá  a  seguinte  ordem  do 
dia  para  17  de  Abril. 

Eleição  da  mesa. 

Continuação  da  discussão  sobre  força  naval. 

Credito  ao  ministério  do  império  para  sub- 
sidio aos  Srs.  senadores,  deputados  o  outros. 

Orçamento  geral  na  parte  concernente  ao 
ministério  do  império. 

Discussão  única  da  emenda  do  senado  rela- 
tivamente a  concordatas. 
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TITULO  PRELIMINAR 

Da  publicação,  effeitos  e  applícação 
(las  leis  era  geral 

CAPÍTULO  1." 

x>a  ptililioaQão  das  leis 

Art.  i.^  — As  leis,  promalgadas  na  forma 
da  Conslituição,  são  obrigatórias  na  Corte 
dous  dias  depois  de  sua  publicação  no  Diário 
Official,  e  nas  comarcas  do  Império  dous  dias 
depois  de  chegar  á  sede  dâs  mesmas  o  pri- 
meiro correio,  que  pôde  levar  o  Diário  Olfi- 
ciai,  em  que  a  lei  é  publicada. 

Art.  2.»— Logo  que  a  lei  se  torna  obriga- 
tória' ninguém  se  poderá  excusar  com  a  sua 
ignorância. 

Art.  3.**— Os  factos  e  actos  juridlcos,  que 
occorrerem,  antes  que  a  lei  promulgada  tenha 
força  obrigatória,  serão  regulados  pela  lei  an- 
terior. 

Exceptua-se  a  disposição  penal  da  lei, 
quando  fòr  menos  severa,  que  a  da  lei  ante- 
rior, ou  quando  a  lei  posterior  innocenta 
factos,  que  a  lei  anterior  reputa  crimes. 

Ari.  4.*— A  lei  só  pôde  ser  revogada  por 
outra  lei,  que  o  declare  expressamente,  ou 
quando  as  disposições  da  lei  anterior  são 
absolutamente  incompativeis  com  as  dispo- 
sições da  nova  lei. 

Art.  5. •—Não  se  considera  revogada  a  lei 
com  o  seu  desuso,  com  o  uso  em  contrario,  ou 
por  ter  cessado  a  sua  razão. 

Art?  6. «—Quando  uma  lei  é  revogada  em 
suas  principaes  disposições,  abrange  essa  re- 
vogação as  disposições  secundarias,  que  ema- 
nam daquellas. 


CAPITULO  2.^^ 
Oos  efTeltos  das  leis 

SECÇÃO  1.» 

DOS  EFFEITOS  DAS  LEIS  QUANTO  AO  TEMPO 

Ari.  7.«— A  lei  não  pôde  ser  applicada  re- 
troactivamente, com  offensa  de  direitos  legiti- 
mamente adquirido.^. 

Art.  8. «—O  artigo  antecedente  não  compre- 
hende: 

1.*»— As  leis  conslitucionaes  ou  politicas; 

2.**  — As  leis  que  regulam  as  condições  de 
aptidão  para  os  cargos  públicos  ; 

3. «—As  leis  de  organização  judiciaria  e  de 
competência  civil  ou  crimlDal ; 

4.*^  — As  leis  do  processo ; 

5.  «  —  As  leis  interpretativas  ; 

6.«  — Asleis  penaes,  que  modiíicam  uma 
pena  mais  severa^  ou  derogam  uma  crimina- 
lidade prevista  pela  lei  anterior; 

7. «—As  leis,  que  derogam  leis  facul- 
tativas. 

Paragrapho  l.«  — Não  se  entendem  por  leis 
interpretativas  as  leis  correctivas,  ou  rectifi- 
cativas. 

§2. «—As  leis  interpretativas  não  alteram 
os  eíTeitos  do  caso  julgado  e  da  transacção.. 

Ari.  9. «  —  São  direitos  adquiridos  os  que 
resultam  de  actos  praticados  em  virtude  da 
lei,  que  os  permittia,  e  que  produziram  todos 
os  effeitos,  de  que  eram  susceptíveis. 

Art.  10.—  A»  disposições  dos  actos  de  ul- 
tima vontade  são  reguladas  pela  lei  em  vigor 
ao  tempo  da  morte  do  testador. 

Art.  11.— A  forma  externa,  e  a  prova  dos 
actos,  são  reguladas  pela  lei  em  vigor  ao  tempo 
em  que  elles  se  verificaram. 
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Art.  12.— Os  prazos  marcados  para  a  acqui- 
siçáo,  perda  ou  conservação  de  direitos,  quando 
tiverem  começado  a  corrpr  antes  da  nova  lei, 
serão  regulados  pela  lei  anterior,  salvo  si  o 
tempo,  que  faltar  para  elles  se  completarem, 
íôr  maior  que  o  marcado  pela  lei  nova,  porque 
então  regulará  esta,  não  se  contando,  porém, 
o  tempo  decorrido  durante  a  lei  anterior. 

Paragrapho  único.— Si  a  nova  lei  augmentar 
o  prazo,  prevalecerá  este,  deduzindo-se  o 
tempo  decorrido  durante  a  lei  anterior. 

Art.  i3. —  Consideram-se  direitos  adqui- 
ridos os  prazos  vencidos  durante  a  lei  anterior. 

Art.  i4. — Não  se  dá  a  prcscripção,  quando 
o  direito,  começado  a  prescrever,  fòr  declarado 
imprescriplivel  pela  lei  nova. 

Art.  i5.—  Si  a  nova  lei  declara  prescrip- 
tivel  um  direito,  que  não  o  era  pela  lei  ante- 
rior, não  se  contará  o  tempo  decorrido  durante 
esta. 

SECÇÃO  2.* 

DOS  EFFEITOS  DAS    LEIS    QUANTO    AS  PESSOAS 
E  LOGAR 

Art.  16  —Não  ha  differença  entre  nacionaes 
e  estrangeiros  para  a  acquisiçâo  e  exercício 
dos  direitos  civis. 

Paragrapho  único.— Direitos  civis  são  os 
estabelecidos  no  código  civil. 

Art.  17.— Alei  civil é  igual  para  todos,  e 
não  faz  dislincção  de  pessoa  e  nem  de  sexo, 
salvo  nos  casos,  que  forem  especialmente  decla- 
rados. 

Art.  18.— O  estado  e  a  capacidade  civil  dos 
estrangeiros,  donticiliados  ou  residentes  no 
Brazil,  são  regulados  pelas  leis  da  nação,  a  que 
pertencerem. 

Art.  19.— O  estado  e  a  capacidade  civil  dos 
brazilèiros,  domiciliados  ou  residentes  em 
p9i\z  estrangeiro,  são  regulados  pelas  leis  bra- 
zileiras,quanto  aos  actos,  que  no  Brazil  tiverem 
de  produzir  os  sens  eífeitos. 

Art.  20.—  As  successões  legitimas  e  testa- 
mentárias, tanto  pelo  que  respeita  á  ordem  da 
saccessão,  como  á  quota  do  direito  successorío, 
e  validade  intrínseca  das  disposições^  sio  re- 
guladas pelas  leis  do  paiz,  a  que  pertence  o 
autor  da  herança. 

Paragrapho  único.— Quando,  porém,  á 
herança  de  estrangeiro,  domiciliado  no  im- 
pério, com  herdeiro  estrangeiro  concorrer 
nerdeiro  brazileíro,  pôde  este  requerer  que  a 
seu  respeito  regule  a  lei  brazileira. 

Art.  21.— Os  bens,  que  fizerem  parte  de 
herança  vaga,  existentes  no  Brazil,  pertencem 
ao  dominio  eminente  do  Estado  da  nacionali- 
dade do  aator  da  herança . 

Art.  22.— As  leis  penaes,  de  policia  e  de 
segurança  pablica  obrigam  a  todos  os  que  estão 
mo  Brazil. 

Art.  23.— Os  bens  immoveis  situados  no 
Brazil,  e  os  moreis,  que  ahi  se  acharem,  são 
sDjeitos  á  lei  brazileira. 

Art.  24.— A  forma  extrínseca  dos  actos  será 
regulada  pela  lei  do  paiz,  onde  forem  ceie- 
brados. 

Parajfrapho  único.— Sendo,  porém,  todos 
brazileiros  os  que  tiverem  parte  no  acto,  po- 


derão guardar  a  forma  estabelecida  pela  lei 
brazileira,  si  o  acto  tiver  de  produzir  seus  ef- 
f eitos  no  Brazil. 

Art.  25.— São  regulados  pela  lei  brazileira 
os  effeilos  civis  resultantes  do  casamento: 

1.°— Celebrado  no  Brazil,  qualquer  que 
seja  a  nacionalidade  dos  contrahentes  ; 

2.0— Celebrado  fora  do  Brazil  entre  brazi- 
leiros, e  entre  brazileíro  e  estrangeira. 

Art.  26.— Os  effeitos  civis  resultantes  do 
casamento,  celebrado  fora  do  Império  entre 
estrangeiros  e  entre  brazileira  e  estrangeiro, 
serão  regulados  pela  lei  do  logar  onde  foi 
celebrado   o  casamento. 

Art.  27. —  São  recebidos  como  válidos  os 
casamentos  contrahidos  fora  do  Império,  com 
tanto  que  tenham  sido  observadas  as  leis  do 
paiz,  em  que  forem  celebrodos,  e  não  tenha 
havido  algum  dos  impedimentos  declarados 
na  lei  brazileira. 

Art.  28.—  Quanlo,  em  falta  de  contrato, 
tiver  de  regular  o  regimen  da  communhão 
legal,  será  este  o  do  paiz,  em  que  fòr  cele- 
brado o  casamento ;  mas  si  ambos  os  con- 
trahentes furem  brazileiros,  ainda  que  o  ca- 
samento seja  celebrado  fora  do  Império,  o  re- 
gimen da  communhão  legal  será  o  estabele- 
cido pela  lei  brazileira. 

Art.  29.— A  annullaçno  do  casamento, 
julgada  em  paiz  estrangeiro,  e  segundo  a  lei 
estrangeira,  não  produz  eífeitos  civis  no  Brazil, 
siella  também  não  podia  ser  julgada  segundo 
a  lei  brazileira. 

Art.  30.— O  casamento  contrahido  em  paiz 
estrangeiro  só  pôde  ser  annullado  no  •  Brazil 
conforme  a  lei  brazileira. 

Art.  31.— A  hypoiheca  convencional,  cele- 
brada em  paiz  estrangeiro,  produzirá  todos  os 
seus  effeitos  sobre  immoveis  situados  no  Brazil, 
concorrendo  os  seguintes  requisitos  : 

1." — Si  tiverem  sido  observadas  as  forma- 
lidades exigidas  pela  lei  do  paiz,  em  que  foi 
feito  o  contrato ; 

2.*^  Si  fôr  devidamente  inscrípta  no  Brazil» 
na  forma  da  lei  brazileira. 

Art.  32.— As  hypolhecas  legaes,  estabele- 
cidas pela  lei  estrangeira,  só  podem  ter  effeitos 
sobre  immoveis  situados  no  Brazil : 

i.o— Si  a  lei  brazileira  também  as  estabe- 
lece ; 

2."—  Si  fôr  observado  o  que  sobre  especia- 
lização e  inscrípção  se  acha  estabelecido  na 
lei  brazileira. 

Art.  33.— A  substancia,  effeitos immediatos 
e  interpretação  das  obrigações,  serão  regulados 
pela  lei  do  logar,  onde  foram  contrahidas. 

Art.  34.—  A  exoneração  das  obrígações  é 
regulada  pela  lei  do  logar,  onde  tiverem  de 
ser  cumpridas. 

Art .  35 .  —  São  reguladas  pelas  leis  do  Brazil 
as  obrigações,  que  por  seu  objecto  só  no 
Brazil  são  exequíveis. 

Àrt.  36.— Presumem-se  contrahidas  con- 
forme a  lei  do  Brasil  as  obrigações  enire 
brazileiros  em  paiz  estrangeiro,  e  que  deram 
ser  cumpridas  no  Brazil. 

Art.  37. —  A  prescripçio  adquisítira  ó  re- 
gulada pela  lei  do  logar  da  situação  da  cousa; 
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.a  exlinctiva  é  regulada  pela  lei  do  logar  em 
quo  fòr  exigida  a  obrigação. 

Arl.  38. —  Os  meios  de  provas  das  obriga- 
ções são  rcgulndos  pela  lei  do  logar,  em  qae 
«slas  foram  conlrahidas. 

Ari.  39.— Os  brazileiros  ou  estrangeiros, 

Sue  forem  domíciliadesno  Brazil,  podem  ser 
emandados  ]^or  brazileiros  ou  estrangeiros, 
perante  os  tribunaes  brazileiros,  por  obriga- 
ções eontrabidas  dentro  ou  fora  do  Brazil. 

Art.  40. —  Os  brazileiros  ou  estraBgeiítos^ 
que  forem  domiciliados  fora  do  Brazil,  po- 
ccm  ser  demandados  perante  as  justiças  brc- 
zileiras  : 

i.o_  Tratando-se  de  bens  irfimoveis  situa- 
dos no  Brazil  ; 

2.** —  Tratando-se  de  obrigações,  que,  ou 
pelo  contraio,  ou  pelo  objecto  deljas,  têm  de 
ser  cumpridas  no  Brazil ; 

3.** — Tratando-se  da  responsabilidade  civil 
resultante  de  factos  acontecidos  no  Brazil. 

I  !.<>  No  caso  do  numero  l.o,  o  foro  será 
o  do  logar  da  situação  dos  bens. 

S  2.»  No  coso  do  numero  2.°,  o  foro  será 
o  do  logar,  onde  fôr  exigivel  a  obrigação.  - 

g  3.°  No  caso  do  numero  3.®,  o  foro  será 
o  do  logar,  onde  se  deu  o  facto,  de  que  re- 
sulta a  responsabilidade  civil. 

Art.  41.— A  competência  e  forma  do  pro- 
cesso serão  reguladas  pela  lei  do  logar  do 
julgamento. 

Art.  42. —  As  sentenças  irrevogáveis,  pro- 
feridas pelos  juizes  ou  tribunaes  estrangeiros, 
eni  matéria  civil,  contra  ou  a  favor  de  bra- 
zileiros ou  estrangeiros,  são  exequíveis  no 
Brazil,  sendo  por  taes  declaradas  pela  com- 
petente relação  do  districto,  a  qual  procederá 
previamente  á  revisão  das  mesmas  sentenças. 

Art.  43.— A  revisão  só  tem    por  objecto  : 

1."— Verificar,  si  a  sentença  é  exequível 
no  paiz,  onde  foi  expedida  ;  • 

2. o —  Verificar,  si  dá-se  o  caso  previsto 
pelo  art.  45. 

Paragrapho  único.— A  competência  e  forma 
do  processo  da  execução  serão  reguladas  pela 
lei  do  Brazil. 

Art.  44. — A'  excepção  das  sentenças,  de 
que  trata  o  art.  42,  nenbum  acto  ou  instru- 
mento, passado  em  paiz  estrangeiro,  terá  no 
Brazil  força  de  sentença  executiva. 

Art.  45. — Não  obstante  as  disposições  dos 
artigos  precedentes,  as  leis,  os  julgamentos, 
os  actos  o  contratos,  havidos  em  paiz  estran- 
geiro, em  nenhum  caso  valerão  no  Brazil 
sendo  contrários  ás  leis  profaibitivas  do  Impé- 
rio, ou  de  interesse  e  ordem  publica. 

Art.  46.—  As  autoridades  judiciarias  do 
Brazil  são  competentes  para  tomarem  conhe- 
cimento: 

l.<»—Dos  crimes,  commeiti dos  por  estran- 
geiro ou  brazileiro  em  paiz  estrangeiro,  pre- 
vistos pelos  arU.  68,  a  78,  85,  86,  87,  88  e  89 
do  Cod.  Crim.,  moeda  falsa  e  falsificação  de 
titules  públicos  e  bilhetes  de  bancos,  que  te- 
nham eurso  forçado  no  Brazil ; 

2.<»— Dos  crimes  inafiançaveis,  commettidos 
por  bratJleiro,  em  paiz  estrangeiro,  contra 
brazileiro  on  estrangeiro,  ou  por  estrangeiro 
contra  brazileiro. 


Art.  47.— Não  terá  logar  o  processo  e  jul- 
gamento, de  que  trata  o  artigo  antecedente» 
si  o  réo  já  tiver  sido  absolvido,  punido  ou 
perdoado,  no  paiz  onde  commetteu  o  crime. 

Paragrapho  único.— Ajurisdicção  compe- 
tente é  a  da  capital  do  Império. 

Art.  48. — A  prescripção  do  crime  e  a  sua 
punição;  nos  casos  dos  artigos  antecedentes, 
serão  reguladas  pela  lei  do  paiz,  que  fòr  mais 
favorável  ao  réo. 

Arl.  49.— Nos  casos  em  que  a  acção  civil 
ou  criminal  pôde  ser  processada  no  Brazil 
ou  em  paiz  estrangeiro,  tendo  sido  iniciada 
neste,  é  admissível  no  Brazil  a  excepção  de 
litis-pendencia. 

CAPITULO  3.^ 

I>a  applloaQâo  das  leis 
SECÇÃO  !.• 

DI5P0SIÇÕBS  DIVERSAS 

Art.  50.— Não  podem  os  juizes  deixar  de 
appllcar  uma  lei  nos  casos  occurrentes,  sob 
o  pretexto  do  que  ella  é  inconstitucional. 

Art.  51 . —  Podem  os  juizes,  por  occasião  de 
julgar  um  caso  occurrente,  negar  applicaçãoa 
um  acto  do  governo,  manifestamente  illegal. 

Art.  52.— A  disposição  do  artigo  antece- 
dente não  com  prebende  os  decretos  autori- 
zados pelo  poder  legislativo,  salvo: 

l.**- Si  esses  decretos  forem  expedidos, 
depois  de  findo  o  prazo  da  autorização  legal, 
a  qual  se  entenderá  ser  de  um  anno,  em 
falta  de  outra  declaração ; 

2.«—  Si  taes  decretos  forem  segundos  de- 
cretos, fundados  na  mesma  autorização,  já 
uma  vez  usada  e  não  proro^ada. 

Art.  53.—  Não  pôde  o  juiz  abster-se  de 
julf^ar,  com  o  fundamento,  de  que  a  lei  é 
omissa,  injusta  ou  obscura.  Quando  uma 
questão  não  puder  ser  decidida  pela  lettra, 
motivos  ou  espirito  da  lei,  ou  por  disposições 
em  vigor  no  Brazil,  que  regulam  casos  aná- 
logos, deve  o  juiz  recorrer  aos  principies  ge- 
raes  do  direito  natural,  até  haver  providencia 
legislativa. 

Art.  54.—  Quando  o  texto  da  lei  é  claro, 
não  se  lhe  pôde  dar  outro  sentido,  com  o  fan- 
damento  do  seu  espirito  em  contrario. 

Art.  55.— As  leisT  penaes,  as  que  restringem 
direitos,  as  que  derogam  princípios  geraes  ou 
outras  íeis,  não  podem  ser  entendidas  exten- 
sivamente, ou  além  dos  casos,  que  ellas  ex- 
pressamente  mencionam. 

Art.  56. —  Não  se  pôde  distinguir,  aonde  a 
lei  não  distingue. 

Art.  57.—  Não  se  pôde  raciocinar  de  um 
caso  para  omtro,  senão  havendo  exactamente  a 
mesma  razão  de  decidir. 
.Art.  58.— Sempre  que  a  lei  falia  do  sexo 
maseulino,  entende-se  comprehendido  o  fe- 
minino, não  havendo  declaração  em  contra- 
rio; foliando  do  sexo  feminino,  entende-se 
exelnido  o  masculino. 

Art.  59.— Havendo  opposição  entre  a  dispo- 
sição geral  da  lei  e  a  disposição  sobre  caso 
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particular,  prevalece  esta  como  excepção  da- 
quella. 

Art.  60.— As  disposições  e  convenções  par 
ticulares   não  podem  derogar  as  leis  probibí-* 
tivas,  ou  de  interesse  e  de  ordem  publica. 

SECÇÃO  2.» 

DA    COMPUTAÇÃO    DOS    PR  AIOS    LEGAES    OU  CON- 
VBNCIONAES 

Art.  61.— Salva  convenção  ou  determinação 
em  contrario,  a  computação  dos  prazos  legaes 
ou  convencionaos  se  fará  pela  forma  dos  arti- 
gos seguintes. 

Ari.  62.— Conlar-se-hao  tempo,  para  lodos 
os  efleitos,  que  delle  dependem,  por  indicações 
correspondentes  aos  dias,  mezes  o  annos  do 
kalendario  gregoriano  e  ás  mais  divisões  em 

uso. 

Ari,  63.-0  dia  civil  será  o  intervallo  in- 
teiro, que  decorrer,  começando  em  uma  meia 
noite  e  acabando  em  outra. 

Paragrapho  único.— Si  nas  leis  ou  nos  actos 
iralar-se  do  dia  para  distinguil-o  da  noite, 
ou  da  noite  para  distinguil-a  do  dia,  enten- 
de-se  por  dia  o  intervallo  que  decorrer  desde 
o  nascimento  do  sol  até  o  seu  occaso,  e  por 
noite  o  intervallo  que  decorrer  desde  o  occaso 
do  sol  até  ao  seu  nascimento. 

Ari.  6^.— Os  prazos  de  dia  ou  dias,  de  mez 
ou  mezes,  de  anno  ou  annos,  não  se  contarão 
de  momento  a  momento  ;  começam  a  correr 
da  meia  noite,  em  que  terminar  o  dia  de  sua 
data,  até  á  meia  noiíe,  em  que  terminar  o  seu 
ultimo  dia. 

Paragrapho  único.— Si,  porém,  antes  da 
meia  noite  do  dia  em  que  começar  o  prazo, 
realizar- se  o  facto,  que  dentro  delle  se  devia 
dar,  produzirá  esse  facto  seus  effeitos,  como 
realizado  dentro  do  prazo. 

Art.  65.—  Os  prazos  de  mez  ou  mezes,  e  de 
anno  ou  annos  terminarão  em  dia  que  tenha 
nos  respectivos  mezes  o  mesmo  numero  do 
dia  da  sua  data. 

Paragrapho  único.—  Será  a  terminação  do 

Srazo  no  ultimo  dia  do  mez,  si  este,  por  ser 
e  menor  numero  de  dias,  não  tiver  o  nu- 
mero do  dia  correspondente  ao  do  mez  tia 
data  do  prazo. 

Art.  C6.— Os  prazos  de  uma  ou  mais  se- 
manas |reputam-sfí  prazos  de  dias,  contan- 
do-se  cada  semana  porsetô  dias. 

Art.  67.— Quando  se  tratar  de  fracções  de 
mez,  este  se  entenderá  de  trinta  dias ;  quando 
se  tratar  de  fracções  de  anno,  este  se  entenderá 
de  365  dias. 

Art.  68.-0  dia  quinze  é  sempre  reputado 
o  meio  de  todos  os  mezes. 

Art.  69.  — Os  prazos  designados  por  horas, 
contar-se-hão  de  momento  a  momento. 

Art.  70.— JTodos  estes  prazos  são  con* 
tinuos,  e  se  contam  os  dias  feriados,  não 
sendo  expressamente  declarado,  que  o  prazo 
é  de  dias  úteis . 

Art.  71.— E'  prohibido  aos  juizes  prorogar 
ou  restringir  os  prazos  estabelecidos  por  lei, 
ou  pelas  partes^  não  havendo  disposição  ex- 
pressa, que  a  isso  os  autorize. 


Art.  72.— E'  outrosim  prohibido  aos  juí- 
zes pronunciar  qualquer  sancção,  por  motivo 
de  expiração  de  taes  prazos,  não  havendo  igual- 
mente disposição  expressa  que  a  isso  os  au- 
torize. 

Art.  73.— Do  exercício  de  qualquer  acto 
offlcíal,  fora  do  prazo  estabelecido  por  lei, 
resultará  somente  a  responsabilidade,  que  no 
ca.so  couber,  do  funccionario  infractor,  sem 
que  taes  actos  deixem  de  produzir  seus  ef- 
feitos em  relação  ás  partes. 

parti:  geral 

Das  pessoas,  das  cousas  e  ilos  actos 
jurídicos  em  geral 

LIVRO  l.o 

DAS  PESSOAS  EM  GERAL 

CAPITULO    !."> 

I>isposlQÕos  prollmlnaros 

Art.  74.—  As  pessoas  ou  são  naturaes  ou 
jurídicas. 

Ari.  75.—  A  capacidade  geral  para  adquirir 
e  exercer  direitos  civis  é  inherente  a  todas  as 
pessoas. 

Art.  76.— Esta  capacidade  só  é  limitada  : 

§  l.«— Quanto  á  acauisição  de  direitos,  pela 
expressa  prohibíção  legal  de  adquirir  certos 
e  determinados  direitos. 

§  2.»— Quanto  ao  exercício  de  direitos,  pela 
incapacidade  declarada  pela  lei. 

CAPITULO  2.^ 

I>as  pessoas  naturaes 
SECÇÃO  1.» 

DA  INCAPACIDADE  DAS  PESSOAS  NATURAES 

Art.  77.— São  incapazes: 

1.»—  As  pessoas  por  nascer ; 

2. •—Os  menores; 

3. •-Os  alienados; 

4.*-  Os  surdos  mudos ; 

6."— Os  ausentes; 

6. •—As  mulheres  casadas; 

7. •—Os  prodiffos. 

Ari.  78.— A  lei  protege  os  incapazes  sup- 
prindo,  pela  representação,  a  sua  incapacidade. 

Art.  79.— Si  entre  os  incapazes  e  seus  re- 
presentantes legaes  se  derem  conflictos  de 
interesses,  cuja  resolução  depende  da  auto- 
ridade publica,  o  juiz  dará  áquelles  represen- 
tante especial,  que  os  defenda. 

Art..  80. —  A  disposição  do  artigo  antece- 
dente não  tem  applicação  á  mulher  casada, 
cuja  incapacidade  cessa  para  o  caso  especial 
da  defesa  de  seus  direitos  em  conílicto  com  os 
do  marido. 
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Art.  81.— Podem  ser  annuHados: 

§1.0— Os  actos  dos  incapazes  praticados 
sem  a  ínterveação  de  seus  representantes 
leíraes. 

§  2.0— Os  actos  praticados  pelos  incapazes, 
ainda  com  a  intervenção  de  seus  represen- 
tantes legaes: 

I.0-.N0S  casos  em  que  estes  nSo  estilo  auto- 
rizados a  praticai -os; 

2.0— Quando  autorizados,  não  se  observarão 
as  formalidades  legaes ; 

§  3.**— Os  actos  praticados  só  pelos  repre- 
sentantes legaes  dos  incapazes  em  qualquer 
dos  casos  do  paragrapho  antecedente. 

Art.  82.—  Os  actos  praticados  com  as 
solemnidades  legaes,  e  nos  casos  em  que  os 
representantes  legaes  dos  incapazes  estão  au- 
torizados a  pratícal-os,  ou  sejam  praticados 
pelos  incapazes  com  a  intervenção  de  seus 
representantes  legaes,  ou  sejam  praticados  só 
por  estes,  não  podem  ser  annullados,  ainda 
<iue  desses  actos  tenha  resultado  prejuízo  aos 
incapazes. 

Art.  83. — Não  pôde  ser  annullado  o  acto  de 
incapaz,  que  fraudulentamente  occuUou  sua 
incapacidade. 

Paragrapho  único.— A  simples  declaração, 
ou  inculca  de  ser  capaz,  feita  pelo  que  é 
incapaz,   não  basta  para  constituir  a  fraude. 

Art.  84.— Si  o  acto  fòr  annullado  em  razão 
da  incapacidade  de  quem  o  praticou,  este  só 
é  obrigado  a  restituir  o  que  conserva  em  seu 
poder  em  virtude  do  acto,  o  a  indemnizar  até  á 
importância  do  proveito  que  leve. 

Art.  85.— O  representante  legal  do  incapaz 
pôde,  em  nome  deste,  demandar  e  ser  deman- 
dado em  juízo,  salvos  os  .casos  e  restricções 
especialmente  declarados  na  lei. 

Art.  86.— Si  o  incapaz  não  fôr  destituído 
de  sufficiente  intelligcncia,  poderá,  pelos 
actos  que  praticar,  ser  condemnado  em  perdas 
e  damnos.  havendo  procedido  com  dolo  e 
má  fó. 

SECÇÃO  2.» 

DA  família 

Ari.  87.— Entende-se  por  familia  o  com- 
plexo dos  indivíduos,  que  neste  código  são 
considerados  como  parentes. 

Art.  88. —  Quando  não  se  tratar  de  pessoas 
ou  de  direitos  em  geral,  mas  de  pessoas 
determinadas,  entender-se-ha  por  familia  o 
complexo  dos  individues,  sejam  ou  não 
parentes,  que  viverem  na  mesma  casa,  ou  em 
diversas,  mas  sob  o  regimen  ou  dependência 
de  um  pai  de  familia. 

Art.  89.-0  código  só  reconhece  como 
parentes,  para  os  elteitos  civis,  os  ascendentes 
e  descendentes  em  qualquer  gráo,  e  os  collate- 
raes  até  ao  decimo  gráo. 

Art.  90.—  O  parentesco  é  ou  por  consan- 
guinidade ou  por  afflnidade. 

Art.  91.- São  parent  s  por  consanguini- 
dade os  indivíduos  que  procedem  de  um 
tronco  commum. 

São  parentes  por  affinidade  os  parentes 
consanguíneos  de  um  dos  cônjuges  em  relação 
a  outro  cônjuge. 


SUB-SECÇÃOl.» 

Parentesco  por  consanguinidade 

Art.  92.— A  proximidade  do  parentesco 
conta-se  pelo  numero  de  gerações,  que  sepa- 
ram os  parentes. 

Art.  93.—  Cada  geração  forma  um  gráo,  e 
a  serie  das  gerações  constituo  a  linha  de 
parentesco. 

Art.  94.— Quando  a' linha  fòr  uma  serie  de 
paranies,  que  descendem  uns  dos  outros,  terá 
o  nome  de  linha  recta. 

Art.  95.—  Quando  a  linha  fôr  de  parenies, 
que  não  descendem  todos  uns  dos  outros, 
mas  descendem  todos  de  um  tronco  commum, 
se  diz  linha  transversal  ou  collateral. 

Art.  90.- Quando  a  linha  recta  é  conside- 
rada partindo  do  progenitor  para  o  parente, 
que  delle  procede,  se  diz  linha  recta  des- 
cendente. 

Ari.  97.—  Quando  a  linha  recta  se  consi- 
dera partindo  do  que  procede  para  o  proge- 
nitor, se  diz  linha  recta  ascendente. 

Art.  98.— Na  linha  recta  ascendente  ou 
descendente  contar-se-hão  os  grnos  de  pa- 
rentesco pelo  numero  das  gerações. 

Art.  99.—  Na  linha  collnleral  contar-se- 
hão  lambem  os .  gráos  de  parentesco  pelo 
numero  das  gerações,  subindo  por  uma  das 
linhas  ao  tronco  commum  e  descendo  pela 
outra. 

Ari.  100.— Os  irmíios  são  bilateraes  ou 
germanos,  quando  procedem  do  mesmo  pai  e 
da  mesma  mài  ;  são  unilaleraes  quando  pro- 
cedem do  mesmo  pai,  mas  de  mais  diversas, 
ou  da  mesma  mãi,  mas  de  pais  diversos. 

Ari.  101.— Quando  os  irmãos  unilaleraes 
procedem  do  mesmo  pai,  têm  o  nome  de 
irmãos  paternos* ou  consanguineos  ;  quando 
procedem  da  mesma  mãi,  tèm  o  nome  de 
matemos  ou  uterinos. 

SUB-SKCÇÃO  2.» 

Parentesco  por  afflnidade 

Art.  102.— No  gráo  e  na  linha,  em  que  uma 
pessoa  estiver  de  parentesco  por  consan- 
guinidade com  um  dos  cônjuges,  no  mesmo 
gráo  e  na  mesma  linha  estará  de  parentesco 
por  affinidade  com  outro  cônjuge. 

Art.  103.— O  parentesco  por  afflnidade  não 
induz  parentesco  algum  para  os  parentes  con- 
sanguineos de  um  dos  cônjuges,  em  relação 
aos  parentes  consanguineos  do  outro  cônjuge. 

Art.  104.—  O  divorcio  não  extingue  o  pa- 
rentesco por  affinidade. 

Art.  105.— A  dissolu(^o  do  casamento,  por 
morte  de  algum  dos  cônjuges,  não  extingue  o 
parentesco  por  affinidade  na  linha  directa;  ex- 
tingne-o  na  linha  collateral. 

Atr.  106.— A  annullação  do  casamento 
extingue  o  parentesco  por  affinidade,  salvo  si 
fòr  putativo. 

Quando  não  fôr  putativo  poderá  haver  pa- 
rentesco por  affinidade  illicita. 
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SUB-SECÇÃO  3.* 
Dos  parentes  illegilimos 

Art.  107.— Os  parentes  illegilimos  não 
fazem  parte  da  família  dos  parentes  legítimos. 
Podem,  porém,  adquirir  alguns  dos  direitos 
das  relações  de  famiíia,  nos  casos  e  pela  forma, 
que  este  código  determinar. 

Art.  108. —  São  parentes  illegilimos  por 
consanguinidade  os  que  procedem  de  um 
tronco  commum,  por  uma  ou  mais  gerações, 
de  qualquer  coito  fora  do  casamento. 

Art.  109.— São  parentes  por  affinídade  lícita 
08  consanguíneos  legítimos  ou  illegitimos  de 
um  dos  cônjuges  em  relação  ao  outro  coniuge. 

Art.  110.— São  parentes  por  aflanidade  il- 
licita  os  consanguíneos  legítimos  ou  illegi- 
timos, de  quem  teve  coito  fora  do  casamento 
em  relação  ao  outro  copulante. 

Art.  111.— Os  filhos  illegilimos  se  dis- 
tinguem em  naturaes  e  espúrios.  Todos,  os 
que  não  forem  espúrios,  serão  havidos  como 
naturaes. 

Art.  112.— Quando  os  filhos  naturaes  forem 
reconhecidos  em  forma  legal  pelo  pai  ou  pela 
mãí,  oupor  ambos,  lerão  a  denominação  de 
perfilhados  em  relação  ao  perfil hante. 

Art.  113. —  Quando  os  filhos,  havidos  antes 
do  casamento,  forem  reconhecidos  em  forma 
legal  pelos  seus  pais,  que  se  casaram  depois 
deiles  nascidos  ou  concebidos,  terão  a  denomi- 
nação de  filhos  legitimados. 

Art.  114. —  São  filhos  espúrios  somente  os 
adulterinos  eos  incestuosos. 

Art.  115.— São  filhos  adulterinos  os  havidos 
por  qualquer  pessoa,  casada  ao  tempo  da 
concepção,  de  outra,  que  não  seja  seu  consorte. 

Art.  116.— São  incestuosos  os  filhos,  que 
procedem  de  coiío  de  parentes,  em  gráo  em 
que  é  prohibido  o  casamento. 

Art.  117.— Qualquer  que  seja  o  pai,  ofilho, 
havido  de  mulher  não  casada,  será  havido 
por  natural  em  relação  a  ella. 

CAPITULO  3. o 

I>o  domiollio 
SECÇÃO  1.» 

DISPOSIÇÕES    GERAES 


código  regula  o  domicilio 
ao  exercício  dos    direitos 


domicilio  de  pessoa  natu- 
por  sua  residência  fixa  em 
animo  de  ahi  perraa- 


Art.  118.-0 
somente  quanto 
civis. 

Art.  119.— O 
ral  é  constituído 
qualquer  logar,  com  o 
necer. 

O  domicilio  da  pessoa  jurídica  é  no  logar 
da  sede  de  sua  principal  administração. 

Art.  120.— Si  a  pessoa  jurídica  tiver  mais 
de  uma  sede  de  administração,  e  nenhuma  fôr 
a  principal,  será  o  seu  domicilio  em  qualquer 
delias. 

Art.  IJl.— Si  a  sede  principal  da  adminis- 
tração da  pessoa  jurídica  tòr  em  paiz  estran- 


geiro, será  seu  domicilio  em  qualquer  sede  de 
administração,  que  tenha  no  Brazil,  para  os 
actos  que  tenham  de  produzir  nelle  seus 
effeitos. 

Art.  122.— Residência  é  o  facto  da  habita- 
ção da  pessoa  em  qualquer  logar  determinado» 
não  acompanhada  da  intenção  de  permanência. 

Art.  123.— A  residência  equivale  a  domi- 
cilio: 

l.« — Para  aquelles  que  não  têm  domicílio 
no  Império ; 

2.0— Para  aquelles,  cujo  domicilio  é  duvi- 
doso ou  desconhecido. 

Art.  124.— O  logar,  em  que  a  pessoa  é 
encontrada,  equivale  a  domicilio  para  aquel- 
les, que  não  têm  domicilio  nem  residência  em 
parte  alguma,  ou  têm  diversas  residências 
sem  escolher  qualquer  delias. 

Art.  125.—  Aquelle,  que  tiver  mais  de 
um  domicílios,  em  qualquer  deiles  está  sujeito 
ás  leis  do  domicilio. 

Art.  126.—  Aquelle,  que  tiver  de  fazer 
valer  um  direito  contra  mais  de  uma  pessoas 
de  diversos  domicílios,  poderá  escolher  qual- 
quer destes. 

Art.  127. — O  domicilio  pode  ser  necessário 
ou  voluntário. 

sub-Secção  !.• 

Do  domicilio  necessarío 

Art.  128.—  Domicilio  necessário  é  o  desig- 
nado pela  lei,  e  cessa  com  a  causa,  que  o  de- 
terminou. 

Art.  129.—  Os  incapazes  tém  por  domicílio 
o  de  seus  representantes  legaes,  seja  volun- 
tário ou  necessário  o  domicílio  destes. 

Art.  130. —  As  pessoas  que  servem,  ou 
trabalham  habitualmente  em  casa  de  outrem, 
têm  por  domicilio  o  da  pessoa  a  que  servem, 
ou  para  quem  trabalham,  emquanto  residirem 
na  mesma  habitação  ou  em  habitação  acces- 
soría . 

Art.  131.— Os  funccionarios  públicos  tôm 
domicilio  no  logar  certo,  onde  exercem  suas 
funcções,  sejam  essas  temporárias,  vitalícias 
ou  periódicas  por  mais  de  seis  mezes  em  cada 
anno. 

Paragrapho  único.— O  domicilio  ó  deter- 
minado pela  posse  do  emprego. 

Art.  132.— Os  militares  têm  domicilio  no 
logar  onde  estão  prestando  serviços,  si  o  seu 
corpo  ou  regimento  não  estiver  aquartelado; 
no  caso  contrario^  no  logar  onde  estiverem 
aquartelados. 

Art.  133.—  Os  marítimos,  com  praça  na 
armada,  tôm  domicílio  na  capital  do  Império. 

Art.  134.—  Os  que  pertencem  á  tripolação 
dos  navios  de  commercio,  ou  de  barcos  cos- 
teiros, têm  domicilio  no  logar  a  que  pertencem 
os  ditos  navios  ou  barcos,  si  por  outra  causa 
não  tiverem  outro  domicilio. 

Art.  135.—  Os  condemnados  á  prisão,  des- 
terro,  ou  degredo,  têm  domicilio  no  legar 
onde  estiverem  cumprindo  a  pena. 

Art.  136.— Não  tendo  havido  partilhas, 
o  domicilio  dos  herdeiros,  quanto  aos  direitos 
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relalivos  á  herança,  é  no  logar  do  domicilio 
do  autor  da  mesma. 

Art.  i37.  —  O  domicilio  dos  representantes 
legaes  dos  incapazes  prevalece,  cara  os  inca- 
pazes, sobre  qualquer  outro  domicilio  neces- 
sário que  estes  possam  ter. 

SUB-SECÇÃO  a.» 

Domicilio   voluntário 

Ari.  138.— O  domicilio  voluntário  deriva 
do  direito,  garantido  peia  Constituição  poli- 
tica, de  poder  cada  um  sahir  livremente  do 
Brazil,  e  de  estar  em  qualquer  parte  do  seu 
território. 

Art.  139. —  Toda  pessoa  pôde  mudar  li- 
vremente o  seu  domicílio,  e  esta  faculdade 
não  pôde,  por  qualquer  modo,  ser  coarctada, 
ou  por  contrato,  ou  por  disposição  de  ultima 
Tontade  ;  reputar-se-hão  nno  escriptas  quaes- 
quer  condições  ou  clausulas  em  contrario. 

Art.  140.— A  disposição  do  artigo  antece- 
dente não  impede  que  as  partes  possam  esti- 
pular um  domicílio  particular  para  o  cum- 
primento de  actos  determinados,  quo  a  lei 
não  haja  sujeitado  a  certo  domicilio.  Este 
domicilio  se  chama  eleito. 

Art.  141.— O  domicilio  eleito  não  se  pre- 
sume, deve  ser  expressamente  convencionado, 
designado  pela  parte  e  não  deixado  á  escolha 
de  outrem. 

CAPITULO  4.<> 

I>o  principio  o  Am  da  existência 
-das  pessoas  naturaes 

Art.  1)2.—  A  existência  legal  de  toda  pes- 
soa natural  principia  do  momento  de  sua 
concepção  no  ventre  materno ;  os  direitos, 
porém,  que  lhes  são  conferidos,  fíeam  sus- 
pensos até  o  momento  do  nascimento. 

Art.  143.—  A  acquisi(^  desses  direitos  só 
se  torna  irrevogável,  si  a  pessoa  concebida 
nasce  com  vida,  isto  é,  si  a  manifesta,  ainda 
que  por  instantes,  depois  de  completamente 
separaáa  da  mãi. 

Ari.  144.— Para  os  effeitos  do  artigo  ante- 
cedente, nada  importa  que  o  nascimento  tenha 
sido  natural,  ou  obtido  por  meios  artiOcíaes. 

Art.  145.  —  Também  não  importará  que 
os  nascidos  com  vida  tenham  impossibilidade 
de  prolongai -a,  ou  que  pereçam  logo  depois 
do  nascimento,  ou  por  nascerem  antes  de 
tempo,  ou  por  qualquer  vicio  de  organização. 

Art.  14o. —  Reputar-se-ha  como  certo  o 
nascimento  com  vida,  provando-se  que  os 
nascidos  respiraram,  vagiram,  ou  manifosta- 
ram  qualquer  outro  signal  de  vida. 

Art.  147.— ^  aasceram  mortos,  eu  pere- 
ceram antes  de  completamente  separados  de 
sua  mãi,  serão  consideradot  como  si  em 
tampo  algum  livessen  existido,  e  o§  direitos 
que  lhes  houverem  sido  coaferidoe  rever- 
teríú)  oa  passarão  a  quem  competir. 

Art.  148.— Qualquer  pessoa  se  presnme 
ter  nascido  viva. 
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Art.  149.— O  prazo  legal  da  concepção 
dos  que  nascerem  vivos,  fica  fixado  nos  pri- 
meiros cento  e  vinte  dias  dos  tresentos,  que 
houverem  precedido  o  nascimento. 

Art.  150.—  O  máximo  tempo  de  duração 
da  prenhez  é  de  tresentos  dias,  e  o  mínimo  é 
do  cento  e  oitenta  dias,  a  contar-se  do  dia  do 
nascimento. 

Art.  151.— Si  duas  ou  mais  pessoas  tive- 
rem fallecido  em  desastre  commum,  ou  em 
qualquer  outro  acontecimento,  de  modo  que 
se  nào  possa  saber  qual  delias  falleceu  primei- 
ro, dever-seha  presumir  que  falleceram 
todas  ao  mesmo  tempo,  sem  que  se  possa  al- 
legar  ler  havido  entre  ellas  transmissão  de 
direitos,  dependente  da  prioridade  de  morte. 


CAPITULO  5.^ 

I>as    pessoas    jurídicas 

Art.  152. —  As  pessoas  jurídicas,  de  que 
trata  este  capitulo,  são  somente  as  corpora- 
ções de  pessoas  naturaes  e  os  estabelecimen- 
tos públicos;  para  que,  porém,  aquellas  e 
estes  tenham  existência  legal,  como  pessoas 
jurídicas,  é  necessário : 

1.*^— Que  tenham  por  fim  principal  a  utili- 
dade publica  ; 

2."— Que  tenham  património  seu; 

3.«— Que   sejam  legalmente  autorizados; 

4.0^  Que  não  haja  nessoa  alguma  natural 
de  responsabilidade  illimitada. 

Art.  153.—  Pertencem  á  primeira  cbsse  as 
corporações  religiosas,  pias,  seíentificas,  litte- 
rarias,  artísticas  e  quaesquer  outras  nas  con- 
dições do  artigo  antecedente,  como  communi- 
dades  religiosas»  ordens  terceiras,  confrarias 
e  irmandades. 

Pertencem  á  segunda  classe  os  estabeleci- 
mentos religiosos,  pios,  scientificos,  litterarios, 
artísticos  e  quaesquer  outros  nas  mesmas 
condias  do  artigo  antecedente,  como  igreias, 
capellas,  cabidos,  mitras,  seminários,  asylos» 
hospitaes,  misericórdias  e  collegios. 

Art.  154.— A  autorização  legal,  de  que 
trata  o  art.  152  para  que  a.^  corporações  e  es- 
tabelecimentos públicos  constituam  pessoas 
jurídicas,  pode  ser  individual  ou  em  forma 
geral  para  cada  classe  delias :  pôde  ser  ex- 
pressa, ou  implícita,  ou  adquirida  por  pre- 
scripção. 

Art.  155.—  A  autorização  se  entende  ad- 
quirida por  prescripção,  si  a  corporação  ou 
estabelecimento  publico  houver  funccionado 
como  pessoa  jurídica,  por  tempo  de  trinta 
annos,  sem  opposição. 

Art.  156.—  As  corporações  e  estabeleci- 
mentos públicos,  quanto  á  acquísiçio  e  exer- 
cidos de  direitos  civis,  têm  a  mesma  capaci- 
dade, que  este  código  confere  ás  pessoas 
naturaes,  salvo  o  que  pelo  mesmo  código,  ou 
por  leis  especiaes  fòr  estabelecido  em  contra- 
rio, e  salvas  as  restríc^s  conveneíonaes  que 
Bio  se  oppozerem  ás  leis. 

Art.  157  —  As  corporações  e  estabelechueo- 
tos  puUieoe  são  representados  por  aqnelles»  a 
quem  eollectiva  eu  individualmente,  sob 
qualquer  denominação,  é  confiada  a  represes- 
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tacão,  oa  por  lei,  ou  pelo  acto  da  incorpo- 
ração, ou  da  ínstilaiçao,  ou  pela  forma  mar- 
cada nos  seus  estatutos  ou  compromissos. 

Paragrapho  uníco.—  Si  os  poderes  desses 
representantes  não  forem  expressamente  desi- 
gnados em  algum  dos  instrumentos  mencio- 
nados no  artigo,  ou  a  designação  fòr  deficiente, 
seus  actos  senio  regulados  pelas  regras  geraes 
do  mandato  ou  suppridos  por  ellas. 

Art.  158.^  Reputar- se-hão  actos  das  cor- 
porações, e  estabelecimentos  públicos,  os  de 
seus  legítimos  representantes,  pratícndos  em 
nome  das  ditas  pessoas  jurídicas,  sendo  que 
não  excedam  os  limites  de  seu  ministério. 

Em  tudo  o  que  excederem^  só  produzirão 
eíTeito  contra  esses  representantes,  salvo  no 
que  redundarem  em  proveito  das  pessoas  ju- 
rídicas, ou  no  que  pelas  mesmas  fôr  rati- 
ficado. 

Art.  159.— Na  deliberação  dos  neçocios 
das  corporações,  si  outra  cousa  não  fòr  deter- 
minada ou  convencionada,  observar -se -ha  o 
seguinte : 

!.•— Não  haverá  reunião  lepral,  sem  que 
se  apresentem  metade  e  mais  um  dos  membros, 
que  tenham  voto  deliberativo  ; 

2.0—  Ficarão  negocio  resolvido  pelos  votos 
dos  membros  presentes ; 

3.0— Em  caso  de  empate  decidirá  o  mem- 
bro, que  presidir  a  sessão. 

Art.  i60. —  As  corporações  são  conside- 
radas, ainda  em  relação  a  seus  membros,  como 
pessoas  inteiramente  distínctas,  tendo  seus  di- 
reitos e  obrigações  próprias,  e  em  consequên- 
cia : 

l.«— Os  bens,  que  pertencem  ás  corpora- 
ções, não  pertencem  a  nenhum  de  seus  mem- 
bros, no  todo  ou  em  parle,  nem  a  todos,  e 
nem  ás  pessoas,  em  cuja  utilidade  foram 
creadas; 

2.0— Nenhum  dos  membros,  ou  todos,  têm 
a  obrigação  de  pagar  as  dívidas  da  corporação; 
só  os  bens  desta  estão  sujeitos  ás  suas  di- 
vidas ; 

3.0—  Podem  intentar  acções  civis  e  cri- 
minaes ; 

4/—  Podem  ser  demandadas  por  qualquer 
acção  civil  ; 

5.*-  Não  são  obrigadas  a  reparar  o  damno 
causado  por  delíctos  commettidos  por  seus 
membros,  ou  administradores,  em  commum 
ou  individualmente  ; 

6.0— Não  são  responsáveis  pelos  crimes 
commettidos  pelos  seus  membros,  ainda  que 
em  proveito  delias  e  no  exercício  de  suas 
funcções  de  representantes ; 

7.® — Só  incorre  na  responsabilidade  cri- 
minal o  membro  que  tiver  parte  no  crime. 

Art.  161.—  Não  serão  reputadas  pessoas 
jurídicas  as  corporações  e  estabelecimentos 
públicos,  em  quanto  não  forem  legalmente 
autorizados. 

§  1*— Em  quanto  não  forem  autorizados 
serão  regidos  pelas  regras  do  contrato  de 
sociedade. 


§  2.0— Nos  casos  em  que  a  autorização  legal 
fòr  posterior,  ficará  legitimada  a  existência 
dessas  pessoas  jurídicas  com  effeito  retroactivo 
ao  tempo  de  sua  incorporação  ou  fundação. 

Art.  162.— As  corporações  e  estabelecimen- 
tos oublicos  estão  sujeitos  á  inspecção  da  au- 
toridade civil,  conforme  fòr  determinado  por 
leis  especiaes. 

Art.  163. — Termina-se  a  existência  das 
corporações: 

1.0— Pela  sua  dissolução  em  virtude  de  de- 
liberação de  seus  membros,  sendo  esta  appro- 
vada  pela  autoridade  competente  ; 

2.0— Pela  dissolução  em  virtude  de  lei, 
não  obstante  a  vontade  da  seus  membros. 

Art.  164.— Não  termina  a  existência  das 
corporações  por  motivo  de  fallecimento  ou 
retirada  de  seus  membros:  e  si  o  numero 
delles  ficar  tão  reduzido,  que  não  seja  pos- 
sível deliberar,  ou  cumprir  o  fim  da  insti- 
tuição, e  ainda  guando  falleçam  ou  se  retirem 
todos,  competira  á  autoridade  competente,  si 
os  estatutos  ou  compromissos  não  tiverem 
prevenido  estes  casos,  ou  declaral-as  dissol- 
vidas, ou  determinar  o  modo  como  se  deva 
fazer  sua  renovação. 

Art.  165.— Os  estabelecimentos  públicos 
extínguero-se: 

1.0— Verificado  o  caso  do  numero  2. o  do 
art.  163; 

2.''— Extingui ndo-se  os  bens  destinados  á 
sua  manutén(^o. 

Art.  166.— Extincta  uma  corporação  ou 
estabelecimento  publico  os  bens  ainda  exis- 
tentes, que  houverem  adquirido  a  titulo 
gratuito,  terão  o  destino : 

1."— Que  tiver  sido  providenciado  pelos 
respectivos  doadores; 

2.0— Que  constar  dos  estatutos,  compro- 
misso, ou  acto  da  fundação. 

§  1.®— Na  falta  de  providencia  na  ordem 
dos  números  antecedentes,  reverterão  os  bens 
aos  doadores,  e  na  falta  destes  aos  seus  her- 
deiros. 

I  2.®— Os  mais  bens,  que  não  forem  adqui- 
ridos a  titulo  gratuito,  serão  considerados 
como  vagos,  e  pertencerão  á  fazenda  nacional. 

Art.  167.— São  corpos  de  mão  morta  as 
corporações  e  estabelecimentos  públicos  per- 
pétuos, por  tempo  íllimflado,  ou  por  prazo, 
que  exceda  a  sessenta  annos. 

Art.  168.— Os  corpos  de  mão  morta  não 
podem,  sem  autorização  legal,  adquirir  Lens 
immoveis  por  titulo  oneroso,  sob  pena  de  os 
perder  em  beneficio  da  fazenda  nacional. 

Art.  169.  Os  corpos  de    mão  morta  não 

Í^odem  ser  instituídos  herdeiros,  e,  si  o 
orem,  se  julgará  não  escripta  a  institui- 
ção. 

Art.  170.— Os  immoveis,  que  adquirirem 
os  corpos  de  mão  morta  a  titulo  gratuito, 
deverão  ser  alienados  no  prazo  de  dous 
annos,  a  contar-se  da  acquisição,  sob  pena. 
de  os  perderem  em  beneficio  da  fazenda  na- 
cional. 
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LIVRO  ».o 

DAS  COUSAS  EH  GERAL 

CAPITULO  1.» 
I>os  "bens 

Ari.  171.— Bens  sSo  iodas  as  cousas,  que 
podem  ser  objecto  de  propriedade  publica  ou 
particular. 

Ari.  172.— Os  bens  são  moveis  ou  immoveis. 

SECÇÃO  1.» 

DOS  BBI7S  IMMOVBIS 

Ari.  173.— Os  bens  ou  são  immoveis  por 
natureza,  ou  immoveis  por  destino  ou  accessão, 
ou  immoveis  pela  cousa  a  que  se  applicam. 

Art.  174.— São  immoveis  por  natureza  o 
solo,  ou  terreno,  e  tudo  que  o  compõe, 
emquanto  existente  ou  adherente  ao  mesmo, 
como  os  vegetaes,  as  minas  de  metaes  emine- 
raes,  as  fontes,  correntes  de  agua  e  reserva- 
tórios. 

Art.  175.— São  immoveis  por  destino  ou 
accessão  as  casas,  edifícios  o  construcções  de 
qualquer  natureza  ,  emquanto  adherentes  ao 
solo,  e  si  delle  não  podem  ser  separadas,  sem 
se  desfazerem;  as  partes  integrantes  das  casas, 
edifícios  e  construcções,  que  não  possam  ser 
separadas,  sem  prejuízo  do  serviço  perpetuo, 
a  que  foram  destinadas;  os  animaes,  instru- 
mentos, utensílios  e  machinas,  emquanto  em- 
pregados no  serviço  do  immovel,  e  não  podem 
ser  separados  sem  interrupção  do  mesmo  ser- 
viço. 

Ari.  176.— São  immoveis  pela  cousa,  a  que 
se  applicam: 

O  Qominio  directo  do  senhorio  e  o  dominio 
útil  do  emphyteuta  sobre  os  bens  emphy- 
teulícos ; 

O  direito  de  usufructo  de  immoveis  ; 

As  servidões ; 

Os  direitos  de  cuja  realização  resulta  a  acqui- 
siçâo  de  immoveis. 

Art.  177. — O  disposto  nos  artigos  antece- 
dentes não  exclue  as  mobilisações  ou  immo- 
bilisaçl>es,  decretadas  por  leis  especiaes  para 
certos  e  determinados  fíns. 

Art.  178.— Não  pôde  o  proprietário mobílísar 
o  ímmovel,  ou  ímmobilisar  o  movei,  em  pre- 
juízo de  quem  sobre  elle  tenha  direito,  ou  em 
fraude  da^lei ;  mas  bem  o  pórie  como  acto  de 
administração  ou  uso  regular  da  cousa. 

SECÇÃO  2.» 


DOS    BBNS  MOVBIS 

Art.  179.— Os  bens  moveis  ou  o  são  de  sua 
natureza,  ou  por  disposição  da  lei. 

Art.  18Q.— São  moveis  por  sua  natureza  os 
bens  mater íaes,  que,  quer  por  si  mesmos,  quer 
por  meio  de  força  estranha,  se  podem  trans- 
portar de  um  para  outro  legar,  sem  se  dete- 
riorarem, salva  a  disposição,  do  art.  175. 
2 


Art.  181. — São  moveis  por  determinação 
da  lei : 

1.*  Os  direitos,  obrigações  e  acções,  ainda 
que  hypothecarios  ou  antechreticos,  que  ti- 
verem por  objecto  o  dinheiro  ou  bens  moveis ; 

2.0— As  acusou  interesses  em  sociedade 
de  qualquer  natureza,  durante  a  existência  da 
mesma,  ainda  que  a  sociedade  seja  proprietária 
de  bens  immoveis,  ou  tenha  por  fim  a  compra 
e  venda  de  bens  immoveis  ; 

3.*> — As  rendas  vitalícias,  temporárias,  ou 
perpetuas  constituídas  sobre  o  Estado  ou  sobre 
particulares,  «tinda  que  tenham  ^do  constí- 
tuidas  com  o  preço  de  immovel,  ou  garantidas 
por  immovel. 

Art.  182.— Quando  não  constar  ser  outra 
a  intenção  das  partes: 

1.0 — AS  expressões  moveis,  ou,  uma  casa  ou 
prédio  com  tudo  o  que  se  achar  dentro  delia,  en- 
tendem-se  somente  os  moveis  por  natureza, 
menos  o  dinheiro ; 

2.°— As  expressões  moveis  de  tal  casa  ou  de 
tal  prédio  enieodem-se  somente  a  mobilia,uten- 
silios  e  alfaias. 

CAPITULO  2.« 

i>as  ooixsas  fundíveis  o  não  fungíveis 

Art.  183. — As  cousas  são,  natural  ou  civil- 
mente, fungíveis  ou  não  fungíveis. 

Ari.  184.— As  cousas  são  naturalmente  fun- 
gíveis ou  nào  fungíveis,  segundo  se  con- 
somem, ou  não,  com  o  uso,  que  delias  se  faça. 

Art.  185.— As  cousas  são  civilmente  fungí- 
veis ou  não  fungíveis,  segundo  se  considerão, 
podendo,  ou  não  podendo,  ser  substituídas  por 
outras  da  mesma  espécie,  qualidade  e  quan- 
tidade. 

CAPITULO  3.^ 

I>as  cousas  prlnolpaes  e  accesaorlas 

Art.  186.— Princi pões  se  dizem  aquellas 
cousas,  que  existem  por  si,  e  accessorias  ou 

Sertenças,  as  que  têm  existência  dependente 
aquellas. 

Art.  187. — As  cousas  accessorias  o  podem 
ser  natural  ou  industrialmente,  segundo  esta 
qualidade  lhe  provém  da  natureza  ou  da  acção 
do  homem. 

Art.  188.— A  disposição,  que  regula  a  cousa 
principal  comprehende  a  accessoria  desta,  não 
sendo  expressamente  exceptuada. 

SECÇÃO  1.» 

DOS  FRUCTOS 

Art.  189.— Os  fruclos  são  naturaes  ou  civis . 

Art.  190.— São  fruclos  naturaes  os  que  a 
cousa  produz  naturalmente,  com  ou  sem  a 
intervenção    do   trabalho  humano. 

Art.  191.— São  fruclos  civis  os  Interesses 
ou  retribuições,  devidas  em  remunerado  do 
serviço  da  cousa  empregada  em  utilidade  de 
outrem. 
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Art.  19!!.— Os  fructos  são: 

l.«— Pendentes,  oa estantes, emquanlo  eslao 
unidos  á  cousa,  que  os  produziu  ; 

2  «—Percebidos  ou  colhidos,  quando  estão 
já  eíTecti vãmente  separados  da  cousa ; 

3.0— Consumidos,  os  que  já  foram  alienados 
ou  destruídos  pela  applicação  do  seu  uso ; 

i.*»— Percipiendos,  os  que,  podendo  ser  per- 
cebidos, não  o  foram . 

SECÇÃO   2.» 

DAS     BEMFEITOBIAS 

Ârt.  193.— Â8  bemfeítorias  sao  úteis  ou  vo* 
luptuarias. 

Art.  194.  —  Dizem-se  bemfeitorias  úteis 
aquellas,  que,  não  sendo  indispensáveis  para 
a  conservação  da  cousa,  Ibe  augmentam  toda- 
via o  valor. 

Art.  195.— Dízem-se  bemfeitorias  voluptua- 
rias  aquellas,  que,  sem  augmentarem  o  valor 
da  cousa,  a  que  são  adherentes,  servem  só 
para  o  seu  ornato,  ou  recreio  do  possuidor 
ou  detentor. 

Art.  196.— Não  se  consideram  bemfeitorias 
os  melhoramentos  sobrevindos  á  cousa,  sem 
a  intervenção  do  possuidor  ou  detentor. 

CAPITULO  4.^ 

l>os    1>ens    em   rolaçâo   ds   possdas  a 
quem.    poirtoncem 

Art.  197.— Os  bens  ou  são  nacionaes  ou 
particulares. 

Art.  198. — Os  bens  nacionaes  ou  pertencem 
ao  Estado,  ou  ás  províncias,  ou  aos  municí- 
pios. 

Art.  199.— Os  bens  do  Estado  se  dividem 
em  bens  do  uso  publico,  e  bens  do  património 
do  Estado,   como  pessoa   jurídica. 

Art.  200.— Os  bens  do  uso  publico  são 
todos  os  produzidos,  ou  apropriados  pelo 
Estado,  para  o  uso  de  lodos,  individual  ou 
collectivamonte,  ou  para  a  utilidr.de  publica, 
como  sejam: 

l."" — As  estradas,  praças,  ruas,  viaduclos,  e 
canaos  ; 

2.'^— Os  rios  navegáveis  ou  fluciuaveis  até 
onde  e  em  quanto  o  forem,  e  seus  leitos, 
robeitos  pelo  volume  ordinário  de  suas  aguas; 
as  praias  do  mar,  até  onde  chegar  a  maior 
maré  ;  as  aguas  e  leitos  dos  mares  terrítoriaes 
até  a  extensão  reconhecida  pelo  direito  das 
naçòes  ;  as  aguas  e  leitos  das  enseadas,  das 
bacias  e  dos  estreitos  do  mar  pertencentes  ao 
Brazil ;  os  portos,  ancoradouros  o  fortalezas  ; 
as   fontes  e  banhos  públicos ; 

3.*^— As  aguas  e  leitos  dos  mares  interiores, 
dos  lagos  e  lagoas  navegáveis  ou  fluctuaveis. 

Art.  201.— Pertencem  á  categoria  dos  bens 
do   património  do   Estado  : 

1.®— Os  edifícios  públicos; 

2.0— As  terras  devolutas,  comprehendendo 
quaesquer  ilhas,  que  se  fnrmem  nos  mares, 
rios,  lagos  e  lagoas,  de  que  trata  o  artigo 
antecedente  ; 


3.0— Os  terrenos  de  marinha ; 

4.0— As  minas  de  metaes  nativos  e  de  pedras 
preciosas. 

Art.  202.— São  terrenos  de  marinha  os  que 
vão  até  a  distancia  de  oito  metros  para  a  parte 
de  terra,  contados  do  ponto,  em  gue  chega  a 
maior  maré  nos  mares  ou  nos  rios  navegá- 
veis. 

Art.  203.— Os  bens  pertencentes  ás  provín- 
cias e  municípios  lambem  se  dividem  em  bens 
do  uso  publico  e  patrímoniaes. 

Art.  294.— Os  bens  nacionaes  do  uso  publi- 
co são  inalienáveis  tí  não  podem  ser  adquiridos 
por  prescrípção  ;  os  bens  do  património  do 
Estado,  das  províncias  e  dos  municípios  podem 
ser  alienados   e  adquiridos  por  prescrípção. 

Art.  205.— O  modo  e  condição  do  uso  pu- 
blico dos  bens  nacionaes,  a  fórma  de  sua  admi- 
nistração e  alienação,  serão  determinados  por 
leis  especiaes  e  regulamentos  administrativos^ 

Art.  206. —  São  particulares  os  bens,  cuja 
propriedade  pertence  a  pessoas  singulares  ou 
collectivas,  e  de  que  ninguém  pôde  tirar  pro- 
veito, senão  essas  pessoas,  ou  outras  com  o 
seu  consentimento. 

CAPITULO  5.« 

Das  cousas  que  ostão  ou  n&o  fora  do 
oommerolo 

Art.  207.— Se  diz  que  estão  no  commercio 
as  cousas,  que  podem  ser  livremente  alienadas, 
e  que  estão  fora  do  commercio  as  que  o  não 
poaem  sor. 

Ari.  208.— A«  cousas  podem  estar  fora  do 
commercio  por  sua  natureza,  ou  por  dispo- 
sição da  lei. 

Art.  209. —  Estão  fora  do  commercio,  por 
sua  natureza,  aquellas  cousas,  que  não  podem 
ser  possuídas  por  alguma  pessoa  exclusiva- 
mente ;  estão  fora  do  commercio,  por  dis- 
f)osição  da  lei,  aquellas  cousas,  que  a  mesma 
ei  declara  irreduziveis  á  propriedade  par- 
ticular. 

Art.  210.— Para  os  respectivos  effeitos  jurí- 
dicos, se  diz  que  a  cousa  se  perde: 

1 .0—  Perecendo  a  mesma ; 

2.0—  Sendo  posta  fora  do  commercio ; 

3.°—  Desapparecendo  de  modo,  que  não  se 
possa  recuperar,  ou  que  'delia  se  não  saiba. 

LIVRO  3.  o 

DOS  ACTOS  jurídicos  EM  [GERAL 

CAPITULO  1.^ 

Disposições  goraos 

Art.  211.—  Acto  jurídico  é  todo  o  acto  licito 
do  homem,  que  tem  por  fim  a  crenção,  extinc- 
ção,  alteração,  ou  conservação  de  direitos  ou 
obrigações. 

Art.  212.— A  reunião  das  solemnidades, 
que,  conforme  a  lei,  devem  intervir  no  acto, 
constituo  a  sua  fórma.  Esta  é  externa,  quando 
se  refere  ás  formalidades,  com  que  deve  ser 
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praticado  o  acto ;  e  interna,  qaando  se  refere 
ao  seu  objecto  e  conteúdo. 

Art.  213. —  Os  actos  jurídicos  são  judiciaes 
ou  extrajudíciaes,  conforme  devem  ser  feitos 
om  jaizo  ou  róra  delle.  São  actos  ou  dispo- 
sições de  ultima  vontade,  quando  delles  só 
podem  resultar  direitos  e  obrigações  depois  da 
morte  do  aguente,  e  actos  entre  vivos  aquelles 
de  que  resultam  direitos  e  obrigações,  desde  a 
sua  celebração. 

Art.  214. — Nos  actos  dão-se  elementos  essen- 
ciaes,  naturaes  e  accidentaes. 

Art.  215. — São  elementos  essenciaes  dos 
actos  aquelles,  cuja  falta  faz  que  o  acto  seja 
nullo,  ou  degenere  em  outra  espécie;  natu- 
raes são  aquelles,  que  se  subentendem,  sem 
que  delles  se  trate  nos  actos,  mas  que  podem 
ser  renunciados  pelas  partes,  sem  que  o  acto 
fique  nullo,  ou  degenere  em  outra  espécie ; 
accidentaes  são  aquelles,  que  não  se  reco- 
nhecem sem  serem  expressamente  declarados 
no  acto. 

Art.  216.— Os  actos  obrigam,  tanto  ao  que  é 
nelles  expresso,  como  ás  suas  consequências 
usuaes  e  legaes. 

Ari.  217.— São  essenciaes  para  á  validade 
do  acto: 

1.*»— Livre  consentimento; 

2.**— Capacidade  do  agente; 

3.0 — Objecto  possível. 

SECÇÃO  1.» 

DA  CAPACIDADE  DO  AGENTE 

Art.  218.— São  capazes,  para  qualquer  acto, 
iodos  aquelles^  que  a  lei  especialmente  nao 
a  incapazes. 

SECÇÃO  2.* 

DO    CONSENTlMEÍiTO 

Art.  219.— O  consòntiraento  do  agente  deve 
ser  livre,  e  claramente  manifestado ;  pede 
se^ expresso  ou  tácito,  manifestado  por  pala- 
vras, por  escripto,  ou  por  factos,  que  o  façam 
presumir. 

Ari.  220.— O  consentimento  é  expresso, 
quando  manifestado  por  palavras,  por  escripto 
ou  por  siffuaes  que  claramente  o  indicam. 

Ari.  221. — O  consentimento  é  tácito,  quando 
se  deduz  de  actos,  que  não  podem  ler  outra 
explicação  razoável  senão  ler  o  agente  querido 
preslal-o. 

Art.  222.— Entende-se  ter  havido  consen- 
timento, por  qualquer  forma  porque  elle  se 
manifeste,  quando  por  lei  não  se  determina  o 
contrario. 

Art.  223.— O  silencio  não  ó  indicio  de  con- 
sentimento, senão  quando  a  pessoa,  que  se 
cala,  podia  explicar-se  e  era  por  lei  obrigada 
a  isso. 

Ari.  224.  — Os  principaes  vicios,  que  podem 
invalidar  o  consentimento,  são: 

1.*»- O  erro; 

2.<>— A  coacção; 

3.0— O  dolo. 


SUB-SECÇÃO  1.» 

Do  erro 

Art.  225.— Salvos  os  casos  expressamente 
declarados  na  lei,  a  ignorância  ou  erro  de 
direito  não  impede  os  effeitos  legaes  de  qual- 

3uer  acto  licito,  nem  excusa  da  responsabili- 
ade  resultante  dos  actos  illicilos. 

Ari.  226.-0  erro  de  facto,  sobre  cousa 
substancial  do  acto,  o  torna  annullavel. 

Ari.  227. —  O  erro  commum  e  geral  não 
torna  o  acto  annullavel . 

Art.  228.— O  simples  erro  de  calculo  ari- 
ihmetico,  ou  de  escripta,  só  da  direito  á  sua 
rectificação. 

An.  229.— A  invocação  de  uma  causa  falsa 
no  acto  será  tida  por  não  escripta,  excepto  si 
do  próprio  acto  resultar  que  o  agente  o  não 
teria  celebrado,  si  conhecesse  a  falsidade  da 
causa,  ou  si  esta  é  expressada  em  termos 
condicionaes. 

Art.  230.— O  equivoco  sobre  indicação  da 
pessoa  ou  da  cousa,  que  faz  o  objecto  do  acto, 
não  traz  a  nuUidade  deste,  quando  do  seu 
contexto,  ou  por  outras  provas,  ou  factos,  se 
possa  mostrar  que  pessoa  ou  cousa  quiz  indi- 
car o  agente. 

Art.  231.— A  nullidade  de  uma  disposição 
do  acto  não  traz  a  nullidade  das  outras,  que 
não  estão  aíTectadas  do  mesmo  vicio. 

SUBSECÇÃO  2.^ 
Da  coacção 

Art.  2;J2.  E'  annullavel  o  acto  sendo  o 
consentimento  extorquido  por  coacção  phy- 
sica  ou  moral,  ou  esta  provenha  de  alguma 
d^s  partes,  ou  de  terceiro. 

Paragrapho  único.—  A  coacção  deve  ser 
tal,  quò  fdça  temer  damnos  relativamente  a 
pessoa,  honra  ou  fortuna  do  coagido,  ou  de 
terceiros 

Art.  233.— Na  apreciação  da  coacção, deve-se 
attender  á  idade,  sexo,  e  condição  das  pessoas, 
e  quaesquer  outras  circumstancias,  que  pos- 
sam attenuar,  ou  aggravar  o  fado. 

Art.  234.-0  temor  reverenciai,  isto  ó,  o 
de  desagradar  as  pessoas  a  quem  se  devo 
sujeição  e  respeito,  por  si  só  não^é  suíllciente 
para  constituir  a  coacção,  nem  lambem  as 
ameaças,  sem  excesso,  de  usar  de  um  direito. 

SUB-SECÇÃO  3.» 

Do  dolo 

Art.  235.— O  dolo  torna  o  acto  annullavel, 
quando  as  sugestões  o  artifícios  empregados 
por  uma  das  parles,  ou  ainda  por  terceiros, 
são  taes,  que,  sem  elles,  a  outra  parte  não 
teria  celebrado  o  acto. 

Art.  236.-0  dolo  incidente  só  dá  direito  a 
pedir  perdas  e  damnos. 

Ari.  237.— O  dolo  não  se  presume,  salvo  nos 
casos  especialmente  previstos  na  lei ;  deve  ser 
provado  por  aquelle,  que  o  allega,  ainda  que 
para  proval-o  bastem  indicies. 
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Ari.  238.— As  considerações  vagas  ou  ge- 
raes,  que  as  partes  fazem  entre  si,  sobre  os 
proveitos  Od  prejuízos,  que  naturalmente  pos- 
sam resultar  da  celebração  ou  não  celebração 
do  acto,  Dão  são  tomadas  em  consideração  de 
dolo  ou  de  erro. 

Art.  239.— Aquelle,  que,  depois  de  ter  ces- 
sado a  coacção,  ou  depois  de  conhecido  o  erro 
ou  dolo,  expressa  ou  tacitamente,  ratifica  o 
acto,  nào  pode  mais  annullalo  por  essa  causa. 

SECÇÃO  3.* 

DO    OBJECTO    DO    ACTO   JURÍDICO 

Ari.  240.— E*  nullo  o  acto,  cujo  objecto  seja 
physica  ou  legalmente  impossível. 

Art.  241.— Se  considera  como  physicamente 
impossível, não  só  o  que  o  é  absolutamente 
em  reliçâo  ao  objecto  do  acto,  mas  ainda  o 
que  o  é  em  relação  á  pf  ssoa,  que  se  obrij^a. 

Art.  24á.—  E'  legalmente  impossível  o  que 
é  contrario  á  moral,  ou  ordem  publica,  ou  ás 
obrigações  impostas  por  lei. 

Art.  243. — Não  podem  ser  objecto  dos  actos 
as  cousas,  que  estão  lóra  do  commercio. 

CAPITULO  2.^ 

I>os  effeltos  dos  actos    Jurídicos    em. 
relação  a  terceiros 

Art.  244.—  Os  actos  jurídicos  só  obrigam 
as  pessoas,  que  nelle  intervieram,  seus  her- 
deiros e  representantes. 

Art.  245.—  Os  credores,  para  haverem  o  pa- 
gamento do  que  lhes  ó  devido;  podem  exer- 
citar lodosos  direitos  e  acções  do  seu  devedor, 
excepto  os  que  forem  exclusivamente  inhe- 
rentes  á  pessoa  deste. 

Art.  246.— Os  credores  podem  impugnar 
os  actos  de  seus  devedores,  que  forem  pre- 
judiciaes  aos  seus  direitos,  conforme  a  boa 
ou  má  fé  das  parles,  e  a  natureza  dos  mes- 
mos actos,  nos  lermos  seguintes: 

1  .**— Si  o  acto  fòr  oneroso,  só  poderá  sor  an- 
nullado  tendo  havido  má  fó,  tanto  da  parte 
do  devedor,  como  da  outra  parle; 

2.<>— Si  o  acto  fòr  a  litulo  gratuito,  para 
ser  annullavel  basta  ter  havido  má  fé  da 
parte  do  devedor,  ou  da  outra  parle; 

3.*»- Entendem-se  de  má  fé  tanto  o  deve- 
dor, que,  conhecendo  seu  estado  de  insolvên- 
cia, aliena  bons  em  projuizo  do  credor,  como 
o  que  os  adquire  conhecendo  a  insolvência 
do  devedor. 

4.0—  Si  o  acto  fòr  simulado,  preaume-se 
praticado  de  ma  fé  pelo  devedor  e  pela  outra 
parle. 

Art.  247.—  São  simulados  os  actos,  em  que 
as  partes  declaram  ou  convencionam,  falsa- 
mente, aquillo,  que  realmente  não  se  passou, 
ou  que  entre  elles  não  foi  convencionado. 

Art.  248.—  Não  estão  comprehendidos  nas 
disposições  do  art.  246  os  actos  ordinários  de 
pura  administração. 

.Art.  249.— So  os  que  forem  credores,  ao 
tempo  do  acto  praticaao  em  seu  prejuízo,  po- 
derão annullal-o. 


Taes  actos,  porém,  só  serão  annuUaveis, 
quando  os  prejudicados  por  outro  modo  não 
possam  ser  indemnizados. 

Art.  250.-  Si  o  originário  adquirente 
houver  transmíttido  a  terceiro  a  cousa  ad- 
quirida, aproveitará  a  este,  assim  como  aos 
posteriores  adquirentes,  a  sua  boa  fé,  nos 
termos  do  art.  246,  salvo  ao  credor  o  regresso 
contra  o  transmittente. 

Art.  251.—  Annullado  o  acto,  o  proveitOj 
que  de  sua  annullaçào  resultar,  revertera 
em  beneficio  de  todos  os  credores  anteriores, 
ou  posteriores  ao  mesmo  acto. 

Art.  252.—  Si  o  acto  for  só  em  prejuízo  de 
certo  credor,  só  este  pnderá  annullalo. 

Art.  253. —  Da  fraude,  qiie  consiste  na  pre- 
ferencia indevida,  obtida  por  certo  credor, 
resulla  só  a  perda  dessa  vantagem. 

Art.  254.— A  rescisão  pôde  dar-se,  tanto 
nos  casos,  em  que  o  devedor  aliena  os  bens, 
que  eflieclivamente  possue,  como  naquelles, 
em  que  renuncia  a  direitos,  que  lhe  advie- 
ram, e  que  nào  sejam  exclusivamenie  pes- 
soaes. 

Paragrapho  único. —  As  disposições  do  arti- 
go não  com  prebendem  a  renuncia  de  doações 
ainda  que  puramente  gratuitas. 

Art.  255.— A  acção  de  rescisão,  deque  trata 
este  capitulo,  só  node  sor  intentada  depois  de 
verificada  judicialmente  a  insolvência  do  de- 
vedor, e  prescreve,  não  sendo  intentada  dentro 
de  um  anno,  a  conlar-se  do  dia,  em  que  foi 
verificada  judicialmente  a  insolvência. 

CAPITULO  3.0 

i>a*iiiterpretaQ&o  dos  actos  jixri- 
dicos 

Art.  256.— Na  interpretação  dos  actos  jurí- 
dicos se   observarão  as  seguintes  regras: 

i.^  —  Quando  a  expressão  do  acto  é  duvi- 
dosa, deve-se  attender  á  intenção,  que  os 
agentes  tiveram,  de  preferencia  ao  sentido  lit- 
teral  dos  termos  ; 

2.*  —  Os  termos  devem  ser  entendidos 
no  sentido,  que  tinham  ao  tempo  da  celebra- 
ção  do  acto  ; 

3.»  —  Uma  clausula,  susceptível  de  diversos 
sentidos,  entende-se  naquelle,  em  que  possa 
ter  effeito,  e  nào  em  outro,  em  que  não 
teria  effeito  algum  ; 

4.»  —  Os  termos,  susceptíveis  de  diversps 
sentidos,  devem  ser  entendidos  n'aquelle,  que 
mais  convém  á  matéria,  deque  se  trata,  e  á 
natureza   e  objecto  do  acto  ; 

5.*  —  O  que  é  ambíguo,  deve  ser  entendido 
segundo  o  uso  do  logar,  em  que  o  acto  é  cele- 
brado ; 

6.»— As  clausulas,  que  são  de  costume, 
sub  entendem -se  estipuladas,  ou  declaradas 
no  acto  ; 

7.*  —  As  clausulas  dos  actos  interpretam- 
se  umas  pelas  outras,  quer  sejam  anteceden- 
tes,  quer  consequentes. 

8.» —  As  clausulas  e  expressões  absoluta- 
mente íninteilígíveis  devem-se  reputar  não 
escriptas ; 
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9.*  —  Na  duYÍda,  a  prova  de  uma  obrigação 
ou  de  sua  estensão,  se  interpreta  em  favor  do 
devedor,  e  a  prova  de  sua  extincção  ou  limi- 
tação se.  interpreta  a  favor  do  creaor ; 

lO.*  — Por  geraes,  que  sejam  os  termos,  era 
que  fòr  concebido  um  acto^  este  só  com- 
prehende  as  cousas,  das  quaes  os  agentes  se 
propozeram  tratar,  e  não  as  cousas,  de  que 
não  cogitaram ; 

11.»  —  Si  no  acto  se  expressou  um  caso,  para 
explicar  a  obfigaçáo,  nào  se  deve  julgar  que 
os  agentes  a  quizeram  restringir  águclle  único 
caso,  quando  ella  por  lei  é  ostensiva  a  outros 
casos  ; 

12.»  —  Tralando-se  de  contrato  a  titulo  gra- 
tuito, ou  de  legado  em  relação  ao  herdeiro, 
na  duvida,  a  interpretação  se  fará  pela  menor 
transmissão  de  direitos  e  interesses ; 

13.»  —  Os  factos  dos  agentes  na  occasião  do 
acto,  ou  anteriores  ou  posteriores,  e  que  te- 
nham relação  com  a  questão,  lambem  servirão 
para  a  sua  interpretação  ; 

14.»  —  As  clausulas  e  termos  de  um  acto 
poderão  inierpretar-se  peias  clausulas  e  termos 
de  outro  arlo,  entre  as  mesmas  parles  e  sobre 
o  mesmo  ot»jecto,  ou  pela  applicaçâo  pratica, 
que  delias  tenham  feito  os  agentes  ; 

lo.»  -—  No  caso  de  duvida  do  uma  clausula  ou 
expressão,  se  interpretará,  antes  no  senlidt) 
de  um  modo,  que  de  uma  condição ;  no  sentido 
antes  de  uma  condição  resolutiva,  que  sus- 
pensiva. 

CAPITULO   4.^^ 

I>a  nullldade   dos    actos   Jixrldioos 

An.  2S7.  — São  nullos  os  actos  praticados 
contra  a  disposição  da  lei,  ou  esta  seja  pro- 
hibitiva  ou  preceptiva,  salvo  quando  a  mesma 
lei  determina  o   contrario. 

Ari.  258.— A  nullidade  dosados  é  absoluta 
ou  relativa. 

Art.  259.— A  nullidade  é  absoluta: 

1*  —  Quando  alei  infringida  tem  por  fim 
directo  e  immedialo  defender  o  interesse  e 
ordem  publica ; 

2."  —  Quando  a  lei  expressamente  decreta 
a  nullidade,  ou  nega  efTeilo  ao  acto ; 

3.**  —  Quando  se  preteriram  solemnidades 
essenciaes  para  a  existência  do  acto. 

Art.  260.— A  nullidade  é  relativa,  quando 
a  lei  infringida  tem  por  fím  directo  e  imme- 
dialo defender  o  interesse  das  parles,  ou  de 
certa  classe  ou  qualidade  de  pessoas. 

Art.  261.— A  nullidade  absoluta  não  pôde 
ser  relevada  pelo  juir,quando  o  acto  é  apresen- 
tado para  qualquer  effeito  legal,  e  deve  ser 
pronunciada,  ainda  que  não  seja  requerida. 

Art.  262.— A  nullidade  absoluta  pôde  ser 
allegada  independente  de  prova  de  prejuizo  da 
parte,  que  a  allega. 

Art.  263.— A  nullidade  absoluta  pôde  ser 
allegada  e  pronunciada  por  meio  de  acção  ou 
defesa 

Art.  264.— A  nullidade  absoluta  é  insaná- 
vel, nSo  pôde  ser  renunciada,  e  nem  o  acto 
nuilo  pôde  ser  ratificado.. 


Art.  265.— O  acto,  em  que  se  dá  a  nnllidade 
relativa,  produz  todas  os  seus  effeilos,  emquan- 
to  não  é  annuUado,  e  nem  a  nullidade  pôde 
ser  pronunciada  pelo  juiz  independente  de 
requerimento  da  parte  interessaoa. 

Art.  266. —  A  nullidade  relativa  pôde  ser 
allegada  e  pronunciada  por  meio  de  acção, 
ou  defesa  ;  mas  não  pôde  ser  allendida,  sem 
prova  de  prejuízo,  que  provenha  directamente 
da  mesma. 

Art.  267.— Da  nullidade  relativa  sô  se 
pôde  prevalecer  a  parle,  em  favor  de  quem 
foi  instituída,  e  cujos   interesses  prejudica. 

Ari.  268.—  O  acto,  em  que  se  dá  a  nul- 
lidade relativa,  pôde  ser  ratificado  pela  parle, 
em  favor  da  qual  foi  ella   estabelecida. 

Paragrapho  único.—  A  ratificação  tem  ef- 
feito retroactivo  ao  lerapo  do  aclo,  salvo  o 
prejuízo  do  terceiro. 

Art.  269.— A  nullidade  relativa,  estabele- 
cida em  favor  de  mnis  de  uma  das  parles,  só 
aproveiia   á  parte,   que  a  allegar. 

Art.  270.—  Julgada  qualquer  nullidade,  as 
partes  lém  direito  du  ser  restituídas  ao  estado, 
em  que  se  achavam  antes  da  existência  do 
aclo  declarado  nullo. 

Art.  271.— O  acto  absolutamente  nullonão 
produz  effeilo  algum,  nào  transfere  a  proprie- 
dade da  cousa,  que  tenha  sido  prestada,  e  a 
perda  desta  corre  por  conta   do  proprietário. 

Art.  272.— A  nullidade  do  instrumento  nào 
induz  a  nullidade  do  aclo,  quando  este  pôde 
provar- se  por  outro  meio  de  prova. 

Art.  273. —  A  forma,  que  a  lei  exige  para 
qualquer  arto«  presume -se  não  observada,  si 
do  respectivo  instrumento  não  consta  ler  sido 
observada  ;  presumese  observada,  si  do  res- 
pectivo instrumento  consta  ler  sido  observada. 

Ari.  274.—  Quando  a  lei  estabelece  uma 
sancçào  especial  pela  preterição  de  qualquer 
forma,  a  preterição  desta  não  induz  a  nulli- 
dade do  aclo,  salvo  declaração  era  conlrario. 

Ari.  275.— A  ratificação  de  um  acto  nullo, 
quando  possa  ser  ratificado,  deve  ser  feita 
com  as  mesmas  solemnidades,  que  a  lei 
exige  para  o  acto. 

CAPITULO  5.^ 

I>a  prova  dos  aotos  Ju.rld.ioos 
SECÇÃO    1.» 

DAS    PROVAS  EM  GERAL 

Art.  276.—  A  obrigação  da  prova  incumbe 
áquelle,  que  allega  o  facto,  ae  que  pretende 
deduzir  seu  direito,  quer  seja  autor,  quer  seja 
réo,  excepto  si  tiver  em  seu  favor  alguma 
presumpçao  de  direito. 

Art.  277.— Si  fôr  invocada  alguma  lei 
geral  do  império,  a  prova  consistirá  na  sim- 
ples citação  da  lei;  nos  casos,  porém,  em  que 
deve  ter  applicaçâo  lei  estrangeira,  ou  lei 
provincial,  ou  poslara  municipal,  de  pro- 
víncia ou  de  município  diverso,  do  em  que 
se  trata  a  questão,  deverá,  o  que  invoca  taes 
disposições,  provar  sua  existência . 
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Art.  278.— O  acto,  para  o  qual  a  lei  exige 
certo  e  determinado  meio  de  prova,  não  pôde 
de  outro  modo  ser  provado ;  nesse  caso,  o 
meio  de  prova  exigido  entende-se  da  substan- 
cia do  acto. 

Art.  279.— Nos  casos,  em  que  a  lei  exiçe 
instrumento  para  a  prova  do  centrado,  pode 
qualquer  das  partes  arrepender-se,  emquanto 
não  e  feito  o  instrumento,  salvo  á  outra  parte 
o  direito  a  perdas  e  damnos. 

Art.  280.—  Quando  a  lei  exiffe  o  consenti- 
mento de  alguém  para  a  vnlidade  de  qualquer 
acto,  não  pôde  o  consenlímenlo  ser  provado 
por  testemunhas,  si  o  acto  nào  pôde  ser  pro- 
vado por  testemunhas,  e  nem  por  testemunhas 
ou  por  instrumento  particular,  si  o  acto  só 
pôde  ser  provado  por  instrumento  publico. 

Art.  281.— Os  principaes  meios  de  prova 
são  : 

1.0  —  A  conflssão; 

2  o  —  Os  documentos ; 

3.<>  —  As  testemunhas  ; 

4.°  —  O  juramento; 

S.*»  —  As  presumpções  ; 

C.o  —  O  arbilramenlo  ; 

7."*  —  A  vistoria. 

SUB-SECÇÃOl.» 
Da  conflssão 

Art.  282.—  A  conflssão  é  o  reconhecimento 
do  direito  da  parte  contraria,  ou  do  facto  por 
esta  ai  legado. 

Art.  283.— Não  podem  validamente  con- 
fessar, os  que  nào  estno  no  pleno  ííozo  de  sua 
capacidade  civil,  salvo  em  relação  áquelles 
actos,  que,  por  excopvào  da  lei,  são  capazes 
de  praticar. 

Art.  i^84. —  A  confissão  só  pôde  prejudicar 
áquelle,  que  confessa,  e  seus  herdeiros. 

Art.  2!í5.— A  coníissào,  feita  em  favor  de 
alguém,  aproveita  a  qualquer  outro  interes- 
sado. 

Art.  286.— Para  valer  a  confissão,  feita  por 
procurador,   deve  este  ler  poderes  especiaes. 

Art.  287.—  A  confissão  produz  todos  os 
seus  efi'eilos  legaes  indepeudentemenlo  da 
aceitação  daquelle,  em  favor  de  quem  é  feita. 

Art.  288.— A  confissão,  sobre  um  mesmo 
facto  e  suas  dependências,  é  indivisível ;  não 
pôde  a  parte,  que  delia  se  quizer  aproveiíar, 
aceitar  o  que  lhe  fòr  favorável,  e  rejeitar  o 
que  lhe  fôr  prejudicial. 

§  1."— Poderá,  porém,  ser  aceita  a  parte 
favorável  da  confissão,  si  aquelle,  que  delia  se 
quizer  aproveitar,  provar  a  falsidaae  da  parto, 
que  lhe  é  desfavorável. 

§2.0— Si  a  confissão  fòr  sobre  fados  diíTe- 
renles,   independentes  uns  dos  outros,  bem 

Íióde  ser  aceita  a  que  fòr  favorável  sobre  um 
àclo,  e  rejeitada   a    que    fôr    desfavorável 
sobre  outro  facto. 

§  3."— Bem  pôde  ser  aceita  a  confissão  da 
obrigação,  e  rejeitada  a  da  exoneração. 

Art.  289.— Na  duvida,  a  confissão  deve 
ser  interpretada  em  favor  de  quem  a  faz. 


Art.  290.— A  conflssão  sô  pôde  ser  retrac- 
tada por  erro  de  facto. 

Art.  291.— A  confissão  pôde  ser  judicial 
ou  extra -judicial. 

DIVISÃO  !.• 
Da  confissão  judicial 

Art.  292.— A  conflssão  judicial  pôde  ser 
feita  : 

1.0  — Por  termosjnos  autos ; 

2.0  — Na  allegíição  do  autor,  propondo  a 
acção;  na  allegação  do  réo,  contestando  a 
acção,  ou  excepcionando ;  e  nos  embargos  de 
qualquer  das  partes ; 

3."  — No  acto  de  conciliação; 

4.0  — Em  depoimento. 

Art.  293.— A  confissão  judicial  constituo 
prova    plena  contra  o  confítente,  excepto: 

1.0— Si  por  lei  fora  confissão  declarada 
insufliciente ; 

2.°  —Si  recahir  sobre  factos,  cujo  conheci- 
mento ou  investigação  a  lei  prohibe ; 

3.0  — Si  produzir  a  perda  de  direitos,  que  o 
confitenlo  não  pôde  renunciar,  ou  sobre  os 
quaes  não  pôde  transigir. 

Art.  294.-0  depoimento  não  pôde  ser 
prestado  por  procurador. 

Art.  295.-0  depoimento  não  pôde  ser 
requerido : 

1.0  —  Sobre  factos  criminosos  ou  contrários 
á  moral ; 

2.0  —  Sobre  factos,  que  a  lei  considera  ver- 
dadeiros e  nào  admitle  prova  em  contrario; 

3.0  _  Sobro  a  prescripçào,  salva  a  disposição 
do   art.  1364  ; 

4  o  —Sobre  os  casos  das  excepções  do  art. 
293. 

Art.  296.  —Si  a  parte  fôr  alguma  pessoa 
jurídica,  deporá  o  representante  delia. 

DIVISÃO  2.' 
Da  confissão  extra-judicial 

Art.  297.  — Confissão  extra-judicial  è  a  que 
so  faz  de  modo  diverso  do  estabelecido  no 
art.  292. 

Art.  298.— A  confissão  extra-judicial,  si 
fòr  verbal,  será  attendivel  nos  casos,  em  que 
ó  admissivel  a  prova  por  testemunhas  ;  o  juiz 
lhe  dará  a  fé,  que,  conforme  direito,  ella 
merecer. 

Art.  299.— A  confissão  extra-judicial,  por 
escripto,  terá  a  mesma  fé  do  instrumento,  em 
que  fòr  feita. 

Art.  300.— A  confissão  feita  em  juizo  in- 
competente, vale  como  confissão  extra-judi- 
cial. 

SECÇÃO  2.« 


DO  JURAMENTO 


Art.    301.— O  juramento,  como  meio  de 
prova,  não  pôde  ser  ordenado,  senão  sobre 
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factos  pessoaes  da  parte,  a  quem  ó  deferido^ 
ou  de  qae  ella  deva  ter  conhecimento. 

Art.  302.— O  juramento  não  pôde  ser  pres- 
tado por  procurador. 

Art.  303.— O  juramento  ou  é  decisório,  ou 
suppletorio. 

,  Art.  304.—  O  juramento  decisório  é  o  que 
Uma  das  partes  requer  que  seja  prestado  por 
outra,  afim  de  por  elle  ficar  decidida  a  ques- 
tão: suppletorio  é  o  que  o  juiz  defere  a  algu- 
madas  partes,  para  complemento  de  prova. 

SUB-SECÇÃO  l.« 

Do  juramento  decisório 

Art.  305. —  O  juramento  decisório  pôde  ser 
requerido,  antes  ou  depois  de  começado  o 
litigio,  e  em  qualquer  estado  da  causa,  em- 
quanto  não  fòr  decidida  por  sentença  passada 
em  julgado. 

Art.  306.— Em  todo  tempo,  emquanto  não 
é  prestado  o  juramento  decisório,  pôde  desistir 
a  parte  que  o  requereu. 

Art.  307.—  Para  que  seja  obrigatório  o  ju- 
ramento decisório,  ó  preciso  que  se  verifiquem 
as  condições  do  art.  295. 

Art.  308. —  Aquelle,  a  quem  o  juramento  é 
deferido,  ainda  que  já  tenha  declarado  que  o 
aceíla,  tem  a  escolha  ou  de  prestai -o  ou  de 
referil-o  á  parte,  que  o  requereu,  para  que 
esta  jure  o  contrario. 

Art.  309. —  Aparte,  aue  recusa  prestar  o 
juramento,  que  lhe  ó  deferido,  ou  referido, 
<iá-se  por  vencida  e  reputa-se  confessa. 

Art.  310.— Si  a  parte,  a  quem  o  juramento 
é  deferido  ou  referido,  o  prestar,  será  a 
questão  decidida  conforme  o  juramento. 

Ari.  311.-0  juramento  deve  ser  claro,  e,  si 
ofierecer  ambiguidade,  e  a  parte,  que  o 
prestou,  negar-se  á  sua  explicação,  entender- 
se-ha,  que  recusou  prestal-o. 

Art.  312.— O  juramento  não  pôde  ser  re- 
ferido, quando  o  facto,  a  que  respeita,  é 
puramente  pessoal  áquelle,  a  quem  foi  defe- 
rido, ou  de  que  sô  elle  podia  ter  conheci- 
mento. 

Art.  313.—  Depois  de  prestado  o  juramento 
deferido  ou  referido,  não  será  a  outra  parte 
admittida  a  provar  a  sua  falsidade,  nem  por 
documentos  achados  de  novo,  e  ainda  que  a 
falsidade  do  juramento  tenha  sido  veríucada 
por  acção  criminal. 

Paragrapho  único  —  Para  intentar  a  acção 
criminal,  neste  caso,  sóé  competente  o  minis- 
tério publico. 

Art.  314.— O  juramento,  prestado,  ou  re- 
cusado, só  aproveita,  ou  prejudica,  ás  próprias 
partes,  que  o  prestaram  ou  recusaram,  e  a 
seus  herdeiros. 

Art.  315.— O  juramento: 

1.0 — Deferido  por  um  dos  credores  soli- 
dários ao  devedor  commum,  não  livra  este 
senão  quanto  á  parte  que  toca  ao  dito  credor; 

2. •  —  Deferido  ao  devedor  principal,  livra 
seus  fiadores ; 

3.*  —  Deferido  a  um  dos  devedores  soli- 
dários, aproveita  aos  seus  condevedorcs ; 


4.*  — Deferido  ao  fiador,  aproveita  ao  de- 
vedor principal ; 

Paragrapho  único.—  Nos  casos  dos  ns.  3e4 
o  juramento  do  condevedor  solidário,  ou  do 
fiador,  sô  aproveita  aos  outros  condevedores, 
ou  ao  devedor  principal,  sendo  deferido  sobre 
a  existência  da  divida  e  não  sobre  o  facto  da 
solidariedade  da  obrigação  ou  da  fiança. 

SUB-SECÇÃO  2.» 
Do  juramento  suppletorio 

Art.  316.— O  juramento  suppletorio  só 
pôde  ser  deferido  oflaciosamente  pelo  juir, 
e  o  pôde  ser  tanto  sobre  a  acção,  como  sobre 
a  defesa . 

Art.  317  .—Só  pôde  ser  deferido  o  juramento 
suppletorio,  concorrendo  os  seguintes  requi- 
sitos: 

1  .*  —  Que  se  nche  provada  a  acção  ou  defesa, 
e  haja  somente  duvida  sobre  o  quantitativo  ; 

2.°— Que  esse  quantitativo  nào  se  possa 
provar  por  outra  maneira  ; 

3."  — Que  a  acção  do  autor  ou  a  defesa  do 
réo  se  funde  em  obrigação,  contrahida  pela 
outra  parte,  resultante  de  crime,  culpa  ou 
dolo. 

Art.  318.— O  juiz  poderá  estabelecer  um 
quantitativo,  até  ao  qual  somente  deve  ser 
aceito  o  juramento. 

Ari.  319.— Si  o  juiz  não  tiver  estabelecido 
o  quantitativo,  na  forma  do  artigo  antecedente, 
ainda  poderá  reduzir  o  quantitativo  jurado,  si 
lhe  parecer  excessivo. 

Art.  320.— A  recusa  do  Juramento  importa 
perempção  da  acção,  ou  da  defesa,  conforme 
elle  tiver  sido  deferido  ao  autor  ou  ao  réo. 

Art.  321.— Si  o  juramento,  oíQciosamente 
deferido  a  uma  das  partes,  fòr  por  esta  referido 
á  outra,  terá  o  elfoito  de  juramento  decisório. 

Art.  322. —  A  sentença,  fundada  em  jura- 
mento suppletorio,  nunca  passa  em  julgado, 
e  a  todo  tempo,  em  quanto  não  prescrever, 
poderá  ser  revogada,  apparecendo  provas 
do  quantitativo,  em  que  a  parte  devia  ser 
condemnada,  ou  que  se  lhe  devia  levar  em 
conta. 

SECÇÃO  3.» 

DAS    PBESUMPÇOES 

Art.  323.— Tresumpções  são  as  consequên- 
cias, que  a  lei,  ou  o  juiz  deduz  de  um  facto 
conhecido,  para  aífirmar  ou  negar  um  facto 
desconhecido. 

Art.  324.— Quem  tiver  em  seu  favor  a  pre- 
sumpção  legal,  excusa  provar  o  facto,  que 
nella  se  funda  ;  pôde,  todavia,  ser  illidida 
pela  prova  em  contrario,  excepto  nos.casos, 
em  que  a  lei  expressamente  o  prohibir. 

Ari.  325.— As  presumpções,  que  não  forem 
estabelecidas  por  lei,  dependem  do  prudente 
arbítrio  do  juiz,  e  se  fundam  no  que  ordina- 
riamente  acontece. 

Podem  ser  violentas,  graves,  ou  leves,  se- 

f:undo  é  necessário,  natural  ou  fallivel,   a 
igação  do  facto   conhecido  com    o  que  se 
procura  conhecer. 
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SECÇAO   4.« 

DA  PROVA    POR  BSGRIPTO 

Ari.  326.—  Diz-se  inslrumenlo,  como  meio 
de  prova,  qualquer  escriplo,  que  as  parles 
offerecem  para  provar  o  que  alienam. 

Ari.  327.— O  instrumenlo  foz  prova,  entre 
as  parles  e  seus  herdeiros,  quanto  á  existência 
do  acto,  e  ainda  quanto  ás  declarações  enun- 
ciativas, que  se  refiram  directamente  ao  ob- 
jecto do  acto. 

Paragrapho  único.— Quanto  áa  declarações 
enunciativas,  que  não  se  referem  directa- 
mente ao  objecto  do  acto,  pôde  o  instrumento 
fazer  um  começo   de  prova  por  escriplo. 

Ari.  328.—  Os  instrumentos,  que  se  per- 
derem, ou  se  extraviarem,  poderão  ser  refor- 
mados judicialmente. 

Ari.  3i9.— Os  instrumentos  são  públicos 
ou  particulares. 

SUB-SECÇÃO  1.» 

Do  instrumento  publico 

Ari.  330.— Diz-se  instrumento  publico, 
aquolle  que  é  exarado  por  official  publico, 
no  exercício  regular  de  suas  funcções,  para 
isso  competente  ô  com  as  solemnidades  le- 


Art.  331.— Em  consequência  da  disposição 
do  artigo  antecedente,  são  instrumentos  pú- 
blicos : 

l.«  —  Os  instrumentos,  actos  praticados,  es- 
crípturas  ex.i radas  por  official  publico,  para 
isso  competente,  no  exercicío  regular  de  suas 
funcções  e  com  as  solemnidades  legaes; 

2.°  — Os  lermos  judiciaes,  e  outros  quaes- 
quer  actos,  praticados  perante  a  autoridade 
competente  no  exercício  regular  de  suas 
funcções  ; 

3.*»  —Os  documentos  exarados  pelas  repar- 
tições do  Estado,  geraes,  provi nciaes,  ou 
municipaes; 

4. «—Os  assentos  dos  registros  públicos, 
creados  por  lei ; 

5.*»  —  Quaesquer  outros  instrumentos,  a 
que,  por  lei,  fòr  dada   fé  publica. 

Ari.  33i. —  O  instrumento  publico  que  não 
possa  valer,  como  tal.  pela  incompetência  do 
official  publico,  ou  por  qualquer  defeito  sub- 
stancial, valerá  como  instrumento  particular, 
si  estiver  assignado  pelas  partes. 

Art.  333.—  O  instrumento  publico,  além  do 
disposto  no  art.  327,  faz  prova  em  relação  a 
terceiros,  quanto  á  existência  do  acto,  e  quanto 
aos  factos  certificados  no  mesmo  pelo  official 
publico,  que  se  passaram  em  sua  presença,  e 
que  se  refiram  directamente  ao  objecto  do 
acto. 

Ari.  334.— A  transmissão  entre  vivos,  por 
titulo  gratuito  ou  oneroso,  da  propriedade  im- 
movei,  assim  como  a  instituição  entre  vivos 
dos  ónus  reaes  de  que  trata  o  a  ri.  2671,  não 
podem  ser  provadas  senão  por  inslrumenlo 

Sublíco,  si  o  valor  dos  referidos  actos  exceder 
01:000,9000. 


SUB-SECÇÃO  !.• 
Do  instramento  particular 


Art.  335.—  São  Instrumentos  particulares 
08  escriplos  e  assígnados,  ou  somente  escri* 
pios,  ou  somente  assignados,  por  qualquer 
pessoa  sem  a  intervenção  de  official  publico. 

Art.  336.— Os  instrumentos  particulares, 
escriplos  e  assignado?,  ou  somente  assignados, 
fazem  prova  contra  o  signatário  e  seus  her- 
deiros, sendo  a  assignatura  por  elle  ou  por 
estes  reconhecida  em  juízo,  ou  havida  judi- 
cialmente como  reconhecida. 

Art.  337.—  Ao  signalarlo,  que  reconhece  a 
sua  assiíjnatura  em  instrumento  particular,  e 
nega  a  obrigação,  incumbe  provar,  que  esta 
não  existe. 

Art.  338.— A  parte,  que  apresenta  emjuizo 
um  instrumento  particular,  sem  resalva,  en- 
lende-se  tel-o  reconhecido. 

Art.  339.—  O  inslrumenlo  particular,  assi- 
gnado a  rogo  de  alguma  das  partes,  só  pôde 
fazer  prova  em  relação  a  esta,  nos  casos  era 
que  é  admissível  a  prova  testemunhal,  e  sendo 
dada  esta. 

Art.  340.—  Aquelle  a  quem  fôr  opposlo  em 
juizo  qualquer  escriplo,  ostensivamente  feito 
e  assiíínado  pur  elle,  ou  somente  feito,  ou 
somente  assignado  por  elle,  será  obrigado,  ^ 
exigindo-o  o  apresentante,  a  declarar  si  o 
escriplo  e  assignatura.  ou  somente  o  escriplo, 
ou  somente  a  assignatura,  effectiva mente  lhe 
pertence. 

§  i.<^  —  Os  herdeiros  do  autor  ostensivo  do 
escriplo,  aosquaes  fôr  este  apresentado,  podem 
se  limitar  a  declarar,  que  nào  conhecem  a  letlra 
ou  a  assignatura. 

§  2.0.  —  Si  o  autor  oslensivo  do  escriplo 
negar,  que  o  escriplo  ou  a  assignatura  lhe 
pertí^nce,  ou  os  herdeiros  declararem  que  nào 
conhe(  em  a  letlra  ou  a  assignatura,  poderá 
a  parte  interessada  requerer  que  se  proceda 
a  exame  judicial,  e  poderá  lambem  dar  teste- 
munhns;  e  o  juiz  decidirá,  conforme  o  direito 
das  parles. 

Art.  341.— O  simples  reconhecimento  do 
escriplo  o  da  assignatura,  ou  sô  do  escriplo, 
ou  so  da  assignatura,  não  importa  o  reconhe- 
cimento da  obrigação,  ficanao  salvo  á  parle 
o  direito  de  impugnal-a. 

Art.  342.-  Os  instrumentos  particulares, 
em  relação  a  terceiros,  corisideram-se  datados 
do  dia,  em  que  se  der  a  seu  respeito  algum 
acto  de  fé  irrecusável,  como  sejam; 

!.<>  —  A  morte  de  algum  dos  signatários  do 
instrumento  ou  a  sua  impossibilidade  phy- 
sica,  superveniente,  de  escrever  ; 

2.°  —  A  apresentação  do  instrumento  em 
juizo,  ou  em  alguma  repartição  publica, 
comtanlo  que  seja  apresentado  de  modo 
authentico ; 

3.0  —  Seu  lançamento  em  registro  publico, 
ou  livro  de  official  publico. 

Paragrapho  uníco.— O  depoimento  de  teste- 
munhas, sobre  a  data  de  instrumento  particu- 
lar, só  será  admittído  nos  casos,  em  que  a  lei 
admilte  a  prova  testemunhal. 
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SUB-SECÇÃO  3.» 
Do   inslnimento  sem  assignalura 

Art.  343.— Os  livros  dos  commercianles 
fazem  prova  conlra  seus  proprietários,  e, 
quando  devidamente  arrumaaos,  fazem  prova 
conlra  não  commercianle,  si  seus  assentos 
fon'i!i  comprovados  com  documento,  que  con- 
toiília  primíipio   de  prova  por  escripto. 

Ari.  344.— A  prova,que  fazem  os  livros  dos 
commercianles  conlra  commercianles,  será 
regulada  pela  lei  commercial. 

Ari.  34o. —  Os  assentos,  registros  e  quaes- 
quer  oairos  escriptos  domésticos,  nao  fazem 
prova  em  favor  de  seu  autor,  mas  provam 
contra  elle,  ainda  que  não  assigtiados,  e  ainda 
que  em  papel  volante: 

i."  —  Quando  contêm  claramente  a  exo- 
neração, do  que  lhe  seja  devido  ; 

2."  —  Contoudo  í»l}?uma  obrigarão,  e  iunta- 
monte  a  declaração  de  que  o  escripto  é  feito 
para  iunprir  a  falta  do  titulo  do  credor. 

Ari.  346.— A  noia  escripta  pelo  credor  em 
qualquer  parle  do  instrumento  da  dívida, 
ainda  que  não  seja  por  elle  datada  eassignada, 
si  indica  exoneração,  em  todo  ou  em  parle, 
ou  qualquer  modificação  da  dívida,  em  benefi- 
cio do  devedor,  faz  prova  cm  favor  deste. 

Paragrapho  único. —  Si  anota  é  do  nova 
obrigação,  prova  contra  o  devedor,  apparo- 
cendo  escriplo  pelo  seu  punho,  ainda  que 
não  datada  e  nem  assignada  no  instrumento 
da  divida  existente  em  poder  do  credor,  si  a 
nota  tem  relação  immediata  com  o  acto  do 
instrumento. 

Art.  347.  — Os  instrumentos,  de  que  tratam 
os  ans.  343,  345  e  346,  não  farão  prova,  nem 
a  favor  do  devedor,  nem  a  favor  do  credor,  si 
acharem  se  cancellados,  aspados,  ou  inutilisa- 
dos  por  qualquer  forma. 

Paragrapho  único. —  A  prova  dos  mesmos 
instrumentos  não  pode  ser  dividida: — quem  a 
aceitar,  no  que  fôr  favorável,  deve  aceilal-a 
igualmente  no  que  lhe  fòr  prejudicial. 

SUB-SECÇÃO  4.» 

Dos  traslados 

Art.  348. —  Os  traslados  e  certidões  oxtra- 
hldas,  na  forma  devida,  dos  instrumentos 
públicos  originaes,  pelo  olBcial  competente, 
terão  a  mesma  força  p;obaloria,  que  os  origi- 
naes. 

Art.  349.— Duvidando-se  da  íldelidado  do 
traslado  ou  certidão,  pôde  a  parte  interessada 
requerer  que  seja  apresentado  o  original,  ou 
que  com  elle  seja  confrontado  o  traslado  ou 
certilào  suspeita. 

Art.  350.—  As  publicas-fórmas,  os  tras- 
lados de  traslados  authenlicos,  e  as  certidões 
por  extracto,  só  farão  prova  sendo  exlrahidas 
ou  passadas  por  oílicial  publico  competente 
com  citação  (fa  parte,  contra  a  qua'  forem 
apresentadas. 

Paragrapho  único.— Não  lendo  havido  cita- 
ção da  parte  só  poderão  constituir  começo  da 
prova  por  escriplo. 
3 


SUB-SECÇÃO  5.* 
Do  instrumento  recognitivo 

Art.  351.  — O  instrumento  recognitivo,  ou 
novo  instrumento,  faz  prova  entre  as  partes, 
cmquanto,  com  apresent.ição  do  primitivo,  não 
demonstra-se  que  houve  erro,  falta,  ou  ex- 
cesso no  instrumento  recognitivo. 

Ari.  352. —  Entre  mais  de  um  instrumentos 
recognitivos,  prevalece  a  prova  do  mais  re- 
cente. 

SUB-SECÇÃO  6.* 
Do  caso  julgado 

Art.  353. —  Caso  julgado  é  o  fado  ou  di- 
rei lo,  tornado  certo  por  sentença,  de  que  já 
não  ha  recurso. 

Ari,  354. —  O  caso  julgado  só  pódc  ser  in- 
vocado, como  prova,  veriíicando-se  as  se- 
guintes condições: 

1  .■  —  Identidade  do  oi»jeclo,  sobre  que  ver- 
sou o  julgamento; 

2.» -Identidade  do  direito  ou  causa  de 
pedir ; 

3. « -Identidade  dos  litigantes  ô  de  sua 
qualidade  juridica. 

SECÇÃO  5.» 

D.\S    TESTEMUNHAS 

Art.  355.  — A  prova  por  lesiemunhas  é 
admissível  em  juizo  em  todos  os  casos,  em 
que  pelo  Código  não  é  defesa. 

Ari.  356. —  Não  são  admissíveis  testemu- 
nhas paraa  prova  de  contrato,  cujo  valor,  ao 
tempo  de  sua  celebração,  exceder  de  1:500^, 
e  nem  jjara  a  prova  de  exoneração  de  obri- 
gação, cujo  valor  exceder  a  referida  taxa. 

Ari.  357.—  E'  inadmissível  a  prova  de  teste- 
munhas, ou  de  instrumento  narlicular,  em 
contrario  ou  além  do  conteúdo  oe  instrumento 
publico. 

E*  inadmissível  a  prova  de  testemunhas  em 
contrario  cu  além  do  conteúdo  de  instrumento 
particular. 

Paragrapho  uníco.— E*,  porém,  admissível 
a  prova  de  testemunhais  no  caso  de  ser  o 
instrumento  publico  ou  particular  arguido  de 
falsída  'e,  erro,  dólo  ou  violência,  ou,  tralan- 
do-3e  de  sua  perda,  si  esta  leve  logar  por  caso 
fortuito  ou  força  maior. 

Ari.  358.  — Si  o  capital  da  divida  pedida  é 
menor,  mas  junto  nos  juros,  excede  a  taxa 
legal,  não  é  admissível  a  prova  testemunhal. 

Ari.  359.— Não  pode  o  credor  restringir  o 
seu  pedido,  afim  de  í-er  admissível  a  prova 
testemunhal ;  e  nem  piíde  provar  por  teste- 
munhas uma  dívida  inferior  á  taxa  legai,  si 
ella  é  o  restante,  ou  uma  quota,  de  umaaivida 
superior  á  mesma  taxa. 

Art.  360.— Si  o  pedido,  embora  excedente  á 
taxa  legal,  procedo  de  dividas  differenles,  cada 
uma  das  quaes  não  excede  a  referida  taxa, 
pôde  ser  provado  por  testemunhas. 
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Art.  361.— Não  se  poderá  provar  por  teste- 
munhas o  reconhecimento  do  divida  saperior 
á  taxa  da  lei,  para  o  fim  de  se  mostrar  inter- 
rompida a  prescripção. 

Art.  362.— Havendo  começo  de  prova  por 
escripto,  pôde  ser  admítttda  a  prova  testemu- 
nhai nos  contractos,  cujo  valor  exceda  a  taxa 
legal,  e  em  contrario  e  além  do  conteúdo  do 
instrumento  particular. 

Para^rapho  único.—  Se  diz  começo  de  prova 
por  escripto,  além  dos  casos  declarados  na  lei, 
todo  o  acto  por  escriplo,  que  provém  daquelle, 
contrn  o  qual  é  proposta  a  demand.i,  ou 
daquelle  a  quem  este  representa,  e  que  torne 
verosímil  o  facto  allegado. 

CAPITULO  6.^ 

r>as    otorlgagõos  que    nasooin.  dos 
aotos   jurídicos 

SECÇÃO    1.» 

DISPOSIÇÕES  GBRABS 

Art.  363.—  Toda  a  obrigação  se  resolve,  ou 
na  prestação  ou  na  abstenção  de  factos,  ou  na 
prestação  de  cousas. 

Art.  364.  —  Se  julgará,  que  um  facto  leve 
logar  por  falta  de  alguma  pessoa,  quando  foi 
devido  íí  sua  culpa,  ou  negligencia,  isto  é,  por 
ter  praticado  o  que  não  devia  praticar,  ou  por 
omissão  do  que  devia  praticar. 

Art.  365.  —  A  qualificação  de  falta  depende 
do  prudente  arbítrio  do  julgador,  e  será  ou 
não  attendível,  conforme  as  círcumstancias 
do  facto,  das  pessoas  e  natureza  da  obrigação. 

Art.  366.  —  Toda  a  obrigação  de  fazer  ou 
não  fazer,  no  caso  de  não  ser  cumprida  pelo 
devedor,  se  resolve  em  perdas  e  damnos. 

Art.  367.  —  A  obrigação  é  principal  ou  ac- 
cessoria,  segundo  ella  pôde  subsistir  de  per 
si,  ou  si  depende  da  existência  de  outra  obri- 
gação, de  que  faz  parle. 

Art.  368.  —  Sendo  nulla,  ou  extinguindo-se 
a  obrigação  principal,  também  é  nulla  ou  se 
extingue  a  obrigação  accessoria. 

Art.  369.  —O  que  se  houver  obrigado  a  não 

Sraticar  um  facto,  incorre  na  responsabilidade 
e  perdas  e  damnos,   desdQ  o  momento  da 
contravenção,  e  além  disso  pode  o  credor  exi- 

f;ir,  que  a  obra  feita,  si  houver,  seja  demo- 
ida  á  custa  do  obrigado. 

Art.  370.  —  O  credor  de  prestação  de  facto 
pode  requerer,  em  logar  de  perdas  e  damnos, 
que  seja  autorizado  a  fazer  prestar  por 
outrem  o  dito  facto,  á  custa  do  devedor,  si  isso 
é  possível. 

Art.  37i .  —  O  devedor,  que  faltar  ao  cumpri- 
mento da  obrigação,  ou  não  a  cumprir  pela 
forma  a  que  está  obrigado,  é  responsável  por 
perdas  e  damnos,  salvo  si  mostrar  que  fora 
impedido  por  facto  do  credor,  por  força  maior, 
ou  caso  fortuito,  para  os  quaes  de  nenhum 
modo  haja  contribuído. 

Art.  372.  —  Todo  aquelle,  que  allegar  um 
caso  fortuito  ou  de  força  maior  para  exone- 
rar-se  de  qualquer  obrigação  ou  responsabili- 
dade, deve  provai -o ;    a  prova,  de  que  o  caso 


fortuito  ou  de  força  maior  teve  logar  por 
falta  do  obrigado,  ou  responsável,  incuinbe 
ao  credor. 

Art.  373.  —  As  perdas  e  damnos  consistem 
no  que  o  credor  perdeu  de  seu,  e  no  qne 
deixou  de  ganhar,  por  não  ter  sido  cumprida 
a  obrigação. 

Art,  374.  —  As  perdas  e  damnos  só  são  de- 
vidas, depois  que  o  devedor  se  constituiu  em 
mora  no  cumprimento  da  obrigação. 

Art.  375.  —  O  devedor  se  diz  constituído 
em  mórn: 

1.°  —  Quando  não  cumpriu  a  obrigação  no 
prazo  marcado,  ou  subentendido  pela  natu- 
reza da  mesma ; 

2.°—  Nos  casos  especialmente  marcados  na 
lei ; 

3.0  —  Na  falta  de  prazo  ou  disposição  legal, 
depois  de  protesto  ou  intimação  judicial. 

Art.  376.-0  devedor,  logo  que  é  con- 
stituído em  mora,  será  havido  por  possuidor 
de  má  fé. 

Art.  377.  —Nas  obrigações,  que  se  limitam 
ao  pagamento  de  certa  som  ma  de  dinheiro, 
sem  juros  estipulados,  as  perdas  e  damnos, 
resultantes  da  mora,  consistem  no  pagamento 
dos  juros  legaes. 

Art.  378.  —  Nas  obrigações,  de  que  trata  o 
artigo  antecedente,  a  mora  só  se  contará,  sal- 
vos os  casos  especialmente  declarados  na  lei, 
do  dia  em  que  o  credor,  depois  de  vencida  a 
divida,  exige  judicialmente  o  seu  pagamento. 

Art.  379.  —Quando  as  obrigações  são  reci- 
procas, não  se  diz  em  mora  um  dos  obrigados, 
em  quanto  o  outro  por  sua  parte  não  cumpre 
a  obrigação,  que  lhe  toca. 

Art.  380.—  Quando,  por  convenção,  fòr 
marcada  a  indemnização,  devida  no  caso  de 
mora,  regulará  o  que  fòr  convencionado. 

Art.  381.  —  O  devedor  só  é  responsável  pelas 
perdas  e  damnos,  que  forem  consequências  di- 
rectas e  immediatas  de  não  ter  sido  cumprida 
a  obrigação,  ou  de  ter-se  demorado  seu  cum- 
primento. 

SECÇÃO   S.* 

DAS  OBRIGAÇÕBS  conoicionaes 

Art.  382.— Uma  obrigação  se  diz  condi- 
cional, quando  é  subordinada  a  um  aconteci- 
mento luiuro  e  incerto. 

Art.  383.  —  Si  ó  certo  que  o  acontecimento 
ha  de  succeder  necessariamente,  ainda  que 
incerto  o  tempo,  reputa-se  puro  o  direito  ou 
a  obrigação. 

Art.  384.— A  condição  é  suspensiva,  quan- 
do de  sua  realização  depende  o  eíTeito  do 
acto  jurídico :  é  resolutiva,  quando  de  sua 
realização  depende  a  extincção  do  e£féito  do 
acto  jurídico. 

Art.  385— Si,  antes  de  verificar-se  a  con- 
dição, fallecer  o  credor  ou  devedor,  ou  todos 
elles,  seus  direitos  e  obrigações  reciprocas, 
dependentes  da  verificação  da  condição,  pas- 
sam a  seus  herdeiros,  salvo  si  do  acto  consta, 
ou  se  deduz  de  sua  natureza,  que  taes  direitos 
e  obrigações  são  pessoaes  e  intransmissíveis. 
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Art.  386.— O  ímpiemenU)  da  condição  lem 
effeito  retroactivo  ao  dia,  em  que  a  obrigação 
foi  contrahida  ;  mas  o  possuidor  da  cousa  faz 
seus  os  fructos  até  o  dia,  em  que  veriOcou-se 
a  coudiçáo. 

Art.  387.— Antes  de  veriflcada  a  condição 
suspensiva,  não  pôde  o  credor  da  obrigação 
exercitar  o  seu  direito;  mas  pode  praticar  os 
actos  lícitos  tendentes  á  sua  conservação. 

Art.  388.  —Si  o  devedor  da  obrigação  im- 
pedir o  acontecimento,  de  que  depende  a  con- 
dição, esta  se  ha  por  cumprida,  como  si  real- 
mente o  fora. 

Art.  389.—  Logo  que  ha  certeza,  de  que  a 
condição  não  se  pôde  verificar,  haver-se-ba 
a  mesma  por  não  verificada. 

Art.  390.—  Na  duvida,  si  a  condição  é  sus- 
pensiva ou  resoiutíva,  presumo-se  resolutiva, 
si  a  obrigação  é,  ou  deve  ser,  cumprida  antes 
de  realízar-se  a  condição;  no  caso  contrario, 
a  condição  se  presume  suspensiva. 

Art.  391. —  A  condição  é  positiva,  quando 
86  refere  a  um  acontecimento,  que  ha  de  sue- 
ceder ;  é  negativa  quando  se  refere  a  um 
acontecimento,  que  não  ha  de  succeder. 

Art.  392.—  E'  nuila  a  condição  positiva, 
({ue  se  reftíre  ao  que  ó  physica  ou  legalmente 
impossível. 

Paragraph»  único.  — Tal  condição,  nos  actos 
entre  vivos,  aonulla  o  acto:  nos  actos  de 
ultima  vontade  reputa-se  não  escripta. 

Art.  393.—  Em  qualquer  acto  reputa-se  não 
escripta  a  condição  negativa,  que  se  refere 
ao  que  é  pbysicamente  impossível. 

Art.  394.  — Reputa  se  não  escripta  a  con- 
dição irrisória  ou  não  íntelli^ivel. 

Art.  395.— Si  antes  de  verificar-se  a  condição 
suspensiva,  perder-se  a  cousa  devida,  obser- 
varse-ha  o  seguinte: 

!.,«— SIa  cousa  pcrdeu-se,  sem  falta  do 
devedor,  se  reputará  não  ter  havido  obrigação 
contrahida  ; 

2.<»  — Si  a  cousa  perdeu-se,  por  falta  do  de- 
vedor, ó  este  responsável  por  perdas  e  damnos. 

Art.  396.—  SI  a  cousa  existe  ao  tempo  do 
implemento  da  condição  suspensiva,  é  clevida 
no  estado,  em  que  se  acha,  pertencendo  ao 
credor  os  seus  augmentos,  e  correndo  por 
sna  conta  suas  deteriorações  ;  mas  si  estas 
procederam  por  falta  do  devedor,  tem  o  credor 
a  escolha,  ou  de  pedir,  que  se  haja  a  obriga- 
çã'»  por  não  contrahida,  ou  que  se  lhe  paguem 
as  deteriorações. 

Paragrapho  único.  —  Qualquer  que  seja  a 
escolha  do  credor,  tem  elle  direito  a  perdas  e 
damnos. 

Art.  397.—  E*  illicita  a  condição  de  o  cre- 
dor não  se  casar^  ou  de  não  se  tornara  casar, 
ou  de  tomar  um  estado,  em  que  seja  prohibido 
o  casamento. 

Art.  398.  —  E'  válida  a  condição  de  o  credor 
casar-se,  ou  não  casar-se  com  pessoa  designa- 
da pelo  devedor ;  não  assim  a  de  casar-se  com 
pessoa  que  fòr  designada  por  terceiro. 

Art.  399. —  Em  quanto  se  não  verifica  a 
condição  resolutíva,  a  obrigação  reputa-se 
pura  como  si  não  houvesse  condição  e  a  perda 
ou  deterioração  da  cousa,  antes  de  verificar-se 
a  condição,  corre  por  conta  do  adquirente. 


Art.  400.  —Si  a  resolução  da  obrigação 
depender  de  terceiro,  e  este  fôr  induzido 
dolosamente  a  resolvel-a,  julgar-se-ha  não 
resolvida. 

Art.  401.  — A  condição  resolutiva  sempre  se 
subentende  nos  contratps  bilateraes  no  caso  de 
alguma  das  partes  não  cumprir  aquillo  a  que 
se  obrigou. 

§  1.®  —  A  parte  que  não  cumprir  aquillo  a 
que  se  obrigou  pôde  ser  obrigada  a  arbítrio 
da  outra  parto,  ou  a  executar  o  contracto,  ou 
a  sujeitar-se  á  sua  resolução,  e  em  todo  o 
caso  é  responsável  por  perdas  e  damnos. 

§2.«—  Logo  que  uma  das  partes  tenha  sido 
interpellada  judicialmente  para  a  resolução  de 
contracto,  por  não  haver  cumprido  aquillo,  a 
que  se  obrigou,  nào  poderá  mais  cumpril-o, 
afim  de  impedir  a  resolução,  sem  o  consen- 
timento da  outra  parte. 

SECÇÃO  3.» 

DAS  OBRIGAÇÕRS  A  PflAZO 

Art.  402.— O  cumprimento  da  obrigação 
não  pôde  ser  exigido  antes  do  vencimento 
do  prazo,  mas  si  o  devedor,  sciente  e  esponta- 
neamente cumpriu  a  obrigação  antes  de  Qn- 
darse  o  prazo,  não  pôde  repetir  o  que 
prestou. 

Art.  403.— Si  não  fôr  determinado  o  prazo 
da  obrigação,  será  esta  exigível  á  vontade  do 
credor,  salvo  si  algum  termo  fòr  necessário, 
conforme  a  natureza  da  obrigação,  o  modo  e 
logar  de  seu  cumprimento. 

Art.  404.— Si  o  tempo  do  cumprimento  da 
obrigação  foi  deixado  na  possibilidade  do  de- 
vedor, só  pôde  o  credor  exigil-a  provando  a 
possibilidade  ou  morrendo  o  devedor. 

Art.  405.  — Si  foi  deixado  á  vontade  do 
devedor  o  pagar  qu^do  quizesse,  ou  quando 
praticasse  certo  facto,  só  pôde  ser  exigida  a 
prestação  por  morte  do  devedor,  si  antes 
não  houver  elle  praticado    o  facto. 

Art.  406. —  Si  foi  deixado  á  vontade  do 
devedor  o  pagar  se  quizer,  não  existe  obriga- 
ção. 

Art.  407.  — O  prazo  sempre  se  presume» 
marcado  em  favor  do  devedor,  salvo  si  da  na- 
tureza da  obrigação  ou  das  circumstancias  re- 
sulta que  também  foi  marcado  em  favor  do 
credor. 

Art.  408. —  Nas  dividas,  que  vencem  juros, 
que  não  excedem  os  legaes,  o  prazo  se  pre- 
sume  marcado  em  favor  do  'credor. 

Art.  409. — Quando  o  prazo  é  em  favor  do 
devedor  ou  do  credor,  nao  pôde  este  exigir 
ou  aquelle  offerecer  o  pagamento  antes*  do 
prazo. 

Art.  410.— Quando  por  lei  fÒr  marcado 
um  máximo  de  tempo  para  a  duração  de  um 
contrato  ou  do  gozo  de  um  direito,  haven- 
do prorogaçâo  durante  o  prazo,  não  pôde 
esta  com  o  tempo  não  decorrido  exceder  o 
máximo  do  tempo  marcado  pela  lei.  Si  fòr 
convencionado,  ou  prorogado,  praso  maior, 
será  redusido  ao  prazo  da  lei. 
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Art.  4ii. —  O  cumprimento  da  obrigação 
pôde  ser  exigido  antes  do  vencimento  do 
prazo  : 

1.»  — Pela  insolvência  do  devedor  judicial- 
mente declarada  ; 

2.0  —Si  por  falia  dq  devedor,  se  extingui- 
ram, ou  diminuíramse  de  modo  a  se  torna- 
rem insufficiontes  as  seguranças  estabeleci- 
das em  favor  do  credor  ; 

3.<*  — Quando  a  obrigação  tem  de  ser  cum- 
prida por  prestações  e  o  devedor  deixa  de 
satisfazer  alguma  delias. 

Ari.  412. —  No  caso  do  numero  2.**  do 
artigo  antecedente,  não  poderá  ser  exigida 
a  obrigação  si  o  devedor  refurçnr  as  FCí^uran- 
ças,  ou  der  novas,  que  sejam  sufficicntes. 

Art.  413.— Em  lodos  os  casos,  em  que  por 
lei  foro  devedor  obrigado  afazer  a  presta- 
ção antes  do  prazo  da  obrigação,  terá  clle 
direito  de  ser  indemnizado  ein  proporção  di> 
tempo  que  falíar  ;  si  a  obrigação  fòr  de 
pagar  uma  somma  de  dinheiro,  a  indemni- 
zação serã  o  desconto  dos  juros  legaes. 

SECÇÃO    4.» 

DAS     OBRIGAÇÕES     ALTERNATIVAS 

Art.  414.— Si  O  devedor  estiver  obripado 
a  uma  de  entre  duns,  ou  mais  prestações,  á 
sua  escolha,  cumprirá  fazendo  qualquer  dei. 
las,  mas  não  poderá,  contra  a  vontade  do  cre- 
dor, fazer  parte  do  uma  prestação  o  parte  de 
outra. 

Art.  4r'.— Nas  obrigações  alternativas  a 
escolha  í^  «ío  devedor,  si  ao  credor  não  foi 
expressamente  concedida. 

Ari.  41G.  —  Si  a  obrigação  le:n  de  ser 
cumprida  por  prestações  alternativas  perió- 
dicas, em  cada  período  destas  renova  o  direito 
de  escolha  do  devedor  ou  do  credor,  confor- 
me o  direito  pertencer  áquelle  ou  a  este. 

Ari.  417.  —  Sendo  a  escolha  do  credor,  e 
fallecendo  este  sem  a  ter  feito,  não  pódc  e 
obrigação  ser  exigida  cm  quanto  os  herdeiros 
não  combinarem. 

Art.  418. —  Sendo  a  escolha  do  devedor,  e 
fallecendo  este  sem  a  ter  feito,  não  combinan- 
do os  herdeiros,  transfere-se  para  o  credor  o 
direito  de  opção. 

Ari.  419.  —  Sendo  a  escolha  do  devedor,  e 
não  havendo  praso  marcado  para  fazei -a,  ou 
que  se  deduza  da  natureza  da  obrigação,  pôde 
elle  ser  marcado  pelo  juiz  a  requerimento  do 
credor. 

Ari.  420.— Não  fazendo  o  devedor  a  esco- 
lha no  prazo,  em  guo  devo  fazel-a,  passa 
para  o  credor  o  diraitode  opção. 

Ari.  421.— Quando  a  lei  concede  a  al- 
guém a  opção  de  ym  direito  ou  de  oulro, 
commeçando  o  credor  a  usar  de  um  òireilo, 
não  pôde  mais  variar  para  o  outro,  sem  o 
consentimento  do  devedor. 

Art.  422.—  Aquelle  que  é  obrigado  a  uma 
ou  outra  prestação,  é  sua  escolha,  começan- 
do uma  das  prestações,  não  pôde  variar  mais 
para  a  outra,  sem  o  consentimento  do  credor. 

Ari.  423.  —  A  obriga(^o  ó  pura  e  simples, 
posto  que  conlrahida  na  forma  alternativa. 


quando  sô  uma  das  cousas,  ou  sô  um  dos  fa« 
cios  devidos,  pôde  ser  objecto  de  obrigação. 

Ari.  424.  —  Perdendo -se  uma  ou  mais  das 
cousas  devidas,  restando  sô  uma,  e  sendo  a 
escolha  do  credor,  distinguir-se-ha,  si  a  cousa 
ou  cousas  se  perderam  por  falta  de  devedor, 
ou  sem  ella: 

No  1.0  caso,  poderá  o  credor  escolher  a 
restante,  ou  •'»  valor  da  oulra,  ou  t'e  qualquer 
das  outras  que  se  perderão  ; 

No  2.0  caso,  será  obrigado,  a  aceitar  a  res- 
tante. 

Si  restarem  mais  de  uma  das  cousas: 

No  l.ocaso,  poderá  o  credor  escolher  qual- 
quer das  restantes,  ou  o  valor  da  oulra,  ou 
de  qualquer  das  outras,  que  se  perderam ; 

No  a.'»  caso,  só  poderá  escolher  qualquer 
das  restantes. 

Ari.  'd^.  —  Sendo  ainda  a  escoUja  d'»  «'re- 
dor, si  todas  as  cousas  so  perderam  por  fi'lla 
do  devcd(»r,  poderá  elle  exigir  o  valor  do 
qual(|ucr  dollas. 

Art.  426.— Si  todas  a&  cousas  so  tiverem 
perdido  sem  falia  do  devedor,  far-se-ha  a 
seguinle  distinccão: 

1  .♦'  —  Si  a  escolha  ou  designação  da  cousa  se 
achar  feil.»,  a  perda  será  por  conta  do  credor ; 

2.0  — Si  nem  a  escolha,  e  nem  a  designa- 
ção não  se  achar  feita,  ficará  sem  eflíeito  o 
acto,  de  que  nasceu  a  obrigação. 

Art.  427. —  Si  alguma  das  cousas  5e  houver 
perdido,  por  falta  do  credor,  julgar-se-ha  este 
pago. 

Art.  428.— Sendo  a  escolha  do  devedor, 
si  uma  ou  mais  cousas  perderam-se,  ainda 
que  por  falta  do  devedor,  é  elle  obrigado  a 
cnlrcííar  a  restante,  ou  qualquer  das  res- 
tantes, que  houver:  si  todas  perderam-se  por 
falta  do  devedor,  devo  elle- pagar  o  valor  da 
que  pordeu-se  ultimamente. 

Art.  429.- As  disposições  dos  arls.  424, 
42õ,  420,  427  e  428,  são  applicaveís  ao  caso, 
em  que  uma  ou  mais  das  cousas,  ou  todas 
ellas,  não  podem,  por  qualquer  causa,  ser 
entregues  ao  credor. 

Art.  430.—  Feita  a  escolha  pelo  credor,  ou 
a  designação  pelo  devedor,  tem  uma  o  outra 
effeito  retroactivo  ao  tempo,  em  que  foi  con- 
lrahida n  obrigação. 

Art.  431. —  As  disposições  desta  secção  são 
applicaveis,  no  que  o  possam  ser,  a  todas  as 
obrigações  alternativas  de  fazer  ou  não  fazer. 

SECÇÃO  5.» 

DAS  ObRIGAÇÕES  DISJUNCTIVAS 

Art.  432.— A  obrigação  se  diz  disjunctiva 
quando  o  devedor  teiu  a  escolha  de  pagar  a 
uma  ou  a  outra  pessoa. 

Ari.  433. — O  devedor  fica  exonerado  pa- 
gando a  qualquer  dos  credores  que  escolher. 

Ari.  434.— Si,  sem  ter  feito  a  escolha, 
morre  o  devedor,  toma-se  incapaz,  ou  ó  pas- 
sado o  lempo  de  fazel-a,  o  objecto  da  prestação 
se  divide  entre  os  credores. 

Ari.  425.— O  devedor,  depois  de  fjila  a 
escolha,  não  pôde  mais  retiral-a. 
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SECÇÃO  6.» 

DAS  OBRIGAÇÕES  INDIVISÍVEIS 

Arl.  436— A  obrigação  se  diz  indivisível 
quando  a  prestação  é  de  uma  cousa  ou  de  um 
facto,  que  por  sua  natureza  ou  por  convenção 
não  é  susceptível  de  divisão. 

Art.  437.— Aquelles,  queconlrahiramuma 
obrigação  indivisível,  são  solidariamente  res- 
ponsáveis, ainda  que  não  tenha  sido  estipulada 
a  solidariedade. 

Art.  438.  —  Consistindo  a  obrigação  indi- 
visível na  prestação  de  um  facto  e  sendo 
vários  os  credores,  cada  um  destes  pode 
exigir  o  seu  cumprimento,  prestando  caução. 

S  l.**— Igual  direito  tem  cada  um  dos  her- 
deiros do  credor  da  obrigação  indivisível. 

§  2. « —  Si  os  herdeiros  do  devedor  da  obri- 
gação :i  não  cumprirem,  respondem  propor- 
cionalmente por  perdas  e  damnos. 

§3.*— Si  algum  dos  herdeiros  cumprir  a 
obrigação  tem  direito  a  ser  índemnisado  pelos 
mais  herdeiros. 

Art.  439.— Si  a  prestação  fôr  de  cousa 
certa  e  determinado,  é  só  obrigado  o  deveddr 
ou  herdeiro  do  devedor,  em  cujo  poder  ella 
se  achar. 

SECÇÃO  7.» 

DIREITOS  E  OBRIGAÇÕES  SOLIDÁRIOS 

SUR-SECÇÃO  !.« 
Disposições  geraes 

Art.  440.— Quando  a  obrigação  é  contra- 
hida  por  mais  de  uma  pessoa,  ou  em  favor  de 
mais  de  uma  pessoa,  cada  um  dos  devedores, 
no  primeiro  caso,  ó  somente  responsável  pela 
sua  parle  na  divida,  e  cada  um  dos  credores, 
no  segundo  caso,  somente  tem  direito  de  pedir 
8  sua  parte  no  credito. 

Art.  441.— Si  o  credor  lera  o  direito  de 

Sedir  a  cada  um  dos  devedores  a  totalidade 
a  divida,  ou  si  cada  um  dos  credores  tem 
o  direito  de  pedir  ao  devedor  a  totalidade  da 
dívida,  no  !.<>  caso  a  obrigação  se  diz  soli- 
daria, c  os  devedores  solidários,  no  2.«  caso  o 
direito  se  diz  solidário,  e  os  credores  soli- 
dários. 

Art.  442.-0  direito  solidário  e  a  obrigr.- 
ção  solidaria  não  se  presumem ;  devem  ser 
expressamente  declarados  em  todos  os  casos, 
em  que  o  não  são  por  lei. 

Art.  443.—  Pôde  a  mesma  prestação  ser 
devida  solidariamente  por  diversos  devedores, 
ou  a  diversos  credores  por  diíTerentes  modos  : 

Sor  exemplo,  pura  e  simplesmente  a  respeito 
e  uns  e  debaixo  de  condição,  ou  a  prazo,  a 
respeito  de  outros. 

SUB-SECÇÃO  2.* 

Dos  direitos  solidários 

Art.  444.— Sendo  diversos  os  credores  com 
direito  igual  a  receber  a  prestação  por  in- 
teiro, pôde  o  devedor  satisfazer  a  qualquer 


delles,  si  já  não  tiver  sido  requerido  judicial- 
mente por  outro. 

Art.  445.—  O  credor  solidário  pôde  livrar  o 
devedor,  tanto  pelo  pagamento,  que  este  lhe 
faça  da  divida,  como  por  compensação,  nova- 
ção, ou  perdão,  salva  a  sua  responsabilidade, 
quando  haja,  para  com  os  outros  credores. 

Arl.  446.— Os  herdeiros  do  cada  um  dos 
credores  solidários  podem  todos  juntamente 
exigir  a  prestação  inteira  ;  mas  cada  um  sô 
pôde  exigir  a  sua  respectiva  parle  na  divida. 

SUB-S^^CÇAO  3.» 

Da  obrigação   solidaria 

Arl.  447.— O  credor  de  uma  prestação,  a 
que  são  obrigados  .solidariamente  vários  de- 
vidores,  pôde  exigil-a  de  todos  conj  anela - 
mente,  ou  só  de  al^um  ou  de  alguns  delles, 
sem  que  |)ossam  iíitplorar  o  benelkio  de  divi- 
são. Pedindo  a  prestação  a  algum  delles,  pôde 
desistir  e  pedira  outro. 

Art.  448.— Si  a  cousa  devida  perder-se  ou 
não  puder  ser  prestada,  por  falta  de  algum 
dos  devedores  solid.-rios,  os  outros  condeve- 
dores  não  ficam  exonerados  da  obrigação  de 
pagar  o  valor  da  mesma ;  mas  só  aqueile  será 
o  responsável  por  perdas  e  damnos. 

Art.  449.— O  perdão,  concedido  pelo  cre- 
dor a  um  dos  devedores  solidários,  não  exo- 
nera os  outros ;  mas  conservam  estes  seus 
direitos  regressivos  contra  o  devedor  per- 
doado. 

Art.  4o0.— O  devedor  solidário,  deman- 
dado pelo  credor,  pôde  allegnr  todos  os  meios 
de  defesa,  resultantes  da  natureza  da  obriga- 
ção, e  que  lhe  forem  communs  com  os  outros 
condevedores  ;  porém  os  meios  de  defesa,  que 
forem  puramente  pessoaes,  só  aproveitara 
áquelle,  a  quem  dizem  respeito. 

Art.  451.— Quando  um  dos  devedores  soli- 
dários torna -se  herdeiro  único  do  credor,  ou 
quando  o  credor  torna-se  herdeiro  único  de 
um  dos  devedores  solidários,  a  obrigação  soli- 
daria só  se  extingue  pela  confusão  quanto  á 
parte,  que  competia  a  esse  devedor. 

Paragrapho  único. —  Si  o  devedor,  ou  o 
credor,  só  é  herdeiro  de  uma  quota  da  heran- 
ça, a  obrigação  só  se  .extingue,  na  forma  do 
artigo,  em  proporção  dessa  quota. 

Art.  452.^  A  obrigação,  contrahida  solida- 
riamente para  com  o  credor,  se  divide  de  di- 
reito entre  os  devedores ;  estes  se  presumem 
obrigados  entre  si  em  partes  iguaes. 

Art.  453.— O  devedor  solidário,  que  paga 
a  divida,  ou  a  extingue  por  algum  dos  meios 
equivalentes  ao  pagamento,  tem  direito  de 
haver  dos  outros  condevedores,  inclusiva- 
mente aqnelle  ou  aquelles,  que  pelo  credor 
tenham  sido  perdoados,  ou  exonerados  da  sol- 
íídarledade,  a  parte  respectiva,  que  lhe  com- 
pete na  divida. 

Paragrapho  unioo.— Si  algum  destes  fôr 
insolvavel,  será  sua  parte  repartida  entre 
todos  os  mais. 

Art.  454.— Quando  o  negocio,  pelo  qual 
se  contrahiu  a  divida  solidaria,  só  diz  respeito 
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aos  interesses  de  algum  ou  de  alguns  dos 
devedores,  estes  sâo  responsáveis  entre  si, 
em  proporção  de  seus  respectivos  interesses, 
devendo-se  reputar  os  conde?edores  desínte- 
ressados  como  simples  fladores. 

Ari.  455.— Os  herdeiros  de  cada  um  dos 
devedores  solidários  respondem  coilectiva- 
mente  pela  totalidade  da  divida;  cada  um 
delles,  porém,  individualmente  é  só  respon- 
sável pela  quota  da  divida  correspondente  ao 
seu  quinhão  hereditário. 

SECÇÃO  8." 

DA  BXTINGQÂO    DAS  OBfilGAÇÒBS 

Art.  456.— As  obrigações  se  extinguem  : 

1.»  —  Pelo  pagamento  ; 

2.»  —  Pela  novação  ; 

3."  —  Pelo  perdào  ; 

4.0  _  Pela  compensação  ; 

S.**  —  Pela  confusão  ; 

6.«  —  Pela  perdi»  da  cousa  ; 

7.0  _  Pelaannullacão  da  obrigação  ; 

8.0  _  Pelo  effeito  dn  condição  resoluliva  ; 

9,0  —  Pela  prescripção  exiinctiva: 
10."  —  Nos  mais  casus  especiaes    designa- 
dos na  lei . 

SUB-SEGÇÃO  UiNICA 
Do  pagamento  em  geral 

Art.  457.— Todo  o  pagamento  suppõe  uma 
divida,  e  o  que  foi  ps^o,  sem  ser  devido,  está 
sujeito  a  repetição,  salvo  nos  casos  especial- 
mente declarados  na  lei. 

Art.  458.— O  pagamento  pôde  ser  feito 
pelo  próprio  devedor,  ou  por  qualquer  inte- 
ressaío,  como  o  fiador,  o  co-obrigado. 

Art.  459.—  Consentindo  o  credor,  ainda 
contra  a  vontade  do  devedor,  pôde  um  ter- 
ceiro, nào  interessado,  fazer  o  pagamento,  e 
fica  este  com  o  direito  de  ser  reembolsado. 

Art.  460.— Sem  autoriza  ão  do  devedor, 
nao  pôde  um  terceiro,  nào  interessado,  obri- 
gar o  credor  a  aceitar  o  pagamento,  e  ainda 
com  autorização  do  devedor,  não  pôde  o  credor 
ser  obrigado  a  aceitar  o  pagamento,  quando  a 
obrigação  é  de  fazer,  e  o  credor  bavia  tomado 
em  consideração  a  pessoa  do  devedor  para  a 
prestação  do  facto. 

Art.  461.— O  pagamento  feito  pelo  in* 
capaz,  na  forma  e  tempo  devido,  é  válido  e  o 
exonera  da  obrigação. 

Art.  462.  —O  pagamento,  para  ser  válido, 
deve  ser  feito  ao  próprio  credor,  ou  ao  seu  le- 
gitimo representante. 

Art.  463.  —O  pagamento  feito  a  terceiro 
não  extingue  a  obrigação,  excepto  : 

1.0  —  Si  assim  foi  estipulado  ; 

2. o  —  Quando  autorizado  por  lei,  ou  deter- 
minado por  sentença  ; 

3.'  —Si  o  credor  ratifica  o  pagamento  ; 

4.0  —Si  o  credor  tirou  proveito  do  paga- 
mento e  até  á  importância  do  mesmo  proveito; 

5.^  — Si  de  boa  Té  pagou  á  pessoa,  que  está 
na  posse  da  gualidade  de  credor,  ainda  que  o 
possuidor  seja  depois  ericto. 


Art.  464.  —Si  a  posse  da  qualidade  de  cre- 
dor fòr  duvidosa,  ou  contestada,  o  devedor 
exonera-se  por  meio  da  consignação  judicial . 
•  Art.  465.—  o  devedor  da  herança  satisfaz, 
pagando  ao  cabeça  de  casal.  Si  pagar  ao  her- 
deiro que  não  seja  cabeça  de  casal,  ainda  que 
somente  a  parte  daquelie,  antes  de  partilhas, 
ou  de  liquidada  a  herança,  responde  aos  ía« 
teressados  por  perdas  e  damnos. 

Art.  466.—  Não  se  exonera  o  devedor  que 
paga  ao  credor  incapaz,  salvo  si  e^te  tirou 
proveito  do  pagamento,  e  até  á  importância 
desse  proveito. 

Art.  467.  —  Não  se  pôde  prestar  uma  cousa, 
ou  um  facto,  differente  do  que  se  deve,  sem 
o  consentimento  do  credor,  ainda  que  a 
cousa,  ou  o  facto  offerecído  seja  mais  valioso. 

Art.  468.--^  Si  a  qualidade  da  cousa  devida 
não  foi  designada,  o  devedor  exonera-se, 
ainda  que  preste  a  cousa  peíor,  comtanto  que 
esta  tenha  algum  valor  apreciável. 

Art.  469.— O  pagamento  deve  ser  feito 
integralmente,  e  nào  por  partes,  si  outra  cousa 
não  tiver  sido  estipulada  ou  determinada. 

Paragrapho  único.—  Mas  cada  herdeiro  do 
devedor  pode  obrigar  o  credor  a  aceitar  a  sua 
parte  na  divida. 

Art.  470.— Si  a  divida  forem  parte  líquida, 
e  em  parte  illiquida,  poderi  o  credor  exigir  a 
parte  liquida,  e  o  devedor  obrígal-o  a  rece- 
beUa,  emquanto  se  não  liquidar  o  resto. 

Ari.  471.— O  pagamento  deve  ser  feito  na 
moeda  determinada,  ou  convencionada . 

Paragrapho  único.—  Ainda  que  se  tenha 
declarado  que  a  dívida  foi  contrahida  com  o 
recebimento  de  certa  moeda,  satisfaz  o  deve- 
dor, pagando  na  moeda  corrente,  ao  tempo 
do  pagamento. 

Art.  472.— Consistindo  a  divida  em  certo 
numero  de  réis,  satisfaz  o  devedor,  pagando 
o  numero  de  réis  devido  na  moeda  corrente 
ao  tempo  do  pagamento. 

Art.  473.—  Quando  o  pagamento  deve  ser 
feito  cm  certo  numero  de  réis,  e  em  moeda 
de  metal  designado,  o  devedor  satisfaz  pa- 
gando o  numero  do  réis  devido,  na  moeda 
corrente  do  metfil  designado. 

Art.  474.— Si  a  moeda  metallica,  em  que 
deve  ser  feito  o  pagamento,  fôr,  por  lei, 
posta  fora  de  curso,  ou  não  puder  ser  encon- 
trada, o  devedor  satisfaz,  prestando  seu  valor 
intrin.secodo  tempo  e  logar  do  paj^am^nto. 

Ari.  475.— Tralando-se  de  rendas,  pensões 
alimeniicias,  juros,  e,  em  geral,  de  quaesquer 
prestações  devidiís  em  certos  e  determinad)s 
pí^riodos,  a  quitação  do  que  fòr  devido  em 
um  período  faz  presumir  o  pagamento  do 
que  fôr  devido  dos  períodos  anteriores. 

Art.  476.— O  devedor  de  cousa  natural- 
mente fungível,  na  impossibilidade  de  pa^al-a 
em  natureza,  satisfaz,  dando  o  seu  valor, 
regulado  pelo  tempo  e  togar  do  pagamento. 

Paragrapho  único.—  Si  o  lempo  do  paga- 
mento não  foi  determinado,  o  valor  será  regu- 
lado pelo  lempo,  em  que  o  devedor  foi  cons- 
títotdo  em  mora. 

Art.  477.-r^uando  o  pagamento  tem  de  ser 
feito  por  peso  e  medida,  em  falta  de  declaração 
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em  cotiirarío,  entende-se  o  peso  e  medida  do 
logar  do  pagamento. 

Art.  478.— O  pagamento  deve  ser  feito  no 
logar  designado  no  titulo  da  obrigação.  Na 
falta  de  designação,  tratando-se  de  cousa  certa 
o  determinada,  deve  o  pagamento  ser  feito 
no  logar,  em  que  existia  a  cousa  ao  tempo 
da  obrigação.  Nos  mais  (5asos  deve  o  pagamento 
ser  feito  no  lo^ar  do  domicílio  do  devedor,  ao 
tempo,  em  que  fôr  exigido  o  mesmo  paga- 
mento. 

Art.  479.— As  despezas  do  pagamento  são 
por  conta  do  devedor,  si  outra  cousa  nào  fòr 
determinada  ouconvcncionaua. 

Art.  480.— Aquelle  que  por  erro  pagou,  o 

Sue  não  devia,  a  quem  não  era  credor,  tem 
ireito  de  repetir  o  pagamento. 
Art.  481  —Pôde  igualmente  repetir  opa- 

f  amento  aquelle  que  pagou  por  erro  ao  ver- 
adeiro  credor,  antes  do  prazo,  ou  de  veriíi- 
car-se  a  condição  suspensiva. 

Art.  481.— Não  pôde  repetir  o  pagamento 
aquelle,  que  pagou,  ainda  que  por  erro,  uma 
divida  prescripta. 

Ari.  483.— Aquelle,  que  pagou  por  erro 
uma  divida  alheia,  tem  direito  de  repetir  o 
pagamento  ;  mas  ^i  o  credor,  de  boa  fé  e  em 
virtude  do  pagamento,  extinguiu  o  titulo  da 
divida,  não  é  obrigado  a  repor  o  pngamento, 
ou  a  renovar  as  garantias  cxtinctas,  salvo  ao 
solvente  o  direi  .o  contra  o  verdadeiro  devedor. 

Art.  48i  —As  disposições  dos  artigos  ante- 
cedentes procedem,  ou  o  erro  fosse  de  facto, 
ou  de  direito. 

DIVISÃO  !.■ 
Dj  pagamento  com   subroqação 

Art.  485. —  í '  credor,  que  recebe  de  um  ter- 
ceiro o  pagamento  de  sua  divida,  entende-se 
subrogal-o  em  todos  os  seus  direitos,  ainda 
que  não  lhe  faça  expressa  cedência  dos  mesmos. 

Art.  486.— Quando  a  divida  fôr  paga  pelo 
devedor  com  valores,  que  um  terceiro  lhe  em- 
prestou, este  fica  subrogado  nos  direitos  do 
credor,  si  do  titulo  do  empréstimo  constar, 
que  os  valores  foram  pedidos  para  pagar 
aquella  dívida,  e  do  titulo  do  pagamento 
também  constar  que  os  valores  provieram  do 
dito  empréstimo. 

Art.  487.—  A  subrogaçioé  legal  e  forçada: 

1.®  —  Em  favor  de  um  credor,  interessado 
em  pagar  outro  credor,  que  tem  melhor  di- 
reito sobre  os  bens  do  devedor  commum ; 

2.0—  Em  favor  do  adquirente  do  immovèl, 
que  rime  a  divida,  pela  qual  o  mesmo  está  hy- 
pothecado ; 

3.®  —  Em  favor  do  terceiro,  que  tem  inte- 
resse no  pagamento  da  divida,  em  razão  de 
ser  também  obrigado  á  mesma  ; 

4.  ®  —  Em  f  ivor  do  herdeiro,  que,  com  valo- 
res seus,  paga  a  divida  da  herança. 

Art.  488.  —  O  subrogado  pôde  exercer  todos 
os  direitos,  que  competem  ao  credor  contra  o 
devedor,  e  ainda,  si  a  subrogação  é  legal, 
contra  seus  fiadores. 

Art.  489. —O  credor,  que  sô  foi  pago  em 


parte,  e  o  que  lhe  fez  o  pagamento  parcial, 
concorrem  juntos  para  exercerem  seus  di- 
reitos, era  proporção  do  que  lhes  é  devido. 

Art.  490.  —Também  não  ha  preferencias 
entre  os  subrogados  em  diversas  partes  da 
mesma  divida,  ainda  que  essas  subrogaçÕ3s 
parciaes  tenham  sido  feitas  em  dífl^erentes 
tempos. 

DIVISÃO  2.* 

Da  imputação  de  pagamento 

Art.  491.— Si  o  devedor,  por  diversas  di- 
vidas, se  propozer  a  pagar  alguma,  ou  parte  de 
alguma  delias,  fica  á  escolha  delle  devedor 
designar  a  qual  delias  deve  referir-se  o  paga- 
mento; mas,  sem  o  consentimento  do  credor, 
não  pôde  mandar  imputar  o  pagamento  na  di- 
vida ainda  não  vencida. 

Ari.  492.—  Si  a  divida  é  de  capital  e  juros, 
não  pôde  o  devedor,  sem  o  consentimedto  do 
credor,  mandar  que  o  pagamento  se  impute 
no  capital,  sem  estarem  pagos  os  juros. 

Art.  493.-0  pagamento,  feito  por  conta  do 
capital  o  juros,  si  não  é  integral,  imputa -se 
primeiramente  nos  juros,  quanto  baste  para 
sua  solução,  eo  restante  imputa-se no  capital. 

Art.  494.—  Si  o  credor  dá  quitação  do  capital,  , 
sem   resalvar  os  jurjs,  presumem-se    estes 
pagos. 

Art.  495.— Si  o  devedor  não  declarou,  em 
que  divida  queria,  que  se  fizesse  a  imputação, 
e  não  consta,  em  que  divida  se  fez  a  mesma, 
deve-sefazel-a. 

!.•  —  Na  divida  vencida,  de  preferencia  á 
não  vencida ; 

2.®— Na  divida  líquida,  de  preferencia  á 
íUiquída  : 

3.**—  Na  concurrencía  de  dividas  liquidas 
vencidas,  a  imputação  se  fará  á  escolha  do  de- 
vedor. 

DIVISÃO  3.» 
Vagameuto  por  consignação 

Art.  496.  —  O  devedor  pôde  exonerar-se  da 
obrigação,  fazendo  depositar  judicialmente, 
com  citação  do  credor,  a  cousa  devida,  nos 
seguintes  casos  : 

!.• —  Si  o  credor  recusa  recebel-a ; 

2.*  —  Si  ha  duvida  sobre  quem  seja  o  credor, 
porque  mais  de  uma  pessoas  pretendem  sel-o  ; 

3.®  — Si  o  credor  nào  quer  dar  quitação,  ou 
recusa  dal -a  na  forma  devida ; 

4.* — Si  o  credor  fôr  desconhecido,  ou  resi- 
dir em  logar  incerto,  ou  quando  o  lo  .'ar, 
posto  que  certo,  é  perigoso,  ou  de  difficií 
accesso  ; 

5.**  —  Si  o  credor  não  vier,  ou  não  mandar 
receber  a  cousa  na  época  do  pagamento,  ou 
no  logar  para  isso  designado. 

§  i.®  —  No  caso  do  numero  2.S  a  citação  do 
credor  será  para  que,  pelos  meios  competentes, 
fapa  certo  o  seu  uireito. 

§2.0— No  caso  do  numero  4.*,  o  credor 
será  chamado  por  éditos. 
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Ari.  497.  —  O  deposito  deve  ser  requerido 
no  legar,  cm  que  o  pagamento  tem  de  ser 
feilo. 

Ari.  498.  —  Si  o  deposito  nào  fòr  contestado, 
ou,  sendo-o,  si  fòr  julgado  procedente  por 
sentença  passada  em  julgado,  desde  a  data 
do  mesmo  deposito  a  cousa  flcará  a  risco  do 
credor,  e  a  divida  se  entenderá  exlincta. 

Art.  499.  —  Emquanlo  o  credor  não  aceita  a 
cousa  depositada,  ou  não  é  o  deposito  julgado 
procedente  por  sentença  passada  em  julgado, 
pód(?  o  dev-*dor  reiiral-a,  pagando  todas  as 
despezns. 

Neste  caso,  ficará  subsistindo  a  obrigação, 
como  si  tal  facto  nao  houvera. 

Art.  500. —  Depois  de  aceita  pelo  credora 
cousa  depositada,  ou  depois  de  sentença,  pas- 
sada em  julgado,  que  julgue  procedente  o  de- 
posito, nao  pôde  a  cousa  ser  retirada  pelo  de- 
vedor sem  o  consentimento  do  credor.  Neste 
caso  perde  o  credor  os  privilégios  e  preferen- 
cias, que  linha  em  virtude  da  obrigação 
primitiva,  e  ficam  desobrigados  os  condeve- 
dores  e  fiadores. 

Art.  SOi.— As  despegas  feitas  com  o  deposito 
são  por  conta  do  credor,  salvo  si,  no  caso  de 
opposição,  fôr  o  devedor  convencido  afinal. 

SECÇÃO  7.» 

DA  NOVAÇÃO 

Art.  502.—  A  no-  ação  effectua-se  : 

i.^  —Quando  o  devedor  contrahe  para  com 
o  credor  uma  nova  obrigação,  em  virtude  da 
qual  a  antiga  fica  extincta  ; 

2."  — Quando  um  novo  devedor  substituo 
o  antigo,  e  este  fica  exonerado ; 

3.»  — Quando  um  novo  credor  é  substituído 
ao  antigo,  obrigando-so  para  com  elle  o  an- 
tigo devedor. 

Art.  503.  —  A  novação  só  pódc  effectuar-se 
entre  pessoas  capazes  de  contrahir  obrigação. 

Ari.  504.  —  Si  fòr  nulla  a  nova  obrigação, 
nã )  se  julgará  extincta  a  anterior  ;  si  a 
anterior  fòr  nulla,  também  será  nulla  a  nova 
obriíxação.  salvo  si  a  nova  obrigação  fôr  con- 
t.ahidaconi  o  fim  do  sanara  nullidado  da 
anterior,  si  esta  pôde  ser  sanada. 

Art.  505.  —  Si  a  primeira  obrigação  se  achar 
extincta  ao  tempo  em  que  a  segunda  foi  con- 
trahida,    ficará   a  novação  sem  efl^eito. 

Art.  506.  — Ainda  quea obrigação  anterior 
seja  subordinada  a  uma  condição  suspensiva, 
só  fica  a  nova  obrig«ição  dependente  do  seu 
cumprimento,  si  assim  fòr  estipulado. 

Ari.  .'507.  —  A  novação  não  se  presume  •  é 
necessário  que  seja  expressamente  estipulada, 
ou  que  se  deduza  claramente  dos  termos  do 
acto,  ou  que  a  nova  obrigação  seja  incompatível 
com  a  anterior. 

Art.  508.  —Quando  não  apparece  clara- 
mente a  intenção  de  novar,  entendem-se  coe- 
xistentes as  duas  obrigações,  e  vale  a  primeira 
em  tudo,  que  não  se  oppuzer  á  segunda. 

Art.  509.  —  A  novação,  por  substituição  de 
devedor,  para  ter  logar,  ó  necessário  que, 
o  novo  devedor  seja  aceito  pelo  credor  o 
que  esie  desobrigue  o  primeiro  devedor. 


Art.  510. —O  credor  que  exonerar  pela 
novação  o  primeiro  devedor,  aceitando  outro 
em  seu  logar,  não  terá  regresso  contra  aquelle, 
si  o  novo  devedor  se  tornar  insolvente,  salvo 
si  outra  cousa  fòr  estipulada,  ou  si  a  insolvên- 
cia do  novo  devedor  existia  oo  tempo  da  nova- 
ção, e  era   pelo  credor   desconhecida. 

Art.  511.  —  A  simples  indicação,  feita  pelo 
devedor,  de  pessoa  que  deva  pagar  em  seu 
logar,  ou  feita  pelo  credor  de  pessoa,  que 
deva  receber  em  seu  logar,  não  produz 
novação. 

Art.  512.  — Extincta  a  divida,  anterior  pela 
novação,  ficam  igualmente  extincias  todas  as 
mais  obrigações  accessorias,  não  havendo 
reserva  expressa  com  o  consentimento  daqucl- 
les,  a  quem  esta  possa  prejudicar,  salvos  os 
casos  de  subro  gação  legal. 

Art.  513  —  A  novação,  feita  entre  o  credor 
e  alguns  dos  devedores  solidários,  exonera 
os  mais  condevedores,  que  não  tenham  consen- 
tido nell  1. 

Art.  514.  —O  devedor  substituído  não  pôde 
oppor  ao  credor  os  meios  de  defesa,  que 
podia  oppor  o  primeiro  devedor,  mas  pode 
oppor  os  que  lhe  competem  pessoalmente  e 
os  que*  resultam  da  nova  obrigação. 

Art.  515.  —  Não  ha  novação  nos  casos  de 
subrogação  legal. 

SECÇÃO  10.« 

DO     PBBDÃO    DA    DIVIDA 

Art.  516.  —  E'  licito  a  qualquer  renunciar 
o  seu  direito  e  perdoar  o  que  se  lhe  deve, 
salvo  nos  casos   em  que  a  lei  o  prohibe. 

Ari.  517.  —Quando  o  perdão  ó  dado  entre 
VIVOS  por  mera  liberalidade,  reputa -se  doação, 
e  se  devem  guardar  as  disposições,  que  regulam 
este   contrato. 

Art.  518.  —  A  existência  em  poder  do  deve- 
dor do  instrumento  particular,  que  prova  a 
obrigação,  faz  presumir  o  perdão,  ou  o  paga- 
mento. 

Art.  519.  —O  perdão,  dado  ao  devedor, 
aproveita  ao  fiador,  mas  o  concedido  a  este 
não  aproveita  áquelle. 

Art.  520.  —  Havendo  mais  de  um  fiadores,  o 
perdão,  concedido  a  um  delh)s,  só  exonera  o 
outro,  ou  os  outros,  quanto  á  parte  respectiva 
da  responsabilidade  do  fiador  perdoado. 

Art.  521.  —Ainda que  o  credor  entregueo 
penhor  ao  seu  dono,  desista  da  hypotheca,  ou 
de  qualquer  segurança,  não  se  presume  iK)r 
isso,  que  quiz  perdoar. 

Art.  522.  —  A  disposição  do  art.  520  pro- 
cede, ainda  que  o  perdão  tenha  sido  dado  ao 
fiador,   mediante  uma  retribuição  qualquer. 

SECÇÃO  9.* 

DA   COMPENSAÇÃO 

Art.  523.  —Quando  duas  pessoas  são  reci- 
procamente devedoras  e  credoras  uma  de 
outra,  as  respectivas  dividas  se  compensam, 
nos  casos  e  pela  maneira  determinada  nos 
artigos  seguintes. 
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Art.  524.— A  compensação  opéra  de  direito 
os  seus  effeitos,  e  extingue  ambas  as  dividas, 
quando  são  iguaes,  e  até  á  concurrencía  da 
menor,  quando  são  dcsiguaes. 

Art.  525.— A  compensação  tem  eflfelto  re- 
troaclivo  ao  tempo,  em  que  ella  se  realizou, 
em  virtude  da  lei. 

Art.  526.—  Como  consequência  do  disposto 
nos  artigos  antecedentes,  com  a  compensação, 
e  do  momento  delia,  extinguem -se  as  obri- 
gações accessorias  e  correlativas  da  obrigação 
principal. 

Art.  527.— Em  dividas,  que  so  compensam, 
nào  so  poderão  cobrar  juros  por  taxas  des- 
iguaes,  ainda  que  convencionados. 

Art.  528.— Para  ter  logar  a  compensação  é 
necessário: 

l.<* — Que  ambas  as  dividas  consistam  em 
quantidade  de  dinheiro,  ou  de  qualquer  outra 
cousa  rungivel  da  mesma  espécie  e  qualidade  ; 

2.°—  Quo  ambas  as  dividas  sejam  liquidas  ; 

3.*»—  Que  ambas  as  dividas  sejam  exigíveis 
em  juizo. 

Art.  5i9.— Logo  que  se  determine  o  valor 
da  cousa  ou  do  facto,  que  tem  de  ser  prestado, 
ou  por  convenção  das  partes,  ou  por  decisão 
judicial,  a  compensação  é  admissível  com  outra 
quantidade. 

Art.  530.  —  Salvo  o  prejuízo  de  terceiro,  o 
direito  de  compensação  pôde  ser  renunciado, 
não  só  de  antemão,  como  depois  delia  ve- 
rificada, e  não  só  expressamente,  como  por 
factos  do  que  se  deduza  necessariamente  a 
renuncia. 

Art.  531. —  A  compensação  lerá  logar,  qual- 
quer que  seja  a  causa  de  uma  ou  de  outra 
divida  ;  excepto: 

i.°  — Quando  alguma  das  parles  houver 
renunciado  de  antemão  o  direito  de  compen- 
sação ; 

2.<»  —  Quando  a  divida  proceder  de  deposito ; 

3.** — Quando  a  divida  consistir  na  resti- 
tuição de  cousa,  de  que  o  proprietário  tenha 
sido  esbulhado,  ou  que  lhe  lenha  sido  fur- 
tada ou  roubada ; 

4.** — Quando  a  divida  fôr  de  alimentos,  ou 
de  outra  cousa,  que  não-  possa  ser  penhorada, 
ou  por  disposição  de  lei,  ou  pelo  titulo  de 
que  procede. 

Art.  532.  —  Em  todos  os  casos  especioes  de- 
clarados no  artigo  antecedente,  em  que  a 
compensação  se  não  admitle,  se  fará,  todavia, 
compensação,  si  fòr  opposta  de  outro  caso 
especial  idêntico. 

Art.  533.-0  fiador  pôde  fazer  compensa- 
ção com  o  que  o  credor  deve  ao  principal  de- 
vedor, até  á  importância  da  fiança ;  mas  o  prin- 
cipal devedor  nào  pôde  fazer  compensação 
com  o  quo  o  credor  deve  ao  seu  fiador. 

Ari.  534.— O  devedor  solidário  pôde 
fazer  compensação  coro  o  que  o  credor  deve 
ao  seu  condevedor,  até  á  concurrencía  da 
parte  do  mesmo  condevedor. 

Art.  535.-0  devedor,  que  consentiu  pura 
6  simplesmente  na  cessão  feita  pelo  credor  em 
favor  de  terceiro,  não  pôde  opporao  cessiona- 
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rio  a  compensação,  que  poderia  oppor,  antes 
ou  depois  do  seu  consentimento,  ao  credor. 

Paragrapho  único.— Si  o  devedor,  tendo 
noticia  da  cessão,por  qualquer  das  formas  do 
art.  1930,  não  protesta  ou  resalva  seus  direi- 
tos no  prazo  de  trinta  dias,  a  contar-se  da 
noticia,  eniende-se  ler  consentido  pura  e  sim- 
plesmente. 

Ari.  536.— Si  a  cessão  se  fizer,  sem  que 
delia  se  haja  dado  noticia  ao  devedor,  por 
qualquer  das  formas  do  art.  1930.  ou  si, 
tendo-lhe  sido  dada  a  noticia,  elle  não 
consentir  na  cessão: 

§  1.0  — No  primeiro  caso,  poderá  o  dito 
devedor  oppor  ao  cessionário  a  compensação 
dos  créditos,  que  tiver  contra  o  cedente, 
quer  anteriores,  quer  posteriores  á  cessão. 

§  2.«—  No  segundo  caso,  só  poderá  oppor 
ao  cessionário  a  compensação  dos  créditos, 
que  tiver  contra  o  cedente  anteriores  á 
noticiada    cessão. 

Art.  537.— Quando,  para  realízar-se  o  paga- 
mento, se  tenham  de  fazer  despezas,  ou  por- 
que as  duas  dívidas  não  devem  ser  pagas  no 
mesmo  logar  ou  por  qualquer  outra  causa, 
não  obsla  isso  á  compensação,  comtunto  que 
se  levem  essas  despezas  em  conta. 

Art.  538. —  Si  houver  mais  de  uma  dividas 
compensáveis,  em  falta  de  declaração  seguir- 
se-ha  a  regra  do  art.  495. 

Ari.  539.—  A  compensação  não  pôde  ter 
logar  em  prejuízo  de  direitos  adquiridos  por 
terceiros,  antes  delia  cirecluar-se  em  virtude 
da  lei. 

Art.  540.—  O  que  paga  uma  divida  sus- 
ceptível de  comfífensação,  não  pôde,  quando 
exigir  o  credito,  que  podia  ser  compensado, 
valer-se,  com  prejuízo  do  terceiro,  dos  pri- 
vilégios c  hypolhocas,  que  assegqj^avam  esse 
credito,  salvo  provando  ignorância  da  exis- 
tência do  credito,  que  a  extinguia. 

SECÇÃO  12.» 

DA  CONFUSÃO 

Art.  541.  —  Quando  as  qualidades  de  deve- 
dor e  de  credor  de  uma  so  e  mesma  obriga- 
ção se  reúnem  na  mesma  pessoa,  extinguem- 
se    o  credilo  e  a  obrigação  pela  confusão. 

Art.  542. —  Aconfusão,  que  extingue  a  obri- 
gação principal,  extingue  a  accessoria  ;  mas  a 
que  extingue  a  accessoria,  não  extingue  a 
principal. 

Ari.  543.— A  confusão,  que  se  opéra  na 
pessoa  do  credor  ou  do  devedor  solidário,  só 
produz  os  seus  èíTeitos  na  parle  proporcional 
ao  seu  credilo  ou  divida. 

Art.  544. — Não  ha  confusão  concorrendo 
na  mesma  pessoa  as  qualidades  de  credor  e 
devedor,  por  titulo  de  herança,  aceita  a 
benefício  de    inventario. 

Art.  545. —  Si  a  confusão  se  desfaz,  renas- 
cerá a  obrigação,  com  todos  os  seus  accesso- 
rios,  salvos  os  direitos  adquiridos  por  ter- 
ceiros nos  casos  especialmente  declarados 
na  lei. 
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SECÇÃO  13. 


D\  PERDA  DA  COUSA    E    IMPOSSIBILIDADE  DA  PRE- 
STAÇAi 

Art.  546.  — Extiuíçae-se  a  obrígavSo  pela 
pôrda  da  coasa  devida,  si  esla  era  cena  e 
determinada. 

Art.  547.— O  devedor  deunirt  cousa  certa  e 
determinád/i  satisfaz,  entre.írando-a  no  estado 
em  que  se  achar,  e  não  é  responsável  pnr  sua 

SerdB  ou  delerioravòes,  excepto  si  provieram 
e  falta  sua,  ou  por  se  haver  constituído  em 
mora. 

Ari.  548.— Si  a  perda  ou  deteriorações  da 
cousa  proveiu  de  falta  do  devedor,  ou  por  se 
ler  elle  constituído  em  mora,  será  obrigado  ;i 
pa  ar  o  seu  valor  e  as  deteriorações  e  perdas 
e  daronos. 

1'aragrapho  único.—  A  perda  e  deterioração 
da  cousa  se  presumem  provenientes  de  falta 
do  devedor,  ou  das  pessoas  por  cujos  actos  é 
elle  responsav**!. 

Art.  549.—  O  devedor  moroso  é responsável 
pelo  valor  da  cousa  e  por  perdas  e  dtmnos, 
ainda  que  a  cousa  se  perdesse  por  caso  fortuito 
ou  forya  maior,  salvo  si  elle  provar  que  a 
cousa  se  teria  perdido  igualmente  em  poder 
do  credor. 

§1.0— A  disposição  do  artigo  tem  logar, 
ainda  no  caso  do  devedor  ter  obtido  a  coa^a 
por  meios  criminosos. 

§  i.o  _  Incumbe  ao  devedor  provar  o  caso 
fortuito  ou  força  maior. 

Art.  550.  —  Perdendose  a  causa  sem  falta 
do  devedor,  si  resultarem  <Mreitos  em  conse- 
quência da  perda,  pertencem  elles  ao  credor. 

Paragrapbo  uníco. —  Si  a  cousa  só  se  per- 
deu em  pçrte,  o  restante  pertfiiee  ao  credor. 

Ari.  551.  —  As  disposições  dos  arli^^os  ante- 
cedent*  s  são  applicaveis  ao  ca^,  em  que  o 
devedor  se  torna  impossibilitado  de  fazer  a  pre- 
stação da  cousa. 

CAPITULO  7.^ 

l>o«  direitos  e  otirl^tt^^e*  om  lE^eral 
da.Qi&elle  que  x>eoet>e  ou  detém  a 
oousa  alliela  ootn  obrlg;ucao  d,e  n 
entcec^ar  ao  dono  ou.  a  outrem* 

Art.  5)2. —  Aquelle  que  recebe  ou  delem  a 
cousa  alheia,  com  obrigação  de  a  entr^sgar  ao 
dono  ou  a  outrem,  é  o  devedor  da  cousa  ;  a 
pessoa  a  quem  deve  ser  entregue  é  o  credor 
delia. 

Art.  553.— Os  díroítos  e  obrigações  do  cre- 
dor e  devedor,  não  havendo  disposição  es- 
pecial de  lei,  determinação,  ou  convenção  em 
conlrarío,  serão  regulados  pelos  seguintes 
artigos. 

Ari.  554.— Sendo  qualquer  cousa  entregue 
estimada,  presume-se  ser  a  estimação  a  impor- 
tância da  indemnização,  no  caso  de  responsa- 
bilidade. 

Art.  555.— O  devedor,  autorizado  a  usar 
da  cousa,  deve  usar  da  mesma  na  forma  con- 
vencionada, como  o  faria  uma  pessoa  cuida  • 


dofia  e  diligente  no  aso  de  suas  próprias  cou- 
sas;  na  falta  de  convenção,  deve  fazer  o  ttso 
presumido,  ou  Mquelle,  a  que  a  cousa  é  nata- 
ralmente  destinada. 

Art.  556.— O  devedor  autorizado  a'usarda 
cou^,  não  é  responsável  pelas  suas  d^^lerio- 
rnções,  provenientea  do  uso  regular  e  n  >r- 
mal,  que  faça  delia. 

Parnf^rapho  único.— As  d^spezas  ordinárias. 

Sue  o  devedor  é  i»brigado  a  fazer  para  o  uso 
a  cousa,  são  por  sua  conta  sendo  o  uso  gra- 
tuito, e  por  conta  do  credor  sendo  o  uso  re- 
tribuído. 

As  despezas  extrnordinarias  são,  em  todo 
caso,   por  conta  do  credor. 

Art.  557.— O  devedor  é  obrigado  avelar 
pela  conservação  da  cousa  e  seus  accessorÍMS, 
como  o  faria  uma  pessoa  cuidadosa  e  diligente 
pelas  suas  procrias  cousas,  e  re.<^poade  pela 
perda  e  deteriorações  que  resultarem  de 
falta  sua. 

Art.  558.— Apparecendoacousa,  que  desap- 
parecera  por  falta  do  devedor,  o  credor,  já 
indemnizado,  tem  a  escolha,  ou  de  lHrg[:d-a  ao 
devedor,  ou  de  recebet-a,  restituindo  a  indem- 
nização. 

Ari.  559.— O  devedor  não  é  responsável, 
não  tendo  havido  falu  de  sua  parte,  peia  penla 
ou  deterioração  da  cou^a,  que  provierem 
naturalmente  do  tempo,  de  caso  fortuito  ou 
força  maior. 

Art.  560.— O  devedor  n^.o  i)óde  reter  a 
cousa  a  pretexto  de  dominio,  ainda  que  su- 
perveniente. 

Ari.  561.-0  devedor  tem  direito  a  ser 
indemnizado  das  despezas.  que  houver  feito 
para  a  conservação  da  cousa,^  poderá  levantar 
as  bemfeitortas  nteis  e  voluptuarias,  que  haja 
feito,  si  fòr  is<o  possível  sem  detrimento  delia, 
e  lhe  forem  de  utilidade ;  no  caso  contrario, 
não  poderá  ievantal-as,  e  nem  huver  o  valor 
delias. 

Art  561— Si  taes  bemfeitorias  foram  feitas 
com  o  consentimento  do  credor,  tem  o  deve- 
dor, quanti»  a  ellas,  os  mesmos  direitos,  que  o 
possuidor  de  boa  fé,  nos  termos  dos  %  %,""  e  7.^ 
do  art.  1315  e  do  art.  1316. 

Ari.  563.-0  devedor  não  poderá  levantar 
quaesquer  bemfeitnriae  atei«  ou  voluptuarias, 
51  o  credor  se  offerecer  a  pagal-as  pelo  seu 
valor  ao  tempo,  em  que  a  cousa  lhe  tem  de 
ser  entregue;  mas  não  poderá  o  credor  aceitar 
umas,  e  rejeitar  outras,  ou  aceital-as  em  parte 
e  rejeilal-as  em  parte. 

Art.  564.— As  bemfeitorias  se  avaliam,  não 
pelo  valor  dos  materíaes  empregados,  mas 
peio  augmento  de  valor,  que  dão  á  cousa,  a 
que  pertencem. 

Art.  565.— O  devedor  tem  o  direito  de 
usar  de  todos  os  meios  conservatórios  de  sua 
detenção,  ainda  que  seja  contra  o  próprio 
credor. 

Art.  566.-0  devedor  é  obrigado  a  denun- 
ciar ao  credor  qualquer  usurpação  ou  actos 
praticados  por  terceiro,  que  possam  prejudicar 
os  direitos  do  credor,  e  si  o  não  âzer  responde 
por  perdas  e  dam  nos. 

Art.  567.— Não  é  o  devedor  obrigado  a 
sacriticar    a    cousa   própria   para    salvar   a 
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àefidãj  6  si  o  fizer  tem  direito  a  ser  indem- 
nizado. 

Faragfrapho  anlco.— Neí4e  ultimo  caso,  o 
credor  da  coasa  salvada  exonera -se  entregan- 
doa,  ou  o  sea  valor. 

Art.  568.  — O  àevedor  tem  direito  de  reten- 
ção pelas  despezas  feitas  par»  a  conservação 
da  cousa  e  valor  das  bemfeitorias,  a  que  tenba 
elia  direito. 

Ari.  {)69.— Cessa  a  retenção,  si  o  credor 
der  eaação,  ou  depositar  a  importância  recla- 
mada p^lo  devediír. 

Art.  370.  —  O  direito  de  retençi^)  Q^  cofifere 
privilegio  sobre  a  cousa  detida,  si  por  lei  não 
fôr   declarado  o  contrario. 

Art.  57i.  —  AèraBgf ndo  a  restituição  coasas 
diversas,  só  é  adiniitídu  a  retenção  Ua^uellas, 
com  que  se  fizeram  as  despezas,  que  con- 
ferem esse  direito. 

Art.  57i.— Sia  mesma  cousa  tem  bemfei- 
torias  e  deteriorações,  que  devam  ser  pagas, 
faz-se  o  encontro  de  umas  com  outras. 

Art.  573. — O  direito  de  retenção  sò  tem 
efl^ito  em  relaçãe  ao  credor,  e  não  em  relação 
a  terceiros,  que  tenham  direitos  sobre  a  cousa, 
não  .sendo  estes  conferidos  pelo  credor. 

Art.  574. —  Alienando  o  devedor  a  cousa, 
pódtí  o  credor  reivindical-a  do  adquirente,  em 
cujo  pçtder  estiver,  emquanto  não  se  der  a 
prescripçàn,  ou  exi^rír  do  devedor  o  aeu  valor. 

Art.  575. —  A  entrega  da  cousa  deve  ser 
feita  ao  credor,  ou  ao  seu  legitimo  represen- 
tante. 

Art.  576.—  A  entresra  da  cousa  se  efifectua 

Sela  transferencia  da  mesma  ao  poder  do  cre- 
or,  ou  pelo  farto  de  ser  post^  á  sua  dtsperição, 
de  forma  aue  elle  possa  dispor  e  gozar  delia 
livremente. 

Art.  577. —  As  despezas  para  a  entrega  da 
cousa  são  por  conta  do  devedor,  as  mais  des- 
pezas depois  da  entrega  são  por  conta  do 
credor. 

Paragrapho  único.— Consideram-se  des- 
pezas da  entrega,  as  decantar,  pesar  e  medir. 

Art.  578.—  O  devedor  é  obrigado  a  fazer  a 
entreg»  da  cousa  com  seus  títulos,  e  tudo  que 
é  destinado  para  o  seu  uso  perpetuo. 

Art.  579. —  Sendo  o  credor  da  cousa  um 
incapaz,  o  devedor  só  se  exonera,  resiituindo-a 
ao  sen  representante  legnl,  ainda  que  a  tenba 
rectbidodo  incapaz. 

A«*t.  580.—  Si  o  devedor  veiu  no  conheci- 
mento, de  que  a  cou-^a  nào  é  de  quem  a  re- 
cebeu, e  de  que  este  a  obteve  por  meios  cri- 
miniisos,  não  se  exonera  eniregando-a  ao 
credor;  exonera-se,  porém,  por  meio  do  de- 
posito judicial. 

Art.  581.— Sendo  vários  os  credores,  ou 
vários  os  herdeiros  do  credor,  si  a  cotisa 
admitiir  divisão,  nào  poderá  o  devedor  en- 
tregar a  cada  um  delles  senão  a  sua  res- 
pectiva, parte,   não  sendo  credores  solidários. 

Art.  58i.—  Havendo  duvid»  snbre  a  pessoa 
a  quem  deva  ser  feita  a  entrega,  ou  sendo 
vários  os  credores,  e  a  cousa  indívisivel,  não 
combinando  elles  sobre  quem  deva  recebel-a, 
o  devedor  exonera-se  por  neio  do  deposito 
judicial. 

Art.  683.—  A   cousa  deve  ser  entregue, 


sendo  certa  e  determinada,  no  logar  em  que 
se  achar  ao  tempo  da  restituição,  si  outra 
cousa  não  tiver  sido  convencionada.  As  des- 
pezas do  transporte  são  por  conta  do  credor. 

Art.  584.—  Si  a  cousa  foi  entregue,  em 
nome  de  algnin  incapaz,  por  seu  represen- 
tante legal,  e  estiver  cessada  a  incapacidade, 
ao  tempo  da  restituição,  será  a  cousa  restituída 
á  pessoa  em  cu)o  nome  foi  entregue. 

Art.  585. —  As  disposições  da  presente  sec- 
ção são  appl içáveis  ao  caso  em  que  a  cousa 
tem  de  ser  restituída  pela  realização  da  con- 
dição resolutiva. 

CAPITULO  8.- 

i>a  oaug&o  oxi.  e^arantla  d.a«  ol>z*l* 
sac5os 

Art.  586. —  As  princí pães  cauções  ou  ga- 
rantias das  obrigações  são  : 

1.*  —  A  fiança  ; 

2."  —O  penhor; 

3.®  —  A  jinlechrese  ; 

4.»  —  A  bypotbeca. 

Art.  587.—  A  caurão  é  legal  ou  conven- 
cional, secundo  6  ordenada  pela  lei,  ou  con- 
vencionada pelas  partes. 

Art.  588.— Pôde  ser  dada  em  caução,  não 
só  a  cousa  própria  do  devedor,  como  a  de 
um   terceiro,  com  o  con  en ti  mento  deste. 

Art.  589. —  Um  terceiro  pôde  caucionar 
uma  obrig.-ição  alheia,  ainda  sem  o  consenti- 
mento do  devedor. 

Art.  590.— E'  nulla  ou  rescindivel  a  cau- 
ção prestada  por  uma  obrigação  nulla  ou  re- 
scindivel 

An.  591.- No  caso  de  ser  a  caução  pre- 
stada por  um  terceiro,  por  uma  obrigação 
alheia  rescindivel,  nòo  pôde  a  caução  ser  re- 
scindida, si  o  vicio  da  obrigação  procede  uni- 
camente da  incapacidade  pessoal  do  devedor,  a 
qual  não  era  ignorada  pelo  que  prcitou  a 
caução. 

Art.  592.  — No  caso  do  artigo  antecedente, 
a  caução  subsiste  ainda  que  o  devedor  faça 
rescindir  a  obrigação. 

Art.  593. —  A  obrigação  do  devedor  ínca- 
paz.em  relação  ao  que  prestou  a  caução,  re- 
gulase  pelas  disposições  geraes  relativas  ás 
obriiraçõi^  de  taes  pessoas. 

Art.  594.— A  caução  pôde  ser  prestada 
antes  da  obrigação  conirahidu,  no  acto  delia, 
ou  posteriormente. 

Art.  595.  —  A  caução  não  se  presume, 
deve  ser  dada  de  um  modo  claro  e  positivo,  e 
nem  se  amplia  além  dos  termos,  em  que  foi 
prestada. 

Art.  59t>. —  A  caução  se  extingue  com  a  ex- 
tincçào  da  obrigação  caucionada,  salva  a  dis- 
posição d»  art.  592,  e  pelas  mesmas  causas 
por  que  se  extinguem  as  obrigações. 

Art.  597.— Ainda  que  o  credor  desista  da 
caução,  Dão  se  pi*esume  por  isso,  que  quiz 
perdoar. 

Art.  598.—  A  caução,  dada  por  parte  da 
obrigação,  só  se  extingue' com  a  total  extinc- 
ção  da  mesma  obrigação. 
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Art.  599.—  Aqaelle,  que  prestou  caução 
por  outrem,  pode  oppor  ao  credor  todas  as  ex- 
cepções extinclivas  da  obriíçaçào,  que  compe- 
tem ao  devedor,  salvas  as  de  sua  incapacidade 
nos  termos  do  art.  591. 

Ari.  600. —  Si  o  credor  receber,   por  qual- 

3uer  forma,  alguma  cousa  em  pagamento  da 
ivida  ou  de  parte  delia,  a  caução  prestada 
por  outro,  que  não  seja  o  devedor,  ficará  ex- 
tincta  no  lodo  ou  cm  parte,  ainda  que  depois 
a  cousa  venha  a  ser  evicla. 

Ari.  601.  — E'  permitlida  a  estipulação,  que 
vencida  a  divida,  e  não  sendo  paga,  possa  o 
credor,  ainda  extra-judicialmenle,  vender  a 
cousa  dada  em  caução;  ou  que  o  credor  ficará 
com  ella  pelo  preço  de  sua  avaliação,  feita  por 
louvados  escolhidos  pelas  partes. 

Art.  602. — Julgar-se-ha  não  escripla  a  es- 
tipulação de  ficar  a  cousa  dada  em  caução  ven- 
dida ao  credor  pelo  valor  da  divida,  ou  por 
preço  ajustado  ao  tempo  do  contrato,  ou  pelo 
valor  em  que  a  estimar  o  credor. 

Ari.  603.— O  penhor  e  a  hypotheca  são  in- 
divisiveis,  não  obstante  a  divisibilidade  da 
divida  entre  os  herdeiros  do  credor,  ou  do 
devedor.  Cada  pane  da  cousa  ou  cada  uma 
das  cousas  empentiadas,  ou  hypolhecadas,  fica 
sujeita  á  totalidade  da  divida,  e  a  cousa  toda, 
ou  Iodas  as  cousas,  empenhadas  ou  hypolhe- 
cadas, ficam  sujeitas  a  cada  fracção  da  divida. 
Ari.  C04. —  Ha:endo  mais  de  uma  hypo- 
thecas,  sobre  a  me^ma  cousa,  ou  sendo  uma 
só  cousa  empenhada  a  vários  credores,  ex- 
tinguindose  qualquer  das  dividas  hypotheca- 
rias,  ou  pignoratícias,  a  cousa  hypothecada, 
ou  empenhada,  permanece  sujeita  integral- 
mente á.^  dividas  restantes. 

CAPITULO   9.^ 

i>a  respoxisal>ill<lad.o  olvil 

Art.  605.—  Todo  aquelle  que,  voluntária  e 
sclentemenle,  oíTende  os  direitos  de  outrem, 
conslilue-se  na  obrigação  do  indemnizar  o 
lesado  pelo  dam  no  que  lhe  causar. 

Art.  606.— Os  direitos  podem  ser  offendi- 
dos,  por  factos,  ou  por  omissão  de  factos. 

Art.  607.— Estes  factos,  ou  omissão  de  fa- 
ctos, podem  produzir  responsabilidade  cri- 
minal, ou  simplesmente  responsabilidade 
civil,  ou  uma  e  outra  responsabilidades  simul- 
taneamente. 

Art.  608.—  A  responsabilidade  criminal 
nem  sempre  é  acompanhada  da  responsabili- 
dade civil,  e  a  civil  nem  sempre  da  respon- 
sabilidade criminal. 

Art.  609.—  Todo  aquelle,  que,  podendo  e 
devendo  impedir  um  damno,  não  o  impede,  é 
responsável  pelo  damno  causado. 

Art.  610.—  Todo  aquelle,  que  transfere  a 
outrem  a  propriedade  ou  o  uso  de  sua  cousa, 
por  titulo  gratuito  ou  oneroso,  sabendo  que  a 
cousa  tem  vicies  occultos,  e  não  os  manifesta, 
ó  responsável  pelo  damno  causado. 

Art.  611.— Não  se  pôde  pedir  indemnização 
pelo  damno  causado  com  o  uso,  que  outrem 
faz  de  seu  direito,  nos  seus  justos  limites ; 


salvo  si  o  damnifican!e  tinha  outro  meio,  sem 
prejuízo  seu,  de  usar  de  seu  direito. 

Art.  612. —  Aquelle,  que,  sem  prejuízo  pró- 
prio, tiver  mais  de  um  meio  de  usar  de  seu 
direito,   não   escolher  o  que  não  causar,  ou 

Sue  menos  damno  causar,  a  outrem,  respon- 
e  pelo  damno  causado. 

Art.  613.— Quando  a  lei  estabelece  a  respon- 
sabilidade civil  entende-se  sempre,  salva  a 
responsabilidade  criminal. 

Ari.  614. —  Xào  ha  responsabilidade  civil, 
nos  casos,  em  que  o  damno  resulta  de  um 
facto,  que,  embora  declarado  deiicto  pela  lei 
criminal,  é  justificável  pelas  círcumstancias 
que  o  acompanharam. 

Art.  615. —  Não  são  responsáveis,  em  conse- 
quência da  disposição  do  artigo  antecedente, 
pelo  damno,  que  causarem  : 

1.0  — Os  menores  de  14  annos  ; 

â.»»  —  Os  loucos,  salvo  si  causaram  o  damno 
cm  lúcido  inlervallo  ; 

3."*  —  Os  que  causaram  o  damno,  violentados 
por  força  ou  medo  irresistível ; 

4.0  —  Os  que  causaram  o  damno  casualmente 
no  exercício  de  qualquer  acto  lícito  feito  com 
a  intenção  ordinária. 

§  1.0—  Si  provar- se,  que  o  menor  de  14  an- 
nos, que  tiver  causado  o  damno,  obrou  com 
discernimento,  seus  bens  serão  sujeitos  á 
indemnizaçcio  do  damno  causado. 

§2.0  —  Nào  se  isentam  da  responsabilidade 
civil  os  declarados  no  números  4.o,  si  causa- 
ram o  damno  por  imprudência,  ou  na  pratica 
do  qualquer  acto  illicíto,  ou  si  por  sua  falta 
leve  logar  o  caso  fortuito. 

§3.0—0  incêndio  das  casas  presume-se 
casual. 

Art.  616.—  A  obrigação  de  satisfazer  o 
damno,  e  o  direito  de  haver  a  satisfação,  trans- 
mittem-se  com  a  herança. 

Art.  617.— Quando  o  damno  foi  causado 
por  mais  de  uma  pessoas,  são  todas  solidaria- 
mente responsáveis,  salvo  o  direito  da  que 
pagar  pelas  outras,  a  haver  delias  suas 
quotas  respectivas. 

Paragrapho  único.— Eslas  quotas  serão 
determinadas  conforme  a  parte,  que  cada  um 
dos  condevedores  tiver  tomado  no  facto,  quo 
deu  causa  ao  damno. 

Art.  618.— São  obrigados  á  satisfação,  posto 
que  não  tenham  concorrido  para  o  damno,  os 
quedellc  tiverem  gratuitamente  aproveitado, 
e  até  á  importância  do  proveito. 

Art.  619. —  A  indemnização  do  damno  cau- 
sado será  pedida  por  acção  civil .  Não  se  poderá, 
porém,  questionar  sobre  a  existência  do  facto 
e  sobre  quem  seja  seu  autor,  estando  isso  já 
decidido  no  juízo  criminal,  por  sentença  pas- 
sada em  julgado. 

Ari.  620.— Os  immoveis  do  delinquente 
ficam  hypothecados  pela  satisfação  do  damno, 
que  causar  com  o  delicio. 

Ari.  621.—  Nenhuns  bons  do  conju&e  inno- 
cente,  quer  sejam  de  meação,  quer  não,  ficam 
obrigados  á  satisfação  do  damno  causado  por 
deiicto  do  outro  cônjuge. 

Art.  622.— Toda  a  gessoa,  que  tem  outra 
debaixo  de  sua  direcção  ou  inspecção,  é  re- 
sponsável pelo  damno  causado  por  esta,  durante 
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olempoemque  estiver  debaixo  de  sua  di- 
recção, ou  inspecção  ou  morar  era  sua  com- 
panhia . 

O  pai,  e  na  falia  deste,  amai,  é  responsável 
pelo  damno  causado  por  seus  íllhos  menores, 
que  viverem  em  sua  companhia. 

O  tutor  ó  responsável  pelo  damno  causado 
pelo  seu  tutelado,  que  morar  em  sua  com- 
panhia. 

O  mestre  de  educação,  ou  de  qualquer  arte 
ou  oflicio,  é  responsável  pelo  damno  causado 
pelos  seus  discipulos,  ou  aprendizes,  emquanto 
estiverem  debaixo  de  sua  inspecção  ou  di- 
recção. 

Art.  623.— Os  responsáveis,  de  que  trata  o 
arli/ío  antecedente,  ficarão  isentos  de  respon- 
sabilidade, si  provarem,  que  não  houve  falta 
de  sua  parte,  ou  que  não  puderam  impedir  o 
damno  causado. 

Paragrapho  único. -^Neste  caso  subsistirá  a 
responsabilidade  do  autor  do  damno,  si,  por 
lei,  delia  não  estiver  isento. 

Art.  624.— Os  amos,  ou  committentes  res- 
pondem pelo  damno  causado  pelos  seus  criados 
de  servir,  ou  por  quaesquer  pessoas  encarre- 
gadas de  certos  serviços  ou  commissões,  no 
desempenho  dos  ditos  serviços  ou  commissões. 

Ari.  62o.— Aquelle,  cujos  animaes,  ou 
outras  cousas  suas,  prejudicarem  a  outrem, 
será  responsável  pelo  damno  causado,  pro- 
vando o  lesado,  que  houve  falta  do  respon- 
sável . 

SECÇÃO  ÚNICA 

DA  LIQUIDAÇÃO  DA  INDEMNIZAÇÃO 

Ari.  •626!— A  indemnização,  no  caso  de 
homicídio,  consistirá: 

1.**  — Na  satisfação  de  todas  as  despezas 
feitas  com  a  tentativa  da  cura  do  fallecido,  e 
com  o  seu  funeral ; 

2.0  — Na  prestação  de  alimentos  ao  cônjuge 
sobrevivo,  emquanto  delles  precisar,  e  nao 
passar  a  segundas  núpcias,  excepto  si  teve 
parte  no  homicídio; 

3.0  —  Na  prestação  de  alimentos  ás  pessoas, 
a  quem  os  devia  o  fallecido  ao  tempo  do  homi- 
ciaio,  excepto  si  tiveram  parte  no  homicídio. 

Paragrapho  único.— A  obrigação  de  prestar 
alimentos  cessa  nos  mesmos  casos,  em  que 
cessaria  a  obrigação  do  fallecido. 

Ari.  627.  —No  caso  de  ferimento,  o  re- 
sponsável indemnizará  o  ofifendido  dos  gastos 
do  curativo  e  dos  lucros,  que  tiver  perdido 
por  causa  do  ferimento. 

Pelos  soíTrimentos  do  offendido,  lhe  é  devida 
uma  indemnização,  que  não  desça  da  metade 
dos  gastos  do  curativo,  e  nem  exceda  do 
dobro. 

Art.  628.— Si  do  ferimento  resultar  aleijão, 
que  impossibilite  o  offendido  de  continuar  no 
exercício  de  sua  profissão,  ou  officío,  a  indem- 
nização será  dos  prejuízos,  que  resultarem 
de  tal  aleijão. 

§  l."*  —  Si  o  offendido,  apezar  do  aleijão,  pôde 
adquirir  modo  de  vida,  ou  outra  occupação,  o 
^nho.  que  puder  adquirir,  será  deduzido  da 
indemnização. 


§  2.0  —  Si  o  aleijão  não  impede  inteiramente 
do  trabalho,  mas  somente  o  faz  mais  dífficul- 
toso  ou  menos  rendoso,  deve  ser  isso  attcndido 
na  indemnização. 

Art.  629. —  Si  a  impossibilidade  do  trabalho 
foi  temporária,  só  é  devida  a  indemnização 
em  proporção  do  tempo  do  impedimento. 

Art.  630.— Si  do  ferimento  resultou  defor- 
midade, será  a  indemnização  do  preiuizo, 
que  mostrar  o  offendido  terlhe  resultado  de 
tal  deformidade. 

Art.  631.— A  indemnização  por  injuria, 
ou  por  qualquer  outra  offensa  contra  o  bom 
nome  e  reputação,  consistirá  na  reparação  do 
damno, que,  por  tal  causa,o  ofifendido  realmeu' 
te  houver  padecido. 

Art.  632.  — A  indemnização  devida  por 
factos  offensivos  á  liberdade  pessoal  consistirá 
nas  perdas  e  dam  nos  padecidos  por  essa  causa. 

Art.  633.— São  factos  offensivos  á  liber- 
dade pessoal,  que  dão  direito  á  indemnização: 

i.o —  Cárcere  privado  ; 

2.0—  Prisão  por  queixa  ou  denuncia  dada 
de  má  fé ; 

3.0  —  Prisão  illegal. 

Paragrapho  único.— No  caso  do  numero  3.o 
o  único  responsável  é  o  juiz  que  decretou  a 
prisão . 

Art.  634.— A  indemnização  por  offensa  á 
honra  e  virgindade  consistirá  no  dote,  que  o 
offonsor  deverá  dar  á  offendida,  conforme  sua 
condição  e  estado,  si  com  ella  não  se  casar,  ou 
não  se  puder  casar: 

l.o  — Quando  a  offendida,  sendo  virgem  e 
menor    de  17  annos,  fôr  deflorada  ; 

2.0  — Quando  a  offendida,  sendo  mulher 
honesta,  íôr  violentada  ou  aterrada  por  amea- 
ças; 

3.0  — Quando  a  offendida,  sendo  mulher 
honesta  menor  de  17  annos,  fòr  seduzida ; 

4.0  — Quando  a  offendida  tiver  sido  raptada. 

PARTli:  ESPECIAL 

Das  pessoas,  das  cousas  e  dos  actos 
jurídicos   cm  particular 

LIVRO  1.0 

DAS  PESSOAS  EM  PARTICULAR 

TITULO     1.^ 


DA    família 

CAPITULO  l.o 

I>o     oasaixnonto 
SECÇÃO  i.« 

DISPOSIÇÕES   GBRÂBS 

Art.  635.— E  lícito  a  qualquer  pessoa  ca- 
sar-se  conforme  o  rito  de  sua  religião,  ou  pela 
forma  estabelecida  na  lei  civil. 
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Art.  636.— Prodaz  todos  os  efTeitos  cívi<  o 
ctsamento  eoatr«ihíilo  por  qualquer  das  for- 
mas do  artigo  antecedente. 

Ari.  637.— Si  o  casamento  fôr  celebrado 
por  ambas  as  formas,  civil  e  religiosa,  seus 
effeiíos  civis  datarão  daquelle,  que  primeiro 
fòr  celebrado. 

SECÇÃO  2.* 

DO  CASAMENTO    RELIGIOSO 

Ari.  638. —  Para  que  o  casamento  religioso 
produza  iffeiVus  civis  é  necess;»rJo: 

1.® —Que  seja  celebrado  na  conformidade  dos 
ritos  da  religião,  a  que  pertencerem  ambos  os 
contrahentes,  ou  al»rum  delles ; 

2.**  — Que  o  ministro  qoe  celebrar  o  casa- 
mento spja  reconhecido  |iel»s  leis  do  Império, 
coroo  competente  para  o  acto  ; 

3.0— Que  ao  acto  do  casamento  nâo  seja 
vedada  a  presença  de  pessoa  alguma ; 

4.^  —Que  seja  assistido  por  duas  testemu- 
nhas, pelo  menos,  além  do  ministro  cele- 
brante ; 

5."  —  Que  entre  os  contrahentes  não  haja  al- 
gum dos  impedimentos,  de  que  trata  a  sub- 
secção 2.»  da  secção  4."  deste  capitulo. 

Art^  639. —  A  annullaçAo  do  ca^nmenio  re- 
ligioso, para  que  produza  os  effeitos  oívis. 
que  delia  resultam,  só  pôde  ser  proferida 
pelo  juizo  civil. 

Art.  640. —  A  lei  religiosa  define  e  re$rula 
as  condições  e  eíTeitos  espiríiuaes  do  casamen- 
to, a  lei  civil  dellne  o  regala  as  condições 
e  effeitos  tempomes  delle. 

SECÇÃO  3.* 

DO  CASAMENTO  aVJL 

Art.  641. —  Aquelles  que  nâo  poderem,  ou 
não  quizerem  contrahir  casamento  segundo  o 
rito  de  sua  religião,  poderão  celebral-o  pelu 
forma  est;ibelecida  na  pre-enle  secção. 

Art.  642.—  O  casamento  civil  só  poderá  ser 
provado  p(»r  escriptura  publica. 

Art.  643.— Quem  pretender  casar- se  pela 
fónna  estabelecida  na  lei  civil,  deverá  apre- 
sent;ir  ao  juiz  de  paz  de  suo  residência  uma 
declaração  contendo  : 

i." — Os  nomes, appellidos,  idades,  proíissão, 
domicilio  e  reRÍdencia  dos  contrahentes; 

2.0- Osnomes.  appellidos.  idadfes,  profis- 
são, domicilio  e  residência  ddS  seus  pais,  ou 
si  são   filhos  de  pai  ou  pais  desconhecidos. 

Paragrapho  único. —  No  caso  de  serem  me- 
nores ambos  ou  algum  dos  contrahentes, 
tariihem  será  declarado,  que  se  casam  com  o 
consentimento  da  pessoa,  a  quem  devem  pe- 
dil-o. 

Art.  644.— SI  os  contrahentes  forem  resi- 
dentes em  distríctos  de  paz  diversos,  em  cada 
uni  delles  se  fará  a  declaração,  de  que  trata 
o  artigo  antecedente. 

Art.  645.  —Si  o  domieilio  do  contrahente 
não  fòr  o  da  sua  residência,  será  ainda  obri- 
gado a  apresentar  uma  jnstifieação,  em  que 
prove  não  haver  i^ntre  elle  e  o  outro  con- 
trahente impedimento  algum  para  se  casarem. 


Art.  646.— Apresentada  a  declarado,  de 
que  trata  o  art.  643,  fará  o  juiz  de  paz  afflxar 
em  lo^ar  publiio  um  edital,  que  também  será 
fiublicado  no  jornal  de  maidr  eírculaçlo,  que 
houver  no  logar,  em  que  aanuncie  a  preten- 
ção  dos  contrabentes,  com  as  declarações  do 
referido  artigo  ctm vidando  as  pessiias,  que 
souberem  de  al^um  impedimento  legal,  a 
virem  declarai -o  no  prazo  de  15  dias. 

Art.  647.— Decorridos  MS  15  dias,  sem  haver 
denuncia  de  impedimento  legal,  e  nào  t^ndo 
o  juiz  de  paz  conhecimento  de  impedimento 
al;;um,  e  apresentada  a  justifiCH(^  de  qne 
trata  o  art.  645,  si  fôr  caso  disso,  declarará  o 
mesmo  juiz  de  paz  os  contrahentes  habili- 
tados para  se  casarem. 

Art.  648.—  Offerecendo-se  alguma  âenuncia 
de  impelimento  legal,  ou  tendo  o  juiz  de 
paz  conhi  cimento  de  algum,  ashim  o  decla- 
rará, especificando  o  ímpedinienio  no  seu 
despacho,  e  os  contrahentes  nâo  serão  julga- 
dos habilitados  par»  se  casarem,  si  o  impedi- 
mento não  fòr  declarado  improcedente,  pelo 
modo  estabelecido  no  codi$?o  do  processo. 

Art.  649. —  A  escriptura  do  casamento  po- 
derá ser  lavrada  por  qualquer  offlcíal  publico, 
para  isso  competente,  que  os  contrabentes 
escolherem  dentro  do  Império,  aprofientando- 
Ihe  o  documento,  que  prove  estarem  habili- 
tados para  se  casarem. 

Art.  650. —  Serão  dispensadas  as  fonsali' 
dades,  de  que  tratam  os  arts.  643,  644,  645, 
646  e  647,  no  caso  em  que  algum,  ou  ambos 
os  contrahentes  estej»m  em  perigo  de  vida,  e 
queiram  celebrar  o  casamento  immediata- 
mente. 

Art.  651.— O  instrumento  de  habilitação, 
<fue  obtiverem  o^  contrabentes  para  se  casa- 
rem, só  terá  effeíto   por  estaco  de  um  anno. 

Art.  652.— Nào  se  julga. a  nullo  o  casa- 
noento  cdebrado  com  preterição  das  form-di- 
d;ides  prescríptas  nos  artigos  antecedentes  : 
os  cuntraveniores  incorrerão  na  respon^- 
bil:ddet;riminal,  que  no  caso  couber,  além 
de  responderem  por  perdas  e  damnos,  a  que 
derem  causa. 

Art.  653.— Passado  um  anno  depois  da 
celebração  do  casamento,  não  pôde  elle  ser 
annu liado  por  motivo  de  incompetência  do 
ofilcial  publico,  que  houver  lavrado  a  escri- 
ptura, ou  por  preterição  das  formalidades 
desta. 

Art.  654.—  Na  escriptura  do  ca^^amento, 
poderão  os  contrahentes  regular  o  regimen 
dos  bens. 

Art.  655.—  A  acção  de  annuUação  do  casa- 
mento civil  será  intentada  no  juizo  civil. 

SKCÇÃO  4.» 

DISPOSIÇÕES     COMIfUNS    AO    CASAMENTO    GlVIt     E 
RELIGIOSO. 

SUB-SECÇÃO  !.■ 

Da  promessa  de  <  asamento 

Ari.  656. —  A  promessa  recíproca  de  futuro 
casamento  não  produz  obris{:açao  legal  de  con- 
trahil-o,  nem  dá  direito  de  exigir  a  preataçio. 
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âne  hoaver  sido  eonyendoiiada,  para  •  caso 
e  não  cumprimento  da  mesma. 

Art.  657.— O  esposo,  que  houver  recebido 
u]aalqaer  donativo  sob  promessa  de  casamento, 
não  se  veríllcando  este,  será  obrigad<i  a  resti- 
tnil-o,  ainda  que  nào  seja  elle,  quem  tenha 
recusado  o  casamento. 

Art.  6S8.— Mas  o  esposo,  que  hon ver  re- 
cusado o  casamento,  .«era  obrigado  a  indemni- 
zar o  outro  das  despezas,  a  que  tiver  dado 
causa. 

Paragnipbo  único.—  A  acção  para  haver  esta 
indeomiziíção,  prescreve  por  utn  anno,  a  con- 
tasse do  dia  da  recusa  do  casamento. 

SUB-SECÇÃO  2." 

Dos  impedimentos  do  casamento 

Art.  659  —  E'  prohibido  o  casamento: 
.  4.®  —  Entre  os  parentes  por  consanguínídnde 
ou   por  afflnídade  iícíta  na  linha  recta,  sejam 
elles    legitimos  ou  illegitimos; 

í."  —  Entre  os  parentes  por  consanguini- 
dade em  2."  gráo  na  linha  cotlateral,  sejam 
eiies  legítimos  ou  illegitimos. 

Art.  660. —  São  impúberes  os  menores  do 
sexo  masculino,  que  ainda  não  tiverem  a 
idade  de  14  annos  completos,  e  os  do  sexo 
feminino,  que  ainda  não  tiverem  a  idade  de 
12  annos  completos. 

Art.  661.— Náo  podem  contrahír  casamento 
os  impúberes. 

Art  662.—  Ficará  revalidado  o  casamento 
contra h Ido  pelo  impúbere: 

l.»  — Si  este,  depois  do  chegar  á  puberdade, 
continuar  a  viver  com  o  outro  cônjuge,  60 
dias  pelo  menos ; 

2.^  -  Si,  tendo  havido  separação,  antes  de 
Gndar-se  o  prazo  do  numero  antecedente,  não 
fòr  proposta  a  acção  de  nullídade  dentro  de 
um  anno,  a  contar-se  do  dia  da  separação ; 

3.®  —  Si  a  mulher  impabere  houver  con- 
cebido antes  da  puberdade,  ou  da  s«'paraçãi». 

Art  663.  — Nào  será  permittído  segando 
casamento»  em  quanto  nào  fòr  dissolvido  o 
primeiro. 

Art.  664. —  O  casamento  só  pôde  ser  dissol* 
vido  no  caso  de  su«i  annullação,  ou  por  morte 
de  algnm  dos  cônjuges. 

Art.  665.—  E'  nullo  o  casamento  contrahido 
por  pessoa  castrada. 

Art.  666.— E'  válido  o  casamento  do  louco 
eoBtrahido  durante  lúcido  íntervallo. 

Art.  667.— A  annullação  do  casamento  do 
louro,  ooe  não  foi  contrahido  durante  lúcido 
Íntervallo,  só  por  elle  poderá  ser  requerida, 

3uando  recupere  a  razão,  e  ficará  revali- 
ado: 

1.® — Si,  depois  de  haver  recuperado  a 
razão,  continuar  a  viver  com  o  omro  cônjuge 
30  dias  pelo  menos  ; 

2.0—  Si,  tendo  havido  separação  antes  de 
findar-se  o  prazo  do  numero  antecedente,  não 
fôr  proposta  a  acção  ae  nullidade  dentro  de 
um  anno,  acontar-se  do  dia  da  separação  ; 

3.<»  —  Si  houver  filho  do  casamento,  ou  si 
a  mulher  tiver  concebido  antes  da  sepa- 
ração.   . 


Art.  668. — Em  todo  o  caso,  o  casamento  do 
louro,  ainda  que  contrahido  dnrante  lúcido 
inlervalh),  se  entenderá  feito  sob  o  regímen 
da  separarão  de  bens. 

Ari.  669.—  Pode  a  mulher  requerer  a 
annuiiaçno  do  casamento,  que  contrahíu  com 
pessoa  physícamento  impotente  para  a  pro- 
creaçào,  si  a  impotência  lôr  perpetua,  incu- 
rável, anterior  ao  casamento,  e  era  desconhe- 
cidn  da  mulher  antes  de  contrahíl  o. 

Paragrapho  único.—  Não  pôde  mais  a  mu- 
lher annuliar  o  casamento;  passado  um  anno 
depois  de  sun  celebração. 

Art.  670.  —  Pôde,  em  todo  o  tempo,  reque- 
rer a  annullação  do  casamento,  o  conjure, 
que,  ignorando  o  impedimento,  casouse  com 
pessoa  a  quem,  por  voto  ou  estado  religioso, 
era  prohldo  casarse. 

Paragrapho  único.  Pôde  o  divorcio  ser 
requerido  em  todo  o  tempo,  por  qualquer  dos 
conjuires,  que  conhecia  o  ioipedimento  ao 
tempo  da  celebração  do  casamento. 

Ari.  671.— O  casamento  pôde  serannul- 
Indo  pelo  conjuire  cujo  consentimento  não 
tenhH  sido  prestado  livremente,  ou  que  tenha 
sido  induzido  em  erro  sobre  a  identidade  da 
pessoa  do  outro  cônjuge. 

Paragriipho  uniro.— Si  o  erro  foi  sobre  as 
qualidades  pessoaes  do  outro  cônjuge,  só 
poderá  dar  logar  á  acção  de  divorcio,  con- 
forme a  gravidade  do  erro,  e  si  foi  tal  que,  si 
fosse  conhecido,  não  teria  logar  o  casamento. 

Art  672.—  A  acção  de  nullidade,  ou  de 
divorcio,  de  que  trata  o  artigo  antecedente, 
não  poderá  mnis  ser  intentada: 

l.« —  Si,  depois  de  reconhecido  o  erro,  ou 
restituído  o  cônjuge  á  sua  liberdade,  conti- 
nuar a  viver  com  o  outro  cônjuge  60  dias 
pelo  menos  ; 

2.<>  —  Si,  tendo  havido  separação  antes  de 
finda^-se  o  pr«*tzo  do  numero  antecedente, 
não  fôr  |}roposta  a  acção  de  nullidade  ou 
de  divorcio  dentro  de  um  anno,  a  contar- 
se  da  separação. 

Ari.  673. —  A  annullação  do  casamento  do 
impúbere,  durante  a  impuberdade,  pôde  ser 
requerida  pelo  seu  representante  legal, 
tenha  este,  ou  não,  consentido  no  casami-nto ; 
cessada  a  impuberdade,  só  pôde  ser  reque- 
rida  pelo  púbere  nos  termos  do  art. 662. 

Art.  674.— A  annullaçio  do  casamento, 
contrahido  em  contravenção  das  disposições 
dos  arts.659,  6(53  e  665,  pôde  ser  requerida 
por  qualquer  dos  cônjuges,  e  nor  todo 
aquelle,  que  tiver  um  interesse  legitimo  e 
actual. 

Art.  675. —  O  casamento  contrahido  pelo 
cônjuge  de  um  ausente,  não  pôde  ser  im- 
pugnado emquanto  durar  a  ausência. 

Art.  676.— Qualquer  casamento,  ainda  que 
annuilado  seja,  produz  effeitos  civis,  desde  o 
dia  de  sua  celebração,  em  relação  tanto' aos 
cônjuges,  como  a  seus  filhos,  si  houver  sido 
contrahido  em  boa  fé  por  ambos  os  con- 
juííes. 

Paragrapho  único.— Procede  a  disposição 
do  artigo,  ainda  que  depois  da  celebraçrio  do 
casiimento,  ambos  os  cônjuges,  ou  algum 
delles,  se  tenha  eonstituido  em  má  fé. 
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Arl.  677. —  Si  um  só  dos  cônjuges  estava 
em  bon  fé  ao  tempo  da  celebração  dó  casa- 
mento, só  a  elle  e  ?os  fílbos  aproveitarão 
os  eíTeitos  do  casamento. 

Ari.  678.— Nào  produzirão effei tos  civis: 

1." —O  casamento  entre  o  adultero  e  a 
pessoa,  com  quem  commelteu  o  adultério,  si 
antes  do  casamento  foram  condemnados  pelo 
crime  do  adultério,  ou  si  do  adultério  resultou 
o  divorcio ; 

2."— O  casamento  entre  o  cônjuge,  que 
matou  ou  tentou  matar  o  outro  cônjuge^  ou 
foi  complico  do  crime,  si  foram  condem- 
nados ; 

3.0  — O  casamento,  que  se  annullar  por  mo- 
livo,  que  era  conhecido  de  ambos  os  contra- 
bentes  ao  tempo  da  celebração  do  mesmo. 

SUB-SEGÇÃO  3.* 

Do  casamento  dos  menores 

Art.  679. —  O  menor  não  poderá  se  casar 
sem  o  consentimento  de  seus  pais. 

Paragrapho  único.— Si  algum  destes  tiver 
fallecido,  ou  estiver  impossibilitado  de  prestar 
seu  consentimento,  bastará  o  do  outro. 

Art.  680. —  Havendo  dissentimento  entre  o 
pai  e  mãi  sobre  a  concessão  da  licença  preva- 
lecerá a  opinião  do  pai. 

Art.  681.— As  disposições  dos  dous  artigos 
antecedentes  comprehendem  os  filhos  legí- 
timos e  os  perfilhados  por  ambos  os  pais ;  mas 
si  só  um  dos  pais  tiver  feito  a  perfilhação,  só  o 
seu  consentimento  será  necessário  pára  o 
casamento  do  filho  menor. 

Art.  682.— Na  falta  ou  impedimento  dos 
pais,  o  menor  não  poderá  se  casar  sem  o  con- 
sentimento do  seu  representante  legal. 

Arl.  683.—  Prestado  o  consentimento  para  o 
casamento,  do  menor,  pode  elle  ser  revogado, 
em  lodo  o  tempo,  emquanlo  se  nào  celebra  o 
casamento. 

Arl.  684.— Entende-se  que  foi  dada  a  li- 
cença, guanda  a  pessoa,  a  quem  competia 
dal-a,  não  se  oppoz  ao  casamento,  de  que  teve 
noticia. 

Art.  685.  — O  casamento  celebrado  sem  co- 
nhecimento da  pessoa,  a  quem  competia  dar  a 
licença  para  o  mesmo,  entende-se  celebrado 
sem  ella. 

Entende-se  celebrado  da  mesma  forma,  si  o 
foi,  só  com  o  conhecimento  da  mãi,  ignorando 
o  pai. 

Art.  686.— No  caso  em  que  a  licença  fôr 
negada,  poderá  ella  sersupprida  pelo  juiz. 

Arl.  687.— A  licença  para  o  casamento  pôde 
ser  concedida  por  quem  compete  conceíel-a 
com  restricçdes  quanlo  á  entrega  dos  bens,  ou 
sua  administração.  Quaesf|uer,  porém,  que 
sejam  as  reslricçoes,  cessarão  logo  que  o  côn- 
juge varão  completar  a  idade  de  20  annos. 

Paragrapho  único.— A  disposição  do  artigo 
abrange  o  caso,  em  que  a  licença  é  supprida 
pelo  juiz. 

An.  688.— Negada  a  licença,  não  poderá 
mais,  depois  de  celebrado  o  casamento,  ser 
concedida,  ou  supprida  pelo  juiz,  salvo  unica- 


mente para  o  effeito  de  pedir  o  menor  a  en- 
trega e  administração  de  seus  bens. 

Art.  689.  — O  menor  que  se  casar  sem  a 
licença,  de  quem  compete  dal-a,  e  sem  ella- 
ser  supprida  pelo  juiz,  nào  poderá  pedir  a 
entrega  e  administração  de  seus  bens,  em 
quanto  não  completar  a  idade  de  21  annos,  è 
tal  casamento  será  considerado  como  contra- 
hido  no  regímen  da  separação  dos  bens 

Art.  690.— Outrosim,  será  considerado  como 
contrahido  no  regimen  da  separação  de  bens, 
o  casamento  do  tutor  com  pessoa  sua  tute- 
lada, e  do  descendente  com  pessoa  tutelada  de 
seu  ascendente,  salvo  em  ambos  os  casos  pre- 
cedendo licença  do  juiz,  com  conhecimento 
de  causa. 

SUB-SECÇÃO  4.* 
Direitos  e  obrigações  dos  cônjuges 

Art.  691.— Os  cônjuges  devem-se  reciproca- 
mente fidelidade,  auxilio,  soccorro  e  con- 
vivência. 

Art.  692.-0  marido  ó  obrigado  a  proteger 
e  defender  a  pessoa  de  sua  mulher,  e  esta  é 
obrigada  a  obedecer-lhe  no  que  fòr  licito,  e 
conforme  a  moral  e  bons  costumes. 

Art.  693.  —  A  mulher  ó  obrigada  a  acom* 
panhar  o  marido  em  qualquer  parte,  para 
onde  elle  julgue  dever  iransporlar-se  ;  mas, 
conforme  as  circumstancías,  pôde  o  juiz,  com 
conhecimento  de  causa,  eximil-a  dessa  obri- 
gação. 

Art.  694.  —  A  mulher  goza  das  honras  do 
marido,  excepto  daquellas,  que  forem  mera- 
mente privativas  do  cargo  publico,  que  elle 
exerce  ou  haja  exercido,  e  conserva -as  em- 
quanlo não  passar  a  segundas  núpcias. 

Art.  69.1.—  O  marido  ó  o  chefe  da  familia  ; 
a  sua  decisão  prevalece  em  lodos  os  negócios 
domésticos. 

Art.  696. —  Qualquer  que  seja  o  regimen 
do  casamento,  a  administração  do  todos  os 
bens  do  casal  pertence  ao  marido,  e  ainda  a 
administração  dos  bens  próprios  da  mulher, 
si,  ^quanto  a  estes,  outra  cousa  não  houver 
sido  convencionada  no  contrato  matrimonial. 

Art.  697. —  Pôde  o  marido,  independente  do 
consentimento  da  mulher,  dispor  livremente 
dos  bens  moveis  do  casal,  communs,  e  seus 
próprios ;  alienal-os,  e  obrigal-os  por  qualquer 
forma  ;  bem  como  estar  em  juizo  por  questões 
de  propriedade,  ou  direitos  relativos  aos 
mesmos. 

Art.  693.—  Não  prejudicam  a  mulher  as 
doações  feitas  pelo  marido,  sem  o  seu  consen- 
timento, salvo  si  forem  remuneratórias,  ou . 
de  esmolas,  não  sendo  excessivas. 

Art.  699.— Também  não  prejudicam  a 
mulher,  quando  praticado  sem  o  seu  consen- 
timento, as  fianças  prestadas  pelo  marido,  e, 
em  geral,  quaesquer  contratos,  por  elle  cele- 
brados, que  de  sua  natureza  só  podem  ser 
prejudiciaes. 

Art.  700.—  Qualquer  que  soja  o  regimen 
do  casamento,  sem  o  consentimento  da  mulher, 
não  pôde  o  marido  alienar  bens  immoveis  do 
casal,   ou   direitos  relativos  a    elles,  ou  os 
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bens  sejam  communs,  ou  próprios  de  algum 
dos  cônjuges  ;  nem  obrigal-os  ouoneralos 
por  qualquer  forma. 

Ari.  701.— Também  não  pôde  o  marido 
eslar  em  juízo,  sendo  autor,  som  o  consen- 
timento da  mulher,  e  sendo  réo^sem  a  citação 
desta,  em  causa,  que  verse  sobre  a  proprie- 
dade dos  ditos  bens,  ou  sobre  a  posse  ou 
direitos  relativos  aos  mesmos. 

Art.  702. —  O  consentimento  da  mulher 
pôde  ser  supprido  pelo  juii: 

i.o  — Si  ella  o  recusa  sem  Justo  motivo  ; 

2.°  —  Si  acha-se  impossibilitada  de  prestal-o. 

Art.  703.—  Os  actos,  de  que  tratam  os 
arts.  700  e  701,  praticados  pelo  marido,  sem 
o  consentimento  da  mulher,  sô  podem  ser 
annullados : 

1.**  —Pela  mulher; 

li.**  —  Pelos  herdeiros  da  mulher ; 

3.**  —  Pelo  marido,  com  o  coaseniimento  da 
mulher. 

Paragrapho  único.  —  A  acção  para  annul- 
lação  áe  laes  actos  prescreve  no  prazo  de 
dousannos,acontar-se  da  dissolução  do  ma- 
trimonio, si  outra  prescripção  já  se  não  tiver 
veriQcado,  conforme  as  regras  geraos  desta. 

Art.  704.— Si  os  actos  de  que  tratamos 
arts.  700  e  701,  forem  relativos  aos  bens  pró- 
prios do  marido,  sô  podem  ser  annullados 
durante  o  matrimonio : 

l.<»  —  Pela  mulher  ; 

2.0  —  Pelo  marido,  com  o  consentimento  da 
mulher ; 

Paraírrapho  único.—  Dissolvido  o  matrimo- 
nio,  não  podem  taes  actos  ser  annullados. 

Art.  705. —  Estanloo  marido  impedido,  ou 
não  presente,  c  não  tendo  dado,  ou  deixado 
providencias,  pôde  a  mulher  assumir  a  admi- 
nistração dos  bens  do  casal,  até  o  regresso, 
ou  cessação  do  impedimento  do  marido. 

Art.  70^.—  Pôde  a  mulher,  sem  autorização 
do  marido,  praticar  todos  os  actos,  para  os 
qua(S  a  lei  não  exige  autorização. 

Art.  707. — A  mulher  não  pôde  estar  em 
juizo,  ou  como  autora,  ou  como  ré,  sem  auto- 
rização do  marido,  excepto : 

i.o  —  Nas  causas  crimes,  em  que  tiver  de 
defender- se; 

2.<»  —  Nas  questões,  que  tiver  com  o  marido, 
ou  em  que  os  interesses  deste  forem  oppostos 
aos  seus ; 

3. ''  — Quando  tenha  de  oppor-se  a  algum 
acto  praticado  pelo  marido,  ou  que  este  pre- 
tenda praticar,  e  para  o  qual  por  lei  é  neces- 
sária a  sua  intervenção ; 

4.»—  Nos  actos,  que  tenham  unicamente  por 
objecto  a  conservação  e  segurança  de  seus  di- 
reitos próprios  e  exclusivos  ; 

5. o  —  Quanto  aos  bens  próprios,  de  que,  no 
seu  contrato  de  casamento,  se  tenha  reservado 
o  direito  de  administrar,  ou  dispor ; 

6.0 —  Nos  casos  de  urgência,  não  estando  o 
marido  presente ; 

7. o—  Nos  mais  casos  especificados  na  lei. 

Art.  708.— A  mulher  não  pôde,  sem  auto- 
rização do  marido,  alienar  bens   por  qualquer 
8 


título,  ou  adquirir  bens  a  titulo  oneroso,  nem 
contrahir  obrigações,  excepto : 

1.®—  Nos  casos,  em  que  a  lei  especialmente 
o  permilte ; 

2  *  —  Qjanto  aos  bens  próprios,  de  que  no 
seu  contrato  de  casamento  se  tenha  reservado 
o  direito  de  administrar,  ou  dispor; 

3."—  Quanto  aos  bens,  que  lhe  forem  doa- 
dos ou  deixados  com  a  declaração  de  poder 
delles  dispor  livremente ; 

4.**  —  Nos  casos  de  urgência,  não  estando  o 
njarido  presente. 

Ari.  709.  —  A  autorização  marital,  nos  casos 
em  que  é  necessária,  pôde  ser  geral  ou  es- 
pecial, para  cada  um  dos  actos,  que  a  mulher 
pretenda  praticar;  pôde,  porém,  ella  ser 
revogada  pelo  marido  em  todo  o  tempo,  ainda 
que  tenha  sido  estipulada  no  contrato  de  ca- 
samento. 

Paragrapho  único.  —  Presumem-5e  prati- 
cados e  contrahidos  com  o  consentimento  do 
marido  os  actos  e  obrigações  da  mulher  para 
as  despezas  diárias  da  família. 

Ari.  710.—  A  mulher  casada  não  precisa 
da  autorização  do  marido : 

1.0  —  Para  exercer  o  pátrio  poder  sobre  seus 
filhos,  havidos  antes  do  casamento  ; 

2.0  —  Para  exercer  a  tutela  dos  descendentes 
dos  mesmos  filhos ; 

3.0  — Para  exercer  a  tutela  de  seus  ascen- 
dentes  interdictos ; 

4.®  —  Para  as  disposições  de  ultima  vontade. 

Art.  711. —  As  dividas  provenientes  do 
exercício  do  pátrio  poder,  ou  das  tutelas,  de 
que  trata  o  artigo  antecedente,  consideram-se 
dívidas  próprias  da  mulher,  e  íncommuni- 
cave# 

Art.  712.—  A'  excepção  dos  casos  do  art.  710, 
não  pôde  a  mulher  casada  exercer  qualquer 
tutela,  »em   autorização  do  marido. 

Ari.  713.  —  Não  importa  autorização  do 
acto,  praticado  pela  mulher,  o  silencio  do 
marido,  salvo  si  decorrer  tempo  suílicienle 
para  a  prescripção,  conforme  as  regras  geraes 
desta. 

Paragrapho  unlco. —  No  caso  da  excepção 
do  artigo,  o  acto  da  mulher  se  julgani  titulo 
hábil  para  a  prescripção,  ainda  que  o  pre- 
scribente  tenha  tido  conhecimento  aa  falta  de 
autorização. 

Art.  714.— A  nulLidade  do  acto  procedida 
de  falta  de  autorização  sú  pôde  ser  requerida: 

1.®  —  Pelo  marido  ; 

2."—  Pela  pessoa,  que,  de  boa  fé,  contratou 
com  a  mulher,  emquanto  o  acto  não  é  ratificado 
pelo  marido. 

§  1.*"—  O  marido  não  pôde  mais  ratificar  o 
acto,  depois  de  citado  paraa  acção  denuili- 
dade. 

§  2.0—  A  boa  fé,  de  que  trata  o  numero  2.*', 
consiste  na  ignorância  do  casamento  da  mu- 
lher. 

Art.  715.—  Annullado  o  acto  da  mulher, 
por  falta  de  autorização,  é  devido  o  proveito, 
que  a  ella,  ou  ao  marido,  ou  a  ambos,  tenha 
resultado  do  acto  annullado. 
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SECÇAO  5.» 

DO     DIVOBCíO 

Arl.  716. —  S5o  causas  para  o  divorcio  so- 
mente : 

!.•  —  O  adullerio  de  qualquer  dos  cônjuges  ; 

2.^  — Off  nsas  graves  praiicndas  pur  um 
dos  cônjuges   na  pesso;*,  ou  honra  do  outro ; 

3  "—No caso  do  paragrapbo unito do  art.  670; 

4.» —  No  caso  do  paragrapbo  único  do 
art.  671,  salva  a  disposição  do  arl.  C/2  ; 

5.«  —  Si  um  dos  cônjuges  voluntariamente 
abondona  o  outro,  não  sendo  por  alguma  das 
causas  dos  números  antecedentes. 

Art.  717.— O  adultério  não  será  causa  para 
o  divorcio: 

l.o  —  Quando  praticado  por  qualqtt<*r  dos 
cônjuges  sem  conhecimento  do  acto,  ou  por 
erro,  ou   violência,   ou  medo  irresistível ; 

â.o  —  Quando  um  dos  conjuc^es  concorreu 
directamente  para  que  o  outro  o  praticasse ; 

3.**  —  Quando  houve  perdão  expresiía  ou 
tacitamente  ; 

4."  —  Quando  praticado  pelo  cônjuge,  que 
foi  abandonado  pelo  outro  sem  darse  alguma 
das  causas  do  artUo  antecedente. 

Arl.  718. —  Só  podem  requerer  o  divorcio: 

§  1.®  —  O  cônjuge  olfendido  nos  casos  dos 
números  l.^  í.«  e  5  **  do  art.   716. 

g  í.o —  Por  qualquer  dos  cônjuges,  no  caso 
do  art.  670.  paragr^phe   único. 

g  .i.«  —  Pelo  cônjuge  ei  ganado  no  caso  do 
art.  671,  paragrapbo   único. 

Art.  719.  —  Ainda  que  o  cônjuge  seja 
incapaz,  ninguém  pôde  por  elle  requerer  o 
divorcio.  " 

Art.  720.  —  O  cônjuge'  deinandadS  não 
pôde  illldír  a  acção  de  divorcio,  allegando 
que  lambem  o  pôde  requerer  por  algumn  das 
causas  do  art.  716. 

Art.  721.  —Não  pôde  ter  logar  o  divorcio 
por  mutuo  consentimento  das  partes.  A  acção 
deve  ser  processada  e  julgada  no  juízo  civil, 
com  a  intervenção  do  agente  do  ministério 
publico. 

Art.  722.  —Não  se  communícam  os  bens, 

3 ue  advieram  a  qualquer  dos  cônjuges,  depois 
e  proposta  em  juízo  a  acção  de  divorcio,  si 
esta  aQnal  foi  julgada  proceilente 

Art  723.—  Julgado  o  divorcio,  cessam  entre 
os  cônjuges  os  direitos  e obrigações  resultantes 
do  casamento ;  qualquer  deiles  pôde  requerer 
a  separação  dos  bens  e  partilhas,  segundo  o 
regimen  ««doptado,  como  ai  o  caa.imenlo  fosse 
dias*  Ivido,  por  morte  de  qualquer  deiles. 

Art.  724.—  As  partilhas  poderio  ser  ami- 
gáveis, salvo  si  algum  dos  cônjuges  se  tiver 
tornado  incapaz. 

Alt.  725.— Havendo  filhos  menores,  o  juiz 
resolverá  a  respeito  deiles,  si  os  cônjuges  se 
nãoaccordarem. 

Art.  726.—  Logo  que  seja  requerido  o  di- 
vorcio,'poderá  a  mulher  exigir,  que  o  marido 
preste  caução  pela  segurança  dos  bens  com- 
muns,  sob  pena  de  sequestro. 

Arl.  727.—  Si  um  dos  cônjuges  fallecer, 
cessará  a  acção  de  divorcio  proposta  em  juízo, 
salvo  si  houver  interesses  a   liquidar,   que 


dependam  do  jnlgamento  da  causa,  porque 
então  po  lerá  eila  ser  prosegnida  pelos  her- 
deiros, ou  com  os  herdeiros  para  esse  fim 
somente. 

Art.  728.—  O  cônjuge  que  der  causa  ao 
divorcio,  perderá,  em  favor  do  outro  côn- 
juge tudo  o  que  este  lhe  houver  dado  ou 
promettido  no  contrato  de  casamento ;  e  o 
cooju*;e  innocente  conservará  o  que  houver 
recebido,  e  poderá  reclamar  o  promettido. 

Arl.  729—  Não  terá  logar  o  que  fica  dis- 
posto no  artigo  antec(  dente,  si  o  cônjuge,  que 
deu  cíiusa  ao  divorcio,  provar  que,  até  ao 
tempo,  em  que  este  foi  julgado,  lambem  podia 
requerel-o,  por  alguma  das  causas  legaes. 

Art.  730.— Não  seiá  admiUidn  em  juizo  a 
acrão  de  divorcio,  emquanto  os  cônjuges  vi- 
verem juntos. 

Arl.  /31.— Os  filhos  da  mulher  divorciada, 
aindn  que  nascidos  tresenlos  dias  depois  da 
separação  ,  serão  considerados  como  filhos 
legítimos,  si  forem  reconhecidos  pelo  marido 
por  escriptura  publica,  ou  por  testamento, 
salvo  aos  interessados  o  direito  de  contestarem 
a  paternidade. 

Peragrapho  único.  O  reconhecimento,  de 
que  trata  o  artigo,  podo  ser  feito  a  lodo  o 
tempo  ainda  que  o  pai  tenha  passado  a  ulte- 
riores núpcias. 

Art.  73^.— As  dívidas  contrahidas  por  qual- 
quer dos  cônjuges,  depois  de  requerido  o  di- 
vorcio, não  se  communic-m,  salvo  si  o  devedor 
provar  que  procederam  de  causa  anterior,  ou* 
que  foram  cunlrahidas  em  beneficio  do  casal. 

Art.  733.— A  .^^epa ração  dos  bens  não  pôde 
prejudicar  direitos  de  terceiros,  adquiridos 
anteriormente ;  os  cônjuges  divorciados  ficam 
solidariamente  responsáveis  pelas  dívidas  com- 
muns. 

Art.  734.—  Cessnrão  os  effeitos  do  divorcio, 
si  os  cônjuges  divorciados  voltarem  publica- 
mente á  co»habitaçrio,  com  o  animo  de  per- 
severança, e  assim  o  declararem  jpor  escri- 
ptura  publica. 

Art.  735.— Reconciliados osconjuges,  vol- 
tará a  sociedade  conjii^rnl  ao  mesmo  regimen, 
em  que  fora  contrahido  o  casamento,  sem 
poder  sor  alterado. 

Paragrapbo  único.— A  reconciliação  não 
pode  prejudicar  quaesquor  liireiíosde  terceiros 
adquiridos  durante  a  separação. 

Art.  736.— Em  relação  a(»s  cônjuges,  feita 
a  reconciliação,  cessam  todos  os  eflfeitos  do 
divorcio,  como  si  este  nunca  tivesse  existido. 

CAPITULO  2. o 

Dos  pais  o  dos  flllios 
SECÇÃO  !.• 

DA  PATBRNID.\DB  LEGITIMA 

Art.  737.—  o  marido  é  o  pai  do  filho  con- 
cebido durante  o  casamento,  ainda  que  a  mu- 
lher o  negue,  ou  que  ae  prove  o  adultério. 

Art.  7.i8.— Presume-se  concebido  durante 
o  casamento  o  filho  nascido,  passados  180  dias 
depois  da  celebração  delle,  e  dentro  úos  300 
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dias  subsequentes  á  sua  dissolução,  ou  sepa- 
ração judicial  dos  cônjuges. 

Si.^"— O  tempo  da  snparaçào  judicial  conta- 
se  do  dia,  em  que  a  mulher  foi  deoositnda  por 
ordem  do  juiz  para  o  fim  án  acção  do  divorcio. 

I  2.<» — Na  falta  de  deposito,  contam-se  os 
300  dias  da  data  dn  julgamento  do  divorcio. 

Art.  739.— A  presumpcào  de  gue  trata  o 
artigo  antecedente,  só  pócie  ser  illidida,  pro- 
vando-se  ter-se  achado  o  m^trido  physicamente 
impossibilitado  de  co-babiiar  com  a  mulher  no 
prazo  legal  da  concepção,  defittido  pelo  art. 
149. 

Art.  740. —  Em  vida  do  marido  e  da  mu- 
lher, só  elíe,  e  em  qualquer  t<'mpo,  poderá 
impugnar  a  legitimidade  do  ilibo  concebido 
na  constância  do  matrimonio,  no  caso  eni 
que  a  lei  o  permilte,  por  meio  de  acção  pro- 
posta emjuizo. 

Por  morte  do  marido,  ou  da  mulher,  só 
poderão  impugnal-a,  nos  referidos  termos,  os 
herdeiros,  que  liverom  um  interesse  legitiíno 
e  actual. 

Art.  741.— O  direito  do  filho  a  reclamar  o 
estado  de  legitimid.ide,  que  lhe  pertence,  ó 
imprescriptivel.  e  isto  sem  prejuízo  das  regras 
geraes  sobre  a  prescripçào  dos  bens. 

PHHígrapho  único.—  Este  direito  passa  aos 
herdeiros  pela  mesma  forma  declarada  no 
artiffo. 

Ari.  742.— O  filho  da  mulher, que  passara 
outras  núpcias,  nascido  dentro  de  á70  dia»  da 
dis.soiU(*ãi>  do  casamento  «interior,  presume-se 
do  marido  anterior,  e  o  n  seido,  passados  os 
270  dias.  presume-se  do  marido  actual. 

Art.  743. —  Si  o  casamento  se  dissolver  por 
motivo  denullidade,  os  300  dias,  de  que  trata 
o  art.  738,'  e  os  270  dias,  de  que  traia  o 
artigo  antecedente,  se  contarão  do  dia,  em  que 
a  mulher  fòr  depositada  por  ordem  do  juiz, 
para  o  fim  da  rcção  de  nullidade«  Na  falta  de 
deposito,  se  contarão  da  data  da  sentença,  que 
julgou  a  nullidade. 

Art.  744.—  A  filiação  legitima  pôde  provar- 
se  por  qualquer  meio  de  prova,  e  ainda  pela 
posse  de  estado. 

Paragrapho  único.  —  A  posse  de  estado, 
neste  ea^o,  con>iste  no  facto  de  alguém  ter 
sido  tratado  e  reputado  por  filho,  tanto  pelos 
pais,  como  pelo  publico. 

SECÇÃO  2.» 

DA   LEGITIMAÇÃO 

Art.  745.—  o  casamento  subsequente  dos 
pais  legitima  os  filhos  nalumes,  nascidos  ou 
concebidos  antes  deli»*,  si  estiverem  ou  forem 
reconhecidos  pelo  pai  jior  cscriptura  publica 
ou  testamento. 

Alt.  746.—  O  reconhecimento, de  que  trata 
o  artigo  antecedente,  pódc  ser  anterior  ou 
posterior,  ao  ca.*<amento,  ou  em  qualquer 
tempo  depois  da  sua  díssdurno,  ainda  que  o 
pai  tenha  pas.<:ado a  posieri*res  núpcias. 

Paragrapho  único.—  O  reconhecimento  pôde 
ser  impugn  do  não  só  pela  mal,  como  por 
todos  aquelles  que  tiverem  um  interesse  le- 
gitimo e  actual. 


Art.  747.— Não  podem  ser  legitimados  os 
filhos  espúrios. 

Art.  748.— Podem  ser  reconhecidos  para 
o  fim  de  serem  legitimado!^,  não  só  os  filhos 
nnturaes  vivos,  como  os  fallecidos,  e,  neste 
ultimo  caso,  a  legitimação  aproveita  aos 
herdeiros  dos  filhos  fallecidus. 

Art.  749.— Os  filhns  legitimados  são  em 
tudo  equiparados  aos  filhos  legítimos. 

Ari.  750. —  Os  effeitos  dn  legitimação  prin- 
cipiam da  data  do  casamento,  ainda  que  o 
reconhecimento  do  filho  tenha  sido  pos- 
terior. 

Art.  751.— A  legitimação  produz  todos  os 
seus  effeitos  ainda  que  se  annulle  o  casamento, 
SI  ambos,  ou  al^um  dos  conjiiges,  estava  de 
boa  fé  ao  tempo  de  sua  celebração. 

SECÇÃO  3.* 

DA   PERFILHAÇÃO 

Art.  752.—  Perfilhnção  é  o  reconhecimento, 
que  o  pai  ou  a  mãi,  ou  ambos  elles,  fazem  de 
seus  filhos  illegiiimos. 

Art.  753.— Nào  podem  ser  perfilhados  os 
filhos  espúrios. 

Art.  754.—  A  perfilhação  do  pai  só  pôde  ser 
feita  por  escriptura  puhlica,  ou  por  testa- 
mento^ 

Art  755.— Durante  o  casamento  não  pôde 
o  pai  perlilhar  qualquer  filho  que  teve  antes 
do  mesmo  casamento. 

Ari.  756.—  Nâo  existindo  filhos  do  casa- 
mento, pôde  o  pai  viuvo  pe:  filhar  o  filho  que 
teve  antes  do  mesmo  casamento. 

Art.  757.  —  Ainda  que  o  pai  viuvo  tenha 
filhos  do  casamento,  pôde  perfilhar  o  filho, 
que  teve  durante  a  viuvez,  si  não  tiver  pas- 
sado a  posteriores  núpcas. 

An.  758.— Os  filhos  naturaes  que  esti- 
verem na  posse  d'  estado  de  filiação  materna, 
presumem-se  reconhecidos  pela  mãi,  inde- 
pendente de  qualquer  acto  della< 

Paragrapho  i."  — A  posse  de  estado  neste 
caso,  consiste  no  facto  de  alguém  ser  tratado 
e  reputado  como  filho  tanto  pela  mãi  como 
pelo  publico.         • 

Paragrapho  2.«  — Si  o  filho  não  estiver  na 
posse  de  estado,  a  perfilhaç:*o  voluntária  da 
mãi  só  pôde  ser  feita  por  escriptura  publica 
ou  por  testamento. 

Ari.  759.  —  Pre.sume-8e  do  pai,  ou  da  mãi, 
o  filho  que  fôr  perfilhado  ou  pelo  pai,  ou  pela 
mãi. 

Ari.  760. —Si  mais  de  uma  pessoas  perfi- 
lharem o  mesmo  filho,  a  presumpcào  é  em 
favor  da  primi^ira  perfilhação. 

Art.  761.— Pôde  o  perfilhado,  em  todo  o 
tempo,  contestar  tanto  o  reconhecimento  do 
pai,  como  o  da  mãi,  ainda  que  nelle  tenha 
consentido. 

Art.  762.— Tanto  o  reconhecimento  do  pei 
ou  da  mãi,  como  a  impugnarão  éo  perfilhado, 
pf)d«*m  ser  contestad  s  por  lodos  aquelles,  que 
nisso  tiverem  interesse. 

Parairrapho  único.—  A  contestação  será 
admittida,  ainda  que  se  não  possa  mostrar 
quem  seja  o  pai  ou  a  mãi  do  perfilhados 


Digitized  by 


Google 


—  36 


Ari.  763.—  E*  prohibida  a  acção  de  iaves- 
tígaçào  da  paternidade  illegitíma. 

Art.  764. —  A  acção  de  invesligação  da  ma- 
ternidade illegitíma  é  permitiida,  salvo  nos 
casos  em  ^ue  a  perQlhaçãoé  defesa. 

Art.  765.— Não  é  permiuido  contestara 
acção  do  investigação  da  maternidade  illegi- 
tíma. nem  a  perfilhação  feita  pela  mãí,  como 
fundamento  de  ser  o  Olho  espúrio  por  parte 
do  pai. 

Art.  766.— Pôde  o  pai  reconhecer  o  filho 
sem  declarar  o  nome  da  pessoa  da  mãi,  e  pôde 
a  mài  reconhecer  o  filho  som  declarar  o  nome 
da  pessoa  do  pai. 

Art.  767.— Não  produz  effeito  a  perfilhação 
feita  pelo  menor,  sem  autorização  expressa  da 
pessoa,  cuja  autorização  é  necessária  para  o 
casamento. 

Art.  768. —  A  acção  de  investigação  da  ma- 
ternidade illegitíma  compele  somente  ao  filho 
e  seus  herdeiros. 

Paragrapho  único.— Esta  acção  não  pres- 
creve em  tempo  algum,  e  isto  sem  prejuízo 
das  regras  geraes,  acerca  da  prescripção  dos 
bens. 

Art.  769.— A  perfilhação  pôde  ser  feita  in- 
dependente da  vontade  do  perfilhado,  salvo  a 
este  o  direito  de  contestação. 

Art.  770.— A  perfilhaçàp,  uma  vez  feita, 
não  pôde  mais  ser  revogada  pelo  perfil  ha ute, 
salvo  si  foi  feita  por  testamento. 

Art.  771.— Os  filhos  espúrios,  e  os  natu- 
raes  nào  perfilhados,  em  tudo  são  havidos  por 
inteiramente  estranhos  aos  pais  e  ás  famílias 
destes. 

Art.  772.— Os  filhos  perfilhados,  em  relação 
ao  pai  ou  a  mãi  perfilhante,  sô gozam  dos  di- 
reitos, que,  por  lei,  lhes  são  expressamente 
concedidos. 

SECÇAO  4.» 

DO  PÁTRIO  PODER 

Art.  773.— O  pátrio  poder  é  o  complexo  dos 
direitos  e  obrigações,  que,  por  lei,  competem 
ao  pai,  e,  Yia  falta  ou  impÉ^sibilídade  deste,  á 
mài,  sobre  a  pessoa  o  bens  de  seus  filhos 
menores,  nos  teriíos  dos  artigos  seguintes. 

Art.  774.— Os  filhos  devem,  em  toda  a  sua 
vida,  honrar  e  respeitar  a  seus  pais,  e  a  lodos 
os  mais  ascendentes. 

Art.  775.—  Até  á  maioridade,  ficam  os  filhos 
debaixo  da  autoridade  do  pai,  a  quem  espe- 
cialmente compete  dirigir  e  representai -os, 
tanto  em  juízo  como  fora  delle,  e  administrar 
seus  bens. 

Na  falta  ou  impossibilidade  do  pai,  passa 
essa  autoridade  para  a  mãi . 

Art.  776.— Os  filhos  devem  obediência  aos 
pais  até  á  maioridade,  e  cumprirão  os  seus 
preceitos  em  tudo  que  não  fòr  il licito,  ou 
contrario  amoral  e  bons  costumes.  Si  os  pre- 
ceitos do  pai  e  da  mãi  forem  contradictorios, 
obedecerão  ao  pai. 

Art.  777.-0  pai  e  a  mãi  devem  dar  a  seus 
filhos  menores  os  necessários  alimentos,  edu- 
cação e.  occupação  conveniente,  conforme  suas 
posses. 


Art.  778.— O  pai  e  a  mãi  podem  castigar  seas 
filhos  menores,  não  excedendo  os  justos  li- 
mites da  correcção,  conforme  a  indole,  idade 
dos  filhos  e  gravidade  do  facto. 

Art.  779.— Si  houver  abuso  do  pátrio 
poder,  ou  si  os  bens  do  menor  não  forem  bem 
administrados,  deverá  o  juiz  nomear-lhe  tutor, 
ou  dar  administrador  aos  bens,  conforme  o 
caso  exigir,  e  pelo  tempo  que  fòr  necessário  : 
neste  caso  se  suspenderá  o  usufructo  legal. 

Art.  780.  —  O  lilho  menor  nào  poderá  deixar 
a  casa  paterna,  ou  a  em  que  o  pai  o  puzer,  sem 
o  consentimento  deste. 

Art.  781.-0  pai  e  a  mui  durante  o  casa- 
mento, e  por  morte  de  algum  delles  o  cônjuge 
sobrevivente,  terão  o  usufructo  dos  bens  do 
filho  menor,  aue  forem  adquiridos  por  suc- 
cessão  ou  qualquer  outro  titulo  gratuito. 

Art.  78á.— Comprehende-se  no  pátrio 
poder  o  direito  de  exigir,  que  os  filhos  meno- 
res prestem  gratuitamente  os  serviços  pró- 
prios de  sua  idade,  sexo  e  condição. 

Art.  783. —  Os  direitos  e  obrigações  dos 
país,  quanto  aos  bens  dos  filhos,  são: 

§  1 .°  —  Quanto  aos  bens,  de  que  sô  têm  a 
administração,  seus  direitos  e  obrigações  são 
os  mesmos,  que  os  dos  tutores  quanto  aos  bens 
de  seus  tutelados,  salva  a  obrigação  de  contas, 
que  sô  podem  ser  pedidas  pelos  filhos,  quando 
maiores  ou  emancipados. 

§  2.0—  Quanto  aos  bens,  de  que  têm  o  usu- 
fructo, seus  direitos  e  obrigações  são  os 
mesmos,  que  os  do  usufructuarío,  salvo  a 
caução,  a  que  não  são  obrigados. 

Art.  784.— Podem  ser  dados  ou  deixados 
aos  filhos  bens,  com  a  clausula  de  não  serem 
administrados  pelos  pais. 

Paragrapho  único.—  Nesse  caso-  os  bens 
serão  administrados  por  quem  pelo  juiz  fòr 
nomeado,  si  outra  cousa  não  foi  determinada 
pelo  doador  ou  testador. 

Art.  785.— Os  pais  não  têm  a  adminis- 
tração: 

1.0—  Dos  bens  adquiridos  pelos  filhos  com 
seu  trabalho  e  industria,  vivendo  em  econo- 
mia separada  com  permissão  dos  pais  ; 

2.**  —  Dos  bens,  que  os  filhos  adquirem  pelas 
armas,  lettras  e  artes  liberaes,  vivam  ou  não 
em  economia  separada. 

Art.  786.—  Dos  bens  de  que  trata  o  artigo 
antecedente  podo  o  filho  menor  dispor  livre- 
mente. 

Ari.  787.—  Si,  terminada  a  menoridade  do 
filbo,  fòr  este  incapaz  de  administrar  seus 
bens  por  qualquer  causa  leg&l  de  incapacidade, 
a  administração  dos  país  se  converterá  em  tu- 
tela, e  se  regerá  pelas  disposições  relativas  a 
esta,  cessando  o  usufructo  legal. 

Art.  788.—  E'  encargo  innerenle  ao  usu- 
fructo o  pagamento  de  quaesquer  pensões, 
rendas  e  juros,  ainda  que  atrazados,  a  que 
especialmente  estejam  sujeitos  os  bens  usu- 
fruídos. 

Art.  789. —  Os  rendimentos  dos  bens  dos 
filhos  menores,  de  que  os  pais  não  têm  o  usu- 
fructo legal,  estão  sujeitos  ás  despezas,  que. 
elles  fizerem  com  o  tratamento  e  educação 
dos  mesmos  filhos. 
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Ari.  790.—  Náo  eslão  sujeitos  ao  usufructo 
legal  : 

i /  — Os  bens  dados  ou  deixados  ao  filho 
com  n  clausula  de  não  terem  os  pais  o  usu- 
fructo delles; 

2."  —  Os  bens  dados  ou  deixados  ao  filho, 
para  este  tomar  uma  occupação,  ou  seguir 
uma  profissão  determinada ; 

3.0  —  O  usufructo  dado  ou  deixado  ao  filho  ; 

4.0  —  Os  bens  provenientes  de-  successão, 
de  que  os  pais  foram excluidos por  incapazes; 

5.0  —  Os  bens  adquiridos  pelo  filho,  por 
qualquer  titulo,  que  não  seja  gratuito. 

Art.  791.—  Extingue-se  o  usufructo  legal, 
concedido  aos  pais: 

1.0  —  Pela  maioridade  dos  filhos  ; 

2.°  —  Si  o  viuvo,  pai  ou  mãi,  que  delle 
gozava,  passa  a  posteriores  núpcias; 

3.0  —  Si  o  pai  ou  mãi,  sem  justo  impedi- 
mento, não  faz  o  inventario  do  seu  casal 
dentro  de  60  dias,  a  contar-se  do  falleci- 
mento  do  outro  cônjuge. 

4.0  —  Si  o  pai  ou  a  mãi,  sem  justo  moti- 
vo, não  aceita  a  representação  legal  do  filho 
menor. 

Art.  792.— Exlingue-se  o  usufructo  legal 
pelo  casamento  do  filho,  ainda  que  tenha  sido 
negada  a  licença  para  o  mesmo  casamento. 

Art.  793.—  Si  o  pai  ou  a  mãi  enviu- 
var, recobrará  o  usufructo  legal,  de  que  se 
achava  privado  em  razão  de  seu  casamento. 

Art.  794.— Poderá  excusar-se  da  repre- 
sentação legal  de  seus  filhos,  a  mãi  viuva, 
que  se  casar. 

SUB-SECÇÃO    UNIGA 

Do  pátrio  poder  erú  relação  aos  filhos  perfilhados 

Art.  795.— Os  filhos  menores  perfilhados 
estào  sujeitos  ao  pátrio  poder,  na  forma  das 
disposições  dos  artigos  antecedentes  ;  os  pais, 
todavia,  não  gozam  do  usufructo  dos  bens 
de  seus  filhos   perfilhados. 

Ari.  796.— O  filho  perfilhado  só  ficará 
sujeito  ao  pátrio  poder  do  pai  ou  da  mãi,  que 
o  perfilhar.  Si  for  perfilhado  por  ambos  os 
pais,  competirá  or  pátrio  poder  ao  pai,  e,  na 
falta  ou  impossibilidade  do  pai,  á  mãi. 

Paragrapho  único.— O  disposto  no  artigo 
procede  ainda  que  a  perfilhação  do  pai  seja 
posterior  á  da  mãi. 

Art.  797 . —  Cessará  qualquer  tutela  do  filho 
illegitimo,  e  será  sabstitniaa  pelo  pátrio  po- 
der, logo  que  elle  seja  perfilhado  por  qual- 
quer dos  pais. 

Art.  798.— Os  filhos  menores  não  perfi- 
lhados, não  estão  sujeitos  ao  pátrio  poder,  e 
serão  tutelados  como  quaesquer  outros  me- 
nores. 

SECÇÀO  5.« 

DOS  ÀLIBIRNTOS 

Art.  799.—  Os  alimentos,  de  que  trata  esta 
secção,  comprehendem  somente  o  que  é  ne- 
cessário para  o  sustento  do  alimentado,  ves- 
tuário, habitação  e  tratamento  nas  moléstias. 


Paragrapho  único.— Com prehenderão  lam- 
bem a  educação,  sendo  o  alimentado  menor 
de  15  annos,  e  até  esta  idade. 

Ari.  800.  — Os  alimentos  são  só  devidos, 
concorrendo  os  seguintes  requisitos: 

1 .  °  —  Náo  tendo  o  alimentado  bens  alguns, 
e  nem  sufficientes,  e  estando  impossibilitado, 
de,  por  seu  trabalho,  prover  á  própria  subsis- 
tência ;  z 

2 .  *»  —  Si  a  pessoa,  ^ue  deve  prestai  os,  pode 
fazei -o,  sem  ficar  privada  dos  meios  necessá- 
rios para  a  sua  sustentação. 

Art.  801.— Os  alimentos  são  devidos: 

Ao  cônjuge  ; 

Aos  descendentes  legítimos  ; 

Aos  ascendentes  legitimes  ; 

Aos  filhos  perfilhados,  e  á  sua  posteridade 
legítima  ; 

Aos  país  perfilhantes  ; 

Aos  irmãos  legítimos. 

Art.  802.— A  obrigação  de  prestar  ali- 
mentos incumbi?,  subsidiariamente  c  na  or- 
dem em  que  vào  nomeados  : 

Em  1.°  logar  ao  cônjuge; 

Em  2.0  logar  aos  descendentes; 

Em  3.0  logar  aos  ascendentes  ; 

Em  4.0  logar  aos  irmãos. 

Art.  803.—  A  gradação  dos  obrigados  a 
prestar  alimentos,  entre  os  descendentes,  ou 
entre  os  ascendentes,  ou  entre  os  irmãos,  será 
regulada  segunda  a  ordem,  em  que  seriam 
chamados  á  successão  legitima  do  credor  dos 
alimentos,  e  si  mais  de  um  delles  fòr  obrigado 
a  prestai -os,  a  obrigação  se  dividirá  em  pro- 
porção do  seu  direito  successorio. 

Paragrapho  único.—  Si  de  entre  os  descen- 
dentes, ou  ascendentes,  ou  irmãos,  obrigado  a 
prestar  alimentos  estiver  impossibilitado, 
passará  a  obrigação  áquelle,  que  seria  obri- 
gado  na  falta  do  impossibilitado. 

Art.  804.—  Não  ha  solidariedade  entre  os 
obrigados  a  prestar  alimentos. 

Art.  805.— A  obrigação  de  prestar  ali- 
mentos cessa  com  a  morte  do  obrigado,  quer 
este  os  lenha  prestado  voluntariamente,  quer 
em  virtude  de  sentença. 

Paragrapho  único.— Transmilte-se,  porém, 
a  obrigação  com  a  herança,  si  o  herdeiro  é 
também   obrigado  a  prestai -os. 

Art.  806.— Os  alimentos  devem  ser  arbi- 
trados em  attenção  aos  meios  daquelle,  que 
tiver  de  prestai -os^  e  ás  necessidades  e  quali- 
dades do  credor. 

Art.  807.— Sendo  mais  de  um  os  obrigados 
a  prestar  alimentos,  a  obrigação  será  dividida 
em  proporção  dos  meios  de  cada  um  delles. 

Art.  808.—  Os  alimentos  arbitrados  podem 
ser  augmentado  ou  diminuídos,  si  sobre- 
vierem mudanças,  nu  estado  do  devedor  ou 
do  credor. 

Art.  809. —  Os  alimentos,  em  regra,  devera 
ser  prestados  por  meio  de  pensões  periódicas ; 
mas,  conforme  as  circumstancias,  pôde  o 
juiz  ordenar,  que  sejam  prestados,  vivendo 
o  alimentado  em  companhia  do  devedor. 

Art.  810.—  O  pai  ou  a  mãi  que  se  offerecer 
a  receber  em  sua  casa  o  filho  credor  de  ali- 
mentos, fica  desobrigado,  si  este  o  recusar 
sem  justo  motivo. 
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Art.  811.— Gessa  a  obrigação  de  alimeatos: 

i  .0  —  Quando  o  devedor  nào  pôde  continuar 
a  prestal-iKs; 

á.»  — Quando  o  credor  deixa  de  precisar 
delles; 

3.»  —  Si  o  alimentado  houver  praticado 
contra  o  devedor  algum  dos  actos,  de  que  trata 
o  art.  1797 ; 

4."  —  Por  morte  do  devedor ; 

5.®  —  Pur  morte  do  alimentado,  sendo  neste 
caso  o  devedor  obrigado  pelas  despezas  do 
funeral. 

6.0  —  Si  o  alimentado  deixa  sem  Justo  motivo 
a  casa  do  devedor. 

Art.  812—0  direito  aos  alimentos,  devidos 
de  futuro,  não  pôde  ser  renunciado,  nem  ser 
objecto  de  contracto,  e  nem  ser  compensado 
com  o  que  deva  o  alimentado  »o  devedor  dos 
alimentos,  bem  que  possam  deixar  estes  de 
ser  pedidos,  e  que  se  possam  renunciar  os 
alimentos  vencidos. 

Art.  813.— Nào  fica  o  devedor  de  alimen- 
tos exonerado  pelas   pensões,  que  papr  adi 
antndns  por  mais  de  seis  mezes,  si  a  isto  nào 
estiver  obrigado. 

Art.  814.— Os  alimentos  devidos  por  pres- 
tações poriodicas  serào  pagos  no  principio  de 
cada  periodo. 

Si  cessar  a  obrigação  do  devedor^  antes 
de  terminar  o  periodo,  não  terá  elle  direito  a 
reposição  alguma. 

Art.  815 — Proposta  em  juizo  n  acção  de 
alimentos  pôde  o  autor  pedir  provisoriamente 
alimentos,  para  a  despeza  da  causa,  e  para 
n  sua  sustentação  no  decurso  do  litií^rio. 

Art.  816.— Os  alimentos,  de  que  trata  o 
artigo  antecedente,  serão  arbitrados  segundo  a 
necessidade,  e  qualidade  das  pessoas,  e  o  valor 
da  causa,  e  podem  ser  pedidos  antes  ou  em 
qualquer  estado  desta. 

TITULO  2.° 


DA  TUTELA  B  DA  CURADORIA 

CAPITULO    1.^ 
I>a  tutela 
SECÇÃO    !.• 

DISPOSIÇÕES  GBiUBS 

Art.  817.  —  A  representação  legal  dos  me- 
nores O  interdictos  e  confiada  a  seus  tutores. 

Art.  H18.—  A  tutela  é  um  encargo  de  que 
ninguém  pôde  se  escusar,  salvo  nos  casos 
declarados  na  lei. 

SECÇÃO  2.* 

DA  TUTBLA  DOS    MBMORKS 

Ari.  819.  —São  menores  as  pessoas,  que 
nio  tiverem  a  idade  de  ti  annoe  completos,  si 
antes  não  se  tiverem  emanei  pado,  e  sulvas  as 
restricções  legaes  subre  a  emancipação. 


Art.  820.— Na  falta  dos  pais,  ou  estando 
elles  impossibilitados,  é  o  pátrio  poder  suppri- 
do  pela  tutela. 

Art.  821. -«A  tutela  é  testamentária,  legiti- 
ma ou  dativa. 

SUB-SCCÇÃO   l.« 
Da  tutela  testamentária 

Art.  822. —  O  pai,  ou  a  mãi.  pôde  nom(*ar, 
em  testamento,  tutor  ao  seu  filbo  menor, 
legilmo  ou  perfilhado,  si  o  outro  progenitor 
fòr  fallecído,  ou  se  achar  impossibilitado  de 
exercer  o  pátrio  poder. 

Art.  8i3.— A  noneação  do  tutor,  feita  em 
testamento  p  io  pai  ou  pela  mài,  por  estar  o 
outro  progenitor  impossibilitado  de  exercer  o 
pátrio  poder,  fica  sem  eífeito,  si  o  impedimento 
vier  a  cessar. 

Art.  8i4  —  Si  a  màí  nomenr  seu  marido 
tutor  de  aigum  filho,  havido  antes  do  casa- 
mento, ficará  tal  uimeação  dependente  da 
confirmação  do  juiz. 

Art.  82õ.-<-  Pôde  ser  nomeado  um  só  tutor 
para  todos  os  filhos,  ou  um  para  cada  um,  ou 
para  algum  ou  alguns  delles. 

Art.  825.—  Si  forem  nomeados  mais  de 
um  tutores  para  todos  os  filhos,  ou  para  cada 
um,  ou  para  algum  ou  alguns  delles,  julgar- 
se-bão  nomeados  afim  de  substituírem -se  pela 
ordem  d.i  nomeação,  no  caso  de  morte,  recusa 
ou  impedimento,  si  a  precedência  entre  elles 
por  outro  modo  não  fòr  especificada. 

Art  827.—  Procede  a  regra  do  artigo  ante- 
cedente, ainda  que  o  testador  tenha  ordenado 
que  a  tutela  seja  exercida  simultaneamente 
por  mais  de  um  tutores. 

Paraçrapho  único. —  Podem,  porém,  ser 
nomeados  um  ou  mais  curadores,  para  certos 
bens  ou  nej^ocios.designados. 

Art.  828.—  Aquelle  que  der  ou  deixar  bens 
ou  herança  a  algum  menor,  pôde  nomear  cu- 
rador para  os  diios  bens  ou  herança,  emquanto 
durar  a  menoridade 

Art.  829.-0  tutor  lostamentario  não  é 
obrigado  a  aceitar  a  tutela  ;  mas,  uma  vez 
aceita,  será  obrigado  a  servir  emquanto  durar 
a  menoridade,  salvo  provando  justo  impedi- 
mento. 

SUB-SECÇÂO  2.* 
Da  tutela  legitima 

Art.  830.— Na  falta  dos  país,  ou  estando  elles 
impossibilitados  de  exercer  o  pátrio  poder,  e 
não  havendo  tutor  testamentario,  tem  Inffar  a 
tutela  legitima  do  menor  que  fôr  filho  legi- 
timo. 

Art.  831.— A  tutela  legitima  incumbe  so- 
mente aos  ascendentes  do  menor  na  ordem 
seguinte: 

1.0  —  Ao  avô  paterno; 

2.»  —  Ao  avô  mat^Tuo  ; 

3.^  —  A'  avó  paterna ; 

4.»  —  A'  avó  hittema  ; 

5.0  —  Aos  mais  ascAodentes  de  ambos  os 
sexos,  preferindo-se   sempre  o  paterno  em 
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3. 
4. 
5. 


igualdade  de  gráo,  e  o  sexo  mascalíno  ao 
feinínino. 

Art.  832.— A  tutela  legitima  depeade  da 
fíonfirmação  do  juiz. 

.  Ari  833.— O  tutor  legitimo  é  obríj^ado  a 
servir  emguanlo  durar  a  menoridade,  salvo 
provando  justo  impedimento. 

SUB-SECÇÃO  3." 

Da   tutela  dativa 

Ari.  834.—  Na  falta  de  tutor  testamentario 
e  legiUmo,  lerá  lugar  a  tutela  dativa. 

Ari.  835. — O  tutor  dativo,  sendo  o  menor 
âlbo  legitimo,  será  nomeado  pelo  juiz  na 
fornia  do  artigo  seguinte. 

Art.  836.—  Sendo  igualmente  idóneos,  serão 
preferidos  para  tutores  na  ordem  seguinte: 

i.**  — Os  írmàos  germanos; 

2."  —  Os  irmãos  uterinos ; 
**  — Os  irmáos  consanguineos*. 
'  —  Os  irmãos  da  mãi ; 
'  — Os  irmáos  do  pai ; 

5.^  —  Qualquer  outro  parente  mais  próximo; 

7.0  —  Qualquer  esiranho. 

Paragrapho  uni<x).—  Em  igualdade  de  gráo 
de  parentesco  preferirá  o  parente  mais  velho, 
qualquer  que  seja  o  sexo. 

Art.  837. —  Si  na  nomenvão  do  tutor  não 
fôr  observada  a  ordem  do  artigo  antecedente, 
antes  de  aceita  u  tutela  poderá  reclamar  tanto 
a  pessoa  nomeada,  como  a  preterida. 

Paragrapho  único.—  Depois  de  aceita  a 
tutela,  a  reclamavâo  só  será  admiltida  depois 
de  três  annos  contínuos  de  exercício  da 
mesma. 

Art.  838.— Nâo  sendo  o  menor  filho  legi- 
timo, o  juiz  lhe  dará  por  tutor  pessoa  idónea^ 
seja  ou  nào  parente  seu. 

Art.  839.—  Os  tutores  dativos  não  serão 
obrigados  n  servir  por  mais  de  três  annos» 
conl.tdos  do  dia  em  que  começar  a  adminís* 
traçào. 

Art.  840.— Qualquer  que  seja  o  numero 
dos  menores,  tilhos  dos  mesmos  pais,  lhes 
será  dndo  um  só  tutor. 

SECÇÃO   3.» 

DAS  PESSOAS     QUE    PODEM    ESCUSAR-SE    DB     SER 
TUTORES     DOS    MENORES  E    INTERDICTOS 

Art.  841.— Podem  cscusar-se  da  tutela; 

i.^—  O  imperador,  a  imperatriz^ os  prínci- 
pes e  as  princezas  da  familia  imperial ; 

2.0  —  Os  ministros  de  estado ; 

3.»—  Os  ministros  do  supremo  tribunal  de 
justiça,  os  desembargadores  dns  reiaçdes,  os 
juizes  de  direito,  os  juizes  municípaes,  os 
juizes  de  orpháos,  os  juízes  do  commercío»  e 
os  juizes  dos  feitos  da  fazenda ; 

4.<>  — Os  empregados  das  repartições  de 
fazenda  geral  ou  provincial  * 

5.»  —  Os  militares  em  serviço  activo. 


Art.  842.—  As  pessoas  declaradas  no  artigo 
antecedente,  que  iiceitarem  a  tutela,  nào  po- 
derão mais  escusar-se,  emquanto  não  Qn- 
dnr-se  o  tempo,  a  que  sào  obrigadas,  salvo  si 
tiverem,  ou  sobrevier-lhes,  alguma  das  es- 
cusas do  artigo  seguinte. 

Ari.  843. —  Pôde  escusar-se  da  tutela,  e  de 
continuar  no  seu  exercício,  quando  a  tenham 
aceitado : 

1 .°  —  0^  impossibilitados  por  enfermidade, 
emquanto  ella  durar; 

2.'  —  Os  maiores  de  70  annos  ; 

3.»  — O  que  tiver  quatro  filhos  menores 
vivos ; 

4.0-0  que  já  exercer  uma  tutela  ; 

5.0  —  o  que  estiver  fora  do  Império  ; 

6.0  —  O  que  vive  de  seu  trabalho  diário,  ou 
que  não  se  poderá  encarregar  da  tutela  sem 
gravo   prejuzo  seu ; 

7.0  —  As  mulheres  casadas,  que  não  sejam 
ascendentes  ou  descendentes  do  interdiclo ; 

8.0  — Os  analphabetos. 

Art.  844.—  As  pessoas  declaradas  no 
art.  841  poderão  escusar-se  da  tutela,  já 
aceita,  quando  no  exercício  delia  occorrer  o 
motivo  da  escusa. 

Ari.  84o.—  O  que  for  escuso  da  tutela, 
será  obrigado  a  aceital-a,  cessado  o  motivo  da 
escusa,  si  assim  o  requerer  o  tutor  nomeado. 

SECÇÃO  4.» 

DOS  QUE  NÃO  PODEM  SER  TUTORES  DOS    MENORES 
E    INTERDICTOS  . 

Ari.  846.-—  Não  podem   ser  tutores  : 

1.» —Os  que  estiverem  privados  da  livre 
administraçãu  de  seus  bens ; 

2.0  — Os  que  sobre  objecto  importante  tive- 
rem, ou  se  receia  que  venham  a  ter,  demanda 
com  o  menor  ou  mlerdicto,  ou  si  a  tiverem, 
ou  86  receia  que  venham  a  ter,  seus  ascen- 
dentes, descendentes,  ou  mulheres ; 

3.0  ^os  que  nào  tiverem  domicílio   certo  ; 

4.0  —  Os  declarados  failídos  por  quebra 
frau«iulenta  ou  culposa ; 

5  »  _0s  que  já  foram  removidos  de  uma 
tutela  anterior ; 

5,0 — O  devedor  de  somma  considerável  ao 
menor  ou  interdiclo : 

7.*"  —  O  inimigo  capital  do  menor  ou  inter- 
diclo, ou  de  seu  pai  ou  mâi  ; 

8.® —  As  pessoiís  de  máo  procedimento ; 

9/— O  que  nào  tiver  modo  do  vida  co- 
nhecido ; 

IO.**- O  que  tiver  sido  condemnado  por 
qualquer  dos  crimes  de  prevaricação,  peita, 
suborno,  concussão,  moeda  falsa,  falsidade, 
perjúrio,  peculato,  furto,  estellionato  ou 
roubo; 

li."  -  Aquelle  que^  pelo  pai  ou  pela  mãi 
do  menor  ou  interdiclo,  foi,  em  leslamenlo, 
excluído  da  sua  tutela. 

Ari.  847.— As  causas  de  Incapacidade, 
declaradas  no.artigo  antecedente,  fazem  cessar 
a  tutela,  quando  sobrevindas  depois  do  exer- 
cício delia. 
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SECÇÃO  5.« 


REMOÇ.VO  DA  TUTELA  DOS  MBNORRS  B  INTETIDICTOS 

Art.  848.  —  Devem  ser  removidos  os  tulores: 

1.0  — Si  níio  cumprem  suas  obrigações  ; 

2."— Dando- se,  ou  sobrevindo  algumas 
das  causas  de  incapacidade  declaradas  no 
art.  846. 

Art.  849.— A  remoção  dos  tutores: 

I  i/  — Deve  o  juiz  decretala  de  officio. 

§  2.0  — Deve  requerei -a: 

1."  —  O  respectivo  escrivão  ; 

á."  —  O  agente  do  ministério  publico; 

§  3."  — Pôde   requerel-a  qualquer  pessoa. 

Art.  850.—  Decretada  a  remoção,  passará  a 
tutela  a  quem  deva  ser  incumbida,  e  o  tutor 
prestará  contas. 

Art.  851.— Em  caso  de  urgência,  podo  o 
juiz  decretar  provisoriamente  a  remoção  do 
tutor,  como  medida  preventiva,  quando 
periguem  a  pessoa  ou  os  interesses  do  tutelado. 

;  SECÇÃO  6.« 

DIREITOS  E  OBRIGAÇÕES     DO  TUTOR     DO    MENOR   E 
DO  INTERDICTO 

Art.  85á. —  O  cuidado  da  pessoa,  e  admi- 
nistração dos  bens  dos  menores  o  interdictos, 
estão  especialmente  encarregados  ao  tutor, 
sob  a  inspecção  do  juiz. 

Art.  853.— Incumbe  ao  ministério  publico 
e  ao  respectivo  escrivão,  e  é  facultado  a  qual- 
quer pessoa,  denunciar  ao  juiz  as  faltas  do 
tutor  no  cumprimento  de  suas  obrigações,  e 
o  juiz  de  orneio  deve  decretar  as  medidas 
necessárias,  sem  embaraçar  a  administração 
do  tutor. 

Art.  854.— O  tutor  é  obrigado  a  adminis- 
trar os  bens,  e  a  tratar  Jos  negócios  de  seu 
tutelado  com  todo  o  zelo,  diligencia  e  fideli- 
dade, como  o  faria  uma  pessoa  diligente  e 
cuidadosa  a  respeito  de  seus  próprios  bens  e 
negócios. 

Art.  855.— Os  bens  do  tutelado  serão  en- 
tregues ao  tutor  depois  de  avaliados  e  inven- 
tariados, ainda  que  taes  actos  tenham  sido 
dispensados  pelos  pais. 

Art.  856.  —A  requerimento  do  tutor,  poderá 
o  juiz  nomear  administrador  de  certos  bens 
do  tutelado,  ou  curador  para  negócios  deter- 
minados, ou  requisitar  essa  providencia  do 
juiz  competente  da  localidade,  onde  exis- 
tirem os  bens,  ou  onde  tenha  de  ser  tratado 
o  negocio. 

Art.  857.—  O  tutor  é  o  representante  legal 
de  seu  tutelado,  em  todos  os  actos  civis,  tanto 
em  juizo  como  fora  delle,  salvo  nos  casos 
expressamente  declarados  na  lei. 

Art.  858.—  O  tutor  não  tem  a  adminis- 
tração dos  bens,  que  adquirir,  por  seu  traba- 
lho ou  industria,  o  menor,  que  houver  com- 
pletado a  idade  de  16  annos. 

De  taes  bens  pôde  o  menor  dispor  livre- 
mente. 

Art.  859.—  Os  bens  moveis  do  tutelado,  si 
convier  ou  fôr  necessário,  podem  ser  vendidos. 


precedendo  licença  do  juiz.  A  venda  deve 
ser  feita  em  hasta  publica;  salvo  si  o  juiz 
der  licença  para  se  fazer  particularmente, 
ou  tratando-se  de  cousas,  que  se  vendem  por 
intermédio  de  corretores   públicos. 

Art.  860.— Independente  da  licença  do 
juiz,  pôde  o  tutor  alienar  os  moveis  do  tute- 
lado, que  são  destinados  a  serem  alienados, 
como  acto  de  pura  administração. 

Art.  861.-08  immoveis  do  tutelado  só 
poderão  ser  vendidos  em  caso  de  necessidade 
tal,  que  se  não  possa  escusar,  precedendo  li- 
cença do  juiz. 

A  venda  será  feita  em  hasta  publica. 

Art.  862.—  A  disposição  do  artigo  antece- 
dente tem  applicaçáo  ao  aforamento  dos  im- 
moveis do  tutelado,  á  demissão  do  domínio 
útil  ou  directo,  e  á  constituição  de  quaesquer 
servidões  sobre  os  mesmos. 

Art.  863.—  O  tutor  não  pôde,  por  si,  ou 
por  interposta  pessoa,  comprar,  ainda  que  a 
venda  se  faça  em  hasta  publica,  ou  adquirir 
por  qualquer  titulo,  bens  alguns  pertencen- 
tes ao  seu  tutelado,  emquanio  fòr  seu  tutor,  e 
não  houver  prestado  contas,  excepto  si  a 
acquisiçào  fòr  por  testamento  ou  successão 
legitima. 

Art.  864.— O  tutor  que  contravier  a  dis- 
posição do  artigo  antecedente,  perderá,  em 
beneficio  do  tutelado,  a  cousa  adquirida  e  o 
preço  da  compra,  ou  o  que  houver  dado  para 
a  acquisicão. 

Art.  865.— A  prohibição  do  artigo  ante- 
cedente é  extensiva  aos  respectivos  juiz, 
escrivão  e  agente  do  ministério  publico,  e 
sob  a  mesma  pena. 

Art.  866.— Todo  o  dinheiro  do  menor, 
deduzido  o  que  fòr  necessário  para  as  suas 
despezas  e  as  da  administração,  será  empres- 
tado ao  governo,  na  forma  das  leis  e  re- 
gulamentos administrativos,  ou  si  fòr  mais 
conveniente,  precedendo  licença  do  juiz,  em- 
pregado na  acquisicão  de  immoveis,  ou  acções 
de  companhias  publicas,  que  offereçam  as 
necessárias  garantias. 

Art.  867 .—  O  tutor  é  autorizado  a  fazer  todas 
as  despezas  e  acquisiçòes,  que  forem  necessá- 
rias para  a  administração  e  para  a  conser- 
vação, melhoramentos  e  reparações  dos  bens 
do  tutelado. 

Art.  868.—  Não  pôde  o  tutor  tornar-se 
cessionário  de  direitos  ou  de  credito  contra 
seu  tutelado,  salvo  nos  casos  de  subrogação 
legal. 

Tal  cessão  importa  a  extincção  dos  direitos 
ou  do  credito,  sem  qne  o  tutor  tenha  acção  re- 
gressiva contra  o  cedente. 

Ari.  869.—  Não  pôde  o  tutor  tomar  de  ar- 
lendamento  os  bens  do  tutelado,  sob  pena  de 
pagar-lhe  não  sô  o  preço  do  arrendamento, 
como  os  rendimentos  da  cousa  arrendada. 

Art.  870.—  Até  a  conclusão  do  inventario, 
deverá  o  tutor  declarar  o  que  lhe  dever  o  tu- 
telado ;  e  si  o  não  flzer,  sendo  para  isso  in- 
timado pelo  escrivão,  não  poderá  exigir  o 
seu  credito,  durante  a  tutela,  e  perderá  os 
interesses,  que  esse  credito  lhe  devesse  render, 
desde  a  data  da  conclusão  do  inventario,  até 
o  termo  da  mesma  tutela,  salvo,  em  ambos 
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os  casos,  si  provar  qae  ignorava  a  existência 
do  credito. 

Art.  871.— Qualquer  herança,  que  per- 
tença ao  tutelado,  será  aceita  a  beneficio  de 
inventario ;  para  repudial-a,  será  necessária 
licença  do  juiz. 

Art.  872.— O  tutor  que,  sem  licença  do  juiz, 
contrahír  dívidas  em  nome  do  tutelado,  ou 
hy()othecar  seus  immoveís,  ou  os  der  em 
aniichrese,  responderá  poios  prejuízos,  que 
d'ahí  resultarem. 

Art.  873.—  O  tutor  não  pôde  transigir 
em  nome  do  tutelado  e  nem  comprometter-se 
em  árbitros,  salvo  com  «nutorízaçao  do  juiz,  e 
concordando  o  agente  do  ministério  publico. 

Art.  874.— Si  o  tutor  arrendares  immo- 
veís do  tutelado  por  tempo,  que  exceda  a  três 
annos,  só  valera  o  arrendumento  até  esse 
prazo,  salvo  o  direito  do  arrendatário  contra 
o  tutor  por   perdas  e  damnos. 

Art.  875.— Com  autorização  do  juiz,  e  ha- 
vendo necessidade  ou  conveniência,  pôde 
o  tutor  trocar  o  immovel  do  tutelado  por 
outro  immovel,  ainda  que  de  dífferenles 
valores. 

Art.  876.—  A  responsabilidade  do  tutor 
começa  do  dia  em  que  tomou  ou  devia  tomar 
conta  da  tutela. 

Art.  877.— O  tutor   que  não  cumprir  o 
disposto  no  art.  866  pagará  os  juros  da   lei, 
de   qualquer  quantia  que  haja   conservado 
em  seu  poder. 

Art.  878.— A  disposição  do  artigo  ante- 
cedente não  isenta  da  obrigação,  que  lhe  é 
imposta  pelo  art.  866. 

Art.  •879.— O    tuior  tem  direito  a   uma 
gratificação,  que  será  arbitrada  pelo  juiz  em 
attenção  ao  seu  trabalho  e  bens  do  tutelado, 
nunca,   porém,  excedendo  de  8  Vo  dos  rendi 
mentos  líquidos   dos  mesmos   bens. 

Art.  880.—  Procede  a  disposição  do  artigo 
antecedente,  ainda  que  no  testamento  tenha 
sido  marcada  a  gratificação  do  tutor,  si  elle 
não  se  contenta  com  esta,  e  conhecer  o  juiz 
que   não  compensa   o  trabalho  da  tutela. 

Art.  881.-0   tutor  é  responsável   pelos 

Í prejuízos,  que  por  sua  falta  causar  ao  tute- 
ado, assim  como  pela  omissão  em  cumprir  o 
determinado  pela  lei. 

Art.  882.-0  tutor  tem  direito  a  ser 
indemnizado  das  despezas  que  leí^al mente 
fizer,  ainda  que  delias  não  tenha  resultado 
proveito  ao  tutelado. 

Art,  883.—  Por  morte  do  tutor,  quem  ficar 
como  cabeça  de  casal,  será  obrigado  a  conti- 
nuar no  exercício  da  tutela,  até  que  delia 
tome  conta  o  novo  tutor. 

SUB-SECÇÃO    ÚNICA 

Obrigações  do  tutor  quanto  á  pessoa  do  menor 

Art.  884.— São  obrigações  do  tutor: 
!.•  —  Begere  de  fender  a  pessoa  do  menor ; 
2.»- Educarou  fazer  educar,  alimentar  e 
tratar  o  menor  e  dar-lhe  conveniente  destino, 
conforme  as  suas    posses   e  condição,  em 
atenção  á  sua   aptidão  e  inclinação ; 
6 


3.®  —  Reprehender  e  corrigir  o  menor  em 
suas  faltas,  conforme  seu  sexo  e  idade  ;  e  si 
este  se  não  emendar,  e  fòr  mister  algum 
castigo  mais  rigoroso,  recorrerá  o  tutor  ao 
juiz  para  este  providenciar  como  fòr  mais 
conveniente. 

SECÇÃO  7.» 

DAS  CONTAS  D.\S    TUTELAS    DOS    MENORES    £     IN- 
TERDICTOS 

Àrt.  883.- O  juiz  tomará  contas  ao  tutor 
de  dous  em  dous  annos,  e  bem  assim  nos  casos 
deste  se  tornar  suspeito  de  não  cumprir  suas 
obrigações. 

Paragrapho  único. —  Procede  a  disposição 
do  artigo,  ainda  que  o  tutor,  por  quem  quer 
que  seja,  tenha  sido  dispensado  do  dar  contas, 
ou  de  d»l-ns  na  forma  sobredita. 

Art.  886. — As  contns  devem  ser  docu- 
mentadas, excepto  pelo  que  toca  ás  despezas, 
de  que  não  é    costume  exigir  recibo. 

Art.  887. —  Si  a  tutela  terminar-se  por  se 
ter  tornado  capaz  o  tutelado,  as  contas  devem 
ser  prestadas  a  este ;  si  terminar-se  com  a 
morte  do  tutelado,  as  contas  devem  ser  dadas 
aos  seus  herdeiros. 

Art.  888.—  Nos  casos  de  morto,  ausência 
ou  interdícçao  do  tutor,  as  contas  devem  ser 
prestadas  por  seus  herdeiros  ou  represen- 
tantes. 

Art.  889.—  A  sentença,  que  julga  ns  contas 
prestadas  em  juízo,  não  perime  qualquer  acção, 
que  o  tutelado  possa  ter  contra  o  tutor,  ou 
o  tutor  conH'a  o  tutelado,  em  relação  aos  factos 
da  tutela,  ou  por  qualquer  outra  causa. 

Art.  890.—  Toda  a  acção  do  tutelado  contra 
o  tutor,  e  do  tutor  contra  o  tutelado,  em  re- 
lação aos  factos  da  tutela,  prescreve  no  fim  de 
cinco  annos,  a  contar-se  do  dia,  em  que  o 
tutor  ficou  exonerado  da  tutela,  salva  qual- 
quer outra  prescripçào  de  menos  tempo. 

Paragrapho  único. —  A  disposição  do  artigo 
não  abrange  a  prescripçào  da  acção,  por  sal- 
dos, a  favor  do  tutor,  ou  do  tutelado,  verifi- 
cados em  contas  prestadas. 

SECÇÃO  8.» 

TERMINAÇÃO  DA  TUTELA    DOS  MENORES 

Art.  891. —  Cessará  a  incapacidade  dos  me- 
nores: 

l.«  —  Pela  maioridade  ; 
.  2.®  —  Pela  emancipação. 

Art.  892  —O  menor  adquiro  o  direito  de 
reger  a  sua  pessoa  o  administrar  seus  bens 
pela  maioridade  ou  emancipação,  nos  termos 
dos  artigos    seguintes. 

sue-SECçAoi.' 

Da    maioridade 

Art.  893.— O  menor,  que  completar  21 
annos  de  idade,  fica  logo,  por  esse  facto,  habi- 
litado para  o  exercício  de  todos  os  actos  da 
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vida  civil,  sem  dependência  de  qunlquer  for- 
malidade, oa  Autorização  de  seu  representante 
legal,  ou  do  juiz. 

Art.  89V.— Pi  ira  que  os  menores,  que  com- 
pletarem 21  annos,  entrem  na  posse  e  admi- 
nistr.tçàu  do  seus  bens,  quando  a  entnga 
destes  depen«ler  do  ordem  do  juiz,  bastará 
que  apresentem  prova  le^al  de  sua  idade. 

Paraf^rapho  único— O  juiz,  porém,  obs- 
tará sempre  na  entrega  do^*  bens,  havendo 
sentençn  de  interiiirção,  proferida  contra  o  re- 
querente, ou  processo,  só  que  seja,  pendente 
para  esse  fim. 

SUB-SECÇAOf.* 

Da    emancipação 

Art.   895.— A  omancipaçào  tem  logar: 

1.0 —  Pelo  casamento  do  menor  conpeten- 
temente  autorizado  ; 

2.0  ^  Por  concessão  do  pai,  ê  na  falta  ou 
impossibilidade  do  pai,  por  concessão  da  mãi, 
si  o  menor  completou  a  idade  de  i8  annns; 

3.0 —  Por  autoridade  do  juiz.  si  o  menor 
tutelado  completou  a  idade  de  i8  annos. 

Art.  89tt.— ~  O  pai  ou  a  mãi  que  estiver 
no  exercício  do  pátrio  poder,  pód(^,  querendo, 
emancipar  o  Olho,  que  completou  a  idade  de 
18  annos,  si  o  julgar  com  a  necessária  capa- 
cidade para  reger  sua  pessoa  e  administrar 
seus  bens. 

Art.  897. —  O  menor  tutelado,  que  tiver 
completado  a  idade  do  i8  annos,  poderá  pedir 
ao  juiz  a  sua  emancipação,  provando  que  tem 
a  necessária  capacidade  pura  reger  sua  pessoa 
e  administrar  seus  bens. 

Art.  8^.— A  emancipação  de  que  tratam 
os  dous  artigos  antecedentes,  habilita  o  eman- 
cipado para  re^er  a  sua  pessoa  e  administrar 
seus  bens  com  as  seguintes  restricçòes: 

%  1.**  —  Os  actos,  que  o  tutor  não  pôde  pra- 
ticar sem  autnrizavão  do  juiz,  também  não 
podem  ser  praticados  pelo  emancipado  sem 
autorização,  a  saber: 

1.» —  O  emancipado  na  fórroa  do  art.  896, 
sem  a  autorização  do  pai,  ou  da  mãi  na  falta  ou 
impossibilidade  do  pai,  ou  do  juiz  na  falta 
ou  impossibilidade  dos  pais  ; 

2.**— O  emancipado  na  forma  do  art.  897, 
sem  autorização  do  juis. 

§  2.0  —  Sem  a  mesma  autorização,  e  na  forma 
do  paragrapho  antecedente,  não  pôde  o  eman- 
cipado : 

I.»  —  Fazer  doação  por  acto  entre  vivos  ; 

2.0  —  Estar  em  juizo  em  processo  civil  ; 

3.<*—  Exercer  a  profissão  de  commerciante. 

g  3.0—  As  contas  da  administração  dos  pais, 
ou  da  tutela  serão  tomadas  em  juízo. 

§  4.0  —  O  emancipado  pôde  praticar  todos 
os  actos  de  pura  aduiinistraçáo,  quaes  os  per- 
mítiidos  ao  tutor   sem  autorização  do  juiz. 

Art.  899.— Sem  autorização  do  pai,  ou  da 
mãi,  na  falta  ou  impossibilidade  do  pai,  ou  do 
juiz,  na  falta  ou  impossibilidade  dos  pais,  não 
pôde  o  cônjuge  varão»  menor  de  20  annos, 
praticar  aquelíes  actos,  para  os  quaes  a  lei 
exige  o  consentimento  da  mulher. 

Paragrapho  único.—  Sem  a  mesma  autori- 


zarão não  pôde  a  mulher  casada,  menor  de  20 
annos,  conceder  seu  consentimento  para  os 
referidos  actos. 

Art.  900.—  A  emancipação  ,  por  casa- 
mento, habilita  os  emancipados  para  todos  os 
aciosda  vi«la  civil,  salvas  as  restrlcções^  ex- 
pressas na  lei. 

Ari.  901.— A  nullidade  do  casamento  in- 
duz a  nullidade  da  emancipação,  sem  pre- 
juízo de  terceiro,  pelos  factos  praticados  du- 
rante o  casamento. 

Art.  902.—  A  emancipação  é  irrevogável, 
e  produzirá  todos  os  seus  effeitos,  ainda  que, 
no  caso  delia  por  casamento,  os  casados  viuvem 
sem  filhos  em  qualquer  idade 

Art.  903. —  Si  alguma  cousa  foi  devida  ao 
menor,  com  a  clausula  de  sô  poder  havel-a 
quando  tiver  completado  a  lej^itiina  idade,  a 
emancipação  não  influe  nessa  clausula. 

SECÇAO  9.» 

DA  INTBRDICÇÃO 

Alt.  904.— Sorá  declarado  interdicto*  do 
exercício  de  seus  direitos  o  louco  e  o  imbecil, 
istoé,  todo  aauelle,  que  pelo  estado  anormal 
de  suas  faculdades  intellectuaes  se  mostrar 
habitualmente  incapaz  de  reger  sua  pessoa 
e  administrar  s^us  bens. 

Paragrapho  único.— A  interdicção  pôJe  ser 
declarada,  qualquer  que  seja  a  idade  do  louco 
ou  do  imbecil. 

Art.  905.— Sô  por  si,  nem  a  velhice,  nem 
qualquer  enfermidade  duradoura  ou  perpetua, 
ou  a  embriaguez  habitual,  dão  motíYos  a 
interdicção,  devendo-se,  em  todos  os  casos, 
prcs.imir  o  asiado  normal  das  faculdades 
intellectuaes  década  um. 

Art.  906.— A  loucura  parcial  sô  dará  mo- 
tivo á  interdicção  dos  actos,  sobre  qoe  ella 
versar. 

Art.  967.—  A  interdicção  declarada  produz 
todos  os  seus  effeitos  legaes,  ainda  que  o  in- 
terdicto tenha  lúcidos  intervallos,  salvas  as 
restricções  legaes. 

Art.  968.— E'  obrigação  do  iuiz  declarar 
a  interdicção ;  são  obrigados  a  dennncial-a  o 
escrivão  respectivo  e  o  agente  do  ministério 
publico ;  pôde  denuncial-a  qualquer  pesaoa, 
tenha  ou  não  interesse. 

Art.  909—  Nos  casos  de  urgência,  que 
não  admittem  demora,  poderá  o  juiz,  antes 
da  declaração  definitiva  da  interdicção,  pro- 
videnciar sobre  a  pessoa  e  bens  do  louco. 

Art.  910.— A  interdicção  poderá  ser  im- 
pugnada pelo  agente  do  ministério  publico  e 
por  qualquer  interessado. 

Art.  9ii.— Julgada  a  interdicção,  ficará  o 
interdicto  debaixo  de  tutela,  salvos  os  direitos 
dos  pais  quanto  ao  pátrio  poder,  si  o  interdicto 
fòr  menor. 

Art.  942.- A  declar&ção  da  interdicção  ou 
de  sua  cessação  sô  constituo  ca.so  julgado  no 
juizo  civil,  para  os  effeitos  declarados  no 
código;  mas  nao  no  juízo  criu.inal,  para  excluir 
a  imputação  de  deiícto^  ou  dar  logar  á  con- 
demnação. 
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Art.  0i3.—  Tambf^ni  uio  constituem  caso 
jolffado  00  juízo  civil  quaesquer  sentenças  do 
JUÍZO  crimíDal,  que  tenhnm  excluído  a  impu- 
tação por  motivo  de  alienação  mental,  ou  que 
tenham  condemnado. 

Art.  9i4. —  B'  ohríiração  do  juiz,  dêofficio, 
fazer  cessar  a  interdicção,  quando  tenha  co- 
nhecimento de  que  desappareceram  seus  mo- 
tivo<;  é  obrigação  do  tutor,  do  respectivo 
•escrivão  e  do  agente  do  ministério  publico 
reqnerel-o ;  também  o  pt^e  requerer  qualquer 
pessoa,  e  o  próprio  interdicto. 

Art.  915. —  A  sentença  de  ínterdícçSo.  e  a 
que  a  julgar  cessada,  loj^o  que  passem  em 
julgauo,  serão  rej^i^tradas  no  livro  respectivn 
das  tutelas  e  puhlícidas  por  edital  no  do- 
micilio do  interdicto  e  pelo  jornal  de  maior 
circulação  dn  comarca. 

O  dia  de  taes  publicações  deverá  ficar  cons- 
tando no  livro  das  tuteias. 

Art.  916.— Começarão,  ou  cessarão  os  effeítos 
da  incapacidade  do  interdicto  do  dia  da  pu- 
blicação do  ed;tal,  de  que  truta  o  artigo  ante- 
cedente. 

Art.  917.— A  tutela  do  interdicto  camdo 
será  deferida  ao  outro  cônjuge,  salvo  achan- 
do-se  judicialmente  separados,  ou  estando 
este,  por  outra  causa,  legalmente  impossibili- 
tado. 

Parag^npho  único.— Poderá  ser  declarada 
impNOSSibilidade  le;;al  a  separação  de  facto  dos 
conju$res  por  suas  desavenças  particulares,  e 
emquanto- estas  durarem. 

Art.  918  —  Casando-se  o  interdicto,  passará 
a  tutela  ao  outro  cônjuge. 

Art.  919. —  Na  falta  ou  impossibilidade  do 
conjusre,  será  tutor  do  interdicto.  Olho  legitimo 
ou  perQlhado,  o  seu  pai,  e  na  falta  ou  impos- 
sibilidade do  pai,  a  sua  mãi.  * 

Art.  9â0.— Na  falta  ou  impossibilidade  dos 
pais,  será  tutor  do  interdicto  aquelle,  que  o 
juiz  escolher  entre  seus  filhos  legítimos  ou 
perfilhados,  dando  sempre  preferencia  ao  mais 
velho,  em  igualdade  de  circumstancias. 

Art.  921  —  Nâ  falta  ou  impossibilidade  das 
pessoa!^  mencionadns  nos  artigos  antecedentes, 
a  tutela  do  interdicto  será  testam  ntaria.  le- 
gitima ou  dativa,  pela  forma  estabelecida  a 
respeito  dos  menores. 

Art.  9i2  —  O  pai  e  a  mãi  só  podem  noniear 
tutor  testamentario  a  seu  filho  interdicto  legi- 
timo ou  perfilhado : 

l.*— Não  senda  o  interdicto  casado,  ou, 
sendo-o,  estando  o  outro  cônjuge  impossibi- 
litado ; 

!í.«— Não  existindo  o  outro  progenitor,  ou 
estando  elle  impossibilitado. 

3.**  -~  Náo  tendo  o  interdicto  filhos  leffittmos, 
OQ  perfilhados,  ou,  tendo-us,  estando  elles 
impossibilitados. 

Art.  923  —  A  tutela  dos  cônjuges,  dos  03- 
cendenies  e  dos  descendentes,  durará  emquan- 
to  durar  a  interdicção,  salvo  sobrevindo  mo- 
tivo de  escusa  legal. 

Ari.  92i.— Os  rendimentos  dos  bens  do  ín- 
.lerdiclo,  e  ainda  oi  seus  mesmos  bens,  si  fòr 


necessário,  serão,  com  preferencia,  applica- 
dos  ao  melhoramento  de  seu  estado. 

Art.  925— No  caso  de  um  dos  cônjuges 
ser  tutor  do  outro  : 

1 .« —  O  conju$;e  tutor  será  obrigado  a  fazer 
inventario  somente  dos  bens  próprios  do  côn- 
juge interdicto,  e  só  da  administração  destes 
prestará  contas  ; 

2.<»  — Para  aquelles  actos,  que  um  dos  côn- 
juges não  pôde  praticar  sem  o  consentimento 
do  outro,  será  o  consentimento  do  cônjuge  in- 
terdicto supprido  pelo  seu  paí«  na  falta  ou  im- 
possibilidade de  sea  p'<i,  por  sua  mãi ;  e  na 
falta  ou  impossibilidade  de  seus  pais,  pelo 
juiz. 

Art.  9i6.— Os  contratos  celebrados  pelo 
interdicto,  antes  da  declaração  da  sua  incapa- 
cidade podem  ser  annuliados,  provando-se 
Sue  a  esse  tempo  já  existia  a  causa  da  inter- 
iccão,  e  era  conhecida  do  outro  contra- 
tante. 

Paragrapho  único. — Si  a  causa  da  inter- 
dicção era  notória,  presume -se  conhecida  do 
outro  contratante. 

Art.  9Í7.— A  mulher,  tutora  do  marido, 
fica  habilitada  para  praticar  todos  os  actos  da 
vida  civil,  de  que  era  o  marido  capaz  antes 
da  interdicção,  salva  a  disposição  do  numero 
2.*  do  art.  9i5. 

Art.  928.—  A  nullidade  de  que  trata  o  art. 
926  pôde  ser  allegada  pelo  tutor,  pelo  inter- 
dicto cessada  a  interdicção,  por  seus  herdeiros 
e  por  qualquer  terceiro  prejudicado. 

Art.  929. —  A<  disposições  relativas  á  tutela 
dos  menores  são  communs  á  tutelados  in- 
terdictos,  no  que  possam  ser  applicaveis,  salvas 
as  disposições  da  presente  secçáo. 

SECÇÃO  IO.* 

UOS     SURDOS-MUDOS 

Art.  930.— Os  suvdos-mudos,  que  soube- 
r3m  ler  o  escrever,  reputam-se,  em  tudo,  ca- 
pazes do  exercício  de  todos  os  actos  da  vida 
civil. 

Art.  931.— Os  surdos-mudos  analphabetos, 
só  serão  declarados  intenli-^tos,  quando  não 
tiverem  a  necessária  capacidade  para  regerem 
sua  pessoa  e  administrarem  seus  bens. 

Ari.  932.— A  interdic^io  do  surdo-mudo 
pôde  ser  total  ou  parcial,  ou  limitada  a  certos 
negócios  ou  administração,  conforme  as  exi- 
gências dos  casos,  e  sua  capacidade,  ou 
aptidão. 

Art.  933.— A  extensão  e  limites  desta  in- 
terdicção devem  ser  especificados  na  sentença 
que  a  declarar,  e  em  qualquer  tempo  podem 
ser  modificados  pela  superveniencia  de  qual- 
quer ne{?ocio,  ou  mudança  na  capacidade  do 
surdo-mudo. 

Art.  9Ji.—  As  dispo<!ições  sobre  a  tutela  dos 
interdictos,  são  communs  á  tutela  dos  surdos - 
mud<>s  no  que  possam  ser  applicaveis,  salvas 
as  disposições  da  presente  secção. 
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CAPITULO  2.° 

i>  a  our*adopia 

SECÇÀO   !.• 

DA  CURADORIA    DO  PRÓDIGO 

Ari.  935. —  Alei  considera  pródigo  lodo 
aquelie,  que  desordeoadamente  dissipa  seus 
bens,  de  maneira  que  haja  justo  receio,  de 
que  venha  a  ficar  reduzido  á  pobreza. 

Art.  936.— O  pródigo  será  declarado  inca- 
paz somente  para  exercer  sem  curador  os 
adtos  seguintes  : 

1.**  — Alienar  ; 

2."  —  Emprestar  e  tomar  de    empréstimo  ; 

3.°  —  Dar  quitação; 

4.'»  — Transigir; 

5.*  —  Demandar  e  ser  demnndado ; 

6."  — Em  geral,  praticar  qualquer  acto  que 
nao  soja  de  simples  administração. 

Art.  937.— A  curadoria  do  pródigo  só 
pôde  ser  deferida  sendo  elle  casado,  ou  lendo 
descendentes  herdeiros  legilimarios. 

Art.  938. —  A  curadoria  do  pródigo  só  pôde 
ser  requerida  pelo  cônjuge,  o  na  falta,  ou 
impossibilidade  do  cônjuge,  ou  estando  esto 
iudícial mente  separado,  pelos  descendentes 
herdeiros  legilimarios. 

Art.  939.— Deve  a  curadoria  do  pródigo  ser 
decretada  pelo  juix  de  officio ;  são  obrigados  a 
requerel-a  o  agjente  do  ministério  publico,  eo 
respectivo  escrivão ;  e  pôde  requerel-a  qual- 
quer pessoa : 

1.0— Tendo  o  pródigo  descendente  her- 
deiro legilímario  menor  ou  inlerdicto,  si  o 
prodij^o  não  fôr  casado,  ou,  si  o  fòr,  achando- 
se  o  outro  cônjuge  impossibilitado  ou  separado 
judicialmente; 

2.^— Si  o  conjage  do  pródigo  se  acha  im< 
possibilitado  e  tem  descendente  herdeiro  legi- 
timario  menor,  ou  inlerdicto. 

Art.  940.  — Nos  casos  urgentes,  que  não 
admitiam  demora,  poderá  o  juiz,  antes  da 
decíarnção definitiva  da  prodigalidade,o  depois 
que  o  requerimento  para  esta  lhe  fòr  apre- 
sentado, ordenar  que  se  publiquo  por  edilaes, 
que  ninguém  pratique  com  o  pródigo  qual- 
quer dos  actos  de  que  trata  o  art.  936,  sob 
pena  de  nullidade. 

Art.  941.—  Podem  ser  annullados  os  actos, 
de  que  trata  o  art.  936,  praticados  pelo  pró- 
digo depois  da  declaração  e  publicação  da 
prodigalidade,  ou  depois  da  publicação  de  que 
trata  o  artigo  antecedente,  si  afinal  a  prodi- 
galidade fòr  julgada  por  sentença. 

Paragrapho  único.  — Não  podem  ser  annul- 
lados os  actos  anteriores,  ainda  que  pratica- 
dos  quando  já  havia  a  causa  da  inlerdicção. 

Art.  94:2. —  As  disposições  sobre  a  tutela 
dos  inlerdictos  são  communs  á  curadoria  do 
pródigo,  no  que  possa  ser  applicavol,  salvas  as 
disposições  da  presente  sub -secção. 

SECÇÃO  2.« 

DA  CURADORIA  DAS  PESSOAS  POR  NASCBR 

Ari.  943.—  São  pessoas  por  nascer,  as  que 
já  estão  concebidas  no  ventre  materno. 


prenhez  em  juizo 
como  reconhecida, 
do    qualquer  das 


Art.  944.— Terá  logar  a  curadoria  das  pes- 
soas por  nascer,  sempre  que  a  estas  tenham 
do  competir  direitos  dependentes  do  facto 
do  nascimento. 

Art.  945.— Constará  a 
e  haver- se-ha  desde  logo 
pela  simples  declaração 
pessoas  seguintes: 

l.«  — A  mãi  gravida  ; 

2."  —  Seu  marido ; 

3.0- O  juiz  e  o  agente  do  minislerio  pu- 
blico ; 

4.»— Os  interessados. 

Ari.  946.—  A  curadoria  tem  por  flm  a  veri- 
ficação do  nascimento,  e  administração 
provisória  dos  bens  por  conta  de  quem  devam 
pertencer. 

Art.  947.  —Decretada  a  curadoria,  poderá 
a  mulher  gravida  requerer  os  necessários 
alimentos  pelos  bens  administrados  nos 
casos,  em  que  elles  são  devidos. 

Art.  948.— Cessará  a  curadoria  havendo  o 
parlo,  ou  antes  deste,  logo  que  termine  o 
máximo  tempo  da  prenhez,  a  contarise  do 
facto  ou  acto,  que  occasionou  a  mesma  cura- 
doria. 

Ari.  949.— Será  curador  a  pessoa,  que 
pelo  juizo  fòr  nomeada,  a  qual  será  obrigada 
a  prestar  caução. 

Art.  950.—  Havendo  bens  a  administrar, 
os  direitos  e  obrigações  do  curador  serão  os 
mesmos  que  os  dos  tutores  quanto  á  ad- 
ministração dos  bens  dos  tutelados. 

SECÇÀO  3.» 

DA    CURADORIA  DOS    AUSENTES 
SUB-SECÇÃDl.» 
Disposições  geraes 

Art.  951. —  Diz-se  ausento  lodo  aquelie, 
que  houver  desapparecido  do  logar  de  seu 
ultimo  domicilio,  e  de  sua  ultima  residen* 
cia,  sem  que  delle  se  saiba  parte. 

Art.  9oí.— A'  simples  ausência  corres- 
ponde a  curadoria  dos  bens  do  ausente  ; 

A'  ausência  declarada  corresponde  a  posse 
provisória ; 

A*  ausência  definitiva  corresponde  a  posse 
definitiva. 

Art.  953.— E*  competente  para  decretara 
curaloria,  a  posso  provisória  e  a  posse  defini- 
tiva o  juiz  do  domicílio  do  ausente. 

1 1 .°  —  Si  o  ausente  tiver  mais  de  um  domí- 
eilios,  se  tornará  prevenia  a  jurisdicção  do 
juiz,  que  primeiro  providenciar  sobre  a 
ausência. 

§  2.**  —  Si  o  ausente  não  tiver  domicilio 
certo,  o  juiz  competente  será  o  de  sua  ultima 
residência. 

Ari.  954.— Para  ter  logar  a  posse  pro- 
visória, não  é  necessário  que  tenna  havido 
a  curadoria,  nem,  oulrosim,  para  haver  a 
posse  definitiva  é  necessário  que  ella  tenha 
sido  precedida  da  posse  provisória. 

O  tempo  da  ausência  e  a  falta  de  noticias 
determinam,  qual  seja  a  providencia  cabível. 
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SUB-SECÇÂO  J.* 
Da  curadoria  dos  bens  do  ausente 

Art.  955.— Si  o  ausente  não  tiver  no  Jogar 
do  seu  ultimo  domicilio,  ou  de  sua  ultima 
residência,  representante  voluntário  ou  legal, 
ou  si  os  poderes  do  representante  não  forem 
sufiQcientes,  o  juiz,  si  fòr  necessário,  dará 
curador  que  represente  o  ausente  e  administre 
seus  bens. 

Paragrapho  único.— Outrosim,  terá  logar 
a  disposição  do  artigo  si  o  gestor  de  negócios 
do  ausente  não  fòr  idóneo. 

Art.  956. —  Si  os  poderes  do  procurador  do 
ausente  não  forem  sufiQcientes,  poderá  o  juiz 
conferir-lhe  poderes,  quanto  bastem,  para  o 
exercício  da  curadoria. 

Ari.  957.— Não  havendo  curadoria,  mas 
sendo  o  ausente  interessado  em  alguma 
herança  ou  na  acquísiçâo  ou  conservação  de 
algum  direito,  ser-lhe-ha  nomeado  um  cura- 
dor especial,  que  o  represente. 

Art.  958.— Outrosim,não havendo  curadoria, 
o  ausente  terá  um  curador  especial,  que  o 
represente  em  qualquer  acção  ou  procedimento 
j[udicíal,  depois  de  citado  por  edital. 

Art.  959.— O  iulz  da  situação  dos  bens 
providenciará  sobre  a  conservação  dos  bens 
desamparados  pertencentes  áquelle,  que  não 
ausente  no  sentido  do  art.  9oi,  se  acha  dentro 
ou  fora  do  Império  em  logar  certo,  sem 
deixar  representante  voluntário  ou  legal,  ou 
si  não  forem  sufficientes  os  poderes  do  repre- 
sentante. 

Art.  960. —  Incumbe  ao  juiz  ordenar  a 
curadoria  e  ao  agente  do  ministério  publico 
requerel-a;  pôde  requerel-a  qualquer  pessoa. 

Art.  961.- Na  escolha  do  curador  dará  o  juiz 
preferencia  em  primeiro  logar  ao  conkige,  si 
o  ausente  fòr  casado,  e  na  falta  delle,  em 
igualdade  de  círcumstancias,  aos  herdeiros 
presumidos,  quer  sejam  lesi timos  ou  in- 
stituídos em  testamento  publico,  e  na  falta 
destes  aos  que  maior  interesse  tenham  na 
conservação  dos  bens  do  ausente. 

Art.  962.— Os  direitos  e  obrigações  do 
curador  são  os  mesmos  que  os  do  tutor  quanto 
á  administração  do.;  bens  do  tutelado,  no 
que  possa  ser  applicavel. 

Art.  963.— Termina  a  curadofia: 

1.**  —  Cessando  os  motivos,  que  a  deter- 
minaram ; 

2.0  ^  Pela  comparência  do  ausente,  ou  de 
procurador  seu  sufiQcíente ; 

3,^  —  Pela  certeza  de  sua  morte ; 

4.*  —  Pela  ínstallação  da  posse  provisória 
ou  definitiva. 

SUB-SECÇÃO  3.* 

Da  posse  provisória  dos  bens  do  ausente 

Art.  964.— Presumir-se-ha  o  fallecimento 
pela  ausência  do  qualquer  pessoa  do  logar  de 
seu  domicilio  ou  residência  no  Império,  tenha 
ou  não  representante,  sem  que  delia  se 
tenha  notícia  por  espaço  de  seis  annos  conse- 
cutivos.  Estes  seis  annos  serão  contados  do 


primeiro  dia  de  ausência,  si  do  ausente  nunca 
se  teve  noticia,  ou  da  data  da  ultima  noticia. 

Art.  965.—  Justificado  o  caso  do  artigo  ante- 
cedente poderão  as  partes  interessadas  reque- 
rer a  declaração  da  ausência,  e  a  posse  pro- 
visória dos  bens  do  ausente. 

Art.  966.—  Na  mesma  sentença,  que  julgar 
a  justificação,  declarará  o  juiz  qual  o  primeiro 
dia  da  ausência. 

Art.  967.-0  primeiro  dia  da  ausência  será 
o  dia  da  sabida  da  pessoa  do  seu  domicilio  ou 
residência,  si  delia  nunca  se  teve  noticia  ;  ou 
o  da  ultima  noticia. 

Art.  968.— Si,  por  deficiência  de  provas, 
não  se  puder  declarar  com  certeza  o  primeiro 
dia  de  ausência,  o  juiz  declarará  um  dia  appro- 
ximado,  conforme  as  círcumstancias  e  provas 
dadas. 

Art.  969.— Os  interessados,  de  que  trata  o 
art.  965,  são  todos  aquelles,  que  tôm  di- 
reitos subordinados  ao  facto  de  fallecimento 
do  ausente. 

Art.  970.— Justificada  a  ausência,  será  o 
ausente  citado  por  edital  com  o  prazo  de  seis 
mezes. 

Art.  971.— Passado  o  prazo  do  edital  da 
citação,  e  não  comparecendo  o  ausente  por 
si  ou  por  procurador,  será  pelo  juiz  declarado 
o  dia  presumptivo  de  seu  fallecimento. 

Art.  972.— O  dia  presumptivo  do  falleci- 
mento do  ausente  será  o  sexagésimo,  a  con- 
tar-se  do  primeiro  dia  de  ausência,  declarado 
pelo  juiz. 

SUB-SECÇÃO  4.* 
Dos  effeitos  da  ausência  declarada 

Art.  973.— Para  todos  os  effeitos  legaes,  o 
dia  presumptivo  do  fallecimento  do  ausente 
se  reputará  ser  o  dia,  em  que  teve  fim  sua 
existência,  emquanto  se  não  provar  o  con- 
trario. 

Art.  974.— Consideram-se  possuidores  pro- 
visórios os  herdeiros,  o  todos  os  mais,  que 
adquirem  direitos,  ou  recebem  bens,  em  con- 
sequência da  declaração  do  dia  presumptivo 
do  fallecimento  do  ausente  e  taes  são: 

1 .  ®  —  Os  herdeiros  presumptivos  do  ausente; 

2.**  —  Os  que  tiverem  direitos  subordinados 
á  condição  da  morte  do  ausente ; 

3.0  —  O  coDíuge  do  ausente. 

4.0  — Aquelles  aquém  revertem  bens  ou 
direitos,  por  terem  sobrevindo  ao  ausente 
depois  do  dia   presumptivo  do  fallecimento. 

Art.  975. —  Declarado  o  dia  presumptivo 
do  fallecimento,  o  juiz  procederá  á  abertura 
do  testamento,  que  tenha  deixado  o  ausente ; 
a  successão  se  julgará  aberta  em  favor  dos 
herdeiros  presumptivos,  e  todos  aquelles  que 
tiverem  direitos  subordinados  á  condição  da 
morte  do  ausente,  poderão  exigir  que  sejam 
admittidos  ao  exercício  provisório  desses 
direitos. 

Art.  976.  — São .  herdeiros  presumptivos  os 
instituídos  no  testamento,  que  houver  deixado 
o  ausente,  e,  na  falta  de  testamento,  os  que 
deviam  succeder-lhe  segundo  a  ordem  legal 


Digitized  by 


Google 


-  46 


de  successio  na  data  do  dia  preaompti^o  do 
falleoioiento. 

Art.  977»—  Os  bens  do  ansente  serão  en* 
tregaes  aos  herdeiros  e  mais  interessados, 
por  ipventarío  e  prtílha  jadicial  conforme 
seus  respectivos  direitos. 

Art.  978  —Todo  o  possuidor  provisório  é 
obrigado  a  prestar  cancãn,  coque  o  nào  fizer, 
n^o  podi-rá  receber  o^  bens,  a  qne  tiver  direito, 
osqa^es  continuarão  sob  a  aitminístraçáo  do 
curador,  durante  o  tempo,  em  que  a  caução  é 
necesrtaría  ;  e  si  nAo  houver  curador,  o  juiz 
procederá  á  sua  nomeação  pnra  esse  fim. 

Art.  979.— Si  a  cauçno  prestada  se  tornar 
inauffiriente,  o  possuidor  provisório,  que  a 
houver  prestado,  será  obritrado a  reíorçal-a,  e 
si  o  não  fizer  se  procederá  na  forma  do  ar- 
tigo antecedente. 

Art.  960.— Incumbe  ao  juiz  ordenar  o  re- 
forço da  caução,  e  ao  agente  do  ministério 
publico  requerel-a  ;  tambíem  pôde  reqnerel-a 
qualquer  pessoa. 

Art  98i.— Os  bens  e  direitos,  que  sobre- 
vieram ao  ausente,  depois  do  dia  presumptivo 
do  faliecimento,  e  que  sejam  dependentes  da 
condição  de  sua  existência,  passam  a  quem 
deveriam  pertencer,  si  o  ausente  fosse  real- 
mente f.illecido  nesse  dia. 

Art.  982.— Si  o  ausente  fôr  ca.«ado  pro- 
ceder-se-ha  a  inventario  e  partilha,  ou  se- 
paração de  bens,  cimrorme  o  regimen  do  ca- 
samento. 

Art.  983.— O  cônjuge  presente  pôde  dispor 
livremente  de  seus  bens.  feito  o  inventario, 
partilha,  ou  separaç<k)delles.  Quanto  ans  bens 
e  direitos,  que  lhe  sobrevieram,  por  estar  sua 
acqui>ição  subordinada  á  condi-ão  de  morte 
do  cônjuge  ausente,  será  considerado  como 
possuidor  provisório. 

Art.  984.— Regressandoo  cônjuge  ausente, 
em  qualquer  tempo,  continuará  a  sociedade 
conjugal  ,nos  lermos,  em  que  tiver  sido  con- 
stituída» 

Art.  985.— Os  direitos  e  obriíraçòes  dos 
pos«$uidores  provisórios,  serão  os  mesmo.**,  que 
08  dos  usufructuarios,  em  relação  aos  bens  do 
nsufructo. 

Par;)gra|)ho  único.— Os  bens  moveis,  porém, 
susceptlvei.<  de  extincçAo  ou  de  deterioração, 
serão  vendidos,  o  o  seu  producto  empregado 
conforme  ao  juiz  pnrecer  mais  seguro. 

SUB-SECÇÃO  B.* 
Do  termo  da  poste  provisória 

Art.  986. —  A  posse  provisória  termina: 

i.<^— Pelo  lapso  de  15  annos,  a  contar-ae 
da  data  do  dia   presumptivo  do  falicimento  ; 

2.«  — Contando  o  ausente  95  annos  de 
idade; 

3.<>  —  Pela  volta  do  ausente  ; 

4."  —  Pela  cert-za  de  sua  existência  ; 

5.*  —  Pela  certeza  de  sua  morte. 

Art.  987.—  f^os  casos  dos  números  4.*  e  5.® 
06  possuidores  provisórios  entregarão  os  bens 
que  receberam,  e  deixarão  de  exeroer  oa  di- 
reítos  que  exerciam,  em  consequência  da  de- 
claração do  dia  presumptivo  do  faliecimento. 


Art.  988.—  No  caso  do  numero  4.<>  do 
art.  976,  se  ínsiallará  a  curadoria,  si  assim 
fòr  necessário. 

Art.  989. —  No  caso  do  numero  o."  do 
referido  artigo,  o  dia  do  fallecimeifto  certo 
regulará  oa  direitos  dependentes  da  rondieão 
do  mesmo,  cessando  os  direitos  regulados 
pelo  dia  do  faliecimento  presumido. 

Art.  990  —Nos  casos  di»s  números  i.^  e 
2."  terá  lognra  installação  da  posse  definitiva» 
cessam  as  cauções  prestadas  pelos  possuidores 
provisórios,  e  poderão  elles  dispor  dos  bens 
do  ausente,  como  si  fossem  seus. 

SUB-8EGÇÂ0  6.* 

Da  posse  definitiva 

Art.  991.— A  p(me  definitiva  instailada 
pelo  artigo  antecedente  termina: 

i,^  —  Pela  certeza  da  existência  do  ausente ; 

2. — Pela  certeza  da  sua  morte; 

3."*- Pela  sua  volta. 

Art.  99i.— No  taso  do  numero  !.•  do  ar- 
tigo antecedente  tem  applicayão  o  disposto  no 
art.  988. 

No  ca>o  do  numero  â.<»  tem  applicação  o  dis- 
posto no  art.  989. 

Art.  993.— O^ssada  a  posse  definitiva,  na 
fórina  do  art,  991,  os  possuidores  definitivos 
só  serão  obrigados  a  entrejcar  os  bens,  que 
existirem,  no  estado  em  qu.^  se  acharem,  os 
subrogados  em  seu  logar,  o  preço  ainda  exis- 
tente dos  alienados,  ou  os  bens  havidos  como 
mesmo  preço. 

Art.  994.  — Os  direitos  dos  ausentes  nao 
prescrevem  em  tempo  algum,  em  favor  dos 
possuidores  provisórios  ou  definitivos. 

ULVEUy  ».^ 

DAS  COUSAS   GU    PARTICULAR 

TITULO    1.^ 

DA     PROPRIEDADE 
CAPITULO     1.^ 

Art.  995.  —  Propriedr.de  é  o  direito  de  gozar 
e  dispor  livremente  de  uma  cousa,  com  ex- 
clusão de  qualquer  outra  pessoa. 

Art.  99t>.  —  Competi*  ao  proprietário  : 

i.*»—  O  direito  de  conserviír  a  cousa,  sob  sua 
detenção  ; 

2.**  —  O  direito  a  todos  os  seus  fructos; 

3. ">- o  direito  de  transformal-a,  e  ainda 
de  destruí!  a  ; 

4.<» —  O  direito  de  exclusão  e  de  defeca  ; 

5.0—  O  direito  de  havel-a  do  poder  de  quem 
a  detenha  iihgalmente ; 

G.*"—  O  direito  de  restituição  e  de  indemni- 
zação pelo  damno  cau  ado ; 

7.^—0  direito  de  dispor  da  couaa^m  todo, 
ou  em  parte,  e  de  gravai -a  com  quaesquer 
ónus. 
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Art.  9d7.—  O  direito  de  propriedade,  e 
cada  um  dos  direitos  especiaes,  de  gue  traia 
o  artigo  antecedente,  aó  pôde  ser  limitado  pela 
vontade  do  proprietário,  oa  disposição  de  lei, 
8i  outra  cousa  nao  constar  do  título  consti- 
tntivo  da  propriedmle. 

Art.  998.— Quando  ao  proprietário  com- 
petem todos  os  direitos  especíaes,  mencio- 
nados no  art .  996,  a  propriedade  se  diz  per- 
feita ;  quando  um  ou  mais  deites  pertencem 
>  a  outra  ou  outras  pessoas,  a  propriedade  se 
diz  imperfeita. 

Art.  99^.  —  Não  havendo  convenção  ou 
declaração  de  lei  em  contrario,  todo  aquelle 
que  tem  a  fruição  gratuita  da  cousa  alheia, 
deve  pagar  seus  encargos  ;  si  tem  a  fruição  a 
titulo  oneroso,  os  encargos  sào  pagos  peio  pro- 
prietário. 

Art.  1000.— A  propriednde  absoluta  é  a  que, 
pelt)  tftulo  de  su»  constituiçã  >,  nàò  pôde  ser  re- 
vogada, senão  por  consentimento  do  proprie- 
tário ;  a  propriedade  resolúvel  é  a  que,  pelo 
titulo  .de  sua  constituição,  está  snjeita  a  ser 
revogada,  independente  da  vontade  do  pro- 
prietário. 

Art.  iOOl.  —  A  propriedade  se  presume 
sempre  perfeita  e  ab.soluta. 

Art.  1002.— Salvas  as  excepções  legaes, 
toda  a  disposição  de  testamento,  ou  convenção, 
que  declare  u  propriedade  inalienável  por 
tempo  indeterminado  ou  que  exceda  a  30 
annos,  só  valerá  até  este  termo. 

Art.  1003.— A  propriednde  é,  por  sua  natu- 
reza, irresolnvel,  e  não  pôde  ser  revoí^ada  sem 
o  consentimento  do  proprietário,  excepto': 

i.«  _  ,si  o  contrano  consta  do  titnto de  sua 
constituição  ; 

2.0^  Por  causa  superveniente  marcada  na 
lei. 

Art.  1004.— No  caso  da  excepção  !.•  do  ar- 
tigo afitecedenie,  a  resolução  da  propriedade 
retrotrahe  os  seus  effeítos  ao  tempo  da  acqui- 
siçào,  salva  disposíçíio  especial  da  lei  em  con- 
trario, e  portanto  : 

!.•—  Aquelle,  em  favor  de  quem  se  opera 
a  resolução  da  propriedade,  é  considerado 
como  si  fora   sempre  proprietário; 

2.«— Entendem-i«e  revogados  todos  os  ónus 
e  direit<  s  reaes  concedidos  sobre  a  cousa  por 
aqaelle,  contra  quem  fui  resolvida  a  proprie- 
dade, ao  tempo  em  que  pendia  a  causa  da 
resolução ; 

3.<* —  Aquelle,  em  favor  de  quem  se  resolve 
a  propriedade,  pôde  reivindicar  a  cousa  em 
pode:*  de  quem  quer,  que  a  detenha,  ou  haver 
ao«lienanteo  seu  valor. 

Art.  1005.— Si  a  propriedade  fôr  resolvida 
por  causa  superveniente  na  forma  da  segunda 
excepção  do  art.  iOOi,  salva  disposição  da  lei 
em  contrario  : 

i."  —  Nào  resultam  as  consequências  do  ar- 
tigo antecedente ; 

i.»—  Aquelle,  em  favor  de  quem  se  resolve 
a  propriedade,  sô  tem  direito  contra  aquelle, 
contra  quem  ella  se  resolve,  de  obrigâl-o  a 
entregar  a  própria  cousa  no  estado  em  que 
se  achar,  ou  na  falta  o  seu  valor. 

Art.  1006.— Salva  disposição  especial  da  lei, 
a  propriedade  do  solo  compreliende,  não  sô  a 


superfície,  como  toda  a  sua  profundidade  e  o 
espaço  aéreo  correspondente  ao  mesmo  solo,  ê 
susceptível  de  occnpação. 

Art.  1007.— Quando  alguém  éínhibidode 
adquirir  por  interposta  pessoa,  enteode-se  ser 
assim  feita  a  acquisiçào: 

1 .°—  Quando  é  feita  pelo  sócio,  ou  consorte, 
doinhibido,  para  a  sociedade  ou  communbão; 

2.^* — Quando  é  feita  por  terceiro,  de  ac- 
côrdo  com  o  inhíbido,  com  o  flm  do  trans- 
mittir  a  cousa  a  este,  ou  ao  seu  sócio  ou  con- 
sorte. 

CAPITULO  2.'^  ^ 

l>a  coiiipiropr*ied.ad.e 

Art.  1008.— Propriedade  commum  é  a  que 
pertence  a  diversas  pessoas  simultaneamente 
sobre  uma  ou  mais  cousas,  ou  sobre  uma  uni- 
versalidade de  cousas  ou  de  direitos. 

Art.  1009  . —  O  proprietário  em  commum, 
consorte  ou  comproprietário,  exerce  conjun- 
ctameiíte  com  os  outros  seus  consortes  todos 
os  direitos,  que  pertencem  ao  proprietário 
singular,  em  proporção  da  parte  que  tem  na 
cousa  commum. 

Art.  1010.  —O  consorte  pôde  dispor  do 
direito  que  tem  na  cousa  commum,  mas  não 
especificadamente  de  qualquer  parte  desta, 
sem  que  essa  parte  lhe  seja  assignada  em 
partilhas  ou  divisão. 

Art.  1011.— Qualquer  dos  consortes  pôde 
empregar  a  cousa  commum  nos  usos,  a  que 
é  destinada,  comtanto  que  o  faça  sem  prejuízo 
dos  outros  consortes,  e  era  proporção  da  parte 
que  tem  na  mesma  cousa. 

Art.  1012.  —O  cunsorte  tem  direito  aos 
fructos  da  cousa  commum  em  proporção  de 
sua  parte,  e  na  mesma  proporção  é  obrigado  a 
contribuir  para  as  despezas  de  sua  conserva- 
ção. 

Art.  1013.—  O  destino  da  cousa  commum 
não  pôde  ser  mudado,  sem  o  consentimento 
de  todos  os  consortes. 

Art.  1014.— O  consorte»  que  fez  bemfei- 
torias  na  cousa  commum^  sem  o  consentimento 
dos  outros  i*onsortes,  não  tem  direito  a  ser 
indemnizado ;  pôde,  porém,  a  todo  o  tempo 
retirar  as  bemfeítorias,  si  Isso  fôr  possível, 
sem  prejuízo  da  cousa. 

Art.  1015.  —  As  partes  dos  consortes  na 
cousa  com m um  se  presumem  iguaes. 

Art.  1016.— Qualquer  dos  consortes  pôde 
escusar  pagara  sua  parte  nas  despezas  feitas 
com  a  conservação  da  cousa  commum, 
abandonando  a  parte,  que  tiver  na  com- 
monhão,  salvo  si  as  despezas  foram  feitas 
com  o  seu  consentimento. 

Paragrapho  único. —  Havendo  um  adminis- 
trador, as  despezas  feitas  por  este  entendem- 
se  feitas  com  o  consentimento  de  todos  os 
consortes. 

SECÇÃO  !.• 

DIVISÃO  B  PABT1LHAS 

Ali.  1017.- Nenhum  dos  consortes  pôde 
fazer  Innovação  na  cousa  comraum  sem  o 
consentimento   de  todos. 
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Art.  1018.— Os  consortes  podem  ficar  na 
indivisão  o  tempo  qae  quizerem  ;  o  a  cessação 
desta  pôde  ser  sempre  pedida  por  qualquer 
delles. 

Art.  1019.— A  convenção  de  não  se  fazer 
divisão  por  tempo  que  exceda  a  dez  annos,  só 
é obrigatória  ale  este  termo. 

Art.  1020.  —  O  acto,  que  faz  cessar  a  indi- 
visão, confere  a  cada  um  dos  consortes  a 
propriedade  exclusiva  dos  bens,  ou  parte 
dos  bens,  que  foram  dados  em  seus  quinhões. 

Art.  1021.— Depois  do  acto,  que  fez  cessar 
a  indivisão,  cada  consorte  se  suppõe  ter  sido 
proprietário  excli^ivo  daquillo,  que  foi  dado 
em  seu  quinhão,  desde  o  tempo  do  neto,  que 
produziu  a  communhão,  e  nunca  ter  tido  a 

Sropriedade,   do  que  foi  dado  nos   quinhões 
os  outros  consortes. 

Ari.  1022.  —  Em  consequência  do  artigo 
antecedente: 

1.°—  Si  um  consorte  alienou  alguma  cousa 
da  communhão,  e  esta,  pela  divisão,  nso  foi 
dada  em  seu  quinhão,  poderá  aquelle,  a  quem 
tocou  a  cousa  alienada,  ou  haver  o  seu  valor 
do  alienante,  ou  reivindical-a  do  poder  do 
adquirente  ; 

2.®  —  Não  vale  a  hypotheco,  ou  qualquer 
outro  encargo,  imposto  por  um  consorte 
sobre  alguma  cousa  pertencente  á  communhão, 
si  essa  cousa  pela  divisão  não  coube  a  esse 
consorie. 

Art.  1023. —  Os  consortes  são  reciproca- 
mente obrigados  a  indemnizarom-se,  no  caso 
de  evicção,  das  cousas  repartidas 

Art.  1024.— O  eviclo  será  indemnizado 
pelos  consortes  em  proporção  de  seus  quinhões. 

Si  algum  dos  consortes  tornar-se  insolvente, 
a  parte,  pela  qual  seria  responsável,  será  na 
mesma  proporção  rateada  entre  o  eviclo  e  os 
consortes  solventes. 

Art.  1023.—  A  disposição  do  artigo  antece- 
dente éapplicavel  ao  caso,  em  que  algum  dos 
consortes  satisfez  o  encargo,  que  onerava  a 
cousa,  que  foi  dada  em  seu  quinhão. 

Art.  1026. —  Os  consortes  não  são  respon- 
sáveis pela  insolviíbilidadedas  dividds  activas^ 
que  tenham  sido  dadas  nos  quinhões  dos  outros 
consortes,  mas  sim  pela  sua  veracidade. 

Art.  1027. —  Finda  a  divisão  cada  consorte 
podo  exigir  os  títulos,  si  houver,  dos  bens, 
que  foram  dados  em  seu  quinhão. 

Art.  1028.— Si  os  litulos  forem  communsa 
vários  cunsortes,  devem  ficar  depositados  em 
poder  do  mais  interessado,  com  a  obrigação, 
sempre  que  o  fòr  exigido,  de  os  communicar 
aos  mais  consortes  interessados,  e  de  dar  os 
traslados,  de  que  precisarem. 

Ari.  1029.—  Ostilulos  dos  consortes,  igual- 
mente interessados,  serão  depositados  em 
Soder  daquelle,  que  elles  escolherem  ;  na  falta 
e  accôrdo,  ou  si  nenhum  delles  quizer  ser 
depositário,  ficarão  depositados  em  poder  da 
pessoa,  que  pelo  juiz  for  escolhida. 

Art.  1030.— Si  pertencer  á  communhão  uma 
cousa,  que  não  possa  ser  commodamente  di- 
vidida, não  chegando  os  consortes  a  um 
accôrdo,  poderá  qualquer  delles  requerer*que 
seja  vendida  em  praça  e  que  se  reparta  o 
preço. 


SECÇÃO   2.* 

DA  RBSCrSAO  DA  DIVISÃO 

Art.  1031.-  A  divisão  só  pôde  ser  rescin- 
dida nos  casos,  em  que  o  podem  ser  os  con- 
tratos. 

Art.  1032.—  Provando,  porém,  qualquer  dos 
consortes  ler  sido  lesado  em  mais  da  quarta 
parte,  do  que  lhe  devia  caber,  os  outros  con- 
sortes são  obrigados  a  indemnizal-o  em  pro- 
porção do  seus  quinhões. 

Art.  1033.—  A  indemnização  de  que  trata  o 
artigo  antecedente,  será  em  dinheiro,  ou  em 
bens  da  communhão,  á  escolha  do  consorte 
obrigado  a  ella 

Ari.  1034.— Para  se  dizer  que  houve  lesão, 
se  attenderá  ao  valor  dos  bens  ao  tempo  da 
divisão. 

Art.  1035.—  Aacção  de  reclamação  por  lesão 
prescreve  no  prazo  de  um  anno,  a  contar-se 
do  acto,  que  fez  cessar  a  indivisão. 

Ari.  1036.— Si  a  divisão  se  fez  com-prete- 
rição  de  algum  consorte,  não  poderá  por  isso 
ser  rescindida,  salvo  provando -se  ma  fé  dos 
outros  consortes  ;  mas  serão  estes  obrigados  a 
compor  ao  preterido  a  sua  devida  parle  em 
bens  da  communhão,  si  fòr  isso  possível,  ou 
em  dinheiro,  conforme  elle  preferir.  Si  não 
fôr  possível  compor  em  bens  a  devida  parte 
do  consorte  preterido,  será  satisfeito  em  di- 
nheiro. 

Art.  1037.— A  omissão  de  alguma  cousa 
na  divisão,  ou  a  admissão  indevida  de 
alguém,  que  não  seja  consorte,  não  é  motivo 
para  se  desfazer  a  mesma  divisão,  e  tão  so- 
mente se  fará  subdivisão  da  cousa  omittida, 
ou  do  quinhão  da  pessoa  indevidamente  con- 
templada. 

CAPITULO  3.« 

Da  aooessêio 

Ari.  1038.— O  dono  da  cousa  principal 
adquire  a  propriedade  da  cousa  accessoría, 
que  áquella  se  incorpora  de  modo  defitivo 
e  permanente,  ou  essa  Incorporação  seja  na- 
tural, ou  por  facto  do  homem,  lenha,  ou  não 
dono  a  cousa  accessoría. 

Art.  1039.— Qual  seja  a  cousa  principal, 
qual  a  accessoría,  para  os  effèitos  da  accessão, 
será  declarado  nos  artigos  seguintes  : 

Art.  1040.— A  accessão  é  relativa  ás  cousas 
moveis  ou  immoveis.  • 

SECÇÃO  1.* 

ACCBSSAO    RELATIVA  ÁS  COUSAS  IMMOVEIS 

Art.  1041.  — As  construcções,  plantações  e 
obras  feitas  em  um  terreno,  presumem-se 
feitas   pelo  proprietário  e  á  sua  custa. 

Art.  1042.  — O  proprietário  que  fizer  em 
seu  solo  construcções  com  materíaes  alheios, 
adquirirá  estes  pagando  o  seu  valor  ;  mas  se 
o  faz  de  má  fé  pagará  perdas  e  damnos^  além 
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da ra<!ponsabílidade  criminal,  em  qoe  possa 
incorrer. 

fim  todo  o  caso,  si  os  matoriaes  poderem 
ser  tirados,  sem  prejuízo  dns  construcçòes, 
serão  elles  entregues  ao  seu  dono,  não  prefe- 
rindo este  receber  o  seu  valor. 

Art.  i043.—  A  disposição  do  artigo  antece- 
dente é  appMcavcl  ao  caso  do  proprietária,  que 
em  seu  solo  Ozer  sementeiras  ou  piantnções, 
com  sementes  ou  plantas  alheias. 

Art.  1044.— Quando  sementeiras,  plantações 
ou  construcçòes  forem  feitas  por  alguém  no 
solo  alheio,  cumpre  distinguir: 

i.o  —  Si  foram  feitas  de  boa  fé,  e  não  po- 
derem ser  tiradas  sem  prejuízo,  ficarão  per- 
tencendo ao  proprietário  do  solo,  pagando 
este  o  seu  valor  ao  tempo  da  evicção ; 

2.»  —Si  foram  feitas  de  má  fé,  o  seu  autor 
poderá  retiral-as  si  o  puder  fazer  sem  prejuízo 
do  dono  do  solo ;  do  contrario,as  perdera  sem 
direito  a  indemnização  alguma. 

Em  todo  o  caso  responderá  por  perdas  e 
damnos. 

Art.  1045.-  Para  os  eflfeitos  do  artigo 
antecedente  entende-se  de  boa  fé  o  autor 
das  sementeira^,  plantações  e  construcçòes 
no  solo  alheio,  si  ellas  foram  feitas  na  pre- 
sença do  dono  do  solo,  e  sem  impugnação 
deste. 

Art.  1046. — Pertencem  aos  donos  dos  pré- 
dios confinantes  cum  rios,  ribeiros,  ou  quaes- 
quer  correntes  de  aguas,  navegáveis,  fluctua- 
veis  ou  não,  os  accrescimos  e  aterros,  que 
nas  margens  se  vão  formando  lenta  e  succes- 
sivamente  pela  força  e  acção  das  aguas,  bem 
como  a  porção  de  terreno,  que  as  aguas, 
retirando-se  pouco  a  pouco,  deixam  desco- 
berto. 

Art.  1047.— As  disposições  do  artigo  antece- 
dente não  tôm  applícnçào  ás  alluviòes  das 
praias  do  mar,  e  aos  terrenos  abandonados  por 
suas  aguas,  as  ditas  alluviòes  e  terrenos 
pertencem  ao  património  do  listado. 

Art.  1048.—  As  ilhas,  que  nascerem  no  meio 
dos  nos  particulares,  pertencem  aos  proprie- 
tários de  uma  e  outra  margem  na  proporção 
da  testada  de  cada  um,  até  á  linha  que,  tirada 
pelo  centro  do  alveo,  o  divide  em  duas  partes 
iguaes. 

Si  a  ilha  surge  entre  essa  linha  e  uma  das 
margens,  accresce  ao  proprietário  dessa  mar- 
gem. 

Art.  1049.— Continua  a  pertencerão  pro- 
prietário a  porção  de  terreno  seu  reconhecido, 
que  se  fez  incorporar  ao  de  outrem,  levada 

Sela  violenóia  das  aguas,  conitanto  que  o  exija 
entro  em  seis  mezes.  a  contar-se  ao  dia,  em 
(jue  o  proprietário  do  outro  terreno,  a  que 
incorporou -se,  tiver  delia  tomado  posse. 

Art.  1050. —  As  ilhas,  que  se  formarem  nos 
rios  nave^^aveis  ou  fluciuaveis,  pertencem  ao 
Estado*  cotiio  bens  patrímoniaes. 

Art.  1051.— Si  a  ilhaé  formada,  em  um  rio 
qualquer,  de  um  terreno  destacado  e  reco- 
nhecido, pertencerá  ao  dono  do  terreno,  de 
que  se  destacou. 

Art.  105á.-— Continua  a  pertencer  ao  pro- 
prietário o  espaço,  fechado  em  forma  de  ilha 
pelas  aguas  de  um  rio  qualquer  que,  dívi- 
7 


díndo-se  em  deus  braços,  mais  abaixo  se  ren. 
nem. 

Art.  10!)3.— Si  um  rio  qualquer  abandona 
o  leito  antigo  e  muda  de  direcção,  aos  donos 
do  terreno  invadid )  pertence  o  alveo  abando- 
nado, a  cada  um  em  proporção  do  terreno 
seu,  que  fui  invadido  pelo  novo  curso  do  rio. 

Art.  105i. —  No  caso  do  artigo  antecedente 
o  novo  leito  do  rio  terá  a  mesma  natureza  do 
antigo. 

Art.  1055.— As  disposições  dos  artigos  an- 
tecedentes são  igualmente  npplicaveis  aos  lagos 
e  lagoas,  nos  factos  análogos,  que  ahi  possam 
occorrer. 

SECÇÃO  2.* 

DA    ACCESSAO    RELATIVA    ÁS  COUSAS  MOVEIS 

Ari.  1036.— O  direito  de  accessão,  quando 
tem  por  objecto  cousas  moveis,  pertencentes 
a  diversos  donos,  será  regulado  pelos  princi- 
pies da  equidade  natural. 

As  regras  estabelecidas  nesta  secção  ser- 
virão de  norma  ao  juiz,  para  decidir  nos 
casos  não  prevenidos,  segundo  as  circumstan- 
cias  particulares. 

Art.  1057.— Quando  se  reunirem  ou  se 
confundirem  cousas  dediíTerentes  donos,  si 
ellas  se  poderem  separar  sem  notável  dete- 
rioração, o  dono,  que  não  consentiu,  pôde 
exigir  a  separação,  quo  se  fará  á  custa  do 
autor  da  união  ou  confusão,  si  não  preferir  a 
commun!íão.  • 

Art.  1058. —  Si  nenhum  dos  do^os consentiu 
na  união  ou  confusão,  qualquer  delles  pôde 
exigir  a  separação,  sendo  as.despezas  em  pro- 
porção dos  interesses  de  cada  um. 

Ari.  1059. —  Quando,  porém,  as  cousas  uni- 
das ou  confundidas  se  não  puderem  separar 
ou  Sí'ja  só  possivcl  a  separação  com  grave 
detrimento,  terá  a  cousa  adjunta  ou  confun- 
dida o  dono  daquslla,  que  for  de  maior  valor, 
cointanto  quo  indemnize  o  dono  da  outra. 

Art.  1060.— Si  as  cousas  unidas  ou  con- 
fundidas forem  idênticas,  ou  de  igual  valor, 
e  o  conjuncto  se  puder  dividir  pelos  donos, 
far-se-ha  a  divisão,  ao  pro  rata,  conforme  a 
parle  com  que  cada  um  tiver  contribuído. 

Si  não  se  puder  fazer  a  divisão  a  cousa  ficará 
sendo commum  na  mesma  prop  rção. 

Ari.  1061.— Si  a  união  ou  confusão  tiver 
sido  feita  de  má  fé,  e  não  se  puder  fazer  a 
s  paração,  ou  só  com  grave  detrimento,  o  au- 
tor da  união  ou  confusão  será  obrigado  a  re- 
stituir o  valor  da  cousa,  que  uniu  ou  confun- 
diu, com  perdas  e  damnos,  si  o  outro  não 
preferir  ficar  como  conjuncto  indemnizando 
o  autor  pelo  valor  do  sua  cousa. 

Art.  1062.—  Si  alguém  pelo  seu  trabalho  ou 
industria,  em  boa  fé,  der  nova  forma  a  qual- 
quer cousa  movei  pertencente  a  outrem,  ea 
cousa  não  puder  ser  restituída  á  sua  antiga 
forma,  ou  não  o  puder  ser  sem  grave  de- 
trimento do  valor  creado  pela  especificação, 
cumpre  distinguir  : 

l.o  —  Si  a  cou«a  valer  mais  do  que  o  tra- 
balho do  especificador,  terá  o  dono  aescolha. 
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ou  de  ficar  com  ella,  pagando  o  trabalho  do 
especiflcador,  ou  de  cedel-a  a  este,  recebendo 
seu  valor  ; 

2.'—  Si  não  valer  mais  do  que  o  trabalho 
do  especiflcador,  ficará  esto  com  ella,  pagando 
seu  valor. 

Ari.  1063.— Si  a  cousa  fòr  especificada, 
estando  o  especificador  do  má  fé,  valha  ella 
mais,  ou  menos,  que  o  trabalho  desie,  terá 
somente  logar  a  regra  do  numero  1.**  do 
artigo  antecedente. 

Art.  1064. —  Si  parte  da  cousa  pertence  ao 
especificador,  e  parte  é  alheia,  e  houve  boa  fé 
do  especificador,  seguir- se-ha  o  disposto  no 
art.  1051,  ajuntando-se  o  valor  da  parte  da 
cousa  pertencente  ao  especificador  com  o 
valor  (le  seu  trabalho,  para  se  conhecer  si 
estes  dous  valores  sào  superiores  ou  infe- 
riores ao  da  parle  da  cousa,  pertencente  ao 
outro  dono. 

Si  houve  ma  fé  do  especificador,  regula  o 
disposto  no  artigo  antecedente,  tendo  o  espe- 
cificador direito  ao  valor  da  parte,  que  lhe 
pertence  na  cousa,  no  caso  de  preferir  o  dono 
da  outra  parle  ficar  com  a  obra  especificada. 

Art.  1065.— Cessa  a  responsabilidade  do 
autor  da  uniáo,  confusão,  ou  especificação, 
salva  a  de  perdas  e  damnos,  no  caso  de  má 
fé,  e  fará  sua  a  cousa  adjunta,  ou  esp  ciii- 
cada,  si  pagar  cousa  idêntica  ao  dono  da  cousa, 
que  uniu,  confundiu,  ou  especificou. 

CAPITULO  4.° 

r>  o   \i8\x£rvLOto 

Art.  1066.— O  usufructo  pleno  ou  completo 
é  o  direito  de  usar  da  cousa  alheia,  e  conver- 
ter em  utilidade  própria  todos  os  seus  fruclos, 
como  o  faria  o  proprietário,  sem  allerar-lhe 
a  substancia,  e  mudar-lhe  a  forma  e  des- 
tino. 

Art.  1037.— O  usufructo  é constituído  por 
lei,  por  acto  voluntário  do  proprietário,  ou 
por    prescripçào. 

Art.  1068.— A  constituição  do  usufructo 
pôde  ser  pura,  ou  a  termo,  ou  sob  quaes- 
quer  condições  ;  pode  ello  recahir  sobre  todas 
as  espécies  de  bens,  moveis  ou  immoveis. 

Art.  1069. — O  usufructo  pôde  dar- se  em 
favor  de  uma  ou  mais  pessoas,  simultânea 
ou  succe-ssivamente,  comlanio  que  existam 
ao  tempo,  em  que  se  torna  effeclivo  o  direito 
do  primeiro   usufructuario. 

SECÇÃO  1.» 

DinElTOS     K  OBRIGAÇÕES      DO     USUFRUCTUARIO    E 
DO  PROPRIETÁRIO 

Art.  1070.— As  disposições  dos  arliffos  se- 
guintes regulam  OS  direitos  e  obrigações  do 
usufructuario  e  do  proprietário,  si  outra 
cousa  não  estiver  estabelecida  por  disposição 
especial  da  lei^  ou  pelo  titulo  da  constituição 
do   usufructo. 

Art.  1071.-0  usufructuario  tem  o  dirito 
do  usar  da  cousa  usufruída  «  perceber  todos 
os  fruclos,  que  ella  produzir. 


Art.  107á.—  Os  fruclos  naturaes,  pendentes 
ao  tempo,  em  que  começa  o  usufructo,  per- 
tencem ao  usufructuario  ;  mas  é  este  obrigado 
a  pagar  as  despezns  feitas  com  a  sua  produc- 
çào,  até  o  tempo  do  começo  do   usufructo. 

Art  1073. —  Os  fruclos  naturaes,  pendentes 
ao  tempo,  em  c\[\o  acaba  o  usufructo,  perten- 
cem ao  proprietário  ;  mas  é  este  obrigado  a 
paf?ar  as  despezas  feitas  com  a  sua  producção, 
até  o  tempo  da  exlincçãodo  usufructo. 

Art.  1074. —  A  disposição  do  artigo  antece- 
dente é  applicavel  ao  caso  de  um  usufructuario 
succeder  a  outro  usufructuario 

Art.  1075.— Si  o  usufructuario  aliena  os 
fruclos  naturaes,  ainda  nàoculhidos,  nào  pôde 
o  adquirente  colhel-os  depois  de  terminado  o 
usufructo  ;  salvo  o  seu  direito  contra  o  usu- 
fructuario. 

Ari.  1076. —  Os  fruclos  civis  reputam-se 
vencidos,  dia  por  dia,  para  o  eífeilo  de  re- 
partirem-se  entro  o  proprietário  e  o  unu- 
fructuario,  em  proporção  do  lempoda  duração 
do  usufructo. 

Art.  1077.—  Si  o  usu.ructo  fòr  conslituido 
em  cousas  fungíveis,  ou  em  cousas  entregues 
com  o  destino  de  serem  alienadas  ou  consu- 
midas : 

l.»»- Si  foram  entregues  estimadas,  o  usu- 
fructuario, findo  o  usufructo,  tem  a  escolha, 
ou  de  pagara  esiimaçào,  ou  de  entregar  outras 
cousas  da  mesma  espécie,  qualidade  e  quan- 
tidade ; 

2.<»  —  Si  não  foram  estimadas,  entregará  ou- 
tras da  mesma  espécie,  qualidade  e  quanti- 
dade, ou  seu  valor  ao  tempo  da  extincção  do 
usufructo. 

Art  1078.  —  Consistindo  o  usufructo  na  per- 
cepção de  fruclos,  que  só  podem  ser  colhidos 
em  períodos  determinados,  começado  ou  ces- 
sado o  usufructo,  os  fructos  do  periodo  nâo 
vencido  partem-se  em  proporção  do  tempo 
entre  o  proprietário  e  a  usufrucluario. 

Art.  1079.— Si  o  usufructo  consistir  em 
dividas  activas,  responderá  o  usufructuario, 
findo  o  usufructo,  pelas  quantias  recebidas  e 
pela  importância  daquellas,  que,  por  sua  falta, 
se  perderam  ou  se  acham   prescriptas. 

Art.  1080.— O  usufructo,  que  consistir  na 
percepção    de    foros,   rendas,     pensões,    ou 

?|uaesquer  prestações  periódicas,  dá  ao  usu- 
rucluario  direito  ao  que  se  vencer  durante 
o  usufructo,  dia  por  dia.  Findo  o  usufructo 
só  tem  elle  de  restituir  o  que -houver  recebido 
por  antecipação. 

Art.  1081.— Si  o  usufructo  consistir  em 
cousas  suscepliveis  de  se  deteriorarem  pelo 
uso  ordinário  e  normal,  que  delias  se  faça, 
devem  ser  restituídas  no  fim  do  usufructo 
no  estado  em  que  se  acharem .  Si  por  falta  do 
usufructuario,  ellas  se  perderem  ou  se  de- 
teriorarem, ou  em  razão  de  lerem  sido  em- 
pregadas em  uso  diverso  daquelle,  que  lhes 
era  próprio,  responderá  o  usufrucluario  pela 
perda  ou  pelas  deteriorações. 

Paragrapho  único. —  A  indemnização  neste 

caso  é   regulada    pelo  valor,  que  leriam   as 

cousas  no  tempo,  em  que  cessou  o  usufructo. 

Art.  1082.— Nào  pôde  o  usufructuario  cortar 

ou  deslruir  as  arvores  úteis  do  prédio,   salvo 
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si  forem  destinadas  a  serem  cortadas  ou  des- 
truídas, ou  si  fòr  necessário  para  a  conser- 
vação do  prédio. 

Ari.  1083.  —O  usufrucluario  deve  sub- 
stituir pur  outras  as  arvores  uleis  do  prédio, 
que  perecerem. 

Art.  1084.— O  usufructaarro  é  obrigado  a 
respeitara  substancia  e  fórnxi  da  cousa  usu- 
fruida,  c  a  usar  delia  conforme  o  destino 
dado  peio  instituidor  do  usufructo  ;  o  obri- 
gado a  velar  pela  sua  guarda  e  conservação, 
como  o  faria  um  proprietário  diligente  e  cui- 
dadoso, na  guarda  e  conservação  de  suas 
próprias  cousas. 

Art.  1085.— O  usufrucluario  pôde  gozar 
pessofiimente  da  cousa,  empreslal-a,  alugal-a, 
arrendal-a  o  até  alienar  por  qualquer  forma  o 
usufructo ;  mas  não  cessará  sua  responsa- 
bilidade para  com  o  proprietário,  e  os  con- 
Iraios,  que  fizer,  não  produzirão  effeito  senão 
eniquanto  durar  o  usufructo. 

Ari.  1086. —  O  usofruclo  comprehende  lodos 
os  accessorios,  as  servidões  activas  e  todos  os 
direitos  inherentes  á  cousa  usufruída,  e  de 
que  o  proprietário  poderia  gozar. 

Art.  1087.— O  usufrucluario  tom  direito  a 
lodosos  productos  mineraes  do  terreno  usu- 
fruído ;  pôde  abrir  novas  minas  e  aproveitar- 
se  das  já  abertas,  nos  mesmos  casos,  em  que  o 
pôde  fazer  o  proprietário. 

Art.  1088.—  Não  pertence  ao  usufrucluario 
otbesouro  achado  durante  o  usufructo,  salvo 
o  direito,  que  lhe  possa  compelir  como 
inventor. 

Art.  1089.—  O  usufrucluario  pôde  fazer  na 
cousa  usufruída  as  bemfeitorias  uleís  e  de 
recreio,que  bem  lhe  parecerem,  comtanlo  que 
não  altero  a  substancia  da  cousa,  ou  mude  a 
sua  forma  ou  destino,  mas,  findo  o  usufructo, 
não  terá  direito  do  exigir  indemnização  al- 
guma, salva  a   disposição  do  art. 561. 

Ari.  1090.— .Não  constando  do  titulo  con- 
stitutivo do  usufructo  especificadamente  os 
bens  e  ^eu  estado,  é  o  usufrucluario  obrigado 
a  fazer  invenlario  dos  mesmos. 

Art.  1091 . — As  custas  do  inventario  são  por 
conta  do  usufrucluario,  e  a  sua  falta  faz  pre- 
sumir, que  os  bens  foram  recebidos  em  bom 
estado. 

Ari.  1092.—  Havendo  interessados  menores, 
inlerdictos,  ou  ausentes,  o  inventario  devo  ser 
judicial. 

Art.  1093.— O  usufrucluario  ó  só  obrigado 
a  dar  caução  quando  lhe  seja  exiííida: 

1.** —  Pela  restituição  da  cousa  ou  do  seu 
valor,  no  caso  do  art.  1077 ; 

2.**  — Pela  indemnização  por  deterioração,  a 
que  possa  ser  responsável. 

Paragrapho  unico.— A  responsabilidade  da 
caução,  no  caso  do  numero  á.Mo  artigo,  não 
pôde  ser  exigida  além  da  metade  do  valor  da 
cousa. 

Art.  109i.—  O  usufrucluario  não  é  obrigado 
á  caução  de  que  trata  o  artigo  antecedente: 

l.**  —  Nos  casos  expressamente  declarados 
na  lei; 

2.°  —  No  usufructo,  que  se  reserva  o  doa- 
dor, da  cousa  doada; 

3.°  —  Si  o  usufrucluario  é  dispensado  de  dar 


caução  pelo  acto  constitutivo  do  usufructo, 
salvo  os  direitos  de  terceiros. 

An.  1095.—  Nos  casos,  em  que  o  usufru- 
cluario ó  obrigado  a  dar  caução,  pôde  esta  ser 
exigida  pelo  proprietário,  em  todo  o  tempo. 

Art.  i096.— Sio  usufrucluario  não  puder, 
ou  não  quizer  dar  a  caução  exigida,  poderá  o 
proprietário  requerer,  que  a  cousa  seja  deixada 
a  administração  de  terceiro,  ou  dello  mesmo 
proprietário,  offereeendo  caução. 

Ari.  1097.— Nos  casos  do  artigo  antece- 
dente, os  fructos  pertencerão  ao  usufru- 
cluario, deduzidas  as  despezas  da  adminis- 
tração.    • 

Art.  1098.— O  usufrucluario  é  obrigado  a 
consentir  ao  proprietário  quaesquer  obras  ou 
melhoramentos,  do  que  seja  susceptível  a 
cousa  usufruída,  comtanlo  que  desses  factos 
não  resulte  prejuízo  ao  usufrucluario. 

Ari.  1099.— No  caso  de  augmentar,  com 
laes  obras  ou  melhoramentos,  o  rendimonlo 
li(juido  da  cousa  usufruída,  o  augmento  per- 
tencerá ao  proprietário. 

Art.  1100.— O  usufrucluario  é  obrigado  a 
fazer,  por  sua  conta,  as  reparações  necessárias 
o  indispensáveis  para  a  conservação  da  cousa 
usufruída,  em  estado  a  prestar-se  ao  usu- 
fructo. 

Si  as  não  fizer,  o  d'ahi  resultar  a  necessi- 
dade de  reparações  extraordinárias,  o  usufru- 
cluario será  obrigado  a  estas,  sem  indemni- 
zação alguma. 

Art.  1101.— São  reparações  ordinárias 
aquellas,  que,  no  anno  em  que  foram  neces- 
sárias, não  excederam  6  %  do  valor  da  cousa 
usufruída. 

Para  se  conhecer  si  as  reparações  foram 
feitas  dentro  de  um  anno,  se  contarão  os  annos 
a  começar  do  dia  era  que  o  usufructo  se 
tornou  eíTeclivo. 

Art.  1102.— Ainda  que  o  usufrucluario 
renuncie  o  usufructo,  não  se  exime  da  obri- 
gação de  fazer  as  reparações  ordinárias,  de 
que  precisar  a  cousa  usufruída,  ao  tempo  da 
renuncia. 

Art.  1103.-  Terminado  o  usufructo,  deve 
a  cousa  ser  entregue  com  todas  as  reparações 
ordinárias,  de  que  precisar. 

Art.  1104. —  Nem  o  proprietário  nem  o 
usufrucluario  são  obrigados  a  fazer  reparações 
extraordinárias,  ou  as  reconstrucções  de  edi- 
ficios,  que  cahiram,  ou  de  tetustos  ou  por  caso 
fortuito. 

Art.  110o.— Mas,  tanto  o  proprietário,  como 
o  usufrucluario,  podem  fazer  essas  reparações 
ou  reconstrucções,  sendo  ollas  do  utilidade, 
guardando  a  antiga  forma  e  destino  da  cousa, 
sem  amplial-a  ou  díminuil-a. 

§  1." -^  Si,  lanlo  o  usufrucluario,  como  o 
proprietário  as  quizerem  fazer,  terá  a  prefe- 
rencia o  usufrucluario. 

§  2.0  — Si  as  faz  o  usufrucluario,  pode  exi- 
gir do  proprietário,  findo  o  usufructo,  o  valor, 
que  ellas  então  tiverem. 

§  3.0  —  Si  as  faz  o  proprietário,  tem  o  usu- 
frucluario o  usufructo  delias,  pagando  semes- 
tralmente ao  proprietário  os  juros  de  sua  im- 
portância . 

Ari.  1106.— Os  tributos  e  quaesquer  cn- 
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bargos  impostos  sobre  a  coasa  usufruida,  ou 
sobro  os  seus  fruclos,  recahirào  sobre  o  usu- 
frucluario,  emquanlodurar  o  usufruclo,  sem 
poder  os  haver  do  proprietário. 

Paragrapho  único. —  Si  os  pagar  o  proprie- 
tário, tem  direito  de  exigir  do  usufructuario 
o  que  pagou,  e  os  jaros. 

Art.  1107.— O  usufrucluario  universal  da 
herança,  ou  de  uma  quola  parte  da  herança, 
é  obriírado  ao  pagamento  total,  ou  em  pro- 
porção de  sua  quota,  do  legado  de  alimentos, 
ou  de  qualquer  pensão,  a  que  esteja  sujeita  a 
herança. 

Findo  o  usufructo  passará  a  olfrigação  ao 
proprietário. 

Paragrapho  único.—  Si  os  sobreditos  ali- 
mentos ou  pensões  forem  estabelecidos  sobro 
certa  ou  certas  cousas  deixadas  em  usufructo, 
serão  pagas  pelo  usufructuario  da  cousa  ou 
das  cousas  deixadas  em  usufructo. 

Art.  1108.  —  O  usufructuario  recebe  a  cousa 
no  estado,  em  que  se  achar  ao  tempo,  em  que 
começar  o  usufructo,  com  todos  os  seus  en- 
cargos públicos  e  particulares. 

Art.  1109.— Nem  o  usufructuario  de  uma 
cousa  anteriormente  hypothecada  ou  sujeita  a 
qualquer  divida,  nem  o  proprietário,  é  obri- 
gado a  pagar  ao  credor.  Qualquer  delles,  que 
pagar,  fica  subrogado  nos  direitos  d(»  credor. 
Si  a  cousa  for  alienada  para  solução  da  divida, 
terão  elles  direito  regressivo  cuntra  o  de- 
vedor. 

Ari.  1110.— Consistindo  o  usufructo  na 
totalidade,  ou  em  alguma  quota  parte  da  he- 
rança, tanto  o  usufructuario,  como  o  proprie- 
tário, poderão  exigir  em  todo  o  tempo,  que  dos 
bens  usufruídos  se  vendam  os  que  forem 
necessários  para  pagamento  das  dividas  pas- 
sivas da  herança,  a  que  forem  obrigados. 

Art.  1111.— A  disposição  do  artigo  antece- 
dente procede,  ainda  quando  já  se  tenha  veri- 
ficado algum  dos  casos  do  artigo  seguinte. 

Art.  1 112.—  Si  o  usufructuario  e  o  proprie- 
tário combinarem,  em  que  algum  delles 
adiante  as  sommas  necessárias  para  paga- 
mento das  dividas,  de  que  trata  o  art.   1110  : 

1.0 —Si  as  sommas  forem  adiantadas  pelo 
usufructuario,  ficará  este  com  o  direito  de 
havel-as  do  proprietário,  findo  o  usufructo, 
sem  juros; 

2.«  —  Si  forem  adiantadas  pelo  proprietário, 
lerá  este  o  direito  de  haver  do  usufructuario 
somente  os  juros  correspondentes. 

Art.  1113.— Os  juros  das  dividas  passivas 
da  herança,  emquanto  não  forem  pagas,  cor- 
rerão por  conta  do  usufructuario  da  mesma, 
e  correrão  em  seu  favor  os  juros  das  dividas 
activas. 

Art.  1114.— Quando  o  usufructo  é  consti- 
tuído por  titulo  gratuito,  havendo  litigio 
sobre  os  direitos  do  proprietário  ou  do  usu- 
fructuario, as  despezas  serão  por  conta  do 
interessado. 

Si  o  litigio  versar  sobre  os  direitos  de 
ambos,  sendo  elles  vencedores,  as  despezas 
serào  consideradas  como  dívida,  e  terão  ap« 
plícação  as  disposições  dos  arts.  1110,  1111 
e  ill2;  sendo  vencidos,  caberá  a  cada  um  a 
metade  das  despezas. 


Art.  4115.— Quando  o  usufructo  é  consti- 
tuído por  titulo  oneroso,  no  caso  do  artigo 
antecedente,  observar- se- ha  o  que  se  acha 
estabelecido  a  respeito  da  evicção. 

Art.  Ill 6.—  Quando  o  usufructo  consistir 
em  animaes  destinados  á  criação,  ou  n'um 
rebanho,  ou  n'uma  universalidade  de  animaes, 
o  usufructuario,  findo  o  usufructo,  entregará 
ao  proprietário  numero  igual  ao  que  recebeu, 
e  no  mesmo  estado. 

Art.  1117.-0  usufructuario,  no  caso  do 
artigo  antecedente,  só  poderá  aproveiíar-se 
das  crias  dos  animaes,  estando  completo  o 
numero  dos  que  recebeu. 

Art.  1118.—  Si  por  epidemia  ou  caso  for- 
tuito, durante  o  anno  corrente,  estando  com- 
pleto o  numero  dos  animaes  recebidos^ 
perecer  mais  da  terça  parte  delles,  podara 
o  usufructuario  desistir  do  usufruclo,  entre- 
gando os  animaes  restantes  e  os  despojos  dos 
que  pereceram,  ou  o  seu  valor,  si  destes  se 
houver  aproveitado. 

Art.  1119.— Se  presume  que  a  cousa  é  dada 
em  usufructo  para  conservar  o  destino,  que 
linha    anleriormente. 

Art.  1120.—  Si  o  usufruclo  é  constituído 
sobre  capitães  a  juro,  ou  sobre  quaesquer 
outros  interesses,  como  fundos  públicos, 
acções  de  companhias,  ou  de  semelhante 
natureza,  nem  o  proprietário,  nem  o  usufru- 
ctuario pôde  levantai -os  e  dar-llies  difl'erente 
destino,  sem  mutuo  accôrdo. 

Ari.  1121.—  Pode,  porém,  o  consentimenlo 
do  proprietário,  ou  o  do  usufructuario  sor 
supprido  pelo  juiz,  para  levantarem -se  os 
capitães  : 

l.«  —  Si  o  exiííir  o  pagamento  de  dividas,  a 
que  estejam  sujeitos  os  bens  usufruídos ; 

2. o  —  Si  estiverem  em  risco  de  perderem-se. 

Art.  1122.— No  caso  domumero  2. «do  artigo 
antecedente,  recebidos  os  capitães,  o  novo 
destino  deve  ser  dado  a  aprazimenlo  do  pro- 
prietário e  do  usufrucluario,  prevalecendo  no 
caso  de  divergência  ovolo  do  proprietário,  si 
esle  der  caução ;  si  nào  a  der,  devolve-se  o 
mesmo  direito  ao  usufrucluario,  dando  este 
caução  especial. 

Si  nenhum  der  caução  decidirá  o  juiz. 

SECÇÃO  2.* 

EXTINCÇÃO  DO     USUFRUCTO 

Art.  1123.— Exlingue-se  o  usufruclo: 

1."  —  Pela  morte  do  usufructuario,  ainda  que 
fosse  instituido  até  certo  tempo,  salva  a  dis- 
posição do  art.  1009 ; 

2.'»  —  Pelo  preenchimento  do  termo  fixado 
por  lei,  convenção  das  partes,  ou  vontade  do 
instituidor  ; 

3."  —  Pelo  implemento  da  condição  re- 
solutiva  ; 

4.0  —  Pela  resolução  do  direito  do  instituidor 
do  usufruclo ; 

5.0  ^  Adquirindo  o  usufructuario  a  pro- 
priedade ; 

6.*»  —  Pela  renuncia  do  usufructo; 

7.0  —  Pela  perda  total  da  cousa  usufruída ; 

8.0— Pela  prescrlpçào. 
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Art.  4124.-  O  usufruclo,  concedido  a  a]p:aem 
alécerla  idade  de  lorceira  pessoa,  extinguo-se 
pela  morie  dessa  pes.soa  antes  da  idade  desi- 
gnada . 

Art.  1123.  — O  usufructo,   ccmcedido  até  á 
maioridade  de  certa  pessoa,   não  se  extingue 
,pelo  facto  desta  emancipar- se. 

Art.  lláô.  — O  usufructo  constituído  em 
proveito  de  varias  pessoas  vivas,  ao  tempo  de 
sua  instituição,  só  se  extingue  pela  morte  da 
ultima,  qae  sobreviver. 

Art.  Ilá7.—  A  morte  do  proprietário  não 
extingue  o  usufructo;  os  direitos  e  obrigações 
daqueile  passam  a  seus  herdeiros. 

Art.  1128  — Ainda  que  liaja  um  termo  para 
a  exlincçèo  do  usufructo,  acabará  este,  si 
der-se  aif?um.i  outra  causa  de  extincção. 

Ari.  1129.— O  usufructo  nào  se  extingue, 
ainda  que  o  usufructuario  faça  mau  uso  da 
cousa  usufruída ;  mas  si  o  mau  uso  se  tornar 
consideravelmente  prejudicial  ao  proprietário, 
poderá  este  requerer  as  providencias  do 
art.  1096. 

Paragrapho  único.—  Em  todo  o  caso  tem  o 
proprietário  direito  a  ser  indemnizado  por 
peruas  e  dam  nos. 

Art.  1130.—  O  usufructo,  que  fôr  consti- 
tuído em  favor  de  uma  pessoa  jurídica,  por 
mais  de  trinta  annos,  se  extinguirá  lindo  este 
termo,  salvo  o  direito  de  prorogaçào. 

Paragrapho  único. —  Si  antes  de  findar-seo 
prazo,  acabar  a  pessoa  jurídica,  Gca  extincto 
o  usufructo. 

Art.  1131.  — O  proprietário  pôde  alienar  a 
cousa  usufruída,  salvo  o  direito  do  usufru- 
ctuario. • 

Art.  1132.— Tanto  o  proprietário,  c^mo  o 
usufructuario,  tôm  o  dírôito  de  segurar  a 
cousa  usufruída. 

Nemhum,  porém,  sem  o  consentimento  do 
outro,  poderá  concorrer  rom  mais  de  metade 
do  preço  do  seguro,  si  ambos  quizerem  se- 
gurar a  cousa. 

Paragrapho  único. —  Nào  constando,  por 
conta  de  quem  se  fez  o  seguro,  entende  se 
que  o  usuiructuario  e  o  proprietário  concor- 
reram em  partes  iguaes. 

Art.  1133.—  Si  só  o  usufructuario,  ou  só 
o  proprietário,  tiver  segurado  a  cousa  usu- 
fruída, em  todo  o  tempo,  emquanto  não  lindar 
o  prazo  do  seguro,  nào  pôde  o  que  só  segu- 
rou a  cousa,  impedir  que  o  outro  também 
concorra  para  o  se^ruro,  pagando  lhe  este 
até  a  metade  das  despezas  do  seguro,  e  os 
juros  correspondente. 

Art.  1134.—  O  proprietário,  ou  o  usufru- 
ctuario, que  á  sua  custa  somente  houver  se- 
gurado a  cousa  usufruída,  haverá  por  intei- 
ro no  caso  de  sinistro  o  preço  do  seguro. 

Art.  1135.— Si  a  cousa  fòr  segurada  á  custa 
de  ambos,  cada  um  receberá  do  preço  do 
seguro,  em  caso  de  sinistro,  uma  parte  pro- 
porcionai á  quota,  com  que  tiver  oontribuido 
para  o  seguro. 

Art.  1136.— Tendo  o  usufructuario  contri- 
buído com  a  metade»  ou  mais  de  metade,  das 
despegas  do  seguro,  no  caso  de  sinistro,  po- 


derá exigir  que  o  usufruto  continue  sobre  o 
preço  do  seíruro. 

Alt.  1137. — No  casi»  do  «5esrur;idor,  con- 
forme tiver  siilo  o  sinistro,  ou  clausulas 
do  seguro,  preferir  reconstruir,  ou  reparar  a 
cousa  usufruída,  continuará  sobre  ella  o  usu- 
fructo ;  s  despezas  de  reeonslrucçào  ou  repa- 
ração se  reputarão  desp^-zas  extraordinárias, 
como  feitas  pelo  usufructuario  e  proprietário 
em  proporção  da  quota,  com  que  tiverem 
contribuído  para  o  seguro,  e  serão  a ppl içáveis 
ao  caso  as  disposições  do  art.  1105. 

Paragrapho  único. —  Si  só  o  proprietário 
tiver  concorrido  para  o  seixuro,  sendo  a 
cousa  recoistruida  pelo  segurador,  cessa  o 
usufructo. 

Ari.  1138.—  Perdendo-se,  só  em  porte,  a 
cousa  usufruída,  o  usufructo  con linda  na 
parle  restante. 

Art.  1139.-0  usufructo,  constituído  cm 
algum  editicio  que  seja  o  objecto  principal 
delle,  si  este  se  de^^truir,  por  qualquer  acci- 
denie,  ou  por  vetusto,  nao  continuará  no 
solo,  nem  nos  materiaes,  e  nem  no  ediíicio 
depois  de  reconstruído. 

Art.  1140.—  Si  o  usufructo  fôr  constituído 
em  alguma  propriedade,  que  seja  objecto 
principal  delle  e  acccssorio  o  edifício,  des- 
iruindo-se  este,  continuará  o  usufructo  no 
solo  e  nos  materiaes. 

Aal.  1141.- Si  a  cousa  u^^ufruida  fòr  'ex- 
propriada por  utilidade  publica,  no  todo  ou 
em  parte,  a  importância  da  indemnização  será 
applicada  na  forma  do  art.  1122. 

Art.  1142.—  Extincto  o  usufructo,  passa 
a  cou^a  ao  proprietário,  salvo  o  direito  de 
retenção  nos  termos  do  art.  468. 

CAPITULO  5.^ 

X>o  U.SO   e    liabltag&O 

Art.  1143. —  Os  direitos  do  uso  e  da  habi- 
tação são   limitação  do  direito  do  usufructo. 

Art.  1144.— Os  direitos  do  usuário  e  do 
morador  serão  os  que  constarem  do  titulo 
constitutivo  do  uso  e  da  habitnção,  e,  na  falta 
ou  deíiciencla  do  titulo,  serão  ret^ulados,  pelo 
que  se  acha  estabelecido  a  respeito  do  usu- 
fructo. 

CAPITULO  6.0 

Da   servid.&o 

Art.  1145.—  Servidão  é  o  encargo,  imposto 
sobre  um  prédio  para  uso  *í  utilidade  do  outro 
prédio  perienci^nte  a  differente  dono.  O  pré- 
dio suieiío  á  servidão  diz-s^  serviente,  e  o 
que  delia  se  utiliza,   diz-se  dominante. 

Art.  1146.—  A  servidão  deveser  de  utíli- 
dad<'  ao  prédio  dominante,  e  sua  extensão  se 
determina  pela   necessidade  deste. 

Art.  1147.—  A  servidão  é  inseparável  do 
prédio,  a  que  a';tiva  ou  passivamente  per- 
tence. 
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Art.  ii48.—  Em  consequência  da  disposiçfío 
do  artigo  antecedente  : 

i.<>  —  A  servidão  passiva  ou  activa  nao  pôde 
ser  alienada  sem  o  immovel,  a  que  pertence ; 

2.» — Aquelle,  a  quem  passou  o  prediz, 
entende-se  teNo  adquirido  com  todas  as  suas 
servidões  activas  e  passivas^  sem  necessidade 
de  expressa   declaração  ; 

3.®  —  No  caso  de  dividir-se  o  prédio  ser- 
vienle,  e  a  servidão  ser  exercida  somente  em 
uma  parte  do  prédio,  si  houver  alienação 
desta  parte,  as  outras  partes  flcarào  livres. 

Art.  1149.—  As  servidões  são  indivisíveis. 

Art.  1150.— Em  consequência  da  disposi- 
ção do  artigo  antecedente: 

l.<>— Si  o  prédio  servienle  fòr  dividido 
entre  vários  consortes,  cada  porção  do  prédio 
flcará  sujeita  á  servidão,  que  tíuba  antes,  sem 
alteração; 

2.»— Si  o  prédio  dominante  fòr  dividido 
entre  vai  ios  consortes,  cada  um  destes  usará 
da  servidão,  como  si  fosse  único  proprietá- 
rio, sem,  porém,  alterar-se  o  ónus  da  ser- 
vidão. 

Ari.  1151.^  As  servidões  são  continuas  ou 
descontinuas. 

Ari.  1152.—  Servidões  continuas  são  aquel- 
las,  cujo  uso  é,  ou  pôde  ser,  incessante  inde- 
pendente de  facto  do  homem,  embora  para 
começar  dependa  de  facto  do  homem,  e  es- 
teja sujeita  a  interrupção  por  qualquer  impe- 
dimento, ou  por  lei  da  natureza. 

Ari.  H 53.— Servidões  descontinuas  são  as 
que  dependem,  pára  seu  exercício,  de  facto 
do  homem. 

Art.  1154.-  As  servidões  continuas  e  des- 
continuas são  apparentes  ou  não  appareules. 

Art.  1155.—  Apparentes  são  as  servidões, 
que  se  exercem  por  obras  ou  sígnaes  exte- 
riores ; 

Não  apparentes  são  as  servidões,  que  não 
apresentam  indicio  algum  visível. 

Art.  1156.—  Na  tran.smissão  entre  vivos, 
por  titulo  oneroso,  de  um  prédio  coni  todas 
as  suas  .«servidões,  não  se  comprehendem  as 
.<^rvidõps  passivas  não  apparenies,  si  destas 
não  se  fízer  especial  menção. 

Paragrapho  único.— O  adquirente  do  pré- 
dio com  taes  servidões  não  declaradas  it»m 
direito  a  indemnização  si  não  preferir  re- 
scindir o  contrato. 

Art.  1157.—  Na  alienação  entre  vivos,  por 
titulo  oneroso,  de  um  prédio,  com  tod;is  ns 
suas  servidões,  compreliendem  se  as  servidões 
agparentes,  activas  e  passivas,  e  as  activas 
nao  ajpparentes,  ainda  que  delias  não  se  faça 
especial  declaração. 

Paragrapho  único.—  Si  a  transmissão  fòr 
a  titulo  gratuito,  entre  vivos  ou  por  testa • 
mento,  comprehende  todas  as  servidões  activas 
e  passivas. 

Art.  1158.—  As  servidões  resultam  r 

1.^— Da  lei; 

2.0  «. De  facto  do  homem. 


SECÇÃO  1.» 

DA    SERVIDÃO    LEGAL 

Art.  1159.— Os  prédios  inferiores  estão  su- 
jeitos a  receber  as  aguas,  que  correra  natural- 
mente e  sem  obra  do  homem,  do3  prédios  su-' 
periores,  assim  como  as  terros  e  entulhos,  que 
ellas  arrastam  em  sua  corrente. 

Nem  o  dono  do  prédio  inferior  pôde  fazer 
obras,  que  estorvem  esta  servidão  e  a  forma 
delia,  nem  o  dono  do  prédio  >uperior  pode 
fazer  obras,  que  a  tornem  mais  onerosa. 

Art.  1160.— Em  consequência  das  dispo- 
sições do  artigo  antecedente: 

1.0  —As  aguas,  que  correm  naturalmente 
para  o  prédio  de  um  dono.  não  podem  ser 
encaminhadas  para  o  prédio  de  outro  dono, 
sem  o  consentimento  deste  ; 

2.0  — Não  póile  o  curso  natural  das  .aguas 
ser  desviado  em  prejuízo  do  prédio  inferior; 

3.0 — O  prédio  inferior  não  ostá  sujeito  a 
receber  as  aguas,  que  nascem  do  fonte  aberta 
por  obra  do  homem  ; 

4.*'  —  Uma  vez  desviadas  ns  aguas  do  prédio, 
de  modo  deíinitivo,  naloralmenlo  ou  por  olira 
do  homem,  não  podem  ellas  de  novo  ser  re- 
conduzidas ao  seu  curso  primitivo,  sem  o 
consentimento  do  dono  do  prédio  inferior, 
por  ondeantes   passavam. 

Art.  116i.— O  dono  do  prédio,  onde 
existam  obras  defensivas,  quem  quer  que  as 
tenha  feito,  para  conter  os  aguas  ou  dar- lhes 
um  curso  artiíicini,  quando  taes  obras  se  des- 
truam, ou  se  deteriqi'em,  é  obrigado  a  recon- 
struil-as  e  afazer  os  reparos  precisos,  ou  a 
consentir  que  façam  as  rcconstrucções  e  re- 
paros os  donos  dos  prédios,  que  por  falta  de 
taes  obras,  se  sintam  prejudicados,  ou  se 
achem  expostos  a  damno  imminente. 

Art.  116á.~  Procede  a  disposição  do  artigo 
antecedente  no  caso,  em  que  seja  necessário 
construir  novas  represas,  ou  fazer  obras  para 
impedir  a  variação  natural  do  curso  das  aguas, 
nao  sendo  isso  prejudicial  ao  dono  do  prédio 
superior. 

Art.  1163.— O  que  fica  disposto  no  artigo 
antecedente  6  applicavel  ao  raso>  em  que  se 
torne  necessário  despejar  algum  prédio  de  ina- 
tcriaes,  cuja  occuniulaçào  ou  queda  estorve  o 
curso  natural  das  aguas*,  em  prejuízo  do  outro 
prédio. 

Art.  1164. —  Todos  os  proprietários,  que 
participarem  dos  beneficies  provenientes  das 
obras  mencionadas  nos  artigos  antecedentes, 
contribuirão  para  as  despezas  delias,  em  pro- 
porção do  intere^se   década   um. 

Art.  H65. —  O  dono  de  quaesquer  aguas, 
que  nasçam  ou  corram  no  seu  prédio,  poderá 
dispor  livremente  de  seu  uso,  e  desvial-as, 
jcomoquizer,  ainda  que,  pela  desviaçào,  privo 
ao  dono  do  prédio  inferior  do  commodo,  que 
delias  lho  resultava,  salvo  o  direito,  que  o 
dono  do  prédio  inferior  lenha  adquirido  ao 
uso  das  mesmas  aguas,  por  justo  titulo  ou  por 
prescripção. 

Art.  1166.— O  prazo  da  prescripção,  do  que 
trata  o  artigo  anlocedonte,  conlar-sc-ha  do 
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dia  cm  que  o  proprietário  do  prédio  inferior 
ípz  e  terminou  no  prédio  superior,  ou  no  sou, 
obras  apparentcs  e  permanentes  destinados  a 
facilitar  o  declivo  e  curso  das  aguas  paia  o 
sou  uso. 

Art.  1167.  — Si  a  corrente  tiver  sua  origem 
fora  do  prédio  superior,  servirão  também 
para  a  prescripção  quacsquer  obras,  apparen- 
les  e  permanenies,  que  o  dono  do  prédio 
inferior  tenha  feito  para  o  curso  das  aguas, 
antes   de  sua  entrada  no  prédio  superior. 

Art.  1168.— O  proprietário  de  uma  nas- 
cente não  pude  mudar  o  seu  curso  co^stumado, 
si  delia  si  abastecem  os  habitantes  de  qualquer 
logar. 

Art.  1169. —  No  caso  do  artigo  antecedente, 
precisando  o  proprietário  mudar  o  curso  das 
aguas,  será  indemnizado,  não  se  tendo  verifí- 
cado  a  prescripção  nos  lermos  dos  arts. 
1166  e  1167. 

Art.  1170.— O  dono  de  um  prédio  atraves- 
sado por  qualquer  agua  corrente,  não  nave- 
gável nem  fluctuavel,  tem  o  direito  de  usar 
delia,  em  proveito  do  mesmo  prdio,  e  alte- 
rar-lho  on  nmd»r-lhe  o  kito  ou  alveo,  com- 
tanto  que  do  refluxo  das  aguas  não  resulte 
prejuízo  ao  prédio  de  onlro  dono,  e  que  nào 
se  altere  o  ponto  de  sabida  das  aguas  remanes- 
centes, si  fôr  isso  prejudicial  aos  prédios 
inferiores. 

Ari.  1171.— Quando  as  correntes  passarem 
entre  dous  ou  mais  prédios,  o  uso  das  aguas 
será  regulado  pelo  modo  seguinte: 

§  l.<»  —  Si  a  agua  é  sobeja,  cada  uni  dos 
donos  dos  prédios  adjacentes  á  corrente,  de  um 
c  outro  lado,  poderá  usar  da  porção  delia, 
que  lhe  convier ; 

§  2.°  —Si  a  agua  não  é  sobeja,  cada  um 
dos  donos  dos  prédios  adjacentes  só  tem 
direito  á  metade  da  agua  da  corrente,  que 
banha  seu  prédio,  e  nesta  extensão  poderá 
derivar  a  agua,  que  lhe  pertence,  para  dentro 
do  seu  prédio,  o  usar  delia,  como  lhe  convier, 
nos  termos  do  artigo  antecedente. 

Art.  1172.—  Os  direitos,  de  que  tratam  os 
dous  artigos  antecedentes,  estão  sujeitos  á 
prescripção,  segundo  as  regras  geraes  desta. 

Art.  1173.— Si,  pela  posição  do  terreno, 
não  fòr  possível  ao  dono  de  um  prédio 
marginal  ulilizar-se  da  parte,  que  lhe  cabe, 
na  corrente,  que  o  banha,  pôde  o  dono  do 
prédio  marginal  do  outro  lado  tirar  toda  a 
agua  de  que  precisar,  além  da  parte,  que  lhe 
pertence. 

Art.  1174.—  O  consorte  de  agua  commum, 
pôde  utilizar-se  de  porção  maior  do  que  a 
que  lhe  pertence,  sem  prejuízo  do  outro  con- 
sorte, e  emquanto  este  nào  precisar  da  parte, 
que  lhe  pertence. 

*  Ari.  1175.— O  proprietário  do  prédio  mar- 
ginal de  qualquer  corrente,  sendo  indem- 
nizado, é  obrigado  a  dar  transito  a  seus  vizi- 
nhos, que,  por  outra  forma,  sem  grande 
incommodo  ou  difQculiade,  não  podem  obter, 
senão  na  dita  corrente,  a  agua  necessária 
para  seus  usos  domésticos. 

Art.  1176.- Cessa  a  servidão,  de  que  trata 
o  artigo  antecedente,  logo  que  cessa  o  motivo 


de  sua  constituição,  qualquer  que  lenha  sido 
o  tempo  de  sua  duração. 

Art.  1177.— Podem  sor occupadas  as  aguas, 
que  nascem  nas  terras  publicas,  salvos,  porém, 
(IS  direitos  do  uso  publico,  emquanto  ellas 
não  entram  no  prédio  do   occupante. 

Paragrapho  único.— Esses  direitos  do  uso 
publico  nunca  prescrevem,  e  passando  o 
terreno  publico  ao  domínio  particular,  as 
aguas  fjcam  pertencendo  ao  adquirente,  sem 
prejuízo  do  direito  do  occupante. 

Art.  1178.  —  Os  consortes  de  quaesquer 
aguas  communs  não  podem  alterar  ou  cor- 
romper as  que  não  consomem,  de  forma  que 
as  tornem  insalubres,  inúteis  ou  prejudicíaes 
aos  outros  consortes. 

Art.  1179.— Os  donos  dos  prédios,  alra- 
ve<sados  ou  banhados  por  quaesquer  aguas 
correntes,  são  obrigados  a  abster  se  de  fartos, 
que  embaracem  o  livre  curso  das  ditas  aguas, 
e  a  remover,  ou  consentir  que  gejam  removi- 
dos, os  obstáculos  a  esse  livre  curso,  quando 
tiverem  origem  nos  seus  prédios,  de  forma 
que  desses  factos  o  obstáculos  não  resulte 
prejuízo  a  seus  vizinhos,  quer  pela  estagna- 
ção e  refluxo  das  aguas,  quer  pelo  seu  retarda- 
mento e  perda,  a  não  ser,  nestes  dous  últi- 
mos casos,  por  causa  de  sua  licita  applica- 
çào. 

Art.  1180.—  Todo  o  proprietário,  ou  inte- 
ressado em  um  prédio  contíguo  a  prédio  de 
outro  dono,  havendo  duvida  sobre  qs  limites, 
tem  o  direito  de  exigir  a  demarcação  dos 
mesmos  na  parte  conflnante. 

SUB-SECÇÃO  !.• 

Servidão  de  passagem  de  agua 

Ari.  1181.—  E'  permiltido  a  qualquer  pes- 
soa conduzir  subterraneamente,  ou  a  desco- 
berto, pelo  prédio  alheio,  as  aguas  a  que 
lenha  direito,  si  delias  precisar  e  até  quanto 
precisar  para  os  usos  domésticos,  para  os  usos 
de  seu  prédio,  para  a  agricultura  ou  industria. 

Paragrapho  único. — .São  isentos  desta  servi- 
dào  os  edifícios  e  as  quintas  muradas,  e  os 
quíntaes,  JHrdins,  hortas  e  paleos  adjacentes. 

Art.  1182.— A  conducção  das  aguas  se 
fará  por  logar  e  modo  menos  prejudicial  ao 
prédio  serviente,  e  em  todo  o  caso  o  dono 
deste  lerá  direito  a  indemnização. 

Ari.  1183. — Cessada  a  necessidade  do  uso 
das  a&ruus,  ou  de  sua  quantidade,  o  dono  do 
prédio  serviente  poderá  exigir  a  suppressão 
das  obras  para  a  sua  conducção,  á  custa  do 
dono  do  prédio  dominante,  ou  a  reducção 
das  aguas  á  quantidade  necessária. 

Art.  1184.  —  No  caso  em  que  as  aguas 
forem  reduzidas  em  virtude  da  disposição  do 
artigo  antecedente,  si  de  novo  fôr  necessário 
augmental-as,  poderá  fazel-o  o  dono  do  prédio 
dominante,  sem  mais  indemnização  até  á  sua 
quantidade  primitiva. 

Art.  1185.— O  dono  do  prédio  serviente  tem 
direito  a  ser  indemnizado  dos  prejuízos,  que 
de  futuro   vierem  a  resultar  da  infiltração,  , 
nào  prevista,  das  aguas,  ou  das  deteriorações 
das  obras  feitas  para  a  sua  conducção. 
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Art.  i  186.  —  O  dono  do  prédio  servíente 
pôde»  em  lodo  oiempo,  muralo  oucercal-o, 
comtauto  (|ue  não  enibaracc  a  pdssagem  das 
sigúus,  pode  igualmente  exigir  a  inu<lan(;a  ou 
aueração  das  obras  da  coiiducçào  das  aguas, 
si  lho  fôr  isso  conveniente  e  não  prejudicar 
o  dono  do  prédio  dominante,  comtanto  que 
a  mudança  ou  alteração  seja  feita  á  sua 
custa . 

An.  1187.— O  dono  do  prédio  dominante 
pôde  também  exigir  mudança  ou  alteração 
das  obras  feitas  para  conducção  das  aguas, 
semio-lhe  isso  conveniente,  comtanto  que  o 
faça  á  sua  custa  e  indemnize  o  dono  do  prédio 
servíente,  si  Ibe  causar  dam  no  com  a  mudança 
ou  alteração. 

Art.  1188. —  O  dono  do  prédio  servientesó 
é  obrigado  a  dar  passagem  para  a  inspecção 
das  obras  da  conducção  das  aguas,  ou  para 
se  fazerem  os  concertos   necessários. 

SUB-SEGÇÃO  2.* 

Escoadouro  das  aguas 

Art.  1189  —  E'  permitlido  ao  dono  do 
prédio  superior  abrir  pelo  prédio  ou  prédios 
inferiores  escoadouros,  paro  dar  sabida  ás 
ai;uas  estagnadas  d<>  seu  prédio  ou  pnra 
enxugo  do  mesmo,  comtanto  que  as  leve  a  al- 
guma corrente  ou  outra  via  de  escoamento. 

Art.  1190.—  As  disposições  da  sub -secção 
antecedente  são  applicaveis  a  esta  servidão 

sun-SEcçAo  3.* 

Dos  muros  e  paredes-meias 

Art.  1191.— As  paredes  divisórias  entre 
dous  edifícios  em  toda  a  su.<  altura,  ou  até  a 
altura  do  inferior,  si  não  são  if^uaes;  os  muros 
entre  pateos,  jardins,  e  quinines»  e,  em  geral, 
tudo  o  que  serve  para  dividir  ou  tap^r  prédios 
confinjíntes»  presumem-se  communs,  excepto 
si  houver  prova  em  coutrarif»,  ou  :.i«,'naes  de 
pertencerem  a  um  só  dos  confinantes,  em 
todo  ou  em  parte. 

Art.  Ii9á.— Si  um  dos  edifícios  émaisaito, 
a  parede  divisória  presume  se  ser  do  dono 
deste  desde  a  altura,  que  sobresahe  ao  outro 
ediíicio. 

Art.  1193.—  A  reparação  ou  reconrtnicção 
de  uma  p.irede  ou  muro  commum  será  leit;» 
á  custa  dos  consortes,  c  em  proporção  dos 
direitos  de  cada  um. 

Art.  1194. —  Mas  qualquer  dos  consortes 
pôde  eximir-se  da  obri«íação  de  contribuir 
para  as  dcspezas  da  reparação  ou  d;i  recon- 
strueçào  da  parede  ou  muro  commujn,  re- 
nunciando o  seu  dir.ito  de  communeiro,  salvo 
si  a  parede  ou  muro  sustenta  o  edifício  ou 
obras,  que  lhe  pertençam. 

Art.  1195.— Si  a  parede  ou  muro  fòr  arrui- 
nada ou  damnifícada  por  falta  de  um  dos 
consorts,  ou  por  .••eoniecim  nto  de  que  só 
ello  tenha  tirado  proveito,  sô  ã  sua  custa  será 
feita  toda  a  reparação  e  reeon^triieção. 

Art.  1196.— Si  uma  casa  commum  vier  a 


ser  partida,  cada  um' dos^^consortcs^dará  logar 
para  a  parede  do  reparti tnento,  que  será  feito 
por  Conta  de  todos,  á  proporção  de  suas  re- 
spectivas partes. 

Art.  1197.  — Desde  que  a^parede  ou  muro  é 
commum,  pôde  cada  um  dos  consortes  ser- 
vir-se  delles  para  travejar,  madeirar,  ou  para 
outros  quaesquer  usos,  comtanto  que  os  nao 
damnífíque  ou  enfraqueça,  e  não  impossibilite 
o  outro  consorte  de  fazer  os  mesmos  usos. 
.  Art.  1198.— Qualquer  dos  consortes  pôde 
altear  a  parede  ou  muro  commum,  mas  o  fará 
á  sua  custa,  e  o  alçamento  lhe  ficará  perten- 
cendo. 

Art.  1199.— Quando  a  parede  ou  muro 
commum  não  estiver  em  estado  de  tguentar 
o  alçamento  ou  novas  obras,  que  um  dos 
consortes  queira  fazer,  deve  este  reconstruir 
a  parede  ou  muro  por  inteiro  á  sua  custa^  ou 
fazei  o  mais  seguro  :  e  si  augmentar-lbe  a 
espessura,  o  espaço  para  ella  necessário  será 
tomado  de  seu  lado. 

Art.  láOO.  — O  consorte,  que  não  tiver  con- 
tribuído para  o  alçamento  da  parede  ou  muro 
commum,  poderá  «adquirir  a  communhâo  na 

arte  augmentada,  pagando  a  metade  da 
despeza,  que  custou,  e  mais,  no  caso  de  alar- 
gamento, a  metade  do  solo  gasto  com  elle. 

Art.  láOi.— Todo  o  proprietário,  coníi» 
nante  com  parede,  ou  muro  alheio,  pôde 
adquirir  nelles  communhâo  no  todo,  ou  em 
parte,  pagando  metade  do  valor  do  todo  ou  da 
parte,  que  quer,  e  da  metade  do  solo,  que 
assim  fôr  expropriado. 

Ari.  I20i.—  Todo  o  proprietário,  dentro  das 
cidades,  vi  lias  e  arraiaes,  pôde  obrigar  seus 
vizinhos  confinantes  a  contribuir  para  a  con* 
strueçào  dos  muros,  (|ue  dividem  suas  casas, 
pateos.  hortas,  e  jardins,  até  á  altura  do  cos- 
tume do  logar,  ou  segundo  as  posturas  ou  re- 
gulamentos municipaes. 

Art.  1203.— Só  pôde  o  vizinho  confinante 
eximir  se  da  obrigação,  de  que  trata  o  artigo 
antecedente,  cedendo  a  metade  do  solo,  sobre 
o  qual  o  muro  deve  ser  leito,  ê  renunciando  o 
direito  de  communhâo. 

Art.  Iá04.— Si  os  differentes  andares  de 
um  edifício  pertencerem  a  diversos  proprietá- 
rios, e  o  modo  de  reparação  e  concerto  se  não 
aciíar  regulado  nos  respectivos  titules  ou  por 
con\ençao,  observar -.se -ha  o  seguinte; 

§  i,^  —  O  tecto,  e  tudo  o  que  serve  para  sus- 
tentar o  edifício,  será  reparado  á  custa  de 
todos,  em  proporção  do  valor,  que  pertence  a 
cada  um  no  edifício. 

§  á.°  —  Si  a  obra  fôr  só  do  interesse  de  um 
ou  mai^  propri«*tarios,  os  outros  nào  estão  obri- 
g.idos  a  concorrer  para  as  despezas. 

§  3."  — O  proprietário  década  andar  pagará 
as  despezas  de  seu  pvimeiito,  forro  e  mais 
obras,  que  forem  exclusivamente  de  seu  uso. 

g  4.0  —  As  despezas  com  a  escada,  que  leva 
de  um  andar  paia  outro,  serão  feitas  pelo  dono 
deste  e  pelos  proprietários  dos  andares  supe- 
riores, na  mesma  proporção  do  §  1.® 

§  5.°—  As  despezas  cooi  a  escada,  que  leva 
ao  ul  til  UM  andar,  serão  lei  tas  sô  pelo  dono  desta. 

Art.  Ii05  —lodo  o  pioprietario  pôde  murar, 
vallar,  cercar  de  sebes  o  seu  prédio,  ou  fechal-o 
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por  qualquer  forma  sem  prejiiizo  das  servidcHís 
eoiislitiiidas. 

An.  I2i)6.— D  confinanle  que  ao  fecli.ir 
seu  proilio,  ulilis  ir-se  dos  muros,  vallos.  ou 
qualquer  cercado  deoulro  confinanle,  lho  pa- 
gará melado  dii)  sol",  sobre  que  cslivcr  f 'ilo  o 
muro,  vallo,  mu  cercado,  sem  que  por  isso 
fiquem  comuiuneiros,  salvo  si  oíTeree(M--so  a 
p^í;ar  lambem  a  meíade  do   cuslo  das  obras. 

Art.  1207.— No  casodo  arliíro  anleccdenle, 
?i  destruirem-s«'  ou  inulilisarem-se  os  muros, 
vallos,  ou  cercado,  o  seu  i)ioprielario  restituirá 
ao  confinante  a  importância,  que  recebeu  pela 
metade  do  sobi. 

Art.,  1208.  — E' signal,  íjue  excluo  a  prc- 
sumpção  da  communhào  no  muro,  quando 
c>le  é  construído  de  tal  sorte,  que  as  afluas 
pluviaes,  que  sobre  elle  cabem,  só  vertem 
para  um  terreno:  e  neste  caso  se  presume  ser 
o*rauro  próprio  do  dono  do  terreno,  para  o 
quíil  vertem  as  ap:uas. 

Ari.  1209.— I£'sií:nal,  que  exclue  a  pre- 
'sumpçào  da  communliáo  do  vallo,  acharem -se 
as  terras  da  excavação  lançndas  só  de  um  lado: 
e  nesíe  caso  presume- '•c  que  o  vallo  é  do  pro- 
prietário do  terreno,  sobre  o  qual  estiverem  as 
terras  da  excavaçr»o. 

Art.  1210.— E' sií?nal,  que  exclue  a  pre- 
sumpção  da  communhào  dos  muros,  vallos, 
sebes  e  cm  geral  do  qualquer  cercado: 

1.0  —  Si  fecham  um  terreno,  e  o  terreno 
confinante  nfto  é  cercado  ; 

2.<»  —  Si  são  mais  antigos  que  outros,  que 
fecham  o  terreno  confinante  ; 

3.** —  Si  só  um  dos  proprietários  delles  se 
utilisa. 

Paragrapho  único.— No  caso  do  numero 
1.0,  os  muros,,  vallos,  sebes  ou  cercado  pre- 
sume-se  pertencerem  ao  dono  do  terreno 
fechado  ; 

No  caso  do  numero  2.«,  presumeso  perten- 
cerem ao  dono  do  terreno  primeiramente 
fechado  por  elles; 

No  caso  do  numero  3.°,  presume -se  per- 
tencerem ao  proprietário,  quedellese  ulilisa. 

Ari,  1211. — A's  reparações  e  reconslruc- 
çóes  dos  vallos,  sebes,  e,  em  geral,  de  quaes- 
quer  cercados  sào  applicaveis  os  disposições 
dosarts.  1193,  119^1  e  119:i. 

SUH-SFXÇÃO  i.« 

D.\  plantação 

Art.  1212.  —  Todo  o  proprietário  pôde 
plantar  dentro  do  seu  terreno  até  á  linha  di- 
visória com  o  terreno  alheio,  deixando,  porém, 
conforme  a  qualidade  da  arvore  qj.ie  plantar, 
a  necessária  distancia,  para  que  o  tronco,  com 
a  uiedrança  natural,  não  ultrapasse  a  linha 
divisória. 

Art.  1213.  —  O  proprietário  do  prédio 
confinanle  podo  exigir,  (jue  sejan  arrancadas 
as  arvoris,  que  não  forem  plantadas  conforme 
a  disposiç.u)  do  artigo  anleiedinle, 

Ari.  1214.  —  O  pro[.rieta?io  pôde  arrancar 
ou  cortar  as  raízes  de  qualquer  vc.etal  fdan- 
to^lo,  ou  nascido  csi^ontaneamente  no  prédio 
8 


vizinho,  eque  se  introduzirem  no  seu  prédio; 
pôde  igualmente  cortar  os  ramos,  que  sobre 
elle  propenderem,  comtanto  que  não  ultrapasse  . 
o  plano  perpendicular  divisório;  mas  si  pre- 
ferir conservar  os  r.mios,  qus  propenderem 
sobre  o  seu  prédio,  poderá  fazer  seus  os  fru- 
clos  que  elles  produzirem. 

Ari.  12 lo. — Os  direitos  do  proprietário,  do 
que  traíam  os  artigos  antecedentes,  nào  pre- 
screvem em  tempo  algum. 

Art.  121G.— Salva  a  disposição  da  parle 
final  do  art.  1214,  o  proprietário  de  quaesquer 
veiíctaes  tem  o  direito  de  exigir,  que  o  dono 
do  prédio  confinante  Ibe  permitia  colher  os 
fructos,  que  ndle  cahirem,  respondendo  por 
qualquer  damno,  que  com  isso  causar. 

Art.  1217.— Os  vegetaes  nascidos  cm  vallo, 
S(  be  ou  qualquer  cercado  de  terrenos  confi- 
nantes, sáo  communs  si  os  vallos,  sebes  ou 
cercados  são  communs;  si  p-^rlencom  n  algum 
dos  confinantes  lambem  pertencem  a  este  os 
vegelaos  nos  mesmos  nascidos. 

SUB-SKlÇÃO  5.*» 

Da  coMslrucÇclo  de  depósitos  de  matérias  nocivas 
o  de  outras   constracções  semelhantes 

Art.  1218.  —  Aquelle,  que  tiver  de  fazer 
alguma  obra  em  sua  propriedade,  deve  con- 
formar-se  com  o  que  por  lei,  ou  costume 
estiver  determinado  quanto  ao  modo  de  exe- 
cutal-a. 

Art.  1219.—  Aquelle,  que  quizer  abrir 
cloacas,  fossos  ou  canaes  de  despejo,  junto  de 
quaU|uer  muro,  parede  ou  cercado  de  prédios 
confinantes,  quer  sejam  communs,  quer 
inteiramente  alheios,  ou  construir  chaminé, 
lar,  fogão,  forno  ou  deposito  de  qualquer 
substancia  corrosiva,  ou  que  produza  infil- 
trações nocivas,  será  obrigado  a  ler  as  neces- 
sárias cautelas,  para  não  causar  damno  ao 
proprietário,  interessado,  ou  morador  no 
prédio  vizinho. 

SUU-SLCÇÂO  6." 

Construcçâoe  edificaç/lo 

Ari.  1220.— O  proprietário,  que  levantar  ou 
já  tiver  levantado,  muro  ou  parede  no  seu 
prédio,  nào  poderá  nelle,  por  meio  de  janella, 
eirado,  varanda,  sacada  ou  qualquer  outra 
obra,  abrir  vista,  directa  ou  obliuuamente, 
para  o  prédio  alheio,  nem  ainda  sobre  o  seu 
telhado,  seja  o  prédio  vizinho  fichado  ou 
aberto,  s-lvo  si  deixar  intervallo  de  metro  e 
meio  entre  o  prédio  do  vizinho  e  a  |)aredo  ou 
muro,  em  que  se  executam  as  obras. 

l*aragraplio  único. —  Quando  o  plano  ver- 
tical da  parede  ou  muro  é  parallelo  ao  plano 
vertical  divisório  do  prédio  confinante  a  vista 
se  diz  directa;  quando  faz  com  elle  um  angulo 
menor  que  o  recto,  a  visla  se  diz  obliqua. 

Art.  1221.— Bem  pôde  o  eirado  ser  feito 
snn  ointer\allo,  de  que  trata  o  artigo  anlecc- 
denle, si  f*r  levantada  a  parede  do  lado  do 
prédio  vizinho  até  á  altura  de  dous  meti  os  e 
meio. 
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Art.  1222.—  A  disposição  doart.  1220  pro- 
cede, ainda  que  as  obras  sejam  feitas  em  pa- 
rede (  u  muro  commutn,  ou  ^ó  perlencenle  a 
algum  dos  eoníioíinles. 

Art.  12á3. —  Procede  i^iiatmente  a  dispo- 
sição do  arl.  1220  ainda  que  o  proprit  lario, 
que  pretende  faz«r  asobr;is,ahi  mencionadas, 
lenha  parle  no  prédio  vizinho. 

Art.  1224. —  O  inlervallo  de  metro  e  meio 
de  que  traia  o  arl.  1220,  si  a  vista  for  directa 
se  conlará  pela  linha,  que,  partindo  perpen- 
dicularmente do  plano  vertical  divisório  do 
prédio  vizinho,  vá  ter  á  lace  exterior  da  ja- 
nella  ou  eirado  ,  c,  si  houver  sacada  ou  va- 
randa, vá  tíT  á  face  exterior  mais  projectada 
da  mesma  sncada  ou  varanda. 

Si  a  vista  fòr  obliqua,  se  conlará  pela  linha, 
que,  partindo  perptndiculannenle  do  plano 
vertical  divisório  do  prédio  confinante,  vá  ter 
ao  ponto  mais  próximo  da  janella  ou  eirado  ; 
e,  si  houver  sacada  ou  varanda,  vá  ter  ao 
ponto  de  projecção  mais  próximo  da  mesma 
sacada  ou  varanda. 

Art.  1225.— O  proprieiario,  sobre  cujo 
prédio  houver  janella,  eirado,  varanda  ou 
sacada,  por  direito  adquirido,  não  poderá  le- 
vantar muro,  parede,  ou  fazer  qualquer  outra 
ediflcação,  ainda  que  seja  em  seu  terreno,  em 
frente  da  dila  janella,  eirado,  varanda  ou 
sacíida,  sem  deixar  inlervallo  de  melro  e  meio, 
medido  na  forma  do  artigo  anlect  dente. 

Art.  1226.— No  caso  do  artigo  antecedente, 
o  proprieiario  que  levantar  parede  ou  muro, 
ou  fizer  qualquer  outra  edificação  deixando 
o  dito  inlervallo  de  melro  e  meio,  poderá  abrir 
vistas  em  qualquer  das  ditas  obras. 

Art.  1227.-0  dono  de  um  prédio  poderá 
abrir  vistas,  por  meio  de  varanda  ou  sacada, 
sobre  o  seu  terreno  ;  mns  si  algum  dos  lados 
da  obra  projectar  vistas  sobre  o  prédio  vizinho, 
será  obriffado  a  tapai -o,  salvo  si  es.^e  lado 
estiver  distante  da  linha  divisória  do  prédio 
vizinho  metro  e  meio,  contados  na  forma  do 
arl.  1224. 

Art.  1228.— As  disposições  do  arl.  1220 
não  são  applicaveis  a  prédios  entre  si  sepa- 
rados por  qualquer  estrada,  caminho,  rua, 
travessa,  becco  ou  outra  passagem  publica. 

Arl.  1229.— O  que  abrir  vistas  sobro  o  pré- 
dio alheio,  contravindo  o  disposto  nos  artigos 
antecedentes,  não  será  obrigado  a  tapal-as  e 
terá  applicaçào  o  disposto  no  artigo  1225,  si 
o  dono  do  prédio  não  reclamar  em  juízo,  pela 
competente  acçào,  dentro  de  um  anno  estando 

Íiresente  na  comarca,  e  dentro  de  cinco  estando 
ora  delia. 

Paragrapho  único.  — O  prazo,  de  que  trata 
o  artigo,  conlar-se-ha  do  dia  em  que  foi  aca- 
bada a  obra. 

Arl.  1230.  — Nilo  obstante  a  disposição  do 
art.  1210,  todo  o  proprieiario  pôde  abrir  em 
sua  parede  ou  muro  frestas,  seteiras  ou 
óculos  para  luz,  comia n lo  ([ue  : 

1.0  —  Sejam  abertas  n\  altura  de  dous 
metros  e  meio  pelo  menos,  acima  do  solo  ou 
soalho  ; 

2/  —Sejam  fechadas  com  vidraça  fixa,  ou 
com   grade   ou   rede  de  metal  ou  madeira, 


cujas  aberturas  não  excedam  de  um  deci- 
meiro  quadrado. 

Arl.  1231.— As  aberturas  para  luz,  de  que 
trata  o  artigo  antecedente,  não  prescrevem  em 
tempo  algum  contra  o  vizinho,  que  poderá  a 
todo  o  tempo,  que  queira,  levaniar  a  sua  casa, 
contra- murar,  ou  fazer  qualquer  outra  con- 
slrucçào  no  seu  prédio,  ainda  que  vede  a  luz 
das  ditas  aberturas. 

Paragrapho  único.— Igualmente  ellas  não 
impedem  que  o  vi/.inho  confinante  possa,  a 
t<»do  o  lem(»o,  adquirir  a  communhâo  da  pa- 
rede ou  muro,  nos  lermos  do  arl.  1201. 

Art.  1232. —  A  disposição  do  artigo  ante- 
cedente é  applicavel  ao  caso,  em  que  o  eirado 
é  feito  na  forma  permittida  pelo  art.  1221. 

Art.  12J3.— Ninguém  pó le  construir  casa 
ou  fazer  quaesquer  edilicações,  de  modo  que 
as  beiras  do  telhado  lancem  as  aguas  pluvines 
sobre  o  terreno  alheio  ;  poderá  fazel-as  cahir 
em  terrenií  seu  ou  publico. 

Arl.  1234.— Concluida  a  obra  em  contra'- 
venção  do  disposto  no  artigo  antecedente,  sem 
opposição,  nenhum  vizinho  prejudicado  pôde 
mais  lazer  reclamação  alguma. 

Arl.  1235.— Cahindo  as  aguas  de  um  le-  . 
Ihado  sobre  o  prédio  do  vizinho,  pode  este 
a  todo  o  t«'mpo,  quando  queira  levantar  suas 
casas,  ou  edificar  até  ou  além  da  altura  do 
telhado,  quebrar  as  beiras,  que  crescerem 
para  fora  da  parede ,  mas  dará  expedição  ás 
aguas,  de  modo  o  mais  conveniente  para 
cahircm  em  terreno  seu  ou  publico. 

SUB-SECÇÃO?.»» 

Servidão  de  passagem 

Art.  1236.— Todo  o  proprietário  deve  dar 
entrada  e  passagem  pelo  seu  prédio,  sempre 
que  houver  necessidade  de  cimstrucçào  ou 
reparação  de  uma  obra,  que  não  posa  ser 
feita  sem  essa  faculdade,  ou  só  com  excessivo 
dispêndio  ou  incommodo. 

Art.  1237.—  O  proprietário,  cujo  prédio  se 
acha  encravado,  ou  de  tal  sorte  situado,  que 
nao  possa  obter  communicação  com  as  vias 
publicas,  ouso  possa  obtela  com  excessivo 
dispêndio,  ou  Incommodo,  tem  direito  de  exi- 
gir  passagem  pelo  prédio  ou  prédios   alheios. 

Para<iraóho  único.—  Esta  passagem  deve 
ser  concedida  pelo  logar,  que  menos  incom- 
modo causar  ao  que  fòr  obrigado  a  conce- 
del-a. 

Arl.  1238.— A  disposição  do  artigo  ante- 
cedenl(;  é  ai>plicavel  ao  caso,  em  que,  tendo 
já  um  proprieiario  o  direito  de  passagem  pelo 
prédio  de  outrem,  necessita  alargar  ou  alterar 
o  caminho,  para  o  transporte  de  vehiculos. 

Arl.  1239.— Em  qualquer  dos  casos  dos  ar- 
tigos antecedentes,  lerá  direito  á  indemnização 
o  proprietário,  que  fòr  obrigado  a  conceder  as 
faculdades  nos  mesmos  mencionadas. 

Art.  1240. —  Si  o  prédio  tornou-se  encra- 
vado, ou  falto  de  communicacào,  nos  termos 
do  art.  1237,  em  con^equen«  ia  de  partilhas, 
ou  divisrto  entre  consoiles,  por  estes  deverá 
ser  paga  proporcionalmente  a  indemnização,  de 
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que  trata  o  artigo  antecedente,  e,  em  igual- 
dade de  circuraslancins,  n  servidiío  recahirjí 
no  prédio  ou  prédios,  do  que  o  encravado,  ou 
falto  de  coramunicaçào,  fazia  parle. 

Art.  iá41.— O  dono  do  prédio  serviente 
pôde  requerer  que  se  extinga  a  servidão  de 
paisagem,  et ssando  o  motivo  delia.  Neslecaso 
será  obrigado  a  restituir  o  que  recebeu  a 
titulo  de  indemnização,  ou  cessará  a  prestação 
periódica,  si  era  esta  a    indemnizavDo. 

SECÇAO    2.» 

SERVIDÃO  constituída    PELO  FACTO    DO  HOMEM 

Ari.  1242.—  Os  proprietários  podem  esta- 
belecer em  seus  prédios  as  servidões,  que 
queiram,  comlanto  que  sejam  estabelecidas 
em  um   prédio  em  beuelicio  de  outro  prédio. 

Art.  i243.—  As  servidões  estabelecidas 
pelo  fa 'lo  do  homem  se  regularão  pelos  re- 
spectivos titulos  de  sua  constituição,  e,  na 
falta  ou  deíicieocia,  pelas  regras  da  presente 
secção . 

Art.  1244.— Si  o  encargo  é  imposto  ao 
prédio,  não  em  beneficio  de  outro  prédio,  mas 
em  beneficio  de  alguma  pessoa,  será  um  usu- 
fructo  limitado,  que  se  regolará  pelas  regras 
estabelecidas  sobre  o  usufructo  no  que  possa 
ter  applicação. 

Art.  124o. —  As  servidões  continuas  appa- 
rentes  podem  ser  constituídas  por  qualquer 
dos  modos  de  adquirir,  reconhecidos  pelo 
código  e  por  destinação  do  proprietário,  nos 
termoS|do  art.  1249. 

Ari.  1246. —  As  servidões  não  apparentcs, 
continuas  ou  descontinuas,  lambem  podem 
ser  constituídas  por  qualquer  dos  modos  de 
adquirir  reconhecidos  pelo  código,  excepto 
por  prescripção. 

Art.  1247. — As  servidões  descontinuas  ap- 
parenles  podem  igualmente  ser  constituídas 
por  qualquer  dos  modos  de  adquihr  reco- 
nhecidos pelo  código  e  por  destinação  do 
proprietário  nos  termos  do  art.  1249  ;  mas  sua 
constituição  por  prescripçào  será  de  30  annos. 

Paragrapho  único.— As  servidões,  de  que 
trata  este  artigo,  extinguem -se  pelos  meios 
gerais  declarados  no  código,  e  pelo  não  uso 
durante  cinco  annos. 

Art.  1248.— A  posse  útil  para  a  prescripção 
das  servidões  conta-so  do  dia,  em  que  o  pro- 
prietário do  prédio  dominante  ou  de  quem  o 
possuia  em  seu  nome,  começou  a  exercei -a 
no  prédio  serviente. 

Art.  1249. —  Si  dous  prédios  pertencerem 
ao  mesmo  dono,  e  em  um  delle^houver  si- 
gnaes  api»arentes  de  servidão  para  com  o 
outro,  esses  signaes  serão  havidos  como  prova 
de  servidão  constituída,  quer  elles  lenham 
sido  postos  pelo  próprio  dono  do  prédio,  quer 
por  seus  antecessores  e  por  elie  conservados. 

Art.  1250.—  Si  os  dous  prédios,  de  que  trata 
o  artigo  antecedente,  deixam  de  pertencer  ao 
mesmo  proprietário,  sem  disposição  algun)a 
relativa  a  servidão,  esta  se  entende  estabele- 
cida activa  e  passivamente  em  favor  ou  sobre 
cada  um  dos  prédios  separados. 


SECÇÃO  3.» 

DO  exercício   da   SEnVIDAD 

Art.  1251.— Constituída  uma  servidão,  en- 
lende-se  permiitido  tudo  o  que  é  necessário 
pnra  o  exercício  delia.  Assim: 

S  1." —O  direito  d(i  tomar  agua  em  uma 
fonte  comprehende  o  direito  de  passagem  pelo 
prédio,  ogde  existe  a  fonte; 

§  2." —O  direito  de  passagem  d*agua'pelo 
prédio  alheio  comprehende  o  direito  de  pas- 
sagem, afim  de  fazer  as  obras  e  reparações 
necessárias ; 

§  3.0 —  Sendo  ceicado  o  prédio  serviente, 
deve  o  pr  prietario  dar  livre  entrada  ao  dono 
do  prédio  dominante. 

Art.  1252.—  O  proprietário  do  prédio  do- 
minante tem  o  direito  de  fazer  todas  as  obras 
necessárias  para  o  exercício  e  conservação 
da  servidão  ;  e  o  proprietário  do  servieate 
pôde  exigir  que  a  servidão  seja  exercida  do 
modo    o  menos  oneroso  ao  seu  prédio. 

Art.  1253.  —  Si  forem  diversos  os  prédios 
dominantes,  os  donos  delles  serão  obrigados 
a  contribuir  na  proporção  da  parte,  que 
tiverem  nas  vantagens  da  servidão,  para  as 
despczas  das  obras,  de  que  trata  o  artigo 
antecedente,  do  que  só  poderão  eximir-se 
desistindo  da  servidão  em  proveito  dos  ou- 
tros. 

Art.  1254.  —  O  dono  do  prédio  servienlo 
não  pôde  fazer  obra,  ou  praticar  acto,  que 
embarace  o  uso  da  servidão  constituída,  ou 
torne.incommodo  o  seu  exercício. 

Assim,  nao  pôde  fazer  mudança  no  prédio 
serviente,  e  nem  transportar  o  exercido  da 
servidão  para  logar  dilferonledo  em  que  foi 
originariamente  estabelecido. 

Comtudo  são-lhe  permittidos  os  actos  e 
obra-í,  que,  embora  alterem  o  exercido  da 
servidão,  não  prejudicam  os  direitos  do  prédio 
dominante,  como  a  mudança  do  sitio  origi- 
nário da  servidão  constituída,  si  e.-ses  actos 
e  obras  lhes  são  úteis  e  tornam  a  servidão 
menos  onerosa    ao  prédio  serviente. 

An.  1255. —Da  mesma  forma  n  dono  do 
prédio  dominante,  não  pôde  fazer  obra  ou 
praticar  actos  no  prédio  dominante,  que  im- 
portem innovação  e  tornem  a  servidão  mais 
onerosa. 

Pôde,  porém,  exigir  a  mudança  do  logar 
ou  do  modo  do  exercido  da  servidão,  si 
provar  que  isso  é  vantajoso  ao  prédio  do- 
minante o  não  causa   prejuízo  ao  serviente. 

Art.  1256.  —  A  servidão  presume-se  im- 
posta na  totíilidade  do  prédio,  si  de  sua  natu- 
reza ou  do  titulo  constitutivo  não  se  deve 
inferir   o  contrario. 

SECÇÃO    4.* 

EXTINCÇAO      DA  SERVIDÃO 

Art.  1257.- O  exercido  da  servidão  cessa 
pela  exlincção  do  prédio  dominante  ou  ser- 
viente, ou  si  as  cousas  chegaram  a  estado  de 
se  não  poder  fazer  uso  da  servidão. 
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Ari.  125S.  —  9i  o  impedimeiUo  tio  cxorci- 
cio  da  servidão  é  sóineale  cm  parle,  conli- 
núa  ella  no  que  nao   livcr    impedimento. 

Assim,  extinguindo  se  somente  om  parle 
o  prédio  dominante,  contínua  a  servidão  a 
favor  da  [»arle  nào  exlincla  ;  extin-íuindo- 
80  somente  cm  parto  o  prédio  scrviento, 
continua  a  servidão  na   parle  nao  exlincta. 

Art.  1239.  — A  servidão  renasce  cessada  a 
causa  (juo  impediu  o  sou  exercício,  ou  si  o 
prcdto  é  rei)  >sto  no  sou  anlij^o  estado,  ainda 
«JUO  pelo  não  uso  timlia  decorrido  tempo  ne- 
cessário para  a  prescripçao,  o  qual  só  come- 
çará a  correr  utilmente  do  dia,  em  que  revi- 
ver a  servidão. 

Art.  Iá60. — As  servidões  le^acs  cessam 
logo  quo  ce>sa  a  causa  da  sua  constitui(;r'0, 
c,  si  sua  extincçào'  íòr  re(|uerida  pelo  dono 
do  prédio  serviente,  deverá  repor  o  que  re- 
cebeu a  litulo  de  indemnização,  salvo  si  csla 
consistir  em  preslai/òes  periodistas,  porque 
cntào  só  cessarão   as  preslaçõis. 

Art.  12(31.  —  No  caso  do  arligo  anlecedenle 
a  exlincçào  da  servidão  podo  lambem  ser 
requerida  pelo  dono  do  prédio  dominante, 
para  o  fim  do  cessar  a  prestação  periódica, 
que  soja  devida  como  indemnização. 

Ari.  12G2, —  Exlingue-se  a  servidão  ]iela 
confusão,  isto  é,  quando  em  sua  lolalida  íe  o 
prédio  dominante  e  o  prédio  serviente  passam 
a  perienccr  a  um  só  proprietário. 

Ari.  12G3. — Si  de  novo  separar-se  o  do- 
mínio dos  dous  preilios,  regula  a  disposição 
do  art.  1250. 

Art.  1264.— A  servidão  SC  extingue,  pelo 
nao  uso  durante  o  tempo  necessário  para  a 
prescripçao,  e  conforme  as  regras  gcraes  desta. 

Art.  1265. —  A  prescripçao  correrá,  nas 
servidões  descontinuaN,  desde  o  ultimo  aclo 
do  exercício  delia,  pr.ilicado  pelo  duno  do 
prédio  dominante  ;  e  nas  continuas  desde  o 
dia,  em  que  liouve  o  primeiro  acto  contrnrio 
ao  exercício  da  servidão,  ou  desde  o  dia,  em 
que  desappareceu  o  estado  do  cousas  neces- 
sário ao  seu  exercício,  e,  sendo  possível  e 
permillidoao  proprietário  do  prédio  dominante 
restabelecei -o,  o  dito  proprietário  não  o  res- 
tabeleceu. 

Art.  1266.—  Helati vãmente  ao  modo  e 
extensão  da  s  -rvidao,  correrá  a  prescripçao 
pela    mesma   forma,  do  arligo   antecedente. 

Art.  1267. —  Si  o  prédio  domínanle  per- 
tencer a  vários  indivisamente,  o  uso,  que 
qualquer  dos  consortes  fizer  da  servidão,  im- 
pedirá  a  preswipção  relativamente   aos  mais. 

Art.  1268.— ^Si,  por  excepção  legal,  a  ser- 
vidão não  poder  prescrever  contra  algum  dos 
proprietários  do  prédio  dominante,  também 
nào  prescreverá  contra  os  outros. 

CAPITULO  7.*^ 

J>u    occupa<;âo 

SECÇAO  1." 

DIõrOSIÇÃO   GERAL 

Ari.  1269.— E'  licito  a  qualquer  posso 
apropriar-se  das  cousas,  que  nào  tèm  dono,  ou 


que  foram  pelo  dono  abandonadas  sendo  cilas 
susceptíveis  de  occu[ta;ão,  na  forma  dos  ar- 
tigos se^^uintes: 

SECÇÃO  2.' 

DA   oco?  PAÇAO  DOS    ANIMAES 

SUB-SKiXJÂO  1.^ 

Da  caija 

Ari.  1270.—  O  animal  bravio,  encontrado 
em  terreno  quabjucr,  pertence  a  quem  o 
occupa. 

Art.  1271.— E' licito  a  qualquer  dar  caça 
aos  animaes  bravios,  no  próprio  terreno,  no 
terreno  publico,  e  no  terreno  alheio  aberto,  si 
esto  não  estiver  cultívíulo. 

Art.  1272.— Para  alguém  adquirir  a  pro- 
priedade do  animal  bravio,  è  i)recíso  maial-o 
ou   segural-o  por  quahiuer  íórma. 

Art.  1273.^  Pertence  ao  caçador  o  animal 
bravio,  que  cile  (íersegue  em  í:clo  venatorio, 
c  que  se  acha  em  estado  de  não  poder  escapar, 
ainda  que  outrem  o  apanhe. 

Píiragrapho  único . —  Deixando  o  caçador 
de  i»erseguir  o  animal  bravio,  si  este  morrer 
ou  lòr  apanhado,  pertence  a  quem  o  achar 
ou  apanhar. 

Art.  1274.  —  ^í  o  animal  perseguido  cm 
acto  venatorio,  em  estado  de  não  poder  escapar, 
recolher-se  cm  terreno  allieío,  quo  não  seja 
aberto,  poderá  o  caçador  lambem  entrar  em 
seu  seguimento,  salvo  si  o  dono  do  terreno 
se  oíTerecer  a  entregar  o  animal,  ou  pòl-o 
para  fora. 

Paragrapho  único.— Em  todo  o  caso  o 
caçador  será  responsável  pelo  damno,  (fue 
causar  cum  a  sua  entrada  em  terreno  alheio. 

srii-SKCçÀo  2.'' 

Dos  animaes  bravios  que  jú  tiveram  dono 

Art.  1275.— Os  animaes  bravios  habituados 
a  certa  guarida,  que  .se  passarem  para  outra 
guarida  de  diverso  dono,  pertencerão  a  este, 
si  nao  poderem  ser  individualmente  reconhe- 
cidos. 

Art.  1276.— No  caso  do  artigo  antecedente, 
o  dono  da  guarida  a  que  se  píissarem  os  ani- 
maes, será  obrigado,  conforme  preferir,  ou  a 
entregar  outros  iguaes,  ou  a  i)agar  o  proveito, 
que  do  facto  lhe  resultou. 

Prova nd(4- se,  porém,  quo  procedeu  com 
fraude  ou  artificio,  será  obrigado  a  restituir 
outros  iguae?,  ou  o  seu  valor,  conforme  pre- 
ferir o  dono  da  guarida,  d'onde  se  passaram, 
e  além  disso  responderá  por  perdas  ediimnos. 

Ari.  1:277.-0  enxame  de  abelhas,  que 
foge,  póJe  ser  occupado  por  qualquer,  não 
sendo  perseguido  pelo  dono  da  colmèa. 

§  1."  —  Si  o  enxame  perseguido  vai  pousar 
em  prédio  alheio,  o  dono  deste  deve  consentir 
ao  dono  do  enxnnio,  que  o  \á  lecolhcr. 

S  2.*»  —  A  d Ts posição  do  paragrapho  ante- 
cedente 6  applicaveí  ao  caso  de   um  cnxamo 
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abandonndo,  que  alguém  queira  colbor,  nao  o 
qaerendi)  o  dono  do  prédio. 

Art.  1278. —  A  |)roi)ricdade  do  animal  bra- 
vio só  dupM  emquanlo  ha  efT»»cliva  occupnçâo. 

An,  1279.— Si  depois  do  domesticado,  o 
animal  bravio  voltii  ci  sua  liberdade  natural, 
perlence  a  quem  de  novo  o  occupa. 

Art.  1280.— Os  animaes  bravios,  ferozes  e 
niíileficos,  que  se  ev.idirem  da  clausura,  em 
que  seu  dono  os  tiver,  o  forem  encontrados 
sem  estarem  açaimados  ou  impedidos  do  fazer 
niíil,  poderão  ser  destruidos,  ou  occupados 
livremenlc  por  qualquer  pessoa  que  os  en- 
contre. 

SUB-SECÇAO  3.» 

Da  pesca 

Ari.  1281.- E*  pormiltido  a  todos  pescar 
no  alio  mar,  nos  mnres  lerriloriaes.  nos  riose 
mnis  aji^uas  publicas,  e  jiinda  nas  airuas  par- 
ticulares de  prédios  aberto,  sem  prejuízo  do 
proprietário. 

Art.  1282.— O  direito  de  pesca  nas  aguas 
particulares  pertence  exclusivamente  aos 
donos  dos  prédios  onde  laes  arruas  estào  ou 
correm,  não  (siando  estes  abertos. 

Art.  12^3.  —  Aos  peixes,  como  animaes  bra- 
vios, são  appl  içáveis  as  disposições  dos 
arls.  1272,  1273,  1278  e  1279. 

SECÇÃO  3.» 

OCCUPAÇ.VO  DAS  COUSAS  INANIMADAS 

Art.  128i.— Os  melaes  nativos  o  pedras 
preciosas,  que  a  ningueai  lenham  pertencido, 
si  forem  achados  casualmente,  cumpre  dis- 
tinguir : 

§  l.«  —  Pertencem  ao  inventor  quando  acha- 
dos: 

1.0— Em  terreno  publico; 

2.0 —  Em  terreno  do  inventor ; 

3.«—  Em  terreno  de  outrem  que  nao  tenha 
direito  de  procural-os. 

§  2."  —  Achados  em  terreno^  em  quo  outra 
pessoaMem  direito  de  procurai -os, -metade 
perlence   a  esln  e  metade  ao  inventor. 

Art.  lâR.*).— Os  melí^es  nativos  e  pedras 
preciosus  <jue  a  ninguém  tenham  pertencido, 
sendo  procurados,  salvas  as  disposições  das 
leis  especiaes  sobre  a  mineração  : 

§  1. o  —  Pertencem  ao  inventor  quando  a - 
chados  : 

1."  —  Em  terreno  publico  ; 

2.«  —  Em  torreno  do  inventor; 

3.0 —  Em  terreno  de  outrem,  que  não  tenha 
direito  de  procurai -(us. 

§  2." —  Quando  achados  em  terreno  em  que 
outra  p.'ssua  tenha  direito  de  procural-os, 
pertencem  a  esla . 

Art.  12813. —  \s  cnusns  perdidas,  cujo  dono 
nào  fòr  conhecido,  pertencem  á  fazenda  na- 
cional. 

Art.  1287. —  Todas  as  substancias  veírelaes 
ou  animaes,  que  forem  productos  natumes 
dos  mares  e  das  aguas  publicas,  pertencem 


aos  que  as  occuparem,  ou  ellas  se  achem  no 
seio  das  aí?uas,  ou  sejam  arrojadas  nas  praias 
ou  margens. 

Art.  1288— Leis  especiaes  regularão  a 
mineração  dos  melaes  e  pedras  preciosas  dos 
terrenos  públicos  e  particulares. 

Art.  1289.—  Pertencem  ao  inventor  as 
cousas  abandonadas  por  seu  dono. 

Art.  1290.— As  cousas  se  presumem  não 
abandonadas. 

Art.  1291.—  Thesouro  é  toda  cousa  movei 
de  valor,  escondida,  ou  enterrada»  acerca 
de  cujo  dono  não  ha  memoria  alguma. 

Art.  1292.- O  thesouro  pertence  lodo  ao 
senhor  do  prédio,  onde  foi  achado: 

1.**— Si  foi  achado  pelo  próprio  dono,  ca- 
sual ou  intencionalmente,  ou  por  operário 
seu  incumbido  de  procural-o ; 

2.°—  Si  foi  achado  por  terceiro  em  acto  de 
pesquiza  intencional,  não  autorizada. 

Art.  1293.— O  thesouro  achado  casual- 
mente em  prédio  alheio  pertence  metade  ao 
inventor  o  metade  ao  dono  do  prédio. 

Art.  1294.— O  thesouro  achado  em  prédio 
publico,  pertence  ao  inventor,  tenha  ou  não 
sido  procurado. 

Art.  1295.- Si  o  prédio  onde  o  thesouro 
se  achar  fòr  emphyteutíco,  ou  sub-emphy- 
teutico,  o  emphyteuta  ou  o  sub-emphyteuta 
serão  considerados  como  proprietários,  com 
pleno  dominio,  para  os  eífeítos  declarados 
nos  arls.    4292  e  1293. 

Art.  1296.—  Tudo  o  que  diz  respeito  ás 
embarcações  naufragadas,  á  sua  carga,  ou  a 
qualquer  objecto  do  dominio  particular,  que 
o  mar  arroja  á  praia,  ou  que  se  appreben- 
derem  em  alto  mar,  será  regulado  pelo  código 
commercial,  pelas  leis  admmistrativas,  di- 
reito internacional  e  convenções  nacionaes. 

TITULO  2.^ 


DA  POSSE 

CAPITULO  l.*' 

Disposições  Kei:*aes 

Art.  1297.—  Se  diz  possuidor,  aquelle  que, 
com  o  animo  de  proprietário,  delem  uma 
cousa  ou  exerce  um  direiío,  ou  detenha  a 
cousa,  ou  exerça  o  direito  por  si  ou  por 
outrem  em  seu  nome*  Tal  detenção  da  cousa 
ou  exercício  do  direito  se  diz  posse. 

Art.  1:íí98.— A  posse  produz  em  favor  do 
possuidor  a  presumpção  de  propriedade. 

Art.  1299.  —Os  Incapazes  só  podem  adqui- 
rir a  posse  das  cousas  apropriadas  por  via 
de  seus  representantes  legaes,  e  por  si  podem 
occupar  as  cousas  de  livre  occupaçáo. 

Art.  1300.—  A  posse,  uma  vez  adquirida 
presume-se  continuada  em  nome  de  quem  a 
começou,  e  com  o  mesmo  título,  com  que 
começou. 

Art.  1301.— Em  caso  de  duvida  presume- 
se  que  alguém  possue  em  seu  próprio  nome, 
e  não    em  nome  de  outrem. 
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Ari.  i302.— Os  actos  facultativos  e  de  mera 
toleranciíí    mo  constiiueiu   psse. 

Ari.  130.Í. —  Sópotleiíi  ser  possuídas  as  cou 
sas,    que    podem    ser    objecto   de     proprie- 
dade. 

Ari.  1304.—  O  possuidor  perde  a  posse: 

1.'  —  Pila  renuiicin  ; 

2.®  —  Pela  perda,  abandono  ou  alienarão  de 
propriedatle ; 

3.0  —  Por  facto  de  outrem,  quo  se  aposse  do 
objecto  da  posse,  ainda  contra  a  vontade  do 
possuidor,  si  a  nova  posse  tem  durado  mais 
de  um  anno. 

Art.  4305.  —  A  posse  do  possuidor,  por  sua 
morte,  e  desde  o  momento  desta,  pa<ísa  aos 
seus  herdeiros,  por  virlude  da  lei,  com  todos 
os  eífeitos  da  posse   eífectiva. 

Art.  1306.  —  A  posse  do  herdeiro  tem  as 
mesmas  qualidades,  que  a  posse  do  autor  da 
herança. 

Art.  1307. —  O  possuidor  actual,  que  prova 
ter  possuído  anteriormente,  se  presume  ter 
possuído   no    tempo  intermediário. 

Art.  1308.— O  anno  para  perda  de  posso, 
de  que  tratíi  o  num<'ro  3.«  do  art.  1304,  corre 
do  dia,  em  que  o  antigo  possuidor  leve  noti- 
cia da  tomada  da  po>se  por  ouirem. 

Art.  1309.— A  posse  actual  níio  faz  presu- 
mir a  anterior,  senão  quando  o  possuidor  tem 
um  título^  e  neste  caso  se  presume  ler 
possuído  da  data  do  titulo. 

CAPITULO  2.« 

l>a  posse  do   boa    e    má  fé 

Art.  1310.—  Pos.suidor  de  boa  fé  é  nquelle, 
que  possue  em  virtude  de  titulo,  cai»;iz  de 
conferir  a  propriedade,  e  cujos  vícios  lhe  sào 
desconhecidos. 

Ari.  1311. —  Possuidor  de  má  fé  éaquelle. 
que  sabe,  ou  deve  saber,  que  a  cousa  possuída 
não  lhe  pertence. 

Art.  i31í.—  A  posse  presume-sc  sempre 
de  boa  fé,  excepto  nos  casos  em  que  a  lei  esta- 
belece a  presumpçâo  em  contrario. 

Art.  1313.— \  má  fé  supervenipnie  não 
prejudica  os  efreílos  da  posse  começada  de 
boa  fé,  emou^inlo  o  possuidor,  pelos  meios 
leíJraes,  mo  é   constituído  em  mora. 

Art.  1314.—  Aquelle,  a  quem  foi  resti- 
tuída judieialmente  »  posse  ou  proprít^dade  da 
cousa,  que  lhe  pertence,  tem  direito  a  ser 
indemnizado  nos  lermos  dos  artigos  se- 
guintes. 

Art.  1315.— O  possuidor  de  boa  fé  conde- 
mnado  a  entregar  a  nou>a  alheia: 

§1.»—  Deve  entregar  a  cousa  no  lo-ar,  om 
que,  nos  tí»rmos  do  art.  478,  o  devedor  é 
obrigado  a  f»zer  o  pagamento  ; 

§2°  —  Nao  é  responsável  pela  perda  ou 
deterioração  da  cousa,  salvo  si  uma  ou  outra 
proveiu  de  falia  sua  ; 

§  3.® —Não  te(n  obrigação  de  resliiuir  os 
fructos  percebidos,  ou  vencidos,  até  o  dia,  em 
que  foi  constituído  em  móm  ;  mas  <i  ao  tempo, 
em  que  foi  constituído  em  mora,  hou\er 
fructos  pendentes,  bou  direito  quanto  a  estes. 


será  o  mesmo  (][ue  o  do  usufructuario  ao 
tempo  da  exlincçao  do  usufruto. 

§  4  ^  —  Deve  restituir  os  fru<lo<,  que  anlo- 
cipadamenie  recebeu,  correspondentes  ao 
tempo  da  mora  em  diante;  Mssim  romo  tem 
dir*  ilo  aos  tru<los  nào  recebidos  e  devidos  até 
ao  dia  em  ijue  foi  constituído  em  m  ra. 

§  5.°  —  Deve  síUisfaznr  cs  encargos  respe- 
ctivos ao  lempo  de  sua  boa  fe; 

§  6.0  —  Tem  direito  a  ser  indemnizado  das 
despezas,  que  houver  feito  para  a  conservação 
da  cousa,  e  das  bemfeitorias  uieís,  que  tenham 
augmentado  o  seu  valor ;  e,  querendo,  poderá 
levantar  as  ditas  bemfeitorias,  si  fòr  i.sso  pos- 
sível sem  detrimento  da  cousa. 

§  7.^  —  Pode  levantar  as  bemfeitorias  volu- 
ptuarias,  que  haja  feito,  não  se  dando  detri- 
mento da  cousa.  No  caso  contrario  nào  pôde 
levantai- íis,  e  nem  pedir  o  valor  delias. 

§  8. o— Tem  direito  de  retenção,  emquanto 
não  fôr  p.  go  do  que  lhe  seja  devido. 

Art.  1316. —  O  valor  das  bemfeitorias,  de 
que  trata  o  §  6**  do  artigo  antecedente,  será 
calculado,  não  pelo  que  custaram  ao  pos- 
suidor, mas  pelo  beneflcio  dado  á  cousa  ao 
tempo  da  evicção. 

Ari.  1317.— O  possuidor  de  boa  fé  só  se 
considera  constituído  em  mora  do  dia,  em  que 
foi  citado  judieialmente  para  a  entrega  da 
cousa,  e  desde  que  foi  constituído  em  mora, 
é  havido  por  possuidor  de  má  fé. 

An.  1318.—  O  possuidor  de  má  fé  conde- 
mnado  a  entregar  a  cousa  alheia: 

§  1.0  — Deve  restituir  os  fructos,  que  a  cousa 
produziu,  e  os  que  por  sua  falta  deixou  de 
produzir ; 

§  2.0  —  Tem  direito  a  haver  as  despezas 
que  fez  cofii  a  producção  dos  fructos  e  o  que 
pagou  dos  encargos  a  cousa  ; 

g  3."  —  Responde  pela  perda  ou  deterioração 
da  cousa,  excepto  si  provar,  que  não  provie- 
ram de  falia  sua  ; 

§  4.0  —  Responde  lambem  pela  perda  ou 
deterioração  da  cousa,  ainda  accideniaes,  pro- 
vando o  vencedor  que  ellns  não  se  teriam 
dado,  si  a  coiisa  estivesse  na  posse  delle 
vencedor; 

§  5.0  — São  por  sua  conta  as  despezas  para 
a  entrega  da  coasa  ao  proprietário; 

§  6.0  —^^  Nào  restitue  os  fructos  das  bem- 
feitorias úteis,  que  fez  ; 

1 7.0—  Tem  direito  de  ser  indemnizado  das 
despezas  que  houvt  r  feito  para  a  conservação 
da  cousa,  e  poderá  levantar  as  bemfeitO'ias 
uleis  e  voluptuarias,  que  haja  feito,  si  fòr 
isso  possível  sem  detrimento  da  cousa  e  lhe 
foi  em  de  utilidade. 

No  caso  contrario  não  poderá  levantai -as, 
enem  pedir  o   seu  valor  ; 

§  8.  •  —  Tem  direito  de  retenção  da  cousa 
pelas  despezas  de  sua  conservação. 

Art.  1319.— Sendo  alguém  condemnado  a 
entregar  uma  cousa  ou  outra,  deverá  os 
fructos  da  que  escfdher,  desde  a  mora.  ou  da 
pos>e,  conforme  fôr  esta  julgada  de  boa  ou 
de  má  íé. 
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TITULO   3.° 

DA    PRESCRIPÇÃO 

.    CAPITULO  1.» 

Da  presoiripQâo  om  ^oral 

Art.  1320. —  A  acquisíção  de  cousas  ou 
direitos  pelo  facto  da  posse, iliz-se  pr»'Scripçào 
adqiiisitiva  ;  a  exoneração  de  obiij,'a(;ões  pelo 
facto  de  nào  ser  exigido  o  seu  cumprimento, 
diz-se  prescripvào  extincliva. 

A  lei  determina  as  condições  e  lapso  de 
tempo  necessários  para  ambas  as  espécies  de 
prescriprão. 

Art.  13ál. —  0>  juizes  nào  podem  supprir, 
por  autoridade  própria,  a  prescripçào,  que  nào 
U)r  alienada  pela  parte  interessada,  ainda  em 
favor  de  incapazes. 

Parafrràpho  único. —Respondem  por  perdas 
e  damnos  os  representantes  dos  incapazes, 
que  nào  alle^çarem  a  prescripçào,  que  com- 
pelir a  seus  representados. 

Art.  132á.— Nào  é  permittido  renunciar 
antecipadamente  o  direito  de  adquirir  ou  de 
exonerar-se  pela  prescripçào ;  pôde  se,  porém, 
renunciar  o  direito,  já  adquirido  por  meio 
delia. 

Art.  1323.— Nào  importa  renuncia  anteci- 
pada da  prescripçào  a  declaraç.io,  no  titulo,  do 
modo  particular  da  posse,  que  a  torna  inelD- 
caz  pnTA  a  prescripçào. 

Art.  1324. —  Nào  podem  renunciara  pre- 
scripçào adquirida,  os  que  não  podem  alienar. 

Ari,  13áo. —  A  renuncia  pôde  resultar  de 
factos,  que  façam  suppor  o  abandono  do  direito 
adquirido 

Art.  1326.—  Salvas  as  excepções  da  lei, 
podem  ser  adquiridas  por  prescripçào  todas 
as  cousas,  que  estão  no  comraercio,  e  pedem 
ser  extincias  por  prescripçào  todas  as  obri- 
gações susceptíveis  de  exiinceào. 

Art.  13á7.— O  Estado,  e,  em  geral,  as  pes- 
soas jurídicas  são  consideradas  como  parti- 
culares relativamente  á  prescripçào  dos  bens 
susceptíveis  do  dominio  privado. 

Ari.  13á8.— A  prescripçào  aproveita  a  lodos 
os  que  podem  adquirir,  e  ainda  aos  que  só 
podem  adquirir  |)or  seus  representantes  legaes. 

Art.  1329. — A  prescripçào  pôde  ser  aile- 
gada  cm  qualquer  estado  da  causa. 

Ari.  13^0 —A  null idade  de  umaclojuri- 
dico  pôde  ser  oppo>ta,  por  via  de  excepção,  a 
todo  o  tempo,  em  que  o  cumprimento  da 
obrigação,  que  delle  resulta,  fòr  exifjido. 

Art.  1331.  — Os  credores,  e  todos  os  que 
tiverem  lejritimo  interesse,  em  que  a  pres- 
cripçào se  torne  eflectiva,  podem  fazel-a  valer, 
ainda  que  o  prescribcnte  haja  renunciado  o 
direito  adquirido  por  meio  delia,  si  a  re- 
nuncia lhes  é  prejudicial. 

Art.  1332.— Ninguém  pode  prescrever  con- 
tra o  seu  próprio  titulo,  isto  ê,  que  a  nin- 
guém é  licito  mudar  o  titulo  de  sua  posse ; 
pód-se,  porem,  prescrever  contra  o  seu 
próprio  tilulo,  quando  se  trata  de  exoneração 
da  obrigação  contrahída. 


Art.  1333.— O  disposto  neste  capitulo  deve 
ser  entendido,  sem  pnjuizo  de  quaesquer 
outras  prescripçóes  especiaes  estabelecidas  por 
lei. 

CAPITULO    2.^ 

Da  prescirlpQã.0  adqulsitlva 

SECÇÃO    1.» 

DA  POSSE  PARA   O  .EFFKITO  DA     PRBSCRIPÇAO 

Ari  1334.  —  A  posse  para  o  eflfeito  de  pre- 
scripçào adquisitiva  deve  ser  legitima,  isto  é  : 

1  °  —  Nào  violenta  ; 

2.®  —  ('ontinua ; 

3.0  —  Do  boa   fé; 

4  <>  — Nio  interrompida  ; 

5.»  —  Publica  ; 

6.°  —  A  titulo  de  proprietário. 

Art.  13i5. —  Os  actos  de  violência  ou  clan- 
destinos nào  pndem  constituir  a  posse  hábil 
para  a  prescript-ào. 

A  posse  útil  porém,  começa,  cessando  a 
violência  ou  clandestinidade. 

Art.  133Ú  —  A  posse  continua  é  constituída 
por  factos  de  detenção  e  fruição  n-gular  e 
normal  da  cousa,  conforme  a  untureza  desta. 

Art.  1337  —  Fosse  nào  interrompida  é 
aqiielln,  que  nào  tem  sido  interrompida  nos 
termos  dos  arls.  1369  a  1386. 

Art.  1338.— Titulo  de  proprietário  é  qual- 
quer modo  le^'ilímo  de  adquirir,  indepen- 
dentemente do  direito  do  transmíttente. 

Art.  1339.-  A  boa  fó  só  é  necessária  no 
tempo  da  acqul>içào  ;  a  má  fé  superveniente 
não  prejudií-a  a  prescripçào. 

Art.  1340. —  Posse  publica  é  aquella,  que 
tem  sido  exer<iila  de  modo,  que  podia  ser  co- 
nhecida dos  interessados. 

Art.  1341.— Para  o  elfeito  da  prescripçào, 
a  posse  do  herdein)  se  juntará,  de  direito,  á 
posse  do  autor  da  herança. 

Art.  1342.— A  qualquer  outro  possuidor, 
que  não  seja  o  herdeiro,  é  permittido,  sendo 
sua  posse  legitima,  ou  juntal-a  á  do  anle-pos- 
suídor  e  antepossuidores  immediatos,  ou 
começa l-a  da  acquisição. 

Mas  si  a  posse  do  actual  possuidor  não  fôr 
legitima,   so  começará  da  aquisição. 

Art.  1343.—  Nem  aquelle,  que  possue  em 
nome  de  outrem,  nem  seus  herdeiros,  podem 
adquirir  por  prescripçào  a  cousa  possuída, 
qualquer  uue  tenha  si'lo  o  tempo  da  posse, 
excepto  achandose  invertido  o  titulo  da  posse, 
ou  por  facto  de  lereeiro,  com  sciencia  do 
proprietário,  ou  por  opposição  feita  pelo  pos- 
suidor ao  direito  do  mesmo  proprietário,  e 
não  repellida  por  este. 

§  l.o  —  Diz-se  invertido  o  titulo,  por  facto 
de  terceiros,  o  que  é  substituído  por  outro, 
capaz  de  tn^nsferir  a  propriedade. 

I  2.**—  A  preseripção  começará  acorrer  da 
data  da  inversão  do  titulo,  e  a  nova  posse  para 
ser  utíl  deverá  ser   legitima. 

Art.  H44.— Si  o  qiif  p  ssue  em  nome  de 
outrem,  ou  os  seus  herdeiros,  transmittem  a 
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cousa  possuída,  a  titulo  de  propriedade,  pôde 
o  ad.|Uirenl«^prescniV6l-a. 

Ari.  1345.— A  prescripçào,  legilimamenle 
consurnmada,  vale  titulo  de  propriedade',  e 
pôde  ser  uiilmento  invocada,  por  via  de  acç  >o, 
para  a  reivindicação  da  cousa  contrii  o  novo 
possuidor,  salvo  si  este  lambrm  podo  allegar 
prescripçào  legitimamente  consummada. 

SECÇÃO  2.» 

DO  TEMPO    QUANTO   AOS  IMMOVRIS 

Art.  1346.— Os  hens  immoveis  podem  ser 

Erescríptos  por  10  annos,  si  o  proprietário 
abiiar  na  mesma  comarca  da  situação  do 
immovel,  e  por  20  annos  si  habitar  em 
differente  comarca. 

Art.  1347.—  Si  o  proprietário  habilou  parle 
do  tempo  na  comarca  da  situação  do  immovel, 
e  parte  esteve  íôra  da  comarca,  para  com- 
pletar se  o  tempo  da  prescripçào,  se  deve  du- 
plicar o  tempo  da  ausência. 

Art.  1348.—  Si  o  tempo  da  posse  tiver  du-  i 
rado  por  30  annos  ou  mais,  dar-se-h«  a  pro- 
scripçío,  sem  que  se  possa  allfgar  a   má  fé 
ou  íilta  de  titulo,  salvo  o  que  Qca  dispo>to  no 
art.  1343. 

Art.  1349.— A  prescripçào  que  se  funda  em 
um  titulo  nào  começa  a  correr,  si  o  titulo  é 
sujeito  a  registro,  senão  da  data  do  seu  re- 
gistro. 

Art.  1350.— JOs  direitos,  que,  por  sua  natu- 
reza, se  exercem  raramente,  podem  ser  pre- 
scriptos  pela  forma  e  no  prazo  designado  para 
a  prescripçào,  prova ndo-se  quo,  durnnie  esse 
tempo,  foram  exercidos  sem  opposiçào,  todas 
as  vezes  que  foi  necessário  para  o  gozo  nor- 
mal e  completo  daquillo  para  que,  cunformc 
a  sua  natureza  ou  indole,  a  cousa  se  prestava. 

SECÇÃO  3.* 

DO  TEMPO  QUANTO    ÁS  COUSAS  MOVEIS 

Art.  1351.— As  cousas  moveis  podem  ser 
prescríptas  pela  posse  de  três  annos. 

Art.  136á.— O  justo  titulo  e  boa  fó  semf)ro 
se  presumem  no  possuidor  de  cousas  moveis. 

Art.  1353.— Para  o  proprietário  ter  direito 
de  rehaver  a  cousa  movei  do  poder  do  pos- 
suidor, antes  da  prescripçào,  nào  basiará 
provar  ser  proprietário,  si  lambem  nao  provar, 
que  não  lhe  foi  transferida   a  propriedade. 

Art.  1354. — Si  o  tempo  da  posse  das  cousas 
moveis  tiver  durado  p  «r  10  annos  ou  mais, 
dar-se-ha  a  prescriprfio,  sem  que  se  possa 
allegar  a  má  fé  ou  falta  de  titulo,  salvo  o 
disposto  no  art.  1343. 

CAPITULO  3.^ 

r>a  pposoripcão    extlnotlva 

Art.  1355.  —  Aquelle,  que  se  achar  con- 
stituído em  obrigação  pnra  com  outro,  ílra 
exonerado  desta,  e  exlincta  a  acçào  corres- 
pondente do  credor,  passados  30  annos  ou 


mais,  si  ontro  prazo  nào  estiver  esU^belecido, 
conforme  a  natureza  da  obrigac.ioou  dn  acçiio. 
An.  I35tí.—  EiH  virtude  ila  prcscri()ç.-.o  cx- 
lincliva  exonera  se  o  devedor,  com|»lelo  o  prazo 
da  mesuia.  s  nn  que  se  poss  i  alhí^íar  em  con- 
trario a  falia  de  titulo  ou  do  boa  fé. 

Art.  1357.-0  tempo  da  prescripçào  ex- 
linctiva  conia-se  desde  o  momento,  em  que  a 
obrigas  ao  se  torna  exigível,  sajvosi  outra  díita 
fòr  especialmente  assignada  pela  lei  ao  começo 
do  prazo. 

Art.  1358.  —  Prescrevem  pelo  lapso  do  seis 
mezcs^ 

1/  — As  dividas  do  estalagens,  hospedarias, 
casas  de  pasto  e  de  pensituiistas,  procedendo 
do  agazalhado,  ou  de  alimentação,  ou  de 
bebidas  fornecidas; 

2.0  —  As  soldadas  dos  criados  e  pessoas  do 
serviço  domestico,  e  os  veneimcotos  dos 
trabalhadores  edequaesquer  oíflciaes  mecâni- 
cos. 

Art.  1359.— Prescrevem  pelo  lapso  de  ura 
anno : 

1 .0  _«  As  retribuições  dos  professores  e  mes- 
tres particulares  de  quaesquer  artes,  oJlicios, 
lettras  ou  sciencias ; 

2.0  —  As  retribuições  dos  médicos  e  cirur- 
giões,  pelas  suas  visitas  ou  opeMç5«s; 

3,0  —  As  dividas  S(3  constantes  de  assentos 
de  mercadores,  provenienlis  de  mercadorias 
vendidas  as  pessoas,  que  nyo  as  compram  para 
àm  commercial  ; 

4,0  —  Os  emolumentos,  marcados  por  lei, 
dos  funcoionnrios  publiíos,  advo.u^ados  e  pio- 
curadores  judiciaes ; 

5,0  — As  pensões  devidas  aos  proprietários, 
ou  instituidores  de  quaesquer  estabeleci- 
mentos de  ensino  de  arte,  ollicio,  letiras 
ou  sciencias. 

Art.  1360. —  A  prescripçào  dos  emoluiUí-ntos 
dos  funccionarios  públicos,  advogad«)S  o  pro- 
curadores judiciaes  corre  do  ultimo  aclo  dô 
trabalho  dos  "mesmos,  sendo  este  continuo, 
ou  desde  o  acto  respectivo  sendo  esto  avulso. 
Art.  1361  —A  prescripçào  das  vistas  dos 
médicos  e  cirurgiões,  seguidas  e  relativas  á 
mesma  pessoa  e  moléstia,  corre  desde  o  dia 
da  ultima  visita,  e  a  prescrip(;ão  das  visitas 
avulsas  corre  desde  o  dia,  eai  que  cada  uma 
se    fez . 

Art.  13G2.— A  prescripçào,  de  que  tratam 
os  arls.  1358  e  1359,  cessa,  tenoo  havido 
novação,  sendo  a  obiigação  reconhecida  pelo 
devedor  em  instrumento  publico  ou  particular, 
ou  sendo  ella  interrompida  civiloiente. 

Art.  1363.  —  Ces>ada  a  prescripçào  por 
qualquer  dos  modos  do  artigo  anlercdente,  a 
obriga«ào  prescrrve  no  pi  azo  de  ',\0  anuns, 
nus  lermos  do   art.    1355 

Art.  1364. —  .Aquelle,  a  quem  fòr  op[)Osla 
alguma  das  prescripções  mencjonadas  nos 
arts.  1358  e  1359,  poderá  requerer  que  a 
pessoa,  que  a  oppõe,  declare  sob  juramento 
si  a  divida  foi  ou  nào  pa  a,  quem  quer 
que  seja  essa  pessoa,  ainda  (jue  seja  o  repre- 
sentante lejral  aos  incapazes. 

Art.  1365. —  Prescrevem,  quando  vencidas, 
peio  lapso  de  cinco  annus,  as  rendas,  as 
pensões  alimeuticias,  os  juros,   e,  cm   geral, 
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quacsquer  prestações,   que   são  exigíveis  era 
certos  e  doierminados  períodos. 

Ari  1366.—  A  acção  do  nullidade  do  acto 
jurídico,  rcsullanlo  da  incapacidade  por  me- 
noridade ou  interdicção  díts  parles,  que  nelie 
inlervieram,  nos  casos  em  que  é  pcrmittida, 
prescreve  conlra  os  incapazes  pelo  lapso  de 
cinco  annos,   a   conlar-se  : 

1.0  —  No  caso  de  incapacidade  por  menori- 
dade, desde  o  dia,  em  que  o  incapaz  completou 
21  annos,  ou  desde  o  dia  da  emancipação 
si  e^ta  o   habilitou  a  praticar  o  acto ; 

2.0  — No  caso  de  incapacidade  por  inter- 
dicção, desde  o  dia  oin  que  esta  cessa. 
.  Art.  1367.  —  A  acção  de  nullidade  do  acto 
jurídico,  praticado  pela  mulher  casada,  não 
autorizada,  proscrevo  contra  o  marido  pelo 
lapso  de  um  anno,  a  conlar-se  do  dia, 
em  que  o  marido   teve  noticia  do  acto. 

Art.  1368.— A  acção  de  nullidade  do  acto 
jurídico  por  causa  do  erro,  dulo  ou  coacção, 
prescreve  contra  o  enganado  ou  coagido  no 
prazo  de  dous  annos,  os  quaes  começarão  a 
contar-80  : 

1 .« —  No  caso  de  erro  ou  dolo,  desde  o  dia, 
em  que  o  enganado  leve  noticia  do  erro  ou 
dolo  ; 

2.0  — No  caso  de  coacção,  desde  o  dia,  em 
que  cessou  a  mesma. 

•       CAPITULO  4.^ 

Disposições  coiiununs  a  amtoas  as 
prosorlpQÒos 

SECÇÃO  1.» 

INTEBRUPÇÃO    DA  PRESCRIPÇÂO 

Art.  13'39.— A  prescripção  pôde  ser  inter- 
rompida natural  ou  civilmente. 

Ari.  1370.— Tem  loj^ar  a  interrupção  na- 
tural si,  por  qualquer  causa,  o  possuidor,  em 
proveito  de  outrem,  foi  privado  da  posse  da 
cousa,  ou  do  exercício  do  díreilo  por  mais  de 
um  anno. 

Ari.  1371.— Tem  logar  a  uiterrupção  civil: 

1.0  —  Pela  citação  judicial  feila  ao  devedor 
ou  possuidor,  como  começo  de  acção ; 

2.0  — Por  meio  do  protesto  judicial  intimado 
pessoalmente  ao  devedor  ou  possuidor,  ou  pnor 
edictos  ao  ausenle,nos  casos  legaes  de  ausência; 

3.'— -Pelo  reconhecimenlo  do  díreilo  da 
pessoa,  a  quem  a  prescripção  possa  prejudicar, 
quor  expresso,  quer  por  factos,  de  que  se 
deduza  claramente  lai  reconhecimento. 

Art.  137á.—  A  citação  para  a  conciliação  in- 
terrompe a  prescripção,  ainda  nos  casos,  em 
que  a  lei  dispensa  a  conciliação,  comtanto 
que  a  acção  seja  propíísla  em  juízo,  dentro  de 
(50  dias,  conla*los  do  dia  em  que  não  se  veri- 
ficou a  conciliíição. 

Art.  1373.— A  citação  judicial  deixa  de  ser 
eflicaz  para  interromper  a  prescripção: 

1.0  — Si  o  autor  desiste  da  acção  intentada  ; 

2.0  — Si  o  réo  é  absolvido  da  instancia; 

;j.o_sia  acção  aQnal  é  julgada  improce- 
dente ; 
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4.0  —  Si  a  citação  é  nulia,  ou  feita  para  juízo 
incompetente; 

5. «  —  Si  não  é  accusada  em  audiência. 

Art.  1374.— Dado  algum  dos  casos  do  ar- 
tigo antecedente,  também  se  torna  inelQcaz  a 
citação  para  a  conciliação,  estando  fíndo  o 
prazo  de  60  dias,  do  que  trata  o  art.  1372. 

Art.  1375.— A  prescripção,  interrompida 
conlra  um  dos  devedores  solidários,  não  se 
entende  interrompida  contra  os  mais  conde- 
vedores  solidários. 

Art.  1376.— O  devedor  solidário,  contra  o 
qual  foi  interrompida  a  prescripção  pelo 
credor,  pôde  requerer  sua  inlerrupçào  contra 
os  outros  condevedores  solidários. 

Art.  1377.-0  reconhecimento  da  divida, 
feita  por  um  dos  devedores  solidários,  não  in- 
terrompe a  prescripção  contra  os  outros  con- 
devedores solidários. 

Art.  1378.— A  prescripção  i interrompida, 
só  contra  o  devedor  principal,  não  se  entende 
interrompida  contra  o  Qador. 

Art.  1379-—  A  prescripção  não  pôde  sor 
interrompida  contra  o  liador,  sem  que  também 
o  seja  contra  o  devedor  principal. 

Art.  1380.— O  reconhecimento  da  divida, 
feito  pelo  devedor  principal,  não  interrompe  a 
prescripção  contra  o  fiador,  e  nem  o  reco- 
nhecimento feito  pelo  fiador  interrompe  a 
prescripção  contra  o  devedor  principal. 

Art.  1381.— A  prescripção,  interrompida 
contra  um  dos  compossuidores,  não  se  entendo 
interrompida  contra  os  mais  compossuidores. 

Art.  1382.-0  reconhecimento  feito  por 
um  dos  compossuidores,  não  interrompe  a 
prescripção  contra  os  mais  compossuidores* 

Art.  1383.— A  prescripção  interrompida 
ou  suspensa  em  favor  de  um  dos  credores 
solidários,  aproveita  aos  mais  credores. 

Art.  1384.—  A  prescripção  interrompida 
ou  suspensa  em  favor  de  um  dos  lierdeiros 
do  credor  solidário,  não  aproveita  aos  outros 
herdeiros;  aproveita,  porém,  aos  mais  credores 
solidários,  mas  sô  em  proporção  da  quota  do 
herdeiro  na  totalidade  da  divida. 

Art.  1385.— A  prescripção  adquirida  por 
utn  condevedor  solidário  ou  compossuiaor, 
não  aproveita  aos  mais  condevedores  ou  com- 
possuidores, a  respeito  dos  quaes  não  se  derem 
as  mesmas  oondições  necessárias  para  a  pre- 
scripção. 

Art.  1386.-0  efleito  [da  interrupção  é 
inutilizar  para  a  prescripção  todo  o  tempo 
decorrido  anteriormente. 

SECÇÃO  2.* 

SUSPEN^AO    DA     PRESCRIPÇÃO 

Art.  1387.— A  prescripção  se  diz  susnensa, 
quando  sobrevem  al^um  obstáculo  legal,  que 
temporariamente  a  impede  de  começar  ou  de 
continuar  a  correr,  sem  perda  do  tempo 
anterior. 

Art.  1388.— A  prescripção  não  se  sus- 
pende senão  nos  casos  expressamente  decla- 
rados na  lei. 

Art.  1389.— A  prescripção  não  começa,  e, 
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quando  começada,  não  corre  contra  os  me- 
nores c  intordiclos,  emquanto  nào  tiverem 
roprcsentanle  legal. 

fia  vendo  reprosenlantc  lco:al,  começa  a 
prescripçào,  o,  quando  começada,  corro  con- 
tra as  menores  e  inlerdictos,  salva  a  re- 
sponsabilidade daquelle  por  perdas e  damnos. 

Ari.  1390. —  A  prescripção  não  começa,  e, 
quando  começada,  não  corre  : 

1.°-— Enire  casados,  nào  estando  separados 
judicialmente; 

2.® — Entre  menores  e  inlerdictos  e  seus 
tutores,   emquanto  durar  a  tutela  ; 

3.® —  Entre  menores  e  seus  pnis,  emquanto 
durar  a  repre>enlaçào  legal  destes  ; 

4.'» — Entre  os  menores  e  inlerdictos  e  os 
adquirentes  de  seus  imníoveis  illegalmento 
alienados  pelos  tutores  ou  pelos  pais,  emquanto 
durar  a  representação  legal  dos  pais  ou  dos 
tutores. 

Art.  1391.— A  prescripção  não  começa  a 
correr: 

1.°  — Em  relação  ao  direito  condicional, 
emquanto  nào  se  realize  a  condição  ; 

2.*  — Em  relação  a  um  direito  dependente 
do  'um  termo,  emquanto  nào  é  chegado  o 
termo. 

TITULO  4.° 

DA    SUCCESSÃO 

CAPITULO   1.^ 

Disposições     prollm  luares 

Art.  1392.— A  suecessão  tem  logar  ou  por 
virtude  da  lei,  ou  por  acto  de  ultima  von- 
tade : 

No  1."  caso  dá-se  a  successào   If^gitima  ; 

No  2.^  caso  dá-se  a  successào  testamentária. 

Art.  1393.— Diz-se  herdeiro  aquelle,  que 
succede  na  totalidade  da  herança,  ou  em  uma 
quota  ou  remanescente  delia,  sem  determi- 
nação de  objectos. 

Art.  1394.— Dizse  legatário  aquelle,  em 
cujo  favor  o  testador  dispõe  de  valor  ou  obje- 
ctos determinados,  ou  de  certa  parte  delles. 

Art.  1395.— A  herança  abrange  lodosos 
bens,  direitos  e  obrigações  do  autor  delia,  que 
não  forem    meramente   pessoaes,   ou    exce- 

S tilados  por  disposição  do  mesmo  autor,  ou 
a  lei. 

Art.  1396.—  Toda  a  pessoa  é  capaz  de  suc- 
ceder,  salvas  as  excepções  declaradas|  na  lei. 
Art.  i397.— Havendo    mais   de  um   her- 
deiros, sàoapplicaveis  á  herança  as  disposições 
rtlativas  á  compropriedade. 

CAPITULO   2.° 

Da  saooessâ.o  legitima 
SECÇÃO  1.» 

DISPOSIÇÕES    GERAES 

Art.  1398.— SÓ  terá  logar  a  suecessão  legi- 
tima faltando  a  testamentária,  ou  no  que  esta 
fòr  deficiente. 


Art.  1399.  — O  codi^ço  defere  a  suecessão 
leíritima  na  seguinte  ordem  : 

1 . "  —  Aos  descendentes. 

2."  —  Aos  ascendentes. 

3.°  —  Ao  cônjuge   sobrevivo; 

4.0  —  Aos   collateraes  ; 

ò.*»  — Ao  Estado. 

Art.  140J.— A  lei  regulando  a  suecessão 
entre  os  parentes  só  allende  á  ordem  do  pa- 
rentesco, e  nào  á  natureza  ou  origem  dos 
bens. 

Art.  !40l. —  Salvo  o  direito  de  represen- 
líiçMo  nos  casos  em  que  este  vigora  : 

l.*"  —  Os  parentes  mais  próximos  em  gráo, 
da  mesma  ordem,  excluirão  os  mais  remotos  ; 

2.*»  —  Os  parentes  chamados  á  suecessão, 
que  se  acharem  no  mesmo  gráo,  herdarão  por 
cabeça. 

SECÇÃO  2.» 

DA  CAPACIDADE  DE    SUCCEDER 

Art.  1402.— Sào  incapazes  de  succeder  : 

1.°  —  Aquelle  que,  por  qualquer  modo,  tiver 
impedido  de  testar  o  autor  da  herança,  ou  o 
houver  obrigado  a  revogar  ou  alterar  um  tes- 
tamento já  feito; 

2.0  —  0  quesupprimir,  occullar,  ou  inutili- 
sar  o  testamento  do  aulor  da  herança,  ou  der 
causa  a  que  elle  seja  supprimid  »,  uccultado, 
ou  inulilisado ; 

3.0-0  que  voluntariamente  fòr  autor 
ou  complica  da  morte  do  autor  da  he- 
rança. 

Art.  1403.— Aquelle  que,  tendo  tomado 
posse  dos  bens  da  herança,  fòr  depois  excluído 
por  incapaz,  será  considerado  possuidor  de 
má  fé,  a  conta r-se  do  dia  da  sua  posse ;  òm 
relação,  porém,  a  terceiros,  serão  respeitados 
os  actos  praticados  e  alienações  feitas,  antes 
de  ser  citado  para  a  demanda. 

Art.  1404 —Si  algum  herdeiro  fòr  excluído 
da  suecessão  por  Jncapaz,  a  herança  ou  sua 
parte  passa  a  quem  de  direito  deveria  perten- 
cer, como  si  ao  tempo  da  abertura  da  sueces- 
são fosse  fallecido  esse  herdeiro  incapaz. 

Art.  1405. —  O  pai  ou  a  mài  incapaz  não 
terá  o  uso-fructo,  nem  a  administração  dos 
bens,  que,  por  sua  incapacidade,  se  devolve- 
rão a  seus  11  lhos. 

SECÇÃO  3.' 

DA    REPRESENTAÇÃO 

Ari.  1406.-  Dá-se  o  direito  de  representa- 

São  quando,  poreffeilo  da  lei,  certos  parentes 
e  uma  pessoa  fallecida  são  chamados  a 
tomar  o  seu  gráo,  afim  de  poderem  succeder 
em  tudo  o  que  essa  pessoa  succederia,  si  fosse 
viva. 

Art.  1407.— A  representação  na  linha 
reeia  descendente,  tem  logar  cm  lodos  os 
casos,  quer  os  filhos  do  autor  da  herança 
concorram  com  os  decendentes  de  algum 
outro  filho  fallecido,  quer  no  caso  do  serem 
mortos  lodos  os   filhos  do  mesmo  autor  da 
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herança  antes  desle,  e  os  descendentes  desses 
filhos  concorram  entre  si  om  gráos  iguaesou 
desiguaes,  ou  em  numero  desigual  havendo 
igualdade  de  gráo. 

Ari.  1408.— Na  linha  recla  ascendente 
não  ha  representação  ;  o  parente  mais  próximo 
em  qualquer  das  duas  linhas,  exclue  o  mais 
remoto. 

Art.  1409.— Na  linha  collateral,  só  se  dá  o 
direito  de  representação  era  favor  dos  filhos 
de  irmão  do  autor  da  herança,  quando  con- 
correm  com  irmào  deste. 

Art.  14iO.  Ninguém  podo  representar  uma 
pessoa  viva,  excepto  Iraiando-se  de  ausen- 
tes e  incapazes  de  herdar. 

Art.  1411.—  Aquelle,  que  renunciou  a  he- 
rança de  alguma  pessoa,  bem  podo  rcpre- 
sental-a. 

Ari.  1412.— O  representante  só  pôde 
herdar,  como  tal,  o  que  herdaria  o  represen- 
tado, si  vivesse  ao  tempo  da  abertura  da 
suecessào. 

Art.  1413. —  Sendo  vários  os  representantes 
de  uma  mesma  pessoa,  repartirão  entre  si, 
conforme  seus  direitos  respectivos,  o  que 
tinha  de  caber  ao  representado,  como  si 
herdassem  delle. 

SECÇÃO  4.* 

DA  SUCCBSSÀO  DOS  PARENTES  LEGÍTIMOS 

Art.  1414.—  Aos  pais  e  a  lodo  outro  as- 
cendente succedem  os  filhos  legilimos  ou 
seus  descendentes  legítimos,  sem  distincçào 
de  sexo  ou  idade. 

Art.  14i5. —  Achando-se  os  descendentes 
todos  no  primeiro  gráo,  succederão  por  ca- 
beça, dividindo-se  a  herança  em  tantas  partes 
quantos  forem  os  herdeiros. 

Art.  1416.— Quando  os  descendentes  con- 
correrem todos,  ou  em  parte^  por  direito  de 
represeniação,  succederão  por  estirpes,  isto 
é,  formando  tantos  ramos  quaútos  forem  os 
ascendentes,  que  representam,  e  se  distribuirá 
por  cada  um  o  que  tocaria  ao  respresentado, 
si  fosse  vivo. 

Art.  1417.— Si  o  filho  fallecer  sem  descen- 
dente successivel,  a  herança  devolve -se  aos 
ascendentes ;  o  mais  próximo  em  gráo  exclue 
o  mais  remoto. 

Art.  14i8.—  Em  primeiro  logar  succederão 
o  pai  e  a  mãi  por  partes  iguaes ;  si  ambos 
forem  vivos ;  e  na  totalidade  da  herança  o 
que  sobreviver  ao  tempo  da  morte  do  filho. 

Art.  1419.— Na  falta  dos  pais  será  a  he- 
rança do  fallecido  devolvida  aos  ascendentes, 
que  sobreviverem. 

Art.  1420.— Si  os  ascendentes  sobrevivos 
estiverem  todos  no  mesmo  gráo,  será  a  he- 
rança repartida  entre  elles  por  iguaes  por- 
ções, qualquer  que  seja  o  seu  numero  e  a 
linha,  a  que  pertençam. 

Art.  1421. —  Si  os  ascendentes  não  se  acha- 
rem no  mesmo  gráo,  será  a  herança  con- 
ferida ao  mais  próximo,  sem  distincção  de 
linha. 

Art.  1422.— Na  falta  de  descendentes  e 
ascendentes  successiveis,  é  chamado  á  suc- 


cessão  de  toda  a  herança  o  cônjuge  sobrevivo, 
excepto  achando-se  judicialmente  separados^ 
e  tendo  o  cônjuge  sobrevivo  dado  causa  a 
separação. 

Art.  1423.—  Na  falta  de  descendentes,  as- 
cendentes e  conju*íe  sobrevivo,  successiveis, 
a  herança  confere- se  aos  collateraes  na  or- 
dem dos  artigos  seguintes. 

Art.  14á4.— Em  primeiro  logar  herdarão 
os  irmãos  do  autor  da  herança,  e  os  filbos 
dos  irmãos  predefunctos  por  direito  de  repre- 
sentação. 

Art.  1425. —  (k)ncorrendo  á  herança  do 
fallecido  irmãos  bilateraes  com  irmãos  unila- 
leraes,  cada  um  destes  herdará  metade  do 
que  herdar  cada  um  dos  irmãos  bilateraes. 

Art.  1426.— Si  com  tio  ou  tios  concor- 
rerem filhos  de  irmào  unilateral  ou  bilateral, 
terão  elles,  por  direito  de  representação,  a 
parte  que  caberia  a  seu  pai  predefuncto,  si 
fosse  vivo. 

Ari.  1427.— Concorrendo  á  herança  só  ir- 
mãos unilateraes,  consanguíneos  e  uterinos, 
ou  só  consanguíneos,  ou  só  uterinos,  her- 
darão em  partes  iguaes. 

Art.  1428. —  Na  falta  de  irmãos  do  autor  da 
herança  herdarão  os  filhos  destes : 

§  1."— Concorrendo  á  herança  somente 
filhos  de  irmãos  predefunctos^  herdarão  por 
cabeça  ; 

§2.'»- Si  concorrerem  filhos  de  irmãos 
bilateraes,  com  filhos  de  irmãos  unilateraes, 
cada  um  destes  herdará  a  metade  do  que 
herdar  cada  um  daquelles. 

§  3.*  — Si  todos  forem  filhos  de  irmãos  uni- 
lateraes consanguíneos  e  uterinos,  ou  só  con- 
sanguíneos, ou  só  uterinos,  herdarão  em 
partes  iguaes. 

Art.  1429.— Na  falta  dos  parentes,  que  ficam 
designados,  succedem  os  pal^entes  mais  pró- 
ximos até  o  10.°  gt;^o  ;  os  mais  próximos  ex- 
cluem os  mais  remotos,  e  os  que  estiverem  no 
mesmo  gráo  succedem  com  igualdade,  sem 
differença  de  linha,  nem  que  procedam  de 
irmãos  germanos  ou  unilateraes. 

SECÇÃO  5.» 

SUCCESSÂO  DE     FILHOS  ILLEGITlMOá 

Art.  1430.  —  Os  filhos  ill(»í,ntimos,  de  que 
trata  esta  secção,  são  somente  os  perfilhados 
e  os  judicialmente  declarados  taes,  nos  casos 
em  que  a  lei  o  pcrmitte. 

Art.  1431.— Os  filhos  illegitimos  succedem 
a  seus  pais  como  os  legítimos  sem  difi'cronça 
alguma,  concorram  ou  não  com  filhos  lej^i- 
timos  ou  seus  descendentes,  excluindo  os  mais 
parentes  de  seus  pais. 

Art.  14 {2. — Os  descendentes  legítimos  do 
filho  ille^íitimo  fallecido  podem  reclamar,  por 
via  de  representação,  os  direitos  deste,  estabe- 
lecidos no  artigo  antecedente. 

Art.  1433. —  t)s  pais  perfilh.mles  succedem  a 
seus  filhos  perfilhados,  fallecidos  sem  descen- 
dentes successiveis,  em  partes  igunessi  ambos 
o  perfilharam  ;  si  se  um  delles  foi  o  perfi- 
Ihante,  só  elle  succederá  na  totalidade  da  he- 
rança. 
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Os  país  saccedem,  pela  mesma  fórran,  aos 
descendentes  legítimos  de  seus  fílbos  perfi- 
lhados, s6j?undo  a  ordem  regalar  da  successâo. 

Art.  1434.  — Náo  succede  ao  Olho  íllegilimo, 
e  nem  a  seus  descendentes,  a  mâi,cuja  mater- 
nidade foi  declarada  judicialmente. 

Art.  1435. —  A  successâo  activa  do  filho 
illegítimo  e  de  seus  descendentes  está  sujeita 
ás  regras  estabelecidas  sobre  acollaçno. 

Art.  143o.— O  filho  illegítimo  não  tem  di- 
reito algum  aos  bens  dos  parentes  do  pai  ou  da 
mãi ;  igualmente  estes  parentes  não  têm  direito 
algum  sobre  os  bens  do  filho  illegítimo . 

SECÇÃO  6.» 

DA  SUCCESSÂO  DO     ESTADO 

Art.  1437.—  Na  fiilta  de  toilos  os  herdeiros 
mencionados  nos  artigos  antecedentes  passa  a 
herança  para  o  Estado. 

Art.  1438.— Os  direitos  e  obrigações  do 
Estado  relativamente  á  herança  são  os  mesmos 
que  os  dos  herdeiros. 

SECÇÃO  7.» 

DA  HERANÇA   JACENTE 

Art.  1430.— E' jacente  a  herança: 

l.«  —  A  de  fallecido,  de  quem  sabe-sc,  ou 
presume-sc,  haver  herdeiros,  mas  são  clles 
desconhecidos  ; 

Q2.«  — Quando  sendo  os  herdeiros  conhecidos 
nenhum  delles  está  presente  no  logar  da  aber- 
tura da  successâo.  mas  em  logar  conhecido  ; 

3.®— Quando  a  herança  fôr  repudiada,  e  não 
tiver  ainda  sido  aceita  por  herdeiro  conhecido ; 

4.»  — Emquanlo  a  herança  não  fôr  aceita 
por  herdeiro  conhecido. 

Art.  1440.— Não  havendo  quem  deve  ser 
cabeça  do  casal,  ou  nao  estando  este  presente, 
o  juiz  nomeará  curador  ás^heranças  jacentes, 
o  q^ual  as  receberá  por  inventario  judicial. 

1 1.®  — No  caso  do  numero  2.®  do  artigo 
antecedente  o  curador  dará  ao  herdeiro  co- 
nhecimento da  existência  da  herança  ; 

§  í.o  —Nos  casos  dos  números  3.°  e  4.%  e 
depois  de  scientificado  o  herdeiro  da  existência 
da  herança,  procederá  o  curador  na  forma  do 
art.  1469; 

§  3.»— No  caso  do  numero  1.°  e  quando  o 
herdeiro  conhecido  fòr  julgado  ter  repudiado 
a  herança,  procederá  o  curador  na  forma 
das  leis  fiscaes  e  administrativas. 

Art.  1441.— Si  o  autor  da  herança  deixou 
cônjuge  sobrevivo,  será  esto  o  curador. 

Art.  1442.—  Cessa  a  curadoria  compare- 
cendo o  cabeça  de  casal  por  si,  ou  por  seu 
representante  legitimo. 

CAPITULO  3." 

mspo^lçõo^    oominiins    ú    sunoossão 
legitima  o  to^tamoni-nrla 

SECÇÃO  l.« 

ABERTURA  E  TRANSMISSÃO    DA    IIRRANÇ.A 

Art.  1442.—  A  herança  abre-se  no  momento 
da  morte  do  seu  autor,  e  no  logar  do  ultimo 
domicilio  do  mesmo. 


Art.  1444.—  A  transmissão  para  o  herdeiro 
do  domínio  e  posse  da  herança  opora-se  pelo 
simples  facto  da  morte  do  autor  delia,  sem 
ser  necessária  aapprehensão  material. 

Art.  1445.— O  herdeiro  poderá  disforçar-se, 
ou  considerar-se  esbulhado,  e  exercer  as 
acções  que  competem  aos  proprietários  ou 
possuidores,  si  fòr  por  alguém  privado  de 
toda  ou  parle  da  herança,  uu  de  qualquer 
objecto  delia. 

Art.  1446.—  Sendo  varias  as  pessoas  cha- 
madas simultaneamenlo  á  mesma  herança, 
será  o  seu  direito  indivisível,  tanto  a  respeito 
da  posse,  como  do  domínio,  emquanlo  a 
partilha  se  não  lizer. 

Ari.  1447.—  Em  consequência,  salvos  os 
direitos  do  cabeça  de  casal,  cada  um  dos 
co-herdeiros  pôde,  contra  terceiro,  que  não 
seja  herdeiro,  exercer  os  actos  do  que  trata  o 
art.  1445,  sem  que  o  demandado  possi  oppor- 
Ihe  a  excepção,  de  que  a  herança  lhe  não  per- 
tence por  inteiro. 

SECÇÃO  2.-» 

DA  ACEITAÇÃO  E  REPUDIO  DA  HERANÇA 

SUH-SECÇÃO  !.« 

Da  aceitação 

Art.  1448. — A  herança  pode  ser  acoita  pura 
e  simplesmente,  ou  a  beneticio  de  inventario. 

Art.  1449.— Todoo  herdeiro  tem  direito  de 
aceitar  ou  repudiar  a  herança,  como  bem  lhe 
parecer. 

Art.  1450.— Salvo  o  prejuízo  dos  interes- 
sados, é  permiltido  ao  herdeiro  aceilar  a  he- 
rança com  termo  ou  condição,  aceital-a.em 
parte  e  repudiai -a  em  parle. 

Art.  1451. —  Podem  aceilar  ou  repudiara 
herança  todos  aquelks,  que  tôm  a  livre  ad- 
minístr.ição  de  seus  bens. 

Art.  1452.—  Os  incapazes  só  podem  aceitar 
a  herança  por  meio  de  seus  representantes 
legaes,  e,  si  estes  o  não  fizerem  a  beneficio  de 
inventario,  responderão  pelos  prejuízos  que 
resultarem  a  seus  representados. 

Art.  1453.— Si  o  marido  negar  á  mulher 
autorização  para  aceitar  a  herança,  pôde  a 
autorização  sor  supprida  pelo  juiz. 

Art.  1454. —  A  fceitação  da  herança  pude 
constar  por  qualquer  género  de  prova  ;  pôde 
ainda  ser  implicitamente  entendida, praticando 
o  herdeiro  actos,  que  não  poderia  licitamente 
praticar,  senão  na  qualidade  de  herdeiro. 

Ari.  1455.— Si  o  herdeiro,  que  habitava 
com  o  autor  da  herança,  continua,  por  morto 
delle,  a  praticar  os  mesmos  actos,  que  antrs 
praticava,  ou  a  administrar  os  bens  delia  o 
exercer  actos  de  conservação,  esses  factos, 
por  si  sós,  não  provam  a  aceitação  da  herança. 

Ari.  1456. —  A  doação,  venda,  ou  alienação 
por  qualquer  titulo,  que  faça  o  herdeiro,  da 
herança  ou  parte  delia,  envolve  aceitação  da 
mesma  ;  não  assim  a  renuncia  gratuita,  que 
fizer  em  favor  de  todos  os  herdeiros,  aus 
quaes  deveria  pertencer  -m  sua  fí»lln. 
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Art.  I'i57.— Si  o  herdeiro  falleccr,  sem 
haver  íceitado  ou  repudiado  a  herança, 
passará  a  seus  herdeiros  o  direito  de  aceilal-a 
ou  ropudinl-a. 

Ari.  i458.— O  herdeiro,  que  tiver  aceitado 
a  lioranra  do  fallecido,  pode  renunciar  a  he- 
rança que  este  não  tiver  aceitado,  mas  o  repu- 
dio "da  herança  do  fallecido,  abrangerá  o 
repudio  de  toda  e  qualquer  herança,  que 
lhe  fosse  confertda. 

Art.  1459.— O  repudio  ou  aceitação  da 
herança  só  pôde  ser  aunullado  nos  casos,  em 
qiio  o  podem  ser  os  contratos. 

Art.  1:460.— Os  eíTeitos  da  aceitação  e  do 
repudio  da  herança  retrotraem-se  ao  dia  da 
abertura  delia. 

.  Art.  1461.— A  acçno  de  petição  de  herança 
prescreve  por  espaço  de  30  ânuos,  salvos  os 
direitos  de  terceiro.^í,  adquiridos  por  prescri- 
pçao,  quanto  aos  bens  singulares  alienados  pelo 
íierdeiro  apparente. 

SUB-SECÇÃO  2." 
Do  repudio  da  hcranoni 

Ari.  14()á.— O  repudio  de  herança  uao 
50  |)resumc  ;  só  pódc  ser  provado  por  inslru- 
mcnlo  publico. 

Art.  1463.— Si  algum  CO- herdeiro  renun- 
ciar a  sua  parte  na  herança,  essa  parte  ac- 
cresccrá  á  dos  outros  co- herdeiros.  Si  o 
herdeiro  fòr  único,  ou  si  todos  os  co-herdeiros 
renunciarem  a  herança,  esta  passará  a  quem 
deva  pertencer  na  forma  da  suecessão  legi- 
tima, como  si  o  renunciante  ou  renuncianles 
não  existissem. 

Art.  1464.— O  repudio  da  herança  não 
priva  o  repudianle  do  direito  de  haver  o 
legado,  que  lhe  lenha  sido  deixado,e  de  cobrar 
o  que  lhe  deva  o  autor  da  herança. 

Art.  1465.—  Os  que  ao  tempo  da  aber- 
tura da  herança  fopem  credores  daqueile, 
que  a  repudiou  em  prejuízo  delles,  podem  ser 
judicialmente  autorizados  a  aceital-a  em  lo- 
gar,  8  em  nome  do  devedor. 

Art.  1466— A  aceitação  dos  credores  não 
lhes  dá  direito  de  herdeiros,  e  nem  os  sujeita 
aos  encargos  e  responsabilidades  da  herança  ; 
só  adquirem  o  direito  de  cobrarem  suas 
dividas,  alé  a  concorrência  do  que  deveria 
caber  ao  repudianle.  O  remanescente,  si 
houver,  nào  aproveitará  ao  repudianle,  mas 
a  quem  devam  passar  a  herança  nos  termos  do 
art.  1463. 

Ari.  1467.— Os  mesmos  credores  podem 
i«4Udlmente  impugnar  a  aceitação  pura  e 
simples,  que  faça  o  herdeiro  em  fraudo  do 
.«íeus  direitos. 

Ari.  1468.  — Ninguém  pôde,  nem  si  quer 
por  contraio  antenupcial,  renunciar  á  herança 
do  pessoa  viva,  nem  aii  nar  ou  obrigar,  por 
qualquer  forma,  os  direitos,  que  eventual- 
mente possa  ler  á  herança  de  pessoa  viva. 

Ari.  1469.  — Quando  alguém  tiver  interesse 
em  que  o  lierdeiro  declare  si  aceita  ou  repu- 
dia a  herança^  poderá  requerer,  passado< 
vinto  dias  desdi'  a  abertura  delia,  que  o  juiz 
do  domicilio  do  herdeiro  assigne  a  este  um 


prazo  razoável,  que  não  excederá  de  30  dias, 
para  que,deatro  desse  prazo,  faça  sua  declara- 
ção, sob  pena  de  baver-se  a  herança  por  acei- 
tada. 

SECÇÃO  3.* 

DA  ACEITAÇÃO  A  BENEFICIO  DE    INVENTARIO 

Ari.  1470.— O  herdeiro,  em  cujo  poder 
estiver  a  herança,  ou  partedella,  eque  quizer 
aceítal-a  a  benefício  de  inventario,  deverá, 
dentro  de  trinta  dias  desde  a  aceitação,  come* 
çar  o  inventario  dos  bens  existentes  no  seu 
poder  6  terminal-o  dentro  do  sessenta  dias, 
a  contar-se  do  seu  começo,  salvo,  em  qual- 
quer dos  casos,  havendo  justo  impedimento. 

Art.  1471. —  O  herdeiro  que  não  tiver  em 
seu  poder  a  herança,  nem  parto  delia,  não 
perderá  o  seu  direito  ao  benefício  de  inven- 
tario, ainda  que  a  tenha  aceitado. 

Art.  1472.—  Será  havido  como  herdeiro 
puro  e  simples  o  que  não  fízer  o  inventario 
nos  termos  do  art.  1470. 

Ari.  1473.— O  herdeiro,  que  fez  o  inven- 
tario fíel  e  exacto  e  conforme  o  disposto  no 
art  1470,  será  havido,  independente  do  qual- 
quer declaração  sua,  como  herdeiro  beneficiá- 
rio. 

Art.  1474.  —  Si  o  herdeiro,  scientemente 
e  de  má  fé,  sonegar  no  inventario  alguns 
bens  da  herança,  que  seja  obrigado  a  des- 
crever, haver-se-ha  esta  por  aceitada  pura  a 
simplesmente. 

Art.  1475.—  O  effeilo  da  aceitação  a  bene- 
fício de  inventario  é  obstar  a  confusão  dos 
bens  próprios  do  herdeiro  com  os  do  autor  da 
herança,  e  por  consequência: 

1.0  -  Fica  o  herdeiro  desobrigado  de  satis- 
fazer os  encargos  da  herança,  alem  das  forças 
dos  bens  herdados ; 

2. '^  — Podo  também  concorrer  como  credor, 
si  o  fòr ; 

3.0  — Pôde  desobrígar-se  da  satisfação  dos 
encargos  da  herança,  abandonando  aos  inte- 
ressados 08  bens  delia,  com  direito  a  qual- 
quer remanescente,  que  haja. 

Art.  1476.-0  herdeiro  puro  e  simples 
responde  por  todos  os  encargos  da  herança, 
o  só  poderá  exonerar- se  no  que  exceder  as 
forças  da  mesma,  provando  que  os  bens  que 
herdou,  não  sào  suíOcientes  para  a  satisfa- 
ção dos  ditos  encargos. 

Paragrapho  único.—  Não  fica  exonerado» 
ainda  que  faça  essa  prova,  o  considerado  her- 
deiro puro   o  simples  pelo  art.  1474. 

Ari.  1477.— Si  o  herdeiro  aceitar  a  herança 
a  benefício  de  inventario,  o  este  se  fizer  na 
forma  da  lei,  incumbe  aos  credores  e  mais 
interessados  a  prova  de  que  na  herança  ha 
outros  bens  Mm  dos  inventariados. 

Art.  1478.— Basta  que  um  dos  co-herdeiros 
queira  aceitar  a  herança  a  beneficio  de  inven- 
tario, para  ser  ella  assini  aceitada,  ainda  que 
os  outros  co-herdeiros  a  queiram  aceitar  pura 
e  simplesmente. 
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SECÇÃO  4." 

DO   INVENTARIO 

Art.  1479.—  Além  dos  casos,  já  declarados 
nesle  Codií!:o,  haverá  sempro  invenUirio  judi- 
cial, quando  houver  algum  herdeiro  menor 
ou  interdlcto. 

Art.  1480.— Em  tal  caso  o  inventario  deve 
começar  elerminar-se  nos  prazos  declarados 
no  art.  1470. 

Art.  1481. —  ^i  todos  os  herdeiros  forem 
maiores  e  tiverem  a  livre  administração  dos 
seus  bens,  só  terá  lognro  inventario,  sendo 
requerido  por  algum  delles,  salvas  a;*  disposi- 
ções das  leis  fiscaes,  quando  o  Estado  seja 
interessado  na  herança. 

Art.  1482.— Cessando  a  causa  pela  qual  se 
procedo  a  inveulario,  esle  nào  se  proseguirá, 
salvo  si  algum  dos  herdeiros  requerer  que 
se  prosiga,  e  neste  caso  proseguirá  no  juizo, 
onde  começou. 

Art.  1483.— Começado  o  inventario,  a  re- 
querimento de  algum  herdeiro,  ou  nos  casos 
em  que  por  lei  deve  ser  feito,  si  sobrevier 
algum  herdeiro  menor  ou  interdicto,  passará 
o  inventario  para  o  juizo  competente. 

Art.  1484.—  O  modo  como  deve  ser  feito  o 
inventario  será  regulado  pelo  Código  do  Pro- 
cesso. 

SECÇÃO  5.* 

DO   CABEÇA  DE  CASAL 
SUB-SECÇÃO  1.» 

Quem  deve  ser  cabeça  de  casal 

Art.  1485.— Diz-se  cabeça  de  casal  a  pes- 
soa que  deve  ficar  na  posse  e  administração 
dos  bens  da  herança,  até  que  se  façam  as  par- 
tilhas. 

Art.  1486.— Este  encargo  incumbe  em  pri- 
meiro logar  ao  cônjuge  sobrevivo,  si  nào  estiver 
judicialmente  separado. 

Art.  1487.— A  posse  e  administração  do 
cônjuge  sobrevivo,  nos  casamentos  sob  o  re- 
gimen da  communhâo,  abrange  todos  os  bens 
do  rasai ;  nos  outros  casamentos,  só  terá  logar 
naquelles  bens  em  que  o  cônjuge  fòr  inte* 
ressado. 

Art.  1488.—  Na  falta  do  cônjuge  sobrevivo, 
e  no  caso  em  que  elle  nào  possa  ser  cabeça  de 
casal,  será  cabeça  de  casal  a  pessoa  nomeada 
pelo  Juiz,  salvas  as  disposiçô»  s  do  art.  1491. 

Art.  1489. —  Sendo  i}í uai menle  idóneos  se- 
rão nomeados  cabeça  de  casal  na  ordem  se- 
guinte: 

1.0  —  0  co-herdeiro,  que  ao  tempo  da  morte 
do  autor  da  herança,  vivi»  em  sua  com{>anhia; 

2.0  —  O  mais  velho  de  entre  os  herdeiros, 
que  viviam  em  companhia  do  autor  da  he- 
rança ; 

3.0  — Si  nenhum  dos  herdeiros  vivia  em 
companhia  do  autor  da  herança,  de  entre  elles 
o  mais  velho; 


4.0  _  Qualquer  pessoa  estranha,  com  pre- 
ferencia o  representante  do  menor  ou  inter- 
dicto, e  quando  não  sejam  idóneos  os  acima 
declarados. 

Art.  1490.—  Não  estando  presente  quem 
deva  ser  cabeça  de  casal,  o  juiz  nomeará 
quem  sirva  provisoriamente. 

Ari.  1491.— Si  em  testamento  fòr  nomeado 
cabeça  de  casal,  será  esse  o  cabeça  de  casal 
de  preferencia  a  todos  os  mencionados  no  art. 
1489. 

Alt.  1492.— P  testamenleíro,  nomeado  em 
testamento,  si  outra  cousa  não  fòr  declarado 
no  mesmo  testamento,  entende-se  também 
nomeado  cnbeça  de  casal. 

Art.  1493.— Si  algum  dos  co-herdeiros  es- 
tiver de  posse  de  certos  bens  da  herança  aç 
tempo  da  morte  do  autor  delia,  será,  em- 
quanto  a  esses  bens,  considerado  cabeça  de 
casal . 

SUB-SECÇÃO  2.* 
Direitos  e  obrigações  do  cabeça  de  casal 

Art.  1494.— O  cabeça  de  casal  é  obrigado 
a  fazer  inventario,  exacto  e  fiel  dos  bens  da 
herança,  nos  casos  em  que  por  lei  ô  neces- 
sário, e  quando  por  algum  herdeiro  fòr  reque- 
rido. 

Art.  1495.— E'  igualmente  obrigado  a 
fazer  todas  as  declarações  que  forem  neces- 
sárias, afim  de  ordenarem-se  e  regularem-se 
as  partilhas. 

Ari.  1496.-0  bens  da  herança  serão  espe- 
cificados no  inventario  com  toda  a  clareza, 
de  modo  que  se  não  possam  trocar  ou  con- 
fundir com  outros,  e  devam  ser  conhecidos 
em  todo  o  tempo. 

Art.  1497  —Os  encargos  da  herança  e  de 
seus  bens  deverão  também  ser  declarados, 
assim  como  os  bens  de  terceiros  que  forem 
encontrados  entre  os  da  herança,  com  a  com- 
petente declaração  da  pessoa,  cujos  forem. 

Art.  1498.—  O  cabeça  de  casal,  que  scien- 
temente  e  de  má  fé  sonegar  bens  da  herança, 
ou  occultar  títulos  necessários  para  o  co- 
nhecimento da  natureza  ou  encargos  dos 
bens,  será  responsável  por  perdas  e  damnos, 
além  da  responsabilidade  criminal  em  que 
possa  incorrer. 

Art.  1499.— O  cabeça  de  casal  tem  direito 
a  uma  gratificação,  que  lhe  será  arbitrada  na 
forma  dos  arts.  879  e  880. 

Art.  1500.— Ao  Cfibeça  de  casal  incumbe 
administrar  os  bons  da  herança,  e,  na  quali- 
dade de  administrador,  seus  direitos  e  obri- 
gações sAo  os  mesmos,  que  os  do  mandatário. 

Art.  1501.  — O  cabeça  de  casal  só  poderá 
vender  os  bens  hereditários  no  caso  de  neces- 
sidade ou  para  satisfação  de  encargos  da 
herança. 

Em  todo  o  caso  deve  preceder  autorização 
do  juiz. 

Art.  1502.— A  venda  será  sempre  feita  em 
hasta  publica,  salvo  si  os  herdeiros  concor- 
darem que  se  faça  particularmente,  e  o  juiz 
der  licença  no  caso  de  haver  herdeiro  menor 
ou  interdicto. 
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Ari.  1503.— Si  o  cabeça  de  casal  alienar 
qualquer  bem  da  herançn  sem  ser  nas  condi- 
ções o  na  forma  dos  arliuos  antecedentes,  e  o 
bem,  assim  alienado,  fòr  dado  em  partilha  ao 
quinhão  de  algum  h.erdeiro,  poderá  oslo  ha 
vel-o  do  adquirente,  ou  exigir  indemnização 
do  cabeça  de  casal. 

Paragrapho  único.  — No  caso  de  ser  o  bem 
reivindicado,  lerá  o  adquirente  acção  de 
evicção  contra  o  cabeça  de  ca^al,  salvo  a 
este  o  direito  regressivo  contra  os  htTdeiros 
pelo  que  possam  ter  lucrado  com  a  alienarão. 

Art.  1504. —  Sobre  negócios  perlencentes 
á  herança  o  cabeça  de  caj^al  pode  deman(Jar  e 
ser  demandado.  Pôde  igualmente  proscguir 
.ns  acções  pendentes  com  o  autor  da  heran- 
ça, bastando  só  a  sua  habililaçào. 

Paragrapho  único. —  Em  todo  o  caso  têm  os 
herdeiros  o  direito  de  intervir  no  processo. 

Ari.  1505. —  Depois  da  sentença  esparti- 
lhas correrá  a   demanda  com  os  herdeiros. 

Art.  1506.  —  O  cabeça  de  casal,  que  não 
denunciar  ao  seu  contendor  a  sentença  de 
partilhas,  responderá  por  perdas  e  damnos  a 
este,  e  aos  herdeiros. 

Art.  1507. —  As  questões,  que  se  suscitarem, 
sobre  a  habilitação  dos  herdeiros  indicados 
pelo  cabeça  de  casal,  ou  dos  que  concorrerem 
ao  inventario,  ou  acerca  da  propriedade  dos 
bens  hereditários,  ou  da  sua  qualidade  de  não 
partiveis,  ou  quaesquer  outras,  que  forem  de 
alta  indagação,  devem  ser  reniettidas  para 
.  serem  resolvidas  pelos  meios  competentes, 
sem  prejuízo  da  continuação  do  inventario 
e  partilhas. 

An.  1508.— São  questões  de  alta  indagação 
as  que  não  podem  ser  decididas  pela  inspecção 
dos  autos  ou  de  documentos  juntos  aos  mes- 
mos, e  dependem  de    provas    estranhas. 

Art.  1509.— As  questões,  que  devem  ser  re- 
solvidas pela  lei,  nunca  sào  de  alta  indagação. 

Art.  1510. — As  questões  que  não  forem 
de  alia  indagação,  serão  decididas  pelo  juiz 
no  processo  do  inventario  e  partilb.is. 

Art.  1511. —  Sendo  contestada  a  habilitação 
de  algum  do  herdeiros,  que  foram  indicados 
pelo  cabeçn  de  casal,  ou  concorrerão  ao  in- 
ventario, e  sendo  a  questão  de  alta  indagação, 
poderá  o  juiz  contemplal-o  provisoriamente 
nas  partilhas,  ficando  seu  quinhão  hereditário 
reservado,  até  que  se  decida  a  questão  pelos 
meios  competentes. 

Art.  1512.— O  cabeça  de  casal  pôde  usar 
de  todas  as  acções  possessórias,  ainda  contra 
os  herdeiros,  para  conservar  ou  recuperar 
os  bens  dn  herança . 

Art.  1513. —  O  cabeça  de  casal,  que,  de  má 
fé,  demora  a  peisecuçào  do  inventario  e  par- 
tilhas ,  ou  que  não  cumpre  as  obrigações  do 
seu  encargo,  pôde  ser  removido  a  reque- 
rimento de  qualquer  dos  interessados. 

SECÇÃO  6.* 

DA  AVALIAÇÃO  B  LOUVAÇÃO 

Art.  15iV.— Os  bens  dados  a  inventario 
serão  avaliado.^  por  louvados  nomeados  na 
forma  dos  artigos  seguintes  : 


Art.  1515.—  No  caso  do  arl.  1486,  o  côn- 
juge sobrevivo,  para  a  avaliação  dos  bens 
cummuns,  nomôa  um  dos  louvados,  e  os 
mais  herdeiros,  por  si,  ou  por  seus  represen- 
tantes legaes,  quando  sejam  menores  ou  in- 
terdictos,   nomeam  outro. 

Art.  1516.—  Não  havendo  cônjuge  sobre- 
vivo, ou  não  sendo  este  cabeça  de  casal,  e, 
em  lodo  o  caso,  para  a  avaliação  dos  bens 
próprios  do  cônjuge  fallecido,  na  nomeação 
dos  louvados  obscrvar-se-hão  as  regras  se- 
guintes : 

Art.  1517. —Si  lodos  os  herdeiros  forem 
maiores,  nomearão  elles  os  dous  louvados  com 
igualdade  de  votos. 

Arl.  1518.— No  inventario  em  que  todos 
os  herdeiros  forem  incapazes,  são  os  louvados 
nomeados  pelo  seu  representante  legal,  e  na 
falta  deste  pelo  juiz. 

Art.  1519.—  No  inventario,  em  que  ha 
herdeiros  capazes  o  herdeiros  incapazes,  um 
dos  louvados  é  nomeado  pelos  herdeiros 
capazes,  e  o  outro  pelo  representante  dos 
herdeiros  incapazes,  e  na  falta  deste  pelo  juiz. 

Art.  1520.— Sempre  que  não  houver  ac- 
côrdo  sobre  a  nomeação  do  louvado  ou  lou- 
vados, nomeará  o  juiz. 

Art.  1521.—  Si  os  louvados  nomeados  não 
concordarem  na  avaliação  de  qualquer  bem, 
o  juiz   nomeará  um   terceiro  para  decidir. 

Art.  1522. —  O  terceiro  louvado  não  será 
obrigado  a  adoptar  o  laudo  de  algum  dos 
outro>  louvados  ;  terá  o  arbítrio  de  avaliar 
desde  o  laudo  menor  de  um  até  o  laudo  maior 
do  outro. 

Arl.  1523.—  Sendo  necessário,  poderão  ser 
nomeados  louvados  especiaes  para  certos  e 
determinados   bens. 

Art.  1524.— Si  houver  impugnarão  sobre 
a  avaliação  de  quaesquer  bens,  o  juiz  man- 
dará proceder  a  outra  por  novos  louvados, 
nomeados  na  forma  dos  artigos  antecedentes. 

Paragapho  único.— Para  se  proceder  á  nova 
avaliação  é  necessário  que  a  impugnação  seja 
feita  por  um  ou  mais  herdeiros,  que  tenham 
interesses  excedentes  ao  valor  da  terça  parle 
do  monte  parlivel. 

SECÇÃO  7.* 

DA  LICITAÇÃO 

Art.  1525.—  O  cônjuge  e  qualquer  herdeiro 
poderá  licitar  nos  bens  moveis  da  herança, 
offerecendo  preço  superior  ao  da  avaliaçf.o, 
para  que  lhe  sejam  elles  dados  na  sua  parte  ou 
quinhão,  com  as  limftações  dos  artigos  se- 
guintes : 

Art.  1526 .— A  licitação  sô  tem  logar  nos 
bens  moveis,  que  se  não  podem  dividir  sem 
grave  detrimento. 

-  Art.  1527  —  Não  pôde  haver  licitação  sobre 
os  bens  conferidos  apelos  herdeiros. 

Art.  1528.—  Ninguém  pôde  licitar  senão 
até  a  quantia  correspondente  á  sua  quota  dos 
bens  communs. 

Art.  1529.— O  tutor  nao  pôde  licitar  sem 
licença  do  juiz. 
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Ari.  io30.— Não    será    admiiido  sobre   a' 
mesma  cousa  mais  d3  um  lançu  de  cada  lici- 
tante ou   reiicitaoto. 

Ari.  1531.— Não  será  admítlida  a  licitação 
sobre  cousas  iguaes,  que  podem,  em  pro- 
porção,  entrar  no  quinhão  de  lodosos  inle- 
ressadus. 

SECÇÃO  8.» 

DA  COLLAÇÃO 

Ari.  1532.— Os  filbos  ou  descendentes,  que 
pretenderem  entrar  na  successàode  seus  pais 
ou  ascendentes,  concorrendo  com  seus  irmãos 
ou  descendentes  destes,  devem  conferir  á 
massa  da  berança  os  bens  que  lhes  houverem 
sido  doados  directa  ou  Indirectamente  pelo 
autor  dei  In. 

Art.  1533.— A  collação  poderá  escusar-se, 
si  o  doador  a  houver  dispensado  expressa  ou 
implicitamente,  ou  si  o  donatário  repudiar  a 
herança,  salvo,  em  todo  o  caso,  o  direito  de 
reducção,  si  a  doação  offendcr  as  legitimas 
dos  mais  herdeiros. 

Art.  1534.— A  collação  tem  por  fim  igualar 
os  quinhões  dos  herdeiros  legitimarios,  e  por- 
tanto : 

1."  — Não  augmenlam  a  terça  do  autor  da 
herança ; 

2.»  — Os  bens  conferidos  não  estão  sujeitos 
ás  dividas  e  mais  encargos  da  herança. 

Art.  1535. —  Os  bens  doados  pelo  avò  ao 
neto  devem  ser  conferidos,  quando  o  pai  deste 
concorrer  á  herança  com  os  outros  herdeiros. 

Art.  1536.— Si  o  neto,  na  falta  dos  pain, 
concorrer  á  herança  do  avò,  deverá  conferir, 
não  só  as  doações  feitas  a  seus  pais,  ainda  que 
destes  não  tenha  sido  herdeiro,  como  as  feitas 
a  elle  directamente  pelo  avô. 

Art.  1537. —  Procede  a  disposição  do  nrtií^o 
antecedente,  quer  o  noto  succedn  por  direito 
próprio,  quer  repre-entativamenie. 

Art.  1538. —  Fica  entendido  que,  concor- 
rendo á  herança  do  avô  somente  netos  irmãos, 
não  são  obrigados  a  conferir  o  que  por  esto 
foi  dado  a  seus  pais. 

Art.  1539.— Tudo  o  que  se  descontar  ao 
filho  na  herança  de  seus  pais,  pela  doação 
feita  no  neto,  imputar-se-ha  depois  no  quinhão 
desse  neto,  poroccasião  das  partilhas  dos  bens 
de  seus  pais. 

Art.  1540.— O  neto  que  fôr  chamado  á 
herança  de  sen  avô,  nào  será  obrigado  a 
inteirar  as  legítimas  dos  mais  co-hordeíros, 
pelas  doações  feitas  a  seus  país,  senão  até  a 
importância  da  herança,  que  houver  recebido 
destes. 

Art.  1541.— O  que  fica  disposto  nos  artigos 
antecedentes  a  respeito  dos  netos  tem  appli- 
caçáo  aos  descendentes  destes. 

Art.  1542.-0  herdeiro,  que  fôr  dispensado 
da  collação  ou  que  repudiar  a  herança,  podeis 
reter  a  doação,  sem  prejuízo  das  legitimas 
dos  mais  herdeiros. 

Art.  1543.— Si  forem  diversos  os  donatá- 
rios, 6  se  tenham  de  reduzir  as  do  içòes,  para 
enteírar  a  porção  legitimaria  dos  mais  co  her- 
deiros, a  reducção  se  fará  rateadamente  em 


proporção  do  valor  de  cada  doação,  sem  at- 
tençào  á  prioridad '  das  mesmas,  couio  si  todas 
fosbcm    feitas   ao  mes  mo  tempo. 

Art.  loii. —  Para  se  conhecer  si  a  doação 
offcnde,  ou  não,  us  legitimas  doá  mais  eo-her- 
deiros,  se  at;enderá  ao  valor  os  bens  da  heraaça 
ao  tempo  da  sua  abertura. 

Art.  1545.— A  poreão  leí^itimaria  de  cada 
herdeiro  é  consliluida  pela  somma  das  duas 
parles  liquidas  da  herança,  a  das  doações  feitas 
aos  descendentes,  dividida  pelo  numero  dos 
herdeiros. 

Ari.  1540. —  As  doações  devem  ser  confe- 
ridas, ainda  que  feitas  no  tempo  em  que  o 
donatário  não  era  herdeiro  presumplivo,  si  tor- 
nou-se  tal  ao  tempo  da  abertura  «la  herança. 

Ari.  1547.— Os  aseendentes,  que  concor- 
rerem á  herança  dos  descendentes,  e  os  mai> 
herdeiros,  que  não  forem  le^^itimarios,  não 
são  obggadns   á   collação. 

Art.  I.*ú8.—  As  doações  feitas  ao  consorte 
do  descendente  devem  ser  conferidas,  si  en- 
traram para  a  coHimunhào,  e  até  quanto  en- 
traram. 

Art.  1549. —  As  doações  de  bens  comnuins 
do  casal,  feitas  ao  dess^endente  commum  pelo 
marido  só,  ou  pela  mulher  autorizada  pelo 
marid»),  presumem -se  feitas  por  ambos  os 
conjuíçes. 

Art.  1550.—  Si  o  herdeiro  Icgitimario  se 
acha  de  posse  de  algum  bem  do  ascendente,  ao 
tempo  da  abertura  da  herança,  fazendo  seus 
os  fructos,  presume  ío  que  o  bem  lhe  foi 
doado. 

Art.  1551.—  Sendo  feita  a  doação  por  ambos 
os  cônjuges,  o  donatário  conferirá  a  metade 
no  inventario  de  cada  um  delles  ;  sendo  a 
doação  feiía  só  por  algum  delles,  a  collação 
far-se-ha  no  todo  no  inventario  do  doador. 

An.  155i. —  A  doação  feita  por  qualquer 
dos  conjujíes  de  seus  bens  próprios  ao  des- 
cendente commum,  entende-se  só  feita  pelo 
cônjuge  doador. 

Art.  1553. —  O  donatário  só  é  obrij^ado  a 
conferir  os  fructos  da  eousa  doada,  a  co:ilar-se 
do  dia  da  abertura  da  heran.  a. 

Art.  1554. —  Nào  esião  sujeitos  á  collação  os 
gastos  dispensáveis,  que  o  ascendente  fez  em 
contemplação  do  descendente,  e  de  que  esto 
não  tirou  utilidade. 

Art.  1555.  —  Também  nào  estão  sujeitos  á 
collavão  os  gastos  ordinários,  que  fez  o  ascen- 
dente para  a  educação,  estudos  e  estabeleci- 
mento do  descendente,  alimentação,  vestuário, 
tratamento  nas  enfermidades,  enxoval  edes- 
pezas  paiaCMsamenlo,  e  livramento  de  crime, 
de  que  houve  absolvição. 

Art.  1556.— Si  os  gastos,  de  que  trata  o 
artigo  antecedente,  forem  além  dos  indis- 
pensáveis ou  com  notável  detrimento  do 
património  do  ascendente,  que  os  fez,  deve  o 
excesso  ser  conferido. 

Art.  1557.— As  doações  remuneratórias 
por  serviços  feitos  ao  ascendente  não  estão 
sujeitas  á  collação. 

Art.  1558. —  Também  não  estào  sujeitos  á 
collação  quaesqutr  lucros,  que  leve  o  descen- 
dente de  contratos  feitos  com  o  ascendente. 
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8í  OS    nSo  foram  só   no   intuito  de  colher 
aquelle  alguma  vantagem  directamente. 

Art.  1559.—  O  ascendente,  que  paga  a 
divida  do  descendente,  não  se  presume  que 
quiz  fazer-lhe  doação,  mas  sim  constituír-se 
cessionário  do  credor. 

Art.  1560.— Devem  ser  conferidas  as  des- 
pezas  feitas  com  a  educação  e  estabelecimento 
do  descendente,  si,  por  falta  desie,não  foram 
ellas aproveitadas;  igualmente  deve  ser  con- 
ferido o  património  constituído  para  a  sua 
ordenação. 

Paragrapho  único. —  No  primeiro  caso  do 
artigo,  do  computo  das  despczas,  que  tiverem 
de  sor  conferidas,  haverá  sempre  altençào, 
para  serem  abatidos  os  gastos  ordinários,  a 
que  o  ascendente  seria  aliás  obrigado. 

Ari.  1561.— Não  estão  sujeitos  á  collação 
os  alimentos  prestados  ao  herdeiro  nos  casos 
em  que  por  lei  são  devidos. 

Art.  1562.— A  collação  far-se-ha  não  em 
substancia,  mas  pelo  valor,  que  os  bens 
doados  tiverem,  ao  tempo  da  abertura  da 
herança. 

Art.  1563. —  Si  os  bens  foram  dados  esti- 
mados, será  conferido  o  valor  da  estimação, 
salvo  o  direito  de  reducção,  si  a  estimação  foi 
tão  diminuta,  que  comparada  com  o  valor  da 
cousa  ao  tempo  da  «bertura  da  herança,  of- 
fende  as  legitimas   dos  mnis  herdeiros. 

Art.    1564.— Na  avaliação  dos  bens  confe- 
ridos não  serão  comprehendidas  as  bemfei 
terias  feitas  pelo  donatário,  e  que  lhes  tenham 
augmentado  o  valor. 

Art.  1565.—  O  donatário  conferirá  o  valor 
de  bens,  que  sejam  iguaes  aos  qt;e  recebeu. 

l.«  — Si  tiver  alienado  os  bens  doados  ; 

2.0  — Si,  por  sua  falta,  elles  pereceram  ou 
se  deterioraram ; 

3."  —  Si  os  consumiu  com  o  uso. 

Ari.  1566.— Si  os  bens  pereceram  sem 
falta  do  donatário,  não  é  elie  obrigado  á 
collação. 

Art.  1567.— Si  a  doação  consistiu  em  di- 
nheiro, será  o  donatário  obrigado  a  conferir 
os  juros  desde  a  abertura  da  herança. 

Art.  1568. — Não  pode  o  doador  dispor  da 
terça  ou  de  parte  delia  em  prejuízo  das  doa- 
ções, que  tenha  isentado  da   collação. 

Art.  1569.— Oscoherdeiros  terão  o  direito 
de  ser  inteirados  em  bens  da  mesma  espécie  e 
natureza  dos  bens  conferidos,  si  fòr  isso  pos- 
sível . 

SECÇÃO  9.* 

DO  PAGAMENTO    DAS  DIVIDAS 

Art.  1570.— A  herança  responde  solida- 
riamente pelas  dividas  do  autor  delia;  mas, 
depois  de  feitas  as  partilhas,  os  co- herdeiros 
só  respondem  em  proporção  da  parte  que 
lhes  coube  na  herança,  ainda  que  um  ou 
mais   delles  seja  insolvente. 

Ari.  1571.— Os  legatários  também  respon- 
dem pelas  dividas  nos  termos  do  artigo  ante- 
cedente: 

i.o  — Si  a  herança  foi  toda  distribuída  em 
legados ; 

10 


2.0  — Si  as  dividas  excedem  os  quinhões 
dos  herdeiros,  e  aló  ao  excesso  delles. 

Ari.  1572.— Os  credores,  cujas  dividas  forem 
reconhecidas  pelos  herdeiros  antes  das  parti- 
lhas,  serão   paj^os  pelo  cabeça  de  casal. 

Si  algum  herdeiro  contestar  a  divida,  será 
o  credor  remetlido  aos  meios  competentes, 
quanto  á  parte  da  divida,  que  a  esse  herdeiro 
cabia  pagar. 

Art.  1573.— Si  alguma  divida  fôr  contes- 
tada por  um  ou  mais  herdeiros  ou  por  todos, 
não  poderá  o  credor  impedir  o  andamento  do 
inventario  e  que  se  façam  as  partilhas;  mas 
poderá  o  juiz  ordenar  que  soja  o  credor  pro- 
visoriamente contemplaao  como  tal  até  a  im- 
portância contestada,  separando-se  bens  ou  a 
quantia  necessária  para  o  pagamento. 

Paragrapho  único. — Cessa  a  providencia 
do  artigo  si  o  herdeiro  ou  herdeiros,  que 
contestaram  a  divida,  prestarem  caução. 

Ari.  1574.— O  cabeça  de  casal,  que,  sa- 
bendo ser  a  herança  insolvavel,  pagar,  sem 
rateio,  a  algum  credor  ou  legatário,  respon- 
derá pelo  prejuízo,  que  causar  aos  mais  cre- 
dores . 

Art.  1575.—  Qualquer  interessado  aue  se 
julgar  prejudicado  com  o  pagamento  ae  al- 
gum credor  ou  legatário  poderá  requerer  que 
se  não  faça  o  pagamento,  ou  não  se  entregue 
o  legado,  som  que  o  credor  ou  legatário 
preste  caução. 

Art.  1576.— Os  credores  não  podem  ger 
obrigados  a  receber  bens  cm  pagamento  ;  si 
os  bens,  separados  em  partilhas  para  o  seu 
pagamento,  depois  de  vendidos  não  forem 
suíBcientes,  terão  elles  recurso  contra  os  her- 
deiros ou  legatários,  nos  lermos  dos  arts. 
1570  e   1571. 

Ari.  1577.— A  herança  não  responde  pelas 
despczas,  que  fizerem  os  credores  para  le- 
galizarem suas  dividas,  salvo' quando,  em 
processo  regular,  fôr  condemnada  nas  custas* 

Ari.  1578.— O  cônjuge  sobrevivo  responde 
pela  metade  das  despczas  do  funeral  do  côn- 
juge fallecido ;  a  herança  deste  responde  pela 
outra  metade,  e  por  todas  as  despezas  não 
havendo  conjugo  sobrevivo. 

Paragrapho  único.— São  despezas  do  fu- 
neral aquellas,  que  se  fazem  até  a  sepultura 
do  corpo,  conforme  as  posses  e  posição  social 
do  fallecido. 

Art.  1579.— O  legatário,  que  pagou  a  di- 
vida, a  que  estava  hypothecada  a  cousa  le- 
gada, ou  que  a  remiu  do  penhor  ou  da  ante- 
chrese,  a  que  estava  sujeita,  fica  sobrogado 
nos  direitos  do  credor,  para  haver  dos  re- 
sponsáveis pelas  dividas  da  herança  a  im- 
portância paga. 

Art.  1580.— O  herdeiro  fidei-commissario 
deverá  ser  ouvido  sobre  o  pagamento  das  di- 
vidas da  herança,  e  tem  o  direito  de  intervir 
em  tudo  o  que  fòr  relativo  á  mesma. 

Art.  1581.— Os  credores  da  herança  e  os 
legatários  lèm  o  direito  de  serem  pagos  pelos 
bens  desla,.de  preferencia  a  qualquer  credor 
do  herdeiro. 

Art.  1582.— Cessa  o  direito,  de  que  trata  o 
artigo  antecedente,  si  os  credores  ou  legatá- 
rios fizeram  novação  do  seu  credito,  ou  por 
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qualquer  maneira  aceilaram  o  herdeiro  como 
próprio  devedor. 

Art.  1583.— Pelas  cuslas  do  processo,  juros 
legaes,  ou  rcndimcDlos  da  mora  em  dianie, 
o  herdeiro,  ainda  que  beneficiário,  é  rcspon- 
sivel  além  das  forças  da  herança  ou  de  sua 
quota  hereditária,  si,  como  tal,  foi  condemnado 
por  sentença. 

SECÇÃO  10.» 

DAS     PARTILHAS 

Art.  1384.—  Se  haverá  por  nao  escripla  a 
disposição  do  testador,  na  qual  ordenar  que 
não  se  façam  partilhas,  ou  que  só  se  façam 
depois  de  certo  tempo,  ou  em  certo  tempo. 

Art.  158o.— Coucluido  o  inventario  serão 
ouvidos  o  cabeça  de  casal  e  herdeiros  sobre  o 
modo  das  partilhas. 

Parafrrapho  único. — Si  houver  f|ueslão,  so- 
bre quem  deva  ser  ouvido  primeiro,  será  em 
primeiro  logar  ouvido  o  cabeça  de  casal,  e 
depois  os  mais  herdeiros  pela  ordem  de  suas 
idades. 

Art.  1586.— Depois  de  ouvidos  os  interes- 
sados sobre  a  forma  da  partilha,  determinará 
o  juiz  como  deva  ser  feita ,  decidindo  as 
questões,  que  se  suscitarem,  e  attendendo  aos 
pedidos  no  que  fôr  justo  e  de  equidade. 

Art.  1587.— Havendo  testamento,  cumprir- 
se- hão  suas  disposições,  salvo  o  direito  dos 
herdeirçs  legitimados. 

Art.  1588.— As  partilhas  devem  ser  feitas 
de  conformidade  com  o  despacho  que  deter- 
minar sua  forma. 

Ari.  1589.— Depois  de  deliberada  a  partilha, 
si  os  interessados  fizerem  reclam  ções,  que 
forem  justas,  o  juiz  poderá  alterar  seu  des- 
pacho. 

Art.  1590.—  Cada  quinhão  deve  ser  feito, 
quanto  possível  fòr,  de  proporcional  quanti- 
dade de  moveis  e  immoveis,  direitos  e  acções 
da  mesma  qualidade  e  valor. 

Art.  1591.— As  dividas  activas,  si  não  con- 
cordarem os  Interessados  a  quem  todas  ou 
parte  delias  devam  pertencer,  serão  divididas 
proporcionalmente,  o  cada  interessado  íica 
com  o  direito  de  cobrar  do  devedor  a  parte 
que  lhe  tocar. 

Art.  159i.— Os  bens  litigiosos  e  illiquidos 
serão  divididos  proporcionalmente,  e  nenhum 
dos  interessados  poderá  tomai -os  em  seu  qui- 
nhão, ou  além  do  que  lhe  deva  locar,  sem  a 
annuf^ncia  do  outro  litigante,  ou  daquelle  a 
quem  interessa  a  liquidação, 

Art.  1593.— Quando  os  quinhões  não  pos- 
sam ser  exactamente  i^rnaes,  saldar- se- ha  a 
conta  a  dinheiro,  tornando  o  que  tiver  de  mais 
ao  que  tiver  de  menos. 

Paragrapho  único.—  Estas  tornas  vencem 
juros. 

Art.  1594.— Não  se  suspendem  as  par- 
tilhas, pendendo  questão  sobre  a  validade  do 
testamento. 

Art.  1595.— Si  o  testador,  que  nro  tiver 
herdeiros  legitímarios,  em  seu  testamento 
fizer  partilha  de  seus  bens,  tal  pariilha  será 
respeitada. 


Ari.  1596.— Si  o  testador  tiver  herdeiro 
legitimario,  será  ainda  a  partilha  respeitada, 
salvo  ao  herdeiro  prejudicado  em  sua  legitimn 
o  direito  de  ser  indemnizado. 

Art.  1597.— E' insubsistente  a  partilha,  que 
alguém,  em  vida,  fizer  de  seus  bens  entre  seus 
herdeiros  legitimarios. 

O  que  estes  receberem,  cm  virtude  da  dita 
partilha,  se  reputará  doação  sujeita  á  collação. 

Ari.  1598.— O  cabeça  de  casal  deve  entregar 
aos  herdeiros  os  próprios  bens,  que  lhes  foram 
dados  em  seus  quinhões,  e  nào  i^e  exime  da 
obrigação  offerecendo  o  sou  valor. 

Ari.  1599.— Deve  lambem  o  cabeça  de  casal 
pagar  aos  herdeiros  as  suas  quotas  proporcio- 
naes  d»s  rendimentos  dos  bens  da  herança, 
segundo   se  liquidarem. 

LIVRO  3.0 

DOS    ACTOS    JIIRIDICOS    EW 
PARTICULAR 

TITULO  l.*^ 

DISPOSlCijES    DE     ULTIMA     VONTADE 
CAPITULO    1.^ 

l>o  tostamoiito  em  geral 

Art.  1600.—  Dizse  testamento  o  acto  revo- 
gável e  solemne  pelo  qual  alguém  dispõe  de 
todos  ou  de  parte  d  s  próprios  bens  para 
depois  da  sua  morte. 

Ari.  160i.— No  testamento  pôde  o  testador 
usar  de  qualquer  denominação  própria  para 
manifestar  sua  vontade,  quer  instituindo  her- 
deiros, quer  distribuindo  seus  bens  em  legados 
particulares. 

Art.  1602.-  Não  podem  testar  no  mesmo 
acto  duas  ou  mais  pessoas,  quer  em  proveilo 
de  terceiro,  quer  a  titulo  de  disposição  reci- 
proca, ainda  que  sejam  cônjuges. 

Art.  1603.—  O  testamento  é  acto  pessoal  que 
não  pôde  ser  feito  por  procurador,  mas  bem 
pôde  o  testador  em  seu  testamento  deixar  á 
escolha  do  alguma  pessoa  a  designação  do 
seu  herdeiro,  ou  a  distribuição  da  herança 
ou  do  legado,  salvos  os  direitos  dos  herdeiros 
legitimarios. 

Ari.  icOi.  —  A  disposição  em  favor  dos 
parentes  do  testador,  ou  dos  de  outra  pessoa, 
sem  designação  de  quaes  sejam  elles,  reputar- 
se-ha  feita  em  favor  daquelles,  que  serão 
chamados  a  succeder  ao  tentador,  ou  á  pessoa 
designada,  conforme  a  ordem  da  successão 
legitima  e  com  o  direito  de  representação,  no 
caso  em  que  esle  tenha  logar. 

Art.  1605.— O  herdeiro  pôde  ser  instituído 
até  certo  tempo  ou  depois  que  tenha  passado 
certo  tempo. 

Ari.  16J6. —  Não  havendo  deelaração  em 
contrario,  no  primeiro  caso  do  artigo  antece- 
dente, o  herdeiro  insliluido  será  considerado 
como  usufructuario,  e,  findo  o  tempo,  a 
herança  se  devolverá  ao  herdeiro  legitimo ; 
no  segundo  caso  será  usufructuario  da  herança 
o  herdeiro  legitimo,  até   que  acabe  o  tempo. 
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Ari.  i607.— Púdo  também  o  herdeiro  ser 
instituído  sob  condição  resoluliva  oa  suspen- 
sivo, c  em  qualquer  dos  casos  é  opplicavela 
disposição  do  artigo  antecedente. 

Ari.  1608.— E'  nullo  o  testamento  si  o 
testador  foi  constrangido  a  fazei -o  por  vio- 
le ncias  ou  amearas,  que  lolheram-lhe  a  liber- 
dade, ou  por  dolo,  fraude  ou  engano. 

Ari.  1609.—-  Nos  testamentos,  se  haverão 
por  não  escriptas,  e  não  prejudicnrão  os  her- 
deiros e  legatários,  ainda  que  o  testador  mande 
o  contrario,  quaesquer  condições  ou  clausulas 
prohibilivas  ou  imperativas,  que  forem  im- 
possíveis, irrisórias,  ou  illicitas. 

Ari.  1610.—  Reputa-so  nào  escripla  a  pro- 
hibiçào  de  impugnar  o  testamento  nos  casos, 
cm  que  ha  nullidade  decretada  por  lei. 

CxVPITlJLO  2,^ 

l>ix    fórjiia   ao  tostaiiionto 

Art.  1611.-0  testamento  quanto  á  sua  for- 
ma pôde  ser  : 
1.0 —  Publico ; 
2.0—  Cerrado; 
3.0—  Militar  ; 
4."—  Particular  ; 
5."—  JNuncupativo  ; 
6.0—  Marilimo  ; 
7.°—  Feito  em  paiz  estrangeiro. 

SECÇÃO  1.» 

DO  TESTAMENTO   PUBLICO 

Art.  161á.—  Se  diz  publico  o  testamento, 
quando  feito  em  livro  de  notas  por  oíliciaí 
publico,  que  tenha  as  funcções  de  labellião. 

Ari.  1613.— Aquelle,  que  quizer  test-sr 
por  esta  forma,  declarará  suas  disposições  na 
presença  de  quatro  testemunhas  ao  official 
publico,  que  as  escreverá  no  seu  livro  de 
notas. 

Paragrapho  único.— -Esta  declaração  po- 
derá ser  feita  por  qualquer  forma,  vocal- 
mente ou  çor  escripto,  comtauto  quo  seja 
comprehendida  pelo  oílieial  publico  e  pelas 
testemunhas. 

Art.  1614.— O  testamento  deverá  ser  feito 
na  lino^ua  nacional  ;  o  testailor,  que  a  ignorar, 
poderá  fazei -o  em  qu-ilquer  outra  lingua, 
comlanlo  que  soja  conhecida  do  ollicial  pu- 
blico o.  das  testemunhas. 

Ari.  16Io.—  No  testamento  declarará  o 
oíílcial  publico  o  dia,  mez,  anno  e  logar,  em 
que  foi  feito,  e  será  assignado  por  elle,  pelo 
testador  e  pelas  testemunhas.  Si  o  testador 
nâo  souber  ou  nào  puder  escrever,  assim  o 
declarará  o  official  publico,  e  assignará  por 
elle  alguma  das  testemunhas. 

Será  lambem  declarada  a  causa  pela  qual 
nào  pôde  assignar  o  testíidor. 

xVrl.  1616.— O  testiimenlo,  deiiois  de  lan- 
çado no  livro  de  notas,  será  lido  p'^lo  official 
publico' na  presença  do  testador  e  dns  testo - 
manhas. 


Si  o  testador  o  quizer,  ou  si  fôr  surdo,  o 
lerá  na  presença  do  official  publico  e  das  tes* 
temunhas. 

Art.  1617.— Em  todo  o  caso.  podiTá  o 
testador  quo  não  fôr  surdo,  designar  uma  das 
testemunhas,  ou  qualquer  outra  pessoa,  que 
leia  o  teslamento  na  sua  presença,  do 
official  publico  e  das  testemunhas. 

Art.  1618.— O  official  publico  declarará  no 
testamento,  na  fé  do  seu  officio,  como  foram 
crapridas,  especificando-as,  todas  estas  for- 
mt*lidades. 

SECÇÃO  2.« 

DO  TESTAMENTO   CEnHADO 

Art.  1619.  — O  testamento  cerrado  pódc 
ser  escripto  pelo  testador,  ou  por  outra  pessoa 
a  seu  rogo. 

§  1.0  — Quando  escripto  por  outra  pessoa, 
será  assignado  pelo  testador,  o  quando  es- 
cripto por  este,  pódc  nào  ser  assignado  por 
elle; 

§  2.0  — Si  o  testador  nào  souber  ou  não 
puder  escrever,  será  assignado  pela  pessoa, 
que  o  escreveu,  o  quo  no  mesmo  teslamento 
será  declarado. 

Ari.  1620.— O  testamento  cerrado  pôde 
ser  escripto  em  qualquer  lingua. 

Ari.  1621.-0  testamento  cerrado  pode 
ser  escripto  pelo  ollicial  publico,  que  o 
approvar. 

Art.  1622.— O  testador  entregará  o  testa- 
mento assim  feito  ao  official  publico,  que 
tenha  as  funcções  de  tabellião  de  notas, 
na  presença  de  quatro  testemunhas,  decla- 
rando ser  aquelle  o  seu  testamento,  e  por 
quem  foi  escripto  e  assignado,  ou  si  não  está 
assignado  por  ter  sido  escripto  por  elle 
testador. 

Art.  1623.— Recebendo  o  testamento,  o, 
sempre  em  presença  das  testemunhas,  o 
official  publico  o  verá  sem  o  ler,  o  lavrará  o 
auto  do  approvação,  ccmeçando-o  na  ultima 
pagina  escripla  do  testamento,  e  será  o  au- 
to continuado  sem  interrupção  na  mesma  pa- 
gina e  nas  seguintes. 

Art.  1624.— Si  a  ultima  pagina  do  papel, 
em  que  fôr  escripto  o  testamento,  nào  tiver 
mais  espaço  eui  branco,  onde  possa  começar 
o  auto  do  approvação,  começará  este  na 
outra  pagina  em  branco,  que  houver,  e  si 
não  houver  mais  pagina  alguma  em  branco, 
começará  em  outra  folha  de  papel,  que  o 
official  publico  juntará  ao  testamento,  e  em 
todo  o  caso  rubricará  este  em  todas  as  suas 
folhas,  fazendo  de  tudo  menção  no  mesmo 
auto. 

Art.  1625.— No  auto  de  approvação  será 
declarado  : 

1.0  —  Por  quem  foi  escripto  o  testamento,  o 
si  assignado  pelo  testador,  ou  por  quem  o 
escreveu ; 

2.»  —  O  numero  do  paginas,  que  contém, 
e  si  ha  algum  borrão,  entrelinha,  emenda  ou 
nota  marginal ;  si  foi*  escripto  em  seguida, 
ou  si   ficou  algum  espaço  cm  branco  ; 
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3.°  — Que  o  teslamenlo  foi  entregue  pelo 
próprio  testador,  em  presença  das  teste - 
íDunbas. 

Ari.  1G26.— Este  auto  será  datado,  lido  e 
assignado  pela  mesma  maneira,  que  o  tes- 
lamenlo publico,  na  forma  dos  arls.  Í6i5. 
1616  e 1617. 

Art.  1627.— Ignorando  o  testadora  lingua 
nacional,  pôde  o  auto  da  approvaçáo  de  seu 
leslamento  cerrado  ser  feito  em  qualquer 
outra  lingua,  comtanto  que  seja  conhecida  do 
ofiQcia  publico  e  das  testemunhas. 

Art.  16á8. —  Concluído  o  auto  de  appro- 
vaçáo, oofficial  publico,  em  presença,  ou  não, 
das  testemunhas,  coserá  e  lacrará  o  testa- 
mento, lavrando  na  face  exterior  da  folha, 
que  servir  de  invólucro,  uma  nota,  que  de- 
clare a  quem  pertence  o  testamento  ahi  con- 
teúdo. Esta  declaração  e  diligencia  pôde  ser 
feita  pelo  testador,  a  todo  o  tempo,  quando 
não  o  lenha  sido  pelo  official  publico.  Em- 
quanto  se  não  fizer  isto,  nào  se  entende  ap- 
provatlo  o  testamento  pelo  testador. 

Ari.  1629. —  O  mudo,  ou  o  que  nfo  pôde 
fallar,  pôde  fazer  testamento  cerrado,  sendo 
todo  escriplo  por  elle,  e  fazendo  por  escriplo, 
que  seja  lido  pelo  official  publico  e  pelas  les- 
munhas,  a  declaração  de  que  trata  o  art.  1622. 

Ari.  1630.—  Si  o  que  fôr  mudo,  ou  não  puder 
fallar,  ao  mesmo  tempo  fôr  surdo,  poderá 
testar  pela  forma  do  artigo  antecedente,  com  a 
declaração  que  lerá  elle  para  si  o  auto  de  appro- 
vaçáo, e  o  official  publico  o  lerá  para  as  teste- 
munhas ;  ou  quem  o  tes^lador  designar,  o  lerá 
para  o  official  publico   e  testemunhas. 

Art.  1631. —  De  se  terem  cumprido  as  for- 
malidades de  que  trata  esta  secção  fará  decla- 
ração o  officiaí  publico,  especificando- as,  no 
auto  de  approvação  e  na  fé  do  seu  officio. 

SECÇÃO  3.* 

DO  TESTAMENTO    PARTICULAR 

An.  1632.— Testamento  particular  é  o  as- 
signado pelo  testador,  e  escriplo  por  elle  ou 
por  outrem  a  seu  rogo. 

Art.  1633.— E'  essencial  para  a  validade 
deste  testa  mento  : 

1.°  — Que  nelle  se  declare  o  dia,  mez,  anno 
e  loçar  em  que  foi  feito  ; 

2.  ---Que  seja  lido  pelo  testador,  ou  por  quem 
este  designar,  perante  as  testemunhas,  po- 
dendo uma  destas  ser  a  pessoa  designada,  e 
que  disso  se  faça  menção  no  testamento  ; 

3.»-Que  seja  assignado  pelo  testador  e  pelas 
testemunhas ;  ^ 

4.0-Que  sejam  duas  as  testemunhas,  quando 
o  testamento  fôr  escriplo  pelo  testador,  e  por 
elle  assignado,  e  ires  quando  fôr  por  elle 
somente  assignado,  podendo  ser  uma  deitas 
a  pessoa,   que  o  escreveu. 

Art.  1634.—  Sô  podem  fazer  este  testamento 
as  pessoas  declaradas  nos  arts.  1636,  1644 
e  1648. 

Ari.  1635.— Torna -se  invalido  este  testa- 
mento nos  mesmos  casos  declarados  nos 
arts.  1639,  1646  e:i649/ 


SECÇÃO  4.» 

DO   TESTAMENTO    NUNCUPATIVO 

Art.  1636.—  o  que  se  julgar  em  perigo  de 
vida,  por  enfermidade,  ou  por  qualquer  acci- 
dente,  pôde  testar: 

l.*»— Ou  por  meio  de  teslamenlo  particular : 

2.0  —  Ou  nuncupaiivamente. 

Art.  1637.— O   testamento  é  nuncupatlvo 

auando  o  testador  declara  de  viva  voz  suas 
isposições   perante  cinco  testemunhas,   que 
vejam  o  mesmo  testador. 

Art.  1638.—  Pôde  alguma  das  testemunhas, 
e  ainda  um  lerceiro  esrreveras  dispo>ições  do 
testador,  sem  que  deixe  por  isso  de  ser  nun- 
cupalivo  o  testamento. 

Art.  1639.-0  testamento  nuncupalivo  tor- 
na-se  invalido,  si  o  testador  convalece  da 
enfermidade  durante  a  qual  o  fez  ou  cessado 
o  perigo  de  vida. 

Art.  1640.— Para  ler  effeito  o  testamento 
nuncupalivo,  deve  ser  confirmado  pelo  juiz 
depois  da  morle  do  testador. 

Art.  1641.—  Para  ler  logar  a  confirmação, 
deveu)  as  testemunhas  do  testamento  depor 
contestes  sobre  as  disposições  do  testador. 

Art.  1642.— Devem  depor  todas  as  testemu- 
nhas numerarias,  e  a  falta  de  qualquer  delias 
obsia  á  confirmação. 

Art.  1643 —  Si  alguma  das  testemunhas 
numerarias  contradiz  uma  ou  mais  dispo- 
sições, estas  não  se  confirmarão,  excepto  si 
convencer-so  de  falsidade  o  seu  depoimento. 

As  mais  disposições,  porém,  sobre  que  forem 
contestes,   se  confirmarão. 


SECÇÃO  5.» 

DO  TESTAMENTO  MILITAR 

An.  1644.— Podem  testar  por  meio  de  tes- 
tamento particular,  e,  no  caso  de  nào  saberem 
ou  nao  poderem  escrever,  por  meio  de  testa- 
mento nuncupalivo: 

l-"  — Os  militares  e  os  empregados  civis 
do  exercito  em  campanha  fora  do  Império, 
ou  amda  dentro  do  Império,  si  no  logar  não 
houver  official  publico  que  tenha  funcções  de 
tabelliao,  estando  fechados  em  praça  cercada, 
ou  residindo  em  terra,  cujas  communicações 
estejam  cortadas; 

2.°  — Os  prisioneiros  em  paiz  inimigo. 

Ari.  1645.-0  leslamento  nuncupalivo,  no 
caso  do  artigo  antecedente,  poderá  ser  feito  só 
com  quatro  testemunhas. 

Art.  1648— Qualquer  dos  testamentos,  feito 
no  caso  do  art.  1644,  torna-se  invalido  30  dias 
depois  da  volta  do  testador  para  o  Império, 
ou  de  sua  entrada  em  logar,  onde  possa  fazer 
testamento  pela  forma  ordinária. 

t  ^/^'  A6i7.— Noconflicto  da  batalha  ou  es- 
tando enfermas,  ou  feridas,  podem  as  pessoas 
mencionadas  no  art.  1644  tesUr  nuncupativa- 
mente  só  com  ires  testemunhas,  ain^  que 
saibam  e  possam  escrever. 
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Paragrapho  único — Esto  leslamenlo  dei- 
xará de  ter  validade  si  o  testador  não  morrer 
na  guerra,  ou  logo  que  se  restabeleça  da  en- 
fermidade ou  ferimento. 

SECÇÃO  6.» 

00    TESTAMENTO  MARÍTIMO 

Art.  1648.— Poderão  fazer  testamento  par- 
ticular: 

1.°  —  Os  súbditos  brazileiros  em  navio  na- 
cional ; 

2. «  —  Os  militares  e  mais  empregados  civis, 
em  serviço  do  Império,  quer  estejam  era  navio 
nacional  ou  estrangeiro. 

Art.  16i9.  —  O  testamento  particular,  per- 
mittido  pelo  artigo  antecedente,  torna-se  in- 
valido, si  o  testador  desembarca  em  logar, 
onde  possa  fazer  testamento  pela  forma  ordi- 
nária. 

SECÇÃO  7.» 

DO  TESTAMENTO  FEITO  EM  PAIZ  ESTRANGEIRO 

Art.  1650. —  Os  cônsules  e  vice-consules, 
de  conformidade  com  os  regulamentos  espe- 
ciaes  do  corpo  consular  do  Império,  em  seus 
districtos,  podem  servir  de  tabelliâes  para 
escreverem  os  testamentos  públicos  e  appro- 
varem  08  cerrados  dos  súbditos  brazileiros  em 
paiz  estrangeiro. 

Art.  1651.—  Os  testamentos,  de  que  trata  o 
artigo  antecedente,  devem  ser  feitos  de  con- 
formidade com  as  leis  do  Império. 

Art.  1652.— Poderão  os  brazileiros,  fora 
do  Império,  testar  de  conformidade  com  as 
leis  do  paiz,  onde  se  acbarem,  e  taes  tesla- 
mentos  produzirão  no  Império  todos  os  seus 
eâfeitos  legaes. 

Art.  1653. — O  testamento,  feito  por  estran- 
geiro no  Império,  para  produzir  efTeftos  legaes 
no  Império,  deverá  ser  celebrado  de  confor- 
midade com  as  disposições  deste  código. 

CAPITULO  ^.^ 

]>isposipões    ooiii.ixLuns     ds   dlirepsas 
fóruLas  de  testamento 

Ari.  1654.— Não  podem  ser  testemunhas 
em  testamento: 

i . « —  Os  menores  de  14  annos ; 

2.^— Os  que  não  estiverem  em  seu  juizo 
perfeito ; 

3.0- Os  que  não  souberem,  ou  não  pode- 
rem assignar,  salvo  no  testamento  nuncu- 
pativo; 

4.*  —  Oá  herdeiros  e  legatários,  seus  ascen- 
dentes e  descendentes,  e  aOins  na  m<*sma 
linha,  salvo  no  auto  de  approvação  do  testa- 
mento cerrado ; 

5.® — Os  ascendentes  e  descendentes  do 
testador,  e  afflns  na  mesma  linha; 

6  -**  —  Os  surdos  e  os  cegos ; 

7.<*  — Os  que  não  entenderem  a  língua,  em 
que  fòr  escripto  o  testamento  publico  ou  par- 


ticular, em  que  fòr  dictado  o  nuncupativo  , 
nem  em  que  fôr  lavrado  o  auto  do  appro- 
vação do  testamento  cerrado. 

Art.  165Õ.—  Não  se  invalida  o  testamento,  si 
elle  se  faz  ou  se  approva  com  numero  de  tes- 
temunhas maior,  que  o  designado  nos  artigos 
precedentes. 

Ari.  1656.— Não  pode  ser  escriptor  do  tes- 
tamento, o  quenelle  fôr  herdeiro  ou  legatário 
nem  os  ascendentes  ou  descendentes,  ou  aflans 
na  mesma  linha  do  herdeiro  ou  legatário. 

Ari.  1657.— Não  pôde  fazer    o   testamento 

Sublico,  e  nem  lavrar  o  auto  de  approvação 
o  testamento  cerrado,  o  otflcial  publico,   que 
fôr  ascendente  ou  descendente  do   testador,  ou 
seu  aíBm  na  mesma   linha. 
Art.  1658.— A  contravenção  das  disposições 

do  art.  1656  e  do  numero  4.»  do  art.  1654, 
só  produz  a  nullidade  do  beneflcio,  que  dó 
testamento  resultar  ás  pessoas  nos  mesmos 
artigos  mencionadas,  salvo  o  direito  á  legi- 
tima. ° 

Ari.  1659 — A  disposição  do  artigo  antece- 
dente tem  applicaçào,  quando  intervier  como 
testemunha  ou  escriptor  do  testamento  al- 
guma pessoa,  que  faça  parte  de  sociedade  ou 
corporação  beneOciada  no  mesmo  testamento. 

Ari.  1660.— Faltando  qualquer  das  for- 
mulas, ou  solemnidades  determinadas  para 
as  diversas  formas  de  testamento,  poderá  este 
ser  annullado  a  requerimento  dos  interes- 
sados . 

CAPITULO  4.<> 

Dos  que  podenx  testar 

Art.  1661.— Podem  testar  todos  aquelles, 
que  por  lei  não  forem    declarados  incapazes. 

Art.  1652.- Não  poden^  testar  aquelles,  que 
não  estiverem  em  seu  juizo  perfeito. 

Art.  1663.—  Não  valerá  o  testamento  feito 
pelo  louco,  quando  afifectado  de  loucura  con- 
tinua, ainda  que  as  disposições  pareçam  tão 
sensatas,  como  as  faria  uma  pessoa  em  per- 
feito juizo. 

Art.  1664.— Do  louco,  que  tiver  lúcidos 
intervallos,  ainda  que  interdicto  judicial- 
mente, valerá  o  testamento,  si  as  disposições 
forem  tào  sensatas,  como  as  faria  uma  pessoa 
em  perfeito  juizo. 

Art.  1665. — Si  souberem  ler  o  escrever, 
poderão  testar  os  surdos,  os  mudos  e  os  sur- 
dos-mudos. 

Ari.  1666.— Só  pôde  testar  nuncupall- 
va mente,  e  so  nos  casos  em  que  a  lei  o  per- 
mitte,  o  surdo  que  nào  puder  ou  não  souber 
ler  e  escrever. 

Art.  1667.— Não  pôde  testar  o  mudo,  que 
não  souber  ou  não  puder  ler  e  escrever. 

Art.  1668.— Nào  podem  testar  os  menores 
de  14  annos. 

Art.  1669.-0  cego  não  pôde  testar  em  tes- 
tamento cerrado. 

Art.  1670.— Para  se  julgar  válido  ou  nuUo 
o  testamento,  se  attenderá  á  capacidade  do 
testíidor,  ao  tempo  em  que  aquelle  foi  feito, 
ainda  que  posteriormente  se  tenha  mudado 
o  estado  do  testador. 
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Art.  1671.— E'  nulla  a  disposição  em  favor 
de  pessoa  não  existente  ao  tempo  da  morte  do 
testador. 

Art.  1672.— Si  o  testador  dispuzer  em 
favor  de  nascituros  de  certa  o  determinada 
pessoa, "entendem-se  os  nascidos  e  concebidos 
até  ao  dia  de  sua  morte,  comtanto  que  estes 
últimos  nasçam  vivos. 

Art.  1673.— Si  o  testador  dispuzer  em 
favor  dos  filhos  de  certa  e  determinada  pes- 
soa, entendem-se  os  existentes  ao  tempo  do 
testamento  c  que  sobreviverem    ao    testador. 

Art.  1674. —  E'  incapaz  de  adquirir  por 
testamento  aquelle  que  voluntariamente  foi 
autor  ou  complica  da  morte  do  testador,e  neste 
caso  tem  applicação  o  disposto  nos  arts. 
1403,  1404  e  1405. 

CAPITULO  5.^ 

I>a    legitima 

Ari.  1675.— Legitima  é  a  porção  dos  bens, 
de  que  o  testador  não  pôde  áíspor,  e  que  a 
lei  applica   aos  herdeiros  legilimaríos. 

Paragrapho  único.— Esta  porção  consiste 
nas  duas  terças  partes  dos  bens  do  testador, 
ao  tempo  da  «ua  morte. 

Art.  1676.— Herdeiros  legitimarios  são  os 
ascendentes  ou  descendentes  com  direito  á 
successão  legitima. 

Art.  1677.—  O  testador  que  tiver  her- 
deiros legitimarios,  só  poderá  dispor  da 
terça  de  seus  bens;  si  não  dispuzer  de  sua 
terça,  ou  delia  não  dispuzer  na  sua  totalidade, 
os  herdeiros  legitimarios  a  accumulam  aos 
seus  quinhões,  ou  o  que  restar  delia,  segundo 
as  regras  da  successão  legítima. 

Art.  1678. —  Si  a  terça  ou  parte  delia,  ou 
qualíjuer  legado,  fôr  deixado  a  algum  herdeiro 
legitimario,  este  recebe  a  deixa  sem  prejuízo 
de  seu  quinhão  hereditário. 

Art.  1679.—  A  legitima  será  dividida  pelos 
herdeiros  legitimarios,  segundo  as  regras  da 
successão  legitima. 

Art.  1680.— O  testador,  que  tiver  herdeiros 
legitimarios,  deverá  instituil-os  nas  duas 
terças  de  seus  bens,  na  mesma  ordem  como 
si  chamados  fossem  á  successão   legitima. 

Art.  1681.— Na  falta  de  herdeiro  legili- 
mario,  pôde  o  testador  dispor  livremente  da 
totalidade  de  seus  bens. 

Art.  1682.— O  testador,  que,  sabendo  ter 
herdeiro  legitimatrio,  só  dispozdasua  terça, 
ou  deixou  legados,  enterde-se  tel-os  instituído 
nas  duas  terças  de  seus  bens,  e  é  válido  o 
testamento. 

Art.  1683.— Si  o  testador,  sabendo  que 
tinha  herdeiros  legitimarios,  dispoz  de  seus 
bens,  prelerindo-os  ou  desherdando-os  sem 
declaração  do  causa  legitima,  será  nullo  o 
testamento  quanto  á  instituição,  e  válidos  os 
legados  que  couberem  na  terça. 

Art.  1684.— Si  a  herança  fôr  toda  distri- 
buída em  legados,  ou  si  estes  excederem  a 
terça,  deduzida  a  legitima  para  os  herdeiros 
legitimarios,  o  mais  se  distribue  em  pro- 
porção pelos  legatários. 


Art.  1685.— Si  o  testador  mandou,  que 
certos  legados  se  cumprissem  de  preferencia, 
assim  se  cumprirá,  vié  onde  chegar  a 
terça. 

Art.  1686.  — O  testamento  ficará  sem 
eíTeilo,  tanto  na  inálituição,  como  nos  legados, 
em  yualquer  dos  segumtts  casos  : 

l.«  — Sendo  o  herdeiro  legitimario  prete- 
rido, por  ijínorar  o  eslador  sua  existência  ; 

2.0  —Si  depois  de  feito  o  testamento,  so- 
breveíu  ao  testador  algum  lilho,  ainda  que 
posthumo,  herdeiro  legitimario; 

3.0  — Si,  depois  de  feito  o  testamento,  o  tes- 
tador perfilha  ou  leiíilima  algum  filho  illegi- 
timo,  que,  pela  perfilhação  ou  legitimação,  se 
torna  herdeiro  legitimario,  tenha  elle  nas- 
cido antes,  ou  depois  de  feito  o  testamento. 

Art.  1687.— Si  es?e  filho,  que  sobreveiu 
ao  testador,  ou  que  foi  perfilhado  ou  legiti- 
mado, morre  antes  do  testador,  subsiste  o 
testamento. 

Art.  1688.- Si  o  testador  lega  alguma 
cousa  da  herança,  cujo  vigor  excede  a  quota 
desponivel,  poderá  o  herdeiro  legitimario,  ou 
exigir  o  excesso,  ou  remir  a  cousa,  abando- 
nando ao  legatário  a  quota  disponível. 

Ari.  1689.— A  disposição  do  artigo  antece- 
dente tem  applicação  ao  caso,  em  que  o  testa- 
dor tenha  estabelecido  um  encargo,  cujo 
valor  excede  a  quota  dispimivel. 

Art.  1690.— Si  o  testador  houver  disposto 
demais  bens  do  que  aquellcs,  do  que  lhe  é 
permittido  dispor,  poderá  o  herdeiro  legiti- 
mario requerer,  i|ue  as  deixas  sejam  reduzi- 
das á  quota  disponível. 

CAPITULO    6/' 

novogactio     dos    tostniiiontos 

Art.  1G91.— Ninguém  pôde  ,  por  qualquer 
forma,  renunciar  a  liberdade  de  revogar  ou 
mudaras  disposições,  que  fizer  por  testa- 
mento ;  toda  a  clausula,  ou  convenção  era 
cartório,  não  terá  efleilo. 

Ari.  1692.— O  testamento  cerrado,  que 
o  testador  abrir,  ou  dilacerar,  ou  fôr  aberto 
ou  dilacerado  com  seu  consentimento,  haver- 
se-ha  como  revogado. 

Alt.  1693.— Si  o  testamento  cerrado  appa- 
recer  aberto  ou  dilacerado  em  poder  ou  no 
espolio  do  testador,  presume-so  que  foi 
aberto  ou  dilacerado  por  elle,  ou  com  seu 
consentimento. 

Ari.  1694.— -Si  o  loí^tamcnlo  crrrado  appo- 
rccer  aberto  ou  dilacerado  em  poder  (fn 
terceiro,  presumo -se  que  o  fnclo  não  foi  pra- 
ticado pelo  testador,  nem  com  o  seu  consen- 
timento. 

Art.  1685.—  Si  o  testamento  cerrado  foi 
aberto  ou  dilacerado  pelo  testador,  ou  com 
o  seu  consentimento,  achando  se  elle  em 
estado  de  demência,  não  so  haverá  o  testa- 
mento como  revogado. 

Art.  1696.— Mas  si  o  testador,  recuperando 
a  razão,  foi  sabedor  do  facto,  ainda  que  não 
faça  outro  testamento,  haver-se-ha  como  revo- 
gado o  testamento  aberto  ou  dilacerado. 
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An.  1697.—  Si  peider-se  algum  testamento, 
por  qualquer  evento,  ou  for  supprimido  ou 
dilacerado  por  pesson,  que  nao  seja  o  testador, 
poderão  os  interessados  requerer  o  seu  cum- 
primento, no  todo  ou  em  parto,  conforme 
provar-se  o  seu  conteúdo  no  to Jo  ou  em  parte. 

Art.  16J8.— Todo  o  testamento  pôde  ser 
revogado  no  todo  ou  em  parte: 

1.**  — Por  outro  testamento  posterior,  qual- 
querque  seja  a  forma  deste; 

2.»— Por  declaração  feita  peio  testador, 
pessoalmente,  perante  qualquer  offlcial  pu- 
blico, que  tenha  as  funcções  de  tabellião,  e 
com  as  formalidades  do  testamento  publico. 

Art.  1699.— Si  fòr  julgado  nullo  o  testa- 
mento posterior,  ou  nulla  a  declaração  feita 
na  forma  do  artigo  antecedente,  prevalecerá  o 
testamento  anteriormente  feito. 

Art.  1700.— Ter-se- ha  como  revogado  todo 
o  testamento  anterior  pelo  posterior,  salvo 
quando  neste  se  declara  expressamente,  que 
iícam  subsistindo  as  disposições  daquelle  ou 
algumas  delias. 

Art.  1701.  —  Declarando  o  testador  em  tes- 
tamento posterior,  que  ficam  subsistindo  as 
disposições,  ou  algumas  das  disposições  do  tes- 
tamento anterior,  enlendem-se  aquellas,  que 
nao  forem  incompatíveis  com  as  disposições 
do  testamento  posterior. 

Art.  1702.-  A  revogação  do  testamento 
anterior  produzirá  seus  eíreitos,  ainda  que  o 
testamento  posterior  não  tenha  execução  pela 
morte,  incapacidade  ou  renuncia  do  hecdeiro 
ou  legatário,  neste  instituído  ou  beneficiado. 

Art.  1703.— Revogando  o  testador  o  testa- 
mento posterior,  o  anterior  só  recobrará  sua 
força,  si  o  testador  assim  o  declarar  em  novo 
testamento. 

Art.  1704.— Tornando-se  invalido  o  tes- 
tamento nuncupativo  ou  particular,  nos  casos 
dosarts.  1639,  16't6e  1649,  não  recobrará  sua 
força  o  testamento,  que  qualquer  delles  houver 
revogado. 

Art.  1705.— Si  o  testamento  cerrado  fòr 
feit)  em  mais  de  um  exemplares,  e  o  testador 
abrir  ou  dilacerar,  ou  fòr  aberto  ou  dilacerado, 
com  o  seu  consentimento,  o  exemplar  exis- 
tente no  seu  poder,  haver-se-ha  o  testamento 
como  revogado. 

Paragrapho  único.— SI  mais  de  um  exem- 
plares existirem  em  poder  do  testador,  basta 
que  algum  delles  não  esteja  aberto,  nem 
dilacerado,  ainda  que  os  mais  estejam  inuti- 
lisados,  para  nào  haverse  o  testamento  como 
revogado. 

Ari.  1706.— Os  testamentos,  que  forem 
idênticos,  aiinda  que  de  tiatas  diíTerentes,  en- 
tendemse  feitos  em  tantos  exemplares  quantos 
forem  elles. 

Art.  1707. —  Si  apparecerem  mais  de  um 
testamentos  da  mesma  data,  sem  que  se  possa 
veriflcar  qual  foi  o  posterior,  e  implicarem 
contradicçào,  haver-se-hão  por  não  escriptas 
as  disposições  contradictorias. 

Art.  1708.— O  testamento  publico  nao  se 
entende  revogado  por  apparecer,  em  poder  do 
testador,  ou*de  outrem,  o  traslado  riscado,  com 
qualquer  declaração,  ou  inutilisado  por  qual- 
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quer  forma,  ainda  que  por  facto  do  testador, 
ou  por  seu  consentimento. 

Art.  i709. —  Si  o  testamento  particular, 
depois  da  morte  do  testador,  apparecer  dila- 
cerado, obliterado  ou  viciado  por  qualquer 
forma,  que  indique  um  propósito  de  revo- 
gação, haver  se-ha  como  revoçado  ou  não, 
conforme  as  regras  estabelecidas  nos 
arts.  1692,  1693,    1694,  1695  e  1696. 

Art.  1710.— Si  o  testamento  particular  foi 
feito  em  mais  de  um  exemplares,  dado  o  caso 
do  artigo  antecedente,  observar-se-ha  a  reirra 
do  art.  1705. 

Art.  1711.— Nào  valerá  qualquer  alteração 
que  o  tentador  tenha  feito  em  seu  testamento 
particular,  salvo  si  a  alteração  se  fizer  com  as 
formalidades  do  art,  1633. 

CAPITULO   7.^ 

Oaduoldado  das  disposições  testa- 
nxentarlas 

Art.  1712. —  As  disposições  testamentárias 
ficam  sem  efToito  em  relação  ao  herdeiro  ou 
legatário,  si  o  herdeiro  ou  legatário  morre 
antes  do  testador,  ou  se  torna  incapaz,  ou  re- 
nuncia o  seu  direito. 

Art.  1713.— Em  todo  o  caso  de  caducidade 
da  instituição  do  herdeiro,  só  não  tem  eITeito 
a  instituição,  e  valem  os  legados. 

CAPITULO    8.^ 

oo  direito  de    aooresoej-  entre  os 
oo-uerdelros  e  leg;atarlos 

Art.  1714.-0  direito  de  accrescer,  não 
tendo  o  testador  disposto  o  contrario,  se  regu- 
lará pela  maneira  seguinte : 

Art.  1715.— Si  o  testador  a  uns  herdeiros 
designar  suas  quotas  na  herança,  e  a  outros 
nào,  a  estes  pertence  o  remanescente ; 

Si  as  quotas  daquelles  esgotaram  a  herança, 
estes  nada  haverão. 

Art.  1716.— Si  a  parte  de  algum  herdeiro 
instituído  se  tornar  caduca,  accrescerá  ella  aos 
outros  co-herdeiros  instituídos,  em  proporção 
de  suas  respectivas  quotas. 

Art.  1717.—  Si  o  testador  prohíbiu  o  direito 
de  accrescer,  a  quota  caduca  devolve-se  ao 
herdeiro  legitimo. 

Art,  1718.—  Entre  legatários  não  haverá 
direito  de  accrescer : 

Si  o  legado  se  tornar  caduco  reverterá  para 
a  herança  a  cousa  legada. 

§  1.0— Si  o  legado  caduco  estiver  onerado 
com  algum  encargo,  o  herdeiro  será  obrigado 
acumpril-o,  si  nào  preferir  renuncial-o  em 
favor  da  pessoa,  em  beneficio  de  quem  o  en- 
cargo houver  dido  constituído. 

§  2.0  —  Si  o  encargo  fòr  tal  que  só  o  lega- 
tário é  capaz  de  cumpril-o,  se  haverá  o  dito 
encargo  por  nào  escripto. 

Art.  1719.— Sendo  o  legado  onerado  com 
algum  encargo,  si  este  caducar,  lucrará  o 
legatário  o  proveito,  que  d*ahi  lhe  resultar. 

Art.  1720.— O  herdeiro,  que  houver  o 
accrescido,  succederá  em  todos  os  direitos  e 
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obrigações,  que  caberiam  áqaelle,  cuja  porçSo 
na  herança  tiver  caducado. 

Paragra|)ho  único.— Si  a  porção  caduca 
estiver  onerada  com  encargos,  impostos  pelo 
testador,  é  applicavel  o  disposto  no  art.  Í7l8. 

CAPITULO  9.^ 

Das    su.l»stitulgòo9 

Art.  i72i.— Diz-se  substituição  vulgar, 
qUando  o  testador  substituo  uma  pessoa  ao 
herdeiro  instituidu  ou  no  legatário,  para  o 
caso,  em  que  o  herdeiro  ou  legatário  não 
possa  ou  não  queira  aceitar  a  herança  ou  le* 
gado. 

Art.  1722.  — Podem  ser  substituidas  muitas 
pessoas  a  uma  só,  e  uma  só  a  muitas. 

Art.  1723. —  Podem  ser  nomeados  mais  de 
um  substitutos,  para  se  substitiiirem  na  falta 
uns  dos  outros,  pela  ordem  da  nomeação. 

Art.  1724.— No  caso  da  substituição  vulgar, 
o  herdeiro  ou  legatário  substituto  terá  direito 
á  herança  ou  legado,  quando  o  herdeiro  ou 
legatário  substitaido  não  queira,  ou  não  possa 
aceitar  a  herança  ou  legado. 

Art.  1725.— As  duas  contingências  de  não 
querer,  ou  de  não  poder  o  herdeiro  ou  legatá- 
rio aceitar  a  herança  ou  lei-ado,  sempre  se  sub- 
entendem em  favor  do  substituto,  ainda  que 
o  testador  só  tenha  feito  menção  de  uma 
delias. 

Art.  1726.— Logo  que  o  herdeiro  ou  legatá- 
rio aceita  a  herança  ou  legado,  expira  a 
substituição. 

Art.  1727.— Os  substitutos  recebem  a  heran- 
ça ou  legado  com  os  mesmos  encargos  e  con- 
dições, com  que  as  receberiam  os  substituí- 
dos, salvo  no  que  fôr  puramente  pessoal, 
ou  si  outra  cousa  fòr  declarada  pelo  testador. 

Art.  1728. —  Os  direitos  do  substituto,  que 
morre  depois  do  testador,  mas  antes  de  aceita 
a  herança  ou  legado  pelo  substituído,  passam 
aos  seus  herdeiros. 

Art.  1729.  — A  contingência  de  não  poder 
o  substituído  aceitar  a  herança  ou  legado 
comprehende  o  caso  delle  morrer  antes  do 
testador. 

Art.  1730.—  Pôde  o  testador  instituir  mais 
de  um  herdeiros,  ou  nomear  mais  de  um 
legatários,  e  dispor  que  se  substituam  reci- 
procamente, succedendo  uns  aos  outros  na 
herança  em  que  os  institue  herdeiros,  ou  nos 
bens  que  lhes  deixa. 

Art.  1731.  — Si  a  disposição  fôr  feita  em 
partes  iguaes  ou  desiguaes  entre  os  co-herdei- 
ros  ou  co-iegatarios,  a  substituição  também 
terá  iogar  em  partes  iguaes  ou  desiguaes  na 
proporção  da  parte  de  cada  substituto. 

Art.  1732.— O  testador  que  tiver  descen- 
dente, (|ue  seja  seu  herdeiro  legitímario, 
poderá,  instituindo-o  herdeiro,  subslituir-lhe 
o  herdeiro,  que  quizer,  comtanto  que  esse 
descendente: 

1.®  —  Seja  incapaz  de  testar; 

2." — Não  tenha  herdeiro  legitimario. 

Art.  1733.—  A  substituição,  de  que  trata  o 
artigo  antecedente,  só  pôde  abranger  os  bens, 
que  o  substituído  receber  do  testador. 


Art.  1734.— Caduca  a  substituição: 

1.»  — Si  ao  substituído  sobrevier  herdeiro 
legitimario ; 

2.<^  —  Si  o  substituído  tornar-se  capaz  de 
testar,  ainda  que  essa  capacidade  lhe  tenha 
sobrevindo  temporariamente. 

Art.  1735.  —  A  disposição  testamentária, 
pela  qual  algum  herdeiro  ou  legatário  é  encar- 
regado de  conservar  e  transmítlir,  por  sua 
morte,  a  um  terceiro,  a  herança  ou  legado, 
se  diz  instituição  fldeí-commissaria  ou  ndei- 
commisso. 

Art.  1736.— Será  considerada  como  não  es- 
cripta  a  disposição,  pela  qual  o  testador  sub- 
stituir alguma  pessoa  ao  fidei-commissario, 
salvo  si  essa  pessoa  existir  ao  tempo  da  aber- 
tura da  herança. 

Art.  1737.— Os  herdeiros  ou  legatários, 
cujas  heranças  ou  iegndos  estiverem  sujeitos 
á  substituição  fidii-commissaria,  serão  ha- 
vidos por  meros  usufructuarios,  e  seus  di- 
reitos e  obrigações  serão  os  mesmos  que  os 
destes. 

Ari.  1738.—  O  fidei-commissario  adquire 
direito  á  herança  ou  legado,  desde  o  momento 
da  morte  do  testador,  ainda  que  não  sobreviva 
ao  fíduciario.  Este  direito  passa  a  seus 
herdeiros. 

Art.  1739.— Fallecendo  o  fiduciário  antes 
do  testador,  os  bens  passarão  livres  ao  fidei- 
commissario. 

Ari.  1740.— Fallecendo  o  fidei-commissario 
antes  do  testador,  accrescerá  a  propriedade 
aos  herdeiros  deste,  depois  de  extincto  o 
usufruclo  do  fiduciário. 

Art.  1741.—  Si  o  herdeiro  é  instituído,  ou 
o  legado  deixado  debaixo  de  condição  suspen- 
siva, o  herdeiro  ou  legatário  é  considerado 
como  fidei-commissario. 

Si  a  instituição  é  feita  ou  o  legado  deixado 
debaixo  de  condição  resolutiva,  o  herdeiro  ou 
legatário  é   considerado  como  fíduciario. 

Art.  1742.—  O  herdeiro  ou  legatário  aló 
certo  tempo,  ó  reputado  herdeiro  ou  legatário 
fiduciário ;  o  herdeiro  ou  legatário  para  depois 
de  certo  tempo  é  considerado  como  herdeiro 
ou  legatário  fidei-commissario. 

CAPITULO  lO.o 

Da    Itistltulção  <lo     iierd-Olros 

Art.  1743.—  Si  o  herdeiro  é  instituído  sem 
designação  de  quota,  pertence-lhe  o  que  restar 
da   herança,  deduzidos  os   seus  encargos. 

Art.  1744.—  Quotas  da  herança  são  suas 
fracções,  considerada  ella  como  unidade. 

Art.  1745.— Quando  forem  diversos  os 
herdeiros  instituídos,  sem  designação  de 
quota,   terão  todos   igual  parte  na  herança. 

Art.  1746.—  Pertencerá  ao  herdeiro  legi- 
timo a  quota  complementar,  quando,  distri- 
buída a  herança  em  uma  ou  mais  quotas, 
estas  não  completarem  a  unidade. 

Art.  1747.— Si  o  testador  só  dispuzer  de 
legados,  o  remanescente  pertencerão  herdeiro 
legitimo. 
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Art.  1748.— Si  as  quotas  distribuídas  exce- 
derem a  unidade,  far-se-ha  a  divisão  da  he- 
rança na   proporção  de  cada  quota. 

An.  1749.— As  disposições  testamentárias 
podem  ser  ft^itas  sob  quaesquer  condições  ou 
clausulas,  salva  a  declaração  da  lei  em  con- 
trario. 

Art.  17«^.—  E*  válida  a  disposição  testa- 
mentária para  que  tenha  effeíto  só  até  certo 
tenipo,  ou  para  depois  que  tenha  passado 
certo  tempo. 

Art.  1751.— Si  o  testador  nomear  certos 
herdeiros,  uns  e  outros  collectivamente,  ou 
uns  individualmente,  e  outros  collectíva- 
mentt^,  serào  havidos  por  individualmente 
nomeados,  os  que  o  forom  collectivamente, 
salvo  ronhecendo-se  claramente  que  outra  foi 
a  intençAo  do  testador. 

Art.  175á  —Si  o  testador  nomear  certa 
pessoa  e  seus  íilho  eniender-se-ha  que  são 
todos  nonu'ados  simultaneamente,  e  não  suc- 
cessi  vãmente. 

Art.  1753.— Havendo  ambiguidade  na  in- 
stituição dos  herdeiros,  inlerpreiar-se-ha  a  dis- 
fiosiçã»  no  sentido  mais  conforme  á  succeSsão 
egitima. 

An.  1754.—  Os  frnctos,  produzidos  pelos 
bens  da  herança,  são  divididos  pelos  herdeiros 
em  proporção  de  suas  quotas. 

Art.  1755. —  Si  a  herança  é  toda  exhausta 
em  legados,  o  herdeiro  instituído  nada  pode 
pedir. 

CAPITULO  11.0 

J>os  leg^ad-os 

Art.  1756.— O  herdeiro  legiiimario  só  é 
responsável  pelo  legado  no  excesso  de  sua 
legitima. 

Art.  1757.— A  cousa  legada  é  devida  o 
legatário  desde  o  dia  da  mone  do  testador,  e 
si  produzir  fructos  estes  pertencerão  ao  lega- 
tário, a  coniarse  do  mesmo  dia. 

Paragrapho  único.—  O  legado  de  dinheiro 
só  vence  juros  do  dia,  em  que  a  pessoa,  obri- 
gada a  pre^talo,  foi  constituída  em  mora. 

Art.  1758.— O  direito  ao  legado  passa  aos 
herdeiros  do  legatário,  fallecendo  este  depois 
do  testador. 

Art.  1759.-  Não  dispondo  o  testador  o 
contrario,  só  as  despezas  da  entrega  do  legado 
são  por  conta  da  herança  *  todas  as  mais,  com- 
prehendídos  os  direitos  de  transmissão,  são  a 
cargo  do  legatário. 

Art.  1760.— Não  pôde  o  legatário  apro- 
priar-se  da  oousa  legada  por  autoridade  pró- 
pria. 

Art.  1/61.—  Si  nenhum  dos  herdeiros  fòr 
especialmente  encarregado  de  cumprir  um 
legado  de  quantia  determinada,  ou  de  pre- 
stação periódica,  cada  um  delles  é  obrigado  a 
cumpril-a  em  proporção  do  que  hoaver  reoe* 
bido  da  herança,  e  o«  Immoyeis  que  tiver 
herdado  Qcarão  hypothecados  pelo  cumpri- 
mento de  sua  respectiva  obrigação. 

Si  a  obrigação  de  cumprir  o  legado  tiver 
sido  imposta  particularmente  a  um  dos  her- 
11 


deiros,  os  immoveís  por  este  herdado  ficarão 
hypothecados  ao  cumprimento  do  legado. 

Art.  1762.— A  hypotheca,  estnbelecida  pelo 
artigo  anfecedente,  enlende-se  sempre  salvos 
os  direitos  dos  credores  da  herança  e  dos  her- 
deiros legítímarios. 

Art.  1763.— A  cousa  legada  deve  ser  entre- 
gue, com  todos  os  seus  accessorios  no  logar 
ond*e,  e  no  estado  em  que  esli^^r  no  tempo  da 
morte  do  testador. 

Paragrapho  único.— Si  o  legado  consistir 
em  dinheiro,  será  entregue  no  logar  da  aber- 
tura da  herança. 

Art.  1764.— Si  o  testador,  que  legou  um 
prédio,  o  augmentou  depois  do  testamento 
com  novas  construcções  ou  acquisições,  ainda 
que  contíguas,  não  farão  ellas  parte  do  lep:ado. 

Paragrapho  único.— Farào,  porém,  pane  do 
legado  as  bemfeitorias  úteis  ou  voluptuarias, 
feitas  no  prédio  legado. 

An.  1765.-0  legado  de  cousa  alheia  é 
nullo  ;  si  ao  testador  só  pertencia  parle  na 
cousa  legada,  só  essa  parte  pode  pedir  o  le- 
gatário. 

Art.  1766.— Si  do  tesiemenlo  se  depre- 
hender,  que  o  tentador  não  ignorava,  que  a 
cousa  legada  era  alheia,  lerá  o  herdeiro  a  es- 
colha, ou  de  adquirir  a  cousa  para  cumprir 
a  disposição,  ou  de  pagar  ao  legatário  o  valor 
da  cousa  legada. 

g  1.0— Si  a  cousa  legada  era  do  próprio 
legatário ,  terá  elle  direito  ao  seu  valor  ; 

g  2.0—  Não  constando  do  testamento,  que 
o  testador  sabia  ser  do  legatário  a  cousa  legada, 
o  legado  é  nullo. 

Art.  1767.— Si  o  testador  mandou  ao  her- 
deiro adquirir  a  cousa  alheia  les:ada,  deverá 
o  herdeiro  adquiril-a,  e  si  isso  não  fòr  pos- 
sível pagará  ao  legatário  o  valor  delia. 

Art.  1768.— Si  a  cousa  legada,  que  não 
pertencia  ao  testador  ao  tempo  do  tesiamento, 
se  tiver  depois  tornado  sua,  por  qualquer  ti- 
tulo,  se  cumprirá  o  legado. 

Ari.  1769.— Legando  o  testador  cousa  do 
herdeiro  ou  do  legatário,  si  do  testamento  sa 
deprehender,  que  o  testador  sabia,  que  a  cousa 
não  lhe  pertencia,  será  o  herdeiro  ou  lega- 
tário obrigado  a  cumprir  a  disposição,  si  não 
preferir  renunciar  a  herança  ou  legado. 

Ari.  1770.—  No  caso  do  «rtigo  antecedente, 
o  herdeiro  ou  legatário,  que  cumpriu  a  dis- 
posição, tem  direito  a  ser  indemnizado  pelos 
bens  da  herança,  si  outra  cousa  o  testador 
não  determinar. 

Art.  1771.—  Legada  uma  espécie,  sem 
determinado  de  quantidade  e  nem  de  quali- 
dade, de  vem -se  ao  legatário  todas  as  cousas 
da  espécie  legada  existentes  na  herança. 

Art.  1772.—  Legada    uma  quantia,  ainda 

Sue  ella  não  exista  na  herança,  o  herdeiro 
eve  procural-a  para  satisfaxer  o  legado. 

Art.  1773.— O  legado  de  couaa  movei  e 
indeterminada,  incluida  em  certo  género  ou 
espécie,  será  válido,  posto  que  tal  cousa  não 
exista  entre  os  bens  do  testador  ao  tempo  da 
sua  morte. 

Paragrapho  único.—  O  herdeiro  será  obri- 
gado a  adquiril-a  para  cumprir  o  legado,  e, 
8i  Isso  nio  fòr  possível,  dará  o  sea  valor. 
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Art.  1774.—  Legando  o  testador  títulos  da 
divida  pablica  nacional,  qae  elie  não  possuia 
ao  tempo  do  testamento^  o  lierdeíro  será  obri- 
gado a  havel-os  para  cumprir  o  legado. 

Art.  1775.—  Legada  uma  cousa,  que  o  tes- 
tador não  possuia  ao  tempo  dò  testamento,  si 
depois  elie  a  adquiriu,  e  se  acha  na  iierança 
ao  tempo  de  sua  morte,  é  devida  ao  lega- 
tário. « 

Art.  1776.-0  legado  feito  ao  credor,  ainda 
que  seja  da  cousa  empenhada  ou  hypothe- 
cada  ao  mesmo,  não  se  considerará  em  com- 
pensação da  divida. 

Ari.  1777.— O  legado  deixado  ao  serviçal 
nào  se  entende  por  conta  das  soldadas. 

Art.  1778.— Enteade-se    revogado   o   le- 

Í;ado,  quando  o  testador  aliena,  por  qualquer 
Órma,  a  cousa  legada,  ainda  que  soja  com 
a  faculdade  de  remissão ;  e  nem  se  restabe- 
lefce  o  mesmo,  si  a  cousa,  por  qualquer  ti- 
tulo, volta  ao  dominio  do  testador,  salvo  si 
fòr  por  nullidade  da  alienavão. 

Na  alienação  condicional,  si  não  realíza-se 
a  condição  prevalece  o  le<?ado. 

Art.  1779.— O  legado  de  cousa  certa  e 
determinada  Ocará  sem  eITeito,  em  tcdo  ou 
em  parte,  si  a  cousa  perder-se  ou  fôr  cvicta, 
em  todo  ou  em  parte,  durante  a  vida  do  tes- 
tador. 

An.  1780.— O  legado  de  cousa  certa  e  de- 
terminada ficará  sem  eíTt^íto,  si  o  testador  trans* 
formar  a  cousa  legada,  de  modo  que  não  con- 
serve nem  a  forma,  nem  a  denominação  que 
tinha. 

Art.  1781.— Si  o  testador  declarar  dever 
a  aiçuem  certa  somma  ou  certa  cousa,  sa- 
bendo que  o  não  deve,  se  entenderá  ler- lhe 
legado  a  somma  ou  a  cousa. 

Art.  1782.—  Repular-se-ha  não  escripta,  nas 
disposições  testainentari.is,  a  clausula  do  her- 
deiro <  n  legatário  fazer  igualmente  em  o  seu 
testamento  alguma  disposição  em  favor  do 
testador  ou  de  outrem. 

Art.  1783  —Sendo  legadas  varias  cousas 
aUernativamentc,  subsiste  o  legado,  ainda  que 
exista  só  uma  ao  tempo  do  cumprimento  do 
mesmo. 

Ari.  1784.-0  legatário  nào  pôde  aceitar 
uma  parte  do  legado  e  repudiar  outra,  nem 
repudiar  um  legado  onerado  e  aceitar  outro, 
que  o  não  seja. 

Art.  1785.— O  legado  de  cousa  ou  quan- 
tidade existente  em  logar  designado,  so  terá 
eífeito,  si,  ao  tempo  da  morte  do  testador,  a 
cousa  fôr  encontrada  nesse  mesmo  logar,  e 
até  á  porção,  que  se  encontrar. 

Art.  1786.— Lejrando  o  testador  o  que  dever 
ao  legatário,  entende-se  ter- lhe  legado  cousa 
ou  somma  igual  á  que,  ao  tempo  de  sua  morte, 
se  achar  a  dever  ao  legatário. 

Art.  1787.— Si  o  testador  deixa  ao  legatário 
o  que  este  lhe  deve,  entende-se  ler-lhe  dado 
quitação,  do  que  lhe  dever  ao  tempo  da  aber- 
tura da  herança. 

Paragrapho  único. —  Si  o  credito  se  mostrar 
compensado,  nào  poderá  o  legatário  exigir 
cousa  alguma. 

Art.  1788.— Sendo  o  legado  um  credito, 
que  o  testador  tinha  contra  terceiro,  enten- 


de-se legado  o  que  este  dever  ao  tempo  da 
abertura  da  herança. 

Paragrapho  único.— Si  ao  tempo  da  abertura 
da  herança  o  credito  estiver  extíncto,  nada 
tem  o  legatário  a  reclamar. 

Art.  1789.— Sendo  legada  uma  casa,  com 
tudo  o  que  se  achar  dentro  delia,  não  se  en- 
tenderão também  legadas  as  dividas  activas, 
ainda  que  na  casa  se  encontrem  os  documentos 
respectivos  de  taes  dívidas. 

Art.  1790.— Si  o  testador  legar  seus  moveis, 
e  do  testamento  se  não  deprehender  ter  sido 
outra  a  sua  intenção,  o  legado  só  compre- 
henderá  sua  móbil  ia. 

Art.  1791.— As  duvidas  acerca  das  cousas, 
que  fazem  o  objecto  das  disposições  testa- 
mentárias, se  explicarão,  examinando  o  que 
o  testador  entendia  pelas  palavras,  de  que 
usou,  e,  na  falta  desse  conhecimento,  pela 
significação,  que  tem  no  uso  geral  do  paiz. 

Art.  1792.— O  legado  do  usufructo  ou  de 
prestações,  sem  determinação  de  tempo,  en- 
tender-se-ha  emquanio  viver  o  legatário. 

Art.  1793.— Si  o  legatário  do  usufructo, 
sem  determinação  de  tempo,  fòr  alguma  pes- 
soa jurídica,  sel-o-ha  por  espaço  de  30  annos, 
e  não  mais.  Si  antes  desse  pnizo  extinguir-se 
a  pessoa  jurídica,  acabará  iguii mente  o  usu- 
fructo, em  beneficio  do  proprietário. 

Art.  1794. —  O  legado  para  obras  pias,  sem 
outra  declaração,  entender-se-ha  que  é  feito 
para  obras  de  beneficência,  e  caridaie. 

Art.  1795.—  Si  a  cousa  legada  se  achar  one- 
rada com  algum  foro,  servidão  ou  qualquer 
outro  encargo,  passará  com  o  mesmo  encargo 
ao  legatário. 

Art.  1796.— Si  a  herança  ou  legado  fòr  dei- 
xado sob  a  condição,  de  que  o  herdeiro  ou 
legatário  não  dô  ou  nào  faça  alguma  cousa, 
po  ferão  ser  obrigado >  os  itos  herdeiro  ou 
legatário,  a  requerimento  dos  interessados,  a 
prestar  caução  de  que  assim  o  cumprirão. 

CAPITULO  12.« 

I>a  doslioirdagão 

Art.  1797. —  O  herdeiro  legitimario  pôde 
pelo  testador  ser  privado  de  sua  legitima,  ou 
desherdado,  si,  sem  motivo  justificativo,  of- 
fender  o  testador,  praticando  contra  a  sua 

Í ressoa  qualquer  acto  criminoso,  em  que  tenha 
ogar  a  accusaçào,  de  offlcio,  do  ministério 
publico,  ou  si,  intencionalmente,  causou,  ou 
tentou  causar- lhe  grave  prejuízo. 

Art.  1798.—  Si  o  herdeiro  legitimario  fôr 
descendente  do  testador  pôde  ainda  ser  des- 
herdado, si,  sem  motivo  justificativo,  praticar 
contra  a  pessoa  do  testador  algum  dos  crimes 
de  injuria,  calumnia,  ferimento,  ou  offensas 
physicas,  tenham  ou  não,  de  ofiicio,  accusação 
ao  ministério  publico. 

Art.  1799.— A  desherdação  só  pôde  ter 
logar  por  testamento,  declarando  o  testador  a 
Ciiusa,  pela  qual  a  faz. 

Art.  1800.—  O  herdeiro  desherdado  re- 
puta-se  nunca  ter  existido,  e  em  consequência 
nào  pôde  ser  representado,  salvo  si  já  fôr  fal- 
lecido  ao  tempo  da  abertura  da  herança. 
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Art.  1801.— Para  ter  efifeito  a  desherdação, 
o  herdeiro  instituído  deve,  depois  da  morte 
do  testador,  provar  a  causa  da  desherdação, 
declarada  no    testamento,  salvo  : 

1.**  —  SI  a  prova  já  estiver  feita  por  sentença 
do  juízo  criminal  ; 

2.»  —  Si  já  estiver  feita  pelo  testador,  nos 
termos  do  artigo  seguinte. 

Art.  1802. —  O  próprio  testador  pôde,  em 
vida,  provar  a  causa  da  deslierdaçâo,  em 
processo  reffular,  intentado  contra  a  pessoa, 
que  pretende  desherdar. 

Art.  1803. —  Si  mííis  de  uma  causas  forem 
declaradas  no  testamento,  bastará  a  prova  de 
alguma  delias,  para  ter  e£feito  a  desherdação. 

Ari.  1804. --0  dí^sherdado  conserva  a  posse 
da  herança,  emquantonão  fòr  provada  a  causa 
da  desherdação. 

Art.  1805.—  No  caso  do  artigo  antecedente 

góde  o  herdeiro  instituído  exigir,  que  o  des- 
erdado preste  caução,  emquanto  não  é  pro- 
vada a  causa  da  desherdação. 

Art.  1806.— A  acção  do  herdeiro  instituído, 
para  provar  a  causa  da  desherdação,  prescreve 
em  dous  annos,  contados  da  abertura  do  tes- 
tamento. 

Art.  1807.—  O  herdeiro  instituído  é  obri- 
gado a  prestar  alimento  ao  desherdado,  si  elle 
não  tiver  outros  meios  de  subsistência,  mas 
não  além  dos  rendimentos  dos  ditos  bens, 
salvo  si  por  outra  causa  dever  os  ditos  ali- 
mentos. 

Art.  1808.—  A  desherdação  feita  sem  causa 
expressa,  ou  que  se  não  prove,  ou  por  causa 
illegitima,  fará  caducar  só  as  disposições  do 
testador,  que  prejudicarem  a  legitimado  des- 
herdado. 

CAPITULO  13.  <^ 

I>os  testaxnexitelros 

Art.  1809.— Diz-se  testamenteiro  a  pessoa 
encarregada  de  cumprir  as  disposições  do  tes- 
tamento . 

Pôde  o  testador  nomear  um  ou  mais  testa- 
menteiros, dividir  ou  accumular  suas  func- 
ções,  como  bem  lhe  parecer. 

Art.  1810.  — Só  podem  ser  testamenteiros 
os  que  podem  se  obrigar. 

Paragrapho  único.— Esta  capacidade  deve 
existir  ao  tempo  da  morte  do  testador. 

Art.  1811.—  A  mulher  casada  não  pôde  ser 
testamenteira  sem  autorização  do  marido.  ' 

Paragrapho  unicg.- A  autorização,  de  que 
trata  o  artigo,  pôde  ser  supprida  por  juiz, 
sendo  a  mulher  casada  no  regimen  de  sepa- 
ração de  bens. 

Art.  1812.— Os  menores  não  podem  ser 
testamenteiros,  ainda  que  autorizados  por  seus 
representantes  legaes. 

Art.  1813.— As  attribuições  do  testamen- 
teiro serão  as  que  lhe  conferir  o  testador, 
dentro  dus  limites  da  lei. 
:$ Art.  1814. —  Ninguém  é  obrigado  a  aceitar  a 
testamentária,  mas  aceitando-a  deve  dar-lhe 
cumprimento,  salvo  sobrevindo  causa  justa 
de  escusa. 


Art..  1815.— Si  o  testador  não  nomear 
testamenteiro,  ou  si  o  nomeado  não  quizer 
ou  não  puder  aceitar  o  encargo,  será  testa- 
menteiro o  cabeça  de  casal,  e  si  este  não 
quizer,  nomeará  o  juiz  pessoa  idónea. 

Art.  1816.— Pôde  qualquer  aceitar  o  en- 
cargo de  testamenteiro,  e  recusar  o  de  cabeça 
de  casal,  ou  aceitar  este,  e  recusar  aquelle. 

Art.  1817.— O  testamenteiro,  que  não  fôr 
cabeça  de  casal,  pôde  exigir  executivamente 
deste,  ou  do  herdeiro,  que  estiver  de  posse 
dos  bens  da  herança,  a  quantia  necessária 
para  cumprimento  dos  legados  e  mais  encar- 
gos da  testamentária. 

O  cabeça  de  casal,  ou  o  herdeiro,  só  pôde 
obstar  a  execução,  prestando  caução  ao  cum- 
primento das  disposições  do  testador,  pelo 
modo  e  tempo  por  elle  ordenados. 

Art.  1818.— As  despezas  feitas  pelo  testa- 
menteiro no  cumprimento  das  disposições 
testamentárias  e  prestação  de  contas,  havendo 
herdeiro  legitimario,  são  a  cargo  da  porção 
disponível  do  testador. 

Art.  1819. —  Si  mais  de  um  testamenteiros 
houverem  aceitado  a  testamentária  conjun- 
ctamente,  valerá  o  que  cada  um  fizer  em  se- 
parado, sem  que  sejam  responsáveis  uns  pelos 
actos  dos  outros. 

Art.  1820.— As  attribuições  do  testamen- 
teiro não  passam  aos  seus  herdeiros,  os  quaes 
todavia  são  responsáveis  pelos  actos  do  testa- 
menteiro 

Art.  1821.— Pôde  ser  removido  o  testa- 
menteiro que  não  cumpre  suas  obrigações. 

Paragrapho  único.— A  remoção-  pôde  ser 
decretada  pelo  juiz,  de  officio,  o  pôde  ser 
requerida  por  qualquer  pessoa. 

Art    1822.  — Si  o  testador  não  deixou  pre- 
.  mio  ao  testamenteiro,   em  retribuição  de  seu 
trabalho,  mandará  o  juiz  arbitral-o  em    atten- 
ção  ao  valor  da  herança  e  trabalho  da  testa- 
mentária. 

Art.  1823.— Não  pode  exigir  premio  arbi- 
trado o  testamenteiro,  que  for  legatário  ou 
herdeiro  não  legitimario ;  nenhum  premio  póle 
exigir  o  que  fôr  removido  em  razão  de  dolo 
ou  má  fé  no  cumprimento  dos  deveres  do  seu 
encargo. 

Art.  1824.— O  premio  deixado  pelo  testador 
ou  arbitrado,  será  a  cargo  de  sua  porção  dis- 
ponível. 

Art.  1823.-0  testador  não  pôde  dispensar 
o  testamenteiro  de  dar  contas,  e  nem  conce- 
der-lhe  prazo  maior  de  dous  annos ;  si  conceder 
prazo  maior  será  reduzido  a  dous  annos. 

Art.  1826.  — Si  o  testador  não  marcar 
tempo  para  o  cumprimento  do  testamento,  6 
concedido  ao  testamenteiro  o  prazo  de  um  aímo 
e  um  mez,  a  contar -se  da  morte  do  testador. 

Art.  1827.— Si  houver  justo  motivo  poderá 
ser  prorogado,  tanto  o  prazo  lega)  como  o 
marcado  pelo  testador. 

Art.  1828.— Basta  a  simples  declaração  do 
testamenteiro  para  a  prova  de  haver  cumprido 
as  disposições,  que  lhe  foram  confiadas  em 
segredo. 
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TITULO  2." 

DOS  CONTRATOS 

CAPITULO     l.o 

Dos  contratos   om  g^eral 

SECÇAO  !.• 

DIVISÃO  DOS  CONTRATOS 

Arl.  1829.—  Contrato  é  o  acto  jurídico  pelo 

Suai  uma  ou  mais  pessoas  reciprocamente,  ou 
e  uma  só  partf",  se  obrigam  a  dar,  fazer  ou 
não  fazer  alguma  cousa. 

Art.  1830.-0  contrato  pôde  ser  unilateral 
ou  bilateral,  oneroso  ou  gratuito. 

Unilateral  é  a<|uelle,  em  que  somente  uma 
das  partos  se  obriga. 

Bilateral  é  aqucUe,  em  que  todas  as  partes 
se  obrif^am  reciprocamente. 

Oneroso  é  aquelle,  em  que  se  estipulam  pro- 
veitos recíprocos. 

Gratuito  é  aquelle,  em  que  o  proveito  é 
somente  de  olguma  das  partes. 

Art .  1831 .—  O  contrato  é  aleatório,  quando 
para  todos  os  contralientes,  ou  para  algum 
ou  alguns  delles  sós,  o  lucro  ou  vantagem 
depende  de  um  acontecimento  incerto. 

SECÇÃO  2.* 

DO  gonsbntimbuto  nos  contratos 

Art.  1832.  — O  consentimento  de  uma  parte 
só  não  torna  o  contrato  perfeito  ;  deve  intervir 
o  de  todas  as  partes. 

Art.  1833.— Nos  contratos  puramente  gra- 
tuitos  presume-se  sempre  a  aceitação  da  parte 
beneficiada. 

Art.  1834.— Si  as  partes  convencionaram 
que  o  contrato  se  faria  por  certa  forma,  ou  si, 
por  lei,  é  esta  determinada,  não  produzirá  o 
contrato  os  seus  effeítos,  e  cada  uma  das  partes 
te  poderá  arrepender,  emquanto  nào  fôr  feito 
pela  forma  estipulada  ou  determinada  na  lei. 

Art.  1835.—  Si  algum  dos  contratantes  der 
ao  outro  certa  cousa  em  signal  de  segurança 
da  promessa  de  contratar,  cada  um  delles  se 
poderá  arrepender,  e  será  essa  cousa  a  deter- 
minação das  perdas  e  damnos  devidos. 

Si  foi  o  contratante,  aue  deu  a  cousa,  quem 
se  arrependeu,  a  perderá  em  beneâcio  do 
outro  ;  si  foi  o  contratante,  que  recebeu  a 
cousa,  quem  se  arrependeu,  a  restituirá  e 
mais  outra  igual. 

JTt.  1836. —Realizado o  contrato,  a  cousa, 
a  em  signal  de  segurança,  se  imputará  no 
Dagamento,  que  tenha  o  contratante  de 
naver. 

Art.  1837.—  Si  a  cousa  fôr  dada  pelo  adqui- 
rente em  principio  de  pagamento,  o  contrato 
fica  perfeito  e  nào  se  podem  as  partes  arre- 
pender. 

Art.  1838.— Na  duvida  se  presume,  que  a 
cousa  foi  dada  em  princípio  de  pagamento. 


Art.  1839.—  Si  antes  de  arrepender-se  qual- 
quer das  partes,  se  perder  a  cousa,  que  faz  o 
objecto  do  contrato,  ou  este  se  não  pode  rea- 
lizar por  qualquer  acontecimento  de  força 
maior,  a  cousa  dada  em  signal  deve  ser  re- 
stituída. 

Art.  1840.— Todo  o  proponente  de  um  con- 
trato pôde  retratar-se  a  todo  o  tempo,  emquanto 
a  proposta  não  é  aceita  pela  outra  parte. 

Art.  1841.-0  consentimento  deve  ser 
claramente  manifestado.  Pôde  ser  expresso 
ou  tácito,  manifestado  por  palavras,  0or  es- 
crípto  ou  por  qualquer  facto,  que  o  faça 
presumir. 

Art.  1842.— Si  a  proposta  foi  feita  collectí- 
vamente  a  mais  de  uma  pessoas,  o  contrato  não 
ficará  perfeito,  senão  depois  da  ultima  aceita- 
ção. 

Art.  1843.— Logo  que  a  proposta  é  aceita 
sem  condição,  nem  restricção,  fica  o  contrato 
perfeito,  excepto  nos  casos,  em  que  a  lei 
exige  mais  alguma  formalidade. 

Art.  1844.— Quando  a  aceitação  fôr  con- 
dicional ou  envolver  modificação  da  proposta, 
conslderar-se-ba  a  mesma  como  nova  proposta, 
e  desobrigará  o  proponente. 

Art.  1845.— Si  o  proponente  der  á  outra 
parte  prazo  para  a  aceitação,  não  poderá  re- 
tratar-se  sem  findar-se  o  prazo. 

Art.  1846.—  Sendo  aceita  a  proposta  al- 
ternativa, o  contrato  fica  perfeito,  e  tem  a 
escolba  a  parte,  a   quem  foi  feita  a  proposta. 

Art.  1847.— Os  contratos  tratados  por  cor- 
respondência epistolar  ou  por  qualquer  outro 
meio  de  communicação  entre  pessoas  não 
presentes,  reputam-se  perfeitos  desde  que  a 
pessoa,  que  recebeu  a  proposta,  expede  carta 
de  resposta  ou  communica  a  sua  aceitação 
pura  e  simples  :  até  este  ponto  é  iívre  ao 
proponente  retratar  a  proposta. 

Art.  1848.—  A  retratação,  de  que  trata  o  ar- 
ti);o  antecedente,  tem  logar  ainda  que,  no 
intervallo,  o  proponente  tenha  recebido  da 
outra  parte  proposta  idêntica  ou  mais  vantajosa, 
que  a  su.i,  mas  que  não  seja  em  resposta  a  eila. 

Art.  1849.— Aquèlle,  a  quem  foi  feita  a 
proposta,  si  lhe  nào  tiver  sido  mareado  um 
prazo,  pôde  d.-ir  a  aceitação  a  todo  o  tempo,  em 
quanto  não  houver  retratação  do  proponente. 

Paragrapho  único.— O  prazo  para  a  acei- 
tação pôde  ser  expresso  ou  subentendido,  con- 
forme a  natureza  do  negocio. 

Àrt.  1850.—  Si  ao  tempo  da  aceitação  tiver 
fallecido  o  proponente,  ou  se  tiver  tornado 
incapaz,  sem  que  o  aceitante,  quando  aceitou, 
fosse  sabedor  de  sua  morte  ou  incapacidade, 
serão  os  herdeiros  ou  representantes  do  pro- 
ponente obrigados  a  manter  a  proposta,  salvo 
si  a  obrigação,  por  sua  natureza,  nào  era 
transferível. 

Art.  1861.—  Si  antes  da  aceitação  morrer 
ou  tornar-se  incapaz  a  pessoa,  a  quem  é  feita 
a  proposta,  não  pode  o  proponente  ser  obri- 
gado a  mantel-a :  mas  si  morrer  ou  se  tornar 
incapaz  depois  da  aceitação,  o  contrato  é  per- 
feito, salvo  si  a  oèrigação  aceita  é,  por  sua 
natureza,  in transferi vel. 
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Arl.  1852.— Não  produz  effeilo  a  aceitação 
feita  depois  qae  o  aceitante  foi  sabedor  da 
morte  ou  íucapacidade  do  proponente. 

Art.  1853.—  Anuelle,  que  contratar,  igno- 
rando a  íncapaciaade  do  outro  contratante, 
pôde  exigir  que  este  declare,  no  caso  de  ler 
cessado  a  incapacidade,  e,  no  caso  contrario, 
seu  representante  legal,  si  confflrma  ou  an- 
nulla  o  contrato. 

Art.  i85i.— O  contrato  só  pôde  ser  annul- 
lado  por  erro  de  direito,  quando  elle  foi  o 
motivo  único  e  determinante  do  mesmo  con- 
trato. 

Art.  1855.-0  erro  de  facto,  quer  sobre 
a  natureza  do  conlrato,  ou  sobre  o  seu  ob- 
jecto, ou  sobre  a  pessoa,  com  quem  se  contrata, 
quer  sobre  as  qualidades  do  objecto  ou  da 
pessoa,  sô  torna  o  contrato  annullavel,  ha- 
vendo o  enganado  declarado,  ou  provando-se 
pelas  circumstancias  do  mesmo  conlrato, 
Igualmente  conhecidas  da  outra  parte,  que 
nessa  falsa  supposiçào,  e  nào  por  outra  causa, 
contratara. 

SECÇÃO  3.* 

DO  OBJECTO  DOS    CONTRATOS 

Art.  1856. —  Todo  o  contrato  deve  ter  por 
Objecto  uma  ou  mais  cousas  que  se  conven- 
ciona de  dar,  fazer  ou  deixar  de  fazer. 

Art.  1857 .—  O  objecto  do  contrato  deve  ter 
um  valor  exigivei. 

Arl.  185S.—  Pôde  ser  annullado  o  contrato, 
que  tenha  |^r  objecto  uma  cousa  alheia. 

§  1.*»  — A  sua  annullação  sô  pôde  ser  re- 
querida pelo  contratante,  que,  ao  tempo  delle, 
estava  do  boa  fé,  e  por  seus  herdeiros ; 

§  2. *>— O  contratante,  que,  ao  tempo  do 
contrato,  estava  de  má  fé,  não  pôde  requerer 
a  sua  annullação,  e  responde  por  perdas  e 
daronos; 

g  3.^  — Será  comtudo,  revalidado,  era  lodo 
o  caí»o,  o  contrato,  si,  antes  de  dar-se  a  evic- 
ção, o  alienante  adquirir,  por  qualquer  titulo, 
a  propriedade  da  cousa  alienada ; 

§  4."— Antes  da  entregada  cousa  alheia 
alienada,   si  esta  fôr  exigida  pelo  adquirente, 

Sóde  o  alienante  oppor  a  excepção  de  nulli- 
ade  de  contrato,    restituindo  o  que  houver 
recebido  e  pagando  perdas  e  damnos ; 

§  S.**  — Sendo  fungível  a  cousa  alheia  alie- 
nada, o  dono  só  terá  acção  contra  o  adqui- 
rente, si  a  acquisiçào  foi  a  titulo  gratuito. 

Art.  1859.— E'  nullo  todo  e  qualquer  con- 
traio ou  clausula  de  contrato,  que  tenha  por 
objecto  a  successão  de  pessoa  viva,  ou  se 
trate  da  successão  dos  próprios  contratantes, 
ou  de  terceiro  ainda  com  o  consentimento 
destes. 

Art.  1860.—  Não  pôde  ser  alienado,   por 

âaalquer   forma,  nem  ainda  ao   devedor,  o 
ireito  a  alimentos   vencidos,   devidos   por 
obrigação  de  família. 

Arl.  1861.— Si  a  cousa,  que  faz  o  objecto 
do  contrato,  já  não  existia  ao  tempo  delle,  o 
contrato  não  produz  effeilo ;  | 


Si  a  cousa,  já  não  existia  somente  em  parle, 
o  adquirente  tem  a  escolha,  ou  de  desfazer 
o  contrato,  ou  de  pedir  a  parte  conservada  e 
o  valor  da  pai  te  perdida. 

Arl.  186á.— Ninguém  pôde  estipular,  que 
não  tomará  a  responsabilidade  de  suas  faltas, 
ou  actos  illícitos. 

Arl.  1803.— Não  pôde  ser  objecto  de  con- 
trato o  estado,  ou  a  capacidade  civil  dos 
contratantes . 

Arl.  1864.— A  prohibiçào  do  art.  1859 
coinprehende  qualquer  contraio,  que  tenha 
por  objecto  direitos  ou  cousas,  que  o  con- 
tratante espere  .  obter  da  herança,  a  titulo 
de  herdeiro  ou  legatário. 

SECÇÃO  4.» 

DOS  EFPEITOS  DOS  CONTRATOS 

Arl.  1865.— Os  contratos,  legalmente  ce- 
lebrados, devem  ser  rigorosamente  cumpridos. 
Nào  podem  ser  revogados  ou  alterados,  senão 
com  o  mutuo  consentimento  dos  contratantes, 
salvas  as  excepções  declaradas  na  lei. 

Arl.  1866.— Todo  o  contraio,  que  deve 
ter  um  termo  de  duração,  si  este  nào  estiver 
marcado  por  convenção,  pelo  costume,  pela 
lei,  ou  subentendido  por  sua  natureza,  é 
resolúvel  á  vontade  de  qualquer  das  partes. 

Art.  1867. —  Si  uma  das  partes  nào  cum- 
pre aquillo,  a  que  se  obrigou,  responde  por 
perdas  e  damnos,  e  a  outra  parle  tem  direito 
de  obrigal-a  a  manter  o  contrato,  ou  de 
rescindil-o. 

Arl.  1868.— Todo  aquelle  que  contrata 
em  seu  próprio  nome,  só  obriga  a  si,  ainda 
que  do  cojBlrato  tenha  resultado  proveito  a 
outrem,  em  cujo  nome  devera  contmtar, 
salvo  ao  credor  o  direito  de  intentar  contra 
este  a  acção  do  seu  devedor,  resultante  do 
conlrato. 

Art.  1869.— Todo    aquelle  que    contrata 
em  nome  de  outrem,  só  o  obriga  mostrando 
poderes  sufflcienles. 

Art.- 1870. — Na  duvida  si  alguém  se  obri- 
gou em  seu  próprio  nome,  ou  em  nome  de 
outrem,  entende-se  ter-se  obrigado  no  próprio 
nome. 

Arl.  1871.— Em  um  contrato  nullo,  por 
causa  iliieita,  lenha  sido  cumprido  ou 
não,  não  se  pôde  repelir,  o  que  tiver  sido 
dado,  e  nem  reclamar,  o  que  tiver  sido  pro- 
metlido. 

Art.  1872.— Si  alguma  cousa  fôr  devida 
com  indicação  de  certo  numero,  peso,  ou 
medida,  o  devedor  é  obrigado  a  entregar  a 
quantidade  marcada  no  contraio,  e  o  credor 
a  pagar  aquiilo,  a  que,  por  sua  parle,  se 
obrigou. 

S  l."*— Havendo»  na  occasião  da  entrega, 
falla,que  não  possa  ser  supprida,  ou  excesso, 
que  não  possa  ser  reduzido,  sem  prejuízo 
da  cousa,  poderá  o  credor  rescindir  o  con- 
trato, mas  si  o  quizer  manter,  poderá  exigir 
a  redacção  do  que  se  obrigou  a  prestar,  em 


Digitized  by 


Google 


—  86  — 


proporção  da  falta,  assim  como  o  deve  augmea- 
tar,  em  proporção  do  excesso. 

§  2. **  — Passado  um  anno  depois  da  entrega 
da  cousa,   prescreve  o  direito  do  alienante 

Sara  haver,  o  que  lhe  fòr  devido  pelo  excesso 
a  cousa,  e  o  direito     concedido  ao  adqui- 
rente pelo  paragrapho  antecedente. 

Art.  1873.— A  disposição  do  artigo  ante- 
cedente tem  applícação  ao  caso,  em  que,  pelo 
mesmo  contrato,  sejam  devidas  mais  de  uma 
cousas,  e  haja  falta  ou  excesso  om  uma  ou 
mais  delias.  O  credor,  porém,  só  tem  o  direito 
de  rescindir  todo  o  contrato,  e  não  parte 
delle,  nào  podendo  rejeitar  uma  cousa  e 
aceitar  outra. 

Art.  4874.— Si  por  falta  do  devedor  deixar 
a  cousa  de  ser  entregue  no  tempo  ou  iogíjr 
devido,  poderá  o  credor  exigir  a  entrega  ou 
a  rescisão  do  contrato. 

Ari.  1875.— Os  contratos  devem  ser  exe- 
cutados de  boa  fé,  e  por  isso  obrigam  tanto, 
ao  que  é  nelles  expresso,  como  ás  suas 
consequências  usuaes  e  legnes. 

Art.  1876.-- -Os  direitos e  obrigações,  resul- 
tantes dos  i-ontralos,  podem  ser  transrailtidos 
entre  vivos  ou  por  morte,  salvo  si  esses  direi- 
tos e  obrigações  forem  puramente  pessoaes 
por  sua  natureza,  por  elTeito  do  contraio  ou 
por  disposição  da  lei. 

Art.  1877.— Nos  contratos,  que  têm  por 
objecto  a  transferencia  da  propriedade,  ou  de 
um  outro  direito,  sobre  cousa  movei  ou  im- 
movel,  a  transferencia  da  propriedede  ou  do 
direito  opera-se  entre  os  contratantes  e  seus 
herdeiros  por  mero  effeito  do  contrato,  sem 
dependência  de  tradição  ou  posse,  quer  mate- 
rial, guer  symbolica,  e  desde  esse  momento 
o  perigo  da  cousa  corre  por  conta  do  adqui- 
rente. 

Art.  1878.— Nos  contratos,  que  tèm  por 
objecto  a  transferencia  da  propr idade,  ou  de 
um  outro  direito,  sobre  a  cousa  movei,  os 
effeitos  do  contrato,  em  relação  a  terceiros, 
regulam-se  pela  prioridade  da  tndiçâo  da 
cousa,  ou  posse  do  direito,  estando  o  adqui- 
rente de  boa  fé.  • 

Paraíçrapho  único. —  Tratando-se  de  cousa 
immovel,  os  effeitos  do  contrato,  em  relação 
a  terceiros,  serão  regulados  pela  prioridade 
do  registro. 

Art.  1879  —Toda  a  clausula  ou  condição 
resolutorin  nos  contratos,  tratando-se  de 
cousa  movei,  só  tem  efifeito  entre  as  próprias 
partos  contratantes;  tratando-se  de  cousa 
immovel,  terá  também  eíTeito,  em  relação  a 
terceiros,  si  a  clausula  ou  condição  constar 
do  respectivo  titulo,  e  desde  a  data  do 
registro. 

Art.  1880.— Pertencendo  a  varias  pessoas 
a  faculdade  de  resolver  um  contrato,  cada 
uma  pode  exercel-a  na  sua  parte  respectiva, 
ainda  que  as  outras  não  queiram. 

SECÇÃO  5.» 

DA  CLAUSULA  PENAL  NOS  CONTBATOS 

Art.  1881.— Clausula  penal  é  a  obrigação 
dcce88oria,a  que  se  sujeita  algum  dos  contra- 


tantes, no  caso  de  não  executar  ou  de  retar- 
dar  o  cumprimento  da  obrigação  principal,  que 
lhe  compete  pelo  contrato. 

Art.  1882.— E'  nulla  a  clausula  penal,  que 
fôr  contraria  ás  leis,  á  ordem  ou  moral 
publica. 

Art.  1883.— A  nullidade  da  obrigação 
principal  produz  a  nullidade  da  clausula 
penal,  mas  a  nullidade  desta  não  produz  a  nul- 
lidade daquella. 

Art.  1884.— E' contraria  á  leia  clausula 
penal  de  não  impugnar  um  acto,  que  a  lei 
declara  nuUo. 

Art.  1885  — A  importância  da  clausula 
penal  fica  dependente  da  vontade  das  partes. 

Ari.  1886.— Havendo  clausula  penal  no 
contrato,  não  pôde  o  credor  exigir  perdiis  e 
dau)nos  devidos  pela  não  execução  do  con- 
trato ou  forma  delia. 

Art.  1887.— O  contratante,  que  satisfez 
aquillo,  a  que  se  obrigou,  pôde  exigir  do  que 
não  houver  satisfeito,  não  só  o  que  por  sua 
parte  prestou,  ou  a  competente  indemnização, 
como  também  a   pena  convencional. 

Art.  1888. —  O  direito  de  exigir  a  pena  con- 
vencional nasce  da  simples  mora  no  cumpri- 
mento da  obrigação. 

Art.  1889. — O  credor  não  pode,  contra  a 
vontade  do  devedor,  desistir  da  pena  conven- 
cional, para  exigir  o  cumprimento  da  obri- 
gação principal. 

Art.  1890.— Nào  pôde  o  obrigado  á  pena  con- 
vencional escusar-se  de  pagal-a  a  pretexto  de 
que,  da  inexecução  daquillo  a  que  se  obrigou, 
nào  resultou  prejuízo  ao  credor  da  pena,  ou 
resultou-lhe  vantagem.  ^ 

Art.  1891.— Si  a  obrigação  foi  so  cumprida 
em  parte,  ou  fora  de  tempo,  ou  de  modo  diverso 
do  contratado,  pôde  o  devedor  exigir  uma 
indemnização  em  proporção  do  executado  e 
do  proveito  que  resultou  ao  credor,  salvo 
sempre  o  direito  deste  á  pena  convencional. 

Art.  1892.  —  Nào  pôde  a  pena  lornar-se 
eífectiva,  si  o  que  contrahiu  a  obrigação  foi 
impedido  de  curopril-a  por  facto  do  credor, 
por  força  maior,  ou  caso  fortuito,  para  o  que 
de  nenhum  modo  haja  contribuído,  ou  si  o 
credor,  por  sua  parte,  não  cumpriu  aquillo,  a 
que  se  obrigou. 

Art.  1893.-0  pagamento  da  pena  conven- 
cional não  isenta  do  cumprimento  da  obri- 
gação principal,  quando  assim  tenha  sido  con- 
vencionado,ou  isso  se  deprehenda  da  natureza 
do  contrato. 

SECÇÃO  6.» 

DA  GARANTIA  DOS  CONTRATOS 

Ari.  1894.— O  alheador,  a  titula  oneroso, 
do  dominioou  uso  de  qualquer  cousa  é  obri- 
gado, nos  termos  dos  artigos  seguintes,  a  ga- 
rantir ao  adquirente  as  qualidades  da  cousa, 
ea  sua  posse  mansa  e  pacifica  contra  os  emba- 
raços e  turbações,  provenientes  do  terceiros, 
fundados  em  direitos,  que  pretendam  ter 
sobre  a  mesma  cousa ;  mas  não  contra  os  em- 
baraços e  turbações  nascidos  de  mero  facto  de 
terceiros. 
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SUB-SECÇÃO  !.«» 
Da  evicção 

Art.  1895.  —  Aquelle»  que  adquiriu  uma 
cousa  por  contraio  oneroso,  tem  direito  a  ser 
indemnizado,  si,  no  todo  ou  em  parte,  essa 
cousa  lhe  foi  tomada  por  terceiro,  que  foi  reco- 
nhecido ter  melhor  direito,  por  causa  anterior 
ao  contrato,  ou  si,  pela  mesma  forma,  foi 
reconhecido  que  a  cousa  tinha  encargos,  que 
não  eram  conhecidos  do  adquirente. 

Art.  1896.— A  disposição  do  artigo  ante- 
cedente é  applicavel  á  acquisição  fóita  em 
juízo.  Neste  caso  responde  peia  evicção  o 
expropriado,  e  na  falta  deste  os  que  parti- 
ciparão do  preço. 

Art.  1897.— O  doador  não  é  responsável  pela 
evicção,  salvo  : 
1.*  —  Quando  a  doação  foi  remuneratória  ; 
2.0  —  Quando  feita  com  encargos,  a  que  se 
sujeitou  o  donatário ; 
3.**—  Si  o  doador  estava  de  má  fé; 
4.**  — Si  foi  convencionada  a  garantia. 
Ari.  1898.-  Pôde  o  adquirente  renunciar, 
por  convenyão    particular,     a    garantia    da 
evi('çào,  e  augmentar  ou  diminuir  os  eíTeitos 
resultantes  delia. 

Ari.  1899.— O  donatário  pôde  intentnr  a 
acção  de  evicção  contra  aquelle,  de  quem  o 
doador  houve  a  cousa  a  titulo  oneroso. 

Atr.  1900.— ^  Ainda  que  seja  renunciada  a 
garantia  da  evicção,  não  se  entenderá  renun- 
ciada a  responsabilidade^  que  possa  resultar 
de  factos  pessoaes  do  alheador  anteriores  ao 
contrato,  e  que  não  foram  declarados  ao 
adquirente. 

Ari.  1901.— Sendo  renunciada  a  garantia 
da  evicção  se  entenderá  renunciada  a  obrigação 
de  reslíluir  o  alheador  aquillo,  que  recebeu, 
pela  cousa   e vicia. 

Art.  1902.— O  alheador  de  boa  f é  é  obri- 
gado a  pagar  ao  adquirente  evieto: 

1 .° —  Todas  as  despezas,  que  o  adquirente 
fez  com  a  acquisiçào  da  cousa,  menos  o  preço 
ou  o  que  recebeu  pela  alienação; 
2.0  —  As  despezas  do  litigio  ; 
3.0  — O  valor  da  cousa  evicla  ao  tempo  da 
evicção,  deduzidas  as  despezas,  que  o  eviclo, 
como  possuidor  de  boa  fé,  tenha  direito  de 
haver  do  vencedor  nos  termos  do  §  6.o  do 
art.   1315. 

Art.  1903.— Si  o  alheador  tiver  procedido 
de  má  fé,  além  do  que  tenha  de  indemnizar 
na  forma  do  artigo  antecedente  responderá 
ainda  ao  evícto  por  perdas  e  damnos. 

Art.  1904.— Si  o  adquirente  evieto  foi  con- 
dem nado  como  possuidor  de  má  fé,  só  tem 
direito  de  haver  do  alheador,  aquillo  que 
deu  pela  cousa. 

Art.  1905.  —  Si  a  cousa  foi  alheada  a 
diversas  pessoas  successivamente,  a  indemni- 
zação, que  pagar  o  ultimo  alienador,  é  a  que 
este  terá  do  haver  do  immediato,  e  assim 
successivamente  alé  o  primeiro  alienador, 
salvas  as  modiQcações  da  boa  ou  má  fé  das 
successivas  transmissões. 

Art.  1906.— Quando  a  evicção  fôr  somente 
de  parte  da  cousa,  ou  de  direitos^  que  diminuí- 


ram o  seu  valor,  será  o  evieto  indemnizado, 
em  relação  á  parte  evicla,  em  conformidade 
das  disposições  dos  artigos  antecedentes,  e 
poderá,  querendo,  rescindir  o  contrato. 

Art.  1907.—  A  disposição  do  artigo  antece- 
dente é  applicavel  ao  caso,  em  que  duas  ou 
mais  cousas  tenham  sido  conjunctamente 
transferidas  pelo  mesmo  contrato,  e  uma  ou 
mais  delias  é  evicla. 

Art.  1908. — Si  o  adquirente  venceu  o 
litigio,  em  que  o  terceiro  lhe  demandava  a 
cousa,  nào  pôde  exigir  do  alheador  as  despe- 
zas, que  fez. 

Art.  1909.— A  declaração  no  contrato,  de 
que  a  cousa  é  alienada  com  todas  as  suas 
servidões  passivas,  não  comprehende  as  ser- 
vidões não  appa rentes,  si  eslas  nào  forem 
expressamente  declaradas  e  especificadas. 

Art.  1910.— Si  a  cousa  fôr  julgada  onerada 
com  alguma  servidão  não  npparcnte,  que 
não  lenha  sido  expressamente  declarada  e 
especificada  no  contrato,  terão  applicação  as 
disposições  do  art.  1906. 

Art.  1911.— O  adquirente,  demandado  em 
juizo,  para  ter  direito  á  evicção,  deve  chamar 
o  íilienador  á  autoria.  Si  o  alienador  houve  a 
cousa  do  outrem,  para  igualmente  ler  direito 
á  evicção,  deve  lambem  chamar  á  autoria  a 
pessoa,  de  quem  houve  a  cousa. 

Art.  1912.— Havendo  mais  de  um  aliena- 
dores successivos,  podem  ser  chamados  á 
autoria  todos,  qualquer,  ou  alguns  delles, 
pelo  adquirente  demandado,  ou  pelo  aliena- 
dor chamado á  autoria. 

Art.  1913.— O  alienador,  não  chamado  á 
autoria,  não  responde  pela  evicção,  ainda 
que  o  litigio  tenha  seguido  alé  nos  últimos 
julgados,  salvo  si  fôr  provado  que  o  aliena- 
dor não  tinha  meios  de  defesa,  ainda  que 
fosse  chamado  á  autoria. 

Art.  1914.  — O  alienador  não  responde  pela 
evicção  si  o  litigio  nào  seguiu  até  seus  últimos 
julgados,  ou  si  houve  transacção,  ou  si  o  de- 
mandado se  compromelteu  em  arbiiros  para  a 
decisão  do  litigio. 

Art.  1915. —  O  adquirente,  julgado  com 
direito  a  ser  indemnizado  pela  evicção,  pôde 
exigir  o  pagamento  de  quem  houve  a  cousa, 
ou  de  qualquer  dos  alienadores  precedentes, 
que  chamou  á  autoria,  os  quaes  todos  são 
solidariamente  responsáveis. 

O  alienador,  que  pagou,  tem  igual  direito 
contra  os  precedentes  alienadores,  que  chamou 
á  autoria. 

Art.  1916,-0  aliens^r,  que  ao  tempo  da 
transferencia  da  cousa,  nào  fosse  realmente 
dono  delia,  não  pôde  intentar  a  acção  de 
evicção  contra  o  adquirente,  ainda  que  ad- 
quira depois  essa  qualidade. 

SUB-SECÇÂO  2.» 

Dos  vícios  rhedibi tórios 

Art.  1917.— O  alienador,  a  titulo  oneroso, 
é  re.^ponsavel  pelos  vícios  ou  defeitos  não 
apparentes  da  cousa  alienada,  e  existentes  ao 
tempo  do  contrato,  a  saber: 
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i .°  —  Os  que  tornam  a  cousa  imprópria  para 
o  uso,  a  que  é  destinada ; 

2.»— Os  que  de  tal  sorte  diminuem  o  seu 
valor,  que,  si  o  adquirente  os  conhecesse, 
nào  adquiriria  a  cousa,  ou  oíTereceria  menos 
por  ella. 

Art.  1918.— O  doador  não  é  responsável 
pelos  vícios  ou  defeitos  da  cousa  doado,  senão 
nos  mesmos  casos,  em  que  responde  pela 
evicção. 

Art.  1919.— Não  é  o  alienador  responsável 
pelos  vícios  apparenles,  ou  que  só  por  neírli- 
gencia,  ou  falta  de  cuidado  do  adquirente,  não 
pôde  este  conhecer. 

Ari.  1910.— O  alienador  é  obrigado  a  ma- 
nifestar 08  vicios  nào  apparenles  da  cousa,  e 
que  lhe  são  conhecidos,  e  é  responsável  por 
elles,  ainda  que  lhe  nào  sejam  conliecidos. 

Art.  19ál.— Cessa  a  responsabilidade  do 
aliemidor  : 

1.® — Si  manifestou  os  vicios  não  appa- 
renles ; 

2. «  —  Si  estipulou  a  não  garantia  ; 

3."  — Si  a  cousa  perdeu-se  por  caso  for- 
tuito ou  falta  do  adquirente. 

Art.  19á2.— Nào  vale  a  estipulação  do  não 
garanlia,  si  ao  tempo  do  contrato  o  alienador 
conhecia  os  vicios  nào  apparenles  da  cousa 
alienada,  e  não  os  manifestou. 

Art.  1923. —  Nas  vendas  judiciaes  responde 
pelos  vicios  da  cousa  o  seu  dono.  e,  na  falta 
deste,  os  que  participaram  do  preço. 

Art.  1924.— No  caso  do  art.  1917,  o  ad- 
quirente tem  o  direito  de  engeitar  a  cousa, 
e  haver  aquillo,  que  prestou  por  ella. 

§  1.°—  í)i  o  alienador  ignorava  os  vicios  da 
cousa,  só  é  responsável: 

i.^  —  Pelo  que  recebeu  por  ella  ; 

2.*'— Pela  metade  das  despezas  do  contrato. 

§  2.° —  Si  o  alienador  conhecia  os  vicios  da 
cousa  e  não  os  manifestou,  ainda  que  tenha 
sido  estipulada  a  nào  garantia,  é  responsável: 

1.°  —  Pelo  que  recebeu  por  ella  ; 

2."  —  Pelas  despezas  do  contraio ; 

3.®  —  Por  perdas  e  damnos. 

Art.  1925.—  No  caso  do  §  2.»  do  artigo  an- 
tecedente, pôde  o  adquirente,  querendo,  ficar 
com  a  cousa  e  exigir  a  restituição  de  parte 
do  que  deu  por  ella,  em  proporção  dos  vícios. 

Art.  1926.— Si  a  cousa  perdeu-se,  em 
lodo  ou  em  parte,  por  vicios  não  apparenles, 
existentes  ao  tempo  do  contrato,  que  não 
foram  manifestados,  e  dentro  do  prazo  esta- 
belecido para  a  pre^ipção,  a  perda  total  ou 
parcial  ó  por  conta  do  alienante,  que  será 
obrigado  a  indemnizar  ao  adquirente  nos  ter- 
mos do  art.  1924. 

Art.  1927.— A  acção  rhedibitoria,  de  que 
trata  a  presente  secção,  prescreve,  residindo 
os  contratantes  na  mesma  comarca,  e  a  con- 
tar-se  da  data  da  entrega  : 

1.0—  No  prazo  de  15  dias,  Iratando-se  de 
animaes  ; 

2.«  — No  prazo  de  30  dias,  iratando-se  de 
outros  bens  moveis ; 

3.«  —  No  prazo  de  um  anno,  tratando-se  de 
bens  immoveis. 


Paragrapho  único.  —  Si  os  contratantes 
residirem  em  comarcas  diíferentes,  serão  du- 
plicados os  prazos  acima  mencionados. 

SUB-SECÇÃ0  3.* 

Disposição  geral 

Art.  1928. —  Tudo  o  que  fica  disposto  nas 
duas  sub-secções  antecedentes,  é  applicavel  ao 
caso,  em  que  só  tenha  havido,  por  contrato 
onero<o,  a  acquisição  do  uso,  ou  de  qual- 
quer direito  sobre  a  cousa,  eapplica-se  igual- 
mente aos  casos  de  partilhas  ou  divisão  de 
bens  communs  ou  sociaes. 

SECÇÃO  7.« 

CESSÃO   DE  DmEITOS 

Art.  1929.-0  credor  pode  transmittir  a 
outrem  os  seus  direitos,  por  titulo  gratuito  ou 
oneroso,  independentemente  do  consenti- 
mento do  devedor. 

Art.  1930. —  A  cessão  de  um  direito  produz 
todos  os  seus  effeitos  entre  o  cedente  e  o 
cessionário  pelo   simples  facto  do  contrato. 

Em  relação,  porém,  ao  devedor  e  a  ter- 
ceiros, a  cessão  só  pôde  produzir  efTeitos, 
desde  que,  pelo  cedente  ou  cessionário,  foi  no- 
tificada judicialmente  ao  devedor  ou  levada 
ao  seu  conhecimento  de  um  modo  authentico. 

Art.  1931.— Emquanto  a  cessão  na  forma 
sobredita  não  foi  notificada  ao  devedor  ou 
levada  ao  seu  conhecimento,  exonera-se  elle 
pagando  ao  credor  ou  aos  credores  deste,  salvo 
o  recurso  do  cessionário  contra  o  credor  ce- 
dente. 

Art.  1932.—  Não  procede  a  disposição  do 
artigo  antecedente,  si  o  credito  é  passado  ao 
apresentante,  ou  á  ordem  do  credor. 

Ari.  1933. —  O  credito  cedido  passa  ao  ces- 
sionário com  todos  os  direitos  e  obrigações 
accessorias,  salvo  o  que  fôr  pessoal  ao  cedente, 
e  disposições  legaes  em  contrario. 

Art.  1934.—  O  cedente  garante  a  existência 
e  legitimidade  da  divida,  ao  tempo  da  cessão, 
assim  como  seus  accessorios,  mas  não  se  re- 
sponsabilisa  pela  solvabilidade  do  devedor, 
salvo  si  o  contrario  fòr  estipulado,  e  neste  caso 
será  considerado  como  fiador. 

Art.  1935.—  O  herdeiro,  que  cede,  a  titulo 
oneroso,  o  seu  direito  a  uma  herança,  só  é 
obrigado  a  garantir  sua  qualidade  de  herdeiro, 
e  nào  é  responsável  pela  evicção  de  cousas 
singulares  da  mesma. 

Art.  1936.— Si  o  cedente  era  devedor  da 
herança,  ou  tinha  algum  ímmovel  onerado 
com  servidão  em  favor  da  mesma,  a  dívida 
ou  servidão,  que  se  achava  extincla  pela  con- 
fusão, renascerá,  depois  da  cessão,  em  favor 
do  cessionário. 

Art.  1937.—  Si  o  cedente  era  credor  da  he- 
rança, ou  lhe  competia  algum  direito  de  ser- 
vidão sobre  immovel  da  herança  depois  da 
cessão,  o  credito  ou  servidão,  que  extin- 
guiu-se  pela  confusão,  renasce  em  seu  favor. 

Art.  1938. —  Ao  cessionário  vem  a  pertencer 
tudo,  o  que  pertencia  ao  cedente  na  qualidade 
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de  herdeiro,  e  ainda  o  que  lhe  poderia  provir 
por  direito  de  accroscer. 

Art.  1939.— O  cessionário  é  responsável 
pelos  encargos  da  herança  aló  ou  além  das 
forças  da  mesma,  si  foi  ou  não  aceita  a  b  nc- 
ficio  de  inventíirio ;  o  cedente  é,  pela  mesma 
forma,  subsidiariamente  responsável,  si  a 
cessão  foi  a   titulo  oneroso. 

CAPITULO  2.^^ 

I>09  contratos  matrlinonlaos  x^olafel» 
vamonto  aos   bons 

SECÇÃO  i.^ 

DISPOSIÇÕES   GEnAES 

Art.  1940. —  Podem  os  esposos,  antes  de  se 
casarem,  dispor  e  regular  por  contraio,  e 
dentro  dos  limites  da  lei,  tudo  o  que  lhes 
aprouver  relativamente  a  seus  bens,  e  sua 
administração. 

Art.  1941.-0  contrato  matrimonial  enten- 
de-so  feito  para  o  fim  do  casamento,  e  ficará 
sem  eíTeiío  si  este  ^e  nno  veriíicnr. 

Art.  1942.—  Não  podem  os  esposos  em  seu 
contrato  matrimonial  alterar  os  direitos,  que 
pertencem  ao  marido  como  chefe  de  família, 
liem  osdinitos  e  obrigações  conjugaes  e  pa- 
ternaes  con^a;irados  pela  lei.  Nào  podem  ainda 
fazer  qualquer  convenção,  ou  renuncia,  que 
tenda  a  mudar  a  ordem  legal  da  successão. 

Art.  1943. —  O  contrato  malrimonial  só 
pôde  ser  provado  por  escriptura   publica. 

Art.  1944.— O  contrato  matrimonial  só  pôde 
sev  celebrado  antes  do  cas-tmento  ;  começa  a 
vigorar  da  data  deste,  e  posteriormente  não 
pôde  ser  revoj-ado,  alterado  ou  modificado 
em  qualquer  sentido,  ainda  que  no  mesmo 
contraio  os  esposos  se  tenham  reservado  essa 
facul  "ade. 

Art.- 1945.— Não  pôde  iguahàienle  ser  esti- 
pulado, que  os  effeitos  do  contrato  matri- 
monial comecem  de  certo  tempo  depois  do 
casamento,  ou  acabem  em  tempo  diverso  do  da 
dissolução  do  mesmo. 

Art.  19i6.—  Podem  os  esposos  estipular 
que  a  mulher  administrará  seus  bens  pró- 
prios. Neste  caso  poderá  dispor  livremente 
dos  moveis  ;  quanto  aos  immovtMs  regulará  a 
sen  respeito  o  que  se  a<ha  estabelecido  iios 
arts.  700  e701  em  relação  ao  marido. 

Art.  1947.—  E'  válido  o  contrato  matri- 
monial celebrado  pelo  menor  capaz  de  so 
casar,  sendo  o  contrato  assistido  pela  pessoa, 
a  quem  compete  conceder  licença  para  o  seu 
casamento. 

Paragrapho»  único.— Si  o  consentimento 
para  o  casamento  do  menor  foi  supprido  pelo 
juiz,  será  o  contraio  assistido  pelo  agente 
do  ministério  publico. 

Ari.  1948.— Si  os  esposos  declararem  sim- 
plesmente em  seu  contrato,  que  se  casam 
segundo  o  regímen  da  communhão  legal, 
observar-se-hào  as  disposições  dos  arts.  1955 
a  1978. 

Art.  1949.— Si  os  esposos  declararem  sim- 
plesmente em  seu  contrato  que  se  casam 
segundo  o  regimen  de  separação  de  bens, 
12 


observar-se-hão  as  disposições  dos  arts.  1979 
a  1990. 

Art.  1950.— Si  08  esposos  pretenderem 
casar-se  segundo  o  regimen  dotal,  observar- 
se-hão  as  disposições  dosarls.  1991  a  2023. 

Ari.  1951.— Podem  os  esposos  escolher 
simplesmente  qualquer  dos  regímens  dos 
artigos  antecedentes,  ou  modificai -os,  ou 
combinal-os  entre  si,  de  modo  a  formarem 
um  regimen  incompleto  ou  miilo. 

Neste  caso,  cada  espécie  de  bens  é  regulada 
pelas   regras  do  regimen,  a  que  pertence. 

Art.  1952.— O  casamento  reputa-se  cele- 
brado segundo  o  regimen  da  communhão  legal 
quando  não  é  precedido  de  contrato,  e  quando, 
seuílo  precedido  de  contrato,  este  nào  a  exclue, 
salvas  em  lodo  o  caso  as  disposições  dos  arts. 
668,  689  e  690. 

Art.  1953.— Quando,  por  qualquer  motivo, 
nào  vigorar  o  contrato,  que  exclue  ou  modi- 
fica a  communhão  legal,  oufòr  elle  celebrado 
de  forma  tal,  que  seja  impossível  conhecer  o 
regimen,  que  ajustaram  os  esposos,  reputar- 
so-ha  o  casamento  celebrado  segundo  o 
regímen  da  communlião  legal. 

Art.  1954.-0  contrato  matrimonial  deve 
ser  Iríínscripto  no  registro  da  comarca  do 
domicilio  do  marido.  Emquanto  não  o  fòr, 
em  relação  a  terceiros,  será  o  matrimonio 
regulado  segundo  o  regimen  da  communhão 
legal. 

SECÇÃO  2.» 

CASAMENTO  SEGUNDO  O    REGIMEN  DA  COMMUNHÃO 
LEGAL 

SUB-SKCÇÃO  !.• 

Que  bens  se    communicam  ou  não  " 

Ari.  1955.— No  regimen  da  communhão 
legal  ficam  pertencendo  i.<:ualmenl6  a  ambos 
os  cônjuges  todos  os  bens,  com  que  cada  um 
entra  para  o  casal,  e  os  que  de  futuro  adqui- 
rirem por  qualquer  titulo. 

Art.  195d.— São  exceptuados  da  commu- 
nhão lei-al  os  bens  adquiridos  por  qualquer 
dos  cônjuges,  a  titulo  gratuito,  antes  ou  depois 
do  casamento,  com  a  clausula  de  incommuni- 
cabilídade,   e  os  subrogados  em  logar  delles. 

Art.  1957.— A  communhão  legal,  em  lodo 
o  caso,  começa  do  momento  da  celebração  do 
casamento. 

Art.  1958.— Os  direitos  puramente  pessoaes 
de  um  dos  cônjuges,  so  so  communicam 
durante  a  vida  do  outro  cônjuge,  mas  si  foram 
adquiridos  á  custa  dos  bens  communs,  com- 
municam-se  por  estimação,  com  os  herdeiros 
deste. 

Art.  1959.—  Não  se  communicam  as  dívidas 
dos  esposos  anteriores  ao  casamento,  excepto: 

1.0  — Si  o  cônjuge  não  devedor  quizer  obri- 
gar se  pela  divida. 

2.»  — Si  o  cônjuge  não  devedor  tirar  pro- 
veito delia,  e  até  a  importância  do  proveito. 

Art.  1960.—  Comprehendem-se  enlre  as  di- 
vidas anteriores,  as  que  procedem  de  causa 
ou  facto  anterior  ao  casamento,  ainda  que  só 
depois  deste  se  torne  etfectiva  a  obrigação. 
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Ari.  1961. —  A  novação,  na  constância  do 
casamento,  de  divida  anterior  nào  pôde  trazer 
responsabilidade  no  cônjuge  não  devedor,  que 
não  consentiu  nella. 

Art.  t962. —  Nào  se  communicam  igual- 
mente os  juros  e  mais  encargos  dns  dividas 
anteriores,  vencidos  na  constuncin  do  matri- 
monio. 

Art.  1963.— As  dividas  contrahidas  na 
constância  do  matrimonio,    communicam-se: 

1.0  — Sendo  contrahidas  por  ambos  os  côn- 
juges conjuncti mente  ; 

2/  —  Simdo  ronlrahidas  só  pelo  marido  ; 

3.°  —  Sendo  contrahidas  pela  mulher  com 
autorização  do  marido; 

4.°  — Sendo  contrahidas  pela  mulher  nos 
casos,  em  que  ella  se  pód?  obrigar,  como  re- 
presentante legal  do  marido. 

Art.  4964.— Exceptunm-se  da  regra  do 
artigo  antecedente: 

1.» — As  dividas  contrahidas  por  fianças 
prestadas  por  um  só  dos  cônjuges,  sem  o  con- 
sentimento do  outro ; 

2.**—  As  dividas  provenientes  de  crime,  em 
que  algum  dos  cônjuges  foi  condemnado; 

3. •—As  dividas  contrahidas  por  actos,  que 
de  sua  natureza  só  podem  ser  prejudiciaes  ; 

4." — As  dividas  contrahidas  por  despezas 
feitas  com  filhos  de  anterior  matrimonio. 

Art.  1965.— A's  dividas  de  que  trata  o 
art.  1963,  estão  sujeitos  : 

1.°  —  Os  bens  cominuns ; 

2.°  — Os  bens  próprios  do  marido  : 

3.^  —  Os  bens  próprios  da  mulher,  nos 
casos  dos  números  1.",  3.»  e  4.«> 

Art.  1966.— Nu  caso  do  numero  2.»  do 
art.  i9ol,  ficarão  tambom  sujeitos  ás  dividas 
os  bens  próprios  da  mulher,  si  ella  tirou  pro- 
veito da  divida,  e  até  a  importância  do  pro- 
veito. 

SUB-SECÇÃO  2.« 

Pagamento  das  dividas 

.irt.  1967. —  A's  dividas  incommunicaveis, 
emquanto  durar  o  casamento,  só  estão  sujeitos 
os  bens  do  conjugo  devedor,  na  ordem  se- 
guinte: 

1.0  — Os  bens  próprios  que  tiver ; 

2.0 — Qg  bens,  que  tiver  trazido  para  o 
casal,  e  que  se  communicaram; 

3."  —  A  sua  meação  dos  adquiridos,  que  se 
communicaram. 

Art.  1968.—  Si  as  dividas  incommunicaveis 
não  forem  pagas  integralmente  pelos  bens 
mencionados  no  artigo  antecedente  podem 
ainda  os  creilores  cobrar  o  rest mte  pelos  bens 
do  cônjuge  devedor,  dissolvido  o  matrimonio 
ou  havendo  separação. 

Art.  1969. —  Ao  cônjuge  interessado  com- 
pete provar,  quaes  os  bens,  que  não  estão 
sujeitos  ás  dividas  incommunicaveis. 

SUB-SECÇÃO   3.'^ 

CessaçAo  da  communhâo 

An.  1970.— Cessa  a  communhâo  pela  dis- 
solução do  casamento,  ou  pela  separação  judi- 
cial dos  cônjuges. 


Art.  1971.— Ainda  cessada  a  communhâo, 
communicam-se  os  bens  adquiridos  com  os 
bens  communs  até  á  data  das  partilhas  ;  não 
a^sim  08  bens  adquiridos  com  os  bens  de  qual- 
quer dos  cônjuges,  ou  por  seu  trabalho,  ou 
industria,  ou  a  titulo  gratuito. 

Art.  1972. —  Si  o  casamento  dissolveu -se 
pela  morte  de  qualquer  dos  cônjuges,  con- 
tinuará o  sobrevivo  na  posse  e  administração 
do  casal,  até  se  ultimarem  as  partilhas. 

Paragrapho  único. —  Pelo  que  toca  aos  bens 
incommunicaveis,  ou  próprios  do  cônjuge 
fallecido,  devem  ser  entregues  a  quem  per- 
tencerem. 

Art.  1973.—  Si  a  communhâo  cessa  por 
outro  motivo,  que  não  seja  a  morte  de  um 
dos  cônjuges,  continuará  o  marido  na  posse 
e  administração  do  casal  até  que  se  ultimem 
as    partilhas. 

Art.  1974.— Ces<;ada  a  communhâo,  cada 
um  dos  cônjuges  ó  obrigado  a  conferir  o  que 
dever  ao  casal. 

Art.  1975. —  Os  bens  communs,  cessada 
a  communhâo,  devem  ser  divididos  entre 
os  cônjuges,  ou  seus  herdeiros,  com  a  devida 
igualdade. 

Art.  1976.—  A  divida  incommunicavel, 
conirahida  e  paga  na  constância  do  matri- 
monio, cessada  a  communhâo,  deve  ser  con- 
ferida pelo  cônjuge  devedor  e  imputada  em 
sua  meação,  si  tiver  sido  paga,  ou  até  quanto 
o  tenha   sido,  pelos  bens  communs. 

Art.  1977.— O  cônjuge,  que  trouxe  bens 
para  o  casal,  que  se  communicaram,  até  o 
valor  dos  ditos  bens,  não  é  obrigado  a  conferir 
a  importância  de  qualquer  divida  sua  incofn- 
munivel,  anterior  ao  casamento,  e  paga  na 
constância  deste  pelos  bens  communs. 

Art.  1978.  —Si,  cessada  a  communhâo,  hou- 
ver dividas  comm única veis,  e  outras  incom- 
municaveiSj  a  meação  do  cônjuges  devedor 
destas  está  sujeita  á  sua  totalidade  e  á  me- 
tade daquellas,  e  a  meação  do  outro  conjuga 
está  sujeita  á  totalidade  das  dividas  commu- 
nicaveis,  deduzido  o  que  ás  mesmas  couber  na 
outra  meação  em  concurrencia  com  as  dividas 
incommunicaveis. 

SECÇÃO  3.* 

DO  CASAMENTO  SEGUNDO  0  REGIMEN  DA 
SEPARAÇÃO  DOS   BENS 

Art.  1979. —  Si  no  seu  contrato  matrimonial 
declararem  os  esposos  simplesmente,  que  se 
casam  com  separaçàode  bens  ou  com  exclusão 
de  communhâo,  ou  que  seus  bens  serão  in- 
communicaveis, nào  se  haverá  por  excluída 
a  communhâo  dos  adquiridos*na  constância 
do  matrimonio,  sem  expressa  declaração 
nesse  sentido. 

Art.  1980.— Será  regulado  pelo  regímen 
de  communhâo  legal  tudo  o  que  pelos  esposos 
não  fòr  expressamente  estabelecido  em  con- 
trario no  seu  contrato  matrimonial. 

Art.  1981. —  No^í  casos  especiaes  dos  arts. 
668,  689  e  690  em  que  o  código  manda,  que 
o  casamento  se  considere  contrahido  com 
separação  de  bens,  não  se  entenderá  excluída 
a  communhâo  dos  adquiridos. 
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Ari.  198i.— No  regimen  da  separação  são 
próprios  de  cada  um  aos  cônjuges,  e  incom- 
municaveis,  ludo  o  que  lhes  pertence  no 
tempo  do  casamento,  e  os  bens,  que  depois 
do  casamento  houverem  por  successão  ou 
por  qualquer  outro  titulo  í?ratuito,  ou  por 
direito  próprio  anterior;  igualmente  os  bens 
adquiridos  por  subroçaçào,  ou  em  substi- 
tuição dos  bens  próprios. 

Art.  1983.— TOnsideram-se  adquiridos  to- 
dos os  mais  bens  existentes  no  casal,  não 
mencionados  no  artigo  antecedente,  ou  elles 
provenham  do  trabalho  ou  industriado  ambos 
os  cônjuges,  ou  de  algum  delles,  ou  sejam  ad- 
quiridos com  os  bens  incommunicavcis,  ou 
por  doações  ou  deixas  feitas  conjunciamente 
e  em  iguaes  partes  a  ambos  os  cônjuges. 

An.  1984.  —Consideram -se  também  adqui- 
ridos os  fructos  dos  bens  dotaes,  depois  de 
deduzida  a  parle  contributiva  para  os  encar- 
gos do  matrimonio. 

Art.  1985.—  Antes  de  se  casarem  declararão 
os  esposos  os  bens,  que  levam  para  o  casal : 
isto  farão  ou  no  seu  contrato  matrimonial,  ou 
em  outra  escriptura  publica,  ou  em  inventario 
judicial  feito  para  esse  fim. 
.  Paragrapho  único.— Os  bens,  que  não 
forem  assim  declarados,  serão  havidos  como 
adquiridos. 

Art,  1986.— No  regimen  da  separação,  cada 
um  dos  cônjuges  conserva  o  dominio  de  tudo 
quanto  lhe  pertence,  podendo  dispor  livre- 
mente de  seus  bens  moveis  e  dos  direitos 
relativos  a  elles,  alienai  os  ou  oneral-os  por 
qualquer  forma,  e  estar  em  juizo  por  questão 
de  propriedade  ou  posse  dos  mesmos  bens, 
sem  assistência  ou  citação  do  outro  cônjuge. 

Paragrapho  único.— E'applicavel  á  mulher, 
quanto  aos  seus  bens  iaimoveis  separados  da 
comm unhão,  o  que  nos  arts.  700  e  701  fica 
disposto  em  relação  ao  marido. 

Art.  1987.— E*  nulla  qualquer  doação  que 
um  dos  cônjuges  faça  ao  outro  durante  o 
casamento. 

Art.  1988. —  Na  falta  de  bens  communs, 
ou  não  sendo  estes  sufficientes  para  a  susten- 
tação dos  encargos  do  matrimonio,  cada  um  dos 
cônjuges  é  obrigado  a  contribuir  na  proporção 
da  sua  fortuna. 

Art.  1989.  —  Sendo  o  marido  administrador 
dos  ben.<?  próprios  da  mulher,  não  poderá  dis- 
por, ainda  que  seja  dos  moveis,  sem  o  consen- 
timento delia. 

Art.  1990.— Acerca  das  dividas,  não  ha- 
vendo bens  communs,  observar- se-ha  o  se- 
guinte: 

1.»  —  As  dividas  anteriores  ao  casamento 
serão  pagas  pelo  cônjuge  devedor,  com  as  ex- 
cepções do  art.   195V. 

2.» — As  dividas  contrahidas  durante  o  ma- 
trimonio serão  pagas  por  ambos  os  cônjuges, 
si  conj  une  ta  mente  a  isso  se  obrigaram 

3."  — Si  se  tiver  obrigado  só  o  marido,  ou 
só  a  mulher  com  a  autorização  do  marido, 
responde  pelas  obrigações  contrahidas  o  côn- 
juge que  se  obrigou ; 

4.**— Si  a  mulher  se  tiver  obrigado  sem 
autorização  do  marido,  só  respondem  pelas 


obrigações  contrahidas  os  bens  próprios  delia, 
cuja  livre  alienarão  lhe  é  permiltida  ; 

S.**  — Si  a  divida,  contrahida  por  qualquer 
dos  cônjuges,  reverti  t'm  proveito  do  outro, 
este  é  responsável  até  a  importância  do  pro- 
veito, que  teve. 

Paragrapho  único.  —Havendo  bens  com- 
muns do  casal,  regulam,  quanto  ás  dividas, 
as  disposições  dos  arts.  1963  a    1966. 

SECÇÃO  4.« 

DO  RRGIMBN  DOTAL 

Art.  1991. — Si  os  esposos  pretenderem 
casar -se  segundo  o  regimen  dotal,  e  assim  o 
declararem  no  seu  contrato  matrimonial, 
observar-se-hão  as  disposições  dos  artigos 
seguintes  : 

Art.  199á.— Só  pode  ser  dotada  a  mulher, 
e  esta  ou  pôde  dotar- se  a  si  própria,  ou  ser 
dotada  por  outrem. 

Art.  1993.— A  mulher  só  pôde  dolar-se, 
no  todo  ou  em  parle,  com  os  bens,  que  possuir 
ao  tempo  do  casamento,  e  com  os  que  de  fu- 
turo venha  a  adquirir  de  seus  ascendentes 
por  herança  ou  legado. 

Art.  1994.— Não  pôde  o  marido  ser  o  insti- 
tuidor do  dote  da  mulher  com  a  clausula  de 
serem  os  bens  dotaes,  dissolvido  o  matrimonio, 
restiiaidos  a  elle  ou  a  seus  herdeiros. 

Paragrapho  único.  — Tal  Clausula  sejulgará 
não  escripta,  e  o  dote  constituído,  dissolvido 
o  matrimonio,  reverterá  para  a  mulher  ou 
seus  herdeiros. 

Art.  1995.—  Salva  a  disposição  do  artigo 
seguinte,  íó  se  consideram  dotaes  os  bens, 
qualquer  que  seja  a  sua  natureza,  que,  no 
contrato  matrimonial,  forem  especificadamente 
declarados  como  taes. 

Paragrapho  único.—  Si  os  bens  forem  mo- 
veis, será  ainda  declarado  o  seu  valor. 

Art.  1996.—  Abrangendo  o  dote  bens  illi- 
quidos,  ou  os  futuros  que  a  mulher  tenha  de 
haver  de  seus  ascendentes  por  herança  ou 
legado,  sua  especificação  será  feita  por  escri- 
piura  publica  dentro  de  noventa  dias,  no  pri- 
meiro caso  a  contar-so  do  dia  da  sua  liquida- 
ção, o  no  segundo  caso  a  contar- se  do  dia  em 
que  vierem  para  o  poder  da  dotada.  Em  todo 
o  caso,  ^i  os  bens  forem  moveis,  será  ainda 
declarado  seu  valor. 

Ari.  1997.— Serão  havidos  como  communs 
os  bens  moveis,  que  não  forem  estimados,  e 
lodos  os  bens,  qualquer  quo  seja  a  sua  natu- 
reza, que  não  forem  especificados  na  forma  dos 
dous  artigos  precedentes. 

Art.  1998. —  Durante  o  matrimonio  não 
pôde  constituir-se  dote,  e  nem  augmentar-se 
o  constituído,  salvo,  neste  caso,  si  fôr  por 
eíTeito  de  accessões  naluraes,  ou  por  lerem 
cessado  os  ónus  e  encargos,  que  aggravavam 
os  bens  dotaes. 

Art.  1999.— Os  bens  não  comprehendidos 
no  dote  são  communs,  si  outra  cousa  não  foi 
convencionada. 

Ari.  2000.— O  dote  constituído  por  ascea- 
denle,   entende-se  por  conta  de  sua  porção 
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disponível,  salva  sempre  a  legílima  dos  mais 
herdeiros. 

Ari.  iiOOl.— Si  alguma  cousa  fòr  doada  ou 
legada,  ou  alguma  herança  deixada  á  mulher 
casada  com  a  clausula  de  se  tornar  dotal,  esta 
se  haverá  por  não  escrípla. 

Ari.  200á.— O  obrigado  ao  dote  ó  consli- 
tuido  em  mora,  logo  que  se  realiza  o  casa- 
mento, ou  se  vence  o  termo,  em  que  se  obrigou 
a  entregai  o. 

Ari.  2003.— Odotadorsóé  responsável  pela 
importância  do  dote,  no  caso  de  evicção,  ai 
houver  procedido  de  má  fé,  ou  si  a  responsa- 
bilidade tiver  sido  estipulada. 

Art.  2004.— O  dote  presume-se  recebido, 
passados  ciuco  «innos  desde  que  eilc  é  exigi- 
vol. 

Ari.  2005.— A  administração  dos  bens  do- 
taes  pertence  ao  marido,  si  outra  cousa  nào 
tiver  sido  convencionada. 

Art.  200tí.— Os  esposos  podem  estipular  na 
escriptura  dotal  qualquer  caução,  que  deva 
prestar  o  marido,  além  da  hypotheca  legal 
que  compete  á  mulher,  e  podem  igualmente 
especiOcar  os  bens,  em  aue  esta  deve  recahir. 

Ari.  2007.—  O  marido,  administrador  do 
dote  da  mulher,  pôde  dispor  livremente  dos 
bens  moveis  dotaes,  ainda  que  haja  convenção 
em  contrario  ;  mas  fica  responsável  pelo  seu 
valor,  salvo  si  provar  que  o  produclo  de  sua 
alienação  foi  applicado  a  algum  dos  fins  do 
art.  2J10 

Art.  2008.— Pode  ser  livremente  alienado 
o  immovcl  dado  em  pagamento  do  dote  consti- 
tuído em  moveis,  ou  havido  por  meio  dos  mo- 
veis dotaes,  ou  do  seus  fructos. 

Art.  i009.— Os  fructos  dos  bens  dotaes  são 
applicados  para  a  sustentação  dos  encargos  do 
matrimonio;  havendo  sobras  estas  se  haverão 
por  bens  communs. 

Os  outros  bens  dos  cônjuges  só  contribuirão 
para  os  encargos  do  matrimonio,  não  sendo 
sufflcientes  os  fructos  dos  bens  dotaes. 

Ari.  2010. —  Durante  o  matrimonio  não  po- 
dem ser  alienados  os  immovoís  dotaes,  nom 
hypothecados,  e  nem  emprazados,  ou  onerados 
com  qualquer  servidão,  excepto: 

1."  —  Quando  fòr  ordenado  por  lei ; 

2.° — Para  cumprimento  de  obrií;a(;ões,  que 
nasçam  directamente  do  casamento  ; 

3.*- Nos  casos  de  extrema  necessidade; 

4.°  —  Para  pagamento  de  dividas  da  mulher, 
anteriores  ao  casamento ; 

5.*  —Para  reparação  indispensável  de  ou- 
tros immoveís  dotaes. 

§  1.®  — Para  terem  logar  as  excepções  dos 
números  2.'»,  3.®,  4.»  e  5.®  é  necessário  : 

i.*  — O  consentimento  de  ambos  os  con- 
ju|es ; 

z*<»  —  Falta  de  outros  bens ; 

3.0— Autorização  judicial. 

§  2. •  — Quando  um  dos  cônjuges  estiver 
impossibilitado  de  dar  o  consentimento  de(]ue 
trata  o  paragrapho  antecedente,  bastará  a 
anlorizacão  judicial. 

Ari.  2011.— Sendo  a  mulher  tutora  do  ma- 
rido interdicto,  ou  administradora  dos  bens 
dos  filhos  menores  por  impodimento  do  m  •ri- 
do, 6  em  lodos  os  mais  casos,  em  que,  por  lei, 


deve  ser  tutora  ou  administradora,  a  hypo- 
tlieca  leíral,  resultante  do  faiMo  da  talei. i  ou 
administração,  não  abrangerá  os  immoveís 
dotaes. 

Art.  2012. —  No  caso  de  exproprirção  legal 
dos  immoveís  dotaes,  o  producto  dos  bons  ex- 
propriados será  havido  como  movei  dotal ; 
mas  poderá  a  mulher  exigir,  que  seja  appli- 
cado na  acquisiçíio  de  oulro^  immoveís,  que 
tomarão  a  natureza  de  dotaff 

An.  2013.— A  disposição  do  artigo  antece- 
dente é  applicavel  ao  caso  de  haver  sobra  do 
producto  dos  immoveis  dotaes  alienados,  de- 
pois de  satisfeito  o  fim,  para  o  qual  foram 
alienados. 

Art.  á0l4.  — Os  immoveis  doines,  com  o 
consentimento  de  ambos  os  conjuí?es  e autori- 
zação do  juiz,  podem  ser  trocados  por  outros 
immoveis  de  igual  valor,  ou  que  lenham  pelo 
menos  quatro  quintas  partes  do  v.  lor  dos 
immoveis  dotaes. 

Paragrnpho  único.—  Os  immoveis  no  caso 
do  artigo,  dados  em  iroca  dos  immoveis  dotaes, 
tomam  a  natureza  de  dotaes. 

Art.  2015.- O  dote  consistente  em  immo- 
veis deve  ser  transcripto  no  lo^^ar  da  situação 
dos  mesmos  immoveis,  e  só  vale  em  ivinçâo 
a  terceiros  desde  a  data  da  transcripção. 

Art.  2016.— A  acçAo  para  annullar  os  actos 
praticados  em  contravenção  ao  disposto  no 
art.  2010,  ainda  que  fossem  .praticados  por 
ambos  os  cônjuges  juntamente  ou  por  qual- 
quer delles,  com,  ou  sem  o  consentimento  do 
outro,  compete- 

i.o  — A*  mulher,  tanto  na  constância  do  ma- 
trimonio, como  depois  de  sua  dissolução,  ou 
de  haver  separação ; 

2. «—Aos  herdeiros  do  mulher; 

3.°— Ao  marido  na  constância  do  matrimo- 
nio, com  o  consentimento  da  mulher. 

I  1.»  — Esta  acção  prescreve  contra  os  her- 
deiros da  mulher  no  prazo  de  dous  annos,  a 
contar- se  da  morte  desta,  e  contra  a  mulher 
no  prazo  de  Ires  annos,  a  contar-se  ái\  disso- 
lução do  matrimonio  ou  da  se[)aração  judicial. 

^  2."  —  Compete  á  mulher,  ainda  que  cila 
tenha  sido  herdeira  do  marido 

§3.°— Nào  compete  á  mulher  senão  na 
constância  do  matrimonio,  si  o  acto,  sujeito  a 
annuUaçao,  foi  praticado  por  ella  como  tutora 
do  marido. 

Art.  2017.  — Os  bens  dotaes,  ainda  que 
inalienáveis,  podem  ser  pres^^riptos,  salvo  á 
mulher  o  direito  de  ser  indemnizada  pelo 
marido,  no  caso  em  que  lhe  caiba  responsa- 
bilidade. 

Art.  2018.— Com  a  separação  judicial  dos 
cônjuges  os  bens  dotaes  da  mulher  perdem 
a  natareza  de  dotaes,  a  qual  readquirem  com 
a  reunião  dos  cônjuges,  salvos  os  direitos  de 
terceiros,  adquiridos  durante  a  separação  do 
casamento. 

Art.  2019. —  Os  bens  dotaes  da  mulher  estão 
sujeitos  ás  dividas  por  ella  contrahidas  no 
inlervallo  da  separação  do  casamento. 

Art.  2020.  —  Dissolvido  o  matrimonio,  e  no 
caso  de  separação  judicial,  o  maridd  ou  seus 
herdeiros  é  obrigado  a  entregar  os  bens  dotaes 


Digitized  by 


Google 


—  93 


á  mulher  ou  a  S3us  herdeiros,  ou  a  quem 
devam  reverter. 

Aíl.  áOál. —  Dos  biis  moveis,  que  foram 
alienados  pelo  maridu,  seiá  devida  a  sua  csii- 
mação. 

Art.  2D2â.—  Os  bens  dolnes  existentes  devem 
ser  restituídos,  lo;jto  que  sejam  exiífiilos ;  o 
valor  dos  bens  devido  na  fónun  do  artipro 
antered'^nie,  (\  em  geral,  sempre  que  o  ma- 
rido f  )r  devedor  de  qualquer  quantia,  lerá 
elle  ou  seus  herdeiros,  p;.ra  solução,  o  prazo 
de  seis  m  zes,  a  conlarse  do  dia  da  disso- 
lução do  matrimonio  ou  da  separação  ju- 
dicial. 

Ari.  2023.— Salvo  o  que  fica  estabelecido 
na  presente  seciào,  os  mais  direit  «s  e  obri- 
garões  do  marido,  quanlo  aos  bens  dotaes  do 
que  tem  a  administração,  sào  os  mesmos  que 
os  do  usufruetuario,  nào  sendo,  porém,  obri- 
gado a  prestar   caução. 

CAPITULO  3.^ 

I>a  compira   o  vontla 

SECÇÃO  1.» 

DA  COMPRA  B  VENDA  EM  GERAL 

Alt.  2024.— Quando  um  dos  contratantes 
transfere  ao  outro  a  propriedade  de  uma 
cousa  obriiraiido  se  a  enirei-al-a,  por  certo 
preço  em  dinheiro,  que  o  outro  contratante 
se  obriga  a  pagar,  é  o  que  se  diz  —  contrato  de 
compra  e  venda. 

Art.  20âD. —  Quando  a  compra  e  venda  é 
pura,  o  contraio  pioduz  todos  os  seus  eíTeitos, 
em  ndaçào  aos  contratantes,  1oí;o  que  as  par- 
tes prestam  o  seu  consenliinenb»,  e  desde  esse 
momento  a  eousa  vendi  la  fica  pertencendo 
ao  Comprador ,  embora  não  lenlia  havido 
entrega  da  mesma  e   pairam  nto  do  j  reco. 

Ari.  2026. —  A  venda  condieional  produz 
lodos  os  seus  oíFoitos,  nu  forma  do  arti:,'0  anie- 
cedeoie,  logo  que  se  realiza  a  eondição. 

Art.  2027.—  A  venda  pode  ser  pura  ou 
feita  debaixo  de  condição  suspensiva  nu  reso- 
lutiva ;  pôde  ter  por  objecto  duas  ou  mais 
coj>a8  alternali\am<  ntf». 

Em  todos  estes  casos,  seus  efifeilos  sào  regu- 
la los   pelas  regias    eraes  dos  contratí)s. 

Art  2028.  —  Traiando-se  decou<as  vondidis 
pir  conlii,  j.eí-o  ou  med  da.  o  contrato  nào  lira 
perfeito  einijiianio  se  nào  cnnlam,  medem  ou 
pisíim.  e  porconse;:ui  ite  a  perda  ou  damuo 
d.  s  referidas  cousas  é  p.»r  conta  do  vendedor. 

Ma>  o  eontratanle,  por  cuja  falia  se  nào 
fez  a  eoníaofem  o  peso,  i<\i  a  medida,  é  respon- 
sav«  1  pnr   perdas  e  damnos. 

Art.  á0á9.—  IVm  apjdieaçào  a  disposição 
d(  artigo  anPcedente  quando,  [»or  clausula 
d(»  contratn,  ou  por  costume,  que  haja,  ou  pela 
natureza  d  cousa,  tenha  o  comprador  o  direito 
de  a  examinar  ou  provar,  cmqnanto  a  Cí»usa 
vendida  não  c  examinada,  ou  provada,  c  o 
comprador  nào  presta  o  seu  C(msenlimento. 

Ari.  20.0.— Semlo  as  cousas  vendidas  a 
esmo,  ou  por  partida  inteira,  a  venda  élosro 
perfeita,  e  por  conseRumie  o  perigo  das 
cousas  vendidas  corre  por  contado  comprador, 


1  ainda  que  não  tenham  sido  contadas,  medidas 
ou  pesadas. 

Art.  2031.— A  venda  se  julga  feita  a  esmo, 
ou  por  partida  inteira,  quando  as  cousas  sâo 
vem^iidas  por  um  só  e  certo  preço,  sem  res- 
peito ao  numero,  ao  peso,,  ou  á  niedída,  ainda 
que  declar-dos. 

Art.  "áOSá.-  A  venda  a  contento  se  consi- 
dera sempre  feita  debaixo  de  condição  sus- 
pensiva, quero  comprador  tenha/ounão  pago 
o  preço  csu*pulado. 

Ari.  2033.  —  Não  havendo  prazo  estipulado, 
ou  do  costume,  para  o  comprador  declarar,  si 
se  contenta,  ou  não,  com  a  cousa  vendida, 
será  elle  de  30  dias  para  os  moveis  e  de  60 
pura  os  immoveis. 

Art.  2034.— Durante  o  prazo,  que  tem  o 
comprador  para  declarar  si  se  contenta  com  a 
cousa  vendida,  é  elle  equiparado  a  um  com- 
modalario ;  e  vencido  elle,  não  restituindo  a 
cou^^a,  a  venda  fica  perfeita. 

Art.  2035.—  Na  venda  a  contento  não  pode 
o  vendedor  alienar  a  cousa,  emquanto  o  com- 
prador não  declarar  si  se   contenta  C(»m  ella. 

Ari.  2030. —  O  direito  de  declarar  si  se 
contenta  com  a  cousa  vendida  passa  aos  her- 
deiros do  comprador. 

Art.  2037.— Nas  vendas  debaixo  de  con- 
dição suspensiva,  o  perigo  da  c  »usa  vendida 
corre  por  conta  do  vendedor;  si  a  condição  é 
res«'Intiva.  o  perigo  corre  por  conta  do  com- 
prador. 

Ari.  2038.— Poderá  ser  convencionado, 
que,  na  falta  de  pagamento  do  preço  no  prazo 
c  nvencionado,  a  v<  nda  fique  sem  eíTeilo. 

An.  2039.— Resolvido  o  contrato,  no  caso 
do  artigo  antecedente,  o  c<  mprador  será  con- 
siderado, em  relação  á  cousa  vendida,  como 
possuidor  de  boa  fé. 

Art.  2040. —  O  preço  da  compra  e  venda 
deve  ser  deleroiinado  pelo?*  contratantes. 

Art.  2041 .—  Podem  também  os  contratantes 
estipular,  que  a  deiermmaçào  do  preço  se  (aça 
posteriormente,  comtanto  que  se  estabeleçam 
basí*s  certas  para  a  mesma. 

Art.  2042.—  Em  cons3quencia  da  disposição 
do  r.rtigo  antecedente : 

l.«—  Pôde  o  preço  ser  deixado  na  estimação 
de  uma  00  mais  pessoas.  Si  essa  pessoa  ou 
essas  pessoas  não  quizerem  ou  não  poderem 
determinar  o  prc-o,  não  haverá  contrato  ; 

2  »  —  Podem  <»s  contratantes  convencionar, 
que  o  preço  .-eja  o  corrent  de  certo  din,  jogar, 
ou  mer«*ad ),  011  aquelle  que  o  vendedor  achar 
pan  cousas  idênticas. 

Art.  20 W.—  Em  geral,  lod"S  as  vez<»s  que 
falharem  as  bases  para  a  determinação  do 
preço,  nao  h  iverá  contrato. 

Art.  2044.—  Quando  se  faz  a  entrega  da 
cousa  vendida,  sem  determinação  de  preço, 
entende  se  que  os  contratantes  se  sajeítaram 
ao  preço  corrente  do  dia  e  logar  da  entrega. 
Si  tiver  havido  diversidade  de  preços  no 
mesmo  dia  e  logar,  prevalecerá  o  preço 
médio. 

Art.  2045.— Emquanto  não  estiver  deter- 
minado o  preço,  ou  estabelecidas  as  bases 
para  a  sua  deierminaçào,  o  risco  da  cousa 
ve  idída  corre  por  conta  do  vendedor. 
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Art.  2046.^  Nào  havendo  convenção  em 
contrario,  a.<  despezas  com  o  título  e  direitos 
de  transmissão  são  por  conta  do   comprador. 

SECÇÃO  2." 

DÁS  PESSOAS  QUE  PODEM    COMPRAR,  B  DAS  PESSOAS 
QUE  PODEM   VENDER 

Art.  2047.  — Podem  comprar  e  vender  todos 
aquelles  a  quem  a  lei  expressamente  o  não 
prohibe. 

Ari.  2048.—  Não  podem  ser  compradores  os 
administradores  d«^  bens  alheios,  quanto  aos 
bens  de  cuja  administração  eslão  encarre- 
gados, e  emquanto  durar  esta. 

Art.  2049.— Em  consequência  da  disposição 
do  artigo  antecedente,  não  podem  ser  compra- 
dores : 

i.°  —  Os  tutores,  quanto  aos  bens  de  seus 
tutelados,  em  luanto  durar  a  tutela  ; 

2.^ —  Os  pais,  quanto  aos  bens  que  admi- 
nistram, de  seus  fílhus  menores,  emquanto 
durar  a  administração ; 

3.*"  —  Os  curadores  de  bens  alheios,  quanto 
aos  bens  administrados,  emquanto  durar  a 
curadoria  ; 

%.^i—0  cabeça  dejcasal,  que  não  fòr  her- 
deiro ou  cônjuge,  quanto  aos  bens  da  herança, 
emquanto  se   n«^o  fiserem  as  partilhas. 

Art.  2050.—  Não  pôde  o  mandatário  com- 
prar os  bens,  que  ó  encarregado   de  vender. 

Art.  2051.— Nno  podem  ser  compradores 
os  funccíonarios  públicos,  quanto  aos  bens, 
em  cuja  venda  intervêm  como  taes. 

Art.  i052.— Os  contratos  de  compra  e  venda, 
quer  feitos  directamente,  quer  por  interposta 
pessoa,  ainda  que  em  hasta  publica,  jcom  que- 
bra das  disposições  dos  artigos  antecedentes, 
serão  de  nenhum  effeito. 

SECÇÃO  3." 

DIREITOS  B  OBRIGAÇÕES  DO  COMPRADOR  B  DO 
VENDEDOR 

Art.  2053.—  As  princlpaes  obrigações  do 
vendedor  são  : 

i>.o—  Entregar  ao  comprador  a  cousa  ven- 
dida ; 

2.0- Prestar  a  evicção  ; 

3.»— Responder  pela  qualidade  da  cousa 
vendida. 

Art.  2054.—  Não  sendo  a  venda  feita  a  cre- 
dito, o  vendedor  não  é  obrigado  a  entregar  a 
cousa  vendida,  sem  que  o  preço  lhe  seja  pago. 

Art.  2055.— Na  venda,  que  não  é  feita 
a  credito,  em  falta  de  pagamento  do  preço, 
pode  o  vendedor,  que  já  tiver  feito  a  entrega 
de  cousa,  exigir  o  preço,  ou  reivindicai -a 
achando-se  ella  ainda  na  posse  do  com- 
prador. 

Art.  2056.— Transfere-se  a  propriedade  da 
cousa  para  o  comprador  na  vtmda  feita  a 
credito,  ainda  que  o  preço  não  seja  pago  no 
prazo  convencionado,  e  o  vendedor  só  pôde 
pedir  o  preço,  e  não  a  rescisão  do  coniratj. 
ainda  que  não  tenha  feito  a  entrega  da  cousa 
vendida. 


Art.  2057.—  Na  venda  feita  a  credito,  não 
fica  o  vendedor  desobriga<lo  de  entregar  a 
cousa  vendida,  pelo  facto  de  se  tornar  o 
comprador  insolvente,  antes  do  pagamento  do 
preço. 

Art.  2058.—  A  principal  obrigação  do 
comprador  é  pagar  o  preço  no  logar,  tempo 
e  fónna  convencionados. 

Art.  2059.—  Na  falta  de  convenção,  si  a 
venda  não  foi  feita  a  credito,  o  pagamento  4o 
preço  deve  ser  feito  no  tempo  e  logar.  em 
que  se  deve  fazer  a  entrega  da  cousa  vendida. 

Art.  2060.—  O  vendedor  deve  primeiro 
entregar  a  cousa  ao  comprador,  para  haver 
deste  o  preço ;  ou  pôde,  por  sua  conta  e 
risco,deposilal-a  em  mão  de  terceiro,  e  exigir 
o  preço. 

Art.  2051.— Si  o  comprador,  na  venda 
feita  a  credito,  fòr  perturbado  no  seu  direito 
ou  po^se,  ou  si  tiver  justo  receio  de  o  ser, 
de  modo  que  tenha,  ou  venha  a  ter,  direito 
de  demandar  o  vendedor  pela  evicção,  pôde 
depositar  o  preço  ou  a  parte  do  preço,  que 
ainda  deva,  o  qual,  ou  a  qual  não  poderá  o 
devedor  levantar,  emq^uanto  nào  Gzer  cessar 
a  turbação,  ou  não  prestar  caução. 

SECÇÃO  4.- 

DA  VENDA     A  RETRO 

Art.  2062.—  No  contrato  de  compra  e 
venda  é  licito  ás  partes  estipular,(que  poderá 
o  vendedor  remir  a  cousa  vendida,  Qcando 
resolvido  o  contrato,  comtanto  que  seja  no 
prazo  do  artigo  seguinte. 

Art.  2063.— A  faculdade  para  remir  nào 
pôde  ser  estipulada  por  tempo,  que  exceda 
a  quatro  annos.  Si  fòr  estipulada  por  maior 
tempo,  será  reduzida  a  este  prazo. 

Art.  2064.— O  vendedor  que  quizer  usar 
da  faculdade  de  remissão,  deverá,  antes  de 
terminado  o  prazo,  pagar,  on  depositar  o 
preço  da  compra  e  as  despezas  do  contrato» 
que  tiverem  sido  feitas  pelo  comprador. 

Art.  2065.— Terminado  o  prazo,  si  o  ven- 
dedor não  tiver  usado  da  faculdade  da  re- 
missão, flcará  o  contrato  irrevogável. 

Art.  2066.— O  prazo  da  remissão  não  pôde 
ser  interrompido;  corre  contra  todas  as  pes- 
soas, ainda  contra  os  incapazes,  sal  o  o  re- 
curso destes  para  serem  indemnizados  por 
seus  representantes  legaes. 

Art.  2067.— Si  o  comprador  houver  alie- 
nado a  cousa,  o  vendedor  terá  a  escolha,  ou 
de  haver  deile  perdas  e  damnos,  ou  de  usar 
da  faculdade  da  remissão  contra  o  terceiro 
adquirente,  comtanto  que,  em  um  e  outro 
caso,  use  de  seu  direito  antes  de  expirado  o 
prazo  da  remissão,  e  nos  termos  do  art. 
187». 

Art.  2068.— Si  varias  pessoas  venderem 
conjuncta mente  com  o  pacto  de  remissão  al- 
guma cousa,  que  lhes  pertença  em  commum, 
ou  si,  por  morte  do  vendedor,  ficaram  vários 
herdeiros,  cada  um  delles,  convendedor  ou 
herdi^iro,  pôde  exercer  separadamente  a  fa- 
culiiade  de  remir,  nias  somente  quanto  á  sua 
res[)ectiva  parte,  ainda  que  os  outros  nao 
queiram  asar  da  mesma  faculdade. 
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Art.  2069.-—  Si  Tarias  pessoas  compraram 
uma  coasn  com  o  pacto  de  remissão,  ou  si 
morto  o  comprador,  com  o  dito  pacto»  ficaram 
vários  herdeiros,  o  yendedor  pôde  exercer  a 
fâcaldade  de  remissão  contra  a  cada  um  dos 
compradores,  ou  herdeiros,  quanto  ás  suas 
respectivas  partes,  quer  a  cousa  esteja  ainda 
indivisa  ou  não. 

Mas  si  a  cousa  passar  a  pertencer  a  um  só 
dos  compradores  ou  herèeiros,  contra  elle 
pôde  o  vendedor  exercer  a  faculdade  de  re- 
missão pela  totalidade. 

Art.  2070.— Sendo  varias  as  cousas  ven- 
didas juntamente  pelo  mesmo  contrato,  e 
cem  o  pacto  de  remissão,  o  vendedor  não 
pôde,  sem  o  consentimento  do  comprador, 
remir  umas  e  outras  nào. 

Art.  2071.— O  direito  de  remissão  pôde 
ser  alienado  por  qualquer  forma,  e  é  licita  a 
estipulação  em  contrario. 

Art.  2072.— Podem  estipular  os  contra- 
tantes, que  o  vendedor  não  remirá  senão  de- 
pois de  passado  certo  tempo. 

Art.  2073.—  O  vendedor  recebe  a  cousa 
livre  de  quaesquer  encargos,  com  que  a 
tenha  onerado  o  comprador. 

Art.  2074.— Os  mais  direitos  e  obrigações 
do  vendedor  e  do  comprador,  com  o  pacto  de 
remissão,  são  os  mesmos  que  os  do  proprie- 
tário e  do  usufructuario,  no  que  lhes  possam 
ser  applicaveis. 

SEC<:Ã0  5." 

DA  RESCISÃO  DA  VBNDA  POR  LBSÃO 

Art.  2075.— o  vendedor  de  um  immovel 

f)óde  rescindir  o  contrato  provando  ter  sido 
esado  em  mais  da  metade  de  seu  justo  valor, 
ainda  que  no  mesmo  contrato  tenha  ex- 
pressamente renunciado  a  faculdade  de  pedir 
a  rescisão,  ou  tenha  declarado  que  faz  doação 
do  que  excede  ao  justo  valor. 

Art.  2076.— Para  se  dizer  que  houve  lesão 
de  mais  de  metade  do  justo  valor  do  im- 
movel,  se  deverá  attender  ao  seu  valor  ao 
tempo  do  contrato. 

Art.  2077.— Si  vários  immoveis  tiverem 
sido  conjunclamente  objecto  da  venda,  para 
se  conhecer  si  houve  lesão,  se  atlenderá  o 
seu  valor  total,  e  não  se  poderá  julgar  o  con- 
trato lesivo  sobre  uos,  e  nào  sobre  outros, 
ainda  que  se  lenha  dado  valor  a  cada  um 
delles  em  separado. 

Art.  2078.— O  compra'^^orcondeinnado  por 
acpão  de  lesão,  tem  a  escolha,  ou  de  restituir 
o  immovel  ao  vendedor,  recebendo  o  que  deu 
por  elle,  ou  de  inteirar  o  seu  justo  preço, 
regulado  pelo  tempo  do  contrato. 

Si,  porém,  houver  alienado  o  immovel,  de- 
verá inteirar  o  preço. 

Art.  2079.— Preferindo  o  comprador  en- 
tregar o  immovel,  será  considerado  possuidor 
de  boa  fé  até  ao  dia,  em  que  foi  constituído 
em  mora. 

Art.  2080.— O  comprador  quando  prefira 
entregar  a  cousa,  deverá  livrai  a  dos  encar- 
gos, com  que  a  tenha  onerado  depois  do 
contrato. 


Art.  2081.—  Não  tem  logar  a  acção  de  re- 
scisão por  lesão : 

i.°  — Sendo  o  rmmovel  adquirido  por 
venda  judicial ; 

2."  — Sendo  adquirido  por  contrato  alea- 
tório ; 

3.0  — Sendo  adquirido  por  troca  de  outro 
immovel ; 

4."  —  Tçndo-se  perdido  sem  falta  do  adqui- 
rente. 

5  *»  —  Em  favor  do  comprador. 

Art.  2082.— A  acção  de  rescisão  por  lesão 
prescreve  no  prazo  de  um  anno,  a  contar- se 
do  contrato. 

Ari.  2083.— As  regras  estabelecidas  nos 
arts.  2068  e  2069,  são  applicaveis  á  acção  de 
rescisão  por  lesão. 

CAPITULO  4.^ 

r>a   trooa 

Art.  2084.—  Pelo  contrato  de  escambo, 
troca  ou  permutação,  cada  uma  das  partes  se 
obriga  a  entregar  uma  cousa,  (|ue  não  seja 
dinheiro,  por  outra   que  também   não  o  seja, 

Art.  2085.—  Si  um  dos  contratantes  se 
obriRa  a  prestar,  parte  em  dinheiro  o  parte 
em  alguma  outra  cousa,  o  contrato  será  míxto, 
na  devida  proporção,  de  permutação  e  compra 
e  venda. 

Art.  2086.—  O  permutador,  a  quem  foi 
evicta  n  cousa,  que  recebeu  em  troca,  pôde 
reivindicar  a  que  prestou,  acbandose  ainda 
em  poder  da  outra  parte,  ou  exigir  perdas  e 
damnos.  Já  tendo  sido  a  cousa  alienada, 
só   pôde  exigir  perdas  e  damnos. 

Art.  2087.— São  applicaveis  ao  contrnto  de 
permutação  as  regras  do  contrato  de  compra 
e  venda,  excepto,  na  parte   relativa  ao  preço. 

CAPITULO  5.^ 

x>o  contrato  de  looaQ&o   e 
oond.uoQâ.0 

SECÇÃO  !.• 

DISPOSIÇÕES    GRBAS8 

Art.  2088.— O  contrato  de  locação  pôde  ter 
por  objecto  ns  cousas  ou  os  serviços  do  nomem, 

Art.  2089.— Na  locação  das  cousas,  um 
dos  contratantes  traspassa  ao  outro,  mediante 
certa  retribuição,  a  fruição  de  uma  cousa  nío 
fungível. 

Art.  2090.—  Na  locação  de  serviços,  um 
dos  contratantes  se  obri«;a,  mediante  certa  re- 
tribuição, a  executar  algum  trabalho  para  o 
outro. 

Art.  2091.-  O  contratante,  que  "úà  a 
fruição  da  cousa,  ou  presta  o  serviço,  cha- 
ma-se  locador,  o  outro  contratante  cha- 
ma-se  locatário. 

Art.  2092.— A  locação  se  diz  propriamente 
arrendamento,  quando  tem  por  objecto  um  im- 
movel, e  propnamente  aluguel,  quando  tem 
por  objecto  cousa  movei,  não  fungível.  No 
arrendamento  o  contratante,  que  dá  a  fruição 
da  cousL),  chama -se  senhorio,  e  o  outra  con- 
tratante chama-se  arrendatário. 
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SECÇAO  2.» 

DO  ARRENDAMENTO 

Arl.  2093.— O  senhorio  é  obrigado: 

1.»  —  A  entrosar  ao  anendíUario  o  prédio 
arrendado  com  todns  ns  suas  pertenças,  e  no 
estiido  de  servir  para  o  uso  a  que  é  des- 
tinado ; 

2."  —  A  conservalo  durante  o  arrenda- 
mento no  mesmo  esl«do,  o  por  consefruinú* 
a  lazer  Oé  reparos  necessários   paia  esse  fim. 

Ari.  2094.—  Si  no  contrato  nào  houver 
cltusula  especial  prohíbíiiva  de  subioe;içno, 
poderá  o  arreudaiario  suhlocar  no  todo  ou  em 
parte,  ou  faz^r  cessão  do  arrendamento,  11- 
cando,  porém,  sempre  responsável  para  c  m 
o  senhoril!  pelas  obrigações  resultmies  do 
contrato. 

Art.  2095.— Si  por  ca*ío  fortuito  ou  força 
maior,  a  cousa  arrendada  perder-se  ou  inu- 
tilisar-se  completamente',  de  lórma  que  o 
arrendatiirio  não  possa  f;«zer  usu  delia,  acaba-se 
o  contrato. 

Si  fôr  só  em  parte  a  perda  ou  inutilisncro, 
poderá  o  arrendatário  pedir  abatimento  na 
renda . 

Art.  á096.— O  senhorio  nào  pôde,  dur.mte  o 
arrendamento,  alterar  a  lórma  da  cousa  arren- 
dada, ainda  que  seji  pam  melhorai -a,  sem  o 
consentimento  do  arrendatário. 

Art.  2097.— Si,  dur.mte  o  arrendamento,  a 
cous»  arrendada  precisar  de  reparos  nruenies 
e  indispensáveis  para  a  conservação  e  uso  da 
mesma,  e  que  nào  possam  ser  differidos  até 
á  terminação  do  contrato,  o  arrendatário  é 
obrigado  a  consentir  que  o  senhorio  os  faça,  e 
tamb^^m  f  óde  ez  gil-o. 

Arl.  2098. —  Em  ambos  os. casos  do  artigo 
antecedente  o  arrendatário  nào  pagará  a  rendo 
correspondente  ao  tempo  em  que  esteve  pri- 
vado da  fruição  da  cousa. 

Art.  2099.—  Si  os  reparos  forem  de  na- 
tureza tal,  que  nào  podem  deixar  de  mudar  a 
forma  da  cousa,  ou  o  seu  destino  primitivo, 
o  arrendatário  pôde  dar  por    findo  o  contrato. 

Arl.  2100. —  Nào  havendo  convenção  oii 
declaração  da  lei  em  contrario,  os  eueargos  da 
cousa  arrendada   sao  por  conta  do  senhorio. 

Arl.  2101.— E' obrigai  ão  do  airendatario: 

1.»— Usar  da  cousa  arrendada  na  forma 
convencionada  ;  na  falta  de  convenção,  .in- 
forme o  u>o  presumido,  ou  aquelle  a  que  a 
consa  é  naturalmente  destinada  ; 

2. '  —  Pagar  a  renda  no  prazo  e  na  forma 
convencionada  ;  na  falta  de  convenção,  con- 
forme o  uso  do  logar  e  natureza  do  conl  alo. 

Arl.  2102. —  Si  o  arrendatário  nào  pajía  a 
renda  na  forma  e  tempo  devido,  ou  abusa  da 
cousa  arrendada,  pode  o  senhorio  rescindir 
o  contrato. 

Arl.  2103.- O  arrendatário  é  obrigado  a 
restituir  a  cousa  findo  o  arrendamento,  no 
estado  em  que  a  recebeu,  si  a  tempo  do  con- 
trato se  fez  decJaraçíio  desse  estado ;  si  não  se 
fe»  declnração,  presume -se  ter  sido  entregue 
em  bom  estado  e  com  as  rep.irações  locativas 
necessárias,  e  nesse  estado  deve  entregai- a. 


Art.  2104. —  O  íirrendntnrio  é  rí^s^^onsnvel 
polas  deleiioraiT).  s  tau-a  la<  pela  UMsl  de  seus 
familiares,  >erviçHCs  e  >ublo  alarios. 

Ar*.  210o. —  O  arrendamento  íiciha  findo  o 
prazo  estipulado,  o  qual  nào  pôde  exceder  de 
30  annos,  >alvo  o   direito  de  proroj^açào. 

Art.  2106. —  O  arrendamento  de  prédio  rús- 
tico, nào  havendo  p-azo  esiipuLido  e  nem 
costume  da  terra,  ou  no  casd  dj  duvida,  en- 
tende-se  findar  com  uma  seioent  ira  o  colheita 
completa,  conforme  a  natureza  do  prédio  e 
quali  lade  dos  fr netos. 

Alt.  2107.—  Quando  o  prazo  do  arrenda- 
mento nào  foi  estipulado  por  convíuiçào,  en- 
liíude-se  que  as  p..rtes  bO  suj.-ilaram  vo 
do  Costume  do   logar, 

Art.  2108.—  Em  falta  d  convemão  ou  do 
costume,  si  o  pagamento  da  rcnd.»  foi  estip  i- 
lado  a  tanto  por  certo  tempo,  t  nlende  se  s;'r 
este  tempo  o  prazo'  do   arrendamento. 

Art.  2109 — Nos  c.so-^  do>  arls.  210M107 
e  ÀiOSj  ei,tende-se  proiogado  o  irrendauitíriío 
por  outro  taulo  i' inpu  do  ..nieri(  r,  si,  K»Koqiie 
linda-se  o  prazo,  a  arieii  laiario  n  ,  enlrcf^a 
a  ((kusa  arrendada,  e  o  senhí/rio.-'  nfio  re»  lama, 
e  nào  tendo  havido,  ;.ntos  de  iirininar-se  o 
p.^azi»,  declaraçà)  em  contrario  do  qualquer 
do>  contratantes. 

Arl.  áUO. —  Kutendo-se  o  irrendnmenlo 
prorogado  >em  deterniinaçào  de  tempo,  si, 
findo  o  prazo  couvencionaiio.  nao  é  r^^^stituida 
a  cousa  arrendada  e  nem  reclamada  pelo  se- 
nhorio. 

Art.  2111. —  O  contrato  de  arrendamento 
não  acaba  com  a  morte  de  quahiuer  dos  con- 
tratantes, ou  de  todos  elles. 

Art.  2112.  —  O  arrendatário  nào  pôde  exibir 
diminuição  de  renda  com  o  fundamento  do 
esterilidade,  extraordinária,  ou  de  perda  con- 
siderável de  íructos  pendentes. 

Art.  âH:j.— Estão  sujeitos  a  registro,  para 
que  valham  em  n  lação  a  terceiros,  os  arren- 
damentos excedent.ís  a  cinco  annos,  haja,  ou 
nào,  antitMpa;ào  de  renda. 

Arl.  2114. —  Si  o  senhorio  alienar  a  cousa 
arrendada,  será  resi)LÍtado  o  arrendam  nio 
nào  sujeito  a  rc;4Ístro,  o  o  sojeilo  a  registro, 
que  e>tíver  registrado,  antes  do  registro  da 
alienação. 

Art.  2115.  —  Sa  cousa  arrendada  fòr  desa- 
propriada por  execuçào,  será  respeitado  o 
arrendamento  n.io  >ujeito  a  registro,  e  o  su- 
jeito a  registro,  que  o  tiver  registrado  antes 
do  registro  da  sentença. 

Arl.  ill6.— Si  o  iransmissin  resultar  de 
expropriação  por  ulilidale  publica,  será  re- 
scimlido  o  contrato,  com  indomr.izaçào  do  ar- 
rondatario. 

SECÇAO  3.» 

0  0     A  L  i;  G  U  E  I. 


Art.  2117. —  As  jdisposiçõís  dn  secção  anl*'- 
'*  "' '  ""  'iJaveis,  j 

uguel. 


cedmte  sào  applicaveis,  no  q.ie  o  /.ossam  ser, 
de  alu/j      ' 


ao  contrato  i 
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SECÇÃO  4.« 

LOCAÇÃO  DE  SERVIÇOS 

SUB-SECÇÃO  4/ 

Disposições   geraes 

Art.  2118.— A  locação  de  serviços  com- 
prehende: 

1.0  — A  locação  de  serviço  salartarto  ; 

2.»  —  A  enipreilada  ; 

3.°  — A  recovarem  e  barcagem. 

Art.  2119.— Todo  o  serviço  se  presume 
prestado  com  o  inluilo  de  uma  retribuição. 

Art.  2120.— Na  falta  de  convenção  .sobre  a 
retribuição  devida  ao  locador,  será  ella  regu- 
lada segundo  o  costume  do  logar,  tempo  do 
serviço  e  qualidade  delle. 

SUB-SECÇÃO  2.» 
Do   serviço  salariado 

Art.  2121.— Na  locação  de  serviço  salariado 
a  retribuição  é  devida  na  proporção  do  tempo 
do  serviço   prestado. 

Art.  21á2.— A  locação  de  serviço  salariado 
não  pode  ser  convencionada  por  tempo,  que 
exceda  a  quatro  annos;  si  o  fòr,  será  reduzido 
a  esse  prazo. 

Art.  2123.— Nào  havendo  prazo  estipulado 
ou  que  se  deprehenda  da  natureza  do  con- 
trato, ou  costume  do  logar,  pôde  o  contrato 
ser  rescindido  á  vontade  de  qualquer  dos 
contratantes. 

Art.  2124.— Procede  a  disposição  do  art. 
2122,  ainda  que  o  contrato  seja  feito  para 
pagamento  de  dividas  do  locador,  ou  de 
salários  adiantados,  ou  para  execução  de  uma 
obra  determinada,  que  exija  prestação  de 
serviços  por  mais  de  quatro  annos. 

Art.  2125.—  Nào  se  conta  no  prazo  do 
contrato  o  tempo,  em  que,  por  sua  falta,  o 
locador  deixa  de   prestar  serviços. 

Art.  2126.—  Nào  sendo  o  locador  ajustado 

Sara  certo|e{determinado  serviço,  entender-se- 
a  que  se  obrigou  a  todo  e  qualquer  serviço 
compatível  com  suas  forças  e  condição. 

Art.  2127.— O  locador,  contratado  por  tem- 
po certo,  ou  obra  determinada,  não  pode 
ausentar-se,  e  nem  despedir-se  sem  justa 
causa,  antes  que  preencha  o  tempo  ou  con- 
clua a  obra. 

Art.  2128.—  O  locador  que  despedir-se  sem 
justa  causa,  lerá  direito  á  retribuição  vencida, 
mas  será  respon^^avel   por  perdas'  e   damnos. 

Art.  2129.— Sào  justas  causas  para  dar  o 
locador  por  findo  o  contrato  : 
fc  1.»- Necessidade  de  exercer  cargos  pú- 
blicos, ou  cumprir  obrigações  impostas  por 
lei,  sendo  aquelles  e  estas  incompatíveis  com 
a  continuação  do  serviço  ; 

2.«  — Tornando-se,  por  força  maior,  incapaz 
de  cumprir  as  obrigações  do  contrato  ; 

3.°— Exií^indo  o  locatário  serviços  con- 
trários ás  leis  ou  bons  costumes,  ou  excessivos 
além  das  forças  do  locador ; 

4.* —  Si  é  tratado  pelo  locatário  com  exces- 
sivo   rigor,   ou   não    recebe  a  conveniente 
alimentação ; 
13 


5.0— No  caso  de  perigo  manifesto  de  algum 
damno  ou  mal  considerável ; 

6."— Si  o  locatário  não  cumpre  as  obri- 
gações do  contrato ; 

7.*— Si  o  locatário  exige  serviços  não  com- 
prehendidos  no  contraio; 

8."  — Si  o  locatário  oíTender  ou  tentar  oíTen- 
der  o  locador,  na  honra  de  .sua  muliíer  ou 
de  pessoa    de  sua  familia ; 

9.°  —  A  morto  do  locatário. 

Art.  2130.—  O  locador  pôde  dar  por  lindo 
o  contraio  por  qualquer  dos  casos  mencio- 
nados no  artigo  antecedente,  ainda  que  tenha 
sido  convencionado  o  contrario. 

Art.  2131.— Despedindo-se  o  locador  por 
algum  dos  casos  mencionados  nos  números 
1.%  2.0,  5.0  o  9."  do  art.  2129,  lerá  direito 
á  retribuição  vencida,  sem  responsabilidade 
alguma  para  coia  o  locatário. 

Despedindo-se  por  al<(um  dos  casos  dos 
números  3.^,  4.%  6.",  7.»  e  8.°,  ou  por  facto  do 
locíitario  no  caso  do  numero  5.°,  lerá  direito 
á  retribuiçco  vencida  e  ao  mais  do  artigo 
seguinte. 

Art.  2132.— O  locatário,  que,  sem  justa 
causa,  despediu  o  locador,  será  obrigado  não 
só  a  pagar- lhe  a  retrifruiçào  vencida,  como 
metade,  da  que  receberia  desde  o  dia  da 
despedida  até  ao  tempo  legal  de  tindar-so  o 
contrato. 

Art.  2133.— São  justas  causas  para  a  des- 
pedida  do   locndor  : 

1.**  —  Doença  do  locador  ou  qualquer  outra 
causa,  que  o  torne  incnpnz  de  prestar  os  ser- 
viços, para  os  quaes  foi  contratado  ; 

2."  —  Vicios  e  mau  procedimento  do  lo- 
cador ; 

3.0  — Força  maior,  que  impossibilite  o  loca- 
tário de  cumprir  suas  obrigações  ; 

4.0  — Si  o  locador  falta  ao  cumprimento 
de  suas  obrigações ; 

5.0  —  Imperícia  do  locador  no  serviço,  para 
que   fora  contratado ; 

6.0  — Si  o  locador  offender  ou  lenlar  offen- 
der  o  locatário  na  honra  de  sua  mulher  ou  de 
pessoa  de  sua  familia. 

Art.  2134.-0  locatário  pôde  despedir  o 
locador  por  qualquer  das  causas  mencionadas 
no  artigo  antecedente,  ainda  que  o  contrario 
lenha  sido  convencionado. 

Art.  2135.— Si  o  locador  fôr  despedido 
por  alí^uma  das  causas  mencionadas  no 
art.  2133  números  l.o,  3."  e 5. o,  terá  direito  á 
retribuição  vencida,  *eni  responsabilidade 
alguma  do  locatário.  Si  fòr  despedido  por 
alguma  das  causas  dos  números  2. o,  4.**  eè.", 
terá  direito  á  retribuição  vencida,  mas  será 
responsável  por  perdas  e  damnos. 

Ari.  2136.-0  locatário,  ainda  que  o  con- 
trario tenha  sido  convencionado,  não  pôde, 
sem  aprazimento  do  locador,  transferir  a 
outrem  a  locação  de  serviços. 

Art.  2137.-0  locíidor  não  pôde,  semapra- 
zimenlo  do  locatário,  pòr  outra  pessoa  em  seu 
logar. 

Art.  2138.— O  contrato  de  locação  do  ser- 
viços acaba  com  a  morte  do  locador. 

Art.  2139.— O  locatário  não  pôde  cobrar, 
ainda  que  sejam  estipulados,  juros  das  solda- 


Digitized  by 


Google 


98  -^' 


das  que  adiantar  ao  locador,  ou  de  qualquer 
outra  divida,  decorridos  durante  o  contrato, 
que  o  locador  esteja  pagando  com  serviços. 

Ari.  2140.— O  contrato  de  locação  de  ser- 
viços dos  menores  será  feito  por  seus  repre- 
sentantes Jegaes  ;  mas,  qualquer  que  tenha 
sido  o  seu  prazo,  poderá  o  locador  dal-o  por 
findo,  depois  da  maioridade. 

Art.  2141. — O  locatário  pódc  corrigir  o 
menor,  seu  loendor,  que  mornr  em  sua  compa- 
nhia, como  si  fosse  seu  representante  legal,  e 
durante  o  serviço  si  nào  morar  na  sua  com- 
panhia. 

SUB-SECÇÂO  3.=^ 
Da  roço  vagem  e  barcagem 

Art.  2142. —  Os  harqueiros,  recoveiros  e 
quaesquer  conductore^  encarregados  do  imn- 
sporte  de  objectos  de  outrem,  sõo  obrigado*; 
a  fazer  a  entrega  no  estado,  em  que  os  rece- 
beram, e  no  tempo  e  logar  do  ajuste. 

Ari.  2143.— Nào  luivendo  prazo  estipulado 
para  a  entrega  dos  objectos,  o  conduclor  é 
obrigado  a  Iransportal-os  na  primeira  viagem 
que  fizer. 

Art.  2144.—  O  conductor,  que  não  fez  a  eií  - 
Irega  dos  objectos  transportados  no  tempo 
convencionado,  ou  que,  na  falta  de  convenção, 
nào  os  transportou  na  primeira  viageui,  Íju  • 
f»»7,  r-  *ii>onde  por  perdas  e  damnos,  salvo  o  caso 
de  força  maior. 

Art.  2145.— Os  conductores  sào  responsá- 
veis p^^los  díimnos,  que  n^sultarem,  por  nno 
cumprirem  as  leis  ou  regulamentos  fiscaes  em 
todo  u  curso  da  viagem  até  a  entrega  dos  obje- 
ctos transp(»rtados,  íHnda  que  lenham  tido 
ordem  de  obrarem  em  contravenção  das 
mesmas  leis  ou  regulamentos. 

Art.  2146.— O  conduclor  responde  pela 
perda  ou  avarias  da  coi«sa  lran<poriada,  si 
resultarem  de  defeitos  ou  vicios  do  vehiculo 
de  transporto. 

Art.  2147.— Os  conductores  são  havidos, 
para  todus  os  « ffeitos  legaes,  como  deposi- 
tários dos  objectos  conduzidos,  disde  o  mo- 
mento em  que  estes  forem  recebidos  até  que 
sejam  entregues. 

Ari.  2148.— O  conduclor  tem  direito  de 
haver  quaesquer  despezas  a  gue  a  conducçào 
dos  objectos  transportados  tiver  dado  •  ausa, 
si  por  convençào  ou  costume  nào  sào  in- 
cluídas no  canelo  ou.frete. 

Art.  2149. —  Durante  o  transporte,  corre 
por  conta  do  proprietário  a  perda  ou  avaria, 
que  a  cousa  transportada  solFrer,  sem  falta 
do  conduclor,  |íor  vicio  próprio,  caso  for- 
tuito, ou  força  maior. 

Art.  2150.— Tendo  sido  convencionada  a 
maneira,  como  deve  ser  fciíoo  iransporlo,  o 
conduclor,  que  o  fizer  em  contravenção  ao 
convencionado,  responderá  pela  perda  ou 
avaria  dn  cousa  transportada,  ainda  que  pro- 
venientes de  caso  fortuil .  ou  força  maior, 
salvo  si  provar  que  a  perda  ou  aviria  suce»*. 
deria,  ainda  que  cumprisse  o  convencio- 
nado. 


Art.  2151.-0  conduclor  tem  direito  de 
retenção  dn  cousa  transportada  pelo  carreto 
ou  frete,  e  despezas,  que  lhe  sejam  devidas. 

SUB-Si:CÇÃO   4..» 

Da  empreitada 

Ari.  2152.—  No  contraio  de  empreitada  o 
locadí^r  de  serviços  se  obriíra  a  fazer,  ou  a 
mandar  fazer,  para  (nitrem  certa  ot>ra,  me- 
diante u  na  reiribuieào  determinada,  ou  em 
prop  reào  do  Irabilh)  exeeiílado. 

Arl.'2lo3. —  Ni  empreitada,  no  enso  de 
hav»r  in.iieriaes  a  fornecer,  podem  estes  ser 
fornecidos: 

1  .«^  —  Pelo  dono  da  obra  ; 

2.<>  —  Pelo    mproitein»; 

3  *»  —  Parle  pt  lo  dono  da  obra,  parle  pdo 
eiopreil(Mro. 

Att.  2lô''t  — No  c.so  do  empreiteiro  forne- 
cer es  míit-riacs,  todo  o  ri^Cí),  »|ualq  ler  ijue 
seja  ;i  cau-a,  da  obm,  aiile-;  tle  aceiía,  eorrerá 
pMr  sua  conia,  salvo  si,  depms  d '  pr>»mpla, 
h  'uver  ncízlijíeneia  do  dono  em  neeilal-a. 

Ari.  2155.  — Si  ns  mnleriats  (o  am  for- 
neci los  pelo  dono  díi  obra,  e  o  empr  iteiro 
contribuiu  s»  eom  o  seu  imballio,  os  riscos 
da  obra  correrão  por  coutai  do  dono,  nSo 
l''n  lo  havido  fali»  ou  imp»  rieia  do  emprei- 
tei'o. 

Ari.  ^I5t5.  — Noea-o  do  artiíjo  anlcfed-^nte, 
íiinda  que  nào  lenha  hnvido  falta  ou  impe- 
rícia da  parle  doeinpreiliiro.  si  a  obra  p  rder- 
se,  nào  lerá  elle  dindio  ;i  retiibuicão  alguma, 
e  será  obrigado  a  restituir  o  que  recebeu, 
salvo  cm  ambos  os  cns  »s: 

1.°  — Si  a  obra  já  eslava  pronípta  e  aceita 
pelo  dono,  ou  si  o  dono  foi  negligente  em 
;ieeital-a  ; 

2.°  —Si  perder-se  por  vicio  dos  maleriaes, 
que  o  empreiteiro  não  pndia  conhecer. 

Art.  2157.— Si  parte  do  material  é  forne- 
cida pelo  dono  da  obra,  e  parte  pelo  emprei- 
tein»,  o  riseo  correrá  por  conta  de  cada  ura 
delles  na  sua  respeeliva  parle,  segundo  as 
rejjras  dos  íirtiuos  antecedente^. 

Art.  2158.  — Si  a  obra  foi  contratada  por 
parles,  se  entenderá  haver  um  contrato  dis- 
lim-to  em  r«  lacào  a  cadn  uma  delias,  e  o  em- 
preiteiro pôde  obrigar  o  dono  a  aceitar  as  par- 
les, á  proporçãt)  que  se  forem  concluindo. 

Art.  2159. —  Nos  contratos  de  empreitada 
de  edilleios,  ou  de  outras  construeções,  que 
lenham  de  durar  mais  de  dez  annos  o  emprei- 
teiro, que  concorreu  com  os  mnteriaes,  é  rc- 
s(»onsavel  por  espaço  de  cinco  annos,  a  con- 
lar-sedodia  da  enlnga,  pela  segurança  e 
solidez  dos  mesmos,  lanto  em  razào  da  quali- 
dade dos  maleriaes,  como  da  conslrucção  e 
firmeza  do  solo  ;  si  não  concorreu  com  os  ma- 
leriaes é  responsável,  n>  referido  tempo,  pelos 
vicios  de  conslrucção  e  firmeza  do  solo. 

Art.  2160.  —  Cessa  a  responsabilidade  do 
emjíreileiro,  quanto  á  falta  de  firmeza  do  solo, 
si  elle  o  oommunicou  ao  dono,  e  este  nào  se 
oppoz  á  execução  da  obra. 

Art.  2161.— O  empreiteiro,  que  se  houver 
obrigado  a  executar  ou  mandar  cxecut.»r  a 
obra,  segundo  um   plano  ajustado,  nào  pôde 
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exigir  nugmenlodc  relriljuivào,  a  pretexto  de 
se  lerem  imgmcntndo  os  prero'^  dos  jornaose 
niaisobj«clos necessários  juua  a  mesma;  c  nem 
ainda  a  pretexto  de  ler  melhorado  ou  au^nien- 
tado  o  plano,  si  nào  fui  para  isiso  autorizado 
pelo  dono. 

Ari.  álGi.— O  dono  da  obra  p')de  d^  sislir 
da  empreibda  contralada,  ou  começada,  in- 
demnizanílo  o  empreiteiro  de  lodosos  seus 
g.Mslos  e  irabalhos,  aiê  ao  dia  da  desistência,  e 
.do  proveito,  que  o  empreiteiro  poderia  tirar 
da  empreitada. 

Art.  2163.— Si  a  obra  foi  ajustada  por  me- 
dida ou  números,  sem  se  fixar  a  quantid^ide 
cerla  da  medida  ou  números,  lanlo  o  dono, 
como  o  empreiteiro  podem  dar  por  acabado  o 
contraio,  quando  lhes  convier,  picando  o 
dono  a  obra  feita. 

Ari.  21ò4.— l^nllecciido  o  empnit- iro,  ou 
nao  podendo  ultimar  a  obra  por  impdimenlo 
iod*'peudtmtc  de  sua  vontade,  ptjderá  o  con- 
trato ser  rescindido ;  mns  o  dono  da  obra  deverá 
indemnizar  o  empreiteiro,  ou  seus  lierdeiros, 
do  trabalho  e  despezas  feitis,  si  daquelie  ou 
destas  tirar  proveito. 

Paiaí?rapbo  único. —  Si  o  empreiteiro  houver 
fornecido  materiaes,  serão  lamí)em  (^les  pa- 
gos, sendo  úteis  á  obra  tncummendada. 

Art.  2i65. —  O  empreiteiro  é  responsável 
pelos  acios  dos  operários,  que  empregar,  com 
acvào  regressiva  contra  os  mesmos. 

Art.  2160.— Os  que  tral»alliam  por  conta  do 
empreiteiro,  ou  lhe  fornecem  maleriaes  paro 
a  obra,  não  terr.o  ac»;ào  contra-Jo  <lono  d'  lia, 
senão  até  á  quíuitia,  de  que  este  fòr  devedor 
ao  empreiteiro. 

Ari.  2167. —  Não  executando  o  empreileiro 
a  obra  na  lórma  convencionada,  tem  o  dono  o 
direito  de  rejeital-a,  ou  de  licar  com  ella  exi- 
gindo indemnizarão. 

Ari.  2108.—  O  empreiteiro,  sob  sua  re- 
sponsabilidade, não  havendo  conveneáo  em 
contrario^  pv^ide  sul)  e;ni)reil.»r  toda  ou  purte 
da  obra. 

'Ari.  2169.— Ao  contrato  do  sub-empreí- 
lada  é  applicavel  tudo,  o  que  fica  disposto  na 
pre-enlo  sub-secção  sobre  a  empreitada. 

Ari.  2170.— O  contrato  de  enijíreilada  não 
sore-cinde  pela  morte  do  dono  da  (d)ra  ;  os 
herdeiros  deste  são  obrij^ados  a  cumpril-o. 

Art.  2171. —  Qu;indo  se  não  ajustou  o 
tempo,  eui  que  a  obra  deve  ser  acabioln,  en- 
U'nd<>se  o  tempo  razoável ;  o  empreileiro 
nosle  caso  não  pode  tratar  de  obra,  de  que  se 
lenha  encarregado  po  leriormenie. 

Ari.  2172.— O  empreiteiro  tem  direito  de 
reter  a  obra,  cniquanto  não  épa^,o  do  preç^. 

Art.  2173.—  O  empreiteiro,  que  por  sua 
falta  ou  imperieia  inutilisar  ou  deteriorar  os 
maleriaes,  que  lho  foram  fornecidos,  ou  nào 
fizer  a  obn  na  forma  c  tempo  convencio- 
nados, responderá  por  penlas  e  damnos,  ainda 
que  a  obra  não  seja  rejeitada. 

Ari.  .  174.  — Prescrevo  em  dous  annos  a 
acção  de  indemnização  contra  o  empreiteiro, 
pelos  prejui/os,  quo  causar  nos  casos  em  quo 
seja  responsável . 


CAPITULO  6.« 

i>a    soclodado 

SECÇÃO  1.» 

D1SK'S1ÇÕE3  GERAES 

Art.  2175.— No  contraio  de  sociedade  duas 
ou  mais  pessoas  convencionam  em  pòr  tm 
com m um  os  seus  bens,  ou  parle  delles,  ou  a 
sua  industria  sómenle,  ou  bens  e  industria 
conjunclamenle,  com  o  fim  de  parlilharem 
os  lucros,  quo  possam  resultar. 

Art.  2170.— Sendo  convencionada  a  socie- 
dade universal,  só  comprehenderá  os  bens 
presentes  e  os  futuros,  qjio  forem  adquiridos 
com  a  industria  dos  sócios  e  com  os  bens 
presentes. 

Art.  2177.— Eslipulando-sc  que  a  sociedade 
abranja  outros  bens,  que  não  sejam  os  decla- 
rados no  artigo  antecedente,  será  a  estipulação 
reduzida  somente  a  esses. 

Ari.  2178. —  A  disposição  do  artigo  antece- 
dente nno  tem  applicaçào  á  sociedade  conju- 
gal, que  é  regulada  per  disposições  especiaes 
deste  código. 

Ari.  2170.  — Na  sociedade  .  niversal  tudo, 
o  que  adquirem  os  socíds,  presume-se  adqui- 
rido por  sua  industria  ou  com  os  bens  so- 
ciaos. 

Art.  2180.— A  simples  convenção  de  socie- 
dade universal,  sem  outra  declararão,  com- 
prebende  s.Huenle  os  bens,  que  adquirem  os 
sócios  com  sua  industria. 

Art.  2181.— Sociedade  particular  c  a  que 
se  limita  a  certos  e  determinados  bens,  ou 
aos  friicl  »s  deste,  ou  a  cerla  e  determinada 
industria. 

Art.  2182.— L'  licito  aos  sócios  estipularem, 
o  que  entenderem,  sobre  a  participação  de 
ca  la  um  nos  lucros  o  perdas  da  sociedade, 
salvo  o  direito  de  reclamação  por  erro,  ou 
por  qualquer  outra  causa,  que,  segundo  o 
código,  vicia  o  consentimento. 

Ari  2183.—  A  sociedade  começa  do  dia  da 
cclebra(;ão  do  contrato,  si  outra  cousa  não 
tiver  sido  convencionada. 

SKCÇAO  2.« 

MREITOS   E  ODHniAÇÒES   DOS   I^OCIOS 

Art.  Jlxl.—  Cada  socio  é  devedor  á  socie- 
dade di;  tudo  aquillo  quo  so  houver  obrigado 
a  contribuir  para  o  fundo  social,  e  será  consi- 
derado em  mora.  pelo  facto  de  nào  fazer  a 
prestação  no  tempo  devido. 

Art.  218j.— O  risco  da  cousa  devida  corre 

Ííor  conta  do  socio  constiluido  em  mora,  con- 
òrme  os  princípios  geraes  de  direito  ;  depois 
de  entregue  á  sociedade,  corro  por  conta 
desta . 

Art.  2186.— Si  o  socio  entrou  para  a  so- 
ciedadtj  com  algum  objecto  ccrlo  c  deter- 
minado, que  lenha  sido  eviclo,  será  respon- 
sável para  com  cila,  como  o  seria  qualquer 
olheador  para  com  o  adquirente. 

Art.  2187.— O  socio,  que  não  enlrar  para 
a  sociedade  com  a  somma  de  dinhoifo,    a  que 
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se  houvor  obrigado,  será  responsável  para 
com  ella  pelos  juros,  contados  do  dia,  em 
que  a  prestação  fôr  devida,  e  além  disso  será 
responsável  por  perdas  e  dainnos. 

Ari.  2188. —  Em  igual  responsabilidade 
incorrerá  o  sócio,  que,  sem  autorização,  dis- 
tçahir  dos  fundos  sociaes  alguma  quantia 
em  seu  proveito  particular  ou  de  outrem. 

Art.  2189.— Osocio  que  seobriííou  aexer- 
cer  certa  industria  em  beneficio  da  sociedade 
é  responsável  por  todos  os  lucros  que  obtiver 
no  exercício   dessa   industria. 

Art.  2190.  — Si  o  soiio  tiver  contribuído  com 
objectos  certos  e  determinados  nào  fungíveis, 
pondo  na  sociedade  só  a  fruição  delles,  a  sua 
perda  e  deterioração  corre  por  conta  do  mesmo 
sócio,  que  ao  tempo  da  dissolução  d;i  socie- 
dade os  receberá  no  estado  em  que  se  acharem . 

Si,  porém,  tiver  contribuido  com  a  proprie- 
dade dos  objectos,  será  o  risco  delles  por  conla 
da  sociedade,  o  o  sócio,  que  com  elles  con- 
tribuiu, receberá,  na  dissolução  da  sociedade, 
o  valor^  que  tínbam  ao  tempo,  em  que  os 
entregou. 

Paragrapbo  único.—  Si  a  cousa  entrou 
para  a  sociedade  estimada  o  sócio  só  pôde 
exigir  a  estimação. 

Art.  2191.— Entende-so  que  o  sócio  con- 
tribuiu com  a  propriedade   a  cousa: 

l.*» — Si  assim  foi  declarado  no    contraio; 

2.0 —  Si  a  cousa  é  funíjivel,  ou  credito  de 
cousa  fuiigivel  ; 

3.°  — Si  foi  entregue  com  o  fim  de  ser  alie- 
nada. 

Art.  2192.— Si  o  sócio  contribuiu  com  uma 
cousa  movei  estimada,  presume-sc  que  con- 
tribuiu com  a  sua  propriedade. 

Art.  2193.— A  sociedade  é  responsável 
para  com  o  sócio,  tanto  pelas  quantias,  que 
elle  despendeu  em  proveito  delia,  com  os 
juros  contados  do  dia  do  desembolso,  como 
pelas  obrigações,  que  elle  contrahiu  na  sua 
gerência . 

Art.  2194.—  A  sociedade  é  ií^ualmenle  re- 
sponsável pelos  prejuízos,  que  soíTreu  o  sócio 
em  seus  bens  particulares,  como  conse- 
quência immediata  da  gerência  dos  negó- 
cios sociaes. 

Art.  2195.— Si  alguém,  que  fôr  simulta- 
neamente devedor  de  uma  sociedade  e  de 
um  dos  socKjs,  administrador  da  mesma, 
sendo  ambas  as  dividas  exigíveis,  pagar  ao 
socio  administrador  certa  quantia,  sem  decla- 
rar, em  que  divida  quer  que  se  faça  a  impu- 
tação de  pagamento,  deverá  o  socio  admi- 
nistrador repartir  proporcionalmente  a  quan- 
tia entre  ambos  os  créditos,  ainda  que  passe 
recibo  só    por  conta    de  seu  credito. 

Paragrapbo  único.—  Si,  porém,  tiver  pas- 
sado recibo  por  conta  da  sociedade,  será  toda 
a  quantia  applicada  por  conta  do  credito 
delia. 

Art.  2196.— A  disposição  do  artigo  antece- 
dente  nào  prejudica  os  direitos  do  devedor. 

Art.  2197.— Não  pôde  um  socio  receber  a 
sua  parte  do  que  fôr  devido  á  sociedade  cora 
prejuízo  dos  outros  sócios. 

Art.  2198..^ —  O  socio  que  houver  recebido 
por  inteiro*  a  sua  parte  do  um  credito  social, 


fica  obrigado,  si  o  devedor  se  tornar  insol- 
vente, a  trazer  á  massa  social  o  que  recebeu, 
ainda  que  passasse  recibo  em  seu  nome. 

Art.  2199.-0  socio  c  responsável  para 
com  a  sociedade  pelos  prejui/.os  que,  por  sua 
falta,  lho  causar,  e  nào  poderá  compensai -os 
com  os  proveitos,  que  lhe  tiver  trazido  em 
outros  casos. 

Art.  2200.— Não  tendo  sido  determinado 
no  contrato  a  parte,  que  cada  um  dos  sócios 
deve  ter  nos  lucros,  observar-se-ha  o  se- 
guinte: 

§  l.«  — Si  lodos  os  sócios  entraram  só  com 
capitães,  os  lucros  repartem  so  em  proporção 
dos  capitães. 

§  2.'*  —  Si  todos  os  sócios  entraram  só  com 
suas  industrias,  os  lucros  dividem -se  em 
partes  iguaes. 

§  3.°  — Si  todos  os  sócios  entraram    com. 
capitães   igunes,  e  também  com   suas  indus- 
trias, os  lucros  se  dividem   em  partes  iguaes. 

§  4.0—  Si  todos  os  sócios  concorreram  com 
suas  industrias,  mas  com  capitães  desiguaes, 
metade  dos  lucros  repartem-se  com  igualdade 
por  lodos  os  sócios,  e  a  outra  metade  rcparte- 
sc  pelos  mesmos  em  proporção  de  seus  ca- 
pitães. 

§  5.** — Si  um  ou  mais  sócios  entraram 
somente  com  sua  industria,  se  considerará, 
unicamonte  para  se  fa7er  a  partilha  dos  lucros, 
ler  o  socio,  ou  cada  um  dos  sócios  de  indus- 
tria, entrado  com  um  capital,  que  seja  igual 
á  somma  do  capital  dos  sócios  capitalistas, 
dividida  pelo  numero  dos  dilos  sócios  capi- 
talistas. 

§  6.* —  Si  com  sócios  de  capital  e  sócios  de 
industria,  houver  sócios  que  sejam  ao  mesmo 
tempo  do  capital  e  de  industria,  regulará  a 
re^ra  do  paragrapbo  antecedente,  sendo  estes 
últimos  considerados  na  dupla  qualidade  de 
sócios  de  capital  o  sócios  de  mdustria. 

Art.  2201.— Não  lendo  sido  determinado 
no  contraio  a  parte,  que  cada  um  dos  sócios 
deve  ter  nas  perdas,  será  esta  regulada  em 
razão  da  parte  que  deve  ler  nos  lucros. 

Art.  2202.— Podemos  sócios  coavencionap 
que  a  partilha  dos  lucros  ou  perdas  seja  de- 
terminada por  terceiro,  ou  por  qualquer 
delles. 

Art.  2203.— O  socio,  encarregado  da  admi- 
nistração pelo  contra:o  social,  pode  exercer 
todos  os  actos  de  administração  como  en- 
tender, sem  dependência  de  approvação  ou 
desapprovação  dos  outros  sócios. 

Art.  220i.— Os  poderes  do  socio  admini- 
strador, conferidos  pelo  contrato,  não  podem 
ser  revogados,  emquanlo  durar  a  sociedade, 
salvo  si  elle  proceder  dolosamente,  ou  occor- 
rendo  causa  legitima,  que  possa  comprometter 
os  interesses  da  sociedade. 

Art.  2205.— Os  poderes  de  administração, 
conferidos  por  acto  posterior  ao  contrato, 
podem  ser  revogados  pela  maioria  dos  sócios, 
pela  mesma  maneira  como  o  mandante  pôde 
revogar  o  mandato. 

Art.  2206.— Si  a  administração  fôr  encar- 
regada a  dous  ou  mais  sócios  indistin^lamente, 
e  sem  declaração  de  que  deverão  proceder  de 
accòrdo,  ou  de  que  um  nada  pôde  faíer  sem 
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o  outro,  é  cada  um  delles  autorizado  a  pra- 
ticar, separadamente,  os  aclos  de  administra- 
ção, corao  melhor  entender. 
Art.    2207.— Si   h«»uve    determinação,  de 

?[ue  um  dos  administradores  nada  poderia 
àzer,  sem  o  acordo  do  outro,  um  só  não  pôde, 
sem  nova  convenção,  praticar  sep  iradamente 
artos  de  adininistrflçâo,  ainda  que  o  outro 
esteja  ausente,  ou  impedido,  excepto  tratando- 
86  de  um  acto  de  urgência,  cuja  omissão  possa 
trazer  para  a  sociedade  prejuízo  grave  e  irre- 
parável. 

Art.  2208.— Quando  no  contraio  não  for 
OQtra  cousa  estipulada  sobre  a  forma  da  admi- 
nistração da  sociedade,  observar-sô-hão  as  se- 
guintes regras  : 

!.• — Todos  os  sócios  se  presumem  reves- 
tidos de  igual  poder  para  a  administração  e  os 
actos  praticados  por  qualquer  delles  obrigam 
a  sociedade ; 

2.'  — Cada  um  dos  sócios  pôde  se  oppor  a 
qualquer  acto,  que  outro  soclo  pretenda  pra- 
ticar ; 

3.* — Pode  qualquer  dos  s^^cios  servir-se, 
na  forma  do  costume,  das  cousas  da  socie- 
dade, comtanto  que  esta  não  seja  prejudi- 
cada, ou  os  outros  sócios  privados  do  uso,  a  que 
também  tenham  direito  ; 

4.*  — Si  houver  divergência  entre  os  sócios 
sobre  qualquer  acto  da  administração,  preva- 
lecerá o  voto  da  maioria  ;  em  caso  de  empate, 
prevalecerá  o  parecer  da  abstenção  do  acto 
até  uílerior  deliberação  ; 

5.*  — Cada  sócio  terá  só  um  voto,  qualquer 

3ue  seja  a  sua  entrada  de  fundos  para  a  socie- 
ade; 

6.»  —  Cada  sócio  lerá  o  direito  de  obrigar  os 
outros  a  concorrerem  com  (lio  para  asdespe- 
zas  necessárias  á  conservação  dos  objectos  da 
sociedade ; 

7.*  —  Será  necessária  a  unanimidade  de 
votos  para  qualquer  alteração  do  contrato 
social,  e  para  a  execução  do  actos  diversos 
dos  convencionados. 

Art.  2209.— Sem  o  consentimento  de  todos 
os  outros  sócios,  não  é  licito  a  um  sócio  fazer 
entrar  um  terceiro  para  a  sociedade,  ainda 
que  seja  na  sua  parte,  e  nem  fazer-se  sub- 
stituir nas  funcções,  que  nelh  exercer  ;  mas 
poderá  ceder- lhe  a  sua  parte,  ou  associai -o 
nella,  sem  que,  por  este  facto,  fique  o  cessio- 
nário ou  o  associado  considerado  membro  da 
sociedade. 

SECÇÃO  3.» 

DAS     OBRIGAÇÕES      DOS      SÓCIOS    BM     RELAÇÃO 
A  TERCEIROS 

Ari.  22lO.^Osoeio,  que  roniralacm  nome 
da  sociedade,  sem  ter  poderes  suíBcientes,  não 
a  obriga  para  com  os  terceiros,  senão  até  á 
importância  do  proveito,  que  para  ella  lenha 
resultado  do  negocio. 

Art.  2211.— O  sócio  que  contrata  em  seu 
nome  proprío,'não  obriga  a  sociedade,  ainda 
que  tivesse  poderes  suflUcienles  para  contratar 
em  nome  da  sociedade,  e  do  negocio  lenha 
resultíido  pròVeitò  ppta  esta,  salvo  ao  terceiro, 


com  quem  tenha  contratado,  o  direito  de 
intentar  contra  a  sociedaii^  a  acção  do  sócio 
resultante  do  contrato. 

Art.  2212. —  O  sócio  que,  com  poderes  suffl- 
cientes,  contrata  em  nome  da  sociedade,  a 
obriga    pela   divida  contrahida. 

Art.  2213  —  Os  sócios  não  são  obrigados 
soiidariaincntc  pelas  dividas  da  sociedade. 

Art.  2214.— Sendo  obrigada  a  sociedade,  a 
divida  se  divide  entre  os  sócios  na  proporção 
da  parte,  que  cada  um  deve  ter  nos  lucros ; 
(juaíquer  convenção  em  contrario  não  pre- 
judica os  credores  da   sociedade. 

Art.  2215.—  O  contrato  de  qualquer  so- 
ciedade, o  o  acto  de  sua  dissolução,  (levem 
constar  do  registro  da  comarca  onde  fòr  a  sua 
sede,  e  si  tiver  mais  de  uma  sedes  em  diíTe- 
rentes  comarcas,  em  todas  estas  devem  ser 
registrados. 

Art.  2216. —  Emquanto  o  contrato  de 
sociedade  nàoé  re^Mslrado  na  forma  do  arligo 
antecedente: 

1.° —  A  sociedade  é  responsável,  para  com 
terceiros,  pelos  actos  praticados  por  qualquer 
dos  sócios  em  nome  delia,  ainda  que  este  não 
tenha  poderes  sufflcientes ; 

2.0— Sendo  obrigada  a  sociedade  para 
com  terceiros,  a  divida  se  divide  em  partes 
iguaes  por  todos  os  sócios,  salvo  o  direito 
destes  de  a  dividirem  entre  si  nos  lermos  do 
art.  2214. 

Art.  2217.—  A  dissolução  da  sociedade  não 
produz  eíTeitos  em  relação  a  terceiros,  senão  da 
datado>eu  registro  nos  termos  do  art.  2215. 

Art.  2218. —  Os  credores  da  sociedade  pre- 
ferem aos  credores  particulares  de  cada  um 
dos    sócios,  pelo  que  toca  aos  bens  sociaes. 

Art.  2219.— O  credor  pailicular  de  um 
dos  sócios  pôde  fazer  execução  nos  fundos  lí- 
quidos, que  o  sócio  devedor  tiver  na  socieda- 
de, e,  ainda  na  sua  parte  social,  nào  tendo  elle 
outros  bens  desembargados  sufflcientes. 

Art.  2220.—  Sendo  executada  a  parte  social 
de  um  sócio,  poderá  qualquer  dos  outros  re- 
querer a  dissolução  do  sociedade. 

Art.  2221. —  Os  bens  particulares  dos  só- 
cios não  podem  ser  executados  por  dividas  da 
sociedade,  senão  depois  de  executados  todos 
os  bens  sociaes. 

Art.  2222.—  Na  falta  de  bens  sociaes,  ou 
n^o  sendo  estes  suGic lentes  para  pagamento 
dos  credores  da  sociedade,  respondem  os  só- 
cios  nos  termos  dos  arts.  2214  e  2216  n.  2. 

SECÇÃO   4.* 

DISSOLUÇÃO  DA  SOCIEDADE 

Art.  2223.—  A  sociedade  acaba  : 

1.0—  Expirando^o  prazo  de  sua  duração  ; 

2.0  — Consummado  que  seja  o  negocio,  para 
o  qual  foi  contrahida ; 
/  3.**  —  Pela  extincção  de  seu  objecto ; 

4."  —  Pela  morte  de  algum   dos  sócios  ; 

o. o  — Si  a  sociedade  foi  celebrada  por  tem- 
po indeterminado,  pela  vontade  de  qualquer 
dos  sócios ; 

6/  — Concordando   Ibdos  os  sócios  ; 


Digitized  by 


Google 


-  102  — 


7.0  — Pela  supervenienie  insolvência,  ou 
incapncidade,  de  algum  dos 

Paraffrai»ho  único. —  Em  todo  o  rt'^d  d  vc 
a  sociedade  continuar  somente  até  ultima- 
rem-se  os  negócios  pendentes,  e  pruceder- 
se  á  liquidação  dos  ullíiii;dos. 

Art.  2i2i. —  Também  acaba  a  sociedade,  si 
perdcu-se  .'inles  de  ser  entregue,  a  cous.i, 
com  que  algum  dos  sócios  se  obrií^«»u  a  con- 
tribuir, ou  depois  da  eiiircga,  si  essa  cousa 
era  essencial  para  a  existência   da  sociedade. 

Art.  2225.— A  sociedade  coniinuará,  com- 
ludo,  ainda  que  fallcça  algum  dos  sócios,  si 
tiver  sido  estipulado  que,  nesse  cas),  a  socie- 
dade continuaria  com  os  seus  berdeiros  ou 
com  os    sócios  sobreviventes. 

Ari.  2226.— Devendo  a  sociedade,  per  mor- 
te de  algum  dos  sócios,  continuar  cum  os  so- 
breviventes, os  direitos  e  obrigavões  do  her- 
deiro serão  os  niesm)S,  que  competiam  ao 
autor  da  berança  ao  tempo  do  seu  fallecimen- 
tu,  conforme  o  e-tad<'  da  sociedade,  e  só  par- 
ticipara dns  direitos  e  obrigaròes  postLrinrê>, 
que  forem  dependência  nec  -sstria  de  negó- 
cios da  sociedade  não  ultimados.  * 

Art  2227. — A  dissolução  da  socit^dad  ,pela 
renuncia  de  algum  dossoeios,  só  e  permiilida 
na*^  sociedades  celebradas  por  tempo  indeter- 
minado, ou  quando  essa  faculdade  é  conce- 
dida au  sócio  p  lo  contrato  ;  mas,  i>ara  ter 
eff' ito.  c  necessário  que  s^^ja  communicadaaos 
mais  sócios,  que  seja  de  boa  lé,  e  feiía  em 
tempo  opportuno. 

Art.  2228.— A  renuncia  não  ó  de  boa  fé 
quaniio  o  sócio  renunciante  pr.  lende  apro- 
priar-se  exclusivamente  de  beneficio^,  que  a 
sociedade  »sperava,  ou  trútava  de  colher  em 
commum. 

Art.  2229.—  A  renuncia  é  inopportuna, 
quando  esteja  principiada  alguma  empreza, 
que  80  não  pôde  deixar  do  concluir  ;  o  em 
todo  o  caso,  em  que,  pela  dissolução,  p  Jd  ;  a 
sociedade  ser  prejudicada. 

Art.  22iO.— ICm  qualquer  dos  casos,  de  que 
tratam  os  dous  artigos  antecedentes,  o  sócio 
renunciante  é  responsável  por  perdas  e  dnm- 
nos,  e  partilhará  com  (»s  outro.>  os  lucros, 
que,  por  ventura,  tiver  colhido. 

Art.  2231.  — A  sociedade  por  IcMopo  deter- 
minado só  pôde  ser  renunciada,  havendo  paia 
isso  justa  causa. 

Art.  2232.— São  cau>as  jusia^  p»ra  a  re- 
nuncia da  .sociedade,  por  exemplo: 

1 ."  —  A  faltíi  de  cumprimcul»'  d^s  dji  igaeões 
soi  iaes ; 

2.  —A  má  Índole,  ou  condiça »,  de  algum 
dos  sócios ; 

3.0 «.  Ca-ando-so  a  mulher,  que  era  sócia  ; 

4,0  — Moléstia  ou  impedimint»,  que  impôs- 
siblliie  o  sócio  do  continuar; 

5.0^  Mostrai. do-se  que  éde  grave  prejuízo 
a  continuação  da  sociedade,  por  não  poder 
preencher  o  fim  social. 

CAPITULO  7.0 

I>a    paroorla   rural 

Art.  22  í3.—  A  paneria  rural  abrange  a 
p'^rceria  agrícola  e  a  pecuiirla. 


SECÇÃO  1.» 

DA  PAHGERIA  A'1RJC0LA 

Art.  2á34.—  Pelo  cnntrí«lo  de  pareerlfl  a;íri- 
cola  o  senhorio  en  rey^a  ;iO  arrendatário  um 
prédio  p»ra  ser  cultivado,  í»briiíand  -se  e>ie 
a  pajíar-lhe  a  renda  em  uma  cert-i  quoia  dos 
frncio-j,  conforme  eonvenciooarem. 

Par.iírrapho  único.— Na  falia  de  convenção 
em  contrario,  a  quota  dos  fiuctos  será  a  me- 
tade. 

Art.  2235.—  Sào  applicaveis  a  este  contrato, 
no  que  o  possam  ser,  as  regras  estabelecidas 
para  o  arrendamento  e  sociedade,  com  as 
modificações  seguintes. 

Ari.  2230.— Sem  o  consentimento  do  pnr- 
celro  proprietário,  nao  pó.l^í  o  parceiro  cul- 
tivador sublocar,  nem  ceder  a  parceria,  si 
essa  faculdade  não  lhe  foi  concedida  pelo 
contrato. 

.Art.  2i37.— Si  falleccr  o  cultivador,  ainda 
que  deixe  cônjuge  sobrevivo,  nâo  será  o  pro- 
prietário obrigado  a  raan  er  o  contrato. 

Paragrapho  unico.—  Mas,  si,  ao  tempo  da 
morte  d»»  culiivador,  o  prédio  já  estiver  la- 
vrado, ou  houver  al^^um  trabalho  de  cultura, 
ou  adiantamento  de  despe/as  quaesquer,  sub- 
sistirá o  contrato  com  os  herdeiros  e  cônjuge 
sobrevivo,  si  houver,  p  'lo  tempo  necessário 
para  apn^veitarcm-se  os  ti-abalhos  e  despezas. 

Art  2á.i8.  A  disposiç  o  do  artigo  araece- 
dente é  applic.vel  a<»  caso.  em  que  o  contraio 
eeja  (eito  com  mais  de  um  cultivadores,  e 
fallecer  al^^um   delles. 

Art.  2239.— Os   fruclos,   que   tèm   de  ser  • 
partilhados  entre  o  proprietário  e  o  cultivador, 
sào  somente  os  .n.'luraes. 

Art.  2á40.— As  sementes  da  primeira  cul- 
tura sào  ror  coutado  cultivador,  as  das  mais 
culturas  são   por   conta   da  parceria. 

Ari.  ,í2'ti.— As  despezas  com  a  substituição 
das  plantas  vivazes,  que  perecem,  ou  se  inu- 
lilisam  de  V'  tuslas,  ou  fortuitamente,  sào  por 
conta  do  propriel.  rio. 

Art.  2242.— São  por  conta  do  cultivador  as 
despezas  com  utensílios,  animaes,  machinas, 
salários  de  trabalhadores,  e  todas  as  mais  ne- 
cessárias para  a  cultura  oídinaria  do  prédio,  c 
colheita  dos  fructos. 

Art.  2-'43.—  O  cultivíidur,  que  deixar  o 
profio  sem  cultura,  ou  que  nao  o  cultivar 
na  forma  convencionada,  ou,  pelo  menos, 
ni  lórina  do  costume,  será  responsavtl  pur 
perdas  e  dam  nos. 

Art.  2244.— A  parceria  não  pódc  ser  feita, 
por  prazo,  que  exceda  a  seis  annos  ;  si  o  fòr, 
será  reduzida  a  este  praz-». 

Art.  2.^43.  — Nào  havendo  prazo  estipulado 
da  parceria,  será  este  do  ires  annt)5,  a  con- 
tar-^e  do  1.°  de  Maio  seguinte  á  dala  do  con- 
trato. 

SECÇÃO  2.» 

DA   PARCEIIIA    PECUAtllA 

Ari.  224G.—  Quando  uma  pessoa  entrega  á 
outra  certo  numero  de  animaes  para  os  vigiar, 
pensar,  o  criar,  allm  de  partirem  os  lufros 
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em  certa  proporção,  em  falia  dé  convenção 
particular  o  de  costume  da  terra,  sem  o  con- 
trato  recrnlado  pela^  seguintes  disposiçries. 

Ari.  2247. —  O  proprietário  dos  animaes  é 
parceiro  p.oprietario,  nqaelle,  que  vigia, 
pensa  e  cria,  é  o  pn retiro  p«;nsador. 

Art.  2248.—  Os  animaes  d.i  parceria  pecuá- 
ria, sào  todos  os  animaes  uleis  e  cap  .zes  de 
reproducçào. 

Art.  2249.—  Embora  se  haja  dado  valor 
aos  animíjos  do  címtrato  de  parciTia,  nào  se 
entende  com  isso  ler  Mdo  transferida  a  pro- 
priedade para  o  parreiro  pensador  ;  só  servirá 
para  a  liquidarão  dos  lucros  nos  lermos  do 
contrato,  e  para  o  caso  d(^  indemnização. 

Art.  2J850.—  O  parceiro  pensador  é  obri- 
gado a  empreitar  na  vij^ia,  tratn mento  o  cria- 
ção dos  animaes  da  parceria,  aqu«'lle  cuidado, 
que  ordinariamente  empre  a,  em  relarão  ás 
suas  próprias  cousas,  uma  pessua  diligente  e 
cuidndosa. 

Ari.  2251.—  O  parceiro  proprirtario  é  obri- 
gM'lo  a  líssegu  ar  a  posse  t*  uso  d"S  animaes 
da  parceria,  e  a  subsiituir  por  («utros,  no 
cn-o  de  ■  vnçâo,  os  animaes  ev irios. 

Art  ::252. —  Opineiro  pensador  nào  re- 
sp  ndn  pela  perda  ou  dainno  dos  animaes  da 
pfpceria,  proveniente  de  caso  fortuito  ou 
for  a  maior,  a  que  nôo  tenha  da  !o  causa. 

Art.  2231.— Si  algum  proveito  se  puder 
tirar  dos  animaes  do  capital,  que  morrerem, 
tal  proveito  perteneeao  pioprietario. 

Ari.  2254.—  Nenhum  d(»s  parceiros  pôde, 
sem  o  conseniimenlo  do  outro,  dispor  de 
cabeça  ai.  uma  do  gado,  quer  <lo  principal, 
quer  do  aecescido.  nem  alugar  ou  ceder, 
por  qu 'Iquer  forma,  o  seu  uso. 

Art.  2255.— Nào  podem  ser  penhorados  os 
animaes  da  parceria,  quer  do  prln»ipal,  quer 
do  ai-crescido,  por  dividas  particulares  do 
qu;ilquerdos  parceiros,  proprietário  ou  pen- 
síidor  ;  mas  só  o  direito,  quo  o  devedor  possa 
ter  na  parceria,  sem  prejuízo  do  outro  par- 
ceiro. 

Art.  2256.  — Não  se  pôde  estipular,  que  o 
parceiro  pensador  supportará  mais  da  metade 
da  perda  dos  animaes,  resultante  de  caso 
fortuito  ou  força  maior,  ou  que  supportará 
nas  perdas  parte  maior,  que  nos  lucros. 
Toda  a  clausula  nesse  sentido  se  reputará 
não  eserípta. 

Art.  2257.— Todas  as  despezas  com  a  vigia, 
tratamento  e  cnaçào  dos  animaes  da  parceria, 
correm  por  conta   do    parceiro  pensador. 

Art.  22ÍÍ8.—  Constituem  objecto  da  par- 
tilha: 

i.**  —  As  lãs,  pellos  e  crinas  dos  animaes ; 

2.**  — As  crias  e  couros  destas. 

Paragrapho  único.— A  partilha  se  faz  pela 
metade. 

Ari.  2259.— Pertencem  ao  parceiro  pen- 
sador : 

i.o  —  o  trabalho  do  gado,  no  uso  próprio 
do  parceiro  pensador ; 

2,o  — O  leite,  suas  transformações  e  todos 
os  mais  proveitos  não  excepiuados  pelos  arts. 
2253  e  2258. 

Art.  2260.— A  parceria  pecunria  dnrará 
pelo  tempo  convencionado,  que  não  exceda 


de  seis  annos,  e  na  falta  de  convenção,  pelo 
tempo  que,  conforme  o  costume  da  terra, 
duram  t.-es  paicerias. 

Art.  2261.— Na  falia  de  convenção  e  de 
costume  da  terra,  a  parceria  durará  por 
ires   anno-,  a   comar-se   do  dia  do  contraio. 

Art.  2262.— Si  os  animaes  do  capital  foram 
entregues  pnra  a  parceria  estimados,  no  lim 
do  conlr.íto,  ou  na  sua  dissolução,  o  parceiro 
proprietíirio  r  ceberá  em  animaes  o  valor  dos 
que  entregou,  deduzido  o  valor  dos  que 
perderam -se  sem  falta  do  parteiro  pensador. 
Os  mais  que  sobrarem  >e  dividirão. 

Si  nào  sol»rarem  aíiimae>,  o  houver  pre- 
juízo, o  parceiro  pensador  nào  terá  parte 
neste. 

Art.  2263.— Ainda  que,  durante  o  contrato, 
tenham  ha\ido  umaou.mais  partilhas  par- 
ci'ies  do  accrescido  e  dos  mai-;  proveit«»s,  su- 
jeitos á  partilha,  qnaodo  se  fizera  liqudação 
linal,  nào  será  o  parceiro  pensador  obriiado 
a  conferir  o  quo  recebeu  nessas  partilhas 
parei  «es,  e  ne  o  ainda  o  que  lhe  pertence 
em  virtude  do  nrl.  2259. 

An.  22tí4.— Si  os  animaes  do  ea pitai  foram 
enire*riies  para  a  parceria  ineslimados,  no 
íim  do  contrato,  ou  na  sun  diss-iluçào,  o  par- 
ceiro proprirtario  recoíierá  os  quo  existirem, 
e  o  a(C!e>cido  se  divid.iá. 

Ari.  2áti5.— Sao  applieaveis  á  panerla  pe- 
euar  a,  nos  ca  os  analo^is,  as  disposições  dos 
arts.    2  3i),  2^37  e  22J8. 

CAPITULO  8.^ 

Oo  mandato   ou.    procuradoria 
SECÇA     l.« 

DISPiíSinÕES  GKRABS 

Art.  2266.— No  contrato  do  mandato,  ou 
pp  curadoria,  o  mandatário  se  obrijra  jçra- 
luit  mente,  ou  mediante  certa  retribuição,  a 
prestar,  ou  fazer  alguma  cousa  em  nome 
e  p<>r  conta  do  mandante. 

Art.  2267.—  A  prova  do  mandato  é  a  mes- 
ma, que  a  lei  exige  para  a  prova  do  negocio 
encarregado  ao  mandatário ;  si  a  Id  exigir 
um  meio  de  prova  especial,  o  mandato  só  por 
es>e  meio  poderá  ser  provado. 

O  mandato  judicial,  porém,  só  pôde  ser 
provado  por  instrumento    publico. 

Art.  2.:68.— O  principio  de  execução  do 
mandato  prova  a   sua  aceitação. 

Art.  2269.-0  mandato  presume-se  gra- 
tuito não  tendo  sido  estipulada  remuneração, 
excepto  si  o  objecto  do  mandato  fòr  daquelles, 
que  o  mandatário  trata,  por  oíQcio  ou  pro- 
fissão lucrativa,  ou  quando  a  remuneração  é 
determinnda  por  lei  ou  por  costum*  do  logar. 

Ari.  2270.— O  mandate  é  geral  ou  espe- 
cial 

Art.  2271.— O  mandato  é  geral,  quando  o 

mandante  concede    poderes  para  tratar    de 

;  todos  os  seus  negiício^^,  som  os  espi-ciíicar  ;   o 

'  mandato   ê   especial,  quando  são   ('onferidos 

poderes  pnra  tiatar  «K*  um  ou  de  mais  negócios 

I  certos  e  determinados. 
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Art.  2272.— No  mandato  geral  não  se  en- 
tendera concedidos  poderes  para  alienar,  hypo- 
thecar,  desistir  de  direitos,  transigir,  assignar 
fianças,  compromeller-se  em  árbitros,  perdoar 
dlTídas,  prestar  juramentos  decisórios,  ou 
referil-os  á  parle  contraria,  e  outros  actos, 
que  nao  forem  de  mera  administração,  ou 
para  os  guaes  a  lei   exige   poderes  especiaes. 

Art.  2273.— O  mandatário  nâo  pôde  substa- 
belecer os  poderes  do  mandato,  si  não  estiver 
autorizado  para  isso. 

Si  na  procuração  foram  concedidos  só  ao 
mandatário  poderes  para  substabelecer,  nâo 
se  entendem  concedidos  iguaes  poderes  ao 
substabelecido. 

Art.  2274.— Entendem-se  comprehendidos 
no  mandato  os  actos,  que  são  con nexos  ou 
dependentes  do  negocio  ene  rre;:ado. 

Art.  2275.— A  ratificação,  pelo  dono  do 
negocio  dos  actos  de  um  agente,  que  obrou 
sem  procuração,  ou  do  mandatário,  que  exce- 
deu os  limites  do  mandato,  produz  os  tiesmos 
effeilos,  como  si  a  procuração  tivesse  precedido 
ou  fosse  sufficiente. 

Ari.  2276.—  As  mulheres  casadas  e  os  me- 
nore-;,  ainda  sem  autorização  de  seus  repre- 
sentantes leçat^s,  podem  ser  mandatários,  ex- 
cepto em  juízo,  e  é  o  mandante  responsável 
pelos  actos  por  elles  praliiados,  nos  limites 
do  mandato  ;  mas  nfio  terá  o  mandante  acção 
contra  a  mulher  casada  e  contra  o  menor, 
senão  segundo  as  regras  geraes,  que  regulam 
a  responsabilidade  de  taes  pessoas  pelos  seus 
actos. 

Ari.  2277.  — Os  actos  praticados  pelo  man- 
datário fora  dos  limites  do  mandato,  ainda  que 
em  nome  do  mandante,  não  obrigam  a  este, 
salvos,  contra  o  mesmo  mandatário,  os  direi- 
tos das  pessoas,  com  as  quaes  contratar. 

Art.  2í78. —  O  mandante  é  responsável, 
em  relação  ao  mandatário,  pelos  actos  por  este 
praticados  nos  liiiiites  do  mandato,  ou  os  prati- 
casse em  seu  próprio  nome  ou  em  nome  do 
mandante. 

Ari.  2279.— Pelos  actos  praticados  pelo 
mandatário  em  seu  próprio  nome,  ainda  qne 
nos  limites  do  mandato,  é  elle  o  único  obri- 
gado ás  pessoas,  para  com  as  quaes  se  lenha 
responsabilisado,  sem  que  estas  tenham  acção 
contra  o  mandante,  e  nem  o  mandante  contra 
ellas. 

Ari.  2280.— Procede  a  disposição  do  artigo 
antecedente,  ainda  quando  a  pessoa,  para  com 
a  qual  se  responsabilísou  o  mandatário,  tenha 
lido  conhecimento  da  procuraçíio  e  tenha 
sal)ído,  que  o  negqpio  é  por  conta  do  man- 
dante. 

Art.  2281.— Não  ha  acção  de  terceiro  contra 
o  mandatário^  pelos  actos  por  este  praticados 
fora  dos  limites  do  mandato,  si  o  mandatário 
lhe  fez  conhecer  quaes  eram  os  seus  poderes, 
e  não  se  responsabilísou  pessoalmente  pelo 
mandante. 

Art.  2282.-0  mandatário  livra-S(Mle  toda 
a  responsabilidade  para  com  terct^iros,  pelos 
actos  praticados  em  nome  do  mandante,  pro- 
vando que  os  praticou  dentro  dos  limites  do 
mandato,  ou  que  foram  ratificados  pelo  man- 
dante. 


SECÇÃO    2.» 


DIRBITOS  E    OBRIGAÇÕES    DO  MANDANTE    B    MAN- 
DATÁRIO 

Ari.  2283. —Aceito  o  mandato,  o  man- 
datário é  obrigado  a  cumpril-o  nos  lermos  e 
pelo  tempo,  por  que   lhe  foi  conferido. 

Art.  228i.— O  mandatário,  para  o  bom 
desempenho  do  mandato,  de  que  é  encarre- 
gado, seja  elle  ou  não  gratuito,  é  obrigado  a 
applicar  toda  a  diligencia  e  cuidado,  de  que 
é  capaz,  e,  si  assim  o  não  fizer,  responde  por 
perdas  e  damnos. 

Ari.  2285.-0  mandatário  deve  dar  contas 
do  cumprimento  do  mandato. 

Art.  2286.-0  mandatário  só  é  responsável 
pelos  actos  do  substabelecido  : 

i.°  —  Quando  na  procuração  não  lhe  foram 
concedidos  poderes  para  substabelecer ; 

2. <> —Quando,  tendo  poderes  para. substa- 
belecer em  pessoa  designada,  substabeleceu 
em  outra  ; 

3.'  —Quando,  lendo  poderes  para  substa- 
belecer, sem  designação  de  pessoa,  substa- 
heleceu  em  pessoa,  que  conhecia  ser  incapaz, 
ou  qne  sabia,  que,  por  sua  insolvência,  [podia 
prejudicar  o  mandante. 

Paragrapho. único.— Em  todo  caso  o  man- 
dante pode  demandar  directamente  o  substa- 
belecido. 

Ari. 12287.— O  substabelecido  tem  para  com 
o  mandante  os  mesmos  direitos  e  obrigações, 
que  tinha  o  mandatário  originário. 

Art.  5288.—  O  mandatário,  que  substabelece 
os  poderes  do  mandato,  sem  declaração  em 
contrario,  não  se  entende  ter  desistido  dos 
mesmos, 

Art.  2289.  — O  mandatário,  que  substa- 
beleceu os  poderos  do  mandato,  sem  d»*.sislir 
dos  mesmos,  pode  revogar  o  substabelecimeQto 
nos  mesmos  caso<,  em  que  o  mandante  pôde 
revogar  o  mandato. 

Art.  2290.— O  mandatário, que  não  desiste 
dos  poderes  do  mandato,  pelo  substabeleci- 
mento, pôde  continuar  a  exercel-os  juntamente 
com  o  substabelecido,  sem  haver  entre  elles 
solidariedade. 

Art.  2291.  — Não  cessam  os  poderes  do 
substabelecido  com  a  renuncia,  morte,  ou 
incapacidade  superveniente  do  mandatário 
originário. 

Art.  2292.  —Quando  mais  de  um  man- 
datários forem  nomeados  pelo  mesmo  man- 
dato, nâo  ha  solidariedade  entre  elles,  e  cada 
um  responde   pejos  seus  actos. 

Outrosim,  salva  declaração  em  contrario, 
entende-se  que  lodos  são  constituidos  para 
exercerem  o  mandato  na  falta  e  depois  dos 
outros,  pela  ordem  da  nomeação. 

Art.  2293.— Si  o  mandatário  fôr  consli- 
tuido  por  mais  de  um  mandantes  para  um 
negocio  commum,  cada  um  deites  será  solida- 
riamente responsável  pelos  eíTeitos  do  man- 
dato. 

Art.  2294.— O  manjante  c  o  mandatário 
são  obrigados  a  pagar  juros  reciprocamente 
um  ao  outro  :  o  mandante  pelo  dinheiro,  que 
o  mandatário  haja  adiantado  em  cumprimento 
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do  maadalo,  o  o  mandatário  pelo  dinlicíro 
do  mandante,  que  haja  empregado  em  seu 
uso  próprio,  ou  desde  que  foi  constiluido  em 
niórn  pela  enireira  do  mesmo. 

Ari.  á29o.— O  mandante  nào  pôde  escusar-se 
de  cumprir  todas  as  obrigações,  contrahidas 
em  seu  nome  pelo  mandatário,  e  dentro  dos 
limites  do  mandato. 

Art.  !2296.  — O  mandante  é  obrigado  a  in- 
demnizar o  mandatário  por  todas  as  despezas 
p.ecessariMS.  que  est^  fi  z  no  desempenho  do 
mandato,  assim  como  a  pagar- lhe  a  retribui- 
ção, quo  fòr  devida. 

Art.  2297.—  O  mandante  não  pôde  eximir-se 
da  obrignçào  de  que  trata  o  artigo  antecedente, 
como  fundamento  de  não  haver  percebido  da 
execução  do  mandato  os  proveitos,  que  es- 
perava . 

Art.  2298.  — O  mandatário  tem  direito  para 
reter  o  ol)jeclo  do  mandato,  que  lho  foi  com- 
mettido,  até  quanto  baste  para  pagamento, 
do  que  lhe  fòr  devido  em  razão  do  mandato. 

SECÇÃO  a.*» 

DO  TERMO    DO  MANDATO 

Art.  2299.— Acabí»  O  mandato: 

l.»»  —  Pela  revogíiçào  do  mandante  ; 

2.0—  Pela  renuncia  do  in.indatíirio; 

3.**  — Pela  morte  do  mandante  ou  do  man- 
datário; 

4.'  — Pela  incapacidade  superveniente  do 
mandante  ou  do  mandatário,  tornando-se 
íiquelle  inh<bil  para  conferir,  ou  este  para 
aceilar  o  mandato ; 

b.^ —  Pela  exlincçno  da  pessoa  jurídica,  que 
sej.i  mandante  ou  mandataria  ; 

»)." —  t*«'la  expiração  do  prazo  do  mandato, 
ou  pela  conclusão  do  negocio  encarregado  ao 
mandatário. 

Art.  230»'. —O  mandante  pode,  quando 
queira,  revogar  o  mandato,  ainda  que  haja 
convenção  em  contrario,  e  exigir  a  entrega  da 
procuração,  que  ttnha  dado  ao  mandatário, 
salvo  a  este  o  direito  a  perdas  e  damnos,  a 
que  tenha  dado  causa  a  revogação  do  man- 
dato. 

Art.  2301.— O  mandato  especial  posterior, 

§ara  o  mesmo  c  único  negocio,  revoga  o  man- 
ato  especial  anterior. 

Art.  2302.— O  mandato  geral  posterior  nào 
revoga  o  mandato  especial  anterior,  si  deste 
nuo  faz  menção. 

Ari.  2303.— O  mandato  especial  posterior 
somente  revoga  o  mandato  geral  anterior, 
quanto  ao  objecto  daquelle. 

Art.  2304.  — O  mandato  geral  posterior  não 
revoga  o  mandato  geral  anterior,  si  assim  o 
não  declara.  Neste  caso  entendem-se  consti- 
tuídos mais  de  um  mandatários. 

Art.  2303.— Cessam  os  efifeitos  do  mandato 
em  relação  ao  mandante,  mandatário,  ou  ter- 
ceiros, do  iía  em  que  o  mandante,  o  man- 
datário, ou  terceiros  tiveram  conhecimento 
de  sua  exiinccão. 

Art.  2306.— O  mandatário  pôde  renunciar 
o  mandato,  salvo  ao  mandante  o  direito   a 
perdas  e  damnos . 
14 


Art.  2307.—  Ainda  que  o  mandatário  tenha 
noticias  da  extincção  do  mandato,  por  morte 
ou  incapacidade  superveniente  do  mandante, 
deve  continuar  na  sua  gerência,  emquanto 
os  herdeiros,  ou  representante  do  mandante, 
não  proverem  sobre  o  negocio,  si  do  contrario 
lhes  puder  resultar  algum  prejuízo.. 

Art.  2308.— Expirando  o  mandato  por  mor- 
te ou  incapacidade  superveniente  do  manda- 
tário, deverão  seus  herdeiros  ou  o  represen- 
tante avisar  o  mandante,  o  fazer,  entretanto, 
o  que  fòr  possível  para  evitar  o  prejuízo 
deste. 

Art.  2309.—  Em  caso  de  renuncia  do  man- 
datário, será  clle  obrigado  a  continuar  com 
a  gerência,  si  do  contrario  puder  seguír-se 
algum  prejuízo  ao  mandante,  e  quanto  este 
não  fòr  avisado,  e  nào  tiver  o  tempo  necessário 
para  prover  aos  seus  interesses. 

SECÇÃO  4." 

DA  GESTÃO  DE  NEGÓCIOS 

Art.  2310.— Aquelle,  que  voluntariamente 
e  sem  mandato,  se  intromette  na  gestão  de 
negocio  alheio,  é  obrigado  a  tratar  do  mesmo 
e  do  todas  as  suas  dependências  ;  e  não  poderá 
abandonai  o,  até  que  o  proprietário  o  possa 
receber,  ou  providenciar  a  respeito. 

Art.  2311.— Os  direitos  o  obrigações  do 
gestor  de  negócios  são  os  mesmos  que  os  do 
utaniiatari<»,  guardadas  as  disposições  dos 
artigos    egiintes. 

Art.  2312  —O  gestor  é obrigado  a  commu- 
mear  a  sua  gestão  ao  proprietário,  .quando 
isso  seja  possível. 

Art.  2313— Os  actos  do  gestor,  moroso 
em  fazer  a  communicaçiío  de  que  trata  o 
artigo  anteedente,  reputam-se  praticados 
com  desapprovação  do  proprietário. 

Art.  2314.— Si  o  proprietário  tem  conheci- 
mento da  gestão,  e  não  se  oppõe,  esta  se 
transforma  em  mandato. 

Art.  2315.—  O  facto  de  ser  o  gestor  pessoa 
incapaz  nào  altera  a  sua  responsabilidade. 

Art.  2316.— Aquelle,  que  tomou  conta  do 
negocio  de  outrem,  com  desapprovação  áesXc. 
declarada  ou  presumida,  ainda  que  o  negocio 
tenha  sido  bem  gerido,  responderá  por  perdas 
e  damnos,  ainda  accídentaes,  salvo  si  mostrar 
que  teriam  acontecido  igualmente,  si  tai  gestão 
não  houvesse. 

Art.  2317.-0  gestor,  que  trata  de  negocio 
de  uin  proprietário,  suppondo  ser  de  outro, 
conserva  os  seus  direitos  contra  o  verdadeiro 
proprietário ;  o  mesmo  será  si  trata  de  ne- 
gocio  alheio  suppondo  ser  próprio. 

Art.  2318.—  Aquelle,  que  trata  de  negocio 
seu,  si  secundariamente  provém  da  gestão 
alguma  utilidade  a  terceiro,  não  tem  acção 
contra  este ;  mas  si  trata  de  negocio  commum 
nelle  e  a  terceiro,  ou  era  seu  negocio  tão 
connexo  com  o  alheio,  que  se  não  podiam 
separar  as  gestões  de  nm  e  de  outro,  será 
havido  por  sócio  daquelle  cujo  negocio  geriu 
conjunctamente  com  o  seu. 

l'aragrapho  único. —  Neste  caso  o  pro- 
prietário só  é  obrigado  em  proporção  das 
vantagens,  que   obteve. 
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CAPITULO  9.° 

I>o  contrato  de  rendu 
SECÇÃO  !.• 

DISPOSIÇÕES  GBRAES 

Ari.  Í319.— Pôde  ser  estipulada  uma  renda, 
ou  prestação  periódica  mediante  a  cessão  de 
um  capital,  consistente  era  bens  de  qualquer 
natureza. 

Art.  2320. —  Os  bens  cedidos  passam  para 
o  domiiiio  do  devedor  da  renda. 

Art.  23il.— Qualquer  clausula,  compro- 
hibiçào  de  alienar  o  capital  da  renda,  se  re* 
putará  nào  escripta. 

Art.  23Í1.  — A  renda  pôde  também  ser  con- 
stituída por  doação  entre  vivos,  ou  por  dispo* 
sição  de  ultima  vontade. 

Art.  2323.— Pôde  a  renda  ser  consti- 
tuída: 

i.**—  Em  favor  do  instituidor; 

2.«  —  Em  favor  de  um  terceiro ; 

3.<>  — Com  destino  philantropico,  ou  de 
utilidade  publica. 

Art.  2324.— Aquelle,  que,  por  lestamento, 
foi  encarregado  de  pagar  certa  renda,  pôde 
exonerar-se  antes  de  aceitar  o  encargo,  en- 
tregando o  capilal  necessário,  para  a  consti- 
tuição da  renda . 

Art.  2325. —  A  renda  pôde  ser  perpetua, 
vitalícia  ou  temporária. 

Art.  2326.  —  Só  no  caso,  em  que  a  renda 
é  constituída  a  titulo  gratuilo,  se  poderá 
estipular  ou  determinar,  que  nào  ficará  sujeita 
ás  dividas  do  credor  delia,  ou  que  esle  nào 
poderá  alienai -a,  ou  consentir  na  sua  remis- 
são, salvo  o  disposto  no  art.  2332. 

Art.  2327.— A  renda  perpetua  e  a  renda 
temporária  nâo  se  extinguem  pela  morte  do 
credor  ;  passa  para  os  herdeiros  deste,  si 
outra  cousa  não  constar  do  titulo  de  sua  consti- 
tuição. 

SECÇÃO  2." 

DA  RBMISSAO    FORÇADA    DA    RENDA 

Art.  2328.— Além  dos  casos,  que  estejam 
declarados  na  constituição  da  renda  ,  pôde 
o    devedor  ser    obrigado  a  remil-a: 

i.**  —  Si,  sem  negligencia  ou  falta  do  cre- 
dor, o  devedor  deixa  de  pagar  a  renda  por 
três  annos  consecutivos ; 

2.0  —  Si  deixa  de  dar  ao  credor  as  garan- 
tias, a  que  esteja  obrigado ; 

3.*'  Si  as  garantias  dadas  tornam-se 
iusuíBcientes,   por  falta  do  devedor ; 

4."  —  Si  por  morte  do  devedor  os  herdeiros 
não  dão  garantias  sufflcientes ; 

5.**  — Extinguindo-se  a  pessoa  jurídica  de- 
vedora da  renda. 

Art.  2329.— No  caso  do  numero  l.»  do 
artigo  antecedente,  fica  salvo  ao  credor  o 
direito  de  haver  as  rendas  vencidas  e  não 
pagas. 

Art.  2330. —A  remissão  no  ca.so  do  art. 
2328  se  fará: 

g  i.o  —  Si  a  renda  fôr  perpetua,  na  forma 
do  art.   2333. 


§  2. «  —  Si  a  renda  fôr  vitalícia,  pagando  o 
devedor  um  capital,  tantas  vezes  maior  que  a 
renda  annual,  quantos  annos  faltarem  para 
completarem  30,  a  contar-se  do  dia  do  co- 
meço da  renda^  nunca,  porém,  excedendo  de 
10  vezes. 

S3.<»  —  Si  a  renda  fôr  temporária,  pagando 
evedor  um  capital  tantas  vezes  maior  me 
a  renda  annual,  quantos  os  annos,  que  fal- 
tarem para  a  extíncção  da  renda,  aom  o 
desconto  dos  juros  legaes. 

Art.  2331.— Si  a  renda  fôr  devida  em 
géneros,  sempre  que  tiver  de  ser  remida, 
servirá  de  base,  para  o  caiouio  do  capital 
da  remissão,  o  preço  médio  dos  géneros,  nos 
dez  últimos  annos. 

SECÇÃO  3.* 

DA    RENDA  PERPETUA 

Art.  2332.— A  renda  perpetua  pôde,  em 
qualquer  tempo,  ser  remida  pelo  devedor, 
ainda  que  por  convenção,  ou  testamento,  tenha 
sido .  estipulado  ou  determinado  o  contrario. 

§!.<»—  Pôde,  todavia,  ser  estipulado  ou  de- 
terminado, que  a  remissão  se  não  faça,  senão 
depois  de  certo  termo,  que  não  excederá  de  10 
annos. 

§  2.0  —  Pôde  igualmente  ser  estipulado,  ou 
determinado,  que  o  devedor  não  faro  remisdio 
sem  aviso  ao  credor,  com  antecedência,  que 
nào  exceda  de  dous  annos,  a  contar-se  do 
aviso . 

g  3.''  —  Si  mais  longos  prazos  forem  marca- 
dos, poderá  o  devedor  reduzil-os  aos  acima 
declarados. 

Art.  2333.— A  remissão  da  renda  perpetua 
se  fará.  pagando  o  devedor  um  capital,  que 
seja  igual  á  importância  da  renda  annual  mul- 
tiplicada por  16. 

Paragrapho  único.—  A  disposição  do  artigo 
tem  logar  no  caso  de  não  haver  sido  marcado 
um  capital  inferior  para  a  remissão  da  renda. 

Art.  2334.— Ainda  que  tenha  sido  marcado 
um  capital  superior  para  a  remissão  da  rendai 
prevalecerá  a  disposição  do  artigo  antece- 
dente. 

Art.  2335.—  Si  a  renda  fôr  constituída  em 
favor  de  mais  de  uma  pessoas,  ou  si  ella  foi 
transmittida  ou  transferida  para  n>ais  de  uma 
pessoas,  pôde  o  devedor  remil*a,  parcialmente, 
quanto  a  um  ou  outro  credor,  sem  ser  obri* 
gado  a  remila  na  sua  totalidade. 

SECÇAO  4.» 

RENDA  vitalícia 


renda  vitalícia  pôde  ser 
do  ínatituidor  ou  do 


Art.  2336.—  A 
constituída : 

1.0  —  Sobre  a  vida 
credor  ; 

2.«  —  Sobre  a  vida  do  devedor ; 

3.^  —  Sobre  a  vida  de  quem  não  tenha  di« 
reito  á  mesma ; 

4.°  —  Sobre  a  vida  de  mais  de  uma  pessoas. 

Art.  2337. — Sendo  a  renda  instituída  sobre 
a  vida  de  mais  de  uma  pessoas,  só  terá  eflèito 
quanto  á  vida  das  que  existirem  ao  tempo  do 
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eotttrato,  ou  da  abortara  da  da  herança,  si  ó 
constituída  por  testamento,  e  se  extinguirá 
pela  morte  da  uUíina. 

Art.  2338  —  A  renda  instituída  era  favor  e 
sobre  a  vida  de  mais  de  uma  pessoas,  irá  se 
extinguindo  proporcionalmente  pela  morte  de 
cada  uma  delias. 

Art.  2339.— Nio  tem  effeíto  a  renda  insti- 
tuída sobre  a  Tida  ou  em  favor  de  pessoa,  que 
jé  não  existe  ao  tempo  em  que  deve  tornar -se 
effaetivo  o  direito  á  mesma  renda. 

Art.  2340.—  A  renda  instituída  sobre  a 
vida  de  pessoa,  que  nào  seja  o  credor,  nào  se 
extingue  pela  morte  deste  e  passa  aos  seus 
herdeiros. 

Art.  23Vi.— Sem  o  consentimento  do  cre- 
der,  não  pôde  o  devedor  da  renda  vitalícia 
remil-a.  emquanto  viver  a  pessoa  sobre  cuja 
vida  foi  instituída,  ainda  que  se  offereça  a  pa- 
gar o  capital,  e  não  repetir  as  prestações  pagas. 

SECÇÃO  5." 

DA  RBNDA   TEMPORÁRIA 

Art.  2342.—  A  renda  temporária  não  pôde 
ser  instituída  por  mais  de  30  annos,  e  si  o 
ídr,  será  reduzida  a  este  iirazo,  sem  que  o 
credor  possa  exigir   indemnização  alguma. 

Art.  2343.—  A  disposição  do  art.  2341  é 
ipplicavel  á  renda    temporária. 

CAPITULO    lO.o 

I>  a   e  m.  pli.y  t  eu  s  o 

Art.  2344.**  Dá-se  a  emphyteuse,  afora- 
mento, ou  emprazamento,  quando,  sem  limi- 
tação de  tempo,  o  domínio  directo  de  um  ter- 
reno pertence  a  uma  pessoa,  que  se  chama 
aenèorio,  e  o  domínio  útil  pertence  a  outra, 
que  se  chama  emphyteuta  ou  foreiro,  sendo 
este  (brigado  a  pagar  ao  senhorio  uma  pen- 
são certa  e  determinada,  em  dinheiro  on  em 
gmeros,  qne  se  chama  foro  on  cânon. 

Art.  2345.— O  domínio  útil  consiste  no 
direito  de  osafruir  o  terreno,  de  praticar  todos 
os  actos  de  proprietário,  e  de  dispor  do 
Hiesmo,  como  si  fosse  próprio,  salvas  as  re- 
striçções  expressas  na  lei. 

Art.  2346.— A  emphyteuse,  que  fòr  consti- 
tuída por  tempo  limitado,  será  tida  como  ar- 
rendamento, e  como  tal  regulada  pelas  dis- 
posições respectivas. 

Art.  2347.—  A  emphyteuse  pôde  ser  con- 
stituída por  acto  entre  vivos  ou  de  ultima 
vontade  : 

No  i.^  caso,  só  pode  ser  provada  por  ins- 
trumento publico ;  e  no  2.ocaso  por  testamen- 
to. 

Art.  2348.—  A  qualidade  e  quantidade  do 
foro  serio  reboladas  pela  convenção  das  par- 
tes on  disposição  do  testador. 

Art.  2349.—  Será  reputado  não  escripto 
qualquer  encargo  extraordinário  e  eventual, 
Que  for  estabelecido  a  título  de  Inctuosa,  de 
laudemio,  ou  de  qualquer  outro. 

Art.  2350.—*  O  emphyteuta  pôde,  em  todo 
o  tempo,  requerer  a  consolidação  do  domínio 
directo  do  senhorio  ao  sen  domínio  útil : 


i. o  —  Si  o  foro  consistir  em  dinheiro,  pagan- 
do ao  senhorio  uma  quantia,  que  seja  vinte 
vezes  maior  que  a  importância  de  um  anno 
de  foro  ; 

2.0— Si  o  foro  consistir  em  freneros.  pagando 
ao  senhorio  uma  quantia,  qu<^  seja  vinte  vezes 
maior,  que  a  importância  de  ura  anno  do  foro, 
sob  a  base  do  seu  preço  médio  nos  dez  últi- 
mos annos. 

Art.  2351.  — O  senhorio  pôde  igualmente, 
em  todo  o  tempo,  requerer  a  consolidação  do 
domínio  utíl  do  emphyteuta  ao  seu  domínio 
directo,  si  não  o  preferir  o  emphyteuta  : 

l.o__  Pagando  ao  emphyteuta,  na  forma  do 
artigo  antecedente  ; 

á.**  —  Si,  por  falta  do  empliyleuta,  o  terreno 
aforado  st^ffre  graves  deterioraçõps,  ou  si  elle 
o  onera  com  servidões,  ou  deixa  prescrever 
direitos  do  senhorio. 

§  1.0  — No  caso  do  numero  i.'^,  o  emphy- 
teuta tem  direito  a  ser  indemnizado  de  todas 
as  bemfeitorias,  ainda  das  voluptuarias,  pelo 
que  valerem  ao  tempo  da  consolidação. 

§  *?.°— No  caso  do  numero  2.%  o  emphyteuta 
sô  tem  direito  a  ser  indemnizado  das  bemfei- 
torias, que  tenham  augmentado  o  valor  do 
terreno,  e  á  metade  do  p  gamento  de  que 
trata  o  artigo  antecedente,  salvo  sempre  o  di- 
reito do  senhorio  a  perdas  e  damnos. 

Art.  2352.-0  emphyteuta  pôde  evitar  a 
consolidação,  de  que  trata  o  artigo  antece- 
dente, usando,  de  preferencia,  da  faculdade, 
que  lhe  concede  o  art.  2350. 

Art.  2353.— Na  falta  de  convenção,  ou 
declaração  sobre  o  logar  e  tempo  do  pagamento 
do  foro: 

1."*— {Deve  ello  ser  pago  no  âm  de  cada 
anno,  a  contar- se  da  data  em  que  tomou-se 
effectivo  o  direito  do  emphyteuta  ; 

2.<»  —No  logar  da  situação  do  terreno  afo- 
rado. 

Art.  2354.— Sem  o  consentimento  do  se- 
nhorio, não  pôde  o  prazo  ser  dividido  por 
glebas. 

Art.  2355.— Si  o  senhorio  consentir  na  di- 
visão por  glebas,  cada  gleba  iicará  constituindo 
um  prazo  distincto,  e  o  senhorio  só  poderá 
exigir  o  foro  respectivo  de  cada  um  dos  em- 
phyteutas,  conforme  a  destrinça,  que  se  fizer, 
ou  conforme  houver  sido  convencionado. 

Art.  2356  —  Entende-se  ter  o  senhorio  con- 
sentido na  divisão  por  glebas,  si,  sem  recla- 
mação, aceitar  as  partes  do  foro  respectivas 
de  cada  um  dos  consortes. 

Art.  2357.  — Si  o  prazo  fòr  dividido  por 
glebas,  sem  o  consentimento  do  senhorio, 

Soderá  este  pedir  o  foro  por  inteiro  a  cada  um 
os  consortes. 

Ari.  2358. -í^  Por  morte  do  emphyteuta,  a 
repartição  do  prazo  se  fará  por  estimação  entre 
os  herdeiros  e  o  cônjuge  sobrevivo,  si  houver 
e  fíV  interessado,  encabeçando-se  o  prazo  em 
algum  delles,  conforme  convierem  todos 
entre  si. 

§  1 .  •*—  Si  não  houver  accòrdo  unanime,  será 
o  prazo  licitado. 

g  2.°  — Si  nenhum  dos  consortes  quizer  o 
prazo,  será  este  vendido  e  se  repartirá  o  preço. 

Art.  2359.— Na  falta  de  herdeiros  legítimos 
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oa  lestainentarios  do  empby  teata,  será  o  prazo 
devolvido  ao  senhorio  com  todas  as  suas  bem- 
feitorias. 

Ari.  2360.— São  por  conta  do  emphyteuta 
os  tribatos,  que  forem  directamente  lançados 
aobre  o  terreno  aforado. 

Art.  2361.— O  senhorio  pôde  alienar  livre- 
mente o  seu  dominio  directo,  independente- 
mente de  consentimento  do  emphyteuta:  o 
emphyteutii  pôde  alienar  livremente  o  seu 
dominio  útil,  independentemente  do  conseili- 
mento  do  senhorio. 

Art.  2362.—  Sem  o  consentimento  do  outro, 
nem  o  senhorio^  nem  o  emphyteuta  pôde  one- 
rar o  terreno  emprazado  com  qualquer  ser- 
vidão. 

Art.  2363.— O  senhorio  tem  o  direito  de 
preferencia,  tanto  pelo  tanto,  quando  o  emphy- 
teuta queira  vender  o  seu  dominio  útil ;  igual 
direito  tem  o  emphyteuta,  quando  o  senhorio 
queira  vender  o  seu  dominio  directo. 

Art.  2364.— Cessa  o  direito,  de  que  tralao 
artigo  antecedente,  si  o  senhorio  ou  o  emphy- 
teuta não  usar  delle  dentro  de  60  dias,  a  con- 
tar-se  do  dia,  em  que  lhe  foi  communicada 
judicialmente  a  venda  projectada  ou  já  con- 
summada. 

Paragrapho  uníco.— A  communicação ju- 
dicial, de  que  trata  o  artigo,  podo  ser  feita  por 
qualquer  interessado. 

Ari.  2365. —  Não  tendo  sido  feita  acommu- 
nicação  judicial  pódd  o  senhorio^  ou  o  emphy- 
teuta, usar  do  seu  direito  de  preferencia  a 
todo  o  tempo,  emquanto  não  prescrever,  ha- 
vendo do  adquirente  o  dominio  útil  ou  directo 
alienado,  pelo  preço  da  acquisição. 

Art.  2366.— Sendo  diversos  os  senhorios, 
a  todos  de ve9ser  feita  a  communicaçâo  judi- 
cial, e  um  só,  que  queira,  pôde  requerer  a 
preferencia. 

Art.  2367 — O  direito  de  preferencia  de 
({ue  trata  o  art.  2363,  não  tem  logar  na  venda 
judicial,  e  na  desapropriação  por  utilidade 
publica. 

Art.  2368.— Abrangendo  o  prazo  diversos 
terrenos,  não  poderá  o  direito  ae  preferencia 
ser  exercido  quanto  a  uns,  e  não  quanto  a 
outros. 

Ari.  2369.— A  proscripção  é  applicavel  aos 
prazos,  da  mesma  forma  que  o  é  aos  mais  bens 
immoveis. 

Art.  2370.— Si  o  terreno  aforado  perder-se 
completamente  Acará  extincta  a  emphyteuse  ; 
mas  si  9  perda  fòr  só  parcial,  pôde  o  emphy- 
leutu  requerer  uma  reducção  proporcional  do 
foro. 

Art.  2371.— O  emphyteuta  pôde  renunciar 
o  seu  domínio  útil  em  favor  do  senhorio,  si 
nuo  exigir  indemnização  por  befnfeitorias. 

CAPITULO    11.^ 

i>a  doação 

Art.  2372.— Si  o  dono  de  uma  cousa  trans- 
fere, gratuitamente,  para  outrem  o  seu  domi- 
nio sobre  a  mesma,  o  o  donatário  aceita,  dá-sc 
o  contrato  de  doação. 

Art.  2373.— A  doação  torna-se  perfeita,  e. 


salvas  as  excepções  le^aes,  irrevogável,  logo 
que  seja  aceita  pelo  donatário. 

Art.  2374.—  Nas  doações  puras  a  a^^eitação 
sempre  se  presume,  sem  ser  mister  o  dona- 
tário manifet»l-a  por  acto  al.^'um. 

Art.  2375.— As  doações  que  tiverem  de 
produzir  os  seus  eífeítos  por  morte  do  doador, 
têm  a  natureza  de  disposições  de  ultima  von- 
tade, e  só  podem  ser  feitaspor  testamento, 

Art.  2376.—  Estipulando  o  doador  a  reversão 
da  cousa  doada  por.morle  d^i  donatário  em  seu 
favor  ou  em  favor  de  outra  pessoa,  se  enten- 
derá ter  só  concedido  o  usufructo  e  será  o  con- 
trato regul;ido  pelas  disposições  relativas  ao 
usufruclo. 

Art.  2377.— Os  bens,  doados  com  a  clau- 
sula de  reversão,  passam,  livres  de  quaesquer 
encargos  impostos  pelo  donatário,  para  a  pes- 
soa, em  favor  da  qual  foi  estipulada  a  re- 
versão. 

Art.  2378.— A  doação  pôde  ser  pura  ou 
onerosa: 

Doação  pura  é  a  meramente  benéfica ; 

Doação  onerosa  é  a  que  traz  comsigo  certos 
encargos. 

Ari.  2379.— A  doação  remuneratória  con- 
sidera-se  pura,  quando  ó  feita  em  atlenção 
a  serviços  recebidos  pelo  doador,  que  não 
tenham  a  natureza  de  dividas  exigíveis. 

Art.  2380  —  As  doações  onerosas  serão  re- 
guladas conforme  a  natureza  do  contrato,  que 
representam. 

Art.  2381 .—  As  doações  reciprocas,  feitas  no 
mesmo  acto,  serão  consideradas  como  troca . 
.    Art.  2382.— A  doação  onerosa  só  póJc  ser 
considerada  como  doação,   na  parte  em   que 
exceder  aos  encargos  impostos. 

Art.  2383.— Sendo  a  doação  feita  avarias 
pessoas  conjunctamente,  nào  se  dará  entre 
ellas  o  direito  de  accrescer,  sem  declaração  do 
doador  em  contrario. 

Art.  2384. —  Não  havendo  estipulação  em 
contrario : 

§  1.0— ;Sia  doação  fôr  de  certos  e  deter- 
minados bens,  o  donatário  não  resoonde  pelas 
dividas  do  doador,  salvo  o  direito  do  credor, 
no  caso  de  haver  fraude  em  seu  prejuízo. 

§2.**- Si  a  doação  foi  da  totalidade  dos 
bens,  responderá  o  donat;<rio  por  todas  as  di- 
vidas do  doador  existentes  ao  tempo  da  doação. 

Art.  2385.—  O  donatário,  que  pagar  a 
divida,  a  que  estava  hypotberada  a  cousa 
doada,  ou  que  a  remir  do  penhor  ou  ante- 
chrese,  a  que  eslava  sujeita,  fica  subrogado 
dos  direitos  do  credor,  para  haver  do  doador 
a  importância  pai^a. 

Art.  2386.  — Nào  se  consideram  doações: 

1°  — A  renuncia  de  uma  herança,  legado, 
doação,  ou  de  qualquer  direito,  ainda  não 
aceito ; 

2.0— A  falta  de  cumprimento  de  uma  con- 
dição, de  que  depende  a  acquisição  de  um 
direito  eventual ; 

3."  —  O  abandono  de  cousas  ; 

4.°  —  O  empréstimo,  o  mutuo  sem  interesse, 
o  deposito  e  o  mandato  ^Tatuitos ; 

5.*»  —  Os  serviços  pessoaes  presiados  gratui- 
tamente, ainda  que  sejam  daquelles  que 
ordinariamente  se  pagam ; 
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6."  —  A  prestaç-o  de  qualquer  cíuic^o  em 
favor  de  um  terceiro,  e  a  exoneríiçâo  da 
caução  prós  la  da  ; 

7." — Quautlo  a  rou^a  «load.i  tem  do  ser 
coii>Uiiii»l;i,  sem  que  ao  dnnalario  resuiio 
alíTUui  proveito  apreciável  ; 

8.»  — Qiiando  a  cousa  doada  t<  m  de  ser 
cousuuiidvi  (Mil  iK^n^qirio  publico  ; 

y.°  —  Quando  v<ilunlariaiiieute  si^  deixa  in- 
terromper uma  prescriííçào,  ou  é  e>la  renun- 
ciada ; 

10.  —  O  paíçamenio  de  dividas  de  jo^^o  ou 
de  aposla,  post«»  (jue  uào  sejam  exigíveis. 

U.  — O  ,  againeiilo  d**  divida  u;io   vencida. 

Ari.  2.Í87.— A  doação  pó  ic  ser  revogada 
por  in^i.tiid  o  dn  donatário. 

Ari.  á.j8^. —  Siio  causas  de  inj^ratidào  para 
revojíar  se   a  dtKKàij  : 

1.  — Si  (»  d 'ualario,  sem  motivo  justifi- 
cativo, offender  '^  doador,  praticando  contra 
a  sua  pessoa  qualquer  acto  criminoso,  etn  que 
tenha    loj^ar  a  acção  do    ministério    puidieo ; 

í.*» — Si  o  donatário  iniencionnhm  ute  causou 
ou  tentou  causar  gvnve  prejuízo  ao  doador. 

Art.  2'i89.—  O  douMinrio  ó  obrigado  a  pre- 
star alimentos  ao  doador,  pelos  lendimentos 
dos  bens  doados,  ii«  s  mesmo>;  ca  os  c  ptda 
me.>mi  forma,  como  sào  devidos  os  alimentos 
aos  pa lentes. 

Art.  2490  — Revoírada  a  doação. por  motivo 
de  inj^^ratidao,  o  doíidor  receber  •  a  cousa  doada 
no  esiado  em  «jue  se  achar  a--  t'  mpo  da  revo- 
gação, s.ilvo  o  direito  a  perdas  o  damnos  si 
o  UMuaiario  tiver  procedido  de  má  fé. 

Art.  á391.  — Si  o  donatário  houve'-  ali^^nado 
011   c  n-umido   a  cousa  doada,  i-agará  o  seu 
Vídor   do   tempo    «la  alienarão    ou   lio  n^n- 
sumo.  tragara  igualiiKUte  o  que  houver   rece 
bilo  pel.is  encargos  impo^t  «s  na  cousa  do.ida. 

Art.  á3i>â. —  ('onsidera-so  nâo  escriptn  a 
clausula  de  reiíuuei  >  do  d  reiío  de  «evo-iar  a 
doação  por  m»li\o  de  ingratidão  do  dona- 
tário. 

Ari.  2393. —  O  direito  de  revogara  doação 

Í)or    ingratidão   nio  se  traiismitle   cimtra  os 
icrdeiros  do  donaiario   e   n<  ra  aos  herdeiros 
do    doador,   salvo,  neste  segundo  i  aso,  si 
doíidor    falleceu     i^rnoroiido  o  Cacto,  que  lhe 
dava  is-«'  direito. 

Arl.  á3,ri.— t^óle.  todavia,  o  do.r'or  pro- 
se;zuir  contra  os  herdeirits  a  ac^ím  começada 
com  o  donat.irio  ;  podem  igualmente  os  her- 
deiros d*)  doador  proseuuir  a  acção,  que  foi 
por  estec  meçada  em  vida. 

Art.  23'.i5.—  Es'a  acção  pioscrcvc  no  prazo 
d«*  um  anno,  a  c  »iilaV  s.-  do  factvj,  (jue  da 
direito  a  ella,  e  do  dia  cíu  que  o  doador  t''Ve 
noli  ia  dl  lie. 

Art.  23U0.— Si  a  cou<a  doada  commu- 
nicou-se  entre  os  cônjuges,  basta  que  qualquer 
delies  lenha  sido  ingrato  para  nascer  o  di- 
reito de  revoga  ;ã'. 

Alt.  2397.— Nào  podm  ser  revogadas  por 
motivos    iJ(í    i  ig  alidã  >: 

l.o—  As  doa.oes  onerosas,  na  parte  era  que 
nâci  excederem  os  encar^t»s  impostos  ; 

Jí-*'—  As  doações  remuneratórios. 


CAPITULO  12. « 

I>o  deposito 

SECÇÃO  1.» 

DO  DEPOSITO  EM  GERAL 

Art.  2398.  —  No  contrato  de  deposito,  o 
depositário  recebe  uma  cousa,  e  se  obriga  a 
guardai-a  e  restituii-a  idêntica  quando  seja 
pedida. 

Art.  2399.—  Este  contrato  se  entende  gra- 
tuito quando  nà)  fòr  convencionada  uma 
giatilicai.ào,  ou  quando  por  lei  não  esteja 
marcada. 

Art.  2'i00.—  A  falta  de  capacidade  do  depo- 
sitante não  altera  as  obrigações  do  depositário 
capaz. 

Art.  2401. —  O  incapaz  que  aceita  o  depo- 
sito, p*  de,  sendo  demandado  por  perdas  e 
damnos,  defender-se  com  a  nullidadedo  con- 
trato, mas  não  valer-so  da  própria  incapaci- 
dade para  subtrahir-se  â  restituição  da  cousa 
depn>iia<la,  achando- se  ainda  em  seu  poder,  ou 
a  roíior  aquillo,  que  em  virtude  do  deposito, 
se  tiver  convertido  em  seu  proveito,  salvo 
sem.  re  o  direito  do  depositante  contra  os 
terceiros  ad(juirentes  da  cousa  depositada. 

SECÇÃO  2. • 

DIREITOS    E    OBRIGAÇÕES    DO    DEPOSITANTE    E  DO 
DEPOSITÁRIO 

Art.  2402.— O  depositário  (^obrigado  a  em- 
pregar  ua  guarda  e  conservação  da  cousa 
depositada  todo  o  cuidado  e  diligencia,  de  que 
é  capa;^,  como  si  fosse  própria. 

Art.  2403— o  depositário  não  pôde  servir- 
se  da  cousa  depositada;  si  fôrlhe  dada  essa 
faculd.d',  o  dcpisito  degenera  em  emprés- 
timo, e  será  regulado  pelas  disposições  rela- 
tivas a  este  ultimo  contrato. 

Art.  2404. —  O  depositário  nào  pôde  violar 
o  Segredo  do  deposito,  e  nem  procurar  conhe- 
cei o,  quando  loe  fòr  entregue  velado  por 
qualquer  forma. 

Ari.  2405.— Si  o  depositário  devassar  o  de- 
posito, que  lhe  foi  entr^^gue  vHado,  Úca  obri- 
gado a  repor  o  conteú  lo  pela  declaração  do 
de|)Ositante  na  falta  ou  im^jossibilidade  de 
outra  pr  va.  salvo  si  o  devassamento  teve  logar 
sem  falta  do  deposita' ío. 

Al  t.  2400.— Ao  dtípositario  incumbe  provar, 
que  o  ditvassameiíto  se  fez  sem  falta  sua;  feita 
esta  prova  o  depoMtante  é  obrigado  a  provar 
o  valor  do  deposito. 

Art.  2407.—  O  dejositario  deve  restituir  a 
mesma  cousa,  que  lhe  foi  entr^^gue  com  seus 
accessorios  e  fruclos,  que  percebeu,  respon- 
dendo pelos  que,  por  sua  falta,  deixou  de  per* 
ceber. 

Art.  2408.— Consistindo  o  deposito  em  certa 
quantia  de  dinheiro,  o  depositário  exonera«se 
pela  msma  lórraa  por  que  se  exonera  o 
mutuário,  e  só  responde  poios  Juros  depois 
de  const  tuido  em  mora. 

Art.  2409.—  No  ca.so  de  perda,  por  força 
maior,  da  cousa  depositada,  fica  subrogado  em 
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sea  logar  o  valor,  ou  qaalqaer  outra  cousa, 
que  o  depositário  tenha  recebido  em  substi- 
tuição. 

An.  2410.—  Ainda  quo  o  deposito  lenha 
sido  estipulado  por  tempo  deierminado,  o 
depositário  éobriírndo  a  restituíra  cousa  depo 
sitada,  a  todo  o  tempo,  em  que  a  restituição 
seja  requerida  pelo  depositante,  salvo  si  fòv 
judicialmente  embarcado,  ou  o  depositário 
intimado  a  não  entregal-a,  e  no  caso  do 
art.  580. 

Art.  24il.— Antes  de  flndo  o  prazo  con- 
vencionado, ou  subentendido  pela  natureza 
ou  flm  do  deposito,  o  depositário  só  pôde 
restituir  o  deposito,  havendo  justa  causa,  e 
ne>te  caso,  si  fòr  convencionada  ou  devida 
alguma  retribuição,  o  depositário  só  lerá 
direito  á  parte  delia  correspondente  ao  tempo, 
em  que  guardou  a  cousa. 

SECÇÃO  3.« 

DEPOSITO  NBGBSSARJO 

Art.  2412.—  o  deposito  se  diz  necessário, 

âuando   feito  independentemente  da  vontade 
o  depositante,  que  a  isso  é  forçado  por  algum 
accidente  ou  força  maior. 

Art.  2413.—  O  deposito  necessário  é  regu- 
lado pelas  mesmas  disposições  da  secção  an- 
tecedente, com  a  única  difTerença  nue  pode 
ser   provado   por  todos   os   meios  de  prova. 

CAPITULO   13.0 

I>o  empírea  timo 

SECÇÃO    1/ 

DISPOSIÇÕES  GBRÂES 

Art.  24i4.—  No  contraio  de  empréstimo 
um  dos  contratantes  se  obriga  a  entregar  ao 
outro  uma  cousa  qualqoer,  para  que  este  se 
sirva  delia  gratuitamente,  com  a  obrigação 
de  restituir  a  mesma  cousa»  ou  outra  equiva- 
lente. 

Art.  2415.— Ha  duas  espécies  de  empréstimo: 

1.0  —  0  commodato; 

2.°  — O  mutuo. 

Art.  2416  —No  commodato  o  commodatario 
deve  entregar  a  me^ma  cousa,  que  recebeu, 
depois  de  se  haver  servido  delia  na  forma  do 
contrato. 

Art.  2417.—  O  mutuo  tem  por  objecto  uma 
cousa  fungível  e  que  é  entregue  para  o  fim 
de  ser  consumida,  obrigando-se  o  mutuário 
a  restituir  ontra  da  mesma  espécie,  qualidade 
e  quantidade. 

Art.  2418.— No  commodato  o  risco  da 
cousa  emprestada  corre  por  conta  do  com- 
modante;  no  mutuo,  corre  por  conta  do 
mutuário. 

SArt.  2419.— A  restituição  da  cousa  em- 
prestada far-seha   no  logar  convencionado. 

Na  falta  de  convenção,  nào  sendo  emprés- 
timo de  dinheiro,  a  restituição  far-se-ha  no 
logar,  onde  a  cousa  foi  recebida,  e,  sendo 
de  dinlieiroy  no  domicilio  do  devedor. 


SECÇÃO  2.* 

DO  COMMODATO 

Art.  2420.— O  commodato  é  essencialmente 
gratuito. 

Ari.  2421.— Si  o  commodato  foi  feito  só 
em  consideração  á  pessoa  do  commodatario» 
por  morte  deste  acaba  o  contrato. 

Paragrapho  unioo.—  Fresume-se  sempre, 
que  o  commodato  foi  feito  só  em  consíderaçio 
á  pessoa  do  commodatario,  si  do  contrato,  fim, 
ou  natureza  do  empréstimo,  se  não  pôde  inferir 
o  contrario. 

Art.  2422.— O  commodatario  aio  pôde  ser- 
vir-se  da  cousa  emprestada,  senão  pela  forma 
do  contrato,  e  na  falta  deste  conforme  o  uso, 
a  que  a  cousa  se  presta  por  sua  natureza. 

Art.  2423.—  Entende-se  constituído  em  fal- 
ta, para  seus  effeitos  legaes,  o  cammodatario, 
que  emprega  a  cousa  emprestada  em  uso  difTe- 
renle  daquelle,  para  que  foi  feito  o  empréstimo, 
ou  que  a  não  restituo  quando  o  deve  fai er  e 
pelo  modo  devido. 

Ari.  2424.— Si  a  cousa  emprestada  pereceu 
ou  deteriorou-se  por  caso  fortuito  ou  força 
maior,  e  o  commodatario  podia  impedi! -o 
sacrificando  a  sua  própria,  ou  si,  não  podendo 
salvar  a  própria  e  a  emprestada,  preferiu 
salvar  aquella,  é  responsável  pela  metade  da 
perda  ou  deterioração  da  cousa. 

Ari.  24i5.— Si  o  commodatario  sacrificou 
a  cousa  própria  para  salvar  a  emprestada,  tem 
direito  a  ser  indemnizado  da  metade  do  valor 
da  cousa  sacrificada. 

Paragrapho  único.— O  commodante,  no  caso 
do  artigo,  exonera-se,  si  quizer,  largaBdo  ao 
commodatario  a  cousa  emprestada. 

Ari.  2426.— Não  é  o  commodatario  respon- 
sável pelas  deteriorações  da  cousa  emprestada, 
provenientes  do  uso  regular,  que  fizer  delia. 

Art.  2427 .— São  por  conta  do  commodatario 
as  despezas  necessárias  para  o  uso  da  cousa 
emprestada. 

Art.  2428.— As  despezas  extraordinárias 
para  a  conservação  da  cousa  são  por  conta  do 
commodante,  e  o  commodatario,  que  as  fizer, 
em  caso  de  urgência,  pôde  repeti! -as  do  com- 
modante. 

Art.  2429.—  O  commodatario  não  pôde  reter 
a  cousa  emprestada  a  pretexto  de  domínio, 
ainda  que  superveniente,  nem  a  pretexto  de 
compensação, pelo  que  lhe  deva  o  c<»mmodante, 
salvo  por  divida  resultante  do  contrato,  pela 
qual  seja  responsável  o  commodante. 

Art.  2430.— Sendo  dons  ou  mais  commo- 
dataríos,  são  todos  solidariamente  responsáveis 
pelas  obrigações  resultantes  do  contrato. 

Art.  2431 .—  O  commodatario  é  responsável 
pela  perda  ou  deterioração  da  cousa  empres- 
tada, causada  pelo  mensageiro,  que  mandou 
trazei -a  ou  levai  a,  salvo  si  esse  era  fiel  e 
idóneo  para  tal  incumbência. 

Art.  2432.— O  commodante  não  pôde  exigir 
a  cou>a  emprestada  antes  do  tempo  conven- 
cionado, e,  na  falta  de  convenção,  antes  do 
tempo  indispensável  para  o  usauella,  excepto: 

1  .'^  —  Si,  no  2.^  caso  do  artig»,  o  commodft- 
tario  não  se  serviu  da  cotisa  pm*  IMi  sua ; 
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8.*-*Si  o  commodato  foi  a  titulo  de  precário ; 

3.** — Si  sobre  veia  ao  comonodante  neces- 
sidade urgente  e  imprevista  da  cousa  em- 
prestada. 

Paragrnpho  uníco.— No  caso  do  numero  3.** 
o  commodante  responde  por  perdas  e  damnos. 

Art.  2433.— O  commodato  sempre  se  pre- 
sume a  titulo  de  precário,  si  do  contrato,  fim, 
6  natureza  do  empréstimo  senão  pôde  inferir 
o  contrario. 

Art,  2434.— E'  applicavel  ao  commodato, 
em  relação  ao  commodatario  incapaz,  a  dispo- 
sição do  art.  2401. 

Art.  2435.— A  acçAo  por  perdas  e^damnos 
ou  por  despezas  feitas  com  a  cousa  empresta- 
da, prescreve,  a  contar-se  da  restituição  da 
cousa,  dentro  de  um  mez,  si  a  cousa  é  mo- 
vei, e  dentro  de  um  anno,  si  é  immovel. 

SECÇÃO  3.* 

DO    MUTUO 

Art.  2436.— o  mutuário  adquire  a  cousa 
emprestada,  e  por  sua  conta  correrá  todo  o 
risco  desde  o  momento  ,  em  que  lhe  foi 
entregue. 

Art.  2437.— O  mutuário  é  obrigado  a  resti- 
tuir a  cousn  emprestada  por  outra  equiva- 
lente da  mesma  espécie,  qualidade,  e  quanti- 
dade no  prazo  convencionado. 

Art.  2438.— Não  havendo  estipulação  de 
prazo,  não  pode  a  cousa  emprestada  ser  pedi- 
da^senão  10  dias  depois  do  empréstimo. 

Art.  2439.— E'  applicavel  ao  mutuo,  em 
relação  ao  mutuário  incapaz,  a  disposição  do 
urt.  240i  ;  nào  terá,  porém,  o  mutuante  acyão 
contra  terceiros  para  os  quaes  tenha  sido 
transferida  a  cousa  pelo    mutuário  incapaz. 

CAPITULO    14.<> 

Do  oontjrato   <le  Juroa 

Art.  2440.— O  luro  é  legal  ou  convencional. 

O  juro  legal  é  de  6  %  ao  anno ; 

O  juro  convencional  pôde  ser  igual,  supe- 
rior ou  inferior  ao  juro  legal,  conforme  a 
convenção  das  partes. 

Art.  2441.- Haver-se-ha  por  não  escripta 
a  estipulação  de  contarem-se  juros  de  juros. 
Podem,  porém,  as  partes,  por  novo  contrato, 
capitalisar  os  juros  vencidos. 

Art.  2442.— Havendo  estipulação  de  juros 
sem  declaração  do  quanto,  entende-se  que  as 
partes  estipularam  os  legaes. 

Art.  2443.— Os  juros  da  mora  e  os  que  a 
lei  manda  pagar  sem  declaração  do  quanto, 
são  08  legaes. 

Art.  2444.-0  devedor  que  pagar  juros 
nlo  estipulados,  não  pôde  repétilos,  salvo 
excedendo  a  taxa  da  lei,  e  neste  caso  pôde  re- 
petir o  excesso  ou  imputai -o  no  capital. 

Art.  2445.—  A  quitação  do  capital,  dada 
sem  reserva  de  juros,  faz  presumir  o  paga- 
mento delles,  e  opera  a  exoneração  total  do 
devedor. 

Art.  2446.— O  que  fica  estabelecido  no  pre- 
sente capitulo  tem  logar,  quer  o  capital  de- 


vido seja  em  dinheiro,  quer  em  qualquer  jou* 
tra  cousa  fungível. 

Art.  2447.— Si  o  objecto  do  contrato  fôr 
cousa  fungível,  que  não  seja  dinheiro,  e  o 
obrigado  a  nào  restituir  no  prazo  convencio- 
nado, pagal-a-ha  em  dinheiro,  pelo  preço  cor- 
rente aella  nesse  tempo. 

CAPITULO  15.0 

Dos   contratos   aleatórios 

Art.  2448.— £'  licito  o  contrato,  em  que 
um  dos  contratantes,  mediante  certa  retri- 
buição, se  obriga  a  prestar  ou  fazer  alguma 
cousa,  no  caso  de  dar-se  um  designado  evento 
futuro. 

Paragrapho  único.— O  evento  deve,  ao 
tempo  do  contrato,  ser  incerto  em  relação  aos 
contratantes. 

Art.  2449.— Este  contrato,  que  se  diz  de 
risco  ou  seguro,  será  regulado  pelas  regras 
geraes  dos  contratos. 

Art.  2450.— No  jogo  ou  aposta  a  obrigação 
de  fazer  ou  prestar  alguma  cousa,  é  commum 
aos  contratantes,  ainda  que  seja  desigual,  e 
deve  necessária  mente  recahir  em  uma  das 
partes,  conforme  a  alternativa  do  evento. 

Art.  iS45i. —  A  lei  não  concede  acção  al- 
guma para  se  pedirem  judicialmente  as  di- 
vidas provenientes  do  jogo  ou  aposta,  ainda 
que  tinha  havido  novação,  ou  se  disfarcem 
com  a  apparencia  de  qualquer  outro  contrato, 
provando  o  devedor  a  sua   procedência. 

Paragrapho  único.— Mas  o  cessionário  de 
boa  fé  de  taes  dívidas  pôde  pedil-as. 

Art.  2452.- Nào  pôde  igualmente  ser  pe- 
dido o  pagamento  daquillo  que  foi  emprestado 
para  o  jogo  ou  aposta  no  acto  do  mesmo  jogo 
ou  aposta. 

Art.  2453.— Si  o  que  perdeu  no  jogo  ou 
aposta,  pagou  o  que  perdeu,  não  pôde  re- 
petir, o  que  assim  pagou,  salvo  no  caso  de 
fraude  ou  dolo  da  outra   parte. 

Art.  2454.—  O  que  deu  qualquer  cousa  em 
pagamento  de  divida  do  jogo  ou  aposta,  não 
responde  pela  evicção. 

CAPITULO  16.° 

I>a   transacção 

Art.' 2455.—  Quando  os  contratantes  se  obri- 
gam a  nào  litigar  sobre  algum  direito  contes- 
tado, ou  termnam  uma  contestação  pendente 
em  juizo,  redendo  cada  um  deites  de  parte 
de  suas  pretençòes,  ou  promeltendo  um  ao 
outro  certa  compensação,  em  troca  do  reco- 
nhecimento de  todo  ou  parte  do  direito  con- 
testado, se  diz  haver  transacção. 

Art.  2456.— Sô  pôde  transigir  aquelle,  que 
pôde  dispor  livremente  do  direito,  sobre  que 
versa  a  transacção. 

Art.  2457.— A  transacção  sobre  a  acção  re- 
sultante do  crime  não  prejudica  a  acção,  que 
posNa  cpm|)etír  ao   ministério  publico. 

Art.  2458.—  A  transacção  não  é  applicavel 
a  outros  objectos,  além  daquellcs,  de  que 
nella  especialmente  se  tr.itn  ;  ainda  que  com- 
prebenda  renuncia  genérica  de  todos  os  dl* 
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reilos  e  acç5es,  só  se  entende,  do  que  é  rela- 
tivo ao  objecto,  sobre  que  se  transigiu. 

Ari.  2459.— A  transacção  feita  por  um  dos 
co-in(eressados,  nào  obriga  os  outros,  e  nem 
pôde  ser  invocada  por  estes. 

Art.  2460.—  A  Ininsarçàò  produz  enire  os 
transigentes  o  effeito  de  cousa  jul;:adu,  e, 
ainda  que  feita  judicialmente,  nào  ha  delia 
recurso  algum. 

Art.  2461.— A  transacção  não  pode  ser 
rescindida  por  erro  de  direito ;  m.is  i  óde  sel-o 
nos  cas<'8,  em  que,  pnr  lei.  podem  srr  re- 
scindidos os  uctos  jurídicos  por  viciu  de  ctin- 
sentímento. 

Ari.  2462.— Salvn  a  disposição  do  arli?o 
antecedente,  o  apparerímento  de  novos  títu- 
los, ou  provas,  ainda  que  demonstrem  a 
absoluta  (tarencia  de  direito  da  íiIííuiu  dos 
transigentes,  nao  invalfda  a  transacção. 

Art.  2463.  -Pôde  ser  rescindida  n  transac- 
ção judicial,  si  as  partes,  ou  al^^uina  d*  lias, 
Ignoravam  a  sentença  proferida  e  nem  recurso, 
sobre  o  objecto  da  transacção. 

CAPITULO   17. « 

I>a.  ilança 
SECÇÃO    1.' 

DA  FIANÇA  EM  GERAL 

Art.  2464.— No  contraio  de  fianc^  o  fiador 
se  obriga  «  cumprir  «  obriííaçio  de  um  ter- 
ceiro, no  ca-o  em  que  este  a  nu»  cumpra. 

Art.  2465. —  A  ol>riíração  di  li.  nç.i  nào 
pôde  exceder  a  obrigação  principal  nem  ser 
contrahida  sob  coiidiràu  mais  onerosa. 

Pôde,  com  tudo,  ser  coiiti  ainda  pnr  quan- 
tidade menor  e  com  menos  onerosas  (ondi- 
ções.  Si  exc  der  a  obrgaçào  principal,  i>u  si 
contrahir-se  mais  onerosa,  pôde  o  fiador  redu- 
zil-a  aos  precisos  termos  da  obrig.>ção  afian- 
çada. 

Ari.  2466. —  A  disposição  do  artij^o  ante- 
cedente não  impede,  que  a  fiança  seja  reforçaria 
por  outras  garantias,  e  ainda  mais  que  as  da 
obrigação  principal. 

Art.  2467.—  A  fiança  nào  se  presume  ;  deve 
ser  dada  de  um  modo  claro  e  posiiiv»»,  e  nem 
se  amplia  além  dos  termos,  em  que  foi  con- 
tratada. 

Art.  2468.—  Sendo  a  fiança  dada  sem  limi- 
tação, comprebende  todos  os  accessoríos  da 
obrigação   principal. 

Art.  2469. —  Os  direitos  e  obrigações  do 
fiador  passam  aos  seus  herdeiros. 

Art.  2470.— Quando  algum  devedor,   por 
lei  ou  por  contrato,  é  obrigado  a  dar  caução, 
nào  pôde  o  credor  ser  obrigado  a  aceitar   fia 
dor,  que  não  tenha  : 

1.*  —Capacidade  para  obrigar- se; 

2.»  —  Bens  suflicientes  que  garantam  a  obri- 
gação da  fian  a ; 

3."  —  Domicilio  na  comarca  ^do  domicilio 
do  principal  dt  vedor. 

Art.  2471. —  Só  no  caso,  em  qu  ■  a  fiança  ò 
obrigatória  por  lei,  poderá  o  credor  exigir 


outro  fiador,  ou  reforço  da  fiança,  si  o  fiador 
prestado  mudar  de  fortuna,  de.fórma  que  haja 
risco  do  iusolvencia. 

SECÇÃO  2.»» 

DOS   EFFKITO^   DA  FIANÇA 

Art.  2472.-0  fiador  nào  pórle  ser  obrip^ado 
a  \)  jiar  ao  credor,  sem  prévia  excussíiO  dos 
hens   d'>  priníipal  devedor,  excplo: 

i." — Si  rinunciou  ao  beneficio  da  ex- 
cussão ; 

2. ' --l*ro\ando  o  credor,  qu»^  o  devedor 
não  tem  bens  sulliciente.>  para  o  seu  iulogr<íl 
paííamento  ; 

3."  —  SI  o  devedor,  vencida  a  obrigação, 
nào  <*stivep  no  ti-rmo,  onde  l«  m  di^  ser  pedido 
o  cumpri  mento  da  mesma  obr^^açào. 

A'l.  247-i  —  Nas  excepções  do  arliiro  ante- 
cedente us  elí*  iios  da  (ibrij^^açao  lo  fiador  re- 
f?nlam-se  p<  la-  disposições  e^tabtdecidas  em 
n  l;tç  o  ás  ohrií:íiçòe>  solidarias. 

Ari  ái7't.~  Entende -se  ter  renunciado  o 
benelicio  d;>  excns  ào  o  fia  lor,  que  se  obrigou 
sniidíuiamenle  com  o  devedor  ou  como  prin- 
cipal pairatlor. 

Ari  2\7ò  —O  fi:»dnr,demnndad  »  p»d  »  credor, 
PÓ*le  lequ  ler  que  stja  o  desednr  ch;mailo 
para  assisiir  á  dem.n  U»,  e  si  lòr  condemirado, 
lendo  a^-^im  feit»».  pode: 

1.  — Dai  á  ex- cuc.to  os  hens  do  devedor,  que 
fore  o  livres  e  desemharg  d-s; 

2." — llavíM'  d-  lie  as  de  |m  zas  da  demanda  ; 

3."— Haver  delir  tudo  qm*  paí^nu  ao  eredí»r, 
ainda  qu**  o  dove«'or  li  ■  s.^e  ja  p.iífo  t  da  nu 
parh-  da  divida,  ni  tive>s  •  al-iim  Otit:o  meio 
de  m  )>irar  qu^  a  divi,i;i  rsta^a  «xinc  a. 

Ari.  :í47t).—  Ex  uti<lo-  o>  ÍM-n-^  dodeved«»r, 
sendo  v.inos  ns  liaduics  du  me>nio  de\edor  e 
píd.i  liKsnia  obriu^açào,  ca  l;i  un  i esp  nde  so- 
lidariam) ute  pela  divida,  s* m  que  pobSim 
allegar  o  hcncucio  de  disis.u»,  si  este  nao  foi 
ci»n\encinnado. 

Alt.  á't  7. —  A  dis-íosiçào  do  arti^ro  aniece- 
dent»*  hin  applica  ào  aus  ca8(»s  d«»g  números 
l.«,  2."  o  3."  do  ait.  5ÍÍ72.  ainda  que  n.<o 
tenham  sido  excutido ^  os  hens  du  d»  Vv  dur  pi  in- 
cipal. 

Art  2478. —  O  íiador,  que  paga  voluntnria- 
mente  ao  credor,  ou  loi  obrigado  a  pagar,  fica 
suhrogarlo  ein  lodos  os  direih)S  do  credor. 

Paragraidio  único, —  A  oisposiçào  do  artigo 
tem  logar,  ainda  (|ue  a  liança  lenha  sido  pre- 
stada sem  sciencia,  e  sem  o  constín«imenlo  do 
devedor. 

Art.  '-"tTD.— O  fiador,  que  transigiu  com  o 
credor,  nào  pí>de  exigir  do  dev»  di-r,  ou,  em 
rateio.  do>  outríís  fiítdorcs,  senào  o  que  na 
realidade  dereiubnlstm,  excepto  si  o  cr 'dor 
lhe  fez  doação  de  qualquer  abatimento  feito 
na  divida. 

Art.  ::i480  —  O  fiadí>r  de  dovedore-:  solidários 
pôde  exigir  d  •  quah|uer  dclles  a  totalidade  do 
que  pagnu  ;o  cicdoí  . 

Ari.  á48l.—  \o  liidor,  (|ue  pagou  volimln- 
rianienie,  sem  ter  d.»dt»  piévin  nviso  an  deve- 
dor, pô  iCo  devedor  ojtp  r  l  .das  as  excepções, 
que,  ao  tempo  do  pagamento,  poderia  oppí^r 
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ao  credor,  salvo  o  regresso  do  fiador  contra 
este. 

§  l.'»— Si  o  fia<1or  deu  o  aviso  depois  do  pa- 
gamento, o  devedor  só  pôde  ©ppôr  as  exce- 
pções, que  tinha  antes  de  ser  avisado. 

§2. «  —  O  mt^smo  direito  tem  o  devedor,  si  o 
fiador,  tendo  pa^^o  em  consequência  de  acv§o 
contra  elle  intentada  pelo  credor,  nâo  fez 
citar  o  mesmo  devedor  para  essa  acção,  ou 
emquanto  não  o  fez  citar. 

Art.  2482.  —O  fiador  pode  ainda,  antes  de 
haver  pago,  exigir  que  o  devedor  pague  a 
divida,  ou  o  exonere  da  fiança-  ncs  seguintes 
casos : 

i/  — Si  a  divida  se  tornar  exigível  pi*Io 
vencimento  do  prazo ; 

2. •  —  Havendo  decorrido  cinco  annos,  não 
tendo  a  obrigação  principal,  ou  por  convenção, 
ou  por  sua  natureza,  prazo  para  o  seu  venci- 
mento ; 

3.*>  — Em  todos  os  mais  casos,  em  que  o 
credor,  ainda  antes  do  vencimento  do  prazo, 
pôde  exigir  o  pagamento. 

Art.  2483.— Tt^m  logar  a  disposição  do  nu- 
mero 2.°  do  artigo  antecedente,  ainda  que  o 
contrario  tenha  sido  convencionado ;  mas,  si 
ao  fiador  fôr  devida  alçuma  retribuição,  não 
terá  direito  a  ellã,  e,  si  já  a  tiver  recebido, 
pôde  quem  a  pagou  repeiil-a. 

Art.  2484.— Sendo  vários  os  fiadores  do 
mesmo  devedor,  e  pela  mesma  divida,  o  4ue 
houver  pago  toda  ou  parte  da  divida,  poderá 
exigir  de  cada  um  dos  outros  a  parle,  que  lhe 
tocar  proporcionalmente. 

Paragrapho  unicQ.— Si  algum  se  achar  in- 
solvente, recahirá  a  sua  quota  sobre  todos 
proporcionalmente. 

Art.  2485.—  No  caso  do  artigo  antecedente, 
podein  os  confiadores  oppor  ao  fiador,  que 
pagou,  as  excepções,  que  o  principal  devedor 
poderia  allegar  contra  o  credor,  salvo  as  da 
incapacidade  do  devedor,  nos  termos  do 
art.  591 

Ârt.  2486.-0  abonador  do  fiador  só  é 
responsável  no  caso  de  insolvência  do  seu 
abonado,  e  neste  caso  tem  'os  mesmos  direitos 
e  obrigações  do  seu  abonado,  tanto  em  rela- 
ção ao  credor  e  devedor,  como  aos  mais  fia- 
dores. 

SECÇÃO  3.* 

DA    BXTINCÇÂO  DA  FIANÇA 

Art  2487.— Não  se  extingue  a  obrigação 
do  abonador,  ainda  que  o  devedor  e  o  fiador 
herde  um  do  outro. 

Art.  24B8.— Os  fiadores,  ainda  que  soli- 
dários, podem  se  exonerar  da  obrigarão,  até 
quanto,  por  facto  do  credor,  se  extinguiram 
ou  se  diminuíram  as  garantias  da  obrif^nçào 
principal,  existentes  ou  promeitidas  ao  tempo 
da  fiança. 

Ari.  2489.— O  fiador  pôde  exonerar-se  da 
fiança,  si  o  cnMior  sem  o  seu  consentimento  : 

1.°  — Concedo  ao  devedor  pro rogação  do 
termo ; 

2.°  — Si  faz  com  o  devedor  novação  do  con- 
trato,  salvo  o  caso  de  subrogação  legal . 
15 


Art.  2490.  — Si  o  credor  exonerar  algum 
dos  fiadores,  sem  o  consentimento  dos  outros, 
poderão  os  que  não  conseniiram  exonerar-se 
em  proporção  da  obrigação  remittida. 

CAPITULO  IS.*^ 

I>o  peniior 

Art.  2491. —  Completa-se  o  contrato  de  pe- 
nhor pela  entrega,  que  o  devedor,  ou  um  ter- 
ceiro por  elle,  faz  ao  credor  de  um  movei 
para  segurança  da  obrigação. 

An.  2'*92.— O  penhor  comprehende  os 
accessorios,  os  frucius,  e  iu<lo  o  que  posterior- 
mente arcrescer  á  cousa  empenhada. 

Ari.  2493.— O  credor  adquire  pelo  penhor 
o  direito  de  ser  pago,  com  preferencia  aos  mais 
credores,  pelo  valor   da  cousa  empenhada. 

Art.  2494.—  Sô  podrm  ser  dadas  em  penhor 
as  cousas  moveis  alienáveis. 

Art.  2495.— O  penhor  de  um  credito  ope- 
ra-se  pela  enlrega  do  respectivo  liiulo,  e  tem 
os  eíTeilos  da  cessão  quando  communicado  ao 
devedor,  nos  termos  do  art.  !930. 

Art.  2496.-0  privilegio  ?obre  o  penhor 
só  subsiste,  emquanto  a  cousa  en)pciihada 
existe  em  poder  do  credor,  de  outrem  em  seu 
nome,  ou  de  um  tercei n»  por  convenção  das 
partes. 

Art.  2i97.  —  Si  a  cousa  empenhada  consis- 
tirem títulos  de  credito,  enlen1e-se  o  credor 
autorizado  a  praticar  todos  os  actos  necessários 
á  sua  conservação  e  validade,  e  a  cobrar  o 
principal  e  rediíos,  ficando  responsável  por 
qualquer  falta,  que  nesla  parle  possa  ter. 

Art.  2498.— Os  proventos  da  cousa  e  ga- 
penhada  serão  compensado-;  na  divida  con- 
forme as  regras  geraes  da  imputação  de  paga- 
mento. 

Art.  2499.— Abusando  o  credor  da  cousa 
empenhadií,  pôde  o  devedor,  ou  o  dono  delia 
requerer  que  seja  depositada  cm  poder  de 
outrem. 

Art.  2500  —Não  pôde  o  dono  da  cousa  em- 
penhada exigir  a  sua  entrega,  no  todo  ou  em 
parte,  emquanto  toda  a  divida  não  estiver 
paga. 

Art.  2501. — O  credor  pôde  reler  a  cousa 
empenhada  pela  sol uçào  de  outra  divida  do 
mesmo  devedor,  si  for  contrahida  depois  da 
constituição  do  penhor,  e  exigível  antes  ou  no 
vencimento  da  primeira  divida. 

Paragrapho  único.— Por  esta  divida  pos- 
terior, porém,  nào  tem  o 'credor  privilegio 
sobre  o  valor  da  cousa  empenhada. 

CAPITULO    19.^ 

Oa    antlcUresis* 

Art.  2oOâ.— No  contrato  de  antichresis  o 
devedor  consigna  os  fruclos  de  um  iinmovel 
para  pagamento  successivo  de  sua  divida,  ou 
do  capital  e  juros,  ou  só  do  capitnl,  ou  só  dos 
juros. 

Art.  2503. —  A  antichresis  pôde  ser,  ou  nãOj 
accumulíída  á  liypotlieca.  Em  l(»do  o  caso  será 
regulada  por  suas   disposições  espcciaes. 


Digitized  by 


Google 


—  114  — 


Ari.  2504.—  O  credor  anlichregista  ó  re- 
sponsável pelos  fractos,  quo,  por  sua  falta, 
deixou  de  perceber. 

Ari.  2505.— O  immovel  dado  em  auli- 
chresis  pode  ficar,  conforme  a  convenviio,  em 
poder  do  credor,  do  devedor  ou  de  um  terceiro. 

Ari.  2506.— Ficando  o  immovel  em  poder 
do  credor  ou  de  um  terceiro,  qualquer  delles 
é  equiparado  ao  arrendatário,  parn  lhe  ser 
applicavel  o  que  o  código  dispõe  íícerca  do 
contraio  de  arrendamento,  na  parle  em  que 
o  possa  ser. 

Ari.  2507.— A  anlichresis  pôde  ser  consli- 
tuída  : 

1.°  —  Por  tempo  determinado,  que  não  po- 
derá exceder  de  3)  annos,  salvo  o  direito 
de  proropação ;  - 

2."  — Por  tempo  indeterminado; 

3."  —  Por  tempo  indeterminado,  mas  atj  o 
pagamento  da  divida. 

§  i.»  —  No  caso  do  numero  l.<*  e\lingiie-se 
a  anlichresis  quando  findar-se  o  piazo  «sií- 
pulado  ou  legal,  ou  antes,  si  por  qualquer  fúi- 
ma  fòr  pa^a  a  dívida. 

§  2.®— No  caso  do  numero  2.o  extingue-se  a 
anlichresis,  si,  por  qualquer  lórina,  for  pajía 
a  divida,  e  pôde  o  credor  exi^íir  o  sf  n  paga- 
mento em  qualquer  tempo,  e  rescindir  o  con- 
trato. 

§  3.®  —  No  caso  do  numero  3."  só  se  extingue 
a  anlichresis,  paga  a  divida,  oti  pasN.idos  3') 
annos.salvo  neste  segundo  caso  o  direito  do 
credor  de  cobrar  o  que  lhe  fôr  devido. 

Ari.  2508. —  Alienado  ou  expropriado  o  im- 
movel antichrelieo,  passa  este  ao  adquirente 
com  o  ónus  da  anlichresis. 

Ari.  2509  —No  raso  de  insolvência  do  de.- 
vedor,  o  credor  anti<hesista  tem  a  escoilia, 
ou  de  eontinua'"  o  contrato,  ou  de  concorrer 
como  sim,de>  credor  chirogiaphario,  sem  pri- 
vile^rio  algum  Subre  o  valor  do  immovel  an- 
lichretico. 

CAPITULO    20/' 

I>OH   privilégios  ©  liypotlioc.is 

SECÇÃO  i.« 

DISPOSIÇÕES  GBRAES 

Ari.  2510.  — Quem  conlrahe  uma  obrigação 
sujeita  ao  cumprimento  delia  todos  os  seus 
bens  presentes  e  futuros. 

Ari.  2511.- Não  havendo  causa  legal  de 
preferencia,  têm  os  credores  igual  direito 
sobre  os  bens  de  seu  devedor  commum. 

Ari.  2.ii2. —  As  causas  legnes  do  preferencia 
sào  os  privilégios  e  hypothecas. 

An.  2513.— Os  credores  privilegiados  ou 
hypothecarios  conservam  seus  respectivos  di- 
reitos : 

§  1."—  No  caso  do  perda  ou  dei*  rioraç.^o  da 
cousa  sujeita  ao  privileiMo  ou  hyjoií.eea,  sobre 
o  preço  do  seguro,  si  a  cou^a  est;iva  secura,  e 
sobrea  indemniz  çào  devida,  havend  )  algueíii 
responsável  pela  perda  ou  deterioração  da 
mesma  cousa. 


§  2.®  — No  ca^o  de  desapropriarão  por  uti- 
lidade publica,  ou  do  servi  lào  imposta  por  lei, 
sobre  o  valor  da  indemnização. 

Art.  251i. —  Nos  casos  dos  artigos  antece- 
dentes, o  devedor  do  preço  do  seguro,  ou  da 
indemnização,  se  exonera  pairando  sem  oppo- 
siçào  dos  credores  privilegiados  ou  hypothe- 
carios. 

SECÇÃO  2.* 

DOS  PRIVILECIOS  EM  GERAL 

Ari.  2515.— Privileuno  ê  o  direito  concedido 
por  lei  a  certos  credores,  em  razão  da  quali- 
dade de  seus  crediíos,  de  serem  pagos  pelos 
bens,  ou  certos  bens,  de  seus  devedore>,  de 
prefiT-Micia  a  ()Utn>s  credores. 

Art.  2')  16.  —  Os  privilégios  só   se  referem: 

l.<» —  Aos  moveis  do  devedor  ; 

2.°  —  Aos  immoveis  não  hypothecados  ; 

3.«^ —  Ao  preço  dos  immoveis  liypt>thecados, 
depois  de  pagas  as  dividas  hypolhe«*;trias. 

Art.  2517. —  ExceptUMin  se  da  dispo-icão 
do  artigo  antecedente  os  cr-ditos  provenientes : 

1.0 —  D.^  de>pezas  e  cu^^la^  judiciarias  feitas 
para  o  execução  do  iimnovel  liypothecido ; 

2'."— De  despe/.asSfeilas,  dep<iis  da  coiisli- 
tuiçàoda  hypollieca,  para  a  s;ilvação,  ou  con- 
servação do  immovel  hypothe-  ado. 

Paragrapho  único.—  Todas  esias  despezas 
se»  5o  deduzidas  precipuamenle  do  producio 
do  immovel  hypolhecado. 

Ari,  2518.  —  O  pri  víIp-ío  só  pó  1e  ser  opoo«to 
aos  credores  do  mesmo  di-vedur  em  concurso 
de  preferencia  ;  ina<  não  vmi  ere  o  dir  ito  de 
seqm4a  contra  terc<  iios  a  iqiiinmtes  «los  bens, 
a  que  elle  se  refere,  o  nem  prejudica  q;ial(|uer 
caução  e-tabelecida  posteriur mente  com  os 
me-mos  nens. 

Ari.  2519  — Não  ha  outros  privilégios  além 
dos  que  a  lei  estabelece. 

Art.  2.  20.— Os  privilégios  são  geraes  ou 
esíteciaes. 

Art.  2521.—  Os  privilégios  geraes  abraníiem 
o  valor  de  lodos  os  hens  do  ilevedor ;  os  espe- 
ciaes  abrangem  só  o  valor  de  certos  e  deter- 
minados bens. 

SUB-SECÇÃO  1.» 

Dos  privilégios  geraes 

An.  2522.— Gozam  do  privilegio  geral  sobre 
todos  os  bens  do  devedor,  os  créditos  das  se- 
guintes classes : 

1."— Por  despezas  funerárias  feitas  sem 
luxo,  com  relação  ã  pessoa  do  devedor,  e  con- 
forme o  uso  do   lo;^ar  ; 

2.^  —  Por  cu>fas  judiciarias  e  por  despezas 
feitas  pDia  a  arrecadação  e  liquidação  da  mas- 
sa dos  bens  ; 

3.*— Por  despezas  feitas  com  o  luto  do 
conjuL^e  sobrevivo,  e  dos  filhos  do  cônjuge 
fallecido,  conforme  a  sua  condição  ; 

4.='  —  Por  d'Sprza^  a  que  dera  htgara  doen- 
ça do  que  falbceu  o  devedor,  relitivas  aos 
últimos  s«Ms  me/es  : 

5.* — P(»r  dí^^pHza^í  de  sustentf»  indispen- 
sável do  devedor  e  de  sua  familia,  relativas 
aos  ulliraos  ires  mezes  ; 
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6.^ —  Por  salários,  ou  ordenados,  dos  cria- 
dos o  outros  famili.ires  relativos  aos  iilliuios 
s<'is  meze<,  ou  por  salários,  ou  ordenados  de- 
vidos ;»os  mestres,  que  educaram,  ou  educa- 
vam, os  descendentes  do  devedor  com  direito 
á  educação,  lambem  relativos  aos  últimos  seis 
mezes  ; 

y.»  —  Por  impostos  devidos  á  fazenda  publi- 
ca, ;,Tral.  provincial,  ou  niunicipnl,  relati- 
vos aos  últimos  três  annos. 

SUB-SECÇÃO  2.^ 

Dos  privilégios  especiaes 

Ari.  2523. —  Gozam  do  privilej^io  especial, 
nas   seguintes  classes: 

!.■  —  Os  credores  de  cust;is  judiciarias  e 
despezas  feitas  para  a  arrecadação  e  liquida- 
ção da  cousa,  sobre  que  rccahe  o  privilegio  ; 

2.*  —  Sobre  a  cousa  salvada,  o  credor  pulas 
despezas  do  salvamento ; 

3."  —  Sobre  a  cousa  movei  conservada  ou 
melborada,  o  credor  das  despezas  fsit.is  com  a 
conservação  ou  melhoramento,  quando  a  cousa 
existir  em  poder  do  credor  ; 

4.»  —  O  credor  pignoraiicio  sobre  o  val(»r  da 
cousa  empe-  nhada,  euiquanlo  existir  em  seu 
poder ; 

o.«  — Constituindo  uma  só  classe:  os  que 
concorreram  cnm  maieriaes,  dinheiro,  ou  seu 
trabalho,  para  a  construcçào,  rcedific.ição, 
melhoramento  de  predius,  fabricas,  ou  quaos- 
qúer  outros  edifícios  ou  construcções  ; 

6.«  — O  credito  por  despezas  de  transporta 
sobre  os  objectos  transportados,  eniquanto 
estes  estiverem  em  podrr  do  credor; 

7."  —  O  credito  por  albergaria,  sobre  o  valor 
das  cousas,  que  o  devedor  tiver  na  pousado, 
c  emquanto  delia  não  sahirem; 

8."  —  Sobre  os  fructos  pendentes,  ou  exis- 
tentes em  poder  do  devedor,  constituindo 
uma  só  classe . 

Os  credores,  que  concorreram  para  sua 
producçào ; 

Os  credores  das  sementes  ou  por  empres- 
liiho  de  grangeí)  ou  colheita  ; 

Os  credores  p:)r  divida  de  arrendamento, 
foro  ou  renda  relativos  ao  ultimo  anno  e  ao 
corrente. 

Paragrapho  único.— Cessa  o  privileííi<»  sobre 
os  fructos,  si  estes  artiíicialmente  já  tiverem 
mudado  de  espécie,  ou  si  depois  de  colhidos 
tiverem  sido  alienados. 

SDH-SECÇÃO  3." 

Concurso  de  credores 

Art.  2524.— O  credor  de  privilegio  especial, 
si  por  outra  causa  não  fòr  privilegiado,  só 
tem  direito,  para  ser  pago  de  preferencia, 
sobre  o  valor  da  cousa,  em  que  recahe  o  seu 
privilegio,  sendo  considerado  pelo  restante 
de  <eu  credito,  si  nauver,  como  credor  com- 
mum. 

Art.  25i5.  —  Os  credores,  de  privilegio 
geral,  de  di versus  classes  preferem  uns  aos 
outros,  concorrendo  sobre  a  totalidade  dos 
bens  do  devedor,  pela  ordem  do  sua  nuínera- 
çâo  marcada  no  art.  25á2. 


Art.  2526.  —  Os  credores,  de  privilegio 
especial,  de  diversas  classes,  concorrendo 
sobre  o  valor  de  certos  e  determinados  bens, 
preferem  uns  aos  outros  pela  ordem  de  sua 
numeraçíio  marcada  no  art.  2523. 

Alt.  2527.  —  Concorrendo  credores,  que 
tenham  privilegio  especial  sobre  o  mesmo 
objecto,  e  sendo  elles  da  mesma  classe,  o 
pagament»  será  feito,  rateando-se  entre  eíles 
o  valor  do  objecto,  sobre  o  qual  recahem  os 
privilégios. 

Art.  2528.  —  Concorrendo  credores,  que 
tenham  privilegio  geral,  sendo  clles  da  mesma 
classe,  receberão  em  rateio  o  valor  dos  bens, 
que  competir  á  sua  classe. 

Art.  2529.  —Os  credores  com  privilegio 
especial  sobre  certo  e  determinado  objecto 
pre lerem,  sobre  o  valor  deste,  aos  credores 
com  privilegio  geral  sobre  todos  os  bens  do 
devedor. 

SECÇÃO  3.* 

DA  HYPOTIIKCA  EM    (iERAL 

Art.  2530.— Hypotheca,  éo  direito  con- 
stituído em  favor  do  credor  sobre  cousa  immo* 
vel,  tendo  por  fim  sujeilal-a  ao  pagamento 
da  obrigação,  de  preferencia  a  qualquer  outro 
credor. 

Art.  2331.  —Não  ha  outras  hypothecas, 
além  das  que  o  código  estabelece. 

Art.  2332.—  A  hypotheca  é  sempre  regu- 
lada pelas  disposições  do  código,  seja  civil  ou 
comn.ercial  a  obriga*;ão,  seja,  ou  não,  commer- 
ciante  o  devedor,  ou  o  credor,  ou  todos  ellcs. 

Art.  2533.— A  hypotheca,  emquanto  não  .se 
extingue,  acompanha  o  immovel,  por  ella 
gravado,  cm  todas  as  suas  transmissões. 

Art.  2534.—  Só  os  bens  immoveis  podem 
ser   objecto  de  hypotheca. 

Art.  25)3.-  Na  hypotheca  do  immovel  por 
natureza,  a  não  haver  declaração  em  contrario, 
subentendem-se  hypothecados  os  immoveis 
por  destino  ou  accessão,  que  a  elle  perten- 
cem. 

Paragrapho  único. —  Não  ha,  porém,  direi- 
to de  soquella  sobre  os  moveis  coraprehen- 
didos  na  hypotheca  do  immovel,  quando 
adquiridos  pór  lerceiros  de  boa  fé. 

Art.  253(3.— Os  immoveis  por  destino  ou 
accessNO  só  podem  ser  objecto  da  hypotheca 
juntamente  com  o  immovel,  a  que  pertencem. 

Art.  2537.— Para  S(í  constituir  hypotheca 
do  domínio  utíl,  que  abranja  a  totalidade  do 
terreno  eniprazado,  não  é  necessário  o  con- 
scntimenlo  do  senhorio  directo,  o  qual,  aliás, 
conserva  todos  os  seus  direitos. 

Ari.  2538.— Só  o  que  é  capaz  de  alienar 
um   immovel,  pôde  sujei  tal -o  á   hypotheca. 

Art.  2539.—  Aquelle,  que  só  pjdc  alienar 
em  certos  casos  ou  com  certas  formalidades, 
só  poderá  hypoihecar  nos  mesmos  casos  e  com 
as  mesmas  formalidades. 

Art.  2540.— Aquelle,  que  so!)re  um  immo- 
vel só  tem  um  direito  resolúvel,  ou  sujeito  a 
alguma  con  lieão,  só  poderá  hypoihecar  debai- 
xo das  mesmas  condições. 
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Ari.  254! .— A  hypotlioca  só  pôde  recahír 
em  immoveis,  íjue  nfiu  e.^tfj.o  fora  do  com- 
mercio. 

Alt.  io'rl. —  O  íi'in'nii)  supoi veníí^nlo 
revalida,  desde  t\  lusvriínyH).  a  hypollieca 
conslituidíí,  por  quem  não  era  dono  ao  im- 
raovel  liypoihecado. 

Paragrapho  unifo.— Procede  a  disposição 
do  arliíço,  ainda  <|ue  quahjuer  das  parles, 
ou  todas  eilas  soubessem,  que  o  immovel  não 
perlencia  a  quem  o  sujeitou  á  liypolheca. 

Art.  Í5W.— A  hypolheca  coniprehende  : 

1."  — O  immovel  declarado  no  contrato, 
com  todas  as  suas  pertenças  ; 

2.0 — Todas  as  accessões,  que  sobre- 
vierem  do   imriiovel  hypolheeado  ; 

3.0 — As  bemfeitorlas  feitas  á  custa  do 
deveíor,  <u\\o  o  direilo  de  terceiro  na 
parte,  em  que  o  valor  do  immovel  tiver  sido 
au^Mnentado  por  ellas. 

Art.  áo44. —  Na  j^enerica  disposição  do 
artigo  antecedente  se  subentendem: 

1.0  — O  doininio  ulil.  quando  consolidado, 
nos  bens  emphyleuticos,  com  o  domínio  di- 
recto bypolliecado  ; 

2.0  —  0  usufr  cto,  quando  consolidado  com 
a  propriedade  liypotlie«  ada; 

3.<»  — Us  terrenos  de  alluviào,  qualquer 
que   sej  I   a   sua  extensão  e  impíiriancia. 

Art.  2545. —  Não  se  c  -mprebendcm  na  hy- 
potheca  : 

1.0— A  nova  conslrucçào  de  edifício  no 
solo  hypotbecado,  aonde  antes  nào  havia  edi- 
fício algum  ; 

2.0  — Os  terrenos  adquiridos  pelo  devedor 
c  incor|)orados  expressa  ou  tacitamente  ao 
immovel  hypotbecado ; 

3."  — O  domínio  directo,  quando  consoli- 
dado nos  bens  emphyleuticos,  eom  o  domínio 
utii  liypotbccado ; 

4."— A  propriedade,  quando  consolidada 
com  o  usufruclo  hypotbecado. 

Ari.  2546.— A  bypotheca  é  legal  ou  con- 
vencional . 

An.  2547.— Hypotheca  legal  ê  a  que 
resulta  immediatâmeote  da  lei,  indeponden- 
lement '  da  vontade  das  partes,  e  existe  pelo 
facto  de  existir  a  obrigação  a  que  serve 
de  segurança. 

llypotbeca  convencional  se  diz  a  que  ó 
constituída  por  contrato. 

.■\rt.  25'i8.— Sendo  a  hypotbcca  consliluida 
por  testamento,  lhe  serào  applicaveis,  no  (|uc 
o  possam  ser,  as  disposições  relativas  á 
hypolheca  convencional. 

Art.  2549.— Kxclue  as, demais  hypolhecas 
concurrentes,  aquella  que  tem  por  si  a  prio- 
ridade. 

Art.  2550.  —  A    prioridade  é  delermnada  : 

S  l.°  — Quanto  ás  bypothecas  da  mulher 
casada,  dos  menores  e  inlerdictos,  pela  data 
da  constilui(;ào  tias  mesmas  bypothecas. 

§2." — Quanto  ás  bypothecas  convencio- 
nal, judicial,  do  co-herdeiro,  do  consorte,  e 
legatário,  pela  data  da  inseri  peão. 

?|  3.0  — Quanlo  ás  mais  bypothecas  legaes, 
a  iuscripçào,  ou  pela  prenolaçáo,  quando 
íeita  a  inscripção  dentro  do  tempo  da  mesma 
prenotaçào. 


Art.  2551.— As  bypothecas  ou  são  gepaes, 

ou  e  peciaes,  ou  especialisadas. 

Art.  2552.—  As  hypolhecas  das  mulheres 
casadas,  dos  menores  e  dos  interdicios,  são  as 
únicas  geraes  que  o  código  reconhece  ;  ellas 
comprebendem  todos  os  bens  do  responsável, 
presentes  e  futuros. 

SUB-SECÇAO  I.' 

Das  bypothecas  legaes 

Art.  2553.—  Compele  á  mulher  casada  hy- 
polheca legal  sobre  os  immoveis  incommuni- 
caveis  do  marido  : 

1.0 — Pelas  obrigações  com  valor  certo  e 
determinado,  contrabidas  pelo  marido  no  seu 
contraio  matrimonial  ; 

2.0 — Pelos  seus  moveis,  entregues  esti- 
mados ao  marido,  dotaes  ou  incommunlcaveis, 
e  de  que  cila,  por  seu  contrato  matrimonial, 
não  se  tenha  reservado  a  administração. 

Art.  2554.—  Poderá  a  mulher,  no  seu  con- 
traio matrimonial,  renunciar  ou  modificar, 
como  quizer,  a  hypolheca  le^al,  que  lhe  com- 
pete ;  e  poderão  igualmente  ser  designados 
certos  e  determinados  immoveis,  que  só  Aca- 
rá) sujeitos  á  bypotheca,  e  neste  caso  só  nos 
immoveis  designados  deve  recatíir  a  ín- 
scripção. 

Paragrapho  único.—  Nào  pôde,  porém,  ser 
renunciado  o  direito  de  especialisar  e  inscre- 
ver a  bypotheca. 

Art.  2555.— Os  immoveis  incommunlcaveis 
do  marido,  sujeitos  á  hypolheca,   são: 

1.0  —  Os  que  lhe  pertencerem  ao  tempo  do 
casamento : 

2.0  —  Os  que  na  constância  do  casamento 
lhe  sobrevierem  por  causa  anterior  ; 

3.**— Os  que  na  constância  do  casamento 
adquirir  a  titulo  gratuito,  nao  havendo  con- 
venção ou  declaração  em  contrario. 

Ari.  2556. —  Pelos  moveis  dotaes  ou  incom- 
munlcaveis, adquiridos  pela  mulher  na  con- 
stância do  matrimonio,  lícam  sujeitos  á  bypo- 
theca os  immoveis  incommunlcaveis,  que 
tiver  o  marido  ao  temno  da  acquísiçâo,  e  os 
que  posteriormente  adquirir  nos  termos  dos 
números  2.*  e  3.<^  do  artigo  antecedente. 

Art.  2557.—  Na  constância  do  matrimonio 
não  pôde  a  mulher  casada  ceder  ou  renunciar 
a  hypotbeca  legal,  ou  convencionada  no  seu 
contraio  de  casamento,  sobre  os  immoveis  do 
marido,  excepto: 

1."— Si  no  contrato  matrimonial  outra 
cousa  foi  convencionada ; 

2.<»—  Para  cumprimento  de  obrigações,  que 
nasçam  directamente  do  matrimonio ; 

3.0  —  No  caso  de  extrema  necessidade  ou 
de  evidente  utilidade. 

Art.  2558. —  Para  terem  logar  as  excepções 
dos  números  2.o  e3.o  do  artigo  antecedente, 
ó  necessária  autorização  judicial. 

Art.  2559.— Também  compete  bypotheca 
legal  : 

1.*»  —  Aos  menores  e  interdicios  sobre  os  Im- 
moveis do  tutor,  pelas  obrigações  resultantes 
da  tutela ; 

2.<» —  Aos  Olhos  raenor«s  sobre  os  immoveis 
do  pai  ou  da  mãi,  que  administra  seus  bens» 
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pelas  obrigações  resultantes  da  admíní- 
8tf  açSo ; 

3."—  A  fazenda  publica,  geral,  provincial 
e  municipal,  sobro  os  immoveis  do  seus  lhe- 
soureiros,  collectores,  administradores,  exa- 
ctores,  propostos,  rendeiros,  contratadores, 
e  fiadores,  para  pagamento  das  quantias,  em 
que  se  tornarem  responsáveis  ; 

4."—  A'8  igrejas,  mosteiros,  misericórdias, 
e  corporações  de  mão  morta,  sobre'  os  immo- 
veis  ae  seus  thesoureiros,  propostos,  procura- 
dores e  syndicos,  pelas  obrigações  resultantes 
de  seus  cargos  : 

5.«—  Ao  offendido,  sobre  os  immoveis  do 
criminoso,  pela  imporlancia  do  daumo  cau- 
sado; 

6. «— Aos  IX)- herdeiros  ou  consortes,  pela 
tornado  partilhas  ou  divisão  sobre  o  immovel 
da  herança  ou  communhào  adjudicada  ao  her- 
deiro ou  consorte  reponente  ; 

7/|— Ao  exequente,  por  quantia  certa  e  de- 
terminada, sobre  os  immoveis  do  devedor ; 

8."— Ao  legatário,  sobre  os  immoveis  da 
herança,  nos  termos  do  art.  i76l. 

Art.  2560.—  A  hypolheca  judiciíil,  de  que 
trata  o  numero  7.»  do  artigo  anieitedcnle,  nào 
importa  preferencia  a  outros  credores  do 
mesmo  devedor ;  mas  somente  a  inefficacia  de 
gualquer  hypotheca  posterior,  ou  ónus  reaes 
impostos  sobre  os  immoveis  do  devedor,  e 
igualmente  o  direito  de  sequela  contra  os 
adquirentes. 

SUB-SECÇÃO  í.* 
Da  hypotheca  convencional 

Art.  2561. — Não  pôde  ser  provada,  senão 
por  instrumento  publico,  a  hypotheca  conven- 
cional, cujo  valor  exceder  de  1.000^00. 

Art.  2562.— As  hypothecas  convencionaes 
devem  ser  st-mpre  especiaes,  com  quantia 
certa  e  determinada,  e  recahir  sobre  immoveis 
certos  e  determinados. 

Art.  2t>63.— Nào  terá  effeito  a  hypolheca 
convencional  geral,  nem  sobre  bens  futuros. 

Art.  256i. —  Quando  o  credito,  resultante 
da  obrigação,  fòr  condicional,  indeterminado 
ou  illíquido,  a  hypotheca  se  poderá  fazer  com 
o  valor  aproximado,  que  as  parles  ajustarem, 
e  ella  só  terá  eflfeíto  até  ao  valor  ajustado. 

Art.  2565.  —  Em  todo  o  caso,  em  que  a 
hypotheca  fôr  feita  com  valor  aproximado, 
fica  salvo  ás  partes  o  direito  de  determinarem, 
ou  liquidarem  o  valor  exacto  da  obrL*ação. 

Art.  2666.— O  immovel  oommum  a  diversos 
proprietários  não  pôde  ser  hypothecado  na 
sua  totalidade,  sem  o  consentimento  de  todos  ; 
mas  cada  um  pôde  hypothecar  sua  parte  indi 
visa,  e  si  houver  divisão,  a  hypotheca  só  terá 
effeito  na  parte,  que  tiver  cabido  ao  devedor. 

Art.  2567.— Além  dos  casos  do  art.  411, 
pôde  o  credor  demandar  o  pagamento  da 
divida  hypotheoaria,  antes  do  vencimento  do 
prazo,  si  o  devedor,  sem  ser  por  acto  da 
administração,  aliena  os  immoveis  por  destino 
ou  accessorios  da  hypotheca,  de  sorte  que  e 
t^rne  in»uffloiente  para  a  segurança  da  di- 
vida. 


SUB-SECÇÃO  3.* 

Da   especíalisãção 

Ari.  2568.— A  especialisação  consifile  na 
determin.içào  judicial  do  valor  da  responsa- 
bilidade e  designação  do  immovel,  ou  im- 
moveis dos  responsáveis,  que  ficam  especial- 
mente hypothecados. 

Ari.  2569.  —  Devem  ser  nece^-sariamenle 
especíalisadas  para  que  possam  ser  inscriptas, 
e  para  que,  inscriptas,  possam  valer  contra 
terceiros,  as  hypothecas  legaes,  de  que  tratam 
os  números  3.%  4.°  e  5.°  do  art.  2559. 

Ari.  2570.  —  Consideram  se  especialisadas 
e  só  dependentes  de  inscripção  para  que 
valham  contra  terceiros  : 

l.'>  — A  hypotheca  convencional,  pela  im- 
portância da  divida  sabre  o  immovel  hypothe- 
cado; 

2."  — A  hypotheca  do  credor,  co- herdeiro 
ou  consorte,  pela  imporlancia  da  torna  da 
partilha  ou  divisão,  sobre  o  immovel  da  he- 
rança ou  da  communhão,  adjudicado  ao  1ier- 
deiro  ou  consorte  r  ponente  ; 

3.»—  A  hypolheca  judiciaria,  pela  imporlan- 
cia da  sentença,  sobre  o  immovel  do  devedor 
condemnado,  ou  alienado  em  fraude  da  exe- 
cução,  que  pelo  exequente  fòr  designado  ; 

4.0  — A  hypolheca  do  legatário,  pela  impor- 
lancia do  legado  sobre  o  immovel  adjudicado 
ao  herdeiro,  nos   lermos  do  art.  1761. 

Art.  2571.— Também  se  considera  especiali- 
sada  sem  depender  de  inscripção  para  valer 
contra  terceiros,  a  hypotheca  da  mulher  casa- 
da, si  no  contraio  matrimonial  foi  declarada  a 
responsabilidade  do  marido  e  designado  o  im- 
movel hypothecado,  pela  importância  da  re- 
sponsabilidade e  sobre  o  immovel   designado. 

Art.  2572.— No  caso  do  artigo  antecedente, 
poderá  a  todo  o  tempo  ser  requerida  pelos 
interessados  a  especialisaçãi,  si  o  valor  dos 
immoveis  desijí^nados  exceder  a  importância 
da  real  responsabilidade  do  marido  e  mais  a 
quinta  parte. 

Art.  2573.— As  hypothecas  legaes  das  mu- 
lheres casadas,  dos  menores  e  dos  interdictos, 
de  que  tratam  os  arts.  2553  e  2559  números 
1.^0  2.^,  podem  ser  especialisadas,  ainda  que, 
sem  serem  especialisadas,  devam  ser  inscri- 
ptas 6  posto  que  não  escriptas  valham  contra 
terceiros  desde  sua  data. 

Art.  2574.— A  especialisação  da  hypotheca 
legal  pôde  ser  requerida  por  todo  aquelle, 
que  líver  interesse,   em  que  ella  se  faça. 

Art.  2575.— Tornando  se  insufflciente  ou 
excessivo  o  valor  do  immovel  inscriplo  para 
garantia  da  hypotheca  especialíada,  poderio 
requerer  os  interessado^,  que  se  faça  nova 
especialisação  e  subsequente  inscripção. 

Ari.  2576.—  Não  terá  logar  a  especiali- 
sação, sendo  insufflcientes,  e  emquanto  o  to- 
rem,  os  immoveis  dos  responsáveis,  nas  hypo- 
thecas legaes  das  mulheres  casadas,  menores 
e  indictos. 

Art.  2577.— Nas  mais  hypothecas  legae» 
sendo  insufflcientes  os  immoveis  dos  respon- 
sáveis, será  julgada  a  especíalisaçào  somente 
quanto  a  esses  bens. 
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SUB-SECÇÃO  4.* 
Constituição  da  bypotheca 


An.  2578.— A  hypollipca  convencional  é 
constituída  pelo  respechvo  contrato. 

Art.  2579.— A  hypolheca  lej^al  da  mulhfir 
casada  ó  constituída  pelo  contrato  de  casa- 
mento, roas  só  l^^m  effeíio  desde  o  casamento. 

Art.  2580.— Pelt»s  ben^  que  forem  «Ia-los 
ou  deixados  á  mulher  casada  c«>m  a  chusula 
de  n;io  co^nmunicaçào,  ou  que  cm  virtude 
de  seu  contralto  m-itrimonial  devam  ser  ín- 
comniunicaveis,  é  a  bypotheca  constituída 
pelo  titulo  de  acquisícào,  mas  só  t^m  eífeito 
desde  que  taes  bens  se  tornaram  exigí- 
veis. 

Art.  2581.— A  bypotheca  Icíral  do  menor 
tutelado  e  do  inter  ticto  é  constituída  pelo 
termo  da  tutela,  e  desJe  a  sua  «lata. 

Art.  2582.— A  bypotheca  le?al  dos  filhos 
menores,  eujos  bens  sào  administrados  pelo 
pai  ou  pela  mài,  é  constituída  pelo  título 
de  acquisiçào,  e  desde  que  taes  bens  sào 
exigíveis. 

Art.  2583.— A  hyp<»thcca  leiral,  de  que 
trata  o  art.  2559  nu  «.eros  3."  e  4.^  é  con>ií- 
tuída  pelo  titulo  de  nomençao  dos  respon- 
sáveis. 

Art.  2584.— A  bypotheca  legal  do  offendido 
é  constituída  pelo  facto  do  crime. 

Art.  2585  —A  bypotheca  bgal  do  legatário 
é  constituída  peio  test  mento. 

Art.  2586. — A  bypotheCa  judicial  é  consti- 
tuída pela  sentença  passada  em  julgado. 

SUB-SECÇÃO  5.» 

Da  remissão 

Art.  2587.  —  Aquelle,  que  adquiriu  um 
ímmovel,  lema  faculdade  de  remil-o  de  toda 
a  bypotheca,  iegal  ou  convencional,  inscipta 
antes  da  transcrípcâo  de  seu  titulo  de  acquisi- 
ção. 

!.<>  —  Pagando  integralmente  aos  credores 
bypotecaríos  as  dividas»  a  que  o  im movei 
eslava  hypothecãdo ; 

2.®  —  Deposilando  o  preço  da  arrematação 
do  immovel.  quando  a  acquísição  delle  tenha 
sido  feita  em  basta  publica  ; 

3.°— Entregando  aos  credores  hypotheearios 
o  valor  do  immovel,  na  forma  dos  artigos 
seguintes. 

Art.  2588.— A  remissão  tem  loffar  em  todo 
o  tempo  emquiinto  o  immovel  não  é  seques- 
trado Oii  p^^nlíorado  pelo  credor  hypolbeeario. 

Art  2589.— A  r^'missào  é  permíhidn,  ninda 
gnando  a  aequisíçào  tenha  sido  de  parte  do 
immovel,  e  neste  caso  só  comprehenderá  essa 
parte. 

Art.  2590.—  Pôde  remir  todo  o  adquirente, 
ainda  que  seja  o  herdeiro  do  dono  do  immovel 
bypotheca  do. 

Art.  2591. —  Para  a  remissão,  o  ad-iuirente 
notificará  judicialmente  aos  credores  hypothe- 
carios  a  sua  ac<iuisíçào,  deelaranlo  o  pre(;o 
da  mesma,  ou  outro  maior,  ou  o  valor  em  que 
estima  o  immovel,  si  a  .icqiiísieào  foi  a  título 
gratuífo  ou  sem  \aIor  determinado. 


Art.  2592.— Si  algum  credor  não  fôr  notifi- 
cado,  a  remissão  nfio  lerá  efl^ito  contra  elle. 

Art.  2ò9.j.— O  juiz  competente  pam  a  remis- 
são é  o  ílolo^^ar  da  silu.nao    do  immovel. 

Art.  2Ò94  —o credor  i.otilic  «do  pode.  dentro 
de  30  dias,  actmtar-seda  notifieaç;io,  requerer 
que  o  immovel  seju  licitado,  si  nào  aceitar  a 
avaliação  proposta  pelo  ad(|uirenie. 

Art.  2Ô95. — A  remissão  pó  le  t«*r  I  gar,  ainda 
que  nào  estij.i  vencida  a  dívid.i  hypolh<cai  ia. 

Art.  áo9tí  —  iNão  sendo  requend.i  a  li<-ita- 
çào,  o  immovel  sejul-ará  remido  pela  í»valia- 
ção  propôs t?j  peloadquír.  nte. 

Art.  á597.  —  A  iieítaçào,  requ»*rida  por 
aluum  dos  credores,  aproveita  aos  mais  cre- 
dores . 

Art.  2598.— O  credor,  que  requereu  a  lici- 
tação, nào  pôde  mais  delia  desistir,  sem  o 
consentimento  dos  outros  crçdores,  ainda  que 
est^s  não  t*Mihaiii  requerido. 

An.  2.599 —U credor. que  mo  requereu  a 
liiítiiçào,   exou'  ra  o  fiador,  si  houver. 

Art.  2600 —Não  havendo  lanço,  que  cubra 
a  av:iliaçào  proposta  |>eIo  adquirente^  he  julga- 
rá o  immovel  remido  por  esta. 

Art.  2601.— Consummada  a  remissão,  o 
adquirente,  ainda  que  a  tital  r  gratuito,  tem 
direito  de  haver  do  alienante : 

1."  —  As  custas  e  despezas  judiciarias  ; 

2.^  —  Toda  a  importância  applícada  para  a 
divida  hypotbecaria. 

Art.  2602.—  Si,  pagos  os  credores,  restarem 
sobras  do  preço  da  adjudi(ação,  estas  perteu- 
ceiàoao  adquirente. 

Art.  2603.— As  disposições  dos  dous  ar- 
tigos antecedentes  »*ào  appliraveis  aos  casos  de 
expropriação  forçada  do  immovel  alienado. 

Art.  2604.—  Húmido  o  immovel  sujeito  á 
bypotheca  legaL  será  a  hypotbeca  substituída 
por  fiança  idónea,  pelo  deposito  do  preço  da 
remissão  ou  pela  acquísição  de  outro  immovel 
de  valor  ÍK^ual  ou  superior. 

Art.  2605.—  O  adquirente  do  immovel  su- 
jeito á  bypotheca  legal  da  mulher  casada,  dos 
menores,  ou  dos  interdictos,  nàoespecialísada 
e  inscripta,  pôde  requerer  sua  especialisaçào  e 
inscrip<.ào,  e  inscripta,  pôde  requerer  a  re- 
missão. 

Art.  2606  —Com  a  sentença  da  remissão 
pôde  o  adquirente  re;)uerer  o  caneellamento 
da  inscripçào  da  bypotheca  do  immovel  remido. 

SUB-SECÇA0  6.« 

Da  extincçâo   da  hypotbeca 

Art.  2607.—  A  hypotbeca  se  extingue  : 

l.«  —  Pela  exlincçau  total  da  obrigação  prin- 
cipal ; 

2."  —  Pela  renuncia  do  credor; 

3.«  — Pela  remissão  do  immovel  hypothe- 
cãdo ; 

4.°—  Pela  arrematação  feita  em  hasta  pu- 
blica, com  citaeãt»  do  eredor  bypotberario,  e, 
na  talta  desta,  com  o  deposito  da  quantia,  que 
lhe  possa  pertencer ; 

5.  —  Pela  perda  da  cousa  bypotbecada, 
salva  a  disposiçã  •  do  art.  2513  ; 

6.°  — Pelos  mais  meios,  por  que  se  ex* 
tínguem  as  obrigações. 
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Art.  2608.— A  hypolheca  renasce  com  a 
obripraçào,  si  a  cxtincrno  desta  foi  declarnda 
nulla  ;  mns  si  a  inscripçào  liver  sido  rancel- 
iada,  reiias(vrá  só  da  d;it.i  da  nova  inscripçào. 

Art.  ii60'J.— O  prazo  da  prescripção  da  hy- 
potheca,  estando  os  bens  na  posse  do  devedor, 
é  o  mesmo  que  o  da  prescripção  da  obrigação 
principal. 

Art.  2610.— Estando  os  bens  na  posse  de 
terceiro,  o  prazo  da  prescripção  da  iiypoiheca 
é  o  int*sino,  que  o  da  prescripção  da  pro- 
priedade iinmovt»!  em  favor  do  possuidor  con- 
tra o  verdadeiro  proprietário. 

Art.  2611. —  A  prescripção  adqaisitiva  do 
terceiro  possuidor,  (|ue  se  fundi  em  um  liiulo, 
nào rom«'(.-a  acorrer,  c^nirao  crednr  hypolh-^- 
cario.  senão  da  data  da  transcrip^ào  do  Ululo 
de  acquisirão. 

Ari.  2612. —  V  disposição  do  artigo  ant<'- 
cedente  só  tem  logar,  t|uando  a  trauscripçAo 
d(i  li lulo  é  necessária  para  a  alienação  valer 
contra  t  reeirns. 

Art  261;).—  Nãn  se  entende  de  má  fé,  para 
os  effeitos  (la  prescripção  <la  hyioiheca,  o  pre- 
scribente,  que,  ao  tempo  do  contraio,  tinha  co- 
nhecimento da  mesma  hypothec  i. 

Art.  2il4.— O  ciednr  hvpnthecnrio  pode 
interromper  a  prescripçíío  do  adquirente  por 
m*io  de  protesto  judiíii'!. 

Art.  2615.—  A  extiiicção  da  hypolhecn  só 
com'ca  a  ter  effitn  depois  da  competente 
averba;ào  no  regist.o. 

SUH-SKCÇÃO  7.* 

Da  acçAo  liypothecaria 

Art.  2616.—  A aeç-o  hypnthecaria  é  só  com- 
petente eontra  o  devedor ;  mus  é  rxequivej 
contia  qualquer  detentor  do  immovel  hypo- 
Ihecado. 

An.  2617  —  Na  hypotheca  convencional, 
veneida  a  divida,  como  preparatório  da  aeçào 
principal,  pôde  o  crelor  requerer  o  8e«ine-tro 
do  immuvel,  quem  quer  que  teja  o  seu  de- 
lentDr. 

Art.  2618.— A  conciliação  pôde  ser  pos- 
terior ao  sequestro. 

Art.  2619.— Osimmoveis  hypolhecados  po- 
dem ser  arrematados,  ou  adjudicados,  qual- 
3uer  que  seja  o  ^eu  valor  e  a  importância  da 
ivida. 

Art.  2620. — Si,  por  qualquer  causa,  o  im- 
movel hypothecado  fòr  arrematado  ou  expro- 
priado, julgar  se- hào  vencidas  todas  as  divi- 
das, a  que  elle  esteja  hypotheca' lo,  mas  so- 
mente até  á  importância  da  arrematação  ou 
expropria'ào. 

Art  2621.-0  immovel  alienado,  ou  es- 
pecialmente hypothecado,  nào  podo  ser  exe- 
cutado por  credor  de  hypotheca  geral,  ainda 
que  anterior  á  alienação  ou  á  hypotheca 
especial,  senão  depois  de  executados  os  mais 
bens  do  devedor,  salvo: 

1."  — Si  o<tes  bens  existirem  fora  do  Im- 
pério, (»u  forem  de  dii1i'il  execução  ; 

2."  —  Si  a  hypotheca  geral  fni  espec  alisada 
e  iii8''ripta  soiíre  o  iinmovel  alienado  ou 
especialmente  hypothecado  depois  da  in- 
scripçào. 


CAPITULO  21.^ 

Do  i-eglstro  soJC*Al 
SECÇÃO  !.• 

DISPOSIÇÕES  GBRABS 

Art.  2622.—  O  registro  geral  comprehende  : 

l.«  — A  inscripçào  das  hypothecas; 

2.<»—  A  transcripçào  dos  tiiulos  de  trans- 
missão da  propriedade  immovel,  e  da  insti- 
tuição dos  ónus  reaes. 

Art.  2623.— A  transcripçào  e  inscripção 
devem  ser  f  itas  na  comarca  ou  comarcas, 
onde  os  immoveis  forem  situados. 

Art.  2624.— Feita  a  transcripçào  ou  in- 
scripç  10,  ellíis  subsistem  ainda  que.  por  super- 
veniente divisão  judiciaria,  o  logar  da  situação 
do  i' II  movei  p.Msse  a  pertencer  a  outra  comarca. 

Art.  2625.— As  despezns  da  transcripçào 
são  por  conta  do  adquirente  ;  as  despezas  da 
inscripçào  da  hypothec.i  convencional  sào  por 
conta  do  devedor,  e  as  das  mais  hypothecas 
sào  por  conta  do  credor. 

Art.  2626  —  Nào  produz  effeito  a  inscripção 
depois  de  penhorado  o  immovel  hypothecado, 
e  nem  a  tnmscriprão  depois  de  penhorado 
o  immovel,  ou  ónus  real,  cuja  tninsmissào  ou 
instiiuiçào  esteja  sujeUa  a  registro. 

Art.  2627. —  A  transcripçào  e  inscripção 
podem  ser  requeridas  por  quem  quer,  que 
ni<so  tenha  interesse,  e  pela  pessoa,  que  re- 
pr^-senta  o  interessado,  ou  compareça  por 
parte  deite,  ainda  que  nào  tenha   procuração. 

Art  2628.— A  tr»ní5«Tipçào  ou  a  inscripçào, 
foít.i  por  um.  dos  interessados,  .iproveíta  aos 
mais. 

Ari.  2629.—  A  iranscrip*  ao  e  inscripçào 
serão  feitas  pela  ordem,  em  que  forem  reque- 
ridas. (Csia  ordnm  é  desi^^nada  por  números. 
O  numero  determina  a  prioridade. 

Ari.  26J0.—  Qanndo  duas  ou  mais  pe.ssoas 
concorrerem  no  mesmo  dia,  os  titiilos  apre- 
sentados terão  o   mesmo   numero  de  ordem. 

Art.  2631.—  O  mesmo  dia,  de  que  trata  o 
artiL'o  antecedente,  quer  dizer  das  seis  i.oras 
da  manha    ás  seis  da  tarde. 

Art.  2632.—  Não  se  dá  prioridade  entre  os 
títulos,  que  tiverem  o  mesmo  numero  de 
ordem.  Quanto,  porém,  ás  tnmscripções,  que 
tiverem  o  mesmo  numero  de  ordem,  preferirá 
aquella,  cujo  titulo  fôr  mais  antigo  em  data. 

Art.  26:i3.— Nào  produzem  effeito  os  re- 
gistros feitos  antes  das  seish3i*a$da  manhã  ou 
depois  das  seis  di  tarde. 

Paragrapho  único.—  Si,  todavia,  ao  chegar 
ás  seis  horas  da  tarde  se  nào  tiver  acabado 
algum  registro  começado,  será  a  hora  proro- 
gadã,  até  o  registro  se  concluir ;  durante  a 
prorogaçào,  porém,  nenhuma  nova  apresen- 
tação será  admittida. 

Art..  2634.—  Todos  os  titules,  que,  em 
tempo,  forem  apresentados,  e  nào  poderem 
ser  registrados  ante^  da  nora  do  encerramento, 
liam  reservados  para  ••  dia  seguinte,  o  terão 
o  niim -ro  de  ordem  do  dia  em  que  foram 
apresentados. 

Art.  2635.—  No  caso  de  ter  havido  erro 
ou  omissão  nas  declarações  de  que  tratam  os 
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arts.  2652,  2676  e  2677,  pôde  ser  pedida  ao 
officíal  do  rej^islro  a  sun  recliflcação,  mas  esla 
só  valerá  contra  terceiros  desde  a  sua  data. 

Ari.  2636.—  O  officíal  do  registro  pôde 
recusar  o   registro : 

i.*"—  Quando  duvidar  da  legalidade  do  tí- 
tulo, de  aue  se  pede  o  registro  ; 

:e. o  — Quando  duvidar  da  legitimidade  ou 
competência  da  pessoa,  que  pede  o  registro ; 

3."*— Quando  no  titulo  faltarem  as  de- 
clarações exigidas  pelo  art.  2655  ou  pelo 
art.    2680; 

4.*»— Náo  ser  o  acto  daquelles,  que  a  lei 
sujeita  a  registro. 

Art.  2637. —  Em  qualquer  dos  casos  do 
artigo  antecedente,  o  oíficial  do  registro,  dada 
a  declaração  do  motivo  da  recusa,  fará  um 
registro  provisório. 

Art.  2638. —  Recusado  o  registro,  poderá  a 
pessoa,  (jue  o  requereu,  recorrer  ao  juiz,  e 
si  fòr  julgado  improcedente  o  motivo  dn 
recusa,  se  averbará  de  definitivo  o  registro 
provisório. 

Art.  2639.— O  offlcinl  do  registro  não  in- 
corre em  responsabilidade  pela  recusa  do 
registro,  no  caso  do  art.  2636,  ainda  que  o 
motivo  delia  se  julgue  improcedente,  excepto 
si  se  provar  que  houve  dolo  no  seu  proee- 
di  mento. 

Art.  2640  — Os  actos  de  inscripçào,  tran- 
scripção  ou  averbação  não  podem  ser  prati- 
cados pelo  offleial  do  re>;istro  senão  a  reque- 
rimento dos  interessados,  sa!vo  nos  casos,  em 
que  qualquer  pessoa  os  pode  requerer. 

Art.  2641. —  As  averbações  comprehendem 
as  cessões,  subrogações,  extincçào  tu  tal  ou 
parcial,  e  geralnvente  todas  as  oecurrenclas, 
que,  por  qualquer  modo,  alterem  a  inscripçào, 
ou  transcripçao,  ou  em  relação  ás  pessoas, 
ou  em  relação  aos  immoveis,  de  que  ellas 
tratam. 

SECÇÃO  2.* 

DA    INSCRIPÇÀO 

Art.  2642. —  A  hypotheca  convencional, 
indiciai,  do  co-herdeiro,  do  consorte  e  do 
legatário,  somente  valem  contra  terceiros 
da  datada  inscripçào. 

Art.  2643.— As  hypothecas  legaes,  que 
devem  ser  especialisadas,  sômenle  valem  con- 
tra terceiros  da  data  da  ínscripção,  ou  da  data 
da  prenotaçáo,  quando  a  inscripçào  tenha 
sido  feita  dentro  do  prazo  da  mesma  preno- 
taçáo. 

Art.  2644.—  São  subsistentes  entre  os  Qon- 
trahentes  e  os  seus  herdeiros  quaesquer 
hypothecas,  ainda   que  não  inscriptas. 

Art.  264o.—  As  hypothecas  da  mulher 
casada,  dos  menores,  e  dos  interdictos,  sejam 
ou  não  inscriptas,  subsistem  durante  todo  o 
tempo  do  casamento,  da  menori«lade  e  da  ín- 
terdieção,  e,  ainda  mais  até  um  annoa  conlar- 
se  da  data  da  cessarão  da  tutel.>,  da  adminis- 
tração dos  pais,  uu  da  dis«{olu«ao  do  ra>a- 
mento  ou  .separação  dt>s  cônjuges. 

Art.  á6ití.—  Todavia,  si,  ao  fuidar-se  o 
anno,  penderem  em  juí/o  acvões  relativas  á 
responsabilidade,  que  garantem  as  hypothe- 


cas, de  que  trata  o  artigo  antecedente,  con- 
tinuarão a  subsistir,  emquanto  não  forem 
decididas  taes  questões. 

Art.  2647.— A  inscripçào  das  hypothecas, 
quando  delia  dependem  para  valerem  contra 
terceiros,  vigora,  si  antes  não  forem  as  hypo- 
thecas extinctas,  por  tempo  de  20annos  :  mas 
podem   ser  renovadas. 

i.<*  —  Ou  dentro  do  dito  prazo  ; 

2. «—Ou  flndo  elle. 

Art.  2648.—  No  caso  do  numero  l.<»  do  ar- 
tigo antecedente  a  renovação  instaura  a  in- 
scripçào originaria,  com  todos  os  seus  effeitos, 
e  conserva  á  hypotheca  o  seu  numero  de 
orlem;  no  casfj  do  numero  2.°,  a  renovação 
vale  como  nova  inscripçào,  e  em  relação  a 
terceiros  sô  terá  effeito  de  sua  data  em 
diante. 

Art.  2649.— A  renovação  deve  ser  feita 
da  mesma  maneira,  como  se  faz  a  inscri- 
pçào, e  pôde  ser  requerida  pela  mesmas 
pessoas,  que  podem  requerer  a  inscripçào. 

Art.  2650— A  inscripçào  da  hypotheca 
dos   menores  e  interdictos  incumbe: 

l.<>  —  Ao  tutor  do  menor  ou  inierdicto  ; 

2.0—  Ao  pai  ou  á  mâi  no  caso  do  art.  2559 
numero  2.*  ; 

3.® —  Ao  juiz  respectivo  ; 

4.**—  Ao  aííente  do  ministério  publico  ; 

5.'  —  Ao  escrivão  respectivo; 

6.»— Pôde  ser  requerida  por  qualquer 
pessoa. 

Alt.  2651.—  A  inscripçào  das  hypothecas, 
de  que  tratam  os  números  3."  e  4."  do  art. 
2559,  pôde  ser  requerida  por  qualquer 
pessoa. 

SECÇÃO  3.* 

REQUISITOS  DA  INSCRIPÇÀO 

Art.  2652  — A  inscripçào  das  hypothecas 
convencionaes  e  legaes  especialisadas  deve 
conter  : 

i.o,—  O  nome,  domicilio,  e  profissão  do  cre- 
dor e  da  pessoa,  aue  requereu  a  inscrinçào  ; 

2.*»  —  O  nome,  domicilio  e  profissão  do  de- 
vedor ; 

3.°— O  nome,  domicilio  e  profissão  do 
proprietário  do  immovel  hypolhecada,  ai  este 
nào  fòr  do  devedor ; 

4.'  —  Data  e  natureza  do  titulo  da  divida  ; 

5.0  _  o  valor  do  credito,  ou  sua  estimação, 
ajustada  pelas  partes ; 

6."  —  À  época  do  vencimento  do  credito,  e 
os  juros  convencionados,  si  houver ; 

7.0  —  A  situnção  do  immovel  e  tudo  mais, 
que  fòr  necessários  para  distinguil-o  de  qual- 
quer outro  ; 

8.0— Quaesquer  outras  declarações  constan- 
tes do  titulo,  sendo  exigido  pela  pessoa,  que 
requer  a  inscripçào. 

Art.  â653.—  Sendo  fallecido  o  credor  ou  o 
devedor  a  indicação  do  íeu  nome  será  feita 
com  essa  declaração. 

Art.  á6o4.—  Das  declarações,  de  que  tratam 
«»s  ;irt'v'os  antecedentes,  o  offlcial  do  registro 
so  é  obri  ado  a  lazer  as  que  constarem  do 
título,  que  lhe  fòr  apresentado,  da  consti- 
tuição da  hypotheca  convencional  ou  da  espe- 
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ciahsaçSo  da  hypolheca  legal ;  si  omiuir  qual- 
quer delias,  responderá  por  perdas  e  damnos 

Ari.  2tí55.— Nào  se  julf^ará  inefflcaz  a 
inscripçao  por  omissão  das  declarações,  de  aue 
tratam  os  arls.  2652  e  2653,  si  delia  se  poder 
conhecer  quem  seja  o  devedor,  qual  a  impor- 
tância da  divida  e  qual  o  immovel  hypothe- 
cado. 

Art.  2656.—  Não  lerá  effeiío,  em  relação  a 
terceiros,  o  que  não  constar  da  inscripcào. 
embora  conste  do  titulo,  e  nem  o  que  constar 
da  inseri pção,  não  conslando  do  titulo. 

Art.  2657.— Em  consequência  da  disposição 
do  artigo  antecedente: 

1.0— Si  a  divida  vencer  juros  e  não  constar 
da  inscnpçao,  só  valerá  a  hypolheca  em  rela- 
ção ao  capital ; 

2.**  — Si  a  importância  da  divida,  declarada 
na  inscripçào,  é  maior  que  a  constante  do 
titulo,  a  hypotheca  só  valerá  quanto  a  esta. 

Art.  2658.— A  inseri  pção  das  hypothecas 
legaes  nao  especialisadas  deve  conter  : 

l.«  — O  nome,  domicilio,  e  proflssào  dos 
responsáveis ; 

2.0—0  nome,  e  domicilio  do  menor,  do 
inlerdiclo,  ou  da  mulher  casada ; 

3. •—O  titulo  ou  a  razão  da  responsabilidade 
e  8ua  data. 

Art.  2659.— O  offlcial  do  registro,  que  fizer 
a  inscripçào  sem  lhe  ser  apresentado  o  titulo 
constitutivo  da  hypotheca  convencional  ou 
da  espeçialisação,  quando  necessária,  da  hypo- 
theca lega,  responderá  por  perdas  e  damnos. 

SECÇÃO  4.* 

DA  PBENOTAÇAO 

Art.  2660.—  A  lei  concede,  para  a  espe- 
çialisação e  inscripcâo  das  hypothecas  legaes 
de  que  tratam  os  números  3. o,  4.0  e  5.o  do 
art.  2569,  um  prazo  razoável,  que  não  exceda 
de  seis  mezes. 

Art.  2661.— Este  prazo  será  marcado  pelo 
juiz  de  direito  da  comarca,  em  que  se  tiver 
de  fazer  a  inscripção,  e,  si  houver  immoveis 
em  mais  de  uma  comarca,  será  competente  o 
juiz  de  Qualquer  delias. 

Art.  2662.—  Concedido  o  prazo,  o  offlcial  do 
registro  apontará  no  livro  competente  e  no 
titulo  da  constituição  da  hypolheca  a  data  da 
apresentação  e  o  numero  de  ordem,  que,  em 
virtude  delia,  compete  á  hypothech. 

Art.  2663.— Este  numero  de  ordem  valerá 
somente  até  ser  findo  o  prazo  concedido. 

Art.  1664.—  Effectuada  a  inscripção  da 
hypotheca  dentro  do  prazo  concedido,  o  nu- 
mero de  ordem  da  prenolação  ae  tornará 
definitivo,  e  conservará  a  ordem  de  priori- 
dade, que  tinha  como  provisório. 

Art.  2665. —  Si,  findo  o  prazo  concedido,  a 
hypotheca  prenotada  não  fôr  inscripta,  a  pre- 
notação  ficará  extincta,  e  sem  effeito  o  nu- 
mero de  ordem,  que  lhe  fora  dado. 

Art.  2666.— Extincta  a  prenotação,  não 
poderá  ser  concedido  novo  prazo. 

Art.  2667.— Findo  o  prazo  da  prenotação, 
poderá  ainda  a  hypotheca  ser  inscripta,  mas  o 
seu  numero  do  ordem  será  o  da  inscripção. 


SECÇÃO  5.* 

DA  TRAN8CRIPÇA0 

Ari.  2668.— Não  opera  seus  effeitos  em 
relação  a  terceiros  senão  pela  transcripção 
e  desde  a  sua  data,  a  transmissão  entre  vivos 
aa  propriedade  immovel,  e  a  instituição  entre 
^^\^\  ^ÍÍ2J^^^  ^^^^^^  ^«  ^^^  trata  oart.  267i. 

Art.  2669.—  A  falta  de  transcripção  dos 
actos,  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  não 
impede  que  elles  pri)duzam  todos  os  seus 
eiieitos  entre  as  próprias  partes  e  seus  her- 
uelros. 

Art.  2670.— A  transcripção  não  induz  á 
prova  do  dominio,  o  qual  fica  salvo  a  quem 
pertencer.  ^ 

^r^^^Jo^^^''?^  ^^^^  ^^^^^'  ^^  ^ae  trata  o 
art.  2668,  são  somente: 

!.•  —  As  servidões  não  apparentes : 

2.0  —  O  usufructo  ; 

3.0  — A  antichresis: 

4.0  — O  foro; 

5."  — O  arrendamento  por  mais  de  quatro 

6.0  —  0  encargo  de  qualquer  prestação  ne- 
riodica  expressamente  consignada  no  im- 
movel . 

Art.  2672.— No  caso  de  mais  de  uma  trans- 
missões successivas,  o  ultimo  adquirente  deve 
transcrever  as  anteriores,  sujeitas  á  trans- 
cripção, e  que  não  estejam  transcriptas. 

r.  ^^l'  a^J^^/""^®  ^^^  ^®^®«»  d®  <iue  trata 
o  art.  2671,  não  podem  ser  oppostos  aos 
adquirentes  ou  aos  credores  hypothecarios, 
si  os  respectivos  titules  não  tiverem  sido 
transcriptos  antes  da  acquisição  ou  da  hypo- 
tneca . 

,  .^^t.  2674.—  A'  excepção  das  concessões 
feitas  directamente  pelo  Estado,  por  lei  ou  por 
decreto,  as  outras  transmissões  da  propriedade 
immovel,  e  instituições  de  ónus  reaes,  entre 
os  particulares  e  o  Estado,  como  pessoa 
JJjr*P'ca,  estão  sujeitas  á  transcripção  do  art. 
2668. 

Ari.  2675.—  Ficam  salvos,  independentes 
de  transcripção  e  considerados  como  ónus 
reaes,  a  decima  e  outros  encargos  respectivos 
aos  immpveis,  devidos  á  fazenda  nacional, 
geral,  provincial^  ou  municipal  relativos  aos 
três  últimos  annos. 

Art.  2676.— A  transcripção  da  transmissão 
da  propriedade  immovel  deve  conter: 

1.0— Situação  do  immovel  e  o  mais  que 
fôr  necessário,  para  distinguil-o  de  aualauer 
outro;  ^     ^ 

2.0— Nome,  domicilio,  e  profissão  do  adqui- 
rente ; 

3.0— Nome,  domicilio,  e  profissão  do  trans- 
mittente ; 

4.^— Date  e  natureza  do  titulo  de  trans- 
missão ; 

S.°—  Valor  da  transmlsssão,  si  houver ; 

6.0— Condições  da  transmissão,  si  houver; 

7.0— Quaesquer  outras  declarações,  con- 
stentes  do  titulo,  si  fôr  exigido  pela  pessoa, 
que  requer  a  transcripção. 
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Art.  2677.— A  transcríp^o  da  instítnição 
dos  oQus  reaes  deve  conter: 

!.<>  —  Situação  do  immovel,  e  ornais  que 
fôr  necessário  para  distinguil-o  de  qualquer 
outro ; 

2.*— Nonae,  domicilio,  e  profissão  do  pro- 
prietário ; 

3.<>— Nome,  domicilio,  e  profissão  do  ad- 
quirente ; 

4.»— O  ónus; 

5.0^0  titulo  delle; 

6/^Quaesquer  outras  declarações,  con- 
stantes do  titulo,  si  fôr  exigido  pela  pessoa 
que  requer  a   transcripção. 

Art.  2678.—  Não  tem  effeito,  em  relação 
a  terceiros,  o  que  não  constar  da  transcri- 
pção,  embora  conste  do  titulo  da  transmis- 
são  da  propriedade  immovel  ou  da  insti- 
tuição do  onns  real ;  nem  o  que  constar  da 
transcripção,  não  constando  do  titulo. 

Art.  2679.  — Das  declarações,  de  que  tratam 
08  arts.  2666  e  2677,  o  offlcial  do  registro  só 
é  obrigado  a  fazer  as  que  constarem  do 
titulo,  que  lhe  fôr  apresentado,  e  si  omittír 
qualquer  delias  responderá  por  perdas  e  dam- 
nos. 

Art.  2680.— Não  se  julgará  inefflcaz  a 
transcripção  por  omissão  das  declaraçõas,  de 
que  tratam  os  arts.  2676  e  2677,  si  delias  se 
puder  conhecer,  quem  seja  o  transmittente, 
ou  proprietário,  qual  o  immovel  transmit- 
tido,  ou  onerado,  e  qual  o  titulo  da  transmis- 
são, ou  da  instituição  do  ónus  real. 

Art.  268Í.— A  transmissão  será  por  extra- 
cto. Quando  fôr  requerida  a  transcripção 
textual  do  titulo,  esta  se  fará  em  livro  au- 
xiliar, ao  qual  será  remissivo  o  dos  extractos; 
porém,  neste  e  não  naquelle  é  que  se  apon- 
tarão as  cessões,  e  quaesquer  inscripções  e  oc- 
currencias. 

Art.  2682.— Quando  os  actos,  que  forem 
transcriptos,  dependerem  de  condições^  estas 
se  não  naverào  por  cumpridas  ou  resolvidas, 
em  relação  a  terceiros,  si  não  constar  do 
registro  o  implemento  ou  não  implemento 
delias,  por  meio  de  declaração  dos  interessados, 
8,  fundada  em  documento  legal,  ou  com  no- 
tificação da  parte,  a  quem  possam  dizer 
respeito. 

SECÇÃO  6.« 

DO     GANGELLÀMBNTO 

Art.  2683.-0  cancellamento  refere-se  ás 
inscripções,  transcripções  e  averbações. 


Art.  2684.— O  cancellamento  consiste  na 
declaração,  feita  pelo  offlcial  do  registro  á 
margem  do  respectivo  registro,  de  como  este 
fica  extincto  em  todo  ou  em  parte. 

Art.  2685.— Independente  de  apresentação 
de  qualquer  documento,  pôde  requerer  o 
cancellamento  a  pessoa,  em  cujo  favor  foi  fei- 
to o  registro,  si  essa  pessoa  é  capaz  de  alie- 
nar. 

Art.  2686.— As  pessoas,  ás  quaes  o  regis- 
tro prejudica,  só  podem  requerer  o  cancel- 
lamento provando  a  extinc^ão  da  obrigação 
ou  do  encargo,  ou  a  cessação  do  facto,  que 
deu  origem  ao  registro,  ou  apresentando 
documento  do  qual  conste  o  consentimento 
dos  interessados. 

Art.  2687.— O  cancellamento  da  inscripção 
não  importa  a  extincção  da  hypotheca,  que, 
aliás,  não  estiver  extincta  nos  termos  do  art. 
2607,  e  ao  interessado  é  lícito  requerer  nova 
inseri pção,  a  qual  só  valerá  desde  a  sua  data. 

Art.  2688.-0  cancellamento,  ainda  que 
nullamente  feito,  produz  todos  os  seus  ef- 
feitos,  emquanto  não  é  restabelecida  i  trans- 
cripção, inscripção  ou  averbação. 

Art.  2689.-0  procurador,  autorizado  a 
receber  a  divida  hypothecaria,  entende-se 
também  autorizado  a  requerer  o  cancella- 
mento. 

SECÇÃO  7. • 

PUBLIGIDÂDB  DO  REGISTRO 

Art.  2690.-0  offlcial  do  registro  é  obri- 
gado a  deixar  veros  registros,  sem  prejuízo  da 
regularidade  do  serviço,  a  quaesquer  pessoas, 
tenham  ou  não  interesse,  e  a  passar  as  cer- 
tidões positivas  ou  negativas,  que  lhe  forem 
pedidas,  tanto  das  inscripções,  como  trans- 
cripções e  averbações. 

Ãrt.  2691  •— As  certidões  serão  passadas 
pelo  offlcial  do  registro,  independente  do  des- 
pacho do  juiz. 

Art.  2692.— O  offlcial  do  registro  é  respon- 
sável por  perdas  e  dam  nos,  além  da  respon- 
sabilidade em  que  possa  incorrer: 

i.«  —  Si  recusar  ou  retardar  a  recepção  de 
documentos,  que  lhe  forem  apresentados  para 
serem  registrados ; 

2.^  —  Si  não  fizer,  na  forma  da  lei,  os  regis- 
tros que  lhe  forem  requeridos  ; 

3.^— Si  recusar  expedir  promptamente  as 
certidões  que  lhe  forem  pedidas  ; 

4.0  —  Pelas  omissões,  que  commetler  nas  re- 
feridas certidões. 
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da  proTÍncia  das  Alagoas   . 
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Ssiposição  documeiLta^ck  <lo 
I>x"*  rriieopliilo  Fernaindes 
dos  Sa.li  tos . 

Augustos  e  dignissimos  Srs.  representantes 
da  naç2o. 

Tendo  sido  ele' to  deputado  peio  5o  districto 
da  província  das  Alagoas,  venho  perante  a  2* 
commissSo  de  inquérito  contestar  a  pretenção 
do  meu  contendor,  Dr.  Bernardo  António  de 
Mendonça  Sobrinho,  que  se  diz  eleito  pelo 
mesmo  districto. 

Antes,  porém,  de  entrar  na  apreciação  do 
prcicesso  eleitoral,  que  teve  logar  no  dia  31  de 
Outubro  do  anno  passado, tratarei  de  mostrar  que 
o  diploma  conferido  ao  dito  doutor  é  illegal  e 
nulio. 

NULLIDADB  DB  DIPLOMA 

O  art.  174  do  regulamentou.  8213  de  13  de 
Agosto  ultimo  dispõe  o  seguinte  : 

«  Para  que  a  junta  apuradora  possa  func- 
cionar  é  necessária  a.  presença,  pelo  men  «,  de 
quatro  presidentes  de  assembléas  eleitoraes. 

Na  falta  destes  serão  chamados,  pela  ordem 
de  sua  votação,  os  juizes  de  paz  da  parochia  ou 
districto  onde  funccionar  a  junta.» 

Desta  disposição  clara  e  terminante  vè-«e 
aue  ó  imprescindível  o  concurso,  pelo  menos, 
ae  quatro  presidentes  de  mesas  eleitoraes  e  que 
a  suDStituição  é  somente  permittidaq^iando  dei- 
xar de  comparecer  algum  que  complete  o  refe- 
rido numero. 

Pelos  diplomas  apresentados  provanse  que  no 
paço  da  camará  municipal  da  cidade  do  Penedo, 
sede  do  districto,  compareceram  nove  presiden- 
tes de  assembléas  eleitoraes,  tantas  (quantas  são 
as  parochias  componentes  dó  5®  districto;  entre- 
tanto no  diploma  do  meu  contendor, além  de  três 
desses  presidentes,  interveiu  o  3®  juiz  de  paz  da 
cidade  do  Penedo,  ten*  nte-coronel  Joaquim  Joeé 
dos  Santos  Patury  Júnior,  com  preterição  dos 
seis  presidentes  oue  achavam-se  reunidos  na 
casa  da  camará,  togar  design  do  por  lei  e  por 
edital,  abandonando  o  juiz  de  direito  Dr.  An- 
tónio José  de  Amorim  a  presidência  da  junta, 
•ob  pretexto  de  coacção. 


Este  resultado  era  anteriormente  propalado 
pelos  protectores  do  meu  contendor  e  pelo  dito 
juiz,  que  tomou  parte  ostensiva  no  pleito  elei- 
toral em  seu  favor. 

Para  vedar  que  semelhante  plano  produzisse 
seus  effeitos,  o  cidadão  Manoel  Moreira  da  Silva, 
presidente  da  mesa  eleitoral  do  Penedo,  em  12 
de  Novembro,  telegraphou  ao  Bxm.  Sr.  conse- 
lheiro minislro  do  império  e  ao  presidente  da 
província,  dando  conhecimento  desse  manejo 
partidário  e  pedindo  providencias. 

O  Exai.  Sr.  conselheiro  ministro  do  império 
providenciou,  declarando,  por  telegramma  de  14 
de  Novembro,ao  referido  juiz  de  direito,  que  não 
podia  recusar  quaesquer  presidentes  das  mettti 
eleitoi*aes,de8de  que  concorressem  ao  acto  da  apu- 
ração, para  com  elles  proceder,  na  conformi- 
dade do  art  177  do  regulamento  de  13  de  Agoet* 
com  referencia  aos  arts.  159, 160  e  161  do  mesmo 
regulamento,  sob  pena  de  considerar-êe  ilUgi^ 
tima  ajunta  apvtradora  e  incarsas  nas  penas 
do  ari.  29.§  13  da  lei  de  9  de  Janeiro  as  pessoa* 
que  íize^-sem  parte  da  mesma  junta,  além  d» 
multa  administrativa,  que  podia  ser  imposta 
contra  o  juiz  de  direito  pelo  presidente  da  pro- 
víncia, na  forma  do  art.  31,  §  IS  n.  1  da  lei  ci- 
tada, como  se  vé  do  doe.  n.  1. 

Tudo,  porém,  foi  iníructifero,  uma  vez  qu« 
aquelle  magistrado  nSo  encontra  óbices,  quando 
arremessado  por  outrem  no  plano  inclinado  doo 
desatinos. 

Pela  imprensa  também  se  denunciou  o  &cto. 
Assim,  vé-se  do  Liberal  de  13  de  Novembro 
(doe.  n.  2)  o  seguinte: 

«  Nos  communicam  do  Penedo,  por  tele- 
gramma, que  o  juiz  de  direito  daqueÚa  comarca^ 
Dr.  Amorim,  recebeu  instrucçdes  do  senador, 
Jacintho  de  Mendonça  para,  declarantfo-so 
coacto,  no  dia  da  apu  *ação,  abandonar  os  seis 
presidentes  de  mesas  eleitoraes  pertencentes  ao 
partido  liberal,  e  com  os  três  presidentes  con- 
servadores e  o  tcnento-ccNTonel  ra  ary,  3^  iois 
de  paz  do  Penedo,  £azer  uma  apuraçíu»  clan- 
destina. 

Os  prejudicados  reclamam  providencias  contra 
os  sanecionadores  da  fraude  eleitoral  do 
Sant*Anna  do  Ipanema,  e  esperam  que  ellas  oo- 
jam  tão  promptas  o  eficazes  como  o  caso  exige.» 
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Da  exposiçSo  do  facto  e  da  prova  exhibida,  re- 
sulta a  mais  plena  convicção  de  que  o  aban- 
dono da  junta  pelo  juiz  Amorim  lòra  concer- 
tado, premeditado  o  executado  no  intuito  de 
bem  servir  aos  interesses  de  meu  contendor, 
filho  do  senador  Jacintho  do  Mendonça,  esque- 
cendo a  recommondaçâo  ministerial  da  nSo 
intervenção  da  magistratura  nas  lutas  parti- 
dárias. Esse  iuiz  cabalou  de  porta  em  porta 
na  cidade  do  Penedo,  ameaçando  a  uns  e  fazendo 
promessas  a  outros,  não  recuando  anle  meio 
algum.     Quem    o  coubece  o  sabe  aquilatar. 

Consta  da  acta  da  eleição  do  Penedo  que  o  ci- 
dadão Vitalino  Raphael  Cavalcanti  Maciel,  com- 
parecendo ao  coilegio  eleitoral,  não  quiz  votar 
por  haver,  sido  excluído  pela  Relação,  embora  o 
dito  juiz  tivesse  demorado  o  recebimento  dos  au- 
tos, para  o  respectivo— cu mpra-se;  pois  bem  esse 
cidadão  occupava  a  promotoria  interina,  por 
nomeação  desse  juiz,  que  exigia-lhe  o  voto,  e  a 
recusa  importou  a  immediata  demissão  que  lho 
foi  communicada,  quando  ainda  funccionava  o 
coilegio  eleitoral.  (  Doe,  n.  3.  ) 

Assim  pois,  reconhece-se  que  a  intervenção 
do  3*>  juiz  de  paz,  Patury,  toraou  a  junta  illegi- 
tima  e  conseguintemonte  illegal  e  nullo  o  di- 
ploma expedido  ao  meu  contendor  por  essa  junta 
apuradora. 

Accresce  que  o  art .  173  do  citado  regulamento 
determina  que  : 

€  A  junta  apuradora  se  reunirá  na  casa  da 
camará  municipal,  ou,  não  sendo  absoluta- 
mente poBsivel,  em  outro  edifício  designado 
pelo  juiz  de  difsito.  » 

O  §  11  do  art.  232  impde  penas  á  junta  que 
reunir-se  fora  do  logar  designado. 

O  documento  n .  4  mostra  que  o  logar  desi- 
gnado por  edital  fora  a  casa  da  camará  ;  por- 
tante,a  reunião  no  consistório  da  matriz  importa 
uma  violação  da  lei,  merecedora  da  mais  severa 
punição. 

Assim,  o  diploma  expedido  ó  um  dos  eíTeitos 
do  crime  que  deve  ser  proíligado  pela  augusta 
camará  dos  Srs .   deputados . 

Para  tudo  isto  serviu-se  o  juiz  de  direito  do 
falso  pretexto  de  coacção,  antecedentemente  co- 
nhecido  ! 

Está  demonstrado  pelo  inquérito  aberto  pelo 
Dr.  chefe  de  policia,  por  oraem  di  presidência, 
que  não  houve  a  minima  coacção,  e,  quando 
osta  se  desse,  muitos  outros  remédios  encon- 
trava na  lei  para  garantir-se  no  exercício  de 
suas  funcções  e  proceder  á  apuração  no  logar 
designado  por  edital. 

Esteve  sempre  presente  ao  lado  desse  juiz, 
por  ordem  do  presidente  da  prervincia,  o  delegado 
de  policia  capitão  José  António  de  Vasconcellos, 
que  portouHse  dignamente,  disposto  a  manter 
a  ordem,  si  ella  fosse  alterada. 

O  delegado  mereceu  os  louvores  do  juiz 
perante  o  Dr.  juiz  municipal  Silvio  Pellico  e 
do  presidente  da  província,  como  provam  o  do- 
cumento n.  5  e  o  inquérito. 

As  contestações  que  se  deram,  as  vozerias 
que  ás  vezes  appareceram  no  recinto,  foram 
motivadas  pelo  presidente  da  junta,  que  não 
permittia  a  seus  membros  a  leitura  das  au- 
thenticas.  e  negava-lhes  até  o  direito  de  usar 
da  palavra,  como  prova  o   referido  inquérito. 


ameaçando,  no  começo  dos  trabalhos,  os  mem- 
bros da  junta  com  prisão,  processos,  e  fazendo 
alarde  do  seu  arbítrio,  revelando  assim  a  sua 
paixão  partidária. 

O  juiz  por  si  só  nuiz  fazer  a  apuração  (vid. 
inquérito)  tirando  da  algibeira  uma  relação  do 
votos,  e  por  ella  ordenou  ao  secretario  que  la- 
vrasse o  edi.al. 

Os  membros  da  junta,  em  maioria,  seoppu- 
zeram,  como  era  natural,  pela  intervenção  que 
lhes  permitte<a  lei,  o  vendo  o  juiz  que  não  le- 
vava avante  sua  vontade  omnipotente  e  capri- 
chosa, levantou-se,  convidou  seus  amigos  e  re- 
tirou-se  para  a  casa  do  Dr.  juiz  municipal, 
de  onde  passou-so  para  o  consistório  da  matriz, 
e  sem  prestar  a  menor  atten;So  á  maioria  da 
junta. 

Convém  dizer  que  essa  reunião  teve  logar  a 
16  de  Novembro,  quando,  portanto,  não  era  co- 
nhecido o  decreto  de  17  do  mesmo  mez. 

O  presidente  da  junta  em  suas  communíca-' 
ç5es  officiaes  commettera  in verdades  o  cahira 
nas  mais  grosseiras  contradições,  co.uo  mostra- 
rei na  discussu)  oral,  deixando  do  referil-as 
neste  trabalho  para  não  tornal-o  enfadonho  á 
illustrada  cominissão. 

A*s  importantes  e  múltiplas  attribuições  con- 
feridas aos  magistrados  convém  corresponder 
a  mais  enérgica  responsabilidade,  sem  o  que 
não  haverá  perfeita  applícação  das  leis. 

Evitar-se  a  indébita  intervenção  do  governo 
no  processo  eleitoral,  para  sanccionar-se  a  ty- 
rannia  da  magistratura,  é  continuarmos  em 
um  círculo  vicioso  de  effeitos  ainda  mais  fu- 
nestos. 

Depois  do  abandono  pelo  juiz  de  direito,  con- 
tinuaram 08  seis  mesarios  em  sessão  perma- 
nente, dando  de  tudo  conhecimento  ao  governo 
geral  e  provincial  e  aguardando  providencias 
que  não  foram  dadas. 

Não  tendo  o  juiz  de  direito  até  ao  dia  20,  ul- 
timo do  prazo  designado  em  lei  para  proce— 
der-so  à  apuração,  voltado  ao  recinto  da  camará 
para  continuar  nos  trabalhos  e  na  falta  de  pro 
videncias  do  governo,  os  seis  membros  da 
junta,  que  estiveram  em  sessão  permanente  no 
paço  da  camará  municipal,  consideraram-so 
em  face  de  um  caso  não  previsto  pela  lei ;  o  o 
que  fazer  ?  Sommaram  os  votos  e  expediram- 
me  diploma,  excluindo  a  eleição  de  Sant*Anna 
do  Ipanema,  art.  176,  §  2<>  do  reg.,  porque  não 
era  verdadeira  a  authentica  apresentada,  já 
aberta  polo  juiz  de  direito  no  dia  16  de  No- 
vembro, e  extrahida  pelo  fiscal  conservador 
Firmino  José  de  Góes  ;  além  do  que,  as  provas 
nesse  acto  exhibidas  geravam  a  inabalável 
convicção  de  que  a  acta  tinha  sido  falsifi- 
cada, e  bem  assim  as  cópias  extrahidas  e  remet- 
tidas  ás  autoridades  recommendadas  em  lei. 
Pesando  suspeitas  de  fraude  nessa  authentica, 
existente  em  poder  do  presidente  da  junta,  o 
Dr.  chefe  de  policia  entendeu  necessário  pro- 
ceder a  um  examo.mas  não  foi  possível,  porque 
o  juiz  de  direito  havia  feito  entrega  delia  a 
meu  contendor! !  (Vid.  inquérito  fls.  13.) 

A  resolução  tomada  pela  junta  dos  seis  presi- 
dentes das  assembléas  eleitoraes  foi  a  mais 
natural  possível,  porcjuanto,  si  a  lei  incumbe 
a  apuração  de  votos  á  junta  composta  do  juiz  de 
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direito  da  sede  do  districto  e  dos  presidentes 
das  mesas,  é  certo  ^ue  o  legislador  não  suppôz 
jamais  que  um  magistrado  abusasse,  entregan- 
do-se  passivamente  aos  manejos  partidários  e 
abondonando  por  fim  o  cumprimento  de  seus 
Reveres  ! 

Os  casos  nâo  previstos  pela  lei,  as  hypo- 
theses  não  cogitadas,  são  resolvidas  até  pela 
boa  razSo. 

Assim,  o  meu  diploma  p  kte  ser  irregular, 
mas  nunca  criminoso,  como  o  de  meu  contendor, 
conforme  ficou  evidentemente  demonstrado. 

E,  portanto,  si  o  meu  diploma  nSo  fôr  válido, 
muito  menos  o  do  meu  nobre  contendor. 

PROCESSO    ELEITORAL 

O  5o  districto  da  provincia  das  Alagoas  com- 
põe-se  de  nove  parochias,  o  o  resultado  real  e 
verdadeiro  da  eleição  foi  o  seguinte  : 

Parochias  Votos     Votos    Votos 

Tboophilo  Boroaiilo  Soeratoi 

Penedo 06  56        2 

Piassabussú 15  13        1 

Collegio 22  13 

S.  Bi-az 15  6 

Traipii 46  70 

Pão  d'Assucar 109  73 

Matta  Grande 42  36 

Agua  Branca 51  39 

Sant*Anna  do  Ipanema.  85  58 

481      364        3 

No  total  estão  incluídos  dous  votos  em  sepa- 
rado que  obtive  em  SanfAnna,  bem  como  qua- 
tro votos  era  separado  dados  ao  meu  competidor 
nas  parochias  je  Piassabussú,  Ck)llegio,  S.Braz 
e  Matta  Grande. 

As  eleições  correram  regularmente,  apresen- 
tando-se  apenas,  nos  collegios  de  Penedo  e 
Pão  de  Assucar,  dous  protestos,  frívolos  e  sem 
procedência. 

Depois  de  conhecido  esse  resultado,  surgiu  a 
falsificação  praticada  na  eleição  do  Sant*Anna 
do  Ipanema,  produzindo  o  resultado  seguinte  : 
Dr.  Bernardo,  138  votos;  Dr.  Theophilo,  5 
votos  ! ! 

O  município  de  Sant*Anna  faz  parte  da  co- 
marca de  Traipú,  de  que  é  juix  de  direito  o  Dr. 
Júlio  César  de  Mendonça  líchôa,  parente  pró- 
ximo do  meu  contendor,  magistrado  partidário, 
que  tudo  envidou  para  dar  victoria  ao  seu  pa- 
rente e  amigo. 

Esse  magistrado  procurou,  no  alistamento, 
crear  todos  os  embaraços  possíveis  aos  liberaes; 
estes,  porém,  vencendo  as  dilTlculdades  que  lhes 
eram  oppostas,  conseguiram,*  por  via  de  recurso, 
alistar-se,  e  não  submotteram-so  ás  suggestões 
desse  magistrado  ;  dahi  a  Msificaçao  praticada 
pelos  íntimos  do  juiz,  por  aquelles  que  sempre 
conviveram  com  elle,e  depois  do  crime  realizado 
collocaram-se  sob  sua  guarda,  para  evitarem 
as  pesquizas  da  justiça;  as  diligencias  pro- 
cedidas pelo  Dr.  juiz  municipal  e  Dr.  che  o  de 
policia. 

O  alistamento  de  Sant'Anna  c  de  150  eleitores, 
entretanto,  o  juiz  havia  alistado  apenas  37, 
conseguindo  os  outros  alistar-se  mediante  re- 


cursos para  a  relaçSo,  os  quaes  foram  providos 
unanimo  mente,  tão  flagrante  erà  a  injustiça  de  * 
fluas  não  inclusões. 

Foi  isso  tão  somente  para  embaraçar  o  alista- 
mento em  uma  parochia,  cuja  maioria  ó  incon- 
testavelmento  liberal, -suppondo  que  tão  cresci- 
do numero  de  cidadãos  disseminados  pelo  ter- 
ritório de  um  grande  munícipto  central  não 
podesse  em  tempo  promover  o  recurso,  compa- 
recendo na  sede  da  comarca,  a  22  e  mais  léguas 
de  distancia  ! 

Burlado  o  primeiro  plano,  pretendeu  ainda 
o  mesmo  juiz  embaraçar  a  expedição  de  títulos, 
retirando-se  para  a  villa  de  Sant*Anna,dei  ando 
a  sedo  da  comarca  para  não  pôr  o  cumpra-so 
nos  acórdilos  de  inclusão  -e  praticar  as  demais 
diligencias. 

E  como  esso  plano  ainda  fosse  burlado  pela 
energia  dos  prejudicados  que  recorreram  ao 
presidente  da  província,  deu  impulso  á  machina 
de  processos  contra  os  dous  tabelliães  Manoel 
Mendes  Soares  Ferreira  e  Joaquim  Faustino  do 
Moraes,  contra  o  i<*  supplente  do  juiz  munici- 
pal cipítão  "Joaquim  Rodrigues  Gaia  e  outros, 
sendo  denunciante  o  1^  juiz  de  paz  de  Santa 
Anna,Luíz  José  Alves  da  Coat&,alter  ego  do  juiz 
de  direito  e  um  dos  autores  da  falsificação  da 
actas  da  eloiçío 

Os  dous  tabelliães  indiciados  em  processo 
deram  parto  de  doente,  um  no  dia  24  de  Outu- 
bro, retirando-so  para  fora  do  termo,  outro  no 
dia  da  eleiç:Io,  impossibilítando-se  assim  para 
a  transcrípção-  da  acta  no  livro  de  notas,  sen- 
do chamado  para  esse  serviço#>  escriv^ão  de 
paz,  individuo  som  critério,  homem  viciado  e 
instrumento  cego  daquelle  juiz,  munindo-se 
para  esso  fim  do  um  caderno-do  oito  folhas  de 
papol  sem  sello,  aberto,  encerrado,  numerado  e 
rubricado  pelo  1<^  juiz  de  paz  com  a  data  do  25  de 
Outubro !  ! 

No  dia  31  deste  raez  fez-se  a  eleição  ;  com- 
correram  143  eleitores,  obtendo  eu  85  votos 
e o  mou  contendor  28.       * - 

Lavrou -se  acta  e  a  mesa  fez  extfahír  as  au- 
thonticas ;  offerecendo-se  para  tíraf  todas  ellas 
Firmino  José  de  Góes,  presidente  da  camará 
municipal  e  fiscal  de  meu  contendor,  que  as  le- 
vando jà  escriptas  até  ao  logar  da  votação  (in- 
quérito fl.  98),  fel-as  assignar  pelos  mesarios, 
substituindo  depois  duas  folhas  intermediarias, 
já  preparadas  para  esse  fim,  por  outras  com  al- 
teração da  votação  obtida  pelos  candidatos,  como 
se  verificará  mediante  a  simples  inspecção  das 
mesmas  authenticas. 

Ultimada  a  transcrípção  da  acta  o  meu  fiscal, 
capitão  Joaquim  Rodrigues  Gaia,  requereu  in- 
contin^^nto  ao  )>resídente  da  mesa  para  mandar 
o  escrivão  de  paz  dar  por  certidão  a  acta.  (Doe. 
leira  A.)  O  presidente,  porém,  guardando  a  pe- 
tição, disse  que  tinha  24  horas  para  despachar, 
retirando-se  furtivamente  do  recinto  o  escrivão, 
em  vista  do  que  aquelle  fiscal  requerera  directa- 
mente ao  secretario  da  mesa  certidão  verbo 
ad  ver  bum. 

Terminados  os  trabalhos  da  eleição  o  presi- 
dente da  mesa  levou  comsígo  os  livros  e  au- 
thenticas, e  os  liberaes  festejaram  o  tríumpho 
de  S3U  candidato  até  á  noite  do  dia  1  de  No- 
vembro, como  se  vê   de  uma   correspondência 
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publicada  noDcario das  AUigôas.OTg^^  na pro« 
vincia,  do  partido  conservador— doe.  n.  6. 

No  dia  2,  á  tarde,  começou  a  circular  o  boato 
de  que  o  meu  contendor  havia  obtido  grande 
triumpho  naeleiçfio  de  Sant*Anna.  Nesse  Ín- 
terim elle,  que  havia  assistido  á  eleiçSo  alli,  re- 
tirou-se  da  villa  rodeado  de  grande  numero  de 
pessoas,  fazendo  um  traject  >  de  12  léguas  em 
D  horas  até  á  cidade  de  Pão  d*A88ucar,  onde 
embarcou  immediatamente  para  Traipú,  logar 
da  residência  de  seu  primo  o  juiz  de  direito 
Júlio  de  Mendonça. 

Sendo  de  notar  que  ao  embarcar  deu  aviso 
a  seu  amigo  Dr.  Ronaldsa  Brandão  de  seu 
sap  x>sto  triumpho  em  Sant*Ánna. 

Estava  consummada  a  falsificação,  e  só  em 
Páo  de  Assucar  chegou-se  ao  pleno  conheci- 
mento delia  pela  manifestaçfio  de  regozijo,  na 
madrugada  do  dia  3,  de  alguns  conservadores. 

Alguns  liberaes  que  na  mesma  tarde  de  2 
seguiram  de  SanfAnna  para  Pão  de  Assucar, 
logo  após  o  meu  contendor,  para  colherem  a 
certeza  do  que  era  boato  naquella  villa,  regres- 
saram immediatamente,  tratando  o  fiscal  liberal 
de  promover  sem  demora  as  diligencias  legaes 
para  descobrimento  e  prova  de  tSo  escandaloso 
qaâo  inaudito  crime,  nnico  em  todo  o  Império, 
na  execução  da  nova  lei  eleitoral. 

A  notícia  de  que  havia  sido  alterada  a  vo- 
tação verdadeira  produziu  no  animo  da  popu- 
lação uma  indignação  indescriptivel ;  mas  os 
liberaes,  homens  ordeiros,  entenderam  que  sem 
ultrapassar  a  esphera  legal  deviam  promover 
a  prova  do  d^me  para  salvaguarda  de  seus 
direitos  politicos,  do  mandato  conferido  pela 
maioria  liberal  do  elci torcido  do  5^  districto  a 
seu  candidato,  emfim,  para  a  justa  e  severa 
punição  dos  delinouentes. 

Não  obstante  o  boato  de  que  havia  fraude, 
ainda  que  ignorado  o  modo  de  sua  realização, 
e  fiscal  liberal  dirigiu-se,nodia4  de  Novembro, 
á  casa  do  presidente  da  camará  para  recolher 
o  livro  das  actas  ao  archivo,  afim  de  obter  uma 
certidão. 

Nessa  occasião  o  presidente  e  fiscal  conser- 
vador Firmino  José  de  Góes  procurou  tran- 
quillisar  o  fiscal  liberal,  dizendo-lhe  na  pre- 
sença de  algumas  pessoas  que  eu  havia  obtido 
85  votos  e  meu  contendor  5o,  como  provam  os 
does.  ns.  7  e  8  e  inquérito  fl.  103. 

Por  todos  os  meios  procuravam  os  falsificado- 
res convencer  que  não  havia  alteração  alguma 
no  resultado  real  da  votação,  afim  de  evitarem 
as  pesquizas  legaes,  mas  por  forma  alguma 
consentiam  no  recolhimento  do  livro  ao  archivo 
para  concessão  da  certidão  e  exame  requerido 
—doe.  n.  9. 

Não  tinham  a  coragem  de  defrontar  com 
aquelles  que  tinham  assistido  os  termos  do 
processo  eleitoral,  e  occultavam  insidiosamente 
a  enormidade  do  crime  praticado. 

A  presença  do  Dr  José  da  Silva  Campos,  juiz 
municipal  dos  dons  termos  da  comarca,  foi  re- 
clamada e,  apezar  da  longa  distancia  de  22  lé- 
guas, amanheceu  no  dia  5  de  Novembro  na 
villa  de  Sant*Anna. 

A  noticia  da  falsificação  percorreu  com  a  ra- 
pidez do  raio  todos  os  pontos  do  municipio,  e  oe 
eleitores  affiuiram  para  a  villa  no  mesmo  dia  5, 


perante  esse  juiz.e  protestaram  por  petição  em 
audiência  publica,no  edificio  da  camara,83  elei- 
tores contra  a  altera^  que  por  ventura  hou- 
vesse na  acta  e  declararam  sob  juramento  que 
me  haviam  dado  seus  votos. 

Os  dous  outros  (que  completam  o  total  de  85) 
compareceram  logo  depois  em  juizo  e  fizeram 
igual  protesto  e  declaração.  Esses  protestos  e 
declarações  foram  tomados  por  termp  pelo  re- 
spectivo escrivão,  assignados  pelo  juiz  e  partes 
—doe.  ns.  10,  11  e  12. 

No  mesmo  dia  5  fizeram  declaração  jurada  os 
q^uatro  mesarios  com  excepção  somente  do  pre- 
sidente da  mesa  eleitoral  ---doe.  n.  13. 

Depois  por  si  só  ainda  o  fez  o  secretario  da 
mesa  Casimiro  António  Machado  (doe.  n.  14), 
esse  homem  que,  embora  houvesse  trahido  a 
seus  amigos  e  co-religionarios,  não  sacrificou 
sua  consciência  nos  juramentos  prestados,  ainda 
depois  de  haver  se  sujeitado  á  mais  torpe  fraude, 
como  mais  tarde  se  verificou. 

Perante  seus  amigos  seguia  o  trilho  da  honra 
e  da  verdade,  mas  entre  os  autores  da  falsifica 
çâo  era  vil  instrumento  por  motivos  que  passarei 
a  referir. 

Os  liberaes  nâo  duvidavam  de  sua  sinceri- 
dade, porquanto  seus  precedentes  não  o  desabo- 
navam,  mas  uma  fraqueza  o  arrastou  á  voragem 
do  crime. 

Desde  muito  Casimiro,  homem  maior  de  50 
annos,  viuvo  pela  segunda  vez,  com  filhos, 
desejava  desposar  uma  moça,  filha  de  António 
R  Klrigues,  irmão  do  chefe  conservador,  mas  a 
disparidade  das  idades,  o  estado  do  pretendente 
serviam  de  obstáculo  á  realização  do  consorcio. 

As  esperanças  de  um  dia  desappareciam  em 
outro,  talvez  por  calculo  para  captivarem-no 
mais  facilmente .  Fxploraram-no  por  esse  lado, 
prometteram  a  realização  de  seus  sonhos  dou- 
rados, e  os  agentes  de  meu  contendor,  nos  quaes 
se  incluía  o  vigário  da  freguezia,  venceram 
todas  as  reluctancias  e  efiectuou-«e  esse  casa- 
mento no  dia  seguinte  ao  da  eleição. 

Casimiro  prestou-se  a  substituir  duas  folhas 
do  livro  das  actas  ! 

Os  falsificadores  confiavam  na  iiapuaídade 
por  ser  juiz  de  direito  da  comarca  o  Dr.  Júlio 
Mendonça,  suppondo  que  nenhuma  outra  auto- 
ridade iria  tomar  conhecimento  da  fraude. 

Quanto  á  impunidade,  assim  pôde  succeder, 
si  continuar  a  dirigir  os  destinos  da  comarca  o 
juiz  partidário,  causa  primordial  da  falsificação; 
quanto,  porém,  á  prova  do  crime,  essa  se  fez 
pela  independência  e  integridade  do  Dr.  juiz 
municipal,  moço  estranho  áa  lutas  eleítoraes 
da  comarca,  onde  exerce  jurisdieção  ha  pouco 
tempo  e  que  não  trepidou  acarretar  com  os 
ódios  do  juiz  de  direito,  com  sua  perseguição, 
(}uando  se  tratou  de  cumprimento  de  deveres 
inherentes  ao  seu  cargo,  e  depois  pela  interven- 
ção do  digno  chefe  de  policia  da  província  que, 
ha  poucos  dias,  havia  chegado. 

Para  frustrarem  os  exames  requeridos  perante 
o  Dr.  juiz  municipal,os  cidadãos  Luiz  José  Alves 
da  Costa,  1»  juiz  de  paz,  Firmino  José  de  Góes, 
presidente  da  tramaras  fiscal  do  candidato  con- 
servador, e  Salustiano  Rodrigues  Limeira,  es- 
crivão de  paz,  que  transcreveu  a  acta,  ausen- 
taram-se   no  dia  5  a  6  de  Novembro  e  foram. 
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eomo  já  disse,  coHocar-se  á  sombra  do  juiz  da 
direito  na  sede  da  comarca. 

O  chefe  de  policia  chegou  a  15  de  Novembro 
a  &uit*.^n]ia  e  somente  em  a  noite  de  23  che- 
garam os  falsiâcadores  á  villa,  sendo  acompa- 
nhados pelo  dito  juiz  de  direito,  que  foi  animar 
seits  amigos  abatidos  pelo  peso  do  crime  e  con- 
correr para  que  outros  occultassem  a  verdade, 
como  acontecera  com  os  dous  peritos  que  esti- 
veram em  desaccôrdo  com  os  dous  outroii  em 
&ce  da  v^dade  que  se  patenteava. 

Teve  emfim  íogar  perante  o  Sr.  chefe  de 
policia,  no  dia  27  daquelie  mez,  o  oxame  nos 
livros  das  actas  e  de  notas  do  escrivão  de  paz, 
que  fez  a  transcripção  da  acta  da  eleiçfio. 
Dous  dos  quatro  peritos  uomeados,  Tertuiiano 
José  Eliseu  Canuto  e  Joaquim  Faustino  cte  Mo- 
raes, tabelliSo  publico,  declararam  que  acha- 
ram em  um  caderno  brochado,  que  se  deno- 
mina livro  de  actas,  os  seguintes  vicies:  falsi- 
ficação e  substituição  da  assignatura  do  me- 
sario  Antoçio  de  Oliveira  Wanderley  contida 
na  primeira  linha  da  folha  2  pela  differença 
muito  pronunciada  existente  em  todos  e  em 
cada  uma  das  letras  e  caracteres  de  que  se  com- 
põe a  nome  do  mesario  Wanderley,  o  qual  por 
isso  mesmo  offerece  pontos  importantissimos 
de  dessemilhança  comparado  com  as  firmas  ver- 
dadeiras, especialmente  no  A,  o  no  t,  da  pala- 
vra Antonio,  no  d,  em  todas  as  letras  da  pa- 
lavra Oliveira,  no  W,  no  d,  e  muito  principal- 
mente no  er,  coUocado  acima  da  linha,  for- 
mando a  terminação  no  brevo  da  palavra  Wan- 
derley, em  que  o  dito  mAsario  termina  sempre 
por  um  r  ;  differença  bem  notável  da  tinta  com 
que  foi  escripta  a  acta  da  forma^  da  mesa 
até  o  nome  do  mesario  Casimiro  Antonio  Ma- 
chado na  linha  finai  da  folha  1^  e  verso,  sendo 
preta  a  tinta  da  referida  acta,  ao  passo  que  a 
com  que  fora  escripta  a  assignatura  de  Antonio 
de  Oliveira  Wanderley  é  preta  amareliada, 
sendo  da  mesma  còr  a  tinta  com  que  foram  es- 
criptas  as  cinco  primeiras  linhas  da  acta  da 
•eleição  ;  um  sensivel  espaço  de  12  linhas  em 
branco  entre  a  assignatura  fdlâficada  de  An- 
tonio de  Oliveira  Wanderley  e  o  começo 
da  acta  ;  differença  do  claro  comprehendido 
^ntre  o  extremo  superior  do  papel  ea  1*  linha, 
sando  mais  espaçoso  que  o  das  outras  folhas ; 
acanhamento  das  letras  ou  caracteres  alphabe- 
ticos,  a  partir  da  vigésima  sétima  linha,  até  a 
antepenúltima  linha,  ao  passo  que  as  duas  ulti- 
mas linhas,  e  e^>ecialmente  a  ultima,  estfik) 
oscriptas,  aquella  em  caracter  igual  ao  do  geral 
da  acta,  e  esta,  especialmente  na  ultima  pa- 
lavra— 08  trabalhos — está  escripta  com  lettras 
maiores  e  mais  espaçosas  do  que  o  commum  da 
escripturaçSo,  sendo  por  demais  notável  a  repe- 
tição qne  se  nota  ou  se  observa  nas  duas  linhas, 
nas  seguintes  palavras  :  terminados  os  tra- 
balhos, digo,  terminados  os  trabalhos ;  os 
outros  dous  peritos.  Germano  da  Silva  Queiroz 
e  professei*  publico  Enéas  Augusto  Rodrigues 
do  Aravjo,  nâk>  acharam  dldfeito  algum  no  dito 
livro,  apezar  da  evidencia  com  que  se  paten- 
teiam os  vicios ! ! 

Entretanto,  o  primeiro  perito  Germano,  em  7 
daquelie  mesmo  mez,  havia  jurado  peranto  o 
Dr.  juiz  municipal,  que  havia  votado  no  meu 


contendor,  o  que  na  tarde  do  dia  31  de  Outubro 
ouvira  dizer  geralmente  que  eu  obtivera  oitenta 
«  tantos  votos  e  o  meu  contendor  cincoenta  e 
tantos . 

Esse  mesmo  perito,  no  dia  19  do  referido 
mez,  havia  confirmado  sob  juramento,  perante  o 
Dr.  chefe  de  policia,  seu  depoimento  anterior, 
acresccentando  que  sabia  que  tinha  havido  &1- 
sificação.  (Inquérito,  fl.  37.) 

O  ultimo  perito,  professor  Enéas,  perante  o 
Dr.  juiz  municipal  jurou,  7  dias  depois  da  eleição 
(7  de  Novembro),  quo  como  elei  tor  conservador 
tinha  votado  no  meu  contendor,  não  sabendo, 
porém,  até  aquelle  dia,  o  resultado  da  eleição, 
apezar  de  morar  na  villa,  onde  exerce  a  profissão 
do  magistério  publico !  (Does.  15  e  16.) 

Além  dos  vicios  notados  pelos  dous  pe- 
rilos  no  livro  das  actas,  como  se  vé  do  res- 
pectivo exame  a  fls.  40  a  45  do  inquérito,  reoo- 
nhecer-se-á  á  primeira  vista  que  a  firma  do 
mesario  Antonio  de  Oliveira  Wanderley  colloca- 
da  no  alto  da  fl.  2  do  livro  das  actas  contémmais 
uma  falsificação,  pois  esse  cidadâEo  costuma 
invariavelmente  escrever  o  sobrenome — Oli- 
veira— ,  prendendo  as  extremidades  superiores 
do  — O—  e  do  — 1 —  que  se  lhe  segue  por  uma 
linha,  como  se  verificará  attendendo-se  para  o 
modo  por  que  se  acham  escriptas  19  vezes  por 
aquelle  mesario  a  palavra^-Oliveira,  nos  papeis 
presentes  á  commissão. 

Os  talsificadores  nem  ao  menos  procuraram 
imitar  ! 

Prova  ainda  a  falsificação  da  acta  da  elei- 
ção o  &cto  de  ter  sido  ella  lançada  não  em  um 
livro,  mas  em  um  caderno  (preparado  pel  o 
presidente  da  camará  e  fiscal  do  candidato 
conservador)  semauthenticidade,pois.tendu  sido 
colladas  á  ciipa  do  dito  caderno  as  duas  primei- 
ras folhas  do  livro,  na  3»  fez-se  o  termo  da 
abertura,  na  4*  lavrou-se  a  acta  da  formação 
da  meaa,  na  5*  e  6*  a  acta  da  eleição,  ass> 
gnando  os  mesarios  na  folha  7.*  Qi*»  verifica-se 
que  a  folha  5»  corresponde  á  6*  e  ambas  po- 
diam ser  substituídas,  como  foram  sem  prejuízo 
da  7*,  onde  se  achavam  as  assignaturas  dos 
mesarios .  Eis  o  motivo  da  collaçSo  das  duas 
íòlhas  na  capa  do  caderno. 

Que  authenticidade  pois  tem  uma  acta  em  taes 
condições  ? 

Accresce  notar  que  as  rubricas  do  presidente 
da  camará  Firmino  José  de  Góes,  collocadas  no 
alto  das  folhas  5*  e  6*  que  correspondem  á  3* 
e  4^  do  caderno  da  acta,  são  escriptas  com  tinta 
diffet^ente  de  todaa  as  outras  rubricas  dss  folhas 
anteriores  e  posteriores. 

A  respeito  do  livro  de  notas,  nada  posso  adi;- 
antar  por  ora,  além  do  aue  consta  do  exame 
feito  pelo  Dr .  chefe  de  policia,  porque  esse  livro 
não  acompanhou  os  papeis  que  vieram-me  com 
vista,  porque  o  meu  contendor  declarou  perante 
a  conmiis^  tel-o  em  seu  poder  !  Isso  não  se 
commenta  !  Livro  de  um  cartorio  em  mãos  par- 
ticulares !  Desobedece  o  i^  jn'z  de  paz  ás  or- 
dens do  governo  e  da  camará  dos  Srs.  deputa- 
dos, para  bem  servir  á  causa  de  meu  contendor, 
no  interesse  de  quem  &bricou  a  falsificação  da 
acta.  (Vide  o  ofiicioda  presidência  com  ot  pa- 
peis annexoe.) 
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Entretanto,  do  exame  procedido  em  tal  livro 
consta  que  contêm  oito  folhas  de  papel,  prepa- 
rado pelo  1<»  juiz  de  paz,  sellado  com  oito  es- 
tampilhas de  100  réis,  e  que  as  firmas  dos  me- 
sarios  e  fiscal  liberal,  logo  após  a  transcripçâo 
nSo  sáo  verdadeiras.á  excepção  da  do  í°  juiz  de 
paz  Luiz  José  Alves  da  Costa,  e  fiscal  conserva- 
dor Firmino  José  de  Góes. 

Tudo  denota  a  mais  vergonhosa  fraudo,  a  mais 
audaciosa    «alsificaç&o  praticada    por   aquellos 

Sio  n&o  sabem  resignar-se  com  a  derrota  que 
es  advém  das  urnas  em  certamen  leal. 

Entenderam  que  n&o  triumphando  a  candi- 
datura do  meu  contendor  ficaria  abatida  a  in- 
fluencia do  chefe  conservador,  sjnador  Jaciív 
tho  Paes  de  Mendonça,  que  aliás  se  convenceu 
da  derrrota  de  «eu  filho  desde  que.  por  duas 
vezes  deixou  sua  residência  no  extremo-norte 
da  pix)vincia  para  ir  no  extremo-sul  cabalar  em 
seu  favor. 

Dahi  tudo  mais  é  consequente. 

Na  tarde  do  dia  30  de  Outubro,  véspera  da 
eleiç  io,  havia  eu  recebido  do  Dr.  Esperidião  Eloy 
de  Barros  Pimentel,  morador  no  norte  da  pro- 
víncia, cidadfto  importante,  circumspecto  eque 
por  varias  vezes  tem  representado  a  província 
nesta  casa  doparlament  >,  um  telegramma  con- 
cebido nos  termos  seguintes : 

«  Pai  do  candidato  conservador  telegraphara 
ao  filhe,  fizessem  ah i  o  que  lhe  dissera  sob  sua 
responsabilidade;  parece  cousa  séria.  Cautela.» 
(Documento  n.  17.) 

Esse  telegramma  causou-me  sérias  appre- 
hensões,  mas  mo  era  in\possivel,  por  falta  de 
tempo,  providenciar  e  acautelar  meu  direito  em 
todas  as  parochias,  principalmente  em  Sant'An- 
na,á  distancia  de  36  léguas  da  cidade  do  Penedo, 
onde  resido  e  estava  na  occasiSo  da  eleição. 

A  nobre  commissâk)  tire  os  necessários  corol- 
larios  desse  aviso  telegraphico  e  comprehen- 
dera  quo  o  pai  procurava  vencer  as  resistên- 
cias do  filho  quando  lhe  dizia  que  fizesse  sob 
sua  responsabilidade.  O  facto  certamente  era 
serio  e  muito  serio!  Era  extraordinário,  e,  por- 
tanto, teve  razão  o  Dr.  Esoeridião  quando  disse: 
«parece  cousa  séria.  Cautela.» 

A  falsificação  veiu  confirmar ! 

Attenda  a  commissSo  para  a  parte  do  depoi- 
mento de  Jo5o  de  Abreu  Pereira  e  Silva,  no  in- 
quérito a  fl.  54,  o  qunl  disse  :  €  que  estando 
em  casa  do  José  Pinto  Teixeira,  morador  no 
Olho  d* Agua,  cinco  léguas  desta  villa,  alli  che- 
gou um  seu  sobrinho  (António  Pinto  Teixeira) 
e  quo  é  0leitor  do  partido  conservador,  o  c|ual 
disse  :—  Quando  o  senador  Mendonça,  pai  do 
candidato  Dr.  Bernardo  Sobrinho,  andou  pela 
villa  de  Sant*Anna  e  Ipanema,  ultimamente,  já 
deixou  o  trama  feito  de  accòrdo  com  o  dito  seu 
iiiho,  que  em  sua  companhia  se  achava,  o,  por- 
tanto, bem  sabia  como  foi  isto  feito.» 

Vai  sem  apreciação  e  a  illustrada  commissão 
ajuize  das  occurrencias  de  Sant*Anna  ! 

Os  conservadores  para  explicarem  a  impos- 
sível votação  de  um  candidato,  resultado  da  fal- 
sificação, disseram  que  os  chofes  liberaes  se 
tinham  vendido  e  haviam  trahido  á  causa  de  seu 
partido.  Ante  tão  revoltante  calumnia  foram 
á  imprensa  os  importantes  chefes  liberaes  te- 
nente-coronel  José  Francisco  Netto  Brandão  e 


capitão  Joaquim  Rodrigues  Cbiia,  provocaram  a 
discussão  e  não  houve  quem  os  contestasse. 
(Documento  n.  18.) 

Os  falsificadores  tornaram-se  também  calam- 
niadores  t 

Offereço  á  consideração  da  nobre  commissão 
o  officio  do  Dr.  juiz  munic'pal  dirigido  ao  pre- 
sidente da  provinda,  no  qual  (officio)  externa 
sua  convicção  formada  pelas  diligencias  a  que 
procedera  pelo  modo  seguinte :  «  Em  vista  das 
provas  obtidas  nas  averiguações  a  que  tenho  pro- 
cedido, estou  convencido  que  houve  falsioade 
na  cópia  das  authenticas  no  empenho  de  apre- 
sentarem 03  autores  da  fraude  um  resultado  dif- 
rente  daquelle  que  deu  a  urna.  » (Documento 
n.  19.) 

Este  officio  é  de  10  de  Novembro,  muito 
antes  do  exame  dos  livros,  mas  a  prova  colhida, 
a  manifestação  do  eleitorado  denunciava  a  fal- 
sificação. Este  juiz  faz  honra  á  magistratura,  e 
delle  falia  o  Dr.  chefe  de  policia  em  seu  rela- 
tório dando  conta  da  sua  dedicação  á  causa  pu- 
blica. 

No  dia  29  de  Dezembro  fez-se  a  eleição  para 
deputados  provinciaes  e  em  San  *Anna  os  can- 
didatos liberaes  tenente-coronel  Pedro  Ro- 
drigues de  Oliveira  Ribeiro  e  Tertuliano  José 
Eliseu  Canuto  obtiveram  97  votos,  ao  passo  que 
os  conservadores  obtiveram  32  votos !  Veiu  a 
eleição  provincial  mostrar  a  p.ijança  do  partido 
liberal  de  Sant*Anna  de  Ipanema. 

Ja  me  ia  esquecendo  de  occupar-me  do  exame 
feito  perante  o  juiz  de  direito  de  Traipú,  primo 
e  amigo  de  meu  contendor,  e  n  ^m  convém  oc- 
cupar  a  preciosa  attonção  dos  nobres  membros 
da  commissão  com  esse  documento  sem  mérito 
e  contra  o  qual  surge  a  evidencia  da  prova  re- 
■flultante  do  livro  das  actas.  Esse  documento  só 
serve  para  comprovar  tudo  quanto  tenho  ex- 
posto com  relação  a  esse  juiz  partidário,  causa 
efficiente  da  falsificação  e  da  postergação  dos 
direitos  dos  liberaes  daquella  comarca  ! 

Meu  contendor  d  clarou  pela  imprensa,  e 
seus  amigos  na  província  o  disseram,  que  121 
eleitores  de  SanfAnna  em  um  abaixo  assignado 
dão  testemunho  de  que  votaram  em  meu  dito 
contendor. 

E*  mais  uma  falsidade,  contra  a  qual  re- 
presentaram á  augusta  camará  dos  Srs.  depu- 
tados 71  eleitores,  documento  n.  20.  Pelas 
assignaturas  no  livro  da  inseri pção,  no  pro- 
t  sto  perante  o  Dr.  juiz  municipal  o  na  re- 
prosx^ntaçao  reconhece r-se-ha  a  impudência  da 
asserção  !  E'  sempre  a  fraude  a  querer  erguer 
o  collo  ! 

Passarei  agora  a  fazer  o  transumpto  dos  di- 
versos depoimentos  existentes  no  inquérito. 

1*  testesmunha.  Joaquim  Rodrigues  Gaia  Jú- 
nior (chefe  do  partido  conservador)  disse  que, 
depois  de  finda  a  votaçiio,  varias  pessoas  lhe 
disseram  que  o  meu  contendor  tinha  sabido 
com  138  votos  e  eu  com  5. 

2.'^  José  Izidro  da  Silva,  disse  que  es- 
tando junto  á  grade,  assistiu  á  apuraç&o  e  dá 
testemunho  de  que  obtive  85  votos,  sendo  2 
em  separado,  e  meu  contendor  58,  accrescen- 
tando  que  por  occasião  de  apurar-se  as  duas 
cédulas  tomadas  em  separado  o  secretario  pro- 
clamou o  numero  de  84  votos,  ao  que  pelo  fiscal 
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conservador  foi  dito,— 84  nSo,  eu  lhe  chamo  um, 
porque  esses  dous  ainda  tèm  de  ser  apurados, 
por  conseguinte  a  numeração  destes  deve  ser 
um  e  dous. (Isso  explica  o  traço  sobre  o  n.  84 
do  documento  a  fl.  52  do  inquérito.) 

Retirando-se  do  edifício  da  camará  chegou  á 
casa  de  Manoel  Rodrigues  dos  Santos  Curador, 
onde  presenciei  /Nnanias  Rodrigues  Gaia  muito 
alegre  e  admirado  de  haver  o  partido  conser- 
vador conseguido  58  votos,  estando  no  poder  o 
partido  liberal  e  o  conservador  sem  elemento 
algum . 

Disse  ainda  que  Firmino  José  de  Góes  (presi- 
dente da  camará  e  fiscal  conservador)  lhe  havia 
comprado  diversos  cadernos  de  papel  e  na  noite 
do  dia  31  de  Outubro  havia  instado  com  elle  tes- 
temunha, visto  ter  acabado  o  papel  em  sua  loja 
d*aquella  qualidade  de  que  comprara,  que  pro- 
curasse alguns  cadernos  iguaes,  deixando  de 
comprar  de  outra  qualidade  que  lhe  offerecera, 
dizendo  Firmino  quo  só  lhe  servia  de  margem 
larga  que  era  igual  ao  que  havia  comprado ; 
encontrando  clle  testemunha  ainda  dous  ca- 
dernos do  mesmo  papel,  os  vendeu. 

3.*  JoSo  Luiz  dos  Santos  disseque  esteve  pre- 
sente á  eleição  e  ouviu  distinctamente  os  me- 
sarioB  publicarem  em  voz  alta  haver  eu  obtido  85 
votos,  sendo  dous  em  separado,  e  o  meu  conten- 
dor 58.  Ouviu  o  presidente  da  mesa  em  con- 
versação com  o  eleitor  Pedro  de  Abreu  Pereira 
e  Silva,  que  manifestava  contentamento  pela 
maioria  de  votos  do  candidato  liberal,  dizer  : 
«ora,nSo  esteja  muito  alegre,  porque  quem  ri-se 
também  chora,  pois  ainda  ha  muito  geito  a 
dar-se.  » 

4.*  Joaquim  Rodrigues  Gaia  (fiscal  liberal), 
disse  que  obtive  85  votos  e  o  meu  contendor  58; 
que  o  escrivão  de  paz  ao  chegar  á  mesa  vinha 
todo  tremulo,o  qual  alterado  dizia  estar  soffrendo 
muito  calor,  retirando-se  logo  que  fez  a  tran- 
scripção  afim  de  não  dar  a  certidão  requerida. 

5.»  Enéas  Augusto  Rodrigues  d*Araujo,  pro- 
fessor publico  e  perito.  (Este  depoimento  já  foi 
apreciado.) 

6.*  Pedro  Rodrigues  de  Oliveira  Ribeiro,  te- 
nente-coronel,  disse  aue  encontrou-se  na  fa- 
zenda Mocó,  no  dia  9  ae  Novembro,  em  casa  de 
Pedro  Celestino  da  Silva, com  o  vigário  António 
Soares  de  Mello  (de  quem  foi  hospede  meu  con- 
tendor), e  exprobrando-lhe  o  auto  da  falsificação, 
disse-lhe  o  vigário:  «coronel,  o  crime  de  eleições 
é  perder-se  a  eleição.»  Em  seguida  tratando  da 
eleição  provincial  disse  o  vigário  que  ficava  sa- 
tisfeito em  obter  em  Saut*Anna  a  votação  obtida 
por  meu  contendor;  disse-lhe  a  testemunha:  €Com 
58  votos  ?*  Respondeu  o  vigário:  «sim,  com  58.» 

7.*  José  Gil  de  Abreu  Pereira  disse  que  assis- 
tiu á  eleição  até  ao  fim  dos  trabalhos,  que  viu  e 
ouviu  serem  apuradas  as  cédulas,  dando  em 
resultado  obter  eu  85  votos  e  o  meu  con- 
tendor 58 . 

8.»  Eufrasío  Soares  do  Rego  disse  que  esteve 
presente  a  toda  a  eleição  e  que  o  resultado  da 
apuração  foi  para  mim  85  votos,  inclusive  2  em 
separado,  e  para  meu  contendor  58,  pois  elle 
testemunha,  além  de  ouvir  proclamar  em  alta 
voz  06  votos  obtidos  por  cada  um  dos  candidatos, 
teve  o  cuidado  de  os  numerar  successivament) 
á  medida  que   iam  sendo  proclamados  pelos 


mesarios.  Notou  certa  perturbação  no  escri- 
vão de  paz  ao  transcrever  a  acta,  bem  como 
uma  certa  cautela  com  a  mão,  attribuindo  a 
acanhamento.  Que  ouviu  o  mesario  Firmino 
Gonzaga  de  Mello  exigir  a  publicação  do  edital; 
mas  o  presidente  da  mesa  disse  que  dis- 
pensava essa  formalidade  da  lei  porque  tinham 
sido  públicos  06  trabalhos.  Que  no  dia  2 
de  Novembro  lhe  contara  Pedro  Ferreira  da 
Silva,  negociante,  ^ue  em  casa  do  vigário 
foi  falsificada  a  eleição,  pois  lhe  havia  dito 
um  fâmulo  do  mesmo  vigário  que  á  noite  reu- 
niram-se  em  sua  casa,  onde  estava  hospedado 
o  meu  contendor,  Luiz  José  Alves  da  CobUl^ 
Firmino  José  de  Gòqb,  Américo  Brazileiro  da 
CoBt2í  Ouricury  e  Salustiano  Rodrigues  Limeira, 
e  entrando  todos  para  um  quarto  com  o  mesmo 
vigário,  disse  este  para  um  menor  de  nome 
João  Macharlo  de  Mello  e  outro  de  nome  Félix 
Que  fossem  dormir  na  sala  de  jantar,  traba- 
lharam toda  a  noite  em  escripturação  e  pela 
manhã  grande  quantidade  de  papel  queimado 
oxistia  no  quarto.  Que  Francisco  Rozendo 
Soares  de  Mello  deu  a  entender  ao  capitão 
Mathias  Monteiro  da  Rocha  quo  o  escrivão  fez 
logo  a  falsidade  de  alterar  o  numero  de  votos 
doB  candidatos,  quando  transcreveu  a  acta. 

9.*  José  Francisco  de  Mello,  eleitor,  disse 
que  sabe  ter  eu  obtido  83  votos,  e  depois  que 
jurou  perante  o  juiz  municipal  soube  que  eu 
tivera  mais  dous  votos  em  separado  e  que  o  meu 
contendor,  candidato  delle  testemunha,  tivera 
58  votos.  Disse  mais  que  assistiu  á  apuração, 
vio  e  ouviu  distinctamente  os  mesarios  procla- 
marem ter  eu  obtido  83  votos  e  o  competidor  58 
ouvindo  posteriormente  á  elei^  fallar  em  138* 
votos  para  o  meu  contendor,  fícanlo  admirado 
por  ser  isso  contrario  ao  que  vira  e  ouvira.  Que 
lhe  parece  não  se  ter  affixado  edital . 

10.*  Francisco  Vieira  Rego  Júnior,  eleitor, 
disse  que  votou  e  retirou-s3,  sabendo  do  tenente- 
coronel  José  Francisco  Netto  Brandão  que  eu 
tivera  83  votos  e  o  contendor  58. 

11.»  Manoel  Rodrigues  dos  Santos  Curador, 
eleitor,  disse  que  deu-me  seu  voto  e  retirou-se. 
Por  4  horas  da  tarde,  mais  ou  menos,  soube  por 
alguns  de  seus  corr  iigionarios  e  mais  por  seu 
amigo  Ananias  Rodrigues  Gaia,  conservador  de 
quatro  costados,  que  lhe  asseverou  que  eu  obti- 
vera 83  votos,  o  mais  2  em  separado,  e  o  meu 
contendor  58,  estando  muito  contente  o  referido 
Ananias  com  esse  resultado,  pois  não  esperava 
mais  que  30  votos  para  o  meu  contendor  por 
estar  o  partido  conservador  de  baixo,  etc.  Disse 
mais  a  testemunha  que  todos  daquella  villajM>u- 
beram  que  o  meu  contendor  sahira  um  pouco  ás 
pressas  e  fora  da  villa  seguira  ás  carreiras,  e 
por  desvios  dififerente8,parecendo  que  temia  quê 
alguém  fosse  em  seu  encalço. 

Não  se  deu  ao  trabalho  de  examinar  na  porta 
do  edificio  da  camará  si  foi  affixado  o  edital 
com  o  resultado  da  votação,  mas  que  tem  cer- 
teza de  aue  elle  não  foi  publicado. 

12.*  Germano  da  Hora  Queiroz  foi  perito  e 
seu  depoimento  já  foi  apreciado. 

13.»  Francisco  Rodrigues  de  Mello  Souto 
disse  que  é  eleitor  e  votou  em  meu  contendor  j 
depois  do  que  retirou-se  e  ouviu  dizer  no  dia  da 
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eleição  que  eu  obtivera  oitenta  e  tantos  votos 
e  o  mea  eonteador  58. 

Que  o  povo  sttríbue  a  alteraçSo  da  votaçSo  a 
uma  falsificaçio. 

14 .  ^  Manoel  dos  Santos  Leite  disse  que  toIou 
e  retiroa-se.  Por  4  horas  da  tarde  estando  em 
easa  de  Pedro  Ferreira.ali  chegroa  Gil  de  Abren 
Pereira  da  Silva,  e  batendo-lhe  nas  costfMi  disse: 
«i\migo,  o  Dr-  Theophilo  triumphou  obtendo  85 
votos  e  tomaram  2  em  separado,  e  o  Dr.  Ber- 
nardo 58.»  Depois  em  casa  de  Manoel  Rodrigues 
enconkrou-se  com  Ananias  José  izidro,  António 
Brandão  e  o  mesmo  Ananias,  que  estava  muito 
contente  do  partido  conservador  estar  debaixo 
e  dar  58  votos  a  seu  candidato* 

15.*  Francisco  Barbosa  da  Silva  Mello,  mesa- 
rio,  disse  qtte*fez'-8e  a  apuração  de  143  cédulas, 
obtendo  eu  85  votos  e  meu  contendor  58  ;  disse 
mais  que  a  falsificação  feita  é  att<*ibuida  ao 
presidente  da  mesa,  presidente  da  camará,  ca- 
pitão Américo  Ouricury,  ao  vigário  e  ao  Dr. 
Bernardo  Sobrinho,  tanto  que  este  se  retirara 
precipitadamente  para  Pão  d^Assucar,  condu- 
zindo as  auth  nticas,  sendo  estas  escriptas  por 
Firmino  José  de  Góes,  presidente  da  camará  e 
fiscal  conservador.  Affirmou  com  plenissima 
certeza  que  não  foi  aífi^ado  edital,  porque  o 
presid  nte  dissera  que  os  trabalhos  tinham  sido 
públicos . 

16.*  Pedro  de  Abreu  Perei»^  e  Silva  disse 
que  assistiu  á  eleição  até  findar-se  a  apuração, 
obtendo  eu  85  votos  e  meu  contendor  58,  tendo 
visto  muito  destine  temente  se  proclamar  esse 
resultado,  mas  não  viu  publicar-se  e  affixar-se 
edital. 

17.*  Francisco  de  Abreu  Pereira  da  Silva 
disse  que  estove  sempre  presente  até  final i- 
zar-ee  a  apuração,  vendo  e  ouvindo  preclamafHM 
em  alta  voz  pelos  membros  da  mesa  que  eu 
tivera  85  votos  e  o  meu  contendor  58.  Que  n^ 
viu  e  nem  lhe  consta  que  fosse  affixado  edital. 
18.»  Deodato  de  Abreu  Pereira  da  Silva, 
eleitor,  disse  que  assiti-i  á  apuração,  viu  e 
ouviu  proclamar-se  que  eu  ti  vera  85  votos,  sen- 
do 2  em  separad  >.  e  meu  contendor  58. 

19.  João  Barbosa  da  Silva  Mello,  eleitor, 
disse  que  assistiu  á  apuração,  viu  e  ouviu  pro- 
elamar-seque  eu  tivera  85  votos,  sendo  2  em  se- 
parado; que  assistiu  aos  trabalhos  da  eleição  so- 
mente até  á  occAsião  era  que  ouviu  distincta- 
mente  proclamar-se  em  alta  voz:  Dr.  Theophi- 
lo 51  a  5?  votos,  Dr.  Bernardo  41  a  42;  logo  de- 
pois retirou-6e,e  com  demora  de  algumas  horas 
voltando  ao  edificio  da  camará  ahi  soubera,  por 
estar  conclu*da  a  apuração,  que  eu  obtivera  85 
roles,  sendo  2  em  sep  arado,  e  o  meu  contendor 
58.  Disse  que  se  attribue  a  &Isificação  ao  pre- 
sidente da  mesa,  presidente  da  camará,  escrivão 
de  paz,  Américo  Ouricury,  vigário  e  ao  Dr. 
Bernardo  Sobrinho.  Que  o  presidente  da  mesa 
não  mandou  affixar  edital. 

20.»  João  Pereira  de  .  breu  e  Silva,  eleitor, 
disse  que  assistiu  aos  trabalhos  da  eleição  e  apu- 
ração de  votos,  vendo  e  ouvindo  dis  inctamente 
proclamar-se  o  resultado  de  85  votos  para  mim, 
e  58  para  o  meu  competidor,  não  tendo  o  presi- 
dente da  mesa  mandado  afixar  edital,  dizendo 
5[ue  era  isto  dispensável.  Que  se  attribue  a 
àlsificaçãò  ao  presidente  da  mesa,  presidente 


da  camará,  Américo  Ouricury,  vigário,  escri- 
vão de  paz  e  Francisco  Rozendo,  o  que  era  voz 
publica  na  villa. 

21  .*  Manoel  V  cente  da  Silva  disse  que  votou 
no  meu  contendor  e  retirou-se  para  sua  casa, 
sabendo  ás  5  horas  da  tarde  do  dia  31  de  Ou- 
tubro que  o  seu  candidato  obtivera  58  votos  e 
eu  SS. 

22.*  António  Baldoino  Paese  Souza  disse 
que  votou  e  retirou-se  para  sua  casa  na  villa. 
No  dia  seguinte,  cedo,  indo  á  casa  do  capitão 
Américo  Ouricury  e  perguntando-ihe  pelo  re- 
sultado da  votação,  disse-lhe  que  o  meu  con- 
tendor obtivera  138  votos  e  eu  5  !  E*  conser- 
vador. 

23.*  Pedro  da  Costa  Nunes  disse  ser  tio  do 
presidente  da  mesa,  que  esteve  na  camará, 
donde  se  retirou  antes  de  concluida  a  votaç  o,  e 
chegando  á  rua  ouviu  algumas  pessoas  di- 
zerem qué  eu  tivera  maioria  de  votos,  mas  no 
dia  seguinte  ao  da  votação  ouviu  dizer  por 
algumas  pessoas  que  o  meu  contendor  tivera 
138  votos  e  eu  5, 

24.*  Informante  —  João  Machado  de  Mdlo 
disse  que  morava  com  o  vigário  da  freguezia, 
de  quem  foi  hospede  meu  contendor  nos  úl- 
timos dias  de  Outubro,  e  que  se  retirou  nos 
primeiros  dias  de  novembro. 

Que  não  sabia  que  o  Dr.  Bernardo  Sobrinho 
se  apresentava  candidato  á  deputação  geral  e 
nem  se  conseguira  votação  para  deputado 
geral ;  que  nunca  se  deu  reunião  em  um 
ouartoda  casa  do  vigário,  donde  este  o  man- 
dasse levantar  para  dormir  na  sala  de  jantar. 
Que  vira  antes  e  depois  da  eleição  constan- 
temente em  conversação  o  vigário,  Luiz  Cos- 
ta," .  r.  Bernardo  Sobrinho,  Américo  Ouricu- 
ry, Firmino  José  de  Góos,  Salustiano  Ro- 
drigues Limera  e  Francisco  Rozendo,  e  (^ue 
na  casa  do  vigário  via  quasi  todos  os  dias  cin- 
zas de  papel  queimado.  Rm  seguida  disse 
que  ouvira  em  casa  do  dito  vigário  dizer-se 
Que  o  meu  contendor  tivera  138  vot  »8  e  eu  5. 
(  Que  contradição  !)  Por  ultimo  respondeu  que 
a  eleição  acabou-se  á  noite  e  que  vira  fo- 
guetes e  que  o  meu  contendor  também  os 
vira. 

25.*  André  Lopes  dos  Santos,  eleitor,  disse 
que  recebeu  uma  chapa  das  mãos  de  meu  con- 
tendor, voltou  e  retirou-se  para  fora  da  saU 
municipal,  sabendo  das  5  para  6  horas  da  tarde 
e  depois  de  terminada  a  ap  ira^o  que  eu  ob- 
tivera 85  votos  e  o  meu  competidor  58.  Que  por 
ouvir  dizer  soubera  que  depois  da  eleição  fi- 
zeram lá  uma  cousa  que  'ez  ficar  o  Dr.  Ber- 
nardo Sobrinho  com  cento  e  tantos  votos  e  o 
Dr.  Theophilo  com  3  ou  5.  Que  se  attribuia  a 
autoria  da  alteração  dos  votos  ao  presidente 
da  mesa,  presidente  da  camará,  escrivão  de 
paz,  Américo  Ouricury  e  vigário.  Que  ouvira 
o  referido  vigário  dizer  em  conversação  com 
Antonio  de  Oliveira  Wanderley  em  casa  de 
um  filho  deste,  e  tratando-se  da  falsificação 
da  eleição,  €  que  isto  era  negocio  de  elei- 
ção ». 

26.*  Antonio  Pinto  Teixeira  disse  que  era 
eleitor  e  votou  em  seu  candidato  o  Dr.  Bernar- 
do Sobrinho,  mas  que  d  >pois  da  votação  reti- 
rou-se  para  a  casa   de  Gonçalo,  onde  estando 
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deitado  e  com  a  cabeça  coberta  ouvira  na  rua 
vozes  perguntando  si  já  se  havia  apurado  a 
votação,  e  outra  voz  qUe  respondera  já  e  um 
teve  85  votos  e  o  outro  58,  sabendo  depois 
em  sua  residência  que  eu  tivera  85 votos,  tendo 
se  dado  uma  duvida  com  relação  a  dous  votos, 
e  que  o  meu  contendor  tivera  53  ;  depois  do  que 
ouvira  dizer  por  outra  pessoa  que  o  Dr.  Ber- 
nardo obtivera  cento  e  tantos  votos . 

27.^  Manoel  Rodrigues  Gomes  Caquinho,  elei- 
tor, disse  que  votou  em  seu  candidato  Dr.  Ber- 
nardo Sobrinho,  do  quem  recebera  a  chapa,  e 
que  estando  em  casa  do  velho  Joaquim  Rodri- 
gues Gaia  Júnior  (1*  testemunha  jurada  e  o 
chefe  do  partido  conservador )  das  5  para  ás 
6  horas  da  tarde,  soube  ter-se  concluído  a 
apuração  de  votos  da  eleição,  tendo  eu  obtido 
85  votos  e  o  meu  contendor  58. 

Disse  mais  que  ha  poucos  dias(esse  depoimen- 
to foi  dado  a  25  de  Novembro)soubera  em  sua  casa 
qno  o  meu  contendor  tinha  obtido  138  votos, 
não  sabendo  que  «barulho  ou  trama  por  cá  fize- 
ram» para  essa  alteração  de  votos,  mas  que 
estava  convencido  que  alguma  cousa  houve, 
que  isto  explique . 

28.*  Martinho  Rodrigues  Gomes  ,  eleitor, 
disse  que  votou  no  seu  candidato  Dr.  Bernardo 
Sobrinno  e  que  no  mesmo  dia  da  eleição  nas 
ruas  da  villa, pelas  5  horas  da  tarde^soubera  que 
eu  obtivera  85  votos  e  o  seu  candidato  58. 

29.*  Joaquim  Faustino  de  Moraes  disse  por 
ser  publico  e  notório  na  viUa,  que  tivera  35 
votos  e  o  meu  contendor  58. 

30.*  Américo  Brasileiro  da  C(Sta  Ouricury 
disse  que  da  apuração  resultou  138  votos  para  o 
meu  contendor  e  5  para  mim.  (Esse  individuo  é 
um  dos  ousados  agentes  da  falsificação,  é  homem 
capaz  de  todas  as  emprezas,  foi  para  Sant*Anna 
ganhar  o  dinheiro  de  meu  contendor,  como 
dizem  algumas  testemunhas  do  inquérito). 

31.*  Glementino  Severiano  Maciel  disso  que 
vetou  e  depois  fora  para  a  casa  do  negocio  do 
capitão  Joaquim  Rodrigues  Gaia,onde  depois  lhe 
dissera  Gil  de  Abreu  Pereira  da  Silva  que  eu  ob- 
tivera 85  votos  e  o  meu  contendor  58.  Regres- 
sando á  casa  da  camará  continuava  ainda  o  pro- 
cesso da  eleição, ouvira  o  capitão  Firmino  José  de 
Góes,  fiscal  conservador,  lendo  as  actas,  e  o  es- 
crivãodepaz  transcrevendo  as mesmas,e  por  essa 
occasião  declinou  o  nome  do  meu  contendor  com 
58  votos  o  o  meu  com  85,  o  que  viu  e  ouviu 
distinctamente;  sabendo  mais  que  o  capitão  Gaia, 
fiscal  liberal,  lera  em  alta  voz  a  acta  da  eleição 
e  o  que  fez  por  três  vezes,  escrevendo  o  fi^ical 
conservador  e  em  todas  essas  três  vezes  ouvira 
ella  testemunha  o  mesmo  capitão  Gaia  repetir 
o  nome  de  meu  contendor,  tendo  obtido  58 
votos  e  eu  85.  Que  não  vira  o  presidente 
mandar  affixar  edital,  mas  que  Casimiro  António 
Machado  lhe  dissera  que  o  presidente  da  mesa 
declarou  não  ser  isso  preciso. 

32.*  Firmino  (Gonzaga  de  Mello,  mosario,  disse 
que  depois  da  votação  procedeu-se  á  apuração 
dos  votos,  tendo  antes  recebido  das  mãos  do 
presidente  da  mesa  uma  folha  de  papel  com  o 
nome  escripto— Dr.  Theophilo^por  lettra  do 
dito  Luiz  Ck)sta  para  tomar  o  numero  de  votos, 
que  ao  chegar  ao  de  60  gritou  ella  testemunha 
muito  alto,  causando  riso  a  todos  os  circum- 
Alafdai  S 


stantes  pela  voz  estridente  cóm  ^ue  pronun- 
ciara esse  numero,  o  que  fez  possuído  de  prazer 
em  consequência  de  saber  que  havia  uma  carta 
naquella  villa  procedente  de  Pão  de  Assucar 
em  que  se  dava  noticia  que  eu  havia  dito  que 
para  ser  deputado  bastaria  Sant*Anna  do  Ipane- 
ma contribuir  com  60  votos,  tendo  eu  obtido  ao 
todo  85  votos,  sendo  dous  em  separado,  e  o  meu 
contendor  58.  Perguntou  ao  presidente  si  man- 
dava affixar  edital,  respondeu-lho  quo  era  cousa 
dispensável  por  ter  sido  acto  muito  publico. 
Que  o  escrivão  da  paz,  transcrevendo,  procu- 
rava desviar  das  vistas  das  testemunhas,  do- 
brando a  meio  a  folha  de  papel  de  um  caderno 
que  elle  dizia  ser  Iínto  de  notas,  queixando-se, 
nnda  a  transcripção  de  muito  valor  e  com  con- 
sentimento de  Firmino  José  de  Góes,  fiscal  con- 
servador, foi  para  a  rua  a  titulo  do  tomar  fresco, 
levando  comsigo  o  caderno,  não  voltou   mais. 

Que  António  de  Fontes  soube  do  escrivão  de 
paz  que  os  libera  es  tinham  vencido,  mas  que  a 
eleição  virou — mingáo — e  que  elle  escrivão  re- 
tirara-se  na  manhã  do  dia  2  da  villa  para  não 
dar  certidão  da  transcripção,  sendo  despachada 
a  petição  naquelle  mesmo  dia.  Que  em  Pão  do 
Assucar  soubera  que  o  meu  contendor  dando 
conhecimento  dos  138  votos  ao  Dr.  Ronaldea, 
recommendou-me  que  nada  dissesse  emquanbo 
não  publicasse  esse  resultado  senão  depois  de 
sua  partida. 

Soubera  mais  por  dizer  João  Bezerra  da  Silva 
a  Francisco  Soares  de  Campos  que  Casimiro  se 
tinha  prestado  á  falsificação  da  acta  em  sua 
casa. 

33.*  Manoel  António  Soares  de  Mello  soubera 
que  eu  obtivera  85  votos  e  o  Dr.  Bernardo  Sóbria 
nho  58  e  que  ás  9  horas  da  noite  do  dia 
2  de  Novembro  lhe  dissera  Manoel  Vicente 
de  Mello  Góes  que  o  meu  contendor  chegara  á 
cidade  do  Pão  de  Assucar,  correndo  em  um  ca- 
vallo  o  embarcara  logo  em  uma  canoa  pequena 
tangida  por  6  remos.  Que  no  plano  da  falsifi- 
cação entrou  o  juiz  de  direito  Júlio  Mendonça 
que  perseguiu*os  liberaes  no  alistamento,  obri- 
gando-08  a  grandes  despezas  cem  recursos,sendo 
que  esse  juiz,  antes  da  eleição,  dizia,  sem  rebu- 
ço, que  em  sua  comarca  só  mandavam  duas  au-- 
toridades,  elle  e  Nossa  Senhora  do  O,  (padroeira 
de  Traipú)  e  não  admittia  que  o  partido  liberal 
tivesse  maioria  em  sua  comarca. 

34.*  António  de  Oliveira  Wanderley,  me- 
sario,  disse  que  eu  obtivera  85  votos,  sendo 
dous  em  separado  e  o  meu  contendor  58t  di- 
zendo-lhe  o  presidente  da  mesa:  «Ora,  perdeu 
o  Dr.  Bernardo  por  vinte  o  tantos  votos  !» 

Que  o  escrivão  dobrava  o  papel  a  meio  quando 
fazia  a  transcripção. 

Que  conversando  elle  testemunha  com  o  vi- 
gário da  froguezia  depois  da  eleição  e  de  correr 
a  desesperadora  noticia  da  falsificação  da 
eleição,  este  rindo -se  respondeu: — «Ora,  Sr. 
Wanderley,  em  negócios  de  eleição  feio  é  di- 
zer-se  que  perdeu;  porque  não  ha  crime,  não  ha 
nada ;  ao  que  disse  a  testemunha— então  os  ho- 
mens estão  habilitados  a  roubar  ao  Dr.  Theo- 
philo,  porque  85  liberaes  votaram  nelle  Dr. 
Theophiloeo  Dr.  Bernardo  que  teve  58  votos, 
como  eu  vi  na  mesa,  roubou  tão  depressa  os  80 
votos  do  Dr.  Theophilo  !» 
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lato  é  um  escândalo  ! 

Riu-se  o  vigário  com  esle  dizer  da  tostemunha 
e  disse  : 

«Eu  não  tomei  parte  neste  negocio.» 
Que  não  se  aifíxou  edital. 
35.^  José  Francisco  Netto  Brandão  disse  que 
nSo  ussisliu  á  apuração  por  ter  ido  á  casa 
dispensar  cuidados  a  seus  hospedes  eleitores 
e  soubera  por  pessoas  fidedignas  que  eu  tivera 
85  votos  e  o  meu  contendor  58,  o  que  Viu 
confirinado  pelo  geral  pronunciamento  de  todos 
que  se  achavam  na  casa  da  camará  para  onde 
regressou , 

36.*  Fedro  Ferreira  da  Silva  disse  que  nSo 
era  eleitor,  mas  assistiu  aos  trabalhos  da  eleição 
e  que  viu  e  ouviu,  depois  de  concluida  a  ope- 
ração dos  votos  proclamar-so  em  alta  voz  o  Dr. 
Theophilo  85  votos,  Dr.  Bernardo  58.  Que  at- 
tribue  a  alteração  da  votação  á  falsificaçaío  das 
actas  da  eleição  e  mais  papeis,  visto  lhe  ter  dito 
o  menor  João  Machado  de  ^lello  quo  foi  á  casa 
delia  testemunha  o  lhe  d  sse  qu3  os  liberaes 
não  sabiam  trabalharem  eleição  osimoDr. 
Bernardo  Sobrinho  com  o  padrinho  delle  menor, 
accroscentando  que,  estando  no  dia  1  de  No- 
vembro deitado  em  seu  quarto  na  casa  de  seu 
dito  padrinho,  vigário  António  Soares  de  Mello 
em  companhia  de  um  outro  menor  de  nome 
Félix,  foi  despertado  já  alta  noito  por  seu  dito 
padrinho  que  lhe  ordenou  que  se  retirasse  do 
quarto,  bem  como  seu  companheiro,  porque 
tinha  de  dormir  nelle  com  outras  pessoas  as 
quaes  eram  Dr.  Bernardo,  Firmino  José  dò  Góes, 
Luiz  José  Alves  da  Costa,  Salustiano  Rodrigues 
Limeira  e  Casimiro  António  Machado,  o  que 
effectivamente  fizeram,  dizendo  mais  o  menor 
que  no  dia  seguinte  vira  no  dito  quarto 
muita  cinza  de  papel  queimado  e  que  o  Dr. 
Bernardo  pegara  na  nova  eleição  e  correra  com 
ella. 

37.*  Francisco  Soares  de  Campos  disse  que 
em  Pão  d'A8Sucar  no  dia  1  do  Novembro 
pelas  8  horas  da  manhã  soubera  «ue  eu  havia 
obtido  85  votos  e  o  meu  contendor  58.  Que 
no  dia  4,  estando  em  casa  de  Firmino  José 
de  Góes,  presidente  da  camará  «  fiscal 
conservador,  ahi  chegara  o  capitão  Joaquim  Ro- 
drigues Gaia,  que  apresentou  uma  petição  ao 
mesmo  Firmino,  e  disse  :  Capitão,  aqui  tem  esta 
petição,  leia  o  quando  acabar  temos  (^\ie  con- 
versar a  respeito  da  eleição;  em  seguida  diri- 
gindo a  palavra  ainda  a  Firmino  perguntou-lhe 
que  votação  tiveram  os  candidatos  ?  Respondeu 
Firmino  que  o  Dr.  Theophilo  85  votos  e  que  o 
Dr.  Bernardo  tinha  tido  58  votos.  Disse  mais 
que  lhe  declarou  João  Bezerra  da  Silva,  que  se 
occultou  daouella  villa  desde  que  chegou  o  Dr. 
chefe  de  policia  para  não  depor,  que  o  vigário 
lhe  havia  dito  que  o  advogado  do  Dr.  Bernardo 
Américo  Ouricury, tinha  dito  ao  mesmo  doutor; 
«Só  quem  lhe  pôde  dar  geito  em  seu  plano  ó  o  pa- 
dre vigário,  porque  é  somente  quem  pôde  fazer 
Casimiro  Machado  fazer  essa  segunda  acta  por 
estar  a  depender  delle  vigário,  a  respeito  do 
seu  casamento  »;  o  que  fez  o  dito  Casimiro. 

AchamHse  extractados  os  37  depoimentos  do 
inquérito,  do  qual  resalta  a  mais  inconcussa^ 
clara  e  evidente  prova  de  que  em  Saat^Anna  do 


Ipanema  fui  votado  por  85  eleitores  e  que  o  re^ 
sultado  da  votação  e  apuração  foi  85  votos  para 
mim  e  58  para  o  meu  contendor,  e  que  o  resol* 
tado  contrario  nasceu  de  uma  triste  falsificação, 
cujos  protogonistas  estão  desenhados  nosdi* 
versos  depoimentos. 

Concluindo,  pois,  tenho  a  dizer  que,  sendo 
incontestável  que  eu  obtivera  no  5®  districto  de 
minha  província  481  votos  a  o  meu  contendor 
364  e  o  Dr.  Sócrates  3,  devo  ser  reconhecido 
deputado  por  haver  reunido  481  votos,  quando 
a  maioria  absoluta  é  de  425.  O  reconhecimento 
ó  acto  de  summa  justiça  e  de  moralidade  para 
conter  os  futuros  fautores  das  fraudes  eleito- 
raes. 

Sala  das  couuuissQas,  em  10  de  Fevereiro 
de  1882. —  Theophilo  Fernandes  dos  Santos. 

DOOUMBNTOâ    DO    PARBCSR   SOBBJB  A  SLBIQXo    DO 
5o  DI8TRICT0  D.V  PROVÍNCIA  DAS  ALAGOAS 

Documento  n.  1 

Repartição  geral  dos  telegraphos. — Estação 
de  Penedo,  15  de  Novembro  de  1881. — Tele- 
gramma  n.  257,  procedente  do  Rio.  Do  mi- 
nistro do  império  ao  1»  juiz  de  paz  e  presi- 
dente da  mesa  eleitoral,  Manoel  Moreira  da 
Silva. 

Em  resposta  ao  seu  telegramma  de  12  digo- 
Ihe  o  seguinte:  devendo  os  presidentes  das 
mesas  eleitoi*aes  do  districto  intervir  na  com- 
posição da  junta  apuradora,  segundo  dispõe  o 
art.  18  da  lei  de  O  de  Janeiro  e  171  do  regula- 
mento de  13  de  Agosto  de  1881,  não  pôde  o  juiz 
de  direito  recusar  quaesquer  desses  funcciona- 
rios,  desde  que  concorram  ao  acto  para  com 
elles  proceder  na  conformidade  do  art.  177  do 
regulamento  citado  com  referencia,  aos  arts. 
159, 160  e  161  do  mesmo  regulamento,  sob  pena 
de  considerar-se  illegitima  a  junta  apuradora  e 
incursas  nas  penas  do  art.  29,  §  13  lei  de  9 
Janeiro,  as  pessoas  que  fazem  parte  da  mesma 
junta,  alóm  da  multa  administrativa  que  pôde 
ser  imposta  contra  o  juiz  de  direito  pelo  presi- 
dente da  provincia  na  forma  do  art.  31,  §  1^, 
n.  181  lei  citada ;  desta  resposta  dou  conhe- 
cimento  ao  juiz  de  direito  António  José  de 
Amorim  e  ao  presidente  da  provincia. 

DOCUMENTO     N.  2 

Junta  apuradora  do  Penedo,  —  Nos  com- 
municam  do  Penedo,  por  telegramma,  que  o 
juiz  de  direito  daquella  comarca,  Dr.  Amorim, 
recebeu  instcucções  do  senador  Jacintho  de 
Mendonça  para,  declarando-se  coacto,  no  dia  da 
apuração,aDandonar  os  seis  presidentes^de  mesaa 
eleitoraes  pertencentes  ao  partido  liberal,  a 
com  08  três  presidentes  conservadores  e  o  te- 
nente-coronel  Patury,3o  juiz  de  paz  do  Penedo, 
fazer  uma  apuração  clandestina . 

Os  prejudicados  reclamam  providencias  ooiw 
tra  os  sanccionadores  ;!a;  fraude  eleitoral  de 
SanfAnna  do  Ipanema,  e  esperam  que  ellas 
sejam  tão  promptas  e  efficazes  como  o  caso 
exige. 
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DOOUMSNTO  N«  3 

O  ex  promotor  público  interino  da  comarca 
do  Penedo  e  o  respectivo  juiz  de  direito 
Dr,  António  José  de  Amorim, 

Em  BatisfaçSo  ao  publico  deeU  cidade  e  ás 
pdflBoas  que  nie  conhecem,  venho  explicar  as 
cansas  determinativas  de  minha  demissão  de 
promotor  interina»  a  bem  do  serviço  publico, 
dada  pelo  Sr.  Dr.  juiz  de  direito  da  comarca. 

Felizmente  essa  demissSo  náo  teve  origem 
em  erros  de  officio  (apezar  de  não  ser  eu  proíi»- 
sional)  nem  mesmo  em  actos  de  negligencia, 
como  tudo  verá  o  publico. 

Fui  incluido  no  alistamento  como  tendo  a 
capacidade  precisa  para  ser  eleitor  e  como«áo 
pertencesse  a  nenhum  dos  partidos  militantes, 
prometti  dar  meu  voto  ao  partido  conservador, 
a  pedido  do  Sr.  Dr.  juiz  de  direito.  Mais  tarde, 
porém,  foi  mandado  excluir  do  alistamento  pela 
relação  do  districto,  que  deu  provimento  a  re- 
curso interposto  contra  mira  por  um  eleitor, 
decis&o  esta  que  aqui  chegou  a  29  ou  30  do 
passado,  já  sendo  entretanto  conhecida  por 
intermédio  de  vários  periódicos  da  província. 

A*  vista  disto  resolvi  nào  comparecer  para  vo- 
tar, embora  estivesse  na  posse  do  diploma  que 
havia  recebido  ;  e  o  Sr.  Dr.  juiz  de  direito, 
tendo  sciencia  desta  minha  resolução,  procurou 
convencer-me  oue  ou  deveria  votar,  porquanto 
até  ao  dia  31  ello  não  lançaria  o  cumpra-se  no 
recurso,  por  força  do  qual  fui  excluído. 

Ainda  na  manha  do  dia  31  o  Sr.  juiz  de  di- 
reito foi  á  casa  da  minha  residência,  recom- 
mendar-me  que  nSo  deixasse  de  votar,  pois 
tudo  Q^ia.y?i  preparado  para  me  auxiliar  contra 
as  pretenções  da  mesa  eleitoral,  em  sna  maio- 
ria liberal,  e  juntos  sahimos  de  casa  e  pene- 
trámos no  paço  da  camará  municipal. 

Uma  vez  accrescentou  alliaquolla  autoridade: 
^  €póde  votar  certo  de  que  será  garantido  de 
modo  ao  seu  voto  não  ser  tomado  em  separado 
como  querem  os  lib3racs,i^  Caloi-me,  aguar- 
dando o  momento  para  decidir-me  de  accòrdo 
com  as  minhas  convicções,  e  tendo  em  vista  o 
caracter  official  de  qne  estava  revestido.  Na  ver- 
dade esse  momento  não  se  fez  esperar  mnito. 

Chamado  para  dar  o  meu  voto,  dedarei  á 
mesi  eleitoral  nSo  o  poder  fazer,  visto  como 
perante  a  lei  eu  já  nio  era  eleitor,  e,  pois,  idto 
queria  expôr-me  a  uma  segunda  exclusSo. 

Assim  procedendo,  continuei  no  ediâcio  da 
camará,  como  promotor,  única  circomstan.^ia 
qve  me  fizera  aili  comparecer,  e  quando  pen- 
sava hayer  praticado  um  acto  legal,  eis  que 
uma  hora  depois  fui  obrigado  «  suppor  o  con- 
trario pela  intimação  ofiicial  que  recobi  de  ha- 
ver sido  demittido  a  bem  dos  interesses  da  jus- 
tiça publica,  pelo  Sr.  Dr.  juiz  de  direito. 

Fui  pois  demittido  por  nio  prestar-me  a  vo- 
tar no  partido  conservador  do  5^  districto  que 
teve  como  um  dos  mais  esforçados  eabalistas,  o 
Sr.  Dr.  juiz  de  direito,  o  qnal  de  porta  em 
porta,  yX  nesta  cidade,  já  na  villa  do  oollegio, 
pedia  rotos  para  ò  candidato  conservador,  oodoio 
e  publico  e  notório,  fazendo  neste  trabalho  va- 
lor a  sna  autoridade,  pois  ompregava  ameaças. 
O  4|iie  ^hco  ^to  provarei  com  docomentos,  si 
algum  o/jtcio»c  «ntendor  oontestar^mo. 


O  modo  interessado  e  até  descommunal  por  que 
no  começo  da  eleição,  o  Sr.  Dr.  juiz  de  direito 
percorria  todas  as  salas,  compartimentos  e  cor- 
redores da  camará,  procurando  cidadãos  libo- 
raes  nfio  eleitores,  par  os  expellir  do  edifício, 
embora  observassem  elies  o  respeito  devido  ao 
acto  6  á  lei,  pasmou  a  todos.  Chegou  mesmo 
a  prender  o  alfores  José  Vicente  de  Araújo 
Tatá,  prisão  não  levada  a  eífeito  pela  interven- 
ção de  outra  autoi*idade,  porém  sensata. 

O  Sr.  juiz  de  direito,  não  podendo  articular 
um  único  facto  em  abono  de  seu  acto,  demit- 
tindo-me,  encarregou-se  de  dizer  que  assim 
procedeu  pornáj  ter  obtido  omou  v.  to,  mesmo 
duvidoso,  revelando-s3  conseguiu tementí  juiz 
cabalista,  partidário  c  apaixonado.  K  sendo  isto 
uma  vordado  conhecida  2)elos  habitantes  desta 
cidade,  não  sei  a  que  fícará  reduzida  a  afirma- 
tiva do  Sr.  juiz  de  direi  o,  quando  disse  ao 
Exm.  Sr.  presidente  da  provincia  (Liberal 
n.  250)! !., .  os  meus  feitos  nesta  comarca^ 
não  têm  v'.so  algum  de  politica^  si  tivessem 
outro  seria  o  meu  rumo  !  !  Como  garantia  de 
sua  asserção,  accrescentou  : 

Além  disso,  estimo  a  V,  Ex.  e  venero  de 
muitos  annos  ao  eminente  chefe  do  gabinete 
pelas  suas  altas  virtudes, 

O  publico  que  aquilate  esse  pedacinho  de 
ouro  do  Sr.  Dr.  António  José  de  Amorim,  e 
conclua  qual  não  seria  o  seu  rumo  no  pleito 
eleitoral,  si  não  estimasse  muito  o  Exm.  Sr. 
presidente  da  prorvincia  e  não  venerasse  de 
muitos  annos  ao  eminente  chefe  do  gabinete  ! 

Em  outro  paiz  onde  a  responsabilidade  crimi- 
nal, tratando-se  de  altos  funccionarios,  não 
fosse  lettra  morta,  o  Sr.  Dr.  António  José  de 
Amorim  teria  deixado  a  cadeira  de  juiz  para 
responder  pelo  attentado  que  praticou,  inter- 
vindo ostensivamente  no  pleito  eleitoral.  En- 
tretanto,assim  procedendo,  ficou  habilitado  para 
ter  accesso,  si  antes  disto  e  nesta  mesma  co- 
marca S.  S.  não  tiver  iguaes  manifestações  ás 
que  recebeu  na  villa  da  Penha  ( hoje  Cangua- 
retama )  provincia  do  Rio  Grande  do  Norte.  Fe- 
lizmente neste  paiz  o  povo  vai  conhecendo  a 
necessidade  de  fazer  justiça  por  si.  Adeus. 

Volte  rei  quaado  para  isso  fòr  impellido,  afim 
de  dar  resplandecente  luz  ás  trevas  que  en- 
volvem ao  Sr.  Dr.  Antonio  José  de  Amorim. 

Penedo,  5  de  Novembro  de  1881.— Vtfa/t  no 
Raphael  Cavalcanti  Maciel» 

DOCaMKNTO  N.  4 

Edital 

O  Dr.  Antonio  José  de  Amorim,  juiz  de  direito 
da  comarca  do  Penedo,  e  presidente  da  junta 
de  apuração  geral,  etc . 

Faz  sabor  a  todos  que  o  presente  lerem  ou 
delle  tiverem  noticia  que,  ás  9  horas  da  oaanhl 
do  dia  16  do  corrente,  se  reunirá  na  casa  da 
oamara  municipal  a  junta  que,  nos  termos  do 
art.  171  doreg.  n.  8213,  de  13  de  Agosto 
do  corrente  anno,  tem  de  procoder  á  apuração 
geral  des  votos  das  eleições  procedidas  ao  dia 
31  de  Outubro  ultimo,  nas  diversas  parochias 
deste  5<^  districto  Peitoral  da  provincia.  Pelo 
qt2e  convoca  aos  presidentes  das  mesas  eleito^ 
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raes  das  mesmas  parochias  para  sô  reunirem 
no  referido  logar,  dia  e  hora,  bem  como  a  todos 
os  interessados  na  apuração.  Dado  e  passado 
na  cidade  do  Penedo  aos  5  dias  do  mez  de  No- 
vembro de  1881 .  Eu,  Jacintho  de  Moraes  Salles, 
escrivão  interino  do  jury,  o  escrevi. — O  juiz  de 
direito  e  presidente  da  junta  apuradora,  An-- 
tonio  José  de  Amorim, 

DOCUMENTO    N.  5 

Ao  delegado  encarregado  do  expediente  da 
policia. inteirado,  pelo  seu  officio  de  17  do 
corrente,  de  que  o  capitSo  José  António  de 
Vasconcellos,  nomeado  delegado  de  policia  do 
Penedo  em  18  de  Janeiro  deste  ànno,  tem  rea- 
lisado  a  captura  do  elevado  numero  de  48  cri- 
minosos, que  foram  recolhidos  á  cadeia  da- 
quella  cidade,  tenho  a  recommendar-lhe  que 
om  nomo  do  governo,  louve  o  mencionado  cida- 
d£k)  por  aquelle  assignalado  serviço  e  pelos 
de  mais  que  tem  prestado  no  exercicio  da  dele- 
gacia a  bem  da  ordem  e  tranquilidade  publicas, 
especialmente  por  occasião  dos  trabalhos  da 
apuração  do  5<>  districto  eleitoral,  a  que  alli 
ultimamente  se  procedeu. 

DOCUMENTO  LBTTRA  A 

Juízo  municipal  da  villa  de  Sant*Anna  do 
Ipanema .— Escrivão,  Faustino  de  Moraes. — 
Requerente,  capitão  Joaouim  Rodrigues  Gaia. 
— Auto  de  perguntas,  sob  juramento,  feito  ao 
secretario  da  camará  municipal. 

AutoaçSo.— Anno  do  Nascimento  de  Nosso 
Senhor  Jesus  Christo  de  1881,  aos  7  dias  do  mez 
de  Novembro  do  dito  anno,  nesta  villa  de 
Sant'Anna  do  Ipanema,  comarca  de  Traipú, 
provi ncia  das  Alagoas,  em  meu  cartório  autuo 
a  petição  e  mais  documentos  que  seguem  ;  de 
que  faço  este  autoamento.  Eu,  Joaquim  Faus- 
tino de  Moraes^  escrivão,  o  escrevi. 

Ulm.  Sr.  Dr.  juiz  municipal. — O  capitão  Joa- 
quim Rodrigues  Gaia,eleitor  da  parocnia,inte- 
ressado  na  verdade  dá  eleição,  não  podendo  de 
modo  algum  conseguir  que  venha  a  juizo,  para 
ter  logar  o  exame  o  vistoria  já  requeridos,  por 
que  os  implicados  na  deturpação  notória  da  elei- 
ção procuram  subtrahir-se  á  exhibição  do  livro 
de  actas  e  negam-se  a  dar  delle  a  certidão  que 
se  tem  por  diversas  vezes  pedido,  já  demorando 
o  ex-presidente  da  mesa  eleitoral,  Luiz  José 
Alves  da  Costa,  por  dous  dias,  o  despacho  em 
que  devia  mandar  dar,  mesmo  na  mesa,  o  tras- 
lado da  transcripção  (doe.  n.  1),  já  se  retirando 
logo  após  a  eleiçJio  para  a  villa  de  Traipú,  onde 
se  acha  o  escrivão  de  paz.  Limeira,  que  fez  a 
transcripção  da  acta,  já  desobedecendo  o  dito 
ex-presidente  da  mesa  ao  despacho  deste  juizo, 
que  ordenara  a  apresentação  do  dito  livro  (doe. 
n.  2),  fazendo-o  passar  em  seguida  ao  presi- 
dente da  camará,  como  o  confessou  no  termo 
de  declaração  a  que  foi  submetkido  ante-hontem 
perante  V.  S.,  e  já,  finalmente,  fazendo  via^ 
gem^  o  presidente  da  camará,  a  quem  o  ex-pre- 
sidente da  mesa  eleitoral  passara,  um  dia  antes, 
o  referido  livro;  vem  por  isso  o  supplicante 
req^uerer  a  V.  S.  se  digne  mandar  novamente 
intimar  ao  capitão  Firmino  José  de  Góes,  para 
apresentar  incontinenti  em  juizo  o  dito  livro  de 


actas,  sob  pena  de  desobediência,  e,  no  caso  de 
não  ser  encontrado  o  dito  presidente  da  camará, 
seja  intimado  o  secretario  da  camará,  Pedro  da 
Gosta  Nunes,  para  vir  perante  V.  S.  responder, 
sob  juramento,  a  um  auto  de  perguntas,sobre  os 
itens  seguintes : 

1.0  Si  teve  em  mãos  um  offioio  do  presidente 
da  camará,  datado  de  4  do  corrente,  requisi- 
tando do  ex-presidente  da  mesa  eleitoral,  Luiz 
Costa,  o  livro  de  actas; 

2.0  Si  recebeu  tal  livro ;  no  caso  afirmativo, 
si  está  em  seu  poder,  e,  no  caso  negativo,  o 
motivo  por  que  o  não  recebeu. 

Reduzidas  a  termo  suas  declarações  em  pre- 
sença do  promotor  ad  hoc  nomeado  para  tal 
diligencia,  e  julgado  por  sentença,  seja  entre- 
gue esse  original  ao  supplicante.  Pede  a  V.  S. 
se  digne  ordenar  a  diligencia  requerida. —E. 
R.  M.— /oo^ruíw  Rodrigues  Gaia, 

Autoado,  como  requer.  Nomeio  promotor  ad 
hoc  o  tenente  José  Isidro  da  Silva,  que  pre- 
stará juramento.  Designo  a  casa  da  camará 
municipal  para  ter  logar  a  diligencia  reque- 
rida, hoje,  as  12  horas  do  dia. — SanfAnna  do 
Ipanema,  7  de  Novembro  de  1881. — Silva  Cam- 
pos. 

lUms.  Srs.  presidente  e  mesarios.  —  O  ca- 
pitão Joaquim  Rodrigues  Gaia,  no  caracter  de 
eleitor  e  procurador  do  Dr.  Theophilo  Fer- 
nandes dos  Santos,  candidato  á  deputação  geral 
pelo  50  circulo,  requer  a  V.  S.  que  se  digne 
mandar  o  respectivo  escrivão,  que  serve  pe- 
rante o  juizo  de  /.  S.,  e  que,por  impedimento  do 
tabellião  publico,  transcreveu  a  acta  da  eleição 
para  deputados,  que  se  acaba  de  proceder  no 
coUegio,  lh*a  dê  por  certidão. —  Sant'Anna,  31 
de  Outubro  de  1881. 

Dê-se-lhe  a  certidão  requerida.  — Villa  de 
Sant*Anna  do  Ipanema,  2  de  Novembro  de 
1881 .— AZres  da  Costa. 

N.  2 

Auto  de  desobediência. 

Aos  quatro  dias  do  mez  de  Novembro  do  anno 
do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo 
de  mil  oitocentos  oitenta  e  um,  nesta  villa  de 
Sant*Anna  do  Ipanema,  termo  do  mesmo  nome, 
comarca  de  Traipú,  província  das  Alagoas,  em 
casa  de  residência  do  alferes  Luiz  José  Alves 
da  Costa,  onde  fui  vindo  em  cumprimento 
de  despacho  do  Sr.  juiz  municipal,  se- 
gundo supplente,  João  Baptista  Augusto 
Brandão,  presentes  as  testemunhas  Luiz  Gon- 
zaga Cancio  Mello  e  Joaquim  Paulo  da 
Silva,  ahi  intimando  o  sobredito  Luiz  José 
Alves  da  Costa  para  incontinenti  apresentar 
em  juizo  o  livro  das  actas  das  eleições  procedidas 
ultimamente  nesta  freguezia,o  qual  o  tinha  em 
seu  poder,  como  presidente  que  foi  na  dita  elei- 
ção; por  elle  foi  dito  que  o  não  entregava  senão 
ao  presidente  da  camará,  desobedecendo  formal- 
mente ao  despacho  do  Sr.  juiz  municipal  de  que 
para  constar  lavrei. este  auto  em  oue  assigno 
com  as  ditas  testemunhas,  e  dou  fé.  Eu,  Fr&nci- 
lino  José  Paes,  official  de  justiça  que  o  fiz  e 
Bsaigno  .'^Francelino  José  Paes.^^Arogo  de 
Joaquim  Paulo  dos  Santos,  Manoel  António  de 
Mello. — Luiz  Gonzaga  Cancio  Mello. 
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N.  3 

lUm.  Sr.  Dr.  juiz  municipal. — O  capitão 
Joaquim  Rodrigues  Gaia,  tendo  requerido,  a 
bem  da  verdade  da  eleição,  que  fosse  intimado 
o  alferes  Luiz  José  Alves  da  Costa  para  apre- 
sentar em  juizo  o  livro  das  actas  da  eleiçSo  que 
teve  logar  nesta  villa  no  dia  31  de  Outubro 
ultimo,  ou  declarasse  a  quem  os  tinha  passado, 
succede  que  o  mesmo  Costa,  presidente  que  foi 
da  mesa  eleitoral,  comparecendo  em  juizo, 
acaba  de  declarar  que  passou  o  livro  de  que  se 
trata  ao  presidente  da  camará,  capitão  Firmino 
José  de  Góes. 

Permanecendo  a  necessidade  de  proseguir-se 
nos  meios  de  descobrir  a  verdade  sobre  a  eleiçâk), 
requer  por  isso  a  V.  S.  se  digne  mandar  in- 
timar ao  dito  presidente  da  camará,  capitão 
Firmino  de  Góes,  afim  de  apresentar  inconti- 
nenti  o  livro  em  questão,  sob  pena  de  desobe- 
diência ;  e,  exhibido  em  juizo  o  dito  livro,  se 
proceda  ao  exame  requerido  e  já  ordenado 
por  V.  S. 

Pede  a  V.  S.  deferimento. — E.  R.  M. — Joa- 
quim Rodrigues  Gaia, 

Nos  autos  ;  cite-se  o  presidente  da  camará 
municipal  para  apresentar  hoje,  ás  duas  horas 
da  tarde,  em  casa  da  camará,  o  livro  das  actas 
de  que  traia  o  supplicante  e  intime-se  o  pro- 
motor ad  hoc  para  assistir  ao  exame  requerido. 

Sant*Anna  de  Ipanema,  5  de  Novembro  de 
1881.— 5t7ra  Campus. 

Certifico  que  fui,  de  meu  cartório,  ao  sitio  Be- 
bedouro deste  termo,  e,  estando  em  casa  do  ca- 
pitão Firmín»  José  de  Góes,  deixei  de  intimar 
o  oonteúdo  da  petição  e  seu  despacho,  ao  refe- 
rido capitão  Firmino  José  de  Góes,  por  não  o 
ter  encontrado,  e  dizer-me  a  senhora  do  mesmo 
que  havia  feito  viagem,  do  que  tudo  dou  fé  • 

Sant*Anna  de  ípanema,  5  de  Novembro  de 
1881.  —O  escrivão,  Joaquim  Faustino  de 
Moraes . 

Em  additamento  á  certidão  supra,  certifico 
(|ue,  antes  de  seguir  ao  sitio  Bebedouro  para 
intimar  ao  capitão  Firmino  José  de  Góes,  fui  á 
casa  deste  nesta  villa  ;  o,  achando-a  fechada, 
trate  i  de  procural-o  na  rua,  e  não  encontrando-o 
segui  então  para  o  Bebedouro,  onde  o  dito  ca- 
pitão Firmino  também  reside  com  familia,  do 
que  dou  fé. 

Sant*Anna  de  Ipanema,  5  do  Novembro  de 
1881. — O  escrivão,  Joaquim  Faustino  de  Mo- 
raes, 

Certifico  ter  nesta  villa  intimado  o  conteúdo 
da  petição  retro  de  folhas  duas  e  seu  despa- 
cho, ao  tenente  Pedro  da  Costa  Nunes,  secre- 
tario da  camará  municipal  desta  villa ;  do  que 
ficou  bem  sciente,  e  dou  fé. 

Sant*Anna  do  Ipanema,  7  de  Novembro  de 
1881. — O  escrivão,  Joaquim  Faustino  de  Mo- 
raes, 

Certifico  que  fui  desta  villa  ao  sitio  Bebedou- 
ro, á  casa  do  capitão  Firmino  José  de  Góes,  e  não 
encontrando-o  em  casa.por  andar  de  viagem,  por 
ter-me  asseverado  sua  própria  mulher,  deixei 


de  intimal-o  do  conteúdo  da  petição  de  folhas 
duas  e  seu  despacho  ;  assim  como  não  se  acha 
nesta  villa  ;  do  que  tudo  dou  fé. 

SanfAnna  de  Ipanema,  7  de  Novembro  de 
1881. — O  escrivão, /oa^ím  Faustino  de  M o-^ 
raes. 

Termo  de  juramento 

Aos  7  dias  do  mez  de  Novembro  do  1881, 
nesta  villa  de  SanfAnna  de  Ipanema,  co- 
marca de  Traipú,  província  das  Alagoas,  na 
casa  da  camará  municipal,  presente  o  juiz 
municipal  Dr.  José  da  Silva  Campos,  com- 
migo  escrivão  do  seu  cargo,  adiante  nomeado, 
compareceu  o  tenente  José  Izidro  da  Silva,  a 
quem  o  dito  juiz  lhe  deferiu  o  juramento  aos 
Santos  iOvangelhos,  em  um  livro  delles,  em 
que  tocou  sua  mão  direita,  debaixo  do  qual  lhe 
encarregou  que,  com  boa  e  sã  consciência, 
servisse  de  promotor  ad  hoc  no  presente  feito, 
requerendo  o  que  fór  a  bem  da  justiça.  E  aceito 
pelo  mesmo  o  juramento,  assim  o  prometteu 
cumprir,  de  que  mandou  o  juiz  lavrar  este  termo. 
Eu,  Joaquim  Faustino  de  Moraes,  escrivão,  o 
escrevi.— <Si7i?a  Campos, — José  Isidro  da 
Silva, 

Auto  de  perguntas  sob  juramento 

Aos  7  dias  do  mez  de  Novembro  do  anno  do 
nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de 
1881,  nosta  villa  de  SanfAnna  de  Ipanema,  co- 
marca de  Traipú,  província  das  Alagoas,  na 
casa  da  camará  municipal,  presente  o  juiz 
municipal,  Dr.  José  da  Silva  Campos,  com- 
pareceu o  tenente  Pedro  da  Costa  Nunes, 
secretario  da  camará  municipal,  acbando-se 
também  presente  o  tenente  José  Isidro  da 
Silva,  promotor  ad  hoc  ;  depois  do  juiz  deferir 
o  juramento  aos  Santos  Evangelhos  ao  referido 
secretario  da  camará,  foram  feitas  a  este  as 
perguntas  seguintes  :  quanto  ao  primeiro  item, 
respondeu  que  teve  em  suas  mãos,  no  dia  4  de 
Novembro,  um  officio  do  presidente  da  camará, 
dirigido  ao  ex-presidente  da  mesa  eleitoral, 
Luiz  José  Alves  da  Costa,  mas  que  não  sabe 
qual  a  matéria  de  que  tratava  o  mesmo  officio 
por  se  achar  lacrado ;  sendo  certo  que,  neste 
mesmo  dia,  remetteu  ao  ex-presidente  Luiz 
Costa,  por  pessoa  de  confiança,  o  referido  officio, 
sendo  a  pessoa  de  confiança  o  filho  do  presidente 
da  camará,  Avelino  da  Costa  Góes.  Quanto  ao 
segundo  item,  respondeu  que  não  recebeu  o 
livro  das  actas,  que  nunca  o  viu  e  que  ignora 
a  razão  por  que  não  lhe  foi  entregue.  Per- 
guntado pelo  juiz  si  não  tinha  em  seu  poder 
o  archivo  da  camará  municipal,  e  onde  estava 
elle  ?  Respondeu  que  tinha  e  se  achava  em  sua 
casa.  Dada  a  palavra  ao  promotor  ad  hoc,  por 
este  foi  dito  que  nada  tinha  a  requerer.  E,  por 
nada  mais  haver,mandou  o  juiz  lavrar  este  auto 
em  que  aasignam  o  respondente,  o  promotor  ad 
hoc,  o  juiz  e  vai  rubricado  pelo  mesmo  :  do  que 
tudo  dou  fé.  Eu,  Joaoaim  Faustino  de  Moraes, 
escrivão  o  escrevi.— JodTo  da  Silva  Campos,~s 
Pedro  da  Costa  Nunes,  —  José  Isidro  da 
Silva,'^ oaquim  Rodrigues  Gaia. 
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Tem  a  sellar  três  folhas  destes  autos.  Sant*- 
Anna  de  Ipanema,  8  de  Novembro  de  1881. — 
O  escrivão,  Faustino  de  Moraes. 

De  conclusão 

Aos  8  dias  do  mez  de  Novembro  de  1881, 
nesta  villa  de  SanVAnna  de  Ipanema,  em  mou 
cartório,  faço  estes  autos  conclusos  ao  juiz  mu- 
nicipal da  com':\rca,  Dr.  José  da  Silva  Uarapos  ; 
de  que  faço  este  termo.  Eu,  Joaquim  Faustino 
de  Moraes,  escrivão,  o  escrevi. 

Conclusão 

Julgo  por  sentença  o  auto  de  perguntas  de 
fls.  para  que  produza  os  effeitos  legaes,  p.xgas 
as  custis  pelo  requerente.  Entreguense  á  parte 
o  presente  feito,  ficando  em  cartório  o  respe- 
ctivo traslado. 

Si\nt*Anna  do  Ipanema,  8  de  Novembro  de 
1831. — José  da  Siloa  Campos. 

Data 

Aos  8  dias  do  mez  de  Novembro  de  1881, 
nesta  villa  de  Sant*Anna  de  Ipanema,  em  meu 
cartório,  me  foram  entregues  estes  autos  com 
a  sentença  supra,  do  que  faço  este  termo.  Eu, 
Joaquim  Faustino  de  Moraes,e8crivão,  o  escrevi, 

D3  entrega 

E  logo  faço  entrega  destes  autos  ao  reque- 
rente capitão  Joaquim  Rodrigues  Gaia  ;  de  que 
faço  este  termo.  Eu,  Joaquim  Faustino  de  M>- 
raes,  escrivão,  o  escrevi. 

DOCUMENTO    N.    6 

Alagoas 
Eleição  do  5o  districto 

(TranscripçSo  do  Liberal  de  12  de  Novembro 
ultimo): 

Fraude  eleitoral  de  Sant*Anna,  —  Para 
se  provar  que  houve  fraude  na  eleição  de 
Sant*Anna,  bastariam  os  seguintes  trechos  de 
uma  correspondência  daquella  vília,  publicada 
no  Dtarto.de  hontom  : 

«  Teve  logar  «Afectivamente  a  eleição  para 
deputado  geral,  neste  c^Uegio,  no  dia  31  de 
Outubro  cadente,  precedendo  a  formação  da 
mesa  no  dia  30  com  todas  as  formalidades  le- 
gaes. 

«  A  m^sa  era  toda  liberal,  á  excepção  do  juiz 
de  paz  presidente,  que  é  conservador. 

€  Correu  a  votação  placidamente,  sem  o  me- 
nor estorvo,  findando  os  trabalhos  ás  6  1/2  ho- 
ras da  tarde.  Obteve  o  Dr.  Bernardo  Sobrinho 
138  votos,  e  o  Dr.  Theophilo  5  votos,  inclusive 
doas  apurados  em  separado . 

«  Os  chefes  liberaes,  aproveitando-se  da  ig- 
norância do  eleitorado  diminuto  que  os  acom- 
panhou, reuniram  grande  numero  de  povo, 
armaram  bandeiras,  fizeram  festança,  dando 
muitos  vivas  e  apregoando  que  tinham  vencido 
por  muitos  votos;  os  conservadores,  porém, 
eonscios  de  seu  esplendida  triumpho,  tranquil- 
los  e  ordeiros,  se  conservavam  ao  redor  do 
Exm.  Dr.  Bernardo  Sobrinho,  admirando  tama- 


nho cynismo  liberal,  que  durou,  com  toda  a 
força  de  Baccho,  até  hontem  1  de  Novembro  á 
noite.  » 

Pois  é  crivei  que  os  chefes  liberaes  de 
6ant*Anna,  com  o  seu  eleitorado  diminuto^  se 
regosgassem  com  estrépito  pelo  resultado  da 
eleiç^,  si  o  candidato  liberal  tivesse  obtido 
apenas  5  volos,  inclusive  2  em  separado  ?  ! 

Estão  se  condem nando  os  promotores  da 
fraude . 

DOCUMENTO  N.  7 

Juízo  municipal  da  villa  de  Sant*Anna  de 
Ipanema.  —  Escrivão,  Faustino  de  Moraes .  — 
Requerente,  capitão  Joaquim  Rodrigues  Gaia. 
—  Respondente,  alferes  Manoel  Bezerra  de 
Góes. 

Autoação.  <—  Anno  do  nascimento  de  Nosso 
Senhor  Jesus  Christo,  de  1881,  nesta  villa  de 
Sant*Anna  de  Ipanema ,  comarca  de  Traipi\, 
provincia  das  Alagoas,  em  meu  cartório  autiio 
a  petição  que  adiante  segue  ;  do  que  faço  esto 
autoamento.  Eu,  Joaquim  Fuustino  de  Mo^ 
raes^  escrivão,  o  escrevi. 

Illm.  Sr.  Dr.  juiz  municipal.  —  O  capitão 
Joaquim  Rodrigues  Gaia,  eleito  desta  parochia 
de  Sant*Anna  de  Ipanema,  a  bem  da  verdade 
eleitoral,  reouer  a  V.  S.  que  se  digne  mandar 
intimar  ao  alferes  Manoel  Bezerra  do  Góes, 
afim  de  vir  a  juizo  declarar,  sob  juramento,  o 
que  sabe  com  relação  ao  numero  de  votos  obti- 
dos pelos  candidatos  bacharel  Theophilo  Fer- 
nandes dos  Santos  e  bacharel  Bernardo  António 
de  Mendonça  Sobrinho,  depois  do  que  seja  a 
declaração  julgada  por  sentença  e  entregue  a 
elle  supplicante.  Nestes  termos,  pede  a  V .  S . 
que  se  digne  deferir-lhe,  autoando  esta. — E.  R. 
M.  —  Joaquim  Rodrigues  Gaia* 

Como  requer.  Sant'Anna  de  Ipanema,  8  de 
Novembro  de  1881.  —  Silva  Campos. 

Certifico  ter,  nesta  villa,  intimado  ao  alferes 
Manoel  Bezerra  de  Góes,  em  sua  própria  pessoa, 
o  conteúdo  da  petição  e  seu  despacho  retro;  do 
que  ficou  bem  sciente  ;  do  que  dou  fô.  Santa 
Anna  de  Ipanema,  8  de  Novembro  de  1881  —  O 
escrivão,  Joaquim  Faustino  di  Moraes. 

Termo  de  declaração  sob  jura^nent o 

Aos  oito  dias  do  mez  de  Novembro  de  1881, 
nesta  villa  de  Sant'Anna  de  Ipanema,  comar- 
ca de  Traipú,  provincia  das  Alagoas,  em  casa 
de  residência  do  juiz  municipal,  Dr.  José  da 
Silva  Campos,  presente  o  dito  juiz  commigo 
escrivão  de  seu  ciirgo,  abaixo  nomeado,  compa- 
receu o  alferes  Manoel  Bezerra  de  Góes,  de 
idade  24  annos,  casado,  criador*  morador  na 
cidade  do  Pão  de  Assucar,  a  <mem  o  mesme 
juiz  deferiu  o  juramento  aos  Santos  Evan- 
gelhos, em  um  livro  doUes,  em  que  poz  sua 
mão  direita,  e  promelteu  dizer  a  verdade  do 
que  soubesse  e  lhe  fosse  perguntado.  E  sendo 
perguntado  sobre  o  conteúdo  da  petição  dô 
folhas,  que  lhe  foi  lida,  respondeu  que,  se  di- 
rigindo no  dia  4  do  corrente,  em  companhia 
do  capitão  Joaquim  Rodrigues  Gaia  e  ootros, 
á  oasa  do  capitão  Firmino  José  de  Góes,  pro- 
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sidente  da  camará  municipal,  por  este  foi 
dito  ao  referido  capitão  Gaia,  que,  na  eleiçâk) 
que  teve  logar  no  dia  31  ultimo,  o  candidato 
Dr.  Theophilo  Fernandes  dos  Santos  obfcére 
85  TO  tos  e  que  o  candidato  Dr.  Bernardo  An- 
tónio de  Mendonça  Sobrinho,  obteve  58  vo* 
toe,  e  accrescentou  que  a  eleição  tinha  cor- 
rido regularmente  e  que  o  resultado  da  elei- 
ção, tal  como  acima  referiu,  foi  escripto  nas 
actas  e  authenticas.  E  mais  nSo  disse  nem 
Uie  foi  pergruntado,  e  sendo-Ihe  Hda  sua  decla- 
ração e  achando-a  conforme,  assigna  com  o 
juiz;  do  que  tudo  dou  fó.  Eu,  Joaquim  Faus- 
tino de  Moraes,  escrivão,  o  escrevi.  —  Silea 
Campos. — Manuel  Bezerra  de  Góes, — Joa-^ 
quim  Rodrigues  Gaia, 

Be  conclusiío 

Aos  nove  dias  do  mez  de  Novembro  de  1881, 
nesta  villa  de  Sant*Anna  de  Ipanema,  comar- 
ca de  Traipú,  no  meu  cartório,  faço  estes  autos 
conclusos  ao  juiz  municipal  da  comarca  Dr. 
José  da  Silva  Campos:  de  que  faço  este  termo. 
Eu,  Joaquim  Faustino  do  Moraes,  escrivão,  o 
escrevi. 

Conclusão  2* 

Selladas,  voltem  conclusas.  Sant*Anna  de 
Ipanema,  9  de  Novembro  de  1881.  —  Silva 
Campos. 

Data 

E  logo  me  foram  entregues  estes  autos  com 
a  sentença  supra;  de  que  faço  este  termo. 
Eu,  Joaquim  Faustino  de  Moraes,  escrivão,  o 
escrevi. 

Têm  a  sellar  tf*es  meias  folhas  destes  autos. 
SanfAnna  de  Ipanema,  9  de  Nov ombro  de  1881. 
O  escrivão,  Faustino  de  Moraes. 

De  conclusão 

Aos  nove  dias  do  mez  de  Novembro  de  1881, 
nesta  villa  de  Sant*Anna  de  Ipanema»  comar- 
ca de  Traipú,  em  meu  cartório,  faço  estes  autos 
conclusos  ao  juiz  municipal  da  comarca,  Dr. 
José  da  Silva  Campos  ;  de  que  faço  este  ter- 
mo. Eu  Joaquim  Faustino  de  Moraes,,  escrivão, 
o  escrevi. 

Conclusão  5* 

Julgo  pOv*  sentença  a  declara^  de  folhas, 
para  que  produza  os  éditos  legaes;  pagas  as 
custas.  Entregue-se  á  parte  o  presente  feito, 
independente  de  traslado.  SantAnna  de  Ipa- 
nema, 9  4e  Novembro  de  1881.—  José  da  Sil- 
va Campos» 

Data 

E  logo  me  foram  entregues  estes  autos  com  a 
sentença  retro ;  de  que  faço  este  termo.  Eo, 
Joaquim  Faustino  de  Moraes,  escrivão,  o 
escrevi. 

De  etttr^yct 

E  logo  &Ç0  entrega  destes  autos  ao  requ»- 
reute^  capitfio  Joaquim  Rodrigues  Gaia;  de 
que  £blço  eata  tsrmo.  Eu,  Joaquim  Faustino  d». 
Moraes,  escrivão,  o  escrevi. 


DOCUMENTO  N.  8 

1881  —  Juízo  municipal  da  villa  de  Sant'An- 
na  de  Ipanema.  —  Escrivão,  Faustino  de  Mo- 
raes. 

Declaração  judicial  sob  juramento.  —  Reque- 
rente,   capitão  Joaquim  FUxdrigues  Gaia. 

Auloaçâo. — Anno  do  nascimento  de  Nosso 
Senhor  Jesus  Christo,  de  1881,  aos  cinco  dias  do 
mez  de  Novembro  do  dito  anno,  nesta  villa  de 
Sant*Anna  de  lpanema,comarca  de  Traipii,pro- 
vincia  das  Alagoas,  em  meu  cartório,  autuo  a 
petição  que  segue :  de  que  faço  este  autoamen- 
to.  Eu,  Joaquim  Faustino  de  Moraes,  escrivão 
o  escrevi. 

nim.  Sr.  Dr.  juiz  niunicipal.  — Diz  o  capi- 
tão Joaquim  Rodrigues  Gaia,  eleitor  desta 
parochia,  na  qualidade  de  fiscal  por  parte  do 
candidato  bacharel  Theophilo  Fernandes  dos 
Santos,  na  eleição  a  que  se  procedeu  no  dia  31 
de  Outubro  ultimo,  para  um  deputado  á  assem- 
bléa  geral  legislativa,  por  este  b^  districto, 
que  terminada  a  eleição  verificou-se  que  o  sobre- 
dito candidato  Theophilo  Fernandes  dos  Santos 
obteve  85  votos,  e  o  candidato  bacharel  Ber- 
nardo António  de  Mendonça  Sobrinho  58  votos; 
entretanto,  os  partidários  deste  candidato  pro- 
palam que  o  bacharel  Theophilo  tão  somente 
obtivera  3  votos,  pelo  que  obrigaram  ao  sup- 
pUcajite  a  interpellar  ao  fiscal  por  parte  do 
candidato  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho, 
para  lhe  declarar  a  verdade  sobre  este  facto,  e 
elle  declarou,  perante  Francisco  Soares  de 
Campos  e  Francisco  Vieira  de  Mello,  que  o 
bacharel  Theophilo  Fernandes  dos  Santos  obti- 
vera 85  votos  e  o  outro  candidato  58  votos  ;  por- 
tanto, requer  o  supplicante  que  sejam  intimados 
08  ditos  Francisco  Soares  de  Campos  e  Francisco 
Vieira  de  Mello  para  declararem,  debaixo  de 
juramento,  o  que  ouviram  do  capitão  Francisco 
José  de  Góes,  fiscal  da  eleição  por  parte  do 
candidato  Bernardo  de  Mendonça,  com  relação 
ao  resultado  da  eleição,  e  requer  aisda  que 
sejam  as  declarações  das  duas  testemunhas  jul- 
gadas por  sentença  e  entregues  ao  supplicante 
um  <Hriginal. 

Nestes  termos : 

Pede  a  V.  S.  que  se  digne  ordenar  a  dili^ 
gencia  requerida,  com  intimação  do  adjunto  do 
promotor  publico. —  E.  R.  M.— Joajtiim  Ro- 
drigues Gaia . 

A.  Como  requer  ;  na  feita  de  adjunto  da  pro- 
motoria publica,  nomeio  o  cidadão  José  Izidro 
da  Silva  promotor  ad  hoc  sob  juramento.  De- 
signo as  12  horas  do  ài^  de  hoje  para  ter  lo^ 
gar  a  declaração  requerida  em  casa  da  camará 
municipal .  ^  Sant*Anna  de  Ipanema,  5  de  No- 
vembro de  1881.  —  Silva  Campos, 

Certifico  que,  sendo  nesta  villa,  intimei  o 
conteiído  da  petição  e  despacho  retrós,  a  Fran- 
cisco Soares  de  Campos  e  Francisco  Vieira  de 
Mello,  em  suas  próprias  pessoas ;  do  que  fica- 
ram scientese  dou  fó.  SanfAnnade  Ipanema, 
5  de  Novembro  de  1881. —  O  escrivão,  Joa- 
quim Faustino  de  Moraes . 

Certifica  ter  nesta  villa  intimado  o  conteúdo 
da  petição  e  despacko  retroSt  ao  tenente  José 
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Izidro  da  Silva ;  do  que  ficou  bem  sciente ; 
do  que  dou  fé.  Sant*Ànna  de  Ipanema,  5  de 
Novembro  de  1881.— O  escri/ao,  Joaquim  Faus' 
iino  de  Moraes, 

Juramento 

Aos  cinco  dias  do  mez  de  Novembro  de  1881, 
nesta  villa  de  SanfAnna  de  Ipanema  e  comarca 
de  Traipii,  provincia  das  Alagoas,  na  casa  da 
camará  municipal,  presente  o  juiz  municipal 
da  camará,  Dr.  José  da  Silva  Campos,  commigo 
escrivão  de  seu  cargo,  abaixo  nomeado,  compa- 
receu o  tenente  José  Izidro  da  Silva,  promotor  ad 
hoc  nomeado  no  presente  feito,  a  quem  o  mesmo 
juiz  lhe  deferiu  o  juramento  aos  Santos  Evan- 
gelhos, debaixo  do  qual  lhe  encarregou,  que, 
com  boa  e  sft  consciência,  servisse  de  promo- 
tor ad  hoc  no  presente  feito,  requerendo  o  que 
entendesse  a  bem  da  justiça.  E  aceito  o  jura- 
mento, assim  o  prometteu  cumprir  ;  de  que 
lavro  este  termo,  quo  assigna  com  o  juiz.  Eu, 
Joaquim  Faustino  de  Moraes,  escrivão  o  es- 
crevi.— Silva  Campos,  José  Izidro  da  Silva» 

Termo  de  declaração  com  juramento 

Aos  5  dias  do  mez  de  Novembro  de  1881, 
nesta  villa  de  Sant*Anna  de  Ipanema,  comarca 
de  Traipú,  provincia  das  Alagoas,  na  casa  da 
camará  municipal,  presentes  o  dito  juiz  muni- 
cipal, Dr.  José  da  Silva  Campos,  o  promotor 
ad  hoc  tenente  José  Izidro  da  Silva,  commigo 
escrivão  abaixo  nomeado,  compareceu  Fran- 
cisco Soares  de  Campos,  morador  nesta  villa, 
a  quem  o  mesmo  juiz  lhe  deferiu  juramento  aos 
Santos    Evangelhos,  debaixo  do  qual  declarou 

âue  era  verdadeira  a  matéria  da  petição  que 
le  foi  lida;  porquanto,  achando-se  nontem  em 
casa  do  capitão  Firmino  José  de  Góes,  lá  appa- 
recera  o  capitão  Joaquim  Rodrigues  Gaia,  per- 
guntando ao  referido  capitão  Firmino  como 
tinha  corrido  o  processo  eleitoral,  e  que  votos 
tinham  obtido  os  deus  candidatos,  e  ouviu  elle 
testemunha  nessa  occasião  o  referido  capitão 
Firmino  José  de  Góes  dizer  que  o  pleito  elei- 
toral havia  corrido  regularmente,  e  que  o  can- 
didato Dr.  Theophilo  Fernandes  dos  Santos 
havia  obtido  85  votos,  e  que  o  candidato  Dr. 
Bernardo  António  de  Mendonça  Sobrinho,  havia 
obtido  58  votos.  Disse  mais,  que  perguntando  o 
capitão  Joaquim  Rodrigues  Gaia,  ao  capitão 
Firmino  qual  o  motivo  por  que  não  apresentava 
o  livro  das  actas,  por  este  foi  dito  que  já  havia 
remettido  a  Luiz  José  Alves  da  Costa,  presidente 
da  mesa  eleitoral,  e  que  nenhuma  falsidade  havia 
no  referido  livro,  porquanto  era  elle  Firmino 
o  primeiro  a  declarar  que  o  Dr.  Theophilo,  na 
eleição  de  que  se  trata,  obteve  85  votos,  e  o  Dr. 
Bernardo  58  votos.  Dada  a  palavra  ao  promotor 
ad  hoCf  este  requereu  que  se  perguntasse  á 
testemunha  si  ouviu  de  outra  pessoa,  além  do 
capitão  Firmino,  os  factos  que  acabou  de 
narrar.  Pela  testemunha  foi  dito  que  n&o  só 
no  Pão  de  Assucar,  de  onde  veiu  terça-feira 
ultima,  como  também  nesta  viUa,  tem  ouvido 
dizer  geralmente  que,  na  eleição  para  depu- 
tados geraes  aqui  procedida,  no  dia  31  de  Ou- 
tubro ultimo,  o  Dr.  Theophilo  obtivera  85  votos, 
e  o  Dr.  Bernardo  de  Mendonça  58  votos.   Per- 


guntou mais  o  mesmo  promotor  ad  hoc  si  a 
testemunha  sabia  que  o  capitão  Firmino  José 
de  Góes,  presidente  da  camará,  officiara  a 
seu  cunhado  Luiz  José  Alves  da  Costa,  pre- 
sidente da  mesa  eleitoral,  para  este  dar  o 
livro  das  actas  ao  secretario  da  camará  mu- 
nicipal. Pela  testemunha  foi  dito  que  sabia 
por   ter    lido    o   mesmo  officio. 

Em  seguida  compareceu  Francisco  Vieira  de 
Mello,  morador  nesta  villa,  a  quem  o  dito  iuiz 
lhe  deferiu  o  jurameato  aos  Santos  Evangelhos, 
debaixo  do  aual  declarou  que,  indo  hontem  em 
companhia  ao  capitão  Joaquim  Rodrigues  Gaia 
á  casa  do  capitão  Firmino  José  de  Góes,  fiscal 
por  parte  do  candidato  Dr.  Bernardo  de  Men- 
donça, alli  ouviu  o  referido  capitão  Firmino 
declarar  que  o  pleito  eleitoral  havia  corrido 
regularmente,  e  que  o  candidato  Dr.  Theophilo 
Fernandes  dos  Santos  obteve  85  votos  e  o  can- 
didato Bernardo  de  Mendonça,  58  votos .  Disse 
mais,  que,  requerendo  o  capitão  Gaia  nessa  oc- 
casião, permissão  para  examinar  o  livro  das 
actas,  o  referido  capitão  Firmino  officiara  a  seu 
cunhado  Luiz  José  Alves  da  Costa,  dizendo  a 
esse  que  desse  o  livro  das  actas  da  eleição  ao 
secretario  da  camará  municipal. 

Dada  a  palavra  ao  promotor  ad  hoc^  por  este 
foi  requerido  que  se  perguntasse  á  testemunha, 
si  assistiu  ao  pleito  eleitoral  e  si  sabe  do  seu 
resultado  por  ver  ou  ouvir. —  Respondeu,  que 
assistiu  ao  pleito  eleitoral  e  sabe  que  o  Dr. 
Theophilo  obteve  85  votos  e  o  Dr.  Bernardo  58 
votos.  E  não  havendo  mais  perguntas  a  fazer, 
mandou  o  juiz  lavrar  este  te'*mo,  que  assigna 
com  as  testemunhas,  o  promotor  ad  hoc  e  o  re- 
querente, de  que  tudo  dou  fé.  Eu,  Joaquim 
Faustino  de  Moraes,  escrivão  o  escrevi. — Silva 
Campos  .'-'Francisco  Soares  Campo s.-^Fran" 
cisco  Vieira  de  Mello. — José  Izidro  da  Silva. 
--^ Joaquim  Rodrigues  Gaia. 

Ds  conclusão 

Aos  sete  dias  do  mez  de  Novembro  de  1881, 
nesta  villa  de  Sant*Anna  de  Ipanema,  comarca 
de  Traipú,  em  meu  cartório,  façx)  estes  autos 
conclusos  ao  juiz  municipal  Dr.  José  da  Silva 
Campos,  de  que  faço  osto  termo.  Eu,  Joaquim 
Faustino  de  Moraes,  escrivão,  o  escrevi . 

Conclusão 

Sellados,  voltem  conclusos.  Sant*Anna  de 
Ipanema,  7  de  Novembro  de  1881 .  —  Silva 
Campos. 

Data 

E  logo  no  mesmo  dia,  mez  e  anno  e  seu 
termo  supra  declarados,  em  meu  cartório,  me 
foram  entregues  estes  autos  com  o  despacho 
supra,  de  que  faço  este  termo.  Eu,  Joaquim 
Faustino  de  Moraes,  escrivão,  o  escrevi. 

De  conclusão 

Aos  oito  dias  do  mez  de  Novembro  tie  1881, 
nesta  villa  de  Sant*Anna  de  Ipanema,  em  meu 
cartório  faço  estes  autos  conclusos  ao  juiz  mu- 
nicipal da  comarca,  Dr.  José  da  Silva  Campos  ; 
de  que  faço  este  termo.  Eu,  Joaquim  Faustino 
de   Moraes,  escrivão,  o  escrevi. 
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Conclusão 


Julgo  por  sentença  a  presente  declaraçSo, 
sob  juramento,  para  que  produza  os  eíFeitos 
legaes  ;  pagas  as  custas  polo  requerente.  Dê- 
se  á  parte  o  presente  feito,  ficando  traslado 
em  cartório.—  SanfAnna  do  Ipanema,  8  de 
Novembro  de  1881. —  José  da  Silva  Campos. 

Data 

E  logo  no  mesmo  dia,  mez  e  anno  e  seu 
termo  supra  declarado  em  meu  cartório,  me 
foram  entregues  estes  autos  com  a  sentença 
retro  ;  de  que  faço  este  termo.  Eú  Joaquim 
Faustino  de  Moraes,  escrivSo,o  escrevi. 

De  entrega 

E  logo  faço  entrega  destes  autos  ao  reque- 
rente, capitão  Joaquim  Rodrigues  Gaia;  de  que 
faço  este  termo.  Eu,  Joaquim  Faustino  de  Mo- 
raes, escrivão,  o  escrevi. 

DOCUMENTO    N.    9 

Juízo  municipal  da  villa  do  Sant*Anna  do 
Ipanema.  —  Escrivão,    Faustino  do   Moraes. 

Exame  judicial. —  Requerente,  capitão  Joa- 
quim Rodrigues  Gaia. 

Autoação.  —  Anno  do  Nascimento  de  Nosso 
Senhor  Jesus  Christo  de  1881,  aos  5  dias  do 
mez  de  novembro  do  dito  anno,  nosta  villa  do 
Sant*Anna  do  Ipanema,  comarca  de  Traipú, 
provincia  das  Alagoas,  em  meu  cartório,  autuo 
a  petição  que  segue  e  mais  documentos;  de  que, 
para  constar,faço  este  autoamento.  Eu,Joaquim 
Faustino  de  Moraes,  escrivão,  o  escrevi. 

lílm.  Sr.  juiz  municipal  2o  supplente. — Diz  o 
capitão  Joaquim  Rodrigues  Gaia,  eleitor  desta 
parochiade  Sant*Anna  do  Ipanema,  que,  tendo 
o  ex-presidente  da  mesa  eleitoral,  alteres  Luiz 
Alves  da  Costa,  desobedecendo  ao  respeitável 
despacho  de  V.  S.,  que  lhe  fora  intimado  hontem 
para  apresentação  do  livro  das  actas  da  eleição 
procedida  no  dia  31  de  Outubro,  declarado 
que  ia  remetter  o  dito  livro  ao  presidente  da 
camará,  declaração  que  não  tem  outro  fim  mais 
que  illudir  as  diligencias  que  se  promovora  em 
juizo  para  verificação  da  falsidade  de  que  deve 
dar  noticia  o  livro  das  actas,  para  cuja  occul ta- 
cão não  trepidou  o  referido  Costa  a  desobedecer 
á  ordem  de  V.  S.  exarada  em  seu  despacho  ;  e 
sendo  necessário  que  a  mais  vergonhosa  fraude 
não  continue  a  escarnecer  da  justiça  e  da  lei, 
vem  para  isso  requerera  V.  S.  para  que  mande 
novamente  intimar  o  re'prido  Costa,  afim  de 
c^ue  apresente  incontinenti  em  juizo  o  fallado 
livro,  caso  o  tenha  ainda  em  bou  poder,  e  não  o 
tendo,  declare  perante  V.  S.  a  quem  o  passou, 
sob  pena  de  desobediência,  sendo  tomado  para 
termo  tal  declaração  para  constar.  Pede  a  V.  S. 
que,  au toada  a  presente  com  os  documentos 
annexos,  se  digne  ordenar  a  diligencia  reque- 
rida, e,  no  caro  de  ser  apresentado  o  livro,  se 
Eroceda  ao  exame  já  por  V.  S.  ordenado,  á 
ora  por  V.  S.  marcada  ou  á  que  novamente 
designar,  sendo  neste  ultimo  caso  intimados  os 
peritos  eo promotor  ad  hoc  por  V.  S.  nomea- 
dos.— E.  R.  M.— SantAnna,  5  do  Novembro  de 
i88i,-^ Joaquim  Rodrigues  Gaia. 
Alagoas    3 


Tendo  chegado  a  esta  villa  o  Dr.  juiz  munici- 
pal da  comarca  ,  seja-lhe  esta  apresentada.— 
SanfAnna  do  Ipanema,  5  de  Novembro  de  1881. 
'-' Augusto  Brandão, 

Autoado,  como  requer.  Designo  a  casa  da  ca- 
mará desta  villa  para  la  ter  logarhoje,  ás  11 
horas  do  dia,  a  apresentação  do  livro  das  actas 
de  que  trata  o  supplicante. — Sant*Anna  do  Ipa- 
nema, 5  de  Novembro  de  1881. — Silva  Campos. 

Ulm.  Sr.  juiz  municipal  2o  supplente  do 
termo  de  Sant*Anna  do  Ipanema. — Diz  o  ca- 
pitão Joaquim  Rodrigues  Gaia  ,  eleitor  desta 
parochia ,  interessado  na  verdade  e  legali- 
dade da  eleição,  que,  tendo  justos  motivos  para 
crer  que  ha  alteração  ou  falsificação  nas  actas 
da  eleição  a  que  se  procedeu  no  dia  31  de  Ou- 
tubro ultimo,  nesta  parochia,  para  um  deputado 
á  assemijléa  geral  legislativa,  e  isto  não  só 
pelos  boatos  espalhados  aqui  c  na  cidade  do 
Pão  de  Assucar  por  pessoas  interessadas  no 
triumpho  do  candidato  conservador,  como  ainda 
pela diíficuldade  encontrada  pelo  supplicante  na 
obtenção  de  certidão  da  eleição  o  apuração  dos 
votos  (documentos  juntos),  vem,  por  isso,  re- 
querer a  V.  S.  se  digne  mandar  intimar  o 
alferes  Luiz  José  Alves  da  Costn,  presidente  que 
foi  da  mesa  eleitoral,  e  em  cujo  poder  ficou  e 
ainda  se  acha  o  referido  livro,  afim  de  que  apre- 
sente immediatameate  perante  V.  S.  o  livro  das 
actas  da  predita  eleição,  sob  pena  de  desobe- 
diência, para  se  proceder  sobre  elle,  e  nas 
actas  ao  competente  exame,  para  o  que  nomeará 
peritos  idóneos,  que  o  procedam  sob  juramento. 
Assim  pede  a  V.  S.  se  digne  ordenar  a  diligencia 
requerida,  com  intimação  do  promotor  publico. 
^E.  R.  M. — Joaquim  Rodrigues  Gaia, 

Comoreçiuer.  Nomeio  peritos  ao  tenente  Ma- 
noel Rodrigues  dos  Santos  Curador  e  Tobias 
Rabello  Leite,  que  prestarão  juramento.  Inti- 
me-se  também  o  tenente  José  Izidro  da  Silva 
para,  como  promotor  ad  hoc  e  sob  juramento, 
assistir  ao  exam«  requerido,  que  terá  logAV 
amanhã,  pelas  10  horas  do  dia,  em  casa  do 
minha  residência.  Notifique-se  também  as 
duas  testemunhas. — Sant*Anna  do  Ipanema,  4 
de  Novembro  de  1881. — Augusto  Brandão, 

Certifico  que,  em  virtude  do  despacho  supra, 
fui  á  casa  do  alferes  Luiz  José  Alves  da  Costa, 
intimei-o  de  todo  o  conteúdo  da  petição  retro 
e  seu  despacho,  declarando  o  mesmo  Costa 
que  tinha  o  livro  das  actas  em  seu  poder,  mas 
que  ia  mandal-o  para  o  presidente  da  camará, 
desobeddcendo  assim  á  intimação  do  Sr.  juiz 
municipal.  O  referido  e  verdade,  do  que  dou  fé. 
— Sant*Anna  do  Ipanema,  4  de  Novembro  de 
1881. — O  official  de  justiça. — Fran.ellino  José 
Paz, 

Ulm.  Sr.  secretario  da  camará  municipal  de 
SAnt*Anna  do  Ipanema.^  O  capitiío  Joaquim 
Rodrigues  Gaia,  cidadão  eleitor  desta  parochia 
e  fiscal  apresentado  á  mesa  eleitoral  por  um 
dos  candidatos  á  deputação  geral,  o  Dr.  Theo- 
philo  Fernandes  dos  Santos,  a  bem  da  verdade 
da  eleição,  necessita  que  V.  S.,em  vista  do  livro 
das  actas  da  eleição  procedida  nesta  parochia 
no  dia  31  de  Outubro  ultimo,  o  qual  deve-se 
achar  no  archivo  da  camará,  lhe  dô  por  certi- 
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dSo,  i^rbum  ad  verbum  e  com  a  possível  ur- 
gência, o  teor  das  actas,  não  sò  da  formação  da 
mesa,  como  da  eleiçSo  e  apuraçfio  respectiva,  e 
si  o  sobredito  livro  das  actas  não  se  achar  no 
archivo  da  camâra,  como  ó  de  lei,  isto  mesmo 
se  declare. —  Pede  a  V.  S.  lhe  dê,  e  com  a  ur- 
gência pedida,  a  certidão  que  requerido  tem. — 
E.  R.  M.  — Sant*Anna,  4  de  Novembro  de 
1881.— /oo^utm  Rodrigues  Gaia, 

Certifico  que  o  livro  das  actas  das  eleições 
procedidas  no  dia  31  de  Outubro  próximo  pas- 
sado ainda  não  se  acha  no  archivo  sob  meu 
poder. — Sant*Anna,  4  do  Novembro  de  1881.— 
O  secretario,  Pedro  da  Costa  Nunes. 

Ulm.  Sr.  presidente  da  catnara  municipal  de 
Sant*Anna  do  Ipanema. — Diz  o  capitão  Joa- 
quim Rodrigues  Gaia,  cidadão  eleitor  desta  pa- 
rochia,  que,  tenio  reí^uerido  ao  secretario  da 
camará  municipal  certidão  das  actas  da  eleição 
procedida  nesta  parochia  no  dia  31  de  Outubro 
ultimo,  e  isto  em  data  de  hoje,  o  secretario  cer- 
tificou—oue  o  livro  das  actas  das  eleições  ainda 
não  se  acnava  no  archivo  sob  seu  poder. 

Gomo  V.  S.  sabe  perfeitamente,  a  mesa  elei- 
toral, concluídos  os  trabalhos  da  eleição,  está 
ipso  facto  dissolvida,  e,  pois,  os  livros  das  actas 
e  os  mais  donde  constam  os  trabalhos  eleitoraes 
vêltam  immediatamente  para  o  archivo  da  ca- 
mará, a  cargo  de  cujo  secretario  devem  ficar. 

Segundo  o  art.  132  do  regulamento  n.  8213 
do  13  de  Agosto  ultimo,  a  eleição  começará  e 
terminará  no  mesmo  dia, não  podendo  prolon- 
gar-se  além  das  7  horas  da  tarde. 

Dessa  hora  em  diante  a  mesa  eleitoral  que 
aqui  se  organizou  ficou  legalmente  dissolvida, 
e,  portanto,  o  livro  das  actas  eleitoraes  e  mais 
trabalhos  relativos,  deviam  voltar  immediata- 
mente para  o  archivo  municipal. 

Precisando  o  supplicanlo,  a  bem  da  verdade 
da  eleição  e  da  legalidade  desta,  requerer  dili- 
gencias nos  sobreditos  livros,  vem  requerer  a 
V.  S.  se  digne  providenciar,  com  urgência,  no 
sentido  de  serem  restituídos  ao  archivo  muni- 
cipal os  referidos  livros,  requisitando-os  do 
ex-presidente ,  da  mesa  eleitoral  ou  de  quem 
quer  que  os  tenha  em  seu  poder. 

Para  obviar  delongas,  e  para  auxiliar  a  V.  S. 
nas  prividencias  requeridas,  o  supplicante 
scientifica  a  V.  S.  que  taes  livros  não  se  acham 
em  poder  do  secretario  da  mesa  eleitoral;  o  sup- 
plicante tem  disso  documento.  Assim,  pede 
a  V.  S.  se  digne  dar  tão  promptamente  como  o 
caso  exige,  e  como  a  natureza  preferente  ao 
serviçeo  reclama,  a  providencia  que  requerido 
tem. — E.  R.  M. — SanfAnna,  4  de  Novembro 
de  Í88i  ,^ Joaquim  Rodrigues  Gaia. 

Havendo  nesta  data  pelo  mesmo  apresentante 
da  presente  petição  requisitado  o  livro  de  que 
í&lla  a  predita  petição,  logo  que  elle  seja  en- 
tregue ao  secretario,  este  dè  a  certidão  pedida. 
'^Firmino  de  Góes. 

Certifico  que,  nesta  villa,  f ai  de  meu  cartório 
á  casa  do  alferes  Luiz  José  Alves  da  Costa,  e 
intimei  ao  mesmo  o  conteúdo  da  petição  de  fls.  2, 
do  que  ficou  sciente,  declarando-me  o  referido 
alferes  Luiz  José  Alves  da  Costa,  que  deixava 
de  fazer  entrega  do  livro  de  que  £Ekz  menção  a 


mesma  petição,  por  não  se  achar  mais  em  seu 
poder,  por  tel-o  rometlido  ao  presidente  da 
camará,  capitão  Firmrno  José  de  Góes,  decla- 
rando mais  que  se  apresentaria  em  juizo  para 
fazer  a  mesma  declaração  ;  do  que  tudo  doa  fé . 
Sant'Anna  do  Ipanema,  5  de  Novembro  de 
1881. — O  escrivão,  Joaquim  Faustino  de  Mo^ 
raes. 

Termo  de  declaração  sob  juramento 

Aos  5  dias  do  mezde  Novembro  de  1881,  nesta 
villa  de  SanfAnna  do  Ipanema,  comarca  do 
Traipú,  provinda  das  Alagoas,  na  casa  da  ca- 
mará municipal,  presente  o  juiz  municipal,  Dr. 
José  da  Silva  Campos,  comigo  escrivão  de  seu 
cargo,  adianto  nomeado,  compareceu  o  alferes 
Luiz  José  Alves  da  Costa,  a  quem  o  dito  juiz 
deferiu  o  juramento  aos  Santos  Evangelhos,  de- 
baixo do  qual  declarou  que  hontem  rémetteu 
por  um  seu  sobrinho,  de  nome  Avelino  da  Costa 
Góes,  o  livro  das  actas  da  eleição  procedida  no 
dia  31  do  mez  findo  ao  presidente  da  caipara 
municipal ;  assim  como  rémetteu  o  livro  das  as- 
signaturas  dos  eleitores,  e  mais  papeis  concer- 
nentes á  mesma  eleição  ;  pelo  que  deixava  de 
apresentar  o  livro  das  actas  em  juizo,  come  lhe 
foi  ordenado  ;  accrescentando  que  o  portador 
dos  ditos  livros  fora  o  filho  do  presidente  da  ca- 
mará, cujo  nome  já  declarou.  E  nada  mais  de- 
clarando, mandou  o  juiz  lavrar  este  termo,  que 
assigna  o  declarante  com  o  requerente,  capitão 
Joaquim  Rodrigues  Gaia,  e  o  juiz.— Eu,  Joaquim 
Faustino  de  Moraes,  escrivão,  o  e8crevi.^5í7- 
va  Campos. — Luiz  José  Alves  da  Costa. ~^ 
Joaquim  Rodrigues  Gaia. 

Be  conclusão 

Aos  8  dias  do  mez  de  Novembro  de  1881, 
nesta  villa  de  Sant*Anna  do  Ipanema,  comarca 
do  Traipú,  om  meu  cartório,  faço  estes  autos 
conclusos  ao  juiz  municipal  da  comarca,  Dr. 
José  da  Silva  Campos,  de  que  faço  este  termo. 
Eu,  Joaquim  Faustimo  de  Moraes,  escrivão,  o 
escrevi. 

Conclusos.  Sellados,  voltem  conclusoF*— Santa 
Anna  do  Ipanema,  8  de  Novembro  de  1881.— 
SiHa  Campos. 

Data 

E  logo  me  foram  entregues  estes  autos  com 
o  despacho  supra;  de  que  faço  este  termo. 
Eu,  Joaquim  Faustino  de  Moraes,  escrivão,  o 
escrevi. 

Tem  a  sellar  três  folhas  destes  autos. 

Sant'Anna  do  Ipanema,  8  de  Novembro  de 
1881. —  O  escrivão,  Faustino  de  Moraes. 

De  conclusão 

Aos  oito  dias  do  mez  de  Novembro  de  1881, 
nesta  villa  de  Sant*Anna  do  Ipanema,  em  meu 
cartório,  faço  estes  autos  conclusos  ao  juiz 
municipal  da  comarca,  Dr.  José  da  Silva 
Campos,  de  que  faço  este  termo.^  Eu,  Joaquim 
Faustino  do  Moraes,  escrivão,  o  escrevi. 

Concluso  . — Julgo  por  sentença  a  declaração 
de  fls.  para  que  produza  os  effeitos  legaes;  pagas 
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as  custas  pelo  requerente.  Dê-se  á  parte  o  pre- 
sente faito,  ficanao  traslado  em  cartório. 

SanfAnna  do  Ipanema,  8  de  Novembro  de 
1881.^  José  da  Silva  Campos, 

Data 

Aos  vinte  dias  do  mez  de  Novembro  de  1881, 
nesta  villa  de  Sant*Anna  do  Ipanema,  comarca 
de  Traipú,  em  meu  cartório,  me  foram  en- 
tregues estos  autos  com  a  sentença  supra, 
de  que  faço  este  termo. — Eu,  Joaquim  Faustino 
de  Moraes,  escrivão,  o  escrevi. 

De  entrega 

E  logo  faço  entrega  destes  autos  ao  reque- 
rente, capitão  Joaquim  Rodrigues  Gaia,  de  que 
faço  este  termo.—  Eu,  Joaquim  Faustino  de 
Moraes,  escrivão,  o  escrevi. 

Entregues. —  Juizo  municipal  da  villa  de 
Sant*Anna  dolpanema. —  O  escrivão,  Faustino 
de  Moraes. 

DOCUMENTO  N.  10 

Declaração  com  protesto 

Declarantes: 

Eufrasio  Soares  Rego  e  muitos  dutros. 

Autoamento 

Anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo  de  1881,  aos  cinco  dias  do  mez  de  No- 
vembro do  dito  anno,  nesta  villa  de  Sant'Anna 
do  Ipanema,  comarca  de  Traipú,  província  das 
Alagoas,  em  meu  cartório  autuo  a  petição  e 
documento  que  se  seguem,  de  que  íáço  este 
autoamento.  Eu,  Joaquim  Faustino  de  Moraes, 
escrivão,  o  escrevi. 

lUm.  Sr.  Dr.  juiz  municipal.  —  Os  cidadãos 
abaixo  assignados,  eleitores  da  parochia  de 
Sant*Anna  do  Ipanema,  sentindo  a  contrarie- 
dade na  manifestação  de  seu  voto,  dado  na  elei- 
ção a  que  se  procedeu  nesta  villa  no  dia  31  de 
Outubro  ultimo,  para  um  deputado  á  assembléa 
geral  legislativa  por  este  5°  districto  eleitoral, 
em  face  dos  boatos  insistentemente  assoalhados 
por  amigos  do  candidato  Bernardo  António  de 
Mendonça  Sobrinho,  em  que  se  dá  o  candidato 
dos  abaixo  assignados,  Dr.  Theophilo  Fernandes 
dos  Santos,  como'  tendo  obtido  uma  insignifi- 
cante votação  neste  coUegio;  vém  perante  V.  S. 
declarar  que  todos  os  abaixo  assignados  vota- 
ram no  candidato  liberal  Dr.  Theophilo  Fernan- 
des dos  Santos,  que  obteve  85  votos,  ao  passo 
que  o  Dr.  Bernardo  Sobrinho  obteve  58  votos,  e 
protestam  desde  já  contra  qualquer  falsificação, 
substituição  ou  truncamento  havido  nas  actas 
com  o  fim  de  prejudicar  ao  condidato  do  partido 
dos  abaixo  assignados,  declarando  perempto- 
riamente falsa  a  acta  ou  cópia  da  acta  que  não 
apresentar  esse  resultado. 

Os  eleitores  liberaes  da  parochia  que  não 
assignam  a  presente  por  impossibilidade  de 
comparecer  hoje  ,  Êirão  opportunamente  o 
mesmo  protesto,  e  a  declaração  de  seu  voto. 

Os  abaixo  assignados  confiam  na  santidade 
da  justiça,  na  magestade  da  lei,  na  incorrupti- 
bilidade  da  camará  verificadora,  na  intenção  e 


esforços  regeneradores  do  actual  gabinete,  e  na 
moralidade  da  opinião,  para  não  acreditar  que 
tão  vergonhosa  trica  prevaleça,  que  tão  condem- 
navel  abuso  da  confiança  e  boa  fé  dos  mesarios 
e  fiscal  liberaes  produza  eífeito,  que  tão  auda- 
ciosa fraude  confira  direitos,  que  tão  tenebroso 
manejo  sufibque  a  expressão  da  vontade  da 
cr-^scida  maioria  do  eleitorado  da  parochia  e 
sobretudo  confiam  na  intoireza  dos  tribunaes, 
que  não  deixarão  inpunes  os  falsificadores,  qual- 
quer quG  seja  sua  posição  e  hyerarchia  social. 

Para  que  o  protesto  dos  abaixo  assignados 
fique  consignado  como  a  expressão  genuina  dos 
sentimentos  do  eleitorado  liberal  de  Sant'Anna 
do  Ipanema,  os  abaixo  assignados  vêm  reque- 
rer a  V.  S.  se  digne  mandal-o  tomar  por  termo, 
com  a  declaração  do  voto  dos  eleitores,  e  da  vo- 
tação obtida  por  cada  um  dos  candidatos,  e  re- 
duzido tudo  a  termo,  seja  entregue  em  original 
aos  abaixo  assignados  para  os  fins  convenientes, 
e  pedem  a  V.  S.  assim  o  defira,  intimado  do 
termo  de  protesto  que  se  lavrar  o  ex-presidento 
da  mesa  eleitoral,  alferes  Luiz  José  Alves  da 
Costa. —  E.  R.  M. — Sant'Anna  do  Ipanema,  5 
de  Novembro  de  1881. — José  Francisco  Netto 
Brandão. 

Autoado  como  requer.  Designo  o  dia  de  hoje 
á  1  hora  da  tarde  para  terlogar  o  protesto  e  de- 
claração requeridas  na  casa  da  camará  mu- 
nicipal . 

Sant^Anna  do  Ipanema,  5  de  Novembro  de 
1881. — Silva  Campos, 

Joaquim  Rodrigues  Gaia. 
António  Alves  Kamalho. 
António  Praxedes  de  Mello. 
Francisco  Ferreira  Lima. 
David  Gomes  da  Silva. 
Pedro  Gomes  de  Lima. 
José  Isidoro  da  Silva. 
Leopoldo  Augusto  Wanderley. 
Manoel  dos  Santos  Leite. 
José  Sá  Rocha  Wanderley. 
Constantino  de  Oliveira  Wanderley. 
Francisco  Barbosa  da  SilVa  Mello. 
Manoel  Barbosa  de  Abreu. 
Manoel  de  Abreu  Pereira  e  Silva. 
José  Lourenço  Soares  de  Mello. 
Hermenegildo  Soares  Mello. 
Tobias  Rabello  Leite. 
Manoel  Gonzaga  Rego. 
António  Soares  Nunes. 
Francisco  de  Abreu  Pereira  Silva. 
António  José  da  Silva  Nuno. 
Angelo  de  Abreu  Pereira  e  Silva. 
Pedro  de  Abreu  Pereira  e  Silva. 
Joaquim  António  de  Araújo  Marques. 
Manoel  de  França  Mello. 
João  Januário  de  Mello. 
Francisco  dos  Aigos  Domingos, 
Casimiro  António  Machado. 
António  Aristides  de  Fontes. 
Manoel  Alexandre  Cruz. 
Tertuliano  José  Gregório. 
António  Marcelino  da  Guerra* 
Severiano  Soares  de  Mello. 
Joaquim  Soares  de  Mello. 
Emerencio  José  da  Silva. 


Digitized  by 


Google 


—  20  — 


JoSo  Luiz  dos  Santos. 
Roberto  José  Soares. 
Alexandre  Ferreira  Barbosa. 
João  Pereira  de  Abreu  e  Silva. 
Francisco  Ignacio  Soares. 
Deodato  de  Abreu  e  Silva. 
Josó  Copertino  da  Rocha. 
António  Rodrigues  de  Araújo. 
Francisco  Januário  da  Silva. 
Francisco  Vieira  Rego  Júnior. 
JoSo  Vieira  Nepomuceno. 
Francisco  Vieira  Rego. 
António  da  Silva  Lino. 
Theotonio  Rodrigues  do  Mello, 
Theotonio  Rodrigues  de  Araújo. 
José  Pinto  Teixeira. 
Manoel  Rodrigues  de  Araújo. 
Josó  Alexandre  Soares. 
JoSo  Barbosa  da  Silva  Mello. 
Josó  Gil  de  Abreu  Pereira. 
Manoel  Rodrigues  dos  Santos  Ck)Sta. 
Eufrasio  Soares  do  Rego. 
Firmino  Gonzaga  de  Mello. 
ClementinoSeveriano  Maciel. 
Francisco  da  Rocha  Barros. 
Andró  Ferreira  da  Silva. 
Américo  Ferraz  Barbosa. 
Manoel  Ignacio  da  Silva. 
Domingos  Vieira  de  Mello  Filho, 
Agostinho  Marques  de  Oliveira. 
António  Fer/eira  Gomes. 
Liborato  Rodrigues  de   Carvalho. 
Lúcio  Rodrigues  de  Carvalho. 
Josó  Rodrigues  Gaia  Júnior . 
Alexandre  Machado  da  Canha  Villar. 
Agostinho  Soares  de  Mello. 
Ivo  de  OliveiPA  Wanderley. 
Ambrósio  Machado  Wanderley. 
António  Francisco  B.aadão. 
Manool  António  de  Jesus  Brandão* 
JoSo  Rodrigues  d  i  Rocha. 
Francisco  Gomes  da  Silva. 
Delfino  da  Rocha  Wanderley. 
Marcolino  Constantino   Brandão. 
Joaquim  Jerony mo  da  Rocha. 
Josó  Jerony  mo  da  Rocha. 
Joaquim  Soares  da  Rocha. 

Termo  de  declaração  com  protesto 

Aos  cinco  dias  do  mez  de  Novembro  de  1881, 
nesta  villa  do  Sant*Anna  do  Ipanema,  comarca 
de  Traipú,  província  das  Alagoas,  na  casa  da 
camará  municipal,  presente  o  juiz  municipal 
Dr.  Josó  da  Silva  Campos,  comigo  escrivão  de 
seu  cargo  adiante  nomeado,  compareceram 
GB  assignatarios  da  petição  retro,  os  quaes  sob 
juramento,  e  na  presença  das  testemunhas 
Francelino  José  Paes  e  Francisco  Vieira  de 
Mello,  abaixo  assignados,  declararam  que  na 
ultima  eleição  para  deputados  geraes,  proce- 
dida no  dia  31  de  Outubro  findo,  deram  o  seu 
voto  ao  Dr.  Thoophilo  Fernandes  dos  Santos, 
o  qual  obteve  na  referida  eleição  85  votos,  e 
que,  si,  porventura,  apparecerem  actas  ou  cópias 
authenticas  das  mesmas,  que  exprimam  outro 
resultado  que  não  seja  este,  são  essas  actas  ou 
authenticas  falsas  o  não  devem  ser  apuradas 
como  verdadeiras ;  pelo  que  protestam,  como 
protestado  tem,  contra  outro  resultado,  que  não 


seja  o  acima  mencionado,  como  tudo  consta  da 
petição  inicial,  á  qual  me  reporto ;  do  que, 
para  constar,  mandou  o  juiz  lavrar  este  termo, 
^ue  assigna  com  os  peticionários  e  testemunha 
já  mencionadas  ;  do  que  tudo  dou  fé .  —  Eu, 
Joaquim  Faustino  de  Moraes, escrivão,o  escrevi  i 
— Silva  Campos . 

Eufrazio  Soares  do  Rego. 

Firmino  Gonzaga  de  Mello. 

Manoel  Barbosa  de  Abreu. 

António  Góes  Nunes. 

Josó  Izidro  da  Silva. 

Manoel  de  França  Mello. 

Josó  Lourenço  Soares  de  Mello . 

António  José  da  Silva  Naro. 

Severiano  Soares   de  Mello . 

Manoel  Alexandre  Soares. 

António  Marcellino  da  Guerra. 

Francisco  Januário  da  Silva. 

Hermenegildo  Soares  de  Mello. 

Francisco  da  Rocha   Uarros. 

Antunio  Rodrigues  do  Araigo. 

Josó  da  Rocha  Wanderley. 

Tertúlia  no  José  Gregório. 

Manoel  (louzaga  Rego. 

David   Gomes  da  Silva . 

António  Alves  Ramalho, 

Alexandre   Ferreira  Barbosa. 

Constantino  de  Oliveira  Wanderley. 

Leopoldo  Augusto  Wanderley. 

Theotonio  Rodrigues  de  Araújo. 

João  Januário  de  Mello. 

Joaquim  António  d^  Aratgo  Marques. 

Joaquim   Soares  de  Mello. 

António  Aristides  de  Fontes. 

Manoel  dos  Santos   Leite. 

Francisco  Ignacio  Soares. 

Josó  Gil   de  Abreu  Pereira. 

João  Luiz  dos  Santos. 

Manoel  Rodrigues  de  Araújo. 

Pedro  de  Abreu  Pereira  e  Silva. 

Theotonio  Ro  Irigues  de  Mello. 

João  Barbosa  da  Silva  Mello. 

Manoel  de  Abreu  Pereira  e  Silva. 

Francisco  de  Abreu  Pereira  e  Silva. 

Francisco  Ferreira  Lima. 

Angelo  de  Abreu  Pereira  o  Silva. 

Deodato  de  Abrea  Pereira  e  Silva . 

João  Pereira  de  Abreu  e  Silva. 

Emerencio  José  da  Silva. 

Roberto  Josó  Soares. 

António  da  Silva  Leone. 

Francisco  Vieira  Rego. 

António  Praxedes  de  Mello. 

Pedro  Gomes  de  Lima. 

João  Vieira  Nepomuceno. 

Francisco  Barbosa  da  Silva  Mello. 

Josó  Pinto  Teixeira. 

Américo  Ferreira  Barbosa. 

Francisco  Vieira  Rego  Júnior. 

Andró  Ferreira  da  Silva. 

Joso  Alexandre  Soares. 

Manoel  Ignacio  da  Sil /a. 

Domingos  Vieira  de  Mello  Filho. 

Francisco  dos  Anjos  Dias. 

Tobias  Rabello  Leite. 

Agostinho  Maríjues  de  Oliveira. 

Casimiro  António  Machado. 

Clementino  Suzano  Maciel. 
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Joaquim  Rodrigues  Gaia. 
JoBÓ  Francisco  Netto  Barros. 
Manoel  Rodrigues  dos  Santos  Cunha. 
José  Cupertino  da  Rocha. 
António  Ferreira  Gomes. 
Liberato  Rodrigues  de  Carvalho . 
Lúcio  Rodrigues  de  Carvalho. 
José  Rodrigues  Gaia  Júnior. 
Alexandre  Machado  da  Cunha  Villar. 
Agostinho  Soares  de  Mello. 
Ivo  de  Oliveira  Wanderley. 
Ambrósio  Machado  Wanderley. 
António  Francisco  Brandáo. 
Manoel  António  de  Jestis  Brandão. 
JoSo  Rodrigues  da  Rocha. 
Francisco  Gomes  da  Silva. 
Delfino  da  Rocha  Wanderley. 
Marcolino  Constâncio  Brandão. 
Joaquim  Jeronymo  da  Rocha. 
José  Jeronymo  da  Rocha. 
Joaquim  Soares  da  Recha. 
Francellino  José  Paes,  testemunha. 
Francisco  Vieira  de  Mello. 

Certifico  ter  ido  á  casa  do  alferes  Luiz  José 
Alves  da  Costa,  ex-presidente  da  mesa  eleito- 
ral desta  villa,  intimal-o  do  conteúdo  do  pro- 
testo retro,  e  deixando  de  realizar  a  dita  inti- 
mação, por  não  se  achar  nesta  villa  e  em  sua 
própria  casa,  e  sim  andar  de  viagem,  como 
asseverou-me  a  mulher  deste,  do  que  tudo  dou 
fé. — Sant*Anna  do  Ipanema,  7  dé  Novembro 
de  1881.  —  O  escrivão,  Joaquim  Faustino  de 
MoKoesi 

Conclusão 

Aos  oito  dias  do  mez  de  Novembro  de  1881, 
nesta  villa  de  Sant*Anna  do  Ipanema,  em  meu 
cartório,  faço  estes  autos  conclusos  ao  juiz  mu- 
nicipal da  comarca,  Dr.  José  da  Silva  Campos, 
de  que  faço  este  termo. —  Eu,  Joaquim  Faus- 
tino de  Moraes^  escrivão,  o  escrevi. 

Conclusos.  Julgo  por  sentença  o  presente 
termo  de  declaração  e  protesto  para  que  pro- 
duza os  oífeitos  legaes  ;  pagas  as  custas.  Dê-se 
á  parte  o  original,  ficando  traslado  em  cartório. 
—  Sant*Anna  do  Ipanema,  8  de  Novembro  de 
1881. — José  da  Silva  Campos. 

Data 

^Aos  oito  dias  do  mez  de  Novembro  de  1881, 
nesta  villa  de  Sant*Anna  do  Ipanema,  em  meu 
cartório,  me  foram  entregues  estes  autos  com 
a*  sentença  retro,  de  que  faço  este  termo.—  Eu, 
Joaquim  Faustino  de  Moraes,  escrivão,  o  es- 
crevi. 

Entrega 

E  logo  faço  entrega  destes  autos  ao  reque- 
rente, capitão  Joaquim  Rodrigues  Gaio  ;  de  que 
feço  este  termo.—  Eu,  Joaquim  Faustino  de 
Moraes,  escrivão,  o  escrevi. 

Entregues. — Juizo  municipal  da  villa  de  Santa 
Anna  do  Ipanema.— O  escrivão,  Faustino  de 
Moraes, 


DOCUMENTO   N.    11 

Declaração   sobre  juramento 

Requorente,  Manoel  Jeronymo  da  Rocha. 

Autoação 

Anno  do  nascimento  de  nosso  Senhor  Jesus 
Christo  de  1881,  aos  dezenove  dias  do  mez  de 
Novembro  do  dito  anno,  nesta  villa  de  Santa 
Anna  do  Ipanema,  comarca  de  Traipú,  pro- 
víncia das  Aligòas,  em  meu  cartório,  autuo  a 
petição  que  segue,  de  que  faço  este  autoamento, 
— Eu,  Joaquim  Faustino  do  Moraes,  escrivão, 
o  escrevi. 

Illm.  Sr.  Dr.  juiz  municipal. —  Diz  Manoel 
Jeronymo  da  Rocha,  cidadão  eleitor  desta  pa- 
rochia,  que,  constando-lhe  ter  a  eleição  proce- 
dida nesta  villa  no  dia  31  de  Outubro  ultimo 
soffrido  alteração  que  põe  em  duvida  sua  legiti- 
midade, e  desejando  concorrer  para  a  verdade 
da  dita  eleição,  vem  perante  V.  S.  fazer  as 
seguintes  declarações: 

1  .^  Que  concorreu  á  eleição,  tendo  votado 
no  candidato  Dr.  Theophilo  Fernandes  dos 
Santos. 

2.^  Que  este  candidato  obteve,  para  deputa- 
do á  assomblóa  geral  legislativa  85  votos,  e 
seu  competidor,  o  candidato  Dr.  Bernardo  An- 
tónio de  Mendonça  Sobrinho,  58  votos. 

3.*  Finalmente,  que  protesta  contra  qualquer 
alteração  que  dê  em  resultado  diminuir  a  vo- 
tação do  candidato  Dr.  Theophilo  para  augmen- 
tar  a  do  Di*.  Bernardo. 

Portanto,  requer  a  V.  S.  que  se  digne  man- 
dar tomar  por  termo  sua  declaração,  sobre  ju- 
ramento, o  que  feito  e  iulgado  por  sentença, 
seja  entregue  em  original  ao  supplicante.  Nes- 
tes termos,  pede  a  V.  S.  propicio  deferimento.— 
E.  R.  M. —  Manoel  Jeronymo  da  Rocha, 

Autoado,  como  requer. — Sant*Anna  do  Ipa- 
nema, 19  de  Novembro  de  1881.— 5 tVra  Cam- 
pos. 

Termo  de  diclaração  sob  juramento 

Ao3  19  dias  do  mez  de  Novembro  do  anno  de 
1881,  nesta  villa  do  Sant'Anna  do  Ipanema,  -co- 
marca de  Traipú,  província  das  Alagoas,  em 
casa  das  audiências  do  juiz  municipal  da  co* 
marca,  Dr.  José  da  Silva  Campos,  onde  fui 
vindo  eu  escrivão  de  seu  cargo  abaixo  nomeado, 
compareceu  Manoel  Jeronymo  da  Rocha,  a 
quem  o  dito  juiz  deferiu  o  juramento  aoa 
Santos  Evangelhos,  debaixo  do  qual  declarou  o 
peticionário  que  concorreu  á  eleição,  tendo 
votado  no  candidato  Dr.  Theophilo  Fernandes 
dos  Santos.  Que  este  candidato  obteve  para  de- 
putado á  assembléa  geral  legislativa  85  votos, 
e  seu  competidor,©  candidato  Dr.  Bernardo  An- 
tónio de  Mendonça  Sobrinho,  58  votos.  Decla- 
rou finalmente  que  protosta  contra  (qualquer  al- 
teração, que  dè  em  resultado  diminuir  a  votação 
do  candidato  Dr.  Theophilo,  para  augmenlar  a 
do  Dr.  Bernardo.  Nada  mais  tendo  declarado, 
mandou  o  juiz  lavrar  esto  termo,  quo  assigna 
oom  o  declarante .  E  eu,  Joaquim  Faustino  de 
Moraes,  escrivão,  o  escrevi.-  Silva  Campos.'^ 
Manoel  Jeronymo  da  Rocha* 
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Conclusão 

Aos  23  dias  do  moz  de  Novembro  de  1881, 
nosta  villa  de  Saut*Anna  do  Ipanema,  em  meu 
cartório,  faço  estes  autos  conclusos  ao  juiz  mu- 
nicipal da  comarca,  Dr.  José  da  Silva  Campos, 
de  que  faço  este  termo.  E  eu,  Joaquim  Faustino 
de  Moraes,  escrivão,  o  escrevi. 

Julgo  por  sentença  a  declaração  juramentada 
de  fl.  para  que  produza  oseífeitos  íegaes.  En- 
tregue-se  este  ao  declarante,  que  pagará  as 
custas.^-Sant*Anna  do  Ip.anema,23  de  Novembro 
,de  1881. — José  da  SilvaCampos, 

Data 

E  logo  me  foram  entregues  estos  autos  com 
a  sentença  retro  ;  de  que  faço  esle  termo.— 
Eu,  Joaquim  Faustino  de  Moraes,  escrivão,  o 
escrevi . 

De  entrega 

Aos  24  dias  do  mez  do  Novembro,  de  1881, 
nesta  villa  de  Sant*Auna  do  Ipanema,  comarca 
de  Traipú,  em  meu  cartório  f  iço  entrega  destes 
autos  ao  requerente  Manoel  Jeronymo  da  Ro- 
cha ;  de  que  faço  este  termo.  Eu,  Joaquim 
Faustino  de  Moraes,  escrivão,  o  escrevi . 

Juízo  municipal  da  villa  de  Sant*Anna  do 
Ipanema.  — O  escrivão,  Faustino  de  Moraes. 

DOCUMENTO   N.    12 

Declaração  sob  juramento 

Declarante,  tenente  Lourenço  Balbino  da 
Motta. 

Autoação 

Anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo  de  mil  e  oitocentos  e  oitenta  e  um,  aos 
dezeseis  dias  do  mez  'de  Novembro  do  dito 
anno,  nesta  villa  de  Sant*Anna  do  Ipanema, 
comarca  do  Traipú,  província  das  Alagoas, 
em  meu  cartório  autuo  a  petição,  que  adiante 
segue,  do  que  faço  este  autoamento.  Eu. 
Joaauim  Faustino  de  Moraes,  escrivão,  o  escrvi. 

Ulm.  Sr.  juiz  municipal  supplente  em  exer- 
cio.— Diz  o  tenente  Lourenço  Balbino  da  Motta, 
cidadão  eleitor  desta  parochia,  que  constando- 
lhe  ter  a  eleição  procedida  nesta  villa  no  dia 
31  de  Outubro  ultimo,  soflfrido  alteração  que 
põe  em  duvida  sua  legitimidade,  e  desejando 
concorrer  para  a  verdade  de  tal  eleição,  vem 
perante  V.  S.  fazer  as  seguintes  declarações  : 

i,^  Que,  embora  conservado i*,  mas  por  con- 
siderações particulares,  votou  com  a  chapa  que 
lhe  forneceu  o  tenente-coronel  José  Francisco 
Netto  Brandão. 

2. o  Que  o  mesmo  tenente-coronel  Netto  Bran- 
dão lhe  tinha  dito  que  o  sou  candidato  era  o 
Dr.  Theophilo  Fernandes  dos  Santos,  sendo  que 
lhe  entregou  a  chapa  aberta,  autorizando  ao 
Bupplicante  para  lel-a,  o  qne  o  supplieante 
não  fez,  e  sem  lel-a  fechou-a  e  depositoa-a  ni 
urna. 

3.0  Que  logo  em  seguida  á  apuração,  á  qual 
não  assistiu,  ouviu  geralmente  dizer  que  o  Dr. 
Theophilo  Fernandes  dos  Santos  obtivera  maio- 
ria de  votos  sobre  seu  competidpr;  ouvindo. 


entretanto,  dizer  depois  que  tal  mádoria  íôra 
obtida  pelo  Dr .  Bernardo  de  Mendonça,  maioria 
esta  de  cento  e  tantos  votos. 

Requer,  portanto,  a  V  S.  para  que  mande 
tomar  por  termo  sua  declaração  e  isto  sob  ju- 
ramento ;  o  que  feito  e  julgado  por  sentença 
sej  i  entregue  ao  supplieante  em  original. — 
Pede  a  V.  S.  deferimento. —  E.  R.  M. —  Lou- 
renço Balbino  da  Motta. 

Como  requer,  e  designo  1  hora  da  tarde  de 
hoje  em  casa  de  minha  residência  para  ter 
logar  o  acto  requerido.  Dê-se  sciencia  ao 
promotor  adjunto.  Sant*Anna  do  Ipanema,  16 
de  Novembro  de  1881. —  Augusto  Brandão. 

Certifico  ter  nesta  villa  intimado  o  conteúdo 
da  petição  e  despacho  retro  e  supra  ao  adjunto 
do  promotor  publico  da  comarca,  Firmino  An- 
tónio do  Mello,  do  que  ficou  sciente  e  dou  fó. 
Sant'Anna  do  Ipanema,  16  de  Novembro  de  1881. 
^  O  escrivão,  Joaquim  Faustino  de  Moraes. 

Termo  de  declaração  sob  juramento 

Aos  dezeseis  dias  do  mez  de  Novembro 
de  mil  oitocentos  e  oitenta  e  um,  do  anno 
do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo 
do  dito  anno,  nesta  villa  de  SanfAnna  do 
Ipanema,  comarca  de  Traipú,  província  d»« 
Alagoas,  em  casa  das  audiências  do  juiz  munici- 
pal supplente  em  exercício  o  cidadão  João  Ba- 
ptista Augusto  Brandão,  presente  o  adjunto  do 
promotor  publico  da  comarca,  cidadão  Firmino 
António  de  Mello,  compareceu  o  tenente  Lou- 
renço Balbino  da  Motta,  eleitor  desta  parochia, 
a  quem  o  dito  juiz  lhe  deferiu  o  juramento  aos 
Santos  Evangelhos,  no  qual  poz  a  sua  mão  di- 
reita, sob  o  qual  declarou  quanto  ao  primeiro 
quesito  da  peâção  retro,  que  é  conservador, 
mas  que  votou  com  a  chapa  que  lhe  ministrou 
o  tenente-coronel  José  Francisco  Netto  Bran- 
dão, na  eleição  que  se  procedeu  nesta  villa,  no 
dia  31  de  Outubro  «Itimo.  Quanto  ao  2p,  decla- 
rou que  o  mesmo  tenente-coronel  José  Francisco 
Netto  Brandão  lhe  havia  dito  ser  o  seu  candi- 
dato, na  eleição  á  deputação  geral,  o  Dr.  Theo- 
philo Fernandes  dos  Santos;  que  no  dia  da 
eleição  lhe  foi  entregue  pelo  mesmo  tenente- 
coronel  uma  cédula  aberta,  autorizando  a  elle 
declarante  para  lêl-a,  o  que  elle  não  fez,  e  fe- 
chando-a  depositou-a  na  urna.  Ao  3<>  ponto  de- 
clarou que  logo  em  seguida  á  apuração,  a  que 
não  assistiu,  ouviu  geralmente  dizer,  que  o 
Dr.  Theophilo  Fernandes  dos  Santos  obtivera 
maior  numero  de  votos  do  que  seu  competidor, 
ouvindo  entretanto  dizer  depois,  que  o  Dr.  Ber- 
nardo de  Mendonça  Sobrinho  havia  vencido  a 
eleição  nesta  villa,  tendo  obtido  cento  e  tantos 
votos.  Dada  a  palavra  ao  adjunto  do  promotor 
publico,  por  este  foi  inquirido  que  se  fizesse  ao 
declarante  a  pergunta  seguinte  :  De  c^uem  tinha 
ouvido  o  boato  de  aue  fallou,  relativamente  a 
ter  o  Dr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  ven- 
cido a  eleição  desta  villa  por  ter  obtido  cento  e 
tantos  votos  ?  Respondeu  que  não  se  recorda?», 
parecendo-lhe,  porém,  tel-o  ouvido  do  ca- 
pitão Américo  Brazileiro  da  Costa  Ouricury, 
que  accrescentou  ser,  por  esta  razão,  o  Dr.  Ber- 
nardo de  Mendonça  Sobrinho  o  deputado  eleito* 
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E  por  nada  mais  haver  a  declarar,  mandou  o 
juiz  lavrar  este  termo,  que  assignou  com  o  de- 
clarante, o  adjunto  do  promotor  e  as  testenu- 
nhas  a  tudo  presente  Francisco  Vieira  de  Mello 
e  Canuto  José  de  Gk>és  ;  de  que  tudo  dou  fé.  Ku, 
Joaquim  Faustino  de  Moraes,  escrivão,  o  es- 
crevi.— Augusto  Brandão, — Lourenço  Balbi~ 
no  da  Motta, — Firmino  António  de  Mello, --^ 
Francisco  Vieira  de  Mello, — Canuto  José  de 
Goés . 

De  conclusão 

E  log-o  faço  estes  autos  conclusos  ao  juiz  mu- 
nicipal supplente  em  exercício,  o  cidadão  João 
Baptista  Auí?usto  Brandão ,  de  que  faço  este 
termo.  Eu,  Joaquim  Faustino  de  Moraes,  es- 
crivão, o  escrevi. 

Sellados,  sejam  entregues  ao  Dr.  juiz  muni- 
cipal do  termo  da  comarca  da  villa  de  Santa 
Anna  do  Ipanema. — 17  de  Novembro  de  1881. — 
Augusto  Brandão. 

Tem  a  sellar  três  meias  folhas  destes  autos. 
—  Sant'Anna  do  Ipanema,  19  de  Novembro 
de  1881.— O  escrivão,  Jofquim  Faustino  de 
Moraes. 

De  conclusão 

Aos  21  dias  do  mez  de  Novembro  de  1881, 
nesta  villa  de  Sant'Anna  do  Ipanema,  comarca 
de  Traipú,  em  meu  cartório  faço  conclusos 
estes  autos  ao  juiz  municipal  da  comarca,  Dr. 
José  da  Silva  Campos  ;  de  que  faço  este  termo. 
Eu,  .loaquim  Faustino  de  Moraes,  escrivão,  o 
escrevi. 

Julgo  por  sentença  o  deduzido  da  petição  de 
fls.,  para  que  produza  todos  os  seus  effeitos. 
Entregue-se  este  ao  declarante  independente 
de  traslado,  e  pague  o  mesmo  declarante  as 
custas.  San t' Anna  do  Ipanema,  21  de  No- 
vembro de  1881.— /os^  da  Silva  Campos, 

Data 

E  logo  me  foram  entregues  estes  autos  com 
a  sentença  supra;  de  que  faço  este  termo. 
Eu,  Joaquim  Faustino  de  Moraes,  escrivão,  o 
escrevi. 

De  entrega 

Aos  24  dias  do  mez  de  Novembro  de  1881, 
nesta  villa  de  Sant*Anna  do  Ipanema,  comarca 
de  Traipú,  em  meu  cartório  faço  entrega  destes 
autos  ao  requerente  tenente  Lourenço  Balbino 
da  Motta;  de  que  faço  este  termo.  Eu, Joa- 
quim Faustino  ds  Moraes,  escrivão,  o  es- 
crevi. 

DOCUMENTO  N.   13 

Juízo  municipal  da  Villa  de  Sant*Anna  do 
Ipanema.— O  escrivão.  Faustino  de  Moraes.— 
Declaração  e protesto. 

Requerentes  : 

Capitão  Joaquim  Rodrigues  Gaia. — Alferes 
Firmino  Gonzaga  de  Mello.— Tenente  Casimiro 
António  Machado. — Tenente  Francisco  Bar- 
boza  da  Silva  Mello. — António  de  Oliveira  Wan- 
derley. 


Autuação 

Anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo  de  mil  oitocentos  e  oitenta  o  um,  aos 
cinco  dias  do  mez  de  Nevembro  do  dito  anno, 
nesta  villa  de  Sant*Anna  do  Ipanema,  comarca 
de  Traipú,  província  das  Alagoas,  em  meu  car- 
tório autuo  a  petição  que  adiante  segue;  de  que 
faço  este  autuaraento.  Eu,  Joaquim  Faustino  de 
Moraes,  escrivão,  o  escrevi. 

lUm.  Sr.  juiz  municipal  2o  supplente.— 
Dizem  o  capitão  Joaquim  Kodriguos  Gaia,  Fir- 
mino Gonzaga  de  Mello,  Francisco  Barboza  da 
Silva  Mello,  António  de  Oliveira  Wanderley  e 
Casimiro  António  Machado,  cidadãos  eleitores 
desta  parochia  de  SanfAnna  de  Ipanema,  o 
1°  como  fiscal  que  foi,  apresentado  á  mesa  elei- 
toral pelo  candidato  bacharel  Theophilo  Fer- 
nandes dos  Santos,  o  5°  como  secretario  que  foi 
da  mesa  eleitoral,  o  2<>,  3"  e  4®  como  raesarios 
que  foram,  na  eleição  procedida  nesta  parochia 
no  dia  31  de  Outubro  ultimo,  que  tendo  obtido 
o  sobredito  bacharel  Theophilo  Fernandes  dos 
Santos,  em  a  dita  eleição,  85  votos  (inclusive  dous 
tomados  em  separado)  e  o  bacharel  Bernardo 
António  de  Mendonça  Sobrinho  58  votos,  neste 
sentido  se  lavraram  as  actas  e  se  extrahiram 
cópias  que  foram  assignadas  pela  mesa,  ficando 
porém,ao  dissolver-se  esta,o  livro  das  actas  bem 
como  as  authenticas,  tudo  em  poder  do  presi- 
dente que  foi  da  mesa,  alferes  Luiz  José  Alves 
da  Costa,  juiz  de  paz  1*  votado  da  parochia. 

O  primeiro  dos  supplicantes  teve  a  cautela 
dví  requerer  logo  na  mesa  certidão  íia  acta  da 
eleição;  mas  o  presidente  Costa,  pretextando 
ter  24  horas  para  despachar  a  petição,  con- 
duziu-a  comsigo,  só  entregando-a  despachada 
no  dia  2  do  corrente.  Era  o  visível  prenuncio 
da  fraude  que  se  premeditava  ! 

Assoalhado,  pelos  interessados  na  victoria  do 
candidato  Mendonça  Sobrinho,  o  boato  de  que 
a  votação  obtida  pelo  nosso  candidato,  Dr.  Theo- 
philo, fora  limitadíssima,  puzeram-se  em  campo 
os  amigos  deste  candidato,  e  requerendo  o 
primeiro  dos  supplicantes,  em  primeiro  logar 
certidão  da  acta,  não  lhe  foi  dada,  respondendo 
o  secretario  da  camará  que  os  livros  não  haviam 
voltado  ao  archivo  ;  requereu  ao  presidente  da 
camará  providencias  para  que  os  livros  vol- 
tassem immediatamente  ao  archivo  para  se  lhe 
dar  a  certidão  que  pedira ;  o  presidente,  capitão 
Firmino  de  Góes,  em  despacho  disse  que  dogo 
que  os  livros  das  actas  voltassem  ao  poder  do 
secretario,  este  desse  a  certidão  pedida  !  »  E 
disse  em  presença  de  testemunhas  que  o  livro 
alludido  se  achava  ainda  em  poder  ao  ox-pre- 
sidente  da  mesa  eleitoral,  a  quem  fez  um  officio 
requisitando-o.  Este  ex-presidente  negou-se 
a  entregal-o  ao  secretario  da  camará,  pelo  que 
o  mesmo  primei:*o  dos  supplicantes  requereu 
à  V.  S.  vistoria  e  exame  no  livro  de  actas, 
para  o  que  fosse  intimado  o  ex-presidente  da 
mesa  eleitoral  alferes  Costa,  para  apresentar 
incontinenti  o  livro  das  actas  em  juízo,  para 
ter  logar  o  exame.  O  referido  Costa,  confes- 
sando que  o  livro  se  achava  em  seu  poder,  res- 
pondeu ao  offiçial  que  estava  inteirado ;  que 
ia  passor  immediatamente  o  livro  ao  prcBÍdente 
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da  camará,  desobedecondo  assim  ao  despacho 
de  V.  S.,  como  tudo  consta  da  certidão  e  do 
auto  de  desobediência  lavrado  pelo  official  de 
justiça,  encarregado  da  diligencia. 
,^  Está,  pois,  pela  longa  exposição  feita,  patente 
àtó  a  evidencia,  o  tenebroso  manejo  que  se  poz 
em  jogo  para  deturpar  a  eleiçjo  do  candidato 
liberal,  objecto  da  preferencia  da  maioria  do 
oleitarado,  e  o  crime  que  necessariamente 
deve  existir  no  livro  que  com  tanto  cuidado  se 
desvia  á  exhibição  !  Apressam-se,  pois,  em  vir 
perante  V.  S.  declarar  soleranemente  falsa  a 
acta  que  não  apresentar  aquelle  resultado,  isto 
é,  8õ  votos  para  o  Dr.  Thoophilo  Fernandes  dos 
Santos,  e  5o  para  o  Dr.  Bernardo  António  de 
Mendonça  Sobrinho  ;  protestando  desde  já  e 
para  rcsalva  dos  direitos  do  candidato  prejudi- 
cado, contra  a  criminosa  falsificação  ou  substi- 
tuição que  possa  ter  havido,  com  o  mais  re- 
voltante abaso  da  confiança  e  boa  fe  dos  decla- 
ra ntes. 

Protestam  mais  ventilar  pelos  meios  crimi- 
naes,  e  com  todo  o  rigor  das  leis,  essa  farça 
ridicula,  essa  fraude  audaciosa,  esse  crime  que 
os  adversários  dos  declarantes  mesmos  se  en- 
carregaram de  assoalhar,  crime,  fraude  e  farça 
muitas  vezes  tolerados,  e  muitas  vezes  applau- 
didos  nos  domínios  do.''.ntigosystema  indirecto, 
mas  felizmente,  altamente  condemnado,  exe- 
crado mesmo  nos  nossos  dias  em  que  governo, 
nação  e  todos  os  homens  honestos  trabalham,  se 
esforçam,  para  serem  regenerados  completa- 
mente os  nossos  costumes  politicos,  e  o  systeroa 
que  nos  rege . 

Requerem  portanto  a  V.  S.  se  digne  mandar 
tomar  por  termo  sua  declaração  e  protesto,  que 
será  intimado  em  seguida  ao  ex-presidente 
da  mesa  eleitoral,  alferes  Luiz  José  Alves  da 
Costa. — Pedem  a  V.  S.  se  digne  deferir-lhe,  e 
tomado  por  termo  o  protesto  e  a  conclusão  dos 
supplicantes  com  testemunhas,  seja  intimado 
ao  ex-p/eíidonto  da  mesa  alferes  Costa,  depois 
do  que  se  entregará  aos  supplicantes  o  origi- 
nal.— E.  R.  yi.—  Joaquim  Rodrigues  Gaia, 
fiscal. — FirmUxo  Gonzaga  de  Mello,  mesario. 
—  Francisco  Barbosa  da  Silva  Mello,  me- 
sario.—  Cassiano  Antono  Machado,  secre- 
tario.— António  de  Oliveira  Wanderlcg,  me- 
sario. 

Autue-se,  torae-se  por  termo  a  declaração  o 
protesto  ;  para  o  que  designo  o  dia  5  do  cor- 
rente, ás  10  horas  da  manhd,  em  casa  da  ca- 
mará municipal.  O  mais  como  requer.  Sant'- 
Annado  Ipanema,  5  do  Novembro  de  1881,— 
Silva  Campos, 

Termo  do  declaração  com  protesto 

Aos  5  dias  do  mez  de  Novembro  de  1881, 
nest.i  yilla  de  Sanl*Anna  do  Ipanema,  comarca 
de  Traipú,  provincia  das  Alagoas,  na  casa  da 
camará  municipal,  presente  o  juiz  municipal 
Dr.  Josó  da  Silva  Campos,  commigo  escrivão  de 
seu  cargo  adiante  nome^ido,  compareceram  os 
signatários  da  petição  retro,  os  quaes,  sob  jura- 
mento, e  na  presença  das  testemunhas  Fran- 
celino  José  Paz  o  Francisco  Vieira  de  Mello, 
abaixo  assignados,  declararam  que  assistiram 
ao  processD  eleitoral,  procedido  no  dia  31  de 


Outubro  próximo  fíndo,o  signatário  capitão  Joa- 
quim Rodrigues  Gaia,  como  fiscal  por  parte  do 
candidato  bacharel  Theophilo  Fernandes  dos 
Santos,  e  os  outros  como  mesarios  ;  sendo  Ca- 
zemiro  António  Machado,  o  secretario  que  la- 
vrou a  acta  da  apuração  dos  votos,  e  portanto, 
asseveram,  debuxo  de  juramento  prestado,que 
o  bacharel  Theophilo  Fernandes  dos  Santos, 
obteve  para  deputado  geral  por  este  districto, 
85  votos,  inclusive  2,  que  foram  tomados  em 
separado  ;  o  o  bacharel  Bernardo  António  de 
Mendonça  Sobrinho,  58  votos  ;  sendo  este  o 
resultado  da  eleição,  lavrou-se  a  competente 
acta,  e  se  extrahiram  cópias  que  foram  assi- 
gnadas  pela  mes.\,  e  entregues  ao  respectivo 
presidente,  1.®  juiz  de  paz  desta  parochia, 
Luiz  Josó  Alves  da  Costa,  afim  de  que  fizesse 
as  remessas  ordenadas  pela  lei  ;  e  havendo  o 
mesario  alferes  Firmino  Gonzaga  de  Mello,  2.o 
juiz  de  paz,  requerido  c^ue  se  aíSxasse  o  com- 
petente edital,  declarando  o  resultiwio  da  elei- 
ção, o  presidenta  da  mesa  não  quiz  sa- 
tisfazer esse  preceito  da  lei,  dizendo  que  era 
desnecessário,  e  que  já  o  publico  conhecia  o 
resultado  da  eleição  ;  e  havendo  o  fiscal,  c.ipitão 
Joaf^uim  Rodriguis  Gaia,  requerido  certidão  da 
acta  da  apuração  do3  votos,  o  mesmo  presidente 
não  lhe  qui2  mandar  dar  immediUamente,  di- 
zendo que  tinha  24  horas  para  despachar  a  pe- 
tição, e  levou-a  comsigo,  só  entregando-a  no 
dia  2  de  Novembro . 

Declararam  ainda,  que,  si  por  ventura  appa- 
recerem  actas  ou  cópias  authenticas  delias  (^ue 
exprimam  resultado  differento  do  que  acima 
fica  dito,  são  falsos  e  não  devem  ser  attendidas 
pela  mesa  apuradora  ;  pelo  que  protestam  so- 
lemnemente  contra  toda  e  qualquer  fUsidade 
c^ue  appareça  ;  como  tudo  consta  da  petição 
inicial  a  que  se  reportam  o  do  que  para  con- 
star mandou  o  juiz  lavrar  esto  termo,  que  as- 
signocom  os  signatários,  o  de  tudo  dou  fó. — 
Eu,  Joaquim  Faustino  do  Moraes  escrivão,  o 
escrevi.— 5ií7wa  Campos. 

Firmino  Gonzaga  de  Mello. 

Casimiro  António  Machado, 

António  do  Oliveira  Wanderley. 

Francisco  Barbosa  da  Silva  Mello. 

Joaquim  Bixlrigues  Gaia. 

Francisco  Vieira  de  Mello. 

Francellino  Josó  Paz. 

Certifico  ter  ido  á  casa  do  alferes  Luiz  José 
Alves  da  Costa,  nesta  villa,  deixando  de  intimar 
o  conteúdo  do  protesto  letro  e  supra,  ao  mesmo 
alferes  Luiz  Josó  Alves  da  Costa,  por  não  en- 
contral-o  e  ter  feito  viagem  fora  desta  villa,  do 
quo  tudo  dou  fó. — Sant'Anna  do  Ipanema, 7 
de  Novembro  de  1881.-0  escrivão,  Joaquim 
Faustino  de  Moras . 

Conclus(7o 

Aos  sete  dias  do  mez  do  Novemb.*o  do  anno 
de  1881,  nesta  villa  de  Sant*Anna  do  Ipanema, 
comarca  de  Traipú,  em  meu  cartório,  faço  estes 
autos  conclusos  ao  juiz  municipal,  Dr.  Juiz 
da  Silva  Campos  ;  de  oue  faço  este  termo. — Eu, 
Joaquim  Faustino  de  Moraes,  escrivão  o  escrevi. 

Concluso.  Sellados,  voltem  conclusos.  — 
Sant'Anna  do  Ipanema,  7  de  Novembro  de 
1881.— 5t7ra  Campos, 
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Data 

E  logo  me  foram  entregues  estes  autos  como 
despacho  retro,  de  que  âço  este  termo.^Eu, 
Joaquim  Faustino  de  Moraes,  escrivão,  o  es- 
crevi . 

Ccmclusão 

Aos  oito  dias  do  mez  de  Novembro  de  1881, 
nesta  villa  de  Sant*Anna  do  Ipanema,  em  meu 
cartório,  faço  estes  autos  conclusos  ao  juiz  mu- 
nicipal da  comarca,  Dr.  José  da  Silva  Campos, 
de  que  faço  este  termo.— Eu,  Joaquim  Faustino 
de  Moraes,  escrivão  o  escrevi . 

Conclusos.  Julgo  por  sentença  a  presente 
declaração  e  protesto  para  que  produza  os 
efieitos  legaes  ;  pagas  as  custas.  Dé-se  á  parke 
o  original,  ficando  traslado  em  cartono. — 
Sant'Anna  do  Ipanema,  8  de  Novembro  do  1881, 
^  José    da    Silva  Campos, 

Data 

E  logo  me  foram  entregues  estes  autos  com 
a  sentença  retro  supra,  de  oue  faço  este  termo. 
—Eu,  Joaquim  Faustino  de  Moraes,  escrivão,  o 
escrevi . 

Entrega 

E  logo  faço  estes  autos  entregues  ao  reque- 
rente, capitão  Joaquim  Rodrigues  Gaia,  de  aue 
faço  este  termo.— Eu,  Joaquim  Faustino  de  Mo- 
raes, escrivão,  o  escrevi. 

Entregue. — Juizo  municipal  da  villa  de  Santa 
Anna  do  Ipanema.  •^-  O  escrivão,  Faustino  de 
Moraes . 

DOCUMENTO    N.    14 

Requerente,  capitão  João  Rodrigues  Gaia. 
Declarante,  tenente  Casimiro  António  Ma- 
chado. 

Autoaçâo 

Anno  do  nascimento  de  Noss3  Senhor  Jesus 
Christo,  de  1881,  aos  5  dias  do  mez  de  Novem- 
bro do  dito  anno,  nesta  villa  de  Sant*Anna  do 
Ipanema,  comarca  de  Traipú,  provincia  das 
Alagoas,  em  meu  cartório  autuo  a  petição 
que  adiante  segue,  que  se  acha  competente- 
mente despachada,  de  que  faço  jqhíq  autoa- 
mento. — Eu,  Joaquim  Faustino  de  Moraes,  es- 
crivão, o  escrevi. 

Illm.  Sr,  Dr.  juiz  municipal.  ^  O  capitão 
Joaquim  Rodrigues  Gaia,  eleitor  da  parochia,  a 
bem  da  verdade  da  eleiçlio,  necessita  que  V.  S . 
mande  intimar  ao  eleitor  Casimiro  António 
Machado,  que  serviu  de  secretario  da  mesa 
eleitoral  da  eleição  que  teve  logar  no  dia  31  de 
Outubro  nesta  villa,  para,  sob  juramento,  res- 
ponder perante  V.  S.  sobre  os  seguintes  pon- 
tos: 

1.®  Que  numero  de  votos  obteve  na  elei- 
ção de  que  se  trata  cada  um  dos  candidatos 
Dj.'.  Theophilo  Fernandes  dos  Santos  e  Bernar- 
do António  de  Mendonça  Sobrinho? 

2.0  O  livro  de  notas  com  que  o  escrivão  de 
paz  fez  a  transcripçSo  da  acta  estava  sellado  ? 

S.''  A  mesa assignou  essa  transcripção  ? 
Alagoas    i 


4. o  Coneluida  a  eleição,  em  poder  de  quem 
ficaram  os  livros  que  nella  serviram,  bem  como 
a  cópia  dos  actas  e  trabalhos  eleitor aes  ? 

5."  Quem  extrahiu  a  copiadas  actas,  e  si  não 
foram  eitrahidas,  a  mesa  leu-as  e  conferiu-as 
com  os  originaes  ? 

6.oO  resultado  da  apuração  foi  logo  publi- 
cado pelo  secretario  por  edital  afiixado  na  porta 
do  edifício  onde  se  fez  a  eleição  ? 

-7.0  A  que  horas  foram  concluídos  os  trabalhos 
da  eleição? 

8,**  Presenciou  ter  o  supplicante  podido  por 
certidão  ao  presidente  da  mesa  eleitoral,  Luiz 
José  Alves  da  Costa  certidão  da  acta  da  eleição, 
e,  no  caso  afifermativo,  si  dito  presidente  des- 
pachou a  petição,  ou  o  que  respondeu  ao  sup- 
plicante. 

Para  assistir  ao  termo  de  declaração  requeri- 
do, requer  o  supplicante,  a  bem  da  justiça,  que 
V.  S.  mande  intimar  ao  alferes  Luiz  José  Alves 
da  Costa,  presidente  que  foi  da  mesa  eleitoral, 
como  interessado,  nomeando  promotor  ac2  hoc 
que  represente  os  interesses  da  justiça,  e  re- 
duzido tudo  a  termo,  e  julgado  por  sentença,  se 
entregue  ao  supplicante  o  original.  Pede  a  V.  S. 
se  digne  ordenar  as  diligencias  requeridas.^ 
E.  R.  M.— Sant'Anna,  5  de  Novembro  de  1881. 
'-Joaquim  Rodrigues  Gaitu 

Como  requer.  Nomeio  promotor  ad  hoc  o  te- 
nente José  Izidro  da  Silva,  que  prestará  jura- 
mento. Cite-se  o  alferes  Luiz  José  Alves  da 
Costa,  para  assistir  ao  termo  de  declaração, 
hoje,  ás  5  koras  da  tarde,  na  casa  da  camará.^ 
Sant*Anna,  5  de  Novembro  de  1881.  —  Silva 
Campos, 

Certifico  ter  nesta  villa  intimado  o  conteúdo 
da  petição  e  despacho  retro  ao  tenente  Casi- 
miro António  Machado,  ao  tenente  José  lizdro 
da  Silva  e  ao  alferes  Luiz  José  Alves  da  Costa  , 
do  que  ficaram  scientes  e  dou  fé . —  SanfAnna 
do  Ipanema,  5  de  Novembro  de  1881.— O  escri- 
vão, Joaquim  Fattstino  de  Moraes, 

Termo  de  juramento 

Aos  5  dias  do  mez  de  Novembro  de  1881,  nes- 
ta villa  de  Sant*Anna  do  Ipanema,  comarca  de 
Traipú,  provincia  das  Alagoas,  na  casa  da  ca- 
mará municipal,  presente  o  juiz  municipal  Dr. 
José  da  Silva  Campos,  commigo,  escrivão  do  seu 
cargo,  abaixo  nomeado,  compareceu  o  tenente 
Joae  Izidro  da  Silva,  nomeado  promotor  ad  hoc, 
a  quem  o  dito  juiz  lhe  deferiu  o  juramento  aos 
Santos  Evangelhos,  debaixo  do  qual  lhe  encar- 
regou que,  com  boa  e  sã  consciência,  servisse 
de  promotor  ad  hoc  no  presente  feito,  reque- 
rendo o  que  entendesse  a  bem  da  justiça.  E, 
aceito  o  juramento,  assim  o  prometteu  cum- 
prir ;  do  que  faço  termo.  Eu,  Joaquim  Faustino 
de  Moraes,  escrivão,  o  escrevi.- m/ca  Oampos. 
-^Josè  Izidro  da  Silva. 

Termo  de  juramento  com  declaração 

Aos  5  dias  do  mez  de  Novembra  dé  1881,  nesta 
villa  de  San t' Anna  do  Ipanema,  comarca  de 
Traipú,  provincia  das  Alagoas,  na  casa  da  ca- 
mará municipal,  presente  o  juiz  municipal  Dr. 
José  da  Silva  Campos,  commigo  escrivão  de  seu 
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cargo,  abaixo  nomeado,  compareceu  o  teaente 
Casimiro  António  Machado,  achando-se  tam- 
bém presente  o  promotor  ad  hoc,  tenente  José 
Izidro  da  Silva,  á  revelia  do  alferes  Luiz 
José  Alves  da  Costa,  e  deferindo  o  dito  juiz  o 
juramento  aos  Santos  Evangelhos  ao  refefido 
Casimiro  António  Machado,  por  este  foi  de- 
clarado, quanto  ao  primeiro  quesito,  que  na 
eleição  procedida  nesta  villa,  no  dia  31  de  Ou- 
tubro ultimo,  para  deputados  geraes,  o  Dr. 
Theophilo  obteve  85  votos,  inclusive  dou»,  que 
foram  tomados  em  separado,  e  o  Dr.  Bernardo 
de  Mendonça  obteve  58  votos  ;  quanto  ao  se- 
gundo ponto,  declarou  que  o  livro  de  notas,  em 
que  o  escrivão  transcreveu  a  acta,  não  estava 
sellado  ;  quanto  ao  terceiro,  declarou  que  a 
mesa  não  assignou  a  transcripção  da  acta, 
e  que  elle  declarante  nfio  a  assignou  por  não 
lhe  ser  dada  para  esse  fim  ;  quanto  ao  quar- 
to, declarou  que,  concluída  a  eleição ,  os 
livros  que  nella  serviram,  a  cópia  das  actas, 
bemcoiuoos  mais  trabalhos  eleitoraes,  ficaram 
em  p  )der  do  presidente  da  mesma  mesa,  Luiz 
José  Alves  «da  Costa  ;  quanto  ao  quinto,  de- 
clarou que,  quem  extrahiu  a  cópia  das  actas 
foi  o  capitão  Firmino  José  de  Góes,  e  não  elle 
secretario ;  que  a  mesa  não  a  leu,  nem  a  con- 
feriu com  o  original,  não  sendo  conferidas  por 
elle  declarante,  por  ignorar  ser  isso  preciso  ; 
declarou  mais,  que  o  capitão  Firmino  José  de 
Góes  representava  na  mesa  o  papel  de  fiscal, 
por  parte  do  Dr.  Bernardo  de  Mendonça; 
quanto  ao  sexto,  declarou  que  o  resultado  da 
apuração  não  foi  publicado  por  edital,  affixado 
na  porta  do  editicio  onde  se  fez  a  eleição,  por 
ter  declarado  o  alferes  Luiz  José  Alves  da  Costa, 
presidente  da  mesa  eleitoral,  que  dispensava 
essa  formalidade,  por  serem  públicos  os  tra- 
balhos ;  quanto  ao  sétimo,  declarou  que  os  tra- 
balhos da  eleição  foram  concluidos  ás  9  horas 
da  noite  mais  ou  menos  ;  quanto  ao  oitavo, 
res,x)ndeu  que  presenciou  tei*  o  capitão  Joaquim 
Rodrigues  Gaia  pedido  ao  presidente  da  mesa 
eleitoral  Luiz  José  Alves  da  Costa,  ce  'tidáo  da 
acta  da  eleição  e  que  o  mesmo  presidente,  gua  •- 
dando  a  petição,  respondeu  que  tinha  24  horas. 
Dada  a  palavra  ao  promotor  ad  hoc,  por  este  foi 
requerido  çue  se  perguntasse  ao  declarante  si 
as  authenticas  foram  escriptas  em  em  uma  só 
folha  de  papel  ou  em  muitas,  e  no  segundo  caso, 
si  era  possível  utilisar-se  da  ultima  folha  das 
assignaturas  dos  mesarios,  e  substituir  as  de- 
mais folhas :  Respondeu  que  as  authenticas 
foram  escriptas  em  muitas  folhas  de  papel,  de 
sorte  que  era  possível  inutilisarem-se  as  pri- 
meiras folhas  e  servirem-se  das  ultimas,  em 
que  haviam  as  assignaturas.  E  nada  mais  ha- 
vendo, mandou  o  juiz  lavrar  este  termo,  que 
assigna  o  juiz,  o  declarante,  o  promotor  ad 
hoc  e  o  requerente,  de  que  tudo  dou  fé.  Eu, 
Joaquim  Faustino  de  Moraes,  escrivão,  o  es- 
crevi.— Silva  Campos Casimiro  António 

Machado,^José  Izidro  da  Silva Joaquim 

Rodrigues  Gaia, 

Conclusão 

Aos  7  dias  do  mez  de  Novembro  de  1881, 
nesU  villa  de  Sant'Anna  do  Ipanema,  comarca 


de  Traipú,  em  meu  carto^^io  faço  estes  autos 
conclusos  ao  juiz  municipal,  Dr.  José  da  SUva 
Campos,  de  que  faço  este  termo.— Eu,  Joaquim 
Faustino  de  Moraes,  escrivão,  o  escrevi. 

Conclusos.  Sellados,  voltem  conclusos. -Santa 
A  nna  do  Ipanema,  7  de  Novembro  de  1881.-* 
Silva  Campos. 

Data 

E  logo  me  foram  entregues  estes  autos  com  o 
despacho  supra,  de  que  faço  este  termo. — Eu, 
Joaquim  Faustino  de  Moraes,  escrivão,  o  es- 
crevi. 

Conclusão 

Aos  8  dias  do  mez  de  Novembro  de  1881,  nesta 
villa  de  Sant*Anna  do  Ipanema,  e  comarca  de 
Traipú,  em  meu  ca-torio,  faço  estes  autos 
conclusos  ao  juiz  municipal  da  comarca, Dr.  José 
da  Silva  Campos,  de  que  faço  este  termo.— Eu, 
Joaquim  Faustino  de  Moraes,  escrivão,  o  es- 
crevi. 

Conclusos.  Julgo  por  sentença  a  declaraç&ode 
íls.  para  que  produza  os  effeitoslegass,  pagas  as 
cust  IS  pelo  requerente.  Entregue-se  á  parte  o 
original,  ficando  traslado  em  car tório. ^-Santa 
Anna  do  Ipanema,  8  de  Novembro  de  1881.— 
José  da  Silva  Campos 

Data 

E  logo  no  mesmo  dia,mez  e  anno  e  nos  termos 
supra  declarados,  me  foram  entregues  estes  au- 
tos com  a  sentença  supra,  de  que  faço  este 
termo. — Eu,  Joaquim  Faustino  de  Moraes,  es- 
crivão, o  escrevi. 

Entrega 

E  logo  faço  entrega  destes  autos  ao  reque- 
rente, capitão  Joaquim  Rodrigues  Gaia,  do  que 
faço  este  termo. —Eu,  Joaquim  Faustino  de 
Moraes,  escrivão,  o  escrevi. ' 

Entregues.  —  Juizo  municipal  da  villa  de 
Sant*Anna  do  Ipanema.  —  O  escrivão,  Fatw- 
tino  de   Moraes, 

DOCUMENTO   N.   15. 

Declararão  sob  juramento 

Requerente,  capitão  Joaquim  Rodrigues 
Gaia. 

Declarantes  :  alferes  Germano  da  Hora  Quei- 
roz, José  Francisco  de  Mello  e  Francisco  Ro-» 
drigues  de  Mello  Souto* 

Autoação 

Anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo,  de  mil  oitocentos  e  oitenta  e  um.  Aos 
sete  dias  do  mez  de  Novembro  do  dito  anno, 
nesta  villa  de  SanfAnna  do  Ipanema,  comarca 
de  Traipú,  provinda  das  Alagoas,  no  meu  car-i 
tório  autuo  a  petição  que  adiante  segue,  de 
que  faço  este  auloamento.-— Eu,  Joaquim  Fausti-^ 
de  Moraes,   escrivão,  o  escrevi. 

Illm.  Sr.  Dr.  juiz  municipal.—  O  capitão 
Joaquim  Rodrigues  Gaia,  eleitor  da  parochia, 
interessado  no  restabelecimento  da  verdade  di^ 
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eleiçSo,  neeesaita  que  V.  6.  mande  intimar  aos 
cidadãos  Germano  da  Hora  Qaeiroz,  José  Fran- 
cisco de  Mello  e  Francisco  Rodrigues  de  Mello 
Souto,  moradores  nesta  villa,  para,  sob  jura- 
mento, responderem  sobre  os  seguintes  pontos: 

l.<*  Si  são  eleitores  desta  paroohia,  e  nesta 
qualidade  si  votaram  ou  não  no  candidato  con- 
servador, bacharel  Bernardo  António  de  Men- 
donça Sobrinho,  na  eleição  que  teve  logar  no 
dia  31  de  Outubro  ultimo. 

2.0  Si  assistiram  aos  trabalhos  da  dita  eleição, 
e  assistissem  ou  não,  si,  ou  por  ter  visto  ou  pre- 
senciado a  apuração,  ou  por  ter  ouvido  da  voz 
publica,  sabem  o  numero  de  votos  que  obteve 
cada  um  dos  candidatos,  bacharéis  Theophilò 
Fernandes  dos  Santos  e  Bernardo  António  de 
Mendonça  Sobrinho. 

Tomadas  por  termo  as  declarações  juradas 
dos  cidadãos  acima,  cada  um  por  sua  vez  e  em 
seguida,  e  julgadas  por  sentença,  serão  entre- 
gues em  original  ao  supplicante. 

Pede  a  V.S.  se  digne  ordenar  a  diligencia  re- 
querida, com  pena  de  desobediência  aos  notifí- 
aados. — E.  R.  M.— /oa^tm  Rodrigues  Gaia. 

Autoado,  intime-se  os  cidadãos  de  que  trata 
a  presente  petição  para  comparecerem  hoje  em 
casa  da  camará  municipal,  ás  2  horas  da  tarde, 
sob  pena  de  desobediência.-— Sant*Anna  do  Ipa- 
nema, 7  de  Novembro  de  1881. — Silva  Campos, 

Certifico  que,  sendo  nesta  villa,  intimei  o 
conteúdo  da  petição  e  despacho  retro,  ao  alfe- 
res Germano  da  Hora  Queiroz,  José  Francisco 
de  Mello  e  Francisco  Rodrigues  de  Mello  Sou- 
to, em  suas  próprias  pessoas,  do  que  ficaram 
bem  scientes  e  aou  fé. — SanfAnna  do  Ipanema, 
7  de  Novembro  de  1881. — O  escrivão,  Joaquim 
Faustino  de  Moraes. 

Termo  de  declaração  sob  juramento 

Aos  sete  dias  do  mez  de  Novembro  de  1881, 
nesta  villa  de  Sant*Anma  do  Ipanema,  comarca 
do  Traipú,  provinda  das  Alagoas,  na  casa  da 
camará  municipal,  presente  o  juiz  municipal, 
Dr.  José  da  Silva  Campos,  commigo  escrivão  de 
seu  cargo,  adiante  nomeado,  compareceu  José 
Francisco  de  Mello,  de  idade  31  annos,  casado, 
artista,  morador  nesta  villa,  a  quem  o  dito 
juiz  deferiu  o  juramento  aos  Santos  Evan- 
gelhos, em  Que  poz  sua  mão  direita  e  prometteu 
dizer  a  veraade  do  que  soubesse  e  lhe  fosse 
perguntado  .^E  quanto  ao  primeiro  item  da 
petição  retro,  respondeu  ^ue  é  eleitor  nesta 

Sarochia,  e  que  nesta  ouahdade  votou  no  can- 
idato  conservador,  bacnarel  Bernardo  António 
de  Mendonça  Sobrinho,  na  eleição  que  teve 
logar  nesta  villa,  no  dia  31  de  Outubro  ultimo. 
Quanto  ao  segundo,  respondeu  que  assistiu  a 
parte  dos  trabalhos  da  referida  eleição ;  pelo 
que  sabe  que  o  candid^o  bacharel  Theopnilo 
Fernandes  dos  Santos  obteve  83  votos  e  o  can- 
didato Bernardo  António  de  Mendonça  Sobri- 
nho obteve  58  votos.  E  mais  não  disse,  nem 
lhe  foi  perguntado,  e  sendo  lido  o  seu  de- 
poimento e  achando*»  conforme,  assigna  com  o 
jaix.  Ehi,  Joaquim  Faustino  de  Moraes,  escri- 
vão,  o  eeorevi .—  Silva  Campos»'^  José  Fran^ 
oiico  de  Mello. 
E  logo,   no  mesmo  dia,  mez  e  anuo,  e  no 


termo  retro  declarado,  compareceu  Francisco 
Rodrigues  de  Mello  Souto,  de  37  annos,  sol- 
teiro, negociante  e  morador  nesta  villa ;  tes  • 
temunha  jurada  aos  Santos  Evangelhos,  em 
um  livro  delles  em  que  poz  sua  mão  direita 
e  prometteu  dizer  a  verdade  do  que  soubesse 
e  lhe  fosse  perguntado.  E  sendo  perguntado 
sobre  os  itens  da  petição  retro,  respondeu, 
quanto  ao  primeiro,  que  ó  eleitur  desta  paro- 
chia,  e  que  nesta  qualidade  votou  no  candi- 
dato conservador,  bacharel  Bernardo  António 
de  Mendonça  Sobrinho,  na  eleição  que  teve 
logar  nesta  villa  no  dia  31  de  Outubro  ultimo ; 
quanto  ao  segundo  item,  respondeu  que 
assistiu  por  pouco  tempo  aos  trabalhos  da 
referida  eleição,  e  que  sabe  por  ser  voz  publi- 
ca, que  o  candidato  bacharel  Theophilò  Fernan- 
des dos  Santos,  obteve  na  referida  eleição  oiten- 
ta 6  tantos  votos,  e  quo  o  candidato  bacharel 
Bernardo  António  do  Mendonça  Sobrinho,  obte- 
ve 58  ou  68,  si  bem  se  recorda.  E  mais  não 
disse  nem  lhe  foi  perguntado,  e  sendo  lido  o 
seu  depoimento  e  achando-o  conforme,  assigna 
com  o  juiz. — Eu,  Joaquim  Faustino  de  Moraes, 
escrivão,©  escrevi. — Silva  Campos. — Francis^ 
CO  Rodrigues  de  Mello  Souto. 

Em  seguida  compareceu  o  alferes  Germano 
da  Hora  Queiroz,  de  idade  de  39  annos,  solteiro, 
negociante  e  morador  nesta  villa,  testemunha 
jurada  aos  Santos  Evangelhos  em  um  livro 
delles  em  que  pôz  sua  mão  direita  e  prometteu 
dizer  a  verdade  do  que  soubesse  e  lhe  fosse 
perguntado,  sobre  os  itens  da  petição  de  fls. 
Quanto  ao  primeiro,  respondeu  que  é  eleitor 
desta  parochia,  e,  como  tal,  votou  no  candidato 
conservador  bacharel  Bernardo  António  de 
Mendonça  Sobrinho,  na  eleição  que  teve  logar 
no  dia  31  de  Outubro  ultimo  ;  quanto  ao  segun- 
do item,  respondeu  que  assistiu  a  parte  dos  tra- 
balhos da  eleição,  e  que  sabe  por  ter  ouvido 
dizer  geralmente  que  o  candidato  ba^iharel 
Theophilò  Fernandes  dos  Santos  obteve  oiten- 
ta e  tantos  votos,  e  que  o  candidato  bacharel 
Bernardo  António  de  Mendonça  Sobrinho 
obteve  cincoenta  e  tantos  votos.  E  mais  não 
disse,  nem  lhe  foi  perguntado,  e  sendo  lidg  o 
seu  depoimento  e  achando-o  conforme,  assigna 
com  o  juiz  e  as  testemunhas,  tenente  Jx)sé  Izidro 
da  Silva  e  o  capitão  Manoel  António  Soares  de 
Mello,  que  presenciaram  todos  r»s  depoimentos, 
do  q  le  tudo  dou  fé. — Eu,  Joaquim  Faustino  de 
Moraes,  escrivão,  o  escrevi.— 5^7 i?a  Campos» 
—Germano  da  Hora  de  Queirós .  — José  Izidro 
da  Silva.^^Manoel  António  S.  de  Mello. 

Conclusão 

Aos  oito  dias  do  mez  de  Novembro  de  1881, 
nesta  villa  de  Sant'Anna  do  Ipanema,  em  meu 
cartório  faço  estes  autos  conclusos  ao  juiz 
muicipal  da  coniarca,Dr.  José  da  Silva  Campos, 
de  q"e  faço  este  termo. — Eu,  Joaquim  Faus- 
tino de  Moraes,  escrivão,  o  escreui. 

Conclusos.— Julgo  por  sentença  o  termo  de 
declaração  de  fls.  a  fls.  para  que  produza  os 
efieHçs  legaes;  pagas  as  custas  pela  reque- 
rente, a  quem  se  entrega'**  o  presente  feito, 
independente  de  traslado.— Sant  A nna  do  Ipa- 
nema, 8  de  Novembro  áe  iSSi.^^osêda  Silva 
Campos, 
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Data 


AoB  oito  dias  do  mez  de  Novembro  de  1881, 
nesta  villa  de  Sant^Anna  do  Ipanema,  comarca 
de  Traipii,  em  meu  cartório  me  foram  entre- 
gues estes  autos  com  a  sentença  supra ;  de 
que  faço  este  termo.— Eu,  Joaquim  Faustino  de 
Moraes,  escrivão,  o  escrevi . 

Entrega 

E  logo  faço  entrega  destes  autos  ao  reque- 
rente, capitão  Joaquim  Rodrigues  Gaia,  de  que 
faço  este  termo.  Eu,  Joaquim  Faustino  de 
Moraes,  escrivão,  o  escrevi . 

Entregue.  —  Juizo  municipal  da  villa  de 
Sant*Anna  do  Ipanema. — O  escrivão,  Faustino 
de  Moraes, 

DOCUMENTO    N.    16 

Declaração  sob  juramento 

Requerente,  Joaquim  Rodrigues  Gaia. 
Declarante,    Enéas    Augusto  Rodrigues  de 
Araújo. 

Autoação 

Anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Je- 
sus Christo,  de  mil  oitocentos  o  oitenta  e  um. 
Aos  sete  dias  do  mez  de  Novembro  do  dito  anno, 
nesta  villa  de  Sant*Anna  do  Ipanema,  comarca 
de  Traipú,  pro\incia  das  Alagoas,  em  meu 
cartório,  autuo  a  petição  que  segue,  por  achar- 
se  competentemente  despachada,  de  que  faço 
autoamento. — Eu, Joaquim  Faustino  de  Ãloraes, 
escrivão,  o  escrevi. 

Illm.  Sr.  Dr.  juiz  municipal. —  O  capitão 
Joaquim  Rodrigues  Gaia,  eleitor  desta  paro- 
chia,  a  bem  da  verdade  da  eleição,  precisa 
queV..S.  mande  intimar  ao  cidadão  Enéas  Au- 
gusto Rodrigues  de  Araújo,  eleitor  desta  paro- 
chia,  para  que  perante  V.  S.  e  sob  juramento 
responda  sobre  os  seguintes  pontos: 

1.0  Si  é  membro  do  partido  conservador,  e 
nessa  Qualidade  votou  no  candidato,  bacharel 
Bernardo  António  de  Mendonça  Sobrinho  ; 

2.0  Si  assistiu  aos  trabalhos  -la  eleição  que 
teve  logar  nesta  villa,  no  dia  31  do  Outubro 
ultimo ;  e  assistisse  ou  não,  si  sabe  o  numero 
de  votos  obtidos  pelo  bacharel  Theophilo  Fer- 
nandes dos  Santos,  bem  como  os  que  também 
obteve  o  candidato  conservador  Bernardo  An- 
tónio de  Mendonça  Sobrinho. 

3.0  Si  ó  morador  nesta  villa  e  que  profissão 
aqui  exerce . 

Tomadas  por  termo  as  declarações  juradas 
do  referido  eleitor,  e  julgadas  por  sentença, 
serão  entregues  ao  supplicante  em  original. 

Pede  a  V.  S.  se  digne  ordenar  a  diligencia 
requerida,  com  pena  de  desobediência  aos  no- 
tificados.—E.  R.  M. — Joaquim  Rodrigues 
Gaia, 

Autoado,  como  requer.  —  Designo  a  casa 
da  camará  municipal  para  ter  logar  hoje,  ás 
4  horas  da  tarde,  a  diligencia  requerida.  — 
Sant*Anna  do  Ipanema,  7  de  Novembro  de 
1881.  —  Silva  Campos. 


Certifico  que,  sendo  nesta  villa,  intimei  o  con- 
teúdo da  petição  e  despacho  retro  ao  professor 
Enéas  Augusto  Rodrigues  de  Araijgo,  em  sua 
própria  pessoa,  do  que  ficou  sciente  e  dou  fé. 
Sant*Anna  do  Ipanema,  7  de  Novembro  de 
1881.  — O  escrivão,  Joaquim  Faustino  de 
Moraes. 

Termo  de  declaração  sob  juramento 

Aos  sete  dias  do  mez  de  Novembro  de  mil  oito 
centos  e  oitenta  e  um,  nesta  villa  de  Sant*Anna 
do  Ipanema,  comarca  de  Traipii,  província  das 
Alagoas,  na  casa  da  camará  municipal,  presente 
o  juiz  municipal  Dr.José  da  Silva  Campos,  com- 
migo  escrivão  ao  seu  cargo,  adiante  nomeado, 
compareceu  o  professor  Enéas  Augusto  Rodri- 
gues de  Araújo,  de  idade  vinte  e  quatro  annos, 
morador  nesta  villa,  a  quem  o  dito  juiz  deferiu 
o  juramento  aos  Santos  EvangeIhos,em  um  livro 
delles,  em  que  poz  sua  mão  direita  e  prometteu 
dizer  a  verdade  do  q^ue  soubesse  e  lhe  fosse  per- 
guntado. E  sendo  mquerido  sobre  os  item  da 
petição  retro,  respondeu  :  quanto  ao  primeiro 
item,  que  é  membro  do  partido  conservador,  e 
que  nessa  aualidade  votou  no  candidato  bacha- 
rel Bernardo  António  de  Mendonça  Sobrinho ; 
quanto  ao  segundo  item,  respondeu  que  assis- 
tiu aos  trabalhos  da  eleição,  que  teve  logar  nes- 
ta villa  no  dia  31  de  Outubro  ultimo,  até  findar- 
se  a  chamada,  depois  do  que  retirou-se  para  sua 
casa  e  que  não  sabe  nem  ouviu  dizer  qual  o  nu- 
mero de  votos  obtidos  pelos  candidatos  bacharéis 
Theophilo  Fernandes  dos  Santos  e  Bernardo  An- 
tónio de  Mendonça  Sobrinho ;  quanto  ao  ter- 
ceiro item,  respondeu  que  é  morador  nesta  villa 
e  aqui  exerce  a  profissão  de  professor  publico. 
E  mais  não  disse,  nem  lho  foi  perguntado  ,  e 
sendo  lido  o  seu  depoimento  e  achando-o  con- 
forme, assigna  com  o  juiz  e  as  testemunhas 
tenente  José  Izidro  da  Silva  e  Manoel  Joaquim 
de  Moura,  que  assistiram  a  todo  o  acto,  de  que 
tudo  dou  fé. — Eu  Joaquim  Faustino  de  Moraes, 
escrivão,  o  escrevi. — Silva  Campos, — Enéas 
Augusto  Rodrigues  de  Araújo. — José  Isidro 
da  Silva. — Manoel  Joaquim  de  Moura, 

Conclusão 

Aos  oito  dias  do  mez  de  No\'embt*o  de  188 i« 
nesta  villa  de  Sant*Anna  do  Ipanema,  em  meu 
cartório  faço  estes  autos  conclusos  ao  juiz  muni- 
cipal da  comarca,  Dr.  José  da  Silv^  Campos,  de 
que  faço  este  termo. — Eu,  Joaquim  Faustino 
de  Moraes,  escrivão,  o  escrevi . 

Conclusos.  Julgo  por  sentença  a  declaração  de 
fi.  para  que  produza  os  efifeitos  logaos ;  pagas  as 
custas.  Éntrcgue-se  á  partoo  presente  feito,  in- 
dependente de  traslado. — Sant'Anna  do  Ipane- 
ma, 8  de  Novembro  do  iSSi.^^José  da  Silta 
Campos.  •• 

Data 

Aos  oito  dias  do  mez  do  Novembro  do  1881, 
nesta  villa  de  San t*Anna. do  Ipanema,  em  meu 
cartono  me  foram  entregues  estes  autos,  com  a 
sentença  supra,  de  que  f&qo  este  termo.-—  Eu, 
Joaquim  Faustino  de  Moraes,  escrivão,  o  es- 
crevi. 
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Entrega 


E  logo  faço  entrega  destes  autos  ao  reque- 
rente^  capitão  Joaquim  Rodrigues  Gaia,  do  que 
faço  este  termo. — Eu,  Joaquim  Faustino  de  Mo- 
raes, escrivão,  o  escrevi. 

DOCUMENTO  N.  17 

Repartição  geral  dos  telegraphos.  —  Estação 
do  Penedo,  30  de  Outubro  de  1881. 

Ao  Dr.  Theophilo  Fernandes  dos  Santos. —  O 
pai  do  candidato  conservador  telegraphou  ao 
filho,  fizesse  ahi  o  que  lhe  dissera  sob  sua  res- 
ponsabilidade; parece  cousa  séria.  Cautela. — 
Esperidi^To .     . 


DOCUMENTO  N. 


18 


Negócios    de   Sant^Anna  do  Ipanema 

(Do  Jornal  do    Penedo) 

O  publico  aguarda  ancioso  o  desenlaço  dos 
negócios  eleitoraes  desta  freguezia,  como  a 
solução  do  problema  que  envolve  a  verdade  da 
eleição  de  31  de  Outubro  ultimo. 

Os  factos,  que  á  primeira  vista  parecem  a  al- 
guns pouco  importantes, são  de  muita  actualida- 
de, maxime  hoje  em  que  a  opinião  e  o  governo 
marcham  accordes  no  pensamento  de  expurgar 
do  systema  os  antigos  hábitos,  tornando  a  elei- 
ção uma  realidade  pratica. 

Entretanto,  que  os  nossos  adversários  polí- 
ticos, para  conseguir  o  triumpho  do  seu  candi- 
dato no  5<>  districto  manejassem  todas  as  ar- 
mas, mesmo  as  mais  ignóbeis,  não  havia  muito 
que  estranhar . 

Não  encamparam,  como  os  liberaes,  a  rege- 
neração dos  nossos  costumes  poli  ticos,  e  a  ver- 
dade do  systema  representativo  em  nosso  paiz 
não  faz  parle  do  seu  minguado  programma. 

Julgaram-se  no  dominio  da  antiga  lei,  em 
que  80  reputavam  néscios  os  que  menos  fraudes 
praticavam . 

Mas  o  que  se  deu  em  Sant'Anna,  o  que  se 
espalha  algures,  6  mais  gravo,  é  mais  revol- 
tante do  que  tudo  isto. 

Concertado  o  plano,  deixaram  correr  calma  e 
placidamente  o  processo  eleitoral,  para  incutir 
no  nosso  animo  e  de  nossos  amigos  mesarios  a 
confiança  de  suas  boas  intenções  e  lealdade  ;  e, 
á  sombra  de  tal  confiança,  praticam  a  mais 
criminosa  e  hedionda  falsificação. 

Eraquanto  nós  e  nossos  amigos  eleitoraes,  om 
numero  do  85,  o  os  mesarios,  protestávamos  em 
juizo  contra  a  falsificação  por^ossos  adver- 
sários mesmo  assoalhada,  na  leF-o  na  justiça 
procura vamoe  esmerilhar  os  factos,  descobrir  a 
todo  transe  o  embuste  e  a  fraude,  o  restabelecer 
a  verdade  da  eleiçàq,  elles  fojem  do  theatro  do 
crime, occultam  cautelosamente  o  livro  das  actas 
que  lhes  serviria  de  corpo  de  delicto,  não  ob- 
stante as  reiteradas  diligencias  feitas  para  con- 
seguir sua  exhibição  em  juizo ;  e,  nesta  villa, 
no  Pão  d*A8sucar  e  Penedo,  fazem  circular  o 
boato  de  que  os  chefes,  ou  a  maioria  da  mesa, 
ou  os  eleitores,  se  venderam  ! 
Alòm  da  falsificação,  as  calumuias  ! . . . 


Profundamente  indignados  por  mais  este  in- 
sulto a  nossos  brios,  vimos,  do  alto  da  imprensa, 
provocar  a  nossos  adversários  para  que  digam 
aos  ouatro  ventos,  quem  o  liberal  ou  liberaes  de 
Sant  Anna  que  se  venderam  ! . . . 

Digam-n*o  sem  rebuço,  declinem  o  nome, 
não  tenham  compaixão  do  miserável  que  vendeu 
a  causado  partido ! 

E,  si  o  não  fizerem,  confessem-se  indignos 
de  cruzar  as  armas  de  cavalheiros  com  os 
adversários  que  os  provocam  tão  solemne- 
mente  ! 

Calem-se  curvados  ao  peso  da  maldição  e  do 
estigma  da  opinião  publica,  ({ue  os  ficará  apon- 
tando como  réos  do  duplo  crime  de  falsidade  e 
de  calumnia. 

Estamos^dispostos  a  levar  os  factos  da  elei- 
ção de   Sant*Anna  até  os  últimos  cadinhos. 

Na  imprensa  discutiremos  os  factos,  acla- 
rando o  juizo  da  opinião,  e  nos  tribunaes  ver- 
se-á  si  houve,  em  Santa*An na, Judas  a  vender-se 
por  dinheiro  ou  falsificadores  desleaes  e  trai- 
çoeiros. 

Appellamos  para  o  futuro  e  o  publico  nos  jul- 
gará afinal. 

Sant*Anna  do  Ipanema»  12  de  Novembro 
de  1881. 

José  Francisco  Netto  Brandão, 
Joaquim  Rodrigues  Gaia* 

DOCUMENTO  N.    19. 

A  fraude   de  Sant* Anna  do   Ipanema, 

Para  que  os  nossos  leitores  CDnvençam-se  do 
cynismo  dos  conservadores,  damos  abaixo  a  par- 
ticipação do  illustrado  e  imparcial  Dr.  Campos, 
juiz  municipal  dos  termos  de  Traipú  e  Santa 
Anna,  em  relação  ás  diligencias  a  que  proce- 
deu no  intuito  de  descobrir  a  fraude  eleitoral 
praticada  nessa  villa . 

Eis  a  participação : 

cJuizo  municipal  dos  termos  reunidos  da  co- 
marca do  Traipú,  em  Sant*Anna  do  Ipanema, 
10  de  Novembro  de  1881.— lUm.  e  Exm.  Sr. 
— Tendo  eu  recebido  na  villa  do  Traipú,  no  dia 
3,  á  noite,  um  officio  do  capitão  Joaquim  Ro- 
drigues Gaia,  eleitor  desta  parochia  e  fiscal  da 
mesa  eleitoral,por  parte  do  candidato  Dr.  Theo- 
philo Fernandes  dos  Santos,  ao  qual  oflicio  o 
dito  fiscal  declarava  correrem  sérios  boatos  de 
terem  feilsificado  nesta  villa  a  eleição  proce- 
dida no  dia  31  de  Outubro  ultimo,  e  reclaman- 
do ao  mesmo  tempo  a  maioria  do  eleitorado  a 
minha  presença,  afim  de  serem  procedidas  as 
diligencias  o  averiguações  necessárias  para  o 
descobrimento  da  verdade,  segui  sem  demora 
para  ^ta  villa,  onde  cheguei  na  manhã  do  dia  5. 

Aqui  chegando,  foi  logo  requerido  o  exame 
no  livro  das  actas,  diligencia  que  não  tevo 
efieito  por  se  ter  ausentado  no  .mesmo  dia  o  pre- 
sidente da  camará,  Firmino  José  de  Góes,  para 
o  poder  do  qual  declarou,  sob  juramento,  no 
mesmo  dia  5  o  1<>  juiz  de  paz  Luiz  José  Alves  da 
Costa,  ter  remettido  o  referido  livro  o  mais  pa- 
peis concernentes  á  eleição. 

No  mesmo  dia  procedi  a  outras  averiguações, 
a  requerimento  do  mencionado  fiscal,  como  fos- 
sem: protesto  da  maioria  do  eleitorado,  declara- 
ção jurada  de  quatro  me^ariois,  auto  de  pergun» 
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tM,  com  juramento  a  eleitores  cooserradores; 
■ead>-me  grato  dizer  a  V.  Ez.  que  na  casa  da 
camará,  onde  me  achava,  compareceram  83 
eleitores  e  todos  iuraram  ter  votado  no  Dr. 
Theophilo  Fernandes  dos  Santos,  tendo  eete 
obtido  85  votos,  inclusive  2  em  separado,  e  o 
Dr.  Bernardo  António  de  Mendonça  Sobrinho 
58  votos. 

Hontem  recebi  o  telegramma  de  V.  Ex.  de  5 
do  corrente,  e  aqui  chegou  o  adjunto  da  pro- 
motoria publica  Firmino  António  de  Mello,  em 
logar  do  Dr.  José  Ignacio  Gomes  Ferreira  de 
Menezes,  que  nSo  pôde  vir,  por  incommodos 
de  saúde,  que  o  privam  de  montar  a  cavallo. 

NSo  foi  possLvel  descobrir-se  o  livro  das  actas 
da  eleição  a  que  ultimamente  se  procedeu  para 
um  deputado  áassemblóa  geral  legislativa. 

Tendo-se  occultado  também  o  secretario  da 
camará,  Fedro  da  Coeta  Nunes,  mandei  dar 
busca  em  casa  do  mesmo,  onde  se  acha  o  ar- 
chivo,  a  requerimento  da  promotoria,  não  sendo 
ainda  encontrado  o  livro  aas  .tetas  no  meio  dos 
papeis  que  alli  existiam,pcrtencentes  á  camará, 
sendo  de  grande  conveniência,  para  o  escla- 
recimento da  verdade,  que  V.  Ex.,  me  remetta 
cópia  das  authenticas  remeltidas  á  V.  Ex., 
pela  mesa  eleitor  il,  e  que  expeça  suas  ordens 
ao  presidente  da  camará  afim  de  que  este  re- 
colha ao  archivo  o  livro  das  actas  para  ter  logar 
o  exame  delias. 

Deixo  de  mandar  proceder  busca  nas  casas  do 
presidente  da  camará  e  de  seu  cunhado  o  1*^ 
juiz  de  paz,  porque  consta  haver  resistência,  e 
nflo  disponho  de  força  publica  precisa  para  ga- 
rantir os  officiaes  encarregados  da   diligencia. 

Em  vista  das  provas  -obtidas  nas  averigua- 
ções a  que  tenho  procedido,  estou  convencido 
que  houve  falsidade  na  cópia  das  authenticas, 
no  empenho  de  apresentarem  os  autores  da 
fraude  um  resultado  differente  daquelle  que 
deu  a  urna. 

A  indignação  é  geral.  Resta  agora  descobrir 
todos  os  autores  da  fraude,  para  o  que  nfio  pou- 
parei esforços  e  sacrifícios,  no  que  estiver  dentro 
da  orbita  de  minhas  attribuições. 

Facto  tSo  grave  nfio  ficará,  por  certo,  impune, 
maxime  se  dando  na  execuçSo  de  uma  lei  sa- 
biamente confeccionada  para  restabelecer  a 
liberdade  do  voto,  e  afugentar  das  urnas  as  re- 
petidas fraudes  a  que  infelizmente  se  prestava 
o  antigo  6  reprovado  systema  de  eleições. 

Opportunamente  darei  parte  a  V*  Ex.  das  ul- 
teriores oecurrencias. 

Aproveito  o  ensejo  para  protestar  a  minha 
subida  estima  e  consideração  á  pessoa  de  V.  Ex., 
a  <^iiem  Deus  guarde. —  Illm.  e  Exm.  Sr.  Dr. 
José  Eustáquio  Ferreira  Jacobina,  muito  digno 

Presidente   da  provincia.— O  juiz   municipal, 
osè  da  Silva  Campos. 

Representação  de  vários  eleitores  da  paro^ 
ohia  de  òant*Anna  do  Ipanema  do  5®  districto 
das  Alagoas  reclamando  contra  alguns  vidos 
dados  na  eleição  daguella  parochia , 

Augnstos  e  digníssimos  Srs.  representantes 
da  nação. 

Os  abftixo  AMignados,  tlsitores  da  parockia 


de  Sant*Anna  do  Ipanema,  da  provincia  das 
Alagoas,  tendo  sciencia  de  que  o  bacharel  Ber- 
ntrdo  António  de  Mendonça  Sobrinho,  como 
prova  da  votação  que  obtivet^  neste  coUegio 
para  deputado  á  assembléa  geral,  apresentara 
um  abaixo  assi<nado  firmado  por  121  eleitores 
dos  138  que  diz  terem-lhe  votado,  e  sendo  pos- 
sivel  que  esta  augusta  camará,  longe  do  thea- 
tro  da  falsificação  e  em  face  de  tal  documento 
ponha  em  duvida  o  verdadeiro  e  legitimo  resul- 
tado da  eleição  procedida  nesta  parochia 
em  31  de  Outubro  ultimo,  apressam-se  em 
vir,  perante  esta  augusta  camará,  protestar 
contra  a  pretensa  veracidade  desse  documento, 
declarando  falsifícadas  todas  as  firmas  que  figu- 
rando nelle,  firmam  o  pr(  sente  protesto,  sendo 
certo  que  não  viram  aquelle  documento  e 
menos  oassignaram. 

Augustos  e  digníssimos  Srs.  represen- 
tantes da  nação. —  Si  o  desejo  de  obte^  uma 
victoria  na  campanha  eleitoral  arrastou  o  Dr. 
Bernardo  Sobrinho  a  sanccionar  com  sua  pre- 
sença a  falsificação  da  eleição  de  31  de  O  itubro 
ultimo  nesta  parochia,  como  conseauencia,  a 
necessidade  de  legitimar  essa  falsincação,  de 
envolta  com  a  esperança  de  empolgar  a  cadeira 
parlamentar  conferida  legitimamente  pelo  elei- 
torado a  seu  competidor  o  levou  a  exigir  a  fal- 
sificação de  firmas  de  eleitores  incapazes  de 
firmar  com  seu  nome  um  docum«;|^  m^jp  con- 
tou io  não  exprime  a  verdade.  De8t'arte  duas 
falsificações  e  dous  crimes  ! 

Das  actas  da  referida  eleição  se  verifica  que 
143  foi  o  numero  de  eleitores  que  a  ella  concor- 
reram. Desse  numero,  85  eleitores  que  votaram 
no  Dr.  Theophilo  Fernandes  d  s  Santos,  e  que 
já  isso  mesmo  declararam  sob  juramento  em 
juízo,  não  prestaram  sua  assignatura  ao  abaixo 
assignado  que  lhes  consta  ter  sido  apresentado 
a  esta  augusta  camará. 

Assim,  só  os  58  que  votaram  no  candidato 
Bernardo  Sobrinho  podiam  tel-o  assignadj  e  o 
documento  junto  prova  que,  de  entre  estes,  al- 
guns negaram  sua  assignatura  ao  alludido  abai- 
xo assignado.  E*,  poia,  evidente,  que  um  novo 
crime  se  poz  em  pratica  ! 

Nem  tanto  escarneo  á  opinião  publica  e 
ao  bom  senso,  nem  tanta  audácia  no 
crime  !  . . . 

Os  abaixo  assignados,  clamando  pelo  des- 
cobrimento de  taes  falsificações  (si  as  provas 
obtidas  ainda  não  as  patentearam),  reclamam 
de  corpo  parlamentar  de  seu  paiz  e  dos 
mais  poderes  competentes  a  severa  punição 
dos  falsificadores.  E*  preciso  que  a  sábia 
lei  de  9  de  Ja^iro  do  anno  passado  (cujo  pri- 
meiro anniversario  é  hoje) '  fructo  amadu- 
recido do  acurado  estudo  de  legisladores  pa- 
triotas, não  seja  impunemente  espezinhada  pela 
fraude  mais  petulante  e  audaciosa. 

Garantias  ao  legitimo  representante  do 
povo! 

Contra  o  crime  e  os  criminosos-^  justiça  se- 
vera e  inflexível  I  ! 

Sant*Anna  do  Ipanema,  9  de  Janeiro  de  1882. 
José  Francisco  Netto  Brandão. 
Joaquim  RodiignaiGaia. 
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Francisco  Barbosa  da  Silva  Mello. 
José  PÍQto  Teixeira. 
Jofto  Pereira  de  Abreu  e  Silva. 
Alexandre  Machado  da  Cunba  ViUar. 
Maooel  de  Abreu  Pereira  e  Silva. 
Manoel  Barbosa  de  Abreu. 
Angelo  de  Abreu  Pereipa  e  Silva. 
João  Barbosa  da  Silva  Mello. 
Deodato  de  Abreu  Pereira  e  Silva. 
Joáio  Luiz  dos  Santos. 
José  Gil  de  Abreu  Pereira. 
Francisco  de  Abreu  Pereira  e  Silva. 
Pedro  de  Abreu  Pereira  e  Silva. 
Roberto  José  Soares  de  Mello. 
José  Lourenço  Soares  de  Mello. 
Heriuenegildo  Soares  de  Mello. 
Manoel  de  França  Mello. 
Manoel  Rodrigues  dos  Santos  Curador, 
António  Ferreira  Gomes. 
José  da  Rocha  Wanderley. 
Delfino  da  Rocha  Wanderley. 
Ainbrosio  Machado  Wanderley. 
Constantino  de  Oliveira  Wanderley. 
José  Rodrigues  Gaia  Júnior. 
Marcolino  Constâncio  Brandão. 
Manoel  António  de  Jesus  Brandão. 
António  Fi*ancÍ8co  Brandão. 
Leopoldo  Augusto  Wanderley. 
Francisco  da  Rocha  Barros. 
Ivo  de  Oliveira  Wanderley. 
Manoel  dos  Santos  Leite. 
Theotonio  Rodrigues  de  Mello. 
Severiano  Soares  de  Mello. 
Joaquim  de  França  Palhares. 
Manoel  Gonzaga  Kego. 
Joaquim  Soa  -es  de  Mello. 
João  Vieira  Nepomuceno. 
Pedro  Soares  de  Mello. 
Manoel  Jeronymo  da  Rocha. 
Emerencio  José  da    Silva. 
Alexandre  Ferreira  Barbosa. 
Joaquim  Jeronymo  da  Rocha. 
José  Joaquim  da  Rocha. 
António   Henrique  de  Moura. 
António  da    Silva   Lemos. 
Joaquim  Soares  da  Rocha. 
António  Rodrigues  de  Araigo. 
António  Soares  Nunes. 
Agostinho  Soares  de  MeUo. 
Tertuliano  José  Gregório. 
Manoel  Alexandre  Soares. 
André  Ferreira  da  Silva. 
Francisco  Januário  da  Silva. 
José  Alexandre  Soares . 
António  Praxedes  de  Mello. 
Francisco  Ignacio  Soares . 
Firmino  Gonzaga  de  Mello. 
Francisco  Vieira  Rego. 
Tobias  Rabello  Leite. 
José  Izidro  da  Silva. 
Eufrazio  Soares  do  Rego . 
António  José  da  Silva  Naro. 

•Reconheço  verdadeiras  as  64  firmas  dos 
signatários  ao  abaixo  assignado  retro,  por  ter 
delias  perfeito  conhecimento ;  do  que  dou  fé.^ 
Sant*Annado  Ipanema,  i6  de  Janeiro  de  1882. 
Em  testemunho  de  verdade. — O  tabellião  pu- 
blico, Joaquim  Faustino  de  Moraes^ 


Representação  de  vários  eleitores  da  parocMa 
de  Sant*  Anna  do  Ipanema,  do  5^  distriçto  das 
Alagoas,  reclamando  contra  alguns  vícios  dadoa 
na  eleição  daquella  parochia. 

Os  abaixo  assignados,  eleitores  da  parochia 
de  SanfAnna  do  Ipanema,  declaram  solemne- 
mente  em  abono  á  verdade  que,  na  eleição  pro- 
cedida em  31  de  Outubro  do  anno  passado  de 

1881,  nesta  parochia,  votaram  no  candidato  ba- 
charel Bernardo  António  de  Mendonça *^bri- 
nho  ;  mas  que,  não  obstante,  não  prestaram  sua 
assignatura  a  um  abaixo  assignado  que,  a  res- 
peito da  mesma  eleição,  lhes  foi  depois  apre- 
s3ntado  por  amigos  do  mesmo  candidato. 

Que,  portanto,  si  os  nomes  de  alguns  do8 
abaixo  assignados  figuram  naquelle  documento, 
são  taes  firmas  evidentemente  falsas,  pois  que, 
muito  formalmente  negaram  os  abaixo  as* 
signados  suas  assignaturas  ao  referido  docu- 
mento. 

Sant'Anna  do   Ipanema,   22  de   Janeiro  de 

1882.  ^Marcos  Alves  Barreto.  ^ Joaquim 
Alves  Barreto. — Izidoro  Jeronymo  da  Rocha» 
—  João  Jeronymo  da  Rocha. —  António  Jeto^ 
nymo  da  Rocha  Telles. —  Anicacio  JoséSoa^ 
res. — António  Soares  da  Rocha. 

Reconheço  verdadeiras  as  sete  firmas  do  pre- 
sente abaixo  assignado,  por  ter  delias  perfeito 
conhecimento;  do  que  dou  fé.  Santa*Anna  do 
Ipanema,  16  de  Janeiro  de  1882.  Em  teste» 
munho  de  verdade.  —  O  tabellião  publico,  Joa" 
quim  Faustino  de  Moraes^ 

Chefia  de  policia  das  Alagoas.—  Inquérito 
policial. 

Autoamento. 

Anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jescui 
Chiste  de  1881,  aos  17  dias  do  mez  de  Novem- 
bro, nesta  Villa  de  Sant*Anna  do  Ipanema  e  na 
casa  da  camará  municipal  da  mesma,  me  foi 
entregue  pelo  Illm.  Sr.  Dr.  Cândido  Emygdio 
Pereira  Lobo,  chefe  de  policia  da  província,  um 
officio  do  Exm..  presidente  da  província,  que 
adiante  se  vè,  do  que  lavro  o  presente  auto  6 
dou  fé. — Eu,  José  Francisco  do  Rego  Rangel, 
amanuense,  servindo  de  escrivão,  que  o  es- 
crevi. 

N.  232.-2»  Secção.— Palácio  da  presidência 
das  Alagoas. — Maceió,  9  de  Novembro  de  1881. 

lUm.  Sr.  —  Constando,  de  communioações 
telegraphicas,  procedentes  do  Penedo  e  Santa 
Anna  do  Ipanema,  que  nesta  ultima  localidade 
se  falsificaram  as  actas  da  eleição  que  alli  teve 
logar  no  dia  31  de  Outubro  findo,  posterior- 
mente á  mesma  eleição,  de  modo  a  ficar  alte- 
rado o  resultado  da  votação  conhecida,  com  o 
fim  de  dar-se  ganho  de  cansa  a  um  candidato 
que  obtivera  nenor  numero  de  votos  ^ue  seu 
competidor,  pelo  que  reclamara  a  maioria  do 
eleitorado  a  presença  do  juiz  municipal,  que 
tem  sua  residência  no  Trsdpú,  sede  da  comaroa, 
o  qual,  alli  cheirando,  encontrara  os  animes 
exaltados,  vendo-se  na  impossibilidade  de  pro- 
ceder aos  devidos  exames  nos  livros  das  actas, 
que  propositalmente  ocultaram,  tendo  também 
se  retirado  o  escrivão  de  paz,  que,  na  forma  4a 
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lei,  havia  feito  a  transeripçSo  das  ditas  actas, 
tenho  resolvido,  na  conformidado  do  art.  60  do 
regulamento  n.  120,  de  31  de  Janeiro  do  1842, 
que  V.  S.  80  passe  para  acudia  localidade, 
afim  de  proceder  rigorosamente,  e  por  todos  os 
meios  legaes,  a  inquérito,  exames,  curpos  de 
delicto  e  averiguação  de  tudo  (|uanto  x)ccorrcr 
na  eleição  da  referida  parochia,  reduzindo  a 
escripto  o  que  a  semelhante  respeito  praticar, 
para  me  ser  presente  e  opportunamonte  ter  o 
devido  destino. 

Ck)nfío  que  V.  S.,  no  desempenho  desta  com- 
missão,  se  haverá  com  a  circumspecçSo,  energia 
e  critério,  de  que  já  tem  dado  provas  em  sua 
carreira  publica. 

Deus  guarde  a  V.  S. — José  Ernesto  Ferreira 
Jacobina.  ^Sr.  Dr.  chefe  de  policia. 

Chefiado  policiada  província  das  Alagoas, 
no  termo  do  Sant*Anna  do  Ipanema,  15  de  No- 
vembro de  1881.  — N.  2. 

Ulm.  Sr.  —  Tendo,  em  virtude  de  ordens  de 
S.  Ex.  o  Sr.  presidente  da  província,  contidas 
em  officiode  9  do  corrente  raez,  de  proceder  a 
exames  no  livro  que  serviu  para  o  lançamento 
das  actas  da  eleiçko  que  teve  logar  no  dia  31 
do  mez  de  Outubro  ultimo,  para  deputados  á  as-, 
semblóa  geral  legislativa,  e  no  da  inscripçZio 
dos  eleitores  votantes,  tudo  nesta  parochia,  re- 
quisito a  V.  S.  a  expedição  de  suas  ordens  ao 
secretario  da  respectiva  camará  municipal, 
afim  de,  por  este,  me  serem  apresentados  os 
ditos  livros ,  amanhã  pelas  dez  horas  do  dia, 
na  sala  da  mesma  camará, para  os  fins  alludidos. 
—  Deus  guarde  a  Y.  S. 

Illm.  Sr.  Firmino  José  de  Góes,  presidente 
da  camará  municipal  desta  vi  Ha  —  O  chefe  de 
policia,  Cândido  Emigdio  Pereira  Lobo, 

Ordeno  ao  amanuense  da  secretaria  de  poli- 
cia, que  perante  mim  serve  como  escrivão, 
3ue  se  dirija  ao  logar  denominado-^Bebedor — 
este  termo,  onde  reside  Firmino  José  de  Góes, 
presidente  da  camará  municipal  desta  villa,  e 
ao  mesmo  faça  entrega  do  ofiicio,  que  por  esta 
chefia  lhe  é  endereçado,  nesta  data,  passando 
a  certidão  respectiva. 

Chefia  de  policia  da  província  das  Alagoas, 
no  termo  de  Sant'Anna  do  Ipanema,  15  de  No- 
vembro de  1881.— P<rí ira  Lobo. 

Certifico  que,  em  cumprimento  da  portaria 
8upra,fui  ao  logar — Bebedor^este. termo,  onde 
é  residente,  Firmino  José  de  Góes,  presidente 
da  camará  municipal  desta  villa,  ahi,  defron- 
tando-me  com  uma  senhora  que  me  declarou 
chamar-se  Maria  Alexandrina  da  Costa  Góes  e 
ser  esposa  do  referido  Firmino  José  de  Góes,  á 

2uem    procurava,  para  fazer  entrega  do  officio 
e  que  falia  a  supracitada  portaria,  respondeu - 
do-me  a  dita  senhora  que  seu  marido  havia 

Íiartido,  cinco  dias  depois  das  eleição,  que  tove 
ogar  nesta  villa  em  31  de  Outubro  ultimo, 
com  destino  á  cidade  de  Penedo,  afim  de  assis- 
tir aos  trabalhos  da  mesa  apuradora  das  elei- 
ções deste  districto,  ignorando  a  data  de  seu 
regresso,  mas  que,  suppunha  ser  depois  de  ter- 
minados 08  mesmos  trabalhos;  deixando  por  este 
motivo  de  fazer  entrega  do  officio  mencionado. 


Certifico  mais,  oue,  por  diversas  pessoas  re- 
sidentes nesta  villa,  que  me  pareceram  fide- 
dignas, me  foi  declarado  ser  exacta  a  retirada 
do  mesmo  Firmino  José  de  Góes,  para  aquella 
cidade,  e  naquella  mosma  data. 

SanfAnna  d)  Ipanema,  15  de  Novembro 
de  1881. — O  amanuense,  servihdo  de  escrivão, 
José  Francisco  do  Rego  Rangel. 

Cópia. — Chefia  de  policia  da  previne  ia  das 
Alagoas,  no  termo  de  SanfAnna  do  Ipanema, 
16  de  Novembro  de  l8Sl. 

Illm.  Sr. — Tendo,  em  virtude  de  ordens  de 
S.  Ex.  o  Sr.  presidente  da  província,  comidas 
em  officio  de  tf  do  corrente  mez,  de  proceder  a 
exames  no  livre  que  serviu  para  o  lançamento 
das  actas  da  eleição  que  teve  logar  no  dia  31  do 
mez  de  Outubro  ultimo,  para  deputados  á  as- 
semblea  geral  legislativa,  e  no  da  inscripção 
dos  eleitores  votantes,  tudo  nesta  parochia; 
requisito  a  V.  S.  a  expedição  de  suas  ordens  ao 
secretario  da  respectiva  camará  municipal, 
afim  de,  por  este,  me  serem  apresentados  os 
ditos  livros,  amanhã,  pelas  10  horas  do  dia,  na 
sala  da  mesma  camará,  para  os  fins  alludidos. 

Deus  guarde  a  V.  S.— Ulm.  Sr.  Manoel  Ro- 
drigues dos  Santos  Curador,  vereador  mais  vo- 
tado da  camará  municipal  desta  villa.— Assi- 
gnado.  — O  chefe  de  policiáCandido  Emyg^ 
dio  Pereira  Lobo. 

Conforme.—  O  amanuense,  escrivão.  Rego 
Rangel . 

N .  4 .  — Sant'Anna  do  Ipanema,  16  de  No- 
vembro de  1881. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Acabo  de  receber  o  officio 
de.V.Ex.,  datado  de  hoje,  em  que,  presumindo 
talvez  V.  Ex.  achar-me  na  presidência  da  ca- 
mará municipal,  visto  estar  ausente  o  respecti- 
vo presidente,  e  ser  eu  o  seu  legal  substituto, 
requisita  que  expeça  as  necessárias  ordens  para 
que  o  secretai*io  da  camará  municipal  faça 
apresentara  V.  Ex.,  por  duas  horas  da  tarde 
do  dia  d*amanhã,  na  casa  da  camará,  o  livro  das 
a  :tas  da  eleição  que  tove  logar  nesta  parochia 
em  31  ae  Outubro  ultimo,  bem  como  o  em  que 
se  inscreveram  os  eleitores  que  votaram  na 
referida  eleição,  afim  de  que  seiam  submetti- 
dos  a  exame,  em  resposta  cabe-me  dizer  a 
V.  Ex.  que  por  mais  que  deseje  coadjuvar  a 
V.  Ex.  no  elevado  empenho  de  descobrira  ver- 
dade da  eleição  a  que  ultimamente  procedeu- 
se,  tenho  duvidas  sobre  si  posso  legalmente 
assumir  a  presidência  da  camará,  não  obstan- 
te ser  notória,  desde  5  do  corrente,  a  ausência 
para  o  município  do  Traipd,  e  ultimajipente  para 
o  do  Penedo,  do  referido  presidente,  capitão 
Firmino  J  sé  de  Góes,  não  me  tendo  communi- 
cado  sua  ausência,  como  cumpria. 

Para  obviar  o  inconveniente  resultante  do 
facto  de  se  achar  acephàla  a  presidência  da 
camará,  exigi  hontem  do  secretario  que  certi- 
ficasse si  o  presidente  se  achava  fora  do  muni- 
cípio, pelo  que  certificou —  que  consta-lhe  nío 
estar  em  casa  o  referido  presidente,  mas  igno- 
ra inteiramente  si  está  no  município  e  logar 
para  onde  foi. 

Hoje,  recebido  o  officiode  V.  Ex.,  exigi  no- 
vamente que  o  dito  secretario  certificasse  si  os 
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livrog  das  actas  da  illudida  eleiçSo,  passada 
ella,  estiveram  no  archivo  a  seu  cargo,  ou  em 
poder  de  quem  ficaram ;  no  caso  de  terem 
vindo  ao  archivo,  si  ainda  nelle  se  conservam, 
e  no  caso  negativo,  em  poder  de  quem  se  acha- 
vam, quem  os  tinha  conduzido,  e  onde  para- 
vam: certificou  que  no  archivo  »  seu  cargo  não 
existem  taes  livros,  ignorando  inteiramente 
tudo  o  mais. 

Julgo  conveniente  instruir  esta  resposta 
com  as  portarias  e  certidões  alludidas,  as  quaes 
v5o  juntas  em  original . 

No  desejo  de  concorrer  quanto  em  mim  couber, 
para  que  a  justiça  chegue  mais  cedo  ao  desco- 
brimento da  veMade,  eu  passarei  a  informar  a 
V.  Ex.  do  que  a  respeito  da  exhibição  dos  livros 
de  que  se  trai  i  se  tem  dado  posteriormente  á 
eleiçSo  de  31  de  Outubro,  e  para  isso  peço  a 
V.  Ex.  a  necessária  permissão. 

Vulgarisada  a  noticia  de  que  a  eleição  aqui 
procedida  em  31  de  Outubro  fora  falsificada,  o 
capitão  Joaquim  Rodrigues  Gaia,  sob  o  duplo 
caracter  de  eleitor  da  p;irochia  e  de  fiscal 
dos  da  mesa,  por  parte  do  candidato  prejudi- 
cado l)r.  Theophilo  Fernandes  dos  Santos,  re- 
quereu em  6  deste  mez  ao  secretario  da  camará 
certidão  da  acta  da  eleição.  O  secretario  certi- 
ficou não  existirem  no  archivo  a  seu  curgo  os 
livros  das  actas.  O  mesmo  eleitor  e  fiscal,  ca- 
pitão Gaia,  requereu  ao  presidente  na  camará, 
reclamando  contra  a  anomalia  de  terem  voltado 
os  livros  das  actas,  apenas  passada  a  eleição,  ao 
archivo  da  camará,  e  que,  portanto,  requisitasse 
do  ex-presidente  da  mesa  eleitoral  os  ditos  livros, 
afim  de  que,  recolhidos  ao  archivo,  como  ó  de 
lei,  se  lhe  desse,  com  toda  urgência,  a  certidão 
que  havia  pedido. 

O  presidente  da  camará,  capitão  Firmino  José 
de  Góes,  na  summa  de  seu  despacho,  disse  que, 
recolhidos  os  livros  ao  archrvo  da  camará,  o 
secretario  desse  a  certidão  pedida. 

Na  condição  imposta  pari  a  concessão  da 
certidão  está  o  busiUs.  Officiou,  comludo,  ao 
ex-presidente  da  mesa  eleitoral  Luiz  José  Al- 
ves da  Costa,  requisitando  os  ditos  livros— poden- 
do, disse  elle,  entregal-os  ao  secretario — .Do 
offlcio  foi  portador  o  capitão  Gaia  que  o  entre- 
gou ao  secretario,  o  qual,  estando  em  uso 
de  remédios,  mandou  entregar  o  officio  ao 
ex-presidente  da  mesa  eleitoral,  Luiz  Costa, 
o  qual  respondeu  que,  depois  do  jan~ 
tar  entregaria  os  livros.  Instado  uma 
e  mais  vezes  pelos  que,  com  razão,  se  mos- 
travam anciosos  por  vê?  o  que  taes  livros  con- 
tinham, respondeu  o  dito  Costa  que  não  en- 
tregava os  livros  senão  ao  presidente  da  ca- 
mará. 

Conhecida  a  razão  de  ser  dessa  reluctancia, 
o  capitão  Gaia  requereu  ao  ju'z  municipal  2^ 
supplente  fosse  o  dito  ex-presidente  da  camará 
eleitoral  intimado  para  in  continenti  apre- 
sentar em  juizo  os  livros,  afim  de  se  proceder 
a  um  exame,  sob  pontos  que  precisou. 

Intimado  o  ex-presidente  da  mesa  eleitoral, 
desobedeceu  ao  despacho  do  juiz,  declarando 
formalmente  ao  offlcial  de  justiça  encarrega  io 
da  diligencia,  que  os  livros  estavam  em  seu 
poder,  mas  só  os  entregava  ao  presidente  da 
camará,  o  que  em  seguida  effectuaria.  Isto 
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consta  da  certidão  e  do  auto  de  desobediência 
lavrado  pelo  official,  logo  após  á  diligen- 
cia. 

No  dia  5  do  corrente,  intimado  o  ex-presi- 
dente da  mesa  eleitoral  novamente  para  apre- 
sentar em  juizo  os  ditos  livros,  ou  n*elle  de- 
clarar a  quem  os  tinha  passado,  declarou  pe- 
rante o  Dr.  juiz  municipal  da  comarca,  e  sob 
juramento,  que  os  havia  passado  ao  presidente 
da  camará ;  e  requerido  immediataraente  a 
intimação  d'e8te  para  apresentar  os  livros  em 
juizo,  já  não  foi  encontrado  em  casa,  decla- 
rando a  mulher   que  elle  andava  de   viagem. 

O  que  fica  exposto  relatiVamente  ás  dili- 
gencias judiciaes,  deve  constar  da  peça  que 
em  traslado  ficaram  no  cartório  do  escrivão 
Moraes. 

E'  de  notoriedade  publica  que  o  presidente 
da  camará  se  retirara  conduzindo  os  livros 
para  .a  villa  do  Traipú,  onde,  segundo  consta, 
o  r.  juiz  do  direito  da  comarca  submet- 
têra-os  a  exame  para  verificar  não  sei  o 
que ! 

Espalhara,  porém,  os  confidentes  do  presi- 
dente da  camará  e  do  ex-presidente  da  mesa 
eleitoral  que  os  ditos  livros  de  actas,  depois 
de  purificados  no  c.idinho  daquelle  exame, 
iam  ser  hoje  exhibidos  ante  a  mesa  apura - 
dora  da  cidade  do  Penedo,  para  servir  de  con- 
fronto ás  authenticas  que  daqui  seguiram  por 
mão  do  candidato,  Dr.  Bernardo  António  de 
Mendonça  Sobrinho ! 

Exm.  Sr.  Dr.  chefe  de  policia,  longa  tem 
sido  minha  exposiç:io,  e  talvez  mais  longa  do 
que  o  exigia  o  assumpto.  Mas  a  duvida  em 
que  labora,  junta  ao  receio  de  que  lobrigue 
em  minha  exitação  vislumbre  de  co-partici- 
paç5o  na  occul tacão  dos  livros,  tudo  me  acon- 
selhou uma  exposição  circumstanciada  dos 
factos  que  têm  tornado  impossível  a  exhibição 
dos  livros,  sem  cujo  exame,  a  verdade  da 
eleição  desta  freguezia  permanecerá  in  volta 
em  denso  nevoeiro,  que  felizmente  a  justiça, 
por  sous  agentes,  se  encarregou  de  dissi- 
par. 

Pedindo  a  V.  Ex.  desculpa  de  haver-me 
exceilido  em  tal  exposição,  peço  também  a 
V.  Ex.  se  digne  esclarecer-me  sobre  o  me- 
lhor meio  de  resolver  a  duvida  em  que  laboro  ; 
assegurando  aV.  Ex.  os  meus  bons  desejos  de 
servir  á  causa  publica. 

Deus  guarde  a  V.  Ex— lUm  Exm.  Sr.  Dr. 
Cândido  Emygdio  Pereira  Lobo,  muito  digno 
chefe  de  -policia  da  provincia.— O  pro-presi- 
dente  da  camará,  Manoel  Rodrigues  dos 
Santos  Curador. 

Reconheço  a  firma  infra,  ser  a  procria 
do  presidente  da  camará  municipal,  Ma- 
noel Rodrigues  dos  Santos  Curador ;  por  ter 
delia  perfeito  conhecimento,  de  que  dou  fé. 
Sant*Anna  do  Ipanema,  28  de  Novembro 
de  1881. 

Em  testemunho  de  verdade.  —  O  tabel- 
liáo  publico,  Joaquim  Faustino  de  Mo^ 
raes . 

O  secretario  da  camará  municipal  certifique 
ao  pé  desta,  com  a  possível  urgência,  si  o  pre- 
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sident^  da  camará  municipal,  capitSo  Firmino 
JoBC  de  Góes,  se  acha  no  município  e  em  casa 
affirmativo  o  logar  onde  se  acha,  declarando 
também  o  logar  para  onde  viaja,  em  caso  nega- 
tivo.— Cumpra. — Sant*Anna  do  Ipanema,  15  de 
Novembro  de  1881. — O  pro-presidente,  Manoel 
Rodrigues  dos  Santos  Curador. 

Certifico  que  consta  nSo  estar  em  casa  o 
presidente  da  camará  municipal  capitão  Firmi- 
no José  de  Góes  e  que  ignoro  inteiramente  si 
e«tá  no  municipio  e  o  logar  para  onde  foi. — 
Sant*Anna,15  de  Novembro  de  1881.-0  secre- 
tario da  camará  municipal,  Pedro  da  Costa 
Nunes, 

Reconheço  as  firmas  da  portaria  e  certidão 
retro,  serem  as  próprias  d)  presidente  da  ca- 
mará municipal,  Manoel  Rodrigues  dos  Santos 
Curador,  e  do  secretario  da  mesma  camará, 
Pedro  da  Costa  Nunes,  por  ter  delias  perfeito 
conhecimento,  do  que  dou  fé.  —  Sant*Anna  do 
Ipanema,  28  de  Novembro  de  1881. — Em  teste- 
munho de  verdade  o  taboUião  publico,  Joaquim 
Faustino  de  Moraes, 

O  secretario  da  camará  municipal  certifique 
ao  pé  desta  e  com  urgência,  sobre  os  seguintes 
pontos  : 

í,^  Si  os  livros  das  actas  da  eleiçSo,  proce- 
dida em  31  de  Outubro  ultimo  nesta  villa,  bem 
como  o  em  que  se  inscreveram  os  eleitores  que 
concorreram  á  mesma  eleiçSo,  passada  ella, 
estiveram  no  archivo  a  seu  cargo ; 

2.0  No  caso  negativo,  si  sabe  em  poder  de 
quem  ficaram  os  ditos  livros ; 

3.0  No  caso  affirmativo,  si  ainda  te  acham 
no  archivo ; 

4,^  Não  se  achando  no  archivo,  si  lhe  consta 
em  poder  de  quem  param,  quem  os  conduziu  e 
onde  se  acham. 

Cumpra. — Sant*Anna  do  Ipanema,  16  de  No- 
vembro de  1881. — O  pro-presidente  da  camará 
municipal,  Manoel  Rodrigues  dos  Santos  Cu^ 
rador: 

Certifico,  quanto  ao  1®  quisito,  que  ignoro 
inteiramente  em  que  livro  se  inscreveram  os 
eleitores,  o  que  no  archivo  a  meu  cargo  não 
existem  taes  livros  ;  quanto  ao  2^  quisito,  tam- 
bém ignoro  em  poder  de  quem  ficaram,  quem 
os  conduziu  e  onde  se  acham. — Sant*Anna,  16 
de  Novembro  de  1881.— O  secretario,  Pedro  da 
Costa  Nunes. 

Reconheço  as  firmas  da  portaria  retro  e  da 
certidão  retro  e  supra,  sorera  as  próprias  do 
presidente  da  camará  municipal  Manoel  Rodri- 
gues dos  Santos  Curador  e  do  secretario  da 
mesma  camará,  por  ter  delias  perfeito  conhe- 
cimento, do  que  dou  fé . 

Sant*Anna  do  Ipanema,  28  de  Novembro 
de  1881. — Em  testemunho  de  verdade. — O  ta- 
bellifio  publico,  Joaquim  Faustino  de  Moraes, 

Cópia. — Chefia  de  policia  da  província,  em 
Sant*Anna  do  Ipanema,  17  ôe  Novembro  de 
1881 .  --lUm .  Sr.— Passo  ás  mãos  de  V.  S . ,  para 
os  cfieitOB  legaes,  a  cópia  junta,  da  portaria  de 
S.  Ex.  o  Sr.  presidente  da  província,  de  9  do 
corrente  mez,  pela  qual  resolveu  suspender  o 


presidente  da  camará  municipal  desta  villa  do 
exercicio  das  respectivas -funcções. 

Deus  guarde  aV.  S.— lUm.  Sr.  Manoel  Ro- 
drigues dos  Santos  Curador,  vereador  mais  vo- 
tado da  camará  municipal  desta  villa. — O  chefe 
de  policia.  Cândido  Emygdio  Pereira  Lobo, 

Conforme. — O  amanuense  escrivão.  Rego 
Rangel, 

Cópia.— Palácio  do  governo  das  Alagoas,  em 
Maceió,  9  dé  Novembro  de  1881 . — O  Sr.  presi- 
dente da  camará  municipal  de  Sant*Anna  do 
Ipanema,  ou  qualquer  dos  Srs.  vereadores 
da  mesma  camará,  a  quem  esta  fór  apresentada, 
considere-se  8usçenso,na  forma  da  lei,  do  exer-  ^ 
cicio  das  respectivas  funcções.—  José  Eusta-  * 
quio  Ferreira  Jacobina, 

Confere. — O  amanuense,  servindo  de  escri- 
vão, José  Franc  sco  do  Rego  Rangel . 

Víbío, ^Pereira  Lobo, 

Conforme.  —  O  amanuense  escrivão.  Rego 
Rangel. 

N .  7 .  —  Presidência  da  camará  municipal  da 
Villa  de  Sant^Anna  de  Ipanema,  em  17  de  No- 
vembro de  1881, 

Ulm.  eExm.  Sr.^  Accusd  a  recepção  do 
officio  de  V.  Ex.  datado  de  hoje,  ao  qual  acom- 
panhou a  cópia  da  portaria  de  S.  Ex.  o  Sr.  pre- 
sidente da  província,  de  9  do  corrente  mez, 
pela  qual  resolveu  suspender  o  presidente  da 
camará  municipal  desta  villa  do  exercicio  das 
respectivas  funcções. 

Em  resposta  cabe-me  scientificar  aV.  Ex. 
que  nesta  data  assumi  as  funcções  de  presidente 
da  dita  camará,  como  legal  substituto  do  presi- 
dente suspenso,  fazendo  as  necessárias  com- 
municações. 

Aproveito  a  opportunidade  para  assegurar  a 
Y.  Ex.  a  promptidão  de  meus  fracos  serviços, 
quer  públicos  quer  particulares. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.— Illm.  Ex.  Sr.  Dr. 
Cândido  Emygdio  Pereira  Lobo,  muito  digno 
chefe  de  policia  da  província. 

O  pro-presidente  da  camará  municipal.  — 
Manoel  Rodrigues  dos  Santos  Curador. 

Reconheço  a  firma  do  officio  retro,  ser  a  pró- 
pria do  presidente  da  camará  municipal,  Ma- 
noel Rodrigues  dos  Santos  Curador,  por  ter 
delia  perfeito  conhecimento,  do  que  dou  fé. 
Sant*Anna  de  Ipanema,  em  28  de  Novembro  de 
1881. 

Em  testemunho  de  verdade,  o  tabellião  pu- 
blico, Joaquim  Faustino  de  Moraes, 

Cópia.  — Chefia  de  policia  da  província  das 
Alagoas,  em  San  t*  An  na  do  Ipanema,  17  de  No- 
rembro  de  1881 . 

Illm.  Sr.—  Requisito  de  V.  S.  a  expedição 
de  suas  terminantes  ordens  ao  secretario  da 
camará  municipal  desta  villa,  pa^a  que  me  seja 
franqueado  o  archivo  da  mesma  que  se  acha 
sob  sua  guarda,  afim  de  proceder-so  a  uma  ri- 
gorosa busca  e  serem  apprehendidos  os  Untos 
^ue  serviram  para  o  lançamento  das  actas  e 
inscripção  dos  nomes  dos  votantes  que  compa- 
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receram  na  eleiçáo  para  deputados  á  assembléa 
geral  legislativa,  que  teve  logar  na  casa  da 
mesma  camará  no  dia  31  de  Outubro  ultimo 
para  serem  submettidos  a  um  exame. 

Deu^  guarde  a  V.  S.—  lUm.  Sr.  Manoel  Ro- 
drigues dos  Santos  Curador,  presidente  da  car 
mara  municipal  desta  villa. —  O  chefe  de  po- 
licia, Cândido  Emygdio  Pereira  Lobo. 

Conforme.— O  amanuense  escrivão,  Rego 
Rangel . 

O  doutor  Cândido  Emygdio  Pereira  Lobo, 
chefe  de  policia  da  provincia  das  Alagoas, 
no  termo  de  Sant'Anna  de  Ipanema,  etc. 

N.  9 

Mandando  aos  officiaes  de  justiça  do  juizo 
municipal  deste  termo  a  quem  for  este  apre- 
sentado, indo  por  mim  assignado,  que,  em 
cumprimento  do  mesmo,  dirijam-se  á  casa  da 
camará  municipal  deste  termo,  o  sendo  ahi 
procedam  m  contínenti  a  uma  rigorosa  busca 
no  archivo,  e  apprehendam  o  livro  das  actas 
da  eleição,  que  teve  logar  nesta  villa,  no  dia 
31  de  Outubro  ultimo  e  bem  assim  o  livro  das 
incripções  dos  cidadãos  que  votaram  em  a  dita 
eleição,afim  de  se  proceder  a  exame  nos  mesmos 
livros ;  e  em  seguida  procedam  á  busca  orde- 
nada, arrombando,  si  preciso  fòr,  as  portas  da 
casa,  e  as  de  armários  e  gavetas  e  prati- 
cando todas  as  diligencias  que  sejam  indispen- 
sáveis para  se  effectuar  a  dita  apprehensSo, 
podendo -mesmo  empregar  os  meios  legaes  para 
a  devida  execução  deste  mandado  ;  do  que  tudo 
lavrarão  o  competente  auto,  que  deverá  ser 
assignado  por  duas  testemunhas  que  tenham 
presenciado  a  diligencia  desde  o  seu  começo. 
O  que  cumpram  na  forma  e  sob  as  penas  da 
lei.^Eu,  José  Francisco  do  Rego  Rcingel,  ama- 
nuense, servindo  de  escrivão,  o  escrevi.— 
Pereira  Lobo. 

Auto  de  busca  e  apprehensão 

Aos  17  dias  do  mez  de  Novembro  do  anno 
do  nascimento  de  nosso  Senhor  Jesus  Christo 
de  1881,  nesta  villa  de  Sant*Anna  do  Ipanema, 
em  cumprimento  do  mandado  retro  fui  á  casa 
da  camará  municipal  da  mesma  villa,  e  ahi 
encontrando  o  respectivo  secretario,  a  quem 
li  e  mostrei  o  presente  mandado,  intimei-o 
para  que  m  continenti  me  franqueasse  o  ar- 
chivo a  seu  cargo,  afim  de  proceder  á  dili- 
gencia ordenada  e  constante  do  referido  man- 
dado ;  ao  que  obedecendo  o  mesmo  secretario, 
tenente  Pedro  da  Costa  Nunes,  eu  convidei 
para  assistirem  á  diligencia  as  testemunhas 
Roberto  José  Soares  e  Pedro  de  Abreu  Pereira  e 
Silva,  abaixo  assignadas,  e  entrando  na  casa  de- 
clarada procedi  á  mais  rigorosa  busca  exami- 
nando todas  as  salas,  quartos,  fazendo  ab'*ir  as 
portas  que  se  achavam  fechadas,  enada  encon- 
trando no  archivo,declarou-me  o  referido  secre- 
tario que  o  archivo  nunca  foi  na  casa  da  camará 
e  sim  na  casa  de  sua  residência,  para  onde  me 
dirigi  acompanhado  pelo  presidente  da  camará 
municipal,  o  dito  secretario,  as  testemunhas  já 
declaradas,  ep  oflNcial  de  justiça,  ahi  mo  foi 
apresentado  o  dito  archivo  que  se  achava  cm 


uma  caixa  de  couro,  e  passando  a  proceder  á 
busca  encontrámos  o  seguinte  : 
Um  livro  do  actas  de  votantes,  oito  ditas  de  di- 

{)lomas  dos  ailigos  eleitores,  dous  ditos  de  qua- 
ificaçâto  de  votantes,  dous  ditos  do  actas  das 
sessões  da  camará,  dous  ditos  de  actas  da  junta 
municipal,  um  dito  de  actas  das  sessões  da 
camará,  dous  dios  de  alistamento  de  cidadãos 
votantes,  um  dito  dos  juramentos  dos  empre- 
gados da  camará,  um  dito  de  registro  de  títu- 
los, um  dito  de  recibos  de  votantes,  quatro 
officios  e  diversos  papeis  miúdos,  quatro  reso- 
luções provinciaes,  que  tudo  foi  entregue  ao 
presidente  da  camará,  que  immediatamente 
passsou  ás  mãos  do  secretario  que  o  recolheu 
de  novo  á  mesma  caixa,  que  serve  de  archivo. 
E  depois  da  minuciosa  busca  no  predito  archivo 
não  encontrámos  nelle  os  livros  constantes  do 
mandado  retro,  declarando  no  mesmo  acto,  o 
secretario  da  camará,  que  os  ditos  livros  nunca 
08  viu,  nem  lhe  foram  entregues,  do  que  para 
constar  lavro  o  presente  auto  e  dou  fe,  o  qual 
vai  assignado  por  mim,  José  Francisco  do  Rego 
Rangel,  amanuense,  escrivão  ao  cargo  do  Dr. 
chefe  de  policia  da  provincia,  e  pelas  testemu- 
nhas, official  de  justiça,  presidente  da  camará 
municipal  Manoel  Rodrigues  dos  Santos  Cu- 
rador e  o  respectivo  secretario — José  Fran^ 
cisco  do  Rego  Rangel. —  Francelino  -  José 
Paes^  official  de  justiça.— i2o6er^o  José  Soa~ 
res.-^Pedro  de  Abreu  Pereira  e  Silva, — Ma^ 
noel  Rodrigues  dos  Santos  Curador. — Pedro 
da  Costa  Nunes. 

Juízo  de  direito  da  comarca  do  Traipu  em 
16  de  Novembro  de  1881.— Illm.  Sr.— Tendo 
em  data  de  9  do  corrente  mez,  S.  Ex.  me  de- 
terminado que  Êaicilitasse  a  V.  S.  todos  os  meios 
de  que  precisar  para  o  cabal  desempenho  de 
sua  commissão  nesta  villa  de  Sant*Anna  do 
Ipanema,  e  tendo  o  1®  juiz  de  paz  desta  mesma 
parochia  requerido  exame  no  livro  das  actas  da 
eleição  que  ultimamente  se '  procedeu  na  refe- 
rida parochia  cara  um  deputado  á  assembléa 
geral  legislativa,  e  facilitando  o  referido 
exame  o  conhecimento  da  verdade,  junto  o 
encontrará  V.  S. 

Prevaleço-me  da  opportunidade  para  signi- 
ficar o  alto  apreço  de  estima  e  consideração  á 
sua  pessoa,  e  offerecer  os  meus  serviços  quer 
públicos  quer  particulares  á  pessoa  de  V.  S. 

Deus  guai'de  a  V.  S. — lUm.  Sr.  Dr.  Cândido 
Emygdio  Pereira  Lobo,  muito  digno  chefe  de 
policia  da  provincia  das  Alagoas. — Júlio  César 
de  Mendonça  Uchôa, 

Juízo  de  direito  da  comarca  do  Traipii  em  15 
de  Novembro  de  1881 

Portaria 

O  escrivão  do  jury  que  perante  mim  serve  dò 
por  certidão,  verbo  ad  verbum  o  exame  reque- 
rido pelo  lo  juiz  de  paz  da  parochia  da  Senhora 
Sant*Anna  da  Villa,  no  livro  das  actas  da  elei- 
ção que  ultimamente  foi  na  referida  parochia 
procedida  para  um  deputado  á  assembléa  geral 
legislativa. 

Cumpra.—/,  de  Mendonça  Uchôa. 
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Certifico  que,  revendo  o  auto  de  exame  de 
que  trata  a  portaria  supra,  cujo  teor  e  o  se- 
guinte :  1881.  Juízo  de  direito  da  comarca  do 
Traipii.  O  escrivão  do  jury,  Messias  Nuno  da 
Fonseca. — AutoaçSo. — Anno  do  Nascimento  de 
Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1881,  aos  oito  dias 
do  mei  de  Novembro  do  dito  anno  nesta  villa  e 
comarca  do  Traipú,  provincia  das  Alagoas,  em 
meu  cartório  laço  autoação  da  petição  despa- 
chada pelo  meritissimo  Dr.  juiz  de  direito  da 
comarca,  como  adiante  se  vé,  do  que  fiz  este 
autoamentoe  dou  fé.  E  eu,  Messias  Nuno  da 
Fonseca,  escrivão  do  jury  o  subscrevi. 

lUm.  Sr.  Dr.  juiz  de  direito. —  Diz  Luiz 
José  Alves  de  Costa,  1°  juiz  de  paz  da  pa- 
rochia  da  Sant'Anna  do  Ipanema,  desta  co- 
marca, presidente  damosa  eleitoral  da  mesma 
paro  hia,  que  em  vista  das  ordens  do  Exm.  Sr. 
presidente  da  provincia  no  dia  30  do  mez 
próximo  fín  lo,  o  supplicanto  installou  a  mesa 
eleitoral  na  dita  par  jcliia  para  o  tim  de  se  pro- 
ceder como  se  procedeu  no  dia  31  do  mesmo 
mez  á  eleição  para  um  deputado  á  assem- 
bléa  geral  legislativa,  e  apezar  de  ter  tudo  cor- 
rido plácida  e  pa  ifícament<s  tanto  no  acto  da 
formação  da  mesa,  como  na  eleição,  eis  que  poli- 
ticos  frenéticos  que  sem  escolha  de  meios  só 
querem  o  ganho  da  causa  que  visam,  soccorrem- 
se  hoje  á  calumnia  e  á  fraude  para  por  esse 
meio  alcançarem  aquillo  que  pelos  meios  licites 
não  puderam  alcançar,  e  então  bem  alto  procla- 
mam a  celeuma  de  que  a  mesa  eleitoral  falsifi- 
cou actas  afim  do  subtrahir  votos  que  dizem 
ter  obtido  o  candidato  bacharel  Theophilo  Fer- 
nandes dos  Santos,  e  tem  o  caso  chegado  a  um 
ponto  tal  que  não  só  o  supplicante,  na  qualidade 
de  presidente  da  mesa  eleitoral  como  o  presi- 
dente da  camará  municipal  e  o  res  lectivo  se- 
cretario, assim  como  o  escrivão  que  transcreve 
em  seu  livro  de  notas  as  actas  das  sobreditas 
eleições  todos  têm  passado  por  terríveis  tortu- 
ras, já  pelas  ameaças  do  bacamarte  do  sicário 
com  que  foram  atacados  o  supplicante,  o  escri- 
vão que  transcreveu  actas  da  eleição  e  depois  o 
secretario  da  camará  municipal,  já  por  meio 
da  seducção  ignominiosa  feita  e  já  por  meio  de 
ftmeaças  de  imaginários  crimes  que  dizem  es!ar 
preparando  o  Dr.  juiz  municipal  desta  comarca 
com  o  delegado  de  policia  da  mesma  villa  de 
Sant^Anna,  os  quaes  ó  verdade,  alli  se  acham, 
e  á  testa  de  taes  desmandos,  sendo  que  este 
ultimo  foi  quem  capitaneou  o  grupo  de  sicários 
que  foiam  á  casa  do  escrivão  atacal-o,  e 
tudo  lUm.  Sr.,  só  para  o  fim  de  obterem 
todos  os  livros  de  que  consta  a  referida 
eleição  afim  de  as  inutilisarera,  Em  vista  pois 
do  quanto  fica  expendido,  o  supplicante  tomou 
a  resoluçAío  de  convidar  a  vir  a  esta  villa  o 
presidente  da  camará  trazendo  corasi^o  os  li- 
vros da  eleição  que  pelo  mesmo  supplicante  já 
lhe  foram  entregues ,  o  escrivão,  tmzondo 
tambein  comsigo  o  livro  de  notas  ora  que  trans- 
creveu as  actas  da  mesma  eleição  ;  e  vem  o 
mesmo  supplicante  requerer  a  V.  S.  se  digne 
mandar  intimal-os,  para  apresentarem  taes 
livros  afim  de  se  proceder  nelles  um  rigoroso 
exame,  não  só  do  estado  em  que  elles  se 
achem  como  também  das  firmas  de  todos  os 


mesarios,  para  o  que  se  dignará  V.  S.  marcar 
dia,  hora  e  logar  com  nomeação  de  peritos, 
testemunhas  e  intimação  do  Dr.  promotor  pu- 
blico da  comarca  —  nestes  termos  —  pede  .  o 
supplicante  a  V.  S.  se  digne  de  ordenar  o 
exame  requerido,  porquanto  ficará  assim 
garantida  a  verdade  de  uma  eleição  que  corria 
pacifica  e  livremeraente  e  que  corre  risco  de 
serem  inutilisados  os  respectivos  livros  em  que 
foi  ella  lançada.  E.  R.  M.— Lutj  José  Alves 
da  Costa. 

Designo  o  dia  9  ás  10  horas  da  manhã  para  na 
casa  da  camará  municipal  proceder-se  ao  exame 
requerido.  Nomeio  peritos  ao  advogado  Manoel 
Firmino  de  Menezes  Mattos  eo  escrivão  de  or- 
phãos  Victor  José  Modesto,os  quaes  sejam  intima- 
dos assim  como  ao  Dr. promotor  publico  da  comar- 
ca, o  presidente  da  camará  municipal  da  villa 
de  Sant*Anna  do  Ipanema  e  o  escrivão  de  paz  da 
mesma  villa  para  comparecerem  no  logar  desi- 
gnado,— conduzindo  os  últimos  os  respectivos 
livros.— Traipú,  8  de  Novembro  de  1881.  —  Jú- 
lio César  de  Mendonja  Uchòa.  —  Certifico  que 
nesta  villa  intimei  aos  peritos  nomeados,  o  ad* 
vogado  alferes  Manoel  Firmino  de  Menezes 
Mattos,  o  escrivão  de  orphãos  Victor  José  Mo- 
desto, o  presidente  da  camará  municipal  da 
villa  de  Sant^Anna,  o  capitão  Firmino  José  de 
Góes,  e  o  p  imeiro  juiz  de  paz  Luiz  José  Alves 
da  Costa,  o  escrivão  de  paz  da  mesma  villa  e 
o  Dr.  promotor  publico  da  comarca  do  que  fi- 
caram oem  scient  r  e  dou  fé.  —  Traipú  8  de 
novembro  de  1881.  —  O  escrivão  Messias  Viei- 
ra da  Fonseca.  —  Auto  de  exame.  —  Ânno  do 
Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de 
1881,  aos  nove  dias  do  mez  de  Novembro  do  dito 
anno,  nesU\  villa  e  comarca  do  Traipú,  pro- 
vincia das  Alagoas,  ás  10  horas  da  manhã, 
em  casa  da  camará  municipal  onde  se  achava 
o  juiz  de  direito  da  comarca  Dr.  Júlio  César  de 
Mendonça  Uchóa,  commigo  escrivão  de  seu 
cargo  abaixo  nomeado,  e  sendo  ahi  presentes 
os  poritoâ  nomeados:  o  advogado  alferes  Manoel 
Firmino  de  Menezes  Mattos,  o  escrivão  de 
orphãos  Victor  José  Modesto  á  revelia  do  Dr. 
promotor  publico  da  comarca,  o  presidente  e 
primeiro  juiz  de  paz  da  parochia  de  Nossa  Se- 
nhora de  Sant*Anna  do  Ipanema,  o  alferes  Luiz 
José  Alves  da  Costa,  o  escrivão  de  paz  da 
mesma  parochia  o  cidadão  Salustiano  Kodri- 
drigues  Limeira  e  o  presidente  da  camará  mu- 
nicipal da  mesma  villa  de  SanfAnna  do  Ipa- 
nema o  capitão  Firmino  Jasé  de  Góes,  para  o 
fim  de  se  proceder  ao  exame  nos  livros  das  actas 
da  eleição  feita  ultimamente  na  villa  de  Santa 
Anna  do  Ipanema  para  deputado  á  assembléa 
geral  legislativa,  o  juiz  deferiu  aos  mesmos 
peritos  o  juramento  dos  Santos  Evangelhos,  em 
um  livro  deiles,  em  que  puzeram  suas  mãos  di- 
reitas, encarregou-lhes  que  debaixo  do  mes- 
mo«  bem  e  fielmente  satisfizessem  as  exigências 
da  petição  do  presente  exame  e  mais  oue  re- 
querido fosse.  E  recebido  por  elles  o  dito  ju- 
ramento assim  o  prometteram  cumprir,  e  pas- 
sando a  examinar  o  livro  das  actas  da 
referida  eleição  procedida  ultimamente  na  pa- 
rochia de  Sant*Anna  do  Ipanema  desta  comar- 
para  deputado  geral,  apresen  ado  pelo  pre- 
sidente   da    camará    municipal     do    mesmo 
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logar  o  capitão  Firmino  José  de  Góes,  declara- 
ram os  peritos  o  seguinte,  depois  de  haverem 
cuidadosamente  examinado  o  referido  livro  das 
actas  da  eleição  ultimamente  procedida  na 
parochia  de  Sant*Anna  do  Ypanema  :  Que  en- 
contraram o  referido  livro  de  actas  competen- 
temente aberto,  numerado,  rubricado  e  encer- 
rado pelo  presidente  da  camará  municipal  da 
mesma  viíla  de  Sant'Anna  do  Ipanema,  em 
cujo  termo  de  abertura  se -achava  declarado  o 
fim  para  que  foi  feito  o  mesmo  livro  que  era 
para  nelle  serem  lançadas  as  actas  dos  trabalhos 
eleitoraes  da  mesma  parochia  de  Sant'Anna  do 
Ipanema,  e  continha  o  mesmo  livi*o  noventa 
é  cinco  folhas  numeradas  e  rubricadas  com  a 
rubrica  Firmino  de  Góes,  que  elles  peritos 
reconheceram  ser  a  mesma  do  presidente  da 
camará  municipal  da  villa  de  Sant*Anna  do 
Ipanema  o  capitão  Firmino  José  de  Góes,  e 
em  cujo  livro  encontraram  da  primeira  pagina 
da  primeira  folha  a  findar  na  primeira  linha  da 
segunda  folha  lançada  a  acta  da  organização 
da  mesa  eleitoral  da  parochia  de  Nossa  Senhora 
Sant*Anna  do  Ipanema  installada  ás  nove  ho- 
ras do  dia  30  de  Outubro  próximo  findo  e  assig- 
nada  a  dita  acta  pelo  primeiro  juiz  de  paz  da 
mesma  parochia,  como  prendeu  te,  o  alferes 
Luiz  José  Alv^es  da  Costa,  seguindo-se  as  as- 
signaturas  dos  juizes  de  paz  e  seus  im mediatos 
em  votos  os  cidadãos  Firmino  Gonzaga  de 
Mello  e  Francisco  Barbosa  da  Silva  MeUo, 
assim  como  também  se  seguiam  as  firmas  dos 
dous  cidadãos  immediatos  em  votos  ao  quarto 
juiz  de  paz  Casimiro  António  Machado  e  Antó- 
nio de  Oliveira  Wanderley,  as  quaes  firmas 
elles  juntos  reconheceram  ser  verdadeiras  e 
as  próprias  dos  signatários  ;  declarando  mais 
os  peritos  que  a  lettra  e  escripturação  da  acta 
é  a  própria  do  escrivão  de  paz  Salusliano  Rodri- 
gues Limeira,  conforme  se  acha  declarado  pelo 
mesmo  escrivão  no  final  da  referida  acta  a  qual 
se  acha  sem  entrelinha ,  sem  borrão  e  sem  vicio 
algum  que  denotar  possa  qualquer  falsidade. 
Declararam  mais  os  peritos  que  a  principiar 
da  14^  linha  da  1^  pagina  da  2^  folha  do  mesmo 
livro  de  actas  a  findar  na  9*  linha  da  ultima 
pagina  da  4^  folha  acha-se  lançada  a  acta  da 
eleição  para  deputado  da  assembléa  geral  legis- 
lativa, procedida  no  dia  31  de  Outubro  próximo 
findo  na  parochia  de  Sant*Anna  do  Ipanema, 
cuja  acta  se  achava  igualmente  sem  entre- 
linhas, borrões,  raspaduras  ou  outro  qualquer 
vicio  que  denotar  pudesse  uma  falsidade,  e  se 
achav»  a  mesma  acta  esripta  pelo  mesario 
Casimiro  António  Machado,  e  elles  peritos  re- 
conheceram ser  a  própria  lettra  do  mesmo  Casi- 
miro António  Machado,  declarando  mais  os 
mesmos  peritos  que  esta  acta  achava-se  as- 
signada  não  só  pelos  mesmos  mesarios  que 
assignàvam  a  acta  da  formação  da  mesa  já  re- 
ferida como  também  pelos  dous  fiscaes  Firmino 
José  de  Góes  e  o  capitão  Joaquim  Rodrigues 
Gaia ;  o  primeiro  apresentado  pelo  candidato 
á  assembléa  geral  Dr.Bernardo  Antoniode  Men- 
donça Sobrinho,  proprietário,  morador  em  Porto 
Calvo,  e  o  segundo  apresentado  pelo  candidato 
á  mesma  assembléa  geral  o  Df.  Theophilo  Fer- 
nandes dos  Santos,  advogado,  residente  na  cidade 
do  Penedo ;  e  o  resultado  da  votação  que  dia- 


tinctamente  se  lia  e  se  achava  eseripto  na  men- 
cionada acta  na  ultima  pagina  da  fl.  3*  do  livro 
examinado  era  o  seguinte  :  Dr.  Bernardo  An- 
tónio de  Mendonça  Sobrinho,  proprietário  e 
residente  em  Porto  Calvo,  138  votos,  Dr.  Theo- 
philo Fernandes  dos  Santos,  advogado,  residente 
na  cidade  do  Penedo,  três  votos  das  cédulas  en- 
contradas na  urna  o  dous  votos  das  duas  cédulas 
apuradas  em  separado  ;  eseripto  este  resultado 
alphabeticamente, 

E  assim  concluido  o  exame  do  livro  das 
actas  referido  e  pela  forma  mencionada  pas- 
saram os  peritos  a  examinar  o  livro  de  as- 
signaturas  dos  eleitores  que  votaram  na  sobre- 
dita eleição;  declararam  que  encontraram  o  dito 
livro  competentemente  aberto,  numerado,  rubri- 
cado e  encerrado,  contendo  60  folhas  todas  com 
o  rubrica  Firmino  de  Góes,  e  a  contar  a  1*^  pagina 

Í>rim6Íra  folha  a  findar  na  decima  primeira 
inha  da  primeira  pagina  da  terceira  folha 
achara m-se  inscriptos  os  nomes  de  143  elei- 
tores que  compareceram  e  votaram  na  eleição 
ultimamente  procedida  para  deputado  á  assem- 
bléa geral  legislativa  na  parochia  de  Nossa 
Senhora  de  Sant*Anna  do  Ipanema,  e  todos  os 
nomes  q^ue  elles  peritos  reconheceram  ter 
sido  escriptos  pelos  próprios  punhos  dos  mes- 
mos eleitores  que  votaram,  acharam-se  repe- 
tidos no  respectivo  termo  de  comparecimento 
que  após  as  mesmas  assignaturas  se  seguia  e 
findava  na  decima  linha  da  nrimeira  pagina 
da  quarta  folha  desde  segundo  livro  examinado, 
e  este  termo  achava-se  assignado  pelos  mesmos 
mesarios  que  assignaram  a  acta  da  formação 
da  mesa  e  a  acta  da  eleição  assim  como  também 
se  achava  assignado  pelos  mesmos  fiscaes  que 
assignaram  a  referida  acta  da  eleição,  cujas 
firmas  elles  peritos  reconheceram  ser  as 
próprias  dos  mesmos  mesarios  e  fiscaes  já  refe- 
ridos ;  asàim  concluido  o  exame  deste  segundo 
livTo  apresentado  pelo  presidente  da  camará 
municipal  da  villa  ae  Sant*Anna  do  Ipanema  o 
capit  o  Firmino  José  de  Góes,  passaram  os  mes- 
mos peritos  a  examinar  o  livro  de  notas  apre- 
sentado pelo  escrivão  de  paz  da  mesma  villa  o 
cidadão  Salustiano  Rodrigues  Limeira,  e  de- 
claram os  mesmos  peritos  que  o  referido  livro  se 
achava  aberto,  numerado,  rubricado  e  encer- 
rado contendo  oito  folhas,  com  a  rubrica  —  Al- 
ves da  Costa,  que  reconheceram  elles  peritos 
ser  a  procriado  primeiro  juiz  de  paz  da  villa  de 
Sant*Anna  do  Ipanema,  alferes  Luiz  José  Alves 
da  Costa ;  declararam  mais  os  peritos  que  o 
referido  livro  apresentado  pelo  escrivão  acha- 
va-se competentemente  sellado,  cuja  data  do 
sello  era  a  mesma  dos  termos  de  abertura  e  en- 
cerramento, que  tudo  foi  no  dia  25  de  Outubro 
próximo  findo.  Assim  revist),  examinado  e 
confrontado  com  o  livro  das  actas  já  examinado, 
declara  'am  os  peritos  que  neste  mesmo  livro 
apresentado  pelo  esci*ivão  de  paz  Salustiano  Ko- 
.rigues  Limeira  a  contar  da  primeira  linha, 
primeira  pagina  da  primeira  folha  a  findar  na 
trigésima  linha  da  ultma  pagina  da  quarta  folha 
achava-se  transcripta  fielmente  canto  a  acta  da 
formação  da  mesa  como  a  acta  da  eleição,  já 
examinadas  e  acima  declaradas,  sendo  que  a 
lettra  da  referida  transcripção  reconheceram 
[  elles  peritos  ser  a  própria  do  mesmo  escrivão 
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de  paz  Salustiano  Rodrigues  Limeira,  confe- 
rindo o  retaliado  da  yotaçfto  que  ae  via  nas 
actas  examinadas  com  a  transcripção  feita  no 
livro  de  notas  apresentado  pelo  eseriv&o  de 
paz  Salustiano  Rodrigues  Limeiea,  já  referido, 
isto  é,  o  Dr.  Bernardo  António  de  Mendonça 
Sobrinho,  proprietário,  residente  em  Porto 
Calvo,  138  votos,  Dr.  Theophilo  Fernandes 
dós  Santos,  advogado,  residente  na  cidade  do 
Penedo,  3  votos  das  cédulas  encontradas  na 
urna  e  2  votos  das  duas  cédulas  apuradas  em 
separado ;  e  achava-se  essa  transcripção  en- 
contrada no  livro  de  notas  do  escrivSo  de  paz 
Salustiano  Rodrigues  Limeira,  competente- 
menVe  assignada  pelos  mesmos  mesarios  que 
assignaram  as  actas  já  examinadas  pelos  mes- 
mos íiscaes  que  também  assignaram  a  acta  da 
eleição  e  o  termo  de  encerramento  das  assigna- 
turas  dos  eleitores,  e  reconheceram  os  peritos 
ser  essas  assign aturas  as  próprias  dos  mes- 
mos mesarios  e  fiscaes.  Declararam  mais  os 
peritos  que  tanto  do  livro  das  actas  da  eleição, 
como  da  fiel  cópia  encontrada  no  livro  de  no- 
tas do  escrivão  de  paz  Salustiano  Rodrigues 
Limeira,  foi  encontrado  copiado  o  officio  do 
•  1<^  tabellião  da  villa  de  SanfAnna  do  Ipanema 
Joaquim  Faustino  de  Moraes,  que  por  ora  ac- 
cumula  também  o  segundo  tabellionato,  o  qual 
tabellião  participara  que  não  podia  comparecer 
para  transcrever  as  actas  examinadas,  por  se 
achar  doente,   constando  das  mesmas  actas  que 

Sor  este  motivo  foi  chamado  o  escrivão  de  paz 
o  districto  e  parochia,  Salustiano  Rodrigues 
Limeira.  Declararam  mais  os  peritos  que  nos 
três  livros  examinados  em  nenhum  encontra- 
ram vestígios  de  que  tinha  sido  alg  ma  folha 
substituida  por  outra.  E  desta  forma  entendem 
elles  peritos  estarem  satisfeitas  todas  as  exi- 
gências da  petição  do  presente  exame,  e  mais 
não  declararam ;  e  com  o  juiz  assignam  os 
mesmos  peritos,  o  presidente  da  camará  muni- 
cipal da  villa  de  Sant*Anna,  o  juiz  de  paz  e  o 
escrivão  de  paz  da  mesma  villa,  assignando 
também  as  testemunhas  presentes  Servili^no 
Cavalcanti  Mangabeira  e  Francisco  José  dos 
Santos. — Eu,  Messias  Nuno  da  Fonseca,  escri- 
vSo do  jury,  o  escrevi  —  Júlio  de  Mendonça 
Uchôa  ,  Victor  José  Mcdesto  ,  Manoel  Fir- 
mino de  Menezes  Mattos,  Luiz  José  Alves  da 
Costa,  Salustiano  Rodrigues  Limeira,  Firmino 
José  de  Góes,  Serviliano  Cavalcanti  Manga- 
beira o  Francisco  José  dos  Santos.  Tem  a  sel- 
lar  íls.  8,  com  a  seguinte: — Traipú,  9  de  No- 
vembro de  1881.— O  escrivSo,  Messias  Nuno 
dcLFonseca.^^,  3600.— Pagou  1$600.— Trai- 

Sú,    9  de  Novembro   de    1881. — Albuquerque 
ima.-^M oreira, — Não  ha  estampilha. 

Conclusão 

Aos  11  dias  do  mez  de  Novembro  de  1881, 
de  meu  cartório  faço  estes  autos  conclusos 
ao  meritissimo  doutor  juiz  de  direito  da 
comarca,  do  que  fiz  este  termo.  Eu  Messias 
Nuno  da  Fonseca,  escrivão,  o  escrevi. — Con- 
cluso.— Julgo  por  sentença  o  exame  procedido 
no  livro  das  actas,  da  eleição  procedida  ulti- 
mamente na  villa  de  Sant*Anna  de  Ipanema 
e   no  de   notas,   em  que  foi  transcripta  a  acta 


da  referida  eleição  afim  de  que  produza  o  effeito 
legal,  ficando  o  traslado  no  cartório.— Traipd 
em  11  de  Novembro  de  1881.- /wíio  César  de 
Mendonça  í7c/iôa.— I  ata. — E  logo  foram-me 
entregues  estes  autos  com  a  sentença  supra, 
do  que  fiz  este  termo.  Eu,  Messias  Nuno  da 
Fonseca,  escrivão,  o  escrevi.— Certifico  que  en- 
treguei o  original,  ficando  traslado  em  meu 
cartório  e  dou  fé. — Traipú,  12  de  Novembro  de 
1881. — O  escrivão  Messias  Nuno  da  Fonseca, 
E  mais  se  não  continha  em  o  dito  exame,  que 
aqui  o  copiei  bem  e  fielmente,  o  vai  na  ver- 
dade sem  cousa  que  duvida  faça,  do  que  dou 
minha  fé. — Traipú,  15  de  Novembro  <íe  1881. 
Eu,  Messias  Nuno  da  Fonseca,  escrivão,  o  es- 
crevi. 

Reconheço  a  lettra  e  firma  da  portaria  retro 
ser  a  própria  do  juiz  de  direito  da  comarca, 
Dr.  Júlio  César  de  Mendonça  Uchôa,  bem 
como  a  lettra  o  firma  da  certidão  retro  e  supra, 
ser  a  própria  do  tabellião  de  notas  e  escrivão 
do  jury  do  termo  do  Traipú,  Messias  Nuno 
da  Fonseca,  por  ter  delias  perfeito,  conheci- 
mento, do  que  dou  fé.— Sant*Annade  Ipanema, 
28  de  Novembro  de  1881.— Em  testemunho  da 
verdade. — O  tabellião  publico,  Joaquim  Faus^ 
tino  de  Moraes. 

Cópia.— Chefia  de  policia  da  província  das 
Alagoas,  no  termo  de  SanfAnna  do  Ipanema, 
22  de  Novembro  de  1881.  — lllm.  Sr.—  Ac- 
CU60  o  recebimento  do  ofilcio  de  V.  S.  de  16  do 
corrente  mez,  que  me  fora  entregue,  hontem, 
ás  10  horas  da  noite,  por  uma  praça  do  corpo  de 
policia,  cobrindo  uma  certidão  dos  exames  qxie 
nesse  termo  mandara  V.  S.  proceder  e  presidira 
em  9  desto  mez,  nos  livros  dos  trabalhos  eleito- 
raes,  que  tiveram  logar  nesta  parochia ,  em  31 
de  Outubro  ultimo,  declarando-mo  que  em  vir- 
tude de  determinações  por  V.  S.  recebiflas,  de 
S.  Ex.  o  Sr.  presidente  da  província,  em  officio 
do  mesmo  dia  9,  para  que  facilitasse  txlos  os 
meios  de  que  precisasse  esla  chefia  para  desem- 
penho cabal  da  commissão  de  que  foi  por  elle 
incumbida,  remette-me  a  certidão  alludida, 
dignando-se  offerecer-me  seus  valiosos  servi- 
ços, que,  penhorado,  retribuo. 

Em  resi>osta,,  cabe-rae  declarará  V.  S.  que, 
em  cumprimento  de  ordens  do  mesmo  Exm.  Sr. 
presidente,  que  devo  fielmente  executar,  tenho, 
também  de  proceder  a  exames  nos  livros  allu- 
didos  ;  e  assim,  conto  e  espero  que  V.  S.  se  di- 
gnará de  dar  suas  ordens  ao  primeiro  juiz  de 
paz  deste  districto,  Luiz  José  Alves  da  Costa  e 
ao  escrivão  do  juizo  de  paz,  Salustiano  Rodri- 
gues Limeii*a,  que  ahi  se  acham  com  os  mesmos 
livros,  afim  de  que  h^*am  de  m'os  apresentar 
nesta  villa,  com  a  máxima  brevidade  possivel, 
para  aquelle  fim. 

E*  me  grato  por  esta  occasião  ofierecer 
também  á  V.  S.  meus  serviços,  tanto  públicos 
como  particulares. 

Deus  guarde  á  V.  S. — lllm. Sr.  Dr.  Júlio  César 
de  Mendonça  Uchôa,  muito  digno  juiz  de  di- 
reito da  comarca  de  Traipú — Assignado,  o 
chefe  de  policia,  Cândido  Emygdio  Pereira 
Lobo, — Conforme,  o  amanuense  escrivSo,  Rego 
Rangel» 
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Ulm.  o  Exm.  Sr.— SanfAnna,  25  de  Novem- 
bro de  1881 . 

Motivos  justos  por  soffrimentos  phisicos  pri- 
vam-me  de,  como  devia,  apresentar-me  a  V.Ex. 
e  juntamente  fazer  pessoal  a  apresentação  de 
minha  petição,  pelo  que  espero  de  V.  Ex.  a 
desculpa  merecida. 

De  V.  Ex.  attento  respeitador  e  obrigado. — 
Firmino  Jesé  de  Góes. 

Reconheço  a  lettra  e  firma,  da  carta  retro, 
ser  a  própria  de  Firmino  José  de  Góes,  por  ter 
delia  perfeito  conhecimento,   do  que   dou   fé, 

Sant*Anna  do  Ipanema,  28  de  Novembro  de 
1881. 

Em  testemunho  de  verdade.^Otabelliâo  pu- 
blico, Joaquim  Faustino  de  Moraes. 

N.  14. — Illm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  chefe  de  policia 
..a  província. — Diz  Firmino  José  dò  Góes,  pre- 
sidente da  camará  municipal  deste  município 
de  Sant*Anna  de  Ipanema,  que  tendo  sido 
ameaçado  de  violências  que  premiditavam  al- 
guns liberaes  desta  villa  contra  a  pessoa  do 
supplicante,e  havendo  mais  indícios  vehèmentes 
de  praticarem  alterações  no  livro  das  actas  da 
eleição  que  ultimamente  se  procedeu  para  um 
deputado  geral,  na  qual  obteve  o  Dr.  Bernardo 
António  de  Mendonça  Sobrinho,  138  votos,  e 
o  Dr.  Theophilo  Fernandes  dos  Santos,  5  votos, 
deliberou  o  supplicante  seguir  até  a  capital  desta 
provinda  com  o  fim  de  apresentar-se  ao  Exm. 
Sr.  presidente,  pedir  garantias  e  apresentar  o 
referido  livro  das  actas  para  ser  visto  e  exami- 
nado e  verificado  seu  estado  de  perfeição,  e  pro- 
var desta  arte  a  legalidade  da  eleição,  chegando 
o  supplicante  a  villa  do  Traipú,  sede  desta  co- 
marca, foi  intimado,  de  ordem  do  Dr.  juiz  de 
direito  para  apresentar  o  dito  livro  a  exame 
em  consequência  do  requerimento  do  juiz  de 
paz  presidente  da  mesa  eleitoral  desta  paro- 
chia,  que  alli  se  achava  em  rviagempaa  a  cidade 
de  Penedo,  afim  de  fazer  parte  da  junta  apura- 
dora  na  forma  da  lei;  effec  ti  vãmente  obedecendo 
á  intimação,  teve  logar  o  exame  requerido  e 
foram  encontradas  as  actas  em  perfeito  estado, 
sem  vicio  de  natureza  alguma,  e  sendo  assim 
interrompido  o  supplicante  em  sua  jornada  á 
capital,  apressou-se  em  telegraphar  a  S.  Ex.  o 
Sr.  presidente  da  província,  communicando-lhe 
e  mostrando  o  receio  que  nutria,  bem  fundado 
nas  ameaças  de  que  era  victima,  e  não  tendo 
resposta  do  telegramma,  seguiu  o  supplicante 
viagem  com  destino  á  capital,  mas  chegando  á 
cidade  de  Penedo  alli  soube  por  telegramma 
particular  que  V.  Ex.  havia  partido  para  esta 
villa,de  ordem  do  Exm.  presidente  da  província, 
não  só  para  proceder  a  exame  no  referido  livro 
como  para  restabelecer  a  ordem  que  se  achava 
alterada  pelas  autoridades  deste  termo,  prati- 
cando toda  ordem  de  tropelias,  tentando  em  vão 
provar  a  farça,  que  calculadamente  representa- 
vam, da  desejada  falsificação  da  eleição. 

O  supplicante,  cheio  de  confiança  na  pessoa 
e  autoridade  de  V.  Ex.,  voltou  e  presente  se 
acha  requerendo  a  V.  Ex.  que  se  digne  de  pro- 
ceder a  exame  no  mencionado  livro  confron- 
tando-o  com  o  livro  das  notas  do  tabellião  de  paz, 


Salustiano  Rodrigues  Limeira,  que  transcreveu 
a  acta  de  apuraçãc*  no  impedimento  legal  do 
único  tabelhão  aue  existe  nesta  villa,  o  qual 
tabellião  de  paz  aeve  ser  intimado  para  a  con- 
frontação requerida,  visto  como  já  se  acha 
neste  termo,  de  onde  se  ausentou  igualmente 
como  o  supplicante,  em  virtude  de  iguaes  mo- 
tivos. 

O  supplícaute  Exm.  Sr.,  requer  o  presente 
exame  para  resalva  de  sua  responsabilidade, 
pela  razão  de  ter  sido  suspenso  do  exercício 
de  presidente  da  camará  e  ter  justos  motivos 
para  receiar  ainda  que,  recolhido  o  livro  ao  ar- 
chivo  respectivo,  seja  alterado  propositalmente 
para  corroborar  a  sonhada  falsificação  adrede 
preparada. 

E  nestes  termos  pede  a  V.  Ex.  deferimoRto 
mandando  depois  de  julgado  entregar  o  ori- 
ginal ao  supplicante.— E.  R.  M. — Villa  de 
Sant*Anna  do  Ipanema,  24  de  Novembro  de 
1881.— F/rmíno  José  de  Góes, 

Reconheço  a  lettra  e  firma  da  petição  retro, 
ser  a  própria  de  Firmino  José  de  Góes,  por 
ter  delia  perfeito  conhecimento,  do  que  dou  fé. 

Sant*Anna  do  Ipanema,  28  de  Novembro  de 
1881. — Em  testemunho  da  verdade,  o  tabellião 
Joaquim  Faustino  de  Moraes. 

N.  15.  — Cópia.  —  Chefia  de  policia  da  pro- 
víncia das  Alagoas,  no  termo  de  Sant*Anna  do 
Ipanema,  26  de  Novembro  de  1881.  —  Ulm. 
Sr.—  Sciente,  pelo  seu  requerimento,  a  mim 
dirigido,  em  24  do  corrente,  de  se  achar,  sob 
sua  guarda,  o  livro  em  que  foram  lançadas  as 
actas  da  eleição  que  teve  logar  nesta  parochia« 
no  dia  31  de  Outubro  ultimo,  bem  como  o  da 
inscripção  dos  nomes  dos  eleitores  que  votaram 
na  mesma  eleição ;  sirva^e  V.  S.  de  apresen- 
tar-m*os  amanhã,  ás  9  horas  do  dia,  na  sala  da 
camará  municipal  desta  villa,  a  fim  de  serem 
submettidos  a  exames. —  Deus  guarde  a  V.  S. 
—  Illm.  Sr.  Firmino  José  de  Góes,  ex-presi- 
dente  da  camará  municipal  desta  villa. ^  O 
chefe  de  policia.  Cândido  Emygdio  Pereira 
Lobo .  —  Conforme.  —  O  amanuense  escrivão. 
Rego  Rangel. 

N  16.  nim.  Sr.  Dr.  chefe  de  polícia.— Diz  o  ad- 
junto da  promotoria  publica,  aue  constando-lhe 
que  vai  ter  logar  perante  Y.  S.  o  exame  dos 
livros  das  actas  e  transcripção  da  eleição  proce- 
dida nesta  villa  no  dia  31  de  Outubro  ultimo, 
a  qual,  é  de  notoriedade  publica,  fora  aqui  fal- 
sificada, mas  acabando  de  chegar  ás  mãos  do  sup- 
Slícante  uma  certidão  passada  pelo  secretario 
a  mesa  eleitoral,Casimiro  António  Machado,no 
mesmo  dia  da  eleição,  a  qual,  extrahida  do  pró- 
prio e  verdadeiro  livro  das  actas  posteriormente 
substituído,  mostra  o  verdadeiro  e  lej^mo  re- 
sultado da  eleição,  vem  por  isso  o  sil|piicante, 
desejando  corresponder  ás  recommendações 
do  Exm.  presidente  da  província,  contidas  no 
telegramma  de  5  do  corrente,  e  em  bem  da  jus- 
tiça publica  e  da  verdade  da  eleição  fazer  Chegar 
as  mãos  de  V.  S.  esse  valiosíssimo  documento, 
requerendo  seja  antes  do  slívros  submettído  a 
exame,  por  peritos  por  V.  S.  nomeados  e  verifi- 
cada 8ua.authentícíaade,sirva  elle  de  base  e  con- 
fronto para  o  exame  dos  referidos  livros. 
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O  adjunlo  da  promotoria  da  comarca  julga 
prestar  serviço  á  causa  da  justiça  e  da  verdade 
fazendo  em  tempo  chegar  ás  mãos  de  V.  S.  a 
(aliada  certidão,  sem  a  qual,  destruídos  como 
provavelmente  foram  os  livros  primitivos,  ou 
substituídas  as  folhas  que  continham  o  legitimo 
e  verdadeiro  resultado  da  eleição,  tendo  se  con- 
seguido arrastar  fatalmente  á  consecução  de  tão 
vergonhoso  crime  ao  secretario  da  mesa,  era 
difficillimo  encontrar  luz  onde  tudo  era  trevas 
e  descobrir  a  certeza  material  da  falsificação, 
que  mãos  cautelosas,  friae  premeditadamente 
occul taram  !  E*  certo,  porém,  que  o  criaie  por 
si  mesmo  se  denuncia,  como  a  verdade  a  tudo 
sobrepiya.  Assim  pede  a  V,  S.se  digne  aceitando 
o  documento  apresentado  submettel-o  a  exame  e 
ordenar  ao  escrivão  que  perante  V.  S.  serve 
que  dè  ao  supplicante  uma  certidão  do  referido 
exame,  ficando V.  S.  como  original. — E.  R.  M. 

Sant*Auna  do  Ipanema,  26  de  Novembro  de 
1881.— Firmino  António  de  Mello,  adjunto  da 
promotoria  publica. 

Reconheço  a  firma  e  lettra  da  petição  retro, 
ser  a  própria  do  ac^j  unto  do  promotor  publico  da 
comarca  Firmino  António  de  Mello,  por  ter 
delia  per  eito  conhecimento,  do  que  dou  fé. 

Sant*Anna  do  Ipanema,  28  de  Novembro 
de  1881. 

Em  testemunho  de  verdade. — O  tabellião  pu- 
blico, Joaquim  Faustino  de  Moraes 

N.  17. — lllm.  Sr,  secretario  da  mesa  eleitoral. 
— Joaquim  RodrigiiesGaia,  eleitor  e  fiscal  apre- 
sentado pelo  candidato  Dr.  Theophilo  Fernan- 
des dos  Santos,  precisa  que  V.  S.  certifique 
ao  pé  desta  verbo  adverbum  o  teor  da  acta  da 
eleição  a  que  hoje  se  procedeu  para  um  deputa- 
do geral, visto  como  tendo  o  supplic  inte  reque- 
rido ao  presidente  da  mesa,  este  gu.irdou  a 
petição  respondendo-me  que  tinha  24  horas 
para  despachar  o  aue  importa  uma  recusa. 
— Pede  a  V.  S.  certifique  na  forma  da  lei. — E. 
R.  M.— Sant'Anna,  31  de  Outubro  de  1881.— 
Joaquim  hodrigues  Gaia, 

Em  virtude  da  petição  supra  passo  a  dar  a 
certidão  pedida,  a  qual  ó  do  teor  seguinte : 
Acta  da  mesa  eleitoral  da  parochia  de  Nossa  Se- 
nhora Sant*Anna  do  Ipanema.— Aos  31  dias  do 
mez  de  Outubro  do  anno  do  nascimento  de 
Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1881,  nesta 
villa  de  Sant*Anna  do  Ipanema,  comarca  do 
Traipú,  província  das  Alagoas,  reunidos  na 
casa  da  camará  municipal,  em  um    recinto  se- 

E arado  por  grade  do  recinto  dos  eleitores,  pe- 
is  9  horas  da  manhã,  o  alferes  Luiz  José  Al- 
ves da  Costa,  presidente  da  mesa  e  os  mesarios 
alferes  Firmino  Gonzaga  de  Mello,  tenente 
Franci^^Barbosa  da  Silva  Mello,  tenente  Ca- 
simiro ^Ht  )nio  Machado  e  António  de  Oliveira 
Wanderley,  assim  como  os  fiscaes,  capitão  Fir- 
mino José  de  Gaia,  e  capitão  Joaquim  Rodrigues 
Gaia,  aquelle  por  parte  do  candidato  Dr.  Ber- 
nardo António  de  Mendonça  Sobrinho,  este  por 
parte  do  candidato  Dr.  Theophilo  Fernandes 
dos  Santos  ;  tomou  o  presidente  assento  no  topo 
da  mesa,  ficando  os  mesarios  e  fiscaes  de  um  e 
outro  lado  da  mesa,  e  achando-se  presente  a 
lista  dos  eleitores  que  foi  remettida  pelo   Dr. 


juiz  de  direito  da  comarca,  declarou  o  presidente 
que  estava  junto  todo  o  coliegio  eleitoral  afim  de 
proceder-se  á  chamada  dos  eleitores,  recebi- 
mento das  cédulas  e  mais  trabalhos  da  eleição 
para  um  deputado  á  assembléa  geral  legistativa, 
pelo  quarto  districto  desta  província,  e  designou 
^m  seguida  em  vozes  altas  o  mesario  Casimiro 
António  Machado  para  secretario,  e  o  mesario 
António  da  Silveira  Wanderley  para  fazer  a  cha- 
mada, que  foi  logo  co.neçada  em  seguida  pela 
respectiva  lista,  segundo  a  ordem  em  que  os 
nomes  dos  eleitores  se  achavam  escriptos,  depo- 
sitando cada  um  eleitor  que  era  chamado  e  com- 
parecia, uma  cédula  fechada  por  todos  os  lados 
e  com  o  rotulo  para  deputado  geral,  á  proporção 
que  ia  sendo  chamado,  na  urna  que  sobre  a  mesa 
se  achava  coUocada  e  fechada  por  todos  os  lados, 
escrevendo  ao  mesmo  tempo  cada  eleitor  o  seu 
nome  em  um  livro  especiíl.  Finda  a  votação, 
mandou  o  presidente  logo  em  seguida  á  ultima 
assignatura  dos  eleitores  lavrar  um  termo,  em 
que  sissignou  com  os  mesarios  e  fiscaes.  Appa- 
r acendo  duvida  no  acto  da  votação  a  respeito 
dos  eleitores  Ambrósio  "Machado  Wanderley  e 
Delfino  da  Rocha  Wanderley,  por  estar  o  pri- 
meiro com  o  nome  de  Ambrósio  de  Paulo  Wan- 
derley. na  lista  fornecida  e  o  segundo  por  estar 
no  seu  título  com  o  estado  de  cas.ido  em  logar 
de  solteiro,  deliberou  a  mesa  que  as  duas  cé- 
dulas fossem  tomadas  em  separado.  Concluindo 
o  recebimento  das  cédulas  o  presidente  abriu  a 
urna,  contou  as  cédulas  em  numero  de  141  «jue, 
com  duas  cédulas  que  foram  recebidas  em  sepa- 
rado perfazia  o  numero  de  143,  correspondentes 
ao  numero  dos  oleitor»  s  aue  votaram;  depois  do 
que  foriím  todas  as  cédulas  emmaçadas,  sendo 
designado  o  mesario  António  de  Oliveira  Wan- 
derley para  as  ler,  dividindo  o  presidente  as  let- 
tras  do  alphabeto  pelos  o  itros  mesarios.  A  me- 
dida que  era  lida  cada  uma  das  cédulas  o  me- 
sario respectivo  ia  tomando  nota  do  numero  dos 
votos  e  do  nome  do  votado  por  algarismo  suc- 
cessivo  da  niime:*ação  natural,  sendo  ao  mesmo 
tempo  publicado  em  alta  voz  os  números  a  pro- 
porção que  eram  escriptos.  Concluída  a  leitura 
das  cédulas,  inclusive  as  duas  q^ue  foram  rece- 
bidas em  separado,  o  secretario  formou  uma 
relação  contendo  os  nomes  de  todos  os  votadoB 
e  o  numero  dos  votos  de  cada  um,  secundo  a 
ordem  do  máximo  para  o  mínimo,  sendo  logo 
publicado  este  resultado  em  voz  alta« —  O 
Dr.  Theophilo  Fernandes  dos  Santos,  ad^ogado, 
residente  na  cidade  do  Penedo,  85  votos  inclu- 
sive 2  votos  em  separado  pela  razão  acima  de- 
clarada ;  o  Dr.  Bernardo  António  de  Mendonça 
Sobrinho,  proprietário,  residente  no  Porto  Calvo, 
58  votos.  Deixaram  de  comparecer  a  cha- 
mada e  nem  votaram  os  seguintes  eleitores: 
Joaquim  Faustino  de  Moraes,  Rozendo  António 
Mac  nado,  António  Ferreira  de  Carvalho  Oli- 
veira. Theburtino  Pio  de  Medeiros,  Aureliano 
de  Paula  Wanderley,  João  Martins  Cavalcante 
e  António  Henriques  de  Moura.  Concluídos 
assim  08  trabalhos  da  eleição  e  satisfeitas  as 
formalidades  legaes,  mandou  o  presidente  con- 
vidar o  escrivão  de  paz,  Salust^ano  Rodrigues 
Limeira,  que  compareceu  no  impedimento  por 
moléstia  do  tabellião  Joaquim  Faustino  de  M07 
raes  para  transcrever  a  acta  no  livro  de  notas. 
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mandando  o  mesmo  presidente  lavrar  a  presente 
acta  em  que  assigna  com  os  mesarios  e  fiscaes, 
ordenando  também  a  extracção  das  cópias  de 
que  trata  o  regulamento  eleitoral,  de.oois  do 
que  deu  por  dissolvido  o  collegio  eleitoral,  desta 
parochia,  assignando  também  os  eleitores  que 
o  quizeram.  Eu,  Casimiro  António  Machado, 
seci*6tario  da  mesa  eleitoral,  o  escrevi.  —  Luiz 
José  Alves  da  Costa,  presidente.  —  Casimiro 
António  Machado,  secretario.  —  Firmino  Gon- 
zaga de  Mello,  mesario. — Francisco  Barbosa  da 
Silva  Mello,  mesario.  —  António  de  Oliveira 
Wanderley,  mesario  —  Firmino  José  de  Góes, 
fiscal. — Joaquim  Rodrigues  Gaia,  fiscal,  E  nada 
mais  se  continha  na  dita  acta  da  eleição  que 
hoje  foi  procedida  a  qual  acla  foi  fielmente 
copiada  do  original,  ao  qual  me  reporto  e  dou 
fé.  Sant*Anna  de  Ipanema,  em  31  de  Outubro 
de  1881. — O  secretario  da  mesa  eleitoral,  Cast- 
miro  António  Machado. 

Reconheço  a  lettra  e  firma  da  certidão  retro  e 
supra,  ser  a  própria  do  secretario  da  mesa  elfíi- 
toral  Casimiro  António  Machado,  por  ter  delia 
perfeito  conhecimento,  do  que  dou  fé.  Santi 
Anoa  do  Ipane  na,  26  de  Novembro  de  1881. 

Em  testemunho  de  verdade. — O  tabellião  pu- 
blico, /oA^uim  Faustino  de  Moraes. 

N.  18  Cópia. —  Chefia  de  policia  da  provin- 
da das  Alagoas,  no  termo  de  Sant*Anna  do  Ipa^ 
nema,  26  de  Novembro  de  1881 . 

Ulm.  Sr. —  Sirva-se  V.  S.  de  ordenar  ao  es- 
criv  o  desse  juizo,  Salustiano  Rodrigues  Li- 
meira, para  que  me  apresente,  amanhã,  ás  nove 
horas  do  dia,  na  sala  da  camará  municipal 
desta  villa,  o  livro  de  notas,  no  aual  foram 
por  elle  transcriplas  as  actas  da  eleição  que 
teve  logar,  nessa  mesma  parochia,  no  dia  31  de 
Outubro  ultimo,  afim  de  ser  submettido  a 
exame. 

Deus  guarde  a  V.  S. —  lllm.  Sr.  Luiz  José 
Alves  da  Costa,  1»  juiz  de  paz  desla  parochia. 
^  O  chefe  de  policia.  Cândido  Emygdio  Pe- 
reira Lobo» 

Conforme.  ^  O  amanuense  escrivão.  Rego 
Rangel, 

N.  19 

Auto  de  exame 

Aos  27  dias  do  mez  de  Novembro  do  annò  do 
nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de 
1881,  ás  10  horas  do  dia,  nesta  Villa  de  Santa 
Anna  do  Ipanem<ib,  na  sala  do  edifício  da  camará 
municipal  da  mesma,  presentes  o  Dr.  Cândido 
Emygdio  Pereira  Lolx),  chefe  de  policia  da 
provinda,  commigo  amanuense  servindo  de 
escrivão  a  seu  cargo,  abaixo  assignados,  os  pe- 
ritos notificados  Joaquim  Faustino  de  Moraes, 
tabellião  de  notas,  e  escrivão  de  orphãos  deste 
termo  Enéas  Augusto  Rodrigues  de  Arauio, 
professor  de  instrucção  primaria  desta  villa, 
alferes  Germano  da  Hora  Queiroz,  também  mo- 
rador na  mesma,  e  o  alferes  Tertuliano  José 
Eliseu  Canuto,  residente  no  termo  de  Pão  de 
Assucar,  actualmente  nesta  villa,  e  as  teste- 
munhas Euphrasio  Soares  do  Rego,collector  das 
rendas  geraes  e  provinciaes  desta  villã,e  Manoel 
Alagoas    6 


Rodrigues  dos  Santos  Curador,  presidente  da 
camará  municipal, ambos  moradores  nesta  villa, 
o  Dr.  chefe  de  policia  deferiu  aos  peritos  o  ju- 
ramen  o  aos  Santos  Evangelhos,  de  bem  e  fiel- 
mente desempenharem  a  sua  miss  o,  declarando 
com  verdade  o  que  descobrirem  e  encontrarem  o 
que  em  suas  consciências  entenderem  e  encar- 
regou-lbes  que  procedessem  á  exame  em  uma 
certidão,  passada  pelo  secretario  da  mesa  elei- 
toral, Casimiro  António  Machado,  que,  com  uma 
petição,  foi  apresentada  a  elle  chefe  de  policia 
da  provinda,  Dr.  Cândido  Emygdio  Pereira 
Lobo,  pelo  adjunto  da  promotoria  publica  desta 
comarca,  Firmino  António  de  Mello,  em  exer- 
cício, no  impedimento  do  promotor  effectivo,  Dr. 
José  Gomes  Ferreira  de  Menezes,  e  quo  respon- 
dessem aos  quesitos  seguintes  : 

l.o  Si  a  letra  da  certidão  das  actas  da  eleição 
que  teve  logar  no  dia  31  de  Outubro  ultimo,  e 
que  lhes  é  apresentada,  é  verdadeira  ou  falsa  ? 

2.0  Si  é  falsa  ou  verdadeira  a  assignatura  do 
secretario  da  mesa  eleitoral,  Casimiro  António 
Machado,  contida  abaixo  da   mesma  certidão. 

3. o  Si  ha  alteração  no  papel  e  na  escriptu- 
ração,  e  qual  eila  seja  ? 

4. o  Si  ó  do  próprio  punho  do  referido  secre- 
tario, a  lettra  de  toda  a  certidão  ? 

5. o  Si  ella  se  parece  cem  a  lettra  do  referido 
secretario  ou  com  a  de  algum  conhecido  ? 

6.0  Si  ha  indicies  de  ser  o  mesmo  secretario, 
ou  essa  ou  outra  pessoa  quem  o  fizesse  ? 

7,o  Finalmente,  quaes  são  esses  indícios 
á  vista  da  mesma  certidão  ? 

Em  consequência  passaram  os  peritos  a  fazer 
o  exame  ordenado,  e  investigações  ordenadas  e  as 
que  julgaram  necessárias ;  concluídas  as  quaes 
declararam  o  seguinte  :  que  depois  de  haverem 
examinado  attentamente  a  certidão  que  lhes 
foi  apresentada  para  ser  examinada,  respondem 
quanto  ao  primeiro  quesito,  aue  a  letra  da  cer- 
tidão da  acta  da  eleição  procedida  no  dia  31  de 
Outubro  ultimo,  e  que  lhes  foi  apresentada,  ó 
verdadeira  e  do  próprio  punho  do  secretario  da 
mesa  eleitoral,  Casimiro  António  Machado,  o 
que  affirmam  pelo  conhecimento  aue  delia  têm; 
ao  segundo  respondem  ser  verdadeira  a  assig- 
natura do  referido  secretario  Casimiro  Antó- 
nio Machado,  contida  abaixo  da  mesma  certi- 
dão; ao  terceiro  respondem  que  não  ha  altera- 
ção no  papel  e  nem  na  escripturação  da  mesma 
certidão  ;  ao  quarto  quesito  respondem  affirma- 
tivamente  ;  ao  quinto  respondem  que  fica  pre- 
judicado com  a  resposta  dada  ao  quarto  quesito; 
ao  sexto,  respondem  que  fica  igualmente  pre- 
judicado com  a  resposta  dada  ao  quarto  e  quinto 
quesito  ;  ao  sétimo,  respondem  que  fica  do  mes- 
mo modo  prejudicado  com  as  respostas  dadas  ao 
auarto,  quinto  e  sexto  quesitos,  e  são  estas  as 
aeclarações  que  em  suas  consciências  e  debaixo 
do  juramento  prestado  tém  a  fazer.  E  por  nada 
mais  haver,  deu-se  por  concluído  o  exame  or- 
denado, e  de  tudo  se  lavrou  o  presente  auto,  que 
vai  por  mim  escripto  e  rubricado  pelo  Dr.  chefe 
de  policia  da  província.  Cândido  Emygdio  Pe- 
reira Lobo,  e  assignado  pelo  mesmo,  peritos,  e 
testemunha,  commigo  amanuense  servindo  de 
escrivão  ao  seu  cargo,  José  Francisco  do   Rego 
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Rjtn^,  que  o  fiz  6  escrevi  ;  do  qae  íuào  dou  fé. 
C<indido  Emfgdio  Pereira  Lobo  —  Joaquim 
Faustino  de  Meraçs.  —  Enéas  Aupusto  Ro-- 
drigues  de  Araújo,  ^~  Germano  da  Hora 
Queiroz, ^-Tertuliano  José  Eliseu  Canuto,^ 
Eufrásia  Soares  do  Rego.  —  Manoel  Rodri- 
gues do%  Santos  Curador. — José  Freme  isco 
do  Rego  Rangel. 

N.  20 

Aulo  €le  exame 

Aos  vinte  «  selo  diae  do  mez  de  Novembro  do 
anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesas 
Gàristodemil  e  oitocentos  e  oitenta  e  um,  às 
onze  horas  do  dia^  nesta  villa  de  Sant^Anna  do 
Ipanema,  na  sala  de  edifício  da  camará  muni- 
cipal da  mesma,  presentes,  o  Dr.  Cândido  Emy- 
gdio  Pereira  Lobo,  chefe  de  policia  da  provin- 
cia,  commigo  amanuense  servindo  de  escrivão 
á  seu  carga,  abaixo  assignado,  os  peritos  noti- 
ficados, Joaquim  Faustino  de  Moraes,  tabelliâo 
de  notas  e  escrivão  de  orphSos  deste  termo, 
Enéas  Augusto  Rodrigues  do  Araújo,  professor 
de  instrucção  primaria  desta  villa,  alferes  Ger- 
mano da  Hora  Queiroz,  também  morador  na 
mesma,  e  o  alferes  Tertuliano  José  Elyseu  Ca- 
fitito,  residente  no  termo  de  Pão  de  Assucar, 
actuaknente  nesta  villa,  e  as  testemunhas  En- 
frazio  Soares  do  Rego,  coUector  das  rendas  ge- 
raes  e  provinciaes  aosta  villa,  o  Manoel  Rodri- 
gues dos  Santos  Curador,  presidente  da  camará 
municipal,  ambos  moradores  nesta  villa,  o  Dr. 
chefe  de  policia  deferiu  aos  peritos  o  juramen- 
to aos  Santos  Evangelhos,  de  bem  e  fielmente 
éeflempeaharem  a  sua  misiâk),  declarando  oom 
verdade  o  que  descobrirem  e  encontrarem,  e  o 
que  em  suas  consciências  entenderem  ;  e  en- 
corregtm^lhes  que  procedessem  a  exame  no  li- 
vro das  actas  da  eleiçSo  que  teve  logar  nesta 
parochia,  em  31  de  Outubro  ultimo,  e  no  da 
iRscripção  doe  nomes  dos  eleitores  desta  mesma 
paroohia,  e  ^ue  respondessem  ars  quesitos  se- 
f  uintee:  Primeiro,  si  o  livro  das  actas  da  elei- 
to procedida  nesta  parocbia  em  31  de  Outubro 
ultimo,  que  lhes  è  apresentado,  confrontado  ou 
<;omparado  com  a  certidão  que  acaba  de  ser 
examinada,  é  verdadeiro  ou  falso  ?  Segundo,  si 
ae  aisignaturas  dos  meearioe  e  fiscaes,  conti- 
das no  mesmo  livro,  riu>  verdadeiras  ou  falsas  f 
Terceiro,  si  ha  alguma  aHera^o  no  dito  livro 
ou  em  sua  encadernação,  e  qual  ^la  -sejaf 
Quarto,  si  confrontada  com  a  lettra  e  assigna- 
tura  da  certidão,  ó  do  próprio  punho  do  secre- 
tario da  meea  Ckssimiro  Antonio  Machado  a 
lettra  das  actas  ^  Quinto,  no  caso  negativo,  de 
•craem  ella  é,  ou  com  a  lettra  de  quem  se  parece  ? 
€ezto,*si  ha  indícios  de  ser  o  reverido  secretario 
éa.  mesa  eleitoral  quem  a  fizesse  ?  Sétimo  qnaes 
iAo  esses  indícios,  á  vista  da  escrvpturação  e 
«ssignaturas  dos  livros,  comparadas  oom  a  es- 
-criptura^Ko  e  assignatura  da  mesma  certidão. 
Oitavo,  qual  o  valor  do  damno  causado.  Em 
«OBseqaencia  passaram  es  peritos  a  faser  o 
-exame  ordenado  e  averiguações  que  acharem 
sieoessarias ;  eoncluidas  as  quaes  declararam  o 
■Mgviflto  :  que  atftenlamente  •examinado  o  ti^ro 
4las  actas  da  eleição  procedKk  no  dia  81  de  Ou- 


tubro ultimo  nesta  parochia,  primetrameate 
submettido  ao  exame  delles,  peritos,  exterioi^ 
mente  encontraram  um  caderno  brochado,  con- 
tendo 95  folhas  de  papel  Fiumepeutado« 
Rmueradas  e  rvbrieadas  pelo  presidente  4a 
camará,  Firmino  José  de  Góes,  aféra  duas  folhas 
mais,  sem  numeração  e  rubrica  em  que  se  tèm 
os  termos  de  abertura  e  encerrameato  feitos  e 
assignados  pelo  piiesidente  da  cainara,  além  4e 
três  folhas  que  se  aduun  coUadas  ás  capas  do 
referido  caderno,  as  quaes  são  de  papelão  fime, 
e  de  oèr  branca.  Que  encontraram  de  fis.  1  até 
fia.  4  V.,  as  actas  da  formaç&o  da  mesa  e  da 
eleição,  procedida  no  dia  31  de  Outubro  uitÍAM. 
Que  nas  fis.  1  e  1  v.  encontraram  a  acta  da 
forma^  da  mesa^  estando,  porém,  firmada,  na 
primeira  linha  de  fls.  2,  a  aasignatura  do  me- 
sario  Antonio  de  01i\*eira  Wanderiey.  Que  de 
fis.  2  até  fis.  4  V.,  se  lé  a  acta  da  eleição  de  que 
se  trata.  Que  entre  a  assignatura  do  raesario 
Antonio  de  Oliveira  Wanderiey,  firmada^  como 
fica  dito,  nas  fis.  2,  e  o  começo  da  acta  da  elei- 
ção, medeia  um  espa^  de  12  linhas  em  branco. 
Declararam  os  peritos  Joaquim  Faustino  de 
Moraes  e  Tertuliano  José  hlyseu  Canuto  ser 
verdadeira  a  acta  da  formação  da  mesa,  contida 
na  fl.  1  e  1  v.,  até  á  assignatura  do  mesario 
Casimiro  Antonio  Machauio  ;  considerando, 
porém,  falsa  e  snbstituida  a  assignatura  do 
moeario  Antonio  de  Oliveira  Wanderiey,  con- 
tida na  primeira  linha  da  fi.  2.  Os  dous  peritos 
Encas  Augusto  Rodrigues  de  Araújo  e  Germano 
da  Hora  Queiroz,  considerando  em  ser  verda- 
deica  a  acta  da  formação  da  mesa,  divergem 
dos  dous  primeiros  quanto  á  assignatura  do 
mesario  Antonio  de  Oliveira  Wanderiey,  a  qual 
consideram,  tauibem,  verdadeira.  Passando  a 
descrever  os  motivos  em  que  firmam  os  seus 
juizos  para  considerar  falsa  e  substituída  a  asai- 
gnatura  do  mesario  Antonio  de  Oliveira  Wan- 
deriey, os  peritos  Joaquim  Faustino  de  Mo- 
raos  e  Tertuliano  Joso  Elyaeu  Canuto,  dão 
as  seguintes  razões :  a  diíTerença  muito  pro- 
nunciada ,  existente  em  todas  e  em  cada 
uma  das  lotras  e  caracteres  de  que  se  com- 
r.5e  o  nome  do  mesario  Antonio  do  OHveira 
Wanderiey,  o  qual  por  isso  mesmo  offerece 
pontos  iraportantissimes  de  dissemelhança, com- 
parado com  as  firmas  verdadeiras  que  tinham 
á  vista,  especialmente  no— A— e  no— t— da  pa- 
lavra Antonio, no^d — em  todas  as  letras  da  ça- 
lavra    Oliveira,    no  — W —  no  ~d —    e    muito 

f principalmente  no— er^collocado  acima  da 
inha,  formando  a  terminação  em  breve  da  pa- 
lavra Wanderiey  era  que  o  dito  mesario  ter- 
mina sempre  por  um  r,  formando  breve  e  col- 
locado  também  acima  da  Unha  no  que  real- 
mente foi  a  firma  grosseiramente  imitada. 
Além  disto  notam  os  mesmos  peritos  que  «i 
tinta  com  que  se  escreveu  as  palavras^Au- 
tonio  de  Oliveira  Wandei*!ey— ndRAfere  essen- 
cialmente da  com  qae  foi  escripta  a  acta  da 
formação  da  mesa  até  o  nome  do  mesario  Ca- 
simiro Antonio  Machado  tia  ttnha  final  da 
fl,  1  ev.,  antecedentes,  sendo  qne  »  tinta  da 
referida  acta  «  a  das  assignaturas  do  presidente 
da  mesa  e  doe  três  mesan^ios  'é  preta ,  ao  passo 
que  a  com  que  fora  escripta  a  assignatura 
Antonio  de  Oliveira  Wafkdertey,  tam'bem  jjie- 
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«ario,  fíjrmado  na  primeira  linh»  de  fl.  2  é 
preta  amarellada,,  sendo  da  oieama  eòr  a  tinia 
com  c^ue  foram  eacriptaft  as  cinco  primeiraâ 
linhas  da  atcta  que  se  segue.  Quanlo  aos  pe* 
ritos  Enéas  Au^sto  Rodrigues  de  Araújo  e 
Germano  da  Hora  Queiroz,  por  sua  yez  tiveram 
de  declarar,  que  consideravam  legitima  a  aa- 
signatura  de  António  de  Oliveira  \Vand»rley, 
por  náo  haver  dijfferonça  nos  caracteres  al- 
phabaticoa  que  comp5e  o  seu  nome.  Decla- 
raram, por  unanimidade»  os  peritos  será  lettra 
da  acta  da  eleição,  toda  escnpta  do  punho  do 
'  secretario  di  mesa  eleitoral,.  Casimii^o  António 
Machado,  notando,  porém,  os  dous  poritos  Joa- 
quim Faustino  de  Moraes  e  Tertuliano  Josá 
Elysou  Canuto,  contra  o  parocer  dos  peritos 
Enéas  Augusto  Rodrigues  de  Araújo  e  Ger- 
mano da  Hora  Queiroz,  o  seguinte :  quo  é 
sob:*e  modo  patente  a  differença  notada  entro  a 
folha  de  papel  em  que  se  acha  escripta  a  pri- 
meira parte  da  acta  da  eleiçâk)  e  onde 
também  se  acha  a  asaignatura  do  António 
de  OUveira  Wanderley,  já  considerada  por 
elles  peritos  substituída,  a  qual  parte  da 
acta  está  contida  nas  folhas  duas  e  três, 
verso.  A  diíferença  notada,  consiste  om  ser  o 
claro  comprehendiido  entre  a  extrema  superior 
do  papel  e  a  primeira  linha  maia   espaç  }sd  do 

âue  o  mais  do  que  consta  o  referido  caderno, 
onde  concluem,  elles  peritos,  esta  folha  de  pa^ 
pel  que  constituem  as  folhas  duas  o  três  do 
mesmo  caderno,  não  é  da  mesma  q^ualidade  do 
que  lhe  íica  anterior  e  posterior  na  brochura  do 
referido  caderno. 

Notaram  mais  os  mesmos  peritos,  Joaquim 
Faustino  de  Moraes  e  Tertuliano  José  Elyseu 
Canuto,  que  ao  findar  a  escripturação  contida 
náis  referidas  folhas  duas  e  três  do  caderno,  as 
lettras  ou  caracteres  alphabe ticos»  a  partir  da 
27»  linha  até  á  ante-ponultima  linha,  se 
acham  acanhados,  ao  passo  que,  as  duas  ulti- 
mas linhas  e  especialmente  a  ultima  estão 
escriptas,  aquella  em  caracter  igual  ao  geral  da 
ACtaeeata,  especialmente  na  ultima  palavra 
— 08  trabalhos—  está  escripta  com  lettras  maio- 
res e  mais  espaçosas  do  que  o  commum  da  ascri- 
pturaçSo,  sendo  por  demais  notável  a  repetição 
que  se  nota  ou  se  observa  nae  duas  ultimas  li- 
nhas, nas  seguintes  palavras  :  €  terminados  os 
trabalhos  digo  terminados  os  trabalhos  »  ;  ae- 
cescentando  o  perito  Canuto,  em  divergência 
com  03  demais  peritos,  que  essa  repetição,  ma- 
nifestamente suporâua,  redundante  e  viciosa 
das  mesmas  palavras»  não  exprime  outra  cousa, 
ao  seu  ver,  sinão  quês,  quem  escreveu  a  acta,  se 
viu  na  indeclinável  necessidade  de  preencher  o 
espaço  existente  entra  o  anal  desta  pagina  e 
principio  da  pagina  auarta,  que  aliás  não  foi 
tocada,  com  digos  e  pnrases  repetidas.  Que  pela 
mesma  razão  se  exjpiica  a  differença  notada  por 
ell6  e»pelo  perito  Joaquim  Faustino  de  Moraes, 
na  assignatura  de  António  de  QUveira  Wan- 
derley, auando  na  necessidAde  d»  se  fazer  â- 
grurar  a  oita  assignatura  na  folha  duas.  do  livro, 
pois  aue,  ella  não  podia  fícar  contida  no  verso 
da  folha  uma,  porque  nella,  ao  terminar  a  acta 
da  formação  da  mesa»  já  não  restava  espaço, 
fiirçosamente  foi  s  ibstituido  nas  fòlhasduas.  Em 
seguida  passaram  oa  peritos  a  examinar  o  livro  da 


escripturação  ou  assignaturas  dos  eleitores  que 
votaram  na -eleição  de  31  de  Outubro  ultimo,  e 
findo  o  qual  declararam  aue  o  livro  apresentado 
é  um  caderno  em  brochura,  contendo  60  fa- 
lhas numeradas,  e  rubricadas  pelo  presidente 
de  camará,  Firmino  de  Góes,  além  de  duas  fo- 
lhas sem  nunii8ro  e  rubricas  onde  se  làm  os 
termos  de  abertura  e  encerramento,  escriptos  • 
assignados  pelo  mesmo  presidente  da  camará 
Firmino  Joso  de  Góes,  tendo  mais,  as  respectivas 
capas  de  papelão  íino  de  còr  amarella  esbp»K<* 
quicado. .  Que  passanda  a  examinar  o  conteúdo 
do  dito  Uvro  ou  caderno,  nelle  nSo  encontraram 
cousa  que  suscitasse  duvida  sobre  suaideati»- 
dade  e,que  portanta,  respondem  os  peritos  Enéas 
Augusto  Rodrigues  de  Araújo  e  Germano  da 
Hora  Queiroz:  ao  primeiro  quesita  que  não  p<H 
dem  emittir  juizo  a  respeito  de  tal  falsificação 
do  livro  de  aue  ae  trata.  E  oa  peritos  Joaquim 
Faustino  de  Moraes  e  Tertuliano  José  Elyaeu 
Canuto,  resppndem  ao  mesmo  quesito  qua  nfto 
podem  reconhecer  verdadeiro  o  livro  das  actast» 
em  vista  dos  vicios  e  defeitos  encontrados  na 
assignatura  do  mesario  António  de  Oliveira 
Wanderley  á  folhas  duas  e  na  acta  da  eleição 
constante  de  fòlhasduas  á  quatro  verso.  Ao^ 
quesito,  respondem  os  pelitos  Enéas  Augusto 
Kodrigues  de  Araiijo  e  Germano  da  Hora  Quei- 
roz (}ue  são  verdadeiras  todas  as  assignaturaci 
contidas  no  referido  Uvro;  e  os  peritos  Joaquiioi 
Faustino  de  Moraes  e  Tertuliano  José  Elyseu 
Canuto  respondem  que  são  verdadeiras  todasas 
firmas  do  livro,  das  actas,  a  excepção,  porém, 
da  firma  do  mesario  António  de  Oliveira  Wftn« 
derley , contida  d  f Is.  2,  a  qual  reconhecem  falsa. 
Ao  3<^  quesito  respondem  os  peritos  Enéas  de 
Araújo  e  Germano  Queiroz,  que  não  ha  alterais 
ção  alguma,  e  oa  peritos  Moraes  e  Canuto  que 
ha  alteração  evidenciada  pela  diíferença  encour 
trada  nas  fls.  2  e  3  do  livro  das  actas,  folhas 
cuja  qualidade  de  papel  difBerem  das  demais 
aue  constituem  o  mesmo  livro.  Ao  4?^,  respon- 
dem affirm-a  ti  vãmente»  Ao  5^  prejudicado, 
com  a  resposta  éo  4P,  Ao  6<>  quesito,  respon- 
dem aue  fica  prejudicado  com  a  resposta  do 
40  e  D<>  quesitos.  Ao  ?<>,  respondem  q«e  fica 
prejudicado  igualmente  com  as  respoistas  de 
40^  50  e  6<>  quesitos.  Ao  8^  respondem  os 
peritos,  Enéas  de  Araújo  e  Germano  Quei- 
roz que  nâSo  podem  emittir  opinião  á  res« 
peito,  e  os  peritos  Moraes  e  Canuto  respondemi, 
á  darem  opiniâo^calculam  o  prejuízo  causado  era 
10:000$,  e  sao  estas  as  declarações  que  em  suas 
conscieincias  e  debaixo  do  juramento  prestado 
tém  a  fsizer.  E  por  nada  mais  haver,  deu -se 
por  concluida  o  ^lams  ordenado,  e  de  tuda  se 
lavrou  o  presente  auto»  que  vai  por  mim  esf 
cripto»  e  rubricado  pelo  Dr.  ohefe  de  policia,  e 
assignado  pelo  mesmo,,  peritos  e  testemunhas^ 
commigo  amanuense  sefvinde  de  escrivãa  á  s» 
cargo,  Josó  Francisco  do*  £Ugo  Rangrel,  qiss  o 
fiz  e  escrevi ;  do  que  tudo  dou  fé.-*-*  CoMdiêú 
Emy^fiiík  Pereira  Lobe .  -^  Joa^im  FcMstiik9^ 
do  Moroês,.''^  Enéas  Atêgusto  Rodriff»»»,  êê 
Araújo —  Germano  da  Mara  Qtteiras.^^êif^ 
tulian&  Joié  Elj^ãíu  €âmi«to.  »  Eufraíti^ 
Seare9^  do  Rega.  —  Manoel  Roàrigues  do^ 
Santos  Curador.  —  José  Francisca  do  Bê^» 
Bangol. 
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Auto  de  exame 


E   logo  DO  mesmo  dia,  mez,   anno  e  logar 
acima    declarados,   presente   ao  Dr.   Cândido 
Emygdio  Pertira  Lobo,  chefe  de  policia  da  pro- 
vincia,    commigo   amanuense  servindo  de  es- 
crivão   á  seu  cargo,  abaixo  assignado,  os   pe- 
ritos notificados  Joaquim  Faustino  de  Moraes, 
tabellião  de  notas  e  escrivão  de  orphãos  deste 
termo,  Enéas   Augusto  Rodrigues  de  Araújo, 
professor  publico  de  instrucção  primaria  desta 
villa,  Germano  da  Hora  Queiroz  morador  nesta 
villa,  e  Tertuliano  José  Elyseu  Canuto,  resi- 
dente em  Pão  de  Assucar  e  de  presente  nesta 
villa,  eas  testemunhas  Eufrazio  Soares  do  R  go 
collector  das  rendas  geraes  e  provinciaes  desta 
viUa,  e  Manoel  Rodrigues  dos  Santos  Curador, 
presidente  da  camará  municipal,   também  mo- 
rador nesta  villa,  o  Dr.  chefe  de  policia  deferiu 
aos  peritos  o  juramento  aos  Santos  Evangelhos 
de  bem  e  fielmente  desempenharem  a  sua  m  s- 
são,  declarando  com  verdade  o  que  descobrirem 
e  encontrarem,  e   o   que  em  suas  consciências 
entenderem  ;   e   encarregpu-lhes   que   proce- 
dessem a  exame  no  livro  de  notas   do  escrivão 
do  juizo  de  paz  desta  parochia,  Salustiano  Ro- 
drigues Lim  ira,  em  que  foram  transcriptas  as 
actas  da  eleição  que  teve    logar   nesta  mesma 
parochia,  em  31  de  Outubro  ultimo,  e  que  res- 
pondessem aos  quesitos    seguintes:    Primeiro, 
si  o  livro  de  notas  do  escrivão  de   paz  desta  pa- 
rochia,  Salustiano   Rodrigues     Limeira,    que 
lhes   ó   apresentado,    é  verdaieiro  ou   falso  ? 
Segundo,    si   as   assignaturas   dos   mesarios  e 
fiscais,   contidas   no    mesmo   livro,   são    ver- 
dadeiras ou  falsas  ?   Terceiro,   si  ha,  na  qua- 
lidade   do   papel   e   na  encadernação  do  mes- 
mo livro  alguma  alteração,  e  qual  ella  seja  ? 
Quarto,    si   ó  do   próprio  punho  de  Salustiano 
Rodrigues  Limeira,  escrivão  do  juiz   do    paz 
desta  parochia,a  lettra  das  actas  transcriptas  no 
mesmo  livro  ?  Quinto,  no  caso  negativo,de  quem 
oUa  é  ou  com  a  lettra  de  quem  se  parece  ?  Sexto, 
si  ha  indicio  de  ser  o  mesmo  escrivão,  Salustia- 
no  Rodrigues  Limeira,  ou  outra  pessoa  que  o 
fizesse  ?  Sétimo,    quaes  são   esses  indicies,  á 
vista  da  escripturação  e  das  assignaturas  con  • 
tidas  no  mesmo  livro  ?  Oitavo,   qual  o  valor  do 
damno  causado  ?  Em  consequência  passaram  os 
peritos  a  fazerem  exame  e  investigações  orde- 
nadas e  as  que  julgarem  necessárias ;  conclui- 
das  as  quae8,declararam  o  seguinte :  — Que  o  li- 
vro submettido  á  exame  e  investigações  delles 
peritos,  é  um  caderno  de  papel,  cosido  com  pon- 
to de  linha,  contendo  oito  folhas  numeradas  e 
rubricadas  pelo  1<>  juiz  de  paz  desta   parochia, 
Alves  da  íosta,  tendo  mais  duas  folhas,  onde  se 
lèm  08  termos  de  abertura  e    encerramento, 
escriptos  e  assignados  pelo  i^  juiz  de  paz,  Luiz 
José  Alves  da  Costa,  tendo   os   referidos  ter- 
mos de  abertura  e  encerramento  a  data  de  25 
de  Outubro  ultimo.  Que   na  pxtrema  inferior 
do  verso  da  folha  oito,  se  acham  coUadas  oito 
estampilhas  do  valor  de  cem  réis  cada  uma, 
inutilisadas  com  a  data  e  assignatura  do  escri 
vão  de  paz  Salustiano  Rodrigues  Limeira,  cuja 
data  é  a  mesma  dos  termos  de  abertura  e  encer- 
ramento de  25  de  Outubro  ultimo.  Que  no  refe- 
rido caderno  não  se  encontra  outra  escriptura- 


ção além  da  transcripçSo  das  actas  da  eleição 
ultimamente  procedida  nesta  parochia.  Que  toda 
a  lettra  da  transcripção  das  actas,  contida  em 
o  dito  caderno,  elles, peritos,  reconhecem  ser  do 
próprio  punho  do  escrivão  de  paz  Salustiano 
Rodrigues  Limeira,  assim  como  reconhecem  to- 
das serem  legitimas  e  verdadeiras  as  firmas  do 
presidente  da  mesa  eleitoral  Luiz  José  Alves  da 
Costa,  e  do  fiscal  Firmino  José  de  Góes ;  não  as- 
sim, porém,  quanto  as  de  Firmino  Gonzaga  de 
Mello,  Cassimiro  António  Machado,  António  de 
Oliveira  Wanderley,  Francisco  Barbosa  da  Sil-. 
va  Mello,  mesarios,  e  a  do  fiscal  Joaquim  Ro- 
drigues Gaia,  a  respeito  dos  quaes,  os  peritos 
Enéas  Augusto  Rodrigues  de  Araújo  e  Germano 
da  Hora  Queiroz,  reconhecem  ser  verdadei- 
ras, ao  contrario  dos  peritos  Joaquim  Faustino 
de  Moraes  e  Tertuliano  Canuto,  os  quaes 
reconhecem,  posto  que,  bem  imitadas  não 
verdadeiras,  e  portanto  respondem  :  Ao  pri- 
meiro quesito  respondem  que  o  caderno  com  o 
nome  de  livro  de  notas  é  verdadeiro.  Ao  segun- 
do, respondem  os  peritos  Enéas  de  Araújo  e 
Germano  Gueiroz,  que  todos  as  assignaturas 
são  verdaileiras  e  os  peritos  Faustino  de  Mo- 
raes e  Tertuliano  Canuto  que  são  verdadeiras 
as  firmas  dos  mesarios  Firmino  Gonzaga 
de  Mello,  Cassimiro  António  Machado,  An- 
tónio de  Oliveira  Wanderley  e  Francisco  Bar- 
boza  da  Silva  Mello,  e  a  do  fiiscal  Joaauim 
Rodrgiues  Gaia,  sendo  verdadeiítis  as  de  Luiz 
José  Alves  da  Costa,  presidente  da  mesa 
e  Firmino  José  de  Góes.  Ao  terceiro,  respon- 
dera negativamente  Ao  quarto,  respondem  affir- 
mativamente.  Ao  quinto,  que  fica  prejudicado 
com  a  resposta  ao  quarto  quesito.  Sexto,  que 
está  prejudicado  com  a  resposta  dada  ao  (juarto 
e  quinto.  Ao  sétimo,  oue  fica  também  prejudica 
do  com  a  resposta  do  quarto,  quinto  e  sexto 
quesito.  Ao  oitavo,  respondem  os  peritos  Enéas 
de  Araújo  e  Germano  Queiroz,  que  deilara  de 
emittir  opinião  a  tal  respeito,  e  os  peritos  Joa- 
quim Faustino  e  Tertuliano  Canuto  que  dão  ao 
damno  causado  o  valor  do  10  contos  de  réis,  e 
são  estas  as  declarações  que  em  suas  consciên- 
cias e  debaixo  do  juramento  prestado  têm  a  fa- 
zer. E  por  nada  mais  haver,  deu-se  por  con- 
cluido  o  exame  ordenado  e  de  tudo  se  lavrou  o 
presente  auto,  que  vai  por  mim  escripto,  e  ru- 
bricado pelo  Dr.  chefe  de  policia,  e  assignado 
pelo  mesmo,  peritos  e  testemunhas,  commigo 
amanuense,  servindo  de  escrivão,  José  Fran- 
cisco do  Rego  Rangel  que  o  escrevi,  do  que 
tudo  dou  fé. — Cândido  Emigdio  Pereira  Lobo, 
— Joaquim  Faustino  de  Moraes.-^  Enéas  Au^ 
gusto  Rodrigues  de  Araújo — Germano  da  Hora 
Queiroz. — Tertuliano  José  Eliseu  Canuto,-^ 
Eufrasio  Soares  do  Rego, — Manuel  Rodriques 
dos  Santos  Curador, — José  Francisco  do  Rego 
Rangel. 

Recebi  do  Sr.  Dr.  chefe  do  policia  os  seguin- 
tes livros  das  actas  da  eleição  que  se  procedeu 
no  dia  31  de  Outubro  próximo  findo,  da  inscrip- 
ção  dos  nomes  dos  eleitoraes  que  votaram  na 
mesma  eleição,  o  que  passo  para  salva  guarda 
do  mesmo  Sr.  Dr.  cnefe  de  policia  que  recebeu 
os  livros  das  mãos  do  ex-presidente  da  camará 
municipal,  Firmino  José  de  Góes.  Sant*Anna 
do  Ipanema,   27   de  Novembro  de   1881.  —  O 
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presidente  da  camará  municipal,  Manoel  Ro^ 
drigues  dos  Santos  Curador, 

Reconheço  a  letra  e  assignatura  do  recibo 
sup;'a  ser  a  própria  do  presidente  da  camará, 
Manoel  Rodrigues  dos  Santos  Curador,  por  ter 
delias  perfeito  conhecimento;  do  que  dou  fó. 
Sant*Anna  do  Ipanema,  28  de  Novembro  de 
1881.  Em  testemunho  da  verdade. —  O  tabelliâo 
publico,  Joaquim  Faustino  de  Moraes, 

Cópia. — Chefia  de  policia  da  província  das 
Alagoas,  no  termo  de  Sant'Anna  do  Ipanema, 
28  de  Novembro  de  1881. 

lUm.  Sr. — Sirva-se  V.  S.  de  mandar  que  o 
secretario  da  camará  municipal  desta  villa,  re- 
vendo o  livro  em  que  foram  lavradas  as  actas 
da  eleição  que  teve  logar  no  dia  31  de  Outubro 
ultimo,  certifique  o  numero  da  folha  do  mesmo 
livro  em  que  se  acha  consignada  a  votação  dada 
aos  candidatos  Drs.  Theophilo  Fernandes  dos 
Santos  e  Bernardo  António  de  Mendonça  So- 
brinho, e  o  numero  total  dos  votos  obtidos  por 
cada  um  delles,  remettendo-me  V.  S.  a  cer- 
tidão respectiva. — Deus  guarde  a  V.  S. — Illm. 
Sr.  Manoel  Rodrigues  dos  Santos  C  irador, 
presidente  da  camará  municipal  desta  villa.— 
Assignado,  o  chefe  de  policia,  Cândido  Emydio 
Pereira  Lobo^ 

Conforme. — Araanuense,seVvindo  de  escrivão, 
Rego  Rangel. 

N  •  23.— Presidência  da  camará  municipal  da 
villa  de  Sant*Anna  do  Ipanema,  29  de  No- 
vembro  de  1881. 

Illm.  Sr.— Tenho  a  honra  de  remetter  a  V.  S. 
a  certidão  inclusa,  que  por  V.  S.  me  foi  requi- 
sit^a  em  officio  de  hontem. 

Aproveito  o  ensejo  para  significar  a  V.  S. 
os  meus  protestos  de  estima  e  consideração  a 
pessoade  V.S.  a  quem  Deus  guarde. — lUra.  Sr. 
br.  Cândido  Emygdio  Pereira  Lobo,  muito  di- 
gno chefe  de  policia  da  província.  —  O  presi- 
dente da  camará,  Manoel  Rodrigues  dos  San- 
tos  Curador, 

Reconheço  a  letra  e  firma  do  officio  retro,  ser 
a  própria  do  presidente  da  camará  municipal, 
tenente  Manoel  Rodrigues  dos  Santos  Curador, 
or  ter  delia  perfeito  conhecimento;  do  que  dou 
ó. — SanfAnna  do  Ipanema,  29  de  Novembro 
de  1881  .—Em  testemunho  da  verdade.— O  tabel- 
liâo publico,  Joaquim  Faustino  de  Moraes, 

N.  24.— Presidência  da  camará  municipal  da 
villa  de  Sant*Anna  do  Ipanema,  29  de  Novembro 
de  1881.— Para  satisfazer  a  uma  requisição  c^ue 
me  foi  feita  pelo  Exm.  Sr.  Dr.  cheie  de  policia 
da  província  certifique  o  secretario  da  camará 
abaixo  desta,  revendo  o  livro  das  actas  da  elei- 
ção que  teve  logar  nesta  parochia  em  31  de 
Outubro  ultimo,  qual  o  numero  da  folha  do 
mesmo  livro  em  que  se  acha  consignada  a  vo- 
tação obtida  pelos  candidatos  Drs.  Theophilo 
Fernandes  dos  Santos  e  Bernardo  António  de 
Mendonça  Sobrinho,  com  declaração  do  numero 
total  dos  votos  dados  a  cada  um  delles. 

Cumpra. — O  presidente  da  camará  municipal, 
Manoel  Rodriges  dos  Santos  Curador, 

Pedro  da  Costa  Nunes,  secretario  da  camará 
municipal  da  villa  de  Sant*Anna  do  Ipanema. 


Fe 


—Certifico  em  cumprimento  da  respeitável  por- 
taria retro,  que  revendo  o  livro  das  actas  da 
eleição  que  teve  logar  nesta  parochia  em  31  de 
Outubro  ultimo,  nelle  a  fl.  três  verso  vê-se  que 
obtiveram  votos  para  deputados  a  assembléa  ge- 
ral legislativa,  os  Drs.  Bernardo  António  de 
Mendonça  Sobrinho  e  Theophilo  Fernandes  dos 
Santos,  obtendo  o  primeiro  138  votos  e  o  segundo 
três  votos  das  cédulas  encontradas  na  urna  e 
dous  votos  de  duas  cédulas  apuradas  em  sepa- 
rada ;  ó  o  que  consta  do  dito  livro  ao  qual  me 
reporto. — Sant'Anna  do  Ipanema,  29  de  No- 
vembro de  1881. — O  secretario  da  camará  mu- 
nicipal, Pedro  da  Costa  Nunes, 

Reconheço  as  lettras  e  firmas  da  portaria  e 
certidão  retro  e  supra,  serem  as  próprias  do 
presidente  da  cama  *a  municipal  Manoel  Rodri- 
gues dos  Santos  Curador,  e  secretario  da  camará 
dita,  Pedro  da  Costa  Nunes,  por  ter  delias  per- 
feito conhecimento,  do  que  dou  fó. — Sant*Anna 
do  Ipanema,  29  de  Novembro  de  1881. — Em  tes- 
temunho de  verdade.— O  tabelliâo  publico,  Joa- 
quim Faustino  de  Moraes, 

N.25.— Dr.TheophUo,  1,  2,  3,  4,  5,  6,  7,  8,  9, 
10,  11,  12,  13,  14,  15,  16,  17,  18,  19,  20,  21, 
22,  23,  24,  25,  26,  27,  28,  29,  30,  31,  32,  33, 
34,  35,  36,  37,  38,  89,  40,  41,  42,  43,  44,  45, 
46,  47,  48,  49,  50,  51,  52,  53,  54,  55,  56,  57, 
58,  59,  60,  61,  62,  63,  64,  65,  66,  67,  68,  69, 
70,  71,  72,  73.  74,  75,  76,  77,  78,  79,  80.  81, 
82,  83,  1 — 2.  Reconheço  as  lettras  das  duas 
palavras— Dr.  Theophilo — serem  as  próprias  do 
lo  iuiz  de  paz  e  ex-presidente  da  mesa  d*este 
collegio,  alferes  Luiz  José  Alves  da  Costa ; 
assim  como  reconheço  as  lettras  da  numeração 
seguida  de  um  até  oitenta  e  três,  e  um,  dous, 
a  própria  e  escripta  pelo  mesario  da  referida 
mesa  eleitoral,  alferes  Firmino  Gonzaga  de 
Mello,  do  que  tudo  dou  fé. — Sant*Anna  do  Ipa- 
nema, 28  de  Novembro  de  1881. 

Em  testemunho  de  verdade. — O  tabelliâo  pu- 
blico, Joaquim  Faustino  de  Moraes. 

N.  26. — Cópia.—  Chefia  do  policia  da  provín- 
cia das  Alagoas,  em  Sant*Anna  do  Ipanema,  22 
de  Novembro  de  1881.— Illm.  Sr.— Sirva-se  V.  S. 
de  me  informar  si  consta  da  escripturação  da 
repartição  a  seu  cargo,  haver,  em  algum  dos 
dias  do  mez  de  Outubro  ultimo,  Salustiano  Ro- 
drigues Limeira,  eserivãodo  juizo  de  paz  deste 
áii  tricto,  apresentado  a  V.  S.  algum  livro  em 
branco  para  ser  sellado  com  sello  de  verba,  e 
no  caso  affirmativo.  em  que  dia  teve  logar,  o 
numero  folhas  e  a  importância  do  sello  aver- 
bada no  mesmo.  Deus  Guarde  a  V.  S.^lllm.  Sr. 
Eufrazio  Soares  do  Rego,  digníssimo  collector 
das  rendas  geraes  e  provinciaes  desta  villa.— 
Assignado,  o  chefe  de  policia.  Cândido  Emyg^ 
dio  Pereira  Lobo. 

Idêntica  e  na  mesma  data,  ao  Illm.  Sr.  Ma- 
nuel José  de  Albuquerque  Lima,  muito  digno 
collector  das  rendas  geraes  e  provinciaes  do 
termo  de  Traipú.^^onforme,  o  amanuense,  es- 
crivão.—iíeí/o  Rangel. 

N.  27.—  CoUectoria  da  villa  de  SanfAnna  do 
Ipanema,  24  de  Novembro  de  1881. 

Illm.  Sr.— Chegou-me  ás  mãos  o  respeitável 
officio  de  V.  S. ,  datado  de  hontem,  em  que  pe- 
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de-me  que  lhe  informe  si  consta  da  escriptura- 
c&o  da  repartição  a  meu  cargo^  haver  em  al^uxn 
dos  dias  do  mez  de  Outubro  ultimo,  Salustiano 
Rodrigues  Limeira,  escrivfto  do  juizo  de  paz 
deste  districto,  apresentado-me  algum  livro  em 
branco,  para  ser  sellado  com  sello  de  verba  ;  e 
no  caso  afirmativo,  em  que  dia  teve  logar,  o 
numero  de  folhas  e  a  importância  do  sello 
averbada  no  mesmo. 

Em  resposta  declaro  a  V.  S.  que,  no  mez  de 
Outubro  ultimo  nfto  foi  apresentado  ao  sello 
nesta  repartição,  livro  algum  pelo  escrivão  de 
paz  Salustiano  Rodrigues  Limeira. 

Deus  guarde  a  V.  S. — lUm.  Sr.  Dr.  Cândido 
Emygdio  Pereira  Lobo,  muito  digno  chefe  de 
policiada  província. —  O  colloctor,  Eufrazio 
Soares  do  K^go, 

Reconheço  a  firma  do  offlcio  retro,  ser  a  pró- 
pria de  Eufrazio  Soares  do  Rego,  colíector  desta 
villa.  por  ter  delia  perfeito  conhecimento  ;  do 
quedou  fé. 

Sant'Anna  io  Ipanema,  28  de  Novembro  de 
1881. 

Em  testemunho  de  verdade. — O  tabellião  pu- 
blico, Joaquim  Faustino  de  Moraes, 

N.  28.— Collectoria  da  villa  de  Traipú,  25  de 
Novembro  de  1881. 

lUm.  e  Exm.  Sr. —  Tenho  a  honra  de  accu- 
sar  recebido  o  officio  de  V.  Ex.  de  22  do 
corrente,  no  qual  pede-me  que  informe  si 
consta  da  esoripturação  da  repartição  a  meu 
cargo  haver  em  algum  dos  dias  do  mez  de 
Outubro  ultimo,  Salustiano  Rodrigues  Limeira, 
escrivão  do  juizo  de  paz  desse  dislricto  apre- 
sentado a  esta  reoartição  livro  em  branco  para 
ser  sella.lo  com  sello  de  verba,  e  no  caso  aflfir- 
mativo  em  que  dia  teve  logar,o  numero  de  folhas 
do  livro  o  a  importância  do  sello  averbada  no 
mesmo.  Em  resposta  cumpre-mo  inform.ir  áV. 
Ex .  que  examinando  minuciosamente  o  livroem 
que  se  fazem  os  lançamentos  dos  sellos  aver- 
bados, não  consta  haver  o  referido  Salustiano 
Rodrigues  Limeira  apresentado  a  esta  reparti- 
ção livro  em  branco  para  ser  sellado.  Creio 
ter  assim  satisfeito  a  informação  que  V.  Ex. 
pede. — Deus  guarde  a  V.  Ex.  Illm.  e  Exm. 
Sr.*  Dr.  Cândido  Emygdio  Pereira  Lobo, 
muito  digno  chefe  de  policia  desta  província. — 
O  colíector,  Manoel  José  de  Albuquerque 
Lima,  Reconheço  a  firma  do  officio  retro,  ser  a 

Sropria   do  colíector  de  Traipd,  Manoel   José 
e  Albuquerque  Lima,  de  que  dou  fé, 

Sant*Anna  do  Ipanema,  28  de  Novembro 
de  1881. 

Em  testemunho  de  verdade. — O  tabellião 
publico,  Joaquim  Faustino  de  Moraes , 

N.  92.-1  Copia. — Chefia  de  policia  da  provín- 
cia em  SanfAnna  do  Ypanema,  lô  de  No- 
vembro de  1881 . 

Illm*  Sr.— Requisito  a  V.  S.  que  se  digna 
expedir  portarias  aos  tabelliães  que  senram  pe- 
rante esse  juizo,  afim  de  abaixo  das  mesmas 
certi  ficarem  o  motivo  porque,  tendo  convidados 
pelo  presidente  da  mesa  eleitoral  desta  parochia, 
nSo  se  apresentaram  na  sala  da  camará  muni- 


cipal, no  dia  31  do  mez  de  Outubro  ultimo,  po^ 
occasião  de  se  proceder  á  eleição  para  deputado 
á  assembléa  geral  legisla  ti va«  para  na  fdrma  da 
lei  fazer,um  delles,  a  transcripção  no  respectivo 
livro  de  notas  ;  vogando  a  V,  S.  se  sirva  remet* 
ter-me  as  certidões  alludidas. 

Deus  guarde  a  V,  S.— lUm*  Sr.  Joaquim  Rodri^ 
guês  Gaia,  1<»  supplente  do  juis  municipal  deale 
termo . 

O  chefe  da  policia.  Cândido  Emtfgdio  Pe^ 
reira  Lobo, 

Conforme,  —  O  amanuense  escrivão,  Rego 
Rangi\l . 

N.30. — Juizo  municipal  do  termo  de  Sant'An- 
na  do  Ipanema,  17  de  Novembro  de  1881. 

Illm.  Sr,  —  Satisfazendo  a  requisição  de 
V.  S.,  em  officio  datado  de  hontem,  dirijfi  pop^ 
tarias  ao  l''  tabellião  e  escrivão  do  primeiro 
officio  deste  tei*mo,  Joaquim  Faustino  de  Mo- 
raes,ordenando-lhe  que  certificasse  qual  o  mo** 
tivo  que  teve  para  não  ir  à  casa  aa  camará 
municipal  no  dia  31  de  Outubro  ultimo,  a 
chamado  do  presidente  da  mesa  eleitoral, 
transcrever  a  acta  da  eleição  a  que  se  procedeu 
naquelle  dia,  para  um  deputado  á  assemblea 
geral  legislativa ;  bem  como  si  o  2*  tabellião 
achava-se  nesta  villa  no  referido  dia  31  do  pas- 
sado. 

Também  mandei  que  certificasse  o  teor  do 
officio  deite  funccionario,  em  que  deu  parte  de 
doente. 

Estes  dous  documentos,  juntos,  remetto  a 
V.  S.,  para  os  fins  convenientes. 

Aproveito  o  ensejo  para  ofie.^eeer  a  V.  S. 
os  meus  serviços,  quer  públicos  quer  parti- 
culares. 

Deus  guarde  a  V.  S.— Illm.  Sr.  Dr.  ahefe 
de  policia.  —  Joaquim  Rodrigues  Gaia,  juis 
municipal  1®  supplente. 

Reconheço  a  firma  do  officio  retro,  ser  a  pró- 
pria do  capitão  Joaquim  Rodrigues  Gaia,  juiz 
municipal,  supplente  deste  termo,  por  ter  delia 
perfeito  conhecimento ;  do  que  dou  fé. 

Sant*Anna  do  Ipanema,  28  de  Novembro 
de  1881. 

Em  testemunho  de  verdade. — O  tabellião  pu- 
blico, Joaquim  Faustino  de  Moraes, 

N.  31.— Juizo  municipal  de  Sant*Anna  do 
Ipanema,  17  de  Novembro  de  1881. 

Determino  a  Vm .  que  certifique  ao  pé  desta  o 
taor  do  officio  do  2»  tabellião  deste  termo,  em 
que  deu  parte  de  doente,  em  24  de  Outubro  ul- 
timo, o  qual  officio  vai  junto,  e  me  será  devol- 
vido.—Cumpra.— O  juiz  municipal  !•  supplen- 
te, Joaquim  Rodrigues  Gaia.— Sr.  escrivão  do 
1«  officio  daste  termo. 

Certifico  ser  o  conteúdo  do  officio  de  que  trata 
a  respeitável  portaria  supra  do  taor  seguinte  ; 
Ulm .  Sr.— Estando  eo  soffirendo  de  minha  saúda 
a  não  havendo  nesta  villa  medico  nem  botica, 
em  bem  de  minha  eonsarvação,dalibarai-me,ain- 
da  com  irranda  saerificio,  sahir  am  procura  de 
melhoramantos  a  maus  soffirimanios  physieos. 
Em  vista  do  exposto*  dando  a  prasenta  parta  de 
doente*  espero  queV.   S.  providenciará  naaaa 
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f  entido  até  que  melhore  de  meus  ÍQoommodos,e 
Tolie  outra  vez  a  desempenhar  os  deveres  inhe- 
rentes  ao  meu  cargo. — Deus  guardo  a  V.  S 
— SaQt*ADna  do  Ipatiema,  24  de  Outubro  de 
1881.—  ilim.  Sr.  capitSo  Joaquim  Rodri- 
gues Gaia,  muito  digno  juic  municipal  sup- 
àente  era  e%i&rcicio, ^Manoel  Sacares  Mendes 
Ferreira. — E  mais  se  não  continha  em  o  dito 
officLo  aqui  tranacripto,  do  que  dou  fó- —  Santa 
A&Aa  <io  Ipanenâa^  17  de  Novembro  de  1881 . — 
Em  testemunho  de  verdade. — O  tabellião  pabli- 
CO,  Joaquim  Faustino  de  Moraes. 

N.  32. — Juízo  municipal  do  termo  de  Sant'An- 
.  na  do  Ipanoina,17  de  Novembro  de  1881. — Deter- 
mino a  Vm.  que  oertifique,ao  pé  desta,qual  o  mo- 
tivo que  teve  para  não  comparecer  na  casa  da 
eainara  municipal  desta  villa,  bo  dia  31  de  Ou- 
tutiro  uitiaio,  qitaado  £oi  chamado  pelo  presi- 
dente da  meaa  eleitoral,  para,  na  fórma  da  ísi, 
transcrever  no  livro  de  notas  a  aela  da  eleição 
a  que  se  procedeu  para  deputados  á  assemòlêa 
geral  legislativa.  Outrosim,  certifique  também 
si  o  2o  tabellião  achava-se  ou  não  nesta  villa 
no  dia  sobredito^  Cumpra. —  Illm.  S*.  tenente 
Joaquim  Faustino  de  Moraes,  !<>  tabellião  deste 
termo. — Joaquim  Rodrigues  Gaia^  l<»suppleat8 
do  Juízo  municipaL 

Ém  cumprimento  á  respeitável  portaria  retro, 
certifico,  que  tendo  sido  convidado  por  officio, 
pela  mesa  eleitoral  deste  coUegio,  para  trans- 
crever a  acta  da  eleição  a  que  se  procedeu  no 
dia  31  de  Outubro  findo,  para  deputados  á  as- 
sembléa  ^eral  legislativa,  no  meu  livro  de 
notas ;  de^ixei  de  comparecer  para  cumprir  esse 
preceito  da  lei^  por  circamstaneias  «stranhas  á 
minha  vontade,  por  ter  sido  acommettido  de 
uma  indigestão,  que  obrigou-me  a  tomar  um 
laxante  de  rícino,  ao  amanhecer  do  dia  da  dita 
eleição. —  Certifico  mais  finalmente,  que  o  2» 
tabellião  Manoel  Soares  Mendes  Ferreira,  não 
se  achava  neste  termo  no  dia  da  eleição,  por 
ter  dias  antes  se  retirado  com  parte  de  doente. 
E'  somente  o  que  cumpre-me  certificar. — Santa 
Ann»do  Ipanema,  17  de  Novembro  de  18S1. — 
O  lo  tabelUão  de  noUs^  Joaquim  Faustino  de 
Moraes, 

N.  33.— Juízo  municipal  supplente  do  termo 
do  Santa  Anna  do  Ipanema»  em  3  de  Novem- 
bro de  1881. 

Illm.  Sr. —  Havendo-se  procedido  no  dia  31 
do  passado  à  eleição  de  um  deputado  geral  por 
este  5«>  districto,  correu  ella  neste  col&gio  com 
toda  a  placidez,  obtendo  o  Dr.  Theophilo  Fer- 
nandes dos  Santos  85  votos  e  o  Dr.  Bernardo 
António  de  Mendonça  Sobrinho  58 ;  entretanto 
propalam  os  conservadores  que  o  Dr.  Theophilo 
tivera  somente  5  votos,  donde  se  presume  que 
o  1*  juiz  de  pa?,  que  pertence  á  parcialidade 
6onserTadora,iUaqueando  a  boa  té  dos  mesarios, 
íleara  com  as  autnenticas  e,  inutilisando  o  livro 
das  actas,  Azera  um  «imnlacro  de  eleição,  figu- 
rando o  resultado  que  propalam ;  portento,  na 
qualidade  de  juiz  «vpplenta  deste  termo,  e  pouco 
versado  nas  leis,  rogo  a  V.  8.  que,  a  hem  da 
Tisrdads  eleitoral  e  tranquillidade  publica,  se 
digne  ¥ir  a  esta  vitla,  «om  a  presteza  que  o  caso 
exig«,  afisa  éê  presidir  ás  averignaçSes  e  pro- 
testos que  têm  de   requerer  os  prejudicados. 


Confiando  na  inteireza  com  que  V.  S.  costuma 
caracterizar  seus  actos,  e  no  interesse  que  tem 
em  que  a  representação  nacional  seja  oscoimada 
de  vícios,  aguardo  ancioso  a  chegada  de^V.  S.,  a 
quem  Deus  guarde— Illm.  Sr.  Dr.  José  da  Silva 
CaoipQS,  muito  digno  juiz  municipal  da  comarca 
do  traipú- — O  juiz  municipal,  1»  supplente, 
Joaquim  Rodrigues  Gaia^ 

Reconheço  a  letra  e  firma  infra  ser  a  própria 
do  primeiro  supplente  do  iutz  municipal,  capi- 
tão Joaquim  Rodriguos  Gaia,  por  ter  delia  per- 
feito conhecimento;  do  que  dou  fè. — Sant*Anna 
do  Ipanema,  28  de  No\  eobro  de  1881 . — Em  tes- 
temunho áè.  verdade,  o  tabellião  publico,  Joa- 
quim  Faustino  de  Moraes. 

Publica  forma  de  uma  carta^   como  tudo 
abaixo  se  declara 

N.  34.  —Saibam  quantos  este  publico  instru- 
mento de  publica  forma  de  uma  carta  virem  que 
no  anno  do  nascimento  de  Noeso  Senhor  Jesus 
Christo,  de  1881, aos  25  dias  do  mez  de  Novembro 
do  dito  anno,  nesta  villa  de  Sant'Anna  do  Ipane- 
ma, comarca  do  Traipú,  província  das  Alagoas, 
em  meu  escriptoriq  compareceu  o  Dr.  José  da 
Silva  Campos,  o  qual  apresenlon-me  uma  carta 
sellada,  e  com  o  respectivo  reconhecimento,  e 
pedíu-melhe  tirasse  a  publica  fòrma,  a  qual  é 
do  teor  seguinte :  — Illm .  Sr .  Dr.  Campos .  — Que 
V.  S.  tenha  passado  bem  de  saúde  de  hontem 
para  cá  eu  muito  estimo.  Não  podendo  ir  com- 
primental-o  hoje,  conforme  tinha  tenção,  como 
pedisse  a  V.  S.  na  audiência  de  hontem,  peço-lhe 

?ue  me  desculpe  por  esta  vez,  pois  negócios  de 
orça  maior  me  obrigam  a  fazer  uma  tiagem. 
De  outra  oçcasião  cumprirei  este  dever  ;  sou 
com  alta  estima  e  respeito  de  V.  S  atten^o 
obrigado  criado  — Luiz  José  Alves  da  Costa. 
Sant*Anna,  6  de  Novembro  de  1881 . — N.  1 .  Em 
falta  de  estampilhas  r.^  200,  pagou  200  rs. 
de  sello. — CoUectoria  de  Sant'Annado  Ipanema, 
25  de  Novembro  de  1881. — Soares  do  Rego. — 
Campo5.— Reconheço  a  lettra  e  firma  da  carta 
retro  ser  a  própria  do  alferes  Luiz  José  Alves 
da  Costa,  por  ter  delia  perfeito  conhecimento, 
do  que  dou  fé. — Sant'Anna  do  Ipanema,  25  de 
Novembro  de  1881  .^Em  testemunho  da  ver- 
dade, o  tabellião  publico,  Joaquim  Faustino 
de  Moraes. -^E  mais  se  nâo continha  nem  de- 
clarava em  a  dita  carta  sello  e  reconhecimento 
aqui  transcriptos,  do  que  dito  fica  do  que 
dou  fó,  ciyo  original  foi  entregue  ao  àpresen- 
tante«  o  referido  Dr.  José  da  Silva  Campos. — 
Eu«Joaquim  Faustino  de  Moraes,  tabellião,  que 
o  escrevi  e  assigno*  com  os  meus  signaes  de  que 
uso. — Em  testemunho  da  verdade. --/oo^m 
Faustino  de  Moraes, 

N.  35. — Juízo  municipal  dos  termos  da  co- 
marca de  Traipú,  em  San t' Anna  do  Ipanema, 
23  do  Novembro  de  1881. 

Illm.  Sr. — No  empenho  de  auxiliar  a  V.  S.  no 
desempenho  da  melindrosa  missão  que  tão  acer- 
tadamente lhe  foi  confiada,  tenho  a  honra  de 
passar  ás  mãos  de  V.  6.  a  inclusa  certidão  de 
alguns  actos  praticados  neste  juizo  e  relativos  & 
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eldiçâo  que  aqui  teve  lugar  no  dia  31  de  Outu- 
bro ultimo. 

Prevaleço-me  da  opportunidade  para  a  V.  S. 
patê  atear  os  meus  protestos  de  estima  e  alta 
consideração. 

Deus  guarde  a  V.  S.— lllm.  Sr.  Dr.  Cândido 
Emygdio  Pereira  Lobo,  muito  digno  chefe  de 
policia  da  provincia.— O  juiz  municipal,  José 
cta  Sil  va  Campos. 

Reconheço  a  lettra  e  firmado  officio  retro  ser 
a  própria  do  juiz  municipal  dos  termos  reunidos 
da  comarca  ao  Traipii,  Dr»'  José  da  Silva  Cam- 
pos, por  ter  delia  perfeito  conhecimento,  do  que 
dou  fé.  Sant*Anna  do  Ipanema,  28  de  Novembro 
de  1881.— Em  testemunho  de  verdade,  o  ta- 
belliSo  publico,  Joaquim  Faustino  de  Moraes, 

Juízo  municipal  dos  termos  da  comarca  de 
Traipú,  em  Sant'Anna  do  Ipanema,  20  de  No- 
vembro de  1881 , 

O  escrivSo  Moraes,  sem  perda  de  tempo,  cer- 
tifique abaixo  desta  qual  o  teor  dcs  traslados 
que  contém  :  Um  termo  de  declaração  jurada 
em  que  foi  declarante  o  ex-secretario  da  mesa 
eleitoral  desta  parochia  Casimiro  António  Ma- 
chado; um  termo  de  protesto  sob  juramento  de 
83  eleitores ;  um  termo  de  declaração  jurada  de 
quatro  membros  da  m3sa  eleitoral,  e  finalmente 
um  termo  de  declaração  jurada  das  testemunhas 
Francisco  Soares  de  Campos  e  Francisco  Vieira 
de  Mello.  Cumpra.  O  juiz  municipal,  José  da 
Silva  Campos, 

O  tenente  Joac^uim  Faustino  de  Moraes,  !<> 
tabellião  do  publico,  judicial  e  notas,  escrivão 
de  orphãos  e  ausentes,  nesta  villa  de  Sant*Anna 
do  Ipanema,  seu  termo,  por  Sua  Magestade  o 
Imperador,  a  quem  Deus  guarde,  etc. 

Em  cumprimento  da  respeitável  portaria  su- 
pra, certifico  que  no  meu  cartório  existem  os 
traslados  de  que  faz  menção  a  mesma  portaria, 
e  são  do  teor  seguinte  ; —  Traslado  1881.  Juizo 
municipal  da  villa  de  Sant*Anna  do  Ipanema. 
Escrivão,  Faustino  de  Moraes ;  requerente,  o 
capitão  Joaquim  Rodrigues  Gaia ;  declarante, 
—  tenente  Casimiro  António  Machado.  Autoa- 

São.  Anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor 
esus  Christo  de  1881,  aos  5  dias  do  mez  de 
Novembro  do  dito  anno,  nesta  villa  de  Santa- 
Anna  do  Ipanema,  comarca  do  Traipú,  provin- 
cia das  Alagoas,  em  meu  cartório,  autuo  a  pe- 
tição que  adiante  segue,  de  que  faço  este  au- 
toamento. —  Eu,  Joaquim  Faustino  de  Moraes, 
escrivão,  o  escrevi. 

lUm.  Sr.  Dr.  juiz  municipal.  O  capitão 
Joaquim  Rodrigues  Gaia,  eleitor  da  parochia, 
a  bem  da  verdade  da  eleição,  necessita  que 
V.  S.  mande  intimar  o  eleitor  Casimiro  An- 
tónio Machado,  que  serviu  de  secretario  da 
mesa  eleitoral,  da  eleição  que  teve  logar  no 
dia  31  de  Outubro,  nesta  villa,  para,  sob  jura- 
mento, responder  perante  V.  S.,  sobre  os  se- 
guintes pontos  : 

1.»  que  numero  de  votos  obteve  na  elei- 

Slo  de  que  se  trata  cada  um  dos  candidatos, 
r.  Theophilo  Fernandes  dos  Santos  e  Bernardo 
Antoaio  de  Mendonça  Sobrinho  ? 


2.®  O  livrD  de  notas»   em  que   o  escrivão  de 

f»az  fez  a  transe  ripção  da  acta,  estava  sel- 
ado ? 

3.<>  A  mesa  assignou  essa  transcripção  ? 

4.<>  Concluída  a  eleição,  em  poder  de  quem 
ficaram  os  livros  que  nella  serviram,  bem 
como  a  cópia  das  actas  dos  trabalhos  eleito- 
raes  ? 

5.<^  Quem  extrahiu  a  cópia  das  actas  ?  si  não 
o  foram  pelo  secretario,  a  mesa  leu-as  e  confe- 
ri u-as  com  o  original  ? 

6. o  O  resultado  da  apuração  foi  logo  pu- 
blicado pelo  secretario  por  edital  affixado  na 
porta  do  edificio  onde  se  fez  a  eleição  ? 

7. o  A  que  horas  foram  concluídos  os  tra- 
balhos da  eleição  ? 

8.®  Presenciou  ter  o  supplicante  pedido  por 
certidão  ao  presidente  da  mesa  eleitoral,  Luiz 
José  Alves  da  Costa,  certidão  da  acta  da  eleição, 
e,  no  caso  affirmativo,  si  o  dito  presidente  des- 
pachou a  petição  ou  o  que  respondeu  ao  suppli- 
cante. 

Para  assistir  aes  termos  da  declaração  re- 
queridos, requer  o  supplicante,  a  bem  da  jus- 
tiça, que  V.  S.  mande  intimar  o  alferes  Luiz 
José  Alves  da  Costa,  presidente  que  foi  da  mesa 
eleitoral  como  interessado,  nomeando  promotor 
ad  hoc  (jue  represente  os  interesses  da  justiça, 
e  reduzido  tudo  a  termo  e  julgado  por  sentença, 
se  entregue  ao  supplicante  o  original.  Pede  a 
V.  S.  se  digne  ordenar  as  diligencias  reque- 
ridas.— E.  R.  M. — Sant*Anna  do  Ipanema,  5  de 
Novembro  de  1881.— /oaguím  Rodrigues  Gaia. 
—-N.  9. —  Em  falta  de  estampilha  pagou  200 
réis-  de  sello.  CoUectoria  de  Sant*Anna,  5  de 
Novembro  de  1881. —  Soares  do  Rego  Campos. 

Autoada,  como  requer.  Nomeio  promotor 
ad  hoc  o   tenente    José   Izidro  da  Silva,  que 

J restará  juramento.  Cite-se  o  alferes  Luiz 
osó  Alves  da  Costa,  para  assistir  ao  termo  da 
declaração,  hoje  ás  5  horas  da  tarde,  na  casa 
da  camará.  —  Sant*Anna,  5  de  Novembro  de 
1881.— 5í7i?a  Campos. 

Certifico  ter  nesta  villa  intimado  o  conteúdo 
da  petição  e  despacho  retro  ao  tenente  Casi- 
miro António  Machado,  tenente  José  Izidro  da 
Silva  e  alfe  *es  Luiz  José  Alves  da  Costa,  do  que 
ficaram  bem  scientes,  e  dou  fé. — Sant*Anna  do 
Ipanema,  5  de  Novembro  de  1881. — O  escrivão, 
Joaquim  Faustino  de  Moraes. 

Termo  de  juramento. —  Aos  5  dias  do  mez  de 
Novembro  de  1881,  nesta  villa  de  Sant*Anna  do 
Ipanema,  comarca  de  Traipú,  provincia  das 
Alagoas,  na  casada  camará  municinal,  presente 
o  juiz  municipal,  Dr.  José  da  Silva  Campos, 
commigo  escrivão  de  seu  cargo,abaixo  nomeâido, 
compareceu  o  tenente  José  Izidro  da  Silva,  a 
quem  o  dito  juiz  deferiu  o  juramento  aos 
Santos  Evangelhos,  debaixo  do  qual  lhe  encar- 
regou que  com  boa  e  sã  consciência  servisse 
de  promotor  ad  Jioc  no  presente  feito,  reque- 
rendo o  que  entendesse  a  bem  da  justiça.  E 
aceito  o  juramento,  assim  o  prometteu  cum- 
prir, de  que  faço  este  termo,  que  assigno  com 
o  juiz. — Êu,  Joaq^uim  Faustino  de  Moraes,  es- 
crivão, o  escrevi.  —  Silva  Campos.  —  José 
Izidro  da  Silva. 


Digitized  by 


Google 


—  49  ^ 


Termo  de  juramento  com  declaração,  — 
AoB  cinco  dias  do  mez  de  Novembro  de  1881, 
nesta  villa  de  Sant*Anna  do  Ipanema,  coaiarca 
de  Traipj,  provincia  das  Alagoas,  na  casa 
da  camai*a  municipal,  presente  o  juiz  muni- 
cipal Dr.  José  da  Silva  Campos ,  commigo 
escrivão  de  seu  cargo ,  abaixo  nomeado, 
compareceu  o  tenente  Casimiro  António  Ma- 
chado, achando-se  também  presente  o  promotor 
wl  ho\  tenente  José  Izidro  da  Silva,  á  revelia 
do  alferes  Luiz  José  Alves  da  Costa,  e  deferin- 
do o  dito  juiz  o  juramento  aos  Santos  Evani^e- 
Ihos  ao  referido  Casimiro  António  Machado, 
por  este  foi  declarado  quanto  ao  i^  quesito, 
que  na  eleição  procedida  nesta  villa,  no  dia 
§i  de  Outubro  ultimo,  para  dep atados  geraes, 
o  Dr.  Theophilo  Fernandes  dos  Santos  obteve 
85  votos,  inclusive  dous  em  separado,  e  o 
Dr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  obteve 
5^  votos. 

Quanto  ao  segundo  ponto,  declarou  que  o 
livro  de  notas,  em  aue  o  escrivão  transcreveu  a 
acta,  n  o  estava  sellado. 

Quanto  io  terceiro,  declarou  que  a  mesa  n&o 
assignou  a  transcrip^^ão  da  acta,  e  que  elle  de- 
clarante náo  assignou  por  não  lhe  ser  dada 
para  esse  fim. 

Quanto  ao  (^uarto,  declarou  que«  concluida  a 
eleiçSo,  os  livros  que  nella  sOi^iram,  a  cópia 
das  actas,  bem  como  os  mais  trabalhos  el  úto- 
raes,  ficaram  em  poder  do  presidente  da  mesa, 
Luiz  José  Alves  da  Costa. 

Quanto  ao  quinto,  declarou  que  (|uem  extra- 
hiu  a  cópia  das  actas  foi  o  capitão  Firmino 
José  de  Góes,  e  não  elie  secretario ;  c^ue  a  mesa 
n^  a  leu,  nem  a  confe.^iu  com  o  original,  não 
sendo  con  erido  por  elle  declarante,  por  igno- 
rar ser  isso  preciso  ;  declarou  mais  que  o  ca- 
pitão Firmino  José  de  Góes  representou  na 
mesa  o  papel  de  fiscal  por  parte  do  Dr.  Ber- 
nard  >  de  .Mendonça. 

Quanto  ao  sexto,  declarou  que  o  resultado  da 
apuração  não  foi  publ  cado  por  edital  affixado 
na  porta  do  edificio  onde  se  fez  a  eleição,  por 
te  *  declarado  o  alferes  Luiz  José  Alves  da  Tosta, 
presidente  da  mesa  eleitoral,  que  di-^pensava 
essa  formalidade,  por  serem  públicos  os  tra- 
balhos. 

Quanto  ao  sétimo,  declarou  aue  os  trabalhos 
da  eleição  foram  conclaidos  ás  9  horas  da  noite, 
mais  ou  m^^nos. 

Quanto  ao  oitavo,  respondeu  que  presenciou 
ter  o  capitão  Joaquim  Rodrigues  Gaia  pedido 
ao  presidente  da  mesa  eleitoral,  Luiz  José  Al- 
ves da  Cos  a,  certidão  da  acta  da  eleição,  e  que 
o  mesmo  presidente,  guardando  a  petição,  res- 
pondeu que  tinha  24  horas. 

Dada  a  palavra  ao  promotor  ad  ^c,  por  este 
foi  requerido  que  se  perguntasse  ao  declarante 
si  as  authenticas  foram  es^riptas  em  uma  só 
folha  de  papel  ou  em  muitas,  e  no  segund)  caso, 
si  era  possível  utilizar-se  daultif  a  folha  das 
aseignaturas  dos  me  arios,  e  substituir  as  de- 
mais folhas. 

Respondeu  que  as  authenticas  foram  escri- 
pias  em  muitas  filhas  de  papel,  de  sorte  que 
era  possivel  inutilizar  as  primeiras  folhas,  e 
servir-se  da  ultima,  em  que  havia  assigna^ 
turas.  B  nada  mais  havendo»  mandou  o  juiz 
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lavrar  este  termo,  que  assignam  o  juiz  decla- 
rante, o  promotor  âd  hoc  e  o  requerente,  de  que 
tudo  dou  fé. — Eu,  Joaquim  Faustino  de  Moraes, 
escrivão,  o  escrevi. — Silva  Campos. — Casi» 
miro  António  M achata o.^- José  Izidro  da 
Silva.^^oaquim  Rodrigues  Gaui. 

Conclusão.—  Aos  sete  dias  do  mez  de  No- 
vembro de  1881,  nesta  villa  de  Sant*Anna  do 
Ipanema,  comarca  de  Traipâ,  em  meu  cartório» 
faço  estes  autos  conclusjs  ao  juiz  municipal» 
Dr.  José  da  Silva  Campos,  de  que  faç  >  este 
termo. — Eu  J  jaquim  Faustino  de  Mo.*aes,  escri- 
vão, o  escrevi.  Conclusos.  Sellados,  voltem  con- 
clus  s.  Sant*Anna  do  Ipanema,  7  de  Novembro 
de  1881.  —  Silva  Campos.  —  Data.  E  l)go  me 
foram  entregues  estes  autos  com  o  despacho 
supra,  de  que  i'aço  este  termo;  Eu,  Joaquim 
Faustino  de  Moraes,  escrivão,  o  escrevi.  Tem  a 
sellar  quatro  folhas  destes  autos.  Sant' Aunado 
Ipaaoma,  8  de  Novembro  de  18 Si.  O  escrivão, 
Faustino  de  Moraes. — N.  1.  Em  £ilta  de  es- 
tampilha, pLgou  800  réis  de  sailo.  Collectoria 
de  Saat'Anna,  8  de  Novembro  d  >  1881. — Soares 
do  Rego, — Campos. — Conclusão.  Aos  oito  d  ias  do 
mez  de  Novembro  de  1881,  nesta  villa  de  Santa 
Anua  do  Ipanema»  c  ^marca  de  Traipi,  em  meu 
cartor.o,  faço  estes  autos  conclusos  ao  juiz  mu- 
nicipal da  comarca,  Dr.  José  da  Silva  Campos» 
de  que  faço  este  termo.  Eu,  Joaauim  Faustino 
de  Moraes,  escrivão,  o  escrevi.  Julgo  por  sen- 
tença a  declaração  de  fls.,  para  que  produza  os 
effeitos  legaes,  pagas  as  custas  pelo  reque- 
rente. Entrdgue-se  á  parte  o  original,  ficando 
trasLido  em  cartório.  Sant*Anna  do  Ipanema, 
8  de  Novembro  de  1881.—  José  da  Silva  Cam» 
pos.  Data.  E  logo  we  foram  entregues  este» 
autos  com  a  sentença  supra,  de  que  faço  este 
termo.  Eu,  Joaquim  Fausúnode  Moraes,  >  shri- 
vão.  o  escrevi.  De  entrega.  E  logo  faço  entrega 
destes  autos  ao  requerente,  capitão  Joaquim  Ro- 
drigues (jraia,  de  que  faço  este  termo.  Eu,  Joa- 
quim Fatistino  de  Moraes,  escrivão,  o  escrevi. 
É  mais  se  não  continha  nos  ditos  autos  aqui 
transcriptos  do  que  dito  fica.  Eu,  Joaquim 
Faustino  de  Moraes,  escrivão,  o  escrevi.  Tem  a 
sellar  cinco  folhas  do  presente  traslado.  Santa 
Anna  do  Ipanema,  8  de  Novembro  de  1881. — O 
escrivão,  Faustino  de  Moraes. — N.  9.  Em  f  ilta 
oe  estampilha,  pagou  1$  de  sello.  Collectoria 
de  Sant*Anna  do  Ipanema,  8  de  Novembro  de 
1881.—  Soares  do  Rego.  —  Escrivão  interino» 
Cam  os. — Traslado.  1881.  Juizo  municipal  da 
villa  de  Sint*Auna  do  Ipanema.  —  O  escrivão, 
Faustino  de  Moraes.  —  Declaração  com  pro- 
testo. Declarantes :  Eufrasio  Soares  do  Rego  e 
muitos  outros.  Autoação  :  A nno  do  Nascimento 
de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1881,  aos 
cinco  dias  do  mez  de  Novembro  do  dito  anno» 
nesta  villa  de  Sant*  Anna  do  Ipanema,comarca  do 
Traipú,  provincia  das  Alagoas,  em  meu  cartó- 
rio, autuo  06  documentos  que  seguem,  de  que 
faço  este  autoamento.  Eu,  Joaiuim  Faustino  de 
Moraes,  escrivão,  o  escrevi. — Illm.  Sr.  Dr.  juiz 
mun  cipal. — Os  cidadãos  abaixo  assignados,  elei- 
tores d  \  parochia  de  Sant* Anna  do  Ipanema» 
sentindo-s^  contrariados  na  man  festação  de 
seus  votos,  didos  na  eleição  a  que  se  procedeu 
no  dia  31  de  Outubro  ultimo,  pa^a  um  deputado 
áassembléa  geral  legislativa  por  este  quinto  di»? 
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tricto  eleitoral,  em  face  dos  boatos  insistente- 
mente assoalhados  por  amigos  do  candidato 
Bernardo  António  de  Mendonça  Sobrinho,  em 
que  se  dá  o  candidato  dos  abaixo  assignados, 
Dr.  Theophilo  Fernandes  dos  Santos,  como 
tendo  obtido  uma  insignificante  yota.fio  neste 
coUegio,  vêm  perante  V.  S.  declarar  oue  todos 
os  abaixo  assignados  votaram  no  candidato  li- 
beral Dr.  Theophilo  Fernandes  dos  Santos,  que 
obteve  85  votos,  ao  passo  que  o  Dr.  Bernardo 
Sobrinho,  obteve  58  votos,  e  protestam  desde  já 
contra  qualquer  falsiíicaçflo,  substituição  ou 
truncamento  havido  nas  actas,  cora  o  íim  de 
prejudicar  o  candidato  do  partido  liberal,  digo, 
do  partido  dos  abaixo  assignados,  declarando 
peremptoriamente  falsa  a  acta  ou  copiada  acta 
que  não  apreseniar  esse  resultado.  Os  eleitores 
liberaes  da  parochia,  que  nâo  assignaram  a 
presente  por  impossibilidade  de  comparecerem 
hoje,  far.io  opportunamente  o  mesmo  protesto 
o  declaração  de  seu  voto. 

Os  abaixo  assignados  confiam  na  santidade  da 
justiça,  na  magestade  da  lei,  na  incorruptibili- 
dade  da  camará  verificadora,  na  intenção  e  es- 
forços regeneradores  do  actual  gabinete,  e  na 
moralidade  da  opinião,  para  não  acreditarem 
que  tão  vergonhosa  trica  prevaleça,  que  tão 
condemnavel  abuso  da  confiança  e  boa  fé  dos 
mesarioB  e  fiscal  liberaes  produza  effeito.que  tão 
audaciosa  fraude  confira  direitos,  que  tão  tene- 
broso manejo  suffoque  a  expressão  da  vontade, 
da  crescida  maioria  do  eleitorado  da  parochia, 
o  sobre  tudo  confiam  na  inteireza  dos  tribunaes. 
que  não  deixarão  impunes  os  falsificadores, 
qualquer  que  seja  sua  posição  e  hyerarchia  so- 
cial, rara  que  o  protesto  dos  abaixo  assignados 
fique  consignado  como  o  expressão  genuína  dos 
sentimentos  do  eleitorado  liberal  de  Sant*Anna 
do  Ipanema,  os  abaixo  assignados  vêm  requerer 
a  V.  S.  se  digne  raandal-o  tonaar  por  termo,  com 
a  declaração  dos  votos  dos  eleitores  e  da  votação 
obtida  para  cada  um  dos  candidatos,  e  reduzido 
tudo  a  termo,  seja  entregue  em  original  ao 
primeiro  dos  abaixo  assignados  para  os  fins 
conveniente3,e  pedem  a  V.  S.  assim  o  defira,in- 
timado  do  termo  de  protesto  que  se  lavrar  o  ex- 
presidente  da  mesa  eleitoral,  alferes  Luiz  José 
Alves  da  Costa. — E.  R.  M. —  San  t*  An  na  do  Ipa- 
nema, 5  de  Novembro  de  1881.— José  Francisco 
Netto  Brandão,  Joaouim  Rodrigues  Gaia,  An- 
tónio Alves  Ramalho,  António  Praxedes  de 
Mello,  Francisco  Pereira  Lima,  David  Gomes 
da  Silva,  Pedro  Gomes  de  Lima,  José  Izidro  da 
Silva,  Leopoldo  Augusto  Wanderley,  Manoel 
dos  Santos  Leit-^,  José  da  Rocha  Wanderley, 
Constantino  da  Silveira  Wanderley,  Francisco 
Barbosa  da  Silva  Mello,  Manoel  Barbosa  de 
Abreu,  Manoel  de  Abreu  Pereira  e  Silva, 
José  L  urenço  Soares  de  Mello,  Hermenegildo 
Soares  de  Mello,  Tobias  Rabello  Leite,  Ma- 
noel Gonzaga  Rego,  António  Soares  Nunes, 
Francisco  Abreu  Pereira  e  Silva,  António 
José  da  Silva  Novo,  Angelo  de  Abreu  Pereira 
e  Silva,  Pedro  de  Abreu  Pereira  e  Silva, 
Joaquim  António  de  Araiyo  Maraues,  Manoel 
da  França  Mello,  João  Januário  de  Mello,  Fran- 
cisco dos  Anjos  Dores,  Casimiro  António  Ma- 
chado, António  Aristides  de  Fontes,  Manoel 
Alexandre  Soares,   Tertuliano  Jos^  Gregório, 


António  Marcellino  da  Guerra,  Severiano  Soares 
do  Mello,  Joaquim  Soares  de  Mello,  Innocencio 
José  da  Silva,  João  Luiz  dos  Santos,  Roberto 
José  Soares,  Alexandre  Ferreira  Barbosa,  João 
Pereira  de  Abreu  e  Silva,  Francisco  Ignacio 
Soares,  Deodato  de  Abreu  Pereira  e  Silva,  Joeé 
Cupertino  da  Rocha,  António  Rodrigues  de 
Araújo.  Francisco  Januário  da  Silva,  Francisco 
Vieira  Rego  Júnior,  João  Vieira  Nepomuceno, 
Francisco  Vieira  Rego,  António  da  Silva  Lemos, 
Theotonio  Rodrigues  de  Mello,  Theotonio  Ro- 
drigues de  Araújo,  José  Pinto  Teixeira,  Ma- 
noel Rodrigues  de  Araújo,  José  Alexandre 
Soares,  João  Barbosa  da  Silvv  Mello,  José 
Gil  de  Abreu  Pereira,  Manoel  Rodrigues  dos 
Santos  Curador,  Bufrazio  Soares  do  Rego,  Fir- 
mino Gonzaga  de  Mello,  Clementino  Severiano 
Maciel,  Francisco  da  Rocha  Barros.  André  Fer- 
reira da  Silva,  Américo  Ferreira  Barbosa,  Ma- 
noel Ignacio  da  Silva,  Domingos  Vieira  de 
Mello  Filho,  Agostinho  Marques  de  Oliveira, 
António  Ferreira  Gomes,  Libcrato  Rodrigues 
de  Carvalho,  Lúcio  Rodrigues  de  Carvalho,  José 
Rodrigues  Gaia  Júnior,  Alexandre  Machado 
da  Cunha  Villar,  Agostinho  Soares  de  Mello, 
Ivo  de  Oliveira  Wanderley,  Ambrósio  Machado 
W.nderley,  António  Francisco  Brandão,  Ma- 
noel António  de  Jesus  Brandão,  João  Rodrigues 
da  Rocha,  Fran^^isco  Gomes  da  Silva,  DeKino  da 
Rocha  Wanderley,  Marcolino  Constâncio  Bran- 
dão, Joaquim  Joronymo  da  Rocha,  José  Jero- 
nymo  da  Rocha,  Joaquim  Soares  da  Rocha.— 
N.  5. — Em  falta  de  e4ampilha,  pagou  200  rs. 
de  sello. — Collectoria  de  Sant*Anna,  5  de  No- 
vembro de  1881. — Soares  do  Rego,  escrivão 
interino. — Campos. — N.  6. — Em  falta  de  es- 
tampilha, pagou  200  rs.  de  sello.— Collectoria 
de  SanfAnna,  5  de  Novembro  de  1881  —O 
escrivão  interino.  Campos, '^Soares  do  Rego,^' 
N.  7. — Em  falta  de  estampilha,  p'\gou  200  rs. 
de  sello. — Collectoria  de  Sant*Anna^  5  de  No- 
vembro de  1881. — O  escrivão  interino.  Campos. 
Soares  do  Rego, 

Termo  de  declaração  com  protesto.— Aos  5 
dias  do  mez  do  Novembro  de  1881,  nesta  villa 
de  Sant*Anna  do  Ipanema,  comarca  de  Traipú, 
previne  ia  das  Alagoas,  na  casa  da  camará  mu- 
nicipal, presente  o  juiz  municipal,  Dr.  José  da 
Silva  Campos,  commigo,  escrivão  de  seu  cargo 
adiante  nomeada),  compareceram  os  assignata- 
rios  da  petição  retro»  os  quaes,  sob  juramento, 
e  na  presença  da^  testemunhas  Francelino  José 
Paes  e  Francisco  Vieira  de  Mello ,  abaixo 
assignados,  declararam  que  na  ultima  eleição 
para  deputados  geraes  procedida  no  dia  31  de 
de  O  tubro  findo  deram  o  seu  voto  ao  Dr.  Theo- 
philo Fernandes  dos  Santos,  o  qual  obteve  na 
referida  eleição  85  votos,  e  ^ue,si  por  ven- 
tara apparecerem  actas  ou  cópias  authenticas 
das  mesmas,  que  exprimam  outro  resultado  que 
não  seja  este,  são  essas  actas  ou  authenticas 
falsas  e  não  devem  ser  apuradas  como  verda- 
dadeiras,  pelo  que  protestam,  como  protes- 
tado têm,  contra  outro  resultado  que  não ' 
seja  o  acima  mencionada,  como  tudo  consta 
da  petiçAío  inicial,  á  qual  me  reporto,  do  que 
para  constar  mandou  o  juiz  lavrar  este  termo 
que  assigna  cora  os  peticionários  e  testemu- 
nhas já  mencionadas;  do  que  tudo  dou  fé.  —  Eu 
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Joaquim  Faustino  de  Moraes, escrivSo.o  escrevi, 
^'Stlva  Campos,'—  Eufrazio  Soares  do  Rego, 
Firmino  Gonzaga  de  Mello, Manoel  Barbosa  de 
Abreu,  Ant  nio  Soares  Nunes,  José  Izidro  da 
Silva,  Manoel  da  França  Mello,  José   Lourenço 
Soares  de  Mello,  An  onio  José   da    Silva   Novo, 
Severiano  Soares  de  Mello,  Mi^noel  Alexandre 
Soares,  António  Marcellino  da  Guerra, Francis- 
co Januário  da  Silva,    Hermenegildo  Soares  de 
Mello,  Francisco  da  Rocha  Barros,  António  Ro- 
drigues de  Araújo,  José  da  Rocha  Wanderley, 
Tertuliano  José  Gregório, Maneei  Gonzaga  Rego, 
David  Gomes  da  Silva,  António  Alves  Ramalho, 
Alexandre  Ferreira   Barbosa,    Constantino  de 
Oliveira  Wanderley,   Leopoldo  Augusto  Wan- 
derley, Theotonio   Rodrigues  de  Araújo,  JoSo 
Januário  de  Mello,  Joaquim  Anionio  do  Araújo 
Marques,  Joaquim   Soares  de  Mello,   António 
Aristides  de  Fontes,  Manoel  dos   Santos  Leite, 
Francisco  Ignacio  Soares   José   Gil  de  Abreu 
Pereira,  Jofío  Luiz  dos   SantJS,  Manoel  Rodri- 
gues de  Araújo,    Pedro  de  Abreu    Pereira  e 
Silva,  Theotomo  Rodrigues  de  Mello.Jofio  Bar- 
bosa da  Silva  Mello,  Manoel  de  Abreu  Pereira 
e  Silva,   Francisco  de  Abreu  Pereira   e  Silva, 
Francisco  Ferreira  Lima,  Angelo  de  Abreu  Pe- 
reira e  Silva,  Deodato  de  Abreu  Pereira  e  Sil- 
va, João  Pereira  de  Abreu  e  Silvia,  Emerencio 
José  da  Silva,  Roberto  José  Soares,  António  da 
Silva  Lemos,  Francisco  Vieira  Rego,    António 
Praxedes    de  Mello,   Pedro  Gomes   de  Lima, 
Jo5o  Vieira  Nepomuceno,  Francisco  Barbosa  da 
Silva  Mello,  José  Pinto  Teixeira,  Américo  Fer- 
reira Barbosa,  Francisco  Vieira  Rego   Júnior, 
André  Ferreira  da  Silva,    José  Alexandre  Soa- 
res,  Manoel  Ignacio  da  Silva,  Domingos  Vieira 
de  Mello  Filho,  Francisco  dos  Anjos  Dores,  To- 
bias   Rabello   Leite,    Agostinho    Marques    de 
Oliveira,    Casimiro     António     Machado,    Cle- 
raentino    Severiano   Maciel,    Joaquim    Rodri- 
gues   Gaid,   José   Francisco    Netto    Brandão, 
Manoel   Rodrigues  dos    Santos  Curador,   José 
Cupertino   da    Rocha,  António    Ferreira  Go- 
mes, Liberato   Roílrigues   de    Carvalho,   Lúcio 
Rodrigues  de  Carvalho,  José  Rod.ngues   Gaia 
Júnior,    Alexandre   Machado   da   Cunha    Vi- 
lar, Agostinho  Soares  de  Mello,  Ivo  de  Oliveira 
Wanderley  ,     Ambrósio    Machado     Wander- 
ley ,    António    Francisco     Brandão  ,    Manoel 
António  de  Jesus  Brandão,  João  Rodrigues  da 
Rocha,    Francisco  Gomes  da  Silva,  Delfino  da 
Rocha  Wanderley,  Marcolino  Constâncio  Bran- 
dão, Joaquim  Jeronymo  da  Rocha,  José  Jero- 
nymo  da  Rocha,  Joaquim    Soares  da   Rocha, 
Francelino  José  Paes   e   Francisco  Vieira  de 
Mello. — Certifico  ter  ido  á  casa  do  alferes  Luiz 
José   Alves  da   Costa,   ex-presidente  da  mesa 
eleitoral    desta    villa,    intimal-o  do  conteúdo 
do    protesto    retro,     deixando    de    realizar  a 
dita  intimação,  por   não  se  achar  nesta  vi  lia 
e  em  sua  própria  casa,  e  sim  andar  de  viagem, 
como  asseverou- me  a  mulher  deste  ;  do  que  tudo 
dou  f^. — Sant*Anna  do  Ipanema,  7  de  Novembro 
de  i881.—  O   escrivão,   Joaquim   Faustino  de 
Moraes.  Tem  a  sellar   ouatro  folhas. —  Santa 
Aunado  Ipanema,  8  de  ^fovemb^o  de  1881.  — O 
escrivão,    Faustino    de  Moraes,  — N.    4.  — 
Em   falta  do  estampilha,  pagou  600  réis   de 
tello.    Collectoria  de  Sant'Anna  do  Ipanema, 


8  de  Novembro  de  1881.— O  escrivão  interino, 
Campos  Soares  do  Rego, —  De  conclusâk):  Aos 
oito  dias  do  mez  de  Novembro  de  mil  oito  cen- 
tos e  oi4;4nta  e  um,  nesta  villa  de  Sant*Anna  do 
Ipanema,   em  meu   cartório,    faço  estes  autos 
conclusos  ao  juiz  municipal  da  comarca,  Dr.  José 
da  Silva  Campos,  do  que  faço  este  termo. — Eu, 
Joaq^uim  Faustino  de  Moraes,  escrivão,  o  es- 
crevi.— Julgo  por  sentença  o  presente  termo  de 
declaração  e  protesto  para  que  produza  os  efiei- 
tos  legaes,   pagas  as  ^custas.    Dé-so  á  parte  o 
original,  ficando  traslado  em  cartório.  ^-  Santa 
Anna  do  Ipanema,  8  de  Novembro  de  1881 .  — 
José  da  Silva  Campos. ^D&to,:  E  logo  me  foram 
entregues  estes  autos   com  a  sentença  supra  ; 
de  que  faço  este  termo.— Eu,  Joaquim  Faustino 
de   Moraes,  escrivão,   o  escrevi.     E    logo   no 
mesmo  logar  faço  entrega  dos  autos  ao  req  le- 
rente,   Eufrazio   Soares  do  Roçfo,  do  que  para 
constar  faço  este  termo  e  dou  fe. — Eu,  Joaquim 
Faustino  de  Moraes,  escrivão,  o  escrevi. —  E 
nada  mais  se  continha  nos  ditos  autos,  que  foram 
fielmente  copiados  do  próprio  original,  ao  qual 
me  reporto.— Eu,  Joaquim  Faustino  de  Moraes, 
escrivão,  o  subscrevi  e  assignei. — O  escrivão, 
Joaquim  Faustino  de  Moraes, — Corti  co  ter  a 
sellar  sete  meias  folhas  do  presen  e  traslado. 
San t* Anna  do  Ipanema,  8  de  Novembro  de  1881. 
— O  escrivão,  Faustino  de  Moraes.-^N,  13.— 
Em   falta    de   estampilha ,    pagou    1$400    de 
sello. — Collectoria  de  Sant'Anna  do  Ipanema,  8 
de  Novembro  de  1881. — Soares  do  Rego^  escri- 
vão intermo. —  Campos, —  Traslado  :    1881. — 
Juizo    municipal    da  villa    de  Sant*Anna    do 
Ipanema.—  O  escrivão,  Faustino  de  Moraes, 
Declaração  e  protesto  :  Requerentes  :  o  capitão 
Joaquim  Rodrigues  Gaia,  alferes  Firmino  Gon- 
zaga   de  Mello,    tenente     Francisco      arbosa 
da  Silva  Mello,  tenente  Casimiro  António  Ma- 
chado e    António  de  Oliveira  Wanderley.   Au- 
toação:  Anno  do  Nascimento  de   Nosso  Senhor 
Jesus  Christo  de  1881 ,  aos  cinco  dias  do  mez  de 
Novembro  do  dito  anno,  nesta  villa  de  Stnta 
Anna  do  Ipanema,  comarca  de   Traipii,    pro- 
vtn  ia  das  Alagoas,  em   meu  cartono,  autuo  a 
petição  que  adiante   segue,  do  que  faço  este 
autoamento.  Eu,  Joaquim  Faustino  do  Moraes, 
escrivão,  o  escrevi. — lllm.  Sr.  juiz   munici- 
pal 2<*  supplen te.— Dizem  o  capitão  Joaquim  Ro- 
drigues   Gaia,    Firmino  Gonzaga    de    Mello, 
Francisco   Bjirbosa  da  Silva  e  MoUo,  António 
de  Oliveira     Wanderley  e  Casimiro  António 
Machado,  cidadãos  eleitores  desta  parochia  de 
Sant*Anna  do  Ipanema,  o  1®  como  fiscal  que  foi 
apresentado  á  mesa  eleitoral  pelo   candidato  ba- 
charel Theophilo  Fernandes  dos  Santos,    o  5<* 
como  secretario  que  foi  da  mesa  eleitoral,  e  os 
2o  3o  e  4®  como  mesarios  ,que  foram  na  eleição 
procedida,  nesta  narochia  no  dia  31  de  Outubro 
ultimo,  que,  tendo  obtido  o  sobredito  bacharel 
Theophilo  Fernandes  dos  Santos,  na  dita  elei- 
ção 85  votos,  inclusive  dous  tomado  em  seoara- 
do8,  e  o  bacharel    Bernardo  António   de  Men- 
donça Sobrinho  58  votos,  neste  sentido  se  lavra- 
ram as  actas  e  se  extrahiram  cópias,  que  foram 
assignadas  pela  mesa,  ficando,  porém,  ao  con- 
cluir-se  esta,  o  livro  das  actas,   como  as  au- 
thenticas,   tendo  em  poder  do   presidente,  que 
foi  da  mesa,  alferes  Luiz  José  Alves  da  Costa, 
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juiz  de  paz  1^  votado  da  parochia.  0 1«  dos  sap- 
plentas  teve  a  cautela  da  rei^uerer,  logo  na 
mes  i,  certidão  da  acta  da  el  nçáo ;  m  is  o  p^^e- 
tidente  Costa,  protestando  ter  24  horas  para 
despachar  a  petição,  conduziu-a  comsigo,  só 
•n  regando-a  despachadi  no  dia  2  do  corante. 
Era  visivol  pern  meio  do  fraude  que  se  pre- 
meditava !  AsdolhaJo,  pelos  interessados  na 
vicloria  do  candidato  Mendonça  Sobrinho,  o 
boato  de  que  a  votação  obtida  pelo  nom>  can- 
didato, Dp.  Theophilo  fora  limitadissima,  pu- 
lerain-se  em  campo  os  amigos  deste  candidatos 
e  requerendo  o  1^  dos  sipuUcantes,  em  í^ 
lugar  certidão  da  acta,  não  lhe  foi  dado,  res- 
pondendo o  secretario  da  camará,  que  os  livros 
Bão  haviam  voltado  ao  archivo,  requereu  ao 
presidente  da  camará  providencias  para  que  os 
livros  voltassem  immediatamente  ao  archivo 
para   se    lhe  dar  a  certidão     que  pedira.    O 

S residente,  capitão  Firmino  José  Góes,  em 
espacho  d  sse  que  logo  quA  os  livros  das 
actas  voltassem  ao  poder  do  secretario,  bste 
(lesse  a  certidão  pedida  B  disse  em  pre- 
sença de  testemunhas  que  o  livro  alludido 
se  achava  ainda  em  poder  do  ex-presidente 
da  mesa  eleitoral,  a  quem  fez  um  officio  re- 
quisitando-o.  Este  ex-presidente  negou-se  a 
entregal-o  ao  secretario  da  camará,  pelo  aue  o 
o  primeiro  dos  supplicantes  requereu  a  V.  S. 
vistoria  e  exame  no  li  vro  das  actas,  para  o  que 
fosse  intimado  o  e\-presidente  da  mesa  elei- 
toral alferes  Costa,  para  apresentar  m  con^t- 
nent'  o  livro  das  actas  em  joizo,  para  ter  logar 
o  exame.  O  referido  Cosia,  confessando  que  o 
livro  se  achava  em  seu  poder,  respondeu  ao 
official  que  estava  intimado;  que  havia  de  passar 
immediatamente  o  livro  ao  presidente  da  cama- 
rá, desobedecendo  assim  ao  despacho  de  V.  S., 
como  tudo  consta  da  certidão  e  do  auto  de  des- 
obediência, lavrado  pelo  official  de  justiça  en- 
carregado da  diligencia.  Está,  pois,  pela  longa 
exposição  feita,  patente  até  á  evidencia,  o  te- 
nebroso manejo  que  se  pòz  em  jogo  para  detur- 
para eleição  do  candidato  liberal,  objecto  da 
preferencia  da  maioria  do  eleitorado,  e'  o  crime 
que  necessariamente  deve  existir  no  livro,  que 
com  tanto  cuidado  se  desvia  á  exhibição  ! 
Ap*essaui-se,  pois,  em  vir  perante  V.  S  de- 
clarar solemnemente  falsa  a  acta  jue  não  apre- 
sentar aquelle  resultado,  isto  é:  8o  votos  para  o 
Dr.  Theophilo  Fernandes  dos  Santos,  e58  votos 
para  o  Dr.  Bernardo  António  de  Mendonça  So- 
brinho, protestando  desde  já  e  para  resalva  dos 
direitos  do  candidato  prejudicado,  contra  a  cri- 
minosa falsificação  ou  substituição  que  possa 
ter  havide.  com  o  mais  revoltante  abuso  de  con- 
fiança e  boa  fé  dos  declarantes.  Protestam  mais 
ventilar  pelos  meios  criminaes  e  com  todo  o 
rigor  da  lei,  essa  farça  ridícula,  essa  fraud  au- 
daciosa, esse  crime  que  os  adversários  decla- 
rantes mesmo  se  encarregaram  de  assoalhar, 
crime,  fraude  e  farça  moitas  vezes  tole- 
radas e  muitas  vezes  applaadidas  nos  do- 
mínios do  antigo  systema  indirecto ,  mas 
felizmente  altamente  condemnada^  execrada 
mesmo  nos  nossos  dias,  em  que  os  governo, 
nação  e  todos  os  homens  honestos  trabalham,  se 
esforçam  para  ver  regenerados  completamente 
06  nossos  costumes  poUticos  e  o  systema  que  nos 


rege.  Requerem,  portanto,  a  V.  S.  se  digne 
mandar  tomar  por  termo  sua  declaração  e  pro- 
testo, que  será  intimada  em  seguida  ao  ex-pre- 
sidente da  mesa  eleitoral,  alferes  Luiz  José  Al- 
ves da  Costa.  Ped<^  a  V.S.  se  digne  defer.r-lhes, 
tomado  por  termo  o  protesto  e  a  declaração  do 
dos  supplicantes  com  testemunhas,  seja  inti- 
mado ao  ex-presidente  da  mesa  alferes  Luiz 
José  Alves  da  Costa,  depo  s  do  qae  se  entre- 
gará aos  sjpplicantes  o  original  Receberá 
mercê.  ^  Joaq  lim  Rodrigues  Gaia,  fiscal.—- 
Firmino  Gonzaga  de  Mello,  mesario.  — Fran- 
cisco Barbosa  da  Silva  Mello,  mesario.^Oasi- 
miro  António  Machado,  secre  ario,  —António 
de  Oliveira  Wanderley,  mesario. —  Se  achan- 
do nesta  villa  o  Dr.  jui'.  municipal  da  co- 
marca, seja-lhe  esta  apresentada.  Santa 
An  na  de  Ipanema  ,  5  de  Novembro  de 
1881. —  Augusto  Brandão,  Autoada,  tome-se 
por  termo  a  declaração  e  protesto  ,  para 
o  que  designo  o  dia  5  do  corrente,  ás  dez 
horas  da  manhã  em  casa  da  camará  municipal. 
O  mais  como  requer.  Sant*Anna  do  Ipanema, 
5  de  Novembro  de  1881.— 5i7i7a  Campos. —  N.  2 
em  falta  de  estampilhas ,  400  reis.  Pagou 
400  róis  de  sello.  C  llectoria  de  Sant*Anna, 
5  de  Novembro  de  1881. —  Soares  do  Rego,  — 
Escrivão  interino,  Cam/tos,  Termo  de  decla- 
ração com  protesto.  Aos  cinco  dias  do  mez  de 
Novembro  de  1881,  nesta  villa  de  Sant*Anna  de 
Ipanema,  comarca  de  Traipá,  província  das 
lagoas,  na  casa  camará  municipal,  presente 
o  juiz  municipal  Dr.  José  da  Silva  Campos, 
commigo  escrivão  de  seu  cargo  ao  diante  no- 
meado, comp  Teceram  os  signatários  da  pe- 
ti;ão  retro,  os  quaes  sob  juramento  e  na  pre- 
sença das  testemunhas  Fran^elino  José  Paes 
e  Francisco  Vieira  de  Mello,  abaixo  assignados, 
declararam  que  assistiram  ao  processo  eleitoral 
proce  lido  no  dia  31  de  Outubro  próximo  findo, 
o  signatário  capitão  Joaquim  Rodrigues  Gaia, 
como  fiscal,  por  parte  do  candidato  bacharel 
Theo.^hilo  Fernandes  dos  Santos,  e  os  outros 
como  mesarios ;  sendo  Casemiro  António  Ma- 
chado, o  secretario  que  lavrou  a  acta  da  apu- 
ração dos  votos,  e,  portanto,  asseveram  debaixo 
de  juramento  prestado,que  o  bacharel  Theophilo 
Fernandes  dos  Santos,  obteve  para  deputado 
geral  por  este  districto  85  votos,  inclusive  dous, 
que  foram  tomados  em  separadas ;  o  bacharel 
Bernardo  António  de  Mendonça  Sobrinho,  58 
votos,  sendo  este  o  resultado  da  eleição,  la- 
vrou-se  a  com.^etente  acta,  e  se  extrahirão 
cópias  que  foram  assignadas  pela  mesa,  e  en- 
tregues ao  respectivo  presidente,  1»  juiz  de 
paz  desta  parochia,  Luiz  José  Alves  da  Costa, 
afim  de  quê  fizesse  as  remessas  ordenadas  pela 
lei,  e  havendo  o  mesario  alferes  Firmino  Gon- 
zaga de  Mello,  2^  juiz  de  paz,  requerido  que 
se  affitasse  o  competente  edital,  declarando  o 
reauitado  da  eleição,  o  presidente  da  mesa  não 
quiz  satisfazer  esse  preceito  da  lei,  dizendo  (|ue 
era  de8necessario,e  que  já  o  publico  conhecia  o 
resaltado  da  eleição  ;  e  havendo  o  fiscal  capitão 
Joaquim  Rodrigues  Gaia,  requerido  certidão  da 
acta  da  apuração  dos  votos,  o  mesmo  presiden- 
te não  lhe  a  quiz  mandar  dar  immeditamente, 
dizendo  que  tinha  24  horas  para  daspachar  a 
1  petição,  levando-a  comsigo,  só  entreg»ndo-a  ao 
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dia  2  de  Novembro.  Declararam  ainda  que,  se 
porventura  apparecerem  actas  ou  cópias  au- 
thenticas  delias,  que. exprimam  resultado  dife- 
rente do  que  acima  fica  dito,  sáo  falsas  e  não 
devem  ser  attendidas  pela  mesa  apuradora;  pelo 
que  p.^otestam  solemn emente  contra  toda  e 
qual  {uer  falsidade  que  appareça,  como  tudo 
consta  da  pdtiçáo  inicial  á  que  se  reportam  ;  do 
que  para  constar  mandou  o  juiz  lavrar  este 
termo,  que  assigna  com  os  signatários ;  do  que 
tudo  dou  fé.  Eu,  Joaquim  Fa  istino  de  Moraes, 
escrivão  o  escrevi  :  Silva  Campos.^-Firmino 
Gonzaga  de  Mello,  —  Casimro  António 
Machado.  —  António  de  Oliveira  Wan^ 
derley^  Francisco  Barbosa  da  Silva  Mello ^ 
Joaquim  Rodrigues  Gaia,^  Francisco  Vieira 
de  Mello, —  Francelino  José  Pas, —  Certifico 
ter  ido  a  casa  do  alferes  Luiz  José  Alves  da  C  >sta, 
nesta  villa,  deixando  de  intimar  o  conte  ido  do 

Jirotesto  retro  e  supra,  ao  mesmo  alferes  Luiz 
OBè  Alves  da  Costa,  por  não  encontral-o  e  ter 
feito  viagem  fora  desta  villa;  do  que  tudo  dou  fé. 
<»  Sant*Anna  do  Ipanema,  7  de  Novembro  de 
1881. — O  escrivão,  Joaquim  Faustino  de  Mo- 
raes.—Aos  sete  dias  do  mez  de  Novembro, 
de  mil  oito  centos  e  oitenta  e  um ,  nesta 
villa  de  SanfAnna  do  Ipanema,  comarca  de 
Traipú,  em  meu  cartório  faço  estes  autos  conclu- 
sos ao  juiz  municipal,  Dr.  José  da  Silva  Campos; 
de  que  faço  este  termo.  Eu,  Joaquim  Faustino 
de  Moraes,  escrivão  o  escrevi .  —Conclusos .  Sel- 
lados,Toltem  conclusos.  Sant*AnBa  do  Ipanema, 
7  de  Novembro  de  18S1.  Silva  Campos.  B 
logo  me  foram  entregues  estes  autos  com  o  des- 
pacho retro  ;  de  que  faço  este  termo.  Eu  Joa- 
quim Faustino  de  Moraes,  escrivão  o  escrevi. 
—  Tem  a  sellar  quatr )  folhas  com  a  seguinte 
Sant^Anna  do  Ipanema,8  de  Novembro  de  1K81. 
O  escrivão,  Faustino  de  Moraes.  N,  2.  Em 
falia  d  ;  estampilhas,  seis  centos.  Pagou  seis 
centos  réis  de  sella.  Collectoria  de  Sant*Anna 
do  Ipanema,  8  de  Novembro  de  1881.  Soares  do 
Rego,  escrivão  interino.  Campos.  De  conclusão. 
Aos  oito  dias  do  mez  de  Novembro  de  mil  oito 
centos  e  oitenta  e  um,  nesta  villa  de  Santa 
Anna  do  Ipanema,  em  meu  cartório  faço  estes 
autos  conclusos  ao  juiz  municipal,  Dr .  José 
da  Silva  Campos  ;  do  que  faço  este  termo.  Eu 
Joaquim  Faustino  de  Moraes,  escrivão  o  es- 
crevi.—>Conclusos. — Julgo  por  sentença  "i  p.'*e- 
sente  declaração e  protesto  para  que  produza  os 
effeitos,  legaes,  pagas  as  custas.  Dé-se  á 
parte  o  original,  ficando  traslado  em  cartório. 
Sant^Anna  do  Ipanema,  8  de  Novembro  de  1881. 
José  da  Silva  Campos.  Data.  E  logo  me  foram 
entregues  estes  autos  com  a  sentença  retro  e 
supra  ;  de  que  faço  este  termo. — Eu  Joaquim 
Faustino  de  Moraes,  eecrívSo  o  escrevi.  De  en- 
trega. E  logo  Caço  entrega  destes  autos  ao  re- 
querente, capitão  Joaquim  EUxlrigues  Gaia,  de 
que  fiBkço  este  termo.  Efu,  Joaquim  Faustino  de 
Moraes,e8crivão  o  escrevi. — Entregues.  E  mais 
86  não  continha  em  os  ditos  autos  aqui  transcri- 

£t08,  do  que  dito  fica.  Eu,  Joaquim  Faustino  de 
loraes,  escrivão  o  escrevi.  Tem  a  sellar  seis 
folhas  do  presente  traslado,  Sant*Anna  do  Ipa- 
nema«  8  de*  Novembro  de  1881.  O  escrivão, 
Faustino  de  Moraes.  .N.  10.  Em  falta 
de  estampilhas,  réis  mil    e  duzentos.  Pa- 


gou mil  e  duzentos  de  sello  .  Collectoria 
de  San t* Anna  do  Ipanema,  8  de  Novembro  de 
1881.  Soares  do  Rego  e  Escrivão  intCiúno.  Cam- 
pos.— 1881.  Juízo  municipal  da  villa  de  Sant* 
nua  do  Ipanema.  O  escrivão  Faustino  de 
Moraes.—  Declaração  judicial  sob  juramento. 
Requerente  capitão  Joaquim  Rodriguos  Qaia. 
Autoação.  Anno  do  Nascimento  de  Nosso  Se- 
nhor Jesus  Christo,  de  1881,  aos  cinco  dias  do 
mez  de  Novembro  do  dito  anno,  nesta 
villa  de  Sant*Anna  do  Ipanema,  Comarca 
de  Traip  i,  Provincia  das  Alagoas,  em  meu  car- 
tório autuo  a  presente  petiçUo  que  se  segue,  do 
(^ue  faço  este  autoamento.  Ku,  Joaquim  Faus- 
tino de  Moraes,  escrivão  o  escrevi. — lllm.  Sr. 
Dr.  juiz  municipal.  Diz  o  capitão  Joaquim  Ro- 
drigues Gaia,  eleitor  d  esta  paroch  a,  na  qua- 
lidade de  fiscjJ,  por  parte  do  candidato  bacharel 
Theophilo  Fernandes  dos  Santos,  na  eleição  a 
que  se  procede  no  dia  31  de  Outubro  ultimo, 
para  um  deputado  á  assembléa  geral  legisla- 
tiva, por  este  q^uintj  districto,  que,  terminada 
a  elei^,  venfícou-se  que  o  sob  -edito  can- 
didato Theophilo  Fernandes  dos  Santos,  ob- 
teve 85  votos,  e  o  candidato  bacharel  Ber- 
nardo António  de  Mend>nça  Sobrinho,  88 
votos  ;  entretanto  os  partidários  deste  can- 
didato propalam  que  o  bacharel  Theophilo,  tão 
somente  obtivera  3  votos ;  pelo  que  obriga- 
ram ao  supplicante  a  interpellar  o  fiscal  por 
parte  do  candidato  Bernardo  de  Mendonça  So- 
brinho, para  lhe  declarar  a  verdacie  sjbre  este 
facto,  e.elle  declarou  perante  Francisco  Soares 
de  Campos  e  Francisco  Vieira  de  Mello,  que 
o  bacharel  Theophilo  Fernandes  dos  San- 
tos, obtivera  oitenta  e  cinco  votos,  e  o  outro 
candidato,  cincoenta  e  oito  votos ;  portanto  re- 
ouer  o  supplicante,  que  sejam  intimados  os 
oitos  Fr  ncisco  Soares  de  Campos  e  Francisco 
Vieira  de  Mello,  para  declararem,  debaixo  de 
juramento  o  que  ouviram  do  capitão  Firmino 
'  José  de  Góes,  fiscal  da  eleição  p  )r  parte  do  can- 
didato Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho,  com 
relação  ao  resultado  da  eleição  e  re  ^uer  ainda 
que  seja  a  declaração  das  duas  testemunhas 
julgada  por  sentença  e  entregue  ao  suppli- 
cante em  origin.il.  Nestes  termos  pede  a 
V.  S.  que  se  digne  ordenar  a  diligencia 
requerida,  com  intimação  do  adjunto  do  pro- 
motor publico.  E  receberá  mercê.  Joa- 
quim Rodrigues  Gaia. — N.  3.  Em  fisdta  de 
estampilhas.  200  réis.  Pag  u  200  réis.  de 
sello.  Collectoria  de  Sant* Anna,  5  de  Novem- 
bro de  1881.  Soares  do  Rego.  escrivão  inte- 
rino. Campos. —  Autoada,  como  req^uer,  na 
falta  do  adjunto  do  promotor  publico,  no- 
meio o  cidadão  José  Izidro  da  Silva,  promotor 
ad  hoc  sob  juramento.  Designo  as  12  horas 
do  dia  de  hoje  para  ter  1  )?ar  a  declaração  re- 
querida na  casa  da  camará  municipal.  Sant* 
Anna  do  Ipanema  em  5  de  Novembro  de  1881, 
Sili9a  Campos.-^  Certifico,  que  sendo  n*esta 
'  yilla.  intimei  o  conteado  da  petição  e  despacho 
retro,  a  Francisco  Soares  de  Campos  e  Fran- 
cisco Vieira  de  Mello,  em  suas  próprias  pes- 
soas ;  do  que  ficaram  scientes,  e  dou  fé.  Sant* 
I  Anna  do  IjMinema,  5  de  Novembro  de  1881.  O  es- 
j  cri  vão,  Joaquim  Faustino  de  Moraes. — '  ertifioo, 
I  ter  nesta  villa  intimado  o  conteúdo  da  petição 
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e  despacho  retro ,  ao  tenente  José  Izidro 
da  Silva,  do  que  ficou  bem  sciente,  e  dou 
fé. — Sant'Anni  do  Ipanema,  5  de  Novembro 
de  1881 .  O  escrivão,  Joaquim  Faustino  de  Mo- 
raes.—  Juramentos —  Aos  5  dias  do  mez  de 
Novembro  de  18bl,  nesta  villade  Sant*Anna  do 
Ipanema,  comarca  de  Traipii,  província  das 
Alagoas,  na  casa  da  camará  municipal,  prasen- 
te  o  juiz  municipal  da  comarca, Dr.  José  da 
Silva  Campos,  commigo  escrivão  de  seu  cargo 
abaixo  nomeado,  compareceu  o  tenente  José 
Izidro  da  Silva,  promotor  ad  hoc  nomeado  no 
presente  feito,  a  quem  o  mesmo  juiz  lhe  deferiu 
o  juramento  aos  Santos  Evangelhos,  debaixo  do 
qual  lhe  encarregou  que  com  boa  e  sã  consci- 
ência servisse  de  promotor  ad  hoc^  requerendo 
o  que  entendesse  a  bem  da  justiça.  E  acceito  o 

Í'uramonto  assim  o  prometteu  cumprir,  de  que 
avro  eate  termo,  que  a8sign)com  o  juiz;  e  eu, 
Joaquim  Faustino  de  Moraes  escrivão  o  escre- 
vi.— S  Iva  Campos, — José  Izidro  da  Silva. 

Termo  de  declaração,  com  juramento.  Aos  5 
dias  do  mez  de  Novembro  de  1881,  nesta  Villa 
de  Sant*Anna  do  Ipanema,  comarca  de  Traipú, 
província  das  Alagias,  na  casa  da  camará  mu- 
nicipal, presente  o  juiz  municipal  Dr.  José  da 
Silva  Campos,  o  promotor  ad  hoc  tenente  José 
Izidro  da  Silva,  com  o  escrivão  abaixo  nomeado, 
compareceu  Francisco  Soares  de  Campos,  mo- 
rador nesta  villa  a  quem  o  dito  luiz  lhe  deferiu 
o  juramento  aos  Santos  Evangelhos,  debaixo  do 
qual,  declarou  que  era  verdade  a  matéria  da 
petição  que  lhe  foi  lida;  porquanto,  achan- 
do-se  hontem  na  casa  do  capitão  Firmino  José 
de  Gòe  ,  lá  aipareceu  o  capitão  Joaquim  Rodri- 
gues Oaia,  perguntando  ao  referido  capitão  Fir- 
mino José  deGóes,como  tinha  corrido  o  processo 
eleitoral,  e  que  votação  tinham  obtido  os  dous 
candidatos,  ouviu  elle  testemunha  nessa  occa- 
sião  o  referido  capitão  Firmino  José  de  Góes 
dizer,  que  o  pleito  eleitoral  havia  corri  Io  re- 
gularmente, e  que  o  candidato  Dr.  Theophilo 
Fernandes  dos  Santos  havia  obt  do  85  votos,  e 
que  o  candidato  Dr  Bernardo  António  de 
Mendonça  Sobrinho,  havia  obtido  5S  rotos. 
Disse  mais  que  perguntando  o  capitão  Joa- 
quim Rodrigues  Gaia,  ao  capitão  Firmino  José 
de  Góes,  a  uai  o  motivo  porque  não  apresentava 
o  livro  das  actas.  Por  este  foi  dito  que  já 
havia  remettido  a  Luiz  José  Alves  da  Costa, 
prosidente  da  mesa  eleitoral,  e  que  nenhuma 
falsidaje  havia  no  referido  livro;  porquanto 
era  elle  Firmino  o  primeiro  a  declarar  que  o 
Dr.  Theophilo,  na  eleição  de  que  se  trata, 
obteve  85  votos,  e  o  Dr.  Bernardo  58  votos. 
Dada  a  palavra  ao  promotor  ad  hoc,estQ  reque- 
reu que  se  perguntasse  a  testemunha,  si  ouv*u 
de  outra  pessoa,  alem  do  capitão  Firmino,  os 
factos  que  acabou  de  narrar.  Pela  teste- 
munha foi  dito  que  não  só  em  Pão  de  Assucar 
donde  veiu  terça-feira  ultima,  como  tanbem 
nesta  villa  tem  ouvido  dizer  geralmente  que 
na  eleição  para  deputados  geraes  aqui  pro- 
cedida no  dia  31  de  Outubro  ultimo,  o  Dr. 
Theophilo  obtivera  com  85  votos  e  o  Dr.  Ber- 
nardo de  Mendonça  58  votos .  Perguntou  mais  o 
mesmo  promotor  oc^  hoc^  si  a  testemunha  sabia 
que  o  capitão  Firmino  José  de  Góes,  presidente 
^a  camará,  officiára  a  seu  cunhado,    Luiz   José 


Alves  da  Costa,  presidente  da  mesa  eleitoral, 
para  este  dar  o  livro  das  actas  ao  secretario  da 
camará  municipal.  Pela  test  munha  foi  dito 
sabia,  por  ter  lido  o  mesmo  officio.  Em  secruida 
compareceu  Francisco  Vieira  do  Mello,  mo- 
rador nesta  villa,  a  quem  o  dito  juiz  lhe  de- 
fíriu  o  iu  -amento  aos  Santos  Evangelhos, debaixo 
do  qual  declarou  que  indo  hontem  em  compa- 
nhia do  capitão  Joaquim  Rodrigues  Gaia,  a 
casa  do  capitão  Firmino  José  de  Góes,  fiscal 
por  parte  do  candidato  Dr.  Bernardo  de  Men- 
donça Sobrinho,  alli  ouviu  o  referido  capitão 
Firmino  declarar  que  o  pleito  eleitoral  havia 
corrido  regularmente  e  que  o  candidato  Dr. 
Theophilo  Fernandes  dos  Santos,  obtivera  85 
votos,  e  o  candidato  Bernardo  de  Mendonça  58 
votos.  Disse  mais  que  requerendo  o  capitão 
Uaia,  nessa  occasião,  permissão  para  examin«;r 
o  livro  das  actas,  o  referido  capitão  Firmino 
officiára  a  seu  cunhado  Luiz  José  Alves  da 
Costa,  dizendo  a  este  c^ue  dé  >se  o  livro  das  actas 
da  eleição  ao  secretario  da  camará  municipal. 
Dada  a  palavra  ao  promotor  ad  hoc^  por  este  foi 
requerido  que  se  perguntasse  a  testemunha  si 
assistiu  ao  pleito  eleitoral,  e  si  sabe  do  seu 
resultado  por  ver  ou  ouvir.  Respondeu  que  as- 
sistiu ao  pleito  eleitoral,  e  sabe  que  o  Dr.  Theo- 
philo ob  ivéra  85  votos,  o  o  Dr.  Bernardo  58. 
votos.  E  nao  havendo  mais  perguntas  a  fazer, 
mandou  o  juiz  lavrar  este  termo,  que  assigna 
com  as  testemunhas,  o  promotor  ad  hoc  e  o  re- 
querente ;  do  que  dou  fé  Eu,  Joaquim  Faustino 
de  Moraes,  escrivão  o  escrevi. — Silva  Campos, 
— Francisco  Vieira  de  Mello, -^José  Izidro  da 
Siioa. — Joaquim  Rodrigues  Gaia,  Conclusão. 
Aos  sete  dias  do  mez  de  ^íovembro  de  1881,  nesta 
villa  de  Sant*Anna  do  Ipanema,  comarca  do 
Traipú,  em  meu  cartório  faço  estes  autos  con- 
clusos ao  juiz  municipal  Dr.  José  da  Silva  Cam- 
pos, de  que  faço  este  termo.  Eu,  Joaquim  Faus- 
tino de  Moraes,  escrivão,  o  escrevi.  Conclusos. 
— Sellados,  voltem  conclusos. —  SanfAnna  do 
Ipanema,  7  de  Novembro  de  1881.— 5i7fa  Cam- 
pos.-— Data.  E  logo  no  mesmo  dia,  mez  e  anno  e 
seu  termo  supra  declarados,  em  meu  cartório  me 
foram  entregues  estes  autos  com  o  despacho 
supra;  de  que  faço  este  termo.  Eu,  Joaquim 
Faustino  de  Moraes,  escrivão,  o  escrevi. 
Tem  a  sellar  5  folhas  destes  autos. — Santa 
Anna  do  Ipanema,  5  de  Novembro  de  1881. 
O  escrivão. — Faustino  de  Moraes,-^^,  »í— 
Em  falta  de  estampilhas,  pagou  Is  de  sello, 
collectoria  d  Sant^Anna  do  Ipanema,  8  de 
Novembro  de  1881. — Soares  do  Rego^  escrivão 
interino.  Campos,  Conclusão.  Aos  8  dias  do  mez 
de  Novembro  de  1881,  nesta  villa  de  Sant*Anna 
do  Ipanema,  em  meu  cartório  faço  estes  autos 
conclusos  ao  juiz  municipal  Ir.  José  da  Silva 
Campos  ;  de  oue  faço  este  termo.  Eu,  Joaquim 
Faustino  de  Moraes,  escrivão  o  escrevi.— Con- 
clusos.— Julgo  pir  sentença  a  presente  decla- 
ração sob  juramento,  para  que  produza  os  ef- 
feitos  legaes,  pigas  as  custas  peio  requerente. 
Dé-se  á  parte  o  presente  feito,  ficando  traslado 
em  cartório.  San t' Anna  do  Ipanema,  8  de  No- 
vembro de  1881.— /os^  da  Silva  Camp  is.  Data. 
E  logo  me  foram  entregues  estes  autos  com  a 
sentença  retro  e  supra  ;  de  que  faço  esto  termo. 
Eu,  Joaquim  Faustino  de  Moraes,  escrivão  o  es- 
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crevi.— Entrega. — E'logo  faço  entrega  destes 
autos  ao  requerente,  capitão  Joaquim  Rodrigues 
Gaia ;  de  que  faço  este  termo.  Eu,  Joaquim  Faus- 
tino de  Moraes,  escrivão  o  escrevi.— Entregues. 
— E  mais  se  náo  continha  nos  ditos  autos  aqui 
tran^criptos  fielmente  do  próprio  original  ao 
qual  me  reporto,  sem  cousa  que  duvida  faça,  do 
que  dou  fé.  Eu,  Joaquim  Faustino  de  Moraes, 
escrivão  que  o  subscrevi  e  assignei.— O  escri- 
vão, Joaqum  Faustino  de M oraes. Tem  a  sellar 
auatro  folhas  do  presente  traslado.  Sant*Anna 
ao  Ipanema,  8  de  Novembro  de  1881.— O  escri- 
vfik),  Faustiuo  de  Moraes. — N.  12. — Em  falta 
de  estampilhas. — Rs.  800.  Pagou  803  rs.  de 
sello.  Ck)llectoria  do  Sant*Anna,  8  de  Novembro 
de  1881. — Soares  do  Rego,  escrivão  interino. — 
Campos.^^E  mais  se  não  continham  em  os  ditos 
traslados  de  que  trata  a  portaria  retro,  que 
bem  e  âelmento  ti*anscrevi,  e  vae  sem  cousa 
que  duvida  faça,  conferido  e  concertado  por 
mim  próprio  ;  nesta  villa  de  Sant*Anna  do  Ipa- 
nema, comarca  de  Traipú,  provincia  das  Ala- 
goas, aos  22  dias  do  mez  de  Novembro  do  anno 
de  1881. — Eu,  Joaquim  Faustino  de  Moraes,  es- 
crivão o  escrevi. — O  escrivão,  Joaquim  Faus^ 
tino  de  Moraes, 

O  Dr.  Cândido  Emygdio  Pereira  Lobo,  chefe 
de  policia  da  provincia  das  Alagoas,  no  termo 
de  Sant*Annjk  do  Ipanema,  etc. 

Mando  a  qualquer  official  de  justiça  do  juizo 
municipal  deste  termo,  a  quem  fôr  este  apre- 
sentado, indo  por  mim  assignado,  que  dirija-sa 
aos  legares  em  que  possam  ser  encontrados, 
Joaquim  Rodrigues  Qaia  Júnior,  José  Izidro 
da  Silva,  Pedro  Rodrigues  de  Oliveira  Ribeiro, 
Eufrazio  Soares  do  Rego,  Joaquim  Rodrigues 
Gaia,  Josó  Francisce»  de  Mello,  Enéas  Augusto 
Rodrigues  de  Araújo,  Francisco  Vieira  do  Rego 
Júnior,  José  Gil  de  Abreu  Pereira  e  Silva,  Ger- 
mano da  Hora  Queiroz,  João  Luiz  dos  Santos, 
Pedro  de  Abreu  Pereira  e  Silva,  Manoel  Vi- 
cente da  Silva,  João  Barbosa  da  Silva  Mello, 
Francisco  de  Abreu  Pereira  e  Silva,  Francisco 
Rodrigues  de  Mello  Souto,  Deodato  de  Abreu  Pe- 
reirae  Silva,  Manoel  dos  Santos  Leite,  João  Pe- 
reira de  Abreu  e  Silva,  António  Balduino  Paes 
e  Souza, Manoel  Rodrigues  dos  Santos  Curador, 
Francisco  Barbosa  da  Silva  Mello,  Pedro  da 
Costa  Nunes,  António  Soares  de  Mello,  Fran- 
cisco Rozendo  Soares  de  Mello,  e  o  menor  João 
Machado  de  Mello,  como  testemunha  infor- 
mante este  ultimo,  ahi  os  intime  para,  no  dia 
17  do  coi^rente  ás  2  horas  da  tarde,  compare- 
cerem na  casa  da  camará  municipal  desta  villa, 
afim  de  deporem,  como  testemunnas  do  inqué- 
rito policial  a  que  tem  de  proceder  esta  chefia, 
em  consequência  de  communicaç5es  officiaes 
dirigidas  á  presidência  da  provincia,  por  via 
telegraphica,  das  quaes  consta  que  nesta  villa, 
se  falsificara  as  actas  da  eleição.que  teve  logar 
no  dia  31  de  Outubro  findo,  posteriormente  a 
mesma  eleição,  de  modo  a  ficar  alterado  o  re- 
sultado da  votação  conhecida,  com  o  fim  de  dar- 
se  ganho  do  causa  a  um  candidato  que  obtivera 
menor  numero  de  votos  do  (jue  seu  competi- 
dor ;  Bob  pena  de  desobediência,  além  das  mais 
em  que  por  lei  possam  incorrer,  si  faltarem.  O 
que  cumpra.     Sant*Anna  do   Ipanema,  16  de 


Novembro  de  1881.— Eu,  José  Francisco  do 
Rego  Rangel,  amanuense  servindo  de  escrivão, 
que  escrevi . ^Pereira  Lobo, 

Certifico  que,  em  virtude  do  mandado  retro  e 
supra,  fui  a  diversos  legares  desta  villa»  e  ahi 
intimei  as  testemunhas  constantes  do  mesmo« 
que  lhes  foi  lido,  do  que  ficaram  bem  scientes, 
deixando  de  intimar  a  António  Soares  de  Mello 
e  Francisco  Rozendo  Soares  de  Mello,  por  não 
os  encontrar,  do  que  dou  fé . 

Sant'Anna  do  Ipanema,  17  de  Novembro  de 
1881.^0  amanuense  servindo  de  escrivão, 
José  Francisco  do  Rego  Rangel. 

Termo  de  assentada 

Aos  17  dias  do  mez  de  Novembro  do  anno  do 
nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo 
de  1881,  nesta  villa  de  Sant*Anna  do  Ipa- 
nerm  e  na  casa  da  camará  municipal  da 
mesma,  em  audiência  do  Dr.  Cândido  Emygdio 
Pereira  Lobo,  chefe  de  policia  da  província, 
onde  eu,  amanuense  escrivão  de  seu  cargo,  fui 
vindo,  pelo  mesmo  chefe  foram  inquiridas  as 
testemunhas  deste  inquérito,  como  adiante  se 
vê,  do  que  »  para  constar,  faço  este  termo.  Eu, 
José  Francisco  do  Rego  Rangel,  amanuense 
escrivão,  que  o  escrevi. 

1*  testemunha 

Joaquim  Ro^irigues  Gaia  Júnior,  69  annos  de 
idade,  fazendeiro,  casado,  morador  no  lugar  de- 
nominado Olho  d*Agua  da  Cruz  e  natural  do  ter- 
mo de  Sant*Anna  do  Ipanema ;  aos  costumes 
diese  nada.  Testemunha  jurada  aos  Santos  Evan- 
gelhos em  um  livro  delles  em  que  poz  sua  mão 
di  'eita  e  prometteu  dizer  a  verdade  do  que  sou- 
besse e  lhe  fosse  perguntado.  E  sendo  inquirida 
sobre  o  conteúdo  do  officio  da  presidência  do  9 
decorrente  mez,  que  lhe  foi  lido,  respondeu 
que,  depois  de  finda  a  votação,  disseram-lhe, 
varias  pessoas  que  o  Sr.  Dr.  Bernardo  tinha 
sabido  com  13®  votos  e  o  Sr.  Dr.  Theophilo  com 
cinco  ;  isto  mesmo  consta  do  livro  das  actas. 
Perguntado  si  sabe  da  noticia  que  se  vulgari- 
sou  nesta  villa  de  terem  sido  as  actas  da  eleição 
para  deputados  á  assembléa  geral  legislativa 
falsiffcadas,  respondeu  que  nada  sabe.  Pergun- 
tado si  não  esteve  presente  no  edificio  em  que 
teve  lugar  a  eleição  e,  no  caso  affirmativo,  si 
ouviu  proclamar  pelos  niesarios  a  votação  dos 
candidatos,  respondeu  negativamente,  e  quanto 
á  segunda  parte,  por  soffrer  das  ouças,  e  nada 
mais  disse  sobre  este  ponto.  Perguntado  si  sabe 
que  sendo  intimados  o  presidente  da  mesa  elei- 
toral, Luiz  José  Alves  da  Costa  e  o  presidente 
da  camará  municipal,  Firmino  José  de  Góes, 
para  apresentar  em  juizo  os  livros  das  actas  e 
da  inseri pção  dos  eleitores  que  votaram  na  dita 
eleição,  não  o  fizeram  até  hoje,  occultando-se, 
respondeu  que  não  sabe  terem  sido  intima  'os 
para  apresentar  os  ditos  livros  os  referidos  pre- 
sidentes da  mesa  eleitoral  e  da  camará  munici- 
pal; tendo,  porém,  recebido,  em  sua  casa,  a  no- 
ticia de  quererem  tomar  os  livros  do  poder  do 
dito  Luiz  Costa,  partiu  com  destino  a  esta  villa, 
onde  chegou  á  meia^noite,  e  dirigiu-se  á  porta 
da  entrada  da  casa  do  dito  Costa  e,  ahi  batendo, 
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chamou  por  seu  uome,  e  eete  lhe  abriu  a  porta, 
fallou  com  a  testemunha  que  perguntou-lhe 
que  novidade  havia  sobre  os  livros  res- 
pondendo-lhe  que  queriam  que  elle  desse 
conta  dos  livros  ;  ao  que  a  •  testemunha  per- 
guntou onde  se  achavam  os  ditos  livros,  ao  que 
foi  dito  por  Luiz  Costa  que  os  havia  remettidd 
para  o  Bebedouro  para  serem  ent/egues  ao  pre- 
sidente da  camará,  isto  na  noit  do  dia  5  do 
corrente.  Perguntado  si  sabe  ou  ouviu  dizer 
ter  o  escrivão  de  paz,  de  nome  Salustiano  Ro- 
drigues Limeira,  que  fez  a  transcripçâo  da  acta 
da  eleição,  desap;'a.^ecido  desta  viila  com  o 
livro  em  que  foi  transcripta  a  mesma  acta,  e 
para  onde  seguiu,  respondeu  que  sabe  por 
ter  o  dito  escrivão  passado  por  sua  casa  e  lhe 
declarado  que  seguia  com  destino  á  villa  de 
Traipú,  ignorando  si  elle  conduzia  comsigo  o 
livro.  Perguntado  si  o  presidente  da  mesa 
eleitoral,  logo  depois  da  leitura  das  cédulas 
apura  ias  mandou  publicar   por  edital   a  lista 

feral  dos  nomes  dos  cidadãos  votados  para 
eputados  á  asse  nbléa  geral  legislativa,  e  no 
caso  afirmativo,  quaes  os  nomes  dos  mesmos  e 
enumero  de  votos  que  obtive. -am,  respondeu 
que  de  nada  disto  sabia.  l'erguntado  si  sabe 
que  algum  cidadão  pediu  por  certidão  ao  ex- 
presidente  da  mesa  eleitoral  a  acta  da  eleição, 
logo  depois  de  concluida  esta  e  sobre  a  mesa 
dos  referidos  trabalhos,  e  no  caso  affirmativo, 
si  lhe  foi  dada,  re  {>ondeu  uue  de  nada  sabe. 
Perguntado,  concluida  a  eleição,  era  poder  de 
quem  fica*'am  os  respectivos  livros  e  as  authen- 
ticas,  respondeu  que  de  nada  sabe  por  não 
estar  presente  no  fím  Ha  eleição.  Eporn.ida 
m«iÍ8  saber  nem  lhe  ser  perguntado  deu-se 
por  findo  o  prés»  nte  depoimento ;  depois  de  lhe 
ser  lido  e  o  achar  conforme  assignou  como 
Dr.  chefe  á(>  policia,  do  que  tudo  dou  fé.  E 
eu,  Josò  Francisco  do  Rego  Kangel,  amanuense 
escrivão,  o  escrevi. —  Pereira  Lobo, —  Joa- 
quim Rodrigues  Gaia  Júnior, 

2^  testemunha 

José  Izidro  da  Silva,  31  anncs  de  idade, 
negociante,  casado,  morador  nesta  villa  e 
natiral  da  província  de  Pernambuco;  aos 
costumes  disse  nada.  Testemunha  jurada  aos 
Santos  Evangelhos  em  um  livro  delles  em  que 

Soz  a  sua  mão  direita  e  prometteu  dize*  a  ver*- 
ade  do  que  soibesse  •  lhe  fosse  perguntado. 
E  sendo  inquirida  sobre  o  conteúdo  do  offic'o 
da  presidência,  de  9  do  corrente  mez,  que  lhe 
foi  lido,  respondeu  que  no  dia  31  de  Outubro 
ultimo,  ás  9  ho:'as  da  manhã,  ella  testemunha 
dirigiu-se  &  casa  do  tenente-coronel  José 
Francisco  Netto  Brandão,  ahi  encontrou  um 
numero  de  30  eleitores,  pouco  mais  ou  menos, 
e  pelo  dito  tenente  coronel  f  >ram  convidados 
para  seguirem  com  elle  até  á  casa  da  camará,  e 
perguntando  aos  eleitores  presentes  si  já  es- 
tavam munidos  de  chapas  para  votar,  a')  que 
resonderam  que  não,  e  sendi  offerecidas  pelo 
mesmo  tenente  co.'ottel,  todos  aceitaram,  e  por 
todas  se  acharem  abertas  fjrara  lidas  oelos 
ditos  eleitores  que  verificara  n  esta  •  nellas  es- 
crito o  nome  do  candidato  The ->philo  Fei-n  indes 
dos  San  tos,  e,  depois  de  lac.*al-as,  as  guarda  'a-n 
e  seguiram  para  a  casa  da  camará,  onde  se  ia 


proceder  á  eleição  e  alTi  chegando,  logo  depois, 
foi  chamado  seu  nome,  como  eleitor  e  votou 
no  candidato  Dr.  Theophilo  Fernandes  do  San- 
tos ;  depois  de  finda  a  chamada,  ella  testemu- 
nha pôde  aproximar-se  da  g.*ade  q<ie  separava 
a  mesa  eleitjral,  donde  presenciou,  na  oecji- 
sião  da  apuração,  serem  li  ia,  em  alia  voz,  todas 
asced  ilas,  desde  a  primei  *a  até  á  ultima,  em 
numero  de  143,  e  á  pn^porção  que  iam  sendo 
lidas  os  mesarios  proclamavam  em  alta  voi 
e  successivamente  o  nu  ue  'o  de  votos  que  iam 
obtendj  cada  um  dos  c  ndidatos,  o  que  depois 
de  terminada  deu  em  resultado  terem  obtido 
o  Dr.  Bernardo  António  de  Mendonça  So- 
brinho 58  votos  e  o  Ur.  TheaphUo  Fer- 
nandes dos  Santjs  83  votos,  além  de  dous 
que  foram  tomados  em  separado ;  occorrendo 
mais  que,  na  occasiáo  em  que  foi  liia  a  pri- 
meira cédula  das  duas  separadas,  o  secretario 
que  ia  proclamando  o  numero  de  votos  que 
obtinha  o  Dr.  Theophilo  Fernandes  dos  Santos, 
proclamou  o  numer>  de  84,  ao  que  pelo.fiscai 
do  Dr.  Berna  -do  Sobrinho  .oi  dito  84,  nã  >,  ea 
lhe  ohamo — um,  porque  esses  dous  ainda  têm 
de  ser  apurados;  por  conseguinte  a  numeração 
destes  deve  se*  um  e  dous  ;  de|X)  s  do  que  ella 
testemunha  retirou-se  para  sua  casa,  em  cujo 
trajecto  com  quem  se  ene  mtrava  ^dava  conta 
do  resultado  dos  candidatos,  cuja  apuração 
havi.t  testemunhad  >  ;  acresceutanJo  mais, 
que  em  o  mes  aO  trajecto  entrou  na  casa  de 
commercio  de  Manoel  Rxlrii^ues  dos  Santos 
Curad)re  ahi  prés  "^nciou  A nanias  Rodrigues 
Gaia,  eleitor  do  partida  conservador,  muito 
ale^^e  sobre  o  res  iltadoda.eleiç.1o,  fazendo  ver 
a  diversas  pessoas  que  alli  se  achavam  pre- 
sentes. ent*e  as  quaes  Manoel  Curador 
e  Manoel  *'ios  Santos  Leite,  que  estav  admi- 
rado  de  o  partido  liberal,  estando  no  poder  e 
ell«  conservadores  sem  elemento  algum,  ter 
conseguido  58  votos  ;  depois  desta  conversa 
ella  testemunha  seguiu  e.fecti vãmente  para 
sua  casa. 

No  dia  seguinte,  estando  ella  testemunha 
em  sna  casa  de  negocio^  ahi  chegou  o  pre- 
sidente da  camará,  Firmino  José  de  Góes,  e 
tratando-se  das  eleições,  bateu  no  hombro  delia 
testemunha,  e  disse  :  «  liberalsinho  bom,  por- 
que votou  com  os  cascwfos,*  declarando  a  tes- 
temunha que  cascudo  significa  conser^^ador,  ao 
que  respondeu  que  não  tinha  votado  em  cas- 
cudo e  sim  em  seu  candidato  liberal,  e  achan- 
do-o  muito  alegre,  disse-lhe,  que  em  vista  da 
tal  dito,  estava  desconfiada  ella  testemunha  de 
alguma  n  lUidade  na  eleição,  ao  que  respondeu 

3ue  havia  sido  feita  com  toda  regularidade, 
epois  do  que  retirou-se. 
Nesse  mesmo  dia,  á  t  irde,  voltando  o  mesmo 
presidente  ao  estabelecimento  da  testemunha 
e  fi11ando-se  ainda  e,a  eleições,  ells  teste- 
munha ouviu  pela  segunda  vez  a^uelle  dito  e 
outros  mais  que  davam  a  entender  nullidade 
ou  falsificação  das  eleições  ;  por  esta  occasiáo, 
disse  a  testemunha,—  €  capiíáo,  estou  descon- 
fiado ;  »  Elle  respondeu  que  não  havia  motivo 
para  isto  porque  a  mesa  era  composta  de 
quatro  liberaes  e  mais  um  fiscal  nomeado  pelo 
candidato  liberal,  homem  de  toda  confiança  e 
todos  intelligentes,  e  que  nestas  condições  era 
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eu  desconfiar  de  meus  co-religionaríos,  e  que, 
para  se  falsificar  uma  eleiçâk),  era  preciso  elle 
contar  com  o  secretario  da  mesa  e  com  o  es- 
crivão, e  que  nada  disto  tinha,  e  de  outro  modo 
eu  lhe  explicasse  como  podia  ser,  ao  que  disse 
a  testemunha  que  não  sabia  o  modo  de  falsi- 
ficar-se  eleições  e  que  por  isto  nada  tinha  a  re- 
cear. 

-  Depois  desta  conversa  eu  fiz  ver  a  alguns 
co-religionario8  o  que  se  tinha  passado,  ao 
que  elles  ficaram  crentes  de  que  havia  alguma 
falsidade  na  mesma  eleição. 

Depois»  ella  testemunha  sabendo  que  as  au- 
thenticas  haviam  sido  escriptas  pelo  fiscal  do 
candidato  Dr.  Bernardo  Sobrinho,  o  capitão 
Firmino  José  de  Góes,  e  lembrando-se  que  o 
mesmo  Gtóes  lhe  havia  comprado  diversos  ca- 
dernos de  papel  e  na  noite  antecedente 
havia  instado  com  ella  testemunha,  visto 
ter-se  acabado  o  papei  em  sua  loja,  daquella 
qualidade,  isto  é,  da  qualidade  do  que  na  via 
comprado,  que  procurasse  alguns  cadernos 
iguaes  deixando  de  compr.r  de  outra  qualidade 
que  ella  testemunha  lhe  offerecia,  dizendo 
<)ue  só  lhe  servia  de  margem  larga,  que  era 
igual  ao  que  havia  comprado,  encontrando  ella 
testemunha  ainda  dous  cadernos  do  mesmo 
papel,  que  os  vendeu,  augmentou  a  descon- 
fiança de  que  aquelle  papel  havia  sido  comprado 
para  substituir  algumas  folhas  das  authenticas 
por  elle  escriptas,  servindo-se  do  que  lhe  con- 
viesse e  retirando  o  que  lhe  de£||gradasse .  Per- 
guntado a  que  pessoa  a  testemunha  attribue  a 
^IsifícaçSo  das  actas  da  eleição  ultima,  re- 
spondeu que,  no  caso  de  haver  falsificação,  era 
de  suppor  serem  autores  delia  o  capitão  Fir- 
mino José  de  Gk)e8,  presidente  da  camará  mu- 
nicipal, por  ter  elle  escripto  as  authenticas ; 
o  escrivão  de  paz,  Salustiano  Rodrigues  Li- 
meira, por  as  ter  lançado  em  seu  livro  de  notas ; 
o  presidente  da  mesa  eleitoral,  Luiz  José 
Alves  da  Ck)sta,  por  ter  este  se  negado  a  apre- 
sentar o  Hvro  das  actas  em  juizo ,  e  o  secre- 
tario da  mesma,  Casimiro  António  Machado, 
por  ter  sido  a  acta  escripta  por  elle,  salvo  si, 
procedido  a  algum  exame  nessa  acta,  fòr  encon- 
trado algum  vicio  que  prove  sua  innocencia. 
Perguntado  si  o  escrivão  de  paz  que  fez  a  trans- 
cripção  da  acta  da  eleição  desappareceu  desta 
villa  com  o  livro  em  que  transcreveu  a  mesma 
acta,  e  para  onde  seguiu,  respondeu  que  sabe 
por  ouvir  dizer  que  o  dito  escrivão  acha-se  no 
termo  de  Traipti  para*  onde  comsigo  levou  os 
livros.  Perguntado  si  o  ex-presidente  da  mesa 
eleitoral,  terminada  a  leitura  das  cédulas, 
mandou  immediatamente  publicar  por  edital  a 
lista  geral,  contendo  os  nomes  de  todos  os  ci- 
dadãos votados,  respondeu  que  sabe,  por  ouvir 
dizer,  que  não  fora  affixado  o  dito  edital .  Per- 
guntado si  sabe  ter  algum  cidadão  requerido 
ao  ex-presidente  da  mesa  eleitoral,  certidão 
da  acta  da  eleição,  logo  depois  de  terminada 
esta,  e,  no  caso  afirmativo,  si  lhe  foi  dada,  e, 
nó  negativo,  o  motivo  por  que  não  o  foi,  re- 
spondeu que  sabe  que  o  capitão  Joaquim  Ro- 
drigues Gaia,  na  Qualidade  de  fiscal,  nomeado 
Sot  parte  do  candidato  Dr.  Theophilo  Feman- 
es  dos  Santos,  lo^o  depois  de  findos  os  traba- 
.Ihos,  pediu  por  petição  certidão  da  acta  ao  ex- 
Atigoas  fi  ^ 


presidente  da  mesa,  que  respondeu  ^ue  para 
despachal-a  tinha  24  horas,  e  que  isto  sabe, 
por  ter-lhe  contado  o  porteiro  da  camará, 
onde  lhe  disse  que  estava  prompto  para  jurar 
isto«  e  si  alguém  se  offendia  com  o  dito  delle, 
para  que  o  não  preveniram,  acrescentando  ella 
testemunha  ^ue  conversando  com  o  ex-presi- 
dente a  respeito  da  petição,  elle  respondeu  que  a 
petição  era  em  outro  sentido;  depois  do  que,  con- 
versando com  o  presidente  da  mesa,  Luiz  José 
Alves  da  Gosta,  este  lhe  disse  que  o  partido  li- 
beral tinha  tantos  advogados  neste  logar  e 
havia  engolido  esta  pilula.  Perguntado  con- 
duida  a  eleição,  si  sabe  em  poder  de  quem  fi- 
caram os  livros  e  as  authenticas,  respondeu,  que 
sabe,  por  ouvir  dizer,  que  os  livros  e  as  au- 
thenticas ficaram  em  pKxler  do  juiz  de  paz, 
presidente  da  mesa.  Perguntado  por  que  via 
foram  remettidas  para  a  comarca  do  Penedo, 
sede  da  mesa  eleitoral  apuradora,  as  authenticas 
da  mesma  eleição,  respondeu  que  o  ex-plre- 
sidente  da  camará,  no  dia  1  do  corrente, 
pelas  seis  horas  da  tarde,  disse-lhe  que  as 
authenticas  já  tinham  seguido,  e  que  só  des- 
cobria áquella  hora,  por  julgar  nao  haver  mais 
periga,  visto  como  o  portador  já  havia  andado 
umas  quatro  léguas;  acrescentando  que  dias 
depois  ouviu  dizer  ter  sido  portador  das  au- 
thenticas o  Dr.  Bernardo  Sobrinho.  Pergun- 
tado si  sftbe  ter  sido  transcripta  a  acta  da  elei- 
ção no  livro  de  notas  do  escrivão  de  paz  e  si  os 
mesarios  assignaram  nelle  seus  nomes,  res- 
pondeu que  sabe  ter  sido  transcripta  no  livro 
de  notas  do  escrivão  Salustiano  Rodrigues  Li- 
meira e  que  tem  ouvido  dizer  que  os  mesarios 
não  assignaram .  E  por  nada  mais  dizer  nem 
lhe  ser  perguntado,  deu-se  por  findo  o  presente 
depoimento,  que,  depois  de  lido  e  o  achar  con- 
forme, assignou  com  o  Dr.  chefe  de  policia, 
do  que  tudo  dou  fé.  Eu,  José  Francisco  do 
Rego  Rangel,  amanuense  escrivão,  o  escrevi. 
^^Perera  Lobo.  ^José  Isidro  da  Silva, 

Assentada 

Aos  dezoito  dias  do  mez  de  Novembro  do  anno 
do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo, 
de  mil  oitocentos  oitenta  e  um,  nesta  villa  de 
Sant'Anna  do  Ypanema,  e  na  casa  da  camará 
manicipal  da  mesma,  em  audiência  do  Dr.  Cân- 
dido Emygdio  Pereira  Lobo,  chefe  de  policia 
da  província,  onde  eu  amanuense  escrivão  de 
seu  cargo  fui  vindo  pelo  mesmo  chefe  de  po- 
licia foram  inquiridas  as  testemunhas  deste  in- 
quérito, como  adiante  se  vé,  do  que  para  constar 
ãkço  este  termo.  Eu,  José  Francisco  do  Rego 
Rangel,  amanuense  escrivão,  o  escrevi. 

3^  testemunha 

João  Luiz  dos  Santos,  47  annos  de  idade, 
agricultor,  casado,  mcnrador  no  Olho  d*Agua  das . 
Flores,  deste  termo,  natural  da  provincia  de 
Pernambuco ;  aos  costumes  disse  nada.  Teste* 
munha  jurada  aos  Santos  Evangelhos  em  um 
livro  delles  em  que  poz  sua  mão  direita,  pro- 
metteu  dizer  a  verdade  do  que  soubesse  e  'lhe 
fosse  perguntado.  E  sendo  inquirida  sobre  o 
conteúdo  do  officio  da  presidência,  de  9  de 
Novembro  ultimo,  que  lhe  foi   lido,  respondeu 
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aue  recebeu  uma  chap\  aberta  que  lhe  fora 
aada  pelo  Sr.  Jostquim  íiodrigues  Gaia,  man- 
dando que  a  lesse,  para  saber  em  quem  ia  votar 
e  ahi  fechou-a,  tendo  antes  lido  na  mesma  o 
nome  do  candidato  Dr.  Theophilo  Fernandes 
dos  Santos  e  dalli  seguindo  para  a  casa  da  ca- 
mará e  sendo  chamado  paio  presidente  da  mesa 
eleitoral,  depositou  a  procria  cédula  na  urna  de 
votantes.  Perguntado  si  esteve  presente  aos 
trabalhos  da  eleição  do  dia  31  de  *  Outubro 
findo  e  ouviu  os  mesarios  proclamarem  o  nu- 
mero total  dos  votos  obtidos  pelos  candidatos, 
respondeu  que,  quanto  á  primeira  parte, 
affirmativamente  respondia;  quanto  á  segunda, 
que  ouviu  distinctamente  os  mesarios  pu- 
blicarem em  voz  alta,  haver  o  Dr.  Theo- 
philo Fornandes  dos  Santos  obtido  oitenta  e 
cinco  votos,  sendo  dous  em  separado,  e  o  Sr. 
Dr.  Bernardo  António  de  Mendonça  Sobrinho 
cincoenta  e  oito.  Perguntado  si  ouviu  poste- 
riormente á  eleição  fallar-so  de  resultado  con- 
trario a  essa  votdçáo,  o  no  caso  affirmativo, 
qual  fora  esse  resultado,  respondeu  que,  na 
própria  casa  da  camará,  por  occasião  de  findar- 
se  a   eleição,    achando-se  alli  o  !<>  juiz  de  paz, 

S residente  da  mesa  eleitoral,  Luiz  José  Alves 
a  Ck)8ta,  em  conversação  com  o  eleitor  Pedro  de 
Abreu  Pereira  e  Silva,  que  manifestava  con- 
tentamento pela  maioria  de  votos  obtidos  pelo 
candidato  Dr.  Theophilo  Fernandes,dÍMie  o  pre- 
sidente da  mes),  o  dito  Luiz  José  Alves  da  Costa 
«  Ora,  não  esteja  muito  alegre,  poraue  quem 
ri-86  também  chora,  pois  ainda  ha  muito 
geito  a  dar-se »,  o  que  tudo  precisamente 
viu  e  ouviu  a  testemunha,  que  se  achava  de- 
fronte dos  mencionado»  cidadãos,  ouvindo  pos- 
teriormente dizer-se  que  ella  testemunha  e 
seus  amigos  tinham  sido  comprados  pelo  Sr. 
Dr.  Bernardo  Sobrinho,  e  que  corasigo  tal  cousa 
nJLo  se  deu,  nem  com  seus  co-religionarios; 
acreditava  que  se  désse,por  muito  alto  conceito 
fazer  delles;  ouvindo  fallar  por  muitas  pessoas, 
e  dias  depois  da  eleição,  que  o  Dr.  Bernardo 
Sobrinho  havia  obtido  138  votos  o  o  Dr. 
Theophilo  Fe.'nandes,  cinco,  a  testemunha 
deu  bastante  cavaco  e,  si  pudesse  brigar, 
brigava,  porque  muito  trabalhou  pelo  seu  can- 
didato Dr.  Theophilo.  Perguntado  a  que  attri- 
bue  a  noticia  de  votação  alterada,  respondeu 
que  sabe  ter  sido  falsificada  a  eleição.  Pergun- 
tado a  que  pessoas  é  attribuidn  a  falsificação  da 
eleição  de  que  falia  ella  testemunha  e  si  sabe 
do  iogar  e  aia  em  que  praticada  foi  essa  falsifi- 
cação, respondeu  que  attribuo  a  falsificação  das 
actas  da  eleição  ao  Sr.  Luiz  Costa, presidente  da 
mesa  eleitoral  e  ao  Sr.  Firmino  José  de  Góes, 
ex-presidente  da  camará,  ao  escrivfio  de  paz  Sa- 
lustiano  Rodrigues  Limeira,  não  sabendo  do  dia 
em  que  praticaram  essa  falsificação,  ouvindo 
dizer  que  o  Iogar  onde  isto  se  dóra  fora  a 
casa  de  residência  do  Sr.  António  Soares  de 
Mello,  vigário  desta  freguezia.  Perguntado  si 
sabe  que  sendo  intimados  os  ex-presidentes  da 
mesa  eleitoral  e  da  camará  municipal  para 
apresentar  em  juizo  os  livros  que  serviram 
na  éleiçío.  não  o  têm  feito  e  ao  contrario  se 
têm  occuUado,  respondeu  que  sabe  que  elles 
foram  intimados  para  apresentar  os  livros 
em  juizo  e  que  até  hoje  não   o  fizeram  e   que 


consta  terem  elles  se  occultado.  Perguntado  si 
o  escrivão  de  paz  c^vlq  fez  a  acta  da  eleição  des- 
appareceu  desta  yiUa  com  o  livro  de  suas  notas 
em  que  a  transcreveu  e  para  onde  seguiu,  re- 
spondeu que  tem  ouvido  dizer  que  o  dito  escri- 
vão desappareceu,  levando  comsigo  o  livro  d« 
notas  em  que  transcreveu  a  acta  da  eleição,  e 
que  seguiu  para  o  Traipú.  Perguntado  si  sabe 
teL*em  os  mesarios  assignado  esse  livro  de  notas 
no  qual  fora  transcripta  a  acta  da  eleição,  re- 
spondeu que  sabe  não  terem  os  mesarios  assi- 
gnado esse  livro.  Perguntado  si  o  ex-presi- 
dente  da  mesa  eleitoral,  terminada  a  leitura  das 
cédulas  dos  votantes,  mandou,  immediatamente, 
aifixar  edital  contendo  a  lista  geral  dos  can- 
didatos votados  e  o  numero  total  dos  votos 
obtidos  por  cada  um  delles,  respondeu  que 
não  mandou  affixar  semelhante  edital,  pois 
não  o  viu  na  porta  do  edificio  em  que  func- 
cionou  a  mesa  eleitoral.  Perguntado  si  sabe 
que  alguém  na  mesa  eleitoral  requereu  ao  ex- 
presidente  da  mesma  certidão  da  respectiva 
acta,  no  caso  afiirmativo,  si  lhe  foi  dada,  e  no 
caso  negativo  o  motivo  por  que  nSo  o  fora, 
respondeu  que  ouviu  dizer  na  sala  da  mesma 
camará  gue  o  capitão  Joaquim  Gaia  apresentou 
uma  petição  ao  ex-presidente  da  mesa  eleitoral, 
requerendo,  por  certidão,  a  acta  da  eleição,  o 
que  fizera  no  próprio  edifício  e  depois  de  ter- 
minada a  eleição,  e  que  o  mesmo  presidente  re- 
cusou-sedespachal-a, pretextando  para  issodis- 
por  para  dal-a  ôg  24  horas.  Perguntado  si  sabe, 
concluida  a  eleição,  em  poder  de  quem  ficaram 
os  respectivos  livros  e  as  authenticas,  re- 
spondeu que  ficaram  em  poder  do  ex-presidente 
da  camará  municipal  Firmino  José  de  Góes  e 
do  ex-presidente  da  mesa  eleitoral  Luiz  José 
Alves  da  Costa.  Perguntado  por  que  via  segui- 
ram para  a  comarca  de  Penedo,  sede  da  mesa 
apuradora  deste  5^  districto,  as  authenticas  da 
mesma  eleição,  respondeu  que  pelo  Dr.  Ber- 
nardo Sobrinho  foram  conduzidas  as  mesmas 
a  ithenticas;  a  testemunha  acrescentou  que, 
estando  nesta  viila,  antes  da  eleição,  foi  avisado 
por  um  amigo,  pelo  qual  tinham  encarregado 
de  subtrahir  subtilmente  dos  bolsos  dos  eliitores 
liberaes  os  titules,  afim  de  privai -os  de  votar  em 
seu  candidato  liberal,  sendo  autor  deste  plano 
o  alferes  João  Soares  Agra  e  Mello,  que  se  diz 
do  partido  conservador.  E  por  nada  mais  dizer 
nem  lhe  ser  perguntado,  deu-se  por  findo  o  pre- 
sente depoimento  que  d^ois  de  lido  e  o  achar 
conforme  assigna  com  o  Dr.  chefe  de  policia, 
do  que  de  tudo  dou  fé.  E  eu,  José  Francisco  do 
Rego  Rangel,  amanuense  escrivão,  o  escre- 
vi.—Peretm   Lobo. — J tão  Luís    dos  Santos. 

4^   testemunha 

Joaquim  Rodrigues  Gaia,  37  annos,  nego- 
ciante, casado,  morador  nesta  villa,  natural 
desta  província  das  "Alagoas;  aos  costumes 
disse  nada.  Testemunha  jurada  aos  San- 
tos Evangelhos  em  um  livro  delles  em  que 
pez  sua  mão  direita,  prometteu  dizer  a  ver- 
dade do  que  soubesse  e  lhe  f  sse  pergun- 
tado. E  sendo  inquirido  sobre  o  conteúdo 
do  offlcio  da  presidência  de  9  de  Novembro 
findo,  que  lhe  foi  lido,  respondeu  que  no  dia 
31  de  Outubro  próximo  passado,   na  qu;\lidade 
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de  eleitor  desta  parochia  e  procurador  fiscal 
or  parto  do  Dr.  Theophilo  Fernandes  dos 
antos,  ás  9  horas  do  dia,  comparece  i  na  casa 
da  camará  municipal  desta  villa,  onde  se  ia 
proceder  á  eleiçSo  de  um  deputado  á  assemblia 
geral,  na  qual  tomou  parte  como  procurador 
físcal,  assistindo  correr  toda  a  eleição  debaixo 
do  toda  calma  ;  que  depois  da  apuração,  viu  e 
presenciou  ter  obtido  o  Dr.  Theophilo  Fernan- 
des dos  Santos  85  votos,  sendo  dous  em  sepa- 
rado, e  o  Dr.  Bernardo  António  de  Mendonça 
Sobrinho,  58  votos.  Findo  o  trabalho  da  apu- 
ração dos  votos,  deixou  o  Sr.  juiz  de  paz  j^e- 
sidente  da  mesa  eleitoral,  Luiz  José  Alves  da 
Costa,  de  mandar  immediatamente  affixar  o 
edital  contendo  os  nomes  dos  candidatos  e  o 
numero  de  votos  obtidos  por  elles,  depois  do 
quo  passou  a  ler  a  acta  escripta  pelo  secretario 
aa  mesa  eleitoral,  Casimiro  António  Machado, 
para  o  procurador  fiscal,  capitão  Firmino  Josó 
de  Góes,  ir  escrevendo  as  authenticas,  as  quaes 
foram  subscriptadas  pelo  secretario  da  mesa 
eleitoral,  assignadas  pelo  mesmo  presidente, 
mesarios  e  fiscaea  ;  accrescendo  que  a  acta  es- 
cripta pelo  33CPet\rio  Casimiro  António  Machado 
estavá  escripta  fielmente,  sem  vicio  algum,  con- 
íorme  a  votação  obtida  pelos  candidatos  acima 
ditos.  Disse  mais  a  testemunha  que  os  membros 
da  mesa  eleitoral  não  leram  as  authenticas 
escriptas  pelo  fiscal  po:  parte  do  Dr.  Bernar- 
do Sobrinho.  Dous  dias  depois  da  eleição,  aç- 
pareceram  certos  boatos  nesta  villa,  de  qne  ti- 
nham sido  falsificadas  as  actas  da  eleição  proce- 
dida no  dia  31  de  Outubro,  do  que  ella  testemu- 
nha e  todos  os  seus  co-religionarios  ficaram  em 
movimento  e  contrariados  pela  infâmia  prati- 
cada por  honions  que  não  têm  reputarão  e  nem 
critorio  pei^ante  a  sociedaie,  os  quaes  são  bem 
conhecidos  nesta  villa,  gue  8\o  elles:  Luiz  Josó 
Alves  da  Costa,  Firmino  José  de  Góes,  Salus- 
tiano  Rodrigues  Limeira,  Américo  Brazi- 
l9Íro  da  Costa  Uricury,  de  comraum  accôrdo 
com  o  Dp.  Bernardo  António  de  Mendonça 
Sobrinho,  que  se  achava  nesta  villa,  o  o  pa- 
dre António  Soa>*68  de  Mello,  vigário  desta 
freguezia,  cuja  falsificação  foi  feita  em  casa 
do  mesmo  vigário ;  isto  sabe  por  lhe  dizer  o 
tenente  Euphrasio  Soares  do  Rego.  Disse  mais 
a  testemunha  que  sabendo  da  real  certeza  da 
falsificação  das  actas  pelos  indi/iduos  acima 
ditos,  a  maioria  dos  eleitores  desta  parochia  re- 
clamou a  presença  do  Dr.  juiz  municipal 
dos  te:*mos  reunidos  doslA  comarca,  o  qual  no 
dia  5  do  corrente  chegou  a  esta  villa  e  no  dia 
seguinte  tratou  de  fazer  as  indagações  neces- 
sárias, mandando  intimar  ao  e  :-presidente  da 
mesa  eleitoral,  Luiz  José  Al /es  da  Costa,  para 
incontinenti  apresontar  em  juizo  o  livro  da 
acta  da  eleição,  o  qual  negou-se  a  entregar, 
dizendo  em  juizo,  e  sob  juramento  porante  o 
Dr.  juiz  municipal,  (jue  deixava  de  apresentar 
os  livros  das  actas  porque  os  tinha  remettido 
ao  presidente  da  camará  municipal,  capitão 
Firmino  Josó  de  Góes ;  em  seguida  o  Dr.  juiz 
municipal  expediu  mandado  pelo  primeiro  ta- 
.bellião  Joaquim  Faustino  de  Moraes,  afim  de 
intimar  ao  presidente  da  camará  municipal, 
succedendo  que  o  dito  tabellião  Faustino  de 
Moraes   não  o  encontrou,  por  ter  esse  fugido 


com  o  juiz  de  paz  presidente  da  mesa  e  Salus- 
tiano  (Codrigues  Limeira,  também  autor  da  fal- 
sificação das  actas  da  eleição. 

Disse  ella  testemunha  que,  sendo  convidado  o 
primeiro  tabellião  desta  villa,  Faustino  de 
Moraes,  para  transcrever  em  seu  livro  de  notas 
a  acta  da  eleição,  esto  negou-se  dando  parte  de 
doente. 

Deixando  de  ser  convidado  pela  mesa  para 
transcrever  a  mesma  acta  o  segundo  tabellião 
Manoel  Soares  Mendes  Ferreira,  visto  ter  feito 
viagem  para  a  capital  da  província,  licenciado 
pelo  juiz  municipal  supplente,  foi  convi- 
dado o  escrivão  de  paz  e  do  subdelegado,  Sa- 
lustiano  Rodrigues  Limeira,  o  qual  transcre- 
veu a  acta  em  um  caderno,  em  o  qual  foram 
escriptos  os  termos  de  abertura  e  encerra- 
mento, bem  como  numerado  e  rubricado  pelo 
juiz  de  paz,  presidente  da  mesa  eleitoral,  o 
qual   não  continha  sello  algum. 

Disse  ella  testemunha,  na  occasião  em  que  se 
estava  a  concluir  os  trabalhos  da  mesa  elei- 
toral, que,  na  qualidade  de  fiscal  do  Dr.  Theo- 
philoj  requereu  na  própria  mesa  dos  próprios 
trabalhos  certidão  ao  juiz  de  pnz,  presidente 
da  mesa,  afim  de  lhe  ser  dada  incontinenti 
a  certidão  da  acta  da  eleição  pelo  escrivão 
Limeira,  o  qual  negou-se,  dizenao  quo  tinha 
24  horas  para  despachar  sua  petição. 

Sabe  mais,  por  pessoas  de  critério,  que  os 
livros  das  actas  tinham  sido  apresentados  na 
villa  de  Traipú  ao  Dr.  juiz  do  direito  da  comarca 
do  mesmo  nomo,  Júlio  César  de  Mendonça 
Uchôa,  afim  de  fazer  vistoria  nos  ditos  livros, 
o  quo  consta  ter  feito,  averbando-se  do  suspeito 
no  julgamento  da  mesma,  por  ser  olle  primo 
legitimo  do  candidato  Bernardo  António  de 
Mendonça  Sobrinho,  o  qual  mandou  para  a 
cidade  de  Penedo  ao  Dr.  José  António  de 
Amorim,  juiz  de  direito  daquolla  comarca,  afim 
do  julgar  elle  juiz  o  dito  exame.  Disse  mais 
a  testemunha  que  o  escrivão  de  paz, ao  chegar  á 
mesa,  vinha  todo  tremulo,  como  quem  já  trazia 
remorsos  em  sua  consciência,  o  qual,  alterado, 
dizia  que  estava  soífrendo  bastante  calor;  trans- 
crevendo no  seu  caderno  a  acta  da  eleição  a 
toda  a  prossa  incontinenti  retirou-se,  afim 
do  não  dar  a  certidão  da  acta  que  ella  teste- 
munha havia  requerido.  No  dia  2  do  corrente 
soubo  ella  testemunha  quo  Salustiano  Rodrigues 
Limeira  dissera  a  António  Aristides  de  Fontes 
que  estava  de  viagem  para  fora  do  termo,  e  que 
sua  demora  devia  ser  de  vinte  dias,  e  que 
estava  com  bastante  pressa  em  retirar-se, 
porcjue  receiava  ella  testemunha  que  lhe  fosse 
pedir  a  certidão  pedida,  isto  sabe  por  lhe  dizer 
o  alferes  Firmino  Gonzaga  de  Mello.  Disse  ella 
testemunha  que,  quando  soube  que  Salustiano 
se  pronunciava  desta  forma,  cada  vez  mais 
acreditava  que  elle  tinha  feito  parte  da  fraude 
havida  na  eleição,  e  em  casa  do  vigário  da  fre- 
guezia.  Disse  ainda  a  testemunha,  ter  votado 
de  boa  vontade  no  Dr.  Theophilo  Fernandes 
dos  Santos,  declaração  que  faz,  visto  ter, segun- 
do o  boato  que  corre,  ficado  a  votação  de  seu 
candidato  reduzida  a  cinco  votos,  ao  passo  que 
elle  obteve 85  votos.  E  por  nada  mais  dizer 
nem  lhe  ser  perguntado,  deu-se  por  findo  este 
depoimento  que  depois  de  lido  e  o  achar   con- 
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forme,  assignou  com  o  Dr.  chefe  de  policia,  do 
que  dou  fé. — Eu  José  Francisco  do  Rego  Ran- 
gel, amanuense  escrivâk),  que  o  escrevi*. — Pe^ 
reira  Lobo .^-^oaquim  Rodrigues  Gaia, 

5*  testemunha 

Enéas  Augusto  Rodrigues  de  Araújo,  24  an- 
nos  de  idade,  professor  publico,  solteiro,  mo- 
rador nesta  villa  e  natural  desta  província, 
e  aos  costumes  disse  que  era  sobrinho  do  fiscal 
da  mesa  eleitoral,  Joaquim  Rodrigues  Gaia,  por 
parte  do  candidato  Dr.Theophilo  Fernandes  dos 
Santos.  Testemunha  jurada  aos  Santos   Evan- 

felhos  em  um  livro  delias  em  que  poz  sua  raSo 
ireita  e  prometteu  dizer  a  verdade  do  que  sou- 
besse o  lhe  fosse  perguntado  ;  e  sendo  inque- 
rida  sobre  o  contoudo  do  officio  da  presidência, 
de  9  de  Outubro  ultimo,  que  lhe  foi  lido  ;  res^ 
pendeu,  que,  perante  o  Dr.  juiz  municipnl  da 
comarca  já  haria  declarado  ter  votado  no  Dr. 
Bernardo  Antonio  de  Mendonça  Sobrinho,  e 
que  ignorava  a  votação  que  havia  obtidoí  elle, 
bem  como  o  Dr.  Theophilo  Fernandes  dos  San- 
tos, por  se  ter  elle  testemunha  retirado  logo 
depois  de  finda  a  chamada  dos  eleitores,  mas, 
depois  de  ter  elle  testemunha  feito  semelhante 
declaração,  conferenciando  com  alguns  ami- 
gos, estes  lhe  asseveraram  ter  obtido  o  Dr. 
Bernardo  Antonio  de  Mendonça  Sobrinho  138 
votos  e  o  Dr.  Theophilo  Fernandes  dos  Santos 
5.  Perguntado  quaes  os  nomes  dos  amigos 
com  quem  elle  tostemunha  havia  tido  a  confe- 
rencia de  que  fa]la,com  a  respectiva  declaração 
dos  amigos,  relativa  ao  total  dos  votos  obtidos 
por  cada  um  dos  candidatos ,  respondeu,  que, 
seus  nomes  são:  Luiz  José  Alves  da  Costa,  ex- 
presidente  da  mesa  eleitoral,  vigário  desta 
villa,  padre  Antonio  Soares  de  Mello  e  capilâo 
Américo  Brazileiro  da  Costa  Uricury,  que  lhe 
asseveraram  haver  o  Dr.  Bernardo  Sobrinho 
obtido  138  votos  e  o  Dr.  Theophilo  Fer- 
nandes 5.  Perguntado  em  que  dia  e  hora 
esses  amigos  lhe  asseveraram  esse  resultado  da 
eleição;  respondeu  que  se  não  recorda. Pergun- 
tado si  a  testomunha  não  sabe  tor-se  espalhado 
nesta  villa  o  boato  da  falsificação  das  actas  da 
eleição,  com  o  fim  de  dar-se  ganho  de  causa  a 
um  candidato,  que  obtivera  menor  numero  de 
votos  do  que  seu  competidor ;  respondeu  que 
ouviu  alguns  liberaes  dizerem  isto.  Perguntado 
si  sabe  que  sendo  intimados  os  es-presidentes 
da  mesa  eleitoral  e  da  da  camará  municipal  para 
apresentarem  em  juizo  os  livros  que  serviram 
na  eleição,  não  o  tem  feito,  e,  pelo  contrario, 
se  têm  occ  iltado  : 

Respondeu  que  sendo  intimado  o  presidento 
da  mesa  eleitoral  para  fazer  entrega  do  livro 
que  se  achava  em  seu  poder,  declarou  que  ha- 
via feito  entrega  ao  presidente  da  camará  mu- 
nicipal, capitão  Firmino  José  de  Góes,  mas 
que  ignora  ter  sido  o  presidente  da  camará 
intimado  para  o  mesmo  fim,  e  que,  quanto  á 
ausência  dos  ditos  cidadãos,  não  sabe  si  foi 
ella  proposital. 

Perguntado  si  o  escrivão  de  paz  que  fez  a 
transcripção  da  acta  da  eleição  posteriormente 
a  esta,  desappareceu  desta  villa  com  o  seu  livro 
de  notas  em  que  transcreveu  a  dita  acta,  e 
para  onde  seguiu  : 


Respondeu  que  lhe  consta  ter-se  retirado 
logo  depois  da  eleição,  ignorando  si  conduziu 
comsigo  o  mencionado  livro,  e  também  para 
onde  seguiu. 

Perguntado  si  sabe  ter  o  ex-presidente  da 
mesa  eleitoral,  terminada  a  leitura  das  cédulas 
dos  votantes,  mandado  immediatamente  affixar 
edital  contendo  a  lista  geral  dos  nomes  dos 
candidatos  votados  o  o  numero  total  obtido  por 
cada  um  delles: 

Respondeu  que,  conversando  com  o  capitão 
Américo  Uricury,  este  lhe  dissera  que  havia 
sido  affixado  o  respectivo  edital. 

Perguntado  si  alguém  na  mesa  eleitoral  re- 
quereu ao  ex-presidente  da  mesma,  certidão  da 
respectiva  acta,  e,  no  caso  affirmativo,  si  lhe  foi 
dada,  e  no  negativo,  porque  o  não  fora: 

Respondeu  que  de  nada  sabia  sobre  esta  cir- 
cumstancia.  % 

Perguntado,  concluida  a  eleição  no  dia  31 
de  Outubro  ultimo,  em  poder  de  quem  ficaram 
os  livros  respectivos  e  as  authenticas  : 

Respondeu  que,  quanto  ao  livro  das  actas, 
estava  persuadido  que  havia  ficado  em  poder  do 
presidente  da  mesa  eleitoral,  e,  quanto  ás  au- 
thenticas, ignorava  em  poder  de  quem  haviam 
ficado. 

Perguntado  si  sabe  porque  via  seguiram 
para  a  comarca  do  Penedo,  sede  da  mesa  apu- 
radora  deste  5»  districto,  as  authenticas  da 
mesma  eleição: 

Respondeu  que  ignorava. 

E  por  nada  mais  dizer  nem  lhe  ser  pergun- 
tado, deu-se  por  findo  o  presente  depoimento, 
que,  depois  de  lido  e  o  achar  conforme,  assig- 
nou com  o  Dr.  chefe  de  policia,  do  que  dou 
fé .  Eu,  José  Francisco  do  Rego  Rangel,  ama- 
nuense escrivão,  que  o  escrevi.— Pereira  Lobo» 
— Ernesto  Augusto  Rodrigues  de  Araújo. 

Assentada 

Aos  19  dias  do  mez  de  Novembro  do  anno  do 
Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  de 
1881,  nesta  villa  de  Sant*Anna  do  Ipanema,  e 
na  casa  da  camará  municipal  da  mesma,  em 
audiência  do  Dr.  Cândido  Emygdio  Pereira 
Lobo,  chefe  de  policia  da  província,  onde  eu 
amanuense  escrivão  de  seu  cargo  fui  vindo; 
pelo  mesmo  chefe  de  policia  foram  inqueridas 
as  testemunhas  deste  inquérito,  como  adiante 
se  vê;  do  que,  para  constar,faço  este  termo.  Eu 
José  Francisco  do  Rego  Rangel,  amanuense 
escrivão,  que  o  escrevi. 

6*'  testemunha 

Pedro  Rodrigues  de  Oliveira  Ribeiro,  tenente 
coronel,  40  annos  de  idade,  negociante,  casa- 
do, morador  na  comarca  de  Paulo  Affonso, 
desta  provi ncia,  e  natural  desta  província;  e  aos 
costumes  disse  nada :  testemunha  iurada  aos 
Santos  Evangelhos   em  um  livro  delles  em  aue 

Soz  sua  mão  direita  e  prometteu  dizer  a  verda- 
e  do  que  soubesse  e  lhe  fosse  perguntado. 
E  sendo   inquerida  sobre  o  conteúdo  do  offi- 
cio da  presidência  de  9  de  Novembro,  corrente, 
que  lhe  foi  lido: 

Respondeu  que  passado  o  dia  31  de  Outubro 
findo,  esperava  ancioso  saber  noticias  do  resul- 
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lado  da  eleiçSo  procedida  nesta  villa,  e  efiecti- 
vamente,  no  dia  2  do  corrente,  teve  commu- 
nicação  que  a  eleição  desta  villa  tinha  corrido 
placidamente  dando  o  resultado  de  ter  obtido  o 
candidato  liberal  por  este  districto,  Dr.  Theo- 

Shilo  Fernandes  dos  Santos,  75  votos,  e  o  can- 
idato  conservador,  Dr.  Bernardo  António  de 
Mendonça  Sobrinho,  58  votos,  cuja  noticia  con- 
tinuou '  a  sej^  confirmada  por  outras  vias,  até  o 
dia  3  do  corrente. 

No  dia  4  e  5,  porém,  foi  horrivelmente  sor- 
prendido  com  a  noticia  de  haverem  os  con- 
servadores desta  villa,  com  o  fim  de  darem 
ganho  de  causa  ao  seu  oandidato,  falsificado 
a  eleiçSo,  dando  isso  logar  a  alteração  do  nu- 
mero de  YOtos  obtidos  pelos  candidatos,  isto  é, 
que  o  candidato  liberal,  Dr.  Theophilo  Fer- 
nandes dos  Santos,  que  tinha  obtido  85  votos, 
ficasse  reduzido  ao  insignificante  numero  de  5 
votos  e  o  Dr.  Bernardo  de  Mendonça,  que  tinha 
obtido  58  votos,  ficasse  com  o  exagerado  e  in- 
débito nuraerj  de  138  YOtos,e  que  tal  circum- 
stancia  tinha  alterado  os  ânimos  nesta  villa,  e 
Que  08  eleitores  liberaes  vendo-se  por  isso  ofTen- 
oido»  e  prejudicados  no  seu  direito  de  voto  ti- 
nham requisitado  a  vinda,  para  este  termo,  do 
Dr.  juiz  municipal  dos  termos i^esta  comarca. 
Em  vista  de  tao  desagradáveis  boatos,  e  li- 
gando interesse  no  resultado  eleitoral  desta 
villa  e  no  restabelecimento  da  verdade  desde 
que,  ó  ella  testemunha  cunhado  do  capitão  Joa- 
quim Rodrigues  Gaia,  parente  de  quasi  todo  o 
eleitorado  e  amigo  de  todos,  seguiu  para  esta 
willa,  no  dia  6  do  corrente,  chegando  no  dia  7, 
pela  manhã,  onde  encontrou  a  maioria  do  elei- 
torado reunida,  e  despeitados  a  ponto  de  com- 
metterem  desatinos  em  vista  do  attentado  cri- 
minoso e  altamente  reprovado  da  parte  dos 
conservadoras,  mas  que,  já  se  achando  nesta 
villa  o  Dr.  juiz  municipal,  a  cujo  conhecimento 
tinham  levado  a  occurrencia  do  facto, esperavam 
deste,  e  do  governo  da  província,  promptas  e 
enérgicas  providencias,  afim,  não  sò  de  ser 
restabelecida  a  verdade,  como  punidos  os  cri- 
minosos de  semelhante  fraude  commettida  em 
affronta  á  lei  e  ao  direito  sagrado  do  cidadão. 
Presenciando  ella  testemunha,  o  clamor  geral 
dos  eleitores  liberaes  desta  villa,  da  retirada  do 
presidente  da  mesa  eleitoral  Luiz  José  Alves  da 
Gosta,  do  presidente  da  camará,  Firmino  José 
de  Góes,  do  escrivão  de  paz,  Salustiano  Rodri- 
gues Limeira,  que  fugiu  com  o  livro  da  trans- 
cripçSo  da  acta,  e  da  retirada  igualmente  do  vi- 
gário encommendado  desta  fréguezia,  padre 
António  Soares  de  Mello,  indigitados  pela 
opinião  publica  como  autores  da  falsifica- 
ção da  eleiçSo,  chegou  ella  testemunha  a 
conyencer-se  plenamente  de  que  existe,  de 
facto  e  de  direito,  a  falsificação  da  eleição, igno- 
rando apenas,  o  modo  por  que  foram  feitas  as 
referidas  alterações  criminosas,  nos  livros  da 
eleição  e  nas  authenticas,  desde  aue  se  acham 
occultos.  Retirou-se  ella  testemunna  no  dia  9 
do  corrente  para  Paulo  Affbnso,  onde  reside, 
indignado  contra  uma  infâmia  tão  miserável, 
especialmente  contra  o  padre  António  Soares  de 
MeUo,  de  quem  fazia  um  juizo  muito  fa- 
vorável, e  ^ue  não  concorreria  para  se  prati- 
car um  acto  indecente  e  criminoso  que  fosse  de 


encontro  a  sua  posição  e  dignidade,  não  ob- 
stante ser  tido  ou  conhecido  como  chefe  da 
politica  conservadora  desta  fréguezia .  Em  via- 
gem, e  ao  chegar  á  fazenda  Mocó,  e  em  casa 
de  Pedro  Celestino  da  Silva,  morador  neste 
termo,  por  8  horas  da  manhã,  mais  ou  menos, 
alli  encontrou  o  referido  vigário,  onde  entre- 
tiveram  conversação  relativamente  ás  eleições 
procedidas  nesta  villa,  e  sendo  interpellado 
pela  testemunha  sobre  o  facto  da  falsidade  da 
eleição,  e  que  nesta  villa  se  dizia  ter  tido 
logar  a  fraude  em  sua  própria  casa,  e  censu- 
rando-o,  que  sendo  elle,  padre,  de  quem 
formava  muito  bom  conceito  como  era  que  elle 
sendo  moço,  e  que  o  primeiro  passo  que  dava 
em  politica,  era,  concorrer  para  um  fraude  tão 
revoltante,  e.  que  ella  testemunha  estava  in- 
dignada contra  tal  procedimento ;  ao  que  res- 
pondeu o  referido  vigário,  dizendo:  coronel,  o 
crime  de  eleições  ó  perder-se  a  eleição,  di- 
zendo mais  o  mesmo  que  tinha  commettido 
uma  convenção  aos  liberaes,  mas,  que  estes 
não  chegando  a  um  accòrdo,  quizeram  cassoar 
delle.  Em  seguida,  conversou  a  testemunha 
sobre  a  candidatura  provincial,  da  qual  é  can- 
didato o  mesmo  vigário,  e  fallando-se  sobre  o 
numero  de  votos  com  que  devia  elle  contar 
aqui,  disso  que  bastava  contar  na  eleição 
provincial  co:n  a  votação  que  obteve  neste 
collegio  o  Dr.  Bernardo  de  Mendonça,  disse- 
Ihe  a  testemunha,  com  58  votos  ? !  Ridspondeu 
elle  vigário —  Sim,  com  58,  Perguntado  si 
sabe  terem  os  mesarios  desta  parochia  as- 
signado  o  livro  doescrivão  de  paz,  em  que  foram 
transcriptas  as  actas  da  eleição,  á  que  horas  o 
fizeram,  e  si  conferiram  as  authenticas  com  o 
original  ?  Respondeu  que  ouvindo  a  um  dos 
mesarios,  Firmino  Gonzaga  de  Mello,  este  lhe 
dissera  que  com  seus  companheiros  não  tinham 
assignado  o  livro  da  transcripção  das  actas, 
ignorando  a  hora  em  que  terminou  a  eleição  e 
que  tem  ouvido  dizer  que  as  authenticas  não 
foram  conferidas  com  o  original.  Perguntado 
si  sabe  ter  o  ex-presidente  da  mesa  eleitoral, 
terminada  a  leitura  das  cédulas  dos  votantes, 
mandado  immediatamente  aifixar  edital  con- 
tendo a  lista  geral  dos  candidatos  votados,  e  o 
numero  total  de  votos  obtidos  por  cada  um  del- 
les.  Respondeu  que  ouvindo  a  um  dos  mesarios, 
F^mino  Gonzuga  de  Mello,  ao  capitão  Joa- 
quim Rodrigues  Gaia,  fiscal  do  candidato 
liberal,  Dr.  Theophilo,  e  a  muitos  outros  elei- 
tores desta  fréguezia,  todos  asseveram  não 
ter  sidoaffixado  o  referido  edital.  Perguntado 
si  sabe  si  alguém  na  mesa  eleitoral  reque- 
reu ao  ex-presidente  da  mesma,  certidão  da 
respectiva  acta,  e,  no  caso  affirmativo,  si  lhe 
foi  dada,  e  no  negativo,  porque  não  o  foi  ;  res- 
pondeu que  lhe  disse  o  capitão  Joaquim  Ro- 
drigues Gbaia,  que,  na  qualidade  de  fiscal  da 
eleição,  requereu  ao  ex-presidente  da  mesa 
eleitoral  para  mandar  dar-lhe  a  certidão  da 
acta,  mas,  que  este  recebendo  a  petição,  guar- 
dando-a  n  \  algibeira,  respondera  ter  24  horas 
para  despachar  a  petição,  sendo  isto  também 
confirmado,  por  terem  presenciado  esta  res- 
posta muitos  eleitores  que  se  achavam  pre- 
sentes. Perguntado  si  sabe,  concluida  a  elei- 
ção, em  poder  de  quem  ficaram  os  livros  e   as 
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authenticas ;  respondeu  ter  ouvido  dizer  á 
maioria  do  eleitorado  e  a  muitas  outras  pessoas 
desta  villa,  que  os  livros  e  authenticas  ficaram 
em  poder  do  ex-presidento  da  mesa  e  presi- 
dente da  camará.  Perguntado  por  (jue  viase- 
gruiram,  para  a  comarca  de  Penedo,sede  da  mesa 
apu:'adora  deste  5*  districto,  as  authenticas 
desta  mesma  eleição: 

Respondeu  que  tem  ouvido  dizer  geralmente 
que  fora  portador  das  authenticas  desta  villa, 
para  a  mesa  appuradora  da  cidade  de  Penedo,  o 
Dr.  Bernardo  António  do  Mendonça  Sobrinho. 
E  por  nada  mais  dizer  nem  lhe  ser  pergun- 
tado, deu-s3  por  findo  o  presente  depoimento, 
que,  depois  de  lido  e  o  achar  conforme,  assig- 
nou  a  testemunha  com  o  Dr.  chefe  de  policia, 
do  que  de  tudo  dou  fé.  Eu  José  Francisco  do 
Rego  Rangel,  amanuense  escrivSo,  que  o  ea- 
creyi. ^Pereira  Lobo, ^Pedro  Rodrigues  de 
Oliveira  Ribeiro, 

7*  testemunha 

José  Gil  de  Abreu  Pereira,  e  não  José  Gil 
de  Abreu  Pereira  o  Silva,  como  consta  do  man- 
dado a  fls.,  de  27  annos  de  idade,  criador,  ca- 
sado, morador  no  logar  do  nome  Olho  d* Agua 
das  Fio  .'es  e  natural  da  proyincia  de  Per- 
nambuco ;  o  dos  costumes  disse  que  era  so- 
brinho do  mesario  Francisco  Barboza  da  Silva 
Mello  :  testemunha  jurada  aos  Santos  Evan- 
gelhos em  um  livro  delles,  em  que  poz  a  sua 
mão  direita  e  promotteu  dizer  a  verdade  do 
que  soubesse  e  lhe  fosse  perguntado.  E  sendo 
inquerida  sobre  o  conteúdo  do  ofllcio  da 
presidência,  de  9  do  Novembro  corrente,  que  lhe 
íoi  lido:  respondeu,  que  recebeu  sua  chapa, 
como  eleitor  desta  parochia,  das  matos  do  ca- 
pitão Joaquim  Rodrigues  Gaia,  aberta,  e  con- 
tendo o  nome  do  Dr.  Theophilo  Fernandes  dos 
Santos,  candidato  da  testemunha,  lacrou-se,  e 
dirigi  ndo-se  para  a  camará,  alli  sendo  chamíído 
seu  nome  pelo  presidente  da  mesa,  depoz  sua 
cédula  na  urna  eleitoral,  assistindo  ate  o  fim 
os  trabalhos  da  mesa  eleitoral  ;  que  viu  e  ouviu 
serçm  apuradas  as  cédulas  dando  em  resultado 
obter  o  Dr.  Theophilo  Fernandes  dos  Santos 
85  votos,  sondo  2  em  separado,  e  o  Dr.  Ber- 
nardo António  de  Mendonça  Sobrinho,  5S  votos, 
retirando-se  depois  do  edifício  da  camará  para 
casa  do  capitão  Joaquim  Rodrigues  Gaia,  aonde 
estava  hospedado,  e  abi  dava  ou  pedia  alviçaras 
aos  seus  amigos  presentes,  por  haver  o  Dr. 
Theophilo  obtido  maioria  o  o  Dr.  Bernardo 
minoria.  Perguntado  si  ouviu,  posteriormente 
ás  eleições,  fallar-se  de  resultado  contrario 
á  esta  votação,  e,  no  caso  affirmativo,  qual  fora 
esse  resultado:  respondeu  que  soube  três  ou 
quatro  dias  depois,  que  o  Dr .  Theophilo  tinha 
obtido  58  votos,  e  o  Dr.  Bernardo  138,  o  que 
muito  admirava,  porque  era  o  resultado  con- 
trario do  que  tinha  visto  e  ouvido .  Perguntado 
a  quem  attribue  essa  noticia  de  votação  alte- 
rada :  respondeu  que  attribue  á  traficancia  que 
03  conservadores  fizeram .  Perguntado  a  cjue 
pessoas  é  attribuida  essa  traficancia  ou  falsifi- 
cação de  ^ue  trata  a  testemunha,  e  si  sabe  do 
logar  e  dia  em  que  foi  ella  praticada  :  respon- 
deu que  sabe  do  logar,  e  não  do  dia  em  q^ue  foi 
ella  praticada,  isto  por  ouvir  dizer,  que  foi  nesta 


villa  em  casa  do  vigário  António  Soares  de  Mello, 
a  quem  se  attribue  à  dita  falsificação,  bem 
como  ao  presidente  da  mesa  eleitoral,  Luiz  José 
Alves  da  Costa,  ao  presidente  da  camará  Fir- 
mino José  de  Gróes,  ao  capitão  Américo  Brazi- 
leiro  da  Costa  Uricury,  ao  escrivão  de  paz  Salus- 
tiano  Rodrigues  Limeira,  ao  Dr .  Bernardo  An- 
tónio de  Mendonça  Sobrinho,  e  a  Francisco  Ro- 
zendo  Soares  de  Mello .  Perguntado  si  sabe  que, 
sendo  intimados  os  ex-presidentes  da  mesa  elei- 
toral e  da  camará  para  apresentarem  em  juizo  os 
livros  que  serviram  na  eleição,  não  o  têm  feito, 
e,  ao  contrario,  se  têm  occultado:  respondeu 
que  sabe  ter  sido  o  dito  presidente  da  mesa 
eleitoral  intimado  para  apresentar  os  livros, 
não  sendo  intimado  o  da  camará  muni- 
cipal por  não  ter  o  tabellião  do  orphãos,  te- 
nente Joaquim  Faustino  de  Moraes,  o  encon- 
trado, entretanto  que  ouviu  ella  testemunha 
dizer  por  diversas  pessoas,  no  dia  cinco  do  cor- 
rente, que  o  dito  presidente  da  camará  andara 
armado  de  uma  pistola,  nesta  villa,  acompa- 
nhado de  um  guarda-costas,  também  armado, 
admirando-se  desse  procedimento  por  não  ter 
elle  habito  de  andar  armado  e  acompanhado 
de  guarda-costa  ;  que  os  ditos  presidentes  não 
fizeram  apresentação  dos  livros,  e,  pelo  con- 
trario, se  têm  occultado  até   á  presente  data. 

Perguntado  si  o  escrivão  de  paz  que  fez  a 
transcripção  da  acta  da  eleição  desappareceu 
desta  villa  com  seu  livro  de  notas  em  que 
transcreveu  a  mesma  acta,  e  para  onde  se- 
guiu :  respondeu,  que  sabe  que  desappareceu 
desta  villa  o  ouviu  dizer  que  seguiu  parf 
a  villa  de  Traipú,  conduzindo  comsigo  o 
livro  de  notas,  e  que  isto  fizera  por  promet- 
ter-lhe  o  Sr.  capitão  Américo  Uricury  a 
provisão  de  solicitador  de  causas. 

Perguntado  si  sabe  terem  os  tnesarios  as- 
signado  esse  livro  do  escrivão  de  paz  e  o 
das  actas  da  eleição,  á  que  horas  o  fizeram  e  si 
conferiram  as  authenticas  com  os  originaes: 
respondeu  que  o  livro  das  actas  foi  assignado 
não  o  sendo  o  de  notas,  em  que  foram  trans- 
criptas  as  mesmas  actas,  que  terminaram  os 
tarbalhos  ús  novo  horas  da  noite  pouco  mais  ou 
menos,  como  a  testemunha  viu  e  observou,  e 
que  não  sabe  si  conferiu  as  authenticas  com 
os  originaes. 

Perguntado,  si  o  ex-presidente  da  mesa  elei- 
toral, terminada  a  leitura  das  cédulas  dos  vo- 
tantes, mandara  immediatamente  affixar  edital 
contendo  a  lista  geral  dos  candidatos  velados  e 
o  numero  total  dos  votos  obtidos  por  cada  um 
delles:  respondeu  que  não  mandou  elle  presidente 
afiliar  edital  e  que,  até  o  dia  1  do  corrente  mez, 
quando  viera  ouvir  missa,  passara  pela  porta  da 
camará  municipal  e  não  vira  affizado  esse 
ódital  e  que  nunca  ouvira  dizer  que  tal  o 
fizesse. 

Perguntado  si  sabe  que  alguém,  mesmo 
na  mesa  eleito :'al,  requereu  ao  ex- presidente  da 
mesma,  certidão  da  respectiva  acta,  e,  no  caso 
affirraativo,  si  lhe  foi  d\da,  o  no  negativo, 
porque  não  o  fofa  :  respondeu  que  sabe  que 
o  fiscal  do  candidato  Dr.  Theophilo,  capitão  Joa- 
úuim  Gaia,  requerera  certidão  da  acta,  que  não 
Ine  fora  dada,  pretextando  o  presidente  da  mesa 
ter  para  isto  vinte  e  quatro  noras  para  despar 
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char  a  dita  petiçSo.  Perguntado  si  sabe,  con- 
cluida  a  eleição,  em  poder  de  ^uem  ficaram  os 
respectivos  livros  e  as  authenticas  :  respondeu 
que  acaram  os  livros  e  as  authenticas  em  poder 
00  presidente  da  mesa  LUíz  Costa  e  do  presi- 
dente da  camará  Firmino  Góes.  Perguntado, 
por  que  via  seguiram  para  a  comarca  do  Pe- 
nedo, sedo  da  mesa  apuradora  deste  5^  districto, 
as  authenticas  da  mesma  eleição  :  respondeu 
que  ouviu  dizer  terem  sido  conduzidas  as  ditas 
authenticas  pelo  Sr.  Dr.  Bernardo  Sobrinho. 
E  por  nada  mais  dizer  e  nem  lhe  ser  pergun- 
tado deu-se  por  ando  o  presente  depoimento, 
que,  depois  de  lhe  ser  lido  e  o  achar  conforme 
assigna  com  o  Dr .  ohefe  de  policia,  do  que  dou 
fé. —  Eu,  José  Fernandes  do  Rego  Rangel, 
amanuense  escrivão,  escrevi.^  Pereira  Lobo. 
—  José  Gil  de  Abreu  Pereira, 

8^  testemunha 

Eufrazio  Soares  do  Rego,  56  annos  de  idade, 
coUector  das  rendas  geraes  e  provinciaes  e 
agente  do  correio,  casado,  morado?  nesta  villa 
e  natural  desta  província,  e  aos  costumes  disse: 
ser"  primo  por  consmguinidade  do  fiscal  da 
mesa,   Joaquim   Gaia,  por  parte  do  Dr.  Theo- 

{>hilo:  testemunha  jurada  aos  Santos  Evange- 
hos  em  um  livro  delles  em  que  poz  sua  mão  di- 
reita e  prometleu  dizer  a  verdade  do  que  sou- 
besse e  lhe  fosse  perguntado.  E  sendo  inqueri- 
da  sobre  o  conteúdo  do  officio  da  presidência,  de 
9  do  corrente  mez  de  Novembro  que  lhe  foi 
lido:  respondeu  que,  ao  approximar-se  a  nona 
hora  do  dia  31  de  Outubro  nndo,  elle  testemu- 
nha dirigiu-se  para  a  casa  do  capitão  Joaquim 
Gaia,  onde  se  achava  grande  numero  de  ci- 
dadãos eleitores  liberaes,  alli,  elle  testemu- 
nha viu  sobre  uma  mesa  um  masso  de  cédulas 
que  continha  cada  uma  delias  o  nome  do  candi- 
dato Dr.  Theophilo  dos  Santos,  para  depQtado 
geral,  pois  elle  testemunha  viu  escrever  as  di- 
tas cedul^,  que  foram  distribuídas,  abertas, 
a  cincoenta  e  tantos  eleitores  que  as  exa- 
minaram a  pedido  do  mesmo  Gaia,que  declarou  a 
todos  ser  o  candidato  do  partido  liberal  o  Dr. 
Theophilo,  cuja  declaração  foi  por  todos  bem 
acolhida  e  applaudido  com  vivas  o  candidato  li- 
beral. Depois  de  terem  todos  os  eleitores  lido  e 
lacrado  suas  cédulas,  seguiram  com  o  mesmo 
Gaia  e  elle  testemunha  para  o  edifício  da  ca- 
mará municipal,  aonde  se  ia  proceder  á  eleição 
de  um  deputado  geral ;  antes,  porém,  de  chega- 
rem ao  mesmo  edifício  rouniram-se  ao  tenente 
coronel  José  Francisco  Netto  Brandão,  que 
também  seguia  nessa  occasião  para  o  mesmo  edi- 
fício e  para  o  mesmo  fím,  acompanhado  de  mais 
de  30  cidadãos  eleitores  liberaes,  e  todos  assim 
reunidos  entraram  na  casa  da  camará  com  elle 
testemunha,  após  o  primeiro  juiz  de  paz,  Luiz 
José  Alves  da  Costa,  capitão  Firmino  José  de 
Góes  e  mais  conservadores  que  os  acompanha- 
vam. Foi  logo  immediatamente  installada  a 
mesa  eleitoral,  e  feita  a  chamada  dos  eleitores; 
compareceram  143  que  votaram  succesflivamen- 
te,  apparecendo  apenas  uma  pequena  duvida,  a 
qual,  a  requerimento  da  testemunha,  como  elei- 
tor, foi  logo  resolvida  pela  mesa. 

Respondeu  mais  elle  testemunha,  que,  fínda  a 
chamada  dos  eleitores   e  recolhidas  as  cédulas 


á  urna,  foi  esta  aberta  e  feita  a  apuração,  cujo 
resultado  foi  para  o  candidato  Dr.  Theophilo,  85 
votos,  inclusive  2  que  foram  tomados  em  separa- 
do, e  para  o  Dr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobri- 
nho, candidato  conservador,  58  votos,  pois  elle 
testemunha,  além  de  ouvir  proclamar,  em  alta 
voz,  o  numero  de  votos  obtidos  por  cada  um  dos 
dous  candidatos,  teve  o  cuidado  de  os  numorar 
successivamente  á  medida  que  iam  sendo  procla- 
mados pelo  mesario. 

Disse  mais  elle  testemunha,  que,  feita  a  men- 
cionada apuração  ,  foi  lavrada  a  respectiva 
acta  pelo  secretário  da  mesa,  Casimiro  António 
Machado  e  transcripta  pelo  escrivão  de  paz, 
Salustiano  Rodrigues  Limeira,  em  um  caderno 
de  papel  a  que  dera  o  nome  de  livro  de  notas,  e 
este  sem  sello,  pois  devendo  ser  sellado  com 
sello  de  verba,  na  forma  da  lei,  esse  escrivão 
não  o  fízera,  porque,  na  repartição  da  teste- 
munha não  foi  elle  sellado,  acrescentando  que 
esse  escrivão  foi  chamado  para  transcrever 
a  acta  por  não  ter  comparecido  o  tabollião  Joa- 
(juim  Faustino  de  Moraes,  que  deu  parte  de 
doente,  e  o  segundo  por  tor,  dias  antes,  reti- 
rado-se  desta  villa,  com  parte  de  doente.  Disse 
mais  a  testemunha,  que  notou  no  dito  escrivão 
de  paz,  uma  certa  perturbação  ao  transcrever 
a  acta,  bem  como  uma  certa  cautela,  com  a 
mão  em  que  transcrevia  a  acta,  porém  que 
elle  testemunha  attribuiu  a  acanhamento.  Sabe 
mais  que,  acabada  a  transcripção  da  acta,  reti- 
rou-se  o  dito  escrivâMO  de  paz,  a  mandado  do  ca- 
pitão Firmiuo  Góes,  fiscal  3a  mesa  por  parte  do 
candidato  Bern  irdo  Sobrinho,  pretextando  ca- 
lor. Disse  mais  que  sabe  que,  acabada  a  tran- 
scripção da  acta,  foi,  pelo  capitão  Gaia,  reque- 
rida por  petição  a  certidão  da  mesma  acta,  e 
pelo  mesmo  presidente  foi  respondido  que  linha 
vinte  e  quatro  horas  para  despAchal-a,  dizendo 
nessa  occasião  o  capitão  Góes  oue  no  dia  se- 
guinte seria  dada  a  certidão  peaida.  Sabe  mais 
que  foram  as  authenticas  escriptas  pelo  capitão 
Firmino  José  de  Góes,  fiscal  da  mesa  por  parte 
do  Dr.  Bernardo  Sobrinho.  Sabe  mais  que,seudo 
reclamado  pelo  mesario  Firmino  Gonzaga  de 
Mello  o  edital  da  publicação  do  numero  de  votos 
obtidos  pelos  candidatos  já  mencionado,  o  pre- 
sidente da  mesa  Luiz  Costa  disse  que  dispen- 
sava essa  formalidade  da  lei  porque  tinham 
sido  públicos  os  trabalhos  da  mesa  eleitoral. 
Sabe  mais  que,  terminados  os  ditos  trabalhos, 
ficaram  em  poder  do  presidente  da  mesa  Luiz 
Costa  e  do  presidente  da  camará,  Firmino  Góes, 
o  livro  das  actt\s,  authenticas  e  mais  papeis  con- 
cernentes á  eleição,  á  excepção  do  caderno  re- 
ferido em  que  foi  transcripta  a  acta  pelo  es- 
crivão de  paz,  que  o  conduziu  ausentando-se. 
Disse  mais  que,  na  melhor  boa  fé  achavam -se 
todos  os  liberaes  desta  villa,  e  possuidos  do 
maior  regosijo  pelo  triumpho  obtido  por  seu 
candidato  quando, no  dia  dous  do  corrente,foram 
sorprendidos  com  a  revoltante  noticia  que 
lhes  deu  elle  testemunha,  de  haver  fraudo  na 
eleição  que  se  havia  procedido  em  31  de 
Outubro  ;  pelo  que  ficaram  todos  indigna- 
dos por  tal  modo  que,  a  não  ser  a  pru- 
dência dos  chefes  liberaes  teriam,  por  certo, 
apparecido  scenas  desagradáveis  em  des- 
affronta   ao   direito  politico  dos  seus  co-reli- 
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gionarioB  por  verdm-n'o  conspurcados  por 
homens  capazes  de  todas  as  torpezas.  Disse 
mais  que,  convencidos  os  eleitores  iiberaas  de 
haver  falsificação  na  eleição,  reclamaram  im- 
mediatamente  a  presença  do  Dr.  juiz  munici- 
pal dista  comarca  que,  com  a  maior  presteza, 
chegou  a  esta  villa  vencendo  difficuidades  de 
um  péssimo  caminho  de  vinte  e  duas  léguas  em 
poucas  horas.  Disse  mais  que,  chegando  nesta 
villa  o  dito  Dr.  ás  3  horas  da  madrugada  do  dia 

5  do  corrente,  nesse  mesmo  dia  principiou  a 
dar  andamento  ás  diligencias  que  lhe  foram 
requeridas,  cujo  resultado  consta  de  peças  offi- 
ciaes  archivadas  no  cartório  do  tabellião  Faus- 
tino. 

Disse  mais  que,  no  dia  2  do  corrente,  ouviu 
dizer  por  Pedro  Ferreira  da  Silva,  negociante 
nesta  villa,  isto  em  presença  do  alferes  Fir- 
mino Gonzaga  de  Mello,  Joio  Bezerra  da  Sil- 
va, que,  em  casa  do  vigário  da  freguezia,  padre 
António  Soares  de  Mello,  foi  falsificada  a  elei- 
ç5o  de  que  se  trata,  pois  lhe  havia  dito  um  fâ- 
mulo do  mesmo  vigário  que  á  noite  reuniram- 
se  na  sua  casa,  onde  se  achava  hospedado  o  Dr. 
Bernardo  Sobrinho,  aos  quaes  reuniram-se  Luiz 
José  Alves  Costa,  capitão  Firmino  José  de  Góes, 
capitão  Américo  Brazileiro  da  Costa  Uricury  e 
Salustiano  Rodrigues  Limeira,  e  entrando 
todos  para  um  quarto  com  o  mesmo  vigário, 
disse  este  para  um  menor  de  nome  JoSo  Macha^ 
do  de  Mello  e  outro  Félix  de  tal,  que  ambos 
dormiam  no  mesmo  quartoi  que  naquella  noite 
n5o  deviam  alli  dormir,  porque  elle  e  aquelles 
senhores  iam  agasalhar-se  no  dito  (juarto,  e, 
portanto,  fossem  dormir  na  sala  de  jantar,  ao 
que  elles  obedeceram,  acrescentando  o  mesmo 
menor  João  que  elle  e  seu  companheiro  Félix 
ouviram  trabalhar  toda  noite  em  escripturação 

6  que  ficou  admirado  de  ver  no  dia  seguinte, 
dous  do  corrente,  grande  quantidade  de  papel 
queimado  no  quarto. 

Disse  mais  que  ouviu,  si  bem  se  recorda, 
João  Vieira  Nepomuceno  dizer  que  Manoel  Sil- 
vestre da  Silva  lhe  dissera  que  os  conservado- 
res tinham  três  meios  de  falsificar  a  eleição, 
porém  que  não  precisaram  senão  de  um . 

Disse  mais  aue  o  capitão  Américo  Uricury  está 
ganhando  do  Sr.  Mendonça  600$  para,  nesta  vil- 
la, advogar  por  parto  do  canditato  conservador, 
Dr.  Bernardo  Sobrinho,  a  causa  de  sua  candida- 
tura neste  collegio,  e  dos  conservadores  deste 
municipio,  50$  mensaes  para  advogar  a  causa 
de  seu  partido;  osta  segunda  parte,8abe  f»or  lhe 
ter  dito  Firmino  Gonzaga  de  Mello  e  a  primeira 
por  ser  voz  publica.  Disse  mais  que  o  capitão 
Mathias  Monteiro  da  Rocha,^ue  lhe  havia  dito  no 
dia  6  do  corrente  que  Francisco  Rozendo  Soares 
de  Mello,  conservador,  Ihedórabem  a  entender 
que  o  escrivão  de  paz,  Limeira,  quando  tran- 
screveu a  acta  no  seu  caderno  fez  logo  a  falsi- 
dade de  alterar  o  numero  de  votos  dos  candi- 
datos, escripturando  para  o  candidato  conser- 
vador Dr.  Bernardo  Sobrinho,  mais  80  votos, 
que  pertenciam  ao  candidato  liberal  Dr.  Theo- 
phUo.  Disse  mais  acreditar  que  Salustiano  Li- 
meira não  só  falsificou  a  transcripção  da  acta 
como  ajudou  a  falsificar  o  resto  da  eieição,porq[ue 
entregou-se  de  corpo  e  alma  ao  capitão  Amerioo 
Uricury  e  ao  Dr.  juiz  de  direito  desta  comarca. 
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Dr.  Julío  Cetar  de  Mendonça  Uchòa,   sob  pro- 
messa de  um  titulo  de  solicitador  de  causas, 
cigo  exame  lhe  foi  dado  pelos  mesmos  ;  além 
disto,  appareceu  trocando  notas  de  50$,  dinheiro 
este  que  o  não  tinha  a  não  lhe  ser  dado  ou  em- 
prestado, e  isto  sabe  eUe  testemunha  por  lhe 
dizer  António  Aristides  de   Fontes.    Disse  mais 
que,   associando    a   sua  opinião  á    de  muitos 
moradores  nesta  villa,  entende  que,  para  a  fal- 
sificação de  que  se  trata,  já  havia  um  plano  con- 
certado, de  antemão,   pelo  capitão  Uricury,  de 
quem,  segundo  lhe  parece,    partiram  todos  os 
planos  tenebrosos  ^ra    essa  falsificação,  bem 
como,  presume  que  o  Dr.  Júlio  de  Mendonça, 
juiz  de  direito  desta  comarca,  teve  co-participa- 
ção  nos  mesmos  planos,  porque,  muito  antes  da 
eleição,  dizia,  segundo  consta,  que  não  admittia 
que,  em  sua  comarca,  o  partido  liberal  fizesse 
maioria  de  eleitores,  o  que  effectivamente  cum- 
priu, empregando  toclos  os  meios  ao  seu  alcance 
para  fazer  perder  o  direito  aos  jurados  que  pela 
lei,  tinham  o  direito  de  serem  eleitores,os  quaes 
foram  obrigados  a  interpor  recurso  para  a  rela- 
ção do  districto,  que  fez  a  devida  justiça  dando 
provimento    louvável    aos    meemos    recursos ; 
ainda  presume,  porque,  antes  da  eleição  aqui  se 
achou  o  mesmo  juiz  de  direito  por  espaço  de 
quasi  dous  mezes,  cabalando  eleitores  até  a  dis- 
tancia de  10  léguas  a  titulo  de  caçar  passari- 
nhos. Disse  finalmente  que,no  dia  4  do  corren- 
te, apresentou-se  armado  de  pistola  e  faca  de 
ponta  á  cinta,  acompanhado  de  um  guarda - 
costas,  também  armado  de  uma  espingarda,  os 
quaes  logo  depois  desappareceram;  isto  elle  tes- 
temunha sabe  por  lhe  dizer  o   tenente     José 
Izidro   da   Silva.    Perguntado    si   viu  e  ouviu 
o  ex- presidente   da  mesa    eleitoral,  Luiz  José 
Alves  da   C.sta,  depois  de  concluída  a    apu- 
ração das  cédulas,  declarar  que  o  Dr.  Bernardo 
António  de  Mendonça  Sobrinho  tinha  perdido  a 
eleição  por  27  votos,  respondeu  que  não  ouviu 
o  presidente  da  mesa  eleitoral  fazer  «sta  decla- 
ração. E  por  nada   mais  dizer   e  nem  lhe  ser 
perguntado  deu-se  por  findo  este  depoimento 
que,depois  de  lido  e  o  achar  conforme,  assigna 
com  o  chefe  de  policia,  do  que  tudo  dou  fé.  Eo, 
José  Francisco  do  Rego  Rangel,  amanuense 
escrivão  que  o  escrevi . —Pereira  Lobo.^Eu^ 
phrasio  Soares  do  Rego, 

9*  testemunha 

José  Francisco  de  Mello,  31  annos  de  idade, 
artista,  casado,  morador  nesta  villa  e  natural 
desta  província.;  e  aos  costumes  disse  nada  ;  tes- 
temunha jurada  aos  Santos  Evang^hos  em  um 
livro  delles  em  que  poz  a  sua  mão  direita  e 
jurou  dizer  a  verdade  do  que  soubesse  e  lhe  fosse 
perguntado.  E  sendo  inquerida  sobre  o  con- 
teúdo do  officio  da  presidência  de  9  do  corrente 
mez  de  Novembro,  oue  lhe  foi  lido: 

Respondeu  que  sabe  ter  tido  o  Dr.  Theophilo 
Fernandes  dos  Santos  83  votos  na  elei^  para 
deputado  geral,  que  teve  logar  nesta  villa,  no 
dia  31  de  Outubro  ultimo,  e  depois  que  prestou 
juramento  perante  o  Sr.  Dr.  juiz  municipal 
deste  termo,  soube  que  o  mesmo  candidato  tinha 
tido  mais  dous  yot08,que  (oram  tomados  em  se- 
parado, e  que  o  candidato  da  testemunha,  Dr. 
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Bernardo  António  de  Mendonça  Sobrinho,  havia 
obtido  58  votos. 

Perguntado  si  esteve  presente  aos  tra- 
balhos da  dita  eleição,  e  ouviu  os  mesarios  pro- 
clamarem em  alta  voz  o  numero  total  de  votos 
obtidos  pelos  candidatos ;  respondeu  que  viu  e 
ouviu  distinctamente  os  mesarios  proclamarem 
ter  obtido  o  D**.  Theophilo  Fernandes  dos  San- 
tos 83  votos,  o  Dr.  Bernardo  António  de  Men- 
donça Sobrinho  58  votos.  Perguntado  si  ouviu 
posteriormente  á  eleição  fallar-se  de  resultado 
contrario,  a  essa  votação,  e,  no  caso  aífirmativo, 
qual  fora  esse  resultado  *  respondeu,  que  ouviu 
posteriormente  a  essa  eleição  fallar-se  de  re- 
sultado contrario,  que  consistia  em  que  o  Dr. 
Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  tinha  obtido 
1.38  votos  e  o  Dr.  Theophilo  5,  ficando  a  teste- 
munha admirada  por  ser  isto  contrario  á  ver- 
dade do  que  tinha  visto  e  ouvido,  como  já  disse 
acima. 

Perguntado  a  que  attribue  essa  noticia  de 
votação  alterada : 

Respondeu  que  attribue  ser  causa  dessa  al- 
teração do  votação  aos  seguintes  mesarios  : 
Luiz  José  Alves  da  Costa,  presidente  da  mesa ; 
Firmino  José  de  Góes,  ex-presidente  da  camará 
municipal,  e  a  outros  cujos  nomes  não  lhe 
occorrem . 

Perguntado  a  que  pessoas  a  opinião  publica 
tem  attribuido  a  falsificação  das  actas  da  elei- 
ção,  e  si  sabe  o  logar  e  dia  em  que  foi  praticada 
essa  falsificação : 

Respondeu  gue  attribue  serem  autores  desta 
falsificação  o  juiz  de  paz,  o  ex-presidente  da 
camará,  Firmino  Góes  e  o  escrivão  de  paz,  Sa- 
lustiano  Etodrigues  Limeira,  sendo  que  ouviu 
dizer  que  essa  traficancia  fora  praticada  na 
mesma  noite  do  dia  da  eleição  e  que,  quanto 
ao  logar,  não  sabia. 

Perguntado  si  sabe  que,  sendo  intimados 
os  ex-presidentes  da  mesa  eleitoral  e  da  ca- 
mará municipal  para  apresentarem  em  juizo  os 
livros  que  serviram  na  eleição,  não  tem  feito, 
o  si,  ao  contrario,  se  têm  occultado  : 

Respondeu  que  ouviu  dizer  que  o  juiz  de  paz 
fora  intimado  para  apresentar  os  livros,  e  que 
do  mesmo  juiz  de  paz  tinha  ouvido  dizer  a  elle 
testemunha,  que  havia  remettido  os  livros  ao 
presidente  da  camará,  sabendo  que  este,  sendo 

Sroc unido  por  uma  ou  duas  yezes  pelo  escrivão 
loraes,  para  intimal-o  para  aquelle  fim,  não  o 
havia  encontrado,  sabendo  mais  que  até  esta 
data  nSo  o  tém  feito,  e,  ao  contrario,  occulta- 
ram-se. 

Perguntado  si  o  escrivão  de  paz,  que  fez 
a  transcripção  da  acta  da  eleição  desappareceu 
desta  villa,  com  o  livro  de  notas  em  que  trans- 
creveu a  mesma   acta  e  para  onde  seguiu: 

Respondeu  que  ouviu  dizer  que  o  escrivão  de 
paz  desappareceu  desta  villa;  não  sabendo, 
porém,  si  conduzindo  comsigo  o  livro  de  notas, 
accrescontando  que  ha  dous  dias  desta  data 
soubera  que  elle  estava  em  Traipú,  donde  dera 
uma   carreira,  não  sabando  para  onde. 

Perguntado  si  sabe  terem  os  mesarios  assi- 
gnado  esse  livro  do  escrivão  de  paz  e  o  das  actas 
da  eleição,  a  que  horas  o  fizeram  e  si  conferiram 
as  authenticas  com  os  originaes  : 

Respondeu  que  só  esteve  presente  na  eleição 

Al.gdats    9 


até  ao  momento  em  que  viu  muito  clara  e  distin- 
ctamente proclamar-se  o  numero  total  dos  votos 
obtidos  pelos  dous  candidatos ;  que  o  Dr.  Theo- 
philo teve  83  votos  e  o  Dr.  Bernardo  58,  e  que 
nada  mais  vira,  por  se  ter  retirado  após. 

Perguntado  si  o  ex-presidente  da  mesa  elei- 
toral, terminada  a  leitura  das  cédulas  dos  vo- 
tantes, mandou  immediatamente  affixar  edital 
contendo  a  lista  geral  dos  candidatos  votados  e 
o  numero  total  dos  votos  obtidos  por  cada  um 
delles   : 

Respondeu  que  pareço  a  elle  testemunha  não 
ter-se  afiixado  esse  edital. 

Perguntado  si  sabe,  concluída  a  eleição,  em 
poder  de  quem  ficaram  os  livros  e  as  authen- 
ticas ; 

Respondeu  que  ouviu  dizer  terem  ficado  em 
poder  do  juiz  de  paz  os  livros,  o  as  authen- 
ticas em  poder  de  quem  haviam  ficado  não  sa- 
bia. 

Perguntado  si  sabe  haverem  sido  remettidas 
para  a  comarca  do  Penedo,  sóde  da  mesa  apu- 
radora  desse  5o  districto,  e  por  mãos  d  ;  quem 
foram  para  alli  transportadas: 

Respondeu  que  de  aada  sabia . 

Perguntado  si   ouviu  o  ex-presidente  Luiz  ■ 
Costa,  depois  de  concluída  a  apuração,  declarar 
quo  o  Dr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  ti- 
nha perdido  a  eleição  por  27  votos: 

Respondeu  que  ouviu  o  presidente  da  mesa 
declarar,  concluida  a  apuração,  ter  o  Dr.  Ber- 
nardo Sobrinho  obtido  58  votos. 

E,  por  nada  mais  dizer  nem  lhe  ser  pergun- 
tado, deu-se  por  findo  o  presente  depoimento, 
que,  depois  de  lido  e  o  achar  conforme,  assi- 
gnou  com  o  Dr.  chefe,  o  que  dou  fé.  Eu,  José 
Francisco  do  Rego  Rangel,  amanuense  e  escri- 
vão, que  o  escrevi.  -^  Pereira  Lobo,^  José 
Francisco  de  Mello. 

ÍO^  testemunha 

Francisco  Vieira  Rego  Júnior,  de  28  annos 
de  idade,  artista,  solteiro,  morador  nesta  villa  e 
natural  desta  província ;  e  aos  costumes  disse 
ser  primo  legitimo  do  •  Sr.  Joaquim  Rodrigues 
Gaia,  fiscal  por  parte  do  Dr.  Theophilo,  teste- 
munha iurada  aos  Santos  Evangelhos  em  um 
livro  delles  em  que  poz  sua  mão  direita  e  pro- 
metteu  dizer  a  verdade  do  que  soubesse  e  lhe 
fosse  perguntado,  e  sendo  fhquerida  sobre  o 
conteúdo  do  officio  da  presidência  de  9  de  No- 
vembro corrente,  que  lhe  foi  lido  :  respondeu 
que  no  dia  31  de  Outubro,  em  que  teve  logar  a 
eleição  nesta  villa,  recebeu  uma  cédula  da  mão 
do  Sr.  José  Francisco  Netto  Brandão,  aberta,  e 
escripto  nella  o  nome  do  candidato  da  testemu- 
nha, Dr.  Theophilo  Fernandes  dos  Santos,  e  se- 
guiu para  a  casa  da  camará  municipal  onde  che- 
gando foi  chamado  o  seu  nome  ;  se  encaminhou 
para  a  urna  e  depositou  nella  essa  mes.ua  chapa, 
o  que  feito  retirou-se  para  sua  casa  voltando  a 
uma  hora  da  tarde  para  casa  do  mesmo  tenente 
coronel  Netto  Brandão  e  perguntando  ao  mesmo 
si  já  tinha  se  apurado  a  eleição,  teve  em  res- 
posta Que  não.  Perguntado  si  esteve  presente 
aos  tr2a)alhoB  da  eleição  e  ouviu  os  mesarios 
proclamarem  em  alta  voz  o  numero  de  votos  que 
obtiveram  os  canditatos  :  respondeu  que  não 
ouviu  nem  viu  os  mesarios  proclamarem  o  nu- 
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mero  de  votos  4116  tiveram  os  candidat08,mas  que 
soubera  pelo  Sr.  Netto  Brandão  que  o  Dr. 
Theophilo  Fernandes  dos  Santos  havia  obtido 
83  votos  o  mais  dous  que  foram  tomados  em 
separado  e  o  Dr.  Bernardo  obtivera  58  votos. 
Perguntad)  si  ouvi  j,  posteriormente  á  elei- 
ção f aliarão  de  resultado  contrario  a  essa  vota- 
ção e  no  caso  affirmativo,  qual  fora  esse  resulta- 
do :  respondeu  que  ouviu  dizer,  posterior- 
mente á  eleição,  por  diversas  pessoas,  ter 
sido  ella  falsificada,  do  que  resultou  o  boato 
de  haver  o  Dr.  Bernardo  Sobrinho  obtido 
138  votos  e  o  Dr.  Theophilo  5  votos.  Per- 
guntado a  que  pessoas  ó  attribuida  a  falsiíi^ 
cação  de  que  falia  a  testemunha  e  si  sabe  do 
logar  e  dia  em  que  fora  ella  praticada:  res- 
pondeu que  attribuo  ao  juiz  de  paz  Luiz 
da  Costa,  presidente  da  mesa  eleitoral,  ao  pre- 
sidente da  câmara  municipal  Firmino  José  de 
Góes,  ao  escrivão  de  paz  Salustiano  Rodrigues 
Limeira,  ao  capitão  Américo  Uricury,  ao  vi- 
gário dl  freguezia,  padre  António  Soares  de 
Mello  o  ao  Dr.  Bernardo  António  de  Mendonça 
Sobrinho ;  que  suppõe  que  o  dia  em  que  tivera 
logar  essa  falsificação  fora  o  dia  fe  ou  3  do 
corrente,  e  praticada  em  casa  do  mesmo  vigário. 
Perguntado  si  sabe  que,  sendo  intimados  os 
ex-presidentes  da  mesa  eleitoral  e  da  camará 
municipal  para  apresentarem  emjuizo  os  livros 
que  serviram  na  eleição,  não  o  tem  feito  e 
ao  contrario  se  tèm  occultado :  respondeu 
que  sabe  ter  sido  intimado  o  presidente  da 
mesa  eleitoral  Luiz  Costa,  que  este  de- 
clarou já  haver  remettido  os  livros  ao  ex- 
presidente  da  camará  Firmino  de  Góes  ;  sabendo 
também  que  o  escrivão  Moraes  fora  por  duas 
ou  três  vezes  á  casa  de  Firmino  de  Góes  para 
apresentar  os  livros  em  juizo,  e  não  o  encon- 
trara ;  e  que  finalmente,  sabe  que  ambos  se 
occultaram  até  á  presente  data.  Perguntado 
si  o  escrivão  de  paz  que  fez  a  transcripção  da 
acta  da  eleição  desappareceu  desta  villa,  le- 
vando corasigo  o  livro  de  notas  em  que  trans- 
creveu a  mesma  acta  e  que  detítino  tomou  :  res- 
pondeu que  soube  que  elle  seguira  para  Traipú, 
não  sabendo  si  conduziu  o  alludido  livro.  Per- 
guntado si  sabe  terem  os  mesarios  assignado 
esse  livTO  do  escrivão  de  paz  e  o  das  actas  das 
eleiçSes,  a  que  hyas  o  fizeram  e  si  conferiram 
as  authenticas  com  os  originaes  :  respondeu  qne 
sobre  este  ponto  de  nada  sabe.  Perguntado  si 
o  ex-presidente  da  mesa  eleitoral,  terminada  a 
leitura  das  cédulas  dos  votantes,  mandou  im- 
mediatamente  affixar  edital  contendo  a  lista 
geral  dos  candidatos  votados  o  o  numero  total 
de  cada  um  delles  :  respondeu  que  Babe  não  se 
ter,  desde  o  dia  da  eleição  até  hoje,  affixado 
esse  edital.  Perguntado  si  sabe  que  alguém 
na  mesa  eleitoral  requerera  ao  presidente  da 
mesma,  certidão  da  mesma  acta  ;  no  caso  affir- 
mativo, si  lhe  foi  dada,  e  no  negativo  porque  o 
não  fora :  respondeu  que  não  sabia  ter^se 
requerido  certidão  da  acta,  por  nSo  estar  alli 
presente.  Perguntado  si  sabe  em  poder  de 
quem,  concluída  a  eleição,  ficaram  os  respe- 
ctivos livros  e  as  authenticas  :  respondeu  que 
ouviu  dizer  que  os  livros  ficaram  em  poder  de 
Luiz  da  Costa  e  de  Firmino  Góes,  e  quanto  ás 
authenticas  sabe  que  ficaram  em  poder  do  Dr. 


Bernardo  Sobrinho.  Perguntado  por  que  via 
seguiram  para  a  comarca  do  Penedo,  sóde  da 
mesa  apuradora  deste  quinto  districto,  as  au- 
thenticas da  eleição  alludida  :  respondeu  quo 
ouviu  dizer  terem  sido  levadas  essas  authen- 
ticas para  o  Penedo  por  Joaquim  Xavier  Mon- 
tenegro, negociante  residente  nesta  villa. 

Rectifica  a  testemunha  a  resposta  ultima, 
dizendo  que  as  authenticas  foram  conduzidas 
para  o  Penedo  pelo  Dr.  Bernardo  Sobrinho  e 
nã^  por  Joaquim  Xavier  Montenegro. 

E  por  nada  mais  dizer  nem  lhe  ser  pergun- 
tado, deu-se  por  findo  este  depoimento  que  de- 
pois de  lido  e  o  achar  conforme,  assigna  com  o 
chefe  de  policia,  do  que  dou  fé.  Eu,  José 
Francisco  do  Rego  Rangel,  amanuense  escrivão, 
que  o  escrevi.  —  Pereira  Lobo . -^ Francis :o 
Vieira  Rego  Júnior. 

11*   testemunha 

Manoel  Rodrigues  dos  Santos  Curador,  de  33 
annos  de  idade,  casado,  negociante,  e  actual- 
mente presidente  da  camâra  municipal  desta 
villa,  morador  na  mesma  e  natural  desta 
província ;  e  aos  costumes  disse  nada  :  teste- 
munha jurada  aos  Santos  Evangelhos,  em  um 
livro  delles,  em  quo  poz  sua  mão  direita  e  pro- 
metteu  dizer  a  verdade  do  que  soubesse  e  lhe 
fosse  perguntado. 

E,  sendo  in querida  sobre  o  conteúdo  do 
officio  da  presidência  de  9  do  corrente  mez 
de  Novembro,  que  lhe  foi  lido: 

Respondeu  que  é  eleitor  desta  parochia,  e  que 
votou  no  dia  31  de  Outubro  ultimo  no  seu  can^ 
didato  liberal,  Dr.  Theophilo  Fernandes  dos 
Santos,  do  que  tom  plenissima  consciência. 

Perguntado  si  esteve  presente  aos  trabalhos 
da  eleição  e  ouviu  os  mesarios  proclamarem  o 
numero  total  dos  votos  obtidos  pelos  candi- 
datos: 

Respondeu  que  depois  de  haver  votado  reti- 
rou-se  e  não  voltou  mais  ao  odificio  da  camará, 
soube,  das  4  para  5  horas  da  tarde,  por  alguns 
co-religionarios  seus  e  mais  um  amigo  seu, 
de  nome  Annanias  Rodrigues  Gaia,  conser- 
vador de  quatro  costados  e  um  dos  mais  in- 
fluentes deste  partido,  que  já  se  tinha  acabado 
a .  apuração  das  cédulas  dos  votantes,  asseve- 
rando-lhe  que  oDr.  Theophilo  dos  Santos 
tinha  obtido  o3  v<2tOB  e  mais  2  em  separado,  e 
o  Dr.  Bernardo  Sobrinho  58  votos;  e  depois 
de  dar -lhe  esta  noticia,  p.ssuido  de  muita  50- 
tisfação^  disse  a  ella  testemunha  que  adrmra^ 
va^se  de  que  estando  o  partido  conservador 
reduzido  d  nada  sem  prestigio  e  no  pó,  ti- 
vesse obtido  seu  candidato,  Dr.  Bernardo  So- 
brinho, 58  votos,  e  que  não  esperava  nem^30, 
retirando-se  muito  contente  com  o  resultado 
de  seu  candidato. 

Perguntado  si  ouviu  posteriormente  á  elei- 
ção fallar-se  de  resultado  contrario  a  essa  vo- 
tação de  que  falia  a  testemunha  e  no  caso  afir- 
mativo qual  fora  esse    resultado: 

Respondeu,  que  no  dia  seguinte,  1  de  No- 
vembro, appareceram  umas  desconfiiunças  entre 
os  seus  co-religionarios  por  certos  ditos  de 
alguns  eleitores  conservadores  e  de  alguns  que 
figuraram  na  mesa  eleitoral,  de  ter  o  Dr.  Ber- 
nardo Sobrinho  obtido   maioria  de  votos,  ac- 
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crescentando  que,  depois  que  o  Dr.  Bernardo 
chegou  a  Pão  de  Assucar,  oade  encontrando^e 
com  o  Dr.  Ronaldson  de  Castilho  Brandão,  re- 
commendara-lhe  que  não  dissesse  a  pessoa  al- 
guma a  votação  que  tivera  em  Sant'Anna  do 
Ipanema  senão  depois  que  elle  partisse  para  a 
cidade  do  Penedo;  correu  logo  aqui  a  noticia 
de  que  o  Dr.  Bernardo  tinha  obtido  1J8  votos  e 
o  Dr.  Thcophilo  5,  acontecendo  que  elle  tes- 
temunha e  todos  desta  viUa  souberam  que  elle 
partira  d*aqui  um  pouco  ás  pressas,  o  tora  da 
villa  seguira  ás  carreix'as  e  por  desvios  dif- 
ferentes  parecendo-lhe  que  temia  que  alguém 
fosse  em  seu  encalço;  ouviu  dizer  mais  que 
elle  cheirara  a  Pão  de  Asaucar  ás  9  horas  da 
noite,  admirando-se  ella  testemunha  de  S!ia 
rápida  viagem,  havendo  eUe  partido  desta  villa 
depois  das  3  horas  da  tarde,  sendo  o  caminho 
de  12  léguas  grandes. 

Perguntado  a  que  attribue  essa  noticia  de 
votação  alternada :  respondeu  que  attribue  a 
ter-so  feito  alguma  falsificação  dos  papeis  da 
eleição  ou  mesmo  roubo  delles.  Pergun- 
tado a  que  pessoas  ó  attrlbuida  a  falsificação, 
de  que  falia  a  testemunha,  e  si  sabe  do  logar  e 
dia  em  que  praticaram  ellas  essa  falsificação: 

Respondeu  que  os  únicos  autores  desta  falsifi- 
cação, não  tem  duvida  que  foram  o  presidente 
da  camará  municipal,  Firmino  Góes  que  foi 
quem  forneceu  os  papeis  e  os  livros,  e  facil- 
mente podia  arranjar  outros  ;  o  ex-presidente 
da  mesa  eleitoral,  Luiz  Costa,  que  até  pouco 
tempo  era  chefe  da  politica  conservadora  e 
ainda  se  considera,  ao  escrivão  de  paz  Salus- 
tiano  Rodrigues  Limeira,  que  ha  bem  pouco 
tempo  era  liberal,  porém  que  antes  da  eleição 
mudou  para  a  politica  conservadora  levado  por 
promessas  de  se  lhe  garantir  o  diploma  de  soli^ 
citador  de  causas,  e  por  dinheiro  que  recebera 
do  Dr.  Bernardo  Sobrinho  ;  ouvindo  dizer  que 
esse  mesmo  escrivão  na  véspera  da  eleição 
tinha  trocado  notas  de  50$,  dinheiro  este  que, 
tanto  elle  como  Luiz  Costa,  ha  tempos,  não  tem 
apresentado  em  publico,  nesta  villa,  para  tro- 
car ;  ouvindo  dizer  que  essa  falsificação  fora 
praticada  em  casa  do  vigário  desta;  freguezia 
padre  António  Soares  de  Mello,  em  um  quarto, 
(mde  se  acharam  Luiz  Costa,  Firmino  Góes, 
SaluBtiano  Limeira,  Francisco  Rozendo  Soareft 
de  Mello  e  Casimiro  Antoaio  Machado  o  qual 
se  achava  na  sala  ;  ouviu  dizer  que  um  menino 
da  casa  do  vigário  de  aome  João  Machado,  dis- 
sera em  casa  do  negociante  Pedro  Ferreira, 
que  tinha  havido  essa  reunião  no  quarto  e 
grande  porção  de  papel  queimado  no  mesmo 
quarto,  fazendo  par^  integrante  dessa  falsiâ^ 
cação  o  vigário,  dono  da  casa  e  o  candidato 
Dr.  Bernardo  Sobrinho. 

Perguntado  si  sabe  que  sendo  intimados  o 
ex-presidente  da  mesa  eleitoral  e  o  da  camará 
municipal  para  apresentarem  em  juizo  03  livros 
que  serviram  na  eleição,  não  o  tém  ^ito  e  ao 
contrario  se  tém  oecultado: 

Respondeu  que  sabe  terem  sido  ambos  intima- 
dos para  apresentar,  e  por  mais  de  uma  vez,  os 
ditos  livros  e  que  até  hoje  não  o  fizeram, 
acontecendo  que  eUe  testemunha  também  muito 
trabalhou,  como  pro-presidente  da  camará,  para 


cumprir  as  determinações  do  juiz,  o  que  foi 
impossivel  conseguir,  por  terem  sido  conduzidos 
para  Traipú,  á  presença  do  Dr.  juiz  de  direito 
da  comarca  para  serem  examinados  ;  e,  final- 
mente, é  aqui  sabido  que  o  presidente  da  mesa 
e  o  da  camará  municipal  se  ocultaram  e  até 
hoje  não  appareceram  nesta  villa. 

Perguntado  si  o  escrivão  de  paz  que  fez  a 
transcripção  da  acta  da  eleição  desappareceu 
desta  villa  ora  o  livro  de  notas  era  que  tran- 
screveu a  raesma  acta,  e  que  destino  eíle  tomou: 
respondeu  que  logo  depois  da  eleição  dis- 
seram a  elle  testemunha,  que  elle  ia  fazer  uma 
viagem  de  20  dias,  que  era  o  tempo  sufficiepte 
para  o  fim  de  não  dar  certidão  da  acta  tran- 
scripta  no  mesmo  livro,  e  ^ue,  até  para  mais 
corroborar  esse  seu  passo,  ainda  não  appareceu 
nesta  villa. 

Perguntado  si  sabe  terem  os  mesarios  as- 
signado  esse  livro  do  escrivão  de  paz  e  o 
das  actas  da  eleição,  a  que  horas  o  fizeram  e 
si  conferiram  as  authenticas  com  os  originaes: 
respondeu  que  não  sabe  terem  os  mesarios 
assignado  esses  livros  e  conferenciado  as  au- 
thenticas,  mas  sabe  que  acabaram  os  mesmos 
trabalhos  das  8  para  as  9  horas  da   noite. 

Perguntado  si  o  ex-presidente  da  mesa  elei- 
toral, terminada  a  leitura  das  cédulas  dos  vo- 
tantes, mandou  immediatamente  affixar  edital, 
na  porta  do  edificio  da  camará,  contendo  a  lista 
geral  dos  nomes  dos  candidatos  votados  com  de- 
claração do  numero  total  dos  votos  dados  a  cada 
um  delles :  respondeu  que  não  se  deu  ao  trabalho 
de  vir  examinar  si  na  porta  do  edificio  tinha 
sido  affixado  o  dito  edital,  mas  que  tinha  toda  a 
certeza  de  que  não  fora  elle  affixado. 

Perguntado  si  sabe  que  alguém  na  mesa 
eleitoral  requerera  ao  presidente  da  mesma 
certidão  da  respectiva  acta ;  no  caso  afirmativo 
si  esta  foi  dada  e  no  negativo  porque  não  o  fora: 
respondeu  saber  que  houve  quem  requeresse  a 
dita  certidão  ao  presidente  da  mesa,  sendo  o  re- 
querente o  fiscal  da  mesa  por  parte  do  Dr.  Theo- 
philo ;  sabe  que  não  lhe  foi  dada,  negando-se 
a  £azel-o,  declando  o  presidente  que  para  des- 
pachar o  requerimento  tinha  24  horas. 

Perguntado  si  sabe  em  poder  de  quem„  con-i 
cluida  a  eleição,  ficaram  os  respectivos  livros  e 
as  authenticas:  respondeu  que  acaram  em  poder 
do  juiz  de  paz  presidente  da  mesa  eleitoral,  Luiz 
Costa,  e  as  authenticas  com  certeza  ficaram  nas 
mãos  do  Dr.  Bernardo  Sobrinho  que  se  achava 
nesta  villa  e  dentro  do  edificio  da  camará . 

Perguntado  por  que  via  seguiram  para  a» 
comarca  do  Penedo,  sede  da  mesa  apuradora 
deste  50  districto,  as  authenticas  da  eleição  : 

Respondeu  que  foram  conduzidas  pelo  Dr. 
Bernardo  Sobrinho  a  serem  entregues  á  auto- 
ridade competente,  naquella  comarca.  R  por 
nada  mais  saber  nem  lhe  ser  perguntado,  deuHsa 
por  findo  este  depoimento,  que,  depois  de  lhe  ser 
Hdo  e  aohar  conforme,  ass^gna  a  testemunha 
como  Dr,  chefe  de  policia,  do  quedou  fé.  Bu, 
José  Francisco  do  Rego  Rangel,  amanuense  es- 
crivão, que  o  escrevi. —  Pereira  Lobo. — Manoel 
Roárigues  das  Santos  Curador, 
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i2^  testemunJia 

Germano  da  Hora  Queiroz,  40  annos  de  idade, 
negociante,  solteiro,  morador  nesta  villa  e  na- 
tural desta  província,  e  aos  costumes  disse  nada: 
testemunha  jurada  aos  Santos  Evangelhos  em 
um  livro  delles  em  que  poz  sua  mão  direita  e 

Í>rometteu  dizer  a  verdade  do  que  soubesse  e 
he  fosse  perguntado.  E  sendo  inquerida  sobre 
o  conteúdo  do  olficio  da  presidência,  de  9  de  No- 
vembro do  corrente,  que  lhe  foi  lido: 

Respondeu,  que  como  eleitor  veio  depositar 
sua  chapa  n-i  urna  eleitoral,  e  ahi  chegando  foi 
o  s^u  nome  chamado,  e  dirigindo-se  para  a  dita 
urna  ahi  depositou  o  seu  voto  e,  depois  de  ter 
collocado  a  cédula,  na  referida  urna,  retirou-se 
do  edifício  da  camará,  afim  de  tratar  de  seus  ne- 
gocies, n&o  assistindo  aos  trabalhos  da  eleição. 

Perguntado,  si  como  eleitor  desta  parochia, 
copio  acaba  de  declarar,  em  que  candidato  votou 
para  deputado  á  assembléa  geral  legislativa: 

Respondeu  que  votou  no  candidato  Dr.  Ber- 
nardo António  do  Mendonça  Sobrinho. 

Perguntado  si,  não  tendo  estado  presente 
aos  trabalhos  da  eleição,  como  acima  disse,soube 
por  pessoas  de  sua  amisade  e  confiança  que  os 
mesarios  tivessem  proclamado  na  mesa  e  em 
alta  voz  o  numero  total  dos  votos  obtidos  pelos 
candidatos : 

Respondeu  que,  depois  de  apurada  a  eleição, 
e  elle  testemunha  indagando  da  votação  obtida 
pelos  candidatos,  soube,  ás  4  horas  da  tarde, 
pouco  mais  ou  menos,  que  houve  ou  teve 
maioria  de  votos  o  Sr.  Dr.  Theophilo  Fernandes 
dos  Santos,  consistindo  em  oitenta  e  tantos  vo- 
tos, e  o  Dr.  Bernardo  Sobrinho  cincoenta  e  oito 
votos. 

Perguntado  si  ouviu  posteriormente  á  eleição 
fallar-se  de  resultado  contrario  a  essa  votação 
que  acaba  de  mencionar  a  testemunha,  o  no 
caso  affirmativo  qual  fora  esse  resultado : 

Respondeu  que  ouviu  dizer  que  houve  caballa 
na  eleição,  da  qual  resultou  ficar  o  seu  candi- 
dato com  cento  e  muitos  votos  e  o  Dr.  Theo- 
philo com  5. 

Perguntado  a  oue  pessoas  ó  attribuida  essa 
caballa  de  que  falia  a  testemunha,  e  si  consis- 
tiu ella  na  falsificação  das  actas  da  eleição,  e 
no  caso  affirmativo,  si  sabe  do  logar  e  dia  em 
que  foi  praticado  esse  trama: 

Respondeu  que  sabe  que  houve  falsificação 
mas  não  sabe  si  fdra  ella  feita  nas  actas  da 
eleição. 

Perguntado  si  sabe  que,  sendo  intimados  o 
ex-presidente  da  mesa  eleitoral  e  da  camará 
municipal  para  apresentarem  em  juizo  os  li- 
vros que  serviram  na  eleição,  não  o  têm  feito 
e  ao  contrario  se  têm  occultado: 

Respondeu  que  foram  intimados  para  apre- 
sentarem os  livros,o  que  até  hoje  não  o  fizeram 
e  que  evadiram-se. 

Perguntado  si  o  escrivão  de  paz  que  fez  a 
transcripção  das  actas  da  eleição,  desappareceu 
desta  villa  com  o  livro  de  notas  em  que  tran- 
screveu a  mesma  acta,  e  que  destino  elle 
tomou : 

Respondeu  que  sabe  que  o  escrivão  de  paz, 
depois  de   concluída  a   eleição  desappareceu, 


não   sabendo  o  destino   que    tomou  e  si   con- 
duziu comsigo  os  livros. 

Perguntado  si  sabe  terem  os  mesarios  as- 
signado  esse  livro  do  juiz  de  paz  e  o  das  actas 
da  eleição ;  a  que  horas  o  fizeram, e  si  confe- 
riram as  authenticas  com  os  originaes  : 
respondeu  que,  depois  de  ter  votado,  reti- 
rou-se para  sua  casa,  como  já  disse,  não  vol- 
tando mais  á  camará  municipal. 

Perguntado  si  o  ex-presidente  da  mesa  elei- 
toral, terminada  a  leitura  das  cédulas  dos  vo- 
tantes, immediatamente  mandou  affixar  edital, 
contendo  a  lista  geral  dos  nomes  dos 
candidatos  votados,  com  declaração  do  numero 
total  dos  votos  dados  a  cada  um  delles: 

Respondeu  que  não  sabe  si  tal  cousa  se  tinha 
feito  ou  si  deixou  de  sel-o. 

Perguntado  si  sabe  que  alguém  na  mesa 
eleitoral  requerera  ao  ex-presidente  da  mesma 
certidão  da  respectiva  acta ;  no  caso  affirma- 
tivo si  lhe  foi  dada,  e  no  negativo  porque  não 
o  fora : 

Respondeu  que  desta  pergunta  nada  sabia . 

Perguntado  si  sabe  em  poder  d4  quem,  con- 
cluída a  eleição,  ficaram  os  respectivos  livros 
e  as  authenticas  ?  respondeu  que  não  sabia 
em  poder  de  quem  tinham  ficado  os  livros  e  as 
authenticas. 

Perguntado  por  que  via  seguiram  para  a  co- 
marca do  Penedo,  sede  da  mesa  apuradora 
deste  5o  districto,  as  authenticas  desta  mesma 
eleição: 

Respondeu  que  não  viu  nem  sabe  por  que 
via  seguiram  as  authenticas  para  o  Penedo. 
E,por  nida  mais  saber  nem  lhe  ser  perguntado, 
deu-se  por  findo  este  depoimento  que.depois  de 
lido  e  achar  conforme,  assigna  como  Dr.  chefe, 
do  que  dou  fé.  Eu,  José  Francisco  do  Rego 
Rangel,  amanuense  escrivão,  que  o  escrevi.^ 
Pereira  Lobo. — Germano  da  Hora  Queiroz. 

i5»  testemunha 

Francisco  Rodrigues  de  Mello  Souto,  37 
annos,  negociante,  solteiro,  morador  nesta  villa 
e  natural  da  província  ;  e  aos  costumes  disse 
nada  :  testemunha  jurada  aos  Santos  Evangelhos 
em  um  livro  delles,  em  que  pôz  sua  mão  direita 
e  prometteu  dizer  a  verdade  do  que  soubesse  e 
lhe  fosse  perguntado.  E  sendo  inquerida  sobre 
o  conteúdo  do  officio  da  presidência,  de  9  de 
Novembro  corrente,  que  lhe  foi  lido: 

Respondeu  que  é  eleitor  desta  parochia  e  que 
no  dia  31  de  Outubro  veiu  á  camará  municipal 
desia  viUa  lançar  sua  chapa  na  urna,  o  que  fes 
por  ocsasião  de  ser  chamado  pelo  presidente  da 
mesa,  depois  do  que  retirou-se  para  a  sua 
casa. 

Perguntado  em  que  candidato  votou  a  teste- 
munha para  deputado  gerai: 

Respondeu  ter  votado  no  candidato  Dr.  Ber- 
nardo Sobrinho. 

Perguntado  si  não  tendo  assistido  á  todos  os 
trabalhos  da  eleiçâk),  como  disse,  ouviu  alguém 
lhe  dizer,  no  dia  ou  depois  da  eleição  o  numero 
total  dos  votos  que  haviam  obtido  os  candi- 
datos: 

Respondeu  que  no  dia  da  eleição  ouviu  dizer 
que  o  Dr.  T|ieophilo  dos  Santos  havia  obtido  80 
e  tantos  votos  e  o  Dr.  Bernardo  de  Mendonça 
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Sobrinho  58  votos  ;  porém,  no  dia  immediato  e 
nos  subsequentes,  tinha  ouvido  dizer  que  o  Dr. 
■Bernardo  tinha  tido  130  e  tantos  e  o  Dr.  Theo- 
philo  muito  poucos,  não  se  recordando  das  pes- 
soas que  lhe  haviam  dado  osta    ultima  noticia. 

Perguntado  a  que  attribue  essa  noticia  de 
votação  alterada : 

Respondeu  que  o  povo  attribuia  isto  a  alguma 
falsificação,  não  sabendo  ella  testemunha  quaes 
os  autores  delia. 

Perguntado  si  a  testemunha  figurando  como 
figurou  o  povo  que,  necessariamente  para 
explicar  essa  alteração  de  votação,  era  in- 
dispensável ter-se  dado  alguma  falsificação, 
sabe    quem  teria  sido  autor  desta  falsifica^  ? 

Respondeu  que  não  tinha  certeza  de  onde 
partia  a  falsificação,  sendo  que  uns  attribuiam 
ter  sido  ella  feita  particularmente,  e  outros  que 
na  própria  mesa  eleitoral. 

Perguntado  si  sabe  que  sendo  intimados  os 
ex-presidentes  da  mesa  eleitoral  e  da  camará 
municipal  para  apresentar  em  juizo  os  livros 
que  serviram  na  eleição,  não  o  tèm  feito  e  ao 
contrario  se  tém  occultado? 

Respondeu  que,quanto  ao  presidente  da  mesa, 
Luiz  da  Costa,  dizem  que  foi  intimado  e  fizera 
declarações  em  juizo,  não  sabendo  que  o  presi- 
dente da  camará  tivesse  sido  intimaldo  ;  decla- 
rando a  testemunha  que  o  mesmo  presidente  da 
mesa  seguiu  para  o  Traipú  e  que  para  ahi  fora 
para  negócios  da  mesma  eleição,  e,  quanto  ao 
presidente  da  camará,  Firmino  Góes,  não  sabe 
si  anda  occulto  ou  si  está  em  sua  casa,  no  sitio. 

Perguntado  si  o  escrivão  de  paz  que  fez  a 
transcripção  da  acta  da  eleição,  desapparecera 
desta  villa  com  o  livro  de  notas  em  que  trans- 
crevera a  mesma  acta,  e  para  onde  seguiu  'i 

Respondeu  que  não  sabe  si  elle  estava  dentro 
do  termo,  mas,  ouvira  dizer  que  tinha,  ha  dias, 
seguido  para  o  Traipú,  ignorando  a  testemunha 
si  elle  conduziu  comsigo  o  livro  de  notas  de 
que  se  trata. 

Perguntado  si  sabe  lerem  os  mesarios  as- 
signado  esse  livro  do  escrivão  de  paz  e  o  das 
actas  da  eleição ;  a  c^ue  horas  o  fizeram  e  si 
conferiram  as  authenticas  com  os  originaes: 

Respondeu  que  sabia  terem  os  mesarios  assi^ 
gnado,  isío  por  ouvir  dizer,  o  livro  das  actas  ^ 
não  sabendo  si  assignaram  o  do  escrivão  de 
paz  ;  e  que  também  ouvira  dizer  que  os  traba- 
lhos da  eleição  tinham  terminado  á  noite,  não 
sabendo  si  foram  conferidas  as  authenticas  com 
os  originaes. 

Perguntado  si  o  ex-presidente  da  mesa  elei- 
toral, terminada  a  leitura  das  cédulas  dos  vo- 
tantes, mandou  immediatamente  affixar  edital 
contendo  a  lista  geral  dos  nomes  dos  candida- 
tos votados,  com  declara^  do  numero  total  dos 
votos  dados  a  cada  um  delles  : 

Respondeu  que  desta  pergunta  nada  sabia. 

Perguntado  si  sabe  que  alguem,na  mesa  elei- 
toral, requereu,ao  ex-presidente  da  mesma,  cer- 
tidão da  respectiva  acta  ;  no  caso  affirmativo,  si 
lhe  foi  dada,  e  no  negativo,  porque  não  o  fora : 

Respondeu  que,  da  pergunta  acima,  nada 
sabia. 

Perguntado  si  sabe  em  poder  de  quem,  con- 
cluída a  eleição,  ficaram  os  respectivos  livros  e 
as  authenticas  : 


Respondeu  que  só  sabe  que  o  presidente  da 
mesa  eleitoral,  Luiz  Costa,  fora  chamado  a 
iuizo  e  que  ahi  declarou  ter  já  remettido  os 
livros  ao  ex-presidente  da  camará,  Firmino 
Gk)es,  ignorando*  si  lhes  foram  entregues  ou 
não  ;  e,  quanto  ás  authenticas,  não  sabe  onde 
se  acham . 

Perguntado  si  sabe  por  que  via  seguiram  para 
a  comarca  do  Penedo,  sóao  da  mesa  apuradora 
deste  50  districto,  as  authenticas  desta  mesma 
eleição : 

Respondeu  que  de  nada  sabia. 

E  por  nada  mais  saber  nem  lhe  ser  pergun- 
tado,deu-se  por  findo  este  depoimento,que  depois 
de  lido  e  achar  conforme,  assigna  a  testemunha 
com  o  Dr.  chefe  de  policia,  do  que  dou  fé.  Eu, 
José  Francisco  do  Rego  Rangel,  amanuense 
escrivão,  que  o  escrevi.—  Pereira  Lobo.^^ 
Francisco  Rodrigues  de  Mello  Souto. 

Termo  de  assentada 

Aos  20  dias  do  mez  de  Novembro  do  anno  do 
nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de 
1881,  nesta  villa  de  Sant*Anna  do  Ipanema,  e 
na  casa  da  camará  municipal  desta  mesma 
villa,  em  audiência  do  Dr.  Cândido  Emvgdio 
Pereira  Lobo,  chefe  de  policia  da  província, 
onde  eu,  amanuense,  servindo  de  escrivão,  a  seu 
cargo,  fui  vindo,  ahi, presentes  as  testemunhas 
deste  inquérito,  pelo  mesmo  chefe  de  policia 
foram  inqueridas,  como  adiante  se  vé  ;  do  que 
para  constar,  faço  este  termo.  Eu,  José  Fran- 
cisco do  Rego  Rangel,  amanuense  escrivão,  que 
o  escrevi. 

14*  testemunha 

Manoel  dos  Santos  Leite,  27  annos,  agricul- 
tor, casado,  morador  em  S.  Bartholomeu,  deste 
termo,e  natural  desta  provincia,  e  aos  costumes 
disse  que  era  sobrinho  legitimo  do  capitão  Joa- 
quim Rodrigues  Gaia,fiscalque  foi  na  eleição  do 
dia  31  de  Outubro  ultime,por  parte  do  candidato 
Dr.  Theophilo  Fernandes  dos  Santos:  testemu- 
nha jurada  aos  Santos  Evangelhos  em  um  livro 
delles  em  aue  poz  a  sua  mão  direita  e  prometteu 
dizer  a  verdade  do  que  soubesse  e  lhe  fosse  per- 
guntado. 

E  sendo  inqueridasobreo  conteúdo  do  officio  da 
presidência  de  9  de  Novembro  corrente,  que  lhe 
foi  lido  : 

Respondeu  que  no  dia  31  de  Outubro  ul- 
timo, se  dirigiu  á  casa  de  seu  tio,  o  ca- 
pitão Gaia,  e  ahi  recebeu  delle  uma  chapa 
aberta,  na  qual  leu  o  nome  do  candidato  Dr. 
Theophilo  Fernandes  dos  Santos,  e  lacrãndo-a, 
em  seguida  dirigiu-se  para  a  casa  da  camará, 
aonde  sendo  chamado  seu  nome,  depositou  a 
mesma  chapa  na  urna  dos  votantes,  o  que  feito, 
pouco  demorou-se  alli.  Disse  mais  que  das  4 
para  5  horas  da  tarde,  estando  em  casa  do  Sr. 
Pedro  Ferreira,  alli  chegou  Gil  de  Abreu  Perei- 
ra da  Silva,  batendo  nas  costas  da  testemunha 
disse  :  «  Amigo,  o  Dr.  Theophilo  triumphou.  » 
Perguntou  quantos  votos  tinha  obtido,respondea 
o  dito  Gil:  cTeve  85  votos  e  tomaram  2  em  sepa- 
rado, e  que  o  Dr.  Beriiardo  Sobrinho  tinha  ob- 
tido 58  votos.»  Depois  disto  dirigiu-se  logo  para 
a  casada  camará,  tendo  uma  pequena  demora 
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em  caminho, em  casa  do  negociante  Manoel  Ro- 
drigues dos  Santos  Curador,  onde  achavam-so 
Ananías  Rodrigues  Guia«  da  politica  conserva- 
dora e  eleitor  desse  partido,  José  Izidro  da  Sil- 
va, António  Brandão,  e  o  mesino  Ananias  es- 
tava rindo-se  e  muito  contente  de  sou  par- 
tido conservador  estar  de  baixo  e  ter  dado  a  seu 
candidtfcto  58  votos;  que  estando  o  partido  liberal 
de  cima,  não  tinha  feilo  vantagem  nenhuma 
ter  dado  ao  Dr.  Theophilo  Fernandes  dos  San- 
tos, 85  votos  ;  com  mais  uns  dous  annos  o  par- 
tido conservador  tinha  muitos  elementos. 

Perguntado  si  ouviu  posteriormente  ao  dia 
da  eleição  falia r-se  de  resultado  contrario  á  vo- 
tação a  que  alludiu  a  testemunha  ;  e  no  caso  af- 
ffirmativo  qual  fora  esse  resultado: 

Respondeu  que  dous  dias  depois  da  eleição 
ouviu  dizer    que  tinham  falsificado  as  actas,  do 

âue  resultou  o  grande  escândalo  de  ter  o  Dr. 
lernardo  Sobrinho  obtido  138  votos,  e  o  Dr. 
Theophilo,  seu  candidato,  de  três  a  cinco  vo- 
tos. 

Perguntado  a  que  attribue  esse  boato  d©  vo- 
tação alterada  : 

Respondeu  que  att.ibue  a  revoltantes  fraudes 
o  falsificações  criminosas,  praticadas  nos  papeis 
da  eleição. 

Perguntado  a  que  pessoas  ella  testemunha 
attribue  essa  falsificação  das  actas,  e  si  sabe  do 
logar  e  dia  em  que  foi  esse  criminoso  plano 
roalisado: 

Respondeu  que  attribue  ao  presidente  da  mesa 
eleitoral,  Luiz  José  Alvos  djt  Costa,  ao  presiden- 
te da  camará  Firmino  José  de  Qóes,  ao  escrivão 
de  paz  Salustiano  Rodrigues  Limeira,  ao  capitão 
Américo  Uricury,  por  este  estar  ganhando  600$ 
do  Sr.  Dr,  Bernardo  Sobrinho,  ao  mesmo  Dr. 
Bernardo  Sobrinho,  ao  Rev.  vigário  desta  fre- 
guezia,  António  Soares  de  Mello  e  a  Francisco 
Rozendo  Soares  de  Mello,  que  reuniram-se  em 
casa  do  mesmo  vigário  Soares  de  Mello  e  em 
um  dos  quartos  de  sua  casa  falsificaram  as 
actas. 

Perguntado  ti  sabe  aue  sendo  intimados  os 
presidentes  da  mesa  eleitoral  e  da  camará  mu- 
nicipal para  apresentarem  em  juizo  oe  livros 
que  serviram  na  eleição,  não  o  tem  feito,  e, 
ao  contrario,  se   tém    occultado: 

Respondeu  que  se  achava  nesta  villa  quando 
elles  foram  intimados  para  apresentarem  os 
livros  em  juizo,  que  não  os  apresentaram,  e 
que  tanto  elles  como  os  livros  nariam  desap- 
parecido  até  esta  data ,  nio  apresentando 
os  livros,  pretextando  que  outras  pessoas  os  vi- 
ciassem, como  diziam  outras  pessoas  do  partido 
oonservador,  depois  da  ausência  delles. 

Perguntado  si  o  escrivão  de  paz  que  fez  a 
transcripçSo  da  acta  da  eleição,  desappareceu 
desta  villa  logo  depois  da  eleição,  com  o  livro 
de  notas  em  que  transcrevau  a  mesma  acta,  e 
para  onde  seguiu : 

Respondeu  <)ua  o  dito  escrivão  evadiu-se  para 
a  yilla  do  Traipú,  lavando  comaigo  o  livro  de 
notas  alludido;  ouvindo  dizer  qua  o  dito  es- 
crivão sempre  foi  liberal,  maa  que  vendera  o 
seu  voto  por  50$  ao  Dr.  Bernardo  Sobrinho, 
■ando  esta  insignificaate  auantia  paga  pelo 
capitão  Américo  Uricury,  aavogado  do  mesmo 
doatcHT,  e  qua  o  dito  escrivão  trocara  esse  di- 


nheiro na  casa  de  negocio  de  Mathias  Monteiro 
da  Rocha,  quantia  esta  que  ha  muito  tempo  não 
constava  que  o  dito  escrivão  tivesse  em  seu 
poder. 

Perguntado  si  sabe  terem  os  mesarios  assig- 
nado  este  livro  do  escrivão  de  paz  e  o  das  actas 
da  eleição  ;  a  que  horas  o  fizeram  e  si  confe  - 
riram  as  authenticas  com  os  originaea  : 

Respondeu  que  acredita  que  assignaram  os 
livros  das  actas,  não  sabendo  si  tinham  assig- 
nado  o  do  escrivão,  que  isto  fizeram  das  8  para 
as  9  horas  da  noite,  e  nem  sabendo  com  cer- 
teza si  conferiram  as  authenticas  com  os  ori« 
ginaes. 

Perguntado  si  o  ex-presidente  da  mesa 
eleitora],  terminada  a  leitura  das  cédulas 
dos  votantes,  mandou  immediatamcnte  affi- 
xar  edital  contendo  a  lista  geral  dos  no- 
mes dos  candidatos  votados ,  com  decla- 
ração do  numero  total  dos  votos  dados  a 
cada  um  delles :  respondeu,  que  não  mandou 
affixar  no  dia  da  eleição  e  que  não  o  fizera  até 
hoje.  Perguntado  si  sabe  que  alguém  na 
mesa  eleitoral  requerera  ao  ex-presidente 
da  mesma,  certidão  da  respectiva  acta,  e  no  caso 
aflSrmativo  si  lhe  foi  dada  e  no  negativo  por- 
que não  o  fora  :  respondeu,  q[ue  o  presidente  da 
mesa  tinha  declarado  ao  eleitor  Joaquim  Gaia, 
requerente,  que  tinha  24  horas  para  despachar  o 
requerido.  Perguntado  si  sabe  em  poder  de 
quem,  concluida  a  eleição,  ficaram  os  respecti- 
vos livros  e  as  authenticas  :  respondeu  que  as 
authenticas  ficaram  era  poder  do  Dr.  Bernardo 
Sobrinho  e  os  livros  em  poder  do  presidente  da 
mesa  eleitoral  e  do  da  camará  municipal .  Per- 
guntado por  que  via  seguiram  para  a  comarca 
do  Penedo,  sede  da  mesa  apuradora  deste  5® 
districto  eleitoral,  as  authenticas  :  respondeu 
que 'seguiram  pelo  Dr.  Bernardo  Sobrinho,  que 
sahira  daqui  ás  carreiras,  çor  desvios  para  Pão 
de  Assucar,  causando  admiração  esse  modo  de 
viajar,  dizendo  mais  a  testemunha  que  na  occa- 
sião  em  que  elle  embarcou  em  Pão  de  Assucar 
para  o  Penedo,perguntando-lhe  o  Dr.Ronaldson 
pela  votação  delle  Dr.  Bernardo,  este  respondeu 
que  não  descobrisse  emquanto  elle  não  embar- 
casse. E  por  nada  mais  saber  nem  lhe  ser  per- 
guntado deu-se  por  findo  o  presente  depoimento» 
que  depois  de  lido  e  achar  conforme  assigna 
com  o  Dr.  chefe  de  policia,  do  que  dou  fé.— 
Eu,  José  Francisco  do  Kego  Rangel,  amanuense 
escrivão,  o  escrevi. —  Pereira  Lobo. — Manoel 
dos  Santos  Leite. 

&•   testemunhei 

Franoiseo  Barboza  da  Silva  Mello,  58  annoa 
de  idade,  agricttltor,  terceiro  juiz  de  pai 
deste  districto,  casado,  morador  na  Lagoa 
Queimada^  deste  termo,  e  natural  de  Pernam- 
buco, e  ao6  costumes  disse  nada :  tette- 
munha  jurada  aos  Santos  Evangelh  s  em 
um  livro  dellea  em  que  pòz  a  sua  mio 
direita  a  prometteu  dizer  a  verdiule  do  que 
soubesse  a  lhe  fosse  perguntado.  B  sendo  in- 
quirida sobre  o  conteúdo  do  officio  da  presideiw 
cia  de  9  de  Novaimbro  corrente, que  lha  foi  lido: 
respondeu  que  no  dia  29  de  Outubro  ultimo 
foi  convidado  pelo  primeiro  juiz  de  pai  desta 
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districto  para  fazer  parte  da  mesa  eleitoral,  na 
qualidade  de  terceiro  juiz  de  paz  do  mesmo  dis- 
tricto, no  dia  '30  do  mesmo  mez,  ás  9  horas  da 
manhã,  nesse  mesmo  dia  reuniu-6e  a  mesa  e 
no  immediato  installou-se  a  mesa  eleitoral  ás 
9  horas  da  manhS  ;  correu  a  eleiçáo  plácida- 
mente,  recolheu-se  á  urna  143  cédulas  que  fo- 
ram apuradas  na  forma  da  lei,  dando  em  resul- 
tado da  apuraç&o  para  o  candidato  Dr.  Theo- 
philo  Fernandes  dos  Santos  85  votos,  sendo  *2 
tomados  em  separado,  e  para  o  Dr.  Bernardo 
Sobrinho  58  votos,  votando  elle  testemunha  no 
seu  candidato  Dr.  Theophilo,  tratàndo-se 
depois  de  lavrar  as  actas  e  extrahir  as 
^uthenticas,  sendo  chamado  o   escrivão  de  paz 

Cara  fazer  a  transcripção  da  acta  da  eleição, 
erguntado,  si  ouviu  posteriormente  ás  elei- 
ções fallar-se  em  resultado  contrario  a  essa 
votação  que  acaba  de  mencionar  a  testemunha 
e  no  caso  affirraativo  qual  fora  esse  resultado  : 
respondeu  que  aqui  se  achava  no  dia  l^'  e 
que  ás  6  horas  seguira  para  sua  casa  ;  no  dia  3 
apparecendo  Gil  de  Abreu  Pereira  e  Silva,deu- 
Ihe  a  n  ticia  de  terem  sido  falsificadas  as  actas 
da  eleição  ;  no  dia  4  tornara  á  esta  villa  para  in- 
dagar desse  boato,  que  ao  chegar  fora  confir- 
mado o  boato,  encontrando  seus  amigos  com 
todo  empenho  tratando  da  apresentação  dos 
livros  para  verificar  si  era  real  essa  noticia, 
chegando  á  casa  do  Sr.  Luiz  José  Alves  da 
Costa,  presidente  da  mesa  eleitoral,  este  per- 
guntou que  novidade  havia,  ao  que  respondeu 
que  nenhuma  havia,  só  sim,  que  corria  a  no- 
ticia de  ter  sido  falsificada  a  acta  da  eleição 
xiltima,  ao  que  disse  elle  presidente  que  nada 
de  certo  havia, e  elle  testemunha  disse  que  tanto 
havia  que  elle  tinha  occultado  os  livros  para  não 
sugeital-os  a  exames.  Perguntado  a  que  pessoas 
è  attribuida  a  falsificação  das  actas  da  eleição  de 
que  acaba  de  fallar  e  si  sabe  do  logar  e  dia  em 
que  foi  ella  praticada  :  respondeu  que  se  attri- 
bue  a  falsificação  ao  presidente  da  mesa  elei- 
toral Luiz  CJosta,  ao  presidente  da  camará,  Fir- 
mino de  Góss,  ao  capitão  Américo  Uricury,  ao 
vigário  da  freguezia  e  ao  Sr.  Dr.  Bernardo 
Sobrinho,  tanto  que  este  ultimo  se  retirara 
precipitadamente  para  Pão  de  Assucar,  con- 
duzindo as  authenticas.  Perguntado  si  o  escri- 
vão de  paz  que  fez  a  transcripção  da  acta  des- 
appareceu  desta  villa,  com  o  livro  de  notas  em 
que  transcreveu  a  mesma  acta  e  para  onde  se- 
guiu: respondeu,  que  daqui  partiu  para  o  Olho 
d*Agua  da  Cruz  e  d  ali  para  Traipd,  não  saben- 
do si  levara  comeigo  o  dito  livro.  Perguntado 
si  elle  testemunha  com  os  outros  mesarios  as- 
signou  esse  livro  do  escrivão  de  paz  e  o  das 
actas  da  eleição  ;  a  que  horas  o  fizeram  e  si 
conferiram  as  authenticas  com  os  originaes: 
respondeu  <me  eUe  testemunha  não  assignou 
esse  livro  do  escrivão,  nem  também  os  outros 
mesarios,  e  sim  o  da  acta  da  eleição  que  as- 
-signaram  ás  quatro  horas  da  tarde,  e  que  as 
authenticas  não  foram  conferidas  com  os  origi- 
naes, porque,  serviu  de  secretario  o  Sr.  Gasi- 
miro  António  Machado  e  as  authenticas  foram 
escriptas  pelo  presidente  da  camará,  Firmino 
Góes,  sendo  subscriptas  pelo  mesmo  secretario; 
notando  mais  a  testemunha  que  o  dito  Góes 
era  fiscal  por  parte  do  candidato  Dr .  Bernardo 


Sobrinho,  sendo  que  o  capitão  Gaia,  fiscal  por 
parte  do  Dr.  Theophilo,  era  quem  lia  a  acta 
original  e  o  mesmo  Firaiino  copiava,  e  este 
foi  o  motivo  porquos.ndo  ambos  fiscaes  dos 
candidatos,  nenhuma  duvida  pairou  no  animo 
dos  mais  mesarios,  terminando  esse  trabalho  de 
oito  para  novo  horas  da  noite.  Perguntado  si  o 
ez-presidente  da  mesa,  terminada  a  leitura 
das  cédulas  dos  votantes,  mandou  immediata- 
mente  affixar  edital  contendo  a  lista  geral  doe 
candidatos  votados  com  declararão  dos  votos  da- 
dos a  cada  um  delles:  respondeu  que  sabe  com 
plenissima  certeza  que  não  tinha  sido  affixado 
esse  edital  porque  o  presidente  da  mesa  declarou 
que  essa  tormalidade  era  dispensável  não  só 
po  que  os  trabalhos  tinham  sido  públicos,  como 
porque  o  resultado  da  votação  tinha  sido  p>re- 
senciado  por  todos.  Perguntado  si  viu  e  ouviu  o 
ex-presidento  da  mesa  eleitoral,  Luiz  Costa, 
depois  de  concluida  a  apuração,  declarar  que 
o  Dr.  Bernardo  Sobrinho,  havia  perdido  a 
eleição  por  27  votos  :  respondeu  que  ouviu 
muito  claramente  o  dito  Luiz  Costa  fazer  esta 
verdadeira  e  real  declaração,  de  haver  perdido  o 
Dr.  Bernardo   Sobrinho  a  eleição  por  27  votos. 

Perguntado  si  ó  certo  ter  o  escrivão  de  paz 
Limeira,  na  occasião  de  fazer  a  transcripção 
da  acta,  dobrado  a  meio  as  folhas  do  livro  para 
desviar  o  que  escrevia  das  vistas  dos  mesa- 
rios :  respondeu  que  era  muito  exacta  essa  ma- 
neira de  elle  transcrever  a  acta  no  livro  de 
notas. 

Perguntado  si  sabe  j^ue,  concluida  a  trans- 
cripção da  acta,  e  apenas  era  entregue  ao  ex- 
presidente  da  mesa  eleitoral,  pelo  capitão  Joa- 
quim Gaia,  a  petição  em  que  requeria  certidão 
da  acta,  o  escrivão  de  paz  levantou-se  da  mesa, 
pretextando  muito  calor,  e  aconselhad)  pelo 
fiscal  por  parte  do  Dr.  Bernardo  Sobrinho  para 
que  fosso  tomar  fresco  na  rua,  sahiu  imme- 
ditamente  não  voltando  mais  :  respondeu  que 
tudo  quanto  se  contêm  na  pergunta  acima  se 
passou  exactamente . 

E  por  nada  mais  saber  nem  lhe  ser  perguntado 
deu-ee  por  findo  este  depoimento,  que  depois  de 
lido  e  achar  conforme  assignou  a  testemunha 
com  o  Dr.  chefe  de  policia  da  província,  do  que 
dou  fé .  Eu,  José  Francisco  do  Rego  Rangel, 
amanuense  escrivão,  que  escrevi.  ^  Pereira 
Lobo.  '^Francisco  Barbosa  da  Sili^a  Mello. 

Í6*'  testemunha 

Pedro  de  Abreu  Pereira  e  Silva,  26  annos 
de  idade,  agricultor,  casado,  morador  no  Olho 
d*Agua  das  Flò.^es  deste  termo  e  natural  da 
província  de  Pernambuco  ;  e  aos  costumes  disse 
que  era  sobrinho  do  mesaria,  3^*  juiz  de  paz, 
Francisco  Barbosa  da  Silva  Mello,  que  fez 
parte  da  mesa  eleitoral  no  dia  31  de  Outubro 
ultimo  :  testemunha  jurada  aos  Sluitos  Evan- 
gelhos, -em  um  livro  delles  em  que  poz  soa 
mão  direita  e  prometteu  dizer  a  verdade  do  que 
soubesse  e  lho  fosse  perguntado.  E  sendo  in- 
querida  sobre  o  conteúdo  do  officio  da  presi- 
dência de  9  de  Novembro  corrente  que  lhe  foi 
lido  :  respondeu  que  jio  dia  31  deOatuhro  ultimo 
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concorrera  á  eleição  que  se  procedeu  nesta  villa 
para  deputados  geraes,  como  eleitor  que  é  desta 

Êarochia  e  em  cujo  caracter  votou  no  candidato 
>r.  Theophilo  Fernandes  dos  Santos,  o  qual  ob- 
teve na  apuração  85  votos,  inclusive  dous  que 
foram  tomados  em  separado,  obtendo  seu  com- 
petidor, Dr.  Bernarao  António  de  Mendonça 
Sobrinho  58  votos,  estando  elle  testemunha  pre- 
sente a  todos  08  trabalhou  da  eleição  até  se  ul-> 
timar  a  apuração  e  viu  muito  distinctamente 
se  proclamar  aquello  resultado,  nã  >  tendo  visto 
se  publicar  e  affixar  edital  com  os  nomes  dos 
candidatos  e  o  numero  de  votos  de  cada  um  del- 
les,  sendo  que  correu  o  pleito  sem  contestação 
ou  protesto,  nem  alteração  da  ord  m  publica. 
Disse  maÍ8,que  soube  por  diversas  pessoas,  cujos 
nomes  não  pôde  prec^^ar,  lembrando-se  do  no- 
me do  capitão  Joaquim  Rodrigues  Gaia  que 
esse  requerera  logo  após  a  terminação  dos  tra- 
balhos eleitoraes,  certidão  da  acta  da  apuração 
dos  votos  e  lhe  foi  negada  pelo  ex-presidento  da 
mesa  eleitoral,  Luiz  Costa,  dizendo  este  que 
só  despacharia  a  petição  no  dia  seguinie,  pois 
tinha  para  isto  24  horas.  Estando  certo  do  resul- 
tado da  eleiçáo  retirou-se  para  o  seu  sitio,  aci- 
ma mencionado,  e,  dous  ou  três  dias  depois, 
soube  que  se  havia  falsificado  a  eleição,  redu- 
zindo-se  os  votos  de  seu  candidato  Dr.  Theophi- 
lo a  cinco  e  accrescentando-se  a  votação  do 
outro  candidato  Dr.  Bernardo  para  138  votos, 
attribuindo-se  essa  falsificação  ao  1"  juiz  de  paz, 
dito  Luiz  Costa,  que  ficou  de  posse  do  livro  das 
actas  o  das  authenticas,  as  quaes,  ouviu  dizer, 
que  entregara  ao  Dr.  Bernardo  Sobrinho,  e  que 
este  as  entregara  na  mesa  apuradora  em  Fe- 
nedo,  bom  como  ao  presidente  da  camará,  Fir- 
mino José  de  Góes,  e  ao  escrivão  de  paz,  Sa- 
lustiano  Rodrigues  Limeira,  que  também  ouviu 
dizer  ella  testemunha  que  fez  a  transcripção 
da  acta  da  eleição  em  um  caderno  sem  seUo, 
aberto,  numerado,  rubricado  e  encerrado  pelo 
dito  juiz  de  paz  Luiz  Costa,  transcripção  que 
consta  á  testemunha  que  não  fora  assignada 
pela  mesa  eleitorah  Perguntado  si  sabe  que 
sendo  intimado  o  ex-presidente  da  mesa  elei- 
toral e  o  da  camará  municipal  para  apresenta- 
rem em  juizo  os  livros  que  serviram  na  eleição 
não  o  têm  feito  até  hoje,  ao  contrario  se  têm  oc- 
cultado:  respondeu  que  fora  intimado  o  presi- 
dente da  mesa  dito  Luiz  Costa,  e  que  ouvira 
elle  declarar  perante  o  juiz  municipal,  Dr.Cam- 
pos,  ter  entregue  os  livros  ao  presidente  da  ca- 
mará, Firmino  Góes  e  ouviu  dizer  mais,  antes 
deste  juramento,  que  o  mesmo  Luiz  Costa  an- 
teriormente tivera  entregue  ao  Dr.  Bernardo 
Sobrinho.  Perguntado  a  que  horas  terminaram 
os  trabalhos  da  mesa  eleitoral :  respondeu  que 
não  viu  a  que  horas  terminaram  os  trabar 
lhos  da  eleição ,  más  que  estando  na  rua 
vira  passar  os  mesarios  que  acabavam  de  sa- 
hir  do  edifício  da  camará  municipal  onde  se 
procedeu  á  eleiçao,e  que  eram  8  para  9  horas  da 
noite.  E  pot  nada  mais  saber  nem  lhe  ser  per- 
guntado deu-^e  por  findo  este  depoimento  que, 
depois  de  lido  e  achar  conforme,  assignou  a  tes- 
temunha com  o  Dr.  eh  fe,  do  que  dou  fé.  lEu, 
José  Francisco  do  Rego  Rangel,  amanuense  es- 
crivão, que  o  eçcrevi.—  Pereira  Lobo.-^  Pedro 
de  Abreu  Pereira  e  Silva, 


ÍT*  testemunha 

Francisco  de  Abreu  Pereira  e  Silva,  57  annos 
do  idade,  agricultor,  viuvo,  morador  no  Olho 
d* Agua  das  Flores,  deste  termo  e  natural  desta 
provincia ;  e  aos  costumes  disse  nada  :  teste- 
munha jurada  aos  Santos  Evangelhos ,  em 
um  livro  delles  em  que  pòz  sua  mão  di- 
reita e  prometteu  dizer  a  verdade  do  que 
soubesse  e  lhe  fosse  perguntado.  E  sendo  in- 
quirido sobre  o  contoúdodo  officioda  presidência 
de  9  de  Novembro  corrente  que  lho  foi  lido,, 
respondeu  que  vindo  a  esta  villa  dar  o  seu 
voto,  como  eleitor,  no  dia  31  de  Outubro  ultimo, 
o  c^ue  effectivaiuente  fez,  votando  no  Dr.  Theo- 
philo Fernandes  dos  Santos,  tendo  lido  antes  de 
collocar  sua  cédula  na  urna  estando  escripto 
nella  o  nome  do  mesmo  doutor,  lacrou-a  e  em 
seguida  depositou-a  com  sua  própria  mão  na 
urna,  e  que  estivera  sempre  presente  aos  traba- 
lhos da  eleição  até  finalisar-se  a  respectiva 
apuração,  vendo  e  ouvindo  proclamar-se  em  alta 
voz  pelos  membros  da  mesa  eleitoral  haver  o 
Dr.  Theophilo  obtido  85  votos  e  o  Dr.  Bernardo 
Sobrinho  58 ,  e  que  três  dias  depois,  soube 
em  seu  sitio  de  residência  que  o  seu  candidato 
Dr.  Theophilo  tinha  tido  5  votos  e  o  Dr. 
Bernardo  Sobrinho  138 ,  sabendo  aue  para 
semelhante  resultado  tinha  havido  falsificação 
na  mesma  eleição,  sendo  autores  desse  abomi- 
nável crime  o  presidente  da  mesa  eleitoral,  Luiz 
Alves  da  Costa,  o  presidente  da  camará,  Fir- 
mino Góes,  o  escrivão  de  paz,  Salustiano  Rodri- 
gues Limeira  e  o  capitão  Américo  Uricury  que 
como  advogado  da  eleição  do  Dr.  Bernardo  es- 
tava ganhando  de  honorário  a  importância  de 


Perguntado'  si  sabe  que  sendo  intimados 
o  ex-presidente  da  m^sa  eleitoral  e  o  da 
camará  municipal  para  apresentarem  em 
juizo  os  livros  que  serviram  na  eleição 
não  o  tém  feito  até  hoje  e  ao  contrario 
se  tém  occultado :  respondeu  que  sabe  que 
fora  intimado  Luiz  da  Costa  para  apresentar 
os  livros  em  audiência  do  Dr.  juiz  municipal 
deste  termo,  á  qual  compareceu  e  sob  jura- 
mento declarou  que  já  tinha  remettido  ao 
presidente  da  camará,  o  que  elle  testemunha 
viu  e  presenciou,  e  (jue,  sendo  intimado  o  pre- 
sidente da  camará  Firmino  de  Góes,  até  hoje 
não  appareceu  em  juizo  o  que  sabe  se  occulta- 
ra  até  hoje.  Perguntado  si  o  escrivão  do  paz 
que  fez  a  transcripção  da  acta  da  eleição  des- 
appareceu  desta  villa,  levando  comsigo  o  livro 
de  notas  em  que  a  transcreveu  e  para  onde 
seguiu  :  respondeu  que  o  dito  escrivão  desap- 
pareceu  desta  villa  logo  depois  da  eleição,  le- 
vando comsigo  esse  livro,  e  se  dirigira  para 
Traipú.  Perguntado  si  sabe  terem  os  mesarios 
assignado  esse  livro  do  escrivão  e  o  das  actas 
da  eleição  ;  a  que  horas  o  fizeram  e  si  confe- 
riram as  authenticas  com  os  originaes :  res- 
pondeu, que  não  assignaram  o  livro  de  notas  do 
escrivão,  e  que  o  das  actas,  entende  elle  tes- 
temunha terem  elles  assignado,  não  sabendo 
terem  conferenciado  as  authenticas  com  os 
originaes.  Perguntado  si  o  ex-presidente  da 
mesa,  terminada  a  apuração  das  cédulas  dos 
votantes,  mandou  immediatamente  affixar  edital 
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contendo  a  lista  geral  dos  nomes  doa  candidatos 
votados  com  declaraç&o  dos  votos  dados  a  cada 
um  delles  :  respondeu  que  tal  cousa  não  viu  e 
nem  consta  ter  sido  feita.  Perguntado  si 
alguém  na  mesa  eleitoral,  requerera  ao  ex-pro- 
sidente  da  mesma  certidão  da  respectiva  acta 
e,  no  caso  affirmativo,  si  lhe  fora  dada  e  no  ne- 
gativo, porque  não  o  fora  :  respondeu  que  sabe 
ter  na  própria  mesa  eleitoral  requerido  o  capi- 
tSo  Joaquim  Gaia  ao  presidente  a  referida  certi- 
dão, mas,  que  este  formalmente  declarou  que 
tinha  24  horas  para  despachar  o  requerido.  Per- 
guntado si  sabe  a  que  horas  terminaram  no  dia 
31  de  Outubro  ultimo  os  trabalhos  da  eleição: 
respondeu  que  viu  terem  terminado  de  8  para  9 
horas  da  noite  desse  dia. 

E  por  nada  mais  saber,  nem  lhe  ser  pergun-* 
tado,  deu-se  por  findo  este  depoimento,  que,  de- 
pois de  lido  e  o  achar  conformo,  assignou  com  o 
mesmo  chefe.  E  eu,  José  Francisco  do  Rego 
Rangel,  amanuense  escrivão,  que  o  escrevi.^ 
Pereira  Lobo, ^Francisco  de  Abreu  Pereira  e 
Silva. 

18»    testemunlia 

Deodato  de  Abreu  Pereira  e  Silva,  38  annos 
de  idade,  agricultor,  casado,  morador  na  La- 
goa Queimada,  deste  termo,  e  natural  desta 
província.  Aos  costumes  disse  ser  cunhado  de 
Francisco  Barbosa  da  Silva,  3®  juiz  de  paz  e 
membro  da  mesa  eleitoral :  testemunha  ju- 
rada aos  Santos  Evangelhos  em  um  livro  delles, 
em  que  poz  a  sua  mão  direita  e  promeíteu  dizer 
a  verdade  do  que  soubesse  e  fosso  perguntado. 
E  sendo  inquerido  sobre  o  conteúdo  do  officio 
da  presidência  de  9  de  Novembro  corrente,  que 
lhe  foi  lido  : 

Respondeu  que  no  dia  31  de  Outubro  ul- 
timo, na  casa  do  capitão  Joaquim  Rodrigues 
Gaia,  recebeu  uma  chapa  aberta,que  pelo  mes- 
mo lhe  fora  dada,  leu  o  conteúdo  da  chapa,  que 
tinha  o  nome  de  seu  candidato,  Dr.  Theophilo 
Ferreira  dos  Santos,  e  com  ella  seguiu  para  a 
casa  da  camará,  onde  chegando,  foi  chamado  o 
seu  nome  e  depositou  essa  mesma  chapa  na  urna 
com  a  sua  própria  mão,e  assistiu  sempre,  até  fi- 
nalizar-Be,á  apuração  dos  votos,vendo  e  ouvindo 
proclamar-se  cm  alta  voz  ter  sido  votado  o  seu 
candidato  Dr.  Theophilo  com  85  votos,  sendo 
dous  em  separado,  e  o  Dr.  Bernardo  António 
de  Mendonça  Sobrinho  58  votos,  depois  do  qiie 
retirou-se  do  recinto  da  camará  e  seguiu  para 
a  sua  residência,  no  logar  já  dito.  Tros  dias 
depois,  ouvia  dizer  que  o  Dr.  Theophilo  tinha 
obtido  cinco  votos  e  o  Dr.  Bernardo  Sobrinho 
138,  causando  grande  espécie  á  testemunha 
saber  ter-se  dado  essa  alteração  de  votação,  e  que 
conjecturou  logo  que  esse  resultado  provinha 
do  falsificação  das  actas  da  eleição,  com  o 
que  ficou  bastante  indignado,  visto  ter  sido 
muito  publico  ter  o  seu  candidato  a  maioria  e 
o  seu  competidor  a  minoria,  sabendo  também 
por  algums  amigos  que  os  autores  dessa  &lsi- 
fioação  tinham  sido  o  juiz  de  paz,  Luiz  José 
Alves  da  Costa,  presidente  da  mesa,  Firmino 
José  de  Góes,  presidente  da  camará,  o  escrivão 
de  paz,  Salustiano  Limeira,  o  capitão  Américo 
Uricuiy,  advogado  do  Dr.  Bernardo,  ganhando 
600$,  tendo  ouvido  dizer  que  a  falsificação  fora 
Alagoas    10 


praticada  em  casa  do  vigário  desta  villa,  padre 
António  Soares  de  Mello. 

Perguntado  si  sabe  que,  sendo  intimados  03 
cx-presidontes  da  mesa  eleitoral  e  da  camará 
para  apresentarem  em  juizo  os  livros  que  ser- 
viram na  eleição,  não  o  têm  feito,  e  ao  con- 
trario se  têm  occultado: 

Respondeu  que  foij^m  intimados  para  apre- 
sentarem os  livros  em  juizo,  comparecendo  neste 
o  presidente  da  mesa  Luiz  Costa  e  sob  juramento, 
viu  elle  declarar,  perante  o  juiz  municipal,  já 
ter  rem«ttido  o  livro  das  actas  ao  presidente  da 
camará  Firmino  José  de  Góes,  pelo  seusobrinho 
Avelino  José  da  Costa,  e  que  Firmino  Góes, 
sendo  procurado  pelo  escrivão,  não  foi  encon- 
trado, e  que  ambos  se  evadiram  deste  termo. 

Perguntado  si  o  escrivão  de  paz,  que  fez  a 
transcripção  da  acta  da  eleição,  desappareceu 
desta  villa  com  o  livro  de  notas  em  que  tran- 
screveu a  mesma  acta,  e  para  onde  seguiu  : 

Respondeu  que  sahiu  daqui  ás  carreiras  e  por 
caminnos  diversos,  e  seguiu  para  a  villa  de 
Traipú,  dizendo-se  que  levava  comsigo  esse 
livro  do  notas. 

Perguntada  si  sabe  terem  os  mesarios  assi- 
gnado  esse  livro  do  escrivão  e  o  das  actas  da 
eleição,  a  que  horas  o  fizeram  e  si  conferiram 
as  authenticas  com  os  origina  es  : 

Respondeu  que  assignaram,  não  sabendo  si 
assignaram  o  livro  das  actas,  não  sabendo  si 
assignaram  o  do  escrivão,  e  si  conferenciaram 
as  authenticas  com  os  originaes  ;  e  que  final- 
mente sabe  que  os  trabalhos  da  eleição  termi- 
naram das  8  para  as  9  horas  da  noiíe. 

Perguntado  si  o  ex-presidente  da  mesa  elei- 
toral, terminada  a  leitura  das  cédulas  dos  vo- 
tantes, mandou  immediatamente  afiixar  edital 
contendo  a  lista  geral  dos  nomes  dos  candidatos 
com  declaração  dos  votos  dados  a  cada  um 
delles  : 

Respondeu  que  isto  não  mandara  o  presidente 
da  mesa  fazer,  como  sabe  elle  testemunha,  e 
que  até  hoje  não  se  fizera. 

Perguntado  si  sabe  que  alguma  pessoa  na 
mesa  eleitoral  requerera  ao  presidente  da  mesma 
certidão  da  acta,  no  caso  affirmativo  si  lhe 
foi  dada,  e  no  negativo  o  motivo  por  que  não  o 
fora  : 

Respondeu  que  sabe  ter  o  capitão  Joaquim 
Gaia  requerido  na  mesa  certidão  da  referida 
acta  ao  dito  presidente  e  que  este  lhe  respon- 
dera que  tinha  24  horas  para  despachal-a . 

Perguntado  si  sabe,  concluída  a  eleição,  em 
poder  de  quem  ficaram  as  authenticas: 

Respondeu  que  ficaram  em  poder  do  presi- 
dente da  mesa    e  do  presidente  da  camará. 

Perguntado  por  que  via  seguiram  para  o  Pe- 
nedo, sede  da  mesa  apuradora  deste  quinto 
districto,  as  authenticas: 

Respondeu  que  sabe  t^rem  seguido  por  mãos 
do  Dr.  Bernardo  Sobrinho. 

Perguntado  si  ouviu  o  ex-presidente  da  mesa 
eleitoral  Luiz  Alves  da  Costa,  depois  de  con- 
cluída a  eleição,  declarar  que  o  Dr.  Bernardo 
havia  perdido  a  eleição   por  Z7  votos  : 

Respondeu  que  ouviu  dizer  que  esse  proce- 
dimento do  dito  presidente  tive  a  logar . 

E  por  nada  mais  saber  e  nem  lhe  ser  pergun- 
tado deu-se  por  findo   este    depoimento,   que, 
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cUpoÍ0  00  lido  6  aduur  conforme,  Msignoa  com 
o  mesmo  chefe,  do  oue  doo  fé.-*  Bu,  Joeó 
Francisco  do  Rego  Rangel,  amanuenae  es- 
criviOt  que  o  eacrevi. —  Pereira  Lobo.-^Deo- 
daio  de  Abreu  Pereira  e  Silva, 
i9*  testemunha 

Jofto  Barboea  da  Sí1y|^  Mello,  24  annoa  de 
idade,  agricultor*  solteiro,  morador  na  Lagoa 
Queimada,  deste  termo,  e  natural  da  provincia 
de  Pernambuco  ;  aos  costumes  disse  ser  filho 
legitimo  de  Francisco  Barbosa  da  Silva  Mello, 
membro  da  mesa  eleitoral,  na  qualidade  de  3<> 
juiz  de  pas  deste  districto  :  testemunha  jurada 
aos  Santos  Evangelhos  em  um  livro  delles,  em 
que  poz  sua  mio  direita  e  prometteu  dizer  a 
verdade  do  que  soubesse  e  lhe  fosse  perguntado. 

E  sendo  inquerido  sobre  o  conteúdo  do  officio 
da  presidência  de  9  de  Novembro  corrente,  que 
lhe  foi  lido  : 

Respondeu  que  no  dia  31  de  Outubro  ul- 
timo e  na  casa  do  capitâk)  Joaquim  Gaia, 
recebeu  deste  uma  cédula,  aberta,  na  qual  se 
continha  o  nome  de  seu  candidato,  Dr.  Theo- 
philo  Fernandes  dos  Santos,  lacrou  a  mesma 
cédula  e  sendo  chamado  seu  nome,  na  camará 
municipal,onde  se  estava  procedendo  á  elei^, 
dirigiu-se  á  urna  e  com  sua  própria  mSo  depo- 
sitou nella  sua  cédula  ;  que  assistira  aos  tra- 
Itolhos,  somente  até  á  occasiâo  em  que  ouviu 
distinctamente  proclamar-se  o  Dr.  Theophilo 
em  alta  voz,  51  a  52,  e  o  Dr.  Bernardo  de  41 
á  42,  nâo  sabendo  precisamente  dutinguir 
estes  dous  algarismos  um  e  dous;  logo  depois 
retiroo-ee  e  com  demora  de  algumas  horas 
voltou  de  novo  ao  edifício  da  camará.  Ahi  sou- 
bera, por  estar  concluirá  a  apuração,que  o  Dr. 
Theophilo  Fernandes  dos  Santos  obtivera  85 
votos,  sendo  dous  em  separado,  e  o  Dr.  Ber- 
nardo 58  votos. 

Perguntado,  si  ouviu  posteriormente  á 
eleiç&o  fallar*se  de  resultado  contrario  á  vo- 
taçfto  mencionada  pela  testemunha,  e  no  caso 
affirmativo,  qual  fora  esse  resultado  : 

Respondeu  que  três  dias  depois  soube  que 
tinham  falsifi<^o  a  eleiçSo,  dando-se  ao  Dr. 
Theophilo  5  votos  e  ao  Dr.  Bernardo  138,  fi- 
cando a  testemunha  bastante  contrariada  com 
tal  noticia.  Perguntado  a  que  pessoas  se  at- 
tribue  a  falsificaçSo  de  que  falia,  e  si  sabe 
o  dia  e  logar  em  que  fora  ella  praticada: 

Respondeu  que  attribue  ao  ex*presidente  da 
mesa  Luiz  da  Costa,  ao  presidente  da  camará 
Firmino  de  Qòw^  ao  escrivio  de  paz  Sa- 
lustiano  Limeira,  ao  capit&o  Américo  Uri- 
cury,  ao  vigário  da  freguezia,  padre  António 
Soares  de  Mello  e  ao  mesmo  Dr .  Bernardo  So- 
brinho, sefjdo  praticada  ess  i  falsificação  na  casa 
do  mesmo  vigário,  e  do  dia  primeiro  até  dous  do 
corrente. 

Perguntado  si  sabe  que  sendo  intimados  o 
ex-presidente  da  me  a  eleitoral  e  o  da  camará 
municipal,  para  apresentarem  em  juizo  os  li- 
vros que  serviram  na  eleiçfto,  nfio  o  têm  feito, 
e  ao  contrario  se  têm  occultado: 

Respondeu  que  o  presidente  da  mesa  compa- 
receu em  juizo,  mas,  sem  trazer  os  livros  e  que 
ahi  declarara  já  ter  remettido  ao  presidente  da 
camará  os  ditos  livros  e  que  este,  sendo  pro- 


curado para  o  mesmo  fim  pelo  eserírio  láoraes, 
nio  fora  encontrado,  e  finalmente  que  se  oecul- 
taram  elles,  desde  os  principies  do  corrente 
mez. 

Perguntado  si  o  escrii^  de  paz  que  fez  a 
transcrip^  da  acta  da  eleiçSo,  desappareces 
desta  vula  com  o  livro  de  notas,  •  para  onde 
seguiu: 

Respondeu  que  ouviu  dizer  que  se  havia  re- 
tirado para  o  Traipú. 

Perguntado  si  sabe  terem  os  mesarios  assi- 
gnado  o  alludido  livro  e  o  das  actas  da  eleição, 
a  que  horas  o  fizeram  e  si  conferiram  as  ãuthen- 
ticas  com  os  originaes  : 

Respondeu  que  nSo  tinham  asslgnado  esse 
livro  do  escrivão,  assignando  o  das  actas  da 
eleição,  que  não  conferiram  as  authenticas  çom 
os  originaes,  terminando  os  trabalhos  da  mesa 
das  oito  para  nove  horas  da  noite. 

Perguntado  si  o  ex-presidente  da  mesa  elei- 
toral terminada  a  apuração  dos  votos,  mandou 
immediatamente  affi  ^ar  edital  contendo  a  lista 
geral  dos  nomes  dos  candidatos  votados  com 
declaração  dos  votos  dados  a  cada  um  delles : 

Respondeu  que  não  mandou. 

Perguntado  si  sabe  que  alguém  na  mesa 
eleitoral  requerera  ao  ex-presidente  da  mesa, 
certidão  da  mesna  acta,  no  caso  affirmativo  si 
lhe  foi  dada  e  no  negativo  porque  não  o  fora : 

Respondeu  que  ouviu  diz^T  que  o  capitão 
Joaquim  Gaia  requerera  certidão  da  mesma  acta 
ao  presidente  da  mesa  e  que  este  lhe  declarara 
que  tinha  24  horas  para  despachal-a . 

Perguntado  em  poder  de  quem,  concluída  a 
eleição,  ficaram  os  respectivos  livros  e  authen- 
ticas: 

Respondeu  que  ficaram  em  poder  do  presi- 
dente da  mesa  uma  e  outra  cousa. 

Perguntado  por  oue  via  seguiram  para  a  co- 
marca do  Penedo,  sede  da  mesa  apuradora  deste 
&>  districto,  as  authenticas  da  mesma  elei^: 

Respondeu  que  ouviu  dizer  que  seguiram  para 
Penedo,  por  mão  do  Dr.  Bernardo   Sobrinho. 

E  por  nada  mais  saber  nem  lhe  se**  perguntado 
deu-se  por  findo  o  presente  depoimento,  que  de- 
pois de  lido  e  achar  conforme,  assignou  a  teste- 
munha com  o  mesmo  chefe,  do  que  dou  fé.^Bu 
José  Francisco  do  Rego  Rangel,  amanuense 
escrivão,  sue  o  escrevi. — Pereira  Lobo. ^^  João 
Barbosa  da  Silva  Mello. 

20^,  testemunha 

João  Pereira  de  Abreu  e  Silva,  26  annoe  de 
idade,  agricultor,  casado,  morador  no  sitio 
Paredão,  deste  termo  e  natural  da  provincia 
de  Pernambuco,  e  aos  costumes  disse  ser 
primo  em  segundo  gráo  de  Francisco  Bar- 
bosa da  Silva  Mello  ^ue  serviu  na  mesa 
eleitoral  como  terceiro  miz  de  paz  deste '  dis- 
tricto :  testemunha  jurada  aos  Santos  Evange- 
lhos em  um  livro  delles  em  quç  poz  a  sua  mSo 
direita  e  prometteu  dizer  a  verdade  do  que  sou- 
besse e  lhe  fosse  perguntado.  E  sendo  inque- 
rido sobre  o  conteúdo  do  officio  da  presidência 
de  9  do  corrente  mez  de  Novembro  que  lhe  íòi 
lido  : 

Respondeu  que,  como  eleitor  desta  parochia, 
compareceu  na  casa  da  camará  municipU  por 
occasião  de  proceder-se  A  eleição  no  dia  31  de 
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Oatabra  idtimo,  yoUsdo  por  esta  mesma  occa- 
síáoemteu  eandidsto  Dr.  Theophiio  Fernan- 
dea  do»  Santos,  obtendo  elle  85  votos,  tendo  o 
seu  competidor  obtido  58.  Disse  mais  elle 
testemimiia  qoe  assistira  aos  trabalhos  da  elei- 
ção e  á  apuraçSo  dos  votos,  vendo  e  ouvindo 
distinctamente  prodamar-se  o  resultado  men-* 
cionado,  ndo  havendo  o  presidente  da  mesat 
mandado  aífixar  edital  na  porta  do  edifício  da 
camará  municipal  contendo  os  nomes  dos  can- 
didatos e  a  votação  por  cada  um  delles  obtida, 
&Mido  que  era  isto  dispensável  por  ter  sido 
a  mesma  votaçáo  sabida  por  Iodes.  Sabe  mais 
que  o  escrivão  de  paz   Salustiana  Limeira  foi 

Suem  transcreveu  a  acta  da  eleição  em  um  ca- 
erno  cujos  termos  de  abertura  e  encerramen- 
to, bem  como  numeração  e  rubrica,  tinham 
sido  feitos  pelo  juiz  de  paz  presidente  da  mesa, 
Luiz  Costa,  não  estando  o  mesmo  livro  sellado, 
e  que  ultimada  a  transeripção  alludida,  não 
íòra  assignada  pelos  mesarios,  e  o  escrivão  de 
paz  conduzindo  os  ditos  livros  desappareceu 
desta  villa  não  sendo  até  esta  data,  ainda  visto, 
eonstando  que  se  dirigira  para  Traipú  ! 
^  Disse  mais  que  os  livros  e  mais  papeis  rela- 
tivos á  eleição  ficaram  em  poder  do  ex-presi- 
dente  da  mesa,  Luiz  Costa,  o  que  soube  por  lhe 
dizerem  o  tenente  Francisco  de  Mello  e  alferes 
Firmino  Gonzaga,  que  foram  membros  da  mesa 
eleitoral. 

Disse  mais  a  testemunha  que  lhe  constava 
que  o  Dr.  Bernardo  Sobrinho  for  quem  condu- 
ziu as  authenticas  para  Penedo  a  serem  en- 
tregues á  mesa  apuradora. 

Certo  do  resultado  da  eleição  retirou-se  elle 
testemunha  para  sua  casa  três  dias  depois, 
soube  que  os  conservsulores  haviam  falsificado 
a  eleição  para  dar  ganho  de  causa  a  seu  can- 
didato, Dr.  Bernardo  Sobrinho,  dando  a  este 
138  votos  e  80  candidato  da  testemunha,  o  ridi- 
eulo  numero  de  cinco  votos,  attribuindo-se  essa 
falsificação  ao  ex-presidente  da  mesa  eleitoral, 
Luiz  Costa,  ao  presidente  da  camará  Firmino 
•Qóes,  ao  escrivão  de  paz,  Salustiano  Limeira, 
ao  advogado  Américo  Uricury,  ao  vigário 
desta  villa,  António  Soares  de  Mello  e  a  Fran- 
cisco Rozendo  Soares  de  Mello,  o  que  é  voz  pu- 
blica nesta  mesma  villa. 

Sabe  a  testemunha  que  o  presidente  da  ca- 
mará anda  occulto  em  companhia  de  seu  cu- 
nhado Luiz  Costa,  tendo  este  ultimo  sido  inti- 
mado pelo  Dr.  juiz  municipal,  declarou  em 
juizo  que  remettera  os  livros  para  o  presidente 
da  camará,  Firmino  Góes,  por  seu  sobrinho 
Avelino  da  Costa  Góes,  filho  do  mesmo  Fir- 
mino. 

Sabe  roais  que  o  capitão  Gaia,  logo  depois  de 
lavrada  a  acta  da  apuração,  requereu  por  cer- 
tidão a  acta  da  eieição  ao  ex-presidente  da  mesa, 
o  qual  não  despachou  a  petição  pretextando 
ter  vinte  e  quatro  horas  para  despachar  a  mes- 
ma ^eti^. 

Disse  mais  que,  estando  em  casa  de  José 
Pinto  Teixeira,  morador  no  Olho  d'Agua,  cinco 
léguas  desta  villa,  ali  chegou  um  seu  sobrinho 
e  que  é  eleitor  do  partido  conservador,  o  qual 
disse: 

Qu«ndo  a  senador  Mendonça,  p«i  do  candi- 
dsCo  Dr.  Bemude  SobrixihO)  radlotr  pela  villa 


de  Sant*Anna  do  Ipanema,  ultimamente,  já 
deixou  o  trama  feito  de  accordo  com  o  dito 
seu  filho,  que  em  sua  companhia  se  acha- 
va, e  portanto,  bem  sabia  como  foi  isto 
feito. 

Disse  mais  que  na  sala  em  que.  se  procedia  á 
eleição  tivera  uma  conversa  com  Ananias  Ro- 
drigues Gaia,  eleitor  éonservador,  que  lhe  dia- 
sera — Homera,  eu  apresentando,  hoje,  meia  dú- 
zia de  eleitores  no  meu  partido,  é  uma  grande 
vantagem  para  mim,  porque  eu  sou  um  conser- 
vador que  sahi  de  debaixo  do  cisco,  hontem; 
manifestando  alegria,  por  ter  o  Dr.  Bernardo 
Sobrinho  obtido  58  votos . 

Perguntado  si  sabe  terem  os  mesarios  assi- 
gnado  a  acta  transe rip ta  no  livro  de  notas  de 
escrivão  de  paz  e  o  das  actas  da  eleição,  a  que 
horas  o  fizeram,  e  si  conferiram  as  authenticas 
comos  originaes. 

Respondeu  que  ouvira  dizer  não  terem  assi- 
gnado  seus  nomes  abaixo  da  acta  transcripta 
no  Kvro  de  notas  do  referido  escrivão,  mas,  que 
o  fizeram  no  livro  das  actas  da  eleição,  não  sa- 
bendo si  conferiram  as  authenticas  com  os  ori- 
ginaes. Rectificou  a  testemunha  o  seu  depoi- 
mento na  parte  em  que  diz— chegou  um  seu 
sobrinho  cujo  nome  e  António  Pinto  Teixeira, 
e  ca  linha  22^  de  seu  depoimento  retro.  B 
por  nada  mais  saber  nem  lhe  ser  perguntado, 
deu-se  por  findo  este  depoimento,  que  depois  de 
lido  e  achar  conforme,  assignou,  com  o  mesmo 
chefe,  do  que  dou  fé. — Eu,  José  Francisco  do 
Rego  Rangel,  amanuense  servindo  de  escri- 
vão, que  o  escrevi. — Pereira  Lobo,'~-João  Pe^ 
reira  de  Abreu  e  Silva. 

2i«  testemunha 

Manoel  Vicente  da  Silva,  44  annos  de  idade, 
artisti,  casado,  morador  nesta  villa,  e  natural 
da  provincia  de  Pernambuco  ;  aos  costumes 
disse  nada  :  disse  que  é  genro  de  António  de 
Oliveira  Wanderley,  o  qual  fez  parte  da  mesa 
eleitoral,  no  caracter  de  supplente  dos  juizes 
de  paz  deste  districto  :  testemunha  iuraaa  aos 
Santos  Evangelhos  em  um  livro  delles  em  que 
poz  sua  mão  direita  e  prometteu  dizer  a  verdade 
do  que  soubesse  e  lhe  fosse  perguntado.  E 
sendo  inquerido  sobre  o  conteúdo  do  officio  da 
presidência  de  9  de  Novembro  corrente  que  lhe 
foi  lido : 

Respondeu  que  é  eleitor  desta  parochia,  e 
que  no  dia  31  de  Outubro  ultimo  compareceu 
na  camará  municipal  e  ahi,  sendo  chamado 
o  seu  nome,  dirigiu-se  para  a  urna  onde 
depositou  uma  cédula  para  deputado  ge^ 
ral,  em  a  qual  se  continha  o  nome  do  seu 
candidato,  Dr.  Bernardo  António  de  Mendonça 
Sobrinho,  depois  do  que  esteve  assentado  em 
um  banco  da  sala  da  mesma  camará,  retirandiv- 
se  para  a  casa  de  sua  residência,  donde  mais 
não  voltou  á  camará  nesse  dia. 

Perguntado  si  soube  da  vota<^  dada  na 
mesma  eleição  ao  seu  candidato,  Dr.  ffernardb 
Sobrinho: 

Respondeu  que  soube,  já  ás  5  horas  da  tarde 
desse  dia,  que  o  seu  candidato  tinha  obtido  58 
votos,  e  o  Dr .  Theophiio  dos  Santos  tinha  obtido 
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Perguntado  si  ouviu,  posteriormento  á  elei- 
ção, fallar-se  nesta  villa  de  resultado  contrario 
a  essa  votação,  o  no  caso  affirmativo  qual  fora 
esse  resultado : 

Respondeu  que  um  ou  dous  dias  depois  de  ter 
sabido  do  resultado  da  votação  acima,  por  elle 
testemunha  mencionado,  ouviu  dizer  que  o  Dr. 
Theophilo  tinha  obtido  na  mesma  eleição  so- 
mente três  votos,  e  o  seu  candidato  Dr.  Ber- 
nardo os  mais  votos,  e  que  quando  aqui  chegou, 
depois  da  eleição,  o  mesmo  Dr,  Theophilo,  quo 
este  dissera  ao  capitão  Balduino  Paes  e  Souza 
que  tinha  tido  cinco  votos. 

Perguntado  a  qUo  attribue  essa  noticia  de 
votação  alterada : 

Respondeu  que  não 'sabia  o  nnn  tinha  ouvido 
dizer  a  causa  que  deu  logar  á  alteração  allu- 
dida. 

Perguntado  si  sabe  que,  sendo  intimados  o 
ez-presidente  da  mesa  eleitoral  e  o  da  camará 
municipal,  para  apresentarem  em  juizo  os  li- 
vros que  serviram  na  eleição,  não  o  têm  feito 
e  ao  contrario  se  tém  occultado: 

Respondeu  guo  ouviu  dizer  que  os  ditos  ci- 
dadãos foram  intimados  para  aquelle  fim,  pelo 
Dr.  juiz  municipal,  que  não  apresentaram  em 
juizo  os  livros  da  eleição  e  que  se  occultaram. 
Perguntado  si  o  escrivão  de  paz  que  fez  a 
transcripção  das  actas  da  eleição  desappareceu 
desta  villa,levando  comsigo  sou  livro  de  notas, 
e  para  onde  elle  seguiu  : 

Respondeu  que  ouviu  dizer  que  o  dito  escri- 
vão se  havia  retirado  logo  depois  da  eleição, 
com  seu  livro  do  notas,  mas  que  se  não  recorda 
o  logar  para  onde  elle  seguiu. 

Perguntado  ai  sabe  terem  os  mosarios  assi- 
gnado  esse  livro  do  escrivão  de  paz  e  os  das 
actas  da  eleição  ;  a  que  horas  o  fizeram,  e  si  con- 
feriram as  authenticas  com  os  originaes : 

Respondeu  que  não  sabia  cousa  alguma  rcla^ 
tivamento  a  esta  pergunta. 

Perguntado  si  o  presidente  da  mesa  eleitoral, 
terminada  a  abjuração  das  cédulas  dos  votan- 
tes, mandou,  immediatamente,  atíixar  edital 
contendo  a  lista  geral  dos  nomes  dos  candidatos 
votados  com  declaração  do  números  dos  votos 
dados  a  cada  um  delles  : 

Respondeu  que  depois  de  haver  S.  S,  chegado 
a  esta  villa»  ouviu  dizer  se  ter  affixado  o  dito 
edital,  uão  sendo  sabedor  do  numero  de  votos  que 
cada  um  teve,  pelo  mesmo  edital.  Perguntado 
si  sabe  que  alguém  na  mesa  eleitoral  reque- 
rera ao  ex-presidente  da  mesma  certidão  da 
respectiva  acta ;  no  caso  affirmativo,  si  lhe  foi 
d^da,  e  no  negativo  por  que  não  o  fora:  Res- 
pondeu que  sebre  este  ponto  nada  sabe,  nem 
ouviu  dizer.  Perguntado,  concluída  a  eleição, 
8Í  sabe,  em  poder  de  quem  ficaram  os  respe- 
ctivos livros  e  as  authenticas:  Respondeu  que 
de  nada  sabia.  Perguntado  por  que  via  seguiram 
para  a  comarca  do  Penedo,  sede  da  mesa  apura- 
dora  deste  5^  dlstricto,  as  authenticas  da  mesma 
eleição:  Respondeu  que  sobre  este  ponto  de 
nada  sabia.  Perguntado  si,  depois  da  mesma 
eleição,  alguma  alteração  se  dou  na  ordem  pu- 
blica desta  villa  pelo  boato  de  terem  sido  falsi- 
ficadas as  respectivas  actas  e  viu  ou  ouviu  dizer 
que  alguém  tivesse  manifestado  plano  de  ten- 
tar contra  a  segurança  individual  das  pessoas 


que  foram  Indigitadas  como  autores  desse  facto 
criminoso:  Respondeu  que  si  taes  cousas  se 
deram, nunca  soube  nem  ouviu  dizer  nesta  villa, 
sabendo,  porém,  por  ouvir  dizer,  que  tinham 
ido  á  casa  do  ex-presidente  da  mesa  eleitoral, 
Luiz  José  Alves  da  Costa,  com  ameaças  para 
tomarem  os  livros  da  eleição;  não  se  recordando 
dos  nomes  das  pessoas  que  assim  procederam, 
em  cujo  numero,  lembra-se  agora,  ter  sido 
Francisco  de  Mello  uma  delias. 

E  por  nada  mais  saber  nem  lhe  ser  pergun- 
tado,deu-se  por  findo  este  depoimento  quo,  depois 
de  lhe  ser  lido  e  achar  conforme,  asslgna  com 
o  mesmo  chefe,  do  que  dou  fé.—  Eu,  José 
Francisco  do  Rego  Rangel,  amanuense  escrivão, 
que  o  escrevi. —  Pereira  Lobo. —  Manoel  Vi- 
cente da  Silva. 

22*^  testemunha 

António  Balduíno  Paes  de  Souza,  43  annos  de 
Idade,  negociante,  casada,  morador  nesta  villa 
e  natural  de  Pernambuco  ,  e  aos  costumes  disse 
nada :  testemunha  jurada  aos  Santos  Evan- 
gelhos em  um  livro  delleB,em  que  poz  a  sua  mão 
direita  e  prometteu  dizer  a  verdade  do  que  sou- 
besse o  lhe  fosse  perguntado.  E  sendo  inquerido 
sobre  o  conteúdo  do  officlo  da  presidência  de  9 
do  Novembro  corrente,  que  lhe  foi  lido  >  res- 
pondeu que,  como  eleitor,  compareceu  no  dia  31 
de  Outuoro  ultimo,  na  casa  da  camará  mu- 
nicipal onde  se  procedeu  á  eleição,  e  ahi  sendo 
chamado  o  seu  nome,  dirigiu-so  á  urna  e  de- 
positou nella  o  seu  voto  para  deputado  geral, 
depois  do  que  retirou-se  para  sua  casa,  donde 
tornou  a  vir  á  camará  e  ahlf  chegou  na  occa- 
sião  em  que  se  procedia  á  apuração  dos  votos, 
e  que  não  assistira  até  ao  fim  á  referida  apu- 
ração de  votos,  em  consequência  de  incommo- 
do  de  saúde  c(ue  então  soffria.  No  dia  seguinte, 
cedo,  Indo  a  casa  do  capitão  Américo  Brazl- 
lelro  da  Costa  Urucury  e  perguntando-lhe  pelo 
resultado  da  eleição,  este  lhe  disse  que  o  Dr. 
Bernardo  António  de  Mendonça  Sobrinho  tinha 
obtido  138  votos  e  o  Dr.  Theophilo  5.  Pergun- 
tado si  não  ouvira  dizer  ter  o  Dr.  Theophilo 
dos  Santos  obtido  no  dia  da  eleição  85  votos, 
sendo  2  em  separado,  e  o  Dr.  Bernardo  So- 
brinho 58,  votação  esta  que  fora  em  alta  voz 
proclamada  pelos  membros  apuradores  da  vo- 
tação dados  aos  candidatos:  respondeu  que  não 
ouviu  dizer  nada.  Perguntado  si  soube  ou  ouviu 
dizer  terem  sido  falsificadas  as  actas  dessa 
eleição,  a  que  pessoas  se  attribue  esse  facto 
criminoso,  e  do  logar  e  dia  em  que  foi  elle  pra- 
ticado ? 

Respondeu  que  não  sabe. 

Perguntado  si  sabe  que,  sendo  intimados  o 
ex-presidente  da  mesa  eleitoral  e  o  da  camará 
municipal  para  apresentarem  em  juizo  os  li- 
vros quo  serviram  nossa  eleição  não  têm  feito, 
e  ao  contrario  se  têm  occultado: 

Respondeu  aue  Luiz  Costa,  ex-presidente  da 
mesa  eleitoral,  tinha  dito  a  elle  testemunha 
que  havia  sido  Intimado  por  mandado  do  Dr. 
juiz  municipal  deste  termo  para  apresentar  cm 
juizo  os  livros,  o  como  não  lhe  tivesse  dito 
mais  cousa  alguma  o  dito  Luiz  Costa,  elle  tes- 
temunha não  sabe  si  elle  apresentou  ou  não 
os  livros  em  juizo  e  si  ahi  fez  ou  não  alguma 
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doclaração,  uão  sabendo  também  si  Firmino  de 
Góes,  presidente  da  camará,  fora  intimado  para 
a^uelie  íim,  o  finalmente  nuo  sabe  a  testemu- 
nha si  elles  se  tèm  occultado . 

Perguntado  si  o  escrivão  de  paz  que  fez  a 
transcripçSo  das  actas  da  eleição  desappareceu 
desta  villa  com  seu  livro  de  notas  em  que  trans- 
creveu a  mesma  eleição  e  para  onde  elle  se- 
guiu : 

Respondeu  que  esse  escrivão  tem  residência 
fora  desta  villa,  á  distancia  do  duas  léguas, 
e  que  não  sabe  si  elle  desappareceu  levando 
comsigo  o  seu  livro  <^  noiíis,  ignorando  si  está 
ou  não   em  casa  de  sua  residência. 

Perguntado  si  no  dia  da  eleição  viu  o  dito 
escrivão  nesta  villa  e  si  dois  dias  depois  delia, 
até  á  presente  data»  teve  occasião  de  vel-o 
ainda  um  i  vez  ;  respondeu  que  não  o  vira  du- 
rante esse  periodo  de  tempo,  pois  passam-se 
mezes  que  elle  não  apparece  nesta  villa. 

Perguntado  si  B\he  terem  os  mesarios  as- 
signado  o  livro  de  notas  do  escrivão  do  paz  e 
o  das'aGtas  da  eleição;  a  que  hora^  o  fizeram  e 
si  conferií^ani  as  authenticas  com  os  origi- 
naes  :  respondeu  que  ouviu  dizer  que  tinham 
assignado  ©s«e  livro,  conferenciado  as  authen- 
ticas com  os  originaei,  o  que  terminaram  esse 
trabalho  das  seis  e  meia  ás  sete. 

Perguntado  si  o  «x-presidente  da  mos:\  elei- 
toral, terminada  a  apuração  das  cédulas  dos 
votantes,  mandou  immediatamente  affixar  edi- 
tal contendo  a  lista  geral  dos  nomes  dos  can- 
didatos votados,  com  declaração  do  numero  to- 
tal dos  votos  dados  a  cada  um  dellos  :  respon- 
deu por  4íuvir  dizer  que  tinham  mindaílo  affi- 
xar, mas  que  tinham  tirado. 

Perguntado  si  sabe  que  alguém  na  mesa 
eleitoral  requerera  ao  ex- presidente  da  me^^na 
certidão  da  respectiva  acta;  no  caso  affir- 
mativo  si  lhe  foi  dada,  o  no  negativo,  porque 
não  o  fora  ?  Respondeu  que  deste  ponto  nada 
sabe. 

Perguntado  si  sabe  enr  poder  de  quorn,  con- 
cluida  a  eleição,  ficaram  os  respectivos  livros 
e  as  authenticas:  respondeu  que  não  sabia 
também  por  não  ter  indagado. 

Perguntado  por  que  via  seguiram  para  a  co- 
marca de  Penedo,  sádo  da  mesa  apuradora  deste 
quinto  districto.  as  authenticas  dessa  mesma 
eleição  :  respondeu  que  também  não  sabia. 

E  por  mais  nada  dizer  nem  lho  sor  pergun- 
tado, deu-se  por  findo  este  depoimento  ([uo, 
depois  de  lido  e  achar  conformo,  assigna  com  o 
chefe  de  policia,  do  que  dou  fé.  Ku,  José 
Francisco  do  Rego  Rangel,  aminiionse  escri- 
vão, que  o  escrevi.  —  Pereira  Lobo.  —  Antó- 
nio Baldiiino  Paes  d'  Souza. 

TER5I0  DE  ASSENTADA 

Aos  23  dias  do  mez  de  Novembro  do  anno  do 
nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  de 
4881,  nesta  villa  de  Sant*Anna  do  Ipanema,  e  na 
casa  da  camará  municipal*  desta  mesma  villa, 
em  audiência  do  Dr.  Cândido  Emygdio  Pereira 
Lobo,  chefe  de  policia  da  pivivincia,  onde  eu 
amanuense  servindo  do  escrivão  a  sou  cargo 
fui  vindo,  ahi  presentes  as  testemunhas  deste 
inquérito,  pelo  mesmo  chefe  de  policia  foram 


inqueridas  como  adiante  se  vé  ;  do  que  para 
constar  faço  este  termo. — Eu,  José  Francisco  do 
Rogo  Rangel,  amanuense  escrivão,  que  o  es- 
crevi. 

23*  testemunha 

Tenente  Pedro  da  Costa  Nunes,  54  annos  de 
idaJe,  agricultor,  casado,  morador  nesta  villa 
e  natural  desta  província,  o  aos  costumes  disse 
ser  tio  do  presidente  da  mesa  eleitoral,  Luiz 
José  Alves  da  Costa  ;  testemunha  jurada  aos 
Santos  Evangelhos  em  um  livro  delles  em  que 
poz  a  sua  mão  direita  e  prometteu  dizer  a  ver- 
dade do  cjue  soubesse  e  lhe  fosse  perguntado. 
E  sendo  inquerido  sobre  o  conteúdo  do  officio  da 

fíresidencia  de  9  de  Novembro  corrente,  que 
he  foi  lido:  respondeu: —  Estando  no  dia  da 
votação  na  casa  da  camará  onde  me  demorei, 
hora  e  meia  mais  ou  menos,  retirei-me  antes 
de  concluída  a  votação  e  chegando  na  rua  ouvi 
algumas  pessoas  dizer  que  o  Dr.  Theophilo 
Fernandes  dos  Santos  tinha  maioria  de  votos, 
mas,  que  no  dia  seguinte  ao  da  votação,  ouviu 
dizer  por  algumas  pessoas  que  o  Dr.  Boi^nardo 
Sobrinho  tinha  obtido  da  dita  votação  138  votos 
e  que  o  Dr.  Theophilo  tinha  obtido  somente 
cinco  votos. 

Perguntado  si  é  eleitor  desta  parochia  :  res- 
pondeu negativamente. 

Perguntado  si  teudo  ouvido  dizer  no  dia  da 
eleição  ter  o  Dr .  Theophilo  a  maioria  e  o  Dr . 
Bernardo  Sobrinho  a  minoria,  qual  a  causa  de 
minoria,  a  que  attribue,  ter  no  dia  seguinte 
ouvido  dizer  que  o  Dr.  Bernardo  tinha  obtido 
138  votos  e  o  Dr.  Theophilo  cinco:  respondeu 
que  ignorava  a  causa  dessa  alteração. 

Perguntado  si  soubA  ou  ouviu  dizer  que  as 
actas  da  eleição  ultima  tinham  sido  falsificadas, 
bem  como  o  livro  de  notas  do  escrivão  de  paz 
Salustiano  Limeira,  que  transcrevera  as  actas 
respectivas  :  respondeu  que  não  ouviu  dizer 
que  se  tivesse  praticado  semelhante  facto. 

Perguntado  si  sabe  au«  sendo  intimados  o 
ex-presidente  da  mesa  eleitoral  e  o  da  camará  * 
municipal  para  apresentarem  em  juízo  os  livros 
que  serviram  na  eleição  não  o  tém  feito  e  ao 
contrario  se  occultaram  :  respondeu  que  não 
ouviu  dizer  que  tivessem  sido  elles  intimados 
para  esse  fim,  sabendo  que  dõpois  da  eleição 
tinham  elles  seguido  para  o  Traipú  e  dahi  para 
o  Penedo,  levando  comsigo  os  ditos  livros. 

Perguntado  si  sabe  ter  também  o  escrivão  de 
paz  se  retirado  desta  villa  levando  o  livro  de 
notas  em  que  transcreveu  as  actas  da  eleição, 
e  para  onde  elle  seguiu :  respondeu  que  ouviu 
dizer  que  se  tinha  retirado  para  Traipú,  depois 
da  eleição,  não  siibondo  si  conduzira  o  livro  do 
notas. 

Perguntado  si  sabe  a  que  horas  terminaram 
os  trabalhos  da  <*leição  referida  : 

Respondeu  que  deste  ponto  nada  sabia. 

Perguntado  si  o  ex-presidente  da  mesa  elei- 
toral, toTininada  a  apuração  dos  votos,  mandou 
immediatamente,  affixar  edital,  contendo  a  lista 
gei*al  dos  nomes  dos  candidatos  votados  com 
declaração  do  numero  total  dos  votos,  dados  a 
cada  um  delles: 

Respondeu  que  lhe  consta  ter  mandado  affixar 
edital  o  que  no  dia  seguinte  rasgaram. 
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Perguntado  si  sabe  que  alguém  na  meaa 
eleitoral  requerera  ao  ex-presidente  da  mesma 
certidão  da  respectiva  acta;  no  cas  >  affirmativo 
si  lhe  foi  dada  e  nq  negativo  porque  não  o  fora: 

Respondeu  que  sobre  este  ponto  nada  sabia. 

Pe  'guntado  si  sabe  eiu  poder  de  quem,  cpn- 
eluúla  a  eleição,  ficaram  os  respectivos  livros  e 
aa  authenticas  : 

Respondeu  que  muitos  dias  depois  da  eleição 
soube,  v^)r  ouvir  dizer,  que  esses  livros  e  au- 
thenticaa  tinham  ficado  em  poder  do  presidente 
da  mesa  eleitoral,  Luiz  José  Alves  da  Costa,  e 

3ue  depois  os  remettera  para  as  mãos  do  presi- 
ente  da  camará  municipal,  o  capitão  Firmino 
José  de  Góes ;  que  estes  cidadãos  le  ^aram  os  ditos 
livros  para  uizer  nelles  exames  para  vere.u 
ti  estavam  perfeitos,  e  sem  vicio  algum, 
constando  aelle  testemunha  que  esses  livros  ti- 
nham sido  submettidos  a  um  exame  do  juiz  do 
direito  desta  comarca,  e  que  desta  comarca  se 
dirigiram  para  a  comarca  de  Penedo  onde  fi- 
zeram exame  nos  livros  perante  o  juiz  de  di- 
reito dessa  comarca. 

Perguntado  si  depois  da  mesma  eleição,  al- 

ria  alteração  se  dera  nesta  villa,  pelo  boato 
terem  sido  falsificadas  as  respectivas  actas, 
e  si  viu  ou  ouviu  dizer  que  alguém  tivesse  mar 
nifòstado,  por  qualquer  maneira  intenção  de 
tentar  contra  a  segurança  individual  dos  que 
^fbram  indigitados  como  autores  desse  facto 
criminoso: 

Respondeu  que  antes  do  dia  da  eleição  e  de- 
pois delia  não  tinba-ee  dado  alteração  alguma 
aa  ordem  publica  desta  villa,  e  que  ninguém 
linha  manifestado  por  qualquer  fórma  ou  ma- 
neira fazer  mal  a  alguém. 

Perguntado  por  q^ue  via  seguiram  para  a  co- 
marca de  Penedo,  sede  da  mesa  apuradora  deste 
5^  districto,  as  authenticas  da  eleição: 

Respondeu  q«e  não  sabia  si  foi  por  Pão  de 
Assucar. 

E  por  nada  mais  dizer  deu-se  por  findo 
este  depoimento  que  assignou  com  o  mesmo 
chefs,  que  dou  té. —  Eu,  José  Francisco  do 
Rego  Rangel,amanuense  escrivão,que  o  escrevi. 
'^Pereira  Loho.^-^Pedro  da  Costa  Nunes , 

24*   testemunha 

(Testemunha  informante) 

João  Machado  de  Mello,  13  annos  de  idade, 
sacristão  da  matriz  desta  freguezia,  solteiro, 
morador  nesta  villa  e  natural  desta  previne  ia ; 
e  aos  costumes  disse  nada  :  testemunha  infor- 
mante. E  sendo  inquerida  sobre  o  conteúdo  do 
officio  da  presidência  cie  9  do  corrente  mez  de 
Novembro  que  lhe  foi  lido  : 

Respondeu  que  de  nada  sabe. 

Perguntado,  nesta  villa,  em  que  aasa  reside  : 

Respondeu  oue  em  casa  do  vigário  António 
Soares  de  Mello. 

Perguntado  si  foi  hospede  do  mesmo  vigário, 
nos  últimos  dias  do  mez  de  Outubro  findo,  e  até 
o  dia  2  do  corrente  mez,  o  Dr.  Bernardo  Antó- 
nio de  Mendonça  Sobrinho ;  e  no  caso  afiirma» 
tivo,  em  qua.  dia  o  mesmo  doutor  retirou-se  desta 
villa : 

^wqnnrfnn  qua  o  dita  doutor  fora  hospede  do 
dito  Yigsaig^  m»  uUúoosdiaado  mes  de  Ou* 


tubro  e  que  se  retirara  de  soa  casa  no  principio 
do  corrente  mez. 

Perguntado  si  sabe  que  o  mesmo  Dr.  Bernar- 
do Sobrinho  apresentou  se   como   candidato  á 
deputação  geral  por  este  districto  eleitoral  e  si- 
conseguiu  votação  para  deputado  gend: 
Respondeu  que  não  sabia. 
Perguntado  si  na  noite  do  dia  1  ou  1^  do  cor- 
rente, achando-se  em  um   quarto   da  casa  dè 
Sr.  vigário  em  companhia  de  um  outro  menino 
de  nome  Félix,  foram  ambos   accordados  pelo 
mesmo  vigário,  já  á  noite  um  pouco  adiantada, 
para   que   se   retirassem^o  quarto  em  que  se 
achavam  e  fossem  dormir  na  sala  de  jantar  da 
mesma  casa  : 
Respondeu  que  nunca  isto  se  dera. 
Perguntado  si  entre  o  dia  1  a  3  do  corrente 
não  vira  elle  testemunha   informante,   no  dito 
quarto,  cinzas  dé  papel  queimado,  e  em  grande 
porção  : 

Respondeu  que  na  casa  do  dito  vigário  tem 
visto  quasi  todos  os  dias  cinzas  de  papel  quei- 
mado. 

Perguntado  si  na  vespora  da  partida  do  Dr. 
Bernardo  Sobrinho  elle  informante  vira  em  casa 
do  mesmo  vigário  os  cidadãos  residentes  nesta 
villa  denominados  Luiz  José  Alves  da  Costa,  Fir- 
mino José  de  Góes,  Salustiano  Rodrigues  Li- 
meira, Francisco  Rozendo  Soares  de  Mello,  ca- 
pitão Américo  Brazileiro  da  Costa  Uricur /,  todos 
estes  senhores  em  constante  conversação  com  o 
Dr.  Bernardo  Sobrinho  e  o  vigário  António 
Soares  de  Mello: 

Respondeu  que  vira  antes  e  depois  da  eleição* 
constantemente,  em  conversação  estes  senhores 
com  o  Dr.  Bernardo  Sobrinho  e  o  vigário  An- 
tónio Soares  de  Mello. 

P&rguntado  si  elle  informante  em  casa  do 
mesmo  vigário  ouviu  filiar  no  numero  totol  de 
votos  que  no  dia  31  de  Outubro  ultimo  obtivera 
o  Dr.  Bernardo  Sobrinho : 

Respondeu  que  ouviu  dizer  que  o  Dr.  Ber- 
nardo tinha  obtido  138  ô  o  Dr.  Tnoophilo,  cinco. 
Perguntado  si  o  mesmo  vigário  é  parente  ou 
muito  amigo  do  Dr.  Bernardo  Sobrinno,  e  si  a 
testemunha  informante  tem  observado  entre 
ambos  provas  de  distincção  e  apreço  : 

Respondeu  que  não  sabe,  que  são  parentes, 
mas  que  elle  informante  com  treze  annos  de 
idade  quo  já  conta  tem  observado  que  entre  o 
Sp.  vigário  e  o  Dr.  Bernardo  Sobrinho  existe 
muito  boas  relações  do  amisade  e  apreço. 

Perguntado  si  no  dia  31  de  Outubro  ultimo, 
ella  testemunha  informante  sabe  até  que  horas 
duraram  os  trabalhos  da  eleição  nesta  villa  ç  si 
houve  manifestação  de  regosijo  em  casa  de  al- 
guns politicos  liberaes  desta  vUla: 

Respondeu  que  a  eleição  acabou-se  á  noite  o 
que  vira  na  rua  soltarem-se  foguetes,  e  que  o 
Dr.  Bernardo  vira  também  foguetes.  E  por 
nada  mais  saber  nem  lhe  ser  perguntado  deu-se 
por  findo  este  depoimento,  que  assigna  com  ó 
Dr.  chefe,  e  o  Sr.  tenente-coronel  José  Fran- 
cisco Netto  Braodão,  que  esteve  em  todo  de- 
poimento ao  lado  do  informante  e  que  viu  aa» 
aignar  depois  de  lido  esta  depoimento  ào  qae 
[  dou.  fé*-- Bu,  Joaé  Vmmàaoa  âo  Rigo  Ebngvii 
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MULna^iiM  etcrivSo,  que  o  escrevi.— JVreíra 
Lobo — João  Machado  de  Mello, — José  Fran^ 
cisco  Netto  Brandão, 

Juntada 

ÂOB  25  do  mez  de  Novembro  de  1881,  neata 
villa  de  SanfAnna  do  Ipaneoia,  e  na  casa  da 
camará  municipal  da  mesma,  faço  juntada  dos 
dous  mandados  que  adiante  se  seguem,  do  que 

Jar(i   constar,  faço  este  termo,  e  dou  fé. — Eu, 
osé   Francisco  do  Rego  Rangel,  amanuense 
servindo  de  escrivão,  que  o  escrevi. 

O  Dr.  Cândido  Emygdio  Pereira  Lobo»  chefe 
de  policia  da  provincia  das  Alagoas,  no  termo 
de  Sant*Anna  do  Ipanema,  etc. 

Mando  a  qualquer  official  de  justiça  do  juizo 
municipal  deste  termo,  a  yxem  fôr  este  apre- 
sentado, indo  por  mim  assignado,  que,  em  cum- 
primento do  mesmo,  se  dirija  aos  legares  em 
que  possam  ser  encontrados  Firmino  Gonzaga  de 
Mello,  José  Francisco  Netto  Brandão,  António 
Pinto  Teixeira,  André  Lopes  dos  Santos,  Joa- 
quim Faustino  de  Moraes,  Clementino  Severiano 
Maciel,  Américo  Brazileiro  da  Costa  Uricury, 
António  Aristides  de  Fontes,  Manoel  António 
Soares  de  Mello,  Pedro  Ferreira  da  Silva,  Ma- 
noel Rodrigues  Gomes  Caguinho,  Martinho  Ro- 
drigues Gomes,  Ananias  Rodrigues  Gaia,  João 
Soares  Agra  e  Mello,  João  Bezerra  da  Silva  e 
Joaquim  Xavier  Montene:^ro,  ahi  os. intime 
para  no  dia  23  de  Novembro  corrente,  ás  3  horas 
da  tarde,  comparecerem  na  casa  da  camará  mu- 
nicipal desta  villa,  afim  de  depor  omj  teste- 
munhas do  inouerito  policial  a  que  tem  de 
proceder  esta  cnefía,  em  consequência  de  com- 
municaçoes  officiaes  dirigidas  á  presidência  da 
província,  por  via  telegraphica,  das  quaes 
consta  que,  nesta  villa,  se  falsificara  as  actas 
da  eleição  que  teve  logar  no  dia  31  de  Outubro 
findo,  posteriormente  á  mesma  eleição,  de  modo 
a  ficar  alterado  o  resiltado  da  votação  conhe- 
cida, com  o  fim  de  dar-se  ganho  de  causa  a  um 
candidato  que  obtivera  menor  numero  de  votos 
do  que  seu  competidor ;  sob  pena  de  desobediên- 
cia, além  das  mais  em  que  por  lei  possam  in- 
correr, si  faltarem.  O  quo  cumpra.  Sant*Anna 
do  Ipanema,  22  de  Novembro  de  1881.  Eu,  José 
Francisco  do  Rego  Rangel,  amanuense  servindo 
de  escrivão,  que  o  escrevi. — Pereira  Lobo, 

Certifico  que  em  virtude  do  presente  mandado 
fui  a  diversos  legares  desta  villa,  e  ahi  deixei 
de  intimar  as  testemunhas  Ananias  Rodrigues 
Gaia,  João  Soares  Agra  e  Mello,  António  Aris- 
tides de  Fontes,  por  não  os  encontrar,  assim 
como  a  João  Bezerra  da  Silva  e  Joaquim  Xavier 
Montenegro,  por  se  tereai  occultado,  ficando 
os  intimados  bem  scientes  de  todo  o  conteúdo 
do  presente  mandado,  que  lhes* foi  lido  ;  do 
que  dou  fé.  Sant*Anna  do  Ipanema,  25  de 
Novembro  de  1881. — O  amanuense  servindo 
de  escrivão,  José  Francisco  do  Rego  Rangel, 

O  Dr.  Cândido  Emygdio  Pereira  Lobo,  chef 
de  policia  da  previne  ia  das  Alagoas,  no  termo 
de  Sant*Anna  do  Ypanema,  etc. 

Mando  a  oualquer  official  de  justiça  do  juizo 
municipal  aeste  termo,  a  quem  fôr  esto  apre- 
sentado, indo  por  mim  assignado,  que  dirija-se 


aoB  kjgarês  em  (jne  possam  «tr  e&eontfftdui 
António  de  Oliveira  Wanierley  e  Francisco 
Soares  Campos  ;  ahi  os  intime  para  no  dia  26 
do  corrente,  ás  10  horas  do  dia,  comparecerMi 
na  sala  da  camará  municipal  desta  villa  ;  afim 
da  deporem  como  testemunhas  dj  inquérito  po* 
licial  a  que  está  procedendo  esta  chefia,  em 
consequência  de  communicações  officiaes  diri- 
gidas á  presidência  da  província,  por  via  tele» 
graphica,  das  quaes  consta  que,  nesta  villa,  se 
falsificara  as  actas  da  eleição  que  teve  logar  no 
dia  31  de  Outubro  findo, p  )steriormente  á  mesma 
eleição,  de  modo  a  ficar  alterado  o  resultado  da 
votação  conhecida,  com  o  fim  de  darnse  ganho 
de  causa  a  um  candidato  que  obtivera  menor  no*- 
m^ro  de  votos  do  que  seu  competidor  ;  sob  pena 
de  desobediência,  alem  das  mais  em  que  pof 
lei  possam  incorrer,  si  faltarem.  O  que 
cumpra. 

Saát*Anna  do  Ipanema,  25  de  Novembro 
de  1881. 

Eu,  José  Francisco  do  Rego  Rangel,  ama- 
nuense servindo  de  escrivão,  que  o  escrevi. 
— Pereira  Lobo . 

Certifico  aue,  em  cumprimento  do  mandado 
retro, fui  ao  logar  denominado  Poço  deste  termo 
e  nesta  villa, e  ahi  intimei  as  testemunhas  cons* 
lantes  do  mosmo  mandado*  para  todo  seu  con- 
teudo,que  lhes  foi  lido,  do  que  ficaram  bem  sci- 
entes e  tudo  dou  fé. 

Sant*Anna  do  Ipanemia,  25  de  Novembro 
de  1881. 

O  amanuense  servindo  de  escrivão^  José 
Francisco  do  Rego  Rangel, 

Termo  de  assentada 

Aos  25  dias  do  mez  de  Novembro  do  anno  do 
Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de 
1881,  nesta  villa  de  SanfAnna  do  Ipanema  e 
na  casa  da  camará  municipal  desta  mesma  villa, 
em  audiência  do  Dr .  Canaido  Emygdio  Pereira 
Lobo,  chefe  de  policia  da  província  das  Alagoas, 
onde  eu,amanuen8e  servindo  de  escnvão  a  seu 
cargo  fui  vindo,  ahi  presentes  as  testemunhas 
deste  inquérito,  pelo  mesmo  chefe  de  policia 
foram  inqueridas,  como  adiante  se  vé  ;  do  que 
para  constar  faço  este  termo  e  de  tudo  dou  fé. 
Eu,  José  Francisco  do  Rego  Rangel,  aiúa- 
nuense  servindo  de  escrivão,  que  o  escrevi. 

25*   testeniun?ui 

André  Lopes  dos  Santos,  50  annos  de  idade, 
agricultor,  casado,  morador  no  Poço,  destd 
termo  e  natural  desta  provinda ;  e  aos 
costumes  disse  nada :  testemunha  jufada 
aos  Santos  Evangelhos  em  um  livro  delles 
em  que  poz  a  sua  mão  direita  e  prometteu 
dizer  a  verdade  do  que  soubesse  e  lhe  fosse 
perguntado.  E  sendo  inquerido  sobre  o  con- 
teúdo do  officio  da  presidência,  de  9  de  No- 
vembro corrente,  que  lhe  foi  lido  : 

Respondeu  que  e  eleitor  desta  j^arochia,  que 
votou  no  dia  31  de  Outubro  ultimo  em  seu 
candidato  Dr.  Bernardo  Sobrinho,  por  ter  re- 
cebido deste  a  respectiva  chapa. 

Perguntado  si  esteve  presente  aos  traba- 
lhos da  referida   eleição  e  ouviu  os  mesarios 
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proclamaram  o  numero  do  votos  total  obtidos 
pelos  candidados: 

Respondeu  que  depois  de  haver  votado,  re- 
tirou-se  para  fora  da  sala  municipal,  para 
onde  nâo  voltou  mais,  sabendo,  das  5  para  as  6 
hovAB  da  tarde,  depois  de  terminada  a  apu- 
ração dos  votos,  que  o  Dr.  Theophilo  Fer- 
nandes dos  Santos  obtivera  85  votos  e  o  Dr. 
Bernardo  Sobrinho  tivera  58  votos. 

Pe-guntado  si  ouviu  posteriormente  á  elei- 
ção fallar-se  do  resultado  contrario  á  essa 
votação;  e  no  caso  affirmativo,qual  fora  esse  ro- 
sultado? 

Respondeu  que  soube,  por  ouvir  dizer,  que 
dias  depois  da  eleição,  fizeram  lá  uma  cousa, 
que  fez  ficar  o  Dr.  Bernardo  Sobrinho  com 
Cento  e  tantos  e  o  Dr.  Theophilo  com  três  ou 
cinco. 

Perguntado  a  que  pessoas  elle  testemunha 
attribue  essa  alteração  de  votação  e  do  logar 
e  dia  em  que  foi  ella  alterada  : 

Respondeu  que  as  pessoas  de  quem  se  quei- 
xavam eram  do  Luiz  José  Alves  da  Costa,  Fir^ 
mino  José  de  Góes,  Salustiano  Rodrigues  Li- 
meira, capitão  Américo  Brazileiro  da  Costa 
Ouricury  e  o  vigário  António  Soares  de  Mello  ; 
não  sabendo  do  logar  e  dia  em  que  foi  isto  pra- 
ticado. 

Perguntado  si  sabe  que  sendo  intimados  os 
ex-presidentes  da  mesa  eleitoral  e  o  da  camará 
municipal  para  apresentarem  era  juizo  os  li- 
vros que  serviram  na  eleição,  não  o  têm  feito 
e  ao  contrario  se  têm  occultado  : 

Respondeu  que  ouviu  dizer  que  Luiz  Costa 
tinha  compareoido  em  juizo  e  declarado  haver 
entregue  os  livros  ao  filho  do  presidente  da 
camará,  Firmino  José  de  Góes,  e  que  este 
não  tinha  comparecido  em  juizo,  e  que  depois 
da  eleição  se  retiraram  deste  termo  para  o 
Traipú  e  dahi  para  o  Penedo,  e  que  hoje  vira 
nesta  villa  ao  mesmo  Luiz  Costa. 

Perguntado  si  o  escrivão  do  paz  que  fez  a 
transcripção  da  acta  da  eleição,  desappareceu 
desta  villa  levando  comsigo  o  livro  de  notas 
em  que  transcreveu  a  mesma  acta  e  para  onde 
elle  seguiu  : 

Respondeu  que  ouviu  dizer,  e  é  publico  que 
o  escrivão  de  paz  Salustiano  Limeira,  desappa- 
recera  desta  villa  com  os  mesarios  Luiz  Costa 
e  Firmino  de  Góes,  para  o  Traipú  e  d*ahi  para 
o  Penedo,  desconfiando  que  elle  levara  comsigo 
o  livro  de  notas. 

Perguntado  si  sabe  terem  os  mesarios  assi- 
gnado  o  livro  de  notas  do  escriv€o  de  paz  e  o 
das  actas  da  eleiçJío,  a  que  horas  o  fizeram  e  si 
conferiram   as   authenticas  com  os  originaes: 

Respondeu  que  ouviu  dizer  que  tinham  assi- 
gnado  o  livro  das  actas  da  eleição  ;  quanto  ao  d ) 
escrivão  oue  não  sabia  terem  assignado  ;  e  que 
os  trabalhos  da  eleição  tinham  findado  das  8 
para  9  horas  da  noite,  e  que  de  nada  mais  sa- 
bia sobre  as  authenticas . 

Perguntado  si  o  ex-p residente  da  mesa  elei- 
toral, terminada  a  apuração  das  cédulas  do» 
votantes,  mandou  immediatamonte  afiixar  edital 
contendo  a  lista  geral  dos  nomes  dos  candi- 
datos votados,  com  declaração  do  numero  de  vo- 
tos dados  a  cada  um  delles: 


Respondeu  que  do  nada  sabe  sobro  este 
ponto. 

Perguntado  si  sabe  que  alguém,  na  mesa 
eleitoral,  requerera  ao  ex-presidente  da  mesma 
certidão  da  respectiva  acta;  no  caso  afir- 
mativo si  lhe  foi  dada,  e  no  neg^ativo  porque 
não  o  fora  : 

Respondeu  que  ouviu  dizer  quo  Joaquim 
Gaia  tinha  requerido  a  certidão  da  respectiva 
acta  ;  (juo  foi  ait)  pelo  prosidento  da  mesa  que 
tinha  24  horas  para  dospachal-a . 

Perguntado  si  sabe  em  poder  de  quem,  con- 
cluida  a  eleição,  ficaram  os  respectivos  livros  o 
as  authenticas  : 

Respondeu  que  sem  duvida  tinham  ficado  em 
poder  de  Luiz  Costa,  presidente  da  mesa,  e  do 
presidente  da  camará,  Firmino  do  Góes. 

Perguntado  por  que  via  seguiram  para  a  co- 
marca do  Penedo,  sede  da  mesa  apuradora 
deste  5»  districto,  as  authenticas  da  mesma 
eleição : 

Respondeu  que  dias  depois  da  eleição,  vindo 
á  jesta  villa  o  conversando  com  Joaquim  Xavier 
Montenegro,  este  lhe  dissera  que  tinha  condu- 
zido os  livros  da  eleição  para  o  Traipú. 

Perguntado  si  .depois  da  mesma  eleição  al- 
guma alteração  na  ordem  publica  desta  villa  se 
dera,  pelo  boato  de  terem  sido  fcilsificadas  as 
mesmas  actas,  o  viu  ou  ouviu  dizer  quo  alguém 
ti vessd  manifestado  por  qualquer  maneira  in- 
tenção de  tentar  contra  a  segurança  individual 
dos  quo  foram  indigitados  como  autores  deste 
facto  criminoso : 

Respondeu  (|U0  morando  ausente  desta  villa, 
do  nada  soube  o  ouviu  dizer  sobre  este  ponto. 

Perguntado  si  elle  alguma  voz  ouviu  o 
vigário  desta  villa,  Aatonio  Soares  de  Mello, 
manifestar  com  frantjueza  sua  opinião  acerca 
da  eleição,  e  si  tem  dito  que  neste  assumpto  o 
único  crime  está  em  perder  eleição  : 

Respondeu  que,  estando  o  vigário  om  casa  do 
um  filho  do  mesario  António  de  Oliveira  Wan- 
derloy,  conversando  com  o  raosmo  Wandorley 
acerca  das  eloiçõos,  dias  depois  desta  se  ter  pro- 
cedido, ouviu  o  mosmo  vigário  dizer  cora  rela- 
ção á  falsificação  da  eleição  quo  isto  eram  ne- 
gócios de  eleição.  Rectifica  a  testemunha  seu 
depoimento,  na  parte  em  que  diz  ou  está  escripto 
quo  Joaquim  Xavier  Montenegro  tinha  levado 
03  livros,  ter  dito  a  testemunha  um  livro,  e 
accrescenta  ao  seu  depoimento  quo  chegando 
hoje  á  esta  villa,  Salustiano  Limeira  o  encon- 
trando com  a  estemunha,  lhe  dissera  c^ue  tinha 
levado  o  livro  pelo  roceio  de  -uma  violência. 
E  por  nada  mais  dizer  nem  lho  ser  perguntado 
deu  se  por  findo  este  depoimento  que  depois  de 
lido  o  achar  conforme  assigna  com  o  Dr.  chefe 
do  policia,  do  que  dou  fé.  Eu,  José  Francisco 
do  Rego  Rangel,  amanuense  escrivão,  que  o 
escrev  i .  —  Pereira  Lobo .  —  A  ndré  Lopes  dos 
Santos, 

26*   testemunha 

António  Pinto  Teixeira,  28  anno»  de  idado, 
agriculUir,  casado,  morador  no  Olho  d'Agua 
das  Flores,  deste  termo,  o  natural  da  provincia 
de  Pernambuco:  o  aos  costumes  disse  nada: 
testemunha  iurada  aos  Santos  Evangelhos,  em 
um  livro  delles  em  que  poz  a  sua  mão  direita  o 
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promêttéu  diiêr  &  rerdade  do  qae  soubesse  e 
lhe  foese  perguntado.  E  sendo  in(]uerido  sobre 
o  oonteudo  do  offlcio  da  presidência,  de  9  do  No* 
vembro  corrente  que  lhe  íòi  lido: 

Respondeu  que  é  eleitor  desta  parochia 
e  que  votara  na  eleiçfio  de  31  de  Outubro 
em  seu  candidato,  Dr.  Bernardo  Sobrinho, 
logo  depois  de  ter  votado  retirou-se  e  re- 
coiheti-se  á  casa  de  um  Gonçalo,  onde  es- 
tando deitado,  e  com  a  cabeça  coberta,  ouviu 
na  rua  voies  perguntarem  si  já  se  havia 
apurado  a  votaçSo,  e  outra  voz,  que  respondeu 
—já—;  um  teve  85  e  outro  teve  58,  sabendo 
depois,  em  casa  de  sua  residência,  fora  desta 
villa,  que  o  Dr.  Theophilo  obtivera  85  votos, 
tendo  se  dado  uma  duvida  com  relação  a  2  votos^ 
e  que  o  Dr.  Bernardo  Sobrinho  obtivera  58 
votos,  e  que  depois  ouvira  outra  pessoa  dizer 
que  o  Dr.  Bernardo  tinha  tido  cento  e  tantos 
e  o  Dr.   Theophilo  5. 

Perguntado,  a  que  attribue  essa  noticia  de 
votação  alterada : 

Respondeu  que  lhe  havia  dito  uma  pessoa  de 
íòra,  que  esse  augmento  de  votaçfto  para  os 
candida*os  provinha  de  haverem  dado  ou  ven- 
dido a  votaçSo  para  o  Dr.  Bernardo,  ao  que  elle 
testemunha  não  deu  credito  algum  por  ter  a 
certeza  de  que  nenhum  eleitor  desta  parochia 
fosse  capaz  de  vender  votos,  assim  como  julga 
por  si. 

Perguntado  si  alguém  falsificou  as  actas  da 
eleiçfto  e  si  sabe  do  logar  e  dia  em  que  foi 
praticado  esse  fiu3to  se  praticou  : 

Respondeu  que  neste  ponto  nfio  sabia  de 
nada. 

Perguntado  si  sabe  que  sendo  intimados 
os  ez-presidentes  da  mesa  eleitoral  e  da  camará 
municipal  para  apresentarem  em  juizo os  livros 
qie  serviram  na  eleiçfto,  nflo  o  têm  feito  e 
ao  contrario  se  tém  occultado : 

Respondeu  que  sobre  este  ponto,  só  sabe 
por  ouvir  dizer  que  desta  villa  sahira  um  livro, 
nSo  sabendo  se  era  de  eleição,  não  sabendo  si 
08  ditos  senhores  andaram  para  fora  desta  villa. 

Perguntado  si  o  escrivão  de  paz  que  trans- 
creveu a  acta  da  eleição,  desappareceu  desta 
villa  com  o  seu  livro  de  notas  e  para  onde  elle 
seguiu  : 

Respondeu  que  deste  ponto  nada  sabe. 

Perguntado  si  sabe  terem  os  mesarios  as- 
signado  o  livro  de  notas  do  escrivão  de  paz  e  o 
das  actas  da  eleição:  a  que  horas  o  fizeram  e  si 
conferiram  as  authenticas  com  os  originaos : 

Respondeu  que  não  sabe  si  assignaram  ou  si 
deixaram  de  assignar  estes  livros,  que  ouvira 
dizer  que  a  eleição  terminara  a  noite,  não  sa- 
bendo também  si  elles  conferiram  as  authen- 
ticas  com  os  originaes. 

Perguntado  si  o  ex-presidente  da  mesa  elei- 
toral terminada  a  apuração  das  cédulas  dos  vo- 
tantes, mandou  immediatamente  affixar  edital 
contendo  a  lista  geral  dos  nomes  dos  candidatos 
votados  com  declaração  do  numero  total  dos 
votos  dados  a  cada  um  delles  : 

Respondeu  que  nunca  soube  ter  sido  cum- 
prida essa  formalidade  da  lei. 

Perguntado  si  sabe  se  alguém  na  mesa  elei- 
toral requerera  ao  ex-presidente  da  mesa 
certidão  da  respectiva  acta,  no  caso  afflrraativo 
Alagoas   11 


si  lhe  foi  dada,  e  no  negativo  porque  não  o 
fora  I 

Respondeu  que  sobre  este  ponto  de  nada 
sabe. 

Perguntado  si  sabe,  concluída  a  eleição,  em 
poder  de  quem  ficaram  os  respectivos  livros  e  as 
authenticas: 

Respondeu  que  sobre  este  ponto  de  nada 
sabia. 

Perguntado  si  sabe  poraue  via  seguiram  para 
a  comarca  do  Penedo,  sede  da  mesa  apuradora 
deste  quinto  districto,  as  authenticas  : 

Respondeu  que  também  sobre  este  ponto  de 
nada  sabia. 

Perguntado  si  depois  da  mesma  eleição  se 
dera  alguma  altefaçSo  na  ordem  publica  desCa 
villa,  pelo  boato  de  terem  sido  falsificadas  as 
respectivas  actas,  e  viu  ou  ouviu  dizer  que 
alguém  tivesse  manifestado,  por  qualquer  ma- 
neira intenção  de  tentai*  cont 'a  a  segurança 
individual  dos  que  foram  indigitados  como 
autores  desso  facto  criminoso: 

Respondeu  que  tal  cousa  não  se  dera,  nem 
ouviu  dizer  que  se  tivesse  dado.  E  por  nada 
mais  haber  nem  lhe  ser  perguntado  deu-se  por 
findo  este  depoimento  que,  depois  de  lido  e 
achar  conforme,  assigna  com  o  Dr.  chefe  de 
policia,  do  que  dou  fé.  Eu,  José  Francisco  do 
Rego  Rangel,  amanuense,  escrivão  que  o 
escrevi.  — Pereira  Lobo, — António  Pinto 
Teixeira . 

ST*"  testemunha 

Manoel  Rodrigues  Gomes  Caguinho,  60  annoB 
de  idade,  creador,  casado,  morador  na  Caiçara, 
deste  termo  e  natural  desta  provincia ;  e  aos 
costumes  disse  nada:  testemunha  jurada  aos 
Santos  Kvangelhos  em  um  livro  delles  em  que 

Soz  a  sua  mão  direita  e  prometteu  dizer  a  ver- 
ade  do  ^ue  soubesse  e  lhe  fosse  perguntado. 
E  sendo  mq^uerida  sobre  o  conteádo  do  officio 
da  presidência  de  9  de  Novembro  do  corrente 
quG  lhe  foi  lido: 

Respondeu  ^ue  é  eleitor  desta  parochia  e  que 
votou  na  eleição  qae  teve  logar  no  dia  31  de 
Outubro  ultimo  cm  seu  candidato  Dr.  Bernardo 
Sobrinho,  de  quem  na  sala  da  eleição  recebeu 
o  voto  ou  chapa ;  n  qual  não  abriu  mas  que  lhe 
parece  conter  ella  o  nome  do  Dr.  Bernardo, 
que  se  retirara,  depois  de  votar,  para  fora  do 
edificio,  que  estando  em  casa  do  velho  Joaq)  im 
Rodrigues  Gaia  Júnior,  das  5  para  6  horas  da 
t  irde,  soube  ter-se  concluida  a  apuração  dos 
votos  n«L  elei<^ão,  tendo  o  Dr.  Theophilo  85 
votos  e  o  Dr.  Bernardo  58  votos. 

Perguntado  se  posteriormente  a  eleição  ouvio 
fallarnse  de  resultado  contrario  a  essa  votoção, 
e  no  caso  afiirmativo  i^ual  fora  esse  resultado  : 

Respondeu  que  ha  poucos  dias,  soube  em  sua 
casa  que  o  Dr.  Bernardo  Sobrinho  tinha  tido 
130  e  o  Dr.  Theophilo  cinco. 

Perguntado  a  que  attribue  essa  noticiado 
votação  alterada  < 

Responlcu  que  não  sabe  que  barulho  ou 
trama  por  cá  fizeram  para  essa  alteração  de 
votos,  mas  esta  convencido  que  alguma  cousa 
houve  que^isto  explique. 
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Perguntado  a  que  pessoas  ó  attribuido  esse 
Irama  de  que  falia  a  testemunha,  e  si  sabe  o 
logar  e  dia  em  que  fora  elie  praticado  : 

Respondeu  que  nesse  trama  tinham  entrado, 
por  ouvir  dizer,  os  cidadãos  Luiz  José  Alves  da 
Costa,  presidente  da  mesa*  eloitcral,  Firmino 
José  de  Góes,  presidente  da  camará  municipal, 
Salustiano  Rodrigues  de  Limeira,  os  quaes  so 
retiraram  logo  para  o  Traipú,  ignorando  si 
levaram  comsigo  os  livros  dos  trabalhos  eleito- 
raes,  sabendo  o  logar  e  dia  em  que  fora  prati- 
cada a  falsificação  nos  ditos  livros. 

Perguntado  si  sabe  .que  sendo  intimados  o 
ex-presidenie  da  mesa  eleitoral  e  o  da  camará 
municipal,  dito  Firmino  de  Góes  para  apresen- 
tarem  no  juízo  municipal,  osa  s  livros  nSo  o  têm 
feito  o,  ao  contrario,  se  têm  occultado  : 

Respondeu  que  ouviu  dizer  quo  foram  inti- 
mados para  esse  fim,  comparecendo  Luiz  Costa 
que  não  o  entregou,  deixando  de  comparecer 
Firmino  Góes,  por  ter  seguido  para  TrAipú, 
bem  como  o  escrivão  de  paz  que  também  seguiu 
para  esse  logar  Traipú,  ouvindo  dizer  que  este 
p^ra  alli  tinha  conduzido  uns  papeis. 

Perguntado  si  sabe  terem  os  mesarios  assi- 
gnado  o  livro  de  notas  do  escrivão  de  paz  Li- 
meira e  das  actis  da  eleição,  a  (jue  horas  o  fize- 
ram e  81  conferiram  as  authenticas  cora  os  ori- 
ginaes : 

Respondeu  que  deste  ponto  nada  sabe,  nem 
ouviu  dizer. 

Perguntado  si  o  ex-presidente  da  mesa  elei- 
toral, terminada  a  apuração,  mandou  immedia- 
mente  affixar  edital,  contendo  a  lista  geral  dos 
nomes  dos  candidatos  votados,  com  declaração 
do  numero  total  dos  votos  dados  a  cada  um 
delles  : 

Respondeu  que  deste  ponto  nada  sabe  e  nem 
ouviu  dizer. 

Perguntado  si  sabe  quo  alguém  na  mesa  elei- 
toral requerera  ao  ex-presidente  da  mesma 
certidão  da  respectiva  acta,  no  caso  afiirmativo 
si  lhe  foi  dada  e  no  negativo  o  motivo  por  que 
não  o  fora : 

Respondeu  que  sabe,  por  ouvir  dizer,  que  o 
capitão  Joaquim  Gaia  tinha  requerido  essa  cer- 
tidão e  que  o  presidente  da  mesa  se  recusara 
dal-a,  pretextando  ter  para  isto  24  horas. 

Perguntado  em  poder  de  quem,  concluida  a 
eleição,  ficaram  os  livros  e  as  authenticas  : 

Respondeu  que  não  sabia  em  poder  de  quem 
haviam  ficado  esses  papeis,  por  não  estar  nesta 
villa. 

Perguntado  por  que  via  seguiram  para  a 
comarca  do  Penedo,  sede  da  mesa  apuradora 
deste  5o  districto,  as  authenticas  : 

Respondeu  deste  ponto  nada  saber  nem  ouvir 
dizer. 

Perguntado  si  depois  da  mesma  eleição  al- 
guma alteração  se  dera  na  ordem  publica  desta 
villa,  çelo  boato  de  lerem  sido  falsificadas  as 
respectivas  actas,  e  viu  ou  ouviu  dizer  que  al- 
guém tivesse  manifestado  por  qualquer  ma- 
neira, intenção  de  tentar  contra  a  segurança 
individual,  dos  que  foram  indigitados  como 
autores  desse  facto  criminoso: 

Respondeu  que,  o  que  sabe  com  precisão,  é 
que  depois  da  eleição  e  até  a  presente  data  os 
habitantes  desta  villa,   tem  sempre  se  conser- 


vado em  estado  normal:  E  por  nada  mais  saber 
nem  lhe  ser  perguntado  deu-se  por  findo  o  pre- 
sente depoimento  que  depois  de  lido  e  achar 
conforme  assigna  com  o  mesmo  chefe  de  poli- 
cia, do  que  dou  fé.  Eu,  José  Francisco  do  liego 
Rangel,  amanuense  escrivão,  o  escrevi. — Perei' 
ra  Lobo.~^  Manoel  Rodrigues  Gomes  Ca-- 
guinho, 

28  testemunha 

Martinho  Rodrigues  Gomes,  30  annos  de 
idade,  creador,  solteiro,  morador  na  Cachoeiri- 
nha,  deste  termo,  e  natural  desta  província  ;  e 
aos  costumes  disse  nada :  testemunha  jurada 
aos  Santos  Evangelhos  em  um  livro  delles  em 
que  poz  a  sua  mão  direita  *e  prometteu  dizer  a 
verdade  do  que  soubesse  e  lhe  fosse  pergunta- 
do. E  sendo  inquerida  sobre  o  conteúdo  dooflfi- 
cio  da  presidência  de  9  de  Novembro  corrente 
que  lhe  foi  lido: 

Respondeu  que, na  qualidade  de  eleitor,  votara 
no  dia  31  de  Outubro,  no  seu  candidato  Dr. 
Bernardo  Sobrinho,  e  nesse  mesmo  dia,  na  rua 
desla  villa,  pelas  cinco  horas  da  tarde  soube 
que  o  Dr.  Theophilo  tinha  obtido  85  votos  e  o 
seu  candidato  Dr.  Bernardo  58  votos, 

Perguntado  si  ouviu  posteriormente  á  eleição 
fallar-se  de  resultado  contrario  a  essa  votação, 
6  no  caso  affirmatívo  qual  fora  esse  resultado  : 

Respondeu,  que  não  sabe  e  nem  ouviu  dizer 
nada  sobro  este  ponto. 

Perguntado,  si  sabe  que  sendo  intimados  os 
ex-presidentes  da  mesa  eleitoral  e  da  camará 
municipal  para  apresentarem  emjuizo  oslivifos 
que  serviram  na  eleição,  não  o  tem  feito  e  ao 
contrario  se  têm  occultado  : 

Respondeu,  que  ouviu  dizer  qúe  foram  inti- 
madas para  esse  fim,  que  não  apresentaram 
e  que  se  occul taram  desta  villa,  rotirando-se 
também  delia  o  escrivão  de  paz,  não  sabendo 
para  onde. 

Perguntado,si  sabe  si  os  mesarios  assignaram. 
o  livro  de  notas  do  escrivão  de  paz, no  actoda  elei- 
ção, e  o  das  actas  da  mesma,  a  que  horas  o  fize- 
ram e  si  conferiram  as  authenticas  com  os  ori- 
ginaes : 

Respondeu,  que  deste  ponto  nada  viu  nem 
ouviu  dizer,  não  sabendo  também  á  que  horas 
terminaram  os  trabalhos  da  eleição. 

Perguntado,  si  sabe  que  o  ex-presidente  da 
mesa  eleitoral  terminada  a  apuração  das  cédu- 
las dos  votantes,  mandou  immediatamente  affi- 
xar edital  contendo  a  lista  geral  dos  nomes  dos 
candidatos  votados  com  declaração  do  numero 
total  dos  votos  dados  a  cada  um  delles: 

Respondeu,  que  deste  ponto  nada  sabe  e  nenr 
ouviu  dizer. 

Perguntado,  si  alguém  na  mesa  eleitoral  re- 
querera ao  ex-presidente  da  mesa  certidão  .da 
respectiva  acta,  no  caso  affirmativo  se  lhe  foi 
dada,  e  no  negativo  porque  não  o  fofa: 

Respondeu,  que  também  deste  ponto  nada  sa- 
bia. E  por  nada  mais  dizer,  e  nem  lhe  ser  per- 
g  untado  deu-se  por  findo  este  depoimento,  que 
depois  de  lido  e  achar  conforme  assigna  com  o 
mesmo  chefe,  do  que  dou  fé. — Eu,  José  Fran- 
cisco do  Rego  Rangel,  amanuense  escrivão  que 
o  escrevi. — Pedira  Lobo^-^Martinho  Rodri^ 
guês  Gomes, 
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2P*  teBtemunJia 

Joaquim  Faustino  de  Moraes,  50  annos  de 
idade,  tabelJião  publico  e  escrivão  do  orphãos, 
casado,  morador  nesta  villa  e  natural  desta  pro- 
víncia ;  e  aos  costumes  disse  nada  :  testemunha 
jurada  aos  Santos  Evangelhos,  em  um  livro 
delles,  em  que  pòz  a  sua  mão  direita,  e  pro- 
metteu  dizer  a  verdade  do  que  soubesse  e  lhe 
fosse  perguntado.  E  sendo  inquerida  sobre  o 
conteúdo  do  officio  da  presidência  de  9  de  No- 
vembro, corrente,  que  lhe  foi  lido: 

ilespondeu,  que  deixou  de  comparecer  á  elei- 
ção a  que  se  procedeu  nesta  parocnia  no  dia  31  de 
Outubro  findo,  por  achar-se  incommodado  como 
deve  constar  de  um  o  llcio  que  dirigiu  á  mesa 
eleitoral  por  occasião  de  ser  convidado  para 
transcrever  as  respectivas  actas,  mas  que  sabe, 
por  ser  publico  e  notório  nesta  villa,  quo  a  vo- 
tação dessa  eleição  fora  ter  obtido  o  candi- 
dato liberal  Dr.  Theophilo  Fernandes  dos 
Santos ,  85  votos,  inclusive  dous  que 
foram  tomados  em  separado,  e  o  candidato 
conservador,  Dr.  Bernardo  António  d^  Men- 
donça Sobrinho  58  votos,  sendo  que  posterior- 
mente correu  o  boato  do  que  haviam  sido  falsi- 
ficadas as  acias  da  dita  eleição,  dando  em  re- 
sultado dizor-so  quo  o  Dr.  Bernardo  Sobrinho 
tivora  138  votos  e  o  Dr.  Theophilo  dos  Santos 
— 5 — inclusive  2  que  foram  tomados  em  sepa- 
rado ;  em  vista,  pois,  de  semelhante  boato^  tem 
ouvido  dizer  a  muitas  pessoas  que  os  autores 
dosse  facto  criminoso  foram  o  ex-presidente  da 
mesa  eleitoral  e  1**  juiz  do  paz,  alferes  Luiz 
José  Alves  da  Costa,  o  presidente  da  camará 
municipal,  capitão  Firmino  José  de  Góes  e  o 
respectivo  escrivão  de  paz,  Salustiano  Rodri- 
gues Limeira,  únicos  indispensáveis  para  a 
realização  de  semelhante  crimo,  ignorando  se 
houveram  mais  outras  pessoas  envolvidas  nesse 
drama,  bem  como  o  logar  em  que  foi  ella  prati- 
cada. 

Perguntado  si  sabo  que  sendo  intimados  o 
ex-presidente  da  mesa  eleitoral  e  o  da  camará 
municipal  para  apresentarem  em  juizo  os  livros 
que  serviram  na  eleição  não  o  fizeram  e  ao 
contrario  si  occultarara,  bem  como  si  desap- 
pareceram  desta  villa,  o  escrivão  de  paz  Li- 
meira, logo  após  a  eleição,  conduzindo  com- 
sigo  o  respectiva  livro  de  notas  em  quo  tran- 
screvera as  illudidas  actas,  o  para  onde  elle 
seguiu : 

ftespondeu  quo  no  cara  ter  de  escrivão  fora  in- 
timar ao  ex-presidonte  da  mesa  Luiz  Costa  para 
apresentar  esses  livros  em  juizo  para  serem 
submottidos  á  exame,  ou  fazer  elle  declarações 
sob  juramento,  sobre  o  destino  dado  aos  mesmos 
livros,  respondendo  o  mesmo  alferes  Costa  que 
ficava  scionte  e  que  se  apresentaria  em  juizo, 
o  que  o  ffbc  ti  vãmente  fez  e  ahi  declarou  que 
não  tinha  mais  esses  livros  em  sou  poder  por 
tel-os  remetttido  por  um  sou  sobrinho  de  nomo 
Avelino  da  Costa  Góes,  filho  do  mesmo  Firmino 
de  Góes,  assim  como,  foi  fazer  idêntica  inti- 
mação ao  presidente  da  camará  Firmino  Góes 
auo  não  o  in centrara,  por  ter  se  ausentado 
esta  villa,  o  que  tudo  tevo  logar  no  dia  5  do 
corrente  moz,  sabendo,  por  ouvir  dizer,  que  o 
escrivão   de     paz    se-  ausentara,    conduzindo 


comsigo  o  livro  de  notab,  para  o  termo  de 
Traipú . 

Perguntado  si  sabe  terem, os  mesarios  da 
eleição,  assignado  esse  livro  do  escrivão 
de  paz,  das  actas,  á  que  horas  o  fizeram,  e 
si  conferiam  as  authenticas  com  os  origi- 
naea . 

Respondeu,  por  ouvir  dizer  ao  capitão  Gaia, 
que  não  conferiram  as  authenticas  com  os  ori- 
ginaea,  não  sabendo  elle  testemunha  si  os  me- 
sarios tinhaqi  assignado  o  livro  das  actas  o  o 
de  notas  do  escrivão  de  paz,  ouvindo  também 
dizer  que  os  trabalhos  eleitoraes  tinham  termi- 
nado depois  das  81ioras  da  noite. 

Perguntado  si  o  ex-presidente  da  mesa  elei- 
toral, terminada  a  apuração  das  cédulas  dos  vo- 
tantes mandou  immediatamente  affixar  edital, 
contendo  a  lista  geral  dos  nomes  dos  candi- 
datos votados  com  declaração  do  numero  total 
dos  votos  dados  a  cada  um  delles  : 

Respondeu  que  não  lhe  constava,  ter-se  ob- 
servado esta  formalidade  da  lei. 

Perguntado  si  sabe  si  alguém  na  mesa  elei- 
toral requerera  ao  ex-presidente  da  mesa,  cer- 
tidão da  respectiva  acta,  e  no  caso  affirma- 
tivo,  se  lhe  foi  dada,  e  no  negativo  porque  não 
o  fora. 

Respondeu  que  sabe  ter  o  capitão  Joaquim 
Rodrigues  Gaia,  fiscal  do  candidato  liberal»  re- 
querido certidão  da  acta  da  eleição,  entregando 
a  petição  ao  ex-presidente  da  mesa,  este  guar- 
dou-a,  e  tendo  se  terminado  os  trabalhos  e  no 
acto  de  se  retirarem  os  mesarios  o  mesmo  ca- 
pitão Gaia,  dirigindo-se  ao  mesmo  ex-presi- 
dente da  mesa,  perguntou-lhe  si  não  despa- 
chava sua  petição,  obtendo  em  resposta  que 
tinha  24  horas  para  despachal-a,  e,  finalmente, 
vira  ella  testemunha  a  mesma  petição  já  des- 
pachada com  data  de  2  de   Novembro. 

Perguntado  em  poder  de  quem,  concluída  a 
eleição,  ficaram  os  respectivos  livros  e  as  au- 
thenticas : 

Respondeu  que  os  livros  haviam  ficado  em 
podor  do  presidente  da  mesa  eleitoral  e  que, 
quanto  ás  authenticas  ignora  o  destino  que 
tomaram . 

Perguntado  si  depois  da  mesma  eleição  al- 
guma alteração  se  dera  na  ordom  publica  desta 
villa,  pelo  boato  de  terem  sido  falsificadas  as 
respectivas  actas,  e  viu  ou  ouviu  dizer  que 
alguém  tivesse  manifestado  por  qualquer  ma- 
neira, intenção  de  tentar  contra  a  segurança 
individual-  dos  que  foram  indigitados  como  au- 
tores desse  facto  criminoso. 

Respondeu  que  sabe  somente  que  houve 
sérios  desgostos  da  parte  dos  liberaes  pela 
falsificação  da  eleição,  não  lhe  constando 
que  houvesse  alguma  alteração  na  ordem  pu- 
blica desta  villa,  o  si  alguma  cousa  houve 
neste  sentido,  não  teve  conhecimento.  E 
por  nada  mais  saber  o  nem  lhe  ser  per^ 
guntado  ,  deu-se  por  findo  este  depoimento 
que,  depois  de  lido  e  o  achar  conforme;  assigna 
com  o  mesmo  chefe  de  policia,  do  que  dou  fé. 
Eu,  José  Francisco  do  Reco  Rangel,amanuense, 
escrivão  que  o  escrevi.—  Pereira  Lobo,  -^Joa^ 
quiiíi  Faustino  de  Moraes, 
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^0*  iestemunha 


CapiUo  Américo  Brazi^diro  da  Gosta  Uricury, 
50anno8de  idade,  advogado,  casado,  morador 
na  Palmeira  dos  índios,  residente  nesta  villa, 
onde  tem  seu  escriptorio  de  advogacia,  e  nar 
tural  da  província  de  Pernambuco  ;  e  aos 
oostumes  disse  nada  :  testemunha  iurada  aos 
Santos  Evangelhos  em  um  livro  delles  em  que 
pòz  a  sua  mão  direita  e  prom  'tteu  dizer  a  ver 
dade  do  que  soubesse  e  lhe  fosse  perguntado. 

E  sendo  inquerida  sobro  o  conteúdo  do  officio 
da  presidência  de  9  de  Novembro,  corrente  , 
que  lhe  foi  lido  : 

Respondeu  que  sabe  do  seguinte:  que  no  dia 
31  de  Outubro  findo,  houve  effejtivamen  e  a 
eleição  para  deputados  geraes,  nesta  casa  da 
camará  municipal,  principiando  os  trabalhos  ás 
9  horas  da  manhã  e  terminando  ás  6  1/2  horas  da 
tarde,  segundo  verificou  elle  testemunha  e 
outras  pessoas  pelos  relógios,  obtendo  o  Dr. 
Bernardo  António  de  Mendonça  Sobrinho  138 
votos  e  o  Dr.  Theophilo  Fernandes  dos  Santos 

5  votOB,inclusive  2  em  separado,  conforme  foi 
tudo  publicado  pela  mesa  eleitoral,  e  constou 
do  edital  affizado  na  porta  deste  eiificio,  o 
qnal,ao  amanhecer  do  dia  1  do  corrente, nSo  ap- 
pareceu  no  logar  onde  foi  affixado,  ignorando- 
se  quem  extraviou  o  dito  edital.  Sabe  mais, 
que  no  dia  2  de  Novembro,  corrente,  appareceu 
nesta  villa  o  boato,  adrede  espalhado  pelos  li- 
beraes,  de  que  o  Dr.  Theophilo  havia  obtido 
85  votos  e  o  Dr.  Bernardo  58,  e  que  as  actas 
haviam  sido  falsificadas,  o  que  não  passou  de 
calculo  politico,  porquanto,  á  excepção  dos 
mesarios  e  fiscaes,  presume  elle  testemunha 
qne  mais  pessoa  algum     viu  taes  actas  até  á 

Sreseiite  data,  e  não  podia  ser  outra  a  votação 
este  collegio,  visto  como  não  ha  neste  termo 
partido  liberal,  porque  a  politica  desta  locali- 
dade sempre  foi,  de  longa  data,  conservadora, 
tendo  como  chefes  o  vigário  João  da  Costa 
Nunes  e  o  cidadão  Joaquim  Rodrigues  Gaia 
Júnior,  e  tendo  este  desgostado  da  politica, 
chamou-se  ao  silencio  com  a  fracção  que  o 
acompanhava,  ficando  somente  o  vigário  Costa 
Nunes  na  gerência  dos  negócios,  poli  ticos,  até 
o  annode  mil  oitocentos  e  setenta  eoito,  quan- 
do subiu  o  partido  liberal  ;  em  consequência  do 
que,  o  vigário  Costa  Nunes  entregou  ao  tenente 
coronel  José  Francisco  Netto  Brandão,  que  até 
entik)  vivia  concentrado,  os  elementos  políticos 
de  que  dispunha  ;  a   saber  :   camará  municipal 

6  o  eleitorado  conservador,  com  o  fim  do  tenente 
coronel  Brandão  garantir  a  familia  do  vigário 
Costa  durante  o  domínio  liberal ;  á  vista  do  que, 
o  outro  chefe  conservador  Joaquim  Rodrigues 
Qaia  Júnior,  f  )i  dando  elementos  de  sua  fracção 
a  seu  irmão  Joaquim  Rodrigues  G«ia,  para  ir 
fazendo  face  e  oppcMsição  ao  tenente  coronel 
Brandão  que  se  achava  figurando  com  os  ele- 
ndentos  conservadores  do  vigário  Costa  Nunes  ; 
asúm  decorreram  os  tempos,  sempre  em  oppo- 
siç&o  os  dous  chefes  liberaes,  tenente  coronel 
Brandão  e  Joaquim  Gaia,  até  que,  chegada,  ago- 
ra a  época  da  nova  lei  eleitoral,  reuniram-ee 
OB  conservadores  de  Gaias  e  Costas,  e  chama- 
raa  a  si  os  elementos  que  haviam  emprestado 
aos  dous  chefes  liberaes,  sendo  esta  a  causa  do 


candidato  liberal  «ò  ter  cinoo  votos,  e  dar  logar 
á  reacção  que  os  liberaes  tém  feito  ao  ponto  de 
ser  necessária  aqui  a  presença  do  Sr.  Dr. chefe 
de  policia,  para  manter  a  ordem,  restabelecer  a 
paz,  como  felizmente  tem  succedido,  desde  sua 
entrada  nesta  villa. 

Perguntado  si  a  testemunha  era  eleitor  : 

Respondeu  negativamente. 

Perguntado  si  sabe  que  sendo  intimados  o 
ex-presidente  da  mesa  eleitoral  e  o  da  camará 
municipal,  para  apresentarem  em  juízo,  os  livros 
que  serviram  na  eleição,  não  o  tém  feito  e  ao 
contrario  se  tem  ocultado  : 

Respondeu  que,  por  ouvir  dizer,  sabe  que  o 
ex- presidente  da  mesa,  Luiz  da  Gosta,  foi  inti- 
mado e  compareceu  perante  oDr.  juiz  muni- 
cipal, e  declarou  que  já  havia  remettido  o  livro 
das  actas  ao  presidente  da  camará,  Firmino  José 
de  Góes,  e  por  lhe  dizer  este,  no  dia  de  hoje, 
sabe  que  elle  ausentou-se  desta  villa,  condu- 
zindo o  dito  livro  de  actas  para  apresental-o 
ao  excellentissimo  presidente  da  província, 
pelo  motivo  de  receiar  que  violentamente  lhe 
fosse  temado  o  dito  livro  e  alterado  em  sua 
escripturação,  segundo  as  ameaças  de  qne  se 
considerava  victima,  na  reacção  liberal,  e  que 
chegando  á  cidade  do  Penedo  e  alli  sabendo 
que  o  Sr.  Dr.  chefe  de  policia  havia  par* 
tido  da  capital  para  esta  villa,  voltou  com 
o  livro  das  actas,  para  apresental-o  ao  mesmo 
Sr.  Dr.  chefe,  em  cuja  autoridade  confia ; 
formaes  palavras  estas  que  ouviu  elle  tes- 
temunha, hoje  da  própria  voz  de  Firmino 
José  de  Góes 

Perguntad  >  por  que  via  seguiram  para  Pe- 
nedo, sede  da  mesa  apuradora  deste  &»  distri- 
cto,  as  authenticas  : 

liespondeu  que  o  mesmo  presidente  da  mesa 
eleitoral,  lhe  havia  dito,  que  as  authenticas 
tinha  remettido  para  o  Penedo  por  pessoa  de 
confiança. 

Disso  mais,  que  sempre  foi  liberal,  como  sabe 
toda  a  politica  desta  província,  mas,  que  não 
pode  concordar  com  arguiçdes  infundadas, 
nem  pactuar  com  factos  que  a  testemunha  re- 
puta máos,  bem  como  sejam  insinuação  de  tes- 
temunha que  constantemente  se  tem  dado 
nesta  villa,  para  virem  depor  o  q^ie  convém 
aos  liberaes,  sem  que  a  a  itoridade  seja  sal)e- 
dora  dessa  etichola.  B  p3r  nada  mais  saber 
nem  lhe  ser  perguntado,  deu -se  por  findo 
este  depoimento  que  depois  de  lhe  ser  lido  e  o 
achar  conjorme  assigna  a  testemunha  com  o 
mesmo  chefe  de  policia,  do  que  dou  fé.  Bu, 
José  Francisco  do  Rego  Rangel,  amanuense 
escrivão,  que  o  escrevi.  —  Pereira  Lobo.  — 
Adriano  Américo  Brazileiro  da  Costa  Uri" 
cury. 

Termo  de  assentada. 

Aos  vinte  e  cinco  dias  do  mez  de  Noveubro 
do  anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo  de  mil  e  oitocentos  e  oitenta  s  um, 
nesta  villa  de$ant'Annad9  Ipanema,  e  na  casa 
da  cama'*a  m mici^al  desta  .nesnaa  villa,  em  au- 
diência do  Dr.  Cândido  Emygdio  Pereira  Lobo, 
chofe  de  polícia  da  província,  onde  eu  ama- 
nuense, servindo  de  escrivão  a  seu  cargo,  fui 
vindo,  ahi  presentes  as  testemunhas  deste  ia- 
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quêríto,  pelo  mesmo  chefe  foram  inquiridas, 
como  adiante  se  segue,  do  que  para  constar  faço 
este  termo.  Eu,  José  Francisco  do  Rego  Ran- 
gel, amanuense,  escrivão,  que  o  escrevi . 

SP'    testemunha 

Glementino  Severiano  Maciel,  40  annos  de 
idade,  criador,  casado,  morador  no  logar  deno- 
minado Jacaré,  deste  termo,  e  natural  desta 
província,  e  aos  costumes  disse  nada  :  teste- 
munha jurada  aos  Santos  Evangelhos,  em  um 
liy  x)  delles,   em  que  poz  a  sua  mfto  direita  e 

f»rometteu  dieer  a  verdade  do  que  soubesse  e 
he  fosse  perguntado. 

£,  sendo  inquerida  sobre  o  conte ddo  do  officio 
da  presidência  de  9  de  Novembro  corrente,  que 
lhe  foi  lido  : 

Respondeu  que  no  dia  31  de  Outubro  findo 
recebera  em  casa  do  capitão  Joaquim  Rodri- 
gues Gaia,  uma  chapa  aberta,  contendo  o  nome 
do  candidato  Dr.  Theophilo  Fernandes  dos 
Santos,  e  laorando-a  dirigiu-se  para  a  casa  da 
camará,  onde  sendo  chamado  seu  nome,  diri- 
giu-ee  á  urna  e  depositou  a  mesma  chapa ; 
depois,  sahindo  do  edificio,  foi  para  a  casa  de 
negocio  do  mesmo  capitão  Gaia,  e  chegando  lá, 
na  mesma  occaeiâo  Gil  de  Abreu  Pereira  e 
Silva,  disse  este  que  o  Dr.  Theophilo  tinha 
obtido  85  votos,  e  que  o  Dr.  Bernardo  Sobri- 
nho 58  TOtos;  voltando,  ella  testemunha,  de 
novo,  para  a  mesma  casa  da  camará,  onde  se 
continuava  a  proceder  á  eleição,  e  ouvio  o  ca- 
pitão Firmino  José  Góes  lendo  as  actas,  e  o 
escrivão  de  paz  Salustiano  Rodrigues  Limoeiro 
escrevendo  as  mesmas,  e  por  esta  occasião  de- 
clinou em  alta  voz  o  nome  do  Dr.  Bernardo' Sobri- 
nho com  58  votos e  o  Dr  .Theophilo  com  85,o  que 
vio  e  ouvio  distinctamente  o  dito  mesario  pro- 
clamar essa  votação  dada  aos  candidatos,  decla- 
rando, depois  da  eleição,  o  capitão  Gaia,  que  o 
caderno  em  que  o  escrivão  transcrevia  a  mesma 
acta,  não  estava  sellado 

Sabe  que  o  mesmo  capitão  Gaia  lia  em  alta 
voz  a  acta  da  eleição,  o  o  aue  fez  por 
três  vezes,  o  capitão  Firmino  ae  Góes  e»- 
erevendo  ;  e  em  todas  essas  três  vezes 
ouvio,  ella  testemunha,  o  mesmo  capitão  Gaia 
repetir  o  nome  do  Dr.  Bernardo  Sobrinho, tendo 
obtido  58  votos  e  o  Dr.  Theophilo  dos  Santos  85 
votos ;  no  dia  4,  estando  ella  testemunha  em 
sua  casa,  soube  que  tinham  sido  falsificadas  as 
actas  da  eleição,  e  exasperado  com  esta  noticia 
dirí^iu-se  para  esta  villa  logo,  com  o  fim  de 
verificar  si  era  real  tal  noticia ;  chegando  á 
esta  villa  encontrarão  juiz  municipal  Dr.'  José 
de  Campos  e  muitos  eleitores,  tratando  estes  de 
requerer  ao  mesmo  juiz  que  mandasse  lavrar 
um  termo  sob  juramento  do  protesto  que  ella 
testemunha,  como  liberal,  e  outros  co-religio- 
narios,  haviam  assignado,  protestando  com 
toda  a  franqueza  que  tal  boato  era  opposto 
completamente  ã  verdade,  e  importava,  não 
somente  uma  punivei  calumnia  e  audaciosa 
falsidade. 

Disse  mais  oue  os  trabalhos  da  eleição,  viu 
terem  terminado  das  8  para  9  horas  da  noite, 
tendo  o  dito  alferes  Laiz  Gosta  reiirado-se  da 
eleição,  nestm  hora,   com  todos  os  livros  da 


Perguntado  a  que  pessoas  attribue  a  falsi- 
ficação das  actas  de  que  faUa,'  e  si  sabe  do 
logar  e  dia  em  que  fora  ella  praticada  : 

Kespondeu  que  atiribue  ao  alferes  Luiz  Gosta, 
presidente  da  mesa,  ao  presidente  da  camará 
Firmino  de  Góes  e  ao  escrivão  de  paz  Salu»- 
tiano  Limeira,  o  que  tudo  sabe  por  ouvir  dizer, 
e  que  essa  falsificação  tinha  sido  realizada  em 
casa  do  vigário  desta  villa,  ignorando  o  dia  e 
hora  em  que  fora  ella  praticada. 

Perguntado  si  o  escrivão  de  paz,  que  fez  a 
transcripção  das  actas  da  eleição,  desappareceu 
desta  villa  com  o  seu  livro  de  notas  em  que 
transcreveu  as  mesmas  actas  e  para  onde 
seguiu: 

.  Respondeu  que  depois  da  eleição  desappa- 
recera  o  dito  escrivão  desta  villa,  seguindo  para 
a  villa  do  Traipú  conauzindo  comsigo  o  referido 
livro  de  notas. 

Perguntado  si  sabe  terem  os  mesarios  assi- 
gnado esse  livro  do  escrivão  de  paz  e  o  das 
actas  da  eleiçÂo,  a  que  horas  o  fizeram  e  si 
conferiram  as  authenticas  com  os  originaes: 

Respondeu  que  vira  assignar  somente  o  livro 
das  actas,  e  que  terminaram  os  trabalhos  das 
8  para  9  horas  da  noite. 

Perguntado  si  o  ex-presidente  da  mesa  elei- 
toral, terminada  a  apiíração  das  cédulas  dos 
votantes,  mandou  affixar  immediatamente  edital 
contendo  a  lista  geral  dos  nomes  dos  candi- 
datos votados  com  declaração  do  numero  total, 
dos  votos  dados  a  cada  um  delles: 

Respondeu  que  não  vira  o  presidente  da 
mesa  mandar  affixar  edital,  e  que  Casimiro  Ma- 
chado lhe  dissera  que  o  presidente  da  mesa  de- 
clarara qqe  era  preciso  affixar  edital,  que  não 
era  isto  preciso,  porque  todos  sabiam  que  o 
Dr.  Bernardo  Sobrinho  tinha  obtido  58  votos  e 
o  Dr.  Theophilo  85  votos,  o  que  foi  publico. 

Perguntado  si  sabe  que  alguém  na  mesa  elei- 
toral requerera  ao  ex-presidente  da  mesma  cer- 
tidão das  respectivas  actas,  no  caso  afirmativo 
si  lhe  foi  daida,  e  no  negativo  porque  não  o 
fora: 

Respondeu  que  vira  o  capitão  Gaia  requerer 
certidão  das  actas  e  que  lhe  dissera  depois  que 
não  tinha  tido  despacho  do  presidente  da  mesa, 
por  este  lhe  haver  dito  que  tinha  24  horas  para 
a  despachar. 

Perguntado  em  poder  de  quem,  concluída  a 
eleição,  ficaram  os  respectivos  livros  e  as  au- 
thenticas: 

Respondeu  que  o  Sr.  Luiz  Costa  levara  com- 
sigo livros  e  que  pareceu  também  a  elle  teste- 
munha, ter  Firmino  de  Góes  conduzido  i^guns 
papeis. 

Perguntado  por  que  seguiram  para  a  comarca 
do  Penedo,  sede  da  mesa  apuradora  deste  5o 
districto,  as  authenticas  desta  mesma  eleição: 

Respondeu  que  sobre  este  ponto  não  sabia. 

Perguntado  si,  depois  da  mesma  eleição,  al- 
guma alteração  da  ordem  publica  se  deu  nesta 
villa,  pelo  boato  de  terem  sido  falsificadas  as 
respectivas  actas,  e  viu  ou  ouviu  dizer  que  al- 
guém tivesse  manifestado,  por  qualquer  manei- 
ra, intenção  de  tentar  contra  a  segurança  in- 
dividual das  pessoas  que  foram  indigitadas 
como  autoras  desse  fSetoto  criminoso  : 

Responde»  que  nada  vira  nem  owir»  disjur  a 
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respeilo  doslo  ponto.  E  por  nada  mais  dizer  o 
nem  lhe  ser  perguntado,  deu-so  por  ando  este 
depoimento,  que.  depois  de  lido  e  achar  confor- 
me, assigna  com  o  inesmo  chefe,  do  que  dou  fó. 
Eu,  José  Francisco  do  Rogo  Rangel,  escrivão, 
que  o  escrevi. —  Pereira  Lobo.  —  Clementino 
Severiano  Maciel, 

32*"  testemunha 

Firmino  Gonzaga  de  Mello,  49  annos  de  ida- 
de, criador  e  delegado  de  policia  deste  termo, 
casado,  morador  nesta  villa  e  natural  desta  pro- 
víncia; 6  aos  costumes  disse  nada  :  testemunha 
jurada  aos  Santos  Evangelhos  em  um  livro 
delles,  em  que  poz  a  sua  mão  direita  e  promet- 
teu  dizer  a  verdade  do  que  soubesse  o  lhe  fosse 
perguntado.  E  sendo  inquerido  sobre  o  conteúdo 
do  officio  da  presidência  de  9  do  corrente  mez  de 
Novembro,  que  lhe  foi  lido  : 

Respondeu  que,  comparecendo  no  dia  31  de 
Outubro  ultimo  na  casa  da  camará,  ás  9  horas 
da  manhã,  não  só  no  caracter  de  eleitor  como 
de  2®  juiz  de  paz  desta  parochia,  ahi  se  deu 
principio  aos  trabalhos  da  eleição,  regularmen- 
te, a  proporção  da  chamada  dos  votantes,  o  che- 
gando a  sua  vez  depositou  a  sua  chapa  na  urna, 
contendo  o  nome  de  seu  candidato  Dr.  Theo- 
philo  Fernandes  dos  Santos;  procedeu-se  depois 
á  apuração  dos  votos  dos  candidatos,  tendo  an- 
tas recebido  da  mão  do  presidente  da  mesa, 
Luiz  Costa,  uma  folha  do  papel,  com  o  nome 
escripto — Dr.  Theophilo— por  letra  do  dito  Luiz 
Costa,  recommendando  a  elle  testemunha,  que 
fosse  marcando  ou  notando  em  letras  de  alga- 
rismo, o  numero  de  votos  dados  ao  mesmo  Dr. 
Theophrlo,  o  que  cumpriu  com  todaattenção 
e  clareza,  chegando  ou  attingindo  ao  nu- 
mero de  85  votos,  sendo  dous  em  separado, 
sendo  que  ao  chegar  ao  numero  de  60  votos, 
gritou  elle  testemunha,  muito  alto,  cau- 
sando riso  a  todos  os  circumstantes,  pela 
voz  estridente  como  pronunciara  esse  numero, 
o  que  fez  possuído  de  prazer,  em  consequência 
de  saber  que  havia  nesta  villa  uma  carta  vinda 
de  Pão  de  Assucar.em  que  sedava  noticia  de  que 
o  Dr.  Theophilo  ahi  tivera  dito  que  para  ser 
deputado  bastava  ter  em  Ipanema  60  votos. 
Sabe  mais,  por  ter  estado  sempre  presente 
como  mesario  que  vira  notar,  também,  por 
Francisco  de  Mello,  e  pela  forma  a  votação 
que  ia  sendo  dada  ao  Dr.  Bernardo  Sobrinho, 
e  que  este,  terminada  a  apuração,  obtivera  58 
votos,  e  que,  sob  suas  vistas,  o  mesmo  presi- 
dente da  mesa,  tomara  a  votação  de  amlx)s  os 
candidatos,  ahi  o  mesmo  presidente  sommara  o 
total  da  votação  respectiva  que  dera  143  votos, 
numero  exactamente  correspondente  ás  cédulas 
que  foram  tii*adas  da  urna,  e  por  esta  occasião 
o  mesario  António  Wanderley  perguntara  ao 
dito  Costlk  por  quantos  votos  tinha  o  Dr. 
Bernardo  perdido  a  eleição,  ao  que  respon- 
dera, incontinenti,  e  em  alta  voz,  o  dito  Costa  : 
perdeu  por  27  votos  ;  findo  o  que,  Casimiro 
Machado,  'secretario  da  mesa,  lavrou  a  respe- 
ctiva acta,  e  em  seguida  perguntou  elle  teste- 
munha ao  presidente  da  mesa  si  não  mandava 
affixar  edital  na  porta  do  ediÂcio  da  camará; 
este  respondeu  que  era  cousa  dispensável,  visto 
ter  sido  muito  publica  e  por  todos  ouvida.  Disso 


mais  que,  por  impedimento  dos  dous  escrivães, 
como  consta  da  acta  da  eleição,  fora  cha- 
mado o  escrivão  de  paz,  Salustiano  Limeira 
para  transcrever  a  acta,  o  que  effectivamonte 
fez,  e  nesse  trabalho  procurava  desviar  das 
vistas  da  testemunha  o  que  praticava,  do- 
brando, a  meio,  a  folha  de  papel  de  um  ca- 
derno que  elle  dizia  ser  livro  de  notas  para 
não  se  ler  o  que  elle  estava  escrevendo,  e  final- 
mente, findo  o  trabalho,  queixou-se  de  muito 
calor  e  com  consentimento  de  Firmino  José  de 
Góes,  que  era  o  fiscal  por  parte  do  Dr.  Ber- 
nardo Sobrinho,  sahiu  para  a  rua,  a  titulo  de 
tomar  fresco,  levando  logo  comsigo  o  dito  ca- 
derno, não  voltando  mais  a  esta  villa  até  esta 
data. 

Perguntado  si  posteriormente  á  eleição  ou- 
viu fallar  de  resultado  contrario  á  votação 
mencionada,  e,  no  caso  affirmativo,  qual  fora 
esse  resultado: 

Respondeu  (jue  no.  dia  2  do  corrente,  por 
certos  boatos,  ti raram-se  conclusões  de  terem  sido 
os  livros  da  eleição  falsificados,  o  que  duvida 
a  testemunha,  o  logo  entendendo-se  com  o 
capitão  Joaquim  Gaia,  aconselhara-o  para 
quo  seguisse  até  Pão  de  Assucar  para  in- 
dagar da  veracidade  desses  boatos,  o  que  elle 
fez  ;  no  entanto  chegando  nesta  villa  António 
de  Fontes,  dera  esta  noticia  de  que  Salustiano 
Rodrigues  Limeira,  escrivão  de  paz,  tinha  che- 
gado na  manhã  daquelle  dia,  em  sua  casa  no 
Olho  d* Agua  do  Amaro,  mandando  preparar 
umas  peças  de  roupas,  dizendo  ter  de  fazer 
viagem,  na  qual  se  demoraria  uns  20  dias,  isto 
muito  vexado,  e  accrescentando  que  ia  ás  car- 
reiras, temendo  ou  receiando  que  o  capitão 
Gaia  ahi  chegasse  para  exigir  deIle,certidâo  das 
actas  da  eleição,  cuja  petiço  havia  sido  des- 
pachada no  mesmo  dia  2,  dizendo  que  era  ver- 
dade terem  os  liberaes  vencido  a  eleição,  mas 
3ue  esta  tinha  virado  mingau  ;  sendo  sciente 
e  taes  circumstancias,  que  bem  significavam 
terem  sido  as  eleições  falsifi^das,  elle  testemu- 
nha, mandou  sellar  um  cavallo  para  ir  saber  de 
Limeira  o  aue  havia  de  verdade  sobre  este  ob- 
jecto, quando,  por  vér  alguns  conservadores  em 
preparativos  de  viagem,  também  resolveu  de- 
morar a  sua  ;  nesse  meio  tempo  partiu  desta 
villa  o  Dr.  Bernardo  Sobrinho  com  oito  conser- 
vadores, e  elle  testemunha  cm  companhia  do 
tenente  coronel  Netto  Brandão,partira  também, 
pela  mesma  estrada  que  seguiram,  e  ambos 
sempre  áquem  do  mesmo  Dr.  Bernardo  e  sua 
comitiva  uma  meia  logua, com  o  pensamento  do 
colher  em  caminho  alguma  noticia  dada  por  al- 
gum delles,  com  relação  a  falsificação  das  actas, 
chegando  elle  testemunha  e  á  casa  de  Ma- 
noel Gomes,  distante  desta  villa  duas  lé- 
guas, onde  parou  um  pouco,  viu  o  escrivão 
Limeira  a  uma  certa  distancia,  montar 
a  cavallo  e  seguir  pelo  caminho  que  linha 
tomado  o  Dr.  Bernardo  com  a  sua  comi- 
tiva ;  e  então,  depois  de  algumas  horas  de  de- 
mora alli,  convidou  Alexandre  Ferreira  Barbo- 
sa para  regressar  desse  logar,  para  este  lho 
ensinar  o  caminho  aue  seguia  para  a  estrada 
de  Pão  de  Assucar,aeixando-o  em  um  logar  de 
nomo  S.  Bartholomeu,  donde  seguiu  com  o 
seu  companheiro,  tenente  coronel  Brandâo,pela 
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estrada  do  PSo  de  Assacar  até  ao  Olho  d' Agua 
das  Flores;  d*ahi,separaiido-se  do  mesmo  tenen- 
te coronel,soguiu  para  Pá^  de  Assucar  em  com- 
panhia de  um  moço  chamado  Hermenegildo; 
filho  do  caçitSo  Angelo,  onde  chegou  ás  2 
horas  da  noite,  tendo  chegado  o  Dr.  Bernardo 
ás  9  horas  da  mesma  noite,  e  'soubera,  ao  ama- 
nhecer do  dia  seguinte,  que  o  mesmo  Dr.  Ber- 
nardo tinha  dito  ao  Dr.  Ronaldsa  que  tinha 
obtido  na  eleição  de  Ipanema  138  votos  e  que 
levava  comsigo  as  respectivas  authenticas,  ro- 
commendando,  porém,  ao  mesmo  doutor  que  não 
publicasse  esse  resultado  da  eleição  dita  senão 
dopois  de  sua  partida  para  o  Penedo  ;  ahi  mes- 
mo conversando  com  Joaquim  Gaia,  que  ali  se 
achava,  expediram  um  portador  directa- 
mente ao  Dr.  Theophilo,  dando-lhe  parte 
desta  noticia  de  Ronaldsa,  e  que  parecia 
a  elles  que  a  eleição  estava  falsificada  ; 
nessa  emergência  o  mesmo  Gaia,  como  fis- 
cal da  eleição  do  Dr.  Theophilo,  expediu 
novo  portador  para  Traipú,  dirigido  ao  Dr. 
juiz  municipal  Joaquim  Campos,  no  qual  pedia- 
Ihe  para  que  viesse  até  esta  villa,  com  alguma 
presteza,  para  o  fim  de  proceder  a  algumas  dili- 
gencias legaes,  no  intuito  de  descobrir-se  a 
verdade  dessa  noticia  da  falsificação  da  eleição, 
dopois  do  que  tornaram  a  esta  villa,  elle  teste- 
munha, Gaia,  Tertuliano  Canuto  e  o  professor 
de  Pão  de  Assucar  Manoel  António  Soares 
o  Manoel  de  Góes,  aonde  chegaram  ás  dez 
horas  e  meia  da  noite  do  dia  4  do  corrente ; 
.  sabe  mais  que  no  dia  4  o  mesmo  Joaquim  Gaia 
requerou  ao  secretario  da  camará,  Pedro  da 
Costa  Nunes  que  lhe  desse  por  certidão  o 
teor  das  actas  da  eleiçik),  tendo  do  mes- 
mo em  resposta  que  os  ditos  livros  nunca 
havia  visto;  com  tal  negativa  o  mesmo  Gaia 
seguira  para  o  sitio  do  presidente  da  camará 
Firmino  José  de  Góes,  para  o  mesmo  fim,  tendo 
ainda  deste  em  resposta  que  os  livros  se  acha- 
vam em  poder  do  presidente  Luiz  Costa,  dando 
este  um  officio  para  o  dito  Costa,para  que  man- 
dasse entregar  os  livros  ao  secretario  e  este 
dar*  a  certidão  pedida,  caso  lhe  conviesse, 
sabendo  desta  ultima  circumstancia  por  lhe  ter 
dito  o  mesmo  Gaia,  accrescentando  que  antes  de 
retirar-se  da  casa  de  Firmino  este  dissera  em 
alto  e  bom  som,  adiante  de  Francisco  Soares 
de  Campos,  Francisco  Vieira  de  Mello  d  Manoel 
Bezerra  de  Góes  que  os  candidatos,  como  bem 
sabia  o  Gaia,  tinham  sido  o  Dr.  Theophilo  85 
votos  e  o  Dr.  Bernardo  58  votos,  e  que  portanto 
era  excusada  certidão.  Disse  mais  qvLe  não  obs- 
tante a  entrega  do  officio  por  Joaquim  Gaia  não 
obteve  este  a  certidão  que  com  o  maior  em- 
penho solicitava,  por  ser  o  fiscal  da  eleição  de 
seu  amigo  Dr.  Theophilo  ;  depois,  disto  e  no 
mesmo  dia  4  foi  intimado  pelo  segundo  sup- 
plente  do  juiz  municipal  para  apresentar  em 
juizo  o  mesmo  Luiz  Costa,  o  que  não  cum- 
priu, sendo  por  isto  lavrado  um  auto  de  des- 
obediência, que  se  acha  no  cartório.  No  dia  5 
chegou  o  Dr.  juiz  municipal,  aquém  foi  reque- 
rido para  que  fosse  intimado  Luiz  Costa  para 
apresentar  os  livros  em  juizo,  e  no  caso  de  não 
os  ter  em  seu  poder,  houvesse  de  declarar,  onde 
se  achavam.  Compareceu  em  juizo  e  disse  de- 
baixo de  juramento  que  no  dia  anterior  os  havia 


remettido  a  seu  cunhado  Firmino  Góes  por  seu 
filho  Avelino  Góes;  foi  novamente  intimado  para 
fazer  declarações  no  mesmo  juizo  ao  que  desobe- 
deceu, lavrando-se  o  competente  termo  de  des- 
obediência. Disse  mais  a  testemunha  que  no 
mesmo  dia  e  perante  a  mesmo  juiz,  foi  4ipre- 
sentado  um  protesto  assignado  por  83  liberaes , 
em  que  pediam  para  que,  sob.  juramento  dos 
mesmos,  se  reduzisse  a  termo  legal,  e  se  guar- 
dasse no  cartório,  e  ultimamente  os  dous  elei- 
tores dos  85  que  votaram  no  Dr.'  Theophilo, 
com  as  formalidades,  supra,  fizeram  idêntica 
declaração,  sob  jurameúto,  o  que  também  tudo 
fizeram  mais  quatro  mesarios  que  foram  elle 
testemunha,  António  de  Oliveira  Wanderley, 
Casimiro  António  Machado  e  Francisco  Bar- 
boza  de  Mello. 

Disse  mais  que  no  dia  da  eleição,  ás  5  da  tarde, 
ouviu  dizer  e  viu  o  advogado  do  Dr.  Bernar- 
do dizer  que  o  mesmo  Dr.  estaria  muito  satisfei- 
to em  ter  somente  10  votos  quanto  mais  58. 

Sabe  por  ouvir  a  Pedro  Ferreira  da  Silva  que 
ao  mesmo  lhe  dissera  o  menor  João  Machado 
de  Mello,  que  em  casa  do  vigário,  estando 
deitado  em  um  quarto,  fora  delle  retirado 
para  a  sala  de  jantar,  e  para  o  dito  quarto  en- 
traram, já  tarde  da  noite,  o  vigário  António  de 
Mello  Casimiro  António  Machado,  Luiz  José 
Alves  da  Costa,  capitão  Américo  Oricury,  Fir- 
mino José  de  Góes,  Dr.  Bernardo  Sobrinho,  Sa- 
lustiano  Rodrigues  Limeira,  que  trancados  alli 
trabalharam  toda  a  noite  e  que  o  dito  menino 
dissera  mais  que  no  dia  seguinte  existia,  por 
ver,  grande  porção  de  cinzas  de  papel  quei- 
mado. Disse  mais  por  lhe  dizer  João  Bezerra 
da  Silva  que  lhe  dissera  o  capitão  Cândido  Ma- 
chado, cunhado  do  vigário  ,  que  lhe  confessara 
o  mesmo  menor  quanto  vem  de  dizer  com  re- 
lação ás  pessoas  oue  entraram  no  quarto  e  a 
grande  po^rção  ae  papel  queimado  que  no 
mesmo  elle  menor  vira.  Sabe  mais,  por  João 
Bezerra  da  Silva  dizer  a  Francisco  Soares  de 
Campos,  Que  o  vigário  dissera  a  este  que  Ca- 
simiro tinha-se  prestado  a  falsificar  as  actas  em 
sua  casa. 

Perguntado  si  sabe  terem  os  mesarios  as- 
signado com  elle  testemunha  neste  caracter  o 
livro  de  notas  do  escrivão  de  paz,  e  o  das  actas 
da  eleição,  a  que  horas  o  fizeram  e  se  confe- 
riram as  authenticas  com  os  originaes: 

Respondeu  que  elle  e  os  mais  mesarios  as- 
signaram  as  actas  do  livro  de  eleições,  e  isto 
não  fizeram,  o  que  tem  mathematica   certeza 

2ue  não  fizeram  no  livro  de  notas  do  escrivão 
e  paz,  bem  como  que  não  conferiram  as  au- 
thenticas com  os  originaes,  sendo  estas  por 
elles  assignadas,  e  que,  finalmente,  termi- 
naram 00  trabalhos  da  eleição  das  9  horas 
para  mais. 

Perguntado  si  dopois  da  mesma  eleição  al- 
guma alteração  se  dera  na  ordem  publica  desta 
villa,  pelo  boato  de  terem  sido  falsificadas  as 
ditas  actas,  e  viu  ou  ouviu  dizer  que  alguém 
tivesse  manifestado  por  qualquer  maneira  in- 
tenção do  tentar  contra  a  segurança  indivi- 
dual dos  que  foram  indigitados  jcomo  autores 
desse  facto  criminoso: 

Respondeu  que  nada  absolutamente  se  dera 
nesia  villa,    com   relação  á    ordem    publica. 
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coBtinuando  daquella  dâU  á  prosante  no  mais 
loavavel  estado  de  paoificidade  ;  accreacenta 
maia  a  testemunha  que  foi  Luu  Conta,  presi- 
dente da  mesa  eleitoral,  quem  conduziu 
comsigo,  todos  os  papeis  e  livros  da  eleição. 
Disse  mais  que,  o  escrirSo  de  paa,  Saius- 
tiano  Limeira  desapparecera  desta  villa,  e 
chegara  á  casa  de  António  Serapião  em 
companhia  de  dous  homens,  sendo  um 
delles  criminoso  de  morte  de  nome  Merencio 
Brabo  e  dahi  seguira  para  a  villa  do  Traipú  e 
dahi  para  o  Penedo,  regressando  para  esta 
TÍlla  no  dia  23  do  corrente  mez  de  No- 
vembro em  companhia  de  Luii  José  Alves  da 
Ck)8ta.  Disse,  finalmente,  que  o  mesmo  Luiz 
Costa  e  Firmino  de  Qóes  haviam  se  retirado  no 
dia  5,  quando,  então,  foi  o  escriv&o  Moraes 
intimar  a  Firmino  de  Qóes  o  mandado  do  Dr. 
juiz  municipal  deste  termo  e  já  nSo  o  encon- 
trou, sabendo  que  estiveram  em  Penedo  e  che- 
garam a  esta  villa  no  dia  23  do  corrente. 
E  por  nada  mais  dizer  e  nem  lhe  ser  pergun- 
tado, deu-se  por  findo  este  depoimento,  que,  de- 
pois de  lido  e  achar  conforme,  assigna  oom  o 
mesmo  chefe,  do  que  dou  fé. 

E  eu,  José  Francisco  do  Rego  Rangel,  ama« 
nuense-eecrivfto,  que  o  escrevi.— Pereira  Lobo. 
'^Firmino  Gonzaga  de  Mello, 

Termo  de  assentada 

Aos  26  dias  do  mez  de  Novembro  do  anno  do 
Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de 
1881,  nesta  villa  de  Sant*Anna  do  Ipanema,  e 
na  casa  da  camará  municipal  desta  mesma 
villa,  em  audiência  do  Dr.  Cândido  Em^gdio 
Pereira  Lobo,  chefe  de  policia  da  província, 
onde  eu  amanuense,  servindo  de  escrivSo  a  seu 
cargo,  fui  vindo,  ahi  presentes  as  testemunhas 
deste  inquérito,  pelo  mesmo  chefe  de  policia 
foram  inqueridas  as  testemunhas  como  adiante 
se  vè,  do  que  para  constar  faço    este  tormo. 

E  eu,  José  Francisco  do  Rego  Rangel,  ama- 
nuense-escrivSo,  que  o  escrevi. 

33*  testemunha 

Manoel  António  Soares  de  Mello,  41  annos 
de  idade,  professor  publico  de  inslrucçSo  pri- 
maria, csBado,  morador  no  termo  de  Pfto  de 
Assucar  e  natural  desta  província,  e  aos  cos- 
tumes disse  nada:  testemunha  jurada  aos 
Santos  Evangelhos  em  um  livro  delles,  em  que 
pez  sua  mão  direita  e  prometteu  dizer  a  ver- 
dade do  que    soubesse  e  lhe  fosse  perguntado. 

E  sendo  inc^uerido  sobre  o  conteúdo  do  officio 
da  presidência  de  9  de  Novembro  corrente, 
que  lhe  foi  lido: 

Respondeu  que,  morando  na  cidade  de 
Pão  de  Assucar,  pouco  sabe  com  relação 
ao  que  se  contém  no  officio  do  Exm.  Sr.  pre- 
sidente da  província,  que  foi  lido  ;  entretanto, 
sabe  que  em  1  de  Novembro  corrente,  á  tarde, 
recebeu  cartas  desta  villa  de  Sant'Anna 
do  Ipanema,  dirigidas  por  seus  amigos  capitão 
Joaquim  Rodrigues  Gaia  e  António  José  da 
Silva  Novo,  eleitores  desta  paroohia,  em  que 
noticiavam-lhe  haver  o  Dr.  Theophilo  Fer- 
nandes dos  Sàntos.na  eleição  de  31  de  Outubro, 
obtido  neste  ooUegio,  85  votos,  inclusive  deus 


que  foram  tomados  em  separado,  e  o  Dr.  Bw« 
nardo  Sobrinho  58  votos.  A*s  9  horas  da  noitô 
do  dia  2,  soube  por  Manoel  Vicente  de  Mello 
6óes,  que  o  Dr.  Bernardo  Sobrinho  okegara  A 
dita  cidade  de  Pão  de  Assucar,  correndo  em 
um  cavallo,  e  embarcara  logo  com  direcção  a 
Penedo  cpm  escala  por  Traipú,  em  canoa  pe« 
quena,  tangida  por  O  remos.  A*s  10  horas  da 
noite  do  mesmo  dia,  chegou  á  casa  delle  tes- 
temunha o  capitão  Joaquim  Gaia  e  confirmou 
verbalmente  a  noticia  que  lhe  dera  na  carta 
que  eUe  testemunha  recebera  «no  dia  prece- 
dente.  A*s  2  horas  da  madrugada  chegaram 
também  á  casa  delle  te  temunha  o  alferes 
Firmino  Gonzaga  de  Mello  e  Hermenegildo  de 
Abreu  Pereira  e  Silva,  os  quaes  disseram-lho 
que  era  voz  publica  nesta  villa  haverem  os 
conservadores  falsificado  as  actas  da  elei^, 
reduzindo  os  votos  do  Dr.  Theophilo  de  85  para 
5  e  augmentado  os  do  Dr.  Bernardo  Sobrinho 
de  58  para  138.  Isto  inoommedou  muito  a  elle 
testemunha,  que  preza  a  verdade  e  detesta  a 
falsidade,  e  entende  que  a  verdade  eleitoral  é 
uma  necessidade  para  o  paii,  e  é  dos  'que 
applaudiram  a  sabia  reforma  que  as^egnra  a 
regeneração  do  systema  representativo  no  Bra« 
zil ;  assim,  animado  do  desejo  de  verificar  a 
verdade,  pediu  licença  ao  seu  superior  local  e 
veio  a  esta  villa  indagar  de  amigos  o  que  havia 
de  verdadeiro  a  semelhante  respeito.  Aqui 
chegou  ás  10  horas  da  noite  do  dia  3  do  cor- 
rente e  lhe  foi  confirmada  a  triste  noticia  que 
tivera  de  falsificação  das  actas  eleitoraes.  Ao 
amanhecer  o  dia  4,  entravam  nesta  villa  grupos 
de  eleitores  liberaes  revoltados  pela  noticia  da 
falsificação  da  eleição  e  reclamavam  providen- 
ciaaao  juiz  municipal  supplente,  o  qual  man- 
dou intimar  o  ex-presidente  da  mesa  eleitoral 
alferes  Luiz  José  Alves  da  Costa,  para  apre- 
sentar em  juizo  o  livro  das  actas  que  tinha  em 
seu  poder,  afim  de  verificar-se  o  que  havia  de 
verdadeiro  no  boato  que  corria.  O  ex-presi- 
dente negou-se  a  cumprir  a  ordem  do  juiz  mu- 
nicipal supplente  e  os  ânimos  dos  prejudicados 
principiavam  a  exaltar-se,mas  os  chefias  liberaes 
iam  contendo  os  seus  amigos,  até  que,  na 
madrugada  do  dia  5,  chegou  a  esta  villa  e 
Dr.  juiz  municipal  dos  termos  reunidos  da  oo- 
marca,  a  quem  83  eleitores  requereram  um 
protesto  contra  a  falsificação  das  actas  da 
eleição.  O  Dr.  juiz  municipal,  attendendo  ao 
requerimento,  despachou-o,  designando  a  oasa 
da  camará  municipal  para  ter  logar  o  protesto. 
Nesse  mesmo  dia,  e  de  facto,  á  hora  aprazada 
encheu-se  o  paço  municipal  de  eleitores  e  es- 
pectadores, em  cujo  numero  estava  eUe  teste- 
munha, e  ali  todos  os  83  eleitores  declararam, 
debaixo  de  juramento,  que  haviam  votado  no 
Dr.  Theophilo  Fernandes  dos  Santos,  o  qual 
obtivera  na  sobredita  eleição,  neste  coUegio,  85 
votos,  tendo  o  seu  competidor  obtido  tão  se- 
mente 58,  e  protestaram  contra  qualquer  falsi" 
dade  que  apparecesse,  isto  é,  contra  actas  ou 
authenticas  que  exprimissem  resultado  di£Ri- 
rente. 

Logo  após  esse  protesto,requereram  os  quatro 
mesarios  que  o  Dr.  juiz  municipal  os  admit- 
tsse  a  fazer  também  o  seu  protesto,  e  sendo 
attendidos,  fizeram,  sob  Juramento,  igual  de- 
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claração  e  protesto  ao  que  fizeram  os  eleitores. 
Disse  mais  a  testemunha  que  o  alferes  Firmino 
Gonzaga  e  o  tenente  Francisco  de  Mello,  me- 
sarios  da  sobreHita  eleição,  disseram  a  elle 
testemunha,  que  não  foram  as  actas  transcri- 
ptas  no  livro  do  nenhum  dos  tabelliães  desta 
villa,  e  sim  em  um  caderno  sem  sello  do  es- 
crivão de  paz  Salustiano  Rodrigues  Limeira, 
o  q\ial  se  ausentara  desta  villa  com  o  dito  ca- 
derno, uma  vez  concluida  a  transcripção,  con- 
stando que  seguira  para  a  villa  do  Traipú,  di- 
zondo-lhe  os  mesmos  mesarios  que  não  foi  a 
transcripção  das  actas  no  sobredito  caderno 
assignada  pela  mesa  eleitoral,  dhendo-lhe 
ainda  os  mesmos  mesarios  que  não  foi  publicado 
e  nem  affixado  edital,  contendo  ou  demon- 
strando resultado  da  eleição,  facto  esto  que 
também  soube,  por  lho  dizer  o  procrio  secre- 
tario da  mesa  eleitoral,  tenente  Casimiro  An- 
tónio Machado,  e  isto  porque  o  ex-presidente 
da  mesa  não  quizera  que  se  fizesse,  por  dizer 
elle  ser  desnecessário,  visto  ter  sido  publica  a 
eleição. 

Disse  mais  que  é  attribuida  a  audaciosa  fal- 
sificação ao  presidente  da  camará  municipal, 
capitão  Firmino  José  de  Góes,  ao  ex-presidente 
da  mesa  eleitoral,  Luiz  Josó  Alves  da  Costa, 
ao  escrivão  de  paz  Salustiano  Rodrigues  Li- 
meica  e  ao  advogado  Américo  Brazileiro  da 
Costa  Oricury,  de  accordo  com  o  candidato  Ber- 
nardo António  de  Mendonça,  de  quem  se  diz 
vagamente  que  receberam  pagamento,  com  o 
padre  António  Soares  de  Mello,  vigário  desta 
parochia,  em  cuja  casa  se  achava  hospedado 
o  dito  candidato,  e  onde  dizem  ter  sido  praticada 
a  falsificação  na  noite  de  1  para  2  do  corrente  ; 
sendo  que  a  elle  testemunha  repugna  acredi- 
tar que  o  ministro  do  Chrislianismo  prestasse 
sua  casa  para  ali  se  praticar  um  crime. 

Quanto,  porém,  aos  outros,  não  assevera  nem 
duvida,  porque  o  prime  ir.)  foi  o  escriptor  das 
authenticas  e  ó  hábil  para  empregos  dessa 
natureza;  o  segundo  fiem  de  posse  dos  livros  e 
papeis  relativos  á  eleição,  e,  cego  partidário 
do  Dr.  Bernardo,  de  cujo  pae  ó  protegido,  po- 
dia expor-se  a  qualquer  crime  para  salvar  a 
causa  de  seu  amigo ;  o  terceirQ  tem  caracter 
dúbio  e  ó  propenso  á  venalidade  ;  o  quarto  ó, 
segundo  consta,  assalariado  pelo  senador  Men- 
donça p^ira  advogar  a  causar  de  seu  filho,  eo 
quinto,  finalmente,  ó  interessado  no  pleito,  e  o 
desejo  da  victoria,  posto  que  ephemera,  o  podia 
levar  a  commetter  um  acto  desesperado. 

Declarou  ainda  que  viu  um  telegramma  di- 
rigido ao  Dp.  Theophilo  pelo  Dr.  Esperidião, 
nas  proximidades  da  eleição,  concebido,  mais 
ou  meno),  nestes  termos:  pae  do  candidato 
conservador  telegraphou  ao  filho  puzesse  em 
pratica,  sob  sua  responsabilidade,  o  plano  com- 
binado. 

Ora,  estando  nesta  villa,  pouco  tempo  antes 
da  eleição,  o  senador  Mendonça  e  eu  primo 
Dr.  Júlio  de  Mendonça,  juiz  de  direito  da  co- 
marca, de  quem  é  também  primo  o  Dr.  Ber- 
nardo Sobrinho,  aue  aqui  esteve  ao  mesmo 
tempo,  presume  elle  testemunha  que  o  plano 
de  que  falia  o  dito  telegramma  é  sem  duvida 
a  falsificação  das  actas  da  eleição,  plano  em 
cuja  combinação,  não  ha  duvida,  entrou  o  juiz 
AiRgdasiS 


de  direito  da  comarca,  Dr.  Júlio  César  de  Men« 
donça  Uchòa,  porque,  desde  o  alistamento  dos 
eleitores,  persegue  os  liberaes  desta  comarca, 
dando  logar  a  que  se  fizessem  despezas  avulta- 
das com  03  recuisos  a  que  foram  obrigados  a 
interpor  todos  os  liberaes  deste  município, 
sendo  que  o  Dr.  Júlio  de  Mendonça,  muito 
antes  da  eleição  dizia,  sem  rebuço,  que  nesta 
comarca  só  mandavam  duas  autoridades,  e 
eram  :  elle,  Júlio  de  Mendonça  e  Nossa  Senhora 
do  O*,  o  que  não  admittia  qui^.  o  partido  liberal 
tivesse  maioria  em  sua  comarca. 

Destas  circumstancias  evidencia-se  que  o 
Dr.  Júlio  da  Mendonça  teve  immediata  co-par- 
ticipação  na  falsificação  das  actas  da  eleição  des- 
ta parochia,  onde  elle  empregou  todos  os 
meios  do  que  dispunha  para  conseguir  prosé- 
litos. Disse  ainda  quo  lhe  consta  que  as  au- 
thenticas foram  conduzidas  daqui  para  Penedo, 
a  serem  entregues  ao  presidente  da  mesa  apu- 
radora  pelo  candidato,  Dr.  Bernardo  de  Men- 
donça Sobrinho,  e  não  pelo  correio  publico,  sob 
registro,  como  quer  a  lei.  Sabe  mais  que  o  ca- 
pitão Joaquim  Rodrigues  Gaia,  ao  terminarem 
os  trabalhos  da  mesa  eleitoral,requerc3u  ao  pre- 
sidente da  mesma  certidão  da  acta  da  apura- 
ção, mas  (jue  o  dito  presidente  não  quiz  despa- 
char a  petição  incontinenti,  como  lhe  cumpria, 
dizendo  que  tinha  para  isto  24  horas,  e  de  certo 
elle  testemunha  viu  a  petição  com  despacho  de 
2  de  Novemb.'o.  Disse  ainda  que  os  quatro  me- 
sarios acima  ditos  declararam  em  juizo  e  sob 
juramento,  ter  a  eleição  toi^minado  no  dia  em 
que  teve  logar,  das  oito  para  as  nove  horas  da 
noite. 

Perguntado  si  depois  da  mesma  eleição,  algu- 
ma alteração  se  dera  na  ordem  publica  desta 
villa,  pelo  boato  de  terem  sido  falsificadas  as 
respectivas  actas,  e  viu  ou  ouviu  dizer  que  al- 
guém tivesse  manifestando  intenção  de  tentar 
contra  a  segurança  individual  dos  que  foram 
indigitados  como  autores  dess 3  facto  criminoso: 

Respondeu  que  não  lhe  consta  que  houvesse 
alteração  alguma  na  ordem  publica,  nem  que 
houvesse  do  fói*ma  alguma  tentado  fazer  mal 
algum  contra  os  indigitados  autores  de  seme- 
lhante falsificação,e,  ao  contrario,  tem  presen- 
ciado m/iita  calma  e  prudência  da  parte  dos 
liberaes,  os  quaes,  segundo  dizem,  esperam 
completa  justiçados  tribunaes  que  hão  do  jul- 
gar esta  causa,  condemnando  severamente  a 
quem  for  criminoso. 

E  por  nada  mais  dizer,  nem  lhe  ser  pergun- 
tado, deu-se  por  findo  este  depoimento,  que, 
depois  de  lido  e  achar  conforme,  assignou  com 
o  mesmo  chefe  de  policia,  do  que  dou  fé. — Eu, 
Josó  Francisco  do  Rego  Rangel,  amanuense, 
servindo  de  ejcrivão,  que  o  escrevi. — Pereira 
Lobo. — Manoel  António  S.  de  Mello. 

34*  iestemunlia 

António  de  Oliveira  Wanderley,  sessanta 
e  nove  annos  de  idade,  agricultor,  casado,  mo- 
rador no  Poço,  deste  termo,e  natural  desta  pro- 
yincia,  e  aos  costumes  disse  que,  na  qualidade 
de  supplente  do  juiz  de  paz  deste  districto, 
servira  como  mesario  na  eleição  de  31  de  Ou- 
tubro  ultimo  :    testemunha  jurada  aos  Santos 


Digitized  by 


Google 


—  90  - 


Bvangelfaof  em  um  Iítto  delles,  em  que  poz  a 
sua  mSo  direita  e  prometten  dizer  a  verdade  do 
qoe  soubesse  e  lhe  fosse  perguntado . 

E  sendo  inquerido  sobre  o  conteúdo  do  officio 
da  presidência  de  9  de  Novembro  corrente,  que 
liie  foi  lido: 

Respondeu  que  sabe,  por  se  achar  presente 
no  dia  da  eleiçSo,  como  um  dos  mesarios,  e  por 
tel-o  o  presidente  da  mesa  Luiz  Costa  encar- 
regado de  fazer  a  chamada  dos  eleitores,  o  que 
cumpriu;  sendo  a  chamada  repetida  pelo  official 
de  justiça  do  juizo  de  paz,  votaram  143  elei- 
tores. Procede u-se  á  apuração  dos  143  votos, 
e  o  mesmo  presidente  Luiz  Costa  recom- 
mendou  a  ello  testemunha  que  fosse  procla^ 
mando,  em  alta  voz,  o  numero  de  votos  dos 
candidatos,  o  que  cumpriu,  tendo  elle  dado 
antes  ao  mesario  Firmino  Gonzaga  de  Mello 
para  tomar  o  numero  de  votos  que  obtivesse 
o  candidato  Dr.  Theophilo  dos  Santos,  uma  folha 
de  papel,  e  outra  ao  mesario  Francisco  Barbosa 
de  Mello,  para  também  tomar  os  votos  que 
fosse  obteado  o  canditado  Dr.  Bcn*nardo  So- 
brinho, o  que  ambos  cumpriram  fielmente ; 
vendo  e  ouvindo  muito  distincta  e  claramente, 
concluída  a  apuração  de  todas  as  cédulas,  di- 
zer-so  e  procíamar-se  em  alta  voz  ter  tido  o 
mesmo  Dr.  Theophilo  85  votos,  sendo  dous  em 
separado,  e  o  Dr.  Bernardo  Sobrinho  58  votos  ; 
depois  disto  o  mesmo  presidente  da  mesa,  to- 
mando os  dous  papeis  das  mãos  dos  mesarios 
encarregados  de  tomarem  os  votos  dos  candi- 
datos, e  sommando  o  total  dos  votos  dadas  a 
cada  um  delles,  reconhecera  terem  votado  143 
eleitores  e,  deduzindo  a  votação  do  Dr.  Theo- 
philo de  85  votos  com  a  de  58  do  Dr.  Bernardo 
Sobrinho,  disse,  em  alta  voz  e  j untinho  a  elle 
testemunha:  €  Ora,  perdeu  o  Dr.  Bernardo  por 
vinte  e  tantos  votos.  » 

Perguntado  si  é  eleitor  desta  parochia: 

Respondeu  que  não  é  eleitor  por  não  ter 
querido  se  alistar,  o  que  pretende  fazer  na 
próxima  revisão. 

Perguntado  si  ouviu,  posteriormente  á  elei- 
ção, falia r-se  de  resultado  contrario  a  essa 
votação  e,  no  caso  affirmativo^  qual  fora  esse 
resultado: 

Respondeu  que  dous  ou  três  dias  depois  da 
eleição  soubera  em  seu  sitio  no  Poço  que  o 
Dr.  Bernardo  Sobrinho  tinha  tido  138  votos, 
o  Dr.  Theophilo  cinco,  noticia  esta  que  rece- 
bera por  um  seu  filho  e  elle  testemunha  lhe 
dissera :  «  Não  sejas  doudo  porque  eu  estive 
na  mesi,  n\  occasião  de  fazer-se  a  apuração,  e 
vi  com  08  meus  olhos  ter  obtido  o  Dr.  Theophilo 
85,  sendo  ató  dous  em  separado,  e  o  Dr.  Ber- 
nardo 58;  como  vens,  agora  tu,  com  semelhante 
asneira  ?  > 

Perguntado  a  que  attribue  essa  noticia  de 
votação  alterada: 

Respondeu  que  a  planos  do  Sr.  senador  Ja- 
cintho  de  Mendonça,  que  aqui  estivera  antes  da 
eleição;  attribue  a  alteração  da  real  votação, 
pelo  meio  que  empregaram  seus  agentes  nesta 
vill\  :  seu  filho,  Dr.  Bernardo  António  de 
Mendonça  Sobrinho,  que  esteve  presente  á 
eleição:  os  mesarios  Luiz  José  Alves  Costa, 
Firmino  José  de  Qóes,  como  íbcaldo  Dr.  Ber- 
nardo Sobrinho  ;  o  secretario  da  mesa  Casimiro 


António  Machado,  que  redigira  as  actas  da 
mesma  eleição  ;  o  escrivão  de  paz,  Salusttano 
Rodrigues  Limeira,  que  transcrevera  as  actas; 
o  advogado  do  Dr.  Bernardo,  Américo  Brazi- 
leiro  da  Costa  Oricury,  e  o  padre  desta  villa^ 
vigário  António  Soares  de  Mello,  em  cuja 
casa  ouvira  dizer  ter  se  realizado  esse  trama 
di  falsificação  das  actas  da  eleição,  para  dar-se 
esse  monstruoso -resultado,  merecedor  da  mais 
severa  punição,  declarando  elle  testemunha, 
agora,  e  aqui  mesmo,  perante  o  Dr.  chefe  de 
policia,  não  acreditará  jamais,  neste  paiz, 
nas  autoridades  e  na  justiçi,  si  esses  crimi- 
nosos não  forem  punidos,  e,  finalmente,  não 
consentirá  que  seus  descendentes  acreditem 
em  tempo  algum  na  justiça  dos  homens  deste 
paiz. 

Perguntado  si  xâu  alguém  na  mesa  eleitoral 
requerer  ao  ex-presidente  Luiz  Costa  certidfio 
das  respectivas  actas  e,  no  caso  atfirmativo,  si 
lhe  foi  d  ida,  e  no  negativo,  porque  não  o  fora : 

Respondeu  que  viu  o  fiscal  por  parte  do  Dr. 
Theopnilo  requerer  ao  presidente  da  mes^ 
Luiz  Costa,  certidão  das  actas  da  eleição,  e 
que  este  se  recusara  a  dar,  pretextando  ter, 
para  isso,  24  horas,  o  esse  fiscal  de  que  ÊJla 
foi  o  Sr.  capitão  Joaquim  Rodrigues  Gaia. 

Perguntado  si  sabe  ter  o  escrivão  de  paz 
desapparecido  desta  villa,  levando  o  livro  de 
notas  em  que  transcreveu  as  actas  da  eleição, 
e  para  onde  seguiu  : 

Respondeu  que  ouvin  dizer  que  esse  escrivão, 
logo  depois  da  eleição,  fora  chamado  para  a 
casa  do  vigário  António  Soares  de  Mello,  por 
mandado  do  Dr.  Bernardo  Sobrinho,  afim  de 
escrever  lá,  sendo  portador  desse  chamado 
o  official  de  justiça  António  Soares,  e  ^ue 
depois  de  lá  estar,  muito  tarde  da  noite, 
retirou-se  para  sua  casa  e  delia  para  a  villa 
do  Traipú  em  companhia  do  mesmo  Dr. 
Bernardo,  levando  comsigb,  o  livro  de  notas. 

Perguntado  si  elle  testemunha  com  os  ouU'os 
mesarios,  assignaram  o  livro  de  notas,  em 
que  foram. transe rip tas  as  actas  da  eleição  : 

Respondeu  que  não  assignou  seu  nome  nesse 
livro  de  notas  e  acredita  que  os  seus  compa- 
nheiros de  mesa  t&mbem  o  não  assignaram ;  as- 
signando,  poréoL,  o  livro  das  actas  e  todas  as 
authenticas  da  eleição. 

Perguntado  si  as  authenticas  foram  ^conferi- 
das  com  os  originaes,  e  a  que  horas  terminaram 
os  trabalhos  da  eleição: 

Respondeu  que  isto  não  fizeram  e  que  os  tra- 
balhos da  eleiçSo  terminaram  das  oito  para  as 
nove  horas  da  noite. 

Perguntado  si  sabe  que  o  escrivão  de  paz,  na 
occasião  de  fazer  a  transcripção  das  actas, 
dobrava  a  meio  as  folhas  do  livro  de  notas  para 
desviar  das  vistas  dos  mesarios  o  que  escrevia: 

Respondeu  que  viu  elle  dobrar  sempre  o  papel 
á  meio,  quando  escrevia,  não^sabendo  o  mo- 
tivo por  que  assim  procedia  : 

Perguntado  si  sabe  que,  concluída  a  tran- 
scripção das  actas  e  apenas  era  entregue  ao 
ex-presidente  da  mesa  eleitCHral,  pelo  fiscal,  ca- 
pitão Joaquim  Gaia,  a  petição  em  que  requeria 
certidão  das  actas,  o  escrivão  de  paz  Limeira 
levantou-se  logo  da  mesa,  pretextando  estar 
sentindo  muito  calor  e,acoBselhado  por  Firmino 
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José  de  Góes,  fiscal  por  parte  do  Dr.  Bernardo, 
para  que  fosse  tomar  fresco  na  rua,  sahiu  im- 
med latamente,  não  voltou  mais,  levando  com- 
sigoo  livro  de  notas  : 

Respondeu  que  tudo  bto  ó  exactíssimo,  {.or- 
qne  ello  testemunha  presenciou  tudo  quanto 
encerra  a  pergunta  acima. 

Perguntado  que  opinião  manifestou  o  vigário 
desta  villa  António  Soares  de  Mello  a  respeito 
da  eleição  e  falsificação  desta  : 

Respondeu  que,  conversando  com  o  mesmo 
vigário,  depois  da  eleição  e  de  correr  a  deses- 
peradora noticia  da  ÊUsificaçáo  da  eleição,  este, 
rindo-se,  respondeu  ;  «Ora,  Sr.  Wanderley,  em 
negócios  de  eleição,  ifeio  ó  dizer  que  perdeu,por^ 
que  não  ha  crime,  não  ha  nada.»  Ao  que  disse  a 
testemunha:  «Então  os  homens  estão  habili- 
tados a  roubar  ao  Dr.  Theophilo,  porque  85  li- 
beraes  votaram  no  Dr.  Theophilo,  e  o  Dr.  Ber- 
nardo, que  teve  58,  como  eu  vi  na  mesa,  roubou 
tão  depressa  os  80  votos  do  Dr.  Theophilo  ?  Isto 
ó  um  escândalo  !  »  Riu-se  o  vigário  com  este 
dizer  da  testemudha  e  disse:  «Eu  não  tomei 
parte  neste  negocio.» 

Perguntado  si,  depois  da  mesma  eleição,  al- 
guma alterarão  se  dera  na  ordem  publica  desta 
villa,  pelo  boato  de  terem  sido  falsificadas  as 
respectivas  actas,  e  viu  ou  ouviu  dizer  que 
alguém  tivesaie  manifestado  por  qualquer  ma^ 
neira  intenç '  o  de  tentar  contra  a  segurança 
individual  dos  que  foram  indigitado»  como  au- 
tores desse  ^to  criminoso : 

Respondeu  que  não  lhe  consta  ter-se  dado 
alteração  alguma  nesta  villa,  por  semelhante 
boato  e  pelo  contrario,  procuraram  recursos 
legaes, mandando  chamar  o  Dr.  juiz  municipal 

Eara  com  a  sua  autoridade  chegarem  ao  desço- 
rimento  da  verdade  ;  accrescenfcou  finalmente 
a  testemunha  que,  tem  ouvido  dizer  que,  depois 
de  feita  a  apuração^  Luiz  Costa  tivera  mandado 
afixar  edital  na  porta  do  edificio,  contendo  os 
nomes  dos  candidatos  e  o  numero  total  dos  votos 
dados  a  cada  um  delles,  declara  agora  que  tal 
circumstancia  ou  formalidade  não  foi  observada 
e  que,  portanto,  essa  noticia  ó  uma  mentira 
calva. 

E  por  nada  mais  dizer  nem  lhe  ser  pergun- 
tado, deu-se  por  findo  este  depoimento,  que, 
depois  de  lido  e  achar  conforme,  assignou  com 
o  mesmo  chefo  de  policia,  o  que  dou  fá.— Eu, 
José  Francisco  do  Rego  Rangel,  amanuense, 
escrivão,  que  o  escrivi. —  Pereira  Lobo. — An- 
tónio de  Oliveira  Wanderley , 

3S  *testeniun?ui 

Tenente  coronel  José  Fraacisco  Netto  Bran- 
dão, 50  annos  de  idade,  proprietário,  casado^ 
morador  nesta  vilia  e  natural  detta  provinci» ; 
e  aos  costumes  disse  nada:  testemuima  jurada 
aoB  Santos  Evangelhos  em  um  livro  delles,  em 
que  poz  a  sua  mão  direita  e  promatteu  dizer  a 
verdade  do  çiue  soubesse  e  lhe  fosse  perguntado. 

E  sendo  inquerido  sobre  o  contewio  do  officio 
da  presidência  de  9  de  Novembro  oorrente^  qna* 
lha  foi  lido: 

Respondeu  qua,  no  caractep  de  membrado  par- 
tido liberal,  distribuiu  por  seus  amigoa  cedulae* 
em  creacido  numere,entreg!ando<aaaberlaa^oom 


a  liberdade  de  poderem  os  eleitores  lel-as,  o  que 
fizeram,  votando  todos,  bem  como  elle  teste« 
munha,  no  candidato  Dr.  Theophilo  Fernando» 
dos  Santos,  que  era  o  candidato  do  partido.  Que 
o  numero  das  cédulas  distribuidas  por  elle  tes- 
temunha e  por  seu  co-religionario,  capitão  Joa- 
quim Etodrigues  Gaii,  correspondeu  exacts^ 
mene  ao  numero  das  cédulas  que,  como  nome 
de  seu  candidato,  foi  encontrado  na  urna,  islo  é, 
n3k  apuração;  terminada  esta,  deu  o  resultado  de 
85  votos,  inclusive  dous  em  separado  para  o 
Dr.  Theophilo,  tendo  o  Dr.  Bernardo  Sobrinho 
obtido  de  seus  co-religionarios  58  votos.  Que, 
vendo  correr  placidamente  o  processo  eleitoral, 
não  receiou  deixar  seus  amigos  mesarios  e 
fiscal  o  velar  pela  verdade  da  eleição,  indo  em 
sua  casdk  dispensar  cuidados  aos  eleitores,  seus 
hospedes,  pelo  que  deu-se  em  sua  ausenciít  o 
trabalho  da  apuração  ;  mas,  ainda  em  casa  dell^ 
testemunha,  já  sabia,  por  lhe  dizerem  pessoas 
fidedignas,  que  a  apuração  deu  em  resultado 
85  votos  ao  Dr.  Theophilo  e  58  ao  Dr.  Bernardo 
Sobrinho,  o  que  viu  confirmado  pelo  geral  pro- 
nunciamento de  todos  os  que  se  achavam  na 
casa  da  camará,  para  onde  elle  testemunha  sé 
dirigiu.  Que,  não  fazendo  parte  da  mesa,  não 
presenciou  todos  os  manejos,  aue  só  dous  dias 
depois  yeiu  a  saber  praticados  pelos  seus 
adversários,  os  quaes,  illaqueando  a  confiança 
dos  mesirios  e  fiscal,  amigos  delle  testemunha, 
fazem  certo  e  indubitável  o  plano  de  fraude, 
que  premeditadamente  haviam  assentado.  Que 
os  manejos  de  que  falia,  significativos  do  plano 
que  depois  clandestinamente  executaram  seus 
adversários,  consistam  no  seguinte  :  Primeiro^ 
em  ter  o  presidente  da  mesa  eleitonJ,  Luiz 
Costa,  80  negado  a  mandar  f&zer  a*  publicação 
por  edital,  afi|xado  na  porta  do  edificio  em  que 
tinha  logar  a  eleição,  do  resultado  da  votação 
e  dos  nomes  dos  votados,  respondendo  ao  me^ 
sario  Firmino  Gonzaga  da  Mello,  que  tal  foc^ 
malidade  lembrou-lhe,  nos  termos  seguintes  : 
«  Dispenso  esta  formalidade,  porque  a  eleição 
foi  um  acto  publico.  »  Segunoo,  em  ter  o  pra» 
sidente  da  mesa,  mesmo  no  recinto,  dito  ao  elei*- 
tor  Pedro  da  Abreu  oue  manifestava  regosijos 
pela  victoria  obtida  pelo  candidato  liberal.  «Não 
se  ria,porque  ainda  pôde  chorar  e  ha  muito  qua 
fazer.»  Terceiro,  em  ter  o  escrivão  de  paz,Salua-. 
tiano  Rodrigue8Limaira,ao  transcrever  as  actas, 
segundo  confessam  os  mesarios,  conservado- 
sempre  aa  folhas  do  livro  suspensas  a  meio, 
para  subtrahir  o  que  escrevia  ás  vistas  dos  me- 
sarios. Quarto,  am  tar  o  presidente  da  mesa, 
sendo  apresentado  por  mão  do  fiscal  liberal,  ca*^ 
pitão  Joaquim  Gaia,  padido  da  certidão  das  actas, 
respondido,giuirdando  a  petição  :«  Tenho  24  ho- 
raapara  despachal-a»,  sò  entregando  a  dita  peti- 
ção despachada  no  dia  2  do  corrente  com  dat» 
do  mesmo  dia.   Quinto,em  ter  o  dito  escrivão  éto^ 

r,  na  occasião  de  ser  entregue  ao  presidenta* 
mesa  a  petição  alludida,  se  levantado  da 
mea^  accusando  demasiado  oalor,  e^  aconse» 
Ihado  pelo  ftscal  conaarvador,  para  ir  tomar 
frasco  na  mm,  se  retirou  immediatamante%  nSa* 
voltando  mais,  tanto  qua  o»  maaarios  não  aaat-^ 
gnaram  a  tranacripçfio.  S^xto,  am  tor  o  fiscal 
conservador  sido  o  encarregado  pelo  presidenta^ 
damaaa  para  tifar  aa  oopiaa   daa  aotas,  aa 
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ciuaes  já  trouxe  de  casa,  escriptas  ato  o  meio, 
iBto  é,  até  o  logar  em  que  tinha  de  ser  es- 
eripto  o  numero  da  votação  obtida  por  cada  can- 
didato, succedendo  que  os  mesarios,  segundo  já 
confessaram  em  juizo,  não  leram,  nem  confe- 
riram as  authenticas  com  as  actas  originaes, 
antes  de  assignal-a.  Sétimo,  em  ter  o  mesmo 
fiscal,  encarregado  pelo  presidente  da  mesa 
para  tirar  taes  cópias,  trazido  escriptas  em 
muitas  folhas  de  papel,trapalhadas  umas  com  as 
outras,  de  modo  a  induzir  em  erro  os  mesarios 
ao  assignar  taes  cópias,  suppondo  de  boa  fé,  e 
desacautelados  ou  desprevenidos,  assignar  có- 
pias fieis,  quando  podiam  assignar  e  as8ignai*am 
papel  em  branco,  ou  actas  com  votação  diífe- 
rente  da  da  apuração.  Oitavo,  em  ter  o  presi- 
dente da  mesa  conduzido  comsigo  todos  os  livros 
6  authenticas.  Todas  estas  circumstancias, 
conclue  elle  testemunha,  só  depois  de  sabidas 
por  elle,  coincidindo  com  os  factos  posteriores, 
levam  a  certeza  de  uma  falsificação  evidente 
nas  actas.  Os  factos  posteriores  são,  entre 
muitos,  os  seguintes  :  primeiro,  concluida  a 
eleição,emquanto  os  liberaes  festejavam  os  seus 
triumphos,  desappareciam  da  rua  os  conser- 
vadores mais  empenhados  na  victoria  de  seu 
candidato,  segundo  é  notório  ;  a  casa  do  reve- 
rendo António  Soares  de  Mello  pejava  de  ope- 
rários da  grande  e  criminosa  obra  da  falsi- 
ficação das  actas  ;  segundo,  que  dias  depois, 
gabavam-se  o  capitão  Firmino  de  Góes  e  ou- 
tros do  modo  sarcástico  de  terem  caracteres 
intransigentes  do  partido  liberal  votado 
no  Dr.  Bernardo.  Foi  assim  que  ellos  mes- 
mos logo  se  denunciaram.  Terceiro,  con- 
cluida a  eleição,  desappareceu  desta  villa  o 
escrivão  de  paz  que  fez  a  transcripção  da  acta. 
Quarto,a  este  mesmo  escrivão  constou  ter  dito  a 
Manoel  liomes  de  Novaes  que  fazia  uma  via- 
gem de  20  dias,  mais  ou  menos,  tempo  neces- 
sapio  para  concluir-se  a  apuração  geral  da 
eleição ;  acrescentando  que  temia  que  o  ca- 
pitão Gaia  lhe  apparecessd  antes  de  sua  par- 
tida, solicitando  certidão  das  actas.  Quinto, 
espalhado  o  boato  da  falsificação,  tornada  pa- 
tente ainda  pelas  declarações  feitas  na  cidade 
de  Pão  de  Assucar  pelo  candidato  Dr.  Ber- 
nardo, portador  das  authenticas  para  a  cidade 
do  Penedo,  o  capitão  Gaia,  no  dia  4  do  corrente, 
requereu  ao  secretario  da  camará,  a  cujo  cargo 
deviam  ter  voltado  os  livros,  logo  que  con- 
cluisse  a  eleição,  certidão  das  actas,  o  secre- 
tario respondeu  que  os  livros  íallados  não 
estavam  no  archivo  sob  seu  cargo.  Sexto,  o 
mesmo  capitão  Gaia  requereu  ao  presidente  da 
camará  providencias  contra  o  facto  de  se  achar 
o  livro  das  actas  na  mão  do  presidente  da  mesa 
eleitoral,  quando  devia  estar  no  archivo  da  ca- 
mará, para  dar-se  a  certidão  que  fosse  pedida ; 
o  presidente  da  camará  respondeu,  em  despa- 
cho, que  quando  voltassem  os  livros  ao  poder 
do  secretario,  este  desse  a  certidão  pedida. 
Requisitou,  entretanto,  os  livros,  mas,  dizeodo 
que  podendo  entregai -os  ao  presidente  da  ca- 
mará; .'olicitado  por  este,  respondeu  que  en- 
tregava ao  presidente  da  camará,  e  intimado 
para  apresental-os  em  juizo  para  exame,  res- 
pondeu que  só  entregava  os  ditos  livros  ao  pre- 
sidente da  camará,  desobedecendo  ao  despacho 


do  juiz,  do  que  se  lavrou  o  competente  auto  de 
desobediência .  Intimado  de  novo  para  apresen- 
tar o  livro  em  juizo,  ou  nelle  declarar  a  quem 
transmittira-os,  respondeu  que  os  tinha  en- 
tregado ao  presidente  da  camará.  Sétimo,  re- 
querida a  intimação  rara  apresentar  os  livros, 
não  foram  mais  encontrados  até  hoje,  apezar 
de  reiteiradas  diligengias,  já  ordenadas  pelo 
Dr.  juiz  municipal,  já  pelo  Exm.  chefe  de  po- 
licia, presidente  deste  inquérito.  Tudo  isto,  diz 
elle  testemunha,  revela  claramente  a  existên- 
cia de  um  crime,  cuja  verdade  convém  aos 
delinquentes  fique  occulta  por  mais  algum 
tempo,  e  cujos  autores,  fugindo  á  acção  da 
justiça,  por  si  mesmo  se  denunciam.  Disse 
elle  testemunha  que  não  sabe  de  sciencia 
própria  quem  são  os  protagonistas  do  criminoso 
drama  ;  que,  porém,  a  opinião  publica  indigita 
o  presidente  da  mesa  eleitoral  Luiz  José 
Alves  Costa  ,  o  mesario  e  secretario  Ca- 
simiro António  Machado ,  o  capitão  Fir- 
mino José  de  Góes,  o  escrivão  de  paz,  Salus- 
tiano  Rodrigues  Limeira,-  o  Dr.  Bernardo  So- 
brinho, o  capitã  I  Américo  Brazileiro  da  Costa 
Oricury,  advogado  deste  e  o  reverendo  vigário 
António  Soares  de  Mello,  em  cuja  casa  se  diz 
ter  sido  feita  a  falsificação  da  eleição,  e  o  quei- 
mamento  dos  papeis  e  livros  primitivos,  noje 
substituidos,  sendo  isto  de  voz  geral;  recordan- 
do-se  elle  testemunha  ter  ouvido  sobre  este 
ponto  a  Pedro  Ferreiro  da  Silva,  morador  nesta 
villa,  que  diz  ter  ouvido  ao  menor  João  Ma- 
chado, que  actualmente  mora  com  o  mesmo 
vigário,  e  de  Francisco  Soares  de  Campos  mo- 
rador nesta  mesma  villa,  que  diz  ter  envido 
de  João  Bezerra  da  Silva  que  o  mesmo  vigário, 
de  accòrdo  com  os  seus  amigos  referidos, 
falsificou  a  eleição.  Disse  mais  que  85  eíei- 
tores  compareceram  em  juizo,  protestando  con- 
tra a  falsificação  havida  na  eleição  e  requeren- 
do que  se  lhes  tomasse  a  declaração  requerida 
sob  juramento,  de  que  votaram  todos  no  seu 
candidato  Dr.  Theophilo  Fernandes  dos  San- 
tos, que  disseram  ter  obtido  este  85  votos  e  seu 
competidor  Dr.  Bernardo  Sobrinho  58  votos. 
Disse,  finalmente,  que  o  mesmo,  e  mais  do  que 
isto,  disseram  os  mesarios  em  termo  e  protesto 
que  assignaram,  além  de  importantes  declara- 
ções Que  sob  juramento  fizera  Casimiro  Antó- 
nio Machado,  em  relação  á  falsificação,  tudo 
isto  perante  o  Dr.  juiz  municipal  dos  termos 
da  comarca. 

Perguntado  si,  depois  da  mesma  eleição,  al- 
guma alteração  se  dera  na  ordem  publica 
desta  villa,  pelo  boato  de  terem  sido  falsifica- 
das as  respectivas  actas,  e  viu  ou  ouviu  dizer 
que  alguém  tivesse  manifestado  intenção  de 
tentar  contra  a  segurança  individual  dos  que 
foram  indigitados  como  autores  desse  facto  cri- 
minoso : 

Respondeu  que  de  então  até  hoje  nenhuma 
alteração  se  manifestou  na  ordem  publtca  desta 
villa,  e  muito  menos  que  tivesse  alguém  idéa 
de  tentar  offender  de  leve  as  pessoas  indigita- 
das como  autores  desse  crime. 

E  por  nada  mais  saber,  nem  lhe  ser  pregun- 
tado,  deu-se  por  findo  estedopoiamento,  que, 
depois  de  lido,  e  o  achar  conforme,  assigna  a 
testemunha  com  o  mesmo    Dr.   chefe  de  poli- 


Digitized  by 


Google 


—  93  - 


cia,  do  que  tudo  dou  fé.  —  Eu  José  Francisco  do 
Rego  Kangel,  amanuense-escrivão,  (jue  o  es* 
crevi. — Pereira  Lobo. — José  Francisco  Neto 
Brandão, 

TERMO  DB  ASSENTADA 

Aos  vinte  e  oito  dias  do  mez  de  Novembro  do 
anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo  de  1881,  nesta  vil  la  de  Sant*Anna  do 
IpanemB,  o  na  casa  da  camará  municipal  da 
mesma,  em  audiência  do  chefe  de  policia,  Dr. 
Cândido  Emygdio  Pereim  Lobo,  onde  eu,  ama- 
nuense, servindo  de  escrivão  de  seu  cargo,  fui 
vindo,  ahi  o  mesmo  chefe  passou  a  inquerir  as 
testemunhas  deste  inquérito,  como  adiante  se 
vê,  do  que  para  constar,  faço  este  termo.— Eu, 
José  Francisco  do  Rego  Rangel,  amanuense- 
escrivâo,  que  o  escrevi. 

36^  testemunha 

Pedro  Ferreira  da  Silva,  27  annos  de  idade, 
negociante,  casado,  morador  nesta  villa  e  na- 
tural desta  provincia ;  e  aos  costumes  disse 
nada:  testemunha  iurada  aos  Santos  Evangelhos, 
em  um  livro  delles,  em  que  poz  a  sua  mão 
direita  e  prometteu  dizer  a  verdade  do  que 
soubesse  e  fosse  perguntada. 

E  sendo  injjuerido  sobre  o  conteúdo  do  officio 
da  presidência  de  9  de  Novembro  ultimo,  que 
lhe  foi  lido: 

Respondeu  que  não  é  eleitor  desta  parochia, 
mas  que  esteve  presente  aos  trabalhos  da 
eleição  que  teve  logar  no  dia  31  de  Outubro 
ultimo,  e  que  viu  e  ouviu,  depois  de  concluida 
a  apuração  dos  votos,  proclamar-se  em  alta 
voz  :  Dr.  Theophilodos  Santos,  85  votos;  Dr. 
Bernardo  Sobrinho,  58  votos. 

Perguntado  se  ouviu,  posteriormente  á  elei- 
ção ,  fallar-se  de  resultado  contrario  a  essa 
votação,  e,  no  caso  affirmativo,  qual  fora  esse 
resultado  : 

Respondeu  aue  no  dia  seguinte  á  eleição,^ 
ouviu  dizer,  pelo  filho  de  Firmino  José  de  Góes, 
por  nome  Avelino,  que  o  partido  liberal  tinha 
tido  maioria  do  votos,  mas  que  não  se  haviam 
de  lucrar  delia,  porque  o  partido  conservador 
sabia  caballar  om  eleição,  e  tanta  assim  que  o 
Dr.  Bernardo  tinha  tido  cento  e  tantos  e  o  Dr. 
Theophilo  50  votos. 

Perguntado  a  que  attribue  essa  noticia  do  vo- 
tação alterada  : 

Respondeu  que  attribue  essa  alteração  de 
votação  á  falsificação  das  actas  da  eleição  e 
mais  papeis,  visto  lhe  ter  dito  o  monor  João 
Machado  do  Mello,  que  foi  á  casa  dellc  teste- 
munha, e  lhe  disse  que  os  liberaes  não  sabiam 
trabalhar  em  eleição,  e  sim  o  Dr.  Bernardo 
Sobrinho,  com  o  padrinho  delle  menor,  ac- 
crescentando  que,  estando,  no  dia  primeiro  do 
corrente,  deitado  no  seu  quarto,  na  casa  do  dito 
seu  padrinho,  vigário  António  Soares  de  Mello, 
em  companhia  de  um  outro  menor  do  nome 
Félix,  foi  despertado,  já  alta  noite,  por  seu  dito 
padrinho,  que  lhe  ordenou  que  se  retirasse  do 
quarto,  bem  como  seu  companheiro,  porque 
tinha  de  dormir  nolle  com   outras  pessoas,   as 

3uaes  eram  :  Dr.  Bernardo  Sobrinho,   Firmino 
osé  de  Góes,  Luiz  Alves  Costa,  Salustiano  Ro- 


drigues UmeirA  e  Casimiro  António  Machado, 
o  que  efféctivamente  fizeram,  dizendo  mais  o 
menor  que  no  dia  seguinte  vira  muita  cinza 
de  papel  queimado,  e  que  o  Dr.  Bernardo  pe- 
gara na  nova  eleição  e  correra  com   ella. 

Perguntado  si  sabe  que  alguém  na  mesa 
eleitoral  requerera  ao  presidente  da  mesa,  cer- 
tidão das  actas  da  eleição,  e  no  caso  afiirmativo, 
se  lhe  foi  dada.  e  no  negativo  por  que  o  não 
fora : 

Respondeu  que  sabe  ter  o  capitão  Gaia  pedido 
a  certidão  alludida  ao  dito  presidente,  e  que 
este  lhe  dissera  que  tinha  para  despachal-a 
vinte  o  quatro  horas. 

Perguntado  si  depois  da  mesma  eleição  al- 
guma alteração  se  dera  nesta  villa,  pelo  boato 
de  terem  sido  falsificadas  as  actas  da  mesma 
eleiçJlo,  e  si  viu  ou  ouviu  dizer  que  alguém 
tivesse  manifestado,  por  qualquar  maneira,  in- 
tenção de  tentar  contra  a  segurança  individual 
dos  que  foram  indigitados  como  autores  desse 
facto  criminoso: 

Respondeu  que  nunca  viu,  da  eleição  até  esta 
data,  nenhuma  alteração  na  ordem  publica,  nem 
que  pessoa  alguma  tivesse  intenção  de  fazer 
mal  por  qualquer  maneira  aos  falsificadores  da 
eleição,  já  ditos;  ouvindo  ao  contrario  dizer  que 
dous  ou  três  dias  depois  da  eleição,  Firmino 
de  Góes,  ex-presidente  da  camará,  viera,  ar- 
mado, nesta  villa  acompanhado  de  alguns  ca- 
bras ou  guarda  costas,  também  armados. 

E  por  nada  mais  saber  e  nem  lhe  ser  pergun- 
tado, deu-se  por  findo  este  depoimento,  que 
depois  de  lido  e  achar  conforme,  assigna  com  o 
mesmo  chefe  ;  do  que  dou  fé. — Eu,  José  Fran- 
cisco do  Rego  Rangel,  amanuense-escrivão, 
que  o  escre vi.  1— Pereira  Zroôo. — Pedro  Ferreira 
aa  Silva. 

37'^  testemunha 

Francisco  Soares  de  Campos,  29  annos  de 
idade, negociante,  casado,  morador  nesta  villa-  o 
natural  desta  provincia  ;  e  aos  costumes  disse 
ser  sobrinho  em  segundo  grau  do  fiscal  do  Dr. 
Theophilo,  capitão  Joaquim  Gaia  :  testemunha 
jurada  aos  Santos  Evangelhos  em  um  livro  del- 
les, em  que  poz  sua  mão  direita  o  prometteu 
dizer  a  verddde  do  que  soubesse  e  lhe  fosse  per- 
guntado. 

E  sendo  inquerido  sobre  o  conteúdo  do  oflBcio 
da  presidência  de  9  de  Novembro  corrente,  que 
lhe  foi  lido  : 

Respondeu  (jue  já  {)restara  um  juramento  pe- 
rante o  Dr.  juiz  municipal  deste  termo,  no  dia 
5  do  corrente  mez,  em  que  declarara  que  se 
achava  em  Pão  de  Assucar,  aonde  votara  como 
eleitor,  e  que  no  dia  i^  soube  ali  mesmo,  jpelas 
8  horas  da  manhã,  que  o  Dr.  Theophilo  tinha 
obtido  85  votos,  inclusive  dous  em  separado,  e  o 
Dr.  Bernardo  Sobrinho  58,e  que  no  mesmo  dia, 
seguindo  d*ali  para  esta  villa,  corria  como 
muito  certa  aquella  mesma  noticia  de  votação, 
o  que  também  corria  nesta  vUla. 

Que  no  dia  4  deste  mez,  estando  em  casa  do 
capitão  Firmino  José  de  Góes,  ahi  chegara  o 
capitão  Joaquim  Rodrigues  Gaia,  o  qual,  apre- 
sentando uma  petição  ao  mesmo  Firmino,  disse: 
€  Capitão,  aqui  tem  esta  petição,  leia;  e  quando 
acabar,  temos  que  conversar  a  respeito  da  elei- 
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çSo.»  Em  s6guida,dirigindo  a  palavra  ao  mesmo 
(jóee,  porguntou-lh3  :  €  Que  votação  tivéramos 
candidatos  ?»  respondendo  o  mesmo  Góes  que  o 
Dr.  Theophilo  tinha  tido  85  votos,  e  que  o  Dr . 
Bernardo  tinha  tido  58  votos. 

Perguntado  si  ouviu, posteriormente  á  mesma 
eleição,  fallar^-se  em  resultado  contrario  á  vota- 
ção já  referida,  e,  no  caso  affirmativo,  qual  fora 
ene  resultado : 

Respondeu  que  tom  ouvido  fallar  em  ter  sido 
essa  votação  alterada,  para  dar-se  ao  Dr.  Ber- 
nardo Sobrinho  138  votos,  ficando  o  Dr.  Theo- 
philo reduzido  a  cinco  votos. 

Perguntado  a  que  attribue  essa  alteração  de 
votação  alterada  : 

Respondeu  que  attribue  sem  duvida  á  falsi- 
ficação de  actas  e  que  tem  ouvído.dizer  que  são 
autores  desta  falsificação  Luiz  José  Alves  da 
Costa,  Firmino  José  de  Góes,  Casimiro  António 
Machado,  Salustiano  Rodrigues  Limeira,  Dr. 
Bernardo  António  de  Mendonça  Sobrinho  e  o 
padre  vigário  António  Soares  de  Mello. 

Perguntado  a  que  horas  terminaram  os  tra- 
balhos da  eleição  : 

Respondeu  que  tem  ouvido  dizer  que  termi- 
naram ás  9  horas  da  noite,  e  que  isto  mesmo 
virae  ouvira  Casimiro  António  Machado,  se- 
cretario da  mesa  eloitoral^dizer,  sob  juramento, 
perante  o  Dr.  juiz  municipal  deste  termo. 

Perguntado  si  depois  da  mesma  eleição,  al- 
guma alteração  se  dera  nesta  villa  na  ordem 
publica  da  mesma,  pelo  boato  de  ter.m  sido 
falsificadas  as  respectivas  actas,  e  si  viu  ou 
ouviu  dizer  que  alguém  tivesse  manifestado, 
por  qualquer  maneira,  intenção  de  tentar  con- 
tra a  segurança  individual  dos  que  foram  In- 
digitados como  autores  deste  facto  criminoso  : 

Respondeu  que  a  villa  tem-se  conservado, 
antes  da  eleição  e  até  hoje,  em  plena  paz  o  que 
não  lhe  constou  ter  pessoa  alguma  tentado 
contra  os  autores  da  falsificação  das  actas,  e 
pelo  contrario,  ouviu  dizer  que  no  dia  5  do  cor- 
rente, Firmino  de  Góes  andara  armado  de 
uma  pistola  e  acompanhado  de  alguns  guardas- 
costa ;  accrescentou  mais  a  testemunha,  por 
ouvir  dizer  a  João  Bezerra  da  Silva,  que  se 
occultou  desta  villa,  desde  que  V.  S.  aqui  che- 
gou, para  não  depor,  que  o  vigário  Soares  lhe 
havia  dito  que  o  advogado  do  Dr.  Bernardo, 
Américo  Oricury,  tinha  dito  ao  mesmo  Dr.  Ber- 
nardo Sobrinho  :  <  Doutor,  só  quem  lhe  pôde  dar 
geito  em  seu  plano  é  o  padre  vigário,  porque 
é  sdmente  quem  pôde  fiizer  Casimiro  Machado 
fazer  essa  segunda  acta,  por  estar  a  depender 
deile,  vigário,  a  respeito  de  seu  casamento,  o 
que  fez  o  dito  Casimira». 

E  por  nada  mais  dizer  nem  lhe  ser  pergun^ 
tado,  deu-<8e  por  findo  oste  depoimento,  que,  de- 
pois de  lido  e  achar  conforme,  aasigna  com  o 
naesmo  chefe,  do  que  dou  fe.— Eu,  José  Fran- 
cisco do  Rego  Rangel,  amanuense  escrivão, 
que  o  escrevi.  —  Pereira  Lobo,  —  Francisco 
Soares  de  Campos, 

Juntada 

Aos  vinte  e  oito  dias  do  mez  de  Novembro  de 
mil  oitocentos  e  oitenta  e  um»  nesta  villa  de 
Sant*Anna  do  Ipanema,  e  na  casa  da  camará 


municipal  da  mesma  villa,  faço  juntada  do  man- 
dado que  adiante  se  segue ;  do  que  para  constar 
faço  este  termo,  edou  fé. — Eu,  José  Francisco 
do  Rego  Rangel,  amanuense  servindo  de  escri- 
vão, que  o  escrevi. 

O  Dr.  Cândido  Einyçdio  Pereiro  Lobo,  chefe 
de  policia  da  província  das  Alagoas,  no  termo 
de  Sant*Anna  do  Ipanema  etc.  : 

Mando  a  qualquer  ofiicial  de  justiça  do  juizo 
municipal  deste  termo  a  quem  fòr  este  apresen- 
tado, indo  por  mim  assignado,  que  dirija-se  ás 
casas  de  residência  de  Firmino  José  de  Góes, 
Luiz  Josó  Alves  da  Costa,  Salustiano  Rodrigues 
Limeira  e  Casimiro  António  Machado,  e  ahi  os 
intime  para  comparecerem  na  sala  da  camará 
municipal  desta  villa,  no  dia  29  de  Novembro 
corrente,  ás  O  horas  do  dia,  afim  de  respon- 
derem o  auto  de  perguntas  perante  esta  chefia, 
em  consequência  de  communicaçôes  officiaes 
dirigidas  á  presidência  da  provincia,  por  via 
telegraphica,  das  quaes  consta  que  nesta  villa, 
se  falsificaram  as  actas  da  eleição,  que  teve  le- 
gar no  dia  31  de  Outubro  findo^poâteriormente  á 
mesma  eleição,  de  modo  a  ficar  alterado  o  re« 
sul  tado  da  votação  conhecida,  com  o  fiim  de 
dar-se  ganho  de  causa  a  um  candidato  que 
obtivera  menor  numero  de  votos  do  que  seu 
competidor ;  sob  pena  de  desobediência,  além 
das  mais  em  que  por  lei  possam  incorrer,  si 
faltarem.  O  que  cumpra. 

Sant'Anna  do  Ipanema,  27  de  Novembro  de 
1881.— Eu,  José  -  Francisco  do  Rego  Rangel,, 
amanuense,  servindo  de  escrivão,  que  o  escre- 
vi.— Pereira  Lobo* 

Certidão 

Certifico  que,  em  virtude  do  presente  mau»- 
dado,  fui  ás  residências  das  pessoas  contidas  no 
mesmo  e  ahi  intimei-as  para  o  conteúdo  de 
todo  o  mandado;  deixando  de  intimar  somente  a. 
Casimiro  António  Machado,  p3r  não  o  ter  en- 
contrado, sendo  informado  de  que  se  houvera 
õccultado  para  não  ser  intimado  ;  o  que  dou  fe. 

Sant*Anna  do  Ipanema,  28  de  Novembro  de 
1881. — O  amanuense,  servindo  de  esc  ri vão,/aíe 
Francisco  do  Rego  Rangel, 

Auto  de  perguntas  feitas  a  Luis  José  Alnes 
Costa 

Aos  29  dias  do  mez  de  Novembro  do  anno  do 
Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de 
1881,  nesta  villa  de  Sant*Anna  do  Ipanema,  e 
na  casa  da  camará  municipal  da  mesma,  em 
audiência  do  Dr.  Cândido  Emygdio  Pereira 
Lobo,,  chefe  de  policia  da  provincia,  siíi  presen^ 
te  Luiz  José  Alves  Costa,  o  mesmo  Dr.  che£o 
passou  a  fazer  as  perguntas  seguintes: 

Perguntado  ^ual  seu  nome,  idade^  estado^  fi^ 
liação,  naturalidade  e  profissão  : 

Respondeu  chamar-se  Luiz  José  Alves  Costa^ 
ter  46  annos  de  idade,  ser  casado,  filho  da  José. 
Faustino  Alves,  natural  de  Traipú,  desta  pro- 
vincia, e  ser  agricultor.. 

Perguntado  como  se  passaram  os  factos  de 
que  trata  o  officio  da  presidência  de  9  do  cor* 
rente  mez  : 

Respondeu  que  não  houve  alteração  algumft 
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na  eleiç&O  a  que  se  procedeu  no  dia  31  de 
Outubro  ultimo,  correndo  placidamente  a  mes- . 
ma,  e  tendo  obtido  o  candidato  Dr.  Bernardo 
António  de  Mendonça  Sobrinho  138  votos  e 
o  Dp.  Theophilo  Fernandes  dos  Santos  5  votos, 
inclusive  2  em  separado,  resultado  que  todos 
os  membros  da  mesa  presenciaram  e  todos  as- 
signaram  os  livros  concernentes  á  mesma 
eleiçfto.  Que,  findos  os  trabalhos  da  eleição,  al- 
gumas pessoas  do  partido  liberal  declararam 
adrede  pelas  ruas  desta  villa  que  o  candi- 
dato liberal  Dr.  Theophilo  havia  obtido  maio- 
ria de  votos,  a  qual  consistia  em  85  votos  e  o 
candidato  conservador  58  votos ;  mas  que  elle 
respondente,  na  qualidade  de  pr6sid'?nte  da 
mesa  eleitoral  desta  parochia,  affirma  o  jura,  se 
preciso  fòr,  que  esses  boatos  não  têm  validade 
alguma,  e  que  a  verdade  é  esta  que  acaba  de 
declarar,  com  relaçfio  aos  factos  occorridos  na 
dita  eleição. 

Perguntado  si  não  fora  elle  respondente  in- 
timado pelo  Dr.  juiz  municipal  dos  termos  re- 
unidos desta  comarca,  no  dia  5  do  cadente  mea^ 
para  apresentar  em  seu  juizo  os  livros  que  ser- 
viram na  dita  eleição  e  sob  juramento,  no  caso 
de  não  se  acharem  os  mesmos  em  seu  poder, 
qual  o  destino  dado  aos  mesmos  livros  : 

Respondeu  que  ó  verdade  ter  perante  o 
mesmo  juiz  municipal  comparecido  e  declara- 
do sob  juramento  que  os  livros  foram  entregues 
ao  presidente  da  camará,  Firmino  José  de 
Góes,  por  intermédio  do  filho  deste,  de  nome 
Avelino  da  Costa  Góes,  o  que  teve  logar  ás  3 
horas  da  tarde  do  dia  4  do  cadente  mez . 

Perguntado  si  elle,  como  presidente  da  mesa, 
e  os  mais  mosarios,  assignaram  o  livro  de  notas 
do  escrivão  do  paz,  e  a  que  horas  o  fizeram: 

Respondeu  que  tem  lembrança  e  perfeito  co- 
nhecimento de  ter  elle  respondente  com  os  mais 
mesarios  «ssignado  o  alludido  livro,  o  que  fi- 
zeram ás  6  i/2  horas  da  tarde  pouco  mais  ou  me- 
nos. 

Perguntado  si,  terminada  a  apuração  das  cé- 
dulas dos  eleitores,elle  respondente  mandou  im- 
mediatamente  affixar  o  edital  na  porta  do  edifi- 
cio  em  que  teve  logar  a  eleição,  contendo  a  lista 
geral  dos  nomes  dos  candidatos  votados,  com 
declaração  do  numero  total  dos  votos  dados  a 
cada  um  delles  : 

Respondeu  affirmativamente. 

Perguntado  si  o  Sr.  capitão  Joaquim  Rodri- 
gaez  Gaia, tendo  apresentado  a  elle  respondente 
uma  petição,  requerendo  certidão  das  actas  da 
eleição,  si  ao  recebel-a  declarou  ter  24  horas 
para  despachal-a  : 

Respondeu  que^findos  os  trabalhos  da  eleição, 
e  naoccasião  em  que  iam  descendo  as  escadas  do 
edifioio  para  se  dirigirem  ás  suas  casas,  elle 
respondente  e  mais  mesarios,  foi  nessa  occasião 
em  que  o  capitão  Joaquim  Rodrigues  Gaia  lhe 
apresentou  uma  petição  pedindo  despacho,  ao 
que  elle  respondente  disse  ao  mesmo  capitão 
qae  procurasse  o  deepacho  em  sua  casa,  mas  que 
elle  capitão  Gaia  só  procurou  o  despacho  da 
mesma  petição    no  dia  2  do  corrente  mez. 

Perguntado  si  elle  respondente,  terminada  a 
apuração  das  cédulas  dos  eleitores, e  proclamado 
o  numero  total  dos  votos  dados  a  cada  um  dos 
candidatos^   não  declarou,  em  meia  voz,  entre 


os  companheiros  da  mesa,  teroDr.  Bernardo 
Sobrinho  perdido  a  eleição  por  27  votos: 

Respondeu  que  tal  declaração  nunca  fez,  o 
pelo  contrario,  o  que  disse  foi  que  o  Dr.  Ber- 
nardo tinha  triumphado  neste  collegio  por  ter 
obtido  138  votos. 

Perguntado  si  elle  respondente,  por  ha- 
ver-se  queixado  o  escrivão  de  paz  Salustiano 
Rodrigues  Limeira, de  estar  soffrendo  do  intenso 
calor,  o  quo  manifestou  a  elle  respondente,  im- 
mediatamente  depois  de  haver  concluido  a 
transcripção  das  actas  da  eleiçâO;  elle  respon- 
dente facultou-lhe  sahir  para  a  rua  afim  de  tomar 
fresco,  não  voltando  mais  o  mesmo  Limeira 
ao  edifício  da  camará:  respondeu  que  não  o  real 
e  nem  verdadeiro  tor-se  afugentado  o  escrivão 
de  paz,  Salustiano  RodrijK^ues  Limeira,  senão 
depois  do  findos  todos  os  trabalhos  da  eleiçJU). 

Perguntado  o  nome  do  mesario  que  escreveu 
as  authenticas  da  eleição  :  respondeu  que  tinha 
lembrança  qual  dos  mesarios  tinha  oscripto  as 
authenticas. 

Perguntado,  p^jrí^ue  via  seguiram  para  a  co- 
marca de  Penedo,  sede  da  mesa  apuradora  desse 
5o  districto,  as  authenticas  da  mesma  eleição  : 
respondeu  que  por  mãos  delle  respondente, 
que  indo  assistir  a  apuração  no  caracter  de  pre- 
sidente eleitoral  desta  parochia,  foram  condu^ 
zidas  e  apresentadas  ao  presidente  da  mesa 
apuradora  daquella  cidade  do  Penedo,  ciya  au- 
thentica  foi  apurada  com  as  demais. 

Perguntado  o  dia  em  que  chegou  a  Penedo 
com  as  authenticas  da  eleição  :  respondeu  que 
chegara  no  dia  14  do  corrente  mez. 

Perguntado  em  que  data  partiu  desta  villa 
e  si  se  dirigira  pai*a  algum  logar  povoado, 
antes  de  chegar  á  Penedo  e  em  que  data  re» 
gressou  de  Penedo  e  a  em  que  chegou  a  esta 
villa:  respondeu  que  partira  desta  villa  no  dia  6 
do  expirante  mez  com  destino  ao  Traipú,  onde 
chegou  no  dia  8  e  requereu  um  exame  nos 
livros  das  actas  e  de  notas  do  escrivão  de  paz, 
o  qual  foi  procedido  perante  o  juiz  de  direito  da 
comarca,  visto  como  tinha  elle  respondente  re- 
ceio de  serem  tomados  os  livros  a  forciori  pelo 
tenente  coronel  Brandão,  alferes  Tertuliano 
Canuto,  capitão  Joaquim  Rodrigues  Gaia  e 
outros  muitos  que  se  apresentaram  nessa  occa- 
sião, das  mãos  do  presidente  da  camará  muni- 
cipal, Firmino  José  de  Góes,  seguindo  no  dia 
13  para  Penedo  onde  chegando  em  14,  assistia 
á  apuração  da  mesa  apuradora,  que  foi  no  dia 
16  do  mesmo  mez,  regressando  dahi  em  18  com 
destino  a  esta  villa,  onde  chegou  no  dia  23  do 
corrente. 

Perguntado,  como  elle  respondente,  sob  ju- 
ramento, perante  o  Dr.  juiz  municioal  desta 
comarca  declarou  que  no  caracter  de  presi- 
dente da  mesa  oleitoraK  mandara  fazer 
entrega  dos  livros  da  eleição  ao  ox-ptesidente 
da  camará  municipal  Firmino  José  de  Góes« 
por  intermédio  do  filho  deste,  Avelino  da  Costa 
Góes,  o  que  teve  logar  no  dia  4  do  corrente 
ás  3  horas  da  tarde  conforme  consta  de  sua 
resposta  á  primeira  pergunta  do  presente 
anto,  explica  agora  ter-se  apresentado  no  dia 
8,  perante  o  juiz  de  direito  da  comarca  de 
Traipú,  requerendo  exames  nos  mesmos  livros. 
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que  diz  elle  respondento  haver-se  feito  perante 
o  mesmo  juiz  de  direito :  respondeu  que, 
achando-se  o  presidente  da  camará  Firmino 
José  de  Góos,  também  na  villa  de  Traipú, 
bem  como  o  escrivão  de  paz  Salustiano  Ro- 
drigues Limeira,  com  os  livros  da  eleição  e 
o  de  notas,  em  vista  da  força  que  faziam  para 
tomal-os,  foi  por  esta  razão,  quo  na  qualidade 
do  primeiro  juiz  de  paz  desta  parochia  e 
para  resalvar  qualquer  cousa  que  houvesse 
conra  os  mencionados  livros,  o  respondente 
requereu  o  mencionado  exame  perante  o  mes- 
mo juiz  do  direito  Dr.  Júlio  César  de  Men- 
donça Uchôa,  e  que,  não  obstante  o  exame  feito 
no  Traipú,  o  presidente  da  camará  Firmino 
Josó.do  Góes  e  o  escrivão  de  paz  Salustiano 
Limeira,  iam  resolvidos  a  irem  até  á  capital 
apresentar  os  referidos  livros  á  S.  Ex.  o  Sr. 
presidente  da  província;  mas,  que,  chegando  á 
Penedo  e  tendo  certeza  da  vinda  para  esta  villa 
do  lllm.  Sr.  Dr.  chefe  de  policia,  voltaram  e 
requereram  o  exame  ao  mesmo  Dr.  chefe,  o 
qual  se  offectaou  no  dia  27  do  corrente. 

E  por  nada  mais  ser  perguntado  nem  res- 
pondido, assigna  o  presente  auto,  depois  de  lhe 
ser  lido  e  achar  conforme,  o  qual  vai  também 
assignado  peio  Dr.  chefe  e  polo  mesmo  rubri- 
cado, do  que  tudo  dou  fé.  E  eu,  José  Francisco 
do  Rego  Rangel,  amanuense  escrivão,  que  o 
escrevi. — Cândido  Emigdio  Pereira  Lobo. — 
Luiz  José  Alces  da  Costa, 

Juntada 

Aos  29  dias  do  mez  de  Novembro  de  1881, 
nesta  villa  de  Sant*Anna  do  Ipanema  e  na 
sala  da  camará  municipal,  faço  juntada  dos 
dous  offícios  que  se  seguem,  que  me  fbram 
entregues  pelo  Dr.  chefe  de  policia,  do  quo 
para  constar  faço  este  termo.  E  eu,  José  Fran- 
cisco do  Rego  Rangel,  escrivão,  que  o  escrevi. 

lllm.  e  Exm.  Sr. —  Havendo  sido  intimado 
hontem  por  ordem  de  V.  Ex.  para  comparecer 
hoie  ás  8  horas  em  audiência  nessa  villa,  sendo 
a  dita  intimação  em  occasiáo  de  estar  eu  de  sa- 
bida para  aqui,  o  que  effectivamente  fiz  para 
voltar  hoje  ás  horas  marcadas  ;  mas,  motivo  in- 
dependente de  minha  vontade  obsta-mí  intei- 
ramente de  não  poder  ir  por  me  achar  bastante 
doente,  a  ponto  de  não  poder  caminhar  e  n^m 
mesmo  montar  a  cavallo,  vis'o  ter  se  me  apre- 
sentado grandes  dores  no  corpo,  especial- 
mente nas  cadeiras,  mal  este  que  se  me  apre- 
senta quasi  de  tempo  em  tempo,  assim  pois, 
estou  tratando  com  remédios  para  vêr  si  amanhã 
ás  8  horas  posso  comparecer  perante  V.  Ex. 

Em  vista  do  exposto  confio  na  bondade 
de  V.  Ex.  ser  attendido. 

Deus  guarde  a  V.  Ex. — lUm.  e  Exm.  Sr.  Dr. 
chefe  de  policia.— «-Olho  d*agua  do  Amaro,  28 
de  Novembro  de  18S1. —  Salustiano  Rodrigues 
Limeira. 

Reconheça)  a  letra  e  firma  do  officio  retro, 
ser  própria  de  Salustiano  R':drigue8  Limeira, 
por  ter  delia  verdadeiro  conhecimento,  do  que 
dou  fé.  SanfAnna  do  Ipanema,  29  de  Novembro 
de  1881.  Em  testemunho  de  verdade,  o  tabellião 
publico,  Joaquim  Faustino  de  Moraes, 


lllm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  chefe  de  policia. — Diz 
Firmino  José  de  Góes,  que  tendo  sido  intimado 
para  depor  o  que  souber  perante  V.  Ex.  na  casa 
da  camará  municipal  desta  villi  acerca  da  elei- 
ção ultimamente  aqui  feita  para  deputado  geral, 
acha-se  gravemente  doente,  de  cama  e  hoje 
mesmo  em  uso  de  remedio,a  ponto  de  não  poder 
sahir,  pelo  que  vem  respeitosamente  perante 
V.  Ex.  allegar  seu  mau  estado  de  saúde  e  para 
mostrar  o  respeito e  acatamento  que  tema  pes- 
soa e  autoridade  de  V.Ex.  e  assim  á  lei  requer  a 
V.  Ex.  que  se  digne  tomar  o  depoimento  do  sup- 
plicante  em  sua  própria  casa,  visto  que  ó  este 
o  único  meio  pelo  qual  pôde  prestar  este  serviço 
exigido  por  V.  Ex.  em  bem  da  causa  publica. 
Nestes  tormos  pode  a  V.  Ex.  deferimento.— E. 
R.  M. — Sant'Anna  do  Ipanema,  29  do  Novembro 
de  188. — Firmino  Joné  de  Góes. 

Reconheço  a  firma  do  officio  retro  ser  a  própria 
de  Firmino  Jcsó  de  Góes,  por  ter  delia  perfeito 
conhecimento  ;  do  que  dou  fé. — Sant*Anna  do 
Ipanema,  29  de  Novembro  de   1881. 

Em  testemunho  de  verdade. — O  tabellião  pu- 
blico, Joaquim  Faustino  de  Moraes. 

£]xpof9içu.o  documeiítcida/  cio 
I>i%  Berna/rdo  A^ntonio  de 
Mendonça.  Sol>x-inli.o 

Illms.  e  Exms.  Srs.  presidente  e  membros  da 
2^  commissão  de  inquérito.— Perante  esta  il- 
lustrada  commissão  apresontou-se  o  Dr.  Theo- 
philo  Fernandes  dos  Santos,  meu  antagonista 
na  eleição  a  aue,  a  31  de  Outubro  do  anno 
próximo  passaao,  procedeu-se  para  um  deputado 
á  assembléa  geral  legislativa,  no  5»  d»stricto  da 
previne  ia  das  Alagoas,  contestando  a  legitimi- 
dade de  meu  direito,  como  deputado  eleito. 

Venho  defender-me  e  refutal-o. 

Não  fatigarei  a  attenção  da  honr.ida  commis- 
são com  argumentos  e  factos  sem  valor  ab- 
soluto. 

E'  propósito  meu  cingir-me  ao  circulo  tra- 
çado pelo  nobre  contestante,  limitando-me  a 
combater  suas  asseverações,  e  apreciar  os  docu- 
mentos que  exhibiuy  os  quaes  outro  mérito  não 
têm  aue  nâo  seja  o  da  procrastinação  systema- 
tica  ae  uma  causa  justa. 

Venho  provar  o  direito  que  tenho  a  um  as- 
sento na  camará  dos  Srs.  deputados,  pugnar 
pela  justiça  de  minha  causa  e  desaffrontar 
minha  dignidade  oíTendida. 

Embora  moço,  estou  acostumado  a  lutar. 
Principiei  minha  carreira  politica  em  1877, 
depois  de  deixar  os  bancos  académicos,  sempre 
lutando,  sempre  soíTrendo,  na  defesa  dos  bons 
principies.  Nem  por  isso  desanimei,  e  os  re- 
vezes meus  e  do  meu  partido  serviram-me  de 
incentivo  para  empenhar  as  minhas  forças  na 
sustentação  do  uma  causa  v3ncedora  no  senti- 
mento geral  da  provincia,  embora  eu  soubesse 
de  antemão  que  ha  nos  mares  da  politica  uns 
piratas,  aue  tudo  esperam  da  audácia  amparada 
pela  bandeira  sinistra  do  corso. 

Atirei-me  convencidamente  á  luta  no  ultimo 
pleito  eleitoral,  e,  quando  a  minha  vic teria  era 
um  facto  estrondoso  e  consagrado,  surge  o  meu 
contendor  vencido,  trazendo  uns  contrabandos. 
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qae  quer  fazer  passar  como  provas  contra  a 
yerdaae  de  meu  diploma. 

Insurgido  contra  a  derrota,  desde  então   em- 

grega  todos  os  meios  para  aterrar-me.  Hoje 
tilara  em  nullidades  ;  amanhft  urdia  falsifica- 
ções; depois  engendrava  yicios  e  documentos, 
e  assim,  entregue  á  phantasia,  cada  dia  con- 
certava novos  planos  no  intuito  de  amesquinhar 
a  victoria  do,  vencedor,  sem  pensar  que  engran- 
decia a  derrota  do  vencido. 

A'  vista  do  plano  tranquillisei-me,  e,  forte 
para  as  lutas,  deixei  meus  adversários  entre- 
gues á  própria  fraqueza,  revestindo-me  de 
coragem  para  resistir  aos  manejos  concer- 
tados. 

Por  um  instante  descri  da  imparcialidade 
íjue  o  governo  apregoava  na  eleição  ;  por  um 
instante  quasi  cheguei  a  suppor  que  tínha- 
mos volvido  aos  antigos  tempos,  em  que  a 
eieiçSo  continuava^  a  ser  privilegio  do  partido 
dominante. 

A  luta  que  se  travava  por  ódio  e  despeito  em 
voz  de  fazer-me  temer  a  caricatura  de  Xerxes, 
impondo-me  a  rendição  das  armas,dava-me  valor 
para  responder-lhe  como  Leonidas  —  vem  to- 
mal-as. 

Ao  enfrentar-me  pela  primeira  vez  nesta 
commissfio  com  o  meu  competidor,  defendendo 
a  validade  do  meu  diploma  e  a  legitimidade 
de  minha  eleição,  dous  sentimentos  me  do- 
minam :  indignação  e  sorpreza.  Indignação, 
porque  fui  testemunha  dos  meios  capciosos,  e 
ás  vezes  offensivos,  de  que  se  serviu  meu  com- 
petidor; sorpreza,  porque  nunca  suppuz  que 
a  dignidade  humana  descesse  ao  ponto  de  ver- 
mos certos  caracteres,  que  pareciam  íntegros 
e  independentes,  converterem-se  em  instrumen- 
tos malleaveis  e  servis,  por  amor  da  empreitada 
da  difiamação  e-do  escândalo. 

Por  este  amontoado  informe  de  pappis  e 
inquéritos  carebrinos,  convenço-me  caoa  vez 
mais  de  que  o  systema  eleitoral  directo  trou- 
xe para  o  nosse  paiz  os  mesmos  males  e  os 
mesmos  defeitos,  de  que  nos  queixávamos  quan- 
do éramos  regidos  pelo  systema  eleitoral  in- 
directo.* Em  nada  melhorámos ;  permanece- 
mos no  mesmo  estado.  Pela  ultima  eleição 
está  provado  que  entre  nós  todos  os  systemas 
eleitoraes  produzem  os  mesmos  effeitos  e  sSo 
•ujeitos  aos  mesmos  vícios.  Só  um  bem  nos 
poderá  provir,  e  elle  depende  de  nós  mesmos: 
é  a  regeneração  dos  costumes,  a  infiltração 
de  novO  sangue  nas  veias  da  nação  e  a  leal- 
dade do  governo.  Em  quanto  este  tiver  inge- 
rência em  matéria  eleitoral,  permaneceremos 
no  mesmo  chãos,  não  avançaremos  um  passo  e 
teremos  sempre  os  resultados  perniciosos  de 
sua  fatal  influencia. 

O  governo  nio  ínterveíu  na  ultima  elei^, 
dizemos  seus  defensores.  Isto  é  apenas  exacto 
até  certo  ponto. 

Findo  o  processo  eleitoral  no  meu  dístricto, 
mándou-se  um  chefe  de  polícia  fabricar  in- 
quéritos, violando-se  o  segredo  do  -escrutí- 
nio, contra  expressa  prohíbição  da  lei  eleito- 
ral vigente,  e  poetergando-se  o  art.  30,  desta, 
o  qual  confere  unicamente  aos  juízes  de  direito 
as  attribuiçQes  de  conhecer  de  qualquer  crime 
commettido  durante  o  processo  eleitoral. 
Alagdas  13 


Taes  inquéritos  faliam  bem  alto,  e  não  dei- 
xam duvida  de  que  o  governo  ínterveíu  ostensi- 
vamente no  processo  eleitoral  no  5o  districto  da 
província  das  Alagoas,  arraniando  e  forne- 
cendo ao  meu  competidor  dados  de  encom- 
menda  para  protestar  um  direito  e  empalmar 
um  diploma. 

Os  autores  e  auxiliares  que  concorreram 
para  essa  nova  emissão  depenei  falso  foram 
o  presidente  da  província  Dr.  José  Eustáquio 
Ferreira  Jacobina,  e  seu  chefe  de  policia,  Ur. 
Cândido  Emigdio  Pereira  Lobo,  mancommu- 
nados  com  o  juiz  municipal  Dr.  José  da  Silva 
Campos,  os  professores  públicos  da  víUa  de 
Traipú  e  da  cidade  de  Pão  de  Assucar,  Manoel 
António  Soares  e  Casimiro  José  da  Costa,  o 
delegado  de  policia  da  cidade  do  Penedo,  José 
António  de  Vasconcellos,  o  commandante  do 
destacamento  da  mesma  cidade,  Yirginio  Na- 
poleão Ramos,  e  os  seis  juizes  de  paz  presi- 
dentes de  coUegios  eleitoraes,  que  organizaram 
uma  junta  permanente  para  dar  um  diploma 
lUegal  e  criminoso  ao  meu  competidor,  junta 
que  ficou  conhecida  e  baptizada  ^r^untados 
seis  bois. 

As  recompensas  a  esses  heroes  jd  come- 
çaram, algumas  até  foram  dadas  á  bocca 
do  cofre .  Os  agraciados  foram  os  seguintes  : 
chefe  de  polícia,  que,  logo  após  a  fraude  doe 
inquéritos,  foi  reconhecido  fidalgo  cavalleiro 
da  casa  imperial ;  o  commandante  do  destaca- 
mento do  Penedo,  que,  no  dia  dos  trabalhos  da 
junta  apuradora,  invadiu  com  a  força  publica 
a  casa  da  camará  municipal,  onde  trabalhava  a 
mesma  junta,  com  a  nomeação  de  ajudante 
de  ordens  da  presidência  (e  merecia-o)  ;  o  dele- 
gado da  mesma  cidade,  com  louvores  dados 
pela  presidência,  por  serviços  prestados  em 
relação  á  campanha  eleitoral. 

Consta  também  que  ao  juiz  municipal  de 
Traipú,  Dr.  José  da  Silva  Campos,eetá  promet-. 
tido  melhor  termo,  e  uma  vara  de  direito,  logo 
que  complete  o  quatriennio. 

Nada  disso  me  admira ;  o  que  me  causa 
sorpresa,  é  ter-se  mandado  sobrestar  o  pro- 
cesso aberto  pelo  juiz  de  direito  dacomai;^ado 
Penedo,  Dr.  José  António  de  Amorim,  contra 
aquelles  seis  presidentes  de  mesas  eleito- 
raes, principaes,  senão  unícoe,  promotores  doe 
distúrbios  que  se  deram  na  occasião  de  func- 
cionar  ajunta  apuradora,  á  ponto  do  juiz  de 
direito  ser  forçado  a  retirar-se  para  o  consis- 
tório da  ígr^a  matriz,  afim  do  concluir  a  es- 
cripturação  do  edital,  acta,  authenticas  e  di- 
ploma, começada  na  casa  da  camará  muni- 
cipal. 

Isto  não  sorprehende,  mas  deve  ficar  consi- 
gnado. 

Feitas  estas  observações  para  mostrar  qual  o 
quilate  das  provas  de  meu  competidor,  passarei 
a  occupa^-me  da  contesta^  que  este  offereceu 
no  dia  10  do  corrente. 

Embora  não  seja  muito  natural  a  ordem  em 
que  foram  coUocadas  as  matérias  em  sua  con- 
testação, todavia  sou  forçado  a  seguir  o  mesmo 
methodo  para  responder  melhor  a  cada  um  dos 
argumentos  apresentados. 

Dividiu  meu  competidor  sua  contesta^  em 
três  partes. 
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Na  primeira  tratou  da  nullidade  do  meu  di- 
ploma, na  segunda  do  processo  eleitoral,  e  na 
terceira,  finalmente,  de  uma  synthese  dos  de- 
poimentos constantes  do  inquérito  feito  em 
SanfAnna  do  Ipanema  pelo  chefe  de  policia, 
Dr.  Cândido  Lobo. 

Occupemo-nos  com  a  primeira  parte  de  sua 
contestação. 

NULLIDADE  DE  DIPLOMA 

Pretende  meu  competidor  provar  que  ó 
nuUo  meu  diploma,  por  ter  sido  conferido  por 
uma  junta  composta  de  três  presidentes  de 
mesas  eleitoraes  e  de  um  juiz  de  paz  da  sede  do 
districto  (Penedo)  quando  devia  compòr-se  dos 
nove  presidentes  dos  collegios  eleitoraes,  que 
formam  o  districto,  sob  a  presidência  do  juiz  de 
direito  do  Penedo. 

Funda  a  sua  argumentação  no  art.  174  do 
regulamento  n.  8213  de  13  de  Agosto  do  anno 
próximo  passado,  ciga  integra  transcreve,  e  diz 
que  estiveram  presentes  na  casa  da  camará  mu- 
nicipal, logar  designado  para  a  re  iniSo  da 
iunta  apuradora,  os  nove  presidentes  dos  col- 
legios eleitoraes  do  districto. 

Abundando  nessas  idéas,  afilrma  que,  no  dia 
lÔ  do  Novembro  do  anno  findo,  o  juiz  de  direito, 
presidente  da  junta  apuradora,  installou  ajunta 
com  aquelles  nove  presidentes,  e  deu  começo 
aos  seus  trabalhos  ás  9  horas  da  manhS,  lendo 
as  authenticas  dos  diversos  collegios  eleitoraes 
e  não  consentindo  que  nenhum  membro  pudesse 
fazer  a  mesoaa  leitura  e  discutir  sobre  qualquer 
duvida,  que  se  suscitasse  na  occasiãò.  Con- 
cluo sua  contestação  dizendo  c[ue,  finda  aquella 
leitura,  o  mesmo  juiz  de  direito  saccou  da 
algibeira  uma  lista,  ordenando  ao  secretario 
da  mesa  que  lavrasse  o  editai  e  as  actas ; 
6  que  havendo  protestos  por  parte  de  seis 
membros  da  junta  por  causa  desse  proce- 
dimento illegal,  ojuiz  de  direito  deu-se  por 
coacto,  plano  que  já  trazia  concertado,  e  reti- 
rou-se  com  seus  amigos  para  a  casa  do  juiz 
municipal,  e  d*ahi  para  o  consistório  da  igreja 
matriz,  afim  de  concluir  os  trabalhos  da  apu- 
ração, chamando  para  este  mister  o  terceiro 
juiz  de  paz  da  sede  do  districto,  tenente-coro- 
nel  José  Joaquim  dos  Santos  Patury  Júnior, 
por  só  terem  comparecido  três  presidentes  de 
collegios  eleitoraes  ^  André  Avelino  da  Costa 
Nunes,  Luiz  José  Alves  da  Costa  e  Luiz  Gon- 
zaga de  Torres  Mello. 

Foi  quanto  disse,  em  sua  contestação,  meu 
competidor  sobro  a  nullidade  do  meu  diploma. 

Dão-se  aqui  duas  questdes  :  uma  questão  de 
direito,  e  outra  de  facto. 

^  A  questão  de  direito  consiste  em  saber-so  si 
pôde  uma  junta  apuradora  funccionar  com  três 
presidentes  de  collegios  oleitoraes  e  um  juiz  de 
paz  da  sede  do  distficto. 

A  resposta  é  afiirmativa,  porque  o  art.  174  do 
reg.  n.  8213  de  13  de  Agosto  do  anno  próximo 
findo  é  expre8S0,e  dispõe  que  a  junta  i»puradora 
deve  fii accionar,  çelo  menos,  com  quatro  pre- 
sidentes de  collegios  eleitoraes,  e  que  na  falta 
destes  sei^  chamsidos  pela  ordem  da  votação  os 
juizes  de  paz  da  parochia  ou  districto  onde 
funccionar  a  junta. 

A   questão   de   facto   consiste  em  saber-se, 


como,  estando  presentes  na  cidade  do  Penedo, 
no  dia  16  de  Novembro,  os  presidentes  de  nove 
collegios  eleitoraes  do  districto,  compoz-se  a 
junta  apuradora  unicamente  de  três  desses  pre- 
sidentes e  do  terceiro  juiz  de  paz  da  sede  do 
districto,  sob  a  presidência  do  juiz  de  direito.— 
A  cópia  da  acta  da  apuração  resolve  cabalmente 
esta  questão,  e  destroe  tudo  quanto  meu  com- 
petidor disso  em  sua  contestação,  ç  para  maior 
clareza  vou  historiar  o  que  se  passou  na  cidade 
de  Penedo,  antes,  durante  e  depois  da  apuração. 

Apenas  terminada  a  eleição  no  districto, 
correu  em  todos  os  legares  a  noticia  de  haver 
vencido  o  candidato  conservador,  por  uma 
maioria  de  42  votos  sobre  o  seu  competidor. 

Ninguém  contestava  o  facto,  e  o  Sr.  Dr.  Theo- 
philo  foi  um  dos  primeiros  a  telegraphar  para 
Maceió,  nos  seguintes  termos :  « Acaba  de 
chegar  o  Bernardo  Sobrinho  á  esta  cidade,  di- 
zendo-se  eleito  deputado.  Si  assim  foi,  fui  vi- 
ctima  do  uma  traição.  » 

Este  teiegramma  foi  passado  no  dia  4  de  No- 
vembro, visto  em  Maceió  por  diversas  pessoas  e 
publicado  no  Diário  das  Alagoas, 

Muitos  outros  telegrammas  foram  passados  no 
mesmo  sentido,  alguns  até  para  esta  corte,  e 
para  diversas  províncias. 

Não  havia  no  districto  quem  se  lembrasse  de 
arguir  fraudes  na  eleição,  nem  de  contestar  a 
victoria  do  eleito,  porque  era  publico  e  notório 
que  a  eleição  havia  corrido  regularmente  em 
todos  06  collegios,  sem  protesto  ou  reclamação 
alguma  por  parte  do  candidato  liberal ;  tondo 
apenas  sido  apresentados  dous  protestos  pelos 
fiscaes  do  candidato  conservador  em  Pão  de 
Assucar  e  no  Penedo. 

No  dia  6,  porém,  principiou  a  correr, com  in- 
sistência que  se  ia  engendrar  fraudes  no  colle- 
giode  Sant*Annado  lpanema,quo  neste  sentido 
tinho^m  sido  recebidos  telegrammas  de  pessoas 
de  Maceió,  e  se  haviam  immediatimente  expe- 
dido portadores  para  Sant'Anna  e  Traip  j. 

Este  boato,  que  a  principio  passou  desaper- 
cebido para  os  que  tinham  conhecimento  do 
convénio  feito  entre  liberaes  e  conservadores  de 
Sant*Anna  (convénio  oue  tinha  por  fim  dar-se 
toda  a  votação  deste  coflegio  aos  conservadores 
na  eleição  geral  e  aos  liberaes  na  eleição  pro- 
vincial), começou  a  tomar  vulto,  e  mais  tarde, 
por  noticias  recebidas  de  Traipú,  soube-se  que 
o  juiz  municipal  desta  villa,  acompanhado  pelo 
professor  publico  José  Casimiro  da  Costa  e  por 
outros,  tomara  a  direcçlo  de  SanfAnna  do 
Ipanema,  para  fazer  inquéritos. 

E'  preciso  notar  que  o  juiz  municipal  ia  pro- 
ceder á  diligencia  ex^o/jtcio. 

Emquanto  corria  esta  noticia,  novos  boatos 
sobre  ajunta  apuradora,  que  tinha  de  reunir-se 
na  cidade  do  Penedo,  no  dia  16  de  Novembro  ul- 
timo, começaram  a  circular. 

Diziam  uns  que,  havendo  no  districto  seis 
presidentes  liberaes  de  collegios  eleitoraes , 
premeditava-se  formar  uma  junta  apuradora, 
presidida  polo  juiz  municipal  da  sede  do  dis- 
tricto, Dr.  Silvio  Pellico,  ou  pelo  juiz  de  di- 
reito da  comarca  visinha,  p.vra  não  se  apurar  a 
authentica  de  Sant*Anna,  e  poder-se  expedir 
diploma  ao  Dr.  Theophilo  ;  afirmavam  outros 
que  o  plano  concertado  era   conservar  fechada 
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a  casa  da  capara  municipal,  onde  devia  reunlr- 
se  a  junta;  insistiam  ainda  outros  que  estava 
resolvido  nSo  se  impedir  ajunta  apuradora  de 
funceionar,  mas  que,  na  occasiSo  do  ser  lida  e 
apurada  a  autliontica  do  coUegio  de  Sant*Anna, 
um  grupo  de  capangas,  secundados  pela  fbr^ 
publica,  invadiria  o  edifício  da  camará  muni- 
^cipal,  rasgviria  as  authenticas ,  commetteria 
toda  a  sorte  de  desacatos  e  dissolveria  a  junta 
apara  Jora  legal,  para  dar  logar  a  que  os  seis 
juizes  de  paz  liberaes,  presidentes  de  collegios 
eleitoraes,  ficassem  em  sessão  permanente  , 
pedindo  depois  providencias  ao  governo  no  sen- 
tido de  mandar  o  juiz  mHinicipal  presidir  essa 
junta,  com  preterição  do  juiz  de  direito  e  dos 
três  presidentes  conservadores  de  collegios 
eleitoraes. 

Foi  este  ultimo  o  plano  que  sortiu  effeito,  e 
Que  mais  tarde  foi  posto  em  pratica,  precedeji- 
ao  uma  verdadeira  bacchanal,  em  que  toma- 
ram parte  aquelles  sois  presidentes  de  colle- 
gios eleitoraes,  o  Dr.  Theophilo  e  seus  as- 
seclas. 

Entretanto  ,  o  Liberal  de  13  de  Novembro 
attribúe  ao  senador  Mendonpa  um  telegramma 
expedido  ao  honrado  Dr.  Amorim,  juiz  de  di- 
reito do  Penedo,  aconselhando-o  a  declarar-se 
coado,  caso  a  junta  me  fosse  faroravel. 

Tal  telegramma  não  houve  nem  jamais  será 
apresentado ;  e,  si  é  certo  que  o  senador  Men- 
donça, deixando  o  extremo  norte,  passou^se 
para  o  extremo  sul  da  província,  não  é  menos 
certo  que  elle  tomaria  as  precisas  cautelas  para 
confiar  a  telegrammas  o  que  pudera  dizer  de 
viva  voz. 

De  mais,  tal  tele^amma  não  foi  jamais 
exhibido;  e  como  seria  um  crime  violar  essa 
via  de  communicação,  fíguram-n*a  em  perma- 
nente agitação,  e  lançam  mão  do  romance,  que 
é  cousa  que  a  lei  não  prohibe. 

Antes  de  entraimos  na  descripçfio  do  fiicto 
acontecido  na  cidade  de  Penedo,  único  em  todo 
o  Império,  duraute  o  ultimo  processo  eleitoral, 
occupemo-nos  primeiramente  das  providencias 
pedidas  pelo  Dr.  juiz  de  direito  da  comarca  ao 
presidente  da  província,  no  nobre  intuito  de 
prevenir  os  factos  escandalosos  praticados  pelos 
amigos  de  meu  contendor  na  mesma  cidade, 
perante  a  ji^ta  apuradora. 

Esse.  juiz  integerrimo,  que  honra  a  magis- 
tratura orazileira,  e  que  tem  dado  tão  exu- 
berantes provas  do  critério,  energia  e  impar- 
cialidade com  que  sabe  exercer-  suas  funções,  o 
Dr.  António  José  de  Amorim,  sendo  ameaçado 
de  desacatos  no  seio  da  junta  apuradora,  si  ]>or 
acaso  recusasse  annuir  á  deliberação  da  maio- 
ria assalariada  para  oxpedir  diploma  ao  meu 
competidor,  deixando-se  para  esse  fim  de  apu- 
rar a  authentica  de  Sant*Anna,  nassou,  no  dia 
9  de  Novembro,  ao  presidente  da  província  o 
seguinte  telegramma  :  «  —  Ao  Exm.  Sr.  presi- 
dente das  Alagoas,  Dr.  Jacobina—  Junta  para 
16  deste.  Officiei  á  V.  Ex.  pelo  Jaguaribe,  pe- 
dindo providencias  para  garantia  de  minha 
pessoa  e  autoridade  da  junta.  Os  amigos  de 
ambos  os  partidos,  agitados ;  preparam-se  ca- 
pangas arma^ps  para  16.  Nenhtima  confiança 
tenho  na  autoridade  policial.  Mariano:  é  de 
toda  a  necessidade,  a  bem  da  segurança  deste 


termo,  a  presença  do  Dr.  chefe  de  policia. — O 
juiz  de  direito,  Amorim.  » 

O  presidente  da  província  não  respondeu 
a  este  telegramma ;  porém,  em  officio  ao  juiz  de 
direito,  de  10  de  Novembro,  disse  ter  dado  as 
necessárias  providencias  para  não  ser  alte^ 
rada  a  ordem  publica  ! 

Constaram  essas  providencias  de  uns  tele- 
grammas ao  delegado  de  policia  do  Penedo. 

O  que  prova  o  telegramma  supra  do  Dr.  juiz 
de  direito  ?  E*  possível,  o  mesmo  crivei  que 
querendo  esse  juiz  constituir  uma  junta  clan- 
destina, composta  de  três  presidentes  de  col- 
legio  e  de  um  juiz  de  paz  da  sede  do  districto, 
telegraphasso  ao  presidente  da  província, 
dizendo  que  preparavam-se  capangas  arma- 
dos de  ambos  os  lados ^  e  pedindo  a  inter- 
venção do  chefe  de  polícia  na  manutenção,  da 
ordem  publica  ?  A  contestação  do  meu  compe- 
tidor, nesta  parte,  cahe  esmagada  diante  da 
imparcialidade  do  juiz  a  quem  insulta. 

Ainda  mais,  no  dia  14  do  mesmo  mez,  o  juiz 
de  direito,  vendo  que  os  boatos  de  desordem 
avultavam,  resolveu  passar  o  seguinte  tele- 
gramma ao  Exm.  Sr.  j^residcnte  da  provín- 
cia :  <  Tomam  vulto  noticias  de  desordem,  no 
dia  16,  por  occasião  da  apuração  geral.  Apezar 
do  zelo  e  prudência  que  costumo  manter  no 
cumprimento  de  meus  deveres,  solicito  ordem 
de  V.  Ex.  para  que  a  força  publica  aqui  des- 
tacada esteja  ás  minhas  ordens  e  de  promptidão 
da  parte  de  fóm  da  casa  da  camará,  como  fa- 
cultam as  instrucçõt^s  de  13  de  Agosto,  afim  de 
conter  movimentos  e  manter  a  ordem.  Concer- 
tam-se  a^ui  planos  de  impcdir-se  a  reunião  da 
junta,  deixando-se  ficar  fechada  a  casa  da  ca- 
mará, logar  designado  para  a  apuração,  e  de 
reunir-se  uma  junta  clandestina,  presidida  com 
juiz  de  direito  de  outra  comarca.    Peço  prom- 

?ita  providencia,  pois  meus  receios  são  bem 
lindados  ;  só  têm  por  fim  evitar  graves  conse- 
aúencias.  Desde  o  dia  4,  officiei  aos  presidentes 
os  collegios  para  apuração,  remettendo  editaes. 
—O  juiz  de  direito,  António  José  de  Amorim.i^ 
Ainda  no  dia  14  esse  honrado  magistrado 
fazia  ver  ao  presidente  da  província  seus  re- 
ceios sobre  os  planos  que  se  concertavam  na 
cidade  de  Penedo,  e  pedia  promptas  providen- 
cias para  evitar  qualquer  desordem. 

E'  mais  uma  prova  inconcussa  e  irrefraga- 
vel  de  que  esse  digno  juiz  queria  que  a  junta 
apuradora  se  compuzesse,como  de  facto  se  com- 
poz,  de  todos  os  presidentes  de  collegios  eleito- 
taes,  sem  exclusão  de  nenhum,  salvo  caso  de 
falta  ou  impedimento,  conforme  determina  a 
lei. 

Atlenda  a  illustre  commissão  a  que  o  primei- 
ro telegramma  do  juiz  de  direito  o  de  9  de  No- 
vembro, e  só  no  dia  12  lembrou-se  o  meu  com- 
petidor, por  seu  agente  o  primeiro  juiz  de  paz 
de  Peneoo,  Manoel  Moreira  da  Silva,  de  passar 
ao  presidente  da  província  o  seguinte  telegram- 
ma, para  simular  que  não  havia  plano  nenhum 
formado  de  se  impedir,  por  sua  parte,  a  junta 
apuradora  de  funceionar,  nem  de  se  constituir 
uma  junta  clandestina. 

«  Ao  Emi.  Sr.  presidente  da  província.  De- 
signado o  dia  16  do  corrente  para  apurapão  deste 
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5<»  dÍBtricto,  que  compQe-se  de  nove  collegios 
eleitoraes.  Ha  receio  bem  fundado  de  que  o  juiz 
de  direito  nSo  se  submetterá  á  maioria  da 
junta,  e  pretende,  aliás,  com  tres  presidentes 
de  mesas  eleitoraes  e  o  3°  juiz  de  paz  desta  pa- 
rochia,  formar  junta  para  conceder  diploma  ao 
Dr.  Bernardo, que  é  portador  da  authentica  falsa 
de  Sant*Annado  Ipanema.  Kogo  áV.  Ex.  provi- 
dencias no  sentido  de  que  seja  respeitada  a  lei, 
{^residindo  junta,  caso  abandone,  substituto 
egal.  — O  l*' juiz  de  paz  o  presidente  da  mesa 
eleitoral,  Manoel  Moreira  da  Silva.  » 

Por  este  telegramma,  vê-se,  que  esse  juiz  de 
paz  denuncia  claramente  que  se  a  propósito  e  de 
seus  amigos  era  submetter  o  juiz  de  direito  á 
maioria  da  junta,apurando  todas  as  authenticas, 
menos  a  de  Sant'Anna,  e  expedindo  diploma  ao 
meu  competidor  ;  e  convencendo-se  ser  isto 
impossiveí,  deixa  patente  a  intenção  de  formar 
uma  outra  junta,  com  o  pedido,  que  faz  ao  presi- 
dente da  provincia,  de  mandar  que  o  substi- 
tuto legal  do  juiz  de  direito  presida  a  reU" 
n'âo. 

O  presidente  da  provincia  tanto  conheceu  a 
trama  urdida  por  esse  juiz  de  paz,  que  em  res- 
posta passou-íhe  immediatamente  o  seguinte 
telegramma  : 

«  Ao  Sr.  Manoel  Moreira  da  Silva,  !<>  juiz  de 
paz  de  Penedo.  Inteirado  seu  telegramma  de 
12.  Junta  apuradora  não  pôde  exceder  limites 
traçados  art.  177  reg.  eleitoral,  porlanto,  seu 
procedimento  resume-s  i  apurar  votos  mencio- 
nados— authenticas  de  eleições  feitas  perante 
mesas  legalmente  constituidas.  Cumpre  que 
cada  um  dos  membros  da  mesa  compareça  e 
proceda  de  modo  a  não  dar  lo^ar  perturbação 
ordem  publica. — Ferreira  Jacobina. i^ 

Por  aqui  vê  a  illustrada  commissão,  ^ue  ós 
liberaes  tramavam  não  apurar  a  authentica  de 
SanfAnna,  e  por  isso  preparavam-se  para  ba- 
rulhar a  apuração,  propalando  que  o  juiz  de 
direito  não  havia  de  sujeitar-se  á  maioria  da 
junta,  queria  formar  uma  junta  clandestina  e 
que  não  aceitava  par%  membros  da  mesma  os 
presidentes  de  collegios  eleitoraes,  e  outras 
quejandas  cousas,  que  por  brevidade  omitto. 

A  verdade,  porém,  é  que  não  colhe  as 
honras  da  victoria  o  argumento  de  meu  com- 
petidor, de  que  o  plano  era  expedir-se-me  di- 
ploma por  uma  junta  composta  de  tres  presi- 
dentes de  collegios  eleitoraes  e  do  terceiro  luiz 
de  paz,  sobro  a  presidência  do  juiz  de  direito. 
A  sua  inventiva  está  desmoralisada  com  os 
próprios  documentos. 

Depois  do  responder  ao  juiz  de  paz  presidente 
do  collegio  eleitoral  de  Penedo,  o  presidente  da 
provincia  telegraphou  ao  juiz  de  direito  nos  se- 
guintes termos  : —  <  Ao  Dr.  juiz  de  direito  do 
Penedo.  Acabo  de  receber  seu  telegramma  de 
14.  Outro  antes  recebido,  primeiro  juiz  de  paz 
d'ahi,  me  declara  que  V.  S.  pretende  constituir 
junta  com  luizes  que  não  presidiram  mesas  pa- 
rochiaes.  Não  me  parece  crivei  que  tal  proce- 
dimento possa  emanar  de  V.  S.,  que  deve  ser 
o  primeiro  a  respeitar  a  lei .  Também  não  posso 
crer  (]ue  juiz  de  direito  outra  comarca  vá  ahi 
presidir  apuração  conforme  diz  V.  S.,  porquanto 
no  impedimento  leg^  de  V.  S.  6  chamado  juiz 
municipal  seu  substituto,  e  na  falta  deste  será 


então  chamado  juiz  de  direito,  comarca  mais 
vizinha.  Cumpre  ajunta  apuradora  se  limite 
ao  disposto  art.  177,  conforme  nesta  data  fiz 
sentir  áquelle  juiz  de  paz .  A  força  publica  ahi 
íica  para  manter  a  ordem  publica,  mas  não  pôde 
servir  para  garantia  de  quem  propositalmente 
perturbal-a,  sahindo  orbita  legal.  Entenda-se, 
delegado  a  quem  também  telegrapho«— F^retra 
Jacobina.  » 

E'  o  próprio  presidente  da  provincia,  que 
confessando  acreditar  que  oiuiz  de  direito 
pretenda  formar  uma  junta  clandestina,  é  o 
próprio  Sr.  Dr.  Jacobina,  que  declara  achar 
isto  incrível. 

Ainda  se  revela  mais  a  trama  urdida  peloa 
liberaes,  no  seguinte  telegramma  do  presidente 
da  provincia  ao  delegado  do  Penedo  :  €  Ao  Sr. 
delegado  do  Penedo.—  Primeiro  juiz  de  paz 
telegrapha  dizendo  que  juiz  de  direito  pretende 
fazer  mesa  apuradora  sem  o  concurso  de  juizes 
c|ue  presidiram  mesas  parochiaes...  junta  deve 
hmitar-se  ao  disposto  art.  177  do  regulamento 
eleitoral.  Outrosim,  se  entenda  com  o  juiz  de 
direito  no  intuito  de  fazer  respeitar  sua  pessoa 
e  exercicio  livre  dos  actos  que  pela  lei  exdusi» 
vãmente  lhe  competem.— -Ferreira /ocoôino-» 

E*  o  presidente  da  provincia  que  diz,  que  a 
junta  deve  limitar-se  ao  disposto  no  art.  177  do 
regulamento  eleitoral.  Desde  que  o  presidente 
da  provincia,  em  seus  telegrammas,  limitava-se 
a  dizer  invariavelmente  que  a  junta  devia  li~ 
mitar-se  a  sommar  todos  os  votos  dados  pe^ 
rante  mesas  legalmente  organizadas  tinha 
razão  para  suppor  que  seus  amigos  premedi- 
tavam, como  afinal  demonstraram  no  dia  16, 
não  sommar  a  authentica  do  collegio  de  Santa 
Anna,  a  qual  meu  competidor  inventivamente 
qualifica  de  falsa,  por  ter  obtido  neste  collegio  o 
candidato  conservador  138  votos  e  o  liberal  5. 

Meu  próprio  competidor  confessa  isto  em  sua 
contestação,  dizendo  que  no  dia  16  não  havia 
ainda  sido  expedido  o  decreto  de  17  de  No- 
vembro, o  qual  determina  qu.e,  no  caso  de  só 
ser  apresentada  uma  authentica,  ^é  o  caso  em 
(]uestão)  deve  ser  esta  apurada*  Ate  certo  ponto, 
isto  é  exacto,  mas  o  ministro  do  império,  em 
telegranima  de  15,  ao  juiz  de  direito,  disse  que 
ajunta  apuradora  eíet^ta  limitar^se  ao  art.  i/7. 

Eis  o  telegramma:  «Ao  juiz  de  direito  da 
comarca  do  Penedo.  Por  telegramma  de  12  par^ 
ticipou-me  o  primeiro  juiz  de  paz  e  presidente 
da  mesa  eleitoral,  Moreira  da  Silva,  receiar  que 
V.  S.  não  funccionará  com  a  maioria  da  junta 
apuradora,  pretendendo  com  tres  presidentes  de 
mesas  eleitoraes  e  o  terceiro  juiz  de  paz  da  pa- 
rochia  formar  junta  apuradora.  Respondi  ao  juiz 
de  paz  do  modo  seguinte  :  <  Devendo  os  presi- 
dentes das  mesas  eleitoraes  do  districto  intervir 
na  composição  da  junta  apuradora...  não  pôde  o 
juiz  de  direito  recusar  quaesqueí*  desses  func- 
cionarios  de  conformidade  do  art.  177  do  regu- 
lamento citado,  com  referencia  aps  arts.  159. 
160  e  161  do  mesmo  regulamento. . .  Dantas.  » 

Ainda,  no  dia  14,  o  presidente  da  provincia 
telegraphou  ao  Dr.  juiz  municipal  do  Penedo, 
pedindo  interviesse  para  que  não  se  dessem 
distúrbios  por  occasião  de  reu%ir-se  a  junta 
apuradora  e  de  proceder-se  á  apuração  das  au- 
thenticas ;  e  também  ao  presidente  da  camará 
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mnnicipal  da  mesma  cidade,  para  que  a  casa 
da  e&mara  fosse  aberta  ás  9  horas  da  manhã. 

Alais  uma  prova  aduzirei,  de  que  o  presi- 
dente da  provincia  previa  que  os  membros  iibe- 
raes  se  haviam  de  oppòr  á  apnraçflo  da  authen- 
tica  do  Sant*Anna,  provocando  distúrbios,  ou 
se  j[>reparavam  para  conservrar  fechado  o  edifício 
designado  para  os  trabalhos  eleitoraes,  impe- 
dindo que  a  junta  se  reunisse. 

Sabendo  que  corriam  boatos  sobre  conflictos 
BO  acto  da  apuração,  e  havendo  recebido  um 
telegranuna  da  presidência,  sobre  a  apresenta- 
ção de  uma  aueixa,  ojuiz  de  direito  expediu,  a 
15  de  Novemoro,  o  seguinte  telegramma  :  <  Ao 
Exm.  Sr.  presidente  da  provincia.  Recebi  tele- 
gramma de  V.  Ex.  E*  falsa  a  queixa  apresentada 
em  compor  junta  com  juizes  que  nSo  presidi- 
ram mesas  eleitoraes.  O  resultado  exprimirá 
a  verdade.  Sou  informado  que  se  tenta  impedir 
trabalhos  da  apuraçSo  e  perturbar  a  ordem 
destes.  Entender-me-ei  com  o  delegado,  afim 
de  postar  força  publica  fora  do  odificio  desig- 
nado para  a  apuração,  no  intuito  somente  de 
obstar  perturbação,  como  feiculta  a  2*  parte  do 
art.  i^  das  instrucç5es  de  13  de  Agosto  deste 
anno.  Somente  tenho  que  dizer  a  V.  Ex.  que 
cormprirei  religiosamente  com  o  que  dispõe  o 
art.  177,  sommar  votos,  de  conformidade  com  as 
instrucções  e  a  circular  do  Exm.  presidente  do 
conselho,  a  quem  tanto  venero,  e  tudo  mais 
que  cont  a  mim  se  disser  náo  passa  de  calum- 
nia  dos  meus  detractores.  O  juiz  de  direito, 
António  José  do  Amorim.  » 

Este  telegramma,  de  quantos  tenho  apresen- 
tado, é  o  mais  importante ;  elle  deixa  exhnbe- 
rantemente  provada  a  nobre  inten<^  de  tSo 
dÍBtincto  magistrado,  de  empregar  todos  os  es- 
hrçoB  para  conseguir  que  ajunta  apuradora  se 
reúna  e  funccione  reguiarmente,apurando  todas 
as*  authenticas  e  expedindo  diploma  a  quem 
tiver  a  maioria  absoluta  de  votos  dos  eleitores 
que  concorreram  á  eleição. 

Não  obstante,  apezar  da  attitude  digna  do 
honrado  juiz  de  direito  do  Penedo,  seus  detra- 
ctores não  cessaram  de  irrogar-lhe  as  mais 
torpes  calumnias  em  telegrammas  que  passa- 
vam ao  presidente  da  provincia . 

Haja  vista  o  telegramma  que  a  15  de  No- 
vembro o  delegado  de  policia  do  Penedo,  José 
Antonio  de  Vasconcellos,  dirigiu  ao  presidente 
da  provincia,  dizendo  que  duvida  qus  esse  juiz 
proceda  regularmente  na  apuração. 

Mas,  como  náo  havia  de  exprimir-se  deste 
modo  o  delegado  de  policia,  si  ateignava  de 
cruz  os  telegrammas  que  lhe  eram  apresen- 
tados por  meu  competidor,  e  si  em  vez  de  auto- 
ridade era  parte,  instrumento  e  agente  de  ca- 
balas? ! 

Estavam  as  cousas  neste  pé,  quando  raiou  o 
dia  16,  dia  em  que  se  devia  reunir  a  junta 
apuradora  para  proceder  á  apuração  da  eleição 
íeita  nos  diversos  coUegios  do  districto. 

Dirigiu-se  nesse  dia  o  juiz  de  direito  para  a 
casa  da  camará  municipal,  e  ahi  chegando  en- 
controu-se  com  o  dele^ulo  de  policia,  que,  não 
obstante  conhecel-o,  correu  para  ver  sx  estava 
armado^  e  ordenou  ao  subdelegado  que  perma- 
necesse na  entrada  para  correr  a  quem  en- 
trasse (aos  conservadores  sómento  ! ) 


A*s  9  horas  da  manhS  installouHse  a  junta, 
fícando  composta  dos  presidentes  dos  nove  ool- 
legios  eleitoraes,  que  formam  o  districto,  sob  a 
presidência  do  juiz  de  direito. 

A    principio  tudo   marchava  regularmente  ; 

Íiorém,  pouco  tempo  depois  e  em  seguida  á 
eitura  da  primeira  authentica,  o  membro  João 
Antonio  de  Oliveira  levantou-se,  e  protestou 
contra  o  procedimento  do  juiz  de  direito  em  não 
passar  a  mesma  authentica  para  cada  membro 
fazer  uma  leitura  minuciosa 

O  presidente  da  junta  attendeu  á  reclamação, 
porém  vendo  que  os  membros  reclamantes  gas- 
tavam uma  hora  na  leitura  de  cada  authentica, 
e  calculando  que  desta  maneira  não  havia  tempo 
para  acabar  a  apuração  no  mesmo  dia,  observou 
em  bons  termo^  que  era  conveniente  abreviar- 
se  mais  a  leitura. 

Esta  observação  deu  logar  a  sérios  protestos 
dos  seis  membros  da  junta,  de  alguns  eleitores 
e  espectadores,  e  por  essa  occasião  notou-«e 
que  muitos  capangas  entraram  na  casa  da  ca- 
mará municipal  e  penetraram  até  o  recinto  da 
sala  em  que  estava  funccionando  a  junta  apu- 
radora. 

Acalmado  a  discussão,  continuou  o  presi- 
dente da  junta  a  leitura  das  authenticas.  De 
quando  em  vez  apparecia  um  protesto  feito 
por  um  dos  membros  liberaes,  levantava-se 
grande  vozeria,  intervinham  espectadores  na 
questão,  e  o  destacaínento  era  chamado  pelo  de- 
legado,- e  apresentava-se  preparado  á  porta 
da  casa  da  camará,  prestes  á  entrar. 

Isto  ropetiu-se  por  diversas  vezes  ;  até  que, 
sendo  apuradas  todas  as  authenticas,  man- 
dando o  juiz  de  direito  lavrar  o  edital,  levan- 
taram-se  os  seis  membros  liberaes,  que  faziam 
parte  da  junta,  tomando  uns  a  penna  com  que  o 
secretario  da  mesa  escrevia  o  edital,  lançando 
outros  mão  dos  tinteiros  para  arremessarem  so- 
bre o  presidente  da  junta,  e  alguns  mais  dando 
gri  toe  de  alarma  ! 

O  juiz  de  direito,  presidente  da  junta,  quiz 
ainda  permanecer  na  sala,  e  resistir  para  con- 
cluir os  trabalhos  da  apuração ;  porém,  o  dele- 
gado de  'policia  levantou-o  pelo  braço,  condu- 
zindo-o  no  meio  de  grande  tumulto  para  fora 
da  sala  o  também  da  camará  municipal  ! 

E*  digno,  de  notar-se  que  o  delegado,  que 
até  pouco  antes  de  dar-se  o  tumulto  parecia  ser 
imparcial,  reformou  as  ^ordens  que  dera  em 
principio  ao  subdelegado.  Isto  vô-se  do  seguinte 
dialogo,  trocado  entre  ambos  no  recinto  da 
junta,  antes  de  dar-se  o  distúrbio.  O  subdele- 
gado disse  :  «  Então,  Sr.  delegado,  as  ordens 
agora  s^o  outras  »  ?  O  delQgado  respondeu  : 
«  Vá  embora,  isto  é  reservado.  »   * 

Para  conseguir  aquelle  resultado  e  ex- 
pellir  o  juiz  de  direito  da  casa  da  camará  mu- 
nicipal, impedindo  a  junta  apuradora  legal  de 
funccionar  o  concluir  seus  trabalhos,  empregou 
meu  competidor  todos  os  meios. 

Vendo  que  os  membros  liberaes,  que  faziam 
parte  da  junta,  não  tinham  coragem  para  pr(H 
vôcar  e  insultar  o  juiz  de  direito,  recorreu  até 
a  embriaguez,  fazendo  com  que  de  sua  casa 
viessem  muitas  garrafas  com  vinho  e  com  di- 
versos espirites,  para  embriagar  os  seis  mem- 
bros liberaes  da  junta,  seus  amigos  e  capangas. 
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Foi  o  meio  de  que  usou  meu  competidor,  nSo 
o  pôde  neg^r ;  assim  como  também  não  i>óde 
negar,  sem  faltar  á  verdade,  que  nas  occasiões 
de  barulho  corria *e  tranca va-se  em  um  quarto 
para  livrar-se  dos  actos  brutaes,  provocados 
pela  embriaguez  de  que  era  causador  e  único 
responsável.  Felizmente,  além  de  pequenos 
ferimentos,  nenhum  facto  grave  houve  a  la- 
mehtar,  graças,  á  prudência  dos  conserva- 
dores . 

Foi,  pois,  coagido  o  insultado  pelos  amigos  do 
meu  competidor,  aggredido  iK)r  seus  capaugas, 
e  aiuoaçado  até  em  sua  própria  existência,  eu  o 
affirmo  sob  minha  palavra  de  honra,  pois  estive 
presente,  quando  o  digno  juiz  de  direito  do  Pe- 
nedo viu-se  forçosamente  obrigado  a  retirar-se 
paca  casíi  do  juiz  municipal,  EÍ.  Silvio  Pellico, 
convidando  antes  de  sahir  a  todos  os  membros 
da  junta  para  irem  concluir  os  trabalhos  desta 
no  consistório  da  igreja  matriz,  onde  cliegou  de 
pois  de  pequena  demora  em  casa  do  juiz  muni- 
cipal, em  quanto  oíficiava  a  este,  communican- 
do  que  estava  em  exercicio  e  que  ia  concluir 
os  trabalhos  da  j  unta  apuradora;  e  aoRvm.  vigá- 
rio da  freguezia,  requizitando  o  consistório  da 
igreia  matriz. 

Obtendo  resposta  doRvm.  vigário,  de  que  o 
consistório  estava  aberto  á  sua  disposiçSo,  para 
ahi  dirigiu-se  o  juiz  de  direito,  e  sentando-se  á 
mesa  para  concluir  os  trabalhos  da  junt^,  veri^ 
ficou  que  apenas  achavam-se  presentes  os  se- 
guintes presidentes  de  mesas  eleitorae»^  Luiz 
José  Aives  da  Gosta,  André  Avelino  da  Costa 
Nunes  e  Luiz  Gonzaga  de  Torres  Mello. 

A*  vista  disso   mandou  oflSciar  ao  2^  juiz  de 

{»az  da  sede   do  districto,  e  este  respondendo- 
he  quo  nSo  podia  comparecer,  o  juiz  de  direito 
ordenou  que  se  officiasse  ao  3*^,  o  qual,  apre- 
sou tando-se,  completou  o   numero  de  quatro 
membros,  de  que  falia  a  lei. 
Em  seguida  telegraphou  ao   presidente   da 

Srovincia,  participando  as  ocçurrencias.  e  man- 
ou qae  o  secretario  concluisse  o  edital,  la- 
vrasse a  acta,  authenticas  e  expedisse  diploma 
ao  eleito,  Dr.  Bernardo  António  de  Mendonça 
Sobrinho. 

Findo  todos  os  ti*abalhos  ás  6  horas  da  tarde, 
deu  por  dissolvida  a  junta  apuradora,  e  de  novo 
telegraphou  ao  presidente  da  província. 

Antes,  durante  e  depois  da  apuração,  tro- 
caram-se  muitos  telegrammas  entre  os  sois 
juizes  de  paz  liberaes  membros  da  junta  e  o 
presidente  da  provincia,  assim  como  entre  esta 
autoridade  e  o  delegado  de  policia. 

Pela  simples  leitura  delles,  nota-se  a  par- 
cialidade extremadei  do  delegado  de  policia,  e  a 
pertinácia  dos  membros  liberaes  em  i^So  que- 
rerem apurar  a  authentica  de  Sant*Anna;  donde 
se  evidencia  que  o  juiz  de  direito  nSo  aban- 
donou ajunta  apunulora,  e  antes  que  foi  coa- 
gido a  retirar-so. 

Quando  os  próprios  telegrammas  de  pessoas 
da  parcialidade  de  meu  competidor  não  sirvam 
de  prova  cabal,  existem  duas  justífícações,  que 
se  acham  sobre  esta  mesa,  em  que  13  teste- 
munhas juraram  e  disseram  ter  presenciado  os 
factos  que  acabo  de  trazer  ao  conhecimento  da 
illustrada  conmiissão. 

SSo  justificações  dadas  com  citação  dos  mem- 


bros liberaes,  que  fizeram  parte  da  junta  apu- 
radora, e  do  Dr.  promotor  publico ;  e  as  teste- 
munhas que  juraram  são  pessoas  qualificadas 
na  sociedade,  as  quaes  deram  seus  depoimentos 
livremente,  e  sem  a  menor  coacção,  declarando 
aue  o  juiz  de  direito  foi  obrigado  a  retirai^«6 
aa  casa  da  camará  municipal  ó  a  ir  concluir 
os  trabalhos  da  juntA  no  consistório  da  igreja 
matriz. 

Agora  vejamos  ouaes  os  motivos  da  coac^. 

Seis  membros  liberaes,  que  queriam  que 
não  se  sommasse  a  authentica  de  Sant*Anna« 
sob  pretextos  de  fraude  ;  o  juiz  de  direito,  com 
08  outros  três  mesario  *,  oram  de  opinião  que 
a  junta  não  podia  deixar  de  sommar  authen- 
tica nenhuma,  á  excepção  daquellas  que  tives- 
sem sido  enviadas  por  mesas  illegalmente 
constituídas. 

Esta  era  a  opinião  do  juiz  de  direito,  opi- 
nião fundada  na  lei,  porque  não  havia  ainda 
sido  expedido  o  decreto  de  17  de  Novem- 
bro. 

Os  membros  da  mesa  da  parcialidade  do 
meu  contendor,  diziam:  €  Que  a  mesa  elei- 
toral de  Sant*Anna  tinha  sido  organizada 
regularmente,  porém,  entendiam  que  não  se 
devia  sommar  a  authentica  por  ter  havido 
fraude*  » 

Pergunto:  podia  a  junta  apuradora  do  Pe- 
nedo, em  face  do  art.  177  do  reg.  de  13  de 
Agosto,  desprezar  uma  authentica,  por  ser  ar- 
guida de  falsa? 

A  lei  é  expressa ;  manda  que  a  junta  apura- 
dora se  limite  a  sommar  votos,  competindo  á  ca- 
mará dos  deputados  apreciar  sua  legitimidade  e 
legalidade.  Mas,  a  junta  em  sua  maioria, 
que  queria  ageitar  a  todo  o  transe  um  diploma, 
arrogou-so  o  direito  de  apreciar  a  eleição  de 
Sant*Anna,  e,  decretando-a,  quiz  por  sua  vez 
impor  sua  opinião  e  votos  ao  juiz  de  direita, 
coagindo-o  pelo  insulto  o  pelas  ameaça»  em 
sua  liberdade  de  acção.  Tanto  mais  patente  se 
tornou  depois  o  crime,  da  maioria  da  junta, 
quando  é  certo  que  o  decreto  de  17  de  Novem- 
bro ultimo,  reforçando  os  termos  da  lei,  impõe, 
de  modo  imperativo  á  junta,  a  formal  e  limi- 
tada obrigação  de  contar  e  sommar  votos,  o 
mais  nada. 

Calcando  a  lei  e  fazendo  da  violência  e  do 
atropello  de  todas  as  solemnidades  legaes  a 
arma  predilecta  da  occasião,  meu  contendor 
arranjou  um  diploma,  a  quo  a  commissSo  de 
verificação  de  poderes  desta  augusta  camará 
deu  apenas  as  honras  de  reclamação  escripta. 

E,  quando  a  lei  é  tão  expressa,  o  meu 
competidor  abalança-se  a  dizer  que,  sendo 
omisso  o  caso  de  que  se  traia,  supprirá  a  boa 
razão,  para  concluir  com  a  asseveração  de  que 
o  seu  diploma  ó  irregular  !  A  boa  razão  pro- 
duzindo uma  irregularidade,  é  o  mesmo  que  a 
verdade  produzindo  o  erro. 

A*  vista  do  exposto,  não  só  quanto  ás  provi- 
dencias pedidas  pelo  juiz  de  direito  do  Penedo 
ao  pii^sidente  da  província,  para  prevenir 
qualquer  distúrbio  no  dia  da  apurado,  como 
quanto  á  sua  formal  deliberação  em  querer 
sommar  todas  as  authenticas  apresentadas, 
acha-se  plena  e  cabalmente  provado  que  o  juiz 
de  direito  do  Penedo  procedeu  de  accõrdo  com 
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a  lei,  fez  o  que  esta  estatue,  e  nfio  commetteu 
arbitrariedade  nenhuma  concluindo  os  traba- 
lhos da  junta  apuradora  com  três  presidentes 
de  collegios  eleitoraes  e  o  terceiro  juiz  de  paz 
da  sede  do  districto,  tudo  nos  termos  do  regu- 
lamento. 

Portanto,  meu  diploma  é  válido  nor  ter  sido 
conferido  por  uma  junta  legal,  e  illegal  e  cri- 
minoso o  que  foi  expedido  ao  meu  competidor 
pela  junta  clandestina  de  seis  presidentes  de  col- 
legios  eleitoraes,  sem  o  magistrado  competente 
como  presidente.  Assim  já  os  considerou  a  com- 
missão  do  veriíicaçSo  de  diplomas,  cujo  parecer 
foi  approvado  pela  augusta  camará  dos  Srs.  de- 
putados. 

PROCESSO  ELEITORAL 

Tendo  tratado  até  aqui  da  primeira  parte  da 
contestação  de  meu  competidor,  passarei  agora 
a  tratar  da  segunda,  que  tem  por  titulo— pro- 
CBSSO  BLBrronAL. 

Apresenta  em  primeiro  logar  meu  competi- 
dor uma  lista  da  votação  parcial  por  collegios, 
e  faz  uma  somma  engenhosa  em  que  seu  nome 
figura  com  481  votos,  o  meu 'com  364,  e  o  do  Dr. 
Sócrates  com  tros;partindo  dahi  pretende  provar 
que  houve  falsificação  na  eleição  de  SanfAnna, 
baseando  sua  argumentaçâk)  na  monstruosa  de- 
vassa, que,  em  transumpto,  apresenta  no  fim 
de  sua  exposição. 

Antes  de  tudo  abro  espaço  á  um  quadro  para 
dar  conhecimento  á  illustre  commissão  do  resul- 
tado áx  votação  de  cada  coUegio  e  do  districto. 


Quadro  da  votação 


Parocliias 


Penedo , 

Piassabussâ 

Gollegio 

S.  Braz... 

Traipú , 

Pão  de  Assucar. , 

Mata  Grande 

Agua  Branca.. ., 
Sant*Anna 


Cornardo 

56 
13 
13 
6 
70 
73 
36 
39 
138 


Thoopbilo    Sócrates 

96  2 

15  .  1 
22 
15 
46 
109 
42 
51 
5 
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Continuarei  a  acompanhal-o  no  mesmo  plano, 
e  começando  pelo  quadro  offerecido  em  sua 
contestação,  tenho  a  ponderar  que  é  elle 
exacto,  menos  na  parte  referente  ao  collegio 
de  Santa  Anna,  cigo  resultado  exarado  acha-se 
alterado  e  em  completo  desaccòrdo  com  o 
que  se  deu  na  eleição  procedida  á  31  de  Outu- 
bro neste  collegio,  resultado  constante^  do 
livro  das  actas,  do  de  notas,  das  authenticas 
de  duas  certidões  do  escrivão  de  paz,  que  tran- 
screveu a  acta  referida  em  notas,  de  outra  do 
secretario  da  mesa  eleitoral,  de  uma  outra  pas- 
sada pelo  official  de  justiça  que  affixou  edital 
na  porta  principal  da  matriz,  dos  depoimentos 
de  diversas  testemunhas,  do  inquérito  policial, 
de  uma  justificação,  de  attestados  dos  presiden- 
tes da  mOsa  eleitoral  e  da  camará  municipal, 
do  secretario  desta,  e  de  muitos  outros  docu- 
mentos, que  devem  merecer  a  fé  que  não  mere- 
cem depoimentos  dados   sob   a    insistência  e 


ameaça,  sob  o  terror  e  coacção  do  chefe  de  poli- 
cia Dr.  Cândido  Lobo,  e  d)  juiz  municipal  de 
Traipú,  Dr.  Silva  Campos,  agentes  dos  calha- 
maços de  inverdades,  que  denominam  inquérito 
policial  e  justificações . 

Pela  confrontação  dos  documentos  do  meu 
competidor  com  os  mous,  confrontação  quo  farei 
com  mais  minuciosidade  em  minha  exposição 
oral,  não  se  pôde  deixar  de  convir  que  os  in- 
quéritos, exames,  declarações  e  de  mais  docu- 
mentos do  meu  competidor  são  de  nenhum  valor, 
em  face  dos  meus  documentos  o  dos  próprios  li- 
vros remettidos  a  esta  commissão ;  elles  demons- 
tram somente  ser  fructos  da  parcialidade  de 
um  juiz  pouco  escrupuloso  e  de  um  chefe  do 
policia  sem  critério. 

.  Para  chegar-se  a  conhecer  isto,  basta  con- 
frontar-se  o  que  se  acha  escripto  no  exame, 
feito  na  presença  deste  ultimo,  com  o  livro  das 
actas,  o  de  notas  e  as  authenticas.  Ver-se-á 
claramente  que  o  chefe  de  policia  homologou 
tudo  quanto  aous  peritos,  da  qualidade  de  Ter- 
tuliano  Canuto  o  Faustino  de  Moraes,  afeitos  a 
toda  a  sorte  de  crimes,  inventaram  no  exame 
que  fizeram  nos  livros  referidos. 

Releva  historiar  a  eleição  do  collegio  de 
Sant*Anna.  E*  o  qne  vamos  fazer,  referindo 
todos  os  factos  que  ahi  occorroram. 

A  parochia  de  Sant*Anna  é  a  mais  central 
do  5«  districto,  e  termo  pertencente  á  comarca 
de  Traipú,  de  quo  é  juiz  de  direito  o  Dr.  Júlio 
César  de  Mendonça  Uchòa. 

Na  época  designada  para  o  alistamento,  o 
juiz  municipal  de  Traipti,  depois  de  findo  o 
prazo  marcado  para  o  recebimento  das  petições 
dos  alistandos,  remetteu  ao  juiz  de  direito  tòdos 
os  papeis  relativos  ao  alistamento  eleitoral. 

For  essa  occasião,  preoccupou  o  espirito  do 
juiz  de  direito  a  duvida  em  seguir  o  disposto 
no  aviso  do  ministro  da  justiça,  ou  o  expresso 
na  parte  12^  da  lei  de  9  de  Janeiro  do  anno  pró- 
ximo findo,  isto  é,  si  devia  incluir  no  alista- 
mento os  jurados  de  1878  ou  os  de  1879. 
Achando  mais  consentâneo  «om  a  justiça  e  com 
o  direito  respeitar  de  preforencía  a  lei,  emana- 
da do  poder  competente,  do  que  um  aviso,  re- 
solveu incluir  no  alistamento  somente  os  ju- 
rados de  1879 ;  e,  procedendo  assim,  não  ficou 
só,  encontrou  magistrados  que  pensam  do 
mesmo  modo  :  as  relações  da  Fortaleza  e  S. 
Paulo  seguiram  a  lettra  da  lei . 

Isto  foi  que  deu  logar  a  serem  somente  in- 
cluídos no  alistamento  de  Sant*Anna  .?7  elei- 
tores, por  terem  requerido  com  certidões  de 
jurados  de  1879,  e  não  as  causas  mencionadas 
por  meu  contendor.  Quem  se  julgou  prejudi- 
cado recorreu  para  a  relação. 

Nesse  tempo  não  era  ainda  candidato  ;  só  de 
pois  de  concluído  o  alistamento,  foi  que  resolvi, 
de  accòrdo  com  meus  amigos,  apresentar-me 
candidato  á  deputação  geral  pelo'  b^  districto, 
onde  também  encontrei  valioso  apoio. em  adver- 
sários, que  prezo. 

Que  interesse,  pois,  o  juiz  de  direito  de 
Traipú  tinha  em  preparar  alistamento  naquella 
época,  com  exclusão  de  eleitores  ?  Está  visto 
que  nenhum. 

Approximava-se  a  eleição.  Julgando-se  mais 
ou  menos  seguro  em  todas  as  parochias,  meu 
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competidor  entrevia  a  certeza  de  uma  derrota 
por  causa  do  collegio  de  Sant'  Auna  ;  e , 
dias  antes  da  eleição,  consta  que  elle  escreveu 
uma  carta  a  seu  intimo  ^migo  o  juiz  municipal 
de  Traipú,  Dr.  José  da  Silva  Campos,  manifes- 
tando-Ihe  sérios  receios  de  pequena  votação 
naquelle  collegio. 

Esta  carta  foi  vista  e  lida  por  diversas 
pessoas  que  entretém  relações  de  amizade  com 
esse  juiz,  e  delia  mais  tarde  fallaram  os  jor- 
naes. 

Correu  a  eleição  no  dia  31  de  Outubro  re- 
gularmente, sem  protesto  nem  reclamação, 
f»erante  uma  mesa  composta  de  quatro  membros 
iberaes  e  um  único  conservador,  e,  feita  a 
apuração  das  cédulas,  vorificou-se  haver  o  can- 
didato conservador  obtido  138  votos,  e  o  candi- 
dato liberal  cinco. 

Este  resultado  foi  immediatamente  publicado 
por  edital,  affixado  na  porta  principal  da  igreja 
matriz,  e  assignado  por  toda  a  mesa,  como  se 
vé  da  seguinte  certidão:  «  Certifico  que  os  tra- 
balhos eleitoraes,  do  dia  31  de  Outubro  pró- 
ximo findo,  principiaram  na  casa  da  camará 
desta  villa,  ás  9  horas  da  manhã,  e  findaram 
ás  6  1/2  horas  da  tarde  do  mesmo  dia  ;  cujo  re- 
sultado foi  haver  o  Dr.  Bernardo  obtido  138 
votos,  0  o  Dr.  Theophilo5  votos.  Foi  publicado 
por  edital  e  por  mim  affixado  o  mesmo  na 
porta  do  mesmo  edificio,  o  que  tudo  affirmo  em 
fé  do  meu  cargo.  Sant*Anna,  25  de  Novembro 
de  1881.  O  official  de  justiça  e  porteiro  da  ca- 
mará municipal,  António  Pereira  Soares, i^ 

Esta  certidão  foi  passada  pelo  próprio  ofiicial, 
que  afiixou  o  edital,  o  qual  meu  contendor,  sem 
provas  e  antes  por  simples  allegações  sem  fé, 
diz  não  ter  sido  publicado  e  affixado. 

Finda  a  escripturação  do  edital  da  acta,  das 
authenticas,  e  a  transcripção  no  livro  de  notas, 
os  dous  fiscaes  ( o  meu  e  o  do  meu  competidor  ) 
requereram  ao  presidente  da  mesa  eleitoral 
certidões,  que  foram  mandadas  passar  pelo  es- 
crivão que  fez  a  transcripção,  como  determina  a 
lei,  e  este  immediatamente  passou  duas  certi- 
dões, que  entregou,  uma  ao  fiscal  conservador 
e  outra  ao  fiscal  liberal. 

A  prova  principal  de  que  foi  entregue  certi- 
dão ao  fiscal  do  meu  competidor,  está  em  haver 
o  eleitor  liberal  Joaquim  Mariano  Cavalcanti, 
na  occasiSo  da  junta  dos  seis  juizes  de  paz  libe- 
raes,  querer  proceder  á  apuração  da  eleição 
de  Santa  Anna,  apresentanao  á  esta  a  certidão 
entregue,  a  31  de  Outubro,  ao  fiscal  de  meu 
competidor. 

Para  comprovar  isto,  sirvo-me  da  mesma  acta 
de  apuração,  cuja  copia  meu  competidor  trouxe 
como  diploma,  na  parte  seguinte  :  —  «  passan^ 
do,  finalmente,  a  junta  a  tomar  conheci^ 
mento  das  actas  da  eleição  de  SanfAnna 
do  Ipanema,  apresentadas  d  mesa  pilo  eleitor 
desta  parochia  Mariano  Joaquim  Cavalcan" 
ti,y,>  E' justamente  a  certidão  passada  pelo  es- 
crivão de  paz  de  Sant*Anna  ,  que  fez  a  trans- 
cripção da  acta  da  eleição  no  livro  de  nolas. 

Ainda  quando  se  queira  propositalmente 
negar  isto,  pergunto:  como  poderia  o  eleitor 
Mariano  Joaquim  CavsJcanti  obter  essas  actas 
de  outra  pessoa,  que  não  do  fiscal  liberal,  que 
as  recebeu  das  mãos  do  escrivão  de  SanfAnna, 


ou  do  meu  competidor  t  De  forma  alguma  era 
isto  possível,  porque,  terminada  a  eleição,  os 
livros  são  recolhidos  ao  archivo  4^  camará 
municipal. 

Concfuida  a  eleição,  dissolven-se  a  mesa,  cor- 
rendo por  toda  a  parte  a  noticia  de  ter  o  can- 
didato conservador  obtido  quasi  toda  a  votação 
no  collegio  de  Sant*Anna,  e  seu  competidor 
cinco  votos. 

A  noticia  espalhada  não  sorprendeu  a 
ninguém  ;  pelo  contrario  inspirou  a  todos  ale- 
gria, dando  logar  a  manifestações  publicas,  de 
parte  a  parte,  em  virtude  do  convénio  feito. 

Não  sei,  pois,  como  correndo  tão  regular- 
mente uma  eleição,  em  aue  todos  estavam  de 
accôrdo  em  dar  ao  candidato  conservador  toda  a 
votação,  com  a  condição  de  na  eleição  provincial 
descarregar-se  igual  votação  no  candidato  li- 
beral, surgiram  depois  historias  de  fraudes  e  de 
nullidades,  mandando-se  um  chefe  de  policia 
fazer  inquéritos,  abrir  devassas  e  proceder  a 
exames  nos  livros  Ja  eleição  !  Só  comprehendo 
isto,  só  acho  próprio  e  cabivel  em  quem  não 
tem  a  resignação  precisa  para  supportar  uma 
derrota  ! 

Só  o  desapontamento  de  uma  derrota,  a 
perda  de  uma  causa  pouco  syrapathica,  o  des- 
peito pelo  triumpho  do  adversário,  o  desejo  de 
exercer  vinganças,  e  a  vaidade  das  posições  so- 
fregamente ambicionadas,  podiam  gerar,  após 
cinco  dias  de  terminada  a  eleição,  a  pretensa 
fraude,  de  que  meu  competidor  e  seus  asseclas, 
Joaquim  Rodrigues  Gaia  o  José  Francisco  Netto 
Brandão,  se  constituiram  echo,  com  o  fim  de 
empanar  o  triumpho  conquistado  nas  urnas  por 
adversários,  que,  em  desigualdade  de  circum- 
stancias  jamais  praticariam  actos  que  o  dever  e 
a  honra  politica  repellem  ! 

Em  5  dias  de  desapontamento,  de  despeito, 
de  raiva,  de  ódios  impotentes  e  de  juizos  teme- 
rários, severamente  castigados,  forjaram-se  as 
mais  torpes  calumnias,  engendraram-se  frau- 
des, forgicaram-se  documentos,  e  deu-se  toda 
extensão  á  trapaça,  elevada  á  altura  de  um 
principio ! 

O  telegramma  de  meu  competidor,  que  já 
li,  falia  bem  alto  e  define  as  circumstancias. 
Quando  o  vi  publicado,  preparei-me  para  a  tem- 
pestade, que  depois  rebentou. 

Passada  a  primeira  impressão  da  noticia  de 
ter  vencido  o  partido  conservador,  a  machina 
das  falsificações  começou  a  trabalhar,  urdin- 
do-se  os  planos  sinistros,  Que  deviam  produzir 
a  deshonra  de  meu  partido,  a  inutilisação  do 
meu  diploma,  e  o  ataque  ao  meu  direito,  como 
legitimo  representante  da  nação. 

Foi  assim  que,  levantada  a  balela  de  frauda, 

3uando  todo  o  districto  applaudia  a  victoria 
o  eleito,  e  diversos  telegraminas  para  a  capi- 
tal da  previne  ia  e  para  e^ta  corte  noticiavam 
o  resultado  da  eleição  e  o  nome  do  vencedor, 
principiou-se  a  propalar  que  o  candidato  con» 
servador  tinha  obtido  somente  58  rotos  e  o 
candidato  liberal  85,  e  que  tinha  havido  fal- 
sifica^ nas  actas  da  eleição  de  Sant*Anna. 

Sem  denuncia  do  facto,  sem  ordem  *da  presi- 
dência da  província,  acoroçoado  unicamenta 
por  meu  competidor,  poz-se  a  caminho  de 
Sant*Anna  o  juiz  municipal  José  da  Silva  Gam* 
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po8,  magistrado  extremamente  partidário  e 
amigo  da  meu  contendor,  levando  por  compa- 
nheiros o  ajudantes  os  professores  públicos  da 
villa  de  Traipii  e  da  cidade  de  Páo  de  Assu- 
car,  José  Casimiro  da  Ck)sta  e  Manuel  António 
Soares,  para  dar  principio  a  inquéritos  e 
diligencias  policiaes,  contra  o  expresso  no 
art.  30' da  lei  do  9  do  Janeiro  do  anno  próximo 
findo. 

Náo  obstante  a  lei  eleitoral  vedar  a  violação 
do  escrutinio  o  a  ingerência  do  juiz  municipal 
em  processos  eleitoraes,  era  preciso  ir  de  en- 
contro a  cila,  e  colher  provas  phantasticas  e 
arrancildas  sob  pressão^  para  comprovai*  a  pre- 
tensa fraudo,  com  que  mais  tarde  so  haveria 
de  dar  combate  perante  a  junta  apuradort ,  afim 
de  não  apurar  a  authentica  de  Sant*Anna,  e  pe- 
rante a  camará  dos  Srs.  deputados,  para  nSo 
reconhecer  o  meu  direito. 

Neste  intuito,  o  juiz  municipal  Silva  Campos, 
desde  o  dia  5  de  Novembro,  começou  a  mandar 
notificar  eleitores,  note-se  bem,  eleitores  sobro 
os  quaes  via  que  podia  fazer  pressão,  para 
virem  jurar  e  depor  sobre  a  eleição  que  se  havia 
feito  a  31  de  Outubro. 

Obtendo  o  comparecimento  de  alguns,  deu 
começo  ás  inquirições,  a  torto  e  a  direito,  sam 
citação  dos  interessiados  e  do  promotor  publico, 
julgando  cada  depoimento  como  si  fosse  uma 
justificação,  e  mandando  escrever  ao  bel  prazer 
dos  denunciantes  da  fraude  o  que  as  testemu- 
nhas diziam  e  assignavam  depois,  de  cruz. 

Achando  ainda  {N)uco  o  que  acabava  de  fazer, 
lembrou-se  esse  juiz  de  requisitar  do  presidente 
da  camará  municipal  e  do  escrivão  de  paz  os 
livros  das  actas  e  do  notas,  para  fazer  um 
exame  nelles. 

A  principio  esses  funccionarios  públicos  qui- 
zerain  ontrogar  os  livros  requisitados  para 
exame,  ombora  soubessem  que  o  juiz  muni- 
pal  não  tem  competência  para  o  caso.  Porém, 
espalhando-se  ao  mesmo  tempo  boatos  atter- 
radoros  sobre  quererem  diversos  capangas, 
assalariados  por  amigos  de  meu  competidor, 
tomar  e  rasgar  os  livros,  acharam  mais  acer- 
tado não  entregal-os,  e  leval-ospara  a  villa  de 
Traipú,  afim  de  telegrapharem  dahi  ao  presi- 
dente da  província,  pedindo  garantias. 

De  feito,  chegando  com  os  livros  a  Traipú, 
telegrapharam  ao  presidente  da  provincia,  o 
qual  não  respondeu  logo,  porém  expediu  o 
chefe  do  policia,  constando  também  que,  por 
essa  occasião,  telegraphara  ao  juiz  municipal, 
dizendo-lhe  que  regressasse  para  a  sede  da 
comarca . 

Demorando-se  a  resposta  do  presidente  da 
provincia,  o  presidente  da  camará  municipal 
de  Sant'Anna  e  o  escrivão  de  paz  da  mesma 
villa  requereram  ao  juiz  de  direito  um  exame 
nos  livros. 

Foi  designado  o  dia  9  de  Novembro,  para  ter 
Jogar  o  exame  requerido,  sendo  citado  o  pro- 
motor publico. 

Nesse  dia,  nomeando  o  iuiz  de  direito  dous 
peritos— Manoel  Firmino  de  Menezes  Mattos, 
conservador,  e  o  escrivão  de  orphãos Victor  José 
Modesto,  liberal,  submetteu  os  livros  a  um 
exame,  do  qual  resultou  a  declaração  conteste 
de  ambos  os  peritos  de  estarem  os  livros  per^ 
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feitos  e  sem  vicio  algum  que  deixasse  smí- 
peita  de  falsidade. 

Emquanto  passava-se  isso  na  villa  de  Traipú, 
sóde  da  comarca,  continuava  o  juiz  Silva 
Campos  sua  devassa  em  Sant*Anna,  chegando 
até  a  inquerir  meninos  e  escravos,  e  entrando 
em  indagações  insensatas  e  extravagantes. 

Até  ahi  chegou  a  arbitrariedade  e  ao  mesmo 
tempo  o  apoio  prestado  á  causa  perdida  de 
meu  competidor,  notando-se  que  esse  juiz  mu- 
nicipal não  cessava  de  declarar  em  publico— 
que  em  politica  tudo  é  permittido  para  dar 
ganho  de  causa  ao  amigo^  e  que,  embora  juiz, 
cumpre  deveres  de  politico. 

Convencendo-so  de  que  não  podia  ir  adiante, 
e  vendo  frustrados  seus  planos,  lembrou-se  o 
juiz  municipal  Silva  Campos  de,  combinado 
com  o  meu  competidor,  pedir  ao  presidente  da 
provincia  a  vinda  do  chefe  de  policia,  allegando 
achar-so  o  termo  de  Sant*Anna  em  estado  «nor-, 
mal,  quando  reinava  ahi  a  maior  tranquilidade* 
publica,  e  apenas  alguns  eleitores  eram  inti- 
mados para  virem  dar  depoimentos  sobre  a  pre- 
tensa fraude. 

O  presidente  da  provincia,  e  embora  estivesse 
informado  do  estado  normal  do  termo  de  Santa 
Anna,  accedeu  ao  pedido,  que  lhe  fora  íèito, 
para  se^*  favorável  á  causa  do  meu  contendor,  e 
offlciou,  no  dia  9  de  Novembro,  ao  chefe  de  po- 
licia, ordenando  que  seguisse  immediatamente 
para  Sant*Anna. 

Som  demora  seguiu  o  chefe  de  policia,  com 
instrucções  reservadas,  no  dia  10. 

A  ida  do  chefe  de  policia  do  5<*  districto,  só 
podia  ter  por  fim  garantir  a  ordem  publica,,  si 
esta  fosse  alterada ;  fora  disso,  faltava-lhe 
competência  para  avoriguar  a  verdade  ou 
vicio  dos  factos  eleitoraes,  abrindo  exames 
eoG-^fficio. 

Aos  candidatos  cumpria  provocar  a  acção 
da  autoridade  publica,  afim  de  resalvar  seus 
direitos  e  a  legitimidade  de  seus  titules  como 
interessados ;  mas  nada  autoriza  esse  conluio 
do  presidente  com  o  chefe  de  policia,  fabri- 
cando ambos  documentos  oíficiosos,  em  favor 
de  um  candidato  quo,  por  ser  liberal,  enten- 
dia-se  dever  ser  forçosamònte  eleito. 

A  15  de  Novombro  viu  Sant*Anna  de  Ipanema 
o  chefe  de  policia.    Immediatamente  foi  elle 

{procurado  pelo  fiscal  do  meu  competidor,  o  ce- 
ebre  Joaquim  Rodriguea  Gaia,que  offereceu-lhe 
casa  para  sua  estada,  durante  o  tempo  ne- 
cessário para  efiectuar  a  missão  de  que  vinha 
incumbido. 

Com  o  fim  de  aparentar  escrúpulos,  nSo 
aceitou  o  chefe  do  policia  a  casa  que  lhe 
era  ofiferecida,  porém  ficou  em  outra  contigua 
a  esta,  e  creio  que  pertencente  ao  mesmo  Gaia, 
o  qual  mobiliou-a  e  preparou-a  com  o  neces- 
sário encarregando-se  da  hospedagem. 

Uma  ve^  installado,  o  chefe  de  policia  não 
fez  mais  do  que  seguir  as  pegadas  do  juiz  mu- 
nicipal Silva  Campos,  abrindo  uma  enorm'8SÍ- 
ma  devassa,  só  própria  dos  tempos  coloniaes, 
em  que  foram  inquiridas  ( trinta  e  seis  ).3Ò 
testemunhas ;  suspendendo,  em  virtude  de 
por tarias-pr egos  da  presidência,  o  presidente 
da  camará  manicipal  ;  e  fazendo,   com  quatro 
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peritos,  um  exame  nos  livros  de  actas,  de  in- 
seri pção  de  eleitores  e  de  notas. 

Para  armei  ar  esses  specimens,  gastou  esta 
autoridade  l4(quatorzo  )  dias,  e  estava  ainda 
dispôs  la  a  demorar-se  muito  mais  tempo  si  o 
presidente  da  provincia,  sabendo  dos  dislates  e 
perseguições  feitas,  não  lhe  tel^raphasse,  no 
dia  21  de  Novembro,  dizendo  que  seguisse  para 
o  Penedo,  e  regressasse  para  a  capital. 

Eram  dous  loucos,  que  evitavam  a  solidarie- 
dade. 

Forçado  a  attender  as  ordens  da  presidência 
já  satisfeita  com  o  que  foi  arranjado,  bem  con- 
tra a  sua  vontade,  por  querer  com  certeza  in- 
quirir todos  os  habitantes  do  termo  de  SanfAn- 
na,  seguiu  o  chefe  de  policia  para  Pão  de  As- 
sucar,  e  ahi,  tomando  o  vapor,  desembarcou  no 
Penedo,  no  dia  1  de  Dezembro. 

Foi  recebido  nessa  cid  ide  com  musica,  fo- 
guQics,  por  meu  competidor  e  por  seus  amigos, 
que  trataram  com  antecedência  de  arranjar  a 
casa  da  camará  municipal  para  sua  hospedagem. 

Principiaram  de  novo  os  inquéritos,  porém 
desta  vez  eram  sobre  a  apuração  do    Penedo. 

Sob  a  mesma  pressão  de  terror  depuzeram  11 
testemunhas,  mas  nenhuma  declarou  o  que  o 
meu  competidor  disse  em  sua  contestação 
sobre  o  facto  da  retirada  do  juiz  de  direito  da 
casa  da  cimara  municipal.  Todas  declararam 
que  houve  coacção  ! 

Arranjado  o  vello  de  o wro, regressou  para  Ma- 
ceió o  chefe  de  policia  o  fim  de  ir  fazer  a  entrega 
delle  ao  presidente  da  provincia,  o  qual,  á  vista 
dos  inqueútos  o  do  exame,  conheceu  e  applau- 
diu  os  dislates  praticados  pelo  seu  emissário 

Surgiu  então  a  difficuldade  de,  em  pre- 
sença da  monstruosidade,  fazer  o  relatório, 
e,  sobre  tudo,  quem  o  havia  de  fazer  ! 

Demorado  por  muitos  dias,  combinado,  con- 
certado, emendado  "e  enfezado,  sahiu  afinal 
publicado,  no  Liôíjra/  n.  291,  de  3  de  Dezem- 
bro, o  celebro  relatório  do  chefe  de  policia, 
filho  aas  cartas  em  branco  e  das  portarias- 
pregos,  inteiramente  em  discordância  com 
alguns  depoimentos  e  com  o  exame. 

Quem  ler  essa  peça,  os  inquéritos  e  exame, 
feitos  pelo  chefe  de  policia,  por  mais  que  queira 
ser  favorável  a  essa  autoridade,  não  pôde  deixar 
de  lamental-a  e  convir  que  a  parcialidade  e 
insensatez  mostraram-se  ahi  calvas  e  desbra- 
gadas ! . . . 

O  chefí  de  policia  procurou  até  encobrir  cir- 
cumstancias  que  se  acham  no  exame,  dizendo, 
por  exemplo:— «  (jue  os  peritos  Germano  da 
Hora  Queiroz  e  En^as  Augusto  Rodrigues  Gaia, 
disseram:  não  poderem  emittir  juizo  sobre  a 
falsificação^^fiu&ndo  esses  peritos  claramente 
manifestaram  sua  opinião,  declarando  que  não 
encontraram  falsificação  nenhuma  ! 

Além  desta,  outras  alterações  notam- 
se  no  relatório  policial. 

Terminou,  por  esta  forma,  a  missão  eleitoral 
do  chefe  de  policia  de  minha  provincia,  nos 
altos  sertões  do  5<>  districto.  Delia  restam  hoje, 
para  perpetua  vergonha  do  devassador,  os  enor- 
mes inquéritos  que  hão  de  ser  archivados,  e 
com  elles,  em  qualquer  tempo,  apreciar-se-á 
a  malleabilidade  da  justiça  nas  mãos  de  um 
magistrado  energúmeno, 


Em  sua  contestação  occupou-se  ainda  mea 
competidor  de  outros  factos  de  menor  impor- 
tância, a  saber  :— Ter  o  juiz  de  direito  de 
Traipú  se  retirado  para  a  villa  de  Sant'Anna, 
com  o  fim  de  não  pôr  o  cumpra-se  nos  accor- 
dãos  da  relação,  que  mandavam  incluir  alguns 
eleitores  no  alistamento  ;  ser  o  escrivão  de  paz' 
de  Sant*Anna,  Salustiano  Rodrigues  Limeira, 
um  homem  sem  critério  ;  ter  Firmino  José  de 
Góes  se  ofierecido  para  escrever  as  authen- 
ticas  ;  haverem  os  liberaes  festejado  seu  tri- 
umpho  ;  não  ter  corrido,  antes  do  dia  1^  de 
Novembro,  o  boato  de  minha  victoria  em 
Sant^Anna  ;  e,  finalmente,  de  minha  sahida 
desse   termo. 

Para  que  hei  de  retaliar !  E*  melhor  aban- 
donar estas  allegações,  que  me  levariam  á  tro- 
ca de  represálias,  que  desejo  evitar.  Allepa-' 
ções  sem  procas  são  como  tiros  sem  balas^ 
disse  o  sábio  padre  António  Vi.  ira. 

Todavia  tomarei  em  consideração,  ainda  que 
rapidamente,  algumas  allegações  exparsas  no 
corpo  da  exposição  de  meu  contendor. 

Transcreve  o  Sr.  Dr.  Theophilo  um  tele- 
gramma  do  Sr.  Esperidião,  no  qual  se  attribue 
ao  senador  Mendonça  um  conselho  dado  a  mim, 
em  termos  que  induzem  fraudes  premeditadas 
na  eleição. 

Primeiramente  o  Sr.  Esperidião  não  passa 
de  um  alviçareiro,  que  inventou  ou  apanhou  no 
ar  essa  historieta  de  mau  gosto,  para  disfarçar 
os  seus  revezes  e  dar  a  entender  que  ainda 
não  está  morto. 

Em  segundo  logar  o  mesmo  Sr.  Esperidião 
é  suspeito,  poraue  foi  batido  pela  influencia 
do  senador  Mendonça  em  sua  pretenção  eleito- 
ral, sendo  eleito  o  Barão  de  Anadia,  meu  tio, 
no  2o  districto  eleitoral  das  Alagoas.  Vejo 
agora  çiue  o  castigo  ain«ia   foi  pequeno. 

Convinha,  pois,  ao  derrotado  turvar  as  aguàa 
e  agitar  tempestades  para  tomar  vinganças, 
fazendo  de  terceiros  seus  instrumentos. 

Em  conclusão,  vale  tanto  essa  trica  do  te- 
legramma,  quanto  a  historia  referida  por  João 
de  Abreu  Pereira  e  Silva,  o  (^ual,  á  pagina  54 
do  inquérito  do  chefe  de  policia,  diz  que  o  se- 
nador Mendonça,  quando  sahiu  de  Sant*Anna, 
já  deixou  Q plano  traçado. 

Tão  baixas  são  es  as  intrigas  de  aldeia,  que 
nem  as  apanho»  nem  asr:futo.  Fiquem  inta- 
ctas, como  as  flores  destinadas  ã  coroa  de  glo- 
r  as,  que  os  povos  do  5°  districto  preparam  á 
immortalidade  de  meu  contendor. 

O  senador  Mendonça  podia  guiar-me  nas  diffl- 
culdades  do  pleito;  e  meu  pai,  tem  dever  de 
aconselhar-me  pela  sua  grande  experiência ; 
mas  não  se  coUocaria  jamais  ao  alcance  de  ca- 
lumniadores,  que  despreza. 

O  meu  contendor,  para  firmar  o  pensamento 
de  fraude,  diz  que  procurou-se  arredar  de 
Sant*Anna  os  dous  tabelliães,  sendo  chamado  o 
escrivão  de  paz.  para  fazer  a  transcripção  da 
acta  no  livro  de  notas. 

Ainda  que  a  primeira  parte  desta  asseve- 
ração não  esteja  por  modo  ^Igum  provada,  a 
segunda  parte  fulmina  o  meu  contendor,  por- 
que o  escrivão  de  paz  tem  fé  publica,  e  in-- 
tervem,  como  tal,  na  factur^  dos  instrumentos 
os    m«uis  solemnes.    Quanto  a  ser  esse  ofi^cial 
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publico  tim  individuo  sem  critério,  isto  não 
passa  de  declamação  ;  fora  preciso  que  se  pro- 
vasse qualquer  acto  de  prevaricação  de  sua 
parte,  o  que  não  se  fez. 

Allegou-se  também  que  a  acta  já  eslava  feita 
contendo  alteração  da  votação,  e  foi  introdu- 
zida no  livro  por  meio  de  substituição  de  duas 
folhas  intermédias. 

Nesta  synthese  cifra-se  toda  a  questão  da 
falsificação  da  eleição  de  Sant'Anna,  o  em 
outra  parte  demora r-me-hei  na  apreciação  de 
todas  as  circunstancias,  e  mesmo  no  exame 
procedido  pelo  chefe  de  policia,  com  inter- 
venção de  quatro  peritos,  para  liquidar,  de 
uma  vez  por  todas,  essa  audaciosa   invenção. 

Quanto  aos  juizes,  direi  o  seguinte:  — ao 
passo  (]ue  o  juiz  municipal  Campo&,que  se  acha 
envolvido  cm  toda  esta  meiada,  e  elogiado  como 
um  magistrado  inteiramente  estranho  ás  pai- 
xões partidárias,  quando  é  certo  que  elle  esteve 
e  está  ao  serviço  do  meu  contendor,  como  cego 
instrumento ;  os  demais  magistrados  do  dis- 
trito, Drs.  Amorim  e  Júlio  de  Mendonça,  são 
acoimados  de  partidários  phreneticos  ! 

Não  mostra  o  meu  contendor  um  só  acto  dos 
juizes  meus  amigos  que  revelem  o  açodamento 
desse  juiz  trefego,  que  se  lhe  entregou  incon- 
scientemente, como  um  autómato. 

O  que  ha  a  meu  respeito  por  parte  daquel- 
les  dignos  juizes,  é  o  exacto  cumprimento  da 
lei,  cousa  com  que  o  meu  contendor  não  sim- 
pathisa. 

Quanto  ao  Dr.  Júlio  de  Mendonça,  não  pense 
o-  meu  contendor  que  eu  possa  jamais  repudiar 
o  parentesco  que  tenho  com  elle,  e  do  qual  me 
honro ;  mas  nem  esse  parentesco  ó  em  grau 
prohibido,  de  modo  que  invalide  seus  actos 
praticados  em  negocio  em  que  eu  seja  interes- 
sado, nem  o  Dr.  Júlio  jamais  sacrificaria  a  di- 
gnidade permanente  de  seu  cargo  a  interesses 
transitórios  de  partido.  Junto  a  esta  exposição  o 
artigo  que  publiquei  no  Jornal  do  Commcrcto, 
pelo  qual  provo  que  existe,  com  effeito,  entre 
mim  e  o  Dr.  Júlio,  parentesco,  mas  que  não  o 
é  em  grau  prohibido,  como  se  pretendeu  pro- 
var, para  inquinar  de  nullos  certos  actos  seus, 
e  tentar-se  fortuna  perante  esta  honrada  com- 
missão. 

O  meu  contendor  exalta  quanto  pôde  o  cere- 
brino  exame  procedido  pelo  chefe  de  policia ; 
mas  occulta  uma  circumstancia  que  o  presi- 
dente da  província,  seu  protector,  lhe  havia  de 
ter  transmittido .  Quando  o  chefe  de  policia  foi 
commissionado  a  Sant*Anna,  o  senador  Jacin- 
tho  de  Mendonça  escreveu  ao  Sr.  Jacobina 
para  que  fizesse  com  que  aquella  autoridade  se 
demorasse  cm  Sant*Anna  os  dias  que  fossem 
necessários  afim  de  proceder  ao  exame  dos 
livros  que  se  diziam  falsificados,  e  o  Sr.  Ja- 
cobina respondeu-lhe  que  estavam  dadas  as 
ordens  ,   no   sentido  de    seu  pedido 

Ora,  ninguém  dirá  que  o  senador  Mendonça 
fosse  pedir  para  a  pretensa  fraude  da  eleição 
de  Sant*Anna,  a  inspecção  e  exame  a  que  se 
procedeu,  desde  que  nesse  mau  negocio  andas- 
se envoMdo  algum  amÍK'0  seu.  Sua  conducta  é 
a  prova  da  lealdade  e  sinceridade  inquebran- 
tável de  todos  os  seus  actos. 
Quanto  ás  declarações  poethumas,  feitas  por 


eleitores  alliciados  depois  pelo  meu  contendor, 
direi  o  seguinte  :  —  Podem  taes  declarações 
feitas  em  juizo,  sob  a  ameaça  ou  promessa  do 
juiz  municipal,  o  beroe  dessítcampanha,  sem 
audiência  nem  citação  da  parto  contraria,  des- 
truir o  resultado  inanifesto  e  patente  de  uma 
eleição  ? 

Podo  o  romance  amoroso  de  Casimiro  cervir 
de  argumento  serio  contra  a  legitimidade  dos 
documentos,  cuja  alteração  posterior  st  lhe 
attribue  ?  Pois  Casimiro,  que  é  serio  e  abonado 
até  a  véspera,  passa  a  ser  um  pérfido,  sô  porque 
se  casa  ? 

E  casando-se,  perde  o  conceito  ?  Mas  diz-se: 
—O  casamento  foi  um  (Jos  meios  de  seducção 
empregados.  Pois  é  crivei  que  alguma  Dulcinéa 
se  sacrificasse,  em  troca  de  uma*  acta  eleitoral? 
Taes  ardis  depois  do  esmerilhados  tornam-se 
ridículos. 

DOCUMENTOS   APRESENTADOS 

Vejamos  agora  os  documentos  apresentados 
contra  a  minha  eleição. 
Meu  contendor  juntou  os  seguintes  : 
1.0  Uma  devassa  feita  pelo  chefe  de  policia  ; 
2.0   Diversas  declarações   tomadas  pelo  juiz 
municipal ; 

3.0   Um  protesto  eleitoral  ; 
4.0  Outro  de  quatro  mesarios; 
5.0   Uma  certidão  passada  pelo  secretario  da 
mesa  eleitoral; 
6. o  Um  papel  com  diversos  números  ; 
7.0  Escriptos  ou  publicações  de  jornaes ; 
8.0  Um  exame  feito  pelo  chefe  de  policia. 
Tratemos  resunjidamente  de   cada  um  desses 
documentos,  para  não  avolumar  mais  este  tra- 
balho. 

Devassa  feita  pelo  chefe  de  policia, —  E* 
uma  legião  de  testemunhas  que  depuzeram  pe- 
rante essa  autoridade.  Umas,  negam  lerem 
votado  em  mim  e  dizem,  ora  ter  eu  obtido  138 
votos  e  o  meu  contendor  5,  ora  ter  eu  obtido 
58  votos  e  o  meu  contendor  85.  Outras  affirmam 
terem  dado  à  mim  seus  votos  e  cahem  nas  mes- 
mas contradicções  daquellas.  Algumas  mais, 
finalmente,  declaram  haverem  votado  em  mim, 
e  ter  eu  obtido  138  votos  e  o  meu  contendor  5. 
Que  prova  faz  isso  ? 

Nos  depoimentos  de  todas  notam-se  contra- 
dicções sobre  contradicções,  declarações  falsas 
e  muitos  outros  defeitos,  que  dão  a  conhecer 
facilmente  que  empregou-se  a  seducção,  o  su- 
borno e  a  ameaça  para  adquirir-se  tantos  de<- 
poimentos. 

Figure-se  mesmo  a  hypothese  de  serem  todos 
os  depoimentos  verdadeiros  e  contestes.  Per- 
gunto:  declarações  posthumas  tem  força  para 
annullar  uma  eleição  ?  A  resposta  ó  peremptó- 
ria :  não !  Além  de  serem  «lias  illegaes,  por 
violarem  o  segredo  do  escrutinio,  não  merecem 
a  importância,  ou  nào  tem  o  poder  necessário 
para  destruírem  uma  acta  eleitoral,  que  tem  o 
valor  de  escriptura  publica  ; 

E,  admittindo-se  ainda  a  lijrpothese  de  serem 
sufiicientes  para  destruírem  uma  acta,  o  chefe 
de  policia  tem  competência  para  fazer  as  dili- 
gencias que  fez  ?  Absolutamente  não !  A  lei 
de  9  de  Janeiro  do  anno  próximo  findo  é  tei^- 
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nante,  e  no  art.  30  dispòe  :  «  No  processo  e 
julgamoato  dos  crimes  praticados  no  artigo 
antecedente,  ainda  quando  commottidos  por 
pessoas  que  nã(^  são  empregados  públicos,  se 
observarão  as  disposições  do  art.  25  §  1®  e  5° 
da  lei  n.  201  do  3  de  Dezembro  de  1841  e  seus 
res .-lectivos  regulamentos.» 

Sáo  os  crimes  de  responsabilidade.  O  juiz  de 
direito  ó  a  única  autoridade  competente  para 
a  formação  da  culpa  e  julgamentos  nestes 
crimes . 

A*  vista  do  exposto,  o  presidente  da  provincia 
commetteu  uma  illegalldade  mandando  o  chefe 
de  policia  fazer  inquéritos  em  Sant*Anna,  e 
praticou  uma  arbitrariedade  consentindo  que  o 
mesmo  chefe  de  policia  invadisse  as  attribui- 
ç5es  do  juiz  do  direito,  o  as  desta  augusta  ca- 
mará. 

Por  conseguinte,  o  inquérito  policiai  ó  obra 
do  crime,  do  abuso,  e  da  violência ;  e  a  camará 
dos  senhores  deputados  deve  desprezal-o. 

Diversas  declarações  tomadas  pelo  juiz 
municipal.— >Sfio  declarações  de  alguns  elei- 
tores, feitas  em  presença  do  juiz  municipal  de 
Traipú. 

Dão-se  nellas  os  mesmos  vicies,  irregulari- 
dades e  contradicções  que  se  notam  nos  de- 
poimentos dados  perante  o  chefe  de  policia. 

A  incompetência  do  jriiz  municipal  ó  igual 
á  do  chefe  de  policia. 

Essas  declarações,  além  de  serem  tomadas 
em  presença  de  juiz  incompetente,  são  intei- 
ramente graciosas,  por  não  ter  sido  citada  a 
parte  contraria,  hena  o  promotor  publico  ;  sendo 
para  notar  que  o  juiz  municipal  julgava  por 
sentença  cada  declaração,  cojno  si  fosse  uma 
justifícaçSo.  Esse  julgamento  é  até  irrisório  ! 
*  Não  sabemos  onde  esse  juiz  aprendeu  seme- 
lhante jurisprudência. 

Que  valor  merecem  provas  desta  ordem  ?  A 
illustrada  commissão  aquilatará. 

Um  protesto  de  eleitores,  —  São  eleitores 
que  deram-me  seus  votos,  e  hoje  dizem  o  con- 
trario. 

E*  uma  nova  eleição  feita  pelo  juiz  muni- 
cipal de  Traipú . 

Outro  protesto  de  quatro  mesarios.  —São 
quatro  mesarios,  que  assignaram  as  actas,  au- 
tnenticas,  livro  de  notas,liyro  de  inscripção  dos 
eleitores,  editaes,  officios  e  todos  os  papeis  elei- 
toraes,  e  aflirmam  o  contrario  do  que  presen- 
ciaram, escreveram  e  assignaraoi. 

E'  realmente  curioso  isto!  Dão  provas  de 
bons  farcistas ! 

Convém  notar  que  um  desses  .  mesarios,  Ca- 
simiro António  Machado,  que  foi  o  secretario 
da  mesa  eleitoral  do  Sanl  Anna,  e  signatário 
do  semelhante  protesto,  diz  tel-o  assignado 
^em  o  ler,  julgando  que  nelle  se  declarava  ter 
ou  obtido  138  votos,  e  o  meu  contendor  5. 

Uma  certidão  passada  pelo  secretario  da 
mesa  eleitoral,  —  E*  uma  certidão  passada 
pelo  secretario  da  mesa  eleitoral,  ó  verdade, 
mas  passada  iio  dia  9  de  Novembro,  debaixo  da 
pressão,  o  não  no  dfti  31  de  Outubro,  como  fal- 
samente se  declara  nella. 

Pela  simples  inspecção  vè-se  (^ue  a  certidão 
ó  datada  do  31  de  Outubro,  porém  o  sello  è  de 
2  de  Novembro. 


Nem  ao  menos  os  falsificadores  souberam 
mascarar  a  fraude  ! 

O  próprio  secretario  da  mesa^  declara:  — 
«  que  foi  coagido  a  passar  essa  certidão  em  ou' 
tra  certidão^  que  tenho,  na  parte  seguinte  :  — 
«  Certifico  m:ii8,  quanto  ao  ultimo  quesito,  que, 
no  dia  7  de  Novembro  citado,  recebi  em  meu 
sitio,  onde  moro,  uma  carta  do  juiz  municipal 
supplente,  Joaquim  Rodrigues  Gaia,  chamando- 
lue  a  comparecer  nesta  villa,  ao  que  não  com- 
pareci ;  no  dia  8  chegou  á  minha  casa  o  pre- 
dito juiz  Gaia,  acompanhado  por  Manoel  de 
Góes,  e  me  conduziu  até  sua  casa,  onde  se 
achava  o  candidato  Dr.  Theophilo  Fernandes 
dos  Santos,  o  juiz  municipal  Dr.  José  da  Silva 
Campos  e  outras  muitas  pessoas,  e  foi  tal  a 
compressão,  que  fui  conduzido  para  casado  mo- 
rada do  collector  tenente  Eufrasio  Soares  do 
Rego,  o  ahi  violentado  a  escrever  uma  certidão 
da  ac  a  da  eleição  de  31  de  Outubro,  de  que  se 
trata,  ditada  pelo  professor  da  villa  de  Traii)ú, 
José  Casimiro  da  Costa,  em  presença  do  dito 
collector,  sondo  adita  certidão  antedatadado  dia 
da  eleição,  31  de  Outubro^  e  logo  sellada  pelo 
collector  com  a  verba  de  sello  de  2  de  Novem- 
bro .  Tudo  isto  na  ausência  do  livro  das  actas, 
que  ficou  em  poder  do  juiz  de  paz  presidente  da 
mesa  eleitoral,  como  já  ficou  certificado  no  8« 
quesito.  Cuja  certidão  sô  escrevi  arrastado 
pilas  suggestõcs  e  ameaças  iguaes  ás  mencio- 
nadas e  certificadas  ao  9^  quesito.  Todo  o 
referido  desta  ó  verdadeiro,  sob  fé  d>  meu 
cargo  o  juramento,  Villa  do  San t' Anna  de  Ipa- 
nema, 3  de  Dezembro  de  1881. — Casimro  An- 
tónio Machado,  » 

Nessa  certidão  estão  muitas  outras  declara- 
ções importantíssimas,  que  não  menciono  ago- 
ra, deixando  para  a  discussão  oral. 

Por  ahi  avalie  a  nobre  commissão,  dos  moios 
empregados  p^lo  trefego  juiz  municipal  Silva 
Campos,  e  pelo"  desabusado  chefe  de  policia 
Cândido  Lobo,  para  obterem  tantos  depoi- 
mentos. 

E*  o  requinte  do  cynismo  e  da  audácia  I 

Um  pedaço  de  papel  com  diversos  nu^nero.. 
Nelle  acha-se  escripto  no  alto  o  8e^'-uinte:  — 
€  Dr,  Theo:>hilo,  —  »  Dahi  por  diante  diver- 
sos numeres  cardinaes. 

Quer-se  provar  que  esse  foi  o  papel  em  (^ue 
Firmino  Gonzaga  de  Mello,  um  dos  mesarios 
liberaes,  escreveu,  no  acto  da  apuração,  a  vota- 
ção que  leve  o  Dr.  Theophilo,  no  collegio  de 
Santiinna. 

Semelhante  espécimen  só  lembra  ao  meu  con- 
tendor e  a  mais  ninguém. 

A  sociedade  de  archeologia  o  comprará  mais 
tarde  por  bom  dinheiro  1 

O  miis  notável  ó  que  achou-se  um  tibellião, 
Faustino  de  Moraes,  que  reconheceu  serem  as 
lettras  das  palavras— Z)r.r/í^oííAi7o— do  punho 
do  presidente  da  mesa  eleitoral,  Luiz  José  Al- 
ves da  Costa,  •o'  OB^algarismos^'  do  punho  do 
mesario  Firmino  Gonzaga  de  Mello  ! 

Não  ha  semelhança  nenhuma  entre  as  lettras 
das  palavras— Dr.  Tluiophilo — com  as  lettras 
de  qualquer  palavra  oscripta  por  Luiz  Costa . 
FaçaHse  uma  confrontação  e  se  encontrará  a 
enorme  diíferença. 

Que  o  tabollião  tivesse  reconhecido  lettras, 
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ufio  nos  admira,  o  que  nos  s  rprende  ^  é  o 
reconficcimento  de  algarismos  I 

Só  um  tabelliâo  da  qualidade  de  Faustino -de 
Moraes,  falsificador  do  mais  de  60  procurações 
(crime  pelo  qual  está  sendo  processado)  ó  capaz 
do  reconhecer  algarismos  ! 

Isto  não  se  tolera !  E*  digno  da  mais  severa 
punição ! 

Publicações  dejornaes. — São  artigos  de  jor- 
naes,  posteriores  ao  pleito  de  31  de  Outubro. 

Nâk)  faço  commentario. 

Pelos  jornaes  e  com  jornaes  estaria  o  meu 
contendor  perdido ! 

Um  exame  feito^felo  chefe  de  policia. — Tra- 
ta-sedeum  exame*  feito  nos  livros  da  eleição 
de  Sant*Anna. 

No  dia  23  de  Novembro,  o  presidente  da  ca- 
mará municipal,  Firmino  José  de  Góes,  en- 
tregou ao  chefe  de  policia  o  livro  das  actas, 
porém  essa  autoridade,  ou  porque  estivesse 
occupada  com  inquéritos,  ou  porque  quizesse 
espaçar  de  propósito  o  exame  para  esperar  por 
Tertuliano  José  Elizeu  Canuto,  que  é  morador 
em  Pão  de  Assucar  e  devia  ser  um  dos  peritos, 
só  designou  o  exame  para  o  dia  27. 

Foram  nomeados  peritos  os  seguintes  cida- 
dãos:—Joaquim  Faustino  de  Moraes,  Tertu- 
liano José  Elizeu  Canuto,  Enéas  Augusto  Ro- 
•drigues  de  Arattjo  e  Germano  da  Hora  Queiroz 
— o  primeiro  e  os  dous  últimos  moradores  em 
Sant*Anna,  e  o  segundo,  residente  na  cidade  de 
Pão  do  Assucar,  a  12  léguas  de  distancia. 

Pela  nomeação  dos  dous  primeiros  peritos, 
ficou-so  logo  fazendo  om  Sant*Anna  uma  idéa 
do  exame  a  que  se  ia  proceder  o  desde  então 
propallava-se  qual  devia  ser  o  resultado. 

Na  realidade  erão  bem  fundadas  essas  ap- 
prehensòes,  que  inspiravam  dous  daquelles 
peritos— Tertuliano  Canuto  e  Joaquim  Faus- 
tino, porque  mais  tarde  estos  confirmaram 
seus  precedentes,  divergindo  inteiramente  dos 
outros  peritos,  (que  declararam  haver  en- 
contrado os  livros  referidos  perfeitamente  sãos) 
o  pro^ndo  que,  com  eífeito,  são  homons  ca- 
pazes de  todos  os  crimes,  e  talhados  para  todas 
as  omprezas. 

Veja-se  o  que  delles  diz  uma  corres- 
pondência de  SanfAnna,  publicada  no  Diário 
das  Alagoas^  de  20  de  Dezembro  de  1881  : 
«  O  perito  Faustino  de  Moraos  ó  aquelle 
mesmo  tabelliâo  que  nesta  vil  la,  aloui  de 
outras  infâmias,  falsificou  sessenta  e  uma  pro- 
curações em  sou  livro  de  notas,  o  qual,  depois 
de  soffrer  um  oxame,  foi  canoollado  polo  luiz 
presidente  do  acto,  para  çiuo  osto  tabelliâo 
neg-ro  não  supprisso  as  falsificações  posterior- 
mente com  assignaturas ;  o  pórito  Tertuliano 
Canuto,  alóm  do  não  morar  nosto  municipio,  p, 
portantOjincompetonle  para  reconhecer  as  firmas 
<!03  livros  das  actas,  ó  aquello  mesmo  nego- 
ciante fallido  fraudulentamente  em  Pão  do  As- 
s  ícar,  e,  fugido  da  praça  da  Bahia  com  porção 
do  contos  de  réis,  de  modo  a  não  poder  mais 
rohabilitar^so  no  commercio. 

€  Não  são  estas  qualidades  descriptas,  rela- 
tivas a  esses  dous  peritos,  meras  declamações; 
não,  SLío  factos  reaes,  constantes  do  cartório 
desta  villa,  e  da  distincta  praça  commercial  da 
Bahia,  sabidos  na  morada  do  fallido  e  em  todo 


o  sul  da  pro-'incia,  o  que  não  podem  soffrer 
contestação ;  ao  passo  que  os  outros  dous  pe- 
ritos, pro^esior  Lnéas  e  Germano  Queiroz,  sfio 
dous  cidadãos  distinctos,  escoimados  de  vicios 
e  de  oxcellente  conducta,  tanto  que  ainda  não 
houve  quem  ousasse  ferir  nem  do  leve  as  suas 
iliibadas  repuiações.  » 

Não  se  contestou  isto,  porque  as  provas  estão 
nos  cartórios  do  Pão  de  Assucar. 

Até  o  adjunto  do  promotor  publico,  que  as- 
sistiu ao  exame,  é  um  homem  criminoso  e  sem 
critério. 

Delle  diz  a  mesma  correspondência  : 

«  Quer  o  publico  saber  quem  é  este  Firmino 
António  do  Mollo  ?  E*  aquelle  mesmo  individuo 
que,sendo  tabelliâo  vitalício  na  villa  de  Traipú, 
arrancou  a  folha  n.  10  de  seu  livro  de  notas,  de 
seu  cartório,  onde  se  achava  registrada  a  carta 
de  liberdade  de  uma  preta,  para  receber  em 
paga,como  recebeu,  de  um  tal  Moreira  300$,  re- 
duzindo assim  á  escravidão  a  pobre  liberta  pre- 
tas e  sua  infeliz  prole,  já  em  mais  de  cinco  ou 
seis  pessoas  livres,  e  por  ctgo  facto  hediondo  o 
revoltante  foi  processado  por  ordem  do  actual 
presidente  da  província»  pronunciado  pelo  actual 
juiz  de  direito  desta  comarca,  e  logo  depois 
despronunciado,  por  igual  categoria  de  juiz, 
pelo  celebre  suppiente  do  juiz  municipal  Antó- 
nio do  Medeiros,  que  fez  de  tribunal  da 
relação." » 

Não  houve  quem  contestasse  isto,  porque 
ó  um  facto  publico  e  provado  pelos  autos  exis- 
tentes nos  cartórios. 

Por  ahi  avalie  a  nobre  commissão,  do  qui- 
lato do  pessoal  de  que  se  cercou  o  cliofe  de  po- 
licia, para  fazer  um  exame  no  livro  das  actas, 
no  de  notas  o  no  da  inscripção  dos  eleitores. 
Empregaram-se  todos  os  manejos  para  obter-sc 
provas  de  falsificação. 

Eis  o  transumpto  do  exame  feito  sobre  todos 
os  livros. 

Sobre  o  livro  das  actas,  depois  de  o  exaniiiia- 
rem,  disseram  Tertuliano  Canuto  e  Joaqupn 
Faustino,  o  seguinte  :  —  «  que,  apezar  de  ver- 
dadeira a  acta  da  organização  da  mesa,-é^fEJsa 
a  assignatura  de  António  de  Oliveira  Wan- 
derley  ;  que  ó  notável  o  espaço  de  12  linhas  em 
branco,  que  medeia  entro  a  firma  de  AVander- 
ley  e  o  começo  da  acta  da  eleição ;  que  ó  diffe- 
rento  o  papel  das  folhas  duas  e  três,  por  ser  a 
margem  superior  um  pouco  mais  larga  do  que 
as  margens  das  outras  folhas ;  quo  ha  diffo- 
rença  do  tinta  na  escripturação  do  algumas 
linhas  ;  cjuo  ha  repetição  supérflua  do  palavras* 
ou  digos  inúteis,  e  não  sei  mais  o  que  .  .  .  .  » 

Os  peritos  Enéas  de  Araújo  e  Germano 
Queiroz,  divergindo,  declararam  : 

«  Que  ó  verdadeira  a  acta  da  organização  da 
mesa  e  assim  também  a  assignatura  de  António 
de  Oliveira  Wanderley,  por  não  haver  diffe- 
rença  nos  caracteres  alphabeticos  que  com- 
põem esta  firma  ;  que  (de  accôrdo  com  aquelles 
peritos)  a  lettra  da  acta  da  eleição  ó  do  próprio 
punho  de  Casimiro  ;  gue  (de  accôrdo  com  o  pe- 
rito Faustino)  a  repetição  de  palavras  supérfluas 
ou  diffos  não  ó  signal  de  falsificaçt^lo  ;  que  não 
ha  diiferonça  do  papel  ;  e,  finalmente,  que  não 
existe  acanhamento  de  lettras. »  A  que8tSo,pois, 
está  em  saber  o  seguinte :  si  ò  verdadeira  a 
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firma  de  António  de  Oliveira  Wanderley  e  si 
ha  differença  de  papel . 

A  illu8trada  commiBsão  confronte  a  assigna- 
tura  de  Wanderley  da  fl.  2,  que  ó  arguida  de 
falsa  com  as  outras  assignaturas  do  mesmo  me- 
sario  que  se  acham  nas  ils.  4,  5  e  7  do  livro 
das  actas,  com  a  que  está  na  fl.  4  do  livro  de 
notas,  e  ainda  com  as  duas  que  se  acham  nas 
authenticas,  verá  (^ue  este  mesario  assígna-se 
ora  António  de  Oliveira  Wanderley ^  por  ei- 
tenso,  ora  António  de  Oliveira  W and. ^^  com 
os  n  )mes  Oliveira  e  Wanderley^  em  breve,  ora 
António  de  Oliveira  Wand,^  com  a  palavra 
Wanderley  somente  em  breve,  E*  uma  calli- 
graphia  sem  systema  ! 

Assim  também  ha  de  notar  que  umas  vezes 
o  mesmo  mesario  termina  a  abreviatura  da  pa- 
lavra Wanderley  em  er,  como  se  vé  na  íl .  5 
das  aothenticas ;  outras  vezes  escreve  a  mesma 
palavra  Wanderley  em  breve,  supprimindo  o 
e,  como  se  vô  em  a  fl.  4. 

Em  cada  uma  das  assignaturas  do  mesario 
António  de  Oliveira  Wanderley,  encontra-se 
uma  differença ;  não  ha  duas  perfeitamente 
iguaes,  o  que  aliás  é  commum  á  gente  rústica. 

Si  a  illustro  commissflo  confrontar  as  fírmas 
dos  outros  mesarios,  encontrará  a  mesma  diífe- 
rença,  isto  é,  n^oha  perfeita  igualdade  no  ca- 
racter das  letras. 

O  que  dahi  se  concluo  é  que  esses  mesarios 
são  homens  pouco  afeitos  á  escripta,  e  não 
sabem  guardar  a  mesma  uniformidade  em  suas 
assigfnaturas.  Por  isso,  nSo  e  para  admirar 
insignificantes  desigualdades,  quando,  pessoas 
que  estão  habituadas  a  escrever,  incorrem  nas 
mesmas  faltas. 

Sobre  o  espaço  cm  branco  que  se  nota  entro 
as  assignaturas  do  mesario  Wanderley  e  a  acta 
da  eleição,  encontra-se  isto  em  quasi  todas 
as  actas  eleitoraes.  Costuma-se  sempre  deixar 
certo  espaço  entre  uma  e  outra  acta  para  sepa- 
ral-as. 

Quanto  ao  papel  díflerente,  por  serem  as 
margens  superiores  das  folhas  duas  e  três  um 
pouco  maiores,  examine-se  attentamente  o 
livro  das  actas,  que  é  um  caderno  brochado  e 
sem  ser  aparado  por  machina,  e  se  verá  que  ha 
differença  na  largura  das  margens  superiores 
de  todas  as  folhas,  isto  é,  umas  margens 
são  mais  largas  e  outras  um  pouco  mais 
estreitas.  As  folhas  33,  34,  84  e  85,  c^ne 
não  são  acoimadas  de  falsas,  são  mais  estreitas 
na  margem  superior  do  que  outras,  observa n- 
doHse  entre  ellas  a  mesma  e  única  ditferença 
que  ha  -entre  as  folhas  duas  e  três  e  as 
immediatas. 

Estas  desigualdades  notam-se  em  um  mesmo 
caderno  de  papel,  do  uma  só  qualidade,  e  não 
é  para  admirar  que  se  encontrem  em  um  livro 
brochado,  feito  com  diversos  cadernos  de  papel. 

Falla-se  também  no  exame  em  differença  de 
tinta,  e  em  outras  insignificantes  irregula- 
ridades, só  oriundas  do  desejo  de  quem  quer 
colher  provas  systematicamente. 

Pelo  exame  ocular,  feito  nos  livoe,  esta 
illustre  commissão  convercer-se-á  da  verdade . 

Ck>ncluido  o  exame  do  livro  das  actas, 
examiniiram  os  peritos   o  livro  da  inscripção  | 


dos  eleitores,  sendo  de   parecer  que   não  ha 
duvida  sobre  sua  identidade. 

Finalmente,  passaram  ao  exame  de  livro 
de  notas,  apresentado  ao  chefe  de  policia,  pelo 
escrivão  de  paz  que  fez  a  iranscripçao  das  actas 
da  eleição  de  Satit'Anna. 

Opinaram  todos  os  peritos  que  o  livro 
do  notas,  sujeito  ao  exame,  ó  verdadeiro; 
havendo  somente  divergência  sobre  a  identi- 
dade das  firmas  dos  mesarios  • 

Os  peritos  Tertuliano  Canuto  e  F.iustino  de 
Moraes,  declararam  que  todas  as  firmas  são 
falsas,  molios  as  de  Luiz  José  Alves  da  Ck)sta, 
presidente  da  mesa  eleitoral,  e  de  Firmino  José 
de  Góes,  fiscal  do  candidato  conservador  ;  os 
outros  dous  peritos,  Eneas  de  Araújo  e  Ger- 
mano Queiroz,  reconheceram,  porem,  serem 
todas  as  fírmas  verdadeiras. 

Confronte  a  illustre  commissão  as  firmas  de 
que  se  trata,  com  as  que  se  acham  no  livro  das 
actas,  no  da  inscripção  dos  eleitores,  e  nas  au- 
thenticas,  verá  que  ellas  são  verd^eiras  e  do 
próprio  punho  dos  mesarios  Luiz  José  Alves 
da  Costa,  Firmino  Gonzaga  de  Mello,  António 
de  Oliveira  Wanderley,  Francisco  Barbosa  da 
Silva  Mello,  Firmino  José  de  Góes  e  Joaquim 
Rodrigues  Gaia. 

Onde,  pois,  as  falsificações  encontradas  por 
aquelles  dous  peritos  ?  Onde  a  differença  de 
firmas?  E  como  falsificar  tantas  firmas  i 

Os  próprios  livros  os  condemnam  provando  a 
parcialidade  e  a  pertinácia  em  engendrar  falsi- 
ficações phantasticas,  que  não  se  deram. 

Si  a  nebre  commissão  der-se  ao  trabalho  de 
ler  o  exame  do  chefe  de  policia,  conhecerá  a 
balbúrdia  de  semelhante  peça,  balbúrdia  feita 
de  propósito,  por  occasião  de  ser  escripto  o 
mesmo  exame,  com  o  único  e  principal  fim  de 
estabelecer  duvidas  sobre  as  declarações  dos 
peritos  Enéas  e  Germano. 

Merecerá  critério  semelhante  exame  ?  A 
nobre  commissão  avaliará  semelhante  peça, 
em  que  as  opiniões  equilibram-se. 

Na  impossibilidade  de  obter-so  para  o  meu 
contendor  uma  eleição  legitima,  procurou-se 
truncar  a  verdade  dos  factos,  e  ageitar  escân- 
dalos para  com  estes  explorar-se  uma  victoria. 
Mas  que  victoria  ?!  A  do  mal,  porque  é  sabido 
que  o  meu  contendor  a  todos  dizia  na  provin- 
cia  que  estava  convencido  de  que  não  podia  ser 
recmhecido  deputado,  mas  que,  para  desmo- 
ralisar-me  e  ao  senador  Mendonça,  vinha  ar- 
rancar desta  augusta  camará  a  nullidade  da 
minha  eleição.  O  ódio  partidário  é  o  peior  de 
todos  os  sentimentos,  quando  não  se  possue  a 
coragem  precisa  para  amrontar  os  revezes. 

São  desta  ordem  as  provas  exhibidas  para 
pretender-se  annullar  um  diploma,  e  arguir  de 
falàa  a  eleição  de  um  coUegio  ! 

Não  sei  o  que  admire  mais  :  si  a  originali- 
dade das  provas,  si  a  coragem  de  meu  conten- 
dor. Uma  e  outra  são  curiosas  e  raras,  mas  não 
causam  inveja. 

DOCUMENTOS  qpE   BXHIBO 

A    meu    favor    faliam   os   documentos    se- 
guintes : 
1.0  O  livro  das  actas. 
2.0  O  livro  das  notas. 
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3.0  O  livro  de  inscripção  de  eleitores. 

4.0  O  edital  (certidão  do  oíficial  de  justiça). 

5.0  As  authenticas. 

6.<>  Duas  certidões  do  escrivão  de  paz. 

7.0  Outra  ^0  secretario  da  mesa  eleitoral. 

8.0  Outra  do  secretario  da  camará  municipal. 

9.0  Uma  justificação. 

10**^  Depoimentos  constantos  do  inquérito  po- 
liciai. 

11.0  Diversos  attestados  e  duas  certidões. 

12.0  Duas  justificações  sobre  a  apuração  do 
Penedo. 

13.0  Attestados  no  mesmo  sentido. 

14.0  Telegraramas  do  presidente  da  proyincia. 

Por  esses  documentos,  cujo  rápido  transumpto 
vou  fazer,  poder-se-á  formar  segura  opinião  a 
respeito  da  eiei^^ão  de  Sant*Anna. 

O  lioro  das  actas  —que,  na  folha  3,  verso, 
diz  o  seguinte  : — «  Dr.  Bernardo  António  de 
Mendonça  Sobrinho,  proprietário  e  residente 
em  Porto  Calvo,  cento  e  trinta  e  oito  votos ; 
Dr.  Theophilo  Fernandes  dos  Santos,  advogado 
e  residente  na  cidade  do  Penedo,  três  votos  das 
cédulas  encontradas  na  urna  e  dous  votos  de 
duas  cédulas  apuradas  em  separado.  » 

IN  esse  livro  encontra-se  a  acta  da  organização 
da  me>a  eleitoral  e  a  da  eleição  de  Sant*Anna. 
A  primeira  eslá  assigaada  pelos  quatro  mosarios 
liberaes  Firmino  Gonzaga  de  Mello,  António 
de  Oliveira  Wanderley,  Francisco  Barbosa  da 
Silva  Mello  e  Casimiro  Ant  )nio  Machado,  e  pelo 
mesario  conservador  Luiz  José  Alves  da  Costa. 
A  segunda  está  também  assignada  por  todos  os 
mesarios  e  pelos  dous  fiscaes,  liberal  e  conser- 
vador, Joaquim  Rodrigues  Gaia  e  Firmino  José 
de  Góes. 

O  limro  de  notas ^  do  escrivão  de  paz  Salus- 
tiano  Rodrigues  Limeira,  que  na  folha  o  verso 
diz  o  seguinte :  «  Dr.  Bernardo  António  de 
Mendonça  Sobrinho,  proprietário  e  residente 
em  Porto  Calvo,  138  votos ;  Dr.  Theophilo  Fer- 
nandes dos  Santos,  advogado  e  residente  na  ci- 
dade do  Penedo,  três  votos  das  cédulas  encon- 
tradas na  urna  e  dous  votos  das  cédulas  apu- 
radas em  separado.  » 

Esse  livro  contém  a  transe ripção  das  duas 
actis  ,  a  acta  da  organização  da  mesa  e  a 
da  eleição  .  Ambas  estão  assignadas  por 
toda  a  mesa  e  pelos  dous  fiscaes  dos  candidatos. 

O  lioro  da  insctipção  dos  eleitores^  onde 
ectâo  as  firmas  de  143  eleitores,  inclusive  as 
dos  5  mesarios  e  a  dos  fiscaes. 

O  edital. —  O  oíficial  de  tustiça  certifica  tel-o 
affixado  na  porta  principal  da  matriz . 

Nelle  se  escreveu  o  resultadq  seguinte:  «Dr. 
Bernardo  António  de  Mendonça  Sobrinho,  138 
votos ;  Dr.  Theophilo  Fernandes  dos  Santos,  5 
votos, » 

As  authenticas^  extrahidas  na  mesa  eleitoral, 
subscriptas  pelo  secretario  Casimiro  António 
Machado,  e  assignadas  por  todos  os  mesarios 
e  pelos  fiscaes,  nas  quaes  acha-se  declarado 
o  seguinte:  «  Dr.  Bernardo  António  de  Men- 
donça Sobrinho,  proprietário  e  residente  em 
Porto  Calvo,  138  votos;  Dr.  Theophilo  Fer- 
nandes dos  Santos,  advogado,  e  residente  na 
cidade  do  Penedo,  3  votos  das  cédulas  encon- 
tradas na  urna  e  2  votos  de  2  cédulas  apura- 
das em  separado.  > 


Essas  authenticas  foram  remettidas  ao  juii 
de  direito  da  comarca  do  Penedo,  ao  presidente 
da  proyincia  e  a  esta  augusta  camará. 

Duas  certidões — t}erbo  ad  cerbum — passa- 
das, nos  dias  31  de  Outubro  e  6  de  Novembro, 
pelo  escrivão  de  paz,  que  fez  a  transcripçSo 
das  actas. 

Em  ambas  encontra-se,  na  folha  3,  o  seguin- 
te :^«  Dr.  Bernardo  António  de  Mendonça  So- 
brinho, proprietário  e  residente  em  Porto  Cal- 
vo 138  votos ;  Dr.  Theophilo  Fernandes  dós 
Santos,  advogado  e  residente  no  Penedo,  três 
votos  das  cédulas  encontradas  no  urna  e  dous 
votos  das  cédulas  apuradas  em  separado.  > 

Das  mesmas  certidões  consta  que  ambas  as 
actas  foram  assignadas  por  toda  a  mesa. 

Uma  certidão  passada  pelo  secretario  da 
mesa  eleitoral^  Casimiro  António  M achado ^ 
na  qual  se  encontra  escripto  o  seguinte  :  — 
«  Certifico  mais  que  lavrei  o  competente  edit^d, 
que  foi  assignado  por  todos  os  mesarios, 
publicando  o  numero  de  votos  que  obtiveram 
08  candidatos  votados,  a  saber ;  o  Dr.  Ber- 
nardo António  de  Mendonça  Sobrinho,  138 
votos ;  Dr.  Theophilo  Ferníindes  dos  Santos, 
5  votos ;  cujo  edital  foi  publicado  e  affiicado  na 
porta  da  camará  municipal  pelo  oíficial  Antó- 
nio Pereira  Soares,  que  serviu  nos  respectivos 
trabalhos.  » 

Em  continuação  o  mesmo  secretario  certifica 
que  lavrou,  após  as  assignaturas  dos  eleitores, 
um  termo  que  foi  assignado  por  toda  a  mesa  e 
fiscaes  ;  assim  como  que  fez  extrahir  três  au- 
thenticas, subscrevendo-as,  e  fazendo-as  as- 
signai'  por  toda  a  mesa  e  fiscaes.  e  conferir  e 
concertar  pelo  escrivão  de  paz  ;  que  a  tran- 
se ripção  das  actas  foi  assignada  pelo  pre- 
sidente, mesarios  e  fiscaes  ;  que  os  trabalhos 
eleitoraes  tiveram  principio  ás  9  horas  da 
manhã,  terminando  ás  5  horas  da  tarde  os 
trabalhos  da  apuração  e  da  escripturação  da 
acta,  e  ás  6  1/2  a  transcripção  da  mesma  acta 
no  livro  de  notas,  as  authenticas  e  todos  os 
papeis  ;  que  somente  levado  por  suggestões  e 
ameaças,  assignou  com  3  mesarios  um  protesto, 
em  presença  do  Dr.juiz  municipal,SiIva  Campos 
ignorando  o  conteúdo  do  mesmo,  o  qual  só  as- 
signou para  se  livrar  de  violências ;  e,  final- 
mente, que  no  dia  9  de  Novembro  foi  forçado  a 
passar  uma  certidão  na  ausência  do  livro  das 
actas,  declarando  o  contrario  do  que  escreveu 
no  mesmo  livro,  onde  acha-se  o  verdadeiro  re- 
sultado da  eleição. 

Uma  certidão  passada  pelo  secretario  da 
camará  municipal^  em  que  esse  funccionario 
certifica  o  seguinte.  «  Que  é  publico  e  notoria- 
mente sabido  nesta  villa,  que  na  eleição  fallada 
o  Dr.  Bernardo  António  de  Mendonça  Sobrinho 
obteve  138  votos,  e  o  Dr.  Theophilo  5  votos;  e 
só  por  uma  celeuma  urdida  é  que  dizem  o 
contrario.  Que  a  certidão  dada  pelo  secretario 
da  mesa  eleitoral,  Casimiro  António  Machado, 
e  que  foi  submettida  a  exame  perante  o  Dr. 
chefe  de  policia,  não  foi  extrahida  do  livro  das 
actas,  e  nem  tão  pouco  passada  a  31  de  Outubro, 
mas  seis  dias  depois,  sendo  extorquida  pelo  pri- 
meiro supplente  do  juiz  municipal  deste  muni- 
cipio,  Joaquim  Rodrigues  Gaia  e  outros  co-re- 
ligionarios  seus,  que  na  soa  própria  casa  tendo 
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recluso  a  Casimiro,  notaram  a  preiita  certidSo, 
constrangendo-o  a  escrever.» 

Declara  mais  o  secretario,  na  mesma  ce/ti- 
dito,  ^ue«  depois  do  exame  feito  pelo  chefe  de 
policia,  não  foram  os  livros  recolhidos  mais 
ao  archico  da  mesma  camará^  que  não  lhe  foi 
dada  cópia  do  exame  feito  por  essa  autoridade 
nos  livros  das  actas,  da  inscripção  dos  eleitores 
e  de  notas ;  que  o  pro-presidente  da  camará  mu- 
nicipal, Manoel  Kodngues  dos  Santos  Curador, 
deu-lhe  no  balcáo  de  sua  venda  duas  folhas 
avulsas  de  um  livro,  dizendo-lho  serem  do  livro 
das  actas,  para  tirar  uma  certidão*  a  qual  ox- 
trahiu  declarando  o  que  encontrou  escripto: — 
«Dr.  Bernardo  António  de  Mendonça  Sobrinho, 
138  votos  ;  Dr.  Theophilo  Fernandes  dos  San- 
tos, cinco  votos  ;  »  que  viu  os  livros  das  actas, 
da  inscripçSo  dos  eleitores  e  de  notas,  e  affirma 
serem  as  assignaturas  nelles  exaradas,  dos  pró- 
prios mesarios  e  íiscaes,  por  ter  de  todas  ellas 
pleno  conhecimento. 

Uma  justificação,  em  que  se  acham  os  de- 
poimentos de  quatro  testemunhas. 

Annexo  a  este  trabalho  encontra-so  um  trans- 
umpto  dos  depoimentos. 

Depoimentos  constantes  do  inquérito poli^ 
cial.^~A  synthese  de  todos  acha-se  no  fim  desta 
exposição. 

Diversos  altestados, — Os  mais  importantes, 
são  três  :  do  juiz  de  direito  do  Penedo,  Dr.  An- 
tónio José  de  Amorim,  do  tabelliâo  da  mesma 
cidade,  Joaquim  da  Natividade  Reis  Carvalho,  e 
do  professor  publico  do  Sant*Anna,  Enéas  Au- 
gusto Rodrigues  de  Araújo. 

Nos  dous  primeiros  o  juiz  de  direito  e  o  ta- 
bellião  affirmam  que  viram  os  livros'  das  actas  e 
de  notas,  da  eleição  de  Sant*Anna,  e  que  não 
encontraram  nelles  vicio  algum.  No  ultimo,  o 
professor  publico,  (^ue  foi  um  dos  peritos  no 
exame  dos  livros  feito  pelo  chefe  de  policia,  de- 
clara que  a  certidão  das  actas,  passada  por  Ca- 
simiro António  Machado,  em  casa  de  Joac^uim 
Rodrigues  Gaia,  nfio  foi  conferida  com  os  livros 
das  actas  e  de  notas  no  oxame  referido,  e  que 
apenas  exeminou-se  si  a  lettra  era  do  próprio 
Casimiro. 

Uma  outra  certidão  do  secretario  da  camará 
municipal,  em  que  esse  fiínccionario  declara 
que,  até  ao  dia  24  de  Dezembro,  não  tiiiham  sido 
recolhidos  ainda  os  livros  das  actas  ao  archivo 
da  camará,  e  continuavam  em  poder  do  pro-pre- 
sidente desta,  a  quem  foram  entregues  pelo 
chefe  de  policia. 

Exame  feito  pelo  Dr,  juiz   de  direito  da  co^ 
marca  de  Traipà 

Examinado  o  livro  das  actas,  declararam  os 
peritos  o  seguinte  :  «  Que  encontraram  o  refe- 
rido livro' das  actas  competentemente  aberto, 
numerAdo,  rubricado,  e  encerrado  pelo  presi- 
dente da  camará  municipal  de  Sant*Anna,  que 
a  acta  da  organização  da  mesa,  escripta  polo 
escrivão  de  paz  Salustiano  Rodrigues  Limeira 
e  assignada  pelos  mesarios  Wanderley,  Fir- 
mino Gonzaga,  Luiz  Costa,  Casimiro  e  Silva 
Mello,  cujas  firmas  reconhecem,  acha-se  na 
folha  1,  estando  apenas  a  firma  de  Wanderley 
na- folha  2,  que  a  acta  da  eleição,  lavrada  por 
Casimiro  e  assignada  por  aquelles   mesarios  e 


também  pelos  fiscaes,  cujas  firmas  são  as  pró- 
prias, está  nas  folhas  2,  3  e  4;  o  que  o  Dr.  Ber- 
nardo obteve  138  votos  o  o   Dr.  Theophilo  5.  » 

Quanto  ao  livro  da  inscripçao  dos  eleitores  e 
ao  de  notas,  declararam  estar  nas  condições  do 
livro  das  actas. 

Finalmente,  foram  do  opinião  que  nenhum 
defeito,  nem  indicio  de  falsificação,  havia  nos 
livros  examinados. 

Os  documentos  mencionados  nos  ns.  12,  13  e 
14,  são  relativos  á  apuração  das  eleições  dos 
nove  collegios  eleitoraes  do  districto,  feita  pela 
junta  apuradora  na  cidade  do  Penedo. 

Junto  elles  a  esta  contestação. 

A  justiça  de  minha  causa  não  pôde  deixar  do 
sahir  triumphante  do  estudo  que  esta  honrada 
commissão  tem  de  instituir  ;  e  só  a  reparação, 
oue  espero,  das  injurias  sofiridas,  me  encherá 
aa  maior  ufania ;  possuo-me,  entretanto,  de 
grandes  sustos,  com  a  idéa  de  que,  repellido  da 
camará,  o  meu  contendor  queira  repelir  e  levar 
a  etfeito,  pela  segunda  vez,  seu  plano  de  sui- 
cidio  ,  atirando-se  ás  aguas  do  magesloso 
S.  Francisco.  Si  o  amor  da  familia,  na  provín- 
cia, salvou  o  meu  contendor  desse  acto  de  de- 
sespero, no  dia  da  derrota  ;  não  conto  que  aqui 
hajam  forças  que  o  salvem  das  aguas  do  Guana- 
bara. 

Para  tranquilUsal-o,  no  dia  da  victoria,  já 
não  mo  lembrarei  dos  desgostos  que  hei  softrido 
nem  das  fraquezas  de  meu  contendor. 

Resigne-se  á  derrota  conservando  a  vida  por 
cuja  prolongaçfio  faço  votos. 

Peço,  portanto,  á  honrada  commissáo  a  appro- 
vação  do  meu  diploma,  o  reconhecimento  de 
minha  eleição,  sendo  declarado  deputado  pelo 
5<*  districto  da  provincia  das  Alagoas .  * 

Rio  de  Janeiro,  16  de  Fevereiro  de  1882. — 
Bernardo  António  de  Mendonça  Sobrinho, 

ANNEXOS  a'  exposição  ESCRIPTA  DO  DR.  BERNARDO 
ANTÓNIO   DE   MENDONÇA  SOBRINHO 

Inquérito  jiolicial 
1*  testemunha 

Joaquim  Rodrigues  Gaia  Júnior  : 

Disseque  o  Dr.  Bernardo  havia  obtido  138 
votos  e  que  esse  mesmo  resultado  consta  da 
acia. 

2^  testemunha 

José  Izidoro  da  Silva  : 

Disse  que,  por  occasião  de  proclamar  o  secre- 
tario o  numero'de  84  votos  obtidos  pelo  contes- 
tante, o  fiscal  conservador  declarou  que  84  não, 
elle  chamaria  um,  porque  os  outros  dous  ainda 
tinham  de  sor  apurados  o  que  náo  foi  assignada 
pela  mesa  a  transcripçao  da  acta  no  livro  re- 
spectivo. 

4^  testemunha 

Joaquim  Rodrigues  Gaia : 

E*  fiscal  do  contestante.  Declarou  que,  finda 
a  eleição,  passou  a  ler  a  acta  escripta  pelo  se- 
cretario da  mesa,  Casimiro  Machado,  para  ir 
se  escrevendo  as  authenticas  que  foram  sub- 
scriptas  pelo  secretario  da   mesa  e  assignadas 
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pelos  mesmos  mesarios  e  fiscaes,  accrescendo 
que  a  acta,  escripta  polo  secretario,  estava  fiel- 
mente e  sem  vicio  ;  que  os  livros  foram  con- 
duzidos para  a  sede  da  comarca  e  apresentados 
ao  juiz  de  direito. 

5*  testemunha 

• 

Augusto  Rodrigues  de  Araújo  : 

Disse  ter  votado  em  mim  ;  que  eu  obtive  138 
votos  ;  que  os  liberaes  p  'opallaram  depois  ter 
havido  falsificação  na  eleição;  que  fora  affixado 
pela  mesa  o  edital  com  a  votação  dos  candida- 
tos. 

6^  testemunha 

Tenente  coronel  Pedro  Rodrigues  de  Oli- 
veira Ribeiro; 

Aífirma  o  que  disse  o  meu  contestante  apre- 
ciando o  seu  depoimento,  isto  é,  que  o  vigário 
António  Soares  contentar-se-ia  em  obter  no 
coUegio  de  Sant*Anna  a  mesma  votação  que 
tive  ;  que  o  livro  de  notas  não  está  assignado 
e  lhe  consta  (^ue  as  authenticas  foram  confe- 
ridas com  o  original. 

7*  testemunha 

José  Gio  do  Abreu  Pereira : 

Disse  que  o  escrivão  de  pajE,  logo  que  se  pro- 
pallou  boatos  de  falsificação,  conduziu  o  livro  de 
notas  para  a  sede  da  comarca  ;  que  o  livro  das 
actas  está  assignado  pela  mesa  o  não  assim  o 
do  notas* 

8»  testemunha 

Eufrazio  Soares  do  Rego  : 

Disse  que,  feita  a  apuração,  foi  logo  lavrada 
a  acta  pelo  secretario  da  mesa,  Casimiro  Ma- 
chado, o  transcripta  pelo  escrivão  de  paz  em 
um  caderno  de  papel,  a  que  deram  o  nome  de 
livro  de  notas  ;  que  não  ouviu  o  presidente  da 
mesa  eleitoral  declarar — que  o  Ur.  Bernardo 
houvesse  perdido  a  eleição  por  27  votos. 

9»    testemunha 

José   Francisco  de  Mello : 

Disse  que  o  meu  contestante  obtivera  83  votos 
e  eu  58  e  que  mais  tardo  ouvira  dizer  que  eu 
havia  obtido  138  e  meu  contestante  cinco  ;  que 
não  sabo  em  que  logar  se  dera  a  falsificação  ; 
que  o  escrivão  de  paz-  desapparecera  o  estava 
em  Traipii  (sede  da  comarca);  que  parece  não 
ter-se  affixado  ed. tal. 

iO*  testemunha 

Francisco  Vieira  Rego  Júnior  : 

Disse  que  não  viu  nem  ouviu  proclamar-se 
o  resultado  da  eleição  ;  que  o  escrivão  de  paz 
se  dirigira  para  Traipii ;  que  não  sabe  si  os 
livros  foram  assignados. 

i/»  testemunha 

Manoel  Rodrigues  dos  Santos  Curador: 
Declarou-se  haver  retirado  depois  de  votar  e 
não  voltou  mais  á  casa  da  camará  ;  que,  encm- 
trando-8d  com  Ananias  de  tal,  conservador,  este 
estava  muito  satisfeito  com  o  resultado  obtido 
por  mim  na  eleiç^ ;  que,  sendo  intimados  o  pre^ 
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sidente  da  mesa  eleitoral  e  o  da  camará  muni* 
cipal  para  apresentare.n  os  livros  das  actas  não 
foram  encontradospor  terem  seguidoparaTraipú, 
afim  de  apresentarem  os  livros  ao  juiz  de  direito 
para  serem  examinados;  que  não  sabe  si  os 
mesarios  assignaram  os  livros,  mis  sabe  que 
acabaram  os  trabalhos  das  8  para  9  horas  da 
noite  ;  que  não  se  deu  ao  trabalho  de  examinar 
si  havia  sido  affixado  o  edital,  com  o  resultado 
da  eleição. 

/2*    testemunha 

Germano  da  Flora  Queiroz  : 

Disse  ter  votado  em  mim;  que  houve  cabala  na 
eleição,da  qual  resultou  ficar  o  seu  candidato  com 
cento  e  mui  os  votos;que  retirou-se  para  sua  casa 
depois  da  eleição,  e  não  sabe  o  que  se  passou  ; 
que  não  sabe  si  foi  affixado  ou  não  o  edital ; 
que  não  sabe  si  foi  requerida  certidão  alguma 
ao  presidente  da  mesa. 

iS^  testemunha 

Francisco  Rodrigues  de  Mello  Souto : 
Disse  quo  votou  em  mim  ;  que  no  dia  seguinte 
ao  da  eleição  ouviu  dizer  que  ou  havia  obtido  130 
e  tantos  votos  ;  que  não  sabe  si  houve  falsifica- 
ção, mas  o  povo  diz  que  sim  e  que  uns  dizem 
(}ue  ella  foi  feita  particularmente  e  outros  que 
toi  feita  na  própria  mesa  eleitoral ;  que  o  prssi- 
dente  da  mesa  e  o  escrivão  de  paz  não  estavam 
occultose  lhe  constava  terem  ido  para  Traipú  ; 
que  sabia  terem  os  mesarios  assignado  o  livro 
das  actas,  constando-lhe  não  ter  sido  assignado 
o  da  transcripção ;  que  não  sabe  si  affixou^e 
edital,  nem  si  foi  re(|uerida  certidão  á   mesa. 

14*'  testemunha 

Manoel  dos  Santos  Leite  : 

Disse  que  o  escrivão  do  paz,  logo  que- ouviu 
fallar-se  em  falsificação,  fora  para  a  villa  de 
Traipú,  levando  o  livro  de  notas ;  que  acre- 
dita terem  os  mesarios  assignado  o  livro  das 
actas,  não  sabendo  si  foi  assignado  o  da  trans- 
cripção. 

Í5*  testemunha 

Francisco  Barbosa  da  Silva  Mello  (me- 
sario) : 

Disse  que  o  escrivão  de  paz  partira  para 
Traipú,  logo  qMO  começaram,  a  correr  boa^ 
tos  de  falsificações  ;  que  não  assignou  o  li- 
vro de  notas,  nem  os  outros  mesarios,  e  que 
todos  assignaram  o  livro  das  actas ;  que  as 
authenticas  foram  subscriptas  pelo  secretario 
da  mesa,  Casimiro. 

16*  testemunha 

Pedro  de  Abreu  Pereira  e  Silva  : 
Disse  que  assistira  a  todo  o  processo  eleitoral, 
mas  não  sabe  a  que  horas  terminaram  os  tra- 
balhos. 

17*  testemunha 

Francisco  de  Abreu  Pereira  e  Silva  : 
Disse  que  o  escrivão  de  paz  se  dirigira  para  a 
villa   de  Traipú,  levando  o  livro  em  que  estava 
transcripta  a   eleição ;  que   os  mesarios  assi- 
gnaram as  authenticas. 
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18*  testentunha 

Deodato  de  Abrou  Pereira  da  Silva  : 
Disso  que  o  escrivão  do  paz  sahira  ás  carreiras 
de  Santa  Anna  para  a  villa  do  Traipú,  conduzindo 
o  livro  da*transcripçào  ;  (luo  sabe  que  os  mcsa- 
rtos  assignaram  o  livro  das  actas^  não  sabendo 
si  assignaram  o  da   transcripçSo. 

19»  testemunha 

João  Barbosa  da  Silva  Mello  < 

Disse  que  ouvira  dizer  que  o  escrivão  de 
paz,  que  fez  a  transcripçao  da  eleição,  havia 
se  retirado  para  a  villa  de  Traipú  ;  e  que  os 
mesarios  assignaram  o  livro  das  actas  da  elei- 
ção. 

20°-  testemunha 

João  Pereira  de  Abreu  e  Silva  : 
Disse  que  o  escrivSo  de  paz  desappareceu  da 
villa,  constando  que  estava  em  Traipú. 

2i*  testemunha 

Manoel  Vicente  da  Silva  : 

Disse  ter  ouvido  dizer  depois  de  haver  che- 
gado o  Dr.  chefe  do  policia,  haver  sido  affixado 
edital,  nfio  sabendo  o  numero  de  votos,  que 
delle  constava,  obtidos  pelos  candidatos  ;  que 
foram  á  casa  do  ej-presidonte  da  mesa  elei- 
toral com  ameaças  para  tomar  os  livros  da  elei- 
ção. 

22*    testemunha 

António  Balduíno  Paes  j8  Souza  : 
Disse  que  se  retirara,  logo  depois  de  haver 
depositado  sua  cédula  na  urna,  por  motivo  de 
moléstia  ,  mas^que,  no  dia  seguinte,  soube  logo 
pela  manh&  que  eu  havia  obtido  138  votos  o  o 
meu  contestante  5  ;  que  não  ouviu  dizer  que  se 
falsificasse  a  acta  da  eleição  ;  que  os  livros  e 
as  authenticas  foram  assignados  pela  mesa  e 
conferenciados  e  que  o  editai  foi  affixado,  mas 
lhe  constava  torem-o  arrancado, 

23^  te s te  mu  nJia 

Tenente  Pedro  da  Ck)sta  Nunes: 

Disse  que  se  retirara  logo  depois  de  votar, 
e  que  ouviu  dizer  que  eu  obtive  138  votos  o  meu 
contestante  5 ;  que  não  ouvira  dizer  que  hou- 
vesse falsificação  nas  actas ;  que  o  escrivão  de 
paz  se  havia  retirado  para  a  villa  de  Traipú  ; 
que  foi  affixado  edital  com  o  resultado  da  elei- 
ção, mas  que  no  dia  seguinte  o  rasgaram ;  que 
08  livros  das  actas  e  transcripçao  foram  apre- 
sentados ao  Dr.  iuiz  de  direito  da  comarca  para 
serem  examinados  e  que,  nem  antes  nem  de- 

Eois  da  eleição,  houve  alteração  da  ordpm  pu- 
lica  e  ninguém  manifestou  desejo  ou  ameaça 
de  fazer  mal  a  quem  quer  que  seja. 

24»'  testemunha  (informante) 

João  Machado  de  Mello  : 

Disse  morar  em  casa  do  vigário  António  Soa- 
res, e  que  nunca  fora  acordado  pelo  vigário, 
para  desoccupar  o  quarto  em  que  dormia,  e  que 
ouvira  dizer  que  obtive  138  votos  e  o  meu  con- 
testante 5. 


23^  testemunlia 

André  Lopes  dos  Santos: 

Disse  que  se  retirara  depois  do  votar  ;  que 
o  escrivão  do  paz  e  o  mesario  Luiz  Costa  e  Fir- 
mino Góes  se  retiraram  paraTraipâ,  levando  os 
livros  das  actas  e  de  notas;  quo  o  livro  das  actas 
está  assignado  e  quanto  ao  de  notas  nada  gabe  ; 
que  a  eleição  findou-so  das  8  para  9  horas  d:\ 
noite  e  que  não  sabe  si  foi  affixado  edital. 

26^   testemunha 

António  Pinto  Teixeira  : 

Disse  que  retirou-so  depois  do  votar  e  que 
ouvira  dizer  que  eu  obtive  conto  e  tantos  e  o  meu 
contestauto  5;  que  esse  resultado  fora  prove- 
niente de  haverem  dado  ou  vendido  a  votação  ; 
que  de  nada  sabia  sobre  falsificação  ;  que  não 
sabia  si  foi  affixado  edital,  e  que  não  houve  alte- 
raç^  da  ordem  publica  em  Sant'Anna. 

27*  testemunha 

Manoel  Rodrigues  Gomes  Canguinho: 
Disso  que  se  retirara  depois  de  votar  ;  que  o 
presidente  da  camará  e  o  escrivão  de  paz  se- 
guiram para  Traipú,  afim  de  apresentarem  os 
livros;  que  não  sabe  si  afixou-se  edital,  e  que 
sabe  com  precisão  que,  durante  a  eleição  e  de- 
pois, os  habitantBs  da  villa  de  Sant*Anna  se 
conservaram  em  estado  normal . 

28^  testemunha 

Martinho  Rodrigues  Gomes: 
Disse  que  nada  ouviu  dizer  sobre  falsificação 
e  que  não  sabe  siaffixou-se  edital. 

29*'  testemunha 

Joaquim  Faustino  do  Moraes: 

Disse  que  não  compareceu  á  eleição,  quo 
não  sabo  si  foi  affixado  edital  e  que  vira  a  pe- 
tição do  fiscal  de  meu  contestante  despachada 
pelo  presidente  da  mesa  eleitoral  com  data  de  2 
de  Novembro. 

30*  testemunha. 

Américo  Brazileiro"da  Costa  Ouricury: 
Disse  que  sabo  que,  no  dia  31  de  Outubro 
findo,  houve  efiectivamente  a  eleição  para  de- 
putados gerae8,ne8ta  casada  camará  municipal, 
principiando  os  trabalhos  ás  9  horas  da  manhã 
e  terminando  ás  6  1/2  horas  da  tarde,  segando 
verificou  elle  testemunha  e  outras  pessoas  pelos 
relógios,  obtendo  o  Dr.  Bernardo  António  do 
Mendonça  Sobrinho,  138  votos,  e  o  Dr.  Theo- 
philo  Fernandes  dos  Santos,  5  votos,  inclusive 
dous  em  separado,  conforme  foi  tudo  publi- 
cado pela  mesa  eleitoral,  e  constou  do  edital 
affixado  na  porta  deste  edificio,  o  qual,  ao 
amanhecer  do  dia  1  do  corrente,  não  appare- 
ceu  no  logar  onde  foi  affixado,  ignorando -se 
quem  extraviou  o  dito  edital .  Sabe  mais,  que 
no  dia  2  de  Novembro,  corrente,  appareceu 
nesta  villa  o  boato,  adrede  espalhado  pelos  li- 
beraes,  de  que  o  Dr.  Theophilo  havia  obtido 
85  votos  e  o  Dr.  Bernardo  58,  o  que  as 
actas  havian^  sido  falsificadas,  o  quo  não  passou 
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de  calculo  politico  ;  porquanto,  á  excepçSo  dos 
mesarios  e  fiscaes,  presume  elle  teslemuHha 
que  mais  pessoa  alguma,  viu  taes  actas  até  á 
presente  data,  o  nâo  podia  ser  outra  a  votação 
deste  coUegio,  visto  como  não  ha  neste  teruio 
partido  liberal,  porque  a  politica  desta  locali- 
dade sempre  foi,  de  longa  data,  conservadora, 
tendo  como  chefe  o  vigário  João  da  Gosta  Nunes 
e  o  cidadão  Joaquim  Rodrigues  Gaia  Júnior,  e 
tendo  este  desgostado  da  politica,  chamou-se  ao 
silencio  com  a  fracção  que  o  acompanhava,  fi- 
cando somente  o  vigário  Costa  Nunes  na  gerên- 
cia dos  negocio?  políticos  até  ao  anno  de  1878, 
quando  subiu  ao  poder  o  partido  liberal;  em  con- 
sequência do  *que,  o  vigário  Costa  Nunes  entre- 
gou ao  tenente-coronel  José  Francisco  Netto 
Brandão,  que  até  então  vivia  concentrado,  os 
elementos  políticos  de.  que  dispunha,  a  saber  : 
camará  municipal  e  o  •leitorado  conservador, 
com  o  fim  do  tenente-coronel  Brandão  garantir 
a  familia  do  vigário  Costa,  duranto  o  domínio 
liberal ;  á  vista  do  c[uo,  o  outro  chefe  conser- 
vador Joaquim  Rodrigues  Gaia  Júnior,  foi  dando 
eloinontos  do  sua  fracção  a  seu  irmão  Joaquim 
Rodrigues  Gaia,  para  ir  fazendo  face  e  oppo- 
siçáo  ao  tononte-coronol  Brandão,  que  se 
achava  figurando  com  os  elementos  conserva- 
dores do  vig-ario  Costa  Nunes ;  assim  decor- 
reram 03  tempos,  sempre  em  opposição  os  dous 
chefes  liberaes,  tenente-coronel  Brandão  e 
Joaquim  Gaia,  até  que,  chegada  agora  a 
época  da  nova  lei  eleitoral,  rouniram-se 
os  conservadores  de  Gaia  e  Costa  e  cha- 
maram a  si  os  elementos  que  haviam  em- 
prestado aos  dous  chefes  liberaes,  sendo  esta  a 
causa  do  candidato  liberal,  só  ter  cinco  votos  e 
dar  logar  a  reacção  que  os  liberaes  tem  feito, 
ao  ponto  de  ser  noccísuria  aqui  a  presença  do 
Sr.  Dr.  chefe  de  policia,  para  manterá  ordem, 
e  restabelecer  a  paz,  como  felizmente  tem  suc- 
cedido,  desde  a  sua  entrada  nesta  villa.  Disse 
não  ser  eleitor.  Disse  mais  que,  por  ouvir  dizer 
sabe  que  o  ex-presidente  da  mesa  Luiz  da  Costa 
foi  intimado  e  compareceu  perante  o  Dr.  juiz 
municipal,  o  declarou  q^ue  já  havia  remettido 
o  livro  das  actas  ao  presidente  da  camará  Fir- 
mino José  Góes,  e  por  dizer  este,  no  dia  de  hoje, 
sabe  que  elleausentou-se  desta  villa,  conduzindo 
o  dito  livro  de  actas  para  apresental-o  ao  Exm. 
presidente  da  província,  pelo  motivo  de  receiar 
que  violentamente  lhe  fosse  tomado  o  dito  livro 
e  alterado  em  sua  escripturação,  segundo  as 
ameaças  de  quo  se  considerava  victima,  na 
reacção  liberal,  e  que  chegando  á  cidade  do 
Penedo  e  alli  sabendo  que  o  Sr.  Dr.  chefe  de 
policia  havia  partido  da  capital  para  esta  villa, 
voltou  com  o  livro  das  actas  para  apresental-o 
ao  mesmo  Sr.  Dr.  chefe,  em  cuja  autoridade 
confia  ;  formaes  palavras  estas  que  ouviu  elle 
testemunha,  hoje,  dè  própria  voi  de  Firmino 
José  Góes.  Disso  mais  que  sempre  foiliberal,como 
sabe  toda  a  politica  desta  província,  mas  que  não 
pode  concordar  com  as  arguições  infundadas, 
nem  pactuar  com  factos  que  a  testemunha 
reputa  maus,  bem  comi  seam,— insinuação  de 
testemunhas  que  constantemente  se  tom  dado 
nesta  villa,  para  virem  âe^^òv  o  que  convêm 
aos  liberaes,  sem  que  a  autoridade  seja  sabe- 
dora dessa  escola. 


31»    testemunha 


Clementino  Severino  Maciel  disse  que  re- 
tirou-se  depois  de  votar ;  quo  ouviu  o  capitão 
Gaia  lèr  as  actas  da  eleição  para  os  outros 
mesarios  escreverem  ;  que  vira  assignar-se  o 
livro  das  actas,  que  nada  viu  nem  ouviu  dizer 
a  respeito  de  alteração  da  ordem  publica, 

32*  testemunJia 

Firmino  Gonzaga  do  Mello  : 

Disse  ter  elle  e  os  outros  mesarios  assignado 
as  actas  da  eleição  que  não  conferiram  as  au- 
thenticas,  porém  as  assignaram  ;  que,  depois 
da  eleição,  nada  se  dera  na  villa  de  Sant'Anna, 
relativamente  á  perturbação  da  ordem  publica  e 
que  a  villa  estava  no  mais  louvável  estado  de 
pacifícidado ;  que  o  escrivão  de  paz  seguira 
para  a  villa  do  Traipii. 

33*  testemunha 

Manoel  António  Soares  de  Mello : 
Disse'  ser  morador  na  villa  de  Pão  de  Assu- 
car,  e  por  isso  pouco  sabe  em  relação  ao  facto 
de  que  se  trata  ;  que  os  mesarios  Firmino  Gon- 
zaga e  tenonte  Francisco  de  Mello  disseram  a 
elle  testemunha  que  as  actas  não  foram  trans- 
criptas  no  livro  de  nenhum  dos  tabelliães  e  sim 
em  um  caderno  do  escrivão  de  paz,  o  qual  se 
ausentara  depois  da  eleição,  constando  ter  se- 
guido para  a  villa  de  Traipú  sede  da  comarca 
e  Que  nenhuma  alteração  houve  na  ordem 
publica,  processo  eleitoral  e  depois. 

5/*  testemunha 

António  do  Oliveira  AVanderley  : 
Diase  ter  sido  mesario  da  eleição  que  se  pro- 
cedeu no  collegio  de  Saat'Anna,  e  que  assignou 
com.  os  seus  companheiros  o  livro  das  actas  e 
todas  as  authenticas ;  que  não  lhe  consta  ter-se 
dado  alteração  da  ordem  por  semelhante  boato. 

35>^  testemunha 

Tenente-coronel  José  Francisco  Netto 
Brandno  : 

Pisse  que,  desde  o  di.\  da  eleiçàio  até  á  data 
em  que  depoz,  nenhuma  alteração  se  manifes^ 
teu  na  ordem  publica  daquella  villa . 

.   36*  tjstemuuha 

Pedi'0  Forroira  da  Silva: 
Disse  que    nunca  viu  da  eleição  até  aqndla 
data  nenhuma  alteração  na  ordom  publica. 

37*  tcstemx^nhn 

Francisco  Soares  í\q  Campos: 

Disse  que  a  villa  tem-se  conservado  em  paz. 

Auto  de  perguntas  a  Luiz  José  Alves  da 
Costa: 

Disse  que  não  hoiy^e  alteração  alguma 
na  eleição,  que  se  procedeu  no  dia  31  do 
Outubro  ultimo,  correndo  placidamento  a 
mesma,  o  tendo  obtido  o  candidato  Dr.  Ber- 
nardo António  do  Mendonça  S  brinh«j ,  138 
votos,  eoDr.  Theophilo  Fernandes  dos  San- 
tos, obtido  cinco  votos,  inclusive  dous  em  se- 
parado ;  de  cojo  resultado  todos  os  membros  da 
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mesa  presenciaram  e  todos  assi^naram  ob  li- 
vros concernentes  á  mesma  eleição.  Que,  ândos 
08  trabalhos  da  eleição,  algumas  pessoas  do 
partido  liberal  declararam  adredemenle,  pelas 
ruas  desta  yilla,  que  o  candidato  liberal  Dr. 
Theophilo,  havia  obtido  maioria  de  votos,  a 
qual  consistia  em  85  votos,  e  o  candidato  con- 
servador 58  votos ;  mas,  que  elle  r  spondeute, 
na  qualidade  de  presidente  da  mesa  eleitoral 
desta  paroch ia,  affirma  ejura,  si  preciso  fòr, 
que  esses  boat  jb  não  tèm  validade  alguma,  e 
que  a  verdade  é  esta  que  acaba  de  declarar  com 
relação  aos  factos  occorridos  na  dita  eleição. 

Perguntado  si  não  fora  elle  respondente 
intimado  pelo  Dr.  juiz  municipal  dos  termos 
reunidos  desta  comarca,  no  dia  5  do  cad<'nte 
mez,  para  apresentarem  seu  juizoos  livros  que 
serviram  na  dita  eleição  e,  sob  juraaiento,  no 
caso  de  não  se  acharem  os  mesmos  em  seu 
poder,  qual  o  destino  dado  aos  mesmos  Hvtos  ? 

Disse  que  ó  verdade,  ter,  perante  o  mesmo 
juizo  municipal,  comparecido  e  declarado  sob 
juramento  que  o»  livros  foram  ehtregues  ao 
presidente  da  camará,  Firmino  José  Góes,  por 
ifttormedio  do  íiiho  deste,  de  nome  Avelino  da 
Costa  Qóes,  o  que  teve  logar  ás  3  horas  da  tarde 
do  dia  4  do  cadente  mez. 

Perguntado  si  elle  como  presidente  da  mesa 
e  08  mais  mesarios  assignaram  o  livro  de  no- 
tas do  escrivão  de  paz,  e  a  que  horas  o  fizeram  : 
disse  que  tem  lembrança  o  perfeito  conheci- 
mento de  ter  elle  respondente,  com  os  mais  me- 
sarios, assignado  o  alludido  livro,  o  que  fizeram 
ás  seis  e  meia  horas  da  tarJe,  pouco  mais  ou 
menos . 

Perguntado  si,  terminada  a  apuração  das 
cédulas  dos  eleitores,  elle  respjndenlo  mandou 
immediatamente  aSivar  edital,  na  porta  do  edi- 
fício em  que  teve  logar  a  eleição,  contendo  a 
lista  geral  dos  nomes  dos  can  lidatos  votados, 
com  declaração  do  numero  total  de  votos  dados 
a  cada  um  delles  :  respondeu  affirmativamente. 

Perguntado  si  o  Sr.  capitão  Joaquim  Rodri- 
gues Gaia,  tendo  apresentado  a  elle  respon- 
dente uma  petição,  requerendo  certidão  d..s 
actis  da  eleição,  si,  ao  rocol>pl-a,  declarou  ter 
■j4  horas  para  despachal-a  :  disso  íjuo,  findos  os 
trabalhos  da  eleição,  o  na  orcasião  em  (jue  iam 
descendo  as  escadas  do  odificio  pa  "a  so  dirigirem 
ás  suas  casas,  ello  rospon  lento  o  mais  mesarios, 
foi  nesta  occasião  em  que  o  capitão  Joaquim 
Rodrigues  Gaia  lho  apresontm  uma  petição, 
pedindo  despacho,  ao  que  elle  respondente  disse 
ao  mesmo  capitão,  que  procurasse  o  despacho 
em  sua  casa  ;  mas,  gtio  elle  capitão  ^  a'a  só 
procurou  o  despacho  da  mesma  petição  no  dia  2 
do  corrente  mez. 

Perguntado  si  elle  respondente,  terminada  a 
apuração  das  ce.iulas  dos  eleitores,  e  proclamado 
o  numero  total  dos  votos  dados  a  cada  um  dos 
candidatos,  não  declarou,  em  meia  voz,  entre  os 
companheiros  di  mesa,  ter  o  Dr.  í^er nardo  So- 
brinho perdido  a  eleição  por  27  votos  :  disse 
<iue  tdl  dolaração  nunc  i  fez,  e,  pelo  contrario,  o 
que  disse  foi  quo  o  Dr.  Bernardo  tinha  trium- 
phodo  neste  collegio   por  ter  obtido  138  votos . 

Perguntado  ?i  elle  respondente,  por  haver 
se  queixado  o  escrivão  de  paz  Salustiano  Ro- 
dpi^ow  Lim^ífft,  <tè  oftlnr  smfí^endo  d^  intenro 


calor,  o  que  manifestou  a  elle  re9pondente,  im- 
mediatamente depois  de  haver  concluído  a  tran- 
scripçào  das  actas  da  eleição,  elle  respondente 
facultou-lhe  sihir  para  a  rua,  afim  de  tomar 
fresco,  não  voltando  mais  o  mesmo  Limeira  ao 
edifício  da  camará  :  disse  que  não  é  real  e  nem 
verdadeiro  ter-se  afugentidoo  escrivão  de  pai, 
Salustiano  Rodrigues  Limeira,  senão  depois  de 
fíndos  todos  os  trabalhos  da  eleição. 

Perguntado  o  nome  do  mesario  que  escreveu 
as  authenticas  da  eleição  :  disse  ({ue  não  tinha 
lembrança  qual  dos  mesarios  tinha  escripto  as 
authenticas. 

Perguntado,  por  que  via  segi^iram  para  a 
comarca  de  Penedo  (sede  da  mesa  apuradora 
deste  5<>  districto)  as  authenticas  d:i mesma  elei- 
ção: di^se  que  por  mãos  delle  respondente,  que, 
indo  assistir  á  apuraçáo  no  caracter  de 
presidente  eleitoral  desta  parochia,  foram  con- 
duzidas e  apresentadas  ao  presidente  da  mesa 
apuradora  daquella  cidade  do  Penedo,  cuja  au- 
thentica  foi  apurada  com  as  demais. 

Perguntado,  o  dia  em  que  chegou  á  Penedo, 
com  as  authenticas  da  eleição  :  disse  que  che- 
gara no  dia  14  do  corrente  mez 

Perguntado,  em  que  data  partiu  desta  villa  e 
si  se  dirigira  para  algum  logar  povoado,  antes 
de  chegar  a  Penedo  e  em  que  data  regressou 
de  Penedo,  e  a  em  que  chegou  a  esta  villa : 
disse  que  partira  desta  villa  no  dia  6  do 
expirante  mez,  com  destino  a  Traipú,  onde  che- 
gou no  dito  dia  e  requereu  um  exame  nos  livros 
das  actas  e  de  notas  do  escr.vão  de  paz,  o  qual 
foi  procedido  perante  o  juiz  de  direito  da  co- 
marca, visto  como  tinha  elle  respondente  receio 
de  serem  tomados  os  livros  dforciori  pelo  te- 
nente-coronel  Hrandão. ,  alferes  Tertuliano 
Canuto,  capitão  Joaquim  Rodriguee  Gaia  e 
out  os  muitos,  que  se  apresentaram  nessa  occa- 
sião, das  m^s  do  presidente  da  camará  mani- 
cipil,  Firmino  José  de  Góes  ;  seguindo  no  dia 
13  para  Penedo,  onde  chegando  era  14,  assistiu 
á  apuração  da  mesa  apuradora,  que  foi  no  dia  16 
do  mesmo  mez ;  regressando  dahi  á  18  com 
destino  a  esta  villa,  onde  chogou  no  dia  23  do 
corrente. 

Perguntado  como  ello  respondente,  sob  ju- 
ramento, perante  o  Dr.  juiz  municipal  desta 
comarca,  declarou  que,  no  caracter  de  presiden- 
te da  mosa  eleitoral,  man  Iara  fHzor  entregados 
livros  da  eleição  ao  ox-p  'esidente  da  camará  mu- 
nicipal, Firmino  José  de  Góes,  por  intermédio 
do  fílho  deste,  o  que  te  e  logar  no  dia  4  do  cor- 
rente, ás  3  horas  da  tarde,  conforme  consta  da 
sua  resposta  á  primeira  pergunta  do  presente 
auto,  explica  a.!>ora,  ter-se  apresentado  no  dia 
8.  perante  o  juiz  de  direito  da  comarca  de 
Traipú,  requerendo  exame  nos  mesmos  livros, 
que  diz  elle  respondente,  haver-se  feito  perante 
o  mesmo  juiz  de  direito  :  disse  que  achando-ee  o 
presidente  da  camará  Firmino  José  de  Góes, 
tamb 'in  na  villa  de  Traipú,  bem  como  o 
escrivão  de  paz,  ^Salustiano  Rodrigues  Limeira, 
com  os  livros  da  eleição  e  o  do  notas,  em 
vista  da  força  que  f^iziam  para  tomal-os, 
foi  por  esta  razão,  que,  na  qualidade  de 
pi^imeiro  juiz  do  paz  desta  parochia  e  para 
resalvar  qualquer  cousa  que  houvesse  con- 
tra   os   mencionados    livros,    o     respondente 
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requereu  o  mencionado  exame,  perante  o  mea- 
mo  juiz  de  direito,  Dr.  Júlio  Cezar  de  Men- 
donça Uchôa,  e  que  não  obstante  o  exame  feito 
no  Traipú,  o  presidente  da  camará,  Firmino 
José  de  Góes  e  o  escrivSo  de  paz  Salustiano 
Limeira,  iam  resolvidos  a  irem  até  á  capital, 
apresentar  08  referidos  livros  á  S.  Ex.  o  Sr. 
presidente  da  provincia  ;  mas  que  chegando 
á  Penedo  ,  e  tendo  certeza  da  vinda  para 
esta  villa  do  lUni.  Sr.  Dr.  chefe  de  policia, 
votai*am  e  requereram  o  exame  ao  mesmo 
Dr.  chefe,  o  qual  se  eflfectUou  no  dia  27  do 
corrente. 

E  por  nada  mais  ser  perguntado»  nem  res- 
pondido, assigna  o  presente  auto,  depois  de 
lhe  ser  lido  e  achar  conforme  ;  o  qual  vae 
também  assignado  pelo  Dr.  chefe  e  pelo  mesmo 
rubricado,  do  que  tudo  dou  fé. 

Eu,  José  Francisco  do  Rego  Rangel,  ama- 
nuense escrivão  ,  que  escrevi.  —  Cândido 
Emigdio  Pereira  Lobo, — Luiz  José  Alces  da 
Costa, 

JUSTIFICAÇÃO  DADA  EM    PAULO  AFFONSO 

_  1*  testeinunha 

Manoel  António  Machado  : 

Disse  que  «u  obtive  138  votos  e  meu  compe- 
tidor cinco  ;  que  é  eleitor  em  Sant*Anna  do  Ipa- 
nema ;  que  a  mesa  eleitoral  desse  collegio  foi 
composta  de  quatro  mesarios  liberaes  :  Firmino 
Gonzaga  de  Mello,  Antenio  da  Rocha  Wan- 
derley,  Casimiro  António  Machado  e  Francisco 
Barbosa  da  Silva  Mello,  e  o  mesario  conserva- 
dor o  lo  juiz  de  paz  presidente  da  mesma  mesa, 
alferes  Luiz  José  Alves  da  Costa  ;  que  sabe 
que  no  dia  31  ficaram  concluidos  os  trabalhos 
eleitoraes ;  que  foram  tiradas  as  respectivas 
authenticas  ;  que  o  tabellião,  que  trpnsc^eveu 
a  acta  no  livro  de  notas,  foi  o  escrivâk)  dojuizo 
de  pazr  Salusti^o  Rodrigues  Limeira,  em  con- 
sequência de  se  acnar  doente  o  único  tabellião 
publico,  ora  alli  existente,  Joaquim  Faustino 
de  Moraes ;  que  o  tenente  Euphrasio,  collector 
naquella  villa  e  liberal,  lhe  dissera,  no  dia  1® 
de  Novembro,  que  os  liberaes  tinham  perdido  a 
eleição  ;  que  o  juiz  municipal  Dr.  Campos,  com 
os  seus  supplentes  e  autoridades  policiaes,  obri- 
gou a  diversos  eleitores  a  declararem  o  numero 
de  votos  em  fivor  do  Dr.  Theophilo,  dando  a 
este  a  maioria  e  minoria  ao  Dr.  Bernardo, 
ameaçando  com  prisão  aos  que  queriam  decla- 
rar isto,  e  sendo  tudo  dirigido  pelo  professor 
José  Casimiro  da  Costa,  e,  dias  depois,  pelo 
próprio  candidato,  Dr.  Theophilo  Fernandes 
dos  Santos,  que  veiu  em  pesoa  assistir  á  acqui- 
ôiçâo  de  documentos. 

^  2^  testemunha 

Alferes  João  Soares  Agra  e  Mello.  Disse 
saber  que  eu  obtive  138  votos  e  o  Dr.  Theo- 
philo ^  votos,  conforme  foi  publicado  pela  mesa, 
no  ânâl  da  apuração,  e  escripto  no  edital  afflr- 
xado  na  porta  da  camará  municipal ;  que  a 
mesa  eleitoral  foi  composta  de  4  mesarios  li- 
beraes e  1  conservador  ;  que  os  trabalhos  elei- 
toraes foram  concluidos  no  dia  31  de  outubro, 
.e  tiradas  as  authenticas ;  que  o  tabellião,  que 


transcreveu  a  acta  no  livro  de  notas,  foi  o 
escrivão  de  paz  Salustiano  Rodrigues  Limeira, 
em  consequência  de  achar-se  doente  o  único 
tabellião,  ora  existente  eai  S<int*Anna  do  Ipa- 
nema, Joaquim  Faustino  de  Moraes;  que  o 
Dr.  Silva  Campos,  de  accòrdo  com  os  seus  sup- 

Í>lentes  e  com  as  autoridades  policiaes,  tem  vio- 
entado  com  ameaças  de  prisão  a  diversos  elei- 
tores, quer  liberaes,  quer  conservadores,  para 
£azerem  declarações  juradas,  dando  maioria  de 
voto«;  ao  Dr.  Theophilo  e  minoria  ao  Dr.  Ber- 
nardo ;  tendo  dirigido  estas  violências,  em  pri- 
meiro logar  o  próprio  José  Casimiro  da  Costa, 
que  veiu  juntamente  com  o  Dr.  juiz  municipal 
Campos,  e  depois  o  próprio  candidato  Dr.  Theo- 
philo, (}ue  com  sua  presença  veiu  animar  as 
violências    para  tirar  proveito. 

5*  testemunha 

Annanias  Rodrigues  Gaia  Disse  que  eu  obtive 
138  votos  e  meu  contendor  cinco,  conforme  a 
publicação  feita  pela  mesa  no  final  da  apuração, 
que  foi  escripto  no  edital  afixado  na  porta  da 
camará  municipal,  quo  a  mesa  eleitoral  com- 
pôz-se  de  quatro  mesasios  liberaes  e  um 
único  conservador  ;  que  o  edit  il,  as  actas,  au- 
thenticas, o  livro  de  assignatura  dos  elei- 
tores e  todos  os  mais  trabalhos  eleitoraes  fi- 
caram concluidos  no  dia  31  de  Outubro,  sendo 
no  dia  seguinte  remettidas  as  authenticas 
para  a  junta  apurad  ra  na  cidade  de  Pe- 
nedo ;  que  o  tabellião  que  transcreveu  a  acta 
no  livro  das  notas ,  que  também  foi  assi- 
gnado pela  mesa,  foi  o  escrivão  de  paz  Salus- 
tiano Rodrigues  Limeira,  po  •  se  achar  doente, 
conforme  officiou  á  mesa  eleitoral,  o  único  ta- 
bellirio,  actualmente  existente  na  villa  de  Santa 
Anna  do  Ipanema,  tenente  Joaquim  Faustino 
de  Moraes ;  que  o  juiz  municipal,  Dr.  José  da 
Silva  Campos,  de  accòrdo  com  òs  seus  sup- 
plentes e  com  as  autoridades  policiaes,  tem 
praticado  violências  extorquindo  declarações 
de  diversos  eleitores,  tanto  liberaes,  como  con- 
servadores, no  desejado  intuito  de  dar  maioria 
de  votos  ao  Dr.  Theophilo  e  minoria  ao  Dr.  Ber- 
nardo, sendo  o  director  deste  manejo  o  pro- 
fessor José  Casimiro  da  Costa,  ao  principio,  e 
o  próprio  candidato  Dr.  Theophilo,  depois; 
Quo  o  presidente  da  mesa  eleitoral  alferes  Luiz 
José  Alves  da  Costa,  foi  intimado  para  fazer 
declarações  perante  o  juiz  Campos,  e  a  entre- 
gar o  livro  das  actas,  e  ameaçado  ení  pleno  pu- 
blico de  quebra  aento  de  cabeça,  si  não  en- 
tregasse o  mesmo  livro  pelo  mesario  liberal 
tenente  Francisco  Barbosa  da  Silva  Mello. 

4*  testemunha 

João  Rodrigues  de  Araújo.  Disse  que  tive 
138  votos ,  meu  contendor  5 ,  segundo  foi 
publicado  no  fim  da  apuração  e  no  edital 
afiixado  na  porta  do  edifício  da  camará  mu-  * 
nlcipal ;  que  a  mesa  eleitoral  aompòz-9e  de 
quatro  mesarios  liberaes  e  um  conservador, 
ficando  no  dia  31  de  Outubro  concluidos  todos 
os  trabalhos  eleitoraes  e  sendo  remettidas  as 
authenticas  para  a  junta  apuradora  da  cidade 
do  Penedo,  que  estando  doente  o  único  tabellião 
da  villa  d»  Sant*Anna   do   Ipanema,   Joaquim 
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Faustino  de  Moraes,  fez  a  transcripção  da  acta 
no  livro  de  notas  o  escrivão  de  paz  Salustiano 
Rodrigues  Limeira;  que  só  passados  dous  ou  três 
dias  depois  da  eleiçâk)  apresentaram-se  alguns 
liberaes  dizendo  que  tinha  havido  fraude,  e  que 
pretendiam  fazer  um  exame  no  livro  das  actas; 
que  o  juiz  municipal  Dr.  Campos,  de  combina- 
ção com  09  seus  supplentes  e  com  as  autorida- 
des policiaes ,  arrancou  declarações  jura- 
das a  diversos  eleitores ,  empregando  amoi^ 
ças  e  violências/  afim  de  dar  maioria  de 
votos  ao  Dr.  Theophilo  e  minoria  ao  Dr.  Ber- 
nardo ;  sendo  principaes  autores  o  directores 
disto  a  principio  o  professor  da  villa  de  Traipú, 
José  Casimiro  da  Costa,  e  depois  o  próprio 
Dr,  Theophilo  Fernandes  dos  Santos. 

INQUÉRITO  POLICIAL  DO  PENEDO 

í*  testemunha 

Vitalino  Raphael  Cavalcanti  Maciel  :  disse 
qtíe  foram  corridas  todas  as  pessoas  que  en- 
traram para  o  edifício,  afim  de  assistir  os  traba-. 
lhos  da  junta  apuradora,  pelo  subdelegado  e  o 
promotor  publico ;  sendo  o  presidente  da  mesma 
junta,  o  Dr.  juiz  de  direito  da  comarca  também 
corrido  pelo  delegado  de  policia,  que  encorí" 
trou  nos  bolsos  da  sobrecasaca  uma  imagem 
do  crucificado. 

2^  testemunha 

Mariano  Joaquim  Cavalcanti.  Disse  que  viu 
o  juiz  de  direito  com  os  nove  presidentes  de 
còllegios  eleitoraes,  de  que  se  compõe  o  dis- 
tricto,  sentados  á  mesa  na  casa  da  camará  ; 
que  o  juiz  de  diroito  lia,  uma  após  outra,  as 
authenticas  das  eleições,  o  náo  consentia  que 
nenhum  mesario  fizesse  objecções  no  tocante 
á  legalidade  delias;  que  a  missão  dos  presi- 
dentes do  coUegios  era  simplesmente  contar 
votos,  sem  envolver-se  no  mecanismo  das 
eleições. 

5*   testemunha 

José  António  de  Vasconcello^i  (delegado  de 
policia)  : 

Disse  que,  durante  os  trabalhos  do  apuração, 
algumas  pessoas  do  povo  disseram  ser  o  juiz  de 
direito  responsável  por  qualquer  mal  que  acon- 
tecesse ao  Dr.  Theophilo  dos  Santos  o  ao  te- 
nente-coronel  Augusto  Victor  do  Barros. 

4*  testemunha 

Júlio  Symphponio  Teixoira,  subdelegado  de 
policia: 

Disso  (TUe  o  juiz  de  direito,  ameaçando  ao 
mesario  João  António  de  Oliveira  Uibeiro,  de 
mandar  prende l-o,  foi  reprovado  por  pessoas 
do  povo,  que  se  achavam  fora  da  grado, 

5*  testemunha 

Joaquim  Justiniano  Guimarães  : 

Disse  que  esteve  sempre  presente  aos  traba- 
lhos da  apui^ação  ;  que  não  sabia  si,  durante 
03  trabalhos  do  apuração,  a  força  publica 
havia  entrado  no  edifício  em  quo  funccionava 
a  junta. 


(?*  testemunha 

Sesostres  da  Silva  Lemos  : 

Disse  que  o  mesario  João  António  e  seus 
companheiros  oppuzeram-se  a  que  fosse  lavra- 
do.o  edital  com  o  resultado  da  apuração  ;  afas- 
tando nessa  occasião  o  único  tinteiro  que  na 
mesa  existia  e  tomando  a  penna. 

7*  testemunlia 

Augusto  Victor  de  Barros  : 

Disso  que  o  juiz  de  diroito,  presidente  da 
junta,  apresentou  diversas  authenticas  o  decla- 
rou ao?  mesario^  que,  competlndo-lhes  em 
vista  da  lei  sommar  somente  os  votos  das  refe- 
ridas authenticas,  elle  por  sua  vez  passaria  a 
lol-as  e  quo  os  mesarios  fossem  sommando.os 
ditos  votos,qae  a  isto  oppuzeram-se  fortemente 
seis  mosArios  da  parcialidade  contraria  ao  pre- 
sidente da  junta,  dando  legar  á  discussão  vehe- 
mente.  Disse  que,  chegando  as  cousas  a  certo 
ponto,  não  foi  possível  haver  mais  ordem  na 
discussão,  visto  que  o  presidente  da  junta,  com 
modos  bruscos  e  maneiras  inconvenientes,  não 
attendia  ás  reclamações  respeitosas  e  justas  dos 
seis  mesarios,  quanto  a  ser  desprezada  a  au- 
ihenticado  Sant*Anna  de  Ipanema,  pela  razão 
já  apresentada.  Disse  mais  que,  ^andando  o 
juiz  de  direito  lavrar  o  odital,  o  mesario  João 
António  de  Oliveira  Uibeiro  disse  que  não 
estava  fazendo  alli  figura  de  papelão,  pega  no 
único  tinteiro,  uue  se  achava  na  mesa,  para  im- 
pedir que  fosse  lavrado  o  edital,  havendo  nessa 
occasião  grande  altercação  de  parte  a  parte, 
pelo  que  o  presidente  da  mesa  disse,  em  altas 
vozes,  que  se  retirava,  sendo  acompanhado  por 
três  mesarios. 

í?*  testemun/ui 

Virginio  Pinheiro  Dantas  : 

Disse  que  o  juiz  de  direito  difcia  aos  mesarios 
que  sommassem  votos  e  que,  da  altercação  em 
altercação  com  os  mesarios  e  pessoas  que  se 
achavam  no  recinto  da  camará,  chamou  a  at- 
tenção  do  delegado  para  retirar  do  mesmo  re- 
cinto aquellas  pessoas,  uo  que  não  se  prestou  o 
mesmo  dolegaao. 

íO*  testemunha 

Major  Manoel  de  Castro  : 

Disse  que,  não  se  adiando  constantemente 
perto  da  grade,  quo  separava  a  mesa  apuradora 
pelo  muiio  povo  que  se  achava  agglomorado, 
todavia  em  alguma  das  vezes,  que  alli  fôra, 
presenciou  altercações  dos  mesarios  com  o  juiz 
de  direito,  presidente  da  junta  ;  dizendo-se  que 
depois  de  apuradas  algumas  authenticas,  e  por 
occasião  do  4,rAtar-se  da  de  Sant*Anna  4^  Ipa- 
nema, deram-se  alguns  episódios  entro  os  seis 
mesarios  e  o  dito  presidente,  os  quaes  foram  os 
seguintes:  diziam  os  ditos  membros  da  mesa  que 
não  se  conformavam  com  o  que  dizia  o  presi- 
dente da  junta,  e  este  dizia  (jue  o  fim  delle  efa 
sommar  votos  á  vista  da  lei,  a  qual  passou  a 
ler,  mostrando  um  aviso  quo  havia  baixado  do 
governo  gera!,  além  de  um  telogramma  do  pre- 
sidente da  província,  lembrando  o  cumprimento 
da  lei,  lendento  ao  acto  de  que  se  tratava,  nãa 
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«abondo  precisar  si  já  estava  lavrada  a  respe- 
ctiva acta  da  junta,  e  sim  que  por  occasi^  do 
mandar  o  presidente  passar  edital,  os  mesarios 
apresentaram  razões  pelas  quaes  entendiam 
que  não  se  podia  lavrar  tal  edital,  visto  como 
consideravam  falsificada  a  aulhentica  de  Saut* 
Anna  de  Ipanema,  e  que  nessa  occasiâo  hou- 
ve phrasos  de  parte  a  parte,  pouco  conve- 
nientes ao  acto  que  se  estava  procedendo ; 
ouvindo    dizer   depois    que  tinham  tomado   a 

Eenna  da  mão  do  secretario,  que  haviam  que- 
rado  o  tinteiro  e  derramado  a  tinta  ;  pelo  que 
o  juiz  de  direito  "ficou  muito  exacerbado,  e 
alterou  a  voz  dizendo  que  sua  vida  corria 
risco  e  que  es  responsáveis  delia  eram  o 
Dr.  Theopnilo  e  o  tenento-coronel  Augusto 
Victor  de  Barros.  Ouvindo  nesta  occasião  esta 
testemunha  o  Dr.  Theophilo  dizer :  e  V.  S. 
também^  dando  ^r  esta  occasiâk)  logar  a  que  o 
dito  juiz  se  retirasse  com  alguns  papeis,  di- 
zendo a  seus  amigos  que  o  acompanhassem. 
Disse  mais  que  algumas  pessoas  usaram  de  vo- 
zerias menos  convenientes  no  recinto  da  ca- 
mará. 

Que  viu  a  força  publica  no  pateo  preparada 
e  uma  vez  entrou  no  edifício ;  nSo  sabendo  o 
motivo  para  que  chegara  até  ahi. 

Que  ignorava  completamente  si  entraram 
pessoas  armadas  de  cacete  no  recinto  da  ca- 
mará. 

Que  o  mesario  André  Avelino,  no  acto  de 
descer  as  escadas,  cahira  por  ser  empurrado 
por  alguns  ;  que  nesstt  occasiSo  quizoram  apa- 
nhar alguns  papeis  que  cahiram  das  mSos  do 
mesmo  mesario  André  Avelino. 

11*  testemunha 

José  Joaquim  de  Almeida  Leite  Sampaio  : 

Disse  que  já  tinha  o  juiz  de  direito  feito  a 
apuração,  tendo  mandado  publical-a  pelo  secre- 
tario da  mesa  dfcendo  ter  apurado  o  Dr.  Ber- 
nardo António  de  Mendonça  Sobrinho  441  vo- 
tos, Dr.  Theophilo  Fernandes  dos  Santos  401,  e 
Dr.  Sócrates  de  Carvalho  Moreira  Guima- 
rães 5. 

Que  o  procedimento  dos  mesarios  não  foi  bom, 
pois  trataram  o  juiz  de  direito    grosseiramente . 

Que  o  juiz  de  direito  não  pôde  concluir  os  tra- 
balhos, porque  os  mesarios  não  concordaram 
com  a  apuração  da  authentica  de  Sant'Anna  dé 
Ipanema. 

.  Que  a  força  publica  achara-se  sempre  em 
forma  no  quartel,  que  é  vizinho  á  camará  mu- 
nicipal. 

Que  pessoas  de  fora  dirigiram  indirectas  ao 
juiz  de  direito. 

Que  o  mesario  João  António  de  Oliveira  ar- 
rancara o  tinteiro  e  a  penna  das  mãos  do  secre- 
tario da  junta,  naoccasião  em  que  este  ia  la- 
vrar o  edital.  Que  na  occasião  em  aue  um  dos 
mesarios,  o  commendador  André  Avelino,  descia 
as  escadas  da  casa  da  camará,  cercada  de  uma 
multidão  de  pessoas,  um  individuo  o  empurrara, 
cahindo  de  suas  mãos  alguns  papeis  e  que 
nessa  occasião  rasgaram  alguns  desses  papeis. 
—Rio  de  Janeiro,  16  de  Fevereiro  de  1882. 


DOCUMENTO   N.    2 

Memorial 

Correu  o  alistamento  eleitoral  desta  comarca 
com  toda  imparcialidade,  e  por  este  facto  os 
principaes  chefes  do  partido  liberal  desta 
cidade,  entre  os  quaes  o  Dr.  Theophilo  dos 
Santos,  estreitaram  mais  suas  relações  de 
amizade  com  o  honrado  juiz  de  direito,  Dr.  An- 
tónio José  de  Amorim,  merecendo  ainda  este 
magistrado  um  louvor  do  Exm.  presidente  da 
província. 

Chegou  o  dia  da  campanha  eleitoral. 

A  derrota  do  candidato  liberal  foi  logo  sabida. 
Este  seguiu  para  Sant*Anna  de  Ipanema,  onde 
dizia  ter  sido  ti*ahido  por  seus  amigos.  Lá 
com  o  Dr.  José  da  Silva  Campos,  juiz  muni- 
cipal da  villa  de  Traipú,  angariou  por  meios 
indecentes  um  abaixo  assignado  de  ^  pessoas 
e  dizem  até  que,  entrando  neste  numero  alguns 
fâmulos,  o  qual  protestava  contra  a  votação 
obtida  naquelle  collegio  pelo  Exm.  Sr.  Dr. 
Bernardo  Sobrinho. 

Não  parou  ahi  o  ardil,  e  um  acto  de  verda- 
deira reprovação  foi  também  perpetrado,  acto 
já  denunciado  pelo  Progresso^  folha  conser- 
vadora deste  5<>  districto,  nos  termos  seguintes: 

«  A  chamado  do  juiz  municipal,  Dr.  José  Cam- 
pos que  60  achava  na  villa  de  Sant*Anna,  em 
companhia  do  Dr.  Theophilo,  Tertuliano  Ca- 
nuto,  professor  José  Casemiro  e  outros,  com- 
pareceu o  cidadão  Casemiro  António  Machado, 
secretario  que  foi  da  mesa  eleitoral.  Foi  este 
trancado  em  um  quarto,  onde  estavam  capan- 
gas armados,  e  entre  punhaes  foi  obrigaido  a 
passar  uma  certidão  ditada  pelo  professor 
Casemiro,  declarando  que  foram  falsificadas  as 
actas  eleitoraes.  O  cidadão  Casemiro  Machado 
publicQu  a  coacção  que  soffreu  e  immediata- 
mente  escreveu  uma  declaração,  narrando  o 
occorrido  por  amor  á  sua  dignidade,  etc.» 

Levantaram  então  uma  grita  descompassada, 
injuriando  a  todos  e  a  tudo,  e  pedindo  enér- 
gicas providencias  ás  autoridades  superiores, 
por  terem  sido  victimas  da  fraudulencia  ! 

Raiou  D  dia  16  de  Novembro,  a  época  deter- 
minada para  a  apuração  das  diversas  authen- 
ticas  das  eleições.  Já  eram  sabidas  as  ameaças 
e  insultos  de  que  devera  ser  victimao  integro 
juiz  de  direito,  tanto  que  o  Dr.  Sylvio  Pellico, 
juiz  municipal,  aconselhara-o  a  não  presidir  a 
junta  apuradora. 

Mas,  nutrindo  bons  desejos  de  fazer  respei- 
tar-se  a  lei  benéfica  do  venerando  conselheiro 
Saraiva,  um  dos  ornamentos  salientes  deste 
paiz,  açresentou-Be  o  Sr.  Dr.  Amorim . 

Seis  juizes  de  paz,  matutos  ignorantes,  e  iu- 
suflãadoB  pelo  Dr.  Theophilo,  pretenderam 
obstar  a  que  serena  e  pacificamente  se  fizesse 
a  dita  apuração.  E  na  verdade,  reunidos  a  um 
grande  numero  de  capangas  armados,  que  in- 
vadiram o  recinto  da  camará  municipal,  e  en- 
corajados pelo  vinho,  que  em  grande  quan- 
tidade entrava  para  um  quarto  reservado,  onde 
se  achava  o  Dr.  Theophilo,  que  dava  seus  pla- 
nos e  instrucções,  fizeram  uma  gritaria  in« 
fernal. 

O  Dr.  juiz  de  direito,  chamando-os  á  ordem, 
lia  e  relia    muitas   vezes  a  lei  e  alguns    tele- 
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grammas  do  governo  provincial  e  geral,  de- 
clarando qae  não  tinha  o  desejo  de  patrocinar 
e  nem  adherir  á  causa  de  nenhum  dos  parti- 
dos, mas  quo  desejava  cumprir  o  respeitar  a 
lei.  Que  sua  missão  nâk)  era  oatra,  senão  fa^ 
zer  a  contagem  dos  votos,  e  dar  o  diploma  ao 
candidato  mais  votado,    fosse  esteou  aquelle. 

Mas,  cousa  selvagem  ! 

Quando  começou  a  lavrar  a  acta  o  secretario, 
levantou-se  a  pandilha  liberal  phrenetica  e  de- 
sesperadamente, e  o  Dr.  Amorim  foi  victima 
de  mil  impropérios,  assuadas,  e  cruéis  amea- 
ças a  ponto  do  cidaídão  João  António  de  Oli- 
veira, juiz  de  paz  de  Paulo  Affonso,  pegar  de 
um  tinteiro  para  arremessal-o  á  face  desse 
magistrado  tão  vergonhosamente  desrespei- 
tado. 

Não  podendo,  porém,  conseguir  seu  brutal 
intento,  por  lh*o  haver  tomado  o  commendador 
André  Avelino  da  Costa  Nunes,  arrebatou  a 
caneta  da  mão  do  secretario. 

Valendo-se  ainda  o  Dr .  Amorim  da  sua  ener- 
gia procurou  moderares  desordeiros. 

Seus  esforços  foram  baldados  O  tumulto 
tomou  mais  corpo.  As  grades  da  casa  da 
camará  foram  quebradas  para  servir  de  ca- 
<íôte. 

Além  do  povo  mandado  propositalmente  para 
anarchisar  o  processo  da  apuração,  aquelles 
iuizes  de  paz,  os  principaes  chefes  do  partido 
liberal,  e  o  cidadão,  Vitalino  Raphael  Caval- 
cante Maciel,  que  então  servia  de  promotor 
Sublico,  sendo  mais  tarde  demittido,  por  haver 
ado  uma  queixa  infamante  contra  uma  familia 
respeitável  desta  cidade,  com  o  fim  de  desabafar 
seus  o  lios  e  rancores,  fizeram  os  maiores  desa- 
catos imagináveis,  sendo  que  Vitalino  Raphael 
foi  um  dos  que  se  armou  de  cacete. 

A  força  publica  a  tudo  isto  assistiu,  com- 
mandada  pelo  tenente  Virginio  Napoleão,  que 
muito  de  propósito  não  quiz  entregar  o  desta- 
camento ao  alferes  Manoel  Areias  Rodrigues 
de  Carvalho,  que  o  tinha  vindo  substituir,  e  se 
achava  a  mais  de  cinco  dias  nesta  cidade. 
Mas  SI  o  referido  tenente  mandava,  a  força, 
era  mandado  e  obedecia  machinalmente  aos 
acenos  do  tenente-coronel  Augusto  Victor  de 
Barros,  que,  postado  em  uma  janella  da  ca- 
mará, os  fazia,  á  vista  do  povo  que  espectava 
aquelle  drama  immoral,  cujos  comparsas  des- 
ciam ao  nivel  da  mais  vil  baixeza  ! 

Crescendo  mais  o  tumulto,  o  delegado  de  po- 
licia José  António  de  Vasconcellos,  ou  porque 
não  tivesse  mais  a  precisa  força  moral  para 
conter  os  criminosos,  ou  poraue  já  quizesse  dar 
por  findo  aquelle  espectáculo,  e  depois  de  ser 
interpellado  pelo  subdelegado  Júlio  Simphronio 
Teixeira  sobre  o  cumprimento  das  ordens  re- 
cebidas, declarou  ao  Dr.  Amorim  que  se  reti- 
rasse, pois  nâo  podia  mais  garantil-o. 

E  sahindo  o  illustre  magistrado  acompa- 
nhado por  três  membros  da  respectiva  junta,  e 
mais  pessoas  gradas,  entre  assovios  e  vaias, 
avançaram  sobre  o  commendador  António 
Avelino,  de  quem  puderam  arrancar  alguns 
papeis,  que  conduzia,  rasgando-os  immediata- 
mente. 

Tendo  sabido  o  digno  juiz  de  direito  da  casa 
da  camará,  e  até  sem  chapéo,  dirigiu-se  á  casa 


do  Dr.  juiz  municipal,  onde  officiou  ao  vigário 
da  freguezia,  requisitando  o  consistório  da 
matriz  para  findar  os  trabalhos  ;  ofiiciando 
tambetn  ao  mesmo  juiz  municipal  ;  relatando  o 
occorrido,  e  a  resolução  tomada.  Realmente 
para  lá  se  dirigindo  em  acto  continuo,  recom- 
poz,  na  forma  da  lei,  a  junta  apuradora,  fin- 
dando os  trabalhos  ás  seis  horas  6  meia  da 
tarde  ;  lavrando-se  a  acta,  o  edital ;  e  entre- 
gando-se  o  diploma  ao  legitimo  deputado 
Dr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho, 

Os  desordeiros  ficaram  ma  casa  da  camará, - 
se  dizend )  em  sessão  permanente,  e,  convi- 
dando, ora  ao  juiz  municipal,  ora  ao  juiz  de  di- 
reito da  comarca  de  Pão  de  Assucar,  ora  expe- 
dindo diversos  telegrammas  mentirosos,  aca- 
baram por  dar  um  papel,  que  chamaram  de  di- 
ploma, assignado  por  elles,  a  seu  candidato 
Dr.  Theophilo. 

Entretanto,  autoando-os  o  digno  juiz  de  di- 
reito, o  promotor  publico  mostra-se  pouco 
disposto  a  dar  a  devida  denuncia  ! 

Taes  inverdades  derramaram  na  opinião  pu- 
blica, que  mandou  o  governo  o  Sr.  Dr.  Cândido 
Lobo,  chefe  de  policia  da  província,  syndicar 
da  verdade  dos  factos.  Este  dirigiu-se  para 
SanVAnna  a  verificar  a  fraude,  que  apregoa- 
vam. Lá  nomeou  deus  conservadores  e  deus 
liberaes,  para  o  exame  dos  livrros.  Estes  opi- 
naram pela  falsidade  e  aquelles  por  sua  legar 
lidade.  Mas  desejoso  de  sei*vir  a  seus  co-religio- 
narios,  autorizou  os  liberaes  a  cortar  com  um 
canivete  as  linhas  da  encadernação,  o  que  deu 
logar  a  serem  vistas  diversas  folhas  daquelle 
livro  até  nos  balcões  das  casas  commerciaes, 
como  bem  fosse  no  do  cidadão  Tertuliano  Ca- 
nuto. 

Este  acto  do  Sr.Dr.  Cândido  Lobo,  valeu-lhe 
uma  recepção  ao  som  de  musica  e  foguetes,* 
quando  de  Sant'Anna  chegou  cora  o  Dr.  Theo- 
philo. Hospedado  na  casa  da  «Amara  por  esse 
doutor,  presidente  da  mesma,  banq^ueteava-se 
dia  e  noite  com  os  criminosos,  divertmdo-se  em 
mostrar  a  quem  lá  ia  uma  figura  traçada  na 
parede  daquelle  edificio,  a  lápis,  dizendo  pare- 
cer-se  muito  com  o  Dr.  Bernardo  Sobrinho,  cuja 
ausência  não  soube  respeitar,  cotuo  homem 
educado. 

E  sendo  visitado  pelo  Dr.  Amorim,  recebeu-o 
com  indificrentismo  tal,  que  este  digno  juiz 
julgou-se  até  muito  feliz  por  nâo  estar  em 
casa  em  uma  noite,  que  lhe  foi  elle  retribuir  a 
visita. 

Abriu  emfim  a  sua  syndicancia  sobre  os 
factos  vergonhosos  do  dia  16  de  Novembro. 

Neste  inquérito  procedeu  tão  desregrada- 
mente o  Dr.  Cândido  Lobo,  que  mereceu  o 
completo  desprezo  das  pessoas  mais  sensatas 
desta  cidade.  Ouviu  nove  testemunhas  liberaes 
e  pessoas  da  Ínfima  classe  social,  entrando  os 
mesmos  autoados,  como  o  celeberrimo  Vita- 
lino Raphael,  cujo  depoimento  gastou  mais  de 
quatro  horas,  emquanto  que  só  se  prestou  a 
ouvir  dous  conservadores  no  dia  de  seu  re- 
gresso á  capital,  pedindo-lhes  que  fossem 
breves,  pois  tinha  de  ir  arranjar  suas  malas,  e 
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atropellando-os  de  momento  a  momento.  Com 
effeito,  em  pouco  mais  de  uma  hora  ouviu  o  de- 
poimento dos  dous  únicos  conservadores,  quando 
gastava  mais  de  três  a  ouvir  cada  um  liberal ! 
Entretanto,  manifestando  tanto  vexame,  só  se- 
guiu á  meia  noite  desse  dia,  seguido  de  capan- 
gas, inclusive  Vitalino  Raphael,  que  o  acompa- 
nhou até  Maceió ! 

Desceu  tanto  de  sua  dignidade  o  Dr.  Cândido 
Lobo,  que  é  hoje  conhecido  nesta  cidade,  como 
um  instruaiento  do  Dr.  Theophiio,  e  um  ca- 
racter baixo  e  fraco.  E  assim  mereceu  este 
juizo,  pois,  já  que  vinha  encarregado  de  uma 
missão  tão  importante,  devia  proceder  impar- 
cialmente e  não  timbrar  em  ouvir  e  acercar-se 
de  pessoas  desaflfectas  ao  honrado  juiz  de  direito, 
procurando  desmoralisal-o,  o  que  não  conseguiu 
certamente. 

E  para  coroar  os  desmandos  e  o  desespero  dos 
liberaes  do  Penedo,  ainda  ha  mais  um  facto  de- 
ponente e  indigno  de  quem  se  preza. 

Requereu  o  coronel  Joaquim  José  dos  Santos 
Patury  uma  justificação  ás  aleivosias  arguidas 
com  relação  a  apuração.  O  Dr.  juiz*  municipal, 
Sylvio  Pellico,  marcou  o  dia  20  ás  10  horas 
da  manhã.  Succedeu,  porém,  que  se  desse  por 
doente,  ou  adoecesse  mesmo.  Passado  o  exer- 
cicio  para  o  segundo,  esle  compareceu  á  uma 
da  tarde,  depondo  três  testemunhas,  e  marcou  o 
dia  seguinte  ás  10  horas  para  a  terminação  dos 
trabalhos.  Sabendo,  po.ém,  os  chefes  que  os 
depoimentos  iam  esclarecer  a  verdade,  fizeram 
uma  reunião  politica  no  consulado  provincial, 
e  a  conselho  do  Dr.  Domingos,  juiz  de  direito 
de  Pão  de  Assucar,  mandaram  chamar  o  1®  juiz 
supplente,  João  Pereira  Hyppolito,  e  persua- 
diram que  elle  não  devia  assistir  áquella  justi- 
ficação. Este  adoeceu  logo.  Afinal  assumindo  o 
exercício  o  S^  supplente,  a  muilo  custo  conse- 
guiu-se  ultimar  a  dita  justificação,  em  que  de- 
puzeram  as  melhores  pessoas  desta  localidade, 
como  sejam  o  capitão  Manoel  Gomes  Ribeiro, 
capitão  José  Joaquim  Leite  Sampaio,  capitão 
Manoel  António  Moreira  Lemos  e  outros  ;  além 
de  muitas  pessoas  importantes  que  deram  attes- 
tados  em  que  se  lê  a  verdade,  e  a  condemnação 
do  infeliz  inquérito  do  chefe  de  policia.^ 

Eis,  muito  laconicaraente  embora,  o  histórico 
das  eleições  deste  5»  districto,  em  que  mais  uma 
vez  ha  de  victoriar  a  verdade,  e  cobrir-se  de 
luto  a  mentira. 

Penedo,  25  de  Dezembro  de  1881. — Joaquim 
José  dos  Santos  Patury  Jtinior. 

Illra.  Sr,  José  Bernardino  da  Silva. — Diz 
Joaquim  José  dos  Santos  Patury  Júnior,  mo- 
rador nesta  cidade,  negociante,  que  na  quali- 
dade de  eleitor  desta  parochia  do  Penido,  tem 
sciencia  de  que  falsamente  se  allogam  motivos 
contra  03  actos  da  apuração  das  eleições  a  que 
procedeu  o  Dr.  juiz  do  direito  desta  comarca, 
afim  de  crear-se  elementos  contra  o  diploma 
expedido  ao  candidato  Dr.  Bernardo  António 
de  Mendonça  Sobrinho,  e  como  por  parte  do 
Alago&s   16 


chefe  de  policia  desta  província  se  procedesse 
a  um  inquérito  nesta  cidade,  do  qual  salta  aos 
olhos  a  sua  imprudência  sobre  a  verdade  desde 
que  nelle  figuram  individues  que  foram  os  prin- 
cipaes  desordeiros  e  os  melhores  auxiliares  que 
tivera  o  membro  da  junta  da  apuração  de  nome 
João  António  de  Oliveira  Ribeiro  para  per- 
turbar os  trabalhos  da  mesma  junta  no  dia  16 
de  Novembro  ultimo,  quer  o  supplicante  justi- 
ficar o  seguinte  : 

l.<*  Que  o  juiz  do  direito  desta  comarca  An- 
tónio José  de  Amorim,  no  alistamento  eleitoral 
feito  nesta  comarca  para  execução  da  nova  lei 
eleitoral  procedeu  com  toda  imparcialidade. 

2.0  Que  as  pessoas  que  sempre  o  rodearam 
e  frequentaram  a  casa  do  mesmo  juiz  do  direito 
desde  sua  chegada  a  esta  cidade  até  á  véspera 
da  dita  apuração,  pertencem  ao  credo  politico 
liberal  dentre  os  quaes  se  viam  o  Dr.  Theo- 
phiio Fernandes  dos  Santos,  tenente  coronel 
Augusto  Victor  de  Barros,  cidadão  José  de 
Faria  Lobo  e  outros. 

3.0  Que,  no  intuHo  de  prove nir-so  desordens 
ou  perturbação  nos  trabalhos  da  apuração  o 
cidadão  José  António  de  Vasconcellos,  delegado 
de  policia  desta  cidade,  tomou  a  resoluçíío  do 
correr  todos  os  individues  que  entravam  na 
casa  da  camará,  logar  designado  para  a  apu- 
ração, dizendo  que  assim  procedia  por  ordem 
superior,  para  garantir  a  ordem  publica  e  a 
pessoa  do  presidente  da  junta. 

4.0  Que,  passadas  algumas  horas  depois  de 
começados  os  trabalhos  da  apuração  apresen- 
tou-se  no  recinto  dos  trabalhos  da  junta  o  sub- 
delegado de  policia  cidadão  Julio  Sinfronio 
Teixeira  e  interrogou  aquelle  delegado  do  se- 
guinte modo  :  então  Sr.  delegado  as  ordens  já 
são  outras  ?  Eu  não  sei  a  quem  deva  obedecer, 
si  a  V.  S.  ou  a  outras  pessoas  ?  a  estas  pala- 
vras do  subdelegado  respondeu  o  dito  tlelegado, 
dizendo: — isto  é  reservado,  vá-se  embora  que 
logo  conversaremos. 

5.0  Que,  em  seguimento  a  este  incidente  co- 
meçaram a  entrar  no  recinto  da  casa  da  ca- 
mará individues  de  toda  a  espécie,  armados  com 
punhaes  e  cacetes,  sem  serem  corridos  por  ne- 
nhuma autoridade  policial. 

6.0  Que,  depois  de  haver  sido  franqueada  pelas 
autoridades  policiaes,  a  entrada  no  recinto  da 
camará  a  pessoas  estranhas  ao  processo  da 
eleição,  que  não  tinham  a  qualidade  de  cidadão 
elegi vel,  foi  que  o  membro  da  junta  de  nome 
João  António  de  Oliveira  Ribeiro  julgou  op- 
portuna  occasiáo  de  provocar  um  grande  tu- 
multo com  o  ími  de  impedir  como  impediu  que 
se  concluisse  o  edital  da  apuração  e  se  lavrasse 
a  respectiva  acta,  sendo  como  foi  nesse  acto 
criminoso  por  mais  alguns  membros  da  junta 
que  reunia  s  aos  desordeiros  que  invadiam 
aquelle  dito  recinto,  gritaram  em  altas  vozes 
que  não  se  lavrava  o  edital. 

7.0  Que  assim  praticaram  cinco  membros  da 
junta  de  nomes,  Manoel  Quirino  Nunes,  Ma- 
noel Moreira  da  Silva,  Pedro  de  Góes,  Telles  de 
tal, presidente  da  mesa  eleitoral  de  Agua  Branca 
inclusive  o  dito  João  António,  presidente  da  de 
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Paolo  Affonsot  com  o  âm  pronunciado  de  lan- 
çarem para  íòra  do  edificio  da  comarca  o  presi- 
dente da  dita  junta  Dr. António  José  de  Ainorim. 

8.^  Que,  quando  assim  procederam  estes  ditos 
mesarios  da  junta,  já  se  haria  terminado  a  apu- 
T^ção  das  novas  authenticas  daB  diversas  elei- 
ções que  tiveram  logar  neste  5^  districto  para 
a  eleição  de  um  deputado  geral,  assim  como  já 
havia  sido  declarado  pelo  secretario  da  mesma 
junta,  os  nomes  de  todos  os  votados  e  numero  de 
votos  por  cada  um  recebido. 

9.<>  Que  os  individuos  que  maior  parte  to- 
maram no  tumulto,  a  perturbação  que  provocou 
o  membro  da  junta  João  Anlonio  de  Oliveira 
Ribeiro,  foram  além  dos  presidentes  das  mesas 
eleitoraes  de  Paulo  Afibnso,  Agua  Branca.  S. 
Brae,  Penedo,  Piaçabuçú,  os  Srs.  Vitalinho 
Rltfael  Cavalcanti  Maciel  Gojá,  Valério  de  tal, 
Cândido  Pinheiro  Dantas,  Leandro  Ribeiro, 
Manoel  Joaquim  de  Moura,  inclusive  os  prin- 
cipaes  chefes  liberaes  desta  cidade. 

10.  Que  a  força  publica  que  se  achava  pos- 
tada da  parte  de  fora  do  edifício  da  casa  da  ca- 
mará, era  dirigida  pelo  cidadão  Augusto  Victor 
de  Barros,  o  qual  acenava  para  o  commando  do 
destacamento,  que  commandava  a  mesma  força, 
de  uma  das  varandas  da  mesma  casa,  indicando 
quando  devia  approximar-se,  e  recuar,  dando 
aasim  logar  a  que  por  duas  vezes  a  mesma 
força  publica  investisse  a  entrada  da  casa  da 
camará,  recuasse  por  nlto  ser  alli  necessária  em 
ditas  occasiôes  de  aceno . 

11 .  Que  o  processo  da  apuraçSo  foi  começado 
pela  authentica  da  eleição  da  parochia  mais  dis- 
tante, que  é  de  Paulo  Affonso. 

12.  Que  o  presidente  da  junta,  Dr.  António 
José  de  Amonm,  procedeu  desde  o  começo  dos 
trabalhos  da  apuraçío,  mantendo  a  ordem  e  o 
respeito  devidos,não  só  para  com  os  membros  da 
junta,  como  para  com  todos  os  assistentes  que 
alli  se  achavam . 

13.  Que  no  recinto  da  camará  e  pela  porta 
principal  da  entrada,  se  deu  ingresso  a  pessoas 
que  conduziram  bebidas  alcooUcas  para  uma 
sala  onde  se  achavam  eleitores  liberaes,  e  al- 
guns capangas  armados. 

14 .  Que  as  ditas  bebidas  foram  para  alli  con- 
duzidas do  hotel  do  cidadâk)  Manoel  Joaquim  de 
Moura. 

15.  Que  o  juiz  de  direito,  António  José  de 
Amorim,  só  se  levantou  da  mesa  em  que  func- 
cionava  a  junta  da  apuraçSo,  quando  se  viu 
ameaçado  pelo  membro  da  junta  J(^  António 
de  Oliveira  Ribeiro,  e  sem  que  o  delegado  de 
policia  pudesse  mais  conter  o  tumulto  por  este 
cidadão  provocado. 

,  lô.  Que  o  mesmo  juiz  de  direito,  levantan- 
d<h«e  da  mesa  em  que  estava  na  casa  da  camará, 
seguiu  em  acto  continuo  para  o  consistório  da 
igreja  matriz  desta  cidade,  acompanhado  de 
tnas  membros  da  mesma  junta,  inclusive  o  se- 
cretario da  mesma. 

17.  Que,  na  ocoasiSo  que  sahira  o  Dr.  juiz  de 
direito,  acompanhado  de  três  membros  da  junta 
arremessaram-se  alguns  individuos  á  pessoa  do 
membro  da  junta,  commendador  André  Avelino 
da  Costa  Nunes,  e  arrebataram-lhe  algumas 
authenticas  que  inutilisaram  rasgando. 


18.  Que  o  iuiz  de  direito  presidente  da  junta 
Dr.  António  José  de  Amorim  requisitara  o  con- 
sistório da  matriz  dirigindo  um  officio  ao  respe*- 
ctivo  vigário  da  casa  do  juiz  municipal  desta* 
cidade  que  defronta  com  o  edifício  da  casa  da 
camará,  onde  entrou  sem  chapéo  não  só  para 
fazer  a  dita  requisição  como  também  para  ofi- 
ciar ao  mesmo  juiz  municipal  as  occurrencias 
que  haviam  dado  lugar  á  soa  retirada  da  casa 
aa  camará  e  a  resolução  que  tomara  de  ir  ter- 
minar os  trabalhos  da  apuração  no  consistório 
da  dita  ma^iz. 

19.  Que  o  mesmo  juiz  de  direito  acompanhado 
dos  ditos  membros  da  junta,  entrando  na  casa 
do  dito  juiz  municipal,  apenas  demorou-se  em 
quanto  fez  dous  omcios  sendo  um  para  o  juis 
municipal  deste  termo,  e  outro  para  o  vigário 
desta  parochia  podendo  ter  quando  muito  de- 
corrido dez  minutos  para  este  fim.  seguindo 
immediatamente  com  todos  açjuelles  que  o 
acompanhavam  para  o  consistório  da  matriz  ás 
3  horas  da  tarde. 

20.  Que  cheganda  o  mesmo  juiz  ao  consistório 
da  matriz  reconstituiu  a  junta  da  apuração  con- 
vidando para  perfazer  o  numero  de  quatro 
membros  pela  ordem  aos  juizes  de  paz  do  dis- 
tricto desta  cidade  na  forma  da  lei,  dando  por 
findos  os  trabalhos  da  junta  ás  6  1/2  horas  da 
tarde,  depois  de  concluido  o  edital  começado 
na  casa  da  camará  e  lavrada  a  acta  respectiva. 

21.  Que  o  delegado  de  policia  José  António 
de  Vasconcellos  na  occasião  de  se  lavrar  o  edi- 
tal do  resultado  da  apuração,  e  em  que  se  deu 
o  conflicto  elo  tumulto  já  referido  procedeu 
revelando  convivência  com  os  desordeiros,  nem 
uma  força  moral,  tanto  que  depois  do  dialogo 
havido  entre  elle  e  o  subdelegado  referido,  ir 
dito  delegado  deu  signal  ao  juiz  de  direito  para 
rêtirar-se  acompanhando-o  para  fóra  da  casa 
da  camará. 

22.  Que  06  mesarios  liberaes  de  vez  em  quando 
se  levantavam  da  mesa  da  junta,  procuravam 
conversar  em  uma  sala  sepanda  com  o  Dr.  Thoo- 
phHo  de  quem  recebiam  as  instrucções  para  seu 
procedimento. 

23.  Que  o  juiz  de  direito  ao  começar  os  tra- 
balhos da  apuração  léra  telegrammas  do  presi- 
dente, e  do  ministro  do  império  declarando 
que  prooarasse  cumprir  a  lei. 

24.  Que  a  não  ser  a  resolução  tomada  pelo 
mesmo  juiz  de  direito  de  ir  concluir  os  trabalhos 
no  consistório  da  matriz  seria  victima  dos 
exaltados,  taes  eram  as  ameaças  que  faziam 
e  insultos  que  dirigiam. 

25.  Que  o  membro  da  junta  que  quiz  atirar 
com  um  tinteiro  na  pessoa  do  Dr.  juiz  de  di- 
reito e  que  arrebatara  da  mão  do  secretario  da 
junta  a  penna  e  a  caneta  com  que  escrevia 
fora  o  de  nome  João  António  de  Oliveira  Iti^ 
beiro,  e  isto  mesmo  na  occasião  em  quie  o  editiá 
já  referido  havia  sido  começado  a  escrever. 

2ô.  Que  na  occasião  deste  acto  praticado  por 
este  mesario  foi  que  teve  logar  o  grande  con- 
flicto, levantando-se  ao  mesmo  tempo  o  Dr.  juis 
de  direito  presidente  da  junta,  e  todos  os  de- 
mais membros  da  mesa. 

27.  Que  consta  ter  sido  de  ante-mão  avisado  o 
mesmo  juiz  de  direito  para  são  presidir  á  junta 
e  por  quem. 
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28.  Qae  o  chefe  de  policia  procedera  a  exame 
feito  nos  liyroB,  e  actas  de  eleiç&o  de  Santa 
Anna  autorizando  a  abrirem  os  livros  e  con- 
venientemente rasg«r-8e  a  encadernação  para 
separarem-se  cadernos  por  cadernos. 

29.  Qae  este  acto  deu  logar  a  que  o  dito  livro 
das  actas  tenha  sido  visto  em  pedaços  em  diffe- 
rentes  casas  de  commercio  de  Pâo  d^Assucar. 

30.  Que  para  o  mesmo  exame  feito  perante 
o  chefe  de  policia  foram  nomeados  dous  liberaes 
e  dous  conservadores,  opinando  aouelles  pela 
sua  falsidade  e  estes  por  sua  legalidade. 

31 .  Que  o  chefe  de  policia,  chegando  nesta 
cidade,  e  S'  odo  visitado  pelo  juiz  de  direito, 
recebera  este  com  indifferentismo,  procedendo 
a  um  inquérito  sem  a  sua  sciencia,  inquirindo 
pessoas  desaífectas  ao  mesmo  juiz  de  direito  e 
outros  autoados  pelo  juiz  de  direito  no  dia  da 
apuraçfto. 

32*  Que  o  mesmo  chefe  de  policia  chegara 
a  esta  cidade  acompanhado  pelo  Dr.  Theophilo 
Fernandes  dos  Santos,  presidente  da  camará 
municipal,  o  qual  lhe  deu  hospedagem  na  casa 
da  camará,  frequentando  noite  e  dia,  sem  que 
procurasse  elle  conhecer  da  verdade  das  occur- 
rencias  da  apura  ão,  manifestando  satisfação 
em  ouvir  cada  um  dos  liberaes  que  depunham, 
e  impaciência  a  dous  únicos  conservadores  que 
foram  intimados  no  acto  de  deporem. 

Assim,  pois,  o  justificante  pede  a  V.  S.  que 
distribuída  esta,  e  iustifícado  quanto  baste  no 
dia  e  hora  designado,  seja  julgada  a  presente 
justificação  por  sentença,  e  entregue  o  original 
ao  justificante  independente  de  traslado,  citado 
o  promotor  p  iblico  da  comarca. 

Penedo,  26  de  Dezembro  de  1881. — Joaquim 
José  dos  Santos  Patury  Júnior. 

Reconheço  a  assignatura  do  peticionário,  e 
dou  fe. — Penedo,  26  de  Dezembro  de  1881  .-^Em 
testemunho  da  verdade.  —  O  tabelliSo, /oo^im 
da  Natividade  Pires  Carvalho. 

1 .0  Que  o  juiz  de  direito  desta  comarca,  An- 
tónio José  de  Amorim,  no  alistamento  eleitoral 
feito  nesta  comarca  para  execução  da  nova  lei 
eleitoral  procedeu  com  toda  imparcialidade. 

2.0  Sei  por  ouvir  dizer  que  as  pessoas  que 
sempre  o  rodeiavam  e  frequentavam  a  casa  do 
mesmo  juiz  de  direito  desde  sua  chegada  a  esta 
<âdade  até  ás  vésperas  da  dita  apuraçSo  perten- 
cem ao  credo  politico  liberal,  dentre  os  auaes  se 
viam  o  Dr.  Theophilo,  tenente  coronel  Augusto 
Victor  de  Barros,  cidíBuiao  José  de  Faria  Lobo,  e 
outros  mais. 

3.0  Ouvi  dizer  que  no  intuito  de  preveniria 
desordens  ou  perturbação  nos  trabalhos  da  apu- 
ra^U)  o  cidadSo  José  António  de  Vasconcellos, 
delegado  de  policia  desta  cidade  tomou  a  reso- 
lução de  correr  todos  os  individues  que  entra- 
vam na  casa  da  camará  logar  designado  para  a 
apuraçSo,  dizendo  que  asshn  procedia  de  or- 
dem superior,  e  para  garantir  a  ordem  publica 
e  a  pessoa  do  presidente  da  junta. 

4.0  Ouvi  dizer  que  algumas  horas  depois  de 
começados  os  trabalhos  da  apuração  apre- 
sentouHse  no  recinto  dos  trabalhos  da  junta  o 
subdelegadcde  policia,  cidadão  Júlio  Simfronio 
Teixeira  e  interrogou  áquelle  delegado  do  s^ 
guinte  modo  :  «  Então,  Sr.  delegado,  as  ordens 


'  já  são  outras  ?  Eu  não  sei  a  quem  attenda,   si 

'  é  a  V.  S.  ou  a  outras  pessoas  i  »  e  a  estas  pa- 

lavras  do  dito  subdelegado,   respondeu   o  dito 

delegado, — isto  é  reservado,  vá  embora  que  lego 

conversaremos. 

5.0  Ouvi  dizer  que  em  seguimento  a  esse 
incidente  começaram  a  entrar  no  recinto  da  ca- 
mará individues  armados  com  punhaes  e  ca- 
cetes sem  serem  corridos  por  nenhuma  autori- 
dade policial. 

6.0  Estava  presente.  Que  depois  de  haver  Mo 
franqueado  pelas  autoridades  policiaes  a  entra- 
da no  recinto  da  camará  a  pessoas  estranhas 
ao  processo  da  eleição,  que  não  tinham  quali- 
dade de  cidadãos  elegiveis,  foi  que  o  membro 
da  mesa  de  nome  João  António  de  Oliveira 
Ribeiro  julgou  opportuna  a  occasião  de  provo- 
car um  grande  tumulto  com  o  fim  de  impedilr, 
como  impediu,  que  se  concluísse  o  edital  da 
apuração ,  e  se  lavrasse  a  respectiva  acta, 
sendo  como  foi,  neste  acto,  criminoso  e  ma&s 
alguns  membros  da  junta,  que  reunidos  a  de- 
sordeiros que  invadiram  aquelle  dito  recin- 
to gritavam  em  altas  vozes  que  não  se  lavrava 
o  edital. 

7.0  Vi  que  assim  praticaram  5  membros  da 
junta,de  nomes  Manoel  Quirino  Nunes,  Manoel 
Moreira  da  Silva,  Pedro  de  Góes,  Telles  de  tal 
presidente  da  mesa  eleitoral  de  Agua  Branca 
inclusive  o  dito  João  António  Ribeiro,  presidenle 
da  de  Paulo  Affonso,  com  o  fim  pronunciado  de 
lançarem  para  fora  do  edificio  da  camará  o 
presidente  da  dita  junta  António  José  de 
A»íiorim. 

8. o  Viu  que  assim  procederam  os  ditos  mem- 
bros da  junta  quando  já  se  havia  terminado  oe 
trabalhos  das  nove  authenticas  das  diversas 
eleições  que  tiveram  logar  neste  5o  distrído 
para  eleição  de  um  deputado  geral,  assim  como 
já  havia  sido  declarado  pelo  secretario  da 
mesma  junta  os  nomes  de  todos  os  votados  e  o 
numero  dos  votos  por  cada  um  recebido. 

9.0  Vi  que  os  individues  que  maior  parte  to- 
maram no  tumulto  e  perturbação  que  provocou 
o  membro  á»  junta  João  António  de  Oliveira 
Ribeiro  foram,  além  dos  presidentes  das  mesas 
eleitoraes  de  Paulo  Affonso,  Agua  Branca,  S. 
Braz,  Penedo  e  Piassabuçú,  os  Srs.  VictaltAo 
Rafael  Cavalcanti  Maciel,  Manoel  Paulo  Groial, 
Valério  José  dos  Santos,  Cândido  Moreira  Le- 
mos, Leandro  Ribeiro,  Manoel  Joaoui  n  de  Mou- 
ra, inclusive  os  principaes  cheies  liberaeB, 
desta  cidade. 

10.  Vi,  que  a  força  publica  que  se  achava 
postada  da  parte  á&  fora  do  edificio  da  camará 
era  dirigida  pelo  cidadão  Augusto  Victor 
de  Barros,  o  qual  acenava  para  o  commandan- 
te  do  destacamento  que  commandava  a  mestila 
força,  de  uma  das  varandas  da  mesma  casa, 
indicando  quando  devia  approximar-se  e  recirtur, 
dando  assim  logar  a  que  por  duas  vezes  a  mes- 
ma força  publica  investisse  a  entrada  da  casa 
da  camará  e  recuasse  por  não  ser  alli  necessária 
em  ditas  occasiões  do  aceno. 

11.  Que  o  processo  da  apuraçSo  foi  começado 
pela  authentica  da  eleiçÂ)  da  parochia  mais 
distante  que  é  a  de  Paulo  Afibnso. 

12.  Vi  que  o  presidente  da  junta  António 
José  de  Amorim  procedeu  desde  o  começo  dos 
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trabalhos  da  apuração  mantendo  a  ordem  e  o 
respeito  devido  não  só  para  com  os  membros 
da  junta,  como  para  com  todos  os  presentes  que 
alh    se  achavam. 

13.  Vi  que  no  recinto  da  camará  e  pela  por- 
ta principal  da  entrada  se  deu  ingresso  a  pes- 
soas que  conduziam  bebidas  alcoólicas  para 
a  sala  onde  se  achavam  eleitores  liberaes  e  al- 
guns capangas  armados. 

14.  Ouvi  que  as  ditas  bebidas  foram  para  alli 
conduzidas  do  hotel  do  cidadão  Manuel  Joaqnim 
de  Moura. 

15.  Vi  que  o  juiz  de  direito  António  José  de 
Amorim  só  se  levantou  da  mesa  que  funccio- 
nava  a  junta  da  apuraç^  quando  se  viu  amea- 
çado pelo  membro  da  junta  João  António  de 
Oliveira  Ribeiro,  e  sem  que  o  delegado  de  po- 
licia pudesse  mais  conter  o  tumulto  por  este  ci- 
dadão provocado. 

16.  Vi  que  o  mesmo  juiz  do  direito  levan- 
tou-se  da  mesa  em  que  estava  na  casa  da  ca- 
mará, seguiu  em  acto  continuo  para  o  consis- 
tório da  matriz  desta  cidade  acompanhado  de 
3  membros  da  mesma  junta  inclusive  o  secre- 
tario da  mesma. 

17.  Vi  que,  na  occasião  em  que  sahira  o  juiz 
de  direito  acompanhado  de  3  membros  da  jun- 
ta, arremessaram-se  alguns  individues  á  pessoa 
do  membro  da  mesa  o  Sr.  André  Avelino  da 
Costa  Nunes  e  arrebaíaram-lhe  algumas  au- 
thenticas  que  inutilisaram,  rasgando-as. 

18.  Que  o  juiz  de  direito  presidente  da  jun- 
ta, Dr.  António  José  de  Amorim,  requisitara 
o  coucistorio  da  matriz  dirigindo  um  officio  ao 
vigário  da  cas:i  do  juiz  municipal  desta  cida- 
de que  defronta  com  o  edifício  da  casa  da 
camará,  onde  entrou  sem  chapéu  não  só  para 
fazer  a  dita  requisição,  como  também  para  of- 
ficiar  ao  mesmo  juiz  municipal  as  occurrencias 

Sue  haviam  dado  logar  a  sua  retirada  da  casa 
a  camará,  e  a  resolução  que  tomava  em  ir 
terminar  os  trabalhos  da  apuração  no  consistó- 
rio da  matriz. 

19.  Vi  que  o  mesmo  juiz  de  direito,  acom- 
panhado dos  ditos  membros  da  junta,  entrando 
na  casa  do  juiz  municipal,apenas  demorou-se  em 
quanto  fez  dous  officios,  sendo  um  para  o  juiz 
municipal  deste  termo,  e  outro  para  o  vigário 
desta  parochia,  podendo  ter  quando  muito  de- 
corrido 10  minutos  para  este  fim,  seguindo 
immediatamente  com  todos  aouelles  que  o 
acompanhavam  para  o  consistório  da  matriz  às 
3  horas  da  tarde. 

20.  Vi  que,  chegando  o  mesmo  juiz  ao  con- 
sistório da  matriz  reconstituiu  ajunta  da  apu- 
ração convidando  para  perfazer  o  numero  de  4 
membros  pela  ordem  os  juizas  de  paz  do  di- 
stricto  desta  cidade  na  forma  da  lei,  dando  por 
íindo  os  trabalhes  da  junta  ás  O  1/2  horas  da 
tarde,  dedois  de  concluido  o  editai  começado 
na  casa  da  camará  e  lavrada  a  acta  respe- 
ctiva. 

21 .  Sei  que  o  delegado  de  policia  José  An- 
tónio de  Vasconcellos,  na  occasião  de  se  lavrar 
o  edital  do  resultado  da  apuração  e  em  que  se 
deu  o  conflicto  pelo  tumulto  já  referido,  pro- 
cedeu revelando  connivencias  com  os  desor- 
deiros, o  nenhuma  força  moral,  tanto  que  de- 
pois do  dialogo  havido  entre  elle  e  o  subde- 


legado referido,  o  dito  delegado  deu  signaes  ao 
juiz  de  direito  para  retirar-se,  acompanhando-o 
para  fora  da  casa  da  camará. 

22.  Sei  que  os  mesarios  liberaes  de  vez  em 
quando  se  levantavam  da  mesa  da  junta  e  pro- 
curavam conversar  em  uma  sala  separada  com 
o  Dr.  Theophilo,  de  quem  recebiam  as  instruc- 
ções  para    seu  procedimento. 

23.  Ouvi  dizer  que  o  juiz  de  direito  ao  con- 
vocar os  trabalhos  da  apuração  lera  tele- 
grammas  do  presidente  e  do  ministro  do  im- 
pério, declarando  que  procurava  cumprir  a  lei. 

24 .  Sei  que  a  não  ser  a  resolução  tomada 
pelo  juiz  de  direito  de  ir  concluir  os  trabalhos 
no  consistório  da  matriz  seria  victima  dos 
exaltados,  taes  erão  as  ameaças  que  faziam»  e 
insultos  que  lhe  dirigiam. 

25.  Ouvi  dizer  que  o  membro  da  junta  que 
quiz  atirar  com  um  tinteiro  na  pessoa  do 
mesmo  juiz  de  direito,  e  que  arrebatara  di 
mão  do  secretario  da  junta  a  penna  e  a  caneta 
com  que  escrevia  fora  o  de  nomo  João  António 
Ribeiro,  e  isto  mesmo  na  occasião  em  que  o 
edital  já  referido  havia  sido  começado  a  es- 
crever. 

26.  Ouvi  dizer  que  na  occasião  deste  acto, 
praticado  por  este  mesario,  foi  que  teve  logar  o 
grande  conflicto,  levantando-se  ao  mesmo  tempo 
o  dito  juiz  de  direito  presidente  da  junta  e 
todos  os  demais  membros  da  mesa. 

27.  Ouvi  dizer  que  cOnsta  ter  sido  de  ante- 
mão avizado  o  mesmo  juiz  de  direito  e  por 
quem  ? 

28.  Ouvi  dizer  que  o  chefe  de  policia  pro- 
cedera o  exame  feito  nos  livros  e  actas  da 
eleição  de  Sant^Anna  autorizando  a  abrirem 
os  livros,  e  com  canivetes  rasgando-se  a  enca- 
dernação para  separarem-se  caderno  por  ca- 
derno. 

29.  Ouvi  dizer  que  este  acto  deu  lugar  a 
que  o  dito  livro  das  actas  tenha  sido  visto  em 
pedaços  em  differentes  casas  de  commercio  na 
comarca  de  Pão  do  Assucar. 

30.  Ouvi  dizer  que  para  o  mesmo  exame 
feito  perante  o  chefe  de  policia  foram  nomeados 
dous  liberaes  e  dous  conservadores,  opinando 
aquelles  pela  sua  falsidade,  e  estes  pela  sua 
legitimidade. 

31 .  Ouvi  dizer  que  o  chefe  de  policia,  che- 
gando nesta  cidade  e  sendo  visitado  pelo  juiz 
de  direito,  recebera  este  com  indifferentismo, 
procedendo  a  um  inquérito  sem  a  sua  se  encia, 
inquirindo  pessoas  desafectas  ao  mesmo  juiz  de 
direito  e  outras  autoadas  pelo  juiz  de  direito 
no  dia  da  apuração.  Attesto  o  ^ue  fielmente 
digo,  o  si  necessário  fòr  conscienciosamente 
juro. — Penedo,  26  de  Dezembro  de  1881. — José 
Bernardino  da  Silva. 

Reconheço  a  letra  e  assignatura  do  attestado 
retro  e  supra  como  do  próprio  punho  do  sign\- 
tario,  e  dou  fé. — Penedo,  2»  de  Dezembro 
de  1881. — Em  testemunho  da  verdade  (estava 
o  signal  publico). — O  tabellião,  Joaquim  da 
Natividade  Pires  Carvalho. 

Revm.  Sr.  vigário  Targino  Paulino  de  Car- 
valho.— O  bacharel  António  José  de  Amorim, 
j  uiz  de  direito  desta  comarca,  a  bem  de  saus  di- 
reitos, precisa  que  V.  Revm.  em  nome  da  ver- 
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dade  lhe  atteste  o  seguinte  :  1.^  O  aue  sabe  a 
respeito  do  occorrido  no  dia  16  de  Novembro, 
durante  os  trabalhos  da  junta  apuradora  na  casa 
da  camará  municipal. 

2.0  Qual  o  procedimento  do  supplicante  no 
alistamento  feito  nesta  camará. 

3.^  Si  consta  que  o  supplicante  andasse  ca- 
balando de  porta  em  porta  on  por  outros  meios. 

4."  Si  sabe  a  razSo  por  que  o  supplicante 
cômo  presidente  da  junta  apuradora  retirou-se 
da  camará  municipal. 

5.0  Si  o  supplicante  officiou-lhe  pedindo  per- 
missão para  continuar  os  trabalhos  da  junta  apu- 
radora no  consistório,  da  matriz. 

6.<*  Si  houve  conflicto  durante  os  trabalhos 
da  junta  na  camará  municipal,  e  a  razflo  do  con- 
flicto. 

1,^  Si  o  supplicante  foi  ou  nâíò  lançado  fora 
da  camará  municipal  e  por  quem. 

8.0  O  que  sabe  do  procedimento  do  suppli- 
cante como  presidente  da  iunta,  si  procedeu 
sempre  bem  durante  os  trabalhos  da  apuraçSo. 

9.0  Si  o  supplicante  como  presidente  da  junta, 
fora  acompanhado  com  alguns  mesarios  e  si 
concluio  os  trabalhos  no  consistório  da  matriz. 

10.  Si  o  supplicante  esteve  em  casa  do  Dr. 
juiz  mun-.cipal  e  si  da  casa  delle  foi  que  lhe 
officiou. 

11.  Si  a  força  publica  moveu-se  do  quartel  e 
si  entrou  dentro  da  casa  da  camará  municipal. 

12.  O  que  sabe  a  respeito  do  procedimento 
do  Dr.  chefe  de  policia  para  com  o  supplicante 
durante  a  estada  delle  nesta  cidade. 

13.  Si  o  inquérito  pelo  Dr.  chefe  de  policia 
Cândido  Lobo  fora  imparcial  ou  parcial. 

14.  Si  sabe  onde  fora  que  o  supplicante  es- 
creveu os  officios;  não  só  para  V.  Rovm.  como  ao 
Dr.  juiz  municipal,  Sylvio  Pellico,  participando 
ter  sido  lançado  fora  da  camará  municipal. — 
Penedo,  22  de  Dezembro  de  1881. — António 
José  de  Amorim, 

Attesto  po."  ser  verdade  e  me  ser  pedido  o  se- 
guinte : 

1  .o  Que  no  dia  16  de  Nove  •.  bro  do  corrente 
anno,  durante  os  trabalhos  da  junta  apuradora 
na  camará  municipal,  achando-me  eu  cm  minha 
casa,  que  fica  á  vista  e  muito  perto  da  mesma 
camará,  ouvi  perfeitamente  com  pequenos  in- 
tervallos  grande  rumor  de  vozes  apaixonadas, 
distinguindo-se  bem — vivas  ao  partido  liberal, 
6  passos  accelerados  de  pessoas  entrando  e  sa- 
hindo  ao  mesmo  tempo ;  que  vi  a  tropa  de  linha, 
cujo  quartel  fica  contiguo  á  camará  municipal, 
mover-sepor  três  ou  quatro  vezes  a  acenados 
de  pessoas  liberaes  e  entrar  por  uma  ou  duas 
vezes  no  edifício  da  mesma  camará . 

2.0  Que  me  consta  até  por  testemunho  dos 
mesmos  liberaes,  que  o  alistamento  de  votantes 
feito  pelo  supplicante,  foi  o  mais  imparcial,  ou 

fiara  bem  dizer,  a  contento  do    próprio   partido 
iberal. 

3.0  Que  nSo  me  consta  ter  andado  o  suppli- 
cante de  porta  em  porta,  pedindo  votos,  apenas 
sei,  que  se  dirigira  a  uma  ou  outra  pessoa  de 
sua  amizade  para  este  fim,  sem  que  fizesse  a 
menor  pressfio. 

4.0  Que  me  consta  pelo  testemunho  fidedigno 
de  muitas  pessoas  presenciar  que  o  supplicante 


retirara-se  da  casa  da  camará  por  se  ver  coact) 
no  exercício  dos  trabalhos,  sendo  o  alvo  de  in- 
jurias e  apodos,  a  ponto  de  temer  pela  sua  ex- 
istência e  pela  dos  seus  amigos,  attenta  a 
grande  irritação  e  animosidade  do  partido  ad- 
verso. 

5. o  Que  é  pura  verdade  ter  o  supplicante  me 
officiadoda  casa  do  Dr.  juiz  municipal,  pedin- 
do-me  permissSo  para  continuar  os  trabalhos  no 
consistório  da  matriz . 

6.<»  Que  pelas  razões  já  expostas  sei  com 
toda  a  certeza  ter  havido  na  camará  municipal, 
durante  os  trabalhos  da  junta  apuradora,  gran- 
de agitaçSo  e  conflicto,  sendo  causa  disto,  se- 
gundo me  disseram  muitas  pessoas  presentes  e 
verdadeiras,  o  não  ter  querido  limitar-se  a 
maioria  da  junta  apuradora,  que  é  liberal,  a 
sommar  os  votos  e  cumprir  o  que  disp5e  a  lei  a 
tal  respeito,  mas  sim  julgar  e  decidir  como 
soberana . 

7. o  Que  o  supplicante,  resistindo  quanto 
pôde  ás  ameaças  do  partido  adverso,  depois  de 
ter  esgotado  todos  o  meios  suasórios,  viu-se 
obrigado  a  deixar  a  casa  da  camará  municipal, 
para  evitar  muito  tristes  e  lamentfiveis  conse- 
quências. 

8  .o  Que  o  procedimento  do  supplicante,  como 
presidente  da  junta  apuradora,  e  durante  os 
trabalhos,  foi  sempre  justo  e  de  conformidade 
com  a  lei,  nada  teve  de  reprehensivel,  salvo  si 
deixar-se  o  homem  em  semelhantes  occasi5es 
possuir  de  uma  tal  ou  qual  vehemencia,  ó  cousa 
censurável. 

9.0  Que  o  supplicante  acompanhado  de  al- 
guns m?sarios  fora  para  o  consistório  da  matriz 
onde  concluu-a  os  trabalhos. 

10 .  Que  o  supplicante  sendo  obrigado  a  sa- 
hir  de  casa  da  camará  municipal,  dirigira-se 
em  acto  continuo  para  a  casa  do  Dr.  juiz  mu- 
nicipal, e  dahi  me  officara,  pedindo-me  per- 
missão para  concluir  os  trabalhos  no  consistó- 
rio da  matriz . 

11.  Que  este  quesito  fica  respondido  no  pri- 
meiro. 

12.  Que  sei  por  ouvir  dizer,  que  o  Dr.  chefe 
de  policia  desta  provincía.  Cândido  Emigdio 
Pereira  Lobo,  durante  a  sua  estada  nesta  ci- 
dade, não  tratava  o  supplicante  com  aquella 
delicadeza,  que  so  devia  esperar  de  um  cava- 
lheiro bem  educado. 

13.  Que  o  inquérito,  feito  pelo  mesmo 
Dr.  chefe  de  policia,  nesta  cidade,  fora  bast&nte 
parcial,  assim  me  aflirmam  pessoas  que  esti- 
veram presentes . 

14.  Que  acima  já  respondi  a  este  quesito  na 
sua  primeira  parte.  Quanto  á  segunda  o  suppli- 
cante fez  o  orneio  ao  juiz  municipal  na  própria 
casa  deste . 

E*  o  que  tenho  a  attestar. 

Penedo,  22  de  Dezembro  de  1881.-0  vigário, 
Targino  Pires  de  Carvalho . 

Reconheço  verdadeira  a  letra  e  assignatura 
do  attestado  retro  supra  por  ser  do  próprio 
punho  do  Rvd.  vigário  Targino  e  dou  fé.  (Es- 
tava o  signal  publico). 

Penedo,  23  de  Dezembro  de  1881.— Em  tes* 
temunho  da  verdade.  O  tabellião  publico,  Joa^ 
çutm  da  Natividade  Pires  Carvalho. 
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lUm.  e  Revm.  Sr.  vigário  do  Porto  Real  do 
CSollegio.  r    r    .      c 

O  tenente  coronel  Joaquim  Jore  dos  Santos 
Patary  Júnior,  morador  na  cidade  do  Penedo, 
«leitor  doBta  parochia,  roga  a  V.  Rvm.  que  a 
bem  da  verdade  se  digne  atteslar-lhe,  ao  pó 
desta,  si  o  Dr.  António  José  de  Amorim,  juiz 
de  diveito  desta  comarca  exhibiu-se  interessado 
no  pleito  eleitoral  recentemente  procedido,  pe- 
dindo votos  invocando  sua  jurisdicçfto  nessa 
parochia. 

Nestes  termos  pede  a  V.  S.  a  express«»o  da 
verdade.  E.  R.  M. — Joaquim  José  dos  Santos 
Patury  Júnior. 

Attesto  que  o  Dr.  iuiz  de  direito  desta  co- 
marca, António  José  de  Amorim,  nffo  se  mos- 
trou interessado  no  pleito  eleitoral ;  nem  pediu 
votos  invocando  sua  jurisdicçRo,  dirigindo  ape- 
nas alguns  gracejos  a  pessoas  de  confiança, 
que  não  exprimiam  pedido,  nem  interesse  po- 
utico  ;  tanto  que  no  a  istamonto  eleitoral  mere- 
ceu elogios  dos  liberaes  desta  freguezia  pela 
imparcialidade  que  exerceu .  Ita  in  fide  Pa- 
rochi.  Villa  do  CoUegio,  20  de  Dezembro  de 
1881. — Padre  Manoel  Pires  de  Carvalho^  pro- 
parocho. 

Reconheço  a  lettra  e  assignatura  do  attestado 
infra  como  verdadeira  e  dou  fé,  (estava  o  signal 
publico). 

Penedo,  23  de  Dezembro  de  1881.  Em  teste- 
munho de  verdade  o  tabellião  publico,  Joaquim 
da  Natividade  Pires  Carvalho. 

Olm.  e  Revm.  Sr.  vigário  do  coUegio  Manoel 
Pires  de  Carvalho. 

O  bacharel  António  José  de  Amorim,  juiz  da 
comarca  do  Penedo,  além  dos  seus  direitos, 
precisa  que  V.  Revma,,  além  da  verdade,  lhe 
atteste  o  que  sabe,  e  o  que  relata  o  documento 
junto.—  È.  R.  M.—  Penedo,  23  de  Dezembro 
de  1881. —  O  juiz  de  direito,  António  José  de 
Ámorimm 

Attesto,  quanto  ao  1»  auesito,  que  o  Dr.  iuiz 
de  direito  desta  comarca  ao  Penedo,  António  José 
de  Amorim,  no  alistamento  eleitoral  se  houve 
com  tanta  imparcialidade,  que  mereceu  elogios 
dos  liberaes  desta  freguezia. 

Quanto  ao  2^  quesito,  que  sempre  vi  em  sua 
casa  os  liberaes  Dr.  Theophilo  Fernandes  dos 
Santos,  Marianno  Joaquim  Cavalcanti,  cónego 
Manoel  António  de  Vasconcellos  e  outros. 

Ao  3°,  clue  estando  na  cidade  do  Penedo,  no 
dia  16  de  Novembro  próximo  passado,  nor  occa- 
aifik)  da  apuraçSo  das  actas  eleitor&es  do  b^  di- 
stricto,  ouvi  dizer  que  o  delegado  de  policia 
José  António  de  Vasconcellos  corria  a  todos  os 
individuoe  que  tinham  ingresso  na  casa  da 
camará. 

Ao  4**,  que  ouvi  dizer  que  o  subdelegado  Júlio 
Simphronio  Teixeira  também  assistira  na  casa 
da  câmara,  qimndo  se  fazia  a  apuração  das  actas, 
nio  sabando  o  que  entre  elle  e  o  delegado  se 
passou. 

Ao  5<>,  que  ouvi  dizer  que  depois  de  serem 
corridos  uma  vez  os  individues  que  entravam  na 
casa  da  camará,  não  se  correu  segunda  vez. 

Ao  6",  que  ouvi  dizer  que  entrou  na  casa  da 


camará  quem  quiz,  e  que  um  membro  da  junta, 
de  nome  João  António  de  Oliveira  Ribeiro,  prcH 
rompera  em  desacatos  á  pessoa  do  juiz  de  di- 
reito, obstando  com  tenacidade  que  se  lavrasse 
o  edital  da  apuração  e  a  respectiva  acta,  não 
obstante  já  se  ter  publicado,  pela  apuração  feita, 

0  Dr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrintio  Qom 
maioria  absoluta  de  votos  ao  Dr.  Theophilo 
Fernandes  dos  Santos. 

Ao  7°,  que  ouvi  dizer  que  os  indivíduos  in- 
cluidos  neste  quesito  procederam  com  intençio 
deliberada  de  lançar  para  fÒra  da  camará  o  pre- 
sidente da  junta* 

Ao  8»,  que  ouvi  dizer  que  quando  tal  procedi- 
mento se  poz  em  movimento  já  se  tinha  con- 
cluido  a  apuração  das  actas  e  declarado  o  nu- 
mero de  votos  pelo  secretario  da  junta. 

Ao  9*,  que  ouvi  dizer  que  os  mais  extremados 
nos  desacatos  foram  os  individues  mencionadofl 
neste   quesito,  com  excepção  de  Valério  de  tal. 

Ao  10<»,  que  passando  em  frente  da  j)orta  da 
camará,  apôs  uma  forte  algazarra  no  interior 
da  camará,  vi  o  tenente-coronel  Augusto  Vi- 
ctor de  Barros  chegar  á  varanda  do  edifício  e 
fazer  aceno  á  tropa,  que  então  jazia  firme  em 
frente  da  cadêa,  e  esta  •mover-se  para  a  frente 
da  camará. 

Ao  11<>,  que  ouvi  dizer  que  a  apuração  teve 
começo  pela  authentica  mais  remota:  que  é  a  de 
Matta  Grande. 

Ao  12o,  que  ouvi  dizer  que  o  Dr.  ju  z  de  di- 
reito António  José  de  Amorim  portou-se  com 
firudencia  instruindo  a  junta  dos  deveres  que 
he  competiam,  e  exhibindo  ordens  terminantes 
da  presidência  que  deviam  ser  cumpridas  ex- 
actamente. 

Ao  13»,  que  ouvi  dizer  que  teve  ingresso  na 
camará  bebidas  alcoólicas. 

Ao  14»,  que  nada  o«ivi  dizer  a  respeito  de  seu 
contexto. 

Ao  15®,  que  ouvi  dizer  pelo  liberal  Luiz  de 
Carvalho  Pitomba,  que  o  j  iiz  de  direito  resistia 
como  um  heróe,  e  por  outros  que  fora  forçado  a 
abandonar  a  mesa  pelas  ameaçiis  do  membro  da 
mesma  mesa,  João  António  de  Oliveira  Ribeiro. 

Ao  16«,  que  ouvi  dizer  que  o  juia,  loco  que 
levantou-se  da  mesa,  seguiu  para  o  consistório 
da  matriz,  onde  eu,  minutos  depois,  o  vi  com  o 
secretario  da  iunta  e  mais  membros,  termi- 
nando 08  trabalhos. 

Ao  17o,  que  ouvi  dizer  que  sobre  a  pessoa  de 
André  Aveuno  da  Costa  Nunes  se  lançaram  al- 
guns individues  com  o  intuito  de  rasgarem  as 
authenticas  eque  inutilizaram  algumas. 

Ao  18»,  que  ouvi  diaer  tudo  quanto  contém  o 
seu  expendido. 

Ao  19o,  que  ouvi  dizer  tambem^tudo  quanto 
elle  encerra . 

Ao  20,  que  ouvi  dizer  também  tudo  quanto 
nelle  se  contém. 

Ao  21,  que  ouvi  dizer  que  o  delegado  de  po- 
licia não  procedeu  imparcialmente  e  que  con- 
vidou ao  juiz  de  direito  para  retirar-se. 

Ao  22,  que  só  ouvi  dizer  que  o  Dr.  Theophilo 
estava  na  camará  em  uma  sala  serrada. 

Ao  23,  que  ouvi  dizer  que  o  juiz  de  direito 
»  sempre  procurara  manter  a  ordem,  instruindo 

1  a  mesa,  lendo  telegrammas  do  presidente  dft 
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província,  e  do  mlniatro  do  império  no  intuito 
ae  B6  cumprir  âelmente  a  lei. 

Ao  24,  que  ouvi  dizer  que  si  o  juiz  de  direito 
nSo  tivesse  tomado  a  resolução  de  retirar-se, 
muitas  desgraças  se  lamentariam . 

Ao  25,  que  ouvi  dizer  que  na  3.*  linha  do 
edital  o  membro  da  junta  «foSo  António  de  Oli- 
veira Ribeiro  arrebatara  a  penna  da  mSo  do 
secretario  da  junta. 

A<5  26,  que  ouvi  dizer  tudo  quanto  se  en- 
cerra neste  quisito. 

Ao  27,  que  nada  outí  dizer  acerca  deste 
quesito,  pois  não  estava  em  Penedo,,  quando  se 
poderia  ter  dito  o  que  encerra  este  quesito. 

Ao  28,  que  ouvi  dizer  que  o  chefe  de  policia 
fizera  exame  nos  livros  das  actas  da  eleição  de 
SanfAnna. 

Ao  29,  que  nada  ouvi  dizer  a  respeito. 

Ao  30,  que  ouvi  dizer  o  mesmo  que  contém 
este  quesito. 

Ao  31,  que  ouvi  dizer  o  mesmo  que  encerra 
o  quesito. 

Ao  32,  que  ouvi  dizer  o  mesmo  que  encerra 
este  quesito. 

Ita  m  fide  parochi,  Villa  do  Collegio,  20  de 
Dezembro  de  1881.— Jlf  anoe^  Pires  de  Carva- 
Iho^j  pro-parocho. 

Revdm.  cónego  Manoel  António  do  Valle. 
—O  bacharel  António  José  de  Amorim,  Juiz  de 
direito  desta  comarca,  a  bem  de  seus  direitos, 

Êrecisa  que  V.  Revma.  em  nome  da  verdade 
le  atteste  o  seguinte  : 

l.<*  O  que  sabe  a  respeito  do  occorrido  no  dia 
16  de  Novembro,  durante  os  trabalhos  da  junta 
apurador»  na  oaaa  da  camará  ; 

2.0  Qual  o  procedimento  do  supplicante  no 
afistamento  feito  nesta  camará ; 

3.<»  Se  consta  que  o  supplicante  andasse  caba- 
lando de  porta  em  porta  ou  por  outros  meios. 

4,<^  Si  sabe  a  razão  por  que  o  supplicante, 
como  presidente  da  junta  apuradora,  retirou-se 
da  camará ; 

5.<^  Si  o  supplicante  officiou  ao  padre  vigário 
pedindo  permissfto  para  concluir  os  trabalhos 
da  junta  apuradora  no  consistório  da  matriz  e 
em  que  estado  já  se  achava  a  apuraçSo  quando 
se  retirou ; 

6.0  Si  houve  conflicto  durante  os  trabalhos  da 
junta  apuradora  e  a  razSo  do  conflicto ; 

7. o  Si  o  supplicante,  como  presidente  da 
janta,  foi  lançado  fora  da  camará  municipal  e 
porque ; 

8.0  O  que  sabe  do  procedimento  do  suppli- 
cante como  presidente  da  junta  :  si  prociedeu 
sempre  bem  durante  os  trabalhos  da  iunta ; 

9.0  Si  o  supplicante,  chamando  a  ordem  os 
mesarios,  lia  os  telegrammas  dos  Srs.  ministros 
do  império,  e  justiça  e  do  presidente  da  pro- 
víncia ; 

10.0  Si  o  supplicante  ao  sahirda  camará  foi 
acompanhado  por  alguns  mesarios  e  para  onde 
seguiu  e  se  concluiu  os  trabalhos  interrompidos 
na  camará,  no  consistório  da  matriz ; 

11.0  Si  sabe  onde  fora  que  o  supplicante  es- 
oreveu  os  offioios  {Mtra  o  vigário  pedindo-lhe  o 
oonsistorio  da  matriz,  e  bem  assim  ao  Dr.  jmz 
municipal  Sylvio  Pellico  relatando  o  occorrido 
no  dia  16  de  Novembro  ; 


12.0  Si  a  força  publica  moveu-se  do  quartel, 
si  entrou  dentro  do  ediflcio  da  camará  muni- 
cipal ; 

13. o  Si  a  camará  íòra  acommettida  por  ca- 
pangas armados ; 

14.0  Si  o  supplicante  como  presidente  da 
junta  apuradora,  no  dia  16  de  Novembro,  íòra 
aggredido  e  insultado  pelos  mesarios,  e  quaea 
foram  elles; 

15. o  O  que  sabe  a  respeito  do  Dr.  chefe  de 
policia,  seu  procedimento  para  com  o  suppli*» 
cante  durante  sua  estada  nesta  cidade  ; 

16.0  Si  o  inquérito  feito  pelo  Dr.  chefe  Cân- 
dido Lobo  fora  imparcial  ou  parcial ; 

17.0  Quaes  as  pessoas  com  que  o  dito  Dr. 
chefe  entretinha  relações  durante  sua  estada  na 
camará  municipal. 

Penedo,  22  de  Dezembro  de  1881 .—  António 
José  de  Amorim, 

Manoel  António  do  Valle,  presbytero  secular 
e  cónego  honorário  da  capella  imperial,  etc. 

Attesto  em  abono  da  verdade  e  por  me  ser 
pedido  os  seguintes  itens  : 

l.o  Que  no  dia  16  do  corrente  anno,  poucas 
horas  depois  de  reunida  na  casa  da  camará  mu- 
nicipal a  junta  apuradora,  corria  o  boato  de  que 
alguns  mesarios  atropellavam  os  trabalhos,  im- 
pedindo que  o  Dr.  juiz  de  direito,  presidente  da 
me  a,  cumprisse  com  o  d:sp08to  na  lei,  apezar 
deste  os  chamar  á  ordem,  lendo  e  pedindo  que 
se  observassem  os  telegrammas  do  ministério  e 
da  presidência,  desattendidos  pelo  frenesi  par- 
tidário. 

2.0  Que  o  alistamento  foi  feito,  segundo  ouvi 
de  pessoas  fidedignas,  a  contento  das  duas  par- 
cialidades politicas,  sem  qu^^  entrasse  interesse 
politico  da  parte  do  Dr.  juiz  de  direito. 

3.0  Nfio  é  verdade  que  o  Dr.  juiz  de  direito 
cabalasse,  ou  de  outros  meios  se  servisse  para 
conseguir  votos. 

4.0  Que  as  ameaças  e  coacção  de  que  foi  vi- 
ctima,  o  obrigaram  a  retirar-se  da  casa  da  ca- 
mará municipal. 

5.0  Que  sei  por  ter  ouvido  do  reverendo  vi- 
ga io.  lhe  haver  sido  reauisitado  pelo  Dr.  juiz 
de  direito  em  officio  de  16  de  Novembro  o  con* 
sistorio  da  matriz  para  continuar  os  trabalhos 
da  apuraçfio,  que  se  achavam  principiados. 

6.0  Que  o  Dr.  juiz  de  direito  foi  por  vezes  des- 
respeitado, por  não  concordar,  firmado  na  lei, 
em  annullar  o  collegio  de  Sant*Anna,  limitan-^ 
do-se  somente  em  sommar  votos. 

7.0  Que  íòra  obrigado  a  retirar-se  da  casa  da 
camará  por  se  achar  coagido  pela  parcialidade 
politica  liberal. 

8.0  e  9.0  Ficam  respondidos  no  item  l.o 

10.  Que  o  Dr.  juiz  de  direito,  sahindo  da  casa 
da  camará,  acompanhado  de  alguns  mesarios, 
se  dirigiu  a  casa  do  Dr.  juiz  municipal,  onde 
verbal  e  por  officio  lhe  communioou  o  occorrido, 
escrevendo  aiii  mesmo  o  officio  ao  reverendo 
vigário,  requisitando  o  consistório  da  matriz, 
onde  concluiu  os  trabalhos  da  apuraçffo,  interi- 
rompidos  na  casa  da  camará. 

11.  Fica  respondido  no  item  10 

12.  Que  por  três  a  quatro  vezes  se  moveu 
a  força  pulnica,  cheganoo  a  subir  o  alto  pavi» 
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mento  da  camará  para   conter  os  desordeiros, 
que  principiavam  barulho. 

13.  Fica  ;  espondido  no  item  Í2. 

14.  Fica  respondido  nos  itens  Ô.»  e  7.o 

15.  Que  o  Dr.  chefe  de  policia  não  deu  a 
devida  consideração  ao  Dr.  juiz  de  direito  desta 
comarca,  communicando-se  com  mais  intimi- 
dade com  a  parcialidade  liberal.   Ficam   assim 

*     respondidos  os  itens  16  e  17. 

O  que  tudo  attesto  por  ser  publico  e  ter  ou- 
vido de  pessoas  fidedignas  e  testemunhas  pre- 
senciaos.  Penedo,  23  de  Dezembro  de  1881.— 
Cónego  Manoel  António  do  Valle. 

Reconheço  a  letra  e  assignatura  do  attestado 
supra,  por  ser  do  p^^oprio  punho  do  reverendo 
conogo  Valle  e  dou  fé. — Penedo,  23  de  Dezem- 
bro de  1881. —  Em  testemunho  de  verdade, 
Joaquim  da  Natividade  Pires  Carvalho. 

Illm.  Sr.  Dr.  Sócrates  de  Carvalho  Moreira 
Guimarães. — O  bacharel  António  José  de  Amo- 
rim, juiz  de  direito  desta  comarca,  a  bem  de 
seus  direitos  precisa  que  V.  S.  em  nome  da 
verda  le  lhe  atteste  o  seguinte  : 

1.0  O  que  sabe  a  respeito  dooccorrido  no  dia 
16  de  Novembro,  durante  os  trabalhos  da  junta 
apuradora  na  casa  da  camará  municipal. 

2.0  Qual  o  procedimento  do  supplente  no  alis- 
tamento feito  nesta  camará. 

3.0  Si  consta  que  o  supplente  andasse  caba- 
lando de  porta  em  porta,  ou  por  outros  meios. 

4."  Si  sabe  a  razão  porque  o  supplicante,  como 
presidente  da  junta  apuradora,  retirou-se  da 
casa  da  camará. 

5.0  Si  o  supplicante  officiou  ao  vigário  da  fre- 
guezia,  pedindo  permissão  para  continuar  os 
trabalhos  da  junta  apuradora  no  consistório  da 
matriz. 

6.<»  Si  houve  conflicto  durante  os  trabalhos  da 
junta  na  camará  municipal,  e  a  razão  do  con- 
flicto. 

7.0  Si  o  supplicante  foi  ou  não  lançado  fora  da 
camará  municipal,  e  por  quem. 

8.0  O  que  sabe  do  procedimento  do  supplicante, 
como  presidente  da  junta,  e  si  procedeu  bem 
durante  os  trabalhos  da  apuração. 

9.0  Si  o  supplicante,  como  presidente  da  junta, 
fora  acompanhado  com  alguns  mosarios,  e  si 
concluiu  os  trabalhos  no  consistório  da  matriz. 

10.  Si  o  supplicante  esteve  em  casa  do  Dr.  juiz 
municipal  Sylvio  Pellico,  o  si  foi  da  casa  delle 
que  officiou. 

11.  Si  a  força  publica  movou-se  do  quartel, 
e  si  entrou  dentro  da  casa  da  camará. 

12.  O  que  sabe  a  respeito  do  Dr.  chefe  de 
policia,  com  relação  ao  supplicante,  durante  a 
sua  estada  aqui. 

13.  Si  o  inquérito  pelo  Dr.  chefe  de  policia 
Cândido  Lobo  fora  parcial  ou  imparcial. 

14.  Si  sabe  onde  foi  que  o  supplicante  escre- 
veu os  officios  para  o  vigário  da  freguezia,  o 
para  o  Dr.  juiz  municipal,  participando  ter 
sido  lançado  fora  da  camará  municipal. 

Penedo,  24  do  Dezembro  de  1881. —  António 
José  de  Amoriyn . 

Eu  abaixo  as3Ígnado,  doutor  em  medicina 
pela  imperial  faculdade  da  Bahia,  commissario 
vaccinador  municipal  nesta  cidade  do  Penedo, 


medico  do  hospital  de  caridade  desta  mesma 
cidade  etc,. 

Attesto  sob  o  juramento  do  meu  grau  sobre 
os  pontos  contidos  nesta  petição,  pela  forma  se- 
guinte : 

1.0  Que  houve  grande  agitação  no  dio  16  de 
Novembro  durante  os  trabalhos  da  junta  apu- 
radora na  casa  da  camará  municipal  provocada 
por  seis  mesarios  liberaes  que  queriam  á  força 
que  não  se  sommassem  os  votos*  da  authenticA 
de  Sant*Anna  do  Ipanema  sem  a  menor  atten- 
ção  ás  admoestações  do  Dr.  juiz  de  direito, 
o  qual  observou-lhes  que  a  obrigação  da  junta 
era  sommar  somente. 

2.0  Que  o  procedimento  do  Dr.  juiz  de  direito 
no  alistamento  desta  comarca  foi  tão  exemplar 
que  08  liberaes  o  elogiaram. 

3.0  Que  não  consta  q  e  o  Dr.  juiz  de  direito 
andasse  cabalando  pelas  portas  e  nem  por  meio 
algum,  salvo  algum  gracejo  que  dirigia  algum 
ami^o . 

4.0  Queo  Dr.  juiz  de  direito  retirou-se,  como 
presidente  da  junta  apuradora,  da  casa  da  ca- 
mará, porque  o  delegado  de  policia  capitão 
José  António  do  Vasconcellos  (vulgo  Zamba) 
mandou  que  se  levantasse  aue  não  podiam  estar 
muitos  ahi  pelo  conflicto  feito  pelos  seis  me- 
sarios liberaes  e  capangas  também  liberaes  di- 
zendo o  dito  delegado  aos  tumultuosos  que 
deixassem  passar  com  o  Dr.  juiz  de  direitto 
que  sahiu  sem  chapéo  por  tel-o  perdido  no 
meio  do  tumulto 

5.0  Que  officiou  ao  vigário  da  freguezia  pe- 
dindo permissão  para  continuar  os  trabalhos  da 
junta  apuradora  no  consistório  da  matriz. 

6.0  Que  houve  conflicto  durante  os  trabalhos 
da  junta  na  camará  municipal,  porque  os  me- 
sarios liberaes  não  queriam  que  não  se  som- 
massem os  votos  e  nem  que  se  lavrasse  o 
edital. 

7.0  Que  o  Dr.  juiz  de  direito  foi  lançado 
fora  da  camará  pelos  mesarios  e  capangas  li- 
beraes—por  ouvir  dizer  geralmente,  tanto  que  o 
delegado  de  policia  receioso  de  maltratarem  ao 
Dr.  juiz  de  direito  fél-o  sahir  immediatamente 
do  tumulto. 

8.0  Que  o  procedimento  do  Dr.  juiz  de  direito 
como  presidente  da  junta  foi  sempre  muito 
regular  durante  os  tràoalhos  da  apuração. 

9.0  Que  o  Dr.  juiz  de  direito  como  presidente 
da  junta  fora  acompanhado  por  alguns  me- 
sarios, concluindo  os  trabalhos  no  consistório 
da  matriz. 

10.  Que  o  Dr.  juiz  de  direito  em  casa  do  Dr. 
juiz  municipal  Sylvio  Pellico  officiou. 

11.  Quo  a  força  publica  moveu-se  do  quartel 
entrando  parte  delia  em  casa  da  camará,  como 
presenciou  o  Revd.  Sr.  vigário,  que  mora 
quasi  defronte. 

12.  Que  oDr.  chefe  de  policia  durante  sua 
estada  aqui  não  deu  importância  alguma  ao 
Dr.  juiz  de  direito. 

13.  Queo  inquérito  do  Dr.  chefe  de  policia 
Cândido  Lobo  fora  todo  parcial. 

14.  Que  o  Dr.  juiz  de  direito  escreveu  os 
officios  para  o  vigário  da  freguezia  e  para  o 
Dr.  juiz  municipal,  participando  ter  sido 
lançado    fora    da  camará,    em  casa-  do   Dr. 
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Sylvio  Pellico,  juiz  municipal  desta  cidade. 
Penedo  24  de  Novembro  de  1881. — Dr.  Sócrates 
de  CarvalhrO  Moreira  Guimarães» 

Uim.  Sr.  coronel  Joaquim  José  dos  Santos 
Patury. — O  bacharel  António  José  de  Amorim, 
juiz  de  direito  desta  comarca,  a  bem  de  seu  di- 
reito precisa  que  V.  S.  em  nome  da  verdade 
lhe  atteste  o  seguinte : 

1.0  O  que  sabe  a  respeito  do  occorrido  no 
dia  16  de  Novembro,  durante  os  trabalhos  da 
junta  apuradora  na  casa  da  camará  muni- 
cipal. 

2,o  Qual  o  procedimento  do  supplicante  no 
alistamento  feito  nesta  comarca. 

3.0  Si  consta  que  o  supplicante  andasse  ca- 
balando de  porta  em  porta,  ou  por  outros 
meios. 

4.0  Si  o  supplicante  retirou-se  da  junta 
apuradora  da  casa  da  camará,  e  qual  foi  a 
razão. 

5.0  Si  o  supplicante  officiou  ao  vigário  da 
freguezia,  pedindo  permissão  para  continuar 
os  trabalhos  da  junta  no  consistório  da 
matriz. 

6.0  Si  houve  conflicto  durante  os  trabalhos 
da  junta  na  camará  municipal,  e  porque 
razão. 

7.0  Si  o  supplicante  foi  ou  nato,  lançado  fora 
da  camará  municipal,  e  por  quem. 

8.**  O  que  sabe  do  procedimento  do  suppli- 
cante como  presidente  da  junta,  si  procedeu 
sempre  bem  durante  os  trabalhos  da  apu- 
ração. 

8.0  Si  o  supplicante  como  presidente  da 
junta  fora  acompanhado  com  alguns  mesa- 
rioB,  e  8Í  concluiu  os  trabalhos  no  consistório  da 
matriz. 

10.  Si  o  supplicante  esteve  em  casado  Dr. 
juiz  municipal,  e  si  da  casa  deste  foi  que  offi- 
ciou. 

11.  Si  a  força  publica  moveu  se  do  quartel, 
e  si  entrou  dentro  da  casa  da  camará  muni- 
cipal. 

12.  O  que  sabe  a  respeito  do  Dr.  chefe  de 
policia  com  relação  ao  supplicante,  durante 
sua  estada  nesta  cidade . 

13.  Si  o  inquérito  pelo  Dr.  chefe  de  policia 
Dr.  Cândido  Lobo,  fdra  parcial  ou  imparcial, 

14.  Si  sabe  onde  foi  que  o  supplicante  es- 
creveu os  officios,  não  só  para  o  vigário  da 
freguezia,  como  para  o  Dr.fjuiz  municipal 
Sylvio  Pellico,  participando  ter  sido  lançado 
fora  da  camará  municipal . 

Penedo,  26  de  Dezembro  de  1881. — António 
José  de  Amorim. 

Quanto  ao  lo  auesito  vi  que  o  Ulm.  Sr. 
Dr.  juiz  de  direito  aesta  comarca,  António  José 
de  Amorim,  fora  desacatado  por  cinco  mem- 
bros da  mesa  apuradora,  pelo  que  lhe  sendo 
imp  ssivel  concluir  es  trabalhos  da  apuração, 
apesar  de  já  estarem  concluidos,  faltando  ape- 
nas lavrar  a  acta,  viu-se  obrigado  a  retirar-se 
para  casa  do  Sr.  Dr.  Sylvio  Pellico  em- 
quanto  fossem  abertas  as  portas  da  matriz,  ter^ 
minando  os  trabalhos  no  consistório  da  matriz 
ás  seis  e  meia  horas  da  tarde. 
Alagoas    17 


Quanto  ao  2o  tenho  a  dizer  que  o  lUm. 
Sr.  Dr.  Amorim,  procedeu  ao  alistamento  com 
toda  a  imparcialidade,  favorecendo  aos  liberaes 
a  ponto  de  dizerem  estes  que  o  mesmo  Sr. 
Dr.  Amorim  não  tinha  politica,  e  que  procedia 
como  um  magistrado  honrado  e  independente  ; 
isso    ouvi  por  liberaes  de  mais  importância. 

Ao  3o,  sei  que  o  lUm.  Sr.  Dr.  Amorim 
não  pedira  voto,  apenas  a  algum  \s  pess3as  por 
gracejo,  tanto  que  por  graceio  pedia  para  o  can- 
didato conservador,  e  candidato  liberal  Dr.  Ma- 
riano Joaquim  dos  Santos,  o  algumas  vezes  fui 
testemunha  ocular. 

Ao  40,  sei  por  estarpresente  que  o  Ulm.  Sr.  Dr. 
Amorim  retirou-se  da  camará  de  tarde,  porque 
oppoudo-se  os  cinco  membros  da  mesa  para  que  o 
secretario  não  lavrasse  o  edital  já  em  principio, 
com  especialidade  o  mesario  João  António  Ri- 
beiro, que  agarrando  o  tinteiro  quiz  atirar  em 
cima  do  mesmo  lllm.  Sr.  Dr.  Amorim,  seudo 
obstado  pelo  mesario  commendador  André  Ave- 
lino, depois  do  que  este  sahindo  de  seu  logar  to- 
mou do  secretario  a  penna  dizendo  não  consentir 
lavrar  o  edital  acompanhado  pelos  quatro  me- 
sarios,  Pedrí>  de  Góes,  Quirino,  Moreira,  e 
outro  juiz  de  paz  de  Agua  Brjvnca.  Nessa  ocoa- 
sião  o  lllm.  Sr.  Dr.  Amorim  pediu  ao  delegado 
José  António  de  Vasconcellos  garantias,  res- 
pondendo o  referido  delegado  nada  mais  poder 
fazer,  e  disse  ao  lllm.  Sr.  Dr.  Amorim  que  se 
retirasse,  o  com  effeito  retirou-se  para  a  casado 
juiz  municipal  emquanto  abria-se  as  portas  da 
matriz,  e  lá  concluiu  os  trabalhos. 

Ao   50,  respondo  afirmativamente. 

Ao  60,  respondo  qtie  çrande  conflicto  appa- 
receu  da  parte  dos  cinco  mesarios  porque  não 
queriam  apurar  votos;  queriam  que  fosse  an- 
nullada  a  eleição  em  Sant*Anna. 

Ao  70,  respondo  que  o  lllm.  Sr.  Dr.  Anio>im 
foi  lançado  fora  da  casa  da  camará  pelos  cinco 
mesarios  acima  declarados  e  mais  outras  pessoas, 
sendo  os  maiores  desordeiros  os  cinco  membros 
acima  declarados. 

Ao  80,  declaro  aue  o  lllm.  Sr.  Dr.  Amorim  pro- 
cedeu como  presidente  da  mesa  com  toda  impar- 
cialidade, dizendo  aos  mesarios  que  a  attribuição 
da  mesa  só  era  apurar  votos,  porque  a  lei  assim 
determinava. 

Ao  90,  respondo  que  o  lllm.  Sr.  Dr.  Amorim 
foi  acompanhado  pelos  mesarios  Luiz  Alves  da 
Costa,  commendador  André,  e  tenente  Luiz  Gon- 
zaga Torres,  e  na  matriz  concluiu  os  trabalhos 
completando  a  mesa  com  o  3o  juiz  de  paz  desta 
cidade,  visto  como  não  quiz  fazer  parte  da  mesa 
o  2o  juiz  de  paz  que  foi  por  officio  convidado, 
terminando  os  trabalhos  as  6  1/2  horas  da  tarde. 

Ao  10,  respondo  afirmativamente,  accrescendo 
que  vi  o  lllm.  Sr.  Dr.  Amorim  oficiar  ao 
Sr.  Dr.  juiz  municipal,  dizendo  achar-se  em 
exercício  ou  continuação  dos  trabalhos  da  apu- 
ração tanto  que  o  officio  foi  feito  em  cima  da 
mesa  do  Sr.  Dr.  Sylvio,  na  sala  de  jantar. 

Ao  11,  respondo  affirmati vãmente. 

Ao  12,  sei  por  ouvir  dizer  que  o  Sr.  Dr.  chefe 
de  policia  procedeu  aqui  o  inquérito    com  ioda 

{tarcialidade,  chamando  testemunhas  amigas  do 
llm.  Sr.  Dr.  Amorim  para  depor,  deixando  de 
chamar  testemunhas  do  lado  conservador,  aponiis 
dous  que  não  consentiu  deporem  compridamenle, 
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o  para  mais  contentar  a  sua  parcialidade  foi  ao 
embarque  doDr.Theophilo  com  diversos  liberaes. 

Ao  13,  já  está  respondido  pelo  presidente. 

Ao  14,  respondo  que  os  officios  foram  es- 
criptos  naca8ado^'uiz  municipal,como  já  disse, 
o  que  affirmo  debaixo  deminha  palavra  de  honra, 
o  juro  si  necessário  fòr. 

Penedo,  26  de  Dezembro  de  1881.  -Joaquim 
José  dos  Santas  Patury  Júnior. 

lllm.  Sr.  coronel  Aristides  Canavarro  de 
Carvalho  Gama. — O  bacharel  António  José  de 
Amorim,  juiz  de  direito  desta  comarca,  a  bem 
de  sous dureitos,  precisa  que  V.  S.  em  nome 
da  verdade  lhe  atteste  o  seguinte  : 

1.0  O  que  sabe  a  respeito  do  occorrido  no 
dia  16  de  Novembro,  durante  os  trabalhos  da 
jtinta  apuradora  na  casa  da  camará  muni- 
cipal. 

2.0  Oual  o  pi^ocedimento  do  supplicante  no 
alistamento  feito  nesta  comarca. 

3.0  Si  consta  que  o  supplicanto  andasse  ca- 
balando de  porta  em  porta,  ou  por  outros 
meios. 

4.0  Si  o  supplicante  retirou-se da  junta  apu- 
radora da  oasa  da  camará,  e  qual  foi  a   razão. 

5.0  Si  o  supplicanto  officiou  ao  vigário  da 
ff  eguezia^  pedindo  permissão  para  continuar 
o»  trabalhos  da  junta  no  consistorio  da  ma- 
triz. 

6.0  Si  houve  conflicto  duranto  os  trabalhos 
da  junta  na  camará  municipal,  e  porque  razão. 

7.0  Si  o  supplicante  foi  ou  não  lançado  fora 
da  camará  municipal,  e  por  quem. 

8.0  O  que  sabe  do  procedimento  do  suppli- 
cante como  presidente  da  junta  si  procedeu 
sempre  bem  duranto  os  trabalhos  da  apura- 
ção. 

9.0  Si  o  supplicanto  como  presidente  da 
junta  fora  acompanhado  com  alguns  mesarios, 
a  si  cuncluiu  os  trabalhos  no  consistorio  da 
matriz. 

10.  Si  o  supplicante  esteve  em  casado  E>r. 
juiz  municipíal,  e  si  da  casa  desto  foi  que 
officiou. 

11.  Si  a  força  publica  moveo-se  do  quartol, 
a  si  entrou  dentro  da  casa  da  camará  muni- 
cipal . 

12.  O  que  sabe  a  respeito  do  Dr.  chefe  de 
j^licia  com  relação  ao  supplicanto,  duranto 
sua  estada  nesta  cidade. 

13.  Si  o  inauerito  pelo  Dr.  chefe  de  policia 
Caiylido  Lobo  lôra  parcial  ou  imparcial. 

14.  Si  sabe  onde  foi  que  o  supplicante  es- 
creveu 06  officios,  não  só  para  o  vigário  da 
freguezia,  como  para  o  Dr.  juiz  municipal 
SyfvLo  Pallioo,  participando  ter  sido  lançado 
nra  da  camará. 

Penedo,  26  de  Dezembro  de  í88i  ,^ António 
José  de  Amorim. 

Quanto  ao  i9  quesito,  sei,  por  ouvir  dizer 
a  conservadores  e  liberaes,  que  o  Dr.  juiz  de 
direito  desta  comarca  Antonio  José  de  Amorim 
fora  desacatado  por  alguns  membros  da  mesa 
apuradora,  pelo  que  lhe  sendo  impossivel  con-> 
cluil-os,  apezar  oe  já  estarem  muito  adiantados 
c|etirou-«e  para  casa  confronte,  onde  mora  o 
Dr.  juiz  municipal  desto  tormo  Sylvio  PeUico 


Pereira  Ferro,  e  ahi  chegando  eu,  quando  V.  S^ 
ia  sahindo  de  retirada  da  casa  da  camará^  as- 
sisti V.  S.  officiar  ao  vigário  desta  freguezia. 
Sara  mandar  abrir  o  consistorio  da  matriz  aâm 
e  conchiir  os  trabalhos  da  apuração  em  acto 
continuo  além  de  outros  officios  que  V.  S.  fez 
a  outros  funccionarios. 

Quanto  ao  2»  quesito,  respondo,  que  o  proce- 
dimento do  supplicante  no  alistamento  não 
agradou  á  parcialidade  conservadora,  e  muito 
aos  liberaes,  pois  andaram  por  estas  ruas  sa- 
tisfoi tos  os  liberaes  com  V.  S.,  e  dizendo  que 
V.  S.  era  bom  juiz  que  lhes  estava  favorecendo 
a  sua  causa,  e  os  conservadores  massados  por 
V.  S.  estar  favorecendo  a  causa  dos  Uberaes,  e 
que  estavam  vendo  a  casa  de  V.  S.  muito  fre- 
quentada por  liberaes,como  fossem  o  Dr.  Theo- 
philo  Fernandes  dos  Santos,,  commendador 
Augusto  Victor  de  Barros,  tenento  coronel  Aga- 
pito de  Lemos  Medeiros  e  outros  chefes  li- 
beraes. 

Quanto  ao  3o  quesito  consta-me  por  ouvi^ 
dizer,  que  o  supplicante  pedira  votos  a  alguna 
eleitores,  por  simples  gracejo,  entre  ellea  con- 
servadores quasi  todos,  como  fossem  os  con- 
servadores Marcolino  Lessa  e  alferes  Manoel 
Theotonio  e  outros. 

Quanto  ao  4^  quesito,  sei,  por  ouvir  dizer, 
que  por  soarei'  muitos  insultos  dos  liberaes 
membros  da  mesa  apuradora,  a  ponto  de  ame* 
açarem  com  tin toiros,  arrebataram  a  penna  do 
secretario  para  não  lavrar  o  edital,  unica  cousa 
que  faltava  da  apuração,  e  não  tove  V.  S.  ga- 
rantia para  si ;  isto  sei  por  me  dizerem  os  po- 
líticos desta  cidade  e  de  fora  delia,  que  assis- 
tiram dentro,  na  occasião  do  grande  coaâicto. 

Quanto  ao  &>  quesito,  deixo  de  responder., 
por  se  achar  prejudicado  com  a  reepesta  do 
primeiro . 

Quanto  ao  6^  quesito^  deixo  de  responder 
por  ter  no  4o  quesito  dito  o  que  sei. 

Quanto  ao  7o  quesito,  sei  também,  por  me 
dizerem,  que  o  supplicanto  fora  desacatado 
pelos  mesarios  e  outros,  a  ponto  do  delegado 
do  termo  dar-lhe  um  signal,  cujo  signal  de  re* 
tirada  me  consta  que  o  delegado  tinha  combi- 
nado dar  aV.  S.  auajido  não  pudesse  mais  ga- 
rantir a  pessoa  de  V.  S. ,  cujo  signal  consta-ma 
que  quando  o  delegado  Vasconcellos  viu  o 
grande  conflicto,  e  não  podendo  mais  conter  o 
povo,  e  observando  as  ii^'urias  que  lhe  arro- 
gavam os  liberaes  á  peesoade  Y.  S.,  que  pu- 
xou o  casaco  de  V.  S.  querendo  com  este  si- 
gnal dizer  que  daquella  data  em  diante  não 
podia  mais  garantir  os  desordeiros,  e  que  V.  S. 
retirou-se  tão  atordoado,  qne  deixou  ò  chapeo 
de  cabeça,  e  diversos  papeis  os  membro»  da 
mesa  ;  os  que  perturbaram  a  ordem,  apossaram** 
se  deUea^ sahindo  V.  S.  comos  demais  papeis. 

Quanto  ao  8o  quesito,  sei  que  V.  S,.  proeedea 
como  presidento  da  junta,  com  imparcialidade 
expli<»EUidD  a  todoe  o  que  a  lei  determinava  se- 
obeervaase. 

Quanto  ao  9»  quesito  sei  por  ver  que  o  suppU* 
canto  chegou  em  casado  Dr.  juiz  munioipalicom 
alguns  mesarios,  e  com  elles  seguiu  depois  doa 
officios  que  fez.em  acto  coniiauo,para  o  consistó- 
rio da  igreja  matriz  e  ahi  concluiu  os  trabalhoa» 
tendo  eu  nesta  occasião  acompanhado  para  a 
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matriz  a  V.  S.  e  os  demais  mesarios  da  apa- 
raçfio  da  casa  da  camará. 

Quanto  ao  10>  quesito  fica  respondido  com  a 
resposta  do  9o. 

Quanto  ao  li*  sei  por  ver,  gnando  cheguei 
em  casa  do  Dr.  juiz  municipal,  que  fica  con- 
fronte á  casa  da  camará,  quê  a  força  publica 
alH  estata  na  porta  da  camará  á  primeira 
voz. 

Quanto  ao  i29  quesito,  respondo  que  niío  me 
parece  çue  fosse  o  inquérito  do  Dr.  chefe  de 
policia  imparcial,  visto  as  manifestações  que 
aqui '  recebeu  dos  liberaes,  e  os  mais  exaltados 
desta  terra,  jA  acompanhando  ao  embarque  o 
Dr.  Theophilo,  já  sendo  acompanhado  na  sua 
sahida  para  Maceió  em  grande  distancia  por 
liberaes  somente,  além  da  sustentação  alimen- 
ticia  na  casa  da  camará  pelos  liberaes,  segundo 
me  consta.  E, finalmente, no  inquérito  feito  pelo 
Dr.  chefe  de  policia  ená  bem  provada  a  sua 
parcialidade,  desde  que  só  chamou  liberaes 
exaltados  para  deporem  no  inquérito,  e  deixou 
até  juizes  liberaes  como  o  Sr.  Vitalino,  que 
foi  o  mais  exaltado  e  se  acha  autuado  a  dous 
conservadores  quo  chamou,  qxiasi  que  os  coagiu 
a  dizerem  o  que  sabiam  ;  pois  a  idóa  que  faço 
deste  magistrado  chefe  do  que  vi,  ouvi  e  p  esen- 
ciei  é  de  um  juiz  muito  parcial.  Penedo,  24  de 
Dezembro  de  1881. •—  Aristides  Canavarro  de 
Carvalho  Oama, 

Reconheço  a  letra  e  assignatura  do  attestado 
retro  como  verJadeira,  por  ser  do  pi^oprio  pu- 
nho do  signatário;  e  dou  fé.  Penedo,  26  de 
Dezembro  de  1881.  Em  testemunho  da  ver- 
dade.—  O  tabelião  publioo,  Joaquim  da  Nati^ 
vidade  Reis  Caroalho, 

Juízo  de  direito  da  comarca  do  Penedo,  20 
de  Novembro  de  1881.— EstaçSo  do  telegrapho 
desta  cidade.— A  bem  de  meus  direitos  preciso 
que  V.  S.  passe  por  certidão  o  teor  de  meus 
telegrammas  de  hoje,  expedidos  ao  Exm.  pre- 
sidente da  provincia.— K.  R.  M.— Penedo,  20 
de  Novembro  de  1881.— O  juiz  de  direito,  An*- 
tonto  José  de  Amorim. 

Teor  dos  telegrammas  a  que  se  refere  V.  S.: 

S.  P.— -lllm.  Sr.  presidente  das  Alagoas— 
Maceió.— A  l»em  do  «erviço  publico  consulto  a 
V.  Ex,  si  durante  as  férias  se  poderá  continuar 
a  tomar  uma  justificaçftp  requerida  pelo  ooronol 
Patury  sobre  o  occorrido  n^dia  lo  de  Novem- 
bro, em  vista  do  reg^ilamento,  acho  eu  que  este 
acto  ficaria  prejudico,  nfto  sendo  tomado  du- 
rante as  £»ria8.^V.  Ex.  queira  dar  sua  opinião 
afim  de  poder  o  juiz  fazer  justiça.  Com  urgên- 
cia,—O  juiz  de  direito,  Amorim. 

Segando  telegramma  : 

S.  P.— lUm.  Sr.  presidente  das  Alagoas— 
Maceió.— Comnmnico  a  V.  Ex.  que  os  juizes 
supplentes  na  £alta  do  eíFectivo  nSo  se  ouerem 
prestar  a  receber  a  minha  justificação  pelo  que 
estou  lutando  com  difficuldades  para  minha 
defesa  que  é  negocio  urgente  e  esta  falta  traz 
prejuízos  aos  meus  direitos.  Como  já  fiz  ver 
em  telegramma  de  hoje  o  Dr.  Silvio  deu-se  por 
doente  e  o  supplente  passou  o  exercicio,  julgo 
ser  protellaçfto  para  esgotar  o  dia. — V.  Ex. 
queira  responder  sobre  meus  telegrammas  para 


garantia  de  meus  direitos .  —O  juiz  de  direito, 
Amorivn, 

Eis  o  teor  dos  telegrammas  passados  a  S.  Ex. 
o  Sr.  presidente  das  Alagoas,  conforme  requer 
V.  S.  Foi  o  primeiro  apresentado  ás  11  e  10 
minutos  da  manhã  e  segundo  a  1  e  20  da  taràe. 
— Está  conforme. 

Estação  telegraphica  do  Penedo^  20  de  De- 
zambro  de  1881.-0  estacionário,  João  Ant0^ 
nio  Jor(fe  de  Almeida. 

DOCUMENTO  N.   3 

Juízo  municipal  de  Penedo 

Justificação  de  itens  entre  partes . —  Justifi- 
cante —  O  tenente  coronel  Joaquim  José  dos 
Santos  Patury  Júnior. —  Justificado  —  O  Dr. 
promotor  publico  da  comarca.  ^  O  escrivão 
—  Joaquim   da   Natividade  Pires  Carvalho. 

Anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo  de  1881,  aos  19  dias  do  mezde  Dezembro 
do  dito  anno,  nesta  cidade  do  Penedo  na  casa 
de  meu  escriptorio,  por  parte  do  tenente 
coronel  Joaquim  José  dos  Santos  Patury  Júnior 
me  foi  entregue  uma  sua  petição  de  justifioe^çâD 
despachada  pelo  Dr.  juiz  municipal,  a  qual 
por  bem  do  meu  officio  por  me  ser  distribuidft 
aceitei,  autuei  e*preparei-a  em  seus  devidos 
termos  e  adiante  ajuntei  e  se  segue.  E  do  que 
fiz  este  auto  assento  e  dou  fé.  Eu  Joaquim  da 
Natividade  Pires  Carvalho,  escrivão,  assignei. 

lllm.  Sr.  Dr.  juiz  municipal  do  Penedo. «*- 
Diz  Joaquim  José  dos  Santos  Patury  Júnior, 
morador  nesta  cidade,  negociante,  que  na  qua* 
lidade  de  eleitor  desta  parochia  do  Penedo  tem 
sciencia  de  que  falsamente  se  allegam  motivos 
contra  as  actas  da  apuração  das  eleiç5es  a  qiM 
presidiu  o  Dr.  juiz  de  direito  desta  comarca^ 
afim  de  crear-se  elementos  contra  o  diploma 
expedido  ao  candidato  Dp.  Bernardo  António 
de  Mendonça  Sobrinho,  e  oomo  por  parte  do 
chefe  de  policia  desta  província  se  procedesse 
a  um  inquérito  nesta  cidade,  do  qual  salta  aos 
olhos  a  sua  improcedência  sobre  a  verdade, 
desde  que  nelle  figuram  indivíduos  ^ue  foram 
os  principaes  desordeiros  e  os  auxiharee  qtM 
tivera  o  membro  da  junta  da  apuraç^  de  nome 
Joio  António  de  Oliveira  Ribeiro,  para  per^ 
turbar  os  trabalhos  da  mesma  junta  no  dia  í^ 
de  Novembro  ultimo,  quer  o  supplícante  justi*- 
ficar  o  seguinte: 

l.<>  Que  o  Dr.  juiz  de  direito  desta  comarca, 
António  José  de  Amorim,  no  alistamento  elei- 
toral feito  nesta  comarca  para  execução  da 
nova  lei  eleitoral  procedeu  com  toda  imps^r- 
cialidade . 

2.<>  Que  as  pessoas  que  sempre  o  rodeavam  e 
frequentavam  a  casa  do  mesmo  Dr.  jjiiz  de 
direito  desde  sua  chegada  a  esta  cidade  nas  veé- 
peras  da  dita  apuração  pertencem  ao  credo 
politico  liberal,  d*entre  os  quaes  se  viam  <o 
bacharel  Theophilo  Fernandes  dos  Santos  e 
tenente  XK)ronel  Augusto  Victor  de  Barros, 
cidadão- Joee  de  Parias  Lobo,  e  outros. 

3.<>  Que  no  intuito  de  prevenirão  desordens 
ou  perturbaçfto  nos  tralÀlhos  da  apuração  o 
cidadão  José  António  de  Vasconcellos,  delegado 
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de  policia  desta  cidade,  tomou  a  resoluçltb  de 
correr  todos  os  indivíduos  que  entravam  na 
casa  da  camará,  logar  designado  para  a  apu- 
ração, dizendo  que  assim  procedia  de  ordem 
superior,  e  para  garantir  a  ordem  publica  e  a 
pessoa  do  presidente  da  junta. 

4.0  Que  passadas  algumas  horas,  depois  de 
começados  os  trabalhos  da  apuração,  apre- 
hentou-se  no  recinto  dos  trabalhos  da  j*unta  o 
subdelegado  de  policia,  cidadão  Julio  Sim- 
phronio  Teixeira,  e  interrogou  áquelle  dele- 
gado do  seguiiite  modo:  —  Entáo,  Sr.  delegado, 
as  ordens  já  são  outras?  Eu  não  sei  a  quem 
deva  obedecer,  si  a  V.  S.  ou  a  outras  pessoas  ? — 
e  a  estas  palavras  do  dito  subdelegado,  res- 
pondeu o  dito  delegado,  dizendo: —  Isto  é  re- 
servado, vá  embora  que  logo  conversaremos . 

5.<^  Que  em  seguimento  a  esto  incidente, 
começaram  a  entrar  no  recinto  da  casa  da  ca- 
mará, individues  de  toda  espécie  armados  com 
punhaes  e  cacetes  sem  serem  corridos  por  ne- 
nhuma autoridade  policial. 

6.<>  Que  depois  de  haver  sido  franqueada 
pelas  autoridades  policiaes  a  entrada  no  re- 
cinto da  casa  da  camará  a  pessoas  extranhas 
ao  process  >  da  apuração  da  eleição,  e  que  não 
tinham  a  qualidade  de  cidadão  elegível,  foi  que 
o  membro  da  junta  de  nome  João  António  de 
Oliveira  Ribeiro  julgou  opportuna  a  occasião 
de  provocar  um  grande  tumulto,  com  o  fim  de 
impedir,  como  impediu,  que  se  concluísse  o 
edital  da  apuração,  e  se  lavrasse  a  respectiva 
acta,  sendo  como  foi  nesse  acto  criminoso  por 
mais  algun^  membros  da  junta,  que  reunidos  a 
desordeiros  qne  invadiram  aquelle  dito  recinto, 
gritavam  em  altas  vozes  que  não  se  lavrasse  o 
edital. 

7.0  Que  assim  praticaram  cinco  membros  da 
junta,  de  nomes  Manoel  Querino  Nunes,  Ma- 
noel Moreira  da  Silva,  Pedro  de  Góes,  Telles  de 
ial,  presidente  da  mesa  eleitoral  de  Agua  Bran- 
ca inclusive  o  dito  João  António,  presidente  de 
Paulo  Affonso,  com  o  fim  pronunciado  de  lan- 
çarem para  fora  do  edifício  da  camará  o  presi- 
dente da  dita  junta  Dr.  António  José  de  Amo- 
rim. 

8.**  Que  assim  procederam  os  ditos  membros 
da  junta  quando  já  se  havia  terminado  a  apu- 
raçiko  das  nove  authenticas  das  diversas  elei- 
ções, que  tiveram  logar  neste  5»  districto  para 
eleições  d'um  deputado  geral,  assim  como  já 
havia  sido  declarado  pelo  secretario  da  mesma 
junta  os  nomes  de  todos  os  votados  e  o  numero 
de  votos  que  cada  um  obteve. 

9.0  Que  os  indivíduos  que  maior  parte  to- 
maram no  tumulto  e  perturbação  que  provocou 
o  membro  da  junta  João  António  de  Oliveira  Ri- 
beiro, foram,  além  dos  presidentes  das  mesas 
eleitoraes  de  Paulo  Affonso,  Agua  Branca^ 
S.  Braz,  Penedo  e  Piassabussú,  os  Srs.  Vita- 
líno  Rafael  Cavalcante  Maciel,  Gojá,  Valério  de 
tal.  Cândido  Pinheiro  Dantas,  Leandro  Ribeiro, 
Manoel  Joaquim  de  Moura,  inclusive  os  prin- 
cipaes  chefes  liberaes  desta  cidade . 

10.  Que  a  força  publica  que  se  achava  pos- 
tada da  parte  de  fora  do  edifício  da  casa  da 
camará  era  dirigida  pelo  cidadão  Augusto  Vi- 
ctor de  Barros,  o  qual  acenava  para  o  com- 
mandante    do    destacamento,    que     comman- 


dava  a  mesma  força,  d'uma  das  varandas  da 
mesma  casa,  indicando  quando  devia  aproxi- 
mar-se  e  recuar,  dando  assim  logar  que  por 
duas  vezes  a  mesma  força  publica  investisse  a 
entrada  da  casa  da  cama:*a  e  recuasse  por  não 
ser  alli  necessária  em  ditas  occasiões  de  aceno. 

11.  Que  o  processi  da  apuração  foi  co- 
meçado pela  authentica  da  eleição  da  parochia 
maia  distante,  que  é  o  Paulo  Affonso. 

12.  Que  o  presidente  da  junta,  Dr.  António 
José  de  Amorim,  precedeu  desde  o  começo  dos 
trabalhos  da  apuração  mantendo  a  ordem  e  o 
respeito  devido,  não  só  para  com  os  membros 
da  junta  como  para  todos  os  assistentes  que  alli 
se  achavam . 

13.  Que  no  recinto  da  casa  da  camará  e 
pela  porta  principal  da  entrada  se  deu  ingresso 
ás  pessoas  aue  conduziam  bebidas  alcoólicas 
para  uma  sala  onde  se  achavam  eleitores  li- 
beraes e  alguns  capangas  armados. 

14.  Que  o  Dr.  juiz  de  direito  António  José 
de  Amorim,  presidente  da  junta  da  apuração, 
só  se  levantou  da  mesa  em  que  funceionava  a 
junta  da  apura^  quando  se  viu  ameaçado 
pelo  membro  da  junta  de  nome  João  António  de 
Oliveira  Ribeiro,  e  sem  que  o  delegado  de  po- 
licia pudesse  mais  conter  o  tumulto  por  este 
cidadão  provocado. 

15.  Que  o  mesmo  Dr.  juiz  de  direito  levan- 
tando-se  da  mesa  em  que  estava  na  casa  da 
camará  seguiu  em  acto  contínuo  para  o  consis- 
itorio  da  igreja  matriz  desta  cidade,  fronteira 
ao  edifício  da  camará,  acompanhado  por  três 
membros  da  mesma  junta,  inclusive  o  secretario 
da  mesma. 

16.  Que  na  occasião  Tem  que  sahira  o  Dr. 
juiz  de  direito  acompanliado  de  três  membros 
da  junta  arremeçaram-se  alguns  indivíduos  á 
pessoa  do  membro  da  junta,  o  commendador 
André  Avelino  da  Costa  Nunes,  e  arrebataram- 
Ihe  algumas  authenticas  que  inutilisaram  raa- 
gando-as. 

17.  Que  o  Dr.  juiz  de  direito  presidente  da 
junta,  António  José  de  Amorim,  requisitara  o 
consistório  da  matriz  dirigindo  um  officio  ao 
respectivo  vigário,  da  casa  do  Dr.  juiz  muni- 
cipal desta  cidade  que  defronta  com  o  edifício 
da  camará,  onde  entrou  sem  chapéo  não  só  para 
fazer  a  dita  requisição,  como  também  para  of- 
fíciar  ao  mesmo  Dr.  juiz  municipal  as  occur- 
rencias  que  haviam  dado  logar  á  sua  retirada 
da  casa  aa  camará  ^ e  resolução  que  tomara  de 
ir  terminar  os  trabalhos  da  apuração  no  con- 
sistório da  dita  matriz.       • 

18.  Que  o  mesmo  Dr.  juiz  de  direito  acom- 
panhado dos  ditos  membros  da  junta,  entrando 
em  casa  do  Dr.  juiz  municipal,  apenas  demo- 
rou-se  em  quanto  fez  dous  officios,  sendo  um 
para  o  juiz  municipal  deste  termo  e  outro  para 
o  vigário  desta  parochia,  podendo  ter  quando 
muito  decorrido  dez  minutos  para  este  fím,  se- 
guindo immediatamente  com  todos  aquelles 
que  o  acompanhavam  para  o  consistório  da 
matriz,  ^  três  horas  da  tarde. 

19.  Que  chegando  o  mesmo  Dr.  juiz  de  di- 
reito, presidente  da  dita  junta,  ao  consistório 
da  matriz,  reconstruiu  a  junta  da  apuração, 
convidando  para  prefazer  o  numero  de  quatro 
membros  pela  ordem  dos  juizes  de  paz  do  districto 
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desta  parochia,  na  forma  da  lei,  dando  por 
findos  08  trabalhos  da  junta  ás  seis  e  meia  horas 
da  tarde,  depois  de  concluído  o  edital  começado 
na  casa  da  camará  e  lavrada  a  respectiva  acta. 

20.  Que  o  delegado  de  policia  José  António 
de  Vasconcellos,  na  occasiSo  de  se  lavrar  o 
edital  do  resultado  da  apuração  e  em  que  se 
deu  o  conflicto,  pelo  tumulto  já  referido,  pro- 
cedeu revelando  conveniência  com  os  desor- 
deiros, e  nenhuma  força  moral,  tanto  que 
depois  do  dialogo  havido  entre  elle  e  o  subdele- 
gado referido,  o  dito  dele^do  fez  signal  ao  Dr. 
juiz  de  direito  para  retirar-se  acompanhando-o 
para  fora  da  casa  da  camará. 

21 .  Que  os  mesarios  liberaes,  de  quando  em 
vez  se  levantavam  da  mesa  da  junta,  procu- 
ravam conversar  em  uma  sala  reservada  com  o 
Sr.  Dr.  Theophilo,  onde  se  achava  encerrado  o 
mesmo  Dr.,  de  auem  recebiam  as  instrucç5es 
para  seus  proceaimentos. 

22.  Que  o  Dr.  juiz  de  direito,  ao  começar  os 
trabalhos  da  apuração,  lera  telegi*ammas  do 
presidente  e  do  ministro  do  império,  declarando 
que  procurava   cumprir  a  lei . 

23.  Que  a  náo  ser  a  resolução  tomada  pelo 
mesmo  Dr.  juiz  de  direito,  de  ir  concluir  os 
trabalhos  no  consistório  da  matriz,  seria  victima 
dos  exaltados,  taes  eram  as  ameaças  que  fa- 
ziam e  insultos  que   lhe  dirigiam. 

24.  Que  o  membro  da  junta  que  quiz  atirar 
com  o  tinteiro  na  pessoa  do  Dr.  juiz  de  direito,  e 
que  arrebatara  da  mão  do  secretario  da  junta  a 
penna  e  caneta  com  que  escrevia,  fora  o  de 
nome  João  António  de  Oliveira  Ribeiro,  e  isto 
mesmo  na  occasião  em  que  o  edital  referido 
havia  sido  começado  a  escrever. 

25.  Que  na  occasião  deste  acto  praticado  por 
este  mesario,  foi  que  teve  logar  o  grande  con- 
flicto,  levantando-se  ao  mesmo  tempo  o  dito  juiz 
de  direito,  presiden  e  da  junta,  e  todos  os  de- 
mais membros  da  mesa. 

26.  Que  consta  ter  sido  de  antemão  avisado 
o  mesmo  juiz  de  direito  para  não  presidir  a 
jr.nta  da  apuração,  e  por  quem  ? 

27.  Que  o  chefe  de  policia  procedera  a  exame 
no  Uvro*  das  actas  da  eleição  de  Sant*Anna  au- 
torizando a  desfazerem  o  livro,  rasgando  o 
invólucro  e  cortando  as  linhas  da  encadernação 
com  um  canivete,  para  separarem  os  cadernos 
por  cadernos. 

28.  Que  este  acto  deu  logar  a  que  o  dito  livro 
das  actas  tenha  sido  visto  em  pedaços  em  diffe- 
rentes  casas  de  commercio  na  comarca  de  Pão 
de  Assucar. 

29.  Que  para  o  mesmo  exame  feito  perante  o 
chefe  de  policia  foram  nomeados  dous  liberaes 
e  dous  conservadores,  opinando  aquelles  pela 
sua  falsidade,  e  estes  por  sua  legalidade. 

30.  Que  o  chefe  de  policia  chegaiAo  nesta 
cidade  e  sendo  visitado  pelo  Dr.  juiz  de  direito, 
recebera  este  com  indifterentismo,  procedendo 
a  um  inquérito  sem  a  sua  sciencia,  inquerindo 
pessoas  suas  desaffectas,  e  outras  autuadas  pelo 
juiz  de  direito  no  dia  da  apuração. 

31.  Que  o  mesmo  chefe  de  policia  «hegara a 
esta  cidade  acompanhado  pelo  bacharel  Theo- 
phHo  Fernandes  dos  Santos,  presidente  da  ca- 
mará municipal,  o  aual  lhe  dera  hospedagem 
na  casa  da  camará,  nrequentando-a  noite  e  dia, 


sem  que  procurasse  ello  conhecer  da  verdade 
das  occurrencias  da  apuração,  manifestando 
satisfação  em  ouvir  a  cada  um  dos  liberaes  que 
depunham,  e  impaciência  a  dous  únicos  con- 
servadores que  foram  intimados  no  acto  de 
deporem. 

Assim  pois  o  justificante,  pede  a  V.  S.  que 
distribuída  esta,  e  justificado  quanto  baste  no 
dia  e  hora  designada,  seja  julgada  a  presente 
justificação  por  sentença,  e  entregue  o  original 
aó  justificante  independente  de  traslado,  inti- 
mado o  promotor  publico  da  comarca. —  E  R. 
M. —  Penedo,  17  de  Dezembro  de  1881. —  Joa- 
quim José  dos  Santos  Patury  Júnior. 

Rol  das  testemunhas  : 

Tenente- coronel  Aristides  C.  de  Cai*valho 
Gomes 

Major  Manoel  de  Araújo  Castro. 

Capitão  José  Joaquim  de  Almeida  Leite 
Sampaio . 

Vigário  Manoel  Pires  de  Carvalho. 

Pa  ire  Tertuliano  José  S.  Porto. 

Capitão  Manoel  António  Moreira  Lemos. 

Tenente  João  Moreira  Lemos. 

Capi  ão  Manoel  Gomes  Ribeiro. 

Josó  de  Lemos  R  beiro. 

José  Bernardino. 

Dr.    Sócrates  de  Carvalho  Guimarães. 

Tenente  Luiz  de  Carvalho  Pitombo. 

Cónego  Manoel  António  do  Valle. 

Jacintho  de  Moraes  Santos. 

Alferes  Manoel  Areias. 

D.  A.  Designo  o  dia  19  do  corrente,  ás  10 
horas,  na  casa  da  camará  municipal,  intiman- 
do-se  o  Dr.  promotor  publico. 

Penedo,  17  de  Dezembro  de  1881 .  —  Silvio 
Pellico. 

Certifico  que  foi  do  cartório  interino  o 
conteúdo  da  petição  e  despacho  retro  ao  promo- 
tro  publico  o  Dr.  António  Cicero  Fernandes 
Bello,  e  do  sua  leitura  ficou  bem  sciente,  bem 
como  do  dia,  hora  e  logar  da  inquirirão 
e  dou  fé. 

Penedo  19  de  Dezembro  de  1881.— O  escrivão, 
Joaquim   da  Natividade   Reis   Carvalho, 

Juntada 

Fi  hoje  no  mesmo  dia  supra  declarado  faço 
juntada  a  estas  custas  da  procuração  bastante 
que  adiante  se  segue  e  fiz  este  termo.  Eu 
Joaquim  da  Natividade  Reis  Carvalho,  escrivão 
escrevi. 

Joaquim  José  dos  Santos  Patury  Júnior, 
tenente  coronel  da  guarda  nacional  da  cidade 
do  Penedo,  por  Sua  Magestade  o  Imperador 
a  que -n  Deus  guarde,  e te. 

Feia  presente  procuração  por  mim  feita  e 
assignada  constituo  por  meus  bastantes  procura- 
dores nesta  cidade  do  Penedo  aos  Sra.  Manoel 
Martins  Gomes  e  João  Severiano  Simões,  espe- 
ciaknente  para  por  mim  como  si  presente 
estivesse  assistir  a  todos  os  actos  de  uma  jus- 
tificação que  dou,  presente  o  juizo  municipal 
desta  cidade  inquerir  e  perguntar  a  testemu- 
nhas e  tudo  mais  Que  fòr  mister  receber  inti- 
mação, para  o  que  lhes  concedo  todos  os  poderes 
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que  em  direito  me  sSo  conferidos,  podendo  sub- 
stabelecer esta  em  quem  lhes  aprouver. 

Pen  do,  19  de  Dezernbro  de  1881.— /ooguiw 
José  dos  Santos  Patury   Júnior, 

Assentada 

Aos  dezenove  dias  do  mez  de  Dezembro  de 
mil  oitocentos  e  oitenta  e  um,  nesta  cidade 
do  Penedo,  na  casa  da  camará  municipal  onde 
foi  vindo  o  juiz  municipal  supplente  em  ef- 
fectivo  exercício,  o  capitfio  João  Pereira  Hyp- 
polito,  commigo  escrivfio  de  seu  cargo  abaixo 
nomeado,  ahi  presente  o  promotor  publico  o 
Dr.  António  Cícero  Fernandes  Bello,  o  cidadão 
Manoel  Martins  Gomes,  na  qualidade  de  procu- 
rador bastante  do  justificante  o  tenente  coronel 
Joaquim  José  dos  Santos  Patury  Júnior,  cuja 
procurado  requereu  fosse  junta  aos  autos,  o 
que  deferido  pelo  juiz  passando  este  a  jura- 
mentar as  testemunhas  por  aquelle  ou  estes 
apresentadas,  cujos  nomes,  cognomes,  idades, 
estado,  moradias  ditas  e  costumes  e  se  seguem 
e  fiz  este  termo.— Eu  Joaquim  da  Natividade 
Reis  Carvalho,  escrivão,  e  crevi . 

1*  testemunha 

João  Moreira  Lemos,  de  cincoenta  e  quatro 
annos  de  i<kule,  solteiro,  proprietário,  morador 
e  natural  desta  cidade,  aos  costumes  disse 
nada.  Testemunha  jurada  aos  Santos  Evan- 
gelhos em  um  livro  delles  em  que  poz  sua 
m3k)  direita  e  prometteu  dizer  a  verdade  do 
que  soubesse  e  Ine  fosse  perguntado. 

E  sendo  inquerido  pelo  procurador  do  justi- 
ficante sobre  os  itens  de  petição  fls.  2,  itens 
que  lhe  foram  lidos: 

Respondeu  ao  primeiro  que  sabe  de  sciencia 
própria  que  o  Ur.  António  José  de  Amorim, 
juiz  de  direito  da  comarca,  procedeu  com  toda 
a  imparcialidade  no  alistamento  eleitoral  feito 
nesta  comarca.  E  nada  mais  disse.  Ao  se- 
l^undo  sabe  pela  mesma  razão  de  ver  e  pre- 
senciar que  o  Dr.  Theophilo  Fernandes  dos 
Santos,  o  tenente  coronel  Augusto  Victor  de 
Barros  e  capitão  José  de  Faria  Lobo  e  outros 
.da  parcialidade  liberal  frequentavam  a  casa  do 
mesmo  Dr.  juiz  de  direito aesde  a  sua  chegada 
a  esta  comarca  até  as  vésperas  da  apuração. 
E  nada  mais  disse.  Ao  terceiro  disse  que  sabe 
pela  razão  já  dita,  que  não  só  elle  testemunha 
como  todas  as  demais  pessoas  que  entraram 
na  casa  da  camará  foram  corridas  pelo  de- 
legado José  António  de  Vasconcellos ,  afim 
de  garantir  a  ordem  publica  conforme  dizia. 
E  nada  mais  disse.  Ao  quarto  disse  aue  viu  e 
presenciou  o  subdelegado  de  policia  Julio  Sim- 
phronio  Teixeira  dizer  ao  delegado:  si  as  ordens 
já  eram  outras,  que  nfto  sabia  a  quem  de- 
veria obedecer,  tendo  como  resposta  do  d^ 
legado  as  palavras  seguiu teB:-^Va  embora  que 
logo  conversaremos,  pois  isto  é  reservado. 
E  nada  mais  disse.  Ao  quinto  dissd  que 
sabe  por  ter  visto,  que  depois  deste  inci- 
dente entraram  no  recinto  da  casa  da  ca- 
mará municipal  indivíduos  armados  de  punhaes 
e  cacetes  sem  que  fossem  mais  corridos 
por  autoridade  alguma.   E  nada  mais  disse. 


Ao  sexto  disse  que  sabe  pela  mesma  razão 
já  dita,  que  depois  de  ser  invadida  a  casa 
da  camará  municipal,  por  muitas  pessoas 
estranhas  ao  processo  e  apuração,  o  cidadão 
João  António  de  Oliveira  Ribeiro  provocou 
um  grande  tumulto  com  o  fim  de  obstar 
que  se  concluisse  o  edital  da  apu/açfio  o 
se  lavrasse  a  respectiva  acta  como  o  fez, 
sendo  seguido  de  alguns  outros  membros  da 
junta  reunidos  a  desordeiros  que  gritavam  em 
altas  vozes  que  nfto  se  passava  o  edital.  E 
nada  mais  disse.  Ao  sétimo  disse  que  pela  razão 
de  saber  que  praticaram  da  mesma  forma 
os  cidadãos  Manoel  Quirino  Nunes,  Manoel 
Moreira  da  Silva,  Pedro  Martins  de  Góes,  Ma- 
noel Francisco  Correia  Telles,  presidente  da 
mesa  eleitoral  d*Agua  Branca,  com  o  dito  João 
António,  presidente  de  Paulo  Aflfonso,  tendo  por 
fim  lançar  para  fora  do  edificio  da  camará  o 
presidente  da  junta  Dr.  Amorim.  E  nada  mais 
disse.  Ao  oitavo  disse  que  viu  depois  de  termi- 
nada a  apuração  das  nove  authenticas  que 
comprehende  este  districto  ouinto  depois  de  já 
ter  sido  declar^ido  pelo  presíaente  da  junta  os 
nomes  de  todos  os  votados  e  o  numero  de  votos 
que  cada  um  obteve,  procederam  os  ditos  mem- 
bros da  junta  tumultuosamente .  E  nada  mais 
disse.  Ao  nono  disse  que  sabia  de  sciencia  pró- 
pria além  dos  presidentes  das  mesas  eleitoraes 
de  Paulo  Affbnso,  Agua  Branca,  S.  Braz,  Pe- 
nedo e  Piassabussú,  tomaram  grande  parte  no 
tumulto  os  cidadãos  Vitalino  Rafael  Cavalcante 
Maciel,  Manoel  Paulo  Gorjal,  Valério  José  dos 
Santos,  Cândido  Pinheiro  Dantas,  Leandro  Ri- 
beiro, Manoel  Joaquim  de  Moura  e  os  prin- 
cipaes  chefes  Augusto  Victor  de  Barros  e 
Dr.  Theophilo  Fernandes  dos  Santos,  E  nada 
mais  úisse.  Ao  decimo  disse  que  sabia  por  ver 
e  presenciar  que  a  força  publica  que  se  achava 
postada  do  lado  de  fora  do  edificio  da  casa  da 
camará  era  dirigida  pelo  cidadão  Augusto  Victor 
de  Barros,  que  acenava  para  o  commandante 
do  destacamento  de  uma  das  varandas  da  mes- 
ma casa  indicando  como  deviam  aproximar-se 
e  recuar,  succedendo  aue  uma  das  vozes  subiu 
á  força  até  opatamar  aa  escada  quando  estavam 
em  lucta.  E  nada  mais  disse.  Ao  decimo 
primeiro  disse  que  a  leitura  das  authenticas  co- 
meçou pela  de  Paulo  Afibnso  por  ser  a  mais  dis- 
tante. E  nada  mais  disse.  Ao  decimo  segundo 
dis<)e  :  o  presidente  da  junta  Dr.  Amorim  pro- 
cedeu nos  trabalhos  da  apuração  mantendo  a 
ordem  e  o  devido  respeito  para  com  os  membros 
da  junta  e  todos  os  oemais  assistentes.  E  nada 
mais  disse.  Ao  decimo  terceiro  disse  que  viu 
entrar  muitas  garrafas  de  vinho  tinto  para  a 
sala  em  que  se  achavam  o  Dr.  Theophilo,  te- 
nente-coronel  Augusto,  e  muitos  outros  liberaes 
e  capangas,  e  que  a  elle  testemunha  oílereceram 
bebidas  o  tenente-coronel  Augusto  e  Aga- 
pito de  Lemos  Medeiros,  declarando  que  os 
capangas  de  que  f»MLo\i  não  estavam  armados 
naqueUa  occasiSo,  mas  que  se  armaram  depois. 
E  nada  mais  disse.  Ao  decimo  (quarto  que 
sabia  pela  razSo  já  dita,  que  o  Dr.  juiz  de  di- 
reito presidente  da  junta  só  levantou-se  da 
mesa  da  apuraçfto  qdando  se  viu  ameaçado  por 
JoSo  Antonio  de  Oliveira  Ribeiro,  não  podendo 
mais  o  delegado  conter  o  tumulto  provocado 
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por  esse  cidadão.  E  nada  mais  disse.  Ao  decimo 
quinto  disse  que  yíu  o  mesmo  juiz  de  direito 
levantar-se  da  mesa  e  seguir  em  acto  continuo 
para  o  consistório  da  igreia  matriz  fronteira  ao 
edificio  da  camará,  sendo  acompanhado  por 
três  membros  da  junta  inclusive  o  secretario. 
£  nada  mais  disse.  Ao  decimo  sexto  disse  que 
viu  na  occasiSo  em  que  salxiu  o  Dr.  juiz  de  di- 
reito com  três  raenabros  dajunta,  arremeça- 
rem-se  alguns  individuos  á  pessoa  do  commen- 
dador  André  Avelino  da  Costa  Nunes,  membro 
da  dita  junta,  e  arrebatarem-lhe  algumas  au- 
tkenticas  que  as  rasgaram.  E  nada  mais  disse. 
Ao  decimo  sétimo  disse  que  viu  e  presenciou 
o  Dr.  juiz  de  direito  entrar  em -casa  do  Dr. 
juiz  municipal  que  defronta  com  o  edificio  da 
camará,  sem  chapéo,  e  lá  officiou  ao  respectivo 
vigário  requisitando  o  consistório  da  matriz* 
officiando  também  ao  Dr.  juiz  municipal  nar- 
rando as  occurrencias  que  motivaram  sua  reti- 
rada da  casa  da  camará  e  a  resolução  (fae  tinha 
de  continuar  os  trabalhos  no  consistório  da  d  ta 
matriz.  E  nada  mais  disse.  Ao  decimo  oitavo 
disse  que  viu  o  Dr.  juiz  de  direito  acompa- 
nhado dos  ditos  membros  da  junta  entrar  em 
casa  do  Dr.  juiz  municipal,  onde  demorou-se 
apenas  emquanto  foram  os  dous  offieios  de  que 
fallou,  seguindo  logo  aquelles  qua  o  acompa- 
nhavam para  o  consistório  da  matriz  cerca  de 
ires  horas  da  tarde.  E  nada  maia  disse.  Ao  de- 
cimo nono  respondeu  que  viu  o  Dr.  juiz  de 
direito  ehegar  ao  consistório  da  matriz  recon- 
stituindo ajunta  da  apuração,  convidando  para 
isso  os  juizes  de  paz,  e  deu  prr  findo  os  traba- 
lhos da  junta  ás  seis  e  meia  horas  da  tarde, 
depois  de  concluído  o  edital  começado  na  casa 
da  camará  e  lavrada  a  respectiva  acta.  E  nada 
mais  disse.  Ao  vigésimo  disse  que  viu  o  dele- 
gado de  policia  na  occasião  de  se  lavrar  o  edital 
do  resultado  da  apuração,  quando  houve  o 
grande  tumulto,  fazer  signal  ao  Dr.  juiz  de 
direito  para  retirar-se  pegando  na  calça  e 
acompaanando-o  para  fóra  da  casa  da  camará. 
£  nada  mais  disse .  Ao  vigésimo  primeiro  disse 
que  viu  08  mesarios  liberaes  leyantarem-se  da 
mesa  da  junta  de  vez  em  quando  e  procurar 
uma  sala  reservada  onde  se  achava  o  Dr.  Theo- 
philo  do  quem  recebiam  instrucções  para  seus 
procedimentos.  E  nada  mais  disse. 

Ao  Tinte  e  dous  disse  que  ouviu  o  Dr.  juiz  de 
direito  dizer  que  tinha  recebido  telegrammas 
do  presidenta  da  provincia,  do  miniatro  do  im- 
pério» e  que  procurou  cumprir  a  lei  lendo-os 
nuútas  vezes*  E  nada  mais  disse.  Ao  vinte 
e  três  disse  que  si  não  se  retirasse  o  Dr.  juiz  de 
direito  seria  victima  do  exaltamento  dos  desor- 
deiros. E  nada  mais  disse.  Ao  vinte  e  quatro 
disse  que  viu  e  presenciou  o  membro  da  junta. 
João  António  de  Oliveira  Ribeiro  arrebatar  da 
mão  do  secretario  a  penna  e  caneta  com  que  es- 
crevia na  occaaião  em  que  escrevia  o  edital^  e 
Segar  no  tinteiro  para  arremessal-o  á  £ace  do 
»r.  juiz  de  direito,  não  conseguindo  por  lha 
haver  tomado  da  mão  o  commendador  André 
Avelino*  E  nada  mais  disse .  Ao  vinte  e  cinco 
disse  que  sabe  pela  razão  já  dita  que  naoccaaiâo 
em  que  o  referido  João  António  praticara  o  acto 
quo  faUou,  teve  logar  o  grande  conflicto^  obri- 
gando o  juiz  de  direito  e  mais  membros  da  junta 


a  retirarem-se.  E  nada  mais  disse.  Ao  vinte 
e  seis  disse  que  sabe  por  ouvir  dizer  que  o  Dr. 
juiz  de  direito  fòraavisado  na  véspera  para  não 
presidir  a  junta  apuradora.  E  na<k  mais  disse. 
Ao  vinte  e  sete  disse  que  sabe  pela  mesma 
razão  de  ouvir  dizer  que  o  chefe  de  policia 
quando  fez  o  exame  das  actas  da  eleição  de 
Sant*Anna,  autc»rizou  a  que  rasgassem  o  livro 
contendo  as  linhas  de  encadernação,  separando 
caderno  por  caderno.  £  nada  mais  disse.  Ao 
vinte  e  oito  disse  pela  mesma  razão  de  ouvir  dizer 
que  este  acto  deu  logar  a  que  se  tenham  visto 
differentes  pedaços  do  dito  livro  em  casas  com- 
merclaes  da  comarca  do  Pão  de  Assucar.  E  nada 
mais  disse.  Ao  vinte  e  nove  disse  que  sabe 
por  lhe  haver  dito  um  dos  peritos  nomeados 
pelo  chefe  de  policia,  cujo  nome  nfio  se  re- 
corda, não  haver  falsidade  alguma.  E  nada 
mais  disse.  Ao  trinta  disse  que  sabe  por  ver 
e  presenciar  que  o  chefe  de  policia  p^rocedeu 
ao  inquérito  sem  sciencia  do  Dr .  juiz  de  di- 
reito, inquerindo  pessoas  suas  desaffectas  e 
outras  autuadas  pelo  Dr.  juiz  de  direito  no 
dia  da  apuração*  e  quanto  ao  indifferentismo 
com  que  recebeu  a  visitado  Dr.  juiz  de  direito, 
sabe  por  ouvir  dizer.  E  nada  maia  disse.  Ao 
trinta  e  um  disse  que  sabe  por  ver  o  mesmo 
chefe  de  policia  chegar  a  esta  cidade  com  o 
Dr.  Theophilo,  p  esidente  da  camará  municipal, 
o  qual  o  hospedara  na  mesma  camará,  vindo 
muitas  vezes  visital-o.  Diase  mais  que  o  dito 
chefe  de  policia  mostrava  satisfação  ouvindo  a 
cada  um  doa  liberaes  que  d^unham,  abraçan- 
do-os  até  e  manifestando  impaciência  em  ou- 
vir os  dous  únicos  conservadores  intimados  no 
acto  de  deporem,  interrompendo-os  a  cada  mo- 
mento, e  pedindo-lhea  que  íossem  breves  por» 
que  estava  de  viagem  para  a  capital,  entre» 
tanto  que  com  os  depoimentoa  dos  liberaea 
gastou  três  horas  em  cada  um.  E  nada  mais 
disse.  E  dada  a  palavra  ao  Dr.  promotor  para 
reperguntar  a  testemunha,  este  nada  quiz  re- 

3aerer.  E  deurse  por  findo  estedepoimento  que 
epois  de  lhe  ser  lido  assignou  com  o  juiz  e 
partes,  do  que  tudo  doM  fé.  Eu  Joaquim  da 
Natividade  lieis  Carvalho,  escrivão,  escroad. — 
Pereira  Sippolyta, — João  Moreira  Lemos, 
—  Manoel  Martins  Gomes. '-^  António  Ci^ 
cero  Fernandes  Bello. 

2*  testemunha 

O  major  Manoel  de  Araújo  Castro,  de  cin- 
coenta  e  cinco  annos  de  iiade,  casado,  proprie- 
tário, morador  nesta  cidade,  natural  desta  pro- 
vincia, aos  costumes  disse  nada.  Testemunha 
jurada  aos^  Santos  Evangelhos-  em  um  livro 
delles  em  que  poz  sua  mão  direita  e  prometteu 
dizer  a  verdade  do  que  soubesse  e  lhe  fosse  per- 
guntado : 

E  sendo  ihquerído  pelo  procurador  do  justifi- 
cante sobre  os  itens  de  folhas  que  lhe  foram 
lidas  e  declaradas  : 

Respondeu  ao  primeiro,,  que  morando  fora  da 
cidade  não  estava  muito  a  par  destas  menciona- 
das pollticaa,  e  apenas  alguma  cousa  sabe 
pelos  jprnaes  da  provincia.    Ao  segundo  disse 

3ue  sabe  por  ouvir  dizer  que   o   Dr .  António 
bsé  de  Amorim  era.  frequentado  por  ambas  as 
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parcialidades  politicas.  E  nada  mais  disse. 
Ao  terceiro  disse  que  quando  tratou  de  entrar 
HO  edifício  da  camará  m  nicipal  no  dia  da 
apuração,  seriam  dez  para  onze  horas  do  dia,  foi 
o  subdelegado  Júlio  Simphronio  quem  o  adver- 
tiu que  ordenasse  correr  todas  as  pessoas  que  ali 
quizessem  entrar,  mas  apenas  elle  levantou-se 
a  guardar  o  chapéo  de  sol,  e  entrando  no  edi- 
ficio  já  se  tinha  dado  principio  aos  trabalhos 
da  Junta.  E  nada  mais  disse .  Ao  quarto  disse 
que  sabe  por  ouvir  dizer  que  o  sub  elegado 
pergunlou  ao  delegado  Josô  António  de  Vas- 
concellos  si  as  ordens  já  eram  outras,  dizendo 
que  nSo  sabia  si  devia  obedecer  a  elle  ou  a 
outras  pessoas,  e  c|U6  o  mesmo  delegado  lhe 
respondera:  —  isto  e  reservado,  vá  embora,  que 
logo  conversaremos. b  nada  maisdisse.  Ao  quinto 
nada  sabe.  Ao  sexto  disse  que  achando-seem 
uma  sala  retirada  dos  trabalhos  da  junta,  e  ou- 
vindo vozes  alteradas  com  grande  hilaridade 
áproximou-se  elle  testemunha  da  sala  da  junta 
para  poder  presenciar  o  motivo  de  tal  vozeria, 
e  com  effeito  viu  João  António  de  Oliveira  Ri- 
beiro alterar  as  vozes  para  o  juiz  de  direito,  e 
este  respondeu  que  o  fim  da  junta  era  sommar 
votos,  e  não  discutir-se.  pois  assim  determinava 
um  artigo  de  lei  que  o  juiz  leu.  E  nada  mais 
disse. 

Ao  sétimo  disse  que  ouviu  teimas  continuas 
de  cinco  mesarios  relativas  aos  trabalhos  da 
apuração,  quando  estes  syndicavam  das  actas 
e  out.'os  papeis  ao  juiz  de  direito,  e  repetir 
que  o  fim  da  lei  era  outro,  mas  que  não  pôde 
pensar  quaes  eram  as  intençOes  da  mesa.  Ao 
oitavo  nada  sabe.  Ao  nono  respondeu  que  viu 
muito  povo  tendo  um  individuo  uma  taboa  da 
grade  na  mão,  mas  que  não  conhece .  E  nada 
mais  disse.  Ao  decimo  respondeu  que  viu  a 
guarda  formada  por  duas  ou  três  vezes,  e 
que  ouviu  dizer  que  o  tenente  coronel  Augusto 
Victor  de  Barros  estava  determina ndo-a.  E 
nada  mais  disse .  Ao  decimo  primeiro  d  sse 
que  sabe  por  ouvir  dizer,  que  o  processo  da 
apuração  começou  pela  authentica  da  eleição 
de  parochia  mais  distante  que  é  a  de  Paulo 
Affonso.  E  nada  mais  disse.  Ao  decimo 
segundo  disse  que  sabe  poi*  ver  e  presenciar 
haver  o  Dr.  juiz  de  direito  procurando  manter 
a  ordem  e  o  respeito  devido  já  aos  membros 
da  junta,  já  a  todos  os  assistentes.  E  nada 
mais  disse.  Ao  decimo  terceiro  respondeu  que 
viu  uma  mesa  com  comidas  e  bebidas  em  uma 
das  salas  onde  estavam  diversas  pessoas  do  povo 
que  nâo  eram  eleitores,  não  sabendo  porém 
Bi  se  achavam  armadas.  E  nada  mais  di^e. 
Ao  decimo  quarto  disse  que  realmente  o  Dr. 
juiz  de  direito  só  se  levantou  da  mesa  na 
occasião  em  que  as  cousas  chegaram  ao  estado 
de  se  quebrar  pennas  e  derramar-se  tinta,  e 
que  sabe  por  ouvir  dizer  que  o  cidadão  João 
António  de  Oliveira  Ribeiro,  membro  da  junta 
ameaçara  oDr.  juiz  de  direito.  E  nada  mais. 
Ao  decimo  quinto  respondeu  que  sahiu  pouco 
<?epois  do  juiz  de  direito,  seguindo  elle  testemu- 
nha para  o  Commercio  e  lá  S9ube  que  estava 
funccionando  a  junta  no  consistório  da  igreja 
matriz,  embarcando-se  depois  para  sua  moradia. 
Ao  decimo  sexto  disse  que  sabe  por  ouvir  dizer 
que  o   membro  da  junta,  commendador  André 


Avelino  da  Qosta  Nunes,  soffrera  empurrSes  com 
o  fim  de  apode rarem-se  de  alguns  papeis,  não 
sabendo  si  conseguiram  rasgal-os.  E  nada  mais 
disse.  Ao  decimo  sétimo  e  seguintes  nada  disse 
por  ter-se  retirado  como  já  disse.  Ao  vinte 
quatro  disse  que  sabe  que  o  cidadão  João 
António  de  Oliveira  Ribeiro  na  occasião  em  que 
se  começava  a  escrever  o  edital,  quiz  atirar 
com  um  tinteiro  na  pessoa  do  Dr.  juiz  de 
direito  e  que  arrebatara  a  caneta  e  peuna 
da  mão  do  secretario  da  junta.  Ao  vinte  e 
cinco  disse  que  viu  e  presenciou  o  Dr.  juiz 
de  direito  levantar-se  com  outros  membros  da 
junta  na  occasião  do  conflicto  e  dizer:  os  Srs.  Dr. 
Theophilo  e  Augusto  são  responsáveis  por  mi- 
nha vida  e  mais  amigos  que  me  acompanham 
para  o  consistório.  Sahiram  todos.  E  nada  mais 
disse . 

Aos  26,  27,  28  e  29,  sabe  por  ouvir  dizer  e  ler 
nos  jornaes  da  província. 

Ao  30  disse  que  sabe,  por  ouvir  dizer,  que  o 
chefe  de  policia  recebera  com  indifferentismo  a 
visita  do  juiz  do  direito,  e  que  viu  jurarem  no 
inquérito  a  cjue  procedeu  pessoas  desaffectas  do 
juiz  de  direito  e  au toadas,  como  Vitalicio  Ra- 
phael,  que  se  achava  presentes,  quando  elle 
testemunha  foi  também  inquerido  perante  o 
chefe  de  policia. 

Ao  31  disse  que  sabe,  por  ouvir  dizer, 
que  o  Dr .  chefe  de  policia  chegara  a  esta  ci- 
dade acompanhado  pelo  Dr.  Theophilo,  presi- 
dente da  camará  municipal,  o  qual  lhe  dera 
hosped9.gem  na  casa  da  camará,  e  que  a  fre- 
quentava muitas  vezes,  dia  è  noite.  Diz  mais 
que  apenas  juraram  dous  conservadores,  não 
tendo  assistido  ao  inquérito  dos  liberaes. 

E  nada  mais  disse.  E  não  querendo  o  Dr.  pro- 
motor reperguntar  a  testemunha,  deu-se  por 
findo  este  depoimento,  que  depois  de  ser  lido, 
assignou  com  o  juiz  e  partes,  do  que  dou  fé.  E 
eu,  Joaquim  da  Natividade  Reis  Carvalho,  es- 
crivão,aue  o  subscrevi. — Pereira  Hijppolito. — 
Manoel  de  Araújo  Castro,-^  Manoel  Mar^ 
Uns  Gomes.  —  António  Cícero  Fernandes 
JBello. 

5*  testemunha 

O  alferes  Manoel  Arêas  Rodrigues  de  Car- 
valho, de  23  annos  de  idade,  solteiro,  vive  de 
ser  official  de  linha,  morador  na  capital  de 
Maceió  e  natural  da  cidade  do  Pilar  ;  aos  cos- 
tumes disse  nada;  testemunha  jurada  aos  Santos 
Evangelhos  em  um  livro  delles,  em  que  poz  sua 
mão  direita,  prometteu  dizer  a  verd;ide  do  que 
também  lhe  fosse  perguntado. 

E  sendo  inquerido  pelo  procurador  do  justi- 
ficante sobre  os  itens  da  petição  de  fls.  que 
lhe  fora  lida: 

Respondeu  que  quanto  ao  1^  nada  sabia, 
porque  não  morava  então  na  cidade. 

Ao  2p  sabe  por  ouvir  dizer  que  o  Dr.  Theo- 
philo era  em  principio  amigo  intimo  do  Dr. 
juiz  de  direito. 

Ao  3o  disse  que  sabe  por  sciencia  própria  que 
o  delegado  José  António  de  Vasconcellos  corria 
a  todos  os  individues  que  entravam  no  edificio 
)  da  camará,  dizendo  ser  ordem  superior  para  as- 
sim o  fazer. 
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Ao  4%  disse  (jue  ouviu  o  subdelegado  Júlio 
Simphronio  pedir  informações  ao  delegado  de 
policia  sobre  as  medidas  que  devia  tomar, 
visto  como  eram  muitos  os  mandantes,  e  elle 
nfto  sabia  a  quem  devia  obedecer. 

Ao  5<>,  disse  ser  exacto  terem  entrado  na  casa 
da  camará  individues  de  amboB  os  credos^  ar- 
mados com  punhaes  e  rewolvers,  'sem  serem 
mais  corridos  pela  autoridade,  accrescentando 
elle  testemunha  que  António  Pedro  puxou  um 
rewolver  no  recinto  da  camará  e  deu  com  elle 
na  cara  de  Moysés,  e  um  filho  do  commenda- 
dor  André  Avelino  havia  entrado  com  uma 
faca. 

Ao  6<>,  disse  que  já  havia  bastante  povo  no 
recinto  da  camará,  quando  um  membro  da 
junta,  cujo  nome  ignora,  provocou  a  desordem, 
não  sabendo  elle  testemunha  qual  o  fim  que 
tinha  em  vista  conseguir  com  sua  exaltação  ; 
mas  que  gritavam  maitos  em  altas  vozes  que 
não  se  lavraria  o  edital. 
Ao  70,  disse  que  nada  sabia. 
Ao  8*,  respondeu  que  depois  da  apuração  e 
quando  se  tratava  de  lavrar  o  edital,  foi  que 
se  deu  o  conflicto. 

Ao  90,  sabe  que  houve  grande  conflicto  ;  ar- 
raiKaram  a  grade,  mas  que  não  sabe  quaes  as 
pessoas  que  nelle  tonaaram  parte,  porque  não 
conhecia  as  pessoas. 

Ao  10,  respondeu  que  viu  diversas  pessoas 
acenarem  para  a  força  publica,  indicando  ser 
necessária  a  sua  pujança  para  onde  a  chama- 
vam, mas  si  ella  obedecia  a  esses  acenos  ou 
á  voz  do  seu  commandante  ó  o  que  elle  teste- 
munha não  sabe  disso. 
Ao  11,  nada  disse. 

Ao  12,  respondeu  quo  o  juiz  de  direito  pro- 
cedeu desde  o  começo  da  apuração  mantendo  a 
ordem  e  o  respeito  devidos,  não  só  para  com  os 
membros  da  junta,  como  para  com  todos  os  as- 
sistentes 

Ao  13,  disse  que  viu  entrar  muita  bebida 
alcoólica  para  dentro  da  casa  da  camará  ;  si, 
porém,  entraram  capangas  armados  na  sala 
onde  estavam  as  bebidas,  nada  sabe  disso. 

Ao  14,  respondeu  que  não  sabe  <)uem  pro- 
vocou o  conflicto  ;  o  que  ouviu  foi  gritarem  di- 
versas vezes  08  desordeiros  :  <  fora  o  juiz  de  di- 
reito», ignorando  si  o  juiz  de  direito  levantou-se 
por  ter  sido  ameaçado.  Quanto  ao  poder  ou  não 
o  delegado  de  policia  acalmar  os  ânimos,  nada 
sabe,  pois  apenas  viu  o  delegado  de  policia 
empregar  meios  para  isso,  não  sabendo  si 
conseguiu  seu  fim. 

Ao  15,  disse  ser  exacto  que  o  juiz  de  di- 
reito levantou-se  da  mesa  òm  quo  estava  na 
casa  da  camará,  seguindo  para  o  consistório  da 
igreja  matriz,  acompanhado  de  três  membros 
da  mesma  junta,  inclusive  o  secretario. 

Ao  16,  disse  que  sabe,  por  ouvir  dizer,  que 
diversos  individues  arremessavam -se  contra  o 
commendador  André  Avelino,  arrebatando  algu- 
mas authenticase  rasgando-as. 

Ao  17,  disse  que  viu  o  Dr.  juiz  de  direito 
sahir  da  casa  da  camará  sem  chapéo  e  entrar 
na  casa  do  Dr.  juiz  municipal,  e  que,  quanto  ao 
que  fez  posteriormente,  sabe  por  ouvir  dizer. 

Ao  18,  disse  que  viu  o  Dr.  juiz  de  direito 
demorar-se  pouco  tempo  em  casa  do  juiz  mu- 
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nicipal,  e  seguir  com  aquelles  que  o  acompa- 
nhavam para  o  consistório  da  matriz,  seriam 
três  horas  pouco  mais  ou  menos. 

Ao  19,  nada  sabe. 

Ao  20,  também  nada  disse. 

Ao  21,  respondeu  que  viu  os  mesarios  libe- 
ras de  quando  em  vez  levantarem-se  e  entra- 
rem em  uma  sala,  mas  não  sabe  o  motivo  que 
lá  os  levava. 

Ao  22,  disse  que  sabe  por  ver  e  presenciar 
que  o  Dr.  juiz  de  direito,  não  só  no  começo 
como  no  correr  dos  trabalhos,  lia  diversas  vezes 
esses  telegrammas  do  presidente  e  do  ministro, 
declarando  sempre  que  desejava  cumprir  a  lei. 

Ao  23,  disse  que  pela  mesma  razão  sabe  que, 
si  o  Dr.  juiz  de  direito  não  se  houvesse  retirado 
para  o  consistório  da  matriz,  seria  victima  dos 
exaltados,  taes  eram  as  ameaças  dirigidas  a  si. 

Ao  24,  disse  que  sabe,por  ouvir  dizer,(jue  qui- 
z eram  atirar  com  um  tinteiro  sobre  o  juiz  de 
direito,  assim  como  que  haviam  arrebatado  a 
penna  da  mão  do  secretario,  mas  não  sabe  como 
se  chama  o  individuo  que  fez  isto. 

Ao  25,  disse  que  depois  de  grande  conflicto 
foi  que  o  juiz  de  direito  e  outros  membros  da 
mesa  retiraram-se. 

Ao  26,  nada  sabe. 

Ao  27,  respondeu  que  nada  sabe . 

Ao  29,  sabe  por  ouvir  dizer  que  o  chefe  de 
policia  nomeou  dous  liberaes  e  dous  conserva- 
dores para  examinarem  o  livro  das  actas,  opi- 
nando os  liberaes  pela  falsidade  eos  conserva- 
dores pela  legalidade. 

Ao  30,  disse  que  nada  sabe. 

Ao  31,  sabe  que  o  chefe  de  policia  veiu  no 
mesmo  vapor  em  que  veiu  o  Dr»  Theophilo  des- 
embarcando juntos,  e  que  este  visitava  con- 
stantemente aquelle. 

Sabe  mais,  por  ouvir  dizer,  que  o  chefe  de 
policia  manifestava  satisfação  em  ouvir  a  cada 
um  dos  liberaes,e  impaciência  quando  ouvia  aos 
dous  únicos  conservadores  que  depuzeram . 

Finalmente,  não  sabe  elle  respondente  si 
foi  o  Dr .  Theophilo  ou  outra  pessoa  que  deu 
hospedagem  ao  chefe  do  policia  na  casa  da  ca- 
mará. 

E  nada  mais  disse.  E  dada  a  palavra  ao  Dr. 
promotor  para  reperguntar  a  testemunha  este 
nada  quiz  requerer. 

E  dado  por  findo  esse  depoimento  que  depois 
de  lhe  ser  lido  assigna  com  o  juiz  o  parte  do 
que  tudo  dou  fé.  E  eu,  Joaquim  da  Natividade 
Reis  Carvalho,  escrivão,  o  escrevi.—  Manoel 
Arêas  Rodrigues  de  Carvalho. —  António  Ci" 
cero  Fernandes  Bello,  —  Manoel  Martins 
Gomes . 

Certifico  que,  de  ordem  do  Sr.  juiz  municipal 
supplente,  em  consequência  de  ser  6  horas  da 
tarde,  adiou  a  inquirição  para  o  dia  de  amanhã 
para  as  10  horas  do  dia,  ordenando  (|ue  fossem 
intimadas  as  partes,  do  que  dou  fé. —  Penedo, 
19  de  Dezembro  de  1881 .  — O  escrivão,  Joaquim 
da  ITativldade  Riis  Carvalho, 

Certifico  que  intimei  o  procurador  do  jus- 
tificante Manoel  Martins  Gomes,  e  ao  pro- 
motor publico  o  Dr.  António  Cicero  Fernandes 
Bello,   para  comparecerem  no  dia  de  amanha. 
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ás  10  horas  do  dia  na  sala  das  audiências,  e  fi- 
earam  ambos  scientes,  e  don  fé. 

Penedo,  19  de  Dezembro  de  1881. — O  es- 
crivão, Joaquim  da  Natividade  Reis  Car^ 
valho. 

Certifico  que,  comparecendo  na  sala  das  au- 
diências, logar  designado  para  a  inquirição  das 
testemunhas  ás  horas  determinadas,  o  promotor 
publico  Dr.  António  Gicero  Fernandes  Bello, 
o  procurador  do  justificante  Manoel  Martins 
Gomes,  e  outras  testemunhas,  deixou  de  cem - 
Darecer  o  juiz  municipal,  !<>  supplente,  capitão 
Jofto  Pereira  Hyppolito  e  esse  enviou  um  officio 
ao  juiz  municipal  2o  supplente  capitão  José 
Luiz  de  Souza  Queiroz,  o  qual,  não  estando 
nesta  cidade,  e  sim    distante  4  léguas,  se  fez 

Sara  &lli  seguir  o  dito  officio  ;  pelo  que  deixou 
e  continuar  a  inquirição. — È  verdade  o  refe- 
rido, e  dou  fé. 

Penedo,  20  de  Dezembro  de  1881. —  O  escri- 
vão, Joaquim  da  Natividade  Reis  Carvalho. 

Juntado 

Aos  21  dias  do  mez  de  Dezembro  de  1881, 
nesta  cidade  do  Penedo,  fora  juntado  a  estes 
autos  de  petição  do  justificante  que  adiante  se 
segue,  e  fiz  este  termo. — Eu,  Joaquim  da  Nati- 
Tidade  Reis  Carvalho,  escrivÍEo,  o  escrevi. 

Illm.  Sr.  juiz  municipal,  3*^  supplente,  em 
oxercicio.— Diz  o  tenente-coronel  Joaquim  José 
dos  Santos  Patury,  por  seu  procurador  abaixo 
assignado,  que  tendo  reauerido  uma  justifi- 
cação  ante  este  juizo,  no  dia  19  do  corrente,  e 
principiado  a  inquirição  no  dia  referido,  e  não 
se  conchiindo  neste  dia,  o  juiz  1^  supplente, 
que  então  se  achava  em  exercício,  designou  o 
dia  20  ;  mas  acontecendo  que  este  officiou  ao 
2p  supplente,  passando-lhe  o  exercício,  o  qual 
por  sua  vez  officiou  á  V.  S.,  passando-lhe  tam« 
bem  o  exercício,  achando-se  por  consequência 
V.  S.  em  pleno  exercido,  requer  a  V.  S.  se 
digne  marcar  o  dia  de  hoje  para  concluir-se  a 
inquirição  e  julgamento  da  justificação  reque- 
rida. O  supplicante  pondera  a  V.  S.  que  a  Mta 
desta  justificação  importa  perda  de  seus  di- 
reito» e  traz  gravame  aos  mesmos  seus  direitos. 
Portanto,  pede  a  V.  S.  despacho,  attendendo 
que  as  testemunhas  se  acham  desde  hontem  na 
sala  das  audiências,  com  citação  do  promotor 
publico.— E.  R.M.— Penedo,  21  de  De- 
sembro  de  1881.^1f  anoe/  Martins  Gomes, 

Designo  as  3  horas  da  tarde  do  dia  de  hoje 
para  o  que  requer.—/,  de  Faria  Lobo, 

Está  nos  autos,  e  estes  que  venham  a  mim . 
Penedo,  21  de  Dezembro  de  1881.—/.  de  Faria 
Lobo^  3Ó  supplente  do  juiz  municipal . 

Certifico  que  fora  do  cartório  intimei  o  pro- 
motor publico  da  comarca,  o  Dr.  António  Cicero 
Fernandes  Bello,  para  comparecer,  hoje,  ás 
3  horas  da  tarde  nji  sala  das  audiências,  e  assim 
bem  sciente  e  entendido,  dou  fé.  Penedo,  21 
de  Dezembro  de  1^1.  —  O  escrivão,  Joaquim 
da  Natividade  Reis  Carvalho. 

Assentada 

AoB21(fiaBdo  mez  d»  Dezembro  de  1881, 
nesta  cidade  do  Penedo,  em  a  sala  das  audiên- 


cias, onde  foi  vindo  o  juiz  municipal,  3®  sup- 
plente em  exercício,  o  capitão  José  de  Faria  Lo- 
DO,commigo  escrivão  de  seu  cargo  abaixo  nomea- 
do ahi,  presente  o  procurador  do  justificante,  o 
cidadão  Manoel  Martins  Gomes,  á  revelia  do 
promotor  publico  o  Dr.  António  Cicero  Fernan- 
des Bello,  pelo  dito  juiz  foram  juramentadas 
as  testemunhas  por  aquelle  justificante  apre- 
sentadas, cujos  nomes,  cognomes,  idades,  mo- 
radias, estadiD8,dit08  e  costumes  se  seguem,  e  do 
que  fiz  este  termo.  Eu,  Joaquim  da  Natividade 
Keis  Carvalho,  escrivão,  o  escrevi. 

4*  testemunJia 

O  capitão  Manoel  Gomes  Ribeiro,  40  annos 
de  idade,  solteiro,  proprietário,  morador  e  na- 
tural desta  cidade,  aos  costumes  disse  nada  ; 
testemunha  jurada  aos  Santos  Evangelhos  em 
um  livro  delles  em  que  poz  sua  mão  disaita  e 
prometteu  dizer  a  verdade  do  que  soubesse  e 
lhe  fosse  perguntado. 

E  sendo  inquerido  pelo  procurador  do  justifi- 
cante sobre  os  itens  da  petição  de  folhas  que  lhe 
foram  lidos. 

Respondeu  ao  1^,  que  o  Dr.  António  José  de 
Amorim  procedeu  com  imparcialidade  nò  aUs- 
tamento  eleitoral  desta  comarca. 

Ao  2°,  disse  que  é  exacto  que  frequentavam 
a  casa  do  mesmo  Dr.  juiz  de  direito  desde  sua 
chegada  a  esta  comarca  muitas  pessoas  que 
pertenciam  ao  credo  politico  liberal,  d'entre  as 
quaes  oDr.  Theophilo  Fernandes  dos  Santos, 
coronel  Augusto  Victor  de  Barros  e  o  capitão 
José  de  Faria  Lobo. 

Ao  3<>,  disse  (}ue  é  igualmeate  exacto  que  o 
delegado  de  policia  José  António  de  Carvalho 
corria  a  todos  os  indivíduos  que  entravam  na 
casa  da  camará,  sendo  elle  testemunha  também 
corrido,  mas  que  não  sabe  si  o  delegado  assim 
procedendo  foi  de  ordem  superior . 

Ao  40,  disse  que  viu  e  presenciou  o  subdele- 
gado Júlio  Simphronio  Teixeira  dizer  ao  dele- 
gado que  tinha  recebido  outra  ordem  ou  contrai- 
ordem  do  commandante  do  destacamento,  e  o 
delegado  perguntar-lhe,  qual  a  ordem,  ao  que 
respoadeu  o  subdelegado  que  era  reservada, 
accrescentando  que  fazia-lhe  esta  pergunta  por- 
que não  sabia  a  qmem  devia  obedecer. 

Ao  5<^,  disse  que  sabe  por  ver,  que  em  segui- 
mento a  este  incidente  entrou  grande  quantida- 
de de  povo  sem  ser  corrido,  não  sabendo  ai 
vinha  armado. 

Ao  60,  disse  ser  exacto,  que  depois  de  ter 
franqueada  a  entrada  a  pesioas  estranhas  ao 
processo  eleitoral,  o  cidadão  João  António  da 
Oliveira  Ribeiro,  provocou  grande  tumi]dto, 
sendo  seguido  por  mais  alguns  membros  da 
junta,  os  quaes  diziam  em  altas  vozes  qve  não 
se  escrevia  o  edital,  isto  diziam  os  membros  da 
junta  como  o  mais  povo  chamado  para  toso. 

Ao  7»,  disse  que  viu  e  presenciou  pratíea- 
rem  do  mesmo  modo  oomo  membros  da  junta  o 
de  nome  Manoel  Qnirino  Nunes,  Manoel  Moreira 
da  Silva,  Pedro  Martins  de  Góes,  Manoel  Frma-- 
cisco  Cotrim  Telles,  indusive  o  dito  Joflo  An- 
tónio de  Oliveira  Ribeiro,  sendo  certo  que  aii-> 
tro  não  poderia  ser  o  fim  senão  o  de  laaçar  para 
f5ra  do  edificio  da  camará  o  presideate  À  justa. 
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Ao  8o,  diise  que  pela  mesma  razâk)  sabe  que 
os  ditos  membros  assim  procederam  quando  ji 
se  havia  terminado  a  apuração  das  nove  au- 
thenticas  das  diversas  eleições  e  quando  ji 
havia  o  secretario  da  junta  declarado  o  numero 
dos  votados  e  o  numero  de  votos  que  cada  um 
obteve. 

Ao  9<>,  respondeu  que  foi  tSo  grande  o  tu- 
multo e  perturbação,  que  não  se  podia  saber 
quem  deixou  de  tomar  parte  neste  mesmo  tu- 
multo. 

Ao  10,  disse  que  viu  uma  vez  o  tenente-coro- 
nel  Augusto  Victor  de  Barros  accusar,  e  não  sa- 
bendo si  para  o  commandante,  si  para  a  força 
ou  si  para  outro  qualquer  individuo,  sendo  cer- 
to que  nesta  mesma  occasião  subiu  a  força  e  elle 
testemunha  aprese ntara-se  na  frente  delia,  pe- 
dindo que  não  augmentassem  a  desordem . 

Ao  11,  disse  que  viu  começar  o  processo  da 
apuração  pela  leitura  da  authentica  da  eleição 
de  Paulo  Affonso  por  ser  a  mais  remota . 

Ao  12,  disse  que  presenciou  que  o  Dr.  An- 
tónio José  de  Amorim  procedeu  sempre  man- 
tendo a  ordem  e  o  respeito,  não  obstante  estar 
sendo  victima  de  muitos  insultos  quer  da  parte 
dos  membros  da  junta,  quer  do  povo  para  isso 
]^reparado. 

Ao  13,  viu  e  presenciou  entrar  grande  quanr 
tidade  de  garrafas  de  vinho,  e  que  elle  teste- 
munha dirigira-se  ao  tenente-coronel  Agapito, 
azendo  sentar  que  parecia  haver  um  propósito 
para  provocarem  desatinos  e  julgava  conve- 
niente além  de  tudo  que  não  se  continuasse  a 
dar  bebidas  ao  povo,  ao  que  respondeu  o  mesmo 
tenente-coronel  que  era  tão  somente  para  uns 
rapazes  que  lhe  haviam  pedido. 

Ao  14,  disse  que  viu  e  presenciou  que  o  Dr. 
António  José  de  Amorim  só  levantou-seda  mesa 
quando  se  viu  ameaçado,  e  por  tal  fòrma,que  o 
aelegado  de  policia  já  não  tinha  mais  força  nem 
para  conter  o  povo  nem  também  para  conter  a 
tropa. 

Ao  15,  disse  que  o  mesmo  Dr.  juiz  de  direi- 
to  levantou-ee  da  mesa  e  dirigiu-se  para  a  casa 
do  Dr.  juiz  municipal  que  fica  defronte  do  edi- 
fício da  camará,  acompanhado  pelo  secretario 
da  junta  e  mais  dous  membros  da  mesma. 

Ao  16,  disse  que  não  viu,  porém  algumas 
pessoas  lhe  disseram,  entre  ellas  o  próprio 
commendador  André  Avelino  da  Gosta  Nunes, 
que  alguns  individues  arremeçaram-se  contra 
•He  quando  descia  a  escada,  arrebataram- lhe 
algumas  authenticas  e  as  inulilisaram,  ras- 
gando-as. 

Ao  17,  disse  que  é  exacto  que  o  Dr.  juiz 
de  direito  dirigiu  um  o^fficio  ao  vigário  da 
freguezia,  requisitando  o  consistório  da  ma- 
triz, e  officiou  ao  Dr.  juiz  municipal  nar- 
rando as  occurrencias  que  occasionaram  a 
sua  retirada,  e  a  resolução  de  ir  terminar 
00  trabalhos  no  consistório  da  dita  matriz, 
tendo  o  mesmo  juiz  de  direito  sabido  da  casa 
da  cam&ra  sem  chapéu,  o  qual  £dí  conduzido 
depois  por  eUe  testemunha. 

Disse  mais,  que  o  próprio  Dr.  juiz  municipal 
lhe  dissera  ter  recebido  o  officio  do  juiz  de  di- 
reito. 

Ao  18,  disse  que  o  mesmo  juiz  de  direito  ape- 
nas demorou-se  em  casa  do  Dr.  juiz  municipal 


em(}uanto  foram  os  dous  officios  acima  e  crâ  c^ne 
mais  um  telegramma,  ao  presidente  da  provín- 
cia dando-lhe  parte  do  occorrido,  seguindo  de- 
pois o  dito  juiz  de  direito  com  os  mesarios  e 
mais  eleitores,  para  o  consistório  da  matriz, 
cerca  de  três  horas  da  tarde. 

Ao  19,  disse  ser  exacto  aueo  juiz  de  dir^to 
reconstruiu  no  consistório  aa  matriz  a  junta  da 
apu  ração,  na  forma  da  lei,  e  deu  por  nndos  os 
trabalhos  da  junta  ás  seis  e  meia  horas  da  tarde, 
depois  de  concluido  o  edital  começado  na  casa 
da  camará  e  lavrada  a  respectiva  acta. 

Ao  20,  disse  que  o  delegado  ou  não  tinha 
força  moral  para  conter  os  desordeiros,  ou  era 
um  plano  concertado  para  alguma  desordem  ; 
sabendo  por  lhe  haver  dito  o  Dr.  juiz  de  direito, 
que  o  referido  delegado  puxara  pela  calça,  di-  • 
zendo  que  se  retirasse,  qne  nada  podia  mais 
fazer. 

Ao  21,  disse  que  viu  e  presenciou  os  mesarios 
liberaes  levantarem-se  da  mesa  da  junta  para 
ir  conversar  com  o  Dr.  Theophilo,  em  uma  sala 
reservada,  afim  de  receberem  instrucçdes  para 
seu  procedimento. 

Ao  22,  disse  que  viu  o  Dr.  juiz  de  direito  ler 
telegrammas  do  presidente  e  do  ministro  do 
império  declarando  que  .procurasse  cumprir  a 
lei. 

Ao  23,  disse  que  a  não  retirarão  o  Dr.  juiz  de 
direito  e  a  julgar  pela  exaltação  dos  animes,  era 
provável  que  haveria  muitas  victimas. 

Ao  24,  disse  que  não  viu,  porém  pessoas  que 
presenciaram  este  facto  lhe  disseram  ser 
exacto. 

Ao  25,  dipse  ser  exacto  que  foi  naoccasião 
do  acto  que  levantouHse  o  juiz  de  direito  e  os  de- 
mais membros  da  junta. 

Ao  26,  disse  que  nada  sabe . 

Ao  27,  disse  que  mada  sabe  a  respeito. 

Ao  28,  nada  sabe. 

Ao  29,  disse  <iue  sabe  por  ouvir  dizer  que  o 
Dr.  chefe  de  policia  nomeou  dous  conservadores 
e  dous  liberaes  para  o  exame  do  livro  das  actas, 
opinando  aquelles  pela  sua  legalidade,  e  estes 
pela  sua  falsidade. 

Ao  30,  disse  que  sabe  por  ouvir  do  próprio 
juiz  de  direito  que  o  chefe  de  policia  o  recebera 
com  indifferentismo,  procedendo  o  inquérito 
sem  sua  sciencia,  inquerindo  pessoas  suas 
desafectas  e  au toadas  procurando  até  desmo* 
ralisalro. 

Ao  31,  disse  que  sabe  por  ouvir  a  diversas 
pessoas  que  o  Dr.  chefe  de  policia  chegara  nesta 
cidade  em  companhia  do  ur,  Theophilo  Fer- 
nandes dos  Santos,  que  lhe  dera  hospedagem 
na  casa  da  camará  frequentando-a  noite  e  dia,  e 
que  manifestavam  satisfação  ouvindo  a  cada  um 
dos  liberaes  que  depunham,  assim  como  impa- 
ciência aos  dous  únicos  conservadores  que 
foram  intimados  no  acto  de  deporem. 

B  nada  mais  disse. 

Deu-se  por  findo  esse  depoimento,  que  depois 
de  lhe  ser  lido  assignou  com  o  juiz,  do  que  tudo 
dou  fé. 

E  eu,  José  Joaquim  da  Natividade  Reis  Car- 
valho, escrivão,  o  escrevi. — F.  F,  Lobo.^Md" 
noel  Gomes  Pinheiro,'^  Manoel  Martins 
Gomes. 
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5*  testemunha 


O  capitão  Manoel  António  Moreira  Lemos, 
de  40  annos  de  idade,  casado,  negociante,  mo- 
rador e  natural  desta  cidade  :  aos  costumes 
disse  nada.  Testemunha  jurada  aos  Santos 
Evangelhos  em  um  livro  delles ,  em  que  poz  a 
sua  mão  direita  e  prometteu  dizer  a  verdade  do 
que  soubesse  e  lhe  fosse  perguntado. 

E  sendo  inquerido  pelo  procurador  do  justi- 
ficante sobre  o  conteúdo  dos  itens  de  folhas  que 
lhe  foram  lidos  : 

Respondeu    ao  i<^,  que  sabe  de  sciencia  pro- 

Sria  que  oDr.  juiz  de   direito  António   José 
e  Amorim  procedeu  com  toda  a  imparcialidade 
no  alistamento  eleitoral. 

Ao  2<>,  disse  que  sabe,  pela  mesma  razão,  que 
o  Dr.  Theophilo  Fernandes  dos  Santos,  o  tenente- 
coronel  Augusto  Victor  de  Barros,  o  capitão 
José  do  Faria  Lobo,  e  outros  que  pertencem  ao 
credo  liberal  frequentavam  a  sua  casa. 

Ao  3^,  sabe  de  sciencia  própria  ser  exacto 
que  o  delegado  de  policia  José  António  de  Vas- 
concellos  corria  a  todos  os  individues  que  entra- 
vam em  casada  camará,  dizendo  que  assim  pro- 
cedia de  ordem  superior,  tanto  que  elle  teste- 
munha também  foi  corrido,  entregando  nessa 
occasião  um  peaueno  canivete  de  aparar  p^nas, 
que  trazia  na  algibeira  do  coUete. 

Ao  40,  disse  ser  exacto  que  o  subdelegado 
de  policia  Júlio  Simphronio  Teixeira  interro- 
gara ao  delegado  José  António  de  Vasconcellos 
do  seguinte  modo  :  «Então  ?  Sr.  delegado,  as  or- 
dens já  são  outras?  Eu  não  sei  si  devo  obedecer 
a  V.  S.  ou  a  outras  pessoas»,  respondendo  o 
delegado  que  ordens  eram  essas,  ao  que  accres- 
centou  o  subdelegado  que  era  reservado  e  que 
só  podia  dizer  em  particular. 

Ao  5o«  disse  que  viu  entrar  muita  gente  na 
casa  da  camará,  não  sabendo  si  eram.  corridos, 
nem  si  estavam  armados,  sabendo  que  "alguns 
desses  individues  entravam  armados,  isto  por 
ouvir  dizer. 

Ao  60,  disse  ser  verdade  que,  depois  de  ha- 
verem entrado  muitas  pessoas  estrannas  ao  pro- 
cesso eleitoral,  o  cidadão  João  António  de  Oli- 
veira Ribeiro  provocou  um  grande  tumulto,  o 
que  deu  logar  a  que  não  se  pudesse  concluir  o 
edital  da  apuração  e  lavrar  a  respectiva  acta, 
ouvindo  não  só  dos  membros  da  junta  como  dos 
desordeiros  as  seguintes  palavras  :  «  Não  se 
lavra  o  edital.  » 

Ao  70,  disse  que  praticavam  também  assim 
08  membros  da  junta  de  nom^^s  Manoel  Querino 
Nunes,  Manoel  Maria  da  Silva,  Pedro  Martim 
Góes  e  Manoel  Francisco  Corrêa  Telles,inclusive 
o  dito  João  António  de  Oliveira  Ribeiro,  e  que 
outro  não  poderia  ser  o  fim  senão  lançar  para 
fora  do  recinto  da  camará  o  presidente  I;r. 
Amorim. 

Ao  80,  disse  que  viii  proceder  os  ditos  mem- 
bros assim  quanao  já  se  havia  terminado  a  apu- 
ração das  nove  authenticas  das  diversas  eloi- 
ções,  e  quando  já  havia-se  declarado  os  nomes 
de  todos  os  votados  e  o  numero  de  votos  que 
cada  um  obteve,  pelo  secretario  da  mesma 
janta. 

Ao  90,  disse  que  entraram  nessa  perturbação 
e  tumulto,  João  António  de  Oliveira  Ribeiro,  os 


presidentes  das  mesas  eleitoraes  de  S .  Braz, 
renedo,  Piassabussú,  Agua  Branca,  Vitalino 
Raphael,  Manoel  Gorjal,  Leandro  Ribeiro,  Ma- 
noel Joaquim  de  Moura  e  muitos  outros  que 
não  pôde  precisar. 

Ao  10,  disse  que  viu  a  força  publica  postada 
da  parte  de  fora  do  edificio  da    c anuíra  e  que  . 
ouviu  dizer  que  a  dita  força  se  reuniu  ao  aceno 
do  tenente-coronel  Augusto  Victor. 

Ao  11,  disso  afirmativamente. 

Ao  12,  respondeu  igualmente  afirmativa- 
mente . 

Ao  13,  disse  que  viu  Valério  José  dos  Santos, 
António  Pedro  Tourinho,  conduzir  garrafas  de 
vinho  para  a  sala  onde  se  achavam  os  eleito- 
res liberaes  e  mais  povo. 

Ao  14,  respondeu  afirmativamente,  por  ver  e 
presenciar . 

Ao  15,  disse  que  o  Dr.  juiz  de  direito  seguiu 
para  a  casa  do  Dr.  juiz  municipal  Sylvio  Pel- 
lico,  aue  fica  fronteira  á  casa  da  camará,  acom-  . 

Sanhaao  de  três  mesarios  e  alguns  conserva- 
ores. 

Ao  16,  disse  que  sabe  por  ouvir  dizer,  que 
diversos  individuos  arremessaram-se  á  pessoa 
do  commendador  André  Avelino  da  Costa  Nu- 
nes, arrebataram  algumas  authenticas  e  rasga- 
ram-n*as,  não  se  lembrando  as  pessoas  de  quem 
ouviu  dizer. 

Ao  17,  disse  que,  acompanhando  o  presidente 
da  junta  á  casa  do  juiz  municipal,  «viu  elle  re- 
quisitar por  oficio  ao  vigário,  o  consistório  da 
matriz,  como  também  oficiar  ao  juiz  municipal 

Sue  ia  continuar  nos  trabalhos  no  consistório  da 
ita  matriz,  narrando  os  motivos  que  deram 
logar  á  sua  retirada,  sendo  pateado  na  sahida  o 
Dr.  juiz  de  direito,  acompanhando-o  o  delegado 
de  policia. 

Ao  18,  disse  que  o  Dr.  juiz  de  direito  apenas 
demorou-se  em  casa  do  juiz  municipal  emquanto 
fazia  os  dous  oficies  que  já  referiu,  seguindo 
immediatamente  para  o  consistório  da  matriz, 
acompanhado  do  secretario  da  junta  e  mais 
membros  em  numero  de  três. 

Ao  19,  disse  afirmativamente  que  o  mesmo 
iuiz  de  direito  reconstruiu  a  junta  na  forma  da 
lei,  dando  por  findos  os  trabalhos  ás  6  1/2  horas 
da  tarde,  depois  de  concluidoo  edital  começado 
na  casa  da  camará,  e  lavrada  a  respectiva  acta. 

Ao  20,  disse  ^ue  viu  na  occasião  do  tumulto 
levantar-se  o  juiz  de  direito,  sendo  acompa- 
nhado do  delegado  até  á  porta  do  edificio. 

Ao  21,  respondeu  afirmativamente,  por  ter 
presenciado. 

Ao  22,  disse  que  por  muitas  vezes  viu  o  Dr. 
juiz  de  direito  ler  teiegrammas  do  presidente  e 
do  ministro  do  império,  declarando  que  seu 
fim  era  cumprir  a  lei. 

Ao  23,  disse  que  era  exacto,  que  a  não  ter 
sabido  o  juiz  de  direito,  podia  ser  victima  da 
exaltação  dos  turbulentos,  á  vista  dos  insultos 
que  delles  recebia. 

Ao  24,  respondeu  que  viu  o  membro  João 
António  de  Oliveira  Ribeiro  pegar  no  tinteiro, 
e  André  Avelino  tomar-lhe  o  tinteiro,  João  An- 
tónio dar  volta  á  mesa  e  approxímar-se  do  secre- 
tario, toma-lhe .  a  caneta  com  que  escrevia  o 
edital,  e  disse  a  todos^  aqui  não  se  lavra  edital. 

Ao  25,  respondeu  afirmativamente. 
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Ao  26,  disse  que  ouviu  dizer  que  o  Dr.  juiz 
de  direito  fora  avisado  para  nSo  presidir  á 
junta  de  apuração. 

Ao  27,  disse  que  sabe  por  ouvir  dizer. 

Ao  28,  disse  que  sabe  pela  mesma  razão  de 
ouvir  dizer,  que  foram  vistas  diversas  folhas  do 
alludido  livro  em  casa  de  Tertuliano  Canuto. 

Ao  29,  disse  que  sabe  por  ouvir  dizer. 

Ao  30,  disse  que  sabe  pela  razSo  já  dita  de 
ouvir  dizer. 

Ao  31,  disse  que  sabe  por  ouvir  dizer  que  o 
chefe  de  policia  manifestara  satisfação  ouvindo 
o  depoimento  de  cada  um  dos  liberaes,  como 
impaciência  ouvindo  os  dous  únicos  conserva- 
dores que  depuzeram  no  dia  de  sua  retirada,  e 
aue  de  Bciencia  própria  sabe  que  o  mesmo  chefe 
ae  policia  chegou  a  esta  cidade  acompanhado 

Selo  Dr.  Theophilo  Fernandes  dos  Santos,  presi- 
ente  da  camará  municipal,  e  foi  hospedado  na 
dita  camará,  sendo  visitado  frequentes  vezes 
pelo  Dr.  Theophilo  e  cercado  pelos  liberaes. 

E  nada  mais  disse.  E  dado  por  findo  este  de- 
poimento que  depois  delle  ser  lido  assigno 
com  o  juiz  e  parte  do  que  tudo  dou  fé. — Eu, 
Joarjquim  da  Natividade  Reis  Carvalho,  escrevi  e 
assigno.—  /.  F,  Lobo, —  Manoel  António 
Moreira  Lemos. —  Manoel    Martins  Gomes. 

Certifico  que  de  ordem  do  Sr.  juiz  municipal 
supplente  em  exercício,  em  consequência  de 
serem  mais.de  6  horas  da  tarde,  adiou  a  inqui- 
rição para  o  dia  d*amanhã,  ás  2  horas  da  tarde 
na  saía  das  audiências,  com  intervenção  das 
partes  e  promotor  publico,  do  que  dou  fé.  Pe- 
nedo, 21  de  Dezembro  de  1881.—  O  escrivão, 
Joaquim  da  Natividade  Reis  Carvalho. 

Certifico  que  em  a  sala  das  audiências  in- 
timei o  procurador  do  justificante  Manoel  Mar- 
tins Gomes,  para  comparecer  no  dia  de  hoje  na 
sala  das  audiências  por  2  horas  da  tarde,  e  fui 
ao  cartório  do  Dr.  promotor  publico  para  com- 
parecer naquelle  dia  e  hora,  e  ficaram  scientes 
e  dou  fé.  Penedo,  22  de  Dezembro  de  1881. — 
O  escrivão,  Joaquim  da  Natividade  Reis  Car- 
valho, 

Assentada 

Aos  22  dias  do  mez  de  Dezembro  de  1881, 
nesta  cidade  do  Penedo  em  a  sala'  das  audiên- 
cias, onde  foi  vindo  o  juiz  municipal  3^  sup- 
plente em  exercício  o  capitão  José  de  Paiva 
Lobo  commigo  escrivão  de  seu  cargo  abaixo  no- 
meado, ahi  presente  o  procurador  do  justi- 
ficante, o  cidadão  Manoel  Martins  Gomes,  á 
revelia  do  promotor  publico  o  Dr.  António  Cí- 
cero Fernandes  Bello,  pelo  dito  juiz  foram  ju- 
ramentadas as  testemunhas  por  áquelle  apre- 
sentadas que  as  inquiriu,  e  perguntou ;  cujos 
nomes,  cognomes,  idades,  estados,  moradas, 
ditos  e  costumes  (]ue  se  seguem,  e  fiz  este 
termo. —  Eu,  Joaquim  da  Natividade  Reis  Car- 
valho, escrivão,  o  escrevi. 

6»  testemunha 

O  capitão  José  Joaquim  de  Almeida  Leite 
Sampaio,  de  51  annos  de  idade,  proprietário  e 
negociante,  casado,  morador  e  natural  desta 
cidade ;  aos  costumes  disse  nada,  testemunha 


jurada  aos  Santos  Evangelhos  em  um  livro 
delles  em  que  poz  sua  mão  direita  e  prometteu 
dizer  a  veraade  do  que  lhe  fosse  perguntado. 

Sendo  inquerido  pelo  procurador  do  justifi- 
cante sobre  os  itens  á&  petição  de  fls.que  lhe  foi 
Uda:  respondeu  que  sabe  de  sciencia  própria  que 
o  Dr .  António  José  de  Amorim  procedeu  com  to- 
da a  imparcialidade  no  alistamento  eleitoral  da 
comarca,  e  nada  mais  disse. 

Ao  2o,  sabe  pela  razão  iá  dita,  que  o  mesmo 
Dr.  juiz  de  direito  mantinha  boas  relações  com 
todos  os  liberaes  que  o  visitavam  inclusive  o 
Dr.  Theophilo  Fernandes  dos  Santos,  tenente- 
coronel  Augusto  Victor  de  Barros  e  outros. 

Ao  3<>,  disse  que  sabe  por  ver  e  presenciar  que 
o  delegado  de  policia  correra  a  todos  os  indivi- 
dues que  entraram  na  casa  da  camará,  sendo 
elle  testemunha  um  delles. 

Ao  4®,  disse  que  sabe  por  ver,  que  o  subdele- 
gado de  policia  Júlio  Simphronio  Teixeira  per- 
guntara ao  delegado  José  António  de  Vascon- 
cellos  si  as  ordens  já  eram  outras,  dizendo  que 
não  sabia  a  quem  devia  obedecer,  e  que  o  dele- 
gado lhe  respondera  que  era  negocio  reservado 
e  logo  conversaria. 

Ao  5o,  disse  que  viu  entrarem  na  casa  da  cal- 
mara individues  de  toda  espécie  sem  serem 
corridos  e  isto  depois,  ignorando  si  vinham  ou 
não  armados. 

Ao  6»,  disse  ser  exacto,  que  o  cidadão  João 
António  de  Oliveira  Rolim  reunido  a  alguns 
membros  da  junta  e  outros  desordeiros  impe- 
diram que  se  concluísse  o  edital  de  apura^, 
gritando  que  não  se  lavrava  o  edital,  e  alguns 
foras  ao  juiz  de  direito:  perguntado  pelo  juiz  si 
elle  presenciou  o  mandado  do  juiz  de  direito  ao 
seu  secretario  para  lavrar  o  edital  da  apuração 
da  eleição,  e  si  este  já  tinha  algum  principio 
quando  foi  obstado  o  secretario  de  contmual-o  : 
respondeu  que  viu  o  juiz  de  direito  mandar  o 
secretario  lavrar  o  edital,  assim  como  que  o 
mesmo  secretario  estava  escrevendo-o  quando 
lhe  arrancaram  apenna  da  mão. 

Ao  7o,  disse  que  viu  e  presenciou  os  membros 
de  nomes  Manoel  Queiroz  Nunes,  Manoel  Mo- 
reira da  Silva,  Pedro  Martins  de  Góes,  Manoel 
Francisco  Corrêa  Telles  e  João  António  de  Oli- 
veira Ribeiro  procedendo  mal  com  relação  á 
pessoa  do  presidente  da  junta^ 

Ao  8o,  disse  que  viu  e  presenciou  terem  pro- 
cedido desta  forma  quando  já  se  havia  termi- 
nado a  apuração  das  nove  authenticas  e  decla- 
rado pelo  secretario  os  nomes  dos  votados  e  o 
numero  de  votos  que  obteve  cada  um. 

Ao  9o,  disse  que  além  dos  membros  da  junta 
tomaram  grande  parte  neste  tumulto  os  cida- 
dãos Victalino  Raphael,Manoel  Gorgal,  Cândido 
Pinheiro  Dantas,  Leandro  Ribeiro,  Manoel 
Joaquim  de  Moura  e  outras  mais  pessoas. 

Ao  10,  disse  que  sabe  por  ouvir  dizer  que  o 
tenente-coronel  Augusto  Victor  de  Barros  ace- 
nara para  a  força  e  vindo  a  dita  força  recuou 
por  vezes,  entrando  alguma  delia  no  patamar 
em  cima  da  escada. 

Ao  11,  disse  affirmativamente  que  o  processo 
da  apuração  principiou  pela  authentica  de  Paulo 
Affonso. 

IAo  12,  disse  que  viu  o  Dr.  juiz  de  direito 
proceder  sempre  mantendo  o  respeito  e  a  ordem. 
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nio  BÓ    para  oom  os  membros  da  junta  como 
para  todos  os  assistentes. 

Ao  13,  disse  ser  exacto  baver  entrado  di- 
yersas  garrafas  de  vinho  para  xuúb.  sala  onde 
se  acbayam  eleitores  liberaes  e  mais  pessoas 
do  mesmo  credo. 

Ao  14,  disse  que  sabe  por  ver,  que  o  Dr.  juiz 
de  direito  só  se  levantou  da  mesa  depois  que 
se  viu  ameaçado  pelo  cidad&o  JoSo  António  de 
Oliveira  Ribeiro  e  quando-  o  delegado  de  policia 
n&o  podia  mais  eonter  o  tumulto. 

Ao  15.  disse  que  viu  o  mesmo  juiz  de  direito 
entrar  em  casa  do  Dr.  juiz  municipal  fronteira 
ao  edifício  da  camará,  acompanhado  por  três 
membros  da  junta  e  mais  pessoas,  e  que  lá  se 
demorara  cerca  de  dez  minutos,  emquanto  offi- 
ciava  ao  vigário  da  matriz,  requisitando  o  con- 
sistório da  mesma,  e  também  officiou  ao  Dr. 
juiz  municipal,  dizendo  que  continuava  com  os 
trabalhos. 

Ao  16,  disse  que  viu  darem  um  empurrão  da 
êscada  abaixo  no  commendador  André  Avelino 
da  Costa  Nunes,  e  rasgarem  algumas  authen- 
ttcas  Que  lhe  cahiramdas  mãos. 

Ao  17,  disse  iá  ter  respondido  no  quesito 
15,  accrescentando  que  o  Dr  juiz  de  direito 
entrara  sem  chapéo  em  casa  do  juiz  municipal. 

Ao  18,  disse  já  haver  respondido  no  quesito 
antecedente, tendo  de  accrescentar  ^ue  o  mesmo 
juiz  do  direito  entrou  no  consistório  da  matriz 
com  aquelles  que  o  acompanhavam  ás  3  horas 
da  tarde. 

Ao  19,  respondeu  affirmativamente,  que  o  juiz 
de  direito  reconstruiu  ajunta  no  consistório  da 
matriz,  na  forma  da  lei,  dando  por  findos  os  tra- 
balhos ás  seis  e  meia  horas  da  tarde,  depois  de 
concluido  o  edital  já  começado  na  camará  e  1^ 
vrada  a  respectiva  acta. 

Ao  20,  disse  que  sabe  por  ouvir  dizer  ^ue  o 
delegado  fizera  um  signal  ao  juiz  de  direito 
para  retirar-se  quando  se  dera  grande  tu- 
multo na  occasiSo  de  se  lavrar  o  edital. 

Ao  21,  disse  que  viu  os  mesarios  liberaes 
levantarem-se  alguns  delles  e  procurar  con- 
versar em  uma  sala  reservada  com  o  Dr.  Theo- 
philo,  nSo  sabendo,  porém,  elle testemunha  o 
que  lá  se  passava. 

Ao  22,  respondeu  affirmativamente. 

Ao  23,  affirma  qae^  em  virtude  de  grande 
exaltação,  podia  succeder  realmente  alguma 
desgraça. 

Ao  24,  disse  que  viu  o  cidad&o  João  António  de 
Oliveira  Ribeiro  querer  arremeçar  um  tinteiro 
na  pessoa  do  Dr.  juiz  de  direito  e  tomar  da  mSo 
do  secretario  a  caneta  com  que  escrevia  o 
edital. 

Ao  25,  respondeu  affirmativamente . 

Ao  26.  disse  que  sabe  por  ouvir  dizer. 

Ao  27,  disse  oue  nada  sabe. 

Ao  28,  idemi^m. 

Ao  29,  disse  que  ouviu  dizer  que  se  dera  tal 
•xame  sendo  nomeado  dous  conservadores,  e 
doas  liberaes,  opinando  aquelles  pela  legali- 
dade, e  estes  pela  falsidade. 

Ao  30,  disse  oue  lhe  consta  que  o  Cr.  chefe 
de  poJicia  recebera  com  indififerentismo  o 
Dr.  juiz  do  direito,  e  procedeu  ao  inquérito 
sem  sua  sciencia,  inquerindo  pessoas  mais 
desa&eias  o  aatoadas. 


Ao  31,  disse  que  sabe  que  o  chefe  de  policia 
e  isso,  por  ver  e  presenciar,  que  chegara  Qoni 
o  bacharel  Theophilo  Fernandes  dos  Santos, 
presidente  da  camará,  que  esteve  hospedado 
na  casa  de  Cassiano,  constando  a  elle  teste- 
munha que  se  visitavam.  Disse  mais  que  o 
mesmo  chefe  de  policia  ouviu  as  testemunhas 
liberaes,  como  fosse  Vitalino  Raphael,  c^jo 
depoimento  durou  4  horas,  entretanto  que  as 
duas  únicas  testemunhas  conservadoras,  in- 
clusive elle  testemunha,  depuseram  em  duas 
horas,  mais  ou  menos.  E  nada  mais  disse.  E 
deuHse  por  findo  esse  depoimento.  Declarou 
ainda  elle  testemunha,  que  havia  sido  intimado 
com  antecedência  ao  dia  em  que  veiu  depor.  B 
deu-se  findo  esse  depoimento,  que  depois  de  lido 
assigno,  eu  juiz  e  parte,  do  que  tudo  dou  fé.  Eu, 
Joaquim  da  Natividade  Reis  Carvalho,  escrivão, 
o  escrevL —  /.  F,  Lobo,~^  José  Joaquim  de 
Almeida  Leite  Sampaio.'^  Manoel  Martins 
Gomes. 

7»  testemunha 

José  de  Lemos  Ribeiro,  de  55  annos  de 
idade,  casado,  vive  de  ser  solicitador  de  cau- 
sas, morador  e  natural  desta  cidade,  aos  cos- 
tumes disse  nada.  Testemunha  jurada  aos 
Santos  Evangelhos,  na  forma  da  lei  e  estylo. 
E  sendo  inquerido  pelo  procurador  do  justifi- 
cante, sobre  os  termos  da  petição  de  folhas 
que  lhe  fora  lida: 

Responde  ao  1^,  que  sabe  de  sciencia  pró- 
pria que  o  Dr.  juiz  de  direito  da  comarca 
António  José  de  Amorim  procedera  com  toda 
a  imparcialidade  no  alistamento  eleitoral  feito 
nesta  câmara. 

Ao  2**,  sabe  pela  mesma  razão  que  as  pe»- 
soas  que  frequentavam  e  rodeavam  o  mesmo 
Dr.  i  uiz  de  direito  desde  sua  chegada  a  esta 
c  idade  até  aproximação  das  eleições,  perten- 
cem ao  credo  politico  liberal,  d*entre  os  quaes 
si  viam  o  Dr.  Theophilo  Fernandes  dos  San- 
tos, tenente-coronel  Augusto  Victor  de  Bar- 
ros, o  capitão  José  de  Faria  Lobo  e  outros. 

Ao  3o,  responde  que  dirigindo-se  á  casa  da 
camará  no  dia  da  apuração,  como  eleitor  foi 
corrido  pelo  subdelegado,  Júlio  Simphronio 
Teixeira,  sendo-lhe  tomado  o  chapéu  de  sol, 
que  trazia,  e  depositado  com  outros,  dizendo 
que  assim  procedia  de  ordem  superior. 

Ao  4<',  disse  oue  na  occasião  da  aj^uração 
da  acta  de  Sant  Anna,  que  foi  a  primeira, 
levantou-se  um  grande  tumulto  por  cinco  me- 
sarios, juizes  de  paz,  dizendo  estes  que  não 
se  devia  apurar  aquolla  acta  por  não  ser  le- 
gal, ao  que  suspendera  o  presidente  da  junta. 
Que  em  virtude  da  lei,  a  mesa  apuradora  só 
se  limitava  a  sommar  votos  das  authenticsur 
de  eleições  feitas  regularmente,  è  que  nesta 
occasião  o  subdelegado  apparecera  no  recinto 
da  casa  da  camará,  e  interrogara  ao  delegado 
de  policia,  José  António  de  Vascoucellos, 
que  se  achava  ao  pé  do  juiz  de  direito, 
81  as  ordens  quo  lhe  havia  dado  já  eram  outras, 
ao  que  respondera  o  delegado  dizendo  «  isto  é 
resenho,  vá-se  embora  que  logo  conversa- 
remos. » 
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Ao  &>,  sabe  por  ver  que  em  seguimento  a  este 
incidente  começaram  a  entrar  n:>  edificio  da 
camará  individues  de  toda  espécie,  ignorando 
si  vinham  armados,  á  excepção  de  alguns  com 
bengala?  grossas  e  nfio  serem  mais  corridos 
pela  autoridade  polieial. 

Ao  6*,  ç[ue  sabe  pela  forma  dita,  que  depois 
de  haver  sido  franqueada  pelas  autoridades  poli- 
ciaes  a  entrada  de  p  íssoas  estranhas  na  casa  da 
camará  que  não  tinham  a  qualidade  de  elegiveis 
foi  que  o  membro  da  junta  de  nome  João  António 
de  Oliveira,  juiz  de  paz  de  Paulo  Affonso,  jul- 
gou opportuna  a  occasião  de  provocar  um  grande 
tumulto^  e  isto  na  occasifio  de  se  lavrar  o  edital 
da  apuração  e  se  lavrar  a  respectiva  acta,  to- 
mando a  penna  da  mão  do  secretario  e  lançando 
mão  do  tinteiro  com  o  intuito  de  atiral-o  ao 
juiz  de  direito,  o  que  não  fez  j^orque  o  mesmo 
juiz  o  advertira,  sendo  como  foi  neste  acto  cri- 
minoso acompanhado  por  mais  alguns  membros 
da  junta,  que  reunidos  a  desordeiros  que  invadi- 
ram o  recinto  da  junta  gritavam  «  não  se  escre- 
ve, fdra  o  juiz  de  direito,  fora  o  maluco,  fora  o 
burro  »  sendo  um  destes  o  Sr.  Vitalino  Raphael 
que  mais  se  distinguira. 

Ao  70,  disse  que  sabe  pela  mesma  razão  que 
assim  praticaram  os  cinco  membros  da  junta  de 
nomes  Manoel  Quirino  Nunes,  Manoel  Moreira 
da  Silva,  Pedro  Martins  de  Góes,  Manoel  Fran- 
cisco Corrêa  Telles,  inclusive  João  António  de 
Oliveira  Ribeiro,  com  o  fim  pronuncixldo  de 
lançarem  para  fora  do  edifício  o  presidente  da 
junta. 

Ao  8^,  disse  que  assim  procederam  os  ditos 
membros  quando  já  se  havia  terminad )  a  apu- 
ração das  nove  authenticas  das  diversas  elei- 
ções deste  districto,  assim  como  já  havia  sido 
declarado  pelo  secretario  da  mesma  junta  os 
nomes  dos  que  foram  votados  e  o  numero  de  votos 
que  cada  um  obtivera. 

Ao  90,  disse  que  os  individues  que  maior  parte 
tomaram  no  tumultp  e  perturbação  que  provo- 
cou o  membro  João  António»  além  dos  mais 
Srevidentes  foi  o  Sr.  Vitalino  Raphael,  Manoel 
orjal.  Cândido  Pinheiro,  Leando  Ribeiro,  Ma- 
noel Joaquim  de  Moura,  João  Rabo  de  Vacca, 
inclusive  os  principaes  chefes  liberaes  desta 
eídade. 

Ao  10,  que  viu  a  força  publica  que  se  achava 
formada  na  porta  do  quartel  fronteiro  ao  edi* 
ficio  da  camará,  era  dirigida  pelo  tenente-coro- 
nel  Augusto  Victor  de  Barros  que  da  varanda 
acenava  aos  três  commandantes  que  se  acha^ 
vam  ao  pé  da  força,  sendo  o  tenente  Brazini 
Napoleão,  capitão  Mariano  Joaquim  Cavalcanti 
e  João  Florentino  de  Siqueira,  quando  deviam 
ftpproximar-se  e  recuar,  dando  assim  logar  os 
acenos  a  approximar-se  por  duas  vezes  a  força 
publica  defronte  da  casa  da  camará,  e  recuar 
por  não  ser  alli  necessária. 

Ao  li,  já  ficou  respondido. 

Ao  12,  disse  que  sabia  por  ver  o  presidente 
da  junta,  procedera  desde  o  começo  dos  traba- 
lhos mantendo  a  ordem  e  o  respeito  devido, 
nSo  só  para  com  os  membros  da  mesa,  como 
para  to^  os  assistentes  que  aUi  se  achavam . 

Ao  13,  inquerido  pela  mesma  fôrma,  que  na 
Oftsa  da  camará  pela  porta  da  entrada  se  deu 
ingresso  a  pessoas,  que  conduziam  bebidas  al- 


coólicas para  a  sala  de  detráa  onde  se  achavam 
eleitores  liberaes  e  alguns  capangas  sem  saber 
si  estavam  armados. 

Ao  14,  que  o  Dr.  juiz  de  direito  só  se 
levantara  da  mesa  em  que  funccionava  a 
janta,  quando  se  viu  ameaçado  pelo  membro  dk 
mesma  João  António  e  os  mais  de  que  fallou, 
sem  que  o  delegado  de  policia  pudesse  mais 
conter  o  tumulto  por  estes  provocado. 

Ao  15,  que  sabe  que  o  mesmo  juiz  de  direito 
levantando-se  da  mesa  seguira  em  acto  con- 
tinuo para  a  òasa  do  juiz  municipal  e  dahi  para 
o  consistório  da  igreja  matriz,  acompanhado 
por  três  membros,  inclusive  o  secretario. 

Ao  16,  que  sabe  de  sciencia  própria, 
aue  na  occasião  em  que  sahira  o  Dr.  juiz  de 
direito  acompanhado  dos  membros  arremessa- 
ramnse  pessoas  ao  membro  o  commendador 
André  Avelino  da  Costa  Nunes,  e  arrebataram- 
Ihe  alguns  papeis  que  sem  duvida  eram  au- 
thenticos,  e  mutilisaram-nas  rasgandb-as. 

Ao  17,  aue  sabe  pela  mesma  forma  dizer, 
que  ojuizae  direito  requisitara  o  consistório  da 
matriz  officiando  ao  vigário,  de  casa  do  Dr. 
jtiiz  municipal  que  confronta  com  a  da  camará, 
onde  entrou  sem  chapéo  não  só  para  fazer  a 
dita  requisição  como  para  officiarao  Dr.  juiz 
municipal  as  occurrencias  que  motivaram  sua 
retirada,  e  a  resolução  de  ir  terminar  os  tra- 
balhos da  apuração  no  consisiorio  da  matriz . 

Ao*  18,  disse,  que  o  mesmo  juiz  acompa- 
nhado dos  três  membros  da  junta  entrando  na 
casa  do  juiz  municipal  só  se  demorara  o  tempo 
preciso  para  escrever  doas  officios . 

Ao  19,  disse  que  chegando  o  mesmo  jui^  de 
direito  ás  3  horas  da  tarde  no  consistório  da 
matriz  encontrará  a  junta  da  apuração  convi- 
dando para  quatro  membros,  pela  ordem,  dos 
juizes  de  paz  de  outra  parochia  ;  dando  por 
findos  os  trabalhos  da  junta  ás  6  1/^  horas  da 
tarde,  depois  de  concluído  o  edital  começado  na 
casa  da  camará  e  lavrada  a  respectiva  acta. 

Ao  20,  responde  que  sabe  de  sciencia  pró- 
pria que  o  delegado  não  teve  força  moral  para 
conter  os  desordeiros,  mostrando-s3  impotente, 
que  depois  do  dialogo  havido  o  subdele- 
gado nesta  occasião  do  tumulto  foz  signal  ao 
Dr.  juiz  de  direito  para  retirar-se,  visto  não 
o  poder  garantir  e  acompanharam-o  para  fóni 
da  casa  da  camará. 

Ao  21,  sabe  de  sciencia  própria,  que  os 
mesarios  liberaes  de  quando*  em  vez  levanta- 
vam-se  da  junta  e  procuravam  conversar  em 
uma  sala  reservada  onde  se  achava  o  Dr» 
Theophilo  trancado  a  chave,  de  auem  recol- 
hiam instrucções  de  seus  procedimentos,  e 
quando  demoravam-se  em  receber  instucç5es, 
vinha  um  dos  capangas  trazer  bilhetes  que 
dava  da  grade  ao  mesario  Pedro  Martins  de 
Gfóes  e  este  tranamittia  aos  outros . 

Ao  22,  que  o  juiz  de  direito^  ao  começar  os 
trabalhos  da  apuração,  lera  telegrammas 
do  presidente  e  do  ministro  do  império,  que 
declarava  aos  mesarios  pertinazes  que  so- 
mente procurava  cumprir  a  lei.  Ao  23,  que 
segundo  o  procedimento  dos  mesarios  e  capan- 
gas que  invadiram  o  recinto  da  junta,  seria  o 
juiz  de  direito  victima  delles.  Ao  24,  ficou  res- 
pon^do.  Ao  25,  pela  mesma  fi^ma.  Ao  26,  que 
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sabe  por  ouvir  dizer  que  havia  sido  de  ante* 
m&o  avisado  o  Dr.  juiz  de  direito  para  que  nSo 
comparecesse  na  casa  da  camará  sob  pena  de 
ser  victima,  e  bem  mostrou  no  conflicto  más  in- 
tenções o  mesario  JoSo  António  de  Oliveira  Ri- 
beiro, tanto  que  mui  propositalmente  tomava 
vinho  nas  occasiões  em  que  se  levantava,  tanto 
que  foi  visto  por  Octávio  Zambirro,  armado  com 
um  punhal  que  trazia  na  cava  do  coUete,  e 
seus  gestos  e  proceder  bem  mostravam  sua  má 
intenção.  Ao  27,  disse  que  ouviu  dizer  que  o 
chefe  de  policia  fizera  exame  nos  livros  das 
actas  de  bant*Anna  e,  si  bom  se  recorda,  ouviu 
dizer  o  juiz  de  paz  de  Sant*Anna  Luiz  Alves  da 
C!osta  a  um  indivíduo  do  Pão  d*A8Sucar,  de  quem 
não  se  recorda  o  nome,  que  o  chefe  de  policia 
autorisou  aos  peritos  a  desfazerem  o  livro,  ras- 
gando a  capa  e  cortando  as  linhas  que  prendiam 
os  cadernos,  separando-se  assim  um  por  um. 
Ao  28,  que  sabe,  por  ouvir  dizer  aos  mesarios, 
que  o  dita  livro  tinha  sido  visto  em  pedaços  dif- 
íe rentes  em  Pão  de  Assucar.  Ao  29,  que   sabe, 

f»ela  forma  acima  dita,  que  para  o  dito  exame  do 
ivro  das  actas  feito  ante  o  chefe  de  policia,  fo- 
ram nomeados  dous  liberaes  e  dous  conservado- 
res, opinando  aquelles  pela  falsidade  e  estes 
pela  legalidade.  Ao  30,  que  sabe,  por  presenciar, 
que  o  chefe  de  policia,  chegando  nesta  cidade, 
sendo  visitado  pelo  Dr.  juiz  de  direito, receberam 
com  indifferentismo,  segundo  ouvira  do  mesmo 
juiz  de  direito,  e  procedera  a  inquérito  sem  sua 
Bciencia,  inquerindo  pessoas  suas  desaffectas  e 
outras  au toadas  pelo  juiz  de  direito  no  dia  da 
apuraçSo.  Ao  31.  que  sabe,  por  ouvir  dizer,que 
o  mesmo  chefe  de  policia  chegara  a  esta  cidade 
acompanhado  jpelo  Dr.  Theophilo  e  presidente  da 
camará  municipal,  o  qual  me  deu  hospedagem, 
fre^uentando-o  noite  e  diá,  sem  que  procurasse 
no  inquérito  conhecer  da  verdade  das  occurren- 
cias  da  apuraçfio,  manifestando  satisfação  ao 
ouvir  cada  um  dos  liberaes  que  depunham, 
e  impaciência  a  doÍ3  únicos  conservadores  que 
foram  intimados  no  acto  de  deporem,  presen- 
ciando elle  testemunha  este  proceder.  E  deu- 
se  por  findo  o  depoimento  que  depois  de  lhe  ser 
lido,  assígno  com  o  juiz  e  a  parte,  do  que  tudo 
dou  fé.  Eu,  Joaquim  da  Natividade  Reis  Carva- 
lho, escrivão,  o  escrevi.—/.  J,  Lobo.'— José  de 
Lemos  Ribeiro. — Manoel  Martins  Gomes. 

Certifico  que  pelo  procurador  do  justificante 
Manoel  Martins  Gomes,  me  foi  dito  que  desistia 
da  inquirição  das  mais  testemunhas  arroladas, 
satisfazendo-se  com  os  sete  depoimentos  de  fo- 
lhas, já  tomados,  de  que  dou  fé.  Penedo,  22  de 
Dezembro  de  i88i.^ Joaquim  da  Natividade 
Reis  Carvalho. 

Conclusão 

Aos  22  dias  do  mez  de  Dezembro  de  1881, 
nesta  cidade  do  Penedo, faço  estes  autos  conclu- 
sos ao  juiz  municipal  3^  suplente  em  exercicio 
o  capitão  José  de  Faria  Lobo ;  e  fiz  este  termo. 
E  eu,  Joaquim  da  Natividade  Reis  Carvalho, 
escrivão,  o  escrevi. 

Appellação 

Julgo  por  sentença  a  presente  justificação, 
afim  de  produzir  seus  devidos  effeitos,  entre- 


§ando-se  esta  á  parte.  Penedo,  23  de  Dezembro 
e  1881. —  José  de  Faria  Lobo. 

Publicação 

Aos  23  dias  do  mez  de  Dezembro  de  1881, 
nesta  cidade  doPenedo,peÍojuiz  municipal  sup- 
plente  em  exercicio,  me  foi  dado  estes  autos 
com  a  sentença  supra  ;  do  que  fiz  este  termo,  e 
eu,  Joaquim  da  Natividade  Reis  Carvalho,  es- 
crivão, o  escrevi. 

Certifico  que  fui  ao  cartório  intimar  a  sen- 
tença supra  do  Dr.  promotor  publico  António 
Cicero  Fernandes  Bello,e  ao  justificante  tenente- 
coronel  Joaquim  José  dos  Santos  Patury  Júnior, 
e  ficam  ambos  scientes,entregando  neste  acto  a 
este  os  presentes  autos  independente  de  trasla- 
do, e  dou  fé. 

Penedo,  23  de  Dezembro  de  1881. — Joaquim 
da  Natividade  Reis  Carvalho,  escrivão. 

DOCUMENTO  N.  4  —  1881 

Juízo  municipal   da  cidade  de  Penedo 

Justificação  de  itens  entre  partes.— O  Dr. 
Bernardo  António  de  Mendonça  Sobrinho,  jus- 
tificante.— João  António  de  Oliveira  Ribeiro, 
justifi(»do.— O  çromotor  publico  e  o  escrivão, 
Joaquim  da  Natividade  Reis  Carvalho. 

Anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo  de  mil  oitocentos  e  oitenta  e  um, 
acs  vinte  e  um  dias  do  mez  de  Novem- 
bro do  dito  anno,  nesta  muito  nobre  e  sempre 
leal  cidade  de  Penedo,  em  casa  de  meu  escri- 
ptorio  por  parte  do  justificante  Dr.  Bernardo 
António  de  Mendonça  Sobrinho  me  foi  entregue 
uma  sua  petição  de  justificação  despachada 
pelo  Dr. juiz  municipal,  a  qual,  por  bem  de  meu 
officio  e  por  me  ser  distribuída,  aceitei,  autoei 
e  preparei  em  seus  devidos  termos  e  adiante 
ajuntei  e  se  segue,  do  que  fiz  este  autoa- 
mento  e  dou  fé. — Eu,  Joaquim  da  Natividade 
Reis  Carvalho,  escrivão  do  segundo  officio,  o 
escrevi . 

Illm.  Sr.  Dr.  juiz  municipal  do  Penedo.— 
Diz  o  bacharel  Bernardo  António  de  Mendonça 
Sobrinho,  proprietário  e  residente  em  Porto 
Calvo,  e  de  presente  assistente  nesta  cidade, 
que,  sendo  candidato  á  deputação  geral  por  este 
districto,  teve  de  assistir  no  dia  16  do  andante 
mez,  designado  pelo  juiz  de  direito  desta  co- 
marca, e  na  casa  da  camará  municipal  á  apura- 
ção geral  dos  votos  mencionados  nas  authenti- 
cas  das  eleições  de  todas  as  parochias,  e  alli 
chegando  observou  que  ás  9  horas  da  manhã 
daquelle  dia  o  Dr.  António  José  de  Amorim, 
como  juiz  de  direito  desta  comarca  e  sede  do 
districto,  compoz  com  os  presidentes  das  diffe- 
rentes  assembléas  eleitoraes  do  districto  ajun- 
ta apuradora,  e  qúe,  depois  de  terminada  a  apu- 
ração e  no  acto  de  se  começar  a  escrever  o  edi- 
tal dando  conta  da  somma  dos  votos,  dos  nomes 
dos  candidatos  e  do  numero  dos  votos  por  cada 
um  obtido,  desde  o  máximo  até  ao  minimo,  le- 
vantou-se  tão  grande  tumulto  no  recinto  do  le- 
gar da  apuração  ^ue  o  presidente  da  junta  en- 
controu tenaz  resistência  para  concluir  o  edi- 
tal já  começado  e  lavrar  a  acta  respectiva,   a 


Digitized  by 


Google 


'—  145  — 


ponto  de  ser  ameaçado  pelo  membro  da  junta 
de  nome  JoSo  António  de  Oliveira  Ribeiro,  o 
qual  deu  causa  a  que  o  presidente  da  junta  para 
terminar  os  trabalhos  e  não  ser  victima  dos 
desordeiros  e  capangas  que  invadiram  a  casa 
da  camará,  se  levantasse  declarando  a  junta 
coacta  e  impedida  de  funccionar  emoditologar 
e  que  ia  reauisitar  do  vigário  desta  parochia  o 
consistório  aa  igreja  matriz,  para  onde  em  acto 
successivo  se  encaminhou  a  terminar  os  traba- 
lhos da  junta.  Isto  posto,  constando  ao  suppli- 
cante  que  os  promotores  da  desordem,  que  mo- 
tivou aquella  prudente  e  sabia  resoluçilo,  filha 
do  momento  e  das  circumstancias,  da  parte  do 
presidente  da  junta,  propalam  que  a  sua  reti- 
rada fora  espontânea  e  nSo  impellida  por  mo- 
tivo de  força  maior,  quer  o  supplicante  justi- 
ficar o  seguinte  : 

!.<>  Que  o  iuiz  de  direito  desta  comarca,  Dr. 
António  José  de  Amorim ,  com  os  presiden- 
tes das  diíferontes  assemblóas  eleitoraes  deste 
districto,  compoz  ás  nove  horas  da  manha  do 
dia  16  do  corrente  e  na  casa  da  camará  mu- 
nicipal desta  cidade,  a  junta  para  a  apuração 
geral  dos  votos  mencionados  nas  authenticas 
das  eleições  de  suas  nove  parochias,  feitas  no 
dia  31  de  Outubro  ultimo. 

2. o  Que  todas  as  authenticas  foram  lidas  polo 
presidente  da  junta  e  por  cada  um  dos  seus 
respectivos  membros  presentes. 

3.^  Que,  á  proporção  que  cada  authentica  era 
lida  e  verificada  po^  toda  ajunta,  o  seu  secre- 
tario Luiz  Gonzaga  de  Torres  Mello  organizava 
uma  lista  mencionando  o  numero  de  votos  delia 
constantes  e  os  nomes  dos  candidatos  que  os 
obtiveram,  desde  o  numero  máximo  ate  ao  mí- 
nimo. 

4.0  Que,  depois  de  lidas  e  apuradas  todas 
as  authenticas  pelo  dito  secretario,  foi  lida  em 
voz  alta  aquella  lista,  declarando  os  nomes 
dos  votados  e  o  numero  de  votos  por  cada  um 
obtidos. 

5,^  Que,  depois  de  lida  essa^  lista,  o  presi- 
dente da  junta  mandou  que  o  secretario  da 
mesma  fizesse  o  edital  para  ser  affixado  e  pu- 
blicado, dando  o  resultado  da  apuração. 

6. o  Que  o  mesmo  secretario  começou  o 
dito  edital,  ditando-o  o  presidente  da  junta. 

7.0  Que,  depois  de  haver  o  secretario  co- 
meçado a  escrever  o  edital,  o  membro  da 
junta  João  António  de  Oliveira  Ribeiro,  le- 
vantou-se^^do  logàr  em  que  estava,  gritando 
que  não  consentia  que  se  escrevesse  o  edital,  e, 
arremessando-se  sobre  a  pessoa  do  secretario, 
tomou-lhe  a  penna  da  mão, 

8.0  Que  o  mesmo  João  António  de  Oliveira 
Ribeiro,  usando  também  de  um  tinteiro  para 
arremessal-o  sobre  a  pessoa  do  presidente  da 
junta  Dr.  António  José  do  Amorim,  levantou 
um  grande  tumulto  e  á  frente  de  diversos  desor- 
deiros impediu  que  o  dito  presidente  comple- 
tasse os  trabalhos  no  recinto  da  casa  da  camará 
onde  a  elles  havia  dado  começo. 

0.*^  Que  o  mesmo  presidente  da  junta  sahiu 
até  sem  chepéo  da  casa  da  camará  e  acompa- 
nhado do  delegado  de  policia,  que  nSo  pôde 
conter  os  desordeiros. 

10.  Que  o  dito  presidente  da  junta,  antes  de 
sahir  da  casa  da  camará,  declarou  que  a  junta 
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estava  coacta  e  que  ia  terminar  os  trabalhos 
no  consistório  da  igreja  matriz  desta  cidade. 

11.  Finalmente,  que  sahindo  ello  da  casa  da 
camará,  acompanhado  de  alguns  membros  da 
junta,  em  acto  succe  sivo  seguiu  para  o  con- 
sistório da  dita  matriz,  onde  reconstituindo-se 
a  junta  nos  termos  da  lei,  terminou  ás  6  1/2 
horas  da  tarde  os  trabalhos  da  apuração. 

Assim  pois,  o  justificante  pede  á  V.  S.  que, 
distribuída  esta,  e  justificado  quanto  baste  no 
dia  e  hora  que  forem  designados,  com  citação 
da  parte  contraria  o  do  promotor  publico  da 
comarca,  seja  julgada  a  presente  justificação 
por  sentença,  «  entregue  o  original  ao  justifi- 
cante, ficando  traslado,  si  necessário  fòr,  para 
elle  fazer  o  uso  que  lhe  convier.—  E.  R.  M.— 
Penedo,  19  de  Novembro  de  1881.—  Bernardo 
António  de  Mendonça  Sobrinho. 

Ulm.  Sr.  Dr.  juiz  municipal  do  Penedo.— 
O  bacharel  Bernardo  António  de  Mendonça  So- 
brinho não  podendo  comparecer  hoje  por  in- 
commodo  de  saúdo,  replicando  requer  á  V.  S. 
para  aue  digne-se  designar  outro  dia  e  hora.— 
E.  R.  M.— Penedo,  19  de  Novembro  de  1881.— 
Bernardo   António  de   Mendonça  Sobrinho, 

Certifico  que  fora  do  cartório,  intimei  o  con- 
teúdo na  petição  e  seu  despacho  retro  ao  cidadão 
João  António  de  Oliveira  Ribeiro  o  promotor 
publico  interino  da  comarca  o  alferes  Ernesto 
Fernandes  dos  Santos  Lessa,  e  delle  ficaram 
ambos  scientes,  bem  como  do  dia,  hora  e  logar 
da  inquirição  das  testemunhas  a  produzir,  edou 
fó.—  Penedo,  21  de  Novembro  de  1881.— O  es- 
crivão, Joaquim  do  Natividade  Reis  Car- 
valho . 

Assentada 

Aos  25  dias  do  mez  de  Novembro  de  1881, 
nesta  cidade  do  Penedo,  em  casa  da  residência 
do  juiz  municipal  o  Dr.  Silvio  Pellico  Pereira 
Ferraz,  onde  eu,  escrivão  abaixo  nomeado,  fui 
vindo,  ahi  presentes  o  Dr.  José  da  Costa  Car- 
valho Guimarães,  que  requereu  se  juntasse  a 
estes  autos  a  procuração  que  apresentou  do  juB- 
tificanlo  Dr.  Bernardo  António  de  Mendonça 
Sobrinho,  o  que  deferio  o  juiz,  estando  também 
presentes  o  promotor  interino  alferes  Ernesto 
Fernandes  dos  Santos  Lessa,  o  dito  juiz  passou 
ajuramentar  o  inquirir  as  testemunhas  apre- 
sentadas pelo  justificante,  cuios  nomes,  cogno- 
mes, idade,  estado,  moradas,  ditos  e  costumes  so 
seguem.  E  do  que  fiz,  este  termo.—  Joaquim 
da  Natividade  Reis  Carvalho^  escrivão. 

Bernardo  António  de  Mendonça  Sobrinho, 
bacharel  em  sciencias  sociaes  e  jurídicas  pela 
faculdade  do  Recife,  etc. 

Pela  presente  procuração  por  mim  feita  e 
assignada,  constituo  meu  bastante  procurador 
nesta  cidade,  ao  bacharel  José  da  Costa  CarvAlho 
Guimarães,  para  que  por  mim  e  como  se  pre- 
sente fosse,  poBsa  assistir  a  uma  justificação 
que  roí^ueri  perante  o  Dr.  juiz  municipal  deste 
termo,  mquerindo  testemunhas  e  requerendo 
tudo  guanto  fôr  a  bem  de  meu  direito,  allegado 
na  dita  justificação;  para  o  que,  outorço-lhe 
todos  os  poderes  em  direito  permittídos,  inclu- 
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8ÍTe  o  de  substabelecer  esta  em  quem  lhe  a^H 
prouver.  Penedo,  22  de  Novembro  de  1881. — 
Bemcirdo  António  de  Mendonça  Sobrinho, 

!*•  testemunha 

João  Moreira  Lemos,  de  53  annos  de  idade, 
solteiro,  proprietário,  morador  e  natural  desta 
cidade,  aos  costumes  disse  nada,  testemunha 
jurada  aos  Santos  Evangelhos  em  um  livro 
delles  em  que  poz  sua  mfio  direita,  prometteu 
dizer  a  verdade  do  que  soubesse  e  lhe  fosse 
perguntado. 

E  sendo  inquirida  pelo  juiz  sobre  os  itens  da 
petição  de  folhas  que  lhe  foi  lida,  respon- 
deu serem  verdadeiros  todos  os  itens  da  pe- 
tição do  justificante,  visto  como  foi  de  tudo 
testemunha  ocular,  acrescentando  mais  que  o 
mesario  commendador  André  Avelino  da  Gosta 
Nunes,  ao  descer  as  escadas  da  casa  da  camará 
em  companhia  do  Dr.juiz  de  direito,foi  agarrado 
pelo  individuo  de  nome  Manoel  Paulo  Gorjal, 
e  outros  e  nessa  occasifio  tomaram-lhe  algumas 
authenticas,  as  quaes  o  referido  commendador 
conduzia  para  o  consistório  da  matriz  desta  ci- 
dade, com  o  fim  de  concluir  alli  os  trabalhos  da 
apuração  começados  na  casa  da  camará,  onde 
nfio  pôde  ter  logar  a  conclusão  pela  razák)  já 
expendida  nos  itens  da  petiç/Co  do  justificante  e 
confirmadas  de  sciencia  própria  por  elle  teste- 
munha. E  nada  mais  disse.  E  dada  a  palavra  ao 
procurador  do  justificante  e  promotor  interino 
para  cada  um  por  sua  vez  requerer  o  que  fdr 
a  bem  de  sua  justiça,  estes  nada  quizer<im  re- 
querer. E  deu-se  por  findo  esse  depoimento 
que  depois  de  lhe  ser  lido,  assignou  com  o  juiz 
e  partes,  do  que  tudo  dou  fé.  Eu,  Joaquim  da 
Natividade  Reis  Carvalho,  escrivão  o  escrevi. — 
Silvio  Pellico, — João  Moreira  Lemos. — José 
da  Costa  Guimarães, —  Ernesto  Fernandes 
dos  Santos  Lessa. 

2^  testemunha 

João  Severiano  Simões,  de  40  annos  de  idade, 
casado,vive  de  ser  empregado  publico,  morador 
e  natural  desta  cidade,  aos  costumes  disse  nada, 
testemunha  jurada  aos  Santos  Evangelhos  em 
um  livro  de&es  em  que  poz  sua  mão  direita, 
prometteu  dizer  a  verdade  do  que  soubesse  e 
lhe  fosse  perguntado. 

E  sendo  inquirida  pelo  juiz  sobre  o  conteúdo 
na  petição  oe  justificação  que  lhe  fora  lida, 
respondeu  que,  estando  na  casa  da  camará 
desta  cidade,  no  dia  16  do  corrente  mez,  ahi 
foi  testemunha  ocular  de  tudo  quanto  sepassou 
e  que  por  conseguinte  garante  serem  verda- 
deiros todos  os  itens  da  petição  do  justificante, 
sendo  certo  também  que  elle  testemunha  acom- 

Sanhou  o  Dr.  juiz  de  direito  até  o  consistório 
a  matriz  desta  cidade,  onde  foram  concluídos 
os  trabalhos  da  apuração,  interrompida  na  casa 
da  camará  pelos  motivos  adduzidos  pelo  justi- 
ficante. E  nada  mais  disse.  E  dada  a  palavra 
ao  procurador  do  justificante  e  depois  delle  o 
promotor  interino,  para  requererem  o  que  fôr 
a  bem  de  seus  direitos,  estes  nada  quizeram 
requerer.  E  deu-se  por  findo  esse  depoimento 
que  depois  de  lhe  ser  lido,  assignou  com  o  juiz, 
e  partes,  do  que  tudo  dou  fé.    Eu,  Joaquim  da 


Natividade  Reis  Carvalho,  escrivão  o  escrevi.^ 
Silvio  Pellico.-^  João  Severitmo  Simões.^' 
José  da  Costa  Carvalho  Guimarães, — Ernesto 
Fernandes  dos  Santos  Lessa. 

3*'  testemunha 

O  tenente  Telemaco  de  Almeida  Leite  Sam- 
paio, de  43  annos  de  idade,  casado,  vive  de  ser 
proprietário,  morador  e  natural  desta  cidade, 
aos  costumes  disse  nada.  Testemunha  jurada  aos 
Santos  Evangelhos,  em  um  livro  delles  em  que 
poz  sua  mão  direita,  prometteu  dizer  a  verdade 
do  que  soubesse  e  lhe  fosse  perguntado. 

E  sendo  inquirido  pelo  juiz  sobre  o  conteúdo 
petição  de  justificação  que  lhe  fora  lida,  res- 
pondeu que  de  sciencia  própria .  sabe  ser 
exacto  tudo  quanto  allega  o  justificante,  visto 
como  foi  testimunha  ocular  porque  estava  na 
casa  da  camará  no  referido  dia  16,  e  depois  de  ter 
sabido  o  Dr.  juiz  de  direito  ella  testemunha  o 
acompanhou  até  ao  consistório  da  igreja  matriz 
desta  cidade,  onde  foram  terminados  os  trabalhos 
da  apuração   interrompidos  na  casa  da  camará 

Êelas  causas  expostas  napetição  do  justificante, 
nada  mais  disse.  E  oada  a  palavra  ao  pro- 
curador do  justificante  o  promotor  interino, 
cada  um  por  sua  vez,  para  requererem  o  que 
fosse  a  bem  de  sua  justiça,  estes  não  quizeram 
delia  usar.  E  dado  por  findo  esse  depoimento  ^ue 
depois  de  lhe  ser  lido  assignou  com  o  juiz  e 
portes,  do  que  tudo  dou  fé.  Eu,  Joaquim  da  Na- 
tividade Reis  Carvalho,  escrivão,  o  escrevi.— 
Silvio  Pellico.-^  Telemaco  de  Almeida  Leite 
Sampaio, —  José  da  Costa  Carvalho  Guima^ 
rães.-^  Ernesto  Fernandes  dos  Santos  Lessa. 

Assentada 

Aos  25  dias  do  mez  de  Novembro  de  1881, 
nesta  cidade  do  Penedo,  em  casa  de  residência 
do  juiz  municipal,  o  Dr.  Silvio  Pellico  Ferreir* 
Ferraz,  onde  eu,  escrivão  interino,  Ernesto  Fer- 
nandes dos  Santos  Lima,  e  o  procurador  do 
justificante  o  Dr.  José  da  Costa  Carvalho  Gui- 
marães, pelo  dito  juiz  foram  juramentados  e  in- 
quiridas as  testemunhas  por  este  apresentadas, 
cujos  nomes,  cognomes,  idades,  estados,  mora- 
dias, ditos  e  costumes,  se  seguem,  e  fiz  este  ter- 
mo.— Eu,  Joaquim  da  Natividade  Reis  Carvalho, 
escrivão,  o  escrevi. 

4^  testemunha 

José  Carlos  Mangueira,  53  annos  de  idade, 
casado,  vive  de  ser  artista,  morador  e  natural 
desta  cidade  ;  aos  costumes  disse  nada.  Teste- 
munha iurada  aos  Santos  Evangelhos,  em  um 
livro  delles  em  que  poz  sua  mão  direita,  pro- 
metteu dizer  a  verdade  do  que  soubesse  e  lhe 
fosse  perguntado. 

E  sendo  inquirido  pelo  juiz  sobre  os  itens  da 
petição  a  folhas  que  lhe  foi  lida,  respon- 
deu que  por  ser  testemunha  ocular  decla- 
rava que  eram  verdadeiros  todos  os  itens  for- 
mulados na  petição  do  justificante,  sendo  que 
somente  deixara  de  presenciar  o  facto  constante 
do  50  quesito  ;  porém  sabia  que  era  exacto 
o  que  em  o  dito  quesito  se  contém  por  lhe  terem 
amrmado  pessoas  de  critério,  e  que  tanto  pre- 
senciou todos  os  demais  factos  na  casa  da  ca- 
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mara  como  uo  conaistorio  da  matriz  desta  cidade. 
E  nada  mais  diase.  E  nSo  querendo  usar  da 
palavra  o  procurador  do  justifícante,  bem 
como  o  promotor  interino,  deu-se  por  ando 
este  depoimento  que  depois  de  lhe  ser  lido  assi- 
gnou  com  o  juiz  e  partes,  do  que  tudo  dou  fé.— 
Eu,  Joaquim  da  Natividade  Reis  Carvalho  escri- 
vSo,  o  escrevi . —5y imo  Pellico.^-José  Carlos 
Mangueira.^  José  da  Costa  Carvalho  Gui- 
marães,—  Ernesto  Fernandes  dos  Santos 
Lessa» 

5*    testemunha 

Bento  da  Silva  Muniz  Mangaeira,de  39  annos 
de  idade,  viuvo,  artista,  morador  e  natural  desta 
cidade,  aos  costumes  disse  nada.  Testemunha 
jurada  aos  Santos  Evangelhos,  em  um  livro 
delles,em  que  poz  sua  mão  direita  e  prometteu 
dizer  a  verdade  do  que|BOubesse  e  lhe  fosse  per- 
guntado. 

E  sendo  inquerida  pelo  iuiz  sobre  o  teor  di 
petição   a    íls.   que    lhe    foram  lidos: 

Respondeu  ser  exacto  tudo  quanto  allega  o 
justificante,  porque  nâo  foi  testemunha  occu- 
lar  do  que  se  deu  na  casa  da  camará  no  dia  da 
apuração ;  como  do  que  houve  no  consistório  da 
matriz,  onde  terminaram  os  trabalhos  da  apu- 
ração ;  tendo  elle  testemunha  acompanhado  o 
Dr.  juiz  de  direito  desde  que  sahiu  da  casa  da 
camará  até  o  consistório,  para  onde  foi  o  refe- 
rido juiz  obrigado  pela  coacção  que  soffreu. — E 
nada  mais  disse.  Edada  a  palavra  ao  promotor 
para  este  fim,  perguntou  si  elle  testemunha  era 
parente  da  4*^  testemunha,  José  Carlos  Manguej;^ 
ra,ao  que  respondeu  a  testemunha  que  não  tinha 
parentesco  algum  com  elle. 

E  dada  a  palavra  ao  procurador  do  justifi- 
cante para  requerer  o  que  fosse  a  bem  da  jus- 
tiça, este  não  quiz  delia  usar.  E  deu-se  por 
findo  este  depoimento,qne  depois  de  lhe  ser  lido, 
assignou  com  o  juiz  e  partes,  do  que  tudo  dou 
fé. — Eu,  Joaquim  da  Natividade  Reis  Carvalho, 
escrivão*  escrevi. —  Sylvio  PellicQ.^  Bento 
da  Silva  Muniz  Mangueira. — José  da  Costa 
Carvalho  Guimarães.^--  Ernesto  Fernandes 
dos  Santos  Lessa. 

6»  testemunha 

O  tenente  Luiz  Pereira  Alves,  de  50  annos 
de  idade,  solteiro,  vive  de  ser  artista,  morador 
e  natural  desta  cidade;  aos  costumes  disse  nada. 
Testemunha  iurada  aos  Santos  Evangelhos,  em 
um  livro  deUes  em  que  poz  a  sua  mão  direita 

Srometteu  dizer  a  verdade  do  que   soubesse  e 
le  fosse  perguntado. 

E  sendo  inquerida  pelo  juiz  sobre  os  itens 
da  petição  de  justificação  a  fls.  de  que  lhe 
foram  lidos : 

Respondeu  que  só  não  viu  o  mesario  João 
António  pegar  no  tinteiro  para  arremessar  ao 
Dr.  juiz  de  direito,  porém  que  de  tudo  mais 
■abe,  por  ter  sido  testemunha  occular,  tendo 
até  acompanhado  o  Dr.  juiz  de  direito  ao  con- 
sistório da  matriz  desta  cidade,  onde  elle,  r^ 
constituindo  a  junta,  concluiu  os  trabalhos  da 
floração  ás  6  1/2  horas  da  tarde,  e  tendo  sido 
interrompido  na  casa  da  camará  em  conseauen- 
cia  de  om  tumulto  ali  havido  e  do  qual  ioram 


provocadores  os  seis  mesarios  que  lá  ficaram, 
tendo  por  chefe  delles  o  de  nome  João  António, 
que  fora  o  que  tomou  a  penna  da  mão  do  secre- 
tario da  junta.  E  nada  mais  disse,  E  dada  a  pa- 
lavra ao  promotor  interino  e  depois  delle  o  pro- 
curador do  justificante  para  requerer  o  que 
fosse  a  bem  de  seus  direitos,  estes  não  qui- 
zeram  delia  usar. 

E  deu-se  por  findo  esse  depoimento,  que,  de- 
pois de  lhe  ter  sido  lido,  assigna  com  o  juiz  e  par- 
teSjdo  que  tudo  dou  fé. — Joaquim  da  Natividade 
Reis  Caroalho^  escrivão. —  Sylvio  Pellico. — 
Luiz  Pereira  Alves. -^  José  da  Costa  Car- 
valho Guiinarães, —  Ernesto  Fernandes  do 
Santos  Lessa. 

Certifico  que  pelo  procurador  do  j  ustificante 
Guimarães  me  foi  dito  que  não  tinha  mais  tes- 
temunhas a  produzir  hoje  do  que  as  produzido 
tinha  e  dou  fe. — Penedo,  25  de  Novembro  de 
1881 — O  escrivão,  Joaquim  da  Natividade 
Reis  Carvalho. 

Conclusão 

E  logo  no  mesmo  dia  foram  estes  autos  con- 
clusos ao  meretissimo  Dr.  juiz  municipal,  e  fiz 
este  termo. — Joaquim  da  Natividade  Reis 
Carvalho^  escrivão,  o  escrevi. 

Vista  ao  promotor  publico. — Penedo,  25  de 
Novembro  de  1881. — Sylvio  Pellico, 

Data 

E  logo  no  mesmo  dia,  pelo  Dr.  juiz  muni- 
cipal, me  fo.*am  dados  estes  autos  com  o  des- 
pacho supra,  efiz  este  termo. — Eu^Joaquim  da 
Natividade  Reis  Carvalho,  escrivão,  o  escrevi. 

Vista 

E  logo  no  mesmo  dia  foram  estes  autos  com 
^sta  ao  promotor  interino  o  alferes  Ernesto 
Fernandes  do  Santos  Lessa,  e  fiz  este  termo.— 
Eu,  Joaquim  da  Natividade  Reis  Carvalho, 
escrivão,o  escrevi. — ^Vista  ao  promotor  interino. 

A*  vista  dos '  depoimentos  das  testemunhas 
inqueridas  nesta  justificação,  sou  de  parecer 
que  a  prés  ante  está  no  caso  de  ser  julgada  por 
sentença. 

Cidade  do  Penedo,26  de  Novembro  de  1881  .— 
O  promotor  publico  interino,  Ernesto  Fer" 
nandes  dos  Santos  Lessa. 

Data 

Aos  26  dias  do  mez  de  Novembro  de  1881, 
nesta  cidade  do  Penedo,  pelo  promotor  publico 
interino  me  foram  dados  estes  autos  com  o  pa- 
recer retro,  e  fiz  este  termo. — Eu,  Joaquim  da 
Natividade  Reis  Carvalho,  escri^^,  o  escrevi. 

Tem  a  sellar  estes  autos  fis.  7  e  pagar  de 
sello  1$400.  Penedo  26  de  Novembro  de  1881.— 
J .  N.  Reis  Carvalho. 

Penedo,  26  de  Novembro  de  1881 .—  O  escri- 
vão, Joa^im  da  Natividade  Reis  Carvalho. 

Conclusão 

E  logo  no  mesmo  dia,  faço  estes  autos  con- 
clusos ao  meretissimo  juiz  municipal  o  Dr. 
Sylvio  Pellico  Pereira  Ferraz  ;  e  £aço  este  ter- 
mo^^Eu,  Joaquim  da  Natividade  Reis  Carvalho, 
escrivão,  o  escrevi. 
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Sentença 


Julgo  por  sentença  o  deduzido  na  petição  de 
fls.  em  TÍsta  da  prova  dada,  e  para  que  produza 
todos  08  effeitos.  Entregue-se  esta  á  parte,  sem 
que  fique  traslado,  de  conformidade  com  o  art. 
27  §  2o  da  lei  n.  2033  de  20  de  Setembro  de 
1871,  pagas  as  custas  pelo  justificante.  — 
Penedo,  26  de  Novembro  de  1881.  —  Silvio 
Pellico  Pereira  Ferraz, 

Data 

Aos  22  dias  do  mez  de  Novembro  de  1881, 
nesta  cidade  do  Penedo,  pelo  Dr.  juiz  munici- 
pal me  foram  dado  estes  autos  com  a  sentença 
retro  para  publical-a  e  cumorir,  e  fiz  este  ter- 
mo.—Ku,  Joaquim  da  Natividade  Reis  Carvalho, 
escrivão,  o  escrevi. 

Certifico  que  fora  do  cartório  iatimei  a  sen- 
tença retro  ao  procurador  do  justificante  o  Dr. 
Josó  da  Costa  Carvalho  Guimarães,  ao  promo- 
tor publico  interino  o  alferes  Ernesto  Fernandes 
dos  Santos  Lima,  e  não  intimei  a  Joáo  António 
de  Oliveira  Ribeiro  por  nfio  morar  nesta  cidade 
e  sim  na  villa  de  Matta  Grande;  do  conteúdo  da 
sentença  ficaram  sciontos  os  dous  primeiros,  e 
dou  fé. —Penedo,  2i^  de  Novembro  do  1881. —  O 
escrivfio,  Joaquim  da  Natividade  Heis  Car- 
valho . 

DOCUMENTO  N.  4  B 

Pressão  em  Sant^Anna.^'  Ao  telegramma 
que  deu  lugar  ao  artigo  de  hoje  sob  a  epigra- 
phe  acima  seguem-se  outros  do  teor  seguinte  : 

«  Juiz  municipal  Campos  tem  coramettido  as 
maiores  arbitrariedades  em  SanfAnna,  pren- 
dido, ameaçado  o  forçado  a  darem  depoimentos 
favoráveis  ao  Dr.  Theophilo,  cercado  e  vare- 
jado casas,  obrigado  eleitores  a  declarar  em 
quem  votaram  e  a  assignar  abaixo  assignados. 
Nossos  amigos  perseguidos  refugiaram-se  em 
Traipú,  apresentando  livros  para  exame  decla- 
rando os  peritos  estarem  perfeitos  e  sem  vicio. 
Desencontraram-se  do  chefe  de  policia ;  não 
sabem  si  devem  leval-os  para  Sant^Anna,  si 
esperarem  o  chefe  do  volta.» 

E'  o  estado  em  que  uma  auto 'idade  judiciaria, 
guarda  da  lei,  honra,  vida  e  liberdade  do  cida- 
dfio,  por  injustificáveis  sentimentos  politicos, 
tem  posto  um  termo:  provoca  a  desobediência 
á  lei  em  nome  de  sua  observância. 

Providencias  a  quem  toca  dal-as.  No  geito 
em  que  vSo  as  cousas  os  meios  legaes  não 
serão  sufficientes  garantias. 

(Diário  das  Alagoas  de  16  de  Novembro 
de  1881.) 

Sant^Anna  de  Ipanema.'^  Por  noticia  te- 
legraphica  do  Penedo,  hontem  recebida,  somos 
informados  de  que  o  Dr.  chefe  de  policia,  não 
obstante  ter  sido  requerido  em  data  de  23  do 
passado  exame  nos  livros  das  actas,  que  lhe  fo- 
ram apresentados,  ainda  não  havia  procedido, 
entre tendo-se,  aliás,  em  inquéritos  a  diversos 
cidadãos,  não  só  da  villa  de  Sant*Anna,  como  de 
Pão  de  Assucar  e  Paulo  Affbnso. 

Ja  vè,portanto,  o  Liberal  que  os  livros  foram 
apresentados  ao  Dr.  chefe  de  policia,  e  que,  si 


ainda  não  se  procedeu  ao  exame,  é  isso  devido 
áquella  autoridade  e  não  aos  conservadores, 
que  desejam  sejam  os  livros  examinados  com 
toda  Vi  imparcialidade . 

(Diário  das  Alagoas  do  1  de  Dezembro 
de  1881.) 

Ultima  hora. —  A*  redacção  do  órgão  official 
offe rocemos  a  leitura  do  telegramma  que  acaba- 
mos da  receber  do  Penedo,  de  pessoa  insus- 
peita: 

«Ruidosas  manifestações  toda  margem  esquer- 
da do  S.  Francisco,  pelo  triumpho  do  partido 
conservador.  Passeiatas,  discursos,  foguetes, 
musicas,  illuminação  c  flores.  Candidato  ven- 
cido, corre  para  Sant*Anna  forgicar  duplicatas 
e  allegar  nuUidades.  » 

Que  diz  a  isso  ? 

E*  o  ultimo  arranco  do  desespero. 

'^  (Diário  das  Alagoas  de  7  de  Novembro.) 

O  brado  da  consciência.^- Foi  visto  o  se- 
guinte telegramma: 

« Acaba  de  chegar  o  Bernardo  Sobrinho  a 
esta  cidade  dizendo-se  eleito  deputado.  Si  assim 
foi,   fui  victima  de  uma  traição.  » 

Assim,  sim,  ajuste  suas  contas  com  seus 
amigos  e  deixe-se  de  andar  sonhando  com 
fraudes  e  actas  falsas . 

(Diário  das  Alagoas  de  7  de  Novembro.) 

DOCUMENTO  N.    5 

fiertidões  do  presidente  da  mesa  eleitoral  e  do 
official  de  justiça^  que  affixou  o  edital 

Presidência  da  camará  municipal  da  villa  de 
SanfAnna  do  Ipanema,  29  de  Outubro  de 
1881. 

Illm.  e  Exm .  Sr. — Em  resposta  ao  officio  de 
V.  S.  de  hontem,  tenho  a  dizer-lhe  que  os 
quatro  juizes  de  paz  de  numero  deste  districto 
acham-se  todos  jui*ament:ulo6  perante  esta  cor- 
poração, e  que  nesta  data  deferi  juramento  do 
mesmo  cargo  aos  dous  immediatos,  Casimiro 
António  Machado  e  António  de  Oliveira  Wan- 
derly  afim  de,  na  forma  da  lei,  fazerem  com 
aquelles  três  primeiros,  parte  da  mesa  eleitoral 
desta  parochia,  para  eleição  de  um  deputado 
geral,  que  segundo  as  ordens  dadas  por  S.  Ex. 
o  Sr.  presidente  da  província,  a  esta  corporação 
e  por  ella  transmittidas  a  V.  S.  tem  de  se  pro- 
cender  no  dia  31  do  vigente  mez. 

Deus  guarde  a  V.  S. — lUm.  Sr.  alferes,  Luiz 
Josó  Alves  da  Costa,  muito  diguo  !<>  juiz  de  paz 
e  presidente  da  mesa  eleitoral. «^O  presidente 
da  camará  municipal,  Firmino  José  de  Góes. 

Reconheço  ser  verdadeira  a  lettra  e  firma  do 
capitão  Firmino  José  de  Góes,  por  delia  ter  in- 
teiro conhecimento ;  dou  fé. 

Traipú,  7  de  Dezembro  de  1881. — Em  teste- 
munho de  verdade  estava  o  signal  publico.— O 
2o  tabellião  publico,  Messias  Vieira  da  Fon^ 
seca. 

Illm.  Sr.  juiz  de  paz,  presidente  da  mesa 
eleitoral  desta  parochia. — Enéas  Augusto  Ro- 
drigues de  Araújo,  eleitor  desta  mesma  paro- 
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chia,  a  bem  de  sea  direito,  precisa  que  V.  S. 
lhe  atteste  ao  pé  desta  si  no  dia  31  de  Outub.*o 
próximo  findo  o  2^  juiz  de  paz  deste  districto  se 
achava  no  exercício  jje  delegado  de  policia. 

Nestes  termos  pede  a  V.  S.  que  lhe  atteste 
com  a  verdade  costumada. — E.  R.  M.— Santa 
Anna  do  Ipanema,  3  de  Dezembro  de  1881. — 
Eriças  Augusto  Rodrigues  de  Araújo» 

Attesto  que  segundo  communicação  official, 
que  tive  no  dia  29  de  Outubro  findo  do  2'  juiz 
ae  paz  Firmino  Gonzaga  de  Mello,  tive  scien- 
cia  de  que  o  mesmo  se  achava  fora  do  exercicio 
de  delegado  de  policiadesde  o  dia  9  do  Julho 
findo,  por  haver  passado  ao  seu  immediato,  e  é 
publico  que  só  veiu  a  reassumir  o  dito  exercí- 
cio no  dia  14  de  Novembro  também  findo.  E'  o 
que  attesto  em  abono  da  verdade.  Villa  de 
San t* Anna  do  Ipanema,  5  de  Dezembro  do  1881. 
—  Lui^   José  Alves  da  Costa, 

Reconheço  ser  verdadeira  a  lettra  e  firma  de 
Enéas  Augusto  Rodrigues  de  Araújo  e  a  firma 
e  lettra  do  alferes  Luiz  José  Alves  da  Costa, 
do  attestado  retro,  do  que  dou  fé.  Traipú  7  de 
Dezembro  de  1881. — Em  testemunho  de  ver- 
dade.— O  20  tabelliSo  publico,  Messias  Vieira 
da  Fonseca, 

Juízo  de  paz  e  presidente  da  mesa  eleitoral 
desta  villa  de  Sant'Anna  do  Ipanema,  24  de 
Novembro  de  1881 . 

Portaria. — O  official  de  justiça  deste  juízo, 
e  que  serviu  nos  trabalhos  eleítoraes  aqui  pro- 
cedidos no  dia  31  do  mez  próximo  findo,  para 
um  deputado  a  assembléa  geral,  António  Pe- 
reira Soares,  certifique  ao  pé  desta,  á  que  hora 
de  aquelle  dia  principiaram-se  e  findaram-se  os 
ditos  trabalhos,  assim  como  si  foi  publicado  e 
affixado  na  porta  da  camará  o  edital  do  resul- 
tado dos  mesmos  trabalhos. 

O  que  cumpra. — O  juiz  de  paz,  1®  votado — 
Luiz  José  Alves  da  Costa. 

Certifico  que  os  trabalhos  eleítoraes,  do  dia 
31  de  Outubro  próximo,  principiaram  na  casa 
da  camará  desta  villa,  ás  9  horas  do  dia,  e 
findaram-se  ás  6  horas  e  meia  da  tarde  do 
mesmo  dia,  cujo  resultado  foi  haver  o  Dr.  Ber- 
nardo obtido  l30  votos,  e  o  Dr.  Theoçhilo  5 
votos,  foi  publicado  por  edital  e  por  mim  afi- 
xado o  mesmo  na  porta  do  edificio,  o  que  tudo 
affirmo  em  fé  de  meu  cargo . 

Sant*Anna,  25  de  Novembro  de  1881.  —  O 
ofiicial  de  justiça  e  porteiro  da  camará  mu- 
nicipal.— António  Pereira  Soares, 

Reconheço  ser  verdadeira  a  letra  e  firma  do 
certificado  do  official  ds  justiçA  da  villa  de 
Sant*Anna  do  Ipanema,  desta  comarca,  António 
Pereira  Soares,  por  delia  ter  inteiro  conheci- 
mento, e  dou  fé. 

Traipú,  7  de  Dezembro  de  1881.  — Em  tes- 
temunho de  verdade. — O  2^  tabelliSo  publico. 
--^Messias  Vieira  da  Fonseca. 

DOCUMENTO  N .  6 

Illm,  Sr.  escrivão  do  juízo  de  paz. 

Diz  o  Dr.  Bernardo  António  de  Mendonça 
Sobrinho,  que,  a  bera  de  seu  direito,  precisa 


que  V.S.lhe  dô  por  certidão  verbum-ad  verbum^ 
ao  pé  desta  as  actas  de  trabalhos  da  eleição 
procedida  nesta  parochia,  hoje,  para  um  depu- 
tado á  assembléa  geral  legislativa,  por  este 
b^  districto,  tudo  em  termos  que  faça  fé  e 
sem  demora  na  forma  da  lei,  visto  já  haver 
V.  S.  concluído  a  transcripção  das  referidas 
actiis  OiU  seu  livro  do  notas. 

Assim,  pois,  pede,  certifique  na  forma  re- 
querida. E.  R.M. 

Villa  de  Sant'Anna  do  Ipanema,  31  de  Ou- 
tubro de  1881. 

O  cidadão  Salustíano  Rodrigues  Limeira, 
escrivão  do  juiz  de  paz  desta  parochia  do  Santa 
Anna  do  Ipanema,  em  virtude  da  lei,  etc. 

Certifico  que  em  meu  livro  de  notas  de 
fl.  1  a  fis.  4  verso,  se  acham  transcriptas  as 
actas  da  eleição  de  que  faz  menção  a  petição 
supra,  as  quaes  s3o  do  toor  seguinte  :  Tran- 
scripção da  acta  dos  trabalhos  eleítoraes  desta 
parochia. —  Acta  da  organizaçãa  da  mesa  elei- 
toral da  parochia  de  Sant*Anna  do  Ipanema. 

Aos  trinta  dias  do  mez  de  Outubro  do  anno 
do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo 
de  mil  oito  contos  e  oitenta  e  um  pelas  nove 
horas  da  manhã,  no  edificio  da  camará  mu- 
nicipal desla  villa,  destinado  para  eleição, 
reunidos  sob  a  presidência  do  juiz  de  paz 
mais  votado  da  sede  desta  parochia,  o  al- 
feres Luiz  José  Alves  da  Costa,  que  tomou 
sasento  no  topo  da  mesa,  os  dous  juizes  de 
paz  que  lhe  seguiam  em  votos,  alferes  Firmino 
Gonzaga  de  Mello  e  o  tenente  Francisco  Bar- 
boza  da  Silva  Mello,  e  os  dous  cidadãos  imme- 
diatos  ao  quarto  juiz  de  paz,  Casimiro  António 
Mashado  e  António  de  Oliveira  Wanderley ; 
commigo,  escrivão  de  seu  cargo  abaixo  no- 
meado, com  o  fim  de  constituírem  a  mesa 
eleitoral,  para  recebimento,  apuração  devotos 
e  mais  trabalhos  dá  eleiç^  a  que  se  tem  de 
proceder  amanhã  para  um  deputado  á  assem- 
bléa geral  iegíslaliva,  na  forma  do  art.  15, 
§  ?«  do  decreto  legislativo  n.  3.029,  de  9  de 
Janeiro  do  corrente  anno,  e  arts.  97  e98  do 
regulamento  mandado  observar  pelo  decreto 
n.  8.213  de  13  de  Acosto  ultimo,  o  mesmo 
Sr.  presidente  declarou  instalada  a  mesa  elei- 
toral. Em  seguida  foi  apresentado  á  mesa  um 
officio  do  Dr.  Bernardo  António  de  Mendonça 
Sobrinho,  nomeando  o  eleitor  desta  parochia 
capitão  Firmino  José  de  Góes,  para,  nos  termos 
do  art.  131  do  citado  i^ulamento,  assistir  e  fis- 
calisar  os  trabalhos  eleítoraes.  Para  o  mesmo 
fim  foi  apresentado  outro  officio  do  Dr.  Theo- 
philo  Fernandes  dos  Santos,  constituindo  sen 
fiscíd  ao  eleito:'  capitão  Joaquim  Rodrigues 
Gaia.  E  como  nada  mais  houvesse  a  tratar  o 
Sr.  presidente  suspendeu  os  trabalhos  convi- 
dando os  membros  da  mesa  para  se  reunirem  no 
dia  seguinte,  no  logar  e  hora  designados,  afim 
de  proceder-se  a  eleição.  E  para  constar  se 
lavrou  esta  acta  em  que  todos  assignaram.  Eu, 
Salusliano  Rodrigues  Limeira,  escrivão  de  paz 
o  escrevi.— líMi-í  José  Alves  da  Costa» — Fir- 
mino Gonzaga  de  Mello.  —  Francisco  Bar- 
bosa da  Silva  Mello,  —  Casemiro  António 
Machado, ^António  de  Oliveira  Wanderley. 
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Acta  da  eleição  para  um  deputado  d  assembléa 
geral  legislativa 

Aos  trinta  e  um  dias  do  mez  de  Outubro  do 
anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo  de  1881,  no  edifício  da  camará  muni- 
cipal desta  villa  de  Sant*Anna  do  Ipanema,  pa- 
rochia  de  Nossa  Senhora  Sant*Anna  do  Ipa- 
nema, provincia  das  Alagoas,  pelas  9  horas  da 
manhã,  reunida  a  mesa  eleitoral  instalada 
hontem  sendo  presidente  o  alferes  Luiz  José 
Alves  da  Costa,  lojuiz  de  paz,  o  mesario  al- 
feres Firmino  Gonzaga  de  Mello,  tenente  Casi- 
miro António  Machado,  tenente  Francisco 
Barbosa  da  Silva  Mello,  e  António  de  Oliveira 
Wanderley,  presente  o  capitfio  Firmino  José  de 
Góes  e  o  capitfio  Joaquim  Rodrigues  Gaia,  elei- 
tores apresentados  pelos  candidatos  Drs.  Ber- 
nardo António  de  Menionça  Sobrinho,  e  Theo- 
philo  Fernandes  dos  Santos,  para  íiscalisarem 
08  trabalhos  eleitoraes,  na  forma  do  art.  131  do 
regulamento  n.  8213,  de  13  de  Agosto  do  cor- 
rente anno,  e  satisfeitas  as  disposições  do 
art.  126,  §  S^  e  4»,  1»  parte  do  citado  regula- 
mento, o  presidente  declarou  que  se  ia  pro- 
ceder a  chamada  dos  eleitores  para  eleição  de 
um  deputado  a  assembléa  geral  legislativa  pelo 
5*  districto  eleitoral  desta  provincia,  designando 
o  mesario  tenente  Casemiro  António  Machado, 
para  servir  de  secretario  e  os  mesarios  An- 
tónio de  Oliveira  Wanderley,  para  fazer  a  cha- 
mada, foi  apresentada  a  cópia  parcial  do  alis- 
tamento eleitoral  desta  parochia  de  Nossa 
Senhora  Sant'Anna,  remettida  pelo  Dr.  juiz 
do  direito  da  comarca,  de  conformidade  com  o 
art.  139  do  citado  regulamento,  cada  eleitor 
chamado  para  yotar  entrava  no  logar  em  que 
funcionava  a  mesa,  oue  era  separado  do  recinto 
destinado  a  reunião  da  aisembléa  eleitoral,  de- 
pois de  apresentado  seu  titulo  depositava  sua 
cédula  competentemente  fechada  na  urna,  que 
se  achava  nas  condiçOes  do  art.  140  do  citado 
regulamento,  e  em  seguida  assignando  seu 
nome  no  livro  para  este  fim  destinado  e  que 
achava-se  revestido  das  formalidades  legaes,  du- 
rante a  chamada  foram  tomadas  em  separado  as 
cédulas  dos  eleitores  Ambrósio  Machado  Wan- 
derley, porque  na  lista  pela  qual  se  fazia  a 
chamada  notava-se  a  differença  de  estar  elle 
com  o  nome  de  Ambrósio  de  Paula  Wanderley, 
e  do  eleitor  Delfino  da  Rocha  Wanderley  por 
se  notar  a  differença  de  estar  o  seu  diploma 
com  o  estado  de  casado,  sendo  eUe  solteiro. 
Concluído  o  recebimenOliíias  cédulas  e  lavrado 
o  termo  de  que  trata  o  art.  143,  de  que  trata 
e  citado  regulamento,  foram  as  cédulas  conta- 
das e  emmaçadas  depois  de  aberta  a  urna, 
Terificando  existir  o  numero  de  141  cédulas 
dentro  da  urna  e  duas,  que  foram  tomadas  am 
s^>arado,  o  que  prefaz  143,  numero  correspon- 
éente  aos  eleitores  que  compareceram  e  rota- 
ram.  O  presidente  designou  o  mesario  António 
ée  Oliveira  Wanderley  para  ler  as  cédulas  e 
annunciou  que  se  ia  proceder  á  apuração  delias, 
repartindo  a  letra  do  alphabeto  pelos  outros 
três  mesarios,  e  á  proporção  ^ue  eram  tiradas 
da  urna,  uma  de  cada  vez,  lidos  os  nomos  dos 
votados  em  voz  alta  e  os  mesarios  notando  nas 
relações,  satisíazendo-se  o  disposto  no  art.  146 


do  citado  regulamento.  Terminada  a  leitura 
das  cédulas,  foi  por  mim  secretario  organizada 
logo  uma  lista  geral,  contendo  os  nomes  de 
todos  os  cidadãos  votados,  segundo  a  ordem  de 
números  dos  votos,  desae  o  máximo  até  o 
minimo ;  em  seguida  pelas  relações  apura- 
das foram  por  mim  secretario  publicados  os 
nomes  dos  cidadãos  que  obtiveram  votos  pfra 
deputado  á  assembléa  geral  legislativa  e  o 
nunlero  de  votos  por  cada  um  obtido,  ci^o 
resultado  foi  o  seguinte  :  Dr.  Bernardo  An- 
tónio de  Mendonça  Sobrinho,  proprietário,  re- 
sidente no  Porto  Calvo,  188  votos;  Dr.  Theophilo 
Fernandes  dos  Santos,  advogado,  residente  na 
cidade  do  Penedo,  3  votos  das  cédulas  encon- 
tradas na  urna  e  2  votos  das  duas  cédulas 
apuradas  em  separado,  e  deixaram  de  compa- 
recer os  eleitores  seguintes  :  Joaquim  Faustino 
de  Moraes,  António  Ferreira  de  Carvalho  Oli- 
veira, Aureliano  de  Paula  Wanderley,  Tibur- 
tino  Pio  de  Medeiros,  António  Henrique  de 
Moura,  João  Martins  Cavalcanti  e  Rosendo 
António  Machado.  Terminados  os  trabalhos  ás 
5  horas  da  tarde,  praticadas  as  diligencias  por 
lei  recommendada,  por  um  officio,  a  mesa 
convidou  ao  1«  tabellião  deste  termo,  e  hoje 
também  o  2<>,  por  se  achar  este  ausente, 
para  vir  transcrever  a  presente  acta  em  seu 
uvro  de  notas,  e  teve  em  resposta  o  officio 
seguinte :  — lUms.  Srs. — Deixo  de  comparecer 
para  transcrever  no  meu  livro  de  notas  a 
acta  da  eleição  que  se  acaba  de  proceder  neste 
collegio  para  um  deputado  á  assembléa  geral , 
por  achar-me  incommodado  de  minha  saúde 
e  por  esse  mesmo  motivo  deixei  de  compa- 
recer para  votar  como  eleitor. —  Deus  guarde 
a  W.  SS.— Sant'Anna  do  Ipanema,  31  de  Ou- 
tubro de  1881.— Illms.  Srs.  presidente  e  mais 
membros  da  mesa  parochial  desta  parochia. 
O  primeiro  tabellião  Joaquim  Faustino  de  Mo- 
raes, em  vista  do  oue  resolveu  a  mesa  na  forma 
do  §  49  do  art.  149,  do  citado  regulamento,  a 
convidar  o  escrivão  do  juizo  de  paz,  para  este  e 
mais  actos  de  sua  jurisdicção.  Deu  o  presi* 
dente  por  dissolvida  a  assembléa  eleitoral  e 
sendo  queimadas  as  cédulas,  mandou  lavrar  êsta 
acta  e  affizar  na  porta  da  camará  municipal  o 
edital  contendo  o  resultado  da  eleição,  que  as- 
signaram  oommigo  Casimiro  António  Machado* 
secretario  que  a  escrevi.— 'Luiz  José  Alves  da 
Costa,  Firmino  Gonzaga  de  Mello,  António  de 
Oliveira  Wanderley,  Firmino  José  de  Gdes,  Fran- 
cisco Barbosa  da  Silva  Mello.  Joaquim  Rodri- 
gues Gaia.  E  nada  mais  se  continna  nas  ditas 
actas  que  foi  tirada  do  próprio  original  bem 
fielmente,  ao  oual  me  reporto  e  dou  fé.  Sala 
da  assembléa  eleitoral,  na  casa  da  camará  mu- 
nicipal desta  villa  de  SanfAnna  de  Ipanema, 
31  de  Outubro  de  1881.—  Eu,  Salustiano  Ro- 
drigues Limeira,  escrivão  de  paz  a  escrivi.  E 
nada  mais  digo.  — >  Ltnz  José  Alves  da  Costa^ 
presidente.— Firmino  Cronzaga  de  Mello^  m»* 
sario.— Ca5imtro  António  machado^  mesario. 
— António  de  Oliveira  Wanderley ^  mesario.— 
Francisco  Barbosa  da  Silva  Mello,  mesario. 
—  Firmino  José  de  Góes^  fiscal.—  Joaquim 
Rodrigues  Gaia,  fiscal. —  E  nada  mais  se  con- 
tinha em  meu  livro  de  notas,  que  por  mim  bem 
e  fielmente  lòi  conferido,  ao  qual  me  reporto 


Digitized  by 


Google 


—  151  — 


em  meu  poder  e  cartório  ;  do  que  dou  minha 
fò.  Sala  da  assembléa  eleitoral  na  casa  da  ca- 
mará municipal  desta  villa  de  Sant*Anna  de 
Ipanema,  31  de  Outubro  d«  1881.—  Eu.  Salus- 
tiano  Rodrigues  Limeira,  escrivSo  que  a  es- 
crevi. 

Conferida  e  concertada  por  mim  2o  tabelliâo 
publico  da  villa  de  Traipii,  em  9  de  Novembro 
de  1881. — Messias  Vieira  da  Fonseca, 

DOCUMENTO   N.  7 

Certidão  do  secretario  da  mesa  oleitoral 

lUra.  Sr.  juiz  de  paz  supplente,  mesario  e 
secretario  da  mesa  eleitoral  da  parochia. — 
Francisco  Rozendo  Soares  de  Mello,  eleitor 
desta  parochia  de  Sant*Anna  do  Ipanema,  a 
bem  de  seu  direito  e  justiça  e  em  abono  da  ver- 
dade, precisa  que  V.  S.,  debaixo  do  juramento 
prestado  e  como  secretario  da  mesa  eleitoral 
desta  parochia,  na  eleição  aqui  procedida  no 
dia  31  dè  Outubro  ultimo  para  um  deputado  a 
assembléa  geral  legislativa,  lhe  certifique  ao 
pé  desta  de  modo  que  fa^  fé  o  seguinte  : 

1.0  Si  serviu  effecti vãmente  na  referida  mesa 
eleitoral  de  secretario. 

:%2.o  Si  do  seu  próprio  punho  lavrou  a  compe- 
tente acta  de  approvaçâo  no  dia  31  de  Outubro 
e  si  esta  foi  assignada  pelo  presidente,  mesarios 
e  fiscaes. 

3.0  Si  lavrou  o  edital  publicando  o  numero 
de  votos  que  obtiveram  os  candidatos  Drs.  Ber- 
nardo António  de  Mendonça  Sobrinho,  e  Teo- 
philo  Fernandes  dos  Santos,  qme  foram  votados 
na  mencionada  eleição. 

4.0  Si  foram  extrahidas  as  três  authenticas 
de  que  trata  a  lei ;  e  no  caso  afirmativo  si 
foram  ellas  subscriplas  por  V.  S . ,  assignadas 
pelo  presidente,  mesarios  e  fiscaes  e  si  foram 
conferidas  e  concei^tadas  e  por  que  tabellião. 

5.0  Si  lavrou  no  livro  destinado  para  assi- 
gnaturas  dos  eleitores  o  competente  termo  de 
comparecimento  e  encerramento  ;  e  no  caso 
affirmativo  si  foi  assignado  pelo  presidente,  me- 
sarsos  e  fiscaes. 

6.0  Si  deste  livro  de  assignaturas  foram 
extrahidas  as  três  competentes  cópias  para 
acompanhar  as  authenticas;  e,  no  caso  affirma- 
tivo SI  foram  estas  cópias  subscriptas  por  V.  S., 
assignadas  pelo  presidente,  mesarios  e  fiscaes, 
e  si  o  tabellifio  as  conferiu  e  concertou. 

7.0  Si  houve  transcripçSo  no  livro  de  notas 
das  respectivas  acta  em  acto  continuado  ;  e  no 
caso  affirmativo  qual  o  tabellifio  que  funccio- 
nou  e  si  esta  transcripçSo  foi  assignada  pelo 
presidente,  mesarios  e  fiscaes. 

8.0  A  que  horas  do  referido  dia  31  de  Ontu- 
bro  principiaram  os  trabalhos  da  mesa  eleitoral, 
e  a  que  horas  findaram  os  ditos  trabalhos  e  om 
poder  de  (juem  ficaram  os  livros,  authenticas  e 
mais  papeis  relativos  d  eleiçSo. 

9.0  Si  no  dia  5  de  Novembro,  V.  S.  assignou 
um  protesto  perante  o  juiz  municipal  desta 
comarca  com  relação  á  mesma  eleição,  e  o  mo- 
tivo por  que  assignou  o  dito  protesto  contrai 
rerdade  constante  das  actas  e  regularidade  doe 
timbalhoB  eleitoraee. 

10.  Finalmente,  si  no  dia  8  do  referido  mez 
dê  Novembro,  V.   S.  escreveu  uma  certicfóo  a 


requerimento  do  fiscal  Joaouim  Rodrigues 
Gaia,  e  no  caso  affirmativo,  ae  que  livro  ex- 
trahiu  a  dita  certidão  e  a  forma  por  que  fora 
ella  dada. 

Nestes  termos,  pede  aV.  S.  a  certidão  re- 
querida.—E.  R.  M.—SanfAnna  de  Ipanema, 
3  de  Dezembro  de  ÍSSÍ.  — Francisco  Rozendo 
Soares  e  Mello, 

O  tenente  Casimiro  António  Machado^ 
lo  supplente  do  juízo  de  paz  deste  dis- 
tricto  e  parochia  de  Sant*Anna  do  Ipanema  e 
juramentado  na  forma  da  lei  e  secretario  da 
mesa  eleitoral  da  mesma  parochia. 

Certifico  e  dou  fé  affirmati vãmente  ao  1*  e  2o 
quesito  da  presente  petição  :  certifico  mais  que 
lavrei  o  competente  edital  que  foi  assignado 
por  todos  os  mesarios,  publicando  o  numero  de 
votos  que  obtiveram  os  candidatos  votados  ;  a 
saber  :  o  Dr.  Bernardo  António  de  Mendonça 
Sobrinho,  138  votos  e  o  Dr.  TheophUp  Fernan- 
des dos  Santos,  5  votos,  cujo  editarfoi  publi- 
cado e  affixado  na  porta  da  camará  municipal 
pelo  fiscal  António  Pereira  Soares  que  serviu 
nos  referidos  trabalhos.  Certifico  mais,  que  fo- 
ram extrahidas  as  três  authenticas  recommen- 
dadas  por  lei  e  estas  foram  por  mim  sobre- 
scriptas  por  se  acharem  de  acoôrdo  com  o  origi- 
nal, assignando  ellas,todos  os  mesarios  e  fiscaes 
e  conferidas  e  concertadas  pelo  tabellião  que  se 
achava  presente.  Certifico  mais  que  lavrei  o 
termo  de  que  trata  o  5o  quesito,  que  foi  assi- 
gnado por  toda  a  mesa  e  fiscaes,  assim  como  fo- 
ram extrahidas  as  três  listas  por  mim  sobrescrip- 
tas,  assignadas  por  toda  a  mesa  e  fiscaes,  confe- 
ridas e  concertadas  pelo  dito  tabellifio.  Certifico 
mais  que  em  acto  continuo  foram  as  referidas 
actas  transcriptas  no  livro  de  notas  do  tabeUião 
de  paz  Salustiano  Rodrigues  Limeira  qne  ahi  se 
achava  a  convite  da  mesa  para  o  dito  fim,  visto 
haver  o  primeiro  tabeUião  Joaquim  Faustino  de 
Moraes  dado  parte  de  doente,  por  um  officio  que 
foi  transcripto  na  acta  da  apuração,  por  mim 
escrito,  e  se  achar  fora  do  termo  o  segundo  ta- 
bellifio, ciga  transcripçâo  no  dito  livro  de  notas 
foi  assignada  pelo  presidente,  mesarios  e  fis- 
caes. 

Certifico  mais,  quanto  ao  8^  quesito,  oue  os 
trabalhos  eleitoraes  tiveram  principio  ás  9  horas 
da  manhã  ,  achando-se  ás  5  horas  da  tarde  ter- 
minados os  trabalhos  da  apuração,  encerrada  é 
assignada  a  respectiva  acta,  c  ás  6  1/2  tran- 
scripta  no  livro  de  notas,  extrahidas  e  prepara- 
das as  authenticas  e  relações,  e  finalmente  pu- 
blicado o  resultado  e  terminados  todos  os  tra- 
balhos, ficando  os  ditos  livros  e  mais  papeis 
concernentes  á  eleição  em  poder  do  juiz  de  paz 
presidente  da  mesma  mesa  ; 

Certifico  mais  com  relaçfio  ao  9o  quesito, 
que,  a  chamado  do  juiz  municipal  lo  supplente, 
capitão  Joaquim  Rodrigues  Oaia,  compareci 
nesta  villa  no  dia  5  de  Novembro  findo,  e  le- 
vado por  suggestões  e  ameaças  assignei  junta^ 
mente  com  os  outros  três  mesarios  Firmino 
Qonzaga  de  Mello,  Francisco  Barbosa  da  Sihra 
Mello  e  António  de  Oliveira  Wanáerley,  e  mais 
o  fiscal  capitão  Joaouim  Rodrigues  Oaia,  em 
presença  do  Dr.  José  da  Silva  Campos,  eseripto 
pelo  escrivão  Moraes. 
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Ignorando  en  até  o  conteúdo  do  dito  protesto, 
o  qual  só  assignei  para  me  livrar  de  violên- 
cias em  vista  do  aparato  imponente  o  belicoso 
que  ostentavam  as  autoridades,  com  o  que  me 
obrigaram  a  inverter  a  verdade  pura  e  constante 
das  actas  que  deram  o  resultado  fiel  da  votação. 

S  tbendo  depois  o  que  tinha  o  dito  protesto  por 
vel-o  publicado  no  jornal  official,  o  Liberal,  de 
26  de  Novembro  próximo  findo  n.  269. 

Certifico  mais,  quanto  ao  ultimo  quesito,  que 
na  dia  7  do  Novembro  citado,  recebi  em  meu 
sitio,  onde  moro,  uma  carta  do  juiz  municipal 
eupplente,  capitão  Joaquim  Rodrigues  Gaia, 
chamando-me  a  comparecer  nesta  villa,  ao  quo 
não  compareci ;  no  dia  8  chegou  á  minha  casa  o 
predito  jui/  Gaia  acompanhado  do  Manoel  de 
Góes  e  me  conduziu  até  sua  casa  onde  se  acha- 
vam o  candidato,  Dr.  Theophilo  Fernandes  dos 
Santos,  o  juiz  municipal  Dr.  José  da  S.  Campos, 
e  outras  muitas  pessoas,  e  foi  tal  a  compressão 
que  fui  c^duzido  para  a  casa  de  moradia  do 
collector  ffiionte  Euphrasio  Soares  do  Rego, 
e  ahi  violentado  a  escrever  uma  certidão  da 
acta  da  eleição  do  31  de  Outubro,  de  que  se 
trata,  dictada  pelo  professor  da  villa  de  Traipii 
José  Casimiro  da  Costa,  em  presença  do  dito 
collector,  sendo  a  dita  certidão  antidatada  com 
a  data  do  dia  da  eleição,  31  de  Outubro,  e  logo 
sellada  pelo  collector,  com  a  verba  de  sello  de 
2  de  Novembro,  tudo  isto  na  ausência  do  livro 
das  actas,  que  ficaram  em  poder  do  juiz  de  paz, 
presidente  da  mesa  eleitoral,  como  já  fica  certi- 
ficado no  oitavo  quesito ;  cuja  certidão  só  a  es- 
crevi arrastado  pelas  suggestões  e  ameaças 
iguaes  ás  mencionadas,  o  certificado  ao  nono 
Quesito.  Todo  o  referido  desta  ó  verdade,  e  a  fé 
de  meu  cargo  e  juramento.  Villa  de  Sant*Anna 
do  Ipanema,  3  de  Dezembro  de  1881. — Casimiro 
António  Machado. 

Reconheço  ser  verdadeira  a  lettra  e  firma  de 
Francisco  Rozendo  Soares  de  Mello,  da  petição 
retro,  e  a  lettra  e  firma  de  Casimiro  António 
Machado  da  certidão  retro,  morador  na  villa  do 
Santa  Anna  do  Ipanema  desta  comarca  de 
Traipú,  por  ter  das  mesmas  firmas  inteiro  co- 
nhecimento, do  que  dou  fé.  Traipú,  7  de  De- 
zembro de  1881. —  Em  testemunho  da  verdade. 
—  O  2®  tabeliião  publico,  Messias  Vieira  da 
Fonseca. 

DOCUMENTO  N.    8 

Certidão  do  secretario  da  camará  municipal 

Ulm.  Sr.  secretario  da  camará  municipal 
desta  capital. — Firmino  José  de  Góes,  presi- 
dente desta  camará,  suspenso  do  exercício  por 
acto  de  S.  Ex.  o  Sr.  presidente  da  província, 
precisa  que  Vm.  narrativamente  e  debaixo  do 
juramento  do  seu  cargo  lhe  certifique  ao  pó 
desta,  si  Vm.  não  foi  testemunha  ocular  haver 
o  supplicante,  no  dia  27  do  mez  próxima  findo, 
interrogado  em  audiência  ao  Dr.  chefe  de  po- 
licia da  província  o  livro  das  actas  da  eleição 
aqui  procedida  no  dia  31  do  Outubro,  assim 
como  o  livro  da  inserição  dos  eleitores  que  vo- 
taram na  mesma  eleição,  afim  de  serem  sub- 
mettidas,  a  requerimento  do  mesmo  supplicante, 
a  exame  perante  o  predito  chefe . 


Si,  findo  o  fedlado  exame,  estes  livros  foram 
por  aquelle  chefe  entregues  ao  pro-presidente 
da  camará,  ordenando-lhe  que  os  recolhesse  ao 
archivo  da  camará,  assim  como,  havendo  o  sup- 
plicante pedido  uma  certidão  de  exame,  pelo 
dito  presidente  do  acto  foi  ordenado  ao  seu  se- 
cretario que  extrahisse  uma  cópia  para  acom- 
panhar os  livros  da  camará  e  ordenou  ao  pro- 
presidente  desta  que  sem  perda  de  tempo  orde- 
nrsse  a  Vm.  a  extracção  da  certidão  para  me 
ser  entregue. 

Si  os  predictos  livros  já  se  acham  recolhidos 
ao  archivo  sob  seu  cargo,  e  no  caso  aflfirmativo 
o  estado  delles. 

Si  juntamente  acha-se  também  a  cópia  do 
exame,  e  no  caso  affirmativo  si  Vm .  teve  ordem 
do  pro-presidente  para  extrahir  a  certidão 
fállada. 

Si  uma  certidão  que  consta  haver  o  predicto 
pro-presidente  ordenado  a  Vm.  dar  do  mencio- 
nado livro  de  actas,  foi  por  satisfeita  esta  ordem 
e  em  (jue  logar  foi  por  elle  exibido  a  Vm.  o  re- 
ferido livro  ou  folhas  em  avulso,  e  qual  o  sen- 
tido da  certidão,  e,  no  caso  de  folhas  em  avulso, 
reteve  pleno  conhecimento  de  serem  ellas  do 
próprio  livro  das  actas. 

Si  Vm.  no  dito  dia  do  exame,  mesmo  fora  e 
antes  não  foi  visto  o  preJito  livro,  assim  como 
o  de  notas  do  tabeliião  de  paz  onde  se  achavam 
transcriptas  as  actas,  e  reconheceu  serem  ver- 
dadeiras todas  as  firmas  dos  mesarios  e  fis 
cães. 

Fnalmente,  si,  não  ó  sabido  por  Vm.  haver 
na  dita  eleição  obtido  o  Dr.  Bernardo  António 
do  Mendonça  Sobrinho,  138  votos,  e  o  Dr.  Theo- 
philo Fernandes  dos  Santos,  5  votos,  sendo 
três  das  cédulas  da  urna,  e  dous  das  duas  cé- 
dulas tònmdas  em  separado. 

Assim,  pois,  o  supplicante  pede  a  Vm.  lhe 
certifique  com  a  verdade  costumada. — E .  R.  M. 
— Sant  Anna  do  Ipanema,  2  de  Dezembro  de 
1881. 

Additamento 

Si  lhe  consta  a  manai ra  pela  qual  foi  obtida 
uma  certidão  do  secretario  da  mesa,  que  na- 
quelle  dia  também  foi  submettido  a  exame. 

Certifico  que,  pelo  supplicante  foi  requerido 
no  dia  24  de  Novembro  ultimo  um  exame  i\o 
livre  das  actas  da  eleição  aqui  procedida  no 
dia  31  de  Outubro,  para  um  deputado  geral,  ao 
Dr.  chefe  de  policia  da  provinda,  que  aqui  se 
achava,  em  cuja  petição  pedia  a  confrontação 
no  exame  do  livro  de  notas  em  que  foram  tran- 
scriptas as  actas,  e  sendo  designado  pelo  dito 
chefe  o  dia  27,  ás  9  hor&s  da  manhã,  alli  como 
pareceu  o  supplicante  e  apresentou  o  livro  das 
actas,  e  o  da  inscripção  dos  eleitores,  assim 
como  o  tabeliião  de  paz,  o  seu  livro  de  notas, 
sendo  examinados  todos.  Terminado  o  exame, 
foi  tudo  em  minha  presença,  entregue  o  livro 
das  actas  e  da  inscripção  dos  eleitores  ao  pro- 
presidente  da  camará,  Manoel  Rodrigues  dos 
Santos  Curador,  pelo  mesmo  chefe,  e  ordenado 
a  .este  que  os  recolhesse  ao  archivo  da  camará, 
assim  como  ordenou  a  seu  secretario  que  sem 
demora  extrahisse  uma  cópia  do  exame  e  en- 
tregasse áquelle  pro-presidente  para  também 
vir  a  camará,  e  que  desta  cópia,   sôm  perda 
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de  tempo  mandasse  ao  secretario  extrahir 
uma  certídSo  para  ser  entregue  ao  supplicante 
visto  ser  oste  um  dos  seus  pedidos,  em  sua  peti- 
ção que  deferiu .  Que  os  preditos  livros  ainda 
nSo  foram  recolhidos  ao  arch.vo  e  sim  se  acham 
em  mão  do  referido  pro-presidente  da  camará, 
o  assim  ignoro  seu  estado  ;  assim  como  também 
até  esta  data  nSo  me  foi  remettida  cópia  do 
oxame  nem  ordem  nenhuma  a  respeito.  Que 
a  certidão  por  mim  dada  foi  sim  por  ordem  do 
pro-presidente  da  camará,  em  sua  venda  sobre 
o  balcão,  aprésentando-me  para  sua  extracção 
duas  folhas  avulsas  de  um  livro,  dizendo-me 
elle  que  as  ditas  folhas  eram  do  livro  das  actas, 
mas  sem  conter  as  assignaturas,  e  eu  em  con- 
fiança extrahi  a  predita  certidão  no  sentido  de 
dizer  quantos  volos  havia  obtido  cada  candi- 
dato e  em  que  pagina  se  achava  a  votação, 
o  isto  se  achava  cscripto  na  predita  folha  ;  isto 
é,  Dr.  Bernardo  Antomio  de  Mendonça  So- 
brinho 138  votos,  e  Dr.  Thephilo  cinco,  in- 
clusive 08  dois  tomados  em  separado;  mas, 
nâo  posso  affirmar  serem  aquellas  folhas  assim 
oxhibidas  as  próprias  do  livro  das  actas. 
Que  o  predito  livro  das  actas  e  de  inscripção,  e 
o  de  notas  por  mim  foram  vistos,  logo  antes  do 
oxame,  e  no  acto  deste,  cujas  firmas  nelles 
todas  exaradas  bem  examinei  e  reconheci  serem 
ellas  dos  próprios  mesarios  e  físcaes,  que  de 
todos  tenho  pleno  conhecimento,  e  não  se  pôde 
dizer  ao  contrario  sem  se  faltar  com  a  verdade 
e  a  justiça.  Que  é  publico  e  notoriamente  sa- 
bido nesta  villa  que,  na  eleição  fallada,  o  Dr. 
Bernardo  António  de  Mendonça  Sobrinho,  ob- 
teve 138  votos  e  o  Dr.  Theophilo  cinco,  o  só 
por  uma  celeuma  urdida  é  que  dizem  ao  con- 
trario. Que  a  certidão  dada  pelo  secretario  da 
mesa  eleitoral  Casimiro  António  Machado  e 
que  foi  submettida  á  exame  perante  o  Dr.  chefe 
ae  policia,  não  foi  extrahida  do  livro  das  actas, 
e  nem  tão  pouco  passada  no  dia  31  de  Outubro, 
mas  sim  dias  depois,  sendo  extorquida  pelo  1® 
supplente  do  juiz  municipal  deste  municipio 
Joaquim  Rodrigues  Gaia  e  outros  co-religiona- 
rios  seus,  que  na  sua  própria  casa,  tendo  re- 
cluso a  Casimiro,  notaram  a  predita  certidão, 
constrange ndo-o  a  escrevel-a.  E'  o  quanto  me 
cabe  justificar  em  abono  da  verdade  e  dou  fé. 
Villa  de  Sant'Anna  do  Ipanema,  3  de  Dezembro 
de  1881. — O  secretario  da  camará  municipal, 
Pedro  da  Costa  Nunes. 

Reconheço  ser  verdadeira  a  lettra  e  firma  do 
secretario  da  camará  municipal  da  villa  de 
Sant*Anna  do  Ipanema,  desta  comarca  do 
Traipú,  Pedro  da  Costa  Nunes,  por  ter  inteiro 
conhecimento  dou  fé.  Traipú,  7  de  Dezembro  de 
1881.— Em  testemunho  de  verdade.— O  2«  ta- 
bellião  publico,  Messias  Vieira  da  Fonseca. 

1881 

DOCUMENTO   N.    9 

Juizo  municipal  do  termo  de  Paulo  Affonso. 

Autoamento  de  uma  petição  de  Francisco  Ro- 
zendo  Soares  de  Mello  para  serem  inquiridas 
quatro  testemunhas,do  qual  é  escrivão  Baptista 
Villar. 

Alagoas    30 


Autoação 

Anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo  de  1881,  em  meu  cartório  nesta  villa  de 
Matta  Grande  termo  e  comarca  de  Paulo  Afibnso 
provincia  das  Alagoas  aos  11  dias  do  mez 
de  Novembro,  me  foi  entregue  uma  petição 
despachada  pelo  juiz  municipal  e  a  mim  dis- 
tribuída ,  a  qual  adiante  se  segue  ;  do 
que  para  constar  faço  este  autoamonto. 
Eu,  António  Baptista  Villar,  escrivão,  o  escrevi. 

Illm.  Sr.  Dr.  iuiz  municipal. —Francisco 
Rozendo  Soares  d§  Mello,  eleitor  da  parochia 
de  Sant'Anna  do  Ipanema,da  comarca  de  Traipú 
e  provincia  das  Alagoas,  não  podendo  produzir 
provas  sobr '  a  legalidade  e  diversas  óccurren- 
cias  da  eleição  para  deputado  á  assembléa 
geral  que  teve  logar  no  dia  31  de  Outubro 
findo  do  corrente  anno,  no  paço  da  camará  mu- 
nicipal, em  virtude  de  serem  não  só  os  três 
supplentes  daquelle  termo,  como  o  juiz  muni- 
cipal formado  da  comarca,  advOi^sarios  políticos 
e  rancorosos,  vem  peia  presente  perante 
o  juizo  do  V.  S.,  que  ó  imparcial,  recto 
e  justiceiro,  requerer  que  se  digne  inquirir 
ad  perpetuam  rei  memoriam^  as  testemunhas 
abaixo  arroladas,  designando  V.  S.  dia  e  hora, 
e  sobre  os  seguintes  tens  : 

1.0  Si  no  dia  31  de  Outubro  findo  do  corrente 
anno,  teve  logar  no  paço  da  camará  municipal 
da  villa  de  SanfAnna  do  Ipanema  a  eleição 
para  deputados  géraes,  obtendo  o  Dr.  Bernardo 
António  de  Mendonça  Sobrinho,  proprietário 
em  Porto  Calvo,  138  votos,  eo  Dr.  Theophilo 
Fernandes  dos  Santos  cinco  votos. 

2.0  Si  a  mesa  eleitoral  foi  composta  por  aua- 
tro  mesarios,  todos  liberaes,  e  um  fiscal  também 
liberal,  tendo  somente  conservadores  •  juiz  de 
paz  presidente  e  um  fiscal . 

3.0  Si  no  referido  dia  31,  na  fbrma  da  lei  vi- 
gente, 'ficaram  concluidos  os  trabalhos  eleito- 
raes  com  todas  as  formalidades  legaes,  sendo 
as  authenticas  remettidas  no  dia  seguinte  para 
a  junta  apuradora,  na  cidade  de  Penedo. 

4. o  Que  tabellião  transcreveu  a  acta  no  livro 
de  notas. 

5.0  Si  passados  dous  a  três  dias  apparecoram 
os  liberaes  com  a  falsa  arguição  de  fraude  na 
eleição  por  elles  próprios  apurada  e  assi- 
gnada. 

6.0  Si  immediatamente  a  essa  arguição  apre- 
sentou^se  naquella  villa  o  juiz  municipal  da 
comarca,  Dr.  José  da  Silva  Campos,  o  qual,  de 
accòrdo  com  os*  seus  supplentes  e  autor idaides 
policiaes,  tem  praticado  actos  do  violências 
e  vexações  contra  diversos  eleitores  para  de- 
clararem maioria  de  votos  em  faivor  do  candi- 
dato Dr.  Theophilo,  e  minoria  contra  o  Dr.  Ber- 
nardo, sendo  em  tudo  o  Dr.  juiz  municipal 
dirigido  pelo  professor  da  villa  do  Traipú,  o 
bem  conhecido  José  Casimiro  da  Costa  e  logo 
dias  depois  pelo  próprio  candidato  Dr.  Theo- 
philo Fernandes  dos  Santos  que  veiu  com  sua 
presença  animar  as  violências  e  vexações  para 
tirar  proveito. 

Nestes  termos  quer  o  supplicante  dar  a 
prova  legal  que  nesta  requer,  visto  como  em 
vista  do  estado  de  alteração  em  que  se  acha 
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aqueile  município  bem  podam  as  testemunlias 
ausentar-se  para  logar  nfio  sabido ;  e  asaim 
dintriboida  e^fca  dig^ne-BdV.  S*  tomar  oadepoi- 
mealoa  na  f^m»  cequarida  e  depois  de  julgaálo 
por  aeniiKiça  «er  entregue  o  origUuU  ao  sup- 
oUoante  lAdependente  de  trasUdo  de  coe.- 
fiarmidade  da  lei  da  nova  reforma  judiciaria. 
K  aisim  pede  a  V .  S .  deapaobo  com  urgência^ 
ijUimado  o  promotor  publico  para  assistir  oom 
pena  de  revelia.-^  E.  Bt.  M. 

Testemunhas 

1^  alferee  Jo8o  Soarea  A^ipra  e  MeIlo^2^  Ana- 
niaa  Rodriguea  Qaia,  3^  Manoel  António  Ma- 
ehado^^  Mio  Bodriguea  de  At&a^.-^Francis^ 
eo  Raz^ndo  Soares  àe  Mellc,  Designo  o  dia 
de  boje>  ao  meio-dia,  para  ter  logar  a  inqui- 
riçSo  das  tastemunbaa  em  oaaa  de  minha  reei- 
ctoncia»  Sotenfee  o  promotor.  Paulo  Afbneo»  11 
deNoreflibrode  itíSi.-^^siwe» Clemente, 

Certifico  que  nesta  villa  intimei  ao  promotor 
publico  interino,  aliares  Leôncio  da  Silva  Men- 
des, para  todo  o  conteúdo  na  petiç3o,  do  que 
ficou  Bciente  e  dou  fé. —  Paulo  Afibnso»  íl  de 
Novembro  de  1881.^0  escrivão,  António  Bap- 
tista V  tilar  ^ 

Assentada 

Aos  11  diaa^  mez  da  Novembro  do  aano 
do  naseimenie  de  Nosso  Senhor  Jesns  Ghristo 
da  íQQi^  nesta  villa  de  Matto  Grande,  termo  e 
«Moarca  de  Paulo  Aflbaso»  provincia  das  Ala- 
goas, em  casa  do  juiz  munioipal  Dr.  Joaquim 
Francisco  de  Paula  Eateves  Clemente,  onde  eu 
eaorivão  áo  seu  cargo  fui  vindo ;  ahi,  presente 
a  BupplicaBte  promotor  publico  interino  desta 
flomarca*alferea  Leôncio  da  Silva  Mendes,  pelo 
dito  Juiz  foram  inquiridas- oc^  perpetuam,  rei 
memoriam  aa  teatemonhas  que  adiante  se  se- 
guem ;  ao  que  para  constar  lavro  eeter  termou 
S;   eu  António   Baptiata   Villar,  escrivão,  o 


í*  testemur^ 

Manoel  António  Machado»  com  38  annos  de 
iflade»  agricultor,  natural  e  morador  do  sitio 
Olho  d* Agua  do  Amaro,  termo  de  Sant*Anna  do 
Inanema,  aos  costumes  disse  nada ;  testemu- 
nAA  jurada  aos  Santos  Evangelhos  em  um  livro 
delles,  em  que  toeou  sua  m£>  direita  o  promet- 
teu  diser  a  verdade  do  que  soubesse  a  lhe  fosse 
perguntado. 

F  sendo  inquirido  sobre  os  itens  da  peti^^ 
de^flíBi.  2  a  3: 

Da  1*,  disse  (]^e  sabe  {>or  ouvir  dizer,,  qua^no 
dia  31  de  Outabro.  próximo  finiU^  do  corrente 
aaaoo  Dr.  Bernardo  António  de^  Mendoa^ 
Sobrinho  obteve  138  votoapaN^depuiado  geral^ 
na.  eleiç&o-  a  que  sa  procedeu  no  pago  da  camará 
municipal,  da  villa  de  Sant*Anna  do  Ipanema  ; 
a  a  Dr.  Thei^hilo  Fernandes  doaSantoa  obtai^e 
aiofio  voCoa:  disse  maia,  <^e-  ella-  tasteauinlia 
é  eleitor  e  que  no  citado  dia  votou  no  diAo  l>r. 
Bernardo,,  mas  retirando-se  nAo  viu  a.apura- 
^,  por  isso  sabe  delia  por  ouvir  ditar  como  de- 
clarou. 


Do  29,  disse  que  sabe  por  ver  qua  a  mesa 
ekâtoral  da  que  sa  trata  foi  eompoata  por  4 
mesarioa  todos  libaraea,  a  saber :  Firmino  Gon- 
zaga de  Mello^  António  da  Oliveira  Wander- 
ley,  Casimiro  António  Machado  a  Franeisco 
BaÀosa  da  Silva  Mello  e  o  juiz  de  paz  pre- 
sidente da  mesa,  alferes  Luiz  Joaó  Alvea  da 
Costa,  que  é  conaervador. 

Do  3\  disse  que  sabe,,  da  mesma  fòrma^  que 
no  referido  dia  31  ficaram  concluidoa  todóa  oa 
trabalhos  eleitoraea  e  que  aa  authaaticaa  íòram 
remettidas  para  a  junta  aparadora  da  cidade 
do  Penedo. 

Do  A\  disse  que  sabe,  da  meama  f6rma,  que 
o  tabeiliâo  que  iranaereveu  a  acta  no  liwro  de 
notas^  foi  o  do  juizo  de  paz,  Salustiano  Bodri- 
guea  Limeira,  em  razio  de  se  aohar  doeota^  o 
único  tabelli&o  putíico  ora  alli  residente,  Joa- 
quim Faui^no  de  Moraes.. 

Do  5<^,  disse  que  sahe,  por  ouvir  dizer,  que 
o  tenente  Ea£raaio,  coHector  naquella  villa, 
o  qual  é  liberal,  dissera  no  dia  i*^  da  Novembro 
que  as  eleiçSaa  os  liberaea  tinham  perdiílA. 

Da6<^,  disse  que  sabe,  por  ouvir  diz^;,  que 
o  juiz  municipal  da  comarca,  Dr.  Campos,  de 
accòrdo  oom  os  seus  supplentes  e  autoridades 
polieiaes,^  tém  obrigado^  diversoa  eleitores  a 
dficlarar  o  numera  de  votoa  em  favor  do 
Dr.  Theophik^  dando  aeata  maioria^  a  minoria 
ao  Dr.  Bernardo,,  ameaçando  com  príaio  aoe 
que  aio  querem,  declarar,  sendo  edl  tudo  diri- 
gido pelo  professor  José  Caainúro  da  Cdsta»  e 
dias  depoia  pelo  propri»  candidato  Dr.  Thea- 
j^ilo  Fernandes  doa  Santoa,  que  veiu  em.  pei^ 
soa  assislir  á  aequisiçSo  de  dooumentoa.  E, 
dada.  a  palavra  ao  promotor,  por  este  toi  dito 
que  eaftava  satis&ito.  E»  depaia  de  lido  e  de- 
poimento da  testemunha  e  o  achar  ooafonaa, 
'  asaigna  com  o  juiz,  o  requerente  e  o  proiaDtor^ 
do  que  tudo  dou  fó .  Eu,iâi:tomo  BaptiMa  Villar,. 
escrivão,  o  eocrevir— ^»<#ae«  ClementRi-^-^a^ 
noel  António  MaehatLo^r^Fretneistoo  R^zendo 
Soares  d&  M.eUo.^-dieoncio  da  Silna  Kendes. 

2^  testemunlia 

Alferes  Jo2o  Soares  Agra  e  Mello,  idade  de 
46  annos,  casado,  proprietário,  agricultor,  na- 
tural e  morador  do  termo  de  Sant^Anna  d^  Ipa- 
nema,, no  sitio  011^  d*Agua  da  Cruz  ^  aos  cos- 
tumes, disse  nadií.  Testemunha  jurada  aos.  San- 
tos Evangelhos,  em  um  livro  delles  em  que 
tocou,  sua  mão  direita,,  promatteu  dizer  a 
verdade  do  que  soubesse  e  lhe  fosse  pacguar 
tado. 

E  sendo  inquirida  sobre  oa  items  da  p^içie 
deioihaaduaaatrea  qoe' lhe  fittank  Uàsmeé^ 
olarados: 

Aa^  i*^^  <&Me  que  sabe  que  no  dia  31:  de  Ou^ 
tubro  findo  teve  logar  no  paço  da  camará  mu- 
nicipal da  villa  de  SaofAnna  do  Ipanema  a. 
eleição  para  deputado  geral  onde  obteve  o 
Dr.  Bernardo  António  de  Mendonça  Sobrinho  138 
votos  e  o  Dr.  TheophHo  Fernandes  dos  Santos 
cinco  VDtoa,  conforme  foi  publicado  pela.  mesa 
no  finai  da  afiuraglto  e  do  editaL  amxado  na 
potta  do  edificia* 

Ao  2»>  disse  que  sabe  por  ver  que  a  mesa 
eleitoral  foi   toda  de   liberaes,  a  saber  :  alâtrea 
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Firmino  Gonzaga  de  M0IIO,  António  de  Olivei- 
ra Wanderley,  tenente  Casinuro  António  Ma- 
chado, q tie  serviu  de  secretario,  e  tenente  Fran- 
cisco Barbosa  da  Silva  Mello  e  de  ura  fiscal 
liberal  o  capitão  Joaquim  Rodrigues  Gaia, 
tendo  aòmente  conservadores  o  juiz  de  paz  pre- 
sidente da  mesa  alferes  Luiz  José  Alves  da 
Ck>sta  e  e  fiscal  capitfio  Firmino  José  de  Góes. 

Ao  3^«  disse  que  sabe  por  ver  que  com  todas 
as  formalidades  legaes  foram  concluídos  os  tra- 
balhos eleitoraes  no  referido  dia  31  de  Outubro, 
bem  como  no  dia  seguinte  foram  remettidas  as 
authenticas  para  a  jnnta  apuradora  na  cidade 
do  Penedo. 

Ao  40,  disse  que  sabe  com  certeza  que  o  ta- 
belliâo  que  transcreveu  a  acta  no  livro  de  notas 
foi  o  de  paz  Salustiano  Rodrigues  Limeira,  em 
consequência  de  se  achar  doente  o  nnico  tabel- 
liSo,  ora  alli  eTÍstente,tenente  Joaquim  Fausti- 
no de  MoraeSfConforme  ofiicioa  a  mesa  eleitoral. 

Ao  50,  disse  que  respondia  pela  affirmativa. 

Ao  6®,  disse  que  sabe  por  ser  publico  que  o 
Dr.  Campos,  de  accòrdo  com  os  seus  supplentes  e 
as  autoridades  policiaes,  tem  violentado  com 
ameaças  de  prisRo  a  diversos  eleitores,  quer 
Kberaes,  quer  conservadores,  para  &zerem 
declaração  jurada,  dando  maioria  de  votos  ao 
Dr.-  fheophilo  e  minoria  ao  Dr.  Bernar- 
do, tendo  dirigido  estas  violências  em  primeiro 
logar  o  professor  José  Casimiro  da  Oo^ta,  que 
veio  juntamente  com  o  Dr.  rniz  nranicipal 
Campos  e  depois  foi  dirigido  pelo  próprio  can- 
didato Dr.  Theophilo  Fernandes  dos  Santos, 
que  cofn  sua  presença  animou  as  violências 
para  tirar  proveito.  E  dada  a  palavra  ao  pro* 
motor,  por  este  foi  dito  que  estava  satisfeito . 
E  depois  de  lido  o  depoimento  da  tetaAemvnha 
e  se  achar  conforme,  assigna  como  juiz,  o 
requerente  e  o  promotor^  do  que  tnáo  dou  fé . 
Eu,  Antenio  Saptísta  Villar,  escrivão,  que  o 
escrevi.—  Es9e^s  Clemente,  —  João  Soares 
Agra  e  Mello, — Francisco  Rozendo  Soares 
de  ileUo, -"^Leôncio  da  Silva  Mendes. 

5*  testemunha 

y^nanias  Rodrigues  Gaia,  de  44  annos  de 
idade,  casado,  criador,  natural  e  morador  no 
Olho  d* Agua  do  Amaro,  do  termo  de  Sant*Anna 
da  Ipanema,  aos  oostumes  disse  nada :  teste- 
munha jurada  aos  Santos  Evangelhos  em  um 
Uvro  deíles,  em  que  poz   a  sua  mão  direita  e 

Cmetteu  dizer  a  verdade  do  que  soubesse  e  lhe 
m  perguntado. 

E  sendo  inquerido  sobre  os  itens  da  petiçik) 
de  fis.  2  a  fia.  3: 

Do  1  •,  disse  que  respondia  pela  affirmativa, 
porquanto  o  seu  conteúdo  era  todo  verdadeiro, 
tendo  o  Dr.  Bernardo  António  de  Mendonça 
Sobrinho  obtido  1^  votos,  e  o  Dr.  Theophilo 
Fernandes  doe  Santos  5  votos  conforme  a  pu- 
blicação leita  pela  mesa  no  final  da  apuração  e 
pelo  edital  afixado  na  porU  do  edificio. 

Do  2<^,  disse  que  respondia  pela  affirmativa, 
porquanto  os  mesarios  loram  o  alferes  Firmino 
Gonzaga  de  Mello,  António  de  Oliveira  Wan- 
derley,  tenente  Casimiro  António  Machado  e 
tenente  Francisco  Barbosa  da  Silva  Metto,  todos 
quatro  liberass,  tendo  o  fiscal,  capitio  Joaquim 
Rodrígaes  Qaia,  um  dos  cheias  liberaes  d*ali,  e 


apenas  oguis  de  paz  presidente  da  mesa,  alferes 
Uuz  José  Alves  da  Oosta,e  o  fisoal,  capitio  Fir» 
mino  José  de  Góes,  que  são  conservadores. 

De  3»,  disse  que  sabe  por  ver  que  ficaram  con* 
cUiidos  todos  os  trabalhois  eleitoraes  no  referido 
dia  31  de  Outubro,  ficando  a  acta,  as  authen* 
ticas,  o  livro  da  assignatwra  dos  eleitores,  e  todo 
mais  em  forma  legal,  e  no  dia  seçuinte  foram 
as  authenticas  remettidas  para  a  junta  apura» 
dora  da  cidade  do  Penedo. 

Ao  4<>,  disse  <|Kte  sabe  com  certeza  que  o  ti^ 
bellião  que  transcreveu  a  acta  no  livro  de  no- 
tas, que  também  foi  assignado  pela  mesa,  foi  o 
de  paz,  Salustiano  Rodrigues  Limeira,  em 
consequência  de  se  achar  doente,  conforme  ofi- 
ciou á  mesa,  o  único  tabeliião  actualmente  ali 
existenio,  to»en«e  Joaquim  Justino  de  Mo- 
raes> 

Ao  50,  disse  que  respondia  pela  affirmativa, 
por  ser  seu  oonteádo  o  mesmo  que  pnopalaram 
os  liberaos,  depois  da  eleição  por  elles  próprios 
apurada  e  assignada. 

Ao  60,  disse  que  sabe,  por  ver,  que  o  juiz 
municipal  da  oemarca,  Dr.  José  da  Silva  Cam- 
pos, de  accòrdo  com  os  seus  supplentes  e  aule- 
ridadetf  pdiiciaes,  tem  praticado  violências,  ex^ 
torquindo  declarações  de  diversos  eleitores, 
ta»to  liberaes  oomo  conservado  >es,  no  desejado 
intuito  de  dar  maioria  de  votos,  por  depoimen» 
tos  jurados,  ao  Dr.  Theophilo  e  minoria  contra 
o  tír,  Bernardo,  sendo  o  director  deste  manejo 
o  professor  José  Casimiro  da  Gosta,  no  princi- 
pio,e  kige  depois  o  próprio  candidato,  Dr.  Theo- 
philo Fernandes  dos  Santos,  ^ue  oom  sua  pre- 
sença vein  animar  as  violências  e  Arbitrarieda- 
des, para  assim  tirar  o  proveito  que  desejavn* 
Disse  mais  q«e  sabe,por  ver,  qne  o  próprio  juiz 
de  paz  presidente  da  mesa,  alferes  Luiz  José 
Alves  da  Gosta,foi  intimado  para  fazer  declara^ 
ções  perante  o  juiz  Campos  e  entregar  o  livro 
das  actas,  «  ate  ameaçado  de  quebramento  d^ 
cabeça,  si  não  entregasse  o  livro,  sendo  estft 
ameiga  feita  pelo  mesario  Hberai,  tenente  Fra»- 
cisoo  Bai^oea  da  Silva  Mello,  em  pleno  pnblioo. 

B  dada  «  palavra  eco  promotor,  per  este  loi 
dito  ifue  estava  satisféilo.  E  depois  de  lido  o  d^ 
poimento  da  testemunha  e  o  achar  conforme, 
assigna  com  o  juiz,  o  requerente  e  o  promotor, 
do  que  tudo  dou  fé. Eu,  António  Baptista  Villar, 
escrivão,  o  escrevi.  —  Esteves  Clemente,  -* 
Ánanias  Rodrigues  Gaia.  —  Francisco  Ro^ 
sendo  Soares  de  Mello*  «^  Leôncio  da  Silva 
Mendes* 

4^  testemunha 

João  Rodrigues  do  Araújo,  de  43  annos,  ca- 
sado, agricultor,  natural,  morador,  no  Olho 
d^ Agua  do  Amaro  do  termo  de  Saôt*Antta  ào 
Ipanema,  aos  costumes  disse  nada  :  testemunha 
jurada  aos  Santos  Evangelhos  eiu  um  livro  deues 
em  que  tocou  sua  mão  direita  e  prometteu 
dizer  a  verdade,  do  que  soubesse  e  lhe  fos6e 
perguntado. 

E  sendo  inquerido  sobre  o  conteúdo  nos  ite1^s 
da  petição  de  fis.  2  a  fis.  3  que  lhe  foram 
lidos  e  declarados : 

Do  primeiro,  disse  <}ue  sabe  por  ter  visto 
oomo  e  eleitor  que  no  dia  2i  de  Outubro  findo 
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votou  no  Dr.  Bernardo  António  de  Mendonça 
Sobrinho,  o  q-.ial  obteve  138  votos  e  o  Dr.  Theo- 
philo  Fernandes  dos  Santos  5  votos,  conforme 
foi  publicado  pela  mesa  eleitoral  no  final  da 
apuração  e  pelo  edital  affixado  na  porta  do  edi- 
ficio  da  camará  municipal. 

Do  segundo,  disse  qtte  responde  pela  afirma- 
tiva, isto  é,  que  a  mesa  teve  quatro  mesarios 
liberaes,  sendo  um  delies  o  tenente  Casemiro 
António  Machado  designado  secretario  que  es- 
creveu a  competente  acta  e  um  fiscal  liberal, 
o  capitão  Joaquim  Rodrigues  Gaia,  que  ô  um 
dos  chefes  liberaes  d*alli,  e  tendo  apenas  o  juiz 
de  paz  presidente  da  mesa  alferes  Luiz  José 
Alves  da  Costa  e  um  fiscal  o  capitSo  Firmino 
José  de  Góes  que  são  conservadores. 

Do  terceiro,  disse  que  reipondia  affirma- 
tivamentc,  visto  como  no  mesmo  dia  31  foram 
concluídos  08  trabalhos  eleitoraes  e  no  dia  se- 
guinte remettidas  as  authenticas  para  a  junta 
apuradora  da  cidade  de  Penedo. 

Do  quarto,  disse,  que  sabe  que  achando  se 
doente  o  único  tabelliSo  que  actualmente  ha  na- 
quella  villa,  tenente  Joaquim  Faustino  de  Mo- 
raes, serviu  para  a  transcripção  da  acta  no  livro 
de  notas  o  tabellíão  de  paz  Salustiano  Rodri- 
gues Limeira. 

Do  quinto,  disse  que  responde  pela  afirma- 
tiva, porquanto  passados  dois  ou  três  dias  appa- 
receram  os  liberaes  com  uma  vozeria  de  que 
haviam  perdido  a  eleição  e  pretendiam  fazer 
exame  no  livro  das  actas. 

Do  sexto,  disse  que  sabe  por  ser  publico  que 
o  juiz  municipal  aa  comarca  Dr.  Campos  de 
accôrdo  com  os  seus  supplentes  e  as  autoridades 
policiaes  tem  es.orquiao  declarações  juradas  de 
diversos  eloitores  empregando  ameaças  e  vio- 
lências afim  dos  eleitores  mencionarem  maioria 
de  votos  em  favor  do  Dr.  Theophilo  e  minoria 
contra  o  Dr.  Bernardo  e  até  interrogou  o  juiz 
de  paz,  presidente  da  mesa,  exigindo  o  livro 
das  actas,  tudo  isto  em  principio  debaixo  da 
direcção  do  professor  José  Casimiro  da  Costa  e 
logo  dias  d^lj^is  pela  direcção  do  próprio  can- 
didato Dr.  Theophilo  que  veio  em  pessoa  fazer 
pressão  para  obter  seus  desejados  documentos. 
E  dada  a  palavra  ao  promotor,  por  este  foi  dito 
que  estava  satisfeito.  E  depois  de  lido  o  depoi- 
mento da  testemunha  o  o  achar  conforme, 
assigno  com  o  juiz,  o  requerente,  e  o  promo- 
tor, do  que  tudo  dou  fé .  Eu,  António  Baptista 
Villar,  escrivão,  o  escrevi. —  Esteves  Clemen^ 
te .  —  João  Rodrigues  de  Araújo .  '^Francisc o 
Rosendo  Soares  de  Mello, "^Leôncio  da  Silva 
Mendes, 

Conclusão 

E  logo  em  seguida  de  meu  cartório,  faço  es- 
tes autos  conclusos  ao  juiz  municipal  Dr.  Joa- 
quim Francisco  do  Paula  Esteves  Clemente,  do 
Que  faço  este  termo.  Eu,  António  Baptista 
Villar,  escrivão,  o  escrevi. 

Conclusos.— Vista  ao  promotor.  Paulo  Af- 
fonso,  11  de  Novembro  de  iS8i. -^Esteves  Cle- 
mente. 

Data. 

E  logo  no  mesmo  dia,  mez  e  anno  retro  decla- 
rado em    meu  cartório,  foi -me  entregue  estes  I 


autos  pelo  Dr.  juiz  municipal,  do  que  faço  este 
termo.  Eu,  António  Baptista  Villar,  escrivão,  o 
escrevi . 

Vista 

E  logo  no  mesmo  dia.  mez  e  anno  retro  de- 
clarado em  meu  cartório,  faço  estes  autos  con- 
clusos ao  promotor  publico  interino  da  comarca, 
alferes  Leôncio  da  Silva  Mendes,  do  aue  faço 
este  termo.  Eu,  António  Baptista  Villar,  es- 
crivão, o  escrevi. 

Vista  ao  promotor  publico  interino 

Achando-se  provado  pelo  depoimento  das  tes- 
temunhas, os  Itens  da  petição  de  fls.,  é  meu  pa- 
recer que  seja  a  presente  justificação  julgada 
por  sentença.  Paulo  affonso,  11  de  Novembro 
de  1881. — O  promotor  publico  interino,  Leôn- 
cio da  Silva  Mendes. 

Recebimento 

E  logo  no  mesmo  dia,  mez  ó  anno  retro  de- 
clarado em  meu  cartório  por  parte  do  promotor 
publico,  me  foi  entregue  estes  autos,  do  quo 
faço  este  termo.  Eu,  António  Baptista  Villar. 
escrivão,  o  escrevi. 

Conclusão  * 

E  logo  no  mesmo  dia,  mez  e  anno  retro  decla^ 
ra<1os  de  meu  cartório,  faço  estes  autos  conclusos 
ao  juiz  municipal  Dr.  Joaquim  Francisco  de 
Paula  Esteves  Clemente,  do  que  faço  este  termo. 
—  Eu,  António  Baptista  Villar,  escrivão,  o 
escrevi. 

Conclusos. —  Julgo  por  sentença  a  presente 
justificação  por  se  achar  procedente  o  allegado 
na  petição,  e  conforme  a  prova  testemunhal, 
para  que  possa  a  mesma  produzir  seus  eflEeitos 
legaes.  Custas  pelo  justificante,  a  quem  será 
esta  entregue,  sem  que  fique  traslado. 

Paulo  Affonso,  11  de  Novembro  de  1881.— 
Joaquim  Francisco  de  Paula  Esteves  Cie- 
mente. 

Publicação 

E  logo  no  mesmo  dia,  mez  e  anno  retro  decla- 
rados, por  parte  do  juiz  municipal  Dr.  Joaquim 
Francisco  de  Paula  Esteves  Clemente,me  foram 
entregues  estes  autos  com  o  despacho  de  sen- 
tença retro  declarado,  em  presença  das  partes 
e  publicado  por  mim  na  presença  das  partes,  do 
que  faço  este  termo. ^  Eu,  António  Baptista 
Villar,  escrivão,  o  escrevi. 

Termo  de  entrega 

E  logo  em  seguida,  presente  o  requerente 
Francisco  Rozendo  Soares  do  Mello,  foram  por 
mim  entregues  estes  autos  ao  mesmo,  conforme 
determinou  o  Dr.  juiz  municipal  em  seu 
despacho  supra  declarado,  do  que,  para  constar, 
fiz  este  termo. —  Eu,  António  Baptista  Villar, 
escrivão,  o  escrevi  e  assigno.  —  António  Ba- 
ptista Villar. 

Illm.  Sr.  Dr.  António  José  de  Amorim. 
O  abaixo  assignado  roga  a  V.  S.  que,   em 
bem  da  verdade,  se  digne  attestar  o  seguinte  : 
1.0  Si  nesta  cidade  teve  V.  S.  occasião  de 
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ver  6  examinar  ocularmente  o  livro  das  aclas 
da  eleição  da  parochia  de  Sant^Anna  do  Ipa- 
nema. 

2.0  Si  notou  V.  S.  em  o  dito  livro  alguma 
emenda,  rasura,  entrelinhas  ou  qualquer  outro 
vicio  de  que  podesse  nascer  a  suspeita  de  te- 
rem sido  fsJsiftcadas  as  ditas  actas. 

3.<>  Si  observou  algum  indicio  qualquer  aue 
denotasse  haver  sido  substituida  alguma  folha 
do  dito  livro. 

Bernardo  António  de  Mendonça  Sobrinho, 
attesto  sob  juramento  que  vi  e  examinei,  não  só 
o  livro  de  notas,  como  também  o  das  actas  da 
eleição  de  Sant*Anna  do  Ipanema,  pelo  que 
passo  a  responder  os  pontos  pedidos. 

Quanto  ao  1<>  ponto,  vi  e  examinei  ocular- 
mente 08  livros  de  notas  •  das  actas  da  eleição 
de  Sant*Anna  do  Ipanema. 

Quanto  ao  2»  ponto,examinando  os  ditos  livros, 
encontrei-os  sem  vicio  algum,  nem  emendas, 
rasura  ou  suspeita  do  terem  sido  falsificados 
dito  livro  e  acta. 

Quanto  ao  3°  ponto,  que  tendo  bem  examina- 
do ditos  livros  nSo  encontrei  nelles  indicies 
algum,  que  denotasse  haver  sido  substituida 
folha  alguma. 

Também  sob  mesmo  juramento  referir  o  que 
ouvi  e  vi  dizer  o  Dr.  juiz  municipal  deste 
termo  Silvio  Pellico  Pereira  Ferraz  a  respeito 
dos  mesmos  livros,  n&o  só  em  minha  cisa 
perante  o  Dr.  José  Leandro  Martins  Soares 
(  liberal )  como  em  casa  do  cor  jnel  Joaquim 
dos  Santos  Patury,  estando  presentes  os  se- 
guintes cidadãos,  capitão  Manoel  António  de 
Lemos ,  capitão  Joaquim  José  de  Almeida 
Sampaio ,  capitão  Manoel  Gomes  Ribeiro, 
Dr.  Bernardo  Mendonça  Sobrinho,  coronel 
Aristides,  thesoureiro  da  alfandega  e  outros  ci- 
dadãos, e  também  no  termo  do  Collegio,  em 
casa  do  reverendo  vigário  padre  Pires  ter  feito 
elle  Dr.  Sylvio  em  casa  do  coronel  Patury  um 
minucioso  e  apurado  exame  sobre  os  livros  de 
notas  e  actas  da  eleição  de  Sant*Anna  do  Ipa- 
nema, e  ter  achado  todos  perfeitos,  sem  vicio 
algum,  nem  rasuras  ou  entrelinhas,  e  nem 
suspeita  de  terem  sido  arrancadas  folhas,  ou  de 
ter-se  feito  falsificação  alguma. 

Também  sob  o  mesmo  juramento,  vi  o  mesmo 
Dr.  Sylvio  trazer  uma  carta  dot!*dadâò  Joaquim 
Rodrigues  Goyaz,  que  foi  fiscal  da  mesa  elei- 
toral de  Sant*Anna  do  Ipanema,  por  parte  do 
Dr.  Theophilo  Fernandes  dos  Santos,  em  casa 
do  coronel  Patury, e  fazer  um  exame  da  referida 
carta  com  as  authenticas  e  livro  de  notas  de 
Sant*Anna  do  Ipanema,  e  achar  as  firmas  per- 
feitas, como  nós  todos  referidos  neste  attestado 
achamos  semelhante  a  firma  da  carta  assignada 
por  Joaquim  Rodrigues  Goyaz,  com  a  mesma 
firma  do  Joaquim  Rodrigues  Goyaz  que  se  lia 
nos  referidos  livros  de  notas  e  das  actas  de 
Sant*Anna  do  Ipanema,  dizendo  o  mesmo  Dr. 
Sylvio  ter  muito  ao  conhecimento  da  dita  firma, 
por  ter  sido  juiz  no  termo  de  Traipu. 

Fazendo  o  melhor  conceito  do  dito  doutor^ 
acho  que  não  contestará  este  meu  aUestado,  a 
respeito  do  que  acabo  de  declarar,  pois,  as  tes- 
temunhas de  certo,  confirmarão  o  que  attesto 
sob  juramento. 


Poderá  o  supplicante  fazer  uso  do  meu  attes- 
tado, como  quizer  e  entender. 

Penedo,  20  do  Dezembro  de  1881.—  O  juiz 
de  direito  da  comarca ,  António  José  de 
Amorim. 

Reconheço  a  lettra  e  assignatura  do  attestado 
retro-supra  como  verdadeiras,  por  ser  do  próprio 
punho  do  Dr.  juiz  de  direito  da  comarca,  An- 
tónio José  de  Amorim,  e  dou  fé.  Penedo,  20  de 
Dezembro  de  1881 .  Em  testemunho  da  verdade. 
— O  tabellião  publico,  Joaquim  da  Natividade 
Heis  Carvalho • 

lUm.Sr.  Joaquim  da  Natividade  Reis  Carvalno 
O  abaixo  assignado  roga  a  V.  S.  que  a  bem  da 
verdade  se  digne  attestar  o  seguinte  : 

1.0  Si  nesta  cidade  teve  V.  S.  occasião  de 
vêr  e  examinar  ocularmente  o  livro  dâs  actas 
da  eleição  da  parochia  de  Sant*Anna  do  Ipa- 
nema. 

2.0  Si  notou  V.  S.  ém  o  dieo  livro  alguma 
emenda,  rasura,  entrelinhas  ou  qualquer  outro 
vicio  de  Que  pudesse  nascer  a  suspeita  de  terem 
sido  falsincadas  as  ditas  actas . 

3.0  Si  observou  algum  indicio  que  denotasse 
haver  sido  substituida  alguma  folha  do  dito 
livro. —  Bernardo  António  de  Mendonça  So^ 
brinho. 

Attesto  em  abono  da  verdade  e  sobre  a  fé  do 
meu  officio,  que  em  dias  do  mez  de  Novembro 
ultimo,  tendo  occasião  de  ir  á  casa  do  tenente- 
coronel  Joaquim  José  dos  Santos  Patury  Júnior, 
lá  vi  o  livro  das  actas  da  eleição  da  parochia  de 
Sant*Anna  do  Ipanema,  o  qual  examinei  atten- 
tamente  sem  encontrar  nelle  emenda^  rasura, 
entrelinha  ou  cousa  que  duvida  faça,  que  pu- 
desse calar  no  espirito  ainda  o  mais  prevenido, 
qualquer  suspeita  de  falsificação  das  res')ectiva8 
actas,  nem  tão  pouco  existia  no  alludido  livro 
indicio  que  revelasse  ler  sido  subtrahida  e  in- 
troduzida alguma  folha  no  dito  livro. 

Attesto  ainda  por  ouvir  a  José  Augusto  de 
Alencar,  que  conversando  com  o  Dr.  juiz  mu- 
nicipal deste  termo,  Sylvio  Pellico  Pereira 
Ferraz  acerca  da  eleição  de  Sant*Anna,  este 
lhe  afiirmara,  que  tinha  visto  e  bem  examinado 
o  referido  livro,  e  que  este  não  tinha  vicio  de 
qualidade  alguma,  e  que  os  boatos  adrede  es-* 
palhados  eram  pura  invenção.  E*  verdade  o 
que  levo  dito  e  affirmo  sob  a  fé  do  meu  cargo. 
Pôde  o  supplicante  fazer  desta  minha  resposta 
o  uso  que  lhe  convier. 

Cidade  do  Penedo,  17  de  Dezembro  de  1881 .  — 
O  tabellião  e  escrivão  do  gersA^Joaquim  da  Na- 
tividade  Reis  Carvalho, 

DOCUMENTO    N.     11 

lUm.  Sr.  secretario  da  camará.— Attesto  que 
até  esta  data  ainda  não  foram  recolhidos  ao  ar- 
chivo  desta  camará  os  livros  de  que  trata  o  peti- 
cionário e  nem  cópia  alguma  do  exame,ficando 
assim  subentendido  que  ordem  alguma  tive  com 
relação  á  certidão .  Y  illa  de  Sant  Anna  do  Ipa- 
nema, 24  de  Dezembro  de  1881 .— •  O  secretario 
da  camará,  Pedro  da  Costa  Nunes. 

Reconheço  verdadeira  a  lettra  e  assignatura 
do  attestado  supra,  do  que  dou  fé.  Palmeira, 
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2d6J&aeírv)<lo  1682. — Em  (estemanho  de  ve^*- 
dade.  —  O  2o  tabelliio  publico,  ÁntofUo  PivUo 
de  Araújo  Leitão . 

O  abaixo  Msignado  eleitor  desta  paiochia,  * 
bem  de  seu  direko  precisa  que  V.  S..lheatt68te 
ao  pó  desu,  ai  os  livros  das  actas  da  eleição 
aqui  procedida  no  dia  31  de  Outubro  próximo 
findo  se  acham  no  arckivo  da  camará,  assim 
como  si  a  elles  acompanhou  a  cópia  do  exame 
nelles  procedido  pelo  Dr.  chefe,  e  no  caso  affir- 
matiro  si  teve  ordem  de  extrahir  alguma  cer- 
tidão do  referido  exame.  E  nestes  termos  pede 
o  Attestado  requerido.  ^E.  R.  AL  Villa  do 
Sant*Anna  do  Ipanema,  24  de  Dezembro  de 
1881.— Cf m  eleitor. 

Illm.  eRsvm.  Sc.  vigário  do  Porto  Roal  do 
CoUegio. 

O  teaente-corooel  Joaquim  José  dos  Santos 
Patury  Júnior,  morador  na  cidade  do  Penedo, 
eleitor  desta  parochia,  roga  a  V.  Rma.  que,  a 
bem  da  verdade,  se  digne  attestar-lhe  o  se* 
guinte : 

1.0  Si  teve  V.  Rvma.  occasiAo  de  ver  e  exa- 
minar ocularmente  o  livro  das  actas  da  eleição 
da  parochia  de  Sant*Anna  do  Ipanema ; 

2.0  St  notou  V.  Rvma.  no  dito  livro  alguma 
emenda,  rasura,  entrelinhas  ou  quaiqaer 
outro  vicio  de  que  pudesse  nascer  a  suspeita 
de  terem  sido  Cáisificadas  as  ditas  actas ; 

3.0  Si  observou  algum  indicio,  que  denotasse 
haver  sido  substituída  alguma  tolha  do  dito 
livro. 

Nestes  termos,  pede  a  V.  Rvma.  a  expressão 
da  verdade.— B.  R.  M. 

Attesto  <}ae  nSo  vi,  nem  examinei  ocular- 
mento  os  livros  das  actas  de  Sant*Ânna  do  Ipa- 
nema ;  porém  ouvi  o  Dr.  Silvio  Pellico  Pe- 
reira Ferraz  dizer  que  viu  e  examinou  os  su- 
praditos livros  e  não  podo  qualificar  falta  sen- 
sível, que  evidentemento  pudesse  provar 
fidsidade  alguma . — Ita  in  fideparochi.-^VWlsi 
de  Porto  Real  do  Collegio,  20  de  Dezembro 
de  1881. — Padre  Manoel  Peres  de  Carvalho^ 
■pro-parocho. 

Reconheço  vexdadeiras  a  lettra  e  assignatura 
do  attestado  infra,  e  dou  fé.— Penedo,  23  de 
Dezembro  de  1881 .  Bm  testemunho  da  verdade 
estava  o  signal  publico. — O  tabellião,  Joaquim 
da  Natividade  Reis  Carvalho. 

DOCUMENTO  N .   12 

lUm.  Sr.  Dr.  juiz  de  direito. — Firmino  José 
de  Góes,  a  bem  de  seu  direito,precisa  que  V.  S. 
mande,  por  seu  respeitável  despacho,  qne  o  es- 
crivão Messias  lhe  de  por  certidão  o  teor  do 
exame  procedido  nos  livros  da  eleição  ultima- 
mente procedida  na  villa  de  Sant*Anna  do  Ipji- 
nema.  Nestes  termos  pede  deferimento.— B. 
tt.  M. 

Dè-se.— Traipú,em  11  de  Novembro  de  1881 . 
— /.  de  Mendonça  Uehôa. 

Messsla  Vieira  da   Fonseca,  2o  tabellião  do 

Çublico,judicial  e  notas  vitalicio.deste  termo  do 
raipii,e  escrivão  interino  do  jury  por  nomeação 
competente:  Certifico  que,  revendo  os  autos 
de  exame  feito  nos  livros  da  eleiçâk)  nltimaoten- 


te  procedida  na  villa  de  Sant*Anna  do  Ipanema 
de  que  trata  a  petição  retro,  nelle  a  íls,  4  ea» 
centrei  o  exame,  que  é  do  teor  seguinte  :  Ante 
de  exame.— Anno  do  nascimento  de  Nosso  Se- 
nhor Jesus  Christo  de  1881,aos  9  dias  do  «tez  de 
Novembro  do  dito  anão  peias  10  horas  da  mankf 
nest  i  villa  e  comarca  do  Traip^,  "pmrincia  das 
Alagoas,  na  casa  da  camarji  nranicipal,  onde 
se  acha  o  inic  de  direito  da  comarca  Dr.  Jolio 
César  de  Mendonça  Uchòa,conmiigo  escrivão  de 
sen  cargo  abaixo  nomeado,e  eendoahi  presentes 
es  peritos  nomeKlos,o  advog.«do  alfei^es  Manoel 
Firmino  de  Menezes  Mattos^  o  escrivão  de 
orphãos  Victor  José  Modesto,  á  reveUa  do 
Dr.  promotor  publico  da  comarca  e  pre- 
sente o  1*  juiz  de  paz  da  narochia  de  Noa- 
Si  Senhora  Sant*Anna  do  Ipanemn  alferes 
Luiz  José  Alves  da  Costa,  o  escrivão  de  nas 
da  mesma  parochia,  o  cidadão  Salustiaoo  xto- 
driguejs  Limeira  e  o  presidente  da  camará 
municipal  da  mesma  viUa  de  Sant*Anna  do 
lpanema,o  capitão  Firmino  José  deGoea,para  o 
o  fim  de  se  proceder  a  exame  nos  livros  das 
actas  da  eleição  feita  ultimamente  na  villa  de 
Sant^Anna  do  Ipanema  para  deputado  á  as- 
sembléa  geral  legislativa,  o  juiz  deferiu  aos 
mesmos  peritos  o  juramento  dos  Santos  Evan- 
gelhos em  um  livro  delles'  em  aue  puzeram 
suas  mãos  direitas,  encarreg>>u-ihe  aue  de* 
baixo  do  mesmo,  bem  e  fielmente  satisnzessem 
as  exigências  da  petição  do  presente  exame  e 
mais  que  requerido  fosse.  E  recebido  por  elles 
o  dito  juramento  assim  o  prometteram  cumprir 
e  passando  a  examinar  o  livro  das  actas  da 
referida  eleição  procedido  nltimamente  na  pa- 
rochia de  SantAnna  do  Ipanema  desta  co- 
marca para  deputado  geral  apresentado  pelo 
{>re8idente  da  camará  municipal  do  mesmo 
ogar  capitão  Firmino  José  de  Ooes,  declara- 
ram os  peritos  o  seguinte,  depois  de  haverem 
cuidadosamente  examinado  o  referido  livro  das 
actas  da  eleição  ultimamente  procedida  na  pa- 
rochia de  Sant^Anna  do  Ipanema.  Que  encon- 
traram o  referido  livro  de  actas  competente- 
mente aberto,  numerado,  rubricado  e  encerrado 
pelo  presidente  da  camará  municipal  da  meemn 
villa  de  Sant*Anna  do  Ipanema  em  cujos 
termos  de  abertura  se  acha  declarado  o  fim  para 
que  foi  feito  o  mesmo  livro  que  leva  para  nelle 
serem  lançadas  aCs  actas  dos  trabalhos  eletttnra^ 
da  mesma  parochia  de  Sant*Anna  do  Ipanema 
e  continha  o  mesmo  livro  95  folhas  numeradas 
e  rubricadas  com  a  rubrica  Fermino  de  Goes^ 
que  elles  peritos  reconheceram  ser  a  mesma  do 
presidente  da  camará  municipal  da  villa  de 
Sant*Anna  do  Ipanema  capitão  Firmino  José 
de  Góes ;  e  em  cnjo  livro  encontraram  na 
primeira  pagina  da  primeira  folha  a  find  v  na 

neira  linha  da  segunda  folha  lançada  a  ada 
"ganização  da  mesa  eleitoral  da  parochia 
de  Nossa  Senhora  Saat'Anna  do  Ipanema  in- 
Btallada  is  nove  horas  do  dia  90  de  Outebro  pró- 
ximo findo  e  assignada  a  dita  acta  pelo  1«  jaix 
de  paz  da  mesma  parochia,  c<Hno  presidente  o 
alferes  Lniz  José  Alves  da  Costa,  segando  as 
assignstoras  dos  juizes  de  pai  e  seos  im- 
mediatos  em  votos  os  cidadãos  FirmiiM 
Gonzaga  de  Mello,  Francisco  Barbosa  da 
Silva  Mello,  assim  como  tombem  se  seguiam  as 
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finaas  dos  dons  nd^àKan  ÚBmadiatos  em  voIqa 
o  4^  j«Í3  de  pas  Cttaunira  Antoaio  Ma^ 
chadtt  «  Anbmio  de  Oliveira  Wanderley,  as 
quaee  ármaa  ellea  períhM  reconheceram  ser 
verdadeiras  e  as  próprias  dos  signatários ;  de- 
clarando maia  os  peritos  qee  a  iettra  e  eseri- 
ptoraçãa  da  acta  e  própria  do  escrirSa  de  paz 
Salnsliano  Rodrigues  Limeira^  conforme  se 
acha  declarado  pelo  mesmo  escrivão  no  ânal  da 
referida  aeka  a  «^ual  se  acha  sem  entrelinha^ 
sem  borrSo  e  sem  vicio  algum  qua  denotar  possa 
qualquer  falsidade. 

Declararam  mais  os  peritos  que  a  principiai* 
da  14*  linha  da  1^  pagina  da  2*  folha  do 
mesmo  livro  de  actas  a  findar  na  9*  linhada 
cdtíma  pagina  da  4*  lolha  acha-se  lançada  a 
acba  da  eleição  para  defHitado  da  assembléa 
geral  legislativa,  procedida  no  dia  34  de  Ou- 
tubro prozinK>  fiado  na  paroehia  de  San  t* Asna 
d»Xpanema,ciiQaaeta  se  achava  igualmente  sem 
entrelinha^  tNorrãiOv  raspaduras  o«i  outro 
ooalqver  vicie  que  noiar  pudesse  «ma  fiilsi- 
dade,  e  se  aehava  a  mesma  acta  escrinta  pelo 
mesario  Casimiro  Antonie  Machado  e  etlee  pe- 
ritos reconheceram  ser  a  própria  Iettra  do 
i»e8mo>  Casimiro  António  Macheuio ;  declarando 
mais  os  mesmos  peritos  que  esta  acta  achavarse 
aasigaaáb  n&>  só  pelos  mesa»»  mesariea  que 
assignaram  a  acta  da  foraiaçio  da  mesa  já  re- 
ferida como  também  pelos  dous  fiscaes  Fir- 
mino José  de  Góes  e  o  capitSe  Joaquim  Ro- 
drigues Gaia,  o  primeiro  apresentado  pelo  can- 
didata á  assemlHéa  geral  Dr.  Bernardo  An- 
*  tonto  de  Mendonça  Sobrinho  ^lopríetario,  mo- 
rador em  Rorto  Calyo  e  o  segundo  apresentido 
peèo  candidato  &  mesma  assembléa  geral  o  Dr. 
Theqphilo  Fenmndes  ãoB  Santos  advogado  re- 
sulente  na  cidade  do  Penedo ;  e  o  resultado  da 
¥Otação  que  dbtincbameate  se  lia  e  se  achava 
eecripta  na  mencio&ad!»  acta  na  ultima  pagina 
éik  &>iha  terceira  do  livro  examinado  era  o  se- 
guinte: 

Dr.  Bernardo  António  á}  Mendonça  So- 
brinho, proprietário  o  residente  em  Perto  Cal- 
m,3d  votos.  — Dr.  Theophik>  Peraandes  dbe 
Saatos^  advogado,  residente  na  cidade  do  Pene- 
do^ três  wtos  daaeednlaa  eneontradas  na  uma  e 
daos  voto»  das  dnao  cédulas  apuradas  em  sejpa- 
rado ;  sendo  eacripbo  este  resuHaMio  alphabetica- 

B  aasim  coackndo  oeaamedoltvro  daa  actao,. 
referido»  e^pelftlòrma.meneimiada,  passaran  es 
periJtos  a  examinar  o  livro  de  aasignatiirae  dos 
el8il»rea  que  cotaram  na  sobrema  eleíçSo; 
dodararam  qtie  eacootraram  o  dito  livro  cont- 
petentamooto  aberto,  ntwMradOy  rubricado  e 
«■eerrado,  oontendo  60  folhas,  toda»  com  a  pc^- 
briea  Firanao  do  8óeo,  o  a  contar  da  primeira 
pi^^a  <£ii  primeira  folh»  a  findar  na  do  eiosa, 
primeira  linha  da  primeira  pagina  da  teroeiina 
Bolha,  achawan^  >  esiiriptoa  os  nomes  do  143 
elaitotes  que  compareceram  o  votacam  na  elei- 
çSo  ultimamente  procedida  paia  debutado  i.a»» 
sembléa  geral  legislativa,,  na  paroehia  de  Noasa 
Senhora  SanfAnna  do  ^nema,  e  todos  os  no- 
mes que  elles  peritos  reconheceram  terem  sido 
eaaripte»  pelos  pffO]^4oa  punhos-  dos  msaiu  s 
elettoMs  qna  roiaram ,  acharam-so  ropetidoa 
no  respectivo  termo  d»  comparocimenCo  quo 


apóaasmesmiaaaaigttaUiraa  se  seguia  e  finda- 
va na  decima  linha  da  primeira  pagina,  da 
quarta  folha  deste  segundo  Hvro  examinado  ; 
e  este  termo  achavanio  asaignado  p^os  mea- 
mos *meaarioa  que  aasignaram  a  aeta  da  fòrm»- 
çio  da  mesa  e  a  aela  da  eieiçio^  aaaim  cooio 
tamboi  se  aehava  assignado  peloa  mesmos  fia- 
eaes  qn&  aasignaram  a  reierida  aeta  da  ehn- 
ção ,  cujas  firmas  ellea  peritos  reconheceram 
sorem  aa  próprias  doa  BMSoaos  mesarioa  e  fis- 
caea  já  reioridos,  asmm  eaaeloido  o  exame 
deste  segundo  livro  apresentado  pelo  prasádente 
da  camará  municipal  da  villa  de  Sant*Anna  do 
ipanema,  o  capitão  Firmino  José  de  Góes, 
pasnamm  os  mesmos  peritos  a  euuninar  o 
livro  de  notas  apresentado  pelo  escrivão  de  paa 
da  mesma  villa,  o  cidadáo  Salastiaao  Rodrignes 
Limeira^  e  declararam  os  mesmos  peritos  que 
o  referido  livro  se  aehava  abertoy  neaoierado, 
rubricado  e  encerrado,  contendo  oito  folhas 
com  a  rubrica  —  Alves  da  Costa^  —  quo  reccK 
nheceram,  elles  peritos,  ser  a  própria  do  1<> 
juiz  de  paz  da  villa  de  Sant*Anna  do  Ipimema, 
id£eres  Loi^i  José  Alves  da  CosU ;  declararam 
mais  08  peritos,  que  o  referido  livro  apresentado 
pelo  escrivão  acha va-se  competentemente  sella- 
dò,  cuja  data  do  seUo  era  a  mesma  dos  lermos 
de  abertura  e  encerramento,  que  tudo  foi  no  dia 
25  de  Outubro  próximo  findo. 

Assim  revisto  e  examinado  e  confrontado  com 
o  livro  áKB  actas,  já  examinado,  declararam  es 
peritos  que  neste  mesmo  livro  apresentado  çelo 
escrivão  de  paz  Salustiano  Rodrignes  Limeira, 
a  contar  da  primeira  linha,  primeira  pagina  da 
primeira  folha,a  findar  na  trigésima  linha  da  ul- 
tima pagima  da  quarta  folha,  achavam-se  trana- 
criptas  fielmente  tanto  a  acta  da  formaç&o  da 
mesa  como  a  acta  da  eleiçfio,  iá  examinadas  e 
acima  declaradas,  sendo  que  a  Iettra  âA  referida 
transcripção  reconheceram,  elles  peritos,  ser  a 
própria  do  mesmo  escrivão  de  paz  Salustiano 
Koftfigues  Limeira,  confitinda  o  reaoltado  da 
¥OtaçSo  qne  se  via  nas  actas  examinadas  com  a 
transcripção  £sitftnoli(vro  de  notas  apreaenr 
tado  pelo  eserivSe  do  paa  Sainsfcians  Rodri- 
gues Limeira,  e  já  referido,  iafto  é,.  o  Dr.  Be^ 
naido  António  de  Mendonça  Sobrinho,  proprio- 
tario  residente  em  Porto  Calvo,  136  votoSr 
Dr.  Theophilo  Fernandes  dos  Santos,  advogado, 
residente  na  cidade  do  Penedo,  três  votos  das 
cednbs  encontradas  ns  nraa  s  deus  iPOles  das 
duas  eednfaB  apuradas  emaeparado,s  achsv»4S 
esBS  tranaeripção  encenlrada  no  lirro  do  nstas 
do  escnsio  do  pax  Salusliaao  Bodngnes  Li- 
meira, cemjietenteBtfnto  amgnada  pelos  mos 
mos  mesanssqiis  asaignaramasactas  jáexa^ 
minadas  e  pelos  mesmos  fiscaes  qner  também 
aasignaram  a.  acta.da  eleigjKo  e  o  termo  de  en- 
GSBuamenlodaa  aaoigjàatnnaa  doselmtocea  e  re- 
conheceram, os  Qeritesaerem^  e«as  assignaturas 
aspmprias  dos  mesnaes  mossriss  e  fiscaes. 

Declararam  me  is  os  peritos  que  taato  do  livro 
das  actas  da  eleição  como  da  nel  cópia  encon- 
trada no  livro  de  notas  do  eserivSo  de  paz 
Salustiano  Rodrigues  Limeira,  foi  encontrado 
copiado  o  oíBeio  do  primeiro  tabeDião  da  villa 
â»  9ant'Anna  do  Ipanema,  Joaqjum  Faustino 
de  Moraes,  que  por  ora  accumula  também 
o  asgMwdo   tabellUHisto^  o  qosl  tabellilo*  par- 
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ticipara  que  n£o  podia  comparecer  para  tran- 
screver as  actas  examinadas  por  se  achar 
doente,  constando  das  mesmas  actas  que,  por 
este  motivo,  foi  chamado  o  escrivão  de  paz  do 
districto  e  parochia  Salustiano  RodrigueiT  Li- 
meira. Declararam  mais  os  peritos  que  nos 
três  livros  examinados,  em  nenhum  encon- 
traram vestígios  de  que  tivesse  sido  alguma 
folha  substituída  por  outra. 

E  desta  forma  entendem  elles,  peritos,  esta- 
rem satisfeitas  todas  as  exigências  da  petição 
do  presente  exame,  e  mais  nSo  declararam ; 
e  com  o  juiz  assignaram  os  mesmos  peritos, 
o  presidente  da  camará  municipal  da  villa  de 
Sant*Anna,  o  juiz  de  paz  e  o  escrivão  de  paz 
da  mesma  vilui,  assignando  também  as  teste- 
munhas presenciaes  Serveliano  Cavalcanti  Man- 
gabeira  e  Francisco  José  dos  Santos.  Eu,  Mes- 
sias Vieira  da  Fonseca,  escrivão,  o  escrevi.— 
Júlio  de  Mendonça  Uchôa. —  Victor  José  Mo- 
desto.—  Manoel  Firmino  Menezes  Mattos. — 
Luiz  José  Alves  da  Costa, -^  Salustiano  Ro- 
drigues  Limeira.'^  Firmifto  José  de  Goes,-^ 
Serveliano  Cavalcanti  Mangabeira, —  Fran- 
cisco José  dos  Santos. 

Tem  a  sellar  8  fls.  com  a  seguinte.  Traipú, 
9  de  Novembro  de  1881. —  O  escrivão,  Messias 
Vieira  da  Costa. 

N.  3600;  pagou  1$600.  Traipú,  li  de  No- 
vembro de  1881.  —  Albuquerque  Lima,  — 
Moreira. 

Não  ha  estampilhas. 

Conclusão 

Aos  11  dias  do  mez  de  Novembro  de  1881, 
de  meu  cartório  faço  estes  autos  conclusos  ao 
Dr.  juiz  de  direito  da  comarca,  do  que  fiz  este 
termi. — Eu, Messias  Vieira  da  Fonseca, escrivão, 
o  escrevi. 

Conclusos 

Julgo  por  sentença  o  exame  procedido  no 
livro  das  actas  da  eleição  procedida  ultimamente 
na  villa  de  Sant*Anna  do  Ipanema  e  no  de  notas 
em  que  foi  transcripta  a  acta  da  referida  eleição 
afim  de  que  produza  o  effeito  legal,  ficando  tras- 
lado no  cartório.  Traipú,  em  11  de  Novembro  de 
1881. —  Júlio  César  de  Mendonça  Uchôa, 

Data 

E  logo  foi-me  entregue  estes  autos  com  a 
sentença  supra,  do  que  fiz  este  termo. »-Eu, 
Messias  Vieira  da  Fonseca^  escrivão,  o  escrevi . 
Certifico  que  entreguei  o  original,  ficando  em 
meu  cartório  traslado,  dou  fé.  Traipú,  12  de 
Novembro  de  1881.-0  escrivão  Messias  Viera 
da  Fonseca. 

E  mais  não  se  continha  em  o  dito  exame  que 
aqui  o  copiei  bem  e  fielmente  e  vai  da  verdade 
sem  cousa  que  duvida  faça,  do  que  dou  minha 
fé.— Traipò,  12  de  Novembro  de  1881.— Eu, 
Messias  Vieira  da  Fonseca,  escrivão,  o  escrevi . 

DOCUMENTO   N.     13 

nims.  Srs.  professor  Enéas  Augusto  Ro- 
drigues de  Araújo,  e  commerciante  Germano 
d*Hora  Queiroz . 

O  abaixo  assignado,  eleitor  desta  parochia. 


a  bem  do  seu  direito  precisa  que  VV .  SS .  com 
a  verdade  que  costumam  caracterisar  seus 
actos  lhe  attestem  ao  pé  desta  o  seguinte  : 

1  .o  Si  no  dia  27  de  Novembro  próximo  findo, 
no  exame  que  se  procedeu  sob  a  presidência 
do  Dr.  chefe  de  policia,  nos  livros  das  actas  da 
eleição  de  31  de  Outubro, nesta  parochia,sendo  a 
W.  SS.  como  peritos  apresentada  uma  certidão 
dizeado-se  ser  das  mesmas  actas,  p  issada  pelo 
ex-secretario  da  mesa  eleitoral,  si  foi  confron- 
ta lo  o  seu  conteúdo  com  a  acta  verdadeira  do 
livro,  ou  somente  a  lettra  e  firma. 

2.0  Si  por  W.  SS.  foi  reconhecido  ser  ella 
a  verdadeira  acta  ou  a  do  livro. 

3.0  Finalmente,  si  o  livro  das  actas  foi  ras- 
gado em  suas  Qostaneiras  e  cortado  a  canivete 
sua  encadernação,  separando-a  em  partes*  a 
ponto  de  andar  folhas  avulsas  sobre  a  mesa,  o 
por  quem  foi  feita  esta  separação  ecom  autoriza- 
ção de  quem  ;  assim  como  si  foi  por  W ,  SS. 
divisada  qualquer  falsificação  ou  vicio  no  pre- 
dicto  livro,  havendo  somente  a  repetição  das 
palavras —  determinados  os  trabalnos— digo— 
terminados  os  trabalhos,  isto  posto,  que  não 
infiua,  todavia  não  se  acha  patente  ser  de- 
vido ao  erro— determinado . 

Assim  o  supplicante,  pede  o  attestado  re- 
querido.— E.  R.  M.. 

Villa  de  SanfAnna  do  Ipanema,  24  de  De- 
zembro de  1881. — Um  eleitor. 

Quanto  ao  lo  ite*n^  attestamos  pela  affirma- 
tiva ;  mas  que  o  exame  da  certidão  de  que  trata 
o  mesmo  item^  versou  somente  sobre  ser  a 
lettra  e  firma  delia  do  ex-secretario  da  mesa 
eleitoral,  tenente  Casimiro  António  Machado, 
e  que  foi  confrontada  com  a  acta  da  apuração 
só  para  se  verificar  si  era  ou  não  a  dita  acta 
escripta  pela  mesma  lettra  da  certidão.  Quanto 
ao  2  item^  que  a  acta  verdadeira  é  a  dolivro,por- 
que  actualmente  é  sabido  que  a  dita  certidão  foi 
passada  oito  dias  depois  da  eleição  e  sem  ser  á 
vista  do  livro  das  actas,  como  hoje  é  publico 
neste  município ;  sendo  ^ue  no  dia  do  exame 
ignorava-se  ainda  esta  circumstancia  crimi- 
nosa. Quanto  ao  3^  item^  finalmente,  attestamos 
que  sim ;  sendo  feita  a  desencadernaçâo  do 
livro  das  actas  pelo  tabellião  publico,  Joaquim 
Faustino  de  Moraes,  com  um  canivete,  havendo 
para  isto  faculdade  do  Dr.  chefe  de  policia, 
presidente  do  exame  ;  que  por  nós  peritos 
abaixo  assignados  nenhum  vicio,  ou  falsifica- 
ção foi  encontrado  em  a  dita  acta,  nem  mesmo 
em  todo  livro  falta  alguma ;  sendo  certo  a  re- 
petição das  palavras  —  determinados  os  tra- 
balhos—digo— terminados  os  trabalhos ;  o  que 
bem  demonstra  ter  sido— o  dígo<»para  correcção 
do  erro.  E*  o  que  attestamos  sobre  a  fé  e  jura- 
mento de  peritos  qúe  fomos. 

Sant*Anna  do  Ipanema,  24  do  Dezembro  de 
1881. — Enéas  Augusto  Rodrigues  de  Araújo, 
'-Hermano  d' Hora  Queirós . 

Reconheço  verdadeiras  as  lettras  e  assigna- 
turas  do  attestado  supra,  do  que  dou  fé . 

Palmeira,  2  de  Janeiro  de  1882.— Em  tes- 
temunho de  verdade. — O  2»  tabellião  publico, 
'^António  Pinto  de  Araújo  Leitão. 
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Augustos  e  digníssimos  Srs.  ropresentanlos 
da  nação. 

Honrado  pela  confiança  de  573  eleitores  do  !<> 
districto  da  província  de  Goyaz,  o  abaixo  assi- 
gnado  cuiupre  um  dever  usando  do  direito  de 
contestar,  como  contesta  a  validade  do  diploma 
expedido  ao  Dr.  Antero  Cícero  de  Assis,  sou 
antagonista  n  i  eleição  a  que  se  procedeu  a  31 
de  Outubro  do  anno  findo. 

A  acta  da  apuração,  quo  ello  offorece  como 
titulo  de  iagreaso  n*esta  augusta  camará,  é 
nuUa  do  pleno  direito  pela  inompetoncia  o  ex- 
cesso da  janta  apuradora,  e  por  nlo  exprimir  a 
maioria  de  votos  como  quor  o  exige  a  lei. 

Insubsistência  do  diploma 

Não  ha  maior  defeito  do  que  a  falta  de  com- 
petência, o  essa  nullidado  ó  tal  qu  vicia  tudo 
quanto  ó  feilo  pelo  funccionario  quo  procedeu 
sem  a  necessária  attribuição. 

A  lei  regulamentar  de  9  do  Janeiro,  no  in- 
tuito de  cercar  das  garantias  indispensáveis 
a  livre  manifestação  da  vontade  popular,  foi 
minuciosa  quanlo  á  organização  d\s  mesas  elei- 
tor tes  e  quanto  á  attribuição  ({uo  conferiu  aos 
magistrados  de  intervirem  no  alis.amonto  dos 
eleitores  e  na  apuração  dos  votos. 

A  observância  das  di>posições  oxprossas  da 
mesma  lei  ó  do  utilidade  geral  para  todos  os 
parti  los  políticos,  o,  pel  >  contrario,  o  desprezo 
das  formulas  quo  tendem  a  impedir  o  vicia- 
mento  da  eleição,  neutralisará  os  benéficos  re- 
sultados que  dolla  se  aguardam. 

Tratauvlo  do  alistamento  precoitia  a  lei  (art. 
6í>,  §  2^)  que  nas  comarca  >  de  mais  do  um  juiz 
de  direito  tanto  o  proparo,  como  a  organização 
definitiva,  seja  feito  pelos  inesuios  juizes , 
cada  um  no  respectivo  dÍ8t.'icto  criminal, 
competindo  ao  do  primeiro  o  registro  do 
alistamento  geral  de  toda  a  comarca. 

O  decret)  expedido  a  29  de  Janeii'o  do  anno 
passado  declarou  no  art.  8°  que  o  serviço  do 
alisLamento  dos  eleitores,  que  a  lei  incumbe 
ás  autoridades  judiciarias,  prefere  a  qualju^r 
out*o.  Em  cumprimento  desta  disposição,  na 
capital  da  p*ovincía  d->  Ceará,  o  juiz  de  direito 
da  1»  vara,  que  estava  com  jurisdicção  plena 
na  relação,   voltou  á  sua  vara,  para  organizar 


o  alistamento,  sendo  chamado  em  logar  doUe 
para  o  mesmo  tribunal  o  juiz  de  direito  da  co- 
marca de  Maranguape,  por  estar  licenciado  o 
da  2*  vara;  e  continuou  no  serviço  eleitoral 
ainda  depois  que  este,  reassumindo  o  exorci- 
cio  do  seu  cargo,  tomou  igualmente  assento 
no  tribunal  da  relação  com  o  mencionado  juiz 
de  Maranguape,  omquanto  o  da  1^  vara  da  ca- 
pital 80  occupava  do  alistamento,  como  tudo 
consta  do  documento  n.  1. 

Na  cidade  de  Goyaz,  procede u-se  de  modo 
diametralmente  opposto.  O  alistamento  foi 
feito  polo  j  liz  de  direito  da  2*  v  Ta,  emquanto 
o  da  1\  a  quem  de  preferencia  competia 
acjuelle  serviço,  se  conservava  com  assento  no 
tribunal  da  relação. 

O  abaixo  assií^nado  não  se  prevalece  desta 
circumstancia,  que  só  por  si  faria  o  candidato 
titulado  perder  (juasi  a  metade  da  votação  ob- 
tida om  todo  o  districto,  mas  não  pôde  deixar 
passar  dosape  'cobida  outra  ir.'oguIaridado,  que 
torna  nullo  o  próprio  diploma. 

Na  cidado  ohdo  houver  mais  do  um  juiz  de 
direito,  reza  o  art.  18,^  1",  será  presidente  da 
junta  apura  lora  o  mais  antig),  tendo  prefe- 
rencia o  de  mais  idade,  quando  fòr  igual  a  an- 
tiguidade . 

Na  cidado  de  Goyaz,  ha  dous  juizes  do  di- 
reito :  o  da  1*^  vara,  ©desembargador  Jerony mo 
Josó  do  Campos  Curado  Fleury,  e  o  da  2*  vara, 
o  ir.  Antoni)  Félix  do  Bulhões  Jardim,  s^nJo 
o  primeiro  mais  antigo  que  o  segundo  (  docu- 

L^      -^     o\  .    .- r~:    ^_«._      . i.-_:j;-_     jl 


monto    n.  2 )  ;  mis  foi  este 


quem    presidiu  ã 
lei  não   lhe   com- 


junta   apuradora,    quo   por 
petia. 

Nom  80  diga  quo  o  primeiro  não  podia  fa- 
zel-o,  por  estar  com  assento  na  relação.  O 
se.niço  eleitoral  ora  preferível,  e  a  presidên- 
cia da  junta  não  è  acto  incompatível  cora  o 
exercício  naquelle  tribunal,  e  até  porque  a 
apuração  foi  annunciada  o  verificou-se  em  do- 
mingo ou  dia  feriado. 

Ajunta  assim  incompetentemente  presidida 
não  se  limitou  a  sommar  os  votos  menciona- 
dos nas  diíferentes  authentícas,  attendendo  ds 
eleições  feitas  perante  mes  is  legalmente  or- 
ganizadas ;  foi  \\é  n.  exorbitou  de  suas  attri- 
buiçõcs,  porque,  inclinada  a  favorecer  o  con- 
tendor   do  abaixo   assignado,  e   não   podendo 
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deixar  de  reconhecer  a  uailidade  manifesta  e 
provada  com  a  própria  acta  da  eleição,  a  que 
se  procedea  na  parochia  do  Divino  Erjpinto 
Santo  do  Vai-vem,  em  Entre-Rios,  parece  ter 
querido  indemnizal-o  do  desfalque  que  alli 
soffrera  esse  candidato,  declarando  igualmente 
nulla  a  eleição  feita  na  parochia  da  Madre 
de  Deus  do  Catalão,  onde  o  abaixo  assignado 
obtivera  quasi  unanimidade  de  votos. 

Verificando  a  junti,  reza  a  acta  da  apura- 
ção, que  o  numero  total  dos  votos  recebidos, 
addicionando-se-Ihe  a  totalidade  dos  eleitores 
qualificados  nas  jparochias,  cujas  authenticas 
não  vieram  á  j^anta,  é  de  1.082  ;^  sendo,  por 
conseguinte,  os  o52  votos  contados  ao  Dr.  An- 
tero Cicero  de  Assis  maioria  absoluta  de  todo 
o  districto,  reconheceu  o  dito  Dr.  Antero  Ci- 
cero de  Assis  com  direito  ao  diploma  de  depu- 
tado eleito  pelo  i<>  districto  da  provincia. 

Elsta  asserção ,  porém,  está  longe  de  ser  ex- 
acta. 

Ajunta  tinha  recebido  19  authenticas,  sen- 
do uma  de  Entre-Rios,  onde  se  receberam  91 
votos,  e  outra  do  Catalão  com  116;  ao  todo 
d07',  qu«  foram  annullados.  Nas  outras  17  pa* 
roohias  obtiveram  : 

Dr.   AAtero 

A.  Floury 


Faltavam  ainda  as  eleiçSes  de: 

NoBsa  Senhora  de  Villa  Bella    -^ 

de  Morrinhos  com 70 

Nossa  Senhora   do  Desterro 

de  Caldas  Novas 24 

Santa  Rita  do  Paranahyba.  42 
Noasa  Senhora  da  Conceição 

de  Carnpinas 5 

Divino    Espirito    Santo  da 

Torre  do  Rio  Bonito 57 

NoMA  Senhora  do   Rosário 

do  Rio  Claro 1 


551 
332 

883 


eleitores 


Ao  todo..*. 


199 


DeaoontadoB  os  207,  que  a  junta  annuUou, 
aiiida  que  tivesseot  recahido  no  abaixo  as8Í-> 
gnado  todos  os  votos  destes  199  eleitores,o  Dr. 
ÂAt^Q  Cicero  de  Assis  teria  sempre  maioria 
absoluta. 

Poderia,  porém,  ter  sido  annullada  a  eleição 
da  Madre  de  Deus  do  Catalão  com  116  eleito- 
res? Certamente  que  não,  como  se  demonstrará. 

Addiciouando  aos  883  votos  apurados  ^o  di- 
stricto conta  1.503  eleitores)oB  207  annullados 
e  mais  os  199  dos  eleitores  desprezados  e  quo 
d^anx  ao  abaixo  assignado  132  votos,  teremos 
a  somma  de  1.289,  cuja  maioria  absoluta  é  645, 
muito  mais  do  que  552,  que  foram  computa- 
dos a  um  dos  candidatos,  para  se  lho  expedir 
dinkvxift. 

T>  processo  da  junta  consistiu  em  desprezar 
iOft  votos»  e  do  restaiate  ou  833  ooatar  552  ao 
caudidato  a  q^uem  preferiu. 

Si  pretendia  obter  maioria  unicamente  dos 
vetos  válidos,  deveria  ter  deixado  de  attender 
sómante  ás  authenticas  das  eleições  feitas  pe- 
rante mesas  que  não  tivessem  sido  organiza- 


das pela  forma  determinada  nos  §§  7o  a  11  do 
art.  15  da  lei ;  e  então  outro —  e  inteiramente 
diverso  — teria  sido  o  resultado. 

Si,  porém,  queria  reunir  maioria  absoluta 
dos  votos  recebidos,  este  diploma  não  póJe 
servir  ao  candidato  a  quem  foi  expedido,  nem 
ao  abaixo  assignado,  porque  recebidos  e  co- 
nhecidos havia  1.090,  e  mais  os  de  199  eleito- 
res das  seis  parochias,  cujas  authenticas  não 
tinham  ainda  chegado   á  junta. 

Sem  duvida  por  essa  circumstancia  o  presi- 
dente delia,  aliás  incompetente,  se  assignou 
vencido. 

Esta  apuração,  pois,  que  versou  somente  sobre 
uma  parte  da  eleição,  não  se  limitando  a  som- 
mar  os  votos,  não  pôde  ser  válida,  a  menos  que 
não  se  reconheça  nas  juntas  a  attribuição  de 
previamente  verificar  os  poderes  dos  deputados 
eleitos. 

E*  o  caso  de  se  proceder  á  nova  apuração,  na 
qual  se  verá  que  o  deputado  titulado  não  reúne 
maioria  absoluta  de  votos. 

Carência  de  maioria  de  votos 

No  entender  da  junta  apuradora  ha  vicio  na 
organização  da  mesa  eleitoral  do  ooUegio  do 
Catalão,  por  terem  feito  parte  delia,  segundo 
reza  a  acta,  0  5^  e  o  6o  immedíatos  ao  4o  juiz  de 
paz  na  ordem  da  votação  e  por  se  não  ter 
aguardado  até  ás  duas  horas  da  tarde  o  compa» 
recimento  do  lo  que,  tendo-se  apresentado  em 
tempo  e  quando  ainda  se  lavrava  a  acta,  nem 
assim  foi  admittido. 

A  junta  funda-se  no  protesto  tardio,  que  ofi*e- 
receu  o  eleitor  João  de  Ceraueira  Netto,  como 
fiscal  do  candidato  titulaoo ;  mas  esse  fiscal, 
tendo-se  achado  presente  á  organÍ7.ação  da  mesa, 
desde  o  principio  até  ao  fim,  nada  oppuzera,  nem 
protestara  por  cousa  alguma,  assiguando  silen- 
ciosamente a  acta  com  os  mesarios,  cuja  legi- 
timidade só  depois  julgou  conveniente  pòr  em 
duvida. 

Foi  quando,  publicada  a  eleição,  viu  que  o  re- 
sultado não  lhe  correspondia  á  espectativs, 
que  lançou  mão  de  sememante  expediente  como 
recurso  para  annullar  a  votação,  com  que  fora 
ahi  poderosamente  sustentado  o  abaixo  as- 
signado. 

No  principio  do  anno  os  quatro  immediatos  ao 
40  juiz  de  paz,  na  ordem  da  votação,  eram; 
Manoel  José  Pires,  Pedro  Felippe  do  Nasci- 
mento, José  Felippe  da  Silveira,  Pedro  Ayres 
da  Silva,  como  se  vé  da  relação  n .  3. 

Mas  em  Julho  falleceu  Pedro  Felippe  do 
Nascimento,  documento  n.  4 ;  e  mudou-se  José 
Felippe  da  Silveira,  do  districto  da  sede  da 
parochia  para  o  de  Santo  António  do  Rio 
Ve  *de.  Este  cidadão,  que  era  o  3o  immediato 
aos  juizes  de  paz,  foi  nomeado  por  acto  de  15 
de  Março,  administrador  da  recebedo*ia  de 
Santo  António  do  Rio  Verde,  como  consta  do 
Correio  Offioial  de  30,  que  se  ajunta  como 
documento  n.  5.  e  em  Julno  mudou-se  com  sua 
familia  para  aquelle  districto,  a  20  léguas  da 
cidade  do  Catalão,  como  attestam  o  conege 
Luiz  António  da  Costa,  parocho  do  logar,  o 
delegado  e  o  subdelegado  de  policia  e  o  juiz 
de  direito  da  comarca,   Dr.   Luiz   Rodrigues 
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Nanes,  magistrado  muito  conhecido  e  amigo 
politico  do  candidato  titulado.  (Documentos 
ns.  6,   7,  8e9.) 

A  parochia  tem  dous  districtos  :  o  da  sede  e 
o  do  Rio  Verde. 

Eis  como  se  explica  um  f^cto,  que  pareceu 
'  á'junta  tão  extraordinário  : 

«A  simples  affirmaçáo  da  mesa,  reza  a  acta  da 
apuração,  de  que  o  terceiro  supplente  José 
Felippe  da  Silveira  se  mudara  do  dishricto, 
nfio  justifica  sua  exclus&o  da  mesma  mesa, 
uma  vez  que  estava  no  logar  e  era  eleitor  da 
parochia,  votando  logo  depois  como  tal  perante 
essa  mesma  mesa,  da  qual  fora  excluído.  » 

Si  a  declaração  da  mesa  não  é  bastante, 
menos  sufficientes  são  os  simples  protestos  de 
um  interessado  e  a  affirmação  da  junta,  cuja 
parcialidade  se  revela  a  cada  pas^^o. 

José  Felippe  da  Silveira  perdeu  o  logar  por 
se  ter  mudado  do  districto;  tel-o-ia- perdido, 
ainda  que  se  conservasse  no  districto  da  sede, 
por  haver  aceitado  emprego  publico  retri- 
buido ;  mas  era  eleitor  e  por  isso  concorreu  á 
eleição.  Não  foi  excluido,  nem  podia  ter  sido 
convocado,  porque  não  era  mais  immediato  ao 
Ap  juiz  de  paz  do  districto  da  sede  da  parochia. 

Verificando-se  assim  duas  vagas,  passou  a 
occupar  o  logar  de  2<>  immediato  Pedro  Ayres 
da  Silva,  que,  primitivamente,  era  o  4<>,  e 
passaram  a  occupar  o  3<>  e  o  4®  legares  Vir- 
ginio  Rodrigues  Lopes  de  Oliveira  e  Joaquim 
Bueno  de  Moraes,  que  antes  eram  o  5»  e  o  6^ 
immediatos  aos  juizes  de  paz,  de  sorte  que  na 
época  da  eleição  os  quatro  immediatos  eram 
Manoel  José  Pires,  Pedro  Ayres  da  Silva,  Vir- 
ginio  Rodrigues  Lopes  de  Oliveira  e  Joaquim 
Bueno  de  Moraes. 

Segundo   doutrina  corrente,  dadas  as  vagas 

Sor  fallecimento,  mudança  ou  perda  de  logar 
os  mais  votados  juizes  de  paz  ou  immediatos, 
são  os  logares  preenchidos  com  os  menos 
votados,  de  modo  que  ha  sempre  quatro  juizes 
áe  paz  e  quatro  immediatos  na  ordem  da  vo- 
tação. Em  circumstancia  semelhante  estava  a 
parochia  da  Boa- Viagem,  no  &•  districto  elei- 
toral da  província  do  Geará.  «  Verificando-ise, 
diz  o  parecer  n.  82,  oue  o  1<>  e  o  3<>  supplentes 
residem  no  termo  do  ipú  desde  o  anno  de  1877 
e  o  2<>  e  o  5o  são  fallecidos,  foram  convocados 
o  4o  e  o  6o,  que  devem  ser  considerados  os 
primeiros  immediatos  ao  4o  juiz  de  paz.»  Esta 
eleição  foi  approvada. 

€  Falta  ainda  mais  grave,  continua  a  acta  da 
apuração,  é  o  haver^e  a  mesa  formado  em 
ausência  de  um  de  seus  membros  ordinários, 
dando-se-lhe  substituto  antes  das  duas  horas 
da  tarde,  sem  que  houvesse  participação  de 
impedimento.  E*  a  mesma  acta  que  o  revela,  e 
do  protesto  e  documentos  do  fiscal  João  de  Ser- 
queira  Netto  se  evidencia  que  aquelle  lo 
supplente,  Manoel  José  Pires,  compareceu  em 
tempo  legal  e  não  foi  admittido.» 

O  protesto  não  íbi  acompanhado,  nem  se 
refere  a  documento  algum. 

E*  sem  duvida  algtima  uma  irregularidade 
a  fslta  de  observância  do  prato  legal  marcado 
no  art.  100  do  regulamento  de  13  do  Agosto 
de  1881,  mas  essa  &lta  não  constituo  nem  tém 
•ido  considerada   nullidade.  Ella  se   deu  na 


eleição  da  parochia  do  Jardim,  do  6o  distric^ 
da  província  do  Ceará  ;  e  a  illustrada  omn- 
missão  de  inquérito,  cujo  parecer  foi  appro- 
vado  pela  camará  dos  Srs.  deputados,  limi- 
to u-se  a  propor  se  advertisse  á  mesa,  que  de- 
via ter  esperado  o  lo  immediato  em  votos  aos 
juizes  de  paz. 

Na  parochia  de  Nossa  Senhora  dos  Prazereb 
de  Goyaninha,  do  lo  districto  da  província  dô 
Rio  Grande  do  Norte,  Elyseu  José  Rodrigues^ 
também  lo  immediato  em  votos  ao  4o  jmiz  de 
paz,  tendo  comparecido  depois  de  instauada  a 
mesa,  ás  duas  horas  da  tarde,  allegou  que  nid 
havia  sido  convocado  e  reclamou  o  logar 
que  lhe  competia.  O  presidente  d^  mesa  nSè 
o  attendeu  sob  o  fundamento  de  já  estar  esta 
installada  e  não  ter  o  reclamante  compare- 
cido até  ás  duas  horas  na  forma  da  lei :  pro- 
testou o  mesmo  reclamante,  mas  a  eleição  íòi 
approvada. 

Em  S.  Miguel  do  Jequitinhonha,  do  19o  cli- 
stricto  da  província  de  Minas  Geraes,  a  mesa 
eleitoral  accelerou  sua  organização  quando, 
pela  ausência  de  dous  immediatos  José  Marti- 
niano  Barbosa  e  Leolino  Ribeiro  Nepomuceno, 
era  dever  delia  esperar  por  estes  dous  cidsr 
dãos  at  ás  duas  horas  da  tarde  ;  mas  o  ]^ro^ 
prio  protestante  declarou  que  o  primeiro 
tinha  fâllecido  e  o  segundo  se  achava  fdra  da 
freguezia  :  e  a  eleição  não  foi,  nem  podia  ter 
sido  annullada.  Era  inútil  esperar  quando,  por 
factos  notórios,  havia  certeza  de  que  não  com- 
pareceriam. 

Na  cidade  do  Catalão  a  mesa  parochial  tam* 
bem  não  aguardou  a  chegada  do  lo  immediato 
aos  juizes  de  paz,  o  alferes  Manoel  José  Pires, 
por  constar  que  elle  não  tinha  recebido  o  avi- 
so e  nem  compareceria ;  aconteceu,  poréiA, 
que,  por  outro  motivo,  fosse  á  cidade  e  esti- 
vesse na  igreja,  onde  se  organizara  a  mesa, 
das  duas  para  as  três  horas  da  tarde.  Nada 
reclamou  e,  quando  o  tivesse  feito,  não  teria 
sido  admittido  áquella  hora.  Si  tivesse  com- 
parecido antes,  não  teria  sido  excluido,  nem 
Sara  isso  havia  motivo,  porque  era  e  é  amigo 
o  abaixo  assignado,  em  <juem  votou. 

O  documento  n.  10  e  uma  declaração  do 
mesmo  alferes  Manoel  José  Pires,  destruindo 
o  manejo  levantado  com  o  fim  de  se  inutilisar 
este  collegio.  Ahi  dedara  elle : 

a )  Que  não  recebeu  em  tempo  o  convite 
para  fazer  parte  da  mesa,  mas  somente  deus 
dias  depois  da  eleição,  porque,  morando  éril 
sua  fazenda  a  três  léguas  da  cidade,  aconte- 
ceu que  o  estafeta  por  esquecimento  levasse 
o  officio  para  diante. 

b )  Que,  porém,  tendo  ido  á  cidade  no  mes- 
mo dia  da  eleição,  para  tratar  de  negócios 
com  o  coronel  António  da  Silva  Paranhos,  juiz 
de  paz,  se  dirigira  á  igreja,  onde  constava  que 
este  se  achava. 

o )  Que  alli  chegara  quando  se  lavrava  a 
acta,  das  2  para  as  3  horas  da  tat*de. 

d)  Que  no  dia  seguinte  concorrera  á eleição, 
votando  no  abaixo  assignado ;  o  que  juraria, 
si  necessário  fosse. 

Neste  collegio  o  abaixo  assignado  obteve 
103  votos,  eò  seu  contendor  apenas  13.  Que 
necessidade  tinham  os  amigos  do  abaixo  asvi* 
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gnado  de  excluir  da  mesa  quem,  em  vez  de  os 
contrariar,  os  auxiliaria  ? 

O  29  immeliato  também  não  compareceu, 
n2o  foi  esperado,  nem  podia  ter  sido  convoca- 
do, porque  estava  fóra  da  província. 

O  documento  n.  11  é  uma  declaração  dos 
eleitores  José  Maria  da  Silva  Ayres  e  Joa- 
quim Ayres  da  Silva,  de  que  seu  irmão,  Pe- 
d*o  Ayres  da  Silva,  que  ó  este  2°  im- 
mediato,  se  achava,  por  occasião  da  eleição,  na 
previne  ia  de  Minas  Ueraes,  tratando  de  negó- 
cios da  casa  commercial,  em  que  todos  três 
são  sócios. 

Era  inútil  esperar  quem,  todos  sabiam, 
estava  fóra  da  parochia  e  da  provincia. 

Eia  porque  foram  lo  ro  convi  lados  o  3o  o  o 
4*^  immediatos,  quo  aliás  são  eleitores,  como 
se  vè  da  própria  acta,e  nessa  qualidade  podiam 
ter  sido  designados  pelo  j^roprio  presid  nte  da 
mesa,  si  não  tivessem  deixado  o  quinto  e  sexto 
legares,  pelo  fallecimenlo  de  um  o  mudança 
de  oat.^o  (K)s  mais  votados. 

No  protesto  se  diz«  igualmente,  que  não 
houve  edital,  o  que  não  é  exctoe  aqui  so 
offe  ece  não  um,ms  dous  editaes.(  Doeu  mentos 
ns.  12  e  13.)  Foi  este  um  dos  coUegios  mais 
conco  Tidos.  A  p  irochia  ali«tou  1^  eleito- 
res. Compareceram  116  e  deixaram  de  com- 
parecer 22,  sendo  5  por  te  *em  fallecido,  1 
por  ser  hoje  juiz  de  direito  de  uma  das  co- 
marcas do  norte  da  provincia  e  10  por  in- 
commodos  de  s  tude  em  si  ou  em  pessoa  de 
suas  faniilias;  o  que  o  abiixo  assignado  affir- 
ma  sob  a  fé  de  sua  correspondência  particular . 

No  coUegio  do  Rio  Ve  de,  que  tem  95  elei- 
tores, também  deixaram  de  comparecer  22  ;  no 
de  Entro-Rios  com  125  deixaram  de  compa- 
recer 34 . 

A    eleição  de  Catalão  é  pois  inatacável . 

NuUas,  porém,  c  nullas  por  vicio  insanável, 
são  as  eleições  feitas  nas  parochias  de  •  Nossa 
Senhora  do  Rosário  do  Goyaz,  EHviuo  Espirito 
Santo  de  Entre-Rios  o  Divino  Espi.úto  Santo 
do  Jatahy. 

a)  Nosm    Senhora    do    Rosário    de  Goyaz. 

Eate  collegio,  onde  a  causa  do  candidato  ti- 
tulado era  calorosamente  esposada  por  um 
membro  do  tribunil  da  relação,  está  nuUo,  evi- 
donremente  nuHo,  pela  incompetência  de  dous 
cidadãos  que  entraram  na  organização  da 
mesa. 

Come  se  vê  da  acta  respectiva  os  juizes  de 
paz  o  seus  t^es  primeirus  immediatos  eram  : 

Joaquim  Martins  Xavier  Serradourada . 

Manoel  Jorge  de  Oliveira. 

Saturnino  Benigno  Pinto. 

Joaqiii.ii  Jorge  da  Silva. 

Franklin  da  Rocha  Lima. 

André  Ferreira  Rios. 

Francisco  Xavier  de  Almeida. 

Mas  Manoel  Jorge  de  Oliveira  desde  Julho 
havia  perdido  o  legar  de  2°  juiz  de  paz,  por 
haver  aceitado  e  cxecido  emprego  publico 
retribuido,  o  que  era  publico  e  nolo.*io.  E*  uma 
oleição  na  capital  da  provincia. 

O  documento  n.  14  e  o  Correio  Offiial  n. 
49  de  7  de  Jolho,  noticiando  que  dous  dias  an- 
tes tive  .'a  logar  na  administração  do  correio  o 
concurso  .'^nnunciado  para  preenchimento    da 


vaga  de  praticante,  no  qual  entrara  Manoel 
Jorge  de  Oliveira,  que  foi  approvado  e  nomeado 
pelo  respectivo  administrador. 

O  documento  n.  15  é  uma  certidão  do  dire- 
ctor* geral  dos  correios,  por  onde  se  vé  que  o 
emprego  é  retribuido  e  que  a  nomeação  teve 
logar  a  5  de  Julho.  '    ' 

us  documentos  ns.  16,  17  e  18  são  cartas  de 
varies  cidadãos,   comprovando  o  m«smo  facto. 

No  documento  n.  19  vem  transcripto  um  tre- 
cho do  rei  itorio  com  que  o  p  *esidente  da  pro- 
vincia abriu  a  sessão  annual  da  assembléa  le- 
gisUttva  provincial.  Com  essa  peça  official  se 
prova  que  o  nomeado  entrara  em  exercicio  no 
mesmo  dia  5  de  Julho,  em  que  se  lhe  expediu  o 
titulo. 

O  exercioio  do  emprego  importa  em  renun- 
cia ou  perda  do  cargo  de  juiz  de  paz,  como  é 
expresso  na  lei  e  foi  esplicado  pelo  aviso  do 
ministério  do  império  de  7  de  Outubro  do  anno 
findo.  (Documentos  ns.  20  e  20  A.) 

Verificadi  a  renuncia  de  Manoel  Jorge  de 
Oliveira,  devera  ter  sido  chamado  com  Satur- 
nino Benigno  Pinto,  então  2®  juiz  de  paz, 
Joaq'iim  Jo 'ge  da  Silva,  que  passava  a  occupar 
o  terceiro  logar. 

E,  tendo  desde  então  de  se* vir  como  4<>  juiz 
de  paz.  nãa  podia  F  'anklin  da  Rocha  Lima  ter 
feito  parte  da  mesa  como  fez,  e  deviam  ser 
chamados ,  para  o  lo^ar  que  elle  occupar  a, 
André  Ferreira  Uios,  que  pass:»va  a  ser  1° 
immediato  ,  e,  para  o  do  2»  immediato,  Fran- 
cisco Xavier  de  Almeida,  que  antOiâormente 
era  o  S.** 

Por  facto  semelhante,  annullou  a  camará 
dos  Srs.  deputados  a  eleição  de  uma  das  paro- 
chias do  2*^  distdcto  eleitoral  da  mesma  pro- 
vincia. 

«  A  mesa  eleitoral  da  parochia  de  S. 
João  da  Palma,  diz  o  parecer  n.  113,  não 
foi  regularmente  organizada.  Tendo  fal- 
lecido um  dos  juizes  de  paz  de  numero, 
devia  o  1**  immediato  occupar  o  legar  do  49 
juiz  de  paz,  e  como  tal  não  podia  funccionar 
na  mesa,  como  succedeu. 

«  Esta  nullidade  constituo  a  primeira  con- 
clusão do  parecer,  que  foi  app  «ovado.  E'  mais 
uma  razão  para  ser  declarada  nulla  a  eleição, 
a  que  se  p:*oc;edeu  na  parochia  de  Nossa  Se- 
nhora do  Rosário  de  Goyaz. 

h)  Divino  Espirito  Santo  de  Ent  'e-Rios. 

A  mesa  eleitoral  desta  parochia,  onie  se 
alistaram  125  eleitores,  devera  ter  sido  orga- 
nizada conforme  a  disposição  do  art.  15,  §7^, 
da  lei  de  9  de  Janeiro,  constituindo-a  o  1®,  29 
e  3®  juizes  de  paz  e  o  1°  e  2o  immediatos  ao 
4'»  na  ordem  da  votação. 

Como  o  denuncia  a  acta  respectiva,  não  se 
adoptou  esse  processo;  elegeu-se  a  mesa.  Os 
juizes  de  paz  e  seus  supplentes,  declara  ajunta 
apuradora,  em  vez  de  se  constituirom  em  mesa 
parochial  no  dia  30  e  no  dia  31  procederem  aos 
trabalhos  da  eleição,  nomearam  por  escrutínio 
cinco  cidadãos  para  esse  fim,  e  perante  essa 
mesa  assim  eleit\  foi  que  teve  logar  a  eleição. 

Não  colhe  o  argumento  de  poder  delegar 
quem  pôde  formar  mesa.  Ainda  que  se  admit- 
tisse  semelhante  doutrina,  não  teria  ella  appli- 
cação.  porque  nem  todos  que  nomearam  esta 
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mesa  poderiam  ter  entrado  na  composição 
deild  ,  pois  foram  o  !<>,  o  2»  e  o  4<>  juizes  de  p%z 
e  o  immediato  em  votos  a  este,  com  um  eleitor 
po*  elle  designado,  não  lendo  comparecido, 
nem  constindo  que  tivessem  sido  convocados 
ou  estivessem  impedidos,  o  3^  juiz  de  '>az  e  os 
três  immediatos  que  se  seguem  na  ordt^m  da 
votação  ao  49  juiz  de  paz  ;  mas,  tollUur  quces^ 
tio,  ha  muitos  arestos  do  decretação  de  nulli- 
dade  de  eleições  feitas  perante  mesas  que  fo- 
ram eleitas,  em  vez  de  se  organizarem  con- 
forme a  lei. 

Assim  foram  declaradas  nuUas,  pois  já  o 
eram  pela  lei,  as  eleições  a  que  se  proceieu 
nas  p  irochias  de  Nossa  Senhora  da  Saúde  e  Nossa 
Senhora  da  Piedade  do  Bagres,  e  na  de  Nossa 
Senhora  das  Dôros  da  Victoria ,  esta  no  9®  o 
aquellis  no  5°  districto  eleitoral  da  província 
de  Minas  Ger.ies  (parecerns  ns.  6  e  73)  ;  na 
de  Belmonte,  no  lá®  districto  da  província  de 
Pernambuco  (parecer  n.  12);  nas  de  Tahim  e 
Povo  Novo,  no  5®dis.rict »  eleitor U  d\  provín- 
cia de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  ão  Sul  (parecer 
n.  76). 

E  essa  nullid^de  ó  tal,  que  muitos  a  consi- 
deram insanável  pelos  fundamentos  que  se 
lêm  em  um  voto  separado  sobre  a  eleiçáo  a  que 
se  procedeu  na  parochia  de  Campos  Novos, 
do  2o  districto  da  província  do  Santa  Catha- 
rina. 

c)    Divino     Espi-^ito     S^nto    do     Jatahy. 

Nu'lidade  não  menos  attendivel  nota-se  na 
organização  da  mesa  desta  parochia,  cuja  acta 
é  assim  concebida  : 

«A*s9horas  da  manhã, ahi  p''esentes  os  juizes 
■  de  paz  do  presente  quatriennio,  Leand.^o  José 
da  Silvei  *a,  Joaquim  Alves  de  Oliveira  e  José 
Feliciano  Oelfirado.  não  tendo  ainda  compi:*e- 
cído  o  4®  juiz  de  pa;p  José  Innocencio  da  Costa 
Lima  e,  bem  assim,  José  Manoel  Villela  Júnior 
e  Valentim  António  da  Silva,  immediatos 
ao  40  j'iiz  de  paz  na  ordem  da  votiçào  respe- 
câva,  o  juiz  de  paz,  preBÍdente,convocou  a  Joio 
José  Carn^^iro,  eleitor,  e  a  José  Carvalho  Bastos, 
também  eleitor,  para  fazerem  p  irte  da  compo- 
sição da  mesa .  > 

A  primeira  irregularidade,  que  se  prova  com 
a  prip*ia  acta,  é  a  de  não  se  to*  especado  alé 
ás  2  horas  da  tarde  que  compadecessem  os  im- 
meliatos  ao  4®  juiz  de  paz  ahi  nomeados.  José 
Manoel  Villela  Júnior  o  Valanti^i  António  da 
Silva.  Nem  se  diga  que  estavam  ausentes,  por- 
que da  acta  da  votação  vê-se  qno  o  2«  não 
compareceu,  mas  o  1<>  concorreu  á  eleição  no 
dia  ses''Hnte,  devendo  ter  feito  p^rte  da  mesa 
ou  dado  os  motivos  po^  que  deixava  de  o  fazer. 

Outro  vicio,  e  este  constituo  nullidade,  é  o 
quo  rasulta  de  não  se  ter  o"í?ranizado  a  mesa 
com  os  cidadãos  quo  na  ordem  da  votação  so 
seguiam  ao  !<>  o.  2o  immediatos  aos  juizes  de 
paz.  .1  lei  ó  expressa  :  «Si  deixarem  de  com- 
parecer, diz  ella,  os  dous  immediatos  em  votos 
aos  juizes  de  paz,  que  devem  também  compor 
a  mesa,  ou  algum  delles,  serão  convocados  um 
ou  dous  que  áquelle  se  seguirem  em  votos  até 
ao  4.0»  0%  faltando  ainda  o3o  e  0  4®  e  nem 
tendo  elles  sido  convocados,  não  podia  o  pre- 
sídento   da  mesa    designar,  como    fez,    dous 


eleitores,  nomeando  a  um  secretario  e  a  outro 
para  proceder  á  chamada.  Esta  eleição  não  é 
válida. 

Por  mais  rigorosas  que  pareçam  as  decisões, 
com  qie  se  têm  fulminado  às  eleições  feitas 
diante  de  mesas  que  não  foram  organizadas  de 
confo*m  idade  com  a  lei,  estabelecem  ellas  regra 
para  cas  s  futuros  e  recommendam  a  observân- 
cia restricta  da  mesma  ki . 

Declaradas  nullas  as  que  ficam  mencionadas 
e  desprezadas  as  do  Rio  Cl  iro,  com  um  eleitor  e 
do  Campinas  com  cinco,  por  não  terem  vindo 
as  authentícas,  ficará  a  votação  distribuída  do 
seguinte  mo4o : 

A.  Fieury        Antero 


Catalão 

103 
35 

0 

1 
0 
0 

0 
0 
76 
26 
47 
13 
63 
47 
2 

0 
52 
23 
21 

34 

13 

Sant' Anna  de  Goyaz . . . 

Curralinho 

Ouro  Fino 

114 
21 

8 

S.  José  de  Mossamedes. 
Santa  Rita  de  Antas.. 
Nossa  Senhora  do    Ro- 
sário da  Barra 

Anicuns 

11 

8 

4 
8 

Meia  Ponte 

Corumbá 

29 
0 

Bomfim • 

70 

Pouso   Alto 

59 

Santa  L^izia 

48 

Santa  Cruz 

18 

Rio  V^erde 

71 

S.  Sebastião    do   Alie- 

m\0-  -t,,.t,rt-r«-- 

5 

Morrinhos  .......... 

6 

Rio  Bonito 

21 

Caldas  Novas 

0 

Santa  Rita  do  Parana- 
hyba 

0 

543 


514 


Sendo    a  maioria  absoluta   529. 

Em  conclusão:  tendo  a  junta  apuradora  se 
excedido  a  ponto  de  eliminar  406  votos,  sendo 
207  por  nullida  lo  das  eleições  e  199  dos  eleito- 
res dos  seis  collegios,  de  cujo  resultado  prescin- 
diu ;  tenio  sido  essa  reunião  presidida  por  juiz 
incompetente,  que,  aliás,  se  assignou  vencido  ; 
parace  que  a  apuração  e  portan'0  o  diploma 
devem  ser  declarados  nuUos  ;  e,  á  vista  do  que 
fica  exposto  e  provado,  prescreve  a  lei  e  autori- 
zara os  p-ecedentes : 

Quo  sejam  declaradas  nullas  as  eleições  das 
parochiasde  Nossa  Senhor  1  do  Rosário  de  Goyaz, 
do  Divino  Espirito  Santo  de  Entre-Rios  e  a  do 
Divino  Espírito  Santo  de  Jatahy  ; 

Que  sejam  approvadas  todas  as  outras  elei- 
ções; 

Que  sé  proceda  á  nova  apuração,  como  se  pro- 
cedeu em  relação  ao  2o  districto  eleitoral  da 
província  de  Santa  Catharína  ; 

Que  o  abaixo  assignado  soja  reconhecido  de- 
putado pelo  1<>  districto  da  província  de  Goyaz. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  Fevereiro  de  1882. — 
André  Augusto  de  Pádua  Fieury, 
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Illm.  e  Exm.  Sr.  conselheiro  presidente  da 
reUçfto  da  Fortaleza.  »0  conaelheiro  André  Au- 
gvflto  de  Pádua  Fleury  precisa,  a  bem  de  seu 
direito,  que  V.  Ex.  lhe  mande  dar  por  certidão 
o  que  constar  dos  assentamentos  e  registro  da 
secretaria  desse  tribunal  sobre  os  seguintes 
pontos : 

l.«  Quantos  desembargadores  se  achavam  em 
exercicio,  e  quantos  fora  do  exercicio,  quando 
teve  logar  o  alistamento  dos  eleitores  dessa 
província ; 

2.0  O  teor  verbo  ad  verbum  do  acto  do  pre- 
sidente da  provincia,  recjuisitando  fosse  dispen- 
sado dos  trabalhos  do  tribunal  o  juiz  de  direito 
da  1*  vara  da  capital,  por  comp  tir  a  este  ma- 
gistrado a  organhaçSo  definitiva  e  o  registro 
do  alistamento  geral  dos  eleitores  do  município; 
e  bem  assim  o  teor  da  resposta  de  V.  Éx., 
attendendo  áquella  requisição. 

3.0  Si,  tendo  sabido  àeBS)  tribunal,  o  juiz  de 
direito  da  1*  vara  procedeu  á  organização  e 
registro  do  alistamento  geral  dos  eleitores  da 
capital,  sendo  chamado  para  substituil-o  no 
mesmo  tribunal  o  juiz  de  direito  da  comarca 
de  Maranguape. 

Nestes  termos  pede  a  V.  Ex.  se  digne  defé- 
rir-lhe  na  forma  requerida. *-E.  R.  M.— Rio 
de  Janeiro,  29  de  Novembro  de  1881 .—  Anrfr^ 
Augusto  de  Pádua  Fleury. 

Passe-se  a  certidão  requerida  do  que  constar. 
—  Fortaleza,  14  de  Dezembro  de  1881.— F^- 
reira  Gomes. 

•  Certifico,  em  cumprimento  do  despacho  ex- 
arado na  petição  retro :  Quanto  ao  primeiro 
ponto,  oue,  quando  começou  o  alistamento  elei- 
toral de  que  falia  a  mesma  petição,  estava 
composto  o  tribunal  dos  seguintes  membros  : 
desembargadores  Joaquim  Tiburcio  Ferreira 
Gomes,  presidente;  João  de  Carvalho  Fernan- 
des Vieira,  António  de  Souza  Mendes,  procura- 
dor da  coroa ;  e  Américo  Mihtão  de  Freitas 
Guimarães,  e  dos  juizes  de  direito  Esmerino 
G(Mnes  Parente,  da  2»  vara  desta  capital,  e  José 
Marcellino  de  Arai\jo  Ledo  Vega,  então  da 
comarca  de  Maranguape ;  que  no  dia  8  de 
Abril  do  corrente  anno  deixou  este  ultimo  juiz 
o  exercício  pleno  em  que  se  achava  no  tribunal, 
por  ter  reassumido  o  exercício  de  seu  cargo  o 
desembargador  Caetano  José  de  Andrade  Pinto, 
que  se  adiava  licenciado,  tendo  no  dia  21  do 
dito  mez  também  sido  dispensado  de  igual 
exercício  o  primeiro  daquelles  juizes  de  direito, 
Esmerino  Gomes  Parente,  por  terem-se  apre- 
sentado os  desembargadores  Francisco  de  Faria 
Lemos  e  José  Pereira  da  SUva  Moraes,  que 
também  gozavam  licença ;  que  no  dia  6  de 
Junho  igualmente  deixou*  o  exercício  o  desem- 
bargador acima  nomeado  José  Pereira  da  Silva 
Moraes,  por  ter  sido  removido  para  a  relação 
da  Bahia,  tendo  sido  elle  substituído  pelo  des- 
embargador Carlos  de  Cerqueira  Pinto,  que 
tomou  posse  no  dia  12  de  Julho  seguinte 
e  compareceu  até  ao  dia  11  de  Outubro,  data 
esta  em  que  igualmente  deixou  o  exercício  por 
virtude  também  de  remoção  para  a  mencionada 
relação,  de  forma  que  este  tribunal,  no  começo 


do  citado  alistamento,  estava  composto  de  qua- 
tro desembargadores  e  dous  juixes  de  direito, 
e  que  algum  tempo  depois,  mas  aind  i  dentro 
do  prazo  do  mesmo  alistamento,  esteve  com  to- 
dos os  seus  membros  efiectivos  presentes. 
Quanto  ao  segundo  ponto,  que  o  officio  do  pre- 
sidente da  província  e  a  resposta  ao  mesmo 
officio  sobre  a  dispensa  dos  trabalhos  do  tribu- 
nal do  juiz  de  direito  da  1*  vara  desta  capital 
I  por  oocasião  do  já  citado  alistamento  eleitoral, 
são  do  teor  seguinte  :  —  Província  do  Ceará. 
N  294 . —  1»  secção .  — Palácio  da  presidência, 
26  de  Fevereiro  de  1881 .  Estando  com  licença  o 
juiz  substituto  desta  capital  e  sendo  preferível 
a  qualquer  outro  serviço  o  do  alistamento  do« 
eleitores  que  a  lei  incumbe  ásautoridades  ju- 
diciarias, julgo  conveniente  requisitar  de  V.  S. 
a  dispensa  do  juiz  de  direito  da  1*  vara,  ba- 
charel Joaquim  Barbosa  Lima,  afim  de  pro< 
ceder  elle  ao  preparo  e  organização  do  alista- 
mento de  sua  comarca,  podendo  ser  chamado 
para  preencher  a  falta  que  se  der  no  tribunal  dâ 
relação  o  juiz  de  direito  da  comarca  de  Ma^- 
ranguape,  a  hora  e  meia  desta  capital. 

Deus  guarde  a  V.  S. — André  Augusto  de 
Pádua  Fleury.'^  Sr,  conselheiro  presidente 
da  relação. 

Tribunal  da  relação  da  Fortaleza  em  26  de 
Fevereiro  de  1881. 

lUm.  e  Exm.  Sr . —Respondendo  ao  officio  de 
V.  Ex.,  agora  mesmo  recebido,  depois  de  2 
horas  da  tarde,  e  tendo  em  cousideração  o  que 
expõe  V .  Ex .  em  o  dito  officio,  requisitando  a 
dispensa  do  juiz  de  direito  da  1^  vara  desta  ca- 
pital que  se  acha  com  exercício  pleno  no  tribu- 
nal da  relação,  afim  de  proceder  ao  alistamento 
de  eleitores  desta  comarca, podendo  ser  chamado 
o  juiz  de  direito  da  comarca  de  Maranguape 
para  tomar  assento  no  i^esmo  tribunal,  fica 
desJe  já  dispensado  o  mencionado  juiz  de  di- 
reito e  assim  satisfeita  a  requisição  de  que  se 
trata. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.— Illm.  e  Exm.  Sr. 
conselheiro  André  Augusto  de   Pádua  Fleury, 

5 residente  desta  província.— /oo^uim  Tilmrcio 
^erreira  Gomes , 

E  finalmente,  (juanto  ao  terceiro  e  ultimo 
ponto,  que,  em  virtude  da  requisição  men- 
cionada da  presidência  da  província ,  dei- 
xara, como  acima  fica  demonstrado,  o  exer- 
cício no  tribunal  o  referido  juiz  de  direito, 
Barbosa  Lima,  no  sobredito  dia  26  de  Fe- 
vereiro e  que  p  *ocedeu  em  seguida  á  orga- 
nização e  registro  geral  dos  eleitores  desta 
capital,  conforme  determinou  a  mesma  presi- 
dência, tendo  sido  chamado  p^ra  substituil-o  o 
mencionado  juiz  de  direito  de  Maranguape, 
Ledo  Vega.  que  entrou  no  respectivo  exercício 
no  dia  1  de  Março  seguinte  o,  como  fica  já  ex- 
posto, fora  dispensado  no  dia  8  de  Abril  do 
mesmo  anno  corrente.  Doo  fé  e  ao  livro  de 
actas  deste  tribunal  e  officios  em  orig.nal  e 
por  cópia  existente  no  mesmo  tribunal  me  re- 
porto. 

Secretaria  do  tribunal  da  relação  da  Forta- 
leza em  16  de  Dezembro  de  1881.— O  ama- 
nuense servindo  de  secretario,  António  dê 
Oliveira  Borges  Júnior. 


Digitized  by 


Google 


—  7  - 


DOCUMBNTO    N.  2 

Senhor.—  O  conselheiro  André  Augasto  de 
Padaa   Fleury   precisa,  a  bem  de  seu  direito, 
que  se  lhe  dê  por  certidão  : 
.   l.o  Os  nomes  dos  iuizes  de  direito  qae  ser- 
vem nas  doas  varas  da  cidade  de  Gk)yaz  ; 

2.0  Qual  dos  doas  tem  mais  antiguidade  ; 

3.^  Si  o  da  1»  vara,  no  anno  de  18S1  próximo 
findo,  gozou  de  licença  ou  teve  alguma  inter- 
rupção de  exercício ;  e  em  que  período  do  anno: 
por  isso  requer  e  pede  a  V,  M.  Imperial  se 
digne  mandar  certificar  do  que  consta  dos  as- 
sentamentos do  tribunal.—  E.  R.  M. —  Rio  de 
Janeiro,  3  de  Março  de  1882.—  André  Augus- 
to  de  Pádua  Fleury, — Passe.  Rio,  4  de  Março 
de  1882.—  Simões  da  Silva^corao  presidente, 
^Tlm  cumprimento  do  despacho  retro—  certi- 
fico que,  revendo  as  respectivas  matriculas  e 
listas  de  antiguidade,  verifiquei  o  seguinte : 
exercem  as  duas  varas  na  capital  de  Goyaz  os 
.  iuizes  de  direito  Jerony  mo  José  de  Campos  Cura- 
do Fleury  e  António  Félix  de  Bulhões  Jardim, 
aquelle  com  a  antiguidade  de  14  annos,  8  me- 
zes  6  21  dias  e  este  com  a  de  7  annos,  11  me- 
za»  e  6  dias,  de  conformidade  com  a  ultima  re- 
visão do  anno  de  1880.  Quanto  ao  te.^ceiro  to- 
Sicodo  requerimento,  certifico  mais  que  o  juiz 
e  direito  da  1^  vara  Jeroniiao  José  de  Campos 
Curado  Fleury  apenas  gozou  7  dias  de  licença 
do  dia  lo  a  7  de  Janeiro,  por  ter  reassumido 
seu  exercício  no  dia  8  do  referido  mez  do  anno 
de  1881.  B*  quanto  pede  o  supplicante  e  cons- 
ta doa  respectivos  livros.- Secretaria  do  su- 
premo tribunal  de  justiça  em  ô  de  Março  de 
1882.—  Eu  secretario  João  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz  a  subscrevi  e  assigno. —  O  secretario, 
João  Pedreira  do  Coutto  Ferraz . 

Su.^plentee  dos  juizes  de  paz  do  districto  de 
Oataiâk)  na  ordem  ásk  votaçSo: 

1.0  Manoel  José  Pires. «•  Este  não  compa- 
receu pelas  razões  expostas  no  documento 
n.  1. 

2.0  Pedro  Felippe  do  Nascimento.— Este  fiJ- 
leceu,  como  se  prova  com  a  certidão  de  óbito* 
documento  n.  3. 

3.0  José  Felippe  da  Silveira.  —  Este  mudou-se 
para  o  dist  *icto  do  Rio  Verde  como  se  prova  com 
08  documentos  ns .  4,  5,  6,  7  e  8. 

4*0  Pedro  Ayres  da  Silva.— Pelo  documento 
n.  2  vè-se,  e  a  mesma  acta  o  diz,  que  estava 
viajando  na  província  de  Minas. 

5.0  Virginio  Rodrigues  Lopes  de  Oliveira. — 
Blte  ficou  ocoapando  o  39  logar  na  ordam  da 
votação,  por  f  lUejimento  do  2o,  Pedro  Felippe 
do  Nascimento. 

6.0  Joaquim  Buen)de  Moraes.- Este  ficou 
eoUocado  no  4o  logar»  pela  mudança  do  3o  Jobó 
Felippe  da  Silveira  para  o  districto  do  Rio 
Verde, 

Parece-m«  que  eatá  claro  como  a  luz  do  dia^ 
6  qae>  %  mesa  eleitoral  do  Qatalão  íbi  organi-^ 
zaáa  d^coiUbriaidade  com  a  lei  • 

Catalão,  95  de  Novembro  de  1891.—  O  fv^ 
Bnienl»  da  mesa,  António  da  Silva  Paranhos . 
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Joaçjuim  Rodriçrues  Lopes,  escrivão  da  sabde- 
legacia  de  policia,  e  do  juiz  de  paz  do  dis- 
tricto desta  cidade  do  Catalão,  na  forma  da 
lei,  etc 

Certifico  que  em  meu  cartório  revendo  o 
livro  de  registros  de  óbitos,  nelle  encontrei  a 
fis.  170  á  171,  08  assentamentos  que  abaixo  se- 
guem-se. 

N.  Õ63.  Ao  1"^  dia  d3  mez  de  Agosto  de 
1881,  nesta  cidade  do  Catalão,  em  meu  cartório 
compareceu  Satyro  Domingues  Ferreira  de 
Souza,  brazileiro  de  condição  livre,  escrivão 
da  collectoria  desta  cidade,  casado,  morador 
nesta  cidade.  Por  elle  me  foi  declarado  que 
hontem  pelas  9  horas  da  noite  em  casa  da 
residência  de  Jeronymo  da  Silva  Ribeiro 
nesta  cidade,  fallece^a  de  morte  natural 
Pedro  Felippe  do  Nascimento,  brazileiro  de 
condição  livre,  negociante,  natural  desta 
freguezia,  de  40  annos  de  idade,  filho  legi- 
timo de  Felippe  António  com  Maria  Narciza, 
casado  com  Kosa  do  Nascimento,  deixou  de 
seu  matrimonio  7  filhos  de  nomes,  Augusti- 
nho,  de  15  annos  de  idade;  Maria,  de  13 
annos  de  idade  ;  João,  de  11  annos  de  idade; 
Ma!*ia  Narciza,  de  9  annos  de  idade ;  Maria 
Sabina,  de  7  annos  de  idade ;  Belarmino,  de 
5  annos  de  idade  ;  Salviano,  de  3  annos,  de 
idade.  Não  fez  testamento,  não  compareceriam 
testemunhas,  o  corpo  tem  de  ser  sepultado  no 
(Amiterio  desta  cidade .  E  para  constar  lancei 
este  termo  que  assi^na  o  declarante  comigo 
escrivão.  Eu  Joaquim  Rodrigues  Lopes  escri- 
vão que  o  escrevi .  -'Satyro  Domingues  Fer" 
reira  de  Sousa, ^•-Joaquim   Rodrigues  Lopes. 

E*  oque  se  contém  no  dito  assento,  do  quedou 
a  minha  fó  por  ser  o  referido  verdade. 

Catalão,  5  de  Dezembro  de  iSSi. Joaquim 
Rodrigues  Lopes,  escrivão  do  juiz  de  paz.— 
Riode  Janeiro,  23  de  Fevereiro  de  1882.—  A, 
Fleury . 

DOOUMINTO   N.   4 

Extrahido  do  Carreio  Oficial  de  30  de  Marco 
de  1881.  ^ 

Por  acto  de  15  do  corrente,  foram  exonerados 
os  administradores  das  seguintes  recebedorias  : 

De  Santa  Rita  do  Parnahyba,  José  Fleury 
Alves  de  Amorim. 

De  SanU)  António  do  Rio  Verde,  Melchio  r 
Ignacio  Pimentel  Barbosa. 

De  Custodio  Leme,  Francisco  de  Asais  Bueno* 
E  foram  nomeados  : 

Para  a  1*,  Henrique  Fleury  Curado. 

Para  a  2*,  José  Felippe  da  Silveinu 

Para  a  3»,  José  Francisco  Pemra. 

DOOUB(BirM>  if .  5 

P«r  acto  de  15  de  Março  foi  nomeado  José 
Felippe  da  Silveira. 
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lllm.  e  Rvm.  Sr.  cónego  vigário  destalfre- 
guezia. 


O  coronel  António  da  Silva  Paranhos,  a  bem 
de  seu  direito  e  justiça,  e  p  i^*a  documento,  ne- 
cessita que  V.  S.  lhe  atteste  de  modo  que  façA 
fé  si  José  Felippe  da  Silveira  foi  ou  nâk)  no- 
meado administrador  da  recebedoria  de  Sinto 
António  do  Rio  Verde,  e  ha  que  tempo  ?  E  si 
mudou  ou  nâo  do  districto  desta  cidade  do  Ci- 
taláo,  para  o  districto  de  Santo  \ntonio  do  Rio 
Verde  desta  mesma  freguezia,  e  ha  que  tempo 
pouco  mais  ou  menod  ? 

P.  a  V.  S.  lhe  atteáte  como  fôr  de  justiça. 
— E.   R.   M. 

Citaláo,  5  de  Deze  nbro  do  1881.—  António 
da  Silva  Paranhos, 

Attesto  que  José  Felippe  da  Silveira  foi  no- 
meado, em  Mii^ço  desto  anno,  ad  ninist  •  idor 
da  recebedoria  de  Santo  António  do  Rio  Verde, 
e  que  aliçum  tempo  depois,  mudou-se  com  sua 
familia  do  districto  desta  cidade  para  aouelle 
que  de  iiopa  da  lui  para  20  léguas.  O  referido 
e  verdade,  ín  /Uie  parochi. 

Catalão,  6  de  Dezomb-o  do  1881.—  O  vig-ario 
cónego  ZrM  15  António  da  Cosia, 

Reconheço  a  lottra  o  firma  do  attostado  su- 
p!*a,  ser  a  própria  o  idêntica  do  Rvm.  Sr.  có- 
nego vigvrio  desta  freguozií.  Luiz  António  (la 
CJostjk,  por  ter  delia  plonoconhecimonlo,  e  dou 
fé. 

Cidalo  do  CitalSo,  6  do  Dezembro  do  lH8i  — 
Eu,  João  'tonçilvos  Lima,  2°  tabellião  inte- 
rino do  p  iblico  ju  Hcial  o  notas,  a  rof^onheoi  o 
a88Íq:no  e  o  pubíií^oo  raso  do  q  lo  uao.  Estiva  o 
signal  publico.  Em  tostemanho  da  vord  ido. 
~^  João  Gon  alves  Lma. 

DOCUMENTO   N .'  7 

lllm.  Sr.  deloí^alo  de  pdicia.  —  O  coronel 
António  da  Silva  Paranhos,  a  bem  do  sou  di- 
reito e  justiça,  necessita  que  V.  S,  lho  attesto, 
de  no  lo  que  f.ça  fé,  si  o  cidadão  Josi  Folippe 
da  Silveira,  foi  ou  não  nomeado  adíninistralor 
da  recebe  orii  do  Sant)  António  d)  Rio  \ordo, 
o  ha  que  tempo?  E  si  mudm-se  ou  não  do  dis- 
tricto desta  cidide  do  Catalão  para  o  districto 
de  Santo  António  do  Rio  Vo.*do,  desta  mesma 
freguozia,  e  ha  que  tompo  pouco  mais  ou' 
menos  ? 

Pode  a  V.  S.  lhe  atteste,  como  fôr  do  justiça. 
E.  R.  M.  — Catalío,  5  do  Dozomb/o  de  ISSl.— 
António  da  Silva  Pirankos, 

AbloQ  Vieira  Leite,  delegado  do  policia  o 
juiz  de  paz  do  2*^  anão  da  cidado  de  Catalão,  etc. 

Attesto  sob  juramen'o  dos  cargos  qie  exerço, 
que  o  cidadão  J  só  Felippe  da  Silveira,  foi  no- 
meado administrador  da  recebedoria  de  Santo 
António  do  Rio  Ver  le,  po?  a  to  do  Exm.  gove  mo 
da  provinda  de  15  de  Março  do  corrente  anno  ; 
e  que  em  Julho  próximo  passado  effectivameate 
fez  a  sua  mudança  para  aquella  recebedoria  e 
districto  de  Santo  António  do  Rio  Verde,  onde 


está  até   esta  data.  O  referido  é  verdade,   e 
passo  este  por  me  ser  requerido. 

CatalSo,  5  de  Dezembro  de  1881.»  AMon 
Vieira  Leite, 

Reconheço  a  lettra  e  firma  do  attestado  supra, 
ser  a  própria  e  idêntica  do  cidadSo  ^bdon 
Vieira  Leite,  delegado  de  policia  em  ex')rcicio 
o  juiz  do  paz  do  2f*  anno,  ^r  ter  delia  pleno 
conhecimento;  o  referido  e  verdade  e  dou  fé. 
Catalão,  5  do  Dezembro  de  1881 .  Eu  João  Gon- 
çalves Limi,  2®  labelliSo  interino  do  publico, 
judicial  e  notas,  o  escrevi  e  as^igno  em  publico 
e  raso  de  que  uso.  Em  testemunho  de  verdade. 
—  João  Gonçalves  Lima, 

DOCUMENTO  N.  8 

lllm.  Sr.  subdelegado  de  policia. «•O  coronel 
António  da  Silvia  Paranhos,  a  bem  de  seu  direito 
e  justiça,  necessita  que  V.  S.  lhe  atteste  de 
modo  que  faça  f  3,  si  o  cidadão  José  Felippe  da 
SiWeira  foi  ou  não  nomeado  administra  lor  da 
recebedoria  de  Santo  António  do  Rio  Verde  e 
ha  que  tempo  ?  E  se  mudou  ou  fiSíO  do  districto 
desta  cidade  do  Catalão  para  o  rtistricto  do  Santo 
Amónio  do  Rio  Vorde,  desta  mosmi  freguezia — 
o  ha  que  tompo  pouco  mais  ou  menos  ? 

Pe(ie  a  V.  S.  lhe  attesto  como  fôr  de  justiça. 
— E.  R.  M. 

Catalão,  5  de  Dezembro  de  18"?i .—  António 
da  Silva  Paranhos, 

Fi*ancisco  Luiz  de  Maí^alhãos.  l»^  supplente  do 
subdelegado  de  policia  em  exercicio  na  forma  da 
lei:  Attesto  quo  o  cidadão  José  Felippe  da  Silvei- 
ra foi  no  aoad )  adminisl.Mdor  de  recebedoria  de 
Santo  António  d)  Rio  Vorde,  om  Ma*ço  do  oor- 
ronto  anno,  e  isto  prova-se  com  o  Correit  Offi- 
riid  da  província,  do  -K)  do  m^smo  me^.  assim 
couio  tauibom  attesto,  sob  jura.oonto  do  cargo 
que  exerço,  que  em  Julh)  praximo  piss  doo  re- 
ferido José  Felippe  da  Silveira  foi  to  nar  conta 
da  recebedoria  passando-so  defini fivarien te  para 
o  districto  de  San!o  António  do  Rio  Verie,  onde 
r  si<loaló  hoje.  Por  mo  se*  esto  pedido,  o  pis- 
soi  oiii  alx)no  da  verdad<». 

Catalão,  5do  Dozcobro  de  1881.— Francsct 
Luiz  de  Maíjiilhãcs. 

Reconheço  a  lel'ra  c  firma  do  attest*do  supra 
ser  a  própria  c  idêntica  do  cidadão  Francisco 
Luiz  do  Magalhães,  primeiro  supplento  do  sub- 
delegado de  policia,  em  exercicio,  por  ter  delia 
pl'^no  conhecimenio.  O  re  'crido  ó  vordide  o  dou 
fe.  Cidade  do  Talalão  era  6  de  Dezomb-».  de  1881. 
Eu.  João  Gonçalves  Lima,  2o  tabellião  do  pu- 
blico judicial  o  notas,  o  escrevi  o  assigno  em 
publico  e  raso  de  quo  uso. 

Em  testemunho  de  vevàsíàQ ,^João  Gonçalves 
Lima , 

DOCUMENTO   N.   O 

lllm.  e  Exm.  S».  Dr.  J  áz  de  direito. 

O  coronel  Ant  mio  da  Silva  Paranhos,  a  bem 
le  seu  direito,  necessita  que  V.  Ex.  lhe  atteste 
de  modo  que  faça  é,  si  o  cidadão  Josó  Felippe 
da  Silveira  foi  ou  não  nomeado  admínistr  idor 
da  recebe loria  de  Santo  António  d  >  R-o  Verde. 
E  si  mudou-se  ou  não  do  districto  desti  cidade 
do  Catalã  j  para  o  districto  de  Santo  António  do 
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Rio  Verde,  desta  mesma  freguozia,  e  ha  que 
tempo  pouco  mais  ou  menos  ? 

Pede  a  V.  Ex.  lhe  atteste  como  fôrde  jusliça. 
-E.  R.  M. 

Catalão,  6  de  Dezembro  de  1881.— Aníowio 
da  Silva  Paranhos . 

Attestoqueo  Sr.  José  Felippe  da  Silveira, 
foi  nomeado  administrador  da  recebedoria  de 
Santo  António  do  Rio  Verde  e  que  mudouHse 
desta  cidade,  nâo  me  lembrando  a  quanto 
tempo. 

Calaláo,  ô  de  Dezembro  de  1881.— Ittes  Ro- 
drigues Nunes, 

Reconheço  a  lettra  e  firma  do  attestado  supra, 
ser  a  própria  e  idêntica  do  Dr.  Luiz  Rodrigues 
Nunes,  juiz  de  direito  desta  comarca,  por  ter 
delia  pleno  conhecimento  e  dou  fé. 

Cidade  do  Catalão,  6  de  Dezembro  de  1881 . 
E  eu,  João  Gonçalves  Líma,  2°  tabelliâo  inte- 
rino do  publico  judicial  e  notas,  o  escrevi  e  as- 
signo  em  publico  e  raso  de  que  uso. 

Em  testemunho  da  verdade  estava  o  signal 
publico.— /o<7o  Gonçalves  Lima. 

DOCUMENTO    N.    10 

Illm.  Sr:  alferes  Manoel  José  Pires.—  Cata- 
Ião,  20  de  Novembro  de  1881.— Amigo  e  Sr. 
Preciso  que  V.  S .  me  informo  com  precisão  e 
clareza  o  seguinte  em  relação  á  eleição  de 
31  de  Outubro  próximo  passado  : 

l.«»  Si  V.  S.  recebeu  o  meu  officio  convi- 
dando-o  para,  no  dia  30  de  Outubro  comparecer 
no  corpo  da  igreja  matriz  ás  9  horas  da  manhã 
em  qualidade  de  1»  supplente  do  juiz  de  paz, 
afim  de  tomar  parte  na  organização  da  mesa 
eleitoral  ? 

2.0  Si  com  effeito  estove  na  igreja  no  refe- 
rido dia  30  de  Outubro,  a  que  horas,  e  em  vir- 
tude do  que  se  apresentou  lá  ? 

Espero  que  me  responda  com  brevidade  e 
que  me  autorize  a  fazer  de  sua  resposta  o  uso 
que  me  convier. 

Com  estima  e  consideração  sou  de  V.  S. 
amigo  affectuoso  e  criado,  António  da  Silva 
Paranhos. 

Illm.  Sr.  coronel  António  da  Silva  Paranhos. 
—Em  resposta  á  carU  que  me  dirigiu  a  20  do 
corrente,  cumpre-me  informar  o  seguinte  : 

Quanto  á  1*  pergunta,  respondo  que  não  re- 
cebi o  officio  que  V.  S .  dirigiu-me  pelo  esta- 
feta do  correio,  porque*  por  esquecimento  le- 
VQu-o  para  diante,  e  só  dous  dias  depois  da 
eleição  o  recebi. 

Relativamente  á  2»  pergunta  cumpre-me 
dizer  á  V.  S.  que  moro  na  fazenda  da  Lagoa,  á 
distancia  de  3  léguas  da  cidade,  e  tendo  negó- 
cios com  V.  S.  mesmo,  fui  no  dia  30  para  esse 
fim,  e  sabendo  de  sua  estada  na  igreja  matriz 
para  lá  me  dirigi  e  lá  cheguei  á  hora  em  que 
assignavam  a  acta  (duas  a  três  da  tarde). 

E'  esta  a  expressão  da  verdade,  e  sendo  pre- 
ciso jurarei,  assim  como  iur  >  que  Totei  no  dia 
31  de  Outubro,  no  conselheiro  André  Augusto 
de  Pádua  Fleury. 

Autorizo  a  V.  S.  a  fazer  dosla  minha  res- 
Goyai         2 


posta  o  uso  que  lhe  convier,  e  sou  com  muito 
affecto  o  suoida  consideração,  de  V.  S.  amigo 
velho  e  criado  obrigado ,  Manoel  José 
Pires,  Fazenda  da  Lagoa,  24  do  Novembro 
de  1881. 

Reconheço  a  firma  da  resposta  dada  na  carta 
retro,  ser  a  própria  iíentica  do  alferes  Ma- 
noel José  Pires,  por  ter  delia  pleno  conhe- 
cimento. O  referido  é  verdade  e  dou  fé.  Cidade 
do  Catalão,  6  de  Dezembro  de  1881.  Eu  João 
Gonçalves  Lima,  segundo  tabelliâo  interino  do 
publico  judicial  e  notas,  a  reconheci  eassigno 
em  publico  e  raso  de  que  uso.  Em  testemunho 
de  verdade.— /oíZo  Gonçalves  Lima, 

DOCUMENTO   N.    11 

Ulms.  Srs.  eleitores  José  Maria  da  Silva  Ay- 
res e  Joaquim  Ayres  da  Silva. — Amigos  e  se- 
nhores. —  Para  documento,  preciso  que  W. 
SS.  me  informem  o  seguinte:  Si  seu  irmão,  o 
Sr.  Pedro  Ayres  da  Silva,  que  é  eleitor  desta 
parochia  e  supplente  do  juiz  de  paz,  estava 
nesta  cidade  nos  dias  30  e  31  de  Outubro  pró- 
ximo passado,  por  occasião  da  eleição  a  quo 
se  procedeu  para  deputados  geraes ;  e,  si  não 
estava,  espero  que  me  informem  onde  elle  se 
achava  nos  referidos  dias  30  e  31  de  Outubro. 
Desejo  que  me  informem  a  verdade  e  que  me 
autorizem  a  fazer  da  resposta  o  uso  que  me 
convier.  Com  estima  sou  de  VV.  SS.  amigo  affe- 
ctuoso e  attento  criado  —  António  da  Silva 
ParanA#5.— Catalão,  20  de  Novembro  de  1881. 

Illm.  Sr.  coronel  António  da  Silva  Paranhos. 
—Com  muito  prazer  respondemos  á  carta  que 
acabamos  de  receber,  asseverando  a  V.  S.  que 
nosso  irmão  o  Sr.  Pedro  Ayres  da  SilYa,nosdia8 
30  6  31  de  Outubro  próximo  passado,  por  occa^ 
sião  da  eleição  a  que  se  procedeu  para  deputados 
fiferaes,  estava  na  provincia  de  Minas,  tratando 
de  negócios  da  nossa  casa  commercial,  da  qual 
também  elle  faz  parte  como  sócio. 

Parece-nos  que  ó  esta  a  resposta  que  V.  S. 
deseja,  ella  é  verdadeira,  tanto  que  juramos, 
si  fòr  necessário,  e  autorizamos  a  V.  S.  a  fazer 
delia  o  uso  que  lhe  convier,  e  somos  de  V.  S. 
amigos  muito  obrigados — José  Maria  da  Silva 
Ayres. — Joaquim  Ayres  da  «$^(7 i7a.— Catalão, 
21  de  Novembro  de  iQ8i. 

Reconheço  as  firmas  da  carta  retro  serem  as 

Sroprias  e  idênticas  dos  cidadãos  José  Maria 
a  Silva  Ayres  e  Joaquim  Ayres  da  Silva,  por 
ter  delias  pleno  conhecimento.  O  referido  ó 
verdade  e  dou  fé.  Cidade  do  Catalão,  6  de  De- 
zembro de  1881.  Eu,  João  Gonçalves  Lima,  2« 
tabelliâo  interino  do  publico,  judicial  e  notas, 
o  escrevi  e  assigno  em  publico  o  raso,  de  que 
uso.  Em  testemunho  de  verdade — João  Gon^ 
ç alves  Lima. 

DOCUMENTO     N.    12 

Edital 

O  cidadão  Abdon  Vieira  Leite,  juiz  de  paz  do 
2^  anno  em  exe.*cicio,  do  i^  districto  desta  ci- 
dade eto. 

Faço  saber  a  todos  quanto  o  conhecimento 
Jdsto  haja  do  pertencer,  que  tendo  sido  dissol- 
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fida  a  camará  dos  debutados,  por  decreto  de  30 
de  Junho  ultimo,  foi  desifirnado  o  dia  31  de 
Outubro  próximo  para  ter  Togar  a  eleiçfio  em 
todo  o  Império,  portanto  nesta  parochia. 

B  para  que  chegue  ao  conhecimento  dós  in- 
teressados mandei  pássaro  presente  que  será 
lido  nos  logares  mais  públicos  e  afflxado  no 
logar  do  estylo.  Catalão,  13  de  Agosto  de  1881. 

Eu,  Joaquim  Rodrigues  Lopes,  escrivão,  o  es- 
crevi. «p-AMon  Vieira  Leite,  2®  juiz  de  paz. 

DOOUMBNTO  N.    13 

Edital 

O  cidadão  coronel  António  da  Silva  Paranhos, 
juiz  de  paz  do  1^  districto  desta  cidade  do 
Catalão,  na  forma  da  lei. 

Faço  saber  a  todos  quanto  o  conhecimento 
deste  haja  de  pertencer,  que  por  acto  de  5  de 
Agosto  próximo  passado  do  Éxm.  presidente 
desta  provincia,  foi  designada  a  igreja  matriz 
desta  cidade  para  procede r-se  ás  eleições  para 
deputados  geraes  a  31  de  Outubro  próximo  fu- 
turo. 

E  para  que  chegue  ao  conhecimento  dos 
interessados,  mandei  passar  este  que  será  affl- 
xado no  logar  do  estylo* 

Cidade  do  Catalão,  31  de  Setembro  de  1881. 

—  Eu,  Joaquim  Rodrigues  Lopes,  escrivão, 
que  o  escrevi.  —  António  da  Silva  Para^ 
nhós, 

DOOUMSNTO  N.    14 

Extrahido  do  Correio  Oficial  de  7  de  Julho 
de  1881. 

Teve  locar  ante-hontem,  na  administração 
doB  correios,  o  concurso  annunciado  para  o 
preenchimento  das  vagas  de  praticante  e  su- 
pranumerário da  mesma  repartição. 

Foram  examinadores  os  Srs.  Dr.  José  Joa- 

3uim  de  Souza,  Francisco  Victorino  Xavier 
e  Brito  e  José  Ignacio  de  Azevedo. 
Concorrendo  os  Srs.  Manoel  Jorge  de  Oli- 
veira e  Joaquim  Leopoldino  de  Moraes  Jardim, 
foram  ambos  approvados  e  nomeados,  pelo  re- 
spectivo administrador,  aquelle  praticante  e 
este  supranumerário. 

DOCUMENTO  N.    15 

lUm.  e  Exm.  Sr.  director  geral  dos  correios . 

—  O  conselheiro  André  Augusto  de  Pádua 
Fleury,  precisa  abem  de  seu  direito  aueV. 
Ex.lhe  mande  declarar  por  certidão  si  Manoel 
Jorge  de  Oliveira,  que  era  praticante  addido 
(substituto)  da  administração  do  correio  de 
Ooyaz,  foi  por  titulo  de  5  de  Julho  do  corrente 
anno  nomeado  praticante  effectivo  do  mesmo 
correio,  e  qual  o  vencimento  que  percebe 
neste  emprego ;  po.^  isso  requer  e 

Pede  a  V.  Ex.  se  digne  deferir-lhe  na  forma 
requerida.— E.  R.  M, 

Rio  de  Janeiro,  20  de  Dezembro  de  1881 .  — 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury m 


Passe  a  certidão  do  que  constar.  Rio  d^  Ja- 
neiro, 30  de  Dezembro  de  1881.—  Wilh^ns  de 
Mattos. 

Em  cumprimento  ao  despacho  retro,  cerá- 
fico  que  nesta  repartição  existe  archivado  o 
officio  n.  55  de  5  de  Julho  do  corrente  anno, 
pelo  qual  communicou  o  administrador  do 
correio  da  provincia  de  (toyaz,  haver  nomeado 
naquelia  data,  para  o  logar  de  praticante  da 
mesma  administração,  o  praticante  Manoel 
Jorge  de  Oliveira,  o  qual  percebe  a  diária  de 
2$  (dousmil  réis). 

Directoria  geral  dos  correios  em  31  de  De- 
zembro de  1881.  —^  Paulino  José  de  Souza y 
2o  official. 

DOCUMXNTO    N.     16 

Exm.  Sr.  tenente-coronel  Jeronymo  R.  de 
Moraes  Jardim. — Rogo-lhe  o  favor  de  me  decla- 
rar ao  pé  desta,  autorizando-me  a  fazer  de  sua 
resposta  o  uso  que  me  convier,  si  Manoel  Jorge 
de  Oliveira,  um  dos  mesarios,  que  a  31  de 
Outubro  presidiram  na  cidade  de  wvaz  a  elei- 
ção na  parochia  de  Nossa  Senhora  do  Rosário, 
fora  nomeado  poucos  mezes  antes  e  estava  exer- 
cendo o  emprego  de  praticante  da  administra- 
ção daquella  provincia. 

Reitero  os  protestos  de  estima  e  consideração 
com  que  sou  de  V.  Ex.  amigo  muito  obrigado  e 
criado,  André  Augusto  de  Pádua  Fleury.  — 
Sua  casa,  27  de  Dezembro  de  1881 . 

Exm.  Sr.  conselheiro  André  Augusto  de 
Pádua  Fleury.— Em  resposta  lhe  declait)  que  por 
cartas  de  meu  irmão  o  bapitão  Luiz  Rodrigues 
de  Moraes  Jardim,  administrador  do  correio 
de  Goyaz,  sei  e  posso  asseverar  que  o  oidadão 
indicado  por  V.  Ex.,  e  que  foi  um  dos  measr 
rios  na  eleição,  a  que  se  procedeu  a  31  de  Ou- 
tubro na  parochia  de  Nossa  Senhora  do  Rosário 
daquella  provincia,  para  deputado  á  assembléa 
geral  legislativa,  era  ao  mesmo  tempo  prati- 
cante da  repartição  do  correio,  cargo  para  o 
qual  fora  nomeado  e  começou  a  exercer  este 
anno ;  sem  que  eu  possa  assevèrur  a  data  pre- 
cisa, afBirmo,  entretanto,  ter  sido  anteriormente 
á  alludida  eleição. 

PódeV.  Ex.  fazer  desta  resposta  o  uso  que 
lhe  convier. 

Disponha  de  ouem  é  com  particular  estima  e 
distincta  consideração  de  Y .  Ex.  amigo  muito 
obrigado  e  criado,  Jeronymo  Rodrigues  de 
Moraes  /arcWt».-^Rio  de  Janeiro,  28  de  Dezem- 
bro de  1881. 

DOCUMENTO  N.   17^ 

Illm.  Sr.  alferes  JoSo  António  da  Costa 
Campos.— Sendo  V.  S.  eleitor  da  parochia  de 
Nossa  Senhora  do  Rosário  de  Qoyaz,  onde  re- 
sidia na  occasião  do  alistamento,  rogo-lhe  me 
informe  ao  pé  desta,  autorizando-me  a  fazer  de 
sua  resposta  o  uso,  que  me  convier  : 

Si  o  Sr.  Manoel  Jorge  de  Oliveira,  que,  como 
2o  juiz  de  paz,  fez  parte  da  mesa  eleitoral  da- 
quella parochia,  na  eleição  a  que  se  procedeu 
a  31  de  Outubro  do  anno  findo,  fora  anterior- 
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mente,  isto  é,  em  dias  do  mez  de  Julho,  nomeado 
praticante  da  administração  do  correio. 

Si,  muito  antes  da  eleiçâk),  entrou  elle  a 
exercer  esse  emprego,  que  requerera,  tendo 
sido  approvado  em  concurso,  antes  da  nomeaçSo; 
e  si  o  exercia  quando  teve  logar  a  mesma 
oleiçâo. 

Sou  com  perfeita  estima,  attenio  venerador  e 
obrigado,  André  Auausto  de  Pádua  Fleury, 
—Rio  de  Janeiro,  28  de  Janeiro  de  1882. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  conselheiro  André  Augusto 
de  Pádua  Fleury.— Em  resposta  á  carta  de 
V.  Ex.,  tenho  a  honra  de  declarar  a  V.  Ex. 
sobre  os  dous  quesitos  nella  consignados,  o  que 
abaixo  se  yê,  ficando  V.  Ex.  autorizado  a  usar 
desta,  c  )mo  convir  a  V.  Ex. 

l.«  Consta-me  ter  feito  parte  da  mesa  elei- 
toral da  parochia  de  Nossa  Senhora  do  Rosário 
da  capital  de  Goyaz,  o  Sr.  Manoel  Jorge  de 
Oliveira  ;—cujo  logar  parecia  dever  occupar, 
por  ser  juiz  de  paz  da  freguezia,  isto  sei  de 
sciencia  própria,  visto  ter  concorrido  para  a 
ultima  eleiçSo  municipal  pelo  systema  passado, 
por  ter  residido  na  aita  capital  de  Junho  do 
1873  a  Abril  de  1881  ;  e,  assim  também  consta- 
me  ter  sido  o  mesmo  senhor  nomeado  em  Julho 
próximo  passade,  empregado  no  correio,  si  bem 
que  desde  muito  antes,  o  conhecia  alli  empre- 
gado, não  sabendo  em  que  qualidade. 

2.0  Nâo  tendo  certeza  si  o  dito  Sr.  Manoel 
Jorge,  estava  em  exercício  de  emprego  legal  no 
correio,  antes  da  eleição  de  31  de  Outubro  pre- 
térito, mas  tenho  certeza  do  exercicio  do  em- 
prego que  acima  fallei,  o  que  corrobora  a  carta 
annexa  de  um  coUega  meu  chegado  daquella 
capital  ha  cinco  dias,  pelo  que  póde-se  quasi 
affirmar,  que  o  exercício  que  tinha  no  correio, 
não  podia  ser  outro,  senão  o  do  emprego,  cuja 
nomeação  official  é  do  conhecimento  publico. 

Sou  com  todo  respeito  de  V.  Ex.  attento  vene- 
rador e  criado  obrigado,  o  alferes  João  António 
da  Costa  Campos,  —  Corte,  23  de  Fevereiro 
de  1882. 

DOCtTMINTO  N.    18 

Illm.  Sr«  alferes  Honorato  Eduwiges  de 
S.  Joaquim. 

Havendo  V.  S.  chegado  de  Goyaz,  ha  quatro 
dias,  e  tendo  alli  estado  por  occasião  das  elei- 
çOes  para  deputado  geral,  em  31  de  Outubro 
ultimo,  rogo  responder-me  o  quesito  abaixo, 
autorizando-me  a  usar  da  resposta  como  me 
convier. 

Si  o  Sr.  Manoel  Jorge  da  Silva,  6  empregado 
no  correio  e  estava  em  exercicio  por  occasião 
das  ditas  eleições^  e  nellas  fez  parte  da  mesa 
da  parochia  de  Nossa  Senhora  do  Kosario,  e  si 
connece,  desde  quando  o  dito  senhor  é  empre- 
gado publico. 

Corte,  1  de  Fevereiro  de  1882.— De  V.  S.  col- 
lega  e  venerador.  —  João  António  da  Costa 
Campos. 

lUm.  Sr.  alferes  Costa  Cjunpos. 

Respondo  á  cartado  V.  S.,  retro^  podendo 
fazer  o  uso  que  lhe  aprouver. 

Conheço  pessoalmente  o  Sr.  Manoel  Jorge  de 
Oliveira,  que  quando  sahi  de  Goyaz,  em  17  de 


Dezembro  ultimo,  estava  empregado  no  correio, 
e  não  sei  si  com  titulo  ou  sem  elle  ;  o  mesmo 
senhor  fez  parte  da  mesa  eleitoral  em  Outubro, 
na  parochia  de  Nossa  Senhora  do  Rosário,  da 
capital,  o  que  vi,  assim  coftio  já  por  esse  tempo 
andava  pelo  correio. 

De  V.  S.  camarada  e  obrigado  —  Honorato 
Eduwiges  de  S,  Joaquim, 

DOCUMENTO  N.  19 

Illm.  eExm.  Sr.  Dr.  Joaquim  de  Almeida 
Leite  Moraes. —  Tendo  V.  Ex.  deixado  a  admi- 
nistração da  província  de  Goyaz  nSo  ha  ainda 
dous  mezes,  rogo-lhe  se  digno  declarar  ao  pé 
desta,  autorizando-me  a  fazer  de  sua  declaração 
o  uso  que  me  convier,  si  Manoel  Jorge  de  Oli- 
veira, Que  era  2^  juiz  de  paz  no  districto  da  pa- 
rochia de  Nossa  Senhora  do  Rosário  da  capital, 
foi  nomeado  praticante  da  administração  do 
correio,  e  entrou  no  exercicio  desse  emprego 
em  dias  do  mez  de  Julho  do  anno  passado. 

Reitero  os  protestos  de  estima  e  consideração 
com  que  sou  de  V.  Ex.  collega  affectuoso  e 
amigo  obrigado. —  André  Augusto  de  Pádua 
Fleury, 

Rio  de  Janeiro,  2  de  Fevereiro  de  1882. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  conselheiro.  —Julgo  satis- 
fazer completamente  o  seu  pedido,  transcre- 
vendo o  seguinte  trecho  do  meu  relatório,  lido  ^ 
a  3  de  Novembro  p  -oximo  passado,  perante  a  as- ' 
sembléa  provincial  de  Goyaz,    e   relativo  ao 
assumpto  da  carta  que  ora  respondo. 

O  trecho  é  o  seguinte :  «  Depois  de  prévio 
annuncio,  observando  o  regulamento,  proce- 
de u-se  a  4  de  Julho,  para  preenchimento  da 
vaga  de  praticante  e  de  um  supranumerário,  ao 
devido  concurso,  sendo  examinadores  o  procu- 
rador fiscal  da  thesouraria  de  fazenda  Dr.  José 
Joaquim  de  Souza,  1^  escripturario  da  mesma 
thesouraria  Francisco  Victorino  Xavier  de  Brito, 
o  professor  de  latim  aposentado  José  Ignacio  de 
Azevedo,  e  candidatos  o  supranumerário  Ma- 
noel Jorge  de  Oliveira  e  o  cidadão  Joaquim 
Leopoldino  de  Moraes  Jardim,  os  qúaes  sendo 
approvados  foram  nomeados,  o  primeiro  para  o 
cargo  de  praticante  e  o  segundo  para  o  de  su- 
pranumerário, e  prestando  ambos  juramento, 
entraram  em  exercicio  dos  respectivos  cargos 
a  5  do  mesmo  mez  de  Julho.  » 

Creio,  nada  mais  devo  accrescentar.  Sou  de 
V.  Ex.  collega  e  amigo  obrigado.«>/oa^ tm  de 
Almeida  Leite  Moraes, 

Reconheço  a  firma  do  Dr.  Leite  Moraes.  Rio, 
3  de  Fevereiro  de  1882. 

Em  testemunho  de  verdade,  Joaquim  José 
Falhares, 

DOOUMBNTO  N.   19  A 

Illm.  Sr.  administrador  do  correio  de  Govax^ 
—O  cpnselheiro  André  Augusto  de  Pádua  FleiH 
ry,  precisa  que  V.  S.  lhe  mande  declarar  por 
certidão,  si  Manoel  Jorge  de  Oliveira,  um  dos 
juizes  de  paz  da  sede  da  parochia  de  Nossa  Se* 
nhora  do  Uozario,  foi  nomeado  por  titulo  de  5ds 
Julho  ultimo  praticante  dessa  administração ; 
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si  entrou  no  exercício  desse  emprego,  e  quan- 
do ;  pelo  que 

Pede  a  V.  S.  se  digne  de  deforir-lhe,  na  for- 
ma requerida.— E.  R.  M.— Rio  de  Janeiro,  31 
de  Dezembro  de  1881.— Anrfre  Augusto  de  Pa^ 
dua  Fíeuri/.— Dê-se.— Goyaz,  1  de  Fevereiro 
de  1882.  —  Luís  Rodrigues  de  Moraes  Jar- 
dim. 

Em  virtude  do  despacho  do  Sr.  administrador, 
exarado  no  presente  requerimento,  certifico  que 
o  cidadão  Manoel  Jorge  de  Oliveira,  nomeado 
por  titulo  do  5  de  Julho  ultimo,  praticante 
desta  repartição,  prestou  juramento  e  entrou  em 
exercício  na  mesma  data,  o  continua  a  exercer 
o  mesmo  cargo  sem  inter rupçflo  ató  a  presente 
data.  E'  o  que  consta  dos  livros  do  registro,  de 
titulo  e  ponto  desta  administração,  aos  quaes  me 
reporto.  E  ou,  Manoel  Jorge  de  Oliveira,  prati- 
cante, encarregado  do  archivo,  passo  este  que 
subscrevo.— Afa/ioeí  Jorge  de  Oliveira. 

Conforme. — Correio  emGoya-z.  1  de  Feverei- 
ro de  1882. — O  administrador,  Lui::  Rodrigues 
de  Moraes  Jardim , 


DOCUMENTO    N. 


20 


Ministério  dos  negócios  do  império.  —  1* 
directoria .— Rio  de  Janeiro,  7  de  Outubro  do 
1881. 

Resolvendo  duvidas  que  têm  sido  suscitadas, 
Sua  Magestade  o  Imperador,  ha  por  bem  man- 
dar declarar  á  lUma.  camará  municipal,  para 
os  devidos  effeitos  : 

Que  importando  renuncia  oa  perda  do  cargo 
do  iuiz  de  paz  o  oxercicio  das  funcçõos  de 
qualquer  emprego  publico  retribuído,  bem 
como  a  mudança  do  ^uiz  do  paz  do  districto 
de  sua  jurisdicçSo,  ainda  que  para  este  volte  ; 
é  consequência  necessária  desta  doutrina,  fir- 
mada peUs  avisos  do  ministério  dos  negócios 
da  justiça  de  9  de  Março  e  10  de  Maio  do  cor- 
rente anno  e  pelos  deste  ministério  n.  161,  de 
13  de  Dezembro  de  1848,  e  n.  340,  de  14  de 
Agosto  de  1860,  que  o  cidadão  que  se  achar 
em  qualquer  daquelles  dous  casos,  tendo  per- 
dido o  cargo  de  juiz  de  paz,  não  pôde  sçr  cha- 
mado a  exercer  qualquer  das  funcçSes  inhe- 
rentes  a  este  cargo. 

Barão  Homem  de  Mello, 


Augustos  e  digníssimos  senhores  represen- 
tantes da  nação. 

Assisto  hoje,  senhores,  a  um  espectáculo 
bem  coropungente :  a  posição  afflictiva  do 
Exm.  Sr.  conselheiro  André  Augusto  de  Pádua 
Fleury,  a  quem  sempre  tributei  estima  e  con- 
sideração, na  presente  contenda  eleitoral ! 

Quer  porque  quer  o  meu  nobre  contendor  ser 
representante  de  um  pNOvo  que  não  o  aceita  como 
tal,  porque  elle  próprio  revelou  que  não  ligava 
importância  a  tal  escolha,  como  se  prova  com 
o  doe.  n.  1. 

Eleito  três  vezes  por  aquella  importante  pro- 
víncia deGoyaz,  o  nobre  candidato. apresenta-se 
ainda  por  uma  quarta  vez,  sem  dizer  aos  seus 


constituintes  o  que  havia  feito  dos  poderes  que 
lhe  tinham  sidojconferidos  nas  occasiões  ante- 
riores. 

E*  por  isso  principalmente  que  a  província 
repelle  o  sou  nome,  aliás  respeitável;  e  os 
tantos  votos  que  obteve  e  formam  o  começo  de 
sua  contestação  ao  diploma  que  foi  conferido  ao 
eleito  só  exprimem  intervenção  official  na  pro- 
víncia, como,  além ^ do  mais,  provam  os  does. 
ns.  2  e  3. 

O  2,0  O  Correio  Official  da  provinda,  escn- 
pto  pelo  presidente,  apresenta  som  rebuços  os 
nomes  dos  candidatos   que  deseja  fazer  eleger. 

O  3/  ó  uma  circular  assignada  por  quatro 
cavalheiros  dos  quaes  três  são  empregados  pú- 
blicos da  mais  intima  confiança  do  governo  ; 
sendo  que  o  Sr.  Dr.  Theodoro  Rodrigues  de 
Moraes,  que  ahi  figura,  é  o  1<»  vice-prcsidento 
da  província,  e  lá  está  em  exercício,  contra 
todas  as  promessas  ministeriaes. 

Deixo  aqui  estes  documentos,  que  ainda  me 
servirão   no  correr  da  argumentação. 

Si  não  houvesse,  como  disso,  intervenção  da 
primeira  autoridade  da  província,  essa  circular 
não  gy rava  em  1*  e  2*  edição  em  mão  de  todos 
os  eleitores  do  i^  districto  daquolla  província. 

Não  obstante,  porém,  o  nobre  contendor,can- 
didato  de  uma  situação  dominante,  pelo  poder, 
no  paiz,  o  que  é  meio  caminho  andado  em  uma 
candidatura,  sentiu-so  ferido  pelo  adversário 
politico  logo  no  primeiro  escrutinio. 

Restava  resignar-se,  porque,  um  homem  de 
posição  feita,  liberal  desta  escola  que  tanto 
apregoa,  a  livre  manifestação  do  voto  popular, 
não  devia  vir  nunca  ante  esta  augusta  casa 
disputar  perante  o  corpo  legislativo  para  que 
se  deturpe  a  nova  lei  eleitoral,  rasgando-se  um 
diploma  legal,  por  pequenas  irregularidades 
que,  mesmo  assim,  não  lho  aproveitam,  como 
mostrarei . 

No  tempo  em  que  se  fabricavam  duplicatas, 
podia-se  comprehender  a  existência  de  dous 
eleitos  por  um  circulo  como  este  em  questão  ; 
mas,  presentemente,  com  o  novo  systema  elei- 
toral, um  candidato  que  não  obteve  maioria, 
que  ficou  100  votos  e  mais  abaixo  de  seu  con- 
tendor, vir  disputar-lhe  o  diploma  agarrado 
a  pequenos  subterfúgios.. .  ó  uma  cousa  que 
pasma  ! !  ! 

Senhores,  eu,  candidato  da  opposição,  lu- 
tando contra  todos  os  elementos  officiaes,  em 
uma  provinda  estranha,  centro  dos  parentes 
do  noore  contendor,  obtive  678  votos,  que  não 
me  podem  ser  tirados  com  a  facilidade  que  apre- 
senta a  contestação. 

Essa  eleição  não  pôde  deixar  de  ser  bem 
acolhida  por  todos  aquelles  que  almejam  a  ver- 
dade do  systema  representativo. 

Nos  coUeglos  em  que  obtive  maioria,  e  mes- 
mo em  todos  os  outros,nao  se  apresentou  um  sò 
protesto  contra  a  minha  eleição  ;  os  queappa- 
receram  combatiam  sempre  a  eleição  do  meu 
nobre  contendor  :  ahl  estão  as  actas. 

A  eleição  correu  calma,  sem  o  menor  dis- 
túrbio, em  todo  districto. 

No  diploma  que  me  foi  conferido  ha  ainda 
uma  prova  da  vontade  popular  a  meu  respeito, 
pois  que  compareceram  para  extrahil-o  quasi 
todos  os  presidentes  das  mesas  parochiaos  do 
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município  da  capital,  em  numero  de  sete^sendo 
que  para  isso  alguns  tiveram  de  viajar  trinta*e 
mais  léguas. 

E  é  a  esse  dipjloma  legal,  revestido  de  todas 
as  formalidades,  documento  authentico  da  von- 
tade popular,  q^ue  O  nobre  candidato  tenta  com- 
bater ;  mas,  veiaiÀos  com  que. 

Começa  inconerentemente  por  uma  allegaçSo 
de  incompetência  do  juiz  de  direito  da  2*  vara 
da  capital  de  Goyaz,  que  alli  fez  todo  o  serviço 
do  alistamento  e  teve  de  presidir  ajunta  apu- 
radora,  que  expediu  o  diploma,  porque,  diz 
o  contestante,  tal  serviço  devia  pertencer 
ao  juiz  da  i^  vara,  embora  estivesse  este  com 
assento  no  tribunal  da  relação  ;  doutrina  que 
procurou  confirmar  com  precedentes  da  pro- 
víncia do  Ceará,  acerca  do  que  juntou  docu- 
mentos. 

A  própria  contestação  dispensa-me  de  provar 
que  houve  toda  regularidade  no  procedimento 
do  juiz  da  2»  vara  ;  que,  si  nâo  houvesse,  o  di- 
gno magistrado  que  exerce  a  1*  co^  grande 
proficiência  e  zelo  de  suas  attribuiç9es  seria  o 
primeiro  a  representar  por  seus  direitos  ;  por- 
quanto a  contestação,  depois  de  levantar  a 
auestâo,  é  a  mesma  que  aproveita  os  serviços 
ao  juiz  da  2^  vara,  sommando  para  si  os  votos 
da  parochia  de  Sant*Anna  da  capital  do  alista- 
mento feito  pelo  dito  juiz. 

A  contestação  neste  ponto  nem  me  parece 
séria  ;  como  que  o  contestante  parece  querer 
occultar  o  essencial  aos  olhos  dos  nossos  jul- 
gadores. 

O  digno  juiz  da  1*  vara  da  capital  de  Groyaz, 
que  serve  cumulativamente  com  o  da  2*,  confor- 
me a  expressão  da  lei  que  creou  o  logar,  em 
caso  nenhum  poderia  servir  no  processo  elei- 
toral do  !<>  districto  daquella  província, 
por  ser  parente  próximo,  no  caso  de  im- 
pedir, do  nobre  contendor,  que  foi  candidato 
por  aquelle  districto. 

Quem  o  disse  em  sua  nobre  isenção  foi  o 
próprio  juiz  da  1*  vara,  em  uns  recursos  elei- 
toraes  da  parochia  de  Santa  Luzia,  pertencente 
ao  dito  lo  districto,  declarando-se  suspeito  pelo 
interesse  que  devia  ter  na  causa,  visto  ser 
cunhado  do  nobre  candidato. 

E*  facto  que  nâo  comprovo  com  documento, 
porque  basta-me  invocar  o  testemunho  do  pró- 
prio contestante. 

Por  ahi  nSo  se  pôde  iuTalidar  o  meu  diploma, 
e  menos  por  dizer-se  que  elle  mô  conferiu  uma 
maioria  absoluta,  que  eu  nSo  tinha,  com  552 
votos,  quando  os  votantes  eram  1.247  e  ainda 
faltava  o  conhecimento  de  parochias  que  davam 
um  resultado  de  156  votos,  mais  ou  menos. 

O  calculo  apresentado  no  diploma  é  o  mais 
fiel  possível,  adoptando-se  mesmo  as  bases  offe- 
recidas  no  relatório  que  tenho  presente,  por- 
quanto, abatidos  dos  1.247  votantes  os  116  da 
parochia  do  CatalSo  e  91  da  de  Entre-Rios,  ao 
todo  207,  restam  1.040  votantes,  mais  ou  menos, 
segundo  o  calculo  que  se  tomar  por  base. 

A  maioria  absoluta  de  1.080  votos,  hypothese 
mais  elevada,  de  que  falia  o  relatório,  está  em 
541  votos,  numero  inferior  aos  552  votos  que 
me  foram  contados  no  diploma . 

E  OB  156  votos  que  não  se  contemplaram  no 
dito  diploma  pela  falta  em  tempo  das  authen- 


ticas  das  parochias  de  Morrinhos,  Rio  B  onito. 
Caldas  Novas  e  Santa  Rita  do  Paranahyba,  não 
influíam  mais  no  resultado  eleitoral,  porque, 
ainda  mesmo  sendo  todos  156  contados  ao  Exm . 
Sr.  conselheiro  Fleury,  que  no  diploma  figura 
com  332,  acenas  o  deixecriam  com  488. 

O  relatório  observa  a  falta  das  authen  ticas 
de  outras  parochias  que  relaciona  ;  mas  ó  por- 
que algumas  delias  só  existem  pelo  nome. 

Sustentado  assim  o  diploma,  eu,  no  intuito 
somente  de  simplificar  a  questão,  adopto,  com 
ligeiras  alterações,  o  plano  de  depurações  que 
offerece  a  contestação,  e  vou  provar  que, 
mesmo  assim,  a  maioria  de  votos  me  compete, 
e  não  ao  nobre  contestante. 

A  eleição  do  Catalão  não  pôde,  em  caso  ne- 
nhum, ser  considerada  válida,  em  vista  das 
razSes  de  exclusão  que  vêm  apontadas  no  di- 
ploma e  Que  adopto,  e  em  vista  principal- 
mente do  disposto  em  uma  das  partes  do  §  7^ 
do  art.  15  da  lei  do  9  de  Janeiro  de  1881,  §  3° 
do]]art.  98  do  regulamento  de  13  do  Agosto  do 
mesmo  anno. 

Si  tudo  quanto  se  disse  no  relatório  e  contes- 
tação, que  refuto,  legitima  a  exclusão  do  me- 
sario  legal,  Alfredo  Manoel  José  Pires,  que 
depois  veiu  á  mesa  e  votou  como  eleitor  da 
parochia,  nada  legitimará,  por  certo,  a  etí- 
trada  para  a  composição  da  mesa  do  vigário 
Rodrigues  Lopes  de  Oliveira  e  Joaquim  Bueno 
de  Moraes,  5<^  e  6^  supplentes  na  ordem  dos 
juizes  de  paz,  como  aponta  a  própria  su^ta  do 
Catalão,  pois,  em  vista  das  disposições  citadas, 
a  organização  da  mesa,  em  taes  casos,  se  Êiz 
por  um  modo  mui  diverso. 

A  votação  do  Catalão  desapparece  pois  do 
calculo  que  fez  o  contestante,  onde  figura  com 
542  votos,  e  o  candidato  titulado  com  514,  fi- 
cando, na  realidade,  assim  : 


Antero 


514 
13 

501 


A.  Fleury 

No  calculo 542     

Menos  do  Catalão.    103    menos. 

439 

A  maioria  absoluta  nesti  hypothese  é  de 
471  votos. 

Mas  o  candidato  titulado  ainda  tem  a  seu 
favor  a  eleição  da  parochia  do  Rosário  da  ca- 
pital, onde  obteve  54  votos,  e  o  contestante 
apenas  18  ;  visto  como  aquella  eleição  é  válida, 
não  obstante  tudo  quanto  indicou  o  relatório,  e 
quiz  sustentar  o  nobre  candidato  com  uma 
chusma  de  documentos  perdidos. 

A  eleição  da  parochia  do  Rosário  da. capital 
de  Goyaz  é  lecral,  porque  o  aviso  do  7  de  Ou- 
tubro de  1881,  citado  na  contestação,  ainda 
quando  aproveitasse  para  qualquer  parte,  nSo 
poderia  servir  para  aquella  província,  onde 
deveria  chegar  dias  depois  de  concluída  a  elei- 
ção, em  vista  das  grandes  distancias,  e  o  juiz 
de  paz,  Manoel  Jorge  de  Oliveira,  teria  func- 
cionado  na  boa  fé,  o  que  legitima  e  legalisa 
qualquer  acto  do  juiz. 

Demais,  si  tal  aviso  predominou  algum  dia, 
deixou  de  £eizel-o  depois  do  outro  de  22  do 
mesmo  mez  e  anno,  que  veiu  derepente  ex- 
plicar e  firmar  melhor  doutrina. 
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O  Diário  Officialy  junto  como  doonmento  n.4, 
contém  o  oltimo  ftviso  citado. 

Ainda  temoB,  felizmente,  decisAo  desta  ca«a 
confirmando  a  doutrina  do  ayiso  de  22  de  Ou- 
tubro, conforme  se  verifica  no  Diário  que  tam- 
bém ofiereço  sob  n.  5. 

A  contestação  levantada  sobre  a  validade 
de  tal  eleição  não  inspira  receios,  desde  que 
o  contestante,  que  devia  conhecer  a  existência 
dos  dous  avisos,  cita  com  verdadeiro  ardor  o 
de  7  de  Outubro,  e  deixa  no  esquecimento  o 
posterior  de  22  do  mesmo  mez,  que  veiu  des- 
laser  aquelle. 

Apurada,  pois,  como  não  podia  deixar  de 
sel-o,  a  votação  da  parochia  do  Rosário,  se- 
gundo as  bases  já  aceitas  para  simplificar  os 
debates,  teremos  : 


Antero 

No  calculo 501 

Rosário 54    Rosário 

555 


A.  Fleury 


439 
18 

I57 


V^se,  portanto,  que  em  qualquer  hypo- 
tneee  em  que  seja  observada  a  lei,  a  maioria 
absoluta  de  votos  compete  ao  eleito  com  di- 
ploma. 

Si  no  correr  da  discussão  me  íbv  necessário, 
descerei  a  outras  hypotheses,  que  agora  aban- 
dono para  seguir  o  próprio  plano  offerecido 
pela  contestação,  onde  mostrarei  que,  em  qual- 
quer delias,  a  maioria  me  compete. 

Senhores,  o  contestante  parece  vir  aqui 
somente  guiado  por  um  capricho;  aliás  não 
se  stgeitaria  a  apresenUr  proposições  tão  con- 
trarias á  lei. 

Combate  o  meu  diploma ,  considera-o  de- 
purador  e   entretanto    apresenta  o  seu   novo 

{»lano  de  depurações,  quando,  em  vista  da  nova 
ei,  deveria  ser  considerado  deputado  todo  e 
qualquer  eleito  nas  condições  legaes,que  aqui  se 
apresentasse  com  um  diploma  onde  se  contasse 
maioria  absoluta  de  votos  de  que  conjecturou  a 
lei  :^   a  livre  manifestação  da  vontade  popular. 

E*  assim  que  elle,  depurando,  quer  que  se 
lhe  conceda  o  titulo  de  deputado,  sem  se  lem- 
brar da  disposição  da  2^  parte  do  art.  20  da  lei 
da  reforma  eleitoral,  que,  em  taes  casos,  man- 
da proceder  á  nova  eleição. 

Occulta  o  seu  pensamento  em  proveito  pró- 
prio. 

O  que  elle  pretende  é  mesmo  uma  nova  elei- 
ção em  Goyaz,  porque,  contando  com  a  prepo- 
tência do  seu  parente,  que  se  acha  na  ^nte 
da  administração  actualmente  naquella  pro- 
víncia e  por  elle  se  interessa,  coniorme  se  vé 
do  doe .  n.  3,  que  de  novo  cito,  parece-lhe 
fácil  um  triumpho. 

A  intenção  do  contestante  contém  até  uma 
certa  dose  de  crueldade,  não  só  em  referencia 
ao  candidato  titulado,  como  aos  povos  daqnella 
província,  pois  todos  sabem  que  infelizmente 
no  sertão  do  nosso  paiz,  uma  eleição  ainda  é 
encarada  como  uma  calamidade. 

Mas  não  succederá  assim,  estou  certo. 

A  justiça  da  minha  causa,  esse  plano  subtil 
oue  da  exposição  se  revela  farão  com  que  seja 
desprezada  a  contestação  oíe»recida,  e  reconhe- 


cido o  eleito  que  aqui  se  apresentou  eom  um 
diploma  legal,  contando  notável  maioria. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  Fevereiro  de  1882.— 
Antero  Cicero  de  Assis. 

DOOUMBNTO  M.  1 

Rio  de  Janeiro,  2  de  Julho  de  1881 . 

Illm.  Sr.— Dissolvida  acamara  dos  depu- 
tados, e  convocada  outra  para  31  de  Dezembro 
próximo  futuro,  apresento-me  candidato  por 
esse  districto,  nas  eleições  a  que  se  vai  proce- 
der a  31  de  Outubro. 

Minhas  crenças  politicas,  meus  serviços, 
são  geralmente  conhecidos. 

Tenho  propugnado  sempre  com  lealdade  pela' 
realização  das  idéas  de  meu  partido,  quer  como 
representante  da  nação,  quer  como  funcciona- 
rio  publico,  sem  comtudo  sacrificar  os  interes- 
ses geraes  do  paiz,  nem  os  deveres  de  tolerân- 
cia para  com  os  adversários. 

Presidente  da  província  do  Espirito  Santo,  e 
logo  depois  da  do  Paraná,  levantei  as  forças 
com  que  esta  concorreu  para  o  desaggravo  da 
honra  nacional  na  guerra  contra  a  republica 
do  Paraguay. 

No  posto,  não  menos  trabalhoso,  mas  de  mera 
confiança  moral,  de  director  geral  da  secretaria 
de  estado  dos  negócios  da  justiça,  fui  assiduoe 
infatigável  auxiliar  da  alta  administração. 

Representante  do  Brazil  no  congresso  peni- 
tenciário internacional  de  Stockholmo,  tomei 
parte  no  debate  das  questões  relativas  á  puni* 
ção  e  melhoramento  moral  dos  culpados  eá 
salvação  daquelles  que,  por  diferentes  cir- 
cumstancias,  se  deslisam  e  podem  cahir  no 
crime ;    preparando-me,   por   esse  modo,  para 

S remover  uma  das  mais  importantes  reformas 
e  que  carece  o  paiz. 

Efm  meu  regresso,  não  hesitei  em  aceitar  a 
difiScil  commissão  de  presidir  a  província  do 
Geará,  depois  de  se  achar  ella  reduzida  ao  ulti- 
mo gráo  de  prostração,  pelos  flagellos  da  secca, 
da  fome  e  da  peste,  durante  largo  tempo. 

Na  eleição,  a  que  então  se  procedeu,  ainda 
sob  o  antigo  regimen,  fui  executor  da  óolitica 
inaugurada  pelo  ministério  de  28  de  Março»  a 
qual  vai  sendo  ahi  fielmente  observada. 

E,  persuadido  de  que  os  Srs.  eleitores  sabe- 
rão antopòr  a  quaesquer  considerações  os  inte- 
resses legitimes  da  província,  dirijo-me  a  V.  S. 
solicitando  sua  valiosa  coadjuvação,  afim  de 
que  possa  obter  o  mandato  honroso,  que  aspiro. 

Asseguro  a  V.  S.  de  que,  em  todo  o  tempo, 
consiga  ou  não  o  que  pretendo,  corresponderei 
á  confiança  que  em  mim  depositar. 

De  V.  S.  attento  venera^lor  e  obrigado.— 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 

DOCUMENTO  N.   2 

(Correio  o  ffleial.  Goyaz,  29de  Outubro  de  1881) 

€  A  soberania  nacional  funcciona  a  31  do  cor- 
rente ,  as  umas  vão  &llar,  escutemol-as  com 
esse  respeito  profando  que  se  deve  á  eonsa* 
gra^  suprema  da  liberdade  pelo  voto  e  com 
veneração  sagrada  que  todos  devemos  fri* 
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butar  á  evolaçSo  gloriosa  e  pacifica,  progres- 
sista e  civilisadora  por  que  nestes  momentos 
solemnes  passam  as  instituições  do  nosso  paiz. 

«Comprehenda  o  eleitor  a  responsabilidade 
que  assume  ao  approximar-se  da  urna  e  nella 
depositar  o  seu  voto. 

€  Cumpre  que  esle  voto  seja  a  expressão  siú- 
cera  de  seu  pensamento  politico  e  traduza  a 
opiniâío  que  deve  predominar  na  direcçSo  dos 
negócios  públicos. 

€  Bastado  mystificações  ;  digam  as  urnas  o 
que  querem  e  o  que  pretendem . 

€  E  esta  manifestação  venha  á  publicidade  sem 
o  virus  das  transacções  e  das  violências,  dos 
conluios  immoraes  e  das  pressões  igualmente 
condemnaveis . 

€  Ergam  os  principies  acima  das  facções  e  dos 
governos,  as  idéas  acima  das  pessoas  e  das  cha- 
madas conveniências  partidárias^  que  ás  vezes 
salvam  um  individuo,  mas  compromettem  sem- 
pre o  paiz.  » 

DOCUMINTO  N.  3 

Illm.  Sr.  vigário  Pedro  Rodrigues  Praga.— 
Goyaz,  20  de  Outubro  de  1881. —  Apresen- 
tando-ee  o  conselheiro  André  Augusto  de  Pá- 
dua Fleury,  canditato  pelo  i^  districto  á  eleíçSo 
geral  que  se  vai  proceder  a  31  do  corrente  mez, 
e  interessando-nos  por  sua  eieiçSo,  rogamos  a 
V.  S.  para  que,  tomando  esta  candidatura  sob 
sua  protecção,  preste-lhe  o  valioso  contingente 
de  seu  voto  e  de  seus  amigos  ;  pelo  que  desde 
já  nos  confessamos  gratos  a  V.  S. 

Somos  com  particular  estima  e  consideração. 
—De  V.  S.,  patrícios  amigos  affectuosos  e obri- 


gados criados. —  Dr.  Theodoro  Rodrigues  de 
Moraes,'^  Joaquim  Rodrigues  Alves  Jardim. 
'-'João  Fleury  de  Campos  Curado. — Luiz  Ro' 
drigues  de  Moraes  Jardim . 

DOCUMENTO  N.   4 

Ministério  dos  negócios  do  império.—  1*  di- 
rectoria.—  Rio  de  Janeiro,  22  de  Outubro  de 
1881. 

Em  additamento  ao  aviso  que  dirigi  a  Vm. 
em  11  do  corrente  mez,  declaro-lhe  aue,  á 
vista  dos  avisos  ns.  146  de  1847,  §  3®,  340  de 
1860  e  31  de  1861,  e  da  portaria  de  7  do  dito 
mez,  incumbindo  á  Illma.  camará  municipal 
eliminar  da  respectiva  lista  os  juizes  de  paz 
desse  districto  que  estejam  mudados  ou  exer- 
çam funcções  de  empregos  públicos  retribuí- 
dos, e  juramentar  os  immediatosa  quem  caiba 
substituil-os,  afim  de  completar-se  a  referida 
lista,  não  podem  aquelles  juizes  de  paz  ser 
excluídos  da  formaçko  da  mesa  eleitoral,  em- 

2uanto  a  mesma  Illma.  camará  não   proceder 
indicada  eliminação . 

DOCUMENTO   N.   5 

(Diário  Official  de  26  de  Fevereiro  de   1882) 

<  Considerando  que  não  procede  a  nullidade 
arguida  contra  a  eleição  de  S.  Félix  de  Buiaue, 
visto  não  ter  a  camará  municipal  procedido  á 
eliminação  do  juiz  de  paz,  que  era  professor  in- 
terino, e  nem  juramentado  o  immediato,  como 
juridicamente  explica  o  aviso  de  22  de  Outubro 
de  1881,  doutrina  esta  já  aceita  i)ela  camará 

2uando  approvou  a  eleição  da  parochia  de  Monte 
ilegre,  do  12o  districto  da  Bahia  ;  > 
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1"  SESSÃO 

PARECER 


A  commissSo  de  instpucçao  publica  vem  hoje, 
emfím,  começar  a  apresentar- vos  os  trabalhos 
provocados  pelo  decreto  n .  7 .  247,  de  19  de 
abril  de  1879.  Submettido  nesse  anno  ao  poder 
legislativo,  esse  acto  do  poder  executivo  en- 
controu a  at tenção  das  camarás  presa  á  re- 
forma eleitoral.  Esta  a  primeira  causa  do  atrazo, 
que  todos  lamentamos,  mas  que  era  inevitá- 
vel, e  foi  aggravada,  em  1880,  pela  profunda 
T-  udança  que  se  deu  no  pessoal  da  commissão, 
com  a  retirada  do  seu  antigo  relator,  obrigado 
a  ausentar-se  em  meio  da  sessão,  como  dele- 
gado, por  autorização  parlamentar,  do  gabinete 
5  de  janeiro,  no  governo  de  uma  das  províncias 
do  norte. 

Essa  circumstancia  e  a  necessidade,  imposta 
ao  relator  que  então  lhe  succedeu,  e  cujo  en- 
cargo renovastes  este  anno,  no  exame  de  uma 
reforma  que  abrange  o  ensino  publico  em  todos 
08  seus  graus,  de  proceder  a  estudos  múltiplos, 
minuciosos  e  extensos,  acerca  de  todas  as  gran- 
des questões  agitadas  nessa  esphera,  desde  a  es- 
cola elementar  até  á  mais  alta  instrucção  scien- 
tifica,  pois  com  todas  joga  o  decreto  de  19  de 
abril,  explicam  o  retardamento  do  parecer,  que 
nos  destes  a  honra  de  coníiar-nos. 

Comprehendendo  a  responsabilidade  de  uma 
demora  talvez  difficilmente  desculpável  ante  a 
justa  impaciência  do  paiz,  não  acreditámos,  to- 
davia, que,  para  evitar  os  riscos  de  uma  appa- 
roncia  desfavorável,  o  caminho  mais  patrió- 
tico offerecido  á  commissão  estivesse  em  se 
aventurar  ao  perigo,  incomparavelmente  mais 
grave,  de  adoptar,  ou  condemnar,  sem  a  mais 
aturada  e  miúda  ponderação  do  assumpto, 
instituições  novas,  resultado  em  toda  a  parte 
de  longa  propaganda  e  renhidos  combates,  e 
indicadas  aqui  pela  audácia  de  uma  generosa 
iniciativa  como  a  solução  de  um  problema  que 
ai  49— 82 


encerra  em  si  todo  o  nosso  futuro  :  a  formação 
da  intelligencia  popular  e  a  reconstituição  do 
caracter  nacional  pela  sciencia  de  mãos  dadas 
com  a  liberdade. 

Obrigada  por  essa  dificuldade  a  moderar  o 
impulso  intimo  de  suas  sympathias  pela  re- 
forma, que  a  estimulavam  a  se  apressar  ;  lu- 
tando, ainda,  na  investigação  das  circumstan- 
cias  peculiares  ao  nosso  estado,  com  a  parci- 
monia,  a  incoherencia,  a  superficialidade  ea 
insegurança  dos  subsídios  officiaes,  num  paiz 
onde,  no  sentido  real  da  palavra,  a  estatís- 
tica do  ensino  está  por  crear,  e  o  estudo  appli- 
cativo  dos  principies  fundamentaes  que  regem 
actualmente  no  mundo  essas  questões  constitue 
um  campo  quasi  virgem  ;  inhibidã  assim  de  cor- 
responder á  medida  da  avidez  do  parlamento,  e 
da  soffreguidão  geral ;  deplorando  os  embaraços 
que  a  detinham, —  considerava,  por  outro  lado, 
ao  mesmo  tempo,a  commissão,  a  que  succedemos, 
que  a  grandeza  e  a  complexidade  desta  reforma, 
superior  ao  tempo  mui  limitado  e  ás  forças  meio 
exnaustas  de  uma  sessão  laboriosamente  con- 
summida  na  reorganisação  eleitoral  do  paiz,  era 
digna  e  capaz  de  absorver  quasi  exclusiva- 
mente as  energias  de  outro  anno  parlamentar, 
envolvendo  benefícios  de  sobra,  para  tornar  tão 
memorável  quanto  fecundo  o  periodo  legisla- 
tivo que  se  lhe  consagrasse.  Si,  num  paiz,  como 
a  Hollanda,  onde  a  palavra  politica  é  tão  sóbria, 
tão  disciplinada  polo  sentimento  do  utilidade, 
quanto  prodigiosamente  infatigável  e  creadora 
a  actividade  popular  ;  si  num  paiz  onde,  de 
mais  a  mais,  a  vários  respeitos  já  era  exem- 
plar a  organisação  do  ensino,  —  a  lei  que,  em 
1878.  a  melhorou,  com  se  circumscrever  aliás 
á  instrucção  primaria  unicamente,  esgotou  24 
dias  de  deliberação,  não  é  provável  aue,  nas 
condições  especiaes  a  nós,  quando   naaa  temoB 


Digitized  by 


Google 


/ 


-  2  - 


feito,  e  tudo  está  por  fundar,  servisse  directa- 
mente á  causa  de  uma  reforma  que  vai  desde  as 
escolas  ate  ás  academias,  quem  a  expuzessc  á 
fatigada  e  preoccupada  attenção  de  uma  ca- 
mará, á  qual  a  mais  absorvente  das  reformas 
Soliticas  tomara  o  melhor  do  seu  tempo,  e,  pen- 
ente  ainda  no  outro  ramo  do  parlamento,  con- 
tinuava a  trazer  inquieta  pela  sorte  dessa  con- 
quista do  uma  longa  campanha  a  representa- 
ção temporária  do  povo . 

Escripto  de  um  fôlego,  com  a  celeridade 
precisa  para  corresponder  á  vossa  anciedade, 
não  podo  o  nosso  relatório,  nos  desenvolvi- 
mentos e  particularidades  em  que  se  alarga, 
estar  exempto  de  lacunas  e  erros.  Quaosquer, 
porém,  que  elles  forem,  de  uma  taxa,  ao  menos, 
aliás  difficil  de  fugir,  diligenciámos,  e  conse- 
guimos escoimal-o  ,  elevando-nos  acima  das 
aífeições  e  paixões  de  partido,  a  que  a  reforma 
da  instrucçSo  publica  ha  de  sor  superior.  In- 
spirada no  sentimento  desse  melindroso  dever, 
sem  tentar  defender  o  decreto  de  19  do  abril 
da  irregularidade  original  de  que  o  accusam  ; 
não  hesitando  em  confessar  os  votos,  que  faz, 
por  que  não  vingue  o  exemplo  de  se  estatuirem 
na  ausência  do  parlamento,  uindi  que  ad  refe^ 
renduyn,  sob  a  rosal va  da  sua  apppovaçái,  pelo 
poder  executivo,  reformas  que  pertencem  á  ini- 
ciativa da  representação  nacional,  e  reconhe- 
cendo a  inconveniência  de  uma  antecipação, 
.  que  aventurava  disposições  sabias  o  grandes 
principies,  suscitando  contra  elles  antipalhias  e 
prevenções,  ás  desvantagens  de  uma  execução 
incompleta  e  contradictoria,  em  que  se  lhes  ex- 
perimentassem as  difficuldades  e  as  imperfei- 
ções inevitáveis  em  toda  a  creação  huma- 
na, sem  as  compensações  e  os  correctivos 
correspondentes, — a  vossa  commiss  o,  de  outra 

{)arte,  esforçou-se  por  utilisar  a  tradicção  par- 
amentar, nos  assumptos  oonnexos  a  esta  re- 
forma, rendendo  homenagem  a  todos  os  servi- 
ços, a  todas  as  idêas  profícuas,  a  todas  as  tenta- 
tivas dignas  de  applauso,  ainda  quando  para 
isso  fosse  necessário  fazer  a  adversários  nossos 
a  justiça  meços  commum  o  mais  custosa  aos 
hábitos  de  pajtido. 

Observando  escrupulosamente,  como  verifi- 
careis, esta  pauta, —  não  se  dirá  que  obedecemos 
a  uma  predisposição  politica  cm  favor  do  um 
gabinete  amigo,  quando,  resumindo  num  enun- 
ciado geral  a  nossa  opinião  acerca  do  decreto 
de  19  de  abril,  exprimirmos  a  convicção 
de  que,  entre  vários  erros,  susceptíveis  de  re- 
paração, mas  bastante  grandes  pam  sacrificarem, 
si  os  não  emendásseis,  essa  grande  obra,  a  re- 
forma esboçada  nesse  acto  reúne  em  si  traços 
notáveis  de  uma  constituição  liberal  do  ensino 
publico,  e  está,  em  geral,  na  altura  das  maiores 
verdades  e  das  mais  intelligentes  aspirações 
contemporâneas. 

R*  com  este  espirito  de  imparcialidade  que 
force-amos  por  julgal-a,  traçando  ampla  defesa 
aos  seus  méritos,  desconhecidos  pela  ignoi^ancia 
e  pelos  preconceitos  do  facção  ou  do  seita,  sem 
lhe  encobrir,  todavia,  nem  attenuar  os  defeitos, 
consideráveis  e  profundos,  qu'^  a  inquinam. 

Para  facilitar  á  camará  o  exame  das  amplas 
e  complicadas  questões,  com  que  joga  a  refor- 
ma, e,  ao  mesmo  tempo,  apressar  o   seu  estudo, 


trazendo-a  quanto  antes  a  debate,  pareceu  á 
commissão  aprosentar-vos  successi vãmente  as 
varias  secções,  era  que,  por  sua  natureza,  se 
divide  o  seu  trabalho,  em  vez  de  esperar  o  re- 
sultado completo  das  suas  lucubrações  acerca 
de  todos  os  pontos,  para  o  dar  então  a  lume. 

Adoptado  esto  alvitre,  começaremos  pelo  en- 
sino superior,  em  razão  de  ser  esto  o  em  que, 
quanto  a  certas  particularidades,  mais  cabaes  o, 
até  agora,  mais  aprofundados  são  os  elementos 
de  julgar  e  resolver,  postos  ao  nosso  alcance. 

Tudo,  entretanto,  na  organisacão  que  pro- 
poremos, obodoce  a  ideas  geraes,  a  grandes 
verdades  adquiridas  hoje  pela  experiência 
de  todos  os  paizes  civilisados,  e  com  as 
quaes  nos  esforçámos  por  conformar  o  nosso 
projecto,  fructo,  talvez  deficiente,  mas,  coui 
certeza,  consciencioso,  de  accuradas  reflexões. 

As  outras  secções  do  nosso  plano  não  tardarão 
em  sor  submettidas  á  sabedoria  da  camará. 

Julgue-nos  ella  com  dosprevenção  igual  á 
dospretenção  com  que  trabalhámos,  certa  de 
que  só  um  fim  tivemos,  e  temos  em  mira  :  o  de 
não  servirmos  nem  ao  nossa  amor  próprio,  nem 
ao  das  prooccupações  do  partido,  mas  exclusi- 
vamente ao  amor  da  pattia  eaoda  verdade,  pá- 
tria universal  da  nossA  espécie,  em  que  os  in- 
teresses inferiores  e  fluctuantes  dos  indivíduos 
se  confundem  num  supremo  o  eterno  inte- 
resse commum . 

I 

DESPEZAS 

«  Sou  dob  mais  rigorosos,  »  disse  uma  vez  o 
Sr.  conselheiro  Paulino,  «quando  se  trata  de 
elevar  as  dospezas  publicas;  mas  não  terei  pena 
do  que  se  gastar  ajyroveitadamente  com  a 
instrucção.  E*  um  empréstimo  feito  ao  futuro 
que  sem  par/o  com  usura  ;  cujos  juros  crés- 
cerão  em  proporção  indefinida,  A  civilisação 
do  paiz,  soja  (|ual  fòr  o  aspecto  sob  que  a  consi- 
deremos, tem  por  principal  motor  o  adianta- 
mento intellectual  de  todas  as  classes  da  po- 
pulação. »(1) 

K*  pela  persuasão,  em  que  está,  de  .que  o  in- 
lelligente  e  patriótico  sentimento  expresso 
nestas  palavras  cala  profundamente  no  animo  de 
todos  03  representantes  do  paiz,  que  a  commis- 
são do  instrucção  publica  ousa  propor-vos  uma 
grande  e  seria  reorganisação  do  ensino.  Esta 
espécie  de  reformas,  mormente  entre  nós, 
onde,  por  assim  dizer,  tudo  está  por  fundar, 
não  se  leva  aeífeito  sem  consideráveis  sacrifi- 
ci  s  pecuniários,  ante  os  quaes  nenhum  povo 
civilisado  recnji.Si  não  cstaes  dispostos  a  encarar 
cora  desassombro  e  audácia  estas  difficuldades,  a 
reformado  ensino  será  necessariamente  um  mi- 
serável aleijão  ;  o,  nesse  caso,  melhor  ó  não 
fazer  nada,  que  superpor  mais  alguns  mem- 
bros rachiticos  e  disformes  ú  desgraçada  or- 
ganisacão do  ensino,  que  depaupera  até  hoje 
as  forças  intellectuaos  do  paiz,  impossibili- 
tando o  sou  desenv'olvimento  moral  e  a  sua 
prosperidade  material. 

A  influení'ia  da  instrucção  geral  sobre  os  in- 
teresses económicos,  sobre  a  situação  financei- 


{{)  Discurso  na  sessão  de  G  de  agosto  de  1870 
(camará  dos  deputados). 
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ra  c,  até,  oui  um  grau  pasmoso,  sobro  a  prepon- 
derância internacional  e  a  grandeza  militar  dos 
Estados,  ó,  presentemente,  uma  dessas  verdades 
de  evidencia  excepcional,  que  a  historia  con- 
temporânea attesta  com  exemplos  admiráveis  e 
terríveis  lições.  O  império  napoleónico  acabou 
confessando,  pela  bocca  de  um  dos  seus  minis- 
tros, que  a  França  já  não  occupava  entre  as  na- 
ções civilisadas  o  logar  que  lhe  competia,  e  isso 
pela  sua  ignorância.  « Ainda  recentemente», 
observava,  ha  alguns  annos,  um  escriptor  po- 
sitivista, «  a  Academia  das  Sciencias  por  sua 
vez  se  pronunciou .  Numa  sessão  memorável, 
um  dos  sábios  mais  jovens,  um  dos  membros 
mais  activos  da  assembléa,  H.  Sainto  Claire  De- 
viUo,veiu  confirmar,  numa  linguagem  máscu- 
la,© grande  e  tremendo  papel  que  a  sciencia  re- 
presentara durante  a  guerra :  publicamente,  cm 
faço  da  Europa,  culpou  dos  nossos  desastres  o 
pouco  desenvolvimento  dado  em  França  ao 
ensino  superior.  Justo  e  lembrar  que  certos 
órgãos  da  imprensa  chamada  opposicionista, 
m&is  sagazes  que  os  ministros  e  as  academias, 
não  cessavam  de  reclamar,  havia  muito,  es- 
sas reformas,  cuja  urgência  hoje  è  reconhecida 
por  todos,  f>  (2) 

E'  prodigioso  o  movimento,  que  estas  idéas 
teem  imprimido  ultimamente  ás  nações  capazes 
do  comprehonderas  suas  verdadeiras  necessi- 
dades, e  magnifica  a  liberalidade  com  que  por 
toda  a  parte  se  alargam  os  or.;amentos  para  as 
reformas  do  ensino. 

A  Itália,  já  no  exercido  de  1875—1876,  gas- 
tava só  com  as  Faculdades  de  medicina  5,314.978 
liras,  ou  2.125:991$000.  (3) 

As  despezas  em  que  se  orçou,  e  ficará  cus- 
tando ao  império  germânico  a  fundação  da  uni- 
versidade allemã  em  Strasburgo,  sobem  a 
13.125:000  fr.,  ou  em  moeda  nossa,  réis 
5.259:000$  (4).  O  orçamento  da  universidade  de 
Heidelberg,  que,  aliás,  não  é  das  de  primeira 
ordem,  elevava-se,  em  1878,  a  1.732.945  mar- 
cos (5),  ou  693:000$,  provenientes  exclu- 
sivamente do  thesouro  publico,  num  Estado, 
como  o  grão-ducado  de  Baden,  cujo  orçamento 
geral,  naauelle  anno,  nSo  passava  de  35.027. 163 
marcos,  (o)  1/25  da  receita  p  iblica  eram,  pois, 
empregados  alli  simplesmente  no  custeio  de 
um  estabelecimento  de  ensino  superior.  O 
orçamento  da  universidade  de  Berlim,  em 
1877—1878,  era  de   1.795.489  francos,  perfa- 


(2)  Georges  Pouchet  :  Venseignement  su^ 
pfh'ieur  des  scien^^es  à  Paris.  Na  Phi'osO' 
phie  Positive^  números  de  janeiro  e  fevereiro 
del872.  vol.  IV.  pag.  25. 

(3)  Dr.  L,  De  ^AUTi:  Univer sites  italienncs. 
Enseignement  medicai.  Societè  pour  Véti'  le 
des  questions  d^enseignement  supèrieur.  Estu- 
des de  1879.  Pag.   137. 

(4)  Dr.  Lindknlaub  :  Unirersitc  de  Stra- 
shourg.  No  vol.  supracitado,  pag,  448. 

(5)  H.  Lachelier  :  Uni  ver  site  de  Heidelberg; 
pag.  39. 

(6)  M,  Block  :  Atmuairede  Vècon.  pol.  et 
de  la  statistiquc  (1879),  pag.  621. 


zoudo  o  das  universidades  prussianas  a  som  ma 
de  0.594.000  marcos,  ou  4.797:000$000. 

A  França  encetou  atrevidamente  essa  vereda, 
mostrando-se  por  actos  de  grandiosa  e  cres- 
cente munificência  pa  a  com  o  ensino,  profun- 
damente convencida  do  que  essa  é  a  base  ne- 
cessária da  reconstituição  do  paiz.  A  despeza 
approvada  alli  só  com  as  edificações  que  se 
destinam  á  Faculdade  de  medicina  ó  de  seis 
milhões  de  francos  :  cerca  de  2.400:000$000 
nossos. (7)  A  Sorbonna  em  1878  possuia  já  11 
laboratórios  :  um  de  mineralogia,  um  de  geolo- 
gia, um  de  botânica,  um  de  zoologia,  dois  de 
physica,  dois  de  chimica,  e  três  de  physiolo- 
gia.  (8)  Dez  annos  aates  havia  na  Faculdade 
um  laboratório  unicamente.  Na  escola  pratica  de 
estudos  superiores  (E^cole  pratique  des  hautes 
è tildes)^  no  curto  espaço  decorrido  entre  1869 
e  1878,  se  estabeleceram  70  legares  de  confe- 
rentes (maitres  de  conférence).  (\))  Os  cursos 
dessa  instituição,  em  1877,  abrangiam  41  la- 
boratórios :  o  do  ensino  de  physica,  o  de  inda- 
gações physicas,  o  de  chimica,  o  de  zoologia 
experimental,  o  do  ensino  de  physiologia,  o  de 
botânica  e  o  de  geologia,  na  Sorbonna  ;  o  de 
chimica  orgânica,  o  de  chimica  geral,  o  de  phy- 
siologia, o  de  zoologia,  physica  e  chimica,  o  de 
histologia  e  o  da  cadeira  de  medicina, no  Colle- 
gio  de  França  ;  o  de  investigações  physicas,  o 
de  investigações  e  ensino  de  chimica  pratica,  o 
de  chimica  anatómica  e  physiologiea,  o  de  ana- 
tomia comparada,  o  de  botânica  pratica,  no 
Museu  de  historia  natural ;  o  de  chimica  e  o  de 
chimica  physiologiea,  na  Escola  Normal ;  o  de 
chimica  geral  e  physiologiea ,  na  Escola 
Central  das  artes  e  manufacturas;  o  de  chimica, 
o  de  chimica  biológica ,  o  do  histologia, 
o  de  anatomia  pathologica ,  o  de  patholo- 
gia  experimental,  o  de  physiologia,  nas  Facul- 
dades de  medicina ;  o  do  jardim  botânico  da 
escola  de  medicina  de  Paris  ;  o  de  zoologia  da 
Faculdade  das  sciencias  de  Lille  ;  o  de  physio- 
logia geral  do  Museum;  o  de  micrographia  ve- 
getal e  applicações  medicas  da  escola  superior 
de  pharmacia  em  Paris ;  e,  em  vários  pontos,  um 
de  ensino  de  mineralogia,  um  de  investigações 
meteorológicas,  um  de  ensino  pratico  de  chi- 
mica, um  de  investigações  chimicas  e  agronó- 
micas, um  do  histologia  zoológica,  um  de  zoolo- 
gia, um  de  anthropologia,  um  de  ophtalmologia, 
um  do  ciiltura,  um  de  geologia.  (10)  Em 
summa,  de  1867,quasi  poderíamos  dizer  de  1871 
a  1878,  crearam-se,  nos  estabelecimentos  fran- 
cezos  de  instrucção  superior,  42  cursos  e  175 
ca<leiras  Os  melhoramentos  da  Faculdade  me- 
dica do  Paris  dotam-n  a  de  sois  amphithoa- 
tros  com  25  salas  dependentes,  17  laboratórios, 


(7)  Statistiquc  de  renseiqnement  supèrieur. 
Paris .  Imprimcrie  iVaítonaíe.MDCCCLXXVIII 
Pag.  XXVII. 

(8)  Ihid.;  pag.  XXX. 

(9)  Ibid.:  pag.  LX.  : 

,(10)  Ministàre  de  Vinstruction  publique. 
Ecolo  pratique  des  Hautes  E*tudcs.  Rapports 
des  directeurs  de  labor atoires  et  de  confrren' 
cos  .Paris.  Imprimerie  nationaJe,MDCCCLXXIX. 
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oito  salas  de  exames  e  conferencias,  180  mesas 
de  dissecação,  em  vez  de  80,  que  eram,  20  pe- 
quenos laboratórios  para  os  trabalhos  pessoacs 
dos  professores,  quatro  amphitheatros  e  28  me- 
sas de  dissecação  para  os  cursos  livres.  No  pa- 
lácio Neckor,  na  Caridade,  no  Hotel  Dieu,  no 
recinto  da  Escola  pratica  se  fundaram  labora- 
tórios especiaes.  Em  proporções  mais  ou  menos 
vastas  esses  benefícios  se  vão  estendendo  á  Sor- 
bonna,  para  cuja  reconstrucção  se  abriu  um 
credito  de  oito  milhões  ;  á  Escola  superior  de 
pharmacia;  a  Bordéos,onde  só  a  mudança  das  Fa- 
culdades de  sciencias  e  lettras  custou  1.800.000 
francos,  a  construcçãí)  da  Faculdade  de  direito 
importou  em  200.000  francos,  e  a  nova  Facul- 
dade de  medicina  fai  objecto  de  um  voto  de 
2.800.000  francos,  afora  210.000  desembolsados 
com  as  installaçòes  provisórias;  ás  Escolas  de 
medicina  e  pharmacia  de  Marselha;  ás  Faculda- 
des e  ao  observatório  de  Besançon  ;  ás  de  Caen, 
de  Glermont,  de  Dijon,  de  Douai,  de  Grenoble, 
de  Lvon,  de  Montpellier,  de  Nancy,  de  Rennes, 
de  Toulouse,  de  Poitiers ;  ao  observatório  de 
PuY-du-Dòme.(ll) 

A  ligeira  e  remotissima  idóa,  oue  com  este  rá- 
pido eaboço  procuramos  traçar,  da  generosidade 
com  que  as  nações  ci  vi  Usadas  abrem  a  sua  bolsa 
ás  exigências  do  engrandecimento  do  ensino 
superior,  demonstra  que  só  ao  espirito  retrogra- 
do e  á  obcecação  dos  reaccionários  será  dado  re- 
cusar á  mais  vital  das  necessidades  de  nossa  pá- 
tria os  amplos  meios  essenciaes  á  sua  satis- 
fação. Falsa  e  contraproducente  economia  ó  a 
que  se  oppuzer  a  estas  aspirações  :  só  a  igno- 
rância e  a  rotina  a  poderiam  inspirar.  Si,  numa 
phraso  hoje  impopular,  somos  um  paiz  essen- 
cialmente agricola,  e,  apezar  de  não  sermos,  nem 
devermos  ser,  uma  nação  militarisada,  occupa- 
mos  no  continente,  entre  as  republicas  oscil- 
lantes  e  ambiciosas  que  nos  cercam  ,  uma 
posição  que  temos  o  dever  de  tornar  respeitável, 
lembremo-nos  de  que  uma  coisa  ha  que  mais 
pôde  em  favor  da  lavoira  do  que  a  própria  fe- 
cundidade do  solo  e  em  sustentação  da  integri- 
dade nacional  do  que  os  exércitos  numerosos : 
é  a  Bciencia,  que  faz  a  guerra,  e  distribuo  a 
victoria  ;  que  ensina  a  nSo  empobrecer  o  torrão 
fértil,  e  a  converter  a  esterilidade  maia  ingrata 
na  mais  opulenta  uberdade. 

Si  quereis  sahir  das  detestáveis  tradições, 
que  nÍD  conhecem  outro  recurso  para  augmen- 
tar  a  renda,  senão  multiplicar  os  impostos, 
cumpre  fecundar  a  nação  nas  fontes  vivas  da 
sua  riqueza  :  na  sua  intelligencia  e  nas  suas 
qualidades  moraes,  cjue  do  desenvolvimento  do 
ensino  dependem  primordial  e  absolutamente. 
Este  o  mais  productivo  emprego  das  forças  do 
erário  nacional,  cujos  recursos,  despendendo-os 
neste  ramo  de  serviço,  não  consumis,  antes 
capitalisais  a  juros  multiplicáveis  ao  infinito. 

Não  enunciamos  paradoxo  nenhum,  confes- 
sando a  opinião,  que  nos  domina,  de  que  as 
necessidades  do  ensino  estão  perfeitamente  no 
naesmo  pó  que  as  da  defesa  nacional.  Não  o 
dizemos  só  no  sentido,  innegavelmente  verda- 
deiro, de  que  o   povo  mais  instruído  vencerá 

(11)  Felix  Pkcaut  :  VÉducation  naticnale. 
Paris.  1879.  Pag».  290—300. 


sempre  o  que  menos  o  fòr.  Dizemol-o  também 
para  estabelecer  a  regra  de  que  os  sacrificios 
com  a  reforma  e  o  custeio  do  ensino  são,  pela 
sua  inevitabilidade,  estrictamenle  equiparáveis 
aos  sacrifícios  de  guerra  ;  de  que,  assim  como 
não  encurtaríeis  ensanchas  á  d^^speza,  para 
salvar  nos  campos  de  batalha  a  honra  nacional, 
não  menos  obrigados  estais  a  ser  generosos, 
quando  se  trata  de  fazer  da  honra  nacional 
UQia  realidade  poderosa,  creando,  pelo  ensino, 
uma  nação  consciente  o  viril. 

Esta  necessidade  ó  tanto  mais  exigente  entre 
nós,  quanto,  como  o  sr.  conselh-iro  Paulino, 
«  não  conhecemos  paiz  nenhum,  onde  proporcio- 
nalmente se  despenda  tão  pouco  com  o  ensino 
publico,  como  o  Brazil.  »  (12) 

A  nos$>a  norma  foi,  portanto,  esta  :  onde  se 
descobrir  uma  lacuna  gr.ive,  prover  a  ella ;  a 
m;iior  economia  com  o  pessoal  administrativo  ; 
mas  com  o  pessoal  docente,  com  o  material 
technico,  com  os  meios  de  observação,  expe- 
rimentação e  applicação  scientiâca,  toda  a 
largueza. 

O  parlamento  que  não  pensar  assim,  ó  in- 
capaz de  reformar  a  instrucção  publica.  Con- 
fesse, então,  a  sua  impotência,  e  não  peiore  a 
sorte  do  paiz  com  reformas  contradictorias  e 
mutiladas. 

II 

LIBBRDAOB  DB   SNSINO. —  FACULDADES 
PROVINCIAES 

O  art.  1*  do  nosso  substitutivo  consagra,  em 
toda  a  sua  plenitude,  a  liberdade  de  ensino  su- 
perior. 

O  art.  lo  do  decreto  de  19  de  abril  ia  muito 
mais  longe,  estendendo  ás  Faculdades  livres, 
dadas  certas  condições,  o  direito  de  conferir  os 
graus  académicos  hoje  concedidos  pelas  Facul- 
dades do  Estado,  e  igualando  aquelles  a  estes 
estabelecimentos  em  privilegies  e  garantias- 

Esta  disposição,  originaria  aliás  de  um 
pendor  generoso,  mas  irreflectido,  que  respei- 
tamos, mas  não  podemos  approvar, ,  fundava, 
não  a  liberdade,  não  a  só  concurrencia  com  as 
escolas  do  Estado,  mas,  para  nos  servirmos  das 
palavras  da  commissão  da  camará  franceza  a 
propósito  do  projecto  Ferry,  <  mas  a  contra- 
leição  dessas  escolas,  pelos  mesmos  titules, 
pelos  mesmos  nomes,  pelos  mesmos  direi  toé, 
pelas  mesmas  vantagens,  inclusive  a  partici- 
pação nas  prerogativas  essenciaes  do  poder  pu- 
blico. »  (13) 

A  experiência  universal  condemna  severa- 
mente'essa  idóa.  A  França  viu-se  forçada  a 
revogar  a  temerária  lei  de  1875,  que  não  con- 
tribuiu senão  para  agitar  no  paiz  aspirações 
funestas  ao  regimen  popular,  e  deprimir  o  nivel 
de  instrucção  superior. 

Na  Bélgica  os  resultados  dessa  concessão 
tem  sido,  si  não  perniciosos,  ao  menos  pura- 
mente negativos,  quanto  ao  progresso  do  ensino. 
€  A  organisação  das  universidades  do  Estado 


(12)  Discurso  citado. 

(13)  Rapport  fait  au  nom  de  la  commission 
chargée  d*examiner  le  projet  de  loi  relatif  d 
la  liberte  de  Venseignement  supérieur.  Por  M. 
Spuller,  depute.  Versaillet,   1879.   Pag.   78. 
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belga  >,  escreve  um  autor  francez  da  mais  alta 
competência,  «  approxima-se  infínitamonte 
mais  da  das  universidades  allemâs  do  que  a 
dos  nossos  aggregados  de  Faculdades,  gover- 
nados pelofl  regulamentos  elaborados  nas  secre- 
tarias do  ministro  da  ins tracção  publica.  Ape- 
aar,  porém,  dessa  diíferença,  que  dá  mais 
amplitude  á  liberdade  de  ensino  e  á  concurren- 
cia,  a  instpucção  superior  belga,  no  entender  de 
uns,  tem  baixado  desde  a  creação  da  univer- 
sidade de  Louvain  o  o  estabelecimento  dos 
jurys  mistos,  incumbidos  do  exame  e  da  inves- 
tidura dos  titules.  Querem  outros  que  se  tenha 
mantido  o  nivel  geral ;  mas  ninguém  opina 
que  elle  se  haja  alteado   notavelmente.  »   (14) 

Na  Inglaterra  ó  certo  que  n5o  existe  propria- 
mente privilegio  profissional,  nem  a  preparação 
oflScial  para  as  carreiras  liberaes,  sustentada 
pelo  Estado  e  rodeada  das  garantias  que  a 
cercam  nos  paizes  onde  só  elle  confere  os  gráos 
académicos.  Não  ha  prohibição,  que  limite  a 
existência  independente  de  Faculdades  parti- 
culares ;  não  ha,  ainda,  por  exemplo,  o  delicto 
de  exercicio  illegal  da  medicina.  Mas,  «  na 
Inglaterra  mesma,  o  regimen  da  liberdade  ab- 
soluta no  exercicio  da  medicina  tem  manifes- 
tado inconvenientes  tão  obvies  e  graves,  que 
o  Estado  se  viu  fatalmente  obrigado  a  in- 
tervir, para  reprimir  abusos  demasiado  escan- 
dalosos. Essa  intervenção,  porém,  não  foi  muito 
longe.  O  governo  inglez  não  reputou  útil  sub- 
stituir .  08  corpos  ensinantes  livres  e  indepen- 
dentes por  Escolas  ou  Faculdades  de  medicina 
mantidas  ou  regidas  pelo  Estado  mesmo.  O 
medicai  act  limita-se  a  reconhecer  official- 
mente,  como  dignos  da  confiança  publica,  certos 
corpos  docentes ;  reconhece  aos  titulos  con- 
feridos por  esses  corpos  o  valor  preciso  para 
estabelecerem  oífioialmente  a  capacidade  pratica 
dos  que  08  obtiverem  de  um  modo  regular. 
Verificados  por  uma  commissâo  especial,  esses 
titulos  dão  direito  á  inscripção  no  registro  ou 
lista  official  dos  práticos.  Toaos  os  não  inscriptos 
são  excluidos  de  qualquer  commissâo  medica. 
Para  ser  medico  de  um  hospital,  de  um  dis- 
pensatório, ou  seja  de  q^ue  instituição  fôr  de 
assistência  medica,  pubhca,  ou  particular,  é 
mister  estar  inscripto  no  registro  dos  clínicos 
approvadoB  por  uma  corporação  ensinante 
autorizada  ou  reconhecida.  Essa  inscripção  dá, 
ainda,  o  direito  de  demandar  ao  cliente  o  paga- 
mento dos  serviços  prestados,  e  confere  a  facul- 
dade de  exercer  oficialmente  a  medicina  com 
titulo  legal  á  confiança  publica.  >  (15)  Ora  esta 
ordem  de  coisas,  si  não  é  a  da  collaçSo  dos  graus 
pelo  Estado,  caminha  para  ella,  e  funda-se  evi- 
dentemente no  mesmo  principio :  o  do  direito 
de  interferência  do  Estado  e  conveniência  geral 
de  que  elle  interfira. 

Sabe-se  que,  na  Allemanha,  os  exames  fínaes, 
que  coroam  os  estudos  universitários,  e  abrem 
accesso  ás  carreiras,  de  que  olles  formam  o 
preambulo,  estão  sob  a  autoridade  do  Estado,  a 


(14)  Ch.  ScHÚTZEMBBROiSR  :  De  la  reforme  de 
Venseignement  supérieur  et  des  libertes  uni^ 
versitaires.  Paris,  1876,  pag.  97. 

(15)  Ch.  Schútzmibergbr:  Opt.  cit.,  pag.  18. 


quem  incumbe  a  sua  direcção  superior.  A 
Hollanda  reconhece  igualmente  a  alta  prero- 
gativa  do  poder  publico  na  distribuição  dos 
graus .  Ainda  por  occasião  dos  debates  sobre  a 
ultima  lei  votada  nas  camarás  neerlandezas,  o 
partido  catholico,  numa  emenda  hábil,  que 
€  occultava  o  perigo  sob  a  apparencia  de  ga- 
rantias severas  »  (16),  tentou  a  in novação 
abraçada  pelo  decreto  de  19  de  abril.  Eis  o 
teor  dessa  proposição  : 

€  A  toda  universidade  livre,  que  contenha 
todas  as  Faculdades,  e  adopte  um  programma 
paio  menos  igual  ao  das  universidades  do  Es- 
tado, poderá  ser  concedido,  sob  condições  que, 
a  cada  requerimento  de  concessão,  serão  fri- 
sadas em  lei,  o  direito  de  coUação  do  grau 
doutoral,  com  todas  as  consequências  legaes 
dos  graus  conferidos  pelas  universidades  do 
Estado.  » 

Apezar  das  reservas  com  qu)  esta  proposta 
parecia  dificultar  os  abusos,  e  que  a  tornam 
monos  ampla  do  que  o  projecto  do  governo 
entre  nós,  o  ministro  impugnou  vigorosamente 
a  emenda,  que  foi  retirada,  antes  sequer  de 
passar  pela  prova  do  voto. 

As  razões  de  direito  e  necessidade  que  ener- 
gicamente se  oppoem  á  adopção  da idéa  aventada 
pelo  decreto  de  1879,  tão  conhecidas  são,  e  sob 
tantas  formas  se  têm  repetitlo,  que  não  nos 
deteremos  em  estendel-as  ;  preferindo  summa- 
rial-as  nas  palavras  de  um  eminente  escriptor 
liberal,  que  trata  magistralinente  estes  as- 
sumptos. ^  E*  a  rebaixar  o  ensino»,  diz 
Schutzemberger,  «que  conduziria  a  concur- 
rencia  entre  as  Faculdades  ou  outros  estabele- 
cimentos livres,  debilmente  organizados,  e 
dotados,  entretanto,  pelo  principio  de  liber- 
dade, da  prerogativa  de  dar  titulos  universitá- 
rios, que  estabeleçam  a  capacidade  scientifíca 
dos  postulantes ;  que  os  recommendem  todos 
por  igual  á  confiança,  conferindo  os  mesmoa 
direitos  de  admissão  ás  funcções  publicas.  Uma 
comparação,  tomada  á  ordem  dos  factos  mate- 
riaes,  levará  a  perceber  melhor  a  verdade  deste 
asserto.  Imaginemos  um  indeterminado  nu- 
mero do  fabricas,  umas  bem  apparelhadas, 
senhoras  de  capitães  suficientes,  dispondo 
de  engenheiros  capazes,  exoellente»  contra- 
mestres e  bons  operários  ;  outras  numa 
situação  a  todos  os  respeitos  inferior.  Ob- 
vio ó  que,  dentro  em  pouco  tempo,  o  mer- 
cado pertenceria  aos  estabelecimentos  de 
primeira  ordem,  e  as  más  fabricas  rapida- 
mente, pela  concurrencia,  desappareceriam, 
ou  seriam  obrigadas  a  melhorar  as  suas  con- 
dições de  producção.  Si  as  relações  «las 
coisas  fossem  tão  simples  no  ensino  superior, 
quanto  na  ordem  económica,  que  suppomos, 
a  concurrencia  nenhum  inconveniente  en- 
cerraria, e  só  depararia  vantagem.  Mas  a 
solução  do  problema  viria  a  ficar  singu- 
larmente   modificada,    ainda  na    ordem   eco- 


(16)  Mauricb  Vernes  :  Nouvelle  organi-* 
sation  de  Venseignement  supérieur  en  Hol- 
lande.  Société  pour  Vétude  des  questions 
d'enseigneinent  supérieur.  Etudes  deí878. 
Pag.  464. 
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nomica ,  si  o  consumidor  fosse  um  es- 
tranho, que  houvesse  de  comprar  os  pro- 
ductos  por  confiança^  â  fó  do  titulo  da 
fabrica,  e  si  esse  titulo  fosse  uniforme,  e  se 
reputasse  de  idêntico  valor,  fosse  qual  fosse 
a  procedência  dos  productos.  Nessas  condições 
ó  evidente  que  a  luta  seria  desastrosa  para  os 
bons  estabelecimentos,  e  poderia  ser  susten- 
tada vantajosamente  pelos  estabelecimentos 
inferio.*es,  até  que  o  titulo  de  fabrica,  unifor- 
me e  reputado  sempre  como  igual  em  valor, 
desacreditasse  igualmente  todos  os  productos. 
Ora,  seriam  precisamente  estas  as  condições  em 
que  se  exerceria  a  livre  concurrencia  univer- 
sitária, si  titules  dados  por  estabelecimentos 
de  forças  desiguaes  fossem  propostos  como  do 
valor  igual  á  confiança  publica.  O  interesse 
publico,  que  tem  de  utilisar  os  productos  uni- 
versitários, nos  licenciados  e  doutores  em  di- 
reito como  advogados,  como  magistrados, 
como  chefes  de  administração,  nos  douto- 
res em  medicina  como  poritos,  como  mé- 
dicos dos  desvalidos,  dos  institutos  hospi- 
talarios,  das  estações  beneficentes  ou  mili- 
tares, nos  licenciados  e  doutores  em  lettras 
e  sciencias  como  professores,  como  repeti- 
dores, como  directores,— esse  interesse  publico, 
múltiplo  e  variado,  ha  de  contar  com  um 
nivel  de  capacidade  sensivelmente  igual , 
quando  o  titulo  que  appella  para  a  sua^  con- 
íiança  se  tem  sempre  como  de  igual  mérito,  e 
o  publico  não  dispõe  de  outro  meio  para  lhe 
verificar  por  si  mesmo  o  valor  real  e  positivo. 
Por  certo  a  experiência  acabaria  desacredi- 
tando a  uniformidade  do  titulo,  faria  procurar 
de  preferencia  os  candidatos  munidos  de  certos 
diplomas,  provenientes  das  universidades  que 
tivessem  conseguido  manter  aos  seus  titules 
um  valor  sufficiente  ;  mas  a  exclusão  dos  ou- 
tros muitas  vezes  falsearia,  e  seria  frequente- 
mente injusta.  Demais,  não  ó  possivel  que  dei- 
xasse de  operar  resultados  positivos  a  influencia 
empregada  em  fazer  aceitar  como  indistincta- 
mente  bons  productos  medíocres,  ou  ruins.  Como 
quer  que  fosse,  os  estabelecimentos  collocados 
nas  peiores  condições  teriam  tempo  diante  de 
si,  e  não  renderiam  as  armas  senão  depois  do 
uma  porfia  tão  renhida  quanto  desastrosa  para  a 
inslrucçâo  e  a  sciencia.  »  (17) 

Ha  certamente  uma  escola  respeitável,  que, 
em  nome  do  saber  positivo  e  da  evolução,  con- 
demna  em  absoluto  a  interferência  do  Estado  no 
ensino,  e  applaudiria  a  reforma  que  entregasse 
os  graus  sciontificos  á  competência  illimitada 
da  iniciativa  particular.  Kss  aspiração,  porém, 
na  essência,  contraria  precisamente  ás  leis 
evolucionistas,  cujo  espirito  não  pôde  autorizar 
a  passagem  instantânea  do  regimen  da  collação 
exclusiva  dos  graus  pelo  Estado  para  o  da  indif- 
ferença  do  Estado  ante  um  dos  interesses  que 
mais  empenham  a  sua  existen^^ia  normal.  E* 
possivel,  é  provável,  até,  que  um  futuro  ainda 
não  próximo  consinta  a  realização  dessas  espe- 
ranças ;  mas  não  estamos,  por  emquanto,  na  al- 
tura de  um  ideal,  que  não  encontraria  no  mundo 
contemporâneo  elementos  suificientes   para  o 


(17)  Óp.  ciu,  pag.  108—110. 


receberem.  Não  é  nada  tentadora  a  situação 
creada,  nos  Estados  Unidos,  ao  ensino  superior 
pelo  principio  da  abstenção  systematica  da  au- 
toridade. EUa  ó  indubitavelmente  inferior  á 
das  universidades  francezas,  á  das  universi- 
dades italianas,  á  das  universidades  allemãs, 
que,  com  se  apoiarem  todas  na  intervenção  do 
Estado, não  deixam  de  ser  «  as  associações  intel- 
Icctuaes  mais  productivas  que  nunca  se  viram, 
os  maiores  focos  de  actividade  do  pensamento 
humano.»  (18) 

(Jm  notável  representante  do  movimento  po- 
sitivista escreveu  as  mais  sensatas  observações 
a  respeito  dessa  pretençÃo.  «  E*  o  fim  defini- 
tivo »,  reconhece  elle,  «  para  o  qual  devem 
tender  as  aspirações  liberaes  ;  mas  poderemos 
alcançal-o  de  uma  vez  ?  Releva  capacitarmo-nos 
bem  de  que  não  ha  mudar  de  um  para  outro 
instante  a  intelligencia  e  os  costumes  de  uma 
nação ;  cm  tudo  existe  progresso ;  mas  o  seu 
curso  é  successivo,  e  não  admitte  saltos  de 
improviso.  Não  basta  dizer  que  é  completa- 
mente livre  a  profissão  de  medico,  ou  advo- 
gado, para  que  todos  os  francezes  eífecti vã- 
mente distingam  os  homens  indigitados  pela 
sua  capacidade  á  confiança  publica .  Erros  fu- 
nestos poderiam  então  occorrer  todo  dia;  e  eis  o 
que  importa  evitar.  Necessário  c,  portanto,  con- 
servar os  graus  universitários  para  as  carreiras 
liberaes,  e,  em  virtude  de  análogas  razões, 
manter  não  menos  os  gráos  concernentes  aos 
outros  ramos  de  ensino  superior.  »  (19)  - 

A  perniciosissima  acção  do  systema  da  inde- 
pendência som  limites  no  ensino  superior  so- 
bresae,  em  traços  caracteristicos,  no  quadro, 
esboçado  por  esse  escriptor,  do  paiz  que  offerece 
o  modelo  desse  regimen,  aliás  attenuado  alli 
pela  instituição  dos  jurys  mixtos,  ultima,  posto 
que  insufficiente,  garantia,  de  que  prescinde  o 
decreto  de  10  de  abril.  «  Que  se  passa  na 
Bélgica  ?  Os  nossos  vizinhos  possuem  a  liber- 
dade de  ensino,  e  é  sabido  que  têm  universi- 
dades livres,  pertencentes  a  cada  um  dos  par- 
tidos que  disputam  uns  aos  outros  o  paiz.  A 
obtenção  dos  graus  dâ-se  por  via  de  exames, 
que  se  fazem  ante  um  jury,  composto,  em  nu- 
mero igual,  de  professores  do  Estado  e  professo- 
res das  universidades  livres ;  sendo  escolhido  o 
presidente  fora  do  corpo  ensinante.  Que  resulta 
desse  systema  ?  Os  membros  do  jury  scindem-se 
em  dois  campos  ini  nigos  ;  è,  em  consequência 
da  rivalidade  habitual  em  taes  casos,  caída  um 
dos  campos  que  se  defrontam,  timbra  em  favo- 
near  o  candidato  que  patrocina.  As^im  que,  si 
se  trata  de  uai  estudante  oriundo  d\s  univer- 
sidades do  Estado,  os  professores  do  Estado  o 
poupam,  e  os  outros  mostram -se  excessiva- 
mente severos  ;  no  caso  contrario,  os  papeis  se 
invertem,  mas  o  resultado  é  o  mesmo.  di?ni- 
dale  dos  mestres  de  cada  um  dos  grupos 
acha-se,  pois,  inevitavelmente  prejudicada;   a 


(18)  HuxLEY  :  Les  scien^^es  naturelles  '<  les 
problémes    qu^elles  suscitent.    Paris,    1877. 

Pag.  71. 

(19)  J.  J.  Picot:  Projet  de  rcorganisation 
de  Vinstruction  publique  en  France.  Tours, 
1871.  Pag.  97. 
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cada  instante  acontece  prevalecerem  as  de- 
cisões mais  deploráveis,  e  muitas  vezes  só  o 
voto  do  p-esidente  do  jury  decide  a  aceitação 
ou  reprovação  dos  candidatos.  Nem  isso,  poréiii, 
ainda  é  tudo  :  com  eSí»e  systema,  as  universi- 
dades livres,  sabendo  quão  fácil  lhes  é  fazer  sa- 
hirem-se  bem  os  seus  alumnos,  e  querendo 
obter  a  maiot*  somma  de  approvações  possiveU 
abaixam  rapidamente  o  nivel  dos  seus  estudos» 
exultando  com  o  verem  figurar  em  avultados 
algarismos  o  numero  dos  graduados  proceden- 
tes do  seu  seio.  Desde  então  se  fabricam  dou- 
tores, como  certas  instituições  hoje  fabricam 
bacharéis.  O  que  importa,  ó  alcançar  nú- 
meros crescidos,  embora  se  illuda  o  pu- 
blico, e  a  sciencia  periclito.  Nessa  vereda 
não  ha  paradeiro  ;  muitas  vezes  o  dinheiro 
intervém,  o  então  obter  um  diploma  (  facto 
horrível  de  enunciar  )  ó  questão  apenas  de 
moeda.  Eis  justamente  o  que  ha  de  succeder  na 
Bélgica,  onde  a  sciencia  e  a  instrucçáo  já  se 
acham  n'um  estado  de  completa  decadência,  a 
tal  ponto  que  o  ministro  do  interior  reclamou 
contra  o  systema  actual,  que  aliás  ó  impugna- 
do, de  todos  os  pontos,  pelos  homens  amantes 
da  pátria  e  do  desenvolvimento  scientifico.»  (20) 

Si  o  systema  belga  é  radicalmente  vicioso,  o 
do  decreto  do  1879,  ainda  mais  ingénuo  na  sua 
confiança,  encerra  perigos  incomparavelmente 
maiores.  Não  pcxiemos  subscrevera  essa  teme- 
ridade injustificável.  Ainda  quando  reconhe- 
cêssemos que  a  liberdade,  na  sua  expressão  mais 
abstracta,  estivesse  interessada  nessa  concessão, 
não  nos  seria  permittido  traduzil-a  immedia- 
tamentena  ordem  real  das  nossas  leis.  O  legis- 
lador não  faz  theorias,  nem  se  escravisa  á  lógica 
de  concepções  ideaes.  «  Quando  se  trata  de  uma 
reforma  tão  completa,  quanto  a  que  propomos,  é 
indispensável  um  guia,  incumbido  de  traç  ir  a 
derrota  que  convém  seguir,  ao  menos  por  algum 
tempo .  Aberta  a  estrada,  quando  a  nação 
inteira  se  encaminhe  por  ella,  então  compete 
ao  Estado  restringir  de  dia  em  dia  mais  a  sua 
acção,  até  desapp-^recer  emfim,  deixando  ao 
ensino  a  carreira  inteiramente  franca  e  ab- 
soluta liberdade.  »  (21) 

Mas  nem  sequer  está  em  lide  aqui  a  liber- 
dade de  ensino.  Jules  Simon,  que  não  ó  sus- 
peito, que  se  assignalou  defendendo  a  causa 
das  instituições  particulares  contra  p  celebre 
art.  7o  do  projecto  Ferry,  bem  definiu,  na 
questão  que  nos  occupa,  os  limites  do  direito 
da  c.oncurrencia  individual:  cA  liberdade  de 
ensino  consiste  em  poder  abrir  cursos  sem  au- 
torização prévia ;  não  em  fazer  bacharéis,  li- 
cenciados e  doutores.  »  (22)  O  que  essa  pre ten- 
ção reclama,  é,  não  o  direito  de  dizer  cada  um 
o  que  pensa,  e  professar  o  que  sabe*  mas  o  de 


(20)  Op.  cit.  Pag.  101. 

(21)  Op.  cit.  Pag.  65. 

(22)  JuLBS  SiMON  :  Rapport  au  nom  de  la 
commission  du  Sènat  chargèe  d*exam  ner 
le  projet  de  loi^  adopte  par  la  chambre  dos 
deputes,  relatif  d  la  liberte  de  Venseigneiinent 
super ieur,   Versailles,  1879.  Pag.  4. 


atar,  o  de  «  obrigar  o  poder  publico»  (23), 
constrangendo-o  a  uma  confiança, que  não  pôde 
merecer  ao  Estado  o  ensino  fornecido  em  esta- 
b  decimentos,  sobre  os  quaes  a  sua  autoridade 
não  se  exerce. 

«  Ao  passo  que  o  professor  do  Estado  não 
tem,  nem  pôde  ter,  outro  interesse  que  não  o 
do  Estado,  isto  é,  o  interesse  geral,  o  profes- 
sor de  uma  Faculdade  livre  é  directamente 
interessado  na  prosperidade  do  instituto  de  que 
faz  parte .  A  sua  capacidade  não  ó  afiançada 
senão  pelo  seu  grau,  e  pela  escolha  de  uma 
autoridade  desconhecida  ao  Estado,  alheia  ao 
Estado.  A  capacidade  e  a  imparcialidade  do  pro- 
fessor do  Estado  resultam  do  seu  grau,  da  sua 
carreira  sempre  fiscalizada  o  sempre  notória, 
das  formas  de  sua  nomeação,  para  a  qual  con- 
tribuem as  maiores  autoridades  scientifícas  e 
universitárias,  da  inamovibilidade,  emfim,  em 
que  eile  é  investido.  Conferido  por  esses  ma- 
gistrados da  instrucção  publica,  o  grau  tem 
um  valor,  e,  sobretudo,  uma  unidade,  que  lhe 
não  pôde  infundir  a  instituição,  necessaria- 
mente movei,  dos  jurys  mixtos. 

€  Invocou -se  em  prol  da  instituição  dos  jurys 
mixtos  o  direito,  que  parece,  dos  feito,  per- 
tencer aos  mestres,de  attestarem,  por  um  certi- 
ficado authentico,  a  capacidade  dos  seus  alum- 
nos .  Mas  sim  :  procedei  a  exames,  nas  vossas 
escolas ;  distribui  diplomas  ;  nenhuma  lei  o 
veda;  cora  tanto  que  sejam  unicamente  diplo- 
mas honoríficos,  e  que  não  vos  utilizeis  de 
qualificativos  reservados  aos  graus  e  aos  diplo- 
mas do  Estado.»  (25)  E'  irrefragavel  a  eviden- 
cia destas  verdades  ;  e,  si  esta  apreciação  ó 
rigorosamente  justa  em  relação  ao  systema 
.los  jurys  mixtos,  que,em  todo  o  caso,  na  veri- 
ficação da  capacidade  dos  graduandos,  assegura 
ao  Estado,  não  sô  uma  comparticipação  igual  no 
jury,  mas,  até,  em  definitiva,  a  superioridade 
pelo  voto  preponderante  do  presidente,  —  como 
qualificaremos  o  systema  alvitrado  pelo  decreto 
de  19  de  abril,  que  entrega  ás  Faculdades  parti- 
culares, sem  concurso  nenhum  da  autor idad 
publica,  a  reo^lia  de  cunhar  diplomas,  de  forjar 
bacharéis  e  doutores,  de  inundar,  entre  nós, 
com  os  seus  titulados,  as  carreiras  liberaes? 
Com  os  vícios  da  nossa  nacionalidade,  com  a 
frouxidão  dos  nossos  costumes,  com  o  depri- 
mido nivel  do  ensino  em  nosso  paiz,  essa  inno- 
vação  ou  se  limitaria  a  immobilisar-se  no  papel, 
lettra  absolutamente  morta,  ou  arriscaria  a  ins- 
trucção superior  ao  mais  impudente  industria- 
lismo, á^ corrupção  mais  incalculável. 

O  substitutivo  recusa,  portanto,  aos  estabele- 
cimentos privados  o  direito  de  conferir  graus 
académicos.  Mas  estabelece  a  liberdade  de  en- 
sino nos  mais  amplos  limites  possíveis,  me- 
diante : 

l.o  A  faculdade,  outorgada  a  qualquer  indi- 
viduo, que  não  tenha  incorrido  em  crime  contra 
a  moral  ou  a  honra,  de  abrir  cursos  particulares, 
sem  dependência,  nem  autorização  official  ; 


(23)  Spullkr  :    Op.  ,  cit,    Pag.   92. 

(24)  Jules  Simon:  Op.  cit.  Pag.  4—5. 
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2.0  0  direito  concedido  aos  particulares,  in- 
dividual ou  coilectivamente,  de  fundarem  esta- 
belecimentos de  ensino  superior  ; 

3.0  A  permissão,  estabelecida  em  favor  dos 
alumnos  desses  institutos,  de  se  graduarem  nas 
Faculdades  officiaes,  percorrendo  alli  os  exames 
do  respectivo  curso,  dispensados  das  taxas  de 
exame,  menos  as  propinas  e  emolumentos  do 
diploma ; 

4 .  o  A  autorização  dos  cursos  particulares  no 
edifício  das  Faculdades  do  Estado,  precedendo 
'  licença  da  congregação. 

Com  este  ultimo  alvitre  introduzimos  nas  Fa- 
culdades brazileiras  essa  vivifi-ante  instituição 
doB  privatHlocenteriy  fonte  inesgotável  de  ener- 
gia pam  o  ensino  universitário  na  AUemanha  ; 
dnstituiçáo  da  qual  vários  paizes  tém-se  pro- 
eupado  aproveitar,  e  cujo  concurso  ó  reclamado 
tm  toda  a  parte  como  órgão  essencial  ao 
cesenvolvimento  das  corporações  docentes  nessa 
esphera.  Rodeamos  os  professores  livres,  admit- 
tidos  no  seio  das  Faculdades,  de  todas  as  garan- 
tias possíveis,  para  os  habilitar  á  concurrencia 
leal  com  os  professores  titulares.  Sujeitamos, 
porém,  como  era  de  rigor,  o  exercicio  desse 
direito  á  licença  das  congregações,  ás  quaes, 
entretanto,  não  se  permitte  embaraçar  a  aber- 
tura dos  cui-sos  independentes,  salvo  o  caso  de 
incompetência  do  postulante.  E'  claro  que 
nisto  não  coarctamos  a  liberdade  de  concurren- 
cia :  li  mi  tamo-nos  a  proceder  como  se  procede 
na  AUemanha,  onde  a  qualidade  de  privat- 
docente  a  venta  docendij  que  d*antes  era  com- 
mum  a  todos  os  doutores,  depende  hoje  de  uma 
habilitação  perante  a  Faculdade 

O  segundo  artigo  do  substitutivo  autoriza  a 
fundação  de  estabelecimentos  provinciaes  de 
ensino  superior,  e,  quando  conformarem  os  seus 
cnrsos  aos  das  Faculdades  nacionaes,  e  exigi- 
rem dos  candidatos  a  mesma  preparação  intol- 
lectual  para  a  inseri pção,  equipara-os  aos  esta- 
belecimentos do  Estado,  que  os  reconhecerá 
por  lei  especial,  ondo  lhes  ncará  estipulada  uma 
dotação,  sujeita  ao   orçara  mto  genu    do  paiz. 

Ao  nosso  ver, essa  diífusão  do  ensino  superior, 

Í>reservado  de  decadência  pela  inspecção  vigi- 
ante  do  Estado,  não  pôde  gerar  senão  bens,  e 
naturalmente  merecerá  o  voto,  não  só  de  todos 
os  amigos  da  propagação  da  sciencia,  como  de 
todos  os  enthusiastas  das  idéas  descentralisa- 
doras,  que,  felizmente,  já  vão  encontrando 
adeptos  no  seio  da  própria  escola  onde  o  grande 
principio  liberal  soífreu  sorapre  hostilidade. 
Multiplicar  pelas  províncias,  que  já  estive- 
rem nã  altura  desse  beneficio,  os  centros  scion- 
tificos  de  estudos  superiores,  ó  uma  aspiração 
por  ora  inaccessivel  aos  recursos  do  thesouro 
nacional.  Mas,  si  a  iniciativa  provincial  des- 
pertar em  algumas,  cuja  vitalidade  começa  a 
affirmar-se  por  signaes  expressivos,  inequí- 
vocos, o  Estado  não  tem  senão  interesse  em 
dar-lhe  a  mão,  osforçal-a,  o  subsidial-a  cora  o 
seu  concurso . 

III 

SCIENCIAS   PHYSICAS   B  NATURAES. —  BACHA- 
RELADO 

Entre  as  idéas] preeminentes  da  reforma' so- 
bresae    a  consagrada  no   art.  2»,   que  para  a 


matricula  em  todos  os  cursos  superiores  exige 
indispensavclmente  o  conhecimento  elementar 
da  physica,  da  chimica,  das  sciencias  natu-  ^ 
raes  com  especial  desenvolvimento  da  anatomin 
e  da  physiologia.  O  modelo  é  o  do  Lycea 
Pedro  11,  tal  qual  a  reforma  o  organiza. 
Ne  lie  se  cursará  o  bacharelado,  que  èizemos 
indivisível ,  em  sciencias  e  lettras.  O  Es- 
tado auxiliará  os  lyceus  provinciaes  de  en- 
sino secundário,  onde  se  estabelecer  esse  curso 
nas  mesmas  condições  do  typo  que  se  crear 
naquello  estabelecimento.  A  elles  se  ampliará 
o  direito  de  conferir  o  grau  do  bacharelado, 
que  de  1890  em  dianie  se  exigirá  de  todos  os 
candidados  á  matricula  nas  Faculdades,  e  que 
antes  dessa  data  os  eximirá  dos  exames  de  pre- 
paratórios. 

O  principio  vital  da  reorganização  do  ensino, 
que  o  paiz  anhela,  é  a  introducção  da  sciencia 
no  âmago  da  instrucção  popular  desde  a  escol». 
Esta  necessidade,  que  ao  espaço  demonstra- 
remos no  parecer  acerca  do  ensino  primário, 
cujos  trabalhos  vão  já  assaz  adiantados,  neces- 
sidade que  se  liga  estreitamente  á  da  reno- 
vação fundamental  dos  methodos,  domina  as 
instituições  docentes  em  todos  os  graus,  e  re- 
clama os  mais  enérgicos  esforços.  Ahi  addu- 
zirenios  factos  irrecusáveis,  para  evidenciar  a 
necessidade  e  a  exequibilidade  do  ensino  posi- 
tivo e  integral  desde  a  aula  primaria.  O  ir. 
ministro  do  império  fez  um  serviço  de  alta 
monta  ao  paiz,  hasteando,  com  a  autoridade  do 
Cíirgo  que  dignamentí*  occupa  e  a  eminência 
do  seu  mérito  pessoal,  essa  idéa,  que  vale  um 
programma,  e  (jue  as  palavras  de  Mismer,  re- 
produzidas por  elle,  formulam  em  algumas 
proposições  irrefragaveis: 

€  Metade  do  tempo  que  empregam  os  metho- 
dos rotineiros  em  inspirar  pela  maior  parte  aos 
meninos  o  horror  á  sciencia,  pcrmittiria  dar  a 
todos  uma  instrucção  primaria  encyclopedica. 
Nada  obsta  que  se  condensem  num  livrinho, 
raenos  volumoso  do  que  o  cathecismo  e  a  his- 
toria santa  juntos,  as  coisas  essenciaes  em 
todos  os  ramos  da  sciencia  positiva.  »  (25) 

Mas  não  nos  cabe  encetar,  neste  momento,  a 
justificação  dessa  verdade,  que  outro  escriptor 
contemporâneo,  entre  muitos,  concretisou  neste 
enunciado : 

*  Ha  meio  de  proporcionar  e  adaptar  todos 
os  conhecimentos  á  intelligencia  dos  alumnos 
de  10  a   12  annos.»  (26) 

A  escola,  o  lyceu  o  a  universidade  não  são 
s»-'não  uma  série  de  espheras  concêntricas ; 
a  extensão  do  raio  e  a  densidade  da  substancia 
variam,  por  certo,  de  uma  a  outra  ;  mas  desde 
o  centro  ate  á  peripheria,  desde  o  primeiro  ver- 
dor até  á  madureza  dos  annos,  desde  o  Kin- 
dergartenaié  ás  Faculdades  superiores,  é  sem- 
pre a  sciencia  da  realidade  o  que  deve  consti- 
tuir a  matéria  viva  do  ensino  ;  tudo  de  accôr- 
do  cora  «este  excellente  principio  de  que,  em 
vez  de  ensinar  a  sciencia  era  toda  a  sua  di£S- 


(25)  Ch.  MrsMBR  :  Mémoire  sur  la  reforme 
des  méthodes  et  programmes  d'enseignement. 
Paris.  1880.  Pag.  24. 

(26)  Th.  Fbrneuil  :  La  reforme  de  Vensei^ 
gnement  en  France.  Paris,  1879.  Pag.  108. 
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cuidado  numa  idado  só  e  a  uma  só  ordem 
de  espíritos,  ó  possível  ensinal-a  em  varias 
idades  o  a  ordens  de  espixntos  diversas,  em 
differentes  graus  de  profundeza.  »  (27) 

Deixando,  porém,  o  ensino  escolar,  tratare- 
mos da  applicaçáo  dessa  lei  ao  ensino  secunda- 
rio,que,  fornecido  nos  nossos  collegios  e  lyceus, 
prepara  ingresso  para  as  academias.  O  vicio 
essencial  dessa  espécie  de  inst^ucçâo,  entro 
nós,  está  em  ser,  ato  hoje,  quasi  exclusivamente 
litterarta.  Aggrava  esse  mal  o  facto  do  que  as 
escassas  noç5es  scientiiicas  envolvidas  na  massa 
indigesta  desse  ensino,  são  subministradas 
sempre  soba  sua  expressão  mais  abstracta,  di-^ 
dacticamente,  por  methodos  que  não  se  dirigem 
senão  a  gravar  passageiramente  na  memoria 
proposições  foramladas  no  compendio,  repetidas 
pelo  mestre  e  destinadas  apenas  a  habilitar  os 
alumnos  a  passarem  os  exames,  salvando  as 
apparencias,  e  obtendo  a  suspirada  matricula 
numa  Faculdade,  que  recebe  assim  espíritos 
absolutamente despre parados  para  os  altos  estu- 
dos acivdemicos,  e  incapazes  de  assimilal-os.Nem 
sequer  a  parto  litteraria  merece,  porém,  osso 
nome;  a  rnetorica  ó  uma  nomenclatura  de  tropos 
e  figuras  ;  a  historia  aprende-se  apenas  como 
uma  serie  de  historias  ,  uma  interminável 
successão  de  nomes,  circumstancias  e  datas; 
as  línguas  antigas,  estudadas  por  methodos 
irracionaes,  não  habilitam  o  discípulo  senão 
a  interpretar  mal  a  parte  percorrida  dos  auto- 
res clássicos  que  lhe  passaram  pelas  mãos ; 
as  modernas,  leccionadas,  como  os  idiomas 
mortos,  mediante  regras  de  grammatica  formal, 
perdem  para  o  estudante  a  sua  verdadeira  uti- 
lidade, quer  como  disciplina  da  intelligencia, 
quer  como  instrumento  de  estudo  das  coisas  e 
de  communicaçâo  entre  os  houiens. 

Mas  esse  viciamento  dos  processos  praticados 
no  ensino  s^icundario  resulta  inevitavelmente 
da  aus  ncía  do  espirito  scientifico,  que  só 
se  poderá  incutir,  restituindo  á  sciencia  o 
seu  logar  preponderante  na  educação  das  gera- 
ções humanas.  Todo  o  futuro  da  nossa  espécie, 
todo  o  governo  das  sociedades,  toda  a  prospe- 
ridade moral  e  material  das  nações  dependem  da 
sciencia,  como  a  vida  do  homem  depende  do  ar. 
Ora,  a  sciencia  ó  toda  observação,  toda  exacti- 
dão, toda  verificação  experimental.  Perceber 
08  phenomenos,  discernir  as  relações,  com- 
parar as  analogias  e  as  dessemelhanças,  clas- 
sificar as  realidades,  e  induzir  as  leis ,  eis 
a  sciencia  ;  eis ,  portanto  ,  o  alvo  que  a 
educação  deve  ter  em  mira.  Espertar  na 
intelligencia  nascente  as  faculdades  cujo 
concurso  se  requer  nesses  processos  de  des- 
cobrir e  assimilar  a  verdade,  e  o  a  que  devem 
tender  os  programmas  e  os  methodos  de  ensino. 
Ora,  os  nossos  methodos  e  os  nossos  program- 
mas tendem  precisamente  ao  contrario  :  a  en- 
torpecer as  funcções,  a  atrophiar  as  faculdades 
que  habilitam  o  homem  a  penetrar  o  seio  da 
natureza  real,  è  perscrutar-lhe  os  segredos. 
Em  vez  de  educar  no  estudante  os  sentidos,  de 
industrial-o  em  descobrir  e  pensar,  a  escola  e 


(27)  Ernest  Bersot  :  Questions  d^n.^eigne- 
'in-nt.  Paris,  1880.  Paff.  5. 
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o  lyceu  entre  nós  occupam-se  exclusivamente 
em  crear  e  desenvolver  nelle  os  hábitos  me- 
chanicos  de  decorar,  e  repetir.  A  sciencia  e  o 
sopro  scientifico  não  passam  por  nós.  Penetra- 
mos nas  academias  com  uma  bagagem  de  es- 
tudos inúteis,  sem  a  mais  ténue  mescla  das  ha- 
bilitações precisas  para  entender  a  sciencia  e  a 
vida.  Mais  tarde  os  cursos  sociaes  e  jurídicos, 
as  academias  de  direito  inundam  o  paiz  de  ju- 
risperitos,  de  magistrados,  de  administradores, 
de  diplomatas,  que  decidem  do  direito  e  da  lei, 
da  honra  e  da  propriedade  dos  indivíduos,  que 
se  julgam  habilitados  a  governar  a  nação  e  o 
mundo,  a  regular  a  producção  da  riqueza,  e  a 
resolver  os  mais  complexos  problemas  socioló- 
gicos, sem  conhecerem  ao  menos  as  necessida- 
des physiologicas  do  cérebro  onde  se  lhes  forma 
o  pensamento,  as  leis  geraes  da  vida  que  os 
anima,  a  composição  chimica  do  pão  que  os  ali- 
menta, os  elementos  da  luz  que  lhes  serve  aos 
olhos,  as  leis  da  influencia  do  meio  sobre  as 
sociedades  cuja  direcção  se  lhes  confia.  Entre- 
tanto, qualquer  desses  doutores,  incapazes  do 
ver  a  natureza  presente,  de  descrever  o  que  se 
passa  nos  vasos  do  próprio  corpo,  na  superficie 
da  sua  epiderme,  na  retina  dos  seus  olhos,  discor- 
rerá magistralmente  de  altas  questões  meta- 
physicas,  e  sustentará  com  todas  as  subtilezas 
da  lógica  e  todas  as  pompas  da  rh  torica  as  hy- 
potheses  mais  inverificaveis  sobre  a  existeiu  ia 
do  incognoscível.  Dahi  a  elaboração  gradual 
de  uma  nacionalidade  sem  vigor,  nutrida  de 
palavras  e  abstracções,incapaz  de  gerir  os  seus 
negócios,  explorável  a  benefício  de  todas  as 
chimeras,  dominada  pela  imaginação,  desti- 
tuída do  sentimento  do  real,  um  povo  de  parla- 
dores  e  ideólogos,  onde  todas  as  extravagâncias, 
todos  os  sonhos,  todas  as  invenções  do  espirito 
de  utopia  encon traído  matéria  adaptável  ás 
suas  especulações  e  aos  seus  caprichos. 

A  bifurcação  do  bacharelado  em  dois  ramos 
distinctos,  incommunicavois,  é,  portanto,  um 
erro  de  consequências  extremamente  deprava - 
doras.  «  Diz-se  »,  escreve  um  dos  mais  notáveis 
representantes  da  opinião  positivista  ;  «  diz-se 
á  mocidade,  que  vem  buscar  conhecimentos,  e 
põe  facilmente  a  sua  confiança  nos  que  se 
votam  a  instruil-a :  Escolhei :  aqui  estão  duas 
verdades,  igualmente  boas,  mas  contradicto- 
rias  ;  duas  portas,  c^ue  vos  vão  abrir  duas  car- 
reiras incompatíveis ;  si  entrardes  por  uma, 
vireis  a  ser  philosophos ;  mas  desprezareis,  e 
ignorareis  a  sciencia,  que  constituo  a  gloria 
do  nosso  século ;  si  penetrardes  pela  outra, 
ficareis  sabendo  essa  sciencia;  mas  desprezareis, 
e  ignorareis  esse  immenso  trabalho  do  pen- 
samento humano,  que  constitue  a  gloria  de 
nossos  pais.»  (28)  «Que  acontece  então?»  per- 
gunta outro  escriptor  filiado  ainda  a  essa 
escola,  a  que  tanto  já  deve  a  humanidade. 
€  Que  acontece  então  ?  Repartida  entre  dois 
modos  de  educação  contradictorios,  que  forço- 
samente a  dividem  quanto  á  maneira  de  con- 


(28)  G.  Wyroubopf  :  Quelgues  mots  à  propôs 
du  discours  de  M,  Mill  sur  Vinstruction 
wioderne.  Na  Philosophie  Positive  (Revnc). 
Tom.  I,  1867,  n.  3,  pag^;  417.  . 
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ceber  o  conjuncto  do  mundo  e  suas  particula- 
ridades, a  ju vontade  scínde-so  era  duas  fracções 
adversas,  que  nunca  se  poderão  entender.  De 
sorte  quo  a  instrucção,  long:o  de  contribuir 
para  à  concórdia  dos  espíritos,  nSo  faz  senáo 
dividil-08  mais,  e  engravecer  o  mal  de  que 
padecemos.  E'  com  esse  systema  que  se  obteem, 
do  um  lado,  advogados,  magistrados,  adminis- 
tradores, que  poderâk)  ser  mui  eminentes  nas 
suas  especialidades,  mas  que  são  baldos  do 
toda  a  cultura  scientifica;  do  outro,  astrónomos, 
physicos,  chimicos,  industriaes,  que  poderão 
ser  sábios,  mas  sáo  incapazes  de  apreciar  con- 
venientemente os  factos  do  governo,  da  politica 
o  da  historia . »  (29) 

Postas  estas  premissas,  a  conclusão  a  que 
chegamos  ó,  nâo  a  extíncção,  mas  a  reforma  do 
bacharelado  e  a  exigência  desse  grau  como 
condição  preliminar  á  matricula  no  ensino  su- 
perior. Contra  o  bacharelado  clamou-se  ainda 
recentemente  entre  nós,  em  nome  da  sciencia, 
averbando-o  de  desacreditado.  E'  incontestável 
esse  descrédito  ;  mas  de  onde  provêm  ?  Da  na- 
tureza da  instituição  mesma  ?  Não  ;  mas  da  na- 
tureza dos  seus  methodos  e  dos  «eus  progpam- 
mas  :  da  segregação  entre  a  sciencia  e  as  let- 
traSí  4ue  torna  deficiente  o  primeiro  destes 
ramos  e  estéril  o  segundo ;  dos  processos  ver- 
balistaa  de  ensino,  quo  viciam  até  o  estudo  das 
sciencias,  leccionando- as  dogmática  e  forma- 
listicamente  ;  eir.fim,  do  exame  por  series,  em 
voz  de  ser  por  matérias,  que  dá  um  Caracter 
inevitável  de  superficialidade,  e,  portanto,  de 
fallibilidade  ás  provaè  de  habilitação  dos  can- 
didatos. Eis  o  que  desmoralisou  o  bacharelado 
em  França,  eomo  entre  rtúa. 

E'  o  que  lá  sentem  os  melhores  espirites,  os 
mais  adiantados,  um  dos  quaes  (cuja  auto- 
ridade ainda  ha  pouco  invocámos)  descrevia 
assim  a  principal  feição  dessa  chaga  :  «  Por 
toda  a  parte  o  methodo  a  priori  ^  ao  lado  do 
me thodo  experimental,  quo,  todavia,  o  excluo. 
Aqui^  a  universidade  diz  aos  seas  discipulos, 
pela  voz  dos  seus  professores  de  sciencias : 
Nunaa  aoceiteis  por  verdadeiro,  senão  o  que 
estiver  demonstrado ;  observando-o,  aeautelai- 
vos  contra  os  sentidos  e  a  imaginação  ;  elevae- 
vos  sempre  dos  factos  ás  leis,  do  conhecido  ao 
desoonhecido,  rejeitando  cuidadosamente  toda  a 
hypothese,  que  não  ae  apoie  numa  serie  de 
phenomenoB  ôonvenien temente  investigados. 
Alli,  peioB  seus  professores  de  lettras,  ella, 
ao  ^evez,  os  habitua  a  construir  na  aréa  das 
hypotheees,  a  explicar  o  concreto  pelo  abs- 
tracto e  o  conhecido  polo  desconhecido,  a  re- 
ceber, emfiia,  como  verdades  de  evidencia  theo- 
rias  de  todo  em  todo  subjectivas,  que  ninguém 
demonstrou  jamais,  liem  jamais  se  hão  de  de- 
monstrar ;  porque  de  sua  natureza  escapam  a 
toda  verificação.  Esse  illogismo  entra  pelos  olhos, 
principalmente  quando  cotejamos  o  ensino  da 
historia  e  da  philosophia,  em  nossos  lyceus, 
com  o  das  sciencias  propriamente  dietas,  como 
as   mathematicas,    a    astronomia,   a  pbysica , 


(2^  QsefiG^Bt  Lafaagujs  :  Des  programmes 
de  rinstrwstian  publignte.  Na  mesma  jfiiíot^ta, 
tom.  X,  1873,  n.  4,  pag,  IIQ. 


a  chimica.  Dahi  resulta  que,  empados  em 
sentidos  oppostos,  os  alumnos  nãosalH^m  a  que 
lado  escutem,  e  para  onde  se  volvam.  És- 
cureco-se-lhes,  e  falseia-se-lhes  o  juizo.  Nos 
seus  desditosos  espiritos,  submettidos  a  tor- 
tura, não  resta  senão  duvida  e  confusão.  E^o 
cháos.  D*ossa  fonte,  em  grande  parte,  a  anarchia 
intellectual  dos  tempos  em  que  vivemos.  Em 
cada  homem  ha  dois  espiritos,  duas  contradi- 
ctorias  doutrinas.  De  toda  necessidade  é,  pois, 
restaurar  a  unidade  nas  intelligenciaô,  —de 
uma  parte,  substituindo  por  uin  methodo  só,  o 
methodo  experimental,  os  diversos  methodos 
que  partilham  hoje  entre  si  os  ramos  do  en- 
sino ;  —  da  outra,  fundindo  num  só  os  dois 
programmas,  litterario  e  scientifico,  do  bacha- 
relado. »  (30) 

Eis  o  pensamento  da  commisssão,  pensa- 
mento cujo  traçado  pratico  se  oífereoerá  na 
parte  do  substitutivo  relativa  ao  ensino  se- 
cundário e  ao  Lyceu  Pedro  II.  As  scien- 
cias e  as  lettras  não  são  doiíi  todos,  insulados 
um  do  outro,  mas  dois  elementos  insepa- 
ráveis de  um  todo  harmonioso,  de  um  com- 
posto unioo  e  indivisivel.  Sem  o  gosto  e  a  bel» 
leza  do  estudo  litterario,  a  sciencia  deoáe  de 
parte  da  sua  dignidade  ,  e  perde  um  meio  pr^ 
cioso  do  influencia  sobre  o  espirito  humano.  Sem 
a  sciencia  não  ha  lettras  dignas  desse  nome. 
Elias  são,  por  assim  dizer,  a  forma  esthetica,  em 
qiie  a  sciencia  se  ha  do  encarnar,  e  a  que  só 
ella  pôde  infundir  vida,  alma  e  utilidade.  Esta 
idéa  moldará  todo  o  nosso  plano  do  reforma. 

Introduzindo  obrigatoriamente  no  bachare- 
lado, que  ficará  sendo  sempre,  inseparavel- 
mente, de  sciencias  e  lettras,  e  estabelecendo 
como  obrigatórias,  desde  já,  para  a  admissão  nas 
academias,  a  physica^  a  chimica  e  as  sciencias 
naturaos,  a  commissão  deseja  que  se  dé  espe- 
cial largueza  ao  ensino  dos  elementos  de  ana- 
tomia 6  physiologia .  Esta  in  novação  estriba  em 
motivos  do  mais  obvio  bom  senso  e  numa  au- 
toridade, entre  outras,  tão  sobreeminente  como 
a  de  Huxley,  cuja  opinião  é  que  se  comece  o 
ensino  da  physiologia  na  escola  elementar.  (3i) 
Sem  duvida,  si  è  imprescindível  ao  candidato 
a  uma  carreira  qualquer, e  especialmente  a  uma 
carreira  liberal,  o  conhecimento  geral  do  mundo 
orgânico  e  inorgânico  que  nos  cerca,  não  monos 
indispensável  lhe  ha  de  ser  a  acquisição  das 
noções  fundamentaes  da  sciencia  que  estuda 
nos  seu3  órgãos,  nas  suas  funcções  a  creatura 
humana,  seu  corpo,  sua  vida,  as  leis  da  sua 
conservação,  do  seu  desenvolvimento  e  da  sua 
reproducção  natural. 

IV 

tAXAS  DE    INSCRIPÇXO.—  PROPINAS 

O  substitutivo  fixa  em  25$,  pagos  em  duaa 
prestações  por  matéria,  ou  cadeira,  a  taxa  de 
matricula.  A  par  d*istQ,  cogita  em  aasegn- 
rar  ao  professorado  vantagens  que  com- 
pensam o»  sacrifieios  que  a  sua  vida  e  as 


(30)  Georges  Lafargur:  Op.  cii.   Vol.  cit. 
pag.  109. 

(31)  Huxley:  Op.  cit.  pag.  91. 
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novas  exigeuGÍa3  da  reforma  lho  impõem, 
desde  que  encarem  seriamente  o  sen  papel. 
Nesse  intuito,  estabelecemos  uma  contribuição 
especial  por  exame,  que  reverterá  em  benefício 
doB  examinadoros. 

A  Allemanha,  em  varias  universidades,  como, 
por  exemplo,  a  de  Goettingue,  adoptou  o  sys- 
tema  de  honorários,  pagos  pelo  estudante,  que 
constituem  a  retribuição  do  professor.  (32) 
Nas  universidades  austriacas  os  vencimentos 
dos  professores  ordinários  compõem- se  do  sub- 
sidio que  recebem  do  Estado  e  da  gratificação  e»- 
qo\at  {Collegiengelder)^  com  que  cada  estudante 
contribuo  para  cada  uma  das  cadeiras  em  cujo 
curso  se  inscreve.  Lentes  ha,em  Praga  e  Vienna, 
que  por  essa  fonte  teem  percobido  oito  e  nove  mil 
florins  annuaos.  (33)  Na  Hollanda  a  remunera- 
ção dos  lentes  universitários  consta  do  uma  parte 
fixa  e  uma  eventual,  concorrendo  para  osta 
uma  remuneração  paga  pelos  alumnos  (34).  Na 
Itália  a  restauração  das  propinas  em  favor  dos 
examinadores,  abolidas  pola  lei  de  1862,  foi,  em 
1875,  o  primeiro  acto  do  ministro  Bonghi,  logo 
que  assumiu  a  pasta  da  instrucção.  (34) 

São  excellentes  os  resultados  obtidos,  om  todos 
06  paizes,  por  este  systema.  «  Esse  simples 
facto  da  retribuição  do  professorado  de  ordens 
diferentes  pelos  estudantes  que  lhes  seguem  os 
cursos»,  attesta  Schutzomberger,  <  é  conside- 
rado, na  Âliemanha,  por  todos  os  sábios,  como 
uma  das  causas  mais  pode/osas  da  incessante 
actividade  dos  corpos  docentes.»  (35)  Noutro 
logar  consigna  elle  ainda  a  influencia  bem- 
fazeja  dessa  praxe.  «  Um  facto»,  diz  esse  autor, 
«  que  tem  impressionado  todos  os  homens  dados 
sem  prevenção  ao  exame  das  questões  de  en- 
sino superior,  é  quo  os  cursos  e  as  lições  pra- 
ticas retribuidos  pelos  alumnos  são  mais  bem 
feitos,  mais  assiduamente  frequentados  e  mais 
abundantes  em  fructos  do  que  os  cursos  gra- 
tuitos. »  (36) 

O  estimulo  exercido  pela  acção  desse  systema 
é  evidente,  e  resulta  das  causas  mais  naturaos. 
Primeiro,  elle  interessa  o  professorado  em  me- 
lhorar const^in temente  o  seu  ensino,  que  será 
tanto  mais  concorrido  e,  pois,  tanto  mais  libe- 
ralmente remunerado,  quanto  mais  notável  se 
tprnar .  Depois,  associando  ao  exame  uma  taxa 
especial,  cirja  perda  será  consequência,  da  re- 
provação, crea  no  interesso  do  estudante,  di- 
rectamente avivado,  mais  um  incentivo  á  sua 
actividade.  Em  terceiro  logar,  renovando  a 
propina  tantas  vezos,  quantas  se  reproduzir  o 
exame,  desinteressa  o  lente  de  condescender 
approvando  a  alumnos  incapazes,  induzido  pelo 
receio  do  excesso  de  trabalho  sem  recompensa 
que  a  sua  severidade  lhe  occasionaria.  Por 
ultimo,  emfim,  dá  á  remuneração  do  magistorio 

(32)  Mo:(TARais  bt  Seignobos:  L*université 
de  OoetUnguCé  Société pour  Vét.  des  questions 
d*en$eign,  super.  (1878).  Pag.  182--3. 

(33)  Charlbs  dvon  Cakn:  Universités  au^ 
trichiennes.  No   vol.  supracit.,  pag.  289. 

(34)  Dr.  L.  dk  Santi:  Op.   cit.  Pag.    13. 

(35)  Ch.  Schuizemberobr:  Op,  cit.  Pag.3i. 

(36)  Ibid.  Pag.  37. 


superior  uma  elasticidade,  uma  proporciona- 
lidade exacta  ao  mérito  e  á  superioridade  do 
pessoal  que  o  exercer. 

Assim,  augmentando,por  um  lado,  em  termos 
que  sem  mesquinhez  não  se  podem  recusar,  o 
salário  offlcial  dos  professoros,  e  creando-lhes 
emolumentos,  que  avultarão,  ou  decrescerão, 
conforme  a  nomeada,  ouodescredito,  das  Facul- 
dades, suppõe  a  commissâo  que  se  estabelecerá 
para  a  instrucção  universitária  em  nosso  paiz 
uma  fonte  de  oopiosissimas  vantagens,  quer 
quanto  á  independência  do  corpo  docente,  quer 
quanto  á  seriedade  dos  estudos,  quer  quanto  á 
assiduidade,  gosto  e  aproveitamento  dos  alum- 
nos. 

Admittida  em  nossas  academias  a  fecun- 
díssima instituição  dos  professores  livres  {pri- 
vai docerUen^  ensignanti  priwut),  seria  ab- 
surdo negar-^lhes  direito  a  uma  remuneração, 
que  não  onera  o  thesouro,  nem  será  mais  que  a 
compensação  de  serviços  reaes.  Assim  se  Ihoe 
assegura  a  faculdade  de  estipularem  o  preço 
de  entrada  aos  seus  ouvintes.  Está  daro  que, 
não  sendo  os  alumnos  obrigados  a  frequentar 
esses  cursos,  não  so  submetterão  espontanea- 
mente a  essa  despeza,. senão  quando,  pelo  mé- 
rito do  professor  que  a  impuzer,  se  lhes  a^ure 
rasoavol  e  productiva. 

V 

LIBERDADE       8CIENTIPICA.  —  PROGRAMMAS.  

DURAÇÃO  DO  CURSO. —  EXAMES 

O  direito  de  enunciar,  e  discutir  livremente 
todajB  as  opiniões  é  inheronte  á  sciencia.  O  Es- 
tado não  tem  competência  para  definir,  ou  pa- 
trocinar dogmas  ;  e,  si  a  tem,  não  abra  estabe- 
lecimentos scientificos;  porjue  a  existência 
dessas  instituições  6  incompatível  com  a  de  cren- 
ças privilegiadas.  Da  condição  essencial  á 
sciencia  ó  o  não  obedecer  a  concepções  a  priori^ 
duvidar  do  quo  não  esteja  methodicamento  ave- 
riguado, o  só  adoptar  a  realidade  verificada 
segundo  os  preceitos  rigorosos  da  lógica  ex- 

Serimental.  Um  paia  que,  pela  elegibilidade 
os  acatholicos,  libertou  o  direito  politico  das 
peias  de  soita,  não  podo  deixar  de  emancipar 
a  sciencia  das  restncções  da  theologia. 

Este  o  principio  que  queríamos,  o  devíamos 
firmar,  o  cuja  formula  consignámos  no  art.  9: 
a  liberdade  scientifica,  incompatível  com  dis- 
posições como  a  do  decreto  n.  1764  de  14  de 
maio  de  1856,  art.  49,  que  subordina  o  ensiito 
das  sciencias,  professadas  na  escola  do  medi- 
cina, aos  cânones  da  religião  protegida. 

As  sciencias  da  realidade,  as  únicas  que 
o  Estado  so  pôde  incumbir  de  auxiliar  com 
os  seus  recursos,  e  em  cuja  propagação  lu- 
cram todas  as  opiniõos  desinteressadas  e  des- 
preoccupadas  ,  as  sciencias  da  realidade  só 
têm  um  limite  :  o  do  inverifícavel,  que  lhes 
não  pertence,  que  a  natureza  não  certifica, 
que  a  observação  e  a  experiência  não  tém 
meio  de  devassar.  Mas  nada  as  pôde  tolher  nos 
seus  processos  de  scrutação  do  universo  sen- 
sível ;  e  todo  o  seu  movimento  estaria  par 
ralysado,  no  dia  em  que  os  descobrimentos,  fi- 
lhos do  exame  dos  phenomenos  naturaos,  e  os 
debates,  que  conduzem  a  investigação  a  esses 
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soberbos  rosultados  carecessem  do  placet  das 
opiniões  preconisadas  auma  igreja.  Seria,  por 
exemplo,  difficii  conciliar  com  certos  arti- 
gos de  fó,  fora  dos  quaes  não  ha  salvação,  o 
desprevenido  exame  de  questões  como  algumas 
que  desperta  a  historia  geológica  do  nosso  pla- 
neta ou  a  physiologia  do  cérebro  humano. 

Quanto  aos  costumes,  á  estabilid  ide  das  in- 
stituições e  da  ordem  social,  o  direito  commum 
o  a  autoridade  disciplinar  dos  corpos  docentes 
são  as  sós  garantias  que  a  liberdade  permitte. 
4t  Podemos  desassombradamente  fiar  das  corpo- 
rações responsáveis,  da  saa  honra  e  dignidade, 
que  nada  se  tolerará,  nas  cadeiras  universitá- 
rias, que  contrarie  a  moral  geral,  nada  que 
soja  subversivo  da  ordem   social   ou  politica.  » 

Estes  grandes  intôresses  ficam  perfeitamente 
seguros  á  sombra  da  sciencia,  da  tolerância,  do 
respeito  mutuo  e  da  dependência  natural  dos 
alumnos  pára  com  os  mestres,  do  regimen  do 
policia  acieutemica^estibelecida  pelos  regulamen- 
tos para  defeza  de  todos  os  direitos  e  expansão 
de  todas  as  idêas,  que  nao  repugnem  ao  pudor 
ou  ás  necessidades  orgânicas  de  uma  sociedade 
civilisada. 

Emquanto  aos  programmas,  a  commissão  vos 
propõe  medidas  da  maior  severidade.  A  liber- 
dade, a  autonomia  universitária  não  se  compa- 
decem com  a  desidia,  a  relaxação  habitual,  o 
esquecimento  ordinário  do  dever.  A  esse  res- 
peito 08  tectos  das  nossas  Faculdades  cobrem 
abusos  inauditos,  escândalos  tradicionaes,  que- 
bras intoleráveis  da  lei,  perpetuadas  pela  incúria 
de  uns  e  legitimadas  pelo  silencio  de  outros. 
Ha  academias     nossas,    onde  a   môr  parte  das 

(37)  Eis  umaconfrontaçãOtpai^a  exomplo,entre 
dois  programmas,  um  nosso  e  um  francez 

UUAZIti— KSCOÍ.V  HOLYTECHNICA 

Gailoira   de  mÍDorulugia  O  goolugia 

Geoloí/ia 

(Curso  completo) 

€  Objecto  e  divisão  da  geologia;  suas  relações 
com  outras  sciencias.— ^Hypotheses  sobre  a  ori- 
gem da  teri^a. — Criticas  das  opiniões  emittidas 
sobre  a  sua  estructura  interna. ^Estudos  sobro 
sua  configuração  externa,  fbrma,  dimensões  e 
peso  especifico. 

€  Petrographia,'-^  Elementos  das  rochas. — 
Considerações  sobre  a  macrostructura  das  rochas 
e  suas  transformações. — Microscopia,  sua  appli- 
cação  ao  estudo  da  microstructura  das  rochas. 
— Classificação  das  rochas  sob  o  ponto  de  vista 
potrographico. — Rochas  simples  :  Sal  gemma, 
anhydrito,  gesso,  calcareo  etc. — Estudo  petro- 
gpaphico  das  rochas  compostas  plagioclasicas  : 
Granito  e  suas  variedades,  felsitporphyro,  eu- 
rito,  retini  to,  trachy  to  o  suas  variedades,  syeni- 
to  o  suas  variedades,  orthophyro  etc. — Estudo 
potrographico  das  rochas  compostas  plagiocla- 
sicas :  Diorito  e  suas  variedades ;  porphyrito, 
diabase  c  suas  variedades,  melaphyro,  dolerito, 
basalto  e  suas  variedades,  anamesito,  gabbro, 
hyporsthonito  etc— Estudo  potrographico  das 
Inchas  estratificadas  e  das  rochas  elásticas 
ou  fragmentares;    gneiss   e    snas    varieda- 


disciplinas  inscriptas  no  elenco  dos  cursos  não 
se  ensina,  em  grande  parte,  senão  no  papel. 
Imaginemos,  por  exemplo,  sem  individualisar, 
nem  insinuar,  uma  aula  de  direito  penal,  onde 
mal  se  encetem  os  artigos  geraes  do  código  res- 
pectivo ;  uma  de  direito  publico  e  constituição, 
onde  desta  apenas  se  recebam  as  noções  ini- 
ciaes  ;  uma  de  direito  mercantil,  onde  se  encer- 
rem os  trabalhos  antes  de  estudada  a  decima 
parte  das  instituições  coramerciaes ;  uma  de  cal- 
culo differencial  e  integral,  onde  apenas  se  per- 
corra a  primeira  destas  duas  disciplinas,  c  fique 
intacta  a  outra.  Figurae  esse  estado  inaudito  de 
coisas;  accrescentai,  ainda,  a  esse  viciamenlo 
radical  dos  estudos  o  attontado,  que  commum- 
mente  se  pratica,  o  já  ninguém  mais  nota,  de 
versarem  os  pontos,  os  exames,  indifferente- 
mento,  sobre  todas  as  matéria»,  leccionadas,  ou 
não  ,  e  julgae  depois  si  essa  preterição  con- 
suetudinária das  leisfundamentaes  de  seriedade, 
que  devem  reger  e  modelar  a  educação  de  um 
povo,  não  reduz,  até  um  ponto  mui  adiantado,  a 
uma  irrisão  ò  alto  ensino  entre  nós. 

Contra  esse  mal  inveterado,  rebelde,  arruina- 
dor  da  sinceridade  do  magistério  e  da  proficui- 
dade  de  todas  as  reformas,  indicamos  três  cor- 
rectivos. 

1.0  O  primeiro  ó  a  organização  do  program- 
ma  por  lições. 

Em  vários  estabelecimentos  estrangeiros  de 
educação  superior  esta  é  a  praxe.  Entre  nós 
em  alguns,  como  a  Escola  Polytechnica,  orga- 
nisam-se  programmas  ;  mas  de  ordinário  sem  a 
precisão  conveniente,  o  sempre  som  delimita- 
ção de  lições.  (157) 


ESCOLA.  NACIONAL  DE  MINAtt,  KM  KRA.NfjA 

O eo l O y  ia 

1*  lição 

«i  Geóloga  í/^eortca.— Definição  de  geologia. 
—  Sua  divisão  eui  três  ramos :  geographia,  geo- 
gnosia,  geogenia. — Quadro  mostrando  as  rela- 
ções d  IS  suas  varias  partes  com  as  demais  scien- 
cias  classificadas.—  Relações  especiaes  com  a 
mineralogia  e  a  paleontologia.—  Lithologia. — 
Relações  especiaes  com  •  a  geodesia  e  a  topo- 
graphia.— Stratigraphia,  parte  caracteristica 
que  conduz  á  chronologia  geognostica. 

<  Noções  históricas.  —  Doutrinas  antigas. — 
Escola  neptuniana  ou  saxónica  iWerner). — 
Escola  plutoniana  ou  escosseza  (Hutton). —  Es- 
cola franceza  (Descartes  etc.  até  Elie  de  Beau- 
mont). 

«  Geologia  j^mítca.— Methodos  de  observação 
e  trabalho. — Simplicidade  dos  instrumentos  de 
geologia .  —Cartas  e  planos  geológicos,  secções 
e  documentos  accessorios  que  resumem  os  co- 
nhecimentos adquiridos  acerca  das  condições  de 
jazido  das  matérias  mineraes,  e  que  ofierecem 
dados  de  aplicac^ões  necessárias,  já  para  pro- 
jetar  as  appropriações  do  solo,  já  para  des- 
cobrir os  jazigos  de  matérias  de  utilidade 
especial  e  dirigir  a  sua  exploração. 
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Ksta  ullima  clausula  parece-uo;»  de  muita  iiu- 
cessidade  firmar,  o  manter  rigorosamente.  EUa 
não  coarcta  a  liberdade  do  profes8or,que  se  exer- 
ce illesa,  dcsaífrontadamente,  na  maneira  de 
tratar  o  assumpto,  nas  relações  de  coordenação 
que  estabelecer  entro  as  suas  partes, no  espirito 
do  melhodo  com  que  o  animar,  na  direcção  que 
imprimir  ás  idôas,  nas  investigações  novas  com 
que  enriquecer  o  seu  curso,  nas  apreciações 
originaes  com  quo  esmaltar  o  mérito  das  suas 
lições. 

2.»  Prohibiçãode  encerrar  a  aula,  emquanto 
o  professor  não  preencher  o  progriímma.  E' 
a  consequência  immediata  o  a   primeira  sanc- 


des,  halleíiint,  micaschistos,  talcoschistos, 
schistos  argillosos  etc,  grés,  conglomerados  e 
brechas. 

^Geologia  dz/namica.— Theoria  geral  dos 
volcões. — Definição  e  estudos  relativos  á  confi- 
guração externa,  á  ostructura  o  disposiçãlo  in- 
terna de  um  volcão. — Explicação  e  descripção 
/los  principaes  phenomenos  quo  acompanham 
uma  erupção. — Considerações  sobre  a  distribui- 
ção geographica  dos  voícões.— Theoria  geral 
dos  terremotos. ^Estudos  sobre  as  suas  ditfcren- 
tes  causas  e  seus  principaes  eff*eito8. ^Theoria 
geral  dos  goysers  o  das  fontes  thennaes, 

<  Influenciada  agua  como  agente  geológico. — 
Distincções  entre  o  seu  poder  chimico  e  o  seu 

.  poder  mecânico. 

«  Influencia  dos  ventos,  dos  seres  vivos  e  do 
tempo  como  agentes  geológicos. 

€  Geologia  petr  o  genética. —  Classificação  das 
rochas  sob  o  ponto  do  vista  petrogenoticoà— Ro- 
chas plu  tónicas.—  Rochas  volcanicas.—  Rochas 
sedimentares.  ^  Acções  metamorphicas.  ^ 
Thooria  gorai  do  metaiaorphismo.— Principies 
do  syntheso  geológica. —  Experiências  do  Dau- 
brée  e outros. 

<  Geologia  architectonica,  —  Considerações 
sobre  a  stratigraphia  e  sobre  a  idade  das 
rochas.—  Serie  dos  terrenos  stratificados. — 
Principies  de  paleontologia. 

«  Geologia  A/síort ca.— Estudos  sobre  as  for- 
maç  »os  eozoicas. — Considerações  sobre  as  for 
mações  paleozóicas.— Determinação  dos  ca- 
racteres petrographicos  e  pai eon tolo gicos,  que 
definem  os  terrenos  cambriano,  siluriano,  d  — 
voniano,  carbonifero  e  pormiano,  que  corapoe.u 
esse  grande  grupo. ^Terrenos  iue8)zoicos.— 
Enumeração  dos  caracteres  petrographicos  e 
paleontologicos  distinctivos  dos  terrenos  trias- 
sico,  jurássico  e  cretáceo. 

<c  Alguns  traços  anatómicos  relativos  á  con- 
formaç  lO  de  certos  typos  fosseis,  de  transição 
entre  as  classes  zoológicas  actuaes  ;  ichtyosau- 
ros,  ornithoscelides,  ptcrodactylos,  etc—  Ter- 
renos cai  nozoicos.  — Caracteres  petrographicos 
e  paleontologicos  dos  terrenos  eoceno,  mxoceno 
e  plioceno. —  Considerações  sobre  a  idade  gla- 
cial e  sobro  as  formações  quaternárias  anti- 
gas e  modernas. 

ií  Estudos  sobre  o  fácies  geológico  e  a  natu- 
reza do*á  terrenos  uas  principaes  prwvincias  do 
Bfav.il.» 


ção  do  preceito  antecedente.  Não  ha  recoiar 
dahi  transtorno  e  confasão  no  serviço  da  Fa- 
culdade. Sendo  por  cadeiras  os  exames,  o  lente 
remisso  é  o  mais  prejudicado  pela  sua  impon- 
tual idade,  e  o  seu  interesse  o  empenhará  no 
cumprimento  stricto  do  programma.  Demais, 
este  preventivo  tem  um  complemento  efficaz  na 
penalidade  estabelecida  pela  clausula  seguinte . 
3.0  Jubilação  do  lente  que,  durante  dois  an- 
nos  seguidos,  não  satisfizer  o  programma.  A 
apparencia  excepcional  deste  meio  de  repres- 
são justifíca-se  perfeitamente  pela  gravidade  da 
contravenção  e  o  caracter  de  reincidência,  de 
persistente    intencionalidade,   que  a    contra- 


€  Conferencias  de  lithologia. — Excursões 
geológicas. 

2»  lição 

€  Bosquejo  (la  geologia. — Noções  geraes  apre- 
sentadas sob  toda  a  reserva,  como  quadro  syn- 
thetico  dos  factos  que  se  hão  de  expor.  —  tíon- 
cepçáo  de  Laplace,  adoptada  por  ponto  de 
partida. —  Massa  cósmica  lenticular,  dotada  de 
movimentos  de  rotação  e  contracção.^  Separa- 
ções successivas  dos  anneis.— Espheroide  acha- 
tada.—Transição  da  matéria  do  globo  por  um 
estado  análogo  ao  que  actualmente  apresenta  o 
sol. —  Formação  de  uma  crosta  solida.—  Con- 
tracção do  núcleo  fluido  pelo  resfriamento;  prin- 
cipio da  producção  dos  relevos.  —  Saliências 
tanto  mais  espessas,  quanto  mais  densa  se  torna 
a  crosta  e,  portanto,  mais  longos  os  períodos  de 
calma  relativa. —  Fracturas  e  fendas.—  Pheno- 
menos eruptivos. — Erupções  rochosas. — Emana- 
ções.—Diamorphismo.— Condensação  successiva 
dos  vapores  da  atmosphera.- Phenomenos  sedi- 
mentares.-Deposites  detríticos.— Depósitos  de 
precipitação.^  Metamorphismo.^  Phenomenos 
volcanicos.—  Phenomenos  glaciarios  e  dilu- 
vianos.—Gradual  desenvolvimento  da  vida  ve- 
getal e  animal. —  Divisão  da  historia  do  globo 
em  cinco  grandes  períodos:  preliminar,  primá- 
rio, secundário,  terciário  e  recente  ou  final, 
caracterisado  cada  um  pelos  typos  de  rocháS 
communs  ou  pelos  géneros  dominantes  das 
creaturas  orgânicas,  cujos  restos  encontram-sò 
nos  depósitos  successivos. —  Subdivisão  do  pe- 
iodo  médio,  tendendo  a  uma  divisão  binaria  do 
todo.—  Indicações  acerca  do  futuro  do  globtí, 
fornecid  vs  pelo  estado  actual  da  lua. 

«  Plano  do  curso.^^  Noções  astronómicas  ô 
physicas. —  Geogràphia. ^Estudo  das  acções  e 
reacções  geogenicas  actuaes.— Lithologia. — 
Stratigraphia  geral.— Descíipção  geognostica  e 
geogenica  das  formações  eruptlvas  e  das  for- 
mações sedimentares,  p  r  ordem  chronologica. 
— Resumo  da  historia  da  terra.» 

Ver  a  publicação  official  :  E*cole  des  MineS, 
Programmcs  des  cours  professes  à  VE*colo 
Nationale  des  Mines  en  1877 — 78.  Paris,  Im- 
prim.  Nationale.  MDCCCLXXVIIl.  Pag.  115  o 
passim. 

Ver,  ainda,  outra  publicação  da  mesma  ori- 
gem :  Ministàre  de  la  guerre.  Programm  es 
de  Veseignement  interieur  de  VE^cole  Poly- 
techniquepour  Vannée  scolaire  de  Í874^^Í975^ 
etc.  Paris.  Imprím  Nationale.  1874.  Pag.  34 
—75. 
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vtençSo,  nesse  caso,  assume.  Nada  pôde  explicar 
A  preteriçSó  bielinal  do  plano  regtdamentar  do 
curso,  eenSo  a  incapacidade  incuraveU  no 
infractor,  de  respeitar  o  dever,  ou  comprehen- 
der  a  seriedade  das  suas  funcções.  Nâo  ha 
violências  ou  espoliações  que  temer:  o  delicto 
reveste-se  de  feições  materiaes,  accentuada- 
mente  profundas,  que  nâo  permittem  arbitrio, 
benévolo,  ou  odioso,  na  apreciação. 

Adopta-ae  no  substitutivo  o  exame  por  ma- 
téria. Este  alvitre  é  essencial :  em  primeiro 
logar,  para  ser  possivel  a  severidade  das  provas; 
t^n  segundo,  para  permittir  certa  liberdade 
TASoavel  aos  alumnos.  NEo  ha  motivo  nenhum 
para  jungir  ao  curso  completo  das  disciplinas  de 
uma  serie  p  alumno  que,  nalguma  ou  nalgumas 
dessas  disciplinas,  mereceu  a  nota  de  habilitado. 
Guardada,  quanto  aos  exames,  a  ordem  de  suc- 
cessão  das  series,  de  xnodo  que  nâo  se  admitta 
ninguém  aos  de  uma,  sem  ter  completado  os  da 
antecedente,  satisfeito  está  o  mais  que  é  rasão 
e  justiça  eligir. 

O  substitutivo  abraça,  para  as  votações,  nos 
exames  académicos^  o  escrutinio  secreto.  E'  o 
gystema  preferido  em  paizes  que  constituem 
autoridade,  como  a  França  (decreto  de  26  de 
dezembro  de  1875).  (38) 

Procuramos  extirpar  um  costume  que, 
netfte  paiz,  é  origem  de  graves  damnos  para 
o  ensino  :  a  interrupçSo  dos  cursos  pelos 
trabalhos  de  concurso  e  exames .  Uns  e  outros 
devem  effectuaivse  fora  do  periodo  annual 
das  lições,  ou  das  horas  em  que  ollas  se 
derem,  de  sorte  que  o  tempo  destinado  ao 
serviço  regular  da  instrucçSo  não  padeça  o 
mifiimo  desfalque. 

VI 

LIBERDADE   DE  FEXQUENCIA 

Não  é  a  primeira  vôz  que  a  invocaçSo  da  li- 
berdade serve  para  acobertar  a  licença. 

O  art.  20,  §  ô®,  do  decreto  de  19  de  abril  au- 
toriza a  frequência  illimitadamente  facultativa 
no  ensino  superior. 

A  commissáo  nSo  pôde  adoptar  em  absoluto 
ôáta  iiovidade.  E'  justo,  em  boa  parte,  o  clamor 
que  ella  provocou. 

Certamente,  nos  cursos  onde  a  lição  é  pura- 
mente theorica,  nSo  tnm  inconvenientes  apreciá- 
veis essa  indiferença  legal  quanto  á  assiduidade 
do  alumno.  De  um  lado,  a  autoridade  moral  o  a 
palavra  luminosa  do  mestre  de  talento  afian- 
çam-lhe  a  constância  dos  estudantes  intoUigen- 
tes  e  sequiosos  de  saber  ;  de  outro,  contra  os 
discipulos  deleixados  e  incapazes,  a  superiori- 
dade e  a  severidade  de  professores  profiscientes, 
nos  exames  austeros  que  a  reforma  estabelece, 
constituem  o  meio  do  contrasteaçâo  menos  fal- 
livel,  mais  cabal. 

Más,  nos  cursos  em  que  omethodo  experimen- 
tal, a  verificação  scientiíica,  ou  as  artes  de  ap- 
plicaçlto  se  traduzem  em  exercidos  regulares, 
nos  cursos  propriamente  práticos,  na  clinica, 
exemplifiquemos,  nos  amphitheatros    anatomi- 

(38)  Statistiquede  Venseignement  supérieur, 
*-^Paris.  Imprime  rie  nationaíe,MDCCCLXXVlII. 
iPa^.  283. 


cos,  nos  laboratórios  de  toda  a  ordem,  nas  offi- 
cinas  académicas,  na  parte  especialmente  te- 
chniea  da  instrucçâo  superior,  a  equiparação 
entre  o  estudante  que  se  fartou  exclusivamente 
nas  theorias  escriptas  e  o  <^ue  recebeu  laborio- 
samente a  iniciação  da  sciencia  estudada  nas 
fontes  vivas  da  observação  directa  ó  arbitraria 
e  funesta.  Fallibilissimas  são,  nesse  oaso,  as  rá- 
pidas provas  de  um  exame.  Demais,  num  paiz 
onde  não  ha  instituições  particulares  dessa  es- 
pécie, a  infrequencia  nas  do  Estado  encerra  já 
era  si  uma  presumpçSo  decisiva  da  incompe- 
tência scientiíica,  da  inaptidão  technica  do 
candidato . 

O  exemplo,  quasi  poderemos  dizer,  de  todos 
os  paizes,  condemna,  nesta  parto,  o  decreto  de 
19  de  abril. 

Em  França  o  decreto  Bardou  x,  de  20  de  ju- 
nho de  1878,  que  determina  as  condições  im- 
postas aos  canaidatos  ao  doutorado  em  medi- 
cina,  estatuo: 

«  Art.  l.o  Os  estudos  para  obter  o  diplo- 
ma de  doutor  em  medicina  duram  quatro  an- 
nos.  Os  três  primeiros  podem-se  cursar  as- 
sim nas  escolas  de  pleno  exercicio,  como  nas 
escolas  preparatórias  de  medicina  e  pharmacia, 

«  Os  estudos  do  quarto  anno  só  se  podem 
fazer  numa  faculdade  ou  numa  escola  de 
pleno  exercicio. 

€  Art.  7.0  Os  trabalhos  práticos  de  labo- 
ratório, dissecção  e  a  assitencia  (stage)  nos  hos- 
pitaes  são  obrigatórios .  (Ver  os  arts.  14,  15, 
16  e  17  do  decreto  de  2  de  julho  de  1796,  14 
messidor,  anno  IV.  Ver  o  decreto  de  18  de 
junho  de  1862.) 

«  Cada  periodo  annual  dos  trabalhos  de  la- 
boratório e  dissecção  comprehende  um  se- 
mestre . 

€  O  estádio  nos  hospitaes  não  pôde  durar 
menos  de  dois  annos.  » 

Fundado  nesse  decreto,  o  regulamento  que 
estabolece  a  maneira  de  sua  execução  (30  de 
novembro  de  1878)  dispõe  : 

«  Art.  3,*  Os  trabalhos  práticos  são  obriga- 
tórios para  os  alumno»  do  segundo  e  do  terceiro 
anno. 

«  Art.  14.  Os  exercidos  de  medicina  opera- 
tória são  obrigatórios.  > 

Da  mesma  sorte  o  regulamento  de  30  de  de- 
zembro desse  anno,  relativo  aos  exercioios 
práticos  da  escola  de  medicina  de  Montpellier, 
preceitua  : 

«  Art.  10.  Os  exercícios  práticos  de  physio- 
logia  e  chi  mica  5^0  obrigatórios  para  todos  os 
alumnos  do  primeiro  anno. 

«  Art.  6.0  Os  exercidos  práticos  de  anatomia 
são  obrigatórios  para  todos  os  alumnos  do  se- 
gundo e  terceiro  anno . 

«  Art.  13.  O  alumno  que,  sem  escusa  legi- 
tima, faltar  a  quatro  aulas  por  mez,  não  poderá 
ser  admittido  á  inscripção  do  trimestre  se- 
guinte. » 

A  propósito  dessa  medida,  que  exigia  indis- 
pensavelmenie  os  trabalhos  práticos  desde  o 
primeiro  anno,  na  circular  ministerial  que 
acompanhava  o  decreto, escrevia  Bardoux  :  «  Até 
agora  os  trabalhos  práticos  (dissecção,  medicina 
operatória  ,  manipulações  chimicas,^   botânica. 
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physica,  physiologia  ,  histologia  e  anatomia 
pathologica)  eram  facultativos.  Mas  a  conti- 
nuação desse  estado  de  coisas  viera  a  tornar-«e 
inadmissicel.  As  sciencias,  em  geral,  e,  em 
particular,  as  sciencias  medicas  não  tem  mais 
solido  fundamento  qua  o  da  experimentação.  Os 
mais  bem  concebidos  tratados  especiaes,  a  pa^ 
lavra  do  professor,  por  lúcida  que  soja,  a  in- 
specção mesma  das  experiências  não  podem 
absolutamente  supprir  a  investigação  e  veri- 
ficação pessoal  dos  phenomenos.  Deliberou-se, 
pois,  que  de  ora  em  diante  os  alumnos  partici- 
parão nos  trabalhos  práticos  attinentes  ao  anno 
de  estudos,  em  que  se  acharem.  » 

Na.  Bélgica  não  ó  diverso  o  regimen  domi- 
nante. O  decreto  legislativo  de  20  de  maio  de 
1876,  prescreve  : 

€  Art.  3.0  Ninguém  poderá  receber  o  grau 
de  doutor  em  medicina,  cirurgia,  ou  partos,  si 
não  justificar,  por  certificado,  que  frequentou^ 
oom  assiduidade  e  proveito,  durante  dois 
annos,  pelo  meaios*  a  começ^ar  da  época  em 
que  obteve  o  grau  de  candidato  em  medicina, 
a  clinica  interna,  a  clinica  externa  e  a  clinica 
de  partos.    (39) 

€  Art.  27.  Os  diplomas  de  doutor  em  medi- 
cina, em  cirurgia  e  em  partos  mencionarão 
(juo  o  portador  frequentou  com  assiduidade  e 
proveito,  por  dois  annos  ao  menos,  a  contar  da 
época  em  que  obtovo  o  grau  de  candidato,  a 
clinica  interna,  a  clinica  externa  c  a  clinica 
de  parto».  »  (40) 

Na  HoUanda  não  se  pensa  de  outro  modo. 
Ninguém  alli  ó  a4mittido  ao  eçanio  definitivo, 
que  confere  direito  ao  titulo  de  doutor,  ou  abre 
uma  carreira  social,  si,  depois  de  se  mostrar 
graduado  candidato  em  lettras  ou  om  mathe- 
maticas,  não  frequentar  durante  três  annog 
os  cursos  dii  Faculdade  onde  aspira  a  receber  o 
titulo.  (41) 

Na  Itália,  o  regulamento  do  1875  concedia 
aos  estudantes  a  liberdade  de  matricularem-se 
nos  cursos  em  que  lhos  aprouvesse,  mas  sob  a 
clausula  de  se  mscreverem  todos  os  annos  om 
três  cursos  obrigatórios,  polo  menos,  e  não  se 
apresentarem  a  exame,8enão  depois  de  seguirem 
os  cursos  cuja  disciplint  constitua  objecto 
dessa  prova.  (42) 

Na  Áustria,  expõe  um  escriptor  recente,  «  se 
emproíram  meios,  para  assegurar  a  assidui- 
dade do  estudante.  Os  regulamentos  exigem 
delle  que,  no  termo  de  cada  semestre,  se  apre- 
sente a  cada  um  dos  lentes  e  ao  decano,  afim  de 
obter  o  attestado  do  assiduidade.  Aos  conselhos 
de  professores  ó  prescripto  que  se  congreguem 
duas  vezes  por  semana,  para  confereneiar  acerca 
do  grau  de  frequentação  dos  cursos,  e  decidir 
qua  es  es  estudantes  a  que  se  ha  de  negar  o  cer- 


(39)  Belgique,  Situationde  Venseignement 
supéricur  donnêaux  frais  de  VE'tat.  Happort 
triennal  presente  aux  chambres  legislatives, 
le  22  mai  1878,  par  Mr.  Dklcour,  ministre  de 
Vintérieur.  Pag.  290. 

C40)  Ibid,  pag.  ?95. 

(41)  Maurick  Vkrnes: 

(42)  Dr.  L.  de  Santi; 


Op'   cit. 
:  Op,  cit. 


Pag.   45Ç. 
Pag.  120. 


tificado  de  assiduidade.  O  decano  pôde  também 
admoestares  estudantes   pouco  assíduos.»  (43) 

A  Inglaterra  tem  reconhecido  &  mesma  ne- 
cessidade. Assim,  na  uaiversidade  de  Londres, 
para  alcançajr  o  grau  do  primeiro  bacharelado 
em  medicina,  requer-se  :  1^  teff  o  alunino  estu- 
dado dois  annos  numa  das  escolas  reconhecida^ 
pela  universidade ;  2<>  ter  dissecado  durante 
duas  sessões  de  inverno  ;  3*>  tec  frequeniacio 
um  curso  de  chimica  pratica  ;  4<>  ter  frequenr- 
tadú  um  curso  de  phar^naoia  pratica.  As  con^ 
dições  para  o  segundo  bacharelado  são:  1*^  ter 
assistido  a  dois  cursos ;  2^  ter  presidido  a 
vinte  partos  ;  3^  ter  seguido^  por  dois  annos, 
a  pratica  cirúrgica  de  um  hospital ;  á^  ter  fre- 
quentado^ do  mesmo  modo,  pelo  mesmo  tempo, 
a  pratica  medica  e  o  curso  de  clinica ;  5»  tep 
praticado  seis  mezes  num  hospital.  Pam  sâ 
lhe  franquear  accesso  ao  grau  dO  doutor  em 
medicina,  impõe-se  mais  ao  que  já  obteve  o 
diploma  do  segundo  bacharelado  o  ter  seguida 
dois  annos  a  clinica  em  um  hospital,  oiie^s^r- 
eido,  por  cinco  annos,  depois  da  recepção 
daquelle  grau,  a  profissão  de  medico.  O  ba- 
charelado em  cirurgia  não  se  confere  a  quem 
não  houver  assistido  a  iim  curso  de  cirurgia,  e 
dissecado.  (44) 

Hm  summa,  as  disposições  que  regem,  nesta 
parte,  as  ijniversidades  inglezas,  são  as  que  se 
compendiam  neste  paragrapho  :  «  O  periodo 
mim  mo  do  estudo  medico  requeridq  é  de  qua- 
renta e  cinco  mezes,  da  data  da  inscripção  do 
estudante  ;  e,  deste  tempo,  dois  annos  é  n>eio, 
pelo  menos,  devem  passar-se  numa  escola  me- 
dica reconhecida.  Para  os  graus  das  universi- 
dades ,  excepto  a  de  Londres  (45),  requer-se  do 
candidato  que  tenha  passado  grande  parte  do 
tempo  do  estudo  medico  na  universidade  onde 
se  quizer  graduar  ,  ou  num  coUegio  rela- 
cionado com  cila.  >  (46) 

O  projecto  de  reorganização  do  ensino  me- 
dico, submettido,  em  1877.  á  camará  dos 
communs  pelo  professor  Gomil,  e  invocado  tam- 
bém, no  seu  magnifico  discurso,  pelo  Sr.  mi- 
nistro dt  império,  estabelecia  as  mesmas  pre- 
scripções,  autorisando  quer  para  os  estudos  prá- 
ticos, quer  para  os  theoricos,  a  verificação  da 
presença  dos  discipulos  pela  chamada  nominal 
(art.  20).e  dispondo,  num  dos  paragraphos  do 
ai*t.  21,. o  seguinte  :  «  A  exactidão  e  assidui- 
dade dos  alumnos  que  acompanharem  os  exer- 
cícios práticos,  serão  justificadas  por  uma  folha 
de  presença,  e,  si  fôr  possiyel,  pela  chamada 
nominal.  » 


(43)  Charlks  Lyo5í  Cabn  :  Op.  cit.  Pags.  29Q 
©  297. . 

(44)  B.  Buisson:  Université  de  Londres. 
Sociétè  pour  Vét.  des  quest.  d^enseignement 
supdr.  E'tudes  de  1879.  Pags.  234  e  236. 

(45)  Todavia,  como  acabamos  de  ver,  os  es- 
tudos práticos  i^ão  são  n^nos  obri^tçrio^  nç^ 
universidade. 

(46)  «  Medicai  quaitfications  in  Great  Bri- 
tain  and  Irdland.  The  London  Ricord.  Ed/u~ 
cat  tonal  number. 
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A  AUemanha,  em  cujas  universidades  tão 
ampla  é  a  independência  do  estudante,  nSo  lhe 
concede,  todavia,  senão  a  liberdade  de  escolher 
o  professor.  A  de  desertar  os  cursos  práticos, 
não.  Na  de  Heidelberg,  por  exemplo,  a  Facul- 
dade de  medicina  exige  dos  candidatos  ao  examo 
pratico,  ao  exame  do  estado  (Staats  cxamen), 
semo  qual  náose  ibes  attribuo  o  direito  de  exer- 
cerem a  profissão,  estas,  entre  outras,  condições: 
ter  sido  praticante  de  clinica,  de  cirurgia  e 
de  medecina  durante,  pelo  menos,  dois  semes- 
tres, e  feito  quatro  partos ,  pelo  menos,  sob 
a  inspecção,  mas  sem  o  auxilio,  do  chefe  de 
clinica.  O  candidato  ao  diploma  do  pharmaceu- 
tico  nAo  pôde  ser  admittido  ao  exame  que  o  habi- 
lita para  essa  carreira,  antes  de  exhibi  •,  entro 
outros  documentos,  certificado  de  assistência 
(stage)   numa  pharmacia .  (48) 

Eis  como  Schutzemberger  estibolece  o  di- 
reito geral  vigente  nas  universidades  germâ- 
nicas a  respeito  da  assiduidade  dos  ai  um  nos  : 
«  Os  estudos  regulares  adscrevem  todo  o  alum- 
no  a  certo  numero  do  cars  js  regul  imentares  por 
cada  annode  estudos.  E*  forçoso  que  siga,  por 
exemplo,  um  curso  de  anatomia  e  physioiogia, 
um  curso  de  p  Jthologia  ger  il  e  especial,  um  de 
medicina  operatória  e  apparelhos  etc;  mas 
cada  um  desses  ensinos  emprega  dois  pro- 
fessores, pelos  monos ;  um  ordinário,  ex- 
traordinários os  demais.  O  estudante  não 
aprende  absolutamente  o  que  lhe  parece ; 
mas  elege  livremente  o  mestre,  que  o  guiará 
nos  seus  estndos.  Para  a  admissão  aos  exames 
académicos,  e  bem  assim  aos  exames  do  es- 
tado, são  obrigatórios  os  certificados  de 
presença  nos  cursos  regulamentares  :  o 
candidato  ó  adstricto  a  adduzil-os,  e  justificar 
assim  uma  escolaridade  regularmente  susten- 
tada. » (49J 

Os  estatutos  universitários,  nesse  paiz,  re- 
sam,  em  summa,  o  seguinte  : 

«  0-1  alumnos  que  se  quizerem  submelter  ao 
exame  do  doutorado,  apresentarão  documento 
de  haver  freouentado  assiduamente  os  cur- 
sos cujo  CO  npíexo  forma  o  quatrionnio  ou  quin- 
quennio  académico. 

«  Ao  cabo  de  cada  semestre,  incumbe  aos 
lentes,  que  tiverem  professado  cursos,  trans- 
mittir  a  lista  nominal  dos  seus  ouvintes  ao 
deão,  que  admoestará  os  pouco  applicados. 
Por  esse  registro,  levado  ao  c  nhecimento 
delle  pelos  professores,  é  que  o  deão  concede, 
ou  denega,  aos  discipulos  os  attestados  semes- 
traes  de  assiduidade,  impostos  pelos  regula- 
mentos. » (50) 

Nem  os  Estados  Unidos  mesmos,  nas  suas  insti- 
tituições  de  ensino  superior,  se  aventuraram  á 
experiência  a  que  nos  qnereriaimpellir  o  decreto 
de  19  de  abril,  e  quo  já  não  tem  sido  escassa 
em  maus  resultados.  Na  universidade  de  Harvard 
(Cambridge),  entre  os  requisitos  para  o  grau 
em  medicina  se  incluo  o  -de  provar  o  candidato 


(48)  H.  Lachkuer:  Op.  cit,  Pags.  22  e   26. 
(49  )ScHUTJtEMBERGER  :  Op.  cit.  Pag.  35. 

(50)  Jaccodd  :  Facultes  de  médecine  en  Al- 
lemagne,  Pags.  49  e  105. 


que  cursou  os  estudos  médicos  durante  três 
annos  completos,  e  passar  pelo  menos  um  anno 
continuo  na  Faculdade. (51)  Na  universidade  de 
Boston  prevalece  análoga  disposição.  (52)  Exi- 
gência semelhante  deparamos  nos  regulamen- 
tos, entre  outros,  do  Philadelphia  Dental  Col» 
lege  (53),  da  Secção  Dentaria  na  Universidade 
de  Pennsylvania  (54)  e  do  Pennsylvania  Col^ 
lege  of  Dental  Surgcry.  (55) 

Em  vão  buscamos,  pois,  entre  os  paizes  onde 
mais  florescem  as  franquezas  académicas,  uma 
autoridade  pratica  quo  abonasse  a  mercê  outor- 
gada pelo  decreto  de  19  de  abril  aos  estu- 
dantes desidií.sos.  Por  tí)da  a  part^í  o  exemplo 
dos  melhores  modelos  contraria  esse  favor.  Não 
se  pôde  ver  ndlle,  quanto  aos  estudos  práticos, 
a  liberdade  í/c /r^(/«en  ia,  que  não  ha-do  con- 
sistir senão  no  direito  do  frequentar  os  cursos 
onle  mais  alio  for  o  in(»rilo  do  professo  •,  mas  a 
liberdade  de  in frequência^  a  liberdade  de  de- 
serção, a  liberda;le  da  indiíferença  ao  ensino 
profissional,  consistente  no  privilegio  de  n/To 
o  frequentar . 

Exigindo,  poróui,  severamente,  como  exige 
o  substitutivo,  a  assiduidade  no  ensino  pratico, 
importa  consignar,  como  consignamos,  uma 
reserva.    Não  o  provável  que   tão  cedo  se  esta- 


(51)  4cEve\v  candidate...  most  give  evi- 
dence  of  having  sluded  medicine  throe  full 
years  ;  have  spent  at  least  one  continuous  year 
at  this  School.  »  The  Harvard  University  Ca- 
talofjue.  1875-6.    Pag.  129. 

(52)  «  Such  as  have  not  pursued  tho  full 
course  of  this  School  and  passed  its  regul  ir  exa- 
minations  must  presont  evidence  of  having 
studied  medicine  thrce  years  with  comp^tent 
instru-tion^  and  of  having  attendcí  at  least 
too  full  and  roputablo  cjiirscs  of  lectures,  the 
last  in  tkis  schooL  p  Boston  Vni  e  >ifíf  Ycar 
Book.  Edted  hy  the  Unix)ei\^ity  Council. 
Vol.  I.   Boston,  1874.  Pag.  81. 

(53)  «  The  candidato  must  have  had  two 
years*  private  tuition,  and  have  attended  two 
w inter  courses  of  le<»tures  in  a  respectable 
dental  o*  medicai  college,  the  last  of  irhiclt 
sJiall  ha>'ebeen  in  this  Institution.>  Eight- 
eenth  anntial  ajinonncruicnt  of  the  Philadcl^ 
phy  Dental  Colleqe.  Sossion  of  1880-^81. 
Pag.  11 

(54)  €  Attendante  on  two  full  courses  of 
lootiires,  at  tlio  Regular  or  Winler  Session,  in 
this  inslitution,  shall  be  requirod ;  but  satis- 
façtory  evidence  of  having  attended  one  full 
course  in  any  respectable  dental  or  medicai 
school  will  be  considcrod  equivalent  Ui  the 
first  course  of  lecturos  in  this  collegè.»  Third 
Annual  Announcement  ofthn  Dental  Deixirt- 
ment  of  the  Univcrsitif  of  Pennsylvania, 
1880—81.  Pag.  9. 

(55)  The  ticenty  sixth  Annuol  Announce- 
ment of  the  Pennsylvania  College  of  Dental 
Surgery  Psig.  11.  Esta  clausula  dos  estatutos 
dessa  instituição  c  redigida  litteralmente  nos 
mesmos  termos  que  a  citada  cm  a  nota  an- 
tecedente. 
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beleçam  enfcre  nós  laboratórios  particulares; 
mas  a  s ciência  tem  o  maior  interesse  em  ver 
empenhada  nessa  porâa  a  iniciativa  particular  ; 
e,  quando  eUa  dotar  o  paiz  com  estabelecimentos 
doBsa  cathegoria,  dessa  immensa  utilidade,  ciga 
Bufficiencia  seja  reconhecida  pela  inspecção  do 
Estado,  é  de  justiça  o  conveniência  publica 
aceitar  como  equivalente  á  frequência  nos 
cursos  officiaes  a  dos  que  seguirem  os  trabalhos 
práticos  nesses  institutos. 

Quanto  aos  cursos  onde  as  sciencias  se  pro- 
fessam theoricamente,  não  havia  a  mesma  rasão 
para  intimar  a  assistência  obrigatória  ao  alumno. 
Assegurando,  porém,  aos  estudantes  o  direito 
de-nâo  frequentarem  a  academia,  não  era  me- 
nos j  usto  assegurar  aos  lentes  o  de  ouvirem  os 
alumnos  assiduos.  Desta  sorte  permittindo-se 
ao  discipulo  a  faculdade  de  preferir  á  palavra  do 
mestre  o  estudo  particular  nos  livros,  a  medita- 
ção no  gabinete,  ou  as  lições  de  profissionaes 
Alheios  ao  magistério  official,  habilita-se  o 
mestre  a  distinguir,  pelas  notas  de  lição,  os 
alumnos  com  que  deve  ser  mais  exigente  o 
exame  ;  porque,  incontestavelmente,  o  exame, 
coro  quanto  as  provas  sejam  as  mesmas,  deve 
revés  tir-se  de  roais  severidade  para  com  o  exa- 
minando cujas  habilitações  o  professor  vai 
então  sondar  pela  primeira  vez. 

VII 

NOMEAÇÕES.  —    ACCESSOS.  — ACCUMULAÇÕES.  — 
CONCURSOS 

O  substitutivo  mantém  ao  governo  a  attri- 
buiçáo  de  nomear  os  directores  de  Faculdade, 
escolhendo-os,  não  só  dentre  o  corpo  docente, 
mas  dentre  os  individues  que  tiverem  recebido 
nos  cursos  da  Faculdade  o  mais  alto  grau  aca- 
démico. 

Em  nome  da  autonomia  universitária  se  tem 
reclamado  reiteradamente  como  direito  das  con- 
gregações a  eleição  do  seu  chefe.  Por  mais, 
porém,  que  se  alargue  a  independência  dos  es- 
tabelecimentos de  ensino  superior,  não  parece 
nem  justo,  nem  prudente,  ao  menos  emquanto  o 
sentimento  do  amor  da  sciencia  não  fòr  o  senti- 
mento supremo  no  seio  dos  nossos  corpos  en- 
fiinantes,  cortar  esse  laço  directo  e  positivo  entre 
o  Estado  e  as  corporações  académicas  mantidas 
á  custa  e  sob  a  responsabilidade  delle. 

Costuma-se  em  apoio  dessas  pretenções  in- 
vocar o  exemplo  das  universidades  allemãs, 
-cuja  liberdade  de  movimento,  realmente  ex- 
cepcional e  exemplar,  pôde  serrir  de  alvo  ás 
aspirações  mais  luleantadaa.  E\  porém,  desco- 
nhecer a  realidade  o  imaginar  que  entre  essas 
universidades  e  o  Estado  não  existam  vincules 
•de  communicação  e  dependência,  de  que,  pelo 
contrario,  o  governo  alli  não  prescinde.  Tome- 
mos por  exemplo  a  universidade  de  Bonn.  O  deão, 
oue  dirige  os  interesses  da  Faculdade,6  o  guarda 
dos  sellos  e  dos  estatutos,  convoca  e  preside  a 
assembléa  académica,  e  é  o  encarregado  geral 
da  sua  correspondência,  constitue-se  por  eleição 
annua  do  corpo  ensinante^  com  approvarão  do 
ministro.  O  reitor,  que  representa  a  universi- 
dade nas  ceremonias  officiaeo,  preside  ao  senado, 
6  exerce  a  somma  jurisdicçfto  ditcipltnar,  no- 
meia-se  annualmente,  por  designação  do  mi' 
3 


nistro,  dentre  uma  lista  tríplice  de  candidatos, 
eleita  pelo  corpo  dos  professores  ordinários. 

Mas  a  primeira  entidade  na  organisaçao  uni- 
versitária ó  o  curador,  que  representa  aÚi 
o  governo  e  o  ministro  da  instrucção  publica, 
de  quem  faz  o  papel  de  delegado,  e,  comquanto 
sem  immiscuir-se  na  economia  interior  do  es- 
tabelecimento, vela  pela  execução  dos  estatu- 
tos, aponta  aos  ministros  as  irregularidades 
occorridas,  administra  as  rendas  da  instituição, 
submetto  ao  governo  os  projectos  de  orçamento, 
resolve  as  particularidades  da  administração 
financeira,  concede,  ou  nega,  as  licenças  ao 
professorado,  e  podo  autorisar,  dentro  em  certos 
limites,  despezas  imprevistas  no  orçamento 
ordinário. 

Si  as  universidades  allemãs,  com  toda  a  ener- 
gia da  sua  vitalidade,  podem  coaduna r-se  com 
esse  regimen,  sem  ver  nelle  um  jugo  que  as 
opprima,  não  acreditamos  que  entre  nós,  onde 
08  corpos  docentes  ainda  não  têm  absoluta- 
mente os  sólidos  hábitos  de  disciplina,  a  pai- 
xão scientifica ,  a  autoridade  profissional, 
que  asaignalam,  na  Allemanha,  o  magistério 
superior,  seja  tempo  de  privar  o  Estado  desse 
meio  salutar  de  acção  moderada  e  nada  oppres- 
siva  sobre  as  Faculdades. 

Adoptámos  as  disposições  precisas  para  im- 
pedir absolutamente  a  accumulação  de  cadeiras 
diversas  na  mesma  Faculdade  ou  de  outros  em- 

f ir  egos  com  o  de  professor.  (56)  O  logar  de 
ente,  no  seio  das  Faculdades,  só  é  accumulavel 
com  o  de  bibliothecario  ou  director. 

Para  o  provi mentodos  cargos  de  preparadores, 
assisentes  e  substitutos  mantivemos  o  concurso. 

Aos  substitutos  actuaes  asseguramos  o  di- 
reito de  promoção, na  ordem  da  antiguidade, para 
as  cadeiras  comprehendidas,  segundo  a  organi» 
sacão  vigente,  nas  secções  onde  cada  um  servo. 

Para  as  cadeiras  creadas  pela  reforma  dei- 
xamos, como  rasovelmente  se  costuma  aqui « 
em  toda  a  parte,  plena  liberdade  de  escolha  ao 
Estado.  Em  relação,  porém,  ás  vagas  futurai, 
para  as  quaes  não  couber  accesso  aos  substi- 
tutos actuaes,  propomos  um  novo  systema  de 
selecção '  O  cathedratico  será  nomeado  pelo 
ministro,  dentre  os  candidatos  indigitados,  numa 
lista  quadrupla,  dois  pela  congregação  respe- 
ctiva, dois  pelo  Conselho  Nacional  de  Instrucção, 
cujo  plano  de  organisaçao  vos  submetteremos 
com  o  relatório  e  o  projecto  concernentes  ao 
ensino  primário. 

Fácil  ó  prever  todas  as  objecções  que  este 
alvitre  levantará.  Uns  quereriam  que  aos  sub- 


(56)  €  A  administração  da  instrucção  publica 
tem  o  direito,  quasi  o  dever,  de  exigir  a«e 
aquelle,  a  quem  incumbe  de  um  ensino,  se  de- 
dique inteiramente  a  esse  encargo ;  cumprindo- 
Ihe,  em  troco,  assegurar  ao  professor  uma  exis- 
tência honrosa  Tem-se  ponderado,  oom  fuadã- 
mento,  que  a  accumulação,  confiando  a  um  sahío 
muitas  cadeiras,  tira,  por  isso  mesmo,  ao  ho- 
mem eminente  que  reputaram  digno  de  exer- 
cel-as  todo  o  motivo  e  toda  a  autoridade  para 
representar  contra  a  insufficiencia  dos  venci- 
mentos que  se  lhe  coacervam  nas  mãoA.» 
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stitutos  assistisse  necessariamrnte  direito  ao 
accesso  para  as  cadeiras  vacantes.  Outros  exi- 
giriam segando  concurso. 

A  primeira  opinião  pôde  ser  commoda  para  a 
classe  dos  substitutos  ;  mas  absolutamente  não 
consulta  aos  interesses  do  ensino.  As  provas 
apuradas  no  primeiro  concurso  não  perpetuam 
a  superioridade  do  candidato.  Notável  então 
entre  os  que  com  elle  competiram,  mais  tarde 
será  muitas  vezes  inferior  a  outros,  aquém 
sem  perda  para  os  créditos  da  Faculdade  não  se 

Ííóde,  nesse  caso,  recusar  a  preferencia  para  o 
ogar  inamoviveí  de  professor.  A  certeza  da 
promoção,  a  sua  fatalidade  legal  é,  até,  um  con- 
vite á  indolência,  um  principio  de  arrefeci- 
mento, que  decididamente  nào  contribuirá  para 
animar,  nas  Faculdades,  a  vida  scientiâca  e  o 
progresso  dos  estudos. 

A  idôa  da  necessidade  impreterível  do  con- 
curso para  o  preenchimento  das  vagas  na  classe 
dos  cathedraticos  apoia-so  numa  preoccupação, 
num  preconceito  dos  mais  erróneos.  Nessa  ve- 
rificação a  que  entre  nós  se  dá  por  excellencia 
o  nomo  de  concurso,  o  concurso  por  exame, 
vêem  geralmente,  em  nosso  paiz,  homens  dos 
mais  bem  intencionados  o  único  meio  de  aquila- 
tar menos  fullivel mente  o  mérito,  de  acautelar 
abus  s,  de  dutar  as  Faculdades  com  a  cooperação 
dos  profíssionaes  maishabilitados, —  em  summa, 
de  elevar  mais  o  nivel  do  ensino. 

Apreciemos  com  a  pedra  de  toque  da  expe- 
riência o  valor  desse  juizo,  que  a  tantos  seduz. 

Que  paizes  preconisam  hoje  o  concurso  ? 

Não  nos  queremos  estribar  no  exemplo  da 
Rússia,  em  cuja  organisação  docente  ha  aliás 
muito  que  aprender,  e  cujo  ensino  universit  rio 
goea  de  franquezas  consideráveis.  Não  será 
.  ocioso,  porém,  narrar  o  que  alli  se  passa.  Aberta 
uma  vaga,  cada  um  dos  lentes  da  Faculdade  pro- 
põe o  sou  candidato;  sobre  elles  corre,  no  con- 
selho universitário,  uma  ^  otação  por  escrulinio 
secreto,  havendo-se  por  eleito  o  candidato  que 
que  obteve  maioria  absoluta.  Si  nenhum  logrou 
essa  vantagem  decisiva,  novo  escrutinio  resol- 
verá entre  os  mais  votados  no  primeiro,  consi- 
derando-se  eleito  o  que  alcançar  a  metade  e  mais 
um  dos  sufiragios  do  conselho  Não  cabendo  a 
ninguém  essa  preeminência,  só  então,  ou  si  o 
conselho  não  reconhece  como  digno  a  nenhum 
dos  candidatos,  se  instaura  o  concurso  publico, 
segundo  um  programma  determinado  pela  Fa- 
culdade e  approv (do  pelo  conselho.  Effectuada 
a  eleição,  o  candidato  adoptado  pelo  conselho  ó 
submettido  á  approvação  do  ministro.  (57) 

Este  esboço,  por  onde  se  pôde  avaliar  a  inde- 
pendência fruida  pelas  universidades  russas, 
demonstra,  ao  mesmo  tempo,  a  desconfiança 
com  que  alli  se  encara  a  prova  do  concurso, 
admittida  apenas  em  ultimo  caso  como  o  menos 
seguro  dos  meios  de  escolher  o  pessoal  do- 
cente. 

E*  possível  que  os  enthusiastas  do  concurso  a 
todo  transe  tenham  a  malícia  de  sorrir  do  exem- 
plo por  onde  iniciamos  esta  confrontação.  Mas 
aSo  será  difficil  passar  de  um  a  outro  extremo;  e, 
para  mostrar  aos  mais  ílludidos  que  o  princ  pio 

(57)  flippEAU  :  Vinstmction  publique  en 
JRussie.  Paris,  1878. 


do  concurso  não  se  vincula  á  essência  das  insti- 
tuições liberaes,  como  de  ordinário  se  suppõe, 
lembrar-lhes-emos  a  União  Americana,  onde 
os  professores  não  são  nomeados  por  esse 
meio.  (58) 

Fallaremos  agora  da  França.  A  lei  de  floreai 
anno  X  fazia  nomear  os  professores  das  Escolas 
Centraes  pelo  primeiro  cônsul,  d*entre  três  can- 
didatos propostos  um  pela  Escola,  outro  pelo 
Instituto  e  o  terceiro  pelos  inspectores  geraes. 
Para  demonstrar,  ainda  uma  vez,  a  ausência 
absoluta  de  nexo  entre  as  idóas  politicas  rei- 
nantes e  o  principio  do  concurso,  notaremos 
que  foi  o  próprio  governo  de  Napoleão  quem  o 
estabeleceu,  em  1808,  naquelle  paiz,  de  onde 
foi  abolido  em  1815,  restabelecido  em  1816, 
quanto  ás  Faculdades  de  direito,  pela  Restauração 
mesma,  que  o  extinguira  um  anno  antes,  e,  em 
1830,  quanto  ás  de  medicina ;  até  que,  em  1852, 
sob  a  segunda  republica,  foi  novamente  suppri- 
mido  em  todas  as  Faculdades.  Passou  então  a 
nomeação  a  ser  feita  pelo  governo.  d'entre  os 
indigitados  numa  dupla  lista  de  candidatos,  offe- 
recida  pelo  conselho  académico  e  pela  Faculdade 
interessada  ;  ficando,  entretanto,  reservado  ao 
ministro  o  direito  de  designar  pessoalmente  um 
candidato  escolhido  á  discrição  do  chefe  do  Es- 
tado. Eis,  no  ensino  superior  em  França,  a  si- 
tuação actual.  As  Faculdades,  ou  vidas  a  esse  res- 
peito, divergem  :  umas  opinam  pelo  statu  quo ; 
duas  propõem  que  se  reserve  a  designação  ao  es- 
tabelecimento interessado; outras  desejam  que  se 
alargue  a  base  ao  corpo  das  autoridades  pro- 
ponentes; mas,  quanto  ao  restabelecimento  do 
concurso,  apenas  se  íiallou  nelle  com  relação  ás 
Faculdades  de  direito,  sendo  que,  das  de  medi- 
cina, só  uma.  a  de  Nancy,  o  quer.  Entre  essas 
opiniões,  a  do  ministro  consiste  em  attribuir, 
nas  universidades,  o  direito  de  apresentação  á 
Faculdade  onde  se  abrir  a  vaga  junctamente 
com  o  conselho  central,  e,  nas  Faculdades  avul- 
sas, aos  membros  do  seu  professorado,  de  combi- 
nação com  o  conselho  central,  conservando-so 
ao  governo,  neste  caso,  o  direito  de  designar 
um  candidato  seu.  (59) 

Passemos  ás  universidades  germânicas. 

Em  Bonn,por  exemplo,«  os  professores  ordiná- 
rios são  nomeados  pelo  ministro,  d'entre  uma 
listado  três  membros  proposta  pela  Faculdade. 
De  ordinário  é  o  professor  da  especialidade  quem 
effectivamente  faz  a  nomeação  ;  porque  os  coUe- 
gas  o  consultam,  o  seguem  o  seu  parecer,  con- 
tando com  procedimento  igual  para  comsigo  >. 
Como  se  vê,  nada  de  concurso.  €  A  camarada- 
gem,» observa  o  escriptor  de  cijgo  testemunho  nos 
valemos,  €  representa,  nessas  designações,  am 
papel  menor  do  que  se  poderia  recear.  O  profes- 
sor allemão  é,  de  ordinário,  consciencioso  ;  tem 
vivo  sentimento  de  justiça  e  da  dignidade  de 
sua  profissSo  ;   e  não  lhe  acode  á  mente  fazer 


(58)  Valcourt:  Rapport  sur  les  institutions 
tnédicales  aux  Etats-Unis  ds  VAmérique  du 
Nord. 

(59)  Statistique  de  Venseignetnent  supêriewr. 
Paris,  Imprimerie  Natíonale,  MDCCCLXXVIII 
Rapport  au  Président  de  la  Republique.  Pag. 
LXX1,LXXII. 
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propostas  escandalosas.  »  Entretanto,  a  despeito 
das  qualidades  superiores  do  professorado  alle- 
mSOy  o  governo  não  abdica  alli  a  sua  autoridade. 
4  Gomqoanto  >  (é  ainda  o  mesmo  escriptor  quem 
falia)  «  comquanto  a  influencia  do  governo  na 
vocação  dos  professores  não  seja  muito  visivel, 
nem  por  isso  deixa  de  ter  sua  importância.  Ou- 
ve-se  todo  o  dia  fallar  em  nomeações  de  lentes^ 
e/fectuadas  mau  grado  ás  congregações^  ou  ao 
menos  sem  a  annuencia  das  Faculdades.  Não  só 
o  ministro  provê,  por  livre  autoridade  sua,  as 
cadeiras  de  creação  nova,  como  bastantes 
vezos  acontece  indigitar  elle  ás  Faculdades 
certos  nomes,  cuja  escolha  ser^lhe^ia  agro' 
-davel.  As  mais  das  vezes,  nestes  casos,  a  Fa- 
culdade, por  interesse  mesmo  das  suas  preroga- 
tivas,  mostra-se  dócil.  Avalio  na  proporção  de 
ípara  6  o  numero  das  nomeações  feitas  sem 
o  aprazimento  das  Faculdades.  Essas  esco-- 
lhas  aliás  sáo,  por  via  de  regra,  acertadas.  » 

(60)  Em  Goettingue  o  provimento  se  effectua 
mediante  simples  apresentação,  pelas  assem- 
bléas  das  Faculdades,  ao  ministro,  que  nomêa. 

(61)  «  E*  certo,  »  diz  ainda  outra  autoridade, 
€  que  as  universidade  allemãs  provem,  por 
assim  dizer,  ellas  mesmas,  á  constituição  do  seu 
pessoal,  e  que  o  ministro  da  instrucção  publica 
as  mais  das  vezes  submette  á  assigna- 
tura  do  rei  o  nome  do  professor  apresen- 
tado á  frente  da  lista  pela  Faculdade  onde  se  pro- 
duziu a  vaga;  mas  o  direito  ministerial  e  real 
de  nomeação  subsiste  intacto  ;  e  o  ministro 
utiliza-o.  O  ministro  actual  não  se  julga  obri- 
gado pelas  propostas  das  Faculdades  ;  recti- 
fica-as,  consultando  a  homens  competentes 
em  todas  as  províncias  do  saber»  Helmholtz, 
Waitz,  Zeller,  Mommsen,  e  muitas  vezes  no^ 
mêa  professores  cujos  nomes  não  se  lhe  ti" 
nham  apresentado. i>  ([62) 

Idéas  semelhantes  vigoram  ainda  na.  Aas- 
tria.  Os  professores  são  nomeados  alli  pelo 
imperador,  ouvido  o  conselho  dos  professores 
(Professoren-Collegium  ),  e  mediante  propos- 
ta do  ministro  da  instrucção  publica.   (63) 

O  modo  como  se  procede  na  Itália  merece 
aqui  especial  attenção.  Eil-o  descripto  por  um 
especialista, que  aprofunda  o  exame  do  regimen 
universitário  naquella  nação.  Elle  refere-se  ao 
regulamento  de  13  de  maio  de  1875,  que 
rege  presentemente  a  maneira  de  nomear 
os  professores  nas  universidades  italianas. 
€  Este  regulamento  estende  aos  professores 
extraordinários  os  modos  de  nomeação  que 
a  lei  Casati  reservara  á  dos  professores 
ordinários.  Aqui  estão  as  suas  principaes  dis- 
posições :  Quando  se  tem  de  prover  á  nomeaçâk) 
de  um  professor  ordinário,  ou  extraordinário,  o 


(60)  Edmond  Drbyfus  Brisac  :  Wniversité 
de  Bonn.  Sociétè  pour  Vètude  des  guest. 
d'enseign.  super.  Estudes  de  ÍS78.  Pag.  31, 33. 

(61)  MoNTARais  ET  Seignobos*.  Op.  cit.  Pag, 
165. 

(62)  Ernsst  Lavisse  :  Venseignemeni  supê" 
rieur  en  Í878.  Societé  pour  Vétude  des  gue$t. 
d^enseign.  super.  Et.  de  Í878.  Pag  631. 

(63)  Charles-Lyon-Cabn  :  Op.  cit.  Pag.  284. 


conselho  superior  noméa,  a  convite  do  minis- 
tro, uma  commissão  de  cinco,  sete,  ou  nove 
membros,  composta  dos  especialistas  mais  emi- 
nentes da  Itália  e  de  um  só,  escolhido  d'entre  os 
do  próprio  conselho, que  desempenha  as  funcçòes 
de  presidente.  Esta  commissão  pode  propor  di" 
rectamente  ao  ministro  a  nomeação  de  um  hb» 
mem  de  grande  talento ;  si  não  propõe  nin- 
guém, procede-ee  ao  concurso  por  títulos. 
Este  concurso  é  annunciado  pelo  boletim  offi- 
cial  da  instrucção  publica  ;  e  os  candidatos  re- 
mettem  ao  ministro,  cada  um  com  o  seu  reque- 
rimento, os  titules  que  lhes  parece  deporem  a 
seu  favor.  Estes  papeis  são  communicados  suc- 
cessi vãmente  pelo  ministro  a  cada  um  dos  mem- 
bros da  commissão  ;  e  esta,  concluindo  o  exame, 
pronuncia  o  seu  juizo.  Si  este  juizo  é  negativo, 
procede-se  ao  concurso  por  exame  (64) .»  Esto 
reveste-so  de  formalidades  peculiares,  que  fora 
escusado  expor  neste  logar  ;  cumprindo  apenas 
assignalar,  como  ponto  essencial,  que,  ultimada 
essa  derradeira  prova,  a  lista  dos  elegiveis,  se- 
gundo a  graduação  dos  pontos  obtidos  por  cada 
ura,  é  expedida  ao  ministro,  a  quem  t'íca  a  ul- 
tima palavra.  (65) 

Eis  ahi  modelos  que  assas  nos  devem  desil- 
ludir  desse  prestigio  infundado,  que  circumda 
entre  nós  a  idéa  de  concurso,  apezar  dosgra- 
vissimos  abusos  que  essa  instituição  tem  ali- 
mentado. Por  toda  a  parte,  nos  paizes  que 
acabamos  de  percorrer,  encontramos  o  pro- 
fundo sentimento  da  failibilidade  extrema  desse 
processo  de  verificação  de  capacidade  ;  por  toda 
a  parte,  a  funcção  de  eleger,  de  propor  os  candi- 
datos, entregue  á  consciência  de  um  corpo  emi- 
nente de  eleitores  profissionaes,  era  que  nem 
sempre  participam  as  congregações;  por  toda  a 
parte,  emfim,  a  intervenção  prudencial  do  Es- 
tado, estabelecendo  a  preferencia  entre  os 
apresentados,  mas  nem  sempre  adstricto  ás 
candidaturas  propostas. 

Desses  elementos,  reflectidamente  harmoni- 
sados,  sahirá  o  systema  indicado  no  substi- 
tutivo. 

Não  podemos  transigir  com  o  erro  que  attri- 
bue  aos  substitutos  um  titulo  natural  e  absoluto 
á  entrada  para  as  vagas  abertas  nas  suas  res- 
pectivas secções.  A  posição  de  cathed ratice  não 
pôde  ser  a  recompensa  das  mediocridades  pa- 
cientes, tranquillamente  aninhadas  na  certeza 
legal  da  promoção,  á  espera  da  opportunidade 
prevista,  para  assumirem  um  logar,  que  deve 
pertencer,  não  á  antiguidade,  mas  ao  mereci- 
mento. A  cáthedra  de  professor  não  pôde  ser 
senão  a  homenagem  rendida  á  superioridade  do 
mais  digno,  venha  de  onde  vier,  chegue  embora 
ao  ensino  mais  tarde  que  os  seus  competidores, 
tenha  embora  menos  annos  de  magistério  ou  de 
estudos  profissionaes  e  menos  cabellos  branco6« 
—  uma  vez  que  o  seu  mérito  se  imponha  a 
todos,  e  a  todos  sobrepuje. 

A  theoria  a  que  nos  oppomos,  faz  da  cadeira 
de  lente  uma  espécie  de  conchego,  uma  con- 
fortável aposentadoria,  reservada  a  uma  classe 


(64)  Da.  L.  DE  Santi  :  Op*  cit.   Pags.  118 
6  119. 

(65)  Ibid. 
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de  iniciados,  a  qaom  o  privilegio  desta  vanta- 
gem convida  a  descansar  nos  primeiros  loaros 
colhidos,  e  olhar  com  indifferença  para  as  lutas 
do  talento,  que  se  agitam  fora  das  Faculdades. 
Si  a  força  de  certos  hábitos  e  o  poder  de  certos 
interesses  não  exercessem  uma  influencia  con- 
siderável sobre  a  íbrmaçáo  dos  nossos  juizos, 
ainda  entre  os  homens  de  melhores  intentos  e 
maior  illustraçâo,  nfio  se  conceberia  a  aceitação 
desse  principio,  que  converte  o  legar  de  cathe- 
dratico,  em  nossos  estabelecimentos  de  ensino, 
numa  como  dependência,  n*um  appendice, 
n*uma  projecção  necessária  das  funcções  de 
substituto. 

Qual  é,  qual  deve  ser,  de  feito,  a  lei  domi- 
nante na  soluçfio  deste  problema  ?  Beneficiar 
os  substitutos  i  Dar  a  esse  cargo  attractivos,  que 
o  tornem  mais  ardentemente  disputado  ?  Certa- 
mente não :  a  melhor  combinação,  a  solução 
verdadeira  é  a  ^ue  servir  mais  rigorosamente 
o  interesse  publico,  procedendo  com  a  maior 
efficacia  e  a  máxima  severidade  a  uma  selecção 
que  honre  sempre  os  mais  capazes.  Logo, 
inna  de  duas:  ou,  perante  a  vaga  que  se  abrir,  o 
substituto  é  o  mais  notável,  d*entre  os  dignos 
de  aspirar  a  ella,  e  então  a  escolha  deve  re- 
sultar, não  .  da  sua  situação  como  substituto, 
mas  da  preexcellencia  do  seu  mérito  pessoal ; 
on  essa  preexcellencia  avulta  n*outro  can- 
didato, e  o  bem  geral,  a  justiça,  a  sciencia 
exigem  oue  este  seja  o  coroado,  qualquer  que 
fòr  a  graduação  official  dos  seus  oppositores. 

Immensas  são  as  vantagens  que  o  substituto, 

f»elaB  condições  da  sua  posição  de  substituto, 
eva  a  tolos  os  seus  competidores.  Exercendo 
o  magistério;  tendo  a  seu  alcance  os  instru- 
mentos de  trabalho  e  de  estudo  que  a  Faculdade 
lhe  offerece;  fazendo  ouvir  a  sua  palavra  a  um 
auditório,  que  crescerá  c^m  o  mento  do  p  "ofes- 
Bor,— elle  dispõe  de  meios  excepcionaes,  inac- 
cessiveis  aos  seus  concurrentes,  não  só  para 
alargar  o  circulo  do  seu  saber,  e  aprofundar 
constantemente  a  sua  profisciencia,  como  para 
estender  a  sua  reputação,  e  crear  de  dia  em  dia 
mais  títulos  á  admiração  dos  competentes.  Si, 
portanto,  as  suas  aptidões  forem  notoriamente 
superiores, — ou  a  Faculdade,ou  a  opinião  geral, 
ou  ambas  essas  duas  autoridades  p<)derosas  in- 
fiikllivelmente  o  indigitarão,  em  se  lhe  abrindo 
logar,  e  pugnarão  pelo  seu  triumpho. 

Ora,  é  do  concurso  entre  essa  opinião  geral 
e  o  juizo  dos  corpos  ensinantes  que  se  combina 
o  nosso  plano.  Bstes  são  representados  pelas 
congregações ;  aquella,  pelo  Conselho  Nacio- 
nal de  Instmcção.  Conferir  exclusivamente  á 
Faculdade  o  direito  de  apresentação  era  estrei- 
tar o  circulo  das  candidaturas,  confiar  tudo  ao 
espirito  de  corporação,  ás  relações  e  depen- 
cias  de  classe,  que  necessariamente  dominarão 
as  propostas,  se  não  estabelecermos  uma  cau- 
tela e  um  correctivo  a  este  perigo,  reconhe- 
cendo á  opiniãii  dos  proflssionaes  estranhos  á 
Faculdade  o  direito  de  voto,  que  manifestamen- 
te lhes  cabe,  na  formação  do  professorado  su- 
perior. Contidas  por  este  freio,  não  é  possível 
^ue  as  congregações  se  arrisquem  a  decrescer 
no  conceito  publico  ,  organizando  as  pro- 
postas de  modo  que  não  possam  sustentar  digna- 
mente o  confronto  com  a  lista  do  Conselho. 


Natural  é,  portanto,  de  um  lado,  que  a  pre- 
ferencia das  congregações  não  recaia  sobre 
indivíduos  do  seu  seio,  senão  quando  o  mérito 
delles  se  avantajar  notoriamente  ao  de  to- 
dos ;  do  outro,  que  o  Conselho  não  pretira 
a  professores  assignalados  por  talentos  que  a 
pratica  do  ensino  robusteceu,  e  acreditou,  para 
dar  a  palma  a  incapazes.  Não  raro,  pois,  se 
deve  suppor  que  coincidam,  ao  menos  parcial- 
mente, as  listas  das  duas  corporações  proponen- 
tes. E,  quando  não  se  coadunem  as  propostas, 
a  discrição  do  ministro,  o  seu  voto  prepon- 
derante é  o  único  meio  de  assegurar,  até  onde 
humanamente  se  pôde,  a  superioridade  final 
da  nomeação. 

Assustam -se  muitos  com  os  abusos  possíveis 
do  poder,  no  exercício  dessa  fnncção.  Mas  o  po- 
der ó  feito  dos  mesmos  elementos  humanos,  do 
mesmo  estofo  nacional,  dos  mesmos  vicies  e  daa 
mesmas  boas  qualidades,  de  que  se  compõem  a» 
congregações.  E  poder  são  ellas,  armadas  como 
estão  para  abusar,  sob  o  regimen  dos  concur- 
sos. Poder  são  ;  e  não  menos  inclinado  a  abusar 
do  que  o  governo,  como  a  nossa  experiência  no- 
tavelmente demonstra.  EUas  têm  por  si  a  com- 
petência scientifica  ;  mas  não  a  monopolisam ; 
e  contra  si  têm  o  exclusivismo  colleguista,  os 
ciúmes,  os  preconceitos  de  classe  e  a  ineffica* 
cia  da  responsabilidade  inherente  aos  corpos 
coUectivos ,  inamoviveis.  O  governo ,  porém, 
num  paiz  constitucional,  onde  os  ministérios 
fluctuam,  e  passam  com  as  correntes  da  opinião, 
carrega  com  uma  alta  responsabilidade,  cujo 
peso  recae  individualmente  sobre  o  nome  dos  se- 
cretários de  estado.  As  propostas  da  cons-re^- 
ção  e  do  Conselho  limitam  o  arbítrio  á  sua 
escolha,  que,  para  ser  indigna,  seria  mister 

Sue  a  corrupçâí)  e  o  patronato  houvessem   in?a^ 
ido  os  mais  altos  corpos  da  instrucção  publica 
no  paiz. 

Demais,  as  congregações  têm  delegados  seu» 
no  Conselho,  que  não  deixarão  de  levantar,  no 
seio  delle,  a  autorizada  voz  das  Faculdades. 

Deste  modo  justifica-se  a  exclusão  do  con- 
curso, no  provimento  das  cadeiras.  Em  apoio 
do  nosso  voto,  permittireis  reproduz  ir- vos  uma 
pagina,  que  faz  esmagadora  justiça  ao  pre- 
conceito que  canonisa  essa  instituição :  «  O 
concurso  »,  diz  um  homem  de  sciencia,  para 
cuja  opinião  temos  appellado  mais  de  uma  vez,€é 
um  modo  de  provimento  que  a  AlUmanha  não 
aceita  em  parte  nenhuma;  e  cremos  que 
os  nossos  vizinhos  têm  razão.  AUega-se,  em  sua 
defesa  o  ter  elle  a  vantagem  de  só  deixar  ele- 
varem-«e  os  melhores.  Seja ;  mas  também  se 
pôde  retorquir  o  argumento»  dizendo  que,  entre 
concurrentes  de  igual  mérito,  o  concurso  com- 
mette  a  sem-razão  de  entabolar  escolha.  Ahi 
tendes  uma  geração  brilhante,  que  promette 
ao  futuro  toda  uma  plêiade  de  professores 
sábios ;  o  concurso  elege  delles  um  numero 
fixo»  e  refuga  da  carreira  os  outros.  Si 
a  geração  Bubse(|uente  fdr  pobre  desses 
homens  de  iniciativa,  o  concurso,  para  fazer 
o  seu  papel,  acolherá  os  medíocres.  Em. 
um  caso  obsta  a  expansão  do  ensino  ;  no 
outro,  rebaixa-o.  Também  não  é  possível 
absolver  o  concurso  da  culpa  de  assegurar, 
na  Yict<»ria,  excessiva  vantagem  ás  quakdadea 
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brilhantes  da  facúndia,  em  detrimento  do  saber 
e  do  mérito,  mais  reaes  ás  yeses,  de  homens 
que  nSo  têm  os  mesmos  dotes  deloquella.«Em 
am  concurso»,  dizia  V.  Cousin,  «o  que  mais  se 
demanda,  é  memoria,  presença  de  espirito, 
affoiteza.»  Ck)nvem  ser  antes  diserto  do  que  sá- 
bio, mais  hábil  em  expor  do  que  em  aprofundar, 
em  agradar  aos  seus  juizes  do  que  em  pro- 
pugnar uma  verdade  nova,  que  lhes  possa  ferir 
as  convicções.  No  concurso,  as  pacientes  in- 
vestigações do  laboratório  nfio  contrabalança- 
rSo  nunca  as  vantagens  de  um  espirito  flexi- 
vel,  ligeiro,  que  colha  nos  livros,  á  direita  e  á 
esquerda,  a  scienciados  outros,  e  saiba  assoa- 
Ihal-a  com  apparato,  ante  um  auditório  muitas 
vezes  predisposto.»  (66) 

Nâo    faltará   quem    descubra     incongruên- 
cia  no    plano  do    substitutivo,   que   abole    o 
•concurso  para  a  escolha  do  professor  titular, 
conservando-o   para   os  auxiliares    do    ensino 
superior  :  os  substitutos,  os  assistentes,  os  pre- 

faradores.  Tal  inconsequência,  porém,  não  ha. 
*ara  estes  legares  são  mais  modestas  as 
condições  de  profisciencia  exigidas;  os  habili- 
tados são  muito  mais  numerosos,  as  habili- 
tações muito  menos  altas,  a  nomeada  de  cada 
um  muito  mais  circumscripta  ;  e,  portanto, 
a  escolha  depende  naturalmente  de  uma 
confrontação  real,  que  só  o  concurso,  ou  o 
exame,  poderá  estabelecer.  Mas  ninguém  está 
no  caso  de  ser  cathedratico,  sem  uma  reputa- 
ção feita  de  sciencia,  sem  aptidões  de  uma 
notoriedade,  de  uma  superioridade  taes,  que 
nSo  seria  fácil  o  erro  na  nomeação,  e  a  indica- 
ção das  Faculdades,  reunida  á  da  opinião  pu- 
blica, ha  de.  segundo  as  probabilidades  mais  se- 
gur-is,  encerrar  em  si  os  melhores  elementos 
de  certeza. 

FACULDADES  DE  MEDICINA 
I 

Cursos 

O  substitutivo  accrescenta  algumas  cadeiras 
ás  admittidas  no  decreto. 

Entre  essas,  a  de  zoologia  e  anatomia  compa- 
rada, matéria  a  que  esse  acto  do  governo  dera 
uma  posição  acanhada  entre  os  cursos  comple- 
mentares. Levaram-nos  a  esta  deliberação  a  im- 
portância e  a  vastidão  do  assumpto.  Parto,  como 
e,  da  historia  natural,  a  zoologia,  si  nSo  exerce 
o  mesmo  papel  de  utilidade  directa  e  constante, 
emquanto  ás  applicações  therapeuticas,  que  a 
botânica,  não  deixa,  todavia,  de  occupar  um 
logar  impreterível  entre  as  matérias  funda- 
mentaes  do  curso  geral.  Accresce,  para  lhe 
avultar  o  direito,  o  extraordinário  desen- 
volvimento, o  terreno  crescente  sempre,  que 
vai  conquistando,  no  estudo  da  medicina, 
a  theoria  parasitaria  ;  não  sendo  mais  li- 
cito a  quem  se  dedique  a  essa  profissão  ignorar 
08  factos  essenciaes  para  acompanhar  os  mara- 
vilhosos descobrimentos  da  sciencia  neste  ramo, 
e  contribuir  para  elles.  Quanto  ao  estudo  da 
anatomia  comparada,  essencial  á  zoologia,  elle 


(66)  GsoROSs  Pouchst:  Op.  ciu  Pag.  32. 


derrama  viva  luz  sobre  a  anatomia  humana,  de 
que  esclarece  muitos  mysterios,  indecifráveis 
sem  o  seu  concurso,  e  é  um  elemento  impres- 
cindível da  experimentação  physiologica. 

Instituímos,  outrosim,  a  cadeira  de  chimica 
analytica.  A  commíssão  acredita  que  esta  idóa 
será  das  mais  fructificativas  para  o  progresso 
da  instrucção  medica.  A  analyse  chimica,  que 
discrimina  em  cada  substancia  os  seus  elemen- 
tos constitutivos,  determinando-lhes  a  natureza 
e  as  relações  de  proporção  em  cada  composto,  é 
a  base  da  chimica,  cuja  evolução  deve  ao  aper- 
feiçoamento dos  processos  analy ticos  a  grandeza 
do  seu  adiantamento  nestes  três  quartos  de  sé- 
culo. Entretanto,  os  nossos  médicos  não  estu- 
dam a  chimica  analytica,  cuja  extensão  não 
permitte  leccionar-se  essa  dÍBciplina  no  curso 
de  chimica  medica  ou  de  chimica  geral*  Os  clí- 
nicos, á  cabeceira  dos  doentes,  e,  até,  os  profes- 
sores, nos  trabalhos  dos  cursos  experímentaes, 
são  obrigados,  ordinariamente,  a  recorrer  a 
algum  especialista  nesses  estudos,  cuja  raridade, 
entre  nós,  é  extrema,  e  certamente  não  cessará, 
emquanto  essa  matéria  não  entrar  no  piano  dos 
estabelecimentos  de  ensino  da  medicina  em 
nosso  paiz.  Ha  dez  annos,  um  escriptor  francez 
deplorava,  como  uma  das  lacunas  mais  sensíveis 
nas  escolas  medicas  em  França,a  ausenciu  dessa 
cadeíra,e  accrescenta va:  «Não  acreditamos  exag- 
gerar  coisa  alt^uma,  affirmando  que  existe  uma, 
pelo  menos,  em  cada  universidade  allemã.»  (67) 

Era  essa  uma  das  cadeiras,  cuja  creação  recla- 
mava, ha  cerca  de  seis  annos,  a  escola  de  Paris. 
(68) 

Dividi u-se  em  duas  a  cadeira  de  anatomia 
descríptiva,  na  corte,  em  razão  de  ser  absoluta- 
mente impossível  a  um  só  professor  leccionar 
completa  e  regularmente  essa  matéria  ao  nu- 
mero de  alumnos  que  a  cursam.  Com  uma  dis- 
ciplina de  primeira  ordem,  como  é,  no  pro- 
gramma  de  medicina,  a  anatomia  descríptiva, 
que  deve  ser  cabal  e  profundamente  estudada, 
não  pôde  haver  duvida  na  aceitação  deste  ac- 
crescentamento  inevitável.  No  tocante  á  Facul- 
dade da  Bahia,  que,  em  tudo  mais,  o  projecto 
equipara  inteiramente  á  do  Rio,  deixamos  ao 
governo  a  autorização  de  adoptar  medida  idên- 
tica, logo  que  o  numero  de  inscripções  o  exigir. 

Admittimos,  como  cadeira  distínctae  parte 
integrante  do  curso  geral,  o  ensino  d  •  clínica  de 
crianças,  já  previsto  no  actual  projecto  do  or- 
çamento do  Império.  O  decreto  de  19  de  abril 
esqueceu  essa  necessidade,  insistentemente 
reclamada,  e  com  rasão/  pelos  mais  distinctos 
especialistas  brazileiros,  e  já  ha  oito  annos  de- 
monstrada por  um  profissional,  cujos  trabalhos 
a  Europa  conhece.  <  O  estudo  das  moléstias  de 
crianças  »,  dizia  elle,  «  eis  outro  problema  vital, 
até  hoie  postergado  por  aquelles  a  quem  estão 
confiados  a  direcção  e  o  aperfeiçoamento  do  en- 
sino medico  no  Brazíl.  Pergunta-se  :  ainda  não 
chegou  o  momento  opportuno  de  preetar-se 
mais  attenção  ao  ensino  das  affeeções  peculiares 


(67)  G.  Pouchbt:  Op.  cit.  Pag.  26. 

(68)  Statist.  de  Venseign,  supéríeur^  Paris. 
Imprim.   Nation.  MDCXXLXXVIII.  Pag.  XCV, 
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á  mfancia,qu6  exigem  por  sua  parte  ura  estudo 
aturado  e  particular,  um  tino  medico  creado 
na  pratica  de  hospitaes  especiaes  ?  Certamente 
que,  entre  as  questões  que  mais  se  agitam  na 
actualidade,fígura  esta  em  primeira  plana.>  (69) 
Seria  simples  ignorância  o  pôr  em  duvida  a 
procedência  destas  censuras,  a  que  o  ensino 
medico,  entre  nós,  não  podo  continuar  su- 
jeito, sem  descrédito  das  nossas  escolas  supe- 
riores . 

Acceitamos,  ainda,  a  clinica  ophtalmologica, 
que  o  decreto  omittira,  e  cuja  indispensabili- 
dade não  pôde  soífrer  contestação. 

Elevamos  a  cadeiras,  de  um  lado,  a  clinica 
dermato-syphilitica  ,  do  outro  a  clinica  e 
cirurgia  dentaria,  que  o  decreto  estabelecera 
entre  os  cursos  complementares.  Cada  uma 
delias,  com  ofFeito,  cônstitue  uma  grande  espe- 
cialidade,que  releva  estudardesenvolvidamente. 
De  outra  sorte  continuaria  a  ser  acanhadíssima, 
quasi  nuUa,  a  preparação  do  alumno  qunnto  a 
objectos  do  maior  alcance  pratico,  defeito  capi- 
tal esse  do  nosso  ensino  medico,  a  cuja  conti- 
nuação a  reforma  so  esmera  om  pôr  cobro. 

A  especialidade  odontológica,  no  pensamento 
da  commissão,  abrange  a  clinica  e  pathologia 
dentaria  e  a  medicina  operatória  da  boca.  Eis 
aqui  o  modelo,  segundo  o  qual  concebemos  esse 
curso  :  <  As  lições  desta  se?ção  abraçam  a  ana- 
tomia comparativa  dos  dentes,  as  funcções  e 
particularidades  mycroscopicas  dos  órgãos  den- 
taes,  o  desenvolvimento  dos  dentes  e  sua  com- 
posição. Incluirá  ,  outrosim,  uma  exposição 
completa  do  material  e  instrumentos  emprega- 
dos na  cirurgia  dentaria,  comprehendendo  uma 
elucidação  cabal  do  todas  as  operações  cuja 
pratica  se  requer  ao  clinico  dentista,  taes  como 
as  de  obturar,  extrahir,  etc.,  etc.  O  encarre- 
gado deste  ensino  dedicará  certa  extensão  do 
curso  ao  exame  da  pathologia  dentaria  , 
das  relações  pathologicas  dos  dentes  para 
com  as  outras  partes  do  systema,  juntamente 
com  uma  descripção  minudenciosade  todas  as 
enfermidades  especiaes,  que  têm  relação  com 
a  cirurgia  dentaria,  ou  interessam  o  dentista. 
Incumbe-lhe  mais  demonstrar  na  clinica  as 
Ibeorias  expendidas.  »  (70) 

Para  reger  essa  cadeira,  o  governo  no- 
meará, ou  contratará,  um  pratico  de  pri- 
meira   ordem,     ainda     que    não     graduado, 


(69)  Dr  C.  A.  Moncorvo  db  Figueiredo:  Lo 
exercido  e  ensino  ínedico  no  Brazil,  Rio  de 
Janeiro,  1874.  Pag.  59.  Eis  aqui  palavras  de 
uma  alta  autoridade  scientifica,  invocadas  pelo 
nosso  illustrado  compatriota,  e  que  cortam  a 
questão :  «  On  peut  etre  três  bon  médecin  pour 
les  adultes,  et  lort  mauvais  pour  les  enfants ; 
car  tout  ne  se  borne  pas  ici,  comme  le  croyent 
certaines  personnes,  à  reduire  les  doses  ;  la 
seméiotique  est  tout  autre,  la  pathologie  et  la 
thérapeutique  présentent  des  modifícations  par- 
ticulieres,  un  caractere  touldiflférent  »  Huffe- 
LAND  :  Enchiridion  medicam.  Trad.  de  Jourdan, 
Paris,  1841,  pag.  605. 

(  70 )  Third  Annual  Announcement  of  the 
Dental  Department  of  the  university  of 
Pennsylvania.  1880—1.  Philadelphia.  Pag.  14. 


nem  habilitado  nas  noesas  academias.  E* 
evidente  que ,  a  querermos  inaugurar  com 
seriedade ,  como  importa,  o  ensino  dessa 
especialidade,  não  havemos  de  recorrer  aos 
doutores  formados  nas  nossas  escolas,  onde 
ella  não  existe.  Convém  procurar  o  melhc» 
professor,  onde  o  acharmos  ;  e,  quanto  a 
essa  ramificação  especial  da  akiurgia,  os  Es- 
tados Unidos  são,  ate  hoje,  o  melhor  viveiro  de 
proHssionaes. 

E'  um  desideratum,  cuja  realização  encara- 
mos como  da  mais  imperiosa  urgência,  o  pos- 
suirmos '  uma  cadeira  de  pathologia  e  thera- 
peutica  intertropicaes.  Enfermidades  ha, 
peculiarmente  endémicas  em  nosso  paiz,  e  cigo 
fúnebre  dominio  se  alarga  do  dia  em  dia,  como  o 
beri^beri,  para  não  fallarmos  na  febre  amarelia, 
sem  que  a  experiência  dos  estudos  europeus 
nos  possa  auxiliar,  para  o  conhecimento  da  nar-  • 
tureza  desses  males,  com  o  subsidio- estran- 
geiro, de  que,  até  hoje,  vive,  na  máxima 
parte,  em  nossa  terra,  a  medicina,  balda,  or- 
dinariamente, de  originalidade  e  iniciativa 
entre  nós,  pela  ausência  de  estudos  experiínen- 
taes  e  especiaes,  que  a  reforma  se  propõe  a 
animar,  collocando-os  na  primeira  plana,  como 
a  mais  vital  necessidade  da  inslrucção  em 
nossa  pátria. 

O  substitutivo  autoriza,  portanto,  o  governo  a 
fundar  essa  cadeira,  em  encontrando  quem  a 
possa  desempenhar  com  a  profisciencia  que  rej- 
querem  as  difficeis  condições  dessa  especiali- 
dade. Estabelecel-a,  provendo  nella  professores 
vulgares,  seria  peior  que  não-a  ter  ;  pois  desse 
modo  immobilisar Íamos  nas  mãos  de  inca[)aze8, 
por  muitos  annos,  um  instrumento  de  civilisa- 
ção,  do  sciencia,  de  humanidade,  que  mais  dia 
menos  dia  podemos  encontrar  quem  meneie  ha- 
bilmente, com  proveito  para  o  nome  da  nossa 
terra  o  a  felicidade  da  nossa  população,  A 
commissão  entende  que,  para  esse  fim,  o  gover- 
no não  deve  poupar  esforços  e  sacrifícios.  E' 
aos  homens  de  mais  alta  graduação  na  sciencia, 
ainda  que  os  vamos  buscar  fora  do  paiz,  quo 
pertence  inaugurar  entre  nós  esse  estudo,  que 
lazemos  votos  por  ver  iniciado  q^uanto  antes. 

A  commissão  não  hesitou  em  instituir  as  ca- 
deiras de  especialidades,  toda  a  vez  que  se  lhe 
afiguraram  indispensáveis.  Outros  paizes  têm 
ido,  a  certos  respeitos,  além  do  oue  propomos. 
O  curso  medico  aa  universidade  ae  Boston,  por 
exemplo,  abrange,  além  da  ophtalmologia  e  da 
clinica  das  mole.stias  infantis,  a  clinica  das  en- 
fermidades de  mulheres.  (71)  A  escola  medica 
de  mulheres  de  S.  Petersburgo  ensina,  em  cur- 
sos especiaes,além  da  clinica  ophtalmologica,  da 
de  moléstias  de  creanças,  da  dermato-syphili- 
tica, a  embryologia,  a  clinica  de  doenças  de  mu- 
lheres,a  de  doenças  nervosas  e  a  de  doenças  de 
ouvida.  (72)  A  Faculdade  de  medicina  de  Lièga 


(71)  Boston  Un^versityYear-^Booh,  Edit,  by 
the  Unio.  CounciL  Vol  I.  Boston,  1874.  Pag. 
79. 

(72)  Dr.  E.  de  Oon  :  E^cole  medicalepour 
les  femmes  d  Saint  Petersbourg,  (Socièté  pour 
Vètude  des  quest.  d'enseign.  super.  E'tud.  de 
1879.)  Pag.  474-5,  488-9. 
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tem  uma  cadeira  de  clinica  de  moléstias  senis 
(73),  e,  desde  1876,  reclama  o  ensino  de  outras 
duas  especialidades  :  a  histochimia^  ou  chimica 
physiologica,  e  a  embryologia^  fundadas— a  pri- 
meira dessas  exigências  em  que,  no  estado 
actual  da  chimica  orgânica  e  do  seu  ensino,  os 
estudantes  chegam  aos  cursos  propriamente 
médicos  sem  noção  alguma,  ainda  elementar, 
dos  principies  immediatos  que  entram  na  com- 
posição do  organismo,  sendo  certo,  por  outro 
lado,  que  o  estudo  desses  principies,  o  das  pro- 

Eriedades  chimicas  dos  tecidos  edos  órgãos,  é 
oje  uma  das  bases  das  se  iene  ias  physiologicas  e 
pathologicas,  e,  pela  sua  importância  presente, 
não  pôde  mais  caber  no  quadro  ordinário  da 
anatomia  e  da  physiologia  ; — a  outra,  em  q^ue  a 
embryologia,  já  pela  sua  extensão  adquirida 
nestes  ultimes  annos,  já  por  ser  uma  entidade 
scientifica  distincta,  em  boa  parte,  da  phy- 
siologia, tem  direito  a  se  desaffgregar  desta, 
formando  curso  independente    (74) 

Bem  vè;  pois,  a  camará  que,  longe  de  ex- 
aggerar,  e  pretender  abarcar  tudo  no  projecto,  a 
comruissão  deixou  por  attender  aspirações  auto- 
rizadas e  justas,  que  o  futuro  provavelmente  se 
incumbirá  de  realizar. 

Associamos  á  anatomia  descriptiva  a  histolo- 
gia (desenvolvidas  pelo  decreto  em  duas  cade  - 
ras),  que  não  basta  para  matéria  de  um  curso  in- 
teiro, e  pôde  ser  perfeitamente  professada  pelo 
substituto  da  secção,  ou  pelo  próprio  lente  de 
anatomia  descriptiva  em  algumas  lições  íinaes. 

Eliminamos  a  cadeira,  meramente  theorica, 
de  obs  etricia,  cujo  estudo  fica  no  sou  logar, 
entre  o  ensino  pratico,  a  cargo  do  professor  de 
clinica  obstétrica  e  gynocologica. 

Sob  igual  inspiração,  condomnámos  a  cadeira 
de  pharmacologia  ou  theoria  da  pharmacia,  e 
juntamol-a  á  pharmacia  pratica,  que  assim 
se  destacou  dos  cursos  complementares,  for- 
mando uma  cadeira  fundamentalmente  pratica, 
sem  excluir,  comtudo,  a  theoria  indispensável : 
a  cadeira  de  pharmacognose   e  pharmacologia. 

Desta  sorte,  dando  va<^to  âmbito  ao  dominio 
das  especialidades,  e  ensanchando  largamente 
os  estudos  experimentaes,  a  cujo  pleno  desen- 
volvimento se  asseguram  os  meios  e  o  espaço 
Srecisos,  conseguiremos  ampliar  o  ensino  me- 
Lco,  apenas  com  o  accrescimo  do  duas  cadeiras 
ao  numero  das  do  decreto,  que  era  de  24. 

Ipso  facto  desappareceram  os  cursos  com- 
plementares, quaes  os  concebia  o  plano  minis- 
terial, passando  uns  a  constituir  nova  cadeira, 
e  annexando-se  outros  a  cadeiras  já  existen- 
tes. 

Permaneceu,    todavia,  a    idéa    dessa  insti- 
tuição, attribuindo  o  projecto  aos  substitutos  o , 
dever  rigoroso  de  fazer  cada   qual  um  curso 
complementar,  pelo   menos,  annualmente,  de 
uma  das  matérias  concernentes   á  respectiva 


(73)  Situat.  de  Venseign.  super,  donné 
aux  frais  de  VÉtai  :  Rappàrt  trienn,  nré sente 
aux  Chambres  Lêgislaiives^  le  22  Mai  1878, 
par  M.  DxLcocm,  ministre,  Années  1874,  1875, 
1876.  BraxeUes,  1879.  Pag.  64. 

(74)  Op.  cU.  Paga.  367,  368. 


secção,  ou  de  uma  das  especialidades  que  nella 
se  comprehenderem. 

Para  distribuir  o  corpo -dos  substitutos,  p  de- 
creto cogitou  na  divisão  dos  cursos  em  secções, 
que  circumscreveu  a  quatro,  uma  com  três, 
uma  com  cinco,  uma  com  sete  e  uma  com  oito 
cadeiras. 

Ora,  não  só  nem  sempre  existe,  e  muitas  vezes 
é  remota,  a  connexão  entre  as  partes  de  cada  um 
desses  grupos,  forçadamente  aggregados  a  be- 
nefício de  uma  apoucada  e  perniciosa  economia 
do  pessoal,  como,  ainda  quando  fosse  natural  o 
agrupamento,  cada  uma  dessas  divisões  seria, 
em  todo  o  caso,  pelo  numero  das  disciplinas  im- 
portantes que  enfeixa,  superior  ás  forças  de  um 
professor  consciencioso. 

O  alvitre  do  decreto  é,  pois,  um  simples  arre- 
medo do  systema  actual,  defeituosíssimo  e  con- 
demnado  por  mais  de  26  annos  de  expe- 
riência. 

A  prevalecer  esse  plano,  o  exercicio  das 
funcções  de  substituto  não  satisfaria  ás  voca- 
ções, não  enriqueceria  as  especialidades  ;  e  o 
concurso  para  esses  legares  continuaria  a  ser 
uma  burla,  uma  irrisão  ;  porquanto  não  ha  ta- 
lento, instrucçãíí  e  actividade  no  mundo  ca- 
pazes de  arcar  com  as  sete  disciplinas,  por 
exemplo,  da  3^  e  as  oito  da  4*  secção. 

Era  extremamente  essencial  a  reforma  neste 
ponto,  Que  resolvcmos,subdividindo  essa  pesada 
«  absuraa  organização  em  12  secções,  no  deli- 
neamento das  quaes  se  attendesso  quanto  possi- 
vel  ao  intimo  nexo  que  houvesse  entre  as 
matérias. 

Assim,  apenas  duas  (a  1*  e  a  6*),  das  doze 
secções,  encerram  três  cadeiras,  emquanto  três 
(a  9*,  a  11»,  a  12*)  comprehendem  unicamente 
uma  cada  uma. 

Estas  constituem  especialidades  difficois  de 
harmonisar  naturalmente  com  outras. 

Poderá  parecer  desigualdade  tal  combinação  ; 
mas,  quando  o  fosse,  antes  a  desigualdade, 
que  nem  sempre  é  jpossivel  evitar  de  todo  o 
ponto,  do  que  o  detrmiento  que  se  inflingiria  ao 
ensino,  consorciando  qualquer  dessas  três  ma- 
térias, por  uma  união  artificiassem  realidade, 
a  alguma  das  outras  novas  secções. 

Si  o  designio  da  reforma  .ó  obra  s^ria,  que 
modifique  substancialmente  a  natureza  do  en- 
sino superior,  e  consulte  acima  de  tudo  o  bem 
da  instrucção  publica,  ó  claro  que  fora  atarmo- 
nos  aos  damninhos  erros  do  passado  qualquer 
outra  solução. 

E  demais,  o  summo  ideal,  o  typo  da  perfeita 
organisação  do  curso  medico  ó  precisamente 
este  :  cada  cadeira  com  o  seu  substituto. 

Si,  portanto,  não  nos  é  dado,  por  emquanto, 
communicar  esse  beneficio  a  todas,  façamol-o  ao 
menos  em  relação  ás  qqe,  em  virtude  do  c  racter 
especial issimo  do  seu  objecto,  não  se  accom* 
modam  á  annexação. 

Guiou-nos,  nesta  parte  da  traça  que  offere- 
cemos  ae  parlamento,  a  verdade  expendida  pelo 
Sr.  consemeiro  Paulino,  no  seu  notável  dis- 
curso de  6  de  agosto  de  1870  :  €  A  especiali- 
dade »,  dizia  S.  Ex.,  «ó  condição  essencial  para 
bem  ensinar  as  matérias  de  instrucção  superior, 
e  um  dos  seus  característicos.  No  regimen 
actual,  o  lente  cathedratico  é  especial,  o  substi- 
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tuto,  o  oppoaitop  e  o  repetidor  s5o  qaasi  univer- 
saes  ;  devem  estar  promptos  para  ensinar  todas 
ou  muitas  sciencias,  ao  passo  que  ensinam  uma 
única  aquelles  (os  cathedraticos),  que  estuda- 
ram mais  tempo,  e  têm  maior  graduação  scien- 
tifíca,  mais  vantagens  e  mais  segurança  de 
posição.  » 

Em  vez  de  uma  só  graduação  em  pharmscia, 
como  quer  o  decreto,  estabelecemos  duas  :  a 
de  pharmaceuticos  de  1*  e  pharmaceuticos  de 
2*  classe. 

Para  os  primeiros  conservamos  o  plano  do 
decreto,  acrescentando-lhe,  porém,  náo  só  o 
curs>>  de  chimica  analytica,  cuja  necessidade  é 
manifesta,  como  o  de  anatomia  e  physiologia 
comparada,  matérias  indispensáveis  á  corapre- 
hensão  da  therapeutica  e  ramificação  ossencial 
da  zoologia,  cujo  estudo  som  esse  ficaria  in- 
completo . 

A  instituirão  do  grau  de  pharmaceuticos  de 
2*^  classe,  que  tem  por  si  oabalisado  exemplo  do 
paizcs  como  a  França,  com  um  curso  mais  sim- 
ples, mais  rápido,  menos  despondioso,  parece- 
nos  de  conveniência  in  entesta vel.  E*  natural 
que  os  graduados  no  curso  mais  alto  não  tenbam 
em  mira  exercer  a  profissão,  a  que  se  votaram, 
senão  not  centros  populoso8,on'le  se  lhes  possam 
offerecer  vantagens  correspondentes  aos  sacri- 
fícios de  sua  formatura.  A  esses  fica  o  direito  de 
ntilisarem-se  do  seu  diploma  era  qualquer  ponto, 
que  lhes  convenha,  do  território  nacional. 

Mas  circumscrever  a  esse  molde  o  ensino  da 
pharmacia,  seria  continuar  a  entregal-a,  nos 
districtos  ruraes,  nas  regiões  menris  novoadas 
e  mais  pobres,  aos  pharmaceuticos  legistas, 
cuia  rematada  imperícia  é  constantemente 
origem  de  irreparáveis  desgriças  para  os  ha- 
bitantes dessas  localidades.  Acreditamos,  pois. 
humanitário  e  prudente  o  conselho  de  organisar, 
para  os  que  se  dispuzerem  a  exercitar  essa  pro- 
fissão nas  povoações  e  cidades  de  menos  de  10 
mil  almas,  um  curso  mais  modesto  :  o  doe  phar- 
maceuticos de  2*  classe. 

Rasões  análogas  induziram-nos  a  distinguir 
dois  cursos  de  parteiras  :  as  de  1*  e  as  de  2* 
classe . 

O  decreto  não  cogitou  das  series  de  exames, 
ponto  essencial,  a*  que  acud'mo8,  dividindo-os, 
segundo  as  condições  de  classificação  mais  har- 
mónica, em  oito  series  para  a  medioina,  três 
Sara  os  pharmaceuticos  e  parteiras  de  lidasse, 
uAs  para  as  parteiras  e  pharmaceuticos  de 
2*  classe,  assim  como  para  os  cirurgiões  den- 
tistas. 

II 

Material  technico  e  pessoal  pratico 

Respeitamos  a  idóa  dos  três  institutos  para 
o  ensino  pratico,  modificando  tão  somente  a 
disposição  dos  laboratórios,  e  accrescentando 
o  de  therapeutica,  já  indispensável  com  a  orga- 
nisação  do  decreto,  e  o  de  chimica  analytica, 
exigido  pela  cadeira,  que  addicionamos,  desta 
disciplina. 

Eslabeleceram-se  no  substitutivo  as  polycli- 
nicas,  queo  projecto  esquecera,  e  determinou- 
80,  para  cada  clinica,  a  lundaçfio  de  um  labora- 
tório no  hospital. 


Elevamos  a  hora  e  meia  a  duração  das  aulas, 
providencia  que  nos  parece  essencial,  a  que- 
rermos conseguir  do  ensino  sólidos  resultados, 
habituar  os  alumnos  á  salutar  austereza  do  tra- 
balho, e  dar  á  acção  do  professor  a  continuidade 
precisa,  em  estudos  especial  e  profundamente 
práticos,  como  os  da  medicina,  para  vencera  ex- 
tensão e  as  difficuldades  de  cada  curso.  Na  es- 
cola medica  de  mulheres  de  S.  Peterburgo  o 
horário,  que  abrange  79  aulas  por  semana,  cor- 
respondentes aos  cinco  annos decurso,  attribue 
1  hora  apenas  a  dez  lições,  1 1/4  a  uma,  1  i/2  a 
42,  2  horas  a  25,  chegando  a  de  psychiatrica  a 
absorver  2  1/2  horas.   (75) 

Augmentadas  consideravelmente  ao  professo- 

I  rado  as  vantagens  da  sua  carreira,    a    reforma 

temo  direito  de  exigir- lhe  essa  compensação, 

que,  aliás,  com  as  aulas  em  dias  alternados,  não 

e  nada  onerosa. 

Conservou-se  a  classe  dos  assistentes  de  cli- 
nica e  a  dos  preparadores  ou  prosectores.  Pare- 
cendo-nos,  porém,  supérflua  a  dos  repeti- 
dores, supprimiraol-a .  Nos  trabalhos  de  labora- 
tório, o  alum  no  é  guiado  pelo  professor,  pelo 
substituto  e,  ainda,  pelo  preparador.  Para  que 
o  repetidor? 

III 

Ensino  medico  (las  mulheres,  ^  Exames.  — 
Eocposições,'^  Prémios 

A  commissão  applaudo  a  idea,  inaugurada 
entre  nós  practicamente  pelo  decreto,  de  abrir 
as  portas  do  ensino  medico  ao  sexo  feminino. 
Força  era  despresar  os  antigos  preconceitos,  que 
se  oppunham  a  essa  innovação,  e  ceder  ao  con- 
cludentissimo  exemplo  de  paizes  como  especial- 
mente os  Estados  Unidos  e  a  Rússia,  onde  a  pre- 
paração da  mulhor  para  o  exercicio  da  medicina 
é  admittida  hoje  na  mais  larga  escala. 

A  mulher  rhetorica  é,  sem  contestação,  um 
dos  typos  menos  sympathicos  e,  não  erraremos 
dizendo,  menos  humanos  que  a  satyra  tem  epi- 
grammado. 

Mus  a  mulher,  amparando  e  reparando  os 
sofrimentos  do  enfermo,  assumindo  a  si  essa 
funcção  de  caridade  em  toda  a  sua  plenitude,  ó 
uma  das  imagens  mais  formosas  e  uma  das  crea^ 
ções  maisuleis  que  a  civilisaçào  contemporânea 
tem  realisado,  promovendo-a  de  simples  en- 
fermeira, ou  empírica,  a  clinica  estudiosa  e 
graduada. 

Na  Faculdade  medica  de  S .  Petersburgo  o  cor- 
po docente,  apoiado  numa  longa  experiência, 
formulou  a  esse  respeito  declarações,  que  regis- 
traremos aqui, pelo  interesse  de  que  são  dignas: 
€  Considerando,  diz  elle,  que,  salvo  a  medi- 
cina legal  e  a  policia  sanitária,  todas  as  scien- 
cias  medicas  são  ensinadas  ás  mulheres  com 
a  mesma  extensão  e  conforme  os  mesmos  pro- 
grammas  que  nas  demais  Faculdades  ;  oue 
muitas  sciencias,  como  as  moléstias  de  mulhe- 
res e  os  partos,  se  lhes  ensinam  niais  a  fundo; 
que,  nos  exames  semestraes,  nos  exercícios  pra^ 
ticos  de  laboratório  e  nas  clinicas,  nos  examee 
annuos  e,  emfim,  no  serviço  medico  durante 
a  ultima  campanha  na  Itoumania  e  na  Bui' 
garia^  as  mulheres  teem-se  mosbrado  á  meswMi 


(75)  Dr.  b.  de  cton  :  Qp.  cit.  Pag.  488—9. 
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altura  qxie  os  homens^  e  provado  a  sua  ca- 
pacidade medica  ;  —  o  corpo  dos  professores  ó 
unanimemente  de  parecer  que  cumpre  attri- 
buir  ás  alumnas  bcin  succedidas  no  exame 
final  os  mesmos  títulos  scientificos  e  os 
mesmos  direitos  reconhecidos  aos  homens 
que  rematam  os  seus  estudos  nas  universi' 
datles.>  (76) 

Um  antigo  professor  de  medicina  nesse  paiz, 
que  estudou  esses  factos,  escreve :  « Nimia- 
mente limitado  é  ainda  o  numero  das  alumnas 
que  têm  entrado  na  vida  pratica,  para  nos 
podermos  pronunciar  desde  já  sobre  p  resultado 
geral  da  instrucção  superior  das  mulheres.  Com- 
tudo,  a  experiência  eíTectuada  no  limitado  nu- 
mero de  alumnas  que  ultimaram  os  seus  estudos, 
nos  auctorisa  a  concluir  que  as  mulheres  são 
perfeitamente  capazes  de-dosompenhar  as  func- 
ções  medicas,  por  penosas  que  sejam ^  quer 
como  médicos  militares^  quer  como  médicos 
de  campanha.  Durante  o  tempo  que  me  de- 
morei como  lente  e  examinador  nessa  Faculda- 
de, tive  occasiáo  de  convencer-me  de  que  as 
mulheres  sâo  perfeitamente  aptas  para  receber 
e  assimilar  ainda  as  mais  abstractas  idcas 
scienti ficas.  Quanto  á  sua  aptidão  para  os  tra- 
balhos práticos  manuaes,  ninguém  jamais  a 
poz  em  duvida.  Tive,  umanno,  de  submotter 
ao  exame  de  physiologia  90  mulheres  o  300  ho- 
mens. Os  prograinmas  pelos  quaes  ensinava 
physiologia  a  uns  e  outras,  eVam  ab soluta inen- 
te  os  mesmos^  com  a  diíTorença  de  que  nSo  pude 
consagrar  ás  mulheres,  senão  metade  do  tempo 
que  consagrava  aos  homens,  O  exame  era  tão 
se  ter  o  para  aquellas^  como  para  estes.  Eis,  en- 
tretanto, o  resultado  :  de  entre  as  90  mulheres, 
duas  tiveram  a  nota  de  insuíliciencia,  45  a  de 
sufficioncia,  e  43  mereceram  nota  óptima.  Dos 
homens,  foram  julgados  insufficientes  cerca  de 
sessenta ,  outro  tanto,  pouco  mais  ou  monos, 
receberam  a  approvaçâo  óptima,  e  os  mais  fo- 
ram julgados  apenas  suflScientes,  Póde-se  attri- 
buir  a  differença  em  favor  da  mulher  á  selecção 
superior  das  alumnas  e  ao  zelo  que  deviam  des- 
onvolvernQs  começos  da  instituição.  Esse  resul- 
tado, todavia,  denota  que  as  mulheres,  queren- 
do, podem,  nos  estudos  médicos,  elevar-se  ao 
mesmo  nivel,  jje/o  menos ^  que  os  homens.  Se- 
rão ellas  igualmente  capazes  de  contribuir  para 
o  adeantamento  das  soiencias,  e  addital-as  de 
idéas  novas  ?  E'  outra  questâto,  a  cujo  respeito 
me  abstenho  de  pronunciar-me.  Mas,  emquanto 
ao  ponto  de  vista  profissional,  considero  a  ques- 
tão como  perfeitamente  decidida  em  vantagem 
delias,  »  (78) 

Accrescentamos  á  oral  e  á  escripta  a  prova 
practica,  que  os  regulamentos  devem  re- 
vestir da  mai«r  severidade.  A  primeira  delias 
fica  á  discrição  do  examinador;  as  outras, 
para  garantia  do  examinando,  serão  determina- 
das á  sorte. 

As  exposições  académicas,  os  concursos  en- 
tre os  internos,  os  prémios  aos  alumnos  distin- 
ctoB  são  outros  tantos  meios  de  estimulo,  que 


(76)  Dr.  E.  de  Cyon  :  Op.  cit.  Pag.  476. 
(78)  Op.  cit.  Pag.  480—1. 
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em  pouco  dispêndio  orçam  para  o  Estado,  e  em 
considerável  proveito  no  propagar  o  amor  do 
estudo,  e  desenvolver  a  actividade  entre  os 
alumnos. 

Pareceu-nos  conveniente  indicar  a  necessi- 
dade de  uma  prova  especial  nos  exames  do  cur- 
so de  phannacia  :  a  de  uma  preparação  micro- 
graphica.  E'  propriamente  technica  e  regula- 
mentar essa  exigência  ;  mas  a  sua  importância 
practica,  o  valor  que  lhe  dão  os  profissionaes  e 
o  seu  evidente  alcance  nos  trabalhos  da  carreira 
para  que  se  preparam  os  alumnos  desse  curso 
nos  induziram  a  especifical-a.A  França  o  a  Bél- 
gica não  na  dispensam.  Quanto  ao  primeiro 
desses  dois  paizes,  vede  a  resolução  do  ministé- 
rio da  instrucção  publica  de  30  de  dezembro 
de  1878,  art.  3«  (79) ;  quanto  ao  segundo,  o  reg. 
ministerial  de  20  de  maio  de   1876,  art.  lo.  (80) 

Para  certas  preparações  chim  iças  e  pharma^ 
ceulicas,  que  constituírem  objecto  dos  exames 
de  pharmacia,  a  natureza  desses  trabalhos  exige 
um  espaço  de  tempo,  que  não  exageramos  alar- 
gando até  quatro  dias.  Sabe-se  que,  por  exem- 
plo, uma  analyse  chimica,  a  extracçflo  de  um 
principio  immediato  requerem  muitas  vezes 
(Has  do  paciência  o  assidua  applicação.  O  limite 
que  fixamos,  é  o  mesmo  adoptaído  ein  França, na 
disposição  supra-citada. 

Para  os  pharmacouticos  requeremos,  outro- 
sim,  a  assistência  ou  estádio  (stage)  officinal  de 
dois  annos. 

A  lei  belga  de  10  de  maio  de  1876,  art.  4**, 
preceitua  : 

€  Ninguém  pôde  exercer  a  profissão  de 
phanuaceutico,  si  não  justificar,  por  cer- 
tificado de  uma  commissão  medica  provincial, 
ou  do  inspector  geral  do  serviço  de  sauée  do 
exercito,  dois  annos  de  estádio  officinal,  de- 
corridos posteriormente  á  época  em  que  obteve 
o  grau  de  candidato  em  pharmacia,  ou  o  de 
candidato  em  sciencias  naturaes.  » 

E,  no  art.   28  : 

€  O  portador  de  um  diploma  de  pharmaceu- 
tico  justificará,  mediante  attesta^o  visada  e 
approvada  pelas  commissões  medicas  provin- 
ciaes,  eu  pelo  inspector  geral  do  serviço  de 
saúde  do  exercito,  dois  annos  de  estádio  offici- 
nal. » 

Em  França,  a  resolução  ministerial  de  22  de 
julho  de  1878,  além  de  tornar  obrigatória  a  as- 
siduidade no  ensino  pratico,  que  comprehende 
trabalhos  de  chimica,  physica,  pharmacia  e 
mlcrographia,  exige  que  os  alumnos  de  phar- 
macia, quer  da  1*,  quer  da  2*  classe,  €  provem 
três  annos  de  assistência  officinal.   » 

Nada  tem,  pois,  de  excessivo  o  periodo  de 
dois  annos,  que  estabelecemos. 

A  commissão  acredita  que  escusam  commeri- 
tario  ou  explicação  as  demais  provisões  do 
substitutivo  concernentes  ás  Faculdades  de  me- 
dicina. 


(79)  V.   DoRVAULT  :     UOfficinc,    Ediç.   de 
1880.  Pag.  1006. 

(80)  Rapport  triennal  belge^  etc.   Pag.  331 . 
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FACULDADES  DE    DIREITO 


O  decreto  de  19  de  abril  creou,  nestas  Facul- 
dades, uma  cadeira  de  medicina  lefjral,  uma  do 
direito  das  gentes,  unia  de  diplomacia  e  historia 
dos  tratados,  uma  de  scienoia  das  finanças  e 
contabilidade  do  EstaJo,  uma  de  hygiene  pu- 
blica ;  dou  duas  (em  voz  do  uma  cadeira,  que 
correspondia  a  cada  um  desses  estudos)  ao  di- 
reito criminal,  ao  direito  commercial,  ao  direito 
administrativo,  e,  a  par  da  cadeira  theorica,  que 
existia,  do  praxe  civil, commercial  e  ponal.creou 
outra  de  pratica  do  processo  nesso^  tros  ramos. 

Como  não  supprimiu  disciplina  alguma  do 
antigo  programma,  elevou,  portanto,  de  onze  a 
vinte  o  nume:*o  do  cadeiras. 

Estamos,  pela  maior  parte,  de  accôrdo  com 
essas  disposições  ;  mas  algumas  ha,  que  nos 
não  parecem  admissiveis. 

Que  o  direito  criminal,  o  direito  commercial 
e  o  direito  administrativo  exijam  duas  cadeiras 
cada  um,  ó  indisputável.  Leccionadas  por  um  só 
cathodratico  no  espaço  de  um  anno,  ou  não 
permittirilo  ao  professor,  por  consciencioso  e 
nabil  que  seja,  vencer  mais  que  meio  caminho, 
ou,  si  o  lente  conceber  a  velleidade  de  percorrer 
todo  o  assumpto,  não  poderá  ser  senào  pela 
rama,  sem  a  minima  solidez,  deixando  apenas 
no  espirito  do  alumno  superficialidades,  rudi- 
mentos, sombras,  reminiscências,  incapazes  do 
aproveitar-lhe  seriamente  nos  estudos  e  tra- 
balhos da  carreira,  a  que  se  propõo.  E'o  que 
hoje  succede,  e  ao  que  cumpro  pôr  termo. 

Abundamos,  pois,  na  maneira  de  ver  do  de- 
creto de  1879,  quanto  ao  accrescentamento 
dessas  três  cadeiras  ;  o  nao  monos  estamos  com 
elle,  quando  instituo  a  aula  pratica  do  processo 
judiciário,  revestindo  de  corpo  a  theoria  da 
praxe,  a  que  aló  hoje  se  limita  osse  ensino. 

A  corrunissão  adhere  igualmente  á  discrimi- 
nação da  cadeira  de  diplomacia  o  historia  dos 
tratados,  disciplina  confundida  até  hoje  no 
direito  das  gentes  ;  applaude  a  creação  da  ca- 
deira do  medicina  logal  ;  e  vè  a  mais  incon- 
trovertivel  necessidade  na  introducção  em 
nossos  cursos  juridicos  da  sciencia  das  finanças 
e  contabilidade  do  Estado.  Cada  uma  destas 
innovaçôes,  cremos  que  calará  profundamente 
no  animo  publico,  o  vem  sp.tisfazer  uma  antiga 
aspiração  dos  homens  abalisados  nessas  especia- 
lidades. 

Começamos,  porém,  a  díssidir  no  tocante  á 
cadeira  do  hygiene  publica,  innovada  também 
pelo  decreto,  cadeira  ci\j  i  suppressSo  àcon^e- 
Ihanios  no  plano  da  reforma.  Sem  duvida  ó 
considerável  a  importância  da  hygiene,  que 
não  seriamos  capazes  de  depreciar,  e  que  só 
ignorantes  desconhecerão.  Mas  a  questão  aqui 
é  outra.  A  questão  consisto  em  saber  até  que 
ponto  cabo  essa  disciplina  nos  cursos  juridicos 
e  sociaes,  e  si  requer,  no  seio  dos  estabeleci- 
mentos superiores  dessa  cathegoria,  logar  espe- 
cial o  independente.  Temos  para  nós  que  nâk). 
Duas  faces  offerece  a  hygiene,  sem  duvida  inte- 
riormente vinculadas  por  um  nexo  incontesta- 
Tel,  mas  quo  olham  cada  uma  para  uma  ordem 
diversa  de  estudos  :  a  hygiene  como  disciplina 
propriamente   medica,   que  investiga  o  estado 


normal  e  anormal  da  saúde  publica,  inquirindo 
os  meios  scientificos  do  preservar  o  primeiro,  e 
corrigir  o  segundo  ;  a  hygiene  no  seu  aspecto 
propriamente  administrativo,  isto  é,  a  que, 
recebendo  da  sciencia  a  lição  dos  males, 
dos  preservativos  e  dos  remédios,  prepara  a 
organisação  pratica,  os  agentes  sociaes,  para  a 
applicação  dos  correctivos  o  dos  preventivos  á 
cura  e  prevençío  desses  males.  Considerada 
pelo  primeiro  modo,  é  nas  Faculdades  medicas 
que  a  hygiene  tem  o  sou  assento  natural ;  con- 
siderada sob  o  segundo,  pertence  especialmente 
aos  cursos  juridicos  e  sociaes,  mas  entrando, 
sem  violência,  nem  sobrecarga,  no  ensino  da 
sciencia  da  administração  e  do  direito  adminis- 
trativo. 

Eis  o  fundamento  da  roducção, que, nesse  pon- 
to, operámos. 

Outrosim,  nSo  admitto  o  substitutivo  como 
cadeira  especial  o  direito  occlesiaslico,  que, 
sem  utilidade  real,  sem  verdadeiro  caracter  de 
necessidade,  pesaria  indevidamente  no^  curso 
juridico,  em  detriítiento  de  estudos  que  impor- 
tava ad<licionar-lhe,  ou  desonvolver-lhe. 

A  Bélgica,  nas  universidades  do  Estado,  não 
conhece  o  direito  occlosiastico,  ou  canónico. 
E'  matéria  do  que  não  ha  vestigio  nos  pro- 
grammas  de  Liège  e  Gand.  (81)  A  HoUanda 
tão  pouco  admitto  nas  suas,  em  Loyde,  em 
Utrecht,  em  Groningue,  em  Amsterdam,  essa 
disciplina.  (82)  E,  entretanto,  bem  quo  a  igreja 
alli  não  esteja  alliada  ao  Estado,  ha  relações 
officiaes  dos  vários  cultos  para  com  elle.  A 
França,  que  subsidia  varias  confissões,  e  está 
ligada  a  Roqja  por  uma  concordata,  cheia 
do  vastas  e  complicadas  questões,  que  occu- 
pam,naquelle  paiz,  a  estadistas  e jurisconsultos, 
não  acolheu  o  ensino  do  direito  ecclesiastico  em 
nenhuma  das  suas  Faculdades  de  direito.  De- 
balde o  procurareis  na  de  Toulouse,  na  de  Ren- 
nes,  na  de  Poitiers,  na  do  Nancy,  na  de  Lyon, 
na  de  Grenoble,  na  do  Douai,  na  de  Dijon,  na 
de  Caen,  na  de  Aix,  na  de  Bordeaux,  na  do 
Paris.  (83)  E,  facto  expressivo,  até  no  Insti- 
tuto Catholico  de  Paris,  o  curso  de  direito  não 
tem  cadeira  alguma  deitinada  ao  ostudo  dos 
cânones. 

Que  motivo  peculiar  ao  Brazil  existe  entâk), 
para  que  não  possamos,  sem  o  inconveniente 
que  alguns  verão  nesta  reforma,  eliminar  do 
curso  de  direito  os  cânones  da  igreja  ?  para 
que  hajamos  de  respeitar  o  estudo  da  jurispru- 
dência ecclesiastica  como  elemento  essencial 
ao  curso  de  direito  i  Será  porque  a  igreja  l^ 
nha  entre  nós  uma  oxistencia  constitucional,  c 


(81)  Situai,  de  Venseign.  st^iár*  donné  aux 
frais  deVE'tat,  Happ,  trienn,,  par  M.  Dkl- 
couRT,  ministre  de  V inter ieitr.BvuxèiieA^  1879L 
Pags.  28.  37,  40,  52,  59—60,  319,  323, 
328—9. 

(82)  Maurice  Vernes:  Qp,  cU.  Pags.  174—6. 

484. 

(83)  Stntist,  de  Venseign,  super.  Paris,  Im- 
prim.  Nation.  MDOCCLXX VIU.  Pags. 226,228, 
230,  232,  234,  236,  238. 
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esteja  encravada  nas  instituiç5os  do  Estado  ? 
Mas  a  parte  dos  cânones  que  toca  ao  padroado, 
á  posição  da  hierarchia  catholico-romana  para 
com  08  poderes  que  representam  a  soberania 
nacional,  o  jus,  emfim,  do  Estado  circa  sacra, 
o  conhecimento  das  leis,  dos '  princípios,  dos 
compromissos  que  reg-em  essas  relações,  as  re- 
lações da  nacionalidade  com  a  igreja,  pertence 
ao  estudo  do  direito  politico,  á  cadeira  de  con- 
Btituiçao.  Será  porque  o  jurisconsulto,  especial- 
mente entre  os  povos  latinos,  tenha  de  tropeçar 
frequentemente  em  restos  de  instituições  ec- 
clesiastiea8,encorporada3  nos  códigos  modernos  ? 
porque  o  direiCo  canónico  deixasse  profundos 
e  indeléveis  vestigios  no  direito  civil  ?  Mas  é 
ás  cadeiras  de  direito  civil  o  á  de  historia  do  di- 
reito nacional  que  incumbe  o  estudo  desses 
vestigios,  a  aprecição  dessas  origens,  a  in- 
dicação desses  monumento-i,  até  onde  a  acção 
dessa  antiga  influencia  ainda  fòr  perceptível 
na  legislação  secular  que  hoje  nos  roge.  O 
mais  servirá  para  formar  eruditos,  f>ara  enri- 
quecer o  quadro  do. ensino  nos  cursos  theolo- 
gicos,  ecclesiasticos,  ou  históricos  :  mas  para 
preparar  magistrados,  advogados,  administra- 
dores, nos  estabelecimentos  leigos,  é  uma  su- 
perfluidade. 

^  O  substutivo  também  não  acocita  a  cadeira  de 
direito  natural. 

Em  vez  delia,  propõe  a  de  sociologia. 

O  pensamento  da  commissão,  em  todo  o  sou 
trabalho,  está  em  substituir  a  ideologia,  isto  é, 
o  culto  da  abstracção,  da  phrase  e  da  hypothese, 
pelos  resultados  da  investigação  experi- 
mental, do  me thodo  scientifico. 

Os  programmas  dos  cursos  de  direito  em 
França  não  faliam  em  direito  natural.  Na  Bél- 
gica, na  Hollanda,  na  Allemanha,  ni  Áustria, 
encontramos  de  ordinário  a  jthílosophia  do 
direito,  ou  a  encyclopedia  do  direito,  indica- 
ções que  nSo  exprimem  propriamente  o  mesmo 
género  de  estudos. 

Como  quer  que  seja,  porém,  o  fim  do  direito 
natural,  qual  entre  nós  se  entende,  e  pro- 
fessa, ó fixares  direitos  e  deveres  exigíveis,  que 
do  estado  social  presentemente  resultam  para 
as  creaturas  da  nossa  espécie  reunidas  em  so- 
ciedade. Esses  deveres  e  esses  direitos  tem  por 
delimitação  reciproca  uma  fórmula  corrente, 
tanto  menos  contestada^  quanto  se  presta  a 
qualquer  sentido,  e  se  dobra  a  todas  as  theorias: 
a  da  justa  efficiencia,  isto  ó,  a  da  acção  legi- 
tima dos  indivíduos,  pessoal  ou  c ollectivamente 
considerados,  uns  para  com  os  outros.  Sem  o 
bem  entendido  respeito  dessa  lei  ó  impossível  a 
aggregação  racional  e  progressista  das  multi- 
dões humanas . 

De  onde  se  nos  revela,  porém,  essa  lei,  essa 
fórmula  civilisadora  ?  Quer  o  direito  natural 
que  do  seio  da  nat ureia ;  mas  não  da  natureza 
que  a  sciencia  estuda  com  a  precisão  dos  seus 
cálculos  e  os  austeros  processos  do  seu  raethodo; 
sim  de  uma  que  a  escolástica  engenha  de^idéas 
a  priori,  e  assenta  em  deducções  subtis*  elo- 
quentes, mas  inverificaveis.  Scientificãmente, 
porém,  isto  é,  averiguavelmente,  demonstra- 
velmeote,  a  noção  dos  deveres  individuaese  so- 
eiaes,  assim  como  a  dos  direitos  sociaes  e  indi- 


viduaes  não  se  extrahem  desses  puros  entes  de 
rasão ;  sim  dos  dados  scientificos  e  mesologi- 
cos,  das  influencias  do  tempo  e  da  selecção, 
dessas  leis  que  só  o  methodo  histórico,  severa- 
mente empregado,  será  capaz  de  firmar.  Esse 
principio  da  progressão  social,  que  Gomte 
enunciou,  ó  a  detenninante  de  todos  os  deveres 
pelo  único  meio  de  alíeriçáo  de  que  a  sciencia 
dispõe  :  o  da  relação  visível  das  coisaa  ;  o  da 
observação  real  dos  factos  ;  o  da  successão 
natural  das  causas  e  eíFeitos.  Eis  a  base  da  so- 
ciologia ;  emquanto  o  direito  natural  se  procura 
firmar  numa  natureza,  que  a  historia  não  desco- 
bre em  época  nenhuma,  em  nenhum  ajunta- 
mento de  creaturas  pensantes. 

Ao  direito  natural,  pois,  que  é  araetaphysica, 
antepomos  a  sociologia,  ainda  não  rigorosa- 
mente scientifica,  ó  certo,  na  mòr  parte  dos  seus 
resultados,  mas  scientifica  nos  seus  processos, 
nos  seus  intuitos,  na  sua  influencia  sobre  o  des- 
envolvimento da  intellígencia  humana  o  a 
orientação  dos  estudos  superiores. 

Para  essa  cadeira,  assim  como  para  as  demais 
comprehendídas  no  curso  do  sciencias  sociaes, 
deixamos  livre  a  nomeação,  que  poderá  recahir 
sobre  os  homens  eminentes  em  cada  matéria, 
ainda  que  não  graduados  em  Faculdade  alguma. 
E*  absurdo,  a  respeito  de  disciplinas  como  a 
sociologia,  o  direito  constitucional  .e  o  das 
gentes,  a  diplomacia,  a  economia  politica  e  a 
sciencia  da  administração,  estreitar  o  direito 
de  escolha  no  círculo  dos  diplomas  conferidos 
pelas  academias.  Ha,  tem  havido,  e  pôde  haver, 
fora  desse  grémio  homens  de  superiores  ta- 
lentos e  alta  preexcoUencia  nesses  assumptos. 
E  immollal-os,  em  damno  da  instrucção,  ao 
preconceito  que  assegura  aos  bacharéis  e  dou- 
tores o  monopólio  dessas  posições,  é  não  com- 
prehender  o  fim  e  os  interesses  do  ensino.  A 
nossa  regra  é  escolher  o  professor  onde  o  hou- 
ver mais  capaz:  não  entre  privilegiados,  mas 
entre  os  mais  profiscientes. 

Por  esta  mesma  rasão  estamos  persuadidos 
de  que  para  a  cadeira  de  medicina  legal,  nas 
Faculdades  do  direito,  o  governo  acertará  em 
preferir  ura  medico  de  mérito  preeminente  o 
conhecimentos  práticos,  reaes,  experimentados 
nessa  matéria,  a  um  jurista  que  tenha  apren- 
dido nos  livros,  entre  as  paredes  do  seu  gabi- 
nete. 

A  thooria  da  medicina  legal,  no  curso  jurí- 
dico, ha  de  ser  acompanhada  de  trabalhos  de- 
monstrativos, para  cuja  comprehensão  o  lente 
achará  habilitados  os  alumnos,  cuja  matricula 
presuppõe  aapprovação  em  sciencias  physicas 
e  naturaes,  elementos  de  anatomia  e  physio- 
logia. 

Dividimos  em  duas  a  cadeira  de  economia  po- 
litica, reservando  uma  para  a  grande  especiali- 
dade que  abrange  as  questões  de  credito, 
moeda  e  bancos,  assumpto  immenso,  que,  em 
um  curso  desenvolvido  e  completo  de  econo- 
mia politica,  tal  qual  pede  o  caracter  das  Fa^- 
culdades  de  direito,  carece  de  logar  seu,  onde 
esse  ensino  se  aprofunde.  E*  tal  hoje  o  valor 
destes  estudos  que,  na  Allemanha,  até  em 
cursos  technicos  como  os  das  escolas  de  enge- 
nheiros (Ingenieurschule)  e  raachinistas  (Mas^ 
chinenbauschule),  deparareis    o     ensino    es- 
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pecial  de  moeda  e  bancos  (ueber  Gel  d  vnd 
Banken).  {S4  i) 

Paroce-nos»  outrosim,  inevitável  uma  cadeira 
de  historia  do  direito  nacional,  matéria  de  pri- 
meira ordem,  que  contém,  por  assim  dizer,  a 
historia  das  origens,  dos  monumentos  o  da  evo- 
lução das  instituições  do  paiz.  E*  curso  que 
encontramos  estabelecido  em  quasi  toda^  as  Fa- 
culdades do  direito  bem  or^ranisadas. 

Segundo  o  plano  do  substitutivo,  comas  mo- 
dificaç"»es  a  nuo  siibmettemos  odo  decreto,  ficou 
em  vinte,  tui  ('lal  neste,  o  numero  das  codoi- 
MS  em  cada  Faculdade. 

Para  especialisar  a  funcçíío  dos  substitutos, 
da  mosma  sorte  como  se  procedeu  com  as  Facul- 
dades de  medicina,  moio  único  de  colher  delles 
o  proveito  necessário,  de  os  preparar  para  as 
cadeiras,  a  que  naturalmente  aspiram,  o,  ató, 
de  lhos  permittir  adquirirem  a  competência 
precisa  para  substituir  os  cathedraticos,  tivemos 
que  elevar  de  seis  (tantos  são  hoje)  a  dez  o 
numero  dos  substitutos.  Esta  medida  ó  impres- 
cindível. 

NSo  ó,  porém,  desse  lado  unicamente  que 
cresce  no  substitutivo  o  valor  da  instituição  dos 
substitutos.  Até  hoje  o  seu  papel  é  meramente 
do  substituição:  tem  por  fim  preencher  a  ca- 
deira na  ausência  do  titular.  O  nosso  plano 
obriga-03,  além  desse  dever,  ao  de  auxiliar,  e 
desenvolver  continuamente. o  curso  geral,  me- 
diante cursos  de  especialidades, professados,  ac- 
cessoria  o  complementarmente,  em  todo  o  correr 
do  anno  lectivo.  Assim  se  lhes  consigna  uma 
tarefa,  bemfazeja,  a  um  tempo,  para  elles  e 
para  os  alumnos,  de  actividade  permanente  o 
constante  influencia  no  ensino. 

Deixando  livro  a  freq\ioncia  nestas  Faculda- 
des, abrimos  excepção  para  as  duas  aulas  de 
caracter  especialmente  pratico :  a  de  praxe  o  a 
de  medicina  legal,  onde  fazemos  obrigatória  a 
assiduidade.    Quer    nestas,    (juor  nas   outras, 

f>oróni,  dá-so  ao  professor  o  direito  de  chamar  á 
ição.  O  alumno  que  não  frequenta  a  aula,  as- 
sumo uma  responsabilidade,  d  i  qual  deve  habi- 
tuar-se  á  idéa  de  so  desempenhar  com  firmeza, 
Cumpre-lhe  comprehendor  que  essa  posição  o 
obriga  a  estudos  mais  fortes,  sujeitando-o  a 
mais  severidade  nas  provas  finaes,  occasião 
única  em  que  a  Faculdade  lhe  pôde  experi- 
mentar o  talento  o  a  instrucção,  adquirida  fura 
dos  cursos  officiaes.  Privar,  porém,  o  lente  de 
communicar-se  com  o  alumno  assíduo,  de  acom- 
panhar-lhe  o  desenvolvimento,  do  observar-lho 
a  applicação,  de  formar  gradualmante  a  res- 
peito do  seu  mérito  um  juizo  fundado  em  rei- 
teradas verificações,  é,  da  parte  da  lei,  antes 
oppressão   (jue  liberdade. 

Mas,  admittindo  as  lições,  abolimos  as  sabba- 
tinas.  Esta  idéa  parece-nos  digna  de  menção 
legislativa.  Si  o  fira  das  sabbatinas  é  recapitu- 
lar as  lições  seraanaes,  não  ha  mostre  hábil,  que 
não  tenha  nas  lições  quotidianas  o  meio  de  fa- 
zer gradual  e  diariamente  essa  recapitulaçJlo. 
As  sabbatinas,  porém,  não  encerram  esse  cara- 
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cter,  essa  utilidade.  São  puros  exercicios  de 
argúcia,  de  subtileza  escolástica,  para  os  quaes 
o  alumno  não  cogita  em  se  preparar  senão  en- 
genhando «perguntas  de  algibeira»,  forjando 
sophismas  pueris,  esmerando-se  no  que  aca- 
demicamente  so  chama  «  arranjar  objecções  >; 
sendo  apreoccupaçào  do  arguente  e  do  defen- 
deu te  brilharem  antes  pela  agudeza  na  inven- 
ção de  difficuldades,  do  que  pelo  préstimo*,  pela 
profundeza,  pela  segurança  dos  conhecimentos 
adíiuiridos.  Ora,  sacrificar  a  essa  gymnastica 
do  •  ..portezas  verdadeiramente  infantis,  como 
ha  tio  reconhecer  quem  quer  que  tenha  passado 
pelas  Faculdades  do  direito,  o  precioso  tempo  do 
um  dia  do  liçiio  por  semana,  de  30  ou^  40  lições 
por  anno,  ó  imperdoável  o  criminoso*  desperdi- 
cio,  incompativel  com  as  intenções  de  uma  re- 
forma séria,  inimiga  de  abusos. 

Acreiitando  não  ser  do  barateamento,  da  fa- 
cilitação, da  multiplicação  crescente  dos  diplo- 
mas do  doutor  quo  advirão  ao  paiz  os  bens 
esperados  da  roorganisação  do  ensino,  a  com- 
missão  entendeu  manter  esse  titulo  numa  al- 
tura accessivcl  a  poucos,  não  n'o  permittindo 
senão  aos  que  sustentarem  these,  depois  de  ven- 
cerem ambos  os  cursos:  o  de  sciencias  jurídicas 
e   o  de  sciencias  sociaes. 

ESCOLA      l»0LYTKCHNICA 

O  lo  anno  do  curso,  comprehondondo  i  theo- 
ria  gorai  dos  números,  oquaçõos  do  1<»  o  2» 
gráo,  logarithmos,  geometria,  trigonometria, 
transferiu-so  para  o  Lyceu  Imperial  Pedro  II. 

Para  o  Lyceu  pDissou  ainda,  com  a  theoria 
geral  das  otpiaçõcs,  a  geometria  analytica. 

O  pensamento  da  commissão  foi  excluir  da 
Escola  o  curso  propriamente  preparatório. 

A  physica  o  a  meteorologia  entram  no  novo 
plano  com  quatro  cadeiras. 

Suppondo  habilit;ido  o  alumno,  no  curso  de 
agrimensor,  com  o  conhecimento  das  proprie- 
dades geraes  dos  corpos,  das  idôas  fundamen- 
taes  de  physica,  incumbe  á  BscoLv  Polyte- 
chnica  instruil-o  profundamente  nas  grandes 
especialidades  desta  sciencia. 

Cabia  então  uma  cadeira  ao  estudo  de  electri- 
cidade e  do  magnetismo  ;  uma  ao  do  som, 
luz  o  calor ;  uma  á  telegraphia,  cuja  im- 
mensa  importância,  adquirida  sobretudo  nestes 
últimos  anncs, .  assegura-lho  direito  a  essa 
posição  no  ensino  ;  outra,  emfim,  á  meteorolo- 
gia, cujo  alcance  o  extensão  não  admittera  li- 
mitarmol-a  ás  noções  elementares  que  até  hoje 
se  estudam  no  Escola  Polytochnica,  o  agora 
passam  ao  cui^so  do  Lyceu. 

Accresce  ao  1«  anno  da  nova  Escola  a  cadeira 
de  anatomia  e  physiologia,  hoje  elemento  im- 
preterível na  educação  de  todo  o  homem,  parti- 
cularmente na  do  homem  de  sciencia.  Maior  ó 
ainda  a  necessidade  desses  conhecimentos  para 
o  engenheiro,  si  notarmos  os  riscos  do  acciden- 
tes  desastrosos,  a  que  está  sujeito  o  pes- 
soal ás  suas  ordens,  e  o  dever,  em  que  elle  se 
acha*,  de  acudir  com  os  primeiros  soccorros  ás 
victimás  desses  desastres,  tão  frequentes  nos 
trabalhos  de  exploração  e  construcç-ao. 

E'  assim  que,  na  Escola  de  Pontes  e  Cal- 
çadas, em  França,  se  fazem  conferencias  espe- 
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ciaes,  para  ensinar  os  meios  de  prover  ás  ne- 
cessidades emergentes  nesses  casos. 

E'  assim,  ainda,  que  na  Bélgica,  essa  disci- 
plina se  professa  até  em  escolas  militares. 

A'  mochanica  e  ao  calculo,  as  duas  disciplinas 
fundamontaes  no  curso  da  Escola,  assigna-se  o 
largo  espaço  que  lhes  cabe.  Commette-se  o  seu 
ensino  a  duas  cadeiras,  com  dois  lentes,  amljos 
os  quaes  leccionarão  em  dois  annos  consecuti- 
vos essas  duas  matérias  em  toda  a  sua  exten- 
são ;  de  modo  sempre  que,  quando  ura  leccionar 
a  segunda  parte  do  ambos  esses  assumptos,  o 
outro  professe  a  primeira.  Este  systema  tom  a 
vantagem  de  manter  em  duas  disciplinas  conne- 
xas  a  uniformidade  do  methodo,  e  fixar  numa 
e  noutra  a  a t tenção  de  dois  profissionaes. 

Ptdo  plano  do  substitutivo  se  obtém  a  vanta- 
gem do  adquirirem  os  alumnos  desde  o  1<*  anno 
conhecimentos  do  mechanica  racional,  essen- 
ciaes  á  iniciação  nas  especialidades  da  phy- 
sica,  do  cujo  estudo,  pela  sua  vastidíXo,  desde  o 
começo  não  se  podo  prescindir. 

Tmsladaram-se  para  o  Lyceu,  além  das  duas 
cadeiras  já  indicadas,  a  de  geometria  descri- 
ptiva,  a  de  minemlogia  e  geologia,  e  o  curso  de 
topogi*aphia,por  ser  assumpto  mais  elementar,  e 
contribuir  para  outras  carreiras,  que  se  prepa- 
ram  naquollò  estabelecimento. 

Ficaram,  pois,  a  geodesia  o  a  hydrographia 
constituindo  uma  catíeira  no  3°  anno,  desemba- 
raçadas da  topographia. 

A  ^chimica  subsiste  no  primeiro,  som  o  ap- 
pendice  das  seiencias  naturaes,  que  são  objecto 
de  estudo  no  Lyceu. 

Creou-se,  no  3»  anno,  uma  cadeii'a  de  ana- 
lyso  chimica,  estudo  absolutamente  indispen- 
sável em  todas  as  profissões  sei  entiíicas,  em  ne- 
nhuma das  qúaes  deixa  de  apresontar-so  a 
cada  momento  a  necessidade  desse  meio  de  in- 
vestigação, que,  ao  mesmo  tempo,  é,  por  assim 
dizer,  o  complemento  inseparável,  a  inevitá- 
vel contra-prova  e  um  como  continuo  exame 
vago  da  chi  mica. 

O  exame  scientifico  dos  terrenos,  a  averi- 
guação das  suas  qualidades  predominantes  ó  um 
dos  problemas  que  freíjuentissimamente  se  oífe- 
recem  ao  profissional  em  súencias  physicas ;  o 
sem  a  analyse  chimica  de  que  modo  se  sahirá 
elle  de  taes  difiiculdades  i 

Nâo  era  possivel  deixar  de  addicionar  ao 
curso  desta  escola  a  chimica  orgânica.  O  seu 
papel  na  educação  dos  homens  de  sciencia  ó  já 
fundamental.  Mas  com  especialidade  os  homens 
que  se  destinam  a  profissões  como  aquellas  cujo 
tirocínio  efFectua-se  neste  instituto,  esses  ne- 
cessitam dolla  como  de  um  continuo  instru- 
mento de  acção  nos  seus  estudos  e  nas  mais  fre- 
quentes applicações  profissionaes . 

Da  1*  cadeira  do  curso  especial  na  actual 
Escola  desprendemos  o  calculo  das  probabili- 
dades, variações  e  differenças,  para  se  lhe  dar 
o  desenvolvimento  a  que  tem  jus.  Ficou,  pois, 
constituindo  uma  cadeira  distincta  :  a  l"*  do  3^ 
anno . 

Parece-nos  rigorosamente  justificada  a  crea- 
ção  do  curso  de  architectura  e  construcções 
.em  ferro.  Si  ao  engenheiro  ella  é  necessária  em 
amplas  proporções,  não  deixa  de  ser  conve- 
niente e  precisa  ao  homem  de  uma  educação 
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scientifica  superior,  que  tantas  vezes  tem  ne- 
cessidade de  intervir  em  trabalhos  de  construc- 
ções ;  além  da  questão  de  arte,  em  cujo  estudo 
e  desenvolvimento  geral  o  paiz  lucra  sob  todos 
os  pontos  do  vista. 

Além  da  cadeira  de  telegraphia,  cuja  espe- 
cialidade autoriza-se  pela  importância  suprema 
desse  ramo  do  applicação  scientifica  á  defesa 
dos  estados,  ao  commercio,  ás  industrias,  á  en- 
genharia,.  instituo  o  substitutivo  a  cadeira  de 
photographia,  reforma,  a  nosso  ver,  indispensá- 
vel. 

SAo  admiráveis  os  se.-viços  devidos  liojj  a, 
essa  applicação.  Na  medicina  em  cujo  curso 
desojariamos  vel-a  admittida,  é  já  um  instru- 
mento de  investigação  e  ensino  indispensável. 
Auxiliada  pelo  microscópio,  ella  representa 
hoje,  no  domínio  das  seiencias  naturaes,  uma 
somma  de  utilidade  extraordinária  e  de  dia 
em  dia  crescente.  Graças  á  photonlicrogra- 
phia,  esse  mundo  do  infinitamente  pequeno 
onde  o  naturalista,  o  physiologista  o  o  patho- 
logista  vão  buscar  a  revelação  dos  mais 
obscuros  mysterios  da  vida  e  suas  perturba- 
ções no  organismo  animal  e  vegetal,  a  bio- 
logia e  a  medicina  vêem  alargar-se  conside- 
ravelmente o  seu  horisonte.  Fixada  pela  acção 
chimica  da  luz  nas  laminas  photographicas, 
a  imagem,  grandemente  avultada,  dos  ani- 
malculos  microscópicos,  dos  parasitas,  dos 
mínimos  órgãos,  amplia  a  ac^o  e  perpetua 
os  resultados  da  dissecção  vegetal  e  animal. 
Por  ella  se  debuxam  as  preparações  anatómi- 
cas, os  specimens  pathologicos,  os  phenome- 
nos  mórbidos  de  breve  duração,  com  uma 
segurança  e  uma  exactidão  rigorosa  dos  por- 
naenores,  que  a  desenho  não  poderá  jamais 
igualar.  Por  ella  se  tém  enriquecido  as 
especialidades  medicas,  como  a  ophtalmoscopia, 
a  laryngoscopia,  a  otoscopia.  Servida  já  pela 
luz  solar,  já  pela  luz  artificial  da  electricidade 
ou  da  combustão  do  magnesium,  a  micropho- 
tographia  é  de  extrema  necessidade  e  incal- 
culável pro\'eito  no  estudo  dos  trabalhos 
anatómicos  facilmente  alteráveis,  o  i  das  com- 
binações chimicas  de  rápida  decomposição. 
O  exame  das  rochas  e  a  crystallographia 
dovem  já  ao  seu  concurso  as  mais  apreciáveis 
verificações.  Delia  sae  a  photoelectrographia, 
que  registra  as  modificações  do  estado  elé- 
ctrico do  ar.  Ella  completa  os  instrumentos 
de  observação  meteorológica,  fixando  a  incli- 
nação de  agulha  magnética,  as  variações  do 
barómetro  e  do  thermometro.  Mediante  ella, 
a  sciencia  tem  descido  até  ao  seio  do  oceano, 
para  medir  a  temperatura  das  profundezas 
do  mar,  e  determinar  a  direcção  das  corren- 
tes submarinas,  graças  aos  apparelhos  de 
Neumeyer.  A  medição  das  distancias  e  das 
alturas  não  pôde  prescindir  mais  da  sua 
contribuição.  A  superioridade  da  photogram- 
metría,  que  permitte  mediante  uma  só  prova 
estabelecer  a  posição  relativa  dos  objectos, 
sobre  os  meios  usuaes  das  operações  topogra- 
phicas,  é  incontestável.  A  Bélgica  tem  um 
official,  o  capitão  Hannot,  incumbido  espe- 
cialmente de  dirigir  o  serviço  photographico 
no  arsenal  -de  guerra,  e  lá  não  se  eniprega 
outro  methodo,  senão  o  da  photographia,  para 
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a  execução  da  carta  do  paiz.  Na  astronomia 
o  seu  papel  é  já  essencial  e  brilhante.^ 
Observatório»  ha,  oude  o  eeu  emprego  ó  quo- 
tidiano píira  a  roproducçÃo  das  manchas 
solares.  Convertido  em  apparelho  photogra- 
phico,  o  telescópio  multiplicou  indizivelmonte 
o  seu  poder,  a  sua  força  do  utilidade.  Mercê 
dos  seus  serviços,  a  questão  da  natureza  das 
protuberâncias  solares,  estudadas  nos  eclipso* 
de  1851.  18(>0,  1868.  1809,  por  B.erkowsky, 
por  Warren  do  la  Ruo,  pelo  padre  Secchi, 
por  Pricsoh,  Zencker,  Tiele,  Vogel,  pelas  ex- 
pedições alíemãs,  inglezas,  austríacas,  fran- 
cezas,  americanas,  em  Rivabellosa,  em  Aden, 
em  Koenigsbug,  nas  Índias,  em  lowa,  pô- 
do-se  dizer  dclinitivamente  resolvida.  Ella  é 
o  primeiro  auxiliar  no  estudo  continuo  das 
máculas  do  astro  central  do  nosso  syslema. 
No  exame  das  posições  relativas  dos  corpos 
celestes,-  na  reproducçáo  das  constellaçues, 
nas  investigações  destinadas  a  estudar  o  mo- 
vimento próprio  das  ostrollas  íixas,  não  ó 
menos  importante  a  coojjeraçào  desse  invento 
maravilhoso.  A  selenographia  devo-lhe  os 
Beus  melhores  mappas.  Explorado  em  benefi- 
cio da  analyse  spoctral,  adiantou-se  singu- 
larmente em  clareza  o  precisão.  A  passagem 
de  Vénus  pelo  disco  do  sol,  em  1871,  pro- 
porcionou-lhe  occasiáo  do  mais  esplendido 
triumpho.  Mais  de  50  expedições  applicaram 
á  observação  desse  phonomeno,  na  Sibéria, 
na  China,  no  Japão,  na  Pérsia,  nas  índias, 
em  Sião,  na  Arábia,  no  Egypto,  nas  ilhas 
Sandwich,  na  Nova  Zelândia,  nas  ilhas  Ker- 
guèlen  e  Auckland,  esse  prodigioso  recurso ; 
e  mais  de  500  photographias  vieram  convencer 
o  mundo  sábio  da  incomparável  vantagem  do 
processo  photographico  para  a  fixação  daparalla- 
xe  solar.  No  estudo  das  nebulosas,  um  dos  mais 
importantes  com  que  lida  a  astronomia  physica, 
a  fixação  inalterável  e  fiel  das  imagens  pela 
photographia  celeste  e  um  desideratnm  de 
primeira  ordem  na  sciencia  ;  eos  trabalhos  de 
iJraper,  em  1881,  sobre  a  nebulosa  de  Orion 
demonstram  o  alcance  da  investigação  por 
esse  raethodo,  graças  ao  qual  se  chegaram  a 
reproduzir  desse  grupo  sideral  estrellas  infe- 
riores á  14»  grandeza.  O  valor,  em  summa, 
desse  instrumento  de  averiguação  scientifica 
creou-lho,  pois,  direitos  irrecusáveis  e  immen- 
808  a  um  logar  de  honra  nas  escolas  de 
sciencia  eappUcação.  Um  curso  de  sciencias 
physicas  e  mathematicas,  um  curso,  de  mais  a 
mais,  preparatório  para  o  de  engenharia  não 
pôde  prescindir,  hoje,  desse  elemento  essen- 
cial e  cardial  de  estudo  e  trabalho,  quer  nas 
altas  investigações,  quer  no  exercjcio  ordi- 
nário dessa  profissão. 

A  mecânica  celeste  e  a  physica  mathema- 
tica,  unidas  até  hoje  em  uma  só  cadeira,  pas- 
sam, pela  força  da  importância  de  cada  uma  de 
per  si,  a  constituir  cada  qual  um  curso.  Dei- 
xamo-nos  de  usar  a  denominação  de  physica 
matíiematica^  em  razão  de  poder  ella  induzir 
ao  erro  do  suppòr-so  que  essa  adaptação  da 
mathematica  encerro  já  o  caracter  de  corpo  de 
doutrina  perfeito  e  mathematicamente  organi- 
sado.  DostinamoB,  pois,  o  curso  ao  estudo  da 
matTiematica  applicada  às  questões  de  physica^ 


designação  que,  além  da  outra,  apresenta  a 
vantagem  de  deixar  mais  liberdade  ao  pro- 
fessor. 

O  curso  de  engenheiros  geographos,  que, 
até  aqui,  parava  no  segundo  anno  do  curso  es- 
pecial de  sciencias  physicas  e  naturaes,  era 
insufliciente,  para  formar  homens  illustrados, 
que,  especialmente  neste  paiz,  estão  destinados 
a  ser  os  nossos  exploradores,  e  prestar  serviço» 
qUe  peculiarmente  lhes  tocam.  Dahi  o  nosso 
pensamento,  traduzido  no  substitutivo,  não  só 
do  dar-lhes  mais  elevação  i)elo  desenvolvimento 
intellectual,  como  de  habilital-os  a  contribuir 
com  a  utilidade  de  que  podem  ser  capazes  para 
o  bom  da  sciencia  e  da  pratica. 

A  creaçào  da  classe  de  engenheiros  telegra- 
phistas  pareceu-nos  imperiosa  necessidade  da 
opoca.  E'  uma  das  mais  indispensáveis  pro- 
fissões no  seio  do  uma  sociedade  civilisada,  e, 
em  outros  paizes,  como  a  França,  estuda-se  em 
escolas  iguaes. 

ESCOLA   DB  ENGENHARIA  CIVIL 

A  natureza,  o  destino  e  as  necessidades  desta 
Escola  requerem  (jue  ella  fique  subordinada  ao 
ministério  da  agricultura,  já  porque  sendo  elle 
o  ramo  de  administração  a  que  ffc  ach  vm  es- 
pecialmente ligados  os  serviços  do  profissional 
que  lhe  incumbo  a  ella  formar,  é  o  que  dispõe 
de  meios  peculiares  para  encaminhar  bem  os 
seus  estudos,  e  dar-lhes  mais  fecunda  o  segura 
direcção  pratica,  já  porque  do  xorpo  de  en- 
genheiros práticos  devo  sahir  o  professorado 
especial  desse   estabelecimento. 

Extensão  e  profundeza  cabaes  dos  estudos 
scientificoso  dos  estudos  práticos:  eis  o  cunho 
do  curso  dd  engenharia  no  substitutivo,  cunho 
que  se  accentua  com  a  mais  enérgica  intensi- 
dade em  todas  as  suas  disposições.  Este  caracter 
póde-se  dizer  que  abre  um  abysmo  entre  elle  e 
a  natureza  do  ensino,  o  espirito  do  programma 
actual . 

A  preparação  para  esta  Escola  é  o  curso  da 
Escola  Polytechnica.  Bem  quizeramos  nós  que 
este  curso  ficasse  constituindo  o  preparatório 
commum  para  a  Escola  Militar  e  a  Escola  de 
Marinha  !  Eraoccasião  de  um.i  economia  justa, 
apreciava,  e,  ao  mesmo  tempo,  o  meio  de  dar 
mais  solida  base  á  formação  dos  nossos  officiaes 
de  maré  terra. 

Limitar-nos-hemos,  porém,  á  esphera  da 
competência  da  commissSo,  que,  no  seu  cargo, 
já  não  lida  com  poucas  difficuldades. 

A  1»  cadeira  do  curso  actual  de  engenharia, 
comprehendendo  o  estudo  dos  materiaes  de  con- 
strucção,  sua  resistência,  technologia  das  pro- 
fissões elementares  e  engenharia  civil,  rami- 
fica-se  em  Ires  no  nosso  plano :  a  1*  do  1°  anno 
—mecânica  applicada  á  resistência  dos  mate- 
riaes—; a  6»,  do  1*»  anno— continuação  do  estudo 
da  architecura,  eacetado  no  Imperial  Lyceu  é 
continuado  na  Escola  Polytechnica ;  a  5*,  do 
2**  anno— construcçáo  em  geral— que  abrange 
em  si  a  technologia  das  profissões  elementares. 

Não  se  effeetuam  constracções,  sem  conhecer 
a  natureza  do  terreno,onde  ellas  se  tôcra  de  £azer. 
Um  engenheiro  não  pôde  levar  ao  cabo  uma 
estrada,  sem  estudos  prévios  sobre  a  composição 
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do  solo  cuja  saperíicie  tem  de  adaptar  aos  seus 
trabalhos.  D*ahi,  isto  é,  da  2*  e  G*  cadeiras  do 
1<5  anno,  a  imprescindibilidade  do  apro- 
funJado  couhecimento  da  mineralogia  e  geolo- 
gia, matérias  a  primeira  das  quaes  con- 
stituo, no  substitutivo,  objecto  da  ó^  e  de  parte 
da  4*  do  1«  anno.  Mas  sem  a  paleontologia, 
cujo  estudo  reunimos  ao  da  geologia,  não 
estava  satisfeita  esta  necessidade ;  porque  o 
exame  dos  restos  da  vida  extincta  nas  ca- 
madas geológicas  é  um  elemento  essencial 
na  verificação  das  qualidades  e  classificação 
dellos.  Som  a  paleontologia,  a  mineralogia  e 
a  geol(^gia  são,  nas  mãos  do  constructor,  um 
instrumento  manco  e  imprestável.  A  neces- 
sidade de  apreciar  proficientemente  o  caracter 
do  solo,  antes  de  se  julgar  alguém  capaz  de 
emprehender  a  execução  do  trabalhos  dessa 
ordem,  é  tanto  mais  sensível,  quanto  as  funcções 
da  hydraulica  agrícola  requerem  a  verificação 
exacta  da  natureza  da  regiSo  onde  se  opera. 
Como  tentar  obras  de  irrigação  de  campos  de 
lavoura,  sem  saber  a  origem,  a  espécie,  a  con- 
sistência, A  disposição,  a  adaptabilidade,  as  for- 
ças, emfim,  do  chão  que  se  quer  fertilisar,  me- 
lhorar, dotar  com  os  aperfeiçoamentos  indicados 
pela  sciencia  e  tnbalhados  pela  arte  ? 

A  5^  cadeira  do  2'^  anno  (no  substitutivo)  era 
impreseindivel,  quer  pela  parte  que  entende  com 
a  technologia  das  profissões  elementares,  quer 
pela  que  diz  respeito  á  organisação,  direcção  e 
administração  dos  grandes  trabalhos  de  enge- 
nharia :  ponto  dos  mais  difficcis  no  exercício 
da  profissão,  e  dos  que  lidam  com  interesses 
mais  ^aves. 

A  í"^  cadeira  do  5«  anno  do  curso  de  hoje 
(2^  do  especial/ — estradas  ordinárias,  estradas 
de  ferro,  pontes  e  viaductos — ,  desdobra-se  no 
substitutivo  em  três ;  a  2»  do  1®  anno — con- 
strucção  de  estradas  ;  a  2*  dò  2^  anno — con- 
strucção  de  pontes  e  viaductos  ;  a  1*  do  S*  anno 
—caminhos  de  ferro. 

Para  mostrar  (juo  não  é  real  no  curso  de  hoje 
a  instrucçSo  technica  de  engenharia,  basta  in- 
digitar a  agglomera^o,  a  confusão,  ou  antes 
a  desapparição  dessas  três  especialidades  numa 
só  cadeira,  do  onde  não  podia  sahir  senão  um 
ensino  indistincto,  improficuo,  tfuperficial,  pra- 
ticamente nullo.  • 

A  2^  do  actual  2^  anno  de  engenharia— me- 
cânica applicada  —  bipartiu-se  no  substitutivo 
em  uma  de  machinas  a  vapor  (a  4*  do  2°  anno) 
e  uma  de  construcção  de  machinas,  especial- 
mente as  necessárias  a  construcçÕeB  (  6*  do  2"^ 
anno) . 

Na  legislação  vigente,  a  1*  cadeira  do  3<> 
anno  especial  de  engenharia  enfeixa  todas  estas 
matérias  :  «  estudo  complementar  de  hydrogra- 
phia  applicada ;  canaes  ;  navegação  de  rios  ; 
portos  do  mar ;  hydraulica  agrícola  e  motores 
hydraulicos.»  K'  inconcebível  quô,  numa  es- 
cola realmente  animada  pela  intenção  de  formar 
deveras  engenheiros,  se  reunisaem  num  só 
curso  tantos  assumptos  de  primeira  grandeza 
num  instituto  de  engenharia. 

No  substitutivo,  a  essa  cadeira  correspondem 
quatro,  consequência  de  uma  neceesidaae  abso- 
lutafhento  fatal  (si  é  que  a  Escola  de  Engenharia 
tem    com  effeito   por  fim  crear  engenheiros) : 


a  do  hydraulica  (1»  do  2^^  anno)  ;  a  de  canaes 
e  navegação  interior  (3»  do  2*  anno)  ;  a  de  hy- 
draulica agrícola  (5=^  do  !<>  anno)  ;  a  de  con- 
strucções  e  trabalhos  marítimos  (2^  do  S» 
anno) . 

Quem  puder,  que  supprimaum  destes  cursos 
som"  aleijar  o  engenheiro  civil. 

A  cadeira  de  geometria  descriptiva  e  ste- 
reotomia  (2*  do  !<>  anno  especial)  desapparece, 
na  economia  do  substitutivo,  por  se  compre- 
hendor  entre  as  disciplinas  preparatórias  no 
Imperial  Lycou.  Pela  mesma  razão,  estando 
aprendida  preparatoriamente  alli  a  economia 
politica,  elimina-sc  na  Escola  de  Engenharia  . 
essa  cadeira,  que  cedo  a  vez  á  áo  direito  apidi- 
cado  d  viação  ^ntblica. 

O  ensino  de  chimica  applicada,  que  se  au- 
gmentou,  era  coroUario  dos  estudos  sobre  os 
materiaes  e  sua  resistência,  assim  como  da  hy- 
draulica agrícola,  que  oão  pôde  abstrair  da 
analyse  das  terras. 

A  com  missão  faz  grande  cabedal  do  curso  de 
fortificações,  com  quo  o  substitutivo  enriquece 
o  3'  anuo  do  engenharia  civil.  E'  uma  precau- 
ção especial  para  segurança  da  nossa  integri- 
dade. ?so  povobrazileiro^é  certo,  o  voluntariado 
militar  improvisa-se  como  as  oudas  no  oceano. 
Bom  o  mostra  a  experiência  da  ultima  guerra  ; 
mas  essa  experiência  não  demonstra  menos  a 
verdade,  em  cujo  apoio  encontrareis  os  maiores 
documentos  na  guerra  da  separação  americana, 
de  que  ó  dos  longos  estudos  práticos,  e  não  do 
instantâneo  enthusiasmo  das  paixões  populares, 
que  sao  a  applicação  da  sciencia  á  defesa 
marcial  das  nações.  Essas  duas  lições  inde- 
léveis dovem-nos  convencer  de  que .  nao  ó 
inútil  ter  preparados  para  o  ser \' iço  de  guerra 
homens  eminentes  nas  profissões  civis,  emi- 
nentes como  hão  de  ser  os  destinados  ao  ser- 
viço militar,  o  mais  difficil  de  ensinar  em 
pouco  tempo.  E,  quando  ponderamos  nos 
estreitos  limites  do  nosso  corpo  do  engenheiros 
militares,  bem  como  nas  acanhadas  proporções 
do  corpo  de  officiaes,  desejariamos  ver  entrar 
certa  parte  das  sciencias  militares  em  todas  as 
nossas  escolas,  especialmente  as  de  instrucção 
technica.  Isto  faz  a  Suissa  ;  o  nos  Estados 
Unidos  a  arte  militar  se  ensina  até  em  escolas 
de  bellas  artes. 

Eis  succintamonte  a  organização  scientifica 
do  ensino  de  engenharia  civil. 

No  mais  o  plano  da  escola  se  subordina  aos 
principios  geraes  que  firmamos. 

Todas  as  suas  cadeiras  são  de  sciencia,  mas 
sempre  applicada. 

Os  seus  professores  são  necessariamente  en- 
genheiros, que  vêm  trazer  á  Faculdade  o  ensino 
pratico  em  toda  a  energia  da  sua  vida  actual. 

Os  seus  alumnos  principiam  a  ser  enge- 
nheiros desde  o  primeiro  anuo  académico, 
pelo  exercício  da  profissão  nas  missões,  que 
occupam  um  semestre  em  cada  um  dos  três 
annos  do  curso .  (84) 


(84)  V.  Ministère  des  tmvatÂco  publiques. 
Règlement  intérieur  de  Vècole  nationale  de* 
Ponts  et  Chaussées,  Paris.  Imprim.  Nàtion. 
MDCCCLXXX. 
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ESCOLA.  DB   MINAS 

Existindo  era  Ouro  Preto  uma  esjola  deste 
nome  e  desta  applicaçáo,  com  um  pessoal 
idóneo  pelos  seus  conhecimentos  práticos,  e 
sendo  a  provincia  de  Minas  a  c^ue  mais  multi- 
plicadas, mais  proraptas  o  mais  completas  occa- 
siões  depara,  entre  nós,  á  sciencia  para  esses 
estudos,  razão  ó  e  vantagem  para  o  paiz  orga- 
nisar  alli  completamente,  em  molíior  pó.  a 
Escola  Nacional  de  Minas,  antes  aue  manter 
sob  um  ponto  de  vista  puramente  theorico,  tal 
qual  se  acha  no  Rio  do  Janeiro,  o  curso  de 
minas  leccionado  na  Escola  Polytechnica. 

A  escola  actual, ^stabelerida  em  Ouro  Preto, 
consUi  de  : 

Um  lente  diroctor,  que  professa  geologia  e 
mineralogia. 

Um  que  explica  lavras  de  minas  e  metal- 
lurgia. 

Lm  que  ensina  mecânica  e  construcções. 

Dois  repetidores  preparadores. 

Um  j)rofos8or  de  logislaçSo  do  minas. 

Com  um  diminuto,  minguadissimo  pessoal, 
se  pretendem  ensinar  alli  todos  os  ramos  da 
theoria  e  da  applicaçáo  que  convém  á  súencia 
o  áarte  do  mineiro.  E' evidente  a  iiisufficiencia, 
a  pobreza,  a  mesquinhez,  a  penúria  dessa  or- 
ganisaçíío.  Por  mais  nolavel  que  seja  o  ta- 
lento, a  competência,  a  boa  vontade,  o  zelo,  a 
abnegação  mesma  d  )s  profissionaes  que  estão 
á  fronte  dess  ^  instituto,  mui  seriamente  sotfre, 
e  forçosamente  ha  de  soflfrer  nelle  o  ensino  :  não 
pôde  dar  senão  fructos  incapazes,  nSo  pôde  es- 
pargir no  paiz  senão  sementes  infecundas. 

Uma  especialidade  como  essa  demanda  varia- 
dos e  aprofundados  estudos,  que  não  existom,  e 
a  que  o  preciso  prover. 

E'  ao   que  se  propõe  o  substitutivo. 

Na  Escola  Polytechnica,  o  curso  actual  de 
Minas  lera  por  preparatorio  o  curso  aunoxo  ;  e 
o  curso  especial  é  de  três  annos. 

O  priraeiro  desses  annos  abrange  trea  cadei- 
ras: 1*,  resistência  dos  materiaea,  technologia, 
archictectura  civil ;  2»,  geometria  descriptiva, 
perspectiva,  sombras  e  stereotomia ;  3*,  mmera- 
ralogia  e  geologia.  A  1*  e  a  2*  raantem-se  no 
substitutivo  em   posição   idêntica. 

A  3*  desdobrou-so  em  tros  : 
í    Uma  de  mineralogia  (5*  do  l®  anno). 

Uma  de  geologia  (1*  do  3«  anno). 

Uma  do  paleontologia  (2*  do  3<>  anno). 

Essas  três  sciencias  constituem  a  primeira 
base  dos  estudos  de  minerarão.  Como,  pois,  a 
querermos  uma  instrucção  seria  e  productiva,  da 
qual  possam  resultar  especialistas  consumma- 
dos,  haviamos  de  mantel-as  aggregadas,  isto  é, 
corapriraidas,  contrafeitas,  rautiladas  numa  só 
cadeira  ?  Como  não  assegurar  a  cada  uma  o  seu 
curso  independente  ? 

As  duas  cadeiras  do  2^  anno  no  curso  espe- 
cial da  Escola  Polytechnica— <;himica  analytica 
e  metallurgia — permanecem  no  substitutivo  ;  3* 
e  5^  do  segundo  anno. 


E^cole  des  Ponts  et  Cliaussées.  Admission 
deséléves  externes  aux  eours  de  Vécole,  Paris. 
Impr.  Nationale.  1878. 


A  1*  cadeira  do  3^  anno  presentemente  sub- 
siste como  3^^  do  3<>  anno. 

A  de  economia  politica,  matéria  aprendida 
pelos  alumnos  entre  os  preparatórios,  desappa- 
rece  da  nova  escola,  deixan  lo  o  logar  á  de  le- 
gislação concernente  a  minas. 

Institue-se  uma  cadeira  de  calculo  e  princi- 
pies de  geodesia  (!*»  do  1<*  anno),  para  evitar 
aos  mineiros  a  necessidade  do  fr6quentA'.*em 
cursos  tão  vastos  como  os  da  Escola  Polytechni- 
ca, perdendo  tempo  mais  adequadamente  empre- 
gado na  pratica  dos  estudos  especiaos. 

A  creação  das  cadeiras  de  physica  e  chimica 
(3*  e  4*  do  2o  anno)  têm  por*fim  asseg  irará  es- 
cola certa  independência,  essencial  a  uma  rida 
florescente,  imprimir  ao  seu  todo  a  unidad"  de 
um  pensamento  efficaz,  franqueando,  ao  mesmo 
tempo,  a  uma  provincia  como  a  de  Minas,  onde 
especialmoiito  essa  acquisição  deve  grangear- 
nos  vantagens  consideráveis,  cursos,que  sendo, 
cemo  devem  ser,  públicos,  podem-se  aproveitar 
em  Ijeneficio  de  vários  outros  misteres  de 
instrucção  geral. 

A  mecânica  applicada  á  hydraulica  (2*  ca- 
deira do  2o  anno)  ó  de  uma  necessidade  abso- 
luta, inoluctavel  para  lodo  o  engenheiro,  par- 
ticularmente para  o  engenheiro  de  minas,  em 
serviços  de  primeira  monta  e  occurrencia  quasi 
constante  no  exercício  da  sua  profissão. 

A  introflucçuo  da  hydraulica  agricola  e  agri- 
cultura (  4*  cadeira  do  2®  anno  )  não  sç  pode- 
ria dispensar,  sem  damno  publico;  ella  é 
essencial  ao  conhecimento  da  geologia .techni- 
ca,  e,  entre  nós,  é  destinada  a  ser  origem  de 
valiosos  resultados,  habilitando  o  en^^enheiro  de 
minas  a  aconselhar,  e  dirigir  melhoramentos, 
sobre  cuja  conveniência  e  execução,  com  espe- 
cialidade numa  provincia  do  interior,  ó  natural 
que  soja  amiudadas  vezes  solicitado  o  concurso 
das  suas  habilitações  profissionaes. 

A  docimasia  (5*  cadeira  do  3^  anno),  que  en- 
sina a  determinar  as  proporções  dos  metaes 
utilisaveis  contidos  nos  minérios  ou  nos  mixtos 
artificiaes,  ó  obviamente  imprescindivel  num 
curso  consciencioso  de  minas. 

A  cadeira  de  construcção  e  administração 
de  caminhos  de  ferro  (4*  do  5»  anno),  corres- 
ponde a  exigências  rigorosamente  praticas  na 
carreira  do  engenheiro  de  minas.  Era,  a  mais  de 
um  aspecto,  verdadeira  e  profunda  necessidade. 
Obrigado  a  construir  vias  férreas  para  as 
explorações  especiaes,  mais  algum  desenvolvi- 
yimento  nos  estudos  precisos  para  adquirir  essa 
aptidão  essencial  vem  habilital-o  a  concorrer 
para  o  progresso  do  paiz  com  uma  somma  de 
utilidade  muito  superior. 

O  pessoal  existente  no  curso  de  minas  (escola 
polytechnica)  e  na  escola  de  minas  (Ouro 
Preto)  é  este  : 

Curso  de  minas  : 

Lentes 2 

Substituto 1 

Professores 2 
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EsooLi  de  minas  : 

Lentes 4 

Do  ílesonho 1 

Adjunto 1 

Siibátitutos 2 

8 
5 


Nos  dois  estabclocimontos  : 


13 


Segundo  o  substitutivo,  o  quadro  será  ost* 
outro  : 

Lentos 16 

Substitutos 7 

Professor 1 

Total 24 

A  diflerença  entro  as  duas  sommas  ó  de  11, 
aecrescinio,  porórn,  que  se  reduz  a  9,  porquanto 
estando  dois  dos  lentes  actuaes  contractados  p.\ra 
leccionar  duas  matérias  cada  um,  basta  essa 
estipulação,  para  que  se  dispenso  o  concurso 
de  dois  professores,  dentre  o  numero  figurado 
no  mappa  que  se  acaba  de  traçar. 


CURSO  SUPERIOR  DK  SCIENCIAS  PIIYSICAS  E 
NATURAES 

Como  este  curso  ó  mais  especialmente  diri- 
gido para  o  estudo  das  sciencias  naturaos,  do 
que  para  o  das  physicas,  que  se  acham  particu  • 
larmente  ligadas  ás  scioncias  mathematicas, 
cujo  ensino  eilbctua-se  na  Escola  Polytochnica, 
não  nos  pareceu  c(»nvenient'^  exigir  estudos  tão 
profundos  de  mathematicas  (juanto  os  dessa  es- 
cola, e  requeremos  como  preparatório  o  bacha- 
relado em  sciencias  e  leiras. 

Parte  deste  curso  seguir-se-ha  na  Faculdade 
de  medicimi,  cujo  programma,  nesta  parte,  ó 
quasi  o  mesmo.  Dahi  uma  economia  considerá- 
vel ;  não  se  repetindo  no  Museu  senão  os  cursos 
dessa  Faculdade,  que  ella,  por  suas  condições 
ospociaes,  desenvolve  ©m  proporções  peculiar- 
mente úteis  á  profissão  medica. 

Si  a  Escola  de  Engenharia  nos  pareceu  dever 
passar  a  outro  ministério,  mais  apto  para  certas 
exigências  do  seu  ensino,  entendemos  que  o 
I\Iuseu  pertence  naturalmente  ao  ministério  do 
império.  Encerra  clle  collocções,  cujo  estudo  é, 
por  assim  dizer,  logradouro  commum  de  todas 
as  escolas ;  e  estas  constituem  dependência 
dessa  repartição,  a  cujo  cargo  está  a  instrucção 
publica  em  geral,  na  >  pertencendo  aos  outros 
ministérios  senàò  certas  especialidades.  Mais 
acertado  ó,  portanto,  que  o  Museu  fi(|uo  sob 
a  alta  direcção doss.;  secretaria  de  estado,  para 
mais  desembaraçadamente  e  sem  esforços  po- 
der aproveitar  aos  múltiplos  ramos  de  in- 
strucção que  alli  s  í  téem  de  ir  beber,  l^st  i  conve- 
niência ó  tanto  mais  patente,  quanto  as  collec- 
ções  de  sciencias  naturaes  reunidas  no  Museu 
são  entre  nós,  por  ora,  quasi  as  sós  de  que  dis- 
pomos, e  tèem  de  ser  utilisadas  não  só  a  bene- 


ficio da  instrucção  superior,  como  do  ensino 
secundário  e  da  educação  escolar, ^—  alçada  pri- 
vativa da  secretaria  do  império. 

Demais  o  curso  superior  de  sciencias  naturaes, 
que  se  ab;ange  na  jurisdicçSo  deste  ministério, 
parece  deslocado  noutra  qualqueí  situação,  que 
não  fòr  o  Museu,  instituição  a  que,  segundo  as 
exigências  modernas  em  matéria  de  ensino, 
está  reservado  o  papol  de  contribuir  em  ampla 
escala,  quer  para  a  educação  commum  das  gera- 
ções que  não  passam  por  escolas  suffici entes, 
quer  para  a  formação  do  sentimento  publico  em 
relação  á  sciencia  e  ao  gosto,  quer,  com  o  desen- 
volvimento que  não  muito  longe  ha  de  necessa- 
riamente receber,  para  o  progresso  da  alta  cul- 
tura mentil. 

O  curso  do  Museu,  que  será  feito  em  grande 
parte  neste  estabelecimento,  sob  a  mesma  di- 
recção, e  coníerirá  o  diploma  do  bacharelado  em 
sciencias  physicas  e  naturaes,  durará  três 
annos. 

PresentonicHte  sã)  preparatórios  para  esse 
ramo  de  instrucção  superior  o  curso  annexo  e  o 
curso  geral  da  Escola  Polytechnica,  cujo  estudo 
comprehende  tre»  annos.  Segundo  o  substitu- 
tivo, plissará  a  ser  preparatório  o  bacliarelado 
em  sciencias  e  letras. 

O  plano  da  commissão  mantém  a  1*  cadeira 
(botânica)  e  a  2*  (zoologia)  do  l»  anno  actual 
como  3**  e  4*  do  novo  curso;  a 2*  do  2»  anno 
(chimica  orgânica)  no  mesmo  legar  ;  a  1*  do 
30  anno  (chimicii  analytica,  mineral  o  orgâ- 
nica) como    1*    do  segundo. 

A  2*  do  2o  (mineralogia  o  geologia)  divi- 
diu-se  em  duas  espécies  :  a  4*  do  2*  (minera- 
logia) o  a    1*  do    3<^  (geologia). 

A  2^  cadeira  do  3«  anno,  cujo  programma 
é — biologia  industrial,  etc. — fica  substituída 
pela  4*^  do  30  anno:  agricultura.  E*  forçada 
e  inconciliável  nos  seus  termos  a  denominação 
de  biologia  industrial.  Pois  as  leis  da  vida 
podem  constituir  uma  industria?  Ou  a  sciencia 
da  vida  pôde  sor  um  instrumento  das  forças  em 
que  a  industria  se  apoia  ?  Essa  designação 
não  corresponde  a  nenhuma  sciencia  conhecida, 
nem  a  nenhuma  especialidade  scientifica  defi- 
nida precisamente.  O  seu  campo  divide-se  en- 
tre a  agricultura  e  a  zootechnia,  e  as  appli- 
cações  biológicas  abrangidas  sob  esse  distico  ó 
ahi  que  cabem,  e  se  hão  de  professar.  No  plano 
do  substitutivo,  pois,  a  biologia  industrial 
doixa  o  legar  à  cadeira  de  agricultura,  em- 
quanto  o  outro  ramo  daquelle  curso,  convenien- 
temente desenvolvido  e  applicado,  vai  con- 
stituir uma  especialidade  bom  estudada  numa 
das  cadeiras  do  Instituto  Nacional  Agronó- 
mico . 

Muito  deficiente  ó  o  programma  do  curso, 
tal  qual  hoje  se  acha.  O  naturalista  começa 
por  não  se  conhecer  sória  e  exactamente  a  si 
próprio,  necessidade  imprescindível  para  com- 
prehender  scientificamente  o  seu  papel  na 
creação,  e  utilizar-se  dos  sores  que  o  rodeam. 
Nada  mais  singular,  impróprio  e  pernicioso. 
De  ora  avante,  pois,  os  candidatos  ao  bachare- 
lado em  sciencias  naturaes  serão  obrigados  a 
frequentar,  na  Faculdade  de  medicina,  o  curso 
de  anatomia  e  physiologia. 
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Accrescentou-se  o  curso  de  paleontologia, 
sem  o  qual  nno  ha  estudo  real  de  geologia  ;  além 
da  sua  necessidade  como  elemento  indepen- 
dente de  instrucção,  ensinando  aos  homens  de 
Bciencia  a  historia  da  vida  no  planeta  que  ha- 
bitamos. 

Fundou -se  também  um  curso  especial  de 
zoologia,  para  lhe  dar  o  desenvolvimento  indis- 
pensável á  educação  dos  naturalistas ;  sepa- 
rando-se  essa  matéria  da  anatomia  comparada, 
para  a  qual,  e  pela  mesma  razão,  se  creou  uma 
cadeira  distincta. 

A  anthropologia,  que  vegeta  mirradamente 
no  curso  actual,  adquire  no  substitutivo  a  exis- 
tência larga,  desassombrada,  útil,  que  lhe  con- 
vém de  jure  nos  estudos  modernos. 

A  creação  doe  laboratórios  e  sua  organisaçSo 
para  o  ensino  constituem  uma  necessidade,  uma 
lei,  uma  obrigação  stricta,  imposta  pela  di- 
recção pratica  do  nosso  tempo  aos  estudos 
scientificos,  que  sem  esses  órgãos  vitaes  não 
podem  ter  realidade. 

O  pessoal  docente  actual  é: 

Lentes 6 

Substitutos 2 

Professores 2 
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Segundo  o  substitutivo  será  : 

Lentes 7 

Substitutos 3 

Professores 2 


12 

No  Museu  existem  hoje  cinco  cursos,  leccio- 
nados por  professores  hábeis  e  provectos  :  os 
de  botanica,zoologia,  geologia,  anthropologia  e 
agricultura  ;  de  modo  que  ha  excesso  de  pessoal 
para  os  fins  do  ensino  conforme  o  novo  pro- 
gramma. 


INSTITUTO  NACIONAL  AGRONÓMICO 


B*  creação  do  substitutivo,  que  ora  temos  a 
honra  de  offerecer. 

Não  ha  para  este  paiz  necessidade  mais  im- 
periosa, de  mais  actualidade,  de  mais  alcance. 

Não  se  trata  de  uma  escola  propriamente 
pratica,  destinada  a  formar  administradores  de 
trabalhos  agrícolas.  Essa  instituição  tocaria 
particularmente  ao  ministério  da  agricultura. 

O  novo  ensino  é  creado  para  as  classes  que 
possuem  a  ri(}ueza  rural,  e  das  quaes  depende, 
portanto,  a  direcção  da  lavoura  no  paiz. 

Tende  os  profíssionaes  práticos  aue  quizer- 
des,  os  melhores  engenheiros  agrícolas,  os  mais 
hábeis  administradores  de  fazendas ;  si  o  pro- 
prietário não  estiver  preparad  >  para  compre- 
nender  as  indicações,  os  conselhos,  as  propostas 
do  auxiliar  illustrado,  a  quem  tiver  incam- 
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bido  a  gerência  das  suas  propriedades,  baldado 
será  tudo.  A  ignorância,  revestida  da  triplico 
arrogância  da  sua  cegueira  mental,  d  i  autori- 
dade da  sua  opulência  e  ua  superiori  ia  le  das 
suas  pretenções,  rirá  do  pobre  subordinado,  a 
quem  não  restará  senão  esquecer  o  que  apren- 
de a,  e  ontregar-se  á  rotina  do  amo  invencível 
na  sua  incredulidade,  no  seu  desdém,  na  sua 
soberba. 

Não  podem  admittir  melhoramentos  aquelles 
cuja  educação  não  permitte  aquilatar-lhes  o 
valor,  percober-lhes  a  utilidade,  entender  os  in- 
terfSáes  que  acx)nselham  a  sua  adopçio.  Eis  a 
causa  principal  da  guasi  im mobilidade,  do  es- 
pirito anti-progressista  *da  nossa  agricultura. 
Quando  a  classe  que  tem  nas  mãos,  e  governa 
uma  grande  industria,  não  está  na  altura  de  a 
encaminhar  e  prosperar,  essa  industria  neces- 
sariamente definha,e  póde,até,correr  o  risco  de 
perecer. 

Foi  para  preencher  essa  lacuna,  profundamente 
deplorável,  incalculavelmente  funesta  ao  paiz, 
que  concebemos  o  pensamento  desta  instituição, 
para  a  qual  aliás  encontramos  já  mais  do  metade 
dos  elementos  precisos  nos  cursos  existentes  de 
sciencias  naturaes. 

Este  instituto  não  dispensa  as  escolas  pra- 
ticas, para  a  preparação  dos  homens  de  tra- 
balho, dos  serventuários  hábeis,  dos  profíssio- 
naes adestrados  no  amanho  scientifíco  do  solo, 
— escolas  que  naturalmente  não  tardarão  em 
surgir.  Entretanto,  o  proprietário,  a  quem  a 
sciencia  abriu  os  olhos,  pôde  desde  já  angariar 
no  estrangeiro  auxiliares  competentes,  capazes 
de  prestar-lhe  óptimos  serviços . 

A  condição  essencial  é  entenderem' se.  Este 
o  intento  do   curso  superior   de  agricultura, 

D*entre  18  cadeiras  que  o  compõem,  apenas 
foi  necessário  crear  de  novo  sete,  não  compre- 
hendendo  a  de  zootechnia  ;  das  quaes  descon- 
tadas as  três  que  sobram  do  Museu,  reduz-se  o 
augmento  a  quatro  professores,  com  três  sub- 
stitutos. 

Em  França,  o  Instituto  Nacional  Agronómico 
encerra  os  seguintes  cursos.  ( Acere  contamos 
os  nomes  dos  lentes,  para  mostrar,  pela  alta 
significação  da  mór  parte  dei)  es,  a  importância 
que  alli  se  attribue  a  essa  instituição  )  : 

1.  Technologia  agrícola*  —  A.  Girard,  pro- 
fessor no  Conservatoire  des  Arts  et  Métiers, 

2.  Zoologia»  —  Blanchard,  membro  do  In- 
stituto. 

3.  Mineralogia.  — Carnot,  engenheiro  de 
minas,  professor  na  Escola  de  Minas. 

4.  Geologia. —  Delesse,  membro  do  Instituto, 
inspector  geral  das  minas . 

5.  Horticultura^  arboricultura  e  viticul' 
tura.  —  Du    Breuil. 

6.  Physica  e  meteorologia.  —  Duclaux, 
doutor  em  sciencias. 

7.  Chimica  geral.  —  Grimaux. 

8. 1  Engenharia  rural, 

9.  Economia  rural.  —  L  couteux,  secre- 
tario geral  da  Sociedade  dos  Agricultores  de 
França. 
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10.  Legislação  e  direito  agricola,  —  Victor 
Lefranc,  antigo  ministro  da  agricultura. 

11.  Agricultura  geral,  —  Moll,  lento  no 
Conservatoire  des  Arts  et  Mét^ers, 

12.  Chimica  analytica.  —  Peligot,  membro 
do  Instituto. 

13.  Botânica.  —  PrillieuK,  lente  na  E.^cola 
Central  das  Artes  e  Manufacturas. 

14.  Anatomia  e  physiologia,  —  Régnard, 
director  adjunto  do  laboratório  de  physiologia 
na  Sorbonna. 

15.  Agricultura  comparcída. —  Risler,  mem- 
bro da  Sociedade  Nacional  de  Agricultura  de 
França. 

16.  Zootechnia. — Sanson. 

17.  Chimica  applicada  d  agricultura.  — 
Schloesing,director  da  Escola  de  Applicação  das 
manufacturas  do  Estado. 

12.  Syloicultura.^  Tassy,  conservador  das 
florestas. 

19.  Mecânica, —  Tresca,  membro  do  Insti- 
tuto. X 

Mais  :  três  chefes  de  trabalhos,  14  repetido- 
res e  três  preparadores. 

Incumbido  da  direcção  dos  laboratórios  do 
investigações,  o  professor  Boussingault,  mem- 
bro do  Instituto. 

Um  conselho  de  aperfeiçoamento^  emfím,  de 
15  membros,  entre  os  quaes  figuram  seis  mem- 
bros do  Instituto  e  os  nomes  famosos  de  Dumas, 
Pasteur  e  Paul  Bert.  (85) 

A  creaçSo  das  estações  agronómicas  nSo  se 
pôde  absolutamente  demorar  :  ellas  s&o  o  com- 
plemento forçoso  do  estudo  scientifico  da  agri- 
cultura; são,  por  assim  dizer,  em  relaçâk)  á  la- 
voura, o  que  o  laboratório  é  para  a  chimica, 
para  todas  as  sciencias  de  applicaçSo. 

Os  tópicos  seguintes,  (jue  tomamos  ao  utilis- 
simo  livro  de  um  dos  mais  consummados  sábios 
europeus  neste  assumpto,  o  illustre  director  da 
estação  agronómica  de  Leste  em  França,  dão 
idóa  dos  fins  dessa  instituição,  sem  a  qual  não 
é  posdvel  mais,  hoje  em  dia,  dar  nm  passo  em 
agricultura. 

€  As  estações  agronómicas  vêm  a  ser  esta- 
belecimentos scientificos,  cujo  objecto  é  : 

«  1 .0  Estudar  experimentalmente,  com  todos 
os  recursos  que  põem  á  nossa  disposição  os  pro- 
gressos das  sciencias  physicas  e  naturaes,  os 
problvjmas  que  entendem  com  a  producção  ve- 
getal e  animal. 

<2.oCk)lher,  o  mais  que  ser  possa,  das  expe- 
riências chimicas  e  physiologicas   executadas 


nos  seus  laboratórios  e  nos  seus  hortos  de  ex^ 
periencia,  conclusões  applicaveis  á  pratica. 
Já  no  tocante  á  cultura  do  solo,  já  bo  que  res- 
peita á  creação  ou  á  ceva  do  gado. 

€  Repito,  e  não  será  jamais  demasiada  a  in- 
sistência :  não  se  trata  aqui  de  tentativas  em- 
píricas, que  por  ahi  qualquer  poderá  executar, 
mais  ou  menos  bem  succedidamente,  dessas 
tentativas  que,  de  ordinário,  tém  redundado 
para  os  seus  autores  em  decepções,  imputadas, 
frequentes  vezes  mui  sem  razão,  ás  doutrinas 
scientifícas,  que  com  esses  ensaios  nada  têm  do 
commum. 

«  A  idéa  dominante,  a  que  corresponde  a  es- 
tação agronómica,  é  a  de  introduzir  o  methodo 
eo^perimental  no  estudo  dos  phenomenos  bioló- 
gicos, quer  nos  occupemos  com  as  plantas,  quer 
com  os  animaes:  necessidade  evidente  hoje  para 
todos  08  que  tém  acompanhado  com  alguma 
attenção  o  movimento  scientifico  da  nossa 
épocha. 

«  Ahi  está  o  porvir  da  agricultura.  Agora 
só  o  methodo  experimental  lhe  abrirá  o  cami- 
nho do  progresso.  »  (86) 

O  movimento,  imprimido  em  1840,  com  o  seu 
livro  Ueber  agrikultur^chemische  Versuchs 
Stationen  (Estações  de  experiência  de  chi" 
mica  agricola)y  pelo  Barão  Liebig,  a  quem 
cabe  a  gloria  de  ter  feito  pela  sciencia  agri- 
cola o  que  Claude  Bernard  fez  pela  medicina, 
adquiriu  immediatamente  uma  acceleração  pro- 
digiosa, e  venceu  em  pouco  tempo  distancias 
incriveis.  A  Saxonia  iniciou  essa  instituição, 
que  lavrou  pela  superficie  da  Allemanha  inteira 
com  a  mais  extraordinária  rapidez.  Eis  as 
estações  agronómicas,  estabelecidas  alli  do 
1851  a  1868: 


( 85 )  Ministère  de  VAgriculture  et  du  Com- 
mercê,  —  Directorie  de  VAgriculture.  — 
Enseignement  supérieur  de  Vagriculture .  — 
Institut  National  Agronomique.  —  Pro- 
gramme.''^  Paris,  Imprimtrie  Nationale  1880. 


1  Moeckern 

(Saxonia) 

1B51 

2  Chemnitz 

(Saxonia) 

1853 

3  Halle 

(Prússia) 

1854 

4  Praga 

(Bohemia) 

1855 

5  Bonn 

(Prússia  Rhenana) 

1856 

6  Dahme 

(Brandeburgo) 

1857 

7  Pommeritz 

(Saxonia) 

1857 

8  Ida-Marienhúte 

(transferida  pa- 

ra Breslaa  em 

1868) 

(Silesia) 

1867 

9  Weende 

(Hannover) 

1857 

10  Heidau 

(Curhesse) 

1857 

U  Insterburg 

(Prússia) 

1858 

12  Carlsruhe 

(Baden) 

1859 

13  Kuschen 

(Posen) 

1862 

14  Brunswick 

(Brunswick) 

1862 

15  lena 

(Thuringe) 

1862 

16  Dresd 

(Saxonia) 

1862 

17  Rogenwald 

(Pomerania) 

1863 

18  Liebwerd 

(Bohemia) 

1864 

19  Munich 

(Baviera) 

1855 

20  Hohenheim 

(Wurtemberg) 

1865 

(86)  L.  (huKDEAU:   Stations  agronomiquis 
et  tdboratoires  agricoles.  Paris,  1869.  Pag.  78. 
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21  Coothon 

22  S:í1z  mundo 

23  Mommingon 


(Anhalt) 
(Prússia) 


(trasladada,  em  180^, 


para  Augsburg") 

24  Libositz 

25  IJayrouth 
20  Wiesbadcu 
27  Ofcrz 


(Havioia) 

(Bohcmia) 

(Haviora) 

(Baden) 

(Áustria) 


1865 
1865 


1805 
1805 

18(>'3 
1808 

isr)8 


28  Klosterneuburg      (Áustria) 

A  Associação  Afifricola  Suissa  fundou,  em 
180IÍ,  á  somolhança  dos  eslabcdocimentos  allo- 
mSes,  quatro  estações  alpestres,  noa  cautões  do 
Beruo,  Schwitz,  Grisõos  o  Kriburgo. 

Em  Stockolmo  (Suécia)  a  Sociedade  Real  de 
Agricultura  inaugurou,  desde  180;},  uma  esta- 
ção dirigida  polo  professor  Muller,  hoje  subven- 
cionada pelo  Kstado  e  propriedade  do  governo. 

A  HoIIanla  possuo,  ha  11  ânuos,  lun  estibe- 
lecimcnto  análogo,  o  Horto  de  cngai')s,  de  De- 
vinter. 

A  França  inaugurou,  em  1808,  a.  sua  pri- 
meira estação  agronómica,  a  do  Kste,  em 
Nancy. 

Eis  os  estabolecimontos  cuja  fundaçÃo  pro- 
pomos ao  paiz,  que  se  inculca  de  essencial- 
mente  afjricola^  o  que,  todavia,  não  possuo 
uma  só  dessas  instituições  do  necessidade  ele- 
mentar, de  que  8<)  a  Áustria,  a  Suissa  e  os 
paizes  allom?ies  contavam,  já  ha  quatro  annos, 
trinta  e  duas. 

Temos  dado  uma  idéa  de  sua  utilida<lo.  Agora, 
definipeiíios  mais  precisamente  as  yuas  func- 
ções,  soccorr-mdo-nos  á  a  itoridado  magistral 
(ía  palavra  do  sábio,  a  que  acima  jl  nos 
arrimamos,  oillustre  chiuiico,  agrónomo  o 
phy?<i(dogista  Orandeau,  um  desses  hoiíiens 
íjue  o  governo  deverá  fazer  t  í<1os  os  esforç  /b  para 
chamarão  Sv3Ío  do  paiz,  si  ([uizer  ^■)lanlar  since- 
ramente entre  nós  esses  eslabeleciraeutfs  in- 
commonsuravolmonte  iccundos  ;  porque  tudo, 
nessas  c/eações,  depende  vitalmcnle  iXo  pessoal 
<(ue  as  inaugurar.  O  Brazil  não  tem  homens  pro- 
vectos  para  essa;  appiicaçòes.  Talentos  e  há- 
beis thooristas  não  nos  falt  im .  Mas  proíissio- 
naes  práticos  neste  gonero,  não  os  conhe- 
cemos. 

Escreve  (irande.iu : 

€  Podem-se  grup\r  sob  quitro  capítulos 
prin^paosos  fins,  a  que  armam  ns  associações 
fundadis  com  o  desígnio  d)  preparar  as  ei- 
t?çõ?i  ogpouomicas  : 

«  \.^  Investigações  e  experiências  acerca 
da  producção   vegetal    o  animal.      A   palavra 

f>ro(lucção  adopta-sc  aqui  na  sua  accei)çao  mais 
ata  :  comprehende,  a  um  tempo  ,  indagações 
acerca  dos  vários  ramos  di  physiologia  vege- 
tal e  animal,  da  zootechnia,  da  chimica  phy- 
siologica  e  da  meteondogia,  encarada  sob  o 
aspecto  da  vCiJroUíção 

*  2."  Propagação,  pelo  ensino  oral,  da  seien- 
<'ia  agronómica,  dos  conhecimentos  ad|uiri- 
doa  no  lab.  ratorio  o  nos  hortos  de  expe^ 
riefícla  da  estaçrio.  Ensino  nómada  ou  rega- 
lar. Conferencias.    Conselhos   ara    lavradores. 


«  3.0  Publicação  dos  trabalhos  effectaados  na 
estação.  Relatórios  annuaes,  ou  revistas  pe- 
riódicas. 

«  4.'*  Investigações  espc^iaes  e  analyse  do 
terras,  aguas  e  estrumes,  a  pedido  de  particula- 
res. Inspecção  das  fabricas  de  adubos  artificiaes. 

«  .'.o  Provocar,  nas  explorações  ruraes  da 
re.i^i  10,  a  creação  de  hortos  de  experiência, 
estal)olecidos  segundo  um  plano  uniforme,  que 
permitia  ctdligir  de  verificações  eflectuadas 
em  solos  dilferentes,  mas  era  condições  idên- 
ticas (  quanto  aos  estrumes  experimen- 
tados e  ás  plantL\s  cultivadas  ) ,  conclusões 
precisas,  applicaveis  á  pratica.  •  (87) 

As  commissõeí  para  o  estudo  da  cultur.^x 
do  chá  o  caie  em  Ceylão  fundam-se  na  im- 
portância dessas  duas  lavoiras  para  o  paiz. 
A  primeira  é  a  fonte  principal  da  noíísa  riqueza 
agricida.  A  segunda,  (jue  não  existe  entre  nós 
senão  em  limitadissimos  ensaios,  offeroco-nos 
o  mais  amplo  o  opulento  futuro,  especialmente 
nas  províncias  do  S.  Paulo  o  Paraná,  onde  já 
so  tèem  colhido,  como  amostra,  resultados  ad- 
miráveis. • 

Os  hortos  de  experiência,  que  propomos  se 
criem  na  província  do  S.  Paulo,  em  Campinas, 
para  a  demonstrarão  pratica  dos  estudos  feitos 
pelas  comniissões,  e  applicação  ao  paiz  dos 
conhecimentos  obtidos,  correspondem  a  uma 
nec<'ssidade,  que  o  exemplo  do  procedimento  do 
gíiverno  ingbz  não  perinítto   contestar. 

A  fa/onda  modelo,  cujo  estabelecimento  nos 
parece  também  de  incontestável  utilidade  pra- 
tica, será,  por  assim  dizer,  o  museu  vivo  dos 
estudos  agrícolas  e  o  maior  passo  para  a  funda- 
ção da  escola  especial  de  agricultura  ,  deside- 
ratum  cuja  urgência  começa  a  so  f\zcr  sentir 
imperiosamente. 
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A  coaimib.sáo  tem  por  medida  necessária  o 
urgente,  converter  o  externato  Podro  II  num 
grande  modelo  nacional,  que  não  só  encerre  em 
si  o  typo  da  instrucção  secundaria,  organisado 
segundo  as  idéas  scientificas  do  no>so  tempo, 
senão  também  franiiueie  a  todas  as  classes  da 
população  o  ensino  tochnico  para  varias  carrei- 
ras industriaes. 

Como  providencia  preliminar  de  economia 
propõe  a  suppressão  do  instituto  commercíal, 
cuja  existcncia  cessou,  de  fa^^to,  ha  muito 
tompo,  mas  que  ainda  representa  no  orçamento 
do  Império  um  desembolso  annual  de  8:280s000. 

São  consideráveis  os  sacriíicios  que  a  reforma 
impõe,  mas  ante  os  quaes  não  nos  c  licito  re- 
cuar. 

O  primeiro  ponto  de  partida  d  is  boas  finan- 
ças ó  o  derramamento  do  ensino,  a  cultura  ex- 


(87)  L.  Grandeac  :  Op.  cit.  Pag.  14. 
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tensiva  o  intensiva  da  mentalidade  nacional. 
A  base  de  todo  o  calculo  financeiro  está  na 
producçHO  ;  e  a  producção,  é,  no  sentidj  mais 
3cientiíi<'0,.mais  ival,  mais  pratico  da  palivra, 
ó,  para  nos  serYÍ:*mo3  da  expressão  do  Hora- 
ce  Aiann  ,  «  obra  da  inteliigencia.  »  Todos 
abstracta/nente  estão  dispostos  a  render  ho- 
menagem a  esta  verdade  ;  mas  quasi  nin- 
guém, neste  paiz,  lhe  ó  íiel,  ou  sequer  a  com- 
prehendo.  De  attestar  que  a  educação  6  a  ma- 
triz universal  da  felicMado  humana,  qualquer 
estadista  nosso  se  honi\aria;  mas  transpo  tem-se 
da  rhetorica  aos  factos,  o  verão  qu^^  a  phrase  não 
passa  do  um  desses  aphorismos  couvencionaes, 
do  moro  apparato  decorativo  na  eloquência  dos 
oradores,e  simples  engodo  na  bocca  dos  politicos, 
para  armarem  ás  sympathias  da  opinião,  a  quem 
são  sempre  aceitas  i\s  causas  nobres,  os  senti- 
mentos gen  -ros^s.  O  de  (juo  precisamos,  é  do 
homens  de  estado,  que  so  convençam  ef/octiva- 
menle  de  que  a  suprema  necessidade  actual  da 
pátria  está  ni  crra-ão  do  ensino. 

O  que  falloce  aos  nossos  financeiros  em  geral, 
é  esto  singelo  rudimento  da  sciencia  das  fi- 
nanças :  quo  o  primeiro  elemento  de  fertilisa- 
çuo  da  terra  consisto  na  fecundação  do  entendi- 
iiientodo  povo;  ([uo  a  productivMado  do  um  paiz 
está  na  razão  directa  áx  propagaç  o  d  a  scien- 
cia entro  os  seus  habit mtes;  quo  uma  nação  será 
sempre  tanto  mais  pobre,  ({uanto  menos  difian- 
dida  se  achar  nas  camadas  populares  a  edu- 
ca';ão  tcchnií^a  o  o  saljor  positivo. 

Nada  do  novo  terão  para  nós  as  objecções  a 
quo  offbrece  alvo  a  resoluta  energia  do  nosso 
plano  reformista.  Em  vez  de  examinarem  o 
valor  intrínseco  da  proposta,  a  utilidade,  a  ur- 
gência das  suas  idéas,  não  nos  admira  -á  q  e 
curem  apenas  de  exaggor.ir  o  preço  da  execução 
das  medidas  que  elía  aventa.  Arguaiontarao 
com  o  estado  precário  do.  thesouro,  com  a  pe- 
núria da  nossa  ronda,  com  a  morosidiule  da 
ascensão  da  nossa  receita.  K.^tcs  raciocinios 
evocam  a  triste  imagem  da  avareza,  que  innno- 
bilisa,  ou  enterra  o  dinheiro,  em  vez  do  o  fecun- 
dar por  uma  circuhição  intelligento,  para  se 
lamentar,  depois,  da  esterilidade  do  capital, 
condemnadoá  inércia  pelo  zelo  imprevidente  do 
dono.  Corto  não  estamos  no  caso  dos  que  accu- 
nmlam  dinheiro;  ponjue  não  temos  essa  espécie 
de  fortuna  que  a  amontoar.  Mas  energia  e  o 
capital  intellectual  d  » })oVojiiy.em  abafados,  est  i- 
gnarlos,  soterrados;  o  desta  sihiação  1 'stimavel 
são  responsivois  no  mais  alto  g*ai  os  rpio,  por 
amor  do  uma  fortuna  imaginaria,  impos-^ivel 
ion\  amais  profundi  roconstitíiição  do  ensino 
publico,  rocusim  a  e.ssa  ne^-essidado  soberana  os 
meioy  de  satisfação,  de  (|ue  realmente  dependo  a 
nossa  prosperidade.  Dizem:  Xão  temos  recursos; 
o,  pois,  melhoremos  a  instrucção  passo  a  paáSí»: 
quando  melhor  vonto  infune  as  velas  ao  erário, 
opulentas  dotações  terá  a  escola.  Mas  ó  um  in- 
superável circulo  vicioso.  Primeiramente,  este 
systema  de  não  infundir  ao  ensino  a  vida  nova 
dos  tempos, senão  gotta  a  gotta,  particula  a  par- 
tícula, nos  deixará  sempre  no  tremedal  onde 
estamos;  cada  glóbulo  do  sangue  transfundido 
dcsapçarecerá,  neutralisado  pelos  elementos 
do  vicio  antigo»  nas  veias  de  um  organismo  in- 


capaz de  restauração.  Depois,  o  meio  de  tor  di- 
nheiro, é  habilitai*  o  povoa  produzil-o,  educan- 
do-o;  o  povo  educado,  não  o  terois  nunca,  si  nSo 
começardes  despendendo  liberalmente  com  as 
reformas  do  ensino. 

Em  resposta  á  covarde  ignorância  desses  te- 
mores, nunca  é  demais  insistir  no  quadro  dessa 
Alleinanha,  fulminada  por  Bonaparte  no  des- 
astre de  1806. 

A  eloquência  prophetica  e  dilacerante  de 
Fichte,  em  cuja  alma  o  patriota  e  o  estadista 
valem  mil  vozes  o  philosopho,  ainda  hoje  re- 
percute nos  accentos  admiráveis  dos  seus  cele- 
bres Discursos  d  nação  allomã, 

«  Possa  »,dizia  elle,«  possa  o  Estado,  possam 
todos  03  que  o  dirigem,  ou  aconselham,  ter 
animo  de  encarar  rosto  a  rosto,  e  confessar  a  si 
próprios  a  verdadeira  situação  dos  nossos  in- 
teresses I  Digamos,  o  repitamos:  a  educação 
das  .gerações  futuras  é  hoje  o  único  dominio, 
onde  o  Estado,  entre  nós,  pôde  operar  livre- 
mente, o  único  onde  em  verdade  elle  constituo 
um  Estado  independente  o  senhor  de  si,  o  único 
onde  ainda  lhe  subsisto  o  direito  de  deliberar 
por  o  a  respeito  de  si  mesmo.  E'  só  o  quo 
agora  pôde  fazer.  Resistir,  contrapor  força  á 
força,  entra  pelos  olhos  e  toda  a  gente  reco- 
nhece que  já  não  o  podemos.  Desta  confissão 
temos  partido  sempre  como  de  um  ponto  de  par- 
tida inevitável.  A  nossa  existência  achasse  ar^ 
minada;  o,  todavia,  nós  a  prolongamos,  nós 
vivemos.  Seremos  então  pusillanimes  ?  Será  uni 
indigno  amor  da  vida  o  que  a  ella  nos  prende  ? 
(Jomo  evitar  essa  incropaçâo?  Decidindo-nos  a 
não  viver  mais  para  nós  mesmos  ;  não  nos  con- 
siderando já  senão.corao  somente,  de  onde  ha 
de  brotar  um  dia  descendência  mais  digna; 
cifrando  no  futuro  da  nossa  prole  e  na  prepa- 
ração dos  dias  melhores  que  lho  sonhamos  toda 
a  no.ssa  razão  do  viver.  Outros  farão  por  nós 
as  nossas  constituições,  os  nossos  tractados, 
nos  imporão  esto  ou  aquelle  uso  das  nossas  for- 
ças militares,  e  nos  ditarão  códigos.  O  próprio 
direito  do  applical-os,  distribuindo  justiça, 
entre  nós  mesmos  muita  vez  nos  será  oxtor- 
(piido.  O  vencedor  forç*-no3  a  todos  esses  en- 
cargo^. Só  uma  coisa  ha,  do  que  ollo  não 
curou  :  a  educação . . .  Mas  essa  por  si  sô  pôde 
salvar-nos  de  todos  os  males ^  que  nos  csma- 
gam.  Desvaneço-mo  de  crer  que  o  infortúnio 
nos  to i'á  ensinado  a  reflectir,  nos  terá  tornado 
mais  sérios.  O  estrangeiro  tom  à  mão  outras 
compensações,  outros  recursos,  quo  nãoaedu- 
caçlo.  Ainda  quando  esse  objecto  lho  occupasse 
a  mente  por  um  instante,  pouco  provável  è  que 
a  detenha, o  lhe  captive  a  attenção.  Espero, polo 
contrario,  que,  enti*o  os  estranhos,  os  leitores 
de  noticias  perioJicas  acharão  divertido  o  facto, 
o  zombarãojovialmente,  ao  cuidar  quo  algaem, 
na  Allom.inha.  possa  esperar  da  educação  tama- 
nhos resultados.  Oxalá  quo  o  Estado,pois,  que  os 
se  IS  administradores  o  conselheiros  não  desaco- 
roçoeui  anto  a  sua  nova  tarefa,  suppondo  quo 
serão  longincjiios  os  benefícios  esporados... 
Já  não  nos  ó  licito  commetter  o  erro  de  só  c  - 
gitir  n  )  presente  :  o  presente  não  nos  pertence 
mais.  Não  comniettamos  tão  pouco  o  de  aguar- 
dar, por  um  momento,  do  outrem  futuro  melhor 
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para nós.  Quem  (juer  qu6,  para  alimentar  a 
vida,  careça  de  mais  alguma  coisa  além  da  sim- 
ples nutrição  do  corpo,  n5o  achará  por  certo 
no  presente  nada  mais  quo  lhe  compense  o  peso 
de  viver :  a  fó  no  porvir  ó  o  só  elemento 
onde  ainda  se  nos  permitte  respirar  livre- 
mente. »  ( 89 ) 

Sif  felizmente,  não  descemos  até  esse 
abysmo,  tanto  menos  desculpável  será  o  nos:ío 
receio  de  commettermos  uma  ompreza,  para 
a  aual  não  escassearam  meios  á  Prússia  arrui- 
nada, mortificada,  quasi  extincta.  Lá  não 
faltaram  embargos  d*entre  os  espirites  mais 
acanhados.  Fichto  previu-os  ,  e  de  ante- 
mão os  esmagou.  «  Que!  dirá  o  Estado. 
Estarei  preparado  por  ventura  para  supportar 
as  despezas  de  uma  educação  nacional  ?  Ah  ! 
nSo  n  o  podemos  convencer  de  que,  uma  vez 
effectuada  esta  única  despeza,  te  riamos  provido 
pelo  modo  mais  económico,  mais  sábio,  a  maior 
parte  de  todos  os  outros  encargos  seus;  de  que, 
si  afinal  ousasse  realizar  esse  emprego  de  ca- 
pitães, dentro  em  breve  não  teria  outro 
dispêndio  importante  além  desse.  Até  aqui  a 
mais  avultada  porção  da  renda  do  Estado  tem 
se  consagrado  a  sustentar  exércitos  permanen- 
tes. Já  presenceámos  osbellos  fructos  que  ob- 
teve o  paiz.  Basta.  Não  cabe  no  nosso  plano 
proceder  á  critica  da  organisaçfto  desses  exér- 
citos, e  explicar  assim  a  causa  especial  dessas 
catastrophes.  Mas  organize  o  Estado  uma  vez, 
de  nm  modo  geral,  a  educação  nacional,  con- 
forme a  propuzemos.  e  desde  que  a  nova  ge- 
ração tiver  atravessado  as  nossas  escolas,  já 
não  se  haverá  mister  exercito  especial  ;  toda  a 
nova  geração  formará  um  exercito,  e  um  exer- 
cito como  nenhum  século  terá   visto.»  (90) 

Fichte  não  se  illudiu .  Meio  século  bastou, 
para  dar  ás  suas  predições  a  confirmação  mais 
espantosa.  A  sua  philosophia  pôde  ter  pe- 
recido ;  mas  a  sua  propaganda  em  favor  da  re- 
construcção  do  ensino  erigiu  um  monumento 
immorrodouro  ao  nome  do  grande  redactor  dos 
estatutos  da  universidade  de  Berlim.  Com  a  do 
Barão  de  Stein  e  a  de  Humboldt  a  sua  memoria 
ficou  para  sempre  associada  a  essa  obra  gigan- 
téa  de  resurreição  nacional. 

Vencedores  e  vencidos  vêm  hoje  nessa  forte 
reorganisação  do  ensino  superior,  nessa  renova- 
ção geral  do  ensino  publico  o  grande  instrumen- 
to da  victoria  allemã  em  1870 . 

Aos  que  aguardam  a  preamar  das  finanças  para 
dar  á  instrucção  popular  os  recursos  a  que  eUa 
tem  direito,  perguntaremos,  pois  :  de  que  deus 
ex  machinâ  esperam  o  milagre  dessa  enchente, 
impossivel  sem  o  desenvolvimento  amplissimo 
da  intelligencia  do  povo  ? 

Ponham-se  os  patriotas  de  todos  os  partidos 
na  vanguarda  do  movimento  ;  e  não  é  para  des- 


(89)  FiORTS  :  ^eden  an  die  deutscke   Ifa- 
tiún. 
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pezas  dessa  ordem  que  o  credito  nos  ha  de  es- 
cassez r.  Ai  nrT  a  não  houve  naçíoa  quem  min- 
guasse dinhe  ro,  para  lutar  co.n  as  difficuldades 
desse  emproliendimento. 

Ponto  está  e»n  co'nprohender-lhe  intima- 
mente o  prodigioso  valor  ;  o  o  parlamento  bra- 
zileiroserá  infiel á  opinião,  si  continuar  a  tra- 
zer sob  o  regimen  actual  de  mendicidade  as 
instituições  do  ensino  nacional. 

Nesta  persuasão  estriba  a  idóa,que  nos  levou 
a  traçar,  em  largas  proporções,  num  vasto  es- 
tabelecimento que  personifique  a  acção  refor- 
madora do  Estawio,  a  reconstituição  do  ensino 
secundário  entre  nós. 

Noutras  paginas  desta  exposição  deixámos 
esboçado  já  o  pensamento  que  constitue  o  ca- 
racter fundamental  da  reforma  :  a  integrali- 
dade do  ensino  desde  a  escola.  Esta  a  verdade 
por  excellencia,  hoje,  a  verdade  das  verdades 
neste  assumpto.  Na  parte  concernente  á  edu- 
cação primaria,  mostraremos  a  exequibilidade 
pratica  dessa  grande  lei,  dessa  lei  máxima, 
quanto  ao  primeiro  gráo  do  ensino.  Pelo  que 
toca  ao  ensino  médio,  levamos  já  demonstrado, 
noutro  logar,  a  inseparabilidade  vital  entre 
as  sciencias  e  as  lettras  na  organiza :;ão  do 
bacharelado,  a  que  o  reconhecimento  desta  ne- 
cessidade virá  restituir  alento.  Em  todas  as  es- 
pheras  da  instrucção  achareis  verificado  sempre 
o  principio  de  Comte,  que  elle  formulou  para 
a  civilisaçào  moderna  com  a  precisão  e  a 
força  da   sua  alta  capacidade    machematica  : 

€  A  primeira  condição  essencial  da  educação 
positiva,  intellectual  e  moral  ao  mesmo  tempo, 
nade  por  certo  consistir  na  sua  rigorosa  uni- 
versalidade. Apezar  de  inevitáveis  differenças 
de  grau,  tão  salutares  quão  espontâneas,  cor- 
respondentes ás  desigualdades  de  aptidão  o 
lazer,  é,  por  outro  lado.    grave  erro  philoso- 

fthico,  excessivamente  repetido  hoje  em  dia,  o 
igar  a  essas  distincções  natu  'aes  diversidades 
necessárias,  quer  no  plano,  quer  no  curso  dessa 
commum  iniciação.  A  invariável  homogenei- 
dade do  espirito  humano,  não  só  entre  as  varias 
posições  sociaes,  mas  ainda  entre  as  differentes 
naturezas  de  individuo  a  individuo,  íará  com- 
prehender  sempre,  a  auem  quer  que  não  se  li- 
mite a  uma  superficial  apreciação,  que,  salvo 
os  casos  de  anomalia,  essas  modificações  não 
podem  influir  afinal  senão  no  desenvolvimento, 
miis  ou  menos  amplo,  de  um  systema  sempre 
idêntico.»  (91) 

Bem  longe,  porém,  ficaria  o  substitutivo  de 
corresponder  á  urgência  das  necessidades  do 
paiz,  si  nos  cifrássemos  em  fazer  do  prototypo, 
que  aspiramos  a  fundar,  dos  nossos  lyceus  um 
simples  seminário  do  bacharéis  ;  bem  que  já 
o  bacharelado,  segundo  o  programma  solida- 
mente scientifico  do  projecto,  nada  tenha  mais 
de  commum  com  as  superficialidades  polidas  e 


(91)  A.  CoMTB  :  Cours  de phUosophiepositiiúe. 
4*  ed.  par  E.  Littré.  1877.  Vol.  VI,  pag.  459— 
460. 
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yfii,  de  que  é  viveiro  o  actaal.  NSo   podiamos 
cogitar  na  reforma  das  condições  de  entrada 

Í^ara   as  altas    profissões    liberaes,   sem    nos 
embrarmos    de    abrir   á  população   em  geral 
ampla  ,   tacil   e   eíficaz   iniciação   profissional 

f»ara  outras  carreiras,  das  mais  laboriosas  na 
uta  pela  vida.  No  projecto,  pois,  assim  como 
as  lettras  se  enlaçam  indissoluvelmente  com 
as  sciencias,  numa  combinação  que  respeita 
as  leis  do  saber  positivo^  assim  o  ensino  scien- 
tifíco  trava  intimamente  com  a  arte,  não  menos 
necessária  aliás  ás  profissões  liberaes  do  que 
á  prosperidade  da  classe  industrial  ou  mer- 
cantil. 

Dahi  essa  feição  de  eminente  relevo  que 
sobresahe  na  organisação  docente  do  Lyceu, 
onde,  a  par  da  musica,  sobre  cuja  influencia 
animadora,  educativa,  civilisadora,  emfim,  não 
nos  parece  alongarmo-nos  agora«  e  da  gymnas- 
tica,  a  que  adiante  nos  referiremos,  vereis 
o  desenho  ensinado  em  todos  os  annos  de  todos 
os  cursos.  Pullulam  os  argumentos  em  apoio 
dessa  deliberação:  mas,  como  a  nossa  apologia 
pôde  incorrer  na  taxa  de  pretenciosa,  ou  chime- 
rica,  cederemos  a  mão  a  uma  das  primeiras 
autoridades  neste  assumpto,  o  maior  organisa- 
dor  do  ensino  da  arte  na  União  Americana,  o 
seu  director  actual  no  mais  florescente,  a  esse 
respeito,  de  todos  os  estados  da  immensa  fede- 
ração. Temos  o  prazer  de  trasladar  para  a  lingua 
vernácula  algumas  paginas  dessa  profunda  e 
magnifica  linguagem,  que,  para  o  nosso  paiz  c 
qu  isi  uma  sorpresa  :  «  A  educação  artistica  do 
povo  tem  avultado  em  importância, neste  quartel 
de  século,  já  porque  a  inditFerença  com  que  a 
descuraram,  ou  a  imperfeição  com  que  se  fazia, 
deixaram  sem  cultivo  preciosas  faculdades  hu- 
manas«  emquanto  o  melhoramento  da  educação 
geral  despertava  a  consciência  dessa  lacuna  ;  já 
porque  a  fecundidade  dos  descobrimentos  mo- 
dernos no  terreno  da  sciencia,  graças  aos  quaes 
se  tem  adeantado  em  ventura  e  prosperidade  a 
espécie  humana,  vae  chamando  a  attenção  para 
a  possibilidade  de  derivarmos  benefícios  corres- 
pondentes do  desenvolvimento  parallelo  da  arte- 
A  educação  antiga  incorre  na  pecha  de  se  ter 
absorvido  excessivamente  no  exame  do  que  o 
homem,  em  remotas  oras  e  com  acanhadas  fa- 
culdades de  percepção,  disse,  escreveu,  e  obrou 
acerca  da  terra  onde  habitava,  das  crenças  que 
professava,  das  circumstancias  passageiras 
que  o  rodeavam  ;  ao  mesmo  passo  que  nimia- 
mente pouco  se  occupava  em  manifestar  ás 
gerações  conte mpora noas  o  valor  pratico  das 
leis  physicas,  que  dia  a  dia  actuam  sobre 
nós,  ou  em  desenvolver  a  capacidade,  que 
nos  ó  própria,  de  conquistar,  e  subjugar  o 
globo.  Tmha-se  por  missão  suprema  do  ensino 
historiar  a  litteratura,  expender  com  precisão 
os  dogmas  theologicos,  ou  os  credos  políticos 
de  pessoas  eminentemente  venerandas,  que 
trajavam  mantos,  calçavam  sandálias,  acredi- 
tavam em  entidades  mythologicas  honradas  com 
jp  nome  de  deuses,  suppunham  elTectuar  o  sol 
em  cada  24  horas  um  gyroconípleto  em  volta  da 
terra;  quando  muito  mais  profícuo  teria  sido 
fornecer  os  meios  de  descobrir  a  applicaç''ío  das 
leis  naturae8,aue  habilitam  o  homem  a  ser  feliz, 
varrendo-lho  qo  espirito  as  fabulas  e  puerilida- 


des ,  que  lhe  traziam  o  entendimento  em 
captiveiro,  limitavam  o  sen  desenvolvimento 
intellectual  e  moral,  restringiam  a  acção  do 
seu  domiaio  sobre  a  terra  e  as  suas  recônditas 
torças.  O  que  se  pôde  qualificar  de  instracção 
pratica,  a  que  apparelha  o  individuo  para  ser 
arbitro  de  si  mesmo  e  senhor  da  situação  duran- 
te as  doze  horas  de  lida  que  elle  diariamente 
vive,  nunca  foi,  para  fallar  moderadamente,  o 
intuito  predominante  das  universidades  e 
escolas  no  formar  os  homens  de  trabalho  em 
todas  as  categorias;  de  sorte  que,  emquanto  pias 
liberalidades  e  dotações  patrióticas  de  séculos  e 
séculos  successivos  se  empregavam  em  preparar 
gerações  e  multidões  de  entes  humanos , 
cujo  destino  liraitou>se  a  modular  a '  mesma 
toada  dos  seus  ascendentes,  è  a  outros,  que, 
alheios  aos  institutos  ensinantes,  foram  vio- 
lentamente postos  em  contacto  com  as  continuas 
durezas  da  necessidade,  é  a  esses  que  somos 
devedores  da  maior  parte  das  vantagens  da 
existência  neste  século,  de  muitas  das  suas 
mais  apreciadas  satisfações. 

«  Longe  de  mim  o  articular  uma  palavra  des- 
respeitosa a  qualquer  ramo  da  educação  intel- 
lectual ;  seria  traduzir  infielmente  o  meu  amor 
por  toda  a  espécie  de  cultura  mental  o  consentir 
que  da  minha  linguagem  resultasse  essa  per- 
suasão. 

€  Mas,  si  relanceio  os  olhos  pela  historia 
do  mundo,  para  essa  fieira  de  séculos  durante 
os  quaes  a  polida  litteratura  das  linguas  mor- 
tas, a  mythologia  pagã  e  a  theologia  escolás- 
tica exerceram,  pela  educação,  incontestada 
soberania  no  campo  do  entendimento  humano, 
não  posso  resistir  á  impressão  inevitável  ante 
a  penúria  dos  fructos  de  tão  pomposo  apparato  ; 
e,  si  considerarmos  quanto  e  quanto  têm  con- 
seguido fazer  os  que  não.  receberam  o  beneficio 
dessa  educação  ;  si  ponderarmos  na  extensão 
dos  resultados  da  moderna  educação  scientifica, 
em  muitas  províncias  do  dominio  intellectual  e 
moral,  —  havemos  de  reconhecer  que  de  pro- 
messas bem  modestas  se  apurou  copiosa  safra, 
numa  lide,  em  que  a  victoria  coube  á  liber- 
dade e  á  felicidade  humana,  liberdade  que  as- 
sumimos, emancipando-nos  da  ignorância  de 
algumas  das  leis  divinas;  felicidade  que  ema- 
na  do  conhecimento  mais  seguro  dessas  leis . 

<  Não  ó  de  admirar,  portanta,  que  agora, 
quando  se  trata  de  educar  a  maioria  das  crea- 
turas  humanas,  em  paizes  ondo  se  realizou  tão 
assign  liado  progresso,  e  quando  cumpre  odú- 
cal-as  para  os  misteres  práticos  da  vida,  e  não 
para  contemplação  delia,  a  instrucção  haja  de 
abranger,  pelo  menos,  os  assumptos  que  dizem 
respeito  ás  artes  da  existência  quotidiana,  as 
occupações  da  vasta  maioria  do  povo.  Razão  é, 
indubitavelmente,  que  se  cultive  o  espirito,  e 
que  as  faculdades  intellectuaes,  desenvolvidas 
pelo  estudo  da  sabedoria  dos  tempos  idos,  se 
industriem  por  ella  na  experiência  adquirida, 
para  devassar  as  leis  que  nos  governam;  mas 
não  pôde  ser  menos  justo,  até  onde  a  nossa  na- 
tureza pbysica  vitalmente  nos  prende  á  t^rra 
onde  pisamos,  que  os  nossos  corpos  se  adestrem 
no  servir  com  presteza  o  nosso  espirito,  habi- 
litando-se  a  exprimir  cabalmente,   sem  eniba-> 
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raço,  nem  torsâo,  as  ideas  ou  concepções  que 
a  mente  nos  gerar.  Educar  não  e  amon- 
toar factos,  formulas,  tal  ((ual  se  oiupilbani 
fazendas  num  armazém;  do  aieamo  modo  como 
a  igreja  nfto  coniisto  na  oslructupa  de  ped/as 
convenientemente  dispostas,  sob  a  qual  os  ho- 
mens adoram  oCreador:  ó,  sim,  escudar  com  um 
broquel  contra  a  ignorância  o  espirito  do  homem, 
deixando-lhe  ao  mesmo  tempo  frani^a  ensan- 
cha ao  exercício  da  vontade  educada  pelo  en- 
sino. Ora,  a  educação  da  vontailo  está  em 
operar  o  que  o  espirito  ensinado  e  a  mão  hábil 
acharem  meio  de  levar  a  efleito,  o  operal-o  em 
toda  a  plenitude  do  seu  pod^r  (exprimindo  com 
a  energia  desta  palavra  toda  a  cn  pacidade  do 
conceber  e  toda  a  capacidide  do  executar),  poder 
que  encerra  em  si  a  verdadeira  educação  real  o 
pratica,  onde  o  conhecido  e  o  possível  se  unem 
constituindo  o  homem  praticamente  educado. 
O  tópico  seguinte  de  um  discurso  do  Dr.  Lyon 
Playfair  consubstancia  num  exemplo  uma 
imagem  completa  do  valor  das  duas  espécies  do 
educação : 

€  Pelos  fins  do  século  transacto  e  entradas 
do  actual,  os  estados  allemãos  percebepívm  a 
necessidade  de  educar  a  sua  população,  e 
espargiram  com  profusão  pelo  paiz  esco- 
las para  as  classes  medianas,  assim  como 
para  &i  desfavorecidas.  A  J)ase  sobre  a 
qual  se  erigiram  as  escolas  germânicas  foi  a 
educação  clássica,  cujo  eixo  consiste  nesta  ver- 
dade :  que  a  natureza  humana  ó  sempre  uma 
só,  e,  portanto  ,  as  paixões  humanas  so 
hão  do  enfreiar  assimilando  a  oxpc/iencia  das 
idades  passadas.  Essas  escolas  foram  admira- 
velmente bem  succedidas,  e  osalumnos  dignos 
da  excellento  instrucçãoque  receberam.  Natu- 
ralmente, porém,  uma  vez  educados,  procura- 
ram emprego  adequado  ao  seu  género  de  educa- 
ção. Disseram,  pois,  ao  governo,  fundador  das 
escolas  que  os  tinham  preparado  :  Ensi- 
nastes-nos  a  penetrar  a  natureza  dos  nosso.s 
semelhantes  pela  experiência  dos  tempos  ex- 
ti netos  ;  somos  assim  os  vossos  auxiliares  no 
governal-os  ;  dae-nos,  logo,  quo  fazer.  Em  vão 
lhos  respondia  o  gov.erno  :  Dotei-vos  de  boa 
educação  ;  cada  um  agora  que  se  avenha, 
o  faça  por  si.  A  replica  era  razoável :  A  espé- 
cie de  instrucçâ)  que  nos  ministrastes,  não  nos 
adapta  á  vida  industrial.  Provec tos  somos  em 
historia,  em  lógica,  em  philosophia  ;  mas  do 
fabricas  e  commercio  não  entendemos  nada. 
Desfarte  o  governo  foi  constrangido  a  alargar 
gradualmente  as  suas  repartições,  para  accom- 
modaros  cidadãos  instruidos,  olé  que,  ao  cabo, 
uma  sexta  parte  da  população  estava  assalaria- 
da ao  serviço  do  Estado . »  Nessa  ôpocha  a  AUe- 
manha,  apezar  de  classicamente  educada,  não 
era  rica,  nem  forte.  «  Inauguraram-so  então  as 
nossas  escolas  mercantis  e  industriaos,  que, 
instruindo  o  povo  no  sentido  favorável  á  produc- 
ção,  desavesaram  os  espirites  de  contarem  com 
o  Estado  como  o  único  distribuidor  de  profis- 
ft6Qs  respeitáveis,  diminuindo  a  antiga  concur- 
rencia  ao  funccionalismo,  e  augmentando,  ao 
mesmo  tempo,  os  recursos  do  paiz. 

€  A  Allemanha,  que,  hoje  em  dia,  quanto  á 
institnição  de  escolas  de    indus.ria     pratica, 


está  meio  século  adeante  das  outras  naçíJes  eu-  . 
ropéas,  ó,  reconhecidamente,  o  modelo  a  muitos 
outros  respeitos,  e  pode-se  citar  como  docu- 
mento da  inlluoncia  da  moderna  educação  in- 
dustrial sobro  ns  cirítumslancias  e  o  ciractor 
de  um  povo  inteiro.  Uma  naç io  de  scismadores 
foi  transformada  na  de  trabalhadores  mais 
intensamente  práticos,  ([ue  sj  abalançam  a 
todas  as  vocações  com  sciencia,  e  as  exercem 
com  prosperidade. 

«  Não  quero  provar  domais,  nem  cahir  no  erro 
dos  advogados  da  educação  exclusivamente 
pratica,  alfirmando  que  a  educação  industriíl 
soja  tudo.  O  mou  asserto  está  em  que  erramos 
desconhecondo-a,  e  erram  aiada  os  que  a 
olham  como  menos  \aliosa  do  quo  a  educação 
clássica;  o  que  digo,outrosim,  vem  a  ser  que,se- 
gund )  a  observação  dos  ultimes  cincoenta  an- 
nos,  d'entre  as  duas ,  a  educação  technica 
ou  industrial,  exercitada  nos  laboratórios,  nas 
tendas,  nas  oíTicinas,  nas  fabricas,  ó  a  «;ue 
mais  fructificativamente  iníluido  tem  para  a 
felicidade  humana. 

*  As  opiniões  que  sustento,  sito  as  que,  com 
admirável  precisiio,  foram  antecipadas,ha  muito, 
pela  perspicácia  do  instincto  pratico  do  povo  do 
MiissachussoUs  ;  e  no  Instituto  Technologico  de 
Boston,  ora  ora  plena  florescência  de  sua  at  çào 
bemfazeja,  o  Estado  possuo  um  agente  inesti- 
mável para  o  desenvolvimento  da  educação  in- 
dustrial, sendo  a  sua  existência  a  demonstração 
mais  completa,  que  se  poíleria  dar,  da  fé  na 
importância  liirada  ao  valor  dessas  instituições. 
O  quo  aqui  se  está  fazendo  pela  sciencia,  que 
abrange  metade  do  dominio  desta  questão, 
desejara  ou  se  fizesse  também  a  beneficio  da 
arte,  cultivando-se  a  fundo  o  campo  inteiro  das 
artes  industriaos  relativas  ao  nosso  vi  er  de 
lodo  o  dia.  A  sciencia  attrahiu  ao  circulo  da 
sua  seducçj"ío  a  flor  dos  espirites  desta  edade 
pratica,  os  (piaes,  pela  grandeza  e  fecundidade 
dos  seus  descobrimentos. collocaram  fora  da  ne- 
cessidade de  defesa  os  direitos  do  objecto  do  seu 
culto.  Comquanto  ainda  na  infância,  tal  ama- 
mentação teve,  que,  precoce  como  é  na  sua 
capacidade ,  podem-n*a  deixar  a  si  mesma, 
sem  padrinhos,  nem  aios. 

<  Mal  poderíamos  dizer  o  mesmo  quanto  â 
educação  artística.  Hem  recente  é  a  data,  em 
que  a  parto  da  humanidade  que  se  exprime 
cm  inglez,  começou  a  reconhecer  o  valor  pra- 
tico da  educada )  pela  arte  ;  e  ainda  nos  dias 
de  hoje  não  se  podem  classificar  entre  os  ani- 
maes  prehistoricosos  individuo  que  consideram 
os  estudos  de  arte  como   simples   passatempo. 

«  A  esta  insensata  apreciação  da  arte,  que. 
ignorando-lhe  a  adaptabilidade  ás  mais  altas 
ex*genciase  dotes  da  natureza  humana, e  olhan- 
do-acoino  predicado  excepcional  de  certo  na- 
moro de  excêntricos,  a  es^o  falso  juizo  ó  que  s  > 
deve  a  mingua  presente  de  occasião  e  recursos, 
para  a  convertermos  em  utilidade  real,  e  ele- 
varmos á  eminência  de  um  elemento  essencial 
em  toda  a  educação.  Jazem  sepultadas  no  hom-^m 
as  suas  faculdades,  como  g*vnmas  preciosas  no 
seio  das  minas,  ou  o  minério  bruto  nas  verten- 
tes da  serra:  para  os  desentranhar,si  nospropo- 
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mos  a  perscratar  o  que  se  esconde  sob  a  superfí- 
cie, havemos  de  procurar  com  affinco  em  vários 
pontos, ou  revolver  fundo  o  solo  t  )do.  Si  náo  rei- 
terardes tentativas  para  descobrir  o  thesouro 
occulto,lá  permanecerá  para  sempre, imprestável 
aos  que  mais  necessitam,  e  nem  noticia  teem  de 
que  em  si  mesmos  o  trazem.  Primeiro  se  ha  de 
achar  o  ferro  e  o  carvâogacentes  sem  serventia 
debaixo  da  terra,  e  averiguar-se-lhes  o  prés- 
timo, para  vir  então  o  operário  de  Newcastle, 
com  a  sua  ignota  mina  de  sciencia  natural 
no  espirito,  combinar  as  propriedades  e  apti- 
dões desses  dois  géneros  de  matéria  prima  na 
locomotiva,  instrumento  do  civilisação  que 
tem  beneficiado  mais  a  todos  homens  neste 
século  do  Que  nenhum  outro  agente  material 
da  felicidaae  humana. 

«  O  estúpido  alumno,  que  encara  com  exe- 
cração os  tempos  do3  verbos  e  os  casos  dos 
nomes,  e  afinal,  desesperando  os  mestres,  é 
atirado  de  roldão  ao  mundo  por  lorpa,  bem 
se  pôde  comparar  a  um  torrão  agreste, 
coberto  dos  vestigios  de  inhabeis  tentativas 
de  explorações  para  descobrir  oiro  e  prata,  quo 
de  si  nào  deixam  senão  excavações  inúteis, 
obras  desamparadas.  Si  houvessem  ensaiado  ga- 
lerias mais  amplas,  teriam  dado  com  a  mina ;  a 
creança  teria  atinado  com  o  trabalho  para  que  a 
sua  vocação  a  chamava  no  mundo,  e  adquiriria 
forças  para  o  levar  a  cabo;  o  veio  precioso  ficaria 
a  descoberto,bem  sarjado;  ao  passo  qae,sem  isso, 
desconhecida  a  si  e  aos  outros,  não  lhe  resta 
senão  tactear  no  desalento  a  sua  carreira  pelo 
mundo,  percorrendo  uma  vida  estéril,  ou,  quan- 
do muito  feliz,  tropeçando  já  tarde,  pelo  que 
chamaríamos  um  accidente  providencial ,  na 
vocação  de  sua  natureza. 

€  Si  alargarmos  as  baaes  da  educação,  asso- 
ciando os  elementos  da  sciencia  e  da  arte  ás 
matérias  do  ensino  escolar,  abriremos  entradis 
ainda  inaccessiveis  para  aproveitar  as  facul- 
dades de  cada  espirito,  conforme  os  dotes  pecu- 
liares a  cada  um,  e  pôr  ao  alcance  de  todos  os 
primeiros  passos  em  muitas  carreiras  úteis. 
Desta  sorte  nos  premunimos  contra  esse  malba- 
ratamento  da  humana  energia  e  essa  desorien- 
tação da  vida  humana,  ao  mesmo  tempo  que 
alhanamos  o  caminho  á  diffusão  geral  da  intel- 
ligencia  e  á  propagação  dos  mais  polidos  hábi- 
tos do  homem  civilisado. 

«Uma  creança  que  não  saiba  desenhar  as  for- 
mas dos  objectos  que  o  seu  olhar  descortina,  tão 
prompLamente  como  escreve  e  repete  as  pala- 
vras que  lhe  tocam  o  ouvido,  esti  apenas  em 
meia  a  educação  :  as  suas  disposições  naturaes 
foram  apenas  meio  eduzidas  (92),  manifestadas, 
postas  á  luz.  Um  menino,  cuia  instrucção  dei- 
xou-o  na  ignorância  das  leis  physicas  e  dos 
elementos  do  ensino  scientifico,  bem  caro  ha  de 
comprar  a  sua  experiência  no  decurso  ulterior 


(92)  Educed^  diz  o  texto  ;  por  analogia  com 
induzidos,  pareceu- nos  desculpável  aqui  o 
angli«'Í8mo,  sem  pretenções  á  vernaculidade, 
que  deixamos  apenas  para  mostrar  na  sua  sim- 
plicidade o  pensamento  do  autor. 
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de  sua  vida,  e  muitas  vezes  só  á  custa  delia 
mesma. 

«  Entre  os  titules  de  sciencia  e  da  arte  á 
admissão  no  circulo  geral  da  educação  elemen- 
tar BÓ  uma  differença  existe ;  é  que,  emquanto, 
para  que  o  menino  seja  capaz  de  receber 
axiomas  scientificos,  algum  desenvolvimento 
ha  de  ter  adquirido  primeiro  noutras  noções, 
a  arte,  cujos  primeiros  exercidos  são  de  pura 
imitação ,  permitte-lhe  iniciar-se  extrema- 
mente cedo,  quando  as  faculdades  discursivas 
ainda  não  funccionam  como  as  meramente 
sensórias  '.a  visão  e  o  tacto.  De  mim  para  mira 
pergunto,  até,  si  o  desenho,  na  educação,  não 
deve  preceder  á  escripta,  como  estylo,  que  ó,  de 
escrever  mais  singelo,  maia  natural,  menos  in- 
trincado, e  que  não  emprega  tanto  as  faculdades 
reflexivas  como  o  uso  de  signaes  arbitrários, 
representantes,  aó  por  convenção,  de  idéas,  das 
quaes  algumas  nunca  Ih  acudiram,  outras,  si 
oc corressem  á  creança,  e  as  conseguisse 
perceber,  n  o  lhe  obteriam  fé.  Escrever,  de 
feito,  não  é  senão  desenhar  de  memoria ; 
e  a  pagina  que  agora  cubro  de  lettras,  si  me 
permittirdes  meditar,  não  será  nada  mais  nem 
menos  que  um  desenho,  feito  de  cór,  de  aignaes 
visivelmente  associados  aos  pensamentos  que 
me   passam  pela  mente, 

€  Uma  assembléa  congregada,  em  Londres, 
entre  mestre-escolas,  que,  por  experiência,  ti- 
nham adoptado  o  desenho,  durante  um  anno, 
como  disciplina  geral  nas  suas  aulas,  approvou 
esta  resolução  :  «  CJonsagrou-se  ao  desenho  me- 
tade do  tempo  que  d*antes  pertencia  á  escripta  ; 
e  o  resultado  foi  que  a  escripta  melhorou,  ad- 
quirindo-se,  ainda  em  cima,  como  puro  lucro 
a  prenda  do  desenho.»  Passou  esse  facto  cerca 
do  anno  de  1852 ;  sendo  que  desde  então  mui 
pouco,  naquelle  paiz,  se  fallou  em  dificuldade 
de  ensinar  o  desenho  á  puericia.  Por  larga 
experiência  se  demonstrou  que  cento  por 
cento,  para  bem  dizer,  dos  alumnos  da  escola 
eram  capazes  de  aprender  a  desenhar  bem  ;  e 
essa  demonstriij-ão  dissipou  o  antigo  precon- 
ceito, que  suppunha  monopolisadas  polo  génio 
os  talentos  de  arte. 

«  E,  de  feito,  não  só  emquanto  aos  meninos 
if?so  se  averiguou,  como  a  experiência  da  ci- 
dade de  Boston  veio  provar  serem  aptos  para 
essa  es  >ecie  do  ensino  os  adultos  em  quasi  todas 
as  idades  :  pois  as  aulas  nocturnas  e  as  escolas 
norraaes  teem  discipulos  do  idade  entre  15  e 
60  annos  quo,  sem  excepção  de  ura  só,  perse- 
veranLeraente  se  applicam  a  adestrar-se  no 
desenhar.  Só  quatro  classes  ha  de  entes  huma- 
nos, entre  as  quaes  não  é  praticável  o  ensino 
do  desenho  :  os  cegos,  os  idiotas,  os  doidos  e  os 
paralyticos ;  salvo  esta  excepção,  da  humani- 
'lade  inteiça,  num  e  n'outro  sexo,  cento  por 
cento  exactamente  é  capaz  de  receber  o  ensino 
do  desenho. 

«  O  único  estorvo  real  a  esse  ensino  entre 
adultos  vem  a  ser  a  convics^ão,  arreigada  na 
mente  de  ilguns,da  impossibilidade  de  o  apren- 
derem. Fatal  ó,  entre  todos,  esse  só  embaraço, 
que,  emquanto  o  não  removerem,  pouco  adian- 
tamento permittirá. 

€  Si  estudarmos  o  legar  do  desenho  na  educação 
geral,  póde-se  estabelecer  que,  principiando 
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com  a  creança  ao  encetar  a  escola,  releva  exer- 
cital-o,  sob  vários  deseavolvimontos  adapta* 
veis  ás  variações  da  idade  e  á  a"qaÍ8Íçáo  cres- 
cente de  forças,  durante  todo  o  curso  escolar. 
Só  peia  inserção  do  desenho  no  programma  do 
ensino  de  todas  as  creançafi  é  possível  obter 
a  exactidão  e  presteza  no  representar  as  formas 
do  todas  as  coisas,  faculdade  nimiamente  útil  a 
todos.  O  que  cumpre,  ó  que  todos  os  géneros  de 
desenho  elementar  sejam  ensinados,  não  como 
arte,  mas  como  linguagem  commum,  e  se  uti- 
lisem,  não  como  diversão,  mas  como  instru- 
mento prestadio.  Tratado  como  linguagem, 
o  desenho  é  uma  como  critica,  exercida 
por  nós  mesmos  sobre  os  nossos  conheci- 
mentos, mediante  a  qual  ou  sondamos  a 
profundeza  da  nossa  ignorância,  ou  intolligi- 
velmente   exprimimos  as   noções   e  idéas   de 

2ue  dispomos.  E*,  especialmente,  a  arte  do 
osenho  dócil  serva  ao  estudo  da  sciencia,  es- 
tampando-lhe  as  verdades,  pintando-lUo  os 
phenomenos,  e  exhibindo-lhe  as  leis.  Na  es- 
cola, convém  tomar  rigorosas  cautelas  contra 
o  risco  de  se  praticar  o  desenho  meramente 
com  o  intuito  de  produzir  trabalhos  de  mimo 
ou  bellcza.  Havemos  de  consideral-o  como  au- 
xiliar, ou  vehiculo,que  nos  ajude  a  expressão  no 
estado  de  outros  assumptos  ;  assim,  por  exem- 

Êlo,  na  geographia,  o  desenho  de  cartas, 
im  vez  de  ensinar,  pois,  a  una  classe,  como 
ftrenda,  a  arte  de  desenhar  flores,  eu  lhe  daria 
ições  de  botânica,  exigindo  que  os  alumnos 
desenhassem  os  exemplos,  afim  de  fixar  na 
memoria  os  principies  do  desenvolvimento, 
os  pontos  de  partida.  Deste  modo  obteriamos 
desenhos  exactos,  alcançando-se,  ao  mesmo 
tempo,  de  lucro  o  conhecimento  da  botâ- 
nica. 

«  No  ensino  do  desenho,  desde  o  seu  pri- 
meiro começo,  releva  não  usar  de  originaes 
que  representem  formas  sem  objecto  nem  si- 
gnificação ;  porquanto  essas  n^o  appellam  para 
outras  noções,  que  o  alumno  oossua,  ou  se  lhe 
possam  communica.^.  Tão  fácil  ó,  por  exemplo, 
ministrar  a  uma  classe  info.Miações  acerca 
dos  pormenores  históricos  da  architectura, 
escolhendo  para  modelos  de  desenho  formas 
typicas  do  gosto  de  cada  idade,  quanto  mar- 
car simples  exercícios  de  desenho,  que  nem 
á  historia,  nem  á  architectura  toquem.  Desta 
sorte  podem-se  adequar  a  todas  as  idades  do 
alumno  assumptos  de  estudo  de  desenho 
e  pintara,  partindo  da  infíma  classe,  na 
escola,  e  subindo,  por  gradações,  até  findar 
na  universidade  ;  sendo  (^ue,  no  decurso 
de  todo  esse  tempo  consideraremos  sem- 
pre esse  estado,  não  como  um  fim,  mas 
como  meio  de  obtel-o ;  pois  o  fim  ó  apren- 
der a  ver,  a  descobrir,  a  conservar,  e  re- 
cordar, a  reproduzir,  a  crear,  ^m  simma, 
ou,  para  dizer  tudo  n*uma  só  palavra,  o  fim 
é  instruir ,  ó  educar.  O  espaço  despe nd  do 
hebdomadariamente  na  pratica  do  desenho  não 
se  ha  mister  mais  longo  do  que  o  empregado 
noutras  disciplinas  elementares,  como  a  lei  t  «ira, 
a  escripta  e  a  arithmetic.v ;  assegurando-se. 
entretanto,  ao  estudante,  para  o  seu  futuro, 
grande  economia  de  tempo,  me  iiante  a  acqui- 
sição,  que   dest'arte^  se  lhe     proporciona,  de 


meios  de  expressão  insiantaneos  como  a  pa- 
lavra e  mais  descriptivos  do  que  a  pcnna.  » 
(93) 

Não  são  theorias  de  um  visionário  as  que 
Waltor  Smith,  o  grande  fundador  da  educação 
arlistica  em  Massachussetts,  expende  nestas 
linhas  cheias  de  experiência,  do  precisão  e  de 
vigor;  o  ensino  do  desenho,  a  sua  popularisação, 
a  sua  adaptação  escolar  los  fins  da  industria 
têm  sido  o  principal  moto.' da  prosperidade  do 
trabalho  em  todos  os  p.iizes  já  iniciados  aa 
immcnsa  liça,  em  quo  ^e  tém  assignalado  a 
Inglaterra,  os  Estados  Unidos,  a  França,  a  AUe- 
manha,  a  Áustria,  a  Suisí>a,  a  Bélgica,  a  HoU 
landa  e  a  Itália. 

Foi  em  fins  de  1851  que,  no  primeiro  desses 
Estados,  onde  até  1840  nào  havia  o  sentimento 
do  valor  do  ensino  do  desjnho,  se  propuzeram, 
e  adoptaram  Ires  medidus  radicaes  para  a  sua 
profunda  implantação  no  paiz  :  a  creação  de 
escolas  elementares  de  desenho ;  a  fundação  das 
escolas  de  arte  mecânica  e  a  formação  de  um 
corpo  profissional  para  ollas;  a  educação  do 
senso  artístico  do  povo  poios  museus  públicos 
de  arte  acc^mmodada  aos  usos  industriaes.  São 
incalculáveis  os  resultados  desse  impulso.  Em 
junho  de  1852  foi  inaugurada  a  primeira 
escola  elementar  de  desenho,  em  Westminstor, 
pelo  presidente  do  board  of  Trade  com  assis- 
tência da  mó.'  parto  da  alta  aristocracia  in- 
gleza  e  dos  grandes  dignitários  do  Estado. 
Em  1859  já  eram  81  as  escolas  especiaes  de 
desenho,  além  do  270  publicas  e  particulares, 
onde  se  ensinava  o  curso  oííicial  dessa  disci- 
plina. Em  1867  eram  IX)  as  escolas  propria- 
mente de  desenho  submettidas  á  inspecção  do 
Estado  04).  Era  1871  eiara  1.534  as  escolas 
elementares,  onde  se  aprendia  o  desenho,  nu- 
mero que  subia  a  1.770  e  a  1'872,  a  2.074  om 
187;^,  a  2.373  em  1874,  a  2.944  em  1875.  a 
3.335  em  187G,  a  3.767  em  1877,  a  4.170  em 
1878,  a  4.489  em  1879,  a  4.758  em  18S0.  O  nu- 
mero de  alumnos,  em  187  ,  era  vde  166.456  e, 
em  1880,  elevava  se  a  768.361.  As  escolas  espe- 
ciaes de  arte  (art  classes)  sujeitas  á  inspecçXo 
oíficial,  que,  em  1871,  e.^am  465,  co.m  16.140 
discípulos,  chegaram,  e.a  1883,  a  632,  com 
26.646  alumnos.  (95)  O  governo  britannico  pu- 


(93)  Art  Education,  Scholastic  and  induS' 
trial  by  Walter  Smith,  Art  Mastcr,  London^ 
late  Head  Master  of  the  Leeds  School  of  Art 
and  Science  and  Traimng  School  for  Art 
Tea  hers ;  noio  professor  of  art  cducation  in 
the  City  o f  Boston  Normal  School  of  Art,  and 
State  Director  of  Art  Ed  ication,  Massachus' 
setts.  Boston,  1873.  Pags.  1—10. 

(94)  V.  Joaquim  db  Va&conckllos— /2^/brma 
do  ensino  do  desenho.  Po  'to,  1879,  pag.  6  e  7. 
Sábio  livro,  que  honraria  (s  profundos  trabalhos 
da  litteratura  technica  n\  Inglaterra  e  na  Al- 
ie manha. 

i95)  Twenty-eiífhih  rt*p  >rí  ofthe  Scienee  and 
Art  Department  ofth^  C  )mmit.  le  of  Coun'^M 
on  E  'ucation.  \V  th  npp  ndice.  Pr  sented  to 
both  houses  of  Parlian  ent  by  command  of 
HerlMagesty,  London,  1881.  Pag.  401. 
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blíca  annualmente  um  directório  do  ensino  ar- 
tist"co  {Art  Director'/)^  on.i\  cora  a  minudência 
iiiais  escrupulosa  o  ;.  uiais  cons  imma  ia  htibili- 
dide  se  esttvbeii;ce  i  as  regr.is,  q  le  de. em 
presidir  a  essa  part;^  fundamental  da  edacação 
d)  paiz.  {\)6)  Os  effeitos  desse  interesse  dos 
altos  poderes  do  Estado  pelo  desenvolvimento 
das  faculdades  artísticas  da  nação  e  a  influencia 
do  exemplo  da  Inglaterra  sobre  os  outros  paizes 
constituem  um  dos  i  aiores  prodígios  do  mundo 
contemporâneo.  Ouçamos  essa  espantosa  trans- 
formação, rapidamente  eslx)çada  por  um  dos 
escriptores  mais  abalisados  hoje  neste  as- 
sumpto : 

€  A   exposição  de  1862  ,  diz   cUe,  foi    com 
relação  á  In.flaterra  uma  revelação !  A  própria 
França  ficou  per  piora  deante  do  resultado  a  que 
chegaram  os  inglezes,  que  ainda  em  1851,  onze 
annos  antes,  tinliaDi  sido  o  alvo  dos  seus  epi^ 
grammas.  As  primeiras  autoridades  francezas,  , 
Alichel  Chevalicr,  Charles  Robert,  Tresca,  du  | 
Somerard,  Mériméo,  os  technicos  Baudin,  Lau,  | 
p:'estaram  unanime  mente  homenagem  á  ener- 
gia ingleza.    Mérimée   aproveitou  a  occasião, 
para  desvendar  os  numerosos  defeitos  da  E*cole 
des  Beaux  Arts^  de  Paris,  com  uma  energia  sa- 
lutar, concluindo  co  a  o  seguinte  aviso  : 

€  A  industria  ingleza,  especialmente,  muito 
atrazada  em  1852,  quanto  ao  ponto  de  vista  da 
arte,  tem  feito,  ha  dvz  sumos,  proffressos prodi- 
giosos,  e,  si  continuar  a  marcha  no  mesmo 
passo, esíarcmos  derrotados  em  ln'eve.i> 

€  Em  1867  08  resultados  obtidos  pela  Ingla- 
terra em  Paris  auguien taram  ainda  mais  a  in- 
quietação áh  França ;  e  então  se  viu  que  a 
Áustria  começara  a  imitar,  em  1863,  o  exemplo 
da  Inglaterra,  fundando  em  Vienna  uma  insti- 
tuição análoga  á  de  Kensington,  a  qual  provou, 
om  1873,  para  a  Áustria,  o  que  a  de  1862  pro- 
vara para  a  Inglaterra.  A  fundação  do  láuseu 
artístico  para  a  arte  e  industriassem  1863,  foi 
o  signal  para.  a  fundação  de  estabelecimentos 
análogos  na  Alleraanha,  em  Munich,  em  Dresde, 
em  Leipzig,  em  Berlim,  em  Stuttgard  e  em 
uma  dúzia  de  outras  cidades  allemãs.  Hoje 
já  a  Suécia,  a  Hollanda,  a  Dinamarca  e  a 
Suissa,  representadas  pelos  Srs.  Estlãnder, 
Krtiyff,  Nyrop,  Menn,  reclamam  a  creação  de 
idênticas  instituições  nos  seus  paizes  ;  até  na 
America  levanta  o  Sr.  Stetson  a  voz,  apontan- 
do para  o  exemplo  da  Áustria  e  da  Inglaterra. 

€  Eis  a  revolução  que.  provocou  a  primeira 
escola  elementar  de  desenho,  creada  om  Lon- 
dres em  2  de  junho  de  1852.  >   (97) 

A  exposição  de  Philadelphia  om  1876  veio 
mostrar  que  os  Estados  Unidos  não  so  tinham 
deixado  ficar  á  retaguarda  desse  progresso. 
De  Boston,  a  Athenas  Americana,  partira,  em 


(96)  Ver:  Science  and  An  Department  of  tlie 
Committee  of  Council  on  Education,  South 
Kensington.  Art  D>rcctonj^  containing  regu' 
lations  for  promothig  inslruction  in  art^  with 
appendice.  (Revised  to  august  1881.)  Londun, 
1881. 

(97)  Joaquim  de  VabcomcjíLloií  :  Op,  ciV. 
Pag.  8—10. 


1870,  a  corrente  eléctrica,  em  que,  dentro  em 
pouco,  se  acha:'aiu  envolvidos  os  í»rincip -es  es- 
tados da  Lnijo.  A  Steson  su.ícevieu  na  propa- 
ganda Ch.  C.  Pe 'kiiis,  prjsidente  do  roíiselho 
de  educ  íção  e  director  do  Boston  Art  Museum, 
Em  1870  se  promulgou  uma  lei,  estatuindo 
como  disoiplina  obrigatória  o  desenho  nas  es- 
colas primarias  de  Massachussetts,e  dispoiido  a 
creação  de  escolas  de  arte  industr  ai  em  todas 
as  idades  de  mais  de  des  mil  a^mas.  Havia 
alli,  a  esse  tempo,  apenas  cinco  pi*ofesso  -es  de 
desenho-  Que  fizéramos  amer  cânon  ?  O  que  nós 
no  substitutivo  propomos  em  relação  ao  brazil  : 
appellaram  para  o  estrangeir<>,  soccorreram-se 
á  Inglaterra  ;  chamaram  dalli  um  homem  de 
eminência  superior,  como  Walter  Smith,  MaS' 
ter  of  Art  na  escola  do  Kensington  Museum<t 
aquelle  do  quem,  ha  pouco,  transcrevemos  pa- 
ginas memoráveis,  professor  de  elevadíssima  au- 
toridade, a  quem  se  devem  as  proporções  ex- 
traordinárias que  alli  tem  assumido  a  educação 
do  espirito  popular  nas  artes  úteis  pelo  de- 
senho. 

Si  o  Brazil  ó  um  paiz  especialmente  agrí- 
cola, por  isso  mesmo  cumpro  que  seja  um  paiz 
activamente  industrial. 

Nenhuma  nação  tem  mais  imménsas  regiões 
que  rotear  do  que  os  Estados  Unidos  ;  o  que 
não  impede  que  vejam  na  industria  a 
fonte  mais  productiva  da  riqueza  nacional. 
«  Citam  muito  por  ahi  o  exemplo  dos  Estados 
Unidos  »,  escreve  umauctor  cuja  opinião  invo- 
camos sempre  com  prazer,  pela  segurança  e 
elevação  da  sua  sciencia;  «  citaaa  a  riqueza 
dessa  republica  pelo  predomínio  da  agricultura; 
mas  sabem  os  citadores  na  verdade  o  que  di- 
zem i  Denunciam  a  mais  pura  ignorância ; 
ferem-se  com  as  próprias  armas.  Ck>rao  nos 
podem  foliar  hoje  do  predomínio  da  agricul- 
tura nesses  estados,  quando  os  próprios  ame- 
ricanos nos  provam  que  a  prosperidade  das 
suas  províncias  depende  da  transformação 
delias,  de  agricolas  para  industr iaes,  quando 
nos  provam  que  a  prosperidade  della^s  tem 
crescido  na  proporção  do  augmento  da  indus- 
tria o  ua  proporção  da  diminuição  da  agricul- 
tura ?  Os  leading  statesy  os  estados  chefes,  são 
03  que  operaram  essa  transformação  ha  muito 
tempo.»  (98) 

Em  corroboração  da  verdade  desta  those,  ad- 
duziremos  a  estatística  de  Massachussetts, 
onde,  ha  20  annos,  a  somma  dos  productos  fa- 
bris representava  uma  parcella  de  ordem  mui 
inferior  na  riqueza  publica,  o  onde,  entretanto, 
ultimamente  os  algarismos  eram  os  seguin- 
tes : 
X.<*  dopoJáoas  omprpg.   Capital  applird.    Prodnflo  ann. 

AgriniUura...  70.945  I.Q-iO.OnO.OOO  fr.  203.000,000  fr. 
Industria 316.459  1.415.000.000  ff.  2.963.000.000  fr. 

Assim  cada  individuo  empregado  produziu  : 

Na    agricultura 2889  fr .  50  c . 

Na    industria 9370  fr.  57  c . 

A  razão,  pois,  em  favor  da  agricultura  ó 
de    4:1. 


(98)  Jo.\QUiM    DE   Vaííconcellos:   op.    Cft. 
Pag.  XVII. 
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Si  eonsiderarmoB  a  relaç&o  do  capital  para 
com  o  valor  da  producçáo,  teremos   quo: 

Na  agricultura,  para  produzir  1  fr.,  foram 
precisos  5  fr.  12  c;  na  industria,  cada  franco 
produziu  2  fr.  9  c. 

Lo^o,  o  capital  empregado  na  agricultura 
produzia  19,53  <*/o:  o  empregado  na  industria, 
200,09  o/o.  lato  é,  a  superioridade  da  industria, 
por  este  lado,  exprime-se  na  razão  de  10,52:1. 

cDesde  as  primeiras  manifestações  dessa  ex- 
traordinária revolução  económica»,  narra  um 
escriptor  dos  mais  recentes  e  curiosos, «  com- 
prohendeu-se  que  o  valor  de  um  objecto  fabrica- 
do se  eleva  em  razão  directa  da  somma  de  ar:e  o 
gosto  dispendido.*}  na  sua  producção.D*ahi  o  axio- 
ma de  que  o  operário  colho  salário  mais  avul- 
tado, o  negociante  melhores  lucros,  s  itisfa:;ào 
mais  completa  o  comprador  do  um  objecto  que 
tenha,  do  que  de  outro  que  não  apresente,  o 
cunho  artístico.  Assim  foi-se  cheg*ando  a  con- 
cluir (jue  era  esbencial  formar  operários  hábeis, 
primeiro  modificando  com  esse  intuito  o  plano 
geral  de  educação  dos  meninos,  depois  insti- 
tuindo cursos  especiaes.  Evidente  era  aliás 
que,  dado  o  íim  proposto,  ó  em  proveito  í/a 
arte  do  desenho  que  cumpria  cncamin/tar  a 
evolução  resolvida.^  (99) 

Apoiados  nestes  factos,  a  que  daremos  o  de- 
vido desenvolvimento  no  parecer  relativ*  ao 
ensino  primário,  estamos  inabalavelmento  con- 
vencidos de  que  o  ponto  de  partida  para  pro- 
mover a  expansão  da  industria  nacional,  ainda 
até  hoje  entre  nós  em  estado  embryonario,  ó 
introduzir  o  ensino  do  desenho  em  todas  as 
camadas  da  educação  popular,  desde  a  escola  ató 
os  lyceus,  e  dar  aos  lyceus  nova  capacidade, 
adaptando-os  á  formação  de  profissionaes  nas 
artes  de    applicação  commum. 

Não  se  collija  da  referencia  em  que  acima 
alludimos  aos  Estados  Unidos  que  pretendamos 
fomentar  as  industrias  fabris  em  detrimento  da 
industria  agrícola .  O  beneficio  é  tão  profundo 
para  esta,  quanto  para  aquellas.  E  até,  si  as 
primeiras  não  darão  jamais  um  passo  apreciá- 
vel, a  segunda  não  adquirirá  nunca  a  força 
de  dilatação  de  que  e  susceptível,  emquanto 
não  crearmos  sobre  as  bases  mais  solidas  e 
geraes  o  ensiino  technico,  ciga  alma  ó  o  ensino 
do  desenho. 

Convém  prosperar  a  agricultura ;  mas  im- 
porta não  menos  emancipal-a  dessa  situação  de 
tributana  forçada  á  industria  estrangeira. 
Nenhum  producto  agricola  entra  no  consumo 
publico  sem  certa  preparação  industrial ;  e  a 
mór  parte  delles,  para  serom.  aproveitáveis  aos 
usos  sociaes,  dependem  de  mais  ou  menos  com- 
plicados processos  fabris.  Um  paiz,  cuja  natu- 
reza exuberante,  além  da  canna,  além  do  café, 
além  do  cacau,  além  do  fumo,  produz  o  algo- 
dão, uma  infinidade  de  fibras  textis  compará- 
veis ao  linho  e  semelhantes  á  seda,  um  sem 
conto  de  outros  artigos  agricolas,qae  represen- 
tam, na  industria  das  nações  fabricadoras,  uma 
riqueza  maravilhosa,  porque  não  ha   de  ser  o 


(99)  FblIx  Regamby  :  L*enseignement  du 
de'!sstn  auo)  M^ais  Unis,  (Notes  et  documents.) 
Paris,  Í881.  Pag.  13. 


grande  manufaclurador  dos  productos  desse 
torrão  inexgotavel  ?  Consideremos  um  delles  :  a 
borracha.  A  sua  utilidade  constitue,  por  se- 
guro, um  dos  preciosos  descobrimentos  deste 
século  ;  a  sua  procura  augmenta  de  dia  em  dia  ; 
de  dia  em  dia  se  multiplica  a  prodigiosa  varie- 
dade das  suas  applicações.  O  seu  consumo* 
na  Europa,  avalia-se  em  8.000  toneladas  e 
em  5.000  nos  Estados  Unidos.  Dessa  producção 
total  metade  é  brazileira ;  as  qualidades  mais 
afamadas  são  as  de  procedência  nossa  ;  a  ex- 
portação do  Pará,  que,  em  1857,  se  limitava  a 
1,670  toneladas,  em  1802  attingia  a  2,457,  em 
1807  a  4,300,  em  1872  a  5.050,  em  1877  a 
7,340  !  (100)  To  ^a  espa  riqueza,  que  a  transfor- 
mação fabril,pealizada  no  paiz,  converteria  num 
manancial  do  vasta  prosperidade  para  a  região 
productora,  vae  procurar  os  centros  industriaes 
da  União  Americana,  da  Inglaterra,  da  AUe- 
manha,  da  Áustria  mesma,  até  da  Rússia,  da 
Itália,  emfim,  que,  ha  quatro  annos,  já  possuíam 
fabricas  de  obras  de  gomma  elástica ;  e  de  lá 
nos  volta  metamorphoseada  em  artefactos  de 
toda  a  espécie,  que  admiramos,  e  compramos. 
Toda  a  funcção  da  nossa  nacionalidade  em  re- 
lação a  este  considerável  fautor  do  riqueza  para 
outros  povos,  entregamol-a  ao  processo  rudi- 
mentar do  selvagem  na  bacia  do  Amazonas.  A 
incisão  do  tronco  das  grandes  eaphorbiaceas, 
cuja  seiva  é  a  matéria  do  caoutchu  e  a  coagu- 
lação nos  moldes  de  barro  :  eis  tudo  quanto  sabe 
o  lapuya  e,  pouco  mais  ou  menos,  tudo  o  com 
que  o  Brazil  contribuo  para  essa  industria,  que 
ddvia  ser  particularmente  nossa. 

Temos,  nesta  esphera,  todo  um  futuro  por 
crear,  e  esse  futuro  é  o  do  paiz.  Carecemos  de 
auxiliar  pela  industria  a  feracidade  do  aólo, 
cultivando-o  sciontifica  e  artisticamente  ;  ca- 
recemos, em  segando  logar,  ainda  por  meio  da 
industria,  sob  outras  formas,  receber  do  solo  ob 
seus  fructos,  e,  sem  feudo  a  estranhos,  entre- 
gai o  ao  consumo  sob  as  innumeraveis  meta- 
morphoses  que  a  fabricação  opera.  Mas  o  meio, 
o  meio  dessa  transformação  ?  O  meio  é  introdu- 
zir fundo  a  sciencia,  praticamente  aprendida, 
e  a  arte,  applicada  pelo  desenho  ,  no  ensino 
popular :  o  desenho  na  escola  a  par  da  leitura 
e  da  escripta,  antes,  até,  da  escripta  •  da  lei- 
tura ;  o  desenho  nos  lyceus,  formando  agri- 
mensores, machinistas,  mestres  de  officina. 
Gerae  por  este  modo  no  seio  da  nação  o  gosto 
da  arte,  dospe.  tae  assim  as  vocações  artisticas; 
e  tereis  creado  o  trabalho  fabril,  tereis  centu- 
plicado as  perspectivas  da  lavoira,  tereis  asse- 
gurado á  industria  a  única  espécie  de  nacionali- 
sação  e  protecção,  que  a  sciencia  aconselha,  e 
o  direito   legitima. 

Mas  é  impossível  formar  uma  nação 
laboriosa  e  productiva,  sem  que  a  educação 
hygienica  do  corpo  acompanne  pari  passu, 
desde  o  primeiro  ensino  ate  ao  limiar  do  en- 
sino superior,  o  desenvolvimento    do  espirito. 


(100)  Exposition  universelle  de  i878. 
Chambre  de  Commerce  du  Havre,  Le  Havre 
en  1878y  par  Fblix  Faurk,  memhre  de  la 
Chambre  de  Cemmerce.  Havre»  1878.  Pags. 
459  a  465. 
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ABsim  neesa  quadra  da  vida  estará  arrei- 
gado o  bom  habito,  armada  a  necessidade,  e  o 
individTio,entr6gu6  a  si  mo8mo,náo  faltará  mais 
a  esse  dever  primário  da  existência  hum.ina. 
Acredita-se,  em  geral,  que  o  exercicioda  mus- 
culatura não  aproveita  senão  á  robustez  da 
parte  impensante  da  nossa  natureza,  á  forma- 
ção de  membros  vigorosos,  á  acquisição  de 
forças  estranhas  á  inttílligencia.  Grosseiro 
erro  !  O  cérebro,  a  sede  do  pensamento,  evolve 
do  organismo;  e  o  organismo  depende  vital- 
mente da  hygiene,  que  fortalece  os  vigorosos, 
e  reconstitue  os  débeis.  «  O  desenvolvimento 
normal  de  qualquer  órgão »,  diz  um  dos 
profis^ionaes  que  tém  aprofundado  mais  ori- 
ginal e  admiravelmente  afl  questões  de  phy- 
siologia  applicada  á  pedagogia,  «  o  desen- 
volvimento normal  de  auaíquer  órgão  auxi- 
lia o  desenvolvimento  do  cérebro  ;  o  desen- 
volvimento anómalo  de  um  órgão  reflecte 
no  cérebro  a  sua  aberração  »;  pelo  que  «  o 
principio  pbysiologico  fundamental  é  desenvol- 
ver connexa  e  eauilibradamente  a  organiza- 
ção inteira  ».  (101)  Este  dogma  scientiíico,  que 
toda  a  physiologia  moderna  acclama,  ó  o  aue 
Maudsley,  o  grande  physiologista  e  patholo- 
Çista  do  espirito,  accentúa,  quando  qualifica 
de  «estéril  e  louca»  a  tentativa  de  divorciar  da 
educação  physica  a  educação  mental.  (102). 

Nenhum  povo  sentiu  mais  agudamente  essa 
necessidade  que  o  povo  de  espirito  por  ex- 
cellencia  :  a  Grécia.  (103).  O  grego  não  con- 
cebia o  antagonismo  que  as  raças  atrazadas 
imaginam  entre  a  energia  do  corpo  e  do  espi- 
rito: era,  na  bella  comparação  de  Gladstone, 
o  typo  viril  e  intelligente  do  homem  no 
Adão  de  Milton  :  «  feito  para  a  contemplação 
6  para  o  valor.»  Em  Athenas,  «  os  mestres  do 
aperfeiçoamento  mental  ensinavam,  ao  mesmo 
tempo,  asciencia,  ti  não  a  arte,  da  excel- 
lencia  corporia.  »(104).  E  tal  é  a  importância 
desse  facto,  que,  segundo  esse  eminente  cri- 
tico, «nada  mais  notável  ha,  na  philosophia 
grega,  do  que  o  modo  como,  não  só  doutrinava. 


(101)  Edward  H.  Clarre  :  The  builcUng  of 
a  6ram.  Boston,  1880.  Pag.  50. 

(102)  li  is  a  foolish  and  fruiUess  labor  to 
attempt  do  divorce  or  put  aeunder  mind  and 
body,  which  Nature  has  joined  together  in  es- 
sential  unity ;  and  the  right  culture  of  the 
body  is  not  less  a  duty  than  —  is  indeed  es- 
Bential  to—  the  right  culture  of  the  mind.» 
Hbnrv  Maudsley. 

(103)  «  Harmonious,  sustained  manhood, 
without  desproportion,  or  anomaly,  or  eccen- 
tricity, —  that  godlike  type  in  which  the  same 
divine  energy  seems  to  thrill  with  equal 
force  through  every  íkculty  of  mind  and  body  ; 
the  majesty  of  a  single  power  never  deranging 
the  symmetry  of  the  whole,— was  probably 
more  keenly  appreciated  and  more  frequently 
exhibited  in  ancient  Greece  than  in  any  suo- 
ceeding  civilization.»  Leckt  :  J^t^^or^  of  Ror- 
tionalism  in  Europe.  Vol.  II.  pag.   ^1. 

(104)  Olamtons  :  Oleaning  of  past  ye€ts . 
Vol,  VII,  paf .  76—76. 


mas  sentia,  o  papel  do  corpo  na  edacação  hu- 
mana. »  (105)  A  esse  ideal  da  educação  grega, 
segundo  Platão,  Sócrates  e  Aristóteles,  que 
combinava  os  dotes  do  athleta  e  os  do  homem 
de  estudo  (106),  a  esse  voltou  a  civilisação 
moderna,  a  pedagogia  contemporânea.  Gom- 
prehendeu-se,  peia  investigação  tcientifica 
da  natureza,  que,  «  ti  a  educação  grega  era 
tão  rica  de  resultado*,  é  porque  ligava  o  mesmo 
apreço  á  educação  do  corpo  que  á  do  espi- 
rito.» (107) 

A  differença  está  somente  em  que  a  sciencia 
conhece  hoje  mais  de  perto  e  mais  precisa- 
mente a  funcção  do  elemento  corpóreo  na  vida 
espiritual,  o  regimen  educativo  que  lhe  con- 
vém, o  imprescindivel  e  poderoão  concurso  com 
que  elle  auxilii  a  evolução  do  pensamento, 
desde  o  seu  despontar  até  ao  seu  declinio  para 
o  termo  fatal  de  toda  a  existência. 

Demais,  um  elemento  novo  e  torrivel  clama 
hoje  pela  indispensabilidade,  e  consagra  a  im- 
portância cardeal  da  educação  do  corpo,  sem  a 
qual  a  educação  da  mente  não  e  de  ordi- 
nário senão  origem  de  aiflictivas  decepções 
para  o  espirito.  Esse  elemento  ò  a  deterio- 
ração physica  da  espécie  humana,  entre  os 
povos  mais  esclarecidos  e  pr  >gre8sistas. 

«  Em  todos  os  paizes  altamente  civilisados  », 
diz  uma  autoridade  de  recentissima  data,  maa 
que  já  compete  com  a  de  Stuart  Mill,  Buckle 
e  Herbert  Spencer,  «  a  expectação  da  vida, 
que  gradualmente  se  elevou  durante  muitos  sé- 
culos, e  tupp5e-se  ter  culminado  no  primeiro 
quartel  dosbe,  parece  agora  decahir  »  ^108). 

Esta  depauperação  das  raças  intellectual- 
mente  mais  bem  dotadas,  phenomenc  sombrio, 
cigo  mysterio  em  grande  parte  já  não  existe 
para  a  sciencia,  tem  ultimamente  levantado 
um  pungentíssimo  grito  no  seio  possante  da 
população  yantiee,  que  começa  a  experimentar 
symptomas  bem  sensíveis  da  invasão  deste  mal. 

Entre  outras,  uma  de  suas  causas  é  o  abuso 
do  trabalho  cerebral  na  edacação  das  creançasy 
crysalida  de  onde  sahejá  extenuado  o  moço  e 
precocemente  velho  o  adulto. 

A  par  da  qualidade  deletéria  da  nutrição,  da 
insalubridade  das  casas,das  profissões  fatigantes 
e  mal  sãs,  da  mal  dirigida  educação  da  mulher 
no  período  critico  da  sua  formação,  sebresae,  em 
primeira  plana,  a  rotina  dos  antigos  methodos 
escolares  e  o  desprezo  da  educação  corpórea, 
summos  responsáveis  por  esse  empobreci- 
mento do  homem,  por  essa  debilita  ção  das 
suas  energias,  por  essa  diminuição  da  sua 
longevidade. 

O  resultado  de  uma  pedagogia  que  ensina 
mecanicamente  á  creança  o  que  lhe  não  con- 


(105)  Gladstone  :  Op.  cit,  pag.  74. 

(106)  Th.  Erskinb  Mat  :  Bemocracy  in 
Europe.  London,  1877.  Vol.  I,  pag.  106. 

(107)  «Warum  war  die  lugenderziehung  der 
Griechen  ein  so  erfolgreiche  ?  Weil  sie  auf 
die  physische  Brziehung  dieselbe  Aufmerk- 
samkeit  richtete,  ais  auf  die  geÍBtige.»DR.  HsR- 
BCAN  Klbnke  :  Schul^Diãtetik» 

(108)  Hbnrt  Gboros  :  Progress  and  Pover^ 
iy.  New-York,  1882,  pag.  487. 
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vera,  e  desdenha  a  gymnastica  eacolar  como 
occupaçSo  âccessoria  ou  subalterna,  ó  o  esgo- 
tamento prematuro  das  ontos  da  vida  ;  graças  á 
persuasão  de  quo  s  »  cultiva  o  desenvolvimento 
cerebral,  o  de  que  se  podem  formar  talentos  ou 
gonios,  como,  na  creaçâo  artificial  de  certos 
aniinaes,que  alimentara  os  caprichos  do  homera, 
se  hypertrophiara  morbidamente  uns  órgãos  á 
custa  da  atrophia  de  outros.  Mas  «  o  cérebro 
é  a  flor  da  creação  orgânica,  a  sua  coroa  supre- 
ma (its  supreme  coronation).  Sua  integridaio 
vital  mantem-se  por  acção  do  systema  ner- 
voso. A  raiz  podo  viver  e  expandir-se  sem 
dependência  da  flor  ;  mas  a  flor  si  a  separardes 
da  radicula,  em  breve  perecerá.»  (109) 

Com  que  ftjr»;a  não  devemos  arrancar  da  alma, 
nós  raça  afftigida  por  todas  as  debilidades, 
amarguras  o  humilhações  da  anemia  gorai,  o 
grito  que  se  ouve  partir  do  seio  da  America, 
pela  voz  dos  sociologistas  e  dos  médicos? 

O  que  n^outros  paizes,  ha  muitos  annos,  se 
tem  feito,  para  conseguir,  ou  prevenir,  essas 
desgraças,  ó  eÍ0([uente  e  decisivo.  A  gymnas- 
tica ó  hoje  universal,  e  universalnunte  ol)ri- 
gatoria,  onde  quer  que  haja  educação  popular 
digna  desse  nome.  Deixal-a  na  escola,  porém, 
era  ficar  a  meio  caminho.  Cumpria  casal-a  ao 
ensino  secundário,  para  que  o  sentimento  da 
sua  necessidade  intima  continue,  perpotue-se, 
enraizo-se  no  homom  como  o  do  pudor,  o  da 
urbanidado  o  o  do  aceio. 

Para  a  inauguração  deste  ensino,  como  para 
o  do  desenho,  como  para  o  da  pedagogia,  como 
para  o  de  varias  disc.plinas  cspociaos, indicamos 
a  precisão  do  recorrer  ao  estrangeiro, aos  paizes 
onde  existe  a  sementeira  dessas  vocaç  os.  Só 
as  nações  selvagens  refogem  a  procurar  o  bem, 
que  lhes  falta,  no  seio  das  que  o  possuem. 
Os  Estados- Unidos  fazem  viajar  pela  Europa 
08  seus  professores,  notando  os  melhora' nentos 
da  educação,  para  enriquecer  a  pátria  com  a 
ampla  o  luminosa  colheita  da  experiência  uni- 
versal. Os  podagogistas  americanos  vêem  «uma 
das  mais  animadoras  feições  do  tempo,  quanto 
ao  desenvolvimento  da  educação,  nosso  facto 
de  procurarem  as  nações  aprender  umas  das 
outras.  »  (110) 

E*  o  mesmo  que  a  AUcmanha,  ossa  grande 
mãe  da  sciencia  e  da  educação,  tom  feito  mais 
do  uma  vez.  «  Depois  dos  desastres  de  1812, 
a  Prússia,  convencida,  pela  sua  própria  expe- 
riência, da  necessidade  de  melhorara  educação 
physica  e  intelloctn.il  do  povo,  enviou  dedica- 
dos professores  a  Vverdíin,  incumbidos  de  es- 
tudar a  gymnastica  nos  jardins  do  antigo  cas- 
tello  que  habitava  o  virtuoso  Peslalozzi.  E' 
dessa    época  quo  data    a  creação   dos  gymna- 


(lOO)D.  A.  GoRTON  M.  D. ^Principies  of 
mental  hygicne.  Pag.  19. 

(iíO)  a rculars  o f  inforinat'on  of  tke  Bu- 
reau  ofEducation,  N.  2 — 1879.  Washington. 
Government  printing  office.  1879.  Pag.  22. 


sios  modernos.  »  (111)  Ainda  em  1865  dizia 
um  mestre  de  primeira  ordem  nestes  assum- 
ptos :  <  Assisti  áa  lições  de  gymnastica  dadas 
em  Xeufchatel,  em  Zurich.  em  Saint  Gail,  em 
Basilóa;  e  creio  que  bem  faria  a  Allemanha 
em  mandar  alguma  da  sua  melhor  gente  es- 
tidar  a  gymnastica  ijas  escolas  cantouaes  da 
Suissa  »  (112.)  Assim  tem  procedido  egualmente 
a  Su^ssi  com  a  Allemanha.  Para  ter  bons  mes- 
tres de  gymnastica,  «  o  governo  escolhe  jovens 
bem  conformados,  intelligentes,  que  annun- 
ciem  felizes  disposições  para  03  exercícios 
corp  )reos,  e  manda-os  estudar  á  custa  do  Estado 
durante  alguns  annos,  no  grande  estabele- 
cimento do  Dresde.  Dalli  volvem  com  excel- 
lentos  molhotlos,  que  aperfeiçoam,  modift- 
c.iudo-os  um  pouco,  para  os  adaptar  ao  espirito 
das  sui*s  instituições;  porjuanto  os  oxercicios 
gymnasticos  têm  de  preparar  para  os  exercí- 
cios militares  os  alumnos  do  corpo  de  cade- 
tes.» (113)  Já  vimos  í[U0  o  Massachussetts  foi 
buscar  na  ínglaterra,no  Kensington  Museum,  o 
homem  a  quoia  confiou  a  organização  completa 
do  ensino  do  dosonho  nosso  Estado.  Por  sua 
parto,  a  Uepublica  Argentina,  que  tem  hoje  á 
frente  do  museu  do  Buenos-Ayres  um  estran- 
geiro, o  Sr.  Bui^gmeister,  dirigiu-se  aos  Esta- 
dos-Unido.í,  quan  lo  quiz  estabelos^er  as  suas 
escolas  normaes.  «  Era  1875  o  Dr.  Manoel  Gar- 
cia, ministro  plenipotenciário  da  Republica  Ar- 
gentina, foi  convidado  a  enviar  daquelle  paiz, 
juntamente  c^m  a  mobilia  precisa  a  duas  dessas 
•scoIas  (as  do  Paraná  e  Tucuman),  mestras  do- 
tadas dos  conhecimentos  e  habilitações  requeri- 
das para  a  direcção  desses  estabolecimen- 
t  s.    >  (114) 

Admittindo  na  classe  do  gymnastica  os  exer- 
cícios militares,  não  fizemos  senão  o  que  hoje 
so  pratica  nos  paizes  mais  intelligentes,  mais 
livros  o  monos  militares  do  mundo  :  a  Suissa  o 
os  Esta  los  Unidos,  ondo  esse  ensino  começa 
para  todas  as  creanças  desde  a  escola.  Os  po- 
dagogistas americanos  e  suissos  applaudem-<e 
doss  i  iunovação,  que  exerço  a  mais  salutar  in- 
fluencia, não  só  no  desenvolvimento  physiolo- 
gico  dos  alumnos.  mas  no  disciplinamento  do 
caracter. 

Provavelmente  não  se  farA  esperar,  contra  a 
organisação  que  d  imos  ao  bacharelado,  a  ce- 
leuma, com  que  toda  a  reforma  séria  de  in- 
strucção  devo  contir,  dos  hábitos  de  frouxidão, 
condescendência  o  superficialidade,  que  do- 
minam Soberanamente, entre  nós, todo  o  ensino, 
designadamente  o  secundário.  A  preoccupaçiio 
(\o  estudante,  como  a  dos  pães,  dos  amigos,dos 
parentos  o  adhei-entes  ó,  n:iO  trabalhar,  e  saber, 
mas  pa3sar,correr,ser  approvado,matricular-se. 


(111)  J.  M.  Baudoix  :  Rapport  sur  l\Hat 
actuei  do  Venseignement  sprcial  et  de  Vcn^ 
scif/nement  prima  re  cn  Bolgiqiie^cn  Alle^ 
magno  et  en  Suisse.  Paris.  ímprimerio  natio- 
nalo.  MDC(;CLXV.  Pag.    117. 

(112)  Op.  cit.   Pag.   452. 

(li:^)  íbid. 

(114)  O.  HipPEAU  :  Uínstruction  dans  VA' 
mcrique  du  Sdd.  Pag.  91. 
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fazer  acto,  receber  ura  gi'au.  Ter  os  melho- 
res protectores ,  o  vencer  os  conourreotes 
nesse  steephe-chase^  a  poder  de  empeuhos:  eis 
a  idéa  fixa  da  t^uasi  totabilidado  dos  que,  no 
Brazil ,  so  prepaivira  para  as  profissíjes 
liberaes.  E*  precisamente  a  mesma  degeneres- 
cência geral  dos  hábitos  de  sinceridade  e 
trabalho,  que  Thiers  lainent  iva,  em  França,  ha 
22  annos.  «  Qual  ó  »,  dizia,  «  o  phonomeno 
social  mais  vulgar,  entre  nós,  na  mocidado  e 
nos  pães  de  familia  ?  NíÍo  devemos  lisonjear  a 
nossa  épocha  ;  devemos  fallar-lhe  verdade  ani- 
mosamente :  ó  uma  ambição  extraordinária  de 
subir,  sem  as  duas  condições  que  legitimam 
toda  a  ambição:  tempo  e  trabalho.  Tendes 
jovens,  que  sabem  um  pouco  mais,  quanto  ao 
nujnero  do  coisas,  do  que,  ha  vinte  annos,  so 
sabia  ;  mas,  si  examinardes,  não  sabem  nada  e 
nada ;  o  muitas  vezes  são  espíritos  oihaustos, 
que  perderam  a  sua  verdadeira  força.  Em  certos 
pães  de  familia  ha  esta  ambição  de  querer  que 
os  filhos,  á  idade  de  15,  16, 17,  18  annos,  saibam 
tudo  ;  noutros,  é  o  desejo  do  vel-os  entrar 
o  mais  cedo  possível  nas  carreiras  úteis  ; 
querem  tornal-os  aptos  quanto  antes  para  pos- 
suírem essa  sciencia  que  se  demonstra  nos  exa- 
mes do  bacharelado,  o  serem,  o  mais  prestes 
que  sor  pos3\,  advogados,  médicos,  militares, 
engenheiros ;  tudo  isso  depressa,  logo,  já,  com 
estreito  tempo,  com  pouco  esf(jrço,  para  gozar 
dentro  em  breve,  depois  de  ter  merecido  mMÍ 
pouco  e  durante  mui  pouco  tempo.  >   (115) 

Esses  sentimentos  é  natu'*al  que  se  revoltem 
contra  o  nosso  plano.  A  comiuissão  está  conven- 
cida, porém,  de  que  não  se  trata  de  facilitar  os 
estudos,  de  deprecial-os,  de  baratear  aos  me- 
nos intelligentes  e  mais  protegidos  os  diplo- 
mas superiores,  mas,  polo  contrario,  de  im- 
primir solidez,  sinceridade,  austereza  ao  en- 
sino, convertendo-o  num  viveiro  de  homens 
laboriosos,  do  cai-acteres  forjados  na  incude  do 
dever,  de  intelligencias  retemperadas  nas  agru- 
ras do  trabalho  Perderia  o  paiz,  si  os  nossos 
jarisconsultos,  os  nossos  médicos,  os  nossos  en- 
genheiros se  formassem  um,  dois,  ou  três 
annos  mais  tarde  ?  Se  sahissem  das  acade- 
mias aos  22,  23  ou  21  ânuos,  uma  voz  que 
esses  um,  dois,  ou  três  annos  diminuídos  á  sua 
carreira,  fossem  compensados  por  habilitações 
mais  vigorosas,  por  vocações  mais  bem  forma- 
das e  desenvolvidas,  que  os  preparasse  n  a 
exercel-a  melhor,  a  tirar  delia  om  menos  ^em- 
po  mais  resultados,  a  dar  ao  paiz  doutores 
menos  moços,  mas  mais  capazes,  menos  preco- 
ces, mas  mais  sábios,  menos  imberbes  e  scintil- 
lantes  de  poesia,  mas  mais  reflectidos  e  senhores 
da  sua  profissão,  menos  deslumbrantes  de  pro- 
messas, mas  mais  dignos  de  inspirar  confiança 
aos  clientes? 

Todavia,  é  inexacto  que  a  reforma  seja  real- 
mente para  os  apressados  esse  espantalho.  E 
vejamos.  Os  preparato  úos  para  o  ingresso  no 
bacharelado  são  os  mesmos  que.  em  gorai,  nos 
Estado  Unidos,  por  exempb,  se  exi;^em  para 
a  entrada  nos  estabelecimentos   onde  se   forma 


(115)  Thíers:  Discours porleinentaires,  Vid. 
vol.  VIII.  Paris,  1880.  Pags.  609,612  e  613. 


alli  o  ensino  correspondente  ao  dos  nossos  es- 
tudos secundários.  (116)  Esses  preparatórios 
podem  ser  vencidos  aos  12  annos,  edade  em  que 
o  alumno  pôde  encetar  os  cursos  do  Lyceu. 
Neste  instituto  o  bacharelado  em  sciencias  e 
lettras,  que  ó  o  mais  longo  dos  cursos,  e  dura 
seis  annos,  pôde  ser  transposto  perfeitamente 
em  cinco  pelos  alumnos  uiais  bem  dotados, 
attenta  a  permissão,  que  se  deixa,  de  frequen- 
tarem, ao  mesmo  tempo,  aulas  de  mais  de  um 
anno,  e  fazerem  indifl*eren temente  em  qual- 
quer ordem  os  exames  de  línguas,  observada 
apenas,  quanto  ás  sciencias  a  coordenação  do 

f>rogramma.  Aos  dezesele  pôde,  pois,  o  bacharo- 
ando  receber  o  seu  diploma,  e  penetrar  nas 
Faculdades.,  Supponhamos,  porém,  que  sô  se 
desembarace  aos  dezoito.  Consideremos  a  sua 
posição  a  respeito  das  quatro  escolas  princi- 
paes:  a  de  direito,  a  de  medicina, a  polytechnica 
6  a  de  engenharia  civil. 

Na  primeira  o  curso  de  sciencias  sociaes  ó 
de  quatro  series,  e  de  cinco  o  de  sciencias 
jurídicas.  Destas  o  estudante  se  poderá  desem- 
penhar, som  excesso  de  trabalho,  em  quatro 
annos ;  daquellas,  om  três.  Num  caso,  temol-o 
bacharel  aos  vinte  e  um  ;  no  outro  aos  vinte  o 
dois. 

Nas  Faculdades  de  medicina  são  oito  as  series 
de  exames  ;  mai  em  cinco  ou  quatro  annos,  sem 
ruína  de  sua  saúde,  as  pôde  ter  percorrido  o 
alumno.  Ahí  o  tendes  medico  aos  vinte  dois, 
ou  vinte  trcs.  Ora,  que  nos  digam  os  nossos 
oppugnadorcs :  será  do  forjar  médicos  de 
vinte  e  vinte  um  annos  que  depende  real- 
mente o  desenvolvimento  da  medicina,  entre 
nós,  o  a  profisciencia  no  exercício  da  arte  de 
Hyppocrates  ? 

Na  Escola  Polytechnica  om  três  annos  se 
circumscrevo  o  curso,  tendo  por  preparatório 
o  de  agrimensor  no  Imperial  Lyceu,  que  se 
limita  a  cinco  annos.  Entrando  nos  estudos 
secundários  aos  doze,  o  candidato,  pois,  aos 
vinte  estará  graduado  nessa  Escola. 

O  curso  de  engenharia  civil,  emfim,  consta 
de  três  annos,  accrescentados  aos  três  da 
Escola  Polytechnica.  O  engenheiro  civil  sa- 
hirá  formado,  portanto,  aos  vinte  e  três  annos. 
Será  demais  ?  Mas  os  do  hoje  graduam-se  aos 
vinte  e  um  e  vinte  dois,  sahindo  da  academia 
sem  nenhum  conhecimento  i^eal  da  profis- 
são, a  que  se  vão  dedicar.  Depois,  uotae  : 
dos  três  annos  do  curso  de  engenharia,  três 
semestres  dedicam-se  ás  missões  praticas ; 
isto  ó,  anno  e  moio  ê  já  do  trabalho  effectivo 
de  engenharia,  trabalho  que  os  nossos  enge*» 
nheiros  de  hoje  não  principiam  senão  depois  de 
deixar  a  Escola.  Temos,  pois,  em  ultima  ana- 
lyse,  para  a  formatura  do  engenheiro  civil,  a 
idade  de    vinte  e  um  annos  o  meio. 

Onde  é,  pois,  que  o  nosso  plano  mereceria  a 
increpação   do   presuppor    na     vida    humana 


(116) «  Boys  to  bo  admitted. . .  will  beexami- 
nedin  readiní2r,  spelling,  the  elementsof  gram- 
mar,  geography,  arithmetic  (through  Inleresl) 
and  the  history  of  the  United  States».  Catalo^ 

fue  ofAdams    Academy,  1874-5.  Cambridge, 
875, 
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uma  longevidade  eioepeional,e  difficultar  além 
do  rasoavei  at  carreiras  liberaes  ? 

Afora  o  bacharelado,  funda  o  subatitutivo,  no 
Imperial  Lycea  Pedro  11,  seis  cursos  :  o  de  fi- 
nanças ;  o  de  commercio  ;  o  de  agrimensura  e 
direcçfio  de  trabalhos  agrícolas  ;  o  de  machi- 
nistas  ;  o  industrial ;  o  de  relojoaria  e  instru- 
mentos de  precisão. 

O  curso  de  finanças  destina-se  a  ser  um  se- 
minário de  homens  habilitados  com  a  mais  solida 
educação  geral  e  especial  para  as  repartições 
do  Estado. 

O  de  commercio  prepara  os  que  se  vo- 
tarem a  essa  carreira,  com  uma  instrucçSo  com- 
pleta, organisada  segundo  os  modelos  mais  ac- 
ceitaveis,  comprehendendo  todos  os  elementos 
substanciaes  do  saber  positivo  e  todas  as  habili- 
tações precisas  a  essa  especialidade,  que  a  fun- 
dação de  um  agrup  imento  de  institutos  techni- 
cos,  como  concebemos  o  Imperial  Lyceu,  não 
podia  omittir. 

O  curso  de  agrimensura  habilita  para  uma 
das  profissões  de  mais  utilidade  e  necessidade 
mais  instante  neste  paiz.  A  nossa  lavoira,  a 
exploração  das  nossas  immensas  regiões,  que 
enthesoiram  riquezas  incalculáveis,  abrem 
a  esses  profissionaes  indefinidas  perspectivas 
de  futuro  e  fortuna.  Os  estudos  observam  sem- 
pre a  mosma  regra  de  austeroza,  classificação 
adeçjuada  e  profundes  pratica.  Elles  constituem 
o  tirocínio  preparatório  para  a  Escola  Poly- 
technica. 

O  curso  de  machinas  forma  os  profissionaes 
destinados  ao  serviço  de  construcçfio,  applica- 
ÇSo  edirecçfio  dos  grandes  instrumentos  da  in- 
dustria moderna.  O  ensino,  variado  e  completo, 
serio  6  technicamen  e  encaminhado,  tom  em 
mira  a  constituição  de  um  corpo  de  especialistas, 
apparelhados  por  uma  elevada  educação  para 
as  maravilhosas  explorações  da  mecânica  em 
beneficio  da  riqueza  nacional. 

Com  o  accrescimo  simplesmente  de  duas  ca- 
deiras :  a  de  chimica  industrial  e  a  de  fiação  e 
tecelagem,  instituímos  o  sexto  curso,  cujas 
vantagens  são  da  mais  indispensável  evidencia. 
Seu  fim  é  crear  uma  escola  de  mestres  de  offi- 
cina,  de  industriaes  práticos,  habilitados  para  os 
desenvolvimentos  da  arte  e  da  sciencia  que  hão 
de  aproveitar,  transformar,  e  multiplicar  em 
riqueza  os  innumeraveis  e  inestimáveis  pro- 
ductos  do  nosso  solo. 

O  curso  de  relojoaria  e  instrumentos  de  pre- 
cisão parece-nos  de  manifesta  conveniência. 
Elle  exige  simplesmente  mais  duas  cadeiras 
praticas:  a  de  relojoaria  e  a  de  instrumentos 
de  precisão,  sua  desoripção  e  construcção. 
A  classe  dos  relojoeiros,  numerosa  em  toda  a 
parte,  é  aqui  balda  da  instrucçâo  indispensável, 
para  que  delia  seja  possível  surgirem  artistas 
capazes  de  alargar  e  fecundar  essa  industria. 
A  de  fabricantes  de  instrumentos  de  precisão, 
limitada  em  toda  a  parte,  tende  a  assumir  im- 
portância crescentemente  avultada  pela  dif- 
fusão  dos  estados  math  ema  ticos,  dos  trabalhos 
de  alta  sciencia,  das  investigações  experímen- 
taes.  O  paiz  lucraria  consideravelmente  em 
abrir  alveo  a  esta  espécie  de  vocações,  a  cujos 
productoa  nunca  fritará  procura  e  copiosa  re- 
tribuição. 


Para  os  seis  últimos  cursos  foi  preciso  estabe- 
lecer as  cadeiras  seguintes,  que  não  contribuem 
para  o  bacharelado : 

1.»  Architectura  ;    construcções ;  materiaes. 

2.*  Analyse  chimica  e  suas  appiícações  á  in- 
dustria e  á  agicullura. 

3.*  Physica  industrial. 

4.*  Chimica  industrial. 

5.*  Fiação  e  tecelagem. 

6.*  Direito  administrativo,  agrícola  e  indus- 
trial, 

7.*  Direito  commercial. 

8.*  Economia  politica. 

9.*  Finanças  e  estatística. 

10.  Operações  financeiras  (parte  mathema- 
tíca). 

11.  Topographia. 

12.  Graphostatica. 

13.  Construcção  de  machinas  eseus  órgãos. 

14.  Relojoaria. 

15.  Instrumentos  de  precisão. 

Dessas  15,  porém,  5  — a  1\  2»,  6*,  8»,  11*  e 
12* — entram  no  curso  de  agrimensura,  o  qual 
substituo  o  curso  preparatório,  que,hoje,  na  Es- 
cola Polytechnica,  serve  de  preparatório  ao 
de  engenharia  civil.  Extinguimos  na  Escola 
Polytechnica  o  curso  preparatório,  que  de  ora  em 
diante  serã  o  de  agrimensura  e  direcção  de  tra- 
balhos agrícolas  no  Imperial  Lyceu,  curso  in- 
comparavelmente mais  completo,  mais  amplo, 
mais  profundo  que  o  actual,  incapaz  de  forne- 
cer as  habilitações  indispensáveis  ao  candidato 
aos  e^  tudos  de  engenharia. 

Qualquer  dos  graus  instituídos  para  esse 
estabelecimento,  podemos  dízersem  exaggera- 
ç.io,  representa  uma  somma  de  sab^r  útil,  de 
proficiência  techníca ,  de  madureza  pratica 
innegavelraente  superiores  á  que  presente- 
mente exprimem,  pela  maior  parte,  os  cursos 
da  nossa  faculdade  polytechnica .  K*  o  que  a  mais 
ligeira  confrontação  &cilmente  demonstraria. 

A  creaçáo  dos  institutos  práticos  que  propo- 
mos, não  é  nenhuma  ambição  pretenciosa,  ne- 
nhum plano  de  sonhadores,ou  theoristas.Límita- 
se  á  satisfação  moderada,  rasoavei,  modesta 
mesmo,de  uma  das  primeiras  necessidades  na- 
cíonaes.  Nos  povos  onde  mais  intrincadas  são 
as  difficuldadcs  financeiras,  na  Itália,  por  ex- 
emplo, essas  instituições  são  numerosas,  e  es- 
palham-se  por  toda  a  superfície  do  paiz.  Por 
amo8tra,índícaremos  apenas  o  grupo  dos  institu- 
tos technicos  de  Milão,(^ue,  além  do  curso  com- 
mum,  abrange  seis  institutos  technicos :  a  sec- 
ção physíco-mathematíca ;  a  secção  de  agri- 
mensura ;  a  de  agronomia ;  a  de  commercio  e  a 
industrial.  (117) 

Fizemos  mui  pensadamente  da  stenographia 
matéria  commum  a  todos  os  cursos.  Todo  o  seu 
ensino  constará  quasi  exclusivamente  de  exer- 
cícios ;  porque  a  parte  expositiva,  a  theoria  da 


(117)  Programmi  di  insegnamento  per  gli 
Instituti  Tecniri^  approvati  con  R.  decreto 
5  no*'embre  Í876^  n.  5.511,  precedute  delia 
circolare  7  novembre  Í876  dei  ministero  di 
agricultura^  industria  e  commercio,  Milamo, 
1876.  Pag.56, 
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arte,  ensinada,  nâ[o  pelos  systemas  correntes  no 
uso  do  paiz,  mas  pelos  mais  adeantados,  pelo  de 
Duployer,  por  exemplo,  em  poucas  lições  se 
completará»  O  mais  será  a  pralica,  alongada  por 
alguns  annos,  de  um  modo  de  escrever,  que  está 
destinado  a  se  generalisar  (íomo  a  calligraphia 
commum  ;  que  não  requer  dispêndio  considera^ 
vel  de  energia  mental;  que  se  adquirirá  suave- 
mente no  correr  dos  estudos,  e  que,  entretanto, 
nâk)  só  encerra  uma  somma  preciosa  de  vanta- 
gens, uma  importante  superioridade  em  qual- 
quer carreira  e  situação  da  vida,  como  de  por  si 
só  constituo  uma  profissão  remuneradora,  ató 
hoje  imperíeitissimemente  culCívada  entre  nós. 

A  outra  matéria  que  fizemos  commum  a  seis 
cursos  ó  a  economia  politica.  Sabe-se  que  Wha- 
tely,  seguido,  na  Inglaterra,  por  W.  EUis,  W. 
B.  Hogson,  Jonh  Wattz  e  recentemente  W.  S. 
Jevons,  advogou  e  tentou  a  iutroducção  do  en- 
sino desta  sciencia  desde  a  escola  elementar. 
Estamos  persuadidos,  como  esses  economistas, 
de  que  «nenhum  homem,  desde  o  mais  alto  até 
o  Ínfimo,  pôde  sem  risco  viver  em  ignorância 
ou  erro  »,  acerca  dos  principies  naturaes  que 
regem  a  origem  e  a  distribuição  da  riqueza. 
Os  desvarios  socialistas  seriam  impossíveis, 
as  idéas  subversivas  do  communismo  revolu- 
cionário não  encontrariam  húmus  para  ger- 
minar, si  q  homem,  em  todas  as  camadas  so- 
ciaes,  comprehendesse  as  leis  scientificas,  a 
que  fatalmente  obedecem,  neste  mundo,  a  mi- 
séria e  a  opulência,  a  esterilidade  e  a  pro- 
ducçao. 

A  escripturaçao  mercantil  affigurouTse-nos 
ensino  indispensável  entre  os  que  constituem  a 
instrucção  secundaria.  Ninguém, qualquer  que 
seja  a  sua  carreira,  a  sua  condição  do  fortuna, 
a  sua  posição  social,  pôde  absolutamente  pre- 
scindir desse  instrumento  de  ordem,  regulari- 
dade e  pontualidade  em  todas  as  profissões  e 
situações  da  vida.  Os  Estados  Unidos,  com  a 
sua  habitual  penetração  pratica,  muito  ha  (lue 
começaram  a  ligar  o  devido  preço  a  esse  ele- 
mento imprescindível  da  educação  geral.  Assim, 
se  consultardes  o  programma  das  high  schools; 
ou  escolas  do  3°  grau  americanas,  a  English 
High  Schooly  de  Boston,  por  exemplo,  lá  encon- 
trareis, a  par  dos  exercícios  militares (7ni7iíriry 
drill)  em  todas  as  três  classes,  a  contabilidade, 
ou  escripturação  mercantil  (book  heeping)^  na 
terceira.  (118) 

Quanto  ás  línguas  vivas,  o  desenvolvimento 
que  lhes  demos,  estendendo  a  dois  annos  o 
italiano,  a  três  o  francez  e  o  inglez,  a  quatro 
o  allemão,resultá  do  principio,  capital  hoje,  de 
que  não  ha  saber  línguas  vivas,  sem  as  saber 
fallar.  O  ensino  pelas  vers5^se  pelos  themas 
é  improductivo. 

Destaca-se  no  pi*ogramma  do  bacharelado  a 
fórmula  em  que  exprimimos  o  ensino  da  phi- 
losophia  :  historia  das  idéas,  systemas  e  esco- 
las. Já  não  é  possível  que  a  philosophia  se  en- 
sine officialmente  de  outro  modo.  Hoje  de  que 


(118)  Catalogue  of  the  scholars  in  the  En- 
glish   High  School  in  Boston,   1870^1871. 
Boston,  1871.  Pag.  28, 
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maneira  se  procede?  Ensina-se  a  provar  como  do 
certeza  absoluta,  como  de  exactidão  verificada; 
certas  e  determinadas  maneiras  de  ver,  a  res- 
peito da  natureza  da  alma,da  origem  do  mundo, 
das  causas  finaes, -da  ordem  do  universo.  Mas 
acerca  de  cada  um  desses  immensos  problemas 
quantas  ofú^ióes  diversas,  contrarias,oppostas, 
não  têm  existido,  o  disputado  a  palma  da  ver- 
dade ?  Porventura  o  Estado  ha  de  escolher,  tem 
o  direito  de  escolher,  nessa  luta  de  affirmações 
e  negações  profundas,  bandear-se  a  um  syste- 
ma.militar  numa  escola,  impor  aos  que  frequen- 
tam os  seus  institutos  docentes  o  ensino  do  credo 
de  uma  philosophia  especial  ou  de  uma  seita 
religiosa  ?  Com  que  direito  ordenaes  ao  exami- 
nando,ao  aspirante  ao  currículo  das  Faculáades: 
Provae-me  a  immaterialidade  da  alma,  ou  as 
portas  do  ensino  superior  não  so  vos  abrirão  ? 
Não,  este  não  é  o  papel  do  Estado ;  entre  as 
philosophias,  entre  as  religiões,  não  é  a  elle 
que  incumlte  eleger,  mas  á  consciência  indivi- 
dual. O  que  o  programma  ofiicial  desta  disci- 
plina pôde  indicar,  ó  a  historia  da  evolução 
philosophíca,  a  apreciação  critica  da  influencia 
de  cada  escola,  o  conhecimento  das  bases  da 
apologia  de  cada  systomit,  a  separação  entre  a 
parte  dessas  idéas  que  a  verificação  experi- 
mental tem  confirmado  e  a  que  pertence  ae  do- 
mínio extra-scientifico  da  raetaphysica  e  dos 
sentimentos  pessoaes  do  systematico  ou  do 
crente. 

A  graphostatica  é  reconhecida  actualmente 
como  um  dos  estudos  de  necessidade  elementar 
em  todas  as  carreiras  e  artes  de  applicaç^ão. 
O  seu  fim  ó  resolver  pelas  propriedades  das 
figuras  geométricas  os  problemas  de  applicação 
e  construcção,  que  dantes  se  resolviam  exclu- 
sivamente pela  analyse,  pelo  calculo,  pelas 
operações  numéricas,  pela  álgebra,  por  longas 
*e  complicadas  formulas.  Esta  sciencia  syste- 
matisada  em  corpo  de  doutrina  por  Culmann, 
professada  primeiro  que  ninguém  por  elle, 
em  1860,  na  Escola  Polytechnica  de  Zu- 
rich,  assumiu  desde  logo  um  prodigioso  desen- 
volvimento. *  Poucos  annos  bastaram,  para  que 
se  ella  impuzesse  em  (juasi  todos  os  paizes,  sem 
embargo  das  mais  vivas  opposições.  Agora 
já  ó  ensinada  na  Inglaterra ,  na  Suíssa , 
na  Allcmanha,  na  Rússia  e  cm  todas  as 
escolas  de  applicação  italianas ;  propaga-se 
rapidamente  pelas  universidades  dos  Estados 
Unidos  da  America;  e  é  de  crer  que  dentro  em 
pouco  fará  objecto  de  cursos  espociaes,  no  paiz 
onde  encontrou  áis  suas  principaes  origens  : 
alludimos  á  França.  >  (llí))  Fundaram-se  suc- 
cessivamente  cursos  obrigatórios  de  grapho-- 
statica:  no  Instituto  Technico  Superior  de  Mi- 
lão, na  Escola  de  Applicação  annexa  á  Univer- 
sidade de  Pádua,  nas  de  applicação  "de  Romã, 
de  Nápoles,  de  Turim, de  Bolonha,  de  Palermo; 
nas  universidade^  do  Pisa  e  Pavia.  E*  pro- 
fessada em  Zurich,  num  curso  obriga- 
tório especial  :  em  Vienna,  em  Praga, 
emGratz,  em  Brunn.  Em  Vienna,  além  do  en- 


(119)  António  Favaro:  Leçons  de  statigue 
graphique.  Prem,  part.  Paris,  1879.  Pag.  Vil. 
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8)00  detssa  disciplina  uoe  cursos  obrigalorios  de 
mecânica  o  construcçâo,  instituiu-de  um  curso 
especial  facultativo.  Em  Gratz  o  Praga,  cursos 
especiaos  obr  gatorios  para  todos  os  alumnos. 
A  Allemanha  fuadou  em  Berlim  doiá  desses 
cursos,  um  obrigatório  na  Gewerbo-Akado:aio, 
outro,  facultativo,  na  Ban-Akademie,  o  vários 
cm  Aix  la  Chapelle,  era  Darmstadt,  em  Drosda 
no  curso  do  pontes  e  vias  férreas,  nocurpo  de 
mecânica  era  Hannover  e  Stuttgart  c  em  Mu- 
nich,  obrigatórios  por  toda  a  parto,  menos 
nesta  cidade,  ondo  85o  livres  todos  os  cui^sos. 
Na  Kiissia  è  cgualmente  obrigatória,  ha  mui- 
tos aunos,  na  Escola  Polytechnica  de  Higa, 
A  Dinamarca  admittiu-a  na  universidade  de 
Copenhagen,  os  Estados-Unidos  nas  sims  <'»- 
colas  de  engenharia.  Teuios  deanle  dos  olhos 
o  «'•ogramma  do  instituto  technico  superior 
do  Mil  ío,  onde  a  graphostalica  entra  no  pri- 
meiro anno  de  todos  os  cursos :  o  dos  enge- 
nheiros civis,  o  dos  engenheiros  industriaes  e  o 
dos  architectos  civis  (120),  assim  como  o  pro- 
gmmma  da  Escola  Polytechnica  de  Carlsruhe, 
ondo  a  graphostatica  se  mostra  repetidamente 
ao  lado  da  analyse,  numa  espécie  de  duplicata 
«ystematica.  (121) 

Os  mappas  annexos  sSo  destinadoii  a  fazer 
comp^ehender  promptamente  a  distribuição, 
proporcional  ao  tempo,  das  matérias  pelos 
cursos,  quaes  a  commissãa  os  concebe.  O  numero 
de  horas  de  aula  por  semana  varia,  em  geral, 
de  3f)  a  ^i3,  ou  5  a  5  1/^  por  dia  ;  havendo  dois 
em  que  chegara  a  36  (6  horas  diarías),  um  a 
37  1,2  a  38  (>  horas  e  20  minutos  po.* dia).  Essa 
duraçJío  ó  moderada  e  perfeitamente  suppor- 
tavel;  tanto  mais  quanto  o  principio  pedagó- 
gico, era  que  nos  firmamos,  e  o  de  que  a  lição 
devo  eximir  quasi  inteiramente  o  alumno  do 
estudo  fora  da  aula.  Nume  osis.íimos  exemplos- 
poderiam  servir-nos,  para  mostrar  quío  além 
dessa  duraçíío  vai  nos  outros  paizes  o  ensino. 
Apontamos  apenas,  como  bem  significativo,  o 
da  Escola  Superior  de  Commercio  do  Havro. 
onde  as  aulas,  durante  o  curso  inteiro,  prolon 
gam-se  46  horas  por  semana,  ou,  por  dia,  7 
horas  e  40  minutO;?.  (1*22) 

Coroa  o  plano  do  substutivo'  o  principio  da 
gratuidade  dainstrucçuo  nos  lyccis  do  Estado. 
O  ensino  secundário  e  a  educação  technica  do 
povo  s5o  o  complemento  necessário  da  escola  e 
a  mais  alta  conveniência  do  paiz,  depois  do 
ensino  elementar.  A  gratuidade  da  instrucçSo 
secundaria  pareco-nos,  pois,  bo  nSo  uma  oxi 
goncia  do  direito  absoluto,  ao  menos  a  pro- 
jecçlo  natural  da  gratuidade  escolar,  que  a 
Carta  estabeleceu. 


(120)  Prograniina  dei  R*  Instituto  Técnico 
Suflcriore  in  Milano  per  Vano  scolastico 
iSTu  —  i876  Publicato  per  cvra  dei  Consiglio 
Direttorre.    Pag.  41,  10  e  4tS. 

(121)  Proyramm  da*  Orossherzoglich  Ba^ 
discfècm  Polytechn  schem  Schule  zu  Carlsrnh» 
fftr  das  Slitílienjar  ÍSTS-^TO  CacUrahe,  1878. 

(122)  JacqtjesSibgfiiif.i>:  L'  Kcolc  Snpérieure 
de  Commerce  du  Havre,  Havre,  1878.  Pag.  9. 
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A  ostreitez\  de  tempo,  sob  cuja  pressão  tra- 
balhamos, nSí  nos  permitte  desenvolver  de  ora 
em  deante,  como  até  aqui,  os  fundamentos  da 
refoi-tun. 

A  impaciência  publica  tem  sua  razào  de  ser; 
n»as  devia  respeitar  certos  litnites;  e  só  a  pes- 
siuiA  educação  dos  n)S3os  partidos,  reunida  á 
ignorância  onlinaria  entre  nós,  explicaria  que 
se  quizesse  imp  >r  a  um  governj  e  á  maioria  par- 
lamentar a  organisação,  qu.isi  por  improviso,de 
uma  reforma,  qqe  é  a  m  uoc  e  a  mais  árdua  de 
(luautas  necessita  o  paiz.  A  commissão  de  c  ijas 
(íoiibeí*ações  sahiu,  o.n  França,  a  lei  Falloux, 
que  aliás  não  tocava  no  ensino  8Ui)erior,  deli- 
berou seis  mczes  sob  a  presidência  de  Thiers. 
(li  s)  Aqui  se  exg-e  que  um  projecto,  que  deve 
abranger  o  ensino  todo, saia,  por  um  como  pro- 
digio  olympico,  inteiro  e  perfeito  dos  primeiros 
actos  de  um  gabinete  recem-for.nado,  ou  das 
primeiras  deliberações  do  uma  coramissão  ha 
pouco  nomeada. 

A  commiss-ío,  portanto,  pouco  mais  se  demo- 
rará do  que  em  apontar  rapidamente,  per  snm- 
ma  capita^  a  razào  principal  de  algumas  d'entre 
as  idóas  adoptidas. 

No  ensino  secundário,  depois  de  organisado 
o  bacharelato  e  o  Imperial  Lyceu,  as  necessi- 
dades que  mais  detiveram  a  nossa  attenção  ci- 
fmm-80  no  que  diz  respeito  aos  exames  prepa- 
ratórios. 

As  mesas  do  exame  ncluacs,  em  vez  de  alt'*- 
nuar,  aggra  varam  a  immoralidade  a  miga. 
O  substitutivo  extinguo-as. 
Os  exanws  serào  feitos  ou  no  Imperial  Lycou 
Pedro  n,  ou  nos  lyceus  gpraes,  que  se  crearem 
nas  províncias,  de  accôrdo  com  a  idêa  que  o 
sul)Stitutivo  consigna,  ou  nos  lyceus  provin- 
ciacs  que  forem  equiparados  aos  geraes,  e 
ad(iuirirem  o  direito  de  conferir  o  bacharelado, 
0  1,  emfira,  nas  províncias  onde  houver  estabe- 
lecimentos de  ensino  superior,  era  mesas  de 
dois  examinadores  e  um  lente  de  Faculdade, 
"nomeados  pelo  governo. 

A  prestaçÂío  do  exame  nos  lyceus  do  Estado, 
ou  nos  previne iaes  reconhecidos  o  fiscalisados 
')or  elle  :  eis  a  primeira  garantia  contra  os  es- 
cândalos. 

Nas  provi ncias  onde  não  houver  lyceus  de 
qualquer  dessas  categorias,  a  presidência 
dos  exames  commetlida  a  membros  do  corpo 
docento  superior,  o  primeiro  interessado  om 
não  encher  as  academias  de  ignorantes  e  inca- 
pazes :  eis  a  outra  segurança  de  moralidade. 

Ap'ohibição  infloxivel  aos  professores  dos 
lyceus  comprehentiidos  naquellas  duas  classes 
de  ensinar  fora  do  estabelecimento  onde  ser- 
virem ao  governo,  geral  ou  previne i»l:  eis  o 
terceiro  penhor  do  severidade  e  respeito. 

A  propina  paga  pelo  examinando  ao  exami- 
nanalo',  como  comp  nsnção  do  serviço  que  re- 
cebe e  do  excesso  de  trabalho  que  accrosce  ao 
pro  o?sor   publico ;    a    perda    dessa  propina, 


(123)  Thíers:  Biscoursparlcmeniaires,\o\. 
L  Paris,  1879.  Pag.  177. 
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quando  O  estudaiito  iiSo  vence  a  prova  do 
exame,  como  moio  de  desinteressar  o  lento 
«Io  ufn  sys  ema  de  benevolência,  natural  si 
fosso  grat'iilo  o  encargo  :  eis  omfim  o  quarto 
e,  qu<  r  nos  parecer,  até  onde  ser  pôde,  eíficaz 
paradeiro  contra  condescendências  interessadas 
ou  conce.ssòcd  feitas  á  dependência  de  um  logar 
mal  retribuido. 

Taos  aB  iu novações  cardeaes  nosla  parte  da 
reforma . 

Concluindo,  pois,  a  Commissao  ó  de  parecer 
que,  ^mra  reií-or  o  ensino  superior  e  secundário 
110  pai/,  se  adople  o  s^^iruinte 

rROJi:CT(J 

TITULO    I 

Disfiosiçòcii    coiiuntDis   aos   cslabclcrtuictUos 
de  ensino  super ioi' 

Ari.   1.  i*I' livro  o  ensino  superior. 

I.  — Todo  o  individuo,"  cidadão  ou  estran- 
í^eiro,  no  goso  dos  seus  direitos  civis,  que  não 
tiver  soffrido  condemnaçào  por  crime  ou  delicio 
••outra  a  probidade  e  a  moral,  pôde  abrir  cursos 
relativos  ás  disciplinas  comprehondidas  no  do- 
iiúnio  do  ensino  superior,  mediante  simples  de- 
claraçâto  ao  governo  na  corte  ou,  nas  provincias, 
.1)3  presidentes. 

II.— E\  outrosim,  pormittida  a  íissociaçiío 
do  particulares,  sob  os  mesmos  requisitos  da 
clausula  antecedente,  para  a  fundação  de  insti- 
tutos de  ensino  superior,  não  podendo  o  go- 
verno intervir  na  sua  organização. 

Ksáos  institutos,  comtudo,  não  podem  assu- 
mir a  designação  do  Fa.uldades  ou  Univer- 
sidades^ nem  os  seus  certificados  de  estudos 
conferir  nenhum  dos  titulo»  adraittidos  nos  es- 
labolecimentos  similares  d  >  Estado. 

III. — Aos  que,  porém, forom,por  acto  do  poder 
legislativo,  declarados  do  utilidade  publica  hc 
attribuirá,  na  mesma  lei,  o  nomodii  Fa'ii Idades 
nu  Univet's idades  livres» 

Os  alumnos  ^uo  tiverem  coucluido  o  curso 
nesses  estabelecimentos,  serão  equiparados  aos 
graduados  em  estabelecimentos  estiMngoiros, 
cuja  habilitação  perante  as  Faculdades  do  paiz 
ó  permittida  nesta  lei ;  com  a  diffe  ença  de 
serem  obrigados   ás   propinas   ih  exame. 

IV.^  Sobro  os  estabeleciuiintos  particulares 
do  ensino  superior,  quanto  á  sua  organisaçào, 
direcçSo.oconomia  e  ensino,  nenhuma  autori- 
da  le  exerço  o  governo. 

§  1."  A  este.  porém,  roírula 'mento  ropr^- 
srntido  pelos  seas  agentes,  cabo  sempre  o  di- 
reito de  enlr.ida  n^  edifício  e  assistência  aos  tr.i- 
balhos  do!<ses  estabelecimentos,  os  nuaes  sao 
obrigados,  outrosim,  a  enviar  «nnualmente  ao 
ministério  do  império,  na  corto,  e,  nas  provín- 
cias, aos  presidentes  relação  completa  dos  seus 
alumn  s.  das  approvaçjos  oblidoB,  da  frequên- 
cia, d  )S  curs><  que  estud  vrem,  d^s  progranimas 
c  professorado  com  sua  distribuição,  para  se 
organisar  a  eslalistica  do  ensino. 

§  2.0  Contra  os  infractores  da  prim9ira  pnrtc 
do  paragrapho  antecedento  a  pena  será  sus- 
pensão dos  cursos,  ató  que  obedeçam  ;  contra  os 
infractores  da^  segunda  partb  do  mesmo  para- 
g^fíi^h^,  .multa  de  30(í$  aG0(Jí5pb?  li^nsgTiítf- 


são,  dobrada  nas  reincidências,  o  imposta  ad- 
ministrativamente, na  corto  pelo  ministro  do 
império,  nas  provincias  pelos  presidentes. 

Art.  2.  E' licito  ás  assemblóas  provinciaes 
fundarem  estabeleciuientos  de  ensino  superior, 
s^b  o  nome  de  Faculdades  Provinciaes,  nas 
quaes  confiram  os  graus  que  o  Estado  confere, 
correspondentes  aos  cursos  (jue  instituirem, 
cointanto  que  esses  cursos  abranjam  todo  o 
programma  dos  c  irsos  dados  nas  Faculdades 
nacionaes,  exijam  para  a  matricula  as  mesmas 
condições  de  habilitação,  e  acceitem  a  fiscali- 
sação  do  um  inspector  nomeado  pelo  governo. 

I.— Cada  uma  dessias  Fac  ildadcs  será  reconhe- 
cida cm  lei  especial . 

11.— Os  graus  conferidos  por  ellas  terão  os 
mesmos  eflToitos  Icí^^aes*  que  os  recebidos  nas 
Faculdades  do  Esitado. 

IH.— Este  contribuirá  anuualmeiíle  para 
essas  Faculda<les,cquiparadas  ás  suas,  com  me- 
tade das  despezas  cie  sustentação  delias. 

Art.  3.  Reconhece- 80  ás  Faculdades  na- 
cionaes o  bem  assim  ás  provinciaes,  que  lhes 
forem  equiparadas,  a  personalidade  civil,  para 
o  etfoito  de  receberem,  possuirom  e  admi- 
nistrarem legados  o  doações  provenientes  do 
liberalidade  publica  ou  particular. 

I. — A  propriedade  em  quo  essaa  acquisiçoes 
con<!Ístirem,  será  sempre  convertida  immediata- 
mento  om  apólices  da  divitla  nacional  ou  pro- 
vincial- 

II.— Compete  ás  respectivas  congrogaçtíea  o 
representar,  para  os  nns  estatuídos  neste  ar- 
tigo, a  pessoa  civil  das  Faculdades. 

111. — Não  lhos  será  permittido,  porém,  des- 
viarem essas  liberalidades  da  applicaçSo  ao 
desenvolvimento  da  sciencia  na  especialidade 
relativa  a  cada  estabelecimento. 

Art.  4.  Para  a  matricula  em  todos  os  cursos, 
nos  estabelecimentos  de  ensino  superior,  ó  es- 
sencial, além  dos  exames  preparatórios  especi- 
ficados n 'outras  disposições  desta  lei,  os  do 
elementos  do  sciencias  physicas  o  naturaos, 
anatomia  o  physiologia,  conformo  o  p  ogram- 
m'^  do  curso  de  scicncias  o  lottras  ao  Lyceu 
Imperial  Pedro  II. 

Esta  disposição  principiará  a  vigorar  de  1885 
em  deanto. 

I.— Os  bacharéis  cm  sciencias  e  lettras, 
nesso  ou  nos  estabelecimentos  quo  a  lei  equi- 
parar a  elle,  são  dts -pensados  do  exames  prepa- 
rato  "ios  em  todas  a<»  Faculdades  do  Império. 

II.— í)e  189'»  e  n  deante.  pira  a  matricula  nas 
Faculdades  do  me  licina  e  direito,  se  exigirá,  tal 
qual  ó  organisado  mesta  lei,  o  bacharolulo  om 
sciencias  a  leitraa  no  Lyceu  Imperial  Pedro  lí, 
ou  nos  estabelecimentos  geraes  ou  provinciaes 
que  o  governo  lhe  oquipirar. 

Antes  dessa  data  se  exigirão  como  prepara- 
tórios para  o  curso  de  medicina,  assim  como 
para  os  do  sciencias  sociaes  o  jurídicas,  além 
dos  exames  requeridos  no  principio  deste  arti- 
go, o*i  raosinoa  do  hoje,  mais  o  allcmão,  o 
ra^nos  a  rhotorica  nas  Faculdades  de  direito. 

Art.  5.  Ninguém  poderá  matricular-so  nos 
estabelecimentos  officÍLiC3  de  ensino  superior, 
sem  : 

l.«  Prova  do  íor-sfl  raccluado  aiè  qtialt\) 
anntis  anltJâ. 
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2.0  Prova  de  identidade  de  pessoa. 

I. — A  prova  de  identidade  far-se-ha  mediante 
attestaç5o  escripta  do  algum  dos  lentes  da  Es- 
cola ou  Faculdade,  ou  de  duas  pessoas  concei- 
tuadas no  logar, 

II. —  A  fialsidade  da  attestaçSo  do  identidade 
sujeita  ás  penas  do  art.  301  do  código  criminal 
aquelle  quo  a  assignou,  assim  como  o  indi- 
viduo quecorà  ella  se  tiver  inscripto,  ou  apre- 
sentado a  exame. 

Art.  6.  A  taxa  de  matricula  sçrá  de  25$  por 
matéria,  pagos  metade  antes  da  inscripçâo  e 
metade  antes  do  exame. 

I.  —  A  propina,  ou  gratificação  pi'o  labore  do 
examinando  aos  examinadores,  será  de  15$  por 
matéria,  pagos  na  competente  repartição  fiscal, 
conjunctamente  com  a  segunda  prestação  da 
taxa  de  matricula,  ou  de  per  si  só,  si  o  candidato 
não  fòr  obrigado  a  essa  taxa. 

Ella  se  dividirá  por  igual  entre  o  presidente 
do  acto  e  os  lentes  que  efiectivamente  o  exa- 
minarem na  matéria. 

II.  —  O  alumno  reprovado  não  pagará  de 
novo  a  taxa  de  matricula  ;  mas  será  obrigado 
ao  pagamento  da  propina,  tantas  vezes  quantas 
passar  por  exame . 

Art.  7.  Os  programmas  dos  cursos  supe- 
riores, organisados  pelo  governo  corÁ  audiência 
das  congregações  respectivas  ,  determinarão 
especificadamente  por  lições  o  objecto  do  estudo 
annual  em  cada  curso. 

Art.  8.  As  aulas  serão  abertas  e  encerradas 
nos  dias  que  os  regulamentos  fixarem. 

I. — Será,porém,  espaçado  o  encerramento  das 
em  quo  os  lentes  não  tiverem  preenchido  com- 
pletamente o  programma,ató  que  o  preencham. 

II. — Afora  as  férias  grandes, cuja  duração  será 
no  máximo  a  actual,  só  serão  feriados  os  dias 
santificados,  os  de  grande  festa  ou  luto  nacio- 
nal e  a  semana  santa  desde  quarta-feira  de  tre- 
vas até  domingo  do  paschoa. 

Art.  9.  Nos  estabelecimentos  officiaes  de  en- 
sino superior  não  ha  opiniões,  theorias,  syste- 
maSfdoutrinas  ou  dogmas  protegidos.E'  absoluta- 
mente livre  ao  professor,  como  ao  alumno,  salva 
a  moralidade  publica,  o  exame  e  a  apreciação 
de  todos  os  assumptos  concernentes  ás  matérias 
ensinadas. 

Arr.  10.  Além  dos  cursos  feitos  pelos  calhe- 
draticos  e  substitutos,  que  constituirão  o  ensino 
official,  épe*mittido,  mediante  licença  da  con- 
gregação, com  recurso  para  o  governo,  aos 
professores  livres,  profissionaes  de  reconhecido 
mérito,  abrir  cursos  de  especialidades  nas  Fa- 
culdades, sob  a  inspecção  do  director. 

Os  professores  livres  têm  o  direito  de  fixar  o 
preço  á  inscripçâo  nos  €ur«;os  que  fundarem. 

Art.  11 .  Os  exames  serão  prestados  por  ma- 
téria . 

I. — O  individuo  que  fôr  julgado  inhabilitado 
■em  qualquer  matéria,  tem  o  direito  de  fazer 
novo  exame  na  época  própria  seguinte,  e 
reiteral-o  quantas  vezes  quizer,  observado 
sempre  o  intervallo  de  uma  a  outra  época  legal 
de  exames. 

II. —  Haverá  duas  épocas  de  exames  annuaK 
mente,  dispostas  sempre  as  horas  desse  seirviço 
d«  modo  qae  não   prejudique   ás   aulas,    cujo 


curso  não  será  interrompido  por   motivo  ne- 
nhum. 

Fora  dessas  épocas  ninguém  será  recebido  a 
exame . 

Art.  12.  A  votação,  nos  exames,  salvo  as 
excepções  expressas  nesta  lei,  será  por  escru- 
tinio,  mediante  osphera  branca  e  preta,  consi- 
deraudo-se  approvado  plenamente  o  alumno  que 
obtiver  todas  as  espheras  brancas,  simplesmente 
o  que  tiver  maioria  de  brancas,  e  reprovado  o 
quo  reunir  maioria  de  pretas. 

I. —  A  nota  de  distincção  será  conferida  ao 
alumno  já  approvado  plenamente,  que,  em  se- 
gundo escrutinio,  requerido  para  esse  fim  por 
um  dos  examinadores,  obtiver  de  novo  todas  as 
espheras  brancas. 

II.—  O  alumno  reprovado  em  uma  ou  mais 
disciplinas  de  uma  serie,  pôde,  todavia,  in- 
screver-se  nas  da  seguinte,  não  se  lhe  consen- 
tindo, porém,  os  exames  desta,  emquanto  não 
mostrar  certificado  de  approvaçSo  nas  da  ante- 
cedente. 

Art.  13.  A  collação  do  grau  consistirá  na 
simples  entrega  do  titulo  ao  graduado. 

Art.  14.— No  provimento  dos  legares  se  ob- 
servarSo  as  disposições  seguintes: 

I. — Todos  os  cargos,  docentes  ou  administra- 
tivos, serão  preenchidos  por  nomeação  do  go- 
verno, salvas  as  excepções,  limitações  e  con- 
dições expressamente  taxadas  nesta  lei. 

II. —  O  Director,  resalvadas  também  as  exce- 
pções expressas,  será  um  profissional,  graduado 
nas  disciplinas  que  se  cursem  na  Facjildade, 
e  terá  dois  annos  de  exercicio,  qúe  o  governo 
poderá  prorogar. 

Substituil-o-hão,  nos  seus  impedimentos,  os 
cathedraticos,  pela  ordem  da  antiguidade. 

III. — A  nomeação  para  os  legares  de  prepa- 
radores e  assistentes  precederá  concurso,  con- 
stante de  uma  dissertação,  uma  prova  pratica  e 
uma  prova  oral  sobre  a  disciplina  da  cadeira. 

IV. —  Em  igualdade  do  condições,  os  pre- 
paradores e  assistentes  terão  preferencia,  nos 
concursos,  para  as  vagas  de  substitutos. 

V. — Os  legares  do  substitutos  serão  preen- 
chidos por  nomeação  do  governo,  sob  proposta 
da  congregação,  precedendo  concurso,  qiie  con- 
stará de  uma  defesa  de  these,  uma  prova  oral, 
uma  escripta  e  uma  pratica,  sobre  as  disciplinas 
da  secção  respectiva. 

As  provas  serào  tachygraphadas  e  revistas 
pela  conjgfrogação.  O  julgamento  far-se-ha  por 
escrutínio  secreto. 

VI. — As  cadeiras  serão  providas  por  decreto,* 
d  entro  uma  lista  de  quatro  nomes,  dois  apresen- 
tados pela  congregação  da  respectiva  Faculdade 
e  dois  pelo  Conselho  Superior  de  Inslrucção 
Nacional. 

VII. —  Os  substitutos  actuaes  passarão  a 
cathedraticos,  pela  ordem  de  sua  antiguidade, 
nas  cadeiras  das  res  ectivas  secções,  taes  quaea 
actualmente  estão  organisaias. 

VIII. — Para  as  cadeiras  creadas  nesta  lei, 
cujo  medo  de  provimento  ella  especialmente  não 
determine,  a  primeira  nomeação  se  fará  por 
simples  acto  do  governo. 

Art.  15.  Para  oli  concursos  se  procurará, 
sempre  que  fòr  possível,  o  tempo  de  férias  ;  e; 
quando  o  não  seja,  serão  effectuados  em  horas 
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que nSo  interrompam  o  corso  regular  dos  tra- 
balhos- 

Art.  16.  Acerca  dos  vencimentos,  antigui- 
dade, jubilações,  demissões  e  predicamento  dos 
cargos  se  observará  o  seguinte  : 

I. — O  lente  que  accumular  as  funcções  de 
director,  ou  as  de  bibliothécario  da  Faculdade, 
accumulará  igualmente  os  vencimentos  res- 
pectivos. , 

E*  prohibida  a  accumulação  de  quaesquer 
cargos  públicos,  que  não  esses  dois,  na  mesma 
Faculdade. 

E*  permittida,  porém,  a  accumulaçEo  de 
cargos  de  ensino,em  outro»  estabelecimentos  do 
Estado. 

II.— Da  nomeação  para  o  cargo  de  substi- 
tuto ou  cathedratico,  nas  Faculdades  que 
conferirem  o  titulo  de  doutor,  resulta  ipso  facto 
para  os  nomeados  essa  graduação  nas  matérias 
do  curso,  em  cujo  professorado  entrarem. 

III . —  O  lente  que  perfizer  vinte  annos  de 
effectivo  exercicio  no  magistério,  tem  direito 
de  aposentar-se  com  o  ordenado  por  intei  -o,  e,  si 
houver  desempenhado  com  boa  nota  as  funcçSes 
do  seu  cargo,  ao  titulo  de  conselho,  sem  pre- 
juizo  de  outras  distincções  que  mereça  por  ser- 
viços extraordinários.  Outrosim,  o  governo  o 
pcxlerá  jubilar,  si  as  necessidades  do  ensino  o 
exgirem. 

IV. — Como  tempo  de  effectivo  exercicio  se 
computará  o  de  serviço  em  commissões  scien- 
tificas  do  governo,  o  de  jury,  as  faltas  de  lições 
até  vinte  por  anno,  ou  sessenta  por  trôs  annos, 
(juando  motivadas  por  doença,  ou  outro  justo 
impedimento,  e  o  tempo  de  suspensno  judicial, 
quando  o  professor  fôr  julgado   innocente. 

V.— Têem  direito  e  são  obrigados  á  jub ilação 
com  todos  06  seus  vencimentos  os  lentes  (jue 
completarem  30  annos  de  exercicio  effectivo 
no  magistério. 

VI. — O  lente  que  depois  de  10  e  antes  de  20 
ânuos  de  serviço  ficar  physicamente  inhabili- 
tado  de  exercer  o  magistério,  será  jubilada 
com  o  ordenado  proporcional  á  sua  antigui- 
dade. Aos  c[ue  tiverem  servido  menos  de  10 
annos  a  jubilaçSo  será  sem  vencimentos. 

Esta  disposição  applica-se,  outrosim ,  em 
qualquer  tempo,  ao  que  não  preencher,  du- 
rante dois  annos ,  o  programma  do  seu 
curso . 

VIL—  O  lente  que  continuar  a  servir  depois 
de  20  annos  de  magistério,  perceberá  mais 
20  o/o  sobre  os  seus  vencimentos,  porcentagem 
que  se  elevará  a  30  ^/o  para  os  que,  per- 
mittindo  o  governo,  continuarem  a  ensinar 
depois  de  25  annos  de  serviço. 

VIII.—  Os  professores  não  poderão  exercer 
cumulativamente  empregos  ou  funcções  que 
08  inhibam  de  cumprir  regular  e  assiduamente 
os  seus  deveres. 

Ao  governo,ouvida  a  congregação  respectiva, 
ou  por  iniciativa  delia,  incumbe  conhecer  dessa 
incompatibilidade. 

IX.  —  Nas  interinidades  por*  licença,  ou 
qnando  as  fialtas  dos  lentes  não  forem  abonadas, 


ojsubstituto  vencerá  a  gratificação  do  cathedra- 
tico, por  cujo  impedimento  servir. 

X.—  Aos  preparadores  e  assistentes,  que 
chegarem  a  professores,  será  levado  á  conta  da 
sua  antiguidade  o  t  .^mpo  em  que  tiverem  servido 
qualquer  daquelles  cargos. 

Esta  disposição  aproveitará  aos  lentes  actuaes, 
que  tiverem  exercido  o  logar  de  preparadores. 

XI.  —  Quando  as  conveniências  do  ensino  o 
exigirem,  ainda  fora  dos  casos  individuados  nesta 
lei,  o  governo  poderá  mandar  contratar  no 
estrangeiro  pessoal  idóneo,  para  os  legares  de 
lentes  e  preparadores. 

XII .  --  Os  preparadores  terão  direito  á  apo- 
sentadoria  com  todos  os  seus  vencimentos,  em 
contando  25  annos  de  exercicio  effectivo. 

XIII.— Os  lentes  gozarão  das  honras  e  pri- 
vilégios de  desembargadores,  e  terão  o  trata- 
mento de  senhoria. 

Art.  17.  Ficam  isentos  das  taxas  de  in- 
scripção  e  propinas  os  filhos  de  professores  de 
estabelecimentos  de  ensino  superior  no  império, 
effectivos  ou  jubilados,  e  têm  direito  á  resti- 
tuição das  taxas  os  individuos  que,  provando 
pobreza,  obtiverem  no  exame  a  nota  de  ap^ 
provados  com  distincçãó, 

Art.  18.  O  candidato  em  nome  de  quem,  e 
com  cujo  assentimento  outro  individuo  fizer 
exame,  ou  obtiver  inscrip^o,  além  de  incorrer 
na  comminação  do  art.  5,  II,  desta  lei,  perderá 
esse  e  os  demais  exames  feitos  até  então,  não 
podendo  ser  de  novo  admittido  a  exame,  nem 
entrar  na  escola  durante    dois  annos. 

§  l.<>  Na  mesma  pena  incorrerá  o  que  fizer 
esse  exame,  ou  obtiver  essa  inscripção. 

§  2.0  Si  fôr,  qualquer  dos  dois,  graduado  em 
estabelecimento  oíficial  do  império,  ser-lhe-á 
suspenso  o  diploma  em  seus  effeitos  durante 
três  annos,  e,  em  caso  de  reincidência,  cassado 
para  sempre. 

A  congregação  julgará  destes  delictos,  com 
recurso  para  o  governo. 

Art.  19.  Para  organisar  no  paiz  o  ensino 
do  desenho  em  todos  os  graus  da  instruc- 
ção  primaria,  secundaria  e  superior,  como  está 
em  pratica  nos  paizes  modelos  a  esse  respeito, 
contratará  o  governo,  en tabelando  neste  sen- 
tido relações  com  os  governos  estrangeiros  , 
especialmente  na  Inglaterra,  na  Áustria  enes 
Estados  Unidos,  um  especialista  de  mereci- 
mento provado  e  superior  e  profundas  habilita- 
ções, capaz  de  fundar  solidamente  entre  nós 
esse  ensino,  methodisando-o,e*subordinando-o  a 
uma  escala  uniforme  desde  a  escola  até  ás  Fa- 
culdades. 

Este  professor  terá  a  seu  cargo  a  organização 
de  todos  os  programmas  dessa  matéria,  ficando 
sujeitos  á  sua  inspecção  e  autoridade  profissio- 
nal todos  os  professores  que  a  ensinarem  nos 
estabelecimentos  nacionaês. 

Art. 20.  Os  vencimentos  e  emolumentos  serão 
os  fixados  na  tabeliã  annexa  sob  ns.  1  e  2. 
■  Quanto,  porém,  ao  Lyceu  Imperial  Pedro  II, 
subsistirão  os  actuaes  ;  vigorando  quanto  a  elle 
00  das  tabeliãs  n.  1  para  os  cargos  similares  não 
exisCentei  no  actuai  eiiternato. 
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TITULO  11 

DAS  FACULDADES  DK  MEDICINA 

CAPITULO  I 

Da  distribui. áo  dos  cursos 

Art.  21.  Cadd  uiui  das  Faculdadi»s  de  medi- 
cina coinprehenderá,  além  do  curso  medico, 
dois  cursos  de  p/iar/?tacm,  dois  de  obstetrícia 
c  (jyruicologia^  um  de  cirurgia  dcntas-ia, 

l. —  O  curso  medico  abrange  as  se^ruiute  dis- 
ciplinas : 

1.0  Physica  medica  o  meteorologia. 
2.0  Chimica  inodica  c  mineralogia. 
3.0  Chimica  analytica. 
4.0  Ciiimica  orgânica  o  biológica. 
5.0  Botânica. 

0.*'  Anatomia  descriptiva  o  histologia. 
7."  Zoologia  e  anatomia  comparada, 
y.o  Physiolõgia. 

9.0  Anatomia  e  physiologia  pathologioa. 
lo. o  Pathologia  medica 
11.0  Clinica  ppathologiti  cirúrgica, 
li.o  Anatomia   topographica    ;   uporarÕ^s   o 

appapclhos. 
13»o  Therapctttica  e  matéria  medica- 
14.''  Pharmacognuso  o  phannacologia. 
15.0  Hvgienc.     . 
10.»  Aiedicina  Iríral  o  toxicologia. 
17.'>  Clinica  medica. 
18.0  Clinica  obsteti-ica  G  gynccologiea . 
19.0  Clinica  ophtalii»ologica. 
20.«>  Clinica  das  molcstiasdo  creanças. 
21.»  Clinica  das  moléstias    cutâneas  o  syphi- 

liticas. 
22o.  Clinica  psychiatrica. 
2:\K  Clinica  e  pathologia  dentaria  ;  medicina 
operatória  d  v  bocca. 

J^  1.0  Cada  uma  destas  materiíw  será  profes- 
sada por  um  lente  cathedratico  ,  salvo  aa  de 
anatomia  dcscriptiva,  clinica  cirúrgica  e  clini- 
ca UKídica,  cada  uma  das  quaes,  desde  já  no 
Kio  do  Janeiro,  o  na  Bahia  logo  quo  o  governo 
julgue  convenicule,  terá  duas  ciideirtvs. 

§  2.0  Para  a  cadeira  do  clinica  e  pathologia 
dentaria,  o  governo  nomeará,  ou  contratará, 
dentro  oa  fora  do  paiz,  um  especialista,  gra- 
duado ou  não,  mas  de  haLilitaçõcs  reconheci- 
das, lixando-lhe  os  vencimentos. 

^  .1.*»  Fica  autorizado  o  governo  a  accroscen- 
larao  curso  geral  uma  cadeira  do  pathologia  o 
thorapoutica  inlorir  picaos.Ciíi  havendo  quem. 
nacional  ou  esl  •anp^eiro,  su  íia^a  nolavel  Jiessa 
especialidade  pm*  seus   Cí^liidos  e  trabalhos. 

Nessa  caloira  se  leccionará,  out.^osim,  a 
goog*aph ia  medica. 

II.— As  matérias  do  curso  medico  rcpartem-so 
em  12  gccçôes  deste  modo  : 

1.'^  Physica  módica,  meteorologia.  Chimica 
medica  c  minorah^p^ia.  Chimica  analytica. 

2.»  Chimica  orgânica  e  biológica. Pharíuacolo- 
gla  e  pharmacognoso. 

3. *  Zoologia  c  anatomia  compíir^do.  Botâ- 
nica. 

4.*  Anatomia  dcscriptiva  e  histologia.  Ana- 
tomia topographica ;  operações  o  apparelhoB. 

5.*  Physiologia.  Thwapeuliva  e  matéria 
m^i(ía . 


0.»  Anatomia  pathologica.  Pathologia  me- 
dica. Clinica  das  moléstias  cutâneas  o  syphi- 
liticas 

7,^  Hygiene.  Medicina  logíd  e  toxicoló- 
gica. 

S.^  Clinica  medica.  Cliuica  das  infdestias  do 
creanças. 

D.**  Clinica  psychiatrKn\. 

lO.a  Clinica  e  pathologia  cirúrgica.  Clinica 
obstétrica  e  8:ynecologica. 

11.*  Clinica  ophtaliiologica. 

12. '^  Clinica  e  pathologia  dentaria  ;  metUcina 
operatória  da  bocca. 

Cada  secçfij  lerá  um  substituto,  ao  qual  in- 
cumbirá substituir  oa  cathedraticos  respectivos, 
nos  seus  impedimentos,  e  fa^er  annualmentc 
um  ou  mais  cursos  complementares  das  disci- 
plinas da  sua  secção. 

III.— O  curso  do  pharmacia.  para  os  phar- 
maceuticos  do  i*^  classe,  constará  ditó  seguintes 
disciplinas  : 

1.0   Physica. 

2. o  Chiniica  mineral  o  mineralogia. 

3.0  Chimica  analytica. 

4.0  Chimica  orgânica  o  biológica. 

.5.0  Zoologia   e  anatomia  coníparada, 

().'>  Botânica. 

7.0  Tho.^apeutica  e  matéria  medica. 

.^.o  Toxicologia. 

9.0  Pharmacognose  o  pharmacologia. 

IV. — O  dos  ph.irmaceuticos  de  2*  clasíc  con- 
stará das  seguintes  : 

1.0  Chimica  mineral  e  mineralogia. 

2.**  Chimica  analytica. 

3.0  Chimica  orgânica  e  biológica. 

4.0  Botânica. 

5.0  Thorapeutica. 

6.'»  Pharmacologia  o  pharmacognose . 

V.— O  curso  de  o"b8tetricia  o  gynecologia,para 
as  i>arteiras  do  1*  classe,  corapor-se-ha  das  se- 
guintes : 

i.«  Phvbica  módica. 

2.«  Chimica  medica. 

3.0  Botânica. 

4.0  Anatomia  doscripti\a. 

5.0  Plusiologia. 

C.*^  Clinica  obsielrica  o  gynecologica . 

7.0  Pharmacologia  e  pharmacognose. 

VI. — O  ensino  obstétrico,  para  as  parteiras 
de  2^  classe,  comprehenderá  : 

l."  Anatomia  e  physiologia  dos  orgaos  gonito- 
urinarios  da  mulher  (  urso  complementar). 

2.0  Thoraiíoiitica  obsiotrira.  (  urso  comple- 
mentar). 

3.«  Clinica  obst  trica  o  gynecoh^gica. 

Vll.«— O  curso  de   dontolo^»ia  abrangerá  : 

1,0  Clinica  o  pathologia  d>^nlaria  ;  medicina 
operatória  da  br^coa. 

2."  Anuloiiil.i  dc:- 
cripliva  da    cnbcç^. 

3. '  nibtologia  den- 
ta ri  a  . 

gostivo,  elfaclivoau-\ 

ditivo  o  \isual.         \ 

5.»    ThDrapc^li<?ti  ; 

dentaria»  > 


on'l 
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VIII.  —  As  matérias  do  curso  medico  consti- 
tairáo  objecto  de  oito  séries  do  exames,  a 
sabor  : 

1^ 

Pliysica  medica  o  moteoroloíria. 
Chimica  me.lica  o  mineralogia. 
Botânica . 

Chimica  orgânica  o  biológica. 

Chimica  analytica. 

Anatomia  descriptiva  o  histologia. 

Zoologia  o  anatomia  compt\rada.    . 
Physiologia. 


Anatomia  o  physiologia  pathologica. 
Pathologia  mciica. 

Clinica  e  patliolooria  cirúrgica. 
Anatomia   to[K>graphica  ;  operações  e  appa- 
relhos. 

Clinica  ophtalmolagiea . 

Clinica  obstétrica  e  gynecologica . 
Medicina  legal  e  toxicologia. 


Hygieno. 

The*apeutica  e  maioria  medica. 

Pharmacologia  o  phai^macognoso. 

Clinica  medica. 

Clinica  de  moléstias  de  crtaanças. 

Clinica  de  moléstias  cutâneas  o  syphiliticas. 

Clinica   psychiatrica. 

IX. —  O  curso  dos  pharmacouticos  de  i* 
classe  dividir-s  í-ha  om  três  series  de  exames, 
que  se  succedcrão  assim  : 

1» 

Physica  medica.  Chimica  mirferal  e  minera- 
logia. Botânica. 

Chimica  orgânica  e  biológica.  Chimica  ana- 
lytica. Zoologia  o  anatomia   comparada. 

Toxicologia;  th erapoutica  e  matéria  medica. 
Pharmacologia  o  pha.unacognoso. 

X.— O  dospharmaceuticos  de  2*  classe,  em 
duaí>  séries,  assim  : 

Chimica  mineijal  e  mineralogia.  Chimica  ana- 
lytica.  Botânica. 


Chimica  orgânica  e  biológica.  Therapeutica  e 
matéria  medica.  ParmACobgia  e  pharmacognose  ^ 

XL— O  curso  de  obstetricia  e  gynecologia  , 
para  as  parteiras  de  1^  classe,  encerrará  tros 
séries,  por  esta  forma  : 

la 

medica.   Chimica  medica.    Botânica 


Physica 
medica. 


2«» 


Anatomia  descriptiva.    Physiologia. 
3a 

Clinica  obstoti'ica  e  gynecologica.  Pharmaco- 
logia e  pharmacognose,  com  especialidade  no 
tocante  ás  aj)plicaçõei  da  obstetricia  (curso 
comple.aentar).  Therapeutica  obstétrica  (curso 
co-íiplementar). 

XII. — Para  as  de  2*  classe  as  series  se  râk) 
as  duas  seguintes  : 

la 

Anatomia  e  physiologia  dos  orgâos  genito- 
urinarios  da  muiher. 

2^ 

Clinica   obstétrica    e  gynecologica.  Therapeu- 
tica obstétrica. 

XIII. — O  curso  de  odontologia  dentaria  com- 
plctar-BO-ha  era  duas  series  : 

1» 

Anatomia  descriptiva  da  cabeça.  Histologia 
dentaria.  Physiologia  dos  apparelhos  diges- 
tivo, olfactivo,  auditivo  o  visual. 


Clinica  e  pathologia  dentaria;  medicina 
operatória    da   bocca.     Therapeutica  dentaria. 

XIV.  —  A  ordem  de  auccessão  das  séries  ó 
inalterável,  nao  se  permittindo  exame  das  ma- 
térias do  uma  a  quem  n5o  exhibir  certificado 
de  approvação  nas  da  antecedente. 

E'  licito,  porem,  ao  estudante  inscrever-se 
simultaneamente  em  duas  series  successivaSfdas 
quaes  poderá  fazer  exame  consecutivamente, 
observada  sempre  a  ordem  de  successãk)  qne  as 
gradua. 

CAPITULO   II 

Do   material   tcchnico  e  pessoal   do  serviço 
prat  ico 

Art.  22.  Em  cada  uma  das  Faculdades  se 
estabelecerão,  com  o  material  e  pessoal  pre- 
cisos, para  o  ensino  pratico  : 

1.0  O  instituto  physico-chimico. 

2.0  O  instituto  biológico. 

3.*>  O  instituto  pathologico. 
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I. — Constituirão  o  instituto  physico-chimico 
cinco  laboratórios,  a  saber  : 
l.»  O  laboratório  de  physica. 
2.*^  O  de  chimica  mineral  e  mineralogia. 
3.0  O  de  chimica  analytica. 
4.0  O  de  chimica  orgânica  e  biológica. 
S.*»  O  de  pharmacia. 

II.  —  O  instituto  biológico  constará  de 
quatro : 

1.0  O  labonatorio  de  anatomia  e  histologia, 
com  amphitheatros  para  dissecçSo. 

2.0  O  de  zoologia  e  anatomia  comparada. 

3.0  O  de  botânica,  com  seu  horto. 

4.0  O  de  physiologia,  cõm  depósitos  para 
matéria  YÍva. 

III.  —  O  instituto  pathologico  terá  quatro 
partes  : 

1.0  O  laboratório  de  anatomia  e  histologia 
pathologica,  com  um  gabinete  de  chimica  pa- 
thologica. 

2.0  O  de  therapeutica,  com  depósitos  de  m&- 
teria  viva. 

3.0  O  de  medicina  legal  e  toxicologia,  com 
depósitos  de  matéria  viva. 

4.0  Uma  officina  de  protheso  dentaria, 

IV. — Em  cada  instituto,  para  guarda  e  ex- 
posição dos  productos  dos  seus  laboratórios, 
haverá  um  museu. 

V.  —Todos  os  institutos  serão  sijgeitos  á 
inspecção  do  director  da  Faculdade. 

VI.— A  cada  laboratório  será  consignada  em 
orçamento  verba  especial,  para  conservação 
do  material  existente,  custeio  dos  trabalhos  e 
acquisição  dos  melhoramentos  precisos. 

VII. — O  pessoal  dos  laboratórios  compõe-se, 
em  cada  um,  de  um  director,  que  será  o 
cathedratico  da  disciplina  respectiva,  um  ou 
mais  preparadores,  ou  prosectores,  e  o*  ser- 
ventes indispensáveis. 

VIII. —  As  disposições  deste  artigo,  membros 
IV,  V,  VI  e  VII,  são  applicaveis  a  todos  os  esta- 
belecimentos de  ensino  official  onde  houver 
laboratórios  e  institutos  práticos. 

IX. —  Cada  clinica  terá  a  sua  policlinica, 
comprehendendo  tanto  o  serviço  da  clinica  am- 
bulante, ou  ambulatório,  gratuita  nas  consultas 
e  no  tratamento  effectuado  no  hospital,  como 
as  visitas  ao  domicilio  dos  enfermos  desvalidos 
e  impossibilitados  de  comparecer  ao  estabele- 
cimento. 

X.— A  cada  clinica  se  estabelecerá,  no  hos- 
pital, o  seu  laboratório,  para  os  trabalhos 
de  diagnose  microscópica,  chimica,  investiga- 
ções de  pathologia  e  therapeutica  experimen- 
tal e  tudo  quanto  interesse  o  desenvolvi- 
mento pratico  do  curso.  Haverá,  ainda,  um 
gabinete  de  laryngoscopia  e  ophtalmoscopia,  um 
amphitheatro  para  as  consultas  do  ambulatório, 
prelecções  e   operações. 

XI.— > A  clinica  obstétrica  terá  um  assistente, 
um  interno  e  uma  parteira,  a  qual  residirá  na 
Maternidade,  e  será  nomeada,  sem  concurso, 
pela  congregação,  sob  proposta  do  respectivo 
professor. 

XII.— As  outras  clinicas  terão  cada  uma  um 
assistente  e  dois  internos,  nomeados,  mediante 
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concurso,  estes  por  portaria  e  aquelle  por  de- 
creto do  governo,  os  quaes  servirão  dois  annos 
pelo  menos,  podendo  continuar  emquanto  se  não 
graduarem  nalgum    dos  cursos   da    Faculdjwle. 

CAPITULO  m 

Do  ensino 

Art.  23.  As  aulas  serão  em  dias  alternados, 
durante  uma  e  meia  hora  cada  uma,  regulado  o 
horário  de  modo  que  permitta  aos  alumnos  a 
frequência  de  quaesquer  duas  séries  consecu- 
tivas. 

Art.  24.  Ao  ensino  pratico,  feito  respecti- 
vamente nos  laboratórios  pelos  cathedraticos  e 
substitutos,  se  accrescentará,  sempre  que  pos- 
sivel  fòr,  o  dado  em  cursos  particulares,  fársL 
do  horário  official,  pelos  preparadores  das  re- 
spectivas cadeiras. 

I. — A  clinica  propedêutica,  destinada  ao  es- 
tudo pratico  dos  metbodos  de  exame  adoptados 
na  medicina,  se  ensinará  em  um  curso  comple- 
mentar, dirigido  por  um  substituto. 

II.—  Segundo  o  programma  approvado  pela 
congregação,  e  utilisando-se,  de  acoôrdo  com  os 
cathedraticos  respectivos,  do  material  das  cli- 
nicas geraes,  os  substitutos  das  secções  me- 
dicas e  cirúrgicas  farão  todo  anno  cursos  de 
clinicas  especiaes,  de  preferencia  á  tarde, 
em  horas  compativeis  com  a  frequência  re- 
gular das  aulas  do  curso  ordinário. 

III.—  Ao  bibliothecario,  ^ue  será  medico,  ou 
lente  da  Faculdade,  incumbirá  fazer  o  curso  de 
historiada  medicina. 

CAPITULO  IV 

Dos  alumnosy  sua  inserção,  disciplina 
e  exames 

Art.  25.  Sâo  condições  especiaes  á  inscripçáo 
nos  vários  cursos  da  Faculdade  de  medicina  as 
seguintes : 

1.— Para  a  inscripçáo  na  primeira  série  do 
curso  de  pharmaceuticos  de  1*  classe,  certidão 
de  approvaçâo  em  portuguez,  francez,  inglez, 
latim,  geogpaphia,  historia  pátria,  mathema- 
ticas  elementares,  além  das  matérias  a  que  se 
refere  o  art.  4o,  principio,  desta  lei,  tudo  con- 
forme o  programma  do  Lyceu  Imperial  Pedro  II. 

11.—  Para  *a  inscripçáo  na  primeira  série 
do  cupso  de  pharmaceuticos  de  2»  classe,  cer- 
tidão de  approvaçâo  em  portuguez,  francez, 
historia  pátria,  geographia  geral,  do  Brazil  e 
physica,  arithmetica  e  álgebra  do  lo  e  2o  grau, 
geometria  elementar,  além  das  matérias  do 
art.  40,  principio,  conforme  o  programma  do 
Lyceu  Imperial  Pedro  II.  ... 

III.—  Para  a  inscripçáo  na  primeira  serie 
do  curso  de  parteiras  de  1*  classe  : 

1 .0  Certidão  de  idade  maior  de  18  annos. 

2.0  Certidão  de  approvaçâo  em  portuguez, 
francez,  arithmetica  e  *  geometiria,  além  das 
matérias  do  art.  4o,principio,  sempre  de  accordo 
com  o  mesmo  programma.  ,  , 

IV.—  Para  a  inscripçáo  na  primeira  serie  do 
curso  do  parteiras  de  2*  classe: 

1.0  Certidão  de  idade  maior  de  18  annos. 
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2.^  (%H'ti<bTo  tlô  approvaíjào  om  portnguoz, 
ftrithmctica  o  g-oomctria  elementares,  mais  as 
matérias  especificadas  no  art.  4<>,  principio  ; 
polo  mesmo  programma^ 

V. — Pari  a  inscripçào  no  curso  de  odonto- 
logia," certitlão  do  approvação  em  portugiez, 
francez,  inglez,  gcographia,  historia  pátria, 
arithmotica,  álgebra  o  geometria,  além  das  ma- 
térias do  ai*t,  4",  pi*incipio,pelo  dito  programma. 

VI.— E*  permittida  a  inscripçilo,  em  qualíjiior 
dos  cursos  da  Faculdado,  aos  indivKluos  do  sexo 
feminino,  para  os  quaos  haverá,  nas  aulas,  lo- 
gares  separados. 

Aos  alumnos  deste  soxo  se  dispensará  a  fre- 
quência da  aula  de  anatomia  o  physiologia  na 
faculdade,  si  cursarem,  e  vencerem  essa 
disciplina,  no  Lyceu  Nacional  do  sexo  femi- 
nino, onde  a  matéria  será  ensinada  por  uma 
professora. 

Art.  26.  E*  obrigatória  a  frequência  dos  tra- 
balhos práticos,  o  aulas  praticas.  Os  alumnos 
niío  serão  admittidos  a  exame  das  matérias  do 
curso,  sem  apresentar  neta  do  assiduidade,  ex- 
irahida  do  livro  de  presonça  pela  secretaria,  o 
recibo  das  taxas  de  inscripç.To  e  p  opinus  dos 
examinadores,  na  proporção  do  numero  do 
exames. 

I.—  A  nota  do  assiduidade  consistirá  na  de- 
claração de  que  o  alumno  assistiu  a  dois  terços 
das  lições,  pelo  menos. 

II —  Em  edstindo  laboratórios  partioulai-os, 
cuja  sufficioncia  seja  reconhecida  pelo  governo, 
e  que  reunam  todas  as  condições  de  fiíledigni- 
dade,  o  attestado  de  froípiencia  nesses  estabe- 
lecimentos dispensa  a  nota  do  assiduidade  nos 
laboratórios  ofticiaes  similares. 

Art.  27.  Serão  havidos  por  alumnos  da  Facul- 
dade os  individues  {ue  tiverem  carta  do  inscri- 
pçâo  em  qualquer  dos  cursos,  assistindo- lhes 
direito  a  ingresso  nos  laboratórios  o  partecipa- 
çao  nos  exercícios  práticos. 

O  director  poderá  consentir  entrada  nos  labo- 
ratórios a  estranhos,  quando  d  ahi  mio  resulto 
inconveaiedlí*  aos  trabalhos  da  Faculdade. 

Art.  28.  O  exame  do  cada  matéria  constará  do 
três  provas  :  a  oral,  que  será  vaga  ;  a  escri- 
pta  o  a  pratica,  tiríídas  á  sorle,  procedendo-se 
ao  exame  em  acto  consecutivo. 

Art.  29.  De  dois  em  dois  annos  se  cele- 
brará uma  exposição  publica  dos  productos  dos 
laboratórios,  con for indí)-se  então  três  prémios: 
um  de  .*500Sa  500s,  um  de  150.sa250S,  um  de 
100*N  a  150í^.  a  juizo  de  uma  commissào  de  len- 
tes, nomeada  pela  congregação,  segundo  a  or- 
dem do  merecimento,  aos  três  alumnos  que  se 
avantajarem  como  autores  de  preparações  de  va- 
lor incontestável. 

I. — De  dois  em  dois  annos  haverá  em  cada 
Faculdade,  um  concurso  enlre  os  internos,  o 
qual  versará  sobre  questões  importantes  do  pa- 
ihologia  medica  ou  cirurgica,especialmente  re- 
lativas ao  nosso  paiz. 

Para  os  melhores  trabalhos  que  so  apresen- 
tarem 80  destinarão  três  prémios, conferidos  pola 
congregação  em  sessã )  publica  e  solemne,  a  sa- 
l>er:  uma  medalhado  oiro,do  valor  de  lOOS;  uma 
de  prata,  do  valor  de5  S  e  uniado  bronze,  todas 
com  o  nomo  do  premiado  no  verso,  e  no  an- 
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verso  08  sellos  da  Faculdade  com  a  tiala  da  col- 
laçào. 

U. — I*os  alumnoB  que  concluírem  o  curso 
medico,  em  cada  uma  das  Faculdades,  o  mais 
distincto,  sob  proposta  da  congregação,  terá 
direito  a  uma  pensão  annual  de  2:000$,  durante 
dois  annos,  para-  cultivar  os  estudos  práticos 
nas  Faculdades  estrangeiras. 

Art.  '^,  Nos  exames  práticos  do  curso  phar- 
macoutigp  do  1*  classe,  além  das  provas  ordi- 
nárias, o  alumno  será  obrigado  a  uma  prepa- 
ração micrographica. 

Nas  provas  praticas  de  qualquer  dos  cursos, 
se  dará  aos  alumnos,  para  as  preparações  chi- 
mioas  e  pharinacouticas,  até  o  espaço  d,e  qua- 
tro dias,  a  juizo  da  congregação,  sob  a  vigi- 
lância do  pessoal  docente  e  practico  cm  cada 
laboratório. 

CAPITULO  V 

Dos  grculvandos  e  f/raihuufos 

Art.  31.  Ao  alumno,  que  fòr  approvado  em 
todas  as  matérias  do  curso  geial,  se  conferirá 
a  carta  do  me(Uco  cimrgido  parteiro  ;  ao  que 

0  fòr  nas  do  primeiro  curso  de  pharmacia,  a 
áe  pharmaceuti  o  de  i'^  r lasse ;  u  de  phar- 
hiaceutico  de  2^  classe,  ao  que  concluir  o  se- 
gundo cu  so  de  pharmacia ;  a  de  parteira  de 
í^  classe,  ou  de  2**  classe,  á  alurana  que  con- 
cluir o  primeiro,  ou  o  segundo  curso  do  obste- 
trícia ;  a  de  cirurgião  dentista^  ao  estudante 
approvado  no  curso  de  odontologia. 

L—  O  medico  que  defender  these,  receberá  o 
titulo  de  doutor  em  me-ficina. 
A  these  não  pôde  versar  senão  sobre  as- 
í  fíumpto  novo,  ou  Iractado  de  um  modo  novo, 
1  si  o  objecto  fòr  conhecido,  ou  sobre  o  estudo 
I  completo  de  um  doente,  escolhido  no  hospital 
I  pelo  doutorando. 

;  11. — Aos  pharmaceuticos  e  parteiras  de  2"^ 
I  classe  só  ê  permittido  exercer  a  profissão  fora 
\  das  capitães  e  cidades  de  pojmlação  inferior 
j  a  dez  mil  almas. 

I  Para  a  execução  rigorosa  desta  disposição,  o 
j  governo  fará  recensear  os  pharmaceuticos  e 
'  parteiras  que  já  se  acham,  e  continuarão,  pois, 
j  no  goso  do  direito  de  e^ercôr  a  profissão  em 
I  qualquer  ponto  do  paiz. 

I      A^t.  32.  Os  graduados  em  medicina  oucií-ur- 
gia  em  inslituiçõcs  medicas  estrangeiras,  offi- 
I  cialmente  reconhecidas  no  seu  paiz,  não  pode- 
rão exercera  clinica  nas  capitães  e  cidades  do 
I  mais  de  10  mil  almas,  sem  que  sejam  approva- 
dos,  nas  epochas  p  'oprias  do  e^ame,   em  todas 
I  as  matérias  do  curso  respectivo  nas  Faculdades 
j  brazileiras,  dispensando-se-lhes  somente  a  fre- 
quência das  aulas,  a  taxa  de  matricula,  as  pro- 
I  pinas  e  os  exames  preparatórios. 
j      1. —  São  isentos,  porém,  dos  exames  do  curso, 
I  e  podem  clinicar  indopendenlemente  dessa  jus- 
I  tificação     perante  as  nosssas    Faculdades,   os 
lentes  estrangeiros,  effectivos  ou  jubilados,  que 
justificarem  ante  alguma  delias  essa  qualidade 
mediante  os  respectivos   títulos,    examinados  o 
visados  pelos  nossos  agentes  diplomáticos,  bera 

1  como  os  homens  de  notória  reputação  scien- 
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titica,  estabelecida  pelas  suas  obras,  a  juizo  da 
con^''re^'"açáo. 

II. —  Aos  graduados  nas  condições  do  prin- 
cipio doste  artiRO,  ((uo  pretenderem  exerccír  a 
clinica  em  povoações  ou  cidades  até  doz  mil 
almas,  bastará  o  examo  do  sufíicien cia,  cujas 
provas  ver»arão  sobre  as  disciplinas  seguintes: 
anatomia  descriptiva,  anatomia  topographica  e 
oper.ições,  physiologia,  matéria  medica  e  thera- 
peutica,  clinica  medica,  cirúrgica,  o^jfetrica 
e  gynecologica. 

Art.  33.  Os  aluranos  approvados  no  curso  de 
pharmacia  não  receberão  a  carta,  sem  que 
provem  ter  tido  doisí  annos  de  assistência  e 
pratica ,  numa  pharmacia  publica  ou  parti- 
cular, 

CAPITULO  IV 


Disposições  (jeraes 

Art  34.  Sempre  que  o  julgar  conveniente, 
qualquer  das  Faculdades  indicará  ao  governo 
um  lente,  a  quem  se  confie  a  commissSo  do 
proceder  a  investigações  scientificas  no  Brazil, 
aprofundar  nos  paizes  estrangeiros  os  melhores 
methodos  de  ensino,  estudar  moléstias  ou  scion- 
cias  determinadas,  examinar  as  instituições 
e  estabelecimentos  médicos  entre  as  nações 
mais  adeantadas. 

Art.  35.  Os  lentes  que  dirigirem  os  labo- 
ratórios, demorando-se  nelles  o  tempo  fixado 
no  regulamento,  vencerão  mais  50  "/o  sobre  a 
gratificação  estabelecida  na  tabeliã. 
"  Art.  30.  Será  creada,  em  cada  Faculdade, 
uma  revista  dos  cursos  theoricos  e  práticos,  sob 
a  superintendência  de  uma  commissão  nomeada 
pela  congregaçílo  respectiva. 

Art.  37.  Haverá,  em  cada  Faculdade,  uma 
commissão  de  aperfeiçoamento,  incumbida 
permanentemente  de  estudar  os  melhoramentos 
cuja  necessidade  se  fôr  revelando,  e  solicital-os 
do  governo. 

Esta  disposição  ó  commum  a  todos  os  esta- 
belecimentos otficiaes  de  ensino  superior  e  se- 
cundário. 

Disposiç(7o  transitória 

Art.  38.  Passarão  a  lentes  de  clinica  cirúr- 
gica e  medica  os  dois  actuaes  r.athedraticos  das 
pathologias  respectivas  e  a  lentes  de  clinica 
obstétrica  e  gynecologica  os  de  obstetricia  e 
moléstias  de  reí^emnascidos . 

TITULO  III 

DAS    FACULDADES    DE    DIREITO 

Ari.  39.  As  disciplinas  ensinadas  nas  Facul- 
dades de  direito  constituem  dois  cursos  :  o  de 
scioncias  sociaes  e  o  de  sciencias  jurídicas. 

I. — O  curso  de  sciencias  sociaes  oomprehende 
o  ensino  das  seguintes  matérias  : 

1.**  Sociologia. 

2.^  Direito  constitucional  brazileiro  e  consti- 
tuições comparAdas. 

.3.0  Direito  das  inertes. 

4.<*  Diplomaci  i  e  historia  dos  tratados. 

5.0  Direito  administrativo,  sciencia  da  admi- 
nistração e  hygiene  publica. 


6.<>  Historia  do  direito  nacional. 

7.°  Economia  politica. 

8.0  Sciencia  das  finanças  e  contabilidade  do 
Estado. 

9.0  Credito,  moeda  e  bancos. 

II.— As  disciplinas  do  curso  de  sciencias  so- 
ciaes dividi r-se-hão  em  quatro  séries  de  exa- 
mes, por  esta  fórraa  : 

1» 

Sociologia. 

Direito  constitucional  brazileiro  e  consti- 
tuições comparadas. 

Direito  das  gentes. 

Diplomacia  e  historia  dos  tratados. 


Direito  administrativo   (1»   cadeira). 
Historiado  direito  nacional. 


Direito    administrativo    (2*   cadeira). 

Economia   politica. 

Moeda  e  bancos. 

Sciencia  das  finanças  o  contabilidade  do 
Estado. 

IlL — O  curso  de  sciencias  jurídicas  constará 
das  seguintes  disciplinas  : 

1.*  Sociologia. 

2.»  Direito  constitucional  brazileiro  e  con- 
stituições comparadas. 

3.*  Direito  romano. 

4.*  Direito  civil. 

5.í^  Direito  criminal. 

6.*  Medicina  legal. 

7.*  Direito  commercial. 

8.*  Theoria  do  processo  criminal,  civil  e  com- 
mercial. .    . 

9.»  Pratica  do  processo  criminal,  civil  e 
commercial. 

10.  Historia  do  direito  nacional. 

11.  Economia  politica. 

I V  .—As  disciplinas  do  curso  de  sciencias  ju- 
rídicas distribuo m-so  em  cinco  séries  de  exames, 
assim  : 

1» 

Sociologia.  .    . 

Direito  constitucional  brazileiro  o  constitui- 
ções comparadas. 
Economia^  politica. 

2* 

Direito  romano. 

Direito  civil  (1*  cadeira). 

Direito  criminal  (1*  cadeira). 


Direito  civil  (2*  cadeira). 
Direito  criminal  (2*  cadeira). 
Medicina  legal . 
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Direito  commercial  ( 1*  cadeira ) . 

Theoria  do  processo  criminal  civil  e  commer- 
cial. 

Direito  administrativo  e  sciencia  de  adminis- 
tração (  1*  cadeira  ). 

Historia  do  direito  nacional. 


&* 


Direito  commercial  ( 2*  cadeira ). 

Direito  administrativo  e  sciencia  da  adminis- 
tração (  2*  cadeira  ) . 

Pratica  do  processo. 

V.  —  Para  o  ensino  das  matérias  que  com- 
põem o  programma  dos  dois  cursos,  haverá  as 
cadeiras  seguintes  : 

Uma  de  sociologia. 

Uma  de  direito  romano. 

Uma  de  medicina  legal. 

Uma  de  direito  constitucional  e  constituições 
comparadas. 

Uma  de  direito  das  gentes. 

Uma  de  diplomacia  e  historia  dos  tra- 
tados. 

Uma  de.  economia  politica. 

Uma  de  credito,  moeda  e  bancos. 

Uma  de  sciencia  de  finanças  e  contabilidade 
do  Estado. 

Uma  da  theoria  do  processo. 

Uma  de  pratica  do  processo. 

Duas  de  direito  civil. 

Duas  de  direito  criminal. 

Duas  de  direite  commercial. 

Duas  de  direito  administrativo,  sciencia  da 
administração  e  hygiene  publica. 

Uma  de  historia  do  direito  nacional. 

VI. — Os  substitutos   serão  os  seguintes: 

Um  para  sociologia  e  historia  do  direito  na- 
cional. 

Um  para  o  direito  constitucional  e  consti- 
tuições comparadas. 

Um  para  o  direito  romano  e  o  direito   civil. 

Um  para  o  direito  criminal. 

Um  para  medicina  legal  e  hygiene . 

Um  para  credito,  moeda  e  bancos. 

Um  para  o  direito  commercial. 

Um  para  o  direito  das  gentes,  diplomacia  e 
historia  dos  tratados. 

Um  para  o  direito  administrativo,  sciencia 
da  administração  e  hygiene  publica. 

Um  para  economia  politica,  sciencia  das  fi- 
nanças e  contabilidade  do  Estado. 

Um  para  theoria  epratica  do  processo. 

VII. — Nas  matérias  que  comprehendem  duas 
cadeiras  o  ensino  de  uma  será  a  continuação 
do  da  outra. 

§  1."  Os  programmas  fixarão  os  limites  em 
que  se  encerrará  o  curso  de  cada  uma. 

§  2.^  Cada  lente  de  uma  dessas  matoriaa 
leccionará  em  dois  annos  successivos  o  curso 
completo  das  duas  sérios,  de  modo  que,  om- 
quanto  um  professar  a  segunda,  o  outro  se 
occupe  com  a  primeira. 

VIII.— Cada  substituto,  além  das  substitui- 
ções que  exercer  na  ausência  dos  cathedra- 
tícos,  •  obrigado  a  fazer  annualmente  um  curso 


accessorio,ou  complementar,  acerca  de  alguma 
das  especialidades  mais  importantes  da  sua 
secção. 

Art.  40,  A  aula  do  medicina  legal  terá  o 
material  preciso  para  as  demonstrações  dessa 
disciplina. 

Art.  41.  Salvo  nas  aulas  de  medicina  le^ial 
e  pratica  do  processo,  é  livre  a  frojueucia, 
tendo,  porém,  o  lento  o  direito  do  chamar  á 
lição,    excepto  nos   cursos   access')rios. 

Não  se  permittem   sabbatinas. 

Art.  42.  Cada  matei'ia  terá  três  aulas  por 
semana,  afora  aS  lições  accessorias,  que  serão 
até  duas  hebdomadariamente,  por  cada  substi- 
tuto. 

§  i.o  As  aulas  durarão  hora  e  meia  cada  uma, 
não  podendo  ser  de  menos  de  hora"  e  um  quarto 
a  prelecção  oral  do  lente. 

§  2.0  O  horário  do  curso  de  sciencias  juridi- 
cas  e  o  de  sciencias  sociaes  organisar-se-ha  de 
modo  que  o  alumno  inscripto  em  qualquer  das 
séries  de  um,  possa  frequentar  as  da  serie  cor- 
respondente em  numero  no  outro. 

Art.  43.  O  grau  de  bacharel  em  sciencias  so- 
ciaes habilita,  independentemente  de  exame  ou 
concurso,  para  os  iogares  de  addidos  de  legação, 
praticantes  amanuenses  e  escripturarios  das 
repartições  do   Estado. 

Art.  44.  O  grau  de  bacharel  em  sciencias 
juridicas  habilita  para  a  advocacia  e  magis- 
tratura . 

Art.  45.  As  Faculdades  de  direito  confe- 
rirão o  gr.iu  de  doutor  em  sciencias  sociaes  e 
juridicas  aos.  (jue,  tendo-se  graduado  bacharéis 
em  ambos  os  cursos,  defenderem  theses,  nas 
condições  que    o  regulamento  determinar. 

Art.  46.  Para  concorrer  ao  logar  de  sub- 
stituto, ou  ser  provid  )  no  de  cathedratico,  em 
qualquer  das  matérias  do  curso  de  sciencias 
sociaes,  não  se  requer  graduação  em  Faculdade 
alguma . 

Art.  47.  Os  lentes  das  cadeiras  extinctas 
por  esta  lei  serão  aproveitados  para  as  novas, 
si  o  governo  para  isso  lhes  reconhecer  aptidão, 
e,  no  caso  contrario,  aposentados  com  as 
vantagens  proporcionaes '  ao  tempo  do  ser- 
viço ;  salvo  si  este  exceder  de  20  annos,  caso 
em  que  a  aposentadoria  será  com  todos  os  ven- 
cimentos. 

TITULO  IV 

EBCOI.A  POLYTJECHNir.V 

Art.  48.  Na  Escola  Polytechnica  se  leccionam 
os  cursos  e  conferem  os  titulos  de  bacharel  em 
sciencias  p/ii/sicas  e  mntJieniaticas^  engenhei- 
ro t/eoyrapho  e  cnijcnliciro  constnActor  e  tele- 
(frayhista. 

I. — O  primeiro  carso,  que  abrange  todos  as 
disciplinas  ensinadas  na  Escola  Polytechnira.ó 
dividido  em  três  annos,  assim: 

i^  anno 

í.^  Calculo  dilJVrencial  o  inteirral  (primeira 
parte),  e  mecânica   racional    (primeira  parto). 

2.0  Parte  superior  da  geometria  descriptjva  ; 
sombras ;  perspectiva  ;   stereotomia. 
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U.*>  Chimica  miiieriíl. 

4."  Anatomia  o  physiolojíia. 

5.0  Physica  ( eleclricidado  e  magiielisiao ; 
applicações). 

C.<>  Meleorolo^ia  (ourtío  coinpleiuoular  feito 
por  um  substituto). 


l.*^  Cilculo  iiUogrul   (2»  pai*te;  e    luecaiiica 
racional  (2*  parte). 
2.0  Physica  (som,  luz,  caloi* ;  appUcavòes). 
'J.o  Analyso  chimica. 

4.0  Triíçonometria     osphorica.   Astronomia. 
5.*^  Mecânica  e  muchinns. 
0.0  Chimica  orgânica. 
T.*^  Geometria  superior. 

5"  anuo 

1.»  Calculo  dus  varia^Õerf.  Cíikulo  das  diftc- 
ren(;as.  Applicações.  Calculo  das  probabili- 
dades.   Applicações. 

2.0  Architectura.  Construcçõcs  do  ferro. 

'X^  Tolographia.      Seus    diversos    ífonoros. 

4."  Phot^gpaphia,  com  suas  applicações  á 
engenharia  e  astronomia. 

5.0  Oeotlesia.    Hydrographia . 

O.o  Mecânica  celeste. 

7."^  Applica(^ões  da  mathcuiatica  ás  questões 
de  physica. 

Acouiimnhirao  r<^specti vãmente  o  eusino 
dessas  disciplinas  os  trabalhos  de  desenho,  os 
exore icios  de  la"orato.*io  o  os  concursos,  da 
mesma  natureza  dos  a  que  so  refere  esta  iei  no 
titulo  IX,  capitulo  I. 

Um  anno  do  pratica  no  ImiKjrial  Observatório 
depois  do  terceiro  deste  curso,  completará  o 
bacharelado  cm  sclencias  physicas  e  mathcnui' 
ticas* 

II.— Aos  alumuos  (juo  vencerem  as  niaterias 
dos  dois  primeiros  a  unos  e  as  do  terceiro  ató 
â  terceira  cadeira  inclusive,  so  conferit*â  o  di- 
ploma de  cHfjenheit^os  constructorcs  e  tcleyva- 
phistas, 

II L  —  Os  í[ue  vencerem  o  curso  geral  monc» 
a  soxla  e  solima  cadeiras  do  teneiro  anuo,  re- 
ceberão, depois  <le  um  anuo  de  pratica  no  luii»e- 
rial  Observatório,  o  diploma  de  enyenlieiros  (jeo- 
yraphos. 

IV.  ^  Para  o  onsino  dessas  matérias  haverá 
as  seguintes  cadeiras,  cada  uma  com  o  seu  len- 
to, além  dos  substitutos  o  professores  que  ko 
especificam  : 

Duas  cadeiras  do  phví^ica.  Cou      dois     .^iib- 
Umade  telo.ç;raphia.  i  stiluto?;,  um   dos 

Uiiia  de   photoírraphin.       .  quaes  fará  o  cui*- 
Uma  do  applicação  do  cal-\  so  compiomontar 
culoá  physica.  '  do  meteorologia. 

Duas  do  calculo  difleren» 

^}^}.l},''^^^'^^  "   "''''^^'"'^^/as  três  com  dous 

(    substitutos. 


Uma  do  chimica  mineral. 
Uma  de  chimica  orgânica 


/As    três    com  um 
substituto. 


racional. 

Uma  do  môcauica  o  ma- 
cliinas. 
^Uma  do  g(3crra)ítria  i^ipeíit)!-,  com  am  ^ab- 


Uma  de  analyso  chimica  ' 

Uma  do  anatomia  e  pliysiologia,  com  um 
substituto. 

Uma  de  mecânica  celeste. 

Uma  de  astronomia  c  tri-] 
gonumetria  espherica.  fAs    quatro      com 

Uma  de  geodesia.  i     dous  substitutos 

Uma  de  calculo  das  varia-) 
çõtís,  etc.  / 

Uma  de  geometria  do.scri- 

ptiva.  perspectiva,  sombras.  J »     j 

!..^„^  A„  •*  '  '/As  dua«   cum  um 

sterentomia.  '         i    .-i    . 

1'  ,  u-i     1  i     substituto. 

L  laa    de    architectura     e^ 

construcções  do  ferro. 

Dois  professores  ;io  desenho,  trabalhos  gra- 
phicos  e  modelação. 

V. —  P  ,ra  os  diversos  cursos  deste  esUibe- 
lecimento  haverá^  coui  o  pessoal  preciso  : 

Um  liberatório  de  chimica  orgânica. 

Um  do  chimioa  inorgânica. 

Um  de  chimica  analytica. 

Um  de  physica  (electricidade,  magnetismo  c 
meteorologia) . 

Outro  de^  pliysica  (som,  calor,  luz). 

Um  do  telegraphia. 

Um  do  pholographia. 

Um  de  mecânica  e  machinas. 

Um  fiabineto  de  astronomia. 

Um  do  geodesia. 

Um  de  observações,  onde  so  ensine  aos  alum- 
nos  o  uso  dos  inslruuientos,  antes  de  os  empro- 
gareui   nos  trabalhos  do  aiiplicaç  o. 

Um  lab  jratorio  de  physiologia. 

Sal.vsdo  anatomiv,  tendo  as  mesas  precisas 
para  dissecções. 

Cada  laboratório  e  gabinete  com  o  seu  museu. 

Todos  sob  a  direcção  dos  loules    respectivos. 

Os  dois  primeiros  laboratórios  terão  o  pes- 
s  )al  scieutiíico  de  umsj;  do  mesmo  modo  o 
quai'to  o  o  quinto  ;  assim  os  gabinetes  de 
geodesia  o  astromnnia  ;  ogualmente,  o  laborató- 
rio 'de  physiologia  e  as  salas  de  anatomia.» 

Art.  4).  Para  a  inscripcão  no  primeiro 
anuo  da  T^scola  Polylech.iica  so  exige  como 
habilitação  t»reparaloria  o  curso  de  agrimensor 
no  Lyceu  Imperial  Pedro  11,  mais  a  approvação 
nas  lingfias  allemà  e  ingleza, 

Art.  5).  A  Kscola  Polytechnica  será  obriga- 
toriamente frequentada.  no5  dias  úteis,  pelos 
alumnos,  desde  as  8  horas  da  manha,  em  que 
começ  irá  a  primeira  aula,  ato  às  5  da  tarde, 
quandí»  terminará  a  ultima,  salvo  o  inl«''rvallo 
cíis  012  às  11.  durante  o  qual  t«''m  sahida 
livro. 

Os  alumnos  quo  onlrnrom  íhq»ois  da  hora  ro- 
g  ilainoutar,  .soílrorào  ponto. 

I.  -To  ias  as  aulas  durarão  hora  o  moia. 

II. — O  regulamento  deteriuinará  a  distri- 
buição dos  alumuos  pelas  salas  de  estudo. 

III. — Haverá  trimensalmente,  em  todos  os 
cursos,  exames  do  aproveitamento,  cujo  pro- 
cesso c  condições  o  regulamento  íi^ará. 

IV.— Nilo  se  adinittiráo  compêndios  obriga- 
tórios. 

V.— Os  ajumnos,  acompanhando  as  prelecções 
dcfe  loiite,  (fô  ^Xís  cstuao^  pvoprioí  o  o6  tnbsf- 
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liiuu  iiralico^i,loauu*;iO  apoulaiueutos  cada  uin 
uuDi  livro  sou  especial,  ([ue  será  eKaminado  o 
julgado  nos  exames  triíncnsaes  do  ap/ovei- 
tameuto. 

VI. — Os  poutos  do  jul{jaiuonto  obtidos  nesses 
exames  serão  ad.iicio nados  na  razáo  de  um 
quarto  ao  dos  do  julgamento  definitivo,  no  exame 
final. 

VII. — Em  todos  os-  exames  a  tiualificavao  dos 
alumnos  se  fará  por  moio  do  pontos,  do  motlo 
que  o  regulamento  fixar. 

VIII. — As  disposições  dos  membros  111,  IV,  V, 
VI  e  VII  deste  artigo  applicam-se  igualmente 
lU)  curso  do  Museu,  íU)  Instituto  Agronómico 
Nacional  e  ao  Lyceu  Imperial  Pedro  II. 

Art.  51.  Os  substitutos  farào  os  cursos  com 
plemon tares,  de  (^uc  a  directoria,  ouvido  o 
in8pector,os  encarregar,  e  dirigirão  os  alumnos 
om  multíplices,  continuas  o  accuradas  appli- 
cações  praticas  ctos  assuDiptos  estudados ;  assim 
como  serão  obrigados  a  lhes  dar  explicítções 
precisas  pari  a  boa  intelligencia  das  lições,  nâo 
os  podendo,  porém,  auxiliar  na  solução  dos  pro- 
blemas. 

I. — Para  essas  explicações  incumbe  aos  sul> 
stitutos  porinanccer  na  Escola,  om  gabinetes 
especiaos,  durante  as  horas  fixadas  pe^o  regu- 
lamento. 

11. — Outrosim,  portencc-lhes  o  trabalho  dos 
exames  trimcnsaes. 

Esta  disposição  prevalece  em  todos  os  esta- 
belecimentos comprehendidos  na  disposição  do 
art.  50,  Vil;. 

III. — As  disposições  deste  e  a  do  artigo 
antecedente  são  communs  á  Escola  do  Enge- 
nharia Civil  e  á  de  Minas. 

Art.  52.  Para  os  estudantes  mais  distinclos 
de  cada  anuo  se  estabelecerão  prémios,  con- 
sistentes em  obras,  livros  o  desenhos  de  preço, 
relativos  aos  estudas  da  Escola  Polytochnica. 

Est\  disposição  ó  commum  á  Escola  de  Enge- 
nharia Civil  c  á  de  Minas 

Art.  53.  A  Escolu  Polytechnicii,  alem  do  seu 
director,  terá  um  inspector,  cujas  funcçõcs  con- 
sistirão : 

1.*^  Em  sor  o  intermediário  entre  o  governo 
c  a  Escola. 

•  '^.o  Em  representar  o  governo,  exercendo 
por  p  ir  te  dello  co^jtinua  fiscal  isaçáo  sobro  todos 
os  actos  c  deliberações  da  Escola,  sua  ad- 
ministração o  direcção. 

I. — O  inspector  não  ptklo  ser  nomeado  d'on- 
Iro  Oíi  membros  do  coi^po  docente  da  Escola. 

I!.— A  disposiçfío  deste  artigo  6  commum  â 
l''scola  do  Ení^enharia. 

III.— O  inspoclor  perceberá  os  mesmos  ven- 
ci mr^ulos  (juo  o  dirí»ctor. 

Art.  51.  Pnra  a  cadeira  do  geometria  supe- 
rior, fica  autorizado  o  g  verno  a  contratar  no 
estrangeiro  um  especialista  do  alto  merocimon- 
to.  se  não'  houver  no  paiz  pessoa  liabililada. 

Art.  55.  Para  (»  ensino  pratico  dos  alumnos 
da  Escola  Polytochnica  se  accrescentarà  ao 
pobsoal  do  Imperial  Observatório  um  lento, 
oKcluíjJvamente  incumbido  djsae  serviço,  o  um 
aubstituto,  que,  alôin  de  o  substituir  nos  seus 
impodimeutos,  totnai*i  parto  nos  trabalhos  do 
Observatório  çoraitali\'Oia  Com  as  fairt^õeí»  ào 
íôu  magisCoíidi 


I. —  Estes  doic  funccionarioa  ficam  subordi- 
nados ao  director  do  lmpe*ial  Observatório. 

II. —  Para  ambos  esses  cargos,  que  serão  pro- 
vidos por  acto  do  governo,  independente- 
mente de  concurso,  terão  preferencia  os  astró- 
nomos e  calculadores  do  Imperial  Observatório. 

TITULO  V 

ESCOL.V    DK    ENGENUAUIA   CIVIL 

Art.  50.  Instituo-se  uma  Escola  de  Engenha- 
ria, em  cujo  curso  de  estudos  entrará  parto  dos 
que  até  agora  se  comprehendiam  na  Escola 
Polytochnica. 

Art.  57.  A  Escola'  de  Engenharia  passa  a 
licar  sob  a  autoridade  do  ministério  da  agri- 
cultura, commercio  e  obras  j^uhlicas. 

Art  58.  Esta  escola  constituo  iim  externato 
sob  as  mesmas  condições  de  assiduidade  esta- 
tuídas para  a  Escola  Polyiechnica. 

Art.  50.  O  curso  de  engen/iaria  civil ^  dado 
nesta  Escola,  durará  t.^os  annos,  com  as  disci- 
plinas seguintes  : 

l"^  (IH  no 

1  .<>  Mecânica  applicada  (resistência  dos  ma- 
teriaes  ). 

2.0  Construcção  do  estradas. 

3.0  Mineralogia. 

4.0  Geologia  e  paleontologia. 

5.0  Hydraulica  agrícola. 

G.o  Architectura  (  sendo  a  continuação  do 
curso  da  Escola  Polytechnica)  esua  hifítoria. 

^0  anno 

1  o  Mecânica  applicada  (hydraulica). 

2."  Construcção  de  pontes  e  viaductos. 

3.0  Canaes  e  navegação  interior. 

4  o  Machinas  a  vapor. 

5.*^  Constr.icções em  geral;  suaorganisaçiío, 
direcção  o  administração. 

0.^  Construcção  de  machinas,  especialmente 
das  necessárias  ás  construcções. 

3'^  anno 

1."  Caminhos  de  ferro. 

2.0  (Construcções  e  trabalhos  mivritimos. 

3.0  Chimica  applicada. 

4.'^  Fo.tificações. 

5. o  Direito  applicado  á  viação 

I. — Para  o  ensino  destas  matarias  se  esta- 
belecem, na  Escola  do  Engenharia,  as  seguin- 
tes cadeiras  : 

Duas  de  mecânica  applic-idn,  coto  um  sub- 
fit  itUln. 

Uma     de   construcção    do    Cí4- } 

tradas. [  Ini  .subst  iiol^j. 

Uma  de  construcção  do  pontes.  ) 

Uma  de  mineralogia 1 

Uma  de  geologia  o  paleonto-!  UmRubfJiiiuio. 

logia ) 

Uma      do     hydraulica     agrl-  j 

cola jUuiSubi^tílulf 


Uma  do  canaes,   etc 

Uma  de  architectura* 
UniaJo  víaâ  f<írfeatí.i 


V   Uiu$rúb'i>úfy(u. 
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Uma  de  construeçQes  em  geral  \ 
Uma  de  contrucçSas  e  traba-[Um  snbstituto. 
lhos  marítimos ) 

Umadeconstrucçítodemachiiias  1  u«8ub8timto. 
Uma  de  macmnas  a  vapor ) 

Uma  de  chmúca  applicada. ...  ,  ^    ^^^         „^ 

Uma  de  forUficaç3ea. .    . . . .,  .      g„betituto  cada 

Uma  de  direito  applicado  a  viar  i 
Ção ) 

§  l.<»  Estas  cadeiras  serão  regidas  por  um 
lente  cada  uma,  excepto  a  de  construcção  de  es- 
tradas e  a  de  construcçSo  de  pontes,  que  terão 
ambas  o  mesmo  lente. 

§  2.<>  Bstd  receberá  pelo  serviço  das  duas 
cadeiras  50  «/o  sobre  o  ordenado  e  gratificação 
dos  demais. 

§  3.<»  Para  os  trabalhos  de  desenho  graphico 
haverá  dois  professores. 

§4.0  Os  trabalhos  de  concursos  e  projectos 
sdk)  sujeitos  á  inspecção  dos  lentes  das  cadeiras 
especiaes,  que  serão  obrigados  a  comparecer  ás 
salas  de  estudo,  para  os  examinar. 

A  diposiçâo  deste  paragrapho  tem  vigor  em 
todos  08  estabelecimentos  do  Estado,  onde  hou- 
ver trabalhos  deste  género. 

II.— Na  Escola  de  Engenharia  se  fundarão  os 
seguintes  laboratórios  : 

Um  de  chimica  applicada. 

Um  de  mineralogia. 

Um   de  geologia  e  paleontologia. 

Um  de  construcções  (experiências  sobre  re- 
sistência de  materiaes,  etc.). 

111.— Durante  todo  o  curso  se  exercitarão  os 
alumnos  em  desenhos  de  imitação  ou  á  mão 
livre,  academia,  esboços  de  construcções  co- 
tadas, projectos  de  obras,  concursos  de  trabalhos 
correspondentes  aos  cursos  de  construcções  e 
machinas,  com  os  seus  relatórios  e  orçamentos. 

IV.— Para  a  matricula  no  primeiro  anno 
de  engenharia  civil  ó  preparatório  o  curso  da 
Escola  Polytechnica»  menos  a  6*  e  7*  cadeiras 
do  terceiro  anno,  mais  dois  mei^s  de  pratica  no 
Imperial  Observatório. 

Art.  60.  Os  lentes  e  substitutos  desta  escola 
serão  sempre  engenheiros,  que  tenham  pelo 
menos  seis  a  dez  annos  de  serviços  conhecidos 
de  engenharia,  denti*o  ou  fora  do  Império. 

Depois  de  vinte  annos  de  magistério,  poderão 
ser  removidos  para  commissões  superiores 
de  engenharia,  deixando  de  pertencer  ao  corpo 
docente. 

Art.  61.  Todoa  os  cursos  durarão  seis  mezes, 
a  contar  do  í^  de  maio. 

I. — Apenas  conclu idos  os  exames  annuaes, 
os  alumnos,  por  distribuição  do  ministro,ouvido 
o  inspector  da  Escola,  serão  -enviados  em  mis- 
sões, a  aggregarem-se  a  engenheiros,  que  diri- 
jam obras  por  conta  do  Estado. 

§  1.0  Nessas  missões  se  marcará  trabalho  aos 
alumnos,  conforme  os  seus  conhecimentos. 

§  2.0  Ao  voltar  á  Escola,  cada  alumno  apre- 
sentará relatório  escripto  dos  serviços  oue  exe- 
cutou, e  viu  executar, acompanhado  de  desenhos 
e  mappas  explicativos,  tudo  com  o  visto  do  enge- 
nheiro a  cujas  ordens  trabalhou. 

11. -guando  houver  obras  importantes  em 
vik  de  èlecúçfio  per  conta.éa  |utrticular«s,  cújo 


estudo  convenha  ao  desenvolvimento  do  ensino 
de  engenharia,  a  Escola,  de  intelligencia  com  o 
governo,  empregará  esforços  para  obter  dos 
adminÍ8tradores,ou  proprietarios,de8se8  serviços 
o  serem  os  alumnos  recebidos  alli,  para  as  mis- 
sões a  que  se  refere  o  memb.^o  1  deste  artigo. 

De  ora  em  diante  esta  clausula  se  inserirá, 
obrigatoriamente  para  os  concessionários,  em 
todas  as  concessões  de  obras,  construcções  e 
exploração  de  minas. 

til. — O  gove*no  pagará  as  passagens  aos 
alumnos  em  missão  de  estudo. 

IV. —  Os  cinco  primeiros  estudantes  de  cada 
anno  terão  o  direito  de  escolher  os  legares  de 
suas  missões. 

V.^  Quando  a  escola  julgar  conveniente, 
dividirá   em  duas  a  missão  semestral. 

Art.  62.  A  escola  de  engenharia  terá,  além 
do  director,  um  inspector,  este  com  as  mesmas 
funcções  que  o  da  Escola  Polytechnica,  ambos 
engenheiros  de  nomeada. 

Art.  63.  Para  a  cadeira  de  navegação  inte- 
rior e  canaes,  assim  como  para  a  de  portos  e 
construcções  marítimas,  o  governo  fica  autori- 
zado a  contratar  no  estrangeiro  especialistas 
de  superior  merecimento,  estipulando-lhes  no 
contrato  os  vencimentos. 

TITULO  VI 

BSCOLA  NACIONAL  DS  MINAS 

Art.  64.  Extingue-se  o  curso  de  minas  da 
actual  Escola  Polytechnica;  e  os  professores 
que  leccionam  disciplinas  espe''iaes  a  elle, 
passarão  a  occupar  quer  as  novas  cadeiras  que 
se  criam  na  escola  de  minas  em  Ouro  Preto,  a 
qual  ficar-se-ha  chamando  Escola  Nacional  de 
Minas,  quer  as  que  ora  se  estabelecem  no 
Lyceu  Nacional  Pedro  II,  ou  serão  aposentados 
conforme  o  tempo  de  serviço. 

Art.  63.  O  curso  da  Escola  Nacional  de  Minas, 
cuja  sede  permanecerá  em  Ouro  Preto,  consta 
de  três  annos,  pela  ordem  seguinte  : 

yo  anno 

1.0  Trigonometria  espherica  ;  elementos  de 
calculo  differencial  e  integral  ;  interpolação  : 
methodo  dos  números  quadrados  ;  principies  de 
geodesia. 

2.0  Geometria  descriptiva  ;  planos  cotados  ; 
perspectiva  ;  sombras  ;  stereotomia. . 

3.0  Physica  e  meteorologia. 

4.0  Chimica  orgânica  e  inorgânica. 

5.0  Mineralogia, 

2^  anno 

1.**  Construcções  (resistência  dos  materiaes)  ; 
architectura  etc. 
2.0  Mecânica  applicada  (hydraulica). 
3.0  Chimica  analytica. 
4.0   Hydraulica  agrícola    e  agricultura. 
5.0  Metallurgia. 

50  anno 

1.0  Geologia, 

^.»  Paleontologia. 

3.0  Lavras  de  minas  e  machinas. 
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4.^  Construcçáo  e  admimstração  de  caminhos 
de  ferro. 

5.°  Docimasia, 

6.<^  Direito  administrativo  e  legislação  das 
minas. 

Cada  cadeira  terá  o  seu  lente. 

II.—  Haverá  um  substituto  por  cada  uma  das 
seguintes  secções,  menos  a  3\  que  terá  dois. 

1» 

Calculo. 

Geometria  descriptiva,  etc. 


ConstrucçÒes. 
Hydraulica  agricola. 


Chimica. 

Analyse  chimica. 
Docimaaia. 

4» 

Mineralogia. 

Geologia. 

Paleontologia. 


Direito  administrativo  e  legislação  de  minas. 

Physica  e  meteorologia. 
Agricultura. 

7» 

Lavras  de  minas  e  machinas. 

Vias  férreas. 

Cada  substituto  será,  sob  a  direcção  do  lente, 
o  chefe  dos  trabalhos  e  laboratórios  na  sua 
secção. 

III. —  O  desenho  de  imitação  será  leccionado 
por  um  professor. 

IV. —  Na  Escola  Nacional  de  Minas  se  esta- 
belecerão estes  laboratórios : 

Um  de  chimica. 

Um  de  analyse  chimica . 

Um  de  metallurgia. 

Um  de  docimasia. 

Um  de  mineralogia. 

Um  de  physica. 

Um  de  geologia. 

Um  laboratório  para  a  estação  agronómica  da 
prõvincia  de  Minas,  dirigido  pelo  director  da 
Escola. 

Haverá,  outrosim,  no  estabelecimento,  ga- 
lerias para  os  instrumentos,  machinas  e  seus 
modelos,  para  os  cursos  de  agricultura,  hy- 
draulica, physica  e  machinas. 

V .  E*  preparatório  para  a  matricula  na  Es- 
cola Nacional  de  Minas  o  curso  de  agrimemsor 
no  Lyceu  Imperial  Pedro  II. 

TITULO  VII 

CURSO  SUPERIOR    DE    SCIBNCIAS  PHYSICAS    ■    NA- 
TURAES  NO  MUSEU  NACIONAL 

Art.  66.  o  Museu  passa  a  pertencer  ao  ser- 
viço do  ministério  do  imperio« 


Art.  67.  O  curso  superior  do  Museu  dará  o 
diploma  de  bacharel  em  sciencias  physicas  e 
naturaes . 

I. —  Este  curso  constará  de  três  séries  de 
exames  pelas  quaes  se  distribuirão  deste  modo 
as  matérias  do  programma  : 

1» 

l.o  Physica  e  meteorologia..  'í^t       «      , .   , 
2.oChiÍínica  mineral....    ....    N^,    Faculdade 

3.oBoUnica )     de  Medicina. 

No  Museu . 
Na     Faculdade 
de  Medicina. 


4.0  Zoologia 

i.^  Anatomia  descriptiva  , 


1  .o  Chimica  analytica )m  u.      , j  j    , 

2.0  Chimica  orgânica < Na  Faculdade  de 

3.0  Physiologia >  «aedicina. 

4.0  Mineralogia ,  ^t   »# 

5.0  Anatomia  comparada  . . . .  ( ^^  ^»^«^"- 


*3» 


1.0  Geologia 

2. o  Paleontologia. 
3. o  Anthropologia 


No  Museu. 


^."  Aninropoiogia i 

4.0  Agricultura ) 

Desenho,  exercícios  de  laboratório,  passeios 
e  excursões  scientificas  com  os  proietsores, 
nos  três  annos. 

II. —  Para  esses  cursos  haverá,  no  Museu  : 

Uma  cadeira  de  mineralogia. 

Uma  de  geologia. 

Uma  de  paleontologia. 

Uma  de  zoologia. 

Uma  de  anatomia  comparada. 

Uma  de  anthropologia. 

Uma  de  agricultura. 

Cada   cadeira  com  o  seu  lente. 

III. —  Cream-se,  no  Museu,  08  seguintes  la« 
boratorios : 

Um  de  zoologia. 

Um  de  anatomia  comparada . 

Um  de  geologia. 

Um  de  anthropologia. 

Um  de  chimica  applicada  á  agricultura. 

Um  de  mineralogia. 

IV.^  Os  laboratórios  do  Museu  terão  o 
mesmo  pessoal  que  os  da  Faculdade  de  Medicina 
e  os  da  Escola  Polytechnica  actualmente. 

Esta  disposição  applica-se  á  Escola  de  Enge- 
nharia, á  de  Minas,  ao  Instituto  Nacional  Agro- 
nómico e  ao  Lyceu  Imperial  Pedro  II. 

Art.  67.  E'  preparatório  para  a  matricula 
no  curso  superior  do  Museu  o  bacharelado  em 
sciencias  e  lettras,  mais  economia  politica. 

TITULO  VIII 


INSTITUTO     NACIONAL     AGRONÓMICO 

Art.  68.  Funda-se  na  capital  do  Império 
um  Instituto  Nacional  Agronómico,  destinado  a 
dar  aos  alumnos  que  frequentarem  as  suas 
aulas  o  curso  superior  de  agricultura. 
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].—  Este  curso  divido-se  cm  tre»  annos,  por 
o  st  o  modo  : 

í^  anno 

l.**Chiiaica  mineral 
2.'»  Physica  e  meteo-i 

o  n  i;?^?^^? (  Na  Faoul(la<lo   do  medi- 

3.^  Botânica í        • 

4.0  Zoologia  e  anato-\ 

mia  compsirada. .  < 


5.**  Mineralogia.. 


No   Miisoii   Nacional. 


2«  anno 


^No   Musea  Nacio- 
nal. 


!.•  Geologia. ........  j  ^o  Museu  Nacional. 

2.«  Paleontologia.  ..  S 

3.«  Chimica    orga-\ 

nica /Na  Faculdade  de  medi- 

4."  Chimica     analy.í       cina. 

tica .* 

5.0  Agricultura     . . .  j 
6.0  Machinas  einstru  |  No  Museu  Nacional, 
mentos  agricolas.  \ 

3<>  anno 

1.0  Chimica  applicada  à  \ 
agricultura. \ 

2.0  Zootechnia \ 

3.0  Economia   rural    do  j 
Brazil ,  i 

4.0  Legislação  e  direito  f 
agrícola 

5.0  Horticultura,  arbori- 
cultura e  silvicultura. . . . 

6.0    Technologia    agrí- 
cola   

7.0  Cultura  do  café^canna 
de  assucar,  algodão,  cacau, 
chá,  quina,  borracha  e  ou-    i 
trás  existentes  no  paiz  ou  ; 
adaptáveis  a  elle ^ 

Desenho,  exercícios  de  laljora tório",  passeios 
e  excursões  scientiíicas,  durante  os  trcsannos. 

11.^  Para  os*e  curso  se  estabelecerão  as  se- 
guintes cadeiras: 

Uma  de  machinas  o  instrumentos  agricolas. 

Uma  de  chimica  appliada  á  agricultura. 

Uma  de  economia  rural  do  Brazil. 

Uma  de  horticultura,  arboricultura  o  silvicul- 
tura. 

Uma  de  cultuns  especiaes. 

Uma  de  zootechnia. 

Uma  de  technologia  agrícola. 

Uma  de  legislação  o  direito  agrícola . 

III. —  08  lentes  do  Museu  formarão  um  corpo 
docente,  com  a  sua  congregação,  attribuições, 
deveres  e  direitos  semelhantes  aos  dos  outros 
estabelecimentos  nacionaes  de  ensino  superior. 

Art.  69.  Para  a  inscripção  no  l^  anno  deste 
curso  ó  preparatório  o  bacharelado  ora  scienciaí 
e  lettras,  mais  economia  politica. 

Art.  70.  O  alumno  que  \encor  as  matérias 
dos  três  annos,  receberá  o  diploma  do  gè^aduado 
no  curso  superior  de  agricultura. 

Art.  71.  Para  a  cadeira  de  culturas  especiaes 
o   governo  fará   contratar  no  e'<trangeiro  um 


profissional  do  mérito  notório  o  superior,  <lí»n- 
do-llie  o  numero  de  ânuos  pn^cis)  para  estudar 
as  condições  as^fricolas  peculiares  ao  paiz,  antes 
de  encetar  o  seu  curso. 

A  Pt.  72.  O  governo  estabelecerá  no  Uio  do 
Janeiro,  porto  da  capital  do  Império,  uma  fa- 
zenda modelo,  que  Rirva  para  o  estudo  pratico 
da  agricultura  e  zootechnia. 

Art.  73.  Para  o  estudo  das  culturas  es- 
peciaes, existentes  ou  acclimavois  no  Brazil, 
o  governo  fundará  cinco  estações  agronó- 
micas :  uma  em  Pernambuco,  uma  na  Bahia, 
uma  no  Rio  de  Janeiro,  uma  em  Minas  e  uma 
o:n  Campinas  (S.  Paulo),  as  quaes  corres- 
ponder-se-hao  pelos  seus  directores. 

1.—  o  pessoal  do  cada  uma  das  estações 
agronómicas  será  compo  to  de  um  director, 
um  preparador  e  um  ajiidanto  deste,  um  jar- 
dineiro e  um  opera  'io. 

il. —  Para  organisar  essas  estações,  o  go- 
verno contratará, nos  paizos  onde  haja  estabele- 
cimentos desta  ordem,  ura  profissional  de  habi- 
litações prDvadas. 

Art.   74.    Bisposirão   cnmmum  aos    cursos 
leccionados   no    Museu 

Para  as  disciplinas  do  curso  s  iporior  de 
sciencias  physicas  o  naluraes  o  do  curso  sipe- 
rior  de  agricult  ira,  que  se  Imo  de  ensinar  no 
M  «seu  Nacional,  os  s  ibstitutos  serão  um  por 
cada  uma  das  secções  seguintes  : 
la 

Zoologia. 

Anatomia  comparada. 

Zootechnia. 

2^ 

Mineralogia. 

Chimica  applicada  á  agricultura. 


Geologia . 

Paleontologia. 

Anthropologia. 


Machinas  e  instrumentos  agricolas. 
Technologia  agricola . 

Economia  rural. 

Legislação  e  direito  «agricola. 

6^ 

Agricultura. 

Arboricultura,  horticultura  e  silvicultura. 

Culturas  especiaes. 

Art.  75.  O  governo  organisará  duas  com- 
missões,  de-dois  meml)ros  cada  uma,  para  estu- 
darem praticamente, uma  a  cultura  e  preparação 
do  café  em  Ceylâo,  outra  a  cultura  e  prepa- 
raçíTo  do  chá  na  Índia. 

1.—  Essas  commissões  examinarão,  ao  mesmo 
tompo,  as  outras  cultur  s.  existentes  naquella 
região,  similares  ás  do  Brazil.  ou  adaptáveis 
ao  seu  clima  e  solo. 
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11. — Para  a  applicaçSo  e  aprovo  it^iinento  dos 
resultados  dossa  expedição,  o  governo  estabe- 
lecerá dous  hortos  de  experiência,  com  as  suas 
competentes  escolas  praticas,  um  para  o  chá 
em  S.  Paulo,  ou  no  Paraná,  outro  para  o  café 
em  Campinas  (S.  Paulo.  ) 

III.— O  encargo  das  commissQes  ccnsistirá, 
não  só  em  relatarem  por  escripto  o  que  virem, 
e  experimentarem,  como  em  applicarem,  e  ex- 
porem nos  dois  hortos  de  experiência  os  re- 
sultados de  seus  estudos. 

TITULO  IX 

INSTITUTO    METEOROLÓGICO 

Art.  76.  Funda-se  na  capital  do  Império, 
com  o  material  e  o  poss  ai  necessários,  um 
Instituto  Meteorológico. 

I. —  Ouvido  o  Imperial  Observatório,  o  go- 
verno determinará  o  logar  conveniente  á  sua 
coUocaçiCo. 

II. —  Constará  o  seu  pessoal  technico  de  um 
director,  cargo  para  o  f|UAl  terão  preferencia, 
em  igualdade  de  condiç5es,  os  astrónomos  do 
Imperial  Observatório,  e  dois  ajudantes. 

III.  —  No  Instituto  Meteoi^ologico  se  centra- 
lisarão,  estudarão,  e  discutirão  todas  as  obser- 
vações e  trabalhos  meteorológicos,  effectuados 
no  Império. 

Art.  77.  Nas  futuras  concessões  do  vias 
férreas,  bem  como  nas  innovações  de  contrato, 

Í»or  que  passarem  as  actuaes,  e  mercòs  que  se 
hes    accrescentarem,     entrará  sempre  como 
condição  indeclinável : 

l.o  Sujeitarem-se  as  omprezas  concessio- 
narias a  fazer,  poios  seus  empregados,  nas 
estações  indicadas  pelo  governo,  sob  proposta 
do  Instituto  Meteorológico,  as  observações  me- 
teorológicas mais  simples,  fornecendo  o  listado 
os  instrumentos  ; 

2.0  Darem  passagem  gratuita,  de  1*  classe, 
aos  estudantes  dos  cursos  do  Estado  nas  via- 
gens de  instrucçSo  e  missões  praticas  deter- 
minadas por  esta  lei  e  seus  regulamentos. 

TITULO  X 

DO  ENSINO     SECUNDÁRIO 

CAPITULO  I 

IMPERIAL   LYCEU  PEDRO  U 

Art.  70.  o  actual  externato  Pedro  II,  con- 
servando o  caracter  de  externato,  receberá  o 
nomo  de  Lyceu  Imperial  Pedro  II,  o  terá  por  fim 
distribuir  o  ensino  secundário  em  sete  cursos : 
o  do  sciencias  e  lectras  ;  o  de  finanças  ;  o  de 
commercio ;  o  de  agrimensor  e  director  de 
obras  agrícolas  ;  o  de  machinistas  ;  o  indus^ 
trial  ;  o  de  relojoaria  e  instrumentos  de 
precisão. 

I.^  O  primeiro  curso,  em  que  se  conferirá 
aos  approvados  nas  matérias  do  ultimo  anno 
o  diploma  de  bacharéis  cm  sciencias  e  IcttmSj 
divide-se  em  seis  annos,  por  esta  ordem: 

i»  anno 

1.0  Portuguez  :  leitura  ;  analyso    dos    clás- 
sicos ;  dictados  ;  ensaios  de  composição  ;   reci- 
9 


tacão  ;  lendo-se  em  muito  apreço  e  cuidado  a 
calligraphia. 

2.0  Latim:  grammatica  ;  versão  ;  leitura  ; 
themas  e  analyse  dos  mais  fáceis  prosadores 
latinos. 

3.0  Arithmetica  ;  álgebra  até  equações  do 
2o  grau . 

4.®  Francez. 

5.<*  Allemão. 

6.<»  Stenográphia. 

7.0  Desenho  o  arte  de  modelar. 

8.**  Musica. 

9.*  Gymnastica. 

2<»  anno 

l.o  Portuguez  :  gi-ammatica  histórica  ;  his- 
toria da  língua  portugueza  ;  leitura  e  analyse 
dos  clássicos  ;  dictados,  etc . 

2.0  Latim. 

3.0  Francez. 

4.0  Alleraílo. 

5.0  Goographia  antiga  e  geographia  physica. 

6.0  Historia  antiga  e  média. 

7.0  Geometria  plana  e  no  espaçx) ;  trigono- 
metria e  suas  applicações ;  noções  de  topo- 
graphia. 

8.0  Exercicios  do  stenogi*aphia. 

9.<*  Desenho,  etc. 

10.  Musica. 

11.  Gymnastica  e  exercicios  militares. 

3^  anno 

1.0  Portuguez  :  historia  da  litteratura  por- 
tugueza ;  composiç  lo  o  declamação, 

2.0  Latim. 

3.0  Francez. 

4.0  Allemão. 

5.0  Physica ;  chimica  mineral  e  orgânica 
(exercicios  de  laboratório). 

6.^  Historia  moderna,  contemporânea  e  do 
Brazil. 

7.0  Álgebra  superior ;  geometria  analytica  a 
duas  o  três  dimensões. 

8.0  Stenográphia  (exercicios). 

9.0  Desenho,  etc. 

10.  Musica. 

11.  Gymnastica,  exercicios  militares. 

4**  anno 

1.0  Portuguez  :    composição;   declamação. 

2."  Latim. 

3.0  Inglez. 

4.0  Allemão. 

5.0  Zoologia,  botânica  ( com  dissecções  e 
desenho  na  parte  relativa  á  anatomia  e  phy- 
siologia);  hygiene. 

6.0  Escripturação  mercantil,  agrícola  e  in- 
dustrial. 

7.«  Geometria  projectiva  ;  geometria  descri- 
ptiva ;  planos  cotados  ;  noções  de  perspectiva  e 
sombras. 

8.0  Stenográphia  :  e^cercicios. 

9. o  Desenho,  etc. 

10.  Musica. 

11.  Gymnastica.  Exercícios  militares. 
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5^  anno 


1.0  Grego. 

2.0  Inglex. 

3.^  Italiano. 

4.*  Historia  das  idéae,  escolas  e  Bystemas  de 
philosophia.  Lógica.  Moral. 

5.0  Elementos  de  sociologia  e  direito  consti- 
tucional. 

6.0  Mineralogia.  Geologia. 

7.0  Noções  de  analyse,  mecânica  o  suas 
applicações  ás  machinas. 

8.0  Desenho,  etc. 

9.0  Musica. 

10.  Gymnastica.  Exercicios  militares. 

ô*»  anno 

l.o  Grego. 

2.0  Inglez. 

3."  Italiano. 

4.®  Grammatica  comparada. 

5.0  Cosmographia  (com  exercícios). 

6.0  Agricultura. 

7.0  Economia  politica. 

8.0  Desenho,  etc. 

9.0  Musica. 

10.  Gymnastica,  exercicioe  militares. 

II.— O  segundo  curso,  em  cujo  termo  ee  con- 
fere o  diploma  de  bacharel  em  finanças,  com- 
prehende  cinco  annos,  dispostos  assim  : 

P   anuio 

1.0  Portuguez. 
2.0  Latim. 

3.0  Arithmetica,  álgebra  até  equações  do  ^ 
grau. 
4.0  Francez. 
5.0  Allemâo. 

6.0  Geographia  antiga  e  geographia  physica. 
7.0  Stenographia. 
8.0  Desenho. 
9.0  Musica. 
10.  Gymnastica. 

2^  anno 

l.o  Portuguez. 
2.0  Francez. 
3.0  Allem£o. 

4. o  Historia  antiga  e  média. 
5.0  Geometria  e  trigonometria.  ApplicaçSes. 
6.<*  Elementos  de  sociologia  e  direito  consti- 
tucional. 
7.0  Exercícios  de  stenographia* 
8.0  Desenho. 
9.0  Musica. 
10   Gymnastica. 

5o  anno 


1.0  Portuguez. 
2.0  Allemfio. 
3.0  Francez. 
4.0  Inglez. 

5.0  Historia  modema,contemporanea  e  patna. 
6.0  Álgebra  superior»  geometria  snalytíca  a 
duas  e  três  dimensòes, 
7.0  Physica  e  chimica. 
8.0  Bireit©  adminlírtrati^tp. 


9.0  Exercícios  de  stenographia. 

10.  Detenho. 

11.  Musica. 

12.  Gymnastica. 

4^  anno 

1.0  Portuguez. 
2.0  Allemío. 
3.0  Inglez. 
4.0  Economia  politica. 

5.0  Botânica.    Zoologia  (desenvolvida  espe- 
cialmente a  anatomia  e  physiologia).  Hygiene. 
6.0  Italiano. 
7.0  Cosmographia. 
8.0  Exercícios  de  stenographia* 
9.0  Desenho. 

10.  Musica. 

11.  Gymnastica. 

5^  anno 

1.0  Inglez. 
2.0  Italiano. 

3.0  Finanças  e  estatística. 
4.0  Mineralogia  e  geologia. 
5.0  Noções  de  analyse.  Mecânica. 
6.0  Operações  financeiras  (parte  mathema- 
tica) . 
7.0  Agricultura. 
8.0  Desenho. 
9.0  Musica. 
10.  Gymnastica. 

UL— O  terceiro  curso,  que  conferirá  o  diplo- 
ma de  graduados  em  commercio,  distribue-se 
em  quatro  annos,  dest*arte  : 

io  anno 

1.0  Portuguez. 

2.0  Latim. 

3.0  Arithmetica.  Álgebra  até  equações  do 
2o  grau. 

4.0  Francez. 

5.0  AUemão. 

6.0  Historia  antiga  e  média. 

7.0  Geographia  antiga  e  geographia  phy- 
sica. 

8.0  Stenographia. 

9.0  Desenho. 

10.  Musica. 

11.  Gymnastica* 

;fo  anno 

1.0  Portuguez. 

2.0  Francez. 

3.  AllemSo. 

4.0  Geometria.  Trigonometria  e  applica^Jes. 

5.0  Inglez. 

6.0  Escripturaçâo  mercantil. 

7.0  Elementos  de  sociologia  e  direito  oensti- 
tucional. 

8.*  Historia  moderna,  contemporânea  e  pá- 
tria. 

9.0  Exercidos  de  stenographia. 

10.  Desenho. 

11.  Musica. 

12.  Gymnastica. 
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3^  anno 

l.o  Portuguez. 
2.0  Allemáo. 
3.®  Italiano. 
4.<>  Inglez. 
5.0  Francez. 
6.0  Physica.  Chimica. 

7. o  Álgebra  superior.  Geometria  analytica  a 
duas  e  três  dimensões. 
8.0  Economia  politica. 
9.0  Exercícios  de  stenographia . 

10.  Desenho. 

11.  Musica. 

12.  Gymnastica. 

4^  anno 

1.0  Portuguez. 

2.0  Allemão. 

3.0  Inglez. 

4.0  Italiano. 

5.0  Botânica.  Zoologia  (desenvolvida  especial- 
mente a  parte  relativa  á  anatomia  e  physiologia 
humana).  Hygiene. 

6.0  Operações   financeiras. 

7.0  CJosraographia . 

8,0  Italiano. 

9.0  Direito  comraercial. 

10.  Desenho. 

11.  Musica. 

12.  Gymnastica. 

IV.^  O  quarto  curso,  que  confere  o  diplo- 
ma de  agrimensor  e  director  de  obras  affri^ 
colas,  reparle-se  em  cinco  annos,  assim: 

io  anno 

1.0  Portuguez. 
2.0  Latim. 

3.0  Arithraetica  o  álgebra,  ato    equações  do 
2o  grau.  'j^i 
4.0  Francez. 
5.0  Geographia. 
6.0  Steno^rraphia. 
7.0  Desenho. 
8.0  Musica. 
9.0  Gymnastica. 

2o  anno 

1.0  Portuguez. 
2.0  Francez. 

3.0  Geometria.  Trigonometria.  Applicações. 
4. o  Elementos  de  sociologia  e  direito  consti- 
tucional. 
5.0  Historia  antiga  e  moderna. 
6.0  Economia  politica. 
7.0  Exercidos  de  stenographia. 
8.0  Desenho. 
9.0  Musica. 
10.  Gymnastica. 

^0  anno 

l.o  Portuguez. 
2.0  Francez. 

3.0  Álgebra  superior.  Geometria  analytica  a 
duas  e  três  dimensões. 
4.0  Physica.  Chimica. 
5*0  Historia  moderna,  contemporânea  epatria. 
6.0  Direito  adminisbraliTO  e  agrícola. 


7.0  Escripturaçâo  mercantil  eagricola. 
8.0  Exercícios  de  stenographia. 
9.0  Desenho. 

10.  Musica. 

11.  Gymnastica. 

4o  anno 

l.o  Portuguez. 

2.0  Botânica.  Zoologia  (desenvolvida  espe- 
calmente  a  parte  relativa  á  anatomia  e  phy- 
siologia humana).  Hygiene. 

3.0  Mineralogia.  Geologia. 

4.0  Geometria  projectiva.  Geometria  descri- 
ptiva.  Elementos  do  perspectiva  e  sombras. 

5.0  Topographia. 

6.0  Mecânica.  Noções  deanalyse. 

7.0  Exercícios  de  stenographia. 

8.0  Desenho. 

9.0  Musica. 

10.  Gymnastica. 

50  anno 

1.0  Agricultura. 

2.0  Architectupa  ;  coustrucções  ;  matéria  os: 
3.0  Analyse   chimica   applicada  á    agricul- 
tura . 
4.0  Cosmographia . 
5.0  Graphostatica. 
6.0  Desenho. 
7.0  Musica. 
8.0  Gymnastica. 

V. — O  quinto  curso,  que  conferirá  o  diploma 
de  machinistas  graduados ^  comprehende  cinco 
annos,  distribuídos  por  esta  forma  : 

ío  anno 

1.0  Portuguez. 
2.0  Francez. 

3.0  Arithmeticae  álgebra  até  equações  do  2o 
grau. 

4.0  Geographia. 
5.0  Stenographia. 
6.0  Desenho. 
7.0  Musica. 
8.0  Gymnastica. 

^0  anno 

1.0  Portuguez. 
2.0  Francez, 

3.0  Elementos  de  sociologia  e  direito  consti- 
tucional. 
4.0  Geometria.  Trigonométrica.  Applicações. 
5.0  Economia  politica. 
6.0  Escripturaçâo  mercantil. 
7.0  Exercícios  de  stenographia. 
8.0  Desenho. 
9.0  Musica. 
10.  Gymnastica. 

50  anno 

1.0  Portuguez. 
2.0  Prancez. 

3.0  Geometria  analytica  a  duas  e  três  dimen- 
sões. Álgebra  superior. 
4.0  Physica.  Chimica. 
5.0  Topographia. 
6.0  Exercícios  de  stenographia. 
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7.0  Desenho. 
8.0  Musica. 
9.0  Gymnastica. 


4^  anno 


1.0  Poi-tuguez. 

2.0  Zoologia  e  botânica  ( insisti ndo-so  espe- 
cialmente na  parte  que  diz  respeito  á  anatomia 
e  physiologia  humana).  Hygiene. 

3.0  Geometria  projectiva.  Geometria  doscri- 
ptiva.  Elementos  de  perspectiva  e  sombras. 

4.0  Mecânica  (noções  de  analyse). 

5,0  Cosmo^raphia. 

6.0  Historia  antiga  e  módia. 

7.0  Desenho. 

8.0  Musica. 

9.0  Gymnastica. 

50  anno 

1.**  Construcçõos  do  machinas. 

2.0  Architectura.    Ck)nstrucçí)es.  Materiaes. 

3.0  Graphostatica. 

4.0  Physica  industrial. 

5.0  Historia  moderna,  contemporonea  e  pá- 
tria. 

C.o  Desenho. 

7.0  Musica. 

8.0  Gymnastica. 

VI. —  O  sexto  curso,  que  confere  e  diploma 
de  machinista  graduado  e  mestre  de  industria, 
ó  idêntico  ao  quinto,  com  o  accrescimo  dos  estu- 
dos de  fiação  o  tecelagem  e  chimica  industrial, 
no  50  anno. 

Vn.  —  O  seiimo  curso,  ou  de  relojoaria  e 
instrumentos  de  precisão,  abrange  três  annos, 
segundo  esta  ordem  : 

ío    anno 

1.0  Portuguez. 
2.0  Francez. 

3.0  Arithmetica  e  álgebra  até  equações  do  2o 
grau. 
4.0  Geographia. 
5.0  Desenho. 
6.0  Musica. 
7.0  Gymnastica. 

2^  anno 

1.0  Portuguez. 

2.0  Francez. 

3.0  Geometria.   Trigonometria.  Applicações. 

4.0  Physica.  Chimica. 

5.0  (Curso  complementar,  por  um  substituto). 
Geometria  analytica  (linha  recta ;  circulo  ; 
elUpse  ;  hyperbole ;  parábola  ;  plano  ;  esphera; 
ellipsoide  ;  hyperboloide ;  paraboloide).  Ele- 
mentos de  mecânica. 

6.0  Economia  politica. 

7.0  Desenho. 

8.0  Musica. 

9.0  Gymnastica. 

50  anno 

1.0  Relojoaria  e  resistências   passivas. 

2.0  Instrumentos  de  precisão  (sua  descripção 
e  construcção). 

3.0  Portuguez. 

4.0  Francez. 

5.0  Geoiiíetria  projectiva.  Geometria  des- 
cri jtiva,  etc. 


0.0  Desenho. 
7.0  Musica. 
8.0  Gymnastica. 

Vlll.—  Para  o  ensino  desses  cursos  disi)orà 
o  estabelecimento  dos  seguintes  lentes  e  sub- 
titutos: 

Desenho  e  arte  de  modelar:    1  professor  e  1 
substituto. 
Gymnastica:  ?  professores  e  1  substituto. 
Musica:  2  e  1  substituto. 
Portugu^ez  :  2  o  1  substituto. 
Latim  :  2  e  1  substituto. 
Allemão  :  2  e  1  substituto. 
Grego  :  1  e  1  substituto. 
Francez  :  1  o  1  substituto. 

Inglez 

Italiano 

Grammatica  comparada. . . . 

Geographia 

Historia 

Philosophia 

Architectura 

Fiação  o  tecelagem 

Relojoaria 

Insti-umentos  do  precisão. . 

Arithmetica,  etc 

Geometria,  etc 

Álgebra  superior. 

Operações  financeiras 

Geometria  projectiva 

Graphostatica 

Noções  de  analyse  o  mecâ- 
nica   

Machinas 

Topographia 

Cosiuographia 

Chimica.  Physica 

Analyse  chimica 

Zoologia.  Botânica.. 

Geologia.  Mineralogia.... 

Physica  industrial 

Chimica  industrial 

Agricultura • 

EscripturaçSo    mercantil , 
agricola  e  industrial. . . . 

Economia  politica 

Finanças  e  estatística.... 
Sociologia  e  direito  consti- 
tucional  

Direito  commercial 

Art.  77.  Para  os  diversos   cursos  haverá, 
no   estabelecimento,    com  o  pessoal  e  material 
precisos,  as  seguintes  accommodações  : 
Um  laboratório  de  physica. 
Um  de  chimica. 
Um  de  botânica. 
Um  de  zoologia. 
Um  de  mineralogia  o  geologia. 
Um  de  analyse  chimica. 
Um  de  physica  industrial. 
Um  de  chimica  industrial. 
Um  de  agricultura. 

Todos  com  os  seus  respectivos  muse\is. 
Uma  galeria  de  modelos  de  machinas. 
Uma  oílicina  de  relojoaria  e  instrumentos 
de  precisão. 
Uma  officina  de  fiação  e  tecelagem. 
Um  gabinete  e  salas  para  a  geographia. 


e  1  substituto, 
e  1  substituto, 
e  1  substituto. 

le   1  substituto. 

e  1  substituto, 
e  1  substituto, 
e  1  substituto. 

(e  1  substituto, 
{e  1  substituto. 
|e  1  substituto. 
L  1  substituto. 

je  1  substituto. 

|e  1  substituto. 

|e  1  substituto. 

\e  i  substituto, 

je  1  s  ibstituto. 


o  1  substituto. 


;e  1  substituto. 


e  1  substituto. 
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Um  gabinete  de  instrumentos  de  topographia 
o  cosmographia,  com  lognr  para  observações, 
onde  se  ensinará  o  us3  e  meneio  dos  instru- 
mentos, antes  do  seu  emprego  nos  oxercicios 
práticos,  a  que  s5o  obrigados  os  alumnos,  sob  a 
direcção  dos  lentos  respectivos. 

Art.  78.  Quando  as  escolas  primarias  estive- 
rem organisadas  pelo  plano  desta  lei,  dará  en- 
trada no  Lyccu  a  approvaçSo  nas  matérias  do 
segundo  grau  do  ensino   escolar. 

Até  então  constituem  preparatórios  para  a 
matricula  neste  estabelecimento  os  seguintes  : 
conhecimento  elementar  da  lingua  portugueza  : 
arithmetica  até  regra  do  três  inclusive  ;  geo- 
graphia,  com  desenho  das  diíFferontes  cartas,  e 
noções  de  gcographia  physica  ;  chorographia  e 
historia  do  Brazil ;  rudimentos  do  moral,  direito 
commum  e  Constituição  do  Estado. 

Ari.  71).  As  cadeiras  de  desenho,  gymnastica 
o  musica  serão  providas  mediante  contrato  por 
qaatro  annos  no  máximo,  renovável,  no  fim 
delles,  si  convier. 

Para  as  duas  primeiras,  o  governo,  mediante 
08  nossos  agentes  no  estrangeiro,  fará  contra- 
tar homens  de  merecimento  superior  nessas 
especialidades  c  capazes  de  organizar  no  paiz 
esse  ensino  ;  preferindo,  quanto  ao  desenho, 
os  Estados  Unidos,  a  Inglaterra  e  a  Áustria, 
quanto  á  gymnastica,  a  Suécia,  a  Saxonia  e  a 
Suissa. 

Art.  80.  As  cadeiras  de  geometria  proje- 
ctiva e  graphostatica  serSo  providas  por  con- 
trato ou  nomeação  definitiva,  mandando,  po- 
rém, o  governo,  do  mesmo  modo,  escolher 
especialistas  no  estrangeiro,preferindo  a  Itália, 
a  Allemanha,  ou  a  Suissa. 

Art.  81.  Os  cursos  são  gratuitos  ;  contribuin- 
do apenas  o  examinando  com  a  propina  de 
5$000  por  exame  de  cada  matéria,  para  os  exa- 
minadores, entre  os  quaos  se  distribuirá  por 
igual. 

O  examinando  pagará  a  propina  tantas  vozes, 
quantas  entrar  em  exame  de  cada  disciplina. 

Art.  82.  Os  exames  serão  por  matéria. 

I.^  O  pessoal  para  o  exame  de  cada  uma  será 
de  três  professores;  presidindo  o  da  cadeira 
ci^ja  disciplina  se  examinar. 

II. —  A  votiiçâo  será  por  escrutínio,  como  nas 
Faculdades. 

III. —  Nas  matérias  cujo  curso  abrange  mais 
do  um  anno,  ó  licito  ao  alumno  requerer  exame 
decurso  completo  ou  do  de  vários  annos,  que  se 
lhe  nao  poderá  negar. 

Neste  caso  pagará  simplesmente  a  propina 
©statuida  para  um  s<)  exame  ,  embora  este 
abranja  o  curso  de  mnis  de  um  anno. 

IV.—  As  provas,  em  cada  exame,  serão  três : 
a  oral,  a  escripta,  a  pratica  ;  principiando-se  por 
esta,  que,  perdida,  impede  as  outras. 

§  1."  A  prova  oral  será  vaga. 

§  2.0  A  prova  escripta  e  a  pratica,  por  ponto, 
sorteado  mediante  espheras,  cuja  série  ae  nu- 
meração corresponda  á  de  todas  as  mnterias 
leccionadas  no  anno,  ou  no  curso  completo,  si  o 
exame  fôr  geral. 

§  3.0  Nos  cursos  de  theoria  mathematica,  a 
prova  pratica  versará  sobre  a  reducçâo  de  pro- 
blemas  numéricos. 


V.^  Os  exames  de  sciencias  naturaes  e  ma- 
thematicas  serão  feitos  na  ordem  do  programm  i 
os  outros  á  discrição  do  alumno. 

VI.—  Haverá  exame  de  todas  as  matérias 
qu3  se  ensinarem. 

VII. —  Os  diplomas,  em  cada  curso,  decla- 
rarão quando  todas  as  approvações  tiverem  sido 
plenas,  e,  havendo  distincções,o  nuuiero  delias. 

Art.  83.  O  horário  será  disposto  de  modo 
que  permitta  seguirem-se,  tanto  quanto  ser 
possa,  as  aulas  de  annos  consecutivos ;  atten- 
dendo-se,  na  organisação  delle,  unicamente  á 
commodidade  dos  alumnos  e  ao  interesse  dj  en- 
sino. 

I. —  As  aulas  serão  de  hora  o  meia,  dosti- 
nando-se  1/4  para  perguntas,  e,  nas  de  linguas 
vivas,  o  tempo  preciso  para  a  conver3a;^ão,  em 
que  se  terá  particular  esmero. 

II. —  A  frequência  das  aulas  é  obrigatória, 
dispensand>se  tão  somente,  nos  cursos  de  de- 
senho, gymnastica  e  musica,  os  que  por  in- 
specção forem  declarados  incapazes. 

III. —  Para  os  trabalhos  do  laboratório,  onde 
é  também  obrigatória  a  assiduidade,  se  apra- 
zarão horas  especiaes. 

IV. —  Outrosim,  haverá  horas  especiaes  paiw 
o  trabalho  dos  concursos,  abertos  entre  os  estu- 
dantes, os  quaes  consistirão  na  solução  de  pro- 
blemas e  execução  do  projectos,  traçados,  plan- 
tas, planos,  estudos  de  desenho  mathematico  o 
industrial  sobre  elementos  e  dados  fornecidos 
pelo  professor. 

Art.  84.  Nos  programmas  se  observará  a 
maior  minuciosidade  possivel. 

Art.  85.  Os  professores  acompmharão  os 
alumnos  aos  laboratarios,  o  bem  assim  em 
visitas  a  ofiicinas,  a  estabelecimentos  indus- 
triaes  e  artísticos,  a  obras  o  edifícios  dignos  de 
estudo,  afim  de  os  habituar  ao  conhecimento 
directo  e  pr.vtico  das  realidades  que  interes- 
sarem ao  ensino  de  cada  aula. 

Art.  86.  O  ensino  será  dirigido  de  maneira 
a  communicar  aos  alumnos,  por  meio  de  con- 
tinues exercícios,  a  maior  f  icilid  ide  e  perfeição 
no  conhecimento  o  uso  dos  estudos  práticos. 

Art-  87.  Haverá  neste  estabelecimento  duas 
commissõos :  a  commissrio  de  aperfeiçoamento 
e  a  commissão  administrativa;  de  cada  uma  das 
quaes  metade  dos  membros,  todos  professores, 
será  nomeada  pelo  governo  e  a  outra  mot:\de 
por  eleição  dos  lentes  do  Lyceu. 

I. —  A  eleição  e  a  nomeação  dess:ís  coramis- 
sões  renovam-se  annualmente. 

II. —  Duas  vezes  por  anno  se  reunirá  em  as- 
sembléa  geral  o  corpo  dos  professores,  uma 
antes  da  abertura,  a  outra  depois  do  encerra- 
mento dos  cursos  :  na  primeira  se  escolherão  os 
membros  electivos  das  commissões,  e  em  ambas 
se  deliberará  sobre  os  melhoramentos,  estuda- 
dos pela  commissão  respectiva  ou  propostos  por 
qualquer  dos  lentes,  que  convenha  solicitar  do 
governo. 

Art.  88.  O  diploma  de  bacharel  em  finanças 
habilita,  independente  de  concurso  ou  exnmo, 
para  os  logares  de  praticante  e  amanuense  era 
qualquer  repartição  do  Estado. 

Art.  89.  O  diploma  do  quinto  e  sexto  cui'sos 
estabelecem,   em  favor  dos  graduados,    piefe- 
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rencia,  em  igualdade  de  condiçOes,  para  os 
serviços  qeu  disserem  respeito  ás  suas  espe- 
cialidades nas  officinas,  obras  e  administrações 

do  Estado. 

CAPITULO  II 

D)    ENSINO  BECUXDARIO  EM  GERAL 

Art.  90.  Ficam  desde  ja  extinctasas  aotuaos 
mesas  do  exames  geraos  de  preparatórios. 

Art.  91.  Km  vez  dos  cursos  annexos  ás  Fa- 
culdades de  S.  Paulo  e  Recife,  quo  ficam  sup- 
pressos,  e  som  prejuizo  da  antiguidade  dos  pro- 
fessores actuaes,  nem  dos  seus  serviços,  que 
serão  igualmente  aproveitados,  o  gover  no  fun- 
dará em  cada  uma  dossas  duas  capitães,  um 
Lyceu  Geral,  no  qual  se  fará  o  curso  de  scien- 
cias  e  lettras,  pelo  programma  do  Lyceu  Im- 
perial Pedro  II. 

Art.  92.  Os  lyceus  provinciaes,  que  orga- 
nizarem, e  ensinarem  o  curso  de  sciencias  e 
lettras  pelo  mesmo  programma   do  Lyceu  Im- 

Í)orial  Pedro  II,  submottondo-se  á  inspecção  do 
Catado,  ficam  equiparados  a  este,  para  o  eíTeito 
de  conferirem  o  grau  de  bacharel  em  sciencias 
e  lettras,  com  as  mesmas  vantagens  e  direitos 
legues. 

Art.  93.  E*  absolutamente  prohibido,  sob  pena 
de  perda  de  emprego,  aos  lentes  quer  do  Lyceu 
Imperial  Pedro  II,  quer  dos  Lyceus  Geraes  esta- 
belecidos nas  provi ncias,  quer  dos  lyceus  pro- 
vinciaes, quo  conferirem  bacharelado  em  scien- 
cias e  lettras,  o  leccionar  fora  dos  estabeleci- 
mentos públicos  onde  professarem. 

Art.  94.  O  governo,  emquanto  nSo  tiver  es- 
tabelecido 08  Lyceus  Geraes  em  S.  Paulo  e  Re- 
cife, subsidiará  os  lyceus  provinciaes,  que  se 
propuzerem  a  ensinar  o  curso  do  bacharelado 
em  sciencias  e  lettras  pelo  programma  do  Lyceu 
Imperial  Pedro  II,  c  >m  a  metade  das  despezas 
que  fizerem,  e  continuarem  a  fazer,  para  alar- 
gar o  circulo  dos  seus  estudos,  e  mantel-os  nes- 
sas condições. 

Art.  95.  Os  exames  de  que  carecem  os  n5o 
graduados  em  sciencias  e  lettras  para  a  matri- 
cula nos  cursos  superiores  do  Império  effectoar 
se-hâo: 

I.^Na  corte,  pelos  professores  do  Lyceu 
Imperial  Pedro  II,  de  accôrdo  com  as  regras 
que  esta  lei  estatue  no  capitulo  respectivo  ; 

II. — Nas  provindas,  onde  houver  Lyceus  Ge- 
raes, pelos  professores  desses  estabelecimentos, 
de  conformidade  com  as  mesmas  regras  ; 

III. ^Nas  onde  só  existirem  lyceus  provin- 
ciaes equiparados,  nos  termos  do  art.  92  desta 
lei,  aos  Lyceus  Geraes,  pelos  professores  desses 
lyceus,  de  harmonia  sempre  com  as  mesmas 
disposições. 

IV. — Emquanto,  nas  capitães  de  Pernam- 
buco, Bahia  e  S.  Paulo,  não  houver  Lyceus 
Geraes,  ou  lyceus  provinciaes  equiparados  a 
estes,  nos  termos  do  art.  92,  esses  exames  far- 
se-hSo  em  mesas  de  dois  examinadores  e  um 

{)re8idente,  este  lente  da  Faculdade  situada  no 
ogar,  por  designação  do  presidente  da  pro- 
vi ncia,  e   aquelles  nomeados  por   esta    auto- 


ridade,  preferindo    sempre    professores    pú- 
blicos. 

§  1.0  Os  programmas  e  as  provas  serSo» 
ainda  neste  caso,  os  mesmos  que  se  estabelece- 
rem para  o  Lyceu  Imperial  Pedro  II. 

§  2,^  Os  exames  perante  estas  commissões 
ficam  siyeitos  ao  pagamento  da  propina  já  esti- 
pulada, quo  se  dividirá  por  igual  entre  os  exa- 
minadores e  o  presidente,  renovando-se  tantas 
vezes   quantas   entrar  o  estudante  em  exame. 

V.^Nos  exames  prestados  perante  os  Lyceus 
Geraes,  assim  como  perante  os  lyceus  provin- 
ciaes equiparados  a  estes,  se  arrecadará,  para  o 
mesmo  fim  o  nas  mesmas  condições,  a  mesma 
propina. 

VI  .^Os  exames  prestados  nos  termos  desta  lei 
em  qualquer  ponto  do  Império  serSo  validos  em 
qualquer  dos  estabelecimentos  de  ensino  supe- 
rior, para  cuja  inscripção  forem  preparatórios. 

Art.  96.  No  Lyceu  Imperial  Pedro  II,  nos 
Lyceus  Geraes  e  nos  provinciaes  equiparados  a 
estes,  se  conferirá  o  grau  do  bacharel  em  scien- 
cias e  lettras  a  quem  quer  que  perante  ellea 
fòr  approvado  nos  exames  thooricos  e  prac  ticos 
do  curso,  ainda  que  o  não  tenha  seguido  nos  es- 
tabelecimentos officiaes,  observada,  quanto  á 
successão  das  matérias,  a  mesma  ordem  que 
aqui  se  estatue  para  os  matriculados. 

Em  rolaçâo  a  esses  candidatos  as  provas  pra- 
cticas  serão  mais  detidas  e  exigentes  que  para 
os  alumnos  inscriptos. 

Art.  97.  E*  livre,  entre  cidadãos  e  estran- 
geiros, dispersos  ou  em  associações,  o  exercício 
do  magistério  secundário,  mediante  simples 
declaração  ao  governo,  na  corte,  e,  nas  pro- 
víncias, aos  presidentes. 

Art.  98.  Nenhum  estabelecimento  pai*ticulary 
poróm,póde  assumir  o  nome  de  Lyceu  Nacional, 
Geral,  ou  Provincial,  nem  conferir  o  titulo  de 
bacharel  em  sciencias  e  lettras. 

Fora  do  Lyceu  Nacional  Pedro  II  e  dos  Ly- 
ceus Geraes,  este  diploma  não  pôde  ser  confe- 
rido senão  pelos  lyceus  provinciaes  oue,  so 
acharem  lias  condições  do  art.  92  desta  lei. 

TITULO  XI 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  99.  Fica  autorisado  o  governo  a  fazer  as 
despezas  necessárias  á  primeira  execução  desta 
lei,  podendo  para  esse  fim  effectuar  as  operações 
e  abrir  os  créditos  precisos. 

Ari.  100.  Na  primeira  sessão  legislativa 
subsequente  á  em  que  íòr  approvada  esta 
lei,  o  governo  submetterá  ao  parlamento  a  ex- 
posição completa  e  rigorosamente  particulari- 
sada  das  despezas  feitas  e  por  fazer  com  a 
inauguração  dos  melhoramentos  decretados 
aqui»  bem  como  o  orçamento  do  custeio  annual 
do  ensino  supòrior  e  secundário  segundo  as 
instituições  adoptadas   nesta  reforma. 

Art.  101.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  13  de  abril  de  1882.-» 
J?uy  Barbosa^  relator.  —  Ulysses  Fta»na.— 
Dr,  Bom  fim  Spínola, 
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TABELLA  N.  1. 


VBNCIMENTOá 


Ordenado  GralificaçSo 

Director 4:000$000  2:00(H000 

Lente  cathedralico.  4:000§000  2:000§000 

Lente  bubstituto.. .  2:400íÍ000  1:600^000 

Secretario 2:800$000  l:200s000 

Sub-secretario 1 :  SOOsOOO  80()S000 

Bibliothecario 1 :  800$(}00  800jí;000 

Ajudante   do  biblio- 
thecario   1 :300$000  70OS000 

Amanuense 1 :  000:^000  400*000 

Preparador 2:000S000  1  :000í!;000 

Asswtente 2:00(^00  1:000$030 

Interno 800$000  400)í>000 

Parteira 2:000s000  1:000,^000 

Porteiro I:200$a00  80(>s000 

Continuo SOOijOOO  400í3;000 

Bedel 800$()00  400$000 


TABELLA  N.  2 


KMOLUMENTOâ 


Diploma  de  medico,  bacharel  em 
sei  encias  sociaes  ou  juridicas,  en- 
genheiro civil 200$000 

Dito  em  qualquer  dos  outros  cursos 

superiores , . . .     150:^000 

Dito  de  doutor 300<:000 

Dito  de  pharmaceutico  de  1*  classe.     15t3s000 
Dito  do  pharmaceutico  de  2*  classe.     lOOi^OOO 

Dito  de  parteira  de  1»  classe IBOí^OOO 

Dito  do  parteira  de  2^  classe 100<:000 

Dito  de  cirurgião  dentista 150$000 

Apostilla  de  medico  estrangeiro,  no 

caso  do   artigo  28  pr 200$00() 

Dita  de  dito,  no  caso  do  artigo  28§  2.o.     100$00() 
Inscripção,  por  matéria,  nos   cursos 
superiores,  dividida  em  duas  pres- 
tações        25f^000 

CertidSo  de  approvaçSo 5§000 

Propina  por  exame  nos  cursos  supe- 
riores        15^000 

»        >        >      nos  cursos  secun- 
dários         5^,000 
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Mappa  da  distribuição  das  lições  pelos  vários  cursos 
do  Lyceu  Imperial  Pedro  II 


MATEnu  i 

ANNOS    DOS    VARUS  CIMSOS   EM  QIK  ELLAS  SE  kNíIXAM 

=  5 
Si 

li 

u 

r. 

i! 

li 

■=2 

lo  aiino 

Lccciona-$c  no  1^  anuo  do  lo  cuno,  do  io,  do  3^  do  4<>, 
do  50,  do  6**.  0  do  7«» 

t 
'      í 

l 

3 
3 

'   ! 

yio     ,        

No  2'>  anno  do  lo  curso,  do  i®,  do  3^  da  to,  do  5®,  do  6", 
0  do  7o 

So  3o  do  lo  curso,  do  i'\  do   3",  do4\  do  5**,  do  C», 
c  do  7o.... 

Porluguoz...  , 

*           i3o     >    

r 

4o      >     

.Nj  t''  do  10  CHrs>.  d..  2",  do  3  •,  do  4o,  do  5s  0  do  Oo 

'1®  anão 

0  lo  aní.o  do  lalim  or.»ina-se  no  i*  do  1*  car-o,  do  %<*, 
S*»  0  4o 

In  tini          .     2o      »                              ... 

No  2"*  do  lo  curáo ! 

Í3o     . 

No  .3o    »     •      »     

\^  >  ;!!..":::;!*.;*.*.;;;;. 

No  4o    .     »      •     ". 

4 10  jinno                    ••• 

No  lo  anno  do  lodos  os  eur^oi 

* 

4-4! 
l       i 

No  20      •              »              »    

'*  "ha      , 

No  3o      »               »              »     

v**       ' 

il®  anuo 

Ii  í?le7      .       '3^      

No  4o  anno  do  lo  cu.so,  no  3o  do  2»,  e  noi-^  do3o 

No  50      »    do  i**      »       1)0  (0  do  2<s  e  nu  3odo  3o..,.. 
No  6»      »    do  lo      »        1:0  50  do  2*^,  0  no  4o  do  3® 

3 

(3o     .     

1                      /|o  atino • 

No  !*•  anno  dos  3  primeiros  curdos 

No  20      .                     .              .      

3 
3 
3 
3 

..     _          \J«     »           

Anomão j;  ,  ;::       . 

No  3»      »                     »               »      . . .     . 

No  4«      .                      .               •       V.V.W.'. 

uo  .  ::::::;::;::::;:;;::: 

1 

,.  ,.               (Panno 

No  .lo  anno  do  fo  curso,  no  4*^  do  2**,  0  no  3o  do  3o 

No  Co      .           lo    •      uoõo  do  2"s  0  no  4«  do  3" 

3 
3 

Italiano 2»  ".:..... ..:.;;.:.... 

ilo  anno 

No  2>  anno  «Io  lo  c  do  2'>  curso  ;   no  Ío  do  3»;   no  2o 
do  4o  ;  no  3mIo  5^  c  C" 

No  3rt  da  lo  0  do  2> ;  no  2»  do  3<)  ;  no  3o  do  4o  ;   no 
4o  do  5^  0  do  60 

3 
3 

Historia } 

'2o  anno 

GrogO. 

No  60  do  lo  curso 

3 

Aiilbmcticj.  0  algobra.. 

No  i**  dos  7  cursos 

*  ;í 

C,<3om,  plana,  no  espaço;  Irigonomeltia... 

.Vo  2**  dos  7  cursos 

m 

i  % 

Álgebra  snperior.  Goomotria  analylica.... 

No  3*^  dos  6  piimciroi  cursos 

4  «4 

Gcom.  projcct.  Gcoiu.  doicripttva,  ole 

No  4"  anna  do  lo  curso,  do  4o,  do  5o  a  do  60  ;  n)  3o 
do  7" 

4K 

1  Physlca  c  Chiinlca 

No  30  dos  6  primeiros  cursos  ;  no  2o  do  7o 

3 

Zoologia.  Dolnnicn.  nyíiioiíe 

No  4o  dos  8  primeiros  cursos 

3 

Aitaiyse  cliiniica 

No  5>  do  40  curso 

' 
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MATSKIAS 

AMMO8  DOS  VABtOS  CORSOS  BM  QOB  ILLAS  SI  INSIRAM 

ú 

Sm 

2| 

ii 

Physiea  indnitrial 

No  5o  anno  do  5^  e  60  carsos 

3 

Geographia 

No  *>  do  i*  e  do  2»,   no  l®  do  3®.  

3 

Chimiea  indastrial.  ....................... 

No  5®  anno  do  6**  curso • 

3 
3 

Geologiai  6  mioBralogiíi • .••.. 

No  5o  do  lo  e  do  8®,  no  4*^  do  4o.  .• .     

GraDhostatica  ..     «.    ...   >...•.....■.>...■ 

No  5o  anno  do  4®  curso,  do  5^  e  do  6*^ • . 

3 

Ad<iIv86  a  mocaniea...... ..•...*..•• 

No  50  do  ao,  no  4o  do  40,  do  5í>  e  do  60 

i% 

GonstrneçSas  de  machinat... 

No  So  do  5o  a  do  60..... , ,.,,. 

4  % 

Topographia • .••...•..... 

No4<)do4o,  no3odo5oedo6o....... 

4  % 

Agricultara ..••.. 

No  6^  anno  do  lo  corso»  no  5o  do  2o  e  do  4o 

3 

EscrioloracSo  mereaotil.  ete 

No  4*  do  1<>,  2o  do  3o,  3^  do  4o,  2o  do  5o  e  do  60 

3 

GoimoffraDhia 

No  60  do  lo,  40  do  20  e  do  3o,  50  do  4o,  40  do  5o  e  do  6«. 

3 

Arehitectura..  ,, 

No  5o  do  4o,  do  5o  e  do  60....,,..,..,..,......,..,.,.. 

6 

0D6rac96i  finaocdiras. .  ....  .....     • 

No  50  do  2o  e  4«  do  3o 

3 

Soeioloffia  e  direito  eonstltaeional. 

No  5o  do  lo,  no  2<»  do  2o,  3*,  4«,  50  e  60 

3 
3 

Finanças  a  esiatistiea 

No«odo2o 

GramiDatiea*eoiDDarada 

No  6*  anno  do  1**  carso , 

3 

Philosophia' 

No  5o  do  1«....^ 

3 

Eeonomia~politica , 

No  60  do  10,  40  do 20,  30  do  30,2»  do  40.  do  5«,  do  «•  e 
do  70.  • ..•*•.*..•••. 

3 

Direito '  eommerdal 

No  4»  do  30 

3 

IHreito  administratiTO 

No  30  do*>  e  do  40 

3 

FiaçSo  e  tecelagem. 

No  8^  anno  do  $P  cano........ , , 

3 

1!^ 

/io  tono...* 

No  1®  anno  dos  6  Drimairos  enfsos. 

No  2*     »        »    »         »              »     ••••.•...•.•..•. 1 .  • 

Stenograpnia;^     ^    

No  30      »       »    »         »              » 

(40  .  ^..! ;.; 

No  40     >       »    2  primeiros  e  do  40  carso 

10 
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MATUIÀS 

Relojoaria.. 

▲IfMOS  DOI  VÁRIOS  CURDOS  IM  QUB  ILL  AS  SB   IX  SI  NA  11 

m 
ac  ' 

u 

i 
3 

« 

3 

11 

SI 

a. 

2  < 

6 
3 
3 
3 
3 

No  3*^  anno  do  7®  curso ■ 

Gymnastica 

Em  todos  08  aoDOs  do  todos  os  cursos 

Detenho 

Em  todos  os  annos  de  todos  os  cnrsos.......... 

Musica 

Em  todos  03  anoos  de  todos  os  corsos.  ........•..'... 

Instramentos  de  preeitSo. 

No  3®  aoDO  do  7®  curso • 

========================== 

Mappa  do  numero  de  lições  e  horas  de  aula  por  seraaníPem  cada  anno  dos 
vários  cursos  do  Lyceu  Imperial  Pedro  II 


fo  AMNO 


3o  ANHO 


Lições  Horas  iLiçtes  Horas 


V*  Aimo 


Uç5e$  Horas 


5*  AMUO 


UçSes  Horas 


G^  ANNO 


UçSes  Horas 


lo  Corso. 
3*  Corso. 
3^  Corso 
4o  Corso. 
5o  Carto. 
6o  Corto. 
7o  Corte. 


30 

33 

38 

3i  % 

30 

30 

31  % 


34  H 

31  % 

37  % 

31  H 

31  % 

31  % 

38H 

20 

30 

3) 

34 

S« 

31 

34 

36 

33 

33 

33 

33 

31 

31  % 

30 

31 

31  % 

30 

33 

33 

33 

31  % 

33 

33 

30 

30 


31  % 

3i  % 

37 

35  % 

31  % 


18 


Digitized  by 


Google 


Digitized  by 


Google 


Digitized  by 


Google 


Digitized  by 


Google 


mi 


fJ; 


^'^^^M 


i^^^l-K 


mi0^ 


m 
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